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Presidência   dos  Srs,  Rosa   e  Silva  e  António 
Olyntho   (í^    vice-presidente) 

Áo  meicHlia,  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  deLyra,Matta  Bacellar, 
Gabriel  Salga' lo,  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Augusto  Montenegi*o,  Carlos  de  Novaes,  Bri- 
do Filho,  HoUanda  de  Lima,  Benedicio  Leite, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras, 
Eduardo  de  Berredo,  Christino  Cruz,  Anisio 
de   Abreu,  Gabriel   Ferreira,  Nogueira  Pa- 
ranaguá, Frederico  Borges,Gonçalo  de  Lagos, 
Thomaz   Cavalcanti,    Ildefonso   Lima,    João 
Lopes,    Pedro   Borges,    Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  Augusto  Severo,   Francisco 
Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Cunha  Lima,  Cha- 
teaubriand,  José  Mariano,  Arthur   Orlando, 
Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Arminio  Tavares , 
Gonçalves  Ferreira,Lourenço  de  Sá,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçal- 
ves Maia,  C  trios  Jorge,  Clementino  do  Monte, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olym> 
pio  de  Campo8,Gauvêa  Lima,Zama,  Santos  Pe- 
reira,AugU8to  de  Freitas,Neiva,  Milton,Manoel 
Caetano,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Vergne  de  Abreu,  Leovegildo  Filgueiras,  José 
Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Sebastião  Landulpho,  Arthur  Rios,  Mar- 
colino Moura,    Torquato    Moreira,    Galdino 
Loreto,    Furquim    Werneck,    José    Carlos, 
França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy, 
Alcindo  Guanabara,  Américo  de  Mattos,   Lins 
de  Vasconcellos,   Belisdrío  de    Souza,  Érico 
Ck)eUio,  Euzebio  de  Queiroz,    Silva  Castro, 


Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vi^^al,  Sebastião  de 
Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  António  Olyntho,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Lan^lulpho  de  Magalhães,  Lima  Du- 
arte, João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Fer- 
raz Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco  Vei- 
ga, Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano 
de  Brito,  Lamounier  Godoft^edo,  Ribeiro  de 
Almeida,  Valladares,  Rodolpho  Abreu,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Ar- 
thur Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Ma- 
ciel, Paraiso  Cavalcanti,  Carlos  dos  Chagas, 
Costa  Machado,  ^Uvaro  Carvalho,  Domingos 
de  Moraes,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Frei- 
tas, Moraes  Barros,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glycerio,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouvêa  e  Luiz  Adolpho. 

Abre- se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Lima  Bacury,  Costa  RoTrigues, 
Torres  Portugal,  José  Beviláqua,  Tolentino 
de  Carvalho,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da 
Fonseca,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Flávio  de  Araújo,  Paranhos  Montenegro, 
Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes,  Alberto  Torres, 
Fonseca  Portella,  Costa  Azevedo,  Ernesto 
Brazilio,  Francisco  Santiago,  Barros  Franco 
Júnior,  Urbano  Marcondes,  Ferreira  Pires, 
Cupertino  de  Siqueira,  Manoel  Fulgencio,  La- 
martine,  Alfredo  Ellis,  Costa  Júnior,  Adolpho 
Gordo,  Júlio  de  Mesquita,  Moreira  da  Silva, 
João  de  Faria,  Xavier  do  Valle  e  Mariano 
Ramos. 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


E  sem  causa  os  Srs.  Silva  Mariz,  Trindade, 
Fernandes  Lima,  António  de  Siqueira,  Carlos 
Garcia,  Casemiro  da  Rocha,  Alberto  Salles  e 
Corrêa  da  Costa. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  P  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcios  : 

Do  Sr.  Francisco  Ferreira  de  Lima  Bacury, 
deputado  pelo  Estado  do  Amazonas,  repre- 
sentado por  seu  procurador  Joaquim  Sar- 
mento, pedindo  licença  para  tratar  de  sua 
saúde.— A'  Commissão  de  Po  tições  e  Poderes. 

Do  Sr.  l'*  secretario  do  Senado,  de  29  do 
mez  passado,  communicando  que  foi  devol- 
vido éiquella  Gamara,  competentemente  sanc- 
cionado,  o  autographo  do  decreto  do  Con- 
gresso Nacional,  autorisando  o  governo  a 
considerar  como  approvados  os  alumnos  das 
escolas  Militar  e  Naval  que  tiverem  frequen- 
tado com  aproveitamento  as  aulas  das  ditas 
escolas  até  6  desetembro  de  1893.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  commu- 
nicando que  aquella  Gamara  enviou  á  sancção 
o  decreto  do  Congresso  Nacional  que  autorisa 

0  governo  a  rever  a  reforma  concedida  ao 
general  de  brigada  Frederico  Christiano  Buys. 
—  Inteirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  de 

1  do  corrente  declarando,  em  resposta  ao  of- 
flcio  desta  camará  n.  179,  de  29  do  mez  pas- 
sado, que  acompanhou  a  folha  de  subsidio  dos 
Srs.  Deputados  relativo  áquelle  mez  na  im- 
portância total  de  405:000$,  que  o  saldo  exis- 
tente na  respectiva  verbi  é  de  225.000$,  que 
não  comporta  a  despeza,  convindo  que  a  Ga- 
mara providencie  no  sentido  de  ser  votado  o 
necessário  credito.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Da  Directoria  do  Interior,  Justiça  e  Segu- 
rança Publica  do  Estado  de  Goyaz,  de  10  do 
mez  passado,  enviando  o  parecer  eniitiido 

Eelo  Superior  Tribunal  do  mesmo  Estado  so- 
re  o  projecto  n.  250,  de  1893,  que  substitue 
o  Código  Penal  publicado  por  decreto  n.  847 
de  11  de  outubro  de  1890,  «onforme  requesi- 
tastes.— A'  Commissão  Especial  de  revisão  do 
Código  Penal  da  Republica. 

Requerimentos: 

De  Euardo  Luiz  Cordeiro,  pedindo  o  re- 
stabelecimento do  logar  de  professor  de  pri- 
meiras letras  no  Arsenal  de  Marinha  da  Ca- 
Federal.— A'  Commissão  de  Orçamento. 


De  Justino  da  Silva  Rangel,  pedindo  rele- 
vação da  prescripção  em  que  incorreo  para 
recebo  r  o  meio  soldo,  sua  esposa  e  sua 
sogra.— A' Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

De  Arnaldo  Jorge  Fabregas  da  Costa,  ser- 
ventuário do  offlcio  de  escrivão  do  Tribunal 
da  Corte  de  Appellação  desta  capital,  pedindo 
a  decretação  de  uma  lei  marcando  vencimen- 
tos para  o  mesmo  cargo.— A*  Commissão  de 
Orçamento. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Ainda 
bem,  Sr.  Presidente,  que  está  completamente 
serenada  a  tempestade  provocada  nesta  casa 
pelo  ultimo  grito  da  revolta,  infelizmente 
para  aqui  trazido  e  aqui  também  vehemente- 
mente  repellido. 

A  Gamara  pôde  assim  voltar  à  normalidade 
de  sua  vida  legislativa,  desempenhando-se  da 
missão  especifica  que  lhe  compete,  segundo  o 
pacto  fundamental  da  Republica,  envidando 
todos  os  seus  esforços,  concretizando  todas  as 
suas  energias  e  actividades,  no  sentido  de 
dotar  este  paiz  de  leis  profícuas  e  regulariza- 
doras  da  sua  prosperidade  e  do  seu  desenvol- 
vimento. 

Certa  disso,  a  deputação  paraense  me  faz 
portador  de  duas  Mensagens  à  Gamara  dos 
Srs.  Deputados,  cujo  apoio  ella  invoca  afim 
de  que  se  tornem  em  uma  realidade  as  me- 
didas que  propõem,  e  que  visam  ambas,  em- 
bora referindo-se  como  que  especialmente  aos 
Estados  do  Pará  e  do  Amazonas,  interesses 
nacionaes,  cuja  solução  não  pôde  ser  mais 
adiada;  interesses  nacionaes  que  precisam  ser 
resguardados  quanto  antes  e  zelados  pelo 
mais  eílicaz  e  prompto  remédio. 

A  importância  dessas  resoluções,  que  vimos 
provocar  dos  poderes  supremos  da  Republica, 
è  tamanha,  tão  palpável  e  indiscutível,  que 
não  necessita  de  longa  justificação  para  fazer 
convergir  sobre  ellas  a  attenção  dos  honrados 
membros  desta  casa,  que  teem  agora  campo 
vasto  para  demonstrar,  por  meio  de  obras,  o 
interesse  real  que  teem  em  concorrer,  na  me- 
dida de  suas  forças  e  de  sua  capacidade,  para 
a  dotação  da  Republica,  com  as  leis  imprescin- 
díveis ao  seu  engrandecimento  e  p;ira  o  esta- 
belecimento de  medidas,  que  tendem  a  tornar 
uma  realidade  a  união  politica  indestructiveL 
de  todos  os  membros  da  grande  federação. 

Gonsignamol-as  em  dons  projectos,  que  te- 
nho a  honra  de  enviar  á  Mesa,  um  dos  quaes 
visa  estabelecer  providencias  urgentes  e  que 
fora  para  desejar  ha  longo  tempo  houvessem 
sido  tomadas,  a  respeito  da  questão  que  ulti- 
mamente se  tem  tornado  amplamente  aberta 
e  incide  com  a  defesa  real  dos  direitos  de 
nossa  nacionalidade  no  território  da  Guyana, 
que  a  finura  diplomática  ainda  não  nos  pôde 
contestar. 
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O  ontro  visa  a  approximar  de  modo  real  e 
material  o  Estado  do  Amazonas  ao  do  Pará,  ao 
qual,  como  á  UDíão,  já  elle  está  ligado  por 
àntos  laços  de  solidariedade  moral,  politica 
e  commercial,  ao  convívio  da  pátria  brazi- 
leira,  da  qual  ainda  até  hoje  vive  separado 
e  à  que  ainda  não  logrou  ver-se  ligado  pelo 
telej?rapbo,  que  se  estende  a  todas  as  outras 
regiões  do  vastíssimo  território  da  Repu- 
blica. 

Como  disse  ao  começar,  nem  uma  dessas 
medidas  necessita  de  longa  e  prévia  justifi- 
cação, para  chamar  sobre  si  a  attenção  da 
Camará  ;  e  é  por  isso  que  me  limito  a  estas 
simples  palavras,  aguar<lando-me  para,  no 
momento  opportuno  creado  pela  respectiva 
discussão,  defender,  na  estacada  em  que  me 
oolloco,  a  eíficacia,  a  utilidade  e  a  justiça 
dessas  medidas,  que  a  deputação  paraense  na 
Camará  me  encarrega  de  trazer  ao  seio  desta 
assembléa,  certa  de  que  ella  vae  acceital-as 
da  melhor  vontade,  mostrando,  com  prestar- 
Ihes  o  apoio,  a  concepção  nitida  que  tem  do 
seu  papel,  que  a  obriga  neste  assumpto,  ze- 
lando 03  legitimes  interesses  da  Amazónia  por 
um  lado,  defender  por  outro  os  legítimos  in- 
teresses e  os  direitos  da  grande  pátria  com- 
mum,  alvo  de  todos  nossos  anhelos  e  de 
todas  as  nossas  inspirações  patrióticas.  (Muito 
bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidos,  e  julgados  objecto 
de  deliberação  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  119—  1894 

Autoriza  o  governo  a  contractar  com  Richard 
J,  Reidy,  ou  quem  inelhores  vantagens  offe» 
recer^  o  assentamento  de  um  cabo  sub- fluvial 
entre  Belém  e  Mandos,  mediante  as  con^ 
diçôes  que  estabelece, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  Fica  o  governo  autorizado  a  con- 
tractar com  Richard  J.  Reidy,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  assentamento 
de  um  cabo  sub-íluvial  entre  Belém  e  Manáos 
mediante  as  seguintes  concessões  : 

a)  privilegio  por  20  annos,  salvo,  porém,  à 
União  e  aos  Estados  o  direito  de  estabe- 
lecerem, na  mesma  zona,  as  linhas  terrestres 
que  julgarem  convenientes,  ficando  ainda 
aos  particulares  o  direito  de  transmittirem 
aeus  despachos  pela  linha  que  preferirem ; 

b)  isenção  dos  direitos  de  alfandega  e  de 
quaesquer  outros  impostos  pela  exploração, 
para  todo  o  material,  inclusive  navios  em- 


f ►regados   no   assentamento    o    reparo  das 
inhas  ; 

c)  cessão  dos  terrenos  devolutos  e  direito 
de  desapropriação  de  outros,  durante  o  prazo 
do  privilegio,  para  o  estabelecimento  das 
estações,  amarração  e  casas  do  cabo,  obser- 
vada quanto  á  desapropriação  a  legislação 
estadual  em  vigor ; 

d)  Subvenção  annual  de  £  17,125. 

Art.  2°  Em  troca  de  taes  favores  ó  o  con- 
cessionário obrigado: 

a)  a  estabelecer,  no  referido  cabo  sub- 
fluvial, ramificações  para  PinheircMosqueiro, 
Soure,  Cametá,  Breves,  Gurupá,  Macapá, 
Alemquer,  Monte-Alegre,  Santarém  e  Óbidos, 
no  Pará,  e  Parintins  e  Itacoatiara,  no  Ama- 
zonas; 

h)  a  fazer  funccionar  a  linha  principil  no 
prazo  máximo  de  um  anno,  eas  outras  no  de 
18  mezes; 

c)  a  fazer  reverter  á  União,  findos  os  20 
annos  do  privilegio,  todo  o  material,  edifi- 
cações e  terrenos  empregados  no  serviço ; 

d)  a  dar  preferencia  na  expedição,  aos 
telegrammas  ofliciaes  e  da  imprensa,  todos  os 
quaes  terão  o  abatimento  de  50-^0»  em  re- 
lação á  tariflBL  adoptada ; 

e)  A  organizar  essa  tarifa  tomando  por 
base  a  distancia  kilometrica  e  submettenío-a 
á  approvação  do  governo  federal,  sendo-lhe 
vedado  alteral-a  sem  acquiescencia  deste. 

Art.  S.'»  O  concessionário  poderá,  em 
qualquer  tempo,  e  pelo  prazo  do  presente 
privilegio,  entrar  em  accordo  com  os  governos 
estaduaes  a  respeito  do  estabelecimento  de 
novas  ramificações. 

Art.  4.°  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1894.— 
Enéas  Martins,  —  Carlos  Novaes,  —  Fileto 
Pires. —  Sd  Peixoto, — Matta  Bacellar, — At*- 
gusto  Montenegro,  —  Bricio  Fillio, —  Salgado 
dos  Santos, —  Hollanda  de  Lima,^  A's  Com- 
missões  de  Obras  Publicas  e  de  Orçamento. 


N.  120—1894 

Autoriza  o  governo  a  despender  até  d  quantia 
de  1,000:000%  com  os  trabalhos  para  inanu-^ 
tenção  e  desenvolvitnento  dos  núcleos  colo- 
niaes  do  margem  direita  do  Ar  aguar y^  no 
Estado  do  Pará,  e  dd  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .*»  E'  o  governo  autorizado  a  despen- 
der até  á  quantia  de  1.000:000s  com  os  tra- 
balhos para  a  manutenção  e  desenvolvimento 
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dos  núcleos  ooloniaes  da  margem  direita  do 
Araguary,  no  Estado  do  Pará. 

Art.  2.»  Nos  núcleos  que  já  estão  e  nos  que 
tenham  de  ser  fundados,  se  porão  em  pratica 
as  medidas  do  decreto  n.  163,  de  16  de  janeiro 
de  1890. 

Art.  3.°  Para  a  localização  dos  novo5  nú- 
cleos o  Poder  Executivo  Federal  entrará  em 
accordo  com  o  governo  d©  Pará,  a  quem  com- 
metterá,  si  assim  julgar  conveniente,  a  reali- 
zação de  todo  esse  serviço. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1894.— 
Enéas  Martins.— Carlos  Novaes.— Matta  Ba- 
cellar .—Augusto  Montenegro.— Bricio  Filho. 
^  Eollanda  de  Linia.—  A's  Commissões  de 
Obras  Publicas  e  de  Orçamento. 

O  Sr.  I^tn»  de  VaacoiKíelloe— 

Sr.  presidente,  foram  apresentados  a  esta 
casa  dous  projectos  sobre  próprios  nacionaes 
existentes  na  Capital  Federal  e  nos  Estados. 
Creio  que  elles  foram  pela  Meza  remettidos  a 
Commissâo  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, para  sobre  elles  emittir  parecer. 

Tendo,  porem,  passado  nesta  casa  uma  in- 
dicação, apresentada  pelu  illustre  leader,  Sr. 
Francisco  Glicerio,  para  que  a  Commissâo  de 
Fazenda  desse  parecer  sobre  elles,  neste  sen- 
tido venho  pedir  a  V.  Ex.  o  favor  de  remetter 
á  Commissâo  de  Fazenda,  em  nome  da  qual 
fallo,  como  seu  presidente,estes  dous  pareceres, 
afim  de  que  ella,  estudando  os  outros  projectos, 
possa  optar  por  uns  delles,  quer  o  primitivo 
apresentado,  quero  substitutivo  offerecido 
depois;  ou  então,  moldado  nos  dous,  apresen- 
tar um  terceiro  que  possa  satisfazer  as  ne- 
cessidades de  que  carecem  a  Capital  Federal 
e  os  Estados,  com  relação,  a  este  assumpto. 
(Muito  bem.) 

São  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  re- 
dacções dos  projectos  n.  45  A,  de  1894,  20  B, 
de  1894  e  20  C,  de  1894,  ás  quaes  são  enviadas 
ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  aprovado  o  seguinte 


que  forem  dirigidas  á  commissâo  neste  sen- 
tido. 

Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de  1894.— 
Thomaz  Cavalcanti.— Coelho  Cintra. 

O  Sr.  I>re»i*lente— Em  virtude  da 
apppovação  do  requerimento  dosSrs.  Thomaz 
Cavalcanti  e  Coelho  Cintra,  nomeio  para  a 
commisão  os  Srs.  Moraes  Barros,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Coelho  Cintra,  Cupertino  de  Si- 
queira, Manoel  Caetano,  Álvaro  Carvalho  e 
Agostinho  Vidal. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 


Requerimenlo 

RequelíômôS  que  seja  nomeada  uma  com- 
missâo de  sete  membros  para  formular  um 
projecto  de  lei,  classificando  as  repartições  fe- 
Seraes,  em  categorias  relativas  as  importân- 
cias das  mesmas  repartições,  organisando  ta- 
bellas  de  vencimentos  em  que  seja  observada 
a  igualdade  de  vencimentos  nos  cargos  con- 
«eneres  harmonisando-se  os  interesses  do  The- 
fouro  com  o  serviço  publico    A  esta  commjs- 

Tdevem  ser  remettidas  todas  as  petições 


Requerimento 

Requeiro  que  seja  reconstituída  a  Commis- 
sâo Especial  nomeada  a  2  e  20  de  agosto  de 
1892,  para  «examinar  o  Código  PemiZ  da  Repu- 
blica e  rever  o  Código  Petml  da  Armada  e  pro- 
jectos dos  códigos  para  o  exercito»,  servindo 
de  base  para  a  ultima  parte  o  projecto  de 
código  de  justiça  militar,  apresentado  pelo 
cidadão  Dr.  Carlos  Augusto  de  Carvalho 
como  relator  da  commissâo  nomeada  pelo 
Ministério  da  Guerra  em  14  de  janeiro  de 
1890. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1894. 
—  José  Beviláqua. 

O  Sr.  I*reslclente—  Em  virtude  da 
approvação  do  requerimento  do  Sr.  José  Be- 
viláqua, nomeio  para  a  commissâo  os  Srs.  Mil- 
ton, Almeida  Nogueira,  Ferreira  Pires,  José 
Beviláqua,  Paula  Guimarães,  Furquim  Wer- 
neck,  Carlos  Jorge,  Theotonio  de  Magalhães 
eCincinato  Braga. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará  dos  Deputados  se  peça  as  seguintes 
informações: 

1<>,  ao  Poder  Executivo  federal:  si  na  con- 
strucção  da  Estrada  de  Ferro  do  Norte  de 
Alagoas,  o  governo  federal  tem  procedido  de 
accordo  com  os  poderes  competentes  dos  Es- 
tados de  Pernambuco  e  Alagoas  ; 

2'',  aos  governos  dos  Estados  de  Pernam- 
buco' e  Alagoas,  si  a  referida  estrada  consulta 
os  interesses  reciprocos  dos  dous  Estados. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1894. 
—Galdino  Loreto . 

ORDEM  DO   DIA 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão o  seguinte 
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PROJECTO  N,  84  C  DB  1894 
Fixando  a  despcza  do   Ministério  da  Guerra 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autori- 
sado  a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério da  Guerra,  no  exercicio  financeiro  de 
1895,  a  quantia  de  36.835:674$751,  a  saber  : 

1  Secretaria  de  Estado  e  repar- 

tições annexas  : 
Augmentada  a  verba  na  im- 
portância de  12:540$,  sendo 
elevada  de  2$500  a  3$  a 
diária  dos  serventes  e  con- 
signada a  quantia  de 
12:0001  para  a  representa- 
ção do  Ministério 234:488$000 

2  Supremo  Tribunal  Militar  e 

Auditores : 
Reduzida  a  verba  na  impor- 
tância de  19: 116$,  por  ter- 
se  verificado  excesso  no 
augmento  concedido  para 
o  exercicio  de  1894 207: 152$000 

3  Contadoria  Geral  da  Guerra: 
Reduzida  a  veria  em  6:360$, 

sendo  eliminada  a  impor- 
tância de  6:900$  destinada 
ao  pagamento  dos  venci- 
mentos de  ura  inspector  e 
um  servente  da  extincta 
pagadoria  das  tropas,  visto 
terem  fallecido,  e  elevado 
de  2$500  a  3$  a  diária  dos 
serventes 181 :310$000 

4  Directoria  Geral  de  Obras 

Militares : 
Reduzida  a  verba  na  im- 
portância de  226: 186^86 
para  obras  na  Capital 
Federal  e  Estados,inclui- 
da  a  importância  de 
10:000$  para  a  instal- 
lação  de  uma  linha  de 
tiro  no  Ceará 581 :277$500 

5  Instrucção  Militar : 
Augmentada  a  verba   em 

319:976$,  pela  inclusão 
da  consignação  de 
55 :  35 1  $,  para  a  execu- 
ção do  decretou.  1199 
de  31  de  dezembro  de 
1892,  que  extinguiu  a 
Escola  de  Apreuflizes 
Artilheiros,  creando  e 
organizando  a  de  Sar- 
gentos, pela  elevação  a 
635:  lOOí?  na  consignação 
para  soldo  e  etapa  dos 


1.617:279$135 

9:359$000 
185:102$000 


alumnos  das  Escolas  Mi- 
litares, cujo  numero  foi 
elevado  do  7n0  a  1.200, 
sendo  370:475$  para  a 
Escola  Militar  da  ('api- 
tai Federal,  158:775$, 
para  a  do  Rio  Grande 
do  Sul,  105:850$  pai-aa 
do  Ceará 2.073:431$000 

6  Intendência 148:729$000 

7  Arsenaes : 

Elevada  averba  na  impor- 
tância de  130:083$635, 
sendo  30:083$635  para 
augmento  dos  vencimen- 
tos da  mestrança,  pa- 
trões e  remadores  do 
arsenal  da  Capital  Fe- 
deral, de  conformidade 
com  os  decretos  ns.  129 
e  157  de  18  do  maio  e  5 
de  agosto  de  1893,  e 
100:000$  para  melhor 
dotar-se  a  verba— Mate- 
rial—por  ser  insufflcien- 
te  o  creílito  votado  para 
1894 

8  Depósitos  de  artigos  bel 

licos 

9  Laboratórios 

10  Inspectoria  Geral  do  Ser- 

viço Sanitário  do  Exer- 
cito : 
Reduzida  a  verba  em 
70:733$  por  alterações 
no  pessoal.  Augmentada 
em  900$  no  material 
por  insufflciencia  no  cre- 
dito votado  para  1894...  1.121:609*000 

11  Hospitaes   e  enfermarias  1.014:240$000 

12  Estado-Maior  General : 
Augmentada  a  verba  em 

480.*b  por  ter-se  orçado  a 
gratificação  paracriados, 
para  osgeneraes  do  qua- 
dro extra-numerario. . . 

13  Corpos  especiaes : 
Reduzida    a     verba    em 

10:110$,  por  se  achar 
presentemente  reduzido 
a  três  o  numero  de  capi- 
tães do  corpo  í^e  estado- 
maior  de  2-  classe 1 .377:939$000 

14  Corpos  arregimentados : 
Elevaria    a   verba    em 

595:224$,  corresponden- 
te á  despeza  necessária 
para  os  novos  corpos  do 
exercito  creados  pelos 
decretos  PS.  1682e  1688, 
de  28  de  levereiro  el7  de 
março  do  corrente  anno  5.157:277$000 
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15  Praças  de  pret : 
Augmentada  a  verba  em 

1.066:533$550,com  a  im- 
portância necessária  pa- 
ra o  pagamento  de  24.000 
praças  efíéctivas  e  o  es- 
tado-maior  e  inferiores 
para  os  novos  corpos  do 
exercito,  creados  por  de- 
cretos ns.  1682  e  1688. .  3.738:688$750 

16  Etapas : 
Augmentada  a  verba  na  im- 
portância de  3 .299:600$, 
feito  o  calculo  da  etapa 
por  24.000  praças,  em 
vez  de  18.700,  e  elevada 
a  importância  delia  de 

$800  a  1$ 8.860:000$000 

17  Fardamento: 
Augmentada   a  verba  em 

1.682:335$573,por  se  orçar 
fardamento  para  24.000 
praças  de  pret  e  1.200 
alumnos  das  Escolas  Mili- 
tares, com  augmento  de 
15  7o  sobre  averba— Ma- 
terial   4.388;577$867 

18  Equipamento    e    arreios: 

Elevada  a  verba  a  mais 
10õ:462$400,  em  conse- 
quência do  augmento  do 
effectivo  do  exercito 255 :462$400 

19  Armamento:  Augmentada 

a  verba  na  importância 
de  4:680$  proveniente  da 
elevação  dos  vencimentos 
da  mes  trança  da  oíUcina 
de  espingardeiros  e  coro- 
nheiros  do  Arsenal  da  Ca- 
pital Federal 183:650$000 

20  Despezasde  corpos  e  quar- 

téis. Elevada  a  verba  em 
130:000$,  para  melhor 
dotarem-se  as  verbas  do 
Material,  reconhecidas  in- 
sufflcientes  no  exercido 
vigente 840:000$OOD 

21  Companhias  militares. 

Diminuída  a  verba  em 
192:578$  com  a  extincção 
da  Escola  de  Aprendizes 
Artilheiros,  ex-vi  do  de- 
creto n.  1199  de  31  de  de- 
zembro de  1892 512:823$750 

22  Commissões  militares 132:710$000 

23  Classes     inactivas.    Dimi- 

nuída a  verba  em  31:444$ 
com  a  reducção,  em  quan- 
tia correspondente,da  des- 
tinada ao  pagamento  do 
soldo  e  quotas  dos  officiaas 
reformados,  e  eliminada  a 


despeza  de  6:120$  que  se 
fazia  com  os  oíflciaes  aggre- 
gados.  Elevada  em  11:607$ 
a  verba  para  a  etapa  dos 
oíflciaes  doAsylo  de  Inváli- 
dos, cujo  numero  foi  eleva- 
do de  40  a  55.  Differença 
final  resultante  na  verba 
para  menos  25:961  $868. . .  2.088:966$472 

24  Ajudas  de  custo 150:000$000 

25  Fabricas 328:127$100 

26  Colónias  militares 137 :236$277 

27  Despezas  diversas  e  even- 

tuaes  deduzida  a  verba  a 
quantia  de  20:000$,  sendo 
12:000$,  na  consignação 
para  diária  dos  desertores 
e  presos  condemnados  a 
trabalhos,  e  8:000$,  na 
para  apprehensão  de  de- 
sertores       740:000$000 

28  Bibliotheca  do  Exercito. . .        11: 109$500 

29  Observatório  do  Rio  de  Ja- 

neiro       123:480$000 

Sala  dsLs  commissões,  28  de  setembro  de 
1894.-- /oão  Lopes,  presidente.— AZmeirfa No- 
gueira, relator.— A rt/iwr  Rios.-^F,  Mayrink. 
•— Alberto  Torres, -^Gonçalves  Ferreira, -^Au- 
gusto Montenegro.-^AtÃÇUsto  Severo. 

O  ®r.  I^realdente— O  projecto  vae 
ser  enviado  á  Commissão  de  Redacção. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  do  art.  1»  do  projecto  n.  85  B, 
de  1894,  relativo  ao  Orçamento  do  Interior. 

Procedendo-se  á  votação  da  emenda  do  Sr. 
Oaldino  Loreto,  relativa  ás  obras  e  manuten- 
ção do  Hospício  de  Alienados  a  cargo  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  Victor 'a,  reconbece- 
se  ter  havido  empate  na  votação,  pelo  que 
fica  adiada  a  votação  da  referida  emenda, 
para  a  qual,  e  de  accordo  com  o  regimento, 
deve-se  abrir  nova  discussão  na  sessão  de 
amanhã. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Coelho  Cintra  que  diz:  —  para  o  pessoal 
etc  —  diga-se  —  para  gratificação  a  um  enge- 
nheiro 12:000$000. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap^ 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Coelho 
Cintra. 

Ao  §  39  —  Supprimam-se  os  ns.  1  e  2  — 
12:000$000. 

Supprimam-se  mais  para  iniciar-se  o  Fórum 
nesta  capital— 100:  OOO.vOOO. 

Para  iniciar-se  as  obras  do  novo  quartel  de 
bombeiros  nesta  capital— 100: 000$000. 
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O  Sr*  Presidente  declara  adiada  a 
votação  das  emendas  dos  Srs.  Pereira  de  Lyra 
e  Medeiros  e  Albuquerque,  até  que  a  Gamara 
se  pronuncie  sobre  o  art.  4»  do  projecto  da 
Gbmmissão. 

E'  annunciada  a  votação  do  art.  2°  do  pro- 
jecto da  Commissão. 

O  Sr.  Presidente  —  A  este  artigo 
foram  •fferecidas  duas  emendas:  uma  do 
Sr.  Thomaz  Delfino,  supprimindo,  outra  da 
Commissão  substituindo  o  mesmo  artigo. 

O  Sr.  Xbomaz  DelAno  (pela 
ordem)  pede  a  retirada  da  emenda  que  apre- 
sentou supprimindo  o  art.  2»,  porque  a  Com- 
missão com  o  seu  substitutivo  attendeu  em 
parte  à  idéa  que  teve  ao  apresentar  a  sua 
emenda. 

Consultada,  a  Camará  approva  a  retirada 
pedida  pelo  Sr.  Thomaz  Delfino. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  substitutiva  do  art.  2<»do 
projecto,  offerecida  pela  Commissão  : 

A  metade  das  despezas  a  realisar  com  a 
policia,  a  justiça,  o  corpo  de  bombeiros  e  a 
construcção  do  edifício  para  o  Fórum  no  Di- 
stricto  Federal,  correrá  por  conta  do  respe- 
ctivo governo  municipal. 

Fica  prejudicado  o  art.  2°  do  projecto  da 
Commissão. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Art.  3.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  rever  o  regulamento  do  serviço  policial 
do  Districto  Federal,  de  aue  trata  o  decreto 
n.  1.034  A,  de  1  de  setemoro  de  1892,  para  o 
llm  de  organisar  o  serviço,  como  melhor 
for,  nos  Umites  da  consignação  feita  na 
presente  lei. 

Paragrapho  único.  Os  alferes  e  as  medicos- 
tenentes  da  brigada  policial,  ciyo  numero 
exceder  ao  que  é  fixado  na  presente  lei,  con- 
tinuarão aggregados  aos  respectivos  corpos, 
devendo  o  governo  com  elles  preencher  }»s 
vagas  que  se  derem,  e  serão  pagos  até  então 
pelo  saldo  que  se  verificar  mensalmente  na 
consignação  para  o  pessoal. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda  do  Sr.  Pereira  de  Lyra,  o  seguinte  : 

Art.  4.°  E'  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  transferir  ás  administrações  dos  Estados 
on^e  funccionam  os  cursos  annexos  às  facul- 
dades de  direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife. 

£'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Pereira  de  Lyra. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  emenda  do 
Sr,  Pereira  de  Lyra  e  Medeiros  e  Albuquer- 


que, relativa  aos  laboratórios  de  chimica  e 
gabinetes  de  physica  dos  cursos  annexos  ás 
faculdades  de  direito. 

E*  posto  a  voto  e  approvado  o  seguinte: 

Art.  5.<>0  Poder  Executivo  preencherá  com 
os  empregados  que  existirem  addidos  ás  diffe- 
rentes  repartições  deste  ministério  as  vagas 
que  porventura  nellas  se  verificarem. 

O  Sr.  Presidente—  Vou  submetter 
á  consideração  da  ,  Camará  a  preliminar  da 
Commissão  de  Orçamento,  preliminar  que  es- 
tabelecerá doutrina  para  as  emendas  idên- 
ticas. 

A  Commissão  entende  que  as  duas  emendas 
em  questão  não  constituem  matéria  propria- 
mente orçamentaria  e  devem  constituir  pro- 
jecto em  separado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento,  sobre 
a  emenda  do  Sr.  Paranhos  Montenegro. 

A  Commissão  estudou  as  duas  emendas  apre- 
sentadas pelo  Sr.  Paranhos  Montenegro  e 
reconhecendo  que  a  primeira  delias  não  se 
refere  a  matéria  propriamente  or^mentaria, 
é  de  parecer  que.  formando  projecto  sepa- 
rado, seja  submettida  á  alta  consideração  da 
Camará  dos  Deputados  ;  quanto  á  2»,  versan- 
do o  seu  objecto  sobre  o  pagamento  que  só 
rÍKÍe  ser  feito  pela  verba— Exercidos  findos— 
de  parecer  que  não  é  opportuna  a  sua  ap- 
provação  como  additivo  ao  orçamento  do  Mi- 
nistério do  Interior. 

Eis  as  emendas  : 

l.*  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado  a 
mandar  restituir  pela  verba— Eventuaes— 
aos  lentes  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 
as  quantias  que  lhes  foram  descontadas  em 
virtude  da  portaria  de  18  de  dezembro 
de  1893. 

2.»  Fica  o  governo  autorisado  a  pagar  a 
ajuda  de  custo  ao  Dr.  Manoel  Clementino  de 
Oliveira  Escorei,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife,  removido  para  a  de  S.  Paulo, 
por  decreto  de  21  de  março  de  1891,  correndo 
a  despeza  pela  verba— Eventuaes. 

O  Sr.  I^resldente— Fica  assim  fir- 
mada a  preliminar  e  estabelecida  a  doutrina 
para  a  acceitação  e  votação  das  emendas 
idênticas  que  forem  offerecidas  aos  orça- 
mentos. 

E*  approvado  e  assim  emendado  em  2"  dis- 
cussão o  projecto  n.  85  B,  de  1894,  relativo 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
o  qual  é  enviado  á  Commissão  de  Orçamento 
para  redigil-o  para  a  3»  discussão. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2«  discus- 
são o  seguinte 
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PROJECTO  N.  94  DE  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E' o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  o  credito  necessário  para  o  pa- 
gamento dos  serviços  de  stenographia,redacção 
e  publicação  dos  debates  do  Congresso  Nacio- 
nal, durante  o  tempo  da  prorogação  da  actual 
sessão  legislativa  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  «lo&o  ILiOpeA  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
entrar  amanhã  em  3*  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  nas  facul  lades 
de  direito  Cl"  discussão). 

O  Sr.  Presidente— A  este  projecto 
foi  offerecido  um  requerimento  do  Sr.  Érico 
Coelho,  para  que  o  mesmo  fosse  remettido  á 
Commissáo  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça e  um  voto  em  separado  que,constituindo 
emenda,  só  poderá  ser  votado  em  2"  dis- 
cussão. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  em 
\^  discussão  o  segai nte 

PROJECTO  N.  97  DE  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1."  A  contar  do  primeiro  anno  lectivo, 
depois  da  publicação  desta  lei,  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito  será.  feito  em  seis 
annos,  distribuidas  as  matérias  pelas  seguin- 
tes cadeiras: 

i"  anno 

!'•  ca^leira— Philosophia  do  direito. 
2-'  cadeira-— Direito  romano. 

2^  anno 

1«  cadeira— Direito  publico  e constitucional . 
S»  cadeira— Direito  civil. 
3»  cafleira— Direito  criminal. 

3^  anno 

1»  cadeira— Direito  civil  (continuação  ria 
2*  cadeira  do  2**  anno). 

2»  cadeira— Direito  criminal;  especialmente 
direito  militar  e  regimens  penitenciários  (con- 
tinuação da  3*  cadeira  do  2"  anno). 


3*  ca'^1eira— Direito  internacional  publico  e 
diplomacia. 
4''  cadeira.— Economia  politica. 

4°  anno 

I»  cadeira— Direito  civil  (continuação  da  !■ 
cadeira  do  3"  anno). 

2»  cadeira— Direito  commercial. 

3»»  cadeira— Sciencia  das  finanças  e  contabi- 
lidade do  Estado  (continuação  da  4"  cadeira 
do  3«  anno) . 

4^  cadeira  — Theoriado  processo  civil,  com- 
mercial e  criminal. 

5°  anno 

1"  cadeira— Direito  commercial  e  especial- 
mente di'eito  maritimo,  fallencias  e  liqui- 
dação judiciaria  (continuação  da  2"  cadeira  do 
4'»  anno). 

2»  cadeira—  Pratica   forense. 

3"  cadeira — Me^licina  publica. 

6°  anno 

1"  cadeira— Sciencia  da  administração  e  di- 
reito administrativo. 

2*  cadeira— Legislação  comparada  sobre  o 
dirreito  privado. 

3'  cadeira— Historia  do  direito  e  especial- 
mente do  direito  nacional, 

§  1 .°  Para  o  ensino  destas  matérias  haverá 
19  lentes  cathedraticos  e  oito  substitutos,  que 
serão  : 

Um  de  direito  romano,  'Mreito  civil  e  legis- 
lação comparada ; 

Um  de  direito  commercial  ; 

Um  de  direito  criminal  ; 

Um  de  medicina  publica; 

Dous  de  philosophia  do  direito,  direito  pu- 
blico e  constitucional,  direito  internacional 
publico  e  diplomacia  e  direito  nacional ; 

Um  de  economia  politica,  scienccia  das  fi- 
nanvas  e  contabl idade  do  Betado,  scieacia  de 
administração  e  direito  administrativo  ; 

Um  de  tlieoria  do  processo  civil,  commer- 
cial e  pratica  forense. 

§  2."  Os  substitutos  de  direito  romano,  di- 
reito publico  e  constitucional,  direito  com- 
mercial (2'  cadeira)  e  medicina  publica  farão 
sempre  cursos  complementares  sobre  a  parte 
do  programma  que  lhes  for  determinada  pela 
congregação,  de  accerdo  com  o  professor  da 
respectiva  cadeira.  Estes  cursos  começarão 
quando  entender  conveniente  a  congrega- 
ção. 

Os  demais  subsHtutos  somente  farão  cursos 
complementares  de  outras  matérias,  quando 
assim  j  ulgar  preciso  a  congregação  e  em  vir- 
tude de  solicitação  do  professor  da  cadeira. 
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§3.'*As  funoções  de  preparador  das  ca- 
deiras de  medicina  legal  e  hygiene  s^^rão  ex- 
ercidas pelo  substituto  de  medicina  publica . 

Art.  2.*»  No  regimen  das  Faculdades  de 
Direito  serão  observados  os  seguintes  pre- 
ceitos: 

§  1.^  As  aulas  serão  abertas  no  dia  15  de 
março  e  encerradas  no  dia  15  de  novembro. 

§  2.*»  Oa  lentes  das  cadeiras,  cujas  matérias 
continuam  a  ser  ensinadas  no  anno  seguinte, 
deverão  proseguir  nellas  até  qne  se  t<rmine 
o  respectivo  curso. 

§  3.^  A  prelecção  durará  pelo  menos  uma 
hora,  podendo  o  lente  ouvir  qualquer  dos 
alumnos.  Duas  vezes  por  mez  haverá  exer- 
cícios práticos,  segundo  a  forma  que  o  lente 
determinar. 

§  4.°  Os  alumnos  matriculados  serão  cha- 
mados diariamente  eas  suas  faltas  publicadas 
mensalmente. 

§  5.°  Haverá  duas  épocas  de  exame:  a  pri- 
meira logo  depis  de  encerradas  as  atilas  e  a 
se^nda  15  dias  antes  de  começar  o  novo  anno 
lectivo. 

§  6.°  Na  primeira  época  somente  serão 
admittidos  a  exame  os  estudantes  matricula- 
dos. Na  segunda  época  de  exames  serão 
admittidos: 

a)  o  alumno  que  em  qualquer  das  aulas  do 
curso  que  frequentar,  comprehendidas  as 
complementares,  der  40  faltas,  o  qual  por  tal 
motivo  não  poderá  ser  admittido  a  exame  na 
primeira  época ; 

b)  08  alumnos  dos  cursos  particulares  ; 

c)  03  reprovados  na  primeira  época,  paga 
por  estes  nova  taxa  inte;rral  da  matricula ; 

d)  os  alumnos  matriculados,  que  por  mo- 
tivo justificado  não  tiverem  feito  exame  na 
época  anterior. 

O  exame  versará  sobre  os  pontos  que  a 
oommissáo  examinadora  formular  no  acto, 
excepto  papa  os  alumnos  contemplados  na 
ultima  cla>.se . 

§  7.°  Em  nenhuma  das  épocas  poderá  o  alu- 
mno ser  examinado  nas  matérias  do  mais  de 
um  anno. 

O  alumno  matriculado  que  tiver  pr  estado 
exame  das  matérias  de  um  anno  na  primeira 
época  não  poderá  ser  a'imittido  a  exame  das 
matérias  do  anno  subsequente  na  segunda 
época. 

O  alumno,  porém,  reprovar! o  somente  em 
ama  das  matérias  do  anno  poderá  matri- 
cular-se  no  curso  immediato  e  prestar  exame 
das  disciplinas  deste  anno,  em  qualquer  (ias 
épocas,  sendo  primeiramente  approvado  na 
matéria  do  anno  anterior. 

§  8.**  As  provas  escripta  e  oral  deverão  ser 
feitas  na  mesma  época,  annullando-se  a  prova 
escripta  si,  por  qualquer  motivo,  o  alumno 
não  completar  o  exame. 

Cainar»    V.  VI 


§  9.0  O  alumno  só  poderá  ter  guia  de  umiB 
para  outra  faculdade  depois  de  ter  prestado 
o  exame  do  anno . 

§  10.  As  penas  disciplinares  applicadas 
por  qualquer  das  faculdades  offlciaes  ou  a 
estas  equiparadas  serão  respeitadas  pelaa 
outras. 

Art.  3,°  Ficam  abolidos  os  cursos  especiaes 
de  scienciasjuridicas,  de  sciencias  sociaes  e 
de  notariado;  ^continuando,  porém,  o  de  scien- 
cias jurid  cas  por  mais  três  annos,  o  de  scien- 
cias sociaes  por  dous,  e  o  de  notariado  por 
um,  si  nelles  houver  alumnos  matriculados 
e  que  queiram  concluil-os,  observando-se  em 
taes  cursos  o  regimen  adoptado  pela  presente 

lei.  ,        ^  . 

Art.  4.°  Os  lentes  cathedraticos das  cadeiras 
extinctas  e  os  actuaes  substitutos  serão  trans- 
feridos para  as  novas  cadeiras  e  para  os  lo- 
gares de  substitutos  creados  por  esta  lei. 

Paragrapho  único.  O  cathedratico  que  não 
for  aproveitado'ficará  addido  á  Faculdade,até 
que  vague  qualquer  cadeira  e  possa  ser  no- 
meado, gozando,  todavia,  de  todas  as  suas  re- 
galias. 

Art.  õ.^»  As  faculdades  livres,  para  serem 
reconhecidas  e  poderem  gozar  das  regalias  e 
vantagens  estabelecidas  pela  lei  vigente,  de- 
verão ter  um  património  de  50:000$,  repre- 
sentado por  apólices  da  divida  publica  geral 
ou  pelo  edifício  em  que  a  mesma  funccionar 
e  provar  uma  frequência  nunca  inferior  a  30 
alumnos  por  espaço  de  dous  annos  • 

Paragrapho  único.  A's  actuaes  faculdades 
livres  é  concedido  o  prazo  de  cinco  annos  para 
a  con^titui<.ão  deste  património. 

Art.  6.«  As  faculdades  livres  deverão  or- 
ganisar  seus  estatutos  de  accordo  com  o  regi- 
men adoptado  pela  presente  lei . 

Art.  7."  O  governo  nomeará  para  cada  uma 
das  faculdades  livres  um  fiscal  de  reconhecida 
competência  scientifica  em  assumptos  de  en- 
sino júri  Uco,  o  qual  em  relatórios  semestraes 
exporá  quanto  houver  verificado  sobre  o  pro- 
gramma  e  merecimento  do  ensino,  marcha  do 
processo  de  exame,  natureza  das  provas  ex- 
hibidas,  aptidão  profissional  do  corpo  docente 
e  o  mais  que  occorrer  no  seio  destes  estabele- 
cimentos. 

Art.  8.°  Osfiscaes  perceberão  a  gratificação 
de  2:400$  annuaes,  pttjfi  pela  respectiva  fa- 
culdade livre,  que  a  recolherá  em  prestações 
semestraes  á  repartição  federal  pelo  governo 
designada . 

Art.  9.**  Para  a  matricula  nas  faculdades 
de  direito  deverão  os  candidatos,  além  de  ou- 
tras condições  exigidas  pela  lei  em  vigor,  de- 
monstrar que  se  acham  habilitados: 

Na  lin^rua  portugueza  ;  em  francez  ;  alle- 
máo,  inglez  ou  italiano  ;  latim  ;  mathematicas 
elementares,  comprehendendo  arithmeticii, 
álgebra,   geometria  e  trigonometria  ;  physica 
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e  chimica;  historia  natural;  geographia  e 
historia  geral  e  do  Brazil  em  especial. 

Art.  10.  O  governo  expodirâ  os  estatutos  e 
regulamentos  precisos  para  execu(^~io  desta 
lei,  consolidando  todas  as  disposições  das 
actuaes  instituições  de  ensino  jurídico,  que 
continuarem  em  vigor. 

Art.  11 .  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  1 9  de  setembro  de 
1894- —  Francisco  L.  da  Veif/a,  presidente. — 
Augusto  de  Freitas,  relator. — Di7io  Bueno, — 
Pedro  Vergue, — Gonçalves  Ferreira, — Augusto 
Montenegro, — Paulino  de  Souza  Júnior,  — 
Aniiio  Auto  de  Abreu,  — Adolpho  Gordo,  com 
restricções. 

E'  annunciadaa  votaçâodo  projecto  n.268  A, 
de  1893  (do  Senado),  dispondo  que  a  approva- 
ção  no  exame  de  madureza  ou  titulo  de  ba- 
charel em  sciencias  e  lettras,  dada  por  insti- 
tuições a  que  se  refere  o  decreto  n.  1 194,  de 
1892,  habilita  á  matricula  nos  estabeleci- 
mentos de  ensino  superior  da  Republica  (2=' 
discussão). 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .'^  A  approvação  no  exame  de  madu- 
reza ou  titulo  de  bacharel  em  sciencias  e 
lettras,  dada  pelas  instituições  de  ensino  se- 
cundário que  se  organisa,rem  nos  Estados 
federaes,  em  conformidade  com  o  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  1194,  de  28  de 
dezembro  de  1892,  e  que  forem  creadas  ou 
reconhecidas  pelo  governo  estadual,  liabiliia 
a  pessoa  approvada  ou  diplomada  a  matri- 
cula nas  instituições  de  ensino  superior  da 
Republica. 

Paragrapho  único.  Emquanto  não  se  tornar 
effectiva  a  exigência  constante  do  art.  430 
do  decreto  n.  1232  F,  de  2  de  janeiro  de  1891, 
o  governo  do  Estado  é  competente  para  man- 
dar proceder  aos  exames  dos  preparatórios 
indispensáveis  nas  instituições  que  elle  crear 
o  a  reconhecer,  assim  também  para  fiscal  i- 
zal-os  produzindo  as  approvações  nelles 
obtidas  todos  es  seus  effeitos  dentro  e  fora  do 
Estado. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
additiva  offerecida  pela  Commissão ; 

Art.  1.°  Accrescente-se  depois  da  palavra 
—  Estados  federaes:— e  do  Districto  Federal; 
e  depois  da  palavra  —  estadual:  —  e  do 
Districto  Federal. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
artigo  do  projecto: 

Art.  2.°  Para  que  os  exames  a  que  se 
referem  o  art.  l'^  e  o  paragrapho  único  gozem 


das  regalias  ahi  mencionadas,  é  mister  que 
elles  eejam  realisados  perante  um  jury  com- 
posto, pelo  menos,  de  três  commissarios, 
escolhidos  pelas  congregações  de  ensino  su- 
perior e  que  não  exerçam  magistério  publico 
ou  particular  de  instrucção  secundaria. 

Paragrapho  único .  Onde  não  houver  insti- 
tuições de  ensino  superior,  o  governo  no- 
meará o  jury  de  exame,  compondo-o  de 
pessoas  de  reputação  litteraria  ou  scientifica 
do  logar,  e  que  não  exerçam  geralmente  o 
magistério  publico  ou  particular  de  instrucção 
secundaria. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e  rejei- 
tados os  additivos  offerecidos  pela  Commissão 
ao  art.  2"  do  projecto. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postos  a 
votos  e  approvados  os  seguintes  artigos  do 
projecto  : 

Art.  3.'*  Quando  por  três  annos  successivos 
o  jury  de  exame  verificar  que  não  só  a  orga- 
nisaçáo  do  ensino  secundário  na  instituição 
deixa  de  ser  conforme  ás  exigências  da  lei, 
como  que  por  incapacidade  de  direcção,  do 
pessoal  e  do  material,  dos  methodos  e  do 
programma,  é  insuíTiciente  ou  máo  o  preparo 
dos  alumnos,  serão  por  acto  do  governo,  ou- 
vida a  instituição  sobre  as  informações  dadas 
pelo  jury,  cassadas  as  regalias  que  esta  lei 
confere. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  ena 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  84, 
de  1894,  julgando  incompetente  o  Poder  Le- 
gislativo para  resolver  as  questões  suscitadas 
ou  que  se  suscitarem  na  applicaçáo  da  lei 
que  regula  as  aposentadorias  (discussão 
única). 

O  Sr.  Pi*es(I dente  —  Peço  a  atten- 
ção  da  Camará  para  este  parecer,  que  vae 
firmar  doutrina  a  respeito  das  petições  e 
projectos  relativos  a  aposentadorias. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte 

PARECER  N.    84  DE  1894 

A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industria  teem 
sido  enviadospela  Mesa  vários  requerimentos, 
dirigidos  ao  Poder  Legislativo  por  empre- 
gados públicos  aposentados,  os  quaes  pedem 
que  sejam  melhoradas  as  suas  respectivas 
aposentadorias,  por  não  terem  sido  conce- 
didas de  conformidade  com  os  direitos  que 
cada  um  por  sua  parte  allega. 

Pensa  a  commissão  que  exorbita  da  com- 
petência do  Poder  Legis'ativo  dar  provimento 
a  esses  recursos  por  meio  de  outras  tantas 
leis  especiaes. 
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Effecti vãmente,  na  ordem  constitucional, 
as  espherfts  do  Poder  Legislativo  e  do  Poder 
Executivo  acliam-se  discriminadas  pela  natu- 
reza diflferente  das  suas  attribuiçôes,  dentro 
das  quaes  cada  um  se  deve  manter,  como 
primeira  condição  de  harmonia.  Ao  Poder 
Legislativo  o  pensamento  ;  ao  administrativo 
a  acção.  O  primeiro  estabelece  o  principio, 
a  regra,  a  these;  o  segundo  faz  desses  prin- 
cípios applicação  ás  varias  hypotheses  e 
casos  particulares. 

Mas,  na  sua  esphera  de  acção,  o  Poder 
Administrativo  não  está  sujeito  aoleíjislativo, 
não  ha,  não  póle  haver  recurao  para  este. 
Quando  a  adminstraçáo,  no  exercício  das  suas 
attribuições,  viola  um  direito,  o  titular  desse 
direito  deve  recorrer  ao  contencioso,  quer 
sejam  tribunaes  administrativos,  nos  paizes 
onde  existem,  quer  seja  o  poder  judiciário  : 
a  este  cabe  declarar  si  o  direito  foi  violado, 
dando  neste  caso  logar  ao  reconhecimento 
delle  e  consequente  indemnisação. 

Quanto  ás  aposentadorias,  o  Poder  Legisla- 
tivo estabeleceu  na  lei  de  4  (^e  novembro  de 
1892  as  condições  geraes  em  que  devem  ser 
concedidas,  mas  não  pôde,  por  meio  de  leis 
especiaes,  intervir  na  apreciação  dos  casos 
particulares  que  tenham  dado  logar  a  recla- 
mações ou  mesmo  á  violação  de  direitos  ;  a 
quem  tiver  sido  prejudicado  cabe  o  recurso, 
que  apontamos  acima,  nunca  appellação  para 
o  Poder  Legislativo. 

Sendo  isto  inconcusso,  a  commissão  não 
pôde  deixar  de,  in  Umine^  excusar-se  a  dar 
parecer  sobre  as  questões  que  suscita  cada  um 
dos  alludidos  requerimentos. 

Sala  das  commiisões,  14  de  setembro  de 
1894.  — Lins  de  Va5conceZ/o5,  presidente. — 
Paulino  de  Souza  Júnior^  relator. — Anísio  de 
Abreu,  — Miguel  Pernambuco»  ^^  Ildefonso 
Lima,  —  Sà  Peixoto. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Enéas  Martins,  para  que  volte 
á  respectiva  commissão  o  additivo  n.  237  H, 
de  1893,  sobre  serviçí  s  de  tele^graphos. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  27  A, 
de  1893  (do  Senado),  determinando  que  na  ex- 
ecução das  sentenças  proferií'as  por  tribunaes 
militares  será  computado  o  tempo  da  prisão 
preventiva,  na  forma  do  art.  53  do  Código 
Penal  da  Armada  (2»  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  2*  discussão  os  seguintes  artigos  : 

O  (Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ."  Na  execução  das  sentenças  profe- 
ridas por  tribunaes  militares  será  computado 
o  tempo  de  prisão  preventiva,  na  forma  do 
art.  53  do  Código  Penal  da  Armada. 


Art.  2.0  Nos  processos  militares  serão  ob- 
servadas as  disposições  do  citado  código, 
arts.  62  a  73  e  seus  paragraphos,  sobre  a 
extincvão  da  acção  penal  e  da  condemnaçáo. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  56, 
de  1894,  lixando  em  150  o  numero  de  alumnos 
gratuitos  do  Internato  do  Gymasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condições  de  admissão 
(1*  discussão) - 

Posto  a  votos,  é  approvado  para  a  2*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO  N.  56  DE  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  \.°  E*  fixado  em  150  o  numero  de 
alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  mantidas  as  actuaes  condições  de 
admissão. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  vostos  e  rejeitado  o  projecto 
n.  299,  de  1893,  declarando  que  a  reforma  do 
alferes  honorário  do  exercito  Sotero  Joaquim 
de  Almeida  é  no  posto  de  alferes,  com  o  soldo 
deste  posto  pela  tabeliã  que  vigorava  em  1875 
(discussão  única). 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  9, 
de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  Dr.  Manoel  Fernandes  de  Sá  Antunes,  pro- 
fessor do  curso  annexo  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife  (discussão  única). 

Posto  a  vostos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PARECER  N.  9  DE  1894 

O  Congressso  resolve  : 

Art.  1.°  E'  autorisado  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  Dr.  Manoel  Fernandes  de  Sà  An- 
tunes, professor  da  1=*  cadeira  da  2^  serie  do 
curso  annexo  à  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, um  anno  de  licença  com  o  respectivo  or- 
denado. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  José  Carlos,  para  que  o  projecto 
n.  75  A,  de  1894,  volte  á  commissão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  41, 
de  1894,  autori?an''o  o  governo  a  despender 
até  a  quantia  de  25:00  >$,  com  o  estabeleci- 
mento de  um  pharol  de  5-'  classe  no  porto  de 
Macsapá,  Estado  do  Pará  (l"*  discussão). 
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E'  posto  a  votos  e  approvado  em  V  dis- 
euissão  o  seguinte 

PROJBCTON.    41   DE   1894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Fica  o  governo  autorisado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  25:000$,  com  o  esta- 
belecimento de  ura  pharól  de  5»  classe  no 
porto  de  Macapá  Estado  do  Pará. 

Art.  2."  Revògam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  »!•.  Rrlelo  I^llho  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  intersticio  para  o  pro- 
jecto n.  41,  de  1894,  entrar  amanhã  em  2" 
discussão . 

Consultada  a  Camará,  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  26, 
de  1894,  autorisando  o  governo  a  mandar 
prolongar  a  linha  telegraphica  do  Estado  do 
Maranhão  até  á  cidade  da  Boa- Vista,  no  Es- 
tado de  Goyaz,  po  ^endo  gastar  com  esse  ser- 
viço até  á  quantia  de  200:000$  (1»  discussão). 

Post»  a  vostosé  approvado  em  1»  fMscussão 
o  seguinte 

PROJECTO  N.    96  DE   1894 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  I.»  E'  o  governo  autorisado  a  mandar 
prolongar  a  linha  telegraphica  pelo  interior 
do  Estado  do  Maranhão,  até  á  cida<le  da  Boa- 
vista, no  Estado  de  Goyaz,  com  estaçõiis  nos 
principaes  núcleos  de  população  que  mais  se 
prestarem  para  a  passagem  da  linha. 

Art.  2.**  Com  esse  serviço  poderá  o  go- 
verno  gastar  até  á  quantia  de  200:000$000. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  101, 
de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
crear  e  regular,  sem  ónus  para  os  cofres 
públicos,  uma  caixa  beneficente  na  brigada 
policial  desta  capital,  cora  parecer  da  Com- 
miísão  de  Orçamento  (1"  discussão;. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1"  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO    N.    101   DE    1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os  co- 
fres públicos,  uma  caixa  beneficente  na  bri- 
gada policial  desta  capital. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


O  ^r,  Xoi*c|uâto  Morei  ira  (pela 
ordem)  requer  dispensa  do  intersticio  para  o 
projecto  entrar  amanhã  em  2*  discussão- 

Consultada  a  Camará,  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto,  n.  22, 
de  1893,  autorisando  o  governo  a  mandar 
contar  como  de  serviço  o  tempo  em  que  o 
capitão  António  Lago  esteve  fora  das  fileiras 
do  exercito  (discussão  única) ; 

E*  posto  a  votos  e  approvado,  salva  a 
emenda  do  Sr.  Francisco  Glicerio,  o  seguinte 
artigo  do  projecto  n,  22,  de  1893  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fjca  u  governo  autorisado  a  man- 
dar contar  ao  capitão  do  8o  regimento  de  ca- 
vallaria  António  Lago,  como  tempo  de  ser- 
viço, o  periodo  decorrido  de  28  de  fevereiro 
de  1867  a  27  de  agosto  de  1873,  em  que  esteve 
fora  das  fileiras  do  exercito  em  consequência 
do  grave  ferimento  recebido  em  combate,mas 
durante  o  qual  prestou,  entretanto,  serviços 
compatíveis  com  o  seu  estado  de  saúde. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emendado  Sr.  Francisco  Glicerio  do  art.  1* 
do  projecto  n.  22,  de  1893  : 

«  Substituam -se  as  palavras,  tempo  de  ser- 
viço por  estas,  tempo  de  effectivo  exercicio.» 

6'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
art.  2'  do  projecto  n.  22,  de  1893  : 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  discussão  única  e  enviado  á  Commissão 
de  Redacção. 

OlSr.  ilLUÇiisto  cie  Freitas  {pela 
ordem)  requer  dispensa  de  intersticio  para  que 
o  projecto  n.  97,  de  1894,  reformando  o  en- 
sino nas  Faculdades  de  direito,  entre  amanhã 
em  2»  discussão. 

Consultada  a  Camará,  concede  a  dispçnsa 
pedida. 

Entra  em "  discussão  única  do  projecto 
n.  22  C,  de  1894.  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  o  credito  necessário  para  o  paga- 
mento dos  vencimentoé  devidos  aos  emprega- 
dos da  secretaria  da  Camará  dos  Deputados, 
em  virtude  da  resolução  de  28  de  agosto  de 
1893  ao  qual  negou  sancção  o  Sr.  Vice-Pre- 
sidente  da  Republica. 

O  íSi*.  XCduardo  Ramos  diz  que 

a  existência  liuiníma  realisa  a  allegoria,  tão 
velha  como  vertJadeira,  de  uma  viagem,  des- 
preoccnp{\dA  a  principio,  através  da  claridade 
confusa  e  indecisa  da  madrugada ;  á  medida 
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que  ella  se  prolonga  e  ca  annos  passam,  a 
luz  que  sobe  e  espalha-se  lentamente  no  hori- 
zonte, vai  nos  mostrando,  então,  os  perif^os 
do  caminho  percorrido  e  os  accidentes  e  dos- 
âladeiros  do  caminho  ainda  a  percorrer. 

Isso  explica  como  o  orador  vae,  com  os  an  - 
nos,  se  tornando  de  mais  a  mais  hesitante.  Ao 
espirito  dos  que  reflectem,  dos  que  observam 
com  essa  attençâo  tenaz  da  maturidade,  como 
que  o  mundo  e  a  própria  natureza  vão  extin- 
guindo os  seus  sorrisos.  Acha -se  o  orador  na 
posição  penosa  de  quem  oppugiia  um  acto 
emanado  de  aatori<iade  que  venera ;  e  calar- 
ae-hia  si  não  reverenciasse  igualmente  a  au- 
toridade do  Poder  Legislativo  a  que  esse  acto 
se  contra  liõo. 

De  que  se  trata,  com  effeito,  pergunta  o 
orador  ?  Trata-se  de  um  assumpto  em  cuja 
apparencia,  de  valor  secundariOp  as  Camarás 
não  se  devem  fiar,  porque  o  Chefe  do  Poder 
Executivo,  devolvendo  o  projecto  de  lei  que 
abre  credito  p  ira  occorror  ao  augmenlo  dos 
vencimentos  dos  empregados  das  secretarias 
de •  uma  e  outra  casa  do  parln  mento,  ngita 
uma  questão  de  prerogativa  dos  corpos  le- 
gislativos ;  e  as  questões  (iessa  ordem,  por 
minimas  que  pareçam,  teem  uma  gravidade 
e  importância  manifestas.  Na  brecha  por  onde 
passa  uma  violação,  cabem  e  passam  todas,  e 
os  descuidados  da  sua  própria  integridade, 
d^íspojam-se  do  direito  de  promover  tardias 
reivindicações.  ExpOe  a  doutrina  do  veto  con- 
stitucional no  estatuto bra2ileiro,em  confronto 
com  as  medida«í  dessa  espécie  nas  Constitui- 
ções estrangeiras,  demonstrando  como  oe'n- 
prego  desse  freio,  nos  limites  legaes,  não 
damnifica,  mas,  ao  contrario,  põe  em  relevo 
a  plenitude  das  funcções  legislativas.  O  refe- 
r&nduni  suisso  subordina  muito  mais  a  auto- 
ridade do  parlamento  à  soberania  do  povo, 
porque  este  pôde  an  nu  liar  as  leis  emanadas 
dos  seus  representantes;  somente  o  referendum 
suisso  não  ô  um  complemento  necessario,mas 
apenas  accidental,  na  formação  das  leis ;  o 
poder  está  immunente  no  corpo  eleitoral 
da  Nação,  mas  não  se  move  por  effeito  de 
uma  intervenção  inevitável,  e  sim  por  delibe- 
rações expontâneas  e  periódicas. 

Mas  alli  a  jurisdicção  democrática,  encar- 
nada no  eleitorado  do  paiz>  tem  uma  força 
irresistivel,  que  domina  e  sobrepujaa  própria 
autoridade  do  parlamento. 

No  Brazil,  porém,  dadas  as  condições  con- 
stitucionaes  daquelle  ramo  de  poder,  o  legis- 
lativo não  tem  correctivos  fora  de  seu  pró- 
prio seio  ;  o  veto  presidencial  importa  em  uma 
proposta  de  reconsideração  aos  mesmos  auto- 
ra do  projecto  devolvido  ;  e,  em  taes  circum- 
stancias,  a  sorte,  o  êxito  desse  projecto,  de- 
pende tão  somente  do  assentimento  de  um 
.numero  mais  avultado  de  seus  próprios  colla- 
boradores.  O  veto  negativo  do  systema  inglez 


que  o  uso  geral  daquelle  grande  povo  já  qua- 
si  nboliu,  não  sendo  praticado  ha  mais  de  um 
século,  esse  veto  nada  se  parece  bom  o  que  a 
nossa  Constituição  consagra,  nem  ha  nesse 
estatuto  analogia  alguma  com  o  veto  norue- 
guez,  que  suspende  a  lei  mediante  appello  à 
Nação  pela  renovação  do  corpo  le;:islativo 
que  tem  de  conhecer  a  sua  procedência. 

O  conceito  da  revisão,  no  systema  brazi- 
leiro,  não  é  também  semelhante  ao  regimen 
francez,  em  que  o  Chefo  do  Poder  Executivo, 
neste  ponto  mais  despido  de  autoridade  que  o 
nosso,  apenas  tem  direito  a  reclamar  das  Ca- 
marás um  novo  exame  da  proposta  de  lei,  a 
que  el las  não  se  podem  esquivar,  sem  todavia 
subordinarem-se  a  restricção  alguma  no  pro- 
cesso dessa  revisão.  O  nosso  typo  ô  o  norte 
americano,  mas  não  idêntico  como  geralmente 
se  presume,  porque  resente-se  de  uma  con- 
dição que,  em  nosso  pai?:,  cerceia  ao  Chefe  do 
Poder  Kxecutivo  a  acção  larga  que,  neste 
particular,  lhe  ó  attribuida  nas  instituições 
dos  Estados  Unidos  da  America. 

Com  effeito,  continua  o  orador,  alli  o  Chefe 
do  Rxecitivo  pód«i  interpor  a  devolução  por 
qualquer  fundamento  que  ao  seu  animo  se 
atigure  ponderoso  ;  foi  assim  que  Washington 
fundamentou  o  seu  segundo  veto  com  uma 
rasãò  desimplestnopporíMmc/ade;  no  entanto 
o  art.  37  §  1<^  do  estatato  brazileiro  só  per- 
mitte  a  negativa  de  sa noção  por  inconstitu^ 
çionalidade  ou  lesão  aos  interesses    da  nação. 

Vé-se  ahi  ^uo  é  iníli^pcnsavel  baseara  de- 
volução em  razõos  de  summa  gravidade,  que 
affoctem  manifestamente  uma  daquellas  con- 
siderações de  altos  interesses  da  Nação.  To  lo 
o  acto,  pois,  que  não  revestir  essa  gravidade 
suprema,  pôde  ser  considerado  como  menos 
adequado  ã  verdadeira  comprehensão  do  con- 
ceito politico  da  negativa  presidencial  da 
sancção ;  e  nada  convém  mais  ao  Poder  Exe- 
cutivo do  que  poupar-so  a  si  e  ao  parlamento 
desses  conflictos  inúteis,  que,  repetidos,  po- 
deriam comprometter  sua  necessária  autori- 
dade . 

O  orador  examina  as  razões  com  que  foi  ra- 
pellido  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  o 
projecto  n.  22,  que  se  discute.  Essas  razões 
podem  se  reduzir  a  quatro:  na  primeira  se 
ai  lega,  em  resumo,  que  <é  injusto  o  accresci- 
mo  de  vencimentos,  de  que  trata  o  projecto, 
porque  não  abrange  toda  a  classe  dos  serven-^ 
tuarios,  tão  necessitados  como  aquelles  que 
foram  favorecidos.»  Neste  ponto  a  Camará 
estava  vendo  que  as  razões  não  attaca- 
vam  a  justiça  da  medida;  apenas  a  consi- 
deravam incompleta.  Ora,  medidas  justas, 
segundo  o  próprio  testemunho  do  Chefe  da 
Níção,  não  podem  ser  taxadas  de  incon- 
stitucionaes,  nem  de  contrarias  aos  in- 
teresses do  paiz.  Si  a  justiça  é  incompleta,  o 
recurso  não    ô  repudiar   aquella  que  se  fez, 
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masestendol-aaosquG  ficaram  dolla  privados; 
e  o  meio  de  perfazer  essa  obrigação  não  ô 
manter  os  bcnoriciudoá  na  privarão  ;  po  lem 
acudir-  C3m  o  beneficio  mais  promjíto  aos 
desamparados  ou  esquecidos-  O  romedio  do 
veto,  portanto,  é,  no  caso  examinado,  contra- 
producente. O  Poder  Executivo  [)ara  obviar  a 
falta,  notada,  devera  formular  uma  proposta 
de  sua  iniciativa,  despertando,  como  lhe  com- 
petia, a  at tenção  do  parlamento  para  esse 
Sonto,  e  induzindo -o  a  completar  o  seu  acto 
6  justiça. 

O  segundo  fundamento  das  razões  não  ô 
mais  feliz.  Ahi  se  de  visa  a  increpação  de  uma 
espécie  de  retroactividade,  ou  quando  meuos 
de  desiprualdade,  au^rmentando-se  os  venci- 
mentos dos  empregados  da  secretaria  da  Ga- 
mara a  partir  de  2S  de  agosto  de  1893,  ao 
passo  que  os  dos  da  secretaria  do  Senado 
percebel-os-hiam  somente  a  datar  de  setembro 
deste  anno. 

Esse  fundamento  è,  em  ultima  analyse,  uma 
petição  de  principies.  Si  as  Camarás  teem 
jurisdicção  ou  competência  constitucional  para 
augmentar  venciír.entos  aos  serventuários  de 
suas  respectivas  secretarias,  é  claro  que  o 
exercido  desse  direito  ó  licito  desde  a  data 
das  resoluções  de  cada  Gamara. 

E  como  a  resolução  fia  Gamara  dos  De- 
putados foi  votada  em  agosto  do  anuo  passa- 
ao,  e  a  do  Senado  em  agosto  deste  anno,  ô 
evidente  que  os  effeitos  de  taes  actos  partem 
da  data  em  que  cada  uni  deli  es  revestiu  o  ca- 
racter de  uma  deliberação  consummada. 

Um  tal  fundamento,  portanto,  em  vez  de 
discernir  os  elementos  da  questão  constitu- 
cional debatida,  a  deixa  irresoluta,  nada  apro- 
veitando aos  intuitos  de  sua  devolução. 

O  terceiro  fundamento,  referindo-se  a  «  re- 
teiradas  incessantes  solicitações  dos  fancciona- 
rios  tíão  contemplados  no  augmento  >,  é  a  re- 
patição  de  um  argumento  já  examinado,  e 
que  o  orador  deixou  sob  a  critica  de  ura  meio 
inefflcaz  e  contradictorio  para  chegar  aos  íins 
de  igualdade  e  reparação,  queoillustre  Chefe 
do  Poder  Executivo  parece  mirar. 

O  quarto  e  ultimo  fundamento,  o  qual,  na 
opinião  do  orador,  devera  ser  a  primeira  e 
uaica  das  allogações  no  arrazoado  que  precede 
o  projecto  devolvido,  é  a  sua  inconstituciona- 
lidade, como  alli  se  pretende  ;  não  que  essa 
constitucionalidade  exista  á  luz  dos  princi- 
pies, e  menos  em  fasse  das  disposições  taxati- 
vas do  pacto  federal,  que,  em  matéria  de  le- 
são, devem  ser  indicadas  com  suíQciente  pre- 
cisão e  clareza,  para  que  não  se  vã  formando 
uma  jurisprudência  de  rcstricções  parlamen- 
tares á  sombra  de  illações  mais  ou  menos  lon- 
gínquas, mais  ou  menos  extranhas  aos  pre- 
ceitos taxativos  do  estatuto  fundamental. 
Aliega-se  que  a   violação  constitucional  re- 1 


sulta  da  inobservância  dos  arts.  34,  ns.  25  e 
16  da  Constituição. 

líátes  arti.i^-õs  trati  da  form^ição  das  lei3 
em  cooperarão  dos  ramos  do  parlamento  cona 
a  sancção  complementar  do  Executivo.  Pr&- 
tonde-so,  com  effeito,  que  essa  cooperação 
não  so  realizou  ;  que  cada  Gamara  augmen- 
tou  vencimentos  a  seus  serventes  por  sua 
própria  autoridade  e  mediante  resolução  sin- 
gularmente tomadas.  Mas,  o  oralor  per- 
gunta, o  que  ô  fazer  leis  ? 

Pergunta  si  todas  as  resoluções  tomadas 
por  cada  uma  das  Gamaras,  no  exercício  de 
suas  prerogativas,  são  leis,  na  accepção  rigo- 
rosa dessa  palavra  ?  Geralmente  attribue-se 
aos  ramos  do  parlamento  a  fuucção  única  e 
exclusiva  de  legislar.  Ha  nisso  manifesto 
exaggero. 

A  funcção  capitil  desse  corpos  ó,  realmente, 
a  de  coUabjrar  na   formação  das   leis   pela 
sua  acção  simultânea.  No  entanto  cada  uma 
das  Cam uas  exorce  funcções    constitucionaes 
de  outra  ordem.  São  em    certas  circumstan- 
cies  colloctividades   autónomas,  cuja   inicia- 
tiva nasce  e  expira  em  si  mesma.  Quem    dirá 
que  o  parlamento  faz   leis    quanda  na  forma 
do  art .  34  n .  11  da  Constituição   <  autorisa  o 
governo  a  declarar  guerra  e  a  fazer  a  paz>? 
Quem  dirá  que  elle  faz  leis  quando  exerce  os 
actos  de  judicatura  politica,  desligando  do 
Executivo  pela  desnecessidade  da  sancção? 
Quando  nos  termos  do  citado  art.  ns.  27  e  28, 
conce  io  amnistia,  commuta  ou  perdoa   penas 
impostas  aos   funcionários  federaes     conde- 
mnados   por  crimes  de    responsabilidades  ? 
Quem  pretenderá,  em  boa  fó,   que  o  parla- 
mento legisla  quando,  segundo  o  n .   34  do 
mesmo  artigo,  pratica  os  actos  de  mero  expe- 
diente,   prorogando  e  adiando  suas  sessões? 
Ha   porventura,   elaboração     legislativa  no 
acto  simplesmente  administrativo  da  decre- 
tação do  estado  de  sitio,  e  de  sua   suspensão, 
que  compete  ao  parlamento  pelo  art.  21  ?  E* 
uma  lei,  no  sentido  jurídico  do   vocábulo,   a 
licença  dada  ))elo  parlamento  para  o  processo 
de  seus  meuibros  i  e  a   verificação  dos   seus 
próprios  poderes,  e  a  referenda  dos  tratados 
iaternacionaes  ?  Onde  está  ahi,  nestes  actos 
de  incommensumvel  importância   politica,  a 
sancção  presidencial,  si  na  mói*  parte  delles  a 
acção  parlamentiir,  como  corpo  autónomo,    é 
elevada,  em    face    ao    Executivo,   como  um 
freio,  como  um  contra-lbrte. 

Para  o  paiz  vai  ser,  conseguiu  temente,  um 
assumpto  de  extranheza  que  se  pretenda  en- 
volver no  principio  da  sancção  todos  os  actos 
das  Gamaras  do  Congresso.  Negar-lhes  o  di- 
reito de  marcar  vencimentos  aos  serventuá- 
rios de  suas  secretarias,  ô  contestar-lhes  o 
direito  inalienável  de  organisar  seus  Regi- 
mentos, direito  que  a  Constituição  lhes  ou- 
torga e  que  os  precedentes  de  mais  de  meio 
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século  de  regimen  parlamentar  neste  paiz 
lhes  garantem  sem  contestação.  Organisar 
Regimento  é  funcçuo  quo  comprelitíiid)  os 
serviços  integraes  d  iquelles  organismos ;  pro- 
ver ao  re^^imen  das  scsriões  e  ao  roirijnon  dos 
trabalhos  complementares  da  respectiva  secre- 
taria. 

Aquelle  que  tem  a  competência  do  crear  o 
serviço  tem  simultaneamente  a  do  abastecel-o 
de  recursos  para  que  isto  se  não  mallogre. 

O  contrario  seria  expor  a  ciiagão  do  ser- 
viço â  burla  de  o  tornar  inexequivel  por  des- 
proporção nos  meios  de  remuneral-o  ;  graças 
a  intervenção  de  um  factor  extranho  àquelle 
que  os  creou. 

Durante  o  império  as  Camarás  legislativas 
fizeram  dezenas  de  reformas  no  pessoal  de 
soas  secretarias,  augmentaudo  as  retribui- 
ções  dos  serventuários,  e  o  orador  as  indica. 

Os  que  quizessem  confrontar  a  autorid  »de 
do  parlamento  imperial  no  Brazil  com  o  Con- 
gresso Federal  na  Republica  actual,  dep.ira- 
riam  as  mesmas  dissemellianças  que  lia  entre 
uma  sombra  o  um  roclie:lo.  Indissolúvel  e  ar- 
mado de  prerogativas,  soberanas,  não  sabe  o 
orador  cumo  se  conteáto  hoje  ao  corpo  legis- 
lativo attributos  que  a  concentração  impe- 
rial nunca  llie  regateou. 

Entra  em  largas  considerações  para  demon- 
strar o  respeito  à  regalia  que  ora  se  contesta, 
e  recorrendo  ao  exemplo  dos  paizes  cultos, 
lê  trechos  do  commentadores  inglezes  e  alle- 
mães,  que  provam  o  direito  consuetudinaiio 
nos  respectivos  paizes,  no  sentido  da  attri- 
baiçao  que  os  parlamentos  manteem  intacta, 
em  assumpto  de  sua  econumia  interna  e  na 
retribuição  de  seus  empregados  ;  lô  em  seguida 
diversos  actos  emana  «os  do  governo  provisó- 
rio 8  do  governo  republicano  constitucional 
no  Brazil  e  que  illustrara  as  allirraações  em 
contrario  á  doutrina  sustentada  nas  razões  de 
não  sancção.  Termina  declarando  que  faz 
inteira  justiça  ás  intenções  elevadas  do  Chefe 
da  Naçào,  que  subscreveu  aquellas  razões. 
Acredita  que  neste  acto  ha  somente  impulsos 
de  seu  zelo,  no  escrupuloso  respeito  que  elle 
pretende  tributar  á  lei  constitucional,  no  modo 
com  que  de  boa  fó  a  concede.  Mas  o  parla- 
mento brazileiro  saberá  respeitosamente,  e 
com  o.acatamento  devido  ao  primeiro  magis- 
trado da  Republica,  zelar  por  sua  vez  a  obra 
constitucional,  que  deve  ser  ardentemente 
fortalecida  pela  cooperação  elevada  dos  ser- 
vidores da  pátria  commum  !  (Muito  bem, 
muito  bem,  O  orador  è  comprimentado .) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ê  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

T  parte  da  ordem  do  dia: 

Ck>ntinua  a  1»  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 


O  Sr.  Oossita*  ]l£aelia«do— Sr.  Pre- 
sidente, a  philosophia  da  historia,  a  historia, 
<]U'*  não  é  outra  cousa  mtiis  do  que  expo- 
sição, e  desenvolvimento  de  factos  impor- 
tantes, que  tecíiu  mudado  a  face  das  socieda- 
des, transform  indo-as  om  sua  economia 
interna  e  externa,  nos  ensina  que  estes  factos 
filiam- se  a  três  cousas,  resultam  de  três 
principies,  que  eu  chamarei  três  sentimentos 
o  sentimento  religioso,  o  sentimento  politico, 
e  o  sentimento  da  honra.  Quer  cada  um  de 
per  si,  actue,  ou  todos  três  conjunctamente, 
o  presente  projecto  incita  todos  três  a  agir 
no  seio  da  sociedade  brazileira,  influindo 
sobro  sua  actividade,  que  não  ê  outra  cousa 
mais  do  que  a  vontade  livre  do  homem. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  o  presente  pro- 
jecto abre  um  campo  vasto  para  uma  larga 
discussão.  Oxalá  possa  ellaser  elevada,  calma, 
illustrada  o  proílcua,  de  modo  que  disperte  a 
attenção,  o  estudo  e  cogitação  de  todos 
aquelles  que,  em  nosa  pátria  se  interessam 
pela  resolução  pacilica  de  todas  as  questões 
sociaes,  politicvis,  entrelaçadas  com  as  ques- 
tões juridic  IS,  moraes  e  religiosas. 

Sr.  Presidente  venho  a  tribuna  para  cum- 
prir o  dever  de  bom  cidadão,  o  dever  de  re- 
publicano, e  o  dever  de  christão  sincero. 

Cumpro  o  dever  de  bom  cidadão,  pro- 
curando discutir  e  a  clarar  a  opinião  publica, 
aílm  de  que  possainos  no  futuro;  não  ter 
luctas  terríveis  sempre  funestas  entre  o  po- 
der temporal  e  o  poder  espiritual. 

V.  Ex.  sabe  que  este  paiz  é  composto  de 
catholicos  em   quasi  sua   totalidade. 

Temos  tradições,  usos,  costumes  e  crenças 
religiosas;  no  moio  destas  figuras  a  de  que  o 
casamento  é  um  sacramento.  Sustento  que  ó 
um  contracto. 

Venho  á  tribuna  também  como  republicano 
para  defender  a  liberdade  contra  aquelles  que 
em  movimento  de  própria  liberdade,  também 
conspurca  1-a. 

Por  conseguinte,  venho  cumprir  três  de- 
veres. 

Sr.  Presidente,  si  preliminarmente  fiz  estas 
considerações,  tenho  em  vista  dous  fins:  pri- 
meiro, encarecer  o  debate,  mostrando  a  sua 
grandeza,  a  sua  relevância,  para  que  a  Ca- 
mará dos  Srs.  Daputados  não  trate  de  um  as- 
sumpto tão  importante  como  este  comindeíTe- 
reutismo,  e  mesmo  para  evitar  um  juizp 
falço  a  respaito  da  sua  capacidade  intellectual 
julgando  o  publico  que  ella  se  acha  abaixo  da 
grandeza  do  assumpto;  segundo,  para  anti- 
cipar  um  poílido  que  desejaria  fazer  á  Camará, 
e  é  que  me  desculpe  si,  porventura,  abusar 
por  muito  tempo  desta  tribuna. 

Devo  declarar  desde  já,  Sr.  Presidente,  quaes 
as  theses  que  vou  desenvolver,  quaes  as  pro- 
I  posições  que  hei  de  sustentar. 
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Primeira  proposição,  hei  de  demonstrar  á 
Casa  e  ao  meu  paiz  que  o  casamanto  nunca 
foi,  não  ô,  nem  ha  de  ser  uma  instituição  re- 
ligiosa; segunda  proposição,  liei  de  sustent:ir 
que  o  que  temos  em  nosso  paiz  com  o  nome 
de  casamento  civil,  não  è  o  casamento  civil, 
ainda  ô  e  próprio  casamento  religioso. 

O  Sr.  Olyhcpio  de  Campos —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Espere  S.  Ex.  a 
opportunidade  da  demonstração. 

Depois  tratarei  de  tomarem  consideração 
as  objecções  apresentadas  pelos  adversários  do 
presente  projecto. 

Parece  á  primeira  vista,  Sr.  Presidente,  que 
não  ha  conveniência  em  collocar  a  questão 
em  um  terreno  novo,  como  íiz,  por  isso  que 
tratamos  do  devorcio,  simplesmente  do  de- 
vorcio. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  vou  sustentar  o  di- 
vorcio, e  si  o  divorcio  é  condemnado  pela 
igreja  a  que  pertenço,  si  ó  opinião  publica  e 
dé  quasi  todo  paiz  que  o  aisamento  é  um 
sacramento,  eu  como  cntholico,  apostalico  e 
romano,  fallando  em  nome  do  povo,  não  posso 
de  maneira  nenhuma  apoiar  o  presnte  pro 
jecto  som  dar  as  razões. 

E'  preciso  antes  de  tudo  discutir  a  preli- 
minar: sio  casamento  ó  ou  não  um  sacnrmento. 
Si  é  sacramento  não  podemes  admittir  o  casa- 
mento civil;  mas,  si  não  é  sacramento,  se- 
gue-se  que  nós  não  invadimos  a  esphera  de 
attribuiçõas  do  poder  espiritual. 

Depois  de  discutir  a  prelimianr,  trat^^oi  de 
demonstrar  si  ha  ou  não  vanti^em  de  ser 
acceito  o  projecto,  si  ê  possível  existir  o  ca- 
samento civil  sem  o  divoroio. 

Sr.  Presidente,  esta  questão  ô  muito  inte- 
ressante c  muito  importaoto. . . 

Um  Sr.  Deputado—  Talvez  a  mais  impor- 
tante. 

O  Sr.  Costa  Machado...  razão  por  que 
siato  e  lamento  que  tenha  sido  olladad<i  para 
oradttt^do  dia  quando  muitos  collogas  estão 
ausenfts. 

A  questão  é  importante,  o  vou  mostrar 
desde  já,  ligeiramente,  como  ellaó  importun- 
tissima. 

Decretou-se  a  separação  d.i  l.irroja  do  Estado 
e  não  houve  discussão  a  respeito  ;  em  segui- 
da decretou-se  o  casamento  civil  e  não  houve 
discussão  a  respeito. 

Que  succedeu  depois  ? 

O  casamento  civil  tem  sido  mal  recebido  ; 
tão  mal  recetjido  quo  contra  a  -lisposição  ex- 
pressa da  Constituição,  temos  dous  cisunen- 
tos  na  sociedade:  o  c^samonto  civil  e  o  reli- 
gioso. 

Ora,  faz-se  o  pi-imeiro  casamento  religi- 
oso e  depois  o  civil,  ora  faz-se  primeiro  o  ca- 
samento sivil  e  depois  o  religioso. 


Ha  logares  neste  paiz  e  lá  pelos  centros 
onde  se  faz  só  o  casamento  religioso. 

Logo  esta  medida  não  teve  accei tacão  ge- 
ral ;  tem  sido  recebida  com  certa  repugnân- 
cia. 

E  tom  sido,  Sr.  Presidente,  recebida  com 
repugnância,  por  que  ? 

Porque  a  consciência  nacional  não  ha- 
via sido  esclarecida  para  receber  a  refor- 
ma. 

Sr.  Presidente,  V.  Rx.  viu  o  que  aconte- 
ceu cora  relaçõo  a  este  assumpto  nesta  Ga- 
mara. 

Apresôotou-se  um  projecto  vindo  do  Se- 
nado, tornando  obrigatória  a  precedência 
do  casamento  civil  em  referenda  ao  reli- 
gioso. 

Esie  projecto  cahiu  em  3*  discussão. 

V.  Ex.  e  a  Gamara  viram  que  gei- 
tosamento  se  apresentou  nesta  Gamara  um 
projecto,  acabando  com  o  casamento  ci- 
vil. 

Digo  que  geitosameute,  porque,  nesse  pro- 
jecto, dava-se  como  valido  o  casamento  reli- 
gioso ea  obrigação  do  poder  civil  apenas  ro- 
gistral-o. 

Este  projecto,  quo  não  podia  ser  acceito 
nem  discutido  perante  a  Constituição,  foi  re- 
mettido  a  uma  commsssão  afim  de  ser  emit- 
tido  parecer  a  respeito. 

Que  significam  esses  factos  ? 

Significam  que  no  paiz  o  casamento  civil 
não  esta  acceito  ainda. 

E  não  está  acceito  por  que  ? 

Porque  o  paiz  não  tem  luzes  bastantes  para 
ver  a  v^r  la  de  da  cousas. 

Logo,  meus  senliores,  não  ò  debalde  que 
occupo  a  tribuna  e  colloco  a  questão  neste 
terreno:  ou  o  casamento  ó  um  sacramento  o 
en,  catholico,  impugno  o  casamento  civil  e 
por  conseguinte  o  divorcio,  ou  então  hei  de 
demonstrar  a  minha  these  —  que  não  é  o  ca- 
samento um  sacramento,  nunca  foi  e  por  isso 
pcsso  sustentar  o  divorcio. 

Feito  isto  hei  também  demonstrar  esta  pro- 
posição —  que  o  CHSj;noiito  não  ô  uma  insti- 
tuição social .     (fía  diversos  apartes.) 

O  que  desejo  ó  que  tenham  a  bondade  de 
ouvir-mj  e  depois  venham  á  tribuna  respon- 
der. 

Sr.  Presidente,  feita^?  estas  considerações, 
agora  ó  que  vou  entrar  no  vasto  campo  da 
discussão  para  sustentar  a  minha  primeira 
proposição. 

Quan  lo,  Sr.  Presidente,  se  apresentou  nesta 
Casa  um  projecto  vindo  do  Senado,  que  esta- 
belecia a  pr(iced')ncia  fo^v^da  do  casamento 
civil,  este  projecto,  oní  3-* discussão,  cihiu,  o 
com  surpreza  minha,  porquí  o  que  se  dava 
na  sociedade  ou  era  um  verdad^jiro  ca«;amento 
ou  eram  simplesmente  ceremonias  roligiosas, 
santlâcando  o  acto. 
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Si  era  um  casamento,  qual  o  dever  do  Con- 
gresso em  face  da  Constituição,  qual  o  dever 
ao  Congresso  que  tinha  votado  o  casamento 
civil  ? 

Era  votar  pela  sua  precedência. 

Mas  si  se  tratava  simplesmente  de  cerimonia 
religiosa,  então  não  precisávamos  de  muita 
intelligencia,  de  muito  exforço  para  ver 
claramente  que  nenhum  inconveniente  vinh;i 
dahi,  visto  como  cerimonias  religiosas,  que 
apenas  sanctitlcam  um  acto,  só  podem  se  dar 
depois  do  acto. 

Logo  não  havia  inconveniente  nenhum  em 
ter-se  acceitado  aquelie  projecto,  quer  se 
tratasse  da  primeira,  quer  da  segunda  hypo- 
these. 

Está  explicada  a  minha  surpreza . 

Mas,  nessa  occasião,  não  podendo  atinar 
com  a  razão  do  procedimento  da  Camará,  co- 
mecei a  cogitar  a  respeito. 

Ouvia  a  malignidade  dizer  que  muitos 
deputa-los  tinham  votado  assim,  pensando  na 
rdeleiçâo.  Não,  isto  era  malignidade,  e  eu, 
que  sou  homem  de  boa  fé,  não  me  satisdz 
com  alguns  ditos  nesse  sentido  e  então  puz-me 
a  pensar. 

Lembrei-me  de  que  ha  certas  palavras  que 
ama  vez  pronunciadas  são  como  o  som  de 
uma  musica  que  agrada,  desperta  sympa- 
thia,  assim  como  ha  outras  que  são  dissonan- 
tes, despertam  antipathia. 

Mas,  que  palavras  foram  proferidas  nessa 
occasião  que  despertassem  antipathia  contra 
o  projecto  ? 

Recordei-me,  embora  tenha  a  memoria 
fraca,  de  que  alguns  adversários  do  projecto 
tinham  dito,  por    occasião    de  discutirem, 

ãae  elle  era  um  attentado  contra  a  liberdade 
6  consciência. 
Liberdade  de  consciência ! 
Que  belleza,  senhores  ! 
Um  attentado  contra  a  liberdade  de  consci- 
ência ! 
Oh  !  Isso  devia  ser  repellido. 
Sr.  Presidente,  de  que  liberdade   de  con- 
sciência fallavam  os  adversários  do  projecto? 
Queriam  fallar  do   foro   interno,  do   mundo 
subjectivo  ? 
Parece  que  não. 

Essa  liberdade  de  consciência  não  estii  su- 
jeita á  coerção,  não  está  sujeita  á  violência 
alguma  ;  a  liberdade  de  consciência,  meus 
senhores,  não  se  separando,  não  abandona  o 
homem,  ainda  que  elle  braceje  no  meio  das 
fogueiras,  no  calabouço,  debaixo  do  peso  dos 
grilhões,  deante  do  espectáculo  tétrico  e  me- 
donho do  cadafalso.  (Muito  bem!)  E'  sua  con- 
panheira  inseparável  em  todos  os  transes  da 
vida,  só  o  abandona,  quando  esta  se  apaga, 
como  a  luz  ao  sopro  do  tufão. 

À  'Uberdade   de  consciência  ó  um  poder 
invencível,  que  desafia  todas  as  tyrannias. 

Gamara    V.  VI 


(uim  fa<)tt<>;(pie  M^  bem  retratar 
íeFoadejde  c^nsciíBacia;  mas,  lem- 
ía  historia,  apresenmrei  um«  em- 
Tdainâjatd,^qn^ã  idóa  ia  sua  forca, 
A'enÕiiic%d6f^ 
j^emTum  genioi»  aJSrmou  um  dia  á 
fáli^^miundA  que  a  Tojrr*  ó  que  se  movia  e 
não  o  solT****—  •   •  ■     ' 
Tinha  contra  si  a  opinião  universal . 
Pois  bem,  elle  foi  chamado  perante  o  Santo 
Offlcio  para  desdizer-se,  visto  que  a  sua  aíflr- 
mativa  contrariava  as  letras  sagradas. 

Ahi  se  apresentou,  e  depois  de  retratar-se, 
como  que  machinalmente  levado  pela  liber- 
dade efe  consciência,  elle  exclamou  :  entre^ 
tanto  por  si  se  move. 

Estas  palavras  não  acaram  na  historia 
somente  como  a  vingança  da  verdade  nem 
para  salvar  a  probidade  scientiflca  do  gran- 
de homem  ;  ahi  ficaram  paia  testemunhar  o 
que  era  liberdade  de  consciência,  para  em 
todo  o  tempo  provar  que  naquelle  momento 
houve  a  revolta,  a  indignação,  o  desespero  da 
liberdade  de  consciência  contra  a  tyrannia  ; 
palavras  que,  irrompendo  dos  seus  lábios, 
como  um  jorro  de  luz,  projectado  sobre  um 
mundo  de  trevas,serviram  para  eternamente 
aureolar  o  nome  de  Galileu.  (Muito  bem.) 
Não  ó  sem  duvida  dessa  liberdade  de  con- 
sciência que  queiriam  fallar. 

As  palavras  que  teem  diversos  sentidos  e 
por  isso  servem  bem  aos  sophistas. 

Queriam  certamente  fallar  da  liberdade  re- 
ligiosa. 

Aquelles  que  pensavam  assim  e  ainda  pen* 
sam  terão  razão  ? 

E'  objecto  de  nossas  indagações  n^te  mo- 
mento. 

Para  isso,  meus  senhores,  ó  preciso  ver-se  * 
qual  ó  a  génese,  qual  ó  o  processo  psycho- 
logíco  da  formação  das  religiões. 

Fallo  das  religiões  que  se  fundam  na  reve- 
lação natural;  mas,  relativamente  ao  fim 
das  religiões,  também  comprehendo  a  nossa 
religião  que  tem  o  seu  fundamento  na  reve- 
lação sobrenatural. 

O  homem,  desde  o  momento  em  que  tem 
certo  desenvolvimento  de  intelligencia  pro- 
cura estudar  tudo  quanto  vô  deante  de  seus 
olhos. 

Desdobra-se  o  immenso  panorama  do  infi- 
nito deante  da  sua  intelligencia  acanhada. 

Parece  tudo  um  chãos,  uma  desordem,  está 
tudo  em  luta,  ó  uma  desharmonia. 

Mas  temos  uma  razão,  uma  faculdade  divi- 
na, divina,  sim,  porque  só  esta  razão  tendo 
alguma  cousa  de  divina,  pôde  comprehender 
o  infinito,  não  digo  bem  comprehender;  mas 
conceber,  e  a  concepção  ó  uma  idóa. 
E  como  apparoce  essa  idóa  na  consciência  ? 
Até  hoje  ó  um  mysterio. 
Eis,  senhores,  porque  sou  deista. 
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Ha  verdades  que  não  estão  sujeitas  à  dis- 
cussão, sentom-se. 

Qual  é  o  homem  que  póJe  provar  a  sua 
liberdade  ? 


E'  impossível ;  mas  sente  que  é  livre  e  ô 
quanto  hasta. 

Elle  nâo  pôde  provar  o  infinito  mas  con- 
cebe-o. 

O  próprio  atheu,  o  próprio  materialista 
ni5o  pôde  deixar  de  aíflrmar  que  o  espaço  e  o 
tempo  são  infinitos. 

I^ois  bem,  o  homem,  guiado  pela  razão, 
depois  de  examinar  o  inílnitamento  grande 
e  o  infinitamente  pequeno,  concebe  miracu- 
losamente que  ha  um  Ser  occulto  que  tudo 
cria,  tudo  coordena,  e  que  só  ó  apparente 
esta  anarchia,  porque  afinal  de  coutas  nas 
suas  leis  immutaveis  revela- se  a  unidade,  e 
nessa  unidade,  todas  as  liarmonias ;  nesse 
momento  prosta-so,  cahe  de  joelhos,  adora 
esse  Ser. 

E'  o  incognoscivel  de  Spencer. 

Mas  o  homem  levado  pelo  principio  de  so- 
ciabilidade, communica  a  sua  id-^a  ao  seu  se- 
melhante. Este  communica-a  a  outro  e  d'ahi, 
pouco  depois,  temos  um  grande  grupo  em 
redor  dessa  idéa . 

O  homem  tem  uma  tendência  para  sensi- 
bilisar  no  mundo  externo  tudo  quanto  tem 
dentro  de  si.  Desde  que  o  homem  reco- 
nhece que  ha  etse  Ente  Supremo  que 
faz? 

Adora-o,  trata  de  render-lhe  preces,  reco- 
nhece o  seu  grande  poder,  pode  a  sua  pro- 
tecção, impetra  a  sua  graça  e  a  sua  miseri- 
córdia. 

Todos  esses  sentimentos  que  appareoem 
neste  homem  são  communicados  aos  seus 
semelhantes. 

Combinam-se,  abraçam-se  e  formam,  nessa 
occasião,  uma  sociedade,  tendo  em  vista  so- 
mente a  adoração  do  Ente  Supremo.  Mas 
não  ha  sociedade  que  possa  desenvolver-se 
sem   (jue  haja   um   poder  director. 

Dahi  a  creação  do  poder  que  chamamos 
espiritual.  O  homem  nessa  occasião  exerce 
um  direito  natural,  adorando  o  seu  Deus  pelo 
modo  que  julga  conveniente. 

Assim,  meus  senhores,  outros  grupos  ap- 
parecem  diver^çrindo  externamente  pelo  modo 
de  adoração.  Eis  a  diversidade  dos  cultos,  eis 
a  diversidade  das  religiões  explicada  natu- 
ralmente. 

Elias  não  se  devem  guerrear,  porque  exer- 
cem um  direito  natural  ;  cada  uma  adoni  a 
Deus  ooMio  entende  e  p()do ;  mas  afinal  todas 
nllas  converg(3m  para  um  ponto:  a  adoração 
do  Ser  sobrenatural . 

Mas,  senhores,  o  homem  não  ò  tão  somente 
um  ente  espiritual,  tom  muitns  outras  neces- 
sidades inherentes  ao  corpo. 


E*  preciso  que  elle  attenda  a  essas  neces- 
sidade ;  tem  muitos  aptidões,  muitas  facul- 
dades, e  um  destino  terreno  a  cumprir,  e  na 
coní>ciencia  um  principio  superior  que  ô  o 
principio  do  justo.  Então  também  se  reúne 
impellido  pelo  instincto  social,  aos  seus  se- 
melhantes: assim  se  forma  um  pevo,  consti- 
tue-se  uma  nação. 

Uma  convenção  taci  ta,ou  formal,  presumida, 
ou  reciprocamente  consentido  ó  a  base  do 
facto. 

O  auxilio  mutuo,  a  protecção  dos  fracos,  o 
bem  estar  de  todos  ô  o  seu  ôm.  Ainda  ahi 
apparece  a  necessidade  de  um  poder  director, 
elle  si  forma;  éo  poder  temporal. 

Tudo  isso  fiiz  o  homem  no  exercício  do  di- 
reito natural  de  liberdade  ;  a  associar-se  para 
seus  interesses  futuros,  ahi  está  o  fim  espi- 
ritual ;  associar-se  para  os  seus  interesses 
mundanos,  ahi  está  o  fim  temporal. 

Temos,  portanto,  naturalmente  forma- 
dos dous  poderes,  um  em  face  do  outro, 
e  nada  mais  fácil  de  comprehender-se  do 
que  essa  lucta  que  entre  ambos  tem  appare- 
cido  na  historia,  e  que  pôde  continuar. 

Quem  delimita  a  esphera  de  acção  dos  dous 
poderes  ? 

Até  onde  vai  o  poder  espiritual  o  atô 
onde  vao  o  poder  temporal  ? 

Atéonde  chega  a  jurisdicção  de  um  e  de 
outro  autorisando  a  sua  competência  ?  Eis  a 
grande  difflculdade. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  para  mim  ha 
um  meio,  meio  único  de  checara  es?a  limi- 
tação, mas  que  é  preciso  ser  leito  com  toda  a 
imparcialidade,  com  toda  a  isenção  de  espi- 
rito, sem  prevenções,  vendo  as  cousas  somente 
pela  intelligencia,  que  ô  uma  faculdade  que 
não  transige,  que  só  vê  a  verdade,  porque 
não  tem  dor,  não  tem  paixões  e  não  tem 
ódios. 

Desse  modo,  classificando  os  factos,  deve-se 
examinar  o  que  cada  facto  tem  por  fim: 
si  por  sua  natureza  elle  nada  tem  que  ver 
com  as  cousas  mundanas,  este  no  terreno  das 
leis  esperituaes;  si  por  sua  natureza  elle 
pertence  ao  terreno  mundano,  então  esse 
facto  cahe  sob  o  dominio  da  jurisdicção  tem- 
poral. 

Creio  que  não  ha  ninguém  que  recuse  esse 
critério  para  destinguir  aquillo  que  pertence 
ao  poder  temporal  e  o  que  pertence  ao  espi- 
ritual . 

No  momento  presente,  tratando-se  do  casa- 
mento, precisamos  saber  a  que  ordem  de 
nictoã  pertence  o  casamento,  e  para  isso  pre- 
cisamos estudar  os  seus  elementos  consti- 
tutivos, 

Para  a  constituição  do  casamento  se  tor- 
nam necessários  um  focto  material,  um  facto 
instintivo  o  um  fUcto  moral;  ha  certos 
casos  nos  quaes  pôde  não  existir  o  facto  insti- 
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ctivo,  é  a  attracção  do  um  sexo  para  outro, 
consequência  de  uma  exigência  da  natureza ; 
o  facto  moral,  que  vem caracterisar  ocaso  na 
espécie,  porque  os  outros  dous  tanto  se  dão 
eatro  os  homens^  como  entre  os  animaes,  é 
o  terceiro  elemento  constitutivo  do  casa- 
mento. 

Qual  ô  esse  terceiro  elemento  o  elemento 
moral? 

E'  o  consenso  mutuo ;  e  o  consenso  mutuo 
n3o  é  por  ventura  a  manifestação  do  direito 
da  liberdade  pelo  contracto  ?  ! 

Um  homem  e  uma  mulher  combinam-se 
para  formar  uma  sociedade  especial  com  o 
nm  de  constituir  a  família  ;  ô  um  contracto. 

Pergunto  a^^rora  aos  homens  sinceros  :  ha 
neste  facto  complexo,  resultante  de  três  ele- 
mentos, qualquer  cousa  em  relação  a  vida 
futura  ? 

Ninguém  se  casa  para  render  preces  ás  di- 
vindades, ninguém  se  casa  para  adorar  a 
Deus,  ninguém  se  casa  para  fazer  penitencia, 
ninguém  se  cisa  para  implorar  misericórdia. 

Não  ;  a  verdade  ô  como  a  luz,  esta  se  vendo 
que  o  Um  do  casamento  não  tem  nada  de  re- 
ligioso. 

Mas,  si  não  tem  nadade  religioso,  pergunto 
agora  :  a  sociedade  tem  o  direito,  legislando 
a  respeito,  de  mudar  a  natureza  deste  con- 
tracto transformal-o  ? 

E'  a  pergunta  que  deixo  em  pé,  para  em 
tempo  voltiir  a  este  ponto. 

Por  agora.  Sr.  Presidente,  prosigo  na  de- 
monstração da  minha  proposição,  e  estabeleço 
a  seguinte,  pedindo  desculpa  ao  meu  honraílo 
collega  pelo  Sergipe :  o  casamento  foi  em  to- 
dos os  tempos  hostilisado  o  guerreado  pela 
religião  christa  embora  sob  a  capa  da  tole- 
rância, e  o  é  ainda  neste  momento. 

Sr.  Presidente,  houve  um  homem,  um 
grande  padre  da  igreja,  que  consagrou  sua 
vida  ao  culto  do  Senhor.  Este  homem  viveu 
34  annos  em  uma  capella  que  existe  debaixo 
da  igreja  roais  antiga  da  christandade.  a 
igreja  da  Natividade  em  Belém. 

^te  homem  verteu  o  antigo  testamento 
do  grego  ijara  o  litim,  versão  que  é  reconhe- 
cida pela  igreja  como  o  próprio  antigo  testa- 
mento, eô  conhecido  pelo  nome  do   Vulgata, 
Elle  traduziu  os  Psalmos,  e  foi  o  revisor  da 

versão  do  novo  testamento.    Este  homem  é 

um  oráculo  da  igreja  e  morreu,  parece-me, 

que  em  406  de  nossa  era. 
Este   homem    chamou-se    S .    Jeronymo ; 

disse  elle  do  casamento  o  seguinte  : 

«Deus  permittiu  o  casamento ;  maa  o  que 
agrada  a  Jesus  e  Maria  é  a  virgindade. > 

Ora,  senhores,  si  o  que  agrada  a  Jesus  e 
a  Maria  é  a  virgindade,  segue-se  que  o  casa- 
mento não  agrada  à  Jesus.  Mas«  si  não  agrada 
a  Jesus  ô  porque  ô  ruim ;  e  o  que  ô  ruim,  se- 


nhores, pôde  ser  elevado  á  dignidade  de  um 
sacramento  i 

Pois,  Jjsus  era  algum  rábula,  algum  poli- 
ti(]ueiro  para  omittir  hoje  uma  opinião  e 
amanhã  outra?  Para  sustentar  hoje  uma 
cousa  o  amanhã  fazer  outra? 

Não ;  Jesus  era  a  verdade ;  o  que  desagra- 
dava a  Jesus  em  tempo  algum  podia  ser  ele- 
vado â  altura  de  um  sacramento. 

Santo  Ignacio,  martyr,  impugnava  também 
o  casamento. 

Dizia :  «Não  ha  remédio  sinão  tolerar  o  ca- 
samento ;  não  podemos  luctar  com  as  leis  da 
n:íturezi,  com  osinstinctos  genésicos.  O  que 
convóui  ô  que  no  acto  intervenha  o  bispo. > 

Esta  opinião  foi  depois  acccita  com  o  andar 
dos  tempos  ! 

S.  Paulo,  o  grande  homem,  o  apostolo,  o 
philosopho  e  orador  afamado,  disse  que  entre 
a  incontinência  e  o  casamento  era  preferível 
o  casamento.  E  no  entanto  sustentava  com 
habiIi'Ja'!e  e  táctica  a  continência  ;  querendo 
evitar  o  casamento,  elle  procurou  um  geito  e 
disso  «  Casar  é  bom,  mas  não  casar  ó  me- 
lhor.» 

Ha  uma  cousa  mas  clara  contra  o  casa- 
mento ?  Pois  S.  Paulo  o  grande  homem,  po- 
dia fazer  um  comparativo  absurdo  entre  duas 
cousas  que  se  repollem?  Si  elle  dizia  que 
casar  era  bom,  não  casar  era  melhor,  era  o 
mesmo  que  fuzor  um  comparativo  entre  a  luz 
e  a  treva. 

Já  os  senhores  vêem  que  o  próprio  S.  Paulo 
impugnava  o  casamento. 

O  Sr.  Olympio  dl  Campos— Elle  mostrava 
a  exccllencia  da  virgindade  sobre  o  casi- 
mento. 

O  Sr.  Costa  Machado  — Mas,  Sr.  Presi- 
dente; porque  a  igreja  hostilisava  tanto  o 
casamento?  A  causa  ó  muito  simples  : 

A  Igreja  Christã  ó  espiritualista  ;  as  suas 
fontes  são  as  doutrinas  de  Anaxágoras  e  Pla- 
tão, por  isso  é  contraria  aos  prazeres  sensuaes 
do  matrimonio.  E'  como  se  explica  a  exis- 
tência do  jejum,  da  abstinência,  cellcios,  e 
acetismo  na  sua  vida  económica  ;  sempre 
guerra  à  carne. 

Senhores,  si  não  acham  quo  tenho  demon- 
strado cabalmente  essa  opposiçao,  essa  hos- 
tilidade de  que  fallei,  chamo  a  vossa  attenção 
para  o  seguinte:  No  concilio  de  Elvira  do- 
cretou-se  o  celibato  do  clero;  as  freiras  e 
frades  nos  conventos  fazem  votos  de  casti- 
dade e  vivem  em  mystica  contemplação. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  o  casamento  perante 
a  igreja  ó  um  sacramento,  como  ó  que  se 
concebe  isto  ?  Um  sacramento  bom  para  os 
.profanos,  e  ruim  para  aquelles  que  se  vottim 
ao  serviço  de  Deus  ? 

Como  é  que  se  concebe,  Sr.  Presidente,  a 
permanência,  através   dos  séculos,  de  uma 
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institalQão  em  lucffa  com  o  direito  natural, 
com  a  civilisação  e  o  progresso  de  todas  as 
sociedades ;  instituição  que  rompe  a  solida- 
riedade humana  !  Pois  não  está  o  facto  reve- 
lando, ciara,  evidentemente,  como  a  luz,  que 
ha  hostilidade  decidida  da  Igreja  ao  casa- 
mento ? 

O  Sr.  Olympio  db  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Hei  de  explicar 
tudo  aos  collegas  que  não  me  ouvem,  peço 
que  depois  da  publicação  do  meu  discurso,  fa- 
çam o  favor  de  ler  para  me  fazerem  justiça 
e  resolverem. 

O  casamento  era  uma  instituição  desde  os 
primeiros  tempos  hostilisada,  apenas  tolerada, 
segundo  o  parecer  de  Santo  Ignacio,  martyr, 
chamada  para  o  grémio  da  Igreja,  porque  esta 
instituição  era  uma  grande  arma  na  mão  do 
poder ;  a  família  sujeita  à  Igreja  era  um  ele- 
mento de  força  a  favor  da  própria  Ií?reja, 
era  um  elemento  de  força  a  favor  da  própria 
Igreja  e  de  suas  pretenções. 

Mas,  Sr.  Presiaente,  vamos  yer  como  ó  que 
se  apreciou  o  casamento  nos  primeiros  tem- 
pos, Nos  primeiros  tempos  da  Igreja,  Sr. 
Presidente,  tanto  o  poder  clerical,  como  o 
poder  civil  descuidaram  do  casamento. 

Até  ao  &>  ou  õ^*  séculos,  si  minha  memoria 
não  me  engana,  todos  podiam  casar-se  e  re- 
pudiar ;  a  mesma  faculdade  era  dada  aos  pa- 
dres. 

No  tempo  de  S.  Paulo  deu-se  o  seguinte 
facto ;  elle  tinha  uma  discípula,  Santa  Tecla, 
debaixo  de  sua  influencia.  EUa  que  devia 
saber  que  o  casamento  era  um  sacramento, 
esta  virtuosa  senhora  repudiou  o  marido  e 
casoa-se  com  outro. 

O  Sr.  Oltmpio  db  Campos  —  Não  apoiado; 
a  Igreja  a  venei*o  como  virgem. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Pois  então  vou 
contar  outro  facto. 

Uma  dama  romana  Santa  Fabiola,  mulher 
de  virtudes  tão  extraordinárias,  que  mereceu 
estas  palavras  —  laus  christianorum  miracu- 
lum  gentium ;  esta  dama  romana,  ciyas  virtu- 
des foram  decantadas  por  S.  Jeronymo,  re- 
nunciou o  marido,  divorciou-se  para  se  casar 
com  outro. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Fez  ella  muito 
bem. 

O  Sr.  Olympio  db  Campos  —  Ella  não  vi- 
veu com  o  segundo  marido. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  São  factos  histó- 
ricos incontestáveis. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Mas  a  Igreja 
nesta  tempo  não  legislava  neste  sentido ;  isto 
foi  no  IV  século. 


O  que  quero  provar  é  que  o  casamento  de- 
finido no  Concilio  de  Trento,  ô  uma  verdade 
como  todas  as  verdades  christãs  ;  o  que  quero 

Srovar  ó  que  ató  este  tempo   a   Igreja  consi- 
erava  a  casamento  uma  cousa  á  parte  de  sua 
acção,  separado,  e  o  poder  civil   não  tinha  o 
cuidado  de  res;;uardar  esta  instituição,  origem        ^ 
de  tantos  direitos. 

Sr.  Presidente,  nós  chegamos  ao  código  de 
Theodosio. 

No  código  ao  Theodosio  encontramos  pela 
primeira  vez  uma  lei  sobre  o  casamento,  e 
Godofredo  diz  que  ahi  não  se  encontra  umá 
só  disposição  referente  ás  ceremonias  religio- 
sas do  casamento. 

A  lei  428  desse  código  decretava  entre  ou- 
tras disposições,  que  o  casamento  de  pessoas 
de  elevada  condição,  quero  dizer,  da  nobreza, 
seria  provado  por  testemunhas  affectas  ao 
cônjuges  e  nada  mais. 

Este  código  prevenia,  resguardava  e  pro- 
tegia tão  somente  o  casamento  dos  nobres. 
Esta  disposição  foi  ampliada  por  Justiniano 
no  seu  código,  estendendo-a  a  todas  as  pessoas 
livres. 

Mas  Justiniano  que  tinha  dividido  o  seu  f 
império  em  três  classes,  nobreza,  classe 
média  e  a  plebe,  e  conhecendo  os  grandes  in- 
convenientes que  havia  na  provado  casamen- 
to na  novel  la  74,  §  4°  providenciou  sobre  o 
caso  e  fez  alguma  cousa  mais  do  que  existia. 

Ahi  elle  decretou  que  o  contracto  de  núpcias 
ou  casamento  havia  de  ser  provado,  nas  clas- 
ses superiores,  pelo  contracto  anti-nupcial  ; 
na  classe  média  havia  de  ser  provado  pelo 
titulo  de  casamento  dado  pelo  defensor  assi- 
gnado  por  três  ou  quatro  clérigos. 

Mas  quem  era  este  defensor,  meus  Srs.? 
Era  um  empregado  civil  que  defendia  os  in- 
teresses da  Igreja. 

Quanto  á  classe  baixa,  á  plebe  nada  decre- 
tou. Esta  fazia  o  casamento  sem  formalidade 
alguma,  nem  civil  nem  religosa  e  sem  a  inter- 
venção de  poder  algum. 

Sr.  Presidente,  não  posso  nem  devo  pro- 
seguir  mais  pelo  adeantado  da  hora. 

Tenho  muito  e  muito  que  dizer  e  por  isso 
peço  a  V.  Ex.  que  amanhã,  na  hora  própria, 
me  conceda  a  palavra  para  continuar  o  meu 
discurso. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  — Nós  ouvimos  V. 
Ex.  com  muito  prazer. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  deputado 
será  attendido. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  votei  contra  o  parecer  n.  84, 
julgando  incompetente  o  Podef  Legislativo 
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para  resolver  as  questões  suscitadas  pela  lei 
sobre  aposentadorias. 

Sala  das  sfôsões,   1  de  outubro  de  1894.  — 
Medeiros  e  Albuquerque, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO  N.   118  DE  1894 


Fixa  os  vencimentos   dos  empregados   da  Es- 
trada de   Ferro  Central  do  Brazil 


A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente 
a  seguinte  indicação  assignada  pelos  depu- 
tados da  Capital  Federal,  e  approvada  em 
sessão  de  30  de  julho  deste  anno  : 

« Indicamos  que  a  commissão  de  Orçamento 
reveja  as  tabeliãs  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil.  » 

Desempenhando-se  desse  trabalho,  a  Com- 
missão apresenta  as  novas  tabeliãs,  seguidas 
de  algumas  observações  que  julgou  indispen- 
sáveis para  a  melhor  distribuição  do  trabalho 
naguella  importante  estrada  da  União,  cum- 
prindo-lhe  declarar  que  se  afastou  completa- 
mente das  idéas  apresentadas  em  emendas 
ao  projecto  n.  197  B  de  1893,  consignando 
angmento  proporcional  a  todos  os  emprega- 
dos da  Central,  pelos  mesmos  motivos  que 
apresentou  quando  offereceu  substitutivo  a 
esse  projecto. 

O  chefe  do  trafego  passa  a  ser  sub-director 
da  estrada  com  os  vencimentos  de  12:000$, 
medida  que  a  Camará  julgou  de  alto  inte- 
resse para  a  boa  administração,  por  ser  a 
secção  do  trafego  a  mais  importante  e  ficar  o 
seu  chefe  habilitado,  pela  nova  investidura, 
a  transmittir  directamente  suas  ordens. 

Assim,  é  a  Commissão  de  parecer  que  seja 
approvado  o  seguinte  projecto  : 


O  Congresso  Nacional  decreta 

Art.  1.^  Os  vencimentos  dos  empregados 


Central  do  Brazil  serão 
tabeliãs   annexas   sob 


da  Estrada  de  Ferro 
08  declarados  nas 
DS.  1  a  5. 

Art.  2.0  A  presente  lei  começará  a  vigorar 
em  1  de  janeiro  de  1895. 

Art.  3.°  Revogam-seas  disposições  em  con 
trario. 

Sala  das  commissões,  1  de  outubro  de  1894. 
^João  Lopes,  presidente.  —  Augusto  Severo^ 
relator.  —  Alcindo  Guanabara.  —  Augusto 
Montenegro.  —  F,  Mayrink,  —  Almeida  No- 
gueira.—  Gonçalves  Ferreira, —  ArthurRios, 


TABELLA  I 


1^  DIVISÃO  —  ADMINISTRAÇÃO  CBNTBAL 

Directorial 

1  Director 18:000^000 

Secretaria  '" 

1  Secretario 6:000|000 

1  Official 5:100$000 

2  lof»  Escriplurarios  a 4:S00.s000 

2  208               »              a 4:200*000 

3  3«s              »              a 3:600Í000 

4  Amanuenses  a 2:40^ 

4  Praticantes  a l^S 

1  Comprador 4: 

1  Despachante 4:2 

8  Continuos  a 1:800$000 

Theiouraria 

1  Thesoureiro 7:200|000 

2FieLsa 4:200|000 

2  Ajudantes  a 3:600|000 

1  Escrivão 5:10" 

1  2^»  Escripturario 4:200^ 

1  Amanuense 2:40 

..  Praticantes  a 1:800|000 

1  Continuo 1:800|000 

Pagadoria 

1  Pagador 6:OOO|0OO 

3  Fieis  a 4:200$000 

%  Ajudantes  a 3:600^*000 

1  3^  Escripturario 3:600^000 

Almoacarifado 

1  Almoxarife 6:0 

1  Escrivão 4:80 

2  Fieis  a 4:2    ^ 

3  Ajudantes    a 3:600|000 

1  d^  Escripturario 4:200ír" 

1  3«            »          3:6    . 

2  Amanuenses  a 2:400*000 

4  Praticantes  a 1:8001000 

Secção  de  carga  e  descarga 

1  Encarregado 4:200$000 

2  Ajudantesa 2:400!f000 

TABELLA  II 

2a    DIVISÃO. —  TBAFBQO 

Escriptorio  Central,  í»,  2^  e  5*  secções 

1  Chefe  do  Trafego,  sub-director 12:000$000 

3  Ajudantes  (chefos  de  secção)  a 7:2002000 

1  Official 5:100j000 

6  Inspectores  de  estações  a ;..  5:100|000 

9  108  Escripturarios  a 4;800^000 

9  20»             ♦             a 4:200|000 

9  3»             »             a 3:600.^000 

1  Desenhista  de   1*  classe 4:800|000 

12  Amanuenses  a 2:4004000 

1  Archivista 2:400j000 

..  Praticantes  a 1:800^^000 

6  Continuos  a 1:800^000 
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Ofíicina  autographica 

í  Encarregado -4:200^00 

1  Mostre 3:r)00S:)00 

3  Impressores  a 2:000^000 

Officina  telegraphica  e  e'ectrica 

2  Inspectores  de  apparelhos  a A  rSOOfOOO 

1  Mestre  de  1»  classe 4:8'30$000 

1  Armazenista,..., 2:  íOi).-;o:)0 

4  Feitores  do  linha  de  i»-  ciasse  a 2:tí00§()00 

8       »                »         »    2»       »     a 2:000>''0u0 

1  Praticante 1:800^000 

Mo^cimcnto  dos  trens 

..  Condiictores    de  la  classe  a 4:800â000 

»                 *    2a      »       a 4:200.j000 

»                 »   3a      »       a 3:000.<000 

»                 »   4a      »       a 1:800^000 

Eslajães    especiaes 
Central 

1  Aí^ente 3:400?000 

3  Ajudantes  a í:'jOOíO;m) 

10  bilheteiros  a 3:!^00-000 

2  Kirtis  recei)í*<jores  a 3:<*i00-'0()0 

2  Kie's  de  ar  jjnzem 3:<)00-0()0 

2  AjiKJíintfis  de  íisl  a 3:000s0(!0 

5  Coalerentjs  do  1»  classe  a 2:S0j,S()00 

1^            *              »    2a      »        a 2:-400$000 

om,   *     .     *  ^'"^     *      ^ i-.soosooo 

8  Tele,«>ra  ph  istas  doía  classo  a 4 :  SO0|WK)0 

J                »                »     2a      »        a 4:200:<000 

«•*               »               »    3a      »       a 3:GOO250(W 

*              »    ia      »       a 1:800$000 

Marítima 

1  Agente 5:i00$000 

1  Ajudante 4:400§0()0 

z  l^ieis  recebedores  a 3:GO0$0O0 

2  Fieis  ôo  armazém  a 3'(>00$I)00 

2  Ajudantes  a 3:000s000 

8  Coníerontes  de  la  classe  a 2:800^000 

30           »             »    2a      »       a 2.400X000 

0  T,  .    *      ,.     *    '^  .    *       a 1:SOO,<000 

ó  Telegraphistas  do  3a  classe  a 2:GOO>000 

S.  Diogo 

í  Agente 5:4O0$0O0 

1  Ajudante 4:400$;)00 

2  Fieis  recebedores  a 3:600$000 

2      »      de  armazeja  a 3:  OOÍOOO 

2  Ajudantes  a 3:000$0.)J 

S  Coníerentes  do  la  classe  a 2:8^)^00 1 

30            »             »    2a      »        a 2:400>000 

^„,    »     ,,     »    3^      »       a I.\^00jín00 

3  Tclegraphistiis  do  2a  classe  a 3:  tO()s<iOO 

5               »               »    3a      »       a 2:GOO.í000 

Norte 

1  Agente 5:400.4000 

1  Ajudante 4:40h?0<K) 

1  Bilheteiro  3:000.^000 

1  tiH  recebedor 3:tí0;j?íi)00 

2  Fieis  de  armazém  a 3:(300."5000 

3  Conferentes  de  1»  classe  a 2:800§(J00 

«          »            »    2a      »      a 2:400$000 

»             »    3a      »       a 1:S00$000 


Centro  comma*ciál  (  Rio  ) 

1  Agente  (2»  classe) 4«20OSO0O 

i  Conferente  de  í*  classe :c:s!iSooo 

3  Conferentes  de  2*  classe  » 2:400$000 

•'„*  ♦  3a        »     a 1:>00*000 

..  Telegraphistas  de  3a  classe  a., '^í.-COOiooO 


Centro  Comnercial  (S.  Paulo) 


1  Agente  12a  classe) 

1  Cunferente  de  la  classe... 

2  Conferentes  »  2a        »    a  . 

»   3a        »    a. 


4:200$000 
2:SOO$000 
2:4001000 
ITSOO^KX) 


Estações  diversas 


Primeira  classe; 

1  Apente 4:8005000 

1  Ajudante 3:60()|000 

1  Fiel 3:000S000 

2  Conferentes  de  2*  classe  a 2:400^000 

»             »    3a        »      a 1:830^000 

.Segunda  classe: 

1  Agente 4:200$000 

1  t^iel 3:000.^t000 

2  Conferentes  de  2»  classo  a 2:40030O^J 

»             »    3a      »        a l:í:0O^J0 

Terceira  classe : 

1  Agente 3:ô00$000 

1  Con fe rente  de  2»  classe 2:400.<000 

»            »  3a      »      a i:800|000 

Quarta  classe  : 

1  Agonte 3:000$000 

..  Conferentes  de  J'i  o.a^se  a 1:80(^000 

Quinta  classe: 

1  Agente 2:600$000 

..  Conferentes  de  Z\  olas^e 1:SOO|000 

Serviço  te:Ljranh 'ro  >  es  estações 

.  Telegraphistas  \Ie  la  classe  a 4 :200.ÇOOO 

»               »    2a      »       a 3:400à)00 

»               »    3a      »       a 2:000§000 

»               »    4a      »        a i:8OOl|O0O 

TABELLA  III 


3a  DIVISÃO.— cojítamlidaob 


1  Chefe. 


9:80e$000 


la  siácç.\o 

Contaderia 

1  Contaaor 6:600$000 

í  omclar     •' 5:100^ 

8  108  Êscripturarios  a. . .V.V.'. .V.'.'. ]'.'.'.'/.  4 IsooiuOO 

}.??;!             *             * 4;200-5)OO 

lé  ^°^             *            a 3:6003000 

2d  Amanuenses  a 2*400.SOOO 

1  Archivista... ].,,,  2-400*^000 

..Praticantes  a 1:800Í000 

2  Contínuos i:800S0OO 
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Impressão  de  bilhetes 


1  Impressor... 
3  Ajudantes  a. 


2>    SECÇÃO 

Contucilidade  geral 

1  Gnairda-Iivros 

1  Ajudante 

1  Encarregado  do  moute-pio 

3  1»^  Escripturano^  a 

22^i  »  n .. 

2  3j*  »  a 

2  Amanuenses  a 

1  Continuo 

TABELLA  IV 

4*  DIVISÃO  —  LOCOMOÇÃO 

1  Chefe 

2  Ajudantes  a 

1  Chefe  de  oflicinas 

1      »        »    secção 

1  Oflicial 

1  Encarregado  do  deposito 

1  Ajudante 

3  10^  Esoripturarios  a 

4  2oi  »  a 

6  3'i*  »  a 

è  Amanaensss  a 

..  Praticanies  a 

7  Armazenistas  a 

2  Desenhistas  de  !>  classe  a 

2  »  »2»      »       a 

6  Chefes  de  deposito  de  machinas  a... 
1  Inspector  de  depósitos 

..  Maehlnistfts  de  1"  classe  a 

»  »        >       ■•         a 

»  .V        ,  ;i , 

,.  Mestres  da  Ia  -las-se  a 

..        »         »       i      »       a 

..        »  »    3a      »       a 

3  Contínuos  a 

1  Professora 

TABELLA  V 


5a    DIVISÃO  —  LINIU    B    RDIFICIOS 

1  Chofe 

1  Ajudante 

1  Chefe  de  secção  technica 

1  Official 

3  1°*  liscripturarioâ  a 

4  2^*  a 

53«a 

6  Amanuenses  a 

1  \rchivista 

..  l^raticantes  a 

2  Desenhistas  de  i»  classo  a 

4  »  »    2a      »       a 

4  »  »    3*      »       a 

..  Engenheiros  residentes  a 

..  Ajudantes  a 

..  Mestres  de  linha  de  1"  clas^^e  a 

»        »        »      »    Sa        »      a 

»        »       »      ;>3a        »      a 

,.  Armazenistas        »    l»        »      a 

»      »    2a        »      a 

..  Mestres  de  o  (Hei  o  »    2»       »      a 

,.  »      »      »       »    3<i        »      a. , 

3  Continios  a 


3:200$0!)0 
2:ooo|ooo 


6:000$000 

5:ioo.<()oo 

5:ÍU0'(j00 
4:8(K)>0(X) 
4:aoo-  (Hj 

3:<i(iO>000 
1:800.ÍCH)0 


9:soo|ooo 
7:2oa?ooo 
6:00o$'K)0 
5:400§O0O 
5:i"0.S000 

niioosOiK) 

2:400.^000 
4:800.'í000 
4:200^0.X) 
3:G0OóOOO 
2:'i0j.:0C0 
1;80>IS000 
2:40,)$000 
4:SOO.<>00 
4:200s00) 
4:S0O.í000 

5:iOo$0()0 

4:8003000 
4:ííOO.<000 
3:000.^1)00 
4:SOO><)00 

4:2oo<ooo 

3:»)00<0)0 
1:800.'<000 
2:40OÍj00 


9:S0()>Í000 
7:2)0<00.) 
0:(i.'O.S  00 
5;  iOO.-500r) 
4:800$O00 
4:2j0.'0:)0 
3:000$000 
2:í00.<(H)0 
2:400í;(H)0 
1:SOO-000 
4:80X«000 
4:200.<O00 
3:000.5o;» 
6:000-1000 
4:S00>tW)0 
3:000^0)0 
2:(ViO.-;i)00 
2:40osooo 

3:0  10^000 

2:400^000 

4:200.>í,  0) 
3:000^000 
i:s00$OO0 


OBSERTAÇOES 

!.•  O  accrescirao  dos  vonciínentos  marcados  nestas 
tabeliãs  não  influirá  para  os  efleitos  do  monterpio,  que 
não  será  por  esto  motivo  augmentado,  até  que  seja 
reformada  também  essa  lei. 

2.*  Para  o  carpo  de  ajudante  de  chefe  do  trafego, 
que  tiver  do  dirigir  o  serviço  da  3»  secção,  só  poderá 
ser  nomeado  profissional  electricista  de  reconhecida 
competência.  ,  ,         *     - 

3.a  Para  as  nomeações  de  inspectores  de  estações 
será  a  linha  dividida  nos  seí^uintes  districtos: 

1.0  Central  á  Barrado  Pirahy  e  ramaes  de  Santa  Cruz 
e  Macacos. 

2.0  Varpoin  Aloi^re  á  C;ichooira. 

3.0  Lorena  ii  Nortu. 

4.0  Ypirancja  á  iintro  Rios  e  ramal  de  Porto  Novo. 

5. o  Serraria  á  Harhacena, 

<5.o  Sanatório  eni  diante  e  ramal  de  Ouro  l^roto. 

4.»  Para  nomeações  de  inspectores  de  apparelhos  será 
a  iinha  assim  dividida: 

l.«  Districto,  Central  á  Barra  do  Pirahy  e  ramaes 
de  Santa  Cruz,  Macacos  e  S.  Paulo. 

2.0  Ypiran'3'a  em  diante  e  ramaes  de  Porto  Novo  e 
Ouro  Preto. 

5. a  O  nuuiero  de  praticanttís,  conductores  do  trens, 
conferentes  de  3&  classe,  t'«legraphistas,  niachinistas, 
mestres  do  oíUcina,  e  do  oflicios,  engenheiros  residentes 
e  ajudantes,  mestres  do  linha  e  armazenistas,  e  bom 
assim  o  de  conterent<>s  de  1*  e  2»  classes  nasestaç.>es  do 
Entroncamento  ou  baldeação  a  postos  telegr.iphicos 
será  li.vido  annualmonte  pelo  director,  sob  proposta 
dos  respectivos  chefes,  para  ser  contemplada  a  verba 
no  orçamento,  não  podendo  esse  nuiuero  ser  auguien- 
tadono  exercício  sem  autoriaação  do  governo. 

6.*  O  numero,  classificação  e  jornal  dos  guardas, 
feitores,  serventes,  trabnllmdores,  cabinoiros,  carim- 
badores,  bagageiros  e  guarda-freio  será  fixado  p'do 
director  sob  proposta  dos  respectivos  chefes,  o  (jual 
lhes  abonará  de  S)00a  2^000  diários  para  os  aprendizes 
H  do  2$000  a  7>000  para  os  demais  jornaleiros. 

7. a  6  nuuiero  o  diária  dos  operários,  foguistns,  gra- 
xeiros,  carvoeiros,  trabalhadores  e  serventes  será 
marcado  pelo  director  sob  proposta  do  chefe  da 
locomoção. 

8. a  Os  empregados  a  que  se  referem  as  tabeliãs  1  a  5, 
que  durante  cada  triuiestre  não  tiverem commcttido  faltas 

auo  prejudiquem  o  serviço  a  juizo  do  director,  terão 
ireito  a  uoia  gralificação  equivalente  a  10  » o  sobre  os 
vencimentos  dos  três  mezes.  oxceptuam-se  os  chefes  das 
divisões  e  seus  ajudantes,  os  engenheiros  residentes  o 
seus  ajudantes,  os  chefes  de  depósitos  e  os  machinistas 
e  os  inspectores  de  estação. 

9.^  Aos  chefes  de  depósitos,  machinistas  e  foguistas 
será  concedido,  além  dos  vencimentos  ou  diárias,  uma 
gratificação  especial  calculada  sobre  a  economia  quo 
realisarem  em  combustivel  e  lubrificantes  na  conformi- 
dade do  uma  tab^^lla,  que  será  organisada  pelo  chefe  da 
locomo<;ão  e  approvada  pelo   director, 

10. a  ()  thosouroiro,  o  pagador,  os  lieis  do  thesoureiro 
e   do  pagador  e  seus   ajudantes,  e    os    bilhet-úros  e  08 
fieis  recebedores  perceberão,  além  dos  seus  vencimentos,.' 
uma  gratificação  correspondente  a  lõ  *o  para  quebras, 
quando  em  exercícios  dos  seus  cargos. 

11. a  Todos  OK  empregados,  quer  titulados  quer  jorna- 
leiros, das  estações  de  Belém,  Macacos,  Oriente  e  Santa 
Anna  perceberão  os  vencimentos  quo  lhes  competirem  e 
mais  25  %  em  razão  da  insalubridade  dessas  locali- 
dades. 

12. a  Os  agentes  e  conferentes  que  accumuiarem  as 
funcções  ao  telographistas  perceberão,  além  doS  seus 
vencimentos,  a  j^ratillcarão  mensal  de  80.^000.  -• 

13. a  O  empreg.-uio  que  fòr  desi^j-nado  para  s"r\*ir  coma' 
auxiliar  de  gabinete  junto  aos  ciiofes  de  divisão  perce- 
berá. al'':n  dos  seus  vencimeutus,  a  gratificarão  mensal 
do  :íO>OuO.  .  . 

■14.3  Ficam  supprimidas  todas  as  diárias  a  titulo  dé 
despe/as  de  viagem  concedias  actualmente,  menos 
aos  empregados  da  thesouraria  encarreirados  de  fazer 
pag.imento  ao  pessoal,  quando  executarem  o  serviço 
fora  de  sua  reparlição. 


É,^^^ 
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lo.a  Cada  residência  poderá  ter  um  ajudante  quando 
o  serviço  o  exigir. 

16.<L  As  nomeações  de  praticante,  conferentes  de  3* 
classe,  talegraphistas  e  conductores  de  4*  classe  serão 
feitas  meoiante  concurso,  sendo  que  para  obter  no- 
meação do  telegraphiata  de  4a  classe  deverá  o  candidato 
ter  praticado  gratuitamente  e  mostrâr-se  habilitado  em 
exame  de  telegraphia  pratica.  As  demais  nomeações 
serão  por  accessos  da  cathegoria  inferior  para  a  imme- 
diatamente  superior,  attendendo-se  á  aptidão,  á  assi- 
duidade e  antiguidade  do  empregado  ni  respectiva 
classe,  descontadas,  para  esse  hm  as  faltas  ou  licenças. 

17.*  Serão  nomeados  por  decreto  do  governo  o  di- 
rector e  sub-director  ;  por  portaria  do  ministro  o 
chefe  de  divisão  e  ajudantes,  o  thesoureiro,  pagador 
e  seus  ajudantes,  o  almoxarife,  fieis  e  ajudantes,  o 
encarregado  da  carga  e  descarga  e  ajudantes,  os 
escrivães,  o  guarda-livros,  o  contador  e  ajudantes,  o 
comprador,  o  despachante,  o  secretario,  os  otfíciaes, 
os  escripturarios,  o  encarregado  do  monte-pio,  os 
inspectores  de  estação  e  de  apparelhos,  os  engenhf^iros 
residentes  e  seus  ajudantes,  o  chefe  da  secção  technica. 
os  desenhistas  de  is^  e  2»  classes,  os  chefes  de  offícma, 
e  chefes  de  secção,  os  chefes,  encarregados  e  inspec- 
tores de  depósitos,  os  conductores  mestres  e  machi- 
nistas  de  1*  classe,  os  agentes  das  estações  especíaes  e 
oi  de  1*  e  2a  classes  ;  e,  pelo  director  os  demais  empre- 
gados. 

IS.a  Os  empregados  que  tiverem  mais  de  20  annos  de 
serviço,  descontadas  as  faltas  e  licenças,  terão  direito 
a  uma  gratificação  de  20  % . 

Na  revisão  que  o  governo  tiver  de  fazer  no  regula- 
mento da  Estrada,  tratará  de  reduzir  o  pessoal  até 
25  o/o. 

Os  empregados  dispensados  por  esta  disposição,  que 
tiverem  mais  de  dous  annos  de  serviço  ficarão  como 
addidos,  percebendo  os  vencimentos  que  têm  actual- 
mente, até  que  sejam  approveitados  em  empregos  de 
suas  respectivas  categorias,  cabendo-lhes  preferencia 
para  as  nomeações: 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-ee 
adiantada  a  hora  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

!■  parte  (até  as  3  horas)  :  votação  dos  se- 
guintes projectos  : 

N.  22  C,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  necessário  para  o 
pagamento  dos  vencimentos  devidos  aos  em- 
pregados da  Secretaria  da  Gamara  doe  Depu- 
tadoB,em  virtude  da  resolução  de  28  de  agosto 
de  1893  ao  qual  negou  sancção  o  Sr.  Vice- 
Presidente  da  Republica  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Sr.  Gal- 
dino  Loreto  que  ficou  empatada  (Orçamento 
do  Interior) ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  94,  de  1894,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito necessário  para  pagamento  dos  serviços 
de  stenographia,  redacção  e  publicação  dos 
debates  do  Congresso  Nacional  durante  a  pro- 
rogação  da  actual  sessão  legislativa  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  29.  de  1894,  do 
Senado,  determinando  :  que  continuarão  em 
disponibilidade,  na  forma  da  Constituição,  os 
juizes  de  direito  e  os  desembargadores  não 
contemplados  na  organisação  da  magistratura 
da  União  ou  da  dos  Estados  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1894, 
reformando  o  ensino  nas  faculdades  de 
direito; 


2''  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  cofres  publicos,uma 
caixa  beneficente  na  Brigada  Policiai  desta 
Capital,  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  41,  de  1894,  au- 
torisando o  governo  a  despender  até  a  quan- 
tia de  25:000íí;,  com  o  estabelecimento  de  um 
pharol  de  5"  classe  no  Porto  de  Macapá,  Es- 
tado do  Pará ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894, 
autorisando  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos, 
professor  vitalício  do  curso  annexo  á  Facul- 
da'le  de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos, 
que  deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua 
exoneração  até  á  da  sua  reintegração  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1894, 
que  deelara  de  nomeação  dos  administradores 
dos  Correios  nos  respectivos  Estados  e  Capi- 
tal Federal,  os  agentes  dê  3"  e  4*  classes. 

2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes ): 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minutos. 


100*  SESSÃO  KM  2  DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva  e  António 
Olyntho  (i^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia,  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Fileto  Pires, 
Tavares  de  Lyra,  Sá  Peixoto,  Gabriel  Sal- 
gado, Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes.  Bricio  Filho, 
Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Chris- 
tino  Cruz,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira  Para- 
naguá, Frederico  Borges,  Gon^lo  de  Lagos, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lo- 
pes, Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio Monte,José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel, Cunha  Lima,  José  Mariano, 
Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Pe- 
reira de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Arminio  Tavares, 
Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Carlos  Jorge,  Roclia  Cavalcanti,  Octavia- 
no Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Gemi- 
niano  Hrazil,  GouvOa  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Neiva,  Milton,  Manoel  Caetano, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Ver- 
gue  de  Abreu,   Leovegildo  Filgueiras,  José 
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Ignacio,  Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Arthur  Rios,  Athayrle  Júnior,  Tor- 
quato  Moreira,  Galdino  Loreto,  Furquim 
Werneck,  França  Carvalho,  José  Carlos,  Lo- 
pes Trovão,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Al- 
berto Torres,  Érico  Coelho,  Euzebio  de  Quei- 
roz, Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto 
BrazQo,  Francisco  Santiago,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  António  Olyntho,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima  Du- 
arte, João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Junior,For- 
tes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Bo- 
telho, Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  La- 
mounier  Go-^ofredo,  Ribeiro  de  Almeida, 
Valladares,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de 
Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraizo 
Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Lamirtine, 
Costa  Macha'^0,  Álvaro  CarvaUjo,  Domingos 
de  Moraes,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  tle  Frei- 
tas, Moraes  Barros,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abrantes, 
Url»no  de  Gouvêa  e  Luiz  Adolpho. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, 08  Srs.  Coelho  Lisboa,  Lima  Bacury, 
Hollanda  de  Lima,  Costa  Rodrigues,  Torres 
Portugal,  Junqueira  Ayres,  Marcionilo  Lins, 
Comelio  da  Fonseca,  Clementino  do  Monte, 
Menezes  Prado,  Augusto  de  Freitas,  Fran- 
cisco Sodró,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Flá- 
vio de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Marcolino 
Moura,  Paranhos  Montenegro,  Cleto  Nunes, 
Fonseca  Portella,  Costa  Azevedo,  Silva  Cas- 
tro, Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de  La- 
cerda, Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Cupertino  de  Siqueira,  Manoel  Falgencio,  Al- 
fredo EUis,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gor  lo. Júlio 
de  Mesquita,  Moreira  da  Silva,  João  de  Faria, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Xavier  do  Valle  e  Luiz  Mariano.  E  sem  causa 
os  Srs.  Silva  M/\riz,  Trindade,  Chateaubriand, 
Martins  Júnior,  Gonçalves  Maia,  Fernandes 
lima,  António  de  Siqueira,Belisario  de  Souza, 
Ferreira  Pires,  Carlos  Garcia,  Casemiro  da 
Rocha,  Alberto  Salles  e  Corrêa  da  Costa. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  so  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  â 
discussão  única  da  emenda  do  Sr.  Galdino 
Loreto,  que  âoou  hontem  empatada. 

Gamara  V,  VI 


Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  da  emenda  do  Sr.  Galdino  Loreto, 
cuja  votação  fica  adiada. 

Entra  em  3"  discussão  o  projecto  n.  94,  de 
1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
o  credito  necessário  para  pagamento  dos  ser- 
viços de  Btenographia,  redacção  e  publicação 
dos  d»^bates  do  Congresso  Nacional  durante  a 
prorogaçáo  da  actual  sessão  legislativa. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte  emenda 
da  Commissão  de  Orçamento. 

Ao  projecto  n.  94—1894: 

A  Commissão  de  Orçamento  propõe  o  se- 
guinte: depois  da  p|alavra  pagamento,  accre- 
scente-se:— do  subsidio  dos  deputados  e  sena- 
dores, e— o  mais  como  está  no  projecto. 

S.  R.— Sala  das  commissões,  1  de  outubro 
de  1894.— Jo5o  Lopes,  presidente.—  F,  May- 
rink, relator. — Arthur  Rios. — Gonçalves  Fer- 
reira.— Almeida  Nogueira. —  Alcindo  Guana- 
bara,— Augusto  Sever  o. '^Augusto  Montenegro, 
— Alberto  Torres, 

O  Sr.   Francisco    Ollcerlo  — 

Sr.  Presidente,  o  projecto  cuja  discussão  acaba 
de  ser  annunciada,  refere-se  a  um  credito 
destinado  ao  pagamento  de  diversos  serviços, 
durante  a  prorogaçâo  da  actual  sessão  do 
Congresso. 

A  emenda  filia-se,  sem  fazer  nenhuma  alte- 
ração ao  pensamento  do  projecto,  a  esta 
mesma  disposição,  porque  se  falia  apenas 
na  prorogaçâo  da  actual  sessão  legisla- 
tiva. 

Ora  bem,  tem  havido  mais  de  uma  proro- 
gaçâo e  não  será  de  extranhar  que  sejam  ne- 
cessárias mais  algumas. 

O  Sr.  João  Ix)pes— Dez  prorogaçôes  que 
haja,  estão  comprehendidas  na  prorogaçâo  d/x 
actual  sessdo, 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Para  mim  e» 
creio,  para  a  C -amara,  é  quanto  basta  este 
aparte  do  lionrado  pre>sidente  da  Commissão 
de  Orçamento;  aparte  explicativo  do  pensa- 
mento que  dictou  a  emenda,  isto  é,  o  credito 
que  se  determina  que  seja  aberto  abrange 
todas  e  quaesquer  prorogaçôes  da  actual  ses- 
são legislativa.    (Muito  bem.) 

O  Sr.  «lono  Lopes— Sr.  presidente, 
a  extranheza  que  o  honrado  leader  acaba  de 
manifestar  sobre  aRedao^ão  do  projecto  n.  94 
e  bem  assim  sobre  a  da  emenda  a  elle  offere- 
cida,  já  havia  sido  feita  por  mais  de  um  col- 
lega  e  hontem  mesmo,  110  seio  da  Commissão 
de  Orçamento,  levantou-se  a  duvida  de 
abranger  ou  não  o  presente  projecto  a  proro-i 
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gaçâo  votada  e  quaesquer  outras  que,porven- 
tura,  possam  ser  propostas, 

Venceu-se,  porém,  depois  do  exame  feito 
pelos  membros  da  com  missão,  aliás  mais  com- 
petentes do  que  eu  no  modo  de  bem  redigir 
as  leis,  que  se  expressam— rZwran/e  a  prorof/a- 
ção  da  actual  sessão  legislativa —  comprehên- 
deria  esta  e  quantas  prorogações  mais  se 
possam  fazer  ainda  da  sessão  do  Congresso. 

Esta  explicação,  que  ora  dou,  em  confir- 
mação ao  aparte  que  dei  ao  honrado  chefe, 
servirá  para  esclarecimento  de  qualquer  du- 
vida que  possa  ainda  subsistir  dentro  ou  fora 
do  Congresso. 

Ninguém  mais  pedindo  á  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*'  discussão  do  projecto 
n.  29,  de  1894,  do  Senado,  determinando 
que  continuarão  em  disponibilidade,  na  forma 
da  Constituição,  os  juizes  de  direito  e  os 
desembargadores  não  contemplados  na  orga- 
nisação  da  magistatura  da  União  ou  na  dos 
Estados. 

Entra  em  discussão  o  art.  l.» 

O  Sr.  Milton  pede  licença  ao  honrado 
relator  da  commissão  que  elaborou  o  parocer 
sobre  o  projecto,  cuja  2^  discussão  acaba  de 
ser  annunciada,  para  oppor  algumas  conside- 
rações á  conclusão  do  mesmo  parecer,  da  qual 
diverge. 

Trata-se  dos  interesses  de  uma  classe  que, 
depois  da  proclamação  da  Republica,  tem  sido 
infelizmente  abandonada  ;  cujos  interesses, 
apezar  de  muito  importantes,  não  encontraram 
ainda  quem  delles  fosse  sincero  defensor,  va- 
zão pela  qual  tem  sido  tal  classe  o  joguete  das 
paixões  partidárias.  A  magistratura  muito 
tem  soffrido  com  a  politica  das  deposições  e, 
por  conseguinte,  ella  merece  que  se  attenda 
com  todo  o  critério  e  com  a  maior  justiça  aos 
seus  interesses,  que  agora  estão  em  jogo. 

O  paiz  deve  serviços  assignalados  à  ma- 
gistratura, cujos  membros  foram  sempre 
obreiros  esforçados  do  progresso  e  da  civili- 
zação da  pátria.  Tanto  mais  é  preciso  que  o 
Congresso  ampare  essa  classe,  qirmto  é  certo 
que  o  ministro  da  justiça,  que  devLria  ser  o 
protector  natural  dos  magistrados,  com  elles 
não  se  importa  e,  pelo  contrario,  os  persegue 
também.  Prova -se  isto  com  o  facto  de  haver 
o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  demittído  ma- 
gistrados federaes,  que,  sendo  vitalícios,  só 
podiam  perder  o  logar  por  meio  de  processo 
regularmente  instaurado. 

Extranha  o  orador  que  o  parecer  ensine  que 
o  Poder  Legislativo  não  pôde  int^^rpretar  a 
disposição  constitucional  sobre  a  qual  se  toem 
levantado  sérias  e  repetidas  duvidas.  O  Sr. 
Fernando  Lobo,  quando  ministro  da  justiça 
em  1893,  declarou  no  seu  relatório  que  apo- 


sentaria compulsoriamente  todos  os  magis- 
trados não  aproveitados  na  reorganização  da 
magistratura. 

E  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  pelo 
mesmo  fundamento,  deixou  de  sanccionar  uma 
lei  do  Congresso  Nacional. 

Nem  se  diga  que  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ahi  está  para  receber  e  decidir  as  re* 
clamações  que  se  levantarem  sobre  a  má  in- 
telligencia  da  Constituição,  no  ponto  contro- 
vertido. 

Esse  tribunal  pôde  julgar  cada  causa  de 
per  si,  mas  agora  se  impõe  a  urgência  de 
estabelecer  um  principio,  de  firmar  o  sentido 
de  uma  disposição  de  nossa  lei  institucional, 
uma  rrgra  geral  e  única .  E'  a  hypothese, 
portanto,  de  intervir  o  Poder  Legislativo  com 
a  sua  autoridade  irrecusável . 

Analysando  o  art.  6'' das  disposições  transi- 
tórias da  Constiluição,  em  redor  do  qual  gyra 
o  assumpto,moftra  o  orador  que  alli  foram  os  " 
magistrados  não  contemplados  na  organi- 
zação judiciaria  divididos  em  duas  grandes 
ordens. 

A'  primeira  pertencem  os  que  contavam 
trinta  annos  de  serviço.  Para  estes  a  aposen- 
tadoria com  todos  os  vencimentos . 

A'  segunda,  porém,  pertencem  os  magis- 
trados que  tinham  tempo  de  serviço  inferior 
áquelles.  Para  estes,  a  aposentadoria  ou  o 
aproveitamento  em  outros  legares. 

Mas,  aposentadoria  como  e  quando  ?  Logo 
depois  da  reorganização  dos  Estados  ?  Não, 
porque  sendo  assim,  uma  vez  aposentados 
logo  todos  os  alludidos  magistrados,  nunca 
haveria  ensejo  de  aproveital-os,  applicando  a 
primeira  parte  do  artigo.  Póde-se  admittir 
tal  absurdo  ? 

Demais,  a  aposentadoria,  pela  Constituição, 
só  pôde  ser  concedida  por  invalidez. 

Nem  a  lei  poderia  querer  aposentar  moços 
com  alguns  rnezes  de  exercício  apenas  e  per- 
cebendo 20n.^  ou  300$  mensaes. 

Em  seguida  chama  o  orador  a  attenção  da 
Casa  para  a  parte linal do  art.  6°  citado,  onde 
se  estatuo  que  ha  magistrados  aposentados  e 
magistrados  em  disponibilidade. 

De.s''e  que  todos  os  desembargadores  e  jui- 
zes de  direito  não  aproveitados  devessem  ser 
aposentados,  quaes  os  que  seriam  postos  em 
disponibilidade  ?  Nenhum,  o  que  seria  um 
absurdo  e  uma  extravagância  ! 

Além  do  exposto,  a  lei  fundamental  da  Re- 
publica promette  garantir  em  sua  plenitude 
os  cargos  vitalícios.  Ora,  tal  preceito  se  nuUi- 
ficaria  si  (^s  principies  exarados  no  parecer 
pudessem  medrar. 

O  projecto  que  veio  do  Senado,  portanto, 
merece  ser  approvado,  porquanto  vem  satis- 
fazer a  uma  necessidade,  reconhecida  pelos 
que  teem  estudado  o  assumpto.. 
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Terminando,  o  orador  diz  confiar  na  Ca- 
mará que  cortará  pela  raiz  uma  questão  que 
coDStitueuma  ameaça  permanente  a  uma  por- 
ção de  homens,  cujos  direitos,  aliás,  devem 
todos  escrupulosamente  acatar.  Por  qualquer 
lado  que  seja  encarada,  esta  questão  é  de  jus- 
tiça e  a  justiça  é  a  primeii*a  condição  da  li- 
berdade. (Muito  bem.) 

Fica  a  discussão  interrompida. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Galdino  Loreto,  cuja  votação  ficou  adiada 
oa  sessão  de  hontem. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  emenda  do 
Sr.  Galdino  Loreto,  concedendo  10:000$  para 
aux4io  de  obras  e  manutenção  do  hospicio 
de  alienados  a  cargo  da  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia da  Victoria ,  Estado  do  Espirite 
Santo. 

O  Sr.  miomaz  Delfino  ^ela 
ordem)  requer  dispensa  de  intei  sticio  e  sem 
prejuízo  da  impressão  da  redacção,  para  o 
projecto  n.  85  B,  de  1894,  orçamento  do 
Interior,  entrar  amanhã  em  3=»  discussão. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sjt.  il^Imeidcà  IVogueira  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  impressão  para  a 
Redacção  do  projecto  n.  84  D,  que  se  acha 
sobre  a  Mesa. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approva^.la  a  se- 
guinte : 

N.  84  D— 1894 

Redacção  final  do  projecto  n,  84  O  do  corrente 
anno  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercido  de  i895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autori- 
sado  a  despender  pela  repartição  do  Minis- 
tério da  Guerra,  no  exercício  financeiro  de 
1895,  a  quantia  de  3G.835:674$751,  a  saber  : 

1  Secretaria  de  Estado  e  repar- 
tições annexas: 

Áugmentada  a  verba  na  im- 
portância de  12:540$,sendo 
elevada  de  2$500  a  3$  a 
diária  dos  serventes e  con- 
signada a  quantia  de 
12:0(«0$  para  a  representa- 
ção do  Ministério  ,,,...*.      234 :  488$OOo 


2  Supremo  Tribunal  Militar  e 

Auditores : 
Reduzida  a  verba  na  impor- 
tância de  19: 1 16$,  por  ter- 
se  verificado  excesso  no 
augmento  concedido  para 
o  exercício  de  1894 207: 152$000 

3  Contadoria  Geral  da  Guerra: 
Reduzida  a  verba  em  6:360$, 

sendo  eliminada  a  impor- 
tância de  6 :  900$  destinada 
ao  pagamento  dos  venci- 
mentos de  um  inspector  e 
um  servente  da  extincta 
pagadoria  das  tropas,visto 
terem  fallecido,  e  elevado 
de2$500a3$adiaria  dos 
serventes 181 :310$000 

4  Directoria  Geral  de   Obras 

Militares: 
Reduzida  a  verba  na  impor- 
tância de  226: 186$986para 
obras  na  Capital  Federal  e 
Estados,  incluída  a  impor- 
tância de  10:000$  para  a 
installação  de  uiiia  linha 
de  tiro  no  Ceará 581 :277$005 

5  Instrucção  Militar  : 

Auí?mentada  a  verba  em 
319:976$,  pela  inclusão 
d  a  consignação  d  e 
55:351$,  para  a  execu- 
ção do  decreto  n.  1 199, 
de  31  de  dezembro  de 
1892,  que  extinguiu  a 
Escola  de  Aprendizes 
Artilheiros,  creando  e 
organizando  a  de  Sar- 
gentos, pela  elevação  a 
635:100$  na  consignação 
para  soldo  e  etapa  dos 
alumnos  das  Escolas  Mi- 
litares, cujo  numero  foi 
elevado  de  700  a  l  .200, 
sendo  370:475$  para  a 
Escola  Militar  da  Capi- 
tal Federal,  158:775$ 
para  a  do  Rio  Grande 
do  Sul,  105:850$  p;ira  a 
do  Ceará 2.073:43l$000 

6  Intendência 148:729$000 

7  Arsenaes  : 

Elevada  a  verba  na  impor- 
tância de  130:083$635, 
sendo  30:083$635  para 
augmento  dos  vencimen- 
tos da  mestrança,  pa- 
trões e  remadores  do 
Arsenal  da  Capital  Fe- 
deral, de  conformidade 
com  os  decretos  ns.  129 
e  157,  de  18  de  maio  ç  5 
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dé  agosto  de  1893,  e 
100 :000í5  para  melhor 
dotar-se  a  verba— Mate- 
rial —  por  ser  insuffl- 
ciente  o  credito  votado 
para  1894 1.617:279$185 

8  Depósitos  de  artigos  bel- 

licoa 9:359$000 

9  Laboratórios 185:  I02$000 

10  Inspectoria  Geral  do  Ser- 
viço Sanitário  do  Exer- 
cito: 

Reduzida  a  verba  em 
70:733$,  por  alterações 
no  pessoal.  Augmentada 
em  900$000  no  material, 
porinsufflciencia  no  cre- 
dito votado  para  1894 . .  1 .  121 :609$000 

11  Hospitaes  e  enfermarias . .  1.014:240$000 

12  Estado-Maior  General  : 
Augmentada  a  verba  em 

480$  pr  ter-se  orçado  a 
gratificação  para  cria- 
dos para  os  generaes 
do  quadro  extrannme- 
rario 436: 160$000 

13  Ck)rposespeciaes: 
Reduzida    a    verba     em 

10:110$,  por  se  achar 
presentemente  reduzido 
a  três  o  numero  de  capi- 
tães do  corpo  de  estado- 
maiorde  2»  classe 1.377:939$000 

14  Corpos  arregimentados : 
Elevada    a     verba     em 

595:224$,  corresponden- 
te á  despeza  necessária 
para  os  novos  corpos  do 
exercito  creados  pelos 
decretos  ns.  1682  e  1688 
de  28  de  fevereiro  e  17 
de  março  do  corrente 
anno 5.157:277$000 

15  Praças  de  pret : 
Augmentada  a  verba  em 

1.066:533$550,  com  a 
importância  necessária 
para  o  pagamento  de 
24.000  praças  effectivas 
e  o  estado-maior  e  infe- 
riores para  os  novos 
corpos  do  exercito,  crea- 
dos por  decretos  ns.  1682 
e  1688 3.738:688$750 

16  Etapas  : 
Augmentada  a  verba  na  im- 
portância de  3.299:600$, 
feito  o  calculo  da  etapa 
por  24.000  praças,  em 
vez  de  18.700  e  elevada 
a  importância  delia  de 

$800  a  1$ 8.860:000$000 


17  Fardamento  : 
Augmentada  a  verba  em 

1.682:335$573,  por  se 
orçar  fardamento  para 
24.000  praças  de  pret  e 
1.200  alumnos  das  Es- 
colas Militares,  com  au- 
gmento  de  15  Vo  sobre 
a  verba— Material 4.388:577$867 

18  Equipamento  e  arreios  : 

Elevada  a  verba  a  mais 
105:462$400,  em  conse- 
quência do  augmento  do 
eflfecti vo  do  exercito 255 :  462$400 

19  Armamento: 

Augmentada  a  verba  na 
importância  de  4:680$, 

Sroveniente  da  elevação 
os  vencimentos  da  mes- 
trança  da  officina  de  es- 
pingardeiros  e  coronhei- 
ros  do  Arsenal  da  Capi- 
tal Federal 183 :  650$000 

20  Despezas  de  corpos  e  quartéis: 

Elevada  a  verba  em... 
130:000$,  para  melhor 
dotarem-se  as  verbas  do 
material,  reconhecidas  e 
insufflcientes  no  exercicio 

vigente 840 :  000$000 

"21  Companhias  militares: 
Diminuída  a  verba  em 
192:578$  com  a  extincção 
da  Escola  de  Aprendizes 
Artilheiros,  ex-vi  do  de- 
creto n.  1199  de  31  de  de- 
zembro de    1892 512:31 

22  Commissões  militares 132:71 

23  Classes  inactivas: 

Diminuida  a  verba  em 
31 :444^  com  a  reducção,em 
quantia  correspondente,da 
destinada  ao  pagamento  do 
soldo  e  quotas  dos  offlciaes 
reformados,  e  eliminada  a 
despeza  de  6: 120$  que  se 
fttzia  com  os  officiaes  aggre- 
gados.  Elevada  em  1 1 :607$ 
a  verba  para  a  etapa  dos 
oflficiaes  do  Asylo  de  Invá- 
lidos, cujo  numero  foi  ele- 
vado de  40  a  55.  Diffe- 
rença  Unal  resultante 
na  verba  para  menos 
25:961^68 2.088:966$472 

24  A.1udas  de  custo 150:000í lOOO 

25  Fabricas 328:127j;100 

26  Colónias  militares 137:236|270 

27  Despezas  diversas  e  even- 

tuaes: 

Deduzida    da     verba     a 

quantia  de  20:000$,  sendo 
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12:000$,  na  consignação 
para  diária  dos  desertores 
e  presos  condemnados  a 
trabalhos,  e  8:000$,  na 
para  apprehensão  de  de- 
sertores..  740 :  000$000 

28  Bibliotheca  do  Exercito ....        11;  I09$500 

29  Observatório  do  Rio  de  Ja- 

neiro  , . .       123:480$000 

Sala  das  commissões,  I  de  outubro  de  1894. 
—  Feliciano  Linia  Duarte,^  João  Augusto 
Neiva. 

O  Sr.  I>resldeiite  —  O  projecto  vae 
ser  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciadaa  votação  do  projecto  n.  94, 
de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  credito  necessário  para  pagamento 
dos  serviços  de  stenographia,  redacção  e  pu- 
blicação dos  debates  do  Congresso  Nacional 
durante  a  prorogaçãoda  actual  sessão  legisla- 
tiva {2^  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte 

PROJECTO  N.  94  DB  1894 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  unioo.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  abrir  o  credito  necessário  para  o  pa- 
gamento dos  serviços  de  stenographia,  reda- 
cção e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  o  tempo  da  prorogação  da 
actual  sessão  legislativa  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

E'  também  approvada  a  emenda  da  ^Com- 
missão  de  Orçamento  ofíerecida  na  sessão  de 
hoje. 

O  Sr.  I»resldieiite  —  Na  forma  do 
Regimento  a  emenda  da  Commissão  de  Orça- 
mento,depois  de  redigida,  constituirá  projecto 
em  separado  para  ter  nova  discussão  na  ses- 
são de  amanhã. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.22  C, 
de  1894j  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  credito  necessário  para  o  pagamento 
dos  vencimentos  devidos  aos  empregados  da 
secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  em  vir- 
tude da  resolução  de  28  de  agosto  de  1893,  ao 
qual  negou  sancção  o  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  I*re«idente  —  Na  forma  do 
Regimento  a  votação  é  nominal  e  o  projecto 
só  poderá  ser  approvado  por  dous  terços  dos 
Srs.  deputados  presentes.  Os  Srs.  deputados 
que  approvarem  o  projecto  responderão  sim, 


e  os  Srs.  deputados  que 
jeitando  por  conseguinte 
derão  não. 

Procedendo-se  á  votação  norníí 
dem  sim,  isto  é,  approvam  o  projecto  rejei- 
tando o  voto,  os  Srs . :  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Augusto  Montenegro, 
Bricio  Filho,  Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz 
Domingues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Helvécio  Montes,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
José  Mariano,  Tolentino  de  Carvalho,  Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade, 
Arminio  Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Lou- 
renço de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel 
Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos, 
Geminiano  Brazil,  Gouvêa  Lima,  Zama,  San- 
tos Pereira,  Neiva,  Milton,  Manoel  Caetano, 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Tolen- 
tino dos  Santos,  Arthur  Rios,  Athayde  Júnior, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  Furquim 
Wemeck,  José  Carlos,  Lopes  Trovão,  Oscar 
Godoy,  Thomaz  Delfino,  Lins  e  Vascon- 
celloB,  Alberto  Torres,  Euzebio  de  Queiroz, 
Ernesto  Brazilio,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
António  Olyntho,  Mayrink,  Lima  Duarte, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Fortes  Jun- 
queira, Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida, 
Valladares,  Olegário  Maciel,  Paraiso  Caval- 
canti, Lamartine,  Domingos  de  Moraes,  Al- 
meida Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Gustavo  Godoy,  Pádua  Salles,  Vieira 
de  Moraes,  Herculano  de  Freitas,  Moraes  Bar- 
ros, Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Ur- 
bano de  Gouveia  e  Luiz  Adolpho  (85). 

Respondem  não  os  Srs.:  Enéas  Martins, 
Gabriel  Fen^eira,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Benévolo,  Cunha  Lima,  Leovegildo  Fil- 
gueiras,  Sebastião  Landulpho,  França  Car- 
valho, Alcindo  Guanabara,  Francisco  San- 
tiago, Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Carlos  das  Chagas, 
Costa  Machado  eOvidio  Abrantes  (26). 

O  Sr.  I*re«Idieiite  —  O  projecto 
acaba  de  ser  approvado  por  dous  terços  dos 
Srs.  deputados  presentes,  tendo  respondido 
sim  85  Srs.  deputados  e  não  26.  Na  forma  da 
Constituição  o  projecto  vai  ser  enviado  ao  Se- 
nado. 


Continua  a  2"  discussão  do  projecto  n.   29, 
de  1894,  a  qual  havia  sido  interrompida. 
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O  Sr.  I>ino  Bueno  —  Chamado  a 
sustentar  o  debate  sobre  o  projecto  que  ora 
está  em  discussão,  a  minha  primeira  palavra, 
Sr.  Presidente,  pertence  ao  honrado  repre- 
sentante do  Estado  da  Bahia,  o  Sr.  deputado 
Milton,  e  não  pôde  ser  sinão  a  do  pezar  que 
me  causa  a  divergência  em  que  estou,  e  quo 
sou  obrigado  a  sustentar  com  S.  Ex.,  cujo 
talento,  cujo  caracter,  cuja  superioridade  no 
exercício  do  mandato  legislativo,  só  tenho  sa- 
bido admirar,  desde  que  tive  a  honra  de 
occupar  uma  cadeira  neste  recinto. 

O  Sr.  Milton  — E*  muita  bondande  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  E'  justiça  apenas. 
Mas,  Sr.  Presidente,  por  muito  que  digam 
que  é  livre  o  pensamento,  tenho  o  meu  neste 
assumpto,  acsorrentado  aos  motivos  que  o  de- 
terminaram, exarados  no  parecer  da  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  e, 
forçoso  é  declarar,  não  os  vejo  eliminados 

gelo  discurso  que  vem  de  ser  proferido  pelo 
onrado  representante  da  Bahia. 

Sobre  isso,  Sr.  Presidente,  devo  ainda 
accrescentar  que  a  applicação,  que  esse  facto 
causa  ao  meu  espirito,  é  grandemente  atte- 
nuado  pela  consideração  de  que,  combatendo 
o  projecto,  não  faço  sinão  affirmar  o  prestigio, 
a  grande  autoridade,  o  valor  constitucional 
do  Poder  Judiciário  da  Republica,  de  que 
S.  Ex.  é  um  dos  ornamentos  mais  qualifi- 
cados. 

Vou  entrar  na  discussão  respectiva,  e  pro- 
curarei ser  breve  nas  considerações  que  tenho 
a  adduzir  para  não  tomar  demasiado  tempo 
â  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  que  tudo  pre- 
cisa repartil-o  com  outros  assumptos  que  o 
estão  a  reclamar,  e  que  não  são  de  menor 
ponderação. 

O  projecto,  Sr.  Presidente,  refere-se  aos 
magistrados,  juizes  de  direito  e  desembarga- 
dores do  antigo  regimen,  não  aproveitados 
na  nova  organisação  da  Justiça,  levada  a 
effeito,  segundo  os  princípios  da  Constituição 
Republicaria  de  24  de  fevereiro  de  1891. 

E,  tendo  dito  isso,  Sr.  Presidente,  não  devo 
ir  além,  sem  render  aqui  as  minhas  home- 
nagens à  honrada  classe  da  magistratura, 
com  a  qual,  no  nobre  ministério  daadvogacia, 
tenho  convivido  desde  os  meus  primeiros 
annos  de  vida  publica,  sem  reconhecer-lhe  e 
proclamar-lhe  os  enormes  serviços  prestados 
a  este  paiz,  não  já  pela  distribuição  da  jus- 
tiça, semeando  a  paz  nos  espirites  pela  justa 
coordenação  dos  interesses,  mas  sim  e  princi- 
palmente pela  conquista  dos  sertões  para  os 
domínios  do  direito,  tarefa  que  foi  sempre 
cheia  dos  mais  arriscados  perigos. 

Esses  serviços  sempre  estiveram  na  con- 
sciência de  todos,  Sr.  Presidente,  e  o  governo 
provisório  de  15  de  novembro  de   1889,  e  o 


Congresso  Constituinte,  que  findou  os  seus 
trabalhos  a  24  do  fevereiro  de  1891,  solemne- 
mente  os  reconhecerão:  aquelle,  no  acto  da 
proclamação  da  Republica  ;  este,  na  disposi- 
ção contida  no  art.  6*»  das  disposições  transi- 
tórias da  Constituição  Federal. 

Não  fora,  portanto,  preciso,  Sr.  Presidente, 
que  o  honrado  representante  da  Bahia  viesse 
aqui  rememoral-os  para,  em  torno  da  nobre 
classe  da  magistratura,  congregar  todas  as 
sympathias  desta  Camará  :  como  o  humilde 
orador,  que  ora  occupa  a  attenção  da  casa, 
estou  certo  que  todos  os  Srs.  deputados  são 
pelos  magistrados. 

A  questão,  porém,  a  ventilar-se  nãoô  essa, 
Sr.  Presidente  ;  é  a  da  necessidade,  a  da  con- 
veniência, a  da  utilidade,  a  da  constituciona- 
lidade do  projecto  que  está  em  discussão. 

Ora,  o  que  faz  o  projecto  ? 

Dispõe  sobre  os  magistrados  não  aprovei- 
tados na  organisação  judiciaria  da  Republica, 
e  do  seguinte  modo  :  «Os  juizes  de  direito  e 
desembargadores  não  contemplados  até  agora 
na  organisação  da  magistratura  da  União  ou 
na  dos  Estados,  continuarão  em  disponibili- 
dade, na  forma  da  Constituição,  urt.  6°  das 
disposições  transitórias,  até  serem  aprovei- 
taclos  ulteriormente,  ou  aposentados  com  or- 
denado proporcional  ao  tempo  de  serviço,  si 
o  requererem  ou  cahirem  em  invalidez  (Const. 
art.  75). 

Mas  esse  assumpto,  Sr.  Presidente,  já  foi 
prevenido  pela  Constituição  Federal,  e  o  pró- 
prio projecto  invoca  a  indisposição  constitu- 
cional, quando  diz  :  na  forma  da  Constituição^ 
art ,  6°  das  disposições  transitórias;  o  legis- 
lador constituinte,  tendo  em  vista  a  promessa 
do  acto  da  proclamação  da  Republica,  e  que- 
rendo reconhecer  os  serviços  prestados  ao 
paiz  pelos  magistrados  que  até  então  o  haviam 
servido,  e  que  não  fossem  aproveitados  no 
novo  regimen,  dispoz  em  favor  de  lies  na 
forma  do  art.  6°  citado  das  disposições  trans- 
itórias. 

Ahi  está  a  disposição  constitucional,  ahi 
está  a  regra  legislativa  :  para  que  então  o 
projecto  ? 

Uma  vez  assentada  a  regra  legislativa,  a 
disposição  que  creiou  direitos  para  esses  ma- 
gistrados, segundo  a  vontade  do  legislador 
constituinte,  parece,  Sr.  Presidente,  que 
no  funccionamento  regular  dos  poderes  da 
Republica,  nada  mais  ha  a  fazer  do  que  pas- 
sar-se  â  execução,  e  ao  Poder  Legislativo  não 
cabe  por  certo  invadir  os  domínios  desta 
exclusivamente  attribuidos  ao  Poder  Ex- 
ecutivo. 

São  três,  Sr.  Presidente,  as  funcções  que 
resumem  a  vida  politica  da  sociedade  :  pela 
primeira  ella  legisla,  pela  segunda  executa, 
e  pela  terceira  julga  si  a  execução  bera  cor- 
respondeu â  medida  legislativa. 
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A  cada  «ma  dessas  funcções  corresponde 
um  órgão,  que,  na  constituição  das  so  idades 
toma  o  nome  de  podoí*  politico. 

Sáo  três  os  poderes  politicos,  o  a  nossa  Con- 
stituição no  art.  15  os  instituiu  com  os  no- 
mes—Poder Legislativo,  Poder  Executivo, 
Poder  Judiciário— harmónicos  e  independen- 
tes entre  si  :  ao  primeiro  compete  íazer  a  lei; 
sô  ao  segundo  cabo  executal-a,  e  o  terceiro 
julgará  si  na  execução  foram  respeitados  todos 
os  direitos  creados  pela  lei. 

Si  a  lei  sobre  o  assumpto  do  que  se  trata 
jà  foi  feita  pelo  Congresso  Constituinte,  e  com 
o  caracter  de  lei  constitucional,  parece,  Sr. 
Presidente,  attentaa  coordenação  politica  dos 
poderes  sociaes,  que,  antes  da  execução,  o  do 
julgamento  da  execução,  o  poder  legislativo 
ordinário  nada  mais  tem,  e  nada  mais  pôde 
fazer  sem  invadir  os  dominios  da  execução. 

O  Poder  Executivo  é  responsável  pelos 
seus  actos,  e  por  isso  mesmo  nã)  pôde  deixar 
de  agir  com  inteira  iniepondencia,  no  que 
diz  respeito  a  execução  das  leis  :  a  elle,  e  sô- 
naente  a  elle,  ô  que  compete  appreliender  o 
pensamento  legislativo  e  reduzi  l-o  a  acto  do 
modo  que  melhor  entender,  sem  que,  sob 
pena  de  attentado,  possa  embaraçal-o  qual- 
quer outro  poder  constitucional. 

Senhores,  o  projecto  de  que  se  trata  não  ô 
sinão  a  antecipação  a  execução  da  disposição 
constitucional;  não  é  sinão  a  duvida  ou  a 
suspeita  de  que  o  Poder  Executivo  não  res- 
peitará todos  os  direitos  creados  pelo  art.  6*» 
das  disposições  transitórias  da  Constituição 
Federal,  e  a  desconíiança  de  que  o  Poder 
Judiciário  não  saberá,  em  face  do  Executivo, 
fazer  respeitar  esses  direitos. 

Si  alguma  duvida  pudesse  a  esse  respeito 
existir  no  animo  da  commissão  que  subscre- 
veu o  parecer  relativo  ao  projecto  om  discus- 
são, eíla  teria  sido  de  todo  dissipada  pelo 
discurso  que  vem  de  ser  pronunciado  pelo 
honrado  repregeutante  da  Bahia. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  disse-nos  o  hon- 
rado deputado  que,  defendendo  o  projecto 
defendia  a  sorte  desses  magistrados,  que  ser- 
viram outr'ora  ao  paiz  e  que  não  foram  até 
o  presente  aproveitados,  das  incertezas  a  que 
ella  tem  estudo  entregue. 

Mas  de  onde  vêem  essas  incertezas,  quan- 
do não  ha  um  acto  positivo  do  governo  em 
contrario  ao  modo  pelo  qual  o  projecto  en- 
tende, e  o  nobre  deputado  quer  entender,  a 
disposição  do  art.  6<»  das  disposições  transitó- 
rias (la  Constituição  Federal  ? 

E'  verdade  que  S.  Ex.  reforiu-se  a  um 
tópico  do  relatório  do  anno  passado,  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  em 
que  o  digno  cidadão,  então  ministro  da  justi- 
ça, referindo-se  ao  assumpto,  declarou  ter- 
Ihes  dado  séria  attenção,  tel-o  feito  estudar 
pela  Directoria  Geral  da  sua  secretaria,  o 


afinal  concluído  que  o  limite  da  disponibili- 
dade concediíio  aos  magistra-los  não  podia  ser 
S'3não  o  temí)o  em  quo  íicasse  completa  a  or- 
ganisação  ju'liciaria  em  toda  a  União. 

Mas,  8r.  Proíiidente,  isso  foi  em  1892  e  dous 
annos  são  passados,  e  todos  os  factos  que  se 
teeni  succedido  com  rolação  a  esse  objecto, 
longe  de  deverem  inquietar  ao  nobre  depu- 
tado, e  a  todos  que  querem  interpretar  a  dis- 
posição constitucional  pelo  mesmo  modo  por 
que  o  faz  o  projecto  que  está  em  discussão, 
ao  contrario  devem  tranquilisal-os  sobre- 
maneira, porque  o  Poder  Executivo,  já  ha 
mais  de  deus  annos  completa  a  organisação 
judiciaria  em  todos  os  Kstados  da  União,  não 
tem  feito  senão  executar  a  disposição  consti- 
tucional pelo  modo  porque  o  entende  o  nobre 
deputado  o  porque  o  entende  o  projecto. 

E*  assim,  Sr.  Presidente,  que  dispondo  o 
art.  6°  das  disposições  transitórias  da  Consti- 
tuição que  sejam  aposentados  com  todos  os 
sous  vencimentos  os  magistrados,  com  mais 
de  30  annos  de  exercido,  não  admittidos  na 
nova  organisação  judiciaria,  o  governo  os  foi 
aposentando,  de  conformidade  com  essa  dis- 
posição á  medida  que  a  justiça  se  foi  organi- 
sando  nos  Estados. 

Quanto  aos  outros  os  do  menos  de  30  annos 
de  serviços,  comquanto  ha  mais  de  dous  an- 
nos esteja  completa  a  organisação  da  justiça 
em  todos  os  Estados  da  União,  o  Poder  Exe- 
cutivo atô  o  presente  não  tem  feito  senão  fa- 
favorecel-os,  de  accordo  com  os  intuitos  do 
legislador  constituinte. 

O  Sr.  Milton  —  V.  Ex.  leia  o  relatório  do 
Sr.  Lobo. 

O  Sr.  DiNo  BuENo  —  Li  o  relatório  apre- 
sentado ao  governo  por  S.  Ex.  o  Sr.  Dr. 
Fernando  Lobo,  creio  que  datado  de  abril  do 
anno  passido  e  confesso  ao  nobre  deputado 
que  lá  não  encontrei  a  narração  de  um  só 
acto  de  governo  em  contrario  ao  que  tenho 
atô  aqui  expendido. 

O  Sr.  ministro  da  justiça,  nesse  documen- 
to, expôz  as  duvidas  de  seu  espirito  sobre  o 
assumpto,  alludiu  á  consulta  que  fez  e  a  so- 
lução que  lhe  deu  a  Directoria  Geral  da  sua 
secretaria,  referi u-se  a  um  projecto  de  lei 
sobre  este  mesmo  assumpto,  votado  pelo 
Congresso  em  1892,  e  vetado  pelo  Presidente 
da  Republica,  que  o  julgou  inconstitucional 
e  contrario  aos  interesses  da  Nação. 

E'  verdade  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, por  considerações  que  expende  nas 
razões  da  não  sancção,  transcriptas  por  inteiro 
no  mencionado  relatório,  já  declarou  que  a 
disponibilidade  desses  magistrados,  no  pensa- 
mento constitucional,  não  pôde  ir  alôra  do 
tempo  em  quo  so  verifique  definitivamente  a 
condição  de  não  admissão  na  nova  organisa- 
ção judiciaria  e  que  o  Sr.  ministro  da  justiça 
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terminou  esse  tópico  do  seu  relatório  afflr- 
mando  que,  de  accordo  com  esse  modo  de  en- 
tender a  disposição  constitucional,  ia  provi- 
denciar sobre  a  aposentadoria  desses  magis- 
trados com  ordenado  correspondente  ao  tem- 
po de  exercício. 

Mas,  Sr.  Presidente,  depois  dessa  opinião 
emittida,  depois  dessa  promessa  feita,  ha 
tanto  completa  ã  orgauisação  judiciaria  dos 
Estados,  o  que  nos  ô  dado  observar,  em  rela- 
ção a  esse  objecto,  ô  que  o  governo  está  pa- 
gando aos  magistrados  os  ordenados  promet- 
tidos  pela  disposição  constitucional,  ô  que,  no 
projecto  de  orçamento  da  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercício  de  1895,  lá  está  consignada  a  verba 
de  580:000$  para  pagamento  de  ordenado 
aos  magistrados  em  disponibilidade,  ó  que 
não  ha  ainda  muito  dias  o  Diário  Official  pu- 
blicou um  decreto  do  governo  chamando  um 
desses  magistrados  ao  serviço  activo  da  ma- 
gistratura nesta  Capital  Federal,  é,  conforme 
em  seu  discurso  referiu  o  nobre  deputado  pela 
Bahia,  o  que  o  governo  tem  aposentado  al- 
guns desses  magistrados  não  aproveitados, 
que  na  occasião  não  tinham  o  tempo  do 
art.  6°  das  disposições  transitórias,  mas  que 
ao  depois  vieram  a  completal-o  antes  de  apro- 
veitados, ó  finalmente  que  ainda  nenhum 
delles  foi  aposentado  com  ordenado  corres- 
pondente ao  tempo  de  serviço. 

Si  ó  assim,  Sr.  Presidente,  não  vejo  funda- 
dos os  receios  confessados  pelo  nobre  depu- 
tado, e  que  determinaram  a  apresentação  do 
projecto,  não  vejo  sufflcientemente  justifi- 
cada a  incerteza  ou  a  duvida  que  paire  sobre 
a  verdadeira  intelligencia  da  disposição  con- 
stitucional, e  que  possa  dar  logar  à  acção  do 
Poder  Legislativo  :  ao  contrario  disso:  Sr. 
Presidente,  não  me  ô  dado  lobrigar  qualquer 
razão  de  conveniência,  qualquer  motivo  de 
utilidade,  que  possa  ou  deva  levar  ao  Con- 
gresso a  fazer  uma  lei  no  sentido  do  projecto 
que  está  sujeito  à  discussão. 

O  Sr.  Bbnedicto  Leite  —  Também  não  ha 
razão  para  que  não  a  faça. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Afllrmo  a  V.  Ex. 
que  ha  razão  para  que  não  a  faça:  a  lei 
não  ó  sinão  o  producto  dos  factos  sociaes, 
e  por  isso  o  Congresso  não  pôde  fazer  leis 
pelo  só  prazer  de  produzir  disposições  legis- 
lativas. 

No  caso  vertente,  a  disposição  legal  já  está 
feita,  e  íeita  de  modo  extraordinário,  pois  qne 
se  acha  no  citado  art.  6°  das  disposições 
transitórias  da  Constituição. 

Si  ahi  está  a  providencia  legislativa,  si  o 
legislador  constituinte  em  sua  sabedoria  a 
julgou  sufflciente,  como  se  acha  para  garan- 
tir os  direitos  que  creou  em  favor  desses  ma- 
gistrados, si,  por  elementar  regra  de  herme- 


nêutica, a  lei  sempre  se  presume  bem  feita* 
de  modo  que  nunca  se  lhe  julgue  na  disposi- 
ção alguma  cousa  de  mais  ou  alguma  cousa 
de  menos,  si,  feita  a  lei,  deve-se-lhe  seguir  a 
execução,  si  a  execução  só  compete  ao  Execu- 
tivo e  a  este  se  não  pôde  negar  a  independên- 
cia constitucional,  para  executal-a  do  modo 
que  melhor  entender,  si  o  Poder  Judiciário» 
no  regimen  politico  actual,  ahi  está  para  jul- 
gar da  execução  dada  pelo  Poder  Executivo  e 
dizer  si  foi  ou  não  respeitada  a  vontade   le- 

fislativa,  si  foram  ou  não  respeitados  os 
ireitos  que  ella  creou,  ô  claro  que  o  Con- 
gresso nada  roais  tem  a  fazer,  sinão  aguardar 
que  os  factos  se  desenrolem,  segundo  a  ordem 
constitucional,  ô  forçoso  que  nada  mais  faça 
antes  disso,  a  não  ser  que  queira  modificar  a 
disposição  legislativa. 

Senhores  !  O  projecto  dispõe,  distinguindo 
hypotheses:  ou  essas  hypotheses  estão  com- 
prehenlidas  na  disposição  constitucional,  que 
nada  distingue,  e  somente  ellas,  e  então  o 
prcyecto  não  adeanta  cousa  alguma,  ou  não 
estão  comprehendidas,  ou  então  a  disposição 
constitutional  CDmprehende  ainda  alguma 
além  delias,  e  então  o  que  projecto  pretende 
fazer  ó  modificar  a  disposição  da  Constituição 
ou  dispor  cousa  diversa  daquillo  que  lá  está. 
E'  forçada  a  conclusão  :  no  primeiro  caso 
o  projecto  é  uma  nullidade,  no  segundo  ó  ama 
inconstitucionalidade . 

O  Sr.  Gaspar  Drdmmond  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Aproveito  um  aparte 
com  que  me  honra  o  nobre  deputado  pot 
Pernambuco,  para  defender  a  commissão  da 
injustiça  com  que  foi  julgada  pelo  honrado 
representante  da  Bahia. 

S.  Kx.,  magistrado  distincto,  espirito  edu- 
cado no  habito  de  julgar  e  esclarecido  na  cul- 
tura da  justiça,  devia  ser  severo,  mas  não 
podia  ser  injusto. 

S.  Ex.  começou  o  seu  discurso,  declarando 
que  o  parecer  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  da  qual  tem  a  honra 
de  ser  relator  ;  em  doutrina,  eliminava 
radicalmente  a  attribuição  que  tem  o  Poder 
Legislativo  de  interpretar  as  leis,  isto  ô,  a  de 
determinar-lhes  com  autoridade,  ou  de 
modo  geral,  o  que  ellas  devem  ter,  e  foi  nesse 
pofito  vivamente  apoiado  pelo  honrado  repre- 
sentante do  Maranhão,  o  Sr.  deputado  Bene- 
dicto  Leite. 

SS.  Exs.  Hão  teem  razão  ;  o  parecer  da 
commissão  que  já  tenho  aqui  sufllcien temente 
desenvolvido,  não  lhes  dá  absolutamente  base 
para  essa  asseveração,  e  SS.  Exs.  não  teem  o 
direito  de  esquecer,  ou  de  suppor  esquecido, 
o  principio  elementar  da  doutrina  social,  que» 
for  apresentado  em  aphorismo  romano,  não 
deixa  de  ser  uma  regra  de  simples  bom  senso; 
eju$  est  interpretari  cujus  est  condere  Ugem^ 
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F  verdade,  Sr.  Presidente  qae  a  Constitui- 
ção republicana  de  1891  não  se  refere,  como  o 
fazia  a  Constituição  imperial  de  1824,  a  eâta 
atlribuiçâodo  Poder  Legislativo;  basta,poróm, 
que  ella  tenha  dado  a  esto  poder  a  faculdade 
de  fazer  a  lei,  porque  a  interpretação  autlieu- 
tica  não  ô  dada  sinão  em  forma  dd  lei. 

Reconhecer,  porém,  no  Poder  Legislativo  a 
faculdade  de  interpretar  as  leis,  não  ô  aíHr- 
mar  que  possa  essa  faculdade  ser  exercitada 
oom  arbítrio,  independente  de  condições  sem 
necessidade  suíTlcientemente  provada,  e  até 
mesmo  para  prevenir  a  acção  do  Poder 
Executivo,  e  dispensar  a  salutar  interven- 
ção do  Poder  Judiciário,  e  vice- versa.  Sr. 
Presidente,  combater  uma  dada  interpretação 
ou  impugnar  a  interpretação  que  «o  projecto 
quer  dar  ao  art.  &^  das  Disposições  Transitó- 
rias da  Constituição,  ou  por  errónea,  ou  por 
desnecessária,  ou  por  inopportuna,  não  é  o 
mesmo  qae  negar  ao  Poder  Legislativo  a  fa- 
culdade de  interpretar  as  leis. 

SS.  EEx.  confundiram  a  interpretação  com 
a  faculdade  de  interpretar,  e  por  isso  incor- 
reram na  injustiça  que  venho  assignalar. 

E'  sem  duvida,  Sr.  Presidente,  que  o 
Poder  Leprislativo  tem  a  fíiculdade  de  inter- 
pretar as  leis,  mas  em  que  condições  deve  ser 
exercitaria  essa  faculdade  ? 

Interpretar,  na  significação  mais  ampla  do 
vocábulo,  não  é  sinão  entender  a  disposição 
da  lei,  apprehender  o  pensamento  legislativo: 
ô  tarefa  de  execução,  e  não  de  legislação. 

Interpreta  a  lei  o  Poder  Executivo  em  ope- 
ração preliminar  á  execução  que  vai  dar-lhe, 
Interpreta-a  o  Poder  Judiciário  em  funcção 
preparatória  â  applicação  que  delia  tem  de 
lazer  aos  casos  occurrentes  :  si  a  execução 
dada  pelo  Executivo,  si  a  applicação  da  lei 
feita  pelo  j udiciario,  tem  dado  logar  a  duvidas 
fundadas,  a  decisões  encontradas,  á  incerteza 
do  direito  resguardado  pela  disposição  legisla- 
tiva, sò  então  poderá  ser  justiticacla  a  inter- 
venção do  Poúier  Legislativo,  determinando 
com  autoridade  o  verdadeiro  sentido  da 
lei. 

Antes  disso,  Sr.  Presidente,  a  intervenção 
do  Poder  Legislativo,  em  que  pezo  aos  nobres 
deputados  que  patrocinam  o  projecto,  não  é 
sinão  a  perturbação  da  ordem  constitucional, 
que  todos,  com  empenho,  devemos  querer  ver 
realizada. 

E'  o  Poder  Legislativo  invadindo  a  esphera 
do  Executivo,  anticipando  a  execução,  e  até 
querendo  julgar  antes  ainda  delia  reduzida  a 

acto. 

O  Sr.  Benedicto  Leite  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dixo  Bueno  —  Respondo  ao  aparte 
do  nobre  deputado. 

E' verdade,  Sr.  Presidente,  que  o  Poder 
Executivo  cogitou  da  execução  a  dar  ao  art.  6'' 
Gamara   V.  VI 


das  Disposições  Transitórias  da  Constitui- 
ção ;  ô  verdade  que  o  assumpto  foi  estudado, 
e  vem  exposto  no  relatório,  a  que  já  me  referi, 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res ;  mas  até  ahi  não  se  pôde  dizer  hiuão  que 
o  pensamento  relativo  á  execução  apenas 
transpoz  as  arcadas  da  cabeça  executiva:  tora 
disso  não  ha  para  determinar  a  acção  legisla- 
tiva sinão  o  receio  que  teem  os  nobres  depu- 
tados de  que  a  execução  não  corresponda  ex- 
actamente á  intelligencia  que  querem  dar  â 
disposição  constitucional. 

O  Sr.  Valladares  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  É  verdade,  Sr.  Pre- 
sidente, como  diz  o  nobre  deputado,  que  já 
na  sessão  de  1892  o  Congresso  votou  um  pro- 
jecto sobre  esta  mesmo  assumpto,  projecto  a 
que  já  me  referi,  e  que  foi  vetado  pilo  Sr. 
Presidente  da  Republica. 

Mas  o  que  significa  tudo  isso,  Sr.  Pre- 
sidente, sinão  a  perturbação  do  Poder  Le- 
gislativo, e  a  serenidade  do  Poder  Execu- 
tivo ? 

O  projecto  a  que  se  refere  o  nobre  deputado 
era  ainda  muito  mais  infeliz  do  que  aquelle 
que  ora  está  em  discussão. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Parece-me  que 
ha  magistrados  federaes  que  não  foram 
aproveitados,  mas  que  nem  estão  em  dispo- 
nibilidade, nem  foram  aposentados.  Eis  um 
facto. 

O  Sr.  Di?ío  Bueno  —  Si  não  são  avulsos, 
classe  que,  como  V.  Ex.  sabe,  existia  na 
magistratura  do  paiz  ;  essa  facto  parece- 
me  impossível  deante  da  Constituiçik)  da 
Republica. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Parece-me 
que  já  não  estão  no  quadro  da  magistra- 
tura. 

OSr.  DiNoBuENO  — Nos  termos  da  Con- 
stituição, os  magistrados,  que  serviam  en- 
tão ao  paiz,  ou  hão  de  ter  sido  aprovei- 
tados na  organisação  actual,  ou  hão  de  ter 
sido  aposentados,  ou  estão  em  disponibili- 
dade. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Agora  estão 
fora  delia  inteiramente. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Pois  si  estão  fora 
delia  inteiramente,  devem  reclamar  por  seà 
direito,  na  forma  das  leis. 

Mas,  Sr.  Presidente,  chegava,  quando  fui 
interrompido  pelos  apartes  com  que  me  honra- 
ram os  nobres  deputados,  à  conclusão,  e  creio 
que  posso  aííirmal-o,  de  que  o  projecto  de  que 
se  trata  não  é  mais  do  que  um  embaraço  á 
legitima  actividade  do  Poder  Executivo  no 
desempenho  da  sua  missão  constitucional. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 
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O  Sr.  Benedicto  Leite—  E'  uma  prero- 
gativa  nossa. 

O  Sr.  Dino  Buen'o  —  Perdôe-me  o  nobre 
deputado,  não  ô  prerogativa  nossa  embaraçar 
o  runccionainento  regular  dos  poderes  públi- 
cos. 

Não  ô  somente  essa,  Sr.  Presidente,  a  in- 
constitucionalidade do  projefito,  pois  inva- 
dindo ello  a  esphera  da  execução,  por  temo- 
res que  julga  fundados,  attenta  contra  a  in- 
tegridade da  funcção,  que,  no  regimen  actual, 
deu  a  nossa  lei  constitucional  ao  Poder  Judi- 
ciário . 

E  ó  assim,  Sr.  Presidente,  que  os  nobres 
deputados  que  com  tanto  ardor  correm  a  de- 
fender o  projecto,  acreditando  que  salvam 
desse  modo  a  sorte  da  magistratura,  ameaça- 
da de  grave  damno,  não  fossem  mais  do  que 
attentar  contra  a  mais  elevada  attribuiçáo 
que  em  um  regimen  politico  possa  ser  dada  ao 
Poder  Judiciário  exercer. 

O  Sr.  Benedicto  Leite—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Vou  provar  essa  affir- 
mação.  Já  tive  occasião  de  referir- me  às 
três  funcções  que  resumem  a  vida  politica  de 
todas  as  sociedades,  ás  quaes  correspondem 
os  três  poderes  políticos,  o  Legislativo,  o  Ex- 
ecutivo e  o  judiciário. 

No  caso  de  que  se  trata,  a  lei  foi  feita  ]  elo 
Poder  Legislatj  vo  Constituinte :  a  execução  só 
compete  ao  Poder  Executivo,  e  ainda  está 
pendente,  ou  ao  menos  ainda  não  foi  total- 
mente consummada. 

O  Poder  Judiciário,  col locado  pelo  nosso 
actual  regimen  politico  entre  o  Poder  Legis- 
lativo e  o  Executivo,  posto  pela  lei  constitu- 
cional na  cupola  da  nossa  organisação  poli- 
tica, com  a  missão  suprema  de  garantir  todos 
os  direitos,  guardando  todas  as  leis,  contra 
os  ataques  dos  particulares,  e  contra  as  vio- 
lações do  poler  publico,  si  são  fundados  os 
temores  dos  nobres  deputados,  concretisados 
no  projecto  que  se  discute,  não  poderá,  neste 
caso  particular,  exercer  a  sua  missão  consti- 
tucional . 

O  Sr.  França  Carvalho  dá  um  aparte, 
(Trocam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Senhores  !  Nós  não 
devemos  sahir  do  circulo  que  a  argumentação 
nos  tem  traçado* 

Ao  Poder  Executivo  é  que  incumbe  ex- 
ecutar a  disposição  constitucional  do  art.  6<» 
das  Disposições  Transitórias ;  e  os  nobres  depu- 
tados receiam  que  os  magistrados  não  tenham 
respeitado  os  direitos  que  lhes  foram  creados 
pela  disposição  constitucional. 

E'  este  o  caso. 

Mas,  si  na  execução  não  forem  respeitados 
os  direitos  que  os  magistrados  julgam  ter- 
Ihds  sido  creados  pela  disposição  citada,  oj 


art .  60  da  Constituição  prescreve  o  necessário 
remédio,  do  qual  devem  lançar  mão  os  ma- 
gistrados, invocando  a  intervenção  da  Jus- 
tiça Federal. 

O  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890 
regulou  já  esse  recurso,  do  qual  não  se  pôde 
por  isso  dizer  que  esteja  n penas  indicado  nos 
traços  geraes  da  Constituição. 

Todo  aquelle  que  tiver  um  direito  lesado 
por  acto  ou  decisão  das  autoridades  admi- 
nistrativas da  União,  quer  esse  direito  tenha 
sua  base  na  Constituição  Federal,  quer  a  te- 
nha em  leis,  regulamentos  ou  contractos  ce- 
lebrados com  o  governo,  deve  recorrer  aos 
juizes  e  tribunaes  federaes,  e  estes  receber- 
Ihe-hão  a  causa,  processal-a-hão,  e  si  veriílca- 
rem  que  ^  i Ilegal  o  acto  ou  rasolução  da  au- 
toridade administrativa  ou  Poder  Executivo, 
o  annullarâo  no  todo  ou  em  parte,  conforme 
for  necessário  para  assegurar  o  direito  lesado. 

Ahi  está,  Sr.  Presidente,  perfeitamente  de- 
finido o  caso  de  que  se  arreceiam  os  nobres 
deputados,  e  assignalada  a  elevada  attri- 
buição  do  Poder  Judiciário,  que  o  projecto 
pretende  eliminar  no  caso  vertente,  e  em 
virtude  da  qual  ô  elle  o  único  competente 
para  julgar  da  elucidação  que  possa  ser  dada 
á  disposição  constitucional  do  art.  6^  das  Dis- 
posições Transitórias. 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —  Isto  não. 

O  Sr  .  França  Carvalho  —  Não  sendo  as- 
sim, dà-se  a  confusão  dos  poderes. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Não  ha  duvida,  Sr. 
Presidente,  o  Congresso,  o  Poder  Legislativo 
abáolutomente  não  tem  competência  para 
julg:ar  da  execução,  porque  elle  não  julga, 
legisla. 

O  Sr.  Benedicto  Lette  —  Temos  ou  não  o 
direito  de  interpretar? 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Temos  a  attri buição 
de  interpretar  as  leis,  mas  não  temos  o  di- 
reito de  exercel-a  com  arbítrio,  sinão  quando 
a  interpretação  se  demonstre  necessária;  por- 
que a  interpretação  que  dá  o  Poder  Legisla- 
tivo ó  a  interpretação  com  autoridade,  é  a 
interpretação  por  uma  nova  lei,  e  uma  nova 
lei  não  deve  ser  feita  sinão  quando  tenha 
sido  cabalmente  destruída  a  presumpção  de 
suííiciencia  que  milita  em  favor  da  lei  que  já 
existe. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  creio  poder  che- 
gar á  conclusão  de  que  o  projecto,  de  que  se 
trata,  não  só  magoa  o  Poder  Executivo,  pro- 
curando embaraçal-o  na  esphera  que  lhe  ô 
própria,  e  em  que  elle  deve  mover-se  com 
toda  a  independência  que  a  Constituição  lhe 
deu,  como  ainda  deprime  ao  Poder  Judiciário 
da  Republica,  deante  do  qual  não  ó  sinão  a 
desconíiança  de  que  não  saberá  esse  poder 
exercer  a  mais  elevada  attribuição   que  a 
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Constituição  lhe  pôde  corametter,  o  que, 
em  virtude  disso,  não  deve  ser  approvado 
pela  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

E'  este,  Sr.  Presidente,  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto, o  se^^undo  projecto  com  que  se  oc- 
cupa  o  Congresso  Nacional :  o  primeiro  foi 
oondemnado  pelo  Poder  Executivo,  porque, 
querendo  explicar  o  texto  constitucional,  na 
parte  relativa  á  aposentadoria,  e  declarando 
que  esta  só  se  poderia  dar  era  caso  de  inva- 
lidez provada  em  inspecção  de  saúde,  privava 
os  magistrados  de  um  dos  favores  que  lhes 
quiz  fazer  a  lei  constitucional,  qual  o  da  apo- 
sentadoria extraordinária,  independente  da 
ODodição  de  invalidez. 

O  Sr.  Benkdicto  Leite  —  Não  é  isto  que 
está  nas  razões  do  veto . 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  E'  perfeitamente  isto, 
oom  a  ditTerença  que  ainda  ha  lá  jtl^ma 
cousa  mais  do  que  isto.  ^* 

Como  dizia,  Sr.  Presidente, o  primeiro  pro- 
jecto foi  condemnado,  por  esse  motivo,  entre 
outros  apontados  nas  razões  da  denegação 
de  sancção  ;  este  também  o  será,  por  infrin- 
gir a  ordem  constitucional,  segundo  a  expo- 
sição que  tenho  feito. 

Resumindo  as  considerações  que  tenho 
feito,  e  para  terminar,  visto  ter  já  tomado 
grande  tempo  á  attençao  da  Camará,  eu  direi 
Sr.  Presidente,  que  o  projecto,  pretendendo 
explicar  a  disposição  do  art.  6°  das  Disposi- 
ções Transitórias  da  Constituição  Federal, 
fal-o  distinguindo  hypot^eses,  ou  essas  hypo- 
theses  estão  comprehendidas  no  texto  consti- 
tucional, e  então  o  projecto  ó  verdadeiramente 
inútil,  totalmente  ocioso,  ou  nelle  não  estão 
comprehendidas,  e  então  o  projecto  ó  incon- 
stitucional, porquo  vai  além  daquillo  que  a 
Constituição  dispoz. 

Nos  dous  casos,  deve  o  projecto  ser  rejei- 
tado. 

Foi  essa  a  conclusão  do  parecer,  a  bem  da 
ordem  constitucional,  e  ó  esse  o  voto  que 
venho  justillcar;  lamentando  que  para  fazel-o 
me  tenha  visto  em  divergência  com  os  nobres 
deputados,  os  quaes  tanto  estimo  quanto 
respeito. 

(Muito  bem;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1*  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 
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O    Si*.    Oosta.    ]M[a/Oli.arclo  —  Sr. 

Presidente,  no  extracto  feito  pelo  grande  ór- 
gão de  publicidade  desta  cidade,  o  Jornal  do 
CkmmerdOy  do  meu  discurso  pronunciado  na 
sessãoanterior  —  trabalho  esse  em  regra  bem 
feito,  eu  TÍ    que  me  attribuiram  algumas] 


lei ;  antes  de  entrar  na  discussão,  faço  sim- 
plesmente esta  rectiflcação,  aflm  do  preve- 
nir o  leitor,  não  havendo  no  que  digo  cen- 
sura ali^^uma. 

Sr.  Presidente,  interrompi  o  meu  discurso 
hontem,  no  momento  em  que  acabava  de  ro- 
ferir-me  às  disposições  tomadas  pelo  impera- 
dor Justiniano  a  respeito  do  contracto  de  ma- 
trimónios. Acabava  de  dizer  oue  este  im- 
perador tinha  legislado  com  o  nm  de  esta- 
belecer regras  flras  a  respeito  desse  con- 
tracto ;  só  em"relação  à  nobreza  e  à  classe 
média,  não  tfizendo  nada  a  respeito  da  plebe, 
que  comptlnhst-se  de  lavradores,  de  solda- 
dos, etc'.     ^         / 

Era,  natural,  Sr.  Presidente,  que  a  plebe 
fossA  esquecida,  porque  ella-não  tinha  fortu- 
—  *  e  parece  que  na 'cons(flencia  do  grande 
-ador  christão  os  'raios  do  Evangelho 
nãò  tinham  produzido  completa  luz, 
que  aiilda  não  se  achavam  definidos  na  sua 
consdencia  os  três  principies  de  igualdade,  li- 
berdade e  fraternidade. 

Vou  proseguií  na  minha  jornada. 

Em  se^ruida*  encontro  logo  o  imperador 
Leão  VI,  que  falleceu  no  anno  91 1  cia  nossa 
éra  ;  elle  tratou  de  legislar  sobre  o  casamen- 
to e  decretotiíque^para  validade  do  matrimo- 
nio era  necessário  a  intervenção  da  Igreja, 
abençoando  o  acto. 

Essas  disposições  nós  as  encontramos  nas 
constituições  dos  imperadores  gregos  e  nos 
d  3cretoi  de  Carlos  Magno,  onde  o  grande  re- 
formador não  só  estabeleceu  essa  medida, 
como  outras  mais. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  era  possível  que 
Carlos  Magno,  o  imperador  christão,  o  homem 
extraordinário,  que  naquella  época  jà  concebia 
o  systema  representativo,  já  ensaiava  a 
grande  instituição  do  jury  e  formava  com 
elementos  heterogéneos  o  maior  império 
daquella  época,  não  era  possivel  que  elle 
ignorasse  que  o  casamento  segundo  a  Igreja, 
era  um  sicramento. 

Entretanto,  elle  cogitou  a  respeito  disso, 
não  conceijendo  que  o  enlace  do  casamento 
fosse  indissolúvel,  e  a  prova  é  que  se  casou 
com  diversas  mulheres,  e  até  asseguram  que 
foi  incestuoso,  o  que  é  peior. 

Por  conseguinte,  nas  suas  disposições  só  en- 
contramos medidas  para  prevenir  a  fraude  a 
respeito  do  casamento  ;  não  ha  nada  que  in- 
dique da  parte  delle  a  crença  de  que  o  casa- 
mento era  um  sacramento. 

Appareceram  em  verdade,  pela  primeira 
vez,  as  ceremonias  religiosas,  mas  enoommen- 
dadas  como  necessárias  para  authenticar  o 
facto ;  era  uma  medida  empregada  pelo  poder 
civil  para  conseguir  um  âm  também  de  na- 
tureza civil. 

Em  todo  o  caso,  continuaram  as  ceremo- 


ftfflrmativas  contrarias  ao  sentido  em  que  fal- 1  nias  religiosas  a  respeito    do  casamento  : 
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de  um  lado  a  Igreja  tomando  parte  no  sentido 
de  consagrar  o  casamento,  de  outro  lado. . . 
o  poder  civil  agindo  na  espliera  de  sua  com- 
petência. 

Mas,  Sr.  Presidente,  repentinamente  come- 
^u  a  apparecer  duvida  a  respeito  da  vali- 
dade dos  casamentos  então  cliamados,  e  até 
hoje,  clandestinos ;  quer  dizer  ;  casamentos 
validos,  mas  illegitimos,  casamentos  que  não 
eram  feitos  de  harmonia  com  os  ritos  da 
Igreja. 

A  duvida  versava  sobre  a  sua  procedência 
e  a  sua  validade,  e  então  eram  a  respeito 
consultados  diversos  papas. 

Vejamos  o  que  elles  responderam  : 

O  papa  Nicolào  I,  respondendo  aos  búlga- 
ros, que  o  consaltavam  em  866  da  nossa  éra, 
sobre  os  ritos  sacramentei  es  do  matrimonio. 
Igreja  do  Occidente,  depois  de  descrevel-os, 
accrescenta  :  «  mas,  si  faltarom  algumas  des- 
sas circumstancias,  não  sa  seguo  dahi  que 
nisso  haja  necessariamente  um  peccado,  como 
vós  imaginais,  na  Igreja  Grega  ;  fazer  todos 
esses  preparativos,  não  cabe  às  vezes  nos  re- 
cursos da  pobreza,  e  ó  por  isso  que  bastará,  de 
conformidíide  comas  leis  civis,  o  mutuo  con- 
senso nos  consórcios  daquelles  de  quem  fal- 
lais». 

Ora,  Sr.  Presidente,  segundo  Nicolào  I,  o 
casamento  era  válido  desde  que  houvesse  o 
mutuo  consenso  nos  consórcios  e  nem  ao  me- 
nos era  pecaminoso,  quando  não  houvesse 
a  mutuação  da  igreja  a  respeito. 

Sr.  Presidente,  é  um  poder  infallivel,  que 
assim  se  pronunciou  ;  mas,  pronunciando- se 
deste  modo,  a  sua  decisão  contraria  de  freijte 
tudo  o  que  o  Concilio  de  Trento,  também 
outro  poler  infallivel,  determinou  a  respeito, 
como  mais  tarde  hei  de  demonstrai^ 

O  papa  Adriano  II,  successor  c"  Nicolào, 
consultado  sobre  o  casamento  de  dous  indi- 
vidues que  tinham,  sem  intervenção  de  sa- 
cerdote algum,  contraindo  o  matrimonio,  com 
o  assentimento  e  applauso  de  parentes  e 
amigos,  mas  acerca  de  cuja  validade  recre- 
sciam duvidas,  escreve  ao  respectivo  bispo  : 
« para  que  não  soíTra  que  tal  consorcio  se 
desfaça,  uma  vez  que  seja  contrahido  de  con- 
formidade com  as  leis». 

Temos  outro  papa  infallivel  em  antago- 
nismo completo  como  Concilio  de  Trento. 

Alexandre  111,  consultado  pelo  bispo  de 
Norvich,  sobre  a  validade  de  um  casamento, 
sem  estar  presente  nenhum  sacerdote  e  sem 
nenhum  dos  ritos  usados  na  Igreja  Angli- 
cana, o  qual  o  marido  desfizera  para  tornar 
outra  esposa,  conforme  os  ritos  solemnes  da 
Igreja,  ordena  que  o  marido  volte  para  a  sua 
primitiva  mulher,  uma  vez  que  S3  houvesse 
proferido  entre  elles  palavras  de  presentes, 
isto  é,  si  o  consenso  mutuo  se  tivesse  effectiva- 


mente  dado,  embora  não  tivesse  havido 
cohabitação. 

E'  outro  papa  que  está  em  antagonismo 
completo  com  o  Concilio  de  Tronto. 

Innocancio  111  diz  a  um  bispo  :  perguntai 
si  bastam  palavras  unicamente  e  que  pa» 
lavras  bastam  nara  se  contrahir  o  matri- 
monio. 

Responde  a  pergunta,  que  o  matrimonio  se 
contrahe  na  verdade  pelo  legitimo  consenso  -^ 
mas,  pelo  que  toca  à  igreja  são  necessárias 
palavras  que  exprimam  o  consentimento 
presente. 

Temos  outros  factos  em  desharmonia  com 
as  decisões  do  Concilio  de  Trento. 

Mas  todos  elles  estabelecem  este  princi- 
pio :  que  a  validade  do  casamento  procedo  do 
consenso  mutuo,  e  o  que  é  o  consenso  mutuo 
sinão  o  contracto,  Sr.  Presidente? 

Não  filiam  esses  papas  em  ceremonias  de 
qualidade  alguma  elles  não  recordam  que 
ha  uma  verdade  na  Igreja,  de  todos  os  tem- 
pos, i.-ito  é,  que  o  matrimonio  é  um  sacra- 
mento, nem  fazem  alluaões  à  indissolubili- 
dade do  casamento. 

As  cousas  corriam  dahi  em  deante  do  modo^ 
í)or  que  acabei  de  narrar  ;  mas  os  príncipes 
catholicos,  não  [podendo  ou  não  se  achando 
com  forças  para  acabar  com  os  grandes  piei— 
tos  que  appareciam  nos  tribunaes  e  com  a 
onda  de  peccados  derramados  pela  sociedade, 
desejavam  a  intervenção  do  poder  da  Igreja^ 
para  esse  fim,  visto  que  a  Igreja,  naquella 
ópoca,  tinha  um  poder  formidável,  tinha  uma 
influencia  decisiva  sobre  os  povos. 

(  s  nobres,  os  grandes  da  sociedade  prefe- 
riam, como  uma  cousa  honrosa,  fazer  os  ca- 
samentos, ou  casar  independentemente  dos 
ritos  da  Igreja. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  um  moraenta 
chegou:  a  imprensa,  que  já  tinha  sido  desco- 
l)erta,  esclarecendo  os  espíritos,  discutindo 
todos  os  abusos  da  Igreja,  foi  formando  uma 
revolução  contra  os  mesmos. 

Repentinamente,  por  causa  das  célebres 
indulgências  vendidas  como  mercadoria,  na 
tempo  de  Luiz  X,  um  frade,  protestando, 
encetou  a  luta  contra  a  Igreja  christã,  e  o 
que  aconteceu  ?  Aconteceu  que  o  schisma, 
como  uma  onda,  começou  a  crescer,  a  avo- 
lumar-se. 

Era  preciso  da  parte  de  Roma  oppôr  um 
dique  à  onda. 

Era  preciso  da  parte  de  Roma  oppôr  um 
dique  a  esta  onda,  oppôr  uma  coatra-revolu- 
ção,  e  esta  appareceu,  convocando-se  o  Conci- 
lio de  Trento. 

O  Concilio  de  Trento  deu-se  no  secnlo  XVL. 
Este  século-  ô  considerado  século  da  transi- 
ção entre  uma  civilisaçao  vetusta,  que  cahiu^ 
e  civilisaçao  nova,  que  surgia. 
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Mas,  jà  tendo  explodido  a  revolta  da  con- 
sdeocia  na  Igreja,  isto  ó,  jà  tendo  apparecido 
em  Ciimpo  a  liberdade  como  um  novo  cam- 
peão, er.i  natural  que  no  Concilio  de  Tremo, 
apparecessem  os  dous  poderes  absolutos,  om- 
nimodos,  que  tinham  dominado  as  sociedades 
atô  então ;  mas  ao  mesmo  temi)o  que  appa- 
recesse  um  novo  poder  forte  para  enírau- 
tal-os. 

Assim  se  deu. 

O  CJoncilio  de  Trento  protrahiu-se  por  18 
annos,  começou  a  funccionar  em  15-15  e  aca- 
bou em  1563,  devido  às  suas  grandes  interru- 
pções. 

Ha  a  seu  respeito,  além  de  obras  diversas, 
só  duas  historias  geraes:  uma  escripta  \iOV 
nm  inimigo  de  Roma,  o  protestante  hollandez 
Paulo  Sarpi,  e  outra  escripta,  para  refutar 
esta,  por  um  jesuita  que  def)ois  foi  cardeal  — 
Palia  vicino. 

A  historia  do  Concilio  de  Trento  de  Paulo 
Sarpi  ó  suspeita  para  mim,  para  todos  os 
catholicos,  visto  que  elle  escreveu  debaixo  do 
espirito  de  justiça. 

£lie  não  podia  ter  as  boas  graças  de  Roma 
e  por  conseguinte  não  podia  tor  muito  mate- 
rial para  a  sua  historia.  Mas  Pala  vicino,  nas 
boas  graças  de  Roma,  tendo  muitos  subsídios 
de  seu  lado,  devia  escrever  uma  historia  se- 
gura do  Concilio  de  Trento. 

Por  conseguinte,  será  neste  debate  o  meu 
guia ;  não  Sarpi,  que  foi  assassinado,  dizem 
uns  que  por  ordem  da  cúria  romana,  acredi- 
tam outros  que  por  ordem  dos  jesuítas. 

Sr.  Presidente,  estou  chegando  ao  pont^ 
culminante  da  presente  questão,  approxima- 
se  o  momento  de  provar,  de  demonstrar  a 
seguinte  proposição:  —  o  casamento  nunca  foi 
um  sacramento,  não  ó  nem  pode  sel-o,  em 
face,  não  só  da  razão,  mas  em  face  das 
doutrinas  fundamentaes  do  christianismo.  E' 
como  catholico  apostólico  romano  que  devo 
fazer  a  demonstração. 

O  Sr.  Valladares  —  Não  obstante  a  dis- 
posição do  Concilio  de  Trento,  V.  Ex.  como 
<atholico  podia  dizer  isso  ? 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Si  não  demonstrar 
a  minha  proposição,  tanto  peior  para  mim,  e 
tanto  melhor  para  meus  adversários . 

O  Sr.  Valladares  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Sr.  Presidente, 
esta  tribuna  para  mim  não  é  do  pathetico, 
Desta  tribuna  não  se  trata  de  arrastar  os 
euvintes ;  esta  tribuna  ô  da  discussão. 

O  Sr.  Valladares  —  E'  preciso  que  nella 
se  tolerem  as  opiniões  contrarias. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  . . .  porque  se 
trata  nella  de  convencer  e  persuadir,  nada 
mais. 


Sr.  Presidente,  que  os  fanáticos  não  encon- 
trem  desde  logo  em  minhas  proposiçõ-s  umsi 
heresia  ou  uma  hypocrisia,  ó  pru'iente;  não 
ha  da  minha  parte  nenhuma  baforada  de 
amor-proprio.  não  ha  nisto  um  delíquio  de 
vaidade,  ha  sô  a  convicção. 

Sr-  Presidente,  dizia  Rousseau  que  o  ho- 
mem tanto  mais  livre  ô  qu  \nto  mais  indepen- 
dente, e  tanto  mais  independente  quanto 
menos  desejos  tem . 

Si  ô  certo  que  em  certa  idade  da  vida  nos 
falta  o  vigor  das  faculdades  physicas  e  intel- 
lectuaes,  ó  certo  tauíbem,  que  sobre  o  nau- 
frágio de  todas  as  nossas  illusões  bóia  uma 
compensação  ;  uma  força  nova  de  uma  vir- 
tude que  não  cabe  ao  moço,  é  o  augmento 
dessa  liberdade  e  dessa  independência  na  razão 
directa  da  diminuição  dos    nossos  desejos. 

Não  sou  um  hypocrita,  nem  venho  armar 
a  opinião  publica,  provocar  applausos  de 
partidos  e  bênçãos  de  seitas,  sou  um  con- 
victo. 

Si  sou  uma  ovelha  desgarrada  do  rebanho- 
ou  pela  discussão,  ou  por  uma  obra  de  cari- 
dade, façam-me  voltar  ao  redil . 

Sr.  Presidente,  começo  sustentante  jgpe  os 
concilies  e  os  papas  são  infaJJ*^^!^'^,, ,  *.    *.., . 

O  Sr,  Érico  Coelho— Jp^tj^-n&o  acredito, 
nessa  iufallibilidade.    .^^  |Q    ^ 

O  Sr.  Costa  MACHADÒ-^odos  osj^e  eitão^ 
em  desaccordo,  hão  de  afinal  estar  de  acétr^B 
commigo.  «^  ^ 

O  Sr.  Érico  Coelho— Sou -«m. velho  catho* 
lico  e  não  admitto  a  infallibilidade  dó  papa. 
O  Sr.  Valladares  dá  um  apparte. 

O  Sr.  Costa  Machado— V.  Ex.,  que  é  um 
homem  intelligente,  por  que  não  me  ha  de 
ouvir  ?  (Trocam^se  apartes ,) 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Estou  estabele- 
cendo cora  a  lealdade,  a  sinceridade,  a  con- 
vicção de  ura  verdadeiro  catholico  os  prin- 
cipies básicos  da  minha  crença.  Acredito  na 
iufallibilidade  dos  concilies  e  dos  papas,  mas 
occorre  à  razão  esta  pergunta  :  «  A  infalli- 
bilidade dos  concilies,  a  infallibilidade  dos 
papas  teem  o  caracter  absoluto,  ou  ambas  são 
restrictas  ? 

Sr.  Presidente,  conheço  atô  onde  se  pôde 
discutir  sobre  as  questões  religiosas  ;  sei  o 
ponto  alôm  do  qual  não  se  deve  passar,  sob 
pena  de  quebra  da  fé. 

A  matéria  de  fé  e  de  dogma  é  impenetrá- 
vel. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— A  indissolubi- 
lidade do  casamento  ô  uma  destas  matérias. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Tenha  paciência. 

A  religião,  Sr.  Presidente,  é  feita  para  o 
ente  racional.  Elle  não  discute  a  verdade  do 
dogma  ou  da  fó  ;  mas  tem  o  direito,  para» 
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bases  do  do- 


poder  acreditar,  de  discutir   as 
gma  e  da  fô. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  fiz  esta  pergunta: 
tanto  uma  infallibilidade  como  outra  sempre 
absolutamente   existiria  ? 

Os  padres  distinguem,  e  admittem  que  o 
Papa  é  só  infallivel  quando  falia  ex-cathedra, 
isto  ô,  quando  elle  se  pronuncia  a  respeito  da 
'fô  011  de  matérias  correlatas  â  fé. 

Pela  mesma  razão  nós  podemos  dizer  que 
os  concílios  sâo  infalliveis,  quando  se  pronun- 
ciam a  respeito  da  fé. 

Mas  pergunto,  Sr.  Presidente,  a  todos  os 
meus  coUegas  e  especialmente  ao  meu  nobre 
e  illustrado  amigo  o  Sr.Olympio  de  Campos  : 
quem  autorlsa-rae  como  catholico,  apostólico 
e  romano,  quem  tutorisa,  digo  mais,  a  chris- 
tandade  a  limitíir  um  poder  que  não  pôde 
ser  limitado,  em  vista  das  palavras  de  Jesus 
a  seus  discípulos? 

Euntes  ;  docete  omnes  gentes,  disse  elle  aos 
apóstolos:  ide ;   ensinai  a  todas  as  nações,  ba- 

Íitisando  e  pregando»  o  que  ?  as  suas  dou- 
rinas. 

Ubi  duOf  vel  três  congregcui  in  nomine  meo^ 
ibi  sum  in  médium  eorum  :  onde  se  reunirem 


Vallabarbs   —  E    o  quid  ligave- 


Costa  Machado 


Agora  ó  occasião  de  me  dizerem  qual  é  a 
razão  por  que  se  limita  ? 

Eu  faço  uma  pausa  à  espera  de  um  auxilio 
neste  momento  diflacil. 

Qual  a  razão  da  limitação  ?  (Pausa,) 

O  Sr.  Helvécio  Montb  —  Si  eu  tivesse  as 
mesmas  idéasde  V.  Ex.,  respondia. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Jôswí  autem 
tacebat, 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Já  vejo  que  o  no- 
bre deputado,  inclusive  o  meu  nobre  coUega  o 
Sr.  Olymoio  ae  Campos,  me  dão  a  mesma  re- 
sposta que  sempre  tenho  tido  de  outros  pode- 
res —  o  silencio. 

não 


dous   ou   mais  em   meu   nome,    ahi  esta- 
rei. 

O  Sr. 
riiis? 

O   Sr 
disto.  I 

O  Sr.  Valladares  —  Está  nos  concilies  ; 
aprendi  no  direito  canónico,  com  um  padre. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Por  conseguinte, 
si  Christo  prometleu  a  seus  discípulos  que 
onde  se  reunissem  doús  ou  mais  em  seu 
nome«  ahi  estaria  ;  e  onde  se  reuoem  os  con- 
cílios, que  são  successores  dos  apóstolos,  elle 
estaría  presente,  segue-se  que  esta  promessa, 
nma  vez  realizada,  os  concílios  não  podem 
errar,  as  suas  decisões  são  infalliveis,  porque 
são  inspiradas  pelo  Diviuo  Mestre. 

Cbristo  disse  a  Pedro:  Tu  es  Petrus  et  super 
hanc  petram  edificabo  ecdesiam  meam  etportce 
inferi  non  privalebunt  odverstÂS  eam^  et  quod- 
cumque  alligoveritis  iuper  terram^  erunt  tigata 
in  coelo  et  quodcumque  solveriíis  super  terram 
erunt  soluta  in  coelo. 

Ora,  si  Jesus  disse  isto  a  S.  Pedro,  tornando 
bem  claro  que  tudo  quanto  elle  ligasse  e  des- 
ligasse na  terra  seria  ligado  e  desligado  no 
cóo,  a  consequência  é  que  para  sua  igreja  não 
perecer  era  preciso  que  o  Divino  Espirito 
Santo  estivesse  sempre  inspirando  a  Pe- 
dro. 

Mas,  Sr.  Presidente,  estas  palavras  não 
teem  limitações  :  Christo  não  distinguiu  ; 
e  quem  é  que  pôde  restringir  o  poder 
dado? 


O  Sr.  Olympio  de  Campos  — V.  Ex. 
gosta  de  ouvir  apartes. • . 

O  Sr.  Costa  Machado  —Mas  eu  estou  pe- 
dindo agora. 

A  Igreja  diz  o  que  papa  tem  o  poder  li- 
mitado ;  mas  eu  não  posso,  como  catholico,  li- 
mitar este  poder. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  V.  Ex.  quer 
que  o  papa  seja  infallivel  em  todos  os  assum- 
ptos, isto  ô  impossível.  Elle  é  sô  infallivel, 
quando  falia  sobre  doutrinas  e  costumes. 

O  Sr.  Costa  Machado— A  Igreja  estabelece 

uma  distincção  a  respeito  da  infiillibilidade 

do  papa  e  diz :   o  papa  só  é  infallivel,  quando 

Não  se  trata  1  s®  pronuncia  sobre  a  fé  ou  matérias    correla- 

|tasáfé. 

O  Sr.    Valladares— E  costumes  também. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Assim,  pergunto 
eu :    de  onde  provém  esta  restricção  ? 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  E*  a  Igreja 
que  determina  assim.  O  papa  é  infallivel 
como  pastor  da  Igreja. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Isto  é  o  idem  por 
idem.  (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  demonstrarei  que  com  esta 
limitação  sirvo  melhor  do  que  os  honrados 
deputados  a  pureza  do  catholicismo.  Racio- 
nalmente o  que  se  podia  demonstrar  é  que  a 
infallibilidade  dos  papas  e  dos  concílios  estava 
limitada  pela  ordem  natural  das  cousas  ;  ra- 
cionalmente nós  poderíamos  analysar  e  detes- 
tar a  santificação  de  Bonifácio  VUI,  in- 
imigo da  família  Colonna,  perseguindo-a  des- 
apiedadamente, até  encerral-a  na  cidade  de  Pa- 
lestina, reduzindo-a  a  cinzas,  para  satisfazer 
seus  ódios;  nós  poderíamos  condemnar  o  car- 
deal de  Rovéra,  Júlio  II,  quando  pretendeu 
fazer  da  Itália  um  coUosso,  do  qual  seria  elle 
o  chefe  temporal,  provocando  para  isso  guer- 
ras continuas  com  a  Republica  de  Veneza 
e  com  a  França ;  poderíamos  nós  também 
estygmatisar,  amaldiçoar  os  crimes  horronn 
SOS  de  Alexandre  VI,  entre  os  quaes  o  de  pro- 
I  pinar  veneno. 
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O  Sr.  Oltmpio  de  Campos— A  historia  con- 
testa isso.    Ha  duas  historias. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Náo  ha  duas  his- 
torias, porqae  a  historia  ô  só  uma  e  nesta  é 
Sue  são  recolhidas  as  versões  que  a  critica 
esapaixonada reconhece  verdadeiras.  E  por- 
TCAtura  será  invenção  a  inquisição  com  as 
soas  fogueiras  e  as  suas  torturas  ?  I  Tudo 
quanto  refiro  deveria  ser  santiticado,  si  por- 
ventura a  in^illihilidade  dos  concilies  e  dos 
papas  fosse  absoluta. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  E  o  que  tem 
a  Igreja  com  isto  ? 

O  Sr.  Costa  Machado  —  V.  Ex.  sabe  que 
a  inquisição  foi  creadapela  influenciados  papas 
sobre  os  príncipes  da  Hespanha.     (Apartes,) 

Sei  que  a  Igreja  não  crea,  não  innova,  mas 
expressa  e  detine  :  em  aue  se  funda  para  de- 
finir a  limitação  ao  poder  dos  papas  e  dos 
concílios  ?  Esta  é  a  pergunta. 

Sr.  Presidente,  deixemos  de  parte  a  minha 
insistência^  vejo  que  nada  consigo.  Essa  limi- 
tação está  feita  pelo  Divino  Mestre  nas  pa- 
lavras seguintes,  simples,  mas  que  são  çerol  is 
cabidas  dos  seus  lábios,  de  um  valor  mesti- 
mavel :  o  meu  reino  não  é  deste  mundo j  dai  a 
Deus  o  que  é  de  Léus,  e  a  César  o  que  é  de 
César. 

Entretanto,  com  o  andar  dos  tempos,  a 
Igreja  tem  se  tornado  em  certas  occasiões  a 
serva  do  poder  temporal,  tem  servido  de  ins- 
trumento contra  a  liberdade,  tem  manifes- 
tado pretençOes  impossíveis.  E  ainda  por 
essa  limitação  ó  que  o  christão  pôde  explicar 
em  consciência  as  decisões  antagónicas  dos 
papas  e  dos  concilies  ;  porqae,  toda  a  vez  que 
papas  e  concilies  tratam  de  cousas  tempo- 
raes,  não  são  assistidos  por  Jesus  Christo,  que 
dizia:  o  meu  reino  não  è  deste  mundo,  dai  a 
Deus  o  que  ô  de  Deus  e  a  César  o  que  ó  de 
César. 

O  Sr.  Valladares  —  Essas  discussões  theo- 
logicas  são  estranhas  aos  fins  da  Camará. 

O  Sr.  Costa  Machado—  V.  Ex.  não  daria 
esse  aparte,  si  tivesse  tido  a  bondade  de 
ouvir-me  hontem.  Não  se  pôde  ligar  um 
raciocínio,  uma  argumentação  para  flm  de- 
terminado, destacando-se  um  periodo,  apa- 
nhando-se  uma  idéa.  Eu  venho  de  longe  e 
ainda  vou  muito  longe.  (Riso.) 

Hei  de  demonstrar,  Sr.  Presidente,  o  que 
86  deu  no  Concilio  de  Trento  e  que  o  Espirito 
Santo  alli  não  esteve,  não  podia  estar. 

A  prova  circumstancial,  aqui,  falia  muito 
alto. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparet. 

O  Sr.  Costa  Machado  — Não  invejo  a  or- 
thodoxia  de  V.Ex.  e  nem  de  ninguém.  Lamento 
que  o  nobre  deputado,  ministro  da  Igreja, 
esteja  tão  separado  da  verdadeira  Igreja. 


O  Sr.  Olympio  de  Campos  — Da  Igreja  que 
V.  Ex.  está  fantasiando,  estou  separaao. 

O  Sr.  Costa  Machado— V.  Ex.  não  diga 
isto :  si  os  nobres  deputados  dissessem  que 
estou  fantasiando,  eu  sahiria  por  aquella 
porta  e  nunca  mais  voltaria  aqui. 

Sr.  Presidente,  vamos  ao  que  se  fez  e  de 
que  modo  se  fez  e  o  que  resta  hoje,  na  Igreja, 
do  Concilio  de  Trento,  a  respeito  do  casamento. 

O  Sr.  Erico  Coelho  — E'  um  ponto  inter- 
essante, ao  qual  vou  prestar  toda  a  attenção. 

O  Sr .  Costa  Machado  —  Os  príncipes  catho- 
licos  pediram,  instaram,  fizeram  pressão  sobre 
o  Concilio  de  Trento,  afim  delle  decretar  a 
annullação  dos  casamentos  clandebtinos. 

O  Concilio  de  Trento  tomou  em  conside- 
ração este  assumpto  em  1563,  e  logo  no  prin- 
cipio appareceu  divergência  entre  os  theo- 
logos  consultores. 

Uns  pensavam  de  um  modo  e  outros  de 
outro  ;  uns  queriam  que  o  Concilio  de  Trento 
annuUasse  os  casamentos  clandestinos,  outros 
entendiam  que  não,  que  os  casamentos  feitos 
conforme  o  rito  da  Igreja  seriam  válidos, 
mas  os  clandestinos  seriam  também  válidos 
até  alli . 

Esta  questão  produziu  a  mesma  desharmo- 
nia  entre  os  delegados  do  papa,  que  eram  qua- 
tro; a  mesma  desharmonia  appareceu  entre 
os  prelados  do  Concilio :  uns  sustentavam  uma 
these,  outros  outra. 

Entre  estes,  meus  senhores,  havendo  diffi- 
culdades  de  fazer  com  que  o  Concilio  se  pro- 
nunciasse sobre  essa  matéria,  visto  que  sus- 
tentavam (jue  a  matéria  era  jurMica,  estra- 
nha á  Igreja,  e  isto  sustentavam  com  energia 
enorme,  havendo  no  Concilio  perto  de  60  pre- 
lados, que  ató  ameaçavam  de  recorrer  ao 
papa  da  decisão  do  Concilio,  caso  estabele- 
cessem como  doutrina  a  nullidade  dos  casa- 
mentos clandestinos— e  isto  era  o  que  o  Con- 
cilio não  queria— elle  queria  obviar  todos  os 
modos,  porque,  slnão,  tinha  necessidade  de 
confirmar  a  supremacia  dos  concilies  sobre  o 
papa,  segundo  tinha  sido  estabelecido  nos 
concilies  de  Basilôa  e  Constançv. 

No  meio  dessas  divergências  appareceu  um 
grupo  que  sustentava  o  seguinte:  que  o  con- 
cilio devia  ser  considerado  uma  assembléa  da 
republica  christã. 

Mas.  senhores,  vemos  que  nisto  havia  uma 
verdadeira  illusão,  uma  verdadeira  entelechia, 
só,  e  só  uma  ficção. 

Onde  estava  a  republica  ?  Qual  o  direito  pu- 
blico interno  dessa  associação  ? 

De  onde  lhe  vinha  a  delegação  '? 

Isto  prova  as  difflculdades  que  elles  encon- 
travam para  resolver  a  questão. 

Já  Pio  IV,  desenganado,  vendo  que  não  era 
possível  a  solução,  fazia  sciente  aos  seus  dele- 
gados que  prescindissem  de  tal  anuuncio. 
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Respondiam  elles  que  era  fácil  a  decisão  ; 
mas  que  Sua  Santidade  se  entendesse  com  o 
cardeal  de  Lorena,  influencia  enorme  no 
Concilio. 

Acontecia  o  seguinte  no  concilio:  apresen- 
tava m-se  propostas  era  um  dia  e  em  outro  dia 
eram  retiradas,  e  no  outro  dia  acontecia  a 
mesma  cousa  ;  e,  no  meio  desta  balbúrdia, 
appare?eu  umaidôa  extravagante:  entende- 
ram que  devia  se  ouvir  pessoas  que  enten- 
dessem da  matéria,  theologos,  mas  estranhos 
ao  Concilio  :  a  idóa  foi  apoiada. 

Houve  então  entre  pessoas  estranhas  uma 
espécie  de  torneio  deantedo  Concilio:  houve  o 
torneio,  mas  sem  resultado. 

Sr.  Presidente,  aqui  ô  preciso  notar  a  exis- 
tência de  um  partido  que  então  appareceu  : 
reíiro-me  aos  Escolásticos. 

A  Escolástica,  que  appareceu  no  século  XI, 
tinha  um  fim  nobre,  tendia  a  harmonisar 
os  casos  divinos  com  os  humanos,  dando  uma 
structura  scientifica  a  um  systema  de  estudo, 
e  ensino  theologrico. 

Laufrance,  Santo  Anselmo  e  outros  foram  os 
grandes   propagandistas  desta  escola. 

Ató  o  fira  do  século  XII,  essa  escola  tinha-se 
desenvolviílo  de  modo  extraordinário  ;  ma^ 
dahi  em   deante  começou  a   sua  decadência. 

Esta  escola  só  cuidava  de  tornar  obscuras  as 
cousas  claras,  etc. ;  os  seus  adeptos  chegí-  ram 
a  pretender  uma  cousa  impossível :  interpre- 
tar o  dogma,  não  pela  Escriptura  nem  pela 
tradição,  mas  pelas  máximas  de  Aristóteles. 

Pr e tenção  ousada  !  interpretar  uma  dou- 
trina espiritualista  pelas  máximas  de  um 
philosopho  materialista ! 

O  Sr.  Érico  Coelho  «— V.Ex.  está  mostran- 
do uma  erudição  nada  vulgar. 

O  Sr.  Costa  Machado— Convém,  porém,  re- 
ferir que  esta  escola  prosperou  até  o  tim  do 
século  XII;  foi  então  que  Pedro  Lombardo, 
mais  conhecido  pela  denominação  de  mestre 
das  sentenças,  organisou  um  corpo  de  dou- 
trina theologica,  dando-lhe  definitivamente  a 
forma  scientifica.  Dahi  em  deante  começou  a 
perversão  da  escola. 

Porém  S.  Bernardo  combateu  sempre  esta 
escola,  provando  os  máos  resultados  a  que 
devia  cliegar.  Essa  escola  sustentava  que  o 
casamento  e  o  sacramento  se  confundem,  que 
o  contracto  era  o  sacramento  e  que  os  minis- 
tros eram  os  contrahentes. 

Mas  emfim,  não  triumphou  a  idéa.  Era  pre- 
ciso acabar  com  esta  questão  ;  appareceu  em 
13  de  outubro  um  projecto  definitivo  de  câ- 
nones doutrinários  e  decreto  disciplinar.  A 
votação  começou  a  26,  e  acabou  a  27. 

Ahi  os  membro  do  congresso  davam  o  seu 
voto  sem  preceder  discussão.  As  votações 
nessa  época  eram  diversas  das  de  hoje.  Por 
occasião  do  voto  se  motivava. 


O  cardeal  Madureira  votou  contra,  os  pa- 
triarchasde  Jerusalém,  e  Veneza  justifica- 
ram, o  cardeal  de  Lorena  não  approvou 
alguns  cânones.  No  dia  lide  novembro  de 
1563,  por  occasião  da  publicação  dos  cânones, 
Morone,que  pertencia  ao  Concilio,declarou  que 
não  concordava  com  a  redacção  do  cânon  12  ; 
e  quanto  á  disciplina,  sujeitava-se  à  opinião 
do  papa  Ozi,  e  Simoneta  votara  contra  a 
nova  disciplina :    os  três  eram  delegados  do 


Mas  emfim  votou-se. 

No  meio  deste  turbilhão  de  idéas  desen- 
contradas appareceu  o  geral  dos  joouitas, 
que  era  um  homem  extraordinário  pela  sua 
habilidade  e  energia.  Este  homem,  que  não 
era  membro  do  Concilio,  mas  tomara  parte 
nelle,  chegou  a  dizer  aos  bispos  que  seme- 
lhante doutrina  que  iam  estabelecer  não  era 
outra  cousa  mais  do  que  uma  imitação  da 
heresia  calvinista. 

Mas  votou-se.  Agora  vamos  apreciar  três 
circumstancias.  1*,  diz  Pallavicino— A  maio- 
ria do  Concilio  foi  superior  a  130  votos.  (Pal- 
lavicino, L.  23  —  C.  9.)  Logo,  não  liouve  unani- 
midade ;  2",  o  Espirito  Santo  estava  presente, 
entretanto  não  podiam  chegar  a  um  accordo 
e  no  fim  da  votação  houve  maioria  e  mino- 
ria de  votos.  Que  é  da  unanimidade  que  re- 
presenta a  sabedoria...  a  inspiração  di- 
vina i  3*,  os  cânones  e  decretos  disciplinares 
foram  sanccionados  pelo  papa. 

Ora,  senhores,  é  uma  cousa  engraçada. 
Um  Concilio  infallivel,  tendo  as  suas  decisões 
sanccionadas  pelo  papa  ! 

Isto  tudo  o  que  indica  é  que  o  Espirito 
Santo  não  estava  presente ;  logo,  eu  tenho  con- 
firmado a  minha  doutrina,  ató  com  a  prova 
circumstancial . 

Não  sou  eu  que  o  digo,  diz  Pallavicino 
(Pallavicino  —  Istoria  dei  Concilio  di  Trento 
lei  20 y  22  e23  em  diversos  caps.  e  §§.) 

Senhores,  aeora  passemos  a  apreciar  os 
decretos  de  doutrina  e  os  decretos  discipli- 
nares. 

No  primeiro  cânon  dizem  os  membros  do 
Concilio:  c  Seja  anathematisado  ou  excom- 
muugado  aquelle  que  disser  que  o  matrimo- 
nio não  é  um  dos  sete  sacramentos  da  lei 
evangélica,  instituídos  por  Christo  >,  mas  in- 
ventado na  Igreja  pelos  homens,  e  que  não 
confere  a  graça  divina. 

Sr.  Presidente,  aqui  está  o  ponto  impor- 
tante da  questão  :  esta  palavra  matrimonio 
em  que  sentido  deve  ser  tomada  ?  A  lingua- 
gem é  dúbia  para  o  sentido,  que  é  claro. 

Christo  instituiu  um  sacramento,  mas  não 
instituiu  contracto. 

Só  para  agradar,  ou  para  que  não  houvesse 
humilhação  dos  vencidos,  a  maioria  do  Con- 
cilio usa  uma  palavra  que  se  presta  a  dous 
sentidos. 
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No  cânon  10  —  o  concilio  anathematisa 
aquelle  que  disser  quo  o  cjsamento  é  melhor 
que  a  virgindade,  ou  o  celibato  ;  ó  evideMte 
que  aqui,  o  concilio  se  refere  ao  contracto,  e 
não  ao  sacramento  que  seria  obsurdo  que 
alguém  fosse  excommungado,  por  aíRrraar 
que  ura  sacramento  é  superior  â  casti'iadí>, 
y  ao  celibato.  O  matrimonio  no  cânon  1°  tem 
seu  sentido,  no  10— outro. 

Havemos  de  ver  qual  a  doutrina  certa,  vo- 
tada, em  Trento,  quando  apreciarmos  o  pre- 
ambulo as  disposições  conciliares. 

No  §  1°  do  decreto  disciplinar  o  concilio  es- 
tabelece o  seguinte  :  «  Seja  excommungado 
todo  aquelle  que  disser  que  os  casamentos 
clandestinos  são  nullos,  como  excommungado 
seja  quelie  que  disser  que  o  casamento  do 
olho  ftimilia  sem  o  consentimento  de  seus 
pães,  é  nallo. 

Por  que  assim  decretaram  os  padres  de 
Trento  ?  Por  que  entendiam  que  o  contracto 
do  matrimonio  devia  ser  respeitado  ? 

Seria  por  que  o  contracto  era  sacramento, 
e  os  nubentes  o  ministro,  como  ò  a  doutrina 
da  igreja,  e  que  eu  impugno  í?  Não  ;  porque 
então  não  deveriam  considerar  nullos,  irrites 
^  os  casamentos  que  não  fossem  feitos  à  face  da 
igreja,  na  presença  do  parocho,  ou  padre  por 
elle  com  missionado,  e  duas,  ou  três  testemu- 
nhas, como  imperativamente  determina  na 
quarta  regra  do  decreto  disciplinar. 

A  igreja  decretando  o  casamento,  estabe- 
leceu :  1®,  que  três  denuncias  fossem  feitas 
em  três  dias  santos  consecutivos  pelo  parocho 
dos  contrahentes,  não  apparecendo  impedi- 
mento legitimo;  2«que  oparocho,enterrogados 
os  nubentes,  e  ouvido  o  seu  mutuo  consenso, 
diga;  uno^vos  em  matrimonio  em  nome  do  pa- 
drcj  do  filho,  e  do  espirito  santo  ;  3*^,  que  sus- 
peitando-se  que  podem  intervir  impedimentos 
maliciosos  para  embaraçar  as  núpcias,  se  faça 
só  uma  denuncia,  ou  nenhuma,  comtanto 
que  ao  casamento  assista  o  parocho,  e  duas 
testemunhas,  f  izendo-se  depois  as  denuncias 
^  antes  da  consumação ;  4<»,  que  quem  con- 
trahir  matrimonio  sem  estar  presente  o  pa- 
rocho, ou  outro  sacerdote  por  mis^são  do 
parocho,  ou  do  prelado,  e  duas  ou  três  teste- 
munhas, seja  inhabil  para  assim  o  fazer,  e 
irrito  e  nullo  o  consorcio. 

Em  seguida  os  poderes  estipularam  as  pe- 
nas, crearam  o  registro  dos  casamentos  e  Sa- 
cramento antes  do  casamento. 

Declararam  mais  que  estes  preceitos  não 
vigorariam  sinão  nas  parochias  em  que  fossem 

Sublicados  e  isto  depois  de  30  dias    contados 
o  primeiro  dia  da  publicação. 
Logo  o  casamento  que  fosse  feito  dal  li  em 
deante  em  parochia  onde  não  houvesse    pu- 
blicação  daquelles  cânones  e  disciplina,  éra 
valido. 

Gamara    V.  VI 


A  doutrina  actual  da  igreja  afflrma  que  o 
cantracto  è  o  sacramento  e  o  ministro  os  núben» 
tes,  como  pois  faltando  a  observação  da  4°  re- 
gra disciplinar  fica  irritto^  e  nullo  o  casamen- 
to ?  Só  podo  crer  em  tal  absurdo  quem  não 
conhece  a  distincção  entre  doutrina  do  fó,  e  a 
disciplina. 

Meus  senhores,  é  preciso  que  conte  real- 
mente o  que  resultou  destes  cânones  doutri- 
nários e  das  disposições  disciplinares  ;  qual  a 
interpretação  nos  séculos  seguintes  até  ao  fim 
do  século  X VIU. 

Durante  esse  tempo,  sustentado  foi  pela 
maior  parte  dos  tlioologos,  diz  Bergier,  que  a 
matéria  do  sacramento  do  matrimonio  óra  o 
contracto,  sujeito  que  o  recebia,  os  nubentes, 
o  ministro,  o  p:iroclio. 

Foi  esta  doutrina  sustentada  por  eminentes 
jurisconsultos,  pelos  dominicanos  de  Paris,  no 
consilio  de  Pistoia. 

Entretanto,  meus  senhores,  a  doutrina 
actual  da  Igreja  e  outra  ;  de  certa  época  para 
cá  triumphou  a  doutrina  dos  cathoUoos—  o 
cas.imento  é  um  sacramento  ;  o  sacramento 
nasce  com  o  contracto  o  os  ministros  são  os 
nubentes. 

Preciso  mostrar  a  solução  desta  doutrina  e 
e  já  me  sinto  cansado,  bastante  fatigado. 

Desejava  continuar  com  apalavra  a  manhã, 
na  hora  própria,  e  si  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
me  garante  a  palavra  amanhã,  retiro-me  da 
tribuna. 

O  Sr.  Presidente  —  Tomarei  em  consi- 
deração o  pedido  de  V,  Ex. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  ao  expediente. 
O  Sr.  P  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

O/pc-os  : 

Do  Sr.  deputado  Alves  de  Castro,  commu- 
nicando  que  em  consequência  do  falleci mento 
de  seu  pae,  deixa  de  comparecer  ás  sessões  da 
Camará.— Mandou-se  desanojar. 

Do  Sr.  1°  secretario  do  Senado  de  1  do  cor- 
rente, communicado  que  aquella  Gamara 
adoptou  e  enviou  ao  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republica  para  a  formalidade  da  publicação, 
a  proposição  desta  Camará,  prorogando  até 
6  de  novembro  do  corrente  anno  a  actual 
se&^ão  legislativa.—  Inteirada. 

Requerimentos  : 

Da  Companhia  Obras  Publicas  e  Emprezas 
de  Minas  Geraes,  pedindo  prorogação  por 
mais   três  annos  para  conclusão  dos  traba- 
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lhos  da  Estrada  de  Perro  de  Ouro  Preto  e 
Peçanha.—  A  Commissâo  de  Orçamento. 

De  Eduardo  Augusto  da  Silva  Nunes,  pe- 
dindo queplém  da  gratificação  que  recebe 
como  mestre  dasoíficinas  de  artilharia  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Capital  Federal,  seja-lhe 
concedido  o  ordenado  equivalente  ao  soldo  <^e 
ajudante  como  !•=  tenente  da  armada.—  A' 
Commissâo  de  Orçamento. 

De  Theotonio  Augusto  de  Faria,  pedindo  a 
decretação  da  necessária  verba  para  paga- 
mento da  quantia  a  que  se  julga  com  direito. 
—A' Commissâo  de  Orçamento. 

Do  depositário  publico  desta  capital,  Joa- 
quim Silvério  de  Azevedo  Pimentel,  pedindo 
o  pagamento  da  despeza  que  teve  no  Deposito 
Publico  com  o  alimento  de  44  escravos.—  A' 
Commissâo  de  Orçamento. 

Comparece  mais  na  hora  do  expediente  o 
Sr,  Anizio  de  Abreu. 


O  Sr.  ilLntoilio  Olyntho  —  Soli- 
dário com  os  seus  coUegas  representantes  do 
l*  districto  de  Minas,  da  zona  á  qual  mais 
directamente  interessa  a  discussão  do  projecto 
n.  80,  deste  anuo,  que  foi  remetido  do  Senado 
ha  um  mez,  vem  pedir  á  honrada  Commissâo 
da  Obras  Publicas  e  Colonisação  não  demorar 
por  mais  tempo  o  parecer  sobre  este  projecto. 

Sabe  que  esta  commissâo,  como  diversas 
outras,  protela  a  discussão  de  alguns  pro- 
jectos submettidos  ao  seu  estudo,  não  pelo 
desejo  de  protelar,  mas  por  circumstancias 
todas  filhas  da  occasião.  Assim  é  que  ás  vezes 
a  ausência  temporária  do  respectivo  relator 
demora  o  parecer  sobre  um  projecto  além  do 
prazo  regimental.  Parece  ao  orador  que  o 
caso  se  dà  no  momento  actual,  visto  como  o 
projecto  n.  80  foi  mandado  a  esta  casa  no  dia 
1  de  setembro  ultimo.  Está,  portanto,  esgo- 
tado o  prazo  regimental,  e  chama  a  attenção 
da  commissâo  para  este  facto,  rogando  ao 
seu  honrado  presidenta  que  recommende  ao 
respectivo  relator  pressa  no  parecer,  afim  de 
Gue  possa  entrar  immediatamente  na  ordem 
aos  trabalhos. 

Não  é  sem  motivo  que  dirige  este  pe^^ido  á 
illustrada  Commissâo  (^e  Obras  Publicas. 
O  projecto,  como  disse,  interessa  muito  cUre- 
ctamente  á  zona  central  do  Estado  de  Minas, 
nomeadamente  á  zona  que  corresponde  ao 
1°  districto  eleitoral  daquelle  Estado. 

Ha  mais  de  um  anno  estava  pendente  de 
decisão  do  governo  federal  a  solução  de  uma 
petição  da  qual  dependia  a  construcção  da 
estrada  de  ferro  de  Ouro  Preto  a  Peçanha. 
Como  isto  não  foi  resolvido  de  harmonia  com 
os  desejos  do  governo  de  Minas,  tem-se  prote- 
lado a  construcção  dessa  estrada,  e  o  orador 
íáz  votos  para  que  o  governo  federal,  tomando 


em  consideração  os  graves  prejuízos  que  já 
tem  causado  ao  Estado  de  Minas  essa  prote- 
lação,  mande  ejBTectuar  por  conta  própria  a 
construcção  do  prolongamento  do  ramal  ouro- 
pretano  de  harmonia  com  o  projecto  que  se 
acha  em  discussão  na  Camará  dos  Deputados. 

Mas,  como  é  nosso  interesse  que  quanto 
antes  se  prolongue  esse  ramal  e  dotar  uma 
grande  zona  de  meios  fáceis  de  communicação, 
emquanto  não  se  apresenta  a  tela  da  discussão 
o  Orçamento  da  Viação,  no  qual  teremos 
margem  para  conceder  ao  governo  federal 
meios  de  construir  essa  estrada,  vem  rogar  à 
Commissâo  de  Obras  Publicas  que  emitta 
quanto  antes  o  seu  parecer,  afim  de  que 
possamos,  quando  menos,  adeantar  a  discussão 
deste  projecto  ou  approval-o,  que  será  um 
dos  meios  de  dotar  uma  grande  zona  do 
Estado  de  Minas  de  meios  fáceis  de  commu- 
nicação. 

Pedindo,  portanto,  ao  honrado  presidente 
da  commissâo  para  apressar  este  parecer, 
transmitte  a  S.  Ex.  esse  pedido  em  nome  de 
todos  os  seus  collegas  representantes  desse 
districto.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Ooelho  Cintra  lembra  que 
a  Commissâo  de  Obras  publicas,  embora  so- 
brecarregada de  muitos  e  importantes  tra- 
balhos, tem  procurado  o  mais  possível  dar 
cumprimento  ao  seu  dever,  ministrando  à 
Camará  as  informações  que  lhe  forem  sugge- 
rindo  pelas  diversas  e  grandes  questões  que 
lhe  teem  sido  affectas. 

Não  tem  havido  a  menor  protelação,  nem 
a  menor  causa  influenciando  no  espirito  dos 
illustres  membros  que  constituem  a  com- 
missâo, para  demorar  o  cumprimento  do  seu 
dever,  dando  informações  sobre  qualquer  pro- 
jecto em  discussão. 

Succede,  porém,  que  tendo  sido  distribuído 
este  projecto  a  um  deputado  por  Minas,  o 
Sr.  Cupertino  de  Siqueira,  este  parecer  não 
tem  sido  elaborado  porque  o  nosso  collega  se 
acha  aui-ente. 

Si,  entretanto,  a  demora  de  S.  Ex.  for 
demasiada,  o  orador  dar-se-ha  pressa  em 
distribuir  a  outro,  afim  de  que  sejam  satis- 
feitos os  desejos  do  seu  nobre  amigo. 

E'  quanto  a  commissâo  tinha  a  dizer  em 
justificação  da  demora  na  apresentação  desse 
parecer. 

O  Sr.  OouT^êa  ]L.iina  —  Sr.  Presi- 
dente, venho  desempenhar-me  de  um  com- 
promisso imposto  mesmo  pela  minha  consci- 
ência. 

Na  qualidade  de  representante  do  Estado 
de  Sergipe,  em  consequência  dos  movimentos 
que  teem  nestes  últimos  tempos  apparecido 
naquelle  Estado,  movimentos  que  teem  sido 
trazidos  á  Camará  e  ao  Senado  pelos  illustres 
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representantes  daquelle  Estado,  e  trazido  de 
Tun  modo  incompleto,  devido  talvez  ás  más 
informações  que  dali  teem  recebido,  eu  não 
podia  deixar  de  encarregar-me  de  entrar  na 
explicação  dos  factos  occorridos  naquelle 
Estado,  e  sinto  que  me  venha  caber  a  palavra 
em  hora  tão  adeantada,  quando  o  espirito  de 
alguns  dos  meus  collegas  qu3  se  acham  pre- 
sentes, já  bem  fatigados  não  poderão  prestar- 
■meattenção. 

Entretanto,  convicto  de  que  serei  lido,  eu 
me  proponho  a  entrar  nas  explicações  e 
começarei  pelos  factos  dados  na  eleição  de 
90  de  julho. 

Na  eleição  de  30  de  julho,  disputada  çor 
doas  candidatos,  o  Exm.  Sr.  coronel  Oliveira 
Yalladão  e  o  Exm.  Sr.  Coelho  de  Campos,  os 
partidários  do  Sr.  Coelho  de  Campos  acredi- 
tavam e  até  propunham  apostas  como  de  modo 
algum  o  Sr.  Oliveira  Yalladão  podia  ser 
eleito  por  aquelle  Estado. 

Nesta  Camará  mesmo,  muitas  vezes,  alguns 
dos  meus  col legas  interpel lavam,  si  tínhamos 
ou  não  força  para  eleger  o  Sr.  coronel  Yal- 
ladão. 

A  minha  resposta  éra  sempre  modesta, 
apezar  de  conhecer  bastante  a  força  de  que 
dispunha,  não  acreditando  porém  na  expres- 
^k>  da  verdade  da  urnas  porque,  infelizmen- 
te, ó  um  facto  conhecido  que,  depois  da  Re- 
publica, não  se  fez  ainda  em  Sergipe  uma  só 
eleição  na  qual  mais  ou  menos  nSo  se  empre- 
a  fraude. 


O  Sr.  Geminiano  Brazil  — Até  na  eleição 
de  1  de  março  ? 

O  Sr.  Gouvéa  Lima  —  Quanto  á  eleição  de 
1  de  março  eu  acredito  na  pureza  delia  por 
não  ter  havido  nenhum  protesto,  sendo  de 
notar  que  foram  três  as  chapas  que  concor- 
reram a  esta  eleição ;  eu,  porém,  não  posso 
saber  o  que  occorreu  em  cada  paroquia.  Es- 
sas três  chapas  eram  as  dos  nobres  deputados, 
a  dos  Srs.  Yalladão  e  Felisbello  e  a  minha  ; 
Ibita  a  harmonia  entre  o  meu  partido  e  os 
ami^s  desses  senhores,  eu  podia  contar  com 
a  victoria,  si  tivesse  connança  nas  mesas 
eleitoraes,  que  pertencem  todas  aos  nobres 
deputados,  visto  como  depois  de  23  de  novem- 
bro, desgostoso  com  a  situação  politica  eu 
não  concorri  ás  eleições  municipaes. 

O  Sr.  Olympo  de  Campos—  As  mesas  são 
as  mesmas  de  1  de  março. 

O  Sr.  Gouvéa  Lima  —  As  mesas  são  as 
mesmas,  mas  os  interesses  variam,  como  va- 
riaram. 

Na  eleição  de  1  de  março  concorreram  três 
chapas,  sendo  que  a  minha  não  incluia  candi- 
dato à  senatoria,  exactamente  para  jogar 
oom  08  dous  candidatos  apresentados;  mas 
ligado  o  meu  partido  ao  Sr.  Yalladão,  ô  claro 
que  as  mesas  dos  nobres  deputados  não  po- 


diam ver  com  bons  olhos   essa  ligação,  que 
garantia  a  victoria  para  o  nosso  lado. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Não  apoiado, 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  — Eu  preciso  do 
testemunho  de  V.  Ex.  sobre  o  emprego  de 
força  federal  nas  eleições. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  Na  cidade  de  Pró- 
pria e  na  comarca  onde  eu  me  achava,  eu 
sempre  disse  que  não  precisava  de  força. . . 

O  Sr.  Arthur  Orlando—  Mesmo  porque 
a  força  naturalmente  não  entrava  no  con- 
tracto. 

O  Sr.  Gouvéa  Lima—  Porque  eu  contava 
com  o  respeito  que  mesmo  os  meus  adversá- 
rios me  tributam  e  com  a  maioria  que  alli 
tenho. 

Não  contesto,  entretanto,  que  algumas 
praças  fossem  mandadas  para  certas  locali- 
dades ;  mas  foram  não  para  impedir  a  vota- 
ção de  amigos  dos  nobres  deputados,  mas  no 
intuito  de  garantir  o  voto  (apartes)  procedi- 
mento muito  mais  licito  do  que  consentir  no- 
emprego  da  fraude  como  se  ha  praticado  em 
grande  numero  de  collegios  pelos  amigos  de 
VV,  EExs. 

Para  alguns  legares,  consta-me,  foram  al- 
gumas praças,  para  aquelle  âm  somente . 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Para  quinze 
municipios. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  — V.  Ex.  enumerou- 
os,  eu  não  sei  bem  para  quantos. 
O  Sr.  Geminiano  Brazil  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gouvéa  Lima  —  Mas,  o  nobre  depu- 
tado está  ausente  de  Sergipe  ha  alguns  annos 
e  não  pôde  ter  pleno  conhecimento  da  poli- 
tica dal  li . 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— As  informações  são 
adulteradas  e  foi,  por  isso,  que  S.  Ex.  oc- 
cupando  a  tribuna,  avançou  proposições  que 
não  tinham  razão  de  ser. 

0  nobre  deputado  comprehende  que  as  in- 
formações de  políticos  são  sempre  mais  ou 
menos  exaggeradas. 

Os  Srs.  Olympio  de  Campos  e  Geminiano 
Brazil  dão  apartes. 

O  Sr.  Gouvéa  Lima  —  Entretanto,  nos  le- 
gares, onde  se  achou  a  força,  os  amigos  de 
V.  Ex.  obtiveram  maioria.  Isto  prova  que 
não  houve  a  menor  coacção. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  Quaes  os  legares 
em  que  se  deram  duplicatas  ? 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Na  Capella, 
por  exemplo,  em  Siriry  e  outros  legares. 
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O  Sr.  G  ouve  a  Lima  — V.  Ex.  deve  sa- 
ber que  em  Siriry  nunca  correu  uma  elei- 
ção licita  ;  as  eleições  alli  são  feitas  á  von- 
tade do  partido  de  V.  Ex.  E*  esta  a  verdade 
«  não  se  pôde  contestar. 

Eu  sei  por  informações  até,  que  na  eleição 
de  28  de  fevereiro  as  actas  de  Siriry  viei  am 
para  a  capital,  para  ahi  serem  lavradas. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  — Isto  não  é 
«xacto ;  afflrmo  a  V.  Ex.  que  não  se  deu 
isto. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —Pois  bem,  Sr.  Pre- 
sidente, eu,  tendo  dito  que  acreditava  na 
força  politica,  que  eu  e  os  meus  araipfos  temos 
no  Estado  e  que  tínhamos  todos  coníiança  ora 
eleg'er  o  coronel  Valladão,  passarei  a  de- 
monstrar as  razões  que  me  levaram  a  acre- 
ditar no  que  venho  de  dizer. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Difíicil  em- 
preza. 

O  Sr.  Gouvka  Lima—  Não  é  difficil  ;  vou 
mostrar  a  V.  Ex.  cora  documentos  forneci- 
-dos  por  seus  amigos. 

Pois  bem,  a  28  de  fevereiro  procedeu- se  á 
-eleição  estadoal  de  Seri^ipe,  sob  os  auspicios 
de  três  chapas  ;  a  minha  chapa,  a  do  nobre 
deputado  e  a  do  Dr.  Felisbello, 

Correu  a  eleição  e  sabe  V.  Ex.  que  a  lei 
eleitoml  do  Estado  manipulada  mesmo  por 
V.  Ex... 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Pela  assem- 
bléa,  da  qual  fiziam  parte  amigos  dos  Srs. 
Valladão  e  Felisbello, 

O  Sr.  Gouvèa  Lima...  garante  a  repre- 
sentação da  maioria  para  um  quarto  ;  e, 
no  entretanto,  a  que  V.  Ex.  o  mais  hábil  de 
entre  os  politicos  de  Sergipe,  o  mais  sigazde 
entre  elles,  entendeu  de  organisar  sua  chapa 
completa  para  fazer  24  deputados. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— E  tínhamos  ele- 
mentos para  isso. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Mas  V.  Ex.  parti- 
cularmente, em  conversa,  disse-me  que  o 
Dr.  José  Luiz  não  queria  que  isto  se  fizesse 
pelo  receio  da  perda  de  maior  numero  da- 
quelles  que  poderia  eleger.  V.  Er.,  porém, 
insistiu  e  apresentou  esta  chapa. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Sujeitando-a  à 
sorte  da  guerra. 

O  Sr.  Gol'vêa  Lima—  V.  Ex.  sabia  fazer  a 
cousii  e  ella  se  fez  com  muito  geito...  não 
é  a  expressão  do  voto  popular  a  votação  que 
representaram  os  amigos  de  V.  Ex.,  é  o  re- 
sultado da  fraude  praticada  em  diversos  col- 
legios  ou  mesas  de  amigos  de  V.  Ex .  —  frau- 
des mais  correctas  e  augmentadas  por  hábeis 
.mãos  nas  bancas  do  trabalho. 


O  Sr.  Olympio  de  Campos— Não  apoiado,  ó 
uma  falsidade. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— Para  provar  á  Casa 
que  dilílcil  ou  quasi  difficil  éra  elegerem-se 
24  deputados,  bastavam  as  seguintes  consi- 
derações. A  primeira,  com  já  disse  que  a  lei 
eleitoral  concede  as  minorias  pela  quarta 
parte. 

Ainda  uma  outra  circumstancia,  a  segunda 
causa  que  eu  apresento  como  quasi  irapossivel. 
Essa  mesma  lei  eleitoral  prohibe  que  sejam 
votados  nos  seus  districtos,  onde  exercera  ju- 
risdicção  os  juizes  municipaese  os  promotores 
públicos. 

A  chapa  de  VV.  EExs.  comprehendia  tros 
juizes  municipaes  e  um  promotor  publico. 
Apezar  disto,  senhores,  estes  homens  estão 
fileitos  com  três  mil  a  três  mil  e  tantos 
votos  ! . . . 

Pela  lei,  estes  funccionarios  não  podiam  re- 
ceber votos,  como  não  receberam,  nos  distri- 
ctos onde  exercem  jurisdicção. 

O  direito  que  as  minorias  teem  de  ser  re- 
presentadas na  quarta  parte. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  —  Que  entende 
V.  Ex.  por  minoria  ? 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  Minoria  é  todo 
aquelle  que  não  rivalisa  na  votação  ou  não 
está  superior  aos  outros. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil—  E*  bom  não  es- 
quecer que  V.  Ex.  começou  por  dizer  que 
houve  emprego  da  força  federaL 

O  Sr.  Gouvèa  Lima—  Eu  disse  que  tinha 
seguido  para  alguns  pontos  forças.  Tenho  do- 
cumentos e  vou  provar  a  maioria  que  tínha- 
mos no  Estiido.  Eis  aqui  a  apuração  da  eleição 
de  28  de  fa verei ro.  Pois  bem,  o  mais  votado 
da  chapa  dos  i Ilustres  deputados.   . 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— Não  tive  chapa. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima— E'  a  chapado  partido 
de  que  V.  Ex.  faz  parte. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil—  E  que  fez  uma 
eleição  na  qual  não  houve  emprego  da  força 
federal,  é  bom  distinguir  este  facto. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima—  O  mais  votado  dessa 
chapa,  coronel  Dantas,  teve  3.185  votos  e  na 
razão  de  três  mil  e  tantos  votos  tiveram  nove 
candidatos;  entre  estes,  teem  dous  juizes  mu- 
uicipaes  e  um  promotor,  que  apezar  de  não 
poderem  receber  votação  nos  districtos  onde 
exercem  a  jurisdição... 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  recebi  votos 
em  muitos  municípios  do  Espirito  Santo ;  e 
entretanto,  tive  3.000  votos.  Pôde  muito  bem 
ser  que  um  destes  juizes  não  tivesse  voto  no 
seu  districto,  tendo,  entretanto,  muitos  nos 
outros... 

O  Sr.  Gouvêa  Lima— O  que  quero  provar 
â  Casa  ó  que  nós  nào  podíamos   ficar  nessa 
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minoria  que  os  senhores  allegam  a  ponto  di^ 
não  acreditarem  que  nós  tivéssemos  força 
|»ra  eleger  o  coronel  Valladâo.  E'  a  isto  que 
quero  chegar.  O  calculo  ô  de  cifra,  náo  pode 
ser  contestado.  (Lê.) 

A  minha  chapa  foi  a  segunda  votada.  Vou 
demonstrar. 

Está  aqui  um  irmão  do  coronel  Valladâo 
com  2.454  votos.  Heraclito  2.079.  Airora 
vamos  ver  a  ch^i^íx  á&  bagagem  como  VV. 
EEx.  dizem.  (Lê.) 

Já  demonstrei  a  V.  Ex.  que  a  comparação 
não  está  feita  com  o  mais  votado.  O  coronel 
Bricio  Cardoso  da  chapa  nossa  votuda  teve 
1172. 

São  3.623  Totos. 

Esses  votos  reunidos  mostram  que  todo  o 
eleitorado  estava  alliado  commigo  ;  no  en- 
tanto o  mais  votado  na  chapa  de  V.  Ex.  tem 
3.185  votos. 

Portanto,  está  aqui  numa  maioria  de  quasi 
quinze  mil  e  tantos  votos. 

O  Sa.  Arthur  Orlando— Elle  está  dizendo 
a  V.  Er.  que  distrahiram  os  votos  dos  elei- 
tores de  V.  Ex.  para  darem  o  o  quarto. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Em  logar  de 
votarem  18,  votaram  24  ;  dividiram- se. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima— Pois  bem,  senhores, 
está  demonstrado  que  o  partido  de  V.  Ex. 
não  estava  em  grande  dilferença  para  com  o 
nosso. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— S.  Ex.  tem  in- 
fluencia e  elle  não  tem. 

O  Sr,  Gouvêa  Lima— Tem,  não  quero  para 
mim  estas  glorias . 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Elle  ó  o  chefe 
nominal  ;  quem  tem  elementos  é  V.  Ex,  isto 
é,  a  verdade. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima— Digo  sempre  quem  è 
o  chefe  do  partido  democrata  republicuno  é 
o  coronel  Vicente  Ribeiro. 

Foi  uma  bandeira  levantada  por  mim,  é 
verdade,  mas  é  elle  o  chefe . 

O  Sr.  Arthur  Orlaxdo— Si  foi  V.  Ex. 
quem  levantou  a  bandeira. . . 

O  Sr.  Gouvêa  Lima— Mas  em  consequência 
da  reunião  destas  duas  forcas,  em  consoquen- 
cia  ainda  do  nome  do  coronel  Valladâo,  que 
foi  bem  acceito  com  muitos  applausos  no  Es- 
tado de  Sergipe... 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Não  apoiado, 
pelos  amigos  delle  somente,  peia  maioria, 
não. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima—.  .  .e  até  por  muitos 
amigos  de  V.  Ex.,  e  V.  Ex.  não  acreditou 
que  elles  o  deixassem  nesta  ocsasiâo. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Não  ô  meu 
amigo,  é  um  desertor.  Somente  duas  influen- 


cins  nos  deixaram,  em  compensação  adquiri- 
mos três. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Então  lucraram. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima— Ea  não  medi  esta 
circumstancia,  mas  acredito  na  |:)alavra  de 
V.  Ex. 

Pois  bem,  o  coronel  Valladâo,  cujo  nome  já 
está  liastante  tirmado  no  paiz,  peL>s  seus  re— 
l3vantiss:mosserviços,tllliodeSer^'ipe  e  lendo 
represtíutado  este  Estudo  no  quatriennio  pas- 
si'lo,  deixando  rastos  bem  lisongeiros  pela 
dedicação  a  Seriai pe;  não  era  muito  que  elle 
vindo  a  Seri^ipe  OJipresentando-se  candiJato^ 
recebesse,  como  recebeu,  as  maiores  ovações- 
por  onde  teve  de  passar. . . 

O  Sr.  OIympiode  Campos— Menos  no  Ro- 
sário do  Cattete. 

O  Sa.  Gouvêa  Lima— ...  nós  outros  não 
po-liamos  esperar  sinão  resultado  favorável  á 
eleição  do  coronel  Valladâo. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Eleição  in- 
constitucional onde  foram  empre^^^ados  os 
meios  violentos. 

O  Si?..  Gouvêa  Lima  —  Não  houve  isto. 
E'  uma  invenção  para  produzir  alarme  nos 
espirites  fracos. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  E  a  força  fe- 
deral ? 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Ella  foi  garantir 
em  alguns  legares  os  votos  dos  nossos  par- 
tidos, que  não  tendo  mesa,  precisavam  desta 
guMUtia. 

iMas  em  outros  logares,  como  por  exemplo, 
no  logar  de  nascimento  de  S .  Ex , . . 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Onde  tenho  o 
meu  domicilio  politico. 

OSíi.  Gouvêa  Lima—...  em  Itabaianinha 
tomos  documentos  provando  que  a  forra  ti- 
cou  muito  distante  dos  collegios  onde  corre- 
ram as  eleições. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Oh  !  meu 
colloga,  por  amor  de  Deus,  não  traga  estas 
cou-íiis  para  aqui  ! 

Contesta  que  foram  presos  três  dias  antes 
la  eleição  mesarios  que  foram  obrigados  a 
assignar  â  força  a  acta  ? 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Saba  V.  Ex.  que 
moreno  norte,  muito  distante  de  itabaia- 
ninha. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Então  Lão 
afllrme  isto. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima— Estou  refcrindo-mo 
aos  documentos. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  outro  afarte, 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Dada  a  hora, 
Sr.  Prosidonte,  e  não  podendo  pres3in<íir  da     j 
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continuação  das  informações  que  tenho  inter- 
esse em  trazer  perante  esta  Gamara,  re- 
queiro a  V.  Er.  para  flcar  com  a  palavra 
para  a  sessão  de  amanhã,  esperando  que 
V.  Ex.  me  conceda  em  primeiro  logar  para 
que  eu  possa  continuar  nas  explicações  des- 
ses factos. 
Vêem  á  Mesa  as  seguintes 

Declarações 

Declaro  que,  si  estivesse  no  momento  da 
votação,  teria  votado  pelo  veto  do  Presidente 
da  Republica  ao  projecto  n.  22  C,  de  1894. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1894.— 
Anizio  de  Abreu. 

Declaro  que,  si  estivesse  presente  á  votação 
do  projecto  n.  22  C,  de  1894,  vetado  pelo 
Poder  Executivo,  teria  votado  pelas  razões  do 
veto. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1894.  -— 
Nilo  Peçanha. 

Declaramos  que,  si  estivéssemos  presentes 
por  occasião  da  votação  do  projecto  n*.  ^  C, 
de  1894,  que  autorisa  o  Poder  Executivo  a 
abrir  credito  para  pagamento  dos  empregados 
da  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados,  te- 
ríamos votado  contra  as  razões  do  veto . 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1894.  — 
Álvaro  Carvalho, — Cincinato  Braga. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  96—1894 

ELEIÇÃO  DE    SANTA  CATHARINA 

Reconhece  deputados  pelo  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina  os  Srs.  Lauro  Severiano  Múller, 
Victorino  de  Paula  Ramos  e  Francisco  To' 
lentino  Vieira  de  Souza,  e  adia  o  rs conhe- 
ci mento  do  4*  candidato 

A  4*  commissão  de  verificação  de  poderes, 
tendo  examinado  as  authenticas  relativas  á 
eleição  de  deputados  que  teve  logar  no  Estado 
de  Santa  Catliarina,  no  dia  9  do  mez  passado, 
verificou  que  obtiveram  votos  os  cidadãos 
abaixo  enumerados : 

Votos 

Dr .  Lauro  Severiano  Míiller 4 .  339 

Dr.  Victorino  de  Paula  Ramos 3.271 

Francisco  Tolentino  Vieira  de  Souza.      3.235 

Coronel  Emilio  Blum 2.739 

Dr.  Felippe  Schlmidt • . . . .      2. 172 

Gustavo  Richard 166 

e  outros  menos  votados. 


Foram  examinadas  60  authenticas  e  a  com- 
missão verificou  que,  apezar  de  faltarem 
algumas,  todavia  essa  folta  não  altera  o  re- 
sultado em  relaç?^  aos  três  candidatos  mais 
votados. 

Quanto,  porém,  aos  dous  candidatos  que 
disputaram  o  terço,  as  actas  que  faltam  podem 
alterar  o  resultado.  Assim,  tendo  a  com- 
missão verificado  que  das  actas  não  consta 
irregularidade  alguma  que  vicie  a  eleição,  e 
não  tendo  havido  protesto  perante  as  mesas 
ou  perante  a  commissão,  condue,  propondo  : 

I*,  que  sejam  approvadas  as  eleições  ha^ 
vidas  no  Estado  de  Santa  Catharina  no  dia  9 
do  mez  passado,  conforme  a  apuração  feita 
pelas  actas  verificadas  ; 

2",  que  sejam  reconhecidos  deputados  por 
aquelle  Estado  os  Srs.  Lauro  Severiano  Mul- 
ler,  Victorino  de  Paula  Ramos  e  Francisco 
Tolentino  Vieira  de  Souza. 

Sala  das  commissões,  2  de  outubro  de  1894. 
—Torquato  R.  Moreira,  presidente.— Li4í«  de 
Andrade,  relator.— 5.  Landulpho  Medrado.-^ 
José  Beviláqua. 

N.  97  —  1894 

Envia  d  commiss'2o  especial  incumbida  de  for» 
mular  projecto  sobre  classificação  das  repar- 
tições federaes  a  emenda  offerecida  pelo  Sr. 
Paulino  Carlos  e  outros  ao  projecto  n.  í97 
B,  de  Í893. 

• 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  a 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  deputa-^ o  Paulino 
Carlos  e  outros  ao  projecto  n.  197  B,  de  1893, 
afim  de  sobre  ella  emittir  sua  opinião. 

Considerando  que  não  pôde  ella  ser  incluí- 
da em  seu  projecto  especial  regulando  os  ven- 
cimentos dos  empregados  dos  arsenaes  de 
marinha  e  guerra  da  União,  como  ó  o  sub- 
stitutivo que  a  commissão  offereceu  ao  197  B, 
de  1893,  e  considerando  mais  que  ha  hoje 
uma  commissão  especial  de  7  membros  para 
formular  um  projecto  de  lei,  classificando  as 
repartições  federaes,  em  categorias  relativas 
á  importância  das  mesmas  repartições,  or- 
ga,nisando  tabeliãs  de  vencimentos  em  que 
seja  observada  a  igualdade  de  vencimentos 
nos  cargos  congéneres,  harmonizando-se  os 
interesses  do  Thesouro  como  serviço  publico, 
é  a  commissão  de  parecer  que  seja  a  referida 
emenda,  sem  prejuízo  da  3*  votação  do  pro- 
jecto—197  B,  remettida  àquella  oommissio 
especial. 

Sala  das  commissões,  2  de  outubro  de  1894. 
—João  Lopôs,presidente-— Au</uí#o  Severo,  v^ 
lator.— Aw^rwsío  Montenegro. — Gonçalves  Fer- 
reira. — Alcindo  Guanabara. 
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Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Considerando  : 

Que  a  categoria  dos  empregados  das  Secre- 
tarias de  Estado  nunca  foi  inferior  à  dos  do 
Thesouro  Federal  e  que,  portanto,  nenhuma 
razão  ha  para  a  desigualdade  entre  os  ven- 
cimentos de  uns  e  de  outros  ; 

Que  em  todos  os  tempos  os  vencimentos 
dos  funccionarios  foram  sempre  os  inheren- 
tes  á  categoria  e  consegui  d  temente  que 
aquella  desigualdade,  além  do  prejuizo,  col- 
loca-os  em  posição  menos  lisongeira  do  que 
antes  occupavam  ; 

Que  nessas  condições  o  Congresso  Nacional 
para  não  ser  injusto  ver-se-hia  na  contin- 


gência ou  de  igualar  os  vencimentos  daquelles 
ou  de  reduzir  os  destes  ; 

Que  deante  de  tão  ponderosas  razões  a 
Commissão  de  Orçamento  não  pôde,  sem  fal- 
tar á  mais  rigorosa  justiça,  deixar  de  appro- 
var  a  presente  emenda  ; 

Que  a  despeza  com  a  equiparação  dos  ven- 
cimentos dos  emprv  gados  das  cinco  secreta- 
rias de  Estado  ó  de  213:000$,  conforme  se  vô 
da  demonstração  junta  : 

Propomos  que  os  vencimentos  dos  empre- 
gados das  secretarias  de  Kstado  sejam  equi- 
parados aos  do  Thesouro  Federal. 

Sala  das  commissões,  29  de  setembro  de 
1894. — Paulino  Carlos. — Gustavo  Godoy,  —  Vi- 
eira de  Moraes, — Domingues  de  Castro, — Costa 
MacJiado .  — A .  Botelho .  — Neiva .  —  C.  Braga . 


Demonstração  do  augznento  de  despeza  que  resulta  da  equiparação  de  vencimentos  dos 
empregados  das  Secretarias  de  Estado  aos  do  Thesouro  Federal 


Director-í^eral 

Director  de  secção. 

IO  ciliciai 

2o        »       ,,. 

Aiaanuense 

Praticante 

Porteiro 

Ajudante 

Continuo 

Correio 


Totaes. 


AUGMENTO   KM  CADA    MINIsTBRIO 


Marinha 


3:0005000 
5:400SOOO 
õrOOOáOOO 
3:20(^IXX) 
2:400^000 


l:800$000 

1:0004000 

400-000 

i:200$'Jt)0 


33:400$000 


Guerra 


3:000í000 
5:400^000 
•i:Oí)0;(KK) 

5:tí()0ííooo 

2:400^000 


1:800$000 


l: 000^000 


23:800^:000 


Justiça 

e    Negócios 
Interiores 


4 

8 
11 

18(-) 
28 


12:000.-^000 

14:40).>0O0 

li:ooo>aoo 
12:00()$000 
16-.>00$000 


1:800,^00 
1:00(>§OOJ 
3:óOO<000 
2:80a;<000 


75;4U0|000 


Relações 
Exteriores 


l:000$000 
7:2O0.<00O 
4:000.-^000 
4:0(X)?t0:>0 
4.200.<000 


i:^00-íOiX) 

i:40í$ooo 

8íJO.>000 

.s;o$0(jO 


25:200$000 


Industria, 
Viação,   etc. 


I2í:000$000 
14:400.<000 
10:0005000 
8:0O(J^0OO 
7:20».<000 
7;200.<lK)0 
1:800.<OOU 
1: 0005000 
2:000>(KX» 
i:60J;^0 


05:200*000 


A  cr, MENTO 

TOTAL 


3i:oooiooa 

4ô:800.^00a 
3i:OOOí5000 
32:800|000> 
:^3:000|009 


(3:4OO|O0O^/^ 


213:000|00 


Observa':ões.—  (•)  Excepção  feita  de  três,  que  leeni  vencimentos  de  lo  oíHcial  da  ex-Sccrctaria  do  Interior. 


Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

Redacção  do  additivo  destacado  do  projecto 
n.  94  do  corrente  anno. 

PROJECTO  N.  94  A 

(  Da  Commissão  de  Orçamento  ) 

Autorita  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
necessário  para  occorrer  ao  pagamento  do 
subsidio  dos  deputados  e  senadores  durante 
<is  prorogações  da  actual  sessão  legislativa 

O  Ck)ngres90  Nacional  decreta: 

Artigo  unico.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
gâdo  a  abrir  o  credito  necessário  para  occor- 
rer ao  pagamento  do  sabeidio  dos  aeputados  e 


senadores  durante  as  prorogações  da  actual 
sessão  legislativa.  Revoga  ias  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  2  de  outubro  de  1894. 
—•João  Lopes,  presidente.— F.  Mayrink,  rela- 
tor.— Arthur  Rios, — Gonçalves  Ferreira, — Al^ 
meida  Nogueira. — Alcindo  Guanabara, — Au- 
gusto Severo. — Augusto  Montenegro. — Alberto 
Torres, 

N.  85A—  1894 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n.  85 A 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exer- 
cicio  deí895 

Art.  1.°  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
despender  pela  Repartição  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  com  os  serviços 
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designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quan- 
tia de  15.728:830$07õ. 

A  saber: 

1.  Subsidio  do  Presidente  da 

Republica 120:0003000 

2.  Dito   do  Vice-Presidente 

da  Republica 36:000$000 

3.  Despeza  como  palácio  da 

Presidência  da  Repu- 
blica   50:000$000 

4.  Subsidio  aos   senadores.  567:000$000 

5.  Secretaria    do   Senado  : 

Elevadas  as  consigna- 
ções: do— pessoal— para 

augmento  de  vencimen- 
tos e  pagamento  de  um 

continuo  dispensado  do 

serviço,  em  virtude  da 

resolução  do  Senado,  de 

27  de   agosto   de    18'J4, 

25:400$,  do  —  material 

— para  papel  e  outros 

objectos  de  expediente 

da  secretaria  l:200í^  e 

para  conservação  e  lim- 
peza do  edifício  etc. 
1:800:?;000 260:700$000 

6.  Subsidio  dos  deputados  : 

Elevada  de  63:000A  por 
ter  sido  elevado  a  212  o 
numero  dos  deputados.      1.908:000$000 

7.  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados:  Elevada 
de  38:800$  a  consigna- 
ção para  o  pessoal,  em 
virtude  da  resolução  da 
Camara,de  28  de  agosto 

de  1893 339:000$000 

8.  Ajuda  de  custo  aos 
membros  do  Congresso 

Nacional 90:000$000 

9.  Secretaria  de  Estado  : 
Diminuída  pela  suppres- 
são  das  seguintes  consi- 
gnações: de  6:000$  para 
gratiíicíições  a  quatro 
empregados  que  teem 
exercicio  tem  por  a  r  i  o 
nos  gabinetes  dos  dire- 
ctores geraes;  de  6:000$ 
para  gratificação  ao  se- 
cretario do  ministro;  de 
800$  para  pagamento  da 
differeiíça  de  veni men- 
tos a  um  2^  oíiieial  da 
antiíía  secretaria  do  in- 
terior, que  foi  exone- 
rado; de  15:000$  para 
pagamento  a  três  l-^ses- 
officiaes  addidos,  dos 
quaesumfoi  exonerado 


e  dous  aproveitados;  de 
2:000$  para  um  aju- 
dante do  offlcial  archi- 
vista  que  foi  nomeado 
amanuense  ;  de  1 :600$ 
para  pagamento  do  ven- 
cimento de  um  correio  ; 
de  4:000S  relativo  a  um 
2-^  offlcial  addido  que 
passou  para  o  quadro. 
Reduzida  a  15:()0:)s  a 
consignação  de  18:000$ 
para  organisação,  im- 
pressão e  revisão  do  re- 
latório, etc.  Elevada  a 
10:00a^  a  de  7:000s 
para  despezas  even- 
tuais, assignaturas  de 
jornaes,  etc.  Incluídas  as 
consignações  de  6:00  )$- 
para  gratificação  do  pes- 
soal do  gabinete  do  mi- 
nistro e  3:600$000  para 
gratificação  ao  auxiliar 
technico  junto  ã  Dire- 
ctoria da  Justiça 431 :250$00(> 

10.  Justiça  Federal: 
Incluidas  as  seguintes 
quantias:  para  ordena- 
dos dos  empregados  do 
extincto  .iuizo  dos  feitos 
da  fazenda,  que  passa- 
ram a  pertencer  ao  Juí- 
zo Seccional,em  virtude 
do  decretou.  848,  de  11 
d3  outubro  de  1890 
(art.  358),  sendo  1:600.^; 
para  um  escrivão  1 :920$ 
para  dous  ofl3ciaes  dej  us- 
tiça  do  Districto  Federal; 
500$  para  um  escrivão ; 
600S  para  dous  officiaes 
de  justiça  em  cada  um 
dos  Estados  de  Pernam- 
buco e  Bahia,  e  600.Í000 
para  um  ofllcial  de  jus- 
tiça no  Estado  de  Matto 
Grosso  ;  e  30:000$  para 
vencimentos  de  20  escri- 
vães dos  juizes  seccio- 
naes,  de  accordo  com  o 
decretou.  205,  de  10  de 

setembro  de  1894 C90:844$00a 

1 1 .  Justiça  do  Districto  Fe- 
deral : 

Para  metade  das  despe* 
zas,  de  accordo  com  o 
art.  4'*n.  1  da  lei  n.  -^6, 
de  30  de  dezembro  de 
1891 262:038$00a 

12.  Ajudas  de  custo  a  magis- 

trados      20:000$00a 
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13.   Policia  do  Districto  Fe- 
deral: 

Na  rubrica— Pessoal  da 
Repartição  da  Policia: 
diminuidas  as  seguintes 
consiguações:  para  in- 
spectores seccionaes,  re- 
duzido o  seu  numero  de 
200  a  100,  na  importân- 
cia de  180:000$;  para 
agentes  de  1"  classe 
idem  de  50  a  25, 
60 :  000$;  para  agentes  de 
2*  ciasse,  idem  de  100  a 
50,  90:000$;  para  agen- 
tes de  3*  classe,  idem  de 
150  a  75,  90:000$  ;— Na 
de  materiai  da  mesma 
repartição,  red\izidas  as 
seguintes:  a  15:000$  a  de 
18:000$  para  aluguel  da 
casa;  a  54:000$  a  de. 
60:000$  destinada  a 
alugueis  de  postos  poli- 
ciaes;  a  4:000$  a  de 
5:000$  para  asseio,  for- 
necimento de  padiolas, 
etc.;  elevadas:  a  20: 000$ 
a  de  15:000$  para  illu- 
minação;  a  1:800$  a  de 
1:440$  i»ra  o  serviço 
de  photographar  cadá- 
veres; a  18(%  a  de  120$ 
para  taxa  de  ^gotos  de 
três  postos.— Na  rubrica 
—  Diligencias  policiaes 
e  cona acção  de  presos: 
—Elevada  a  90:000$  a 
consignação  de  40:000$ 
para  diligencias  na  ca- 
pital. —  Na  rubrica  — 
Brigada  policial  —  Ele- 
vadas as  consignações 
para  pessoal  e  mate- 
rial de  2.680:699$550  a 
4.019:361^00.  Quanto 
ao  pessoal,  incluída  a 
tabeliã,  que  baixou  com 
o  decreto  n.  1.263,  de 
10  de  fevereiro  de  1893, 
as^^im  modificada:— Sup- 
primido  o  cargo  de  den- 
tista; reduzido  o  nume- 
ro de  alferes  de  60  a  44  e 
o  de  médicos- tenentes  de 
6  a  4;  elevadode2a  4  o 
numero  de  fiscaes  e  de 
ajudantes  do  regimento 
deinfantaria;âxados  em 
tenentes-coroneis  os  pos- 
tos do  commandante 
desse  regimento  e  inspe- 

Camara    V,  VI 


ctor  da  contadoria. 
Quanto  ao  material:  ele- 
vada a  300:000$  a  con- 
signação de  222:256$ 
para  ferdamento ;  a 
300:000$ade260:157$400 
para  forragem,  ferra- 
gem, etc.;  a  24:000$ 
a  de  15:000$  para  illu- 
minação;  reduzida  a 
1 5:000$  a  de  25:000$  para 
remonta  de  cavallos  ;  a 
l:000$a  de  2:000$  para 
concertos  de  carros ;  a 
6:000$  a  de  6:500$  para 
objectos  de  expediente;  a 
25:675$  a  de  96:706$720 
para  correiames, capotes 
etc.  Incluída  a  de  8:880$ 
para  gratificação  para 
residência  ao  pessoal  da 
contadoria,  aos  majores 
fiscaes  e  ajudantes.  Para 
metaie  das  despezas,  nos 
termos  da  lei  n.  76,  de 
16  de  agosto  de  1892... 

14.  Casa  de  CJorrecçáo  : 
Elevadas  as  seguintes 
consignações  na  rubrica 
—Pessoal  :  vencimentos 
do  escriptupario  de 
1:800$  a  2:600$;  de 
5  amanuenses;  de  8:000$ 
a  10:000$;  de  1  confe- 
rente de  1:800$  a  2:000$; 
de  um  porteiro  compra- 
dor de  l:800$a2:0iJ0$. 
Supprimida  a  consigna- 
ção de  2:400$  para  um 
capellão  e  preceptor.  Na 
rubrica— Material  :  re- 
duzida a  12:000$  a  de 
12:600$  para  salário  dos 
mestres  e  operários  li- 
vres ;  a  4:200$  a  de 
5:000$  para  salário  dos 
penitenciários ;  a  3:700$ 
a  de  5:000$  para  ferra- 
mentíi  e  sua  conserva- 
ção ;  a  600$  a  de  800$ 
para  objectos  de  expe- 
diente; a  400$  a  de  500$ 
para  publicações. . , . . . 

15.  Guarda  nacional 

16.  Junta  Commercial  da  Ca- 
pital Federal   : 
Elevada  de  480$  a  720$ 
a  consignação  para  o  ser- 
vente  

17.  Archivo  Publico  : 
Elevadas  na  rubrica— Ma 
terial— as  seguintes  con- 


2.655:748$250 


152:492$400 
50:000$000 


32:968$000 
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signações:  a  1 :200$  a  de 

900$  para  encadernação, 

objectos  de  expediente, 

etc;  a  5:000$  ade  4:000$ 

para  oompra  e  cópia  de 

documentos  importantes  61 :  380$000 

18.  Assistência   de  Aliena- 
dos : 

Na  rubrica—  Hoapicio 

Nacional:     elevadas  as 

seguintes  consignações : 

a  44:900$  a  de  40:900$ 

para  enfermeiros,  enfer- 
meiras, etc .  ,a  25^:000$  a 

de  230:000$  para  alimen- 

tacão  ;    a  12:000$  a  de 

6:000$  para  medicamen- 

tos,drogas.etc.;a  25:000$ 

a  de  16:000$  para  fazen- 
das e  calçado;  a  6:000$  a 

de  4:000$  para  illumina- 

ção;  a  4:000$  a  de  3:000$ 

para  aviamentos  des- 
tinados ãs  oíficinas;  e    a 

7:200$  a  de  5:000$  para 

combustível.  Na  rubrica 

—Colónias:  a  1 :800$  a  de 

1:200$  para  mestres  de 

offlcina;  a   60:000$  e   a 

58:000$  para  alimentação 

a  4:80C^  a  de  3:000$  para 

medicamentos  e  vasilha- 
me; a  3:000$  a  de  2:000$ 

para  moveis  e  utensílios; 

a  10:000$  a    de   8:000$ 

para  fazenda  e  calçado;a 

2:500$  a  de  2:000$  para 

instrumentos  de  lavoura 

ferragens,8ementes,  etc. 

a  2:000$  a  de  1 :000$  para 

remonta  de  animaes ;  a 

4:000$a  de  3:000$  para 

conservação  do  material 

íluctuante;  a  1 :241$  a  de 

1 :200$  para  o  f oguista,  e 

a  10:000$  a  de  8:000$  pa- 
ra combustível.  Incluí- 
das as  seguintes  quan- 
tias: 1:500$  para  Aimo 

e  artigos  para  ftunar ; 

1:500$    para    material 

destinado    à    lavagem 

de  roupa.    Reduzida  a 

4:000$  a  consignação  de 

4:260$  para  eventuaes. .         654 : 406$000 
19.  Serviço  Sanitário  Marí- 
timo. —  Elevada  a  con- 


signação para  o  i 
em  virtude  da  lei  n.  198 
de  18  de  julho  de  1894: 
na  Capital  Federal,  de 
46:100$  a  104:600$;  nos 


Estados  do  Pará.,  Bahia, 
Pernambuco,  S.   Paulo 
e  Rio  Grande  do  Sul, 
58:240$  a  93:000$  ;  n9S 
Estados  do  Maranhão, 
Ceará  Alagoas ,  Paraná 
e  Santa  Catharina,  de 
14:220$  a   37:500$  :  nos 
Estados   do  Amazonas, 
Piauhy,  Rio  Grande  do 
Norte,   Parahyba,  Ser- 
gipe, Escrito  Santo  e 
Matto  Grosso,  de  13:320$ 
a    29:400$ ;     no   laza- 
reto da  ilha  Grande,  de 
13:200$  a  13:400$;    no 
Hospital    Marítimo    de 
Santa  Isabel,  de  18:000$ 
a    29 1000$    inclusive  a 
gratificação    de   6:000$ 
para  omedicoaiudante. 
No  material:  reduzida  a 
2:000$    a     consignação 
para  despezas  eventuaes 
e  compra   de   moveis; 
supprimidas  as  diárias 
para   alimentação    dos 
ajudantes  da  inspecto- 
ria ,  a  15:000$  as  consi- 
gnações englobadas  para 
combustível,    para    as 
lanchas,  estopa,  azeite  e 
graxa ,  na  Capital  Fe- 
deral; a  1:000$  apara 
objectos  de  expediente, 
desinfectantes,  etc.,  em 
cada  um  dos  Estados  do 
Pará,  Bahia,    Pernam- 
buco,   S.    Paulo,    Rio 
Grande  do  Sul  e  Mara- 
nhão ;   a  760$  a  mesma 
consignação  em  cada  um 
dos  outros  Estados  ;  ele- 
vada a  45:000$,  no  mate- 
rial geral,  a  consignação 
de  30:000$  para  acquisi- 
ção,  custeio,  concertos  e 
aprestos  de  lancha  e  es- 
caleres, na  Capital  Fede- 
ral;   incluída  na  consi- 
gnação total  de  60:000$, 
para  o  mesmo   fim  nos 
Estados,  a   quantia  de 
30:000$  para  acquisição 
de  uma  lancha  para  o 
porto    da  Bahia.    Sup- 
primida  a  consignação 
de  30:000$  para  aluguel 

de  lanclias 

20.  Instituto  Sanitário  Fe- 
deral —  Supprimidas  as 
seguintes   consignações  : 


672:160$000 
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de  6:000$  para  o  vice- 
director  do  instituto  ;  de 
3:000$  para  um  ama- 
nuense ;  de  8:400$,  para 
dous  auxiliares  techni- 
cos;  reduzidas  a  2:400$ 
a  de  4:500$000  para  ser- 
ventes do  instituto ;  a 
6:000$  a  de  7:200$  para 
vencimentos  do  secretario 
a  7:200$  a  de  8:800$  para 
vencinaentos  dos  dous  au- 
xiliares technicos  conser- 
vados ;  a  4:080$,  a  de 
6: 120$  para  quatro,  em 
vez  de  seis,  marinheiros 
da  lancha  do  Hospital  de 
Santa  Barbara.  Elevadas, 
no  material,  as  seguintes 
consignações:  no  insti- 
tuto, a  7:600$  a  de  6:000$ 
para  acquisição  de  appa- 
relhos  e  instrumentos ;  no 
Hospital  de  S.  Sebastião, 
a  2:400$,a  de  1 :20(^  para 
pagamento  de  mais  um 
enfermeiro ;  a  2:280$000 
a  de  2:160$  para  mais 
um  servente;  a  10:000$ 
a  de  8:920$  para  cus- 
teio ;  no  Hospital  de 
Santa  Barbara,  a  8:000$ 
a  de  5:760$  para  custeio; 
re-luziria  a  1 :200$,  a  de 
3:000$  para  asseio  da  re- 
partição e  de  despezas 
eventuaes  do  instituto ; 
supprimida  a  de  500$000 
pai-a  a  publicação  de  ex- 
pediente, que  se  fará  pela 
consignação  relativa  ás 
publicações  geraes;  in- 
cluída a  de  10:000$  para 
combustível,  graxa,  etc., 
para  a  lancha  do  Hospital 
de  Santa  Barbara 

21 .  Faculdade  de  Direito  do 
S.  Paulo:—  Elevada  a 
7:000$  a  consignação  de 
6:000$  para  pagamento 
de  accrescimo  de  venci- 
mentos a  lentes,  substi- 
tutos e  professores  que 
contarem  mais  de  10  an- 
nos  de  serviço.  Sup- 
primida :  a  de  8:000$ 
para  premio  aos  mem- 
bros do  magistério,  que 
compuzerem  obras  con- 
sideradas de  m^ito 

22.  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  —  Supprimidas : 


221:400$000 


296:500$000 


a  consignação  de  8:000$ 

para  prémios 297:100$000 

23.  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro:— In- 
cluídas as  quantias  de 
2:400$  para  diflferença 
de  vencimentos  entre 
6:000$  e7:200| para  dous 
lentes  que  dirigem  os 
cadeiras  de  pathologia 
medica  e  cirúrgica,  de 
accordocom  o  paragra- 
pho  único  do  art.  97  do 
regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  1482, 
de  24  de  julho  de  1893; 
de  4:800$  para  mais  dous 
assistentes  de  clinica, 
também  de  accordo  com 
o  art.  12,  §  1°  do  regu- 
lamento ;  elevadas  a 
10:000$000  a  verba  de 
7:000$  destinada  ao 
pagamento  dos  bedéis, 
cujos  vencimentos  foram 
também  elevados  de 
1:400$  a  2:000$  cada 
um  e  a  4:000$  a  de 
2:800$  para  pagamento 
dos  continues  cujos  ven- 
cimentos foram  também 
elevados  de  1:400$000 
2:000$  cada  um  ;  redu- 
zidas a  16: 160$  as  consi- 
gnações destinadas  a  pa- 
gamento de  accressimo 
de  vencimentos  a  lentes 
que  contarem  mais  de 
10  annos  de  magistério, 
na  somma  de  18:612$ 
e  a  240$  a  de  960$  para 
pagamento,  também  de 
accrescimo  de  venci- 
mento na  razão  de  5  *7o 
e  não  de  20  •»/„,  ao  biblio- 
thecario  por  contar 
mais  de  10  annos  de  ser- 
viço ;  supprimidas  as 
duas  consignações  de 
8:000$  cada  uma  para 
prémios  aos  lentes  pela 
obras  que  puzerem  e 
para  viagem  a  paiz  es- 
trangeiro   621 : 140$000 

24.  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia— Induidas  as 
quantias  de  2:400$  para 
diíTerença  de  vencimen- 
tos, entre  6:000$  e 
7:200$,  para  dous  len- 
tes que  airigem  as  ca- 
deiras de  pathologia  me- 
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dica  e  cirúrgica,  de 
accordo  com  o  paragra- 
plio  único  do  art.  97  do 
regulamento  que  baixou 
com  o  d-^creto  n.  1482 
de  24  de  julho  de  1893. 
7:200$  para  mais  três 
assistentes  de  clinica 
também  de  accordo  com 
o  art.  12  §  P  do  mesmo 
regulamento ;  elevadas 
aa  seguintes  consigna- 
ções: a  15:570$0000  a  de 
15:000$  |)a'  a  pagamento 
de  accrescimo  de  venc:- 
ment  s  a  lentes  cathe- 
draticos  e  substitutos 
que  contarem  mais  de 
lo  annos  de  magistério  ; 
a  6:í>no$  a  de  3:000$  para 
enfermeiros ;  a  3:000$  a 
de  l:U00$  para  a  publi- 
cação da  revista  dos 
cursos  ;  a  5:000$  a  de 
4:000$  para  o  museu 
anatomo-pithologico  ;  e 
a  10:000$  a  de  8:000$ 
parti  acquisição  de  in- 
strumentos neopssarios 
aos  laboratórios  ;  a 
1 0:00  \$  a  de  7:000$  para 
pagamento  rios  bedéis;  a 
4:000$  a  de  2:800$  para 
paíramento  dos  conti- 
nues; supprimidas  as 
duas  consignações  de 
8:000$  cada  uma  para 
prémios  aos  lentes  que 
co  I  puzerem  obras  e 
p  »ra  viagem  a  paiz  es- 
trangeiro  

25.  Escola  Polytechnica  — 
Supprimidas  as  consi- 
gnações f^e  2:  Oi^O$  para 
o  professor  contraditado 
da  cadeira  de  tecbnoio- 
gia  chimica  e  indus- 
trias chimicas  ;  de  300$ 
para  pagamento  do  ac- 
crescimo de  vencimen- 
tos ao  secretario ;  de 
8:000$  para  proraius  aos 
lentes  que  compuzerem 
obras  ;  e  de  8:000$  para 
viagem  a  paiz  estran- 
geiro ;reduzidas  a 
22:610$  as  consignações 
de  48:276$  destinadas  a 
pagament)  de  accres- 
cimo de  vencimentos  ao 
pessoal  docente;  a 
40:00($  a    de  60:000$ 


628:700$000 


para  despezas  com  o 
Observatório  Astronó- 
mico do  morro  de  Santo 
António;  elevadas  a 
8:000$  a  consignação  de 
6 :  500|  para  despezas  eK- 
traordinarias  e  even- 
tuaes ;  a  16:800$  a  de 
13:36(^para  pagamento 
dos  vencimentos  au- 
gmentados  dos  guar- 
das, sendo  seis  de  1 :700$ 
a  2:000^  e  dous,  que 
servem  á  noute  na  bi- 
bliotheca,  de  2:000$  a 
2:40<>|;  incluida  a  de 
1:200$  para  gratificar 
ao  preparador  do  labo- 
ratório de  tecbnolr>gia 
chimica  e  industrias  chi- 
micas, em  quanto  esti- 
ver occupando  tam  bem 
o  logar  de  preparador 
de  physica  in'lustrial.. .         518:405$000 

26.  Escola  de  Minas  de  (.>uro 
Preto—  Elevadas  as  se- 
guintes consignações :  a 
29:40(^  a  de  16:800$ 
para  mais  três  substi- 
tutos, nos  termos  do 
art.  6*»  rio  regulamento 
que  baixou  com  o  de- 
creto n.  1546  de  18  de 
setembro  de  1893;  a 
2:900$  a  de  2:400$  para 
gratificação  addicional  a 
lentes  que  contarem 
mais  de  10  annos  de  ser- 
viço ;  a  3:000$  a  de 
2:200$  para  objectos  de 
expediente  e  illumi- 
nação ;  a  6:000$  a  de 
5:001^$  para  modelos, 
desen  nos,  etc . ;  a  4 :  (00$ 
a  de  3:00Í0$  para  o  labo- 
ratório de  chimica  e 
docimasia,  e  a  12:000$  a 
de  10:000$  para  gabi- 
netes de  physica,  zoolo- 
gia, botânica,  etc.,  etc.  202:200$000 

27.  Pedagogium  —  Reduzi 
das:  a  6:000$  a  de 
12:000$para  gratificação 
aos  professores  encarre- 
gados dos  cursos  e  das 
conferencias ;  a  3:0^0$  a 
de  6:000$  para  publica- 
ção da  Revista  Pedagó- 
gica elevada:  a  6:000$ 
a  de  4:600$  para  acqui- 
sição  de  livros,  jomaes, 

apparelhos,  etc 47:700$000 
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28.  Gymnasio  Nacional— No 
internato:  Supprimidas 
as  consignações  de  840$ 
para  gratiâcação  a  um 
ajudante  de  porteiro  ;  de 
900$  idem  a  um  ajudante 
de  despenseiro ;  reduzi- 
das a  5:000$  a  de  1 0:000$ 
para  despezas  com  os  ga- 
binetes  de  sciencias  natu- 
raes;  a  1 :200.4  a  de  2:400$ 
pira  os  substitutos,  por 
só  existir  um;  eleva- 
das: a  3:600$  a  de  2:400$ 
para  gratificado  ao  me 
dico  ;  a  66:000$  a  de 
60:000$  para  pagamento 
de  lentes.  No  externato ; 
supprimidas:  a  de  840$ 
para  gratificação  a  um 
ajudante  do  porteiro  ;  a 
de  1:200$  para  um  sub- 
stituto ;  elevada  a  2:000$ 
a  de  1:200$  para  illumi- 
nação ;  incluida  a  de 
6:000$  para  venci- 
mento do  lente  de  mecha- 
nica  e  astronomia  e  a 
de  600$  ao  escrivão, 
para  quebras ;  e  ap- 
plicada  do  seguinte 
modo  a  consignação  de 
20:000$iJ00  destinada  na 
verba  —Material—  para 
despezas  imprescin- 
díveis com  os  exames 
geraes  de  preparatórios, 
inclusive  pagamento 
n1en^al  do  pessoal 
indispensável  ao  mesmo 
serviço :  gratificações  de 
2.400$  ao  director,  1 :800$ 
ao  vice-director,  1:200$ 
ao  secretario,  000$  ao 
escrivão  e  600$  a  um 
inspector,  servindo  de 
amanuense 

29.  Externato  da  Campanha 
creado  por  decreto  n.  142 
de  5  de  julho  de  1893... 

30.  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes 

31.  Instituto  Nacional  de 
Musica.  Elevadas:  a 
10:000$  a  consignação 
de  5:000$  para  acquisi- 
ção  de  instrumentos,  re- 
paros, etc. ;  a  28:000$ 
a  de  5:000$  para  acqui- 
sição  de  moveis,  armá- 
rios, estantes,  inclusive 
830  oadelrasi  Reduzida  a 


521 :740$000 

160:000$000 
156:520$000 


4:000$  a  de  4:580$  para 
papel,  pennas,  medalhas 
etc.  e  a  3:600$  a  de4:000$ 
para  a  bibliotheca, 
archivo,    museo,     etc. 

32.  Instituto  Benjamin  Cons- 
tant.  Incluida  a  quan- 
tia de  6:500$  para  gra- 
tificações add  icionae  s 
aos  professores,  nos  ter- 
mos do  decreto  n.  1.210, 
de  13  de  janeiro  de  1893, 
e  elevadas  as  seguintes 
consignações  :  a  960$  a 
de  720$  para  gratifica- 
ção do  cozinheiro  ;  a 
600$  a  de  540$  para  a  do 
ajudante;  a31:864$500 
a  de  25:695$  para  ali- 
mentação de  37  empre- 
gados internos  e  de  60 
alumnos,  no  máximo, 
calculada  na  razão  de 
900  réis  por  pessoa  ;  a 
8:000$  a  de  6:000$  para 
rouparia ;  a  3:000$  a  de 
2:000$  para  enfermaria 
e  a  9:000$  a  de  8:300$ 
para  despezas  diversas  e 
ex  traorcfinarias 

33 .  insti  tu  todos  Surdos  Mu- 
dos. Incluídas  as  quan- 
tias de  84  '$  para  grati- 
ficação addicional  a  um 
pvofessor  de  linguagem 
escripta  que  completa 
20  annos  «le  magistério, 
nos  termos  do  decreto 
n.  1.210,  de  13  de  ja- 
neiro de  1893;  280$ 
para  gratificar  o  enfer- 
meiro; e  2:000$  para 
instrumentos,  plantas, 
sementes,  etc,  desti- 
nados ao  ensino  agrí- 
cola :  e  elevadas  as  se- 
guintes consignações  : 
a  4:08('$  a  de  3:000$ 
para  serventes,  a 
2:000$  a  de  1:460$  para 
o  mestre  sapateiro ;  a 
2:400$  a  de  1:800$  para 
o  dourador  ;  e  a  2:000$ 
a  de  1 :600$  para  illumi- 
nação 

34.  Bibliotheca  Nacional. 
Elevada  a  consignação 
para  pessoal  «ie  99:900$ 
a  109:200$,  de  accorHo 
com  o  decreto  n.  1.766, 
de  8  de  agosto  de  1894, 
que  a  reformou^  sendQ 


155:020$000  .; 


171:644$500 


90:365$000 
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creados  o  cargo  de  con- 
servador com  os  venci- 
mentos de  4:200$,  maÍB 
um  logar  de  2"  oíBcial 
com  3:600$,  mais  um  de 
amanuense  com  3:000$; 
incluída  a  de  1 :500$  para 
um  ajudante  do  porteiro 
sendo  1:000$  de  orde- 
nado e  500$  de  gratifica- 
ção ;  elevarJa,  no  mate- 
rial, a  7:000$  a  consi- 
gnação de  6:000$  para 
iiluminação ;  e  incluída 
a  de  3:600$  para  aluguel 
de  uma  casa  destinada  a 
deposito  de  livros  e  jor- 
naes 

35.  Museu  Nacional.  Resta- 
belecida a  consignação 
de  18:600$  para  venci- 
mentos de  quatro  sub- 
directores, legares  crea- 
dos pelo  regulamento 
que  baixou  com  o  de- 
cretou. 1179,  de  26  de 
dezembro  de  1892 

36.  Pensões  e  commissões 
em  paizes  estrangeiros . 

37.  Serventuários  do  Culto 
Catholico  a  que  se  re- 
fere o  decreto  n.  1 19  A, 
de  1890.  Reduzida  de 
6:000$  pelo  fallecimento 
dos  vigários  collados  em 
alguns  Estados 

38.  Instituições  subs-diadas 
pela  União.  Incluida  a 
consignação  de  20:000$ 
para  cada  um  dos  lyceus 
de  i  nstrucção  secundaria 
dos  Estados  do  Mara- 
nhão, Piauhy,  Rio 
Grande  do  Norte  e  Para- 
liyba.  Elevada  a  4:000$  a 
do  Estabelecimento  cie 
Educandas  no  Pará  e  a 
100:000$  a  do  Lyceu  de 
Artes  e  Officios  do  Rio 
de  Janeiro  ;  reduzida  a 
6:000$  a  consignação  de 
20:000$000  concedida  ao 
Asylo  de  Orphãos  da 
Sociedade  Amante  da 
Instrucção  ;  e  suppri- 
mido  o  subsidio  relativo 
a  cada  uma  das  seguintes 
instituições :  Escola  Do- 
mestica de  Nossa  Se- 
nhora do  Amparo  em 
Petrópolis,  Lyceu  Tau- 
batéano,  Lyceu  de  Artes 


158:700$000 


180:720$0e0 
31:000$000 


313:000$000 


e  Officios  de  Ouro  Preto, 
Lyceu  de  Artes  e  Officios 
de  Juiz  de  Fora  e  Curso 
Nocturno  para  o  sexo 
léminino  estabelecido  no 
externato  do  Gymnasio 
Nacional 275:600$000 

39.  Soccorros  Públicos 100:000$000 

40.  Obras,  sendo:  para  con- 
clusão das  do  Asylo  de 
Alienados  de  Curytiba, 
no  Estado  do  Paraná, 
15:000$ ;  para  auxilio 
das  obras  e  manutenção 
do  Hospício  de  Alienados 
a  cargo  (la  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Victoria, 
no  Estado  do  Espirito 
Santo,  10:000$;  para 
conservação  e  reparo  de 
edificios,  próprios  na- 
cionaes  ou  particu- 
lares ao  serviço  do  mi- 
nistério, 150:000$;  para 
continuação  das 
obras  da  Materni- 
dade, 50:000$;  para 
idem  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia, 
30:000$;  para  idem  da 
Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  100:000$; 
para  complemento  das 
obras  e  decoração  do 
edifício  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica, 
20:000$;  para  auxiliar 
a  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia da  Bahia  na  con- 
strucção  da  Maternida- 
de, 20:000$ 395:000$000 

41.  Corpo  de  Bombeiros.— 
Para  metade  das  despe - 
zas  de  accordo  com  o 
art.  6«  da  lei  n.  191  A, 
de  30  de  setembro  de 
1893,  sendo  a  rubrica 
para  o  pessoal  eleva- 
da de  554:635$500  a 
665:476$950,  de  confor- 
midade com  o  decreto 
n .  1 .685  A,  de  7  de  mar- 
ço de  1894;  e  na  do  ma- 
terial elevadas  as  se- 
guintes consignações:  a 
12:000$  a  de  10:000$ 
para  conservação  do 
quartel,  estações,  pos- 
tos, etc.;  a  30:000$ 
a  de  28:000$  para  ac- 
quisíção  e  reforma  do 
material;  a62:460$900 
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a  de  52:260$  para  fiir- 
damentodas  praças;  a 
5:000$  a  de  3:000$ 
para  expediente  da  se- 
cretaria, companhia,  es- 
tações, etc.;  a  8:000$a 
de  5:000$  para  illumi- 
naçao  do  quartel,  esta- 
ção, etc.;  é  reduzida  a 
7:000$  a  de  7:685$  para 
remonta  de  animaes.. . .         453: 1 18$925 

42.  Eventuaes 100:000$000 

43.  Magistrados  em  disponi- 
bilida.de.  —  Deduzida  a 

quantia  de  9:600$000 ...  580 :  000$000 

Art.  2.''  Metade  das  despezas  arealisar  com 
a  policia,  a  justiça  e  o  corpo  de  bombeiros  no 
Districto  Federal  correrão  por  conta  do  re- 
spectivo governo  municipal. 

Art.  3."  Pica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  rever  o  regulamento  do  serviço  policial  do 
Districto  Federal,  de  que  trata  o  decreto 
o.  1.034  A,  de  1  de  setembro  de  1802,  para  o 
fim  de  organisar  o  serviço  como  melhor  for, 
nos  limites  da  consignação  feita  na  presente 
lei. 

Paragrapho  único.  Os  alíéres  eos  médicos- 
tenente  da  brigada  policial,  cujo  numero  ex- 
ceder ao  que  é  íixado  na  presente  lei,  conti- 
nuarão aggregados  aos  respectivos  corpos, 
devendo  o  goveríio  com  elles  preencher  aâ 
vagas  Que  se  derem,  e  serão  pagos  até  então 
pelo  saldo  que  se  verificar  mensalmente  na 
consignação  para  o  pessoal. 

Art.  4.«  E*  o  Poder  Executivo  autorisado  a 
transferir  às  administrações  dos  Estados  onde 
Ainccionam,  os  cursos  annexos  às  Faculdades 
de  Direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife. 

Art.  5.«  O  Poder  Executivo  preenclierã  com 
oe  empregados,  que  existirem  aildidos  ás 
differentes  repartições  deste  ministorio,  as 
vagas  que  porventura  nellas  se  verifica- 
rem. 

Sala  das  commissoes,  em  2  de  outul)ro  de 
1894.— /odfo  Lopes ^  presidente.— A/c/rtf/o  Gaml- 
nabara^  relator.— Âm^wíío  Montenefjro.-^Au" 
gusto  Sever  o, '^Gonçalves  Ferreira, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PaOJBCTO  N.  12C  DE  1894 

Tomando  extensivas  as  disposições  do  decreto 
n.  2i6  de^  de  setembru  de  i894  aos  alutnnos 
de  todas  as  escolas  militares  que  estiverem 
nas  condições  citadas  pelo  mesmo  decreto 

Considerando  que  o  projecto  n.  12  B,  do 
1894,  não  satisfaz  aos  fins  que  teve  em  vista 
o  projecto  n.  12  A,  a  CommisBão  de  Marinha 


e  Guerra  tem  a  honra  de  apresentar  á  consi- 
deração da  Gamara  o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  As  disposições  do  decretou.  216, 
de  26  de  setembro  de  1894,  se  estendem  aos 
alumnos  de  todas  as  escolas  militares  que 
estiverem  nas  condições  citadas  pelo  mesmo 
decreto. 

Art.  2.'»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1894.- 
Salgado  dos  Santos,  presidente. —  Ovídio 
Abrantes.-^ José  Carlos  de  Carvalho, — Thomaz 
Cavalcanti, 

O  1^1*.  Presidente— Achando-se  a 
hora  adeantada,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

1°  parte  (até  3  horas): 

Discussão  única  do  additivo  n.  94  A,  de 
1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
o  credito  necessário  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  subsidio  dos  deputados  e  senadores, 
durante  as  prorogações  da  actual  sessão 
legislativa ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  23  A,  de  1894, 
tornando  extensivas  aos  arsenaes  de  guerra 
da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto  Grosso 
as  disposições  do  decreto  n.  157,de  5  de  agosto 
de  1893; 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  29,  de  1894,  do  Senado,  determidando  que 
continuai*ão  em  disponibilidade,  na  forma  da 
Constituição,  os  juizes  de  direito  e  os  desem- 
bargadores não  contemplados  na  organisação 
da  magistratura  da  União  ou  na  dos  Estados; 

3"  discussão  do  projecto  n.  85  C,  de  1894 
(orçamento  do  Ministério  do  Interior  para  o 
exercido  de  1895) ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1894,  re- 
formando o  ensino  nas  faculdades  de  direito; 

2*  discussão  do  projecto  n.  101,  do  1894,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  croar  e  regu- 
lar, sem  ónus  para  os  coíbes  públicos,  uma 
caixa  beneficente  na  brigada  policial  desta 
capital,  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento; 

2''  discussão  do  projecto  n.  41 ,  de  1894,  au- 
torisando o  governo  a  dispender  até  a  quan- 
tia de  25:00^,  com  o  estabelecimento  de  um 
pharol  de  5"*  classe  no  porto  de  Macapá,  Es- 
tado do  Pará; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagar  ao  Dr. 
Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos,  pro- 
fessor vitalicio  do  curso  annexo  á  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos  que  dei- 
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xou  de  receber  desde  a  data  de  sua  exonera- 
ção até  a  dp  su»  reintegração; 

2  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1893, 
com  emeadas  e  parecer  sob  o  n.  235,  isentando 
do  pa^çamento  de  direitos  aduaneiros  e  de 
fretes  da  Estrada  de  Ferro  t 'entrai  do  Brazil, 
os  materiaes  destinados:  a  canalisação  de 
aguas  e  esgotos  das  cidades  de  Leopol'Mna, Oli- 
veira e  Juiz  de  Fora,  da  Povoação  da  Estação 
de  Pou8o-Alto,  do  Curveilo, l-ajubáe  Vargem 
Grande,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  e  íla  ci- 
dade de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro; 
e  a  construcção  do  edifício  da  Praça  do  Com- 
mercio  no  Pará ; 

3^  discussão  do  projectou.  57  A,  de  1894, 
que  declara  de  nomeação  dos  administi-ado- 
res  dos  correios  nos  respectivos  Estados  e  Ca- 
pital Federal,  os  agentes  de  3 '  e  4"^  classes. 

2"^  parte  (às  3  horas  ou  antes): 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas. 


101*    SESSÃO     EM  3  DE    OUTUBRO  DE   1894 

Presidência  dos   Srs.   Rosa  e  Silva  e  António 
Olyntho  (í^  vice-presideníe ) 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Tavares  de  Lyra,  Sà  Peixoto,  Gabriel  Salgado, 
Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,.  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho, 
Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues. 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo.  Chris- 
tino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira, 
Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Helvécio 
Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  Cunha  Lima,  Chateaubri- 
and,  José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Pereira 
de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Arminio  Tavares,  Gonçal- 
ves Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge, 
Clementino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Campos,Geminia- 
no  Brazil,  GouvêaLima,Zama,Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Manoel 
Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Lôovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Lan- 
tíulpho,  Arthur  Rios,  Athayde  Júnior,  Tor- 
quato  MoreirEi   Galdlno  Loreto,   Fttrquim 


Werneck,  José  Carlos,  França  Carvalho, 
Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guana- 
bara, Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vascon- 
cellos,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 
Érico  Coelho,  Eusébio  de  Queiroz,  Nilo  Pe- 
çanha,  Francisco  Santiago,  Barros  Franco 
Júnior,  Ponce  de  Leon,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  António  Olyntho,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  JoãoPenido,  Gonçalves 
Ramos,  Luiz  Detsi,  Fortes  Junquoira,  Fran- 
cisco Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofreí^o, 
Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha,  Ole- 
gário Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Domingos 
de  Moraes,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Frei- 
tas, Moraes  Barros,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovi^io  Abrantes» 
Urbano  de  Gouveia  e  Luiz  Adolpho. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Fileto  Pires,  Lima  Bacury, 
Hollanda  de  Lima,  Costa  Rodrigues,  Torres 
Portuaal,  Junqueira  Ayres,  Tolontiuo  de 
Carvalho,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fon- 
seca,Menezes  Prado,  Francisco  S«xlré,  Tosta, 
Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Flávio 
de  Araújo,  Marcolino  Moreira,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Cleto  Nunes,  Fonseca  PoriBlla,  Costa 
Azevedo,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Sebastião  de  Lacerda,  Urbano  Marcondes, 
Monteiro  de  Barros,  Ferraz  Júnior,  Ferreira 
Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Manoel  Ful- 
gencio,  Alfredo  Ellis,  Álvaro  Carvalho,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Júlio  de  Mesquita, 
Moreira  da  Silva,  João  de  Faria,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do 
Valle  e  Mariano  Ramos.  E  sem  causa  os 
Srs.  Francisco  Benévolo,  Silva  Mariz,  Trin- 
dade, Martins  Júnior,  Gonçalves  Maia,  Fer- 
nandes Lima,  António  de  Siqueira,  Silva 
Castro,  Landulpho  de  Magalhães,  Carlos  Gar- 
cia, Casemiro  da  Rocha,  Alberto  Salles  e 
Correia  da  Costa. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  única  ò  additivo 
n.  94  A,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  necessário  para 
occorrer  ao  pagamento  do  subsidio  dos  depU' 
tados  e  senadores,  durante  as  prorogaçôes  da 
actual  SMsAo  legislatlra* 
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Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3^  discussão  o  projecto  n .  23  A, 
de  1894,  tornando  extensivas  aos  arsonaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157  de  5 
de  agosto  de  1893. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

E'  annunciada  a  continuayão  da  2'  discus- 
são do  projecto  n.  29,  de  1894,  do  Senado, 
determinando  que  continuarão  em  disponibi- 
lidade, na  fórina  da  Constituição;  os  juizes  de 
direito  e  os  desembargadores  não  contempla- 
dos na  organização  da  magistratura  da  União 
ou  na  dos  Estados. 

O  Sr.  Benedioto  Hieite— Sr.  Pre- 
sidente, quando  hontem  o  honrado  deputado 
por  S.  Paulo,  o  Sr.  Dino  Bueno  começou  o 
soo  brilhante  di;icurso  em  resposta  ao  hon- 
rado deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Milton, 
S.  Ex.  nos  disse  que  se  achava  bastante 
constrangido  por  ter  de  responder  a  um  dos 
mais  illustres  membros  desta  casa;  poiâ  bem, 
com  maioria  de  razão,  mais  constrangido 
ainda  acho-me  neste  momento,  por  ter  tle  res- 
ponder ao  iliustre  deputado  por  S.  Paulo, 
cajá  palavra  estou  acostumado  a  ouvir  nesta 
Camará  com  aquelle  mesmo  respeito  e  uquella 
mesma  admiração  com  que  o  ouvem  seus 
discipulos  na  aciídemia  de  direito  de  S.  Paulo, 
da  qual  é  S.  Ei.  um  dos  mais  notáveis  pro- 
fessores. 

O  Sr.  Dino  Bueno—  E'  bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Entretanto  sinto- 
me  obrigado  a  tomar  parte  neste  debate,  por 
ser  o  autor  de  um  projecto  apresentado  aqui  o 
anno  passado  com  tim  idêntico  ao  do  que  agora 
nos  vem  do  Seuado  e  sobre  que  versa  o  pare- 
cer que  se  discute  ;  e  faço-o  de  certo  modo 
animado,  por  ter  a  felicidade  de  ver  defen- 
dendo as  mesmiisidôasoillustredeputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Milton,  incoalestavelmenle  ura 
dos  mais  distinctos  magistrados  que  este  paiz 
tem  tido  e  em  quem  u?Io  sei  o  que  mais  admi- 
re— si  a  extensão  do  talento,  a  profundeza  dos 
conhecimentos  jurídicos  ou  a  severidade  do 
caracter. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  estranhou 
da  tribuna  que  os  impugnadores  do  parecer, 
de  que  S.Ex.  ó  relator,  attribuissem-lhe,  assim 
como  os  seus  col  legas  de  com  missão,  o  erro 
injustiâcavel  de  contestarem  a  competência 
do  Poder  Legislativo  pura  a  interpretação  das 
disposiçõe-j  obscuras  <la  Constituição. 

Sr.  Presidente,  eu  seria  incapaz  deattribuir 

semelhante    absurdo  ao  honrado   deputado, 

cuja  illustraçâo  sou  o  primeiro  a   reconhecer, 

bem  como  aos  demais  signatários  do  parecer, 

Garoara  V^  VX 


os  quaes,   igualmente  distinctos,  impoem-se 
à  consideração  de  todos  nós. 

O  que  eu  flisse  hontem  em  apartes  ao  nobre 
deputado  foi  que  o  parecer  concluindo  pela 
não  intervenção  do  Congresso  no  caso  de  que 
se  trata,  annulla  implicitamente  a  compe- 
tência do  parlamento  na  interpretação  da  lei 
fundamental,  por  isso  que,  estendendo-se  essa 
competência  a  todas  os  casos  em  que  o  pre- 
ceito constitucional  precisa  de  desenvolvi- 
mento e  áquelles  em  que  elle  soffpe  duvidas, 
não  se  pôde  admittir  a  restricção  da  acção  do 
Congresso  em  qualquer  dolles  e  conseguin- 
temente  no  que  nos  occup  \,  visto  que  o  art.  ô* 
das  disf)osições  transitórias,  sobre  que  versa 
a  questão,  tem  soíTrido  interpretações  di- 
versas, tom  dado  logar  a  profundas  diver- 
gências. 

E  fui  levado  a  manifestar-me  desse  modo, 
Sr.  Presidente,  pelo  seguinte  trecho  do  pare-    ; 
cer,  para  o  qual  peço  especial   attenção  da    • 
Cíimara. 

Depois  de  expor  as  condições  da  aposenta-  , 
dória  dos  magistrados  no  antigo  regimen  e  .y] 
de  reproduzir   quasi  textualmente  o  art.  6^  ^ 
das  disposições  transitórias  da  Constituição, 
concluo  o  parecer  pela  seguinte  maneira. 

«  A  providencia  legislativa  alii  está  :  posta 
pelo  legislador  constituinte  que  em  sua  sabe- 
dória  a  julgou  sufficien'ej  pensa  a  Commissão 
de  Constituição j  Legislação  e  Justiça  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados  que  nenhum  addita- 
mente  lhe  deve  ser  feito  e  que  sô  execução  lhe 
deve  ser  dada, 

«  Ao  Executivo  cabe  a  tarefa  da  execução 
e,  poder  independente  na  forma  da  Constitui- 
ção j  cabe-the  dar  a  execução  pelo  modo  que 
melhor  etUender  ;  o  Poder  Judiciário,  medi' 
ante  reclamação  de  parte^  dirá  afinai  si  na 
execução  foram  ou  não  respeitados  os  direitos 
que  a  medida  legislativa    creou, 

€  Para  que  a  ordem  constitucional  possa 
ter  uma  realidade  —  e  parece  que  ja  vai 
sendo  tempo  de  verificar-se  essa  aspiração  na^ 
cional  —  é  mister  que  os  poderes  públicos  se 
contenham  nos  estrictos  limites  que  lhe  estão 
traçados . 

«  Assi7n  pensando^  a  Commissão  de  Consti* 
tuiçãúj  Legislação  e  Justiça  é  de  parecer  que 
n^o  seja  approvado  pela  Cumara  o  projecto 
n.  29  a  que  se  tem  referido.» 

Eisahi:  o  parecer  procura  evitar  a  inter- 
venção do  Congresso  da  interpretação  do  art. 
6°  das  disposições  transitórias  da  Constituição 
e  i-ó  admitte  a  intervenção  do  Executivo  e  no 
Judiciário. 

Alei  ahi  está,  diz    elle,    nenhum    addita-     ' 
mento  lhe  deve  ser  feito  ;  ao  Executivo,  como 
poder    independente,   cabe    applical-a     pelo 
modo  que  melhor  entender,  e,  si   alguém  se 
Julgar  preijudioado  perante  o  Poder  Ju  jiclarioi 
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e  accrescenta :  è  mister  que  os  poderes  públicos 
se  contenfiam  nos  estr tetos  limites  que  lhe  estão 
traçados,  > 

Ora,  de  tudo  isso  o  que  se  deve  conclu- 
ir? 

A  auDullação  da  competência  do  Congresso. 
Si  elle  não  devo  intervir  no  caso  vertente, 
aliás  todo  cheio  de  duvidas,  não  dove  por 
coherencia  intervir  em  todos  os  casos  idênti- 
cos e  conseguintemente  a  sua  competência 
para  a  interpretação  íica  anuullada. 

Como  já  disse,  sou  incapaz  de  suppor  que 
os  illustrados  consignatários  do  parecer  con- 
testem a  competência  do  Poder  Legislativo 
paiu  a  interpretação  dos  textos  constitucio- 
naes,  o  com  eíToito  o  il lustro  relator  hon- 
tem  da  tribuna  reconheceu  aquella  compe- 
tência, estranhando  atô  que  se  lho  attribuis- 
se  pensamento  diverso,  mas  o  que  então 
disse  em  aparte  e  agora  alfirmo  de  novo  ô 
que  a  conclusão  do  parecer  conduz  a  esse  re- 
sultado. 

Reconhecendo  a  competência  do  Executivo 
para  applicar  as  disposições  constitucionaes  e 
a  do  Judiciário  para  interpretai -as  eappli- 
cal-as  em  espécie,  iiidepeutemente  de  lei 
ordinária,  a  commissão  para  ser  lógica  não 
devia  de  forma  alffuma  ter  concluido  pela 
não  intervenção  do  Congresso  no  caso  ver- 
tente, antes  devia  ter  pedido  a  interpreta- 
ção authenlica  por  parte  do  Poder  Legisla- 
tivo. 

E  nem  pareça  que  essa  interpretação  vi- 
ria tolher  a  acção  do  Poder  Judiciário, 
porque,  como  sabe  perfeitamente  o  il  lustre 
relator  do  parecer,  ainda  mesmo  deante  de 
uma  lei  ordinária  interprelativa,  íica  livre  a 
acção  daquelle  Poder  para  decidir  sobre  a 
constitucionalidade  do  caso  sujeito  ao  seu  jul- 
gamento. 

Mas,  aíílrmou  hontem  em  seu  discurso  o 
nobre  relator  do  parecer  :  o  texto  constituci- 
onal esta  claro,  não  cíirece  de  interpreta- 
ção. 

Peço  permissão  para  dizer  ao  nobre  depu- 
tado que  isso  ó  do  todo  insustentável. 

Exporei  rapidamente  o  que  se  tem  dado 
acerca  desta  matéria  e  então  a  Camará  verá 
que  o  assumpto  é  por  demais  controverso, 
o  que  poucas  disposições  da  nossa  lei  fun- 
damental teem  dado  logar  a  tantas  e  tão 
contrarias  opiniões  acerca  da  sua  intelligen- 
cia. 

Como  sabem  os  nobres  deputados,  o  art.  6« 
das  disposições  transitórias  da  Constituição 
distingue  os  juizes  não  aproveitados  em  duas 
cathegorias:  os  demais  e  os  de  menos  de  30 
annos  de  exercido. 

Aos  primeiros  manda  dar  todos  os  venci- 
mentos, e,  como  não  podem  ter  melhores  van- 
tagens, sobie  elle  propriamente  nío  tom  ap- 
parecido  controvérsia  alguma; 


Com  os  outros  porém  não  acontece  o  me»- 
mo  ;  dispõe  o  citado  artigo  que  continuem  a 
perceber  seus  ordenados,  atô  serem  aproveita- 
dos ou  aposentados  com  ordenado  correspon- 
dente ao  tempo  de  exercício  e  dahi  resulta  a 
sf  guinle  duvida:  pôde  o  çoverno  aposental-os 
a  contra  gosto,  desde  já,  ou  devem  elles 
ficarem  disponibilidade,  em  quanto  não  forem 
aproveitados  ?  Eis  ahi  o  ponto  capital  da 
questão. 

O  modo  porque  ellà  for  resolvida  aíTectarà 
o  interesse  desses  juizes,  assegurar-lhes-ha 
vantagens  ou  causar-lhes-ha  prejuízos,  e  dahi 
toda  a  controvérsia. 

Em  1892  veiu  do  Senado  para  esta  Camará 
um  projecto  dando  aos  magistraílos  aposenta- 
dos o  direito  de  começarem  a  porcel)er  os  ven- 
cimentos que  lhes  competirem,  logo  que  se 
mostrem  quites  com  a  Fazenda  Nacional, 
quanto  ao  ultimo  logar  em  que  serviam. 

O  Sr.  João  de  Siqueira,  então  deputado  por 
Pernambuco  oíTereceu  a  esse  projecto  a  se- 
guinte emenda:  «  Wenhum  magistrado  será 
aposentado,  sem  que  tenha  completa  do  30 
annos  de  serviço  publico,  salvo  invalidez  pro- 
vada em  inspecção  de  saúde.» 

O  flni  dessa  emenda  era  impedir  quo  os 
juizes  não  aproveitados,  e  de  menosde  30  annos 
de  exercicio  fossem  aposentados  a  contra  gosto 
e  garantir-lhes  a  aisponibilidade.  El  la  foi 
aceita  pela  Cíimara»  approvada  pelo  Senado  e 
dessa  forma  subiu  o  projecto  á  sancção  ;  mas 
o  Vice- Presidente  da  Republica  veton-o,  sus- 
tentando nas  razões  de  não  sancção  aue,  ter- 
minada a  organisação  em  todos  os  Estados, 
devem  ser  aposentados  com  ordenado  relati- 
vo ao  tempo  de  serviço  os  juizes  não  aprovei- 
tados e  que  tiverem  menos  de  30  annos  de 
exercicio,  e  na  sessão  de  23  de  agosto  daquelle 
anno  foi  este  voto  approvado  pelo  Senado. 

Ha  diversos  apartos. 

O  Sr  .  Benedicto  Leite  —  Por  em  quanto 
estou  mostrando  o  que  tem  havido  a  rerca 
deste  assumpto,  as  interpretíições  diversas 
que  tem  tido  o  art.  6'  em  questão,  para  pro- 
var que  essa  disposição  não  ó  clara,  como 
aíflrma  o  nobre  relator  do  parecer. 

E  com  cflfeito,  Sr.  Presidente,  poder-se-ha 
sustentar  que  é  clara  uma  disposição  sobre 
cuja  intelligencia  divergem  o  Congresso  e  o 
chefe  do  Poder  Executivo  ?  De  um  lado  ahi 
está  o  projecto,  a  que  ainda  ha  pouco  me  referi, 
iniciado  no  Senado,  contendo  uma  disposição 
que  impedia  o  governo  de  aposentar  força- 
damente 0^  juizes  não  aproveitados  e  de  me- 
nos de  30  annos  de  exercicio  ;  do  outi*o  temos 
o  veto,  sustentando  opinião  diametralmente 
opposta  I 

Como    pois  afflrmar  que   não  ha  duvidas, 

Ique  o  texto  constitucional  não  tem  ol^scuri- 
dade  alguma  ?  Ainda  mais  $  esta  questão  foi 
discutida  na  imprensa  desta  capital. 


SESSiO   EM  3  DE   OUTUBRO   DE    1894 


59 


Apresentei  o  anno  passado  à  consideração 
da  Camará  um  projecto,  que  tinha  também 
por  fira  impedir  a  aposentadoria  forçi\da,  e  o 
Tempo  áe  17  de  junho  o  combateu  sustentan- 
do doutrina  opposta. 

No  Jornal  ao  Cominercio  e  no  Jornal  do 
BrazU  publicaram-so  artlíJros  combatendo 
a  aposentadoria  forçada  e  o  Diário  Official  de 
8  de  junho,  em  resposta,  defendeu  a  opinião 
contraria. 

Alóm  disso,  o  relatório  do  ministro  da 
justiça,  o  anno  passado,  tratou  da  questão, 
opinando  pela  aposentadoria  immedinta  e 
affirmando  que  o  governo  la  applical-a. 

O  honrado  relator  do  parecjr,  respondendo 
a  um  aparto  meu  sobro  esto  ponto,  disse 
honteni  da  tribuna  que  o  ministro  du  justiça, 
de  então,  o  Dr.  Fernando  LoIjo,  nponas  aven- 
tara a  questão  no  sou  relatório.  Ha  engano 
manifesto  da  parto  do  nobre  deputado. 

O  ministro,  depois  de  expor  a  questão  e  de 
transcrever  os  razões  do  veto  de  1892,  con- 
cluo assim  essa  parte  do  seu  relatório: 

«Do  accordo  com  o  modo  que  Uca  expendi- 
do de  entender  e  executar  o  art.  6°  das  dis- 
posições transitórias  da  Constitutuição  oachan- 
do-se  corapteta  a  organisação  judiciaria  em 
toda  a  Republica,  o  governo  vae  providen- 
ciar sobre  a  aposentadoria  com  ordílíado 
correspondente  ho  tempo  de  exercício  do 
cada  um  dos  magistrados  declarados  em  dis- 
ponibilidade. > 

Eis  ahi  a  afflrmação  cathegorica  de  que  o 
governo  ia  appllcar  a  aposentadoria  forçada, 
e  foi  esse  tópico  do  relatório  do  ministro  da 
justiça  que  despertou  a  discussão  pela  im- 
prensa e  motivou  o  mou  projecto . 

Tudo  isso,  Sr.  Presidente,  demonstra  de 
modo  irrespondivel  quanto  teem  divergido  as 
opiniões  sol)re  o  texto  em  questão. 

E  ellas  vão  mais  longeainda  ;  o  próprio  pa- 
recer quo  se  discute  é  prova  exuberante  disto. 
Quer  ver  o  nobre  deputado  ?  A  maioria  da 
Commissão  de  Constituição  e  Legislação  e  Jus- 
tiça do  anno  passado  deu  parecer  contra  o 
meu  projecto,  opinando  pela  aposentadoria 
forçada,  o  apoiou-so  para  isso  nas  mesmas  ra- 
zões do  veto  de  1892,  entretanto  este  anno  o 
nobre  deputado  e  seus  companheiros  de  com- 
missão, no  parecer  que  se  discute,  sobre  o 
projecto  do  Sr.  Ruy  Burbosii,  vindo  do  Senado 
e  em  sentido  idêntico  ao  do  meu,  opinam  de 
modo  diverso,  encaram  a  questão  por  um 
prisma  difTerente,  trazem  i)ara  a  discussão  deste 
assumpto  um  modo  de  ver  inteiramente  novo, 
i&to  é,  affirmam  que  o  art.  6"  das  disposições 
transitórias  da  Constituição  ó  bastante  claro, 
que  não  carece  de  interpretação  e  que  jwr 
conseguinte  o  Congresso  não  devo  intervir, 
deixando  livre  a  acção  do  executivo  para  ap- 
plicai-o  como  entender  e  devendo  os  interes- 


sados pleitearem  o  seu  direito  perante  o  Po- 
der Judiciário. 

Ora,  deante  de  tudo  quanto  acabo  de  expor, 
co:iopód3  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
manter  as  conclusões  do  parecer  ?  Voto  do 
parlamento  nas  duas  casas  do  Congresso  sobre 
a  emenda  do  Sr.  João  do  Siqueira,  impedindo 
a  apjosentadoria  forçada  ;  veto  do  Vice-Presi- 
dente  da  Repubhcii  a  esse  projecto,  susten- 
tando doutrina  inteiramente  opposta  ;  discus- 
são pela  imprensa  em  ambos  os  sentidos  ;  di« 
vei»sidade  de  opiniões  no  seio  do  parlamento; 
parecer  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Ju$tiçí\  do  anno  passado  favorável 
á  aposentadoria  forçada  ;  parecer  da  Com- 
missão de  ronstituição,  Logislação  e  Justiça 
deste  anno,  o|)inando  pela  não  intervenção  do 
Congresso;  tudo  isso  não  ô  prova  evidente  de 
que  o  texto  constitucional  não  iS  claro  e  ca- 
rece de  sor  interpretado  pelo  Podor  Legisla- 
tivo ?  O  illustre  relator  do  parecer  não  po- 
derá cont3Stal-o. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Então  o  Congresso  não 
fará  outra  cousa  sinão  interpretar  a  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Bbnedicto  Leite— Nos  pontos  em 
que  ella  estiver  obscura,  como  este,  e  na- 
quelles  em  que  ella  carecer  de  desenvolvi- 
mento, o  Poder  Legislativo  não  se  deve  re- 
cusar, antos  deve  interpretal-a  e  desenvol- 
vel-a. 

Um  Sr.  Deputado— E  ó  at<^  obrigação  nossa 

O  Sr.  Bbnedicto  Leite— Sem  duvida  al- 
guma. 

Demais,  Sr.  Presidente,  o  parecer  tende  a 
íirmar  um  precedente  que  devemos  a  todo 
timnse  evitar;  ao  mesmo  tempo  em  que  elle 
restringe  a  acção  do  Congresso  na  interpre- 
tação do  texto  constitucional,  dá  parr  o 
mesmo  flm  enorme  lattitude  ao  Poder  Ex- 
ecutivo. 

Ora,  isto  confere  a  este  poder  uma  certa 
preponderância,  que  não  se  compadece  com  o 
mechanismo  do  nosso  regimen  politico.  Cada 
um  dos  três  poderes  gira  independente  em 
sua  esphera  de  acção,  de  acconlo  com  as 
regras  traçadas  na  Constituição  Federal.  O 
legish»tivo  estabelece  as  regras,  o  administra- 
tivo executa-as  o  o  Judiciário  applica-as  aos 
casos  sujeitos  ao  seu  conhecimento. 

O  illustre  relator  do  parecer  desenvolveo- 
nos  hontem  brilhantemente  esses  principies 
de  nosso  dinheiro  constitucional,  e  nesse  ponto 
estamos  uem  podemos  deixar  de  estar  no  mais 
perfeito  accordo;  entretanto,  S.  Ex.  tirou 
dessas  premissas  uma  Consequência  inaceitá- 
vel—que  a  rogra  para  o  caso  de  que  nos  oc- 
cupamosostá  traçada  no  art.  6°  dasdisposições 
transitórias  o  ]X)rtanto  tem  o  Executivo  o  di- 
reito de  applical-a,  interpretando-a  como  me- 
lhor entender. 
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Compete  ao  Governo  executar  as  regras 
estatuídas  uns  leis,  não  ha  duvida,  porém 
quando  se  trata  de  um  texto  constitucional, 
que  contém  obscuridade,  o  Poder  Le- 
gislativo pôde  e  deve  interpretal-o,  e  ao  que 
ror  por  este  resolvido  tem  de  sujei tar-se  o 
governo,  cumprindo-lho  executar  fielmente  o 
que  for  estabelecido  na  lei  ordinária. 

Neste  ponto  o  que  prevalece  o  o  que  for 
afinal  resolvido  pelo  Congresso  pelos  tramites 
constitucionaes. 

O  chefe  do  Poder  Executivo  pôde  interpre- 
tar de  modo  diverso  e  neste  caso  tem  a  áttri- 
buiçao  de  votar  o  projecto,  mas  |i  sua  compe- 
tência esgota -se  com  o  veto;  si  o  projecto  for 
mantido  por  dous-terços  em  ambas  as  casas 
do  parlamento,  ó  constituído  lei  e  o  chefe  do 
Poder  Executivo  é  obrigado  acunipril-a. 

O  mesmo  já  não  aconteceu  com  o  Poder 
Judiciário,  que  interpreta  a  Constituição  e 
applica  as  disposições  constitucionaes  con- 
forme entende,  tendo  até  obrigação  restricta 
de  não  applicar  a  lei  ordinariu,  desde  que 
entende  que  ella  é  inconstitucional. 

São  estes  os  princípios  que  regulam  entre 
nós  as  attribuições  aos  poderes  políticos,  no 
que  respeita  à  interpretação  e  applicação  da 
nossa  lei  fundamental,  e  devemos  todos  fazer 
questão  para  que  ellas  não  sejam  adulteradas, 
como  tem  acontecido  na  Republica  Nnrte 
Americana,  onde,  em  face  do  princípios  idên- 
ticos, o  Poder  Executivo  tem  ás  vezes  absor- 
vido tudo  e  annullado  completamente  o  Con- 
gresso. 

Creando  o  regimeu  presidencial,  para  fugir 
à  prepotência  dos  parlamentos,  os  america- 
nos procuraram  sempre  dar  ao  seu  governo 
a  maior  força  possível,  porám,  na  pratica  o 
equilíbrio  dos  poderes,  aliás  tão  nitidamente 
estabelecido  na  lei  fundamental,  não  tem  sido 
observado  com  rigor,  pois,  cora  algumtis  ex- 
cepções, os  presidentes  teem  procurado  avas- 
salar o  Congresso. 

Essa  tendência,  que  aliás  tem  encontrado 
apoio  nas  facções  politicas  e  tem  sido  alimen- 
tada pelo  espirito  do  partidnrismo  e  por  in- 
teresses políticos  menos  confessáveis,  accen- 
tuou-se  de  modo  positivo  ua  presidência  d'^ 
Jackson.  que  entendia  que  o  presidente  ô  o 
defensor  por  excellencia  da  Constituição  e  que 
elle  no  seu  juramento  toma  o  compromisso  do 
defendel-a  como  a  comprehen  lo  e  não  como  a 
comprehende  os   outros. 

Essas  idôas  que  encerravam  completo 
desprestigio  aos  outros  poderes,  collocando-os 
em  plano  secundário,  foram  combatidas  forte- 
mente por  alguns  políticos  adversários  de 
Gackson,  porem,  encontraram  cm  todo  o  paiz 
a  melhor  acceitação  e  foram  dalli  oor  doante 
mantidas,  com  mais  ou  menos  rigor,  con- 
forme o  génio  mais  ou  menos  autoritário  do 
hafd  do  Estado. 


E  tão  amigadas  ficaram  ellas  no  animo 
popular,  tão  acostumada  ficou  a  nação  a  sen- 
tir o  impulso  forte  da  acção  do  executivo, 
que  muitos  annos  mais  tarde,  quando  Hayes 
assumiu  a  presidência,  viu-se  a  braços  com 
sérias  dificuldades,  por  não  querer  seguir  os 
precedentes  de  seus  antecessores.  Seus  parti- 
dários mostra ram-sj  indignados  e  a  imprensa 
republicana  censurou  acremente  o  seu  proce- 
dimento, acous:indo-o  de  traidor  á  nação  e  ao 
partido,e  intimou-o  a  tomar  um  papel  mais 
activo,  de  accordo  com  as  tradições. 

Um  jornal  de  New-York,  The  Nation^  de 
que  nos  dá  noticiiis  Noailles,  que  tão  positiva- 
mente descreve  a  realidade  do  que  se  passa 
na  grande  Republica,  acerca  da  acção  domi- 
nante do  Executivo,  esse  jornal,  Sr.  Presi- 
dente, em  um  trecho  que  concretisa  o  espirito 
da  politica  norte-aaiericana,  aflirmava  que 
nem  a  Constituição,  nem  o  bem  do  paiz.  per- 
mittiam  ao  presidente  redusir-se  a  simples 
executor  das  leis ;  que  sobre  isto  havia  ac- 
cordo quasi  unanime  nos  dous  campos  polí- 
ticos; que  o  dever  do  presidente  éra  agir  so- 
bre o  Congresso;  que  éra  uso  consagrado  desde 
muito  tempo  procurarem  os  amigos  do  gover- 
no, para  tratar  de  uma  lei,  saber  primeira* 
mente  o  que  a  esse  respeito  se  pensava  na  Casa 
Branca;  que  a  abstenção  de  M,  Hayes,  sua  re- 
cusa em  não  empregar  os  meios  para  dirigir  os 
actos  do  Congresso,  offendiam  o  costume  es- 
tab3lecido  e  prejudicavam  os  negócios  públicos; 
que  os  amigos  do  presidente,  não  recebendo 
d'dlea  direcção,nem  a  palavra  de  ordem,acha- 
vam-se  descontentes  e  desmoralisados;  que  os 
políticos  eméritos  achavam  esse  espectáculo 
chocante;  que  os  patriotas  de  todas  as  classes 
sentiam-se  igualmente  desanimados,  embora 
por  motivos  differentes;  finalmente,  que  a  si- 
tuação equivalia  quasi  à  falta  completa  de 
governo  ! 

Eis  ahi,  senhores,  o  que  se  passa  na  Ame- 
rica do  Norte,  cujos  exemplos  tanto  procura- 
mos seguir  ;  mas  devemos,  porventura,  emi- 
tal-o  neste  ponto  ?  Por  certo  que  não. 

Isso  seria  o  anniquilamento  do  nosso  regi- 
men politico,  seria  a  creação  de  um  autorita- 
rismo governamental  incompatível  com  a 
nossa  lei  fundamental  e  com  os  nossos  ante- 
ceJentes  históricos.  Entretanto,  é  o  que  está 
aconteCvMido  na  America  Septeutrional.  O  pró- 
prio Story  já  confessava  que  os  americanos 
viviam  debaixo  de  um  regimen  de  forma  re- 
publicana, porém,  na  realidade,  soffríam  o 
poder  absoluto  do  um  homem,  e,  pelo  modo 
por  que  nos  pintam  a  vida  politica  daquelle 
povo,  escriptores  modernos  dos  mais  abali- 
sados,  a  União  Americana,  a  continuar  no 
mesmo  caminho,  tornar-se-ha  antes  uma  di- 
lotadura  desfarçada  do  quo  uma  Republica 
democrática  1 
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Convém,  portanto,  não  transplantarmos 
para  o  nosso  paiz  semelhantes  precedentes  ; 
o  nosso  regimen  está  instituído  na  lei  funda- 
mental, devemos  a  todo  transe  observa  1-a  à 
risca,  tornar  uma  realidade  o  equilíbrio  dos 
poderes,  de  modo  que  gire  cada  um  delles 
livremente  em  sua  esphera  de  acção. 

A  competência  do  Poder  Legislativo,  no 
caso  de  que  se  trata,  ô  clara,  ó  manifesta, 
nào  pôde  ser  posta  em  duvida,  portanto,  con- 
vém que  o  Congresso  não  se  abstenha,  que  ao 
contrario,  procure  aj^ir,  collocando-se  no  le- 
gar que  a  Constituição  lhe  confiou. 

O  Sr.  Dino  Bueno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —  Neste  ponto  estou 
de  perfeito  accôrdo  com  V.  Ex.  ;  nada  peior 
do  que  o  attrito  dos  poderes  públicos  ;  nin- 
guém mais  do  que  eu  os  condemna  e  procura 
evital-os,  porém,  neste  caso  não  vejo  attrito 
algum,  ao  contrario,  entendo  que  para  pre- 
venir algum  que  por  ventura  possa  appare- 
cer  nesta  questão,  deve  o  Pocfer  Legislativo 
quanto  antes  interpretar  o  texto  constitucio- 
nal sobre  que  ella  versa. 

Elle  usa  assim  de  um  direito,  de  uma  attri- 
buição,  e  dahi  não  pôde  resultar  attrito  de 
qualquer  ordem .  O  texto  offerece  duvidas,  o 
caso  ô  de  interpretação,  portanto,  o  Conjrresso 
não  deve  recuar.  Isso  já  demonstrei  exube- 
rantemente, e  quando,  porventura,  não  hou- 
vesse outra  prova,  bastariam  as  opiniões 
contrarias  que  o  nobre  relator  do  parecer  viu 
se  manifestarem  hontem,  quando  se  iniciou 
este  debate . 

Eu,  segundo  já  me  tenho  manifestado,  com- 
bato a  aposentadoria  forçada  dos  magistra- 
dos não  aproveitados,  combate-as  também  o 
Sr.  Milton,  combatcm-na  ainda  muitos  outros 
representantes;  entretanto,  o  Sr.  Moraos 
Barros,  conforme  se  manifestou  hontem  em 
apartes,  sustenta-as  lirmemento  e  com  elle 
outros  collegas. 

O  Sr,  Moraes  Barros  —  Devem  ter  apo- 
sentadoria forçada. 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —  Eis  ahi  ;  as  du- 
vidas são  incontestáveis,  o  Congresso  tem  o 
direito  e  mesmo  o  dever  de  intervir. 

Quando  orava  hontem,  Sr.  Presidente,  o 
illustre  relator  do  parecer,  ouvi  o  nobre  de- 
putado pelo  Districto  Foderal  o  Sr.  França 
Carvalho,  que  o  apoiava,  di/.er  em  aparte  que 
a  Camara«  ha  poucos  dias,  resolveu  não  tra- 
tar mais  de  matéria  de  aposentadorias.  Em 
aparte  também  contestei  a  S.  Ex.  e  pro- 
metti  mostrar-lhe  o  engano  era  que  se  achava. 

Sr.  Presidente,  o  precedente  que  a  Camará 
firmou  e  a  que  se  referiu  o  nobre  deputado 
não  tem  applicação  alguma  ao  c^iso  vertente; 
elle  refere-se  a  cousa  inteiramente  diversa. 

Alguns  fUnccionarios  aposentados  dirigi- 
ram*se  ao  Congresso,  queixando-se   de   que 


tinha-lhes  sido  dada  aposentadoria  em  con- 
dições inferiores  áquellas  a  que  elles  tinham 
direito  pela  lei  que  regula  as  aposentadorias 
em  geral,  e  pedindo  gue  o  Congresso  lhes 
dôsse  melhora  de  vencimentos  de  inactivida- 
de, deaccordo  com  os  direitos  que  allegaram. 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria,  ex- 
aminando essas  petições,  offereceu  parecer 
neste  sentido:  que  ao  Poder  Legislativo  cabe 
estabelecer  as  regras  para  as  aposentarias 
em  geral,  o  que  com  eflfeito  fez  na  lei  de  4  de 
novembro  de  1892  •  que  ao  Executivo  cabe 
aposentar,  de  accorao  com  essas  regras  ;  que 
si  alguém  for  prejudicado  por  um  acto  do  go- 
verno, em  desaccordo  com  a  lei  que  regula  a 
matéria,  deve  recorrer  não  ao  Po. ler  Legisla- 
tivo, para  o  qual  não  ha  recurso  dos  actos  do 
Executivo,  mas  sim  para  o  judiciário ;  que 
não  pôde  o  Legislativo  por  meio  de  leis  espe- 
ciaes  tratar  de  casos  particulares  ;  que  por 
conseo-uinte  deixava  de  tomar  conhecimento 
daquelles  papeis. 

Foi  este  o  parecer  que  a  Camará  approvou, 
mas,  como  vêem  os  nobres  deputados  elle 
trata  de  cousa  muito  diversa  do  caso  de  que 
noá  occupamos. 

Alli  tratava-sede  melhorar  a  aposentadoria 
a  certos  e  determinados  indivíduos,  isto  ô,  de 
applicar  asi^egras  de  aposentadoria  jà  fir- 
madas em  lei  ordinária,  o  que  ó  incontesta- 
velmente acto  de  admnistração  ;  aqui  trata- 
se  de  estabelecer  as  regras  para  a  aposenta- 
doria dos  magistrados  não  aproveitados,  visto 
haver  duvidas  sobre  o  texto  constitucional, 
quo  trata  da  matéria,  e  isto  é  sem  duvida 
actos  do  Poder  Legislativo. 

Não  ha,  pois,  paridade  alguma  entre  um 
caso  e  outro. 

Tendo  demonstrado,  Sr.  Presidente,  a  luz 
da  evidencia,  que  o  Poder  Legislativo  deve 
interpretrar  o  texto  em  questão,  passarei  a  de- 
fender o  projecto,  de  accordo  com  as  idéas 
que  tenho  emittido. 

Examinarei  a  origem  histórica  do  texto 
constitucional,  analysarei  asua  própria  lettra, 
estudarei  a  questão  em  face  da  le^íislação,  a 
que  ella  se  iireude,  quer  no  regimen  deca- 
hido  quer  no  actual  e  também  á  luz  do 
nosso  direito  politico,  e  de  tudo  isso  verá  a 
Camará  queresulti  para  os  magistrados  não 
aproveitados  o  dire  to  á  disponibilidade,  não 
podendo  ser  aposentados  forçadamente,  à 
vontade  do  governo, 

O  projecto  de  constituição,  organisado  pelo 
governo  provisório  e apresentado  ao  congresso 
constituinte,estatuio  a  cerca  da  reorganisação 
judiciaria,  nas  suas  disposições  transitórias,  o 
seguinte  : 

«Ari.  ?,<>  Nas  primeiras  n- 
magistratura  íederal  de 
instancia,  o  Presidenta 
tira  quanto  convenh^trawa 
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tribunaos  ejuizos  os  juizes  de  direito  e  des- 
embargadores de  mais  nota. 

«Art.  8.°  Na  primeira  organisação  de  suas 
respectivas  magistraturas»  os  Estados  con- 
templarão de  preferencia,  quanto  lhes  per- 
mittlr  o  interesse  da  melhor  composição  del- 
ias, os  actuaes  juizes  do  primeira  e  sei^^unda 
instancia. 

«Art.  9.<»0s  desembargadores  e  os  membros 
do  supremo  tribunal  de  justiça  não  admit- 
tidos  ao  supremo  tribunal  federal,  continua- 
rão a  perceber  os  seus  vencimentos  actuaes. 

cArt.  10.  Os  juizps  do  direito  que,  por  ef- 
feito da  nova  organisação  judiciaria,  perde- 
rem os  seus  legares,  perceberão  emquanto 
não  se  empregarem  os  seus  actuaes  orde- 
nados. 

Art.  11.  Emquinto  os  Estados  não  se  con- 
stituírem, a  despeza  oom  a  magistratura 
actual  correrá  pelos  cofres  feiJeraes,  mas  irá 
sendo  classiílcada  á  medida  que  se  forem 
organisando  os  tribuuaes  j*esi)ectivos.» 

Pondo  de  parttí  o  que  se  refere  ao  modo  de 
fazer  a  nova  organisação,  o  que  nada  tem 
que  ver  com  a  questão  que  nos  occupa,  e  tra- 
tando especialmente  da  garantia  aos  magis- 
trados não  aproveitados,  vô-se,  Sr.  Piesi- 
dente,  que  o  projecto  distinguia  os  antigos 
magistrados  em  duos  cathegorias:  uma  a 
dos  desembargadores  e  os  mombros  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  outra  a  dos  jui- 
zes de  direito.  A'quollPS  dava  lodos  os  ven- 
cimentos, indefinidamente  ;  a  estes  o  orde- 
nado, ató  se  empreitarem .  O  que  dahi  re- 
sulta logo  á  mais  ligeira  analyse,  ô  o  espi- 
rito de  protecção,  de  garantia  a  uma  classe 
importantissima,  que  la  passar  por  uma 
transformação  radical,  em  virtude  da  nova 
ordem  politica  que  trouxe  como  consequên- 
cia nova  ordem  judiciaria. 

Pela  disposição  do  projecto,  dos  magistrados 
não  aproveitados  os  menos  aquinhoados  eram 
os  juizes  de  direito  e  estes  (Içavam  em  todo 
caso  com  o  ordenado  garantido  atô  obterem 
collocação. 

A  oommissão  dos  vinte  o  um  quo  deu  pare- 
cer sobre  o  projecto  não  oífereceu  emenda 
alguma  a  esses  artigos. 

Entrou  elle  em  debate  e  na  primeira  dis- 
cussão houve  o  seguinte :  Na  sessão  de  17  de 
janeiro  os  Srs.  Bernardino  Campos  e  outros 
offereceram  o  seguinte-substitutivo  aos  arti- 
gos 7  a  1 1  : 

«  Nas  primeiras  nomeações  para  a  magis- 
tratura federal  e  para  a  dos  Estados  serão 
S referidos  os  juizes  de  direito  e  desembarga- 
ores  de  mais  nota. 

«  Os  que  não  forem  admittidos  na  nova  or- 
ganisação judiciaria  e  tiverem  mais  do  30  an- 
Dos  de  exercicio  serão  aposentados  com  todos 
09  seus  vencimentos. 


«  Os  que  tiverem  menos  de  30  annos  de  ex- 
ercício continuarão  a  perceber  seus  ordenados, 
ató  que  sejam  aproveitados  ou  aposentados, 
com  ordenado  correspondente  ao  tempo  de 
exercicio. 

«  As  despezas  com  os  magistrados  aposen- 
tados ou  postos  em  disponibilidade  serão  pagas 
pelo  governo  federal.  » 

Esse  substitutivo  encerra  pensamento  quasi 
idêntico  ao  de  uma  emenda  que  fora  apresen- 
tada pelo  Sr.  conselheiro  Saraiva. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Rejeitada  a  emenda 
do  Sr.  conselheiro  Saraiva,  a  bancada  pau- 
lista restabeleceu-a  com  pequena  alteração. 

O  Sr.  fi ene dicto  Leite— Na  mesma  sessão 
de  17  de  janeiro,  o  Sr.  Gabiuo  Bezouro  oíTe- 
receu  aos  arts.  9  e  iO  este  substitutivo  : 

€  Os  ministros  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  os  desembargadores  e  juizes  de  di- 
reito actuaes  que,  por  effeito  da  nova  orga- 
nisação judiciaria,  perderem  os  seus  lega- 
res, continuarão  a  perceber  seus  vencimentos 
actuaes,  emquanto  não  forem  empregados  em 
cargos  de  igual  ou  superior  remuneração.  » 

Na  sessão  de  19  de  janeiro,  o  Sr.  Firmino 
da  Silveira  apresentou  também  o  seguinte 
substitutivo  aos  arts.  9  e  10. 

<  Os  desembargadores  e  os  membros  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  não  admittidos 
ao  Supremo  Tribunal  Federal,  bem  como  os 
juizes  de  direito  quo,  por  effeito  da  nova  or- 
ganisação judiciaria,  perderem  os  seus  lega- 
res, perceberão  dos  cofres  da  União  os  seus 
actuaes  vencimentos,  emquanto  não  se  em- 
pregarem ou  não  obtiverem  aposentadoria.  > 

Na  mesma  sessão  de  19  de  janeiro,  o  Sr.  Ge- 
neroso Marques  offereceu  a  seguinte  emenda 
—  €  Depois  das  palavras— Tribunal  Federal— 
accrescente-se :  assim  como  os  juizes  de 
direito  que,  por  effeito  da  nova  organisação 
judiciaria,  perderem  os  seus  legares,  em- 
quanto não  forem  empregados  na  magistra- 
tura federal  ou  com  acquiescencia  sua  na  dos 
Estados.  Supprima-se  o  art.  10.  » 

Na  sessão  do  20  de  janeiro  foi  approvado  o 
substitutivo  dos  Srs.  Bernardino  de  Campos  e 
outros  e  considerados  prejudicados  os  outros 
dos  Srs.  Bezouro  o  Firmino,  bem  como  a 
emendado  Sr.  G.   Marquez. 

Vejamos  agora  o  que  se  passou  na  2*  dis- 
cussão. 

Nella  o  substitutivo  do  Sr.  Bernardino  de 
Campos,  approvado  na  primeira,  figura  como 
art.  S*^  das  disposições  transitórias  do  pro- 
jecto. A  este  art.  offereceram  o  Sr.  Feli- 
ciano Penna  e  outros,  na  sessão  de  ?8  de 
janeiro,  o  seguinte  substitutivo  : 

«  Na«  primeiras  nomeações  para  a  magis- 
tratura federal  o  para  a  dos  Estados  serão 
preferidos  os  magistrados  actuaes. 
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Os  qao  não  forem  admittidos  na  nova  orga- 
nisação  judiciaria  e  tiverem  mais  da  30  unnos 
de  exercício  serão  aposentados  com  todos  os 
vencimentos. 

€  Os  que  tiverem  mais  do  10  annos  de  ex- 
ercício, emquanto  não  forem  providos  em 
outro  emprego,  perceberão  ordeniuio  propor- 
cional ao  tempo  de  exercício,  conforme  a  lei 
que  regula  as  aposentações. 

€  As  despezas  com  os  magistrados  aposen- 
tados ou  postos  em  disponibilidade  serão  pagas 
pelo  governo  federal .  » 

Na  mesma  sessão  de  28  de  janeiro,  apre- 
sentou o  Sr.  Cyrillo  Lemos  ao  mesmo  art.  S^ 
do  projecto  â  seguinte  emenda  : 

<  Supprima-se  tudo  quanto  diz  respeito  à 
aposentadoria.  (Não  ha  direito  contra  di- 
reito. Quando  a  conveniência  publica  exige 
a  exlincção  de  um  cargo  qualquer,  o  cidadão 
qu'3  o  exercia  não  ndquire  direito  a  unia  in- 
demnização.») 

Na  sessão  de  14  de  fevereiro,  foram  regei - 
tados  tanto  o  substitutivo  do  Sr.  Feliciano 
Penna  como  a  emenda  do  Sr,  Cyrillo  Lemos, 
prevalecendo  portanto  o  art.  8"  do  projecto 
em  2'  discussão,  que  foi  o  substitutivo  do 
Sr.  Bernardino  Campos,  approvado  na  |»ri- 
meira,  e  que  ó  actualmente  o  art.  6°  das  dis- 
posições transitórias  da  Coustituição  Feíieral. 

Eisahi,  Sr.  Presidente,  oseloinontos  histó- 
ricos desta  questão,  e  o  que  se  observa  em 
tudo  isso  é  o  pensamento  constante  do  g.i- 
rantiros  antigos  magistrados,  tanto  da  parte 
do  governo  provisório,  em  seu  projecto,  como 
no  sdo  do  Congresso  Constitui  ti  to. 

Os  artigoá  do  projecto  do  i^overno  foram 
substituidos,  diversas  emendas,  divors(  s  sub- 
stitutivos apresentados  no  Congresso  foram 
rejeitados,  mas  no  fundo  o  que  sein[)re  se  des- 
cobre ó  o  pensamento  do  amparar  os  antigos 
juizes. 

As  idôas  apresentadas  para  esse'flm  deno- 
tam divergência  no  modo  de  estab^lecer-lhes 
a  garantia,  mas  o  flm  ô  sempre  o  mesmo. 
Apenas  a  emenda  do  Sr.  Cyrillo  Lemos  foi 
uma  nota  discordante;  negava  ralicalmente 
qualquer  garantia  aos  juizes  do  antigo  regi- 
men, porém,  como  acabei  de  mostrar,  essa 
emenda  não  encontrou  apoio  no  seio  do  Con- 


Eeslem3smo  pensamento,  Sr,  Presidente, 
jà  vinha  de  mais  longe  ;  os  organísadorcs  da 
Republica  obedeceram  neste  ponto  á  orienta- 
ção dos  revolucionários  de  15  de  novembro, 
pois,  como  a  Camará  se  deve  lembrar,  a  pró- 
pria proclamação  revolucionaria,  que  annun- 
ciou  ao  paiz  a  queda  da  monarchia  e  o  esta- 
ijelecimenlo  da  nova  forma  de  governo,  pro- 
mettia  aos  magistrados  a  neceiisaria  garantia. 

E,  com  effeito,  senhoren.  a  revolução  não 
aboliu,  como  o  fez  a  outras  instituições,  a  or- 
dem judiciaria  do  antiga  regimen .  Desappa- 


receu  o  Executivo  tal  como  elle  era,  o  Legis* 
lativo  tlcou  concentrado  nas  mãos  do  gover- 
no provisório,  poróm  a  nossa  antiga  organisa- 
ção  judiciaria,  ató  a  data  da  Constituição, 
permaneceu  a  mesma  nos  seus  traços  prin- 
cipacs. 

Apenas  o  govorno«  que  aliás  estava  invés- 
tiilo  de  poderes  dictatoriaes,  libertou  um 
pouco  a  sua  acção  nas  nomeações  e  remoções, 
pois  nem  sempre  observou  as  prescripções  ri- 
gorosas da  legislação  antiga,  mas  isto  ô  cou- 
sa de  minima  importância  em  face  da  facul- 
dade ampla  que  tinha  como  diotadura,  que 
era  pard  tudo  reformar,  para  tudo  abolir  ; 
abolir  ;  o  a  té  convém  neste  momento  pon- 
derar que,  às  mais  das  vezes,  desprendia-se 
das  antigas  normas  para  fticilitar  acces- 
sos,  para  favorecer  de  qualquer  forma. 

Em  matéria  do  aposentadoria,  por  exemplo, 
a  sua  ncç^o  foi  por  demais  benigna,  por- 
quanto muitos  magistrados  a  obtiveram  era 
condições  mais  favoráveis  do  que  o  permit- 
tia  a  antiga  legislação. 

Mas,  como  ia  dizendo,  pondo  de  parte  estas 
pequenas  raoJitlcações,  a  nossa  organisação 
judiaria  permaneceu  a  mesma,  sob  o  regi- 
men do  governo  provisório  ;  continuaram  a 
funccionar  os  mesmos  tribunaes,  os  mesmos 
juizes,  reconhecidos  todos  por  aquelle  gover- 
no e  até  foram  por  elle  nomeados  muitos 
juizes  de  direito  para  comarcas  creadas  ainda 
peljs  antigas  províncias. 

Ora,de  tudo  isso  que  devemos  concluir?  Que 
na  nova  orJem  politica  foi  sempre  pensamen- 
to dominante  respeitar,  garantir  os  magis- 
trados do  antigo  regimen  ;  e  si  isto  é 
evilente,  como  admittir  a  idéa  de  que  fi- 
quem elles  prejudicados  em  seus  interesses 
e  com  olles  até  mesmo  aquelles  que  rece- 
beram a  investidura  jà  das  mãos  do  go- 
verno republicano  ?  E,  defendendo  assim 
os  próprios  interesses  dos  magistrados, 
aproveito  a  opportunidade  para  declarar  que 
nenhum  interesse  particular  tenho  nesta 
questão,  pois  não  tenho  a  honra  de  ser  magis- 
trado. 

O  Sr.  MoiiARs  Barros  —  E'  escusada  essa 
declaração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Benedicto  Leitk— Agradecido,  mas 
faço-a  para  tornar  bem  patente  que  não  te- 
nho nesta  discussão  outro  intento  sinão  pu- 
gnar pelos  direitos  da  magistratura. 

Mas,  Sr.  Presidente,  transformando  a  nos- 
sa Constituição  P^edoral  a  organisação  judici- 
aria do  paiz  e  não  podendo,  portanto,  os  an- 
tigos magistrados  continuarem  seus  togares, 
o  legislador  constituinte,  dominado  por  idóas 
fiivor.íveis  â  classe,  como  já  mostrei,  e  para 
que  olla  não  íica.^so  de  to<lo  prejudicada,  pro- 
curou garantir  da  melhor  forma  os  juizes 
que  não  fossem  aproveitados  na  nova  orga- 
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nisaçEo,  e  dabi  vem  a  providencia  estatuí- 
da no  art.  6*»  das  disposições  transitórias, 
conciliando  os  interesses  dos  magistrados  com 
os  da  nova  ordem  de  cousas  ;  porém,  si, 
como  já  vimos,  desde  o  dia  da  revolução,  a 
orientação  foi  sempre  a  mais  favorável  possi- 
Yel  à  magistratura  segue-se  que  não  podemos 
de  forma  alguma  dar  a  essa  disposição  inter- 
pretação destoante  da  orientação  que  a  dic- 
tou. 

Tendo  examinado  o  espirito  da  disposição, 
Sr.  Presidente,  passo  a  mostrar  que  a  sua 
própria  lettra  nao  autorisa  interpretação  di- 
versa da  que  tenho  defendido,  antes  a  corro- 
bora. 

Como  já  disse,  não  podendo  aspirar  maio- 
res vantagens  os  juizes  de  mais  de  30  annos 
de  exercício,  visto  que  ficaram  com  todos  os 
vencimentos,  não  ô  propriamente  sobre  elles 
que  tem  versado  a  questão,  porém  sim  sobre 
os  de  menos  de  30  annos,  os  quaes,  segundo 
a  opinião  centraria  à  que  defendo,  devem  ser 
todos  desde  já  aposentados  com  ordenado  re- 
lativo ao  tempo  de  exercício  que  contarem. 
Ora,  Sr.  Presidente,  o  que  diz  a  3"  parte  do 
art.  6°éque  estes  magistrados conímwaríTo  a 
perceber  seus  ordenadosj  até  que  sejam  apro- 
veitados ou  aposentados  com  ordenado  corre- 
spondente  ao  tempo  de  exercido  ;  onde  está, 
pois,  a  determinação  positiva  para  que  sejam 
aposentados  ? 

O  que  a  lei  diz  é  que  elles  continuarão  a 
perceber  seus  ordenados  :  nesta  parte  é  que 
a  disposição  é  imperativa . 

O  Sa.  MoRAKS  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Sim,  não  ha  du- 
vida, até  que  sejam  aproveitados  ou  aposenta- 
dos, mas  aposentados  como  e  quando  ?  Isto  é 
que  a  lettra  da  lei  não  explica,  portanto  deve 
ser  entendido  de  accordo  com  o  pensamento 
que  a  dictou.  E  si  elles  forem  desde  já  apo- 
sentados, como  poderão  ser  aproveitados ! 
Entretanto  o  aproveitamento  lhes  está  pro- 
mettido  na  própria  lettra  da  lei :  elles  teem 
direito  a  elle,  e  podem  com  effeito  obter  uma 
boa  coUocação,  que  compense  a  perda  que 
tiveram,  de  que  aliás  não  são  culpados. 
Além  disso,  o  final  do  art.  6'  diz  :  «  As  des- 
pesas com  os  magistrados  aposentados  ou  pos- 
tos em  disponibilidade  serão  pagas  pelo  gover- 
no  federal  »  ;  ora,  si  todos  devem  ser  aposen- 
tados, quaes  os  que  são  postos  em  disponibi- 
lidade ? 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  São  aquelles  que 
esperam  ser  aproveitados. 

O  Sr  .  Benedicto  Leite  —  Sim,  isso  quero 
eu,  que  sejam  postos  em  disponibilidade  até 
que  o  governo  os  aproveite,  e  entendo  que,  si 
o  governo  dér-lhes  coUocacação  na  magistra- 
tura não  inferior  a  que  tinham,  não  podem 


recusar,  sob  pena  de  perderem  as  garantias  : 
podem  também  ter  outra  qualquer,  mas  sem 
obrigação  de  acceitar. 

O  Sr.  Moraes  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —Como  se  acaba  de 
ver,  a  lettra  da  disposição  vem  em  auxilio  da 
opinião  que  defendo. 

Entretanto  agora  em  outra  ordem  de  consi- 
derações, mostrarei,  Sr.  Presidente,  que  a  me- 
dida que  o  projecto  consigna  encontra  apoio  no 
nosso  actual  direito  e  está  de  conformidade 
com  o  regimen  jurídico  anterior  á  Republica, 
o  qual,  como  sabe  a  Camará,  não  desappare- 
ceu  nem  podia  desapparecer  unicamente  com 
a  mudança  na  forma  do  governo  e  continua 
ainda  a  reger-nos  no  que  não  está  expressa- 
mente revogado  ou  não  é  incompatível  com  a 
nova  ordem  de  cousas. 

Os  cargos  da  magistratura  no  antigo  ]*e- 
gimen  eram  vitalícios  ;  foram  conservados, 
como  mostrei,  sem  alteração  na  sua  nature- 
za, pelo  governo  republicano,  portanto  con- 
tinuaram a  gosar  da  mesma  regalia  da  vita- 
liciedade perante  o  novo  regimen  e  também 
vitalícios  ficaram  os  juizes  nomeados  pelo 
Governo  Provisório. 

Assim,  chegamos  a  esse  resultado  :  a  ma- 
gistratura do  antigo  regimen,  que  era  vitali- 
licia,pas90u  para  o  novo  regimen, foi  acceita 
pelaRepublica.com  o  mesmo  caracter  de  vita- 
liciedade que  tinha  e  ficou  sendo  protegida, 
garantida  pelas  leis  da  Republica,  como  si 
fosse  uma  instituição  de  origem  propriamente 
republicana. 

Pois  bem,  o  art.  74  da  Constituição  dá  ga- 
rantias a  esses  cargos  em  toda  a  sua  ple- 
nitude. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  V.  Ex.  applica 
esse  artigo  aos  empregndos  da  monarchia  ? 
Então  seja  lógico,  applique-o  ao  imperador 
e  também  aos  senadores  do  antigo  regimen. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Como  ? 

Não  ha  paridade. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Nenhuma,  ô 
cousa  muito  diversa. 

O  Sr.  Benedicto  Leite—  O  depositário  do 
Poder  Exocutivo  foi  retirado  do  paiz  e  até 
banido  com  sua  família.  O  imperador  resumia 
em  si  os  principaes  elementos,  os  elementos 
mais  característicos  da  antiga  forma  do  go- 
verno ;  elle  tinha  o  poder  por  toda  a  vida  e 
o  transmittía  a  seus  descendentes  ;  a  revolu- 
ção feita  para  implantar  a  Republica,  que  é 
exactamente  a  negação  de  tudo  isso,  visava-o 
directamente.  Quanto  ao  Senado  vitalício, foi 
abolido  por  acto  expresso  do  governo  revo- 
lucionário. 

E  ao  passo  que  a  revolução  extinguiu  a 
dynastia,  que   imperava  entre  nós,  ao  passo 
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que  o  governo  revolucionário  baniu  o  impe- 
rador e  aboliu  o  senado  vitalício,  esse  mesmo 
governo  acceitou  os  juizes  vindos  da  monar- 
chia,  coaservou-os  em  seus  logares,  manteve 
os  seus  poderes,  conaideroa-os  como  si  fosse 
uma  creação  sua,nomeou  outros  iguaes  a  elles, 
idenildcou  assim  a  sorte  delles  &  daquelles 
que  nasceram  de  suas  próprias  mãos,  e  mais 
tarde  a  Constituição  os  reconheceu,  tanto 
assim  que  providenciou  sobre  as  garantias 
oom  que  elles  deviam  âcar. 

A'  vista  disso,  pergunto  ao  nobre  deputado: 
ha  paridade  alguma  entre  os  antigos  magis- 
trados e  as  instituições  do  antigo  regimen, 
que  desappareceram,  que  foram  abolidas 
como  consequência  forçada  da  própria  revo- 
lução ? 

O  Sr.  Vergnb  ds  Abreu  —  Apoiado  ;  os 
magistrados  estão  em  condição  especial . 

O  Sr.  Moraes  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Benedicto  Leitb^  Portanto,  appli- 
eaodo  mesmo  o  art.  74  unicamente  aos  cargos 
do  novo  regimen,  elle  comprehende  os  anti- 
gos magistrados,  por  isso  que  a  Republica  os 
acceitou,  os  fez  seus. 

E  convém  ponderar  :  o  projecto  não  se  re- 
fere somente  a  magistrados  nomeados  no 
tempo  da  monarchia  ;  elle  abrange  os  que 
foram  nomeados  pelo  Governo  Provisório,  e 
estes  são  em  grande  numero,  por  couse- 
guinte  elle  visa  também  garantir  juizes  do 
novo  regimen. 

Além  disso,  senhores,  o  próprio  Poder  Le- 
gislativo já  garantiu  aos  empregados  inamo- 
9ixteis  ou  vitalicios  os  direilos  adquiridos  em 
virtude  de  leis  anteriores  á  Constituição  Fe- 
deral. 

Com  effeito  a  lein.  42,  de  2  de  junho  de 
1892,  diz  o  seguinte  no  art.  l»*  : 

Os  direitos  jd  adquiridos  por  empregados 
inan^oviveis  ou  vitalicias  e  por  aposentados ,  na 
conformidade  de  leis  ordinárias  anteriores  d 
Constituição  FederalyContinuam  garantidos  em 
toda  a  sua  plenitude . 

Ora,  09  magistrados,  segundo  a  nossa  legis- 
lação, quando  não  estavam  oocupando  logar 
algum,  isto  é,  quando  não  tinham  comarca 
ou  vara  designada,  doavam  em  disponibili- 
dade, a  perceber  o  ordenado.  Havia  também 
a  classe  dos  avulsos,mas  com  isso  nada  temos 
qoa  ver,  por  não  poder  ter  applicação  alguma 
ao  caso  vertente.  O  caso  que  nos  occupa  ô  do 
juiz  a  quem  se  retirou  do  logar  que  occupa va, 
do  juiz  a  quem  não  se  designou  lof  ar  algum 
e  isto  independente  de  sua  vontade.  Neste 
caao,  não  pôde  ser  considerado  avulso,  e  nem 
ba  sobre  este  ponto  controvérsia  alguma. 
If^  sendo  assim,  si  não  está  avulso,  a  hy- 
pothese  que  lhe  cabeé  a  da  disponibilidade. 

O  Sr.  Moraes  Barros  dà  um  aparte. 

Gamara    Y.  YI 


O  Sr.  Benedicto  Leite  —  Exactamente 
agora  vou  tratar  disso,  vou  examinar  essa 
hypothese  de  aposentadoria  forcada,  em  íiokce 
de  nossa  legislação  ordinária,  e  provarei  o 
contrario  do  que  V.  Ex.  acaba  de  dizor. 

Já  demonstrei,  Sr.  Presidente,  que  a  apo- 
sentadoria forçiida  ô  contraria  tanto  ao  espi- 
rito como  á  lettra  do  texto  constitucional ; 
agora  mostrarei  também  que  ella  ô  repellida 
pela  nossa  legislação  ordinária,  quer  anterior 
quer  posterior  á  Constituição  republicana. 

Como  V.  Ex.  sabe,  a  aposentadoria  entre 
nós  nunca  foi  estabelecida  como  uma  arma 
de  administração  ao  governo,  mas  sim  como 
um  favor  ao  funcciouario.  As  leis  que  no 
regimen  passado  regulavam  a  aposentadoria 
dos  magistrados  eram,  como  sabe  V.  Ex.,  as 
de  20  de  setembro  de  1871  e  de  O  de  outubro 
de  1886.  Por  ellas  não  tinha  o  governo  arbi- 
trio,  para  aposentar  ;  a  aposentação  era  de- 
terminada por  impossibiliuade  physicaou  mo- 
ral da  parte  do  juiz.  Somente  um  caso  havia 
de  aposentação  obrigatória — quando  o  ma- 
gistrado attingia  á  idade  de  75  annos— ,  po- 
róm  mesmo  neste  caso  o  governo  não  tinna 
arbítrio,  para  aposentar;  a  aposentação  então 
se  dava  por  disposição  expresa  da  lei . 

E  convóm  ponderar  que  o  legislador,  esta- 
btlecendo  a  aposeatauoria  obrigatória,  aos 
75  annos,  obedeceu  ainda  ao  principio  funda- 
mental da  incapacidade  pura  o  serviço,  por- 
que entendeu  que  com  essa  idade  o  homem 
neste  clima  jã  está  com  as  faculdades  enfra- 
quecidas e,  portanto,  impossibilitado  de  bem 
desempenhar  as  difflceis  funcções  da  «judica- 
tura. 

Operada  a  mudança  em  nossas  instituições, 
observou  o  governo  provisório,  acerca  de  apo- 
sentadoria, o  mesmo  principio  fundamental 
que  regia  essa  matéria  no  direito  monar- 
cbico. 

Assim  ô  que  o  decreto  n,  848  de  11  de  ou- 
tubro de  1890,  que  orgánisou  a  justiça  fede- 
ral; o  de  n.  1030  de  14  de  novembro  daquelle 
mesmo  anno,  que  orgánisou  a  Justiça  no  Dis- 
tricto  Federal ;  o  den.  1018  de  14  de  no- 
vembro ainda  do  mesmo  anno  de  1890,  que 
estabeleceu  regras  para  aposentadorias  dos 
juizes  e  empregados  federaes,  bem  como  o  de 
n.  1420  de  21  de  fevereiro  de  1891,  que  o  mo- 
dificou, estatuem  todos,  como  condição  im- 
prescindivel  para  a  aposentação,  a  impossibi- 
lidade physica  ou  moral  ou  a  invalidez  do 
funcaionario. 

Veiu,  depois,  a  Constituição  Federal  e  fir- 
mou no  seu  art.  75  o  mesmo  principio— a 
aposentadoria  só  poderá  ser  dada  no  caso  de 
invalidez. 

Mais  tarde,  a  lei  n,  117,  de  4  de  novem- 
bro de  1892,  que  regulamentou  essa  disposi- 
ção constitucional,  estabelecendo  regras  para 
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n  aposentação  dos  empregados  em  geral, obe- 
<l9ceuao  mesmo  principio. 

Deste  modo,  Sr.  Presidente,  quer  no  re- 
gimen monarcliico,  quer  no  actual,  a  aposen- 
tadoria nunca  esteve  ao  arbítrio  do  governo, 
nunca  foi  uma  arma  de  administração  contra 
o  funccionario,  mas  sim  um  favor  concedido  a 
este,  em  certas  condições  estatuídas  na  lei. 

O  art.  90  da  lei  de  4  de  novembro  de  1892 
exclue  das  prescripções  da  mesma  lei  os  ma- 
gistradoi,  poi*  terem  aposentação  regulada 
ém  lei  especial ;  ora,  a  aposentadoria  dos  ma- 
gistrados não  aproveitados  na  nova  organi- 
zação não  foi  amda  regulada  por  lei  ordi- 
nária, e  como  pelo  art.  83  da  Constituição 
continuam  em  vigor  as  leis  do  antigo  regi- 
men, que  não  tiverem  sido  expressamente 
revogadas  ou  não  forem  incompativeis  com 
as  novas  instituições,  segue-se  que  estes 
magistrados  devem  estar  amparados  contra 
o  arbítrio  do  governo  pelos  principio?  consi- 

f  nados  nas  leis  que  já  mencionei,    de   1871  e 
886. 

O  Sr.  Mor.\es  Barros— Exigir  invalidez 
A  quem  não  está  obrigado  a  prestar  serviço  ? 

O  Sr.  Benedicto  Leite— V.  Ex.  tenha  pa- 
ciência ;  isso  é  questão  diversa.  O  augmento, 
que  estou  formulando,  tem  por  fim  provdr 
que  a  aposentadoria  forçada  ô  contraria  aos 
^princípios  da  nossa  legislação  e  que  o  go- 
verno entro  nós  nunca  teve  nem  tem  ar- 
'-'lilu  |.a;  t  .,)osentar.  E'esta  a  conclusão  a 
que  quoro  clujgar. 

Poivm,  dizia  eu  Sr.  Presidente,  quci  em 
virtude  t!o  art.  83  da  Constituição,  os  magis- 
ti^adoi  nâo  aproveitados  devem  estar  ampa- 
rados pelas  leis  que  regulavam  outr*ora  as 
aposentudorias,  com  as  respectivas  modifica- 
ções feitas  pelo  art.  6»»  das  disposições  tran- 
sitarius  da  Coustituição. 

Essas  modificações  são  as  seguintes  :  por 
aquellas  leis  o  magistrado  não  podia  apo- 
sentLir-s:,  s:-fn  ter  pelo  menos  dez  annos  de 
ôTtereício  e  s^  -mente  tinha  direito  a  todos  os 
venci  ri]  en  tos,  tendo  mais  de  40  annos  de  ser- 
viço e  70  de  idade,  ao  passo  que  pelo  art.  6** 
lias  dispOíiições  transitórias  da  Constituição, 

Eara  Içarem  direito  a  todos  os  vencimentos, 
asta  que  tenham  mais  de  30  annos  de  ex- 
ereicio,  e  podem  ser  aposentados  com  orde- 
nado relativo,  embora  não  tenham  10  annos 
do  serviço.  Mas  por  aquella  legislação,  afora 
o  caso  do  magistrado  com  mais  de  75  annos 
de  idade,  não  havia  aposentadoria  obrigató- 
ria ;  ora,  o  art.  6 das  disposiçães  transitórias, 
conforme  já  demonstrei,  não  a  consignou,  ao 
contrario,fez  na  legislação  ordinária  anterior 
modificações  favoráveis  aos  magistrados,  por 
conseguinte  de  onde  pode  tirar  o  governo  com- 
petência para  aposentar  forçadamente  os  jui- 
zes não  aproveitados  ? 


E,  quanto  á  nós,  porque  razão  havemos  de 
sujeitar  esses  magistrados  a  semelhantes 
constrangimentos  ! 

O  Sr.  Luiz  Domingues— E  contra  os  seus 
interesses. 

O  Sr.  Benedicto  Leite— Sem  duvida,  con- 
tra os  seu  interesses,  porque  muitos  fica- 
rão reduzidos  a  muito  menos  do  ordenado 
que  a  lei  garantio. 

Mas,  Sr.  Presidente,  examinemos  agora  as 
principaes  razões  em  que  se  fundam  os  par- 
tidários da  aposentadoria  forçada. 

Elias  se  acham  consubstanciadas  nos  moti- 
vos justificativos  do  veto  de  1892. 

A  primeira  delias  consiste  no  seguinte  : 
que  o  art.  6°  d'ú.s  disposições  transitórias  man- 
da que  os  juizes,  de  menos  de  30  annos  de 
serviço,  continuem  a  perceber  o  ordenado  até 
serem  aproveitados  ou  aposentados,  porque, 
não  podendo  realisar-se  ao  mesmo  tempo  a 
organisação  da  justiça  federal  e  a  dos  Estados 
à  proporção  que  se  fossem  organizando  uns 
Estados,  os  juizes  não  aproveitados  iriam 
sendo  postos  em  disponibilidade,  á  espera  da 
organisação  dos  outros,  e  assim  ficariam  atô 
a  definitiva  organização  de  todos,  tempo  este 
em  que  deviam  ser  aposentados.  E*  isso  o  que 
quer  o  art.  6^  dizem  os  partidários  da  apo- 
sentação forçada  :  a  disponibilidade  de  que 
trata  esse  artigo,  o  direito  á  percepção  dos 
ordenados  extinguiram-se  com  a  organização 
definitiva  da  justiça  federal  e  dos  Estados. 

Mas  o  que  autorisa  semelhante  interpre- 
tação ? 

Ja  analysei  o  texto  constitucional  na  sua 
origem,  no  seu  espirito  e  na  sua  lettra  e  de- 
monstrei, à  luz  da  evidencia,  que  ella  alli  não 
encontra  agasalho. 

Além  disso  suppor,  em  face  do  regimen  fe- 
derativo, que  uns  Estados  aproveitassem  jui- 
zes de  outros  ô  cousa  de  todo  sem  funda- 
mento. 

Essa  idèa  não  teve  nem  podia  ter  ter  o  le- 
gislador constituinte. 

Não  se  pôde  interpretar  uma  lei  em  des- 
acordo manifesto  com  as  circumstancias  e  o 
meio  em  que  ella  é  votada  e  também  o  meio 
em  que  ella  tem  de  produzir  os  seus  effeitos. 

Decretada  a  federação  pelo  governo  provi- 
sório, logo  depois  da  revolução,  cada  Estado 
como  que  isolou-se  dos  outros,  no  que  diz 
respeito  aos  seus  negócios  internos.  E  nem 
era  de  esperar  outra  cousa. 

Mesmo  €10  regimen  antigo,  o  governo  de 
cada  uma  das  províncias,  em  suas  attribui- 
ções  peculiares,  tinha  acção  isolada  das  ou- 
tras, circumscrevia-se  aos  limites  do  respe- 
ctivo território,  e  a  unidade  que  havia  na 
ordem  politica  e  administrativa  entre  as 
províncias  estava  unicamente  no  que  depen- 
dia da  acção  do  governo  central,  como  hoje 
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sinda  ha  até  certo  ponto,  no  que  é  de  admi- 
nistração propriamente  federal.  Ora,  sendo 
isto  exacto,  incontestável,  ô  crivei  que  o 
legislador  constituinte,  que  manteve  a  fe- 
deração, podesse  esperar  que  o  governo  de 
um  Estado  aproveitasse  na  organisação  ju- 
diciaria juizes  de  outros  Estados. 

Isto  é  de  todo  inadmissive),  e  em  todo  o 
caso  o  que  ô  verdade  é  que  isso  não  está  no 
texto  constitucional.  Nada  vejo  que  autorize 
semelhante  intelligencia ;  ao  contrario,  o 
que  diz  o  texto  é  que  os  juizes  de  menos  de 
-30  annos  de  exercício  continuarão  a  perce- 
ber seus  ordenados,  até  que  sejam  aprovei- 
tados, e  não  marcou  limites,  não  marcou 
iempo  para  esse  aproveitamento. 

Outra  razão,  em  que  se  funda  o  veto  de 
1892,  ó  que,  não  sendo  aposentados  já  os 
juizes  de  menos  de  30  annos  de  serviços, 
elles  podem*  continuar  assim,  sem  trabalho 
effectivo,  até  completar  os. 30  annos  e  fazer 
jus  à  aposentadoria  com  todos  os  vencimen- 
tos, exactamente  como  os  juizes  de  mais  de 
30  annos  de  exercício,  de  que  trata  também 
o  art.  6°,  o  que  é  demasiamente  injusto, 
Tisto  que  aquelles  vêem  a  ficar  afinal,  sem 
trabalho  effectivo,  nas  mesiias  condições, 
com  os  mesmos  vencimentos  dos  outros,  que 
percorreram  mais  de  30  annos  no  exercício 
da  judicatura. 

Nada^mais  fraco,  Sr.  Presidente,  do  que 
esse  argumento ;  elle  procura  ílrmar-se  em 
um  principio  da  igualdade  que  não  existe  em 
cousa  alguma. 

Para  não  ir  mais  longe,  basta  ver-se  o  que 
se  passa  no  seio  mesmo  da  magistratura:  os 
juizes  sempre  sei^viram  e  servem  hoje  com 
igTiaes  vencimentos  em  comarcas  de  condi- 
^^es  muito  diversas. 

E  a  desigualdade  se  nota  na  própria  classe 
dos  juizes  de  mais  de  30  annos  de  serviços, 
pois  tanto  tem  direito  a  todos  os  vencimentos 
o  que  tem  30  annos  e  um  dia  de  exercício 
como  o  que  tem  31  annos,  32,  33,  34,  35,  etc. 

Igualdade  absoluta  ó  impossível  estabele- 
-cer. 

Esse  argumento  não  tem  valor  algum . 

Um  outro,  finalmente,  com  que  joga  o 
t>etOy  é  o  da  despeza;  mas,  antes  de  tudo, 
convém  accentuar  o  seguinte :  trata-se  de 
liquidar  uma  questão  de  direito  e  não  do 
economia. 

Por  muito  respeitável  que  seja  a  face  eco- 
nómica de  qualquer  questão,  ella  torna-se 
secundaria  desde  que  se  trata  de  interpretar 
uma  disposição  de  lei. 

Porém,  tomando  mesmo  em  consideração 
essa  circumstancia,  a  despeza  com  os  magis- 
trados não  aproveitados  anda  por  quinhentos 
e  tantos  contos,  e,  feita  a  aposentadoria  for- 
çada, ella  se  reduzirá  á  metade,  pouco  mais 
ou  menos,  sendo,  portanto,  a  economia   de 


duzentos  e  tantos  contos  de  réis.  Ora,  per- 
gunto eu,  porventura  esta  economia  é  que 
vem  regularisar  nossas  finanças  I  Porque 
razão  tanto  rigor  em  matéria  de  despezag, 
tratando-se  dos  magistrados,  quando  aliás  o 
mesmo  não  se  observa  em  tudo  o  mais  ? 

Porém,  Sr.  Presidente,  como  já  disse,  a 
questão  é  de  interpretação,  é  de  direito  e 
não  de  ordem  económica,  á  vista  do  que,  a 
despeza,  por  muito  maior  que  fosse,  não  po- 
deria infiuir  na  sua  solução. 

Como  V.  Ex.  acaba  de  ver,  as  razões  em 
que  se  baseou  o  veto  ao  projecto  de  1892  e  em 
que  se  fundam  os  partidários  da  aposentado- 
ria forçada,  não  teem  procedência.  Todas 
ellas  desapparecem  deante  das  considerações 
que  expendi,  para  combater  aquella  aposen- 
tadoria, quer  tiradas  da  origem,  do  espirito 
e  da  lettra  do  texto  constitucional,  quer  da 
nossa  legislação  antiga  e  moderna  sobre  apo- 
sentações, quer,  finalmente,  da  orientação  do 
novo  regimen  politico  para  com  a  magistra- 
tura, isto  desde  o  momento  da  revolução  até 
o  Congresso  Constituinte. 

O  Sr.  Moraes  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Benedicto  Leitb  —  V.  Ex.  quer 
ver  mais  uma  prova  do  que  acabo  de  dizer  ? ' 
Quer  ver  um  facto  que  corrobora  tudo  quanto 
tenho  dito  acerca  da  orientação  da  politica  do 
governo  Republicano  ?  Lembrarei  o  que  se 
deu  com  os  funccionarios  ecclesiasticos. 

Como  sabe  V.  Ex.,  uma  das  reformas  mais 
radicaes,  que  fez  a  Republica,  foi  incontesta- 
velmente a  separação  da  Igreja  do  Estado  j 
pois  bem,  o  governo  republicano  fez  essa  re*- ! 
forma,  separou  completamente  a  acção  da  / 
Igreja  dos  negócios  officiaes,  quebrou  todas  ^ 
as  relações  que  tinham  com  o  Estado  os  funo* 
cionarios  ecclesiasticos,  não  os  acceitou,  não 
se   utilisou  delles,  desconheceu-os    inteira- 
mente como  funccionarios  públicos,  entretanto  "* 
manteve  a  sustentação  dos  serventuários   do    i 
culto   catholico,    continuou  a  prover  ás  côn- 
gruas existentes  no  antigo  regimen.   Ora,  si 
assim  procedeu  a  Republica,  por  espirito  de 
tolerância  e  de  condescendência,  para  com 
uma  classe  cuja  existência  oflicial'  ella  des- 
conheceu, como  admittir  que  tenha  negado 
garantias  aos  antigos  magistrados,  qne  ella  . 
acceitou,  que  recebeu  como  se  fossem  funccio- 
narios seus,  cujos  poderes  manteve  e  de  cujos 
serviços  utilisou-se  ?  Cçmo  admittir  ainda  que 
tenha  recusado  garantias  aos  próprios  juizes 
nomeados  já  pelo  governo  republicano  ? 

Sr.  Presidente,  procurei  examinar  por  todas 
as  faces  a  questão  que  constituo  o  objecto  do 
presente  debate. 

Mostrei  á  luz  da  evidencia  que  o  art.  6<^da3 
disposições  transitórias  da  Constituição  Fe- 
deral tem  dado  logar  a  muitas  duvidas,  quanto 
á  sorte  dos  magistrados  não  aproveitados;  que 
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O  Congresso  nSo  só  tem  competência  para  in- 
tervir nesta  questão,  como  deve  mesmo  fazel-o 
interpretando  o  texto  constitacional,;  analysei 
depois  esse  texto  tanto  na  lettra  como  no  es^ 
pirito  e  à  luz  dos  seus  elementos  históricos  ; 
estudei  a  matéria  das  aposentadorias  em  face 
do  nosso  direito  antigo  e  do  actual ;  examinei 
os  príncipaes  argumentos  em  que  se  fundam 
os  partidários  da  aposentadoria  forçada ;  en- 
carei ainda  a  questão  em  face  da  transfor- 
mação operada  na  forma  do  governo,  estu- 
dando-a  á  luz  da  orientação  que  trouxe  o 
novo  regimen,  e  de  tudo  isso  as  conclusões, 
a  que  logicamente  cheguei,  foram  todas  con- 
trarias á  apoaentadona  forçada  dos  ma<2;is- 
trados  não  aproveitados. 

Peço  para  esta  questão  toda  a  attenção 
da  Gamara  dos  Srs.  Deputados  e  espero  que 
ella  não  deixará  de  condemnar  a  aposenta- 
doria imposta  naqueilas  condiçõas. 

Essa  medida  vexatória  fere  de  frente  di- 
reitos sagrados  que  a  lei  garantiu  aos  ma- 
fistrados,  e  a  Gamara,  por  certo,  não  deixará 
e  amparal-os  com  o  seu  voto. 

Além  de  ser  uma  questão  de  direito,  ha 
muitos  e  poderosos  motivos  que  nos  obrigam 
a  correr  em    auxilio   dessa   importantíssima 


A  Gamara  sabe  melhor  do  que  eu  que  a 
magistratura  tem  prestado  relevantíssimos 
serviços  á  causa  publica. 

A  civilisaçilo  que  temos  no  interior  do  paiz 
foi  em  grande  parte  levada  pelos  antigos  ma- 
gistrados ;  além  disso,  com  raras  excepções, 
elles  sempre  foram  nessas  paragens  um  ele- 
mento de  ordem  e  por  essa  forma  multo  con- 
tribuíram para  os  nabitos  de  paz  e  tranquil- 
lidade  que  em  geral  existe  em  todo  o  paiz . 

Com  pequenos  vencimentos,  cercados  de 
mil  difflcnldades,  cheios  de  privações,  elles 
emprehendiam  com  suas  famílias  viagens 
longínquas,  passavam  grande  parte  da  vida 
em  pequenas  locali  lados,  em  lucta  quasi  sem- 
pre com  as  paixões  partidárias  e  algumas  ve- 
zes até  com  risco  da  própria  vida ;  entretanto, 
senhores,  si  alguns  casos  se  r.^gistram  deshou- 
rosos  para  alguns  membros  dessa  classe,  a 
sua  grande  maioria,  quasi  a  totalidade  fez 
jus  ao  respeito  e  à  gratidão  nacional. 

O  Sr.  Anísio  db  Abrbu  —  E  ô  uma  questão 
de  direito . 

O  Sa.  Bbnbdicto  LBiTB-oMais  do  que  eu  co- 
nhecem os  nobres  deputados  tudo  isso,  e  vou 
assentar-me,  Sr.  Presidente,  convencido  de 
^ue  a  Gamara  não  deixará  de  ap provar  o  pro- 
jecto em  discussão,  garantindo  assim  com  toda 
justiça  os  magistrados  não  aproveitados  con- 
tra a  aposentadoria  forçada.  (Muito  bem;  muito 
bem.  O  orador  é  felicitado. 

Fica  a  discussão  interrompida. 


O  Sr.  Bricio  Filho  {pela  ordem)'^T,  pre- 
sidente, estando  elaborado  o  parecer  sobre  as 
eleições  de  Santa  Catharina,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  casa  sobre  si  concede  dispensa 
de  inter.:>ticio  para  que  o  referido  parecer  sega 
dado  para  a  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos,  apçrovado  em  3*  dia- 
cussáo  e  enviado  á  Gommissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

projecto  N.  23  A  DE  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Ficam  extensivas  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157,  de  5 
de  agosto  de  1893. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

projecto  n.  94  a    de  1894 

O  Conirresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  o  ci^edito  necessário  para  oo- 
oorrer  ao  pagamento  do  subsidio  dos  depu- 
tados e  senadores  durante  as  prorogações  da 
actual  sessão  legislativa. 

Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  29, 
de  1894,  a  qual  havia  sido  interrompida. 

O  Sr.  Moxraes  BairiTOS^Sr.  Pre- 
sidente, prezando-me  de  ter  muito  amor  ao 
direito  e  ã  lei,  eu  me  incommodo  sempre  que 
vejo  commetterem-se  injustiças.  Presumo 
ser  sobretudo  homem  da  leg  ilidaio  ;  quero 
antes  de  tudo  a  observância  da  lei,  mesmo 
quando  a  lei  seja  considerada  má  ou  incon- 
veniente, porque  sigo  a  regra  do  grande 
estadista  iuglez  de  que  exactamente  as  leis 
más  é  que  devem  ser  âelmente  executadas, 
para  que  pela  sua  pratica  se  sinta  a  necessi- 
dade de  reformal-as. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha^ Entretanto  a  Ingla- 
terra jà  vae  perdendo  este  fetiohismo 
pela  lei. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Ainda  quando  isso 
seja  uma  verdade,  o  povo  iuglez  primará 
sempre  pela  âel  observância  da  lei  :  é  o  seu 
respeito  á  lei,  o  seu  espirito  de  justiça  o  que 
constituo  a  sua  grandeza,  o  que  o  faz  sobre-* 
sahir  entre  tolos  os  povos  do  mundo. 
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o  Sr.  Valladares— a  pelorleiô  melhor 
do  que  o  melhor  déspota. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Eu  quero  que  se 
applique  ao  meu  paiz  a  lei  despótica,  a  lei 
inconveniente,  nSo  quero  que  os  meus  conci- 
dadãos sejam  sujeitos  ao  arbítrio  de  nin- 
gnem,  porque  todo  o  arbítrio  deve  ser  sup- 
primido  no  regimen  dos  povos  livres. 

Mas  no  caso  presente  não  ô  só  o  amor  da 
legalidade  que  me  traz  à  tribuna,  porque 
sinão  todos  os  dias  eu  teria  necessidade  de 
levantar  a  minha  voz  neste  recinto  para  com- 
bater violações  de  lei,  para  combater  actos 
de  injustiça,  embora  sendo  tão  baldo  de  re- 
cursos oratórios,  embora  de  palavra  tão  díf- 
ficil,  fazendo  esforço  para  proferil-a  e  por 
causa  desse  esforço  tenao  este  tom  brusco  e 
desagradável,  que  me  caracteriza  (não  apoi- 
ados») 

Mas  ha  no  projecto  uma  razão  especial  que 
me  fez  usar  da  palavra  :  é  que  tomei  carte 
directa  na  redacção  da  emenda  ao  projecto 
da  Constituição,  emenda  que  foi  approvada  e 
constituo  hoje  o  art.  b^  das  disposições  transi- 
tórias. 

Este  art.  6°  foi  uma  emenda  apresentada 
pelo  bancada  paulista,  que  então  era  accorde 
e  unanime,  e  exercia  influencia  nas  delibera- 
ções do  Congresso  Constituinte  ;  pelo  que,  e 
por  ser  razoável,  mereceu  a  sua  àpprovação 
e  foi  convertida  em  lei. 

E*  esta  a  razão  muito  especial  que  me  traz 
&  tribuna,  do  contrario  guardaria  o  meu 
silencio  de  costume,  limitando-me,  como  or- 
dinariamente íáço,  a  manifestar  os  senti- 
mentos de  minha  consciência  unicamente 
pelo  voto. 

Sr.  Presidente,  o  Congresso  Constituinte 
teve  em  vista  um  problema  difficil  de  re- 
solver em  relação  á  magistratura  do  tempo 
da  monarchia. 

Não  era  fácil  achar  uma  disposição  que 
harmonizasse  por  um  lado  os  interesses  da 
classe  e  por  outro  lado  os  interesses  novos 
que  surgiam  com  a  nova  ordem  de  cousas. 

Diversas  emendas  foram  apresentadas  neste 
intuito  ;  mas  todas  ellas  eram  extremadas  e 
em  sentido  radical :  umas,  e  eram  em  maior 
numero,  reconhecendo  m  totum  o  direito  dos 
magistrados  do  tempo  da  monarchia  e 
mandando  abonar  os  seus  vencimentos  em- 
quantp  existissem,  quer  entrassem  para  o 
serviço  activo  do  novo  regimen,  que  se  inau- 
CTrara,  quer  fossem  postos  em  disponi- 
Dilidade  e  fora  do  serviço;  em  sentido 
contrario  havia  outras  emendas,  também 
radicaes  e  estas  recusavam  in  limine  toda  a 
aposentadoria,  em  termos  tão  absolutos,  que 
impugnavam  a  aposentadoria  não  só  de  ma- 
gistrados, como  ae  quaesqner  outros  funocio- 
sarios,  embora  inamovíveis. 


Em  these,  em  absoluto,  a  aposentadoria  re- 
almente não  ó  um  direito,  ô  um  favor  ;  por- 
que o  direito  rigorosamente  diz  que  sómerece 
retribuição  quem  trabalha,  nada  merecendo, 
nem  sendo  devido  a  quem  não  trabalha. 

Ora,  consistindo  a  aposentadoria  em  pagar 
aquelles  que  jà  trabalharam  durante  um 
longo  numero  de  annos,  ou  aquelle,  quepor 
qualquer  clrcumstancia,  pbysica  ou  moral, 
veem-se  na  impossibilidade  de  continuar  a 
trabalhar,  a  aposentadoria  não  pôde  ser 
considerada  um  direito,  mas  sim  um  favor: 

Mas  a  própria  sociedade  em  geral  tem  reco- 
nhecido que  não  se  deve  usar  de  tanto  rigor 
para  com  certas  ordens  de  funccionario,  a 
favor  dos  quaes  estabeleceu  o  direito  de 
perpetuidade;  de  sorte  que  a  estes  funccio- 
narios,  depois  de  trabalharem  um  certo  nu- 
mero de  annos,  a  lei  garante  meios  de  subsis- 
tência para  o  resto  de  sua  vida. 

Por  isso,  em  todas  as  legislações  existe  a 
aposentadoria,  de  ftinccionarios  e  especial- 
mente a  de  magistrados. 

Portanto,  a  emenda  radical  apresentada 
então  pelo  Dr.  Cyrillo  de  Lemos,  repellindo 
toda  a  aposentadoria,  não  podia  ser  acceita. 

Por  essas  emendas  radicaes,  em  sentidos 
oppostos,  o  Congresso  teria  de  resolver  ou 
continuar  apagar  os  ordenados  de  toda  a  ma- 
gistratura do  tempo  do  império,  sem  limita- 
ção de  tempo,  ou  abolil-a  completamente, 
fazer  taboa  raza  nesta  magistratura  e  chamar 
gente  inteiramente  nova  para  administrar 
a  justiça  no  repfimen  republicano. 

Eram  estes  dous  extremos  entre  os  quaes  a 
Constituição  devia  collocar-se:  e  basta  o  facto 
de  serem  extremos  para  serem  viciosos. 

Nenhuma  das  emendas  satisfazia,  era  pre- 
ciso conciliar  os  interesses  da  nova  ordem  de 
cousas,  que  exigiam  magistrados  que  viessem 
sustental-a  e  que  tivessem  amor  a  Republica. 

Então  o  Con.í>resso  Constituinte  o  entendeu 
que  as  disposições  que  se  acham  consagradas 
na  emenda  offerecida  pela  bancada  paulista 
realisavam  perfeitamente  a  harmonia  dos 
interesses— interesses  da  classe  da  magistri- 
tura  existente  com  os  interesses  do  regimen 
que  se  inaugurava,  e  approvou-a,  vindo 
essa  disposições  a  formar  o  art,  6**  das  dispo- 
sições transitórias: 

Serve  de  base  às  disposições  desse  artigo  a 
consideração  seguinte:  a  Republica  estaria  no 
seu  pleno  direito  não  acceitando  um  só  ma- 
gistrado do  antigo  re^men,  podia  ter  estabe- 
lecido na  sua  Constituição  que  a  sua  magis- 
tratura seria  provida  de  gente  toda  nova»  que 
adaptasse  o  novo  regimen. 

Portanto,  os  magistrados,  juizes  de  direito 
e  desembargadores  do  antigo  regimen,  dada 
semelhante  disposição,  não  teria  o  direito  de 
queixar-se,  era  um  direito  maior,  era  o  di- 
reito da  revolução,   que  os  supprimia;  seria 
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talvez  uma  lei  rioforosa,  mas  não  seria  uma 
lei  iojusta :  A  Republica  estaria  em  seu  pleno 
direito    estabelecendo   uma   tal    disposição. 

A  situação  jurídica  em  que  o  magis- 
trado do  tempo  da  monarchia  se  achou  peran- 
te a  Republica  não  dava-lhe  o  direito  de 
exigir  do  novo  regimen  que  o  aproveitasse 
para  continuar  as  suas  funcções.  Nenhum 
direito  desses  magistrados  contra  o  novo  re- 
gimen que  surgia  da  revolução;  nenhuma 
obrigação  deste  para  aquelle:  eis  a  re- 
lação do  direito,  em  que  reciprocamente  se 
achavam. 

Mas  o  novo  reeimen  entendeu,  e  entendeu 
muito  bem,  não  dever  usar  de  seu  direito,  tão 
rigoroso. 

Havia  razões  politicas  da  maior  importância, 
mesmo  razões  de  toda  a  equidade,  que  todas 
aconselhavam  que  os  magistrades  que  haviam 
servido  no  tempo  da  monarchia  continuassem 
e  fossem  aproveitados  pelo  regimen  repu- 
blicano. 

O  Sr.  Bbnedicto  Leite— Fossem  respeitados 
os  seu  direitos. 

O  Sr".   Moraes  Barros  —  Então  ficou  ex- 
arado, no  art.  6°,  na  primeira  parte,  a  recom 
mendação  ao  governo   federal  e  aos  gover- 
nadores dos  Estados  de  aproveitarem  os  ma- 
gistrados de  mais  nota. 

Digo  mera  recomraendação,  porque  desde 
que  a  disposição  è  concebida  nestes  termos— 
magistrados  de  mais  nota,  desde  que  quem  põe 
esta  nota  melhor  é  a  autoridade  que  nomeia. 
Presidente  da  Republica  ou  governadores  dos 
Estados,  esta  disposição  importa  uma  mera 
recommendação,  não  estabelece  direitos,  é  um 
mero  conselho,  uma  simples  recommendação, 
e  não  uma  obrigação  legal. 

Depois  passou  o  artigo  a  considerar  os  ma- 
gistrados que  porventura  não  fossem  apro- 
veitados, e  dividiu-os  em  duas  classes:  uma 
dos  que  jà  tivessem  30  ou  mais  annos  de  ser- 
viço e  a  respeito  disso  estabeleceu  a  regra 
absoluta  —  esses  serão  aposentados  com  to- 
dos os  seus  vencimentos  ;  outra,  a  dos  que 
tivessem  menos  de  30  annos  de  serviço  e  a 
respeito  desses  dispoz  que  continuarão  a  per- 
ceber os  seus  ordenados,  até  serem  aprovei- 
tados na  nova  magistratura  da  União  ou  dos 
Estados,  ou  ató  serem  aposentados  com  or- 
denado correspondente  ao  tempo  de  serviço. 

Bem,  era  a  primeira  lei  republicana,  a 
.primeira  lei  orgânica  da  Republica  c}ue  se 
tratava  de  fazer,  e  depois  de  organisada  a 
Linagistratura  da  União  e  que  os  Estados  tra- 
taram de  organisar  a  sua  magistratura.  Por- 
rtanto,  ia-se  entrar  nesse  período  de  or^ani- 
•Sação  de  magistratura  e,  como  havia  re- 
commendação de  serem  aproveitados  os 
magistrados  do  antigo  regimen,  emquanto 
esta  organisação  se  fazia»  estes  magistrados 


de  menos  de  30  annos  de  serviço  iam  perce^ 
bendo  os  seus  ordenados ;  mas,  uma  vez  con- 
cluída, uma  vez  terminada  a  organisação 
judiciaria  do  paiz,  tanto  por  parte  da  União, 
como  por  parlo  dos  Estados,  seguia-so  a  con- 
sequência necessária  de  serem  aposentados 
com  ordenado  correspondente  ao  lempo  de' 
serviço  que  tivessem  aquelles  magistrados 
que  não  tivessem  sido  aproveitados. 

O  Sr.  Benedioto  Leite— Mas  isso  foi  o  que 
a  lei  não  explicou. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Isto  é  o  que  está- 
claro  no  art.  6.° 

Nessas  disposições  o  art.  6°  fez  favores  k 
velha  magistratura. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Obedeceu  às  leis  que 
garantiam  os  direitos  dos  magistrados. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Vou  demonstrar 
como  fez  favores. 

Pela  lei  ordinária  do  antigo  regimen,  o 
magistrado  só  tinha  direito  à  aposentadoria 
com  todos  os  vencimentos  depois  de  40  annos 
de  serviço  e  70  annos  de  idade  ;  eram  neces- 
sárias essas  duas  condições  de  tempo  e  de 
idade  para  elles  terem  direito  à  aposentadoria 
com  todos  os  vencimentos  (decreto  n.  3.309  á& 
9  de  outubro  de  1886). 

Entretanto,  o  art.  6<>  deu  a  aposentadoria 
com  todos  os  vencimentos  aos  magistrados, 
desde  que  tinham  30  annos  de  serviço,  sem 
exigir  consideração  alguma  em  relação  á 
idade. 

Aqui  está  um  favor  muito  importante  aos 
magistrados. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  K'  um  presente  de 
gregos,  porque  a  aposentadoria  no  antigo 
regimen  era  voluntária. 

O  Sr  .  Moraes  Barros— Com  todos  os  ven- 
cimentos a  aposentadoria  é  semçre  voluntá- 
ria, porque  ninguém  ha  que  a  rejeite. 

Outro  favor  importante. 

Pela  lei  do  antigo  regimen,  que  ainda 
vigora,  os  magistrados  sô  tinham  direito  à 
aposentadoria  depois  de  10  annos  de  exercí- 
cio e  no  caso  de  invalidez,  no  caso  de,  por 
qualquer  circumstancia,  achar-se  na  impossi- 
bilidade phisica  ou  moral  de  continuar  a 
administrar  justiça.  É  disposição  dotlecreto 
citado  e  da  lei  de  20^  de  setembro  de  1871, 
art.  29,  §  10. 

Entretanto,  pelo  art.  6®  das  disposições 
transitórias,  todo  o  magistrado  do  antigo 
regimen  ficou,  desde  a  sua  nomeação,  desde 
que  entrou  na  posse  do  cargo,  com  o  direito 
á  aposentadoria  com  ordenado  correspondente 
ao  tempo  de  serviço,  por  mais  robusto  que 
fosse  de  saúde . 

Ahi  está  como  foram  feitos  favores  espe- 
ciaes  á  classe  da  velha  magistratura  em  sua 
transição   para  a  nova  situação,  que  podia 
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eliminal-a  inteiramente,  da  qual  não  tinha 
o  direito  de  exigir. 

Regulamentando  essa  passagem  do  antigo 
para  o  novo  regimen,  a  Constituição  da  Repu- 
blico, era  vez  de  supprimir  toda  a  classe,  como 
era  seu  direito,  coucedeu-lbe  favores  exce- 
pcionaes,  extraordinários. 
-*  O  Sr.  Coelho  Lisboa — V.  Ex.  não  acha  que 

a  aposentadoria  forçada  só  se  pôde  impor  no 
caso  de  invalidez  provada  ? 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Estamos  em  uma 
hypothese  especial  e  extraordinária,  estamos 
neste  caso  excepcional  da  passagem  do  velho 
para  o  novo  regimen  ;  e  não  em  tempos  nor- 
maes  e  ordinários. 

Um  Sr  .  Deputado  —  São  meios  de  ex- 
cepção . 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Mas  deve  ser  com 
mais  ou  menos  equidade. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  A  prova  de  que 
o  Congresso  foi  equitativo  ô  que  concedeu 
favores  extraordinários  à  classe,  favores  de 
que  ella  nunca  poderia  gosar  pelas  leis  ordi- 
nárias do  império,  como  a  aposentadoria  com 
30  annos  de  serviço,  sem  dependência  da  coa- 
I  dição  da  idade,  aposentadoria  com  qualquer 
tempo  de  serviço  sem  dependência  da  inva- 
lidez. 

Mas  o  projecto  que  se  acha  em  discussão 
não  se  contenta  com  isto,  e  quer  mais  que  os 
magistrados  de  que  se  trata  tenham  direito, 
não  só  a  esses  favores  todos,  extraordinários, 
concedidos  pela  Republica,  como  meio  de 
ver-se  livre  delles,  como  ainda  quer  dar-lhes 
mais  o  direito  de  recusarem  estas  aposenta- 
dorias —  quer  que  essas  aposentadorias  sejam 
voluntárias. 

E*  esta  a  idéa  capital  e  única  do  projecto,  é 
esta  a  intenção  dos  nobres  deputados  que  o 
sustentara. 

O  projecto,  depois  de  reproduzidas  as  dis- 
posições do  art.  ô<*  que  determina  a  aposen- 
tadoria, diz  assim  :  « si  o  requererem  ou 
cahirem  em  invalidez,  > 

A'  vista  da  exposição  que  acabo  de  fazer 
das  idéas  que  dominaram  os  membros  do  Con- 
gresso Constituinte  ao  decretarem  as  disposi- 
ções do  art.  6°,  se  concluirá  que  esta  apo- 
sentadoria é  forçada,  ó  uma  faculdade  .«gover- 
namental que  tem  de  ser  applicada  indepen- 
dentemente da  vontade  dos  magistrados. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Seria  iniquo  e  in- 
constitucional. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Comecei  estabe- 
lecendo que  era  direito  do  novo  regimen  não 
aproveitar  um  só  dos  magistrados  que  servi- 
ram no  antigo  regimen.  A  Republica,  porém, 
entendeu  por  motivos  de  equidade  e  de  alta 
conveniência  politica  que  devia  aproveitar 
os  de  mais  noia^  garantindo,  aos  não  aprovei- 


tados, todos  os  vencimentos  aos  qne  tivessem 
30  ou  mais  annos  de  servido,  e  ordenado  pro- 
porcional aos  que  tivessem  menos  de  30nnnoS, 
qualquer  que  fosse  o  tempo  de  serviço,  ainda 
mesmo  que  fosse  menos  de  10  annos. 

Kra  uma  espécie  de  compensação  que,  nara 
ver-se  livre  delles,  o  novo  rt^ginien  nava 
áquelles  magistrados  que,  por  motivos  polí- 
ticos, ou  por  má  prova  que  tivessem  dado  da 
má  comprehensão  dos  seus  deveres,  não  de- 
vessem ser  aproveitados. 

Como  elles  tinham  o  direito  de  perpetuida- 
de pelo  seu  simples  titulo  de  nomenvão,  a 
Constituição  respeitou  este  direito,  lecoiihe- 
cendo-lhes  direito  a  vencimentos  coriespon- 
dentes  ao  tempo  de  serviço  e  não  o  direito  do 
vir  administrar  justiça,  porque  podiam  ser 
inconvenientes. 

Pela  filiação  das  idéas,  a  conclusão  ó  esta  : 
a  aposentadoria  é  forçada,  não  depende  da 
vontade  do  magistrado. 

Vou  agora  argumentar  por  absur^io  e  de- 
monstrar que  a  intelligencia  que  os  Srs,  de- 
putados dão  ao  art.  O,  querendo  que  a 
aposentadoria  soja  concedida  quando  o  ma- 
gistrado a  requerer  ou  no  caso  de  invalidez, 
dá  em  resultado  absurdos.  Portanto,  obrig-a 
a  recuar  semelhante  interpret.ivriu,  —  si  o 
requerem^  diz  o  projecto.  Vamos  à  hypothese. 

E'  o  juiz  de  direito  que  não  foi  nproveitivdo 
nem  na  justiça  federal,  nem  em  cn-íl^^jier 
justiça  estadoal,  que  está  percebendo ►  i  ^v  i 
ordenado  indefinidamente,  sem  tempo  limi- 
tado, por  toda  a  sua  vida. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  E  constitucional- 
mente. 

O  Sr.  Morabs  Barros  —  o  contrario  *^  o 
que  vou  demonstrar ;  já  demonstrei  qutí  assim 
não  era  pela  Constituição,  por  esta  esse  di- 
reito tem  um  limite  e  ó  emquanto  se  or;/a- 
nizava  a  magistratura  republicana  foder-il 
ou  estadoal. 

Mas  os  nobres  deputados  rejeitam  ^í^íe  li- 
mite;  ficam,  portanto,  estes  maíítstradf>:* 
não  aproveitados  e  percebendo  indtHinifla- 
mente,  sem  limitação  de  tempo,  o  seu  orde- 
nado . 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  dá  um  aparte. 

O  Sk.  Moraes  Barros— O  artigo  é  impe- 
rativo. 
O  Sr.  Coelho  Lisboa— E'  facultativo. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Terminarei  mui  con- 
sideração a  lettra  do  artigo.  Mas  continuando; 
Está  o  magistrado  percebendo  o  seu  onlonaiJo 
indefinidamente,  por  toda  a  sua  vida. 

O  projecto  rejeita  a  única  limitaçilo  rAzoa- 
vel  e  sensata,  que  era  ter  o  direito  ds  rocdber 
emquanto  se  tratava  de  organizar  u  nova 
magistratura.  Mas  os  nobres  deputadas  i]ue- 
rem  que  fiquem  gosando   indefinidamente   o 
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SGU  ordenado.  Pergunto  eu  :  quem  temo 
direito  de  receber  por  toda  a  vida  o  orde- 
nado por  inteiro  de  juiz  de  direito  ou  des- 
embargador sem  prestar  serviço  algum,  ha 
de  requerer  aposentadoria,  que  lhe  reduzirá 
o  ordenado  em  proporção  ao  tempo  de  ser- 
viço ?  Concebe-se  isto  f 

Si  o  magistrado  pelo  projecto  tem  direito 
ao  ordenado  durante  toda  a  vida,  elle  jamais 
requererá  aposentadoria,  que  importará  sem- 
pre em  reducção  de  ordenado,  maior  ou  me- 
nor, e  conforme  o  tempo  que  tiver  de  serviço. 

E,  si  a  requerer,  commetterá  um  despropó- 
sito tão  grande  que  o  ministro,  que  conhecer 
de  seu  requerimento,  deverá  declaral-o  louco 
e  nomear-lhe  um  curador  ;  porque  não  vejo 
posição  melhor  neste  mundo  do  que  esta  : 
não  prestar  o  menor  serviço  e  ter  direito  ao 
ordenado  por  inteiro  de  desembargador  ou 
juiz  durante  toda  a  sua  vida.  Portanto,  elle 
não  requererá. 

O  Sr.  Coelho  Lisdoa— Requer,  porque  tem 
a  gratificação . 

O  Sr.  Mora.es  Barros— Só  requererá 
se  for  louco.  Por  conseguinte,  é  certo  que  a 
clausula  exarada  no  projecto — si  a  requererem 
— é  uma  clausula  absurda. 

Vamos  a  outra  disposição  :  ao  cahirem  em 
inoalidez, 

£'  outro  absurdo;  porque  este  homem  está 
recebendo  o  seu  ordenado  sem  prestar  ser- 
viço algum.  Que  invalidez  é  esta  V  Invalido 
para  o  que,  si  elle  não  tem  obrigação  de 
prestar  serviço  algum  ?  ! 

O  Sr.  Manoel  Caetano— O  governo  pôde 
chamal-o  para  o  cargo  de  juiz  seccional 

O  Sr.  Moraes  Barros— Eu  estou  argu- 
mentando na  hypothese  de  um  magistrado 
não  aproveitado.  Não  aproveitado,  não 
presta  serviço  algum,  e  quem  não  presta 
serviço  algum  não  pôde  allegar  invallidez. 

Essa  exigência  de  invalidez  em  quem  não 
tem  obrigação  de  prestar  para  cousa  alguma 
é  o  maior  dos   absurdos. 

Não  sô  é  um  absurdo,  como  ô  injusto.  O 
magistrado  desempregado,  emquanto  está 
forto  e  robusto,  vae  procurar  meios  de  enri- 
quecer no  commercio,  na  industria  ou  na  la- 
voura ;  recebe  o  ordenado  do  juiz  e,  para  não 
entregar- se  à  completa  vadiação,  vae  mais 
grangeara  vida  por  outro  qualquer  meio. 
Mas  sobrevem  a  invalidez,  e  não  pôde  mais 
trabalhar  na  sua  lavoura,  commercio  ou  in- 
dustria. Pois  é  exactamente  quando  se  lhe 
estanca  esta  fonte  de  renda  que  o  projecto 
vae  reduzir-lhe  a  outra,  obrigando-o  a  apo- 
sentar^se  com  ordenado  correspondente  ao 
tempo  de  serviço  como  juiz,  que  pode  ser 
apenas  de  seis  mezes  ou  de  um  anno  !  O  facto 
da  os  nobres  deputados  apartarem-se  da  ver- 


dadeira   interpretação  da   lei  sujeita-os   a 
estes   absurdos. 
O  Sr.  Coelho  Lisboa— Dá  um  aparte. 
O  Sr.  Moraes   Barros  —  Diz  o  texto  da 
lei  (lè) : 

«Nas  primeiras  nomeações  para  a  magis- 
tratura federal  e  para  as  dos  Estados  serão 
preferidos  os  juizes  de  direito  e  os  desem- 
bargadores de  mais  nota.  Os  que  não  forem 
admittidos  na  nova  organisação  judiciaria  e 
tiverem  mais  de  30  annos  de  exercício,  serão 
aiK)sentados  com  todos  os  seus  veucimentOB. 
Os  que  tiverem  menos  de  30  annos  do  exer- 
cício continuarão  a  perceber  seus  ordenados 
até  que  sejam  aproveitados  ou  aposentados 
com  ordenado  correspondente  ao  tempo  de 
exercício.» 

O  nobre  deputado  pelo  Maranhão  procurou 
tirar  argumento  da  lettra  do  artigo  que 
acabo  de  ler ;  mas  a  simples  leitura  da  pro- 
posição convence* que  S.  Ex.  não  tem  razão. 
A  primeira  parte  ó  tão  imperativa  como  a 
segunda,  e  a  aposentaria  do  magistrado  que 
não  tiver  sido  aproveitado  é  um  direito  que 
o  governo  tem  de  exercer  sobre  elle,  ainda 
que  a  não  requeira,  ainda  quando  não  caia 
em  invalidez. 

Esta  intelligjncia  que  dou,  e  que  demons- 
trei ser  a  única  que  pôde  ter  o  art.  6%  já  foi 
muito  bem  des3nvolvida,  muito  bem  applica- 
cada  pelo  Poder  Executivo  quando  negou 
sancção  ao  primeiro  projecto  que  se  votou  a 
este  respeito,  justiça  seja  feita  ao  Poder 
Executivo,  que  entendeu  perfeitamente  o 
pensamento  do  legislador  e  o  applioou  com 
toda  a  verdade  e  justiça  ao  outro  projecto 
semelhante  a  esto  (lê). 

<L  A  disponibilidade  assim  concedida  aos 
magistrados  não  aproveitados  não  é  indefi- 
nida, mas  tem  seu  justo  termo  ao  veriflcar-se 
a  installação  da  nova  ordem  judiciaria  em 
toda  a  União:  estará  então  definitivamente 
apurado  quaes,  na  phrase  constitucional,  os 
juizes  de  direito  e  desembargadores  não  ad- 
mittidos em  a  nova  organisação  judioiaria 
para  serem  aposentados.» 

Eis  aqui,  senhores,  o  caso  de  repetir  com  o 
Poder  Executivo:  o  presente  projecto  viola  a 
Constituição  em  dous  pontos. 

Primeiro  tornando  a  aposentadoria  depen- 
dente de  requerimentos  de  magistrados  ou 
dependente  da  invalidez  —  dous  elementos 
novos,  dous  enxertos  de  que  o  legislador  não 
cogitou . 

Já  demonstrei:  elle  sô  requererá  a  aposen- 
tadoria se  for  louco;  essa  invalidez  é  um 
absurdo.  Qual  ô  o  resultado? 

O  resultado  será  que  a  Republica  terá  de 
supportar  essa  carga,  pesada  e  inútil  por 
longos  annos  —  esses  magistrados,  sô  porque 
foram  nomeados,podendo  ter  exercido  o  cargo 
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somente  alguns  mezes,  percebendo  inte- 
gralmente seus  ordenados,  emquanto  existi- 
rem, sem  prestarem  serviço  algum,  porque 
seus  serviços  foram  julgados  inconvenientes 
por  quem  de  direito,  no  mais  santo  ócio,  na 
mais  comphíta  inutilidade.  O  que  regimen 
algum  fiiz  por  seus  juizes,  deverá  a  Republi- 
ca fazer  pelos  da  monarchia  ?  E'  possível  isto? 
Admitte-se  semelhante  anomalia? 

Entretanto,  não  ha  fugir;  ou  haveis  de 
votar  contra  o  projecto,  ou  estais  obrigados 
a  acceitar  todas  as  consequências  absurdas, 
que  delle  nascem. 

Mais  de  um  dos  oradores,  que  se  occuparam 
da  questão,  appellaram  para  os  princípios 
que  regera  a  matéria,  appellaram  para  a  dis- 
posição constitucional  que  garante  a  vitali- 
ciedade dos  magistrados. 

Mas  essa  disposição  náo  ó  applicavel  ao 
caso  especial  e  extraordinário  em  que  se 
acham  esses  magistrados. 

A  vitaliciedade  dos  magistrados  era  um 
principio  garantido  no  tempo  do  império,  as- 
sim como  o  ô  hoje  no  regimen  republicano : 
cada  regimen  garante  os  seus  magistrados ; 
mas  a  republica  não  tem  obrigação  de  ga- 
rantir os  magistrados  da  monarchia. 

E'  este  o  resultado  da  revolução,  da  passa- 
gem de  um  regimen  para  o  outro. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Mas  devemos  re- 
speitar os  direitos  adquiridos. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Este  principio 
de  direitos  adquiridos  está  fazendo  muito 
mal  a  esta  Republica.  Hoje  considera-se  que 
todo  empregado  publico  tem  direitos  adqui- 
ridos ao  seu  emprego.  O  emprego  passou  a 
seraccessorio,  e  o  empregado  publico  o  prin- 
cipal. 

Assim,  si  o  legislador  entende  que  deve 
supprimir  um  emprego,  todos  gritam:  é  pre- 
ciso conservar  o  empregado,  elle  tem  direitos 
adquiridos . 

Ahi  está  ;  não  podemos  reformar  para  me- 
lhor, nem  fazer  economias,  porque,  ainda 
que  se  supprimam  os  empregos,  por  desne- 
cessários e  inúteis,  entendem  que  estamos 
obrigados  a  sustentar  os  fhnccionarios  que 
08  serviam.  o 

E*  um  principio  ftilso,  porque  subordina  o 
acessório  ao  principal. 

Não,  senhores,  nós  precisamos  estabelecer 
coDío  cousa  certa  e  firme  ;  o  empregado  ô  feito 
para  o  emprego  e  não  este  para  aquelle,  e 
quando  o  legislador  supprime  o  emprego, 
está  ipso  facto  supprimido  o  empregado,  por- 
que o  interesse  individual  não  pode  prevalecer 
sobre  o  interesse  publico. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Isto  ô  uma  lei  des- 
humana. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Não  quero  saber 
si  é  uma  lei  deshumana  ou  não.  O  que  ó  certo, 
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è  que  esta  é  a  lei  natura],  a  que  estão  sujei- 
tos todos  os  que  prestam  serviços  a  outrem. 
O  patrão  conserva  o  empregado,  emquanto 

Srecisa  de  seus  serviços ;  desde  que  a  precisão 
esapparece,  despacha-o.  Não  ha  ahi  deshu- 
manidiíde  alguma,  ô  a  lei  natural,  a  ordem 
normal  das  cousas. 

E'  isto  que  é  direito ;  é  isto  que  precisamos 
estabelecer  como  regra  pratica  e  segura  nesta 
Republica. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Em  relação  aos 
magistrados,  não. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Como  não  em  re- 
lação aos  magistrados?  Assim,  não  tiraremos 
a  Republica  desse  enorme  atoleiro  financeiro 
em  que  se  acha  mettida. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  Assim  como  V.  Ex. 
quer  e  pensa  é  uma  deshumanidade ;  então,  o 
funccionalismo  será  sempre  mal  servido. 

O  Sr.  Moraes  Barros  — Sr.  Presidente, 
julgo  ter  dito  o  bastante  para  demonstrar  que 
semelhante  projecto  não  pôde  merecer  a 
apuro vação  da  casa,  porque  não  foi  bem  pen- 
sado, bem  estudado  por  aquelles  que  o  defen- 
deram, levados  por  este  sentimentalismo,  pela 
generosidade  de  seu  coração. 

Elles  vieram  aqui  sustentar  os  direitos  de 
uma  classe,  direitos  que  não  existem.. . 

O  Sr.  Benedicto  Leite  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Moraes  Barros —...  direitos  que 
desappareceram  e  que,  tanto  quanto  possível, 
foram  attendidos  e  respeitados  pelo  art.  &>  da 
Constituição.  Hoje  querem  violentar  este 
artigo;  querem  violal-o  no  seu  espirito  e  na 
sua  lettra,  para  favorecer  uma  classe. 

Estou  com  os  meus  principies :  a  lei  antes 
de  tudo  :  fiat  justitia^  pereat  ne  pereat  mun* 
dus,  (Muito  bem,) 

O  Sr.  F^x-anciaco  Olicerio  sente 
discordar  do  seu  illustre  collega  de  bancada. 

Um  philosopho,  publicista  antigo,  cuja  ca- 
pacidade o  orador  ainda  não  viu  excedida  nos 
tempos  actuaes  em  relação  ao  seu  critério  de 
observação,  disse  que  o  melhor  meio  para  que 
um  regimen  se  transformasse  com  a  acceitação 
por  parte  dos  elementos  que  surgiam  no  an- 
terior regimen,  é  não  se  proceder  a  mudanças 
radicaes  nas  instituições  e  nas  pessoas  que  se 
deviam  ao  regimen  decahido.  (Apoiados,) 

Não  sabe  si  em  attenção  a  este  preceito,  o 
que  é  certo  é  que  os  promotores  da  Republica 
de  15  de  novembro  de  1889  expediram  o  de- 
creto n.  1,  em  que  ficou  declarado  que  seriam 
mantidos  e  respeitados  todos  os  direitos  adqui- 
ridos. 

Não  sabe  ai  por  esta  feição  conservadora, 
que  se  imprimiu  á  Republica  no  decreto  n.  1. 
o  que  ó  exacto  é  que  o  novo  regimen  se  es- 
tabeleceu com  a  mais  plena  acceitação  por 
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parte  de  todos  aquelles  que  haviam  dado  o 
43eu  concurso  ao  antigo  regimen. 

O  Sr  .  Moraes  Barros  —  Feição  conser- 
vadora que  ella  não  tem  guardado,  infeliz- 
mente. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  acha  que  a 
disposição  da  Constituição  no  art.  6"  das  Dis- 
posições Transitórias  devia  ser  entendida  de 
accordo  com  o  projecto. 

«  Os  que  tiverem  menos  de  30  annos  de  ex- 
ercício, diz  a  segunda  parte  do  art.  6\  que 
continuarão  a  perceber  seus  ordenados  » (note 
o  nobre  deputado  que  então  a  lei  não  se  re- 
fere a  vencimentos;,  até  que  sejam  aprovei- 
tados ou  aposentados  com  ordenado  corre- 
spondente ao  tempo  do  exercício. 

Ora,  aqui  ó  mister  examinar:   o  magistra- 
do, no  tempo  do  império,  era  um  funcciona- 
rio  vitalício ;  o  decreto  n.  1   respeitou— pri- 
meiro as  instituições  que  encontrou  funda- 
das pelo  império  (o  orador  não  se  refere  â  in- 
stituição politica  capital,  que  é  a  Republica), 
respeitou  as  instituições  fundadas  pelo  impe- 
^f  ,^  rio:  é  entre  essas  instituições  que  se  encontra 
'£«:  ik  magistratura  vitalícia  ;  em  segundo  logar 
^^  respeitou  os  direitos  adquiridos. 
*'t    '    Ora,  ó  effec  ti  vãmente  um  direito  adquiri- 
{   do  a  vitaliciedade  da  magistratura. 

Por  consequência,  a  Republica  foi  levada 
por  esse  mesmo  principio,  que  assignalou,  a 
respeitar  a  magistratura  vitalícia  e  os  direi- 
tos adquiridos  pelos  serventuários  dessa  mes- 
ma magistratura,  «  até  que  sejam  aprovei- 
tados ou  aposentades  com  ordenado  correspon- 
dente ao  tempo  de   exercido,» 

Si  o  magistrado  não  é  aproveitado,  é  posto 
em  disponibilidade. 

Ora,  o  magistrado  que  é  posto  em  disponi- 
bilidade não  tem  liberdade  para  applicação 
de  sua  actividade  particular  em  um  outro 
ramo  da  actividade  humana,  em  que  possa 
buácar  os  meios  de  subsistência . 

O  Sr.  Moraes  Barros— Só  não  fará  isto, 
sefôr  vadio. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  observa  que  o 
magistrado  cm  disponibilidade  não  tem  lei 
nenhuma  que  o  force  a  deixar  de  empregar 
a  sua  actividade  em  um  outro  ramo  da  acti- 
vidade humana  para  buscar  os  meios  de 
sua  subsistência ;  mas,  por  um  natural 
decoro,  elle  se  mantém  em  uma  justa 
abstenção. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  O  trabalho  não 
deshonra  a  ninguém. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Além  de  que  o 
magistraí^o  posto  em  disponibilidade  pôde  ser 
aproveitado  pelo  governo  federal  em  uma 
outra  funcção. 

Supponha-se  o  magistrado  em  disponibi- 
lidade em  um  dos  Estados  da  União  e  que  é 


chamado  pelo  governo  federal  para  exercer 
funcções  de  chefe  de  policia  nesta  Capital. 

Ainda  mais— aposentados  com  ordmado  cor- 
respondente ao  tempo  do  exercido. 

Note  o  nobre  deputado  que,  emquanto  elle 
está  em  disponibilidade,  recebe  o  seu  ordena- 
do ;  mas,  desde  que  elle  tenha  dé  ser  aposen- 
tado, sel-o-ha  com  ordenado  correspondente 
ao  tempo  do  seu  resi^ectivo  exercício. 

Demais,  ao  nobre  deputado  se  afigurou 
um  favor  excessivo,  quando  o  projecto  dis- 
põe—  si  o  requerer  era, 

O  Sr.  Moraes  Barros—  Isto  é  um  absur- 
do ;  elle  não  requererá. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Tanto  é  razoa* 
vel  a  «lisposição  do  projecto,  que  a  própria 
Constituição  declarou  que  as  aposentadorias 
não  podem  ser  decretadas  sinão  na  hypothese 
de  invalidez. 

Assim,  quer  parecer  ao  orador  que  a  Ca- 
mará attenderá  a  uma  justa  conveniência 
publica  votando  pelo  projecto  actual,  atten- 
dendo  á  mesma  preoccupação  de  respeitar 
direitos  adquiridos,  de  respeitar  quanto  pos- 
sível seja  o  interesse  que  reside  na  magistra- 
tura. 

Declara  que  teve  a  honra  de  assignar  com 
alguns  collegas  uma  emenda  tornando  exten- 
siva esta  disposição,  mesmo  para  aquelles  ma- 
gistrados que  tenham  sido  nomeados  pelo  go- 
verno federal,  depois  da  promulgação  da 
Constituição. 

Tem  dito  quanto  é  bastante  para  funda- 
mentar o  seu  voto  na  questão.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Vem  á  mesa  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  a  seguinte 

Emenda 

Depois  das  palavras  —  desembargadores  — 
accrescente-se  —  ainda  mesmo  os  nomeados 
pelo  governo  federal  após  a  promulgação  da 
Constituição. 

Sala  das  sessões,  em  3  de  outubro  de  1894. 
—  Francisco  Glicerio —  Cunha  Lima  —  Coelho 
Lisboa  —  Chateaubriand . 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a  discussão. 

E'  sem  debate  encerrado  o  art.  2*  do  pro- 
jecto. 

O  Sr.  I^residente  —  A  votação  do 
projecto  fica  adiada,  até  que  a  commissão  dê 
parecer  sobre  a  emenda  do  Sr.  Francisco 
Glicerio. 
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SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  00  DIA 

Continua  a  1»  discussão  do  projecto  n.  42 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  OostA  ]^£a.cliA€lo—  Sr.  Pre- 
sidente, Drosigo  na  discussão  e  do  ponto  em 
H     que  ella  nontem  ficou  interrompida. 

E'  preciso  que  lembre  à  Camará,  para  evi- 
tar confusão,  qual  á  a  proposição  que  eu 
sustento. 

Sr.  Presidente,  propuz-me  sustentar  que  o 
casamento,  o  matrimonio,  não  ó,  não  foi,  não 
pôde  ser  um  sacramento  ;  mas,  para  evitar  en- 
ganos e  más  apreciações,  sustento  o  sacra- 
mento do  matrimonio. 

O  Sr.  Joao  Penido  —  Na  opinião  dos  ca- 
tholicos  ó  ura  sacramento,  e  todo  o  Estado  de 
Minas  assim  o  entende, 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Sr.  Presidente, 
uma  cousa  ô  o  matrimonio,  sacramento  sus- 
tentado pela  igreja  actual  e  outra  cousa  é  o 
sacramento   do  matrimonio. 

O  nobre  deputado  interrompe-me,  porque 
não  me  presta  bastante  attenção. 

Considero   e   sustento    o   sacramento    do 
^    matrimonio,   como  catholico,    que  sou  ;  mas 
sustento,  como  uma  cousa  separada  do  pró- 
prio matrimonio. 

A  Igreja  Romana  sustenta  que  o  contracto 
é  o  sacramento,  e  os  contrahentes  ou  ministro 
sujeitos  ao  sacramento. 
[  Os  ministros  deste  sacramento  são  os  nu- 
bentes ;  de  sorte  que  desnecessário  é  a  pre- 
sença tio  parocho. 

Para  sustentar,  Sr.  Presidente,  a  affirmação 
contraria,  tratei  de  mostrar  pela  natureza 
do  matrimonio,  pelos  seus  intuitos,  que  elle 
•ra  todo  mundano,  e  por  conseguinte  per- 
tence ao  dominio  de  César  e  não  ao  reino 
de  Deus.  Mas,  para  corroborar,  firmar  bem 
as  minhas  convicções  como  orthodoxo,  re- 
corri ás  doutrinas  da  Igreja  até  o  fim  do 
século  passado,  doutrinas  estas  fundadas 
'  na  tridição  apostólica,  doutrinas  estas 
sustentadas  no  Concilio  de  Trento. 

Mas,  tanto  um  poder  como  outro,  sempre 
procederam  respeitando  o  matrimonio  como 
um  contracto  de  direito  natural,  visto  que  o 
era,  condição  sem  a  qual  não  se  podia  julgar 
valido  o  casamento,  o  consenso  mutuo  entre 
os  cônjuges. 

Chegando  ao  Concilio  de  Trento,  que  era  o 
ponto  importante  a  discutir  sobre  o  assumpto, 
tratei,  Çr.  Presidente,  de  comparar  a  dou- 
trina com  a  parte  disciplinar ;  quero  dizer, 
os  cânones  doutrinários  com  a  parte  disci- 
plinar. E  ahi  tive  occasião  de  mostrar  clara- 
mente que,  sendo  a  linguagem  do  Concilio  dú- 
bia, vacillante  a  respeito  de  suas  disposi- 
ções, este  &cto  era  explicado  pela  luta  appa- 
y     recida  no  seiodaquella  assemblóa.  , 


A  maioria  entendia  que  não  podia  decretar 
com  o  material  de  doutrina  a  nullidade  dos 
casamentos. 

Mas,  no  meio  desta  maioria  destacava-se 
um  grupo,  que  entendia  que  podia  se  de- 
cretar o  matrimouio  como  um  sacramento ;  e 
este  grupo  era  representado  por  todos  aquel- 
les  que  pertenciam  à  Escholastica. 

Não  posio  mais  alongar-me  sobre  este 
campo,  pois  jà  pronunciei-me  a  respeito ; 
mas,  apreciando  eu,  a  bem  da  opinião  qua 
sustento,  que  o  sacramento  do  matrimonio 
existe,  mas  que  o  contracto  não  ó  sacramento» 
tratei  de  demonstrar  que  a  essas  disposições 
conciliares  tinha  precedido  um  preambulo, 
onde  vinha  exarado  o  pensamento  capital  a 
respeito  do  assumpto. 

Lembrando  à  Camará,  em  latim,  o  texto 
deste  preambulo,  fiz  ver  que  ai  li  se  desrespei- 
tava ainda  o  sacramento  do  matrimonio,  e 
não  o  matrimonio-sacramento,  por  isso  que 
um  accusativo  empregado  naquelle  texto  — 
gratiam  —  queria  dizer  claramente,  sem  ser 
em  um  latim  arrevesado,  que  Christo  confe- 
ria graça  ao  antigo  casamento,  legitimo  de 
direito  natural. 

Entretanto,  com  o  andar  dos  tempos,  as 
edições  das  actas  do  concilio,  nesta  parte,  ti- 
nham modificado  o  texto,  porque  se  havia 
riscado  um — m — da  palavra  graiiam-^e  por 
conseguinte  o  —gratiam^  tinha  deixado  de 
ser  accusativo  e  passava  a  ser  ablativo. 

Sr.  Prebidente,  isto  que  avanço,  si  oscol- 
legas  quizerem  se  instruir  a  respeito,  poderão 
consultar  diversas  obras:  Richer,  Historiados 
Concilos  Geraes  ;  Pereira  Figueiredo,  na  sua 
obra — Anonimi  romani  verga  religio — pags. 
312  e  seguintes. 

Podem  consultar  ainda  Agier,  Bu  mariage 
— tomo  1°,  pag.  478  e  seguintes. 

Sr.  Presid'^nte,  encerro  a  discussão,  neste 
momento,  sobre  este  ponto  importante,  do 
modo  seguinte  : 

A  Cúria  Romana  tem  acceitado  a  máxima 
de  Vicente  Lerinense.  <  E'  doutrina  catholica 
tudo  aquillo  que  tem  sido  crido  por  toda  a 
parte  e  por  todos  os  catholicos.  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  alguém  sahirpela 
sociedade  brazi leira  e  pelo  mundo  e  pergun- 
tar a  um  catbolico  de  boa  fé  quem  é  o  minis- 
tro do  casamento  do  matrimonio,  não  haverá 
ninguém  que  não  diga  que  é  o  padre  ;  mas,  si 
disser,  como  eu  tenho  jà  dito  a  muitos  homens 
intelligentes,  que,  segundo  a  nova  doutrina 
da  Igreja,  o  casamento  é  o  sacramento  e  mi- 
nistros são  os  nubentes,  elles  não  acre- 
ditam . 

Agora,  Sr.  Presidente,  nisto  tudo  ha  um 
facto  notável  :  si  esta  interpretação  prevale- 
cesse, então  o  que  significaria  o  art.  4**  da 
preambulo?  Si,  segundo  o  preambulo,  fal- 
sificado o  accusativo,  passando  a  ser  ablativo*- 
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O  casamento  ô  o  sacramento,  pergunto  :  os 
antigos  casamentos— co«nMôít4w— legítimos  e 
validos  de  direito  natural  e  civil  não  seriam 
esse  sacramento  ?  E  si  seriam,  como  é  que  o 
sacramento  lhes  dà  relevância  !  Força-se  a 
ordem  das  cousas,  a  consequência  é  um  ab- 
surdo. 

Ainda  demonstrei  que  o  casamento  intitu- 
lado civil  no  nosso  paiz  não  ó  si  não  o  casa- 
mento religioso.  Hoje  venho  á  tribuna,  tendo 
salvo  as  minhas  crenças,  tendo  sustentado  a 
doutrina  que  julgo  será  catholica, apostó- 
lica e  romana,  venho  á  tribuna  como  republi- 
cano para  sustentar  a  liberdade . 

A  Gamara  comprehende  perfeitamente  o 
systema  da  minha  exposição  :  já  disse  que 
sustentava  o  divorcio;  convicto  de  que  o  di- 
vorcio não  offendia  à  minha  crença  religiosa. 
Mas,  quando  no  primeiro  dia  em  que  fallava 
expunha  as  minhas  idéas,  tinha  dito  e  prova- 
do que  não  sendo  o  casamento  uma  institui- 
ção religiosa,  também  não  podia  ser  uma 
instituição  civil ;  e  então  fiz  a  seguinte  per- 
gunta, pedindo  aos  coUegas  que  a  retivessem 
breve  para  em  tempo,  dar-lhes  a  resposta  : 
pôde  a  sociedade  transformar  o  direito  do 
contracto  ?  Pôde  a  sociedade  modificar  o  di- 
reito ?  !  Essa  pergunta  é  qtíe  passo  a  re- 
sponder. 

O  Sr.  Valladares  — Desojo  ouvir  a  opi- 
nião deV.  Ex.,  para  que  diga  si  acha  que 
casamento  ô  contracto. 

(Dá-se  uma  troca  de  apartes  entre  o  orador 
eo  Sr»  Valladares.) 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Sr.  Presidente, 
que  o  matrimonio  ó  um  contracto  ninguém 
pôde  contestar  ;  não  é  mais  do  que  a  acqui- 
escencia  e  continuação  entre  um  homem  e 
uma  mulher  para  fim  determinado ;  ó  um 
contracto— isto  está  na  consciência  de  todos. 

Mas,  sendo  assim,  não  pôde  haver  uma 
obrigação  creada  simplesmente  por  uma  lei 
social ;  ô  preciso  que  a  lei  respeite  o  direito- 
E  si  por  ventura  não  existe  um  direito,  se- 
gue-se  que  não  se  pôde  impor  uma  obriga- 
ção. 

Ora,  qual  é  o  direito  que  tem  a  sociedade 
mra  impor  em  um  contracto  essa  obrigação  i 
Este  ô  que  é  o  ponto  importante^  jurídico  e 
scientifico.  A  sociedade  não  tem  o  direito  de 
escravisar  ninguém  ;  segue-se  que  não  tem  o 
direito  de  impor  uma  obrigação  a  esse  con- 
tracto que  mata  de  vez  a  própria  liber- 
dade. 

Para  explicar  a  minha  theoria,  apresento 
algumas  hypotheses: 

1.*  Supponham  VY.  Exs.  qae  ha  um  ho- 
mem exquesito  e  muito  rico  e  que  ha  um  su- 
jeito muito  pobre,  e  que  elle  lhe  propõe 
dar  uma  quantia,  mediante  a  qual,  certo 
tempo  elle  viva  como  âdalgo,  com  a  con- 


dição de  no  fim,  o  sujeito  suicidar-se  che- 
gado ao  fim  do  contracto,  o  sujeito  não  o 
faz. 

Chamado  perante  os  tribunaes  pergunto: 
haverá  um  juiz  que  o  condemne  ao  cumpri- 
mento desse  contracto  '(  Não.  E  porque? 
Porque  nelle  ha  condição  immoral.  Qual  é  ^ 
ella  ?  E'  a  que  ataca  o  direito  natural  ;  ô 
a  que  pede  a  vida  do  sujeito. 

Supponhamos  ainda  que  nos  achamos  em 
uma  sociedade  onde  ha  o  casamento  livre  e 
que  dous  sujeitos  se  casam  obrigando-se  pelo 
contracto  a  conservar-se  casados  durante  toda 
a  vida. 

Eis  a  indissolubilidade. 

Mas  um  dos  contractantes  arrepeade-se  do 
contracto,  propõe  a  acção  de  rescisão.  Have- 
rá um  tribunal  que  não  reconheça  este  con- 
tracto nulio  de  pleno  direito  ? 

E  porque  ?  Perque  ha  uma  condição  immo- 
ral, qual  é  o  attentado  contra  a  própria  li- 
berde. 

Temos  obrigação  de  sustentar  um  facto  quo 
importe  a  destruição  da  liberdade  ? 

Já  vêem  W.  Exs.  que  sendo  o  direito  de 
contractar  um  direito  natural,  inauferivel, 
primordial,  a  sociedade  não  faz  sinâo  aquillo  ^ 
que  deve  fazer  a  respeito  de  todos  os  di- 
reitos, que  ó  garantil-o.  Não  pôde  mudar  a 
sua  natureza,  porque  então  deixaria  de  ser 
direito,  porque  então  a  sociedade  poderia  crear 
direitos. 

A  sociedade  não  pôde  crear  direitos,  nem 
obrigações  ;  tudo  que  faz  ó  cercar  o  direi- 
to de  formalidades  para  que  elle  seja  uma 
realidade  ;  ó  garantir  os  seus  effeitos,  nada 
mais. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  o  homem  não  pôde 
fazer  isto,  a  sociedade  pôde  ?  Que  direito  tem? 
Será  um  direito  fundado  nas  conveniências? 
Si  a  sociedade  pôde  fazer  isso,  pôde  escrar 
visar  também,  si  pôde  escravisar,  como  é  que 
nôs  libertámos  os  escravos  que  tivemos? 
Havia  conveniência  de  tel-os  escravos  ;  por- 
que abolimos  a  escravidão  ?  ^ 

Não  ha ;  uma  outra  razão:  é  porque  a  es- 
cravidão ei*a  um  attentado  contra  a  liber- 
dade. 

Poderão  me  dizer:  «  Não,  no  casamento 
apenas  offende-se  a  liberdade  debaixo  de 
serto  ponto  de  vista;  mas  não  se  destroe  a 
liberdade.» 

Senhores,  a  questão  não  ô  de  ferir  toda  a 
liberdade  em  absoluto;  a  questão  é  de  ferir 
aquillo  que  ô  santo  por  algum  lado. 

E  tanto  é  assim  que  a  liberdade  em  abso- 
luto não  pôde  ser  comprimida. 

No  tempo  da  escravidão,  ahi  mesnoc,  o  es- 
cravo tinha  direitos. 

Sr.  Presidente,  parece-me  inconcussa,  in- 
atacável a  verdade  dos  príndpios  que  acabo 
de  estabelecer. 
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Sendo  assim,  em  face  do  rigorismo  do  di- 
reito, o  divorcio  não  ô  outra  cousa  mais  do 
que  um  acto  dessa  liberdade,  isto  é,  que  quem 
contracta  pôde  distractar,  que  aauillo  que  a 
liberdade  for,  pôde  ser  mais  tarde  desman- 
chado pela  própria  liberdade. 

Mas  dizem,  esse  contracto  ó  especial.  Po- 
rém onde  foram  buscar  esse  recurso^  con- 
tracto especial  ?  pois  ha  algum  contracto  que 
não  tenha  especialidade  ? 

Todos  são  especiaes.  A  especialidade  não 
Tem  da  natureza  do  direito,  do  agente;  pro- 
vém da  matéria  sobre  que  se  exerce  a  ÍJicul- 
dede,  nada  mais. 

Sr.  Presidente,  a  indissolubilidade  do  ca- 
Bamento,  é  cousa  moderna.  Em  todas  as  ci- 
vilisações  antigas  dos  povos  até  o  século  16*, 
até  o  concilio  de  Trento,  não  conheço  povo 
algum  que  tivesse  decretado  a  indisolubi- 
lidade  do  casamento. 

O  direito  romano,  o  direito  desse  povo  ex- 
traordinário que  ainda  é  a  origem  de  todas 
as  legislações  dos  povos  adiantados,  que  éra 
oasuisticâ,  pode-se  dizer,  nunca  se  lembrou 
de  tornar  o  contracto  indissolúvel . 

Ora.  si  assim  é,  e  si  a  indissolubilidade  do 
matrimonio  foi  uma  inversão  do  concilio  de 
Trento,  podemos  dizer,  que  o  concilio  com  a 
soa  disposição  produzio  um  eclypse  da  li- 
berdade, mas  esse  eclypse  vae  passando;  jà 
de  cinco  partes  da  Europa  civilisada,  quatro 
partes  aomittem  o  divorcio. 

Si  o  projecto  tem  para  o  sustentar  um  pas- 
sado enorme,  immenso  a  seu  favor,  o  con- 
curso de  nações  civilisadas  muito  importan- 
tes, qual  a  razão  por  que  este  projecto  tem 
sido  encarado  nesta  Gamara  com  tanto  indif- 
ferentismo  ? 

Qual  a  i^azão  por  que  quando  se  falia  em 
um  assumpto  tão  importante  apparece  nesta 
Casa  o  motejo,  o  ridicuio,  a  zombaria  ? 

Pois  isto  elevará  o  nivel  intellectual  desta 
Camará    perante  o  mundo  ? 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Nesse  ponto, 
y.  Bx.  não  tem  razão:  tem  sido  discutida 
briltiantemente  por  oradores  notáveis. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  No  entretanto, 
veja  como  as  cadeiras  estão  desertas.  (Vários 
Srs,  deputados  dão  apartes.) 

Sr.  Presidente,  no  terreno  jurídico  e  scien- 
tiâoo  respeitando  a  natureza  humana,  isto  é, 
respeitando  a  obra  de  Deus,  me  parece  que 
tenno  sustentado  perfeitamente  bem  e  sal- 
vado a  liberdade. 

Vou  agora,  Sr.  Presidente,  tomar  em  consi- 
deração as  objecções  que  tem  sido  formuladas 
contra  o  divorcio,  não  porque  ellas  sejam 
forti»,  e  consistentes;  mas  em  homenagem, 
em  consideração  principalmente  ao  meu  dis- 
tincto  collega  o  Sr.  Olympio  de  Campos. 


O  Sr.  Oltmpio  db  Campos— Isto  me  penhoro 
muito.  Sinto  estar  em   completo  desaccord 
com  S.  Ex. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Sr.  Presidente 
quaes  foram  as  objecções  apresentadas  contra 
o  divorcio? 

Disse  o  meu  nobre  amigo  que  o  divorcio 
traria  males  e  consequências  lamentáveis. 

Uma  mulher  c  isada,  honesta  e  boa,  aban- 
donada pelo  marido,  teria  a  infelicidade 
enorme  da  ver  o  seu  marido  nos  braços  de 
outra:  é  uma  hypothese. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  é  pre- 
ciso reconhecer  que  o  divorcio  não  autorisa 
semelhante  f  icto. 

O  divorcio  existindo  será  regulado,  tendo 
fundamentos  certos  e  razões  importantes  que 
são  discutidas  perante  os  tribunaes  e  que  afi- 
nal o  juiz  competente  julgarcâ. 

Sr.  Presidente  vou  responder  também  com 
hypotheses. 

Esta  mulher  si  ama  verdadeiramente  o  seu 
marido  e  si  elle  inventa  um  motivo  qualquer, 
e  consegue  separar-se  delia,  realmente  ella 
vem  a  soffrer  bastante. 

Mas  pergunto  eu  em  que  a  indissolubilidade 
remedia  este  mal  ? 

O  homem  que  não  ama  à  sua  mulher,  que 
não  pôde  dirorciar-se  a  sombra  da  lei,  que 
faz  ?  deixa  esta  mulher  e  lauça-se  nos  braços 
de  outra. 

Logo  a  indissolubilidade  não  previne  a  hypo- 
thes),  pelo  contrario,  a  indissolubilidade  faz  o 
seguinte:  este  homem  não  ama  esta  mulher  ; 
ella  ô  infeliz,  mas  o  divorcio  ahi  requerido 
por  ella  dará  em  i^esultado  que  ao  passo  que 
elle  vae  para  os  braços  de  outra  mulher,  ella 
procurará  outro  homem  com  quem  possa 
viver  mais  feliz. 

Em  segundo  logar  condemnou  os  divórcios 
voluntários,  e  disse  o  nobre  deputado  que  por 
combinação  haviam  de  inventar  motivos  para 
autorisar  o  divorcio  perante  os  tribunaes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  houver  este  concha- 
vo entre  o  homem  e  a  mulher,  claro  é  que 
elles  não  se  amam  o  que  acontece  ?  E'  que 
cada  um  não  tendo  recurao  na  lei,  vae  para 
seu  lado,  dando  assim  escândalo  e  mais  do 
que  tudo  desrespeitando  a  lei: 

Em  terceiro  logar  disse  o  nobre  deputado, 
a  lei  do  divorcio  é  uma  lei  tão  immoral  que 
autorisa  a  polygamia  continua  e  seguida, 
porque  o  homem  desde  que  puder  descansar 
deixará  sua  mulher  para  casar-se  com 
outras. 

S.  Ex.  argumenta  sempre  em  hypothese,  e 
com  abusos  possíveis. 

Em  tal  caso,  Sr.  Presidente,  è  claro  que  a 
indissolubilidade  nada  remedia. 

Lançae,  Srs.  deputados,  um  olhar  para  a 
sociedade  ;  que  vemos  ? 
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Homens  casados  que  teem  duas,  três  e 
quatro  mulheres  e  vice- versa. 

O  Sr.  Olvmpio  de  Campos  —  Isto  é  uma 
excepção  diminuta. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Mia  de  facto  isto 
m  dâ. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Este  facto  ô 
muito  contestado,  e  si  a  nossa  sociedade  cs- 
ttvesse  nestas  condições,  estaria  desmorali- 
zada. 

O  Sr.  Costa  Machado— Nâo  pôde  ser  con- 
testada porque  está  na  consciência  dos  no- 
bres deputados,  contra  as  hypotheses  e  abu- 
sos, os  figurados  por  S.  Ex.,  opponho  factos 
reaes. 

O  que  é  verdade  ô  que  os  abusos,  nesse 
sentido,  existem  por  toda  parte,  protegidos 
pelo  regimen  da  indissolubilidade. 

Dada,  porém,  a  dissolubilidade  o  facto  está 
pelo  menos  protegido  pela  lei  e  já  não  produz 
escândalos  na  sociedade. 

Campos  —  Legalisa  o 


O  Sr.   Olympio  de 
«scandalo. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Não  ha  tal. 
O  viuvo  ou  viuva  que  casar  duas  ou  três 
vezes  respondeu  V.  Ex.  desde  que  o  novo 
casamento  seja  protegido  pela  lei  não  haverá 
-«seandalo.' 

Sr.  Presidente,  disse  o  meu  nobre  coilega 
qne  em  Roma  um  homem  chegou  a  casar  com 
10  ou  20  mulheres. 

E'  preciso  examinar  com  attenção  os 
íkctos. 

Recordo-me  que  nesta  occasião  dei  um 
aparte  a  S.  Ex.  dizendo  que  este  facto  e 
outros  resultavam  da  dissolução  dos  cos- 
tumes. 

O  divorcio  não  trouxe  essa  desmoralisação  ; 
^abi  ella  foi  a  consequência  de  muitas  causas. 

O  meu  espirito  observador  nesta  occasião 
levou-me  a  fazer  a  seguinte  consideração: 
-em  nossa  sociedade  os  costumes  dos  campos 
-e  povoações  centraes  são  mais  puros,  do  que 
nas  capitães,  e  centros  populosos. 

O  posí  hoc  ergo  propter  hoc  —  não  leva  a 
ÍTPandes  erros. 

Um  Sr.  Deputado  —  Ha  menos  motivos. 

O  Sa.  Costa  Machado— Logo  esses  motivos 
s3o  seduções  que  encontram-se  nas  grandes 
-cidades  e  não  ô  por  causa  da  indissolubilidade 
do  casamento. 

Sr.  Presidente,  disse  o  meu  illustrado  coi- 
lega e  ami^o  que  o  divorcio  é  um  remédio 
para  os  infelizes. 

Como  ó  que  se  pôde  permittir  um  remédio, 
qtie  vae  contaminar  toda  a  sociedade  ? 

Nessa  occasião,  recebeu  um  aparte  do  autor 
do  projecto,  S.  Ex.  respondeu  :  V.  Ex.  que 
é  medico,  como  ó  que  ha  de  applicar  um  re- 


médio em  uma  parte  do  organismo  que  põe 
em  perigo  todo  o  corpo  ? 

Sr.  Presidente,  o  que  deve  fazer  o  medico 
é  applicar  o  remédio  que  não  prejudique  todo 
o  organismo,  e  é  o  que  nós  fazemos. 

Noto  que  o  meu  nobre  amigo  tirou  de  uma 
primícia  particular  uma  conclusão  geral. 

Pois  V.  Ex.  disse:  remédio  ô  para  os  infe- 
lizes, mas  dado  o  remédio  para  os  infelizes  a 
sociedade  toda  torna-se  infeliz . 

Por(j[ue  S.  Ex.  não  havia  de  dizer  quo  si  o 
remédio  era  para  os  infelizes,  a  maioria,  que 
está  sã,  não  precisa  do  remédio  ? 

O  meu  il  lustre  amigo  veio  com  o  consolo 
(jue  a  religião  offerece  e  diz  :  essas  pessoas 
infelizes  que  resignem-se,  que  soffram  com 
paciência. 

Sr.  Presidente,  o  catholico,  por  ser  catho- 
lico  não  deve  soffrer  mais  do  que  os  outros. 
O  catholico  por  ventura  já  deve  neste  mundo 
viver  purificando  os  seus  peocados  ? 

O  catholicismo  ô  uma  instituição  sublime, 
divina,  allivia,  dá  consolo  aos  desgraçados 
para  os  quaes  não  ha  remédio  ;  mas  este  que 
ó  filho  da  vontade,  da  prepotência,  da  lei,  do 
seu  despotismo,  não  é  possível  que  tenha  o 
apoio,  e  não  tem,  do  catholicismo. 

Apresentou-se  aqui  o  seguinte  argumento 
contra  o  divorcio  :  tem-se  notado  que  nos 
paizes  em  que  ó  admittido  o  divorcio,  im- 
mediatamente  avoluma-se  o  numero  dos  di- 
vorciados. 

A  isto  o  autor  do  projecto  respondeu  da 
maneira  seguinte  :  que  isto  era  natural, por- 
que havia  muitos  que  se  achavam  de  longa 
data  nesse  estado  infeliz,  e  que,  tendo  uma 
válvula  de  salvação,  immediatamente  delia 
se  utilisaram. 

Estabelecerei  um  símile  a  este  respeito  do 
modo  seguinte  :  concebam  VV.  EEx.  um  pe- 
queno regato  que  corre  mansamente,  cuja 
agua  crystalina  é  bella  e  saudável,  mas  esta 
agua,  correndo,encontra  uma  represa.forma- 
se  um  açude,  um  lago,  e  com  o  tempo  vaense 
augmentando ;  repentinameiite  rompa-se  a 
comporta  e  ha  o  escoamento  das  aguas  que 
se  achavam  estagnadas  e  por  isto  mesmo  sof- 
friam  a  putrefacção  com  a  qual  o  ambiente 
se  achava  envenenado:  ha  então  passageira 
inundação. 

Escoada  toda,  continua  o  regato  a  correr 
niansamente  em  pequena  quantidade  e  ser- 
vindo a  todos  aquelles  que  querem  beber 
dessa  agua. 

Eis  mais  ou  menos  o  que  queria  dizer  o  no- 
bre deputado  autor  do  projecto. 

Sr.  Presidente,  argumentaram  mais,  di- 
zendo que  o  divorcio  está  sendo  combatido 
nos  Estados-Unidos,na  Inglaterra,  na  França, 
etc. 

O  Sr.  Olympio  db  Campos  —  Em  todos  os 
paizes. 
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o  Sr.  Costa  Machado  —  Responda  o  meu 
nobre  amigo,  que  tem  bastante  talento,  ou 
antes  diga-me  o  nobre  deputado  :  qual  essa 
causa  ruim,  que  porventura,  tenha  appare- 
ddo  no  mundo,  e  que  não  tenha  muitos  de- 
fensores ? 

Pois  então  vem  se  dizer  que  se  está  tra- 
tando de  reformar  esta  instituição, nesses  pai- 
zes,  só  porque  Pedro  ou  Paulo  tem  fallado 
contra  ? 

Entendo  que  quando  se  trata  de  reformar 
uma  instituição  o  órgão  competente  ô  o  Poder 
Legislativo,  o  qual  manifesta-se  a  esse  re- 
zspeito. 

Asam  está  se  tratando  na  Inglaterra  de 
dar  todos  os  direitos  à  mulher,  e  eu  digo  isto 
porque  ?  Porque  todos  os  annos  apresentam- 
se  projectos  neste  sentido.  Em  que  parla- 
mento já  se  apresentou  projecto  contra  o  di- 
Torcio  ? 

O  nobre  deputado  poder-me-ha  perguntar  : 
c  a  França  ? 

Eu  respondo:  a  França  admittiuo  divorcio; 
foi  estabelecido  no  código  de  Napolão  :  com 
a  restauração  tornou-se  a  religião  catholica, 
apostólica  e  romana,  a  religião  do  estado  o 
em  consequência  disto  apresentaram  o  pro- 
jecto, para  ser  restabelecida  a  indissolubili- 
dade do  casamento. 

Bonald  não  apresentou  um  argumento  que 
valesse  a  pena  ;  mas  diria  elle  :  desde  que  a 
religião  catholica  é  a  do  Estado  não  podemos 
admittir  o  divorcio. 

Vamos,  Sr.  Presidente,  apreciar  a  questão 
«m  relação  aos  alhos. 

Disse -se  que  o  divorcio  era  um  g^rande  mal 
para  os  filhos. 

Em  primeiro  logar  ô  preciso  notar  à  Ca- 
mará os  filhos  são  a  consequência  do  matri- 
monio, mas  o  fim  do  matrimonio  não  é  este  e 
não  se  podem  juridicamente,  justamente  sa- 
crificarem-se  os  pais  em  beneficio  dos  filhos, 
assim  como  não  se  podem  sacrificar  os  filhos 
em  beneficio  dos  pais.  (Apoiados.) 

Isto  vem  em  meu  abono  ;  estou  provando 
que  o  fim  do  casamento  não  é  ter  filhos.  O 
tim  do  casamento,  vamos  dizer  a  verdade,  ó 
a  mulher  e  o  homem  se  completarem. 

Completarem-se  como  ?  Physicamente,  so- 
cialmente, moralmente,  economicamente.  E' 
mn  complexo. 

O  Sr.  Oltmpio  db  Campos  —  O  projecto  dá 
a  esterilidade  como  uma  causa  de  divorcio. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Não  estou  dis- 
cutindo o  projecto  detalhadamente.  Si  tivesse 
autoridade  sobre  meus  collegas,  lhes  diria  : 
votemos  o  projecto  em  primeira  discussão, 
porque  è  uma  vergunha  matar  uma  Idéa  no 
nasoedouro. 

Consegueriamos  assim  mostrar  a  nossa  pru- 
dência, faríamos  com  que  a  opinião  se  desen- 


volvesse no  paiz,  e  daqui  ha  três  ou  quatro 
annos  votaríamos  definitivamente ;  não  ô  pre- 
ciso açodamento  em  uma  questão  como  esta. 

Assim  ô  que  deve  proceder  o  legislador  e    >' 
não  ó,  sem  mais  nem  menos,  ir  votando  con- 
tra uma  idéa  qualquer. 

Continuando  direi,  tratando-se  dos  filhos  : 
ou  os  pães  são  bons,  amorosos  para  com  os    ;'  - 
filhos,  ou  são  máos  ;  no  primeiro  caso,    sepa-     ■ 
rados,  não  repudiavam  os  filhos ;  no  segundo» 
a  sorte  dos  filhos  é  a  mesma,   dissolvido  ou     ^ 
não  o  casamento.  ii 

Si  realmente  são  máos  e  perversos,  a  disso-  ^^ 
lubilidade  ou  a  indissolubilidade  nada  reme- 
dia ;  entretanto,  o  divorcio  tem  esta  grando 
vantagem,  de  tirar  a  prole  de  uma  escola 
terrível.  Que  felicidade  ó  para  os  filhos  verem 
seus  pães  em  uma  vida  de  deshonras,  de  dis- 
córdias incessantes,  no  lar  ? 

O  divorcio  tem  a  grande  vantagem  de,  re- 
gulado pela  lei,  evitar  tudo  isto. 

Separados,  elles  não  ficam  inhibidos  de  pro- 
curar os  filhos  e  de  curar  da  sua  edue<nção 
como  entenderem.  Si  ha  fortuna,  repartem 
com  os  próprios  filhos  ;  si  um  dellos  tem  ca- 
pacidade para  geril-a,  o  juiz  entrega-lhe  ;  si 
não  tem,  nomeia  um  tutor,  e  este  zelará  da 
educação,  da  moralidade,  da  honra  e  do  futuro 
desses  menores. 

Disse  o  honrado  collega  que  podem  se  dar 
abusos. 

Sr.   Presidente,  vamos  dar  todaaforçaa     ., 
este  argumento:  isto  ô  um  mal,  é  um  incon-       * 
veniente.  Mas,   senhores,  até  onde  chegare- 
mos com  estes  argumentos  dos  abusos  ? 

Então  sejamos  lógicos  ;  si  condemna-se 
uma  faculdade,  um  direito  por  causa  dos 
abusos,  então  façamos  uma  taboa  rasa  de  to- 
dos os  direitos  ;  comecemos  por  acabar  com 
a  liberdade  da  imprensa,  porque  si  a  liberdade 
da  imprensa,  esse  direito  sagrado,  tem  pro- 
duzido grandes  beneficies  à  sociedade,  tem  se 
abusado  muito  delia. 

A  forma  republicana  ô  uma  forma  muito 
boa,  mas  ^  a  forma  dos  abusos  da  liberdade ; 
acabemos,  portanto,  com  a  Republica,  e  vol- 
temos ao  despotismo.  Acabemos  com  as  es- 
tradas de  ferro,  porque,  si  ellas  trazem 
grandes  beneíicios,  produzem  também  muitos 
males.  Quanta  gente  tem  morrido  nas  es- 
tradas de  ferro  ? 

O  argumento,  portanto,  é  fraquíssimo,  por- 
que de  tudo  se  abusa. 

Reduz-se  o  argumento  dos  nobres  antago- 
nistas do  projecto  a  esse  argumento  de  abu- 
sos ;  SS.  EEx.  partem  de  factos  abusivos' 
destacados  para  tirar  uma  regra,  ifegra  esta 
que  mata,  esmaga  o  direito  sagrado  da  liber- 
dade. 

Sr.  Presidente,  disse  um  escriptor.  Dumas 
Filho,  que  ha  dois  instinctos,  como  elle  chama» 
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que  exercem  uma  acção  decisiva  sobre  o 
homem;  um  é o  amor,  outro  é  a  liberdade. 

Eu  accrescentarei,  sem  a  autoridade  de 
Dumas,  não  um  instincto,  mas  um  principio 
de  uma  força  enorme  sobre  nossas  acções  — 
o  interesse. 

O  legislador,  ainda  o  mais  sábio,  deixa-se 
levar  por  um  systema  sempre  exclusivo ; 
devia  tomar  por  base  a  natureza  humana, 
isto  ô,  a  natureza  dupla  do  homem  —  corpo  — 
e  espirito.  A  sua  duplicidade,  indica  dous 
destmos,  duas  missões,  a  missão  terrena  e  a 
missão,  que  chamarei  celeste,  a  missão  espi- 
ritual . 

Desde  que  o  homem  se  leva  só  por  esta 
missão  terrestre,  por  esse  caminho  extensivo 
cujo  fim  ó  o  tumulo,  e  despreza  a  parte  espi- 
ritual, elle  macula  a  aatureza  humana  e  não 
pôde  fazer  obra  apreciável. 

Desde  que  o  homem  separa-se  da  matéria 
e  só  se  deixa  levar  pela  missão  espiritual, 
onde  a  sua  vida  ó  intensiva,  onde  não  ha  tu- 
mulo, porque  elle  caminha  para  a  iinmorta- 
lidade,  segue-se  que  o  homem  assim,  não  é 
uma  realidade  na  terra. 

Aquelles  que  levados  por  ura  systema  de 
aberração,  só  querem  idealisar  tudo  no  mun- 
do, dizem  que  o  casamento  deve  ser  uma  per- 
feição; não  le7am  em  consideração  a  natu- 
reza humana,  porque  só  cuidam  daquillo  que 
deve  ser  perfeito. 

O  casamento  como  união  perpetua  em  que 
só  se  encontre  a  paz  e  a  felicidade,  ô  o  ideal 
da  perfeição. 

Mas  quem  se  casa,  levado  pelo  interesse 
ou  pelo  amor,  sendo  inconstantes  tanto  um 
como  o  outro,  pôde  encontrar  a  tortura,  a 
desgraça  em  vez  da  felicidade ;  e  então  o 
que  predomina  ó  a  liberdade  que  ô  eterna ;  ô 
a  liberdade  que  diz  ao  legislador  :  sois  impo- 
tente para  aniquilar-me,  si  eu  não  me 
posso  tornar  a  casar  segundo  o  vosso  despo- 
tismo, posso  tomar-me  a  casar  segundo  a 
natureza  encontrando  ahi  a  realisação  de  meu 
ideal. 

Eis  ahi  a  verdade  tríumphando  em  vez  da 
flcção. 

Um  Sr.  deputado  aqui  disse  que  a  sciencia 
estava  fazendo  passar  os  deuses  ;  mas  esses 
deuses  que  se  vao  são  os  deuses  da  ficção,  não 
ó  o  Deus  da  realidade.  A  vaidade  humana  e 
seus  adeptos  ò  que  passam,  a  liberdade  sub- 
siste porque  é  da  lei  natural,  e  da  essência 
do  homem.  Façam  o  que  fizerem  ella  ha  de 
triumphar ;  si  não  for  hoje  será  amanhã. 

A  indissolubilidade,  senhores,  ó  ainda  peior 
de  que  a  escravidão  civil.  O  escravo  podia 
obter  a  sua  liberdade  por  conceção  do  senhor, 
por  bonhemia  de  outrem,  por  subscripção, 
por  seu  próprio  pecúlio ;  mas  onde  podemos 
encontrar  a  salvação  de  quem  ô  infeliz  no 
casamento  ?  \ 


O  Sr.  Olympo  de  Campos  —  Mas  ninguém 
ô  obrigado  a  procurar  o  casamento. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Mas  que  moral  ó 
essa  que  diz  aos  que  querem  evitar  uma  ini- 
quidade: não  formae  familia  honesta!?  Isto 
ô  que  não  é  justo,  isto  é  que  não  ó  moral;, 
o  direito  não  ô  a  moral,  mas  não  ha  direito 
immoral,  e  como  qualificar  a  lei  que  impede 
que  o  fillio  herde  de  seu  pai,  que  faz  com 
que  os  filhos  tenham  vergonha  dos  seus  pro- 
genitores perante  a  sociedade  ? ! 

Sr.  Presidente,  vou  terminar.  Pronun- 
ciando-me  com  toda  a  liberdade  desta  tri- 
buna, tenho  a  consciência  de  ter  salvo  a 
minha  crença  religiosa,  deter  defendido  coma 
amante  da  liberdade  a  própria  liberdade. 

Discuti  o  projecto  era  1»  discussão,  era  syn- 
these  e  não  em  detalhe  perante  o  principio 
da  mesma  escola,  que  ó  a  liberal,  porque  a 
liberdade  não  pôde  admittir  que  se  lhe  im- 
ponlia  uma  obrigaçilo  que  destróe  a  própria 
liberdade. 

Não  tenho  receio  de  ser  condemnado  pela 
igreja,  não  tenho  receio  do  concilio  de  Trent, 
porque  par<\  salvar-me  tendo  a  meu  lado  um 
pára-raios :  «o  meu  reino  não  ó  d'»ste  mundo, 
dae  a  Deus  o  que  é  de  Deus  e  a  César  o  que 
ô  de  César».  Não  tenho  receio  de  desagradar 
o  povo  mineiro,  porque  conheço  aquelle  povo: 
elle  é  honesto  mas  é  altivo,  ama  a  liberdade 
mas  ama  a  ordem  ;  não  ô  amante  de  revolu- 
ções nem  de  lutas,  mas  não  ô  cobarde,  tem  o 
coração  franco  a  todas  expansões  generosas, 
a  alma  aberta  para  tolas  as  idôas  grandiosas, 
é  imminentemente  religioso  mas  não  faná- 
tico. 

Não  tenho  medo,  Sr.  Presidente  de  não  en- 
trar no  céo  ;  S.  Pedro  abre-mea  porta,porqne 
S.  Pedro  deve  abrir  a  porta  com  a  chave  da 
verdade,  e  ô  puramente  a  verdade  o  que  es- 
tou dizendo. 

Para  finalisar,  Sr.  Presidente,  permitta-me 
V.  Ex.  que  externe  algumas  ligeiras  idôas 
suggeridas  no  meu  gabinete  e  que  lêem  rela- 
ção com  esta  matéria,  sobre  os  acontecimen- 
tos que  se  desenrolam  no  momento.  Estou  em 
uma  idade  em  que  não  posso  ler  romances 
fabulosos,  e  então  levo  a  pensar. 

Si  lançarmos  um  olhar  pelo  mundo,  pelo 
occidente,  o  que  vemos?  Vemos  uma  agitação 
geral,  vemos  uma  anarchia  completa  por 
toda  parte.  Parece  que  uma  tempestade  me- 
donha vae  abalar  o  mundo  e  que  todos  teem 
de  ser  submergidos.  Esse  estado  de  cousas 
amedronta  os  governantes,  lança  o  pavor  no 
animo  dos  timidos  e  desperta-nos  a  reflexSo. 
O  que  ô  facto,  é  que  para  mim  tudo  isto  seria 
salvo  si  a  igreja,  que  tem  o  nome  de  oatho- 
liça,  e  que  devia  ser  cUholica,  não  estivesse 
separada  dos  princípios  de  Christo,  separada 
de  sua  doutrina  de  paz  e  amor  entres  os  po- 
vos. 
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Entretanto,  a  historia  ahi  está  para  mos- 
trar que  a  Europa  teve  em  si  200  annos  de 
guerras  travadas  e  continuas  por  questões  re- 
ligiosas. 

E'  certo  que  vemos  no  sábio  pontiâce  um 
^  homem  extraordinário,  um  dos  maiores  vul- 
tos da  historia  dos  papeis.  E'  certo  que  esse 
homem  superior  tem  comprehendido  perfeita- 
mente a  doutrina  de  Ghristo,  ensinando  os 
sacerdotes  a  respeitarem  os  governos,  e  de- 
terminando que  não  intervenham  na  politica. 
A  sua  palavra  ungida  tem  chegado  aos  po- 
bres e  aos  ricos  e  poderosos ;  aos  pobres  di- 
zendo-lhes  que  tenham  paciência  e  resignação, 
e  aos  ricos  e  poderosos  que  dêem  as  suas  so- 
bras, que  não  lhes  fazem  falta,  áquelles  que 
tanto  precisam. 

O  Sr.  Oltmpio  de  Campos— Isto  é  doutrina 
do  Evangelho ;  elle  não  é  um  innovador. 

O  Sr.  Costa  Machado— Mas  ô  um  execu- 
tor. 

Mas,  senhores,  porque  se  dà  uma  cousa  tão 
medonha  ?  Porque  o  ambiente  moral  da  hu- 
manidade tem-se  restringido,  se  tornado  pe- 
^  queno.  Desde  que  em  um  pequeno  logar  se 
aocumulam  muitos  homens,  elles  brigam  aco- 
tovellam-se,  pisam-se,  e  si  porventura  appa- 
rece  o  pânico,  como  acontece  nos  theatros, 
reina  desde  logo  a  confusão  e  a  desordem,  e 
todos  podendo  ser  salvos  com  a  ordem,  não  o 
são,  por  causa  da  desordem  e  confusão. 

O  ambiente,  como  ia  dizendo,  tem-se  tor- 
nado estreito.  Porque?  Porque  o  [)ovo  não 
distingue  o  joio  do  trigo  ;  imputa  injusta- 
mente muitos  males  à  religião  que  devia  do- 
minar o  mundo,  e  então  vai-se  produzindo 
na  consciência  humana  uma  visão,  que  quer 
dizer,  ausência  da  idéa  de  Deus.  Esta  idóa  ô 
substituída  pelas  falsas  doutrinas.  Não  obstan- 
te, senhores  não  estar  tudo  perdido. 

A  humanidade  segue  o  seu  caminho  provi- 
^       dencial. 

Não  tenho  receio  das  tempestades  politicas 
e  sociaes,  assim  como  não  tenho  receio  das 
tempestades  da  natureza. 

E'  certo  que  ellas  produzem  muitos  males  ; 
mas  depois  os  beneflcios  são  maiores  ;  toni- 
ficam, estimulam  e  despertam  actividade  no 
homem,e,si  porventura,é  certo  que  apparecem 
08  lamentos  e  o  luto  produzido  pela  lucta, 
assim  a  calma  e  a  renexão  fazem  com  que 
ainda  todos  aprendam  a  amar  a  ordem,  a  jus- 
tiça e  o  trabalho. 

Acontece  o  mesmo  com  as  tempestades  da 
natureza.  As  vezes  parece  que  o  mundo  vae 
ser  arrasa-lo. 

Elias  passando  deixam  tristes  vestígios  : 
estragam,  ó  verdade,  mas  também  deixam 
muitas  vantagens,  porque  ellas  purilicam  a 
atmos{>hera  a  bem  da  saúde  dos  viventes, 
limpam  as  nuvens  dos  horisontee  para  deixa- 
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rem  brilhar  o  grande  astro  do  dia,  animando 
a  todos  para  entrarem  na  luta  pela  vida. 

E'  verdade  também  que  após  o  dia  vem  a 
noute,  o  então  vem  a  meditação  ;  e  nessa 
occasião  todos  se  lembram  do  susto  por  que 
passaram  e  levantando  os  olhos  para  o  Céo 
para  ahi  divisam  myriades  de  mundos  lumi- 
nosos, e  estáticos,  admirando  a  sua  grandeza, 
podem  soletrar  á  sua  luz  as  palavras  que 
encerram  toda  a  sabedoria  humana,  todas  as 
grandezas  do  Infinito:  Deus^  Fé  e  Esperança. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem.  Muito  bem.) 
O  orador  é  comprimentado. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 
O  Sr.  1<>  secretario   procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  \^  secretario  do  Senado  de  3  do  cor- 
rente communicando  que  aquella  Camará 
enviou  á  sancção  a  proposição  desta  Camará 
declarando  definitiva  a  permuta  feita  com  a 
Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Recife,  do 
edificio  que  servia  de  hospedaria  de  immi- 
grantes  na  Jaqueira,  Estado  de  Pernambuco, 
pela  casa  dos  expostos  sita  a  rua  Barão  de 
Lucena  no  mesmo  Estado.— Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  de  2  do  corrente  commu- 
nicando que  o  Senado  enviou  ã  sancção  a 
proposição  desta  Camará  prorogando  por  um 
anuo  o  prazo  concedido  â  Companhia  de 
Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e  Ara- 
guaya  para  dar  começo  às  obras  em  constru- 
cção  da  estrada  de  ferro  do  Baixo  Ta^^jiijtuis. 
—Inteirada.  ^^^  ""Tf 

Do  ministro  da  justiça  e^fê^^Àlos  interio^ 
res  de  3  do  corrente  enviyll^à^segliinli^ 

^  /> 
/a 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional :  ^ 
As  differentes  causas  que  nestes  ultimes 
tempos  tem  peiorado  as  condições  de  existên- 
cia das  classes  menos  abastadas,  não  podiam 
deixar  de  vir  aggravar  consideravelmente  as 
dos  servidores  da  nação,  cujos  rendimentos, 
já  escassos,  tornam-se  de  dia  a  dia  mais  in- 
suíficientes  para  que  possam  manter-se  com 
o  decoro  inherente  â  posição  social  que  oc- 
cupam. 

E'  certo  que  o  Governo  Provisório,  a  prin- 
cipio, e  mais  tarde  o  Congresso,  procuraram 
remediara  esse  mal,  concedendo  aos  funccio- 
narios  federaes  o  augmento  de  vencimentos 
que,  urgidos  pelas  circumstancias,  instante- 
I  mente  solicitaram  dos  poderes  públicos.    ' 
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Cumpre,  porém,  notar  que  nesses  actos  de 
governo  não  houve  a  necessária  equidade, 
para  algumas  categorias  de  funccionarios,  o 
augmento  fez-se  na  razão  de  50  Vo  sobre  a 
totalidade  dos  vencimentos  que  então  perce- 
biam, ao  passo  que  para  outras  teve  logar 
em  menor  proporção,  como  succedeu  com  o 
exercito  e  a  armada,  que  apenas  o  tiveram 
sobre  o  soldo.  (Decretos  ns.  113  A  e  113C, 
de  31  de  dezembro  de  1889  e  2  de  janeiro 
de  1890.) 

Pelas  causas  a  que  venho  de  referir-me, 
essa  melhoria  obtida  pelos  funccionarios  fe- 
deraes  já  não  satisfaz  as  novas  e  palpitantes 
necessidades  que  soffi*em  elles  na  quadra 
actual  ;  e  o  Congresso,  estudando,  accurada- 
mente  o  assumpto,  praticará  um  acto  de  equi- 
dade augmentando  de  novo  os  seus  vencimen- 
tos em  uma  justa  e  uniforme  proporção. 

Quanto  aos  militares  que,  conforme  já  disse, 
foram  os  menos  aquinhoados  nos  augmentos 
anteriores  me  parece  que  ficarão  suíHciente- 
mente  retribuidos  si  approvardes  as  três  ta- 
beliãs que  a  esta  acompanham. 

Pela  connexão  do  assumpto,  proponho 
também  decreteis  a  remissão  da  divida  á 
Fazenda  Nacional  deixada  pelos  funcciona- 
rios civis  e  militares  que  succumbirem  no 
serviço  da  Republica. 

Como  sabeis,  actualmente  essas  dividas  são 
pagas  por  descontos  mensaes  no  meio-soldo 
ou  monte-pio  desses  funccionarios— única  he- 
rança que  de  ordinário  deixam  —  e  o  Brazil 
felizmente  não  precisa,  para  regular  a  sua 
vida  económica,  diminuir  o  pão  do  orphão  ou 
da  viuva  de  quem  o  tenha  bem  servido.— 
Saúdo- vos. 

Capital  Federal,  3  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto, 

—  A'  Commissão  Especial,  incumbida  de 
formular  um  projecto  de  lei  classificando  as 
repartições  fòderaes . 

N.  1 

Tabeiía  do  soldo  e  etapa  que  devem  perce- 
ber os  offlciaes  do  exercito,  conforme  a 
mensagem  nesta  data  dirigida  ao  Con- 
gresso Nacional 

Graduações  Soldo  mensal  Etapa  diária 

Marechal 1:000$000  16*000 

General  de  divisão 800$000  16$000 

General  de  brigada 600$000  16S00O 

Coronel 400ísOOO  8s000 

Tenente-coronel 320^000  SáOOO 

Major 280íè000  a$000 

Capitão 200^000  4.'^00 

Tenente U0$000  4$000 

Alferes. 120$000  4^000 


Observações 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada 
pelo  decreto  n.  96  A,  de  1  de  hovembro  de 
1890,  que  regula  as  difliferentes  gratificações 
que  competem  aos  offlciaes  do  exercito,  se- 
gundo os  cargos  que  exercem. 

Os  offlciaes  das  guarnições  do  Pará,  Amazo- 
nas 6  Matto  Grosso  perceberão  mais  a  quarta 
parte  da  importância  da  etapa. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1894.  — 
Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat. 

N.  2 

Tabeliã  do  soldo  q^jo  derem  perceber  os 
offlciaes  da  armada,  conforme  a  mensagem 
nesta  data  dirigida  ao  Congresso  Na- 
cional 


Graduações 

Almirante 

Vice-almirante 

Contra-almirante 

Capitão  de  mar  e  guerra . 

Capitão  de  fragata 

Capitão-tenente 

1°  tenente 

2°  tenente. 

Guarda-marinha 


Soldo  mensal 
1:OOOSOOO 
800$000 
600$000 
400$000 
32(^00 
280.S000 
200*000 
140$000 
120$000 

de  1894.  — 


Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro 
João  Gonçalves  Duarte. 

N.  3 


Tabeliã  do  soldo  qne  derem  perceber  ad 
praças  de  pret  do  exercito  e  armada,  nos 
termos  da  mensagem  dirigida  nesta  data 
ao  Congresso  Nacional 


PO0ros 

/l§argento-8^udante. 

J  Sargento  quartel-mestre 

)\  1^  sargento 

r2«  sargento 

q  Furriel 

USargento-mandador 

MCabo,  corneta,  clarim  e 

ly    tambor 

3/Anspeçada  e  marinheiro 

^\    de  1°  classe 

:  jSoldado  e  marinheiro  de 

n    2»  classe 

piGrumete 

:i  Mestre  de  musica 

^1  Musico  de  \^  classe 

5]  Musico  de  2"  classe 

^  I  Musico  de  S""  classe 

jTelegraphista 


SOLDO  DIÁRIO 
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Observações 

Os  voluntários  perceberão,  emquanto  forem 
praças  de  pret,  mais  uma  gratiíicagão  igual 
á  quinta  xÀrte  do  soldo  da   primeira  praça. 

Os  voluntários  e  recrutados  que,  findo  o  seu 
tempo  de  serviço,  continuarem  nas  fileiras 
com  ou  sem  engajamento,  perceberíLo  mais 
uma  gratificação  igual  á  metade  do  soldo  de 
primeira  praça. 

Osespingardeiros,  coronheiros,  serrallieiros, 
selleiros,  carpinteiros  de  sege,  coclieiros  e 
ferradores  vencerão  o  soldo  de  cabo. 

Os  artífices  de  fogo  perceberão  soldo  de  2° 
sargento. 

Os  cornetas,  clarins  e  tambores-móres 
também  perceberão  soldo  de  2«  sargento. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1894.— 
Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat, 
—  João  Gonçalves  Duarte, 

Do  mesmo  ministério,  de  2  do  corrente,  re- 


collocação   para  desempenliar-me  desde  já 
desta  honrosa  incumbência. 

Desvancço-me  de  ser  o  portador  do  requeri- 
mento da  Exina.  Ludovina  Alves  Portocar- 
rero,  viuva  do  marechal  Hermenegildo  de 
Albuquerque  Portocarrero.  V.  Ex.  sabe, 
sabe  a  Gamara  os  serviços  enormes  deste  pa- 
triota, deste  grande  soldado,  que  é  conhecido 
na  historia  militar  do  nosso  paiz  como  o  de- 
nodado defensor  do  forte  de  Nova  Coimbra. 
Excusado  é  recordar  este  grande  feito  do 
armas,  não  obstante  o  insuccesso  para  as 
nossas  forças,  facto  este  que  se  deu  no  inicio 
da  guerra  da  triplico  alliança  contra  o  go- 
verno do  Paraguay. 

V.  Ex.sabe  que  em  1864,  depois  das  grandes 
provisões  de  guerra  feitas  por  Lopez,  dada  a 
revolução  do  Estado  Oriental,  capitaneada  pelo 
general  Flores,  contra  o  despotismo  do  partida 
Blanco,  que  tinha Aguirre atesta  do  governo, 
Lopez  publicou  o  seu  celebre  manifesto,  que 
o  Brazil  não  tomou  em  consideração,  e  pouco 
depois,  dadas  a  tomada  de  Paysandú  e  a  capi- 


mettendo  os  oflacios  do  inspector  interino  de  I  tulação  de  Montevideo,  elle  aprisionou  inopi 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  do  director  ge-  damente  o  navio  brazileiro  Marquez  de  Olinda, 
ral  do  Instituto  Sanitário  Federal,  de  5  do   Q^®  conduzia  para  Matto  Grosso  o  presidente 


mez  passado,  relativos  à  necessidade  de  ser 
augmentado  o  numero  de  pharmaceuticos  do 
mesmo  instituto,  para  que  se  possa  proceder 
ao  exame  de  fiscalisação  nas  drogas  que  te- 
nham de  sahir  dos  trapiches  alfandegados— A' 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  2  do  corrente  communicando, 
segundo  requisição  desta  Camará,  que  nos 
termos  da  clausula  l"*  das  modificações  dos 
oontractos  de  encampação  da  extincta  com- 
panhia de  Mucury  fez  ella  renuncia  em  favor 
do  governo  de  seus  direitos  as  dividas  activas 
de  colonos  na  importância  de  61 :326$000—  A 
quem  fez  a  requisição.  (O  Sr.  deputado  Ar- 
thur  Torres.) 

Do  mesmo  ministério,  de  hoje,  remettendo 
segundo  requisição  desta  Gamara,  cópia  do 
contracto  celebrado  com  a  Companhia  Estrada 
de  Ferro  e  Navegação  do  Norte  do  Brazil, 
para  a  construcção  da  Estrada  de  Ferro  de 
Aracaju  a  Simão  Dias,  no  Estado  de  Sergipe, 
etc.— A'  quem  fez  a  requisição.  (O  Sr.  depu- 
tado^Gouvèa  Lima. ) 

Requerimento  do  capitão  de  mar  e  guerra 
reformado  Romano  Steeple  da  Silva,  pedindo 
melhoria  de  refbrma  pela  tabeliã  actual— A' 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 


O  Sr.  Beviláqua— Pedi  a  palavra 
]»Lra  apresentar  um  requerimento  que  ha  dias 
tive  a  honra  de  receber  para  trazer  á  Camará. 
Agradeço  antes  aos  illustres  collegas  inscri- 
ptos  que  permittiram  anteceder  â   minha 


então  nomeado,  encorporou-o  á  sua  esquadra, 
e mandou  in  continenti  uma  columna  de 6.000 
homens,  commandada  pelo  general  Barrios  in- 
vadir aquella  província.  O  único  ponto  re- 
sistente era  Nova  Coimbra ;  infelizmente  a  im- 
previdência sobre  assumptos  militares,  que  é 
o  característico  do  nosso  paiz,  apanhou-nos 
de  surpreza,  havendo  alli  apenas  155  homens 
para  defender  a  praça,  mal  municiada  de 
provisões  de  guerra  e  de  bocca. 

Uma  forte  artilharia  inimiga  sitiou  a  praça 
e,  depois  de  um  renhido  e  terrível  bombardeio 
de  48  horas  seguidas,  quando  já  se  haviam 
esgotado  todas  as  munições,  o  bravo  então 
tenente-coronel  Portocarrero  resolveu  re- 
tirar-se.  • 

lUudindo  03  inimigos,  embarcou  em  um 
navio  brazileiro  que  perto  se  achava  ediri- 
giu-se  a  Cuyabiá. 

Antes,  porém,  desta  revolução  extrema,  es- 
gotou, como  mandava  o  seu  brio  militar,  to- 
dos os  recursos  de  defeza. 

As  70  mulheres  de  soldados  que  lá  se  acha- 
vam applicaram-se  a  fazer  cartuchos,  diri- 
gidas pela  sua  Exraa.  esposa,a  heroina,  a  ma- 
trona illustre  que  ora  apresenta  este  reque- 
rimento â  Camará. 

Ella  mesma  deu  exemplo  de  romper  os 
seus  vestidos  para  applical-os  na  confecção 
dos  cartuchos  para  servirem  de  bucha. 

E'  um  exemplo  digno  de  confronto  com  as 
bellezas  heróicas  da  historia  romana. 

E'j  portanto,  uma  heroina  digna  de  toda  a 
consideração  da  pátria,  digna  de  ser  attendi- 
da  por  esta  Camará,  que  devo  ter  maior  pre- 
occupação  de  justiça,  melhor  comprehonsão 
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do  dever  de  remunerar  por  todos  os  meios 
dignos  ao  seu  alcance  os  grandes  servidores 
da  pátria. 

O  tenente-coronel  Portocarrero  atraves- 
sou uma  vida  cheia  de  trabalhos  e  sempre 
com  uma  certa  má  vontade  dos  poderes  pú- 
blicos que,  ingratos,  não  comprehendiam  os 
serviços  que  desde  a  infância  prestou  na  de- 
fesa rias  instituições  de  então,  dando  sempre  as 
melhores  provas  da  sua  subordinação  á  au- 
toridade e  á  lei  e  prestando  enormes  serviços 
de  guerra  e  não  inferiores  na  paz. 

Ck)mo  em  geral  acontece  a  todos  os  mili- 
tarei mais  illustres  que  sejam  na  nossa  pá- 
tria, legou  á  sua  heróica  esposa  e  a  seus  fi- 
lhos um  nome  honrado  e  brilhante  e  uma 
pobreza  extrema,  que  a  Gamara  certamente 
saberá  minorar  na  quadra  difflcil  que  atra- 
vessamos. 

Melhor  do  que  eu  e  mesmo  pela  deficiência 
do  tempo,  porque  não  devo  abusar  da  bene- 
volência e  gentileza  dos  illustres  collegas  que 
cederam  sua  inscripção,  melhor  do  que  eu 
e  com  mais  eloquência  fallarão  a  V.  Ex.  e  á 
Gamara  o  rei^uerimento  que  ella  apresenta  e 
a  brilhante  fé  de  offlcio  de  seu  marido,  que  o 
acora*panha. 

Espero  aue  a  Gamara  se  pronuncie  com 
presteza  soore  este  assumpto,  fazendo  justiça 
ao  heróico  defensor  do  forte  de  Goimbra,  este 
grande  servidor  da  pátria  brazilelra  no  tempo 
do  império  e  tão  mal  remunerado  por  elle ! 
E  então  esta  distincta  matrona  tenha  o  consolo, 
ao  terminar  os  seus  dias,  de  dizer  como  uma 
despedida  e  uma  exhortação  aos  seus  filhos  e 
aos  seus  netos:  «  Aquillo  que  não  soube  rlar 
o  império,  soube  reconhecer  a  Republica. 
Amem  e  sirvam  a  Republica  1» 

Tenho  concluído.  (Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa  e  é  enviada  á  Gommissão  de 
Pensões  e  Gontas  o^uinte 

ReqíAerimento 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional—  Lu- 
do  vina  Alves  Portocarrero,  viuva  do  marechal 
Hermenegildo  de  Albuquerque  Portocarrero, 
confiada  no  vosso  superior  critério  e  indefe- 
cti  vel  espirito  de  equidade,  vem  pedir  que  vos 
digneis  de  conceder-lhe,  a  exemplo  dos  prece- 
dentes de  longa  data  estabelecidos,  uma  pen- 
são que  compense  a  exiguidade  dos  recursos 
pecuniários  que,  em  virtude  das  disposições 
de  lei  que  regulam  o  caso,  lhe  couberam  por 
fallecimento  de  seu  marido. 

Não  escapam  de  certo  á  vossa  observação 
esclarecida  as  difficuldades  de  todo  o  ^^enero, 
oriundas  das  fatalidades  económicas  da  qua- 
dra presente,  que  actuam  sobre  as  varias  ca- 
madas da  communhão  brazileira,  aggravan- 


do  as  condições  do  problema  da  subsistência; 
e  a  peticionaria,  privada  de  vez  do  forte  ar- 
rimo de  seu  esposo  e  já  avançada  em  annos, 
não  sabe  como  esqui  var*se  ás  asperezas  de 
uma  situação  tão  adversa,  contra  as  quaes  as 
contingências  naturaes  do  sexo  a  que  per- 
tence não  lhe  permittem  reagir,  se  os  poderes 
soberanos  de  sua  pátria,  de  que  sois  órgãos 
legítimos,  não  escutarem  o  seu  appello, 

A'  poticionaria  afigura-se,  aliás,  que  a  con- 
cessão do  ftivor  que  ora  solicita,  impellida 
pela  acção  incoercível  das  circumstancias, 
constituirá  um  modo  pratico  de  honrar  a  me- 
moria de  um  servidor  da  nação  e  um  galar- 
dão posthumo  ao  merecimento  por  elle  af- 
flrmado  em  uma  existência  cheia  de  dedica- 
ção ao  paiz  que  lhe  foi  berço  e  a  que  elle 
consagrou  o  melhor  de  suas  energias  no  des- 
empenho dos  penosos  misteres  da  carreira 
que  abraçou  e  em  que  tornou-se  distincto,  por 
actos  de  notável  bravura  e  intemerata  lealdade 
militar  que  se  acham  documentados  nas  tradi- 
ções do  nosso  exercito  e  perdurarão,  com 
especial  relevo,  nos  mai8  bellos  capítulos  de 
nossa  historia. 

Muito  moço  ainda,  no  correr  do  anno  de 
1836,  assentou  elle  voluntariamente  praça 
na  então  provincia  de  Pernambuco,  sua  terra 
natal,e  logo  no  anno  seguinte  coube-lhe  fazer 
o  seu  noviciado  de  sangue,  pois  que,  oflere- 
cendo-se  para  tomar  parte  em  uma  expedição 
que  marchou  com  destino  á  Bahia,  onde  re- 
bentara nessa  época  o  vulcão  revolucioná- 
rio, alli  teve  de  por  á  prova  o  seu  valor  de 
soldado,  sendo  gravemente  ferido  durante  a 
acção. 

Desde  esse  tempo  começou  elle  a  distin- 
guir-se  na  difiãcillima  profissão  das  armas, 
nessa  aspérrima  e  trabalhosa  missão  em  que 
ha  irradiações  de  gloria  excelsa,  mas  ha  tam- 
bém negrores  de  vicissitudes  sem  conta,  e  em 
que  os  louros  symbolisam  sempre  os  mais  tre- 
mendos sacrificios. 

Pacificada  a  Bahia,  e  havendo  estalado  a 
guerra  civil  na  então  provincia  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  incorporou-se,  por  expontâneo  im- 
pulso seu,  ás  tropas  expedicionárias  que 
seguiram  para  aquella  parte  do  Brazil,  de 
onde  só  regressou  depois  de  accrescentar  á  sua 
fé  de  offlcio  novos  florões  adquiridos  nas  re- 
fregas em  que  entrou  com  o  exercito  que  alli 
operava. 

Na  Bahia,  como  no  Rio  Grande  do  Sul,como 
posteriormente  em  Pernambuco,  onde  quer 
que  a  ordem  publica  achou-se  alterada  e amea- 
çado o  prestigio  da  autoridade,  pelas  discór- 
dias e  luctas  intestinas,  onde  quer  que  a  sua 
espada  foi  chamada  a  agir,  a  sua  individua- 
lidade de  militar,  que  comprehendia  prati- 
car á  risca  os  austeros  deveres  de  seu  posto, 
destacou-se  invariavelmente  pela  relevância 
dos  serviços  prestados  á  nação. 
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Não  foi,  porem,  somente  nessas  commoções 
internas  que  tornou-se  elle  credor  da  grati- 
dão da  pátria,  sobresaliinclo  entre  «eus  com- 
panheiros por  actos  de  acendrado  civismo  e 
realçada  coragem. 

Ainda  não  estareis  certamente  olvidaiios  do 
feito  de  armas  do  forte  de  Nova  Coimbra, 
feito  qne  chega  a  assumir  as  projporções  ex- 
traordinárias da  legenda,  tal  o  vi^or  da  re- 
sistência que,  em  lampejos  do  mais  alevan- 
tado  heroismo,  oppoz  a  pequena  guarnição 
daquelle  reducto,  composta  de  poucas  deze- 
nas de  homens^durante  quarenta  e  oito  horas, 
ao  nutrido  fogo  das  forças  inimigas,  cuja  con- 
siderável superioridade  numérica,  cujos  po- 
derosos meios  de  acção,  obedecem^  a  um 
plano  de  ataque  maduramente  combinado  e 
levado  a  efléito  de  surpreza,  sem  a  prévia 
formalidade  de  uma  declaração  de  guerra, 
não  lograram  ecclipsar  ou  arrefecer  o  animo 
dos  nossos  bravos  soldados,  que  só  se  resigna- 
ram a  abandonar  as  muralhas,  onde  haviam 
escripto  a  pagina  de  uma  verdadeira  epop^, 
quando  exhaustos  os  escassos  recursos  bellicos 
de  que  dispunham,  completamente  despro- 
vidos de  munições  de  toda  espécie  e  prostra- 
dos pelo  afan  da  peleja  e  reconhecendo  a  im- 
possibilidade material  de  continuarem  a  de- 
feza,  resolveram  evacuar  o  forte,  procedendo 
a  uma  retirada  honrosa,  planejada  e  execu- 
tada com  êxito  admirável  e  que  altamente 
abona  a  táctica  militar,  as  qualidades  de  com- 
mando  do  oíUcial  que  dirigiu  a  operação,  o 
então  tenente-coronel  Portocarrero. 

Exemplo  da  mais  nobre  altivez  e  que  bem 
revela  a  rija  e  pura  tempera  do  seu  caracter 
de  soldado  e  o  acrysolado  amor  com  que  elle 
sabia  zelar  a  honra  do  pavilhão  sagrado  da 
pátria,  foi  essa  resposta  por  elle  dada  à  nota, 
concebida  em  tom  da  mais  arrogante  ameaça, 
que  lhe  foi  enviada  por  aquella  occasião  pelo 
commandante  da  divisão  inimiga,  intima>xdo- 
o  a  render-se,  resposta  repassada  de  digni- 
dade e  impavidez,  de  que  ha  de  sempre  des- 
vanecer-se  a  classe  de  que  elle  fez  parte,  e 
que  foi  o  signal  precursor  íle  feito  de  tanto 
heroismo,  cujo  intensissimo  fulgor  jamais  se 
extinguirá  dos  annaes  ^la  guerra  da  tríplice 
alliança  contra  o  dictador  do  Paraguay . 

Não  somente  no  desempenho  das  muitas  e 
melindrosas  commissões  militares  de  que  foi 
incumbido,  mas  também  em  serviços  de  na- 
tureza civil,  teve  o  meu  fallecido  marido 
ensejo  de  fazer  jús  ao  reconhecimento  na- 
cional .  Quando  exercia  o  cargo  de  comman- 
dante da  fronteira  do  Baixo-Paraguay,  pro- 
moveu elle  taes  melhoramentos  na  povoação 
de  Ck)rumbá,  que  para  ahi  affluiu  des'le  logo 
avultada  corrente  de  immigração,  sendo  a 
referida  povação,  em  consequência  de  seu 
rápido  desenvolvimento,  elevada  á  categoria 
de  villa  pela  respectiva  municipalidade. 


Restringindo-me  a  estas  poucas  referencias, 
espero  que  vos  dignareis  de  volver  a  vossa 
attençáo  para  os  documente»  juntos,  á  vista 
ílos  quaes  podeis  julgar  com  precisão  acerca 
da  importância  dos  serviços  com  que  meu 
íintvlo  mariflo  recommendou-se  á  considera- 
ção da  pátria,  que  muito  lhe  deve,  sem  du- 
vida, pelo  modo  indefesso  com  que  elle  con- 
tribuiu para  tornal-a  grande  e  respeitada. 

Expondo- vos  á  luz  da  vossa  sabedoria  o 
patriotismo,  aguarda  a  peticionaria  a  vossa 
esclarecida  decisão,  segura  de  que  dispensa- 
reis toda  a  justiça  á  viuva  de  um  militar  que, 
apôs  uma  existência  absorvida  pelo  mais  en- 
tranhado devotamento  á  causa  nacional  e 
exornada  das  mais  fecundas  lições  de  civis- 
mo, nada  mais  legou  á  sua  familia  além  de 
um  nome  aureolado  pelas  reverberações  da 
gloria  pelas  suas  tradições  de  brio,  de  valor 
e  de  honra  militar. 

Capital  Federal,  29  de  setembro  de  1894.— 
Luflovina  Alves  Portocarrero, —  A'  Commissão 
de  Pensões  e  Contas. 

O    Sr.    Ooiivêa.  Hiima,  —  Volto,  • 
Sr.  Presidente,  á  tribuna  para  continuar  na 
narração  dos  factos  que  ora  se  dão  no  estado 
de  Sergipe. 

Entretanto  nesta  narração,  Sr.  Presidente, 
devo  partir  de  onde  fiquei. 

Dizia  hontem  e  sustentava  que  a  eleição  do 
coronel  Valladão  em  Sergipe  foi  uma  elei- 
ção legitim:i,  bastante  disputada  pelos  seus 
amigos  em  consequência  dos  seus  merecimen- 
tos como  tive  occasião  de  demonstrar,  por- 
quo  na  qualidade  de  sergipano  e  tendo  re- 
present-ido  o  seu  estagio  na  legislatura  pas- 
sada, deu  exuberantes  provas  de  abnegação  e 
amor  pelo  seu  estado,  procurando  legar-lhe 
alguns  benefícios. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Elle  disse 
que  o  síírviço  que  prestou  foi  a  col locação  de 
uma  linha  telegraphica  em  Própria,  isso  mes- 
mo com  muita  diíflculdade. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  E  muitos  outros  que 
aqui  teem  estado  ha  muito  tempo,  nada  con- 
seguiram . 

Puis  bem,  Sr.  Presidente,  o  povo  sergipa- 
no, e  quando  digo  o  povo  sergipano,  está 
subentendido  que  refiro-me  aos  meus  amigos 
que  apoiavam  a  candidatura  do  coronel  Val- 
ladão. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  E'  conveni- 
ente fazer  esta  observação. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima .. .  o  povo  sergipano 
ao  saber  que  tinha  sido  applaudida  a  candi- 
datura do  coronel  Valladão  pam  presidente 
do  l*]stado  de  Sergipe  exultou  de  prazer  por- 
que tinha  confiançíi baseada  já  nas  provas  que 
este  grande   cidadão  tinha  dado  a  Sergipe 
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como  ainda  era  já  bastante  conhecido  pois  e 
nesta  capital  onde  tem  garantido  a  paz  e  a 
ordem  do  accôrdo  com  o  chefe  da  nação. 

Pois  bem,  senhores,  neste  prazer  em  que  o 
povo  sergipano.... 

O  Sr.  Olympio  t-e  Campos  —  Isto  ô,  os 
amigos  do  V.  Ex.,  ô  preciso  que  isto  tique  es- 
tabelecido. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  — . . .  sim ;  os  meus 
amigos:  já  observei. . . 
prazer  em  que  o  povo  sergipano  se  achava, 
teve  occasião  de  saudar  e  prestar  festivas  ma- 
nifestações ao  candidato  acclamado  era  todos 
os  legares  por  onde  elle  teve  de  passar. 

Isto  já  era  a  prova  evidente  do  feliz  resul- 
tado que  elle  ia  obter  nas  urnas. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Pudera  !. . . 

O  Sr.  Gouvka  Lima  —  O  resultado  das  ur- 
nas, Sr.  Presidente,  já  é  conhecido  nesta  ca- 
pital, não  só  porque  anteriormente  as  notici- 
as telegraphicas  foram  transmittidas,  como 
ainda  porque  a  apuração  da  eleição  presiden- 
cial de  30  de  junho,  foi  publicada  nos  jornaes 
ficando  então  patente  que  o  coronel  Val- 
ladão  poz-so  acima  do  seu  competidor  2015 
votos. 

AO  chegar  a  esta  capital,  lendo  no  Diarh 
do  Congresso^  de  19  domez  findo,  um  discurso 
do  meu  illustro  amigo,  o  Sr.  Lins  de  Vascon- 
cellos,  deputado  pelo  Districto  Federal,  onde 
diz  S.  Ex.  o  seguinte:  «O Sr.  Valladão,  como 
chefe  de  policia  do  Districto  Federal  e  como 
braço  direito  do  executivo...  (Continua  a 
ler.) 

Sr.  Presidente,  ao  ler  este  discurso,  depa- 
rando com  esta  parte  não  deixei  de  sentir 
que  o  meu  digno  collega  o  Sr.  Lins  de  Vas- 
concellos,  a  quem  prezo  pelas  dedicações  de 
aiTiisade  e  sympathia,  de  que  por  diversas 
vezos  já  me  tem  dado  provas,  não  pude  dei- 
xar de  tomar  nota,  para  fazer  saliente,  Sr. 
Presidente,  que  o  illustro  deputado  pelo  Dis- 
tricto Federal,  á  vista  da  maneira  porque 
oxternou-se  com  relação  ao  coronel  Valladão, 
revelhx  muita  paixão  e  má  «vontade. 

O  coronel  Valladão  não  se  fez  eleger  pela 
força,  como  disso  o  nobre  deputado,  fez-se 
eleger  pela  actividade,  pelo  concurso  directo 
o  immediato  dos  seus  amigos,  que  não  recu» 
aram  diante  de  sacrifício  algum,  para  fazel-o 
eleger. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Oouvka  Lima  —  Já  disse  hontem  ao 
nobre  deputado,  que  honra-me  com  o  seu 
aparte,  que  si  é  verdade  que  a  força  publica 
percorreu  alguns  pontos,  na  época  eleitoral, 
não  ó  menor  verdade  que  não  se  encontra 
um  só  Aicto  que  venha  provar  que  a  força 
publica  interveiu  no  pleito,  coagindo  o  elei- 
torado. 


O  Sr.  Olympio  de  Campos— V.  Ex.  já  leuo 
meu  discurso  e  os  documentos  que  alli  se 
acham . 

O  Sr.  Gouvka  Lima—  Senti  realmente  não 
ter  lido  o  discurso  de  V.  Ex.,  para  apre- 
ciar esses  documentos  e  saber  quaes  foram  os 
legares  a  que  o  nobre  deputado  alludiu. 

Õ  que  ô  verdade,  Sr.  Presidente,  é  quo  no 
municipio  d 3  Itabaianinha,  onde  o  nobre  de« 
putado  aílirmou  hontem  que  se  deram  diver- 
sas tropelias,  dalii  mesmo,  das  mesas  e  de 
pessoas  amigas  do  nobre  deputado  eu  tenho 
documentos  que  provam  o  contrario  disto. 

Ainda  hoje  recebi  nesta  Camará  um  tele- 

framma  de  Sergipe,  onde  veiu  um  attestado 
o  sobrinho  do  nobre  deputado,  em  cujo  enge- 
nho accusava-se  de  haverem  sido  praticadas 
arbitrariedades  pela  força. 

O  Sr.  Olympio  db   Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  Então  não  ó  sem 
razão  que  eu  disse  hontem  que  os  represen- 
tantes de  Sergip3,  nesta  casa  e  no  Senado, 
teem  levantado  poeira,  devido  talvez  ás  más 
informações  que  dalli  teem  recebido. 

E*  um  sobrinho  do  nobre  deputado  quem 
at testa  que  em  seu  engenho  nada  houve. 

Na  cidade  de  Maroim,  cidade  populosa,  dis- 
tante da  capital  umas  cinco  ou  seis  léguas, 
onde  o  partido  adversário  á  eleição  do  coronel 
Valladão  estava  bem  fortificado,  tinha  bons 
elementos... 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Maioria  certa. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima— Maioria  certa  ;  mas 
esta  maioria  certa,  ô  forçoso  confessar,  e 
V.  Ex.  não  me  poderá  contestar  esta  maio- 
ria estava  constituída  de  certo  tempo  para 
cá,  desde  quando  diversos  amigos  meus, 
por  circumstancias  outras  e  que  não  me  com- 
pete apreciar,estavam  de  lá  ausentes,  e  assim 
os  amigos  de  V.  Ex.  tomaram  conta  do  campo 
e  estavam  constituídos  em  maioria. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gouvéa  Lima— Isto  deu-se,  quando 
convencidos  da  candidatura  do  coronel  Val- 
ladão, muitos  amigos  residentes  nesta  ci- 
dade, que  estavam  arredados  da  politica, 
reuniram-se  e  tomamm  a  deliberação  de 
empregar  todos  os  exforços  em  prol  de  seus 
amigos. 

Entre  esses  amigos  destacavam-se  o  dis- 
tincto  clinico  o  Dr.  Sebastião  de  Andrade, 
coronel  Eduardo  Cruz  e  muitos  outros  que, 
achando-se  afastados,  nos  acompanharam  com 
grande  exforço,  não  medindo  mesmo  sacri- 
tício,  para  demonstrarem  nas  urnas  a  maio- 
ria em  favor  do  coronel  Valladão,  em  cuja 
candidatura  viam  elles  e  não  outros  a  sal- 
vação de  Sergipe,  preso  ha  algum  tempo  a 
esta  parte  por  um  guante  de  ferro  manuseado 
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pela  velha  politica  de  campanários,  que  nanca 
soube  levar  à  pátria  sergipana  o  menor  be- 
neficio, ao  menos  em  paga  dos  tantos  que 
delia  tem  recebido. 

Foi  assim,  Sr.  Presidente,  que  a  candidatura 
do  coronel  Valladão,  nome  jà  bem  conhecido 
e  cheio  de  alto  prestigio  dentro  e  fora  do 
paiz»  foi  enthusiasticamente  acceita  por  Ser- 
gipe. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Pelos  amigos 
de  Y.  Ez.  somente. 

O  Sr.  Gouvka  Liva— E  por  muitos  dos  de 
V.  Ex. 

Entretanto,oque  ô  verdade,  Sr.  Presidente, 
é  que  a  eleição  de  Marohim  correu  livremente 
em  todas  as  secções,  onde  não  se  deu  a  me- 
nor violência;  dependeu  a  eleição  somente  de 
exforços  muito  legitimes,  empregados  pelos 
amigos  do  coronel  Valladão.  E  assim  obtive- 
ram em  favor  do  candidato  6  votos  de  maio- 
ria^  tendo  o  coronel  Valladão  139  votos,  o 
Dr.  Josó  Luiz  Coelho  de  Campos  133. 

Os  nossos  adveraarios  nâo  nos  podem  accu- 
sar  de  flraudes  praticadas  na  cidade  de  Ma- 
rohim . 

O  Sr.  Oltmpio  de  Campos  —  Não  houve 
fraude,  houve  apenas  violência. 

O  Sr.  Gouvka  Lima  —  Não  houve;  e  eis 
aqui  a  prova  de  todos  os  presidentes  das  sec- 
ções e  do  Dr.  Gonçalo  juiz  de  direito,  amigo 
de  V.  Ex.,  nomeado  pelo  seu  partido. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Nomeado  pelo 
Sr.  Dr.  Calazans  que  é  rigorosamenie  impar- 
cial. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Estão  aqui  os 
documentos  provando  que  não  se  deu  a  me- 
nor firaude  nas  secções  da  cidade  de  Marohim. 

Portanto,  o  que  se  deu  nessa  cidade,  onde 
os  meus  amigos  andavam  arredios  da  poli- 
tica, onde  por  conseguinte  por  Isso  mesmo 
os  adversários  estavam  com  bastante  força, 
perdendo-a,  desde  que  os  meus  amigos  se 
apresentaram,  trabalhando  com  coragem,  foi 
isto. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gouvka  Lima— Portanto,  Sr.  Presi- 
dente, não  é  como  acaba  de  dizer  o  meu  dis- 
tincto  collega  e  amigo  o  Sr.  Dr.  Lins  de  Vas- 
concellos,  que  o  coronel  Valladão  se  fez  ele- 
ger pela  força. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Nada  mais 
verdadeiro. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima—  Não  ô  ainda  como 
tem  dito  o  represntante  de  Sergipe  uma  elei- 
ção illegitima,  esta,  do  coronol  Valladão,  que 
ó  eivada  de  bastantes  vicios. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  E'  mesmo  con- 
tra a  Constituição. 


O  Sr.  GouviçA  LixMA  —  Isto  ô  questão  de 
direito:  estou  argumentando  sobre  factos. 
Ao  saltar   em   Sergipe,  na  minha  volta, 

3uando  fui  fazer  a  eleição  do  coronel  Valla- 
ão,  tive  de  pedir  algumas  providencias  ao 
Dr.  Calazans  pam  Sergipe,  e  entre  ellas  fiz 
sentiras.  Ex.  que  já  sabia  de  um  plano 
traçado  pelo  partido  do  Dr.  Josó  Luiz,  plano 
que  era  o  seguinte: 

Nos  legares  onde  nós  tivéssemos  maioria,  e 
elles  tivessem  as  mesas  compostas,  estas 
mesas  não  faziam  eleição,  retiravam -se. 

O  Ss.  Olympio  de  Campos—  Isso  ó  apenas 
supposição. 

O  Sr.  Gouvea  Lima  —  Não  ó  supposição. 
O  Dr.  Calasans  respondeu-me  que  iria 
tomar  as  providencias,  e  eu  disse  mais,  que 
se  isto  se  desse  por  exemplo,  na  localidade 
onde  eu  resido  e  onde  contava  com  maioria, 
nessas  condições  não  teria  duvida  de  pegar  no 
braço  do  presidente  desta  meza  e  fazel-o  sen- 
tar e  escrever  as  actas. 

Respondeu-me  S.  Ex.  muito  sensatamente. 
«Muito  bem  procederá  o  coronel  deste  modo, 
porque  é  quando  o  povo  justifica  o  seu  acto 
de  violência  é  quando  força  a  autoridado  ao 
cumprimento  do  seu  dever». 

Sabia  que  existia  esta  combinação,  não 
acreditei,  porém,  que  isto  se  fosse  realizar 
no  município  onde  resido,  e  não  acreditei  por 
que,  felizmente  nem  os  meus  próprios  adver- 
sários ainda  levantaram  accusações  de  fraudes 
que,  eu  tivesse  praticado  no  meu  collegio. 

E  assim,  sendo  os  moços  que  dirigem  a  po- 
litica adversaria  também  honestos^  não  acre- 
ditei que  isto  se  podesse  dar  no  meu  mu- 
nicípio. 

Mas  infelizmente,  veio  a  realisação  desta 
minha  suspeita,  se  suspeita  era. 

No  dia  27,  domingo;  vieram  os  membros 
de  duas  secções  que  existem  na  vi  Ha  do  Porlo 
da  Folha,  logar  de  minha  residência. 

Nas  duas  secções  da  vi  lia  existem  alistados 
269  eleitores. 

Destes  269  eleitores,  posso  lhe  garantir  que 
os  meus  adversários  não  tinham  30  eleitores. 

Apezar  desta  minha  opinião  não  acreditava 
que  se  desse  fraude  nessa  localidade,  onde, 
como  jà  disse,  nem  eu  nem  mesmo  os  meus 
adsrersarios,  tivemos  occasião  de  praticar  vio- 
lências nas  nossas  eleições. 

No  dia  de  segunda-feira,  esperava  com 
muito  boa  fó  os  membros  dessas  mesas,  para 
uma  das  quaes  havia  sido  eleito  fiscal  e  da 
outra  o  professor  da  villa  que  ô  meu  amigo. 

Dada  a  hora,  apezar  de  alguém  antes  jã 
haver  asseverado  que  elles,  os  mesarios  lâ 
não  iriam  ainda  assim,  canhecendo  o  caracter 
desses  moços  não  podia  acreditar,  e  entre- 
tanto vi  reaiizar-se  essa  minha  suspreita. 
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Depois  vim  a  saber  que  alguns  delles  se 
achavam  dentro  da  villa,  fugiram  de  madru- 
gada e  foram  se  reunir  à  meia  légua  da 
villa. 

Montei  immediatamente  a  cavallo  e  dirigi- 
me  para  alli,  não  os  encontrando,  porque 
elles  se  haviam  retirado  para  o  Estado  de 
Alagoas,  onde  foram  fabricar  falsas  actas. 

Mas  por  meio  de  meus  amigos  pude  feliz* 
mente  impedir  essa  fraude,  porque,  desenga- 
nado de  não  os  encontrar  no  logar  onde 
suppunha,  voltei  paraa  villa,  mandei  um  certo 
numero  de  amigos  apôs  elles,  e  a  uma 
légua  e  tanto  de  viagem  foi  encontrado  o  te- 
nente-coronel  Constantino,  presidente  de  uma 
das  mesas,  e  de  là  mandaram  dizer  qae  não 
haviam  encontrado  os  outros,  mas  que  ha- 
viam eflectuado  a  prisão  do  tenente-coronel 
Constantino  e  que  este  exigia  a  minha  pre- 
sença e  a  presença  de  seu  cunhado. 

Immediatamente  por  consideração  a  esse 
moço  montei  a  cavallo  e  parti  para  o  ponto 
onde  elle  se  achava. 

Lâ  encontrando-o  proâiguei  o  mais  possi- 
vel  o  procedimento  aelle ;  disse  mesmo  que 
elle  tinha  sido  i Iludido  acoeitando  as  instruo- 
ç0es  do  chefe  do  partido. 

O  Sr.  Olympio  db  Campos  —  Nem  o  co- 
nheço. 

O  Sr.  Gk>uvEA  Lima  —  Mas  conhece-o  bas^ 
tante  o  Sr.  José  Luiz. 

O  Sr.  Olympio  db  Campos—  Oh  !  faça-lhe 
a  justiça  de  acreditar  que  elle  ô  incapaz  de 
dar  esses  conselhos. 

O  Sr.  Gouvba  Lima  —  Mas,  como  dizia, 
proíliguei  o  seu  procedimento  e  disse  mesmo 
que  levava  tudo  isso  à  conta  dos  chefes  poli- 
ticos  que  lhe  tinham  dado  essas  instruoç^s. 
E  elle  nunca  me  contestou. 

Feito  isto,  elle,  depois  de  alguma  reluctan- 
cia,  resolveu-se  a  vir  assignar  as  actas  da 
eleição  porque  os  votos  ainda  estavam  nas 
urnas  !  ao  voltar  para  a  villa  tinha  aberto  a 
casa  da  camará,  tomei  o  alistamento  das 
duas  secções  e  procedi  á  chamada  dos  elei- 
tores, para  satisfazer  o  espirito  da  lei  que 
diz  que  o  eleitor  deve  votar  no  dia  designado. 
Terminou,  finalmente,  por  mandar  chamar  os 
seus  amigos  que  se  achavam  no  Estado  das 
Alagoas,  e  no  outro  dia  vinha  com  elles  la- 
vrar as  actas,  ôcando  com  60  votos,  quando 
nessas  duas  secções  elles  certamente  não  te- 
riam trinta. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Mas  houve 
uma  só  eleição  no  município  de  Porto  das 
Folhas? 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  — Sim,  senhor.  E  por- 
que elles  contavam  com  elementos  das  mesas 
tentaram  prejudicar  a  legitima  eleição. 


O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Nada  mais 
fácil  do  que  fazer  duplicata. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Mas  commigo  não 
faziam,  porque  V.  Ex.  conhece  a  minha  acti- 
vidade nestes  negócios. 

Immediatamente  muni-me  dos  boletins  e 
dahi  em  diante  fizessem  o  que  entendessem. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  E'  que  elles 
não  tinham  intenção  de  fraudar  a  eleição. 

O  Sr.  Gouvba  Lima  — Oh!  V.  Ex.  diz 
isto! 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Sim,  senhor, 
si  elles  quizessem,  nada  mais  fácil  do  que 
fazer  duplicata. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Era  preciso  que  eu 
fosse  inepto.  Y.  Ex*  conhece  a  minha  acti- 
vidade nesses  negócios. 

Está  demonstrado,  Sr.  Presidente,  que  a 
fraude  deu-se  na  eleição  de  30  de  julho;  e 
esta  fraude  só  podia  ser  feita  pelos  mesarios 
que  em  sua  maioria  pertencem  ao  partido 
contrario. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Mas  ô  preciso 
provar  si  de  fiicto  houve  fraude. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Eu  sinto  não  ter 
lido  o  discurso  de  V.  Ex.  para  ver  quaes  são 
as  arguições  que  nelle  se  contém. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Está  publi- 
cado juntamente  com  os  documentos. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Dous  mil  e  tantos 
votos  é  a  votação  obtida  pelo  coronel  Valla- 
dão  alôm  da  votação  do  seu  competidor. 
Creio  que  isto  é  uma  prova  exhuberante. 

Talvez,  que  S.  Ex.  accuse  de  fraude  a 
eleição  da  Capella, 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Eu  não  faço 
questão  disso  ;  faço  questão  unicamente  das 
violências  praticadas. 

0  Sr.  Gouvba  Lima  —  Deve  naturalmente 
ter  citado  em  seu  discurso  os  factos  dados 
nessa  localidade. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Daquelles 
unicamente  de  que  tinha  documentos. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Então  me  vejo  em- 
baraçado de  entrar  em  uma  questão  a  respeito 
de  ftictos  que  não  conheço. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Não,  senhor  ; 

Sódie  continuar.  Estou   satisfeito  com  o  seu 
iscurso  desde  que  V.  Ex.    confessa  que  a 
força  foi  garantir  a  eleição. 

0  Sr.  Gouvba  Lima— Nos  pontos  principal- 
mente onde  o  partido  de  V.  Ex.  contava  com 
mesas  unanimes  para  impedir  a  fraude  tão 
contaminosa  por  essas  mesas,  nunca  deixando 
de  engolir  os  votos  dados  aos  adversários;  e 
foi  com  estas  vistas  que  a  força  esteve   em 
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algnmas  localidades  e  é  o  que  justamente  ella 
fez,  tanto  que  em  algumas  dessas  localidades 
o  partido  do  nobre  deputado  contou  com 
maioria,  prova  evidente  de  que  não  houve 
violência  nem  coacção  ao  direito  do  voto. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Houve  vio- 
lência. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— Entrarei  agora  Sr. 
Presidente,  na  apreciação  da  eleição  estadoal 
que  veio  dar  logar  a  que  alguns  dos  mens 
amigos  estejam  de  posse  da  assembléa  estadual 
de  Sergipe  ;  estes  amigos  foram  eleitos  com 
outros  que  se  apresentaram,  dizendo-se  diplo- 
mados, à  sessão  preparatória,  o  que  contesto, 
porque  esses  diplomas  são  contrários  à  lei,  e 
aqnillo  que  ó  contrario  à  lei  não  produz  eíTei- 
to6  juridíicos. 

Â  lei  estadoal  de  10  de  agosto  de  1892, 
n.  19,  determina  em  seu  art.  64  que  as  elei- 
ções mnnici  pães  e  estadoaes  sejam  apuradas 
dentro  de  20  dias  contados  daquelle  em  que 
se  deu  a  eleição.  Portanto,  tendo  as  eleições 
sido  feitas  em  28  de  fevereiro,  a  junta 
deveria apural-as  ató  20  de  março;  entretanto, 
ajunta  só  se  reuniu  a  12  ou  14  de  abril,  40 
e  tantos  dias  depois  da  eleição ! 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Porque  estava 
apurando  as  eleições  federaes  e  não  podia 
wL&r  a  apuração  simultânea  de  ambas  as 
eleições. 

O  Sr.  Gouvéa  Lima—  Não  importa  ;  desde 
qne  a  junta  se  reuniu  fora  do  prazo,  são  nullos 
os  diplomas  que  ella  expediu. 

O  Sr.  Oltmpio  de  Campos— Isso  quando 
muito  pôde  provocar  a  responsabilidade  da 
janta  ;  nunca  a  invalidade  das  eleições. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— Não  senhor ;  trata-se 
de  uma  questão  de  direito  e  não  de  uma 
questão  de  facto.  A  junta  não  tinha  maid  o 
direito  de  apurar  essa  eleição,  desde  que 
estava  decorrido  o  prazo  legal,  e  isso  importa 
não  terem  diploma  os  amigos  do  nobre  depu- 
tado porque,  repito,  não  pôde  produzir  effei- 
tos  jurídicos  aquillo  que  se  íaz  contra  ex- 
pressa disposição  da  lei. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos — Mas;  pergunto 
à  V.  Ex:  a  junta  apurou  exatamenie  os 
votos? 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— Não  ;  com  relação  a 
esta  circumstamcia  ignoro. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Confessa  que  a 
somma  foi  exacta,  não  ó  assim  ?  Estou  satis- 
feito. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— Estou  demonstrando 
o  que  a  lei  estabeleceu:  que  a  eleição  de  28 
de  fevereiro  deveria  estar  apurada  ató  ao  dia 
20  de  março,  porque  a  lei  manda  apurar 
dentro  de  20  dias. 
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O  Sr.  Olympio  de  Campos— Mas  não  con- 
testa que  o  resultado  foi  o  mesmo. 

O  Sr.  Gouvka  Lima— Não  afflrmo  nem  con- 
testo. 

O  Sr.  Olympio  db  Campos  —  Está  direito. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima—  Portanto,  tanto  im- 
porta ter  recebido  aquelles  papeis  que  se 
denominaram  diplomas  por  uma  mesa  que 
não  tinha  razão  de  ser  e  que  não  tinha  o  di- 
reito de  organisar-se  para  tratar  desta  apu- 
ração, como  importa  a  mesma  cousa  de  não 
ter  diploma. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  Esta  é  a  questão  de 
direito  que  S.  Ex.  não  pôde  contestar. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Vou  mostrar 
com  a  lei. 

O  Sr.  Gouvka  Lima  —  Com  a  lei  de 
V.  Ex.  pôde  ser.  V.  Ex.  foi  deputado  e  con- 
correu para  a  confecção  desta  lei,  ó  por  isso 
que  chamo  lei  de  V.  Ex.  e  seus  amigos  e 
assim  ella  sô  obedecerá  a  seus  impulsos. 

Mas  diz  V.  Ex.  que  esta  eleição  acabou  no 
dia  3  de  março  quando  deveria  acabar  no 
dia  30. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— O  conselho  não 
podia  fazer  duas  apurações,  tanto  mais  que 
estavam  occupados  os  seus  membros. 

O  Sr.  Gouvka  Lima  —  Este  aparte  de 
V.  Ex.  é  gratuito  e  sophistico  ;  ô  pueril 
mesmo. 

Mas  quando  foi  feita  a  apuração  da  eleição 
de  março  ?  S.  Ex.  disse  que  um  trabalho  im- 
pediu o  outro,  mas  quando  e  como  ? 

Passei  alli  em  abril  e  tratava-se  ainda  da 
apuração  da  eleição  de  março. 

Ora,  si  a  eleição  de  28  de  fevereiro,  que 
deveria  estar  apurada  dentro  de  20  dias, 
como  determina  a  lei,  eisto  não  se  fez  porque 
não  se  effectuou  até  o  dia  20  de  março,  que 
era  o  tempo  prescripto  pela  lei,  é  claro  que 
não  podia  mais  ser  apurada  em  abril. 

Mas,  diz  V.  Ex.,  08  membros  da  apuração 
da  eleição  estadoal  eram  os  mesmos  da  elei- 
ção federal. 

Este  aparte  de  V.  Ex.  também  ô  gra- 
tuito... 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Porque  ? 

O  Sr.  Gouvèa  Lima.  ..  porque  a  eleição 
federal  devia  ser  apurada  depois  de  30  dias 
como  prescreve  a  lei,  e  a  eleição,  estadoal 
dentro  de  20  dias. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Mostrarei  com 
as  datas. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— As  datas  nada  influem 
porque  estes  actos  praticados  fora  do   prazo 
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legal  só  podem  justificar  a  violação  do  uma 
lei. 

Eis  porque,Sr.  Presidente,  os  meus  amigos, 
certos  e  convencidos  da  verdade  tirada  a 
limpo  pela  própria  lei  dos  meus  adversários, 
certos  de  que  muitos  delles  estavam  eleitos 
desde  28  de  fevereiro,não  se  importaram  que 
se  apresentassem  alguns  adversários  com  di- 
plomas. 

E  diplomados  como  Sr.  Presidente  ?  Com 
papel  sujo  de  um  poder  que  não  podia  orga- 
nisar-se  fora  do  prazo  que  a  lei  tinha  estabe- 
lecido. 

Sr.  Presidente,  comparecendo  os  meus 
amigos  no  palacete  da  assembléa,  esperavam 
o  momento  em  que  deveriam  apparecer  os 
suppostos  diplomados  para  ah!  entrarem  nas 
discussões  do  direito  politico  o  reconhecerem 
os  poderes  de  uns  e  de  outros. 

Mas  estes  suppostos  diplomados  limitara  m-se 
apenas  pela  voz  do  coronel  Benjamin  Telles, 
que  se  presumia  presidente  interino  da  as- 
sembléa, a  reclamar  o  locar  que  havia  sido 
occupado  pelo  coronel  Benicio  Cardoso. 

Da  bancada  dos  meus  amigos  muitos  fica- 
ram de  pó  a  espera  que  elles  tomassem  as- 
sento e  viessem  discutir  o  seu  direito. 

Não  o  fizeram  não  sei  porque. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Porque  foram 
impedidos. 

Ofllciaes  à  paisana  estavam  là.  Não  ha 
liberdade  em  Sergipe  e  que  está  em  verda- 
deiro estado  de  sitio. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Não  ô  verdade,  eu 
assisti  a  tudo ;  eu  conheço  poucos  oíliciaes  do 
33°  batalhão  do  meu  Estado.  Mas  o  que  posso 
garantir  ao  meu  distincto  coUega  ô  que  um 
ou  deus  là  se  achavam  á  paizana  como  cir- 
cumstantes.  Estavam  no  seu  direito  tanto 
mais  que  a  sessão  era  publica  e  portanto 
todos  podiam  assistil-a.  Quem  disse,  pois,  a 
V.  Ex.  que  houve  violência? 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  — Os  deputados 
que  telegrapharam . 

O  Sr.  Gouvéa  Lima  —  Não  ó  verdade. 
Disse  no  começo  do  meu  discurso  que  muita 
poeira  se  tem  levantado  nesta  Casa  e  por 
outros  patrícios  do  Senado  pelas  más  infor- 
mações recebidas  de  Sergipe. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gouvka  Lima— Que  não  houve  força, 
posso  garantira  V.  Ex.,  e,  si  os  amigos 
de  V.  Ex.  accrescentaram  mais  do  que  acabo 
de  narrar,  faltaram  com  a  verdade,  viram 
espectros  e  delles  fugiram  espavoridos,  deram 
provas  de  covardes  fugindo  do  logar  onde 
deveriam  apurar  o  seu  direito. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Ahi  estavam 
os  soldados  para  garantia  dos  seus  amigos. 


Oh  Srs.  já  demonstrei  e  ô  cousa  naturalis- 
sima  que,  nas  sessões  publicas,  entra  qual- 
quer individuo,  comtanto  que  não  perturbe  a 
ordem  publica ;  deu-se  o  comparecimento  de 
alguns  ofllciaes  e  creio  mesmo  que  de  alguns 
soldados,  mas  á  paizana,  como  estamos  dós 
todos  aqui,  sem  ninguém  ter  o  direito  de 
mandar  retiral-os ;  eram  espectadores,  a  ses- 
são publica  e  qualquer  individuo  tinha  o 
direito  de  ir  assistil-as,  contanto  que  não  al- 
terasse a  ordem  dos  trabalhos. 

Portanto,  si  VV.  EEx.  acreditam  que 
esses  amigos  retiraram-se  com  receio  da  força 
provam  que  elles  foram  demasiadamente 
medrosos. 

O  dever  daquellos  que  se  diziam  represen- 
tantes do  Estado  e  que  diziam  achar-se  com 
seus  diplomas,  era  discutindo  o  seu  direito 
ainda  mesmo  que  esperassem  alguma  reac- 
ção. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Quando  as 
galerias  estavam  cheias  de  apaniguados,  de 
amigos  de  V.  Ex.  para  perturbarem  os  tra- 
balhos eleitoraes. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Vou  provar, 
Sr.  Presidente,  com  um  jornal  do  nobre  de- 
putado, a  Folha  de  Sergipe,  que,  dando  noti- 
cia do  facto,  não  diz  que  alli  existia  força, 
que  os  oliiciaes  ou  soldados  do  33^^  batalhão 
empregariam  a  força. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  O  jornal  falia 
assim  com  receio,  em  vista  das  ameaças. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Então  o  melhor  é 
não  consentir  na  continuação  da  publicação 
desse  jornal,  para  não  estar-se  vilipendiando 
a  imprensa,  visto  como  elle,  à  vista  de  uma 
ameaça,  abstom-se  de  dizer  a  verdade. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  dizer  ao  nobre 
deputado  que  a  hora  está  terminada. 

O  Sr.  Gouvka  Lima  —  Neste  caso  deixo 
de  continuar  nas  minhas  considerações,  pe- 
dindo a  V.  Ex.  que  mande  inscrever-me, 
afim  do  eu  poder  continuar  a  fallar  sobre 
este  mesmo  assumpto,  na  sessão  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  deputado 
será  attendido. 

O  Sr.  Gouvka  Lima  —  Muito  agradeço  a 
V.  Ex. 

Vem  ã  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  si  não  me  tivesse  retirado 
hontem  por  encommodo,  teria  votado  em  favor 
do  veto  presidencial. 

Saladas  sessões,  3  de  outubro  de  1894.^ 
João   Penido, 
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Válo  a  imprimir  as  seguintes 

REDACgÕBS 

Redacção  final  do  projecto  n,    23  A,  de  i894 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ârt.  1.°  Ficam  extensivas  aos  arsenaes  de 
guerra  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Matto 
Grosso  as  disposições  do  decreto  n.  157  de  5  de 
agosto  de  1893. 

Art.  2.°  Rêvogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Ck)mmis8ões,  3  de  outubro  de  1804. 

—  João  Augusto  Neiva. —  Feliciano  Lino  Du- 
arte. 

Redacção  final  do  projecto  n,  94,  de  i894 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  o  credito  necessário  para  o  pa- 
gamento dos  serviços  de  stenographia,  redac- 
ção e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  o  tempo  das  prorogaçoes 
da  actual  sessão  legislativa;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de  1894. 

—  João  Augusto  Neiva, —  F,  Lima  Duarte, 

Redacção  do  projeto   n.  9,  de  Í894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°E'autorisadoo  Poder  Executivo 
a  conceder  aoDr.  Manoel  Fernandes  de  Sá  An- 
tunes, professor  da  !■  cadeira  da  2*  série  do 
curso  annexo  á  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, um  anno  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  2  de  outubro  de  1894. 
^  João  Augusto  Neiva,'-"  Feliciano  Lima  Du- 
arte. 

N.    123—  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  22  de  i893  auto- 
risando  o  governo  a  mandar  contar  como  de 
serviço  o  tempo  em  que  o  capitão  António 
Lago  esteve  fora  das  fileiras  do  exercito 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*  Fica  o  governo  autorisado  a  man- 
dar contar  ao  capitão  do  8"  regimento  de  ca- 
vallaria  António  Lago,  como  tempo  de  eíTectivo 
serviço,  o  periodo  decorrido  de  28  de  feve- 
reiro de  18f7  a  27  de  agosto  de  1873,  em  que  { 


esteve  fora  das  fileiras  do  exercito  em  conse» 
quencia  do  grave  ferimento  recebido  em  com- 
bate, mas  durante  o  qual  prestou,  entretanto, 
serviços  compativeis  cora  o  seu  estiido  de 
saúde. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  3  de  outubro  de  1894. 
— João  Augusto  Neiva, — Feliciano  Lima  Du" 
arte, 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER  N,  98  DE  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  capitão  de 
infantaria  Carlos  de  Andrade  Araújo  pede 
ser  transferido  para  a  arma  de  artilharia 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  à  qual 
foi  presente  a  petição  do  capitão  de  infantaria 
Carlos  de  Andrade  Araújo,  que  solicita  a  con- 
fecção de  um  projecto  de  lei  que  autorise  a 
sua  transferencia  parada  arma  de  artilharia, 
da  qual  tem  o  curso  pelo  regulamento  de 
1889,  e  sem  prejuízo  de  antiguidade  do  posto, 
é  de  parecer  que  seja  indeferida  tal  petição 
além  da  medida  aproveitar  somente  a  um  ou 
outro  offlciai,  iria  prejudicar  direitos  adqui- 
rMospor  muitos. 

Sala  das  commissões,  24  de  setembro  de 
1894, -^Francisco  Benévolo^  Te\d.toT. -^Salgado 
dos  Santos^  presidente. — Thomaz  Cavalcanti,-^ 
José  Carlos. — Ovídio  Abrantes, 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO  N.   100  A  DE  1894 
Completa  a  organisação  da  Justiça  Federal 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  tendo  considerado  o  projecto  n.  100, 
do  corrente  anno,  vindo  do  Senado,  e  ten- 
dente a  modificar  a  organisação  e  o  processo 
da  Justiça  Federal,  é  de  parecer  que  entre 
elle  na  ordem  dos  trabalhos,  e  que  seja  appro- 
vado  pela  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

O  decretou.  848,  de  11  de  outubro  de  1890, 
instituiu  a  Justiça  Federal  no  intuito  de 
acudir  ás  necessidades  do  novo  regimen  pro- 
clamado a  15  de  novembro  de  1889  ;  posto  em 
execução,  veiu  a  pratica  desde  logo  a  demons- 
trar-lhe  as  deficiências  fartamente  assigna- 
ladas  por  entraves  de  procedências  diversas: 
o  projecto  de  que  se  trata  não  fez  mais  do  que 
recolher  e  systematisar  essas  indicações,  e  de 
tal  sorte  não  é  sinão  o  complemento  do  citado 
decreto  n.  848,  de  1890. 
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ANNAE8   DA   GAMARA 


Uma  ligeiraanalyse  do  projecto  convencerá 
.f     a  Camará  da  verdade  dessa  asserção. 

Está  elle  dividido  em  quatro  títulos  :  o  pri- 
meiro inscreve-se  —  Dos  funccionarios  ;  o  se- 
gundo —  Da    competência  ;    o  terceiro  —  Bo 
;       processo  ;  e  %  quarto  —  Disposições  geraes, 
)^       O  titulo  1",  relativo  aos  funccionarios   do 
' ;    '   juizo,  traz  duas  novas  creações: 

a)  o  supplente  do  substituto  do  juiz  sec 
cional ; 

b)  o  ajudante  do  Procurador  da  Repu- 
blica. 

Na  sede  do  juizo  seccional  crêa  o  projecto 
três  siipplentes  ao  respectivo  substituto,  e  dá 
competência  ao  Governo  Federal  para  créar 
outros  tantos  supplentes  na  ou  nas  circum- 
6cripçr>es,comprehendendo  ura  ou  mais  termos 
ou  comarcas,  em  que  isso  possa  convir,  se- 
gundo representação  do  respectivo  juiz  sec- 
cional ;  são  nomeados  pelo  governo,  mediante 
proposta  do  mesmo  juiz  seccional  ;  servirão 
por  quatro  annos  na  ordem  da  nomeação,  e 
só  perderão  o  logar  por  demissão,  si  a  pe- 
direm, por  ausência  maior  de  seis  mezes,  por 
incompatibilidade  declarada  em  lei,  e  por 
sentença  ;  e  finalmente  exercerão  a  substi- 
tuição plena  ou  parcial,  conforme  o  caso. 

í )  ajudante  do  Procurador  da  Republica  é 
destinado  a  servir  na  circumscripção  em  que 
forem  crêados  e  nomeados  os  supplentes 
supra  alludidos  :  como  o  adjunto  no  Districto 
Federal,  ó  o  ajudante  do  procurador  seccional 
nomeado  pelo  Presidente  da  Republica,  por 
intermédio  do  Ministério  da  Justiça,  mediante 
proposta  do  Procurador  geral  da  Republica,  e 
na  íálta  deste,  do  presidente  do  Supremo  Tri- 
buna Fexieral,  precedida  de  indic  içáo  do  pro- 
curador da  respectiva  secção. 

Essas  duas  creações,  assim  como  o  art.    8° 
do  projecto,  dispondo   sobre  o  modo  de   su- 
,  prir-se  a  falta  do   Procurador  da  Republica 
nos  Estados,  determinada  por    impedimento, 
licença    ou  vaga,   melhoram    consideravel- 
mente o  serviço  da  justiça,  e  obviam  às  dif- 
ficuldades    resultantes    das  disposições    dos 
arts.  20  e  26  do  decreto  n.  848  de  1890. 
O  art.  20  do  citado  decreto  n.  848  attribue 
>      ao  Presidente  da   Republica  a    nomeação  de 
um  juiz   ad  hocy    quando    em    alguma  das 
secções  da  Justiça  Federal    não    possam  por 
qualquer  motivo  fanccionar  o  juiz  seccional  e 
,; ,       o  seu  substituto  ;  o  art.  26  commette  ao  pro- 
^        curador  geral  da  Republica  a  faculdade  de, 
nas  faltas  ou  impedimentos  temporários  dos 
procuradores    seccionaes,    nomear  quem   os 
-  susbstitua. 
"íT  E'  bem  patente  que  não  pôde  a  justiça  con- 

f     '   ciliar- se  com  as  delongas   naturalmente  re- 
•  sultantes  do  facto  de  só  poderem  essas  attri- 
1||^ :  boições  ser  exercitadas,  quando  o  exija  o  caso 


particular  de  que  se  trata,  suspenso  portanto 
o  direito  litigado  pelas  pavtes  até  que  se  ven- 
çam as  distancias  por  ventura  existentes  e 
os  óbices  do  processo,  que  são  sempre  certos, 
em  todas  as  repartições  administrativas. 

O  titulo  2^^,  estatuindo  sobre  a  competência 
dos  diversos  juizes  e  tribunaes  federaes  e  do 
ministério  publico,  tratou  de  resguardar  in- 
teresses federaes,  que  haviam  sido  esque- 
cidos pelo  decreto  n.  848  de  1890;  expli- 
cam-se  desse  modo  as  disposições  relativas  ás 
marcas  de  fabricas,  aos  privilégios  de  inven- 
ção, á  propriedade  litteraria,  ás  rogatórias  e 
sentenças  emanadas  de  autoridades  ou  tribu- 
naes estrangeiros,  ás  causas  fiscaes  e  inter- 
dictos  possessórios,  e  á  prisão  administrativa 
sobre  que  dispõe  e  decreto  n.  657,  de  5  de  de- 
zembro de  1849. 

Em  relação  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
trata  o  projecto,  por  convenientes  disposi- 
ções, de  assegurar-lhe  funccionamento  regu- 
lar e  independente,  de  modo  a  poder  ser  per- 
feitamente preenchida  a  missão  constitucional 
que  lhe  foi  dada:  são  desse  numero  as  dispo- 
sições dos  arts.  26  e  41,  em  virtude  dos  quaes 
ficará  o  mesmo  Supremo  Tribunal  habilitado 
a  providenciar  de  modo  a  attender.  não  só  os 
altos  interesses  da  justiça,  como  aos  outros 
interesses  sociaes  que  a  Constituição  Federal 
prendeu  a  tão  elevada  instituição. 

As  duvidas,  na  pratica,  originadas  das  di- 
sposições dos  arts.  47  e  49  do  decreto  n .  848, 
de  J890,a  propósito  daattribuiçáo  dada  ao  Su- 
premo Tribunal  relativa  á  concessão  ou  de- 
negação do  ha.beas-corpusy  são  eliminadas  pelo 
art.  23  do  projecto. 

Como  sabe  a  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
da  disposição  do  citado  art.  47,  da  coexistên- 
cia no  território  da  União,  principalmente  no 
do  Districto  Federal,  da  justiça  local  ou  com- 
mum  e  da  justiça  federal,  da  consideração 
devida  á  liberdade  individual,  especialmente 
garantida  pela  instituição  do  habeas-arpus^ 
dessas  três  fontes— decorreram  os  motivos 
de  duvida,  ou  teem  decorrido  as  razões  de  di- 
vergência, que,  sobre  a  competência  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  para  tomar  conheci- 
mento de  iguaes  pedidos,  tem  dividido  em 
duas  classes  oppostas  os  interpretes  ou  ex- 
ecutores da  lei. 

O  art.  23  do  projecto  dispõe  que  o  Supremo 
Tribunal  Federal  «  é  competente  para  conce- 
der originariamente  a  ordem  de  habeas-cor- 
pus,  quando  o  constrangimento  ou  ameaça, 
proceder  de  autoridade,  cujos  actos  estejam 
sujeitos  á  jurisdicção  do  tribunal,  ou  for  ex- 
ercido contrajuiz  ou  funccionario  federal,  ou 
quando  tratar-se  de  crimes  sujeitos  á  juris- 
dicção federal,  ou  ainda  no  caso  de  imminente 
perigo  de  consummar-se  a  violência,  antes  de 
outro  tribunal  ou  juizo  poder  tomar  conhe- 
cimento da  espécie  em  primeira  instancia.» 
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Cortando  desse  modo  a  duvida  existente,  é 
grato  &  Commissão  assignalar  que  o  projecto 
procurou  conciliar  os  interesses  implicados 
na  hypothese  :  respeitou  a  distincção  entre 
a  justiça  local  e  a  ferleral,  acatando  assim 
a  autonomia  local  consagrada  na  Constituição 
Federal,  e  ao  mesmo  tempo  não  sacrilicou  a 
liberdade  individual  quan- lo  imminenteraente 
ameaçada  de  violência  ou  constrangimento 
illegai. 

A  duvida  proveniente  do  art.  49  do  citado 
decreto  n.  848,  de  1890,  também  affecta  â 
competência  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
pois  trata-se  de  saber  si  o  recurso  alli  insti- 
tuido  tem  de  guardar  a  graduação  ou  escala 
determinada  pela  hierarchia  judiciaria,  ou 
si  ao  contrario  poderá  ser  levado  directa- 
mente ao  tribunal  ad  quem  :  a  solução  dada 
pelo  paragrapho  único  do  art.  23  do  projecto, 
a  favor  da  interposição  directa  do  recurso 
para  o  Supremo  Tribunal,  é  perfeitamente 
conforme  ao  reclamo  da  liberdade  indivi- 
dual. 

O  Tit.  3"  do  projecto  occupa-se  com  o  pro- 
cesso federal  e  contem  disposições  cuja  vi- 
gência não  deve  ser  adiada  por  mais  tempo, 
salvo  o  risco  de,  a  todo  o  momento,  se  verem 
compromettidos,  sinão  totalmente  sacrificii- 
dos,  os  mais  respeitáveis  interesses,  que 
possam  ser  adduzidos,quer  pelos  particulares, 
quer  pela  União,  pelos  Estados,  e  pelos  Mu- 
Dicipios. 

E'  assim  que  o  art.  116  do  decreto  n.  848, 
de  1890,  estatuindo  sobre  o  processo,  dispõe 
que  todas  as  questões  de  natureza  civil  ou 
commercial,  que  tenham  de  ser  sujeitas  ao 
conhecimento  da  justiça  federal,  sejam  pro- 
postas por  meio  de  acção  ordinária,  summa- 
ria  e  executiva.  O  cap.  28  da  parte  2^  desse 
decreto  tem  a  seguinte  epigraphe— Daí  ac^Jes 
especiaes;  mas  pelo  art.  189  se  vê  que  a  acção 
especial  não  é  sinão  uma,  a  executiva,  appli- 
cavel  em  casos  diversos.  Dahi  parece  resultar 
que  são  unicamente  três  as  formas  de  acção 
admittidas  no  juizo  federal,  conforme  o  de- 
senvolvimento que  lhes  dá  o  mesmo  decreto 
n.  848,  ficando  portanto  nelle  supprimidas 
todas  as  acções  de  forma  especial,  existentes 
no  processo  civil,  resguardadas  ainda  pelo 
decreto  n.  763  de  19  de  setembro  de  1890,  e 
que  não  podem  ser  dispensadas  pela  natureza 
particular  do  direito  que  ellas  amparam . 

E'  fácil  comprehender-se  o  grave  damno 
que  poderá  dahi  provir,  com  o  sacrifício  de 
direitos  que  a  ordem  social  tem  o  dever  de 
proteger;  e  para  obviar  ao  mal,  o  projecto 
sujeito  á  consideração  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados  no  art.  44  dispõe  que  o  processo 
estabelecido  no  decreto  n.  848,  para  as  causas 
oriundas  de  obrigações  pessoaes  de  natureza 
civil  oa  commercial,  não  exclue  os  processos 


especiaes  da  legislação  anterior,  resalvada 
pelo  paragrapho  único  do  art.  P  do  decreto 
n.  763,  de  19  de  setembro  de  1890. 

Ainda,  em  relação  ao  processo,  convém 
notar  o  quanto  é  defl3ciente  o  cap.  43  da 
parte  2"  do  decreto  n.  848,  de  1890,  ar- 
tigo 332  e  seguintes,  provendo  quanto  aos 
recursos  que  possam  ser  interpostos  pelos 
litigantes,  que  se  não  conformem  com  os  des- 
pachos ou  sentenças  proferidos  pelas  j  ustiças 
íederaes.  Os  recursos  criminaes,  o  aggravo,  a 
carta  testemunhavel,  são  recursos  de  que  não 
cogitou  esse  decreto,  e  que  nós  arts.  53  e  se- 
guintes do  projecto  se  vêem  amplamente 
instituídos,  de  modo  a  garantir,  quanto 
possível,  a  boa  applicação  das  leis,  como  á 
sociedade  e  aos  particulares  tanto  conveem. 

Outras  considerações  ainda  poderiam  ser 
adduzidas  em  favor  do  projecto  :  o  que  âca 
dito,  porém,  ó  sufficiente  para  comprovar 
o  parecer  supra  exarado,  isto  é,  que  deve  o 
projecto,  no  pensar  da  commissão  da  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  entrar  na  ordem 
dos  trabalhos  e  ser  approvado  pela  Camará 
dos  Srs.  Deputados. 

Sala  das  commissões,  1  de  outubro  de  1894. 
--França  Gflroa//io,  presidente.— Dtno  Bueno, 
re\di.toT.—  Ribeiro  de  Almeida.— Ponce  de 
Leon, — Clementino  do  Monte. 
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(  Do  Senado ) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.^0  decreto  n.  848  de  11  de  outubro 
do  1890  continuara  a  regera  organisixção  e 
processo  da  justiça  federal  em  tulo  que  não 
íbr  alterado  pela  presente  lei. 

TITULO  l 
Dos  funccionarios 

Art.  2.»  Alôm  dos  tribunaes,  juizes  e  mais 
funccionarios  creados  pelos  decretos  as.  848 
de  1890  o  n.  173  B  de  1893,  são  creados  para 
a  justiça   federal  : 

a)  supplentes  do  substituto  do  juiz  seccio- 
nal ; 

b)  ajudantes  do  procurador   da  Republica. 

Art.  3."*  Na  sôde  do  juiz  seccional  terá  o 
sou  substituto  três  supplentes,  e  poderão  ser 
creados  outros  tantos  nas  circumscripções 
em  que  convier. 
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§1.0  Fóra  da  sôde,  os  logares  de  supplente 
do  substituto  serão  creados  por  decreto  do 
Governo  Federal,  em  vista  da  representação 
do  respectivo  juiz  seccional  que  demonstre  a 
necessidade  da  creagão  e  designe  os  limites 
das  circumscripções,  podendo  cada  uma  destas 
comprehender  mais  de  dous  termos  ou  co- 
marcas. 

§  2."  Os  supplentes  do  substituto  serão  no- 
meados pelo  Governo  Federal  sob  proposta 
do  luiz  seccional  dentre  os  bons  cidadãos  que 
estiverem  no  gozo  dos  direitos  políticos,  com 
preferencia  os  graduados  em  direito,  para 
servirem  durante  quatro  annos. 

§  3.»  A  portaria  de  nomeação  designara  a 
ordem  em  que  os  supplentes  devem  exercer 
a  substituição.  . 

§  4.°  No  exercício  de  substituição  plena  o 
supplente  perceberá  os  vencimentos  que 
deixar  de  perceber  o  substituído.  Pelos  actos, 
que  praticar  fói^a  do  exercício  da  substituição 
plena,  perceberá  os  emolumentos  taxados  no 
Regimento  de  Custas  para  os  juizes  de  l*  ins- 
tancia, segundo  a  natureza  dos  autos. 

§  5.»»  Antes  de  findo  o  quatriennio,  os  sup- 
plentes só  perderão  o  logar  por  sentença, 
demissão  a  pedido,  ausência  por  mais  de  seis 
mezes  sem  licença,  ou  incompatibilidade  de- 
clarada por  lei. 

Art.  4.0  O  procurador  da  Republica,  em 
cada  uma  das  circumscripções  em  que  forem 
creados  os  logares  de  supplentes  do  substituto 
do  juiz  seccional,  terá  um  ajudante  que  perce- 
berá pelos  actos  que  praticar  os  emolumen- 
tos e  porcentagens  estabelecidos  para  o  pro- 
curador da  Republica,  pelo  decreto  n.  173  B 

do  1893. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  do  procu- 
rador da  Republica,  como  osadjuntos  no  Dis- 
tricto  Federal, serão  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica  por  intermédio  do  Ministério  da 
Justiça,dentre  doutores  e  bacharéis  em  direito, 
sempre  que  for  possível,  aquelles  mediante 
proposta  do  procurador  geral  da  Republica 
ou,  em  sua  falta,  do  presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

A*  proposta  de  ajudante  devera  preceder 
indicação  do  procurador  da  Republica  da 
respectiva  secção. 

Art.  b.^  Nas  circumscripções  em  que  lor 
creado  o  logar  de  ajudante,  poderá  ser  creado 
um  loí?ar  de  solicitador,  que  será  provido  e 
terá  os  emolumentos  e  porcentagens,  como 
dispõe  o  decreto  n.  173  B,  de  1893. 

Art.  6.®  Junto  do  procurador  da  Republica 
no  Districto  Federal  haverá  um  escrevente 
que  será  nomeado  por  portaria  do  mesnao 
procurador  e  terá  o  vencimento  mensal  de 
iOO$000,  .     ,  ^ 

Art.  7.0  A  preferencia  dada  aos  antigos 
juizes  para  o  preenchimento   das   vagas  de 


juiz  seccional  subsistirá  emquanto  houver  ma- 
gistrados em  disponibilidade,  çor  não  haverem 
sido  aproveitados  na  organisação  judiciaria 
dos  Estados  e  do  Districto  Federal. 

A  antiguidade  entre  os  juízes  seccionaes 
se  regulará:  1°,  pelo  tempo  de  exercício  nesse 
cargo  ;  2»,  pela  data  da  posse  ;  3%  pela  data 
da  nomeação ;  4°,  por  antiguidade  contada  em 
outra  judicatura;  5%  pela  idade. 

Paragrapho  único.  Para  a  nomeação  dos 
juizes  seccionaes  ó  mister,  no  mínimo,  o  tiro- 
cínio de  dous  annos  do  advocacia,  judicatura 
ou  ministério  publico. 

Art.  8.0  No  impedimento  do  procurador  da 
Republica  nos  Estados  ou  no  caso  de  licença 
ou  de  vaga,  antes  de  tomar  posse  o  novo  pro- 
curador nomeado  effectivamente  ou  nos  ter- 
mos do  art.  26  do  decreto  n.  848  de  1890,  o 
juiz  seccional  respectivo  nomeará  quem  o 
substitua  interinamente  ou  ad  hoc,  conforme 
a  hypothese,  dentre  cidadãos  habilitados  em 
direito. 

Art.  9.0  Desde  que  forem  empossados  os 
supplentes  do  substituto  em  qualquer  circum- 
scripção,  cessará  ahl  a  competência  proviso- 
riamente dada  i)s  justiças  locaes  para  os  actos 
de  que  trata  o  art.  2°  do  decreto  n.  1420  A  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  pertencentes  à  Jus- 
tiça Federal. 

Art.  10.  A  prorogaçãodajurisdicção  local 
em  relação  ás  causas  federaes  só  tem  logar 
ncs  litígios  sobre  que  é  licita  a  transacção  das 
partes,  e  sendo  estas  hábeis  para  transigir. 

Art.  11.  A  lista  dos  jurados  década  uma 
das  capitães  servirá  de  base  para  a  compo- 
sição do  jury  federal,  devendo  ser  reraettida 
uma  cópia  authentica  ao  juiz  seccional  pelo 
presidente  do  jury  local. 

Poderá,  porôm,  o  procurador  da  Republica 
ou  qualquer  cidadão  residente  no  logar  recla- 
mar perante  o  juiz  seccional  contra  a  inde- 
vida inclusão  ou  exculsão  dentro  de  15  dias, 
contados  do  edital,  que  o  mesmo  juiz  man- 
dará affixar,  ao  receber  a  lista. 

Do  despacho  do  juiz  que  attender  ou  não 
á  reclamação,  haverá  recurso  no  effeito  de- 
volutivo para  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  delle  tomará  conhecimento  na  forma 
determinada  no  seu  regimento  para  os  ag- 
gravos. 

Paragrapho  único.  Logo  que  for  publicada 
esta  lei,  será  remettida  ao  juiz  seccional 
uma  cópia  authentica  da  lista  dos  jurados 
apurados  nas  capitães  dos  Estados  e  Districto 
Federal,  e  annualmente  uma  outra  das  alte- 
rações ocoorridas  em  virtude  da  revisão ;  de- 
vendo estas  cópias  ser  archivadas  no  cartório 
do  mesmo  juizo,  com  todos  os  documentos  re- 
lativos ás  reclamações,  decisões  e  recursos  a 
que  se  refere  este  artigo. 

Em  livro  próprio,  aberto,  rubricado,  nu- 
merado, e   encerrado  pelo  juiz,  o   escrivão 
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transcreverá  a  relação  dos  jurados  com  as 
alterações  resultantes  dos  despachos  e  sen- 
tenças que  forem  proferidos  sobre  as  reclama- 
ções. 

TITULO  II 

Da  competência 

CAPITULO     I 

Dos  juizes  seccionaeSj  substUulos  e  supplentes 

Art.  12.  Além  das  cauáas  mencionadas  no 
art.  15  do  decreto  n.  848  do  11  de  outubro 
de  1890  e  no  art.  60  da  Constituição,  com- 
pete mais  aos  juizes  seccionaes  processar  e 
julgar  em  primeira  instancia  as  que  ver- 
sarem sobre  marcas  de  fabrica,  privilégios  de 
invenção  e  propriedade  litteraria. 

A  competência  destes  juizes  será  regulada 
do  modo  seguinte: 

§  1  .*»  Em  matéria  criminal,  salvo  processos 
por  crime  de  responsabilidade  dos  procura- 
dores seccionaes,  adjuntos,  ajudantes,  solici- 
tadores e  escrivães,  não  proferem  sentença 
condemnatoria  ou  absolutória  sinão  de  con- 
formidade com  as  decisões  do  jury  a  que  presi- 
direm . 

§  2.»  Em  matéria  civil  julgam  as  causas  de 
natureza  federal,  entre  as  quaes  se  compre- 
hendem  as  que  corriam  pelo  extincto  juízo  dos 
feitos  da  Fazenda  Nacional,  assim  couten- 
ciosas,  como  administrativas,  as  que  delias 
forem  dependentes  ou  constituírem  medidas 
preventivas  e  assecuratorias  dos  direitos  da 
mesma  Fazenda. 

§  3.°  Excedem  sempre  a  alçada  destes  juizes 
as  questões  de  direito  criminal,  as  de  direito 
internacional  publico  ou  privado,  as  que  se 
fundarem  em  convenções  ou  tratados  da  Uuíão 
com  outras  Nações,  as  que  derivarem  de 
actos  administrativos  do  governo  federal,  e 
todas  em  que  for  parte  a  União  ou  o  Estado. 
§  4.<»  As  rogatórias  emanadas  de  autori- 
dades estrangeiras  serão  cumpridas  somente 
depois  que  obtiverem  o  exequatur  do  Governo 
Federal,  sendo  exclusivamente  competente  o 
juiz  seccional  do  Estado,  onde  tiverem  de  ser 
executadas  as  diligencias  deprecadas.  As 
cartas  de  sentença,  poróm,  de  tribunaes  es- 
trangeiros, não  serão  exequíveis  sem  prévia 
homologação  do  Supremo  Tribunal  Federal 
com  audiência  das  partos  e  do  procurador 
geral  da  Republica,  salvo  si  outra  cousa  es- 
tiver estipulado  em  tratado. 

N.0  processo  de  homologação  observar-se-ha 
o  seguinte : 

a)  distribuída  a  sentença  estrangeira,  o  re- 
lator mandará  citar  o  executado  para  em 
oito  dias,  contados  da  citação,  deduzir  por  em- 
bargo a  sua  opposição,  podendo  o  exequento 
em  igual  prazo  contestai-os.; 


h)  podo  servir  de  fundamento  para  oppo- 
sição : 

1»,  qualquer  duvida  sobre  a  authenticidade 
do  documento  ou  sobre  a  iutelligencia  da 
sentença  ; 

2«,  não  ter  a  sentença  passado  em  julgado  ; 

3^,  ser  a  sentença  proferida  por  juiz  ou 
tribunal  incompetente  ; 

4°,  não  terem  sido  devidamente  citadas  as 
partes  ou  não  se  ter  legalmente  verificado 
a  sua  revelia,  quando  deixarem  do  com- 
parecer ; 

5'»,  conter  a  sentença  disposição  contraria 
á  ordem  publica  ou  ao  direito  publico  interno 
da  União. 

Em  caso  algum  ô  admissível  producção  de 
provas  sobre  o  fundo  da  questão  julgada. 

c)  em  soí^^uida  á  contestação,  ou  findo  o 
prazo  para  ella  destinado,  terá  vista  o  pro- 
curador geral  da  Republica,  o  com  o  parecer 
deste  irá  o  processo  ao  relator  e  successiva- 
mente  aos  dous  revisores  na  forma  estabele- 
cida para  as  appellações  no  Regimento  In- 
terno do  Tribunal ; 

d)  confirmada  a  sentença  extrahir-se*ha  a 
competente  carta,  a  que  se  addicionarà  a  sen- 
tença homologada,  para  ser  executada  no 
juizo  seccional,  a  que  pertencer; 

e)  si  a  execução  da  sentença  estrangeira 
for  requisitada  por  via  diplomática,  sem  que 
compareça  o  exequente,  o  tribunal  nomeará 
ex'Officio  um  curador,  que  represente  a  este 
e  promova  em  seu  nome  todos  os  termos  do 
processo  ; 

Igual  procedimento  guardar-se-ha  em  re- 
lação ao  executado,  si  não  comparecer,  au- 
sente, menor  ou  ioterdicto. 

§  5.0  Si  alguma  das  ciusas  a  que  se  refere 
este  artigo  for  agitada  entro  a  União  e  os 
Estados  ou  entre  estes,  uns  com  os  outros, 
ou  entre  nação  estrangeira  e  a  União  ou  os 
Estados,  deve  ser  respeitada  a  competência 
privativa  estabelecida  pelo  art.  59  da  Consti- 
tuição Federal. 

§  ô.**  Nos  crimes  de  responsabilidade,  de 
que  ao  Senado  da  Republica  compete  co- 
nhecer, tenham  ou  não  caracter  politico,  o 
processo  da  competência  do  juiz  seccional  e  o 
julgamento  da  competência  do  jury  federal 
para  imposição  de  outra  pena,  que  não  seja 
a  perda  do  cargo  e  a  incapacidade  de  exercer 
qualquer  outro,  não  serão  iniciados  antes  da 
condemnação  do  criminoso  a  uma  destas 
penas  nos  termos  do  art.  53  da  Constituição 
Federal. 

§  7.*"  Nos  casos  em  que  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal  pertence  conhecer  originaria 
o  privativamente  de  crime  commum  ou  de 
responsabilidade,  são  também  de  sua  exclu- 
siva competência  o  processo  e  julgamento  do« 
orimes  políticos  que  tenham  commettido  as 
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mesmas  pessoas  durante  o  exercício  de  suas 
funcçOes  publicas,  salvo  as  attribuições  con- 
feridas á  Camará  dos  Deputados  e  ao  Senado 
da  Republica. 

§  8."  O  crime  commum  ou  de  responsabili- 
dade connexo  com  o  crime  politico  será  pro- 
cessado e  julgado  pelas  autoridades  judicia- 
rias competentes  para  conhecer  do  crime  po- 
litico, sem  prejuízo  das  attribuições  de  outro 
Soder  constituído  para  previamente  julgar 
a  capacidade  politica  do  responsável  para 
exercer  o  mesmo  ou  qualquer  outro  cargo 
publico. 
Art.  13.    Os  juizes  e   tribunaes  federaes 

Srocessarão  e  julgarão  as  causas  que  se  fun- 
arem  na  lesâo  de  direitos  individuaes  por 
actos  ou  decisão  das  autoridades  administra- 
tivas da  União. 

§  1 .»  As  acções  desta  natureza  somente  po- 
derão ser  propostas  pelas  pessoas  offendidas 
em  seus  direitos  ou  por  seus  representantes 
ou  successores. 

§  2.*  A  autoridade  administrativa,  de 
quem  emanou  a  medida  impugnada,  será 
representada  no  processo  pelo  ministério 
publico. 

Poderão  tomar  parte  no  pleito  os  terceiros 
-  que  tiverem  um  interesse  jurídico  na  decisão 
da  causa. 

§3.0  A  petição  inicial  conterá,  alôm  dos 
nomes  das  partes,  a  exposição  circumstan- 
ciada  dos  factos  e  as  indicações  das  normas 
legaes  ou  princípios^  jurídicos,  de  onde  o 
autor  conclua  que  um  seulMireito  subjectivo 
foi  violado  por  acto,  medida  ou  decisão  da 
autoridade  mimínistrativa. 

§4.0  A  petição  inicial  indicará  também  as 
testemunhas  e  as  demais  provas  em  que  o 
autor  se  basôa  e  devera  ser  desde  logo 
instruída  com  a  çrova  documental,  salvo 
demora  imputável  as  partes  interessadas. 

§  5.*»  A  acção  poderá  ser  desprezada  in 
limine  si  for  manifestamente  infundada,  si 
não  estiver  devidamente  instruída,  si  a  parte 
for  illegítima,  ou  si  houver  decorrido  um 
anno  da  data  da  intimação  ou  publicação  da 
medida  que  for  objecto  do  pleito. 

Desta  decisão  caberá  o  recurso  de  aggravo. 

§  6.*»  Admittida  a  acção,  serão  citados  o 
competente  representante  do  ministério  pu- 
blico e  mais  i)artes  interessadas,  assignando- 
(se-lhes  o  prazo  de  dez  dias  para  contestação. 

Este  prazo  poderá  ser  prorogado  ató  ao 
dobro,  a  requerimento  de  qualquer  dos  in- 
teressados. 

§  7.®  A  requerimento  do  autor,  a  autori- 
dade administrativa  que  expediu  o  acto  ou 
medida  em  questão  suspenderá  a  sua  execução 
si  a  isso  não  se  oppuzerem  razões  de  ordem 
publica . 

§  8.0  Findo  o  prazo  de  que  trata  o  art.  7«, 
obiervar^se-ha    o   processo    descripto    nos 


arts.  183  a  188  do  decreto  n.  848  de  11  de  ou- 
tubro de  1890. 

§  9.0  Verificando  a  autoridade  jadiciaria 
que  o  acto  ou  resolução  em  questão  ó  illegal, 
o  aunu liará  no  todo  ou  em  parte,  para  o  fim 
de  assegurar  o  direito  do  autor. 

a)  Consideram-se  il  legaes  os  actos  ou  deci- 
sões administrativas  em  razão  da  não  applica- 
ção  ou  indevida  applicação  do  direito  vigente. 
A  autoridade  judiciaria  fundar-se-ha  em 
razões  jurídicas,  abstendo-se  de  apreciar  o 
merecimento  de  actos  administrativos,  sob  o 
ponto  de  vista  de  sua  conveniência  ou  oppor- 
t  unidade. 

b)  A  medida  administrativa  tomada  em 
virtude  de  uma  faculdade  ou  poder  discri- 
cionário somente  será  havida  por  illegal  em 
razão  da  incompetência  da  autoridade  respe- 
ctiva ou  do  excesso  de  poder. 

§  10.  Os  juizes  e  tribunaes  apreciarão  a 
validade  das  leis  e  regulamentos  e  deixarão 
de  applicar  aos  casos  occurrentes  as  leis 
manifestamente  inconstítucionaes  e  os  regula- 
mentos manifestamente  incompatíveis  com  as 
leis  ou  com  a  Constituição. 

§11.  As  sentenças  finaes  passarão  em  jul- 
gado e  obrigarão  as  p  irtes  e  a  administração 
em  relação  ao  caso  concreto  que  fez  obj  ecto 
da  discussão. 

§  12.  A  violação  do  julgado  por  parte  da 
autoridade  administrativa  induz  em  respon- 
sabilidade civil  e  criminal . 

§  13.  Decahindo  o  autor  da  acção  e  verifl- 
cando-se  ter  sido  esta  maliciosamente  inten- 
tada, poderá  ser  condemnado  nas  custas  em 
dobro  ou  tresdobro  â  arbítrio  da  autoridade 
judiciaria. 

§  14.  A  Fazenda  Nacional  terá  direito 
regressivo  contra  o  funccionario  publico  para 
haver  as  custas  que  pagar. 

§  15.  Nas  causas  de  que  trata  a  presente 
lei,  bem  como  em  todas  aquellas  em  que 
forem  decididas  questões  constítucionaes,  não 
haverá  alçada. 

§  16.  As  disposições  da  presente  lei  não 
alteram  o  direito  vigente  quanto : 

a)  ao  habeas^corpus ; 

b)  ás  acções  possessórias  ; 

c)  ás  causas  nscaes. 

Art.  14.  E'  mantida  a  jurisdicção  da  auto- 
ridade administrativa  (decreto  n.  657  de  5  de 
dezembro  de  1849)  para  ordenar  a  prisão  de 
todo  e  qualquer  responsável  pelos  dinheiros 
e  valores  pertencentes  á  Fazenda  Federal  ou 
que,  por  qualquer  titulo,  se  acharem  sob  a 
guarda  da  mesma  —  nos  casos  de  alcance  ou 
de  remissão  ou  omissão  em  fazer  as  entradas 
nos  devidos  prazos,  não  sendo  admissível  a 
concessão  de  habeas-corpus  por  autoridade 
judiciaria,  salvo  si  a  petição  do  impetrante 
vier  instruída  com  documento  de  quitação  oa 
deposito  do  alcance  veriâc^o. 
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Sao  competentes  para  ordenar  a  prísSo  de 
que  trata  este  artigo,  no  Districto  Federal— o 
ministro  e  secretario  dos  negócios  da  fazenda, 
e  DOS  Estados — os  inspectores  das  alfandegas 
e  06  chefes  ou  directores  das  delegacias  ílscaes, 
relativamente  aos  indivíduos  que  funcciona- 
rem  oa  se  acharem  no  referido  Estado. 

Art.  15.  Além  da  competência  para  conhe- 
cer das  reclamações  sobre  inclusão  na  lista 
dos  jurados  federaes,  ou  exclusão  delia,  em 
conformidade  desta  lei,  e  para  a  fonuação  da 
culpa  6  actos  preparatórios  do  julgamento  dos 
crimes  sujeitos  à  jurisdicção  do  jury  federal, 
tem  o  juiz  seccional  em  relação  a  este  tri- 
bunal as  attribuiçOes  expressas  no  decrete 
Q.  848  de  1890  e  as  seguintes  : 

I.  Coavocal-o,  ao  menos  duas  Tezes  no 
anno,  havendo  pix>ceasos  preparados  e  proce- 
dendo previamente  ao  sorteio  dos  48  jurados 
aue  devem  servir  em  cada  sessão  judiciaria, 
de  acoordo  com  a  legislação  geral  em  vigor. 

II.  Conhecer  das  escusas  dos  jurados  e  das 
testemunhas,  e  impor-lhes  a  multa  ou  pena 
em  qae  incorrerem,  conforme  as  leis  vigentes. 

III.  E^residir  o  jury  e  manter  a  ordem  e 
policia  das  sessões. 

IV.  Proceder  ao  sorteio  dos  12  juizes  de 
facto  para  cada  julgamento,  interrogar  os 
aocosados,  regular  a  marcha  do  processo, 
debate  e  a  inquirição  das  testemunhas. 

Y.  Decidir  aa  questões  incidentes  que  forem 
de  direito  e  de  que  dependerem  as  deliberações 
finaes  do  jury. 

VI.  Sabmetter  aos  juizes  de  facto  todas  as 
questões  occorrentes  que  forem  de  sua  com- 
petência. 

Vil.  Formular  os  quesitos  a  que  devem 
responder  00  jurados. 

VIIU  Proferir  a  sentença  de  conformidade 
eom  a  lei  e  as  decisões  dos  juizes  de  facto ; 
devendo,  si  for  absolutória»  pór  immediata- 
mente  em  liberdade  o  rôo  preso»  e  si  for  con- 
demnatoria,  proporcionar  a  pena  ao  crime, 
(*onforme  as  regras  estabelecidas  no  Ck)digo 
Penal. 

IX.  Mandar  tomar  por  termo  as  appella- 
çOes  interpostas  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Art.  16.  Fica  pertencendo  ao  juiz  seccio- 
nal do  Districto  Federal  a  competência  con- 
ferida pelo  art.  5^,g3»dalei  n.  3129  de  14 
de  outubro  de  1882  ao'  Juízo  Commercial  do 
mesmo  districto  para  o  processo  e  julgamento 
das  nullidades  de  patente  de  invenção,  ou 
certidão  de  melhoramento,  passadas  pelo 
Governo  Federal. 

Art.  17.  Os  juizes  seccionaes  são  compe- 
tentes para  a  execução  de  todas  as  sentenças 
e  ordens  do  Supremo  Tribunal  Fedenil  que 
oão  tiverem  sido  attribuidas  privativamente 
a  outros  juizes,  mas  nas  das  sentenças  )>rofe- 

ridas  em  gráo  de  recurso  extraordinário  das 


decisões  dos  juizes  e  tribunaes  dos  Estados 
ou  do  Districto  Federal  nos  casos  expressos 
nos  arts.  59  §  1»  e  61  da  Constituição  so- 
mente intervirão,  si  o  juiz  do  tribunal  re- 
corrido recusar  cumprir  a  sentença  superior. 
Art.  18.  Aos  substitutos  dos  juizes  seccio- 
naes, além  das  attribuiçOes  expressas  no  de- 
creto n.  848  de  11  de  outubro  de  1890.  com- 
pete auxilial-os  nos  actos  preparatórios  dos 
processos  crimes,  civis  e  flscaes  de  sua  juris- 
dicção,  não  podendo,  porém,  proferir  sentença 
definitiva,  ou  interfocutoria  com  força  de 
definitiva,  nem  o  despacho  de  pronuncia  ou 
não  pronuncia,  salvo  o  caso  de  substituição 
plena  em  um  ou  mais  feitos. 

Art.  19.  Os  supplentos  na  sôde  do  juizo 
seccional  só  funccionarão  na  folta  ou  impe- 
dimento do  juiz  substituto. 

Nas  outras  oircumscripções,  os  supplentes, 
além  de  procederem  às  diligencias  aue  lhes 
forem  commettidas  pelo  juiz  seccional  ou  seu 
substituto,  devem  nos  casos  urgentes,  não 
estando  presente  nenhum  destes,  tomar  e 
autorisar  as  medidas  assecuratorias  de  di- 
reitos ou  preventivas  de  damno  ou  perigo 
imminente,  como  inventario  e  arrecadação  de 
salvados,  ratificação  de  protesto  de  arribada, 
de  processos  testemunháveis  de  sinistros* 
avarias  e  quaesquer  perdas,  embargo  ou 
arresto,  justificações  e  outras ;  bem  assim 
proceder  ás  diligencias  criminaes  a  bem  da 
justiça  federal,  participando-o  inunediata- 
mente  ao  juiz  seccional. 


CAPITULO  II 

Do  Jury  Federal 

Art.  20.  Compete  ao  Jury  Federal  o  jul- 
gamento : 

I.  Dos  crimes  definidos  pelo  Código  Penal, 
no  Livro  2°—  Tit.  1  e  seus  capítulos,  e  Tit.ll, 
Capitulo  1. 

II.  De  sedição  contra  íunccionario  federal 
ou  contra  a  execução  de  actos  e  ordens  ema- 
nados de  legitima  autoridade  federal,  con- 
forme a  definição  do  art.  118  do  Cod.  Penal. 

III.  De  resistência,  desacato  e  desobediência 
á  autoridade  federal  e  tirada  de  presos  do 
poder  da  justiça  federal,  segundo  as  defi- 
nições dos  capitules  3°  a  5^  do  Tit.  II  do  citado 
Livro  do  Cod.  Penal. 

IV.  Dos  crimes  de  responsabilidade  dos 
funccionarios  federaes  que  não  tiverem  f5ro 
privilegiado  (Tit.  V  do  citado  Livro). 

V.  Dos  crimes  contra  a  faztjnda  e  proprie- 
da«ie  nacional,  coupreh^^ndidos  no  capitulo 
único  do  Tit.  VI  o  uociípitulo  l*»  do  Tit.  XII 
do  mesmo  Livro. 

V  l .  Dos  crimes  de  moeda  falsa  definidos  no 
Capitulo  1»  do  Tit.  VI  do 
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VII.  De  falsificação  de  actos  das  autori- 
dades federaes,  de  títulos  da  divida  nacional, 
de  papeis  de  credito  e  valores  da  nação  ou  de 
banco  autorisado  pelo  Governo  Federal. 

VIII.  Interceptação  ou  subtracção  de  cor- 
respondência postal  ou  telegraphica  do  Go- 
verno Federal  (Capitulo  IV  do  Tit.  IV  do 
mesmo  Livro). 

IX.  Dos  crimes  contra  o  livre  exercício  dos 
direitos  políticos  nas  eleições  federaes  ou  por 
occasião  de  actos  a  ellas  relativos  (Capitulo 
lo  do  Tit.  IV  do  mesmo  Livro). 

X.  Do  falsidade  de  depoimento  ou  de  outro 
í^enero  de  prova  em  juízo  federal  (Secção  IV 
do  Cap.  II  do  Tit.  VI  do  mesmo  Livro). 

XI.  Do  contrabando  definido  no  art.  265 
do  Código  Penal. 

XII.  Os  crimes  definidos  no  titulo  terceiro 
primeira  pai'te  da  lei  n.  35  de  26  de  janeiro 
de  1892. 

Art.  21.  O  Jury  Federal,  quando  convo- 
cado, celebrará  em  dias  successivos,  com  ex- 
cepção dos  domingos,  as  sessões  necessárias 
para  julgar  os  processos  preparados. 


CAPITULO  III 

Do  Supremo  Tribunal  Federal 

Art.  22.  Ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
além  das  attribuiçôes  expressas  na  Consti- 
tuição e  no  decreto  n.  848  de  1890,  com- 
pete : 

a)  Processar  e  julgar  originaria  e  privati- 
vamente : 

I.  Os  membros  do  tribunal  nos  crimes 
commuDS ; 

II.  Os  juizes  federaes  inferiores  nos  crimes 
de  responsabilidade,  inclusive  os  substitutos 
e  supplentes ; 

III.  As  reclamações  de  antiguidade  dos 
juizes  federaes. 

b)  Julgar  em  ultima  instancia  : 

I.  Os  recursos  de  qualificação  dos  jurados 
federaes,  interpostos  dos  despachos  dos  juizes 
seccíonaes  sobre  reclamações  de  inclusão  ou 
exclusão ; 

II.  Os  recursos  e  appellações  dos  despachos 
e  Sentenças  do  juiz  seccional  nos  processos  de 
responsabilidade  dos  procuradores  da  Repu- 
blica, dos  ajudantes  e  solicitadores. 

c)  Exercer  as  seguintes  attribuiçôes: 

I.  Proceder  â  revisão  annual  da  lista  de 
antiguidade  dos  juizes  federaes  ; 

II.  Censurar  ou  advertir  nas  sentenças  os 
juizes  inferiores,  e  multal-os  ou  condemnal^ 
os  nas  custas,  segundo  as  disposições  vi- 
gentes ; 

III.  Advertires  advogados  e  solicitadores, 
multal-os  nas  taxas  legaes,  e  suspendol-os  do 
exercício  de  suas  funcções,  por  espaço  nunca 


IV.  Proceder  na  forma  do  art.  157  do 
Código  do  Processo  Criminal,  quando  em 
8Utos  ou  papeis  de  que  houver  de  conhecer 
descobrir  crime  de  responsabilidade  ou  com- 
mum,  em  que  tenha  logar  a  acção  publica 
federal,  devendo  nos  casos  de  sua  compe- 
tência ordenar  que  se  dô  communicação  ao 
procurador  geral  da  Republica  para  promover 
o  respectivo  processo. 

V.  Mandar  proceder  ex-officio^  ou  a  re- 
querimento do  procurador  geral  da  Repu- 
blica, a  exame  de  sanidade  dos  juizes  federaes 
que  por  enfermidade  se  mostrarem  inhabili- 
tados  para  o  serviço  da  judicatura  e  propor 
ao  Presidente  da  Republica  que  sejam  apo- 
sentados os  que  excederem  da  idade  de  75 
annos,  nos  termos  do  decreto  n .  3209  de  3  de 
outubro  de  1886. 

A  incapacidade  do  juiz  ou  o  limite  da  idade 
serão  em  todo  o  caso  julgados  por  sentença 
do  tribunal  com  citação  do  interessado  e 
audiência  do  procurador  geral  da  Republica. 
Art.  23.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no 
exercício  da  attribuição  que  lhe  é  conferida 
pelo  art.  47  do  decreto  n.  848,  ó  competente 
para  conceder  originariamente  a  ordem  de 
kabeas-corpus  quando  o  constrangimento  ou  a 
ameaça  deste  proceder  de  autoridade  cujos 
actos  estejam  sujeitos  à  jurisdicção  do  tri- 
bunal, ou  for  exercido  contra  juiz  ou  ÍUnccio- 
nario  federal,  ou  quando  tratar-se  de  crimes 
sujeitos  â  jurisdicção  federal,  ou  ainda  no 
caso  de  imminente  perigo  de  consummar^e 
a  violência,  antes  de  outro  tribunal  ou  juiz 
poder  tomar  conhecimento  da  espécie  em  pri- 
meira instancia. 

Aos  juizes  seccíonaes,  dentro  da  sua  juris- 
dicção, compete  igualmente  conhecer  da 
petição  de  habeas-^orpus  ainda  que  a  prisão  ou 
ameaça  desta  seja  feita  por  autoridade  esta- 
doal,  desde  que  se  trate  de  crimes  da  juris- 
dicção federal,  ou  o  acto  se  dè  contra  fnnc- 
cionarios  da  União. 

Paragrapho  único.  O  recurso  permíttido  pelo 
art .  49  do  citido  decreto  n  .848  pôde  ser  inter- 
posto directamente  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  da  decisão  ao  juiz  de  primeira  instan- 
cia que  houver  denegado  a  ordem  de  habeas* 
corpus^  independente  de  decisões  de  juiz  ou 
tribunaes  de  segunda  instancia. 

a)  O  mesmo  recurso  também  cabe,  quando  o 
juiz  ou  tribunal  se  deblarar  incompetente,  ou 
por  qualquer  motivo  se  abstiver  de  conhecer 
da  petição. 

b)  O  recorrente  deve  instruir  o  recurso  no 
prazo  do  art.  49  citado,  devendo  ser  o  mesmo 
respondido  em  48  horas  pelo  juiz  ou  tribunal 
a  quo^  que  o  fará  expedir  sem  demora  para 
o  Supremo  Tribunal  Federal. 

c)  Concedida  a  ordem  do  habeas^orpus  ao 
recorrente,  que  se  achar  solto  ou  ausente,  só 
serã  dispensado  o  comparecimento  pessoal  do 
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mesmo,  provado  impedimento  ou  Justa  causa 
da  ausência. 

d)  No  julg^amento  do  recurso  facultado 
pelo  art.  49,  supradito,  o  Supremo  Tribunal 
Federal  também  poderá,  desde  logo,  resolver 
definitivamente  sobre  a  matéria  do  mesmo, 
si,  em  vista  dos  autos,  forem  dispensáveis 
novos  esclarecimentos  e  o  comparecimento 
ulterior  do  recorrente. 

e)  Si  a  justiça  local  negar  os  recursos  de 
sua  decisão  sobre  o  habeas^orpus  ou  de 
qualquer  modo  obstar  ao  seu  seguimento,  teem 
applicação  as  disposições  dos  §g  l<>a4<'do 
art.  52  desta  lei. 

Art.  24.  O  Supremo  Tribunal  Federal  jul- 
gará os  recursos  extraordinários  das  sen- 
tenças dos  tribunaes  dos  Estados  ou  do  Dis- 
tricto  Federal  nos  casos  expressos  no  art.  59 
§§  1»  e  6®  da  Constituição  e  no  art.  9^  para- 
grapho  único,  letlra  (c)  do  decreto  n.  848  de 
1890  pelo  modo  estabelecido  nos  arts.  99  a 
102  do  seu  regimento  interno,  mas  em  todo 
caso  a  sentença  do  tribunal,  quer  conílrme, 
quer  reforme  a  decisão  recorrida,  será  re- 
stricta  á  questão  federal  controvertida  no 
recurso  sem  estender-se  a  qualquer  outra, 
por  ventura,  comprebendida  no  julgado. 

A  simples  interpretação  ou  applicação  do 
direito  civil  commercial  ou  penal,  embora 
obrigue  em  toda  a  Republica  como  leis  ge- 
raes  do  Congresso  Nacional,  não  basta  para 
legitimar  a  mterposição  do  recurso,  que  ô 
limitado  aos  casos  taxativamente  determi- 
nados no  art.  9«  para^apho  único,  lettra  (c) 
do  citado  decreto  n.  848. 

Art.  25.  Na  falta  e  nos  impedimentos  do 
presidente  e  vice-presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  servirá  o  mais  idoso  dos  mi- 
nistros (exceptuando  o  que  exercer  na  occa- 
siào  o  logar  de  procurador  geral  da  Repu- 
blica). 

Art.  26.  O  compromisso  formal  no  acto  da 
»  posse  (Constituição,  art.  82)  terá  logar  per- 
ante o  tribunal  reunido  com  qualquer  nu- 
mero de  ministros,  si  se  tratar  do  presidente 
ou  vice-presidente  delle,  e  perante  quem  na 
occasião  presidir  o  tribunal,  si  se  tratar  de 
quaesquer  outros  de  seus  membros. 

Art-  27.  No  exercido  de  attribuição  que 
ao  Supremo  Tribunal  Federal  compete  (Con- 
stituição art.  48,  n.  11),  de  apresentar 
nroposta  para  a  nomeação  de  magistrados  fe- 
aeraes,  serão  observadas  as  seguintes  dispo- 


§  \.^  Communicada  offlcialmente  a  vaga  de 
algum  dos  lograres  de  juiz  de  secção,  o  presi- 
dente do  Tribunal  fará  communicar  pelo 
Diário  OMcial  e  pelos  jornaes  de  maior  cir- 
culação desta  capital,  e,  por  despachos  tele- 
graphicos,  aos  governadores  e  presidentes  dos 
Estados,  que  se  acha  marcado  o  prazo  de  30 
dias  para  serem  apresentadas  na  secretaria 


as  petições  dos  candidatos  devidamente  in- 
struídas com  documentos  que  comprovem  os 
seus  serviços  e  habilitações  o  nomeadamente 
as  condições  de  idoneidade  exigidas  no  art.  14 
do  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890. 

§  2.»  Terminado  esse  prazo,  o  presidente 
lerá  em  mesa  as  petições  e  os  documentos 
que  as  instruem,  juntarà  as  informações  que 
houver  colhido  e  consultará  o  tribunal  se 
deve  passar  a  colher  os  votos  ou  si  a  votação 
deve  i<er  adiada  para  a  sessão  seguinte. 

§3.®  A  proposta  ao  Poder  Executivo  não 
poderá  conter  mais  de  três  nomos  para  cada 
uma  das  vagas,  sendo  os  propostos  classi- 
ficados em  1»,  2^  e29  logar. 

Si  houver  duas  vagas,  a  proposta  compre- 
henderá  quatro  nomes,  e  a  mesma  proporção 
se  guardará  havendo  mais  de  dous. 

§  4.°  Dentre  os  candidatos  em  igualdade  de 
condições,  pela  votação  obtida,  será  preferido 
na  classificação: 

l<^,  o  que  for  ou  houver  sido,  ao  tempo  da 
publicação  do  decreto  n.  848,  de  11  de  outu- 
bro de  1890,  art.  14,  magistrado  em  effectivo 
exercício  por  mais  de  dous  annos ; 

2«,  o  mais  antigo  no  serviço  da  magistra- 
tura ; 

3»,  o  cidadão  habilitado  em  direito  que,  com 
pratica  de  advocacia  em  dous  annos  pelo 
menos,  melhores  serviços  houver  prestado  ao 
Estado  e  melhores  habilitações  comprovar 
com  documentos  juntos  á  sua  petição. 

§  5.»  Si  no  primeiro  escrutinio  para  cada 
logar  na  lista  nenhum  candidato  obtiver 
maioria  de  votos,  proceder-se-ha  a  segundo 
e  ainda  a  terceiro  escrutinio  entre  os  três 
mais  votados. 

§  6.0  Não  sendo  ap provado  nenhum  dos 
candidatos  que  tenham  requerido,  o  presi- 
dente submetterá  na  seguinte  sessão  á  consi- 
deração do  tribunal  uma  lista  contendo  os 
nomes  que  indicar  ou  forem  Indicados  por 
iniciativa  de  qualquer  dos  ministros,  de 
accordo  com  o  disposto  no  paragrapho  ante- 
cedente. 

§  7.0  A  proposta  ao  Poder  Executivo  será 
acompanhada  das  cópias  dos  documentos  que 
abonem  a  idoneidade  dos  pretejadonteq  ^oix-: 
templados  na  mesma  propo^tatlT' . 

CAPlTU^>fcí 

Do  minister)^  publico 

Secção  prhrtBira 

Do  procurador  da  Republica,  seusadjuntoe, 
ajudantes  e  solicitadores  : 

Art.  28.  O  procurador  da  Republica,  auxi- 
liado peloB  adjuntos,  ajudantes  e  solicitadores, 
em  sua  respectiva  secção,  representa  os  in- 
teresses e  dh^eitos  da  União,  quer  nainiza 
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seccional  e  no  jury  federal,  era  todas  as 
cuusas  da  sua  privativa  ct^mpetencia,  quer 
perante  as  justiças  locaes,  no  que  interess;ir 
a  Fazenda  Nacional  <^  à  guarila  e  conservação 
daquelles  direitos  e  int(3ri?síses. 

Art.  29.  Nas  attribuições  enumeradas  no 
art.  24  do  decreto  n.  848  de  1890,  incluoin-se 
as  seguintes  perante  o  juizo  s-eccional  : 

l.*'  Al  legar  e  defender  os  direitos  da  Fa- 
zenda Nacional  em  todas  as  causas  eiveis, 
ordinárias  ou  summarias,  em  que  foreiia  A. 
ou  R.  ou  por  qualquer  maneira  interes- 
sada. 

2.0  Promover : 

a)  os  processos  executivos  para  cobrança 
da  divida  activa,  proveniiínte  de  impostos, 
taxas,  multas  e  outras  fontes  de  receita 
federal ; 

b)  os  de  desapropriação  por  necessidade 
ou  utilidade  nacional  ; 

c)  os  de  incorporação  de  bens  nos  próprios 
nacionaes ; 

d)  os  de  arrematação  dos  objectos  deposi- 
tados nos  cofres  nacionaes,quando  não  sejam 
levantados  dentro  do  prazo  de  cinco  annos, 
e  a  isso  não  se  opponham  as  partes  interes- 
sadas. 

3.0  Requerer  as  providencias  legaes  asse- 
curatorias  dos  direitos  da  União  e  as  avoca- 
torias  garantidoras  da  jurisdicção  do  juizo. 

4.0  Offlciar  nas  habilitações  e  justificações 
que,  perante  o  mesmo  juizo,  devem  ser  pro- 
cessadas, devendo  sempre  ser  ouvido  depois 
de  produzida  a  pi^ova  testemunhal . 

5.°  Interpor  os  recursos  legaes  das  decisões 
e  sentenças  proferidas  nos  processos  crimes, 
eiveis  ou  administrativos,  em  que  lhe  com- 
pete funccionar. 

6.<^  Promover  a  execução  das  sentenças  em 
favor  dos  direitos  e  interesses  da  União. 

Art.  30.  O  procurador  da  Republica,  seus 
adjuntos  e  ajudantes,  sempre  que  interpu- 
zerem  um  recurso  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  salvo  o  de  aggravo,  terão  vista  dos 
autos  para  fundamental-o  no  prazo  de  10  dias. 

Art.  31 .  A  ordem  da  substituição  e  a  dis- 
tribuição das  funcções  entre  o  procurador  da 
Republica  no  Districto  Federal  e  seus  adjun- 
ctos  será  a  estatuída  no  decreto  173  B  de  1893, 
devendo,  porém,  o  procurador  funccionar 
perante  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  Corte 
de  Appellação,  salvo  o  direito  de  passar  ao 
2°  adjunto  o  serviço,  por  aífluencia  de  tra- 
balho. 

Art.  32.  Perante  as  justiças  locaes  compe- 
te-lhes  : 

I .  Oíficiar  e  assistir  nas  arrecadações  de 
bens  vagos,  de  defuntos  e  ausentes,  assim 
como  em  todas  as  acções,  justificações  e  recla- 
mações que  a  respeito  desses  bens  se  levan- 
tarem em  juizo,  requerer  que  sejam  imme- 
diatamente  recolhidos  aos  cofres  nacionaes 


o  ouro,  prata,  pedras  preciosas,  titulos  da 
divida  nacional  e  qualquer  dinheiro  que  se 
arrecadar  ou  for  apurado  ;  e  promover  o 
processo  do  vacância  e  devolução  desde  que 
houver  decorrido  um  anno  contado  do  auto 
de  arrocíidação,  si  dentro  delle  não  appare- 
corem  interessados  a  habilitar-se  como  legi- 
times donos  ou  succesííores. 

II.  Offlciar  nas  reiucçõps  de  testamento, 
nas  contas  do  testam  'ntar ias  e  de  capei  las, 
em  que  for  interessada  a  Fazenda  Nacional, 
promover  a  arreei  dação  dos  impostos  que  lhe 
íorem  lo  vidos  e  o  que  for  a  bem  de  seus 
direitos  aos  resíduos  e  aos  vínculos  que  va- 
garem . 

III.  OfQciarno  juízo  das  fallencias,  quando 
a  Fazenda  Nacional  for  nellas  interessada 
como  credora  de  dividas  de  impostos  ou  de 
letns  e  titulos  mercantis. 

IV.  Promover  a  execução  das  sentenças 
proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
em  grào  de  recurso  das  decisões  das  justiças 
locaes  ;  e  requerer  certidão  de  todas  as  peças 
necessárias  do  processo  para  promovel-a 
perante  o  juizo  seccional,  no  caso  de  se 
recusarem  as  justiças  locaes  &  devida  ex- 
ecução. 

Art.  33.  Em  matéria  criminal,  além  das 
attribuições  expressas  no  decreto  n .  848,  in- 
cumbe aos  procuradores  da  Republica  reque- 
rer no  juizo  criminal  competente  a  commu- 
tação  da  multa  ou  da  indemnisação  do  damno 
causado  á  Fazenda  Nacional  em  prisão. 

Art.  34.  Ao  procurador  da  Republica  na 
secção  do  Districto  Federal  compete  promover, 
nos  casos  legaes,  a  acção  de  nullidade  das 
patentes  de  invenção  e  certidão  de  melhora- 
mento, passada  pelo  Governo  Federal,  e  as- 
sistir ao  processo  por  parte  da  Fazenda  Na- 
cional, quando  promovido  pelos  interessados. 

Art.  35.  Também  pertenríem  aos  procura" 
dores  seccionaes  as  seguintes   attribuições  : 

1  .<*  Interpor,  nos  casos  em  que  lhes  compete 
funccionar  nos  juizes  locaes  de  1»  instancia, 
os  recursos  legaes  para  as  justiças  de  2»  in- 
stancia dos  Estados  ou  do  Districto  Federal,  e 
perante  ellas  defender  os  direitos  e  interesses 
da  União ; 

2.0  Interpor,  nos  casos  do  art.  59  §  lo  da 
Constituição  Federal  e  art.  9®,  paragrapho 
único  do  decreto  n.  848,  os  recursos  legaes 
para  o  Supremo  Tribunal  Federal ; 

3.0  Representarás  competentes  autoridades 
superiores  do  Estado  ou  do  Districto  Federal 
contra  os  actos  das  inferiores,  que  importarem 
violação  da  Constituição, lei  ou  tratado  federal, 
oppobição  ás  sentenças  federaes,  ou  dene- 
gação de  sua  devida  execução  ; 

4.0  Participar  ao  procurador  geral  da  Re- 
publica todos  os  actos  dessa  natureza,  de  que 
tiver  conhecimento,  e  as  providencias  toma- 
das ;  representar-Ihe  os  oonflictos  de  júris-    { 
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dioçSo  que  se  derem  entre  os  juizes  federaes 
de  I^  instancia,  ou  entre  estes  e  os  locaes,  e 
os  de  attribuiçâo  entre  aquellas  e  outras  au« 
toridades  federaes  ou  locaes  da  secção,  espo- 
ciâcando  os  actos  que  os  constituem  e  remet- 
tendo  os  docum(3ntos  comprobatórios  ; 

5.*  Distribuir  os  serviços  entre  os  ajudantes, 
solicitadores  e  escreventes,  devendo  func- 
cionar  exclusivamente  como  procurador  em 
todas  as  causas  nâo  executivas  que  se  hou- 
verem de  processar  no  juizo  seccional,  sem 
prejuízo  do  direito  de  exercer  pessoalmente 
qualquer  das  outras  attribuições ; 

6.®  Dar  instrueções  aos  seus  ajudantes,  e 
transmittir-lhes  as  que  receber  do  procurador 
geral  da  Republica. 

Art.  36.  Os  ajudantes  do  procurador  exer- 
cerão todas  as  fuucções  deste  perante  os  M- 
spectivos  juizes supplentes  e  recetierão  instru- 
eções do  procurador  seccional  ou  directamente 
do  procurador  geral  da  Republica. 

Art.  37.  Aos  solicitadores  compete : 

I.  Accusar  as  citações,  notirtcações  e  dili- 
gencias n'\s  causas  ordinárias  e  summarías, 
e  nos  processos  em  que  for  interessada  a 
Uniáo; 

II.  Fiscalisar  a  execução  dos  mandados 
entregues  aos  offlciaes  de  justiça  exigindo 
delles  semanalmente  uma  relação  escriptii  do 
serviço  desempenhado; 

III.  Organisar  um  mappa  geral  do  movi- 
mento do  s  ditos  mandados  para  no  principio 
de  cada  moz  apresental-o  ao  procurador  ou 
ao  seu  ajudante; 

IV.  Participar  ao  procurador  ou  ao  seu 
í^udante  as  faltas  em  que  incori-erem  os 
offlciaes  de  justiça ; 

V.  Rubricar  as  guias  expedidas  pelo  juiz 
seccional  para  solução  dos  impostos,  tomando 
apontamento  em  ura  livro  próprio  afim  de 
levarem  ao  conhecimento  do  procurador  si, 
findo  o  prazo  legal,  não  houver  sido  reali- 
sado  o  pagamento. 

Secção  segunda 

Do  procurador  geral  da  Republica 

Art.  38.  Ao  procurador  geral  da  Republica 
alôm  das  mais  attribuições  que  lhe  conferia 
o  decreto  n.  848,  compete  : 

!.•  Suscitar  perante  o  Supremo  Tribunal 
Federal  os  conflictos  entre  o  governo  do  Es- 
tado e  o  da  União,  nos  casos  que  pertençam 
ao  conhecimento  do  referido  tribunal ; 

2.0  Prover  às  causas  que  a  União  houver 
de  propor  contra  o  governo  ou  a  Fazenda 
pablica  de  qualquer  dos  Estados  ou  do  Dis- 
tricto  Federal  e  defender  os  direitos  da  União 
nas  que  lhe  mover  qualquer  de  seus  membros 
oa  nação  estrangeira; 


S.*»  Representar  aos  poderes  públicos  o  que 
entender  a  bem  da  fiel  observância  da  Con- 
stituição, leis  e  tratados  federaes; 

4.0  Consultar  as  secretarias  de  Estado,  es- 
pecialm(ínte  sobre  os  seguintes    assumptos  : 

a)  Extradicção ; 

b)  Expulsão  de  estrangeiro ; 

c)  Execução  de  sentença  de  tribunaes  es- 
trangeiros ; 

d)  Autorisação  ás  companhias  estrangeiras 
para  fu accionarem  na  Republica  ; 

e)  Concessão  e  caducidade  de  privilégios, 
patentes  de  invenção,  contractos  de  serviços 
públicos,  e  quaesquer  outros  em  que  for  in- 
teressada a  Fazenda  Nacional ; 

f)  Alienação,  aforamento,  locação  ou  arren- 
damento de  b^nsnacionaes  ; 

g)  Aposentadorias,  reformas,  jubilações, 
pensões,  montepio  dos  funccionarios  públi- 
cos federaes. 

5.<>  Apresentar  ao  Presidente  da  Republica, 
annualmente  o  relatório  dos  trabalhos  do 
ministério  publico  em  geral  com  as  infor- 
mações recebidas  sobre  os  serviços  executados,  r 
duvidas  e  difflculdades  occorridas  na  ex- 
ecução das  leis  e  indicação  das  providencias 
necessárias  para  o  regular  exercício  de  suas 
funcções  e  administração  da  justiça. 

6.»  Todas  as  outras  attribuições  expressas  no 
art.  20  do  Regimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Art.  39.  As  secretarias  de  Estado  facultarão 
ao  procurador  geral  da  Republica  o  exame 
de  todos  os  papeis  e  documentos  que  possam 
exclarecer  o  assumpto  sobre  o  qual  seja  ouvido, 
e  designarão  um  dos  seus  empregados  para 
auxilial-o  no  serviço  de  escripturação  de  que 
carecer,  e  registrar  os  seus  pareceres. 

Art.  40.  O  governo  de  cada  Estado  provi- 
denciará para  que  seja  remettido  ao  pro- 
curador geral  da  Republica  e  ao  respectivo 
procurador  seccional  um  exemplar  da  Con- 
stituição, leis  e  decretos  do  mesmo  Estado, 
immediatamente  depois  de  publicados. 

Art.  41.  No  impedimento  do  procurador 
geral  da  Republica,  bem  como  em  sua  falta, 
emquauto  não  tiver  sido  nomeado  e  empos- 
sado quem,  a  titulo  de  effectivo,  lhe  succeda 
no  exercício  do  cargo,  servirá  o  ministro  que 
for  para  isso  designado  pelo  presidente  do 
tribunal . 

TITULO  III 
Do  processo 

CAPITULO    I 

Das  acções 

Art.  4:5.  No  processo  e  julgamento  dos 
crimes  sujeitos  á  jurisdicção  federal  se  obser- 
varão as  seguintes  disposições  : 
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I.  Salvo  os  crimes  de  responsabilidade  dos 
procuradores,  adjuntos,  ajudantes,  solicita- 
dores e  escrivães,  todos  os  crimes  sujeitos  ao 
jury  federal  serão  processados  e  julgados  na 
forma  determinada  no  Capitulo  XI  do  decreto 
n.  848  de  1890,  guardado  na  formação  da 
culpa  dos  de  responsabilidade  o  disposto  no 
art.  96; 

II.  Nos  de  responsabilidade  dos  juizes  fede- 
raes,  substitutos  ou  snpplentes,  todas  as  dili- 
gencias ordenadas  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal  ou  pelo  ministro  relator,  assim  para 
audiência  do  denunciado  ou  querelado,  como 
para  inquirição  de  testemunhas,  poderão 
ser  feitas  pelo  juiz  seccional  respectivo  e, 
quando  este  for  impedido,  pelo  seu  substituto 
legal ; 

III.  Nos  de  responsabilidade  dos  procura- 
dores, adjuntos,  ajudantes,  solicitadores  e 
escrivães,  o  juiz  observará,  na  formação  da 
culpa,  o  disposto  nos  arts.  53  a  62  do  decreto  n. 
848  de  1890,  depois  de  ouvir  o  fUnccionario  do 
art.  96  do  mesmo  decreto  e  no  julgamento 
guardará,  as  disposições  dos  arts.  401  a  404  do 
reg.  n.  120  de  1842,  officiando  como  promotor 
da  accusação  em  caso  do  impedimento  do  pro- 
curador, cidadão  ad  hoc  nomeado  pelo  juiz 
seccional; 

IV.  O  Juiz  seccional  é  competente  para 
conceder  fiança  provisória  ou  definitiva  aos 
réos  sujeitos  á  sua  jurisdicção  ou  à  do  jury 
federal,  assim  como  para  proceder  por  si, 
seu  substituto  ou  supplentes  em  exercício,  ao 
corpo  de  delicto  em  todos  os  casos,  da  compe- 
tência da  justiça  federal,  observando  em 
relação  a  esses  actos,  assim  como  á  prisão, 
buscas,  apprehensão  e  outros  não  previstos 
no  decreto  n.  848,  as  disposições  da  legisla- 
ção geral; 

V.  No  julgamento  dos  recursos  e  appella- 
ções  criminaes  e  bem  assim  no  processo  e  jul- 
gamento dos  crimes  sujeitos  à  privativa  com- 
petência do  Supremo  Tribunal  Federal,  se 
guardará  o  disposto  no  seu  Regimento. 

Art.  43.  As  disposições  sobre  o  ^&6a5-corpt» 
contidas  no  Gap.  I.  Tit.  Ill  do  Regimento 
do  Supremo  Triounal  Federal  serão  observa- 
das nos  juizos  inferiores  em  tudo  que  lhes 
for  applicavel. 

Art.  44.  O  processo  estabelecido  no  decre- 
to n.  848  de  1890  para  as  causas  oriundas  de 
obrigações  pessoaes  de  natureza  eivei  ou  com- 
mercial  não  excluo  os  processos  especiaes  da 
legislação  anterior  instituída  pelo  paragrapho 
único  do  art.  l^do  decreto  n.  763  de  19  de 
setembro  de  1890. 

Paragrapho  único.  E'  applicavel  na  justiça 
federal  a  disposição  do  reg.  n.  737  de  25 
de  novembro  de    1850  relativa  á  detenção 


assoai. 

Art.  45.  Continuam  a  subsistir  no  juizo 
seccional  os  processos  administrativos,  que 


pela  legislação  vigente  corriam  no  extincto 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional,  na 
parte  que  ainda  interessem  á  mesma  fazenda. 

Art.  46.  E'  permittido  cumular  entre  as 
mesmas  pessoas  e  na  mesma  acção  diversos 
pedidos,  quando  a  forma  do  processo  para 
ellas  estabelecida  fora  mesma. 

Assim  também,  pôde  o  rôo  ser  demandado 

Sor  diíferentes  autores  e  o  autor  demandar 
ifl!érentes  réos  conj  une  lamente  e  no  mesmo 
procesiso,  sempre  que  os  direitos  e  obrigações 
tiverem  a  mesma  origem. 

Art.  47.  Com  excepção  das  nullidades 
snbstanciaes,  todas  as  mais  reputar-se-hão 
suppridas,  si  as  partes  não  as  arguirem  no 
momento  em  que  occorrerem,  ou  quando  lhes 
competir  contestar,  allegar  afinal  ou  embar- 
gar a  sentença. 

§  1.°  A  lei  só  considera  insuppriveis  as 
nulidades  seguintes : 

1°,  falta  de  primeira  citação ;  mas  depois 
da  sentença  final,  esta  falta  só  constituirá 
nullidade  sendo  invocada  pela  pessoa  contra 
quem  foi  proferida  a  sentença  no  todo  ou 
em  parte,  sem  ter  sido  citada,  ou  pelos  seus 
representantes  ; 

2°,  feita  de  intervenção  do  ministério  pu- 
blico nos  processos  em  que  for  exigida  por  lei 
ou  em  que  não  intervier  como  parte  mera- 
mente accessoria ; 

3^,  falta  de  competência  do  juiz,  que  hou- 
ver julgado  a  acção,  si  a  sua  jurisdicção  não 
for  susceptível  de  prorogação ; 

4^,  emprego  de  processo  especial  para  o 
caso  em  que  a  lei  não  o  admitta. 

§  2.0  A  substituição  do  processo  ordi- 
nário ao  summario,  não  sendo  impugnada 
na  contestação,  em  caso  algum  se  oonsiaerará 
nullidade,  que  possa  ser  invocada  pela  parte. 

Art.  48.  A  penhora  e  a  avaliação  devem 
ser  noticiadas  por  editaes  no  jornal  oíficial  e 
no  de  maior  circulação  na  sôde  do  juizo. 

Art.  49.  No  processo  das  appellações  e  re- 
cursos eiveis  interpostos  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  assim  como  no  processo  e  jul- 
gamento das  causas  de  privativa  competên- 
cia do  mesmo  tribunal,  se  observará  o  seu 
Regimento. 

Paragrapho  único.  E'  applicavel  aos  con- 
fiictos  entre  a  União  e  os  Estados,  ou  destes 
entre  si,  o  processo  estabelecido  para  os  con- 
flictos  de  jurisdicção  entre  os  tribunaes. 

Art.  50.  As  desapropriações  por  utilidade 
publica  geral  serão  processadas  na  forma  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1664,  de  17  de  outubro  de  1855,  com  a  se- 
guinte modificação  : 

O  quinto  arbitro,  a  que  se  refere  o  art.  4« 
do  mesmo  regukmeúto,  será  nomeado  pelo 
juiz  do  processo  e  não  pelo  Qovemo. 

Art.  51.  Nas  causas  que  se  moverem  contra 
a  Fazenda  Nacional  ou  contra  a  União  os  pra-* 
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zos  6  dilações  concedidos  ao  procarador  da 
Republica  para  respoader,  arrazoar  ou  dar 
provas  serão  o  triplo  dos  determinados  na 
lei. 

Art.    52.   Toda  a  matéria  ou  correspon- 
dência relativa  aos  executivos   ílscaes  será 
remettida  directamente  pela  Directoria  Geral 
^      do  Contencioso  ao  procurador  da   Republica. 

CAPITULO  II 

Los  recursos 

Art.  53.  Além  dos  embargos,  que  nas  cau- 
sas summarias  servem  de  contestação  e  dos 
especiilcados  no  decreto  n.  848  e  no  Regimento 
Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ne- 
nhuns mais  serão  admittidos  na  justiça 
federai. 

Os  de  nullidade  da  sentença  ou  infringen- 
tes  do  julgado  oppostos  na  execução  serão 
julgados  pelo  juiz  ou  tribunal,  que  proferiu 
a  decisão  embargada. 

Art.  54.  Alóm  dos  embargos,  só  teem  logar 
na  justiça  federal  os  seguintes  recursos  : 
^  I.  O  das  decisões  dos  juizes  seccionaes  e 
justiças  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal 
que  negarem  a  ordem  de  Tiabeas-corpiis  ou 
a  soltura  do  paciente. 

II  •  Os  recursos  criminaes  interpostos  das 
decisões  dos  juizes  seccionaes  que: 

a)  declararem  improcedente  o  corpo  de 
delicto  ; 

b)  não  acceitarem  a  gueixa  ou  denuncia ; 

c)  pronunciarem  ou  nao  pronunciarem  ; 

d)  concederem  ou  denegarem  fiança,  ou  a 
arbitrarem  ; 

e)  julgarem  perdida  a  quantia  afiançada; 
P  forem  proferidas  contra  a  prescripção 

allegada  ; 

g)  ou  commutarem  a  multa. 

ill .  As  appellações  criminaes  das  sentenças 
proferidas  pelos  juizes  seccionaes  ou  pelo  juiz 
^     federal. 

IV.  AS  appellações  interpostas  das  senten- 
ças das  justiças  dos  Estados  ou  do  Districto 
Federarem  ultima  instancia,  nos  casos  defi- 
nidos nos  arts.  59  §  !<>,  61  §  2»  da  Consti- 
tuição, e  art.  9*  paragrapho  único  do  decreto 
D.  848  de  1890. 

Y.  As  appellações  eiveis  das  sentenças  defi- 
nitivas e  interlocutórias  com  força  de  defini- 
tivas, proferidas  pelos  juizes  seccionaes,  e  da 
que  julga  a  suspeição  a  elles  opposta  ; 

VI.  Os  agff raves  dos  seguintes  despachos 
e  sentenças  ao  juiz  seccional,  alôm  dos  de- 
mais casos  da  legislação  processual  vigente  : 

a)  do  que  rejeita  ouj  julga  a  excepção  de 
incompetência  ; 

b)  de  absolvição  da  instancia  ; 

c)  de  não  admissão  do  terceiro  que  vem  op- 


Sor-se  à  causa  ou  &  execução  ou  que  appella 
a  sentença  que  o  prejudica  ; 

d)  das  sentenças  nas  causas  de  assignação 
de  10  dias,  ou  de  seguro,  quando  por  ellas  o 
juiz  não  condemna  o  róo  porque  provou  os 
seus  embargos,  ou  lhe  recebe  os  embargos 
e  o  condemna,  por  lhe  parecer  que  não 
provou  ; 

e)  do  despacho  que  concede  ou  denega  carta 
de  inquirição,  ou  que  concede  grande  ou  pe- 
quena dilação  para  dentro  ou  fora  do  terri- 
tório da  Republica ; 

fí  do  que  ordena  a  prisão  do  executado  no 
caso  do  art.  299  do  decreto  n.  848  de   1890  ; 

g)  do  que  concede  ou  denega  appellação  ou 
a  recebe  em  ambos  os  efíeitos  ou  no  devolu- 
tivo somente  ; 

h)  da  sentença  que  releva,  ou  não,  a  des- 
erção, o  appellante,  ou  julga  deserta  e  não 
seguida  a  appellação ; 

t;  das  decisões  sobre  erros  de  contas  e 
custas ; 

j)  da  absolvição  ou  condemnação  dos  advo- 
gados nos  casos  em  que  as  leis  do  processo 
lhes  comminam  multa,  suspensão  ou  prisão  ; 

k)  dos  despachos  pelos  quaes:  1^,  se  concede 
ou  denega  ao  executado  vista  para  embargos 
nos  autos  ou  em  separado ;  2<^,  se  manda  que 
os  embargos  corram  nos  autos  ou  em  sepa- 
rado; 3'^,  si  são  recebidos  ou  rejeitados  ín 
limine  os  embargos  oppostos  pelo  executado 
ou  pelo  terceiro  embargcinte  ; 

l)  das  sentenças  que  julgam  ou  não  rofor- 
mados  os  autos  perdidos  ou  queimados  em 
que  ainda  não  havia  sentença  definitiva ; 

m)  das  sentenças  :  1,  de  liquidação  ;  -* 
2,  de  exhibição  ;  3,  de  habilitação  ; 

n)  dos  despachos  interlocutórios  que  con- 
teem  damno  irreparável,  segundo  a  definição 
da  ordenação  liv.  3,  tit.  69  pr.  §  1" ; 

o)  do  despacho  pelo  qual  não  se  manda 
proceder  a  sequestro  nos  casos  determinados 
em  lei  ; 

p)  do  despacho  pelo  qual  se  concede  ou 
denega    a  detenoão  pessoal  ou  o  embargo  ; 

g)  da  sentença  que  julga  procedente  ou 
improcedente  o  embargo  ; 

r)  dos  proferidos  pelo  substituto  do  juiz 
seccional  e  seus  supplentes,  como  auxiliares 
do  juiz,  nos  autos  i)reparatorios  ou  preven- 
tivos e  nas  diligencias  que  lhes  competem  ou 
forem  commettidas  ; 

s)  do  despacho  que  indefere  a  petição  inicial. 

VII.  Os  aggravos  dos  despachos  dos  jui- 
zes relatores  ou  instructores  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  que  tratam  os  arts.  39  e  60 
do  seu  Regimento. 

VIU.  A  revisão  dos  processos  criminaes, 
nos  termos  do  art.  81  da  (Constituição  e  do 
art.  9*»  III  do  decreto  n.  848  de  1890. 

Art.  55.  Na  interposição  e  seguimento  dos 
recursos  das  decisões  sobre  o  Jiabeas^orpusy  se 
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arts.  49  do  decreto 
do  Supremo   Tri- 


gnardarà  o  disposto  nos 
n.  848  e  67 do  Regimento 
bunal  Federal. 

Art.  56.  Os  recursos  criminaes  serão 
interpostos,  processados  e  apresentados  nos 
termos  dos  arts.  73  e  77  da  lei  n.  261  de  3  de 
dezembro  de  1841,  salvo  o  disposto  no  art.  65 
do  decreto  n.  848  e  no  art.  77  do  Regi- 
mento do  Supremo  Tribunal  Federal,  a  quem 
compete  conhecer  de  todos  os  que  forem  inter- 
postos das  decisões  dos  juizes  secoionaes,  ca- 
bendo a  estes  julgar  os  dos  despachos  do  sub- 
stituto e  seus  supplentes. 

Art.  57.  Na  interposição  das  appellaçOes 
criminaes  e  seus  effeitos,  na  expedição  e  apre- 
sentação se  observará  o  disposto  nos  arts. 
43,  93  e  340  do  decreto  n.  848  e  art.  453  do 
regulamento  n.  120  de 31  de  ianeiro  de  1842. 
E'  privativa  do  Supremo  Tribunal  Federal  a 
competência  para  delias  conhecer. 

Art.  58.  As  appellaçOes  das  sentenças  das 
justiças  dos  Estados  e  do  Districto  Federal,  a 
que  se  refere  o  n.  4  do  art.  54,  serão  interpostas 
e  apresentadas  dentro  dos  mesmos  prazos  tila- 
dos no  decreto  n.  848,  arts.  332  e  338,  para  as 
das  sentenças  dos  juizes  federaes,  a  contar  da 
data  do  termo  de  interposição  do  recurso. 

Só  tem  effeito  devolutivo,  e  a  forma  do  seu 
julgamento  é  a  determinada  no  Regimento  do 
Supremo  Tribunal  Federal. 

§  1  .^  SI  as  justiças  dos  Estados  ou  do  Dis- 
tricto Federal  não  receberem  a  appellação,  a 
parte  prejudicada  ou  o  ministério  publico 
poderá  solicitar  do  escrivão  do  feito  ou  de 
qualquer  tabellião  do  logar  a  expedição  de 
carta  testemunhavel,  e,  ratiflcanao-a  medi- 
ante protesto  nojuizo  seccional  do  Estado 
ou  Districto,  apresentará  os  dous  respectivos 
instrumentos  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
que,  á  vista  delles,  mandará  ou  não  que  seja 
tomada  por  termo  a  appellação  e  subam  os 
autos,  conforme  for  de  direito. 

§  2.*  Quando  não  for  possível  a  apresen- 
tação dos  autos  originaes,  o  tribunal  conhe- 
cerá da  appellação  a  vista  do  traslado,  estan- 
do este  devidamente  conferido  e  concertado. 
§  3.<*  Si,  por  qualquer  modo,  for  obstada 
ou  impedida  a  execução  das  sentenças  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  o  ministério  pu- 
blico apresentará  denuncia  contra  o  oppositor 
ou  opppositores,  pelo  crime  deflnido  no  art. 
111  do  Código  Penal,  e  tanto  elle  como  as 
partes  interessadas  poderão  promover  a  ex- 
ecução das  mesmas  sentenças  perante  o  juízo 
federal,  recusando-se  o  local. 

§  4.®  No  caso  de  ser  julgada  deserta  a  ap- 
pellação, de  que  trata  este  artigo,  si  o  ap- 
pellante  provar  que  o  seguimento  foi  obstado 
por  autoridade  local,  o  Supremo  Tribunal 
Federal  poderá  releval-o  da  deserção  e  as- 
signar-lhe  novo  prazo,  conforme  o  disposto 
no  art.  347  do  decreto  n.  848  de  1890. 


Art.  59.  São  unicamente  suspensivas  no 
juizo  federal  as  appellaçOes  interpostas  nas 
causas  ordinárias  e  nos  embargos  op postos  na 
execução  pelo  executado  ou  por  terceiro, 
quando  julgados  provados. 

Art.  60.  O  aggravo  será  tomado  por  termo 
nos  autos,  assignado  pela  parte  ou  seu  pro- 
curador dentro  do  prazo  de  cinco  dias  e  pre- 
cedendo despacho  do  juiz. 

Não  se  tomará  o  aggravo,  sem  que  se  de- 
clare a  lei  offendida-. 

Art.  61.  Do  aggravo  interposto  dos  despa- 
chos do  substituto  ou  de  seus  supplentes  co 
nhece  o  juiz  seccional  do  respectivo  Estado 
nos  termos  do  art.  1«  paragrapho  único  do 
decreto  n.  1420  A  de  21  de  fevereiro  de 
1891 . 

Do  interposto  dos  despachos  do  juiz  seccio- 
nal conhece  o  Supremo  Tribunal  Federal 
pelo  modo  e  nos  termos  prescriptos  no  seu 
Regimento. 

Art.  62.  O  aggravo  subirá  nos  próprios 
autos  com  suspensão  do  processo,  somente  nos 
casos  seguintes  : 

1<^,  quando,  em  razão  da  distancia  ou  do 
serviço,  houver  possibilidade  de  chegarem  os 
autos  á  instancia  superior  no'  prazo  de  48 
horas,  contado  da  oata  do  despacho  que 
fundamentar  o  aggravo  ; 

2°,  quando  interposto  de  decisão  sobre 
matéria  de  competência,  quer  o  juiz  se  julgue 
competente,  quer  não  ; 

30,  quando  interposto  de  despacho  que  or- 
dene a  prisão. 

Fora  destes  casos,  o  aggravo  subirá  em  se- 
parado, sem  prejuizo  do  andamento  do  pro- 
cesso. 

Art.  63.  Nos  casos  de  concessão  de  em- 
bargo ou  de  detenção  pessoal,  o  aggravo  po- 
derá ser  suspensivo,  si  o  aggravante  garan- 
tir em  juizo,  com  deposito  ou  caução,  o  valor 
total  da  condemnação. 

Art.  64.  Sempre  que  dever  o  aggravo  de 
petição  subir  em  separado,  o  aggravante  apon- 
tará no  termo  as  peças  do  processo  com  que 
pretende  instruir  o  recurso,  e  só  destas  se 
lhe  passará  certidão. 

§  l.*>  A  certidão  conterá  sempre  o  termo 
do  agfi^ravo  e  a  petição  em  que  se  houver  re- 
querido o  despacho  o  termo  da  publicação 
ou  da  intimação. 

§  2.*"  Nas  certidões  guardar-se-ha  a  ordem 
do  processo. 

Art.  65.  Tomado  o  termo  do  aggravo  de 
petição,  será  intimado,  no  prazo  de  24  horas, 
a  outra  parte  e  ao  ministério  publico,  quando 
intervler. 

§  l.«  Quando  o  aggravo  subir  em  sepa- 
rado, deverá  o  aggravante,  no  prazo  de  oito 
dias,  a  contar  aa  interposição  do  recurso 
apresentar    no  cartório   a  sua   petição  de 
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aggravo  instruída  com  certidão  do  processo 
6  com  outros  guaesquer  documentos. 

O  aggravado  poderá,  em  igual  prazo,  a 
contar  da  intimação,  apresentar  no  cartório 
qualquer  allegação  e  as  certidões  do  processo 
ou  documentos  que  pretender   ajuntar. 

§  2.»  Quando  o  aggravo  subir  nos  próprios 
^  autos,  deverá  o  aggravante,  no  prazo  de  48 
horas,  a  contar  da  interposição  do  recurso, 
apresen  lar  no  cartório  a  sua  petição  de 
aggravo,  e  poderá,  no  mesmo  prazo,  ajuntar 
quaesquer  documentos. 

O  aggravado  poderá,  em  igual  prazo,  ã 
contar  da  intimação,  ajuntar  quaesquer  al- 
IdgaçOes  ou  documentos. 

Art.  66.  Durante  os  prazos  designados  no 
artigo  antecedente,  o  escrivão  facilitará  o 
processo  no  seu  cartório  ás  pirtes  ou  aos 
seus  procuradores,  para  tirarem  os  aponta- 
mentos necessários,  e  passará  a  certidão 
apontada  pelo  aggravante  o  qualquer  outra 
que  a  parte  contraria  pedir,  preferindo  este 
a  outro  serviço. 
_Art.  67.  Findos  os  prazos  referidos  o  escri- 
vão lyuntará  ao  processo  a  petição  do  aggra- 
vo, a  allegação  da  outra  parte  e  quaesquer 
documentos  apresentados,  quando  o  aggravo 
subir  nos  próprios  autos  ;  ou  autoará  a  peti- 
ção de  aggravo,  a  allegação  da  outra  parte  6 
as  respectivas  certidões  e  documentos  quando 
o  aggravo  subir  em  separado ;  e  fará  tudo 
concluso  ao  juiz  para,  em  48  horas,  susten- 
tar o  despacno  ou  reparar  o  aggravo. 

§!.•  Sendo  o  aggravado  revei,  poderá  o 
juiz,  quando  responder  ao  aggravo,  que  deve 
subir  em  separado,  mandar  ajuntar  as  certi- 
dões do  processo  que  entender  necessárias 
para  sustentação  do  despacho. 

§2.«  Si  o  juiz  reparar  o  aggravo,  cabe 
novo  aggravo  deste  despacho,  mas  o  juiz  nãc 
poderá  aiteral-o,  e  para  decisão  do  ultimo 
aggravo  subirá  o  processo  em  que  se  tiver 
proferido  o  despacho  de  que  se  interpoz. 

§  3.'  Quando  na  hypothese  do  paragrapho 
^  antecedente,  o  novo  despacho  tiver  sido  lan- 
çado no  processo  em  separado  do  primeiro 
aggravo,  ajuntar-se-ha  ao  processo  principal 
uma  certidão  desse  despacho  para  ser  execu- 
tado. 

Art.  68.  Findas  as  48  horas,  o  escrivão 
cobrará  o  processo  com  resposta  ou  sem  ella. 

§  l.«  Nas  24  horas  seguintes,  o  aggravante 
pagará  as  custas  do  aggravo,  e  fará  o  preparo 
necessário  para  as  certidões  que  o  juiz  tiver 
mandado  passar  e  para  expedição  do  recurso. 

§  2.»  O  escrivão  apresentará  o  processo  no 
correio  ou  no  tribunal,  no  prazo  de  24  horas 
depois  de  feito  o  preparo,  podendo  comtudo  o 
JUIZ  prorogar  este  prazo  ató  cinco  dias, 
quando  a  prorogaçào  for  absolutamente  indis- 
pensável para  se  passarem  as  certidões  no 
caso  do  art.  67  §  \.^ 
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§  3.^  Aggravando  ambas  as  partes,  cada 
uma  pagará  metade  do  preparo  e,  si  o  deixar 
de  fazer,  será  o  recurso  julgado  deserto, 
quanto  a  ella,  e  a  outra  parte  deverá  satis- 
mzer  o  preparo  todo  nas  24  horas  seguintes, 
sob  igual  pena. 

§  4.«  O  escrivão  ó  obrigado  a  apresentar  o 
processo  dentro  do  prazo  referido  e  archivará 

0  certifícado  da  eutrega,  que  lhe  passará  o 
correio,  ou  o  recibo  do  secretario  a  quem  deve 
entregal-o  na  sóde  do  tribunal . 

§  5.»  A  apresentação  do  aggravo,  para  se 
conhecer  que  foi  feita  em  tempo,  sera  certi- 
âcada  pelo  termo  da  mesma  apresentação  e  o 
recebimento,  que  lavrar  o  secretario  do 
tribunal. 

§  6.0  O  escrivão  convencido  de  negligencia, 
malici:i  ou  dolo,  seja  não  facilitando  os  autos 
no  seu  cartório,  seja  não  extrahindo  com 
promptidão  as  certidões,  ou  não  cobrando  e 
apresentando  o  processo  do  aggravo  nos 
prazos  designados,  será  suspenso  até  seis  me- 
zes,  depois  de  ouvido  no  prazo  de  48  horas. 

Art.  69.  Si  o  juiz  indeferir  o  requerimento 
de  aggravo  ou  obstar  que  o  aggravo  seja 
escripto,  a  parte  poderá,  no  prazo  de  48  ho- 
ras, roquerer  ao  escrivão  que  lhe  passe  carta 
testemunhavel,  copiando-se  nella  as  peças 
que  indicar. 

§  1.°  O  escrivão  será  obrigado  a  dar  o  in- 
strumento à  parte,  sob  sua  responsabilidade, 
no  prazo  máximo  de  10  dias,  havendo  do- 
cumentos a  copiar  e  dentro  de  48  horas  não 
os  havoníio. 

§  2.0  O  escrivão  dará  á  parte  recibo  do  pe- 
dido de  carta  testemunhavel  e  perderá  o 
offlcio,  si  não  der  o  instrumento,  sob  qualquer 
pretexto,  nos  prazos  do  paragrapho  anterior. 
Negando-se  o  escrivão  a  dar  o  recibo,  a  parte 
poderá  testemunhar  a  entrega  do  requeri- 
mento. 

§  3.®  A  perda  do  offlcio  do  escrivão  no  caso 
do  paragrapho  anterior  será  determinada 
pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal 
em  vista  de  reclamação  da  parte,  devida- 
mente documen  tilda  e  ouvido  o  serventuário, 
que  terá  para  responder  o  prazo  de  cinco  dias. 

Art.  70.  O  tribunal,  em  vista  da  carta  tes- 
temunhavel mandará  escrever  o  aggravo  ou 
tomará  logo  conhecimento  da  matéria,  si  o  in- 
strumento for  instruído  de  modo  que  a  tanto 
o  habilite,  independentemente  de  mais  escla- 
recimento. 

Art.  71.  As  petições  ou  minutas  de  aggravo 
não  serão  acceitas,  sem  que  sejam  assignadas 
com  o  nome  inteiro  do  advogado  constituído 
nos  autos,  o  qu(3  igualmente  se  observará 
a  respeito  das  respostas  ou  contestações  dos 
aggravados. 

Art.  72.  Qaando  os  aggravos  forem  inter- 
postos de  sentenças  e  despachos  não  compre- 

1  nendidoâ  nos  que  esta  lei  especifica,  o  juiz 
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a  quo  declarara  por  seu  despacho  que  os  não 
admitte,  por  illoí^aes,  condomnarâ  as  partes 
nas  custas  do  retardamento  e  imporá  aos 
advogados  que  tiverem  assignado  as  petições 
e  minutas  a  multa  de  20$  a  50$000. 

Art.  73.  Quando  o  aggravo  subir  nos  pró- 
prios autos  com  suspensão  do  processo,  não 
ficam  prejudicadas  as  medidas  preventivas  e 
de  segTirança,  salvo  estando  o  juizo  seguro 
com  penhora,  deposito  ou  caução . 

Art.  74.  A  revisão  dos  processos  criminaes 
findos,  de  que  trata  o  art.  9*  n.  111  do  decreto 
n.  848  de  1890,  estende-se  aos  processos  mi- 
litares, e  será  regulada  do  modo  seguinte: 

§  1 .°  Tem  logar  a  revisão: 

1<»,  quando  a  sentença  condemnatoria  for 
contraria  ao  texto  expresso  da  lei  penal  ; 

2%  quando  no  processo  em  que  foi  proforida 
a  sentença  condemnatoria  não  se  guardaram 
as  formalidades  substanciaes,  de  que  trata  o 
art.  301  do  Código  do  Processo  Criminal  ; 

3°,  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver 
sido  proforida  por  juiz  incompetente,  sus- 
peito, peitado  ou  subornado,  ou  quando  se 
fundar  em  depoimento,  instrumento  ou  exame 
julgados  falsos ; 

4°,  quando  a  sentença  condemnatoria  es- 
tiver em  formal  contradicção  com  outra  na 
qual  foram  condemnados  como  autores  do 
mesmo  crime,  outro  ou  outros  réos  ; 

&>,  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver 
sido  proferida  na  supposição  de  homicídio,  que 
posteriormente  veriflcou-se  não  ser  real,  por 
estar  viva  a  pessoa  que  se  dizia  assassinada  ; 

Q\  quando  a  sentença  condemnatoria  for 
contraria  á  evidencia  dos  autos  ; 

T'»,  quando,  depois  da  sentença  condemna- 
toria, se  descobrirem  novas  e  irrecusáveis 
provas  da  innocencia  do  condemnado. 

§  2.*'  A  revisão  poderá  ser  requisitada  pelo 
condemnado,  pela  família,  por  qualquer  do 
povo,  pelo  procurador  geral  da  Republica. 

§  3.**  Em  todo  caso,  a  prova  dos  factos 
allegados  na  revisão  deve  resultar  necessa- 
riamente de  sentença  prejudicial, em  que  taes 
factos  estejam  reconhecidos. 

A  prova  novamente  exliibida  será  sempre 
confrontada  com  as  que  servirem  de  base  á 
condemnação,  para  que  o  tribunal  possa 
apreciar  o  valor  relativo  de  cada  uma. 

§  4.°  Quando  já  for  fallecida  a  pessoa,  cuja 
pondemnação  tiver  de  ser  revista,  o  tribunal 
nomeará  um  curador  que  exerça  todos  os 
direitos  do  condemnado.  Si  pelo  exíime  do 
processo  reconhecer  o  erro  ou  a  injustiça  da 
condemnação,  o  tribunal,  reformando  a  son- 
•  tença  revista,  rehabilitarà  a  memoria  do 
;  condemnado. 

:^  §  5.0  Si  o  tribunal  verificar  que  a  pena 
'vimposta  ao  condemnado  não  corresponde  ao 
L^  grão  em  que  se  acha  incurso,  reformará  a 


sentença  condemnatoria  nessa  parte,  salvo 
a  disposição  do  §  7.® 

§  G.o  Si  verificar  que  no  processo  revisto 
não  foram  guardadas  as  fórmulas  substan*- 
ciaes,  Itmitar-se-ha  a  julgar  nullo  o  mesmo 
processo. 

O  procurador  geral  da  Republica,  nesto 
caso,  promoverá  a  renovação  do  processo  no 
juizo  competente,  si  o  crime  pertencer  ao 
conhecimento  da  justiça  federal,  ou  remet- 
terá  a  sentença  do  tribunal  ao  ministério 
publico  do  respectivo  Estado,  si  o  crime  per- 
tencer á  jurisdicção  local. 

§  7.«  Em  hypothese  alguma  poder-se-ha 
na  sentença  da  revisão  aggravar  a  pena  im- 
posta ao  condemnado. 

§  8.®  Na  revisão  serão  observadas  quaes- 
quer  outras  disposições  do  decreto  n.  848  de 
1890  e  o  processo  estabelecido  no  Regimento 
Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  na 
parte  não  alterada  pela  presente  lei. 

CAPITULO  III 

Das  custas 

Art.  75.  Emquanto  não  se  opganisar  o  re- 
gimento das  custas,  emolumentos  e  porcenta- 
fens  que  devem  ser  percebidos  ou  arreca- 
ados  pelos  actos  judiciários  e  funcções  exer- 
cidas perante  a  Justiça  Federal,  serão  appli- 
caveis  o  regimento  publicado  pelo  decreto 
n.  573  de  20  de  setembro  de  1874.  e  mais  dis- 
posições em  vigor  relativas  á  justiça,  em 
geral,  e  ao  juizo  dos  foitos  da  fazenda,  em  par- 
ticular, de  accordo  com  o  estabelecido  no 
decretou.  848  de  1890. 

§  1 ."  A  disposição  do  art .  358  do  decreto 
n .  848  ô  applicavel  ao  secretario,  officiaes, 
amanuenses,  continues  e  porteiros  do  Sn- 
l>remo  Tribunal  Federal  pelos  actos  que  pra- 
ticarem como  escrivães  e  ofliciaes  do  juizo. 

§  2.*^  Será  observado  o  que  está  disposto 
no  Regimento  do  Supremo  Tribunal  Federal 
sobre  custas. 

Art.  76.  Deve  ser  condemnado  nas  custas 
dos  actos  do  processo  que  forem  annuUados, 
o  funccionario  judicial  que  houver  dído  causa 
á  nuliidade. 

Art.  77.  A  parte  condemnada  em  custas  de 
retardamento  ou  de  nuliidade,  deve  pagal-as 
a  seu  próprio  requerimento  no  pfazo  de  cinco 
dias  da  intimação,  sob  pena  de  não  poder  ser 
mais  ouvida  emquanto  as  não  houver  pago  ou 
caucionado  a  importância  equivalente,  a  juizo 
da  outra  parte  e  do  juiz  da  causa. 

TITULO  IV 

Disposições  geraes 

Art.  78.  O  §  2°  do  art.  60  da  Constituição 
não  prohibe  aos  officiaes  judiciários  locaes  a 
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execução  das  ordens  e  sentenças  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  proferidas  em  gráo  de  re- 
curso das  sentenças  das  justiças  dos  Estados 
ou  do  Distrioto  Federal,  e  em  grào  de  revisão 
dos  processos  crimes,  as  quaes  serão  mandadas 
cumprir  ou  executar  pelos  mesmos  juizes, 
locaes  ou  federaes,  competentes  para  o  Julga- 
mento ou  execução  das  sentenças  recorridas, 
salvo  a  intervenção  dos  federaes,  nos  termos 
do  art.  6«  n.  4  da  Constituição  e  do  art.  17 
desta  lei. 

Art.  79.  A  intervenção  prohibida  pelo 
art.  62  da  Constituição  não  oomprehende  a 
expedição  de  avocatorias  para  restabeleci- 
mento da  jurisdicção  dos  juizes  federal  e  local 
uem  o  auxilio  reciproco  que  se  devem  prestar 
a  justiça  federal  e  a  dos  Estados  nas  dili- 
gencias, ainda  de  natureza  executória,  ro- 
gadas ou  deprecadas  por  uma  a  outra,  que  não 
excederem  das  attribuições  de  qualquer  delias 
ou  não  importarem  delegação  de  juris- 
dicção federal,  prohibida  pelo  art.  60  §  l^  da 
\  onstituição. 

Art.  80.  Os  juizes  seccionaes  que  accei- 
tarem  cargos  estranhos  à  judicatura  ou  depois 
desta  lei  continuarem  aexercel-os,  âcarão 
avulsos,  sem  perceber  vencimentos  ou  contar 
antiguidade  como  juiz,  devendo  considerar-se 
vago  e  ser  preenchido  o  seu  logar. 

Art.  81.  Renuncia  o  cargo  de  procurador 
da  Republica  o  que  acceitar  outro  cargo. 

Art.  82.  Para  procederem  os  supplentes 
ás  diligencias  e  actos  que  lhes  forem  commet- 
tidos  pelo  juiz  seccional  ou  os  que  lhes  com- 
petem, nos  casos  urgentes  (art.  19),  como  os 
de  quaesquer  mediaas  preventivas  ou  asse- 
guratorias,  pôde  a  commissílo  ser  da^la»  na 
primeira  hypothese,  e  a  participação  ser  feita 
ao  juiz  seccional,  na  segunda,  por  offlcio  ou 
telegrarama,  sendo  este  confirmado  por  des- 
pacho nos  autos  ou  offlcio  da  mesma  data. 

Art.  83.  A  jurisdicção  privativa  da  justiça 
federal  em  relação  aos  crimes  políticos  não 
comprehende  os  praticados  contra  as  autori- 
dades dos  Estados,  ou  contra  a  ordem  e  segu- 
rança interna  de  alguns  delles,  por  nacionaes 
ou  estrangeiros  nelle  domiciliados,  siilvo  nos 
casos  dos  crimes  que  forem  a  causa  ou  con- 
sequência de  perturbações  que,  nos  termos 
do  art.  6*  da  Constituição,  occasionem  uma 
intervenção  armada  federal. 

Art.  84.  A  indemnisação  garantida  pelo 
art.  86  do  Código  Penal  não  será  devida  pela 
União  ou  pelo  Estado: 

l.«  Si  o  erro  ou  injustiça  da  condemnação 
do  rôo  rehabilitado  proceder  de  acto  ou  falta 
imputável  ao  mesmo  réo,  como  a  confissão 
ou  a  occultação  da  prova  em  seu  poder  ; 

2.°  Si  o  rôo  não  houver  esgotado  todos  os 
recursos  legaes  ; 

3.»  Si  a  accusação  houver  sido  meramente 
particular. 


Paragrapho  único.  A  União  ou  o  Estado 
terá  em  todo  caso  acção  rej^ressiva  contra 
as  autoridades  e  as  partes  interosôadas  na 
condemnação,  que  forem  convencidas  de 
culpa  ou  dolo. 

Art.  8õ.  O  Regimento  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  se  cumprirá  com  as  alterações 
desta  lei. 

Art.  86.  A  disposição  do  art.  330  do  decreto 
n.  848  de  1890  se  applica  á  classificação  dos 
créditos  das  fallencias,  revogado  assim  o  dis- 
posto no  art.  69  §  a  do  decreto  n.  917,  de  14 
de  outubro  de  1890. 

Art.  87.  São  mantidos  os  logares  de  ava- 
liadores privativos  creados  pelo  decreto  n.  391 
de  10  de  maio  de  1890,  e  serão  nomeados  pelo 
Presidente  da  Republica. 

Paragrapho  único.  Para  esses  logares  serão 
aproveitados  os  actuaes  avaliadores,  caben- 
do-lhes  as  vantagens  estabelecidas  pelo  regi-» 
mento  de  custas  em  vigor. 

Art.  88.  E'  autorisado  o  Poder  Executivo: 

1.0  A  organizar: 

a)  o  regimento  das  custas,  emolumentos  e 
porcentagens ; 

b)  o  dos  advogados,  procuradores,  solicita- 
dores e  secretários  da  justiça  federal ; 

c)  a  tabeliã  das  fianças  em  conformidade  do 
art.  406  do  Código  Penal. 

2.0  A  proceder  á  consolidação  systema- 
tica  de  todas  as  disposições  vigentes  sobre 
organisação  da  justiça  e  processo  federal. 

3.0  A  abrir  os  créditos  necessários  para  as 
respectivas  despezas. 

Art.  89.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  20  de  setemjbro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura^  Vice-presi- 
dente.—Jodo  Pedro  Belfort  Vieira  ^  1®  secre- 
tario.—/ocZo  Soares  Neiva,  servindo  de  2* 
secretario.  —  Joakim  de  Oliveira  Catunda, 
servindo  de  3®  secretario. — Joaquim  José  Paes 
da  Silva  Sarmento,  servindo  de  4'*  secretario. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando *se 
adeantada  a  hora  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1»  parte  (ató  ás  3  horas;. 

Votação  do  parecer  n.  96,  de  1894,  reco- 
nhecendo deputados  pelo  Estado  de  Santa 
Catharina,  os  Srs.  Lauro  Muller,  Paula  Ra- 
mos e  Francisco   Tolentíno  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  12  C,  de  1894  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  97,  de  1804, 
enviando  á  conmiissão  especial  incumbida  do 
formular  projecto  sobre  classificação  das  re- 
partições federaes  a  [emenda  oflèrecida  pelo 
Sr.  Paulino  Carlos  e  outros  ao  projecto  n.  197 
B,  de  1893  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  85  C,  de  1894, 
(Orçamento  do  Interior)  ; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1894,  re- 
formando o  ensino  nas  faculdades  de  direito  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1894, 
autopisando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  uma 
caixa  beneficente  na  brigada  policial  desta 
capital,  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento ; 

2"  discussão  do  projecto  n .  41,  de  1894,  au- 
torisando  o  governo  a  despender  até  a  quan- 
tia de  25:000$,  com  o  estabelecimento  de  um 
pharol  de  5^  classe  no  porto  de  Macapá,  es- 
tado do  Pará  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos, 
professor  vitalício  do  curso  annexo  á  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos, 
que  deixou  de  receber  desde  a  data  de  sua 
exoneração  até  a  da  sua  reintegração  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1893, 
com  emendas  e  parecer  sob  n.  235,  isentando 
do  pagamento  de  direitos  aduaneiros  e  de 
fretes  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
os  materiaes  destinados  :  á  canalisaçáo  de 
aguas  e  esgotos  das  cidades  de  Leopoldina, 
Oliveira  e  Juiz  de  Fora  ;  da  povoação  da  es- 
tação do  Pouso- Alto,  do  Curvello,  Itajúba  e 
Vargem  Grande,  Kstado  de  Minas  Geraes,  e 
da  cidade  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  ;  e  á  c^Histrucção  do  ediíicio  da  praça 
do   Com  me  rei  n  uo  Pará  ; 

DÍ!?cus.<ão  uniea  do  projecto  n.  42,  de  1894, 
autorisan<lo  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa  e  ao  phar- 
maceiitico  AiigustoCezar  Diogo,  preparadores 
doa  laboratórios  de  chi  mica  inorgânica  e  de 
pUarmacia  ún  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  o  ordenado  que  deixaram  de  per- 
ceber nu  intei'vallo  da  exoneração  á  reinte- 
gração ; 

I-  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894,  fi- 
xando 03  vencimentos  dos  empregados  da  Es- 
trada áe  Ferro  Central  do  Brazil  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1894, 
pormittindo  ao  empregado  federal  transfe- 
rido à  administração  municipal  ou  à  do  Es- 
tado continuar  a  concorrer  para  o  montepio 
da  repartição  a  que  pertencia,  sem  prejuízo 
do  novo  montepio  municipal  ou  estadoal ; 

3'  díscusiíão  do  projecto  n.  57  A,  de  1894, 
que  declara  de  nomeação  dos  administradores 
dos  Correios  nm  respectivos  Estados  e  Capital 
Federal  oii  agentes  de  3^  e  4=»  classes. 

2^  pnrte  (às  3  tioras  on  antes): 

Contm[iaí,^ão  da  l^  discussão  do  projecto 
fi.  42,  de  189:>,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
áobre  o  casamento  civil. 

Le vanta-se  a  sessão  às  5  horas  e  20  minutos. 
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Presidência  dos  Srs.   Rosa  e   Silva  e  Matta 
Bacellar  (  2^  vice-presidente  ) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Tavares  de  Lyra,  Sá  Peixoto, Gabriel  Salgado, 
Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Augusto  Mon- 
tenegro, Carlos  de  Novaes,   Bricio  Filho,  Be- 
nedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,Gus- 
tavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,   Christino 
Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  No- 
gueira Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gonça- 
lo de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Helvécio 
Monte,  José    Beviláqua,    Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,   Silva    Mariz,   Trindade, 
I  Chateaubriand,  José  Mariano,    Arthur  Or- 
lando, Tolentino  de  Carvalho,  Gaspar  Drum- 
mond.  Coelho  Cintra,   Luiz   de  Andrade,  Ar-  . 
minio  Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Lourenço 
de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,   Miguel  Per- 
nambuco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, Rocha 
Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes   Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouvêa  Lima,Zama,  Santos  Pereira,  Augusto 
de  Freitas,  Neiva,  Milton,   Manoel  Caetano, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,  José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino dos  Santos,  Sebastião  Landulpho,  Ar- 
thur Rios,  Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto, 
Furquim  Werneck,  José  Carlos,  França  Car- 
valho, Lopes  Trovão,   Oscar  Godoy,  Alcindo 
Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vas- 
cx)ncellos,  Euzebio  de  Queiroz,  Nilo  Peçanha, 
Francisco  Santiago,   Barros  Franco  Júnior, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  António  Olyntho, 
Mayrink,  Landulpho  de    Magalhães,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel   Filho,  Octaviano   de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Al- 
meida,  Valladares,  Rodolpho  Abreu,   Theo- 
tonio  de  Magalhães,Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,   Simão  da  Cunha,   Olegário  Maciel, 
Paraiso  Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  La- 
martine.  Costa  Machado,  Domingues  de  Cas- 
tro, Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy,  Vieira  de 
Moraes,  Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros, 
Paulino  Carlos,   Cincinato  Braga,  Francisco 
Glicerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia 
e  Luiz  Adolpho. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Fileto  Pires,  Lima  Bacury,  Hol- 
landa  de  Lima,  Costa  Rodrigues,  Torres  Por- 
tugal, Junqueira  Ayres,  Pereira  de  Lyra, 
Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Cie- 
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mentino  do  Monte,  Francisco  Sodré,  Tosta, 
Aristides  de  Queiroz,  Leovegildo  Filgueiras, 
Flávio  de  Araújo,  Marcolino  Moura,  Para- 
nhos Montenegro,  Athayde  Júnior,  Cleto 
Nunes,  Alberto  Torres,  Relisario  de  Souza, 
Érico  CJoelho,  Fonseca  Portella, Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Sebastião  de  LAcerda,  Ponce  de  Leon, 
Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes,  Monteiro 
de  Barros.  Ferraz  Júnior,  Ferreira  Pires, 
Cupertino  de  Siqueira,  Manoel  Fulgencio,  Al- 
fredo Eli  is,  Álvaro  Carvalho,  Domingos  de 
Moraes,  Carlos  Garcia,  Casemiro  da  Rocha, 
Almeida  Nogueira,  Costa  Júnior,  Adolpho 
Gordo,  Júlio  de  Mesquita,  Moreira  da  Silva, 
Pádua  Salles,  João  de  Faria,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle 
e  Mariano  Ramos.  E  sem  causa  os  Srs.  Fran- 
cisco Benévolo,  Cunha  Lima,  Martins  Júnior, 
Fernandes  Lima,  António  de  Siqueira,Alberto 
Salles  e  Corrêa  da  Costa. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM   DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  a  ma- 
téria indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  1"  discussão  o  projecto  n.  122, 
de  1894,  tomando  extensivas  as  disposições 
do  decreto  n.  206  de  26  de  setembro  de  1894 
aos  alumnos  de  todas  as  escolas  militares  que 
estiverem  nas  condições  citadas  pelo  mesmo 
decreto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  97, 
de  1894,  enviando  á  Commissão  Especial  in- 
cumbida de  formular  projecto  sobre  classifi- 
cação das  repartições  federaes  a  emenda  offe- 
reci^a  pelo  Sr .  Paulino  Carlos  e  outros  ao 
projecto  n.  197  B,  de  1893: 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  85  C, 
de  1894 (Orçamento  do  Interior). 

O  Sr.  Furquim  VLTerneckL  — 

Sr.  Presidente,  vou  occupar-me  especialmente 
de  um  assumpto  já  bastante  esclarecido  em 
alguns  pontos,  mas  encerrando  outros  não 
ainda  convenientemente  elucidados,  sobre  os 
quaes  pretendo  externar  a  minha  opinião, 
para  o  que  peço  alguns  minutos  de  attenção 
á  Camará. 

Na  situação  angustiosa  do  Thesouro,  asso- 
berbados por  uma  crise  financeira,  cuja  gra- 


vidade não  conhecemos  ao  certo,  penso  que  a 
nossa  maior  preoccupação  deve  ser,  tanto 
quanto  possível,  restringir  despezas. 

Reconheço  as  boas  intenções  da  commissão 
do  orçíimento  que  tem  trabalha'^  nesse  sen- 
tido, e  venho  offerecer-lhe  o  meu  fraco  contin- 
gente, apontando  uma  verba,  que  pôde  ser 
supprimida,  sem  inconveniente,  antes  com 
grandes  vantagens,  para  f>  serviço  publico. 
Refiro-me  a  verba  votada  para  o  dí^nomínada  ' 
Instituto  Sanitário  Federal. 

Um  dos  meus  collegas  de  bancada,  (^ccupan* 
do-se  do  assumpto,  disse  o  suffieSente 
para  provar  que  esse  instituto  não  tem  at©o- 
lutamente  razão  de  ser,  é  uma  verdadeira  ex- 
crescência no  orçamento. 

Producto  do  filhotismo  e  do  patronato,  essa 
instituição  foi  organisada  pi  ir  jíidivtduoi, 
cuja  reputação  scientificíi  fazia  esperar  delle 
caibal  cumprimento  á  mi^sãii  que  Uie  fÔra 
contiada;  mas  que,  entretanto,  iltudiu  a  boa 
fé  do  ministro. 

O  Sr.  Detsi  —Mas  a  lei  orgânica  muni- 
cipal trata  disto. 

(Trocam^e  outros  aparte.^.) 

O  Sr.  Furquim  Werneck  —Para  demonâ^ 
trar  a  inutilidade  do  Instituto  Saflitario, 
que  tanto  pesa  no  orçamento,  nSo  é  neces- 
sário grande  esforço. 

E'  seu  chefe  um  cidadão  de  reconhecido 
mérito,  cercado  He  um  hxrÀào  estado  maior 
de  auxiliares,  cada  qual  niiús  habil  ;  entre- 
tanto, em  mais  de  um  aniio  de  exlsteacia  só 
tem  produzido  os  boletins  demo^rapho-sani- 
tarios,  trabalho  que  já  era  executado  aqui 
com  toda  a  perfeição  pelt  Dr.  Aureliauo 
Portugal,  e  a^ora  o  é  p^^ta  ripartiçào  de 
hygiene  municipal . 

Da^^a  a  reconhecida  competeocia  do  pessoal 
do  dispendioso  instituto,  eíita  e^cjissez  de  tra- 
balhos só  se  pôde  explicar  pela  taltíi  jTe  ma- 
téria em  que  se  exerça  a  int.t*Ui^^ente  activi- 
dade dos  operosos  funcciDiiarioâ. 

E',  portanto,  uma  repartição  de  luxo  que 
contrasta  tristemente  coni  a  td parti í.'ão  de 
hygiene  de  S.  Paulo,  que,  mh  a  direcção  do 
Dr .  Cesário  da  Motta,tem  pi  i  bl  i  t-  a  d  o  in  i  n  u  ciosos 
e  importantes  trabalhos  sc?bre  enude  publica, 
além  da  magistral  campanha  contra  o  cho- 
lera. 

Aqui  o  triste  fructo  da  accumulaçao  de  em- 
pregos, a  preoccupação  de  pingues  ordeandos 
sem  trabalho;  Ião  sselo,  hi  actividade^  o  pa-^ 
triotico  cumprimento  do  dever* 

Em  defesa  do  Instituto  Bíinitario  tem-se  al- 
legado  que  necessitamos  de  uma  repartição 
federal  de  hygiene. 

Não  lia  duvida ;  mas  ha  muito  que  a  pos- 
suímos, e  tem  prestado  intstiniavcia  «ervigoí*, 
é  a  repartição  marítima  sauitariii»  ctija  verba 
é  superior  a  600:000$  e  tejii  por  missão  a 
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hygiene  defensiva,  para  o  que  dispõe  do  la- 
zareto da  ilha  Grande,  do  hospital  de  Santa 
Isabel  e  de  succursaes  em  todos  os  Es- 
tados. 

A  hygiene  local  acha-se  sob  a  jurisdicção 
da  Directoria  de  Hygiene  e  assistência  publi- 
ca, repartição  municipal  que  tem  as  mesmas 
attribuições  do  Instituto  Sanitário,  o  que 
^  dará  logar  a  constantes  conílictos  si  este  nâo 
íor  supprimido,  como  é  de  justiça.  (Trocam- 
se  vários  apartes.) 

O  serviço  sanitário  marítimo  tem  succursaes 
em  todos  os  Estados. . . 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Furquim  Werneck—  Permitta  o 
Qobre  collega  que  responda  ao  seu  aparte, 
citando  a  opinião  Insuspeita  dos  próprios 
membros  do  Instituto  Sanitário,  com  alguns 
dos  quaes  tenho  conversado,  e  que  conside- 
ram  indispensável  a  sua  reforma:  citarei  os 
Drs.  Azevedo  Sodré  e  Silva  Santos.  Pensam 
estes  senhores  que  o  Instituto  constituído, 
como  está,  não  pode  preencher  o  fim  a  que  se 
destina. 

O  Dr.  Sodré  até  se  comprometteu  a  apre- 
sentar um  projecto  de  reforma,  si  o  instituto 
fosse  mantido. 

Assim  pois,  o  serviço  de  hygiene  federal 
incumbe  á  repartição  marítima  sanitária;  os 
demais  serviços  devem  achar-se  sob  ajuris- 
;    dicção  estadoal  ou  municipal. . . 

O  Sr.    Luiz   Dbtsi— Mas   não  pela  lei  da 
>'    organisação  municipal. 

O  Sr.  Furquim  Werneck—  Onde  trata  a  lei 
.disto? 

T      O  Sr.  Luiz  Detsi  dá  um  aparte. 

>'  O  Sr.  Furquim  Werneck—  E'  uma  aspira- 
;y  ^,  um  projecto  cuja  realisação  pôde  bem  ser 
^ :  adiada  ;  porque  já  contamos  grande  numero 
(';  de  estabelecimentos  dessa  espécie,  taes  como  : 
ir'  o  Laboratório  de  analyses,  de  bromatologia 
h  creado  pela  municipalidade. . . 

n      o  Sr.   José  Carlos—  O  hospital  dos  La- 
taros  tem  um  laboratório  bem  montado. 

O  Sr*   Furquim  Wernbck—  As  condições 
'  ápanceiras  do  paiz  não  permittem  a  fundação 
de  estabelecimentos  dispendiosos,  de  utilidade 
|«B6P  duvida,  mas  por  emquanto  dispensáveis^ 

O  Sr.  José  Carlos— Mais  urgente  seria 
iformar  esta  Camará  em  laboratório  de 
anomias  (Riso). 

;  O  Sr.  Furquim  Werneck— Em  todo  caso, 

)  custoso  Instituto  Bacteriológico  a  ter  de 

\  fundar,  deve  pertencer  á  Faculdade  deMe- 

liciDa,  onde  além  do  mais  servirá  ao  ensino. 

,Q  Instituto  Sanitário  parece  ter  sido  creado 

k  logradouro  de  grande  numero  de  afilha- 

que  accumulam,  contra  a  lettra  da  Con- 


stituição e  lei  interpretativa,  vários  empre- 
gos largamente  remunerados  e  gosam  das 
mais  altas  protecções,  até  nas  bancadas  desta 
Camará. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Quanto  a  mim,  não 
apoiado ;  nâo  defendo  os  ftinccionarios,  mas  a 
instituição. 

O  Sr.  Furquim  Werneck-  Mas  infeliz- 
mente a  instituição,  como  provou  o  Sr.  Alcindo 
Guanabara,  de  modo  irrefutável,  tem  sido 
improductiva ;  foi  creada  para  os  fUnccionarios 
queseteem  limitado  a  perceber  ordenados, 
sem  nada  fazerem.  Por  emquanto  o  seu  único 
trabalho  tem  sido  os  decantados  boletins  de- 
mographo-sanitarios. 

O  Sr.  Lins  de  Vasooncellos—  Esses  bole- 
tins teem  sido  feitos  pelos  empregados  da  Mu. 
nicipalidade  de  modo  a  não  se  desegar  melhor^ 

O  Sr.  Furquim  Werneck—  E'  portanto 
de  urgente  necessidade,  reconhecida  pelos  pró- 
prios fúnccionarios  do  Instituto,  reformal-o 
de  modo  completo. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  A  reforma  é  botar  à 
baixo. 

O  Sr.  Furquim  Werneck  —  Vou  dizer  ao 
collega  como  entendo  a  reforma. . . 

O  Sr.  Arthur  Rios— E'  preferível  um  ar- 
rasamento completo. 

O  Sr.  Furquim  Werneck  —  Um  arraza- 
mento  multas  vezes  é  um  saneamento.  O  sa- 
neamento do  Rio  de  Janeiro  basea-se  em 
grande  parte  em  arrazamentos.  Muitas  vezes 
o  arrazamento  é  m^ida  sanitária  de  grande 
valor  e  applicada  á  secretaria  do  Instituto 
daria  excellentes  resultados. 

A  reforma  que  proponho  é  a  suppressão 
da  secretaria  do  Instituto  Sanitário,  porque 
«páo  que  nasce  torto,  tarde  ou  nunca  se  en- 
direita». 

O  Sr.  Z ama— Conheço  muita  cousa  assim. 

O  Sr.  Furquim  Werneck  —  Senhores,  íal- 
lemos  a  verdade:  todo  o  interesse  que  se 
aflécta  pela  repartição  só  tem  por  fim  a  con- 
servação dos  actuaes  fUnccionarios,  de  modo 
que,  na  hypothese  da  reforma,  a  principal 

Sreoccupação   será,   não  a  boa  organisação 
o  novo  instituto,  mas  a  collocação  dos  pro- 
tegidos. 

Á  emenda  apresentada  pela  commissão  é 
ridícula  porque  economisa  uma  mesquinharia 
e  injusta  porque  prejudica  o  Dr.  Silva  Santos, 
um  dos  melhores  empregados  do  Instituto. . . 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— Apoiado,  é  uma 
tradição  daquella  casa;  basta  dizer  que  tem 
12  annos  de  serviço. 

O  Sr.  Furquim  Werneck— ...mas  não  tem 
padrinhos. 
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Era  mais  justo  reduzir  proporcionalmente 
os  ordenados,  começando  pelo  do  chefe  que  é 
de  12:000$000. 

A  preoccupação  principal  é  conservar  o 
director  sanitário,  homem  de  valor  e  pre- 
stigio... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  E'  um  brazileiro 
notável. 

O  Sr.  Fukquim  Werneck—.,. dispondo  de 
(^andes  amisades  e  numerosos  admiradores. 
O  que  se  pretende  ó  manter  aquelle  núcleo  de 
amigos  em  seus  rendosos  empregos. 

Gomprehende-se  que  a  illustre  commissão 
tenha  escrúpulos  de  cortar  verbas,  e  não  os 
teve,  quando  estas  aproveitam  a  pobres  em- 
pregados públicos,  chefes  de  numerosa  fa- 
mília, destituídos  de  outros  meios  de  subsis- 
tência; mas  no  caso  vertente,  trata-se  de  um 
ítinccionario  que  dispõe  de  recursos,  possue 
múltiplas  fontes  de  renda  e  accumula  varies 
empregos,  fttrtamente  remunerados;  e  de  au- 
xiliares na  mór  parte  em  condições  semelhan- 
tes. E*  o  cãAo  de  não  se  ter  absolutamente 
contemplações. 

Entretanto,  sei  que  estou  clamando  no  de- 
serto, não  tenho  illusões  sobre  a  sorte  da  mi- 
nha emenda,  porque  o  Instituto  Sanitário 
tem  padrinhos  poderosos  e...  não  morrerá 
pagão.  Duas  importantes  deputações  prote- 
gem-o. . .  elle  se  manterá. 

Acredito  ter  dito  o  necessário  para  escla- 
recer a  commissão  e  a  Camará  sobre  a  inuti- 
lidade do  Instituto  Sanitário. 

Poderia  ainda  citar  como  prova  dessa  ver- 
dade as  defòsas  frouxas,  sem  enthusiasmo, 
que  interessados  por  sua  conservação  teem 
produzido. 

De  entre  elles  destacarei  um  correspon- 
dente d'0  Paiz^  o  zeloso  e  activo  director  do 
hospital  de  S.  Sebastião,  que  reconhece  a  ne- 
cessidade da  reforma  do  instituto  e  affirma 
que,  tal  como  está,  não  pôde  satisfazer  sua 
missão. 

Senhores,  acham-se  sob  a  alçada  do  Insti- 
tuto Sanitário  Federal  os  hospitaes  de  isola- 
mento, que  já  funccionavam  com  toda  regu- 
laridade, antes  da  invenção  do  Instituto  Sani- 
tário e  são  providos  de  pessoal  activo  e  capaz. 

Esses  hospitaes  teem  prestado  grandes  ser- 
viços e,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  deverão 
passar  para  a  Municipalidade.  • . 

Vozes— Devem  passar  já. 

O  Sr.  Ftjrquim  Werneck—  São  o  de  S.  Se- 
bastião, cijgo  director  Dr.  Carlos  Seidl,  tem 
desempenhado  suas  fúncções  de  modo  a  me- 
recer os  maiores  louvores ;  e  o  de  Santa  Bar- 
bara, dirigido  pelo  Dr.  Eduardo  dos  Santos, 
zeloso  e  assiduo  ftinccionario,  que  nem  mes- 
mo quando  a  bahia  era  dominada  pelos  revol- 
tosos, deixava  de  a  atravessar  para  fazer  sua 
visita  diária  ao  estabelecimento. 


Vêem  os  collegas  que  faço  justiça  aos  mé- 
ritos de  cada  um:  assim  como  louvo  os  bons 
funccionarios,  censuro  os  que  exploram  sine- 
curas. 

A  minha  emenda  consigna  unicamente  a 
suppressão  da  luxuosa  secretaria  do  instituto, 
que  sangra  o  Tliesouro  em  mais  de  100:000$, 
verdadeiro  disperdicio,  porque  a  Nação  nada 
aproveita  com  essa  despeza. 

E'  escusado  dizer  que  opino  pela  conserva- 
ção dos  hospitaes  de  isolamento,  que  sempre 
teem  ftinccionado  sem  intervenção  do  Insti- 
tuto Sanitário. 

Graças  ao  zeloso  pessoal  de  que  dispõe,  o 
serviço  so  fez  com  toda  a  regularidade.  Seus 
dignos  directores  entendem-se  directamente 
com  o  ministro. 

Vos  referi  que  o  Instituto  Sanitário  Federal, 
pelo  qual  pagamos  mais  de  cem  contos  de 
réis,  só  tem  produzido  os  boletins  sanitários ; 
fui  omisso  ;  apresso-me  em  reparar  a  injus- 
tiça que  commetti. 

Figura  no  activo  dessa  repartição  mais  um 
acto,  único  no  género,  sem  rival  nos  annaes 
dos  estabelecimentos  congéneres  do  mundo 
civilisado.  E'  verdadeira  especialidade. 

Sabe-se  que  uma  das  missões  do  Instituto 
Sanitário,  é  a  policia  medica,  a  íiscalisação 
rigorosa  do  exercido  da  medicina  e  da  phar- 
macía,  de  modo  a  obstar  que  a  saúde  e  cre- 
dulidade publicas,  sejam  exploradas  por  an- 
nuncios  charlatanescos  dos  poucos  escrupu- 
losos. 

O  regulamento  da  Directoria  Sanitária  esta- 
beleceu o  seguinte: 

§  7.®  E'  absolutamente  prohibida  a  venda  de 
remédios  secretos,  sendo  considerados  taes  os 
preparados  oíllcinaesde  fórmula  não  consigna- 
da nas  pharmacopéas  e  os  não  approvados 
pela  Directoria  Sanitária. 

O  art.  18  trata  ainda  do  mesmo  assumpto 
fazendo  as  maiores  exigências,  quanto  á  na- 
tureza do  remédio,  á  sua  composição,  suas 
indicações,  etc. 

A  Directoria  Sanitária  reserva-se  o  direito 
de  fazer  experiências  therapeuticas  depois  de 
conhecida  a  composição  chimica,  etc. 

No  §  P  estatuo  ainda  o  seguinte:  —  Obtida 
a  licença,  o  inventor  poderá  expor  à  venda  o 
remédio,  com  declaração  de  ter  sido  approvado 
pela  Directoria  Sanitária;  sendo-lhe,  entre- 
tanto, absolutamente  prohibido  annunciar  em 
jornaes,  cartazes  ou  prospectos,  qualidades 
therapeuticas  do  medicamento  que  não  forem 
as  verificadas  ou  admittidas  pela  mesma  di- 
rectoria. 

No  art.  24  cstatue-se  a  pena  de  100$ 
de  multa,  e  do  dobro  nas  reincidências, 
para  o  pharmaccutico,  droguista  ou  pessoas 
extranhas  a  estas  profissões,  que  venderem  ou 
prepararem  remédios  secretos. 
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Como  V.  Ex.  vê,  Sr.  Presidente,  são  medi- 
das severas  tendentes  a  impedir  que  sejam 
expostos  à  venda  remédios  secretos,  e  que 
seus  inventores  apregoem  virtudes  que  elles 
nâo  teem.  O  espirito  da  lei  éclarissimo  e  tanto 
applicavel  ao  pharmaceutico  oomo  ao  medico, 
ambos  diplomados  e  tendo  os  mesmos  direitos 
e  deveres,  assim  pensa,  e  o  declarou,  o  Dr.  Érico 
Coelho,  que  não  é  suspeito  na  questão. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  em  uma  questão 
que  aqui  se  agitou  e  que  impressionou  dolo- 
rosamente a  classe  medica,  a  imprensa,  o  paiz 
inteiro,  o  director  do  Instituto  Sanitário  con- 
duziu-se  por  tal  forma,  que  o  meu  espirito 
ainda  attonito,  não  encontra  explicação  ra^ 
zoavel  para  tal  proceder. 

Todos  estão  lembrados  do  grande  escândalo 
edo  seu  heróe— um  medico  estrangeiro,  desses 
que  emigram  do  seu  paiz  com  bagagem  leve, 
em  que  não  figuram  os  escrúpulos,  e  cuja 
preoccupação  exclusiva  é  enriquecer  por 
qualquer  meio. 

Esses  individues  constituem  o  natural  con- 
trapeso à  boa  immigração,  representada  pelo 
estrangeiro  laborioso  e  sério,  que  vem  fecun- 
dar o  nosso  solo  e  collaborar  na  obra  de  en- 
grandecimento da  pátria. 

E'  forçoso  receber  esses  valores  negativos, 
como  contrapeso. 

Depois  de  longa  gesta^o,  o  industrial  deu 
ã  luz,  nada  mais  nada  menos,  a  um  processo 
de  esterilisação  definitiva  da  mulher,  que  elle 
dizia  ser  innocuo,  mas  que  conservava  se- 
creto. 

Extensa  e  elástica  lista  de  moléstias,  e  até 
de  pequenos  desvios  do  estado  normal,  a  mi- 
séria e  a  anemia,que  na  opinião  do  autor  re- 
clamam a  esterilisação,  acompanhava  o  an- 
nuncio  da  maravilha. 

Tão  ousada  tentativa  de  exploração  da 
credulidade  e  moralidade  publica,  annunciada 
na  imprensa  diária,  não  podia  deixar  de  le- 
vantar a  mais  legitima  indignação  por  toda 
a  parte  ;  tanto  que  o  inventor  retrahiu-se, 
esperando  melhores  tempos. 

Deparou-lhe  occasiâo  &voravel,  a  presença 
do  actual  director  sanitário  à  testa  da  repar- 
tição que  deve  fiscalisar  o  exercício  da  me- 
dicina e  da  pharmacia. 

Foi  então  novamente  lançada  aos  quatro 
ventos  a  peregrina  descoberta,  o  que  íaz 
subir  a  indignação  a  seu  auge :  a  imprensa, 
as  sociedades  medicas,  condemnam,  estigma- 
tisam  o  escandaloso  invento. 

A  digna  promotoria,  justamente  alarmada, 
manda  abnr  inquérito  à  respeito ;  são  ouvi- 
dos vários  profissionaes  e  também  o  humilde 
orador  que  occupa  vossa  attenção. 

Repelliflo  por  todos,  acossado  por  toda  a 
parte,  amedrontado  o  charlatão  refugia-se, 
onde  ?  no  Instituto  Sanitário,  cujo  chefe  é 
seu  amigo  particular,  qae  o  abriga,  o  acouta; 


nLiecido  de  suas  funoções  fiscaes  e  da  digni- 
e  do  seu  cargo  official,  leva  mais  longe  a 
condescendência,  acoberta-o,  innocenta-o  por 
meio  de  um  despacho  connivente,  inepto,  e 
contrario  ao  próprio  regulamento  da  Dire- 
ctoria Sanitária. 

O  Sr.  José  Carlos— Só  por  isto  devia  ser 
condemnada  essa  repartição . 

O  Sr.  FuRQuiM  Wkrnbck—E' para  mim  in- 
comprehensivel  que  um  professor  illustrado, 
homem  hábil,  no  caracter  de  autoridade  sa- 
nitária, patrocine  escândalo  desta  ordem,  en- 
campe especulação  de  tal  jaez. 

Mas  o  meu  assombro  cresceu  de  ponto 
quando  soube,  na  Europa,  que  o  director  sa- 
nitário acremente  censurado  por  todas  as  so- 
ciedades de  medicina,  por  toda  a  imprensa 
medica,  que  do  modo  o  mais  categórico  se 
pronunciaram  contra  o  seu  condemnavel  pro- 
cedimento. . . 

Um  Sr.  Dbputado— Entretanto  o  Dr.  F.  de 
Castro  fez  esta  campanha  na  imprensa  com 
o  prestigio  do  seu  talento. 

O  Sr.  Furquim  Werneck— Infelizmente 
assim  foi ;  mas  a  intelligencia  e  a  illustração 
em  um  homem  sem  caracter  constituem  um 
verdadeiro  perigo.  (Apartes,) 

Mostrarei  que  elle  não  passa  de  um  intri- 
gante vulgar. 

O  Sr.  Arthur  Rios— Sinto  que  V.  Ex.  leve 
a  discussão  para  esse  terreno.  Pela  minha 
parte  protesto,  porque  é  um  medico  muito  dis- 
tincto,  que  honra  a  classe.  E'  um  brazileiro 
eminente. 

O  Sr.  Furquim  WERPnscK— Foi,já  nâoé. 

O  Sr.  Arthur  Rios— Peço  a  palavra. 

O  Sr.   Furquim  Wbrnbck  —  Tanto  me- 
lhor. 
Praticou  um  aoto  indigno. 

O  Sr.  Ybrqnb  de  Abreu— E'  uma  questão 
de  opinião  scientifica.  Não  entro  no  assumpto 
porque  sou  leigo  ;  mas  sinto  que  V.  Ex.  se 
exprima  por  esse  modo. 

O  Sr.  Furquim  Werneck— Deante  da  cen- 
sura e  da  condemnação  geral  do  seu  acto,  o 
director  sanitário,  homem  audaz  e  de  recur- 
sos, para  se  justificar,  decidiu  afTrontar  a  si- 
tuação creada  por  seu  procedimento  incor- 
recto e  atirou-se  resolutamente  nos  braços  do 
charlatanismo,  pela  publicação  de  uma  bro- 
chura em  que  exalta  o  processo  secreto  de 
esterilisação,  enaltece-lhe  as  virtudes,  am- 
plia-lhe  as  indicações. 

Depois  dessa  consagração  ofiicial,  a  esteri- 
lisação que  até  então  não  tinha  logrado  vin- 
gar, eátá  hoje  abertamente  implantada  no 
paiz  para  vergonha  nossa  e  gloria  da  Di- 
rectoria Sanitária  Federal. 
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preciosa  invenção  deve  trazer  o  nome 
do  generoso  padrinho  que  a  levou  â  pia, 
deve  denominar-se  processo  esterilisador  F. 
de  Castro. 

O  Sr.  Hblybcio  Momtb  —  E  a  policia  o  que 
é  que  faz  ? 

O  Sr.  Furquim  Wbrnbck—  A  policia  es- 
tacou deante  da  identificação  do  charlatão 
com  o  chefe  da  repartição  sanitária. 

Senhores,  si  trato  deste  assumpto  com  tanto 
calor  e  indignação,  não  ô  por  motivos  pes- 
soaes ;  não  conheço  pessoalmente  o  director 
sanitário,  nenhuma  queixa  tenho  de  S .  S . 

Tem  sido  habito  meu,  no  já  longo  período 
de  mais  de  20  annos  que  clinico,  tratar  os  col- 
legas  com  toda  a  cortezia ;  sempre  respeitei  e 
acatei  os  velhos  camaradas  e  procurei  animar 
e  auxiliar  os  moços,  nos  limites  de  minhas 
forças,  (Apoiados,) 

Si  adoptei  outra  norma  de  proce<1  er  em  re- 
lação ao  director  sanitário,  é  pelos  motivos 
de  excepcional  gravidade  que  vos  tenho  re- 
ferido. 

Como  medico  e  representante  da  Nação  não 
pOBso  fugir  ao  doloroso  dever  de  censurar 
acerbamente  a  suaconducta  reprehensivel. 
Ailegam  alguns  collegas  c[ue  é  um  homem 
muito  intelligenie,  muito  dÍ8tincto,de  grande 
erudição  e  escreve  muito  bem... 

Não  contesto,  mas  lamento  que  este  moço, 
no  cargo  de  director  sanitário,  ponha  a  sua 
penna  dúctil,  a  sua  imaginação  ardente  e  a 
sua  rica  phraseologia  ao  serviço  de  uma  causa 
indecente. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi  —  Acho  que  isto  nada 
prova  contra  o  instituto. 

O  Sr.  Furquim  Wbrnbck— Analyao  e  ver- 
tero  um  acto  do  director  sanitário  no  exerci- 
do de  suas  funcções.  (Apartes.) 

Espero  que  os  nobres  deputados  que  me 
teem  honrado  com  os  seus  apartes,  não  le- 
varão o  espirito  de  bairrismo  e  de  camara- 
dagem ao  extremo  de  encamparem  todas  as 
gravíssimas  faltas  dos  que  lhes  inspiram  sym- 
pathias. 

Si  eu  tiver  um  amigo  que  roube  um  queijo, 
não  fico  obrigado  por  isso  a  admittir  que 
roubar  um  queijo  seja  um  acto  de  beneme- 
rência. 

O  Sr.  Vbrone  db  Abrsu  —  E  o  despacho? 

O  Sr.  Furquim  Wbrnbck  —  O  despacho  é 
o  seguinte: 

«  Despacho  —Não  ha  que  defmr.  Sendo  o 
sapplicante  profissional  diplomado  e,  por- 
tanto, considerado  officialmente  idóneo  para 
exercer  a  medicina  nos  seus  múltiplos  ramos, 
por  outro  lado,  não  constando  a  esta  directo- 
ria que  o  tratamento  empregado  tenha  dado 
occasião  a  accidentes  que  o  tomem  prejudi- 
cial á  saúde  publica,  justificadores  oa  inter- 
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venção  ex-offício  da  autoridade  sanitária,  e 
notando-se  nos  annuncios  a  louvável  pre- 
occupação  de  precisar  indicações,  sem  que 
mais  se  possa  ver  nelles  que  um  recurso  para 
attrahir  clientela,  análogo  a  tantos  outros  de 
que,  em  todos  os  tempos  se  tem  lançado  mão 
nesta  capital,  declaro  que  o  supplicante,  no 
exercido  de  sua  profissão,  não  está.  transgre- 
dindo os  termos  da  lei.  Rio,  6  de  fevereiro 
de  1893. — Francisco  dê  Castro,» 

Ora,  sou  bastante  imparcial  para  reco- 
nhecer que  a  lei  é  realmente  omissa  a  esse 
respeito :  debaixo  do  ponto  de  vista  criminal, 
o  descobridor  da  nova  maravilha  podia  es- 
capar á  jurisdicção  da  policia,  mas  não  ao 
regulamento  sanitário. 

E'  uma  lacuna  que  urge  preencher. 

Essa  deficiência  da  lei  mais  facilitava  o 
papel  do  director  sanitário,  que  podia  limi- 
tar-se  a  cital-a,  em  seu  despacho,  abstendo-se 
de  louvar  o  qiler  que  fosse  em  semelhante 
escândalo. 

S.  S.  não  entendeu  assim,  e  em  sua  bro- 
chura justificativa,  como  táctica  de  discussão, 
desloca  propositalmente  a  questão,  leva-a 
para  o  terreno  pessoal,  attribue  aos  senti- 
mentos de  rancor,  de  inveja,  de  rivalidade 
profissional  entre  brazileiro  e  estrangeiro,  a 
opposição,  o  clamor  que  levantou  o  seu  pro- 
cedimento e  a  tentiitiva  de  vulgarisação  do 
tal  processo  secreto  de  esterilisação. 

E  sacrificar  visivelmente  werdade. 

Todos  sabem  que  o  medico  estrangeiro 
digno  é  aqui  recebido  de  braços  abertos  por 
seus  collegas.  Ahi  está  odistincto  Dr.  Ha- 
velburg  cercado  do  maior  conceito. . . 

O  Sr.  José  Carlos—  Apoiado  ;  tem  pre- 
stado os  mais  relevantes  serviços,  e  é  hoje  o 
director  do  laboratório  bacteriológico  do  hos- 
pital dos  LAzaros. 

O  Sr.  Furquim  Wbrnbck—.  . .  aqui  esti- 
veram Victor  de  Beaudair,  Poncy,  Noegeli, 
Langaard,  Drognat  Landrê,Fairbairn,  Pennei 
e  tantos  outros,  que  sempre  íbram  conside- 
rados e  acatados. 

Na  Bahia  Paterson  e  Wucherer  gosaram 
das  maiores  sympathias  e  merecido  conceito. 

E,  senhores,  seràpossivel  que  se  deixassem 
dominar  por  tão  baixos  sentimentos,  toda  a 
classe  e  imprensa  medica,  as  academias  ; 
professores  da  escola,  entre  outros,  os  Drs. 
Feijó  e  Souza  Lima,  antigos  e  laureados  pro- 
fessores que  entraram  para  o  magistério  pela 
porta  larga  e  digna  do  concurso,  gosando 
sempre  de  justa  e  merecida  reputação,  quer 
na  escola,  quer  fora  delia.  Ja  não  fallo  na 
minha  humilde  pessoa,  pois  nada  souno  mundo 
offlcial,  nem  mesmo  professor  por  decreto. 

Mas  o  que  vale  toda  esta  gente  na  opinião 
do  director  sanitário  ? 

15 


114 


AKKAES  DA  CAMAtlA 


Nada  :  «  é  unia  maioria  sem  preparo^  uns 
ociosos  que  chegam  com  a  petulância  onde  não 
podem  chegar  com  a  sci€ncia>. 

Por  isso,  estando  na  Europa,  procurei  ou- 
vir sobre  a  matéria  a  opinião  dos  sábios,  a 
quem  o  nosso  director  sanitário  se  digna  de 
conceder  algum  valor  :  fui  em  primeiro  logar 
a  Brouardel,  reputação  européa,  deão  e  pro- 
fessor do  medicina  legal  da  Faculdade  de 
Paris,  e,  o  que  vale  muito  mais,  classificado 
na  brochura  do  Dr.  F.  Castro,  pag.  78,  como 
«a  maior  summidade  contemporânea  em  as- 
sumptos de  deontologia». 

Recebido  com  toda  a  amabilidade  pelo  pro- 
vecto professor,  expuz-lhe  a  questão,  exhi- 
bindo  a  traducção  lie  um  dos  annuncios  do 
processo  secreto  de  éster ilisação. 

Ck)mo  brazileiro  que  ama  o  seu  paLz,  calei 
a  triste  circumstancia  de  que  as  autoridades 
sanitárias  da  minha  terra  tinham  patroci- 
nado semelhante  miséria.  Disse-lhe  que,  tra- 
tando-se  de  uma  questão  de  deontologia, 
e  sendo  sua  opinião  tão  abalisada  como  in- 
suspeita, desejava  conhecel-a. 

Ao  terminar  a  leitura  do  annuncio  disse 
Brouardel:  Ça  c^est  une  infamie  ! 

E  deu-me  por  escripto  o  seguinte  parecer 
que  publico  juntando  mais  as  valiosas  opi- 
niões de  Doléris,  de  Porak  e  de  Championière, 
celebridades  medicas  de  valor  incontestável  o 
que  não  teem  motivo  algum  de  serem  sus- 
peitas de  parcialidade. 

O  Dr.  Léon  Tissier  a  quem  mostrei  o  an- 
nuncio exclamou:  Cest  un  avorteur^  ici  il 
serait  de  já  en  prison, 

Monsieur.  —  Vous  avez  bien  voulu  me 
(demander)  mon  avls  sur  la  piéce  an- 
nexée  à  cette  lettre  et  contresignée  par 
moi: 

Je  n'héslte  pas  à  déclarer  qu'en  France  un 
médecin,  qui  aurait  publié  une  pareille  re- 
clame, serait  exclu  de  toutes  les  associations 
et  sociétés  scientiíiques. 

Le  procede  de  publication  est  incorrect  et 
contraire  aux  régies  de  la  dignité  profes- 
sionelle. 

Le  but  que  le  docteur  X  declare  avoir 
atteint  est  immoral. 

Rendre  stérlles  les  femmes  parcequ*elles 
ont  un  vieux  mari,  parcequ'elles  pensent  ne 
pas  avoir  une  aisance  suâisante  pour  élever 
íeurs  enfants  est  un  acte  que  i'on  peut  placer, 
quoiqu'en  dise  Tauteur,  à  cote  des  crimes 
de  castration  et  d'avortement. 

Rendre  stériles  des  femmes  parcequ'elles 
ont  des  paramétrites,  des  périmétrites  ou  des 
salpingites  est  déclarer  iucurables  des  alTe- 
ctions  curables,  et  qui,  même  incompléte- 
ment  guéries  ont  souvent  été  suivies  de  con- 
ception  et  d'accouchements,  qui  n'ont  en  rien 
menacé  la  vie  de  la  mére. 


Rendre  stérile  une  femme  parcequ'elle  ou 
le  père  a  eu  la  syphilis,  un  câncer,  etc, 
etc.,  est  méconnaitre  toutes  les  lois  de  Théré- 
dite  morbide. 

Qu'elle  est  la  famille,  ou  parmi  les  ascen- 
dants  on  ne  pourrait  trouver  soit  un  épl- 
leptique,soit  un  dément,  soit  un  phtisique,et 
cependant,dans  ces  familles  Thérédité  n'a  pas 
éte  fatale,  et  souvent  les  familles  des  descen- 
dants  sont  absolument  saines  e  vigoureuses . 

Quant  â  Topération  commerciale  par  la- 
quelle  le  docteur  X  revèlerait  le  secret  de 
son  opération  á  une  commission,  moyennant 
un  prix  pécuniaire  du  gouvernement,  ello 
est  â  la  hauteur  de  la  moralité  du  reste  de 
la  reclame. 

Veuillez  agréer,  Monsieur,  Tassurance  de 
mes  sentiments  les  plus  distingues. 

31  juillet,  1893.  —  Brouardel. 

Mon  cher  confrère.  —  Le  prospectus  que 
vous  m'envoyez  appartient  a  la  categoria 
des  pratiques  charlatanesques  les  plus  mau- 
vaises,  de  celles  que  Ton  rencontre  malheu- 
reusement  dans  les  bas-fonds  de  la  profession 
médicale. 

J'estime  qu^en  tous  pays,  quand  on 
peut  se  débarasser  des  gens  sans  aveu,  on 
agit  bien  pour  le  public  et  pour  la  pro« 
fession. 

Malheureusement,  cette  oeuvre  de  salu- 
brité  publique  est  difflcile  ã  accomplir,  et 
dans  notre  pays  même  vous  trouveriez  des 
sujets,  qui  ne  valent  guére  mieux  et  qui 
exercent  a  peu  prés  librement. 

Je  crois  pour  ma  part  que  lorsque  Ia  repres- 
sion  est  l^lement  possible  on  doit  la  mire. 

Agréez  les  meilleurs  compliments  de  votre 
dévouó.  —  Just  Championniére . 

10  —  8  —  93. 

Le  15  juillet,  93.—  Monsieur  et  três  hono- 
ré  confrére.  —  Je  n*óprouve  aucune  hésita- 
tion  à  vous  déclarer  mes  opinionssur  Tan- 
nonce  reclame,  qui  m^estsoumise  et  pour 
dire  aussi  que  la  plupart  de  mes  confréres 
parisiens  sont  de  mon  avis. 

Au  point  de  vue  de  la  dignité  professio- 
nelle,  le  procede  est  avilissant,  surtout  si 
Ton  considere  quMl  8'agit  d*une  méthode 
ténue  secréts  et  qu'on  revelera  pour  de 
Targent. 

En  France,  nous  appelons  cela  du  charlata- 
nismo, et  nous  ne  discutons  pas  de  pareils 
faits,  parce  que  nous  en  méprisons  les 
auteurs. 

Cest  vous  dire  qu'au  point  de  vue  des  con- 
ditions  scientiftques  pour  justifier  Temploi  du 
procede  du  docteur  X  il  n*y  a  pas  h  discuter. 

Toutefois  il  y  a  certaines  de  cesindications 
émises  qui  dépassent  la  mesure  des  reclames 
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les  jAvLs  extravagantes  et  qui  sont  uu  défi, 
non  à  ia  science,  mais  au  simple  bons  sens. 

Ainsi  je  lis  :  «  Dans  le  cas  de  maladies  ute- 
rines,  qui  8'oppo8ent  à  la  gestation, . .  »  et 
c'est  dans  ce  cas  que  le  docteur  X  vient  pro- 
poser  la  stérilisation  ! 

Quant  aux  indications  tirées  d'un  défaut 
de  conformation  du  bassin,  de  Ia  folie,  des 
tumeurs  abdominales,  du  danger  de  trans- 
mettre  aux  descendants  la  syphilís,  le  canoer, 
la  démence  ou  de  pivicréer  des  scrofuleux, 
etc.,  des  piuvres,  .j'afIlrmo  que  la  science  n'a 
rien  à  voir  avcc  de»  parei  lies  afllrmations, 
qui  sont  Ia  négation  de  la  médecine  élé- 
mcntaire. 

La  morale  ne  me  parait  pas  avoir  non 
plus  â  y  gaguer. 

Pour  supprimer  Ia  syphilis,  le  câncer,  la 
démence,  etc.  M.  X.  oublie  qu'il  faudrait 
interdire  le  coít  et  castrer  les  liommes,  syplii- 
litiques,  canccreux,  alienes  actuellement  ou 
en  perspective.  Cela  serait  d*unoappIication 
assez  diíBcile. 

Ignorance,  mauvaise  foi,  mépris  du  sens 
commun,  il  y  a  tout  cela  dans  l'annonce  du 
docteur  X- 

Recevcz,  mon  honoré  conftère,  Tassurance 
de  mes  sentiments  dèvoués,  —  Doléris,  ac- 
coucheur  des  bopitaux  de  Paris,  médecin 
en  chef  de  TAsyle  Ledru-Rollin,  membro  de 
la  Société  Obstétricale  de  Gynecologie  de 
Paris. 


175,  Boulcvard  Saint  Germain,  18  aoút.  — 
Monsieur.  —  La  publication  sur  laquello 
vous  voulez  bien  me  demander  mon  opinion: 

I",  est  répandue  a  un  grand  nombre  d'e- 
xemplaires,  cela  constituo  une  reclame  in- 
digne ; 

i^,  eile  tient  secrète  une  opération  á  moins 
de  la  livier  contre  un  prix  pécuniaire. 
Utile  un  vrai  médecin  n*a  pas  le  droit  dela 
tenir  cachée.  iQutile  il  commet  un  acte  bla- 
màble  en  voulant  la  vendre  ; 

3»,  elle  a  pour  but  de  prevenir  la  conce- 
ption  par  des  raisons,  qui  les  unes  sont  injus- 
lifiables,  et  les  autrcs  immorales. 

Eq  France,  de  semblables  actes  seraient 
consideres  ccmme  du  charlatanismo. 

J'ai  dit  que  les  indications  de  Topération 
«ont  injustiíiables  ou  immorales. 

En  elTet : 

L'bérédité  n^est  pas  un  fait  nécessaire. 
Dans  le  cas  oii  elle  s'exerce  avec  le  plus  de 
certitude,  neuf  fois  sur  dix,  au  moins,  on  a 
des  chances  d'y  échapper. 

La  syphilis,  la  démence,  Tépilepsie,  le  cân- 
cer, la  phtisie,  la  névropathie,  Talcoolisme, 
ráge  des  parents,  ne  justiflent  donc  pas  la 
stérilité  voulue  dans  lacrainte  de  transmet- 


tre  â  la  descenflance  la  dégénérence,  le  ra- 
chitisme  ou  la  scrofule. 

Dans  les  rares  cTconstances  ou  une  tare 
héréditaire  peut  se  transmettre,  les  manifesta- 
tions  peuvent  étrc  transitoires,  ou  assez  psu 
importantes  pour  nuire  ò,  la  santo  et  à  Facti- 
vité  de  Tindividu. 

Les  risques  qui  font  courir  à  la  femme 
pendant  sa  grossesse  ou  pendant  son  accou- 
chement  le  vice  de  conformation  du  bassin, 
certaines  maladies  uterinos  ou  péri-utérines, 
les  maladies  du  coeurou  du  poumon,  les  cas 
de  folie,  les  tumeurs  abdominales,  Tanémie 
profonde  no  sont  pas  constants,  sont  d^uno 
apréciation  três  dòlicate  et  diífícile,  elles  sont 
enfin  justifiables  soit  d'un  trãtement  obstó- 
trical,  soitd*unethérapeutique  dirigée  contre 
la  maladie  elle-même. 

Le  médecin  a  d'autant  moins  le  droit  do 
préjuger  ces  accidents,  qu'on  lui  reconnait 
lorsqu*ils  se  produisent  le  devoir  de  provo- 
quer  Tavortement  ou  Taccouchement  pré- 
raaturé  et  que  les  opérations  peuvent,  avec 
les  moyens  dont  nous  disposons  actuelle- 
ment, étre  pratiquées  en  faisant  courir 
ordinairement  à  la  mère  peu  ou  pas  de 
danger. 

Enfin,  il  est  immoral  d*admettre  qu'un 
médecin  puisse  prevenir  d' une  façon  dóflni- 
tive  la  conception  sous  le  pretexte  que  les 
parents  sont  misérables. 

Combien  a-t'on  vu  d'enfants  de  parents 
três  pauvres  8'élever  à  une  situation  emi- 
nente dans  rindustrie,  dans  le  commerce, 
dans  les  arts  libéraux,  dans  les  sciences  ou 
dans  la  politique  !  D'autre  part.les  situations 
des  parents  peuvent  changer  et  après  avoir 
une  opération  qui  lui  impose  la  sterilitó,  ils 
peuvent  regretter  Pétat  de  déchéance  oii  ils 
se  trouvent  placês. 

L'opérateur  aura  donc  gravement  engagé 
Tavenir,  créée  une  situation  qui  pourra  trou- 
bler  le  bonlieur  domestique,  somme  toute 
avoir  cause  un  tort,  qui  pourrait  peut-être 
devant  les  tribunaux  être  passible  d'une  pé- 
nalité. 

Ce  défaut  de  Paction  judiciaire,  le  dom- 
mage  cause  compromettrait  d'une  façon 
sérieusela  1'esponsabilitó  médicale. 

Veuillez  croire,  Monsieur,  à  Tassurance  de 
mes  sentiments  les  plus  distingues,  —  Porak 
(Parteiro  dos  hospitaes,  actualmente  era  Lari- 
boissière.) 

Dsante  da  sentença  de  um  tal  areópago, 
cada  vez  mais  me  convenci  que  não  fora  a 
inveja,  nem  o  ódio  ou  o  ciúme  que  nos  le- 
varam a  encarar  esta  questão  como  o  fizemos 
desde  o  principio,  E*  de  notar  que  são  fran- 
cezes  e  que  em  França  o  malthusianismo  está 
em  plena  accei tacão. 

Por  estas  opiniões  insuspeitas  e  de  alto 
valor  poderá  a  classe    medica  e  o  publico 
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julgar  de  que  lado  está  a  razão  e  o  decoro ;  e 
si  a  ausência  de  certas  qualidades  inoraes  não 
tornam  perigosos  os  homens  geitosos  e  bem 
fallantes. 

Dir-me-hão:  o  que  tem  que  ver  toda  essa 
digressão  com  o  Instituto  Sanitário  ? 

E'  que  o  Instituto  Sanitário  resume-se  no 
seu  chefe,  homem  eloquente  e  habil,  que 
soube  insinuar-se  no  espirito  do  ex-ministro 
do  interior,  a  ponto  de  tornar-se  seu  con- 
selheiro privado,  em  tudo  o  que  diz  respeito 
â  medicina. 

E'  sonoro,  possue  o  segredo  de  impressio- 
nar as  imaginações  meridionaes,  que  tanto 
se  regalam  com  a  forma  e  tão  pouco  com  o 
íúndo. 

S.  S.  falia  deante  dos  estudantes  de  suas 
convicções  graniticas,  da  clarividência  da  luz 
do  magnésio,  etc. 

Esses  dotes  predominam  na  brochura  em 
queSS.  consegue  dar  forma  attrahente  â 
vergonhosa  propaganda  da  esterilisaçáo  defi- 
nitiva da  mulher,  ultimo  ponto  de  degrada- 
ção do  malthusianismo. 

Disse  aqui,  ha  dias,  o  Sr.  Érico  Coelho  que 
o  malthusianismo  é  uma  doutrina  immoral. 
O  que  pensará  então  S.  Ex.  deste  novo  sys- 
tema? 

Tomando  como  base  de  doutrina  que  a 
população  cresce  segundo  progressão  geo- 
métrica e  os  meios  de  subsistência,  segundo 
progressão  arithmetica,  chega  Malthus  á 
conclusão  que,  para  evitar  futuras  crises 
sociaes,  é  necessário  restringir  a  natalidade. 
A  theoria  do  parocho  inglez  basôa-se  em  prin- 
cipies falsos,  como  a  experiência  tem  demons- 
trado de  modo  irrecusável. 

Entretanto,  os  meios  aconselhados  por  Mal- 
thus, para  limitar  a  natalidade,  são  muito 
acceitaveis:  os  casamentos  tardios,  a  conti- 
nência e  a  castidade,  são  meios  moralissimos. 

O  velho  malthusianismo  depravou-se  no 
neo-malthusianismo,  a  que  estão  filiadas  as 
escolas  pai^oxaes,  socialistas,  anarchi^ta  e 
os  desorientados,  cujo  sonho  dourado  é  a  de- 
molição da  sociedade. 

Seus  principaes  representantes  na  Allema- 
nha  são  Mensinga,  Hasse,  Ferdy  e  outros  ; 
na  Inglaterra,  Bradlaugh,  um  excêntrico,  e 
Annie  Besant,  uma  agitada,  são  os  citados 
com  predilecção  pelo  director  sanitário. 

Estes  não  crêem  na  efflcacia  dos  meios 
aconselhados  por  Malthus:  para  diminuir  o 
numero  de  filhos,  empregam  artificios  inhi- 
bitoriosque  se  relacionam  mais  ou  menos 
com  a  industria  da  borracha.  (Risos). 

Eíses  meios  falliveis  e  temporários  de  im- 
pedir a  concepção,  teem-se  generalisado  de 
modo  extraordinário  pelos  centros  populosos, 
reduzindo  sensivelmente  a  cifra  da  natali- 
dade. 


Em  França  o  decrescimento  da  população 
chegou  a  impressionar  o  poder  publico,  que 
procurou  remediar  o  mal  restabelecendo  a  lei 
dos  sete  filhos. 

Na  Allemanha,  pelo  contrario,  a  população 
sempre  crescente,  transborda  pelos  paizes  da 
America,  ampliando  indefinidamente  o  seu 
commercio.  Talvez  em  poucas  annos  estejam 
as  cousas  mudadas. 

O  systema  esterilisador  que  viu  a  luz  en- 
tre HÓs  e  mereceu  o  patrocinio  do  director 
sanitário  lança  mais  longe  a  barra  da  des- 
moralisação,  considerando  incom modos  ou 
poucos  seguros  os  artificios  temporários,  fal- 
liveis de  impedir  a  fecundação,  prescreve  a 
esterilisação  definitiva,  irrevogável,  sem  re- 
curso,  sem  arrependimento  possível. 

£*  um  neo-malthUícianismo  requintado  em 
que  a  mulher  se  transforma  em  instrumento 
de  prazer,  em  movei  de  luxo,  em  eunucho 
do  serralho  conjugal,  como  bem  diz  habil 
jurisconsulto. 

Na  Roma  decadente  e  corrupta,  tão  bem 
descri  pta  por  Juvenal,  as  damas  romanas 
mandavam  mutilar  de  modo  particular  es- 
cravos escolhidos  ad  hoc^  e  faziam  eunuchos 
especiaes,  chamados  spadones,  que  realizavam 
o  ideal  do  director  sanitário,  amare,  ma  non 
generare. 

E'  monstruosidade  semelhante  que  querem 
aqui  applicar  às  mulheres ! ! 

Senhores,  a  applicação  do  processo  preconi- 
zado pelo  director  sanitário  dá  logar  a  injus- 
tiças irremediáveis.  Assim,  si  um  velho  sy- 
philitico,  rachitico  ou  alcoólico,  casar-se  com 
uma  menina  de  quinze  annos,  segundo  a 
nova  escola,  no  intuito  de  evitar  uma  prole 
degenerada,  faz-se  mister  impedir  a  con- 
cepção. 

Em  tal  caso,  qual  deverá  ser  a  indica^^  ? 

Pensarão  todos  que  é  esterilisar  o  velho, 
a  fonte  impura,  a  parte  avariada. . .  pois  não 
é:  segundo  o  director  sanitário,  é  sobre  a 
pobre  menina  que  deve  cahir  o  cutelo  da  es- 
terilisação. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Que  immoralidade  ! 

O  Sr.  Furquim  Werneck—  De  modo  que, 
morto  o  velho,  si  a  moça  vier  a  contrahir 
segundas  núpcias,  desta  vez  com  um  moço 
sem  stigmas  mórbidos,  ficará  o  novo  casal 
privado  de  ter  descendentes  ! 

E  ainda  ha  quem  proteja  taes  homens  e 
suas  doutrinas ! 

Senhores,  não  ha  quem  desconheça  a  in- 
fluencia do  meio  sobre  os  costumes  ;  na 
Itália  a  castração,  pratica  antiquíssima,  per- 
durou até  bem  pouco  tempo. 

No  musêo  da  nossa  escola  de  medicina 
ainda  existe  o  esqueleto  de  um  italiano  cha- 
mado Fachiotti,  antigo  cantor  da  ex-capeila 
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imperial.  Fora  um  castrado,  muito  conhecido 
nesta  capital. 

Nào  admira  pois  que  o  inven  tor  do  novo 
processo  de  esterilisaçâo,  obedecenlo  talvez  ás 
fatalidades  do  atavismo,  e  levado  pela  influ- 
encia do  meio  em  que  nasceu  e  viveu,  conce- 
besse tal  monstruosidade. 

O  que  pasma  é  o  procedimento  do  director 
sanitário ;  porque  não  consta  que  em  sua  pá- 
tria, no  meio  em  que  tem  vivido,  houvesse 
e:iemplo  de  taes  praticas. 

Os  defensores  quand  meme  do  ílirector  sani- 
tário aíRrmaram  que  elle  justificou-se  ple- 
namente Ra  imprensa  e  na  brochura  que  pu- 
blicou. 

O  que  em  tal  escripto  suscitou  admiração, 
foi  a  parte  litteraria,  que  infelizmente  é  at- 
trabente,  torna  o  livro  de  agradável  leitura 
e  portanto  mais  perigoso. 

E'  um  xarope,  um  vehiculo  assucarado  que 
dis&rça  o  veneno  do  erro  e  do  sopbisma. 

Em  trabalhos  desta  natureza  a  forma  é  se- 
cundaria, a  doutrina  é  tudo. 

Por  minha  parte,  como  cirurgião  habitua- 
do ao  manejo  do  bisturi  e  a  ir  ao  âmago  das 
cousas,  lendo  o  livro  do  Dr.  Castro,  não  me 
deixei  fascinar  por  sua  forma  elegante,  por 
seu  estylo  scintLllante  ;  concentrei  tola  a  at- 
ten^  na  doutrina  alli  pregada,  e  conclui, 
que  toda  aquella  complicada  peça  é  uma 
obra  de  muito    feitio  e  pouco  valor. 

Considero-a  um  mosaic*  de  opiniões  dispa- 
ratadas,  deturpadas  e  ligadas  pelo  cimento  do 
sop/iisma,    do  erro  e  da  mà    fé, 

E'  uma  verdadeira  cai.adoçagem  scientifica. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Furquim  Werneck—  Parecerá  au- 
dácia da  minha  parte  pronunciar-me  deste 
modo  sobre  o  valor  de  um  trabalho  admirado 
I>or  tanta  gente. 

E'  que  em  geral  deixaram-se  deslumbrar 
pelo  brilhantismo  da  forma,  não  dissecaram 
a  matéria  que  nelle  se  contém.  As  appareu- 
cias  enganam. 

Tal  livro  é  umverdadeiro  pomo  de  Sodoma  : 

Dizem  os  viajantes  que  nas  margens  do 
Mar  Morto  existe  uma  arvore  que  produz 
fructo  de  bellissima  apparencia,  mas  que  ao 
ser  colhido  desfaz -se  em  pó.  De  sorte  que  o 
viajante  faminto  e  sequioso,  que  acredita  ir 
en(X)ntrar  delicioso  fructo,  que  lhe  mitigará  a 
fome  e  a  sôde,  sofifre  a  decepção  de  vel-o  pul- 
verisar-se  entre  os  dedos . 

Tal  é  o  decantado  livro  do  director  sanitá- 
rio: só  tem  casca. 

Deslumbram  a  muitos  a  erudição  polyglo- 
tica  do  director  sanitário,  e  o  publico  assistiu 
embasbacado  ao  desfilar  daquella  legião  de 
autores. 

Quando  se  conhece  mais  de  uma  lingua  e  se 
dispõe  de  encyclopedias,  diccionarios  scienti- 
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flcos  e  revistas/tií.        ^  ^     -^ 

csfí^  quantidade 
de  autores.  /    ^ 

Não  ha  duvida*toe  uiHa  citaçôíf,  í^^flropo- 
sito,  feita  com  fidelidade,  é  de  grande  fanta- 
gem  para  apoiar  uma  theoria. 

Não  se  pôde  dizer  o  mesmo  quando  as  cita- 
ções são  truncadas,  falseadas,  deturpadas. 

Passo  a  citar  alguns  textos  em  que  o  autor 
sustenta  uma  these  e  o  director  sanitário, 
depois  de  uma  hábil  manipulação,  deduz 
outra. 

Um  exemplo:  Fournier  recommenda  aos 
cônjuges  syphiliticos  que  se  abstenham  de 
procrear  emquantonao  estiverem  curados,  Pas 
d^enfant  jusqu'a  nouvâl  ordre,  diz  o  illustre 
syphilographo,  algumas  linhas  mais  abaixo, 
depois  de  geitoso  palavreado,  reapparece  o 
texto,  já  truncado,  pas  d*enfant. 

Torce,  e  força  as  citações,  ageitando-as  jio 
caso  e  tirando  invariavelmente  conclusões 
mais  latas  do  que  o  permittem  as  pre- 
missas. 

Outro  exemplo:  Um  prelado  francez  no 
Concilio  de  1870,  que  proclamou  a  infallibili- 
dade  da  Papa,  lembrou-se  de  discutir  as  idéas 
maltliLsianistas,  sustentando  o  direito,  que 
teem  os  pais,  de  limitar  a  procreação. 

ona  proposta  nem  foi  julgada  objecto  de 
deliberação;  o  director  sanitário  quando  se  re- 
fere a  este  facto  chama  ínquéilQ  único  padre,  so- 
litário e  delirante  o  clero  fmncez !  O  mesmo, 
mais  ou  menos  ,dá-se  com  os  prelados  inglezes. 

As  citações  gynecologicas  trahem  a  fonte 
impura  de  onde  provêem. 

O  allemão  é  mal  comprehendido  e  traduzido, 
e  a  confusão é  extrema. 

E'  de  professor  que,  como  o  Fritz  da  Grande 
Duchesse,  acceitou  uma  cadeira,  justement 
pour  apprendre. 

Eis  os  edificantes  exemplos  de  uma  lógica 
falseada ;  é  isto  que  se  chama  probidade  scien- 
tifica. 

E  um  professor  dá  a  seus  discípulos  este 
desgraçado  espectáculo. 

E'  isso  que  se  chama  defender-se  na  im- 
prensa com  o  prestigio  do  seu  talento! 

Disse  no  meu  laudo,  na  policia,  que  grande 
numero  de  operações,  praticadas  com  fins  di- 
versos, acarretavam  a  esterilidade,  e  isto  é 
conliecido  de  todos. . . 

Não  quer  isso  dizer  que  ellas  são  praticadas 
para  produzir  a  esterilidade. 

Esta  ó  uma  consequência  que  ás  vezes  não 
pode  ser  evitada.  A  ovariotomia  não  é  pra- 
ticiída  para  produzir  a  esterilidade,  assim 
como  a  extirpação  de  um  cancro  da  lingua 
não  é  feita  para  perturbar  a  articulação  da 
palavra. 

Uma  operação  daquellas  é  destinada  a 
curar  moléstia  grave  e  nunca  é  resolvida  sem 
o  concurso  de  varias  opiniões  abalisadas. 
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A  propósito  (lo  assumpto,  é  de  grande  peso 
a  opinião  de  Spencer  Wells. 

Este  grande  cirurgião  inglez,  que  conquis- 
tou extraordinária  celebridade  em  todo  o 
mundo,  por  ter  levado  ao  mais  alto  gráo  de 
perfeição  a  ovariotomia,  merecendo  até  do 
governo  ingloz  o  titulo  de  Sir  e  Baronet, 
o  de  quem  um  lord  disse  no  Parlamento  que, 
calculando  o  numero  de  pessoas  que  elle  tinha 
salvo  por  suas  operações,  podia-se  dizer  que 
tinha  dado  vinte  dous  mil  annos  de  vida  a 
senhoras  inglezas ;  esta  granf'.e  autoridade 
pronuncia-se  do  modo  o  mais  categórico  con- 
tra a  pratica  abusiva  das  castrações  e  mutila- 
ções semelhantes. 

Em  mais  de  mil  operações  de  ovariotomia, 
que  praticou,  tendo  como  preoccupação  cons- 
tante não  esterilisar  as  doentes,  só  em  oi- 
tenta e  dous  casos  fez  a  ovariotomia  dupla. 

Spencer  Wells  combate  com  toda  a  eneríria 
os  abusos  de  alguns  cirurgiões,  que  ultima- 
mente, em  seu  furor  operatório,  teem  chega- 
do a  praticar  mutilações  cuja,  utilidade  não 
lõra  perfeitamente  verificada. 

Neste  particular,  a  questão  principal  para 
elle  não  é  tanto  a  perda  do  órgão,  mas  a  da 
Aincção. 

Demais,  essa  é  hoje  a  preoccupação  de 
todos  os  cirurgiões  europeus  e  americanos. 

Sr.  Presidente,  penso  ter  abusado  bastante 
da  attenção  da  Camará  (não  apoiados);  mas 
acredito  ter  pi^estado  grande  serviço  atacan- 
do uma  propaganda  indigna,  prejudicialis- 
sima,  e  que  foi  encontrar  o  seu  ponto  de 
" ;:  apoio  na  repartição  publica,  que  a  devia  ter 
combatido,  annuilado  e  destruído. 

Acredito  que  não  excedi  os  limites  do  as- 
sumpto verberando  um  funccionario  publico, 
que  não  soube  ou  não  quiz  cumprir  o  seu 
dever,  e  que,  mais  do  que  isso,  abusou  do  seu 
talento,  do  seu  prestigio,  de  sua  posição 
oíficial  para  associar-se  com  um  charlatão  c 
pregar  doutrinas  perigosas  e  immoraes. 
(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  compri- 
mentado  por  varioít  collegas,) 

Ficou  a  discussão  interrompida* 

:  ,     São  successivamente  e  sem  debate  approva- 
das  as  Redacções  dos  projectos  ns.   9,  23  A, 
•;    123  e  91,   de   1894,  os  quaes  são  enviados  ao 
■-'   Sena'0. 

o  Sr.  IVeivtt  (pela  ordem)  diz  que 
V  tendo  enviado  ã  Mesa,  compet'íntemente  re- 
>  iligido,  o  projecto  destacado  do  de  n.  94, 
attenta  a  sua  urgência,  requer  que  seja  con- 
'^;^itultada  a  casa  si  concede  a  dispensa  da  im- 
•í^jpessão,  afim  de,  approvada  a  Redacção  ser  o 
^«projecto  enviado  ao  Senado. 

rv/  Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
!^  #»dida. 


Em  seguida  é  som    debate   approvada  a- 

seguinte 

REDACÇÃO 

Projecto  n,94  A  de  Í894 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  o  credito  necessário  para 
occorrer  ao  pagamento  do  subsidio  dos  depu- 
tados e  senadores  durante  as  prorogações  da 
actual  sessão  legislativa. 

Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  4  de  outubro  de  1894. 
— /.  A.  Neiva. — F.  Lima  Duarte, 

O  Sr-  I>resI<lento— O  projecto  yae 
ser  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  96, 
de  1894,  reconhecendo  deputados  pelo  Estado 
de  Santa  Catharina  os  Srs.  Lauro  Muller, 
Paula  Ramos  e  Francisco  Tolentino,  e  adiando 
o  reconhecimento  do  quarto  candidato. 

São  successivamente  postas  a  votos  eappro- 
vadas  as  seguintes  conclusões  do  parecer 
n.  96,  de  1894  : 

1»,  que  sejam  approva'1as  as  eleições  havi- 
das no  Estado  de  Santa  Catharina  no  dia  9 
do  mez  passado,  conforme  a  apuração  feita 
pelas  actas  verificadas ; 

2»,  que  sejam  i^econhecidos  deputa'^  os  por 
aquelle  Estado  os  Srs.  Lauro  Severiano  Mul- 
ler,  Victorino  de  Paula  Ramos  e  Francisco 
Tolentino  Vieira  de  Souza. 

O  Sr.  Presidente  proclama  deputados  pelo 
Estado  de  Santa  Catharina  os  Srs.  Lauro 
Severiano  Muller,  Victorino  de  Paula  Ramos 
e  Francisco  Tolentino  Vieira  de  Souza. 

O  Sr.  I^realdente— Achauílo-se  na 
ante-sala  os  Srs.  Lauro  Severiano  Muller  e 
Victorino  de  Paula  Ramos,  deputados  eleitos 
e  reconhecidos  pelo  Estado  de  Santa  Catha- 
rina, convido  os  Srí.  3°  e  4^  secretários  a 
introduzirem  no  recinto  os  mesmos  senhores. 

Em  seguida  são  introduzidos  no  recinto  e 
prestam  junto  á  Mesa  o  compromisso  regi- 
mental os  Srs.  Lauro  Muller  o  Paula  Ramos. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.l22, 
de  1894,  tornando  extensivas  as  disposições 
do  decreto  n.  206  de  26  de  setembro  de  1894 
aos  alumnos  de  todas  as  escolas  militares  que 
estiverem  nas  condiçõe^t  citadas  pelo  me:sm(jr 
decreto  (1"  ditoussc^o); 
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E'  posto  a  votos  e  approvarlo  em  l^  discus- 
eão  o  seguinte 

PROJECTO  N.  122  DE  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  As  disposições  do  decreto  n.  206  de 
26  de  setembro  de  1894  se  estendem  aos  alu- 
mnos  de  todas  as  escolas  militares  que  esti- 
verem nas  condições  citadas  pelo  mesmo 
decroto.     j. 

Art.  2,®  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Ovídio  A^brantea  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  intersticio  para 
entrar  amanha  em  2*  discussão. 

Consultada,  a  Camará  conccJe  a  dispensa 
pedida. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  discus- 
são o  seguinte 


PROJECTO  N.  197  B  —  1894 

Autorisa  o  governo  a  auginentar  de  30  Vo  não 
sô  os  venciyyientos  dos  mestres^  inclusive  o  de 
alfaiates,  contramestre  e  operários  dos  ar^ 
senaes  de  marinha  e  de  guerra  da  Republica, 
comprehendidos  os  empregados  civis,  como 
os  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro  e  das 
demais  estradús  de  feriú,  cora  o  suhstiinílm 
da  commissffo  de  orçamento  dií  Í8U-Í 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  Os  vencimentos  dos  mostres,  con- 
tramestres,  operários  e  emprcfíjMlm  civiíí 
dos  arsenaes  de  miirliilm  o  guerm  da  Repu- 
blica, serão  os  constantes  daíi  tabeliãs  anne- 
xas  sob  ns.  1  a  7. 

Art.  2.0  A  presente  lei  começara  a  vigorar 
a  1  de  janeiro  de  1895. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


Tabeliã  dos   veaclmentos  da  mostrança  dos  arsenaes  de  guerra  e  da  marialia  da 

Capital  Federal  e  dos  Estados 


PARA    A    CAPITAL    FEDERAL 


OPFICINAS   DE    1«  ORDEM 

OFFICINAS  DE  2*  ORDEM 

CLASSIFICAÇÃO 

1^ 

o 

o 

fí 

o 

1, 

3 

Mestre 

260$666 
200íJ000 
166$66G 

133$334 

10()$0(K> 
83$:334 

400*000 
300$000 
250$000 

233J;334 
166$6r>6 
133$334 

166$666 
83$334 
Cí3$6C6 

350ÍOOO 

Contra-mestre 

250$000 

Mandador 

200$000 

PARA  OS  ESTADOS 


CLASSIFICAÇÃO 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

VENCIMENTO 
MENSAL 

VENCIMENTO 
ANNUAL 

Mestre 

166$666 
133$334 
100$000 

a3i334 
66$666 
50$000 

250$000 

200$000 
150$000 

3:000$000 
2:400.^000 

Contra— mestre. 

Mandador 

1:800$000 

Sala  das  eommissões,  24  de  setembro  de  \ÒH,^ Augusto  Severo ^  relator i 


120 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  patrões,  machinistas,  foguistas   e  remadores  do  Arsenal  de 

Guerra  da  Capital  Federal 


1  !•  patrão  a. IC 

6  2°«  patrões  a  8$000 

3  3<»-  patrões  a  5$000 15Í000 

6  machinistas  a  8$000 

Foguistas 

Remadores 


Nota— Só  os  remadores  terão  etapa  de  praça  de  pret. 

Sala  das  commissões,  %i  de  setembro  de  lS9i.^ Augusto  Severo,  relator. 


Tabeliã  dos  vencimentos  que  devem   perceber  os  operários  dos  arsenaes    de 
de  marinha  da  Capital  Federal  e  dos  Estados  da  Republica 


flTuerra  e 


PARA    A   CAPITAL  FEDERAL 


CLASSES 


Operários   de  I'  classe.. 

»          >  2*  »    .. 

>  »  3^  »    .. 

>  >  4*  »     . . 

>  »  5'  »  .. 
Aprendizes  de  1>  >    . . 

>  »  2»  >    .. 

>  >  3»  >    .. 

>  »  4*  >    .. 

>  »  5*  >  .. 
Encarregado  de  serventes. 
Serventes  de  !■  classe... 

>  »  2»  >     .. 


OFFICINAS    DB   1^  ORDBM 


«d 

i 


5$334 

4$667 
4$000 
3$334 
2$667 


2$667 


1$600 


S 

•& 


8$000 
7$000 


5$000 
4$000 
3t000 


4$000 
3$000 
2|500 


OFFICINAS  DE  2*  ORDBM 


o 


o 

I 

1 

o 


2$000 
1$500 
1$000 
$500 


o 
H 


7$000 
6$000 
5$Õ0O 
30 
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PARA    OS    ESTADOS 


CLASSES 


Operários   de    1"*  classe. 

>  >    2*  >    . 

>  >    3«  >    , 

>  >    4»  »     . 
Aprendizes  de  !•  >    . , 

»           >    2"  »     . 

>  >    3*  »     . 
»           »    4»  >     . 

Serventes 


Jornal 


4$400 
3$734 
3í;í)67 
2$400 


Gratifica^ 


2$200 
1$866 
I$533 
1$20() 


1$500 

liooo 

$500 
2$500 


Total 


5$600 

4$600 


1$500 

LÍOOO 

$500 

2$500 


OBSERVAÇÕES 

1.*  Estas  tabeliãs  servirão  para  os  arsenaes,  tanto  de  guerra  como  de  marinha. 

2.*  A  6»  classe  de  operários  no  arsenal  de  guerra  fica  supprimida,  passando  os  re- 
spectivos operários  á  5'  classe. 

3.»  Os  operários  que  tiverem  mais  de  20  annoe  de  serviço,  contados  estes  na  razão  de 
345  dias  de  trabalho,  terão  direito  a  uma  gratificação  addicional  de  20  V»  sobre  seus 
vencimentos. 

4.*  Os  operailos  extraordinários  perceberão  por  estas  tabeliãs. 

Sala  das  oommissões,  24  de  setembro  de  1894.— Au^s^o  Seoero,  relator. 


Tal>ella  de  vencimentos  para  os  emprega- 
dos civis  dos  arsenaes  de  guerra  da  Capi- 
tal Federal  e  Estados  da  RepuoUca 

CAPITAL  FEDERAL 

1  Secretario 4 

!•  Offlcial 3: 

2«dito 3:0íi 

Amanuense 2:40i 

E2scrivão 3 

Escrevente  de   I»  classe 1 :800$000 

Escrevente  de  2=»  classe 1 :500$000 

Contínuos 1  rSOO^OíK) 

Agente  de  compras 3:60f)$  lOO 

Porteiro  da  secretaria 1 :8U 

Dito  do  arsenal 2:4 

Apontador 2:7 

Ajudante  do  apontador 1 :080$000 

Encarregado  do  serviço  (feitor)  1 :  800$000 

Pedagogo 3:600$000 

Ajudante  do  pedagogo 2:400$000 

Guardas 1 :  200$000 

Coadjuvadores 900$000 

Enfermeiro 1 :08(^00 

Ajudante  de  enfermeiro 900$000 

Professor  de  l*»  lettras 2:400$000 

Gamara    V    VI 


Dito  de  musica 

Dito  de  geometria. . .  , 

Dito  de  desenho 

Adjuntos 

Mestre  de  gymnastica. 
Guarda  de  artilharia. . . 


4001000 
80 


Sala  das  oommissões,  24  de  setembro 
1894.-- Augusto  Severo,  relator. 

ESTADOS 


Pará.  Pernambuco,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul 


Secretario 

Offlcial 

Amanuense 

Escrevente  de  1*  classe 

Idem  de  2"*  classe 

Escrivão 

Almoxarife 

Escrivão  do  almoxarife 

Fiel  do  almoxarife 

Guardas 

Guarda  fiel  da  pólvora 

Servente 

Sala  das  commissues,  24  de 
1894. — Augusto  Severo,  relator. 


600$000 
400$000 
800$000 
200$000 


600$000 
400í?;000 
200$000 
900^000 
I :200$000 
900$000 

setembro  de 

16 
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Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal  civil  dos 
arsenaes  de  marinha  da  Capital  Federal  e 
dos  Estados  da  Republica 

CAPITAL  FEDERAL 

1  Secretario 4:800í>000 

2  Offlciaes a  3 :  600$00()      7 :  i?0()$000 

2  Amanuenses a  2:400s000      4:800$000 

1  Continuo 1 :500$000 

1  Porteiro  da  secretaria  (ex-1*» 

continuo) 1 :800í5;000 

1  Almoxarire 4 iSOOsOOO 

3  Escripturarios. .  a  3:000í<;000  9:0()0íj;000 

7  Fieis a  1 :8íX3$000  12:G00s000 

1  Agente  comprador 2:40í)>000 

1  Continuo 1 :500$000 

3  Fieis  do  ti»embel- 

lico ai  :8!X)$000      5:400$000 

5  DIRECTORIAS 

5  Amanuenses  da 

directoria a  2:400*000  12:000$000 

12  Escreventes a  1:800$000  21:600$000 

5  Desenhistas  dei" 

ciasse a  3:600$000  18:000$000 

5  Desenhistas    de 

2"  classe a  2:400*000  12:000)í;000 

5  Contínuos a  1: 500:^000  7:500.^000 

6  Apontadores....  a  3:600$000  21:600$000 

1  Escrevente      do 

patrão-mór 1 :  80a4>000 

2  Enfermeiros....  a  1:080$000  2:160.^000 
2  Porteiros  do  Ar- 
senal   a  2:400$000  4:800$000 

Guardas  de  policia  a 

diários 2^100 

Guardas   do    dique  a 

diários 2;?;100 


157:260^000 

Sala  Os\s  commissoes,  24  de  setembro  de 
1894. — Avgusio  Severo,  relator. 


ESTADOS 


Bahia,   Pernambuco,  Pará  e  Matto  Grosso 


4  SecrotArios a  3:Gno$000 

(um  para  cada  Estado.) 

4  Offlciaes a  2:40()í;000 

4  Amanuenses... 

4  l***  contínuos... 

4  2"»         » 

4  Almoxarifes... 

4  Escripturarios. 

4  Fieis..... <..«..  a  1:200^000 


a  1:800.'^()00 
a  l:200s00;) 
,  a  900^000 
a  3:r)0!)s0íM) 
a  2:000||;00() 


14:400$000 

9:r)00$000 
7:^.^0()íí00:) 
4:800.W0 
3:GOO:5;()00 
14:4()0.*;000 
8:000.^000 
4:800$000 


8  Amanuenses   de 

directoria 

sendo  2  para 

cada  ar^senal  ..ai 
8  Escreventes 

idem a  1:200$000 

8  Desenhistas     de 

2'  classe  idem  a  2:400$000 
4  Apontadores  sen- 
do 1  para  cada 

arsenal a  2:000:^000 

4  Porteiros  idem.,  a  1:200$000 
Guardas  de  policia  a 

diários 1$500 


14:40Q$000 

9:600$000 

19:200$000 

8:000.í;000 
4:800$000 

l^iSOOÍOOO 


Sala  das  comraissões,  24  de  setembro  de 
1894.— Am^uíío  Severo^  relator. 

O  Sr.  I?i»í>Hi<lento  considera  preju- 
dicado o  projecto  n.  197  B,  de  1893,  bemcomo 
as  emendas  a  este  offerecidas. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  97,  de  1894,  enviando  á 
Commissão  Especial  incumbida  de  formular 
projecto  sobre  classificação  das  repartições  fe- 
deraes  a  emenda  offerecida  pelo  Sr.  Paulino 
Carlos  e  outros  ao  projecto  n.  195  B,  de  1893. 

O  Sr.  I?ro8l€lonto— A  emenda  do 
Sr.  Paulino  Carlos  vae  ser  enviada  à  Com- 
missão Especial. 

Continua  a  3*  discussão  do  projecto  n.  85C, 
de  1894,  a  qual   havia  ficado  interrompida. 

O  Sr.  jVrtliur  Rios  declara  que 
era  necessário  e  inevitável  a  sua  presença  na 
tribuna,  tratando-se  do  Instituto  Sanitário 
Federal. 

Na  semo  do  anno  passado,  em  virtude  de 
uma  proposta  do  Poder  Executivo,  teve  a 
honra  do  submetter  â  consideriíção  da  Ca- 
mará a  medida,  que  deu  origem  a  esse  insti- 
tuto. Vendo-o  accusado  como  inútil  e  decla- 
rado uma  excresconcia  na  nossa  legislação  e 
perante  o  Thesouro,  era  seu  dever  vir  pro- 
var a  inanidade  ílessas  accusações  e  ao  mes- 
mo tempo  dizer  que  o  nobre  deputado  pelo 
Districto  Federal  foi  excessivamente  injusto, 
procurando  converter  a  discussão  sobre  tão 
importante  assumpto  no  estudo  de  um  dis- 
tiiicto  e  eminente  cidadão,  que  honra  este 
»j aiz .  (Apoiados, ) 

O  nobre  deputado  foi  excessivamente  in- 
justo (declarando,  logo  no  começo  do  seu  dis- 
curso, que  a  sua  proposta  não  seria  àcceita 
pela  Camará,  porque  ella  encontrava  contra 
si  duas  numerosas  doi)utaçr«es,  que  a  todo  o 
transo  protegiam  aquelle  instituto,  não  pelos 
beneficies  que  delles  poderiam  resultar  ao 
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serviço  publico,  mas  porque  estas  deputações 
eram  completamente  affeiçoadas  á  perda  do 
seu  director. 

Não  responderá  a  este  ponto,  apezar  de 
considerar  uma  injuria  a  um  deputaao  indi- 
vidualmente, quanto  mais  lançado  à  respon- 
^       fiabilidade  de  duas  deputações. 

Si  o  orador  quizesse  retaliar,  mostraria 
que  quem  tornou  essa  questão  pessoal,  não  é 
aquelle  que  vem  defender  uma  instituição 
aeceita  pela  Gamara  anterior,  mas  aquelle 
que  levantando-se  para  accusar  uma  insti- 
tuição, limita  sua  accusação  á  pessoa  do  seu 
director,  transferindo  para  a  tribuna  parla- 
mentar o  que  só  deveria  ser  discutido  na  im- 
prensa ou  na  academia. 

Si  algum  desar  lia,  é  para  aquelle  que  não 
demonstra  a  desnecessidade  da  instituição, 
mas  que  limita-se  a  fazer  graves  censuras  e 
injustas  accusaçces  á  pessoa  do  distincto  di- 
rector do  Instituto  Sanitário,  notável  por 
teus  talentos,  pelos  seus  conhecimentos. 

A  discussão  nos  termos  em  que  foi  infeliz- 
mente aventada  deveria  ter  sido  nos  logares 
supra  indicados,  mas  não  onde  não  pôde  dar- 
>  lhe  prompta  e  conveniente  resposta  a  victima 
de  taes  accusações,  oue  nem  justificativas 
acham  no  tempo,  desde  que  os  factos  allega- 
dos  não  são  recentes. 

O  Instituto  Sanitário  Federal  não  foi  creado, 
como  afflrmou  o  deputado  a  que  respondo, 
para  dar  collocação  ao  seu  actual  director. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Que  não  precisa 
disto.  (Apoiados,) 

O  Sr,  Arthur  Rios  . . .  pois  a  homens  de 
esphera,  como  o  Dr.  Francisco  de  Castro... 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Este  é  o  seu 
grande  crime:  eer  um  homem  superior. 

O  Sr.  Arthur  Rios  . . .  não  podem  attingir 
accusações  desta  ordem. 

O  Instituto  Sanitário  tem  sua  origem  no 
*•  art.  58  da  .lei  da  organização  do  Districto 
Federal-  Si  os  que  propugnaram  por  essa  lei 
já  tinham  em  mente  a  collocação  do  Dr.  Fran- 
cisco de  Castro,  não  compete-lhe  responder. 
mas  sim  ao  Sr.  Dr.  Thomaz  Delfino,  como 
principal  autor  delia. 

No  paragrapho  único  do  art.  58  da  lei  que 
organizou  o  Districto  Federal,  e  que  lè,  está 
expressamente  exposta  a  existência  dessa 
instituição. 

A  lei  é  clara,  ella  determina  quaes  os  ser- 
viços hygienicos  pertencentes  á  municipali- 
dade e  enumera  quaes  os  pertencentes  ao 
governo  federal.  Si  estes  serviços,  apezar 
das  disposições  da  lei,  estão  sendo  feitos  pela 
hygiene  municipal,  é  uina  exorbitância,  que 
não  pôde  ter  o  assentimento  do  Congresso 
Nacional,  devendo  a  repartição  competente 
iocumbir^^e  desses  serviços» 


O  Sr.  Lima  Du.vrte  —  Então  façamos  a 
reforma. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Não  temos  que 
reformar  cousa  alguma  :  tudo  está  previsto 
na  lei. 

Ora,  si  a  lei  determina  as  íuncçoes?,  que 
não  podem  competir  nnão  ao  delegado  do 
governo  íederal,  onde  o  erro  do  ministro  era 
propor  e  a  Câmara  em  acceitar  a  organização 
destes  serviços  ? 

A  quem  compete  esses  serviços  sinão  ao 
Instituto  Sanitário  Federal  ? ! 

Está  convencido  de  que  esta  instituição  não 
tem  o  desenvolvimento  pleno  e  cabal  que  de- 
vera ter,  como  em  outros  paizes. 

Que  pretende-S8  pois  ?  destruil-a  ?  Mas 
isto  não  o  melhora  ! 

O  que  admira,  é  que  essa  proposta  ani- 
quiladora,  inutilizadora,  destruidora  mesmo, 
parta  justamente  daquelles  que,  representan- 
do a  Capital  Federal,  juntam  a  este  titulo  o 
de  médicos  notáveis. 

O  que  aconselhara  o  bora  senso  e  a  prudência 
é  que,  si  a  organização  não  é  perfeita,  apre- 
sentem medidas  complementares,  de  modo  que 
possam  satisfazer  aos  intuitos  da  lei  que  a 
creou;  mas  é  que  requerem  a  inutilização 
dessa  repartição,  não  por  ser  ella  defeituosa, 
mas  porque  julgam  defeituoso  o  seu  cheio. 

Si  a  Camará  adoptasse  este  modo  de  proce- 
der, de  aniquilar  uma  repartição  porque  o 
seu  chefe  não  presta,  então  já  deveria  estar 
extincto  o  Ministério  da  Fazenda»  desde  que 
seu  ministro  foi  posto  para  fora,  por  não 
prestar. 

O  ora'^or  entende  que  si  os  que  se  oppõem 
ao  instituto  vieí?sem  dizer  que  este  não 
presta  todos  os  serviços  que  deve  prestar, 
ainda  assim  dever-sp-hia  propor  um  augmen- 
to  de  verba,  de  modo  que  a  instituirão  pu- 
desse «adquirir  meios  de  prestar  taes  serviços, 
t<aescomo  apparelhos  necessários  ao  gabinete 
de  bactereologia,  que  até  hoje  ainda  não  se 
pôde  organizar. 

A  prova  de  que  e>ta  repartição  presta  in- 
questionáveis serviços,  êque  ainda  no  Diário 
Ofpcial  de  lioje  vem  uma  requisição  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  a  esta  Camará,  relativa  á 
necessidade  de  ser  augmentadoo  numero  dos 
pharmaceuticos  í^o  mesmo  instituto,  para  que 
se  possa  proceder  ao  exame  e  liscalização  díis 
drogas  que  tenham  de  sahir  dos  trapiches  al-^ 
fandegados. 

O  instituto  destaca  para  o  laboratório  da 
Alfandega  um  dos  funccionarios  technicos 
para  proceder  á  analyse  das  drogas,  que  são 
alli  despachadas,  antes  que  sejam  entregues 
ao  commercio;  mas  o  inspector  da  Alfandega 
nota  que  um  só  íunccionario  não  pôde  estar 
simultaneamente  alli  e  nos  trapiclies,  e  o  of- 
ficio  que  foi  lido  nesta  casa  fazendo  uma  re^ 
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quisição  é  uma  prova  de   que  esse  instituto  / 
está  prestan^lo  benéficos  serviços. 

Tem  demonstrado  que  foi  em  virtude  de 
disposição  legal  que  a  Camará  admittiu  a  or- 
ganização desse  instituto  e  não  sabe  que  ra- 
zões teem  actuado  no  animo  do  illustre  depu- 
tado, para  vir  S.  Ex.,  em  menos  de  um  anno, 
dizer  que  é  inteiramente  inútil  essa  reparti- 
ção. 

Nota  que  ficou  bem  claro  o  intento  do  ora- 
dor que  o  precedeu,  que  declara  que  não 
pouparia  a  extincção  total  da  repartição  :  e 
para  não  se  limitar  a  decepar  a  cabeça  da 
repartição,  deixando  o  seu  chefe  declarar  que 
proporia  a  extincção  de  secretario. 

Não  comprehende  como  essa  repartição  po- 
deria fúnccionar  sem  ter  quem  a  dirigisse, 
e  sem  quem  ao  menos  pudesse  pôl-a  em  com- 
municação  com  as  differentes  autoridades,  de 
modo  a  serem  tomadas  medidas  em  beneficio 
da  saúde  publica. 

Tudo  leva  a  aflSrmar  que  si  conílictos  ha 
entre  as  hygienes  federal  e  municipal,  esses 
conflictos  são  propositalmente  crea^os. 

Não  pôde  comprehender  como  em  um  paiz 
que  quer  augmentar  sua  população,  tendo 
para  isso  gasto  mais  de  140  mil  contos  para 
introduzir  immigrantes,  pense  agora  em  rega- 
tear uma  verba,  que  não  excede  de  30  contos, 
em  beneficio  da  salubridade  publica  desta  ca- 
pital, em  beneficio  da  hygiene  de  toda  a 
Republica. 

Julga  ter  demonstrado  perfeitamente  as 
razões  que  levaram  a  crear  semelhante  re- 
partição, parecendo-lhe  também  ter  demon- 
strado que  a  accu>ação  levantada  pelo  illus- 
tre representante  não  íbi  contra  a  repartição, 
mas  contra  o  seu  illustre  director  ;  questão 
que  deveria  ser  ventilada  em  outra  tribuna, 
que  não  a  parlamentar.  (Muito  bem  ,  muito 
bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Segunda  parte  da  ordem  do  dia  : 
Continua  a  1»  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  OoHta  IMaol^nílo— Sr.  Pre- 
sidente, continuando  na  missão  qu'í  me  im- 
puz  de  sustenti*r  o  projecto  em  diíicussão, 
começíirei  estabelecendo  a  seguinte  pio  po- 
sição. 

O  cíisa mento,  por  sua  natureza,  por  sens 
intuitos,  não  pôde  ser  muterix  sujeita  ao  po- 
der espiritujil. 

Em  apoio  de  minha  proposição  comecei 
mostrando  que,  desde  os  tempos  primitivos,a 
egreja  hostilizou,  até  nos  tempos  que  correm, 
o  casamento. 

E'  preciso.  Sr.  Presidente,  tornar  bem  sa- 
liente a  distincção  que  faço  entro  o  casa- 
mento e  o  sacramento  do  matrimonio. 


Não  contestei,  Sr.  Presidente,  o  sacramento 
do  matrimonio;  o  quo  contestei  e  contesto 
ainda,  ó  que  o  contracto  —  matéria  jurídica — 
possa  ser  sacramento  ;  e  que,  segundo  a  dou- 
trina corrente  da  egrreja,  o  ministro  desse  sa- 
cramento seja  duplo  ;  quero  dizer,  sejam  os 
nubentes. 

Ligando  as  minhas  idéas,  quando  apreciei 
os  cânones  do  concilio  de  Trento,  tive  occa- 
sã)  de  mostrar  que  o  cânon  10°  não  podia 
ser  entendido,  sináo  em  rei  içào  ao  contracto, 
e  nunca  ao  sacramento. 

Acompanhando  a  historia  do  christianismo, 
fiz  notar  o  seguinte  :  que  até  os  séculos  5**e 
5»,  tauto  o  poder  espiritual  como  o  poder  ci- 
vil tinham  se  descurado  desse  assumpto  ;  mas 
que,  no  correr  do  tempo,o  poder  ecclesiastico 
foi  associando- se  a  este  facto  importante,  e 
começou  então  a  estabelecer  regras,  ceremo- 
nias,  ou  ritos  a  respeito,  e  então  o  poder 
civil,  também  por  seu  lado,  começou  a  le- 
gislar sobre  o  matrimonio. 

Vemos  que  no  casamento  religioso  havia 
necessariamente  três  proclamas,  e  temos  no 
casamento  civil  também  os  proclamas;  no 
casamento  religioso  havia  impedimentos  de- 
cretados, ao  casamento;  no  civil  tamliem  ha 
esses  impenimentos. 

No' casa  mento  relií^ioso  havia  um  juiz  de 
casamento,  no  civil  também  o  ha,  com  a 
única  differença,  que  no  casamento  religioso 
ojuiztemuma  coroa,  no  casamento  civil 
não  tem. 

No  cas;imento  religioso  havia  indissolubili- 
dad«3  do  vinculo  ;  mas  no  casamento  civil 
também  está  decretado  a  indissolubilidade. 

Si  o  sacramento  qne  era  importante  ipor 
parte  da  egreja,  ô  ministrado  pelos  próprios 
nubentes,  coino  ministros  e  como  sujeitos, 
sendo  a  matéria  do  sacramento  o  próprio 
sacramento,  o  que  é  incomprehensivel  tanto 
se  dá  uma  cousíi  na  igreja  como  no  contracto 
civil.  Logo,  pergunto,  qual  ô  a  distin- 
cção? 

Sr.  Presidenta»,  quando  não  era  possivel  a 
combin  ição  dos  poderes  de  Trento,  quando 
havia  umi  divirgencia  completa  entre  theo- 
logds  consultores  e  as  dilTerentes  escolas, 
falltndo  sobro  a  decretação  da  nullidade  do 
cisamento  clandestino,  que  é  aquelle  que 
não  ô  acomp:inbado  das  cerimonias  religiosas, 
e  que  os  príncipes  tenazmente  pediam  fos- 
sem annullados;  os  legados  do  papa  escreve- 
ram-lhe  o  seguinte  ( lê  ): 

«  Si  tal  se  propusesse  diziam  para  Roma  os 
legados  do  papa  —  essa  doutrina  seria  rejei^ 
tada  pelo  concilio^  ao  passo  que  como  decreto 
disciplinar  se  venceria:  Pallavicino,  L.  22, 
c.  4,  §  2\ 

E  justamente   isto  aconteceria,  e  a  razão  ô 

muito  clara  —  ó  quo  tratando-se  da  doutrina, 

*  o  concilio  se   reconhecia   incompetente   para 
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logislar  sobre  o  contracto  como  matéria  do 
fó ;  mas  trataudo-se  simplesmente  da  parte 
disciplinar,  elle  se  julgava  com()etente  para 
fazel-o  desde  que,  nesse  sentiiio,  tinha  «lo le- 
gação de  todos  os  príncipes  catholicos. 

Pois  bem,  vou  procurando  cada  vez  mais, 
^  na  elucidação  desti  questão,  esclaro^er  os  es- 
pirites. 

A  esses  cânones  doutrinários,  a  esses  de- 
cretos dissiplinares,  precedeu  um  preaml)ulo 
—  preambulo  certamente  leito  por  uma  com- 
raissão  que  representava  a  maioria  do  con- 
cilio, preambulo  este  que  foi  ac^eito  o  vo- 
tado. 

Vejamos  o  que  dizia  o  preambulo.  Nelle  se 
vae  buscar  a  origem  do  cesamento,  producto 
da  união  expontânea  de  Adão  e  Eva.  Christo, 
accrescenta-se  ahi,  ensinou  com  mais  clareza, 
que  este  vinculo  sô  pôde  unir  e  ligar  dons  tn- 
dividuos,..  (  Lê): 

«  O  mesmo  Christo,  porém,  instituidor  e 
aperfeiçoador  dos  veneráveis  sacramentos,  cO'ri 
a  suapaixão  obteve  para  nòs  por  seus  mere- 
cimentos, a  graça  que  completasse  o  natural 
amor,  confirmou  a  indissolúvel  unidmde  que 
^       sancti ficasse  os  casados.  > 

Ora,  meus  senhores,  esta  linguagem  ex- 
prime a  idôa  de  um  sacramento  que  santi.ica 
um  contracto  anterior,  e  aos  contrahentes  não 
exprime  a  idéa  de  um  contracto-sacra mento. 
Pois,  póile  santiticar-se  quem  aiudi.  não  éra 
casado '(  Podia-se  augmentar  a  graça  onde  não 
houvesse  graça  ^  Podia-se  tornar  indissolúvel 
um  vinculo  que  não  existia  ?  Logo,  ó  claro 
que  o  concilio  distinguio  perfeitamente  o  ma- 
trimonio do  sacramento.  Estou  dibtiiiguiiido 
apenas  o  seguinte:  o  sacramento  como  cousa 
pertencente  á  egreja,  do  contracto  perten- 
cente à  sociedade  civjl. 

Sr.  Presidente,  para  tornar  mais  claro 
aquillo  que  estou  demonstrando,  temos  o  §  4^ 
do  mesmo  preambulo  (  Lê)  : 

€  Cum  igitur  matrimonium  in  lege  evan- 
■^  gelica  veteribus  comnubis  per  Cliristum  gra- 
tiam  praest,  mérito  inter  novas  logoe  sacr  i- 
menta  annamerandum  sancti  patres  nostri, 
concili  et  universalis  ecclesiac  traditium  sem- 
per  docerunt,  etc.  » 

A  traducção  ó  a  seguinte: 

<Como,  portanto,  o  matrimonio  na  lei 
evangélica  por  intervenção  de  Chnsio— praest 
gratiam  —  confira  a  graça  aos  antigos  casa- 
mentos legítimos  do  direito  natural  e  civil 
{connubiis),  com  razão  os  nossos  santos  padres, 
os  concílios  e  a  tradição  universal,  da  egreja 
ensinaram  que  devia  ser  incluído  entre  os 
sacramentos  da  nova  lei.» 

Este  ó  o  texto.  Como  era  natural  o  desejo 
de  saber  o  que  se  passava  no  concilio,  imme- 
díatamente  depois  da  sessão  ou  congregação 
de  11  de  novembro  de    1563,  as  actas  foram 


immediatamente  publicadas  em  Brescia  na 
imprensa   dei  sabbio. 

No  anno  seguinte,  em  1564,  diversas  edi- 
ções foram  tiradiis  em  Koma,  e  toias  ellas 
coiiservaí-am  a  pureza  e  integridade  deste 
texto. 

O  papa  Pio  IV  mandou  uma  eflição  para  o 
rei  de  Portugal;  este  mandou  reproduzil-a 
em  edições  que  foram  tira«las  por  Francisco 
Corroa,  ahsi;,'na'la  dechineeila  por  Manoel  da 
Veiga  por  ordem  do  cardeal  infante:  tolas 
ellas  exprimem  exactamente  o  texto.  Di- 
versiis  edições  apparecíiram  ainda  assignadas 
pelos  notários  do  concilio  e  seu  secretario; 
todas  tal  e  qual  ao  texto: 

Por  conseguinte  parece  que  não  ha  duvida 
nenhuma  sobre  a  authenticidade  deste  texto, 
quo  é  o  §  4<>  do  preambulo,  e  no  qual  se  vô  que 
Chri^to  s(3  dava  graça  aos  legítimos  casamen- 
tos até  então  conhecidos  de  direito  natural  o 
civil  ahi  está  claríssima  a  differença  entre  o 
sacramento  que  confere  a  graça,  e  o  próprio 
contracto. 

Kssa  doutrina,  Sr.  Presidente,  foi  acceita. 
Entrotaiito,  o  tompo  ou  alguma  traça  acabou 
coui  uma  lettra.  Qual  õ  essa  lettra  ?  E'  um 
M.  E  então  as  edições  que  começaram  a  ser 
espalhadas  diziam  o  seguinte  (lê): 

4(Cum  igitru  matrimonium  in  lege  evan- 
gélica vet-ribus  connubis  ger  Christum  gratia 
praoitet,  mérito,  e  etc.  E*  sabido  que  o  verbo 
praestare  tom  duas  signiticações  —  a  do  estar 
adeante,  preceder^  ou  liguradamente  ter  mais 
valor,  ou  excellencia,  e  a  de  subm^inistrar ,  dar, 
conferir,  —  com  acção  activa.  Na  primeira 
versão  o  matrimonio  confere  a  graça,  praest 
gratia^—  aos  antigos  Ciísameiítòs  de  direito 
natural,  e  civil  (connunbium),  na  segunda —  o 
matrimonio  tem  mais  valor  do  que  o  matri- 
monio legitimo:    connabium, 

Gratia,  não  gratia.  Ora  Sr.  Presidente, 
o  vorbo  prestare  tem,  pois,  duas  significa- 
ções. 

E  por  isso  o  texto  foi  completamente  tran- 
sformado, substituído  o  accusativo  gratiam 
pelo  ablativo  gratia. 

Dahi,  Sr.  Presidente,  resultaram  as  diver- 
gências, e  a  egreja  passou  a  sustentar  que  o 
casamento  é  uín  sacramento  em  que  os  mi- 
nistros— contra  todas  as  regras  —  são  os  nu- 
bentes, são  os  próprios  leigos. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Isso  não  é  de 
concilio, 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Perdão,  já  de- 
monstrei ã  V.  Ex.  que  as  duvidas  e  opiniões 
desencontradas  dos  prelados  de  Trento,  deram 
logara  uma  linguagem  dúbia  na  redacção  dos 
cânones . 

Os  meus  col legas  viram  que  com  to  la  a 
sinceridade  disse  hontem  que  o  primeiro  câ- 
none estabeleceu  que  seria  excommungado, 
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analhomatisado  tolo  aquolle  quesustontasse 
que  o  matrimonio  não  eia  um  dos  sete  sicra- 
inentos;  mas  o  quo  siguiíica  essa  palavra 
matrimonio?  cortamcnto  nào  ó  o  contracto, 
mas  o  Hacrameato  do  matrimonio. 

Disse  mais  que  si  as^im  não  se  enten- 
doâs  i  haveria  antagonismo  completo  entro  o 
canono  doutrinário  primeiro  e  o  decimo,  que 
úl/Àd  também  que  seria  ex^omnmnírado  todo 
aquello  que  dissesse  que  o  matrimonio  era  su- 
píM*iur  â  virí,nndade. 

Ora,  si  o  matrimonio  é  um  sacramento, 
como  excommuní^araquemdi/.  que  ello  ô  su- 
perior a  uma  virtude  y)articular  ?  !  A  vir- 
tude, por  muito  elevada  que  seja,  está  abaixo 
do  um  sacramento,  porque  theôlo;;;:icaraente— 
e  peço  licença  ao  nobre  deput  ulo  por  Sergipe 
para  dar  esta  diflnição— ó  um  fíicto  pelo  qual 
Deus  purlíica  e  santiílca  as  almas.  Mas  ou 
salvo  essa  contradição,  combinando  assim:  o 
Ciinone  decimo  rofere-se  as  contracto  do  ma- 
trimonio o  não  ao  sacramento. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá   um  aparte. 

O  Sii.  Costa  Machado— Mas  a  escolástica  ó 
que  triumpbou  alinal,  porque  ô  essa  escolás- 
tica que  existe  hoje. 

Mas  eu  tinha  opposto  a  ella— primeiro  o 
preceito  estaboiecido  por  Christo— o  meu  reino 
não  é  deste  mundo. 

Haverá  alguém  quo  diga  que  um  contracto 
relativamente  ao  desenvolvimento  da  natu- 
reza humana  neste  mundo,  uma  matéria  ju- 
rídica, pertença  ao  reino  de  Deus  ? 

Si  houvesse  essa  pessoa  com  cila  não  argu- 
mentaria. 

Logo,  não  se  pôde  transformar  um  con- 
tracto em  casamento. 

Os  concílios  são  iufalliveis  ;  mas  o  são 
quando  so  trata  da  fóou  de  matérias  corre- 
latas a  fé. 

Ora,  si  o  contracto  não  ó  objecto  de  fó  so- 
gue-se  que  os  concilies  não  podem  ser  inspi- 
rados quando  deliberam  a  respeito. 

Sustento  que  o  sacramento  pertence  a 
egroja  ;  mas  o  matrimonio  pertence  á  socie- 
dade. 

O  Sii.  OlYMPio  DE  Campos  dá   um    aparte. 

O  Sr.  Costa  Maciíado— Não  se  compre- 
hende  como  os  ministros  deste  sacramento 
sejam  os  nubentes. 

Mas,  nós  não  temos  na  egreja  um  só  sacra- 
mento em  que  o  sujeito  seja  ministro  ao 
mesmo  tempo.  Elle  póie  ministrar  a  si  mes- 
mo ?  Isto  só  pela  nova  doutrina    escolástica. 

Em  apoio  de  minha  opinião  o  por  conse- 
guinte da  proposição  quo  sustento,  vou  citar 
uma  autoridade  insuspeita. 

No  Diccionario  das  Sciencias  Ecclesiastícas 
de  Richard,  Pariz,  1876,  5,  vol.  :{,  pag.   822, 
vem  a  opinião  dos  dommicauos  de  Pariz  o  é 
.f. seguinte:  (lê) 


«Só  os  presbj/teros  e  os  bispos  são  ministros 
ordinários  dos  sacramentos  da  lei  nova,  e  por- 
tanto, são-o  também  do  matrimonio,  que  ô 
verdadeiro  sacramento.  Pois  qua  razão  pôde 
haver  para  este  tugir  â  regra  commum  ?  Náo 
tem  visos  de  zoml  ária  asseverar  quo  os  sa- 
cerilotes,  sendo,  por  direito  divino,  os  dispen- 
sadores dos  sagrados  mysterios,  hão  de  ser 
meras  testemunhas,  na  alministração  do  sa- 
cramento do  matrimonio,  que  perante  cUes, 
conferirão  a  si  próprios  leigos  ?  > 

Agora  vou  apresentar  a  opinião  de  um  ho- 
mem muito  conhecido,  homem  quo  passou  a 
sua  vida  a  lutar  com  a  incredulidade  com  a 
heresia,  e  um  dos  defensores  mais  desinteres- 
sados do  chrÍ!stianis'uo  ;  vou  citar  Borgier. 

Vejamos  o  que  ello  diz  (lê)  : 

^Quando  so  diz  que  o  matrimonio  é  um  sa- 
cramento, falla-se  unicamente  do  matrimo- 
nio contrahido  conforme  os  ritos,  e  cerimo- 
nias da  egreja,  succedendo  que  duas  pessoas 
não  catholicas,  casadas  no  seio  do  paganismo, 
ou  da  heresia,  se  convertam,  o  seu  casamento 
ô  valido;tici\  subsistindo,  sem  que  por  isso 
s\ia  sacramento.»  Depois  de  expor  as  varias 
opiniões  dos  escolásticos  modernos  elle  pro- 
segU3. 

Mas  o  maior  numero  de  theologos,  pensam 
que  devo  distinguir-se  o  sujeito  que  recebe  o 
sacramento  do  ministro  que  o  confere,  visto 
que  esta  é  a  regra  na  administi^ação  dos  ou- 
tros sacramentos.  De  onde  concluem  que  os 
contrahentes  não  podem  ao  mesmo  tempo 
ser  sujeitos  e  ministros  do  matrimonio. 

Esta  era  por  conseguinte  a  opinião  da 
maioria  dos  theologos. 

Agora  vamos  ver  a  opinião  de  Bergier  (lê): 

«Qualquer  contracto  para  ser  valido  exigo 
certas  condições,  o  ha  pessoas  que  por  seu 
estado  são  inhabois  ])ara  contractar.  Um  con^ 
tracto  invalido  e  tiuilo  não  pôde  ser  matéria 
de  uni  sacramento^  porque  não  existe. 

Logo,  si  existe  um  contracto  valido  ô  ma- 
téria do  sacramento. 

O  Sr.  Érico  Coelho.— O  sacramento  para 
ser  app! içado  carece  de  um  contracto  va- 
lido. 

O  Sr.  Costa  Machado— Diz  elle  mais  (lê)  : 
«Estatuindo  sobre  a  nullidade  ou  validade 
do  contracto,  o  poder  temporal  não  offende 
mais  o  sacramento  do  matrimonio  do  que 
oíTenderia  o  do  baptismo  um  individuo  quo 
corrompesse  a  agua  que,  sem  isso  poderia 
servir  para  se  administrar  este  sacramento.» 

Esta  é  a  opinião  autorisada  de  Bergier. 

Mas  vamos  ver  mais  adeante  {lê)  :  «  No 
concilio  do  Pistola  de  1786,  lô-se  :  Conside- 
rando que  03  padres  de  Trento  concordemen te 
ligaram  á  benção,  ou  oração  dos  sacerdotes  a 
graçx  e  santidade  do  matrimonio,  querendo 
que  sempre  a  elles  se  apresentassem  os  espo- 


SESSÃO   EM   4   Dtí   OUTUliRO   DE    18D4 


1Ó7 


SOS,  sob  pena  do  serom  incluídos  no  numero 
dos  gniudissimos  peccadores,enteudemos  qu?, 
tendo  essa  benção,  embora  varie  nos  toniios 
conforme  o  rito  das  nações  a  mesma  elficacia 
deve  considerar-se  como  uma  das  partos  con- 
stituintes do  sacramento.  Conseguintomenle 
não  duvidamos  aííirmar  que  o  único,  e  ver- 
dadeiro ministro  doíito  ò  o  [larocho  de  um  doá 
coutralientes,  ou  o  sacerdote  doi.';,'ado  pnra 
Uso  |>or  esto,  ou  pelo  diocesano.»  .liii  dei  con- 
cilio di  Pistoia,p,  Í8'J. 

Nãn  sou  eu  quem  falia,  é  um  concilio  que 
está  fallando  e  ti  esto  não  valo  mais  nada, 
então  acabemos  com  a  discussão. 

listou  destruindo  a  doutrina  lUlsada  eí,''rcja, 
estou  sustentando  a  doutrina  verdadeira,  ca- 
Iholica,  baseada  nos  preceitos  fundnmontaos 
da  ep^reja  e  no  Concilio  de  Trento,  interpre- 
tado por  outro  concilio. 

Kstou  sustentando  a  minha  opinião,  ba- 
seada em  autoridades  importantes,  como  de 
Bergier  :  estou  sustentando-a  com  o  que  diz 
ura  synodo  que  tem  tanta  força  como  o  synodo 
de  Trento  e  V.  Ex.  diz  quo  isto  tudo  não 
valo  nada. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Machado—A  doutrina  da  eí^reja 
pstã  interpretada  por  quem  pólo  mais  do  que 
V.  Ex.  e  do  que  eu,  por  um  synodo,  por  ho- 
mens devotados  â  egreja  como  eram  os  domi- 
nicanos de  Parlz. 

A  egreja  não  tom  o  direito  de  tornar  maté- 
ria religiosa  um  contracto  ;  só  Deus  pó  !e 
transtornar  estaoMem  por  elle  estabelecida, 
o  homem  não  pôde. 

De  um  lado  temos  o  casamento  ministrado 
pela  egreja  e  de  outro  o  contracto,  matéria 
sujeita  ájurisdicção  temporal. 

Pois  que  inconveniente  ha  nisto  ;  faz-se  um 
contracto  de  casamento  o,  segundo  as  nossas 
crenças,  vamos  pedir  â  Igreja  a  benção,  u 
santirtcaçâo  desse  contracto  ? 

Que  necessidade  ha  de  fazer- se  do  um  con- 
tracto om  sacramento  ? 

E'  uma  idéa  que  o  bom  senso  ropello. 

Mas,  senhores,  os  nobres  deputados  sabem 
que,  para  estabelecer  a  verdadeira  doutrina, 
muito  concorreu  a  sciencia  do  direito,  isto  é, 
o  conhecimento  dos  jurisconsultos. 

Em  1753  um  jurisconsulto  fraucez  Lo  Ro- 
daut  provou  com  a  autoridade  dos  rnonumeií- 
tos  mais  irrefragaveis  de  todas  as  (épocas  do 
christianismo  com  a  traducção  unifor-mo  dos 
primeiros  séculos  da  egreja,  com  a  deducção 
irresistível  dos  factos,  das  autoridades,  e  dos 
principies  que  o  casamento  catholico  santilica 
o  contracto  nupcial,  mas  que  o  contracto  não 
é  o  sacramento  :  {continha  a  ler)  â  lei  civil 
pertence  regular  as  condições  do  primeiro,  à 
lei  da  igreia  regular  a  administração  do  se- 


gundo,  que  este  não  existe  oudo  não  existe 
validamente  aquelle. 

Esta  doutrina  foi  sustentada  por  Augier  no 
principio  desto  século  e  não  foi  refutada  por 
íinom  quer  quo.  seja. 

For  conseguinte,   senhores,  não  ostou  sus- 
t'?ntan  lo  uma  horesia  ;  pelo  contrario,  estou 
sustentando   aiiuillo   quo  salva   realmente  a 
minha  fò,  o  abona  a  ])ureza  das  crenças  ca-    - 
Iholicas. 

Estou  apenas  domoustramlo  que  nunca  |)e- 
ranto  as  doutrinas  puras  o  contrario  fui  um 
sacramento  ;  [)assou  a  sor  sacramento,  por- 
que ? 

Entendo  que  devemos  dizer  a  verdade.  A 
razão  é  clara. 

O  Concilio  do  Trento  quo  não  podia  le- 
gislar sobre  esta  matéria  do  contractos» 
porque  a  sua  maioria  pronunciava-se  con- 
tra,mas  que  devia  legislar  principalmente  na 
pirte  disciplinar,  entendeu  que  tondo-se- 
Ihe  feito  estii  concessão  pelos  príncipes  ca- 
tholicos,  não  devia  mais  deixar  a  presa ; 
poique  a  influencia  exercida  sobro  a  familia, 
que  pela  sua  elucação,  pela  sua  religião, 
pelas  suas  crenç<is,  podia  influir  nos  destinos 
da  sociedade  e,  por  conseguinte,  nos  destinos 
das  seitas,  devia  ser  mantida,  não  devia  mais 
o  casamento  pertencer  ao  Estado. 

Mas  como  segurar  este  thesouro  ? 

Lembraram -se  então  do  seguinte  :  desde 
quo  for  estabelecido  como  sacramento  e  como 
todo  sacramento  pertence  à  igfoja,  o  poder 
temporal  não  podia  fazer  mais  reivmdicação 
daquillo  que  lho  pertencia. 

Senhores,  estenderam  tanto  a  corda  que 
ella  arroljentou  ;  foi  mesmo  porque  quizeram 
muito  que  perderam  tudo. 

Desde  quo  não  ha  necessidade  da  interven- 
ção do  parocho  para  o  que  é  raatoiia  de  fó, 
segundo  a  nova  doutrina,  segue-se  quo  não  ó 
uecesssario  a  intervenção  da  egreja,  porquo 
tudo  depende  dos  nubentes. 

A  que  fica  reduzida  a  influencia  bonoíica  da 
egroja  a  respeito  do  casamento  'i 

Poderiam  me  dizer  :  ha  necessidade  do 
padre,  porque  o  padre,  estancio  presente, 
abonçòa  o  casamento  e  sanctilica. 

Isto  não  tem  resposta,  ó  uma  cousa  ridícula 
e  irrisória,  e  só  a  i ignorância  pôde  avançar 
semelhante  proposição;  quem  conheoe  a  nosso 
religião  não  concorda. . . 

O  Sacramento  ô  cousa  santa  o  divina,  não 
procisa  de  sanctillcação. 

Sr.  i^resliente,  continuo  agora  mostrando 
á  Camará  quo  quer  se  admitta  a  mesma 
doutrina  que  o  Sacramento  é  uma  coiisa  se- 
parada do  contracto,  quer  não  se  admitta,  o 
que  tenho  do  dizer  ó  procedente  le  lati  vã- 
mente ao  projecto  que  se  discute. 

Sondo  a  doutrina  verdadeira  aquollaquo 
, sustento,  conserva-se  para  a  egreja  o  sacra. 
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mento  que  abençoa  o  contracto  e  conservou-se 
o  contracto  separado  da  egreja  como  cousa 
civil.  Neste  caso  apparece  o  cjisamento  civil, 
no  qual  só  o  Poder  Publico  trata  de  regalar 
o  contracto,  e  regulando  este  pôde  lo^íislar 
sempre,  fundando  no  direito,  como  entender. 

Si  o  sujeito  tem  fé,  é  catholico,  rc^alisao 
casamento  civil,  e  vae  à  egreja  para  a  san- 
ctiôcar. 

Mns  si  quizerem  sustentar  que  o  contracto 
por  força  é  um  sacramento  e  que  os  ministros 
são  os  próprios  contractantes  ou  nubentes, 
segue-se  que  a  egreja  íica  de  lado,  não  inter- 
vém mais  ;  e  si  a  egreja  não  intervém  mais, 
pergunta-se  :  «  O  poder  civil  tem  decretado 
em  nosso  paiz  um  cavsaíuento  diverso  do  casa- 
mento religioso  ?  Esta  ô  que  ó  a  questão. 

Mostrei  que  o  CJoncilio  de  Trento  deixava, 
de  ser  infaliivel,  desde  o  momento  em  que 
admittisse  ou  tratasse  de  matéria  exti-anha  à 
fé;  e  o  casamento  mu  d  dano,  sendo  ext  ranho  à 
fé,  dizia  eu,  não  podia  o  Concilio  de  Trento 
nesta  parte  ser  infallivel,  porque  não  era  as- 
sistido peio  Divino  Espirito  Santo. 

Ora,  não  podendo  ser  assisti  io  pelo  Divino 
Espirito  Santo,  o  que  se  segue  ?  S(igue-se  que 
o  Concilio  de  Trento  não  estabeleceu  doutrina 
de  fé. 

Isto  não  quer  dizer  que  o  sacramento  do 
matrimonio  não  existe  na  egreja,  e  que  não 
forma  matéria  de  fé;  mas  é  o  sacramento  que 
abençoa  esanctiâca  bimplesmente  o  contracto. 
São  cousas  completamente  diversas  e  que 
lendo-se  os  cânones  doutrinários,  as  disposi- 
ções disciplinarias  do  concilio,  aquillo  que  alli 
se  passou,  qual  era  a  maioria  desse  concilio, 
certamente  que  ha  de  se  reconhecer,  desde 
que  se  queira  interpretar  bem  o  que  alli  se 
deu,  que  a  mesma  doutrina  é  verdadeiramente 
cathoiica  e  de  harmonia  com  o  próprio  con- 
cilio... 

Acciden  tal  mente  ha  uma  distincção  que  é 
a  seguinte:  é  que  quando  o  ministro  tem  coroa 
elle  usa  da  seguinte  fórmula,  depois  de  ouvir 
os  nubentes  declararem  que  querem  casar-se 
livremente:  «uno-vos  em  matrimonio  em  no- 
me do  Padre,  do  Filho  e  do  Espirito  Santo  », 
e  o  juiz  dos  casamentos  usa  de  outra  fórmula 
€  Uno-vos,  em  nome  do  poder  de  que  me  acho 
revestido.» 

Mas,  senhores,  deixemo-nos  de  i Ilusões  ; 
quem  une,  realmente,  um  ao  outro  é  o  con- 
tracto ;  é  o  consenso  mutuo  entre  os  dous. 

Esta  formal idiuie  é  para  dar  certa  impor- 
tância ao  acto.  Quando  à  uma  pessoa  se  diz: 
— uno-vos;— jífc  existe  a  união  pelo  contracto. 
Isto  é  uma  cousa  accidental . 

Por  conseguinte,  a  differençi  consiste  no 
ministro. 

No  estado  actual  das  cousas,  em  face  da 
doutrina  da  egreja,  desta  doutrina  que  eu 
ooQtesto,  o  casamento  civil  decretado  pelo  go- 


verno provisório  é  uma  e  a  mesma  cousa.  Si 
P'»rém,  sustentarem  a  meesma  doutrina,  ô 
cousa  diversa. 

Para  que  a  necessidade  da  intervenção  do 
pjirocho  ?  Para  santiflcar,  para  abençoar  por 
meio  do  sacramento  ministrado  por  parocho. 

Ora,  já  vêem  que  a  distincção  que  faço  re- 
solve e  harmonisa  tudo ;  não  ba  choque  entre 
os  dous  poderes. 

Meus  senhores,  a  differença  está  no  texto 
<lo  preambulo  ás  disposições  concilares  de 
Trento.  Si  isto  não  é  claro,  então  tenho  real- 
mente uma  intolligencia  fraquíssima,  sou 
completíunente  cógo. 

Si  vingar  a  doutrina  do  contracto — sacra- 
mento, isto  é,  que  o  sacramento  ó  o  contracto 
e  -^s  ministros  são  os  nubentes;  tanto  faz  que 
se  celebre  na  Igreja  como  em  qualquer  outro 
logar.  Ora  que  importa  que  os  nubentes  este- 
jam na  prcsençii  do  um  padre  ou  de  qualquer 
outra  pessoa? 

O  Sr.  Olympio  db  Campos  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Costa.  Machado  —  Mas  esta  é  a  dou- 
trina da  egreja  moderna  e  que   eu  combato. 

O  Sr.  Ildefonso  Limi  — E'  o  exemplo  de 
Christo  assistindo  às  bodas  de  Cbanaan  ? 

O  Sr.  Costa  Machado— Nada  é  tão  difflcil 
como  provar  aquillo  que  é  evidente.  Quem 
lho  disse  que  Christo  foi  assistir  ás  bodas  de 
Chanaan  para  santiticar  o  casamento?  Si 
Christo  assistiu  às  bodas  para  santificar  o 
Ciísamonto,  ó  porque  o  contracto  de  casa- 
mento não  é  santiticado.  Note-se  que  estou 
argumentando  com  a  doutrina  que  se  intro- 
duziu na  egreja  no  principio  do  século  XIX. 
Já  mostrei  que  essa  não  é  a  doutrina  do 
passado,  e  V.  Ex.  veiu  em  meu  auxilio  mos- 
trando que  a  matéria  do  sacramento  ó  di- 
versa da  do  contracto. 

O  Sr.  Erigo  Coelho  —  Christo  assistiu  às 
bodas  porque  foi  convidado. 

O  Sr.  Costa  Machado— Mas  estou  mara- 
vilhado de  tanta  sciencia  neste  recinto. 
V.  Ex.  sabe  dizer-me  qual  ó  o  contracto  que 
não  é  natural  ?  Todo  o  contracto  ô  natural 
no  homem,  porque  é  o  exercício  da  liberdade. 
(Apartes.) 

Para  que  estas  dlstincções  capciosas  ?  Não 
ha  direito  que  não  seja  o  desenvolvimento  do 
direito  natural,  não  ha  direito  creação  da 
sociedade,  a  sociedade  o  que  faz  é  interpretar 
esse  direito  e  dar-lhe  expansão.  V.  Bx.  ó 
capaz  de  apresentir  um  direito  que  não  tenha 
a  sua  fonte  no  direito  natural  ?  Para  que  estas 
dlstincções  que  confundem  a  quem  não  co- 
nhece a  matéria  ? 

Antes  de  passar  adeante  tenho  necessidade, 
tomando  em  consideração  alguns  apartes  que 
aqui  ouvi,  de  fallar  ainda  sobre  o  preambulo. 
Nesse  preambulo  os  poderes  de  Trento  foram 
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Ixiacar  a  indissolubilidade  do  casamento  no 
consorcio  de  Adão  e  Eva.  Na  Biblía  não  en- 
contro consorcio  de  casamento  que  consista 
em  sacramento.  O  que  vemos  ô  isto:  Deus 
creou  o  homem  á  sua  imagem,  de  uma  parte 
do  seu  corpo ;  de  uma  costella  fez  a  mulher. 
^  Ora,  eu  não  sei  como  se  possa  dizer,  fundado 
na  Bíblia,  que  a  união  de  Adão  e  Eva  prova  a 
indissolubilidade  do  casimento  quando  havia 
um  só  homem  e  uma  só  mulher.  Mas  veja- 
mos si  a  Bíblia  vem  em  auxilio  da  in  Jissoluhí- 
lidade  do  cas  imento.  Nós  vemos  alli  o  seguinte 
Ikcto:  Abrahão,  descendente  de  Adão,  depois 
me  desceu  para  o  Egypto,  em  consequência 
de  uma  grande  fome  em  seu  paiz,  fez  uma 
cilada  para  evitar  talvez  a  sua  morte.  Sarah, 
era  bonita  e  combinou  com  ella  que  dissesse 
que  era  sua  irmã  e  não  sua  mulher.  Indo, 
porém,  á  presença  de  Pharaó  este  achou-a 
Donita  e  tomou-  lh'a.  Mas  com  o  tempo  e  não 
sei  si  tocado  por  Deus  elle  soube  que  Sarah 
não  era  irmã  mas  sim  mulher  de  Abmhão. 
Então  disse  a  Abrahão  porque  lhe  havia  oc- 
cnltado  que  ella  era  sua  mulher  e  que  a 
loTasse.  Naturalmente  ja  estava  aborrecido 
delia.  Mas  Sarah  era  estéril,  e  que  foz  ? 
*  Tinha  uma  criada,  Agar,  e  então  par.i  Agar 
ter  alhos  por  ella  apresentou-a  a  seu  m.i- 
rido  ;  Abrahão  acceitou-a  :  casaram-se  tam- 
bém ;  e  Abrahão  teve  logo  um  âllio  de 
AgpiTt  que  foi  Ismael.  Mas  a  seu  tempo  Deus 
quiz  compensar  o  grande  sacriflcio  ae  Sarah 
e  deu-lhe  um  íllho  chamado  Isaac. 

Temos  por  consequência  jà  aqui  a  prova 
em  contrario  da  tal  indissolubilidade.  Mas 
cousa  mais  iuteressante  se  segue. 

O  neto  de  Abrahão,  Jacob,  que  enamorou-se 
de  uma  prima,  fllha  de  Lxbão,  que  lh'a  pro- 
metteu  em  casamento,  si  elle  concordasse 
em  trabalhar  sete  annos  para  elle.  Jacob 
aeceitou  o  negocio.  Assim  combinado,  quaadvo, 
terminou  este  prazo,  Libão  fez  uma  grande 
festa  e  à  noute,  talvez  no  escuro,  entregou 
soa  fllha  a  Jacob.  Este  passou  toda  a  noute 
>  com  ella,  mas  no  dia  seguinte  viu  que  tinha 
sido  enganado,  que  Labão  entrega ra-lho  sua 
filha  Lia  em  vez  de  Rachai  que  era  aquella 
que  elle  amava. 

Labão,  respondendo  às  exprobaçõea  de 
Jacob,  dísse-lhe  que  naquella  terra  era  cos- 
tume casarem-s)  primeiro  as  filhas  mais 
velhas:  ficasse,  pois,  elle  com  Lia  durante  uma 
semana,  que  depois  elle  lhe  daria  Hachel, 
comtanto  que  Jacob  trabalhasse  mais  sete 
annos.  Este  consentia,  assim  se  fez,  e  ahi 
temos  Jacob  casado  com  duas  mulheres. 

Mas  oomo Rachel  era  esterili  entregou  Bilha 
sua  criada  a  seu  marido  para  que  este  hou- 
Tease  filhos  delia  ;  por  outro  lado  Lia,  que 
aUás  jà  tinha  tido  um  filho  mas  que  também 
se  tornara  estéril,  entregou  ao  marido  a  sua 
«nada  Zílpa. 

Gamara    V.  TI 


A  própria  Bíblia,  pois,  nos  offerece  este 
exemplo  de  um  homem  casado  com  quatro 
mulheres,  exemplo  que  serve  para  convencer 
os  que  acreditam  na  Biblia  que  ella  não  ga- 
rantem a  indissolubilidade  do  casamento. 

Todas  as  quatro  mulheres  de  Jacob  tiveram 
filhos. 

Feita  esta  consideração,  para  encadear  bem 
a  minha  argumentação,  peço  a  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  que  me  conceda  ainda  a  palavra 
amanhã.  E  promettoa  V.  Ex.  que  amanhã 
hei  de  finalisar  o  meu  discurso.  (Muito  &em, 
muito  bâm  ;  o  orador  é  compr intentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  &  hora  determinada  ao  expe- 
diente. 

O  Sr.  P  Secretario  procede  &  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores  de  4 
do  corrente,  satisâ^zendo  a  requisição  desta 
camará  no  ofiicio  n.  163,  de  18  de  setembro 
findo,  e  relativamente  ao  Consulado  de  Odessa. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de 
Diplomacia  e  Tratados.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de  3 
do  corrente,  enviando  o  requerimento  dos  em- 
pregados civis  da  Escola  Superior  de  Guerra, 
pedindo  augmcnto  de  vencimentos.— A'  Com- 
missão de  Orçamento. 

Requerimentos: 

Dos  empregados  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo,  pedindo  augmento  de  vencimentos. 
—A'  mesma  Commissão. 

Do  Banco  Iniciador  de  Melhoramentos,  pe- 
dindo prorogação  por  dous  annos  do  prazo 
estipulado  no  seu  contracto  para  fixação  de- 
finitiva do  primeironucleo agrícola.— A'  Com- 
missão de  Ornamento. 

O  Sr.  Oouvêa  Hiima  —  Recome- 
çando, Sr.  Presidente,  o  histórico  dos  factos 
pa-ssados  actualmente  em  Sergipe,  devo  pro- 
curar sustentar  as  ultimas  proposições  hon- 
tem  allegadas  por  mim,  quando  a  hora  acha- 
va-se  esgotada,  em  consequenda  de  que  fi- 
quei com  a  palavra  ainda  para  hoje. 

Dizia  eu,  que  os  suppostos  deputados  esta- 
duaes  que  se  foram  reunir  na  cidade  ou  villa 
do  Rosário  do  Cattete,  retiraram-se  do  pala- 
cete da  assembléa,  aa  capital  de  Sergipe,  não 
por  ter  havido  coacção  que  os  obrig[asse  a 
retirar,  e  sim  porque  eram  elles  próprios  que 
I  reconheciam   em  sua  consciência   que   não 
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eram  diplomados,  como  hontem  procurei  de- 
monstrar com  a  própria  lei  do  Estudo. 

A  lei  do  Estado  u.  19,  do  10  «le  agosto  do 
1892,  determina  em  seu  art.  64  que  as  elei- 
ções estaduaes  devem  ser  apuradas  dentro  de 
20  dias.  Tendo  sido  a  eleição  estadual  feita  no 
dia  28  de  fevereiro,  ô  claro  que  legalmente  só 

Eoderia  ser  apuraia  atô  o  dia  2Ó  de  março. 
ias  isto  não  succedeu  porque  esta  apura- 
ção, em  vez  de  se  achar  feita  atô  20  do. 
março,  findou,  como  o  próprio  col  lega  o  padre 
Olympio  me  ailanç  )U  hontem,  oní  13  do  mez 
de  abril. 

Logo  importa  dizer  que  não  existem  depu- 
tados estaduaes  diplomados  por  Sergipe  urna 
vez  que  essa  junta  legalmente  já  não  podia 
reunir-se  depois  do  prazo   fatal  da  lei . 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Provarei  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— Pôde  provar  com  a 
sua  lógica,  mas  htide  ser  contra  a  disposição 
clara,  terminante  da  lei. 

E  foi  assim,  Sr.  Presidente,  que  os  meus 
amigos  convencidos  de  que  nenhum  dos  elei- 
tos na  eleição  de  28  de  fevereiro  achavam-se 
diplomados,  certos  dessa  verdade,  considera- 
vam que  nenhum  se  achava  diplomado  e  con- 
sequentemente todos  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias  com  o  direito  de  discutir  na  as- 
«embléa  o  seu  direito  e  tomar  assento  como 
Topresentante  e  como  eleito  na  eleição  de  fe- 
vereiro. 

Apresentando-se  assim  os  meus  amigos,  to- 
maram conta  de  uma  das  bancadas,  deixando 
a  outra  livre  e  na  esperança  de  que  chegas- 
sem estes sup postos  diplomados. 

Chegados  eíles,  limitaram-se  apenas  pela 
intervenção  de  um  dos  distinctos  suppostos 
diplomados,  o  coronel  Benjamin,  a  reclamar 
a  cadeira  de  presidente  ao  Sr.  coronel  Ben- 
jamin, considerando-o  como  o  mais  velho  de 
entre  elles,e  como  diplomado,  para  ser  o  pre- 
sidente interino  daquella  assembléa. 

Presenciei  este  facto  e  vi  a  maneira  porque 
os  meus  amigos  pediam  para  que  os  nossos 
adversários  tomassem  assento  nas  suas  ca- 
deiras e  discutissem  a  eleição. 

Elles,  porém,  sem  nenhuma  coacção,contra 
a  nossa  espectativa,  rotiraram-se  da  assem- 
bléa seguindo  dahi  para  reunirem-se  no 
Hosario  do  Cattete  cinco  ou  seis  léguas  dis- 
tante da  Capital. 

Que  não  houve  coacção,  a  pesar  de  já  se 
ter  alligado  isso  nesta  Camará  e  provavel- 
mente no  Senado,  ó  o  próprio  jornal  que  re- 
presenta a  politica  dos  meus  distinctos  col- 
legas  que  o  diz  nestas  palavras  :  «Rotiraram- 
se  por  não  dispor  de  força  para  impor  o 
respeito  á  lei,  porque  a  força  feri eral  em  ul- 
timo caso,  ap pareceria  em  favor  do  elemento 
anarchisador». 


Isto  prova,  Sr.  presidente,  que  a  força  fe- 
deral não  appareceu  em  fivor  deste  elemen- 
to, que  elles  intitulam  anarchisador. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  O  que  se 
disse  é  que  estavam  lá  oíficiaes  à  pai- 
sana. 

O  Sr.  Gouvèa.  Lima  —  Eu  já  disse  que  co- 
nheço poticos  olflciaes  dos  que  conpõem  o- 
batalhão  33° ;  mas  vi  dous  a  tr^s  à  paisana, 
nas  tribunas,  como  outro  qualquer  especta- 
dor. 

O  Sr.  Gemi  mano  Brazil  —  E  o  coronel 
Ferraz,  não  estava  lá  ? 

O  Sr.  Gonvi£\  Lima—  Não  o  vi;  não  estava 
ó  o  que  posso  garantir  e  não  era  preciso  alli 
ostentação  de  força  :  nenhum  dos  oíBciaes- 
deu  signal  de  violência  ou  de  imposição,  na 
intuito  de  evitar  a  discussão  de  direitos. 
Estes  oíliciaes  não  estavam  ali  no  intuito  de 
intervirem;  foi  a|>enas  uma  presum|)ção  da 
parte  dos  amigos  dos  meus  nobres  col  legas. 
Mas  a  presumpjão  tem  de  cerler  a  verdade  e 
desde  que  não  se  deu  um  só  facto  que  viesse 
robustecer  esta  presumpção,  o  que  se  pôde 
dizer  lógico  e  evidentemente  é  que  os  amigos 
de  S.  Ex.  quando  para  alli  foram,  já  estavam 
de  plano  formado  para  irem  renuir-se  no  Ro- 
Síirio  do  Cattete  ou  em  outro  logar. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Porque  não  ti- 
nham garantias. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— Qual  não  tinham  ga^ 
rantias. . . 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Elles  acharam 
OS  legares  occupados. 

O  Sr.  Gouvka  Lima— Como  occupados, 
pois,  se  as  bancadas  estavam  devolutas  ?E 
quando  mesmo  estivesem  occupadas,  o  salão 
era  espaçoso  e  cada  um  podia  defender  os 
seus  direitos. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— E  as  galerias  e 
os  apaniguados  intervindo  e  pertubando  a 
ordem  ? 

O  Sr.  Gouvka  Lima— Quem  disse  a  S.  Ex. 
que  o  povo  que  occupava  as  galerias,  estava 
do  nosso  lado  fazendo  barulho  a  nosso 
fíivor  ? 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  A  mesa  inte- 
rina telegraphou  para  aqui  di/endo  que  si 
não  fosse  a  força  das  bc^yonet^is  os  nossos 
amigos  teriam  tomado  parte. 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Foi  uma  Inver- 
dade desse  teiegramma,  viam  deante  de  si 
um  espectro  e  isso  bastou  para  rotirarera-se 
os  amigos  de  S.  Kx.  para  o  Rosário  do  Cat- 
tete e  la  consideraram-se  reunidos  em  assem- 
bléa, pois  esteja  era  o  plano  de  antemão. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—E  muito  legal. 
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O  Sr.  Gouvéa  Lima  —  Não  foi  leçal;  vou 
provar  a  V.  líz*  como  esta  assemblóa  foi 
toda  illicita  e  illegal. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Foi  que  ainda 
hontem  lastimava  de  ser  varrido  pelo  23 
de  novembro,  é  coharente  hoje  defendendo  a 
^e^iidade  da  assemblóa  de  Aracaju. 

Isto  só  serve  para  mostrar  que  V.  Ex* 
acostuma -se  as  11  legalidades. 

O  Sr.  Gouvéa  Lima  —  A  illegalidade  só 
pdde  afagar  os  maus  espíritos. 

Sou  dos  homens  que  procuram  sempre 
pautar  os  seus  actos  com  muita  tionestidade 
como  V.  Ex.  não  me  pode  contestar. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Não  trato 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  Eu  vou  provar  a 
V.  Ex.  que  o  acto  ó  illegal. 

E'  illegal  o  acto  do  Dr.  Ca^asans  fazendo 
com  que  os  suppostos  diplomados  se  reunis- 
sem na  villa  do  Rosário  do  Catt«ít'e  onde 
elle  abrindo  a  sessão  legislativa,  leu  a  sua 
mensagem  no  dia  7  do  niez  ílndo,  ô  iliogal 
porque,  diz  a  Constituição  no  art.  ô»  §  3": 
(lê): 

A  assembléa  reunir-se-ha  ind^pendento  de 
convoc  ição,  na  Capilal  do  Estado  no  dia  7 
de  setembro  de  cada  anno,  etc. 

Também  podorá  funccionar  em  outro  logar 
precedendo  deliberação  delia,  ou  convocação 
motivada  de  sua  Mesa  ou  do  presidente  do 
estado,  approvada  pela  mesma  asáemblôa 
logo  que  se  reúna. 

A  essa  reunião  não  proceieu  deliberação 
da  mesma  assembléa,  nem  convocação  moti- 
vada de  sua  mesa,  nem  acto  prévio  e  moti- 
vado do  Presidente  do  Estado  que  determi- 
nasse a  transferencia  de  sua  reunião  para 
fora  da  Capit  il . 

O  acto  de  4  de  setembro,  que  deliberou 
essa  transftí.^encia,  praticado  pelo  Presidente 
do  Estado,  é  incoiistitudonal,  porque  todoá 
os  actos  possíveis  de  transferencia  da  Assem- 
bléa da  sede  da  capital  para  qualquer  outro 
ponto  dentro  do  estado  devem  ser  motivados 
previamente,  isto  é,  antes  do  dia  da  sua 
reunião,  e  a  Assembléa,  por  força  da  lei,  es- 
tava reunida  em  sessão  preparatória  desde  o 
dia  3,  nem  o  Presidente  na  sua  mensagem 
lida  perante  essa  illegal  reunião,  deu  noti- 
da  do  acto  da  sua  transferencia  para  alli, 
logo  os  actos  praticados  por  aquella  supposta 
assembléa  não  tem  a  importância  legislativa 
que  os  meus  nobres  collegas  por  Sergipe  lhe 
querem  dar. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  —  Perdôe-me  ; 
08  seus  collegas  não  estão  encarregados  de 
dar  caracter  postiço  a  um  acto  que  está  pre- 
visto pela  Constituição.  S.  Ex.  acaba  de  ler 
um  artigo  e  se  limitou  a  fazer  commentarios 


que  não  se  entendem  com  a  natureza  dos 
factos. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  (Lê.)  Acabei  de  ler 
a  disposição  constitucional,  Sr.  Presidente,  e 
por  elia  se  manifesta  a  inconstitucionalidade 
do  acto  presidencial  de  4  daquelle  moz. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Ahi ;  com  a 
convocação  do  presidente  do  Estado.  E'  o       1 
caso.  (Ha  outros  apartes.)  '\ 

O   Sr.   Gouvèa  Lima  —  Mas  quando  os       j 
amigos  de  V.  Ex.    reuniram-se  no   Rosário 
do  Cattete  não  existia  esta  convocação,  tanto 
assim  que  elle  em  sua  mensagem  não  fez 
allusão,  não  tocou  nessa  espécie. 

O  Sa.  Olympio  de  Campos  — Mas  está  no 
expediente  otflcial. 
O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  Não  está. 

O  Sr.  Geminlano  Brazil  —  Não ;  esta 
discussão  não  é  para  um  parlamento.  E'  lei 
escripta  e  quem  souber  ler  sabe  onde  está  a 
razão, 

O  Sr.  Gouvéa  Lima  —  Mas  então  eu  leio 
mal,  ou  não  com  prebendo  o  que  leio. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  —  E'  um  engano; 
lô  bem. 
Esta  chegando  braza  para  sua  sardinha. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima  —  Costumo  dizer  as 
cousas  como  penso  que  ellas  são,  sem  rodeios 
nem  embargos,  e  é  assim  qne  sustento  pelas 
razões  expostas  a  inconstitucionalidade  do 
acto  do  presidente  do  estado. 

Sr.  Presidente,  procuro  sempre  pautar 
os  meus  actos  quer  nesta  Camará,  quer  em 
qualquer  outro  logar,  qu  ilquer  que  sejam  as 
condições  e  as  03casiões,  baseiando-oá  sempre 
nos  princípios  genuínos  da  justiça,  e  assim 
procedo  sempre  na  melhor  boa  fé,  nunca  pro- 
curando torcer  ou  sophismar  as  questões  e  os 
factos  por  mais  intrincados,  por  mais  diflfllceis 
que  pareçam. 

Sr.  Presidente,  procuro  sempre  usar  de 
expressões,  nas  quaes,  nem  sequer  transpa- 
reça o  menor  vislumbre  de  onensa  a  quem 
quer  que  sej  i. 

Me  achava  em  Sergipe,  quando  nesta  Ca- 
mará levantaram-se  algumas  apreciações  so- 
bre os  factos  alli  occorridos,  e  alguém,  não  sei 
si  o  Sr.  general  Glicerio  apresentou  um  re- 
querimento que  foi  approvado  nesta  casa... 

O  Sr.  Olympio  de  Campos—  Póde-se  dizer : 
por  unanimidade - 

O  Sr.  Gouvèa  Lima...— censurando  os 
acontecimentos  occorridos  naquelle  Estado - 

Parece  que  esta  casa  entendia  que  lhe  so- 
brava competência,  para  immiscuir-se  nas 
questões  dos  Estados. 

10  Sr.  Olympio  de  Campos—  V.  Ex.  não  se 
acha  bem  informado ;  no  requerimento  se  de- 
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clarava  que  a  casa  confiava  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  restabeleceria  o  governo 
legal  e  mandava  que  se  tele-raphasse  ao 
detentor  do  governo  que  a  Gamara  so  reco- 
nheceria o  governo  legal. 

O  Sr.  QovvèA.  Lima- O  que  não  resta  du- 
vida, Sr.  Presidente,  ó  que  nos  achamos  sobre 
o  regimem  republicano,  sobre  o  regim<mi  fe- 
derativo, que  não  dá  direito  à  Unlao,  ao 
Congresso  mesmo  da  União  intervir  nos  ne- 
ffocios  dos  Estados,  sinão  quando  existam 
perturbações  que  alterem  a  paz,  a  ordem  dos 
estados.  Consegui ntemen te,  não  posso  deixar 
de  ftizer  meus  reparos,  vendo  que  este  poder 
parece  ter  querido  intervir-se  na  politicando 
meu  Estado. 

A  Constituição  de  24  de  fevereiro,  em  ne- 
nhuma de  suas  desposlçOes,  autorisa  essas 
intervenções  e,  portanto,  foi  um  acto  apenas 
de  manifestações  que  muitos  distmctos  repre- 
sentantes desta  casa,  talvez  fizessem,  por 
homenagem  mesmo  aos  representantes  de 
Sergipe ;  mas,  não  tinham  direito  para  isto, 
porque  a  Constituição  Federal  não  llies  con- 
cede estas  prerogiitivas. 

O  SR.  Geminiano  Brazil— Mas  concede  o 
de  velar  pela  guarda  da  Constituição  e  das 
leis  e  foi  justamente  o  que  o  Congresso,  o 
primeiro  fiscal  das  leis  orgânicas  e  constitu- 
cionaes,  fez. 

O  Sr.  Gouvèa  Lima— Sr.  Presidente,  ainda 
neste  caminho  encetado  dos  meus  reparos 
não  posso  deixar  de  mostrar  também  o  meu 
desagrado  com  relação  aos  que  acabou  de 
praticar  a  Mesa  desta  Camará  com  relaçiio  a 
um  telegramma  que  tivo  occasião  de  passar- 
Ihe  de  Sergipe,  communicando-lhe  o  meu 
modo  de  pensar  e  que  aguardasse  a  minha 
vinda,  para  depois  ouvir-me. 
Bom,  e  o  meu  reparo  ó  este. 
E*  que  eu  vi  que  alguns  telegrammas  pas- 
sados á  esta  Camará  foram  publicados  e  fize- 
ram obra  por  ahi;  e  eu  em  vista  deste 
facto,  entendi  também,  como  representante 
do  Estado,  dever  passar  um  telegramma  à 
Mesa  desta  Camará,  telegramma  que  não  foi 
publicado. 

O  Sr.  Geminia.no  Brazil— Eu  ignorava  a 
existência  deste  telegramma. 

O  Sr.  Gouvba  Lima- Passei,  e  resta-me  o 
direito  de  interpellar  a  Mesa  sobre  o  motivo 
por  que  deixou  de  publical-o. 

O  Sr.  Olympio  db  Campos— Talvez  se  ti- 
vesse perdido  entre  outros  papeis. 

O  Sr.  Gouvba  Lima— E'  possível,  e  eu 
acceito  qualquer  explicação. 

Sr.  Presidente,  a  hora  está  a  dar,  e  não 
desejo  fatigar  por  mais  tempo  aatten^  dos 
meVs  collegas>«o  apoiados),  dignos  depu- 


tadoa  por  Sergipe,  que  teem  me  honrado  com 
a  sua  presença  nesta  discussão;  vou,  por- 
tanto, concluir  pedindo  a  V.  Ex.,  ao  termi- 
nar, que  sejam  publicados  com  o  meu  discur- 
so os  documentos  a  que  me  tenho  referido. 

São  elles  os  seguintes.  (Lê-) 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— V.  Ex ;  assume 
a  responsabilidade  desses  documentos? 

O  Sr.  Gouvba  Lima—  VV.  EEx.  teemlacre- 
ditado  nas  informações  que  tem  tido,  e  pe- 
las quaes  tem  feito  grandes  accusações,  poiv 
que  não  hei  de  eu  acreditar  nestes,  que  con- 
bistera  em  abaixo  assignados  com  firmas  re- 
conhecidas? ,      ,       ,  ♦  «    „s^ 

Sou  apenas  portador  dos  documentos,  nao 
assumo  a  responsabilidade. 

Tenho  concluido.  (Muito bem;  muito  bem.) 

Documento  a  que  se  refere  o  Sr-   Deputado 
GouTêa  liima 

Nós,  abaixo  firmados,  declaramos  que  fize- 
mos a  eleição  de  dia  30  de  julho  do  corrente 
anno,  para  presidente  e  vice-presidente  do 
Estado,  sem  constragimento  algum,  em  li- 
berdade. 

l  Itabaianinha,  10  de  agosto  de  1894.— Lea- 
nardo  Calasans  de  Alencar.— Joaquim  Martins 
de  Góes  Fontes. —Eduardo  Carvalho  Fontes. — 
António  Lourenço  de  Carvalho.  —  Francisco 
Monteiro  de  Carvalho.— Francisco  Sérgio  de 
Goes.—Serapião  Monteiro  de  Carvalho.— José 
Genesio  Baptista  de  Goes.—Elpidio  Baptista  de 
Souza.— António  Dantas  Portetal. 


Reconheço  as  firmas  supra  por  próprias. 
Dou  fó.— Itabaiana,  11  de  agosto  de  1894.— 
Em  testemunha  da  verdade.— R.—M.—P.— 
O  tabellião,  Ricardo  Moreira  Guimarães  Can- 
st  ar  gel. 

Eu,  Ernesto  Borges  de  Barros,  declaro  que 
fiz  a  eleição  do  dia  30  de  julho  do  corrente 
anno,  para  presidente  e  vice-presidente  do 
Estado,  sem  constrangimento  algum,  em  li- 
berdade. 

Districto  de  Paz  de  Gerú,  5  de  agosto  de 
1394,—  Ernesto  Borges  de  Barros. 

Reconheço  a  lettra  e  firma  supra  própria. 
Dou  fé.  Itabaiana,  11  de  agosto  de  1894.-- 
Em  testemunho  da  verdade,  o  tabelliao,  Rt- 
cardo  Oliveira  Guimarães  Canstargel. 

Illm.  Cidadão  Dr.  juiz  de  direito, 
Attesto:  ao  primeiro  quesito  aflarmativap- 
mente;  ao  segundo  que  nas  secções  que 
fúnccionaram,  1»,  2*  e  3*,  a  força  publica  não 
se  apresentou ;  ao  terceiro  quesito,  flmal- 
mente,  que  todos    que  Pedro  Barreto  Pe- 
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drofio  Freire,  eleitor  residente  nesta  cidade, 
precisa  que  V.  S.  lhe  atteste  o  seguinte: 
h,  Bi  houve  aqui  eleição  para  presidente  e 
Tioe-presidente  do  estado  no  dia  30  do  pró- 
ximo passado  ;  2°,  si  houve  a  menor  coacção 
ou  presença  de  força  publica  nos  log>res 
onde  funccionaram  as  diversas  sessões ;  d*',  si 
o  resultado  da  eleição  foi  a  expressão  da 
liberdade  do  voto  de  cada  cidadão  eleitor. 

Pede  deferimento.  —  E.  R.  M.  —  Pedro 
Barreto  Pedroso  Filho, 

N.  615—  Sello  Rs.  220.  Pagou  duzentos  e 
Tinte  réis  de  sello  com  addicionaes. 

Exactoria  de  Maroim,  16  de  agosto  de  1894. 
—O  escrivão,  Euclides  Sampaio , 

Compareceram  á  eleição  votaram  livre- 
mente. 

Maroim,  16  de  agosto  de  1894.  —  O  juiz  de 
direito,  Gonçalo  Vieira  de  Mello, 

Reconheço  por  verdadeira  a  lettra  e  firma 
do  attestado  supra,  e  retro,  do  que  dou  fó. 

Cidade  de  Maroim,  16  de  agosto  de  1894.— 
P.  M.  A.—  Em  testemunho  da  verdade.— 
O  1"  tabeliião,  Thomaz  de  Aquino  Modiado, 

Pedro  Barreto  Pedroso  Freire,  eleitor  resi- 
dente nesta  cidade,  precisa  que  V.  S.  lhe  at- 
teste o  seguinte:  2*»,  si  houve  aqui  eleição 
para  presidente  e  vice-presidente  (^o  Estado  no 
dia  30  do  próximo  passado ;  2*,  si  houve  a  me- 
nor coacção  ou  presença  de  força  publica  nos 
logares  onde  funccnionaram  as  diversas  se- 
cções; 3^,si  o  resultado  da  eleição  foi  a  expres- 
são da  liberdade  do  voto  de  cada  cidadão  elei- 
tor. Peie  deferimento.  E.  R.  M.— Maruim, 
16  de  agosto  de  1894. 

N.  616.— Sello,  220  réis.  Pagou  duzentos  e 
vinte  réis  de  sello  com  addicionaes.  Exactoria 
de  Maroim,  16  de  agosto  de  1894.— O  escri- 
vão, Euclides  Sampaio, 

nim.  Sr.  Pedro  Barreto  Pedroso  Freire. 
Ao  primeiro  quesito,  sim,  no  30  de  junho  se 
procedeu  eleição  para  presidente  e  vice-pre- 
sidente do  Estado. 

Ao  segundo.  Na  1*  seccção  que  ílincclonou 
sob  minha  presidência,  não  houve  presença 
de  Ibrça  publica  e  o  resultado  delia  foi  a  ex- 
pressão genuina ;  quanto  á  2''  secção  nada  sei, 
e  3*  secção  que  me  foi  apresentado  pelo  elei- 
tor d  1 1*  secção  Francisco  Corrêa  Dantas  Fi- 
lho um  protesto  que  indeferi  por  nada  se  re- 
ferir ã  1"  secção. 

Ao  terceiro  :  j&  floa  respondido  com  o  se- 
gundo quesito. 

Maroim,  16  de  agosto  de  lS9i, -^Sabino  José 
Ribeiro. 


Reconheço  por  verdadeira  a  lettra  e  firma 
do  attestado  supra  e  retro,  do  que  dou  fé. 
Cidade  do  Maroim,  16  de  agosto  de  1894.— 
T.  A.  M—  Em  testemunho  da  verdade,  o 
tabeliião,  Thomaz  de  Aquino  Machado. 

Illm.  cidadão  presidente  da  2"  sessão  eleito- 
ral deste  município.-  Attesto  afflrmativa- 
mente  com  relação  ao  primeiro  quesito,  no 
dia  30  de  julho  próximo  passado  procedeu-se 
aqui  a  eleição  para  presidente  e  vice-presi- 
dente do  Estado. 

Pedro  Barreto  Pedrozo  Freire,  eleito,  resi- 
dente nesta  cidade,  precisa  que  V.  S.  lhe 
atteste  o  seguinte:  1°,  si  houve  aqui  eleição 
para  presidente  e  vice-presidente  do  Estado 
no  dia  30  do  próximo  passado;  2",  si  houve 
a  menor  coacção  ou  presença  de  força  publica 
nos  logares  onde  mnccionaram  as  diversas 
secções;  3°,  si  o  resultado  da  eleição  foi  a  ex- 
pressão da  liberdade  de  voto  de^cada  cidadão 
eleitor. 

Pede  deferimento.  E.  RM. 

Maroim,  16  de  agosto  de  1894.—  Pedro 
Barreto  Pedrozo  Freire» 

N.  618  —  Sello  220  réis  Pagou  duzentos  e 
vinte  réis  de  sello  com   adílicionaes. 

Exactoria  de  Maroim,  16  de  agosto  de  1894 
—O  escrivão,  Euclides  Sampaio. 

Quanto  ao  segundo  quesito,  não  houve  pre- 
sença de  força  publica  que  impedisse  a  boa 
ordem  do  processo  eleitoral,  não  houve  coa- 
cção aos  eleitores.  Quanto  ao  terceiro,  final- 
mente, tendo  corrido  tudo  pacificamente,  foi 
apurado  justamente  o  que  continha  na 
urna. 

Maroim,  16  de  agosto  de  1894.—  Manoel 
Joaquim  de  Oliveira. 

Reconheço  por  verda^leira  a  lettra  e  firma, 
do  attestado  supra  e  retro,  do  que  dou  íé 

Cidade  de  Maroim,  16  de  agosto  de  1894.' 
P.  M.  A.  Em  testemunho  da  veixiade.— O  !• 
tabeliião.—  Thomaz  de  Aquino  Marchado. 

Illm.  cidadão  presidente  da  3*  secção  elei- 
toral deste  município— Pedro  Barreto  Pe- 
droso Freire,  eleitor  residente  nesta  cidade» 
precisa  que  V.  S.  lhe  atteste  o  seguinte:  1% 
si  houve  aqui  eleição,  para  presidente  e  vice- 
presidente  do  estado,  no  dia  30  do  mez  pró- 
ximo passado ;  2*>,  si  houve  a  menor  coacção 
ou  presença  da  força  publica  nos  logares  onde 
flinccionaram  as  diversas  sessões ;  3\  si  o  re- 
sultado da  elei(,ão  foi  a  expressão  da  liberdade 
do  voto  de  cada  cidadão  eleitor. 

Pede  deferimento.— E.  R.  M.— Maroim,  16 
de  agosto  de  1894.— Perfro  Barreto  Pedroso 
Freire. 
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Attesto  quanto  ao  1°  quesito  afflrmati vãmen- 
te; quanto  ao  2<>  na  secção  por  mim  presidida 
não  haver  a  menor  coacção  nem  a  presença 
daforça  publica  não  cons1»ndo-me  o  contrario 
nas  outras  secções  ;  ao  3*  quesito  respondo 
que  o  resultado  da  referida  eleição  foi  a  ex- 
posição genuina  da  vontade  livre  dos  eleitores 
que  compareceram. 

Maroim,  16  de  agosto  de  1894.— /acmí Ao 
Cardoso  da  Silva. 

N.  617— Sello  220  réis— Pagou  220  reis  de 
sello  como  addiclonaes. 

Exactoria  de  Maroim,  16  de  agosto  de  1894. 
— O  escrivão,   Euclides  Sampaio^ 

Reconheço  por  verdadeira  a  lettra  e  firma 
do  attestado  supra  e  retro,  do  que  dou  fé. 

Cidade  de  Maroim,  16  de  agosto  de  1894.— 
T.M.  A.  Em  testemunho  da  verdade.— O 
1**  tabellião,   Thomaz  de  Aquino   Machado, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  29—1894 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  licen- 
ça a  Francisco  Ferreira  de  Moraes^  para 
introduzir  no  pais  dous  mil  trabalhadores 
liberianos,  segundo  as  condições  que  estabe^ 
lece^  com  emenda  do  Sr,  A.  Olyntho  e  outro 
e  parecer  da  Commissão  de  Obras  Publicas  e 
Colonização  de  1894^  considerando  o  projecto 
desnecessário, 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
sação,  tendo  em  vista  o  projecto  n.  29  de 
1893,  que  autorisa  o  governo  a  conceder  ao 
cidadão  Francisco  Ferreira  de  Moraes  licença 
para  introduzir  no  paiz  2.000  liberianos,  tra- 
balhadores, é  do  seguinte  parecer  : 

A  Constituição  no  §  10  do  art.  72,  garante 
a  livre  entrada  ou  sahida  do  território  na- 
cional, a  qualquer  extrangeiro,  ou  quem 
quer  que  seja,  independentemente  de  passa- 
portes em  tempo  de  paz. 

Parece,  pois,  á  commissão  deante  da  ca- 
tegórica garantia  constitucional,  ser  livre  a 
entrada  dos  immigrantes  de  que  trata  o  pro- 
jecto, salvas,  em  relação  a  elles,  como  a 
quaesquer  outros  indivíduos  as  restricções  e 
perigos  de  natureza  meramente  policial. 

Sob  esse  ponto  de  vista  parece  a  commissão, 
visto  o  projecto  estabelecer  apenas  a  permis- 
são para  o  caso  especial,  quando  a  possibili- 
dade constitucional  é  genérica  e  ampla,  que 
o  projecto  ó  desnecessário,  pois  independo  de 
licença  aos  poderes  públicos  a  entrada  ou  sa- 


hida de  quem   quer  que  seja,  do  território 
nacional,  em  tempo  de  paz. 

S.  R.— Rio,  3  de  outubro  de  1894.—  Coelho 
Cintra,  relator. — Urbano  de  Gouvêa. — Arthur 
Torres, — Nogueira  Paranaguá, —  José  Bevi' 
laqua , 

EMENDA  DO    SR.   ANTÓNIO    OLYNTHO  E    OUTRO, 
OFFERECIDA  AO  PROJECTO  N.  29,  DE  1893 

Accrescente-se  no  fim  do  n.  2  do  art.  1*> : 
«...  bem  como  repatriar,  no  fim  de  2  an- 

nos,  aos  que  desejarem.  » 
Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de  1894.— 

António  Olyntho, — Nogueira  Paranaguá, 

N.  29-  1893 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colonisa- 
ção,  tendo  presente  o  requerimento  que  ao 
Congresso  Nacional  dirigiu  o  cidadão  Fran- 
cisco Ferreira  de  Moraes,  a  3  de  maio  findo, 
vem  dizer  á  Camará,  assim  convencida  como 
respeitosam,ente,  que  sobre  a  matéria  em 
questão  mantém  as  mesmas  idéas  que  foram 
emittidas  no  seu  parecer  do  anno  próximo 
passado,  quando  o  mesmo  cidadão  pediu  ao 
Poder  Legislativo  licença  para,  a  titulo  de 
experiência,  introduzir  no  paiz  500  traba- 
Ihi' dores  liberianos. 

Km  todo  caso,  convém  lembrar  que  dous 
elementos  novos  foram  agora  incorporados  ao 
estudo  da  matéria;  Um,  que  é  negativo,  deri- 
va-se  da  discussão  do  projecto  do  anno  pas- 
sado, e  vem  a  ser  o  escrúpulo  manifestedo 
por  alguns  dos  oradores,  de  ficar  degenerado 
em  trafico  de  escravos  o  serviço  de  importa- 
ção do  hrooman  ;  outro,  que  é  positivo,  deri- 
va-se  do  facto  f^e  já  se  haver  concedido  licença 
p»ra  a  introducção  do  trabalhador  asiático, 
ficando,  como  excepção  odiosa,  e  talvez  preju- 
dicial, prohibida  a  importação  do  trabalhador 
africano. 

Reflectindo  sobre  o  facto  de  uma  escravisa- 
ção  provável  dos  trabalhadores  importados,  a 
Commissão  concluo  que  poderia  evital-o  per- 
feitamente, subordinando  a  licença  pedida  a 
clausulas  taes,  que  tornassem  impossível  a 
sua  consumação. 

Assim,  a  (/ommissão  é  de  parecer  que  seja 
deferido  o  mencionado  requerimento,  e  con- 
cluo pelo  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  conceder  ao  cidadão  Francisco  Fer- 
reira de  Moraes  licença  para  introduzir  no 
paiz  dous  mil  trabalhadores  liberianos,  sob 
as  condições  seguintes  : 
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1",  não  haverá  ónus  de  espécie  alguma  para 
-o  Estado  ; 

2-',  ao  contractante  serão  impostas  clausulas 
iaes,  que  de  modo  algum  permittam  confusão 
entre  a  importação  dos  trabalhadores  e  o 
trafego  dos  escravos. 

Art.  2.*»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  da^  sessões,  13  de  julho  de  1893.— 
António  0^/mí/io,  presidente.— /o w  do  Prado ^ 
relator. —  Caetano  de  Albuquerque, —  A,  ín- 
dio do  Brazil, — /.  Nogueira  Paranaguá, 

N.   141  A—  1893 

Isenta  do  imposto  d^>  importação  os  tnateriaes^ 
unachinas  e  afjparelhos  destinados  d  explora- 
ção do  carvão  de  pedra^  e  o  piwti  e  o  breu 
desti/iados  ao  fabrico  de  briquettes,  com  uyn 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento^  de 
i894. 


Volta  á  Commissão  de  Orçamento  para  in- 
terpor parecer,  o  projecto  n.  141  A,  de  4  de 
setembro  de  1893,  substitutivo  apresentado  ao 
den.  1 11  do  mesmo  an no,  ambos  referentes 
à  isenção  de  direitos  de  importação  sobre  ma- 
teriaes,  machinas  e  apparelhos  destinados  á 
exploração  do  carvão  de  pedra,  o  pixe  e  o 
treu  destinado  ao  fabrico  de  briquettes . 

E'áfem  duvida  escusado  realçar  a  iraportan- 
•cia  do  carvão  de  pedra  como  factor  industrial, 
assim  como  demonstrar  os  benefícios  que  re- 
sultariam para  o  Brazil  da  exploração  de  suas 
minas  em  escala  sufflciente  para  dispensar  ou 
mesmo  reduzir  a  importação  do  extrangeiro. 
Os  sacrifícios  que  acaso  resultarem  da  isen- 
to consagrada  tanto  no  projecto  primitivo 
€omo  no  substitutivo,  serão  de  certo  larga- 
mente compensados,  devendo  notar-se  que 
em  caso  algum  poderá  essa  medida  affectar 
prejudicialmente  as  rendas  publicas,  por- 
quanto ou  delia  resulte  o  desenvolvimento  da 
industria  que  se  procura  proteger,  e  nesse 
caso  a  producção  nacional  ficará  proporcio- 
nalmente enriquecida  de  um  artigo  de  eleva- 
díssimo valor ;  ou  não  produz  esse  effeito,  e 
não  se  realisa  o  desfalque  que  decorre  da 
isenção  í^os  impostos. 

Parece,  pois,  que  a  providencia  proposta 
está  no  caso  de  merecer  a  approvação  da  Ga- 
mara para  ser  transformada  em  lei. 

Cumpre,  porém,  observar  que  o  projecto 
-substitutivo,  concebido  em  termos  que  em 
jiada  contrariam  ou  prejudicam  as  disposi- 
ções do  que  foi  olferecido  pela  Commissão  de 
Fazenda  e  Industria  do  anno  passado,  parece 
todavia  pela  generalidade  que  estabelece, mais 
equitativo  e  adequado,  ampliando  á  totali- 
dade do  ramo  industrial  de  que  se  trata,  as 


vantagens  destinadas  a  fomental-o  e  dar-lhes 
alento. 

Assim  merece  elle  de  preferencia  ser  ado- 
ptado. 

Relativamente  á  emenda  apresentada  no' 
sentido  de  tornar-se  extensiva  ao  petróleo  & 
sua  rectificação  a  isenção  dos  mesmos  impos- 
tos, convém  lembrar  que  essa  mediria  viria 
ferir  direitos  garantidos  pelo  governo  ou  pelo 
menos  perturbar  o  regimen  de  contractoá  por 
elle  firmados . 

O  objectivo  que  parece  ter  em  vista  a 
emenda,  sem  duvida  muito  justo,  qual  o  de 
auxiliar,  como  no  projecto,  a  industria  na- 
cional, creando  uma  nova  fonte  de  explora- 
ção industrial,  é  assumpto  sobre  o  qual  já  o 
governo  resolveu,  concedendo  a  isenção  pro- 
posta a  duas  fabricas  de  refinação  de  petró- 
leo, uma  destinada  a  abastecer  o  norte,  si- 
tuada no  Estado  da  Bahia,  outra  destinada  & 
abastecer  o  sul,  situada  no  Rio  de  Janeiro. 

Ambas  as  concessões  foram  seguidas  da 
contracto  lavrado  no  contencioso  do  Thesoura 
Federal,  sendo  que  em  relação  á  fabrica  do 
Rio  de  Janeiro  o  governo  impoz  a  condição 
de  repartir  por  igual  com  o  Thesouro 
o  excedente  de  12  •^/o,  nos  seus  dividendos. 

Esses  contractos  evidentemente  visam  o 
objectivo  de  estabelecer  no  paiz  uma  indus- 
tria que  até  agora  só  tem  sido  explorada  no 
extrangeiro,  mantendo-se  o  Brazil  simples- 
mente uo  papel  de  grande  consumidor,  e  ao 
me^mo  tempo  garantem  a  reducção  do  preço 
do  kerosene  em  beneficio  das  populações  do 
interior  qne  o  gastam  em  grande  escala  como 
artigo  da  illuminação  e  com  proveito  para  as 
classes  de  recursos  parcos  que  em  geral  não 
empregam  outro  elemento.  E  essas  vanta- 
gens parecem  ser  conseguidas  com  sacriflcio 
mui  diminuto,  pelo  menos  em  relação  á  fa- 
brica do  Rio  de  Janeiro  que  deve  supprir  pela 
divisão  dos  lucros  o  que  o  Thesouro  pôde 
perder  pela  isenção  dos  impostos. 

Na  permanência  desses  contractos  não  con- 
vém decretar  medidas  que  alterem  o  regimen 
por  elles  estabelecido,  pois  tal  seria  invali- 
dal-os  e  reduzil-os  a  um  acto  vão  e  sem  con- 
sequências, emprestando  assim  ao  governo 
que  os  firmou  um  papel  pouco  sisudo. 

Cumpre  notar  que  o  contracto  relativo  à 
fabrica  do  Rio  de  Janeiro  contém  lacunas  que 
podem  se  tornar  prejudiciaes  ao  interesse  pu- 
blico, pelo  que  é  necessário  preenchel-as. 

E^^assim  que  o  referiílo  contracto,  conce- 
dendo a  isenção  de  impostos  pelo  prazo  de 
20  annos,  não  determina  a  data  do  qual  deve 
esse  prazo  ser  contado.  E  como  para  tornar- 
se  eflfectivo  o  gdzo  da  isenção  por  20  annos  é 
natural  que  se  o  conte  da  data  da  installação, 
ó  fácil  acontecer  que  demorando-se  esta,  se 
prolongue  demais  um  direite-por-suançitu- 
reza  limitado.  .--''.  ;^         '    \. 
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Outra  lacuna  reside  no  facto  de  não  haver 
prazo  estipulado  para  o  inicio  da  installação 
e  o  do  funccionamento  da  fabrica,  resultando 
dahi  o  mesmo  inconveniente  que  pôde  tomar 
o  contracto  indefinido. 

Assim,  sobre  a  matéria  de  emenda,  o  que 
parece  conveniente  é  que  se  esti[)ulem  no 
projecto  medidas  que  regularisem  o  regimen 
aos  contractos  exisikentes  para  que  produzam 
effecti vãmente  as  vantagens  que  o  governo 
teve  em  vista  alcançar. 

Em  conclusão  e  na  conformidade  das  con- 
siderações acima  expostas,  é  o  projecto  offe- 
recido  nos  seguintes  termos: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*»  Como  no  substitutivo. 

Art.  O  prazo  durante  o  qual  acaram 
isentos  de  direitos  de  importação,  por  força 
do  contracto  de  16  de  agosto  de  1890,  lavrado 
no  Contencioso  do  Thesouro  Nacional,  o  pe- 
tróleo bruto  e  material  destinado  á  instai la- 
çao  de  uma  fabrica  de  refinação  de  petróleo 
no  Rio  de  Janeiro,  será  contado  dá  data  da 
publicação  da  presente  lei ;  bem  como  ficam 
marcados,  e  da  mesma  data  contados,  os  pra 
Eos  de  12  mezes  para  o  inicio  da  installação 
da  fabrica,  e  de  18  mezes  para  a  sua  inaugu- 
ração, sob  pena  de  caducidade  do  contracto. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladas  commissões,  25  de  setembro  de 
1894.  —  João  Lopes,  presidente.  —  Almeida 
Nogueira, Té[B.tov.  — Augusto  Montenegro.  — 
Alcindo  Guanabara, — Augusto  Severo, — F,  P, 
Mayrink.^^Arthur  Rios, 

miENDA  OFFERBCIDA  AO  PROJECTO  N.  141  A  DE 
1893,  A    QUB  SB  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Ao  projectou.  141  A  de  1893: 

Ao  art.  2°— accrescente-se  onde  convier— e 
petróleo  e  sua  rectificação. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1894. 
•^Carlos  de  Novaes,^*  Enéas  Martins, — Luiz 
Adolpho, — Anisio  de  Abreu, ^Benedido  Leite. 

N.  141  A— 1893 

Isenta  de  impostos  de  importação  os  materiaes, 
machinas  e  apparelhoSy  destinados  d  eccplo- 
ração  de  carvão  de  pedra^  e  o  pixe  e  o  breu 
destinados  ao  fabrico  de  briquettes. 

(aubfititutivo  ao  projectou.   141,  deste anno) 

A  Commissão  do  Orçamento  está  de  pleno 
accordo  com  a  Conunissão  de  Fazenda  e  In- 
dustria em  seu  parecer  junto  sobre  a  neces- 
sidade de  animar  e  proteger  a  industria  ex- 
tractiva do  carvão  de  pedra. 


E'  enorme  a  quantidade  de  carvão  que  o 
paiz  consome  e  que  toda  vem  do  extrangeiro, 
salvo  uma  parte  diminuta  e  relativamente 
insignificante  que  fornece  a  peticionaria  Com- 
panliia  de  Estrada  de  Ferro  e  Minas  de  São 
Jeronymo,  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Bem  empi'egado  será  todo  e  qualquer  sacri- 
ficio  que  o  paiz  faça  no  intuito  de  augmentar 
a  producção  nacional  e  de  diminuir  a  impor- 
tação de  um  género  indispensável  à  sua  pro- 
speridade e  grandeza. 

Ora,  si  as  industrias  sacharina  e  de  via^ 
accelerada  teem  justamente  merecido  os  sa- 
crifícios até  de  garantia  de  juros,  não  è  muito 
que  a  carbonifera  seja  animada  com  simples 
isenção  de  impostos. 

E'  tal  a  importância  e  necessidade  dessa 
animação,  que  a  commissão  não  examina  qual 
o  desfalque  que  tal  isenção  poderá  trazer  ás 
rendas  publicas,  convencida,  como  está,  de 
que  quanto  mais  avultado  for  esse  desfalque 
mais  lucrará  o  paiz,  comtanto  que  esse  favor 
seja  eíflcazmente  aproveitado  na  producção 
do  carvão— o  que  o  governo  fiscalisará,  nos 
termos  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro 
de  1890. 

Parece  contraproducente  ao  principal  in- 
tuito que  se  tem  em  vista  a  restricçáo  do 
favor  ao  limitadíssimo  prazo  de  três  annos, 
posto  pela  Commissão  de  Fazenda  e  Industria; 
i)or  isso  a  Commissão  do  Orçamento  toma  a  li- 
berda^^  de  offerecer  ao  seu  projecto,  logo  que 
seja  approvado  em  1»  discussão  o  seguinte 

Projecto  substitutivo 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.'^Os  materiaes,  maobinas  e  appa- 
rellios,  destinados  á  exploração  do  carvão  de 
pedra,  o  pixe  e  o  breu  destinados  ao  íkbrioo 
de  briquettes y  ?ão  isentos  de  impostos  de  im- 
portação em  beneficio  das  emprezas  indivi- 
duaes  ou  collectivas,  que  se  propuzerem 
á  essa  exploração  e  ftibrico. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Não  é  perigosa  a  generalidade  do  projecto 
por  facilitar  abusos,  porque  nos  termos  do 
decreto  citado  n.  947  A,  art.  6S  o  ministro 
da  fazenda  só  concederá  a  isenção  mediante 
informação,  de  ftinccionario  de  sua  confiança, 
de  ser  o  material  próprio  e  de  applicagao 
exclusiva  ao  fim  para  que  é  importado,  em 
quantidades  estrictamente  precisas  e  não  pro- 
duzido no  paiz  em  quantidade  sufilciente  para 
o  consumo. 

Sala  das  commissões,  4  de  setembro  de 
1893. —  Moraes  Barros, —  Severino  Vieira,-^ 
Leopoldo  de  Bulhões,^  Almeida  Nogueira.  — 
Seabra  •  ^Alberto  Brandão . 
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N.  141—1893 

Gòneede  d  Companhia  Estrada  de  Ferro  e  Mi- 
nas de  S .  Jeronymo  isenção  de  direitos  de 
importação  por  três  annos  para  o  pixe  e  breu 
destinados  ao  fabrico  de  briquettes  e  para 
as  machinas  e  material  destinados  ds  sitas 
^  minas  e  estrada  de  ferro ;  e  toma  extensivos 

estes  favores  a  todo  o  cidadão,  emp^eza  ou 
companhia  que  eooplorar  no  paiz^cotn  autorisa- 
çOo^  a  industria  do  carvão  de  pedra  ou  man- 
tiver fabrico  para  o  preparo  de  briqueltes. 

A  Ck)mpanbia  Estrada  de  Ferro  e  Minas  de 
S.Jeronymo,  no  Rio  Grande  do  Sul,  represen- 
aentada  pelo  seu  director  Hermano  Kalkuhl, 
dirigiu  ao  Congresso  Nacional  um  requeri- 
mento que  foi  presente  á  CommiSââo  de  Fa- 
zenda e  Industria  para  interpor  parecer,  e, 
ponderando: 

Que,  no  meio  da  crise  qne  assoberba  a  praça 
e  cpjos  effeitos  repercutem  em  todas  as  indus- 
trias installadas  uo  paiz,  tem  essa  companhia 
conseguido,  graças  a  muita  prudência  e  eco- 
nomia de  seus  dinheiros,  conservar  em  pl*'no 
andamento  o  seu  trabalho  de  extracção  do 
carvão  e  iniciar  a  construcção  do  prolonga- 
mento da  sua  estrada  de  ferro  que  parto  das 
Xarquea^las,  ponto  situado  sobre  o  rio  Jucuhy, 
e  vae  entroncar  com  a  via-ferrea  de  Pelotas 
a  S.  Lourenço  ; 

Que  deseja  e  necessita  dar  à  sua  industria 
carbonifera  o  desenvolvimento  que  convém 
para  collocal-a  em  estado  de  poder  o  seu 
carvão  concorrer  vantajosamente  com  o  es- 
trangeiro e  talvez  mesmo  supplantal-o  intei- 
ramente, mas  que  lhe  é  preciso  para  esse  âm 
inunobilisar  grande  parte  de  seus  capitães  em 
machinlBmos  modernos  e  accessorios,  impor- 
tados do  estrangeiro  e  destinados  as  suas 
nzinas  e  minas,  e  ^m  materiaes  necessários  á 
construcção  da  estrada ; 

Qne,  tendo  de  pagal-oe  em  ouro,  muito 
mais  considerável  será  ainda  a  somma  de  ca- 
píiaes  a  Immobilisar,  em  consequência  do 
ODUS  proveniente  da  diflérença  do  cambio,  que 
actusdmente  existe ; 

Que,  de  par  com  a  sua  industria  extrs^ 
etiva,  possue  já  uma  importante  fabrica  de 
briquettes  que  lhe  custou  mais  de  250:0()(^, 
sendo  que  tem  de  importar  o  pixe  e  o  breu 
«som  que  é  aquelle  combustível  fabricado,  pa- 
gando por  essa  ultima  matéria  prima  o  ele- 
vado imposto  de  15$  por  tonelada  métrica  ; 

Qne,  ao  passo  que  é  ella  gravada  com  este 
onns,  os  briquettes  estrangeiros,  que  também 
são  Imbricados  coii  as  mesmas  matérias  pri- 
mas, entram  nos  nossos  mercados  isentos  de 
impostos,  sob  a  denominação  genérica  de  — 
carvão  — ,  constituindo  isto  uma  protecção  á 
industria  estrangeira  em  detrimento  da  na- 
eional; 

Gamara    Y.  YI 


Pede  isenção  de  direitos  de  importação  para 
o  breu  e  o  pixe,  machinas  e  material  desti- 
nados exclusivamente  ao  fabrico  de  briquettes^ 
ás  suas  minas  e  uzinas  e  a  sua  estrada  de 
ferro,  conforme  consta  da  relação  que  acom- 
panha o  seu  requerimento. 

Como  se  vê,  trata-se  de  uma  protecção  á 
industria  carbonifera  nascente  no  paiz,  in- 
dustria que,  na  opinião  da  commibsão,  deve 
ser  cercada  pelos  poderes  públicos  de  tantas 
garantias  e  vantagens  quantas  forem  neces- 
sárias para  que  o  Brazil,  tão  rico  em  abun- 
dantes jazigos  de  carvão  de  pedra,  especial- 
mente nos  estados  do  sul,  possa  libertar-se  da 
grande  contribuição  que  dá  ao  estrangeiro, 
importando  todo  o  carvão  que  despendem  as 
suas  repartições  publicas  e  as  suas  industrias 
em  geral. 

A  commissão  sente  não  possuir  uma  esta- 
tistica  exacta  da  quantidade  de  carvão  im- 
portado, para  Har  á  Camará  uma  idéa  da 
grande  economia  que  o  paiz  tem  de  auferir 
quando  essa  industria  puder  competir  com  a 
similar  estrangeira  e  principalmente  quando 
o  seu  desenvolvimento  tiver  attingido  ao 
gráo  do  poder  dispensar  o  concurso  daqiiella. 

Na  falta  desse  elemento  para  um  caltrulo 
dos  dinheiros  que  actualmente  vão  para  o 
estrangeiro,  em  busca  do  carvão  que  necessi- 
tamos importar  única  e  exclusivamente  de- 
vido ao  abandono  em  que  criminosamente  jar- 
zem  as  nossas  riquíssimas  minas,  a  Commis- 
são sente-se  no  dever  de  apresentará  Camará 
uma  antiga  estatística  relativa  aos  annos  do 
1864  a  1870,  encontrada  no  importante  e  in- 
structivo  livro  escripto  pelo  eminente  enge- 
nheiro brazileiro  André  Rebouças,sob  o  titulo 
—-  Garantia  de  juros  — ,  pela  qual  se  poderá 
avaliar  da  necessidade  de  dar  aos  poderes 
públicos  á  in^  ustria  nacional  do  carvão  todo  o 
auxilio  conducente  ao  seu  desenvolvimento. 

Diz  o  citado  engenheiro,  pugnamlo  pela 
necessidade  de  ser  da*' a  uma  garantia  de 
juros  de  7  Vo  â  estrada  de  ferro,  que  devia 
ligar  as  minas  de  carvão  do  Tubarão  a  um 
porto  fluvial  : 

«  Para  se  reconhecera  insigniflcancia  dessa 
somma  (a  da  garantia,  calculada  em  126:000$ 
annuaes),  basta  estudar,  com  os  dados  esta- 
tísticos na  mão,  a  importância  actual  do  con- 
sumo do  carvão  de  pedra  no  Brazil .  » 

E  apresenta-nos  dous  quadros  pelos  quaes 
se  vê  que  foi  de  874.258  toneladas  o  carvão 
importado  só  pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
de  1864  a  1870,e  que  durante  o  mesmo  perío- 
do consumiu  o  Ministério  da  Marinha  295.917 
toneladas. 

Nessa  época  foi  de  16$  por  tonelada  o  preço 
mínimo  do  carvão  importado  e  40|  o  máximo, 
o  que  daria  o  preço  médio  de  28$000. 

Calculando,  porém,  este  ultimo  a  25$,  para 
salvar  a  época  do  preço  extraordinário  pela 
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baixa  do  cambio,  occasionada  pela  guerra  do 
Taraguay,  conclue  o  Dr.  Rebouças  que  o  Rio 
de  Janeiro  despendeu  21.856:450$  e  o  Minis- 
tério da  Marinha  7.397:925^,  e  observa  que, 
toinando-se  o  preço  máximo  de  15$,  custa  a 
tonela  'a  do  carvão  fornecido  pelas  minas  do 
Tubarão,era  vez  de  9$,teria  o  Rio  de  Janeiro, 
abastecendo-se  do  carvão  c.itharinense,  eco- 
nomisado  8.742:580$  e  o  referido  ministério 
2.959:917$  nos  seis  annos  decorridos,  isto  é, 
haveria  para  a  praça  do  Rio  '^e  Janeiro  e  para 
o  Ministério  da  Marinha,  naquelle  periodo, 
uma  economia  annual  de  1.457:096$  para  o 
primeiro  e  492:486$  para  o  segundo. 

Dean  te  destes  dados  relativos  ao  carvão  im- 

Sortado,  dentro  daquelle  periodo,  pela  praça 
o  Rio  de  Janeiro  e  do  consumido  pelo  Mi- 
nistério da  Marinha,  pôde  avaliar-se  das 
enormes  vantagens,  que  resultariam  para  o 
Brazil  inteiro,  si,  em  logar  de  importar,  ti- 
vesse convenientemente  explorado  as  riquis- 
simas  minaç  que  possue  e  consumido  o  pro- 
•ductoque  delias  coUK^sse. 

Si  tão  consideráveis  deviam  ser  para  aquella 
^poca  os  resultados  económicos  a  alcançar 
com  a  exploração  da  industria  carbonifera 
•entre  nós,  imagine-se  agora  quaes  ellas  s?- 
riam  actualmente  ante  o  desenvolvimento 
das  nossas  estradas  de  ferro,  das  linhas  de 
navegação,  das  fabricas  que  se  teem  multipli- 
<5ado  riesde  1890,  etc,  etc,  e  poder-se-ha  jul- 
gar da  importância  do  assumpto  e  do  quanto 
merece  elle  a  attenção  dos  poderes  públicos. 

Além  destas  lig^úras  observações  de  ordem 
puramente  económica  e  que  entendem  com  a 
riqueza  nacional,  podia  a  Commissão  produ- 
zir outras  mais  elevadas,  de  caracter  poli- 
tico, e  que  aflectam  directamente  á  segurança 
e   integridade  da  pátria . 

Não  o  fará,  porém,  para  não  estender  de- 
masiado este  parecer,  que  já  vae  longo,  e 
porque  reconhece  que,  mais  do  que  ella,  a 
Camará  tem  a  intui^-ão  dessa  verdade,  por- 
quanto sabe  que  é  importado  do  estrangeiro 
todo  o  carvão  de  pedra  de  que  fazem  uso  a 
nossa  marinha  de  guerra  e  mercante  e  as 
nossas  vias-ferreas. 

No  entretanto,  para  tornar  um  pouco  mais 
claro  o  seu  pensamento,  a  Commissão  faz  suas 
as  seguintes  palavras  do  citado  eng  Miheiro: 

«  Muitos  estadistas  da  Europa  pedem  que 
-se  considere  o  carvão  de  p.^dra  contrabando 
de  guerra  ;  ainda  na  ultima  guerra,  a  Prús- 
sia fez  á  Inglaterra  uma  reclamação  neste 
sentido. 

Que  seria  da  navegação  a  vapor,  da  indus- 
tria brazileira,  si,  dur.inte  uma  guerra,  nos 
privassem  de  receber  carvão  de  pedra  da 
Inglaterra?» 

A  Ci»mmissão  vae  um  pouco  mais  longe  e 
pergunta  :  Que  seria  do  Brazil  si,  na  emer- 
gência de  uma  guerra,  ôcasse  privado  do 


carvão  de  pedra  de  que  necessitam  a  sua  es- 
quadra e  as  suas  estradas  de  íèrro  ? 

Encarado,  portanto,  sob  estes  dous  aspe- 
ctos, o  assumpto  merece  toda  a  attenção  dos 
poderes  públicos  e  reclama  o  mais  franco 
apoio  em  bem  do  seu  rápido  desenvolvimento. 

Assim  pensando,  a  Commissão  opina  pelo 
deferimento  da  petição  e  offerece  á  conside- 
ração da  Gamara  o  projecto  de  lei  que  segue, 
no  qual  torna  os  favores  que  concede  à  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  e  Minas  de  S.  Jero- 
nymo  extensivos  a  qualquer  outra  empreza 
ou  companhia  que  explorar  a  mesma  indus- 
tria, no  intuito  de  não  constituir  para  a  com- 
panhia peticionaria  um  privilegio  exclusivo, 
cujos  resultados  seriam  oppostos  aos  que 
pretende  a  Commissão  obter,  e  sim  de  pro- 
mover e  favorecer  o  livre  desenvolvimento 
dessa  industria,  cercando-a,  em  todo  o  paiz, 
das  mesmas  vantagens: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .*>  E'  concedida  á  Companhia  Estrada 
de  Ferro  e  Minas  de  S.  Jeronymo  isenção  de 
direitos  de  importação,  por  três  annos,  para  o 
pixe  e  breu  destinados  ao  fabrico  de  briquete 
tes^  e  para  £is  machinas  e  material,  constantes 
da  relação  junta  ao  seu  requerimento,  desti- 
nados ás  suas  minas  e  estradas  de  ferro. 

Art.  2.°  Todo  cidadão,  empreza  ou  compa- 
nhia que  explorar  no  paiz,  com  autorisação 
dos  poderes  competentes,  a  industria  do  car- 
vão de  pedra  ou  mantiver  fabrica  para  o 
preparo  de  briquettes,  gozará  dos  mesmos  fa- 
vores do  artigo  anterior. 

Art.  3.°  Para  que  esta  lei  produza  os  seus 
effeitoá,  o  cidadão,  empreza  ou  companhia,  a 
quem  ella  aproveitar,  deverá  satisfazer  pe- 
rante o  Ministério  da  Fazenda  as  exigências 
dos  itens  1«  e  2«  do  art.  6*  do  decreto  n... 
de  4  de  novembro  de  1890. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  19  de  julho  de  1893. 
^Manoel  Caetano^  presidente. — F.  Schmidt^ 
relator  — Cassiano  do  Nascimento. —  Corrêa  da 
Costa, — Cuuto  Cartago, — Bellarmino  Carneiro • 

N.  66  A—  1894 

Reúne  sob  uma  única  directoria  e  com  a  de* 
nominação — Estrada  de  Ferro  Nacional  de 
Pernambuco — as  administrações  das  estradas 
de  ferro  Central  e  Sul  de  Pernambuco^  e  dá 
outras  providencias, 

A  commissão  de  obras  publicas  e  coloni- 
sação  examinou  o  projecto  n.  66  deste  anno, 
e  vem  interpor  sobre  elle  o  seu  parecer: 

A  Estrada  de  Ferro  do  Recife  a  S.  Francisco 
foi  concedida  em  virtude  do  decreto  n.  1030 
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de  7  de  a<^sto  de  1852,  garantindo  o  Estado 
SVo  de  juros  sobre  o  capital  que  fosse  neces- 
sário. 

O  decreto  n.  1245  de  13  de  outubro  de  1853 
fixou  o  capital  garantido  em  £  875.123. 

A  proviíjcia  de  Pernambuco,  depois  de  or- 
*  ^nisada  a  Recife  and  5.  Francisco  Railway 
uompantj^  limited,  e  autorisada  a  funccionar 
no  paiz,  concedeu-lhe,  por  lei  u.  153  de  21 
de  setembro  de  1854,  garantia  de  juros  de 
2  Vo  sobre  o  capital  de  £  1.200.000. 

Pordecr*'to  n.  1629  de  11  deai,^osto  de  1855, 
o  governo  geral  passou  a  garantir  com  5  % 
o  capital  adfiicional  de  £  324.877. 

Em  1870  ainda  foi  addicionada  ao  capital 
garantido  pelo  Estado  a  somma  de  £  488.660. 

Emíim,  o  capital  garantido  com  2  Vo»  pela 
província,  é  de  £1.200.000,  e  o  garantido 
com  5  Vo,  pelo  Estado,  é  de  £  1.685.660. 

Apezar  desta  via  íerrea  apresentar  me- 
lhores condições  de  trafego  que  a  da  Bahia, 
entendemos  que  seria  acertado  o  seu  res- 
gate. » 

O  Estado  tem  pago  também  a  garantia  pro- 
vincial. 
P  <  E'  esta  a  estrada  de  ferro  que  mais  dif- 
flcnldade  tem  encontrado  na  sua  marcha,  que 
maior  numero  de  reclamações  tem  apresen- 
tado e  que  por  sua  administração,  pouco  feliz, 
maiores  males  tem  causado  aos  sseus  accio- 
nistas e  ao  credito  do  paiz. 

A  directoria  representou  em  6  de  junho  de 
1860,  pedindo augmen to  decapitai  garantido. 
Esta  pretenção  foi  indeferida  aos  17  de  se- 
tembro do  mesmo  anno. 

Segunda  vez  requereu  a  directoria  o  au- 
gmen to  do  capital  garantido  em  data  de  7  de 
março  do  1861.  O  Governo,  depois  de  ouvir  a 
respeito  deste  pedido  aos  Srs.  Carvalho 
Moraes,  presidente  de  Pernambuco  e  o  en- 
genheiro fiscal,  resolveu  nomear  commiá- 
sões  de  inquérito  para  verificar  si  o  capital 
£1.200.000  tinha  sido  leal  e  conscienciosa- 
mente applicaflo  na  construcção  da  via  férrea, 
'  pois  que,  infelizmente,  pelos  contractos  não 
pôde  o  Governo  saber  as  despezas  que  se  fi- 
zeram com  a  sua  construcção,  ã  vista  do  que 
dispõe  o  decreto  n.  1205  de  13  de  outubro  de 
1853  no  art.  11  §  3^  o  qual  diz  assim  :  «  Ab 
<»ndições  16  e  17  do  decreto  n.  1030  de  7  de 
agosto  de  1852  ficam  em  vigor  somente  na 
parte  relativa  ao  custeio  e  d  receita  para  se 
calcular  o  rendimento  liquido  da  estrada  >,  o 
flue  importa  dizer  que  o  Governo  não  pôde 
nscallsar  as  despezas  que  fizer  a  companhia 
com  a  construcção  das  obras,  pois  as  condições 
16  e  17  são  as  seguintes:  16.»  O  Governo 
garante  à  companhia  o  juro  de  5  Vo  do  ca- 


»  Revista  de  Ptíradas  de  Ferro^  30  de  abril  de  1886, 
e  Noticia  Sfjbre  a»  estradas  de  ferro  do  BrazU^  pelo  en- 
4^enlieiro  M,  da  Cunha  Qalvão,  pag.  IB14. 


pitai  que  empregar  na  construcção 
de  ferro  da  linha  principal.  Por  u 
mento  especial  do  Governo  será  desi 
modo  de  veriíicarem-se  as  despezas 
struoção,  de  custeio  e  a  receita  realisada, 
como  as  épocas  e  formas  de  pagam<^nto  do 
juro.»  17.*  A  companhia  franqueará  ao  Go- 
verno, para  cumprimento  do  artigo  anterior, 
os  seus  livros,  proporoionando-lhe  quaesquer 
outros  conhecimentos  de  que  possa  pre- 
cisar.» (a) 

O  Sr.  S.  P.  Verekor,  membro  da  directoria 
da  Estrada  do  Recife  aS.  Francisco,  veio  com- 
missionado  ao  Brazil,  para  conseguir  diversos 
favores  do  Governo  e  requereu  em  data  de  18 
de  setembro  de  1861 : 

1®,  que  o  Governo  permittisse  a  conversão 
das  acções  da  estrada  de  ferro  em  apólices  da 
divida  publica ; 

5**,  que  as  sommas  pagas  como  juros  aos 
accionisas,  antes  de  completa  a  linha,  fossem 
consideradas  como  capital^  para  serem  addi^ 
tadas  á  somma  despendida  na  construcção^ 
afim  de  gosar  da  garantia  de  juros.  O  que  foi 
indeferido  * . 

E'  sabido  que  o  Governo  garantio  a  com- 
panhia 7  Vo  sobre  o  capital  nella  despendido 
ató  a  somma  de  £  K 200. 000,  e  assim  se  tem 
feito,  capital isando-se  as  secções  a  medida  que 
ellas  se  vão  abrindo  e  pagando-se  os  7  «/o  na 
conformidade  dessas  capitalisações;  mas  além 
desta  conta  de  capital  garantido  outra  existe 
de  receita  e  despesa  do  custeio  da  estrada.  Pa- 
rece que  nunca  se  suppoz,  nem  da  parte  do 
Governo  nem  da  companhia  que,  a  receita 
proveniente  do  trafego  da  estrada  não  che- 
gasse pelo  menos  para  cobrir  a  respectiva 
despeza,  pois  que  de  semelhante  circumstancia 
não  se  fez  menção  nos  contratos  da  companhia 
com  o  Governo  nem  nas  di  Aferentes  dispo- 
sições legislativas  a  respeito  dessa  via  férrea  ; 
mas  a  experiência  vae  mostrando  o  contrario. 
Eu  noto  que  a  administração  é  feita  pela  com- 
panhia e  que  si  o  Governo  pagar  a  deficiência 


(a)  Só  desse  modo  pòde-se  explicar  a  razão  pela  qual 
despendeu-se  tão  grande  somraa  com  a  estrada  de 
Palmares. 

Preço  kilometrico  de  algumas  estradas  do  Brazil  com- 
parado com  a  do  Recite  e  S.  Francisco: 

E.  F.  Paranaguá  a  Coritiba    ....  103:531|916 

E.  F.  Bahia  ao   S.  Francisco.     .     .     .  129:724§339 

E.  F.  Santos  a  Jundiahy 169:4f5:)^546 

E.  F.  Hioe  Minas 91:148^548 

E.  F.  Santo  Amaro 66:629$650 

E.  F.  Porto  Alegre  a  Nova  Hamburgo.  82:579$984 

E.  F.  Limoeiro 54:07.i22O 

E.  F.  Recife  a  S.  Francisco    ....  137:00(4000 

São  bem  conhecidas  as  formidáveis  difflculdndes  com 
que  tiveram  de  luctar  as  entradas  do  Paraná,  de  Santos 
a  Juadiahy  e  a  Rio  e  Minas  para  transporem  as  serras 
que  atravessam.  Essas  difficuldades  não  offerecia  o 
terreno  de  Pernambuco. 

s  Relatórios  do  Ministro  da  Agricultura  de  ISôl  e 
1S62. 
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qao  houver  na  receita  da  estrada  nenhum 
estimulo  terá  a  companhia  para  ílscalisar  e 
proceder  com  economia  na  administração*. 
>  O  contrato  celebrado  para  construcção  da 
estrada  de  Pernambuco  não  contem  algumas 
das  clausulas  essenciaes  e  favoráveis  ao  Es- 
tado, que  se  encontram  em  todas  as  conces- 
sões regulares  de  estradas  de  ferro  garan- 
tidas, de  que  tenho  conhecimento.  O  mais 
notavol  desses  defeitos  é  sem  duvida  o  silencio 
que  guar<la  o  contracto  sobre  que  deve  en- 
tender por  custeio  da  estrada  nos  ajustes  de 
contas  da  garantia. 

«V.  Ex.  comprehende  perfeitamente  quaes 
possam  ser  as  consequências  de  semelhante 
lacuna.  E  é  certo  que  a  companhia  em  Per- 
nambuco entende  que  naquella  verba  se 
devem  comprehender  todas  as  despezas  da 
renovação  efe  trem  rodante,  reparações  com- 
pletas, substituição  de  qualquer  natureza  de 
trilhos  dormentes,  accessorios,  obras  novas, 
etc.,  o  que  ó  contrario  ao  que  habitualmente 
se  estipula  nas  estradas  de  ferro  garantidas. 
«Uma  semelhante  intelligencia  pôde  dar 
logar  a  que  a  garantia  de  juros  pese  sobre 
os  cofres  nacionaes  por  todo  o  tempo  do  pri- 
vilegio. »  * 

A  situação  financeira  desta  estrada  seria 
sem  duvida  mais  florescente  si  a  sua  admi- 
nistração, coraprehendendo  melhor  seus  inte- 
resses e  as  obrigações  que  contrahio,  tratasse 
de  habilital-a  com  os  meios  necessários  para 
bem  servir  ao  publico. 

Continua  a  directoria  solicitar  constantes 
favores  que  não  podem  lhe  ser  concedidos,  e 
na  supposição  de  que  os  deve  conseguir  tem-se 
tornado  por  demais  impertinente  em  suas 
relações  com  o  Governo. 

No  intuito  de  convencel-a  de  que  seguia 
caminho  errado,  aproveitei  a  estada  em  Lon- 
dres do  capitão  J.  E.  Viriato  de  Medeiros, 
para  incumbil-o  de  esclarecer  a  directoria 
sobre  o  verdadeiro  interesse  dos  accionistas, 
que  estavam  sendo  prejudicados  pelo  seu  pro- 
cedimento inconveniente. 

Foi  com  este  flm  que  aquelle  engenheiro 
sugfferio  a  idôa  da  transferencia  desta  es- 
trada ao  governo  na  forma  autorisada  pela 
de  22  de  agosto  de  1860,  si  por  ventura  não 
estivessem  os  accionistas  satisfeitos  com  o 
estado  de  seus  negócios  no  Brazil:  os  accio- 
nistas recusa  ram-na." 

No  accordo  ultimo  de  Londres  (Dec.  n. 
1 .767  de  9  de  julho  de  1870  e  accordo  de 


20  de  agosto  do  mesmo  anno)  ficou  estipulado 
a  creaçao  de  um  fundo  de  reserva,  destinado 
as  despezas  extraordinárias,  como  sejam  aa- 
gmento  e  renovação  do  material  rodante, 
de  estações  e  obras  novas  indispensáveis  ;  e 
bem  assim  que  emquanto  não  houver  fundo 
de  reserva,  serão  essas  despezas  levadas  a 
conta  do  custeio,  si  forem  feitas  com  prévia 
approvação  do  Governo. 

Dovendo  o  fundo  de  reserva  formar-se  so- 
mente de  um  terço  do  excesso  da  renda  de 
7  Vo  a  12  Vo  sobre  o  capital  garantido  de 
£  1 .685.660,  terá  o  custeio  da  estrada,  e  por- 
tanto o  thesouro,  de  carregar  ainda  por  mui- 
tos annos  com  a  pesada  despeza  do  aceres- 
cimo  e  substituição  do  trem  rodante . 

A  companhia  já  encommendou  material  ro- 
dante na  importância  de  cercado  160:000$,  o 
qual  deve  ser  entregue  dentro  de  pouco  tempo. 
Terá  portanto  a  receita  dessa  estrada  no 
corrente  anno  de  soffrer  aquelle  considerável 
desfalque.  (Relatório  do  Ministro  da  Agricul- 
tura de  1871,  pag.  126.) 

De  1858  a  1887  a  importância  paga  pelo  Es- 
tado, por  conta  de  garantia  de  juros  á  estrada 
do  Recife  a  Palmares, subiu  a  20.230:925$313, 
conforme  se  vê  da  tabeliã  annexa. 

Portinto,  depois  da  Bahia  a  S.  Francisco,  que 
só  de  garantia  de  juros  tem  recebido  a  somma 
de  34.5:U:786$946,  (o  seu  capital  ô  de 
£  1.800.000)  é  a  linha  férrea  que  mais  tem 
sido  posada  ao  thesouro.  A  estrada  de  ferro 
do  Recife  a  Palmares  tem  uma  extensão  em 
traft3go  de  124'^739  e  gosa  da  garantia  de 
juros  de  7  o/^  sobre  o  capital  do  1 0.666: 666$667 
e  5  Vo  sobre  o  de  4,316:977$778. 

O  quadro  seguinte  deixa  ver  o  resultado 
financeiro  da  Recife  and  S.  Francisco  Raihoay 
Company,  limited,  no  período  respectivo: 

Receita  e  despeza  da   estrada  desde  a  sua 
inauguração 

RECEITA 


*  Relatório  apresentado  ao  Ministro  da  Agricultara 
Coromercio  e  Obras  publicas,  pelo  director  da  directoria 
das  Obras  Publicas  e  Navegação,  18(53. 

^  Relatório  do  notável  engenheiro  brasileiro  fiscal 
da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  M.  Buarque  de 
Macedo,  28  de  fevereiro  de  13ò7. 

>  Relatório  do  Ministro  da  Agricultura  de  1866 
pag7í. 


ANNOS 

1858(b) 118:570|840 

1859 150:059*877 

1860 169:548$584 

1801 305:923$031 

1862 356:273$468 

1863 380:80^76 

18Ó4 429:  Il8$0a3 

1865 542:551$980 

1866 647:251$956 

1867 599: 

1868 615:6,S6$ 

1869 849:015$800 

1870 867:536Í100 


(b)  Inaugurou-Bô  a  estrada  a  9  ds  fevereiro  de  18SS» 
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1871 720:715$172 

1872 934:347$640 

1873 882:612$130 

1874 826:935$130 

1875 732:252$051 

1876 696:244$600 

1877 •. . . .  953:043$380 

1878 1 .019:215$886 

1879 902:761$552 

1880 1.117:488$074 

1881 .. , 1  •205:216$783 

1882 I.078:ni|016 

1883 , 1.12l:119$859 

1884 1.090:224$312 

1885 977:n6$134 

1886.- 986:32I$752 

1887 1 . 179:727$780 

1888 l.I86:274$771 

1889 1.016:2111591 

1890 1.028:781$I40 

1891 1.293:84a$790 

1892 • ..  1 .493:503$492 

DESPEZA 

ANNOS 

1858 116:519$106 

1859 106:152$597 

1860 179:l29$4ò8 

1861 244:710$964 

1862 331:065$900 

1863 392:991$  62 

1864 356:2iaS604 

1865 352:024S;954 

1866 364:134.^259 

1867 414:7725537 

1868 433:375$601 

1869 524:077$185 

1870 504:180$012 

1871- 457:260?í609 

1872 449.798$027 

1873 478:879.í;66l 

1874 413:973.í;895 

1875 458:010$071 

1876. 367:890.^20 

1877 449: iy9s873 

1878 501:199$197 

1879 610:732$750 

1880 55I:468$575 

1 881 790 : 435$533 

1882 787:77455590 

1883 636:176$655 

1884 677:I56$833 

1885 712:522$713 

1886 634:42íííj;407 

1887 632:829$602 

1888 576:499íí;659 

1889 569:341$278 

1890 508:620*767 

1891 882:233í?;190 

1892 1.200:6õ8$496 


SALDO 

ANNOS 

}858 2:051$744 

^^9 43:907$280 

860 9:580$884 

}^l 61:212íí067 

802 25:207íí560 

1863 (c) 

\^t 71:901<$419 

}865 190:527$026 

866 283:1175^97 

}867 184:559$108 

868 182:2C()$790 

}869 324:938$615 

}870 363:356í?;148 

}871 263:454ífô63 

}872 484:54víí^6l4 

1873 403:732$469 

874 412:961$235 

JsZf 280:24líí;980 

}876 328:354$380 

J87I 503:843.^507 

}878 518:01f.$689 

1879 292:028$702 

}880 5r)6:0I9$.S80 

881 414:781$250 

882 290:3.%$426 

}883 484:943í«;^04 

S84 413:067íí;479 

885 264:593$421 

886 351:892$345 

887 546:898S178 

1888 61():4r2.<532 

}889 446:870^313 

}890 430:160^573 

}891 411:615í;606 

1892 292:934$996 

«Em  1855  o  Governo  entrou  em  novo  accordo 
com  a  companhia  (d)  e  as  estipulações  resul- 
tantes constiim  do  decreto  n.  1629  de  U  de 
agosto  deste  anno. 

«No  art.  2»  do  citado  decreto  se  estabeleceu 
o  seguinte  :  o  §  3<»  do  art.  25  do  decreto 
n.  1030  de  7  de  agosto  de  1852 será  entendido 
do  modo  seguinte: 

«A  companhia  receberá  do  Governo  uma 
somma  em  fundos  públicos  que  dê  igual  ren- 
dimento, descontadas  quaesquer  quantias  que 
dada  a  hypothese  do  resgate,  possa  dever  em 
virtude  da  obrigação  que  lhe  ô  imposta  pelo 
§  1°  do  art.  15  do  decreto  n.    1245  de  13  de 


Não  obstante  o  considerável  angmento  da  receita 
minguou  o  saldo  em  relação  aos  annos  anteriores,  oor 
influencia  da  taxa  do  cambio. 

Pelos  dados  se^intes  pôde-se  formar  um  jaú» 
carto  sobre  o  movimento  financeiro  da  empresa. 

(c)  Em  1863  houve  nm  deficit  de  12:181|186. 

(d)  O  decreto  n.  1629  de  18  de  agosto  de  1855  alterou 
08  decretos  ns.  10^  e  1«45  de  7  de  agosto  de  185Í  e 
13  de  outubro  de  1853. 
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oatubro  de  1853  (•)  e  as  de  amortização  que 
tiver  recebido  por  consentimento  do  Governo 
ou  que  haja  de  receber  na  occasião  ». 

«Pelas  clausulas  C)  do  accordo  de  20  de 
agosto  de  1870,  a  taxa  dos  dividendos  para 
se  apurarem  os  excessos  é  reduzida  a  6  1/2 
por  cento  e  se  modifica  a  distribuição  dos  taes 
excessos. 

«A  parte  dos  excessos  sobre  dividendos  que 
ha  de  concorrer  para  o  resgate,  sob  a  forma 
de  descontos,  é  a  quo  tem  de  formar  o  fundo 
de  amortização,  único  valor  que  será  redu- 
zido do  preço  do  resgate. 

<0  resgate  se  deve  fazer  por  titulos  públicos 

Sue  deetii   uma   renda  igual  ao  rendimento 
quido  da  estrada. 

«Esse  rendimento  não  ô  outro  sinão  o  equi- 
valente á  renda  liquida  effectiva  completada 
pelos  juros  de  garantia  prestados  peio  Est  ido. 

«Effectuado  o  resgate  por  essa  forma,  é  evi- 
dente que  o  capital  addicional  da  segunda 
garantia  f7)c;ontiauará  a  vencer  o  mesmo  juro 
que  dantes. 

«O  resgate  pela  forma  estipulada  se  traduz 
em  perfeito  empréstimo,  e  para  contrahil-o  ô 
necessária  autorisação  legislativa. 

«A  média  annual  da  garantia  dos  juros 
pagos  pelo  Estado  no  (decennio  de  1873- 18S3) 
orçou  por  553 :322$378. 

«Tomando-se  por  base  do  calculo  a  média 
do  quinquennio  de  1879-1883,  vô-se  que  o  Es- 
tado fez  a  despeza  annual  com  os  juros  garan- 
tidos na  importância  de  552:973^741. 

«O  Estado  recebia  da  compannia  annual - 
mente : 

Como  accionistas,  pelas  suas 
acções  13.549  (média  do  quin- 
quennio 1879-1883) 142:900$115 

Como  credor  de  £  400.000  (a  7  % 

28.000) 248:892$000 

Somma 391:79^$115 

«Até  o  presente  a  estrada  não  tem  dado 
renda  liquida  igual  á  ronda  garantida.  Por- 
tanto a  renda  que  h  i  de  servir  para  regular 
o  preço  do  resgate  ô  a  que  corresponde  ao 
total  dos  juros  garantidos.  A  estrada  não  tem 
tido  renda  eíTectiva  igual  ou  superior  a  essa. 
•  «O  capital  social  a  que  o  Estado  presta  a 
garantia  do  juros  sobe  a  £  1.865.000. 

«Deste  capital  cabe  ao  Estado  pelas  suas 
13.549  acções  o  quinhão  de  £  380.499  e  aos 
accionistas,  que  formam  a  companhia,  o  de 
;£  1.304.494. 


(e)  A  clausula  10»  do  mencionado  accordo  diz:  «O  Go- 
verao  Imperial,  sem  prejuízo  do  que  se  acha  estipulado 
nos   contractos  ant«riorí*s,    ficará  exonerado  da    obri- 

gação  da  garantia  do  capital  addicional  de  libras  esler- 
nas    485.6)0.  no  fiai  de  30  annos.»    Âccordo    de  20  de 
agosto  de  1S70. 
(7)  Clausula  10*  do  accordo  de  20  de  agosto  de  1870. 


«A.  renda  liquida  annual  da  companhia, 
apurada  na  forma  acima  declarada,  anda  por 
£  108.283. 

«No  caso  de  resgate,  dessa  renda  se  ha  de 
deduzir  a  parte  offereute  ao  quinhão  do  Es- 
tado em  capitil  como  accionista,  parte  que 
representa  £  24.587. 

«Assim,  pois,  da  renda  total  £...      108.283 
Deduzida  a  parte  que  corresponde 
ao  capital  do  Estado 24.587 

Fica  restando  a  somma  de  £ 83.696 

que  é  a  rende  liquida  pela  qual  se  deve  fazer 
o  resgate. 

«Mas  a  companhia  deve  a  terceiros  £  264. 100 
e  ao  Estado  £  400.000. 

«Estas duas  contxs se  podem  liquidar  dedu- 
zindo-se  em  fivor  da  companhia  das  £■ 
400.000as  £59,637,  pelos  quaes  o  Estado  é 
responsável  como  accionista,  repondo  a  com- 
panhia adifferença,  de  £  340.363  ou,  em  vea 
da  companhia  repor  a  dita  differença,  dedu- 
zil-a  da  parte  do  capital  a  ella  pertencente* 

«A  reducção  seria  esta  : 

Capital  pertencente  a  companhia  £  1 .  304 .  494 
Differença  a  repor 340.363 

Capital  restante 954. 131 

«A  este  capital  assim  reduzido,  guardada  a 
devida  proporção,  corresponderia  a  renda  de 
£61.127  pela  qual  na  íigurada  hypothese 
seria  feito  o  resgate  (*).» 

Parece  que  no  resgate  da  estrada  esse  deve 
ser  o  alvitre  adoptado,  menos  considerar-se 
o  preço,  pelo  qual  elle  tem  de  ser  feito,  a 
renda  liquida  effectivamente  produzida,  com 
o  compleineuto  das  quantias  pagas  peio  go- 
verno por  virtude  da  garantia. 

«  O  resgate  da  estrada  de  ferro  do  Recife 
ao  S.  Francisco  ó  uma  medida  aconselhada 
por  grandes  interesses  do  Estado,  quer  tínan- 
ceiros,  quer  administrativos. 

«São  taes  os  ónus  que  pesam  sobre  o  T be- 
souro e  taes  os  inconvenientes  de  diversas^ 
naturezas  que  embaraçam  a  publica  adminis- 
tração,  com  relação  ao  re.íí-ular  desenvolvi- 
mento da  viação  férrea  de  Pernambuco,  ónus 
e  inconvenientes  devidos  às  condições  em  que 
aquella  em  preza  se  mantém,  que,  findo  e 
prazo,  não  deveria  o  Governo  adiar  por  ma 
só  dia  a  encampação  de?sa  estrada. 

«Ainda  feito  nas  condições  as  mais  desfavo* 
raveis  de  quadra  financeira  e  de  interpre* 
tacão  das  clausulas  que  terão  de  regulal-o,  o 
resgate  trará  immediatameute  um  immenso 
allivio  aos  cofres  públicos  e  a  inteira  solução 


{^)  Consulta  das  secções  reunidas  dos  Npgocios  da  ím*- 
se)td^  e  Império  do  Conselho  de  E-itado  sobre  o  resgata  da 
estrada  de  Ferro  do  Recife  a  S,  Francisco,  30  de  oatu- 
bro de  1884. 
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de  grandes  embaraços,  com  que  não  tem  ces- 
sado de  lutar  o  Governo  desde  os  primeiros 
dias  da  existência  da  compiinhia.  • 

«O  resgate  ô  conveniente,  necessário  e  ur- 
gente. São  de  sobra  as  razões  que  o  acon- 
selham. *®  » 

Fazen«lo-se  o  resgate,  o  Governo  poderá 
com  facilidade  uniformisar  o  plano  de  viação 
do  norte  da  Republica,  plano  nue  traduz  unia. 
aspiração  dos  habitanti-s  <  laquei  la  zona  e  a 
que  se  teem  referido  documentos  offlciaes. 

«  Estudando-se  a  posição  relativa  das  es- 
tradas de  ferro  do  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,  l^ernambuco  e  Alagoas,  vè-so  im- 
mediatamente  a  facilidade  com  que  se  podo 
ligar  todíis,  constituindo-se  uma  rede  di* 
Tiação  aperfeiçoada,  abrangendo  as  quatro 
províncias. 

Effecti vãmente  as  linhas  do  Limoeiro  e 
S.  Fnincisco,  partindo  da  cidade  do  Recife, 
estendem-se,  como  dons  grandes  braços  ao 
norte  e  ao  sul  em  demanda  das  provindas  de 
Alagoas  e  Parahyba. 

De  Maceió  vem  ao  encontro  do  braço  do  sul, 
pelo  valle  de  Mandahú,  a  via  férrea  Impe- 
ratriz, e  approxima-se  do  braço  do  norte;  a 
da  Parahj*ba,  pelo  ramal  do  Pilar. 

Caminhando  em  sentidos  oppostos  e  quasi 
na  mesma  direcção,  as  linhas  do  Rio  Grande 
do  Norte  e  Parahyba,  mais  parecem  dons 
trechos  do  mesmo  tronco  destinados  a  ligar  as 
suas  capitães,  do  quo  realmente  estradas  iiíTe- 
rentes. 

A  extensãodas  vias  férreas  construídas  e  em 
trafego  actualmente  nas  quatro  províncias, 
sobe  a  722M87,  sen  lo  170'*,8t)4  pertencentes  ao 
Estatlo  o  55 1^^,323  a  cinco  companhias  estran- 
geiras, todns  de  capital  garantido. 

As  do  Estado  teem  até  agora  absorvido 
cerca  de  H.TôSiOOO.^J  e  as  das  companhias 
37.948:00'):s,  representando  todas  o  capital 
de  55.713:000$,  proximamente.  (O» 

Por  conta  do  Estado  acham-se  em  con- 
stru  ção  e  quasi  concluídos  mais  85'',136  no 
prolongamento  da  estrada  do  S.  Francisco  e 
na  de  Caru  irú. 

A  companhia  da  estrada  do  Limoeiro  obteve 
concssão  do  Governo  íieral  para  o  prolonga- 
mento (lo  ramal  de  Nazareth  a  Timbaubas 
com  45'',  160,  e  a  da  estrada  da  Imperatriz, 
em  Alagoas,  o  prolongamento  do  tronco  na 
extensão  de  SO'^,  e  proximamente,  da  cidade 


»  o  nisgato  da  Estrada,  de  Ferro  do  Rftcife  a  S,  Fran- 
ciaco,  pelo  engeaheir<«  Aristides  Oalrão  de  Queiroz, 
18S4,  pag.  3. 

"  Foi.  cit.  pag.  23. 

(f)  Boletim  do  ministro  e  secretario  de  Estado  dos 
N^ociosda  Agricultura,  Corainercio  e  Obras  Publicas, 
1890,  pag.  09. 

Esse  pliUii  de  viação  tem  também  em  seu  favor  a 
conccitu^ida  opinião  do  illustre  general  Francisco  (Hi- 
cerio,  que  raaaifestou-a  na  pag.  9J  do  seu  bem  elabo- 
rado relatório. 


da  Imperatriz  a  villa  da  Lage,  além  de  maia 
dous  raniaes. 

No  fim  de  pouco  tempo  teremos  assim 
882'',483  em  trafego,  porém,  destacados  em^ 
quatro  grupos,  do  modo  seguinte: 

1 .0  Rio  Grande  do  Norte:  — 
Estrada  do  Natal  a  Nova 
Cruz 121.000 

2.°  Parahyba  do  Norte  : — 
Estrada  do  Conde  íVvm.  . .  125.539^ 

3.0  Pernambuco:— Estrada 
do  Limoeiro 96.055 

Prolongamento  do  ramal  da 
m<»sma,  de  Na/areth  a 
TimbaUba  (contractado). .     45.160 

Ebtraila  de  S.  Francisco, 
pertencente  a  companhia 
ingleza 124.739 

Prolongamento  da  mesma, 
construída  pelo  Estado...  102.904 

lde;n  em  construcção 42.096 

Estrada  de  Caruaru  (do  Es- 
tado)      67.960 

Prol oníTM  mento  da  mesmaem 
construoção 43.040  525.954- 

4°  Alaijôas: —  Estrada   de 

Maceió  a  Imperatriz 88*000     • 

Prolongamento  da  mesma..     30.000  118.000' 

882.493 

Para  ligar  os  quatro  grupos  visinhos  bas- 
tará coustruir  110,0  kilometros,  sendo  50,O 
kilometros  entre  os  portos  tormiuaos  das  es- 
tradas do  Rio  Grande  do  Norte  e  Parahyba,. 
40,0  kilometros  prendendo  os  ramaesdo  Pilar 
e  Tmbauba,  das  estradas  da  Parahyba -e 
Limoeiro  e  30,0  kilometros,  di  villa  de  Lage, 
onde  breve  deve  chegar  a  estrada  central  do 
Alagoas,  a  encontrar  o  prolongamento  da 
S.  Francisco,  em  Pernambuco  ("). 

Roalizando-s'3  o  resgate  da  estrada  do  Re- 
cife a  Palmares,  estão  vencidos  todos  os  ob- 
stáculos e  o  governo  pôde,  com  despezas  re- 
lativamente pequenas,  regularisar  as  linhas 
ferre.) s  daípielles  estados. 

As  outras  qiiestões,  a  que  se  refere  o  pro- 
jecto n.  66,  consultam  interesses  de  ordem 
económica  e  administrativa,  e  merecem  toda 
a  attenção  da  parte  dos  poderes  públicos. 

A  fusão  das  estradas  permitte  a  simplifi- 
caç  10  do  serviço,  a  redncção  da  escripturação- 
e  do  pessoal,  a  supressão  de  varias  despezas 
a  troca  completa  do  material  rodante  etc. 

A  nniltipUcidade  das  administrações  dos  ca- 
minbo?  de  fe rro  apresentam  numerosos e  sérios 
inconvenientes :  impede  ou  torna  difflcil  a 
estabelecimento  de  tarifas  communs  de  trens 
directos,  de  íacil  e  rápida  correspondência. 


(»o;  Libação  das  entradas  de  ferro  do  Norte^  projecto 
apresentado  ao  governo  p3lo  Dr.  J.  M.  da  Silva  CoUf 
tmho  em  outubro  de  ISSó. 
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As  estradas  de  ferro  elevem  ser  consideradas 
como  instrumento  de  prosperidade  geral  e 
não  refractárias  a  todos  os  melhoramentos  do 
serviço  publico. 

A  estrada  do  Recife  ao  S.  Francico  constituo 
uma  das  gmndes  artérias  das  vias  da  com- 
muiiicação  que  tem  de  ligar  o  interior  do 
Brazil  a  seus  portos  de  mar  e  facilitar  assim 
a  exportação  aos  productos  férteis  terrenos 
por  onde  tem  ella  de  passar. 

Na  sua  direcção  geral,  além  de  estabelecer 
aquella  estrada  communicação  directa  do  Re- 
cife com  todo  o  valle  do  rio  S.  Francisco, 
sem  duvida  um  dos  maiores  e  mais  produ- 
ctivos  tio  nosso  paiz,  atravessa  certamente 
terrenos  férteis  ;  e  será  para  o  futuro  uma 
communicnç  10  interna  para  o  Rio  de  Janeiro 
por  Minas  Geraes. 

Isto  basta  para  dar  uma  idéa  imraediata 
da  grtndezi  de  semelhante  empreza  (") 

A  sua  receita  vai-se  auirmentando  consi- 
deravelmente e  o  engenheiro  ílscal  já  em 
1867  previa  o  futuro  dessa  importante  via- 
ferrea**,  importância  essaquo  se  ha-de  accen- 
tuar  quando  ligar-se  a  bacia  do  Tocantins  com 
o  S.  Francisco. 

Para  avaliar-se  o  alcance  desse  commetti- 
mento  basta  citar-se  o  summario  do  traçido 
projectado  para  a  comrnuui -acào  das  bacias 
navegáveis  dos  rios  S.  Francisco  e  Tocantins 
pelos  vales  dos  rios  Grande,  Preto  e  do  Sonmo: 
Naverfação  do  Rio  Grande^ cia  cidade 

da  Barra  d  barra  do  rio  Sayão.  403^.000 
Projectada  estrada  de  ferro  da  harra 

do  rio  Saylo  d  barra  do  rio  Preto,  293*^.000 
Da  barra  do  rio  Preto  ã  barra  do 

rio  do  Somno 237>^.000 


»»    933^000 

O  rio  Grande  tem,  termo  médio,  106  metros 
de  largura,  3,62  metros  de  profundidade  e  é 
navegável  por  vapores  de  pequeno  calado  da 
sua  foz  at4  a  villade  Campo  Largo  na  exten- 
são de  207  kilometros  em  que  é  complelamente 
'deseml)araçado  de  obstáculos;  dahi  ao  Limoei- 
ro na  extensão  de  132  kilometros  è  ainda 
navegável  não  obstante  os  rápidos  em  algumas 
curvas  do  rio. 

O  rio  Preto  é  navegável  até  a  foz  do  rio  Sa- 
pao,  distante  402'',700  da  barra  do  rio  Grande. 


(11)  Rdatorio  apresantado  á  assembléa  leaislativa  pro- 
J^dincial  de  Pernambuco  no  lo  de  abril  de  ISoO. 
•5;.  it  Não  ligo  grande  importância  á  questão  de  prazo, 
^porque  tenho  a  maU  robusta  cmmcção,  que  a  garantia 
cassará  dentro  de  muitos  poucos  annos.  (Relatório  do 
migênheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Pernatnbvtco,  em 
'^  de  fevereiro  de  1860.) 

i*    Estudos  de  linhas  ferroas    e  de    navegação    nas 

«ias  dos   rios  S.  Francisco    e  Tocantins   executados 

lU  Publie  Works  Construction  Company,  de  Londres, 

tad.    Engenheiro    em    chefe   James    Banlis,    1875, 

Hm*  103. 


A  foz  do  rio  Sapão  é  o  ponto  de  partid&i 
escolhido  para  a  projectada  estrada  de  ferro 
que  ligar  a  navegação  do  rio  Preto  com  a  do 
rio.  do  Somno. 

Pelos  dados  seguintes  ver-se-ha  qual  é  a 
condição  technica  da  linha  férrea: 


BXTBN84  0 
DOS  ALINHAMENTOS 

RAMPAS 
DBSCRNDEMTABS 

RAMPAS 
A8CENDENTABS 

137k.300.. 
9ií,000.. 
õlc,000.. 
1711,000.. 

1.333 

1.147 

1.950 

1.138 
1.5i5 

1.1113 
Nivel 

18k,(>K).. 

9k,000.. 

8k,000.. 
90k,000.. 

1.11» 

Total...     293k,300 

(>  grande  banhado  onde  nasce  o  rio  Sapão 
fica  somente  em  uma  altitude  de  264  metros 
àeima  da  barra  do  rio  Grande  e  463  acima  do 
nivel  do  mar. 

Km  Porto  Franco  o  rio  do  Somno  tem  70 
metros  de  largo  e  em  algumas  curvas  mede 
de  100  a  130  metros,  sendo  bastante  fundo 
nos  togares  em  que  a  corrente  não  é  forte. 

Ha  pontos  em  que  a  largura  do  rio  flca 
reduzida,  formando  um  canal  com  oito  ou 
nove  metros  de  largo  e  acorrente  das  aguas, 
que  antes  era  violenta,  alli  torna- se  quasi 
imperceplivel. 

As  embarcações  que  fazem  o  commer.io 
p  ira  o  interior  pelo  no  Tocantins  sahera  do 
Pará  em  abril  e  maio  e  fazem  a  viagem  re- 
donda em  cerca  de  12  a  13  mezes,  sendo  nove 
a  dez  mezes  a  subir  o  rio  e  dous  a  três  descer. 

Attenta  a  escassez  de  numerário  em  Goyaz 
quasi  todo  o  commercio  é  feito  por  meio  de 
permuta  e  é  tão  lucrativo,  que  o  negociante 
que  faz  cinco  a  s  is  viagens  a  salvo  póde-se  re- 
tirar do  commercio  e  viver  de  seus  rendimen- 
tos.  Os  botes  chegam  até  a  cidade  da  Palma. 

A  extensão  da  estrada  que  pôde  pôr  em  com- 
municaçno  as  bacias  navegáveis  dos  rios 
S,  Francisco  e  Tocantins  mede  somente 
293^000,  não  o  Oferecendo  na  sua  construcção 
a  menor  difflculdade. 

O  ponto  terminal  das  projectadas  estradas 
de  Pernambuco  e  Bahia  ô  Boa  Vista  e  Joazeiro, 
que  distam  approximadamente  aquelle726'^,000 
e  este  528,000  da  villa  da  Barra»  no  Rio 
Grande ;  emquanto  que  a  distancia  entre  esta 
e  Pirapóra  ó  de  1.056'^ ,000  de  navegação,  o 
que  demonstra  que  o  traçado  pelos  valles  dos 
rios  Grande,  Preto  e  do  Somno,  encurta  con- 
sideravelmente a  communicação  com  o  litoral. 

Pelas  estradas  de  ferro  construídas  e  pro- 
jectadas a  distancia  entre  Joazeiro  e  Bahia  ó 
de  554,0*^)0  e  entre  Boa  Vista  e  Pernambuco 
é  de  TSõji^OOO  (a  construcção  da  estrada  de 
Pernambuco  ó  mais  barata  do  que  a  da  Bahia> 
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emi]uanto  que  do  Pira[>ora  ao  Rio  do  Janeiro 
ha  1.048^000    '^ 

Dopois  <li  feito  o  rasgíite»  (g)  1  lenidas  as 
eâtniduíi  ria  norte  ás  ac:onlo  com  o  alvitre 
já  apreisentíido»  molhonvla  con:sÍdBravel monto 
a  exploração,  realidando-se  notáveis  tjL^nêli- 
dos  pam  o  publico,  poder-sfvlia  avuliar  o 
papel  qiio  e:ita  destinado  á  estnida  do  ííeclfo 
a  Kalniaros,  piincipiílmonto  quando  ferem 
postas  em  estreitai  eonimunTcação  (pola  linha 
lermaj  do  uma  extensão  apenns  de  S93/0O0), 
as  bacias  ilo  S-  Pranciáco  e  do  Tociuitinâ. 

Era  conclusão,  a  commi^HSo  pmisia  que  o 
projecta  n.  66,  do  1894,  esta  no  caso  de  ser 
approvado,  nào  sò  por  consultar  o^  interesses 
económicos,  pela  execação  das  leis  n.3.397  de 
Uáe  novembro  de  1883  e  n.  141  A  de  30  de  se- 
tembro do  1893,  como  p^T  satiiífazef  uma  das 
mais  urí^^entes  necessidades  da  vliçai)  Icrrea  do 
Estado  de  Hernainbiico,  ha  nuiito  reclama  Va. 

Pfâta  uniformi^açrio  da  bitola  evitar-se-ha  i. 
baldí.acâo  de  caritas  e  pasi?a|çeÍros  que  actual- 
meute -^e  faz  no  entroncamento  das  li'i]ias,t!om 
mani fasto  prejuízo  da  regularidade  do  trafego 
sempre  crescente  das  ferro- vias  em  questão, 

M»s  í^nsa  t;>ml>om  que  é  ci^nvonimto  que  o 
Ertieulíro  eícamiiio  miimcÍNammitô  :is  claii- 
aulas  dos  CO u tractos,  accor  los  o  todos  qs  do- 
comeu  tos  ^íiistentea  entre  o  Goverui)  e  acj>ni- 
panhia  íle  entradas  d©  ferro  tlocífe  ae  São 
Fraijcfsco,  afim  de  qui  o  res^jate  uào  m  f  i^a 
tinao  nas  co  adi  guês  estipuladas  nos  con- 
tractos vigentes* 

Além  disSíi,u  comraissão  insiste  do  seg^uinte 
popto,  ;t  íjue  já  se  tem  i^eferido  : 

*  A  gsiraiilui  de  juros  lulo  pód  i  ser  impu- 
tada na  n^^uilit  liquida  ú.k  estrada  lura  servir 
ao  ctlculo  oventual,  sobre  o  qual  aove  assen- 
tar o  res^Mta  em  apoHces  da  divida  pub!ica, 
porqunjito,  o  Kstado,  aflauQíindo  ojuro,  as^e- 
gurjir  à  oiu preza,  durante  o  tempo  do  privi^ 
legio,  o   mínimo  <le   renda,   obriL^^anrlo-íio  a 

Sa^-^al-a  por  inteiro,  ca^-^o  a  cstrad  <  uH^  pro- 
uza  renda  uUiima  ou  a  fazel-o  su}iplejnou- 
taraaentt^,  cv^  a  rou  la  s^:-ja  insutHuhmto.  Si 
a  fiunça  (íe  juros  puilesse  constituir  renda, 
então  nos  casos  «m  que  o  custeio  absorver  a 
rectíita  da  eâtnula  e  mais  aindii  a  ine-^ma 
giiiunlia  de  juros,  casos  esses  que  jã  se  k^em 
apreciFi*  í  o ,  o  K^  lad  o  d  o  v  oria  e  le  v  u  1  -a  ao  d  u  i>  lo 
ou  mi  is  quanto  necessário  para  Ibrnecer 
(cr^ri  r^^nd  i  lir]uida  aos  ucinon imitas. 

Para  se  avaliar  bem  o  fundi  mento  da^^ta 
apiaiào,  !>  isla  ref!eetir-se  que  si  o  res::atií  se 
opemr  depois  d^  iludo  o  prazo  da  garantia  de 
juro?,  olle  t-rá  por  bas3  somente  o  ron  li- 
mento  dos  últimos  seta  annos,  pois  o  resgate 


^^  Ob.  cil.  pag-,  lOí. 

g>  «  Kflpiilo  da  raai  ir  Tíintagen    para  o    EíiLado    o 

S.  rraaí,br*o  ■  (Kelat^jm  du    M^iiLStra  da   Agricultura 
di  1675t  pag.   Wf&U 
Caman   T.  VI 


póiie  ter  lo^^ar,  por  exempltL,  8   ar 
de  dndo  o  alludido  praso.    \k 

Suppoíilia-jo,  por  outro  ladoí^aiio  f)  reSt?atô 
teu ba  togar  sete  annos  antes  de  mi-lai-  o  rcí5»^ 
rido  prazo,  o  EUado,  que  tiuha  de  paj^^ar  so- 
mente por  sete  an  nos  a  garantia  do  juros, 
no  todo  ou  em  parte,  teria  que  íicar  pagando 
a  mesma  taxa  dur.AHte  40  ou  SOames,  isso 
mesmo  su|jpondo-&e  que  as  apólices  sejam 
amortizáveis  o  Uíio  perpetuas. 

Demais,  ai  uniformemente  se  tem  enten- 
dido no  Urazil,  nas  relaçuos  das  companhias 
de  estradas  de  ferro  com  o  Cfoverno,  que  as 
palavr^ts  rendimento  /t^iíiVíosignillcam  a  ronda 
que  as  estradas  de  ferro  produzem  depois  de 
dediÂMas  todas  as  despe:sa3,  qtte  de  direito  se 
imputam  ao  custeio ^  como  é  que  íis  palavras 
renditriento  liquido,  de  que  U^a  o  IK  2  da  con- 
dií;iio  25'  do  decrLdo  d  ;  7  de  agosto  da  I8a2, 
que  repete  o  art  10  do  decreto  n.  1215  de  13 
rle  outubro  de  1853  podem  comprehender, 
podem  incluir  a  garantia  de  juros  i 

Que  é  rendimento  liquido? 

E'  aquelle  rjue  as  estradas  produzem,  de- 
[lois  de  deduzidas  todas  as  rlespezai  do  custeio  * 

Portanto,  ô  sobi^  elle  só  monte,  s::ím  addiçao 
de  mais  nad:í,  que  so  deverá  calcular  o  prego 
do  ftísgate. 

Si  a  estrada  produzir  renda  inferior  ao  mí- 
nimo guuntido  pelo  listado,  essa  ó  a  bí^se  do 
resida  to  ;  si,  iJorôni,  ella  Dão  pro  luzir  renda 
alguma,  Hiitao  o  resgate  será  regulado  |>or 
ari^tramento,  em  ausência  de  alguma  clau- 
sula que  outra  cousa  determine- 
is/ mister  es  i minar  si  o  Eátado  tem  recebido 
dí  viden  lo  de  b:i;is  13.54lKacgôes  ou  sj  tem  feito 
os  pagamentos  aunuaes  á  conta  do  garantia 
de  juro.^,  deduzid.ks  as  importâncias  desses  di- 
videndos, o  que  alias  é  mais  pratico,  deven- 
lo-se  observar  a  mesma  cousa  em  ralaçào  aos 
juros  do  empréstimo  de  £  400*000,  o  qual 
pagimion  to,  segundo  parece,  ficou  a  cargo  do 
Estado, 

'ííu  tolo  caso,  ni  )i'|Uidação  f1n;U  para 
omissão  e  entrega  das  apólices  dever*se-hao 
levar  em  conta  os  dividendos  ilas  13.549 
acçDcs  e  Q  seu  respucttvo  capital,  o  empré- 
stimo de  l  400.í>{J),  tia  pitai,  juros,  amortÍ£'çao 
6  quílquer  eumrnissão  que  o  Estado,  porven- 
tura houvesse  pago,  além  disso :  tudo  em 
fi^vor  do  listai  lo  i 

Tambi.^m  onnvém  que  o  Estado  verifique 
tem  r|  u ;  1 1  é  o  ca  pi  ta  I  d  a  e  itr^  ú  a  so  br  e  o  q  uai 
ti'm  f  "Ito  os  pagamentos  por  conta  da  garan- 
tia de  juros,  afim  de  ter  exeoiíção  a  lei 
citada  n.  Và\  A  de  30  de  setembro  de  1893, 
que  jà  autorisou  O  referido  resgato. 

Sala  dis  coínmissõíS,  20  de  s  ítembro  de 
1 394  ,  —  A  rthu  r  To  rres ,  r e  l :  i  tor ,  —  C.  Cin  tra , 
presidente, —  Urbano  dú  Goxixièa. — N.  Fara- 
na{}Uá^  com  reslriuçOes* — Junqueira  Ayres, — 
Túrquato  Moreira ^  -^  /•  Beviláqua^ 
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o  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  \.^  As  administrações  das  Estradas  de 
Ferro  Central  e  Sul  de  Pernambuco  serão 
•reunidas  sob  uma  única  directoria  e  com  a 
denominação  de—Estrada  de  Ferro  Nacional 
de  Pernambuco. 

§  1.»  Todos  os  prolongamentos  ou  ramaes 
convergentes  a  essas  duas  ferro- vias,  em  con- 
strucção  ou  estudos,  serão  executados  dentro 
do  território  do  Estado. 

§  2.»  O  governo,  para  execução  do  §  !•  do 
art.  36  da  lei  n.  3230,  man^lará  proceder  as 
diligenciai  necessárias  para  que  se  effectue  o 
resgate  da  Estrada  de  Ferro  Recife  and  São 
Francisco  Railvoay  nos  termos  dos  contractos 
celebrados  para  a  construcção  da  mesma 
estrada. 

§  3.«  Effectuado  o  resgate,  fará  o  governo 
uniformisar  a  bitola  dessas  ferro-vias,  redu- 
zindo a  bitola  da — Recife  and  S,  Francisco, 

§4.0  O  governo  providenciará  para  que 
esta  estrada  e  a  denominada  Sul  de  Pernam- 
huco^  sejam  ligadas  á  linha  central,  pelos  pon- 
tos mais  convenientes  e  que  forem  escolhidos 
depois  dos  necessários  estudos  definitivos. 

§  h.^  Na  construcção  dos  prolongamentos  e 
jamaes  dessas  estradas  deverá  o  governo  pre- 
ferir o  systema  das  pequenas  empreitadas. 

§  õ.""  EÍTectuada  a  ligação  de  que  trata  o 
§4^  o  governo,  providenciará  para  que  sejam 
reunidas  em  uma  única  as  oíflcinas  ora. 
existentes. 

Art.  2.''  As  estradas  de  ferro  cujas  ligações 
estejam  autorisadas,  serão  construídas  e  so- 
mente trafegadas  pelo  governo  da  União,  si 
as  emprezas  concessionarias  das  ferro-vias 
em  trafego,  onde  entroncarem  os  i*amaes  de 
ligação,  não  acceitarem  a  via  permanente 
desses  ramaes  sob  a  condição  de  conservação 
e  trafego. 

§  l.^*  O  governo  fica autorisado  a  contractar 
com  essas  emprezas  o  trafego  mutuo  dos  ra- 
maes de  ligações,  sem  o  ónus  para  a  União, 
podendo  para  esse  fim  conceier  ás  emprezas 
Gue  mais  vantagem  ofTerecerem,  o  uso  e  goso 
^e  taes  ramaes  pelo  tempo  que  faltam  do 
prazo  de  seus  privilégios. 

Art.  3.0  Para  execução  desta  lei  o  governo 
se  limitará  a  dispender  as  quotas  que  annual- 
mente  forem  votadas  pelo  Congresso  e  con- 
signadas no  orçamento  da  União. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladas  sessões,  23  de  agosto  de  1894.— 
Voélho  Cintra. —  Medeiros  e  Albuquerque, — 
Marcionilo  Lins. — Pereira  de  Lyra. — Armi' 
nio  Tavares. — GonçcUves  Ferreira. — Luiz  de 
Andrade.'^  TolenHno  de  Carvalho. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 


1*  parte  (até  ás  3  horas) : 

2»  discussão  do  projecto  n.  122,  de  1894, 
tornando  extensivas  as  disposições  do  decreto 
n.  206  de  26  de  setembro  de  1894  aos  alu- 
mnosdas  escolas  militares,  que  estiverem  nas 
condições  citadas  pelo  mesmo  decreto  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1894, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  uma 
caixa  beneficente  na  brigada  policial  desta 
capital,  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  41,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  despender  até  á 
quantia  de  25:000$  com  o  estabelecimento  de 
um  pharol  de  5"  classe  no  porto  de  Macapá, 
no  Estado  do  Pará  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  85  C,  de  1894,  orçamento  do  interior ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1894, 
reformando  o  ensino  nas  faculdades  de 
direito  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  96,  de  1894,  au- 
torizando o  governo  a  mandar  prolongar  a 
linha  telegraphica  do  Estado  do  Maranhão  até 
á  cidade  de  Boa- Vista,  no  Estado  de  Goyaz, 
podendo  gastar  com  esse  serviço  até  a  quantia 
de  200:000$000  ; 

2»  discussão  do  projectou.  100  A,  de  1894, 
completando  a  organisagão  da  Justiça  Fe- 
deral ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  mandar  pagar  a« 
Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos, 
professor  vitalício  do  curso  annexo  á  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos, 
que  deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua 
exoneração  até  á  da  sua  reintegração ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1893, 
com  emendas  e  parecer  sob  n.  235,  isentando 
do  pagamento  de  direitos  aduaneiros  e  de  tce- 
tes  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  os 
materiaes  destinados  á  canalização  de  aguas 
e  esgotos  das  cidades  de  Leopoldina,  Oliveira 
e  Juiz  de  Fora,  da  povoação  da  Estação  de 
Pouso- Alto  ,  do  Curvello,  Itajubá  e  Vargem 
Grande,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  e  da  cidade 
de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  e  á 
construcção  do  edificio  da  praça  do  Commer^ 
cio  no  Pará; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagarão 
Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa  e  ao  phar- 
maceutico  Augusto  César  Diogo,  preparadores 
dos  laboratórios  de  chimica  inorgânica  e  de 
Pharmacia  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  o  ordenadj  que  deixaram  de  per^ 
oeber  no  intervallo  da  exoneração  á  reinte- 
gração; 

l*^  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil; 
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2*disciissão  do  projecto  n.  80,  de  1894, 
permittindo  ao  emproado  federal  transfe- 
rido á  administraç&o  municipal  ou  á  do  Es- 
tado continuar  a  concorrer  para  o  montepio 
da  repartição  á  que  pertencia,  sem  prejuízo 
do  novo  montepio  municipal  ou  estadual ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1894, 
que  declara  de  nomeação  dos  administrado- 
res dos  correios  nos  respectivos  Estados  e 
Capital  Federal  os  agentes  de  3"  e  4»  clas- 
ses. 

2"  parte  (ás  3  horas  ou  antes): 

Continuação  da  l"  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  d»ícrecto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1894, 
8obre  o  casamento  civil . 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas. 


103'  SBSSAO  EH  5  DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs,  Rosa  e  Silva,  Tavares 
de  Lyra  (4'^  secretario)  e  Tkomaz  Delfino 
(P  secretario) 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Tavares  de  Lyra,  Sâ  Peixoto,  Gabriel  Sal- 
gado, Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Benedicto 
Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berredo,  CliPistino  Cruz, 
Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira 
Paranaguá,  Frederico  Borges,  Thomaz  Caval- 
canti, IMefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Bor- 
ges, Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Silva  Mariz,  Trin^^ade,  José  Mariano, 
Arthur  Orlando,  Gaspar  Drummond,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Armmio  Tavares, 
Gonçalves  Ferreira,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel  Pernambuco,  G;>nçalves  Maia,  Carlos 
Jorge,  Clementino  do  Monte,  Rocha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Menezes  Prado, 
Geminiano  Brazil,  Gouvêa  Lima,  Zama,  San- 
tos Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Mil- 
ton, Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  José  Ignacio, 
Tolentino  dos  S  intos,  Sebastião  Landuipho, 
Arthur  Rios,  Marcolino  Moura,  Torquato 
Moreira,  Galdino  Loreto,  Furqui  n  Werneck, 
José  Carlos,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Lins  de 
Vasconcellos,  Érico  Coelho,  Euzobio  de  Quei- 
roz, Nilo  Peçanha,  Francisco  Santiago,  Se- 
JiMistião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landuipho  de 
Magalhães,  Lima  Duarte,   João  Luiz,  Car- 


valho Mourão,  Vaz  de  Mello,  João  Penido, 
Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Fortes  Jun- 
queira, Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leo- 
nel Filho,  Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de 
Almeida,  Valladares,  Rodolpho  Abreu,  Arthur 
Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Dino  Bueno, 
Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de 
Moraes.H^Tculano  de  Freitas,  Moraes  Barros, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovídio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho, 
Lauro  MuUer  e  Paula  Ramos. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs .  Matta  Bacellar,  Fileto  Pires,  Lima 
Bacury,  Hollanda  de  Lima,  Costa  Rodrigues, 
Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Portugal,  Franciaoo 
Gurgel,  Junqueira  Ayres,  Tolentino  de  Car- 
valho, Pereira  de  Lyra,  Marcionilo  Lins»  Cor- 
nelio  fia  Fonseca,  Francisco  Sodré,  Tosta, 
Aristides  de  Queiroz,  Leovegildo  Filgu^iras, 
Flávio  de  Araújo,  Roílrigues  Lima,  ParanhoB 
Montenegro,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes, 
Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza,  Fonseca 
PoKella,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Agos- 
tinho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Urbano  Mar- 
condes, António  Olyntho,  Monteiro  de  Barros, 
Ferraz  Júnior,  Octaviano  de  Brito,  Ferreira 
Pires,  Tlieotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fon- 
seca, Manoel  Fulgencio,  Paraiso  Cavalcanti, 
Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Álvaro  Carva- 
lho, Almeida  Nogueira,  Domingues  de  Castro, 
Adolplio  Gordo,  Júlio  de  Mesquita,  Pádua 
Salles,  Paulino  Carlos,  João  ^e  Faria,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do 
Valle  e  Mariano  Ramos. 

E  sem  causa  os  Srs.  Francisco  Bonevolo, 
Cunha  Lima,  Chateaubriand,  Martins  Júnior, 
Lourenço  de  Sá,  Fernan'^es  d<>  Lima,  António 
de  Siqueira,  Américo  de  Mattos,  Barros 
Franco  Júnior,  Almeida  Gomes,  Cupertino  de 
Siqueira,  Domingos  de  Moraes,  Carlos  Garcia, 
Casimiro  da  Rocha,  Costa  Júnior,  Alberto 
Salles  e Corroa  da  Gosta. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entram  successi  vãmente  em  2^  discussão, 
que  ésem  debate  encerrada,  os  arts.  l°e  2* 
no  projecto  n.  122,  de  1894,  tornando  exten- 
sivas as  disp  >siç0e3  do  decreto  n.  206,  de  26 
de  setembro  de  1894,  aos  alumnos  das  Escolas 
Militares  que  estiverem  nas  condições  citadas 
pelo  mesmo  decreto,  cuja  votação  âca  adiada. 

Entram  successi  vãmente  em  2'  discussão, 
que  é  sem  debate  encerrada  os  arts.  1<>  e  2^ 
do  projecto  n,  101,   de   1894,  autorisando   o 
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Poder  Executivo  a  crear  e  regular,  sem  ónus 
para  os  cofres  públicos,  uma  caixi  beneâ- 
cente  na  brigada  policial  desta  capital,  com 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  cuja 
Totação  íica  adiada. 

B'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  41,  de  1894,  autorisando  o  governo  a  des- 
pender até  a  quantia  de  25:000$,  com  o 
estabelecimento  de  um  pharol  de  5»  classe  no 
porto  de  Macapá,  Estado  do  Pará. 

Entre  em  discussão  o  art.  1». 

O  Sr.  «Tose  Oax*los  —  Sr.  Presi- 
dente, voto  contra  o  projecto  que  autorisa  o 
governo  a  despender  a  quantia  de  25:000$ 
para  ai^quisição  de  um  pharol  para  Macapá 
no  Estado  tio  Pará  ;  porque  existem  ainda 
em  deposito  oito  pbaróes  para  serem  monta- 
dos em  diversos  pontos  da  costa. 

Não  acredito  que  haja  falta  do  verba,  o 
sim  de  pessoal  competente  para  a  montagem 
desses  pharóes. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Os  pharóes  com- 
prados sâo  para  legares  determinados . 

O  Sr.  Jose'  Carlos  —  Perdão,  não  desejo 
contrariar  a  vontade  de  meus  nobres  coUe- 
gas  deputados  pelo  Pará,  que  querem  com 
todo  o  direito  a  collocação  de  um  pharol  *em 
Macapá,  assim  como  um  outro  para  o  cabo 
Magoary . 

Apenas,  desejo  lembrar  um  alvitre  que 
pôde  satisfazer  de  pronipto  á  necessidade 
apontada  pelos  nobres  col legas,  de  preferen- 
cia á  autorisação,  que  se  pretende  dar  ao  go- 
verno para  comprar  um  pharol  paru  esse 
logar. 

O  Ministério  da  Marinha  já  informou  a 
Camará  que  tem  em  deposito  oito  pharóes ; 
pois  bem,  entre  estes  ha  justamente  um  do 
6*  classe,  destinado  ao  porto  de  Itajahy  em 
Santha  Catharina,  cuja  collocação  não  ó  ur- 
gente, e  que  no  entretanto,  podia  ser  apro- 
veitado para  Macapá,  quejusti mente  re  'lama 
nma  luz  de  igual  cathegoria  e  sem  grande 
demora  pela  exigência  da  navegação  que  au- 
menta todos  os  dias.  ÇTrocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Josb*  Carlos  —  Julgo,  portanto,  me- 
lhor, Sr.  Presidente,  que  em  vez  de  s>  auto- 
risarem  novas  dospezas,  os  nobres  deputados 
vejam  si  conseguem  do  Ministério  da  Marinha 
mandar  executar  a  minha  indicação  ;  e  para 
esse  serviço  ha  verba  já  votada,  tornando-se 
desnecessário  a  votação  deste  projecto, 

O  Sr.  Brigio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Josb*  Carlos  —  Para  quando  quer 
V.  Ex.  este  pharol  ?  Com  a  approvação  do 
projecto  não  o  conseguirá  tão  cedo,  porque 
antes  terão  de  ser  montados  os  oito  que 
existem  guardados  já  lia  bistante  tempo  nos^ 


depósitos  da  marinha  e  cuja  montagem  con- 
summirá  seguramente  três  annos,  sinão  mais^ 
para  todos. 

Ha  falta  de  pessoal  habilitado  para  o  ser- 
viço da  montagem,  e  os  poucos  operários  aue 
temos  estão  occupados  em  reparações  dos 
pharóes  da  costa  do  sul . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Por  causa  disto 
deixam-se  embarcações  submergirem-se. 

O  Sr.  José'  Carlos  —  Não  ó  tanto  assim ; 
já  apontei  um  meio  mais  promnto  para  resol- 
ver a  questão  sem  augmento  ae  despeza.  Os 
nobres  deputados  pelo  Pará  fazem  bem  em 
querer  luz  para  a  sua  terra. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Queremos  para 
todos. 

O  Sr.  Jose'  Carlos  —  Mas  hão  de  permittir 
que  dô  algumas  informações  á  Camará. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Acceitamos,  tanto 
mais  quanto  V.  Ex.  ó  especialista  na  mar 
teria. 

O  Sr.  Jose'  Carlos  —  Não  sou  especialista, 
sou  mais  pratico  nestes  assumptos  do  qae 
V.  Ex.,  razão  porque  posso  dar  algumas 
informações  proveitosas. 

Sr.  Presidente,  lembro  á  Camará  que  ulti- 
mamente o  Ministério  da  Marinha  informou 
que  havia  depositados  oito  pharóes,  ainda 
guardados  nos  caixões  em  que  foram  recebi- 
das das  olficinas  de  Barbier,  em  Paris,  e  que 
por  falta  unicamente  de  mais  um  mechamco 
para  os  montar,  não  estavam  ainda  installa- 
dos  nos  pontos  a  que  são  destinados.  Ainda 
mais,  Sr.  Presidente,  diz  o  chefe  da  Reparti- 
ção da  Carta  Marítima  : 

«  Esse  material  ô  bastante  para  consumir 
alguns  ânuos  em  sua  construcção,  e  julgo  de 
vaut.igom  uãoso  fazor  mais  encommenda  al- 
iruina,  ató  instai lannos  metade,  ao  menos, 
dos  que  se  acham  em  deposito.  » 

Já  vêem,  portanto,  os  nobres  deputados  que 
não  é  de  bom  conselho  estar-se  a  votar  au- 
torizações que  não  podem  ser  satisfeitas  ;  á 
menos  que  não  se  pretenda  somente  segurar 
o  ponto  para  o  futuro. 

Serviço  prompto  e  vantajoso  ô  o  que  não 
conseguirão  fazer  os  nobres  deputados  com 
este  projevíto. 

Os  próprios  fabricantes  dos  apparelhos  os 
Srs.  Barbier  &  Comp.,  de  Pariz,  não  poderão 
apromptar  tão  cedo  o  pharol  projectado  para 
Macapá,  pois  até  agora  ainda  não  lhes  foi 
possível  concluir  a  encommenda  do  pharol 
destinado  ao  Rio  Doce. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Mas  V.  Ex.  quer 
que  se  mantenha  um  pharol  sem  verba  ? 

O  Sr.  José'  Carlos— Para  esse  pharol  a  que 
me  reíiro,que  pôde  e  deve  ser  transferido  para 
Macapá,  onde  ô  maia  necessária  e  urgente 
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uma  luz  do  que  do  porto  de  Itajahy,  que  pôde 
esperar  mai3  algum  tempo,  o  governo  está 
habilitado  com  credito  de  400:000$  que  uâo 
foi  esgotado. 

No  Diário  O/pcial  de  2  do  corrente  no  — 
Expediente  da  Marinha,  —  o  ministro,  diri- 
ginclo-se  por  telegramma  ao  novo  ministro 
em  Londres,  assegura  que  este  credito  de 
400:000$  ainda offerece  saldo. 

Eis  o  que  diz,  Sr.  Presidente,  o  nosso  mi- 
nistro : 

«—Ao  ministro  brazileiro  em  Londres— Con- 
firmando o  telegramma  que  lhe  foi  dirigido 
a  28  do  corrente  mez,  tratando  do  p:igamento 
de  470.000  francos  à  firma  Barbier  &  CJomp., 
pelo  fornecimento  de  materiaes  para  pharóes, 
6  reiteirando  a  declaração  feita  por  aviso 
n.  1.967,  de  3  doste  mez,  de  que  os  paga- 
mentos reclamados  pela  referida  firma  devem 
ser  realisados  de  conformidade  com  o  decreto 
n.  657,  de  7  de  novembro  de  1891,  que  con- 
cedeu o  credito  de  400:000$  para  construcção 
de  pharóes,  devendo  fazer  o  pa^^^amento  recla- 
mado à  conta  do  saldo  existente,  visto  como 
jà  se  acha  entregue  o  material  eucommendado 
à  citada  firma,  com  excepção  do  pharol  desti- 
nado ao  Rio  Doce.  segundo  informação  pre- 
stada pelo  chefe  aa  Repartição  da  Carta  Ma- 
ritima. 

O  Sr.  Jose'  Carlos  —  Os  nobres  collegas 
deputados  pelo  Pará  sigam  o  meii  conselho  que 
não  se  hão  de  arrepender. 

Peçam  antes  a  transferencia  immediata  do 
pharol  que  veio  para  It:ijahy,  porto  sem  im- 
portância alguma  comparado  com  o  de  Ma- 
capá, do  que  a  approvução  do  projecto  ora 
em  discussão. 

O  Sr.  ministro  da  marinha,  que  ainda  ha 
pouco  veio  do  Parà,conhece  bem  a  vantagem 
aa  minha  indicação. 

O  Sr.  Bricio  Filho— De  minha  terra  hão  de 
vir  os  agradecimentos  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Jose'  Carlos  —  Muito  obrigado. 

Concluindo,  devo  dizer  aos  nobres  defen- 
sores do  projecto:  si  querem  prestar  um  ser- 
viço real  e  immediato  á  navegação  do  Pará, 
empreguem  a  sua  infiuencia  e  a  do  illustre 
governador  desse  Estado,  que  se  acha  presen- 
temente nesta  capital  e  consigam  a  montagem 
do  pharol  de  5*  classe  que  veio  para  o  porto 
de  Itajahy,  e  que  ainda  se  conserva  enc.iixo- 
tado  nos  depósitos  da  marinha. 

Com  a  simples  autorisação  do  credito  de 
25:000$,  não  farão  nada  de  proveitoso  para  o 
serviço  que  querem  prestar  á  navegação 
daqnellas  paragens. 

Tenho  concluído. 

O   Sr*.     Carlos    de   IVovaes— 

Sr.  Presiiente,  o  nobre  orador  que  impu- 
'gnou  o  projecto  em  discussão  não  apresentou 


argumento  nenhum,  ou  melhor,  afflrmou  por 
varias  vezes  que  o  porto  de  Macapá  precisa 
de  um  pharol. 
O  Sr.  José  Carlos— Eu  não  podia  negar^ 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—  Sr.  Presidente,, 
o  Congresso  do  meu  Estado,  não  por  vaidade,, 
mas  por  necessidade... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—.  . .  desHe  o anno 
passedo  solicitou  âo  Congresso  Federal  uma 
verba  para  que  se  estabelecesse  um  pharol  no 
porto  ne  Macapá. 

Ouviu-se  a  repartição  da  Carta  Marítima 
do  Brazil  e,  segundo  está  expresso  no  parecer 
da  commissão,  esta  respeitável  corporação 
aíilrma  que  este  pharol  é  indispensável  e 
necessário. 

O  Sr.  José  Carlos—  Está  de  accordo  oom- 
migo. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—  Sr.  Presidente, 
o  pharol  de  Macapá  é  indispensável,  não 
como  afflrmou  S.  Ex.  para  os  navios  de 
grande  calado  entrarem  no  Amazonas,  por- 
que, desculpe-me  S.  Ex.,  não  ó  este  o  rumo 
que  os  navios  de  grande  calado  tomam  para 
entrar  no  Amazonas. 

EUes  não  vão  procurar  o  delta,  a  fóz  que 
fica  ao  norte  da  ilha  de  Marajó,  mas  a  fóz 
do  Amazonas  que  fica  ao  sul  desta  ilha. 

Digo  fóz  do  norte  e  fóz  do  sul  porque  a  fór 
dos  grandes  rios  é  um  verr^adeiro  delta ;  e 
sendo  um  delta  V.  Ex.  sabe  que  existem 
tanto  no  sul  como  ao  norte  da  ilha  de  Ma- 
rajó, ilhas  de  alluvião,  formadas  pelo  grande 
amontoado  de  areia  dos  rios,  em  sua  vasante* 

De  maneira  que  formam-se  estas  ilhas  e  ao 
lado  delias  novos  bancos,  entre  os  quaes 
existe  um  perigoso,  que  como  deve  saber 
S.  Ex.  é  o  que  fica  ao  norte  da  ilha  Bailique. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  pharol  de  Macapá  é 
indispensável,  não  para  entrada  da  fóz  do 
Amazonas,  mas  para  servir  de  orientação 
aos  navios  que,  vindo  do  norte,  dos  Estados 
Unidos  e  das  Goyanas,  vão  buscar  a  fóz  mere- 
dional  do  Amazonas,  assim  como  servirá 
também  de  orientaçãoo  pharol  de  Maguary, 
que  já  foi  votadt)  msta,  Camará,  não  se 
tendo  ain'^'a  dado  começo  aos  seus  trabalhos 
porque,  como  disse  o  nobre  deputado,  não 
ha  pessoal  technico  para  collocar  este  pharol. 

Também  já  se  deu  autorisação  para  a 
collocação  de  um  pharol  que  foi  mu^^ado  de 
Chapéu  Virado  e  que  está  atirado  sobre  a 
praia,  não  por  descuido  do  Sr.  ministro  da 
marinha,  maa  porque  não  existe  o  pessoal 
necessário  para  acollocação  deste  pharol. 

Sr.  Presidente,  o  pharol  do  porto  do 
Macapá  ainda  não  está  autorisado  ;  precisa, 
creio  eu,  ser  autorisado  pelo  Congresso  para 
que  elle  sejacollocado. 
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o  Sr.  José  Carlos— O  Congresso  nada 
tem  com  a  escolha  do  local  para  collocagão  de 
pbaróes. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes  —  De  accordo  ; 
mas  a  repartição  da  carta  maritima  é  com- 

Setente  e  aílirmaque  é  necessária  a  coUocação 
este  pharol. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Ninguém  nega. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes  —  Então  porque 
V.  Ex.  não  quer  o  pharol  de  Macapá? 

O  Sr.  Josb  Carlos  —  Declarei  que  não  que- 
ria pharol  em  Macapá  ?  Quero  que  se  tire  um 
destes  pharóes  que  estão  em  deposito  e  leve-se 
para  Macapá. 

O  Sr  Carlos  de  Novaes  —  Creio  que  o  mi- 
nistro não  pôde  fazer  isto. 

O  Sr.  José  Carlos  — Então  V.  Ex.  faça  o 
que  entender.  Creio  que  assim  faço  melhor 
serviço  do  que  V.    Ex.   apresentando  este 

Srojecto .  Quem  comprehende  o  modo  politico 
B  resolver  questões,  me  fará  justiça. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes  —  Creia  V.  Ex. 
que  não  apresento  este  projecto  para  ser  mais 
do  qne  sou ;  estou  advogando  esta  questão, 
não  para  fazer  alarde,  não  para  conquistar  a 
minha  reeleição  ;e,  si  V.  Ex.  assim  pensa, 
está  enganado. 

O  Sr.  José  Carlos  --  Não  desça  a  estas  con- 
siderações, pelo  amor  de  Deus.  V.  Ex.  está 
desvirtuando  a  discussão  ;  não  tratemos  de 
reeleição. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— E'  preciso,  Sr. 
Presidente,  que  o  Congresso  autorise  o  mi- 
nistro da  marinha  a  mandar  a  collocar  este 
pharol  em  Macapá.  Sem  esta  autorisação, 
creio  eu,  nada  poderá  elle  fazer. 

Dê  o  CJongresso  esta  autorisação  e  pouco 
importa  que  só  daqui  a  três  ou  quatro  annos 
seja  coUocado  o  pharol.  O  Congresso  já  auto- 
risou  a  coUocação  do  pharol  da  barra  de  Mos- 
soro  a  Macáo,  que  ainda  não  se  fez  pelas 
razões  alludidas  pelo  nobre  deputado  da  Ca- 
pital Federal. 

Como  disse,  o  pharol  de  Macapá  serve  de 
orientação  para  os  navios  que  se  dirigem  para 
as  boccas  meridionaes  do  Amazonas,  desvian- 
do-os  dos  bancos  de  areia  que  alli  existem, 
porque,  como  V.  Ex.  sabe,  a  costa  que  fica 
na  parte  norte  da  ilha  de  Marajó  é  baixa  em 
consequência  da  alluvião  e  serve  apenas  para 
a  navegação  de  pequeno  curso,  navios  de 
vella  e  vapores  que  buscam  sempre  e  conti- 
nuamente o  porto  de  Macapá,  poi  to  aliás  im- 
portantíssimo. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que  o  Congresso  fará 
um  acto  de  justiça  approvando  o  presente 
projecto  e  confio  em  seu  patriotismo  e  em 
suas  luzes,  porque  o  Pará  precisa  de  luz  e 
muita  luz.   (Muito  bem.) 


O  Sr.  Oaldinoluoreto— Sr.  Pre- 
sidente, a  casa  deve  ter  extranhaddo  que  jus- 
tamente o  ilustre  deputado  pela  Capital  Fe- 
deral, que  com  muito  brilho  já  salientcu-se 
na  nossa  armada  nacional,  onde  são  inolvidá- 
veis os  seus  relevantíssimos  serviços,  viesse 
oppor  obstáculos  á  passagem  do  projecto  que 
ora  se  discute  ! 

Era  exactamente  S.  Ex.  que  devia  patro- 
cinar a  medida  proposta  no  projecto. 

S.  Ex.,  pela  sua  reconhtcida  competência 
na  matéria  ora  sujeita  á  nossa  cousideração 
e  deliberação  devia  prestigial-a  cem  o  seu 
voto. 

Sorprehendeu-me  realmente  o  facto  de  o 
nobre  deputado  pela  Capital  Federal  vir  com- 
bater o  presente  projecto  sob  os  fundamentos 
de  que  o  governo  não  tem  pessoal  habilita- 
do para  a  montagem  dos  pharóes. 

Entendo,  e  commigo  penso  que  entendem  na 
fi:rande  maioria,  os  meus  collogMs,  que  este 
fundamento,  de  carecter  tninsitorio,  não  .ô 
surticiente  para  que  a  Camará  negue  o  seu 
voto  ao  projecto  que  se  discute. 

Ao  contrario:  vejo  nesta  consideração  uma 
razão  para  que  o  projecto  seja  approvado. 

Trata-se  de  uma  medida  que,  pelas  ra- 
zões dadas  pelo  honrado  deputado  que  se 
oppoz  ao  projecto,  não  deve  ser  consi- 
gnada no  orçamento,  em  que  as  autori- 
sações  são  annuas,  são,  por  assim  dizer, 
rjstrictas. 

Convertido  o  projecto  em  lei,  si  o  governo 
não  puder  collocar  os  pharóes  este  anno,  a 
autorisação,  em  todo  o  caso,  fica  de  pó,  e,  por- 
tanto, poderá  collocal-os  para  o  anno  próxi- 
mo futuro,  ou  mesmo  depois. 

Quero  dizer:  a  questão  ô  de  autorisação  ; 
autorise-se,  faça-sea  encommenda  dos  pha- 
róes e  depois  de  estarem  aqui,  o  governo 
que  dê  as  providencias  necessárias. 

S.  Ex.  roferiu-se  a  pharóes  encommenda- 
dos  pelo  governo,  entre  os  quaes  mencionou 
o  do  Pontal  do  Rio  Doce,  no  Estado  que  tenho 
a  honra  de  representar. 

Sr.  Prosidonte,  segundo  um  offlcio  do  go- 
verno, publicado  no  Diário  Official^  verifl- 
ca-se  que  o  pharol  que  deve  ser  collocado 
neste  ponto  amda  aqui  não  chegou,  apezar  de 
já  estar  feita  a  encommenda. 

Por  esse  facto  não  se  segue  que  devemos 
deixar  de  votar  este  anno  este  projecto,  adi- 
ando a  sua  adopção,  para  o  anno  seguinte, 
visto  como,  si  assim  proceder  a  demora 
na  coUocação  do  pharol  será   maior. 

O  que  devemos  fazer  ô  votar  esta  autorisa- 
ção este  anno  ;  porquanto,  feita  a  encomman- 
da,  os  fabricantes  tratarão  de  satisfazel-a  e 
dentro  em  breve  o  parol  poderá  ser  collo- 
cado. 

Não  colhe  o  argumento  do  nobre  deputado, 
de  qua  ha  ahi  muitos  pharóes  para  serem  col- 


152 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


locados,e  que  a  representação  do  Pará  deveria 
ter  pedido  ao  governo  que,  era  vez  de  col- 
locar    um    desses  pharóes  em  ponto  que  o 

foverno  tem  em  vista,  collocasse-o  no  porto 
e  Macapá. 

O  procedimento  da  representação  do  Pará  ô 
correctissimo  e  o  aconselhado  pelo  nobre 
deputado  da  Capital  Federal  é,  ao  contrario, 
egoístico. 

Os  nobres  deputados  pelo  Pará,  apresen- 
tando o  seu  projecto,  respeitaram  as  intenções 
do  governo,  respeitaram  os  interesses,  que 
estão  ligados  á  collocaçáo  de  pharóes  em  ou- 
tros pontos ;  e  não  ô  possível  que  o  governo, 
tendo  feito  essas  encommendas  de  pharóes 
para  collocal-os  em  pontos  jã  destinados,  em 
pontos  que  ellessão  necessários,  viesse  agora 
modiílcar  o  sen  pensamento  e  coUocar  um 
delles  no  porto  de  Macapá,  do  qual  ainda  não 
cogitou. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Seria  at^  desleal . 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Seria  ató  desleal, 
como  muito  bem  diz  o  nobre  deputado  pelo 
Pará. 

Eu,  em  vez  de  restringir  as  autor isações, 
para  a  col locação  de  pharóes  em  um  paiz, 
que  tem  uma  costa  tão  vasta,  como  o  nosso, 
penso,  ao  contrario,  que  se  deve  alargar  essas 
autor  isações  ;  penso  que  o  projecto  dos  no- 
bres deputados  pelo  Pará  Í3S tá  nas  condições 
de  ser  adoptado  pela  Gamara. 

E' o  caso,  Sr.  Prosidente,  de  dizer-se  :  luz, 
venha  a  luz,  luz  e  mais  luz. 

Os  nobres  deputados  pelo  Pará,pedindo  luz 
para  o  porto  de  Macapá,  não  quizeram  que 
esta  sua  pretenção  viesse  prejudicar  as  justas 
aspirações  do  outros  pontos  da  costa  do 
Brazil . 

O  alvitre  lembrado  pelo  nobre  deputado 
pela  Capital  Federal  viria  a  dar  logar  a  recri- 
minações e,  como  bem  disse  o  nobre  deputado 
pelo  Pará,  não  seria  leal,  não  serh  correcto. 

Si  o  governo  fez  encommeuMa  de  pharóes 
para  serem  col  locados  em  diversos  legares,  e 
certamente  porque  reconhece  a necessilade 
delles  nesses  pontos,  e  talvez  mesmo  tenha 
attendido  a  requisições,  a  instancias  de  re- 
presentantes de  outros  Estados  ou  de  funccio- 
narios  que  lhe  são  subordinados  e  que  lhes 
prestou  informações  a  respeito . 

Esses  pontos  estão  naturalmente  á  espera 
de  collocaçOesde  pharóes,  à  esperado  cumpri- 
mento de  promessas  do  governo,  á  espera  da 
applicação  das  verbas  já  votadas  pelo  Con- 
gresso nos  orçamentos  anteriores. 

Como,  pois,  vem  o  nobre  deputado  aconse- 
lhar á  representação  do  Pará  esse  procedi- 
mento menos  correcto  ?  ! 

Como  quer  S.  Ex.  privar  de  luz  a  quem  já 
tinha  direito  de  recebel-a  ? !  Eu  nunca  acon- 
selharia semelhante  procedimento.  j 


Louvo  o  procedimento  da  representação  do 
Pará,  presto  o  apoio  ao  seu  projecto,  e  a 
única  cousa  que  peço  em  compensação  é  que 
se  forneça  Inz  a  um  ponto,  em  que  ella  torna- 
se  necessária,  imprescindivel,  no  Estado  qae 
represento  ;  peço  a  col  locação  de  um  pharol 
não  no  Pontal  do  Rio  Doce,  porque  a  respeito 
desse  melhoramento  o  governo  já  tem  dado 
os  primeiros  passos,  já  encommendou  um 
pharol,  já  tem  autorisação  para  isto  no  orça- 
mento íle  1892,  o  que  proponho  hoje,  para  o 
que  peço  o  voto  da  Camará, é  para  o  estabele- 
cimento de  um  pharol  na  Ponta  da  Raposa» 
no  município  de  Guará pary. 

Esse  pharol  é  de  muita  necessidade. 

Já  foi  aqui  justificada  a  necessidade  de  um 
pharol  no  Pontal  do  Rio  Doce,  com  o  exemplo 
do  naufrágio  do  Imperial  Marinheiro^  e  eu 
tenho  um  exemplo  igual  em  relação  a  Gna- 
rapary . 

Não  ha  muito  tempo  naufragou  o  vapor 
Faria  Lemos  na  Ponta  da  Raposa. 

Era  eu  o  juiz  municipal  de  Guarapary  e 
lutei  com  sérias  difflculdaoes. 

Portanto,  sustentando  esta  emenda, eu  com- 
pro um  dever,  sastisfaço  um  justo  reclamo  da 
população  de  Guarapary,  a  mais  próxima  da 
Ponta  da  Raposa,  e  correspondo  ao  desejo  dos 
niaritinios  que  frequentam  as  costas  do  Espi- 
rito-Santo.  (Muito  btm.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  de  Orçamento,  a  seguinte 


Emenda 

Ao  projecto  n.  41,  de  1884  : 

Fica  o  governo  igualmente  autorisado  a 
fazer  as  necessárias  despezas  para  coUocar 
um  pharol  de  pequena  luz  no  flstado  do 
Espirito  Santo,  na  Ponta  da  Raposa,  muni- 
cipio  de  Guarapary. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1894.— 
Galdino  Loreto,  —  Torquato  Moreira,  — 
Athayde  Júnior, 

O  Sr.  i%ugfusto  Severo— Sr.  Pre- 
sidente, surprehendeu-me  seriamente  que  o 
nobre  deputado  pela  Capital  Federal,  justifi- 
cando o  seu  voto  contra  e>te  projecto,  expen- 
desse as  considerações  que  expendeu. 

Na  qualidade  de  relator  do  parecer,  Sr. Pre- 
sidente, vejo-me  obrigado  a  declarar  os  mo- 
tivos pelos  quaes  a  commissão  assignou  pa- 
recer favorável,  aproveitando  a  opportuni- 
dade  para  re(\itar  os  argumentos  trazidos  i 
tribuna  pelo  nobre  deputado. 

Quando  o  anno  passado  foi  presente  à  Ga- 
mara, a  representação  da  Ássembléa  do  1^ 
tado  do  Pará,  reclamando  um  pharol  para 
Macapá,  a  commissão  julgou  de  bom  aviso 
pedir  a  esse  respeito  informações  ao  ministro; 
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e  quer  as  informações  prestadas  pelo  ministro, 
quer  as  informações  da  repartição  hydrogra- 
phica,  remettidas  à  Gamara  por  S  Ex.,  fo- 
ram favoráveis  &  pretenção. 

O  ministro  disse  o  seguinte  {lê):  «A  satis- 
flizer-se  este  peMdo  (o  da  Gamara  do  Pará),  a 
despeza  a  fázerse  com  acquisição  e  monta- 
gem daquelle  pharol  (o  de  Macapá),  e  con- 
strucção  f^e  uma  casa  para  residência  de  seus 
guardas,  montará  em  quantia  superior  a 
30:000$,  e  a  de^peza  a  fòzer-^e  annualmente 
com  o  seu  custeio  e  conservação  será  de 
5:860$,  sendo  3.360$  para  pagamento  de  pes- 
soal e  2:500$  para  acquisiç&o  de  óleo,  mechas, 
chaminés,  etc. 

Não  acho,  porém,  necessidade  de  um  pha- 
rol de  3'  ordem  para  aquelle  ponto,  um  de 
5»  ou  6*  ordem  preencherá  os  mesmos  fins,  e 
aquella  despeza  ficara  reduzida  á  meti) de, 
aproximadamente . » 

Quem  disse  isto  não  deu  parecer  contrario, 
apenas  declarou  que  não  era  necessário  para 
satisfazer  a  illuminação  do  ponto  um  pharol 
de  3*  ordem,  e  neste  sentido  foi  o  parecer  que 
ora  se  discute. 

O  chefe  da  repartição  hydrographica  disse  o 
seguinte: 

«  Sem  a  menor  duvida  á  justas  e  patrió- 
ticas aspirações  dos  representantes  dos  di- 
versos Estados,  podem  ser  satisfeitas  (refe- 
rindo-se  á  i  eçresentação  da  Gamara  dos  Depu- 
tados do  Pnra),  e  a  ella  allio  também  o  meu 
desejo,  mas  devemos  attendér  a  que  as  verbas 
votadas,  sommando  130:000$,  não  podem  com- 
portar todos  esses  trabalhos  ao  mesmo  tempo, 
eque  os  illustres  representantes  fia  Nação  tri- 
lhariam caminho  mais  seguro  e  conducente  ao 
fim  que  almejam,  ampliando  essas  verbas,  de 
modo  a  flazer  acquisição  de  um  pe-soal  technico 
mais  numeroso,  permittin^^o  aí?sira  maior  ra- 
pidez na  installação  dos  pharóes  que  já  pos- 
suímos em  deposito  ou  que  estão  encommen- 
dados  nas  fabricas  europeas.  » 

Não  sei,  pois,  onde  é  que  o  nobre,  deputado 
foi  achar  essa  verba  de  400:000*  pira  pha- 
róes, quando  toda  a  verba  para  obras  do  Mi- 
nistério da  Marinha  attinge  a  320:000$,  com- 
prehendendo  apenas  20:000$  para  um  pharol 
em  legar  determinado, 

O  Sr.  José  Garlos  —  Está  em  aviso  publi- 
cado no  Dtario  Official, 

O  Sr.  Augusto  Sbvero— Já  estou  descrente 
de  avisos  de  ministros.  Ha  poucos  dias  ainda 
li  no  Diário  Official  um  aviso  do  Sr,  ministro 
da  marinha  recommendando  aos  directores 
das  diversas  repartições  que  evitassem  que 
lhes  chegassem  as  mãos  representações  dos 
empregados  dos  arsenaes,  porque  isto  era  do 
desagrado  do  goTerno  1 1  Ora,  um  aviso  destes 
não  pôde  senão  fazer  descrer  dos  avisos  do 
fOíT«mo,  I 

Camará    V.  VI 


Quanto  aos  nove  pharóes  a  que  se  referiu 
o  nobre  deputado,  diz  ainda  o  Sr.  ministro: 
«Necessário  é  também  (além  de  diversas 
obras  indicadas)  montarem-se  os  nove  pharóes 
que  ainda  se  acham  em  construcção  na  Eu- 
ropa e  destinados  a  diversos  pontos  de  nossa 
costa,  e  construirem-se  casas  para  residência 
de  seus  guardas. » 

Já  vê,  S.  Kx.,  que  taes  pharóes  teem  des- 
tino certo,  correspondendo  ao  pensamento  do 
corpo  legislativo  quando  decretou  a  verba. 
(Apoiados,) 

Nestas  condições,  Sc.  Presidente,  penso  ter 
justificado  o  parecer  da  commissão,  satis- 
fazendo a  justo  pedido  da  Assembléa  Legis- 
lativa do  Pará,  tanto  mais  quanto  á  citação 
de  um  aviso,  feita  pelo  nobre  deputado» 
opponho  a  citação  de  lei  votada  pelo  Gon- 
gresso  Nacional .  (Muito  bem ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  !•,  cuja  votação  fica 
adiada. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  2°,  cuja  votação  fica  igualmente  adiada. 

Gontinúa  a  3^  discussão  do  projecto  n.  85  C, 
de  1894.  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coiyunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

Emendas  da  Commissão   de    Orçamento 

Ao  projecto  n.  85  G,de  1894: 


Ao  §  13  (Policia  da  Capital  Federal): 
Na  rubrica— para  o  pessoal  da  Repartição  da 
Policia — accrescente-se:  elevada  a  36:000$  a 
consignação  para  médicos,  cujos  vencimentos 
ficam  elevados  a  6:000$  para  cada  um,  sendo 
4:000$  de  ordenado  e  2:000$  de  gratificação. 

II 

Ao  §  13  (Policia  da  Capital  Federal): 
Na  rubrica— para  reformados— eleve-se  a 
consignação  de  54:000$  a  90:000$,  de  confor- 
midade com  a  tabeliã  junta. 


III 


Aos  §§  23  e  24  (Faculdades  de  Medicina  da 
Bahia  e  Rio  de  Janeiro): 

Eleve-se  a  consignação  com  400$  para  au- 
gmento  de  vencimentos  a  cada  um  dos  contí- 
nuos que  nas  duas  foculdades  servem  na  bi- 
bliotheca. 
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IV 


Aos  §§  23  e  24  (Faculdade  de  Medicina): 
Eleve-se  a  46:800$  em  cada  um  dos  para- 
graphos  a  consignação  de  31:200$  para  venci- 
mentos aos  assistentes  de  clinica,  os  quaes 
flcam  elevados  de  2:400$  a  3:600$  para  cada 
um,  sendo  2:400$  de  ordenado  e  1:200$  de 
gratificação. 


Ao  §  27  (Pedagogium): 
Eleve-se  a  2:400$  a  consignação  de  1 :200$ 
para  vencimentos  do  escripturario, 

VI 

Ao  §  28:  (Gymnasio  Nacional): 

Na  rubrica— material— em  vez  do  que  está 
no  projecto— d  iga-se— para  aluguel  de  casas 
para  o  director  e  vice-director,  em  partes 
iguaes,  3:600$000. 

VII 

Ao  §  38  (Instituição  subsidiada): 
Supprima-se  a  consignação  de  20: 000$  para 
oLyceo  deGoyaz. 

VIII 

Ao  mesmo  paragrapho: 

Supprima-se  a  consignação  de  20:000$  para 
cada  um  dos  lyceos  de  instrucção  secundaria 
dos  Estados  do  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Gran- 
de do  Norte  e  Pabahyba. 


IX 


Ao  mesmo  paragrapho: 

Reduza-se  de  100:000$  a  50:000$  a  consi- 
gnação para  o  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios  do 
Rio  de  Janeiro. 


Ao  §40  (Obras): 

Supppima-se  a  consignação  de  15:000$  para 
<íonciusão  das  obras  do  Asylo  de  Alienados  de 
Curityba,  no  Estado  do  Paraná. 


XI 


Ao  mesmo  paragrapho: 

Supprima-se  a  consignação  de  10:000$  para 
auxilio  das  obras  e  manutenção  do  Hospício 
de  Alienados  a  cargo  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  Victoria,  Estado  do  Espirito 
Santo. 


XII 

Ao  §  41  (Corpo  de  Bombeiros): 

Eleve-se  a  consignação  para  os  reformados^ 
de  18:000$  a  19:919$900,  de  conformidade 
com  a  tabeliã  junta. 


XIII 
30.  Redija-se  assim  o  paragrapho 


Ao  art. 
único: 


Os  offlciaes  da  brigada  policial  cujo 
xceder   ao  que  é  lixado  na  presei 


numero 
presente  lei — 


exceder   ao  que 

o  mais  como  no  projecto. 

XIV 


Ao  art.  4«: 

Accrescente-se,  m  /ínc:— e  o  Externato  da. 
Campanha. 

Sala  das  Commissões,  4  de  outubro  de  1894. 
— João  Lopes ^  presidente. — Alcindo  Guanabara^ 
relator. — Gonçalves  Ferreira, ^Almeida  No~ 
gueira, — Arthur  Rios. — Augusto  Montenegro^ 
— F.  Mayrink.-^Allferto  Torres, -^Augusto  Se- 
vero, 

BRIGADA  POLICIAL 

Relação  dos  offlciaes  reformados  com  decla- 
ração das  datas  em  que  o  foram 


Tenente^Coronel 

Decreto  de  24  de  maio  de  1894, 
Manoel  Moreira  Lyrio 


Majores 

Idem  de  15  de  março  de  1886, 
David  Américo  de  Urzeda. . . 

Idem  de  18  de  março  de  1887, 
Caetano  Lourenço  da  Silvei- 
ra Barbosa 

Idem  de  22  de  Janeiro  de  1892, 
Cai)ellão  António  Joaquim 
Madeira 

Idem  de  1  de  setembro  de  1892, 
Domingos  José  Gonçalves, . . 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 
Luiz  da  Costa  Azevedo 

Major  graduado 

Idem  de  11  de  fevereiro  de 
1893,  João  José  Martins .... 


2:880$00(> 

l:680$00a 

l:142$40O 

2:520$00O 
2:520$000- 
2:520$00O 

2:413$320' 
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Capitães 

Idem  de  30   de  setembro  de 

1882,  Manoel  da  Costa  Pinto.  1 :200$000 
Idem  de  10  de  janeiro  de  1885, 

José  Gaspar  da  Cunha  Brito.  864$000 

Idem  de  9  de  abril  de  1889, 

Luiz  António  de  Meirelles..  1:200$000 

Idem  de  5  de  janeiro  de  1892, 

Rodolpho   Coelho   Monteiro 

da  Franca 1 :  3C8$000 

Idem  de  26  de  agosto  de  1892, 

Dympno  Joaquim  da  Silva 

Guimarães 1 :800$000 

Idem  de  24  de  maio  de  1893, 

José  Pinto  de  Souza 1 :594$800 

Idem  idem,   Joaquim  António 

Lopes 1:640$000 

Idem  de  7  de  julho  de  1894, 

Marcellino  José  da  Costa ...  1 :  800$000 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 

José  Antunes  de  Souza  Gui- 
marães   1 :771$400 

Idem   de  16  de  abril  de  1894, 

José  Cícero  Bianchi 1 :  218$000 

Idem  de  22  de  maio  de  1894, 

Fernando  Alves   de   Souza 

Alão 1:099$000 

Idem  de  25  de  maio  de  1894, 

Raymundo  Soares  da  Silva .  1 :  800$000 

Idem  de  18  de  agosto  de  1894, 

Aureliano  Gama  de  Alcân- 
tara   1:152$200 

Capitão  graduado 

Decreto  de  11  de  fevereiro  de 
1893,  Cândido  Hyppolito  de 
Azeredo  Coutinho 1 :260$000 

Tenentes 

Reformado  em  virtude  da  lei 

e  decreto  de  25  de  maio  de 

1893,  António  José  ^Ives. . .  1 : 260$000 

Decreto  de  27  de  abril  de  1870, 

Paulo    António    Fernandes 

Pires 504$000 

Idem  de  7  de  agosto  de  1886, 

Augusto  António  Vianna. . .  840$000 

Idem  de  10  de  março  de  1893, 

Manoel  de  Faria  Lemos —  1 :260$000 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 

Vicente  Pinto  de  SanfAnna  513$930 

Idem  idem,  Américo  Augusto 

de  Azevedo  Bello 1 :  106$352 

Idem  idem,  Virgílio  dos  Reis 

A^a^3o  Góes 320$688 

Idem  idem,  António  José  da 

Costa  e  Souza 1:I62|224 


Idem  de  26  de  maio  de  1894, 
Franklin  Barbosa  de  Andra- 
de   448$272: 

Alferes 

Idem  de  12  de  setembro  de 
1885,  Ulpiano  Fuentes  y 
Carqueja 316$80O 

Idem  ae  5  de  janeiro  de  1889, 
Argemiro  Pereira  de  Araújo 
Cortez 374$40a 

Idem  de  10  de  março  de  1893, 
Theophilo  Rezende  da  Silva 
Brito. 540$00a 

Idem  de  20  de  abril  de  1893, 
José  Francisco  de  Sá 1 :  152$000 

Idem  de  31  de  agosto  de  1893, 
Manoel  Carneiro  da  Fon- 
toura    1:1 52$000 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 
Leonídio  José  Gonçalves 577$792 

Idem  de  26  de  maio  de  1894, 
João  Lourenço  de  Azevedo. .  714$368 

Idem  idem,  Napoleão  Gonçal- 
ves Guttemberg 526$088 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 
Ernesto  Pinto  Machado 476$032 

Idem  idem,  Herculano  Teixei- 
ra de  Magalhães 932$352 

Idem  idem,  Alfredo  Marques 
de  Oliveira  Paes 488$660 

Idem  de  26  de  maio  de  1894, 
Manoel  de  Assumpçãoe  Silva.  387$328 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 
Alfredo  Nunes  de  Andrade. .  331$648 

Idem  idem,  Miguel  de  Almei- 
da Santos 963$968 

Idem  de  28  de  maio  de  1894, 
António  da  Rocha  Rodrigues         1 :  152$000 

Somma  os  oíllciaes 52 :  944$0 14 

Praças  de  pret—i'^*  sargentos 

Decreto  de  10  de  julho  de  1894, 

João  André  Caetano  Borges.  766$500 

Idem  idem,  Manoel  Coutinho 

de  Moura 766$50a 

po»  sargentos 

Idem  de  28  de  agosto  dei  889, 

Luiz  Teixeira  Guadagni 730$00O 

Idem  de  28  de  outubro  de  1891, 

João  Francisco  Pereira 730$000 

Idem  de  28  de  abril  de  1893, 

João  Balbino    Augusto    da 

Fonseca 365$00O 
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Idem  de  10    de  fevereiro  de 

1894,  Balbino  José  de  Frei- 
tas..   730$000 

Idem  de  16  de  maio  de  1894, 

Joaquim  de  Oliveira  e  Souza .  730$000 

Idem  de  4  de  junho  de  1894, 

Pedro  da  Rocha  Quintanilha.  730$000 

Idem  de   10  de  julho  de  1894, 

José  Ferreira  Machado 730$000 

Idem  idem,  Manoel  Gonçalves 

•    dosReis 730$000 

Idem  idem,  Eduardo   Soares 

Braga 730$000 

Idem  idem,  Manoel  da  Cunha 

Bastos 730$000 

Idem  de  \2  de  julho  de  1894, 

Paulino  Albertino  de  Souza.  730$000 

Idem  de  10  de  setembro  de  1894, 

Miguel  Ribeiro  Dantaa 730$000 

jgo»  sargentos  graduados 

Idem  de  13  de  agosto  de  1889, 
Porfírio  Hemeterio  da  Nó- 
brega   620$500 

Idem  de  26  de  agosto  de  1889, 
João  Manoel  Martins 693$500 

Furriel 

Idem  de  22  de  agosto  de  1894, 
Francisco  Gonçalves  de  Quei- 
roz  

Furriel  graduado 

Idem  de  29  de  agosto  de  1891, 
José  António  Vaz  Ferreira. .  657$000 

Cabos  de  esquadra 

Decreto  de  14  de  janeiro  de 

1890,    Francisco    Pinto    de 

Souza 657$000 

Idem  de  25  de  setembro  de 

1890,  Herculano  Maria  de 

Araújo 367$920 

Idem  de  14  de  março  de  1891, 

Manoel  Amaro  Corrêa 657$000 

Idem  de  18  de  março  de  1892, 

Cordolino     Gonçalves      de 

Mello 657$000 

Idem  de  21  de  novembro  de 

1891 ,  Manoel  Ray mundo  Lo- 
pes da  Silva 657$000 

Idem  de  9  de  julho  de  1892, 
António  Cardoso 657$000 

Idem  de  26  de  agosto  de  1892, 
Avelino  Rodrigues  dos  San- 
tos   328$500 

Idem  de  15  de  junho  de  1893, 
Francisco  Machado  de  Brito.  766$500 


Idem  de  3  de  março  de  1893, 
Daniel  Honorato 

Idem  de  10  de  fevereiro  de  1894, 
Estacio  Manoel  de  Souza — 

Idem  de  28  de  maio  de  1894, 
Arthur  Moreira  de  Souza 
França 

Idem  de  25  de  julho  de  1894, 
Jorcelino  Campolino  dos 
Santos 

Idem  idem,  António  Alves  Pi- 
nheiro  

Cabo   graduado 

Idem  de  13  deagostodel889, 
Manoel  José  Soares 

Idem  de  9  de  maio  de  1891,  Ca- 
lixto Corrêa  de  Oliveira 

Idem  de  14  de  novembro  de 
1890,  Alfredo  Soares  dos 
Santos 

Idem  de  25  de  agosto  de  1891, 
Luiz  Arsénio  Cardoso 

Idem  de  18  de  março  de  1892, 
Amaro  Rodrigues  Barbosa.. 

Idem  de  21  de  novembro  de 
1892,Joaquim  Elias  de  Souza 

Idem  de  18  de  outubro  de  1892, 
Luiz  Pinto  Sampaio 

Idem  de  10  de  julho  de  1894, 
António  José  de  Araijgo 

Idem  de  12  de  julho  de  1894, 
João  Vieira  Martins 

Idem  de  18  de  agosto  de  1894, 
Florindo  António  Pinheiro. 

Idem  de  1  de  agosto  de  1894, 
Manoel  de  Moraes 

Idem  de  15  de  setembro  de 
1894,  João  Baptista  de 
SanfAnna 


6575000 
657$000 

657$00O 

657$000 
657$000 


620$500 
657$000 

620$500 
620$500 
310$250 
620$500 
310$250 
620$500 
620$500 
620$500 
620$500 

620$500 


Somma  (praças).. 
Somma  (offlciaes). 


27:487*420 
52:944<m4 


Total  para  reformados 80:431$434 


Para  os  offlciaes  e  praças  que 
se  reformarem  em  1895. . .  • 


Grande  total. 


9:568$566 
90:000$000 


CORPO  DE  BOBfBEIROS 

Relação  dos  offlciaes  e  praças  reformados  desU 
corpo 

Capitães  Domingos  Itacolomy  Guanabara 
Ferreira,  Domingos  Ferreira  Soares,  Joaquim 
Rodrigues  do  Valle,    Carlos  Frederico   Lobo 
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d*Avila   e   Benevenuto    de    Souza    Nasci- 
mento. . 

Tenentes  Carlos  Augusto  da  Fontoura  e 
José  Júlio. 

Alferes  Domingos  Gomes  Barroso. 

Praças:  ^   ^ 

>  2**  sargentos  António  Francisco  de  Souza 
Crioulo,  Francisco  Detragiach  e  Manoel  Faria 
de  Andrade. 

Forrieis  António  Marques  dos  Santos  e 
João  Rodrigues  de  Andrade. 

Cabos  de  esquadra  Aristides  Paulo,  Ben- 
jamin de  Carvalho  e  José  Ignacio  Borges. 

Soldados  Bernardo  Tejada,  João  do  Monte 
Damasceno,  João  Paulo  de  Carvalho  e  Lou- 
renço José  de  Lima. 

Capital  Federal,  5  de  outubro  de  1894.— 
Sànrique  Eugénio  de  Assis  Loureiro,  tenente 
secretario. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  â  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

Eiiiendas 

^  Ao  n.  20  do  art.  1«  do  projecto  n.  85  C; 

Da  verba  221 :  400$,  deduza-se  a  consignação 
destinadcL  ao  pessoal  e  material  da  secretaria 
do  hastituto  Sanitário  Federal. 

Sala  daLS  sessões,  4  de  outubro  de  1894.— 
Furq^íitn  \Ve^'nech. — Lins  de  Vasco ncell os . — 
Enéas  Martins, 

Ao  Orçamento  do  Interior: 

Eleve-se  —  a  20:009$  a  verba  de  5:000$ 
votada  para  o  Azylo  da  Velhice  Desampa- 
rada. 

S.  R. — Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de 
1894. — Frederico  Borges. 

Ao  §27: 

Na  rubrica  —  gratificação  aos  professores 
-jr  encarregados  dos  cursos  e  coníerencias  —  au- 
gmente-jse—  a  verba  de  6:000$  para  12:0(»0$, 
como  no  orçamento  vigente. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1894.— 
Brido  Filho. 

Ao§28:— aos  lyceus  de  artes  e  offlcios  do 
Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  ao  de  artis- 
tas mecânicos  do  Recife,  repartidaraente 
60:03(^^. 

Ao  mesmo  pxragrapho:—  por  inútil,   visto 

haver  laboratórios  análogos  na  Faculdade  de 

I  Medicina  do  Rio  de  Janairo  e  Instituto  Sani- 

I  tario  Federal,  todos  nesta  cidade—  supprima- 

ae  a  verba  designada  para  o  Laboratório  Ba- 

ctereologico  Domingos  Freire. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1894.— 
Medeiros  e  Albuquerque. 


O  Sr.  «Toaé  Oarloia  —  Peço  li- 
cença, Sr.  Presidente,  para,  antes  de  justid- 
car  o  restabelecimento  de  uma  emenda  rela- 
tiva Ã  subvenção  <le  20:000$,  concedida  à  so- 
ciedade Amante  da  Instrucção,  que  foi  re- 
geitada  na  2^  discussão  do  Orçamento  do  In- 
terior, me  desempenhe  de  uma  incumbência 
hoDrosa  que  me  foi  confiada  pelo  illostrado 
corpo  docente  da  Escola  Polytechnica. 

A  commissão  de  Instrucção  Publica  desta 
Camará,  Sr.  Presidente,  no  intuito  de  justi- 
ficar o  projecto  da  creaç^o  de  um  Ministério 
da  Instrucção  Publica  e  Bellas  Artes,  allu- 
dindo  ã  anarchia  profunda  que  diz  existir  no 
ensino  publico,  fez  referencia  injusta  à  corpo- 
ração docente  da  Escola  Polytechnica.  {Apoia- 
dos). 

Reconheço,  Sr.  Presidente,  (jue  não  ó  occa- 
sião  própria  para  fazer  a  critica  do  trabalho 
da  commissão  e  por  isso  limito-me  agora  a 
agradecer  desta  tribuna  ao  illustrado  corpo 
docento  da  Escola  Polytechnica  ter-me  esco- 
lhido para  trazer  ao  Congresso  Nacional  a  se- 
guinte representação  que  passo  a  ler, 

Sr*  Presidente,  a  honrada  Commissão  de 
Orçnmento  reduziu  a  5:000$,  a  subvenção  de 
20:000$  concedeu  aSv)Ciedado  Amante  da  In- 
strucção, e  a  Gamara  regeitou  a  emenda  que 
apresentai  em  2^  discussão  do  Orçamento  do 
Interior,  propondo  o  restabelecimento  dessa 
verba. 

Estou  convencido,  Sr.  Presidente,  que  a 
commissão  não  podia  proceder  do  modo  por 
que  o  fez,  visto  tratar-se  de  um  auxilio  con- 
cedido em  virtude  de  loi  especial.  {Apoiados). 

De  facto,  a  lei  n.  3.396,  de  24  de  novembro, 
de  i88S,  art.  10,  creou  diversos  impostos 
com  applicíção  especial  â  manutenção  dos 
institutos  de  assistenci.i  publica  deste  muni- 
cipio,  exceptuados  os  que  estivessem  a  cargo 
de  corporações  religiosas  ou  particulares, 

O  paragrapho  único  desse  artigo  de- 
clara : 

<  Entre  os  asylos  com  direito  ao  auxilio 
resultante  de  taes  impostos  especiaes,  ô 
contemplado  o  Asy  lo  das  Orpbãs  á  cargo  da 
Sociedade  Amante  da  Instrucção.» 

A  vista  desta  disposição  de  lei,  a  Commissão 
de  Orçamento  podia  privar  este  asylo  da 
subvenção  annuul  de  20:000$  ?  Certamente 
que  não,  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado— Fique  Y.  Ex.  descan- 
çado,  que  o  Senado  mandará  restabelecer  a 
verba  cortada. 

O  Sr  José  Carlos  —  Espero  em  Deus  e  na 
justiça  da  causa  que  advogo.  No  senado,  Sr. 
Presidente,  ha  quem  conheça  bem  os  serviços 
prestados  por  essa  benemérita  instituição, 
chamada  Sociedade  Amante  da  Instrucção  ;  e 

Ino  relatório  deste  anno  do   Ministério  do  In- 
terior, ã  pagina  270,  lê-se  : 
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AKNAES  DA  CAMARÁ 


«Tanto  no  exercício  financeiro  ultimo  como 
«o  actual  concorreu  a  União  cora  a  subvenção 
annual  de  20:000$,  para  auxiliar  esta  huma- 
nitária instituição,  que  continua  a  prestar 
-excellentes  serviços  sob  a  administração  da 
-directoria  respectiva  de  que  ô  digno  presi- 
dente o  Dr.  Luiz  Raphael  Vieira  Souto. 

O  Asylo,  em  fins  do  anno  próximo  passado, 
continha  91  orphãs  ;  havendo  sabido,  no  de- 
curso do  mesmo  anno,  3  asyiadas  e  faliecido 
1  apenas. 

O  externato  que  a  associação  mantém  foi 
fi^equentado  por  61  alumnos. 

Eievou-se  o  património  social  ã  quantia  de 
•300:000$000.» 

Sr.  Presidente,  espero  que  a  Camará  re- 
considere o  seu  acto  ;  ella  não  pôde  insistir 
no  propósito  de  tirar  o  pão  à  tantas  infelizes 
-creatui*as ;  basta  a  desgraçado  serem  orphãs. 
(Mnito  bem,) 

Agora,  Sr.  Presidente,  passarei  a  me  oc- 1 


ainda  uma  vez  atirar-me  à  cara  os  trapiches 
que  fazem  parte  da  secção  marítima  da  Em- 
preza  Industrial  de  Melhoramentos  do  Brazil, 
que  lirijo,e  tudo  porque  jà  commetti  o 
grande  peccado  de  fallar  contra  um  ex-in- 
spector  da  alfandega,  que  alóm  do  mais  ó 
bahiano. 

O  mesmo  acontece  agora  com  o  meu  collega 
de  bancada,  o  Dr.  Furquim  Werneck,  que 
cahiu  no  desagrado  de  S.  Ex.,  porque  tam- 
bém incorreu  em  pena  maior  por  pretender 
se  referir  ao  chefe  do  Instituto  Sanitário  Fe- 
deral, que  ó  também  ■—  bahiano. 

Realmente,  Sr.  Presidente,  ô  muito  pouco 
agradável  a  posição  em  que  o  nobre  deputado 
pela  Bahia  quer  collocar  nesta  casa  os  coile- 
gas  que  não  estão  resolvidos  a  dizer  ame» 
a  tudo  quanto  S.  Ex,  queira  produzir  muito 
embora  todos  nós  lhe  reconheçamos  qualida- 
des mnito  apreciáveis. 

S.  Ex.  não  está  corrente  do  que  se  passa 


cupar  com  o  que  disse  hontem  o  nobre  depu- 1  nesta  capital ;  não  vive  aqui,  não  conhece  os 
tado   pela  Bahia,   o  Sr.    Arthur  Rios,  com* detalhes  nem  como  são  feitos  os  di Aferentes 

públicos  e  particulares  ;  não    pôde. 


relação  ao  Instituto  Sanitário  Federal, quando 
:S.  Ex.  respondendo  ao  meu  illustmdo  com- 
panheiro de  bancada,  o  Dr.  Furquim  Wer- 
neck, parecia  estar  certo  de  que  este  insti- 
tuto possuia  um  laboratório  de  analyse  seu, 
^ue  fhnccionava  sob  a  responsabilidade  e  di- 
recção immediata  do  chefe  do  mesmo  Insti- 
tuto. 
S.  Ex.  disse  : 

«  A  prova  de  que  esta  repartição  presta 
inquestionáveis  serviços,  ô  que  ainda  no 
Diário  Official  de  hoje  vem  uma  requisição  do 
Ministério  da  Fazenda  a  esta  Gamara,  rela- 
tiva &  necessidade  de  ser  augmentado  o  nu- 1 
mero  dos  pharmaceuticos  do  mesmo  instituto, 
para  que  se  possa  proceder  ao  exame  e  flsca- 
lisação  das  drogas  que  tenham  de  sahir  dos 
trapiches  alfandegados. 

O  instituto  destaca  para  o  laboratório  da 
Alfandega  um  dos  funccionarios  technicos  para 
proceder  d  analyse  das  drogas,  que  são  alli 
despachadas^  antes  que  sejam  entregues  ao 
commercio;  mas  o  inspector  da  Alfandega  nota 
que  um  só  funccionario  não  pôde  estar  si- 
multaneamente aili  e  nos  trapiches,  e  o  officlo 
que  foi  lido  nesta  casa  fazendo  uma  requisi- 
to, é  uma  prova  de  que  esse  instituto  está 
prestando  benéficos  serviços.» 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  confunde  as 
cousas,  porque  não  sabe  como  ô  feito  este 
serviço  de  analyse  nesta  capital ;  e  ainda 
em  cima  zanga-se,  quando  é  soatrariado  por 
quem  conhece  todos  os  detalhes  da  adminis- 
tração aduaneira,  porque  tem  necessidade  de 
acompanhal-a  dia  por  dia. 

Em  aparte,  Sr.  Presidente,  contestei  o  que 
disse  S .  Ex.  a  respeito  de  apregoados  traba- 
lhos de  laboratório  feitos  pelo  Instituto  Sani- 
tário Federal,  foi  isso  bastante  para  S.    Ex. 


serviços  públicos  e  particulares  ;  não 
portanto,  ter  a  pretenção  de  querer  impor 
conceitos  infundados,  que  não  podem  nem 
devem  ser  acceitos  sem  protesto. 

Sr.  Presidente,  nesta  capital  temos  apenas 
o  Laboratório  Nacional  de  Analvses,  para 
todo  o  serviço  publico,  porque  os  das  Escolas 
de  Medicina  e  Polytechnica  e  Casa  da  Moeda, 
tem  fim  muito  especial  e  privado. 

Quando  a  Alfandega,  a  Municipalidade,  o 
Instituto  Sanitário  Federal,  o  particular,  ou 
qualquer  autoridade  estadoal  precisa  de  qual- 
I  quer  trabalho  de  analyse  recorre  ao  Labora- 
tório Nacional  de  Analyses,  que  faz  o  serviço 
sob  sua  uuica  e  exclusiva  responsabilidade 
profissional. 

O  Instituto  Sanitário  Federal  louva-se  in- 
teiramente no  trabalho  feito  pelo  pessoal  do 
Laboratório  Nacional  de  Analvses,  creação 
que  data  de  1883,  e  aue  foi  fundada  na  Fa- 
culdaie  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  com  o 
titulo  de  Laboratório  de  Hygiene. 

Começou  a  fnnccionar  em  1884  com  um 
pessoal  limitadíssimo,  iniciando-se  então  no 
Brazil  o  importante  serviço  de  analyse  das 
bebidas  e  substancias  alimentares. 

Com  a  reforma  do  serviço  sanitário  em  1886 
começou  a  serem  analysadas  grande  numero 
de  substancias  medicamentosas. 

Em  1888  a  Inspectoria  Qeral  de  Hygiene 
iniciou  de  um  modo  regular  na  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  o  serviço  de  fiscalisação  dos 
géneros  importados. 

Tendo  sido  por  decreto  n.  10.230,  de  13  de 
abril  de  1889,  separado  o  Laboratório  de  Hy- 
giene da  Faculdade  de  Medicina,  o  serviço  das 
analyses  e  exames  de  substancias  alimentares, 
passou  esse  trabalho  a  ser  executado  no  la- 
boratório do  Estado,  para  o  qual  foi  designado 


"^  1 
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na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  o  local  qae 
ora  funcciona. 

Pelo  decreto  n.   277  G,  de  22  de  março  de 

1890,   passou  o  laboratório  do  Estado  a  deno- 

minar-se  Laboratório  Nacional  de  Analyses. 

Sr.  Presidente,  foi  preciso  fazer  este  ligeiro 

liistorioo  do  Laboratório  Nacional  de  Analy- 

^  ses  que  ató  hoje  está  fazendo  todo  o  serviço 
de  analyses  das  bebidas  e  substancias  alimen- 
tares importadas,  ou  não  remettidas  pela 
Alfandega  ou  pela  Repartição  de  Assistência 
Publica,  cujo  laDoratorio  está  ainda  por  mon- 
tar-se,  e  mais  as  analyses  dos  preparados 
pharmaceuticos  remettidos  pela  directoria 
geral  do  Instituto  Sanitário  Federal  que 
tão  bem  nunca  dispoz  de  laboratório  próprio 
para  que  a  Camará  âque  bem  informada  do 
que  ha  feito  a  tal  respeito.  O  Instituto  Sani- 
tário, Sr.  Presidente,  recorre  sempre  ao  Labo- 
ratório Nacional  de  Analyses,  o  que  dá  logar 

,  ti  que  maitas  pessoas  sup ponham  que  aquelle 
laboratório  pertence  à  este  Instituto,  pas- 
mando por  prestar  serviços  que  só  pertencem 
ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  subor- 
dinada exclusivamente  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda. (Muito  bem.) 

4  Os  trabalhos  de  analyses  são  executados 

pelo  pessoal  do  Laboratório  Nacional,  sob  a 
única  e  exclusiva  direcção  do  respectivo  di- 
rector, o  illustrado  e  muito  digno  proâssional, 
o  Dr.  Borges  da  Costa,  que  lhes  imprime  a 
melhor  orientação  e  vigor  scientiflcos.  (Apoia- 
dos ;  muito  bem») 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  está  mos- 
trando que  não  é  só  um  bom  trapicheiro. 

O  Sr.  José  Carlos— Agradeço  a  V.  Ex.  o 
conceito  que  faz  de  mim.  Tenho  necessidade 
de  mostrar  ao  nobre  deputado  pela  Bahia  que 
tem  companheiro  nesta  tribuna  para  seguil-o 
de  perto. 

Sr.  Presidente,  o  Instituto  Sanitário  Fe- 
deral destaca  para  a  Alfandega  um  phar* 
maceutico,  (não  para  proceder  à  analyses 
^  das  drogas  que  são  alli  despachadas)  que  re- 
mette  simplesmente  ao  Laboratório  de  Ana- 
lyses para  serem  analysadas  as  drogas  que 
não  p<Kle  classificar. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Com  todas  as  drogas. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sim  com  todas  por 
que  já  teem  sido  encontrados  frascos  de  estry- 
chnina  com  rotulo  de  outra  substancia,  só 
quem  enganasse  o  fisco  e  fugisse  ao  paga- 
mento dos  direitos  que  são  fortes. 

O  Sr.  Morabs  Barros— Em  S.  Paulo 
den-sd  um  engano  deste;  um  pharmaceutico 
preparou  estrychnina  em  vez  de  quinino. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Já  vô  a  Camará  que 
não  venho  aqui  improvisar,  nem  mesmo  sob 
o  peso  de  todos  trapiches  como  suppõe  o 
nobre  deputado  pela  Bahia. 


Sr.  Presidente,  tenho-me  dado  ao  trabalho 
de  estudar  alguma  cousa  da  publica  admi- 
nistracção  para  neste  posto  de  honra  prestar 
algum  serviço  ao  paiz,  mormente  agora  em 
aue  só  se  trata  de  gastar  e  gastar  muito 
ainbeiro  sem  nos  importar  com  as  rendas. 
(Apoiados). 

A  confiança  na  fabrica  de  papel  pintado  é 
sem  limites  ;  a  machina  já  não  é  tocada  a 
mão,  é  do  systema  rotativo,  imprime  em 
papal  sem  fim  e  de  todos  os  valores  ao 
mesmo  tempo.  (Apoiados,  muito  bem.) 

O  Sr.  José  Mariano— Apoiado,  são  emis- 
sões clandestinas. 

O  Sr.  Josb'  Carlos— Ainda  hontem,Sr.Pre* 
sidente,  pela  Nêticia  que  nos  dá  a  reportagem 
habilidosa  e  activa  do  nosso  jornalismo,  ti- 
vemos conhecimento  de  uma  emissão  de  cem 
mil  contos  de  papel-moéda. 

E  o  que  é  mais  singular  é  que  a  Mensagem 
do  Sr.  Vice-Presidente  da  Republioa  antes  de 
ser  remettida  a  esta  casa  do  Congresso  Na- 
cional, dando  conta  desse  acto  e  outros,  a  No- 
ticia a  tivesse  publicado. 

O  Sr.  Presidente— Devo  informar  a  V.Ex» 
que  a  Mensagem  foi  remettida  hontem  á  Ca- 
mará e  não  foi  lida  por  não  chegar  a  tempo. 

O  Sr.  José  Carlos— Agradeço  a  V.  Ex.a 
informação  que  acaba  de  dar  e  apenas  tenho 
de  conformar-me  com  a  circumstancia  de  ter 
supposto  que  essa  Mensagem  tivesse  chegado 
mais  cedo  ao  conhecimento  do  Congresso  e 
não  por  intermédio  da  reportagem  de  um 
jornal  da  tarde. 

O  Sr.  Lima  Duarte  —  V.  Ex.  ô  positivo. 

O  Sr.  José  Carlos— Sou  franco,  e  não  en- 
gano a  ninguém  ;  V.  Ex.  mesmo  pôde  dar 
Erova  desse  meu  modo  de  proceder.  Ainda 
a  dias  lhe  disse  claramente  que  era  contra 
a  mudança  provisória  da  capital,  para  a  sua 
encantada  Barbacena,  e  accrescentei  que  esta- 
va me  preparando  para  dar  combate  sério 
nesta  tribuna. 
(Trocam-se  muitos  apartes.) 

Estou  informado,  Sr.  Presidente,  que  ha 
de  apparecer  muitas  emendas  indicando 
outros  legares  logo  que  o  projecto  for  posto 
em  discussão,  o  que  certamente  me  obrigará 
a  um  grande  trabalho  para  fazer  o  estuda 
comparativo  de  uns  lograres  com  outros  e  de 
todos  com  Barbacena.  (Apartes). 

Dizem  que  uns  querem  a  mudança  para 
Campinas,  outros  para  Capim  Grosso,  ou  Rio 
das  Éguas  na  Bahia, ainda  outros.. . 

O  Sr.  José  Mariano— Pois  vou  propor 
para  Villa  Nova  da  Rainha,  mudando-se  an- 
tes o  nome  para  não  haver  suspeita  de  re- 
Istauração.  (Riso) 
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O  Sr.  José  Carlos  — ...  ainda  outros  para 
o  Pindara-Saias  e  etc.  (Risos) 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Mas  esse  projecto 
é  inconstitucional. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Inteiramente  incon- 
stitucional,   (Apoiados), 

O  Sr.  Lamartine  —  O  que  admira  ô  que  o 
nobre  deputado  que  ha  pouco  oxtranhou  que 
a  Mensagem  fosse  publicada  na  impreusa  an- 
tes de  vir  ao  parlamento,  agora  esteja  discu- 
tindo um  projecto  que  ainda  não  foi  apresen- 
tado. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Vou  responder  ao 
nobre  deputado,  e  S.  Ex.  ha  de  mo  ficar  agra- 
decido porque  vou  provar  de  que  moço  como 
éS.  Ex.,  e  não  estando  ainda  investido  do 
alto  cargo  de  presidente,  me  merece  as  mes- 
mas at tenções  que  ha  pouco  tive  para  com  o 
nosso  presidente  quando,  me  referindo  a  Men- 
sagem, S.  Ex,  me  disse  que  ella  jà  tinha 
chegado  à  Camará  pelos  caiiaes  competentes, 
mas  tarde. 

Respondi  a  S.  Ex.  como  agora  respondo  ao 
nobre  deputado:  agradeço  a  informação  e 
me  conformo  com  as  circumstaucias  de  ter 
supposto  que  esse  projecto  já  tivesse  sido 
remettido  a  Mesa  desde  qu(í  já  foi  publicado 
na  Noticia,  com  a  responsabilidade  do  seu 
autor  o  il lustrado  deputado  por  S.  Paulo. 
(Muito  bem), 

Sr,  Presidente  a  Camará  pó  le  ficar  certa 
de  que  empregarei  todo  o  meu  ex  forço  pira 
evitar  que  similhante  projecto  seja  approva- 
do.     (Muito  bem), 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —  Mesmo 
quanto  a  Goyaz  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sou  homem  da  Con- 
stituição ;  quando  for  para  Goyaz  estarei  de 
accordo. 

Vou  me  retirar  da  tribuna,  Sr.  Presidente, 
bastante  pazaroso,  porque  vou  certo  de  que 
jà  não  ô  possível  salvar  a  subvenção  pedid  i 
para  as  orphãs  da  Sociedade  Am  lute  da  hi- 
strucção.  A  Commissáo  do  Orçamento  f  i 
cruel,  e  mais  cruel  ainda  o  nobre  deputa  lo 
pela  Bahia,  o  Sr.  Arthur  Rios,  que  corta  des- 
apiedadamente. Di3us  o  conserve  as^im  para 
com  certiis  verbas  que  se  referem  a  serviços 
e  i»istituiçÕes  baianas.     (Trocam-se    apares) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Os  Srs.  também  te  3m 
o  Instituto  Bahiano  de  Agricultura,  que 
recebe  20:000$  de  subvenção  do  Governo  da 
União. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu  —  Essa  subven- 
ção provém  de  um  imposto  pago  pelos  fazen- 
deiros bahianos. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Da  mesma    maneira 

Soe  a  subvenção   de  20:000$  dada  á  Socieda- 
e  Amante  da  Instrucção  provém  de  um  im- 


posto pago  pelos  habitantes  da  Capital  Fede- 
ral.    (Muito  bem) 

Sr.  Presidente,  é  preciso acabar-se  com  essa 
ingerência  impertinente  e  injusta  que  se  quer 
manter  em  tudo  que  diz  respeito  ao  Districto 
Federal . 

Eu,  pelo  menos,  estou  resolvido  a  não  dei- 
xar pass  ir  em  silencio  a  menor  tentativa 
de  invasão. 

Bdsta  que  cada  um  governe  a  sua  casa. 

O  aparte  do  nobre  deputado  pela  Bahia, 
faz-me  lembrar  uma  historia  que  ouvi  refe- 
rir a  um  i ilustre  senador,  a  respeito  do  modo 
pelo  qual  a  gente  da  Bahia  encara  os 
seus  interesses  e  o  valor  do  seu  torrão 
natal. 

Entre  os  estudantes  da  Escola  de  Direito  de 
Pernambuco,  contou-me  S.  Ex.,  levantoa-se 
um  dia  a  idéa  de  se  fundar  uma  sociedade 
de  soccorro  mutuo  e  para  maior  facilidade  na 
or^anisição  do  trabalho  dividiu-se  o  Brazil 
em  norte  e  sul. 

Depois  de  muita  discussão,  depois  de  am 
com  numero  de  projectos  e  indicações,  eis 
quando  a  representação  académica  bahiana 
propoz  a  seguinte  divisão:  o  norte  é  a  Bahia 
o  reato  é  o  sul . 

Tenho  concluído. 

(Risos,     Muito  bem  ;    muito  bem.) 

Representação 

Srs.  Representantes  da  Nação  Brazileira— 
A  Commissáo  ile  Instrucção  Publica  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados,  no  intuito  de  jus- 
tificar a  proposta  da  creação  de  um  Ministério 
dl  lustrucção  Publica  e  Bellas  Artes,  e  allu- 
dindo  â  anarchia  profunda  que  diz  existir  no 
ensino  publico,  faz  á  Escola  Polytechnica  re- 
ferencias que,  além  de  inexactas,  bão  offen- 
si vas  á  corporação  docente  dessa  escola. 

Attribue  á  congregação  haver  soberamente 
delibera^o,SL;m  a  menor  autorisação  escripta, 
sem  uma  portaria  qualquer,  aviso  ou  outro 
acto  do  governo,  não  executar  a  reforma  de 
22  de  novembro  de  1890,  de  Benjamin  Cons- 
tant,  na  parte  relativa  ao  plano  do  ensino, 
pondo  entretanto  immed latamente  em  pratica 
a  parte  administrativa,  que  augmentava  as 
vantagens  materiaes  do  professorado,  princi- 
pal iiente  no  que  diz  respeito  ás  gratifi«'ações. 

Diz,  ainda,  quanto  á  primeir  >  parte  da  re- 
forma, que  a  congregação  «  deli  Iterou  e  cum- 
priu. iNão  deu  a  menor  satisfaí^^áo  ao  Poder 
Executivo,  não  lhe  explicou  de  forma  alguma 
o  que  estava  e  o  que  não  est  i  va  fazendo.  B 
assim  está  vivendo  ha  quatro  annos  uma  escola 
oíflcial  paga  pelos  cofres  do  Estado  !  » 

Pondo  de  parte  as  referencias  de  igual  jaes, 
que  a  commissáo  faz  de  um   modo    gerai  ás 
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congregações  dos  differentes  institutos  de  en- 
sino publico,  julga  a  corporação  docénto  da 
Escola  Polytechnica  dever  desde  já  protestar 
contra  os  supracitados  trecho?,  e  apresentar 
as  provas  das  inexactidões  nelles  contidas, 
afim  de  que  o  Congresso  Nacional  não  se 
deixe  guiar  por  informações  injustas,  e  of- 
fensivasa  uma  corporação  que  tem  digni'^ade 
e  indispensável  prestigio  á  zelar. 

Eflfectivamente  o  regulamento  de  22  de  no- 
vembro de  1890  não  foi  logo  posto  em  pratica 
na  parte  scientiíica,  como  não  tem  sido  até  à 
presente  data ;  mas  a  congreg  içTo  da  Escola 
Polytechnica  assim  procedendo  deixou  de  ob- 
ter do  governo  a  precisa  autorisaçâo:  nem  so 
pôde  comprehender  como,  em  caso  contrario, 
se  tenha  o  governo  conservado  inerte  i-or 
quatro  annos,  sem  obrigar  a  congregação  ao 
camprimento  dos  seus  deveres,  quer  no  tempo 
em  que  a  instrucção  publica  se  achava  a 
carge  de  um  ministério  especial,  exactamente 
como  agora  se  procura  organisar,  quer  depois 
quando  englobada  com  a  Justiça  e  Negócios 
Interiores. 

Eis  como  a  tal  respeito  os  factos  se  deram. 

A  Escola  Polytechnica,  julgando  inexequí- 
vel o  regulamento  de  22  de  novembro  de  1890 
na  parte  scientiflca,  em  virtude  não  somente 
dos  graves  defeitos  que  continha,  introdu- 
zindo no  quadro  dos  estudos  matérias  ainda 
mal  definidas  e  incompletamente  determina- 
das, sem  systema  regular  scientiflco,  como 
também  da  extensão  dada  aos  dous  cursos 
que  então  somente  mantinha,  e  que  de  cinco 
annos  passavam  a  ser  feitos  em  oito  annos, 
sem  que  o  Congresso  Nacianal  houvesse  vo- 
tado a  verba  precisa  para  uma  tal  reforma, 
a  Escola  Polytechnica,  em  congregação  ex- 
traordinária de  19  de  janeiro  de  1891  incum- 
biu uma  commissáo  de  cinco  lentes  de  repre- 
sentar ao  Sr.  generalíssimo  chefe  do  Estado 
contra  a  execução  desta  parte  do  regulamento, 
tanto  mais  que  alterava  os  planos  de  estudo 
propostos  até  então  pela  congregação  e  di- 
rectoria da  escola. 

A  Commissão  da  Escola  Polytechnica,dando 
cumprimento  ao  seu  mandato,  recebeu  do 
chefe  do  Estado  o  encargo  de  declarar  ao 
respectivo  director  ser  elle  autorizado  a  sus- 
pender o  exercicio  dessa  parte  do  regula- 
mento de  1890  até  ulterior  deliberação  ;  au- 
torisaçâo esta  que  foi  consignada  na  acta  de 
27  de  fevereiro  de  1891,  continuando  a  escola 
a  reger-se  pelo  regulamento  do  ensino  de  1874. 

Não  houve,  é  certo,  decreto  ou  aviso  do 
governo  ;  mas  assim  resolveu  o  chefe  do  Es- 
tado, attendendo.conforme  declarou, ao  estado 
mórbido  do  ministro  Benjamin  Constant,  que 
effectivamente  falleceu  pouco  depois,  em  22 
de  janeiro  de  1891. 

Assim  pois,  a  congregação  da  Escola  Poly- 
technica, não  procedeu  por  capricho,  ou  des- 
camara  v.  VI 


obediência  á  lei ;  mas  de  accordo  com  o  chefe 
do  Estado,  autoridade  suprema,  a  que,  nos 
t<^rmos  administrativos,  ella  tinha  de  recor- 
rer em  taee  emergências. 

Estes  factos  foram  perfeitamente  aooen- 
tuados  nos  relatórios  que  a  dir^^ctoria  da  Es- 
cola Polytechnica  enviou  ao  governo  nos  an- 
nos de  1892,  1893  e  1894,  e  dos  quaes  os  pri- 
meiros estão  integralmente  publicados  como 
annexos  aos  relatórios  do  ministério  respe- 
ctivo, sem  que  fosse  a  escola  censurada  ou 
increpada  por  não  haver  executado  o  regu- 
lamento do  ensino  de  1890  ;  mas,  bem  ao  con- 
trario, seudo-lhe  sempre  concedidas  as  verbas 
annuaes  de  or»;amento,  de  accordo  com  o  re- 
gulamento de  1874. 

O  próprio  Sr.  ministro  da  justiça  e  negó- 
cios interiores,  referindo-se  á  Escola  Polyte- 
chnica no  relatório  aposentado  em  abril  de 
1893,  disse  o  seguinte:  «Este  estabelecimento 
continuou  no  ultimo  anno  (1892)  sua  carreira 
florescente  e  útil,  embora  privado  de  dar 
maior  riesenvolvimento  a  seus  trabalhos  ex- 
perimentaes  e  práticos  por  falta  de  espaço  ». 

Como  comprehender  toda  esta  successáo  de 
factos  sem  que  entre  a  Escola  Polytechnica  e 
o  governo  houvesse  o  necessário  accordo  sobre 
a  execução  do  regulamento  de  1890  ! 

Independente  porém  destas  provas,  outras 
emanadas  do  governo  e  do  Congresso  Na- 
cional vieram  corroborar  as  imperfeições  do 
regulamento  de  1890,  e  a  necessidade  de  re- 
vel-o  em  vários  pontos. 

Ahi  estão  : 

O  decreto  executivo  n.  1340,  de  6  de  feve- 
reiro de  '891  «  suspende  provisoriamente  as 
disposições  dos  regulamentos  (de  então)  dos 
institutos  officiaes  de  instrucção  de  qualquer 
grão  ou  natureza,  relativos  ao  provimento, 
exercicio,  licenças,  faltas,  penas  e  jubilações, 
devendo  no  entretanto  reger-se  esta  matéria 
pelos  regulamentos  que  estavam  em  vigor 
por  occasião  de  se  expedirem  os  de  que  se 
trata.  » 

—Avisos  continues,  relativos  á  distribuição 
do  pessoal  docente  pelas  cadeiras  vagas  por 
falta  ou  impedimento  dos  lentes,  ãs  licenças 
concedidas,  às  nomeações  e  outras  circum- 
stancias,  referiam -se  ao  plano  de  ensino  de 
1874. 

—O  próprio  Congresso  Nacional  em  sua  lei 
de  orçamento  promulgada  a  30  de  dezembro 
de  1891  não  só  calculou  a  verba  para  1892, 
de  accordo  com  o  pessoal  docente  constante 
do  regulamento  de  1874  (isto  ó,  25  lentes  e 
não  3^),  omo  também  autorisou  o  governo  a 
«  rever  os  regulamentos  das  instituições  de- 
pendentes do  M  nistirio  da  Instrucção  Pu- 
blica, não  po  lendo  augmeutar  despeza  al- 
guma, porém  fizendo  economias»  :  autori- 
saçâo esta  que  foi  depois  estendida  pelo  Con- 
gresso até  ao  fim  de  1893,e  que  evidentemente 
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encerra  a  condemnação,  pelo  Congresso,  do 
regulamento  scientifico  de  1890,  por  nâo  ser 
possível  executal-o  sem  considerável  au- 
gmento  de  despeza. 

A  este  respeito  foi  por  circular  n.  5092  de 
6  de  abril  de  1892,  a  congregação  autorisada 
a  apresentar  as  modifições  necessárias  no  re- 
gulamento de  1890,  ou  mesmo  projecto  de 
novo  regulamento.  A  congregação  cumpriu 
o  seu  mandato,  e  ao  Ministério  do  Interior 
foi  entregue  o  projecto,  que  discutiu  e  ap- 
provou,  com  o  officio  da  directoria  n.  119,  de 
8  de  agosto  de  1893. 

No  corrente  anno,  ao  reabrirem-?e  as  aulas, 
a  directoria  da  Escola  Polytechnica,  ponde- 
rando ainda  uma  vez,  em  virtude  do  aviso 
n.  665,  de  15  de  agosto  do  1893,  os  inconve- 
nientes de  executar-se  o  regulamento  de 
1890,  consultou  o  governo  em  offlcio  n.  32, 
de  24  do  março  ultimo,  sobre  o  regulamento 
do  ensino  a  que  devia  cingir  se.  Em  solução 
recebeu  o  aviso  n .  1.232,  de  18  de  abril  ul- 
timo, ordenando  a  execução  do  regulamento 
de  1874  até  que  o  Congresso  Nacional  se  pro- 
nunciasse sobre  o  assumpto. 

Todas  estas  razões  deixam  claramente  evi- 
dente, que  a  congregação  da  Escola  Polyte- 
chnica tem  mantido  sempre  nesta  questão  do 
regulamento  do  ensino  de  1890  a  precisa  cor- 
recção, representando  ou  ponderando  contra 
esse  regulamento  por  ser  defeituoso  e  inex- 
equível, e  nada  todavia  effectuando  sem  a 
prévia  aiitorisação  do  governo,  confirmada 
pelos  seus  próprios  actos,  pelos  relatórios  an- 
nuaes,  e  pelas  tabeliãs  do  orçamento  submet- 
tidas  ao  Congresso  Nacional. 

Não  lia ,  pois,  razão  para  se  lhe  attribuir 
uma  attitude  que  não  lhe  é  própria,  e  que, 
a  ser  exacta,  a  collocaria  em  uma  situação 
odiosa  perante  a  administração  geral  da 
Nação. 


Iníblizmente,  porém,  a  corporação  docente 
da  Escola  Polytechnica  não  flinda  somente  as 
suas  queixas  nas  inexactidões,  que  acaba  de 
apontar;  mas  ainda  nas  apreciações  oíTensi- 
vas  á  congregação :  julga,  entretanto,  não  de- 
ver aqui  recordal-as,  tanto  lhe  parecem  iní- 
quas «  cruéis,  o  limita-se  a  declarar  aos  Srs. 
representantes  da  Nação  Brazileira,  que: 

1®,  os  lentes  da  Escola  Polytechinica  nunca 
receberam  propinas  no  exercício  do  magisté- 
rio, e  ao  contrario  sempre  as  repelliram,  e 
repellem  ; 

2",  apezar  do  regulamento  de  1890  haver 
concedido  accrescimos  de  vencimentos  a  par- 
tir de  1  de  janeiro  de  1891,  só  começaram  os 
lentes  a  percebel-os  em  1893,  depois  «^e  sanc- 
cionadot)  Código  do  Ensino  Superior  ; 

S*»,  apezar  de  haver  o  mesmo  regulamento 
estabelecido  a  gratificação    de    100$  men- 


saes  ao^  lentes  que  tivessem  a  direcção  de 
laboratório  ou  gabinete,  esta  gratificação  só  - 
mente  começou  a  ser  effectiva  em  1892,  e  isso 
aos  lentes  das  cadeiras,  cuja  ordem  de  traba- 
lhos práticos  mais  reclamava  de  prompto  a 
execução  dessa  parte  do  regulamento. 

Não  é  justo,  portanto,  afllrmar-se,  confor- 
me se  lê  na  justificativa  do  projecto  em  ques- 
tão, quando  o  seu  relator  referindo-se  á  ex- 
ecução da  parte  do  ensino  e  da  parte  admi- 
nistrativa do  1'egulamento  de  1890,  allude  ás 
vantagens  de  gratificação  nos  seguintes  ter- 
mos :  «Ora,  esta  parte  não  podia  deixar  de 
agradar  e  por  isto  foi  logo  posta  em  pra- 
tica. Mas  o  plano  do  ensino  não  teve  a  mes- 
ma ventura  ;  e  por  isto,  etc». 

A  corpora<,*ão  docente  da  Escola  Polyte- 
chnica lamenta  que  uma  classe  tão  mal  "re- 
munerada, como  é  a  do  magistério  brazilei- 
ro,  e  que  deve  encontrar  nos  poderes  públi- 
cos os  incentivos  de  animação,  seja  coagida  a 
trazer  á  Vossa  Presença  um  protesto  con- 
tra accusações  feitas  em  documento  offl- 
cial,  que  tem  de  ficar  archivado  nos 
Annaes  do  Congresso  Nacional,  em  cujo  seio 
existem  distínctos  membros  do  magistério  : 
e  confia  que  vos  dignareis  de  acolher  a  pre- 
sente representação,  assignada  pelos  píiembros 
da  mesma  corporação,  afim  de  que  seja  in- 
serta nos  Annaes  do  Congresso  Nacional.como 
a  manifestação  do  pesar  que  lhe  causaram 
os  termos  e  proposições  contidas  no  mencio- 
nado documento. 

Capital  Federal,  26  de  setembro  de  1894. 
—O  corpo  docente  da  Escola  Polytechnica  : 

A,  de  PatUa  Freitas. —  V.  Belfort  Duarte.—' 
L,  R.  Vieira  Souto. — /.  Galdino  Pimentel. — 
D.  de   Araújo   e  Silva. — José    MurtinJio. — J, 

B.  Ortiz  Monteiro. ^Carlos  Sampaio. — Aí- 
fredo  ds  Paula  Freitas. — Paulo  de  Frontin.—^ 
José  AgostinJio  dos  Eeis. — H.  Amaral. —  W. 
Roberto  Lutz, — Oscar  Nerval  de  Gouvêa.^^ 
Américo  Monteiro  de  Barros. — Ernesto  Gomes 
Moreira  Maia. — Francisco  Carlos  da  Silva  Ca' 
brita. — Álvaro  Joaquim  de  Oliveira. — Manoel 
Pereira  Reis, — Wencesldo  A.  L.  de  Oliveira 
Bello. — Francisco  António  Caríieiro  da  Cun/ia, 
— Manoel  Joaquim  Teixeira  Bastos, — L.  de 
Carvalho  Mello. — Arthur  Gelulio  das  Neves. — 
Elysio  Firmo  Martins, — G.  Nazianzeno  de 
Mello  Cunf ia.'-' Augusto  Saturnino  da  Silva 
Dinis. — Eugéne  Tisserandot.-^Lidnio  A,  Car' 
doso. — João  Maximiano  Mafra. — Paulo  Cirne 
Maia. — Collatino  Marques  de  Souia  FUho, — 
Delfim  da  Camará. 

O  Sr.  Frederico  Bor^^es  tem 

poucas  palavras  a  dizer  em  sustentado  de 
uma  emenda,  que  teve  a  honra  e  a  satisf^ão 
de  offerecer  à  consideração  da  Camará. 
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Esta  emenda  é  referente  á  elevação  da 
verba,  que  figura  no  orçamento  passado,  de 
5:000$  para  o  Asylo  da  Velhice  desamparada. 

Este  estabelecimento  tem  prestado  os  mais 
notáveis  serviços  á  causa  publica,  recolhendo 
em  seu  seio  aquelles  que,  no  ultimo  quartel 
da  vida,  aquelles  que  teem  visto  já  desapare- 
cer as  ultimas  esperanças  e  as  iliusões  da 
existência,  encontram,  entretanto,  alli  o  con- 
forto e  todos  os  auxilies  compatíveis  com  a 
idade  avançada. 

Espera,  na  sabedoria  da  Camará  a  appro- 
vação  ddsta  emenda,  contida  aliás  nos  termos 
do  Regimento. 

Não  se  trata  de  uma  despeza  nova,  e  sim 
unicamente  da  elevação  de  uma  verba  insi- 
gniâcantissima  para  um  estabelecimento  de 
primeira  ordem. 

Todas  e  quaesquer  considerações  que  o 
orador  pudesse  adduzir  para  sustentação  da 
emenda  que  offereceu,  seriam  no  momento 
supérfluas  e  desnecessárias,  attento  o  espirito 
de  justiça  dos  Srs.  deputados  e  a  necessidade 
a  que  um  estabelecimento  desta  ordem  se 
impõe. 

Poder-se-hia  impugnar  essa  emenda  dizen- 
do-se  que  se  tratava  de  uma  despeza  nova  ou 
de  um  augmento  de  despeza. 

Mas,  si  a  Camará  quizer  considerar  que  no 
art,  40  do  Orçamento  do  Interior,  que  se  dis- 
cute em  3*  discussão,  está  consignada  a  verba 
de  150:000$  para  reparação  e  conservação  de 
estabelecimentos,  próprios  nacionaes  ou  parti- 
culares a  cargo  do  Ministério  do  Interior, 
despeza  de  que  raramente  se  utiliza  aquelle 
ministério,  verba  que  raramente  é  esgota- 
da, a  Camará  se  convencerá  facilmente  de 
que  esta  pequena  elevação  de  15:000$  para 
auxilio  e  manutenção  de  um  asylo  nas  con- 
dições do  da  Velhice  Desamparada  da  Capital 
Federal,  é  uma  verdadeira  insignificância 
que  não  vae  de  modo  algum  augmentar  as 
despezas  publicas. 

E  quando  fosse,  pondo  de  parte  a  conside- 
deraçâo  do  Regimento  da  casa,  essa  questão 
que  tem  sido  impecilho  para  renovação  e  re- 
producção  de  certas  emendas,  diria— é  de  tal 
ordem  a  necessidade  deste  estabelecimento, 
03  serviços  incontestáveis  que  presta  são  fa- 
ctos que  se  impõem  á  consideração  publica, 
que  está  bem  convencido  a  Camará  não  ne- 
gará seu  voto  á  emenda  que  submetteu  á  sua 
consideração.  (Muito  bem,) 

O  Sr,  TJjTlba.iio  de  Oonvêa— Sr. 

Presidente,  não  me  teria  inseri pto  para  este 
debate  e  não  tomaria,  por  certo,  tempo  pre- 
cioso á  Casa,  si  não  fora  uma  pequena  da- 
vida  que  se  suscitou  em  meu  espirito,  em 
uma  rubrica  do  projecto  do  orçamento  que 
ora  se  discute. 


Todos  se  devem  lembrar  qiie  foi  approvada 
na  Camará  a  consignação  de  20:000$  para  au- 
xilio ao  Lyceu  do  Estado  de  Goyaz,  entre- 
tanto, percorrendo  a  rubrica  38*  deste  pro- 
jecto —  Instituições  subsidiadas  pela  União  — 
não  se  me  deparou  ahi  feita  referencia  a  essa 
verba . 

Foi  especialmente  para  tornar  bem  claro 
este  ponto,  que  tomei  a  palavra. 

Tendo,  ha  poucos  instantes,  estado  com  o 
digno  relator  do  projecto  e  fazendo-lhe  sentir 
essa  omissão,  S.  Ex.  me  declarou  que  não 
havia  incluído  essa  subvenção  na  redacção 
para  a  terceira  discussão,  porque  esta  redac- 
ção deve  ser  interpretada  de  accordo  com  as 
tabeliãs,  e  que  tudo  o  que  não  estivesse  de- 
clarado Gxcluido,  ó  porque  entender-se-hia 
estar  incluído. 

Não  penso  como  S.  Ex.  e  mesmo  porque 
nas  tabeliãs  não  está  incluído  este  auxilio,  e 
julgo  que  por  este  modo  se  torna  a  redacção 
linal  difflcil,  susceptível  de  enganos,  e  pôde 
trazer  confusões,  como  aconteceu  com  o  hu- 
milde orador  ;  e  no  emtauto,  a  especificação 
de  todas  as  verbas  votadas,  tornava  mais 
clara  e  mais  simples  a  comprehensão  da  ru- 
brica e  não  haveria  a  receiar  enganos  ou  es- 
quecimentos na  redacção  final. 

E,  Sr.  Presidente,  para  aviventar  a  me- 
moria da  Camará  eu  poderia  lembrar,  que  na 
occasião  da  votação,  o  il lustrado  amigo  pre- 
sidente da  Commissão  de  Orçamento,  zeloso 
dos  dinheiros  públicos,  pediu  a  verificação  da 
votação,  e  por  essa  verificação  reconheoeu-so 
que  a  subvenção  havia  obtid^^uiiaa  iimiuria 
de  mais  de  80  votos. 

O  Sr-  João  Lopes  ( 

O  Sr.  Urbano  de  < 
a   intenção  do  nobre 
tornar  bom  publica  a 
Casa  gosa  o  Estado 

summamente  grato  a  todos  os  íllnstres  coi- 
legas. 

E*  meu  intuito,  Sr.  Presidente,  tornar  bem 
patente,  fora  de  toda  duvida,  que  apezar  de 
não  estar  incluída  na  redacção  para  a  ter- 
ceira discussão  a  subvenção  para  o  Lyceu, 
ella  foi  approvada  e  deverá  figurar  no  orça- 
mento do  interior,  salvo  si  a  Camará,  o  que 
não  posso  e  nem  me  induzem  os  precedentes 
a  acreditar,  rejeital-a  em  terceira  discussão, 
approvando  a  emenda  da  commissão,  que  in- 
siste em  riscar  do  orçamento  todas  as  verbas 
votadas  em  segunda  discussão. 

E,  Sr.  Presidente,  desde  que  a  commissão 
insiste  na  emenda  suppressoria,  chamarei 
em  meu  auxilio  a  valiosa  opinião  do  meu 
particular  amigo,  illustrado  deputado  pela 
^  Bahia,  o  Sr.  Arthur  Rios,  um  dos  maiores 
-economisadores  da  commissão.  S.  Ex.  de- 
clarou que  o  subsidio  ao  Lycêo  de  Goyaz  era 


-tenprehendo 

nígo.  ÍTOx# queria 

^mp^thia  am  aÉsta 

jicaz,  pelo  qnS(ou 
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justo,  razoável  e  que  só  por  coherencia  a 
commissâo  havia  proposto  a  sua  elimiDaçao, 
o  que  equivale,  Sr.  Presidente,  a  dizer  à  Ga- 
mara quo  ella  Dão  deve  approvar  a  emenda 
da  commissâo. 

Achaodo-me  na  tribuna,  aproveito  a  oppor- 
tunidade  para  tocar  em  mais  alguns  pontos. 

Ha,  Sr.  Presidente,  unia  differença  para 
mais  entre  o  orçamento  que  se  discute  e  o 
que  vigora  de  1 .250:000$000. 

Todos  sabem,  que  isto  ó  muito  natural  por- 
que as  necessidades  crescem  continuamente, 
e  o  illustre  relator  do  orçamento  do  Minis- 
tério da  Guerra  jà  aqui  declarou  que,  cir- 
cumstancias  politicas  e  circumstancias  occa- 
sionaes  concorriam  para  que  todos  os  annos 
os  orçamentos  fossem  alterados  para  mais. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  augmento  que  repre- 
senta o  orçamento  do  interior  de  1.250:000$ 
é  uma  economia  relativamente  ao  deficit  que 
deveria  apresentar,  e  ó  uma  economia  porque 
só  na  rubrica— Brigada  Policial— ele  va-se  neste 
anno  a  verba  de  2.000:000$  a  4.000:000$, 
augmento  de  mais  de  metade  e  superior  ao  do 
orçamento  que  se  discute  sobre  o  actual. 
Além  desse  augmento,  ha  outros  em  ordena- 
dos, e  assim  pois,  em  logar  de  crescer,  a 
diferença  diminuiu,  e  diminuiu  à  custa  de 
quem? 

A'  custa  quasi  exclusivamente  dos  estabe- 
lecimentos de  instrucção  publica  subsidiados  ; 
e,  Sr.  Presidente,  foi  o  próprio  relator  da  com- 
missâo, o  illustrado  deputado,  que  tão  amigo 
ó  das  lettras,  que  assim  procedeu,  elle,Sr.  Pre- 
sidente, que  em  1892,  discutindo  nesta  casa  o 
or^mento  do  Ministério  do  Interior  de  então, 
assim  se  pronunciava  na  sessão  de  16  de  agosto 
«  urge  economisar  os  dinheiros  públicos,  mas 
está  convencido  de  que  a  instrucção  publica 
não  deve  ser  attingida,  principalmente  em 
um  paiz  como  o  nosso  »  e,  Sr.  Presidente, 
apresentava  uma  emenda  consignando  verba 
para  subsidiar  um  estabelecimento  de  instruc- 
ção, creio  que  em  Pernambuco.  Nessa  ópoca 
o  illustrado  e  actual  relator  da  commissâo 
era  de  opinião  que  a  União  podia  e  devia  sub- 
sidiar aos  estabelecimentos  de  instrupção  dos 
Estados;  hoje  S.  Rx.  ô  adversário  intransi- 
gente dos  que  assim  pensam,  ftindando-se  em 
nossos  estatutos,  que  consignam  justamente 
opinião  contraria,  e  na  combatida  pobresa  da 
União,  a  ponto  de  ainda  na  terceira  discussão 
apresentar  emendas  eliminando  o  que  a  Ga- 
mara, por  grande  maioria,  votou  em  segunda. 

Sr.  Presidente,  a  illustrada  commissâo  não 
foi  coherente,  deixando  de  consignar  na  ru- 
brica —  9.  Secretaria  de  Estado  —  verba  para 
representação,  quando  no  próprio  Diário 
Offlcial  que  publicou  a  redacção  para  terceira 
discussão  está  publicada  a  redacção  anal  do 
orçamento  da  guerra,  que  consigna  12:000$ 
para  representação  do  respectivo  ministro. 


Faço  inteira  justiça  á  commissâo,  e  estou 
certo  que  ella  fará  eliminar  no  Senado  do. 
respectivo  orçamento  <ia  guerra  esta  verba, 
procurando  dar  andamento  ao  projecto  espe- 
cial que  trata  do  assumpto,  e  apresentado  à 
Gamara,  si  não  me  faina  a  memoria,  pelo 
digno  deputado  de  Pernambuco. 

Na  brigada  policial  a  commissâo  reduziu 
a  44  os  88  alferes.  No  meu  entender  não  an- 
dou acertada  a  commissâo,  o  serviço  de  poli- 
cia ô  bem  differente  do  do  exercito  e  a  prova 
ô  que  a  commisbão  augmentou  o  numero  des 
majores. 

Muitas  vezes  para  diligencias  de  pequeno 
numero  de  praças  ha  necessidade  de  um  offl- 
cial, que  ô  o  responsável.  Prognostico  desde 
jà,  Sr.  Presidente,  o  augmento  fbturo  dos 
alferes.  A  reducçáo  de  hoje  é  provisória. 

Vou,  Sr.  Presidente,  tocar  em  outro  ponto, 
que  levantou  aqui  grande  discussão  ;  refiro- 
me  ao  Instituto  Sanitário.  Falta-me  compe- 
tência para  aprofundar  a  questão,  Sr.  Presi- 
dente, mas  lembrarei  sempre  á  Gamara,  que 
todos  os  paizes  civilisados  curam  com  zelo  e 
solicitude  da  hygiene  publica,  e  em  toda  a 
parte  as  repartições  congéneres  à  nossa,  per- 
tencem ao  governo  geral  e  o  serviço  ó  com- 
pletamente c^ntralisado. 

Na  Inglaterra,  na  França,  na  Allemanha 
confederada,  na  Suissa,  na  Austria-Hungria 
e  até  nos  Estados  Unidos,  que  tanto  procura- 
mos imitar,  o  serviço  de  hygiene  publica  é 
centralisado  e  seriamente  tratado. 

A  Inglaterra  especialmente  pôde  servir  de 
modelo  em  questOes  sanitárias,  nenhum  ou- 
tro paiz  tem  um  código  tão  completo  e  em  ne- 
nhuma parte  o  serviço  ô  feito  com  mais 
cuidado. 

O  inglez  cioso  da  sua  independência,  da  in- 
violabilidade de  seu  domicilio,  abre  as  portas 
francimente  à  autoridade  quando  se  trata 
da  hygiene. 

O  Sr.  Lins  de  Vasooncellos  —  Entre  nós 
dá-se  exactamente  o  contrario.  Basta  apre- 
sentar-se  o  empregado  da  hygiene  para  ter 
opposição  formal  do  dono  da  casa. 

O  Sr.  Urbano  db  Goutêa  —  E*  porque  es- 
ses empregados  em  geral  exorbitam  de  suas 
attribuições,  não  procuram  convencer  o  povo. 
Os  jornaes  diariamente  nos  dão  contas  destes 
factos.  E  aqui  mesmo  ha  um  distincto  col- 
loga  nosso,  que  teve  a  sua  casa  completa- 
mente estragada  com  a  desinfecção  a  que  a 
submetteram. 

A  commissâo  sanitária  de  Inglaterra  T?ie 
local  governmeru  board^  composta  de  um  pre- 
sidente vitalício,  de  todos  os  ministros  e  de 
outras  altas  autoridades,  tem  a  direcção  da 
hygiene  e  se  regula  por  um  código  publicado 
em  1875.  Suas  principaes  disposições  ema- 
nam  directamente  do   parlamento.   A  com. 
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missão  superintende  quasi  todos  os  servi- 
ços que  se  relacionam  com  a  vida  do  cidadão. 
Ella  cuida  dos  esgotos,  do  modo  de  utilisa- 
rem-se  as  suas  aguas,  dos  toatter-dauset^  de 
limpeza  das  ruas,  dos  pateos,  do  abasteci- 
mento de  agua,  das  casas  de  alugar  quartos  e 
de  tudo  o  que  possa  incommodar  ao  cidadão. 
Ella  intervém,  por  exemplo,  qurindo  nma 
chaminé  de  fabrica  lança  mais  fumo  do  que 
ei*a  para  desejar. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvèa  —  Os  municí- 
pios teem  a  sua  administração  sanitária  local, 
the  local  board  of  kealth^  e  quando  acontece 
concorrerem,  não  se  dà  por  lá  o  choque  de 
attribuições,  como  em  outros  paizes,  mas 
auxiliam-se,  porque  o  interesse  publico  está 
acima  de  tudo,  especialmente  em  hygiene. 

O  Sr.  Furquim  Werneck— Entre  nós  não 
ha  conilictos,  quando  concorrem  duas  corpo- 
rações em  um  serviço,  nem  uma  nem  outra 
faz  nada. 

O  Sr.  Herculano  db  Freitas  —  Peço  li- 
cença ao  il  lustre  col  lega  para  lhe  dizer  que 
isto  não  se  dá  em  toda  a  União. 

No  Estado  que  represento  faz-se  muita 
cousa  nessa  matéria. 

O  Sr.  Furquim  Wermeck  —  Hontem  fiz  a 
competente  justiça  ao  Sr.  Cesário  Motta. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvè a— Conforme  disse, 
Sr.  Presidente,  todos  os  paizes  civilisados 
teem  repartições  geraese  centraes  de  hy- 
giene publica. 

A  própria  Allemanha,  apezar  dos  seus  rei- 
nos e  estados  independentes,  tem  a  sua 
repartição  central  sob  a  direcção  do  chan- 
celler  do  império.  (Trocam^se  apartes  entre  o 
Sr,  Lins  de  Vasconcellos  e  outros  Srs,  depu" 
iados.) 

O  Sr.  Furquim  Werneck  —  E'  preciso 
augmentar  a  verba  ;  então  esta  não  basta,  ó 
mesquinha. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvèa  —  Estou  de  ac- 
cordo  com  V.  Ex.  augmentemos  a  verba  e 
façamos  da  repartição  o  que  ella  deve  ser. 

Si  o  instituto  applicando  a  hygiene  de- 
fensiva, si  com  os  seus  conselhos,  com  a  sua 
intervenção  pudesse  roubar  à  morte,  como 
pôde  e  deve,  centenas  de  homens,  não  presta- 
ria à  pátria  serviço  muito  superior  á  insigni- 
ficante quantia  de  500  ou  600  contos  ?  (Ha  um 
aparte,) 

A  questão  não  ô  pessoal.  Porque  um  chefe 
não  presta,  não  se  pôde  condemnar  a  reparti- 
ção. 

O  Sr.  Furquim  Werneck— O  serviço  ma- 
rítimo compete  à  repartição  federal.  O  mais 
ô  estadoal  e  municipal . 


O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa  —  Alem  daí 
estadoaes,  deve  haver  uma  repartição  cen- 
tral qne  seja  o  ôlo  entre  os  Estados,  que  faça 
cumprir  a  lei  e  tome  as  precauções  necessa» 
rias. . . 

O  Sr.  Furquim  Wbrnbck— Resta  ampliar 
o  serviço  marítimo ;  não  ha  necessidade  de 
crear  novos  chefes  e  novas  secretarias  dispen- 
diosas. 

D  Sr.  Urbano  db  Gouvèa...  e assim  en^ 
tendeu  a  commissão,  e  muito  bem  na  minha 
fraca  opinião,  mantendo  o  instituto.  Mas, 
Sr.  Presidente,  a  illustrada  commissão  con- 
sertando a  repartição  julgou  conveniente 
fazer  economias,  e  foi  escolhido  para  isso  o 
logar  do  vice-director,  que  se  tratou  de  sup- 
primir  mas  o  que  na  realidade  se  supprimio 
foi  um  empregado  distincto,  competente, 
que  era  a  tradicção  naquella  repartição, 
(apoiados)  intelligente,  estudioso,  trabalha- 
dor e  com  12  annos  de  bons  serviços  &  causa 
publica. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos— Era  a  alma 
daquella  repartição. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa— Pois  bem,  foi 
contra  esse  empregado  distincto  que  a  com- 
missão armou  a  guilhotina. 

Ku  pediria  ao  illustrado  relator  da  com- 
missão que  tivesse  um  pouco  de  complacência, 
que  fosse  justo,  bondoso,  com  esse  empi^egado 
que  ô  necessário. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  S.  Ex.  sabe 
que  a  commissão  não  pôde  propor  o  restabe- 
lecimento porque  o  regimento  se  oppõe  e  ó 
expresso.  Vamos  esperar  a  resolução  do  Se- 
nado. Não  ^e  supprimindo  a  repartição  é  de 
justiça  que  seja  elle  nomeado. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa  —  A  declaração 
do  meu  amigo  digno  relator  do  orçamento, 
nos  dã  esperanças  de  qne,  si  o  logár  for  man- 
tido pelo  Senado,  como  ó  de  esperar,  porque  ô 
de  justiça,  será  bem  acceito  este  acto  pela 
commissão  da  Camará,  quando  a  esta  tornar  o 
projecto  do  orçamento . 

Sr.  Presidente,  si  não  fosse  impertinência 
de  minha  parte,  eu  desejaria  saber  do  digno 
rei  itor  si  houve  alguma  lei  que  augmentou 
os  vencimentos  dos  empregados  da  Bibliotheca 
Nacional. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Quando  em 
2""  discussão  justifiquei  o  orçamento,  contei  a 
historia  da  Bibliotheca  Nacional. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa— Prestei  inteira 
attenção  ao  discurso  de  V.  Ex.,  mas  confesso 
que  não  tenho  lembrança  dessa  parte . 

Peço  também  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o 
seguinte  :  na  rubrica  39  se  diz  —  Soccorros 
públicos,— -e,  no  emtanto,  na  tabeliã  se  lô — 
Soccorros  públicos  à  Capital  Federal.  Parece- 
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me  que  a  illustrada  coramissao  procedeu  cor- 
rectamente consignando  soccorpos  em  geral, 
e  não  somente  p  tra  a  Capital  Federal . 

Ò  Sr.  Alcindo  Guanabara  dá  um  aparte. 

O  Sr  Urbano  de  Gouvêa — Em  todo  o  caso 
ô  bom  fazer  a  declaração. 

Sr.  Presidente,  vou  terminar,  porque  já 
excedi  do  propósito  que  tinha  e  que  me  trouxe 
á  tribuna,  que  era  tornar  bem  claro  que  a 
» diminuta  verba  de  20:000$,  concedida  como 
auxilio  ao  Lycôo  de  Goyaz,  deve  figurar  no 
orçamento  e  não  deverá  ser  delle  riscada, 
porque  ô  a  única  despeza  que  o  Ministério  do 
Interior  faz  em  Goyaz. 

Em  todo  o  orçamento,  Sr.  Presidente,  na 
distribuição  dos  i5.728:830$075  pelos  diffe- 
rentes  serviços  pelos  Estados,  nem  uma  só 
vez  apparece  o  nome  de  Goyaz,  não  ô,  por- 
tanto, muito,  não  ô  ser  exaírerado  pedir  a 
inclusão  do  mesmo  uma  só  e  única  vez  o  con- 
templado com  tão  diminuta  quantia. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM   DO  DIA 

Continua  a  1»  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Beviláqua— Sr.  Presidente, 
nao  me  proponho  verdadeiramente  a  discutir 
o  projecto  em  debate,  e  muito  menos  entrar 
nas  filigramas,  nos  detalhes,  acompanhan- 
do os  seus  i Ilustres  propugnadores  na  sua  ca- 
suística de  defesa. 

O  meu  voto  acha-se  perfeitamente   contido 
no  conciso,  mas  significativo  parecer  assig- 
nado  pelo  illustrado  Dr.  Chagas  Lobato  que, 
o  S.  Ex.  e  toda  a  Camará    sabem,    ô  um 
ktriota  distincto  que  infelizmente   não  nos 
:e  ainda  esteanno  o  concurso  de  seu  sa- 
eo  exemplo  de  suas  virtudes,  mas  que  em 
eve,  talvez  nesta  m(3sma  questão  nós  pos- 
tos ter  a  satisfação  de  ouvil-o,  si  contra 
lha  previsão  ella  for  além   da  1*  discus- 
■^  ^. 

'  Sr.  Presidente,  si  por  principies,  si  por  sen- 

jj^vittaientos  eu  não  fosse  adverso,  tanto  quanto 

'  ;iMte  illustre  cidadão  da  idéafda  diffusão,    da 

r    $usiiidade  do  divorcio,    como  aconteceria  si 

.,  Jbsse  votada  a  lei  em  discussão. . . 

'^  P   Sr.    Érico J  Coelho— V.    Ex,    poderá 
ar  no  sentido  de  restringir  os  casos  do 
vordo,  no   sentido  de  estabelecer   regras 
ito  mais  severas. 

1Ò  Sr,  Beviláqua  —  Respondendo  ao  li- 
stre collega,  que  honra-me  com  o  seu 
parte,  limitar-me-hei  a  repetir  o  que  disse, 
bê  não  me  proponho  a  entrar  na  discussão 
D6  detalhes  já  levantados  nesta   Casa  em 


relação  ao  divorcio  e  direi,  concluindo  o  meu 
pensamento,— si  não  fosse  adverso,  por  prin- 
cipies, por  sentimento,  quando,  por  hypo- 
these,  a  idéa  do  divorcio  não  estivesse  com- 
pletamente incompatível  commigo,  si  eu  a 
acceitasse  como  util  e  salutar,  no  momento 
actual  do  nosso  paiz,  pelos  effeitos  a  que  elle 
daria  logar,  pelas  consequências  inevitáveis 
de  semelhante  lei,  recusaria  o  meu  voto  á 
facilitação  do  divorcio,  por  mesmo  assim 
achal-o  altamente  inopportuno  e  especial- 
mente impolitico  no  momento  actual  da  nossa 
pátria  em  que  tantas  ditíiculdades  já  nos  as* 
sobarbam . 

O  Sr.  Érico  Coelho— A  'politica  ô  a  scien- 
cia  do  governo,  si  ó  que  se  pôde  chamar 
sciencia  ;  portanto.  - . 

O  Sr.  Beviláqua— Perdão,  trata-se  de 
uma  questão  social  da  mais  alta  monta  que, 
mesmo  nahypothese  figurada,  não  seria  com- 
patível com  o  momento  actual  da  nossa  pá- 
tria já  em  luta  com  tantos  outros  elementos 
dissolventes  e  basta  lembrar  que  a  parte 
ignorante  do  clero  catholico.. . 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Obrigado. 

O  Sr.  Beviláqua— Não  me  refiro  â  parte 
illustrada  de  que  o  nobre  deputado  ô  um  dos 
mais  distinctos  ornamentos. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Agradeço,  por- 
que estou  col locado  na  parte  a  que  Y.  Ex. 
já  se  referiu. 

O  Sr,  Beviláqua— Não  apoiado,  V.  Ex. 
antecipou  meu  pensamento. 

Concluído,  ha  de  ver  que  esta  minha  con- 
sideração não  pôde  de  modo  algum  attingir 
ao  nobre  deputado  ;  o  nobre  deputado  não  faz 
coro  com  aquellesa  quem  vou  condemnar: 

A  parte  ignorante  do  clero  catholico,  esses 
estrangeiros  commissionados  em  clérigos,  po- 
de-se  assim  dizer,  que  aqui  andam  explorando 
a  religião  como  industria  rendosa,  combatem 
tenaz  e  estultamente  a  instituição  do  casa- 
mento civil,  e  são  conhecidos  os  resultados 
peruiciosos,  que  muitas  vezes  já  tem  sido 
produzidos  por  essa  inepta propaganda,que  não 
está  nem  pôde  estar  nos  verdadeiros  intuitos 
de  sua  egreja  (a^oi<xdos)\  esta  parte  que  podia 
de  preferencia  guiar-se  pelos  exemplos  do 
illustrado  e  virtuoso  prelado  que  dirige  a 
diocese  episcopal  do  meu  Estado  natal,  que  a 
par  do  interesse  máximo,  da  dedicação  com 
que  procura  arrebanhar  as  suas  ovelhas  e 
tel-as  sempre  fies  aos  principies  da  egreja,  re- 
commenda,  no  entanto,  com  sabedoria  e  pa- 
triotismo que  simultanean\ente  todos  se  su- 
bordinem às  leis  civis  e  ao  envez  de  pregar  a 
crusada  pela  resistência  ao  casamento  civil, 
elle  ao  contrario,  aconselha,  ordena  mesmo 
que  os  seus  fieis  tenham  toda  submissão  ás  leis 
civis... 
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Um  Sr.  Deputado  —  Isto  honra-o  muito. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Coinprehendo  o  nobre 
deputado  {dirigindo- se  ao  Sr,  Olympio  de 
Campos)  que,  na  divisão  em  que  ha  pouco  fiz 
colluco  a  V.  Ex.  com  todo  o  direito,  com  toda 
ajustiça  na  parte  illustraia  do  clero  catho- 
Jf       lico. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Sempre  acon- 
selhei respeito  a  lei  civil. 

O  Sr.  Beviláqua— o  que  ô  facto,  Sr.  Pre- 
sidente, è  que  desta  má  comprehençno,  desta 
mà  orientação  tem  resultado  effeitos  perni- 
ciosos para  a  organisação  da  família  e  seus 
effeitos  civis.     (Apoiados,) 

Este  ó  çiue  é  o  facto. 

Vô,  pois,  V.  Ex.  que  debaixo  deste  ponto 
de  vista,  mesmo  que  não  fosse  infenso  á  idóa 
do  divorcio,  eu  ainila  estaria  dando  convicto  o 
meu  voto  ao  parecer  do  nobre  deputado  por 
Minas,  o  Dr.  Chagas  Lobato. 

Olhemos  para  o  que  se  passou  de  inconve- 
niente na  França  depois  da  lei  Floquet,  a 
ponto  de  hoje  voltarem  francamente  atraz  e 
evitemos  esta  nova  fonto  do  perturbações 
.  para  nós,  certos  de  que  semelhante  facili- 
tação acarretaria  maior  dissolução  na  socie- 
dade brazi leira  pela  dissolução  frequente  da 
família: 

Explicado  assim  o  meu  voto,  aproveito 
aiuda  o  ensejo  para  fuzer  um  protesto  so- 
bre a  direcção  que  tomou,  ou  antes,  so- 
bre o  desvio  que  soíTreu  esta  discussão,  sem 
necessidade,  sem  proveito  algum  para  o  de- 
bate. 

Não  tive  a  satisfação  de  ouvir  o  nobre 
deputado  que  encetou  a  defesa  do  projecto, 
fazendo,  portanto,  o  meu  juizo  apenas  pelos 
extractos  imperfeitos,  inconiplotos,  pelas  re- 
ferencias de  alguns  collogas  e  ainda  ap- 
prehendendo  alguma  cousa  dns  publicações 
feitas  pela  imprensa  por  esse  illustre  collega; 
lamento  profundamente  quo  S.  Kx.  tivesse 
^  enveredado  por  este  caminíio  desacertado  e 
desnecessário  aos  seus  intuitos  e  que  fosse 
injusto  em  asseveiações  erróneas  que  fez  re- 
lativamente ao  positivismo. 

Devo,  Sr.  Presidente,  desde  jà  repetir  o 
quo  já  tenho  dito  por  mais  de  uma  vez  : 
não  sou  positivista,  não  tenho  a  pretenção 
íle  sel-o. 

O  Sii.  Er.co  Coelho  di\  um  aparte. 

O  Sr.  Brvilaòua  —  Corrijo  desdo  jã  o  en- 
cano do  nobre  deputado  a  meu  respeito  ;  a 
condemnação  do  nobre  deputado  o  Dr.  Cha- 
fras  Lobato  creio  que  também  não  tem  esta  la- 
titude, salvo  si  enganei-me  na  leitura  rápida 
que  ãz. 

Em  caso  especialíssimos  eu  não  recusaria 
o  divorcio ;  mas  acho  que  por  emquanto  a  lei 
existente  é  mais  do  que  suíficiente  e  que  ab- 


solutamente  não  devemos  alargal-a  no  sen- 
tido indicado  pelo  projecto. .  • 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  A  lei  existente  tra- 
ta da  separação,  não  trata  do  divorcio, 

O  Sr.  Beviláqua  —  Acho  que  a  separação 
nos  termos  da  lei,  ô  preferível  e  suiíiciente 
por  agora. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  O  positivismo  ad- 
mitte  a  dissolução  no  caso  de  condemnação 
infamante  do  um  dos  cônjuges  ;  V.  Bx.  não 
admittindo  a  dissolução  nem  nessa  hypothese, 
não  está  com  o  positivismo. 

O  Sr.  Beviláqua —  Deixe-me  o  nobre  de- 
putado concluir  o  que  dizia,  uma  espécie  de 
profissão  de  fó.  A  minha  presença  aqui  como 
membro  do  Congresso  ô  prova  mais  que  suf- 
flciente  do  que,  quaesquer  que  sojam  as  mi- 
nhas syujpathias,  estou  longe  de  poder  ser 
consideríido  um  orthodoxo  positivista,  (apoiai 
do).  Conheço  um  pouco  de  positivismo,  mas 
para  se  fazer  juizo  de  um  fcicto  ou  de  uma 
doutrina,  não  ô  preciso  conhecel-a  a  fundo. 
V.  Ex.  sabe  que  ô  muito  limitado  o  numero 
daquelles  que  sabem  a  demonsiraçào  de  que 
a  terra  se  move;  entretanto,  ô  certo  que  hoje 
depois  do  tributo  quo  o  im mortal  Gallilôo 
pagou  á  sanha  da  ignorância  e  do  fanatismo, 
ninguém  mais  põe  em  duvida  o  movimento 
da  terra  (apoiado).  Não  ô  preciso  ter  conhe- 
cimentos scientillcos  que  j)8rmittain  o  estudo 
exacto  e  a  demonstração  de  phenoraeno  as- 
tronomi_»o  para  estar  convencido  delle,  não 
obstante  todas  as  consequências  transcenden- 
tes que  delle  decorreram. . .  de  sorte  que  não 
obstante  o  meu  insignificante  conhecimento 
dessa  phiiosophia,  dessa  religião,  conheço 
bem  alguns  liomens  eminentes,  patriotas, 
prostantissimos,  acima  de  qualquer  suspeição 
que  a  pi-aticam  e  isto  basta  para  que  eu  me 
imponha  a  mim  mesmo  o  maior  respeito  o 
consideração  aos  seus  sectários  systematicos, 
ortliodoxos. . . 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  E'  uma  consideração 
pessoal,  revelando  tolerância  I 

O  Sr.  Beviláqua— Sr.  Presidente,  eu  de- 
sejaria que  ao  menos  um  verdadeiro  espirito 
de  tolerância  animasse  os  nobres  deputados, 
de  sorte  a  evitar  apreciações  menos  justas, 
menos  exactas,  sem  vantagem  alguma  para 
os  intuitos  de  defesa  a  que  so  propõem. 
(Apoiados), 

Sr.  Presidente,  pergunto  aos  nobres  depu- 
tados, que  juizo  faria  um  homem,  imparcial, 
recto,  severo  e  justo  de  quem  quizesse  apre- 
ciar o  christianismo,  não  por  S.  Paulo,  por 
Santo  Agostinho,  por  Bossuot  ou  Chateau- 
briand  mesmo,  na  litteratura,  mas  pelos  feitos 
de  Torquemada  e  quejandos,  ou  pelas  objur- 
gatoriaa  do  padre  Guilherme  Dias,  nas  quaes 
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se  confundem  os  excessos  e  os  horrores  da 
Cúria  Romana  com  o  próprio  christianismo?  1 

Não,  Sr.  Presidente,  isto  seria  desconhecer 
ou  esquecer  a  obra  alevaiitada  do  S.  Faulo, 
os  effeitos  salutares  prestados  em  sua  época  ã 
civilisação  e  aperfeiçoamento  da  humani- 
dade l 

Por  ventura  poder-se-ha  jul^^ar  o  christia- 
nismo  á  luz  das  monstruosidades  do  Papa 
João  XXII  com  o  celebre  Livro  das  Taxas ^ 
restaurado  em  1514  por  Leão  X,  e  no  qual  o 
desvairamento  das  ambições  mundanas  e  a 
sede  de  ouro  faziam  com  que  os  crimes,  ainda 
os  mais  horriveis,  os  mais  hediondos  e  repu- 
gnantes, fossem  remidos,  desde  que  seus 
monstruosos  autores  pairassem  um  certo 
preço  y  !  Não,  isto  não  seritv  justo  nem  sen- 
sato. 

Assim  também  eu  diria  ao  nobre  deputado 
que  de  preferencia  procurasse,  não  esses  au- 
tores suspeitos  que  fog-em  como  sombras 
quando  se  procura  obtel-os,  manuseal-os, 
mas  que  estudasse  o  positivismo  no  original 
ou  no  próprio  Lafitte,  na  Revista  Occidental^ 
Laí^arrigue,  em  Robinet,  em  Edger,  em  Miss 
Martineau,  em  Lembrai l  e  tantos  outros  ou 
ainda  no  recentissimo  trabalho  do  Dr.  An- 
diíTrent,  a  propósito  da  celebr  ação  do  cente- 
nário da  Escola  Polythechnica  de  Pariz.  Si 
procurasse  formar  seu  juizo  no  original  ou  ao 
menos  através  destes  homens,  não  poderia  ser 
taxado  de  suspeito. 

Mas,  como  pôde  haver,  apezar  de  tudo, 
corto  constrangimento,  por  poderem  estes 
por  sua  vez  ser  taxados  de  sectários,  apre- 
sento ao  nobre  deputado,  e  ao  meu  honrado 
coUega  que  senta-seà  minha  direita,  (refere-se 
ao  Sr,  Olympio  de  Campos)  apresento  um  tes- 
temunho insuspeito  para  VV.  EExs.,  um  ho- 
mem de  grande  sabor,  uma  lUustração  vasta, 
um  espirito  são,  imparcial,  que  leu,  estudou, 
meditou  e  expoz  o  positivismo,  sem  crer  em- 
bora, e  até  como  uma  contestação,  o  jesuíta 
austríaco  de  nascimento,  mas  que  professa  na 
HoUanda,  o  abbade  Grubei*. 

E'  um  autor  insuspeito  para  todos  os  chris- 
tãos  ou  catholicos. 

Pix)curem  conhecer  o  que  é  o  positivismo,  o 
que  foi  AUí>usto  Comte,  quaes  as  relações  do 
grande  philosopho  com  Clotilde  de  Vaux.  Sua 
obra  foi  traduzida  em  1892  por  um  outro  pa- 
dre, Mazoyer,  do  clero  de  Pariz. 

Um  Sr.  Depdtado—E  porque  não  Stuart 
Mill  e  Littré  ? 

O  Sr.  Beviláqua  —  Podem  ler  Stuart  Mill 
e  Littré,  si  quizerem,mas  lendo  Gruber.Leiam 
uns  e  outros,  e  verão  a  apostasia  de  Littré 
stygmatisada  por  uma  pena  imparcial  para 
\V.  EExs.  como  é  a  do  padre  Grulier. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Beviláqua  —  Era  este,  Sr.  Preaiden- 
te.  o  protesto  que  desejava  fazer,  pela  sym- 
pathia  que  me  prende  a  esta  escola  e  aami- 
sade  que  liíía-me  a  muitos  daouelles  que  a 
professam  com  outros  conhecimentos  e  com 
outra  fé,  que  não  tenho. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Conhecimentos  tem 
V.  Ex.  de  sobra;  falta-lhea  fé.  Acho  V.  Ex. 
mais  christão  do  que  positivista,  por  honra 
sua  e  felicidade  nossa. 

O  Sr.  Beviláqua— E  então,  Sr.  Presidente, 
assim  se  fazendo,  ninguém  se  escandalisarà 
de  que  essa  pagina  oellissima  do  christia- 
nismo,  que  é  tratado  com  certo  desdém,  e 
até  mesmo  por  alguns,  parece  que  ligando 
certo  ridículo,  quando  se  referem  ao  Maria- 
nismo,  e  ver-se-ha  que  não  ó  nada  de  mais 
que  Augusto  Comte,  o  irncoraparavelsyste- 
matisador  das  sciencias,  tivesse  também  in- 
stitui ia  a  bella  utí  pia,  como  elle  as  classi- 
flcou,  utopia  scientirtca,  dizia,  creio  não 
causará  mais  escândalo  a  bella  instituição  da 
Utopia  da  Virgem-Mãe,  tão  bella  e  tão  ele- 
vada em  seus  intuitos  moraes,  comoé  bello  e 
elevado  o  culto  da  Virgem  Maria  da  igreja 
christã  ! 

Kis,  Sr.  Presidente,  o  que  desejava  dizer  a 
propósito  deste  projecto,  explicando  o  meu 
voto,  que  denominarei  de  protesto,  embora 
dos  Uiais  incompetentes  para  fazel-o  (Não 
apoiados.)  Tenho  concluído.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Vablladaires  —  Devo  declarar 
aV.  Ex.  e  à  Camará,  Sr.  Presidente,  que, 
depois  de  me  haver  inscripto  com  a  palavra 
neste  debate,  arrependi-me  de  tel-o  feito. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  V.  Ex.  não  tem  ra^ 
zão,  porque  é  ouvido  sempre  com  muita  at- 
tenção. 

O  Sr.  Valladares  —  A  discussão  tem  cor- 
rido, Sr.  Presidente,  como  a  Gamara  ouvia, 
do  modo  o  mais  brilhante,  começando  pelo 
importante  discurso  do  illustrado  autor  do 
projecto,  um  dos  homens  de  mais  talento  que 
tenho  tido  a  fortuna  de  conhecer. . . 

O  Sr.  Erioo  Coelho— E'  bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Valladares...  cujos  recursos  in- 
tellectuaes  habilitam-no  á  abordar  os  as- 
sumptos mais  imp(>rtautes,  mesmo  aquelles 
que  não  constituem  a  matéria  de  seus  estudos 
proílbsionaes. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  V.  Ex.  está  me  em- 
prestando qualidades  que  sobejam  na  sua 
pessoa. 

O  Sr.  Valladares  —  V.  Ex.  não  me  co- 
nhece bem.  Posso  calar  o  que  sinto,  quando 
não  julgo  necessário  dizer,  ou  quando,  não 
convindo  dizer,  não  tenho  obrigação  de  ex- 
ternar a  minha  opinião  ;  mas  nunca  digo  o 
que  não  sinto  ou  penso. 
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Seria  incapaz,  devo  declarar  ao  uobre  depu- 
tado, de  rende r-lhe  publica  homenagem  nos 
termos  em  que  o  faço,  sem  que  estivesse  con- 
vencido de  seus  p:randes  merecimentos.  K  ó 
por  isso  que  começarei  lamentando  que  a 
grande  causa  da  família  brazi leira,  que  é  a 
contraria  a  Idéa  que  V.  Bx.  consi<^ua  no  seu 
:t  projecto,  nâo  tenha  para  defendeí-a  a  pala- 
vra eloquente  do  nobre  deputado. 

A  Camará  ouviu  também  o  importante  dis- 
curso do  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  o 
Sr.  Luiz  Domingues,  e  todos  adimiramos  as 
manifestações  de  sua  iutelligencia,  e  sobre- 
tudo, nos  encantou  pela  sua  modéstia,  que 
põe  em  relevo  os  seus  dotes  Intellectuaes  e 
a  sua  instrucçâo.  (Apoiados,) 

A  camará  não  âcou  menos  agradavelmente 
impressionada  pelo  discurso  do  honrado  de- 
putado por  Pernambuco,  Sr.  Arthur  Orlando, 
que  mostrou  ai  liar  conhecimentos  profundos 
a  uma  imaginação  bellissinia,  e  a  thesouros 
de  coração. 

O  Sr.  Krigo  Coelho  —  E*  um  erudito. 

O  Sr.  Valladares—  Depois  desses  discur- 
sos Srs.,  todo  o  mundo  comprehende  que  não 

^  teria  necessidade  de  falar,  nem  deveria  que- 
rer constituir  a  sombra  do  quadro,  si  não 
fosse  impulsionado  ou  compellido  pelo  senti- 
mento de  um  dever  rigoroso,  opponlo-me  ao 
projecto  ! 

Venho  cumprir  o  dever  de  render  home- 
nagens â  opinião  da  nação  em  geral,  que  ó 
contraria  ao  projecto  e  sobre  tudo  ás  conhe- 
cidas e  acrysoladas  crenças  religiosas  do  es  • 
tado  de  Minas  onde  nasci,  e  ao  qual  cabe-me 
a  honra  de  representar  nesta  casa. 

B  nem  se  diga  que  não  sou  curial,  assim 
me  manifestando,  pretendendo-se  que  ti  es 
crenças  não  devam  ter  as  homena.íi:ens  da 
representação  nacional,  porque  nós  não 
podemos  sem  um  regimen  de  democracia, 
legislar  chocando  as  opiniões  religiosas  predo- 
minantes no  i^ò.\z,( Apartes) 

^  Entendo  que  o   Parlamento  deve   legislar 

de  maneira  que  não  offenda  as  crenças  reli- 
giosas de  ninguém  ;  e  especialmente  as  da 
quasi  totalidade  dos  brazileiros,  e,  é  por  isso, 
que  não  me  harmonizo  com  aquellesque  pre- 
tendem legislar  no  sentido  de  violentar,  de 
chocar  essas  crenças. 

O  Sr.  Erico  Coelho  — Mas  só  se  divorcia 
quem  quer. 

O  Sr.  Valladares— E'  transparente  o  so- 
phisma  do  nobre  deputado,  porque  a  familia 
catholica  será  ferida  em  suas  crenças,  vendo 
suas  íilhas  sacrificadas  a  concupiscência  de 
falsos  crentes,  se  o  seu  projecto  fôr  converti- 
do em  Jei.  Um  dos  grandes  defeitos  em  que 
me  parece  laborar  o  projecto  do  il lustre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  é  também  a  sua 
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inopportunidade,  attenta  a  situação  da  opi- 
nião geral  ou  da  quasi  unanimidade  da  na- 
ção ;  e  tendo-se  em  consideração  a  situação 
excepcional  ou  anormal  que  a  lei  do  casa- 
mento civil  creon  para  a  sociedade  brazileiro, 
por  ter  violado  o  dever  que  tem  o  legislador 
de  Item  consultcu:*  a  opinião  e  as  necessidades 
reaes  do  povo  para  o  qual  legisla.  Poi  este  o 
grande  defeito  em  que  laborou  a  lei  que  de- 
cretou o  casamento  civil,  foi  o  de  não  ter 
sido  opportuna. 

Não  respeitou  o  principio  da  opportuni- 
dade  não  sendo  confeccionada  de  maneira  a 
não  encontrar  obstáculos  sérios  no  modo  de 
sentir  da  quasi  totalidade  dos  brazileiros. 

E*  uma  verdade,  que  nós  sentimos  e  apal- 
pamos, que  a  lei  do  casamento  civil  não  vae 
sendo  executada,  porque,  alóm  da  repugnân- 
cia que  encontra  nas  crenças  religiosas  da 
maioria  da  população  nacional  e  da  popula- 
ção estrangeira  de  raça  latina,  portugueza  e 
italiana,  que  aqui  vem  em  demanda  de  tra- 
balho. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  •*  Não  apoiado. 

O  Sr.  Valladares— Nós  não  temos  o  direito 
de  decretar  uma  lei  que,  muito  mais  do  que 
aquella,  vae  offender   as   crenças  da  Nação. 

O  Sr.  Erico  Coelho— V.  Ex.  está  contente 
com  a  lei  do  casamento  civil  tal  como  se  acha 
na  lei  de  24  de  janeiro  ? 

O  Sr.  Valladares— Acho-a  multo  defeitu- 
osa, por  ser  contraria  á  opinião  predomi- 
nante, que  ella  não  resp-^tou  pelos  termos 
em  que  foi  concebida. 

Um  de  seus  grandes  defeitos,  no  meu  con- 
ceito, foi  o  não  ter-se  inspirado  no  principio 
observado  pelo  código  portuguez,  foi  não  ter 
respeitado  sobretudo  a  susceptibilidades  da 
consciência  religiosa  da  quasi  unanimidade 
dos  brazileiros,  e  deixando  de  parte  os  abusos 
a  que  se  está  prestando,  constituindo  um 
ónus  escandaloso,  verdadeiro  processo  de  ex- 
torsão à   população. 

O  código  portuguez  estabelece  o  casamento 
civil  facultativo,  dando  effeito  civil,  conside- 
rando efflcaz  para  ítmdar  a  familia  o  casa- 
mento segundo  a  religião  catholica,  que  ó 
professada  pela  quasi  unanimidade  da  Nação 
Portugueza. 

Creou  ou  decretou  o  casamento  civil  para 
que  ninguém  tique  privado  de  fundar  a  fa- 
milia, mas  respeitou  a  opinião  predominante 
na  sociedade,  para  a  qual  legislou.  Legislar 
assim  ó  caminhar  com  passo  íirme,  ó  crear 
alguma  cousa  de  útil.    (Apoiados) 

O  estado  do  nosso  direito  atô  a  ópoca  em 
que  foi  decretado  o  casamento  civil  era  o  se- 
guinte ; 

O  poder  civil  recebia  o  casamento  perfeito 
e  acabado  das  mãos  da   igreja,  das  mãos  das 
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diversas  confissões  religiosas,  o  dava -lhe 
todos  os  eíieitos  civis. 

Só  isto  já  constituia  um  proí^resso  notável. 

Com  a  decretação  do  casamento  civil  íaciii- 
tativo,  nos  termos  em  que  foi  consi^j^nado  no 
código  portuguez,  uos  teríamos  dado  sat  is  fa- 
cão ou  tributado  respeito  ao  direito  de  todos 
teríamos  attendido  ás  exigências  da  situação 
de  um  paiz,  que  tem  necessidade  de  chamar  a 
si  braços  de  todas  as  procedências  para  cul- 
tivar o  seu  solo  {apoiados)y  sem  poder  inquo- 
rir  de  crenç'^s  religic  sas. 

Ora,  como  dizia,  Sr.  Presidente,  ainda  não 
conseguimos  tornar  eíTectivu  a  .  lei  do  casa- 
mento civil ;  pode-se  aííirmar  que  em  relação 
a  uma  grande  parte  da  Nação,  a  familia  está 
se  fundando  fora  da  lei. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E'  uma  cousa  muito 
triste  ouvir  dizer  que  ha  um  paiz  em  que  a 
repugnância  á  lei  chega  ató  a  formação  da 
familia. 

O  Sr.  Valladare6—As  leis,  Sr.  Presidente 
dizia  um  publicista  inglez,  na  Inglaterra,  e 
assim  deveria  ser  em  todos  os  paizes  livres, 
expressam  necessidades  reaes,  elaboram-se  no 
seio  do  povo  ;  formam-so  pela  discussão  na 
imprensa,  nos  meetings,  no  seio  do  povo  ;  as 
ideias  que  teem  de  ser  transformadas  em  leis 
olevam-se  do  seio  do  povo,  sobem  até  ao  par- 
lamento que  converte  em  preceitos  legisla- 
tivos as  exigências  da  opinião triumpliaiite  no 
seio  do  povo. 

isto  ô  que  é  legislar  de  conformidade  com 
os  principies  democráticos,  (Apoiados;  troca?».- 
se  apartes,) 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Si  a  lei  devesse  se- 
guir esses  tramites,  não  se  devia  ter  feito 
nunca  a  lei  de  13  de  maio. 

O  Sr.  Valladares— Engana-so  o  nobre  de- 
putado ou  está  esqueciílo  de   nossa  historia. 

Essa  lei  teve  longuíssima  o  laboração,  desde 
a  lei  que  poz  termo  ao  trafico  de  aíVicanos, 
creio  que  em  1831,  a  qual  se!:ruiram-se  outras 
em  1832,  1850  e  posteriormente,  até  as  refor- 
mas de  1871,  18R5,  e  finalmente  a  lei  do  13 
de  maio  de  1888. 

Não  sou  suspeito,  porque  fiz  opposição  ao 
modo  porque  se  operou  a  extincção  da  escra- 
vidão, declarando  que  a  idéa  da  abolição 
triumphou  primeiro  na  opinião,  polo  pro- 
gresso da  nossa  civilisação ;  não  foi  uma 
creação  do  legislador  a  abolição. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Alei  declara 
o  direito  e  não  o  crea. 

O  Sr.  Valladares— Sem  duvida,  e  a  lei  do 
13  de  maio  dispoz  :  «  E'  declarada  ex  ti  neta  a 
escrividão  no  Brazil.» 

A  reforma  estava  feita  na  opinião,  e  o 
próprio  negro  já  se  considerava  livre.  {A^mr- 
tes.) 


O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  era  uma 
bella  esymtheticaphrase,  expoza  verdadeira 
doutrina  qu^í  estou  sustentando. 

A  lei  deve  tor  um  eíTeito  declaratório  de 
accordo  com  as  exigências  da  opinião  do  meio 
roalisando  assim  o  grande  principio  de  di- 
reito. >  Invite  beneficium  nondatur.  Não  se 
faz  beneficies  a  ninguém  contra  a  vontade. 

As  leis  não  são,  não  podem  ser  o  fructo  de 
meras  concepções  de  philosophos,  por  mais 
illustrados  que  sejam,  como  o  é  o  honrado 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  ;  as  leis  não  po- 
dem ser  a  mera  concretisação  dos  pensamen- 
tos e  doutrinas  dos  homens  de  sciencias,  por 
mais  respeitáveis  que  sejam  os  seus  intuitos. 

O  Sa.  Eaico  Coelho  —  E  o  consenso  dos 
povos?  V.  Ex.  quer  legislar  de  accordo  com 
os  tabaréos  de  Minas  ? 

O  Sr.  Valladares  —  E  não  tenho  remédio 
sinão  me  conformar  com  isso  (riso)...  (Apoia- 
dos. )  Eu  devo  legislar  do  conformidade  com  o 
modo  de  sentir  do  geral  dos  tabaréos,  não 
somente  de  Minas,  mas  de  todos  os  Estados, 
si  por  tabnréos  mineiros  o  nobre  deputado 
quer  dizer  o  povo  mineiro  ;  porque  ou  devo 
legislar  de  conformidade  com  o  modode  sentir 
da  Nação,  e  não  com  o  modo  de  ver  individual 
de  alguns  philosophos  que  pretendem  henefi- 
cial-aa  seu  modo  e  fazendo  violência  de  suas 
opiniões. 

O  parlamento  tem  a  obrigação  de  legislar 
de  conformidade  com  a  opinião  geral  dos 
tabaréos  de  Minas  e  dos  tabaréos  do  resto  da 
União,  porque  ó  Sf3U  dever  legislar  para  a 
Nação,  para  o  seu  bem  estar  gorai,  e  não 
para  uma  insignificante  minoria  que  pretende 
impor-lhe  as  suas  idéis:  isto  para  que  não  se 
reproduza  o  facto  de  leis  que  não  se  exe- 
cutam, em  detrimento  dos  mais  respeitáveis 
interesses  e  direitos  da  familia  brazileira, 
que  ahi  está  so  organisando  fora  da  Jei. 
Tomos  outro  exemplo  na  lei  do  sorteio  mili- 
tar, que  ainda  não  se  pôde  executar  no  meu 
Estaflo,  nem  em  parte  alguma,  porque  é 
repellida  pela  opinião  geral.' 

E'  por  isso,  senhores,  que  eu  entendo  que, 
por  mais  respeitáveis  que  sejam  os  interesses 
de  alguns  casaes  infelizes,  que  se  acredita, 
a  meu  ver  erroneamente,  ligados  a  idéa  do 
divorcio  ;  por  mais  ponderosos  que  a  outros, 
não  a  mim,  pareçam  as  razões  philosophicas 
apresentadas  por  publicistas  e  sábios,  uma 
vez  que  a  opinião  e  crença  religiosas  da 
Nação  renellem  essa  idéa,  ella  não  pôde  ser 
convertida  em  lei.  Ahi  estão  os  argumentos 
práticos,  íleduzidos  da  lei  do  sorteio  e  da  lei 
do  casamento  civil,  que  está  produzindo 
grande  mal  da  familia  fora  da  lei  com  suas 
doploriíveis  consequências. . . 

O  Sr.  Érico  Coelho—  V.  Ex.  com  isto  s«ó 
prova  que  a  lei  neste  paiz  não  tem  prestigio 
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algum,  que  ella  niío  tem  orgâo  em  nosso 
pãiz,  é  um  papel  apenas. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello— Prova  que  níio  temos 
direito  de  impor  á  Nação  leis  contrarias  ás 
snas  opiniões. 

^  O  Sr.  Valladares— Diz  bem  o  nobre  depu- 
^  tado  por  Minas,  nós  não  temos  o  direito  de 

fazer  da  Nação  uma  tabula  rasa  para  impri- 
(  mir  todos  os  caracteres  que  a  nossa  illustra- 
;    ção  e  a  nossa  sabedoria  nos  inspiro,  por  mais 

respeitáveis,  que  sejam  a  nossa  sabedoria  e 

03  nossos  intuitos. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Mas  não  temos  o  man- 
dato imperativo  do  povo,  das  ultimas  cama- 
das que  não  sabem  Jer  nem  escrever,  que 
representam  a  quarta  parte  da  Nação. 

O  Sr.  Valladares  —  Temos  obriçração  de 
respeitar  as  crenças  da  quasi  totalidade  da 
Nação,  que  ô  catholica  e  não  pôde  ser  consi- 
derada um  rebanho  de  carneiros,  quer  saiba 
ler,  quer  seja,  como  suppõe  o  nobre  deputado, 
analphabeta. 

0  Sr.  Erico  Coelho— Sobre  o  espirito  reli- 
gioso  eu  já  disse  que  não  mo  preoccupava. 

0  Sr.  Valladares— Mas  V.  Rx.  ha  de  ter 
necessidade,  forçosamente  de  preoccupar-se, 
porque  legisla  para  um  povo  que  ô  reli- 
gioso. 

0  Sr.  Erico  Coelho  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Valladares— V.  Ex.  me  suppõe  mui- 
to mais  atrazado  do  que  realmente  sou. 

OSr.  Erico  Coelho— Não,  senhor.  Eu  sei 
qne  V.  Ex.  ô  muito  mais  adeantado  do  que 
está  manifestando  nesta  discussão. 

O  Sr.  Valladares— Muito  agradecido,  mas 
fiqae  certo  de  que  estou  me  manifestando 
qnal  sou. 

0  Sr.  Erico  Coelho  dá  um  aparte. 

OSr.  Valladares— V.  Ex.  até  me  julgou 
^  em  uma  certa  decadência. 

0  Sr.  Erico  Coelho—  Não  senhor.  V.  Ex. 
está  em  plena  naturalidade  physica  e  moral, 
posso  dizei-o  como  medico  à  vista  do  habito 
externo  (risos)  que  mostra  robustez  com- 
pleta. 

0  Sr.  Valladares—  Folgo  muito  de  ouvi^ 
o  seu  diagnostico .  (  Risadas ,) 

Considerada  a  questão  sob  este  ponto  de 
vista,  me  parece  que  é  incontestável  a  inop- 
portunidade  do  projecto  ;  porque  ainda  nào 
fce  executou  a  lei  do  casamento  civil  ;  a  famí- 
lia está  se  formando  fora  dessa  lei,  e  isto  ha 
de  occasionar  calamidades  no  futuro,  verda- 
deiras desgraças,  porque  indivíduos  que  são 
hoje  pobres  poderão,  com  o  correr  dos  tem- 
pos, tomar-se  ricos,  e  por  sua  morte  a  sua 


fortuna  passar  a  parentes,  e  ató  ao  Estado, 
em  detrimento  dos  lillios. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Nesse  caso  tem 
que  se  queixar  unicamente  de  si.  (Ha  um 
aparte,) 

O  Sr.  Valladares—  Si  eu  tivesse  compe- 
tência e  autoridade  para  propor  alguma  cousa 
neste  sentido,  proporia,  de  conformidade  com 
o  que  íica  exposto,  não  a  revogação,  porque 
entendo  que  a  organisação  da  fartiilia  não 
pôde  hoje  deixar  de  constituir  matéria  de  di- 
reito civil.  (Ha  muitos  apartes.) 

O  poder  publico  não  pôde  ser  considerado 
alheio  a  organisação  da  família,  base  da  so- 
ciedade ! 

O  Sr.  Eríco  Coelho  —  Ora  graças  que  o 
reconhece  1 

O  Sr.  Valladares—  A  organisação  da  fa- 
mília ô  matéria  de  direito  civil,  o  que  não 
excluo  o  direito  da  Igreja  de  intervir,  dou- 
trinando, e  os  verdadeiros  crentes  não  po- 
derão unir-se  em  matrimonio  sem  observância 
dos  preceitos  do  direito  canónico. 

Não  excluo,  portanto,  a  competência  do 
Estado.  O  que  afflrmo  em  relação  ao  pro- 
jecto do  nobre  deputado  é  que,  sobre  ser 
contrario  as  crenças  catholicas  da  Nação, 
elle  é  contrario  aos  verdadeiros  principies 
do  direito  civil  sobre  a  matéria  ;  porque 
iu  volve  o  principio  dissolvente  da  Tamil  ia 
que  o  direito  civil  quer  o  deve  querer  forte 
e  estável  !  O  projecto  ó  inaceitável  para 
o  meio  em  que  vivemos,  e  é  contrario 
aos  verdadeiros  principies  do  direito  ci- 
vil. 

V.  Ex.  sabe  e  a  Camará,  que  já  se  pre- 
tendeu, como  correctivo  ao  facto  do  casa- 
mentos celebrados  porante  a  igreja,  deixando 
os  nubentes  de  se  casarem  perante  a  auto- 
ridade civil,  determinar  por  lei  e  momen- 
to em  que  o  sacerdote  deverá  celebrar  o 
Rasamente  ;  não  lhe  sendo  permittido,  sob 
comminaçDes  logaes,  unir  laços  os  noivos 
pelos  laços  matrimoniaes  antes  da  realisaçâo 
do  acto  civil  ! 

Não  se  pôde  conceber  maior  absurdo, 
do  que,  este,  em  um  regimen  politico  pu- 
ramente leigo,  de  completa  separação  da 
igreja  e  do  Estado,  pretender  o  Estado  de- 
terminar o  momento,  em  que  o  sacerdote 
deverá  administrar  aos  seus  fles  um  Sa- 
cramento, porque,  segundo  os  principies 
da  iffreja  catholica,  o  casamento  ô  um  sa- 
cramento. 

O  Estado  leigo  não  pódera  intervir  ou  dis- 
por sobre  tal  assumpto. ..  (fía  diversos  apar^ 
tes.) 

Não  ô  possível  discutir  assumpto  sério  com 
esta  celeuma  resultante  de  innumeros  apar- 
tes ao  mesmo  tempo ! 
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Ck)mo  dizia,  senhores,  o  poder  civil  sô 
pôde  legislar  relativamente  ao  casamento 
como  acto  jurídico  que  serve  do  base  a 
familia  como  entidade  civil  ;  e  não  impor 
ao  clero  das  diversas  contíssões  religiosas 
a  obrigação  de  coUaborar  nisto,  de  só  ce- 
lebrar, o  casamento,  acto  religioso  que  en- 
volve um  sacramento,  depois  da  certidão  e 
de  se  ter  verificado  o  casamento,  acto  ci- 
vil  ! 

Niguem  poderia  levar  por  diante  esta  pre- 
tençào  porque  envolvia  falta  de  lógica,  e  um 
dispotismo  odiosíssimo. . . 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  V.  Ex.  sabe  que  fui 
o  único  que  levantei-me  p^ra  combater  o 
projecto,  que  envolvia  tal  idéa,  a  meu  ver 
contraria  aos  princípios  da  Constituição  da 
Republica... 

O  Sr.  Valladares— Sim,  senhor  ;  V.  Ex. 
mostrou  que  ó  lógico  e  oomprehendeu  os 
princípios  consignados  na  Constituição  que 
votou. 

Sr.  Presidente,  esta  questão  pôde  e  deve 
ser  encarada  por  modo  contrario  ao  nobre  de- 
putado. 

Me  parece  que  o  erro  em  que  elaboram 
aquelles  que  acceitam  o  projecto  do  honrado 
deputado  vem  de  uma  falsa  apreciaç.lo  da  na- 
tureza da  instituição  matrimonial.  Si  nós 
encararmos  esta  questão  debaixo  de  um  ponto 
de  vista  histórico,  veremos  que  todos  os  po- 
vos, desde  a  mais  remota  antiguidade,  nunca 
ligaram  ao  casamento  a  idéa  que  liga-lhe  o 
illustrado  autor  do  projecto. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Até  hoje  ? 

O  Sr.  Valladares  —  Até  hoje. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —Oh  !  senhor.   . 

O  Sr.  Valladares  —  Estudarei  a  traços 
largos,  a  questão  a  luz  da  historia  do  povo 
germânico,  que  sempre  se  distinguiu  por  sua 
elevada  concepção  da  união  matrimonial, 
mesmo  com  relação  a  povos  mais  adeantados 
emfcivilisação. 

A  historia  desse  povo  admirável  nos  ensi- 
na, segundo  o  testemunho  de  Tácito,  que 
aquelle  povo,  desde  remotos  tempos,  ligou  à 
união  matrimonial,  uma  idéa  elevada  de  san- 
tidade e  pureza,  que  exclue  a  idéa  de  um 
simples  contracto  de  simples  acordo  de  von- 
tades, para  regular  relações  de  direito,  uma 
cousa  ou  facto  periódico,  assim  como  um  con- 
tracto de  sociedade. 

O  casamento  é  um  acto  periódico,  porque 
envolve  declaração  de  vontades,  mas  não  é 
um  contracto,  segundo  o  rigor  do  direito, 
como  suppCfe  o  nobre  auctor  do  projecto.  (Ha 
apartes . ) 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Todos  os  paizes  hoje 
do  mundo,    com  excepção  dos  povos  da  raça 


latina,  admittem,  nos  seus  códigos,  a  idéa  de 
um  contracto  como  qualquer  outro.  Está, 
se  referindo  ao  passado. 

O  Sr.  Valladares— V.  Ex.  está  em  erro. 
Não  é  um  contracto  como  qualquer  outro. 
Começarei  pelo  passado,  e  chegarei  até  o  pre- 
sente. Eu  sei  um  pouco  deste  assumpto. 

Tácito  ensina  que  o  povo  germânico  sem- 
pre ligou  a  instituição  matrimonial  a 
a  idéa  elevada  de  santidade  e  pureza,  identi- 
ficando duas  entidades,  physica  e  espiritual- 
mente, operando  a  unificação  de  duas  existên- 
cias—  unum  corpus  unam  que  vitam, 

Savigny,  celebre  jurisconsulto,  moderno,  e 
não  do  tempo  de  Justiniano,  diz  que  o  homem 
e  a  mulher,  representando  a  humanidade  de 
modo  incompleto,  completam-se  no  casa- 
mento. 

O  cunho  da  necessidade  que  reveste  a 
união  do  homem  e  da  mulher,  distingue  esse 
acto,  não  permitte  a  sua  confusão  com  um 
contracto  qualquer  como  suppòe  o  nobre 
deputado. 

O  casamento  é  um  acto  jurídico,  mas  não 
um  contracto  propriamente  dito,  tendo  ape- 
nas de  commum  com  os  contractos*  a  necessi- 
dade da  vontade  dos  cônjuges  para  a  validade 
do  acto,  o  que  se  dá  nos  contractos,  e  dahi  o 
erro,  a  confusão  do  nobre  deputado  e  de  ou- 
tros, que  confundiram  o  casamento  com  o 
contracto,  porque  a  união  conjugal  e  os  con- 
tractos teem  um  elemento  commum  :  a  von- 
tade das  partes.  Basta,  porém  meditar  um 
pouco  para  se  comprehender  que  esse  acto, 
pelo  qual,  no  dizer  do  juriáconsulto  citado,  o 
homem  e  a  mulher  se  completam,  e  que  tem 
por  objecto  a  pessoa  das  partes,  não  se  pôde 
confundir  com  um  simples  contracto  de  socie- 
dade, verbi  gratia^  para  ser  dissolvido,  como 
proiende  o  nobre  deputado. 

A  premissa  do  nobre  deputudo  é  falsa .  O 
casamento  tem  por  objecto  as  próprias  pes- 
soas dos  cônjuges,  o  que  não  se  dà  nos  con- 
tractos; offerece  o  casamento  muitos  outros 
pontos  de  differença  que  o  fazem  um  fkcto  ou 
acto  jurídico  essencialmente  distineto  dos  con- 
tractos, tendo-se  em  vista  a  natureza  destes 
e  seus  fins,  a  do  casamento  e  seus  fins. 

Fallo  perante  jurisconsultos.  Aqui  se  acha 
a  meu  lado,  manifestando  apoíar-me,  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Glicerio,  que, 
apezar  de  não  ser  formado,  cultiva  e  conhece 
o  direito;  aqui  se  acham,  honrando-me  com 
sua  attenção,  distinctos  collegas  profissionaes 
e  cultores  da  scienda  do  direito,  homens 
estudiosos. 

Estou  certo  de  que  nenhum  desses  oollegaa 
me  contestará  esta  asserção:— O  casamento, 
comquanto  seja  um  facto  jurídico,  não  é  um 
contracto^  segundo  o  rigor  dos  príncipios  de 
direito.  Sô  impropriamente  se  diz  oontracto 
matrimonial. 
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Este  acto  jurídico,  que  tem  por  objecto  as 
próprias  pessoas  das  partes,  este  acto  que,  ao 
contrario  dos  contractos,  ô  sempre  praticado 
por  pessoas  de  sexo  differente,  determina  um 
vinculo,  crôa  relaçõiis  e  direitos  que  o  extre- 
mam completiimenoe  dos  contractos. 

A  premissa  do  nobro  deputado  ô  falsa,  o 
casimento  não  ó  um  contracto.  Logo,  falsa, 
inacceitavel,  ó  a  consequência,  isto  é,  o  di- 
vorcio consignado   no  projecto. 

O  nobre  autor  do  projecto  deduz  da  idéa  de 
contracto  a  dissolução  da  sociedade  conjugal 
ou  o  divorcio.  Parle    de  um  principio  falso. 

Não  ha  escriptor  algum  de  direito,  anti^^o 
ou  moderno,  que  tratando  de  estudar  a  na- 
tureza intima  do  acto  júridico-matrimonio 
ou  casamento,  o  confunda  com  um  simples 
contracto.  E'  preciso  examinar  o  acto  muito 
saperflcialmente  para  confundiNo  com  o  con- 
tracto. 

MourboD  é  outros,  entre  nós  o  conselheiro 
Lafayette,  mostram  que  o  casamento,  attenta 
a  sua  natureza  intima,  não  é  um  contracto, 
que,  bem  ao  contrario,  diíTere  profundamente 
em  sua  constituição,  modo  de  ser,  dqração  e 
alcance  de  seus  effeitos. 

Os  contractos,  quanto  á  sua  duração,  a 

Xé  que  são  temporários,  o  nobre  depu- 
apesar  das  tendências  de  seu  espirito, 
não  se  anima  admittir  a  união  conjugal  por 
tempo  determinado ;  e,  não  obedecendo  as 
leis  da  lógica,  embora  afflrme  que  o  casa- 
mento ó  um  contracto,  crôa  mil  difflcu Idades 
a  sua  rescisão,  e  admitte-a  em  casos  excepci- 
onaes,  auando,  em  relação  aos  contractos,  a 
regra  de  direito,  ô  que  os  contractos  res- 
cindem-se  á  aprazimento  dos  contractantes. 

0  casamento,  é  intuitivo,  acto,  pelo  qual  o 
homem  e  a  mulher,  representando  de  modo 
imperfeito  a  humanidade,  no  dizer  de  Savi- 
gny,  completam- se,  abrange  a  personalidade 
inteira,  crêa  a  familia,  determina  a  legiti- 
midade da  prole,  e  dã  nascimento  as  relações 
diz  o  conselheiro  Lafayette,  que  só  se  extin- 
guem com  a  morte. 

Os  direitos  e  obrigações  que  resultam  da 
união  conjugal,  em  regra,  teem  o  caracter 
de  necessários,  trazem  o  cunho  da  necessida- 
de, diz  o  citado  escriptor. 

Pelo  que  respeita  as  pessoas,  esses  direitos 
e  obrigações  não  podem  ser  alterados,  modi- 
ficados ou  limitados,  segundo  a  determinação 
e  arbitrio  das  partes,  tudo  isso  ao  contrario 
do  que  se  verifica  nos  contractos. 

Os  contractos,  senhores,  tem  por  objecto 
cousas  materiaes,  actos  individuaes,  pissa- 
geiros  ou  temporários,  interesses  ephemeros, 
elementos  todos  emâm  susceptiveis  de  apre- 
ciação monetária,  o  que  ninguém  dirá  das 
relações  de  ordem  jurídica  e  moral  que  resul- 
tam do  acto  denominado  casamento  ou  união 


Em  duas  palavras:  os  direitos  e  obrigações 
que  resultam  dos  contractos  podem  ser  alte- 
rados e  até  supprimidos  pela  vontade  das 
partes,  o  que  não  se  pôde  aílirinar  em  relação 
iio  casamento  sem  desnaturar  esse  acto. 

O  único  ponto  de  contacto  é  que  o  casa- 
mento, como  os  contractos,  tem  como  ele- 
mento ou  base  o  consentimento  das  partes 
e  d'ahi  o  erro  do  nobre  deputada  e  de  todos 
quantos  pretendem  reger  o  casamento  e  de- 
ferir-lhe  os  effeitos  pelos  principies  que  re- 
gem os  contractos. 

Penso  ter  tornado  patente  os  característi- 
cos essenciaes  dos  contractos,  pelos  quaes  a 
confusão  é  impossível,  e  devo  dizer  que  o 
nobre  deputa<lo,  como  medico,  conhecendo  as 
leis  physlologicas  que  regem  a  união  conju- 
gal, não  tem  direito  de  confundil-a  com  os 
actos  ou  ftictos  jurídicos  que  se  denominam 
contractos  para  dahi  deduzir  o  divorcio,  que 
desnatura  a  união  conjugal,  que  a  depríme  e 
vilipendia,  que  a  deprava,  sendo  o  seu  resul- 
tado final  a  dissolução  da  ftimilia. 

A  verdade,  senhores,  ó  que  o  divorcio,  isto 
é,  a  dissollução  do  casamento  com  a  faculdade 
de  contractar  novas  nupciaa,  não  obstante  as 
difflculdades  que  diz  o  nobre  deputado  crear 
no  seu  projecto,  a  dissoUução  do  casamento, 
será  na  pratica,  o  amor  livre ;  porque,  si, 
em  regra,  a  jurisprudência  pôde  perverter 
as  melhores  leis,  a  natureza  ao  assumpto  do 
projecto  do  nobre  deputado  dará  logar  a  mil 
abusos  que,  facilitando  os  divórcios,  acabará 
por  dissolver  a  familia  brazileira. 

A  indissolubilidade  do  vinculo  matrimonial, 
senhores,  ó  um  elemento  altamente  conser- 
vador da  familia  e  da  pureza  dos  costumes 
no  seu  seio  (Apoiados,) 

Cada  um  consulte  a  própria  consciência  e 
responda  si  é  ou  não  verdade  que  a  perpe- 
tuidade do  vinculo  matrimonial  seja  um  ele- 
mento conservador  da  familia,  causa  prepon- 
derante da  resignação  dos  cônjuges,  da  paci- 
ência com  que  supportam  as  contrariedades 
que  a  divergência  de  índole  e  diversas  ou- 
tras causas  oream  na  constância  da  vida 
conjugal ! 

Cada  um  consulte  a  si  próprio,  recorra  ao 
resultado  da  propría  observação,  ao  conheci- 
mento que  tem  do  coração  humano  e  das  pai- 
xões que  agitam  a  humanidade,  e  se  conven- 
cerá de  que  a  indissolubilidade  do  vinculo 
matrimonial,  tornando  impossível  que  qual- 
quer dos  cônjuges  cogite  de  uma  verdadeira 
dissolução  da  sociedade  conjugai  para  con- 
trahir  segunda  união  legal,  durante  a  vida  do 
outro,  é  um  elemento  altamente  moi*alisador 
e  moderador  das  paixões  ;  ó  um  correctivo 
poderosissimo,  ó  um  dos  elementos  mais  efi- 
cazes, em  proveito  especialmente  da  mulher, 
contra  a  inconstância  do  homem,  cuja  natu- 
reza ou  cigos  hábitos  o  fazem,  com  certeza. 
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mais  dócil  instrumento  da  concupiscência  e 
de  todas  as  fraquezas,  apesar  de  se  dizer 
sempre  o  sexo  foi  te. 

Penso,  senhores,  ter  tornado  patente  que 
não  se  pôde  confundir  juridicamente  o  casa- 
mento com  um  contracto,  para,  como  fez  o 
nobre  deputado,  deduzir  como  consequência  o 
divorcio. 

Mesmo  as  leis  physiologicas  que  determi- 
nam esse  acto,  e  as  leis  de  ordem  moral  e 
social,  vedam  que  o  jurisconsulto  estadista, 
legislando  sobre  o  casamento,  o  confunda  com 
contractos. 

Nenhum  homem  que  tenha  noções  elemen- 
tares de  direito  poderá  confundir  o  casa- 
mento com  nm  simples  contracto,  como  pre- 
tende o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Não  sou  formado  em 
direito,  mas  essa  sciencia  não  ó  segredo  de 
ninguém. 

O  Sr.  Valladares— V.  Ex.  é  medico  intel- 
ligente  e  ó  capaz... 

O  Su.  Erico  Coelho— Não  sou  medico;  não 
sou  nada. 

Sou  um  homem  que  tem  dous  ollios  e  sabe 
ler  o  pertuguez  e  qiie  comprehende  as  cousas 
independentemente  de  espirito-santo  de  ore- 
lha. 

V.  Ex.  não  está  acompanhando  a  evolução 
do  direito. 

O  Sr.  Valladares  —  Não  estou  acompa- 
nhando a  evolução  do  direito  queV.  Ex.  tem 
na  sua  cabeça,  mas  acompanho  a  evolução  do 
direito  que  se  manifesta  na  sociedade  que 
observo  com  os  dous  olhos  que  também  tenho, 
cultivo  e  amo  o  direito  ;  abri  os  livros  em 
S.  Paulo  e  continuo  a  lel-os  abertos,  acom- 
panhando sempre,  embora  de  longe,  os  estu- 
diosos. 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  está  em  uma 
petição  de  principies. 

O  Sr.  Valladares— E' que  bárbaros  sum ,  „ 
Mas  permitia  V.  Ex.  que  continue.  Partimos 
de  principies  diversos  ;  não  podemos  chegar 
a  aocordo. 

Já  mostrei  que  o  acto  matrimonial  tem  por 
objecto  as  próprias  pessoas  que  nelle  flgu- 
ram  o  são  sempre  de  sexo  differente,  o  que 
não  se  realiza  nos  contractos  ;  mostrei,  sem 
contestação  de  um  só  dos  meus  i Ilustres  ou- 
vintes, conhecedores  do  dir(3ito,moços  alguns, 
não  suspeitos  de  atrazados,que  as  relações  de 
direito,  resultantes  dos  contractos,  são  sus- 
ceptíveis de  apreciação  monetária,  o  que  nin- 
guém diRv  das  principaes  resultantes  do  ca- 
samento e  que  constituem  o  seu  objectivo... 

O  Sr.  Erico  Coelho— Responderei  a  V.Ex, 

O  Sr.  Valladares.  . .  e  o  nobre  deputado 
depois  diz  que  eu  laboro  em  petição  de  priu- 
pipio  ! 


O  direito  não  é  metaphysica,  nem  o  pro- 
duríto  das  creações  dos  pliilosophos. 

O  direito  é  o  producto  da  elaboração  histó- 
rica, diz  Savigny.  Laçando  um  rápido  golpe 
de  vista  pela  historia,  mostrei  que  jamais 
povo  algum  ligou  ao  casamnto  a  idéa  que  o 
i:obre  deputado  liga. 

Aiostroí  que  o  povo  germano  ligou  sempre 
á  união  conjugal  idéas  elevadas  de  santidade 
e  pureza,  que  a  põe  a  coberto,  que  a  defende 
da  abjecção  de  ser  considerada  um  contracto 
de  sociedade,  em  que  as  partes  coutractantes 
estipulam  como  objecto  da  sociedade  os  seus 
próprios  corpos  ! 

Para  o  povo  germânico  a  união  conjugal 
induzia  um  vinculo  sacrosanto,  que  confun- 
dia duas  existências —  unum  corpus,  unamque 
vitam , 

Foi  por  isso  que  aquelle  povo  de  sentimen- 
tos elevados  acceitou  com  faciiidade  as  subli- 
mes doutrinas  pregadas  pela  igreja  cathoiica 
sobre  o  casamento  ! 

A  semente  das  sublimes  doutrinas  christãs» 
segundo  o  ensinamento  dessa  igreja,  encon- 
trou terreno  fértil issimo  no  geio  daquelle 
povo,  que  não  era  christão,  como  o  povo  bra- 
zileiro  ! 

As  doutrinas  do  christianismo  ensinadas 
pela  egreja  catholica  foram  facilmente  acceitas 
pelo  povo  garmanico,  porque  se  coadunavam 
com  o  seu  ideal  ;  ellas  foram  a  consagração 
religiosa  dos  sentimentos  e  das  idóas  nacio- 
naes. 

Aquelle  grande  povo  não  teve  difficuldade 
em  acceitar  os  bons  principies  pregados  pela 
egreja  christã. 

Maravilha  senhores,  que  hoje,  no  seio  de 
um  povo  christão,  se  pretenda  retrogradar, 
calcando  o  casamento,  base  da  familia,  sobre 
uma  concepção  monos  elevada  do  que  a  que 
acceitava  um  povo  de  remotíssima  antigui- 
dade ainda  tacteando  nas  trevas  da  bar- 
baria ! 

Como  disse,  foi  fácil  ao  christianismo  con- 
quistar a  consciência  de  ura  povo  intelligente 
e  nobre,  que  apezar  de  não  ser  o  mais  civili- 
sado  do  sou  tempo,  diz  um  escriptor,  levava 
vantagem  aos  mais  pela  sua  concepção  ele- 
vada àa  união  conjugal,  e  que  já  repellia  a 
idéa  de  calcal-a,  como  se  pretende  hoje  sobre 
o  phenomeno  passageiro  e  mais  que  incon- 
stante, da  attracção  sexual,  que  é  o  amor 
livre,  que  ô  a  negação  da  familia ! 

Como  disse  fácil  foi  a  propaganda  da  Egreja 
no  seio  do  povo  germânico,  que  mesmo  antes 
de  convertido  ao  christianismo,  se  tornava 
notável,  destacava-se  entre  povos  mais  ci- 
vi Usados  pelo  seu  ideal  elevado  sobre  a  união 
conjugal. 

A  influencia  da  egreja  sobre  este  assum- 
pto, em  bem  da  pureza  dos  costumes,  ô  incon- 
testável, e,  para  bem  da   civilisaçSo  e  da 
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ordem,  dando  à  sociedade  por  base  a  família 
noá  moldes  do  christianismo.  Rápida  foi  a 
propaganda  da  egreja  catholisa,  cuja  dou- 
trina sobre  esta  matéria  ô  verdadeiramente 
sã,  e  fecundos  em  resultados  práticos  os  pre- 
ceitos do  direito  canónico. 
"*  Os  principios  da  Egreja  foram  sempre  ga- 

nhando terreno,  proscrevendo  as  uniões  clan- 
destinas, que  depravam  os  costumes,  foram 
influindo  sempre  sohro  o  desenvolvimento  do 
direito  matrimonial,  atô  que  alinal  o  casa- 
mento achou-se  sob  o  dominio  do  direito  câ- 
non ico,ticando  aos  juiz-s  e  tribunaes  eclesiás- 
ticos t:il  assumpto. 

O  casamento,  progressivamente,  foi  per- 
dendo o  sou  caracter  juridico,  para  revestir 
um  caracter  puramente  religioso. 

Os  grandes  beneíicios  da  propaganda  cbris- 
tã  não  são  ignorados  por  quantos  conliecem 
a  historia  destv  importante  instituição,  o  ca- 
samento, atra  vez  (los  tempos. 

Os  conju;;es  christãos    passaram  a  celebrar 

os  seus  casamentos  de  conformidade   com   as 

cerimonias  religiosas,  a  se  comprometterem 

publicamente,  recebendo  a  benção  do  ministro; 

i        as  uniões  cladestinas  foram  desiipparecendo. 

Os  principios  christãos  foram  triumphando 
pela  propaganda  constante  da  egreja,  ató  que 
o  Concilio  de  Trento  veio  realisar  a  reforma 
radical,  fazendo  com  que  o  casn mento  só  fosse 
valido,  depois  da  celebração  perante  o  minis- 
tro competente  e  com  duas  testemunhas  pelo 
menos. 

Veio,  finalmente,  Sr.  Presidente,  a  reacção, 
mas  não  a  reacção  contra  os  principios  do 
direito  canónico. — Veio  a  reacção  sob  o  fun- 
damento de  que,  sendo  a  família  a  baso  da 
sociedade,  não  se  pôde  negarão  poder  civil  o 
direito  de  legislar  sobre  o  casamento  que 
funda  a  família;  acresceu tando-so  que  o  Ks- 
tado,  por  leis  sabias,  devem  garantir  a  todos, 
sem  distincção  de  crenças  religiosas,  o  direito 
de  fundar  família . 
>  O  principio   que   tem  prevalecido,   e   que 

não  devo  discutir  agora,  porque  não  se  tn^a 
de  consagral-o  em  lei,  visto  que  jâ  se  acha 
censignado  no  decreto  do  governo  provisório 
que  estabeleceu  o  casaiLento  civil,  ó  o  do 
direito  do  Estado.  Seria  sem  cabimento  tal 
discussão  agora.  O  principio  consagrado 
nesse  decreto  é  que  o  Estado  legisla  sobre  tal 
assumpto  pelo  poder  competente,  bem  como, 
pelo  Poder  Judiciário,  sobre  as  questões  re- 
htivas.  A  reacção  porém,  senhores,  foi  so- 
mente quanto  à  competência  para  legislar  e 
julgar  relativamente  a  tal  matéria. 

Os  principios  do  direito  canónico  catholico, 
^  inspirados  na  mais  sã  monl,  nas  boas  dou- 

trinas physiologicas  e  hygienícas,  no  que 
respeita  a  matéria  de  impedimentos,  tanto 
cousanguineo,  como  por  aílinidade,  foram 
consagrados    nas  leis  civis;    bem  como    o  da 


indissolubilidado  do  vinculo  matrimonial, 
tolerando-se  apenns  a  separação  corporal  e 
divisão  dos  bens.  Foi  este  o  principio  acceito 
em  França  atoa  ultima  reforma  que  decretou 
o  divorcio,  bem  como  pelos  códigos  e  Jeis  de 
outros  povos  caíholicos,  como  a  Itália  etc, 
e  o  Brazil  depois  da  Republica.  O  direito 
canónico  catholico,  constituindo  um  progresso 
om  relação  ao  direito  anterior,  foi  transplan- 
tado para  as  leise  códigos  dos  povos  ci  vi  Usa- 
dos, nos  pontos  capitães  desse  direito  que  como 
disse,  foi  inspirado  em  principios  elevados, 
visando  calcar  a  sociedade  na  família  physica 
e    moralmente  sadia. 

Os  principios  cardeaes  do  direito  canónico, 
senhores,  foram,  com  razão  acceítos  pelas 
leis  e 'códigos  civis  em   geral. 

Devo  porém,  em  honra  da  humanidade  e 
tendo  em  vista  a  verdade,  quo  o  estudo  da 
historia  do  direito  mostra,  ponderar  que  a 
boa  doutrina  que  corresponde  aos  elevados 
íins  do  casamento,  com  quanto  falseada  na 
pratica,  não  foi  desconhecida,  como  hoje,  nem 
mesmo  por  povos  não  christãos,  como  já  dei- 
xei provado  com  referencia  ao  povo  germâ- 
nico . 

Nenhum  povo  antigo,  cujas  leis  nos  foram 
transmittidas  teve  do  casamento  noção  tão 
mosquínha,  qual  a  que  servo  de  base  ao  pro- 
jecto. Nenhum  povo  Legislou  sobre  o  ciisa- 
niente,  confundindo -o  com  um  simples  con- 
tracto, em  que  os  contracta ntes  mercam  os 
seus   corpos. 

Consultando  o  Corpus  Júris  Romanos,  ve- 
remos que  eotre  os  romanos  formou-se  da 
união  conjugal  idéa  muito  mais  elevada  do 
que  a  que  serve  de  base  ao  projecto  do  illus- 
tre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Em  diversos  fragmentos  contidos  no  Cor^ 
pus  Júris  encontram-se  noções  ou  definições 
do  casamento  que,  ainda  hoje,  podem  ser 
acceitas  por  um  povo  civilisado. 

Entre  outros  fragamentos  apresentarei  o 
seguintes: 

Nupto:  et  simt  conjunctio  maris  et  famitce  et 
consortium  omnismtce,  divini  et  humanijuris 
communicallo, 

A  união  do  homem  o  da  mulher,  é  o  consor- 
cio do  toda  a  vida,  e  a  communhão  do 
todos  os  direitos  humanos  e  divinos. 

Não  se  pôde  dar  concepção  mais  elevada, 
mais  nobre  !  O  casamento  para  os  juriscon- 
sultos romanos  não  era  só  a  união  baseada 
na  atracção  sexual,  como  se  pretende  hoje; 
era  o  consorcio  de  toda  vida,  a  communhão 
de  todos  os  direitos   humanos  e  divinos  ! 

As  palavras  júris  divini  et  humani  mos- 
tram, dizia  o  conselheiro  Chrispiniano,  que  o 
povo  romano  não  via  na  união  conjugal  um 
simples  ajuntamento  do  homem  e  da  mulher 
para  a  reproducção  da  espécie,  tanto  que, 
com  so  vê  do  texto  citado,   faziam  dirivar 
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para  esse  consorcio  de  toda  a  vida,  funda- 
mento da  família,  graças  sobrehumanas; 
alóm  dos  beneíicios  terrenos— júris  divini  et 
huniani. 

Outro  fragmento  do  direito  romano  :  — 
€oNuptce  sivo  mairimonium  est  viri  et  mutie' 
ris  conjttnctio,  individuan  vitce  et  constieiudin 
em  continens. 

Outro:  — ConíensMS  cohabitandi  et  individi' 
rum  vitce  , .  etc.  facit  cônjuges. . . 

Todos  os  textos  citados,  senhores,  incluem 
a  idéa  da  indissolubilidade  do  vinculo  matri- 
monial :  individuam  vitce  et. 

Destes  textos  e  dos  preceitos  do  direito  ca- 
nónico posteriores e  que  consagraram  o  mesmo 
principio,  deduziram  os  jurisconsultos  as  dell- 
uições  ou  noQões  que  dão  do  casamento. 

O  conselheiro  Laffayette  deflne  o  casa- 
mento : 

<  O  acto  solemne,  pelo  qual  duas  pessoas 
de  sexo  differente  unem-se  para  se?npre  sob  a 
promessa  de  fidelidade  reciproca  e  da  mais 
estreita  communhão  da  vida.  > 

A  Gamara  está  vendo  que  a  indissolubili- 
dade do  vinculo  matrimonial,  que  distingue 
essa  instituição  da  outra  instituição  juridica 
que  se  denomina  contracto,  já  se  achava  con- 
sagrada pelo  direito,  desde  os  tempos  mais 
remotos;  jà  era  reconhecida  pelos  juriscon- 
sultos romanos. 

Não  indagarei  sobre  a  effectividade  pra- 
tica, sobre  o  modo  porque  se  executava  o 
Í)rincipio  da  indissolnbiliaade,  porque  isso  me 
evaria  muito  longe,  e  V.  Kx.,  Sr.  Presidente, 
já  mostrou-me  o  relógio,  para  signiflcar-me 
que  a  hora  está  quasi  a  termínar-se. 

A  exposição  que  tenho  feito  mostra  que  a 
indivisibilidade,  ou  melhor,  a  indissolubili- 
dade do  vinculo  matrimonial  não  foi  uma 
invenção  da  egreja  catholica ;  que  tal  prin- 
cipio já  tinha  sido  consagrado  pelo  direito 
civil:  Consensus  co-habUitandi  et  individuam 
vitce  consuetudinem. . .  etc. . . .  cônjuges  facit,  > 

Considerada  a  questão  sob  este  aspecto  e 
tendo-se  em  vista  á  natureza  da  união  con- 
jugal, seus  elevados  intuitos,  o  objecto  desse 
acto  jurídico,  a  natureza  das  relações  que  eile 
crêa,  para  as  partes  e  terceiros,  torna  se  pa- 
tente o  erro  do  honrado  deputado,  auctor  do 
projecto,  vendo  no  casamento  um  simples 
contracto. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Isso  ô  direito  bisan- 
tino.. .  (apartes). 

O  Sr.  Valladares—  Não  ô  direito  bisan- 
tino  o  que  estou  expondo,  felizmente  não  só 
para  o  nobre  deputado,  mas  para  os  juriscon- 
sultos que  me  honram  com  sua  at tenção,  e 
para  os  que  lerem  a  minha  exposição  e  de- 
monstrações. 

Bstou  expondo  o  direito  de  todos  os  tempos  ; 
:  nto  ha  código  nenhum,  antigo  ou  moderno 


que  coíifun  la  o  casamento  com  contracto, 
rigorosamente  filiando,  e  a  razão  natural 
protesta  contra  tal  confusão  ! 

Toilos  os  característicos  dos  contractos  fal- 
Um  inteiramente,  no  casamento;  só  ha  um 
ponto  em  que  o  casamento  se  aproxima, 
que  respeita  ao  consentimento  diis  partes. 

Esse  consentimento  ó  necessário,  tanto  no 
Casamento,  como  nos  contractos.  Em  tudo 
mais  divergem. 

Attenta  a  sua  natureza,  ensinam  todos  os 
commutadores  do  direito  civil  que  o  casa- 
mento não  ó  um  contracto;  diíTere  profunda- 
mente em  sua  constituição,  modo  de  ser  e  na 
duração;  diz  Mourlon  ;  crêa  a  familla,  funda 
a  legitimidade  da  prole,  diz  Lafayette  e  do 
nascimento  as  relações  que  só  extinguem  cora 
a  morte. 

O  Sr.  Presidente  —  A  hora  esta  termi- 
nada. 

O  Sr.  Valladares  —  Concluo  jà;  tenha 
V.  Ex.  paciência. 

Os  direitos  e  obrigações  que  resultam  do 
casamento  não  se  confundem  com  os  que  re- 
sultam do  contracto. 

Os  direitos  o  obrigações  resultantes  do  con- 
tracto podem  ser  alterados  e  supprlmidos  á 
vontade  das  partes,  e  o  nobre  deputado  não 
poderá  dizer  que  aquelles  que  resultam  da 
união  matrimonial  podem  ser  alterados  ou 
supprimidos  a  vontade  das  partes,  reílro-me 
aos  direitos  e  obrigações  que  dizem  respeito 
ás  pessoas  dos  cônjuges. 

Os  outros  contractos  teem  por  objectos  ele- 
mentos que  podem  ser  reduzidos  á  valor  mo- 
netário, o  o  casamento  não. 

Nostis  condições,  póde-se  confundir  uma 
cousa  com  outra  ?  Não. 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  não  quiz 
fazer  a  distincção  estabelecida  pelo  seu  digno 
coUega,  em  contractos  mat ri moniaes,  pes- 
soaes. 

O  Sr.  Valladares  —  Estudo  os  pheno- 
menos  jurídicos  em  sua  realidade,  não  me 
julgando  investiJo  de  autoridade,  e  ninguém 
a  tem,  para  mudar-lhe  a  natureza. 

Onde  vejo  um  contracto  digo  que  temos 
um  contracto  ;  onde  encontro  um  facto  ou 
acto  jurídico  de  outra  natureza,  e  diversa- 
mente dedominado,  affirmo  a  sua  existên- 
cia. 

O  jurisconsulto  não  inventa,  nem  transfor- 
ma 08  pheuomenos  jurídicos,  como  os  meilicos 
não  o  podem  fazer  em  relação  aos  phenome- 
nos  mórbidos. 

O  casamento,  senhores,  attentos  o  elemen- 
tos de  ordem  physlca,  moral  e  jurídica  que 
lhe  sirvem  de  base,  que  determinem  a  união 
do  homem  e  da  mulher,  não  pôde  deixar  de 
ser  indissolúvel. 
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Sô  assim  alie  fundava  a  família,  conio  fonte 
perenne  de  costnnies  poros»  e  alio^roe  soli- 
do da  soeiedade: 

ET  por  MO  que  dk  am  escriptor,  qae  os  ja- 
riscoDSttltos  romanos  viTíkm  na  fámilia,  forte- 
meate  constituído  o  melhor  (úndaoMoto  da 
^  Repabtioa  Romana  nascente,  e  a  historia  nos 
ensíBa  que  essa  republica  disflolveo-se  quando 
a  fanulia  depravoii<se  e  entrou   em  dissolu- 

Ora,  senhores,  o  casamento,  que  pôde  ser 
sapwknido  ^r  eansas  qne  a  lei  consigna ,  po- 
derá produzir  orna  cousa,  um  ajuntamento, 
qie  se  paraça  com  ama  sociedade  conjugal,; 
nas  nio  será  cousa  Idêntica,  não  seva  a  so-l 
oiedade  conjugal. 

Por  isso  qne,  easaodo-se  o  homem  e  a  mu-; 
Iher,  põe-^se  a  sua  vida  em  commum,  oollo- 
ooa-«e  na  mais  estreita  eommunhfto  de  vida 
que  seres  humanos  possam  conceber  e  reali- 
zar, a  indissolubilidade  da  união  conjagal 
deve  ser  a  eonsequencia,  tendo-se  em  vista 
o  ideal  e  seus  caraoieres  eseenciaes. 

O  casamento  on  desce  a  um  julgamento 
iflcompativei   com  a  dignidade  dos  coi^uges, 
.  especialmente  da  mulhei*,  realisanáo,    no  di- 
*  ttr  dos  sectários,  o  amor  livre,  a  uni&o  passa- 
geira do  homem  e  da  mulher,  portanto,  a  ne- 
gação da  família,  ou  ô  o    õonsortiuin  omnis 
titm  dos  joriseonsttltos  romanos  que  o  Sr.  La- 
íáyette  traduziu,  dando  perfeita  idóa  da  na- 
tureza do  acto:  «  O  casamento  ô  o   acto  so- 
lemne,  pelo  qual  duas  pessoas  de  sezo  diíTe- 
rentoseunem  para  sempre  sob  promessa    de 
fidelidade  no  amor  e  da  mais  estreita  oommu- 
nhio  da  yida. » 
B*  oma  definição  que  dignifica  a  espécie  hu- 


As  instituições  de  direilo  constituem  meios 
Mraa  realisação  do  destino  humano,  provendo 
4e  remédio  jurídico  as  diversas  necessidades 
dos  homens.  Ctida  instituição  representa  uma 
neoiSBidade,  digamos  para  melhor  clareza 
^do  pensamento  ^  uma  moléstia. 

O  casamento  vem  prover  a  necessidade  de 
completar  o  homem  e  a  mulher,  fundando  a 
Hunuia,  e  satisftizendo  a  diversas  exigências 
de  ordem  physica  e  moral  até  politica  da  so-, 
dedade. 

Só  realisando  uma  verdadeira  identificação 
de  doas  existências  por  uma  real  commuuhão 
de  vida,  que  exolue  a  dissolubilidade  ou  o 
di?oreio,  é  qne  a  instituição  matrimonial 
poderá  realisar  o  seu  mister  ;  poderá  prover 
ae  remédio  a  necessidade  ou  a  moléstia  que 
ella  vem  medicar.  A  união  noutras  condições 
I  nio  será  o  casamento,  será  a  união  passa- 
deira, será  uma  espécie  de  concubinato  que 
o  direito  não  deve  canonisar. 

Osindividttosqne  não  puderem  realisar  o 
OManaento  nas  oondições  díeíinidas,  são  enfer- 
mos matriflaoniài mente  incuráveis.  j 

Oaomra    v.  VI 


Por  mais  deplorável  que  seja  a  sorte  dos 
que  se  bicham  nessa  posição,  direi  ao  nobre 
deputado,  que  ô  medico,  cumpre  que  se  re- 
signem, 

O  direito,  direi  ao  nobre  deputado  (jue  ô 
medico,  ó  também  uma  espécie  de  medicina. 

O  Sr.  Érico  Coelho —V.  Ez.  esqueçe-se 
de  que  é  bacharel  por  S.  Paulo  e  de  que  eu 
sou  doutor  em  medicina. 

O  Sr.  Valladarbb  -*  Eu  também  sou  dou- 
tor (riso)  em  direito,  e  só  o  digo  paraappro- 
ximar-me  um  pouco  do  nobre  aeputado. 

Como  dizia,  argumentan  io,  e  não  para  ai- 
ludir  a  qualidade  de  medico  do  nobre  depu- 
tado, qualidade  que  só  serve  para  eleval-o, 
porque  o  seu  talento  o  põe  na  altura  do  seu 
pergaminho,  a  sciencia  do  direito,  encarada 
sob  certo  aspecto,  é  uma  verdadeira  medicina 
social . 

O  direito,  diz  Ihering,  na  obra  VEspnt  du 
Droit  Romain^  tem  como  medicina  social,  o 
seu  diagnostigo  e  os  phenomenos  jurídicos 
constituem  verdadeiras  moléstias,  a  que  as 
regras  de  direito  vem  dar  remédio. 

Na  sciencia  do  direito,  como  na  sciencia  do 
nobre  deputado,  ha  moléstias  incuráveis. 

Bsses  indivíduos,  que  se  acham  nas  condi- 
ções do  projecto  do  nobra  deputado,  são  en- 
fermos incuráveis,  e  não  deve  impressionar 
ao  nobre  deputado  o  facto,  e  menos  a  mim, 
liumilde  protlssional  da  medicina  social,  a 
sciencia  do  direito,  que  assim  me  manifeste, 
quando  a  sua  medicina  também  não  cora 
todas  as  moléstias,  quando  S.  Bx.  medico 
dos  mais  distinctos,  terá  tido,  muitas  vezes, 
occasião  de  cruzar  os  braços  deante  do  leito 
do  seu  doente,  lamentando  que  a  sua  scien- 
cia não  o  possa  salvar  ! 

W  o  meu  c:vso,  senhores,  e  por  isso  digo 
ao  nobre  deputado  :  Casamento,  segundo  o 
direito,  ó  o  oonsortium  omnis  vitce,  é  o  acto 
solemne  pelo  qual  duas  pessoas  de  sexos  difíe- 
rentes  unem-se  para  sempre. 

Só  assim  haverá  casamento.  O  mais  é  que- 
rer dar  o  mesmo  nome  a  cousis diversas,  ô  o 
desvirtuamento  das  instituições. 

Aquelles  que  não  puderem  realisar  o  casa- 
mento, união  indissolúvel  de  duas  existências, 
a  identiflcação  para  sempre,  constituirão  um 
facto,  um  phenomeno  mórbido  lamentável, 
[)ara  o  qual  o  direito  não  tem  remédio,  como 
a  sciencia  do  nobre  deputado  não  encontra 
remédio  para  muitas  moléstias.  (Muito  bem; 
muito  bem .  O  orador  é  muito  comj>rimentadA^ 

Pica  a  discussão  adiada  pel#|iot:a.  > 

Passa-se ao  expediente.       /^^  /\ 


O  Sr.  1°  Sbcrbtíueuo  p: 
seguinte 
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EXPEDIENTE 

OfiScios  : 

Do  Sr.  l"  secretario  do  Senado,  de  5  do 
corrente,  communicando  que  foi  derolvido 
sanccionado  um  dos  autographos  da  resolu- 
ção do  Congresso  Nacional,  mandando  rever 
a  reforma  concedida  ao  general  de  brigada 
Frederico  Chrlstiano  Buys,  para  declaral-a 
no  posto  de  general  de  divisão  com  todos  os 
seus  efTeitos.^Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  4  do  corredte,  enviando  a  seguinte: 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  Ini- 
ciada a  6  de  setembro  do  anno  próximo  pas- 
sado a  aggressão  aos  poderes  constituidos  da 
Republica,  como  já  tive  a  honra  de  communi- 
car-vos  nas  Mensagens  de  7  de  maio  e  17  e 
25  de  junho  últimos,  julguei  do  meu  dever 
resistir  exforçadamente  para  salvar  a  Pátria 
da  condição  a  que  se  expunha  si  fosse  aban- 
donada à  ambição  de  políticos  desorientados 
e  militares  rebeldes  e,  mais  ainda,  para  man- 
ter iUeso  o  respeito  à  lei  e  o  prestigio  da 
autoridade. 

Disposto  a  sacrificios  extremos,  não  hesitei 
um  momento  em  acceitar  dos  meus  compa- 
triotas o  offerecimento  expontâneo  do  seu 
valiosíssimo  auxilio,  afim  de  podermos  con- 
gregados reagir  e  anniquillar  os  fortes  ele- 
mentos de  ataque  e  destruição  insidiosa  e 
subrepticiamente  adquiridos  pelos  inimigos 
da  Republica. 

Fortalecido  pelo  concurso  dos  poderes  pú- 
blicos e  apoiado  pela  Nação,  empreguei  níti- 
das extraordinárias,  ora  afim  de  apparelhar 
08  meios  de  acção  e  repressão,  ora  para  re- 
stringir a  liberdade  individual  durante  o  pe- 
ríodo da  revolta. 

Da  necessidade  indeclinável  de  manter  a 
ordem  ;  do  dever  inilludivel  de  sustentar  com 
dignidade  e  energia  os  poderes  instituídos;  do 
emprego  dos  meios  coercitivos  do  defesa,  a 
principio,  e  mais  tarde  de  reacção  contra  os 
revoltosos ;  da  mobilisação,  manutenção,  ar- 
mamento e  equipamento  das  forças  ;  da  ac- 
quisição  rápida  de  elementos  de  guerra,  re- 
sultaram actos  do  governo  que  certamente 
não  podiam  ter  sido  previstos  nas  leis  ordiná- 
rias nem  computados  nos  orçamentos. 

As  providencias,  cujos  effeitos  enevitaveis 
se  traduziram  na  restricção  &  liberdade  indi- 
vidual como  meios  preventivos,  referem-se  à 
fiscalisação  policial  do  transito  nos  pontos  do 
território  nacional  attingidos  pelo  estado  de 
sitio  e  á  detenção  de  cidadãos  compromettidos 
uns  e  suspeitos  outros  de  co-particípação  na 
revolta. 


Da  defensiva  em  começo  e  aggressão  pos- 
terior pelas  armas  provieram  naturalmente 
as  consequências  da  guerra  e  o  tributo  de  san- 
gue, cuja  responsabilidade  deve  caber  inteira 
à  mal  contida  ambição  de  seus  autores. 

Nas  condições  excepcionaes  em  que  se 
achou  o  governo  a  braços  com  adversários  de 
todas  as  classes,nacionaes  e  estrangeiros,  era 
de  esperar  qne  as  autoridades  nem  sempre 
pudessem  apreciar  com  o  necessário  rigor  o 
grão  de  culpabilidade  e  mesmo  a  innocencia 
dos  que  eram  indigitados  como  compromet- 
tidos na  revolta  ou  suspeitos  de  auxilial-a. 
Dahi  o  facto  inevitável  de  se  acharem  pro- 
miscuamente  comprehendidos  nas  medidas  de 
repressão  indivíduos  evidentemente  culpados 
e  outros  a  respeito  dos  quaes  não  se  podia 
formar  juízo  seguro,  porquanto  nada  é  mais 
difflcíl,  Srs.  membros  do  Congresso,  do  que 
colher  provas  contra  quem  astuta  e  traçoei- 
ramente  conspira. 

Não  raro  aconteceu  encontrarem-se  pessoas 
co-participes  da  revolta  segundo  a  opinião  pu- 
blica, mas  em  relação  ás  quaes  não  se  poude 
conseguir,  apezar  dos  maiores  exforços,  xuna 
só  prova  que  lhes  puzesse  em  evidencia  a  cri- 
minalidade ;  e,  o  que  é  mais  ainda,  houve 
conspiradores  tão  hábeis,  revoltosos  tão  saga- 
zes, que  se  surprehendia  à  autoridade  ao  en- 
contrar, em  vez  de  documentos  compromette- 
dores,  indícios  de  sympathía  e  mesmo  de  de- 
dicação pela  causa  da  legalidade. 

E  é  esta  a  razão  porque  muitos  e  muitos  dos 
que  directa  e  indirectamente  auxiliaram  aos 
rebeldes  fomecendo-lhes  capitães  e  innumeros 
outros  meios  de  acção,  julgam-se  hoje  oom 
o  direito  de  fazer  crer  que  foram  sempre  ami- 
gos dedicados  da  ordem,  sustentáculos  da  au- 
toridade. 

Occui)ar-me-hei  agora  de  assumpto  que  in- 
teressa á  independência  e  harmonia  dos  pode- 
res constituidos. 

Por  vários  e  successi vos  accórdãos  o  Supre- 
mo Tribunal  Federal  firmara  a  doutrina  con-  . 
stitucional  de  não  ser  da  competência  do  Poder 
Judiciário  o  conhecimento  e  exame  das  medi- 
das de  repressão  tomadas  pelo  Executivo  du- 
rante o  estado  de  sitio,  emquanto  sobre  ellas 
não  se  houvesse  pronunciado  o  Congresso. 

E  effectivamente  foi,  entre  outros,  profe- 
rido o  accórdão  de  27  de  abril  de  ]892,em  que 
se  proclamou  esse  principio  por  11  votos  con- 
tra um  só  vencido,  na  petição  de  fiabeas^cor- 
pus  requerida  em  favor  de  cidadãos  envol- 
vidos na  sedição  de  10  do  mesmo  mez. 

Nessa  sentença  o  tribunal  accentuou  a  sua 
incompetência  para  conhecer  da  matéria,  sob 
os  fundamentos  que  succintamente  passo  a 
expor  : 

1*,  que  durante  o  estado  de  sitio  é  autorí- 
sado  o  Poder  Executivo  a  impor,  como  medida 
de  repressão,  a  detenção  ou  desterro  ; 
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S>,  que  estas  medidas  não  revestem  o  ca^ 
racter  de  pena  ; 

3*»,  que  o  exercício  desta  faculdade  extra- 
ordinária é  conferido  peias  disposições  combi- 
nadas dos  arts.  34  §  21  e  80  §  3'  da  Ck)nsti- 
toição ; 
Lr  4%  que  por  força  desses  textos  constitucio- 
naes,  somente  ao  Congresso  compete  exami- 
nar e  avaliar  as  razões  das  medidas  de  re- 
presáoa  esse  tempo  tomadas; 

5%  que,  portanto,  antes  do  juizo  i)olitico  do 
Congresso,  não  é  licito  ao  poder  judiciário 
apreciar  o  uso  que  tenlia  feito  o  executivo 
daqueila  attribuição  constitucional;  e  que 
também  não  é  da  indole  do  Supremo  Tribunal 
Federal  envolver-se  nas  funcções  politicas  dos 
poderes  executivo  e  legislativo; 

6^  ânalmento,  que  por  conseguinte,  em- 
qnantonão  se  houver  pronunciado  o  Con- 
gresso, a  cessação  do  estado  de  sitio  não  im- 
Sorta  a  cessação  das  medidas  então  decreta- 
as,  porque,  nãocontinuando  estas  a  subsistir 
atéaerem  submettidos  a  julgamento  os  ac- 
ciuados,  podei  -se-hiam  annullar  todas  as  pro- 
videncias adoptadas  em  virtude  de  pondero- 
«sas  razões  de  ordem  publica. 

Semelhante  jurisprudência  foi  ainda  confir- 
mada ultimamente  no  accórdão  de  1  de  se- 
tembro findo,  em  que  se  denegou  a  ordem  de 
húbeas  corpus^  requerida  por  um  preso  poli- 
tico. 

Entretanto,  com  geral  surpreza,  o  Supremo 

TriboBal  Federal  tem  estabelecido  nos  uliimos 

,   acoórdãos  doutrina  diametralmente  opposta, 

I   concedendo  habeas  corpus  a  vários  presos  em 

idênticas  condições. 

Cumprindo  ao  governo  acatar  as  delibera- 
ções do  tribunal  e  attender  muito  &  necessi- 
dade de  se  manter  m  integrum  a  harmonia  e 
independência  dos  poderes,  não  hesitou  um 
momento  em  mandar  pôr  em  liberdade  a  di- 
versos detentos  favorecidos  por  essas  deci- 
sões. 

^  A  mesma  norma  de  conducta,  porém,  não 
pôde  ter  com  relaç^  aos  estrangeiros,  cuja 
expulsão  já  tinha  sido  decretada,  utilisando- 
se  o  governo  do  direito,  quejulga  assistir-lhe 
de  deportal-os  sempre  que  se  tornarem  per- 
niciosos à  ordem  e  moralidade  publicas. 

Esta  attribuição  dos  governos  dos  povos 
civiliaados  foi  sempre  reconhecida  pelos  es- 
criptores  de  direito  internacional,  e  poem-na 
em  pratica  todos  os  dias  as  nações  cultas. 

Entre  nós,  e  de  ha  muito  estava  ella  con- 
sagrada pela  praxe,  e  por  muitas  vezes,  soli- 
I   citada  por  difierentes  motivos,  foi  utilisada 
I   sem  que  se  contestasse  ao  governo  semelhan- 
te direito,  sendo  mesmo  para  notar  que  o 
próprio  Supremo  Tribunal  já  o  havia  reco- 
nhecido em  uniformes  e  anteriores  decisões. 
Com  essa  jurisprudência  instável  e  contra- 
ditória o  Supremo  Tribunal  Federal  se  avoca 


uma  competência  que  fere  de  f^nte  as  dispo- 
sições combinadas  dos  arts.  34  §  21  e  80  §  3^ 
da  Constituição,  e  propende  a  enfraquecer  e 
annullar  a  acção  do  Poder  Executivo  —  o 
responsável  immediato  pela  manutenção  da 
ordem  publica. 

Uma  affirmação  posso  fazer-vos,  filha  da 
experiência  e  baseada  nos  factos— e  é  que, 
emquanto  os  órgãos  da  Soberania  Nacional 
não  se  compenetrarem  de  que  a  independên- 
cia e  harmonia  consagradas  no  art.  15  da 
Constituição  devem  se  traduzir  na  communi- 
dade  de  esforços  para  a  garantia  da  paz  e 
efTectiva  punição  dos  que  a  perturbarem,  a 
Republica  estará  de  continuo  ameaçada  em 
seus  fundamentos,  pois  sabeis,  Srs.  membros 
do  Congresso,  que  nada  anima  tanto  a  pra- 
tica de  novos  crimes  como  a  tolerância  e  a 
impunidade  dos  primeiros. 

Os  indivíduos  que,  pelas  circumstancias 
quejá  expuz,  haviam  sido  preventivamente 
detidos,  foram  sendo  postos  em  liberdade  á 
medida  que  se  verificava  não  lhes  ser  mais 
possível  prejudicar  a  ordem  e  a  segurança 
publicas. 

Outros,  porém,  cuja  culpabilidade  parece 
resaltar  das  provas  colhidas,  estiveram  reti- 
dos até  á  data  em  que  lhes  foi  concedido 
habeas-corpus,  e  o  governo  trata  de  remetter 
ao  juizo  competente  asalludidas  provas,  afim 
de  serem  submettidos  a  julgamento. 

Dos  militares,  alguns  já  foram  julgados  e 
outros  ainda  se  acham  sob  a  acção  dos  tribu- 
naes,  perante  os  quaes  estão  sendo  proces- 
sados. 


A  anormalidade  da  situação  que  o  governo 
teve  de  enfrentar  o  impossibilitou  de  encon- 
trar recursos  dentro  dos  limites  das  rendas 
ordinárias,  que  decresciam  de  dia  a  dia  á 
proporção  que  os  factos  iam  se  succedendo. 

Para  haver  os  meios  de  que  precisava  nos 
termos  restrictos  das  autorisações  contidas  na 
lei  de  orçamento,  era  necessário  que  fosse 
então  exequível,  com  a  rapidez  que  o  oaso 
exigia,  uma  operação  de  credito  no  exterior 
ou  dentro  do  palz. 

Vós  mesmos  fostes  os  primeiros  a  reconhe- 
cer a  urgência  de  habilitar  o  Poder  Executivo 
com  os  necescarios  recursos,  conferindo-lhe, 
pelo  art.  4»,  §  2"  da  lei  n.  191  A,  de  20  de 
setembro  de  1893,  os  poderes  indispensáveis 
para  effectuar  no  paiz  ou  no  estrangeiro 
qualquer  operação  de  credito  até  ao  máximo 
de  3.000.000  sterlinos. 

As  circumstancias  do  momento,  porém, 
não  comportavam  nem  uma  nem  outra  so* 
lução. 

No  exterior,  a  propaganda  feita  systema^ 
tica  e  tenazmente  contra  o  governo  e  contra 
a  própria   Republica,  oppor-nos-hia  graves 
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difflculdades  e  deveria  acarretar  ao  paiz  con- 
dições onerosíssimas. 

No  interior,  o  retrahimento  natural  dos  ca- 
pitães e  as  condições  dos  estabelecimentos  de 
credito  tornavam  igualmente  inexequível  a 
realização  de  um  empréstimo  como  era  para 
desejar. 

Não  podendo,  pois,  esperar  com  segurança 
o  êxito  de  uma  operação  de  credito,  vi-me 
forçado  a  recorrer  ao  único  alvitre  admissível 
—a  emissão  de  notas  do  Thesouro.  Tornou-se 
necessário  fazel-o  para  salvar  a  Republica,  e 
eu  o  flz,  consciente  da  responsabilidade  que 
assumia  e  que  desassombradamente  assumo. 

Lançadas  em  circulação  notas  do  Thesouro 
na  importância  de  83.000:000$,  verifica-se 
que  a  operação  praticada  pelo  governo  não 
excede  e  antes  é  inferior  ao  limite  âxado  na 
disposição  legislativa  citada. 

A  despeza  publica  de  1  de  setembro  a  31 
de  dezembro  do  exercício  passado  montou  a 
137.680:81:?$814,  e  a  de  1  de  janeiro  a  31  de 
agosto  do  actual  a  204.154:040$850,  isto  é, 
341.834:853$664  em  12  mezes,  comprehendi- 
dos  os  sete  da  revolta. 

Do  resultado  indicado,  que  representa  a  sy- 
nopse  da  maior  cópia  de  dstdos  estatísticos 
que  foi  possível  colher,  se  evidencia  que  a 
despeza  geral  e  a  occasionada  pela  revolta 
attingiram  no  decurso  de  um  anno  o  algaris- 
mo até  agora  apurado  de  341.834:853$664, 
quantia  que  não  está  longe  da  despeza  total . 
Ora  sendo  computada  a  média  da  despeza 
annual  da  União  em  280.000:000$,  approxi- 
madamente,  segue-se  que  propriamente  com 
a  revolta  o  poder  publico  terá  despendido  no 
máximo  a  quantia  de  70  mil  conte». 

O  encargo  não  deixa  de  ser  assas  pesado 
para  o  thesouro,  mas  funestos  e  peiores  se- 
riam para  a  fortuna  publica  os  effeitos  da  vi- 
ctoria  da  insurreição,  se  o  governo  vacilasse 
ante  o  emprego  dos  meios  para  defender  as 
instituições  tão  seriamente  ameaçadas. 

O  sacrifício,  entretanto,  nada  deixa  a  re- 
ceiar,  attento  os  recursos  inexgotaveis  do 
paiz,  manifestados  dia  a  dia  pelo  avultado 
crescimento  da  renda  publica. 

Em  relação  aos  dous  créditos  concedidos 
pelo  Poder  Legislativo,  na  importância  total 
de  30.000:000$,  sendo  12.000:000$  ao  minis- 
tro da  marinha  para  a  reforma  do  material 


naval,  por  decreto  n.  140  de  28  de  junho  de 
de  1893  e  18.000:00)$  ao  da  guerra,  para 
sulfâtituição,  compra  de  armamento  e  petre- 
chos bellicos,  por  decreto  n.  141  de  5  de  ju- 
lho do  mesmo  anno,  cumpre-me  declarar  que 
o  governo  já  despendeu  2.562:189$993  do 
primeiro  e  7. 392:089$448  do  segundo,  até  31  ^ 
de  agosto  próximo  passado. 

Cabe  aqui  assignalar  que  a  revolta  ao 
mesmo  tempo  que  determinou  a  necessidade 
de  despezas  extraordinárias,  concorreu  muito 
para  o  decrescimento  da  receita  da  União, 
notadamente  na  alíkndega  desta  capital,  que 
de  6  d^  setembro  de  1893  a  13  de  março  deste 
anno  rendeu  apenas  33 . 670:493$56 1 ,  ao  passo 
que,  em  igual  período  do  anno  antecedente,  a 
sua  arrecadação  montou  a  47.848:359$209, 
havendo  portanto  a  notável  differença  de 
14.177:865$648. 

Além  das  medidas  extraordinárias  impostas 
pela  necessidade  de  manter  a  ordem  e  repri- 
mir a  insurreição,  outras  providencias  tive 
de  adoptar  para  impedir  que,  em  tão  grave 
conjunctura,  ficassem  paralysados  alguns 
serviços  essenciaes  da  administração,  que  não 
tinham  sido  suíUcientemente  dotados  nas  leis  ^ 
orçamentarias.  ; 

Constam  umas  e  outras  das  cópias  juntas, 
que  submetto  á  vossa  apreciação. 

A  violência  e  o  inesperado  do  ataque  crea- 
ram  para  o  governo  a  alternativa  de  ceder  i 
imposifjão,  o  que  seria  ignominioso,  ou  de  re- 
correr a  meios  enérgicos  para  a  deftisa  própria 
e  aniquilamento  da  revolta. 

Sem  vacilações,  devo  ainda  dizel-o,  preferi 
esta  ultima  solução,  única  de  certo  compatí- 
vel cora  a  honra  e  dignidade  no  exercício  do 
meu  cargo,  podendo  assegurar- vos  que  da  mi- 
nha conducta,  dos  actos  que  pratiquei,  assumo 
plena  responsabilida^le  perante  a  Nação,  e, 
seja  qual  for  o  juizo  dos  que  hão  de  julgar- 
me,  satisfar-me-hei  de  todo  com  a  consciência 
de  haver  cumprido  o  meu  dever,  tendo  pro- 
curado sempre  inspirar-me  no  bem  e  nos^ 
grandes  interesses  da  Republica. 

Saúdo- vos. 

Capital  Federal,  4  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto. —  A's  Commissões  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  e  a  de  Orça- 
mento. 
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Documentos  a   que   se   refere   a  Mensagem   supra 
DECRETO  N.  1550  DE  27  DE  SETEMBRO  DE  1893 

Abre  ao  Ministério  da  Querra  um  credito  extraordinário  de  8.000:000(000. 

Em  25  de  maio  ultimo  foi  solicitado  do  Congresso  Nacional  o  aagmento  de 
credito  de  5.372 :543$150  para  occorrer  à  deâciencia  de  verbas  do  orçamento  do 
Ministério  do  Guerra  no  corrente  exercido  de  1893. 

Tendo-se,  poréa,  encerrado  o  mesmo  Congresso,  ficando  a  concessão  daquello 
credito  em  3*  discussão  na  Gamara  dos  Srs.  Deputados  e  reconhecendo-se  que  nas 
actuaes  circumstancias  maior  quantia  se  torna  necessária  para  fazer  face  às 
despezas  do  dito  orçamento,  o  Vice- Presidente  da  Republica  resolve  abrir  ao  referido 
ministério  o  credito  extraordinário  de  8.000:000$,  afim  de  occorrer  às  despezas 
das  divervas  rubricas  do  orçamento  desse  ministério. 

O  mareclial  António  Enóas  Gustavo  Galvão  assim  o  tenha  entendido  e  expeça 
os  despachos  necessários. 

Capital  Federal,  27  de  setembro  de  1893,  5«  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

António  Enéas  G.  Galvão » 


DECRETO  N.  1555  DE  5  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  ^e  122;4âã|75p 
para  o  custeio  do  Presidio  de  Fernando  de  Noronha  durante  o  segundo  semestre 
deste  anno. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados-Unldos  do  Brazil : 

Considerando  que  subsistem  integralmente  as  razões  em  (}ue  se  fundamentou  o 
Decreto  n.  1234  de  21  de  janeiro  ultimo,  pelo  qual  foi  aberto  o  credito  de 
122:493$750,  para  o  custeio  do  Presidio  de  Fernando  de  Noronha  no  Estado  de 
Pernambuco,  durante  o  primeiro  semestre  deste  anno ; 

Considerando,  outrosim,  que  o  Congresso  Nacional,  a  quem  foi  dado  CQphe- 
cimento  da  situação  em  que  se  acha  o  mesmo  Presidio,  não  deliberou  acerca  do 
assumpto : 

Resolve,  usando  da  autorisação  contida  no  §  l^  do  art.  20  da  Lei  n.  126  B  de 
^J  de  novembro  de  1892,  abrir  um  credito  extraordinário  de  igual  quantia  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intariores,  para  occorrer  às  despezas  do  referido 
Presidio,  durante  o  semestre  corrente. 

Capital  Federal,  5  de  outubro  de  1893,  5<»  da  Republica. 

Flokeano  Pmxoro. 
Fernando  Lobo. 
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DECRETO  N.  1557  DE  7  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Providencia  sobre  o  pagamento  de  diversas  despezas   a  cargo  do  Ministério  da  Jaatiça 
e  Negócios  Interiores  no  exercício  de  1893. 

O  Yice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Tendo  solicitado  em  Mensagens  de  26  de  maio,  21  de  junho  e  29  de  agosto  do 
corrente  anno  diversos  créditos  para  fazer  face  a  despezas  imprescindíveis  a  cargo 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  no  exercício  de  1893,  devido  &  insuin- 
ciencia  dos  que  foram  votados  pelo  Congresso  Nacional ; 

E  considerando  que  o  mesmo  Congresso  encerrou  suas  sessões  sem  ter  podido 
ultimar  a  concessão  dos  referidos  créditos  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  o  credito  extraordinário  de  seiscentos 
e  quarenta  e  três  contos  seiscentos  e  vinte  e  sete  mil  réis  (643:627$),  degtinado 
aoccorrerâs  despezas  constantes  da  demonstração  junta,  sendo  esta  providencia 
opportunamente  submettida  á  approvaçao  do  Congresso  Nacional,  nos  termos  do 
art.  4<»  da  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850. 


Capital  Federalf  7  de  outubro  de  1893,  &>  da  Republica, 


Floriano  Peixoto. 


Fernando  Lobo, 


Demonstração  dos  créditos  solicitados  e  ainda  não  votados  pelo  Poder  LegislatiTo 
para  as  verbas  do  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
abaixo  mencionadas  e  dos  augmentos  que  são  precisos  até  o  fim  do  exercício 
corrente,  em  Tista  da  despeza  realisada  nos  nove  primeiros  mezes  do  mesmo 
exercício 


§  1»— SECRETARIA.  DE  ESTADO 


Diversas  despezas  do  material. 


§  30  —  JUSTIÇA    FEDERAL 

PESSOAL 


Ordenado  dos  escrivães  do  extincto  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda  :  um  da  Capital  Federal,  1:600$;  um  do  Estado 
da  Bahia,  500$ ;  e  um  do  de  Pernambuco,  500$000 

Ordenado  dos  oífíciaes  de  justiça  do  mesmo   Juizo :   doiia  da 
Capital  Federal,  1:920$;  dous  do  Estado  da  Bahia, 
e  dous  do  de  Pernambuco,  600$000 


§  40 —  POLICIA  DO  DISTRICTO  FEDERAL 

PESSOAL 

Vencimentos  de  officiaes  e  praças  reformadas  da  Brigada...        10:000(000 

MATERIAL 

Delegacias  policiaes 200:000$000 

Aluguel  da  casa  da  Secretaria  de  Policia 10:000^000 

Concertos  da  lancha  Sampaio  Ferras  e  aluguel   e  custeio  de 

outra  para  substituil-a Ií5:000.$000 

Objectos  de  expediente  para  a  Secretaria  de  Policia 5:000$0D0 

Aluguel  de  estações  e  postos  policiaes 9:400$000 

Curativo,  sustento  e  vestuário  dos  presos  da  Casa  de  Detenção.  70:000§000 

Objectos  de  expediente  para  o  mesmo  estabelecimento 200^000 

Metade  da  despeza  (correndo   a  outra  metade   por  conta  da 
Intendência  Municipal 


15:0001000 


2:6001000 


3:120$00a         5:7?0$000 


321:200SOOO 


160:600|OOQ 
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§  50  _  CORPO  DE  BOMBEIROS 

PESSOA.L 

Voneimentos  de  ofBciaes  e  praças  reformadas 16;000$000 

S7«  — JUNTA   COMMERCIAL 

MATERIAL 

Objectos  de  expediente  e  outras  despezas  miúdas i:400;$000 

Aluguel  dacasa 6001000        2:000$000 

§  80  — GUARDA  NACIONAL 

PESSOAL 

Vencimentos  do  commandante  superior   e    gratificação   aos 

offioiaes  em  commissão  no  respectivo  commando  superior.        15:000|000 

MATERIAL 

Despezas  com  armamento,  oorreames,  instrumentos,  impressão 

de  patentes,  serventes,  eto 35:000$000       50:000^0 

§  11  — FACULDADE  DE  DIREITO  DE  S.  PAULO 

PESSOAL 

Para  remuneração  de  serviços  de  exames  geraes  de  preparatorios  do  curso 

anuexo  eíTectuado  e  a  eíTectuar-se 7:220^000 

9  13 —  FACULDADE  DE  DIREITO   DO  RECIFE 

PESSOAL 

Para  remuneração  de  serviços  de  exames  geraes  de  prepara- 
tórios do  curso  annexo,  eirectuado  e  a  eírectuar-se 5:0i0$000 

Vencimentos  de  um  professor  de  rhetorica  (cadeira  extincta)..         2:400$000         7:4i0$000 

§  15  — FACULDADE  DE  MEDICINA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

PESSOAL 

Vencimentos,  de  setembro  a  dezembro,  de  quatro  lentes  substitutos,  nomeados 

em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  13S  de|21  de  junho  do  corrente  anno.         5: 600^000 

§  17  — FACULDADE  DE  MEDICINA  DA  BAHIA 

PESSOAL 

Vencimentos,  de  setembro  a  dezembro,  de  quatro  lentes  substitutos,  nomeados 

em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  138  de  21  de  junho  do  corrente  anno.  5*.ô00|000 

§  23  — GYMNASIO  NACIONAL 

PESSOAL 

Vencimentos,  de  1  de  julho  a  31  de  dezembro,  do  pessoal 
constante  da  observação  feita  na  tabeliã  explicativa  do 
orçamento  em  vigor 15:000$000 

Gratiíicaçáo  a  dous  guardas  das  bibliothecas,  a  1:200$,  e  a  dous 
ajudantes  de  porteiro,  a  840$  cada  um,  de  ambos  os  ex- 
ternatos           4:080|000 

Gratificações  e  despezas  com  os  serviços  de  exames  geraes  de 

preparatorios  já  effectuados  e  a  ettectuar-se 12:000(000 

MATERIAL 

Despezas  prováveis 10:000|000       41 :080$000 
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§  26  — INSTITUTO  BENJAMIN  CONSTANT 

Despezas  diversas  do  material 3:00Q|0OO 

§  27  — INSTITUTO  DOS  SURDOS-MUDOS 

MATERIAL 

Alimentação 4:000$000 

Material  para  as  officinas 1 :000$000  

Taxado  esgoto 009069        5:60O|O0(^ 

§  33  — PALÁCIO  DA  PRESIDÊNCIA  DA  REPUBLICA 

Despesas  do^Material  —  realisadas  e  a  realisar-se  aié  o  final  doexercicio..        45:8d7|000 

§  42  —  INSPECTORIA  GERAL  DE  SAÚDE  DOS  PORTOS 

KATKRIAL 

Alugueis  de  casas  para  as  inspectorias  dos  E8tado« 3:500$000 

§  46  —  ASSISTÊNCIA  DB  ALIENADOS 

Diversas  despezaa  de  material 90:000|000 

5  48  —  EVENTUABS 


pagamento   de    vencimentos  por  substituições,   differença  de  cambio, 
ledalhas    de    distincção,   serviço  eleitoral  já  realisado  e  a  realisar-se 


Para 
med 

nesta  Capital  e  nos  Estados,  ajudas  de  cusbo  ê  gratificações  &  oommiss&o 
incumbida  de  dar  parecer  sobre  o  projecto  do  Código  Civil,  expedição  de 
telegrammas  peio  Chefe  do  Estado  e  por  este  Ministério  e  outras  despezas 
imprevistas 180 :  OOOJOOO 

Somma 343:627|000 

Secção  de  Contabilidade  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  em  7  de  outubro 
de  1893. —  O  director,  José  Carlos  de  Souta  Bordini. 


DECRENO  N.  1572  DE  19  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Providencia  sobre  o  pagamento  de  despezas  a  cargo  do  Ministério  da  Industria,  Viação  • 
Obras  Publicas,  no  exercicio  de   1893. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados- Unidos  do  Brazil  : 

Tendo  solicitado  em  Mensagens  de  20  e  21  de  junho  e  de  22  de  agosto  do  cor- 
rente anno,  diversos  créditos  para  ocoorrer  ao  pagamento  de  despezas  impresdn- 
diyeis,  algumas  das  quaes  relativas  a  serviços  ja  efectuados,  a  cargo  do  Mmisterlo 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  no  corrente  exercicio  de  1893,  à  vista  da 
insufflciencia  dos  que  foram  votados  pelo  Congresso  Nacional ;  e 

Considerando  que  o  mesmo  Congresso  encerrou  suas  sessões  sem  haver  podido 
ultimar  a  concessão  dos  referidos  créditos  ; 

Considerando  que  ao  Governo  cabe  o  dever  de  retribuir  serviços  já  effectuados 
e  de  providenciar  sobre  o  proseguimento  de  outros  que  são  inadiáveis  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
supplementar  de  três  mil  cento  e  trinta  e  quatro  contos  cento  e  dncoenta  mil  réis 
(3.134:150$)  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  constantes  da  demon- 
stração junta. 

Capital  Federal,  19  de  outubro  de  1893,  B^"  da  Republica. 

FiiORiANo  Peixoto. 

João  Felippe  Pereira, 
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Demonstraç&o  do  credito  supplementar  ppoclso  aò  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas  para  occorrer  a  alguns  serTlços  durante  o  corrente 
exercido  de  i893  e  a  que  sa  refere  o  decreto  n.  1572  desta  data 


SECRETARIA   DE  ESTADO 


MATERIAL 


Para  completar  a  improssão  do  relatório  do  ministério....  15:0001000 
Pagamenio  de  tazaa  de  correspondência  do  e  para  o  exterior  5:000(000 
Alaguei  da  casa  para  o  poxteiro 1 :200|000 


2i:200|000 


§  «.0 

EVENTUAES 

Commissão  brazileira  aa  Eiposição  Universal  Ck)lombiana  em  Chicago. . . .         600:000|000 

00MMI9SÃ0   EXPLORADORA     DO   PLANALTO  CBNTRAL  DA  REPUBLICA 

Para  conclusão  dos  trabalhos  de  escriptorio , .        45:000|000 

Para  impressão  e  tiragem  de  1000  exemplares  do  relatório.        46:7001000  91:700|000 

Gratificação  do  pessoal  que  sérvio  no  gabinete  do  ministro , . . . .  7:660|000 

Commissão  de  inquérito  sobre  transferencia  da  propriedade  ou  exploração 
das  estradas  de  ferro  da  União  para  a  industria  privada,  conforme  o 
n.  XIV  do  art.  6o  da  vigente  lei  do  orçamento.... 12:000|000 

711:3501000 

Vencimento  de  um   secretario  para  a  commissão  encarregada  da  revisão  e 

balanço  das  despesas  do  Ministério ,..  4:800|000 

Despezas  não  previstas , 20:000|000 

736:1501000 
TERRAS  PUBLICAS  E  COLONISAÇAo 

REPARTIÇÃO     OSNTRAL 

Auxilio  ao  porteiro  para  aluguel  de  casa  a  50$  mensaes...  600|000 

Expediente  e  eventuaes 3:000|000  3:600f000 

HOSPEDARIA  DA  ILHA  DAS  FLORES 

Pessoal  administrativo..... 3:100$000 

Pessoal  auxiliar 1:560|000 

Comadorias  para  immigrantes 30:00(^000 

Agua  e  illuminação  a  gaz 30:000|000  64:6601000 

AOENCIA  DA     BARRA    DO  PIRÀHY 

Augmento  de  vencimentos  ao  agente 600|000 

ESTADO  DO    RIO   GRANDE  DO  SUL 

HOSPEDARIA    DE   IIOUORANTES 

Alimentação  a  immfgrantes 23:820i000 

Transporte  dos  mesmos  para  os  núcleos 12:000t000 

Aluguel  de  embarcações 5:000$600  40:820|000 

Gamara    Y.  V  £4 
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7S:000{000 


15:00a$00O 


43:000(000 


15:000$000 


COMMISSÃO  DE   ESTABELECIMENTO 

Gonstruecão  de  casas 38:000|000 

Alimentação  a  immigrantes *. 35:O00.SO0O 

Medicamentos  e  dietas •         5:000$'JOO 

ESTADO  DE  SANTA  CATHARINA 

HOSPEDARIA  DE   IMMI0RANTE8 

Alimentação  a  immigrantes 10:000$300 

Transporte  dos  mesmos  para  os  núcleos 5:000$000 

COMMISSÕES    DR     ESTABELECIMENTO 

Construcção  de  casas 20:000$000 

Alimentação  a  immigrantes 20:000$000 

Medicamentos  e  dietas 3:000.$000 

ESTADO    DO   PARANÁ 

HOSPEDARIA  DA  CAPITAL 

Alimentação  a  immigrantes. 10:000^00 

Transporte  dos  mesmos  para  os  núcleos 5:000$000 

^HdSPBDARlA  DE  PARANAOUÁ 

Pessoal 4:800$000 

Serventes  e  eventuaes 2:000$000 

Alimentação  para  os  immigrantes 10:000$000 

Medicamentos  e  dietas 1:000^00 

COMMISSÕES  E   ESTADELBCIMEIVTO 

Construcção  de  casas 30:000|000 

Alimentação  a  immigrantes 20:00Õ$000 

Medicamentos  e  dietas 5:000$000 

COMMISSÂO  DE  TERRAS  EM  lOUASSU' 
CONSTANDO  DR 

Pessoal  da  lancha  a  vapor,  material  para  a  mesma,  con- 
clusão da  casa  para  o  medico  e  pharmaceutico  ;  um 
interprete,  um  estafeta  e  um  servente 10 :800$00i) 

ESTADO   DE  S.  PAULO 

AOENCIA  EM    SANTOS 

Pessoal 

ESTADO  DE  MINAS  QERAES 

DRLEOACIA  DE    TERRAS 

Pessoal li:400$000 

Expediente,  aluguel  de  casa  e  eventuaes 4:0'00$000 

HOSPEDARIA  HORTA   BARBOSA 

Pessoal 7:3201000 

Serventes  e  eventuaes 4:000$000 

Alimentação  a  immigrantes 20:000$000 

Transporte  dos  mesmos  para  os  núcleos 1 1 . .  t » 5:000§000 


17:8001000 


6">:800$000 


5:000$000 


15:100$000 


36:320$000 
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ESTADO  DO  RIO  DE    JANEIRO 

FAZENDA.  DO   ARIRÓ 

Pessoal  de  coaservacão 2:803$000 

Transporte  de  empregados  ao  serviço  desta  verba  Terras  e  Colonisaçao  e 

de  immigrantes  para  os  Estados  da  União 100:000$000 

Despezas  com  os  núcleos  Maria  Custodia  em  Sabará,  Estado 

de  Minas  Geraes 8:000$000 

Commissão  de  propaganda  de  colonisaçao  nos  Estados   do 

Norte 60:000|000 

Atixilio  á  immigração  no  Estado  de  Matto  Grosso 20:000$000 

Despezas   imprevistas 20:000$000         dl6:800$000 

§  41.0 

Auxílios  á  agricultura,  engenhos  centraes,  horta,  viticula  o   estação  phi- 

loxerica  da  Penha  custeio  durante  o  !<>  semestre 18:000$000 

CHÁCARA   DO   TIBTÍ   NO  ESTADO  DB  S.   PAULO 

Custeio  durante  o  lo  semestre 5:000|000 

§§  ^.^  e  O.® 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  BATURITE' 

Trafego  e  prolongamento 515:000|000 

§  13.0 

Prolongamento  da  E.  de  Ferro  da  Bahia 1.2a0:000$000 

§ltt.o 

GARANTIA  DE  JUROS  ÁS  ESTRADAS  DE  FERRO 

Despezas  accrescidas  no  serviço  a  cargo  da  Inspectoria  Geral  de  Estradas 

de  Ferro 27:000$000 

Total 3.134:1509000 

Capital  Federal,  19  de  outubro  de  1893.—  João  Felippe  Pereira, 


DECRETO  N.  1574  DE  20  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Adia  as  eleições  de  deputados  e  senadores  ao  Congresso  Nacional. 

O  Vice-Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bpazil : 

Usando  da  attribuiQão  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da  Constituição  Federal  e 
Considerando  : 

Que  no  espirito  das  instituições  democráticas  a  garantia  dos  direitos  individuaes 
para  a  livre  manifestaçÃo  do  pensamento  ô  a  base  aa  opinião,  origem  de  todos  os 
poderes,  elemento  consubstancial  das  mesmas  instituições ; 

Que  o  estado  de  sitio,  suspendendo  as  garantias  constitucionaes,  affecta  profunda- 
mente a  liberdade  individuai  e,  consequentemente,  altera  em  sua  essência  o  uso  do 
direito  de  voto,  limitado  pela  acção  emanente  de  tal  providencia ; 

Que  por  virtude  desse  facto,  pela  circumstancia  de  estar  afastado  das  urnas  elei- 
toraes  um  numero  considerável  de  cidadãos  eleitores,  jà  os  que  constituem  o  volun- 
tariado patriótico  da  defesa  das  instituições  nacionaes,  já  os  que  se  teem  retirado 
das  cidades  para  os  campos,  fugindo  às  influencias  nocivas  da  revolta,  a  eleição, 
seja  qual  for  o  esforço  que  empregue  o  Governo  para  garantir-lhe  a  pureza,  não 
poíderâ  representara  opinião,  alterada  virtualipente,  porque  de  facto  alterado  estará 
9  nuipero  dos  votantes  \ 
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Que  não  ajusto  que  o  Gorerno,  a  quem  compete  a  vigilância  das  leis  para  a 
igualdade  de  seus  eflfeitos  a  todos  os  cidadãos,  concorra  para  que  fiquem  privados  de 
defender,  pelo  voto,  suas  idéas  «-aquelles  mesmos  que  as  defendem  expondo  até  a 
própria  vida ; 

Que  as  limitações  à  liberdade  de  imprensa,  indispensáveis, attentas  as  condiçOes  ex- 
eepcionaes  que  atravessa  a  Republica  Brazileira,  poderfto  prejudicar  a  propaganda  das 
idéas  dos  partidos,  difflcultanao-lhes  a  arregimen tacão  de  forças  para  a  luta  eleitoral; 

Que  os  Estados  comprehendidos  nas  disposições  do  decreto  n.  1563  de  13  de 
outubro  corrente,  que  estabeleceu  o  estado  de  sitio,  e  onde,  portanto,  a  eleição  não 
tem  as  garantias  constitucionaes  da  liberdade  individual,  inanirão  poderosamente 
sobre  a  manifestação  da  opinião,  pelo  importante  numero  de  representantes  com  que 
concorrem  para  o  Poder  Legislativo ; 

Que  em  alguns  delles,  como  Santa  Catharina,  Paraná,  Rio  Grande  do  Sul, 
S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Districto  Federal,  a  eleição  será  prejudicada  pela  alte- 
ração numérica  do  eleitorado,  podendo  não  exprimir  a  opinião  do  mesmo  eleitorado, 
£ftlseando-se  tanto  mais  o  pensamento  nacional,  quanto  poderá  acontecer  que  seja 
impossível  realizarem-se  as  eleições  em  algumas  capitães  de  Estados  ; 

Que  nem  mesmo  nos  Est  vdos,  poremquanto  no  gozo  de  suas  prerogativas  consti- 
tucionaes, a  eleição  poderá  exprimir  a  opinião,  attenta  a  crise  que  atravessa  a  Nação, 
profundamente  perturbada  em  todas  as  suas  relações  politicas,  sociaes  e  económicas; 
Que,  ainda  quando  as  eleições  dos  Estados,  até  agora  no  gozo  de  suas  preroga- 
tivas constitucionaes,  pudessem  exprimir  a  opinião  triumphante  de  cada  um,  —  nem 
assim  se  obviaria  o  mal  a  que  é  preciso  remediar,  visto  como  uma  grande  parte  da 
Nação,  qaasi  todos  os  Estados  do  sul,  não  se  poderia  manifestar  livremente,  podendo 
resultar  do  desequilíbrio  das  forças  do  Poder  Legislativo,  pelos  vícios  de  origem  de 
muitos  de  seus  differentes  elementos,  inconvenientes  para  a  Nação,  tão  graves 
quanto  fáceis  de  imaginar'; 

Que  o  tempo  que  medeia  entre  o  estado  de  sitio  e  o  dia  determinado  para  as 
eleições,  de  28  a  30,  não  garante  aos  partidos  a  acção  para  intervirem  no  pleito 
eleitoral ;  e,  ainda,  que  a  autorisação  constitucional  dada  ao  Poder  Executivo  para 
expedir  decretos,  instrucções  e  regulamentos  para  a  dei  execução  das  leis,  implicita- 
mente o  responsabilisa  de  facto  e  de  direito  pela  âdelidade  com  que  ellas  sejam 
cumpridas  ;  responsabilidade  que  na  hypothese  não  poderá  assumir,  uma  vez  que 
a  fidelidade  da  execução  da  lei  eleitoral  repousa  na  presumpção  da  garantia  da 
liberdade  do  voto,  suspensa,  como  todas  as  outras,  pelo  estado  de  sitio  : ; 

Decreta : 

Art.  l.o  Ficam  adiadas  para  o  dia  30  de  dezembro  do  corrente  anno  as 
eleições  em  todos  os  Estados  da  União  e  as  do  Districto  Federal,  para  os  cargos  de 
deputados  e  senadores  federaes. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  outubro  de  1893,  5°  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Fernando  Lobo, 


DECRETO  N.  1575  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e    Negócios   Interiores   um  credito  supplementar  &  Torba 
«Soccorros   Públicos»  do  exercício  de   1893,   na  importância   de   769:600|000 

Não  tendo  sido  decretado  o  credito  supplementar  à  verba  «Soccorros  Públicos» 
do  exercício  de  1893,  na  importância  de  800:000$,  solicitado  ao  Congresso  Na- 
cional, em  Mensagem  datada  de  26  de  julho  ultimo  e  attendendo-se  a  que  continuarão 
a  ser  feitas  as  despezas  que  o  Governo  tem  autorisado  com  as  medidas  no  intuito  de 
prevenir  entre  nós  a  invasão  do  cholera-morbus,  que,  infelizmente,  idnda  não 
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desappareceu  de  vários  pontos  da  Europa  o  antes  ameaça  propagar-se  a  localidades 
mXo  victimadas  por  aquelle  flaçello,  bem  assim  no  d.í  evitar  o  ciesenvolvimento  da 
febre  amarei  Ia  nesta  Capital  e  em  alguns  portos  dos  Estados  da  UniSo,  como 
abertura  e  custeio  de  hospitaes  e  enfermarias,  acquisição  de  material,  pagamento 
de  pessoal  extraordinário,  tratatnento  de  indigentes  acommettidos  dessa  ultima 
moléstia,  desapropriação  de  terrenos,  na  Ilha  Grande,  a  que  se  refere  o  decreto 
n-  1182  de  27  de  dezembro  de  1892,  e  outras  medida?  sanitárias  :  ;>or  outro  lado 
cumprindo  habilitar  o  governo  a  prestar  os  soccorros  que  se  tornarem  necessários, 
nos  termos  do  art.  4»  §  4°  da  lei  n.  589  de  9  do  setembro  de  1850. 

O  Vice- Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  resolve,  de 
conformidade  com  o  art.  H^dalein,  126  B  do  21  de  novembro  de  1892,  §  2°  do 
art.  4°  da  citada  lei  n.  589,  e  §  1»  do  art.  20  da  «le  n.  3140  de  30  de  outubro  de  1882, 
abrir  am  credito  supplementar  á  mencionada  verba  «Soccorros  Públicos»  do  exer- 
cício de  1893,  na  importância  de  setecentos  e  sessenta  e  nove  contos  e  seiscentos 
mil  róis  (769:600$),  para  occorrer  ás  alludidas  despezas. 

Cwipital  Federal,  em  21  de  outubro  de  1893,  5<*  da  Republicai. 


Floriano  Peixoto. 
Fernando  Lobo. 


Demonstração  das  despezas  que  (;eem  de  ser  feitas  por  oonta  da  verba  ^  Soccorros 
Públicos—  (lo  ezercicio  de  lí93 


Folha  das  gratificações  do  interprete  e  do  telflgraphista  da 

fortaleza  de  Santa  Cruz,  de  julho  a  dezembro 900|000 

Idem  do  auxiliar  do  interprete  da  mesma  fortaleza,  a  contar 

de  5  de  setembro  até  3i  de  dezembro,  na  razão  de  300| i: i60|000 

Aluguel  do  rebocador  em  serviço  quarentonario  na  alludida 

fortaleza,  de  maio  a  dezembro 73:500|000 

LAZARETO  DA  ILHA  GRANDE 

Folhas  do  pessoal  suparior  extraordinário,  de  junho  a 
dezembro i9:000|000 

Idem  do  pessoal  jornaleiro,  idem 42:200|000 

Fornecimentos  extraonlinarios  e  con  -erto  de  ura  saveiro, 
de  abril  a  dezembro,  comprehendido  também  contas  de 
mezes  anteriores,  que  ainda  não  foram  pagas 17:30D$(KK) 

Despezas  miúdas,  de  abril  a  dezembro 3:800$000 

Gonstrucção  de  um  vapor  para  o  serviço  qiiarentenario,  três 
ultimas  prestações 108:000|«JO0 

Para  desapropriação  de  terrenos,  na  Ilha  Qrande,  a  que  se 

,   refere  o  decreto  n.  1182,  de  27  de  dezembro  de  1892 69:600$000  259;600|000 

INSPECTORIA  GERAL  DE  SAÚDE  DOS  PORTOS 

Folhas   da    tripolação  do  vapor  Pereira    Rego^    de   julho 

a  dezembro 3:862|354 

Fornecimentos  paura  os  vapores  Pereira  Rego  e  Fernando 
Lobo,  até  dezembro 6:824$000 

Aluguel   da  lancha  Mcbria  Augusta^  de  agosto  a  dezembro  18:000$000  28:686|354 


HOSPITAL  MARÍTIMO  DE  SANTA  ISABEL 

Folhas  do  pessoal  superior  extraordinário,  de  agosto  a  de- 
zembro  

Idem  do  pessoal  jornaleiro,  idem,  idem 

Diyersos  fornecimentos  extraordinários,  até  dezembro 

HOSPITAL  DE  S.  SEBASTIÃO 

Folhai  do  pessoal  extraordinário,  de  agosto  a  dezembro.. . 
Forneoimentofl,  até  dezembro 


1:7401000 

6721000 

i7:600|000 


4:4661000 
20:000$000 


20:0i2$000 


24:466$000 
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annaes  da  gamara 


HOSPITAL  DE  SANTA  BARBARA 

Fornecimeato^  extraordinários,  até  dezembro 

Despeza  feita  pela  Santa  Casada  Misericórdia,  no  semestre 
de  janeiro  a  junho 

Para  a  construcção  de  duas  lanchas  d«flUaadas  ao  serviço 
sanitário  dos  portos  dos  li^siados  da  Bahia  e  Pará»  na 
conformidade  do  aviso  de  27  de  abril  ultimo 

Para  despazas  com  soccorros  ás  famílias  victimas  dos 
revoltosos  de  6  de  setembro 

CRÉDITOS  AOS  ESTADOS 

Pará Aluguel  de    uma    lancha  em  serviço 

quarentenario,  na  razão  de  3:000$ 
mensaes,  a  contar  de  O  de  agosto 
até  31  de  dezembro 

Pernambuco Primeiras  despezas  com  o  Lazereto  do 

Pina 

Bahia Para   occorrer   ao    pagamento  não  s) 

dos  vencimentos  dos  empregados  ex- 
traordinários, desinfectador  da  Ins- 
pectoria  de  Saúde  do  Porto,  adminis- 
trador e  servente  do  Lazareto  da 
Ilha  das  Fontes,  mas  também  dos 
alugueis  do  ediíicio  em  que  func- 
ciona  esse  estabelecimento  (Aviso  de 
19  de  maio  de  1893) 

Paraná Aluguel    de   um   vapor  para  o  serviço 

quarentenario  no  porto  do  Estado, 
conforme  a  autorisação  concedida 
por  telegramma  de  18  de  março  ul- 
timo, na  razão  de  35$  diários,  a 
contar  de  21  do  mesmo  mez  até  31  de 
dezembro 

Santa  Catharina. .  Para  pagamento  do  excesso  das  des- 
pezas feitas  com  o  serviço  quarente- 
nario. durante  o  período  de  21  de 
fevereiro  a  22  de  maio  ultimo 

CRÉDITOS  EM  LONDRES 

Para  indemnisação  a  membros  do  corpo  diplomático  e  con- 
sular, no  estrangeiro,  por  despezas  com  transmissão  de 
telesrrammas  sobre  cholera-morbus 


Para  despezas,  não  conhecidas,  com  a  expedição  de  tele- 
grammas  sobre  o  cholera-morbus,  e  outras  imprevistas, 
nos  termos  do  art.  4«>,  §  4*  da  lei  n.  589,  de  9  de  setem- 
bro de  1850:  bem  assim,  não  só  com  alimentação,  de 
julho  a  dezembro,  no  hospital  de  Santa  Barbara,  mas 
também  com  as  que  possam  advir  pela  necessidade  de 
concessão  de  novos  créditos  para  as  que  se  referem  aos 
lazaretos  do  Pina  (Pernambuco)  e  da  ilha  das  Fontes 
(Bahia)  e  ao  pessoal  extraordinário  da  Inspectoria  de 
Saúde  do  Porto  do  Estado  da  Bahia,  etc 


9:000$000 
18:236$24l  27:23ôf241 


14:225}806 
5:000^00 


110:0001000 
100:000.^ 


5:000$000 


10:01($)0j 


12:127$937     46:363$743 


1:713$310 


693:6381148 


CREDITO  PRECISO. 


75:961$852 
769:6001000 


Secção    Geral    de    Contabilidade  da  Secretaria  da    Justiça  e  Negócios    Interiores,  era 
5  de  outubro  de  ÍS93 ,-^Carvalho  c  Souza. 


EESSÂO  EM  5  DE  OUTUBRO  DE    1894  lÕl 

DECRETO  N.  1593  A  DE  31  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Providencia   sobre    pagameato    de   despezafl    da   Assistência    de    Alienados   eíTectuadas 

em  1891   e    1S93 

O  Vice-Predidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  considerando  qae 
o  Congresso  Nacional  encerrou  suas  sessões  sem  ter  podido  ultimar  a  concessão  de 
om  credito,  que  chegara  a  ser  approvado  na  Gamara  dos  Deputados,  solicitado  em 
Mensagem  de  26  de  maio  do  corrente  anno,  para  pagamento  de  contas  já  processadas 
de  despezas  realizadas  no  Hospicio  Nacional  e  nas  colónias  da  Assistência  Medíco- 
Le^l  de  alienados,  durante  os  annos  de  1891  e  1892,  éi>oca  em  que  a  instituigão 
ainda  se  acliava  em  período  de   organisaoao   como  repartição  publica ;  e,  ainda, 

3ue  tal  pagamento  não  póJe  ser  adiado  por  mais  tempo»  á  vista  das  reclamações 
os  interessados  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  o  credito  extraordinário  de  58:204$726, 
destinado  ao  indicado  Hm,  sendo  esta  providencia  submettida  opportunamente  â 
approvação  do  Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  em  31  de  outubro  de  1893,  5<>  da  Republica. 

Flori  ANO  Peixoto. 
Fernando  Lobo, 


DECRETO  N.   1596  DE  10  DE    NOVEMBRO  DE  1893 

Abre  o  credilo  extraordinário  de  lOOrOOOSOOO  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  para 
a  continuação  e  regresso  da  Missão  á  China. 

O  Vice-Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Tendo  solicitado  do  Congresso  Nacional  em  Mensagem  de  23  de  junho  do 
corrente  anno  um  credito  de  50:000$000  afim  de  que  não  faltassem  os  meios  indis- 
pensáveis a  representação  o  volta  da  Missão  à  China  ; 

B  considerando  quo  o  mesmo  Congresso  encerrou  as  suas  sessões  sem  ter  podido 
ultimar  a  concessão  no  rererido  credito,  indispensável  por  não  ser  conveniente  fazer 
voltar  a  supradita  Missão,  exactamente  quando  ella  vai  encetar  os  seus  trabalhos, 
retardados  por  circumstancias  de  força  maior  ; 

Considerando  mais  que  o  credito  solicitado  se  tornou  insufflciente  à  vista  da 
quantia  já  despendida  constante  da  demonstração  junta,  e  do  tempo  necessário  para 
ella  tratar  de  conseguir  os  seus  fins  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  o  credito  extraordinário  de  100:000$000, 
ao  cambio  de  27  dinheiros  por  mil  réis  para  continuação  e  reopresso  da  Missão  á 
China  e  outras  despezas  a  ella  relativas,  sendo  esta  providencia  opportunamente 
snbmettida  a  approvação  do  Congresso  Nacional,  nos  termos  do  art.  4*»  da  lei  n.  589 
de  9  de  setembro  de  1850. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  10  de  novembro  de  1893,  5*  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento. 
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Demonstração  do  credito  extraordinário   de   150:000$000  aberto  pelo  decreto 
n.  1331  de  24  de  março  do  corrente  anno,  para  a  Miss&o  Especial  na  China 

DESPEZAS  DETERMINADAS  E  EFFECTUADAS 

Vencirnentos  dos  membros  da  Missão,  calculados  até  31  de  dezembro       45:126$399 

Ajudas  de  casto  doe  mesmos : * 73:700$000 

Despezas  de  expediente,  incluindo  o  salário  de  um  interpreta 2:500$oO0 


121: 
Credito 150 :  OOOfOOO 

Reserva 28: 673|601 

4"  Secção  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  em  10  de  novembro 
de  1893. —  O  director,  Lui2  Leopoldo  Fernandes  Pinheiro. 


DECRETO  N.   1599  DE  18  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre,  sob  a  responsabilidade  do  Vice-Presidente  da  Republica,  um  credito  extraordinário 
na  importância  de  36:7õ6$666  para  occorrer  á  despeza  com  o  serviço  de  fiscal i sacão 
da  illuminação  desta  Capital,  e  dái  outras  providencias. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Ck)nsiderando  que,  para  acautelar  importantes  interesses  do  Estado,  envolvidos 
no  contracto  pura  a  illuminação  desta  Capital,  toraa-se  necessário  fazer  quanto 
antes  effectiva  a  applicação  do  disposto  no  art.  2°  §  9^  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  967  de  8  de  novembro  de  1890,  mandando,  para  isso,  proceder  a 
exame  na  escripturaç&o  da  Société  Anonyme  du  Golz  de  Rio  de  Janeiro,  relativa 
aos  annos  anteriores,  e  habilitando  a  Repartição  Fiscal  com  os  meios  neccesarios 
para  que  de  ora  em  deante  esse  exame  seja  regularmente  feito,  de  modo  a  estar 
terminado  na  época  apropriada  à  veritica^  dos  respectivos  balanços  ; 

Considerando  que  o  grande  desenvolvimento  que  tem  tido  a  rede  da  canalisação 
e  augmentode  vários  e  indispensáveis  serviços  tornou  iusufflclente  o  pessoal  technico 
encarregado  dg  âscalisação  do  contracto ; 

Considerando  que  os  es.^sso6  vencimentos  actualmente  attriboidos  aos  empre- 
gados subalternos  da  Repartição  Fiscal  nâo  correspondem  aos  serviços  que  elles 
devem  prestar  e  si:u oitavos,  por  esse  lado,  a  difficuldades  de  vida  que  embaraçam  a 
boa  execução  dos  mesmos  serviços,  condição  esta  que  o  Governo  da  União  deve 
poupar  aos  que  o  servem,  e  j 

Attendendo  a  que,  em  virtude  de  Mensagem,  que  lhe  fora  dirigida  pelo  Poder 
Executivo,  o  Congresso  Nacional  já  havia  cogitado  não  só  da  organisação  da  Repar- 
tição Fiscal,  de  modo  a  satisfazer  as  novas  necessidades  do  serviço,  como  também  do 
augmento  de  vencimentos  daquelles  funccionarios  públicos,  tendo,  com  esse  flm,  a 
Camará  dos  Deputados  enviado  ao  Sonado  projecto  de  lei,  cuja  votação  não  se 
terminou,  por  falta  de  tempo  ; 

Attendendo  a  que  esse  augmonto  já  era  concedido  para  o  corrente  semestre, 
e  também  a  que,  no  orçamento  votado  para  1894,  foi  na  competente  verba  induida 
a  quantia  necessária  para  o  augmento  de  pessoal  e  vencimentos,  de  accordo  com  o 
dito  projecto  : 

Resolve,  sob  sua  responsabilidade,  mandar  desde  já  executal-o  na  parte  que 
se  refere  á  Inspectoria  Geral  de  Illuminação  e  segundo  as  razões  acima  expostas, 
para  o  que  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  um  credito  extraordinário,  na  importância  de  36:756$666,  sendo : 
^:000|  destinados  ao  pagamento  do  pessoal  extranumerarlo  que  for  encarregado 
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do  exame  da  eacripturagão  da  Sociétè  Anonyme  du  Gaz  de  Rio  de  Janeiro  e 
11:756$666  destinados,  ao  pagamento  nos  mezes  de  novembro  e  dezembro  do 
corrente  anno,  dos  vencimentos  dos  empregados  da  Iu8f}ectoria  Geral  de  Illami- 
naçâo,  de  accordo  com  a  tabeliã  que  com  este  baixa,  assiguada  pelo  Ministro  do6 
Negocies  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  18  de  novembro  de  1893,  5<>  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
João  Felippe  Pereira. 


DECRETO  N.    1608  DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Adi»  as  eleições  de   deputados  e  senadores  ao  Congresso  Nacional. 

O  Yice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  attribuiçâo  que  lhe   confere  o  art.  48  n.  1,  da  Constituição  Federal: 
Considerando  que  subsistem  as  razões  de  ordem  publica  que  determinaram  a 
expedição  do  decreto  n.  1574  de  20  de  outubro  ultimo,  adiando  as  eleições  de 
deputados  e  senadores  ao  Congresso  Nacional  para  o  dia  30  do  corrente  mez  ; 

Decreta: 

Art.  1.*  Ficam  novamente  adiadas  para  o  dia  1°  de  março  do  anno  próximo 
futuro  as  eleições  em  todos  os  Estados  da  União  e  no  Districto  Federal,  para  os 
cargos  de  deputados  e  senadores  federaes. 

Art.  2.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  1893,  5o  da  Republica. 

Flori  ANO  Peixoto. 

Cassiano  do  Nasdm^^èio ;  '^ 


DECRETO  N.  1611  DE  18  DE  DEZEMBRO  DE  1893  ^ 

Abre  ao  Ministério  dos  Nej^ocios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  a  responsa- 
bilidade do  Vice- Presidente  da  Republica,  um  credito  extraordinário  de  1.274: 15ô|250 
para  occorrer  ao  pagamento  de  serviços  a  cargo  da  companhia  Rio  de  Janeiro  City 
Improvements,  durante  o  2o  semestre  do* corrente  anno. 

O  Vice-Presideute  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que,  por  falta  de  tempo,  deixou  o  Congresso  Nacional  de  conceder 
o  credito  pedido  por  Mensaçem  de  20  do  julho  próximo  ftndo  para  ocoorrer  às 
despezas  com  os  serviços  de  esgoto  a  cargo  da  companhia  Rio  de  Janeiro  City 
Improvements  e  com  augmento  ae  vencimentos  do  pessoal  da  respectiva  repartição 
Hscsilj  durante  o  2^  semestre  do  corrente  anno  ;  e  attendendo  que  o  serviço  de  que 
se  trata,  por  sua  natureza  inadiável  e  imprescindível,  carece  de  ser  provido  dos 
meios  necessários  para  sua  manutenção: 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  excluída  a  parte  relativa  ao  augmento  de  vencimentos 
Gamara  Y.  VI  jfô 
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acima  referido,  o  credito  extraordinário  da  quantia  de  miI'duzentos  setenta  e  quatro 
contos  cento  e  cincoenta  e  seis  mil  e  duzentos  e  cincoenta  réis  (1.274:I56$250)  des- 
tinado a  occorrer  ao  pagamento  dos  serviços  de  esgoto  da  cidade  executados  pela 
companliia  Rio  de  Janeiro  City  Improvements^  durante  o  2»  semestre  do  corrente 
anno. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  assim 
o  faça  executar. 

Capital  Federal,  em  18  de  dezembro  de  1893»  5»  da  Republica. 

Flori  ANO  Peixoto. 

João  Felippe  Pereira. 


DECRETO  N.  1612  DE  19  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre  aoMiaisterio  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  a  responsa- 
bilidade do  Vice-Presiden  te  da  Republica,  um  credito  de  150:00(^00  á  verba  Tele- 
graphos,  do  corrente  exercício. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que  as  condições  anormaes  por  que  actualmente  passa  o  paiz  teem 
forçado  a  entrega  â  Western  efe  Brazilian  Teiegraph  Company  da  maior  parte  do 
serviço  telegrapbico,  que  em  circumstancias  normaes  seria  executado  pela  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  ; 

Considerando  que,  como  consequência  deste  fiEtcto,  tem  o  Governo  Federal  de 
pagar  à  referida  companhia  a.  expedição  de  telegrammas  de  origem  offlcial  ;  e 

Attendendo  que  a  verba  correspondente  não  offerece  margem  para  despeza 
extraordinária  como  a  de  que  se  trata,  e  mais  a  substituição  do  material  que  tem 
sido  e  está  sendo  empregado  no  construcção  de  linhas  extraordinárias: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  sob  sua  responsabilidade,  um  credito  extraordinário  da  quantia  do 
cento  e  cincoenta  contos  de  réis  (150:00C^000)  para  occorrer  no  presente  exercício: 
cera  contos  de  réis  (100:000$000)  ao  pagamento  do  que  for  devido  á  Western  A  Bra- 
zilian Teiegraph  Company  por  serviço  de  transmissão  de  telegrammas  officiaes, 
e  cincoenta  contos  de  réis  (50:000$000)  para  a  compra  de  material  destinado  a 
substituir  o  empregado  e  por  empregar  em  construcção  de  linhas  telegraphicas 
extraordinárias. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  em  19  de  dezembro  de  -1893,  5°  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

João  Felippe  Pereira. 
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DECRETO  N.  1616  A  DE  23  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Autopisa  o   Ministro    da   Fazenda  a    emitUr  papal-moeda   no  crorrente    d  no    seguinte 
exercício  até  á  importância  de  cem  mil  contos  de  réis  (100.000:000$0(X)). 

O  Vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  decreta  : 

Art.  \.^  Para  occorrer  às  despezas  urgentes  e  extraordinárias,  qae  as  neceS' 
sidades  de  manter  a  ordem  publica  nas  actuaos  circumstancias  do  Paiz  teem  creado 
para  o  Thesonro  Federal  —  despezaâ  inteiramente  superiores  ás  previsões  da  receita 
orçamentaria  —fica  o  Ministro  da  Fazenda  autorisado  a  emittir,  no  exercício  corrente 
e  no  seguinte  de  1894  ^  até  a  somma  de  cem  mil  contos  de  róis  (100.000:0001000) 
de  papel-moeda. 

Art.  2.0  Na  próxima  reunião  do  Congresso  Nacional  será  esta  medida  submet- 
tida  &  approvacão  do  mesmo,  que  deliberará  acerca  do  seu  conveniente  resgate. 

Capital  Federal,  em  23  de  dezembro  de  1893,  5o  da  Republica. 

Flori  ANO  Peixoto. 
FelishéUo  Freire, 


DECRETO  N.   1623  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  1893 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito  extraordinário  de  6.000:000|000. 

O  Yice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  ser  insufflciente  o  credito  extraordinário  aberto  pelo  decreto 
n.  1550  de  27  de  setembro  ultimo,  para  occorrer  á  deficiência  de  verbas  do  orça- 
mento do  Ministério  da  Guerra  no  actual  exercicio  de  1893,  resolve  de  accordo  com 
o  disposto  no  art.  4*»  da  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850,  em  vigor  pelo  art.  83 
da  Constituição  Federal,  e  satisfeito  o  preceito  do  art.  35  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decretou.  1163  de  17  de  dezembro  do  1892,  abrir  ao  mesmo  minis- 
tério, para  idêntico  fim,  o  credito  extraordinário  de  mais  seis  mil  contos  de  réis 
(6.000:000$000). 

O  Marechal  António  Enéas  Gustavo  Galvão,  assim  o  tenba  entendido  e  expeça 
os  despachos  necessários. 

Capital  Federal,  26  de  dezembro  de  1893,  5»  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

António  Enéas  G.  Galvão. 


DECRETO  N.   1624  DE  29  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Autorisa  um    contracto  provisório  com    o  Lhyd  Btazileiro  para  o  serviço  da   navegação 
hía  linhas  do  Norte  e  de  Malto   Grosso. 

O  Vioe-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  considerando  que 
a  revolta  de  uma  parte  da  armada  trouxe  grave  perturbação  ao  serviço  da  nave- 
gação do  Lloyd  Brazileiro^  resolve  autorisar  com  este  um  contracto  provisório,  o 
qnal  será  observado  de  accordo  com  os  anteriores  na  parte  em  que  não  for  por 
elie  virtualmente  alterado,  emquanto  durar  a  mesma  revolta,  tudo  conforme  as 
clausulas  seguintes: 
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1  .*  O  Lloyd  obrigar-se-ha  a  effectnar  três  viagens  mensaes  entre  os  portos  da 
Bahia  e  Manáos,  com  as  actuaes  escalas,  e  uma  na  linha  de  Montevideo  e  Matto 
Grosso  partindo  os  vapores  desta  no  dia  15  de  cada  moz,  e  os  daquellas  nos  dias 
10,   20,  e  30; 

2.*  As  viagens  serão  fiitas  por  conta  do  Governo  Federal,  recebendo  o  Lloyd 
pehis  três  viagens  do  Norte  a  quantia  de  80:000$  e  pela  de  Matto  Grosso  a  de 
45:000$  das  quiies  prestará  contas  ao  Thesouro. 

3.*  Si  por  qualquer  eventualidade,  fôr  preciso  alterar  a  ordem  do  serviço 
segundo  ó  agora  decretado,  far-se-ha  nova  moiiflcação  por  termo  annexo. 

O  Ministro  da  industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  <le  1893. 


Floriano  Peixoto, 

João  Felippe  Pereira, 


DECRETO  N.  1628  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negociog  Interiores  o  credito  extraordinário  de  240:000$00O 
é,  verba  «  Policia  do  Districto  Federal »  do  exercício  de  1893. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que  foi  insufilciente  o  credito  de  200:000$,  aberto  por  decreto 
n.  1557  de  7  de  outubro  ultimo,  para  as  despezas  com  diligencias  policiaes^  recla- 
madas pelas  actuaes  circumstancias,  e  tendo  em  vista  o  que  lhe  expoz  o  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  com  referencia  á  necessidade  de  manter  a  ordem  e  a 
segurança  publica  nesta  Capital  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  á  verba  <  Policia  do  Districto  Federal  > 
o  credito  de  duzentos  e  quarenta  contos  de  réis  (240.000$)  para  occorrer  a  des- 
pezas daquella  natureza  no  actual  exercício  ;  submettendo  opportunamente  esta 
providencia  á  approvação  do  Congresso  Nacional,  nos  termos  do  art.  4^  da  Lei 
n.  589  de  9  de  setembro  de  1850. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1893,  5®  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento, 


DECRETO  N.   1630  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abreao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria  Viação,  e  Obras  Publicas  sob  a  responsabilidade 
do  Vice-Presidente  da  Republica,  um  credito  extraordinário  de  12.216:02^01  para 
occorrer  ás  despezas  até  o  nm  do  corrente  exercicio  com  as  estradas  de  ferro  Central 
de  Pernambuco,  Contrai  do  Brazil  e  Prolongamento  da  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana, 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Considerando  que,  por  falta  de  tempo,  deixou  o  Congresso  Nacional  de  provi- 
denciar sobre  os  créditos  pedidos  por  Mensagens  de  20  e  21  de  julho  próximo 
passado,  para  occorrer  ao  pagamento  de  despezas  com  diversos  serviços  a  cargo  do 
Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  por  serem  insufi- 
cientes as  respectivas  verbas  no  corrente  exercicio,  e 

Attendendo  que,  por  tratar-^e  de  serviços  de  natureza  inadiáveis,  o  respectivo 
pagamento  torna-se  indispensável: 
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Resolye  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  ao  ministério  acima  referido,  um 
credito  extraordinário  de  12. 216 :023$701,  destinado  a  occorrer  aos  seguintes  ser- 
viços no  corrente  exercício  a  saber  : 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco: 

Para  custeio  da  linha 586:000$000 

Para  encommenda  de  material  no  estrangeiro. . .         300:000$000         886:0(X)$000 

Estrada  de  Ferro  Central  do  BrazJl: 

Locomoção 4.670:808$080 

Linha  e  edifícios 4.228:484$549 

Trafego 2.020:731$072 

Contabilidade 10:000f000    10.930:023$701 

Prolongamento  da  Estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana: 

Pessoal 150:000$000 

Material 250:000$000         400:000$000 

Total 12.216:0231701 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  assim 
o  íkça  executar. 

Capital  Federal,  em  30  de  dezembro  de  1893,  5°  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

João  Felippe  Pereira» 


DECRETO  N.    1631  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre  ao  Ministério  dos  Ne<?ocio8  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  a  res- 
ponsabilidade do  Vice-Presidente  da  Republica,  um  credito  extraordinário  de 
150:000^  para  occorrer  ás  despesas  com  as  obras  do  Porto  do  Recife  no  corrente 
exercicio. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que  o  Congresso  Nacional,  por  falta  de  tempo,  deixou  de  conceder 
o  credito  pedido  por  Mensagem  de  18  de  agosto  do  corrente  anno  para  occorrer 
â  despeza  com  diversos  serviços  a  cargo  do  Ministério  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  entre  os  quaes  se  aclia  o  <  Melhoramento  do  Porto  do 
Recife  »  do  2«  districto  de  Portos  Marítimos  da  verba  «  Obras  Diversas  nos  Es- 
tados» e, 

Áttendendo  que,  devido  á  importância  de  serviços  inadiáveis  executados  na- 
quelle  porto  houve  despezas  de  imprescindível  necessidade  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  âquelle  Ministerío  um  credito  extra- 
ordinário de  cento  e  cincoenta  contos  de  réis  (lõO:000$)  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  despezas  effectuadas  com  o  referido  serviço  de  Melhoramento  do  Porto 
do   Recife,  durante  o  corrente  exercicio. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  assim 
o  íaça  executar. 

Capital  Federal  em  30  de  dezembro  de   1893,  5®  da  Republica. 

Floriano  Peixoto 

João  Felippe  Pereira, 
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DECRETO  N.  1632  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  a  respon- 
sabilidade do  Vice-Presidente  da  Republica,  um  credito  extraordinário  de  16:000$ 
para  pagamento  de  dividas  de  ^  Exercícios  findos. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brazil  : 

Teado  em  consideração  haver  o  Congresso  Nacional,  por  falta  de  tempo, 
deixado  de  votar  o  credito  pedido  por  Mensagem  de  26  de  julho  próximo  passado, 
para  pagamento  do  diversas  dividas  de  —  Exercícios  lindos,  entro  as  quaes 
ligaram  despezas  realisadas  pela  commissSo  exploradora  do  Planalto  Central  da 
Republica,  com  vencimentos  do  respectivo  pessoal  e  ontros  serviços  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  ao  Ministério  dos  Negócios  da  In* 
dustria.  Viação  e  Obras  Publicas  um  credito  extraordinário  da  quantia  de  dezeseis 
contos  de  réis  (16:000$)  destinado  ao  paçamento  por  —  Exercícios  findos,  de 
vencimentos  devidos  ao  pessoal  da  referida  commissão,  e  de  outras  despezas  á 
mesma  inherentes. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  assim 
o  faça  executar. 

Capital  Federal I  30  de  dezembro  de  1893,  5**  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

JoUo  Felippe  Pereira. 


DECRETO  N.  1642  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre  ao  Ministério  dos  Neeocioa  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  a  responsa- 
bilidade do  Vice-Presidente  da  Republica,  um  credito  extraordinário  de  27:0i7$979 
para  occorrer  a  diversos  serviços  a  cargo  do  mesmo  Ministério,  durante  o  corrente 
exercício. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que  o  Congresso  Nacional,  por  falta  de  tempo,  deixou  de  votar  os 
créditos  pedidos  para  occorrer  a  diversos  serviços,  cujas  verbas  foram  excedidas  do 
corrente  exercício ,  e 

Attendendo  que  por  imprescindível  a  continuação  de  uns  e  a  conclusão  de  outros 
desses  serviços,  seu  addiamento  para  o  futuro  traria  o  inconveniente  de  maior 
despeza : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  um  credito  extraordinário  de  27:017$979,  assim  distribuídos  : 

De  20:0001000  á  verba,  «Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro»  para  paga- 
mento de  dois  engenheiros  ílscaes  de  2*  classe  addidos  à  respectiva  Inspectoria 
Geral ;  2:017$979  á  verba  <  Directoria  Geral  de  Estatística»  para  conclusão  de  tra- 
balhos a  seu  cargo  durante  o  corrente  exercido ;  e  5:000$  ao  pessoal  da  Commissão 
Parlamentar  de  Viação  Geral  da  Republica ;  sendo  :  3:000$  ao  auxiliar  secretario  ; 
1:500$  ao  desenhista,  e  500$  ao  ajudante  de  escripta. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  assim 
o  faça  executar. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1893,  5^  da  Republica. 

Floriano  Peixoto 

João  Felippe  Pereira. 
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DECRETO  N.  1645  A  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre  ao  Miaisterio  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  a  responsa- 
bilidade do  Vice-Presidente  da  Republica,  um  crediío  extraordinário  de  263:974^25. 
para  occorrer  ás  despezas,  ató  o  fim  do  corrente  ezercicio,  com  os  seryiçoa  a  cargo 
da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attendendo  à 
insufflciencia  do  credito  aberto  para  occorrer,  ató  o  flm  do  corrente  exercido,  às 
despezas  cora  o  custeio  dos  serviços  que  correm  cela  lospecção  Gerai  das  Obras 
Publicas  da  Capital  FederaU  de  accordo  com  a  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de 
1892,  em  razão  das  grandes  differenças  de  cambio  e  de  preço  dos  materiaes  neces- 
sários àquelles  serviços,  e  que  tal  custeio,  por  sua  natureza,  ó  imprescindível  e 
inadiável  : 

Resolve  abrir,  sob  a  sua  responsabilidade,  ao  Miaisterio  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  um  credito  extraordinário  de  duzentos  sessenta  e  três  contos 
novecentos  e  setenta  e  quatro  mil  setecentos  e  vinte  cinco  róis  (263:97i|725). 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  assim 
o  faça  executar. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1893,  b'^  da  Republica. 

Floriano  Peixoto 
João  Felippe  Pereira, 


DECRETO  N.  1645  B  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre  ao  Ministério  don  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  a  responsabi- 
lidade do  Vice-Presidente  da  Republica,  um  credito  extraordinário  de  30:000|000,  para 
pagamento  da  subvenção  devida  á  Companhia  de  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
o  Araguaya,  no  corrente  exercido. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estadofi-Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que,  ao  encetar  a  Companhia  de  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  To- 
cantins e  Araguaya  o  serviço  de  navegação  do  Baixo  Tocantins,  contractado  com  o 
Governo  Federal,  jà  havia  sido  apresentado  ao  Congresso  Nacional  a  proposta  de 
orçamento  da  despeza  para  o  corrente  exercício ;  e 

Attendendo  que  por  este  motivo  não  podia  nem  convinha  ao  Governo  impedir 
que  semelhante  serviço  fosse  executado  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  um  credito  extraordinário  de  30:000$000  destinado  a 
occorrer  ao  pagamento  àquella  companhia,  da  subvenção  devida  pelo  serviço  de  nave- 
gação do  Baixo  Tocantins,  no  corrente  exercido. 

O  Ministro  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  assim  o  faça 
executar. 

Capital  Federa],  30  de  dezembro  de  1893,  5^  da  Republica. 

Flowano  Peixoto  • 

João  Felippe  Pereira. 
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DECRETO  N.    1645  C  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1893 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  a  responsa- 
bilidade do  Vice-presidente  da  Republica,  um  credito  extraordinário  de  898:486$840 
para  pagamento  de  despezas  excedidas  no  corrente  exercicio  com  o  serviço  de  coloni- 
saçâo  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Vice-Presídente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que,  devido  à  exigTiidade  da  consign.ição  destinada  ao  serviço  de 
oolonisação  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  do  orçamento  vigente,  foram  as 
respectivas  despezas  além  da  quantia  para  esse  âm  distribuída;  e 

Attendendo  que,  por  serem  conhecidos  os  benefícios  e  vantagens  resultantes  da 
colonisação  que  afflue  áquelle  Estado,  não  podia  o  Governo,  sem  grave  perturbação 
nas  colónias,  paralysar  o  serviço  de  iiospedagem,  agasalho  e  collocaçào  dos  immi- 
grantes: 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  ao  Ministério  dos  Nédios  da  Industria* 
Viação  e  Obras  Publicas,  ura  credito  extraordinário  da  quantia  de  898:4861840  des- 
tinado ao  pagamento  de  despezas  com  o  serviço  do  coiouisação  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  durante  o  corrente  exercicio. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negociai  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  assim 
o  fíiça  executar. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1893,  ò^  da  Republica. 

Floria.No  Peixoto. 
JoSo  Fdippe  Pereira. 


DECRETO  N.  1657  DE  20  DE  JANEIRO  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinariojde  122:4931750, 
para  o  custeio  do  Presidio  de  Fernando  de  Noronha,  durante  o  !<>  semestre  desta 
anno. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considei'ando  que  ainda  subsistem  as  razOes  em  que  se  fundamentaram  os 
decretos  ns.  1234  de  21  de  janeiro  e  1555  de  5  de  outubro  do  annopassado,  em 
virtude  dos  quaes  foram  abertos  créditos,  na  importância  de  244:987^00,  para  o 
custeio  do  I^esidio  de  Fernando  de  Noronha,  no  Estudo  de  Pernambuco,  durante  o 
primeiro  e  o  segundo  semestres  do  exercicio  passado  ; 

Considerando,  outrosim,  que,  nem  o  Congresso  Nacional,  a  quem  foi  dado 
conhecimento  da  situação  em  que  se  acha  o  mesmo  Presidio,  nem  o  Congresso 
Bstadoal  nada  deliberaram  acerca  do  assumpto  ; 

Resolve: 

Usando  da  autorisação  contida  no  §  P  do  art.  20  da  lei  n.  126  B  de  21  de 
novembro  de  1892,  abrir  um  credito  extraordinário  de  122:493$750,  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  occorrer  às  despezas  do  referido  Presidio  du- 
rante o  semestre  corrente,  snjeitando  essa  providencia,  opportunamente,  á 
approvação  do  Poder  Legislativo. 

Capital  Federal,    20  de  janeiro  de  1894,  6°  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento, 
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DECRETO  N.  1662  DE  30  DE  JANEIRO  DE  1894 


Providencia  sobre  o  pagamento  da  despeza  relativa  á  Brigada  Polioial  da  Capital  Federal. 

O  Vice-Pre3idente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que  o  Congresso  Nacional  no  art.  2'»  §  13  da  lei  n.  191  B  de  30 
de  setembro  do  anno  próximo  passado  supprimiu  a  verba  para  pagamento  de  offl- 
ciaes  nomeados  para  a  Brigaoa  Policial,  om  virtude  do  regulamento  approvado 
por  decreto  n.  1263  A  de  10  de  fevereiro  do  referido  anno ; 

Considerando,  outrosim,  não  poderem  os  mesmos  oíficiaes  ser  dispensados, 
sob  pena  de  grave  prejuízo  â  aaministragão  da  Brigada,  que  se  acha  hoje 
orgaoisada  mais  de  accórdo  com  o  âm  a  que  se  destina ; 

Considerando  ainda,  que  os  offlciaes  supprimidos  não  podem  ser  destituídos 
de  suas  patentes,  em  face  do  regulamento  vigente,  e  assim  com  direito  a  per- 
ceberem os  vencimentos  que  lhes  competem  : 

Resolve,  que,  sob  sua  responsabilidade,  seja  paga  no  Thesouro  Federal  a 
despeza  accrescida  com  os  referidos  offlciaes,  na  importância  de  cento  e  trinta 
e  seis  contos  quatrocentos  e  noventa  e  um  mil  e  uinhentos  réis  (136:491$500), 
de  conformidade  com  a  tabeliã  junta,  ató  detinitiva  deliberado  do  Congresso 
Nacional,  a  cuja  approvação  será  opportunamente  submettido  o  presente  acto. 

O  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  requisitará  do  Ministério  da 
Fazenda  a  efectividade  dos  respectivos  pagamentos,  dos  quaes  se  fará  escriptu- 
raçâo   especial. 

Capital  FederaU  30  de  janeiro  de   1894,  6<>  da  Republica. 

FLORiANO  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento. 

Tabdla  a  que  se  refere  o  Decreto    desti  data 


SOLDO 

GBATIPICAÇlo 

KTAPA. 

POBSAaBM 

SOMMA 

TOTAL 

1  Inspector  da  Contadoria, 
Coronel 

3:6001000 

2:880(000 
2:5SO$000 
l:800$000 
1:2961000 
1:296^0 
l:  2^1000 
l:152|00O 
i:l52|000 
1:800|000 
i:l52$000 

i:800|000 

i:aoo|ooo 

i:320$000 
l:440|000 

OOO|OO0 
i:440|000 
1:200(000 

7801000 

600$000 
1:080^)00 

O0Q|00O 

l:825$000 

i:642$500 
i:277|ÕOO 
730(000 
730(000 
730(000 
780(000 
730(000 
730(000 
730(000 
730(000 

1:093(000 

912(500 
730(000 

8:320(000 

7:235(000 
5:847(500 
3:970(000 
2:626(000 
3:466(000 
3:226(000 
2:662|0OO 
2:4S2(000 
3:610(000 
2:4S2|0OO 

8:320(000 

5:847(500 
3:970(000 
5:252(000 
20:796(000 
3:226(000 
2:662(000 
2.482(000 
14:440(000 
69:496(000 

1  Insjpector  da  Contadoria, 

1  Major,  10  auxiliar 

1  Capitão ,   Thesoureiro . . . 
8  Tenentes,  S^  auxiliares  a 

6  Tenentes,  médicos  a.... 

1  Tenente  dentista 

i  Alferes,   pharmaceutico. 
1  Alferes,  yeterinario 

4  Capitães  de  companhia.. 

Í8  Alferes. 

Total 

136:491(500 

Capital  FeJeral,  era  30  de  janeiro  de  1894.—  Cassiano  do  Nascimento, 
Gamara    V.  VI  — — 
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DECRETO  N.  1671  DE  8  DE  FEVEREIRO  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  ria  Fazenda  um  credito  extraordinário  de  8:400|  para  pagamento  dos 
vencimentos  do  1^  e  2^  adjuntos  do  Procurador  da  Republica  e  do  Solicitador  da  Fazenda 
no  Districto  Federal,  durante  o  exercício  de  1894. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estedos-Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que  o  Decreto  Legislativo  n.  173  de  10  de  setembro  do  anno 
passado,  creando  os  legares  de  1<*  e  2^  adjuntos  do  Procurador  da  Republica  e  o  de 
solicitador  da  Fazenda  no  Districto  Federal,  os  dois  primeiros  com  o  vencimento 
annual  de  3:600$  cada  um,  e  o  3°  com  o  de  1 :200$  annual,  deixou,  entretanto,  de 
habilitar  o  Poder  Executivo  com  os  necessários  recursos  para  occori^er  ao  pagamento 
dos  mesmos  vencimentos. 

Considerando  que,  por  omissão  também  a  Lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  de 
1893,  que  âxou  a  despeza  geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1894  nâo  consignou 
verba  para  a  despeza  com  os  alludidos  vencimentos  ; 

Considerando,  finalmente,  que  os  respectivos  funccionarios  não  podem  flcar 
sem  os  necessários  meios  de  subsistência,  visto  que,  por  assim  convir  aos  interesses 
da  Republica  teve  o  Governo  necessidade  de  prover  os  ditos  legares  : 

Resolve,  sob  sua  responsabilidade,  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  de 
8:400$,  preciso  para  o  pagamento  dos  referidos  vencimentos,  durante  o  exercício 
de  1894,  ató  definitiva  deliberação  do  Congresso  Nacional,  a  cuja  appi'ovaQSo  será 
opportunamente  submettído  o  presente  acto. 

Capital  Federal,  8  de  fevereiro  de  1894. 

Floriàno  Peixoto. 
Felisbello  Freire. 


DECRETO  N.    1675  DE  15  DE  FEVEREIRO  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito   extraordinário   de  i6.030:003$000. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  considerando  ser 
insufflciente  a  quantia  votada  na  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  do  anno  próximo 
passado  para  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exercício  vigente  de  1894, 
conforme  representa  o  director  da  Contadoria  Geral  da  Guerra,  resolve,  de  accordo 
com  o  disposto  no  art.  4°  da  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850,  em  vigor  pelo 
art.  83  da  Constituição  Federal,  e  satisfeito  o  preceito  do  art.  35  do  regulamento 
quo  baixou  com  o  decreto  n.  1163  de  17  de  dezembro  de  1892,  abrir  ao  mesmo 
ministério  o  credito  extraordinário  de  dezeseismil  contos  de  róis  (16.000:000$)  para 
occorrer  à  deflciencia  de  verbas  do  respectivo  orçamento  no  supracitado  exer- 
cicio. 

O  General  de  Brigada  Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat,  assim  o 
tenha  entendido  e  expeça  os  despachos  necessários. 

Capital  Federal,  15  de  fevereiro  de  1894,  ô*"  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  CostaUat, 
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DECRETO  N,  1682  DE  28  DE  FEVEREIRO  DE  1894 

Crôa  no  exercito  corpos  provisórios  nas  armas  de  artilharia,  cavallaria  e  infantaria 

O  Yice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil :  considerando 

que  o  espirito  da  revolta  tem-se  levantado  em  diversos  pontos  da  União  ; 

que  para  combater  esse  mal,  o  Governo  tem  sido  forçado  a  movimentar  tropas 
retirando  as  guarnições  regulares  de  diversos  Estados  deixando-os  assim  expostos  a 
possivois  perturbações  da  ordem  publica  ; 

que,  embora  se  deva  sempre  contar  com  as  expansões  do  patriotismo,  é  todavia 
indispensável  que  o  poder  publico  disponha  de  elementos  promptos  para  agir  ; 

que,  finalmente,  taes  elementos  só  podem  ser  obtidos  pela  organisação  das 
forças  sobre  ás  quaes  se  possa  com  toda  efficacia  exercer  a  acção  da  disciplina  militar ; 

Resolve  : 

Artigo  único.  Ficam  provisoriamente  croados  um  regimento  de  artilharia  de 
campanha,  dois  regimentos  de  cavallaria  e  quatro  batalhões  do  infantaria,  os  quaes 
terão  a  organisação  do  plano  que  baixou  cora  o  decreto  n.  56  de  14  de  dezembro 
de  1889. 

O  General  de  Brigada  Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat  faça  execu* 
lar  a  presente  resolução,  providenciando  para  que  seja  opportunamonte  submettida 
À  approvação  do  Congresso  Nacional. 

Palácio  do  Governo,  28  de  fevereiro  de  1894. 

Flori  ANO  Pbixoto. 

Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat, 


DECRETO  N.  1682  A  DE  28  DE  FEVEREIRO  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  extraordinário  de  4: 1919692  part; 
pagamento  do  augmento  do  aluguel  do  prédio  onde  funcciona  a  respectiva  Secretaria 
de  Estado,  de  16  de  maio  a  31  de  dezembro  de  1893. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do   Brazil  : 

Considerando  que,  terminado  o  contracto  para  aluguel  do  prédio  om  que 
fuijcciona  a  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores,  o  respectivo  pro- 
prietário elevou  o  mesmo  aluguel  de  7:000$  a  13:692$,  comprehendidos  os 
impostos  predial   e  de  agua,  a  contar  de   16  de   maio  ultimo  ; 

Consiaerando  que  não  quiz  o  Tribunal  de  Contas  re^^nstrar  o  pagamento  da 
supradita  differença,  não  obstante  haver  saldo  na  rubrica  1*»  do  orçamento, 
por  onde  correm  todas  as  despezas  inherentes  a  Secretaria  de  Estado,  allegando 
estar  nella  consignada  apenas  a  quantia  de  7:000$  para  o  referido  aluguel ; ' 

Considerando  finalmente,  que  o  prédio  de  que  se  trata  é  necessário  ao  ser- 
viço publico,  e  que  o  Governo  não  deve  por  isso  causar  prejuízo  ao  seu  pro- 
prietário ; 

Resolve  abrir  um  credito  extraordinário  no  valor  de  4:191$692,  sob  sua 
responsabilidade,  para  o  pagamento  da  differença  entre  o  antigo  e  o  novo  alu- 
guel, de  16  de  maio  a  31  de  dezembro  de  1893,  sendo  esta  providencia  oppor- 
tunamonte stgeita  á  approvação  do  Congresso  Nacional. 

O  Ministro  de  Estaao  das  Relações  Exteriores,  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1894,  ô""  da  Republica. 

Flori  ANO  Pbixoto. 

Cassiano  do  Nascimento, 
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DECRETO  N.  1685  A  DE  7  DE  MARÇO  DE  1894 

ApproTa  proTisoriamente  o  noTo  regulamento  do  Ck>rpo  de  Bombeiros. 

O  VJce-Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 

CoDsiderando : 

Que  o  decreto  n.  9829  de  31  de  dezembro  de  1887,  que  deu  regulamento  ao 
Corpo  de  Bombeiros,  não  corresponde,  por  sua  deficiência,  aos  fins  a  que  se  destina 
essa  corporação ; 

Que,  com  o  limitado  numero  de  421  liomens,  entre  offlciaes  e  praças,  de  que 
dispõe  actualmente,  não  pôde  o  Corpo  de  Bombeiros,  apezar  de  sua  proverbial 
dedicação  e  boa  vontade,  desempenhar  com  efllcacia  os  importantes  serviços  que 
lhe  incumbem,  quaes  sejam  os  de  salvaguardar  a  propriedade  dos  habitantes  da 
cidade  contra  os  perigos  do  fogo ; 

Que  o  augmento  havido  na  população  desta  capital  e  o  consequente  desenvolvi- 
mento da  zona  habitada,  no  periodo  de  mais  de  15  annos  contados  da  data 
daquelle  regulamento,  exigem  inadiavelmente  a  installação  de  novos  postos  oa 
estaçOes  nos  arrabaldes  mais  afastados,  de  modo  que  possam  de  prompto  ser  pre- 
stados os  soccoiTos  onde  se  tornem  necessários ; 

Que  o  referido  corpo  está  igualmente  empregado  em  serviço  militar,  nos  termos 
do  art.  1%  paragrapho  único,  do  citado  decreto  n.  9829,  o  que  contribuo  para 
reduzir  o  seu  pessoal,  jà  por  si  ínsuflaciente  ; 

Resolve  que  o  mencionado  Corpo  de  Bombeiros  seja  regido  provisoriamente  pelo 
regulamento  annexo,  assignado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, sendo  esta  providencia  submettida  opportunamente  à  approvação  do  Con- 
gresso Nacional. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1894,  ^  da  Republica. 

Floriano  Pbkoto. 

Cassiano  do  Nascimento  m 

Regulamento  para  o  Corpo  de  Bombeiros   da  Capital   Federal, 
a  que  se  refere  o  decreto  n.   1685  A   desta  data 

CAPITULO   I 

DO    Fiai    E    0RGANISA.ÇÃ0    DO    GORPO 

Art.  1.*  Incumbe  ao  Corpo  de  Bombeiros  da  Capital  Federal  o  serviço  de 
extiucção  de   incêndios  na  cidade   do   Rio  de  Janeiro  e   seus   subúrbios. 

Paragrapho  único.  O  Governo,  em  caso  de  guerra,  poderá  empregal-o  como 
corpo  de  sapadores  ou  pontoneiros,  dando-lhe  a  ori,''anisação  de  batalhão  de 
engenheiros  e  alistando  provisoriamente  pessoal  que  o  substitua  no  serviço  de 
que   trata  este  regulamento. 

Art.  2.®  Compor-se-ha  o  Corpo  de  Bombeiros  da  Capital  Federal  de  um 
estado  maior,  outro  menor  e  do  numero  de  companhiis,  conforme  as  exigên- 
cias do  sarviço.    O  estado  maior  e   o    menor  serão  incluídos  na   1»  companhia. 

Paragrapho  único.  Cada  compinhia  terá   quatro  offlciaes  e    115  praças. 

CAPITULO  II 

DO    PBSSOAL,    SUA    NOMBAgÃO,     ALISTAMENTO    B    O     VBNGIMBNTO 

Art.  3,^  O  pessoal  do  corpo  constará  do  quadro  annexo  sob  a  lettra  A, 
com  as  graduações  ahi  especificadas. 

§1.**  As  companhias  serão  divididas  em  estações  e  postos,  segundo  as 
necessidades  do  serviço,  a  juizo  do  commandante,   com  approvação  do   Ministro. 
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Art.  4.<>  Far-se-hão  por  decreto  em  carta  patente  as  Domeações  dos 
oíHciaes,  observando-se  o  seguinte: 

§  l.<»  O  commandante  e  o  ílscal  serão  escolhidos  dentre  os  offlciaes  de  um 
dos  corpos  do  exercito  de  capitão  para  cima  e  terão:  o  1<>,  a  gr^^t^Qi^Cão  de 
tenente  coronel  ou  coronel  e  o  2®  a  de  major,  um  dos  quaes  deve  ter  um 
do6  cursos   scientiâcos. 

§  2.<>  O  capitão  ajudante,  capitães  commandantes  de  companhias,  tenentes, 
alferes,  secretario  e  quartel-mestre,  serão  promovidos  dentre  o  pessoal  do  corpo, 
ot»ervando-se  sempre  a  antiguidade  e  o  merecimento, 

§  3.0  Os  médicos  serão  em  numero  de  cinco,  três  primeiros  cirurgiões  com  a 
patente  de  capitão  e  dous  segundos  com  a  patente  de  tenente. 

As  vagas  serão  sempre  preenchidas  por  accesso,  observando-se  unicamente  o 
principio  de  antiguidade. 

§  4.''  A  promoN^^o  dos  offlciaes  será  feita  mediante  proposta  do  commandante, 
que  sujeitará  ao  ministro  as  razões  regulamentares  do  accesso. 

Art.  5.<>  Os  inferiores  serão  nomeados  por  acto  do  commandante,  sendo  prefe- 
rível que  preceda  proposta  dos  commandantes  de  companhias. 

O  accesso,  porém,  serã  gradual  e  successivo  desde  o  posto  de  cabo  de  esquadra 
ao  de  1<>  sargento  e  do  de  alferes  ao  de  capitão. 

Para  o  posto  de  alferes  poderá  ser  promovido  qualquer  sargento,  desde  que 
tenha  quatro  annos  de  effectivo  serviço  no  corpo  e  as  necessárias  habilitações  e 
merecimento. 

Art.  6.<>  O  quadro  do  corpo  será  preenchido  por  alistamento  voluntário  sob  as 
seguintes  condições : 

!.•  Engajamento  por  quatro  annos; 

2.*  Só  serão  admittidos  os  maiores  de  18  e  menores  de  30  annos  que,  alóm  de 
agilidade  e  robustez  veríâcadas  pelos  médicos  do  corpo,  provarem  moralidade. 

3.*  Serão  preferidos,  em  igualdade  do  condições,  os  mdividuos  que  souberem  ler 
e  escrever,  os  que  tiverem  offlcio  aproveitável  para  o  serviço  do  corpo ;  as  ex-praças 
do  exercito,  da  armada  e  dos  corpos  políciaes  ;  finalmente,  os  que  provarem  ter 
servido  em  navios  da  marinha  mercante. 

Art.  7."  As  praças  bem  procedidas  e  que  houverem  ii.ostrado  aptidão  para  o 
serviço  poderão,  terminado  o  tempo  do  engajamento,  ser  reengajadas  por  mais 
dous  annos,  percebendo,  a  tituio  de  gratificação,  200  róis  diários,  alóm  dos  venci- 
mentos que  lhes  couber. 

Art.  S.**  A  praça  que  servir  seis  annos,  e  quizer  retirar-se  do  corpo,  rece- 
berá baixa  com  a  qual  se  exima  do  alistvmento  militar,  send<*  somente  oorigada  a 
fazer  parte  da  reserva  na  forma  da  lei  n.  2556  de  24  de  setembro  de  1874,  art.  1<^ 
§  2»,  e  reí,'ulamento  de  27  de  fevereiro  de  1875,  art.  4»  §  3<». 

Art.  9.°  Os  vencimentos  dos  offlciaes  e  praças  são  os  especificados  na  tabeliã  B. 

Art.  10.  A's  praças  que,  alóm  dos  serviços  próprios  do  corpo,  desempenharem 

outros  especiaes,  serão  abonadas,  a  arbítrio  do  commandante,  gratificações  mensaes 

segando  a  importância  desses  serviços  e  habilitações  technicas  das  mesmas  praças. 

Art.  11.  Para  execução  do  disposto  no  artigo  precedente  ficam  creadas  cinco 

cathegorias  de  gratificações,  sendo  de: 

30$000  para  artífices  de 1*  classe 

20$000    »  >        » 2»       » 

1d$000    »  »         » 3»       » 

lOJOOO    »  »         > 4«        » 

5$000    »  »        » 5*        » 

Estas  gratificações  não  deverão  exceder  no  total  a  quantia  de  800$000. 
Art.  12.  Ao  inferior  ou  commandante  de  posto  será  abonada  mais  uma  grií- 
tiflcação,  pro  labore,  de  20$000. 

CAPITULO  111 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  E  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  13.  Ao  commandante  compete  : 

§  l.<>  Providenciar  de  conformidade  com  este  regulamento  e  as  ordens  do  minis- 
tro sobre  tudo  quanto  pertencer  ao  material,  ás  despezas  do  corpo,  ao  serviço,  ensino 
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e  direcção  do  pessoal ;  dar  as  convenientes  instrucgões  a  seas  subordinados  para  a 
exacto  cumprimento  dos  deveres  de  cada  um,  e  requisitar  as  providencias  que 
julgar  necessárias  e  não  couberem  em  suas  attribuições. 

§  2.'»  Propor  ao  ministro  as  medidas  que  a  experiência  for  aconselhando  para  o 
melhoramento  do  serviço . 

§  3.®  Traasmittir  ao  ministro,  sempre  com  seu  parecer  por  escripto,  os 
requerimentos,  reclamações  e  queixas  de  seus  subordinados. 

§  4.0  Autorisar,  nos  limites  das  rubricas  do  orçamento,  as  dospezas  necessárias 
à  manutenção  e  conservação  do  serviço  a  seu  cargo. 

§  5.<^  Designar  substitutos  que  preencham  os  cargos  na  ausência  temporária 
dos  serventuários  effectivos,  dando  conta  do  seu  acto  ao  ministro,  sempre  quo 
houver  alteração  de  vencimentos. 

Art.  14.  O  fiscal  terá  a  seu  cargo : 

§  1.0  Coadjuvar  o  commandante  no  cumprimento  das  obrigações  mencionadas 
no  §  l®  do  artigo  precedente. 

§  2.0  Conièrir  e  flscalisap  todos  os  papeis,  distribuir  o  serviço  que  devom 
prestar  quotidianamente  os  oíficiaes  o  praças  do  corpo,  e  executar  as  ordens  do 
commandante. 

§  3. o  Informar  sobre  a  idoneidade  e  procedimento  das  praças  propostas  pelos 
commandantes  das  companhias  para  os  postos  inferiores,  e  bem  assim  soore  todos  os 
requerimentos  que  forem  dirigidos  ao  commandante. 

§  4.«  Transmittir  as  ordens  do  commandante,  o  fazer  chegar  ao  conhecimento 
deste  todas  as  alterações  e  occurrencias  havidas  no  corpo,  bem  como  as  petiçõos, 
requisições  ou  reclamações  de  seus  subordinados. 

Art.  15.  Para  auxiliar  o  íiscal  no  cumprimento  de  suas  obrigações,  haverá 
dous  amanuenses,  praças  do  corpo,  os  quaes  perceberão,  além  dos  vencimentos  que 
lhes  competir  a  gratificação  mensal  de  20$000. 

Art.  16.  Ao  ajudante  compete  : 

§1.0  Detalhar  todo  o  serviço  das  companhias. 

§  2.0  Assistir  ás  paradas  e  dividil-as,  fazendo  com  que  a  força  de  serviço  com- 
pareça convenientemente  uniformisada. 

§  3.0  Instruir  as  praças  do  corpo  nos  diversos  exercícios  e  trabalhos  do  appa- 
relhos. 

§  4.0  Fazer  com  que  as  ordens  sejam  cumpridas,  dar  parte  das  faltas  encon- 
tradas ao  flscal  do  corpo  a  quem  coadjuvará  em  tudo  quanto  fôr  relativo  ao  serviço, 

Art.   17.  Ao  secretario  incumbe  : 

§  1.0  A  escripturação  da  secretaria  do  corpo  e  dos  livros  de  registro  da  corres- 
pondência do  commandante,  bem  como  dos  assentamentos  e  alterações  dos  offlciaes 
e  praças. 

§2.0  Extrahir  e  authenticar  as  certidões  e  outros  documentos  passados  pola 
secretaria. 

§  3.0  Trazer  sempre  em  boa  ordem  o  archivo  da  secretaria,  a  bibliotheca  do 
corpo  e  todos  os  documentos  que  lhe  forem  confiados. 

§  4."  Lavrar  os  contractos  para  os  fornecimentos  do  corpo  e  assignal-os  com  o 
commandante  e  o  âscal. 

Art.  18.  Para  o  desempenho  das  fn noções  dos  paragraphos  acima,  terá  o  secre- 
tario dous  amanuenses,  praças  do  corpo,  os  quaes,  alóm  dos  respectivos  vencimentos, 
perceberão  a  gratificação  de  20$  mensaes. 

Os  sargentos  ajudante  e  quartel-mestro  perceberão  a  gratificação  de  30$000. 

Art.  19.  Ao  quartel-mestre  incumbe  : 

§  1 .0  Tor  sob  a  sua  guarda  e  vigilância  a  arrecadação,  e  devidamente  acondi- 
cionadas todas  as  pertenças  e  sobresalentes  do  material,  fardamento  e  armamento 
do  corpo. 

§  2.0  Conservar  em  boa  ordem  os  livros  e  objectos  que  forem  removidos  do 
archivo  geral  da  secretaria  do  corpo  ou  das  companhias  para  a  arrecadação. 

§  3.0  Extrahir  do  livro  de  talões  os  pedidos  de  material  e  objectos  de  que 
carecer  o  corpo. 

§  4.0  Requisitar  do  commandante,  por  intermédio  do  flscal,  e  com  a  devida 
antecedência,  tudo  quanto  faltar  na  arresadação  para  as  necessidades  ordinárias 
do  corpo. 

Art.  20.  O  quartel-mestre  prestará  uma  fiança  de  2:000$  no  Thesouro  Nacional, 
para  garantia  do  material  sob  sua  guarda. 
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Esta  flança  será  realizada  por  descontos  meusaes  de  20  Vo,  feitos  em  seus  ven- 
cimentos, cessando  logo  que  complete  a  dita  quantia,  qae  poderá  ser  substituída  por 
apólices  da  divida  publica,  vencendo  os  juros  da  lei. 

Art.  21 .  Compete  ao  chefe  de  serviço  medico  : 

§  1.0  Diriffir  e  distribuir  todo  o  serviço  concernente  ao  tratamento  dos  offlciaes 
e  praças  recoínidos  ao  hospital  e  visitar  diariamente  o  quartel. 

§  2.<»  Presidir  a  junta  sanitária,  que  será  composta  do  mesmo  e  dos  demais 
cirurgiões. 

§  3.^  Inspeccionar  repetidas  vezes  o  hospital  e  enfermarias,  pris($es  e  mais 
dependências  do  quartel,  solicitando  do  commando  do  corpo  tudo  que  for  a  bem  da 
bygiene  e  do  serviço  sanitário. 

§  4.^  Assignar  todo  o  expediente  do  hospital,  com  excepção  dos  papeis  cega 
assignatura  competir  a  outrem  pelo  presente  regulamento  e  que  somente  ru- 
bricará. 

§  5.^  Propor  as  praças  que  devem  exercer  os  legares  de  amanuense  e  enfer- 
meiros. 

§  6.<*  Apresentar  annualmente  um  relatório  circnmstanciado  do  estado  do  hos- 
pital e  seu  movimento,  de  todas  as  necessidades,  indicando  o  que  for  útil  ao  serviço 
sanitário  em  geral  e  do  bem  estar  dos  doentes  e  economia  do  respectivo  serviço. 

Art.  22.  Compete  aos  demais  cirurgiões: 

§  !.<>  Fazerem  dia  no  hospital  alternadamente. 

§  2.»  Tratarem  nas  respectivas  residências  os  oíiiciaes  e  praças  doentes  e  suas 
famílias,  quando  para  isso  receberem  ordens  do  commandante. 

§  3.<*  Passarem  a  visita  nas  suas  respectivas  enfermarias. 

§  4.^  Acompanharem  o  corpo  nas  occasiões  de  incêndio,  quando  estiverem  de 
dia,  para  prestarem  os  soccorros  de  sua  profissão,  para  o  que  haverá  uma  ambu- 
lância provida  dos  principaes  medicamentos  e  apparelhos. 

Art.  23.  Aos  commandantes  de  companhias  compete: 

§  1.^  Conservar  em  boa  ordem  e  estado  tudo  quanto  for  pertencente  á  sua  com- 
panhia. 

§  2.0  Propor,  por  intermédio  do  fiscal^  os  l^»  sargentos,  2os  ditos,  forrieis  e 
cabos  de  esquadra  para  as  suas  companhias. 

§  3.»  Transmittir,  devidamente  informados,  ao  commandante,  por  intermédio  do 
fiscal  do  corpo,  os  requerimentos  dos  inferiores  e  praças  de  sua  companhia. 

%  4.^  Istruir,  quando  for  para  isso  designado,  os  offlciaes  e  praças  nos  exercícios, 
quer  parciaes>  quer  geraes,  tanto  no  manejo  e  uso  dos  apparelhos  e  machinas  a  • 
cargo  do  corpo,  como  nas  manobras  da  escola  de  pelotão.  Nas  occasiões  de  incêndio, 
dirigirá  o  serviço  de  extincção  no  posto  que  lhe  for  designado. 

§  5.«>  Providenciar  para  que  seus  commandados  não  fiiltem  às  formaturas  e 
exercícios  determinados  pelo  commandante  do  corpo,  dando  parte  dos  delinquentes, 
para  serem  punidos. 

§  6.0  Ter  em  boa  ordem  o  material,  alojamento  das  praças,  arrecadação  de 
sobreaalentes  e  tudo  mais  quanto  pertencer  á  companhia. 

§  7.0  Conservar  em  dia,  com  asseio  e  clareza,  todos  os  livros  da  companhia 
re^stro  de  mappas,  carga  do  material,  relações  de  pagamento  ao  pessoal  da  mesma 
e  livros  de  fardamento. 

§  8.0  Detalhar  as  praças  da  companhia  pedidas  para  o  serviço  pela  casa  da 
ordem. 

Art.  24.  Os  commandantes  de  companhia  prestarão  uma  fiança  de  1:000$,  no 
Thesouro  Nacional,  para  garantia  do  material  a  seu  cargo. 

Esta  fiança  será  realizada  na  forma  estabelecida  no  art.  20,  e,  como  aquella, 
também  poderá  ser  substituída  por  apólices  da  divida  publica. 

Art.  25.  Aos  tenentes  coadjuvantes  compete  : 

Paragrapho  único.  Substituir  os  commandantes  de  companhia  nos  seus  impedi- 
mentos e  coadjuval-os  em  todos  os  trabalhos  a  seu  cargo. 

Art.  26.  Aos  alferes  commandantes  de  estação  incumbe : 

§  1.0  Permanecer  dia  e  noite  na  estaco  e  tel^ana  melhor  ordem,  não  podendo 
dahi  afastar-se  sem  permissão  do  commandante  do  corpo. 

§  2.0  Requisitar  do  commandante  da  companhia  a  que  pertencer  tudo  quanto 
necessitar  para  a  estação. 

§  3.0  Dar  immediatamente  parte  ao  commandante  do  corpo  de  qualqner  incên- 
dio que  tiver  logar  no  districto  de  sua  jurisdicção,  mencionanao,  alóm  das  circum-^ 
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standas  especiâcadas  no  modelo  ^ra  taes  documentos  fornecidos  pela  secretaria  do 
corpo,  todas  as  outras  que  julgar  convenientes. 

§  4.<*  Dirigir  exclusivamente  o  trabalho  de  extincção  de  incêndio  no  seu  districto, 
até  que  se  apresente  um  offlcial  do  corpo  mais  graduado,  a  quem  passará  a  direcção 
do  serviço  desde  logo,  dando  conta  do  que  houver  occorrldo  e  das  providencias 
tomadas. 

§  5.<>  Instruir  as  praças  da  estação  no  cumprimento  de  seus  deveres,  e  especial- 
mante  no  manejo  das  machinas  e  apparelhos  de  que  usar. 

Art.  27.  O  sargento-ajudante  será  tirado  d'entre  os  l^  sargentos,  por  proposta 
do  ajudante  ao  commandante  do  corpo  e  ó  assistente  immediato  do  ajudante. 

Cumpre-lhe: 

§  I  .<>  Ser  responsável  ao  ajudante  pela  instrucção  de  todos  oâ  officiaas  inferiores, 
aos  quaes  a  sua  conducta  e  apparencia  devem  servir  de  exemplo,  e  ser  muito  exacto 
em  vigiar  o  bom  comportamento  daquelles,  com  os  quaes  evitará  ter  qualquer  fami- 
liaridiule,  tratal-os-ha,  entretanto,  com  benignidade,  ao  mesmo  tempo  que  insistirá 
sobre  a  sua  obediência,  diligencia  e  actividade,  sempre  notando  as  suas  faltas  e 
participando-as  áquelle,  quando  julgar  necessário. 

§  2.^  Procurar  ter  conhecimento  das  habilitações  e  defeitos  dos  mesmos  inferiores. 

§  3.<*  Ter  perfeito  conhecimento  de  todos  os  detalhes  do  corpo  e  ti*azer  sempre 
comsigo  uma  escala  dos  offlciaes  inferiores,  cabos  e  cornetas  para  os  casos 
extraordinários. 

§  4.^  Fazer  chegar  á  forma  e  passar  revista  a  todos  os  destacamentos,  guardas  e 
piquetes  antes  de  os  entregar  ao  ajudante. 

Art.  28.0  sargento  quartel-mestre será  tirado  dentre  os  sargentos  por  proposta 
do  quartel-mestre  ao  commandante  do  corpo,  que  poderá  ou  não  conformar-sa 
com  ella. 

Art.  29.  O  sargento  quartel-mestre  está  á  immediata  disposição  do  quartel- 
mestre  e  obrigado  ao  serviço  que  por  este  lhe  for  destino  do. 

Art.  30.  E'  essendalque  o  sargento  quartel-mestre  saiba  contar  bem. 

Art.  31 .  0  1®  sargento,  chefe  de  serviço,  terá  a  seu  cargo  a  escripturação  e  o 
detalhe  do  serviço  de  sua  companhia,  sob  a  responsabilidade  e  âscalisação  do  respe- 
ctivo commandante. 

Art.  32.  Os  2''' sargentos,  forrieis,  cabos  de  esquadra  e  mais  praças  devem 
prestar  todos  os  serviços  que  lhes  forem  determinados  por  seus  superiores  legaes, 
e  obedecer-lhes  em  tudo  quanto  tiver  relação  com  a  economia,  ordem,  moralidade 
e  disciplina  do  corpo,  esforçando-se  cada  um  para  que  não  haja  falta,  omissão  ou 
incúria  no  cumprimento  de  suas  obrigações. 

Art.  33.  A  precedência  entre  oíScíaes  da  mesma  graduação  regular..se-ha  pela 
data  de  suas  nomeações,  e,  quando  estas  forem  iguaes,  pelas  dos  postos  anteriores, 
recorrendo-se  depois  á  do  alistamento  no  corpo,  á  idade,  e  finalmente  á  sorte. 

Art.  34.  Nenhum  offlcial  ou  praça  poderá  dirigir  qualquer  representação  ou 
requerimento,  sem  ser  por  intermédio  do  seu  commandante  de  companhia,  e  este 
por  intermédio  do  fiscal  do  corpo. 

Art.  35.  Nenhum  offlcial  ou  praça  poderá  recusar-se  ao  serviço  para  que  for 
designado,  ainda  quando  entenda  que  não  lhe  compete ;  cabe-lhe,  entretanto,  o 
direito  de  reclamar  em  termos  convenientes,  depois  de  prestul-o.  Desta  reclamação 
terá  sciencia  o  superior  contra  quem  for  dirigida,  e  será  encaminhada  pelos  tramites 
estabelecidos  neste  regulamento. 

Art.  36.  (Das  substituições). 

O  commandante  do  corpo  será  substituído  pelo  âscal  e  este  pelo  ajudante,  que, 
por  sua  vez,  serà  substituído  pelo  commandante  da  companhia  mais  antigo,  previa- 
mente designado  pelo  commandante  do  corpo. 

O  commandante  de  companhia  será  substituído  pelo  respectivo  coadjuvante,  e 
este  pelo  alferes  da  mesma  companhia. 

O  secretario  será  substituído  pelo  offlcial  ou  inferior  que  o  commandante 
designar,  e  o  quartel-mestre  pelo  sargento  quartel-mestre,  quando  este  for  de  sua 
inteira  confiança  ou  por  um  offlcial  para  esse  âm  nomeado. 

O  commandante  da  estação  será  substituído  por  um  sargento  designado  pelo 
commandante  do  corpo. 

Os  inferiores  e  mais  praças  serão  substituídos,  transferidos  de  companhias  e 
classes  e  empregados,  segundo  suas  habilitais  e  a  conveniência  do  serviço,  a  juizo 
do  commandante  do  corpo. 
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CAPITULO    IV 
DAS  PBNAS,   RBOOMPBNSAS  E  LICENÇAS 

Art.  37.  O  governo  podei*á  demittir  ou  reformar  os  offlciaes  que,  por  seu  máo 

SrocedimeDto,  prej aditarem  a  boa  ordem  e  a  disciplina  do  corpo,  conforme  a  ^ravi- 
ade  das   faltaSt  veritlcadas  por  um  conselho  de  investigarão  composto  de  offlciaes 
estranhos  ao  corpo. 

Art.  38.  As  faltis  meacionadas  no  arti:,'o  precedente,  sendo  commettidas  pelos 
Inferiores,  artiâces  e  mais  praças,  serão  punidas  pelo  commaniaute  com  as  seguintes 
penas,  que  poderão  ser  appiicadas  isoladamente  ou  combin  tdas,  segundo  a  gravi- 
dade do  delicto. 

§  \.^  Desconto  de  vencimentos  de  um  a  15  dias. 

§  2.0  Serviço  de  castigo  de  um  u  15  dias. 

§  3.^  Prisão  solitária  ou  em  commum,  de  um  a  25  dias. 

§  4.»  Bnixa  do  posto  temporária  e  indefinida. 

§  5.0  Baixa  definitiva  do  posto,  medeante  parecer  de  um  conselho  de  disciplina 
composto  dos  commandantes  de  companhias»  sob  a  presidência  do  tlscal,  não  fazendo, 
porém,  parte  des^e  conselho  o  commindiínte  da  companhia  a  que  pertencer  o 
delinquente. 

§  e.*"  Bxpulsão. 

Art.  39.  Quando,  pela  maior  gravidade  do  delicto,  entender  o  coromandante 
qoe  a  punição  deva  sor  mais  severa,  pedirá  permissão  ao  ministro  para  remetter  o 
delinquente  para  uma  fortaleza  pelo  tempo  que  julgar  conveniente,  nunca  por  mais 
de  60  dias. 

§  1.0  Neste  caso  ficará  o  delinquente  sigeito  à  disciplina  alli  estabelecida,  e 
percebendo  neste  período  os  vencimentos  marcados  para  as  praças  do  batalhão  de 
engenheiros. 

§  2.0  Aggrava  os  crímes  a  circuaistancia  de  serem  commettidos  em  acto  de 
serviço  ou  em  razão  deste  e  no  interior  doi  quartéis  e  corpos  de  guarda. 

Art.  40.  O  commandante  [xxlerá  impor  a  pena  de  prisão  até  oito  dias,  no  quartel, 
aos  offlciaes,  por  falUis  que  julgar  de  leve  punição,  independente  de  as  levar  ao 
conhecimento  do  ministro. 

Não  se  dará,  neste  caso,  perda  de  vencimentos,  salvo,  porém,  o  capitão  com- 
mand.mte  de  companhia,  que  deixa  o  commando,  quando  preso. 

Paragrapho  único.  Si  o  delicto,  porérn,  for  de  natureza  «j^rave,  proceder-se-ha 
de  accordo  com  o  art.  39,  e  o  governo  poderá  prender  o  delinquente  no  quartel  ou 
em  uma  fortaleza  pelo  tempo  que  julgar  conveniente,  não  excedendo  de  60  dias, 
perdendo  a  gratiflcação,  si  a  prisão  for  em  fortaleza. 

Art.  41 .  Serão  considerados  desertores  as  praças,  qi\e,  sem  licença,  deixarem  de 
comparecer  no  quartel  por  espaço  de  10  dias. 

Art.  42.  A  praça  reengigada  que  desertar,  poderá  ser  readmittida  no  corpo, 
mas  na  classe  de  aprendiz. 

Art.  43.  O  commandante  imporá  ao  desertor,  conforme  as  circumstancias  que 
aggravarem  a  deserção,  até  o  duplo  das  penas  estabelecidas  nos  §S  1%  2^  e  3^  do 
art.  38,  podendo  também  applícar  as  do  art  39. 

Art.  44.  Quando  os  delictos  commettidos  niXo  forem  dos  mencionados  nos  artigos 
precedentes,  ou  de  natureza  semelhante,  e  devam  ser  punidos  pela  legislação 
commum,  serão  os  delinquentes  expulsos  do  corpo,  e  postos  pelo  commandante  á 
disposição  da  autoridade  competente,  com  uma  exposição  circumstanciada  do  facto 
criminoso. 

Art.  45.  O  offlcial  que,  em  occasião  de  incêndio,  prestar  serviços  extraordinários, 
será,  conforme  a  importância  delles,  premiado  com  uma  ou  mais  das  remunerações 
seguintes : 

§  1  .o  Dispensa  do  serviço  por  15  dias,  com  todos  os  vencimentos. 
.   §  2.0  Elogio  em  ordem  do  dia. 

§  3.0  Elogio  em  nome  do  governo  e  transcripto  em  ordem  do  dia. 

§  4.0  A  medalha  humanitária,  de  ouro  ou  prata,  oreada  pelo  decreto  n.  1579, 
de  14  de  março  de  1855,  á  juizo  do  governo,  e  segundo  a  natureza  do  serviço 
prestado. 

Art.  46.  Si  em  vez  de  offlcial,  o  individuo  que  prestar  taes  serviços,  for  praça, 
terá,  além  de  qualquer  das  distincçOes  mencionadas  no  artigo  precedente,   mais  a 
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graduação  em  ura  dos  postos  de  inferior,  ou  uma  gratiflcação  a  juizo  do  com- 
mandante. 

Art.  47.  Para  as  remunerações  de  que  tratam  os  §§  3^  e  4°  do  art.  45,  o  com- 
mandaute  do  corpo  dará  uma  parte  eápociai  ao  miuistro,  meacionando  os  nomes  dos 
oíílciaes  e  praças  que,  a  seu  juizo,  se  deslioguiram,  quaes  os  serviços  prestados,  sua 
natureza  e importância. 

Paragrapho  único.  As  outras  remunerações  serão  conferidas  por  acto  do  com- 
mandante. 

Art.  48.  O  oflficial  ou  praça  que,  em  consequência  de  desastre  em  serviço,  adoe- 
cer, será  tratado  por  conta  do  Estado,  percebendo  todos  os  vencimentos  como  se  es- 
tivesse em  oíTectivo  serviço  e  contando-se-llie,  para  todos  os  effeitos,  o  tempo  da 
iiiole?tia. 

Art.  49.  Os  oííIciaGS  e  praças  £>'osarão  de  todas  as  isenções,  vantngens  e  rega- 
lias concedidas  aos  da  brigada  militar  da  policia  da  Capital. 

Art.  50.  O  tempo  do  serviço  prestado  pelos  ofíiciaes  do  exercito  no  Corpo  de 
Bombeiros  será  contado  na  fòrmu  do  art.  9°,  paragraplio  único  da  loi  n.  3169  de  14 
de  julho  de  1883. 

Paragrapho  único.  Estes  oíBciaes  vencerão  o  soldo  de  suas  patentes  pelo  Minis- 
tério da  Guerra,  e  gosaráo  do  favor  do  art.  50. 

Art.  51 .  Os  oíliciaes  e  praças  do  Corpo  de  Bombeiros  terão  direito  a  reforma  nos 
seguintes  casos: 

1.0  Quando  contarem  20  annos  de  serviço  vencendo  neste  caso,  o  soldo  por  in- 
teiro de  sua  patente ; 

2.0  Si  contarem  mais  de  25  annos  terão  a  graduação  e  o  soldo  do  posto  imme- 
diato ; 

3.0  Si  o  oíTicial  ou  praça  ficar  impossibilitado  de  continuar  no  corpo,  por  molés- 
tias adqueridas,  a  reforma  lhe  será  concedida,  vencendo  tantas  vigésimas  partes 
quantos  forem  os  annos  de  serviço.  Exceptuu-se  a  impossibilidade  por  desastre  em 
acto  de  serviço  em  que  vencerá  o  soldo  por  inteiro,  a  exemplo  do  que  foi  decidido 
pelas  resoluções  de  6o  13  de  outubro  de  1869  para  os  oíflciaes  do  exercito. 

Art.  52.  Para  a  concessão  das  licenças  aos  officiaes  do  Corpo  de  Bombeiros, 
serão  observadiís  as  seguintes  disposições  : 

l.«  Para  tratamento  de  saúdo  será  com  soldo  e  etapa  ; 

2.*  Por  outros  motivos  descontar-se-ha  até  dous  mezes  1/5  do  soldo  e  da 
etapa  ;  de  dous  a  quatro  mezes,  1/3  ;  de  mais  de  quatro  mezes  ató   um   anno  2/3. 

Por  mais  de  um  anno  a  licença  será  sem  vencimento  algum. 

Para  os  officiaes,  porém,  que  só  percebem  gratiflcação,  considerar-se-hão  como 
ordenado  2/3  desta  e  sobre  tal  base  se  praticará  o  que  acima  flcou  estabelecido. 

3.»  As  praças  só  terão  licença  com  vencimentos,  por  motivo  de  moléstia  ;  nos 
outros  casos  tel-a-hão  sem  vencimento  algum. 

Taes  licençíis  poderão  ser  concedidas  pelo  commandante  do  corpo. 

4.*  O  commandante  do  corpo  poderá  também  conceder  dispensa  do  serviço  dos 
seus  subordinados  até  15  dias,  com  todos  os  vencimentos. 

Art.  53.  O  official  que  substituir  a  outro  de  maior  cathegoria  terá  além  dos 
respectivos  vencimentos  mais  a  gratificação  do  substituído,  comtanto  que  não 
exceda  a  deste. 

CAPITULO   V 

tX>  MODO     roriQUE  o  PE-tSOAL    DO    CORPO    DEVK     DESEMPENHAR    SEUS     DEVERES    NOS 

INCÊNDIOS 

A  extincçâode  incêndios  será  exclusivamente  feita  pelo  Corpo  de  Bombeiros  e 
dirigida  pelo  commandante  do  mesmo  corpo  ou  por  quem  suas  vezes  íizer,  quíics- 
quer  que  sejam  as  autoridades  civis  ou  militares  que  se  acharem  presentes. 

Somente  em  circumstancias  especiaes  se  admittirà  o  concurso  de  pessoas  exlra- 
nhas  que,  neste  caso  serão  requisitadas  pelo  commandante  ou  quem  suas  vezes 
lizer,  pugando-se-lhes  o  salário qu3  for  próvjameiite  ajustado,  si  tanto   exigirem. 

Art.  55.  São  considerados  auxiliares^  e  como  taes  subordinados  no  logar  o 
occasião  do  incêndio,  ao  commandante  do  corpo,  os  contingentes  de  bombeiros 
existentes  nos  arsenaes  de  Marinha  e  Guerra  e  os  que  para  o  futuro  se  organizarem 
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em  qualquer  estabelecimento  publico  ou  particular,  para  o  serviço  de  extincçiío  de 
incêndios, 

Art.  56.  Alôm  dcos  autoridades  policiaes  6  outras  que  comparecerem  com  seus 
dlstinctivos,  só  terão  ingresso  no  cordão  ò-assentioellas  as  pessoas  que  apresentarem 
um  Círtão  assiçnado  pelo  commandante  òo  Corpo  de  Bombeiros. 

Art.  57.  Si  durante  o  incêndio  comparecerem  forças  estrangeiras,  o  comman- 
dante ou  quem  suas  vezes  fizer,  si  delias,  precisar  as  requisitará  dos  respe- 
ctivos commandantes.  Somente  neste  caso  as  mesmas  forças  poderão  occupar-se 
no   trabalho  de   extinccão,  sendo  dispensadas  logo  que  cessar  a  urgência  do  serviço. 

Art.  58.  O  primeiro  cuidado  dos  offlciaes  e  praças  do  Corpo  de  Bombeiros,  em 
qualquer  incêndio,  será  salvar  as  pessoas  que  estiverem  em  perigo,  empregando  ao 
mesmo  tempo  os  meios  precisos  para  que  o  serviço  da  extincção  se  faça  com  a  maior 
rapidez  e  o  menor  periíro  possível. 

Art.  59.  Si  durante  o  incêndio  fôr  julí?ada  necessária  a  demolição  de  uma 
parede  a  ou  casa  inteira,  poderá  o  commandante  ou  o  otFicial  que  dirigir  o  serviço, 
ordenal-a,  dando  ao  ministro  parte  circumstanciada  do  facto  e  dos  motivos  que  lhe 
aconselharam  aquella  providencia  extraordinária. 

Art.  60.  Nas  occasiões  de  incêndios  fica  expressamente  prohibido  aos  oíficiaes  e 
praças  do  corpo  receberem  ordens,  pedidos  ou  incumbências  de  qualquer  natureza,  a 
não  ser  por  intermédio  do  director  do  serviço  de  extincção. 

Art.  61.  O  commandante  oíficiará  ao  ministro  dando  conta  de  todas  as  occur- 
rendas  havidas  na  extincção  de  cada  incêndio ;  as  causas  sabidas  ou  presumíveis  ; 
os  soccorros  recebidos  e  por  quem  prestados  ;  as  autoridades  que,  presentes,  hou- 
verem directa  ou  indirectamente  auxiliado  o  serviço  da  extincção. 

Art.  62.  A  marcha  do  trem  do  Corpo  de  Bombeiros,  quando  chamado  para 
iQceD<iio,  S3rá  pelo  caminho  mais  curto  o  com  a  maior  celeridade  possível.  Para  dar 
sisrnal  de  sua  passagem  trarão  as  viaturas  fortes  campas,  tocando  seguidamente  em 
todo  o  trajecto,  maximò  no  cruzamento  das  ruas. 

Não  se  tratando,  porém,  deste  serviço  urgente,  serão  observadas  as  medidas 
policiaes  e  municipaes  a  respeito  de  vehiculos  pelas  ruas  da  cidade. 

CAPITULO  VI 

DO  MATERIAL 

Art.  63.  o  material  do  Corpo  de  Bombeiros  constará  das  machinas,  appai^elhos, 
utensílios  e  animaes  de  tiro  necessários  ao  bom  desempenho  do  serviço  que  lhe  está 
confiado.  O  commandante  solicitará  do  ministro  a  substituição  do  material  que  se 
for  tornando  imprestável,  e  esta  se  fará  promptamente,  adoptando-se  os  modelos 
mais  aperfeiçoados,  segundo  indicação  do  mesmo  commandante. 

§  1.°  Além  daquelle  material,  ficam  á  disposição  do  Corpo  de  Bombeiros  os 
registros  assentados  nos  encanamentos  públicos  e  destinados  ao  fornecimento  de  agua 
nas  occasiões  de  incêndio,  podendo  o  corpo  fazer  uso,  na  falta  daquelles  registros, 
dos  outros  que  se  prestarem  ao  fim  desejado. 

St-rá  augmentado,  nos  encanamentos  públicos,  o  numero  dos  registros  desti- 
nados a  fornecer  agua  ao  corpo,  de  modo  que,  em  cada  100  metros  de  extensão,  haja 
p-^lo  menos  um  destes  apparelhos,  os  quaes,  quando  exigirem  concertos  serão  com 
urgência  reparados  pela  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicas  ou  pela  repartição  a 
que  for  entregue  o  serviço  cias  aguas. 

§  2.«  O  corpo  terá  também  á  sua  disposição  os  apparelhos  e  linhas  telegra- 
phicas  assentados  para  o  serviço  dos  avisos  de  incêndios.  As  interrupções,  defeitos 
ou  desarranjos  que  se  derem  nos  apparelhos  e  linhas  serão  immediatamente  re- 
parados pela  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  do  Estado. 

CAPITULO  Vil 

DA    KSCRIPTURAÇÃO 

Art.  64.  A  escripturação  do  Corpo  de  Bombeiros  constará  dos  seguintes  livros: 
1  —  Livro  da  porta. 

Neste  livro  se  lará  a  escripttiraçSo  diária  de  todas  as  entradas  de  objectos  com- 
prados, fornecidos  ou  concertados  e  de  quaesqtier  outras  dospezas  effectuadas,  bem 
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oomo  das  sabidas  de  material,  quer  para  coocerto,  quer  em  oonseqaencia  de  rendas 
ou  cessões  autorisadas  pelo  ministro.  Os  lançamentos  ficarão  a  cargo  e  sob  a  res- 
ponsabilidade dos  offlciaes  de  estado-maior  do  corpo  sendo  compleUdos,  na  parte 
relativa  ás  entradas  de  material,  com  o  recibo  do  responsável  a  qaem  forem  en- 
tregues os  objectos. 

O  fiscal  rubricará  esses  lançamentos. 

2  — Livro  de  contas: 

Será  escripturado  pelo  quartel-mestro,  a  quem  compete  eztrahir  mensalmente 
do  livro  da  porta  as  contas  de  todas  as  despezas  abi  lançadas*  distribuindo-as  pelas 
rubricas  respectivas.  Bstas  contas,  depois  de  verificadas  pelo  secretario,  serão  apre- 
sentadas ao  fiscal  para  a  conferencia  final  com  o  livro  aa  porta  e  contas  dos  for^ 
necedores. 

3  — Livros  de  mappas  de  despeza. 

Nos  primeiros  dias  de  cada  mez,  o  commandante  do  corpo  apresentará  ao  mi- 
nistro um  mappa  organisado  pelo  fiscal  e  extrabido  do  livro  de  contas,  coroprehen- 
dendo  todas  as  despezas  eífectuadas  no  mez  anterior,  com  discriminação  das 
importâncias  dos  respectivos  documentos  e  das  rubricas  a  que  se  referirem.  O 
registro  desses  mappas  na  secretaria  do  corpo  constituirá  este  livro. 

4  .  Livros  de  mappas  de  carga  e  descarga. 

A  arrecadação  geral  e  cada  uma  das  companhias  terão  um  destes  livros  para 
a  apuração  de  todas  as  alterações  que  mensalmente  oocorrerem  no  material  a  seu 
cargo,  sendo  taes  alterações  sempre  documentadas  com  as  ordens  do  dia  do  com- 
mando  do  corpo. 

Na  secretaria  haverá  também  um  livro  semelhante,  comprehendendo  toda  carga 
do  corpo,  o  qual  será  mensalmente  conferido  pelo  fiscal  com  os  mappas  das  compa- 
nhias e  da  arrecadação  geral. 

5  —  Livros  de  fardamento. 

Nestes  livros  os  commandantes  de  companhias  notarão  as  distribuições  de  Ikr- 
damento  que  fizerem  às  suas  praças,  em  virtude  das  instrucções  estabelecidas  no 
capitulo  8^  deste  regulamento. 

Taes  lançamentos  serão  documentados  com  a  publicação  feita,  em  lembrança 
pelo  commandante  do  corpo,  na  mesma  data  das  distribuições. 

Em  cada  companhia  haverá  um  livro  especial  para  registro  do  fardamento 
arrecadado  de  que  tratam  os  arts.  72  e  73  deste  regulamento. 

6  —  Livro  de  partes  sobre  fardamento  e  alterações  de  carga. 
Servirá  este  livro  para  os  seguintes  lançamentos: 

a)  Oe  partes  dos  commandantes  de  companhias,  declarando  haverem  dado  fiel 
cumprimento  a  tudo  quanto  dispõe  o  capitulo  8^  deste  re^f  ulamento ; 

b)  De  todas  as  alterações  de  carga  ou  transferencias  de  material  que  oocorrerem, 
durante  o  mez,  entre  as  companhitis  e  arrecadação  ^ral ; 

c)  Dos  pedidos  de  descarga  mensalmente  apresentados  pelos  commandantes  de 
companhia  e  quartel-mestre  j 

d)  Das  partes  das  commissões  nomeadas  semestralmente  pelo  commando  do 
corpo  para  dar  balanço  na  carga  dos  commandantes  de  companhia  e  quartel- 
mestre. 

Nos  diversos  lançamentos  deste  livro  baseará  o  commando  as  ordens  do  dia  e 
lembranças,  que  deverá  publicar,  sempre  que  se  effectuar  qualquer  disposição  rela- 
tiva a  fkrdamento,  cargas  e  descargas  do  material. 

7  —  Livpo  de  mappas  de  incêndio. 

Terá  por  fim  este  livro  registrar,  em  mappas  annuaes,  todos  os  incêndios  a  que 
comparecer  o  Corpo  de  Bombeiros,  ou  qualquer  de  seus  postos,  mencionando-se  nestes 
mappas  as  seguintes  circumstancias:  mez,  dia,  hora  e  procedência  do  aviso,  a  loca- 
lidade onde  se  tiverem  dado  os  incêndios,  o  nome  dos  proprietários  das  casas  e  dos 
inquilinos,  e  bem  assim  o  da  companhia  ou  companhias  em  que  se  acharem  seguros 
os  prédios  ou  os  negócios  nestes  estabelecidos,  origem  ou  causa  presumível  dos 
incêndios,  accidentes  desastrosos  e  prejuízos  materiaes  resultante,  dura^^  do 
trabalho  do  corpo  e  quantidade  de  agua  consumida. 

8»  —  Livros  mestres. 

Em  um  destes  livros  serão  escripturados  os  seguintes  assentamentos  das  praças: 
nomes,  numero  e  signaes  individuaes,  engajamentos  e  reeng^j amentos,  demissões 
ou  exclusõQ?  do  corpo,  penas  e  recompensas,  baixas  ao  hospital  e  deserções. 
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Km  outra  serRo  feitos  os  assentamentos  dos  ofBciaes,  desde  a  sua  promoção, 
sendo  os  assentamentos  em  tudo  idênticos  aos  das  praQ  is. 

APt.  66.  Além  da  escripturaçâo  estabelecida  no  artiífo  precedente,  serão  também 
registrados  em  livros  especiaes  os  officios  expedidos  pelo  commandante  do  corpo,  as 
folhas  de  vencimentos  aos  offlciaes  e  praças  e  as  ordens  do  dia,  lembranças  e  deta- 
lies  do  serviço  publicados,  por  ordem  do  cemmandante. 

CAPITULO    VIII 

DO   FARDMBNTO 

Art.  C6.  Os  offlciaes  do  Corpo  de  Bombeiros  usarão  dos  se^lntes  uniformes  : 
Grande  gr^la  —  chapôo  armado  d(^  pollo,  segundo  o  plano  adoptado  para  os  corpos 
especiaes,  tendo  no  botão  da  presilha  o  emblema  do  corpo,  sobrecasaca  de  panno 
azul  ferrete  com  golla  deitada  e  traspasse  com  duas  ordens  de  oito  l)Ot0es  cada 
uma  ;  os  punhos  S'^rão  guarnecidos  com  três  botOes  pequenos  ao  longo  da  costura 
da  manga,  com  galOes  de  ouro,  distinotivos  dospo4os. 

Todos  08  botões  serão  de  metal  dourado  com  o  emblema  do  corpo.  A  passade^ira 
será  circulada  por  uma  esguilha  de  cinco  millimelros,  tendo  no  centro  o  emblema 
bordado  a  ouro.    Dragonas  do  mesmo  feitio  e  dimensOes  das  adoptadas  no  exercito. 

Calça  do  mesmo  panno. 

Talim  de  couro  da  russia,  de  três  cordões,  tendo  as  ferragens  douradas  e  na 
chapa  o  emblema  do  corpo. 

Banda  com  Aranja  de  retroz,  igual  &  que  usam  os  offlciaes  dos  corpos  arregi- 
mentados do  exercito. 

Fiador  com  borla  de  ouro. 

Espada  de  metal  do  príncipe  com  os  punhos  fechados. 

Luvas  de  camurça  branca. 

2°  uniforme.  —Dólman  de  panno  azul  escuro,  sem  bolsos  externos,  abotoando 
ao  centit)  e  interiormente  por  botões  pretos,  guarnecido  na  frente,  em  volta  e  nas 
costuras  lateraes  das  espáduas,  de  cadnrço  de  seda  trançado  em  lo&ango,  tendo 
de  comprimento  o  comprimento  do  braço  estendido  atô  o  meio  da  palma  da  mão,  com 
abertura  do  lado  esquerdo  para  a  espada,  quando    suspensa  no  gancho  do  talim. 

Golla  de  velludo  azul  com  distinctivo  igual  ao  modelo,  bordado  a  ouro  de  um  e 
outro  lado  da  frente.  Platinas  como  as  do  modelo. 

Alamares  de  cadirço  de  seda  igual  â  guarnição  do  dólman,  formados  de  dous 
ramos  separados  por  velludo  azul  e  terminados  em  ponta. 

Dezesseis  botões  oollocados  nas  pontas  dos  alamares  de  um  e  outro  lado  do 
peito  formando  couraça. 

Botões  dourados  brilhantes  com  o  distinctivo  do  corpo,  carcellas  de  velludo 
azul  com  três  botões  dourados  brilhantes  iguaes  aos  gnindes  no  distinctivo. 

Cri  Iça  de  panno  azul  escuro,  com  duas  bandas  de  cadarço  igual  ao  do  dólman, 
em  cada  perna  separadas  por  uma  bandi  de  velludo  de  um  centímetro  de  largura. 

Kepi  de  panno  escuro,  com  uma  cinta  de  velludo  azul,  guarnecido  de  três  tran- 
ças parallelas  nos  extremos  dos  dous  maiores  diâmetros,  com  arabescos  de  cordão  de 
ouro  na  parte  alta,  galão  de  ouro  e  emblema  bordado  sobre  velludo,  conforme  o 
modelo.  Capa  de  linho  branco  para  o  verão  e  de  oleado  para  o  tempo  chuvoso. 

O  fiador  será  de  verniz  com  borla  de  couro  e  luvas  iguaes  ãs  do  1°  uniforme. 

Uniforme  de  ser  viço.— Capacete  de  couro  da  Russia,  com  duas  palas,  tendo  no 
espelho  o  distico  —Corpo  de  Bombeiros—  em  relevo  e  mais  abaixo  o  emblema  do 
corpo,  tudo  de  metal  dourado. 

Blusa  de  panno  azul  ferrete,  tendo  oito  botões  de  metal  dourado  com  o  em- 
blema do  corpo,  galão  no  punho,  conforme  o  posto. 

Calçado  mesmo  panno  ou  de  brim  branco. 

Gravata  de  seda  preta  com  laço. 

Cinto  gymnastico  encarnado  com  listra  azul  no  centro. 

Uniforme  de  serviço,  pardo. — Do  feitio  do  precedente,  sendo  cadarço  de  lã 
preta  e  os  botões  de  massa  preta  com  o  emblema. 

Capacete  e  cinto  gymnastico  igual  ao  precedente. 

Paragrapho  único.  O  uniforme  dos  médicos  será  em  tudo  igual  ao  dos  médicos  do 
exercite,  tendo  apenas  no  dólman  os  botões  com  os  distinctl vos  do  Corpo  de  Bombeiros . 


2l4  ANNA-ES  DA  CAMARÁ 


Art.  67.    As  praças  usarão  dos  seguintes  uniformes  : 

De  parada  Capacete  igual  ao  dos  offlciaes. 

Gravata  de  seda  preta. 

Blusa  de  panno  azul  avivado  de  encarnado,  mesmo  feitio  dos  uniformes  de  ser- 
viço dos  offlciaes. 

Calça  de  panno  azul  igual,  com  vivos  encarnados. 

Cinto  gymnastico  de  cadarço  encarnado,  botinas  de  bezerro. 

Em  passeio  será  permittido  aos  sargentos-ajudante  e  quartel-meslre  o  uso 
do  dólman  e  kepl  igual  aos  dos  offlciaes,  com  a  differença,  porém»  de  serem  as 
4)latinas  de  cordão  de  lã  amarello,  e  bem  assim  o  soutaxe  que  guarnece  o 
mesmo  kepi  de  trança  de  lã  da  mesma  côr,  às  demais  praças  será  também 
permitido  em  passeio  o  uso  do  bonet  de  panno  azul  avivado  de  encarnado 
(sem  borla  ou  barbioaclio)  e  de  calças  brancas. 

De  serviço  —  A  blusa,  calça  e  botões  são  em  tudo  iguaes  ao  uniforme  do 
brim  pardo  dos  offlciaes. 

Capacete,  cinto  e  gravata  iguaes  aos   do  precedente  uniforme. 

As   divisas  dos  inferiores  neste  uniforme  serão  de  panno  encarnado. 

Paragrapho  único.  As  praças  graduadas  pertencentes  ao  estado-menor  usarão 
das  divisas  no  braço  direito,  a  exemplo  do  que  se  pratica  no  exercito,  e  trarão 
os  seguintes  distiuctivos   de   classe. 

ok  sargentos  ajudantes  e  quartel-mestre,  usarão  o  mesmo  distinctlvo  quo 
usam  os  do  exercito. 

O  mestre  da  lancha  usará  sobre  as  suas  divisas  uma  ancora  bordada  a  ouro, 
e   igual  distinctivo  trarão  os  bombeiros  tripolantes. 

Os  machinistas  usarão  de  uma  roda  dentada,  atravessada  por  uma  lima, 
um  martello  e  uma  tenaz,  também  bordados  a  ouro. 

O  telegraphista  trará  um  raio  atravessado  por  uma  setta  bordada  a  ouro, 
distinctivo  de  que  também  usarão   os  seus  auxiliares. 

O  corneteiro-môr  usará   duas  cornetas  entrelaçadas,  bordadas  a  ouro. 

O  ferrador  trará  uma  ferradura  atravessada  por  um  martello  e  uma  torquez, 
e  os  oonductores  uma  ferradura  atravessada  por  deus  chicotes. 

Art.  68.  Far-se-bão  annualmente  três  distribuições  geraes  de  fardamento  às 
praças  do  Corpo  de  Bombeiros,  em  1^  do  janeiro,  \°  de  maio  e  1°  de  setembro,  com- 
prehendendo-se  em  cada  distribuição  as  cinco  peças  cuja  duração  é  ílxaJa  em 
quatro  mezes  na  tabeliã  C  annexa  ao  presente  regulamento. 

Paragrapho  único.  As  outras  quatro  peças  de  fardamento  mencionadas  na 
mesma  tabeliã,  serão  distribuídas  quando  estiverem  vencidos  os  prazos  alli  desi- 
gnados  para  cada  uma. 

Art.  69.  O  individuo  engajado  receberá  um  capacete  e  10  peças  de  fardamento 
de  quatro  mezes  de  duração  da  tabeliã  C.  Após  dous  mezes  de  serviço  do  corpo 
entrará  nas  distribuições  geraes  que  dahi  em  diante  se  fizerem,  e,  logo  que  passe 
a  prompto  da  escola  de  recruta,  receberá  cu  começará  a  vencer  as  três  peças  de 
panno  azul. 

Art.  70.  A  praça  que  inutilisar  alguma  das  peças  do  seu  fardamento,  em  incên- 
dio ou  em  qualquer  serviço  extraordinário,  receberá  outra  semelliante,  sem  pre- 
juízo da  que  lhe  competir  na  primeira  distribuição  geral;  começando,  porém,  a 
contar  novo  prazo  de  vencimento,  si  a  peça  inutilisada  for  alguma  das  do  paragra- 
pho unlcodoart.  68. 

Art.  71.  A  praça  que  extraviar  ou  inutilisar  qualquer  peça  do  seu  fardamento, 
antes  de  vencido  o  respectivo  prazo,  receberá  em  subslituiçao  outra  semolliante, 
cujo  valor  pagará  integralmente.  Este  fornecimento,  pelo  facto  da  indemnisação, 
nm  nada  alterará  o  prazo  de  vencimento  da  peça  perdida . 

De  modo  idêntico  se  procederá  em  relação  á  praça  que  extraviar  ou  inutilisar 
peças  de  fardamentos  de  seus  companheiros. 

Art.  72.  A  divida  de  fardamento  de  uma  praça  em  qualquer  tempo  será  o  valor 
correspondente  ao  tempo  de  serviço  que  faltar  em  suas  peças  de  fardamento,  para 
que  fiquem  vencidos  os  prazos  de  duração  marcados  na  tabeliã  C.  Para  pagamento, 
desta  divida,  a  praça  que  for  excluída  do  corpo  entregará  à  arrecadação  de  sua 
companhia  as  peças  não  vencidas,  ou  pagará  os  respectivos  valores,  si  tacs  peças 
não  se  acharem  inúteis  ou  não  forem  apresentadas. 

Neste  ajuste  de  contas  será  a  nraça  mdemnisada  de  qualquer  prejuízo  que  tenha 
soffrido  em  consequência  de  distriouições  demoradas,  do  mesmo  modo  que  se   ll^e 
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fará  carga  dos  estragos,  por  desleixo  ou  mào  trato,  que  depreciem  o  valor  das  peças 
arrecadadas. 

Art.  73.  Com  a  praça  que  desertar  procerlor-se-ha  do  mesmo  modo  que  no  artigo 
precedente,  arrecaclando-se  as  peças  deixadas  no  quartel  o  fazendo-so  carga,  nos 
vencimentos  do  desertor,  da  differença  entro  o  valor  destas  peças  e  a  importanci:i 
total  da  sua  divida  do  fardamento.  Regressando  o  desertor,  ou  sendo  capturado, 
receberá  outra  vez  um  fardamento  completo  ;  mas,  pira  qu'3  possa  tomar  parte 
na  primeira  distribuição  geral  que  se  seguir  á  su:i  reentrada  no  corpo,  será  mister 
que  indemnise  em  dinheiro  o  que  lhe  faltar  em  tempo  de  serviço  para  ter  vencidas 
as  peças  de  fardamento  na  data  da  distribuição. 

Art.  74.  As  peças  de  fardamento  arrecadadas  pelos  arts.  72  e  73  serão  do 
preferencia  escolhidas  para  fornecimentos  a  desertores  e  substituições  de  peças 
extraviadas  ou  inutilisadas,  lovando-se  em  conta  a  depreciação  a  que  estiverem 
sujeitas. 

Alt.  75.  Todo  o  fiirdamento  da  praça  que  íiillecer  será  considerado  vencido, 
recolhendo -se,  como  espolio,  as  peças  que  forem  encontradas  no  quartel. 

Paragrapho  único.  O  ofllcial  ou  praça  que  fallecer  no  serviço  activo,  terá  direito 
ao  funeral  por  conta  do  Estado . 

S3ndo  olBcial,  o  funeral  será  de  4*  classe. 

Sendo  praça,  o  funeral  será  de  6"  classe. 

CAPITOLO  IX 

DOS  auxílios  POLICIAES    E  da  FORÇA  PUBLICA 

Ari.  76.  As  autoridades  policiaes  prestarão  ao  commandante  do  Corpo  de 
Bombeiros,  ou  a  quem  suas  vezes  íizer,  todo  auxilio  que  delias  depender  e  especial- 
mente : 

I.  Providenciarão  para  que  a  marcha  do  trem  do  corpo  não  seja  embaraçada, 
obrigando  a  to^loá  os  vehiculos  que  este  encontrar  em  seu  trajecto  a  cederem-llie  o 
passo. 

Na  falta  de  agentes  policiaes  para  conipellir  os  omissos  ou  recalcitrantes,  o 
commandante  do  corpo,  ou  quem  suas  vezes  rizer,  tomará  as  medidas  que  de  mo- 
mento ocaso  exigir,  no  sentido  de  evitar  qualquer  demora  ;  do  seu  acto  dará  depois 
parto  ao  ministro. 

II.  Legalisarão  a  invasão  do  domicilio  ou  propriedade  pelo  pessoal  do  Corpo  de 
Bombeiros,  quando  o  commandante,  ou  quem  suas  vezes  íizer,  juli^ar  conveniente  a 
entrada  e  esta  lhe  for  negada  pelos  proprietários,  inquilinos  ou  domiciliados. 

Na  ausência  da  autori-iade  policiai,  ou  recusa  de  su  i  purte,  o  commandante,  ou 
quem  suas  vezes  íizer,  ordenará  o  arrombamento  das  portas  o  a  entrada  do  pesàoal 
ao  corpo,  dando  de  tudo  conta  ao  ministro. 

III.  Farão  retirar  as  pessoas  estranhas  ao  CorjX)  de  Bombeiros  e  que  não  se  acha- 
rem empregadas  pelo  commandante,  ou  por  quem  suas  vezes  íizer,  no  trabalho  da 
extineção  do  incêndio, 

IV.  Manterão  a  ordem  e  darão  garantia  á  propiedade. 

V.  Providenciarão  sobre  a  arrecadíição  e  guardados  objectos  salvos  do  incêndio. 

VI.  Mandarão  transportar  e  soccorrer  aos  feridos. 

VII.  Darão  as  ordens  necessárias  para  que  os  moradores  próximos  do  prédio 
incendiado  removam  suas  mobilins,  quando  o  commandante,  ou  quem  suas  vezes 
íizer,  julgar  conveniente  esta  precaução. 

VIII.  Mandarão  fechar  as  tavernas  e  casas  do  bebidas  alcoólicas  próximas  ao 
local  do  incêndio. 

IX.  Auxiliarão  o  pessoal  do  corpo,  mandando  fornecer-lhe  agua,  trabalhadores, 
transportes,  instrumentos  e  quaesquer  recursos  quo  lhes  forem  requisitados  pelo 
commandante,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer. 

X.  Tomarão  conhecimento  das  causas  do  incêndio,  aflm  de  proceder  na  forma, 
da  lei  contra  os  culpados. 

XI.  Mandarão  intimar  o  dono  do  prédio  incendiado,  ou  quem  suas  vezes  fizer 
de  accordo  com  os  agentes  fiscaes  da  Intendência  Municipal,  para  que  faça  proceder, 
no  prazo  marcado  pelo  commandante,  ao  desentulho  das  ruiuas   e  demolição  das 
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Art.  77.  A  força  publica  que  se  apresentar  no  logardoinceníMo  flcíirá  ás  ordens 
díi  autoridade  policial  mais  g-rnduada  que  nlli  se  acnrir,  satisfaztindo  esla  as  requi- 
sições que  forem  dirigidas  pelo  commandaute,  ou  por  quem  suis  vezes  ílzer. 

Art.  78.  Em  casos  especiaes,  o  commandante  requi5?itará  <!irecta mente  em 
nome  do  ministro,  dos  coramandantes  dos  corpos  e  chefes  de  estabelecimentos 
públicos,  civis  ou  militares,  o  auxilio  de  que  necessitar,  e  este  lhe  será  prestado 
com  urgência. 

CAPITULO  X 

DOS   SIGNAES  DE  INCÊNDIO 

Art.  79.  A  pessoa  qae  primeiro  souber  da  existência  de  um  incêndio,  e  o 
participar  i\  estação  ou  posto  de  bombeiros  que  se  achar  mais  perto,  ou  à  repartição 
da  policia,  com  todas  as  indicações  necesstirias,  receherá,  si  o  exigir,  gratificação 
correspondente  à  importância  do  caso,  a  arbítrio  do  commandante  do  corpo  e  entre 
os  limites  de  5$  a  20$000. 

Art.  80.  Os  commandantes  das  guardns,  rcndaíi  e  patrulhas,  que  tiverem 
aviso  de  incêndio,  são"  o  brigados  a  avisar  a  estação  ou  posto  de  bombeiro»  mais  pró- 
ximo, dando  o  signal  na  primeira  caixa  telegraphi(*a  que  encontrarem,  ainda  mesmo 
que  não  esteja  col locada  na  área  de  seu  districto  ou  jurisdicção  policial.  Podendo, 
porém,  acontecer  que  a  linha,  por  qualquer  (ârcumstancia,  se  ache  interrompida,  a 
pessoa  que  pissar  o  aviso  pela  caixa  s-guirà  até  a  estação  do  Corpo  de  Bombeiros, 
para  prevenir  o  mal  resultante  da  interrupção,  e,  em  todo  o  caso,  para  indicar  ao 
conductor  do  carro  da  frente  do  trem  de  so^corro  o  ponto  do  incêndio. 

Na  falta  de  caixa  de  aviso  ou  do  apparelho  telephonico,  será  a  noticia  levada 
sem  demora  á  estação  de  bombeiros  mais  próxima  á  rua  e  prédio  em  que  o  fogo  se 
tiver  manifestado.  Incorrerá  em  giave  falta  a  autoridade  ou  agente  desta  que 
demorar  taes  avisos. 

Art.  81.  O  individuo  que  der,  de  má  fé,  falsii  noticia  de  um  incendii),  será 
punido  com  a  pena  de  20$  a  200$  ou  com  a  do  prisão  de  oito  a  30  dias,  conforme  as 
circumstancias. 

§  1 .°  Quando  a  falsa  noticia  de  um  incêndio  for  transmittida  pelo  telephone  de 
qualquer  casa  particular  ou  do  commercio,  o  morador  ou  c  nimerciante,  verifi- 
cando-se  que  foram  conniventes  no  facto,  soffrerão  as  mesmis  penas. 

§  2.**  Quando  se  veriílcar  que  a  fal^a  noticia  teve  por  fim  desviaria  attençãx)  do 
Corpo  de  Bombeiros  do  ponto  em  que  se  houver  manifestado  mcendio,  para  demorar 
o  sorviço  da  extincção,  serão  os  responsáveis  punidos  com  a  pena  <le  multa  de  400$ 
ou  com  a  de  .SO  dias  de  prisão. 

Art.  82.  O  empregado  de  policia  que  se  achar  de  serviço  na  respectiva  secre- 
taria, logo  que  receber  o  aviso  do  incêndio  deverá  transmittil-o,  com  a  maior 
pivísteza,  ao  quartel  do  Corpo  de  Bomboiros,  ao  chefe  de  [jolicia  e  à  Brigada  Militar 
de  Policia. 

Art.  83.  Si  não  estiver  presente  na  Secretaria  de  Policia  o  empregado  do  que 
trata  o  artigo  predente,  deverá  o  estacionário  fazer  por  si  mesmo  as  convenientes 
communicações  teiegraphicas  ao  quartel  e  legares  já  indicados  no  art.   82. 

Art.  84.  Qualquer  autoridade  que  receber  a  noticia  de  um  incêndio  deverá 
transmittil-a  immediatamente,  em  primeiro  logar  ao  Corpo  de  Bombeiros,  em 
seguida  â  Secretaria  de  Policia,  a  qual  se  enciírregará  de  dar  parte  ás  demais 
autoridades. 

Art.  85.  A  Brigada  Militar  de  Policia  ou  qualquer  corpo  de  1»  linha  da 
guarnição  da  Capital,  tendo  noticia  do  incêndio,  enviará,  sem  den  ora,  uma  guarda 
cofnmanJada  por  offlcial  ou  inferior  (sargento)  para  manter  o  socego  e executar  as 
ordens  que  lhe  forem  ^^adas  pela  autoridade  policial  mais  graduada  que  estiver  no 
local  do  incêndio. 

CAPITULO    XI 

DA  CAIXA  DE  BSNBFICBNCIA 

Art.  86.  A  Caixa  de  Beneficência  é  para  attender  á  invalidez  permanente  dos 
offlciaes  e  praças,  occorrer  às  despozas  com  os  íúneraes  dos  mesmos  e  soccorrer  as 
suas  viuvas  e  filhos. 
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Art.  87.  Kst:i  caixa  será  formada  cora  a  (ie'hicção  de  um  dia  de  soldo,  em  cada 
mez,  dos  offlciues  e  pr.iças  do  Corpo  do  Koml)eiros,  d.is  multiia  impostas  por  faltas 
diskriplinares,  liceavas  sem  vencimeotos,  qiiaesqaer  donativos  particulares  ou 
lepidoa. 

Paragpaplio  único.  Aos  ofllciaes  que  servirem  em  commissâo  no  corpo  nSo  lhes 
será  permittido  concorrer  para  a  Caixa  de  Bonoflcencia»  respeitando-se,  porém,  os 
que  jã  teem  direitos  adquiridos. 

Art.  88.  Tem  direito  À  pen.<âo  o  offlcial  ou  praça  que,  depois  de  quatro  aunos, 
como  contribuinte,  se  reformar  ou  invalidar-se  em  serviço  do  corpo. 

O  attestado  de  invalidez  será  passado  pelos  médicos  do  corpo,  em  junta  de 
inspecção. 

§  1.®  E'  permitlido  ao  offlcial  ou  praça  contribuir  de  uma  só  vez  com  a  quota 
relativa  aos  quatro  annos,  de  que  trata  a  primeira  parte  deste  artigo,  no  posto  que 
tiver,  tendo  logo  direito  ao  beneficio  da  caixa;  nas  promoções  pagará  o  offlcial  a 
jóia  d«  20$  em  cadi  posto  do  accesso. 

§  2.*  Si  o  contribuinte  vier  a  fallecer,  reverterá  metade  para  a  viuva  e  outra 
metade,  repartidaraente,  para  as  rilhas  solteiras,   Hlhos  menores  e  interdictos. 

§  3.»  A'  medida  que  os  filhos  attingirera  a  idade  de  18  annos,  penleráo  a  quota 
que  percebiam,  em  favor  dos  outros  pensionistas,  e  as  filhas,  quan  lo  se  casarem. 
A  viuva  perde  direito  á  pensão,  si  contrahir  segundas  núpcias,  pass  «ndo,  neste  caso 
aos  filhos  do  primeiro  matrimonio  a  sua  respectiva  quota ;  o  mesiuo  se  dará  pelo 
seu  fallecimento. 

Art.  89.  A  pensão  ô  sempre  proporcional  á  quota  com  que  cada  um  concorrer 
para  a  formação  da  Caixa  de  Beneficência  e  será  calculada  na  i^azào  de  15  vezes 
essa  quota,  conforme  a  tabeliã  annoxa  a  este  reíulimento,  sob  a  lettra  D. 

Paragrapho  único.  As  despezas  com  o  funeral  ou  luto  serão  reguladas  do 
seguinte  modo:  ].ara  os  offlciaes  10(^,  para  as  pr.iças  d(*  pret  30$000. 

Art.  90.  A  caixa  s  Tá  administrada  por  um  conselho  composto  do  comman- 
dante  do  corpo,  como  presidente,  do  tnajor-fiscal,  ajudante,  dos  comm  indantes  das 
companhias,  do  secretario  e  do  quartel-mestro.  Um  dos  comraandantes  de  companhia 
será  nomeado  thesoureiro  e,  como  tal,  servirá  por  espaço  de  um  anno. 

Art.  81.  Este  conselho,  sempre  que  se  reunir,  fará  lavrar  acta  pelo  secretario 
em  livro  especial  e  a^signado  por  tcxlos  os  membros  presentes,  na  qual  se  mencio- 
narão as  occurrencias  havidas  em  sessão. 

I.  As  deliberações  do  conselho  serão  tomadas  por  maioria  de  votos. 

II.  O  commandante  do  corpo  remetterà  tri mensalmente  ao  ministro  um  balan- 
cete do  espado  geral  das  finanças  d  \  caixa,  e  em  offlcio  explicará  quaes  as  pensões 
concedidas,  sua  natureza  e  importância,  bem  assim  quaes  as  que  cahiram  em 
commisso  e  o  motivo. 

Art.  92.  Os  descontos,  a  que  se  refere  o  art.  87,  serão  offectuados  na  folha  do 
pagamento,  de  aocôrdo  com  a  tabelli  D,  e  entregi^es  pelo  quartel-mestre,  com  uma 
guia  visada  pelo  fiscal,  ao  thesoureiro  da  caixa. 

I.  Essas  quantias  serão  depositadas  em  uma  caderneta  da  Caixa  Bconomica, 
garantida  pelo  Governo,  vencendo  os  respectivos  juros,  atô  que  possam  ser  appli- 
cadas  na  compra  de  apólices  da  divida  publica. 

II.  Proceder-se-ha  do  mesmo  modo  com  quaesquer  quantias  de  outras 
origens. 

Art.  93.  Tolo  o  movimento  da  caixa  constará  de  livros  especiaes,  rubricados 
pelo  commandante  do  corpo,  senio  um  para  lançamento  das  actas,  outro  para  as 
entra  ias  e  sabidas  de  dinheiro,  e  o  terceiro  finalmente,  para  os  recibos  das  pensões 
pagas. 

Art.  94.  O  thiHoureiro,  devidnm?nte  antoriz  ido  pelo  conselho,  representará  a 
Caixa  de  Beneâo'3ncla  na  compra  das  apólices  e  recebimento  de  seus  juros  ;  bem 
assim  nas  entradas  e  retiradas  dos  dinheiros  da  Caixa  Ficonomica. 

Art.  95.  Nenhum  titulo  pertencente  á  Caixa  de  Beneficência  poderá  ser  alie- 
nado, sem  autorização  do  ministro. 

Art.  96.  Para  haver  a  pensão,  basta  requerer  ao  conselho  instruind )  a  petição 
com  os  necessários  documentos. 

A  viuva  apresentará  a  certidão  do  óbito  de  seu  marido,  a  do  casamento  e  a  de 
baptismo  ou  de  registro  civil  de  nascimento  de  todos  os  seus  alhos. 

Art.  97.  As  pensionistas  apresentarão  de  12  em  12  mezes  certidão  de  vida, 
passada  pela  autoridade  policial. 

Gamara    V.  vr  t8 


218  AKNAES  DA  CAMARÁ 


Art.  98.  O  offlcial  ou  praça  que  for  excluído  do  serviço  do  corpo  perderá,  era 
fervor  da  caixa,  todas  as  entradas  com  que  houver  contribuído.  Nio  as  perderé. 
entretanto,  si  a  demissão  liouver  sido  solicitada,  e  si,  neste  caso  quizer  continuar 
os  pagamentos  a  que  era  obrigado  quando  pdrtcncia  ao  corpo  :  não  beneflciando, 
porem,  a  si,  mas  a  viuva  e  aos  íilhos,  na  fórma  dos  §§  2^  e  3"  do  art.  88. 

Paragrapho  único.  Não  realizando  pontualmente  esse  pagamento,  incorrerá 
na  multa  do  20 «/©sobre  as  quantias  em  debito  no  1"  trimestre,  multa  que  se  elevará 
a  50  Vo  no  2*  e  no  3""  perderá  o  direito  de  contribuir  e  as  quotas  com  que  já  tiver 
contríbuido. 

Art.  99.  O  conselho  ô  solidário  nas  faltas  commettidas  na  gerência  dos 
dmheiros  da  Caixa  de  Benetlcencia,  e  por  ellas  responderá  no  foro  commum  ;  alôm 
das  penas  administrativas  de  que  o  ministro  julgar  passíveis  os  responsáveis. 

CAPITULO  %n 

DISPOSIÇÕES    GEaAE3 

Art.  100.  o  Corpo  de  Bombeiros  será  aquartelado,  logo  que  for  possível,  em 
ediflcio  próprio,  com  accommodações  para  morada  do  commandante  e  n^ais  offlciaes, 
arrecadação  geral  do  materiaU  alojamento  para  as  praças,  salas  para  a  secretaria, 
estado-maior,  enfermaria  e  rancho,  pateo  com  apparelho  gymnastiooe  convenien* 
temente  espaçoso  para  os  oxercicios  das  bombas  e  outras  macbinas,  oíQcinas  diversas 
6  cocheiras. 

Art.  101.  A  enfermaria  será  estabelecida  no  quartel,  ou  em  outro  qualquer 
logar,  quando  o  ministro  julgar  conveniente,  cessando  então  a  pratica  de  serem  os 
doentes  pensados  em  estabelecimento  particular. 

Art.  102.  As  praças  são  obrigadas  a  pernoitar  no  quartel,  ainda  estando  de 
folga,  salvo  si  obtiverem  licença  do  commandante  do  corpo,  que  concederá  este 
favor  sômento  áquellas  que  o  merecerem. 

Aos  offlciaes,  porôm,  só  quando  estiverem  do  serviço,  se  exigirá  a  permanência 
no  quartel  á  noite.  Uns  e  outros,  entretanto,  não  poderão  afastar-se  para  o  logar 
em  que  não  seja  ouvido  o  toque  de  reunir,  sem  licença  especial  do  commandante. 

Art.  103.  O  commandante  ò  competente  para  conceder  baixa  ás  praças  que  a 
requererem,  justificada  a  pretenção  com  allegaçaoíi  que  llie  pireçam  procedentes, 
e  bem  assim  às  que  soffrerem  de  moléstia  incurável,  veritic-ida  pela  inspecção  me- 
dica, e  ás  que  se  mostrarem  sem  aptidão  para  o  serviço  de  l»onibeiro. 

Art.  104.  O  fornecimento  de  rancho  e  dieta  das  praças  se  fará  por  meio  de 
contracto  cora  particular,  approvado  pelo  ministro,  tendo-so  muito  em  attenção  a 
qualidade,  quantidade  e  preparação  dos  géneros. 

Deseontar-se-ha  a  cada  praça,  na  folha  de  pagamento,  a  importância  do  ali- 
mento consumido,  para  ser  entregue  aos  fornecedores  pelo"  quartel-mestre,  do 
accordo  com  as  notas  conferidas  pelo  fiscal.  O  commandante  desarrauchara  áquellas 
praças  que,  sendo  casadas  ou  de  bom  comportamento,  o  solicitarem,  oomtanto  que 
dahi  não  resulte  prejuízo  ao  serviço. 

Art.  105.  O  Governo  providenciará  no  sentido  de  regularisar  o  serviço  de 
protecção  contra  incêndios  nos  theatros  e  outros  ediflcios  em  que  haja  reunião  de 
pessoas,  expedindo  opportunamente  as  necessárias  íustrucções. 

Art.  106.  Providenciará  para  que  a  Prefeitura  Municipal  regule  as  con- 
fitrucções  dos  prédios  de  modo  que  haja  fácil  accesso  aos  tolhidos;  que  os  madeira- 
mentos fiquem  isolados,  de  um  a  outro  prédio,  por  meio  de  paredes  de  fogo ;  e  que 
as  tacaniças  ou  empenas  fiquem  cobertos,  para  evitar  as  frequentes  propagações  do 
incêndio  por  este  ponto. 

E  bem  assim: 

!•<*  Provideacie  sobre  a  guarda  do  commercio  das  substancias  explosivas  e  do 
fácil  combustão,  marcado  as  quantidades  que,  de  cala  uma,  podem  ser  conservadas 
nas  casas  commerciaes  ou  mesmo  em  deposito. 

2.*»  Exerça  a  maior  flscalisaçâo  para  que  os  trapiches,  pontes  e  cáes  dêm  fácil 
accesso  ás  bombas,  de  modo  quo  nas  occasiões  de  incêndio,  se  possa  estabelecer, 
com  urgência,  o  serviço  dvs  mesmas  bombas,  o  o^aií  próximo  do  mar  que  fax 
possível. 
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Ari.  107.  Os  officiaes  (lo  corpo  teem  direito  a  casa  para  si  e  suas  famílias,  no 
quartel  ou  nas  suas  inunediações. 

Art.  108.  Os  infractores  do  presente  regulamento,  quando  para  o  caso  nfto 
houver  communicaçâo  de  pena  especial,  âcarão  sujeitos  ás  penas  em  que  incorrerem 
na  legislação  vigente, 

Art.  109.  Nos  casos  omissos  noste  regulamento,  concernentes  ú  economia  e 
disciplina  do  Corpo  de  Bombeiros,  dará,  o  ministro  us  instrucções  necessárias. 

Capital  Federal,  7  do  março  de  1894. 


Floriano  Phixoto. 

Cassiano  do  Nascimento. 


rrABEQTjXjA.  A  —  Didorimlnando   o  pos^oal  do  Oorpo  <lo   IBombelras 
oonfopme  o   art.    39  do  Itegulamento  devta   data 


ESTADO  MAIOR 


Coroael  oq  tonento*ct>roDei • . *^«. . . . 

Major-fiscal ***^^ 

Capitão,   ajudante .        ' 

Capitão ,  ch«fe  do  serviço  sanitário 

Ca  pi  táas ,  los  ci rru r^i ões 

Tenentes    2o>  cirargiões * , 

Tenente  secretario , 

Tenente  qqartel-moatro ., 


ESTADO  MENOR 


Sargento) ,  ajudante 

Sargento  quartel-mestre 

10  sargento»  1^  machinista 

i*  sargento ,  telegraphista 

1°  sargento,  mestre  da  lancha.. 

1*  sargento,  ferreiro 

i**  sargento,  corneteiro-mór.... 

i°  sargento ,  ferrador 

2M  sargentos,  Soa  maohinistas.. 
Forrieis,  3^^  machinistas 


Total. 
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TA.lBmXjXjA.  G^  a  qi 


»f*7e  o   o«p.VlCI 


PSgAS  DB    FABDAMBMTO 


BfaifB  d*  brim  pardo.. 
Calça  de  brim  pardo.. 

Camisa  de  morim , 

Gravata  de  Mda  preta 
Botinas  de  beserro. . .  • 

Capaoete 

Blusa  de  panno , 

Calça  de  panno 

Jaqaetão  de  panno. . . . 


TBMPO 
DB  DUBAÇlo 


4  meses« 
4       » 
4       » 

4 

4       » 

1  anno., 

2  anãos. 
2       » 

4        » 


PBBÇOS   DB   DNIDADB 


'  A  média  dos  preços  pagos  nos 
forneoimenios  do  exeroioto 
anterior. 


d.e  Senofloenola  a  qixe  /se  iretere  o  art«  9fà 


OBADUACOBS 


Coronel 

Tenente-ooronel . , 

Major 

Capitão 

Tenente 

Al&raa. , 

i*  sargento 

t»  sargento 

Cabo  de  eaqxiadra. 

Bombeiro , 

Aprendis 


PBlfSl.0 
MBNSAL 
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'TASBXjXjA  o-  a  que    ••  refere  o   o«p»  VI Cl 


PB^ÀS  DB    FÀBDAMB.1T0 


BiQBa  d»  brim  pardo.. 
Caloa  de  brim  pardo.. 

Camisa  de  monm 

Gravata  de  Mda  preta 
Botinas  de  beserro. ... 

Capacete , 

Blosa  de  panno 

Calça  de  panno.. 

Jaquetão  cie  panno. . . . 


4  roeaes. 
4       » 
4       » 

4 
4 

1  anno. 

2  anãos 
2       » 

4        » 


PBBÇOS   DB   UNIOADB 


'A  média  doR  preços  pagos  dos 
fornecimentos  do  exeroioio 
anterior. 


VAJBfiSLXkA.  l>^liad.iottti^a  d.»  oon.-ftrlbu.lQao  mensal  para  a  Oalxa 
d.e  Senefloenola  a  que  jse  r&t&r&  o  art»  9íà 


OBADUACO» 


PBNS1.0 
MBNSAL 


Coronel.. 

Tenentccoronel . . 

Major 

Capitão 

Tenente , 

Alferes. , 

!•  sargento 

t»  sargento 

Forriel. , 

Cabo  de  esquadra, 

Bombeiro , 

Aprendiz 


M 


ÀNKÀÈá  DÀ  CAMAHÀ 


TAJ3B3Xj£4A  E2  «^  IncLioando  a.  área  perteaoeate  a  caAa    estagão 
oon&pirelxen<li<la   zxo  â  do  do  art*  3o 


isTAçSes 

Áreas 

Norte 

GBta  districto  comorebendorá  a  área  que  vai  desde  a  praia  Formosa,  Sacco  do  Al- 
feres. Saúde  e  Prainha  até  á  praça  Vinte  e  Oito  de  Setembro  ;  a  sua  estação  é  na 
rua  aa  Gamboa,  próximo  da  estação  marítima  da  Estrada  de  Karro  Central. 

Este 

ComprehendepA  a  irea  doado  o  Arsenal  de  Marinha,  rua  do  Conselheiro  Saraiva, 
seguindo  até  a  dos  Ourives,  por  estaató  encontrar  a  da  Ajuda,  praia  de  Santa 
Lu£ia,  Arsenal  de  Guerra  e  Alfandega,   onde  está  a  sua  estação. 

Central 

A  estação  será  o  actual  quartel  do  corpo,  sua  área  comprehende  a  parte  da  cidade 

nâo  especillcada  para  as  outras  estações.  Em  caso,  porôm,  de  necessidade  acudirá, 
a  qualquer  ponto  em  auxilio  das  estações  dos  districtos. 

Oétit 

Tem  sua  estação  na  rua  de  S.  Christovão,  e  sua  área  se  estenderá  além  da  rua  do 

Machado  Coelho  e  abrangerá  os  bairros  de  S.  Christovão,  Rio  Comprido  e  En- 
genho Velho.  Será  ligada  á  Estrada  de  Ferro  Central  e  ás  linhas  de  carris  que 
servem  os  subúrbios  desse  lado. 

Siil 

EBtende-«e  do  largo  dos  Leões  ao  cães  da  Gloria  e  tem  sua  estação  no  largo  de 
S.  Salvador,  ligada  ás  linhas  de  carris  desse  bairro. 

Observações  —  Nos  grandes  incêndios  o  commandanto  do  corpo  tem  competência  para  reunir  em 
um  só  ponto  as  estações  que  precisar. 


DECRETO  N.  1687  DE  17  DE  MARÇO  DE  1894 

Mobiiisa  a  Quarda   Nacional   do   Districto    Federal  e  doa  Estados  do  Rio  de    Jaaeiro, 
S.  Paulo,  Paraoá  e  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Vice-Prôsidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que  urge  actuar  com  máxima  rapidez  no  sentido  de  restabelecer 
por  completo  a  ordem  e  tranquillidade  publicas  em  todo  o  território  nacional ; 

CoQSiderando  que  para  esse  âm  de  interesse  geral  devem  cooperar,  não  só  as 
classes  propriamonto  militares,  como  também  os  cidadãos  que  constituem  a  milícia 
cívica  da  Republica  e  qu3,  pela  proximidade  em  que  se  acbam  do  local  dos  aconte- 
cimentos, contribuirão  com  efficacia  para  ser  totalmente  extincta,  em  curto  prazo, 
a  rebellião  iniciada  no  sul  do  paiz  e  à  qual  alliou-se  uma  fracção  da  Armada 
Nacional ; 

Considerando  que,  embora  seja  da  competência  privativa  do  Congresso  mobilisar 
o  utilisar  a  Guarda  Nacional,  não  poderia  o  Governo,  sem  intuitivos  e  incalculáveis 
prejuízos,  aguardar  a  reunião  do  Poder  legislativo  em  maio  vindouro  e  adiar  a 
execução  diis  medidas  complementares,  necessárias  para  o  aniquilamento  desse 
movimento  de  rebeldia,  attento  o  dever  que  lhe  incumbe  de  garantir  a  paz  publica 
e  de  manter  o  principio  da  autoridade  cuja  investidura  lhe  foi  conferida  pela  Nação 
Brazileira: 

Resolve  mobilisar  a  Guarda  Nacional  do  Districto  Federal  e  dos  Estados  do  Rio 
de  Janeiro,  S.  Paulo,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul,  a  qual  âcarà  à  disposição  do 
Ministério  da  Guerra ;  sendo  o  presente  acto  subraettido  opportunamente  â  appro- 
vação  do  Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  17  de  março  de  1894,  6°  da  Republica. 

Flori  ANO  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento  f 
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DECRETO  N.  1688  DE  17  DE  MARÇO  DE  1894 

Cri^a  mais  um  batalhão  provisório  de  artilharia  de  posição. 

O   Vice-Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  â  necessidade  de  augmentar  ainda  a  força  da  arma  de  artilharia, 
pelos  motivos  constantes  do  decreto  n.  1682  de  28  de  fevereiro  próximo  passado, 
resolve  crear  um  batalhão  provisório  desta  arma,  além  do  que  foi  creado  por 
aquelie  decreto,  e  que  terá  sua  sede  nesta  capital. 

O  General  de  Brigada  Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat  faça  ex- 
ecutar a  presente  resolução,  providenciando  para  que  seja  opportunamente  sub- 
mettida  â  approvação  do  Congresso  Federal. 

Capital  Federal,  17  de  março  de  1894,  6^  da  Republica. 
Floria  NO  Peixoto. 

Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat, 


DECRETO  N.  1690  DE  31  DE  MARÇO  DE  1894 

Abra   ao   Ministério   da   Justiça   e   Negócios    Interiores   o   credito   do   164:041$45J,  para 
occorrer   ás  despezas   com  o  Corpo   de   Bombeiros. 

O  Vice-Prcsidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Consideran<io  que  por  decreto  n.  1885  A  de  7  do  corrente  mez  foi  dada  ao 
Corpo  de  Bombeires  desta  Capital  nova  organisuçâo,  mais  consentânea  com  os  im- 
portantes serviços  que  lhe  incumbem,  de  accordo  com  os  fundamentos  do  mesmo 
decreto,  resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  o  credito  de  cento  e  sessenta  o 
quatro  contos  quarenta  e  um  mil  quatro  centos  e  cincoenta  réis  (164:04l$450),  para 
occorrer  ao  pagamento  da  despeza  accrescida  com  a  alludidaorganisação;  sujeitando 
opportunamente  essa  providencia  â  approvação  do  Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  31  de  março  de  1894,  6*»  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento» 

DdspeZi  com   ó  Corpo  de  Bombeiros  no  exercício  de  1894,  após  a   nova  orga« 
nisação  que  lhe  foi   dada  por  decreto  n.  1685   A  de  7  de  março  corrente 

PESSOAL 

1  Coronel  ou   tenente  corouel  commandante... .«. 9:600^3 

i  Major  listai 7:2v)0|000 

1  Capitão  ajudante 4:920Í000 

1  Capitão  chefe  do   serviço  sanitário. 4:800^00 

2  Capitães,    i««  cirurgiões 7:y20$000 

2  Tenentes,  2°=*  >»        .         6:360$000 

1  Tenente  secretario 2:58  |000 

1        »        quariol-mestre 2:580j0O0 

11°  sargrento,  1»    machinista 2:226$.500 

1  lo         »        t?leí;raphista 2:04415000 

i  lo         »        mestre  da  lancha # 2:044$000 

1  10         »        ferreiro 2:044$000 

1  1«         »        corneteiro-mór 2:0446000 

ilo         >        ferrador 2:044$000 

1              »        ajudante 1:4965500 

1              »        quartel-mestre 1:496$500 

3  2P*        »       20»  machinistas 5:420$250 

6  Forrieis,  3os  machinistas 8:979$000 

4  Capitães  commandantes  de  companhia 14:400|00D 
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4. Tenentes  ooadjavantes 10:320|000 

8  Alferes 19:2001000 

4  !*■  sargentos 5:986|000 

8  20*         »        • 10:512$000 

8  2o«  mandadores 10:513$000 

12  Foprieis 15:lli$000 

32  Cabos  de  esquadra 37:609$600 

3S2  Bombeiros 378:08l$600 

64  Aprendizes 67:744|000 

Gratificação  ao  secretario   e  ao  quartel-mestre,  de  accôrdo  com  a  obser- 
vação da  nova  tabeliã 960$000 

Gratificação    a    ferreiros,    limadores,   carpinteiros,     de    accôrdo    com    a 

tabeliã  B,  a  que  se  refere  o  decreto  n.   379  de  8  de  maio  de  1890 4:800|000 

Idem  a  135  reengajados,  segundo  o    art.  70   do   regulamento  dò   31    de 

dezembro   de   1887 9:8S2|000 

Idem  a  commandantes  de  postos,  conforme  o  art.   12  do  regulamento...  720$ÕOO 
Idem  a  amanuenses  da  secretaria,  de  accôrdo  com   os  arts.   15  e   18  do 

citado  retrulamento 960$000 

Gratificação  ao  sargento- ajudante  e  ao  quartel-mestre,  conforme  o  art.  18 

do  regulamento 7201000 

Idem  aos  i^*  sargentos,  de  accôrdo  com  a  observação  da  nova  tabeliã. ..  9ô0|000 
Gratificação    a    conductores,    conforme   o   aviso  n.   11  do  Ministério  da 

Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  do  i^  de  abril  de  1891....  1:200|000 


MATERIAL 


665:4761950 


Conservação  do  quartel,  estações,  postos  e  mais  prédios   a 

cargo  do  corpo  e  estabelecimento  de  dous  novos  postos.  12:0001000 

Acquisição  de  novo  material  e  conservação  do   existente..  60:000|000 
Forrstgem,  ferragem,  pastagem  e  curativo  pira   120  ani- 

maes  na  razão  de  1|500  diários  por  animal 65:700|000 

Fardamento  e  equipamento  para   477  praças 62:460|900 

Remonta  de  animaes,  substituição  de  mangueiras  e  acces- 

sorios  inuiilisados 7:635$900 

Expediente  da  secretaria,  companhias,  estações  e  postos. . .  5:000$000 

Aluguel  de  prédios  para  postos 3:600$000 

Illuminação  do  quartel,  estações  e    postos 8:000$)00 

Material  e  custeio   da  enfermaria 5:000$000 

Eventuaes 10:OOOÍOOO         239:446|800 

904:9231750 
Credito  votado 740:882|300 

Augmento 164 :041|450 

Capital  Federal,  em  31  de  março  del894.— CoMtano  do  Nascimento^ 


DECRETO  N.   1694  DE  14  DE  ABRIL  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito  extraordinário  de  1.500:000$  para  ser  applicado 
á  continuação  da  construcçào  do  Hospital  Central  do  Exercito  em  S.  Francisco 
Xavier. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Considerando  que  de  modo  algum  poderá  o  Hospital  Militar  continuar  no  antigo 
estabelecimento  do  Castello,   que  se  ach  v  muito  damniflcado  pelas  balas  que  sobre 
elle  atiraram  os  revoltosos  desde  6  de  setembro  ultimo  ; 

Considerando  que,  mesmo  antes  desta  época,  já  elle  não  tinha  as  accommodações 
necessárias  e  que  suas  condições  hygienicas  f»ram  péssimas,  não  só  peia  má  situação 
em  logar  de  difflcil  accesso,  como  também  pela  má  disposição  interna  onde  as  enfer- 
marias são  todas  ligadas,  communicando-se  umas  ás  outras  debaixo  do  mesmo  tecto, 
tomando  assim  impossível  a  separação  de  doentes  de  moléstias  differentes,  como 
ó  essencial  em  um  nospital ; 
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Considerando  qae,  jà  se  acha  em  principio  de  constracção  um  hospital,  cujo  plano 
foi  organisado  de  accordo  con  a  sciencia  moderna,  attendendo  a  todos  os  princípios 
de  hygiene,  mas  que  por  falta  de  verba  não  tem  tido  o  andamento  que  era  de  desejar  : 

Resolve  abrir  um  credito  extraordinário  ao  Ministério  da  Guerra,  da  quantia  de 
mil  e  quinhentos  contos  de  réis  (1.500:000$),  para  ser  applicado  à  continuação  da 
construcção  do  Hospital  Central  do  Exercito  em  S.  Francisco  Xavier,  sendo  este 
credito  aberto  sob  sua  responsabilidade  e  opportunamente  sujeito  â  approvação  do 
Congresso  Nacional. 

O  General  de  Brigada  Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat  assim  o  faça 
executar. 

Capital  Federal,  14  de  abril  de  1894,  6<^  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat , 


DECRETO  N.    1695    DE  16  DE  ABRIL  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  200:000$ 
para  despezaa   com  diligencias  policiaes  na  Capital  Federal. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil :  Attendendo  a 
que  a  situação  excepcional  creada  pela  revolta  de  6  de  setembro  ultimo  tornou 
inprescindiveis  não  só  a  máxima  vigilância  por  parte  da  autoridade  publica, 
oomo  também  algumas  providencias  extraordinárias  de  natureza  policial ; 

Attendendo,  outrosim,  a  que  as  despezas  acarretadas  pela  execução  desses 
serviços  excedem  à  consignação  orçamentaria  votada,  não  sendo  mesmo  possível 
que,  dada  a  anormalidade  dos  factos  occorridos,  pudessem  ser  previstos  pelo 
legislador: 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  o  credito  extraordinário  de  duzentos 
contos  de  róis  (200:000$)  â  consignação  -^  Diligencias  Policiaes  na  Capital  Federal 
—  do  §  13  do  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
actual  exercício  ;  sendo  o  presente  acto  submettido  opportunamente  á  approvação 
do  Congresso  Nacional, 

Capital  Federal,  em  16  de  abril  de  1894,  &>  da  Republica. 

Floriano  Pbixoto. 

Cassiano  do  Nascimenio. 


DECRETO  N.  1696  DE  20  DE  ABRIL  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito  extraordinário  de  3.000:000$,  para  occorrer  ás 
despezas  urgentes  com  os  reparos  e  armamento  das  fortiQcaçôes  da  Republica  e 
principalmente  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  das  fronteiras  do  Amazonas  e  de  Matto- 
Grosso , 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Çstados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que  ó  um  dever  de  patriotismo  collocar  as  fortificações  da  Repu- 
blica e  principalmente  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  das  fronteiras  do  Amazonas  e 
de  Matto-^roãso  em  condições  de,  quando  as  circumstancias  o  exigirem,  preencherem 
efficazmente  o  âm  a  que  são  destinadas ; 

Considerando  que,  em  consequência  da  revolta  em  que  ainda  nos  achamos  em- 
penhados, algumas  dessas  fortiúcações  ficaram  extremamente  damniâcadas  e  outras 
em  completo  estado  de  ruínas,  quer  quanto  ao  seu  armamento,  quer  quanto  és  obra 
de  defesa  ; 

Considerando  que  essa  mesma  revolta  nos  veiu  mostrar  a  necessidade  que 
temos  de  cuidar  seriamente  de  tão  importante  assumpto,  aproveitando  os  elementos 
existentes  e  adquirindo  outros  aconsemados  pela  sciencia  da  guerra  ; 

Oamara   V.  VI  » 
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Considerando,  finalmente,  que  este  assumpto  ô  momentoso  e  que  as  verbas  do 
orçamento  vigpente,  de  que  se  podia  lançar  mão  para  tal  íim,  não  comportam  a  des- 
peza  agora  augmentada,  pela  superveniencia  de  circumstancias  não  previstas  no 
dito  orçamento  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  ao  Ministério  da  Guerra  um 
credito  extraordinário  da  quantia  de  três  mil  contos  (3.000:000$),  o  qual  será  espe- 
cialmente applicado  ás  despezas  com  as  obras  e  armamento  indispensáveis  ás  ditas 
fortificações. 

O  General  de  Brigada  Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Gostai lat,  encarre- 
gado do  expediente  do  Ministério  da  Guerra,  expeça  os  despachos  necessários  ao 
cumprimento  da  presente  resolução,  que  será  opportunamen te  submettida  â  apre- 
ciação do  Congresso  Nacional, 

Capital  Federal,  20  de  abril  do  1894,  6«  da  Republica. 


Floriano  Peixoto. 

Bihiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Coslollat. 


DECRETO  N.   1699  DE  28  DE  ABRIL  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  credito  extraordinário  de 
5.000:000$,  para  a  compra  cio  material  rodanto  e  de  tracção,  destinado  á  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  : 

O  Vice-Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  a  revolta  de  uma  parte  da  Armada,  ha  pouco  debellada,  teve 
como  um  dos  seus  principaes  objectivos  perturbar  os  serviços  a  cargo  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil,  no  intuito  de  enfraquecer  a  resistência  leg^al,  para  aqual  a 
dita  estrada  tanto  contribuiu,  accumulando  e  predispondo  os  múltiplos  elementos  de 
que  podia  dispor,  como  emprezade  rápido  transporte,  fonte  de  renda,  praça  forte, 
arsenal  e  sentinella  vigilante ; 

Considerando  que  os  esforços  para  tal  íim  sempre  empregados  actuaram,  natu- 
ralmente, em  detrimento  de  vários  serviços  incompatíveis  com  a  actividade  con- 
stante de  uma  situação  anormal,  serviços  entre  os  quaes  sobresabe  o  de  reparação 
6  transformação  do  material  rodante  e  de  tracção,  que  se  damnificou,  em  conse- 
quência do  uma  circulação  forçada,  e,  pôde-se  dizer,  quasi  incessante,  desde  que 
o  pessoal  operário  teve  de  dedicar-se  a  trabalhos  importantes,  de  outra  ordem, 
emanados  cias  circumstancias  excepcionaes  que  a  dita  estrada  atravessou  e  venceu ; 

Considerando  que,  dominada  a  revolta,  impõe-se  agora,  como  providencia  in- 
adiável, dotar  a  estrada  com  fortes  elementos,  de  modo  a  satisfazer  de  prompto  as 
exigências  do  trafego,  que  cresce  dia  adia,  ã  vista  dos  avultadíssimos  transportes 
inherentes  ao  grande  movimento  commercial  entre  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo,  Minas  Geraes  e  a  Capital  Federal ; 

Considerando  que  os  créditos  supplemen tares  ultimamente  concedidos,  quer  pelo 
Poder  Legislativo,  quer  pelo  Executivo,  tornaram-se  insuíBcientes  para  dotar  a 
referida  estrada  com  os  recursos  de  que  precisava,  na  vasta  zona  que  eila  percorre, 
accrescendo  a  circumstancia  de  que  o  primeiro  dos  sobreditos  creaitos,  que  data  de 
setembro  de  1892,  foi  applicado,  em  grande  parte,  ao  provimento  de  antigas  neces- 
sidades, taes  como  desapropriação  de  prédios,  construcção  de  uma  estação  de 
triage,  sendo,  entretanto,  as  exigências  actuaes  derivadas  das  causas  recentes  e 
imprevistas  acima  indicadas ; 

Considerando  que  o  que  ainda  se  tiver  agora  de  despender  com  a  alludida 
estrada  será  brevemente  retribuído  eató  excedido,  em  larga  escala,  com  o  augmento 
do  respectivo  trafego,  que  já  não  se  retrahe  deante  de  alterações  do  socego  publico, 
hoje  restabelecido ;  convindo  ainda  considerar  que  o  desenvolvimento  daquelle 
trafego  interessa  directamente  ao  crescimento  das  rendas  da  União  : 

Resolve  abrir  o  credito  extraordinário  de  5.000:000$,  cora  destino  à  compra  do 
material  replante  e  de  tracção,  de  que  urgentemente  carece  a  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 
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-■- --  -  ■ ■ 

o  General  de  Brigada  Biblano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat,  Ministro 
de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  fa^a  executar  a 
presente  resolução,  que  opportunamente  será  submettida  á  approvação  do  Congresso* 

Capital  Federal,  28  de  abril  de  1894,  6*»  da  Repub aca. 

Florfano  Peixoto. 

Bibiano  Sérgio  Macedo  da  FfM^cura  Ccstallat. 


DECRETO  N.  1.700  DE  28  DE  ABRIL  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  um  creiibo  dd 
580:030^  para  construcção  das  linhas  tele<^raphicas  de  Cuyabá  a  Cametá,  no  Kfsiado 
de  Matto-Grosso  e  de  Itararé  a  Castro  no  do  Paraná. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Atteudendo  á  urgente  necessidade  de  estender  linhas  teleçraphicas  de  caracter 
estratégico  pelas  fronteiras  da  União,  de  modo  a  ligal-as  â  rede  telegraphica  geral; 

Considerando  também  que  ó  de  maior  vantagem  o  fechamento  de  um  circuito 
interno  entre  a  capital  do  Estado  de  S.  Paulo  o  uma  das  estações  do  Estado  do 
Paraná,  circuito  esse  que,  auxiliado  pelas  Unhas  internas  que  de  Morretes  vão  á 
capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  visa  garantir  a  correspondência  telegra- 
phica da  Capital  Federal  com  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  tanto  no  caso  de 
defeitos  ordinários  nas  linhas  ao  largo  da  costa,  como  no  de  invasão  ou  mesmo  de 
perturbações  internas : 

Resolve  abrir,  sob  a  sua  responsablidade,si;geitando-o  á  approvação  do  Congresso, 
em  tempo  opportuno,  um  credito  de  580:00$,  sendo  400:000$  para  serem  appllcados 
á  coDStrucção  das  linhas  telegraphícas  que,  partindo  do  ponto  mais  conveniente  da 
linha  coostruida  no  Estado  de  Matto-Grosso,  se  dirija  a  Corumbá  passando  por 
S.  Lourenço,  Fazenda,  Miranda,  ou  como  melhor  for  demonstrado  pelos  estudos  e 
180:000$  para  a  linha  já  em  construcção  de  Itararé  a  Castro  e  as  que  forem  neces- 
sárias para  ligação  directa  desta  com  a  capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  General  de  Brigada  Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat, 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  expeça  os  despachos  necessários  ao 
cumprimento  da  presente  resolução. 

Capital  Federal,  28  de  abril  de  1894,  6»  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Bibiano  Sérgio  Macedo  da  FoMo^ra  Costallat» 


DECRETO  N.  1701  DE  28  DE  ABRIL  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  um  credito  extraor- 
dinário de  150:000$,  para  pagamento  das  taxas  que  forem  devidas  á  Western  de  Brasi" 
lian  Tdcgraph  Company,  pela  transmissão  de  telegrammas  durante  a  interrupção  das 
linhas  telegraphícas  terrestres. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Considerando  que^  devido  ás  condiçOes  anormaes  poraue  actualmente  passa  o 
paiz,  tem  sido  feito  pela  Western  <fe  Bra^ilian  Telegraph  Company  a  maior  parte, 
do  serviço  telegraphico  que  em  circumstancias  normaes  seria  executado  pelas  linhas 
telegraphícas  terrestres  de  propriedade  da  União ; 

Considerando  que,  como  consequência  deste  facto,  tem  o  Governo  Federal  de 
pagar  á  referida  companhia  a  expedição  de  telegrammas  de  origem  official  por 
subsistirem  as  razões  que  determinaram  a  abertura  de  idêntico  creaito  no  exercício 
de  1893 : 
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Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  sob  sua 
responsabilidade,  ura  credito  extraordinário  de  cento  e  cincoenta  contos  de  réis, 
( 15O:000$000),  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  for  devido  â  Western  &  Bra^ 
zilian  Telegraph  Company,  por  serviço  de  transmissão  de  telegrammas  offlciaes,  o 
que  opportunamente  será  submettiuo  áapprovamo  do  Congresso. 

O  General  de  Brigida  Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  Costallat,  Mi- 
nistro dos  Negócios  da   Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  28  de  abril  de  1894,  6»  da  Republica. 


Floriano  Peixoto. 

Bibiano  JSergio  Macedo  da  Fontoura  Costallat, 


DECRETO  N.   1705  DE  28  DE  ABRIL  DE  1894 

Abre  o  credito  extraordinário  de  200:000$000  á  verba  «Soccorros  Públicos  »  do  orçamento 
vigente  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

O  Vice-E^esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Attendendo  a  que  a  verba  consignada  no  orçamento  em  vigor  para  <  Soccorros 
Públicos  »  foi  absorvida,  e  ató  excedida,  pelas  despezas  extraordinárias  que  o  Go- 
verno Federal  foi  obrigado  a  satisfazer,  especialmente  na  quadra  epidemica  que  esta 
capital  acaba  de  atravessar  e  durante  a  qual  foi  necessário  prover  sobre  o  trata- 
mento do  avultadissimo  numero  de  enfermos  recolhidos  ao  Hospital  de  S .  Sebastião, 
bem  como  sobre  a  installaçâo  provisória  de  novos  hospitaes ; 

Considerando,  outrosim,  que  urge  providenciar  acerca  do  serviço  quarentenario 
dos  portos  da  Republica,  visto  já  haver-se  manifestado  em  um  paiz  da  Europa  a 
epidemia  do  cholera-morbus,  a  qual,  ó  de  presumir,  augmentorà  de  intensidade  e 
extensão,  durante  a  estensão  calmosa  naquelle  continente  ;  accrescendo  ainda,  que  o 
Lazareto  da  Ilha  Grande,  base  do  referido  serviço  quarentenario,  acha-se  privado 
de  alguns  meios  de  acção  em  consequência  das  depredações  que  alli  commetteram  os 
revoltosos,  ha  pouco  tempo  : 

Resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraordinário  de  duzentos  contos  de  réis  (200:000$),  para  ser 
applicado  a  despezas  mais  urgentes  com  os  serviços  que  se  inscrevem  sob  a  rubrica 
«Soccorros  Públicos»,  sendo  esta  providencia  ^JIlbmettida  opportuno mente  à 
approvação  do  Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  28  de  abril  de  1894,  ô^di  Kepublica. 

Kloriano  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento, 


DECRETO  N.    1705  A  DE   30  DE  ABRIL  DE   1894 

Divide  as  administrações  das  Estradas  d^j  Ferro  Sul  e  Central  de  Pernambuco. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Tendo  em  vista  a  maior  regularidade  e  boa  marcha  do  serviço  resolve  : 
Art.  1.0  Fica  dividida  a  administraçXo  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco 
em  duas,  constituindo  a  primeira  o  treclio  comprehendido  entre  Palmares  e  Gara- 
nhum  com  sé  le  em  Palmares  e  com  a  denominação  de  «Estrada  de  Ferro  Salde 
Pernambuco»,  ea  segunnda  os  trechos  de  Paquevira  a  União  e  da  Barra  do  Canboto 
a  Aguas  Bel  las,  com  sede  em  União  com  a  denominação  de  €  Estrada  de  Perro 
Norte  das  Alagoas.» 

Paragrapho  único.  Todo  o  [)rolongamento  ou  ramal  que  de  futuro  derive  da 
Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  para  o  Sul  ficará  subordinada  a  administra- 
ção do  <  Norte  das  Alagoas  »• 
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Art.  2.*  Pica  igualmento  dividida  a  administração  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Pernambuco  em  duas,  com  pretendendo  a  primeira  a  Central  de  Pernambuco, 
propriamente  dita,  com  sóde  no  Recife,  e  a  segunda  as  linhas  de  ligação  de  Tim- 
baúbado  Pilar  e  Guarabira  a  Nova  Cruz  e  proloníramento  da  Estrada  de  Ferro 
Conde  d'Eu  de  Molungúa  Campura  Grande  com  sede  no  Pilar  com  a  denominação 
de  <  Estrada  da  Ferro  Timbaúba  a  Nova  Cruz  ». 

Art.  3.°  Asdespezas  necessárias  para  ejffectuar  estas  divisões  correrão  por 
conta  dos  créditos  attribuidos  à  construcção  das  Estradas  Central  e  Sul  de 
Pernambuco. 

Art.  4.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  General  de  Brigada  Dp.  Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontora  Costa  lia  t,  Minis- 
tro de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  assim  o  faça 
executar. 

Capital  Federal,  30  de  abril  de  1894,  6*  da  Republica. 
Floriano  Peixoto. 

Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  CostaUat. 


DECRETO  N.  1706  DE  1  DE  MAIO  DE  1894 

Abre  um  credito  9ob  sua  responsabilidade,  até  a  quantia  de  120:000$000,000  para  a  con- 
strução das  obras  necessárias  á  Alfandega  de  Maceió  e  acquisição  de  um  guindaste  e 
uma  lancha  a  vapor  para  a  mesma  Alfandega. 

O  Vice-Prosidente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que  o  ediâcío  onde  funcciona  a  Alfandega  de  Maceió,  Estados  das 
Alagoas,  carece  de  alguns  malhoramentos  que  silo  urgentemente  reclamados  e 
imprescindíveis,  taes  como  a  construcção  de  um  pavimento  superior  no  centro  do 
editlcio  da  mesma  repartição,  com  capacidade  sufflciente  para  nelle  ser  installado 
a  inspectoria,  Pagadoria,  pessoal  de  escripta  e  Archivo,  reforma  do  pavimento  e 
lastro  da  ponte  de  descarga,  acquisição  de  um  guindaste  e  de  uma  lancha  a  vapor, 
e,  veritícando  que  a  verba  votada  na  lei  do  orçamento  vigente,  para  taes  despezas 
náo  ósuíBciente,  para  comportal-as,  resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  um 
credito  atô  a  quantia  de  120:000$000  para  a  construcção  das  obras  e  acquisição  do 
referido  material,  o  que  opportunamente  será  submettidoá  approvação  do  Congresso 
Nacional. 

Capital  Federal,  1  de  maio  de  1894,  6«  da  Republica. 

Floriano  Peecoto. 

Felisbello  Freire, 


DECRETO  N.   1707  DE  1  DE  MAIO  DE  1894 

Abre  ao  Ministério  da   Fazenda,  sob  sua  responsabilidade,  um  credito  de  100:000$  à 
▼erba  —  Despezas  eyentuaes  do  exercido  de  1894 

O  Vice  -Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que  a  verba  votada  na  lei  do  orçamento  n.  191  B  de  30  de  setembro 
de  1893,  para  as  despezas  eventuaes  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de  1894, 
não  foi  a  pedida  na  proposta  do  orçamento  e  que  ha  urgentes  e  inadiáveis  despezas 
a  fazer,  resolve  abrir,  sob  sua  responsabilidade,  no  corrente  exercido,  ura  credito 
de  cem  contos  de  réis  (100:000$000)  á  verba  —  Despezas  eventuaes  —  do  Ministério 
da  Fazenda ;  sujeitando  opportunamente  essa  providencia  â  approvação  do  Congresso 
Nacional. 

O  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  1  de  maio  de  1894,  6^  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Felisbello  Freire^ 
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Do  mesmo  ministério,  de  5  do  corrente  en- 
viando o  requerimento  do  depositário  publico 
desta  Capital  expondo  a  esi^idade  das  remu- 
nerações pecuniárias  estipuladas  pelo  decreto 
n.  1024  de  1890,  para  o  deminuto  pessoal  de 
8ua  repartição.—  A'  Commissfto  de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  de  Viação,  Industria  e  Obras 
Publicas  de  4  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 

âuisição  desta  Gamara  no  offlcio  n.  137  de  30 
e  agosto  ultimo  relativamente  ao  serviço  de 
oolonisação  e  immigração  durante  o  ultimo 
decennio.—  A'  quem  fez  a  requisição.  (A' 
Ck>mmis8ão  de  Obras  Publicas  e  Oolonisação.) 

Do  mesmo  ministério  de  5  do  corrente,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Gamara  no  offl- 
cio n.  147  de  11  de  setembro  umtimo,  relati- 
vamente à  reclamação  de  Paulo  Robeis.— A' 
quem  fez  a  requisição.  (A'  Gommissão  de  Or- 
çamento.) 

Do  presidente  da  Gôrte  de  Appellação  do 
Districto  Federal,  de  1  do  corrente,  enviando 
o  parecer  da  commissão  daquelle  Tribunal  no- 
meada para  dar  parecer  sobre  o  projecto 
n.  250  relativo  ao  Godigo  Penal.— A*  Gom- 
missão Especial  encarregada  de  rever  o  Go- 
digo Penal. 

Da  Gamara  Municipal  da  cidade  de  Ubá  de 
21  de  setembro,  pedindo  isenção  de  direitos 
de  importação  e  de  fretes  na  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  para  os  materiaes  destina- 
dos á  canalisação  de  agua  e  esgotos  naquella 
cidade.—  A'  Gommissão  de  Fazenda. 

Requerimentos: 

De  Polucena  Frias  Sá  Pinto  e  outra  pedin- 
do pagamento  de  meio  soldo  pela  tabeliã 
actual.—  A'  Gommissão  de  Pensões  e  Contas. 

Dos  empregados  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  augmento  de  ven- 
vimentos.—  A'  Gommissão  Especial  incumbi- 
da de  formular  o  plano  de  equiparação  das 
repartições  federaes. 

De  João  Vieira  de  Almeida  pedindo  uma 
gratificação  pelo  escesso  de  responsabilidade 
que  tem  como  amanuense  archivista  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.—  A' 
mesma  commis^o. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.<>  O  Poder  Executivo  flca  autorisa- 
do  a  mandar  contar,  para  os  eíTeitos  da  jubi- 
lação  no  logar  de— lente  cathedratioo  de 
phisica  e  chimica  do  curso  annexo  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.   Paulo,  o  tempo  que 


serviu  no  magistério  da  Escola  Militar  da 
Praia  Vermelha  como  preparador  da  cadeira 
de  chimica,  independentemente  do  serviço  do 
exercito,  ao  Dr.  Francisco  Maria  de  Mello 
Oliveira. 

Art.  2.<'  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1894.^- 
José  Carlos  de  Carvalho. 

O  Sr.  Xjina  de  Va^fsconcellos — 

Sr.  Presidente,  é  com  acanhamento  não  pe- 
queno que  venho  á  tribuna  desta  Gamraa, 
quotidianamente  frequentada  por  tão  brilhan- 
tes talentos  e  tão  profundas  i Ilustrações,  qua- 
lidades que  faltam  ao  humilde  orador. 

Um  dever  imperioso,  porém,  obriga-me  a 
fazel-o  e  ó  com  summo  prazer  que  venho 
desempenhar  esse  dever,  como  legitimo  re- 
presentante do  Districto  Federal. 

A  crise  financeira  por  que  temporariamente 
passa  a  municipalidade  do  Districto  Federal, 
obri^a-me  a  vir  expor  á  esta  Gamara  e  ao 
publico  os  motivos  que  a  determinaram,  de- 
monstrando que  não  por  erro  da  adminis- 
tração municipí\l,  mas  sim  por  faltas  do 
Governo  as  cousas  cheiraram  ao  estado  que 
ó  hoje  conhecido  do  publico  e  desta  Gamara. 

Antes  de  entrar  na  demonstração,  me  per- 
mittirá  V.  Ejc.  que  faça  ligeiras  considerações 
sobre  o  Districto  Federal  como  organisaçâo 
politica,  afim  de  chegar  melhor  às  conclusões 
que  almejo. 

Ha  na  Federação  Brazileira  três  entidades 
politicas  distinctjis,  a  União,  o  Estado  e  o  Mu- 
nicípio, formando  três  círculos  concêntricos 
estreitamente  unidos  e  no  emtanto  perfeita- 
mente separados,  abrangendo  a  inteira  su- 
per ílcio  territorial. 

O  Districto  Federal  flca  íóra  desta  divisão 
como  Estado  e  como  Município.  Não  ô  um 
Estado  porque  faltam-lhe  os  poderes  harmó- 
nicos e  independentes,  repousando  em  sua 
origem  em  uma  delegação  clara  o  positiva  do 
povo,  deliberando  pelas  urnas  ;  não  é  um 
Município  porque  os  seus  negócios,  faces  múl- 
tiplas de  sua  vida  económica,  administrativa, 
são  abudantes,  variados,  uns  com  os  outros 
tão  connexos  mais  do  que  as  da  maoiria 
dos  Estados,  e  alóm  disto  em  parte  alguma  da 
Federação  Brazileira  o  Município  tem  repre- 
sentação politica,  senadores  e  deputados— «en- 
tretanto qua  o  Districto  Federal  a  tem,  e 
neste  ponto  ao  menos  se  approxima  de  qual- 
quer das  unidades  federaes  do  Paiz. 

E',  entretanto,  uma  entidade  constitucional- 
mente definida,  comprehendida  ou  collocada 
entre  os  Estados  e  o  Município,  devendo  ser 
considerada  mais  approximada  daquelle  do 
que  deste,  como  Estado  que  evolue  e  que 
tende  a  constituí r-se.  Impede-o  apenas  de 
fazel-o  a  presença  do  Governo  Federal, dos 
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poderes  públicos  que  funccionam  em  seu  soio, 
dpcurastancia  que  de  um  momento  para 
outro  pôde  desaparecer. 

Pelas  tradições,  pela  extensão,  pela  popu- 
lação e  pelas  disposições  constitucionaes,  o 
Distrícto  Federal  da  America  do  Norte  affas- 
tando-se  do  Districto  Federal  do  Brazil, tendo 
no  entanto  como  ponto  de  contacto  e  traço  de 
semelhança,  nome  e  a  sôde  do  Governo  Na- 
cional . 

Deve  pois,  vigorar  para  o  Districto 
Federal,  com  raras  o  prudentes  limitações 
constitucionaes  as  mesmas  disposições  que 
vigoram  pelos  Estados,  assim  o  entendeu  a 
(Constituinte,  a  cujas  discussões  nos  reporta- 
mos ;  assim  o  entendeu  a  primeira  assemblóa 
legislativa  da  União,  e  assim  entenderam 
todos  os  ministros  que  se  teem  succedido 
junto  ao  Poder  líxecutivo. 

Sr.  Presidente,  meu  flm  é  demonstrar  que 
o  estado  precário  das  íluanças  municipaes 
é  devido  não  a  erros  de  administração  mu- 
nicipal, mas  sim  a  faltas  do  Governo  da 
União.  E  para  isso  peço,  a  V.  Ex.  e  a  Ga- 
mara, permissão  para  lôr  os  diversos  actos 
dos  ministros  da  instrucção,  justiça,  exterior, 
fazenda,  agricultura,  industria  e  viação,  que 
aqui  trago  transcriptos. 

O  Sr.  João  Barbalho,  pou^o  tempo  depois 
da  proclamamação  da  Constituição  Federal, 
em  maio  de  1891,  escreveu  â  pagina  7  do  seu 
relatório  o  s?guinte  (lê)  : 

<.  ..accresceutareijSobreo  direito  constituin- 
do que  cumpre  restituir  ao  governo  local 
todas  as  attri bulcões  que  lho  tinham  sido 
usurpadas,  conferindo-se-lhe  as  faculdades  ne- 
cessárias para  viver  a  vida  plena  das  institui- 
çi5es  de  um  povo  livro  sob  o  regimen  federa- 
tivo ;  para  tal  flm,  além  do  que  já  foi  esta- 
belecido nos  decretos  n.  50  A  de  7  dezem- 
bro de  1889  e  n.  218,  de  25  de  fjvereiro  do 
1890,  apontiirei  alguns  serviços  que  até  hoje 
teem  estado  a  cargo  deste  e  de  outros  minis- 
térios, taes  como  os  concernetes  a  instrução 
primaria,  saúde  publica  terrestre,  limpeza  da 
cidade,  remoção  e  destruição  do  lixo,  arraza- 
mento  dos  morros,  aterrosde  pântanos,  cana- 
lisação  de  rios,  valias,  illuminação  e  abas- 
tecimentos de  agua  potável,  esgotos  e  os  re- 
lativos â  construcçâo  de  casas  para  habitação 
dos  operários  e  classes  pobres>. 

O  Sr.  Antão  de  Faria,  ministro  da  agri- 
cultara, escreveu  o  seguinte  em  1892  á 
pagina  87  do  seu  relatório  (lé)  : 

«Pop  decreto  n.  772,  de  22  março  findo, 
foi  aberto  a  este  Ministério  o  credito  extra- 
ordinário de  559:045$  paraoccorrer  ásdes- 
pezas  com  o  serviço  da  illuminação  publica 
nesta  capital,  no  primeiro  semestre  do  actual 
exercício,  á  vista  da  autorisação  conferida  no 
§  2»  n.  20  do  art.  8°,  da  lei  n.  26,  de  30  de 
dezembro  de  1891,  em  consequência  de  não  se 


achar  ainda  organisado  o  Districto  Federal, 
para  o  qual  terá  de  ser  ti^ansferido  o  serviço 
do  illummação  publica.» 

E  a  pagina  99  : 
.  «  Já  não  figurando,  porém,  a  despeza  de 
que  se  trata  no  orçamento  do  actual  exerci- 
do, em  consequência  de  ter  o  serviço  de  es- 
gotos de  ser  transferido  para  o  Districto  Fe- 
deral, e  attendendo  à  circumstancia  de  não 
achar-Síí  oste  ainda  organisado,  teve  de  ser 
promulgado  o  decreto  n.  752,  de  8  de  março 
dú  1892,  abrindo  a  este  Ministério  o  credito 
extraordinário  de  1.268: 156$250para  occorrer 
às  despezas  com  o  mencionado  serviço  no 
primeiro  semestre  do  corrente  exercicio, 
segundo  previdentemente  foi  estabelecido  no 
§  2»  do  art.  8%  da  lei  u.  26,  de  30  do  dezem- 
brb  de  1891.» 

No  relatório  apresentado  em  1883  pelo  Sr. 
Dr.  António  Frincisco  de  Paula  Souza,  mi- 
nistro da  Industria  e  Viação,  encontra -se  o 
seguinte  á  pag.  240: 

«Embora  o  progressivo  augmento  de  con- 
sumo (de  agua)  esteja  a  pedir  providencias 
para  coarctar  aquellas  dissipações  não  seria 
azada  a  occasião  para  fallar-vos  de  reforma 
nosystema  do  abastecimento.  A'  municipali- 
dade, dentro  em  pouco,  passará  esse  serviço, 
como  ô  de  lei,  e  o  ensejo  se  apresentará  de 
alterações,  beneficiando  a  população  assim 
pela  economia  da  fortuna  púbica,  como  por 
mais  equitativa  distribuição.» 

Mais  adeante,  à  pag.  244,  lô-se: 

«Illuminação  publica— Ainda  não  se  tornou 
effectiva  a  passagem  desse  serviço  para  a  In- 
tendência Municipal,  conforme  preceitua  o 
decreto  legislativo  n.  26,  de  30  de  dezembro 
de  1891,  por  não  se  achar  aquelle  governo 
economicamente  habilitado  a  assumir  a  super- 
intendência dolle.» 

E  á  pag.  246: 

«Rio  de  Janeiro  Citylmproveonents  Com- 
^jany.— Esta  companhia  protestou  perante 
este  Ministério  e  levou  também  seu  protesto 
a  juizo,  contra  a  passagem  dos  serviços 
de  que  se  acha  incumbida  á  superintendência 
da  municipalidade,  com  o  fundamento  de  que- 
sendo  seu  contracto  feito  com  o  governo  ge- 
ral do  Brazil,  não  podia  a  obrigação  corres- 
pondente passar  a  responsabilidade  de  outro 
governo  sem  a  sua  audiência.» 

O  Sr.  Dr.  Fernando  Lobo,  ministro  da  jus- 
tiça e  negócios  interiores,  escreveu  no  seu 
relotorio  de  1893  à  pag.  250: 

«Tnmsferencia  de  serviços  à  Municipalidade 
—A  24  de  dezembro  dirigi  ao  prefeito  do  Dis- 
tricto Federal  o  seguinte  aviso  :  Transmitto- 
vos  afim  de  terem  o  destino  conveniente,  os 
papeis  relacionados  na  inclusa  lista  e  con- 
cernentes a  roquerimentos,  propostas  e  ques- 
tões, cuja  reí;olução  compete  hoje  exclusiva- 
mente ao  poder  municipal,   em  virtuJe  do 
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disposto  DOS  arts.  15  e  19  da  lei  n.  85,  de  20 
de  setembro  ultimo.» 

(Segue-se  da  pag.  250  a  288  uma  lista  dos 
mais  variados  assumptos). 

E  à  pag.  289: 

«Pelo  art.  58,  n.  7  das  disposições  transi- 
tórias, da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  do  an- 
uo passado,  esse  serviço  (corpo  de  bombeiros) 
tem  de  passar  para  o  Governo  Municipal  do 
Districto  Federal» 

Do  relatório  do  Dr.  Francisco  de  Paula  Ro- 
drigues Alves,  ministro  da  fazenda  em  1892, 
transcrevemos  da  pag.  98: 

«Recebedoria  da  Capital  Federal. 

O  art.  14  da  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro 
de  1891,  determina  a  extincção  desta  repar- 
tição, attendendo  a  que  grande  parte  dos  ser- 
viços que  executa  deve  ser  transferida  para 
a  Municipalidade,  logo  que  esteja  regular- 
mente constituído  o  Distiicto  Federal . 

Mas,  si  ô  real  que  deixaram  de  pertencer 
&  renda  geral  os  impostos  predial  e  die  pennas 
de  agua,  de  industrias  e  profissões  e  de  con- 
sumo do  gado,ó  também  certo  quecoutinuarà 
a  cobrança  de  muitas  outras  contribuições, 
jà  em  vigor,  accrescida  da  ílscalísação  da 
Fazenda  de  Santa  Cruz,  da  âscalisação  e  ar- 
recadando do  imposto  do  fumo,  de  1  1/2  Vo 
sobre  dividendos  de  bancos,  companhias  e 
sociedades  anonymas,  dos  10  %  addicionaes 
sobre  o  sello,  da  lotação  de  emprezas,  e  final- 
mente do  trababalho  da  inscripção  e  liquida- 
ção dos  testamentos.» 

Finalmente,  no  relatório  de  1893  do  Dr. 
Innocencio  Serzedello  Corroa,  ministro  da 
fazenda,  lô-se  à  pag.  136: 

«Em  portaria  de  !•  de  março  ordenei  à  Re- 
cebedoria que  entregasse  á  Intendência  Mu- 
nicipal todos  os  serviços  que  lhe  pertenciam, 
liquidando  a  responsabilidade  da  União,  a 
contar  do  dia  6  de  dezembro,  em  que  íicou 
organisado  o  Districto  Federal. 

EstÀ  se  procedendo  a  essa  li(juidação  com  a 
presença  e  o  concurso  de  funccionarios  muni- 
cipaes,  continuando,  entretanto,  o  mesmo 
serviço  a  ser  feito  como  dantes,  até  que  a 
Intendência  Municipal  se  julgue  habilitada 
para  chamar  a  si  a  arrecadação  das  rendas 
que  lhe  forem  transferidas.  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  em  face  de  tal  modo 
de  entender  e  seguindo  a  mesma  ordem  de 
idôas  lógicas  e  rectas  que  é  o  caminho  das 
instituiçães  democráticas  que  prometteu  ao 
paiz  o  15  de  novembro,  o  governo  jâ  devia  se 
ter  dado  pressa  em  dar  execução  ao  disposto 
no  art.  3.<>  das  disposições  transitórias  da 
Constituição,  que  diz  flê)  : 

«Art.  3.«  A'  proporção  que  os  Estados  se 
forem  organisando,  o  Governo  Federal  entre- 
gar-lhes-na  a  administração  dos  serviços  que 
pela  Constituição  lhes  competirem  e  liquida- 
rá a  responsabilidade  da  administração  fe- 


deral no  tocante  a  esses  serviços  e  ao  paga- 
mento do  pessoal  respectivo.  » 

Vimos,  entretanto,  que  o  governo  tem  va- 
cilado no  que  julga  ser  de  seu  dever  ;  e  ó 
justamente  o  que  estou  demonstrando. 

O  mais  vulgar  senso  commum  demonstra 
que,  achando-se  o  Districto  Federal  sobre- 
carregado a  vista  do  exposto  no  paragrapho 
único  do  art.  67  da  Constituição  Federal,  de 
grandes  ónus  e  responsabilidades,  era  justo 
que  lhes  fossem  entregues,  uma  vez  que  es- 
tava organisado  o  governo  municipal,  as 
rendas  necessárias  para  fazer  faoe  a  esses 
serviços. 

Em  uma  cidade  como  esta,  edificada  em 
tempos  immemoriaes,  sem  plano,  sem  archi- 
tectura,  sem  condições  hygienicas,  onde  até 
os  serviços  indispensáveis  para  sua  conser- 
vação exigem  a  despeza  extraordinaria,qual- 
quer  obra  que  se  tenha  de  emprehender,para 
seus  melhoramentos,  exigirá  despeza  supe- 
rior a  de  muitos  Estados  da  União. 

Em  obediência  ao  espirito  e  ã  letra  da  Con- 
stituição Federal,  o  art.  58  da  lei  orgânica 
do  Districto  Federal  diz  : 

«Art.  58.  Pela  presente  lei  passarão  para 
o  governo  municipal  do  Districto  Federal  os 
seguintes  serviços,  a  cargo  da  União  : 

a)  Limpeza  da  cidade  e  das  praias  ; 

b)  Assistência  á  infância, comprohendendo  o 
Asyio  de  Meninos  Desvalidos  e  a  Casa  de 
S.  José  ; 

c)  Hygiene  municipal ; 

d)  Asylo  de  Mendicidade  ; 

e)  Corpo  de  Bombeiros  ; 

f)  Instruoção  primaria,  seu  pessoal  e  mate- 
rial ; 

g)  Esgotos  da  cidade  ; 

h)  lUuminação  publica.  » 

Este  artigo  tão  minucioso  deixou  entre- 
tanto de  enumerar  um  dos  ^serviços  que  fo- 
ram transferidos  para  a  União  ;  reflro-me  ao 
abastecimento  de  agua  para  o  Districto  Fe- 
deral. 

A  razão  ô  simples.  Na  lei  orçamentaria  da 
União  para  o  anno  em  que  discutia  a  lei  que 
organisava  o  Districto  Federal,  o  Congresso 
mandava  que  as  obras  publicas  da  capital 
passasse  para  o  Districto  Federal. 

O  golpe  de  estado  de  3  de  novembro,porém, 
impedindo  que  aquella  lei  orçamentaria  fosse 
traduzida  em  facto,  adiou  a  confecção  da  lei 
de  organisação  do  Districto  Federal  que  foi 
terminada  no  anno  seguinte. 

Mas,  ainda  assim  a  lei  çrganica  não 
se  esqueceu  da  necessidade  de  prover  e  re- 
gular o  abastecimento  de  agua  e  enfren- 
tando a  questão,  como  devia,  decretou  no 
art.  15  o  seguinte  (lê)  : 

«  §  24.  Regular  o  serviço  de  abastecimento 
de  agua  à  população,curando  dos  mananciaes, 
fontes,  chafarizes,  aqueductos,  etc.  » 
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E  jà  que  estamos  no  art.  58  da  lei  orgâ- 
nica referir-me-hei  ás  lettras  E,  G  e  H  do  ar- 
tigo das  disposições  transitórias  da  lei  orgâ- 
nica ena  que  ellã  trata  dos  serviços  de  esgo- 
tos e  i Iluminação,  e  do  corpo  de  bombeiros 
que,  devendo  passar  para  a  Municipalidade, 
^       ainda  não  o  foram  até  hoje. 

A  razão  ô  simples.  Estas  companhias 
tinham  com  o  governo  do  Brazil  seus  con- 
tractos, e  logo  que  foi  sanccionada  a  lei 
organisando  o  Districto  Federal,  ellas  re- 
clamaram perante  o  governo  da  União  não 
querendo  que  seus  contractos  fossem  transfe- 
ridos para  o  governo  municipal,naturalmente 
porque  entendiam  que  esta  não  lhes  offerecia 
as  mosmas  garantias  que  o  g:overno  da 
União.  ^  & 

Mas,  quem  meditar  um  pouco  sobre  as 
rendas  e  as  garantias  que  tem  e  pôde  offerecer 
o  Districto  Federal  hade  verificar  que  seria 
fecil  um  aocordo  entre  estas  companhias  e  o 
governo  municipal,  accordo  que  redundaria 
em  grande  proveito  para  a  população  desta 
cidade. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  E  a  recla- 
"»  mação  não  ô  procedente.  A  grande  transfor- 
mação politica  mantém  todos  es  compromissos 
monarcnicos,  discriminando-os  apenas. 

O  Sr.  Lins  db  Vasooncbllos  —  Da  mesma 
maneira,  o  corpo  de  bombeiros,  como 
corporação  armada,  não  podia  passar  para 
a  Municipalidade,  cujo  governo  é  mera- 
mente civil,  mas,  si  quizessem  dar  execução 
à  lei,  a  coisa  seria  fácil,  o  CJongresso  modifi- 
caria a  lei,  fazendo  perder  o  caracter  de  força 
federal  e  alterando  o  seu  regulamento,  podia 
passar  á  Municipalidade,  sem  inconveniente. 

Vemos,  Sr.  Presidente,  depois  do  que  acabo 
de  expor,  só  em  parte,  passaram  para  o  dis- 
tricto federal  os  serviços  que  por  lei  lhe  fo- 
ram transferidos. 

A  cargo  do  çovemo  local,  estão  a  limpeza 
"♦  da  ciilade  a  assistência  a  infância,  hygiene 
municipal,  asylo  municipal,  asylo  de  mendi- 
cidade e  instracção  primaria. 

Também  só  em  parte  passaram  as  rendas 
necessárias  para  fazer  face  aos  serviços 
locaes. 

Em  assumpto  de  arrecadação  de  rendas  o 
Districto  Pederal  rege-se  pela  expressa  dis- 
posição do  art.  2»  da  lei  orgânica  que  diz  (lê): 

(Art.  2.0  Além  das  taxas ^  cuja  arrecada- 
çSo  compete  à  municipalidade ^  pela  legislação 
anterior^  poderá  o  conselho  da  Municipal 
decretar  todos  os  impostos  que  não  forem  da 
privativa  competência  da  União,) 

Estes  impostos  são  os  do  art.  9*  da  Consti- 
tuição Federal.  Dos  impostos  enumerados  no 
art.  9*  da  Constituição,  o  Districto  Federal 
arrecadou  o  de  n .  2  sob  a  designação  de  im- 
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posto  predial,  de  laudém^  e  terrenos  de 
marinha. 

A  lei.  n.  15,  de  30  de  dezembro  de  1891, que 
estabeleceu  a  receita  e  a  despeza  da  União 
não  contem  rubrica  de  receita  com  o  imposto 
de  industria  e  profissões.  Para  encontrar- 
mos o  art.  4°  de  suas  disposições  geraes  que 
diz  o  seííuinte  : 

Art.  4.^  O  Poder  executivo  continuará  a 
arrecadar  dos  Estados  ainda  não  organisados 
e  até  que  estes  se  organisem^  os  impostos  que, 
em  virtude  de  disposição  constitucional ,  lhes 
são  transferidos,  procedendo  do  mesmo  modo 
em  relação  ao  Districto  Federal. 

O  Thesouro  Federal,  porém,  entendeu  de- 
ver arrecadar  em  1893  os  impostos  de  indus- 
trias e  profissões  e  o  de  transmissão  de  pro- 
priedade, apesar  de  não  se  acharem  mais 
incluídos  na  lei  orçamentaria  n.  12Ô  A,  de 
21  do  novembro  de  1892. 

Para  arrecadar  imposto  de  industria  e  pro- 
fissõ  'S,  em  vez  de  soccorrer-se  do  art.  4<>  da 
lei  orçamentaria  anterior,  soccorreu-se  o  go- 
verno de  uma  lei  monarchlca  de  1888,  lei  de- 
rogada  para  todos  os  estados  da  União,  dero- 
gada  pela  lei  orgânica  do  Districto  Federal, 
derogada  pelo  art.  9^  da  Constituição  Federal, 
tendo  ainda  mais  contra  sua  validade  o  art.83 
da  Constituição  que  assim  preceitua. 

«  Art.  83.  Continuam  em  vigor,  emquanto 
não  revogadas,  as  leis  do  antigo  regimen,  no 
que  explicita  ou  implicitamente  não  fôr  con- 
trario ao  systema  de  governo  firmado  pela 
Constituição  e  aos  principies  nella  consagra- 
dos.» 

Quanto  ao  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, o  governo  mandou  arrecadar  sem 
dar  a  menor  explicação. 

A  razão  pela  qual  não  estava  consignada 
na  lei  orçamentaria  n.  126  A,  de  21  de  no- 
vembro de  1892,  a  autorisação  para  a  arreca- 
dação dos  impostos  à  que  acabo  de  referir-me 
era  idêntica  aquella  pela  qual  o  art.  58  da 
lei  orgânica  do  Districto  Federal  não  se  refe- 
riu ao  abastecimento  de  agua  isto  ó,  acredi- 
tava o  legislador  que  organisado  em  1892  o 
Districto  Federal,  já  em  1893  as  rendas  locaes 
seriam  arrecadadas  pelo  governo  local . 

Foi  ainda  o  golpe  de  estado  de  15  de  no- 
vembro quem  isso  veio  impedir. 

No  exercício  actual  apparece  na  lei  orça- 
mentaria n.  191  A,  de  3  de  setembro  de  1893, 
o  imposto  de  industria  e  profissões  e  o  de 
transmissão  de  propriedade,  e  o  Tbefeouro  os 
tem  arrecadado- 

A  prefeitura  não  os  reclama,  como  também 
não  reclamou  o  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  de  1892. 

Da  exposição  que  acabo  de  fazer,  verifica-se 
que  todos  os  Srs.  ministros  reconhecem  o 
direito  que  tem  a  Municipalidade  de  dirigir 
seus  serviços  e  arrecadar  suas  rendas . 
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Chego,  portanto,  a  uma  das  conclusões  que 
almejava.  O  í^^overno  deve,  pois,  entregar  ao 
Districto  Federal  as  rondas  que  por  expressa 
disposição  de  lei  lhe  pjrtencem. 

Do  accordo  com  isto  e  contando  quo  o  í^o- 
verno  daria  liei  execução  à  lei,  o  conselho 
municipal  organisou  um  orçamento  geral 
que  encontramos  no  decreto  n.  78, de  O  de 
fevereiro  de  1894. 

No  orçamento  da  receita  vemos  o  seguinte: 

9  importância  de  industrias 
e  proílssOes 5.000:000$000 

10  Dito  de  transmissão  de  pro- 
priedade      3.000: 000$000 

11  Dito  do  penna  de  agua. . .     1 .000:000$000 


9.000:0005000 

Portanto,  sendo  a  receita  geral  do  Districto 
Pedoral  de  27.321 :30Gi  já  por  aqui  se  vôque 
esta  diíTerença  de  9.000:000$,  quasi  a  terça 
parte  da  receita  deve  trazer  grande  desfalque 
em  sou  orçamento. 

Mas  não  basta  isto,  ainda  tomos   mais  (Lc)  : 

O  n.  32  do  orçamea to  da  receita  é  o  se- 
guiu to: 

«32.  Cobrança  da  divida  activa.... 
4.000:000$000.> 

Eáta  divida  ó  do  governo  da  União  o  ori- 
ginada pelos  actos  de  7  e  de  27  de  maio  de 
1892. 

Lô-so  no  relatório  do  Dr.  Fernando  Lobo, 
apresentado  em  1892,  o  seguinte  (lê): 

Cumpre  dizer  que  na  ôpoca  em  que  o 
Dr.  Fernando  Lobo  transmittiu  estes  avisos, 
todos  os  impostos  estavam  em  poder  da 
União. 

« Carnes  verdes  —  Alom  dos  actos  men- 
cionados no  relatório  de  1892,  foram  adop- 
tados com  referencia  ao  abastecimento  de  car- 
nes verdes  as  deliberações  constantes  dos 
seguintes  : 

A  7  de  maio  ;  declarando  ao  presidente  do 
conselho  da  Intendência  Municipal,  que  à 
vista  do  que  verbalmente  expuzera,  llcava 
autorisado  a  adquirir  e  fazer  abater  gado 
para  consumo  da  população  desta  capital, 
apresentando  opportunameute  a  este  minis- 
sterio  a  indicação  da  importância  para  esse 
flm  necessária,  de  sorto  que  habilitasse  o 
governo  a  providenciar  sobre  o  respectivo 
pagamento. 

A  27  ;  autorisando  o  presidente  da  inten- 
dência a  adoptar  as  providencias  que  se  tor- 
nassem necessárias  para  prover  o  abaste- 
cimento de  carne  verde  para  o  consumo 
da  população,  atleoto  a  urgência  de  tal 
medida  ;  bem  assim  a  fazer  as  respectivas 
despezas  >. 

Ora,  Sr.  Presidente,  ó  bem  claro,  segundo 
o  teor  desto  aviso    que  a  responsabilidade 


d(^sta  divida  deve  caber  ao  governo  da 
União.  Ainda  quo  ella  tivesse  sido  paga 
pela  Municipalidade,  a  autorisação  foi  dada 
pelo  governo,  na  occasião  em  que  ainda  não 
se  achava  organisado  o  poder  municipal  de 
accordo  com  a  lei,  portanto  não  é  justo  que 
que  a  Municipalidade  carregue  com  esta 
despeza  que  tinha  sido  feita  com  autori- 
sação do  governo,  autorisação  inspirada  em 
desastrada  suggeslão  administrativa. 

Si  addicionarmos  a  esse  desfalque  de 
13.000:00($,  mais  ainda  a  despeza  de 
6.8y0:730$5:i6,  com  que  ó  sobrecarregado  o 
governo  municipal  com  a  seguinte  verba  — 
«serviço  a  cargo  da  União»  como  é  a  rubrica, 
teremos  ainda  mais  exacta  idéa  do  modo 
como  o  governo  da  União  procede  para  com 
o  governo  local. 

Aquella  verba  de  quasi  7. 000; 000$,  ô  dis- 
pendida com  serviço  a  cargo  da  União  taes 
como  de  bombeiros,  policia  administrativa 
geral  e  a  hierarchia  judiciaria,  todo  o  appa- 
relho  e  toda  a  escala  de  distribuição  de  jus- 
tiça que  se  encontra  e  só  se  pôde  encontrar 
nos  Estados  ou  na  União,  harmonisados  com 
os  Poderes  legislativos  e  Executivo. 

Sr.  Presidente,  deante  de  todas  estas  alle- 
gações  que  acabo  de  fazer,  deante  de  todos 
estes  factos  que  acabo  de  apresentar,  fica 
perfeitamente  claro  que  o  Governo  da  União 
retém  em  si  rendas  que  pertencem  á  Munici- 
palidade, e  que  para  ella  foram  transferidas ; 
e  mais  ainda  que  a  Municipalidade  concorre 
com  a  avultada  somma  para  serviços  da  União. 
Não  parece  justo,  portanto,  que  se  achando  a 
Municipalidade  tão  onerada,  tão  sobrecarre- 
gada e  sobretudo  depois  de  ter  perfeitamente 
organisadas  suas  repartições  munidas  do  pes- 
soal competente  para  receber  esses  serviços, 
o  govern.)  deixe  de  lhe  entregar  as  rendas 
autorjsadas  pelo  Congresso,  de  modo  a  coUo- 
car  a  Municipalidade  na  situação  bem  emba- 
raçosa. 

Já  demonstrarei  que  em  um  orçamento  de 
27  mil  e  tantos  contos  ha  uma  differença  de 
19  mil  e  tantos  contos,  incluído  os  7  mil  con- 
tos com  que  ella  concorre  para  os  diversos 
serviços  da  União.  Creio  que  qualquer  espirito 
por  menos  esclarecido  que  seja  deve  compre- 
hender  quanto  essa  differença  deve  pezar  no 
orçamento  do  governo  municipal. 

Não  ha,  por  tanto,  razão  para  esta  grita 
que  se  tem  levantado  quer  pela  imprensa, 
quer  pelos  interessados  contra  o  governo  mu- 
nicipal. Não  direi  que  seja  um  primor ;  mas 
na  situação  diííícil  em  que  se  acha  o  governo 
municipal  logo  depois  de  se  ter  organisado  e 
quando  não  se  quer  entregar-lhe  as  rendas 
que  lhe  foram  destinadas  para  costear  seus 
serviços  não  ó  pai^a  admirar  que  não  possa  sa- 
tisfazer, em  dia  seus  compromissos,  nem  tão 
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pouco  quo  os  serviços  a  ssu  cargo  não  possam 
ter  prompta  execução. 

Ainda  hoje  um  órgão  da  imprensa  diária 
desta  capitai  llie  faz  grandes  censuras,  mas 
creio  que  à  vista  da  exposição  que  acabo  de 
fazer  verá  que  não  ha  razão  para  a  accusa- 
ção. 

Pergunto :  poderá  ser  o  orçamento  mumici- 
pal  confeccionado  sem  ter  a  Municipalidade  a 
certeza  de  que  e«t»s  rendas  dadas  para  cus- 
tear seus  serviços  lhe  sejam  entregues  ? 

Como  conclusão  natural  do  meu  discurso, 
e  para  fins  diversos  fáceis  de  comprehender, 
remetto  á  Mesa  o  seguinte  requerimento. 
(Lê.) 

Creio,  Sr.  Presírlente,  ter  cumprido,  na 
medida  das  minhas  forçiis,  o  dever  que  me  é 
imposto  como  representante  do  Districto 
Federal.  Si  não  flz  melhor,  ó  porque  meus 
recursos  não  me  o  permittem  ;  mas  creio  que 
fiz  bastante  para  provar  que  a  Municipa- 
lidade não  tem  culpa  do  estado  precário  de 
snas  rendas,  e  que  o  s>eu  mão  estido  financeiro 
DUO  é  devido  a  sua  má  administração.  (Muito 
bem;  muito  bem.  O  orador  c   comprimcntado,) 

W  lido,  apoiado  e  sem  debate  encerrado  o 
seguinte 

Requeri  111  ento 

Requeiro  que  se  poça  ao  Poder  Executivo 
as  seguintes  informações ; 

1^,  quanto  arrecadou  o  Thesouro  Federal 
dos  impostos  de  industrias  e  profissões  e 
transmissão  de  propriedade  no  Districto  Fe- 
deral até  30  de  setembro  do  corrente  anno  ? 

2*,  quanto  calcula  o  Thesouro  Federal  que 
arrecadará  no  anno  corrente  do  imposto  de 
penna  d'agua  no  Districto  Ferleral  ? 

3",  qual  a  importância  calculada  da  co- 
brança da  divida  activa,  lio:ada  a  esses  im- 
postos no  próximo  excrcicio  ? 

4*,  quanto  foi  pago  dos  serviços  em  parte 
municipaes  e  em  parte  federaes,  que  estão 
sob  a  direcção  do  governo  da  União,  até  30  de 
setembro  do  corrente  anno  ? 

5«,  porque  razão  não  pagou  o  governo  fe- 
deral ao  governo  do  Districto  Federal  a 
divida  que  contrahiu  a  União  pelos  actos  de 
7  e  27  de  maio  de  1892  ? 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1894.  — 
Lins  de  Yasconcellos.  —  Thomaz  Delfino, — 
Oscar  Godoy. —  Furquim  Werneck. —  Ame- 
rica de  Mattos. — José  Carlos  de  Carvalho, 

O  Sr.  «loão  IVefva  de  ha  muito 
que  aguarda  occasião  opportuna  para  dar  co- 
nhecimento á  Camará  da  representação  dos 
fieis  de  armazém  e  ajudantes  dos  administra- 
dores das  capatazias  das  Alfiindegas  da  Bahia 


e  de  Pernambuco,  que  desde  1882  foram  equi^ 
parados  em  categoria  c  vencimentos  aos 
2°*  escripturarios,  de  accordo  com  o  disposto 
no  §  13,  do  art.  8°,  da  lei  n.  3.141,  passando 
em  virtude  dessa  disposição  a  perceber  como 
os  2'>«  escripturarios  as  quotas ;  e  sendo  estas 
substituidas  por  gratificação  fixa,  por  occa- 
sião da  reforma  realizada  pelo  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa, ficaram  então  os  2"  com  os  vencimentos 
de  3:000|,  reduzidos  os  dos  fieis  e  ajudantes 
de  administradores  a  2:800$000. 

Quando  cm  31  de  outubro  ultimo  foram 
augmentados  os  vencimentos  dos  empregados 
de  fazenda  áquelles  escriptuarios  passaram  a 
perceber  4:000$,  passando  de  novo  os  fieis  e 
ajudantes  com  03  mesmos  3:000$,  o  que  já. 
tinha  percebido  em  1882;  de  onde  resulta 
poder-se  afflrmar-se  que  esses  empregados, 
cujos  direitos  assim  propugna,  não  tiveram 
accrescimo  de  vencimentos,  depois  da  procla- 
mação da  Republica,  salientando  a  despro- 
porção injusta  que  assim  se  dà. 

Accresco  que  sobre  esses  empregados  pesa 
grande  responsabilidade  e  por  vezes  teem  sido 
elles  coagidos  a  satisfazer  elevadas  sommas, 
sendo  além  disso  obrigados  a  fiança,  o 
que  não  se  dá  com  os  demais  empregados. 
Julga  o  orador  ser  essa  a  occasião  mais 
opportuna  de  reclamar  em  favor  desses 
funccionarios,  desde  que  se  acha  em  elabo- 
ração o  Orçamento  da  Fazenda,  e  está  no- 
meaíia  uma  commissão  sabida  do  seio  desta 
Gamara,  incumbida  de  organisar  as  tabeliãs 
dos  vencimentos  das  repartições  federaes. 

Prove  que  incorresse  em  novas  censuras 
por  vir  era  defeza  dos  direitos  de  outros 
funccionarios  públicos,  mas  agora  o  faz  mais 
animado  desde  que  se  acha  abroquelado  pela 
opinião  do  digno  marechal  Vice-Presidentc  da 
Republica  que  na  Mensagem  enviada  a  esta 
Camará  reconhoc  :  «  que  a  melhoria  obtida 
pelos  funcionários  federaes  já  não  satis- 
faz as  novas  o  palpitandes  necessidades, 
que  soffrem  elles  na  quadra  actual;  e  que  re- 
coiiimenda  que  «  o  Congresso,  estudando  a- 
curadamente  o  assumpto,  praticará  um  acto 
de  equidade,  augmentando  de  novo  seus 
vencimentos  em  uma  justa  o  uniforme  pro- 
porção»; e  outra  cousa  não  pede  o  orador  si- 
não  essa  equidade;  e  accrescentou  que  si  o 
illustre  marechal  entende  merecer  que  se- 
jam augmentados  de  novo,  os  que  já  tive- 
ram augmento,  quanto  mais  áquelles  que  não  o 
tiveram  e  que  apenas  pede  o  gozo  da  regalia 
que  já  privam  de  2"  escripturarios. 

Reconhece  o  orador  que  poderia  ter  levado 
ao  conhecimento  do  respectivo  ministro  essas 
e  outras  representações  de  amigos  seus  e  de 
cidadãos,  que  representa  nesta  casa ;  mas  a 
apezar  do  ter  por  convicção  e  por  amor  á  pá- 
tria defendido  tenazmente  a  causa  da  legali- 
dade, dignamente  representada  no  valoroso 
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Chefe  do  Estado;  todavia,  desde  que  não  poude 
dar  um  roto  em  fevor  do  adiamento,nem  pre- 
scindir dos  princípios  das  immunidades  e  re- 
gaLias  parlamentares,  teve  o  dissabor  de  vêr 
amigos  seus  preteridos,  e  feridos  em  seus  di- 
reitos ;  e  pois  não  lhe  âca  bem  procurar  esses 
ministros,  alguns  dos  quaes  ainda  o  conhece 
e  pessoalmente,  para  dirigir-lhe  o  mais  sim- 
ples pedido. 

Foi  assim  que  viu,  com  profunda  lastima, 
aposentados  indevidsunente  empregados  an- 
tigose  queainda  podiam  prestar  serviços  á  Pá- 
tria, não  sendo  desta  arte  prejudiciaes  aos  co- 
fres públicos,  e  outros  de  merecimento  prete- 
ridos até  por  pessoas  extranhas  as  repartições, 
como  se  deu  no  correio  e  na  Alfandega  de  seu 
Estado;  deixando-se  de  fazer  a  economia  im- 
posta por  lei  de  se  preferir  a  addidos,  quando 
entreestes  havia  fúnccionarios  antigos,  zelosos, 
esclarecidos  e  práticos  e  ainda  hontem  tinha 
visto  dous  seus  dignos  amigos,  republicanos 
convictos,  cidadãos  estimáveis  e  considerados 
por  seus  prestígios  e  merecimentos  recon- 
hecidos que  foram  eleitos  intendentes  nos 
municipios,  onde  gozam  de  inquestionável 
influencia,  um  seu  velho  e  honrado  amigo 
o  coronel  António  Felippe  de  Mello,  refor- 
mado no  posto  de  coronel  commandante  su- 
perior da  guarda  nacional  da  comarca  de  Ma- 
ragogipe ;  outro  o  não  menos  prestimoso  ci- 
dadão e  digno  amigo  o  tenente-coronel  Cici- 
liano  da  Silveira  Gusmão,  cassado  do  posto 
de  commandante  do  batalhão  da  guarda  na- 
cional do  municipio  de  S.  Felippe. 

Felizmente  o  orador  assegura  que  esses 
dous  honrados  cidadão  estão  superiores  a  esses 
golpes,  que  em  nada  lhes  dizima  o  mereci- 
mento, nem  o  prestigio  inconcusso  de  que 
gozam ;  nada  podendo  influir  esses  actos  para 
que  dêem  novas  e  reiteradas  provas  de  es- 
tima que  tem  entre  seus  co-municipes. 

O  que  lastima  o  orador  é  que  talvez  se- 
jam uns  prestimosos  republicanos  federalis- 
tas, uns  amigos  da  ordem  e  da  legalidade, 
substituídos  por  algum  daquelles  que  na  ci- 
dade de  Moragogipe,  por  acendrado  ódio  ao 
governo  constituido  e  legal,  queimaram  na 
praça  publica  o  retrato  do  divino  marechal, 
jã  que  não  podiam  de  outro  modo  dar  arrhas 
de  sua  sympathia  a  causa  da  revolta ;  e 
que  hoje  em  uma  ligação  hybrida,  quando  a 
victoria  coroou  as  armas  da  Republica  e  da 
Lei,  procuram  as  graças  e  impetram  as  no- 
meações do  governo,  a  que  tanto  guerrearam. 

O  Sr.  Geminiano  Brasil  —  Era  bom  que 
V,  Ex.  esclarecesse  esse  facto  do  incêndio  da 
efligie. 

O  Sr.  Neiva  narra  como  o  facto  se  deu; 
estigmatisa-o  severamente;  relembra-o  como 
a  imprensa  do  partido  de  que  é  illustre 
chefe    o    coronel  Mello,  verberou-o,  como 


foi  victoriado  o  marechal,  e  concluo  de- 
clarando que  não  será  a  impossibilidade 
em  que  se  tem  visto  de  não  poder  attender 
03  justos  pedidos  de  muito  de  seus  semelhan- 
tes; que  não  serão  esses  actos  hostis  a  seus 
amigos  e  correligionários  que  obstarão  a 
que  elles  deixem  de  bem  servir  á  Republica^ 
como  o  orador  está  disposto  a  esforçar-se,  no 
quanto  estiver  a  seu  alcance,  a  defender  com 
a  mesma  tenacidade  a  causa  dos  seus  conci- 
dadãos, como  propugna  pelos  interesses  do 
Estado  que  humildemente  representa,  tendo 
sempre  esse  pharol— ver  a  Pátria  progredir, 
a  Republica  Federativa  uma  verdade,  e  seus 
concidadãos  ftuindo  as  delicias  de  uma  paz 
duradoura,  restabelecida  a  ordem,  acatados 
os  poderes  e  a  União  forte  e  virtuosa.  (Muito 
bem.) 

Vem  á  Mesa  é  lida,  e  enviada  á  Commissão 
de  OrçameDto,uma  representação  dos  fieis  de 
arma.zem  e  os  ajudantes  dos  administradores 
das  capatazias  das  alfandegas  da  Bahia  e  de 
Pernambuco,  pedindo  equiparação  em  cate- 
goria e  vencimentos  dos  begundoa  escriptura- 
rios  das  mesmas  alfandegas. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se  a 
hora  adeantada,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

1»  parte  (até  ás  3  horas)  —  Votação  dos  se- 
guintes projectos : 

N.  122,  de  1894.  tornando  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206,  de  26  de  setem- 
bro de  1894,  aos  alumnos  das  escolas  militares 
que  estiverem  nas  condições  citadas  pelo 
mesmo  decreto  (2*  discussão) ; 

N,  101,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os 
cofires  públicos,  uma  caixa  beneficente  na 
brigada  policial  desta  capital,  com  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento  (2»  discussão) ; 

Continuação  da  3*»  discussão  do  projecto 
n.  85  C,  de  1894,  orçamento  do  Interior  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1894,  re- 
formando o  ensino  nas  faculdades  de  direito ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  96,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  prolongar 
a  linha  telegraphica  do  Estado  do  Maranhão 
até  a  cidade  da  Boa  Vista,  no  Estado  de 
Coyaz,  podendo  gastar  com  esse  serviço  até  á 
quantia  de  200:000$000 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  100  A,  de  1894, 
completando  a  organisação  da  Justiça  Fe- 
deral ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  141  A,  de  1893, 
isentando  de  impostos  de  importação  os  mate- 
riaes,  machinas  e  apparelhos  destinados  a 
exploração  de  carvão  de  pedra,  e  o  pixe  e  o 
breu  destinados  ao  fabrico  de  hriquettes ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  66  A,  de  1894, 
reunindo  sob  uma  única  directoria  e  com  a 
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denominação— Estrada  de  Ferro  Nacional  de 
Pernambuco—as  administrações  das  estradas 
de  ferro  Central  e  Sul  de  Pernambuco,  e  dá 
outras  providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  98,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcelloa, 
professor  vitalício  do  curso  anneio  à  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos, 
que  deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua 
exonera^  até  a  da  sua  reintegração ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1893, 
com  emendas  e  parecer  sob  n.  235,  isentando 
do  pagamento  de  direitos  aduaneiros  e  de 
A:*etes  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
os  materiaes  destinados:  ã  canalisação  de 
Siglas  e  esgotos  da  cidades  de  Leopoldina,  Oli- 
veira e  Juiz  de  Fora ;  da  povoação  da  estação 
de  Pouso- Alto,  do  Curvello,  Itajubã  e  Vargem 
Grande,  Bstado  de  Minas  Geraes,  e  da  cidade 
de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro ;  e  k 
oonstrucção  do  ediíicio  da  praça  do  Commer- 
cio  no  Pará  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa  e  ao  phar- 
maceutico  Augusto  César  Diogo,  prepai^ado- 
res  dos  laboratórios  de  chimica  inorgânica  e 
de  pharmacia  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  o  ordenado  que  deixaram  de 
perceber  no  intervallo  da  exoneração  á  rein- 


discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
âxando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1894, 
permittindo  ao  empregado  federal  transfe- 
rido ã  administração  municipal  ou  á  do  Es- 
tado, continuar  a  concorrer  para  o  montepio 
da  repartição  a  que  pertencia,  sem  prejuízo 
de  novo  montepio  municipal  ou  estadual ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1894, 

3ue  declarado  nomeação  dos  administradores 
08  correios  nos  respectivos  Estados  e  Capital 
Federal  os  agentes  de  3'  e  4''  classe ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gra- 
tuitos do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condicções  de  admissão  ; 
2'  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 
Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  20  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs.    Rosa   e   Silva,    Matta 
BaceUar  (2^  vice-presidente)  e  Rosa  e  Silva 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Tavares  de  Lyra,  Matta  BaceUar,  Gabriel 
Salgado,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  Filbo,  Hollanda  de  Lima,  Bene- 
dicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gus- 
tavo Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Christino 
Cruz,  Frederico  Borges,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Junqueira  Ayres,  Cunha  Lima,  Silva 
Mariz,  Trindade,  Chateaubriand,  José  Mà^ 
riano»  Tolentino  de  Carvalho,  Pereira  de 
Lyra,  Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra,  Luiz 
de  Andrade,  Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de 
Sá,  Medeiros  e*  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Rocha 
Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouvêa  Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Manoel,  Cae- 
tano, Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Sebastião  Landulpho,  Arthur  Rios, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  Furquim 
Werneck,  José  Carlos,  França  Carvalho, 
Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guana- 
bara, Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vasoon- 
cellos,  Érico  Coelho,  Euzebiode  Queiroz,  Costa 
Azevedo,  Nilo  Peçanha,  Francisco  Santiago, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landul- 
pho de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  João  Penido, 
Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Fortes  Jun- 
queira, Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Rodolpho  Abreu,  Pinto  da 
Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Costa  Ma- 
chado, Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva, 
Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Freitas,  Mo- 
raes Barros,  Cincinato  Braga,  Francisco  Gli- 
cerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa, 
Luiz  Adolpho,  Lauro  Miiller  e  Paula  Ramos. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Fileto  Pires,  Lima  Bacury,  Sá 
Peixoto,  Enéas  Martins,  Costa  Rodrigues, 
Anizio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira 
Paranaguá,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres  Por- 
tugal, Francisco  Gurgel,  Marcionilo  Lins, 
Cornelio  da  Fonseca,  Clementino  do  Monte» 
Francisco  Sodró,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Leovegildo  Filgueiras,  Flar- 
viode  Araijgo,  Marcolino  Moura,  Paranhos 
Montenegro,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes, 
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Alberto  Torres,  Bslisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,  Silva  Castro,  Agostinho  VHal,  Er- 
nesto Brazilio,  Barros  Franco  Júnior,  Sebas- 
tião de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Mar- 
condes, António  Olyntho,  Monteiro  de  Barros, 
Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Ferreira 
Pires,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira, 
Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio, 
Paraizo  Cavalcanti,  Alfredo  Ellis,  Álvaro 
Carvalho,  Carlos  Garcia,  Almeida  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Costa  Jú- 
nior, Adolpho  Gordo,  Júlio  de  Mesquita,  Pá- 
dua Salles,  Paulino  Carlos,  João  de  Fana, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos.  E  sem 
causa  os  Srs.  Francisco  Benévolo,  Fernandes 
Lima  Artliur  Orlando,  Martins  Júnior,  Ar- 
minio  Tavares,  António  de  Siqueira,  Almeida 
Gomes,  Domingos  de  Moraes,  Casemiro  da 
Rocha,  Alberto  Salles,  Corrêa  da  Costa. 
E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Oovilaqua  —  Sr.  Presidente, 
ncdi  a  palavra  para  fazer  uma  rectificação  a 
uma  phrase  que  me  foi  attribuida  no  resumo 
dos  debates  e  que  não  corresponde  nem  ás  mi- 
nhas palavas,  nem  ao  meu  pensamento. 

Depois  de  eu  ter  profligado,  sob  o  ponto  de 
vista  pelo  que  encarei  a  questão,considerando 
a  facilitação  do  divorcio  como  uma  medida  per- 
turbadora da  familia,  e,portanto,  da  sociedade, 
produzindo  semelhante  desorganisaçáo  novas 
difficuldades sobre  as  muitas  quojátemos  e  de- 
vendo olhar  paraa  Françaque  tanto  afoitou-se 
e  hoje  recua  írancamente,aproveitei  a  occasiao, 
nara  fazer  um  protesto  contra  o  modo,por  que 
foi  tratado,  neste  casa,  o  positivismo  ;  decla- 
rei,' como  já  o  tenho  feito  por  diversas  vezes, 
que  não  sou  verdadeii»amen te  positivista,  nao 
posso  ter  a  pretenção  de  ser  considerado  como 
tal  e  que  não  faço  parte  do  apostolado  positi- 
vista do  Brazil,  installado  nesta  capital. 

Manifestando  a  maneira  porque  devia  ser 
iulí^ado  com  exactidão  e  justiça  o  positivismo, 
apresentando  fontes  insuspeitas,  em  que  de- 
viam  procurar  conhecel-o  de  preferencia  as 
fontes  que  desapparecem  como  sombras, 
auando  se  quer  achal-as  definitivamente,  disse 
que  quaesquer  que  fossem  as  minhas  sympa- 
thias  por  esU  doutrina,  para  provar  que  eu 
estava  muito  longe  da  orthodaxia  bastava 
a  minha  presença  nesta  casa  como  represen- 
tante da  Nação. 

Ora,  em  resumo,  foi  isto  o  que  disse,  o  que 
é,  como  se  vê,  cousa  muito  differente  do  que 
me  foi   attribuido  no  resumo  dos  debates, 

^^Entendò^  quê  desde  logo  devia  fazer  esta 
ractificação  e  foi  o  que  me  trouxe  a  tribuna. 
O  Sr.  Presidente— a  ractificação  do  nobre 
deputado  constará  da  acta  de  hoje. 


Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
terias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  a 
materia  em  discussão. 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  85  C, 
de  1894,  fixando  a  despeza  do  Ministerio  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores. 

O  Sr.  Xjuísb  Detei  —Sr.  Presiden- 
te, por  motivos  alheios  à  minha  vontade,  mas 
bastante  sérios  para  preoccuparein  toda  a  mi- 
nha actividade,  não  foi  possível  dar  a  atten- 
ção  que  desejava  à  discussão  do  orçamento  do 
Ministerio  da  Justiça  e    Negócios  Interiores. 

Não  posso,  porém,  deixar  passar  a  terceira 
discussão  sem  fazer  alguns  reparos. 

Antes  de  tudo,  Sr.  Presidente,  levanto  um 
protesto  contra  a  tyrannia  do  regimento,  que 
na  discussão  dos  orçamentos  permitte  quo 
com  uma  só  votação,  se  extingua  um  empre- 
go permanente,  legalmente  creado  o  preen- 
chido. 

E  assim  manifesto  o  meu  pezar,  agora  sem 
remédio,  deante  do  voto  da  Gamara,  appro- 
vando  a  emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra,  sup- 
primindo  o  logar  de  engenheiro  do  ministerio 
de  que  se  trata. 

Permitta-me  o  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco que  levante  reclamação  contra  a 
justiílcativa  da  sua  emenda,  quando  disse  que 
as  obras,  como  as  da  Maternidade  e  outras, 
só  servem  para  augmentar  os  serventes  de 
casaca . 

Conheço  o  Ministerio  do  Intenor  e  posso 
affirmar  que  os  seus  engenheiros  não  são  cer- 
ventes  de  casaca,  mas  funccionarios  distintís- 
simos, que  cumprem  seus  deveres  como  osque 
melhor  os  cumprem. 

Si  algum  dos  senhores  deputados  puder  du- 
vidar do  que  asseguro,  requeira  exame  na 
repartição,  e  assim  terá  occasião  de  ver  pro- 
vada a  injustiça  com  que  o  nobre  deputado 
por  Pernambuco  foi  ferir  a  funccionarios  qua 
só  merecem  elogios .     (Muito  bem.) 

Isto  quanto  às  pessoas. 

Quanto  ao  serviço  publico,  garanto,  cora 
pleno  conhecimento  de  causa,  que  muito  terá 
de  soffrer  com  a  desorganisaçáo,  que  S.  Ex., 
conseguirá,  si  a  sua  emenda  lograr  ser  lei. 
(Apoiados.) 

Não  posso  ainda  concordar  com  S.  Ex., 
quando  não  rechonhece  utilidade  no  ediftcio 
que  se  destina  á  Maternidade  e  faz  votos  para 
que  passe  á  Municipalidade. 

O  edificio  foi  orçado  em  600:000$,  e  cerca 
de  duzentos  estão  gastos  em  obras  perfeita- 
mente executadas. 
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Terminado,  será  valioso  auxiliar  da  Pacol- 
dade  de  Medicina,  estabelecendo-se  alli  o  es- 
tudo pratico  da  obstetrícia. 

Como,  pois,  ceder  à  municipalidade  o  que 
se  destina  como  melhoramento  do  ensino  me- 
dico, que  ô  federal  ?  (Muito  be^n.) 

Paradespeza  em  beneficio  da  instrucção 
nunca  regatearei  o  meu  voto,  porque  a  ins- 
trucção e  a  educação  constituem  a  maior  das 
riquezas  de  uma  nação. 

O  honrado  deputado,  a  quem  tenho  a  honra 
do  contradizer,  para  mostrar  o  pouco  traba- 
lho dos  engenheiros  do  Ministério  do  Interior, 
firraou-se  nas  obras  do  Districto  Federal,  a 
cuja  administração  deseja  aindo  passar  algu- 
mas. 

Responderei  que  o  Ministério  do  Interior, 
noo  é  districtal,  mas  que  sua  acção  se  estende 
por  toda  a  Republica,  e  que,  sob  sua  jurisdi- 
cçao,  tom  edifícios  em  vários  Estados,  bastan- 
do citar  Pernambuco,  Bahia,  S.  Paulo  e  Minas, 
onde  está  em  construcção  a  Escola  de  Minas, 
etc,  etc.  (Muito  bem,) 

Não  so  venha  dizer  que  â  Inspectoria  de 
Obras  Publicas  competem  esses  serviços. 

Si  assim  foi  em  algum  tempo,  não  é  hoje, 
e  não  o  tem  sido  desde  a  fundação  da  Repu- 
blica. 

A  economia  dos  vencimentos  dos  engenhei- 
ros é  mal  pensada,  porque  essa  pequena 
despeza  iria  assegurar  uma  boa  e  bem  diri- 
gida applicação  da  considerável  verba  para 
obras.  (Apoiados,)  Havia  formulado  uma 
emenda,  restabelecendo  a  verba  supprimida 
pela  do  nobre  deputado  por  Pernambuco;  o 
regimento,  entretando,  veda  à  Mesa  accei- 
tal-a. 

Acredito  que  o  remédio  virá  do  Senado,  a 
quem  sobra  mais  tempo  para  o  exame  dos 
orçamentos ;  porque  já  os  encontra  acabados 
pela  Camará. 

Tanto  mais  natural  será  a  emenda  do  Se- 
nado, no  sentido  a  que  me  refiro,  porquanto 
a  própria  Commissão  do  Orçamento  desta  Ca- 
mará, a  quem  neste  momento  rendo  sinceros 
applausos  pelo  acerto  com  que  em  geral  con- 
siderou os  serviços  do  Ministério  do  Interior, 
manifestou-se  contra  o  que  propoz  a  Sr.  depu- 
tado Coelho  Cintra. 

Si  tonho  de  sujeitar-me  à  tyrannia  do  regi- 
mento, a  que  já  me  referi,  quando  a  essa 
emenda,  vou  apresentar  algumas  outras. 

A  primeira,  Sr.  Presidente,  para  que  se 
eleve  a  45:600$  a  consignação  para  conduc- 
ção  de  cadáveres,  enfermos  o  alienados,  na 
rubrica  —  Policia. 

Posso  ís^arantir  á  Camará  que  a  verba  ac- 
tual de  36:000$  ô  ínsufiíiciente,  não  se  fazendo 
o  serviço  por  tal  preço. 

Como,  porém,  não  pôde  deixar  de  ser  feito, 
será  neoessario  reccorrer  a  outra  verba,  na 
qual  não  haja  especificação. 


Prefiro  legalisar  claramente  a  despeza,  o  ô 
esse  o  intuito  da  emenda. 

A  outra  emenda  que  apresentarei,  refe- 
re-se,  Sr.  Presidente,  ao  Pedagogium. 

A  vida  dessa  bel  la  instituição,  que  ainda 
não  é  longa,  tem  sido  bem  accidentada. 

Um  anno  mesmo  não  mereceu  consignação 
na  lei  do  orçamento. 

As  vicissitudes  do  Pedagogium,  creadas 
pelas  irregularidaíles,  do  seu  orçamento, 
tem-lhe  feito,  como  ô  fácil  de  comprehender, 
só  mal,  não  permettindo  que  assente  em  ali- 
cerces estáveis. 

No  orçamento  que  se  discuto,  a  illustro 
commissão  propõe  apenas  6:000$  para  a  ma- 
nutenção dos  cursos  pedagógicos. 

O  Sr.  João  Lopes— Curso  de  conferencias. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— As  conferencias,  com- 
quanto  utilissimas,  não  são  bastantes. 

São  necessários  os  cursos  pedagógicos  pro- 
fessados regularmente  por  porfessores  notá- 
veis. Da  formosa  creação  de  Benjamin  Cons- 
tant  ó  certo  esta  uma  das  partes  mais  inte- 
ressantes e  talvez  a  de  mais  proveitosos  re- 
sultados práticos. 

Não  a  supprimamos,  Srs.  deputados,  por 
uma  infeliz  economia  ! 

Um  Sr.  Deputado— O  Pedagogium  deve 
ser  municipal. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  — Não  deve  tal.  Assim 
como  a  União  sustenta  o  Gymnasio  Nacional 
para  servir  de  modelo  aos  estabelecimentos 
congéneres  dos  Estados,  ô  justíssimo  que  man- 
tenha um  estabelecimento  que,  de  accordo 
com  o  seu  regulamento,  destine-se  a  ser  o 
centro  impulsor  das  reformas  e  melhoramen- 
tos de  que  carece  a  educação  nacional,  oflTere- 
cendo  aos  professores  públicos  e  particulares 
os  meios  de  instrucção  profissional,  a  exposi- 
ção dos  melhores  methodos  e  do  material  de 
ensino  mais  aperfeiçoado. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  e  Outros— 
Muito  bem ! 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Man ter-se  o  Pedago- 
gium com  verba  insufflciente,  de  modo  a  não 
poder  prestar  o  valioso  serviço  a  que  se  des* 
tina,  ò  o  desconhecer  o  que  vale  esta  institui- 
ção, ou  desejo  de  fazel-a  cahir  no  descrédito 
publico. 

Appello,  pois,  para  a  honrada  Commissão 
de  Orçamento  e  para  a  Camará,  apresentando 
a  minha  emenda.  E*  certo  que  o  augmento 
poderá  parecer  exaggerado,  mas  trará  com- 
pensações incontestáveis. 

A  commissão  foi  por  demais  avarenta  para 
com  o  Pedagogium . 

A  Camará  ainda  terá  de  apreciar  uma 
emenda  do  meu  distincto  amigo  e  illustre 
deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Dr.   Bricio  Filho ^ 


240 


annàes  da  Câmara 


Si  não  acceitar  a  minha,  approve,  era  ulti- 
mo caso,  em  nome  da  instrucçâo,  a  do  mea 
amigo  que  pouco  augmenta. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  augmenta  ; 
restabelece  a  consignação  do  orçamento  vi- 
gente. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— A  Commissão  de  Orça- 
mento ainda  farei  um  pedido. 

Em  2^  discussão  tive  occasião  de  apresen 
tar  uma  emenda  para  que  se  restabelecesse  a 
gratiâcação  de  1:500$  aos  empregados  da  Se- 
cretaria de  Estado,  que  tivessem  serviço  tem- 
porário nos  ^binetes  dos  directores  geraes  ; 
isto  de  perfeito  accordo  com  o  regulamento 
da  mesma  secretaria. 

A  commissão,  sem  impugnar  a  legitimi- 
dade da  gratificação,  entendeu  que  não  se  tra- 
tando de  uma  verba  de  caracter  permanente, 
mas  transitório,  não  devia  estar  em  consigna- 
ção especial,  mas  ser  comprehendida  nas— 
Eventuaes. 

Pedirei,  pois,  à  honrada  commissão  que  em 
logar  conveniente  diga  isso  mesmo  na  lei  do 
orçamento,  evitando-se  duvidas  sobre  o  paga- 
mento aos  referidos  empregados. 

Continuando  a  tratar  do  orçamento  do  In- 
terior, não  posso  deixar  de  referir-me  ao  In- 
stituto Sanitário. 

Quando  vi,  no  outro  dia,  levantar-se  entre 
esse  instituto  e  o  meu  respeitável  amigo, 
muito  digno  deputado  por  esta  capital,  senti 
que  o  golpe  viesse  de  um  medico,  contra  uma 
instituição  que  me  parecia  necessária,  deven- 
do ser  augmentada,  melhorada,  mas  nunca 
supprimida. 

Com  a  orientação  do  discurso  de  S.  Ex., 
resolvi  calar  os  apartes,  para  explicar,  mais 
tarde,  clara  e  flrancamente  o  meu  ponto  de 
vista. 

Subscrevi,  com  a  maior  satisfação,  uma 
emenda  á  proposta  da  commissão  para  ^ue 
se  restabelecesse  a  verba  supprimida  de  dous 
auxiliares  technicos.  Fazendo-o,  como  agora, 
empenhando  todos  os  meus  esforços  contra  a 
emenda  do  meu  dlstiuctissimo  amigo,  o  Sr. 
Dr,  Furkim  Werneck,  não  tenho  a  menor 
preoccupação  de  pessoa. 

Com  a  sinceridade  da  minha  completa 
ignorância  medica,  declaro  que  me  esforço 
pelo  Instituto  Sanitário,  porque  creio  na  sua 
utilidade,  porque  desejo  ver  a  capital  da 
minha  terra  com  um  instituto  bacteriológico 
bem  montado,  porque  desejo  que  aqui  haja 
meios  de  combater  as  epidemias,  conhecen- 
do-as  e  evitando -as. 

Sinto-me  profundamente  impressionado, 
quando  vejo  todos  os  annos  a  febre  amarella, 
entrando  aqui,  como  se  entrasse  em  sua  casa, 
encontrando  todas  as  portas  abertas. 

Que  se  £iz  ?  Que  se  tem  feito  f  Qual  o 
meio  de  combater  o  terrível  fla^ello,  quel 


tanto  nos  prejudica  no  estrangeiro,  alóm  do 
real  prejuizo  do  desapparecimento  de  tantas 
vidas  úteis  ? 

Por  economia,  quer  se  supprimir  o  insti- 
tuto ;  entretanto,  convencido  votarei  a  verba 
para  dous,  três,  uma  dúzia  de  institutos  de 
bacteriologia,  de  demographia,  de  tudo  que 
ensina  a  sciencia  para  impedir  a  devastação 
das  epidemias. 

Nunca  fui  a  Europa  ;  mas  estou  informado 
de  que  ai  li  cada  hospital  tem  seu  laboratório 
bacteriológico,  quando  cada  enfermaria  de  um 
mesmo  hospital  não  tem  o  seu  particular. 

Na  epidemia  do  cholera  na  Allemanha,  que 
serviços  incalculáveis  não  prestou  a  bacterio- 
logia à  vida  dos  habitantes  daquelle  paiz?. . . 

Dava-se  um  caso  suspeito  nos  arredores  de 
Berlim,  as  fezes  do  doente  eram  enviadas 
para  aquella  capital,  e  dentro  de  alguns 
minutos,  ás  vezes  por  um  simples  exame  de 
microscópio,  o  perito  aílirmava  si  era  ou  não 
de  cholera  o  caso. 

Pelo  telegrapho  tra)>smittiu-se  o  resultado 
do  estudo,  e  as  medidas  necessárias  de  defesa 
eram  lo.?o  praticadas.  Quanto  valem  esses 
serviços  ?... 

Entre  nós,  não  temos  nada  disso,  e  cortam- 
se  os  auxiliares  technicos,  e  pretende-se  cor- 
tar o  instituto  bacteriológico,  tudo  como 
escrescencias  do  orçamento  ! 

Quanto  à  demographia,  não  precisamos  ir 
longe,  basta-nos  olhar  para  Urugnay  e  Repu- 
blica Argentina... 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  dà  um  aparte. . . 

O  Sr  .  Luiz  Dbtsi  —  Não  estou  aocusando 
os  médicos  de  uma  maneira  particular.  Las- 
timo apenas  o  atrazo  em  que  nos  achamos,  e 
sinto  que  não  se  faça  alguma  cousa  no  sentido 
da  defesa  contra  as  moléstias. 

O  ministro  que  referendou  o  decreto  do 
Instituto  Sanitário  não  foi,  como  se  dútse, 
illudido  em  sua  boa  fó. 

Cumpriu  apenas  uma  disposição  legisla- 
tiva, porque  foi  o  próprio  Congresso  que  a 
determinou.  Mas,  independentemente  do  de- 
ver do  seu  cargo,  acredito  que  S.  Ex.  ligou 
com  todo  prazer  o  seu  distincto  nome  ao 
referido  instituto,  pensando  ser  uma  necessi* 
dade  como  direcção  aos  serviços  sanitários  a 
cargo  da  União  e  como  um  melhoramento. . . 

O  Sr.  Thomaz  Delfino  —  Não  se  nega  a 
utilidade  do  serviço  ;  o  que  ô  preciso  ô  saber 
oomo  se  faz»  porque  ha  muita  cousa  a  fazer. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi  —  Pois  bem, façamos  bom 
o  que  é  mal  feito,  e  completemos  os  serviços 
que  ainda  não  se  íkzem  e  são  necessários. 
Neste  ponto  estou  de  inteiro  accordo  com 
Y.  Ex.  E'  exactamente  contra  a  inércia  em 
assumpto  sanitário  que  clamop 
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o  nobre  deputado  pela  Capital  Federal  re- 
feria-se  com  elogios  ao  Instituto  Sanitário  de 
S.  Paalo. 

Realmente  são  notáveis  os  serviços  presta- 
dos, não  se  devendo  esquecer  o  que  fez  em 
beneficio  da  saúde  publica,  por  occiísiãodo 
cholera  o  anno  passado.  Ku,  que  o  sei,  por- 
que ainda  me  achava  no  Ministério  do  Inte- 
rior, nunca  deixarei  de  por  em  relevo  os.  seus 
extraordinários  serviços. 

B*  que  S.  Paulo  nos  pôde  dar  lições  neste 
assumpto . 

Quizera  perguntar,  Sr.  Presidente,  ao  il- 
lustrado  deput  idosi  me  poJoria  dizer  quanto 
o  governo  de  S.  Paulo  gasta  com  o  seu  insti- 
tuto. 

O  Sr.  Joio  Lopes  —  Là  é  uma  cousa  muito 
séria  e  muito  importante  esse  serviço. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— E,  por  que  nós  não  o 
teremos  serio  e  importante  aqui  f  Porven- 
tura a  Capital  Federal  deve  estar  abaixo  da 
Capital  de  S.  Paulo  9 

Assim  será,  entretanto,  quando  nós,  por 
economicLt  procuramos  snpprimir  o  serviço, 
para  o  qual  em  S.  Paulo  não  se  poupam  des- 
pezas,  que  sabem  ser  largamente  remune- 
radas. 

Acredito  que  o  honrado  e  distincto  presi- 
dente da  Commissão  de  Orçamento,  que  me 
honrou  com  o  seu  aparte,  como  os  seus  coÍ- 
legas,.nSo  acceitaram  as  emendas  que  neste 
momento  combato. 

Assim,  Sp.  Presidente,  negarei  o  meu  voto 
à  suppressão  que  se  quer  fazer  do  Instituto 
Sanitário,  não  por  considerações  referentes 
ao  seu  muito  distincto  director,  que,  seja  dito 
de  pa8:^agem,  somente,  devido  aos  seus  altos 
méritos,  recebeu  do  ministro  o  muito  digno 
convite  para  o  cargo  que  Ov^cupa,  sem  nunca 
o  haver  solicitado. 

Com  a  lealdade,  com  a  fi*anqueza  com  que 
ató  hoje  tenho  dirigido  minha  vida  publica, 
e  com  que  espero  dirií?il-a  sempre,  declaro 
que  meu  voto  ô  a  afflrmação  do  um  serviço 
'publico,  que  reconlieço  nescessario,  como  o 
reconheci  quando  era  modesto  auxiliar  do 
illustre  ministro,  que  referendou  o  decreto 
da  sua  creação. 

Quando,  Sr.  Presidente,  o  meu  honrado 
collega  de  bancada  o  Sr.  Benedito  Valiadares 
iniciou  a  2*  discussão  do  orçamento  do  Inte- 
rior com  a  critica  de  alguns  actos  do  í^overno 
tive  occusião  de  dar-ihe  ali^uns  apartes. 

Como  já  disse,  não  me  foi  possível  acompa- 
nhar a  discussão  como  desejava. 

Hoje  me  limitarei  a  dizer  que  o  governo  do 
marechal  Floriano  Peixoto  não  ô  um  governo 
que  só  possa  sujeitar  á  critica. . . 

O  Sr.  Thomaz  Delfino— -Não  ha  governo 
nenhum  que  não  se  possa  sujeitar  ã  cri- 
tica. 

C«in*ni    V.  VI 


O  Sr.  Luiz  Dbtsi.. 
tacados. 


apanhando  factos  des- 


0  Sr.  JoXo  Pbnido— Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— Desde  o  dia  23  de  no- 
vembro de  1891,  ató  hoje  tem  sido  o  governo 
do  marechal  Kloriano  Peixoto  de  lutas  con- 
tinuas.  (Apoiados), 

E  não  luctas  de  somenos  importância,  mas 
em  que  os  perigos  vencidos  foram  notavel- 
mente sérios. 

Assim  me  parece  que  não  se  pode  conside- 
rar o  governo  actual  da  Republica  por  factos 
isolados,  mas  sim  no  seu  conjuncto. 

O  Sr.  Nilo  Peçanh a— Apoiado.  Tem  sido 
um  íj^overno,  desde  23  de  novembro  ató  agora 
de  defesa  nacional. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— Seja-me  permittido,  Sr. 
Presidente,  para  ju^tirtcar  o  meu  modo  de 
upredação,  illuminar  este  dosalinhavo  de 
pnrases  com  os  conceitos  de  um  eminente  pen- 
sador do  seoalo. 

Neste  bello  livro  de  Herbert  Spencer,  que 
se  chama  Problemas  de  moral  e  sociologia  en- 
contro um  notável  capitulo  intitulado— O  or- 
ganismo social. 

SabeV.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  ó  hoje 
corrente  ente  os  sociologistas  a  analogia  entre 
o  organismo  social  e  o  organismo  physiolo- 
gico. 

Herbert  Speucer,  com  aquella  profundeza 
que  caracteriza  o  seu  génio,  accumula  as  pro- 
vas (ias  semelhançis  entre  as  estructuras  go- 
vernamentaes  nas  sociedades  e  as  estructuras 
governando  o^  corpos   vivos. 

Nesse  estudo,  demonstra  que  o  cérebro  ó 
para  o  individuo  o  que  o  parlamento  ô  para 
as  nações. 

Póde-se  descrever  a  funcção  do  cérebro,  diz 
o  eminente  pensador,  como  dando  a  média 
dos  interesses  da  vida  physica,  intellectual  e 
moral  ;  e  ó  um  bom  cérebro  aquelle  em  que 
os  desejos  correá pendentes  a  esses  três  inter- 
esses são  de  tal  sorte  equilibrados  que  a  con- 
ducta,  que  reunidos  determinam,  não  sacrifi- 
que nenhum.» 

Semelhantemente  pôde  se  considerar  o  par- 
lamento como  tendo  por  fim  a  média  dos  in-^ 
teresses  de  uma  sociedade  ;  e  um  bom  parla- 
mento é  aquelle  em  que  os  partidos,  corre- 
spondendo respectivamente  a  esses  interesses, 
estão  tão  bem  equilibrados  que  a  legislação 
colloctlva  conceda  a  cada  classe  toda  a  liber- 
dade compatível  com  o  direito  das  outras. 

Si  são  semelhantes  os  deveres  destes  dous 
gprandes  centros  directores,  um  social,  e  outro 
individual  ,0 são  igualmente  os  processos  pelos 
quaes  os  deveres  de  cada  um   são  cumpridos, 

A  consciência  cerebral  chama-se  representar 
tiva,  porque  o  cérebro  não  recebe  directamente 
as  sensações,  percebidas  assim   pelos  dentros 
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nervosos  primitivos,  mas  a  representação 
dessas  sensações. 

O  parlamento  não  recebe  directamente 
apresentados  os  interesses  de  que  cuida,  mas 
sim  pela  representação  dos  seus  membros. 

E  não  é  notável  que  os  parlamentos  sejam 
denominados  corpos  representativos  ? 

Alôm  disso,  nem  o  cérebro,  nem  o  parla- 
mento teem  funoçOes  executivas. 

Depois  de  um  confiicto  no  cérebro,  os  de- 
sejos vencedores  se  exercem  sobre  osglanglios 
subjacentes  e  por  sua  iustrumentalidade  de- 
terminam as  acQões  corporaes. 

Em  uma  lucta  parlamentar;  a  victoria  de 
um  partido,  traduzida  em  um  decreto,  não  é 
executada  pelo  próprio  partido,  mas  pelas  di- 
visões administrativas  do  Executivo,  que  são 
os  seus  órgãos. 

Como  vêem  osSrs.  deputados  são  manifestas 
as  relações  de  semelhança. 

Chego  agora  a  um  ponto  interessante,  e  que 
tom  applicação  á  nossa  situação. 

Em  alguns  casos  de  alarma,  por  um  ruido 
desconhecido  e  inesperado,  um  passo  dado  em 
falso  sobre  terreno  desigual,  um  susto  impre- 
visto, a  perigo  ó  evitado  por  salto  prompto, 
ou  qualquer  outro  movimento  involuntário, 
que  se  produz  antes  que  se  tenha  tido  tempo 
de  reíletir  no  mal  ameaçador  e  nos  meios  ne- 
cessários para  evital-o. 

O  exame  destes  casos  ensina  que  as  violen- 
tas impressões  produzidas  pelos  sentidos  são 
reíletidos  pela  medulla  sobre  os  músculos 
sem  passar,  como  nos  casos  ordinários,  pelo 
cérebro. 

Da  mesma  maneira  nos  perigos  nacionaes, 
reclamando  a  acção  prompta  e  decisiva,  do 
cliefe  do  Poder  Executivo,  não  tendo  tempo  de 
expor  a  questão  dcante  dos  grandes  corpos 
deliberantes,dâ  por  si  mesmo  as  ordens  neces- 
sárias, executa  sem  autorisação  as  medidas 
de  defeza  e  salvação  publica. 

Gomo  no  primeiro  caso,  os  centros  dire- 
ctores primitivos  retomam  por  um  momento 
a  autoridade  que,  em  outro  tempo,  lhes  per- 
tencia. 

£  o  que  ha  mais  a  notar  ainda  é  que  nos 
dous  casos,  ha  um^rocessus  ulterior  de  appro- 
vação  ou  desapprovação. 

O  individuo  que  se  levanta  do  passo  em 
falso,  contempla  a  causa  do  susto,  examina  si 
era  real  ou  imaginaria,  e  alinal  decide  se  fez 
bem  no  seu  movimento,  ou  si  foi  sem  razão 
de  ser. 

Assim  também,  os  poderes  deliberantes  do 
Estado  discutem,  desde  que  o  podem,  os  actos 
não  autorisados  do  Poder  executivo,  e,  con- 
forme as  razões  que  os  teem  determinado  são 
ou  não  valiosos,  conforme  foram  ou  não  eííi- 
cazes  as  medidas  empregadas  no  sentido  da 
salvação  publica,  concedem  ou  recusam  a 
approvação. 


Eis  o  que  encontro  neste  notável  livro  de 
sciencia  politica,  que  tanta  applicação  tem 
para  o  momento  actual . 

De  sciencia  politica,  sim,  e  não  desta  poH- 
ticagem,  hábil  às  vezes,  que  serve  para  fazer 
intrigas  de  eleições  e  outros  manejos  parti- 
dários de  interesse  individual. 

A  politica  é  uma  sciencia. . . 

O  Sr.  Nilo  Pkçanh a— Apoiado,  porque  ô 
experimental. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi...  porque  são  deduzidos 
os  seus  princípios  e  meios  de  acção  das  leis 
naturaes. 

E  ó  baseado  i)a  lei  natural  que  acabei  de 
desenvolver,  quby, reconhecendo  o  perigo  as- 
sombroso porque  paà^u  a  Republica,  sabendo 
que  anííustiosissima  foi  a  situação  da  alma 
brazileira,  que  os  meios  extraordinários  de 
que  lançou  mão  o  chefe  do  Poder  Executivo 
foram  necessários  o  efficazes,  declaro  franca- 
mente que  approvarei  esses  mesmos  actos. 

Sirvam  estas  palavras  de  fundamento  ao 
voto  que  terei  de  dar  em  occasião  opportuna, 
si  então  não  me  permittirem  as  circumstan- 
cias  fundamental-o  melhor.  (Muito  bem,  mui- 
to bem,) 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
a  Commiseão  de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

Pedagogium: 

Acquisição  de  livros,  etc.  —  em  vez  de 
6:000$— diga-se  3:000$000; 

Manutenção  dos  cursos— em  vez  de  6:000$— 
diga-se  27:000$000 ; 

Publicação  da  revista,  etc— em  vez  de 
3 :000$-diga-se— 6:000$000. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1894.— 
Luiz  Detsi, 

Na  rubrica  de— Policia— eleve-se  a  45:600$* 
a  consignação  para  conducção  de  cadáveres, 
enfermos  e  alienados. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1894.— 
Luiz  Detsi, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  commissão  dê  parecer  sobre  as  emendas. 

Entra  em  2*  discussão  o  projecto  n.  27,  de 
1894,  reformando  o  ensino  das  Faculdades  de 
direito* 

O  Sr.  Rodrigues  I^ixna  (Este  dis- 
curso  deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  en* 
tregue  em  tempo    ao  orodor,) 
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São  lidas,  apoiadas  epos tas  ooDjunctamen te 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  art.  l^  (principio)  : 

Em  vez  de  :  ~  em  seis  annos,  etc.  —  até 
o  §  1«,  diga-se  :  —  em  cinco  annos,  distri- 
buídas as  matérias  pelas  seguintes  cideiras  : 

!<"  anno 

1^  cadeira  ~  Philosophia  e  historia  de  di- 
reito. 

2*  cadeix^a  —  Direito  publico  universal  e 
direito  constitucional  pairio. 

3*  cadeira  —  Elementos  de  direito  romano. 

4*  cadeira  —  Antropologia  juridica  e  medi- 
cina legal  e  hygiene  publica. 

2«  anno 

1»  cadeira  —  Direito  das  gentes  e  diplo- 
macia. 

2>  cadeira  —  Direito  publico  universal  e 
direito  constitucional  pátrio.  (Continuação  da 
2'  cadeira  do  1^  anno.) 

3'  cadeira  —  Direito  civil . 

4''  cadeira  —  Antropologia  juridica  e  medi- 
cina legal  e  hygiene  publica.  (Continuação da 
4«  cadeira  do  l^"  anno.) 

3"  anno 

1«  cadeira  —  Economia  politica,  scienciadas 
finanças  e  contabilidade  publica. 

2*  cadeira  —  Direito  commercial  e  marí- 
timo. 

3»  cadeira  —  Direito  civil.  (Continuação  da 
3*  cadeira  do  ^  anno.) 

4*  (»deira  —  Direito  Criminal  e  militar. 

4°  anno 

1*  cadeira  —  Economia  politica,  sciencla 
das  finanças  e  contabilidade  publica.  (Con- 
tinuação da  1*  cideira  do  3'*  anno.) 

2^  cadeira  —  Direito  commercial  e  marí- 
timo. (Continuação  da  2*  cadeira  do  3®  anno.) 

3'  cadeira  —  Direito  civil.  (Continuação  da 
3»  cadeira  do  3»  anno. ) 

4»  cadeira  —  Direito  criminal  e  militar. 
(Continuação  da  4'  cadeira  do  3^  anno.) 

5°  anno 

1»  cadeira  —  Direito  administrativo  e  scien- 
cia  de  administração. 

2*  cadeira  —  Theoria  e  pratica  do  processo 
civil  ecoaunercial. 


3=»  cadeira  —  Theoria  e  pratica  do  processo 
criminal . 

4""  cadeira  —  Legislação  comparada. 

Ao  §  !•  —  em  vez  de  :  19  lentes  cathedra- 
ticose  oito  substitutos,  etc.  —  diga-se  :  20  len- 
tes cathedraticos  e  sete  substitutos.  Os  cathe- 
draticos  serão  : 

Um  de  philosophia  e  historia  de  direito ; 

Dous  íle  direito  publico  universal  e  consti- 
tucional pátrio  ; 

Um  de  elementos  de  direito  romano  ; 

Dous  de  antropologia  juridica,  medicina 
legal  e  hygiene  publica ; 

Um  de  direito  das  gentes  e  diplomacia  ; 

Três  de  direito  civil ; 

Um  de  direito  administrativo  e  sciencia  da 
administração ; 

Dous  de  direito  commercial  e  marítimo  ; 

Dous  de  direito  criminal  e  militar  ; 

Dous  de  economia  politica,  sciencia  das 
finanças  e  contabilidade  publica  ; 

Um  de  theoria  e  pratica  do  processo  civil  e 
commercial ; 

Um  de  theoria  e  pratica  do  processo  cri- 
minal ; 

Um  de  legislação  comparada. 

Os  substitutos  serão  : 

Um  de  philosophia  e  historia  de  direito, 
direito  romano  e  legislação  comparada  ; 

Um  de  direito  publico  univeiial,  constitu- 
cional pátrio  e  direito  das  gentes  ; 

Um  de  direito  civil ; 

Um  de  direito  commercial  e  marítimo  e 
processo  civil  e  commercial  e  pratica  forense ; 

Um  de  direito  criminal  e  processo  criminal ; 

Um  de  economia  politica,  s  úencia  das  finan- 
ças e  contabilidade  publica  e  direito  adminis- 
trativo e  sciencia  da  administBftgfto  y  •  . 

Um  de  antropologia  jpBPídlç^t  m^icina  le- 
gal e  hygiene  publicíi^  ^/ 

Ao  §  2.^  -  Suppl^fta^^        -    , 

Sala  das  sessões,  i  áe^mufi^  á^íê^t.'^ 
Almeida  Nogueira,  ^^    W    ^ 

O  Sr.  Brioio  F^ilho  pensa  que  o 
projecto  n.  97,  que  reforma  o  ensino  das  Fa- 
culdades de  direito,  é  um  attentado  à  liber- 
dade ;  é  essa  a  expressão  que  lhe  occorre  ao 
enfrentar  com  o  §  4""  do  art.  2<'  deste  mesmo 
projecto.  A  commissão  não  deve  levar  a  mal 
a  firmeza  deste  protesto  com  que  o  orador 
rompe  o  debate ;  é  o  primeiro  a  reconhecer  ob 
méritos,  as  qualidades,  illustração  dos  seus 
membros,  merecendo  o  illustre  relator  do 
projecto  a  admiração  que  reclamam  os  seus 
talentos  e  a  sua  cultura  intellectual. 

Impressionada  com  a  decadência  do  ensino, 
assombrado  com  o  abatimento  das  faculdades 
de  direito,  apprehensiva  com  o  abandono  das 
aulas,  espectáculo  que  ella  considera  triste  e 
desolador,  a  illustre  commissão  formulou  o 
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projecto  salvador,  o  remédio  salvador  das 
escolas— a  obrigatorief^adedo  eHSino,que,  diz 
ella,  auxilia  o  mestre,  instruindo  odiscipulo. 
Sem  competência  para  entrar  no  exame  do 
modo  por  que  foi  architectada  a  reforma,  o 
orador  apega-se  simplesmente  á  questão  da 
obrigatoriedade  do  ensino.  A  illustre  c  m- 
missão,  apontando  as  causas  que  teem  con- 
corrido para  o  falseamento  do  ensino  supe- 
rior, deixou  de  parte  as  principaes,  isto  é,  os 
golpes  dados  pela  monarchia,  com  as  nomea- 
ções injustas  que  tantos  desgostos  causaiam 
ás  corporações ;  e  pela  Republica,  diga-se  a 
verdade,  que*  também  deu  golpes  profundos 
nas  mesmas  corporações  de  ensino,com  as  no- 
meações de  lentes  sem  concurso. Cita  o  orador 
exemplos  como  o  da  nomeação,  feita  no  im- 
pério, do  lente  de  chimica  obstétrica  e  gyne- 
colcgia  da  Faculdade  de  Me^Ucina  da  B<jhia, 
escândalo  que  levantou  a  mocidade. 

As  nomeações  de  lentes  sem  concurso  con- 
correram para  abaixar  o  nível  do  ensino,  de- 
ram logar  a  grandes  descontentamentos,  che- 
gando a  levantar  a  mocidade  uma  escola  e  a 
Indignar  uma  congregação. 

E'  verdade  que  alguns  dos  nomeados  teem 
capacidade  para  o  cargo,  mas  o  orador  está 
certo  de  queelles  seriam  os  primeiros  a  entrar- 
em concurso,  caso  o  governo  provisório  não 
o  tivesse  posto  do  lado. 

Entre  as  escolas  que  nesta  questão  mais 
protestaram,  está  a  Escola  Polyteclinica,  cuja 
cadeira  de  economia  politica,  regida  pelo 
Dr.  Vieira  Souto,  foi  dividida  em  duas  par- 
tes :  na  primeira  ficou  o  estudo  da  economia 
politica  propriamente  dita  e  na  segunda,  o 
da  estatística  e  direito  administrativo.  Era 
substituto  dessa  cadeira  o  Dr.  José  Agostinho 
dos  Reis,  o  qual,  uma  vez  dividida  a  cadeira, 
devia  ficar  regendo  a  segunda  parte  da  mes- 
ma cadeira. 

Entretanto,  assim  não  aconteceu,emquanto 
oDr.  José  Agostinho  estava  no  norte,  no- 
mearam um  individuo  extranho  á  escola—  o 
bacharel  Tarquinio. 

Mas,  a  mocidade  da  Escola  Polytechnica 
recebeu  com  grande  indignação  este  facto  e 
outro  semelhante,o  da  nomeação  do  Dr.  Cor- 
deiro da  Graça,  especialista  em  dezenho,  que 
lecciona  na  Escola  Naval,  para  uma  parte  da 
cadeira  de  machinas,  também    dividida. 

Essa  mocidade  reuniu-se,  protestou  e  re- 
solveu impedir,  por  todos  os  meios  e  modos 
ao  seu  alcance,  a  entrada  naquelle  edificio  de 
um  cidadão  extranho  ao  mesmo  e  que  não 
tinha  feito  concurso. 

A  congregação  procedeu  do  mesmo  modo  e 
o  illustre  cidadão  que  dirigia  aquella  escola,o 
conselheiro  Dr.  Pitanga,cuja  morte  osjornaes 
hoje  noticiam  em  termos  sentidos  e  cujo 
passamento  foi  uma  verdadeira  perda  para 
o  ensino,  tal  era  a  elevação  oom   que  elle  di- 


rigia a  cadeira  de  physica,  tal  era  o  seu  ca- 
racter—não quiz  sauccionar  com  a  sua  pre- 
sença aquelle  facto,  f^eixando  o  cargo  de  di- 
rector para  não  dar  posse  ao  professor  no- 
meado, uma  vez  que  encontrara  resistência 
por  parte  do  ministro,  ao  qual  foram  apre- 
sentados muitos   pistolões. 

Substituiu-o  no  cargo  de  director,  para  dar 
aquella  posse,  um  outro  cidadão  extranho  à 
escola— o  Dr.  Viriato  de  Medeiros.  Mas,  de- 
ante  da  attitude  da  mocidade,  armada  de 
latas  de  kerozene,  os  dous  lentes  nomeados 
retira ram-se  sem  tomar  posse  e  até  hoje  não 
voltaram  mais. 

Outra  causa  do  rebaixamento  do  nível  do 
ensino  é  a  politícagem  que  tem  entrado  nas 
escolas  e  que  tem  dominado  algumas  congre- 
gações, bem  como  o  sentimentalismo,  que 
estende  o  seu  manto  protector  não  só  sobre  os 
que  se  revoltam,  sobre  os  que  attentam  con- 
tra a  rUgnidade  da  Pátria,  contra  a  sua  in- 
tegridade, mas  também  contra  os  que  teem 
phrases  melodiosas,  phrases  que  faliam  em 
prejuízos  e  reprovações. 

Passa  depois  o  orador  acombatter  o  §  4^  do 
art.  2«  do  projecto  estabelecendo  a  obrigato- 
riedade do  ensino  nas  Faculdades  de  direito, 
pias  chamadas  diárias  de  alumnos  e  pela  pu- 
blicação meneai  de  suas  faltas. 

Quererá  a  commissão  incumbir  o  lente  do 
papel  de  fazer  a  chamada  ou  ella  será  feita 
pelo  bedel  ?  Teremos  então  9»  restauração  do 
celebre  processo  do  bedel,  de  lápis  em  punho, 
a  tomar  as  faltas  dos  alumnos  ou  deixando 
de'tomal-as  mediante  uma  gorgeta  ou  um 
simples  maço  de  cigarros  ? 

Pelo  projecto,  o  alumno  que  tiver  40 
faltas  não  fará  exame  na  primeira  época, 
mas  sim  na  segunda. 

No  entretanto,  o  mesmo  projecto  prova 
que  esta  clausula  pôde  deixar  de  ser  necessá- 
ria, cahindo  em  contradição,  porquanto  ad- 
mite mais  tarde  a  exame  o  estudante  que 
durante  as  férias  não  beguiu  um  só  curso. 

O  resultado  é  que  os  alumnos  correrão  to- 
dos para  ás  Faculdades  livres,  onde  a  obriga-- 
toriedade  não  será  observada  como  nos  offl- 
ciaes,  concorrendo  assim  a  commissão  para 
matar  o  ensino  ofllcial. 

Em  resposta  a  um  aparte  que  se  refere  a 
um  fiscal  proposto  pela  commissão  para  vi- 
giar de  perto  as  escolas  livres,  o  orador  diz 
que  esse  fiscal,  incumbido  de  zelar  pelo  modo 
de  distribuição  do  ensino,  pela  owervancia 
dos  programmas,  não  descerá  a  annotar  as 
atitas  dos  estudantes, 

A  obrigatoriedade  do  ensino  só  pôde  apro- 
veitar ao  professor  não  habilitado,  não  pre- 
parado, que  precisa  dessa  medida  para  cha- 
mar concurrencia  para  as  suas  lições.  O  pro- 
fessor provecto,  illustrado,  competente  na 
matéria  que  ensina,  esse  ha  de  ter  sempre 
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as  suas  aulas  cheias,  sem  necessitar  desse 
processo  tão  preconisado  pela  commissâo, 

A  obrigatoriedade  de  frequência  é  um 
serviço á  mocidade,  que  se  vê  forçada  a  aturar 
alguns  mestres  que,  certos  de  um  grande  au- 
ditório, nâo  procurarão  prosperar,  augmen- 
tar  o  cabedal  de  conhecimentos. 

Continuando,  diz  o  oreidor  que  essa  medida 
será,  em  algumas  aulas  de  máos  mestres,  o 
ensejo  fie  prolongados  somnos  dormidos  pelos 
alumnos  que  escutarem  certos  professores 
que  são  verdadeiros  morphinas.  Diz  ainda  que 
as  aulas  de  José  Bonifácio  foram  sempre  gran- 
demente concorridos  por  alumnos  de  todas  as 
series  e  por  pessoas  eztranhas  À  escola  onde 
ensinava. 

£'  inimigo  do  systema  do  terror,  das  velhas 
praticas.  Acha  que  entre  o  professor  e  o  es- 
tudante deve-se  estabelecer  a  maior  cordiali- 
dade, devendo  o  ensino  ser  ministrado  intui- 
tivamente, sem  grandes  apparatos,  mas  com 
methodo,  por  meio  de  experiências,  sempre 
que  possível. 

Convido  o  orador  o  illustre  relator  da  com- 
missâo a  concorrer  junto  da  Faculdade  Livre 
de  Direito  da  Bahia,  de  que  é  um  dos  lentes 
mais  distinct  os,  para  a  elevação  do  ni vel  do 
ensino,  já  sendo  rigoroso  no  julgamento  dos 
estudantes,  já  íazendo  com  que  es  seus  colle- 
gas  procedam  do  mesmo  modo;  pois  que,  se- 
gundo o  relatório  do  Sr.  ministro  da  justiça 
e  negócios  do  interior,  durante  o  anno  findo, 
houve  nessa  Faculdade  apenas  três  reprova- 
ções, sendo  grande  o  numero  de  matriculados. 

Nao  pôde  dar  seu  apoio  á  obrigatorieda^^e 
de  frequência,  porque  ella  vem  ferir  a  con- 
quista de  19  de  abril  de  1879;  porque  vae  de 
encontro  a  conquistas  feitas  durante  a  mo- 
narchia  e  que  a  Republica  virá  arrancar  com 
este  projecto.  Vota  ainda  contra,  porque  to- 
das as  congregações  até  hoje  teem  sido  as  pri- 
meiras em  sanccionar  em  regulamentos  a 
livre  ft^uencia. 

Lamenta  que  a  commissâo  fosse  exumar, 
com  relação  à  frequência,  o  archaismo,  as 
antigualhas,  o  reprovado  obseletismo,  para 
arrumal-os  no  projecto.  Foi  estuí^nte,  estu- 
dou no  regimen  livre,  fora  das  humilhações 
do  escravismo  de  frequência  e  não  pó^e  as- 
sentir na  restauração  de  processos  anachro- 
nicos.  (Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é 
cumprimentado.) 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  conjunctamente  as  seguintes 

Emendas 

Ao  art.  2<»  do  projecto  n.  97,  de  1894: 
Suppriraa-se  o§4o. 
Supprima-se  a  clausula  (a)  do  §  6". 
Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1894.— 
Brido  Filho, 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1*  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Frederico  Borges  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1<>  Secrbtario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offício  do  Ministro  das  Relações  Exteriores 
de  6  do  corrente,  em  resposta  ao  offlcio  desta 
den.  198  de  5  deste  mez,  enviando  exempla- 
res do  regulamento  da  secretaria  de  Estado 
daquelle  ministério  e  dos  decretos  relativos 
ao  corpo  diplomático  e  consular.— A'  Com- 
missâo Especial  incumbida  de  formular  o 
Slano  de  equiparação  das  repartições  fe- 
eraes. 

Requerimentos : 

Do  l^  tenente  pratico  reformado  José  Ro- 
land,  pedindo  sua  reversão  ao  quadro  activo. 
—A*  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra. 

Dos  patrões  e  remadores  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal,  pedindo  augmento 
de  vencimentos.— A'  Commissâo  Especial  in- 
cumbida de  formular  o  plano  de  equiparação 
das  repartições  federaes. 

O  Sr.  JoHé  Carlos— Sr.  Presidente, 
desde  que  se  trata  de  uniformisar  os  venci- 
mentos dos  diíferentes  empregados  públicos 
do  Districto  Federal,  seria  grave  iiyustiça 
não  se  contemplar  os  que  fUncdonam  na 
secretaria  da  policia  deste  districto. 

A  injustiça  nota-se,  Sr.  presidente,  desde 
que  se  fizer  o  confronto  dos  vencimentos  que 
percebem  esses  funccionarios  com  os  que  per- 
cebem 03  de  igual  categoria  em  outras  secre- 
tarias de  Estado. 

Não  quero  me  alongar,  porque  a  hora  está 
adeantada ;  poriss)  limito-me  poremquantoa 
oflferecer  um  projecto  autorisando  o  paga- 
mento das  vencimentos  aos  empregados  da 
secretaria  í^a  policia  do  Districto  Federal,  de 
accordo  com  as  tabeliãs  que  junto  ao  mesmo 
projecto,  afim  de  ter  o  destino  que  o  regi- 
mento iníUca. 

Parece-me  que  agora  que  se  nomeou  uma 
Commissâo  Especial  para  estudar  a  uniformi- 
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saçao,  si  me  é  permittido  o  termo,  de  todas  as 
tabeliãs  de  vencimentos,  eu,  oflerecendo  este 
projecto,  concorro  com  um  subsidio  mais  para 
o  estudo  desta  medida,  que  necessariamente 
redundará  em  benefício  real.  • . 

O  Sr.  GBmNiANO  Brazil— De  caracter  ge- 
neralisado... 

O  Sr.  José  Carlos... de  caracter  genera- 
Usado  ao  funccionalismo  publico. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 


Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.^  Os  yencimentos  dos  empregados  da 
secretaria  de  Policia  do  Districto  Federal  se- 
são  regulados  de  conformidade  com  as  se- 
guintes tabeliãs. 

Art.  2.®  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1894.^ 
José  Oxrlo$  de  Carvalho. 


Tabeliã   dos  actuaes    vencimentos    dos  empregados     da    Secretaria    de    Policia    do 

Dlstrioto    Federal 


CATEGORIAS 


1  secretario 

1  officiai-maior 

5  OíHciaes 

5  escripturarios 

7  amanuenses 

5  praticantes 

1  thesoureiro 

6  médicos 

1  medicoajudante 

2  escreventes 

5  offlciaes  do  expediente. . . . 

1  porteiro 

1  continuo 

1  administrador  do  deposito. 
1  inspector  dos  vehiculos. . . 
1  escrevente  do  inspector. . . 

8  auxiliares 

Despeza  total , 


OIU>ENAI>0 


800$000 
400$000 
200$000 
400$000 
800$000 


3:200$000 
3:200$000 


700$OCO 
640$000 
1:400.1000 
1:000$000 
2:400$000 
1:440$000 


480$000 


GRATIFICAÇÃO 


2:400$000 
1:600$0 
1:600$000 
1:200$0 
800$000 
400$000 
1:600$000 
1:600$000 


300$000 
320$000 
600$a00 
500$000 
1:200$000 
720$000 
333$333 
240$000 


TOTAL 


7:200$000 
5:000$000 
4:800$000 
3:600$000 
2:600$000 
1:200$000 
4:800|000 
4:800$000 


1:000$000 
960$000 
2:000$000 
1:500$000 
3:600$000 
2:1ÔO$000 
1:000$000 
720$000 


TOTAL  GERAL 


7 

5 

24 

18 

18 

6 

4 

28 


:200$000 
:O0O$0OO 
:000$000 
:000$000 
:200$000 
:000|000 
:800$000 
:800$000 
960$000 
2:000$000 
4:200$000 
2:000$000 
1:500$000 
3:600$000 
2: 160^000 
1:000$000 
5:760$000 


135:780$000 


^|a  das  sesfsões,  6  4e  outiibro   de   1894.—  José  C,  de  dirvçtlho. 
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Sectetaria  Qeral  da  Prefeitura 
Vencimentos  actuaes 

1  secretario-geral 12:000|000 

2  sub-secretarios 10:000$000 

3  chefes  de  secção 7:200$000 

4  1°»  offlciaes 6:000$000 

5  2^"*  offlciaes 4:800$000 

Amanuense 3 :  600$000 

Porteiro 3:000$000 

Continuo 1 :800$000 

1— Corresponde  ao  cargo  de  secretario  da 
policia. 

2— Corresponde  ao  cargo  de  offlcial-maior 
da  policia. 

3— Corresponde  ao  cargo  de  offlcial,  chefe 
de  secção  da  policia. 

4— Corresponde  ao  cargo  de  escripturario 
da  polícia. 

5— Corresponde  ao  cargo  de  amanuense  da 
policia. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1894.— 
José  C.  de  Carvalho, 

Directoria  Geral   dos  Correios 

Vencimentos   segundo   a  reforma   de   ÍO  de 
abril    de   Í894 

Director-geral 15:000*000 

1  sub-director 12:000$000 

%  P*  offlciaes 6:000$000 

3  2^  offlciaes 4:800$000 

4  3»«  offlciaes 3:600$000 

Amanuense 2:600$900 

Praticante 2:200$000 

Continuo 1 :400$000 

Servente  (diária; 4$000 

1— Corresponde  ao  cargo  de  secretario  da 
policia. 

2— Corresponde  ao  cargo  de  official,  chefe 
de  secção  da  policia. 

3— Corresponde  ao  cargo  de  escripturario 
da  policia. 

4— Corresponde  ao  cargo  de  amanuense  da 
policia. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1894.— 
José  C.  de  Carvalho. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER  N.  85  D  DE  1894 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3^ 
discussão  do  projecto  n.  85  C  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercido  de  Í895 

A  Commissão  de  Orçamento»  tendo  estudado 
as  emeudas  offerecidas  em  3>  discussão  ao 


projecto  de  orçamento  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  vem  dar  o  seu  pa- 
recer. 

Ao  §13 

Emenda  do  Sr.  Luiz  Detsi: 

Eleve-se  a  45:600$  a  consignação  para 
conducçuo  de  cadáveres  e  alienados. 

A  coramissáo  é  de  parecer  que  não  deve  ser 
acceita  esta  emenda  por  não  ser  fundada  em 
cálculos  administrativos  perante  o  Con- 
gresso. 


Ao  §20 


Emenda  dos  Srs. 
outros  : 


Furquim  Werneck   e 


Da  verba  221:400$  deduza-se  a  consigna- 
ção destinada  ao  pessoal  e  material  da  secre- 
taria do  Instituto  Sanitário  Federal. 

A  commiásão  já  opinou  em  parecer  anterior 
que  não  reputa  acceita vel  a  pratica  de  crear 
ou  supprimir  serviços  na  lei  do  orçamento. 

£*  pois,  de  opinião  que  esta  emenda  não 
deve  ser  approvada. 

Ao  §27 

Emenda  do  Sr.  Luiz  Detsi: 

Acquisi^o  de  livros,  etc,  em  vez  de  6:000$, 

—  diga-se3:000$000. 

Manutenção  dos  cursos  em  vez  de  6:000$, 
27:000$000. 
Publicação  da  revista  etc,  em  vez  de  3:000$ 

—  diga-se  6:000$. 

Ao  mesmo  paragrapbo 

Emenda  do  Sr.  Bricio  Filho: 

Na  rubrica  —  Gratificação  aos  professores 
encarregados  dos  cursos  e  conferencias  au- 
gmente-se  averba  de  6:000$  para  12:000$ 
como  no  orçamento  vigente. 

A  commissão  é  de  parecer  que  não  sejam 
acceitas  essas  emendas. 

A  reducção  de  3:000$  proposta  pelo  Sr.  Detzi 
na  rubrica  que  se  inscreve  —  Acquisição  de 
livros,  jornaes,  apparelhos  e  instrumentos,  ob- 
jectos de  ensino  e  moveis,  etc— não  deve  ser 
adoptada,  attenta  â  própria  natureza  de 
museo  escolar,  que  é  a  do  Pedagogium.  Os 
augmentos  propostos  não  se  justificam  por 
que  as  consignações  do  projecto  bastam  para 
attender  ás  necessidades  do  serviço. 

Ao§  37 

Emenda  do  Sr.  Frederico  Borges  : 
Eleve-se   a  20:000$  a  verba  de  5:000$  vo- 
tada para  o  Asylo  da  Velhice  Desamparada* 
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Posto  esse  asylo  seja  destinado  aprestar 
reaes  serviços  de  natureza  caritativa,  a  com- 
missão  pensa  que  não  se  justifica  que  a  União 
para  elle  concorra  com  a  elevada  quota  pro- 
posta. 

Ao  §  37 

Emenda  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

Aos  Lyoeos  de  Artes  e  Offlcios  do  Rio  de 
Janeiro,  da  Bahia  e  de  Artistas  Mecânicos  a 
Liberal   do  Recife,  repartidamente,  00:000$. 

A  commissão  não  pensa  que  se  justifique  a 
elevação  da  verba  de  10:000$  a  20:000$  p:\ra 
subvenção  dos  últimos  lyceos,  o  que  seria  a 
consequência  da  adopção  da  emenda.  Quanto 
ao  primeiro,  ficaria  com  a  subvenção  de 
20:000$  proposta  primitivamente  pela  com- 
missão e  ella  acceitaria  essa  parte,  si  lhe 
fosse  licito  dividir  em  partes  uma  emenda 
ci]go  espirito  foi  justamente  o  de  englobar 
três  subvenções  distinctas. 

Assim,  pois,  é  de  parecer  que  não  seja 
adoptada. 

Ao  §  37 

Emenda  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  : 

Por  inútil,  visto  haver  laboratórios  análo- 
gos na  F£u;uldadesde  Medecinado  Rio  deJanei- 
ro  e  Instituto  Sanitário  Federal,  to  los  nesta 
cidade;  supprima-se  a  verba  designada  para 
LAboratorio  Bacteriológico  Domingos   Freire. 

A  Commissão  já  opinou  em  pareceres  ante- 
riores de  accordo  com  a  emenda  supra  e  nada 
tem  a  accrescentar  a  respeito. 

Sala  das  Ck)mmissões,  6  de  outubro  de  1894. 
—  João  Lopes j  presidente. —  Alcindo  Guana- 
bara^ relator. —  Augusto  Montenegro» —  Ar- 
thur  Rios, — Augusto  Severo, — Gonçalves  Fer- 


Na  rubrica  de  policia: 

Ao  §  13: 

£leve-se  a  45:600$  a  consignação  para  con- 
ducção  de  cadáveres,  eníérmos  e  alienados. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1894.— 
Luiz  Detsi. 

Ao  n.   20   do  art.  V  do  projecto  n.  85  C: 
Da  verba  221 :400$  deduza-se  a  consignação 

destinada  ao  pessoal  e  material  da  secretaria 

do  Instituto  Sanitário  Federal. 
Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1894.— 

Furquim    Werneck, — Lins  de  Vasconcellos . — 

Enéas  Martins, 

Ao  §  27: 

Acquisiçso  de  livros,  etc.,  em  vez  de 
6:000$— diga-se:  3:000^. 


Manutenção  dos  cursos,  em  vez  de  6:000$ 
—diga-se:  27:000$000. 

Publicação  da  Revista^  etc.,  em  vez  de 
3:000$— diga-se:  6:000$000. 

Sala  das  sessões,  de  setembro  de  1894. 
—  Luís  Detsi, 

Ao  §  27: 

Na  rubrica  —  Gratificação  aos  professores 
encarregados  dos  cursos  e  conferencias,  au- 
gmente-se  a  verba  de  6  para  12  contos,  oomo 
no  orçamento  vigente. 

Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de  1894. — 
Brido  Filho, 

Ao  orçamento  do  Interior  (3*  discussão)  : 
Eleve-se  a  20:000$  a  verba  de  5:000$  votada 
para  o  Asylo  da  Velhice  Desamparada. 
S.  R.  ^Frederico  Borges, 

Ao  §  38: 

Aos  lyceos  de  Artes  e  Offlcios  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bahia  e  ao  de  Artistas  Mecâni- 
cos do  Recife,  repartidamente  60:OOQ$000. 

Ao  §  38: 

Por  inútil,  visto  haver  laboratórios  análo- 
gos na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Instituto  Sanitário  Federal,  todos 
nesta  cidade.  Supprima-se  a  verba  designada 
para  o  Laboratório  Bacteriológico  Domingos 
Freire. — Medeiros  e  Albuquerque, 

Ao  projecto  n,  85  Cde  i894 


I 


Ao  §  13  (Policia  da  Capital  Federal): 
Na  rubrica— para  o  pessoal  da  Repartição  da 
Policia— accrescente-se:  elevada  a  36:000$  a 
consignação  para  médicos,  cujos  vencimentos 
ficam  elevados  a  6:000$  para  cada  um,  sendo 
4:000$  de  ordenado  e  2:000$  de  gratificação. 


II 


Ao  §  13  (Policia  da  Capital  Federal): 
Na   rubrica— para  reformados— eleve-se  a 
consignação  de  54:000$  a  90:000$,  de  confor- 
midade com  a  tabeliã  junta. 


III 


Aos  §§  23  e  24  (Faculdades  de  Medicina  da 
Bahia  e  Rio  de  Janeiro): 

Eleve-se  a  consignação  com  400$  para  au- 
gmento  de  vencimentos  a  cada  um  dos  contí- 
nuos que  nas  duas  íkculdades  servem  na  bi- 
bliotheca. 
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IV 

Aos  §§  23  6  24  (Faculdade  de  Medicina): 
Eleve-se  a  46:800$  em  cada  um  dos  para- 
graphos  a  consignação  de  31:200$  para  venci- 
mentos aos  assistentes  de  clinica,  os  quaes 
ficam  elevados  de  2:400$  a  3:600$  para  cada 
um,  sendo  2:400$  de  ordenado  e  1:200$  de 
gratificação. 


Ao  §  27  (Pedagogium): 
Eleve-se  a  2:40^  a  consignação  de  1 :200$ 
para  vencimentos  do  escriptupario. 

VI 

Ao  §  28:  (Gymnasio  Nacionalh 

Na  rubrica— material— em  véz  do  que  está 
no  projecto— diga-se— para  aluguel  de  casas 
para  o  director  e  vice-director,  em'  partes 
iguaes,  3:600$000. 

VII 

Ao  §  38  (Institui^  subsidiada): 
Supprima-se  a  consignação  de  20: 000$  para 
oLyceo  de  Goyaz. 

Vlll 

Ao  mesmo  paragrapbo: 

Supprima-se  a  consignação  de  20:000$  para 
cada  um  dos  lyceos  de  instrucção  secuncfaria 
dos  Estados  do  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Gran- 
de do  Norte  e  Pabahyba. 

IX 

Ao  mesmo  paragrapho: 

Iteduza-se  de  100:000$  a  50:000$  a  consi- 
gnação para  o  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios  do 
Rio  de  Janeiro. 


Ao  §40  (Obras): 

Supprima-se  a  consignação  de  15:000$  para 
conclusão  das  obras  do  Asylo  de  Alienados  de 
Curityba,  no  Estado  do  Paraná. 

XI 

Ao  mesmo  paragrapho: 

Supprima-se  a  consignação  de  10:000$  para 
auxilio  das  obras  e  manutenção  do  Hospício 
de  Alienados  a  cargo  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  Victoria,  Estado  do  Espirito 
Santo. 

CaiuAra    V.  VI 


XII 

Ao  §  41  (Corpo  de  Bombeiros): 

Elevense  a  consignação  para  os  reformados, 
de  18:000$  a  19:919$900,  de  conformidade 
com  a  tabeliã  junta. 


Ao  art.  3». 
único: 


XIII 
Redjja-se  assim  o  paragrapho 


Os  oíficiaes  da  brigada  policial  ci^o 
zceder   ao  que  é  fixacu)  na  preaei 


numero 
presente  lei— 


exceder   ao  que 

o  mais  como  no  projecto, 

XIV 


Ao  art.  4«: 

Accrescente-se,  m  /$n6:^e  o  Externato  da 
Campanha. 

Sala  das  Commissões,  4  de  outubro  de  1894. 
— João  Ijopes^  presidente.— A^ctfuío  Guanabara, 
relator. — Gonçalves  Ferreira, — Almeida  No~ 
gueira. — Arthur  Rios. '^Augusto  Montenegro, 
— F,  Mayrink,— Alberto  Torres, — Augusto  Se- 
vero. ' 


BaiOADA  POUOIAJi 

Relação  dos  offlciaes  reíòrmados  com  decla- 
ração das  datas  em  que  o  foram 

Tenente^Coronel 

Decreto  de  24  de  maio  de  1894, 
Manoel  Morei  ra  Ly  rio 2 :  880$000 

Majores 
Idem  de  15  de  março  de  1886, 


David  Américo  de  Urzeda. . . 
Idem  de  18  de  março  de  1887, 
Caetano  Lourenço  da  Silvei- 
ra Barbosa 

1:680$000 

1:142$400 

2:520$000 
2:520$000 
2:520$000 

Idem  de  22  de  janeiro  de  1892, 
Capeilão  António   Joaquim 
Madeira 

Idem  de  1  de  setembro  de  1892, 
Domingos  José  Gonçalves. . . 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 
Luiz  da  Costa  Azevedo 

Major  graduado 

Idem  de   11  de  fevereiro  de 
1893,  João  José  Martins .... 

2:4ia|320 

3Z 
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Capitães 

Idem  de  30   de  setembro  de 

1882,  Manoel  da  Ck)sta  Pinto.  1 :20aÇ00O 

Idem  de  10  de  janeiro  de  1885, 

José  Gaspar  da  Cunha  Brito.  864$000 

Idem  de  9  de  abril  de  1889, 

Luiz  António  de  Meirelles. .  1 :200$000 

Idem  de  5  de  janeiro  de  1892, 

Rodolpho   Coelho   Monteiro 

da  Franca 1 :368$000 

Idem  de  26  de  agosto  de  1892, 

Dympno  Joaquim  da  Silva 

Guimarães 1 :800$000 

Idem  de  24  de  maio  de  1893, 

José  Pinto  de  Souza 1 :  594$800 

Idem  idem,   Joaquim  António 

Lopes 1 :640$000 

Idem  de  7  de  julho  de  1894, 

Marcellino  José  da  Costa ...  1 :  800$000 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 

José  Antunes  de  Souza  Gui- 
marães   1 :771$400 

Idem  de  16  de  abril  de  1894, 

José  Cicero  Bianchi 1 :  218$000 

Idem  de  22  de  maio  de  1894, 

Fernando  Alves   de   Souza 

Alão 1 : 099$000 

Idem  de  25  de  maio  de  1894, 

Raymundo  Soares  da  Silva .  1 :  800$000 

Idem  de  18  de  agosto  de  1894, 

Aureliano  Gama  de  Alcân- 
tara   1:152$200 

Capitão  graduado 

Decreto  de  11  de  fevereiro  de 
1893.  Cândido  Hyppolito  de 
Azeredo  Coutinho 1 :260$000 

Tenentes 

Reformado  em  virtude  da  lei 

e  decreto  de  25  de  maio  de 

1893,  António  José  Alves. . .  1 :2CO$000 

Decreto  de  27  de  abril  de  1870, 

Paulo    António   Fernandes 

, ,  Pires 504$000 

Idem  de  7  de  agosto  de  1886, 

Augusto  António  Vianna. . .  840$000 

Idem  de  10  de  março  de  1893, 

Manoel  de  Faria  Lemos 1 :260$000 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 

.    Vicente  Pinto  de  SanfAnna  513$930 

Idem  idem,  Américo* i Augusto 

de  Azevedo  Bello 1 :  106$352 

Idem  idem,  Virgílio  dos  Reis 

Araújo  Góes 320$688 

íi  |dem  idem,  António  José  da 

Costa  e  Souza l:162$224 


Idem  de  26  de  maio  de  1894, 
Franklin  Barbosa  de  Andra- 
de   448$272 

Alferes 

Idem  de  12  de  setembro  de 
1885,  Ulpiano  Fuentes  y 
Carqueja 316$800 

Idem  de  5  de  janeiro  de  1889, 
Argemiro  Pereira  de  Araújo 
Cortez 374$400 

Idem  de  10  de  março  de  1893, 
Theopbilo  Rezende  da  Silva 
Brito 540$000 

Idem  de  20  de  abril  de  1893, 
José  Francisco  de  Sá 1 :  152$000 

Idem  de  31  de  agosto  de  1893, 
Mano3l  Carneiro  da  Fon- 
toura    1 :  152$000 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 
Leonídio  José  Gonçalves. . . .  577$792 

Idem  de  26  de  maio  de  1894, 
João  Lourenço  de  Azevedo. .  714$368 

Idem  idem,  Napoleão  Gonçal- 
ves Guttemberg 526$088 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 
Ernesto  Pinto  Machado 47e$032 

Idem  idem,  Herculano  Teixei- 
ra de  Magalhães 932$3Õ2 

Idem  idem,  Alfredo  Marques 
de  Oliveira  Paes 488$660 

Idem  de  26  de  maio  de  1894, 
Mnnoel  de  Assumpçãoe  Silva.  387$328 

Idem  de  24  de  maio  de  1894, 
Alfredo  Nanes  de  Andrade. .  331$648 

Idem  idem,  Miguel  de  Almei- 
da Santos 963$968 

Idem  de  28  de  maio  de  1894, 
António  da  Rocha  Rodrigues         1 :  152$000 

Somma  os  ofUciaes 52 :  944$0 1 4 

Praças  de  pret-^í^*  sargentos 

Decreto  de  10  de  julho  de  1894, 

João  André  Caetano  Borges.  766$500 

Idem  idem,  Manoel  Coutinho 

do  Moura 766$500 

2^*  sargentos 

Idem  de  28  de  agosto  de  1889, 

Luiz  Teixeira  Guadagni 730$000 

Idem  de  28  de  outubro  de  1891, 

João  Francisco  Pereira 730$000 

Idem  de  28  de  abril  de  1893, 

João  Balbino    Augusto    da 

Fonseca 365$000 
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Idem  de  10  de  fevereiro  de 
1894,  Balbino  José  de  Frei- 
tas  

Idem  de  16  de  maio  de  1894, 
Joaquim  de  Oliveira  e  Souzo. 

Wem  de  4  de  junho  de  1894, 
Pedro  da  Rocha  Quintanilha. 

Idem  de  10  de  julho  de  1894, 
José  Ferreira  Machado 

Idem  idem,  Manoel  Gonçalves 
dos  Reis 

Idem  idem,  Eduardo  Soares 
Braga 

Idem  idem,  Manoel  da  Cunha 
Bastos 

Idem  de  12  de  julho  de  1894, 
Paulino  Albertino  de  Souza. 

Idem  de  10  de  setembro  de  1894, 
Miguel  Ribeiro  Dantas 

2^*  sargentos  graduados 

Idem  de  13  de  agosto  de  1889, 
Porflrio  Hemeterio  da  Nó- 
brega  

Idem  de  26  de  agosto  de  1889, 
João  Manoel  Martins 

Furriel 

Idem  de  22  de  agosto  de  1894, 
Francisco  Gonçalves  de  Quei- 
roz  

Furriel  graduado 

Idem  de  29  de  agosto  de  1891, 
José  António  Vaz  Ferreira . . 

Cabos  de  esquadra 

Decreto  de  14  de  janeiro  de 
1890,  Francisco  Pinto  de 
Souza 

Idem  de  25  de  setembro  de 

1890,  Herculano  Maria  de 
Araújo 

Idem  de  14  de  março  de  1891, 
Manoel  Amaro  Corrêa 

Idem  de  18  de  março  de  1892, 
Cordolino  Gonçalves  de 
Mello 

Idem  de  21   de  novembro  de 

1891,  Manoel  Raymundo  Lo- 
pes da  Silva 

Idem  de  9  de  julho  de  1892, 
António  Cardoso 

Idem  de  26  de  agosto  de  1892, 
Avelino  Rodrigues  dos  San- 
tos   

Idem  de  15  de  junho  de  1893, 
Frapcisco  Machadp  de  Brito, 


730$000 
730$000 
730$000 
730$000 
730$000 
730$000 
730$000 
730$000 
730:?000 


620$500 
G93$5C0 


693í;500 


657$000 


657$000 

367$920 
657$000 

G57$000 

657$000 
C57$000 

328$500 


Idem  de  3  de  março  de   1803, 

Daniel  Honorato 657$000 

Idem  de  10  de  fevereiro  de  1894, 

Estacio  Manoel  de  Souza C57$000 

Idem  de  28  de  maio  de  1894, 

Arthur   Moreira  de  Souza 

França 657$000 

Idem  de  25  de  julho  de  1894, 

Jorcelino     Campolino     dos 

Santos G57$000 

Idem  idem,  António  Alves  Pi- 
nheiro   057$000 

Cubos    graduados 

Idem  de  13  de  agosto  de  1889, 

Manoel  José  Soares 620$500 

Idem  de  O  de  maio  de  1891,  Ca- 
lixto Corrêa  de  Oliveira 657$000 

Idem  de  14  de  novembro  de 

1890,    Alfredo    Soares   dos 

Santos 620$500 

Idem  de  25  de  agosto  de  1891, 

Luiz  Arsénio  Cardoso 620$500 

Idem  de  18  de  março  de   1892, 

Amaro  Rodrigues  Barbosa..  310$259 

Idem  de  21   de  novembro  de 

1892,Joaquim  Elias  de  Souza  620$500 

Idem  de  18  de  outubro  de  1892, 

Luiz  Pinto  Sampaio 310$250 

Idem  de  10  de  julho  de   1894, 

António  José  de  Araújo 620$500 

Idem  de  12  de  julho  de  1894, 

João  Vieira  Martins 620$500 

Idem  de  18  de  agosto  de  1894, 

Florindo  António  Pinheiro.  620$500 

Idem  de   1   de  agosto  de  1894, 

Manoel  de  Moraes 620$500 

Idem  de   15  de  cetembro  de 

1894,  João  Baptista   de 

SanfAnna 620$500 

Somma  (praças) 27 :  487$420 

Somma  (oííiciaes) 52:944^14 

Total  para  reformados 80:431$434 

Para  os  oíDciaes  e  praças  que 
se  reformarem  em  1895. . . .         9:568$566 

Grande  total 90:000$000 

CORrO  DE  BOMBEIROS 

Relaçfío  dos  offlciacs  c  praças  reformados  deste 
corpo 


Capitães  Domingos   Itacolomy  Guanabara 
I  Ferreira,  Domingos  Ferreira  Soares,  Joaquim 
766í}S00 1  Rodrigues  do  Valle,    Carlos  Frederico   tobo 


252 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


d'Avila  e  Benevenuto  de  Souza  Nasci- 
mento. 

Tenentes  Carlos  Augusto  da  Fontoura  e 
José  Júlio. 

Alferes  Domingos  Gomes  Barroso . 

Praças: 

2*»  sargentos  António  Francisco  de  Souza 
Crioulo,  Francisco  Detragiach  e  Manoel  Faria 
de  Andrade. 

Furriéis  António  Marques  dos  Santos  e 
João  Rodrigues  de  Andrade. 

Cabos  de  esquadra  Aristides  Paulo,  Ben- 
jamin de  Carvalho  e  José  Ignacio  Borges. 

Soldados  Bernardo  Tejada,  João  do  Monte 
Damasceno,  João  Paulo  de  Carvalho  e  Lou- 
renço José  de  Lima. 

Capital  Federal,  5  de  outubro  de  1894.— 
Henrique  Eugénio  de  Assis  L^iureiro^  tenente 
secretario. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJKCTO  N.  114  A  DE  1894 

Marca  a  gratificação  mensal  de  í.000%  aos  mi- 
nistros de  Estado  para  representação 


A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  de  lei  n.  114,  de  1894,  pelo  qual  os 
ministros  de  Estado,  além  de  seus  actuaes 
vencimentos,  perceberão  uma  gratiâcação 
mensal  de  l:00u$  a  titulo  de  representação. 

O  projecto  importa  em  um  augmento  de 
despeza  de  72:000$000. 

A  Comníissão  de  orçamento  já  cogitara  do 
assumpto  por  occasião  do  estudo  dos  diversos 
orçamentos  de  despeza. 

EfEéctivamente  o  decoro  e  dignidade  minis- 
teriaes  obrigam  a  certas  despezas  que  não 
podem  ser  satisfeitas  com  os  vencimentos  que 
os  secretários  de  Estado  actualmente  perce- 
bem. No  momento  actual  o  \ogSi.r  de  ministro 
de  Estado,  sob  o  ponto  de  vista  financeiro, 
constituo  um  verdadeiro  posto  de  sacriftcios . 

O  governo  provisório  augmentou  os  venci- 
mentos desses  altos  ftmccionarios  e  ao  mesmo 
tempo  lhes  concedeu  uma  verba  de  500$  men- 
saes  para  o  carro.  Esta  consignação  foi 
supprimida  no  exercício  de  1892  ;  no  entre- 
tanto continuou  o  Thesouro  a  pagal-a  pela 
verba— Eventuaes . 

Approvado  o  [jrojecto  n.  114,  esta  despeza 
deverá  correr  por  conta  da  representação  de 
que  elle  cogita,  de  modo  que  o  augmento  de 
despeza  autorisado  vem  a  ser  effectivamente 
de  36:000$000. 

A  Commissão  de  Orçamento  é,  portanto,  de 
parecer  que  seja  approvado  o  projecto  n.  114. 

Sala  das  Commissões,  6  de  outubro  de  1894. 
— João   Lopes,  presidente.— Au^ttóío  Monte- 


negro, relator.— AríÃuriíioí.— A.  Guanabara, 
—Gonçalves  Ferreira, -^Augusto  Severo, — Al- 
meida Nogueira. 

Projecto  n.  ii4  de  Í894 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.°  Os  ministros  de  Estado  perceberão, 
além  de  s^us  vencimentos,  uma  gratificação 
mensal  de  1 :000$  para  representa^. 

Art.  2.'*  Revogam-se  as  «Msposições  em  con- 
trario.— Medeiros  e  Albuquerque, 

O  Sr.  I»re»l€leiite  —  Achando-se  a 
hora  adiantada  designo  para  segunda- feira  8 
do  corrente  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

1»  parte  (  até  às  3  horas  )  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  122,  de  1894,  tornando  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206,  de  26  de  setem- 
bro de  1894,  aos  aluranos  das  Escolas  Mili- 
tares que  estiverem  nas  condições  citadas 
pelo  mesmo  decreto  (  2'-  discussão  )  ; 

N.  101,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os 
cofres  públicos,  uma  caixa  beneficente  na 
brigada  policial  desta  capital,  com  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento  (  2»  discussão  ) . 

Discussão  única  do  parecer  n.  85  D,  de 
1894,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3* 
discussão  do  Orçamento  do  Interior. 

2*  discussão  do  projecto  n.  96,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  prolongar 
a  linha  telegraphica  do  Estado  do  Maranhão 
até  a  cidade  da  Boa  Vista,  no  Estado  de 
Goyaz,  podendo  gastar  com  esse  serviço  até  á 
quantia  de  200 :  000$000 . 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  nas  facul- 
dades de  direito. 

2»  discussão  do  projecto  n.  100  A,  de  1894, 
completando  a  organia-ação  da  Justiça  Fe- 
deral . 

2*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1894. 
( Orçamento  da  Marinha  ). 

2»  discussão  do  projecto  n.  141  A,  de  1893, 
isentando  de  impostos  de  importação  os  ma- 
teriaes,  machinas  e  apparelhos,  destinados  â 
exploração  de  carvão  de  pe  ira,  e  o  pixe  e  o 
breu  destinados  ao  fabrico  de  briquettes. 

1*  discussão  do  projecto  n.  66  A,  de  1894, 
reunindo  sob  uma  única  directoria  e  com  a 
denominação  —  Estrada  de  Ferro  Nacional  de 
Pernambuco  —  as  administrações  das  estradas 
de  ferro  Central  e  Sul  de  Pernambuco,  e  dâ 
outras  providencias. 

Discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos, 
professor  vitalício  do  curso  annexo  á  Facul- 
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dade  de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos, 
que  deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua 
exoneração  até  ã  da  sua  reintegração. 

2"  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1893, 
com  emendas  e  parecer  sob  n.  235,  isentando 
do  pagamento  de  direitos  aduaneiros  e  de 
•#  fretes  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
os  materiaes  destinados  â  canalisação  de 
aguas  e  esgotos  das  cidades  de  Leopoldina, 
Oliveira  e  Juiz  de  Fora  ;  da  povoação  da  Es- 
tação de  Pouso- Alto,  do  Curvei  lo,  Itajubá  e 
Vargem  Grande,  Estado  de  Minas  Geraes,  e 
da  cidade  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro ;  e  á  construoção  do  edifício  da  praça 
do  Commercio  no  Pará. 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Cosia  e  ao  pbar- 
maceutico  Augusto  César  Diogo,  prepara- 
dores dos  laboratórios  de  chimica  inorgânica 
e  de  Pharmacia  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  o  ordenado  que  deixaram  de 
perceber  no  intervallo  da  exoneração  À  re- 
integração. 

l'' discussão  do  projectou.  118,  de  1894, 
^  fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1894, 
permittindo  ao  empregado  federal  transferido 
à  administração  municipal  ou  â  do  Estado, 
continuar  a  concorrer  para  o  montepio  da 
repartição  a  que  pertencia,  sem  prejuízo  do 
novo  montepio  municipal  ou  estadoal. 

3^  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1894, 
que  declara  de  nomea<^o  dos  administra^lores 
dos  Correios  nos  respectivos  Estados  e  Capital 
Federal  os  agentes  de  3'  e  4»  classes. 

2»  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gra- 
tuitos do  Internato  do  Gyranasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condições  de  admissão. 

Discussão  untca  do  projectou.  221,  de  1893, 

mandando  computar  na  antiguidade  de  posto 

«    do  alferes  Aristides  Augusto  Villas  Boas  o 

periodo  decorrido  de  27  de  agosto  de  1880  a 

14  de  novembro  de  1885. 

2"  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n*  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas. 
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Presidência  dos  Srs,  Rosa  e  Silva,  António 
Olyntho(i''  vice-presidente),  Matta  Baceilar 
(2^  vice-presidente)  e  Thomaz  Delfino  (P  se- 
cretario). 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Matta  Baceilar,  Gabriel  Salgado,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de 
Novaes,  Bricio  Filho,  Benedicto  Leite,  Vi- 
veiros, Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras,Edu- 
arí^o  de  Berrêdo,  Christino  Cruz,  Anizio  de 
Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira  Parana- 
guá, Frederico  Borges.  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  lx>pes,  Pedro  Borges, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Cunha  Lima,  Trindade,  Chateaubriand,  José 
Mariano,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Gaspar  Drummond, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Gonçalves 
Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge, 
Cleraentino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti, 
Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Gemi- 
niano  Brazil,  Gouvêa  de  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton, 
Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  Leovegildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignaxíio,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino dos  Santos,  Sebastião  Landulpho, 
Arthur  Rios,  Paranhos  Montenegro,  Athayde 
Júnior,  Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto. 
Ftirquim  Werneck,  José  Carlos,  França  Car- 
valho,Lope8Trovão,Oscar  Godoy,Alcindo  Gua- 
nabara, Lins  de  VasconceUos,  Alberto  Torres, 
Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo,  Nilo  Peça- 
nha,Erne8to  Brazilio,  Urbano  Marcondes, Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  AnfonioOlyntho,  Lan- 
dulpho de  Magalhães,Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  João  Penido,  Gonçalves  Ra- 
mos, Luiz  Detsi,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofredo, 
Ribeiro  de  Almeida,  Rodolpho  Abreu,  Pinto 
da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Carlos  das  Chagas,  Costa 
Machado,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de 
Moraes,  Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Alves  de 
Castro,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa, 
Luiz  Adolpho,  Lauro  Muller  e  Paula  Ramos. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Sá 
Peixoto,  Lima  Bacury,  Hollanda  de  Lima, 
Costa  Rodrigues,  Gonçalo  de  Lagos,  Torres 
Portugal,  Pereira  de  Lyra,  Mardonilo  Lins, 
Cornelio    da   Fonseca,  Octaviano  Loureiro, 
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Francisco  Sodré,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Flávio  de  Araújo,  Marcolino  Moura,  Cleto 
Nunes,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella, 
Silva  Castro,  A^^ostinho  Vidal,  Francisco  San- 
tiago, Barros  Franco  Júnior,  Sebastião  de  La- 
cerda, Ponce  de  Leon,Mayrink,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  Ferraz  Júnior,  Francisco 
Veiga,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira, 
Thetonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio, 
Paraizo  Cavalcanti,  Lamartine,  Alfredo  Ellis, 
Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,Coata  Júnior, Jú- 
lio de  Mesquita,  Pádua  Salles,  Paulino  Carlos, 
João  de  Faria,  Hermenegildo  de  Moraes,Xavier 
do  Valie  e  Mariano  Ramos.  E  sem  causa,os  Srs. 
Francisco  Benévolo,  Silva  Mariz,  Arminio  Ta- 
vares, Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  An- 
tónio de  Siqueira,  Américo  de  Mattos,  Al- 
meida Gomes,  Fortes  Junqueira,  Ferreira 
Pires,  Domingos  de  Moraes,  Cas3miro  da  Uo- 
'cha,  Alberto  Salles  e  Corrêa  da  Costa. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma 
terias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  85  D, 
de  1894,  sobre  as  emendas  ofíèrecidas  em  3^ 
discussão  do  orçamento  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  interiores. 

O  Sr.  I^eonel  Fillxo  —  Não  posso, 
nem  quero,  Sr.  Presidente,  deixar  de  apre- 
sentar algumas  considerações,  ainda  que  li- 
geiras, ao  parecer  sobre  as  emendas  offereci- 
das,  era  terceira  discussão,  do  projecto  n.  85  C, 
deste  anno,  quo  íixà  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  ex- 
ercício de  1895. 

E'  para  mim,  acredite  V.  Ex.,  uma  obri- 
gação penosa  a  necessidade  em  que  me  vejo 
de  me  opporaos  illustrados  membros  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  aos  quaes  protesto  todas 
as  minhas  homenagens,  masque  levados  pelo 
ardente  desejo  de  econòmisar  es  dinheiros 
públicos,  não  recuaram  deante  da  mais  cla- 
morosa injustiça,  procurando,  de  modo  ma- 
chiavelico,  riscar  a  verba  que  elles  mesmos 
julgaram  dever  consignar  no  Orçamento  do 
Interior,  attendendo  ás  exigências  de  uma  lei 
creada  pelo  Congresso  Nacional. 

Este  meu  sentimento  de  desgosto,  Sr.  Pre- 
sidente, é  tanto  maior  quanto  ó  certo  que  o 
attentado  a  que  me  retiro  pretende  ferir  a 
um  estabelecimento  de  instrucção  publica, 
que,  com  amor,  perseverança,  trabalho,  sa- 
crifícios de  toda  a  ordem,  concorri  para  crear 
appellando  para  o  patriotismo  dos  represen- 


tantos  da  Nação,  na  lei  n.  142  de  5  de  julho 
de  1893. 

Quero  fallar,  Sr.  Presidente,  da  ultima 
emenda,  que  a  digna  Commissao  de  Orça- 
mento apresentou  em  referencia  ao  art.  4'' 
do  projecto  n.  85,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutiuo  a  transferir  à  administração  do  Es- 
tado de  Minas  o  Externato  ou  Gymnasio  da 
Campanha. 

Antes  de  mais  n.ida,  pergunto  á  illustrada 
Commissao  :  como  quer  autorisar  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  transferir  á  administração  do  lis- 
tado onde  funccionao  Gymnasio  da  Campanha, 
quando  ô  certo  que  tal  instituto  existe  sim- 
plesmente creado  na  lei,  não  está,  por  em- 
quanto,  fnnccionando  em  parte  alguma,  não 
ten-lo  sequer  ainda  sido  installado  1 

Assim,  pois,  pretende  a  Commissao  dar  ao 
Poder  Executivo  uma  autorisação  completa- 
mente inútil,  sem  razão  de  ser. 

Como  é  que  se  autorlsa  a  transferencia  de 
um  estabelecimento  de  instrucção  para  a  admi- 
nistração do  Estado  onde  funcciona,  quando 
tal  estabelecimento  não  foi  installado  ? 

A  emenda,  Sr.  Presidente,  tal  como  está 
redigida,  não  devia,  me  parece,  ser  acceita 
pela  Mesa,  nem  tão  pouco  sujeita  â  discussão. 

O  Sr.  Presidente  — ■  A  emenda  foi  acceita 
pela  Mesa  por  estar  nos  termos  do  Regimento 
da  casa. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Perdão,  respeito 
muito  a  opinião  de  V.  Ex.,  mas  a  redacção 
da  emenda  se  refere  a  um  estabelecimento  que 
fiincciona,  e  o  Gymnasio  da  Campanha  não 
está  nesse  caso. 

Eífecti vãmente,  a  Commissao  deseja  que  se 
accrescente  ao  art .  4'*  »n  fine^  as  palavras 
«e  o  Gymnasio  da  Campanha»  ;  mas  o  art.  4« 
autorisa  o  Poder  Executivo  a  transferir  â 
administração  dos  Estados,  onde  funccionam^ 
os  cursos  annexos  ás  Faculdades  de  Direito 
de  S.  Paulo  e  do  Recife,  de  modo  que  man- 
dando accrescentar  as  palavras«e  o  Gymnasio 
da  Campanha»,  se  refere  a  Commissao  a  um 
estabelecimento  que  suppõe  estar  funccio- 
nando  o  que,  na  realidade,  não  foi  installado 
ainda. 

Foi  essa  razão  porque  disse  que  a  emenda, 
como  está  redigida,  não  devia  ser  acceita. 

Ora,  para  que  possa  funccionar  o  Gymnasio 
da  Campanha,  ó  mister  que  seja  o  governo 
habilitado  com  a  verba  destinada  a  mantel-o, 
de  modo  que  só  depois  de  intallado,  depois 
de  estar  funccionando,  é  que  teria  razão  de 
ser  a  emenda  da  Commissao. 

Acredito,  Sr.  Presidente  que  a  inten- 
ção da  Commissao  apresentando  a  emenda, 
que  combato  foi  única  e  simplesmente  pro- 
curar diíficultar,  embaraçar  a  acquisição  do 
melhoramento  futuro,  a  que  não  pôde  deixar 
de  ter  direito  o  Estado  de  Minas  Geraes. 
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o  Sr.  Arthur  Rios— Não  apoiado.  V.  Ex. 
nâo  é  capaz  de  demonstrar  semelhante  cousa, 

O  Sr.  Leonel  Filho— Si  assim  não  ô,  si 
não  tem  razão  a  minha  apprehensão,  então 
para  que  a  commissão  apresentou  a  emenda  ? 

O  Sr.  Arthur  Rios— A  emenda  não  manda 
transferir  o  gymnasio,  autorisa  apenas  o  go- 
verno a  fiizer,  si  quizer,  a  transferenci  u 

O  Sr.  Leonel  Filho— Pois  bem,  ô  justa- 
mente essa  autorisação  que  nâo  quero  que 
seja  dada  ao  governo. 

Eu  não  sei  de  que  argumento,  V.  Ex.  que 
ê  um  dos  illustrados  membros  da  commissão, 
si  ha  de  valer  para  dem  onstrar  a  conve- 1 
niencia  da  medida  que  propoz,  sem  que  ao 
mesmo  tempo  mostre  que  a  intenção  da  com- 1 
missão  foi  apresentar  uma  emenda  suppres- 
siva  disfarçada . 

Os  Srs.  Arthur  Rios  eAlcindo  Guanabara 
—  Não  apoiados. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Também  não  sei, 
Sr.  Presidente,  como  a  illustrada  commissão 
ha  de  justificar  a  mudança  brusca  do  parecer 
tendo  unanimemente  na  2*  discussão  acceita- 
do  a  emenda  que  tive  a  honra  de  propor, 
pedindo  a  verba  de  160  contos  de  réis  para  a 
manutenção  do  gymnasio,sendoque  agora  com 
delicada  cautela  procura  ver  retirada  essa 
mesma  verki  do  Orçamento  do  Interior. 

Não  entro,  Sr.  Presidente,  na  justificação 
da  medida  contida  na  lei,  que  creou  o  Gy- 
mnasio da  Campanha,  pois  não  me  ó  possível 
i^zer  aos  legisladores  brazileiros  a  injuria 
de  procurar  demonstrar-lhes  a  procedência 
de  uma  disposição  legal,  que  se  refere  a  crea- 
ção  de  um  estabelecimento  de  instrucção 
publica. 

A  legitimidade  da  croação  do  internato 
está  na  própria  lei,  que  foi  discutida  e  acceita 
pelo  Congresso  Nacional.  (Apoiados.) 

Que  valeria  o  poder  legislativo,  que 
valeria  todo  o  trabalho  do  Congresso,  si  os  le- 
gisladores fossem  os  primeiros  a  promover  a 
não  execução  da  lei  'i  A  nossa  missão  não  e 
fazer  leis  inúteis. 

O  Sr.  augusto  Montenegro  dâ  um 
aparte. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  A  autorisação,  Sr. 
Presidente,  que  a  commissão  quer  dar  ao  Po- 
der Executivo  para  transferir  ás  administra- 
ções dos  Estados  os  estabelecimentos  de 
ínstrucçã-o  secundaria,  creados  por  leis  da 
União,  ou  é  medida  meramante  platónica  ou 
medida  suppressiva.  No  primeiro  caso,  mani- 
festa apenas  o  desejo  de  fazer  uma  economia 
imaginaria  ;  no  segundo,  a  vontade  de  pri- 
var os  Estados  do  concurso  da  União  para  a 
manutenção  da  instrucção  secundaria. 

Em  qualquer  das  hypotheses,  não  acho  ra- 
zoável o  proceder  da  commissão.  Seria  ella 


mais  lógica,  si  propuzesse  a  extincção  dos 
cursos  annexos  as  Faculdades  de  Direito  de 
S.  Paulo  e do  Recife  ca  revogação  da  lei,que 
creou  o  Gymnasio  da  Campanha. 

Demais,  que  valor  terá  semelhante  auto- 
risação que  a  commissão  quer  dar  ao  go- 
verno . 

Porventura,  os  Estados  precisam  delia, 
quancfò  podem  crear  à  vontade  de  seus  legis- 
ladores quantos  estabelecimentos  de  instru- 
cção quizerem  ? 

Não  comprehendo  bom,  Sr.  Presidente,  o 
que  pretende  a  commissão  estabelecendo  a 
disposição  do  art.  4*»  do  projecto  n.  85. 

Diz  o  citado  art.  «  E*  o  Poder  Executivo 
I  autor isado  a  transferir  ás  administrações  dos 
Estados  onde  funcoionavam,  os  cursos   anne- 
xos às   Faculdades  de  Direito  de  S.  Paulo  e 
do  llecife.» 

Manda  a  commissão  que  se  accrescente  a 
esse  art.  in  fine  e  o  Externato  da  Campanha, 

E'  esta,  Sr.  Presidente,  uma  disposição  de 
lei,  em  que  o  pensamento  do  legislador  pre- 
cisa ser  reconstruído,  maximô  porque  en- 
cerra uma  disposição  obscura. 

Não  sei  si  tal  transferencia  a  commissão 
quer  que  seja  feita  com  ónus  ou  vantagens 
para  os  Estados,  que  receberem  os  estabele- 
cimentos. 

No  primeiro  caso,  si  flca  o  Estado  encarre- 
gado de  fazer  todas  as  despezas  com  o  insti- 
tuto, a  administração,  isto  ô,  o  presidente  ou 
governador  do  mesmo  Estado  não  é  pessoa 
competente,  para,  recebendo  tal  encargo, 
acceitar  o  oíTerecimento  do  Poder  Executivo 
Federal. 

O  Sr.  Arthur  Rios  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Todos  sabem  que 
as  despezas  publicas  só  podem  ser  reguladas 
por  leis  emanadas  do  Poder  Legislativo,  de 
modo  que  somente  esse  poder,  nos  Estados, 
terá  competência  para  julgar  da  conveniência 
ou  inconveniência  da  transferenciados  estabe- 
lecimentos, porque  somente  elle  poderá  de- 
cretar a  despeza  necessária  para  o  custeio 
dos  mesmos. 

Mas,  então,  pergunto,  que  vantagem  ha- 
verá para  o  Estado  na  acceitação  de  um 
estabelecimento  de  instrucção,  que  vae  cus- 
tar sacriflcios  ao  seu  Thesouro  ? 

No  segundo  caso,  isto  é,  si  a  transferencia 
faz-se  com  todas  as  vantagens  para  o  Estado, 
continuando  a  União  a  fornecer  a  verba  para 
a  manutenção  do  estabelecimento,  nenhuma 
vantagem  advirá  para  a  União  que  o  custea- 
rá com  sacriflcios  do  Thesouro  Federal,  pri- 
vando-se  do  direito  de  flscalisal-o  (Apoiados.) 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Em  qualquer  dos 
dous  casos,  si  o  Estado  de  Minas  acceitar  a 
transferencia  do  gymnasio,  V.  Ex.  não  deve 
ficar  descontente. 
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O  Sr.  Leonel  Filho  — Jà  disse  a  V.  Bx. 
que  a  autorisação  para  a  transfereucia  dilfl- 
cultarà  a  installação  do  gymuasio.  De  facto, 
si  a  UDião  custear  o  estabelecimento,  não  ha 
necessidade  da  transferencia;  no  caso  con- 
trario, para  que  o  Estado  de  Minas  possa 
mantôl-o,  ô  preciso  que  o  seu  Congresso  de- 
crete a  despeza. 

Ora,  o  Congresso  de  Minas  sò  se  reunirá 
em  abril  do  anno  seguinte  e,  suppondo-se 
que  acceite  a  transferencia  e  autorise  a  re- 
spectiva despeza,  o  gymnasio  não  poderá  ser 
installado  sinão  em  1896,  porque,  como 
V.  Ex.  sabe,  as  leis  orçamentarias  só  teem 
execução  no  exercício  do  anno  seguinte. 
Aiém  disso,  o  Congresso  mineiro  não  ô  obri- 
gado a  ac^.eitar  a  transferencia. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Proponha,  então, 
V.  Ex.  o  remédio  para  evitar  o  mal. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  E'  o  que  estou 
fazendo,  combatendo  a  emenda  que  V.  Ex.  e 
os  mais  membros  da  coiiimissão  apresenta- 
ram, pedindo  por  minha  vez,  á  Camará,  que 
a  rejeite,  porque,  então,  poderá  em  breve  ser 
installado  o  gymnasio. 

Como  procurei  demonstrar,  a  commissão 
propondo  o  art.  4°  do  projecto  e  mais  a 
emenda,  que  discuto,  tem  em  vista  suppri- 
mir  do  Orçamento  do  Interior  todas  as  verbas 
bas  destinadas  á  instrucção  secundaria  nos 
Estados. 

Haverá,  Sr.  Presidente,  para  justificação 
de  semelhante  procedimento  uma  razão  con- 
stitucional ou  mesmo  de  ordem  económica  ? 
Acredito  que  não. 

A  Constituição,  discriminando  as  attribui- 
ções  do  Congresso,  no  art.  35  lhe  incumbe 
também  de  animar  no  paiz  o  desenvolvimento 
das  lettras,  artes  e  sciencias,  de  crear  insti- 
tuições de  ensino  superior  e  secundário  nos 
Estados  e  prover  a  instrucção  secundaria  no 
Districto  Federal. 

Considerações  de  ordem  económica  também 
não  podem  ser  allegadas.  Como  todos  nós 
sabemos,  a  União  tem  uma  renda  de  250  mil 
contos  de  réis  mais  ou  menos. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Pôde  dizer  280  mil 
contos  de  róis. 

O  Sr.  Leonel  F^lho  —  Airradeço  a  obser- 
vação e  acceito-a ;  pois  bem,  um  paiz  que 
possue  uma  renda  de  280  mil  contos  de  róis, 
gasta,  Sr.  Presidente,  com  a  instrucção  pu- 
blica a  sórdida  quantia  de  3.499:494$500 ! 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  V.  Ex.  está  enga- 
nado nos  seus  cálculos. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Pôde  ser,  mas  ô 
muito  fácil  a  V.  Ex.  desfazer  o  meu  engano; 
basta  que  tenha  o  trabalho  de  sommar  as 
differentes  rubricas  do  orçamento,  referentes 
aos  estabelecimentos  de  instrucção  publica  e 


depois,  si  não  âcar  contente  com  o  resultado 
consultar  a  respeito  a  algum  mathematico 
de  nomeada . 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  a  União  gasta 
3.499:494$500  com  á  instrucção  publica, 
sendo  certo  que  somente  com  os  estabeleci- 
mentos de  ensino  no  Districto  Federal  des- 
pende 2:433:034$,  ficando  a  sobra  de  mil  e 
poucos  contos  de  réis  para  os  20  Estados  da 
União ! 

Para  que  não  se  diga  que  estou  phantasi- 
ando,  discriminarei  as  verbas.  A  União  gasta : 
com  a  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 
296:500$;  com  a  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  297:700$;  coiu  a  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro  621 :  140$;  com  a  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia  268:070$ ;  com  a 
Escola  Poiytechnica  518:405$;  com  a  Escola 
de  Minas  de  Ouro  Preto  202:20(^ ;  com  o  Pe- 
dagogium  46:600$;  com  o  Gymnasio  Nacional 
518:1401-;  com  a  Escola  Nacional  de  Bel  las 
Artes  156:520$;  com  o  Instituto  Nacional 
de  Musica  155:020)  com  o  Instituto  Benja- 
mim Constant  171 :644$500  ; 
dos  Surdos  Mudos  90:365$ 

Bibliotheca  Nacional  157: 


com  o  Instituto 

finalmente  com 

20(^00. 

Ex.   deixou  de 

subvencionadas 


a 

O  Sr.  Arthur  Rios—  V. 
menccionar  outras  escolas 
pela  União. 

O  Sr.  Lbonbl  Filho— E'  verdade  que  exis- 
tem algumas  escolas  subvencionadas  pela 
União,  como  por  exemplo,  a  escola  militar, 
de  marinha,  que  funcciona  nesta  capital  e 
em  alguns  Estados,  mas  a  despeza  com  essas 
escolas  está  a  cargo  de  outros  ministérios  e 
não  entra  no  orçameiito  da  instrucção  pu- 
blica. 

Dizem,  Sr.  Presidente,  que  a  União  não 
deve  subvencionar  estabelecimentos  de  in- 
strucção publica  nos  Estados.  Pergunto,  o  que 
é  a  União  sinão  a  reunião  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Mas  agora 
não  pôde  subvencionar  estabelecimentos,  de 
creação  nova . 

O  Sr.  Lbonbl  Filho— Não  pôde   porque? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Porque  não 
tem  recursos  para  isso. 

O  Sr.  Lbonbl  Filho— Ora,  perdôe-me  o 
meu  nobre  coUega ;  os  nossos  recursos  at- 
tin^em  a  280  mil  contos  de  réis,  segundo 
acaba  de  afflrmar  o  il lustrado  companheiro, 
que  V.  Ex.  tem  na  comndssão,  o  Sr.  Arthur 
Rios. 

Um  paiz  que  dispõe  de  recursos  taes  e  que, 
alôm  de  tudo,  tem  deante  de  si  o  mais  es- 
plendoroso futuro,  vendo  anno  a  anno,  dia 
a  dia,  augmentar-se  a  sua  receita,  não  pôde 
gastar  160  contos  de  róis  em  mais  um  estabe- 
lecimento de  instrucção  ? 
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o  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte* 

O  Sr.  Leonel  Filho— Pois  bem,  V.  Ex.  que 
possua  uma  illustração  invejável  a  serviço 
oíe  uma  grande  iatellígencia  e  que  conhece 

1  as  difficuldâdes  tinanoeiras  da  occasião,  pro- 

cure, cumprindo   a   elevada   missão  que   a 

^       Gamara  dos  Srs.   deputados  confiou   a  sua 

!  sabedoria,  bem  como  a  dos  mais  membros  da 

commissão,  resolver  o  ardao  problema  da  dis- 
tribuição  das  rendas  do  paiz,  sem  que  atteuto 
contra  a  instrucção,  que  o  povo  tem  direito 
de  exigir. 
A  economia,  dizem  os  sábios  de    tolos  os 

'  tempos,    nâo  consiste  na  poupança,  mas  na 

melhor  distribuição  dos  recursos  do  paiz. 

Um  Sr.  Deputado— O  Estado  de  Minas  é 
muito  rico,  não  precisa  que  a  União  gaste 
com  elle. 

O  Sr.  Leonel  Pilho— E'  rico  sim,  mas 
concorre  e  muito  para  a  prosperidade  do 
paiz  em  geral,  não  deixando  de  contribuir 
para  o  augmento   das  rendas  da  União. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Todos  os 
Estados  concorrem. 

^  O  Sr.  Leonel  Pilho— Concorrem  sim,  mas 

muitos  recebem  auxilio  da  União,   dando   10 
para  receber  100.  Minas  nada  pede. . . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— E*  o  que  fal- 
tava, tendo   esse  Estado    grandes  recursos. 

O  Sr.  Leonel  Pilho  —  Patente,  como  está, 
Sr.  Presidente,  que  o  âm,  a  que  des(«ja  atten- 
çir  a  commissão,  ó  a  snppressão  do  Externato 
oa  Campanha,  procurando  assim,  perJôe-sc- 
me  a  queixa,  nulliôcar  os  esforços  que  eu  e 
outros  companheiros  de  representação  temos 

I  empregado  para  dotar  a  nossa  terra  com  um 
estabelecimento  modelo  de  instrucção  secun- 
daria, peço  licença  para  extranhar  que  os 
illustrados  membros  do  uma  das  mais  impor- 
tantes commissOes  deste  parlamento,  dotados 
todos  de  talento  admirável,  tendo   profundo 

^  conhecimento  das  necessidades  do  paiz,  pos- 
suindo recursos  para  atacarem  os  males,  que, 
porventura,  aífligem  o  corpo  social,  princi- 
piassem a  sua  obra  de  reconstrucçào  das  íl- 
nanças,  attentando  contra  um  modesto  esta- 
belecimento de  instrucção,  que  á  União  cus- 
tará apenas  a  insigniíleante  quantia  de  160 
contos  de  róis  annuaes,  mas  dando-lhe  em 
troca  desse  mini  mo  sacrifício  uma  geração  do 
moços  intelligentes  e  instruídos,  que  no  futuro 
serão  também  os  obreiros  do  engrandecimento 
da  pátria. 

I  Jà  que  da  commissão,  em  quem  cheguei  a 

I  depositar  as  mais  solidas  esperanças  de  tri- 
umpho  à  idôa,  hontem  por  ella  acceita  e 
hoje  repudiada,  nada  posso  esperar,  appello 
para  a  patriótica  decisão  desta  Camará,  que 
rejeitará  a  emenda  ao  art.  4°  do  projecto, 
Gamara  Y.  YI 


rieixando  que  o  Externato  da  Campanha  func- 
cione,  obdecendo  assim  á  soberana  disposição 
da  lei  que  o  creou. 

Façamos,  Sr.  Presidente,  todas  as  econo- 
nomi  is,  procuremos  o  melhor  meio  de  distri- 
buir os  recursos  do  paiz,  mas  não  estendamos 
mão  sacrílega  para  attentarmos  contra  a 
instrucção. 

O  Sr.  Josb'  Carlos  e  outros—  Apoiados. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Nós,  Sr.  Presi- 
dente, que  somos  e  sempre  fomos  republica- 
nos, que  com  a  lirmeza  da  nossa  crença 
empregamos  esforços  para  a  consolidação 
da  Republica,  devemos  por  todos  os  modos 
procurar  animar  no  paiz  o  desenvolvimento 
moral  e  inteiluctual  do  povo,  pois  a  onda  da 
democracia  sobe  á  medida  que  a  instrucção 
se  espalha,  dando  aos  homens  a  melhor  com- 
prehmsão  da  sua  missão  social.  (Apoiados,) 

Ainda,  ha  tão  pouco  tempo,  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  viu  que,  quando  no  porto  desta 
cidade  se  manifestou  a  temerosa  rebeldia  de 
alguns  nossos  concidadãos,  que,  machinando 
nas  trevas  o  monstruoso  attentado  á  felici- 
dade da  nossa  pátria,  procuraram  aniquillar 
a  Republica,  foi  das  escolas  que,  em  grande 
numero,  sahlram  as  brilhantes  phalanges  de 
batalhadores,  que,  nas  praias,  nos  fortes  ar- 
ruinados dv)  nosso  littoral,  offerecendo  seus 
peitos  às  balas  que  vinham  do  mar,  barate- 
ando seu  sangue,  morrendo  com  heroísmo 
santo,  concorreram  muito  e  muito  para  a 
salvação  da  instituição,  que  o  povo,  por 
seus  representantes,  inscreveu  no  art.  l*  da 
Constituição  politica.  (Muito  bem ;  muito  bem,) 

OSr.Hliiéas  Martins— Nem  grego 
nem  troyano  no  assumpto,  Sr.  Presidente, 
apezar  de  troyiuio  pelo  nome  lendário  que 
trago,  venho  dar  á  Gamara  as  razões  pelas 
quaes  subscrevi  a  emenda  do  distiuctissimo 
representante  fluminense,  o  Sr.  Furkim 
Werneck,  e  outros,  relativa  á  suppressào  da 
verba  para  o  Instituto  Sanitário  Federal  e 
pelas  quaes  entendo  dever  ser  a  mesma  appro- 
vada,não  obstante  o  parecer  contrario  da 
Commissão  de  Orçimento. 

Não  posso  assim  ser  acoimado  de  suspeito 
ou  de  parcial,  vivendo  como  vivo  muito  lon- 
^e  desta  cidade  em  cujas  luctas  locaes  não 
me  immiscúo  e  morejando  pela  vida,  como 
acontece,  em  Droíist^ão  muito  diverea  da  do 
meu  digno  colleí^a  e  que  não  entende  abso- 
lutamente com  o  Instituto  cuja  suppressão 
também  peço  do  quadro  dos  serviços  estipen- 
diados pela  federação,  subordinados  ao  Minis- 
tério do  Interior. 

E  porque  não  seja  um  interessado  ou  um 
despeitado,  como  para  fazer  derivar  a  ques- 
tão do  seu  objectivo,  se  procura  espalhar  a 
respeito  dos  honrados  collegas  que  propuze- 
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ram  a  medida  ora  por  mim  defendida,  fallo 
desassombradamente  em  face  da  Gommissão 
de  Orçamento,  que  baseia  o  seu  parecer— era 
não  julgar  acceitavel  o  processo  de  suppri- 
mirem-se  serviços  nas  leis  annuas  por  meio 
de  disposições  de  caracter  geral. 

Tal  praxe,  alôm  de  perfeitamente  bem  en- 
tendida, ô  a  regimental;  em  todo  o  caso  como 
esse  argumento,  longe  de  me  prejudicar  vem 
favorecer- me,  preciso  antes  de  tudo  saber 
qual  o  acto  legislativo  que  creou,  que  estabe- 
leceu o  Instituto  Sanitário  Federal,  aflm  de 
que  este  possa,  sem  quebra  de  tão  justíssima 
praxe,  ter  inclusão  no  orçamento  do  Interior 
como  vai  se  dar. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Foi  creado 
pelo  Poder  Executivo,  mediante  autorisação 
legislativa,  constante  do  orçamento  vi- 
gente, 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Foi  creada 
uma  Directoria  Sanitária  e  a  Camará  modiâ- 
cou-a  no  orçamento  creando  um  Instituto. 

O  Sr.  Enéas  Martins— As  explicações  dos 
nobres  deputados,  e  especialment  3  do  Sr,  Al- 
cindo  Guanabara,  honrado  relator  da  Gom- 
missão de  Orçamento  na  matéria  em  debate, 
vera  radicar  a  minha  convicção  no  assumpto. 
Pelo  que  estamos  vendo  e  acabamos  de  ouvir, 
a  creação  do  Instituto  incide  no  mesmo  vicio 
de  origem,  no  mesmo  erro  em  que  se  acha, 
segundo  o  parecer  que  combato,  a  emenda 
apresentada. 

Si  esta  não  pôde  ser  acceita  porque  vem 
supprimir  empregos-,  o  que  ó  contrario  à  dis- 
posição regimental,  a  disposição  orçamenta- 
ria, que  estabeleceu  o  credito  para  o  estabe- 
lecimento do  Instituto,  também  não  tem  a 
força  legislativa  que  se  lhe  quer  attribuir, 
porquanto  o  orçamento,8egundo  o  regimento 
das  dnas  casas  do  Congresso,  não  podem  ter 
disposições  de  caracter  permanente. 

E,  si  por  esse  lado,  a  acceitaçãoda  emenda 
suppresbiva  da  verba  para  a  manutenção  do 
Instituto  Sanitário  se  impõe,  se  isso  da-seen- 
carando-se  a  hypothese  pelo  lado  legal,  a 
conclusão  não  é  outra  si  quizermos  estudar 
a  creação  de  tal  repartição  pelo  lado  de  sua 
utilidade,  de  sua  verdadeira  signiíicação  no 
quadro  do  serviço  publico  do  Districto  Fe- 
deral. (Apoiados  ) 

O  Instituto  Sanitário  é  uma  creação  que 
não  pôde  dar  os  resultados  que  delia  se  es- 
peram,inútil,  e  até  certo  ponto,  a  se  lhe  que- 
rer dar  a  força  jurisdiccional  necessária  para 
a  sua  existência,  attentatoria  contra  os  prin- 
cipies federativos  consagrados  pela  Constitui- 
ção de  1891. 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  o  serviço 
sanitário  se  divide,  actual  e  acertadamente, 
era  marítimo,  que  ô  o  da  prevenção  mais 
propriamente  efflcaz  e  prompta,   de  policia 


defensiva  contra  as  moléstias  contagiosas,que 
nos  vem  do  exterior,  e  terrestre,  confiada  aos 
Estados  por  bem  entendida  disposição  legal 
sô  a  policia  sanitária  marítima  pertencendo 
à  federação,  como  se  faz  mister. 

Si  as  repartições  terrestres  de  saúde  per- 
tencem aos  Estados,  si  as  de  saúde  dos  portos, 
reorganisadas,  não  vae  muito  longe,  por  acto 
especial  do  Congresso,  pertencem  ao  governo 
central,  pergunto  :  quaes  as  attribui^^es  que, 
não  competindo  quer  a  umas,  quer  a  outras, 
devam  ser  confiadas  â  nova  instituição,  cuja 
existência  ao  lado  daquellas  é  perfeitamente 
dispensável  ? 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Nós  nos  Estados, 
possuindo  essas  repartições,  dispensamos  ab- 
solutamente qualquer  outra  da  natureza  do 
instituto  e  nem  por  isso  ficamos  mal  ser- 
vidos. 

O  Sr.  Enèas  Martins  —  Ainda  que  so 
admitta  a  creação  do  instituto  Sanitário  Fe- 
deral, encontrando-se  para  dar-lho  attribui- 
ções,  que  não  caibam  ou  pelo  menos  não  de- 
vam caber  às  repartições  do  hygiene  local 
dos  Estados  e  as  de  saúde  dos  portos,  per- 
gunto de  novo  —  pôde  o  governo  de  algum 
modo  impor  aos  Estados  a  observância  das 
medidas  que  o  instituto  julgar  convenientes 
e  aconselhar  ? 

Evidentemente  não.  E  si  a  essa  instituição 
faltam  meios  próprios  de  agir  e  que  não  lhe 
podem  ser  legal  e  constitucionalmente  dados, 
si  não  tem  osphera  própria  e  exclusiva,  si 
carece  de  objectos  especiaes  sobre  que  zelar 
directamente  e  ella  sô,  ó  claro  que  tal  creação 
é  de  nenhum  effeito,  faltando -lhe,  ainda  em 
cima,  o  principal  elemento  de  vida,  si  assim 
me  devo  exprimir,  a  autoridade  indiscutível 
para  tornar  obrigatórias  as  suas  determina- 
ções. (Muito  bem,) 

Além  disso,  estudando-se  comparadamente 
os  dous  serviços  de  policia  sanitária,  marí- 
tima e  terrestre,  com  o  que  se  pretende  con- 
fiar, como  uma  missão  superior,  ao  instituto, 
não  íica  a  menor  duvida  a  um  espirito  since- 
ramente desprevenido  sobre  a  inutilidade  da 
existência  daquelle,  a  sua  dispensabilidade 
ou,  melhor,  a  superfe tacão  que  elle  é. 

Disse  eu,  porém,  ao  começar,  e  quero  dei- 
xal-o  bem  claro,  que  o  Instituto  Sanitário 
Federal  não  tinha  creação  legal. 

Comprehende  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  im- 
portância que  para  mim  tem  esse  ponto— ama 
vez  tolerado  simplesmente  por  um  credito 
orçamentário,  que  não  tem  o  caracter  de  lei 
permanente,  segue-se  que  carece  da  condição 
indispensável  para  sua  vida  legal  —  a  creação 
por  acto  expresso  do  poder  que  para  isso  tem 
competência. 

Claro  se  torna,  portanto,  que  si  um  abuso 
ou  uma  subtileza  consogniu  dar  um  arremedo 
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de  feição  legitima  ao  Instituto  Sanitário,  pelo 
mesmo  processo  nos  cabe  supprimiUo,  sal- 
vando as  boas  praticas  que  a  Commissão  de 
Orçamento  quer  ver  zeladas  e  foram  sophis- 
nukdas  habilmente  com  o  credito  para  essa 
repartição,  ainda  não  creada  por  quem  de 
direito. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  b  outros  —  Perfei- 
tamente. 

O  Sr.  Enêas  Martins  —  A  este  meu  ultimo 
asserto  soccorre  de  modo  inllludivel  o  illus- 
tre  Sr.  Ministro  do  Interior. 

S.  Ex.,  dando  conta  ao  Sr.  Vice-Presidente 
da  Republica  do  estado  em  que  se  acha  essa 
repartição,  esmerillia  detidamentes  os  primei- 
ros actos  a  elia  referentes  e,  encadeiando-os» 
chega  ao  ponto  em  que,  por  actos  exclusivos 
de  poder  incompetente,  se  verifica  a  fusfto 
de  uma  Directoria  Sanitária,  creio  eu,  e  de 
um  Laboratório  Bacteriológico,  em  uma  mes- 
ma cousa  a  que  se  deu  a  designação  inex- 
pressiva e  imprópria  de  Instituto  Sanitário 
Federal.  •-• 

Acompanhando  esse  trabalho,  vemos,  Sr. 
Presidente,  que  a  lei  orgânica  do  Dlstricto 
Federal,  de  setembro  de  92,  incluiu  disposição 
expressa  e  terminante  mandando  que  o  servi- 
ço de  hygiene  e  outros,  nella  especialisados, 
passassem  immediatamente  à  respectiva  In- 
tendência, a  cujo  cargo  Acaram  assim  a  orga- 
nisação,  como  a  fiscal isaçâo  e  o  custeio  de 
taes  serviços  até  então  dependentes  do  go- 
verno federal,  como  subordinados  ao  Minis- 
tério do  Interior. 

£'  verdade  que  essa  mesma  lei,  por  mo- 
tivos que  não  comprehendo,  nem  se  explicam 
sufflcientemente,  aetermina  que  dos  serviços 
propriamente  hygienicos,  os  de  policia  sani- 
tária, referentes  ao  exercício  da  medicina  e 
da  pharmacia,  a  providencias  defensivas  em 
épocas  anormaos,  a  estatística  demographo- 
sanitaria,  continuassem  a  cargo  da  União, 
que  ficou,  assim,  armada  também,  posto  que 
por  meio  impróprio,  de  repartição  sanitária 
sua,  para  seu  uso  particular—  si  assim  me 
posso  exprimir,  si  bem  que  inutilmente  por- 
quanto, lios  Estados,  exercem-lhe  o  papel  as 
respectivas  inspectorías  de  hygiene  e  no  Dls- 
tricto Federal,  onde  se  a  localisou,  a  Hygiene 
Municipal,  que  não  pôde  excluir  de  seus  ser- 
viços e  de  suas  attribuiçOes  aquelles  trabalhos 
de  que  a  quei*  privar,  originalmente,  a  lei  a 
que  me  refiro.  (Apoiados). 

Esse  facto,  comtudo,  Sr.  Presidente,  a  se- 
paração de  taes  serviços,  que  se  mandou  fi- 
cassem dependentes  do  Ministério  do  Interior, 
não  implica  origem  legal  e  regular  para  o 
instituto ;  as  simples  disposições  da  lei  de  20 
de  setembro  não  constituem  lei  orgânica  de 
tal  repartição  e  para  que  esta  devesse  e  pu- 
desse legitimamente  funccionar  fazia-se  mis* 


ter  que  o  Poder  Legislativo  lhe  desse  a  com- 
petente organisação,  que  só  a  elle  incumbe, 
por  disposição  constitucional  perfeitamente 
clara. 

Tal  cousa  não  se  verificou  e  arrogando-se 
antorisação  que  não  tinha,  o  Ministério  do 
Interior  confeccionou,  quando  Ilie  aprouve,  os 
regulamentos  para  uma  Directoria  Sanitária 
e  para  um  Laboratório  l^actereologico,  que 
descortinou,  creados  pelo  Congresso,  na  lei 
n .  85,  vendo-se  mais  tarde  na  necessidade  de 
pedir  credito  para  occorrer  às  despezas  dessas 
difl^erentes  creações  e  que  não  haviam  sido 
autorisadas,  lógica  e  racionalmente,  por  não 
existirem  ainda  as  repartições,  que  só  por 
lei  especial  ou  por  delegação  expressa  não 
muito  correcta  podiam  ser  estabelecidas. 

Tolerante,  o  Poder  Legislativo  acceitou  essa 
solicitação  de  credito  ou  porque  a  despeza  já 
estava  feita  naturalmente  ou  por  não  per- 
mittirem  a  anormalidade  e  a  agitação  do 
tempo  em  que  o  concedeu  exame  detido  o 
completo  da  medida,  que  se  lho  exigia  com 
visos  de  perfeitamente  legal. 

Poucos  dias  após,  no  emtanto,  a  lei  orça- 
mentaria de  1894  reunia  as  duas  verbas  e 
estabelecia  uma  rubrica  especial  sob  o  titulo 
—  Instituto  Sanitário  Federal—  ligando  a  an- 
tiga Directoria  Sanitária  e  o  Laboratório  Ba- 
cteriológico, que  passnram  a  constituir  um  só 
corpo,  com  aquella  designação,  que  nada  ex- 
prime de  positivo  ou  exprime  uma  creação 
inadmissível  no  regimen  sob  que  vivemos. 

Si  o  orçamento  não  pode  ter  disposições 
permanentes,  e  essa  é  a  razão  porque  não  se 
admitte  nelle  creação  ou  suppressão  de  em- 
pregos, pergunto  à  illustre  comraissão  si  ha 
realmente  um  acto  legislativo  estabelecendo, 
com  os  tramites  de  direito,  o  serviço,  que  so- 
mente pode  ter  verba  quando  legalmente 
creado,  como  não  ha  muito  resolveu  a  Cama- 
rá negando-a  para  o  consulado  de  Cardiff 
(apoiados)  uma  vez  flue  elle,  por  emquanto  só 
se  ocha  autorisado  por  acto  exclusivo  do  go- 
verno, incompetente,  no  assumpto,  para  agir 
só. 

Não  se  rã  capaz  de  dizer-me  que  sim  e  si 
acto  dessa  natureza  não  oxiste,  si  o  Instituto 
foi  tolerado  em  verba  orçamentaria— que  só 
vigora  por  um  anno,—  desde  que  o  creou  um 
abuso,  como  declara  agora  a  commissão  set  a 
pratica  de  crear  ou  supprimir  empregos  nas 
leis  annuas  na  forma  do  art.  131,  paragrapho 
único,  do  Regimento,  que  mal  haverá  em  que, 
por  um  acto  perfeitamente  idêntico,  se  faça 
desapparecer  este  abuso?  Ad  similia  morba 
similia  remedia,  (Muito  bem.) 

Enote-o  V.  Ex.,  Sr,  Presidente,  isto  sem 
encarar  a  medida  pelo  lado  de  sua  utilidade 
pratica,  fazendo  simplesmente  cessar  o  abuso 
pelo  mesmo  modo  por  que  se  lhe  deu  nasci- 
mento. 
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.  Si,  ao  depois,  efncararmos  por  essa  facee  polo 
lado  (Ia  autoridade  qua  possa  ter  o  Institui 
si  [jrocurarmos  ver  as  attribuições  que  lhe 
competiam  e  foram  destactulas  como  Tuncções 
especiticas  snas,  mais  nos  conveceremos  as- 
sim da  inutilidade  de  sua  existência  como  da 
inanidade  dos  motivos  com  que  se  a  procura 
justificar.  (Trocam-se  7nuitos  apartes,) 

E,  a  começar  peia  lociílisaçâo  do  Instituto, 
nota-se  desde  logo  uma  originalidade  : —  tra- 
balhando na  capital  da  União,  delle  nào  se 
pôde  dizer  que  seja  nem  municipal  nem  pro- 
priamente federal. 

Não  é  municipal,  Sr.  Presidente  porque  os 
trabalhos  que  lhe  distribuíram  uns  tantos 
regulamentos  organisados  para  isso  cabem, 
pela  natureza  do  assumpto  e  muito  razoavel- 
mente, â  repartição  de  hygiene  local,  a  qual, 
organisada  como  se  acha,  pôde  com  vanta- 
gem oocupar-se  daquelies,  sem  sahir  da  sua 
esphera  de  acção.  Menos  ainda  será  federal, 
isto  é,  com  autoridade,  nos  assumptos  de  que 
se  occupa  em  todo  o  território  da  União,  por- 
quanto, de  suas  attribuições  nos  Estados,  as 
que  como  policia  da  medicina  e  da  pharmacia, 
exame  da  etiologia  das  moléstias  tmnsniissi- 
veis,  cultura  bacteriológica  e  estatística  do- 
mographo-sanitaria,  não  pertence  exclusi- 
vamente as  repartições  estadoaes  de  hygiene 
cabem  a  essas  e  as  de  saúde  dos  portos  con- 
junt  mente  tal  como  o  serviço  da  prevenção 
6  combate  contra  as  moléstias  contagiosas, 
que  vem  do  exterior.  (Muitos  apoiados.) 

Aml>os  esses  serviços,  comtudo,  independem 
absolutamente  do  Instituto  Sanitário  Federal 
—as  repartições  estadoaes  agindo  livremente, 
de  accordo  com  seus  regulamentos  próprios, 
estudando  nos  seus  laboratórios  os  assumptos 
que  julgarem  necessários  e  fazendo  a  cultura 
bactereologica  de  que  carecerem  para  o  bom 
desempenho  de  sua  missão,  como  directas 
responsáveis  pelo  estado  sanitário  das  re- 
giões que  estendem  sua  autoridade  ;  a  po- 
licia de  saúde  marítima,  coníiada  outras  re- 
partições especiaes,  com  os  trabalhos  dis- 
criminados em  legislação  uniforme  e  própria 
e  sob  a  flscalisação  suprema  do  chefe  desse 
serviço,  que  nem  ha  de,  nem  pôde,  nem  deve 
serviço,  que  nem  ha  de,  nem  pôde,  nem  deve 
submetter-se  a  determinações  extra  nhãs  á 
repartição,  cujo  trabalho  lhe  compete  dirigir 
e  zelar.  (Apoiados.) 

De  sorte  que  com  as  attribuições,  que  lhe 
dão— o  Instituto  vive  á  custa  de  extorsões 
feitas  a  outras  repartições,  cuja  existência  o 
torna  dispensável  por  inútil  ;  e  quando 
mesmo,  organisado  illegalmente  como  se  ache 
taes  attribuições  lhe  coubessem  peculiarmenta, 
seria  irrisória  que  se  o  mantivesse  como  um 
corpo  sem  braços  e  sem  pernas,  não  podendo 
agir  nem  fructiflcar  proficuamente  como  delle 
esperariam  seus  credores.  (Trocam-se  apartes,) 


De  um  golpe  de  vista  podemos  ver  separa- 
damente as  attribuições  dadas  ao  Instituto  e 
entre  as  qu:ies  está  em  primeiro  logar — o  es- 
tudo da  natureza,  "tiologia  e  prophylaxia 
das  moléstias  transmissíveis  e  l)em  assim  o 
serviço  bactereologico:  incluídas  culturas  at- 
tenuadas,  que  interessem  à  siude  publica. 
Nas  condições  em  que  nos  achamos,  Sr.  Pre- 
sid<ínte,  ó  mais  que  luxuosa  despeza  a  fa- 
zer, por  esse  modo,  com  tal  serviço  ;  muito 
caros  ílcam,  na  verdade,  taes  traljalhos,  que 
podem  ser  conâiidos,  e  de  facto  já  se  o  acham» 
á  repartição  sanitária  terrestre,  à  hygiene 
do  Districto  Federal  e  que  podem  ainda,  dadas 
certas  circumstancias  excepcionaes.  ser  feitos 
por  commissões  medicas  temporárias,  pelas 
corporações  scientiíicas,  pelas  faculdades  de 
medecina,  sem  que,  para  tal,  se  torne  mister 
manter  uma  repartição  especial,  que,  para 
prova  da  dispensabilidado  dos  seus  serviços, 
ainda  nem  tem  os  laboratórios  imprescin- 
div.MS  montados.  (Apoiados.) 

Foi-lhe  conílado,  além  disso,  o  exame  das 
condições  mesologicas  em  geral  e  particular- 
m^Mite  o  estudo  interpretativo,  no  sentido  da 
hypriene  geral,  da  microscopia  atmospherica, 
das  aguas  potáveis  e  das  do  sub-sólo,  e  do 
bolo  e  da  veietação— tudo  desta  cidade,  (nem 
se  concelje  fora  delia),  assumptos  esses  que, 
referindo-se  puramente  ao  Districto  Federal, 
constituem  attribuição  inilludivel  daquelies 
que  se  acham  encarregados  de  velar  pela  sua 
hygiene  particular. 

Por  que  razão  vae,  pois,  o  orçamento — geral 
— distrahir  duzentos  e  tantos  contos  com  uma 
repartição  para  fazer  estudos  pertencentes 
só  e  unicamente  á  municipilida!ae  do  Dis- 
tricto Federal,  que  para  isso  mantém  uma 
repartição,  que,  segundo  me  informam,  tra- 
balha muito  regularmente,  dando  os  mais 
promettedores  resultados  ? 

Ainda  mais,  o  serviço  da  estatística  demo- 
grapho-sanitaria  que  se  destacou  como  um 
dos  trabalhos  a  conâar  ao  Instituto  é  um 
assumpto,  que  está  ligado  ao  da  estatística 
gerai  da  Prefeitura  Municipal,  que  não  pôde 
ser  completo,  certamente,  sem  incluir  essa 
mesma  estatística. 

E  é  i  ara  notar  que,  segundo  já  o  avançou 
aqui  um  distincto  representante  fluminense, 
o  Sr.  Oscar  Godoy,  ó  esse  o  único  serviço  que 
ató  hoje  tem  feito  o  Instituto  Sanitário  Fe- 
deral, quando  no  meu  Estado,  no  de  S.  Paulo 
e  em  outros  as  repartições  estadoaes  teem 
dado  ccnta  desse  mesmo  trabalho  com  toda  a  i 
vantagem,  e  aqui  pôde  e  deve  fazel-o  a  Hy- 
giene Municipal,  sem  que  para  isso  necessário 
se  torne  onerar  os  nossos  orçamentos  com  a 
verba  para  a  sustentação  de  um  Instituto  de 
luxo.  {Muito  bem,) 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  os  assumptos 
que  se  prendem  ao  exercício  da  medicina  e 
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da  pharmacia,  comprehendida  a  or^\nisação 
de  um  código  pharmacentico.  constituem  a 
IV  attribuigâo  dentre  as  creadas  pelo  regu- 
lamento de  12  de  janeiro  ílndo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  todas  essas  attribuicões 
82o  de  eminente  competência  municipal  nesta 
"^    cidade  como  em  todas  as  outras  que  tiverem 
o  serviço  hygienico  bem  organisalo. 

Pois  um  pharmacentico  quo  queira  abrir 
um  estabelecimento  em  qualquer  localidade, 
do  Estado  de  V .  Ex . ,  por  exemplo,  ha  de  vir 
pedir  licença  ao  Instituto  Sanitário  desta  ci- 
dade, si  ó  que  é  séria  a  sua  obrigação  de  zelar 
peio  exercício  da  me  iicioa  e  da  pharmucia  ; 
e  seria  a  sua  donominação  de—  federal  ? 

E  si  essa  pharmacentico  dirige-se,  para  esse 
fim,  no  máximo  á  repartição  sanitária  do  seu 
Estado,  nada  mais  natural  e  lógico  do  que 
dirigir-se,  dado  o  caso  aqui,  à  autoridade  sa- 
nitária do  districto,  que  é  a  municipal,  por 
força  mesmo  do  espirito  da.  lei,  não  sendo 
plausível  crear,  para  t » 1  serviço,  uma  repar- 
tição especial,  cujos  trabalhos  por  melhores 
que  sejam,  devemos  confessar,  sabem  exces- 
sivamente caros. 
^  Inclue  ainda  o  regulamento  citado  uma 
outra  attribuição  que  encarreira  o  instituto 
da  execução,  mediante  ordens  do  governo, 
de  providencias  de  hygiene  defensiva  em 
épocas  anorm  ips. 

Essa  policia  defensiva,  porém,  Sr.  Presi- 
dente, é  feita  antes  do  mais  pela  saúde  dos 
portos,  pelas  i  epartições  sanitárias  marit;mas 
aos  Estados  e  desta  capital,  que  aliás  se 
acham  muito  bem  organisadás  e  apparelhadas 
para  um  funccionamento  regular,  sendo  que 
ainda  ha  pouco  votámos  verbas  especiaes  para 
esse  serviço,  com  o  qual,  ó  minha  opinião, 
não  devemos  regatear  auxílios. 

Si,  portanto,  todas  estas  competências  e 
attribuicões  que  se  procuram  dar  ao  Instituto 
pertencem  já  a  outras  corporações,  poder-me- 
na  dizor  alguém  qual  a  utilidade  de  sua  exis- 
^  tencia,  qual,  o  verdadeiro  movei  de  uma 
creação  dessas,  inexplicável  e  inútil,  sô  gra- 
vosa para  os  cofres  federaes  ? 

Não  di.ei  como  já  ouvi  que  o  Instituto 
só  tenha  servido  para  dar  boletins  demogra- 
pho-sanit;irios  e  para  apadrinhar  um  processo 
immoralissimo,  repellido  pela  opinião  publicii 
como  uma  vil  mercancia,  aflm  de  que  não  se 
dô  também  ao  meu  enunciado  o  caracter  de 
competição  pessoal,  que  se  quiz  emprestar 
com  tanta  injustiça  e  desvirtuamento  ao  dis- 
curso do  meu  distinctissimo  collega  o  Sr.  Fur- 
quim  Werneck. 

Nada  vnjo,  porém,  nem  se  me  pôde  indicar 
que  justifique  esse  enxerto  anómalo  no  orça- 
mento da  União. 

Disse-se  nesta  Casa  que  um  dos  melhores 
serviços  prestados  çelo  Instituto  é  o  exame 
de  drogas  e  substancias  chimicas,  que  passam 


peia  alfandega,  o  que  não  é  mais  que  uma 
proposição  inexacta. . . 

O  Sr.  José  Carlos—  Apoiado. 

O  Sr.  Enéas  Martins  ...  porque  com 
esso  serviço,  nue  é  obra  única  e  exclusiva  do 
Laboratório  Nacional  de  Analyses,  nada  tem 
que  ver  a  repartição  da  rua  do  Passeio, 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Laboratório  esse 
que  também  devia  ser  municipal. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Os  relatórios  da 
Fazenda  e  do  Interior  attestam  que  essa  re- 
partição, o  Laboratório  de  Analyses,  tem 
dado  as  melhores  cópias  do  si  e  presta  real- 
mente, como  ha  poucos  dias  demonstrou  o 
digno  e  incansável  representante  deste  dis- 
tricto, o  Sr.  José  Carlos,  os  maia  relevantes 
serviços  ao  flsco. 

Mas,  confiado  á  administração  esclarecida 
e  zelosa  de  um  distincto  profissional  (muitos 
apoiados)^  nada  tem  absolutamente  de  liga 
ou  subordinação  com  o  Instituto  Sanitário. 

Mandou-se  que  esse  laboratório  ficasse  con- 
stituindo, dadas  as  suas  funcções,  uma  repar- 
tição dependente  do  Ministério  da  Fazenda,  e 
assim  se  tem  observado,  não  me  constando 
que  o  Instituto,  que  se  occupa  em  fazer  bo- 
letins demographo-sanitaiios  (riso)^  também 
tenha  seguido  esse  caminho. 

Nota,  em  ap\rte,  o  meu  distincto  amigo  e 
criterioso  representante  de  Matto  Grosso,  que 
o  Laboratario  de  Analyses  deve  ser  muni- 
cipal . . . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Como  em  Paris. 

O  Sr.  Enéas  Martins  ...  e  de  facto,  como 
necessário  complemento  aos  trabalhos  da  po- 
licia sanitária  terrestre,  assim  deve  ser  ;  ex- 
ercendo-se  esta,  além  do  mais,  por  meio  ou 
com  o  auxilio  dos  hospitaes  de  isolamento  e 
com  o  das  analyses  de  substiincias  entregues 
ao  consumo  publico,  para  alimento  da  popu- 
lação, pisrece  que  assim  os  hospitaes  de  Santa 
Barbara  e  S.  Sebastião,  como  o  Laboratório 
de  Analyses  devem  passar  á  administração 
municipal. 

Diversos  Srs.  Deuutados  —  Perfeitamente, 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Para  resalvar  os 
inconvenientes  do  afastamento  desse  labora- 
tório da  alfandega,  o  Conselho  de  Intendência 
jàautorisou  a  creação  de  um  outro  exclusi- 
vamente seu,  e,  quanto  áquelles  hospitaes, 
autorisou  a  Prefeitura  a  reclamar  do  governo 
a  sua  entrega. 

Da  simples  consideração  de  que  tanto  o  la- 
boratório como  os  hospitaes  acima  servem 
somente  para  a  circumscripção  especial  em 
que  se  acnam  estabelecidos  o  Districto  Fe- 
deral, resalta  logo  a  conveniência  de  concen- 
tral-os  sob  uma  mesma  jurisdicção  que  não  é, 
nem  ha  utilidade  absoluta  em  que  seja,  a  do 
Instituto,  cuja  suppressão  se  impõe. 


262 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


Considere  a  Camará  o  50guiDte:  mantendo- 
se  essa  diversidade  Ue  jnrisdicção  a  propósito 
da  policia  sanitária  terrestre  do  Districto  Fe- 
deral» das  medidas  prophylaticas  a  empregar, 
etc,  um  pobre  doente,  que  haja  de  ser  remo- 
vido para  um  hospital  de  isolamento,  anda 
sempre,  segundo  me  dizem,  qual  novo  judeu 
errante  —  até  um  certo  ponto  sob  a  acção  das 
autoridades  sanitárias  municipaes,  desse  ponto 
em  deante  sob  a  de  autoridades  impropria- 
mente chamadas  federaes,  mas  diversas  da- 
quolias  em  todo  o  caso.  (Muito  bem,) 

Um  Sr.  Deputado  —  Realmente,  jà  ô  amor 
pela  confusão. 

O  Sr.  Enkas  Martins  —  Quando  menos 
seja,  pois,  para  pôr  íim  a  essa  baldeaçdLo  de 
Jurisdicções  ô  preciso  que  se  unifiquem  taes 
serviços  sob  uma  mesma  repartição,  que  ô, 
nem  pôde  deixar  de  ser,  aquella  a  que  in- 
cumbe a  hygiene  local,  ou  então,  cheguemos 
às  ultimas  consequências,  sejamos  lógicos  :  si 
o  município  não  pôde  dar  conta  dos  serviços 
que  a  hygiene  demanda,  conflemol-os  á  União, 
mas  todos,  sem  exclusão  de  um  sô,  aílm  de 
qne,  completos,  possam  fructificar  e  corres- 
ponder á  nossa  espectativa. 

Desde,  porôm,  que  a  hygiene  cabe,  por  lei, 
ao  município,  entreguemos-lh*a  toda,  extir- 
pando, por  inútil,  do  orçamento  essa  anoma- 
lia que  se  chama  Instituto  Sanitário,  puro 
invento  de  ornamentação  no  quadro  do  ser- 
viço publico  do  Districto  Federal.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

Chegadas  a  este  ponto  as  minhas  observa- 
ções, Sr.  Presidente,  concluirei  tendo  deixado 
demonstrado  que  não  me  impelliu  a  sustentar 
a  emenda,  como  aqui  se  disse  injustamente 
de  outros,  o  simples  desejo  do  magoar  esta  ou 
aquella  pessoa  o  muito  menos  a  do  illustre 
director  do  instituto  a  quem  nem  conheço. 

O  Sr.  Furquim  Werneck— Nem  eu. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Devo,  porôm,  cha- 
mar especialmente  a  attenção  da  Camará  para 
um  ponto  :  —  a  razão  pela  qual  a  commissão 
repelle  a  emenda  suppressiva,  allegando  que 
desorganisa  serviço  e  não  é  materia"orçamen- 
taria,  prevalece  para  que  ella  seja  acceita 
uma  vez  que  a  creação  do  Instituto  ó  i Ilegal 
e  para  creações  dessa  natureza  não  é  de 
bom  aviso  andar  a  abrir  verbas  nas  leis  an- 
nuas. 

Isso  pelo  menos  já  o  disse  a  Camará,  a  pro- 
pósito do  consulado  de  Cardiff,  visto  como 
competência  para  crear  empregos  e  marcar 
vencimentos  sô  a  tem  o  Congresso  com  a  sanc- 
ção  presidencial,  embora  ha  poucos  dias  ti- 
vesse entendido  o  contrario,  com  todo  o  aca- 
tamento o  digo,  ao  rejeitar  um  veto,  aliás 
contra  o  meu  voto  e  contra  preceitos  con- 
stitucionaes  que  annulam  as  praxes  por  mais 
inveteradas  que  sejam. 


Uma  vez,  portanto,  que  essa  creação  foi 
encartada  simplesmente  no  orçamento  do  In- 
terior em  disposição  contraria  ao  rogimento, 
não  ô  de  admirar,  antes  ó  de  justiça,  que,  por 
esse  mesmo  modo,  seja  ella  supprimida,  para 
mostrar  que  temos  uma  sô  norma  de  proce- 
der, como  tanto  se  faz  preciso  para  manter 
acima,  de  qualquer  suspeita  o  prestigio  e  a 
autoridade  da  representação  nacional.  (Muito 
bem  !  Muito  bem  !  O  orador  è  muito  compi^i-- 
mentado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annundada  a  votação  do  projecto  n.  96, 
de  1894,  autorisando  o  Governo  a  mandar 
prolongar  a  linha  telegraphica  do  Estado  do 
Maranhão  até  a  cidade  da  Boa  Vista,  no  Es- 
tado de  Goyaz,  podendo  gastar  com  esse  ser- 
viço até  a  quantia  de  200:000$000. 

Entra  em  discussão  oart.  \.^ 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  de  Obras  Publicas  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  96,  de   1894  : 

Em  vez  de  —  Boa-Vista,  díga-se  :—  Palma 
no  Estado  de  Goyaz,  podendo  gastar  até 
500:000$000. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1894. 
Urbano  de  Gouvêa.  —  Alves  de  Castro,  — 
Ovídio  Abrantes, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  l.<* 

São  successivamente  e  sem  debate  encerra- 
dos os  arts.  2<*  e  3^. 

O  Sr.  I^resldente— A  votação  do 
projecto  n.  96,  de  1894,  fica  adiada  até  que  a 
commissão  dê  o  parecer  sobre  a  emenda  a  elle 
olTerecida. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  das  faculdades 
de  direito. 

O  Sr.  Erlco  Ooellio— Pedi  a  pala- 
vra para  reproduzir  o  requerimento  que  apre- 
sentei durante  a  1*  discussão  do  projecto,  dis- 
pensando-me  de  justiflcal-o  visto  como  já  o  fiz 
da  primeira  vez.  Entendo  que  o  projecto  n.  97 
de  1894  é  inconstitucional,  e,  nesta  conformi- 
dade, eu  quizera  que  a  Camará  ouvisse  a  Com- 
missão de  Constituição  Legislação  e  Justiça 
de  que  tenho  a  honra  de  fazer  parte. 

Comquanto  o  projecto  seja  obra  de  uma 
Commissão  Especial,  não  se  deve  dispensi^f 
esta  formalidade  peta  qual  insisto. 
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Nisto  não  ha  desdouro  absolutamente  al- 
gum paraacommissão  nomeada  pela  Gamara. 

Pelo  fÚÁito  de  ser  uma  Commissao  Especial, 
ella  não  se  deve  considerar  exautarada  ou 
desprestigiada  pela  circumstancia  de  ser  ou- 
vida uma  commissao  permanente  da  Gamara, 
porque  os  trabalhos  das  próprias  commissões 
permanentes  são  submettidos  à  apreciação  de 
outras  commissões. 

£*  simplesmente  o  que  tinha  a  dizer  en- 
viando á  Mesa  o  meu  requerimento  concebido 
nos  seguintes  termos  :  (lê). 

Faço  parte  desta  commissao,  desejo  emittir 
parecer  a  respeito  do  projecto  que  não  é  de 
todo  inconstitucional.  Desejo  portanto  que 
sem  prejuízo  da  2"  discussão  seja  elle  submet- 
tido  a  apreciação  da  commissao  a  que  acabo 
de  referir-me,  para  que  possa  ella  elaborar  o 
seu  parecer  antes  do  projecto  entrar  em  3» 
discussão. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  conjun- 
etamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  97,  de  1894, 
seja  submettido  ao  exame  da  Gommissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  antes 
de  entrar  em  3*  discussão. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1894.— 
Érico  Coelho. 

O  Sr.  IVilo  Peçanlia  pensa  que  o 
assumpto  em  debate,  não  é  felizmente,  da- 
quelles  que  possam  dispertar  da  critica  po- 
litica do  tempo,  condemnação  à  paixão  im- 
moderada  das  reformas,  abalando  os  cos- 
tumes e  avassallando  os  poderes  públicos. 

A  matéria  em  exame  não  é  também  da- 
quellas  que  possam  forçar  a  discórdia  e  a 
divisão  no  seio  da  representação  nacional, 
dentro  da  Republica. 

Lançar  as  grandes  bases  da  educação  scien- 
tifica  e  democrática  do  povo,  eliminando  os 
velhos  erros  da  legislação  presente— tal  deve 
ser  a  preoccupação  dos  que,  sendo  hontem 
um  partido  de  agitação  e  de  lucta,  se  consti- 
tuem hoje  em  partido  de  governo,  cuidando 
sobretudo  da  instrucção  superior  e  do  desen- 
volvimento mental  das  classes  sociaes, 

O  nobre  deputado  pelo  Pará,  Sr.  Bricio 
Filho,  viu  no  brilhante  parecer  da  commissao 
especial,  reorganisando  as  faculdades  de  di- 
reito, um  ataque  e  um  repudio  á  liberdade 
de  ensino  no  paiz.  S.  Ex.  não  tem  razão. 
Quando  outr^ora,  na  Europa,  batiam-se 
grandes  estadistas  pela  reforma  liberal  da 
educação,  o  interesse  g:eral  era  a  destruição 
do  clericalismo  como  inimigo  commum  das 
nações,  na  fundação  real  da  Uberdade. 


Recorda  Spuller:  o  fundamento  da  Igreja  e 
do  seu  ensino  era  a  fé.  Por  ella,  o  espirito 
crê  em  verdades  que  não  comprehende,  mas 
que  a  religião  as  revelou . 

A  base,  ao  contrario,  da  nova  educação  é  a 
sciencia. 

Naquelle  tempo  o  que  se  queria  era  afastar 
as  questões  religiosas  do  curso  dos  institutos 
porque  todo  o  espirito  religioso,  encarài- 
nhando  e  amoldando  disciplinas,  era  uma 
violência  á  liberdade  de  consciência.  (Muito 
bem,) 

Uma  escola  fez  a  sociedade  antiga  e  outra 
lançou  as  bases  e  as  leis  da  sociedade  mo- 
derna. 

Desses  princípios  não  se  afostou  a  Gom- 
missão Especial,  que,  sem  renunciar  a  ne- 
nhuma das  conquistas  estabelecidas  atravez 
da  evolução  do  ensino,  estabeleceu  no  pro- 
jecto medidas  que  satisfazem  as  aspirações  do 
maior  numero. 

Não  concorda  o  orador  com  a  precipitada 
abolição  dos  cursos   ofiiciaes. 

Pensa  que  o  Estado,  como  aggregado  huma- 
no, como  unidade  politica,  tem  doutrinas,  tem 
sentimentos,  tem  idéas.  Não  comprehende 
como  possa  o  Estado  legislar  sobre  domicílios, 
sobre  propriedades,  sobre  a  organização  de 
familia,  etc;  e  não  tenha  o  direito  de  intervir 
nas  relações  do  ensino  publico  e,  portanto,  na 
formação  do  caracter  nacional, 

Não  comprehende  como  se  lhe  entrega 
interesses,  o  direito  de  punir,  a  adminis- 
tração publica  e  as  instituições  mais  caras,  e 
se  lhe  recusa  uma  parcella  de  autoridade  e  a 
intervenção  necessária  na  instrucção  pri- 
maria superior  das  classes  do  po^iz, (Apoiados) 

Gita  Macaulay:  Si  o  Estado  mantém  o  sol- 
dado, porque  não  mantém  o  professor  ?  Desde 
que  o  Estado  não  é  mais  órgão  de  uma  crença 
revelada  no  Brazil,  não  receia  o  orador  a  sua 
collaboração  no  desenvolvimento  da  in- 
strucção publica. 

Apreciando  em  seguida  o  concurso  no  ma- 
gistério, confessa  o  orador  não  ter  os  mesmos 
enthusiasmos  de  outr'ora  por  esse  processo 
de  investidura  scientiflca. 

A  sua  historia  em  diversos  povos,  a  sua 
condemnação  na  Allemanha,  a  própria  expe- 
riência entre  nós,  tem  modificado  as  opiniões 
do  orador. 

A  propósito,  lembra  a  Universidade  de 
Pariz,  sob  a  inspiração  governativa  de  Na- 
poleão, o  monopólio  espiritual,  talvez,  â 
trindade  de  Sacy,de  Guvir  e  de  Royer  Collard 
um,  nas  sciencias  moraes  e  politicas;  outro 
nas  sciencias  orientaes;  e  outro  nas  sciencias 
physicas  e  naturaes— illuminando  a  França  e 
rompendo  as  tradicções  sobre  a  prova  de 
competência  profissional . 

Addiccionando  exemplos  de  notabilidades 
italianas  e  de  casos  semelhantes  em  nossa 
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pátria,  o  orador,  historicamente  pôde  in- 
quirir do  génio,  da  gloria  e  do  credito  do 
paiz,  nas  producções  intellectuaes  mais  no- 
táveis, na  jurisprudência  e  na  litteratura, 
independente  de  concurso.  (Apoiados.) 

Combate  a  elimina^  da  cadeira  de  legis- 
lação comparada,  como  quer  o  voto  em  se- 
parado. 

Pergunta  como  se  poderá,  sem  ella,  es- 
tudar direito  internacional  privado,  cuja 
litteratura  é  rica,   vasta  e  opulentíssima. 

Sabe  a  Camará  que  se  trata  de  uma  sciencia 
quasi  autónoma,  saliente  pela  grande  impor- 
tância de  sua  synthese.  (Muito  bem,) 

Refere-se  o  orador  ao  valor  do  confronto, 
do  cotejo,  no  estudo  dos  mais  robustos  insti- 
tutos jurídicos  e  da  internacionalidade  das 
relações  no  direito  commercial,  no  direito 
civil,  limitando  o  campo  do  próprio  direito 
privado,  instruindo  o  juiz,  instruindo  o 
legislador e  instruindo  a  própria  sciencia. 

Encarecendo  a  relevância  da  cadeira  de 
legislação  comparada  com  muitas  outras  con- 
siderações ainda,  o  orador  agradece,  final- 
mente, a  attenção  e  a  generosidade  com  que 
foi  ouvido  pela  Camará.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Medelroa  e  ^Ibucfuer- 
C|iie  (Este  discurso  deixa  de  ser  publicdo, 
tendo  sido  entregue  em  tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

CJontinúa  a  1*  discussão  do  projecto  n.  42 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Ildefonso  I^ima— Sr.  Pre- 
sidente, a  minha  presença  nesta  tribnna 
si^rniâca  o  cumprimento  de  um  dever,  antes 
aue  o  exercido  do  nm  direito  que,  ainda 
desta  vez,  de  bom  grado  renunciaria  em  pro- 
veito do  silencio  que  até  hoje  tenho  mantido, 
mtiKime  tratando-se  de  um  assumpto,  por 
ventura  o  mais  importante  de  quantos  teem 
preoccupado  a  attenção  dos  leí?is la  dores,  de 
um  assumpto  que,  além  de  superior  ás  mi- 
nhas forças,  já  tem  sido  largamente  discutido 
no  terreno  scienti  íleo  e  religioso,  pelos  que 
o  defendem  e  peitas  que  o  combatem. 

O  ponto  de  vista,  porém,  em  que  se  collo- 
cou  o  meu  honrado  coUega  eamigo,Dr.  Costa 
Machado,  represontante  da  legendaria  e  or- 
tbodoxa  Minas,  sustentando,  como  catholico, 
principies  e  erros  dos  heréticos  em  prejuízo 
manifesto  da  Igreja,  impressionou-nie  dolo- 
rosamente, e  iudispensavel  tornou-se  que  no 
mesmo  campo  levantasse  refutação  completa, 
fallando  a  linguagem  da  fé,  sem  ter  a  preten- 
ção  de  fallar  à  da  sciencia. 


Incontestavelmente,  Sr.  Presidente,  um  dos 
factores  mais  importantes,  um  dos  píenhores 
miis  seguros  do  engrandecimento  e  prospe- 
ridade das  nações,  é  o  matrimonio  uno  e  in- 
dissolúvel. 

Foi  esta  lei  que,  ligando  por  uma  tradicção 
seguida  o  passado  ao  presente,  impulsionou 
os  ^ovos  na  grande  obra  da  conservação  e  do 
aperfeiçoamento  da  espécie. 

Foi  esta  lei  que  serviu  de  thermometro, 
parainarctr  o  j^ráo  do  civilisação  das  nações 
no  caminhar  através  dos  tempos. 

O  casamento  precedeu  à  toda  sociedade 
civil,  derivou-se  da  própria  organisação  hu- 
mana, e  assim  considerado,  é  um  contracto 
natural. 

Eis  como  o  Gènesiy  o  mais  admirável  dos 
livro3,  narra  o  apparecimento  do  primeiro 
par  :  «  Deus  creoa  o  homení  e  fel-o  à  sua 
imagem. . .  o  macho  e  a  fêmea.  Adão  vendo 
a  mnllier  exclaipou  :  eis  o  osso  do  meu  oaso  e 
a  earne  da  minha  carne.  .  Deus  accrescen- 
tou  :  e  por  esta  razão,  o  homem  deixará  seu 
pai  e  sua  mãi  e  se  unirá  á  sua  esposa  e  serão 
dous  em  uma  só  carne;  abençoou- os  e  disse- 
Ihes  :  crescei  o  multiplicai-vos,  povoai  a  terra 
e  submettei-a.  » 

B*  este,  Sr.  Presidente,  o  facto  histórico  da 
oriirem  da  familia,  facto  que  não  tem  neces- 
sidaíje  de  ser  f)rovado,  porque  é  uma  verdade 
de  fé  que  a  sciencia  não  pôde  infirmar  e  não 
quer  sflirmar,  para  recuar  até  o  inexplicá- 
vel. Allegoria  para  muitos,  é  necessário  con- 
vir que  essa  alfegoria,  na  phrase  eloquente 
de  Ch.  Bonnet,  não  signinca  si  não  «  a  ex- 
pressão physica  da  vontade  de  Deus  »,  em 
plena  harmonia  com  a  palavra  de  Deus  escri- 
ptano  livro  da  natureza  humana. 

E  sinão  vejamos. 

A  creação  da  mulher  explica-se  pelo  in- 
stincto  de  reprodacção,constitutivo  do  homem, 
originando  a  necessidade  de  um  outro  sexo. 

Foi  ainda  para  attender  á  voz  natural  do 
ppndor  dos  sexos,  que  o  Creador  destinou-os 
para  o  matrimonio,  embora  para  isto  fosse 
preciso  deixar  o  próprio  pai  e  a  própria  mãi. 
Para  que  a  união  dos  espíritos  fosse  comple- 
ta e  o  matrimonio  constituísse  vinculo  indis- 
solúvel, foi  estabelecida  a  unidade  dos  dous 
corpos,  unidade  confirmada  peia  bocca  de 
Cliristo  que  prohibiu  que  o  homem  separasse 
o  que  Deus  unira  —  Duo  erunt  in  carne  una 
et  quod  Deus  conjunxit,  homo  non  separet,  A 
lei  da  natureza  devia  confirmar  ainda  neste 
ponto  a  vontade  do  Creador,  e,  si  a  fusão  dos 
espíritos  impunha -se  como  uraa  necessidade 
moral,  proveniente  da  lei  divina,  a  fusão  dos 
corpos  devia  deduzir-se  da  unida^le  do  effeito 
e  da  acção  procrea<lora,  isto  é,  da  prole  e  da 
reducção  das  duas  cellulas,  a  masculim  e  o 
ovulo,  a  uma  unlca,  como  primeiro  pheno- 
meno  no  trabalho  da  geração. 


SES8X0  EM  8  DE  OUTUBRO  DE   1894 


205 


Eis,  Sr.  Presidente,  o  que  a  lei  divina  e  a 
lei  natural,  isto  é  a  ver^lade  revelada  o  a 
verdade  natural,  nos  ensinam  sobre  o  matri- 
monio. (Apoiados.) 

£*  bem  de  ver  que,  após  a  linguagem  da  fé, 
si  eu  tivesse  de  fallar  a  linguagem  da  scien- 
cia,  seria  logo  acoimado  de  retogrado. . . 

O  Sr.  Pereira  de  Ltra  —  Não  apoiado ; 
não  fazemos  este  conceito  de  V.  Ex . 

O  Sr.  Ildefonso  Lihâ...  porque  não  in- 
censaria o  transformitmo  e  o  positivismo  lio- 
dieruos  que,  quando  não  appellam  para  a 
geração  espontânea  ou  para  o  inexplicável^ 
aâm  de  extinguirem  a  noção  do  Deos  creador, 
explicam  pelas  tbeorias  seductoras  da  tians- 
formação  lenta  e  progressiva  das  espécies,  oa 

Eela  chamada  concepção  positiva^  a  origem  do 
ornem,  da  familia  e  da  sociedade. 
Podia,  Sr.  Presidente,  estender-me  sobre 
este  assumpto  maâ  receio  perder  de  vista, 
pelos  desvios,  o  meu  principal  objectivo,  em- 
bora oonte  com  a  generosidade  dos  coi  legas 
em  não  me  darem  apartes,  e  por  isto  conten- 
to-me  em  repetir  as  palavras  insuspeitas  de 
A.  Sanson  de  que  €  está  acima  do  saber  hu- 
^       mano,  resolver  cora  razões  demonstrativas  o 

Sroblema  da  origem  das  espécies  »  «,  debaixo 
o  ponto  de  vista  em  que  me  colloquei,  ac* 
crescento  que,  a  sciencia  não  inrtrmou  e  nem 
infirmará  a  revelação,  a  menos  que  não  de- 
monstre rigurosamente  a  impossibilidade  da 
unidade,  o  que  não  o  f  irá  jamais. 

Quanto  ao  positivismo^  direi  com  Pasteur, 
o  m^mo  sábio  que  atacou  decisivamente  a 
gerarão  espontânea,  que  aquella  escola  não 
applica  rigorosamente  a  theoria  positiva, 
porquanto  não  toma  em  consideração  a  mais 
importante  das  noções  positivas  —  a  do  in- 
finito. 

Quereis  saber  porque  ?  Responde  o  mesmo 
sábio:  <  porque  ninguém  pôde  escapar  á  sum 
necessidade,  e  aquelle  que  proclama  a  exis- 
tência do  infinito,  accumula  mais  de  sobre- 
^  natural  do  que  existe  em  todos  os  milagres 
de  todas  as  religiões ;  porque  a  noção  do  infi- 
nito possue  este  duplo  caracter:  impõe-se  e  ô 
inoomprehensivel . » 

Dito  isto,  posso  agora  voltar  ao  meu  obje- 
ctivo, com  a  convic^lo  profunda  da  verdade 
religiosa  e  com  a  certeza  de  destruir  as  obje- 
cções contra  ella  aqui  levantadas. 

Instituído  o  matrimonio,  a  quem  foi  olle 
confiado? 

O  que  se  segue  a  esta  pergunta,  Sr.  Pri  si- 
dente,  vem  a  talJio  de  fouce  para  provar  que 
o  meu  honrado  collega,  representante  de 
Minas,  rompendo  com  a  Igreja,  rompeu  ('om 
toda  a  historia  da  humanidade  quando  pre- 
tendendo demonstrar  que  o  aisamonto  não 
ô  e  nunca  foi  um  sacramento,  afilrmou 
que  <  o  poder  clerical  não  só  descuidou-se  do 
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assumpto  nos  primeiros  tempos,  sinão  tam- 
bém que  até  o  5®  e  6<»  século  os  padres  podiam 
casar-se  e  repudiar.» 

Analysarei  cada  uma  dessas  asserções  em 
separado,  e,  interrogando  o  povo  eleito  de 
Deos  e  mesmo  os  povos  pagãos,  a  verdade 
surgirá. 

Remontando  ás  ori^^ens,  quando  não  exis- 
tia sinão  o  regimen  domestico,  os  patriarchas 
ou  chefes  de  grandes  famílias,  exerciam  as 
fuiicções  do  sacerdócio,  e  neste  caracter  re- 
gulavam e  abençoavam  os  casamentos  pelas 
leis  divinas  e  naturaes,  porque  outras  não 
haviam  ainda. 

Crescendo  as  gerações,  originou-se  o  regi- 
men civil  e  politico,  mantendo«8e,  porém, 
inalterável  a  pureza  primitiva  dos  costumes 
domésticos. 

Na  dispersão  das  tribus,  para  formarem  os 
reinos  Israel  e  de  Judá,  vemos  o  sacerdócio 
exercer,  sem  dependência  de  outro  poder, 
toda  a  jurisdicção  sobre  o  casamento. 

Pinalmente,  quando  o  povo  hebreu  perdeu 
a  sua  autonomia  politica,  e  teve  de  suppor- 
tiir  o  captiveiro  de  Babylonia  para  onde  foi 
transportado,  os  reis  idolatras  respeitaram  o 
sacerdócio  no  exercício  da  mesma  jurisdicção. 

E,  si  assim  aconteceu  entre  o  povo  judeu, 
que  por  tantos  séculos  foi  o  guarda  das  tra- 
dições primitivas,  os  povos  bárbaros  e  idola- 
tras tam!)em  assignalaram  com  o  sello  mys* 
terioso  da  religião  o  acto  do  casamento. 

Os  egypcios,  vivendo  primitivamente  sob 
um  governo  theocratico  ou  sacerdotal,  invo- 
cavam Isis  quando  se  casavam  ;  os  persas, 
conservavam  o  fogo  sagrado,  onde  accendiam 
o  facho  do  hymineu  ;  os  medas,  confiavam  o 
acto  aos  sacerdotes  do  sol ;  os  romanos,  antes 
de  casarem'se  ofl'ereciam  -acrificios  aos  deu- 
ses e,  nos  casos  da  confarreação  os  sacerdotes 
tomavam  parto  nas  ceremonias. 

Poderia.  Sr.  Presidente,  citar  exemplos  de 
outros  povos  ;  mas  os  testemunhos  apresen- 
tados bastam  para  demonstrar  nue,  mesmo 
na  antiguidade,  a  religião  foi  companheira 
obrigada  do  casamento,  como  ligeiro  reflexo 
do  que  deveria  acontecer  no  christianismo, 
onrle  o  casamento  foi  elevado  à  altura  de 
um  grande  sacramento,  como  o  chamou  S. 
Paulo. 

Christo  encontrou  c  casamento  em  um  de- 
clive humilhante,  impuro,  rebaixado  a  um 
comcubinato  legalisado  ;  não  sendo,  então»  a 
mulher  do  homem,  mas  para  o  homem^  na  ex- 
pressão de  Bonald . 

Nãc»  podia,  pois,  deixar  de  ser  um  de  seus 
primeiros  objectos,  occupar-se  de  assumpto 
tão  importiinte.  Foi  justamente  o  que  fez, 
restituindo  o  matrimonio  á  sua  pureza  pri- 
mitiva, proclamando  a  sui  indissolubilidade, 
elevando-o,  em  summa,  a  altura  de  sacra- 
mento. 
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Si  duvidaes  do  que  acabo  de  dizer  lôde,  em 
S.  Matheus,  a  resposta  que  elle  deu  aos 
phariseus  quando  o  interrogaram  sobre  o 
divorcio;  <  O  que  Deos  uniu,  o  homem  não 
separa  >. 

Si  ainda  duvidaes,  citarei  o  testemunho  dos 
apóstolos,  daquelles  que  viveram  com  Chris- 
to  e  por  conseguinte  devem  merecer  toda 
fó: 

«  S .  João,  o  discipulo  amado,  que  tam- 
bém assistiu  às  bodas  de  Canaan,  diz 
que  naquelle  momento  solemne  Jesus  Chris- 
to  oxerceu  a  plenitude  do  sacerdócio  divi- 
no, como  pontifico  eterno  e  que  esse  facto 
foi  o  preludio  de  seus  grandes  milagres. 
Soe  fitu  initittm  siguorum  Jesus.  S.  Pedro 
accrescenta  que  naquelle  dia  o  divino  mes- 
tre se  revelara  pela  primeira  vez,  Fi- 
lho de  Deus  vivo  e  bispo  das  almas.  S.  Paulo 
interprete  profundíssimo  da  mente  do  Eterno 
na  sua  epistola  dos  Gphesios  assim  se  expri- 
me :  «  Vós  maridos  amai  vossas  mulheres, 
como  Christo  amou  à  sua  Igreja  pela  qual 
entregou-se. 

O  que  ama  a  sua  mulher,  ama-se  a  si 
mesmo,  porque  ninguém  jamais  aborrece 
a  sua  própria  carne...  Este  casamento 
ó  grande,  mas  eu  o  digo  em  Christo  e  na 
Igreja.  » 

Numerosos  testemunhos,  constantes  do  lu- 
minoso parecer  que  tenho  entre  as  mãos, 
apresentado  a  esta  Gamara  em  1858  pelo 
illustrado  sacerdote  monsenhor  Pinto  de 
Campos,  a  propósito  dos  casamentos  mixtos, 
ainda  podia  apresentar-vos  ;  mas,  contento- 
me  em  aífirmar  que  nenhum  dos  escolásticos 
deixou  de  sustentar  e  prógar  a  doutrina  de 
Christo,  sobre  a  santidade  e  indissolubilidade 
do  casamento. 

Sobretudo,  depois  da  conversão  do  impe- 
rador Constantino  á  Igreja,  a  despeito  de 
muitos  embaraços,  tomou  a  offensiva  contra 
o  repudio  e  o  divorcio,  consagrado  nos  costu- 
mes e  nas  leis,  de  sorte  que  não  foi  fácil  a  vic- 
toria  da  doutrina  da  indissolubilidade.  Santo 
Ambrósio,  porém,  e  os  seus  successores,  bem 
como  os  pontitlces  romanos,  não  cederam  e 
a flnal,  conseguiram  qao  os  reis  que  iam-se 
submettendo  adoptassem  aquella  doutrina  nos 
respectivos  estados. 

Conservavam-se  as  cousas  nesse  pé,  quando 
no  século  16  surgiu  Luthero  com  a  sua  escola, 
atacando  o  matrimonio  peia  base  :  querendo 
ter  o  direito  de  casar-se,  concedeu  aos  outros 
o  de  divorcio  ! 

Os  argumentos  não  podiam  ser  mais  espe- 
ciosos, e  correctos  e  augmentados,  ainda  hoje 
são  repetidos  por  muitos  que,  aliás  sendo 
catholicos,  em  vez  de  repellirem  o  erro,  ali- 
mentam-o . 

O  matrimonio,  dizem  elles,  é  um  contracto 
civil  e  foi  este  que  Christo  elevou  a  sacra- 


mento que,  por  isto  mesmo,  ò  um  accessorio 
àquelle  e  não  lhe  altera  a  natureza  de  con- 
tracto, como  os  demais  entre  os  homens, 
mesmo  porque  Christo  disse  que  o  seu  reino 
não  era  deste  mundo. 

O  fim  justificava  os  meios  para  Luthero. 
Não  fora  isto,  e  elle  confessaria  que  o  con- 
tracto natural  preexistiu  á  toda  lei  civil  e 
que  a  theologia,  na  qual  era  bem  versado, 
ensina,  e  outro  não  podia  ser  o  espirito  da 
doutrina  de  christo,  que  —  ao  contracto  natu- 
ral, matéria  constante,  uniforme,  intrínseca 
ao  matrimonio,  indepedente  do  arbítrio 
humano,  foi  que  Christo  escolheu  para  maté- 
ria, signal  sensível  do  sacramento,  e  não  o 
contracto  civil,  matéria  inconstanto,  oscil- 
lante  nas  sociedades,  conforme  as  variações  e 
caprichos  humanos . 

Por  outro  lado,  elle  taml)em  não  podia 
ignorar  que,  por  não  ser  mesmo  deste  mundo 
o  reino  do  Christo  foi  que  elle  mandou  dar  á 
César  o  que  era  de  César  e  á  Deus  o  que  era 
de  Deus,  reconhecendo  e  acatando  a  compe- 
tência do  poder  civil  quanto  aos  elTeltos  civis 
do  matrimonio,  nada  podendo,  porém,  quanto 
a  substancia,  da  qual  não  pode  separar-se  o 
contracto  natural  que  é,  como  vimos,  signal 
sensivBl,  a  matéria  próxima^  representando 
o  symbolo  da  Uuião  de  Christo  com  a  Igreja. 

Eis,  Sr.  Presidente,  a  doutrina  da  Igreja 
sobre  o  matrimonio,  doutrina  que  o  Concilio 
de  Trento  proclamou  e  promulgou,  e  que 
obriga  a  consciência  do  catholico,  emanan- 
do como  emanou  de  autoridade  competente, 
a  menos  que  não  se  queira  ser  tido  como 
pagão  e  publicano,  conforme  disse  o  próprio 
Christo:  «Qui  noneudierit  Ecclesiam^  sit  sibi 
sicut  othnicus  e  publicanus,"^ 

Um  Sr.  Deputado— E*  o  caso  do  anathema 
sit. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima— Demonstrado,  Sr. 
Presidente,  que  mesmo  entre  os  povos  pagãos 
a  religião  interveio  no  casamento  e  que  sob 
o  christianismo  a  Igreja,  por  seus  órgãos,  ja- 
mais descurou  tão  importante  assumpto, 
passo  agora  a  occupar-me  da  outra  asserção 
do  meu  honrado  collega,  representante  de 
Minas,  sobre  o  casamento  dos  padres. 

Disse  S.  Ex.,  que  até  o  5°  ou  ò^  secuio,  os 
padres  podiam  casar-se  e  repudiar,  e  eu  vou 
provar  que  ainda  neste  ponto  o  illustre  col- 
lega, rompeu  com  a  historia  e  com  a  Igreja ; 
vou  provar  a  S.  fclx.  como  já  o  fiz  a  propó- 
sito da  outm  asserção  que,  em  todos  os  tem- 
pos e  em  todos  os  povos  a  idéa  do  sacerdócio 
esteve  associada  á  da  castidade,  e  que  a 
Igreja  baseada  na  tradição  dos  Apóstolos,  im- 
poz  o  celibato  ecclesiastico,  antes  daquelles 
séculos. 

Não  será  desta  vez,  o  povo  de  Deus  que  nos 
fornecerá  o  exemplo   mais  puro  no$  tempos 
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antigos,  porque  o  sacerdote  entre  os  judeos,  si 
bem  que  inculcasse  o  preceito  da  oâstidade,pjela 
continência  obrigatória  quaudo  no  exercício 
das  funcQões  sagradas,  todavia  podia  casar-se. 

A  hereditariedade  do  sacerdócio,  limitado 
&  uma  tribu,  o  pacto  entre  Deus  e  Abralião 
de  que  «  elle  seria  o  pai  de  muitas  nações  » 
a  crença  de  que  o  Messias  escolheria  um 
berço  puro  entre  elles,  eram  as  principaes 
causas  qne  impelliam  os  judeus  ao  casamento, 
e  a  ultima  era  tão  poderosa  que  o  adultério 
da  mulher  acarretava  a  pena  de  morte. 

Na  Grécia,  nos  seus  tempos  históricos,  o 
templo  de  Diana  era  entregue  à  guarda  de 
um  sacerdote  e  de  uma  sacerdotisa, obrigados 
a  castidade. 

Si  o  templo  de  Minerva,  o  Partenon,  fora 
erigido  como  tropheu  das  victorias  alcança- 
das nas  guerras  e  trazia  na  sua  fachada  os 
«  escudo  de  ouro  >  ;  o  templo  de  Bpidauro, 
parecia  um  preito  ao  celibato  religioso,  por- 
que lia-se  no  seu  porlico  :  «  aqui  só  deve  en- 
trar quem  for  casto.» 

Entre  os  romanos,os  homens  mais  notáveis 
salientaram  a  castidade  como  a  virtude  mnis 
agradável  aos  deuses,  e  o  templo  das  vestaes^ 
tão  afamado  na  antiguidade,  era  condado  à 
sacerdotisas  obrigadas  â  virgindades  por  es- 
paço de  30  annos,  sob  pena  gravissima  no 
caso  de  infracção. 

Na  Pérsia,  os  sacerdotes  eram  chamados  — 
eanuchos  do  sol. 

Nd  índia,  elles  constituíam  no  regimen  das 
castas,  uma  das  classes  mais  importantes,  os 
hrahmanes^  e  tinham  seus  preceitos  quanto 
â  castidade. 

No  Egypto,  eram  obrigados  a  continência 
quando  no  exercido  das  funcçOes  sacerdotaes 
e  assim,  Sr.  Presidente,  entre  muitos  outros 
povos. 

Deixemos,  porém,  a  antiguidade,  íis  vezes 
envolta  em  névoas  mais  ou  monos  expessas,6 
acompanhemos  o  sacerdócio  sob  o  christia- 
nismo  À  luz  do  Evangelho  e  da  verdade. 

Christo,  conforme  se  vô  no  Evangelho  do 
S.  Matheus,  deixou  patente  o  seu  pensa- 
mento, exhortando  os  discípulos  a  tudo  dei- 
xar, apropria  familia,porseu  amor.  Os  após- 
tolos praticaram  o  celibato  e  aconselharam  os 
novos  sacerdotes  a  pratic{\l-o.  Estes,  porém, 
como  acontecia  na  antiga  lei,  em  que  o  sacer- 
dócio sentindo  o  dever  da  caridade  nem  sem- 
pre a  praticava,  como  vemos  naquelle  sacer- 
dote enaquelle  levita  que,  passando  por  onde 
jazia  o  des!<raçado  da  parábola  do  samaritano, 
iam  além,  sem  se  condoerem,  também  viam  o 
caminho  do  dever  e  da  verdade  ;  mas,  a  fira- 
queza,  o  gosto  dos  prazeres  arrasta vam-nos 
uo  mal . 

Hontem,  como  hoje  era  o  caso  de  dizer 
com  o  philosopho  :  video  bona,  meliora  pro- 
fojuô,  deteriora  sequor. 


O  Sr.  França  CARVALiiodà  um  aparte. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima— Foi  mesmo,Sr.  Pre- 
sidente, em  virtude  dos  abusos  praticados  na 
Hespanha  e  em  outros  pontos,  que  o  concilio 
de  Elvira,  no  anno  305,  o  de  Neocesaréa,  no 
Oriente,  era  314,  e  o  de  Nicéa,  primeiro  con- 
cilio geral,  em  325,  foram  accordes  em  sus- 
tentar o  cehbato  eccleslastico,  prohibindo  o 
casamento  aos  padres,  sob  pena,  nos  casos  de 
infracção,  de  perda  das  ordens. 

Ainda  no  mesmo  século,  e  para  reforçar  a 
decisão  destes  concilies,  oPontiUce,  S.  Síricio, 
para  o  qual  haviam  recorrido  alguns  obsti- 
nados, declarou  que  «  a  obrigado  não  era 
nova;  resultava  de  uma  lei  inviolaveh.  (Tro- 
cam-se  diversos   apartes,) 

Admittido,  porém,  que  a  lei  era  nova,  o 
que  importa  para  o  nosso  caso  é saber  que  ella 
existia  antes  do  5<^  e  do  6»  séculos,  e  que 
tinha  força  obrigatória  para  os  padres,  desde 
que  emanava  de  poder  competente.  (Apoiados) 

O  que  imporia  para  o  caso,  é  saber-se  que 
o  celibato  eccleslastico  não  é  um  dogma, como 
o  casamento,  mas  uma  lei  discipUnar,  e  que 
o  honrado  deputado  por  Minas,  cuja  au- 
sência lamento,  não  pôde  provar  a  existência 
de  outra  lei,  na  Egreja,  permittindo  o  casa- 
mento aos  padres  e  muito  menos  o  repudio. 
(Apoiados,) 

Podia  terminar  agora,  Sr.  Presidente,  o 
meu  discurso  convicto  de  haver  cumprido  o 
meu  dever  de  catholico, ,. 

O  Sr.  Olympio  dís  Campos  —  V.  Ex.  vae 
multo  bem  encaminhado. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima...  certo  de  haver 
cumpriíio  o  meu  dever  de  catholico,  comba- 
tendo não  o  nobre  deputado  por  Minas,  ho-  . 
mem  honrado, aíTavel  e  intelligonte  e  a  quem 
estimo,  mas  às  suas  opiniões  erróneas  e  atten- 
tatorias  dos  princípios  e  das  verdades  da 
Egreja;  falta-me,  porém,  cumprir  o  dever  de 
legislador,  porque  o  casamento  não  interessa 
sô  á  religião,  interessa  tàmbem  á  sociedade. 
(Apoiados.) 

Passsndo  a  considerar  o  casamento  sob  este 
ultimo  ponto  de  vista,  alisto-mo,  desde  já, 
entre  os  que  combatem  o  projecto  em  dis- 
cussão, que  consagra  o  divorcio. 

Podiajustiflcar  o  meu  voto,  dizendo  que 
elle  tinha  por  si  a  força  do  patriotismo,  in- 
vocando para  isto  o  testemunho  insuspeito, 
para  os  que  defendem  o  projecto,  do  Sr.  Costa 
Machado. 

S.  Ex.  confessou,  no  seu  discurso,  que  a 
lei  do  casamento  civil  foi  muito  mal  recebida 
pelo  paiz.  E,  si  assim  aconteceu  com  o  casa- 
mento civil  que  temos,  nãe  obstante  ser  elle  o 
mesmo  casamento  religioso,  na  opinião  do 
mesmo  deputado,  é  fácil  de  prever  o  mal  que 
traria  o  regimen  do  divorcio. 


268 


ANANBS  DA  GAMABA 


Deixando,  porém,  este  argumento  ad  ho- 
minem,  aliás  muito  importante,  pretenr^o 
mostrar  que  o  meu  voto  tem  também  por  si 
a  força  da  razão,  a  força  da  justiça  e  a  força 
do  direito. 

Resalta  á.  primeira  vista  que,  o  contracto 
do  casamento,  diífere  profundamente  dos  de- 
mais contractos,  e  não  pôde  ser  dissolvido 
sem  que  se  rompa  primeiro  com  a  razão,  com 
o  direito  natural  e  com  a  moral. 

Confesso,  Sr.  Presidente,  que  entro  com 
muita  difficuldade,  âa  apalpadéilas,  nestas 
questões  de  direito ;  entretanto  não  cedo  na- 
quillo  que  a  minha  inteliigencia  alcançar. 

O  Sr.  Olympio  db  Campos— Não  deve 
ceder. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  — Nos  demais  con- 
tractos as  clausulas  são  variáveis  quanto  ao 
tempo,  fins,  uso,  etc. ;  no  matrimonio,  porém, 
ellas  são  determinadas,  immutaveis, 

O  matrimonio  seria  despojado  de  toda  a  sua 
pureza  e  dignidade  moral,  si  a  resolução  de 
o  contrahir  fosse  acompanhada  da  tempora- 
riedade. 

Quanto  ao  fim,  sabeis,  é  a  procreação  que, 
em  si  e  no  seu  effeito,  isto  é,  a  prole,  afirma 
a  unidade  e  a  indivisibilidade. 

Quanto  ao  uso,  pergunto- vos— em  que  outro 
contracto  transf-^ rimos  odominiode  nós  mes- 
mos como  no  matrimonio? 

Ainda  ha  um  ponto  importantíssimo,  em 
que  elle  differe  dos  outros  contractos  e  vem 
a  ser  que,  emquanto  nestes  o  consenso  é  às 
vezes  presumido  e  até  supprido,  no  casa- 
mento, para  que  possa  ser  valido,  é  indispen- 
sável o  concenso  mutuo,  suppondo  libardade 
na  vontade  e  poder  na  acção. 

Vem  agora  a  questão  da  liberdade  que, 
dizem,  não  pôde  soffrer  restricção.  Concordo 
^ue  o  direito  nada  tenha  com  a  liberdade 
interna ;  sendo,  porém,  o  homem  uma  fúnc- 
ção  da  sociedade,  esta  tem  alçada  sobre  a 
liberdade  quanto  ao  valor  oljjôctivo,  visivel, 
dos  nossos  actos,  restringindo-KW  ou  prohi- 
bindo-os  quando  offensivos  do  direito  de  ou- 
trem, da  ordem  eda  moralidaie. 

Ora,  o  divorcio  é  lesivo  ao  direito  da  mu- 
^  Iher,  porque  não  assenta  nem  na  justiça  que 
.  deve  reger  os  contractos,  nem  na  igualdade 
'^ue  a  lei  proclama.  De  facto,  «  na  sociedade 
domestica  as  cousas  não  se  passam,  diz  o  elo- 
quente Bonald  em  sua  obra  sobre  o  divorcio, 
como  em  uma  associação  de  commercio,  em 
que  os  associados  entram  com  iguaes  partes, 
e  donde  se  podem   retirar  com  resultados 
iguaes ;  mas  uma  sociedade  em  que  o  homem 
/contribuo  com  a  protecção  fia  força,  e  a  mulher 
com  as  necessidades  da  fraqueza;   o  homem, 
,86  coUoci  com  a  autoridade  e  a  mulher  com 
.a  dignidade ;  de  onde  aquelle  pôde  sahir  com 
;  toda  a  sua  autoridade,  porém  ella  não  pôde 


sahir  com  todo  a  sua  dignidade,  porque  tudo 
que  ella  tem  levado  â  sociedade —  pureza 
virginal,  mocidade,  belieza,  fecundidadfe,  con- 
siderações, fortuna  — não  pôde  em  caso  de 
separação  retomar  sinão  seu  dinheiro. » 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Onde,  pois,  a 
igualdade?  A  verdade  é  que  a  mulher  só  tem 
a  perder. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  Não  ha  duvida 
ípie  é  esta  a  verdade,  porque  o  homem  nada 
sacrifica.  Como  consequência  desse  facto  in- 
discutível de  desigualdade,  entre  a  mulher  e 
o  homem  na  sociedade  domestica,  aquella 
tem  o  direito  de  reagir,  levada  pelo  senti- 
mento (^e  dignidade  e  da  liberdade  pessoal,  e 
segulr-se-ha  a  lucta,  a  desordem,  a  anarchia. 
(Apoiados,) 

Não  é,  pois,  somente  a  religião  que  repelle 
o  divorcio,  a  sociedade  também  o  repelle, 
porque  vô  na  indissolubilidade — a  essência  do 
casamento  e  a  garantia  da  força  e  da  vida 
domestica  —  acceitando  a  separação  para  os 
casos  escepcionaes. 

Vêem,  agora,  a  propósito  Sr.  Presidente, 
as  objecções  levantadas  contra  o  regimen  da 
indissolubilidade  e,  como  a  hora  regimental 
está  esgotada,  peço  á  V.  Ex.  para  couser- 
var-mecom  a  palavra  atlm  de  occupar-me 
amanhã  do  valor  das  mesmas  objecções. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  è  felicitado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  l«  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De  Alexandrina  Quintanilha  da  Gosta,  pe- 
dindo uma  pensão.— A*  Cx)mmissãode  Pensões 
e  Contas. 

De  Francisco  Ribeiro  Guimarães  e  outros, 
pedindo  a  decretação  '^e  fundos,  afim  de  que 
o  Thesouro  Federal  possa  pagar-lhes  da  quan- 
tia de  28:359$570  que  lhes  é  'Uvida  como 
herdeiros  habilitarmos  no  esiK)lio  de  Miguel 
Ignacio  de  Oliveira.— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Telegrammas: 

Desterro,  7  de  outubro  de  1894— A'  Mesa 
da  Camará  dos  Deputados— Rio  —  Installado 
hoje  o  Club  Republicano  Radical  Cathari- 
nense  com  cidadãos  republicanos  legalistas, 
cujos  fins  são:  defesa  das  instituições  repu- 
blicanas, apoio  as  autoridades  legaese  ás  leis, 
tendo  por  base  principiosde  sua  bandeira  po- 
litica. Saudações.  Viva  a  Republioa!  —Araújo 
Coutinho^  presidente  interino. 
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Curityba,  8  de  outubro  de  1894— Ao  Presi- 
dente da  Gamara  dos  Deputados— Rio  —  Aca- 
bam de  seguir  para  Ponta  Grossa  50  praças 
do  9^  de  infantaria,  para  perturbarem  a  elei- 
ção alli  e  em  Castro.  O  commandante  do 
districto  militar  com  todo  o  desassombro  em- 
"^  penha-se  no  intuito  de  annullar  a  liberdade 
da  eleição. — Vicente  Machado, 

Curityba,  8  de  outubro  de  H94— Ao  Presi- 
dente da  Camará  dos  Deputados— Rio  —  Esta 
noite  foi  reforçado  o  contingente  da  força 
federal  em  Antonina.  Estou  aconselhando 
resistência  dentro  da  lei  e  appellarei  para  o 
partido  republicano  e  para  o  Poder  Legisla- 
tivo .  —  Vicente  Machado . 

Copityba,  7  de  outubro  de  1894. 

Ao  Presidente  da  Camará  dos  Deputados— 
—  Rio  —  Governo  da  União  por  intermédio 
do  commandante  do  districto,  espalha  a  força 
federal  por  diversos  pontos  do  Estado  com  o 
fim  de  impor  uma  chapa  organisada  de  ac- 
oordo  com  o  coronel  Lacerda,  na  qual  estão 
três  militares.  Para  Antonina  íoram  hoJe 
em  trem  especial  40  praças  &  disposição  do 
4  tenente-coronel  honorário  Libero  Guimarães, 
que  ja  desacatou  o  commissario  de  policia  e 
autoridades  do  Estado.  Palmeira,  Morretes, 
Paranaguá,  Guarapuava,  Palmas  e  outros 
pontos  fortemente  guarnecidos  de  força  fe- 
deral .  Estamos  sob  a  ameaça  horrorosa  de 
mashorca  e  aqui  está  o  capitão  honorário 
Joaquim  Freire  que  diz-se  publicamente 
emissário  do  marechal  Floriano  para  esse 
enorme  attentado.  Protestamos  pelo  partido 
republicano  perante  o  paiz  e  o  Poder  Legis- 
lativo, junto  do  qual  faremos  valer  o  nosso 
direito.  Ameaças  de  todo  o  género.  Pedimos 
para  levar  estes  factos  ao  conhecimento  do 
Senado  e  da  Camará.— Senador  Santos  An- 
drade. ^-Vicente  Machado, 

O    Nr.     Olímpio     Campos  — 

f  Sr.  Presidente,  o  disi'urso  pronunciado,  ha 
poucos  diaSf  pelo  meu  honrado  companheiro 
de  representação,  o  Sr.  Gouveia  Lima,  força- 
me,  ainda  uma  vez,  a  occupar  a  attenção  de 
V.  Ex.  eda  Camará  sobre  os  factos  lamen- 
táveis occorridos  em  Sergipe,  a  propósito  da 
eleição  [>ara  presidente  daquelle  Estudo. 

S.  Ex.  disse  que  a  Camará  e  a  opinião  pu- 
blica estavam  illudidus  sobre  as  occurrencias 
havidas  naquelle  Estado  pelas  informações 
incompletas  que  eu  e  meus  amigos,  que  con- 
stituímos a  maioria  da  representação  do  Es- 
tado nas  duas  casas  do  Congresso,  temos  tra- 
zido ao  seu  conhecimento,  e  veiu  dar  as  infor- 
mações que  entendeu  convenientes  para  resta- 
belecer a  verdade  dos  factos. 

Gomo  V .  Ex .  e  a  Camará  sabem,  a  discussão 
a  respeito  da  eleição  presidencial  de  Sergipe 
tem  versado  sobre  a  criminosa  interven^  da 


força  federal  naquelle  pleito  todo  estadoal. 
E,  não  fora  isto,  eu  e  os  meus  amigos  não 
traríamos  para  o  debate  da  Camará  tal 
(]uestão. 

Pois  bem  ;  sobre  este  ponto  disse  o  nobre 
deputado,  quando  em  aparte  por  mim  e  pelo 
Sr.  Geminiano  Brazil  interpellado,  que  con- 
stava-lhe  haverem  seguido  al^^umas  praças 
do  batalhão  33°,  estacionado  em  Sergipe,  e  do 
26'*,  estacionado  em  Alagoas,  para  vários 
pontos  (Io  Edtado  com  o  fim  de  garantira 
verdade  da  eleição,  por  parte  do  Sr.  coronel 
Valladão,  contra  fraud(*s  possiveig. 

Não  podia,  Sr.  Presidente,  ter  testemunho 
mais  insuspeito  de  que  a  força  federal  in tor- 
vei u  na  eleição  do  presidente  de  Sergipe, 
effectuada  a  30  de  julho,  do  que  a  afllrmativa 
do  nobre  deputado,  oue  confirma  exactamente 
o  que  a  maioria  da  representação  daquelle 
Estado  tem  dito  aqui,  no  Senado  e  na  im- 
prensa . 

O  Sa.  Gouveia  Lima  —  Disse  que  a  força 
tinha  seguido  para  vários  pontos,  mas  com  o 
fim  de  impedir  a  fraude. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  ("para  o  Sr.  Gouveia 
lima)  —  V.  Ex.  disse  que  a  força  tinha  ido 
garantir  os  votos  do  seu  partido  em  alguns 
legares,  onde  não  tendo  mesas,  precisava 
garantias. 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Pois  é  este  o  facto. 

O  Sr.  Olympio  Campos  —  E'  isto  mesmo. 
(Juem  autorisou  a  força  armada  a  ser  fiscal 
da  eleição  f  As  constituições  federal  e  estadoal 
e  a  lei  eleitoral  do  Estado,  prohibem  termi- 
nantemente a  intervenção  da  forças  nas  elei- 
ções; commetteu,  portanto,  grave  faltaocom- 
mmdante  da  força  que  a  empregou  em  fim 
contrario  ás  leis  e  regulamentos  eleitoraes  e 
militares. 

O  Sr.  Menezes  Prado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Olympio  Campos  — Quando  o  illustre 
deputado  fez  essa  confissão  8inc(íra,  que  honra 
o  seu  caracter,  eu,  em  aparte,  exclamei  — 
reum  confitentem  habemus  ;  pois,  si  as  provas 
já  apresentadas  â  Camará  não  a  tivessem  con- 
vencido da  verdade  das  minhas  afflrmações, 
o  testemunho  do  honrado  deputado  vinha 
suppril-as. 

o  commandante  do  33^  batalhão,  coronel 
Carlos  Olympio  Ferraz,  em  telegramma,  de 
que  a  Camará  jã  tem  conhecimento,  dirigido 
ao  Sr.  ministro  da  guerra,  disse  que  a  força 
tinha  ido  para  o  interior  afim  de  capturar 
desertores  ao  exercito  que  infestavam  o  Es- 
tado, conforme,  de  industria,  denunciará  a 
Gazeta  de  Sergipe,  O  Sr.  coronel  Valladão 
nunca  contestou  o  facto  da  intervenção  da 
força  na  eleição,  antes  indirectaniente  o  con- 
fessou;—o  meu  honrado  coUega  a  quem  rendo 
homenagem  pela  sinceridade  e  firanqueza  com 
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que  se  externou,  nâo  quiz  ser  solidário  com 
as  negaças  de  um  e  de  outro  e  afflrmou  posi- 
tivamente que  a  força  tinha  partido  da  capital 
para  garantir  a  verdade  eleitoral. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Foi  exacto. 

O  Sr.  Olympio  Campos— O  nobre  deputado, 
portanto,  Sr.  Presidente,  veiu  com  suas  in- 
formações corroborar  as  que  eu  e  meus 
amigos  havíamos  dado  á  Camará  ;S.  Ex. 
completou-as,  no  que  revelou  a  rectidão  de 
seu  espirito. 

Devia  terminar  aqui  as  minhas  observações, 
visto  o  nobre  deputado,  com  seu  testemunho 
insuspeito,  confirmar  o  que  tenho  dito  contra 
a  afflrmativa  do  coronel  Ferraz  e  o  silencio 
do  Sr.  Valladão  ;  mas,  S.  Ex.  avançou  pro- 
posições taes  que  exigem  contradicta,  e  pro- 
sigo. 

Como  a  questão  está  muito  elucidada  e  a 
Camará  já  tem  opinião  feita  sobre  o  assumpto, 
restringirei  o  mais  possivel  os  meus  reparos 
aos  pontos  do  discurso  do  nobre  deputado, 
segundo  as  notas  que  tomei . 

S.  Ex.  começou  dizendo  que  o  Sr.  coronel 
Valladão,  pelos  serviços  que  prestou  na  legis- 
latura íinda,  em  que  representou  nesta  Ca- 
mará, o  nosso  Estado  com  brilhantismo,  fez 
amidos,  adquiriu  elementos  para  eieger-se 
presidente... 

O  Sr.  Gouveia   Lima  —  E'  incontestável. 

O  Sr.  Olympio  db Campos...  independente 
do  emprego  de  meios  violentos. 

O  Sr.  Gouvbia  Lima  —  E  a  prova  ô  que 
elle  obteve  mais  de  dous  mil  votos  de  maioria. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  (para  o  Sr.  Gou" 
teia  LtmaJ— Tenha  a  bondade  de  ouvir-me, 
mesmo  porque  quero  aproveifar  o  tempo  e  não 
desejo  alongar  a  discussão. 

O  próprio  Sr.  coronel  Valladão  responde  a 
meu  illustre  collega  com  a  declaração  que  fez 
em  artigo  publicado  no  Jornal  do  Commercio 
de  que  o  único  serviço  que  prestou  ao  nosso 
estado  (textual)  foi  a  muito  custo,  obter  uma 
linha  telegraphica  de  Villa-Novaa  Própria. 

Não  se  trata  do  merecimento  intellectual  e 
moral  do  Sr.  Valladão,  nem  do  brilhantismo 
com  que  S.  Ex.  desempenhou  o  mandato  le- 
gislativo ;  tratasse  dos  seus  serviços  ao  Es 
tado. 

S.  Ex.  que,  principalmente  de  três  annos 
para  cá,  tem  tido  prestigio  só  inferior  ao  do 
Sr.  vice-presidente  da  Republica,  apenas 
pôde  e  isto  mesmo,  a  muito  custo,  mrnifes- 
tar  o  seu  amor  a  terra  natal,  de  que  era  re- 
presentante, com  a  obtenção  daquella  linha 
telegraphica. 

E  o  meu  honrado  collega  não  aponta  outro 
serviço  prestado  ao  nosso  Estado  pelo  Sr.  Val- 
ladão. 


O  Sr.  Gouveia  Lima— Já  não  é  pouco. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Os  serviços 
prestados  por  aquelle  coronel,  Sr.  Presidente, 
limitam-8d  a  um  só  e  esse  mesmo  não  foi  de 
natureza  tal  a  grangear-lhe  elementos  se- 
guros da  victoria. 

S.  Ex.  derrotado  em  1  de  março  na  eleição 
senatorial  por  quasi  3.000  votos  não  podia 
ser  Tencedor  a  30  de  julho  por  mais  de 
2.000. 

O  meu  illustre  collega  alludio  as  festas  com 
que  o  povo  sergipano  recebeu  o  coronel  Val- 
ladão em  todos  os  pontos  do  Estado  por  onde 
passou,  como  prova  da  adhesão  à  sua  candi- 
datura. 

Devo  observar  sobre  isto  que  S.  Ex. quando 
íallou  em  povo  sergipano,  disse  que  por  esse 
povo  devia  se  entender  os  amigos  de  S.  Ex. 
tão  somente. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —Que  duvida. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  —  Quero  deixar 
isto  bem  accentuado,  assim  como  que  aquelle 
coronel  não  achou  quem  o  recebesse  com  festas 
na  vi  Ha  do  Rosário  do  Cattete. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Isto  eu  disse  no 
meu  discurso. 

O  Sr.  Olympio  Campos— O  honrado  depu- 
tado, Sr.  presidente,  não  foi  feliz  no  calculo 
em  que  se  baseou  para  querer  provar  a  todo 
o  transe  que  o  Sr.  coronel  Valladão  tinha 
elementos  para  vencer  a  eleição  de  30  de 
julho. 

S.  Ex.  tomou  por  base  a  eleição  procedida 
a  28  de  fevereiro  deste  anno,para  a  assembléa 
legislativa  do  Estado. 

Disse  S.  Ex.  que  essa  eleição  foi  nleiteada 
por  três  chapas,  uma  do  meu  partioio,  outra 
do  partido  de  S.  Ex.  e  a  terceira  «ipoiada 
pelos  Srs.  coronel  Valladão,  Dr.  Felisbello 
Freire  e  o  capitão  Ivo  do  Prado ;  e  que,  ten- 
do o  candidato  mais  votado  do  meu  parti- 
do, coronel  Dantas,  obtido  3.185  votos,  se- 
gundo a  apuração  oflíicial,  contava  com 
maioria  o  Sr.  Valladão  pela  col ligação  dos 
elementos  das  duas  chapas  contrarias  a  do 
meu  partido. 

Para  chegar  a  esse  resultado,  S.  Ex,  som« 
raou  os  2.454  votos  que  obteve  o  capitão  Mes* 
sias  Valladão,  que  disse  ser  condidato  de  sua 
chapa,  com  os  1 .  172  votos  obtidos  pelo  pro- 
fessor Bricio  Cardoso  da  chapa  Valladão-Fe- 
lisbello,  prefazendo  o  total  de  3.626,  isto  é, 
cerca  de  500  votos  de  maioria  sobre  o  meu 
partido  apresentado  pelo  seu  candidato  mais 
votado  e  coronel  Dantas. 

O  illustae  deputado  cahiu  em  dous  equívo- 
cos, como  vou  demonstrar. 

Primeiro:  S.  Ex,  calculou  a  força  do  meu 
partido  tomando  por  base  a  votação  do  can- 
didato mais  votado,  quando  outro  deve   ser 
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o  calculo.  Votando  cada  eleitor  em  desoito 
nomes  e  tendo  a  nossa  votação  sido  distribuí- 
da por  24  candidatos,  S.  Ex.  devia  ter 
sommado  a  votacfio  destes  24  e  dividida 
por  desoito,  o  que  dá  para  cada  candidato 
-*  3.923  votos  ou  cerca  de  1 .500  votos  de  maio- 
ria sobre  total  das  duas  chapas  contrarias 
coliigadas. 

O  segundo  equivoco  do  honrado  deputado 
foi  suppor  que  o  capitão  Messias  Yalladão 
fez  parte  eiclusi vãmente  da  chapa  de  S. 
Ex.  eoSr.  Brício  Cardoso  da  outra— dos 
Srs.  Felisbello,  Ivo  e  Valladão  —  dando  por- 
tanto, a  somma  dos  votos  desses  dous  candi- 
datos como  o  producto  da  colligaçáo  doe  ele- 
mentos adversos  ao  meu  partido,  o  que  não 
é  exacto. 

S.  Ex.  deve  recordar-se  de  que  o  capitão 
Messias  e  mais  quatro  candidatos  fizeram 
parte  das  duas  chapas  contrarias  a  de 
partido,  e  por  consequência  a  votação  da- 
quelle  capitão  (2.454  votos)  já  representava, 
só  por  si«  a  votação  das  duas  chapas  con- 
trarias colligadas,  não  podendo  de  modo 
,  algum  ser-lhe  addicionada  a  votação  do  Sr. 
Brício. 

Assim,  o  calculo  a  fazer  devia  ser  este: 
3.923  votos  para  cada  candidato  do  meu  par- 
tido e  2.454  para  a  colligação  dos  elementos 
adversos,  ou  cerca  de  1.500  votos  de  maioria 
para  o  partido. 

Me  parece  que  o  meu  digno  coUega,  avi- 
vendo  sua  memoria,  estará  de  accordo  com- 
migo. 

Vô  V.  Ex.  Sr.  Presidente,  que  houve  ma- 
nifesto engano  da  parte  do  meu  i Ilustre  con- 
terrâneo ;  pelo  calculo  que  acabei  de  fazer, 
doqualS.  Ex.  não  pode  duvidar,  não  era 
presumível  a  victoria  do  coronel  Valla- 
dão. 

Errado  o  cacHlo  que  serviu  de  base  para 
a  eleição  presidencial,  errado  também  não 
%  podia  deixar  de  ser  o  resultado  de  tal  eleição 
e  dahi  a  falsa  supposição  de  que  o  Sr.  Val- 
ladão foi  eleito  por  mais  de  2.000  votos  de 
maioria. 

Eis,  Sr.  Presidente,  por  que  o  nobre  depu- 
tado disse,  não  sei  com  que  intenção,  que  em 
Sergipo  sou  politico  hábil  e  sagaz  I  E  quem 
não  o  é  quanio  se  encontra  adversários  que 
se  aventuram  a  um  pleito,  fazendo  cálculos, 
segundo  os  quaes  suppõem  ter  500  votos  dé 
maioria,  quando  na  retilidade  tem  1500  de 
maioria ! 

O  Sr.  Geminuno  Brazil  —  A  derrota  por 
quasi  3.000  na  eleição  senatorial  era  prova 
suflaciente  da  falta  de  elementos  do  coronel 
Valladão. 

O  Sr.  Olympio  Campos  —  Quanto  a  inter- 
venção da  força  federal  na  eleição,  o  nobre 
deputado  limitou-se  a  offerecer  documentos 


relativos  somente  as  eleições  de  Maroim  e 
Itabaianlnha:  Vou  lér  esses  documentos  que 
de  modo  algum  infirmam  os  que  já  apresen- 
tei á  Camará. 

Os  documentos  referentes  a  eleição  de  Ma- 
roim são  firmados  pelo  juiz  de  direito  da  coe 
marca  e  presidentes  de  cada  uma  das  três 
mesas  eleitoraes,  que  funccionaram  e  dizem 
uniformemente  o  seguinte  (lê): 

«  Ulm.  cidadão  presidente  da  3^  secção  elei- 
toral deste  município  —  Pedro  Barreto  Pe- 
droso Freire,  eleitor  residente  nesta  cidade, 
precisa  que  V.  S.  lhe  atteste  o  seguinte:  1% 
si  houve  aqui  eleição  para  presidente  e  vice- 
presidente  do  Estado,  no  dia  30  do  mez  pró- 
ximo passado  ;  2<»,  si  houve  a  menor  coacção 
ou  presença  de  força  publica  nos  legares  onde 
funccionaram  as  diversas  sessOes  ;  3^  si  o 
resultado  da  eleição  foi  a  expressão  da  libera 
dade  do  voto  de  cada  cidadão  eleitor. 

Pede  deferimento.— E.  R.  M.— Maroim,  16 
de  agosto  de  1894.— Pedro  Barreto  Pedroso 
Freire. 

Attesto  quanto  ao  1®  quesito  afflrmativa- 
mente  ;  quanto  ao  2^  na  secção  por  mim  pre«- 
sidida  não  haver  a  menor  coacção  nem  a  pre- 
sença de  força  publica  não  constando-me  o 
contrario  nas  outras  secções  ;  ao  d^  quesito 
respondo  que  o  resultado  da  referida  eleição 
foi  a  exposição  genuina  da  vontade  livre  dos 
eleitores  qne  compareceram. 

Maroim,  16  de  agosto  de  1894.— Jacinf/io 
Cardoso  da  Silva,)^ 

Estes  documentos  não  contradizem  os  que 
apresentei,  firmados  pelos  mesmos  funccio- 
narios  e  outros,  os  quaes  estão  publicados  no 
Diário  do  Congresso  com  o  discurso  que  pro- 
feri sobre  o  assumpto ;  porquanto  como  elles 
dizem,  procedeu-se  à  eleição  de  presidente  e 
vice-presidente  no  dia  30  de  julho,  o  resul- 
tado das  actas  ô  o  mesmo  das  urnas  e  a  força 
não  percorreu  os  legares  onde  funccionaram 
as  secções. 

Si  o  requerimento  tivesse  perguntado  si  o 
alferes  Aarão,  commandante  do  destaca- 
mento, percorreu  as  secções  acompanhado  de 
dous  soldados,  sendo  um  corneta,  estando  a 
força  de  promptidão  no  quartel  próximo  â 
casa  em  que  mnccionava  uma  das  secções, 
teria  resposta  aífirmativa  ;  assim  como  aífir- 
mativa  seria  também  a  resposta,  si  pergun- 
tasse a  razão  por  que  não  fnnccionou  a  mesa 
da  4*  secção,  porque  houve  grande  abstenção 
do  eleitorado  e  porque  foi  preso  e  conduzido 
para  o  Aracaju,  onde  ficou  detido  até  31  de 
julho,  no  quartel  do  33^  batalhão,  o  eleitor 
Manoel  Lúcio  Corroa,  etc,  etc,  etc. 

E  o  illustre  deputado  fpara  o  Sr,  Gouveia 
Lima)  contesta  que  estivesse  em  Maroim  um 
destacamento  de  25  praças  do  30"*  comman- 
dado  pelo  alferes  Aarão  de  Brito  Lima  ? 
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O  Sr.  Gouveia  Lima  dà  um  aparte. 

O  Sr  .  Olympio  de  Campos— Desde  que  V.  Ex 
nâo  contesta,  não  pôde  deixar   de    acceitar  o 
que,  estou  dizendo  e  que  jà  provei   com  do- 
cumentos.» 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Não  li  o  discurso 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Si  o  tivesse  lido 
talvez  não  apresentasse  estes  documentos  que 
nada  adiantam.  Quanto  a  Itabaianinha,  o 
honrado  deputado  disse  o  que  consta  do  re- 
sumo do  seu  discurso,  publicado  no  Diário  do 
Congresso^  e  ô  o  seguinte  (lê): 

€Tein  informações  segundo  as  quaes  prova- 
se  que  a  força  federal  ficou  distante  do  pleito 
em  Itabaianinba,    mas   não   firma    com  sua 
responsabilidade  a  exactidão  desses  documen 
tos.> 

Quando  o  illustre  deputado  disse  que  tinha 
documentos  de  que  a  eleição  havia  corrido 
sem  violências  em  Itabaianinha,  e  que  a  força 
havia  ficado  distante  da  villa,  não  pude  me 
conter,  e  em  aparte  extranhei  que  S.  Ex. 
trouxesse  para  a  Gamara,  endossando  com  a 
Bua  responsabilidade  umas  tantas  cousas,  so- 
mente aignas  de  adversários  sem  escrúpulos, 
publicadas  na  Gazeta  de  Sergipe. 

S.  Ex.,  porém,  deu  mais  uma  provado  seu 
critério,  declarando  não  responsabilisar-se 
pela  exactidão  dos  documentos,  dos  quaes 
era  mero  portador . 

Foram  dois  os  únicos  documentos  que  o 
nobre  deputado  apresentou  os  quaes  não  con- 
trariam os  que  estão  publicados  com  o  meu 
discurso  de  30  de  agosto,  e  nenhum  delles  se 
refere  ao  estacionamento  da  força,  distante 
ou  perto  da  villa,  mas  à  eleição. 

Um  destes  documentos  ó  o  seguinte  (lê)  : 

«  Nós,  abaixo  firmados,  declaramos  que  fi- 
zemos a  eleição  do  dia  30  de  julho  do  corren- 
te anno,  para  presidente  e  vice-presidente 
do  Estado,  sem  constrangimento  algum,  era 
liberdade. 

Itabaianinha,  10  de  agosto  de  1894.— 
Leonardo  Calasans  dê  Alencar. — Joaquim  Mdr^ 
Uns  de  Góes  Fontes. —  Eduardo  Carvalho 
Fontes, —  António  Lourenço  de  Carvalho. — 
Francisco  Monteiro  de  Carvalho. '^Francisco 
Sérgio  de  Gòes.—Serapião  Monteiro  de  Car^ 
valho, — José  Genesio  Baptista  de  Góes. — El- 
pidio  Baptista  de  Sousa, —  António  Dantas 
Portátil. 

€  Reconheço  as  firmas  supra  por  próprias. 
Dou  fé.  Itabaianinha,  11  de  agosto  de  1894. 
—Em  testemunha  da  verdade.— R.  M.  P.— 
O  tabelliâo,  Ricardo  Monteiro  Guimarães 
Montar gil.> 

Jà  fiz  referencia  a  este  documento  quando 
apresentei  um  outro,  posterior  a  elle,  assigna- 


do  por  18  mesarios,  inclusive  os  dez  signatá- 
rios do  presente... 

O  Sr.  Gouveia  Lima—  Esses  mesmos ! 

O  Sr.  Olympio  Campos—  Esses  mesmos  e 
mais  oito,  declarando  nuUos  e  irrites  todos  os 
actos  praticados  relativamente  a  eleição  du- 
rante os  dias  em  que  a  força  esteve  em 
Itabaininha. 

De  passagem  digo  que  no  Diário  do  Con- 
aresso  por  erro  de  revisão,  constam  apenas 
16  assignaturas  em  vez  de  18  firmando  o 
documento  a  que  me  refiro ;  faltam  os  nomes 
dos  cidadãos  Francisco  Monteiro  de  Carvalho 
e  António  Lourenço  de  Carvalho. 

O  outro  documento  ofiTerecido  pelo  nobre 
deputado  é  assignado  pelo  cidadão  Ernesto 
Borges  de  Barros,  que  nãoé  mesario.  Diz  o 
documento  (lê): 

«  Eu ,  Ernesto  Borges  de  Barros,  declaro 
que  fiz  a  eleição  do  dia  30  julho  do  corrente 
anno,  para  presidente  e  vice-presidente  do 
Estado,  sem  constrangimento  algum,  em 
liberdade. 

Districto  de  Paz  de  Gerú,  5  de  agosto  de 
\B9i. —Ernesto  Borges  de  Barros. 

Reconheço  a  lettra  e  firma  supra  própria. 
Dou  fé.  Itabaianinha,  11  de  agosto  de  1804. 
Ricardo  Guimarães  Montargil. > 

Os  mesarios  que  assi^naram  a  acta  da 
eleição  que  se  diz  procedida  no  povoado  do 
Gerú  onde  funcciona  a  4*  secção,  foram  os 
Srs.  José  Estacio  de  Oliveira,  Porphyrio  Mes- 
sias Vidal,  José  Herculano  Fernandes,  José 
Oonçalves  Vellanes  e  Galdino  Francisco  de 
Salles. 

Este  documento,  além  de  nada  valer  por 
que  o  cidadão  Ernesto  Borges,  depois  de  preso 
soffreu  ameaças  de  maiores  violências  si  não 
prestasse  o  seu  concurso  à  eleição,  não  passa 
de  um  logro  que,  não  direi  propositalmente, 
pregaram  ao  nobre  deputado,  pois  aquelle 
cidadão,  como  disse,  não  é  mesario,  apenas 
escrivão  de  paz  e  como  tal  não  podia  faser 
eleição. 

Ainda  sobre  as  violências  praticadas  em 
Itabaianinha  pela  força  federal,  passo  a  ler 
mais  um  documento  do  juiz  de  direito  da 
comarca,  Dr.  Vicente  da  Silva  Portella,  a 
quem  o  illustre  deputado  conhece  e  faz  a  jus- 
tiça de  considerar  incapaz  de  dar  um  attea- 
tado  gracioso  contra  a  verdade  dos  factos: 
^Lê). 

cKstancia,  16  de  agposto  de  1894.—  lUm. 
Sr.  Dr.  Vicente  da  Silva  Portella.— Em  bem 
da  verdade  rogo  a  V.  S.  a  bondade  de  res- 
ponder-me  o  seguinte* 

1.0  Si  o  alferos  Honório  Magalhães,  com- 
maudante  da  força  federal  que  foi  ã  Villa  de 
Itabaianinha  âscali/Ar  a  eleição  de  presidente 
e  vice-presidente  do  Estado,  mostrou  a  V.  S. 


SESSiO   EM  8  DE   OUTUBRO  DE    1894 


e  a  outras  pessoas  um  telegramma  do  com- 
mandante  ao  33*  batalhão,  coronel  Ferraz, 
em  que  este  dizia  estar  satisfeito  com  o  pro- 
cedimento que  o  mesmo  alferes  havia  tido, 
em  relação  á  oommissâo  eleitoral  de  que  foi 
incumbido  naquella  villa  e  que  seria  recom- 
-#     pensado  o  dito  alferes  ; 

2.»  Si  em  presença  de  V.  S.  quando  se 
deram  as  ultimas  prisões  dos  conselheiros 
municipaes,  dizendo  o  escrivão  Montargil  que 
havia  em  favor  deli  es  o  recurso  de  nabeas- 
corpus^  respondeu  o  alferes  Magalhães — que 
não  fazia  caso  de  vinte,  quanto  mais  de  um 
habeas-corpus . 

Permitia  fazer  da  resposta  que  se  dignar 
dar-me  o  uso  que  me  convier. 

Do  amigo  e  creado. 

lllustrissimo  Sr.  capitão  Theophilo  Martins 
Fontes  —  Permita-me  responder  aqui  mesmo 
à  sua  carta :  ô  verdade  tudo  quanto  me  per- 
ffunta  no  ]*»  e  2^  quesitos,  deven<io,  porém, 
dizer-lhe  que  não  me  recordo,  si  no  tele- 
gramma do  coronel  Ferraz,  que  o  alferes  Ho- 
nório de  Magalhães  leu  em  minha  presença  e 
na  de  outras  pessoas,  promettia  o  coronel  re- 
^  compensa  ao  alferes  Magalhães.  A*  vista  da 
minha  resposta  pôde  fazer  o  uso  que  lhe 
convier. 

Estancia,  17  de  agosto  dei 894.  —  Vicente  da 
SUva  Portella, 

E'  assim  que  se  está  governando  Sergipe, 
Sr.  Presidente  ;  o  commandante  do  batalhão 
louva  o  alferes  pelas  violências  que  praticou 
na  eleição  e  este  diz  ao  juiz  de  direito  que  não 
respeita  vinte  habeas-corpus  quanto  mais  uml 

O  Sr.  Mbnezes  Prado  —  Voltamos  aos 
tempos  da  barbaria. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  — A  propósito  dos 
desatinos  praticados  por  uma  forca  de  50  pra- 
ças do  33®,  que  foi  a  Itabaianinha  perturbar 
a  paz,  em  vez  de  manter  a  ordem,  que  falsa- 
mente se  dizia  alterada,  devo  fazer  uma  re 
^     ctiâcação. 

Estando  na  Bahia,  de  passagem  para  esta 
capital,  recebi  telegramma  de  um  amigo  da 
Estancia,  em  que  dizia,  que  a  fazenda  Carna- 
hyba  de  propriedade  de  parentes  meus,  havia 
skio  invadida  pelos  soldados  que  ai  li  exerce- 
ram a  rapinagem. 

Alli  publiquei  o  telegramma  que  noticiava 
mais  outras  violências.  E  como  na  imprensa 
desta  capital  o  Sr.  coronel  Valladão  contes- 
tasse-o  na  parte  referente  a  invasão  da  fi- 
zenda  Garnahyha,  no  mesmo  dia  em  que  li  a 
contestado  telegraphei  para  a  Estancia  para 
que  me  informissera  com  segurança  sobre  o 
assumpto,  compromettendo-me  pela  imprensa 
a  publicar  a  resposta  oportunamente. 

A  resposta  que  se  me  deu  não  conârmou  a 
notida  que  me  foi  trasmittida  para  a  Bahia, 
e  não  publiquei  logo  o  telegramma  de  recti- 
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âcação  porque  nelle  se  fallav^^saqu^ 
sitio  Conveniência,  em  Itabaia^mS^o  cl 
casa  de  vivenda  subtrahiram  o^^mfados 
quantia  de  6:300$.    Sendo  grave  e^^oticia 
exigi  que  se  mo  fornecesse  documenta 
comprobatório  do  facto. 

Passo  às  mãos  do  meu  amigo  (entregando  ao 
5r.  Gouveia  Lima)  estes  telegrammas  para 
S.  Ex.  certiflcar-se  da  verdade. 

Sou  adversário  leal  e  não  me  sirvo  de  no- 
ticias falsas  ou  duvidosas  para  produzir  effeito 
ou  levantar  poeira  ;  e  quando  sou  mal  infor- 
mado procuro  restabelecer  a  verdade. 

E'  entretanto,  certo  que  na  Estancia  cor- 
reu com  todos  os  visos  de  verdade  a  noticia 
que  me  foi  transmittida  para  a  Bahia  ;  e,  um 
honrado  negociante  daquella  cidade,  chegado 
ha  poucos  dias,  nesta  capital,  referi u-me  o 
mesmo  que  o  meu  informante,  desfazendo 
então  eu  o  engano  em  que  se  achava  esse 
cavalheiro. 

Deram-me  como  verdadeira  uma  noticia 
que  ainda  precisava  de  con Armação,  devido 
isto  ao  terror  espalhado  pelos  âscaes  eleito- 
raes  do  Sr.  coronel  Valladão,  que  se  mostra- 
ram cipaz'3S  de  muito  mais,  como  vae  a  Ca- 
mará ver. 

Vou  lêr  uma  carta  intima  de  pes.soa  que  me 
merece  to Ja  a  confiança,  o  major  Ernesto  de 
Souza,  meu  irmão  e  meu  representante  poli- 
tico na  Itabaianinha. 

Assumo  toda  a  responsabilidade  do  que  se 
diz  nestjx  carta  que  tem  a  data  de  6  de  setem- 
bro ;  não  faço  como  o  meu  nobre  coUega  que 
não  quiz  tomar  a  responsabilidade  das  infor- 
mações que  trouxe  ao  conhecimento  da  Ca* 
mara  (lê) : 

«  Recebi  sua  carta  de  24  de  agosto  escripta 
da  Bahia.  Ja  deve  saber  que  a  força  retirou-se 
no  dia  28  do  moz  findo,  e  no  dia  29  aqui  che- 
guei encontrando  felizmente  nossas  casas  e 
tudo  nosso  sem  novidade. 

«  A  força  veiu  pelo  Buquim;  e  das  Pedri- 
nhas ató  aqui  praticou  muitas  tropelias. 
Matou  ovelhas,  derrubou  as  portas  das  casas 
à  margem  da  estrada,  para  saquear,  o  que 
fez  trazendo  roupas  e  o  que  encontrava  e  o 
que  não  poli  i  conduzir  quebrava. 

«  De  Innocencio  Domiciano  dos  Santos,  mo- 
rador no  Muqnens^vo\iba,TSim  os  soldados  285$, 
e  toda  a  roupa  que  havia  em  casa,  de  modo 
que  quando  elle  chegou  da  roça  com  a  fami- 
lia  não  teve  roupa  para  mudar,  além  de 
quebraram  todos  os  objectos.  Fizeram  o 
mesmo  com  José,  filho  de  Vicente  Banza,  de 
quem  subtrahiram  60$  e  o  mais  que  encon- 
traram em  casa. 

«  De  outras  c  isas  tiraram  somente  objectos 
por  não  haver  dinheiro. 

«Arrombaram  a  casa  em  que  mora  Maria 
dos  Reis,  nada  encontrando  pôr  ter  ella  reti- 
rado tudo  para  a  casa  de  P.  • .» 

35 
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Diz  aqui  o  nome  do  dono  da  casa,  sendo 
que  a  casa  arrombada  ó  de  minha  familia  e 
onde  ella  se  hospeda  quando  vai  á  vil  Ia. 

(Continuando  a  ler)  Foram  a  Conveniência 
e  tendo  o  Fontes  deixado  a  casa  entregue  aos 
criados,  por  ter-se  retirado  com  a  familia 
com  a  noticia  da  vinda  da  força,  maltrata- 
ram os  criados  e  saquearam  a  casa,  derru- 
bando a  porta  do  quarto  de  dormir,  estragan- 
do quasi  todos  os  moveis  e  roubando,  além  de 
objectos  de  ouro  e  roupas  a  quantia  de 
6:300$,  sendo  6:000$  que  havia  tomado  em- 
prestados ao  irmão  Góes  para  Eduardo  ne- 
gociar e  300$  daexactoria.  Fez-se  corpo  de 
dolicto. 

Avalie  o  terror  sob  que  vivemos  nesta  ou- 
tr'oura  tão  feliz  terra.  A  villa  ílcou  deserta 
por  parte  de  nossos  amigos. 

Nada  houve  na  Carnahyba  ;  foi,  pois,  en- 
gano !  » 

Continua  tratando  de  outras  cousas  que  não 
interessam  ao  caso. 

O  nobre  deputado  nada  adiantou,  portanto, 
quando  referiu-se  a  um  attestado  de  um  meu 
sobrinho  contestando  as  suppostas  violências 
praticadas  no  engenho  Carnahyba, 

Eu  próprio  estou  fornecendo  documentos 
para  rectificar  a  noticia.  Infelizmente  foram 
praticadas  violências  e  rapinagem,  não  aqui, 
mas  alli,  e  com  maior  gravidade.  Este  ó  o 
facto. 

S.  Ex,  qne  conteste  a  certidão  da  sentença, 
do  corpo  de  delicto  procedido  na  casa  do  sitio 
Conveniência^  nos  arredores  de  Itabaianinha, 
de  propriedade  do  digno  capitão  Joaquim 
Martins  de  Góes  Fontes,  exactor  das  rendas 
estaduaes,  cidadão  pacifico  e  respeitável  por 
muitos  titules. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— Apoiado. E'  um 
dos  bons  caracteres  de  Sergipe. 

O  Sr  .  Olympio  Campos—  Publicarei  com  o 
meu  discurso  este  documento  e  estes  outros 
que  me  chegaram  ha  poucos  dias  da  cidade 
do  Lagarto,  sobre  as  violências  alli  pratica- 
das pela  força  federal,por  occasião  da  eleição. 

São  elles  attestados  dos  juizos  de  direito  e 
municipal,  do  promotor  publico,  do  juiz  de 
paz,  do  intendente  e  do  presidente  do  con- 
selho municipal. 

Sobre  as  tristes  occurencias  havidas  na 
cidade  Simão  Dias  no  dia  30  de  julho,  devo 
accrescentar  que,  assim  como  o  coronel 
Ferraz,  seus  amigos  em  Sergipe  não  teem  a 
hombridade  que  teve  o  nobre  deputado  em 
declarar  que  a  força  federal  foi  garantir  a 
verdade  eleitoral. 

Eis  o  que  dizem  o  Dr.  Heraclito  Diniz  Gon- 
çalves e  o  coronel  Sebastião  da  Fonseca  An- 
drade, em  artigo  por  ambos  assignado  e  pu- 
blicado na  Gazeta  de  Sergipe  de  1 1  de  setem- 
bro (lê)  : 


«  E*  real  que  no  dia  27  do  mez  citado 
(julho)  checou  em  Simão  Dias  uma  pequena 
escolta,  cuja  missão  era  capturar  deser- 
tores. > 

Sempre  a  balela  ridícula  da  captura  de  des- 
ertores que  nunca  existiram. 

No  systema  de  occultarem  a  verdade,  ne-  f 
gam  os  amigos  do  nobre  deputado  a  morte  do 
soldado  Martinho  de  tal  e  os  ferimentos  de 
outros,  e  foi  por  isso  que  requeri  fosse  remet- 
tido  à  Camará  a  certidão  de  óbito  daquello 
soldado  para  provar  com  o  documento  aa* 
thentico  o  que  o  coronel  Ferraz  e  seus  ami- 
gos contestam . 

Dizem  os  referidos  cavalheiros  Dr.  Hera- 
clito e  o  coronel  Sebastião,  no  citado  artigo, 
que  foram  feridos  no  tiroteio  havido  no  dia 
30  de  julho  do  seu  lado  o  eleitor  alferes  Dio- 
nysio  Josó  de  Andrade  e  do  lado  do  digno  co- 
ronel Zacharias  de  Carvalho,  que  representa 
o  meu  partido  em  Simão  Dias,  foram  feridos 
Manoel  Josô,  Joaquim  Martins  e  João  Fran- 
cisco. 

Não  faliam  na  morte  do  soldado  para  livrar 
o  coronel  Ferraz  da  responsabilidade  que  lhe 
pesa  por  esse  facto.  i 

Estes  documentos   (mostrando),   que  serão       1 
publicados  com  o   meu  discurso,  são  a  certi-        1 
dão  de  óbito  do  soldado   Martinho,  passada        ' 
pelo  escrivão  do  registro  civil,  a  certidão  do 
exame  cadavérico  no  mesmo  soldado  e  certi- 
dões dos  autos  de  corpo  de  delicto  procedidos 
nos   ferimentos   do  soldado  Silvino  Josô  dos 
Santos,  do  paisano  Manoel  Josó  da  Cruz  e  no 
sobrado  do  distincto  chefe  coronel  Zacharias 
de  Carvalho. 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Mas  a  morte  do  sol- 
dada nestas  condições  mostra  qne  o  povo  de 
V.  Ex.  estava  armado. 

O  Sr.  Olympio  Campos  —  Os  meus  amigos 
resistiram,  não  ha  duvida,  no  que  andaram 
muito  bem.  Quanto  a  morte  do  soldado,  po- 
rém,  segundo  ouvi  de  pessoa  que  conversou         i 
com  alguns  soldados  que  estiveram  em  Simão        t 
Dias,  foi  ella  occasionada  pelo  disparo  desas-        ] 
trado  da  arma  de  um  companheiro. 

Quero  com  estes  documentos  provar  que  | 
houve  morte  e  ferimentos  em  soldados  fe* 
deraes  por  motivo  de  eleição,  factos  estes  que 
são  negados  pelos  coronel  Ferraz  e  seus  ami- 
gos interessados  em  contrariar  a  verdade  para 
assim  chegarem  a  seus  Uns. 

O  nobre  deputado  tratando  de  eleições  para 
a  Assembléa  Legislativa  do  Estado,  trouxe, 
não  sei  a  que  propósito,  o  que  em  conversa 
particular  eu  disse  a  S.  Ex.  quando  lhe  referi 
os  preliminares  da  organisação  da  chapa  para 
aquella  eleição,  isto  é,  que  o  meu  amigo 
Sr.  senador  Coelho  e  Campos  opinava  pela 
apresentação  da  chapa  incompleta,  contendo 
18  nomes  e  não  24. 
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Uma  vez  qno  tal  conversa  veio  papa  a  Ca- 
mará, devo  dizer  que  tratando  eu  e  alf^uns 
amigos  outros  da  or^^anis-içâo  da  chapa  para 
a  eleição  de  deputados  ostadoaes»  o  Sr.  Coe- 
lho e  Campos  realmente  opinou  por  chapa 
incompleta,  porquo  não  fabia  qnaes  os  elo- 
4  mentos  com  que  contávamos  no  sul  do  Estado 
Logo  que  lhe  cxpuz  os  elementos  com  que 
contávamos  naquella região,  S.  Ex.  combinou 
com  a  chapa  completa. 

Isto  é  cousa  intima  do  partido.  ma.s  que 
devo  explicar  em  vista  da  provocação  do  il- 
lastro  deputado  a  quem  respondo. 

For  occasião da  or^anisaçilo  da  cliafia,  como 
jà  disse  pela  imprensn,  rosponflenrJo  ao  Sr.  co- 
ronel Vttlladão,  não  havia  noticias  <ie  quo  os 
adversários  ploiteasseni  a  eleição,  jiIóui  de 
que  havia  muitos  candidatos  o  disp.inha  o 
partido  de  elementos  suílieicntcs  para  vencer 
a  chapa  completa  como  succe<ieu. 

Quanto  »i  dizer  o  nobre  deputado  que  o 
lueu  partido  devia  apresentar  chapa  incom- 
pleta porquo  a  lei  garante  a  representação  da 
míQoria,  S.  Ex.  não  tem  ra/Ão,  porque  o 
partMo  que  tem  elementos  para  eleger  toda 
a  assembléi,  não  ó  obrigado  a  deixar  lugares 
^  para  o  adversário. 

O  Sr.  Gemixiano  Brazil  —  Não  e  obn;?a- 
torio  que  a  minoria  seja  representado  pela 
opposição. 

O  Sr.  Olympio  Campos  —  Isto  ô  o  que  se 
pratica  ííreral  meu  te  sem  increpação  de  desho- 
nestidade,  e  o  sysstama  de  rodisio  que  o  nobre 
deputado  couheco. 

Adraitta-se  que  a  opposição  se  ahslivesso 
do  pleito,  qual  seria  o  resultado?  Ou  a  as- 
sembléa  ficaria  incompleta  ou  seriam  eleitos 
com  poucos  votos  indivíduos  muitas  vezes 
sem  a  idoneidade  precisa  para  o  car^o. 

O  nobre  deputado  não  eucontra  na  Camará 
uma  opinião  igual  a  sua. 

Quem  tem  elementos  para  eleger  o  mais 

não  os  desperdiça,  elegendo  o  menos,  e  qnem 

^  com  o  voto  incompleto  não  consegue  eleger 

os  seus   candidatos   ò  porque  não  tem  ele- 

meDto?.  Eita  é  a  verdade. 

O  nobre  depntado,  fazendo-se  echo  do  seu 
jornal,  a  Gazeta  de  Sergipe,  disse  que  as  elei- 
ções para  a  assemblôa  do  EstatJo,  e  nomeaua^ 
meute  a  do  município  Siriry,  foram  feitas  oa 
Capital . 

S.  £x.  não  comprovou  tão  grave  accusação 
com  um  só  documento,  e  aíllrmo,  sem  receio 
de  contestação,  que  nenhuma  eleição  se  fez 
na  capital .  Ao  honrado  deputado  cabe  apre- 
sentar as  provas  da  fraude  posthuma  que  ar- 
ticula agora, 

S.Ex.  declarou  acceitar  como  bóa  a  eleição 
federal  de  l  de  março,  porque  foi  pleiteada 
por  ti^es  chapas  e  não  houve  protestos  sérios 

contra  ella  ;   entretanto,  a  eleição  estadoal, 


realisada  a  28  do  fevereiro,  véspera  da  eleição 
federal,  igualmente  pleiteada  por  tros  chapas 
que  se  liscalisarnm  mutuamente,  som  que 
houvesse  um  só  protesto,  sírio  ou  não,  pe- 
rante as  mesas,  os  t^iholliães,  pela  imprensa 
ou  perante  a  junta  aparadora,  ó  pelo  meu 
illuslre  collega  e  por  soujornal,  mezos  depois, 
acoimada  <ie  fraudulenta,  Inventando-se  tor 
sido  ella  feita  na  capital. 

A  r.i/ão  qtie  S.  líx.  dá  para  considerar  bôa 
a  eleição  de  1  do  março,  ó  a  mesma,  e  com 
melhnres  fundamentos  p.ira  considerar  bóa  a 
do  28  de  fevereiro. 

Também  e  Sr.  coronel  Valladão  accusou  de 
fraudulenta  a  eleição  de  l  de  março,  que 
aliás  o  nohre  deputado  e  eu  temos  como  boa, 
pois  em  virtude  delia  ó  que  aqui  estamos. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Or.YMPio  Campos— Quanto  à  eleição 
•lo  Siriry,  quo  S.  Ex.  disse  ter  sido  feita  na 
capitril,  o  que  contesto,  sob  minha  palavra, 
leml»r.)  no  nobre  deputado  quo  naquelle  mu- 
nicípio foram  sulTragados,  si  bem  me  recordo, 
dez  ou  dozo  candidatos  das  chapas  contrarias 
e  alguns,  inclusivo  o  i Ilustre  íllho  de  S.  Ex., 
com  "bóa  votação. 

Si,  pois,  a  eleição  do  Siriry  foi  fraudulenta, 
elli.  aproveitou  aos  meus  adversários,  inclusi- 
ve o  tilho  do  nobre  depubulo.  E  S.  Ex.  bem 
sabe  que  Oá  meus  amigos  daquelle  município 
estão  quisi  em  unanimidade,  de  modo  a  não 
haver  alU  quem  se  lhes  opponha  com  van- 
tagem não  tendo,  por  conseguinte,  necessi- 
dade do  fraudar  eieiçOes. 

Disso  o  honrado  depuliido,  Sr.  Presidente, 
que  não  tendo  sido  votados  três  juizes  muni- 
cipaes  o  um  promotor  publico  nos  districtos 
de  sua  jurisdicção,  appar«3cendo,  entretanto, 
elles  com  votação  superior  a  três  mil  votos, 
é  isto  si.2:nal  de  fraude. 

Permuta  o  digno  deputado  que  lhe  diga  que 
S.  Ex.  está  mais  uma  vez  equivocado. 

Segundo  a  lei  eleitoral  do  Estado  de  Ser- 
gipe, os  juizes  municipaes  o  promotores  só 
não  podem  ser  votados  nas  sôdes  dos  termos 
ou  comarcas  em  que  exercerem  jurisdicção  ; 
a  lei  não  tr:\ta  de  districtos,  a  que  só  por  en- 
gano, referiu-se  o  nobre  depulaao. 

E  uma  vez  que  esses  candidatos  perdiam  a 
votação  aliás  pequena  dos  municípios,  sódes 
dos  termos  e  comarcas,  houve  recommendação 
especial  para  que  nos  demais  municípios  elles 
fossem  bem  votados  ;  e  dahi  a  razão  por  que 
não  fracassaram  no  pleito. 

Disse  S.  Ex.  que  houve  plano  por  píirte  de 
amigos  mous  para  deixar-se  de  proceder  a 
eleição  nos  municípios  onde  o  mou  partido 
estivesse  em  minoria  e  tivesse  mezas  com- 
pactas citando  a  tentativa  que  nesse  sentido 
fe»se  nas  secções  que  funccionam  na  villa  do 
Porto  da  Folha. 
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Não  conheço  o  facto  a  que  alludiu  o  nobre 
deputado,  e  não  o  contesto,  uma  vez  que 
S.  Ex.  dá  o  seu  testemunho  pessoal,  si  bem 
que  tenha  as  melhores  infor  nações  do  cava- 
lheiro a  quem  S.  Ex.  referiu-se  e  que  consi- 
dero incapaz  de  incorrecções. 

Observo,  porém,  que,  ou  não  houve  tal 
plano  que  o  nobre  deputado  presume,  ou  sò 
no  Porto  da  Folha  é  que  o  meu  partido  está 
em  minoria  e  tem  mesa  compacta,  pois  dos 
trinta  e  três  municípios  do  Estado,  só  deixou 
de  haver  eleição,  boa  ou  mà.  em  Itaporanga, 
onde  os  meus  amigos  estão  em  graode  maioria 
e  teem  mesas  unanimes,  por  havel-a  impe- 
dido a  força  federal,  como  já  provei  em  outra 
occasião. 

Não  posso  deixar  passar  sem  protesto, 
S.  Presidente,  a  afflrmativa  do  meu  illustre 
coUega,  de  que,  desde  que  se  inaugurou  o 
regimen  republicano  em  Sergipe,  não  tem 
havido  eleição  legitima. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Oltmpio  Campos  — S.  Ex.  foi  muito 
injusto,  como  vou  mostrar. 

Não  direi,  Sr.  Presidente,  que  em  uma  ou 
outra  localidade  não  tenham  havido  irregu- 
laridades, e  bem  assim  que  em  algum  rnuni- 
cipio  a  eleição  não  tenha  sido  feita  de  accordo 
enjtre  os  chefes  locaes,  para  evitar  muitas 
vezes  attritos  e  desordens,  tendo  o  próprio 
nobre  deputado  já  entrado  nesses  accordos. 

A  primeira  eleição  a  que  se  procedeu  no 
regimen  republicano,  foi  para  o  Congresso 
Nacional  Constituinte.  Essa  eleição  foi  feita 
como  é  sabido,  segundo  o  celebre  regulamen- 
to Alvim,  e  eu  pleiteei-a,  interessando- me 
por  amigos  contra  o  governo. 

Dizer  que  a  eleição  foi  feita  por  aquelle 
regulamento,  é  dizer  que  foi  feita  de  accordo 
com  a  vontade  do  governo,  por  intermédio 
de  intendências  de  sua  confiança.  Não  pôde 
essa  eleição  servir  de  norma,  pois  a  fraude 
era  do  systema  da  própria  lei . 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  manda  a  jus- 
tiça que  se  diga  que  na  maior  parte  dos  mu- 
nicipios  a  eleição  correu  livremente  e  plei- 
teada com  vigor. 

Seg:uiu-se  a  eleição  para  a  assemblôa  Con- 
stituinte do  Estado,  sob  o  governo  do  coronel 
Dr.  Luiz  Mendes  de  Moraes. 

Pleitearam  essa  eleição  duas  chapas,  uma 
do  partido  nacional,  representado  pelos  Srs. 
Leandro  Maciel,  Barão  da  Estancia,  Coelho  e 
Campos  e  Vicente  Ribeiro  do  qual  fui  ai  liado 
nesse  pleito  como  representante  do  partido 
catholico  qua  então  existia,  e  outra  do  par- 
tido  democrata,  representado  pelo  nobre  de- 
putado, Dr.  Felisbello  Freire,  coronel  Siquei- 
ra Horta  e  capitão  Ivo  do  Prado. 

O  Sr.  coronel  Valladão  nesse  tempo,  apezar 
<le  representar  o  Estado  nesta  Gamara,  não 


importava-se  com  o  que  por  lá  se  passava, 
não  tinha  elementos  para  apresentar  candi- 
datos a  eleição  e  nem  era  ouvido  para  cousa 
alguma. 

Dias  antes  de  proceder-se  a  eleição  a  que 
me  refiro,  o  governador  Mendes  de  Moraes 
propoz  um  accordo  atim  de  que  a  assembléa 
se  compuzesse,  sem  feição  partiíjaria,  dos 
melhores  elementos  de  todos  os  grupos,  ac- 
cordo que  não  se  realisou  porque  o  partido 
do  nobre  deputado  queria  mais  do  terço  da 
representação,  sem  ter  elementos  para  isso, 
como  verificou- se  nas  urnas  das  quaes  sahi- 
ram  triumphantes  apenas  dons  candidatos,  o 
illustre  deputado  e  o  Dr.  Homero  de  Oliveira 
por  haver  eu  dado  a  este  bôa  votação. 

Nessa  conferencia,  a  que  não  assistiu  o 
nobre  deputado,  mallo^rado  o  accordo,  foi 
pelo  órgão  do  senador  Coelho  e  Campos,  re- 
clamada a  composição  das  intendências  com 
elementos  dos  dous  grupos,  de  modo  a  ga- 
rantir a  verdade  das  urnas,  oppondo-se  os 
amigos  do  nobre  deputado  a  tão  razoável 
exigência,  sob  pretexto  de  que  modificadas  as 
intendências,  nas  proximidades  da  eleição, 
podia  o  eleitoi^ado  suppor  que  o  governo 
intervinha  no  pleito. 

O  motivo  real,  porém,  não  era  esse ;  com- 
prehendeu-se  fjerfeitamente  que  o  partido 
democrata  não  tendo  elementos  para  vencer 
a  eleição,  quoria  substituil-os  pelas  inten- 
dências em  grande  numero  de  sua  parciali- 
dade. 

O  governador  procedeu  com  inteira  impar- 
cialidade, compondo  as  intendências  com  ele- 
mentos dos  dous  grupos  pleiteantes  para  evi- 
tar duvidas  sobre  a  verdade  da  eleição. 

Eu  mesmo,  por  mais  de  uma  vez,  encon- 
trei-me  com  o  nobre  deputado  no  gabinete  do 
í^overnador  para  combinarmos  sobre  organi- 
sação  de  intendências,  a  quem  competia  pre- 
sidir a  eleição. 

O  Sr.  Gouvkia  Lima  —  E'  exacto, 

O  Sr.  Olympio  Campos  —  Procedeu-se  assim 
a  eleição  com  mesas  mixtas,  fiscalisando-se 
os  mesarios  uns  aos  outros. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Essa  eleição  foi 
muito  licita  mas  nem  por  isso  deixou  a  as- 
semblôa de  ser  dissolvida  pelo  partido  do 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Olympio  Campos— Desde  que  o  nobre 
deputado  confessa  a  pureza  dessa  eleição,  eu 
podia  eximir-me  de  ler  a  mo^  a  respeito 
votada  sem  impugnação  pela  assembléa  con- 
stituinte de  Sergipe,  si  não  a  tivessem  assi- 
gnado  alguns  cidadãos,  meus  adversários 
actualmente,  que  poucos  dias  depois  da  vota- 
ção da  dita  moção,  tramavam  e  obtinham  do 
fovemo  da  União  a  demissão  do  coronel  Men- 
os de  Moraes,  por  não  se  prestar  a  intervir 
na  eleição  do  presidente  do  Bstado. 
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E*  esta  a  moção  (lê)  : 

<  A  assomblôa  constituinte  do  Estado  de 
Sergipe  consagra  o  primeiro  momento  de 
saa  vida  legal  a  reconhecer  os  assignalados 
serviços  prestados  ao  mesmo  Estado  pelo  go- 
vernador actual,  Dr.  Laiz  Mendes  de  iMoraes, 
j*  qae  leva  comsigo  a  gratidão  de  toios  sergi- 
panos pela  imparcisnidade  e  moralidade  com 
oue  presidio  a  eleição  do  dia  10  de  março 
deste  anno. 

Paço  da  Assembléa  Constituinte  de  Sergipe, 
30  de  abril  de  1891.— Gumersindo  Bessa.— 
Dr.  Daniel  Campos.— Costa  Carvalho  Filho. 
—Dantas  de  Magalhães.— João  Gomes.— Luiz 
Freire.— Dr.  Joviano  Carvalho,  Accioly.— 
Queiroz.— Padre  Olympio  Campos.—  Manoel 
de  Oliveira.—  João  Lima.—  Padre  Manoel  da 
Fonseca.— Guilhermino  Bezerra.—  Benjamim 
Telles.— Ma theus  Machado.— Dr.  Lima  de 
Mello.— Alexandre  Telles.—  Dr.  Felício  Fon- 
tes.—Cu  pertino  Dantas.— Heraclito  Diniz.» 

O  Sr.  Gouveia  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Olímpio  Campos—  Vou  responder  ao 
aparte  do  nobre  deputado.  Sobrevindo  ao 
golpe  de  Estado  de  3  ae  oovembro  a  restau- 
^  ração  da  legalidade  a  23  do  mesmo  mez,  no 
dia  24,  immediato,  foi  apeado  do  poder  o  go- 
verno illegiil  do  coronel  Vicente  Ribeiro,  ao 
qoal  pertencia  o  nobre  deputado  como  vice- 
governador.  Di^o  i Ilegal,  por  q\i%  como  a 
Camará  já  sabe,  tendo  sido  eleito  esse  go- 
vernador, estando  presentes  12  deputados,  en- 
tendeu que  essa  metade  representava  a 
maioria  absoluta  da  assembléa  de  24  mem- 
bros pelo  facto  de  haver  uma  vaga. 

Tratou-se  da  organisacão  do  Estado,  dis- 
solvendo a  junta  governativa  a  assembléa  a 
qae  se  refere  o  nobre  deputado. 

Em  confabulação  com  os  membros  da  junta 
manifestei-me  contra  a  dissolução,  o  que  não 
impediu  de  ser  elia  decretada,  principal- 
mente por  que  pareceu  â  sua  maioria  que 
na  mencionada  assembléa  não  era  impossível 
obter-se  votos  para  se  eleger  presidenta  do 
Estado  ao  Dr.  Loureiro  Tavares,  o  que  não 
convinha  aos  protectores  da  junta. 

A  dissolução  da  assembléa  foi,  aliás,  justi- 
ficada pela  adbesão  que  dera  ao  golpe  de  Es- 
tado de  3  de  novembro  a  maioria  da  mesma 
assembléa,  que  por  este  facto  e  pela  il legali- 
dade da  promulgação  da  Constituição  e  Ja 
eleição  do  governador  tornou-se  anarchica  e 
í^iosa. 

Mas,  o  ponto  da  questão  é  este :  a  primeira 
3l6ÍQâo  que  se  fez  em  Sergipe  foi  licita  e  es- 
,      3oimada  de  fraudes. 

Depois  dessa  eleição  procedeu-se  a  munici- 
pal para  organisacão  dos  municipios,  sendo 
ja  presidente  do  Estado  o  Sr.  José  Calazans. 

O  nobre  deputado  disse  que,  por  não  reco- 
nhecer legalidade  no  governo  oriundo  do  mo- 


vimento  de  24  de  novembro,  aconselhara  a 
seus  amigos  que  se  abstivessem  desse  pleito. 
Devo,  porém,  accrescentar  que  em  poucos 
municipios  deu-se  abstenção  dos  amigos  do 
nobre  deputado,  sendo  que  em  alguns  o 
pleito  foi  muito  renhido  por  exemplo,  em 
Itabaianinha,  onde,  o  Sr.  Calazans,  em  virtu- 
de de  reclamação  dos  meus  adversários, 
mandou  qus  os  trabalhos  eleitoraes  fossem 
tlscalisados  pelos  juizes  de  direito,  municioal 
e  promotor,  todos  meus  adversários  intole- 
rantes. 

AUi  fez-se  a  eleição  regularmente  e  o 
meus  amigos  foram  victoriosos.  V.  Ex.  mes* 
mo  (para  o  Sr.  Gouveia  Lima)  não  contesta  a 
legitimidade  dessa  eleição. 

O  Sr.  Calazans  tomou  providencias  para 
que  huvesse  a  mais  severa  flscalisação,  le- 
vando o  seu  rigor  ao  ponto  de  demittir  o 
presidente  da  Intendência  de  Villa-Nova,  o 
distincto  cidadão,  Sr.  tenente-coronel  Tojal, 
somente  porque  pareceu  a  S.  Ex.  (]ue  aquelle 
digno  cidadão  não  queria  admittir  elemento 
adversário  na  composição  das  mesas,  resul- 
tando desse  acto  de  S.  Ex.  a  abstenção  dos 
meus  amigos. 

Depois  da  eleição  municipal  teve  logar  a 
eleição  de  junho  do  anno  passado  para  um 
deputado  federal  ua  vaga  aberta  pela  no- 
meação do  Dr.  Felisbello  Freire  para  mi- 
nistro do  exterior. 

Tiv,e  a  honra  de  ser  suíTragado  nessa  elei- 
ção e  a  não  menor  de  ter  o  nobre  deputado 
por  meu  competidor. 

Vim  aqui  o  anno  passado,  a  Camará  reco- 
nheceu-me  deputado,  sem  protesto  nem  re- 
clamação alguma,  resignando-se  S.  Ex.  com 
a  sorte  das  urnas.  Essa  eleição  foi  também 
licita. 

Depois  disto,  veiu  a  eleição  de  28  de  feve- 
reiro deste  anno  para  a  assembléa  do  Estado. 
Pleteiaram  essa  eleição  três  chapas,  como  a 
Camará  jà  sabe. 

Estou  cançado  de  dizer  desta  tribuna,  assim 
como  jã  tem  sido  dito  no  Senado  e  na  impren- 
sa que  não  houve  um  só  protesto  contra  a 
verdade  dessa  eleição,  nem  perante  as  mesas, 
nem  perante  os  tabelliães,  nem  perante  a 
junta  apuradora,  nem  pela  imprensa,  com  a 
circumstancia  de  que  o  capitão  Ivo  do  Prado 
que  daqui  foi  a  Sergipe  com  a  missão  de  per- 
turbar a  apuração  da  eleição  de  1  de  março, 
não  se  apresentou  perante  ajunta  apuradora 
da  eleição  estadoal  reclamando  cousa  al- 
guma. 

Como  dizer-se  que  a  eleição  de  28jlâ«£MEa»  . 
reiro  feita  nas  condições  expost^^^ado  d  v^    , 
sullado  da  apuração  publicad^^&V  iínpreosa 
adversa  sem  protesto,  foi  J^íuyílenta  ?  Onde 
as  provas  da  fraude  ?   Ap £^am *eTRQP fiiA m|  « 
me  confundirem.  Sp      ^     .1^     a     j^" 
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Não  tendo  ainda  sido  apresentado  um  só 
documento  contra  a  pureza  dessa  eleição, 
ella  não  pôde  deixar  de  ser  considernda  licitu 
como  a  que  mais  o  fôr,pois  accusações  va^^s, 
feitas  mezes  depois,  por  conveniência  de  in- 
teresses de  occasião/ não  fazem  provas  em 
contrario. 

Sr.  Presidento,a  eleição  de  28  de  fevereiro 
foi  muito  regular  ;  não  foi  contestada  a  sua 
bondado,  emquanto  o  Sr.  coronel  Yalladão 
não  precisou  de  assembléa  a  geito  para  roco- 
nhecel-o  presidente  do  Sergipe,  fosse  como 
fosse,  sem  votos  e  sem  os  requisitos  do  eligi- 
bilidade.  Esta  ô  a  verdade,  que  está  na  con- 
sciência publica. 

Depois  dessa  eleição  procedeu-se  a  do  1  de 
março,  em  virtude  da  qual  estamos  aqui, 
a  qual  é  considerada  bôa  pelo  nobre  deputado, 
apezar  do  seu  boje  amigo  coronel  Yalladão 
tel-a  contestado  por  eivada  de  fraudes,  frau- 
des que  daqui  foram  mandadas  paro  o  lils- 
tado. 

Já  vô,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  o  nobre 
deputado  foi  grandemente  injusto  lançando  o 
descrédito  sobre  o  processo  eleitoral  em  Ser- 
gipe após  o  advento  da  Republica,  quando 
tem-se  observado  a  possível  regularidade  nas 
eleições  pleiteadas  naquelle  Estado. 

O  que  tenho  exposto  não  soffre  contes- 
tação. 

A  única  eleição,  Sr.  Presidente,  em  que 
houve  atropello,  violências  e  fraudes  foiex- 
actamonteade  30  de  julho  para  pre:<idente  do 
Estado,  a  que  o  nobre  ileputndo  considera 
muito  boa  no  sentido  da  sup(>osta  victoria  do 
Sr.   Valladão. 

O  Sr.  Goutkia  Lima  dá  um  aparte. 

O  Olympio  Campos— o  nobre  deputado  disae 
que  os  diplomas  conferidos  aos  canditlatos 
mais  votados  na  eloição  pnra  a  assembléa  do 
Estado, não  teem  valor  porquo  a  junta  apura- 
dora  reuni U'So  fora  do  prazo  logal,  oslatuido 
no  art.  54  da  lei  eleitoral  do  Estado,  e  quo 
sendo  nullos  tiios  diplomas,  deviam  todos  os 
candidatos  tomar  assento  indisiinclamente 
para  discutir  o  seu  direito. 

Vou  expor  o  que  se  deu  para  depois  entrar 
na  argumentação.  Houve  um  descuido  na  re- 
dacção do  art.  64  que  manda  fazer  a  apura- 
ção dentro  de  20  dias  depois  do  íindu  a  elei- 
ção, descuido  que  podia  dar  lo^ar  a  muitos 
abusos.  Uma  junta  pouco  escrupulosa  iJodia 
marcar,  por  exemplo,  a  apuração  para  6  ou 
8  dias  depois  da  eleição,  o  que  seria  legul, 
mas  inconveniente  aos  direitos  políticos  por- 
que nesse  pouco  tempo  as  authenticas  eloi- 
toraes,  pela  maior  parte,  não  teem  chegado  a 
seu  destino,  resultando  dahi  o  falseamento  da 
apuração. 

Para  obviar  a  esse  inconveniente  o  presi- 
dente do  Estado  no  regulamento  que  baixou 


em  20  de  janeiro  deste  anno  para  execução  da 
lei  eleitoral  determinou  no  art.  129  que  a  apu- 
ra çA*o  fosse  feita  20  dias  depois  e  não  dentro 
de  20  dias.  Ainda  assim  diz  o  honrado  depu- 
tado a  apuração  foi  fjita  muitos  dias  depois 
do  prazo  legal . 

Attenda  S.  Ex.  A  lei  eleitoral,  que  ô  a  lei 
n.  19  de  10  do  agosto  de  1892,  foi  alterada 
pelas  leis  ns.  47,  do  17  de  novembro  de  1893, 
e  51,  de  18  de  novembro  do  mesmo  anno, 
sendo  quo  esta  dispõo  que  a  apuração  da  elei- 
ção dd deputados  ô  feita  pelo  conselho  muni- 
cipal da  capital,  guardado  o  disposto  no  ti- 
tulo Qo  da  lei  n.  19,  de  10  de  agosto  de  1892, 
de  que  faz  parte  o  citado  art .  64  o  qual  dá 
attribuição  ao  juiz  de  direito  da  capital  de 
presidir  a  junta  apuradora. 

Ao  juiz  de  direito  ex-vi  da  lei  n*  51  pare- 
cia que  competia  no  conselho  municipal  fa- 
zer a  apuração ;  o  presidente  do  conselho, 
por  sua  vez,  entendia  que  em  vista  do  regu- 
lamento eleitoral,  posterior  aquella  lei,  com- 
petia ao  juiz  de  direito  presidir  ajunta. 

Nesta  duvida  passaram-se  os  dias  até  que 
rosolveu-so  o  presidente  do  conselho,  que 
então  era  o  coronel  Felishello  Freire,  coasul- 
tar  ao  presidente  do  Estado  sobro  qual  o 
competente  para  presidir  a  junta  apuradora, 
si  elle  ou  o  juiz  de  direito,  tendo-lhe  sido 
respondido,  como  consta  do  expediente  do 
governo  publicado  no  jornal  oílicial,  que  a 
presidência  da  junta  cabia  ao  juiz  de  di- 
reito. 

Tudo  isto  foi  obra  de  bôa  fé,  Sr.  Presi- 
dente. Si  os  membros  da  juntai  apuradora 
estadoal  quizessem  fazer  fraudes,  si  de  tal 
fossem  capazes,  interpretariam  logo  a  lei,  o 
seis  ou  oito  dias  depois  da  eloição  estaria  feita 
a  apuração  como  elles  quizessem.  isto  é,  com 
as  i>oucas  authenticas  qua  lhos  tivessem  che- 
gado às  mãos. 

O  Sr.  Gouveia.  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  — Rouniu-se  a 
junta  terminando  os  trabalhos  no  dia  13  de 
abril,  s:'m  quo  houvesse  o  menor  protesto 
contra  a  verdade  da  eleição  e  da  apuração. 

Não  mo  recordo  do  dia  em  que  começou  a 
junta  a  funcciouar ;  sei,  que  nos  primeiros 
dias  de  abril  os  membros  do  conselho  que 
serviram  na  junta  apuradora  estadoal  tão 
bem  faziam  parte  da  junta  apuradora  federal 
quo  nessa  occabião  funccionava  ou  esperava 
solução  de  uma  consulta  feita  ao  Sr.  ministro 
do  interior,  de  modo  que  não  podia  a  junta 
apuradora  estadoal  encetar  seus  trabalhos 
para  não  serem  interrompidos  depois. 

Pergunto  agora  :  o  diploma  expedido  pela 
junta  apuradora,  depois  do  dia  legal,  ó  va- 
lido ou  nu  lio  ?  Qual  o  poder  competente  para 
conhecar  de  sua  validade  ou  nullidado? 
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o  diploma  oão  é  mais  do  que  a  prova  da 
somma  dos  votos  e  como  tal  ó  o  título  que 
dá  a  presumpção  de  que  o  seu  portador  ô 
deputado,  que  o  habilita  a  tomar  parte  nas 
sessões  preparatórias  da  assembléa. 

Os  candidatos  diplomados  teem  direitos  que 
não  podem  ter  os  outros,  a  quem  é  facultado 
discutir  o  seu  direito  perante  a  commissão  de 
poderes. 

Si  todos  os  cidadãos  votados  tivessem  o  di- 
reito de  prejuigar,  por  sua  própria  autori- 
dade, 08  aiplomas  a  outros  conferidos,  alôm 
de  ser  inútil  o  diploma,  a  veriíicaç&o  de  pode- 
res seria  uma  cousa  impossível.  Cada  qual 
ooosidorando-se  deputado  legitimo  por  dizer 
nallos  os  diplomas  dos  outros,  seria  o  cumulo 
da  desordem  e  da  auarclúa. 

Bom  ou  mào  o  diploma,  no  fundo,  o  seu  por- 
tador ó  o  único  hábil  para  deliberar  nas  ses- 
sões preparatórias  nos  termos  do  regimento 
da  assembléa,  e  esta  o  único  poder  compe- 
tente para  conhecer  da  sua  validade  ou  nuU 
lidade. 

Ou  fossem  os  diplomas  expedidos  fora  do 
prazo  da  lei  ou  mesmo  não  exprimissem  a 
verdade  da  somma  dos  votos,  aos  24  cidadãos 
diplomados  ó  que  cabia  o  direito  de  occupar 
&8  cadeiras  da  assemblóa  e  não  aos  derrotados 
na  eleição. 

Quando  muito  a  junta  podia  ser  responsa- 
bilisada,  por  não  ter  se  reunido  no  prazo  legal, 
si  isto  fosse  deliberado  pela  assembléa,  mas 
nunca  julgados  nullos  previamente  os  diplo- 
mas por  ella  expedidos . 

O  Sr.  Gemenuno  Brazil—  Apoiado. 

O  Sr.  OLympio  Campos  —  Perguntou  o 
nobre  deputado  porque  os  candidatos  diplo- 
mados não  tomaram  assento  nas  cadeiras  da 
assembléa  com  os  seus  amigos  que  os  convi- 
daram para  discutir  o  seu  direito. 

Sr.  Presidente,  o»  deputados  legítimos  com- 
pareceram no  edidcio  da  Assemblóa,  em  nu- 
mero de  18,  no  dia  designado  por  lei  para  a 
primeira  sessão  preparatorin,  e  pelo  órgão  do 
illustre  coronel  Benjamin  Telles,  presidente 
interino  por  ser  o  mais  velho  dos  presentes, 
reclamaram  a  cadeira  da  presidência  que  jà 
estava  occupada  por  um  candidato  não  diplo- 
mado, sondo  recebidos  inconvenientemente 
com  vaias  e  gritarias. 

O  commandante,  offlciaes  e  inferiores  do 
33*  batalhão  estavam  presentes,  à  paisana, 
apoiando  a  violência  que  se  commettía.  O  que 
queria  o  nobre  deputado  que  os  meus  amigos 
fizessem  ?  Que  travassem  luta  corporal  para 
desalojar  os  intrusos  dos  legares  que  não  lhes 
competiam  ? 

Os  deputados  legitimes  a  isto  respondem 
DO  seguinte  tópico  do  Manifesto  que  publi- 
caram (Ve)  : 


« Comprehondem  o  Estado  e  a  Nação,  a 
quem  nos  dirigimos,  que  em  emergências 
taes  não  convindo,  por  amor  á  ordem  e  digni- 
dade de  nossas  pessoas,  nem  podendo  op- 
pór-nos  pelos  meios  materiaes  ao  batalhão  .33, 
parte  presente,  à  paisana,  e  o  resto  de  prom« 
ptidão  no  quartel,  outro  não  podia  ser  o  nosso 
procedimento  sinão  deixar  o  campo  occupado 
de  antemão  pelos  anarchistas  e  recorrermos 
aos  recursos  facultados  pela  Constituição.  > 

O  nobre  deputado  para  provar  que  a  força 
não  interveio  na  reunião  da  assembléa,  citou 
um  tópico  da  Folha  de  Sergipe^  em  que  este 
jornal  disse  que  os  deputados  legítimos  reti- 
raram-se  porque  não  tinham  meios  de  re- 
sistência e  quando  os  tivessem  veria  contra 
ellesa  força  federal,  concluindo  dahi  S.  Ex. 
que  a  força  não  estava  presente,  e  que  os 
deputados  foram  covardes  retirando-se. 

Não  tenho  o  numero  da  Folha  a  que  se  re- 
fere o  nobre  deputado.  Observo,  porém,  que 
o  tópico  citado  não  contesta  o  que  disseram 
os  deputados  em  telegramma  e  no  Manifesto 
e  o  senador  Leandro  Maciel  que,  como  teste- 
munha presencial,  telegraphou  no  mesmo 
sentido. 

Temos  aflílrmado  que  o  commandante,  offl- 
ciaes  e  inferiores  do  33"*  batalhão  estavam  na 
assembléa.  á  paisana,  e  isto  mesmo  foi  con- 
fessado polo  nobre  deputado  que  declarou  ter 
visto  alli  alguns  oí!icia>^s,  e  não  duvidou  di- 
zer que  inferiores  também  talvez  alli  esti- 
vessem... 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  O  acto  era  publico; 
não  se  podia  impedir  a  entrada  a  ninguém. 

O  Sr.  Olympio  Campos  —  A  Folha  por 
dizer  que  a  força  viria  contra  os  deputados, 
no  caso  de  resistência,  não  quiz  dizer  que  não 
estavam  presentes  olllciaes  e  praças  do  bata- 
lhão, á  paisana. 

Sinto  não  ter  recebido  esse  numero  da  Folha 
de  Sergipe,  porque  talvez  que  com  ella  mesmo 
eu  respondesse  ao  nobre  deputado,  que  se 
soccorre  a  um  argumento  que  nada  prova  em 
seu  favor. 

Ouça  o  nobre  deputado  o  que  diz  a  Folha 
de  6  de  setembro,  no  artigo  Cumulo  do  des- 
respeito. Depois  de  referir-se  ás  violências  por 
occasião  da  eleição,  diz  (lê)  : 

«  Como  si  isso  não  fosse  bastante,  para  es- 
candalisar  ainda  mais  â  opinião,  resolveram 
tomar  de  assalto  o  Poder  Legislativo,  repol- 
treando-so  ingloriamente  nas  cadeiras  usur- 
padas aos  seus  legítimos  proprietários. 

Achando-se  a  íòrça  federal  constituída  em 
arbitro  de  nossos  destinos,  fora  inútil  arcar 
com  os  usurpadores,  no  sentido  de  conquistar 
as  posições  tomadas  à  pulso,  porque  dessa 
conquista  emanada  do  direito,  resultava  com 
certeza  a  ])erturbação  da  ordem  que  estamos 
no  propósito  de  evitar  deixando  tão  luminosa 
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tarefa  àquelles  que  tiinto  teem  timbrado   em 
manifestar  idéas  visivelmente  anarchicas.» 

A  mesma  FoMa,  transcrevendo  o  teiegramma 
expedido  sobre  o  assumpto,  para  a  imprensa 
desta  capital,  que  diz  (Lê)\ 

«  A  Folha  de  Sergipe^  or^ão  da  facção  con- 
traria a  actual  situação,  (^onfessa  que  houve 
completa  abstenção  da  força  publica  nas 
occurrencias  que  aqui  se  deram»  commeuta  do 
seguinte  modo  (lê)i 

«  E*  assim  que  os  nossos  adversários  que- 
rem triumphar,  mystiâcaudo  tudo,  para  en- 
capar as  illegalidades  e  as  tropelias  que  se 
teem  praticado  e  se  está  praticando  em  pleno 
Sergipe  sem  respeito  a  lei  e  a  moralidade  pu- 
blica } 

Mas  não  o  conseguirão ;  por  que  nem  a  ra- 
zão, nem  a  justiça,  que  estão  de  nosso  lado, 
consentirão  na  permanência  de  tão  criminoso 
estado  de  cousas. 

Era  que  época  foi  que  a  Folha  de  Sergipe 
confessou  semelhante  cousa  ? 

Quem  quer  que  passou  o  teiegramma 
acima,  mentiu   e  mentiu   com  desfaçatez '» 

Já  vé  o  nobre  deputado  que  não  foi  feliz 
invocando  o  testemunho  da  Folha  de  Sergipe 
para  contestar  um  facto  passado  á  vista  de 
uma  população  inteira,  em  pleno  dia. 

E'  muita  ingenuidade  pretender-se  que  os 
deputados  legitimes,  espoliados  rios  seus  di- 
reitos, fossem  pleitear  a  reivindicação  delles 
perante  es  próprios  que  os  uzurparam  e  que 
se  achavam  garantidos  pela  força  federal 
sob  cuja  pressão  está  o  Estado  de  Ser- 
gipe. 

Para  se  avaliar  da  anarchia  que  remava  e 
da  intervenção  indébita  de  pessoes  estranhas 
á  assembléa  nas  deliberações  desta,  basta  ler 
o  teiegramma  expedido  no  dia  3  de  setembro 
pela  mesa  interna  da  ille^itima  assembiéi, 
composta  dos  Srs.  Bricio  Cardoso,  presidente, 
Dr.  João  Vieira,  1<>  secretario  e  Ur.  Evan- 
gelino  (lê)', 

«  Começou  hoje  a  funccionar  a  assembléa 
em  sessões  preparatórias.  Constituidaa  mesa 
interina  na  forma  do  regimento,  um  grupo  de 
individues  capitaneados  pelo  senador  Lean- 
dro Maciel,  quiz  depor  a  mesa,  plano  que  mal- 
Icgrou-se,  graças  à  energia  da  mesa  e  a  ma- 
nifestação do  povo  nas  galerias. y> 

Não  pôde  ser  mais  evidente  a  intervenção 
do  commandante,  oíflciaes  e  inferiores  do  33" 
batalhão  que,  por  estarem  â  paisana,  faziam 
parte  do  povo  das   galerias.      (Apartes.) 

Disse  ainda  o  nobre  deputado  que  a  re- 
união da  assembléa  na  hoje  patriótica  cidade 
do  Rosário  do  Catette  era  illegal  porque  não 
houve  acto  de  convocação  como  preceitua  a 
Constituição. 

Para  esclarecer  â  Camará  sobre  o  assumpto 
vou  ler  o  art.  ô«,  §§  3°  da  Constituição  .  que  , 
diz  Oê) 


«  A  assembléa  reunir-se-ha,  independente 
de  convocação,  na  capital  do  Estado  no  dia 
7  de  setembro  de  cada  anno,  si  a  lei  não  des- 
ignar outro  dia;  podendo  ser  prorogada,  adia- 
da ou  convocada  extraordinariamente. 

Tambom  poderá  funccionar  em  outro  logar 
precedendo  deliberação  delia,  ou  convocação 
motivada  de  sua  mesa  ou  do  presidente  do  Ès^ 
tado,  approvada  pela  mesma  assembléa,  logo 
que  se  reúna. 

Não  estando  ainda  constituída  a  assembléa 
não  podendo,  portanto,  fazer  a  convocação, 
para  outro  logar,  os  deputados  diplomados 
communicaram  ao  Presidente  do  Estado  em 
offlcio,  que  furei  publicar,  os  motivos  por  que 
não  podiam  funccionar  na  capital,  solicitan- 
do providencias  no  sentido  de  ser  removido  o 
obstáculo  que  impedia  a  reunião  da  assem- 
bléa no  logar  do  costume  ou  de  ser  a  mesma 
convocada  para  outro  logar  nos  termos  do 
art.  6^  da  Constituição,  designando  então  e 
presidente,  visto  não  ter  força  para  remover 
o  obstáculo,  a  vil  la  do  Rosário  para  a  re- 
união da  assembléa,  conforme  o  acto  pabli- 
cado  no  jornal  O  Dia^  de  1 1  de  setembro,  na 
columna  destinada  ao  expediente  do  governo 
do  Estado. 

O  nobre  deputado  disse  que  não  existia  e 
(jue  não  era  legal  esse  acto,  que  foi  opportu- 
namente  approvado  pela  assembléa. 

Aqui  está  (lê)i 

€  O  presidente  do  Estado,  tendo  em  consi- 
deração a  communicação  que  lhe  foi  dirigida 
pelos  cidadãos  diplomados,  deputados  pela 
jnnta  apuradora  da  capital,  e  em  que  sa- 
lientam o  modo  arbitrário  e  violento  que 
Ihí^s  vedou  a  reunião  para  a  instalhição  da 
Assembléa  Legislativ  i  no  edi  tloio  da  mesma 
assembléa,  de  accordo  com  o§  3°  do  art.  6<» 
da  Constituição  estadoal,  designa  a  vil  la  do 
Rosiirio  para  a  reunião  e  installação  da 
as.  embléa  no  Paço  do  Conselho  Municipal  da 
mesma  villa,  onde  deverão  effectuar-se  as 
sessões  ordinárias.  Publique-se  e  cnmpra-se 
Em  4  de  setembro  de  1894.» 

Pergunto  ao  nobre  deputado  ( pa,ra  o 
Sr.  Govvêa  Lima)  :  V.  Ex.  contesta  ainda  a 
existência  e  a  legalidade  do  acto  de  convo- 
cação da  assembléa  para  o  Rosário  do  Cat- 
tete? 

O  Sr.  Gouvêa  Lima  —  Não  tenho  ainda 
grande  lucidez  sobre  este  ultimo  ponto. 

O  Sr.  Olympio  Campos— Oh  !  Isto  ó  questão 
de  leitura  e  nada  mais.  O  nobre  deputado 
assim  mostra,  pelo  menos,  (jue  entra  em 
combate  sem  ter  as  armas  preparadas. 
(Apartes,) 

Antes  de  passar  a  outro  ponto,  quero 
mostrar  à  Camará  o  que  foi  o  trabalho  de 
verificação  de  poderes  da  assembléa  illicita 
de  Aracaju. 


SESSXO   EM   8  DE   OUTUBRO   DE    1894 
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Foram  54  03  cidadãos  mais  votados,  nesta 
ordem  (lê) : 

Votos 

i.  Coronel  João  Dantas 3. 185 

2.  Dr,  Leandro  Júnior 3. 152 

3-  Coronel  Luiz  Tavares 3. 106 

4.  Capitão  Xavier  de  Oliveira 3. 103 

5.  Capitão  Queiroz 3.099 

6.  Dr.  Teixeira  Fontes. .  • 3.096 

7.  Pharmaceutico  Horácio  Martins.  3.073 

8.  2>r.  Gonçalo  Botto 3.061 

9.  Dr.  Baptista  Oliveira 3.018 

10-  Dr.  Zacnarias  do  fieis 3.013 

1 1 .  Dr.  Joviauo  Carvalho 2.996 

12.  Dr.  Matheus  Machido 2.965 

13.  Coronel  Benjamin  Telles 2.939 

14.  Tenente  Jonathas  Gonçalves. ...  2.924 

15.  Dr.  Davino  Nomisio 2.912 

16.  Tenente  Marçal  Ribeiro 2.840 

17.  Coronel  Felisberto  Prata 2.833 

18.  Tenente-coronel  Luiz  António., .  2.824 

19.  Major  Macieira • . ., 2.815 

20.  Lima  Júnior 2.772 

21 .  Dr.  Baptista  Itajahy 2.759 

22.  Capitão-tenente  Bodolpho  Fontes.  2.757 

23.  Capitão  Euthymio  Esteves 2.747 

24.  Capitão  Luiz  Corrêa 2.739 

25.  Capitão  Messias  Válladão 2.454 

26.  Dr.  José  Leandro 2.416 

27.  Br.  Heraclito  Diniz 2.079 

28.  Dr.  Gouvêa  Liina 2.020 

29.  Majnr  José  de  Lemos 2^006 

30.  Padre  Leonardo  Dantas 1 .890 

31 .  Dr.  Evangelino  de  Faro 1 .861 

32.  Dr.  Acciolyde  Menezes 1.854 

33.  Coronel  Euzebio  de  Carvalho. . .  1 .847 

34 .  Dr.  Benilde  Romeiro 1 .738 

35.  Padre  Manoel  da  Fonseca 1 .636 

36.  Dr.  Homero  de  Oliveira 1 .616 

37.  Major  Rozendo  Garcia 1.492 

38.  Major  João  de  Aguiar 1 .444 

39.  Tenente  Emiliano  Barbosa 1 .  433 

40.  Tenente-coronel  Bricio  Cardoso, ,  1 .  172 

41 .  Coronel  Carvalho  Leal 1 .  149 

42.  João  Esteves 1 .082 

43.  Dr.   João  Vieira 991 

44.  Tenente-coronel  Pedro  Pires...  9•^3 

45.  Laudeiino  Freire 886 

46.  Tenente-coronel  Olympio  Leite..  818 

47.  Dr.  Manoel  Curvello 312 

48.  Tenente-coronel  Leão 784 

49.  Major  António  Bezerra 779 

50.  Padre  Francisco  Freire 777 

51.  Professor  Félix  Diniz 758 

52.  Professor  Moura  Mattos 756 

53.  Coronel  Sebastião  Andrade 756 

54.  Dr.  José  Freire 632 

Pois  bem,  em  vez  de  reconhecerem  os  ini- 
mediatos  ao  24«>  votarlo,  escolheram  aqui  e 
alli,  sem  attenderem  à  ordem  da  votação,  mas 
segundo  a^  conveniências  do  momento. 

Gamara    V.  VI 


Foram  reconhecidos  como  representantes  da 
maioria  os  4\  25,  27,  28,  29,  30,  31,  34,  35, 
36,  37,  38,  39,  40,  41,  43,  49  e  53  votados,  e 
da  minoria  os  1«,  2»,  8»,  18.  19  e  22  vo- 
tados. 

E  ó,  Sr.  Presidente,  uma  apuração  feita 
nestas  condições  que  o  chefe  de  policia  da  Ca- 
pital Federal  diz  pela  imprensa  ser  uma  apu- 
ração honesta,  em  virtude  da  qual  foram  re- 
conhecidos deputados,  candidatos  com  700  vo- 
tos o  deputados  os  que  tinham  3.000! 

O  Sr.  Gouveia  Lima  — Mas  a  Assemblôa 
(iodia  annullar  eleições. 

O  Sr.  Olympio  Campos  — Sem  duvida; 
mas  V.  Ex.  (para  o  Sr.  Gouveia)  esquece  que 
não  houve  um  só  protesto  contra  a  verdade 
da  eleição  e  da  apura^.  V.  Ex.  mesmo  só 
accusou  a  apuração  por  não  ter  sido  feita  no 
prazo  da  lei  e  reconheceu  a  sua  .verdade 
quando  a  tomou  para  base  do  calculo  com 
que  se  dispoz  para  a  eleição  de  30  de  julho. 

A  Asserabléa  ille^l  foi  coherente  fazendo 
tal  apuração  honesta  do  Sr.  coronel  Vál- 
ladão. 

A  eleição  de  28  de  fevereiro  para  a  Assem- 
blôa do  Estado  correu  de  tal  modo  que  não 
era  possivel  o  reconhecimento  dos  candidatos 
derrotados,  com  a  depuração  dos  diplomados, 
salvo  si  fossem  approvadas  somente  as  elei- 
ções de  dous  ou  três  municípios. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  — Nesta  eleição 
as  nul lidados  foram  individuaes.  Cada  voto 
separado,  válido,  deixa  ver  que  vários  indi- 
vidues foram  votados  nessa  occasião. 

O  Sr.  Olympio  Campos  —  O  nobre  depu- 
tado levantou  uma  censura  a  esta  Camará  por 
ter  approvado  o  requerimento  do  digno  leader^ 
Sr.  Glicerio,  sobre  a  deposição  do  Presidente 
de  Sergipe... 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Não  apoiado.  Fiz 
apenas  um  reparo. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  — Não;  o  que  se 
deu  foi  o  seguinte :  o  nobre  deputado  ressen- 
tiu-se  de  que  o  chefe  desta  Camará  não  hou- 
vesse esperado  por  elle. 

O  Sr.  Olympio  Campos  —  Requerimento 
em  que  a  Camará  manifestava  a  confiança  de 
que  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  ftiria 
manter  e  respeitar  a  Constituição  e  as  leis, 
e  ao  mesmo  tempo  antorisava  a  Mesa  a  re- 
sponder ao  cidadão  Dr.  João  Vieira,  detentor 
illegal  do  governo  de  Sergipe,  que  não  reco- 
nhecia outro  governo  senão  o  legal . 

S.  Ex.  disse  que  esse  procedimento  da  Ca- 
mará importava  na  intervenção  nos  negócios 
internos  do  Estado,  Invadindo  assim  a  sua 
autonomia. 

Sr.  Presidente,  como  já  disse  anteriormente, 
si  eu  e  meus  amigos,  companheiros  de  repre- 
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seatação,  temos  trazido  a  debate  as  tristes 
occurrencias  de  Sergipe,  ó  por  que  houve  a 
intervenção  directa  de  um  agente  da  União 
—  a  força  federal ;  e  desde  que  o  deteutor  iile- 
gal  do  poder  teve  o  arrojo  de  communicar 
à,  Gamara  a  sua  usurpação,  não  devia  ella 
conservar-se  silenciosa  ante  o  attentado,  por- 
que o  silencio  podia  ser  traduzido  como  ac- 
quiescencia  à  illegalidade  e  daria  logar  a  que 
o  presidente  intruso  continuasse  a  correspon- 
der-se  com  a  Gamara  na  supposição  de  que 
olla  reconhecia  o  seu  pretenso  governo;  pelo 
que  foi  de  todo  correcto  o  requerimento  do 
honrado  leader  da  maioria  que  a  Gamara  ap- 
provou  por  unanimidade  quanto  à  reposição 
uo  governo  legal. 

Quanto  á  parte  do  requerimento  que  diz 
que  a  Gamara  confi;iva  no  respeito  que  o  digno 
Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  tributa  a 
Gonstitúição  e  às  leis  para  o  íim  de  manter  á 
ordem,  providenciando  para  que  o  governo 
legitimo  fosse  reposto,  digo,  e  com  profundo 
pezar,  porque  o  Sr.  marechal  Floriano  pre- 
stou o  serviço  inolvidável  de  debellar  a  re- 
volta de  setembro,  que  a  confiança  da  Gamara 
foi  illudida,  pois  que,  deposto  a  II  de  setem- 
bro, ató  hoje  o  Sr.  Galazans  não  ponde  entrar 
uo  palácio  do  ^^overoo  e  nem  entrará  mais. 

Entretanto,  o  anno  passado,  quando  em 
Santa  Catharina  foi  deposto  o  goveruiulor, 
immediatamente  foram  dadas  as  providencias 
o  incontinente  reposto,  como  consta  dos  do- 
cumentos publicados  no  relatório  do  Sr.  mi- 
nistro do  interior. 

Em  relação  a  Sergipe  tem-se  representado 
uma  verdadeira  farça.  E  Sr.  ministro  do  in- 
terior telegraphou  ao  presidente  do  Estado 
que  haviam  sido  dadas  ordens  ao  batalhão  33 
para  garantir  o  seu  governo  ;  o  Sr.  Galazans 
requisitou  do  commando  do  batalhão  au- 
xilio da  força  federal  nos  termos  do  art.  6« 
§  3°  da  Constituição,  este  respondeu  que  não 
prestava  a  força  porque  a  ordem  publica 
não  estava  alterada,  como  si  a  deposição  do 
governo  legitimo  e  posse  do  poder  por  um  in- 
truso não  constituísse  alteração  de  ordem . 

Ainda,  ha  poucos  di:)s,  o  Sr.  senador 
Goelho  e  Gampos  ouviu  do  Sr.  ministro  do 
interior  com  quem  se  entendeu  sobre  o  caso, 

Sue  o  Sr.  marechal  Floriano  ia  directamente 
ar  ordens  para  a  reposição  do  governo  legal 
e . . .  nada  ;  ae  modo  que  o  Sr.  Goronel  Vai  la- 
dão  esta  fazendo  em  Sergipe  o  que  o  Sr.  Gus- 
todio  de  Mello  queria  fazer  com  o  governo  do 
S.  marechal  Floriano. 

O  nobre  deputado  tevo  o  cuidado  de  não 
tocar  na  prisão  dos  cinco  deputados  es tadoaes 
cujo  manifesto  publicarei,  no  quartel  de  po- 
licia e  do  ofllcial-maior  da  Secretaria  da  As- 
sem bléa,  que  também  é  olílcial  da  guarda 
nacional,  na  deposição  do  Sr.  Galazans,  na 
intimação  dos  dous  offlciaeá  de  policia  para 


S.  Ex.  retirar-se  da  Capital  e  no  pedido  que, 
como  amigo,  o  nobre  deputado  fizera  ao 
Sr.  Galazans  no  mesmo  sentido. 

Desde  que  S.  Ex.  não  referiu-se  a  esses 
factos  também  os  omitto,  mesmo  porque 
elles  já  estão  no  conhecimento  da  Gamara  e  o 
meu  tím  vindo  á  tribuna  foi  responder  stricta- 
mente  aos  pontos  de  que  occupou-se  o  nobre 
deputado  e  acredito  tel-o  feito  com  vantagem, 
pois  commigo  está  a  bôa  causa. 

Sr.  Presidente,  não  é  meu  intuito  fazer 
politicagem  e  não  desejo  de  modo  algum 
alimentar  dissenções  com  o  íito  de  firmar 
predomínio. 

O  meu  desejo  e  dos  meus  amigos  é  que  o 
nosso  Estado  entre  no  regimen  da  paz  e  da 
legalidade,  de  que  se  acha  infelizmente  afas- 
tado pela  anarchia  e  desordem  planta- 
das pelo  chefe  de  policia  da  Capital  Federal 
coronel  Manoel  Presciliano  de  Oliveira 
Valladão. 

E  o  que  é  digno  de  nota,  Sr.  Presidente  é, 
que  aquelles  que  actualmente  dominam  em 
Sergipe,  graças  á  ai liança  com  o  Sr.  Valladão, 
são  oi?  adeptos  do  golpe  de  Estado,  que  re- 
belaram-se  contra  a  legalidade  de  23  de  no- 
vembro, applaudiram  a  revolta  de  6  de  se- 
tembro e  ameaçavam  de  extermínio  a  mim  e 
aos  meus  amigos,  caso  a  revolta  triumphasse; 
ô  do  próprio  nobre  deputado  a  phrase  de  que 
a  imprensa  já  se  apoderou,  de  que  si  aqui  es- 
tivesse no  tempo  da  revolta,  seria  foguista 
voluntário  do  Aquidahan. 

O  Sr.  Gouveia.  Lima— Mas  permitta  que 
lhe  diga  :   V.  Ex.  não  ganha  nada  com  isto. 

O  Sr.  Olympio  Campos— Ganho,  sim,  em 
mostrar  ao  paiz  a  incoherencia  do  governo 
do  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto,  dando 
apoio  aquelles  que  o  hostilisaram  sempre,  e 
hostí Usando  aos  que  o  apoiaram  nos  mo- 
mentos dilDceis. 

São  conhecidos  os  telegrammas  enérgicos 
do  Sr.  Galazans  que  traduzem  o  seu  decidido 
apoio  ao  governo.  S.  Ex.,  que  se  manteve 
completamente  alheio  à  politica  do  Estado  e 
foi  correcto  na  sua  administração,  não  me- 
recia ser  tratado  com  tão  grave  injustiça  pelo 
governo  da  União,  como  tem  sido . 

Eu  e  meus  amigos  aqui,  no  Senado,  na 
assembléa  do  estado  e  na  imprensa,  lomos 
contra  o  3  de  novembro  e  o  10  de  abril,  apo- 
iamos o  23  de  novembro  contra  a  revolta  de 
setembro.  Estava  assentado  entre  os  poderes 
executivo,  legislativo  e  judiciário  de  Sergipe 
que  o  governo  do  Sr.  Custodio  de  Mello,  caso 
a  revolta  triumphasse,  não  seria  reconhecido 
alli,  fossem  quaes  fossem  as  consequências  ; 
entretanto  os  representantes  desses  poderes 
que  assumiam  attidude  digna  do  civismo, 
do  que  jamais  se  arrependerão,  são  hoje  victi- 
mas  das  violências  dos  revoltosos  de  entãd 
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cora  a  iQtervenção  directa  do  governo  a  que 
aquelles  apoiavam  ! 

Dizendo  Isto,  tenlio  em  vista  iic^e  só  mos- 
trar que  sfio  justas  as  minhas  queixas  contra 
o  governo  do  Sr.  marechal  Floriano  que,  para 
ser  agradável  ao  seu  poderoso  válido,  não 
duvidou  encampar  o  escandaloso  attentado 
contra  o  principio  da  federação  armando  os 
seus  inimigos  de  sempre  contra  os  amigos  de 
todos  oá  tempos,  como  principalmente  conci- 
tar meus  advei*saiios  a  que  concorram  para 
pôr  termo  á  situaçiSLo  anómala,  illegal  e  per- 
turbadora da  vida  do  Estado,  pelo  qual  elles 
são  os  únicos  responsáveis. 

Atô  24  de  outubro  haverá  dous  governos,  o 
legal  do  Sr.  Calazans  e  o  intruso  do  Sr.  Dr. 
Jcao  Vieira  ;  dahi  em  deante  continuará  a 
anarchia;  os  Srs.  Coelho  e  Campos  e  Siqueira 
Horta,  presidente  e  vice-presidente  legitimes, 
e  os  Srs.  Valladfio  e  Gonçalo  do  Paro,  illegi- 
timos,  aquelles  reconhecidos  e  mantidos  pelo 
poderes  legaes  o  estes  pela  força  publica. 
(Apartes .) 

Para  mostrar,  Sr.  Presidente,  que  nuo  me 
anima  e  aos  meus  amigos  o  desejo  de  prolon- 
gar o  período  revolucionário  em  quo  se 
debate  ono^so  Estado,  nós,  que  sustentamos 
o  principio  da  legalidade  contra  a  revolta  que 
nlii  se  levantou  contra  as  Constituições 
federal  e  estadual,  na  ausência  de  uma 
medida  constitucional  promi)ta  para  terminar 
o  conflicto,  propomos  uma  solução  que  consi- 
dero um  repto  de  honra,  um  repto  de  patrio- 
tismo. 

A  solução  polas  armas  não  é  meio  legal  de 
resolver  oconflicto  ;  na  impossibilidade,  pois, 
de  um  meio  constitucional,  proponho  que  se 
proceda  a  uma  nova  eleição. 

Os  Srs.  Coelho  o  Campos  e  coronel  Horta, 
prasidente  o  vice-presidente,  eleitos  e  legiti- 
mamente reconhecidos,  renunciam  os  seus 
mandatos ;  os  Srs  •  coronel  Valladãoe  Dr.Oon- 
çalo  de  Faro  desistem  do  usuj'par  o  governo 
a  24  de  outubro. 

Sacrííicanios  tudo,  Sr.  Presidente,  em  bem 
da  ordem,  da  paz  e  da  legalidade.  Porque 
em  qualquer  tempo  será  annullado  o  que 
ílzer  o  governo  illegitimodo  Sr.  coronel  Val- 
ladão,  como  succedeu  com  o  ta  mijem  i Ilegal 
do  Sr.  Vicente  Ribeiro,  e  este  começar  conti- 
nuo redunda  em  desprestigio  das  instituições, 
do  credito  do  Estado  o  do  patriotismo  dos  po- 
líticos dirigentes,  ó  quo  tuuo  envido  para  que 
seja   legal  o  governo  de  Sergipe. 

O  nobre  deputido  qne  diz  ter  em  seus  ami- 
gos maioria  de  dous  mil  e  tantos  votos  sobre 
o  meu  partido,  não  devo  rcceiar  um  novo 
pleito  com  todas  as  garantias  do  moralidade.  \ 
Nós  outioá  arriscamo-nos  ás  incertezas  das 
urnas  e  nos  resignaremos  com  a  derrota  ;  o 
que  queremos  é  que  nuo  continue  o  nosso  Es- 
tudo revolucionado  e  prtísa  da  anarchia i 


Ha  um  substituto  legal  do  presidente  do 
Estado  quo  talvez  inspire  mais  confiança  a 
meus  adversários  que  aos  meus  amigos,  pois 
não  ô  meu  amigo  politico  e  ó  desaffecto  pes- 
soal dos  Srs.  senadores  Leandro  Maciel e  Coe- 
lho e  Campos,ao  passo  gueé  amigo  particular 
do  coronel  Vicente  Ribeiro,e  do  coronel  Ferraa 
quo  ô  o  director  da  situação  dominante  amigo 
e  tio  consaguineo  e  afim  do  presidente  in- 
truso Dr.  João  Vieira. 

V,  Ex.  não  acha  (para  o  Sr,  Gouveia  Lhna) 
que  o  presidente  do  Tribunal  da  Relação,  Dr. 
João  Baptista  da  Costa  Carvalho,  seja  capaz 
de  presidir  uma  eleição  com  toda  imparciali- 
dade e  honestidadeV  V.  Ex.ô capaz  de  allegar 
alguma  cousa  contra  esse  magistrado  ? 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  E'  um  magistrado 
muito  digno  o  fcò  tenho  que  dizer  bem  delle» 

O  Sr.  Olympio  Campos— Pois  bem:  ô  esta 
o  meio  mais  promptode  restabelecer-se  o  go- 
verno legal  sem  violência. 

Comprometto-me,  bem  assim  o  nobre  depu- 
tado, a  não  consentir  mesas  compostas  de 
membros  de  uma  só  parcialidade  para  quo 
haja  todos  os  meios  de  llscalisação  e  desappa- 
reçam  todas  as  suspeitas  de  fraudes  ;  combi- 
narei com  s.  líx.  todos  os  meios  que  forem 
julgados  convenientes  para  garantia  da  mo* 
ral idade  da  eleição. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil—  Mas,  com  uma 
condição. . . 

O  Sr.  Olympio  Campos— Ah!  sim;  com  uma 
condição—  que  se  relire  de  Sergipe  o  coronel 
Ferraz  e  alguns  officiaes  do  33»,  envolvidos 
muito  activamente  na  politica  local  de  modo 
que  não  podem  inspirar  confiança. 

Faço  este  repto,  porque  não  quero  que  em 
tempo  algum  se  diga  que  eu  e  meus  amigos 
fomos  de  quilquèr  modo  responsáveis  pela 
anormalidade  da  situação  que  atravessa  o  Es- 
tado de  Sergipe  ;  quoi*o  retirar  de  sobre  nós 
todos  os  pretextos  a  que  possam  soccorrer  os 
historiadores,  ainda  os  mais  apaixonados  da 
politica  do  Estado,  aílm  de  se  nos  fazer  a 
justiça  de  que  esirotamos  todos  os  recursos 
constitucionaes  e  pacíficos  para  dar  a  Sergipe 
um  governo. 

O  Sr.  Valladao  —  Que  teve  uma  eleição 
ensanguentada  imposta  pela  força  federal.. , 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr.  Olympio  Campos...  não  pôde  decen- 
temente recusar-se  a  acceitar  o  meu  repto, 
máximo  alardeando  maioria  superior  a  2.000 
votos,  sob  pena  de  coufessar-se  róo  das  culpas 
de  que  ô  accusado. 

O  seu  pundonor  não  podo  aconselhal-o  a 
exercer  o  cargo  oriundo  de  tal  eleição,  por- 
que do  contrario  a  opinião  publica  terá  o 
direito  do  dizer-lhe:8ois  um  governo  espúrio 
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eleito  pela  corrupção,  pela  fraude  e  pela  vio- 
lência ;  a  vossa  eleição  escripta  com  sangue, 
envelhecida  pela  rapinagem  e  tropelias  outras, 
nâo  ó  a  expressão  das  urnas,  não  representa 
a  vontade  do  j)ovo  ;  ô  uma  eleição  que  de- 
grada, que  nao  honra  a  ninguém,  porque  a 
força  federal  foi  quem  vos  col  locou  nesse 
posto. . . 

Ahi  fica  o  repto  que  faço  por  mim  e  por 
meus  amigos,  em  nome  do  patriotÍ3mo,a  bem 
da  tranquillidadedo  povo  sergipano,  da  lega- 
lidade do  governo  e  aa  autonomia  do  Estado, 
do  respeito  ao  principio  da  federação  e  a  mo- 
ralidaaeda  instituição  republicana. 

G'  o  que  nos  aconselha  o  patriotismo  em 
falta  de  outra  solução.  Aguardo  desta  tri- 
buna a  resposta  do  nobre  deputado,  depois 
de  ouvir  a  seus  amigos. 

O  Sr.  Gouveia  Lima—  Acceito  de  boa  von- 
tade, desde  que  os  meus  amigos  o  acceita- 
rem. 

O  Sr.  Olympio  Campos—  Tenho  conclui-io. 


Documentos  a   que  se  refere   o  discurso  do 
Sr.  Olympio  Campos 

Aracaju,  1  de  setembro  de  1894.—  Cidadão 
Presidente  do  Estado— Os  sub -firmados,  le- 
gitimes eleitos  do  povo  sergipano,  e  diplo- 
mados pelo  poder  competente,  vêem  fazer-vos 
uma  communicação  e  deprecar-vos  uma  pro- 
videncia. 

A  communicação  ô  a  seguinte  : 

Hoje,  encorporados,  apresentaram-se  os  sub- 
firmados  no  paço  da  assembléa  legislativa  es- 
taJoal,  às  10  horas  da  manhã,  e  alli  já  encon- 
traram occupando  as  cadeiras  da  mesa  os  ci- 
dadãos Bricio  Cardoso,  Drs.  Evangelino  de 
Faro  e  João  Vieira  ;  e  as  dos  deputados  os 
Drs.  Gouvôa  Lima,  Heraclito  Diniz.  Homero 
de  Oliveira,  Benilde  Romôro,  padre  Leonardo 
Dantas,  padre  Manoel  da  Fonseca,  capitão 
Messias  Yalladão,  major  João  de  Aguiar,ma« 
jor  Rozendo  Garcia,coronel  Souza  Leal  e  João 
Esteves,  candidatos  não  diplomados,  e  o  capi- 
tão Manoel  Xavier  de  Oliveira,  diplomacfo, 
que  alli  se  achavam  desde  9  horas. 

Logo  que  soaram  as  12  horas  do  dia  no  re- 
lógio da  casa,  dirigiu-se  ã  mesa  para  assumir 
o  logar  de  presidente  provisório,  que  lhe 
competia,  nos  termos  do  regimento,  por  ser  o 
mais  velho  doe  18  diplomados,  presentes,  o 
primeiro  signatário  coronel  Benjamin  Telles, 
acompanhado  de  todos  os  outros  deputados 
legitimes. 

Debalde,  porém,  reclamava  o  dito  coronel 
contra  a  usurpação  da  cadeira  presidencial 
por  quem,  não  tendo  diploma,  nem  siquer 
bodia  ter  ingresso  no  recinto  da  Assem> 
bléa. 


As  suas  palavras  eram  abafadas  pelo  toquô 
da  campainha,  pela  voz  stertorosa  e  tremula 
do  pretenso  presidente,  pelo  tumulto  de  di- 
versos pseudo-deputados  que  com  a  mais  in- 
justificável grosseria  desttriáo  contra  o  re- 
clamante apartes  insultuosos  e  virulentos, 
sobresihindo  o  Dr.  Homero  de  Oliveira  que, 
em  um  discurso  que  proferia  fora  da  ordem, 
confessou  oão  ter  diploma,  accrescentando 
que  não  o  tinha  porque  os  adversários  o  ha^- 
viam  roubado. 

Ora,  â  vista  de  todo  este  occorrido,  da  ex- 
altação dos  ânimos  dos  pretensos  deputados, 
da  tenacidade  e  propósito  com  que  se  manti- 
nham indevidamente  em  seus  assentos,  tudo 
isto  combinado  com  as  precedentes  circum- 
stancias,  que  já  conheceis,  da  intervenção  da 
força  publica  federal  no  ultimo  pleito  eleito- 
ral, dos  protestos  que  tem  feito  sem  reserva 
alguma  o  coronel  Valladão  aos  seus  adeptos, 
distinguindo-se  dentre  estes  o  coronel  com- 
mandante  do  33®  declarando  que  aquelle  can- 
didato ao  carço  de  presidente  do  Estado  ha- 
via de  ser  eleito  fosse  como  fosse  e  mais  ainda 
coma  circumstincia  de  declarar  o  dito  com- 
mandante,  segundo  consta,  que  os  deputados 
seriam  aquelíes  que  primeiramente  se  assen- 
tassem nas  respectivas  cadeiras  e  de  se 
achar  no  paço  da  assembléa  como  muitos  de 
seus  companheiros  de  classe  vestidos  a  pai- 
zana  ;  convericendo-se  os  sub-firmados  que 
não  se  podiam  reunir  no  paço  da  mesma, 
retiraram-se,  protestando  pelo  or^^áo  de  seu 
presidente  interino  contra  aquella  reunião 
de  pretensos  deputados,  por  ser  manifesta- 
mente illegal. 

A  doprecação  é  esta :  Não  dispondo  os  sub- 
firmados  de  meios  precisos  para  vencer  a  re- 
sistência que  os  adversários  lhes  opnõem  a 
que  exerçam  seu  mandato  no  logar  do  cos- 
tume; nem  podendo  reunir-se  para  a  instxl- 
lação  da  assembléa  em  outro  ponto  do  Estado 
antes  de  constituida  esta,  se  lhes  figura  in- 
dispensável e  urgente  recorrer,  como  recor- 
rem a  vossa  autorJ(iade  para  que  ou  removaes 
pela  força  publica  o  embaraço  que  obsta  a 
reuni;'o  no  paço  da  assembiéa  ou  que,  de  con- 
formidade com  o  art.  6^  §  3%  —  2^*  parte  — 
da  Constituição  estadual,  os  convoqueis  para 
outro  logar,  onde  possam  funccionar. 

Saúde  e  fraternidade. —  Benjamin  de  Sou^ 
za  Telles.'''  António  Ludgero  de  Oliveira  Quei- 
roz,—  Leandro  R.  Maciel  Júnior.'^  Padre 
Jonathas  José  Gonçalves, —  Padre  Marçal  Pe- 
reira Ribeiro, —  Dr.  Manoel  Baptista  Itajaky^ 
—  Dr.  Joviniano  de  Carvalho, —  Zacharias 
Horácio  dos  Reis, —  Matheus  de  Souza  Macha^ 
do, —  Afíionio  Teixeira  Fontes. —  Francisco 
António  de  Carvalho  Lima  Júnior, —  Luiz 
Corrêa  de  Azevedo, —  João  Moreira  de  Souza 
Macieira. —  Euthymio  Esteves  Lima.^»  Luiz 
António  da  Costa  Mello, —  Luiz  da  Silva  Ta-- 
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vares. —  E orada  Martins» —  João   Baptista  de 
Oliveira, 

€  Escripto  para  todos —  Solicl^rio  com  os 
nossos  companheiros  de  deputação,  no  mani- 
festo que  corre  impresso  nesta  Folha  de  14 
do  corrente,  deixamos  bem  stereotipada  a 
situação  actual  do  nosso  estado,  creada  por 
aqnelies  que  a  todo  transe  querem  e  se  dizem 
donos  do  poder. 

Não  calculávamos  que  além  das  tristes  e 
degradantes  scenas  representadas  nesta  ca- 
pital 6  no  interior  antes  da  eleição  de  30  de 
jnlho,  por  occasião  desta  e  quando  se  teve 
de  insta] Iara  assemblôa  para  suas  sessões 
preparatórias,  aquelles  que  simulam  agir  em 
nome  de  um  direito,  não  tivessem  ainda  sa- 
ciado o  paladar  das  suas  ambições,  tendo  por 
apperitivo  a  ousadia,  na  qual  são  amestra- 
dos, e  a  desfaçatez  com  que  enfrentam  tudo 
e  a  todos. 

O  povo,  a  quem  atiram  a  imputabilidade 
de  todas  as  acções  más,  não  se  lhe  attribuin- 
do  por  egoismo,  si  quer  uma  partícula  das 
acções  boas,  foi  tido  como  o  agente  dos  acon- 
tecimentos do  dia  11  nesta  cidade. 

O  que  dahi  em  deante  se  tem  passado  de 
arbitrário  e  indigno  com  certeza  não  tem  por 
iniciativa  agrando  collectividade,  assistente, 
pacifica  e  tímida  dos  actos  dos  terroristas. 

Um  facto  que  prendeu  a  attenção,  machi- 
nado  nas  trevas  e  nas  trevas  executado,  foi  o 
que  hoje  despertou  esta  cidade,  enchendo-a 
de  indignação  e  tristeza  quando,  com  a  velo- 
cidade do  raio,  chegaram  ao  conhecimento 
de  seus  habitantes  as  violências  de  que 
fomos  pacientes,  nós  os  signatários  do  presente 
manifesto,  deputados  eleitos  pelo  grande 
suifragio  e  diplomados  pela  junta  apuradora 
competente,  e  também  o  offlcial  maior  da 
secretaria  da  assembléa,  tenente  Francisco 
Quirino  Rodrigues  da  Silva  —  LeiarO  quem, 
vacillando  na  duvida,  quizer  tirar  a  prova  da 
verdade  dos  commettimentos  da  audácia. 

No  dia  15  do  corrente,  encerrados  por  adia- 
mento os  trabalhos  da  assembléa,  viemos  do 
Rosário  para  a  cidade  de  Maroim,  onde  às 
6  horas  da  tarde  tomamos  logar  em  um 
saveiro  com.  destino  a  esta  capital,  ponto 
intermédio  ou  de  melhor  partida  para  as 
localidades  de  nossas  residências. 

Os  contínuos  aguaceiros  e  a  brisa  forte  que 
agitava  o  mar  só  às  11  1/2  horas,  mais  ou 
menos,  permittiram  chegarmos  ao  ancoura 
douro  e  dahi  divisamos  ainda  illuminados 
àquella  hora  da  noite  o  ediflcio  do  telegrapho 
e  o  palácio  da  presidência. 

A  margem  do  rio  estiva va-se  de  pessoas  que 
nos  pareceram  agentes  da  força  publica,  e 
nisto  um  piquete  de  soldados  desceu  a  rampa 
dos  cães  para  intimar  o  saveirista  a  não  des- 
embarcar o  que  quer  que  fosse  que  conduzis- 
se, carga  ou  passageiros,  até  nova  ordem. 


Obedecida  a  voz  imperiosa  e  arrogante  da 
soldadesca,  demoramos  um  pouco  sobre  as 
aguas,  até  que  de  volta  o  piquete,  que  se 
tinha  ido  entender  com  um  cavalheiro  que 
estacionava  a  minutos  de  distancia,  pela  mes- 
ma voz  intima  elle  o  saveirista  para  atracar  à 
ponte  do  governador  e  dar  desembarque  aos 


Cumprida  a  itimativa,  foi  o  primeiro  si- 
gnatário, o  primeiro  a  desembarcar,  annun- 
ciando-se  pelo  seu  nome  e  dos  seus  compa- 
heiros  a  pergunta:  quem  salta  ?  Dirií?ida 
pelo  mesmo  cavalheiro,  jà  de  pé  no  lastro  da 
ponte. 

Feito  o  reconhecimento  pelo  Sr.  major 
Emygdio  Barroso,  que  se  apresentou  na  qua- 
lidade de  commandnnte  do  corpo  policial,  do 
qual  trajava  o  uniforme,  com  palavras  repas- 
sadas de  sentimentalismo  intimou-nos  o  mes- 
mo senhor  à  prisão. 

Sem  a  minima  alteração  em  nenhum  dos 
companheiros,  inqueriu  attenciosamente  o 
primeiro  signatário  do  mandado  ou  ordem, 
do  qual  constaria  a  assignatura  da  autoridade 
da  prisão  e  dos  motivos  que  a  exigiam. 

Cortezmente  respondeu  o  Sr.  major  Emy- 
gdio Barroso  —  a  ordem  é  de  superior  e  são 
presos  como  conspiradores. 

O  riso  ligeiro  do  Sr.  major  foi  correspon- 
dido com  um  outro  em  iguaes  condições  ao 
dar-nos  esta  solução. 

Ordem  verbal  de  superior  reservada!... 

Comprehendemos  atinai :  a  situação  estava 
definida. 

Uma  cabeça  pensante  concebera  o  plano  da 
nossa  prisão,  um  braço  altivo  traçou-o,  sen- 
tindo cahir-lhe  da  mão,  na  hora  da  execução 
a  luva  de  pelles  amarellas  de  camurça,  sub- 
stituída pela  de  flo  branco  de  Kscossia. 

Submettemo-nos  a  ordem,  e  reclamando  por 
nossas  malas,  garantiu-nos  o  Sr.  major,  e 
cumpriu,  que  ellas  seriam  conduzidas  e  guar- 
dadas intactas. 

Logo  ao  meio  da  ponte  foram  postadas  sen- 
tinellas,  de  sabres  calados  nas  carabinas,  ao 
tempo  que  o  Sr.  major,  em  distancia,  enten- 
dia-se  com  um  senhor  a  paisana,  que  não  pro- 
curamos conhecer,  e  depois  fora  do  arco,  pre- 
dispunha em  semicírculo  o  troço  de  30  praças 
que  ali  se  achavam  uniformisadas  a  policia  e, 
como  os  primeiros,  igualmente  armados. 

Convidou-nos  o  Sr.  majora  acompanhal-o, 
o  que  Azemos  sem  o  menor  eml^raço  de  pala- 
vra ou  de  gosto,e  cercados  pelas  baionetas  em 
quadrado,  a  voz  de  commando, seguimos  para 
o  quartel  de  policia,  dando  entreula  no  salão 
do  estado-maior,  local  da  nossa  detenção, 
como  é  de  suppor-se,  sem  commodos  e  sem 
moios. 

Deante  disso,  desculpou-se  o  Sr.  major, 
offerecendo-se  generosamente  para  mandar 
vir  da  casa  de  algum  parente  ou  amigo  nosso 


2Sè 


ÀNNAÊS   t>A  CAMÂRA 


aconfortabilidade  de  que  carecíamos.  Agra- 
decemos pela  negativa. 

Retirou-se  o  Sr,  major  sob  o  pretexto  de  ir 
correr  a  praia  da  Xica-Chaves,  em  seguida 
entrou  em  nossa  prisão  o  Sr.  tenente  Deo- 
clecio  e,  tendo  nos  cumprimentado,  intimou 
o  nosso  companheiro  e  amigo  Francisco  Qui- 
rino  para  acompanhal-o  a  palácio,  onde  esta- 
va de  guarda. 

Salvamos  os  dous,  e  desde  essa  occasião  até 
á  hora  de  sua  liberdade  lioje,  tendo  pari  isso 
interposto  em  seu  favor  o  primeiro  signatário 
ordem  de  habeas-corpus,  elle  melhor  explicará 
no  manifesto  que  vae  escrever: 

Ficamos  os  cinco,  de  sentinella  a  vista. 
Volta  o  Sr.  major  Barroso,  conversa  amiga- 
velmente sobre  as  occurrencias,  tornando  por 
tudo  responsável  a  politica  :  assegura  que 
mellior  e  mais  tranquillisadora  orientnção 
será   o  illustre  Sr.    coronel    Vnllodão,    no 

foveruo  do  Estado,  de  24  de  outubro  em 
eante,  governo  que  infallivelmeute  ha  de 
chegar. 

Reconheceu  no  primeiro  signatário  pessoa 
de  mais  remotas  relações  e  intimidade,  disse 
que  a  nossa  bagagem  estava  segura  na  ar- 
recadação e  que  seria  entregue  pela  manliã, 
depois  de  revistadas  as  malas,  que  de  nós  só 
queria  papeis  e  documentos,  ao  que  re- 
spondemos não  encontrar. 

Accrescentou  que  o  movimento  de  que  éra- 
mos testemunhas  e  pacientes  fora  preparado 
em  vista  de  um  telegramma  expedido  de  Ma- 
roim  À  hora  do  nosso  embarque,  em  que  se 
dizia :  —  seguem  anarchistas  —  e  porque  cor- 
ria que  o  quartel  de  policia  seria  atacado. 
Deu-nos  boas  noites  e  retirou-se  o  Sr.  major 
mas  tanto  desta  como  da  primeira  vez  recom- 
mendandoàs  guardas  e  sentinellas  que  fizes- 
sem fogo  á  approximação  de  dous  ou  mais 
individues  que  não  se  deixassem  conhe- 
cer. 

Eram  mais  de  3  horas  da  manhã  quan- 
do o  Sr.  tenente  Herculano  pediu-nos  li- 
cença para  fechar  a  porta,  pois  para  isso  tivera 
ordem. 

Ficamos  trancados  com.o  conspiradores,  nós 
os  legitimes  deputados  estadoaes. 

Outra  deveria  ter  sido  a  sentença,  outros 
03  criminosos. 

Aguardávamos,  sem  procurar  conciliar  o 
somno,já  pela  falta  de  commodos,  já  pelo 
movimento  incessante  do  sahida  ou  entrada 
no  quartel,  o  apparecimento  do  dia,  quan- 
do abriu-se  de  repente  a  porta  da  prisão  e 
a  ella  assomou  a  pessoa  do  Sr.  major  Bar- 
roso. 

Ahi  com  palavra  candenciada  e  mesuras  a 
ella  correspondentes,  disse— coronel  Luiz  An- 
tónio? E  este  respondeu— satisfazendo  a  per- 
gunta. —  Peço  a  V.  Ex.  o  obsequio  de  me 
acompanhar— disse  o  major. 


O  nosso  companheiro  predispunha-se  a  se- 
guir, mas  ponlerou  ao  Sr.  major  que  se  tra- 
tasse de  uma  separação  de  prisão  melhor  ou 
peior  para  elle  ou  para  os  amigos,  setisfeito 
ficaria  em  qualquer  logar  mais  com  os  seus 
amigos. 

O  Sr.  major  Barroso  ponderou  que  sendo  o 
nosso  companheiro  deputado  reconhecido, 
gosava  das  immunidades  e  insistiu  em  ser 
acompanhado,  com  o  empreíro  de  sua  palavra 
de  cavalheiro  em  como  nada  succedoria.  O 
nosso  companhiro  o  seguiu. 

Éramos  então  quatro  esperando  cada  um  a 
sua  vez  <le  ser  chamado,  quando  às  6  horas 
da  manhã  o  Sr.  tenente  Herculano  abriu  a 
porta  e  de  ordem  superior  annunciou  a  nossa, 
soltura ;  que  as  malas  seriam  abertas  para  se- 
rem apprehendidos  todos  os  papeis  encontra- 
dos. 

Assim  se  fez  e  tomados  os  papeis,  até  car- 
tas fechadas  de  que  éramos  portadores,  cader- 
neta da  caixa  económica  e  telegrammas  sem 
carecter  politico,  um  revolver  de  mâ  qualida- 
de e  pequenas  facas  de  viajantes,  algumas 
apparelhadas  de  prata,  recebemos  as  mahis  e 
sahimos  doquartel  iutimados  pelomcsmooíll- 
cial,  manei rosamen te  em  cumprimento  do 
dever,  como  disse,  para  hoje  mesmo  retirar- 
mo-nos  desta  capital,  sob  pena  de  sermos 
novamerUe  perseguidos  —  (têxttiaes) . 

As  8  1/2  horas  em  casa  foram-nos  entregues 
os  papeis,  citadas  cartas,  cadernetas  o  tele- 
gramma—e  mais  nada. 

Vindo  logo  em  nosso  encontro  o  terceiro  si- 
gnatirio,  por  elle  foi  revelado  que  ao  sahir 
do  quartel  communicou-lho  major  a  sua  sol- 
tura, por  estar  deputado  reconhecido  por 
umaassembléa  aqui  na  capital;  e  que  pedindo 
permissão  ao  com  mandante  para  nos  trans- 
mittír  esta  noticia,  e  Sr.  major  não  lhe  o 
consentiu,  dizendo  que  talvez  fosse  um  mal 
para  nós. 

Aqui  íiuda  a  narração  fiel  da  nossa  de- 
tenção. 

Os  anarchistas  e  os  conspiradores  desappa- 
receram,  para  deixarem-se  ver  como  peree- 
guidos. 

A  lição  não  foi  mâ  mas  cada  um  de  nós 
deseja  esquecel-a  da  memoria. 

Somos  perseguidos  porque  defendemos  um 
principio  como  garantia  da  lei,  e  condemna- 
mos  a  tyrannia  que  quer  atrophial-as. 

Dessa  collisão  de  elementos  o  imprevisto  ô 
a  solução. 

Dean  te  delia  nos  curvamos,  quando  jogados 
os  dados,  em  seus  números  o  futuro  nos  indi- 
cará a  razão,  ou  a  rapinagem  -;  a  sorte  ou  o 
azar* 

Aracajii,  16  de  setembro  de  1894.— António 
Teixeira  Fontes.— Matheus  Machado.— Luiz 
António  da  Costa  Mello.—  P.  Jonathas  José 
Gonçalves.— P.  Marçal  Ribeiro. 
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Itabaianiaha .  Certidão  verbo  ad  verbam  a 
requerimento  verbal  do  capitão  Joaquim 
Martins  de  Góes  Fontes,  Daniel  Galdino  da 
Silva,  escrivão  de  Paz  deste  primeiro  dis- 
trictode  Itabaininha,  na  forma  da  lei,  etc. 
Certifico  que  do  auto  de  corpo  de  delicto, 
inquérito  policial,  auto  de  perguntas  em 
meu  poder  e  cartório,  delles  h  folha  14 
a  desosseis  se  acha  a  sentença  proferida  pelo 
segundo  Juiz  de  Paz  em  exercício,  capitão 
José  Tavares  de  Freitas  cujo  theor  ó  o  seguin- 
te :  Vistos  estes  autos,  etc.  Requereu  a 
este  Juizo  o  capitão  Joaquim  Martins  de  Góes 
Fontes  corpo  de  delicto  em  arrombamento 
na  casa  de  sua  residência  do  sitio  Conveniên- 
cia distante  da  sede  do  povoado  desta  vil  Ia 
meio  kilometro,  allegando  em  sua  petição  de 
folhas  duas  que  dando-se  nesta  villa  uma 
revolução   desde   o    dia    18  a   27  de  acosto 

Sroximo  findo  por  parte  de  anarchistas 
esta  mesma  villa  a  merco  de  telegrammas 
falsos  de  dous  conselheiros  effectivos  e  de 
um  supplente  e  também  do  agente  do  cor- 
reio, todos  os  habitantes  se  retiraram 
deixando  esta  villa  deserta  cora  a  chegada 
de  um  contingente  de  50  praças  do  ba- 
talhão 33<*  pelas  noticias  espalhadas  de  que 
seria  a  mesma  villa  acommettida  pela  força 
commandada  pelo  alferes  Honório  de  Maga- 
lhães Carneiro,  que  trazia  ordem  de  prender 
e  maltratar  as  pessoas  aqui  residentes 
que  se  noivaram  de  suffragar  a  candidatura 
do  coronel  Manoel  Presciliano  de  Oliveira 
Valladão  ;  que  tendo  elle  supplicante  tam- 
bém se  retirado  para  de  fora  vôr  o  que 
podia  acontecer,  deixou  aquella  sua  residên- 
cia, vigiada  e  habitada  por  pessoa  de  inteira 
confiança  e  nella  todos  os  trastes,  roupa  e 
mais  outros  objectos  de  valor,  inclusive 
seis  contos  e  trezentos  mil  róis  em  moeda 
papel  dos  Bancos  e  do  Thesouro,  por 
consideral-os  bem  guardados  debaixo  de  um 
colchão  em  sen  quarto  de  dormida  ;  que 
diversos  soldados  em  numero  avultado  da 
mesma  força,  penetraram  em  sua  dita  re- 
ffldencia  no  dia  23  do  supra  dito  mez,  e 
depois  de  terem  saqueado  e  conduzido  grande 
parte  dos  moveis  e  objectos  que  encontraram 
pelas  salas,  dispensa  e  outros  departamentos, 
forçaram  e  arrombaram  a  porta  do  mesmo 
quarto  de  sua  dormida  e  conduziram  aquella 
quantia,  sendo  que  as  portas,  depois  do 
saque,  foram  mandadas  pregar  de  novo  por 
ordem  do  referido  alferes,  sem  duvida  para 
fazer  desapparecer  os  vestígios  do  crime;  mas 
que  a  pratica  de  um  t?)l  facto  estava  bem 
visivel  e  patente,  e,  finalmente,  que  dese- 
jando provar  o  facto  delictuoso,  requeria  o 
indicado  corpo  de  delicto  em  sua  dita  casa, 
e  que  se  procedesse  auto  de  perguntas  as 
pessoas  que  estavam  dentro  delle  e  foram 
coagidas  pelas  praças  e  ao  respectivo  auto  de 


inquorito  para  os  fins  legaes  com  assistência 
do  adjunto  do  promotor  publico,  e  que 
lhe  fosse  entregue  o  original.  Em  vista  de 
semelhantes  allegações,  cuja  petição  se  achava 
datada  de  primeiro  de  setembro  corrente, 
designei  o  dia  5  do  mesmo  mez  para  ter 
logar  o  corpo  de  delicto  no  mesmo  sitio  Con- 
veniência do  requerente,  ás  3  horas  da  tarde 
e  nomeei  para  peritos  cidadãos  insuspeitos 
para  procederem  os  exames  e  averigurções 
necessárias. 

No  dia  aprazado  foi  procedido  o  corpo  de 
delicto,  declarando  os  peritos  que  encontra- 
ram a  porta  de  um  dos  quartos  do  prédio,  que 
serve  de  dormitório  familiar  vestígios  de  ar- 
rombamento, pois  que  viram  a  chapa  testa 
da  fechadura  collocada  de  novo,  bem  assim 
as  misagras  da  mesma  porta  pregadas  de  novo 
que  sendo  o  chapa-testa  feito  na  mesma  por- 
tada, que  é  de  pâu  de  arco,  a  força  foi  tal, 
que,  lascando  a  mesma  portada,  foi  esta  reti- 
rada e  collocadade  novo,  existindo  no  mesmo 
quarto  uma  cama  com  utensílios  necessários 
e  dous  buhús  com  alguma  roupa,  e  outra 
porta  de  um  sotSo  que  tem  a  mesma  casa 
para  o  lado  do  norte,  ciyo  quarto  tem  trans- 
missão pela  sala  de  frente,  a  porta  deste 
quarto  com  vestigios  do  arrombamento  ;  pois 
que  o  chapa-testa  foi  deitado  de  novo.  E  pas- 
sando os  peritos  a  responderem  os  quesitos 
declararam  que  houve  violência  na  porta  do 
primeiro  quarto  que  serve  de  dormitório  fa- 
miliar e  na  do  segundo,  respondendo  aíBrma- 
tivamente  quanto  aos  demais  quesitos,  ava- 
liaram o  damuo  causado  em  8:000$.  Proce- 
dido o  inquérito  de  quatro  testemunhas,  fo- 
ram estas  concordes  em  afllrmar  os  factos 
occorridos  praticados  pela  força  do  33»  bata- 
lhão aqui  estacionado  sob  o  eommando  do  al- 
feres Honório  de  Magalhães  Carneiro,  tanto 
na  entrada  da  casa  da  morada  do  requerente, 
como  no  saque  que  procederam  mediante  a 
coacção  feita  às  pessoas  que  a  vigiaram,e  não 
só  as  testemunnas  do  inquérito,  como  estas, 
que  foram  arguidas  sobre  o  facto  delictuoso 
dão  exhuberantes  provas  do  roubo  feito  em 
casa  da  morada  do  requerente,  em  objectos 
de  valor  e  mais  da  quantia  de  6:300$.  Assim 

Sois,  considerando  que,  pelo  art.  356  do  Co- 
igo  Penal,  constitue-se  crime  de  roubo  sub- 
trahir  para  si  ou  para  outrem  cousa  alheia 
movei,  fazendo  violência  a  pessoa,  ou  em- 
pregando força  contra  a  cousa  ;  considerando 
ainda  que  a  violência  julgar-se-ha  feita  a  pes- 
soa, todas  as  vezes  que  por  meio  de  lesões  cor- 
poraes,  ameaças  ou  outro  qualquer  modo,  se 
reduzir  alguém  a  não  poder  defender  os  bens 
próprios  ou  alheios  sobre  sua  guarda,  a 
que  se  deu  no  caso  vertente  para  com  as 
pessoas  encarregadas  da  vigia  da  casa  do 
requerente  —  art.  357  do  mesmo  código  —  ; 
Considerando  que  constituem  violências  coq- 
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tra  as  cousas  os  arrombamentos  internos  e 
externos,  bem  assim  a  destruição  dos  obstá- 
culos a  perpetração  do  crime,  o  que  tudo 
está  provado  pelo  corpo  de  delicto,  inquérito 
e  autos  de  perguntas  do  folhas  à  folha?, 
art.  358  do  rererido  código—  ;  Considerando 
que  dos  depoimentos  das  testemunhas  do  in- 
quérito e  autos  de  perguntas  está  evidente- 
mente provado  que  um  numero  crescido  de 
soldados  do  batalhão  33»  estacionado  nesta 
villa  fora  ao  sitio  Conveniência  do  reque- 
rente e  fizeram  os  roubos  constantes  da  pe- 
tição de  folhas  duas.  Isto  é,  trastes,  roupa  e 
mais  objectos  de  valor  inclusive  a  quantia 
de  seis  contos  e  trezentos  mil  réis— ;  Conside- 
rando finalmente  que  os  ditos  soldados  de- 
ram provas  nesta  villa  do  roubo  commet- 
tido»  ora  vendendo  parte  dos  objectos  a 
Aureliano  de  Souza  Barreto,  testemunha  do 
inquérito,  cujos  objectos  foram  por  elle  en- 
tregues ao  requerente  perante  este  juizo  e  que 
algumas  praças  do  dito  batalhão  não  só 
jogavam  quantias  avultadas,  como  mostra- 
vam à^pessoas  quantias  superiores  a  quinhentos 
mil  reis  ;  por  tudo  isto  e  pelo  que  dos  autos 
consta,  julgo  procedente  o  corpo  de  de- 
licto  de  folhas,  para  que  possa  produzir  os 
effeitos  jurídicos,  pagas  as  custas,  entre- 
gando-se  o  original  ao  requerente,  ficando 
traslado. 

Villa  de  Itabaianinha,  14  de  setembro  de 
1894. —  José  Tavares  de  Freitas. 

Está  conforme  ao  original  ao  qual  me  re- 
porto e  dou  fé.  Conferi  e  concertei,  nesta 
villa  de  Itabaianinha,  aos  15  dias  do  mez  de 
setembro  de  1894,  ô»  da  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brazil .  Eu,  Daniel  Galdino  da 
Silva,  escrivão  de  paz,  que  o  escrevi,  confiro 
concerto  e  assigno. —  Daniel  Galdino  da  Silva, 
C.C.  por  mim  escrivão  de  paz. 

Guia.—  Tem  para  o  sei  lo  três  folhas  a  220 
réis  cada  uma  todas  660  réis  incluiu  o  addi- 
cional.  Ex  supra.  />.  G.  Silva. 

N.  3.  Sello  e  addicional  660.  Pg.  660  réis 
em  verba  a  falta  de  estampilha,  15  do  setem- 
bro de  1894.—  /.  M.  G.  Fontes.-^  E.  J. 
Souza, 

Lagarto  —  Illm.  Sr.  Dr.  juiz  de  direito  da 
comarca. 

Os  abaixo  assignados,  eleitores  deste  mu- 
nicípio do  Lagarto,  a  bem  de  seus  direitos  pre- 
cisam que  V.  Ex.,  debaixo  da  fé  do  cargo 
que  exerce,  lhes  atteste  ao  pé  desta  si  aqui 
esteve  um  contingente  de  16  praças  de  linna 
do  batalhão  33°de^e  o  dia  23  ao  dia  31  do  mez 
de  julho  próximo  findo,  si  esta  força  dizia 
abertamente  que  vinha  fazer  a  eleição  do  co- 
ronel Valladão  e  qaaes  as  tropelias  por  ella 
praticadas  contra  ob  amigos  e  eleitores  do  Dr. 


José  Luiz  Coelho  e  Campos.—  Pede  deferi- 
mento.— E.  R.  J. 

Lagarto,  21  de  agosto  de  1894.— 7o5^*  Va- 
lentim da  Fonseca  e  Costa. — José  Victorino  de 
Meneses,^  Thomê  Pinto  de  Almeida. 

Attesto,  sob  fé  do  cargo  que  exerço,  que 
aqui  esteve  um  contingente  do  batalhão  33<* 
composto  de  16  praças  de  linha  e  um  sargen- 
to, do  dia  23  ao  dia  31  do  mez  de  julho  pró- 
ximo findo,  que  estas  praças  diziam  alta- 
mente terem  vindo  fazer  a  eleição  do  coronel 
Valladão  que,  segundo  elles  diziam,  havia  de 
ser  eleito,  custasse  o  que  custasse,  finalmente 
que  estas  praças  commetteram  toda  a  sorte 
de  tropelias  e  desordens,  espancando  eleitores 
-imigos  do  Dr.  José  Luiz  Coelho  e  Campos  e 
predendo  os  pobres  homens  inoffensivos  aos 
quaes  in  fi inglam  os  mais  bárbaros  castigos 
com  o  fim  de  amedrontar  os  que  patrocina- 
vam a  candidatura  do  Dr.  José  Luiz. 

Lagarto,  21  de  agosto  de  1894.  —  PhUomeno 
de  Vasconcellos  Hora, 

Reconheço  as  firmas  retro  e  supra,  por  pró- 
prias dos  signatários,  do  que  dou  fé. 

Lagarto,  22  de  agosto  de  1894.— Hyppolyto 
Emilio  dos  Santos,  tabellião  de  notas  escrevi 
e  assigno.-  E.  H.  S.  Em  testemunho  da  ver- 
dade, tabellião  Hyppolyto    Emilio  dos  Santos. 

Análogos  ao  Dr.  juiz  municipal,  ao  Dr.  pro- 
motor, ao  intendente,  ao  presidente  do  con- 
selho municipal  e  ao  juiz  de  paz. 

Attesto,  sob  a  fé  do  meu  cargo,  que  aqui 
esteve  um  contingência  de  16  praças  de  linha 
do  batalhão  33''  desde  o  dia  23  ao  dia  28  do 
mez  de  julho  próximo  findo,  quando  retirou— 
se  para  o  Aracaju,  permanecendo,  porém* 
ainda  até  o  dia  31  do  referido  me?.,  segundo 
ouvi  dizer  no  lo^r  denominado  Urubutinga, 
distante  desta  cidade  uma  légua,  pouco  mais 
ou  menos  ;  que  não  ouvi  propriamente  da 
força  dizer  que  vinha  fazer  a  eleição  do  co- 
ronel Valladão,  mas  propalava-se  que  ella 
assim  se  manifestava,  e  que  entre  as  trope- 
lias praticadas  pela  dita  força  occorre-me  a 
que  se  deu  com  o  inoJQTensivo  cidadão  Marcos 
Lins  da  Cruz,  que  levou  algumas  pranchadas, 
ficando  um  tanto  contundido. 

Lagarto,  21  de  agosto  de  1894.—  Luiz  de 
Mattos  Freire. 

Reconheço  as  firmas  retro  e  supra,  em  nu- 
mero de  quatro,  serem  dos  propnos  assigna- 
tsTios ;  do  que  doa  fé, 

Lagarto,  22  de  agosto  de  1894.  Eu,  Hyppo- 
lito  Emilio  dos  Santos,  tabellião  de  notas,  o 
escrevi  e  assigno.  Em  testemunho  da  ver- 
dade.— O  tabellião,  HyppoUto  Emilio  dos 
Santos. 
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Âttesto,  em  fô  do  cargo  que  exerço,  que  no 
dia  23  do  mez  de  julho  próximo  ando,  chegou 
à  esta  cidade  um  contingeute  de  16  praç  iS  de 
lioha  commaudadas  por  um  sargento  do  ba- 
talhão 33^,  estacionado  neste  Estado,  dizemlo 
a  mesma  força  abertamente  que  vinha  fazer 
a  eleição  do  coronel  Valladão  e  que  o  elei- 
tor que  votasse  no  Dr.  José  Luiz  Coelho  e 
Campos,  senador  federal,  seria  preso  e  es- 
pancado. 

Como  que,  para  dar  uma  amostra  desta 
amarga  verdade,  esta  força  prendeu  o  espan- 
cou neste  mesmo  dia  ao  inoíTensivo  cidadão 
Manoel  «le  Souza  Victor,  morador  no  arra- 
balde Coqueiro,  e  conservou-o  em  cárcere 
privado  por  mais  de  24  horas.  No  dia  ítb  do 
mesmo  mez  de  julho,  fui  aggredido  em  a 
casa  de  minha  residência  por  8  soldados  de 
linha,  que,  voltando  ao  reunir-se  ao  res- 
tante da  força,  quizeram  espingardear  a 
minha  casa,  o  que,  porém,  não  âzerain  pela 
intervenção  de  diversas  pessoas  amigas  entre 
as  quaes  o  próprio  Dp.  Benildo  Romero,  à 
ordem  de  quem  veiu  a  força,  que  nisto  não 
consentiu  por  modo  algum.  O  meu  grande 
crime  erasuffragar  a  candidatura  do  Dr.  Josó 
Luiz. 

Na  tarde  deste  mesmo  dia  25,  um  soldado 
de  linha  espancou  brutalmente  ao  eleitor 
mesario  Marco  Luiz  da  Cruz,  um  pobre  volho 
de  um  caracter  honradissimo  e  que  tinha  a 
grande  falta  de  suppor  que  o  seu  voto  era 
livre  e  que  podia  dal-o  ao  senador  Dr.  José 
Luiz. 

O  cidadão  juiz  de  paz,  major  Domingos 
Francisco  de  Oliveira  o  o  coronel  Felisberto 
da  Rocha  Prata  receber «m  da  força  de  linha 
os  mais  injuriosos  epithetos,  e  esta  sô  os  cha- 
mava, a  elles  decididos  adversários  da  re- 
volta de  6  de  setembro,  revoltosos.  Foi  nes- 
tas condições  e  para  não  ser  derramado  o 
sangue  do  povo,  que  alguns  amigos  do  Dr. 
Josó  Luiz  a  um  accordo  com  o  Dr.  Benildo 
de  Romóro,  representante  dos  interesses  do 
candidato  coronel  Valladão  ;  acconlo,  porém, 

3ae  se  traduz  uma  imposição  d  «s  baionetas 
o  33S  postas  eloquentemente  ao  serviço  da 
eleição  de  30  de  julho,  e  como  principal  ele- 
mento e  amparo  da  candidatura  Vallaiao. 
£*estaa  verdade  dos  fcictos  occorridos. 

Lagarto,  22  de  agosto  de  1894.  ■—  O  ])ro- 
motor  publico  da  comarca.  Liberto  de  Sousa 
Monteiro . 

Reconheço  as  firmas  retro  supra,  em  nu- 
mero de  quatro,  por  próprias  dos  assignata- 
rios  ,  do  que  dou  fé. 

Lagarto,  12  de  agosto  de  1894.  E  eu,  Hyp- 
polito  Emílio  dos  Santos,  tabellião  de  notas, 
o  escrevi  e  assigno.  Em  testemunho  da  ver- 
dade. —  O  tabellião,  HyppolUo  Emilio  dos 
Santos, 

Gamara    V.  VI 


At  testo,  sob  a  fé  do  cargo  que  exerço,  que 
uma  força  federal  composta  de  14  soldados 
de  linha  do  batalhão  33<>  e  um  sargento  aqui 
esteve  desde  o  dia  23  ao  dia  31  do  m('Z  de 
Julho  próximo  findo,  espancando  a  amigos 
eleitores  do  Dr.  José  Duiz,  como  fez  a  Marcos 
Lins  da  Cruz,  prendendo  e  maltratando  para 
afugentar  o  eleitorado  das  urnas  afim  de  que 
triumphasse  a  candidatura  do  coronel  Valla- 
dão, o  qual  gritaram  os  soldados  havia  de  ser 
eleito  custasse  o  que  custasse.  Os  eleitores 
amigos  do  Dr.  José  Luiz,  foram  tão  maltra- 
tados pela  força  de  linha  ao  inundo  do 
Dr.  Benildo  Roméro,  que  alguns  delles  vão 
mudar  do  residência  para  não  presenciarem 
scenas  de  cannibalismo. 

Lagarto,  21  de  agosto  de  1894.  —  O  in- 
tendente municipal,  José'  Cyrillo  de  Cer- 
queira, 

Reconheço  as  firmas  retro  e  supra  em  nu- 
mero de  quatro,  por  próprias  das  assií?nata- 
rios,  do  quedou  fé.  Eu,  Hyppolito  Emilio  dos 
Santos,  tabellião  de  notas  o  escrevi  o  assigno. 
— E.  H.  S.—  Em  testemunho  da  v»írdade.— 
O  tabellião  Hyppolito  Emilio  dos  Santos. 

Lagarto,  22  de  agosto  de  1894. 

At  testo  que  nesta  cidade  esteve  um  contin- 
gente do  batalhão  33°,estacionado  neste  esta- 
do, composto  de  16  praças  de  linha,  commau- 
dadas por  um  sargento,  desde  o  dia  21  até  ao 
dia  28  do  mez  de  julho  próximo  findo,  ere- 
tirou-se  neste  dia,  de  tarde,  para  o  sitio  Um- 
butinga,  que  dista  daqui  menos  de  uma  légua 
permanecendo  ahi  até  o  dia  31,  conforme  in- 
formam devisu  pessoas  fidedignas.  Consta- 
me  mais  por  pessoas  que  merece  plena  confian- 
ça que  a  força  dizia,  sem  reserva,  que  o  seu  fim 
único,  era  fazer  a  eleií^ão  do  coronel  Valladão 
e  coagir  o  eleitorado  á  não  votar  no  senador, 
Josó  Luiz  Coelho  e  Campos,  que  aqui  tem 
grande  maioria.  Entre  as  tropelias  praticadas 
pela  dita  (orça,  occorreram  as  seguintes:  a 
prisão  de  Manoel  de  Souza  Victor,  que  foi 
barbaramente  espancado  e  recolhido  em  cár- 
cere privado,  sem  que  fosse  accusado  pela 
justiça,  nem  pisar  sobre  elle  a  menor  crimi- 
nalidade; a  aggressilo  injusta  a  casa  do  Dr. 
Liberio  Monteiro,  digno  pmmotor.  .^»lieo 
desta  comarca;  e  o  espanca^Pjt^Ttô  (íidad&o 
Marcos  Lins  da  Cruz,  homJfch\  Ajaòiloao  e 
pacifico.  '     ^^    /i     y 

Lagarto,  22  de  agosto  de  \Ò9i.^Possidoi 
nio  Rocha, 

Reconheço  as  firmas  retro  è  supra^  em  nu- 
mero de  quatro,  por  próprias  dos  assignata- 
rios,  do  que  dou  fé.  Lagarto,  22  de  agosto  de 
1894.  Eu,  Ayppolito  Emilio  dos  Santos  o 
escrevi  e  assigno.  E.  H.  S.  Em  teístemunho 
da  verdade  o  tabellião,  Hyppolito  EmiHo  dos 
Santos. 
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Attesto  sob  a  fé  do  cargo  que  exerço,  que 
aqui  esteve  durante  os  dias  que  precederam 
a  eleição  de  30  de  junho  próximo  findo,  um 
contingente  do  batalhão  SS^',  composto  de  16 
soldados  de  linha  e  um  sargento,  que  vie- 
ram fazer  como  diziam,  a  eleição  do  coronel 
Valladão.  Praticaram  horrores,  como  fossem 
o  espancamento  do  eleitor  mesario  Marco  Lins 
da  Cruz,  só  porque  era  este  decidido  amigo 
do  Dr.  Josó  Luiz,  um  ataque  â  casa  do  Dr. 
Liberio  pela  mesma  causa,  o  qual  não  pro- 
duziu lamentáveis  consequências  pela  inter- 
venção de  pessoas  amigas  e  finalmente  o 
espancamento  e  prisão  de  pessoas  inoífensi- 
vas  para  amedrontar  os  eleitores  amigos  do 
Dr.  José  Luiz.  Eu,  que  sempre  fui  um  inimi- 
go decidido  da  revolta  de  6  de  setembro,  era 
tratado  de  revoltoso  por  estes  soldados  de- 
senfreiados  que  muitas  vezes  penetraram  em 
minha  casa  aos  gritos  de  morram  os  eleitores 
amigos  do  Dr.  José  Luiz  e  muitas  vezes  ata- 
caram a  minha  propriedade  particular. 

Lagarto,  22  de  agosto  de  1894.—  O  juiz  de 
paz  em  exercício,  Domingos  Francisco  de 
Oliveira, 

Reconheço  as  firmas  retro  e  supra,  em 
numero  de  quatro,  por  próprias  dos  assigna- 
tarios ;  do  que  dou  fé. 

Lagarto,  22  de  agosto  de  1884.  Eu,  Hyppo- 
lito  Emílio  dos  Santos,  tabellião  de  notas  o 
escrevi  e  aasigno.  Em  testemunho  da  ver- 
dade. —  O  tabellião,  HyppolUo  Emílio  dos 
Santos. 

Simão  Dias  — Illm.  Sr.  Escrivão  de  Paz. 
O  tenente  coronel  Manoel  António  da  Cruz 
Andrade  precisa  que  V.  S.  lhe  dê  por  certi- 
dão ao  pé  desta  o  teor  do  assento  de  óbito  do 
soldado  Murtinho  pertencente  ao  33<^  batalhão 
de  infantaria. —P.  a  V.  S.  certidão  reque- 
rendo.—E.  R.  M. 

Adolpho  José  de  SanfAnna  escrivão  de  paz 
desta  cidade  de  Simão  Dias  na  forma  da  lei, 
etc. 

Certifico  a  todos  que  a  presente  certidão 
virem,  que  revendo  o  livro  numero  três  de 
assentos  de  óbitos  deste  districto,  a  folhas 
dez,  consta  o  assentamento  do  teor  seguinte: 
Aos  cinco  dias  do  mez  do  agosto  do  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
1894,  neste  único  districto  da  cidade  Simão 
Dias,  comarca  de  Itabaianna  do  Estado  Fede- 
rado de  Sergipe,  em  meu  cartório  compare- 
ceu o  inspector  de  quarteirão  desta  referida 
cidade  José  das  Mercês  Ribeiro  e  declarou 
ter  lallecido  hoje  as  9  horas  da  manhã,  de 
gangrena  em  consequência  de  ferimentos  fei- 
tos por  arma  de  fogo,  com  30  annos  de  idade 
mais  ou  menos,  o  soldado  de  nome  Martinho 
de  tal,  pardo,  estatura  regular,  pertencente 


ao  33®  batalhão  de  infantaria,  casado  e  dei- 
xou filhos,  deixando  de  declarar  os  nomes  da 
mulher  e  filhos  do  referido  soldado,  por  igno- 
rar. Era  residente  na  cidade  de  Aracâjú,  não 
sabendo  de  onde  era  natural .  Vae  ser  sepul- 
tado no  cemitério  publico  desta  cidade.  Do 
que  para  constar  faço  este  termo  em  qae 
assigno  como  declarante.  Eu,  Adolpho  Jo6é 
de  SanfAnna  escrivão  de  paz  que  escrevi  o 
assigno  Adolpho  José  de  SanfAnna.  —  Jotó 
das  Mercês  Ribeiro. 

E'  o  que  se  continha  no  dito  livro  do  qaal 
extrahi  o  presente  que  vai  sem  causa  que 
duvida  íiiça,  e  pela  qual  me  reporto. 

Simão  Dias,  28  de  agosto  de  1894.— Adoí- 
pho  José  de  SanCAnna, 

Tem  por  sei  lar  fl.  1*  —  Simão  Dias,  era 
supra.—  O  escrivão,  SanfAnna, 

Pagou  396  réis.—  Secção  de  arrecadação, 
4  de  setembro  de  1894. 

inm.  Sr.  escrivão  de  paz  —  O  oleitor  te- 
nente-coronel  Manoel  António  da  Cruz  An- 
dmde  precisa  para  um  documento  que  V.  S. 
lhe  dê  por  certidão  ao  pé  desta  o  teor  do  auto 
do  corpo  de  delicio  procedido  no  cadáver  do 
soldado  Martinho,  pertencente  ao  batalhão  33 
e  dos  depoimentos  das  testemunhas  que  já 
tiverem  deposto  no  inquérito  policial  respe- 
ctivo. 

Pede  a  V.  S.  a  certidão  requerida.— 
E.  R.  M. 

Adolpho  José  de  SanfAnna,  escrivão  de 
paz  deste  districto  de  Simão  Dias,  na  forma 
da  lei,  etc. 

Certifico  que  revendo  o  meu  cartório  delia 
consta  o  auto  de  exame  cadavérico  e  inqué- 
rito policial  o  que  tudo  é  do  teor  seguinte  : 

Auto  de  exame  cadavérico  —  Aos  cinco  dias 
do  mez  de  agosto  do  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos 
e  noventa  e  quatro,  nesta  cidade  de  Simão 
Dias,  em  casa  da  aposentadoria  do  coronel 
Sebastião  da  Fonseca  Andrade,  cita  à  praça 
da  Matriz,  presentes  o  secundo  juiz  de  paz 
em  exercido  Francisco  àa  Cruz  AndraJde, 
commigo  escrivão  de  seu  cargo  abaixo  no- 
meado, as  testemunhas  abaixo  assigoadas,  o 
os  peritos  nomeados  Dr.  Joviniano  Joaquim 
de  Carvalho,  profissional  e  professor  Deluiino 
José  de  Oliveira,  não  profissional,  ambos  nio- 
rcidores  nesta  referida  cidade  ;  o  juiz  deferiu 
aos  peritos  o  juramento  ao  Santos  Evangelhos 
de  bem  fielmente  declararem  com  verdade  o 
que  encontrarem  e  em  sua  consciência  en- 
tenderem, e  encarregou-lhes  que  procedessem 
a  exame  no  cadáver  do  soldado  de  linha  Mar- 
tin lio  de  tal  e  que  respondessem  aos  quesitos 
seguintes : 
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1%  si  hoave  com  effeito  a  morte ; 

29,  qual  a  sua  causa  immediata ; 

3*,  qual  o  meio  empregado  que  a  produziu ; 

4*f  ai  a  morte  foi  causada  por  veneno,  in« 
ceodio  ou  innaucfaçfk»; 

5^  qual  a  espécie  do  venene,  q«al  género 
do  incêndio  ou  da  innundação  ; 

6*,  si  era  mortal  o  mal  causado  ; 

T*,  si  não  sendo  mortal  o  mal  causado,  dello 
resultou  a  morte  por  f;ilta  de  cuidado  do  of- 
fendido. 

8%  finalmente,  em  quanto  avaliam  o  damno 
causado. 

E  havendo  os  peritos  procedido  ao  exame 
ordenado  declararam  o  seguinte  : 

Encontraram  na  perna  direita  em  seu  terço 
médio  duas  soluções  de  continuidade,  sendo 
uma  na  parte  posterior,  o  outra  na  parte  an- 
terior, tendo  esta  ultima  uma  pollegada  de 
extensão,  e  a  outra  meia  pollegada  mais  ou 
menos ;  notaram  mais  que  esses  orificios  se 
correspondiam  ;  notaram  mais  grando'  in- 
flammação  que  se  estendia  da  perua  ao  terço 
superior  da  caixa  ;  notando-so  mais  muitas 
tolbas  o  dilaceração  do  derme  e  epidermo  e 
que  portanto,  respondiam  aos  quetsitos  pela 
maneira  seguinte  : 

Ao  primeiro,  afflrmati vãmente  ;  ao  se- 
gando, que  a  gangrena,  ao  terceiro,  que 
arma  de  fogo  ;  ao  quarto  e  quinto,  negati- 
vamente ;  ao  sexto,  affirmativamento  ;  ao 
septimo,  negativamente  ;  ao  oitavo,  final- 
mente, que  deixuram  de  responder  por  ser 
irreparável  o  mal  causado. 

E  por  nada  mais  terem  a  examinar  e  a  de- 
clarar, deu  o  juiz  por  findo  o  exame,  de  que 
se  lavrou  o  presente  auto  que  vai  pelo  mes- 
mo juiz  rubricado  e  assignado  pelo  mesmo 
comraigo  escrivão  Adolpho  José  de  Sant*Anna 
que  o  escrevi ;  testemunhas  Manoel  José  de 
Carvalho  e  Zacliarias  Victorino  de  Jesus  e  os 
peritos  supra  declarados  do  que  tudo  dou  fé. 
'^Francisco  da  Cruz  Andrade. —  Dr.  Jovi" 
niano  Joaquim  de  Carvalho, —  Belmiro  José 
de  Oliveira, —  Manoel  José  de  Carvalho, ^-^ 
Zacarias  Yictorio  de  Jesus. 

luquerito  policial  —  Assentada—  Aos  oito 
dias  do  mez  de  a^sto  do  anno  do  nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  de  1894, 
nesta  cidade  de  Simão  Dias  em  casa  da 
residência  do  segundo  juiz  de  paz  em  exer- 
cido Francisco  da  Cruz  Andrade,  onde  eu, 
escrivão  de  sea  cargo  fui  vindo,  ahi  pre- 
Garsentes  as  testemunhas  ApoUinario  José  de 
Carvalho,  Gabriel  Archanjo  de  Montalvão, 
Porphirio  Alves  da  Annunciação,  pelo  juiz 
foram  ínqueridos  as  mesmas  testemunhas 
como  adiante  se  vô  do  que  para  constar 
faço  este  termo.  Eu,  Adolpho  José  de 
SaDt*Anna,  escrivão  que  o  escrevi. 


Primeira  testemunha  —  ApoUinario  José 
de  Carvalho,  de  46  annos  de  idade,  nego- 
ciante, casado,  residente  nesta  cidítde,  na- 
tural do  Estado  da  Bahia,  e  aos  costumes 
disse  nada;  testemunha  jurada  aos  santos 
evangelhos  em  um  livro  delles  em  que 
poz  a  sua  mão  direita  e  prometteu  dizer  a 
verdade  do  que  subesse  e  lhe  fosse  per- 
guntado. E  sendo  Inquerido  sobre  o  facto 
dolictuoso  que  deu  logar  ao  exame  cada- 
vérico de  folhas  ?  Respondeu  que  indo  para 
o  Caitó  em  companhia  dos  cidadãos  Gabriel 
Aixíhanjo  de  Montalvão  e  do  alferes  Vicen- 
te Josá  Ribeiro,  este  declarou  e  ella  tes- 
temunha em  presença  do  outro  compa- 
nheiro de  viagem  que  o  soldado  de  nome 
Martinho  pertencente  ao  batalhão  33<>,  se 
acha  ferido  em  uma  perna,  cujo  ferimento 
recebeu  no  acto  em  que  justamente  com  outros 
soldados  do  mesmo  batalhão  e  alguns  capan- 
gas atiraram  contra  os  eleitores  que  se 
achavam  no  sobrado  do  chefo  politico  coro- 
nel Zacharias  de  Carvalho.  Disse  mais 
essa  testemunha  que  o  referido  alfei^es  Vi- 
cente Josó  Ribeiro  afflrmara  que  o  autor  do 
dito  ferimento  conforme  elle  presenciou,  foi 
um  dos  próprios  soldados  por  ter  disparado 
a  espingarda  contra  o  vontade  do  mes- 
mo. 

Perguntado  se  sabia  á  ordem  de  que  auto- 
ridade esses  soldados  se  achavam  nesta  cidade 
e  quem  os  mandou  atirar  contra  os  referi- 
dos eleitores. 

Respondeu  que  os  referidos  soldados  não 
se  achavam  a  disposição  de  autoridade  al- 
guma, pois  que  é  notoriamente  sabido  que 
elles  se  achavam  às  ordens  do  Dr.  Hera- 
clito Diniz  Gonçalves,  a  quem  vieram  con- 
signados com  o  fim  de  fazerem  a  eleição 
do  Sr.  coronel  Valladão,  sendo  que  foi  o  mes- 
mo Dr.  Heraclito  que  deu  oi^dem  para  que 
elles  fizessem  fogo  contra  os  referidos  eleito- 
res. 

Perguntado  se  sabia  que  o  referido  soldado 
falleceu  em  consequência  do  tiro  que  recebeu 
nesta  occasião  ? 

Respondeu  que  sabe  por  ouvir  dizer  que 
o  soldado  falleceu  em  consequência  do 
tiro. 

Perguntado  se  sabe  o  nome  do  soldado  ciga 
arma  disparou  produzindo  o  ferimento  de  que 
se  tratai 

Respondeu  que  não.  E  por  nada  mais 
saber  e  nem''lhe  ser  perguntado,  deu-se  por 
findo  este  depoimento,  depois  de  lhe  ser  lido 
e  achar  conforme  assigna  com  o  juiz  do  que 
tudo  dou  fé.  ^  E  eu,  Adolpho  José  de  Santa 
A nna,  escrivão  que  o  escrevi. —i^Vancííco 
Crus  de  Andrade .  —  ApoUinario  José  de  Car^ 
valho,  —  Segundas  testemunhas,  Gabriel  Ar- 
chanjo  de  Montalvão,  de  31  annos  de  idade, 
negociante,  casado,  residente  nesta    cidade, 
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natural  da  Villa  de  Campos  deste  Estado,  e 
aos  costumes  disse  nada  ;  testemunha  juradas 
aos  Santos  Evangelhos  em  um  livro  delles 
em  que  poz  sua  mão  direi  ta  e  prometteu  dizer 
a  verdade  do  que  soubesse  e  lhe  fosse  per- 
guntado. 

E  senfio  inquerida  sabe  o  facto  delictuo- 
so  que  deu  logar  ao  exame  cadavérico  de 
Iblhas  ? 

Respondeu  que  soube  por  ouvir  dizer  que 
no  dia  30  de  julho  do  corrente  anno,  na  ccca- 
Sião  em  que  uma  força  do  batalhão  339  atirava 
contra  os  eleitores  que  se  achavam  no  so- 
brado do  coronel  José  Zacharias  de  Carva- 
lho, foi  ferido  o  soldado  de  nome  Martinho 
pertencente  ao  mesmo  batalhão  por  um  dos 
seus  companheiros  cuja  arma  disparou  invo- 
luntariamente. 

Disse  mais  que  o  soldado  Martinho  falleceu 
no  dia  5  do  corrente  em  consequência  do 
mesmo  ferimento. 

Perguntado  se  podia  declinar  os  nomes  das 
pessoas  que  declararam  ter  sido  feito  o  feri- 
mento por  um  dos  soldados  do  33<^  batalhão, 
cuja  arma  disparou  involuntariamente  V  Res- 
pondeu que  diversas  pessoas  isto  lhe  afflrma- 
ram,  podendo  citar  entre  estas  o  cidadão 
Hermindo  Cruz  a  quem  o  Dr.  Heraclito  Diniz 
Gonçalves  affirmou  que  o  ferimento  foi  feito 
por  um  soldado  companheiro  do  ferido, 
segundo  este  mesmo  declarou . 

Disse  mais  que  indo  para  o  Cai  té  em  com- 
panhia de  Apollinario  José  de  Carvalho  e  do 
alferes  Vicente  José  Ribeiro,  este  declarou  a 
ella  testemunha,  perante  o  outro  companhei- 
ro de  viaçem  que  viu  quando  a  arma  de  um 
dos  soldados  do  33^  batalhão  disparou  casual- 
mente, ferindo  o  soldado  Martinho,  perten- 
cente ao  mesmo  batalhão,  pois  sendo  elle  al- 
feres Vicente  José  Ribeiro  da  parcialidade 
politica  do  Dr.  Heraclito,  se  achava  perto  dos 
soldados  quando  estes  atiraram  contra  os 
eleitores  que  se  achavam  no  sobrado  do  coro- 
nel José  Zacharias  de  Carvalho. 

Perguntado  se  sabia  à  ordem  de  que  auto- 
ridade se  achavam  os  referidos  soldados  do 
33<»  batalhão  e  a  que  úm  vieram  estes  a  esta 
cidade  ? 

Respondeu  que  os  referidos  soldados  não  se 
achavam  à  ordem  de  autoridade  alguma, 
dois  que  vieram  consignados  ao  Dr.  Heraclito 
Diniz  Gonçalves  com  o  flm  de  fazer  a  eleição 
do  coronel  Valladão,  declarando  os  mesmos 
soldados  que  levariam  à  bala  os  eleitores  que 
votassem  contra  o  mesmo  coronel  aâm  de  que 
este  pudesse  fazer  maioria. 

Perguntado  si  sabia  quem  deu  ordem  para 
que  os  soldados  do  33^  fizessem  fogo  e  que  tem- 
po pouco  mais  ou  menos  gastaram  estes  ati- 
rando contra  os  eleitores  que  se  achavam  no 
sobrado  do  Coronel  José  Zacharias  de  Car- 
valho? 


Respondeu  que  sabe  por  ouvir  dizer  e  ser 
voz  publica,  que  o  Dr.  Heraclito  foi  quem  deu 
a  ordem,  comparecendo  na  frente  dos  soldados 
quando  estes  deram  os  primeiros  tiros,  cor- 
rendo depois  e  occultanao-se  no  salão  do  te- 
nente Ezequiel  Propheta  do  Nascimento,  por 
terem  es  eleitores  guardado  a  defensiva,  não 
consentindo  que  os  soldados  se  aproximassem* 
sendo  que  o  fogo  demorou  duas  horas  pouco 
mais  ou  menos. 

Perguntado  si  sabia  o  nomo  do  companhei- 
ro do  fallecido  soldado  Martinho  a  quem  se 
attribue  ter  a  arma  disparado  casualmente  ? 
Respondeu  que  não. 

E  por  nada  mais  saber  e  nem  lhe  ser 
perguntado,  deu-se  por  ando  este  depoi- 
mento ;  depois  de  lhe  ser  lido  e  acbar 
conforme,  assignou  com  o  juiz,  de  que  tudo 
deu  fé.  Eu,  Adolpho  José  de  SanfAnna 
escrivão  que  escrevi .  —  Francisco  Cruz 
Andrade.— Gabriel  Archaojo  de  Montalvão. 

Terceira  testemunha  —  Porphirio  Alves  da 
Annunciação,  de  30  annos  de  idade,  nego- 
ciante, casado,  residente  nesta  cidade,  na- 
tural da  mesma,  e  aos  costumes  disse  nada  ; 
testemunha  jurada  aos  Santos  Evangelhos  em 
um  livro  delles,  em  que  poz  sua  mão  direita 
e  prometteu  dizer  a  verdade  do  que  soubesse 
e  lhe  fosse  per^^^untado. 

E  sendo  mquerida  sobre  o  facto  delictnoso 
que  deu  logar  ao  exame  caiaverico  ? 

Respondeu  que  soube  por  ouvir  dizer  e  ser 
voz  publica  que  o  soldado  Martinho,  perten* 
cente  ao  batalhão  33"^  foi  ferido  por  um  dos 
seus  companheiros  na  occasião  em  que  atira* 
vam  contra  os  eleitores  que  se  achavam  no 
sobra  lo  do  coronel  José  Zacharias  de  Carvalho, 
o  que  teve  logar  no  dia  30  de  julho  do  cor- 
rente mez,  em  consequência  do  mesmo  feri- 
mento. 

Perguntado  si  sabia  o  nome  do  soldado  a 
que  se  attribue  a  autoria  do  ferimento  de  que 
resultou  a  morte  do  soldado  Martinho  e  qual 
a  arma  empre^^^ada  ? 

Respondeu  que  não  sabe  qual  o  nome  do 
soldado  autor  do  ferimento,  sabendo  apenas 
por  ouvir  dizer  e  ser  voz  publica,  que  o  mesmo 
ferimento  íôra  causado  por  arma  de  fogo  que 
disparou  involuntariamente. 

Perguntado  si  sabia  á  ordem  de  que  auto- 
ridade se  achavam  estes  soldados  do  batalhão 
33^  a  que  fim  vieram  a  esta  cidade  e  quem 
mandou  que  fizessem  fogo  contra  os  elei- 
tores? 

Respondeu  que  elles  não  estavam  à  ordem 
de  autoridade  alguma  por  terem  vindo  a  esta 
cidade,  á  disposição  do  Dr.  Heraclito  Diniz 
Gonçalves,  declarando  que  tinham  ordem  de 
espingardear  os  eleitores  que  não  quizessem 
votar  no  coronel  Valladão,  afim  de  que  este 
podesse  ter  maioria,  tendo  ella  testemunha 
presenciado  que  o  mesmo  Dr.  Heraclito  com- 
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pardceu  na  firento  dos  soldados  qaando  estes 
deram  os  primeiros  tiros,  correndo  lo^o  depois 
e  refagiando-se  no  sótão  do  tenente  Ezequiel 
Propheta  do  Nascimento,  por  terem  os  elei- 
tores gaardado  a  defensiva. 

E  por  nada  mais  saber,  nem  lhe  ser  per- 
gnntadoy  deu-se  por  findo  este  depoimento 
depois  de  lhe  ser  lido  e  achar  conforme, 
assignacom  o  juiz,  do  que  tudo  dou  fó.  Eu, 
Âdolpho  Josó  de  SanfAnna,  escrivão,  que  es- 
crevi. —  Francisco  da  Cruz  Andrade, '^Por^ 
phirio  Alves  da  AnnunciaçOo.  Era  o  que  se 
continha  nos  autos  do  exame  cadavérico  e 
inquérito  policial  de  que  extrahi  a  presente 
certidão  e  a  cujo  original  me  reporto  e  dou 

Simão  Dias,  9  de  agosto  de  1894.—  O  es- 
crivão de  paz,  Adolpho  José  de  SanfAnna. 

Illm.  Sr.  escrivão  Moreira  da  Costa— O 
abaixo  assignado  a  bem  de  seus  direitos  pre- 
cisa que  V.  S.  lhe  dô  por  certidão  teor  verbu 
ad  verbum  do  auto  de  exame  de  corpo  da  de- 
licto  feito  na  pessoa  do  soldado  do  33«  bata- 
lhão de  infantaria  Silviano  Josó  dos  Santos, 
^  que  foi  ferido  no  dia  30  de  julho  próximo 
findo,  por  oocasião  do  conflicto  promovido 
peli  força  de  linha  â  paisana,  na  praça  da 
Matriz  desta  cidade.  Nestes  termos  pede  a 
certidão  requerida. 

Simão  Dias,  IO  de  agosto  de  1884.—  Dr.  Jo- 
tiano  Joaquim  de  Carvalho, 

Christovão  Moreira  da  Costa,  primeiro  e 
QDico  tabellião,  escrivão  do  eivei  e  crime  e 
mais  annexos  desta  cidade  de  Simão  Dias  e 
seu  termo: 

Certifico  que,  revendo  meu  cartório,    delle 
consta  o  exame  e  corpo  de  delicto  de  que 
&lla  o  peticionário  retro  e  cego  teor  é  o  se- 
guinte : 
Auto  de  corpo  de  delicto — Aos  7  dias  do  mez 
I       de  agosto  do  anno  de  1894,  as  2    horas  da 
4    tarde,  em  casa  de  residência  do  juiz   munici- 
i        pai  supplente  em  exercício  o  alferes  Diouysio 
I        José  de  Andrade,  ahi  presente  elle  juiz,  com- 
migo  escrivão  de  seu  cargo  abaixo  nomeado, 
08  peritos  notiflciídos  Manoel  Pedro  das  Dores 
Bambinho  e  Jos  i  Ricardo  de   Sani'Anna,    os 
qnaes  não  são  proflssionaes  e  moradores  nesta 
I         cidade  e  testemunhas  abaixo  assignadas  tam- 
isem moradores  nesta  mesma  cidade,  o  j  uiz 
i         deferiu  aos  peritos  o  juramento  dos  Santos 
I        Evangelhos,  de  bem  e  fielmente  desempenha- 
\        rem  sua  missão  declarando  com  verdade  o 
que  descobrirem  e  encontrarem  e  o  que  em 
sua  oonsciencia,  entenderem,  e  encarregar- 
Ihes  que  procedessem  ao  exame  na  pessoa  de 
Silvioo  José  dos  Santos  que  presente  se  acha, 
e  oQe  respondessem  aos  quesitos   seguintes  : 
r,  si  ha  ferimento  e  offensa    physica ; 
2%  si  ó  mortal ; 


3«,  qual  o  instrumento  que  occasionou ; 

4^,  si  houve  ou  resultou  mutilação  oa  am- 
putação de  algum  membro  ou  órgão  ; 

5<>,  si  pôde  haver  ou  resultar  eesa  mutila- 
ção ou  amputação ; 

6*,  si  houve  ou  resultou  deformidade  ou 
privação  permanente  do  uso  de  algum  mem- 
bro ou  órgão  e  qual  elle  seja ; 

7*,  si  pôde  haver  ou  resultar  essa  deformi- 
dade ou  privação  permanente  de  algum 
membro  ou  órgão  e  qual  elle  seja ; 

8'*,  si  pôde  haver  ou  resultar  qualquer 
deformidade  incurável  que  prive  para  sem- 
pre o  ofifendido  de  poder  exercer  seu  tra- 
balho, e  qual  elle  seja  ; 

9»,  si  o  mal  resultante  do  ferimento  ou 
offonsa  physica  produz  grave  encommodo  de 
saúde  que  inhabilite  o  paciente  do  serviço 
activo  por  mais  de  30  dias ;  finalmente,  qual 
o  valor  do  dámno  causado. 

Em  consequência  passaram  os  peritos  a 
fazer  os  exames,  e  investigações  ordenadas  e 
as  que  julgaram  necessárias. 

Concluída  as  quaes  declararam  o  seguinte  : 

Que  examinando  a  pessoa  do  soldado  Sil- 
vino José  dos  Santos,  nelle  encontraram  um 
ferimento  de  bala  de  clavinote  no  fémur  es- 
querdo, não  sabendo  ou  podendo  conhecer  da 
profundidade  por  não  serem  elles  peritos  pro- 
flssionaes, e  mesmo  porque  o  estado  de  in- 
fiammação  não  permittia  exame  minucioso, 
mas  que  lhes  parecia  estar  o  projéctil  alojado 
na  parte  interna  da  cocha. 

E  por  tanto  respondem  ao  \^  quesito  afir- 
mativamente ;  ao  2<*  negativamente ;  ao  3^ 
que  foi  arma  de  fogo  ;  aos  4*,  5«,  6%  ?•  e  8® 
negativamente ;  ao  ^  afflrmativamente,  e 
quanto  a  2*  parte,  que  avaliam  o  damno  cau- 
sado em  200$000.  E  são  estas  as  declai*aç5es 
que  om  suas  consciências  e  debaixo  do  jura- 
mento "irestado  teem  a  fazer. 

E  por  nada  mais  haver,  deu-se  por  findo  o 
exame  ordenado  e  de  tudo  se  lavrou  o  pre- 
sente auto  que  vae  por  mim  escripto,  rubri- 
cado pelo  juiz,  assignado  pelo  mesmo,  peritos 
e  testemunhas,  commigo  Christovão  Moreira 
da  Costa,  escrivão  que  o  escrevi ;  do  que  dou 
fé.  Está  assignado.  —  Dionysio  José  de  An- 
drade. —Manoel  Pedro  das  Dores  Bombinho. 

—  José  Ricardo  de  SanfAnna.   Testemunha. 

—  Joaquim  Corrêa  dos  Santos.  —  Herculano 
Dias  de  Góes.  —  Christovão  Moreira  da  Costa. 

E'  o  que  se  continha  e  declarava  a  respeito 
do  pedido  na  petição  retro,  sendo  que  o 
exame  se  acha  j  ulgado  procedente  pelo  re- 
spectivo juiz,  ao  mesmo  auto  me  reporto  e 
dou  fô  em  meu  poder  e  cartório. 

Dado  nesti  cidade  de  Simão  Dias,  aos  7  de 
agosto  de  1894.  Eu,  Christovão  Moreira  da 
Costa,  escrivão  que  a  escrevi  e  a^signo  em 
publico  e  razo  de  que  uso.  —  Christovão  Mo- 
reira  da  Costa, 
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Illm.  Sr.  escrivão  de  Paz  — O  coronel  José 
Zacharias  de  Carvalho  precisa  para  um  do- 
cumento que  V.  S»  lhe  dô  por  certidão  ao  pó 
desta  o  theor  do  auto  do  corpo  de  delicto  e  ao 
de  perguntas  relativas  aos  ferimentos  feitos 
na  pessoa  do  cidadão  Manoel  José  da  Cruz. 

Pede  a  V.  S.  a  certidão  requerida.— E.  R.  M. 

Adolpho  José  de  SanfAnna,  escrivão  de  Paz 
do  districto  de  Simão  Dias  na  forma  da  lei,  etc. 

Certifico  que  revendo  os  autos  de  que  falia 
o  supplicante  delles  consta  o  auto  do  corpo 
de  delicto  e  o  de  perg^untas  os  quaes  são  do 
teor  seguinte : 

Auto  de  corpo  de  delicto  —  Aos  quatro  dias 
do  mez  de  agosto  do  anno  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  de  1894,  às  10  ho- 
ras do  dia,  nesta  cidade  de  Simão  Dias  em 
casa  da  residência  do  segundo  juiz  de  paz  om 
exercicio  Francisco  da  Cruz  Andrade,  jjresen- 
tes  o  mesmo  juiz  commi.i^^o  escrivão  ilo  sou 
cargo  abaixo  nomeado,  os  peritos  uotirtcartos 
Dr.  Joviniano  Joaquim  de  Carvalho,  profissio- 
nal, professor  Delmiro  José  de  Oliveira,  não 
profissional,  ambos  residentes  nesta  cidade, 
e  as  testemunhas  Manoel  Joaquim  Tavares  e 
Porphirio  Alves  da  Annunciação,  também 
moradores  nesta  referida  cidade ;  o  juiz  defe- 
riu aos  pritos  o  juramento  aos  S.\ntos  Evan- 
gelhos de  bem  e  fielmente  desempenharem  a 
sua  missão  declaramio  com  verdade  o  que 
descobrirem  e  encontrarem,  e  o  que  em  sua 
consciência  entenderem,  e  encarregou-lhes 
que  procedessem  a  exame  na  pessoa  de  Ma- 
noel José  da  Cruz  a  que  respondessem  aos 
quesitos  seguintes :  1°,  si  ha  ferimentos  ou 
ofl-ensa  physica ;  2^,  <jiial  o  meio  quo  a  oc- 
casionou ;  3'*,  si  foi  occasionada  por  veneno 
substancias  anesthosicas,  incêndio,  aspliixia 
ou  inundação;  4*»  si  por  sua  natureza 
pôde  ser  causa  efficieute  da  morte ;  5",  si 
a  constituição,  o  estado  mórbido  ante- 
rior do  offendido  concorrem  p:ira  tornal-o 
irremediavelmente  mortal;  ô»,  si  das  con- 
dições personalíssimas  do  offendido  pôde  re- 
sultar a  sua  morte;  7",  si  resultar  ou 
Í>ôde  resultar  mutilação  ou  amputação,  do- 
òrmidade  ou  privação  permanente  cio  algum 
órgão  ou  membro;  8°,  si  resultar  ou 
pôde  resultar  informidade  incurável  e  quo 
prive  para  sempre  o  offendido  de  poder  ex- 
ercer o  seu  trabalho;  9\  si  produzir  in- 
commodo  de  saúdo  que  inhabilite  o  oflTendido 
do  serviço  activo  por  mais  de  trinta  dias; 
10«,  finalmente,  emquanto  avaliam  o  dam- 
no  causado.  Em  consequência  passaram 
os  peritos  a  fazer  os  exames  e  investigações 
ordenadas  e  as  que  julgaram  necessárias  ; 
concluídas  as  quaes  declaniram  o  seguinte  : 
Que  encontraram  no  individuo  de  nome  Ma- 
noel José  da  Cruz,  maior  de  70  aunos,  preto, 
cabellos  carapinhados,  cinco  orificios;    solu- 


ções de  continuidade  na  região  thoraxica  no 
lado  esquerdo,  sendo  dous  abaixo  do  raamillo 
esquerdo  e  três  acima  em  direcção  clavícula, 
notaram  que  esse  lado  já  dito  se  achava  bas- 
tante inflammado  eque,  portanto,  respondem 
ao  primeiro  quesito,  a ffirmati vãmente, ;  ao 
segundo,  arma  de  fogo  ;  ao  terceiro,  negati- 
vamente *,  ao  quarto,  negativamente,  visto 
como  os  ppojectis  não  se  aprofundaram 
demaneira  a  interessar  órgão  importante 
como  sejam  coração,  pulmão,  ele,  que  se 
acham  contidos  na  região  acima  citada  ; 
quinto,  sexto,  sétimo,  e  oi ta vo,negati vãmente; 
nono,  aíllrmati vãmente  ;  decimo,  finalmente, 
avaliam  o  damno  causado  em  duzentos  mil 
réis,  e  são  estas  as  declarações  que  em  sua 
consciência  e  debaixo  do  juramento  prestado 
teem  a  fazer.  E  por  nad  i  mais  haver,  deu-se 
por  concluído  o  exame  ordenado  e  de  tudo  &e 
lavrou  o  presente  auto  quo  vae  por  mim  es- 
cripto  e  assignado  e  rubricado  pelo  juiz,  as- 
signado  pelos  poritos,  testemunhas,  commigo 
escrivão  Adolpho  José  de  Sant*Anna,  que  o 
fiz  e  escrevi,  do  que  tudo  dou  fé. -—Francisco 
da  Cruz  Andrade  Dantas. —  Joviniano  Joaquim 
de  Carvalho, — Delmiro  José  de  Oliceira. — Por- 
fírio Alves  da  Annunciação, — Manoel  Joaquim 
Tavares, 

Auto  de  perguntas  ao  oífendido— E  logo  no 
mesmo  dia,  mez,  anno  e  logar  declarado  pelo 
Juiz,  íoram  feitas  as  seguintes  perguntas: 
Perguntado  qual  sou  nome,  idade,  flliação. 
estado,  naturalidade,  profissão  e  residência? 

Respondeu  chamar-se  Manoel  José  da  Cruz 
de  70  «nnos  de  idailo.  filho  de  João  José  da 
Cruz,  casado,  natural  da  cidade  do  Lagarto 
deste  estado,  lavrador  e  residente  no  logar 
denominado  Aieal,  deste  termo. 

Pt^.rguntado  como  se  ti n lia  passado  o  facto 
que  deu  logar  o  ter  sido  ferido  o  offendido  ? 

Respondeu  que  achava-se  manso  e  pacifica- 
mente na  frente  do  sobrado  do  coronel  José 
Zacharias  de  Carvalho,  isto  é,  do  lado  de  fora 
quando  um  filho  do  Sr.  António  Gonçalves 
Valença  e  Moysés  Sapateiro,  despararam  dous 
tiros  de  armado  fogo  para  a  direcção  em  que 
se  achava  ello  respondente  apparecendo  im- 
mediatamente  uma  força  de  linha  que  se 
postou  em  frente  da  casa  aberta  da  proprie- 
dade de  Joaquim  Francisco  de  Andrade  Bar- 
budinho na  praça  da  Matriz,  a  qual  força 
rompeu  em  grande  fogo  que  durou  pouco 
mais  de  duas  horas  contra  o  referido  sobrado 
onde  se  achavam  diversos  eleitores,  sendo  que 
nessa  occasião  elle  respondente  se  achava 
desarmado,  mesmo  porque  a  sua  avançada 
idade  não  lhe  permittia  offíirecer  resistência 
alguma  ;  achando-se  já  ferido  pelos  dous 
primeiros  tiros  que  recebera  do  filho  do  dito 
Valença  Moysés  Sapateiro,  cujas  offensas  são 
as  que  se  acham  descri ptas  no  corpo  de  delicto. 
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Declarou  ainda  elle  respondeu  te  que  além 
da  força  de  linha,  também  atiraram  contra  o 
sobrado  o  sargento  da  guarda  municipal  Jus- 
tino Gonzaga  das  Dores  e  Bombinho,  os  quaes 
se  achavam  apadrinhados  no  oitão  e  bacco  da 
casa  do  tenente-coronel  Josó  António  de  Souza 
Prata. 

E  como  mais  nada  foi  perguntado  nem  res- 
pondido, assignei  o  presente  auto  a  rogo  do 
oíTendido  por  nào  saber  ler  e  nem  escrever  o 
cidadão  Gabriel  Archanjodo  Montalvrio,depois 
de  lhe  ser  lido  e  achar  conforme,  o  qual  vai 
lambem  assignado  pelo  juiz  e  rubpici^do  pelo 
mesmo,  do  que  tudo  dou  fó.  Eu,  Adolpho 
Josó  de  SanfAnna,  escrivão  que  escrevi,— 
Francisca  da  Cruz  Andrade, --Gabriel  Arcanjo 
de  Montalvão. 

Era  o  que  se  continha  nos  autos  de  que  ex- 
traio a  presente  certidfio  e  a  cujo  original  me 
reporto  e  dou  fô.  Simão  Dias,  Ò  de  agosto  de 
1894. —  O  escrivão  de  paz,  Adolpho  José  de 
SanVAnna. 

Illm.  Sr.  escrivão  de  paz  —  O  coronel  José 
Zacharias  de  Carvalho,  a  bem  de  sou  direito, 
precii^aque  V.  S.  lhe  dê  por  certidão  ao  pó 
desta  o  teor  do  auto  de  corpo  de  delicto  pro- 
cedido no  sobrado  do  supplicanto  a  requeri- 
mento do  mesmo.— Pede  á  V.  S.  a  certidão 
requerida— E.  R.  Merco. 

Adolpho  José  de  SinfAnna,  escrivão  de  paz 
deste  districto  do  Simão  Dias,  na  forma  da 
lei,  etc. 

Certifico  que  os  autos  de  que  trata  o  suppli- 
canto, que  ainda  se  acham  em  meu  cartório, 
são  do  teor  seguinte  :  isto  é,  o  auto  de  exame 
de  corpo  de  delicto—  Auto  de  corpo  de  de- 
licto—  Aos  onze  dias  do  mez  de  agosto  do 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jiísus 
Christo,  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  quatro, 
às  dez  horas  do  dia,  nesta  cidade  de  Simão 
Dias,  em  cas«'i  da  aposentadoria  do  coronol 
José  Zacharias  do  Carvalho,  presentes:  o  se- 
gundo juiz  de  paz,  em  exercício,  Francisco 
da  Cruz  Andrade,  coaimigo  escrivão  do  seu 
cargo  abaixo  assignado ;  os  peritos  notiílcados 
João  Bfiptista  de  Sant*Anna,  carapina,  e  J:)sé 
António  de  Santa  Anna,  pedreiro,  ambos  re- 
sidentes nesta  cidade,  e  as  testemunhas  Josó 
Leopoldino  do  Santa  Anna  e  Olympio  da 
Silva  Biirreto,  também  moradores  nesta  ci- 
dade, o  juiz  deferiu  aos  peritos  o  juramento 
dos  Santos  Evangelhos  de  bem  e  íielraen te  des- 
empenharem a  sua  missão,  declarando  com 
verdade  o  que  descobrirem  e  encontrarem, 
e  o  que  na  sua  consciência  entenderem ;  e 
oncarrogou-lhes  que  procedessem  a  exame  no 
sobrado  do  coronel  Josó  Zacharias  de  Carva- 
lho, onde  se  achavam,  e  que  respondessem 
aos  quesitos  seguintes  :  Primeiro,  si  houve 
destruição,  damnlflcação  ou  mutilação  do  re- 


ferido sobrado ;  segundo,  em  que  consistiu 
essa  destruição  ou  damno ;  terceiro,  com  que 
meios  foi  causado ;  quarto,  si  houve  incêndio, 
arrombamento  ou  innundação;  quinto,  final- 
mente, em  quanto  avalia-se  o  damno  causado. 
Em  consequência  passaram  os  peritos  a  fazer 
os  exames,  investigações  ordenadas  e  as 
que  jul^amm  necessárias ;  concluídas  as 
quaes  declararam  o  seguinte:  Que  encon- 
traram a  frente  do  sobrado  com  grandes 
estragos  feitos  nos  azulejos  e  nas  vidraças 
e  janellas,  assim  como  nas  paredes  exteriores, 
não  só  do  pavimento  térreo,  como  também  do 
superior,  o  que  tudo  é  de  notório  eíTeito  do 
crivamento  de  grande  numero  de  balas  ati- 
radas contra  o  mesmo  sobrado ;  o  que,  por- 
tanto, responderam,  ao  1«  quisito,  que  houve 
.damniflcação ;  ao  2%  que  essa  daraniflcação 
consistiu  em  diversos  estragos  causados  nas 
paredes  do  sobrado,  assim  como  nas  janellas 
e  vidraças  ;  o  3^  que  o  meio  empregado  foi 
projéctil  do  arma  de  fogo,  sendo  ainda  en- 
contradas algumas  balas  de  armas  Comblain; 
ao  4%  negativamente;  ao  õ®,  finalmente, 
avaliam  o  damno  causado  em  2:000$.  E  são 
estas  as  declarações  que  em  sua  consciência  e 
debaixo  do  jur-amento  prestado  teem  a  fazer. 
E  por  noda  mais  haver,  deu-se  por  concluído 
o  exame  ordenado  e  de  tudo  se  lavrou  o  pre- 
sente auto  que  vae  por  mim  escripto  e  ru- 
bricado pelo  juiz  e  assignado  pelo  mesmo  e 
peritos  e  testemunhas,  comigo  escrivão  Adol- 
pho José  de  SanfAnna,  que  o  fiz  e  escrevi, 
do  que  tudo  dou  fé.—  Francisco  da  Cruz  An- 
drade.—João  Baptista  de  San t' Anna.— Josó 
António  de  SanfAnna.  — Josò  Leopoldino  de 
SanfAnna.— Olympio  da  Silva  Barreto.  Era 
o  que  se  continha  no  referido  auto  de  corpo 
de  delicto  de  que  fiz  extrahir  a  presente  cer* 
tidão  e  a  cujo  original  me  reporto  e  dou  fó. 
Simão  Dias,'  11  de  agosto  de  1894.— O  escri- 
vão de  paz,  Adolpho  José  de  Sani*Anna, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO  N.  109  A, DK  1894 

Dispõe    sobre    a    expulsão    do  estrangeiro  de 
parle  ou  de  todo  o  território  nacional 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  da 
Camará  vem  dizer,  como  lhe  cumpre,  sobre  o 
projecto  que  regula  a  expulsão  dos  estrangei- 
ros do  território  do  paiz. 

Deixando  de  lado  a  mais  intima  concretiza- 
ção da  these,  devemos  encarar  a  linha  geral 
da  importante  proposta  parlamentar  do  Sr. 
Medeiros  de  Albuquerque,  no  interesse  da 
communhão  politica  e  da  administração  pu- 
blica. 

Attributo  essencial  da  soberania,  o  direito 
de  expulsar  obedece  a  um  equilíbrio  de  rela- 
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coes  entre  a  liberdade  do  individuo  e  adefeza 
do  Estado. 

Negar  aos  governos  o  legitimo  poder  de 
levar  até  s  ih)nteiras  da  nação  o  estrangeiro 
que,  pelos  seus  actos,  pelos  seus  hábitos  e 
pela  sua  condição,  se  torna  uma  causa  per- 
manente de  perigo  ou  de  escândalo  social, 
não  é  pjr  certo  escola  que  mereça  hoje  honras 
de  debate  ou  a  acção  de  controvérsia  jurídica. 

Presentemente,  então,  que  o  velho  mundo 
se  liga  contra  a  anarchia,  destruidora  de  todo 
o  grande  legado  das  gerações  que  se  foram  e 
'dos  monumentos  que  a  paixão  e  o  génio  dos 
homens  teem  creado,  lançando  para  a  Ame- 
rica os  instrumentos  do  novo  credo  social,  nas 
inspirações  de  uma  conquista,  cujo  horisonte 
e  o  nivelamento  de  todas  as  classes  e  a  nacio- 
nalização das  forças  primitivas  da  sociedade  e 
da  natureza,  independente  <^a  idéa  da  pátria, 
é  de  situações  económicas  desesperadoras  -—  o 
instincto  de  conservação  de  todos  os  povos 
impelle  o  legislador  ás  mais  apertadas  vere- 
das do  direito  de  punir  pela  independência, 
pela  defezae  pela  protecção  nacional. 

Ao  mesmo  tempo  entregar  aos  governos  tão 
extraordinária  faculdade,  sem  um  contraforte 
em  que  se  deflna  a  responsabilidade  sobre  o 
arbítrio,  a  justiça  sobre  a  violência  —  é  abrir 
caminho  a  toda  a  sorte  de  abusos  e  embaraçar 
o  problema  '^a  assimilação  e  do  povoamento, 
característico  e  fundamental  nos  povos  que 
muito  cedo  deixaram  as  faixas  da  sua  emanci- 
pação politica. 

O  uso  arbitrário  e  immo  lerado  do  direito 
fie  expulsão  ó  um  traço  da  barbaria  antiga ; 
a  abstenção  romântica  de  tal  faculdade,  sob 
o  presupposto  de  (jue  a  liber^^ade  não  tem 
limitações  e  de  que  é  um  direito  sagra-lo,  só 
é  o  apanágio  dos  espíritos  pueris,  estranhos 
à  alta  política  e  ao  alto  dever  do  Estado. 

Nem  relaxar  o  direito,  nem  restringil-o,  tal 
tem  sido  a  cogitação  das  legislações  européiis, 
agora  e  sempre. 

Na  França,  antes d:i  modem i  lei  votadi  ao 
assombro  dos  últimos  attentados,  já  a  expul- 
são era  não  só  prevista  pelo  art.  272  do  seu 
código  penal,  segundo  o  qual  os  indivi  luos 
declarados  vagabundos  em  juízo  eram  ex- 
pulsos do  território  desta  republica,  como 
depois  regulada  pelo  art.  7  da  lei  de  9  de  de- 
zembro, em  que  se  dava  acção  extraor  Unaria 
ao  ministro  do  interior  no  assumpto. 

Na  Dinamarca,  uma  simples  resolução  mi- 
nisterial liberta  o  paiz  do  estrangeiro  hostil. 
Na  Hespanha,  a  expulsão  é  medida  tx)mada 
summariamente  pelo  gabinete  e  por  mais 
agentes  da  autoriiade  vigilante. 

Na  HoUanda,  a  nação  outrora  celebre  por 
ser  o  ponto  amplo  da  liberdade  de  pensa- 
mputo  e  do  direito  de  reunião  nas  suas  ma- 
nifestações m.iis  francas,  a  expulsão  do  es- 
trangeiro perigoso  á  .paz  publica,   não  soffre 


duvida,  é  exercida  ora  pela  policia,  ora  pela 
autoridade  cantonal,  ora  pelo  rei. 

Um  dos  artigos  do  código  penal  húngaro,  o 
art.  64,  obedece  á  idêntica  orientação. 

Na  Suissa,  até  os  cantões  de  1'*  ou  2>  classe 
exercem  essa  soberania  especialmente  no  caso 
de  perturbação  da  ordem.  Tal  foculdade,  en- 
tretanto, ó  um  derivativo  de  tratados  e  con- 
venções entre  a  confederação  helvética  e  as 
nações  do  exterior ! 

Finalmentts  a  lei  belga,  que  é  a  mais  libe- 
ral e  que  mais  restricções  oppõe  á  acção  do 
governo,  ora  a  propósito  do  tempo  de  res- 
idência do  estrangeiro,  ora  dos  vínculos  de 
sangue  que  o  podem  ligar  á  nova  pátria — 
não  deixa,  entretanto,  de  consagrar  o  disposi- 
tivo geral  de  todas  ae  outras. 

O  i^razil,  pelo  seu  parlamento,  preenchendo 
agora  esta  lacuna  de  suas  leis,  indo  ao  en- 
contro de  uma  necessidade  moral  e  de  precisa 
opportunídadc  politica,  tem  no  confronto  dos 
povos  que  a  civilisaçáo  põe  em  evidencia  e 
em  cotejo,  pelas  phases  anteriores  de  seu  des- 
envolvimento, e  pelos  actuaes  accentos  de 
hegemonia  a^lministrativa— uma  vasta  e  op- 
pulentissima  lítteratura.illustrando  substan- 
cialmente a  matéria. 

O  projecto  em  exame,  afora  uma  ou  outra 
disposição,  satisfaz  tanto  quanto  possível  as 
aspirações  geraes  da  nossa  associação  poli- 
tica. A  parte,  porém,  em  que  delega  e  em 
que  estende  aos  governos  locaes  tão  grande 
poder,  embora  estabelecendo  o  recurso  para 
a  mai^istratura  suprema  da  Republica,  é  que 
especialmente  não  pôde  ter  o  assentimento 
da  commissão. 

Não  obstante  ser  este  o  estado  evolutivo  de 
alguns  paizes  da  Europa,  acreditamos  como 
melhor,  que  a  soberania  não  deve  deslocar 
para  os  Esta^^os,  onde  não  existe  acreditada  a 
representação  diplomática  para  amparo  do 
paciente  e  onde,  portanto,  repetidas  complica- 
ções intern  icionaes  poderão  pertubar  a  cor- 
dialidade effectiva,  juntamente  indispensável, 
na  acção  do  commercio  exterior  permanente 
e  regalado,  e  na  coexistência  de  nações  cul- 
tas, autónomas  sob  uma  instituição  jurídica 
commum. 

Além  disso,  combatemos  com  a  corrente 
doutrina  moderna  do  direito  internacional 
publico:  intervenção  judiciaria  no  direito  da 
expulsão.  Tal  assumpto  é  da  esphera  admi- 
nistrativa e  da  alta  policia  do  Estado,  estra- 
nho á  competência  dos  juízes. 

Matéria  de  decisão  prompta,  imposta  pela 
lógica  do  momento  e  das  occurrencias,  vari- 
ável com  o  tempo  e  com  as  situações  da  ordem 
publica— ella  é  um  acto  de  governo,  como  diz 
Pradíer,  que  temos  seguido  e  cuja  legalidade 
escapa  á  apreciação  da  autoridade  judiciaria. 

Dahi,  finalmente,  a  necessidade  de  regula- 
mentar o  direito  do  Estado,   no  exercício  de 
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medida  tao  rigorosa,  traçando  o  circulo  de 
sua  actividade,  o  termo  de  sua  força,  e  im- 
pondo a  sua  responsabilidade,  como  um  con- 
trapeso a  tamanho  poder  na  defesa  da  nação. 
E  o  projecto,  portanto,  pôde  ser  sujeito  á 
sabedoria  e  critério  da  camará  dos  Srs.  de- 
^  putados.—  Nilo  Peçanha,  relator.—  Luiz  de 
Andrade, -"Helvécio  Monte. -"Enéas  Martins. 
— Urbano  Marcondes. 

Projecto  n.  iOQ—iSOé 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  O  estrangeiro  cuja  conducta  é  sus- 
peita ou  que  por  qualquer  forma  comprornette 
a  tranquilidade  publica,  pôde  ser  expulso  de 
parte  ou  de  todo  o  território  nacional. 

Art.  2.«  Sáo  causas  bastantes  para  a  ex- 
pulsão : 

1°,  a  condemnação  por  qualquer  crime  ou 
dehcto  previsto  em  leis  federaes,  depois  de 
cumprida  a  sentença ; 

2<»,  a  insufflciencia  de  recursos  para  prover 
a  sua  própria  subsistência  ; 

3»,  os  interesses  da  alta  politica,ooncernindo 
^        a  ordem  e  a  segurança  publica. 

Art.  3.0  O  acto  da  expulsão  terá  a  forma 
de  um  decreto— no  primeiro  e  segundo  casos, 
expedidos  pelos  poderes  executivos  estaioaes 
ou  pelo  federal ;  no  ultimo,,  só  pelo  federal. 

Paragrapho  único.  Os  poderes  estadoaes 
communicarào  immediatamente  ao  governo 
da  União  as  expulsões  que  houverem  decre- 
tado, nos  termos  do  presente  arti|b,  pre- 
stando minuciosas  informações.  O  Poder 
Executivo  Federal,  por  seu  turno,  dará  an- 
nualmente  conta  ao  Congresso  da  execução  da 
presente  lei. 

Art.  4.0  Aos  expulsos  communicar-se-ha, 
em  nota  offlcial,o  motivo  da  expulsão,  dando- 
se-lhes  o  prasso  de  três  a  trinta  dias,  antes  de 
tomar-se  eff»3ctiva  a  medida  decretada. 

Art.  5. o  Dentro  do  prazo  assim  marcado, 
,  podem  elles  interpor  recurso  ou  para  o  pró- 
prio poder  que  a  ordenou,  si  a  hypothese  for 
a  do  30  caso  do  art.  2-,  ou  para  o  pwler  judi- 
ciário federal,  si  a  hypothese  for  a  dos  ns.  1- 
e2-  do  mesmo  artigo.  Só  nestes  últimos  o  re- 
curso terá  effeito  suspensivo . 

Paragrapho  único.  O  recurso  ao  Poder  Ju- 
diciário consistirá  na  justificação  de  falsidade 
no  motivo  allegado,  feita  perante  o  juiz  sec- 
cional. *^ 

Art.  6.0  O  estrangeiro  que  regressar  ao 
território  da  União,  de  onde  houver  sido  ex- 
palso,  será  punido  com  a  pena  de  um  a  três 
annos  de  prisão. 

Art.  T."»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio,  20  de  setembro  de  1894.—  Medeiros  e 
Albuquerque 

Camar»    V.  VI 


O  Sr.  Presidente  —  Achando-so 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

1"  parte  (até  ás  3  horas;  : 

Votação  dos  seguintes  projectos: 
N.  122,  de  1894,  tornando  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206  de  26  de  setem- 
bro de  1894  aos  alumnos  das  escolas  milita- 
res que  estiverem  nas  condições  citadas  pelo 
mesmo  decreto  (2"  discussão); 

Do  parecer  n.  85  D,  de  1894,  sobre  as 
emendas  offerecidas  ao  orçamento  do  interior 
(3*  discussão); 

N.  101,  do  1894,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os 
cofres  públicos,  uma  caixa  beneficente  na 
brigada  policial  desta  capital,  com  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento  (2"  discussão) ; 

Continuação  da  2'*  discussão  do  projecto 
n.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  nas  fa- 
culdades de  direito  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  100  A,  de  1894, 
completando  a  organisação  da  Justiça  Fe- 
deral ; 

2**  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1894, 
orçamento  da  Marinha, 

2"»  discussão  do  projecto  n.  141  A,  de  1893, 
isentando  de  impostos  de  importação  os  ma- 
teriaes,  machinas  e  apparelhos,  destinados  á 
exploração  de  carvão  de  pedra,  e  o  pixe  e  o 
breu  destinados  ao  fabrico  de  briquettes  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  66  A,  de  1894, 
reunindo  sob  uma  única  directoria  e  com  a 
denominação— Estrada  de  Ferro  Nacional  de 
Pernambuc  í— as  administrações  das  estradas 
de  ferro  Central  e  Sul  de  Pern  imbuco,  e  dá 
outras  providencias; 

Discussão  única  do  projectou.  99,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vascouv^llos, 
professor  vitalício  do  curso  annexo  á  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos  que 
deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua  exone- 
ração até  a  da  sua  reintegração; 

2^  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1893, 
com  emendas  e  parecer  sob  n.235,  isentando  do 
pagamento  de  direitos  aduaneiros  e  de  fretes 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  os  ma- 
teriaes  destinados:  à  canalisação  de  aguas  e 
esgotos  das  cidades  de  Leopoldina,  Oliveira  e 
Juiz  de  Fóia;  da  povoação  da  estação  de  Pouso 
Alto,  do  Curvello,  Itajubá  e  Vargem  Grande, 
Estado  de  Minas  Geraes,  e  da  cidade  de  Ma- 
cahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  e  á  con- 
strucção  do  edifício  da  praça  do  Commercio  no 
Pará; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa  e  ao  phar- 
maceutico  Augusto  César  Diogo,  preparadores 
dos  laboratórios  de  chimica  inorgânica  e   de 
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Pharmacia  da  Faculdade  de  Medicina  do '  Rio 
de  Janeiro,  o  ordenado  que  deixaram  de  per- 
ceber no  intervallo  da  exoneração  á  reinte- 
gração; 

1*  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1894,  per- 
mittindo  ao  empregado  federal  transferido  á 
administração  municipal  ou  á  do  Estado  con- 
tinuar a  concorrer  para  o  montepio  da  repar- 
tição a  que  pertencia,  sem  prejuizo  do  novo 
montepio  municipal  ou  estadoal; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1894, 
que  declara  de  nomeação  dos  administradores 
dos  correios  nos  respectivos  Estados  e  Capital 
Federal  os  agentes  de  3"  e  4"  classes; 

2*  discussão  do  projecto  n.  56,  de  189., 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gratui- 
tos do  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  man- 
tidas as  actuaes  condições  de  admissão; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221,  de  1893, 
mandando  computar  na  antiguidade  de  posto 
do  alferes  Aristides  Augusto  Villns  Boas  o 
periodo  decorrido  de  27  de  agosto  de  1880  a 
14  de  novembro  de  1885; 

2»  parte  (às  3  horas  ou  antes); 

Continuação  da  l^  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


106^  SESSÃO  EM  9  DE  OUTUBRO  DE   1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva,  António 
Ohjntho  (i^  vice-presidente),  Matta  Bacellar 
(2^  vice-presidente)  e  Thomaz  Delfino  (7"  se- 
cretario) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Tbomaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Matta  Bacellar,  Gabriel  Salgado.  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro.  Carlos  de 
Novaes,  Bricio  Filho,  Benedicto  Leite,  Vivei- 
ros, Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras,  Edu- 
ardo de  Berredo.  Christino  Cruz,  Anísio  de 
Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira  Parana- 
guá, Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Trindade,  Arthur  Orlando,  Martins  Júnior, 
Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  An- 
drade, Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de  Sá, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco,Octaviano  Loureiro,01ympio  de  Campos, 


Menezes  Prado,Geminiano  Brazil,  Gouveia  Li- 
ma,Zama,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas 
Milton,Manoel  Caetano,£duardoRamos,Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Aoreu,  Leovegildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignacio,  Tolentino  dos  Santos, 
Sebastião  Landulpho,  Arthur  Rios,  Paranhos 
Montenegro,  Athayde  Júnior,  Torquato  Mo- 
reira, Galdino  Loreto,  Furquim  Wemeck, 
José  Carlos,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Américo 
de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Alberto 
Torres,  Érico  Coelho,  Euzebio de  Queiroz,  Nilo 
Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Sebastião  de  La- 
cerda, Paulino  de  Souza  Júnior,  António 
Olyntho,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Jc^LoPenido, 
Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier 
Godoíredo,Rodolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Carlos  das  Chegas,  DinoBueno,  Gus- 
tavo Godoy,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da 
Silva,  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Freitas. 
Moraes  Barros,  Cincinato  Braga,  Francisco 
Glicerio,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouveia,  Luiz  Adolpho,  Lauro 
Muller  e  Paula  Ramos. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Hollanda  de  Lima, 
Costa  Rodrigues,  Torres  Portugal,  Silva 
Mariz,  José  Mariano,  Tolentino  de  Carvalho, 
Marcioifilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Carlos 
Jorge,Cleraentino  do  Monte,  Neiva,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Marcolino  Moura, 
Cleto  Nunes,  Belisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Agos- 
tinho Vidal,  Francisco  Santiago,  Barros 
Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Mar- 
condes, Mayrink,  Almeida  Gomes,  João  Luiz, 
Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires, 
Valladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio 
de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Paraiso 
Cavalcanti,  Lamartine,  Costa  Machado,  Al- 
fredo Eliis,  Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia, 
Almeida  Nogueira,  Domingues  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Júlio  de  Mesquita,  Pailua  Sal- 
les,  Paulino  Carlos,  João  de  Faria,  Herme- 
nelgildo  de  Moraes,  Xavier  do  Valle  e  Ma- 
riano Ramos.  E  sem  causa  os  Srs.  Cunha 
Lima,  Chateaubriand,  Gaspar  Drummond, 
Arminio  Tavares,  Gonçalves  Maia,  Fernandes 
Lima,  Rocha  Cavalcanti, António  de  Siqueira, 
Landulpho  de  Magalhães,  Domingos  de  Mo- 
ra^^s,  Carneiro  da  Rocha,  Alberto  Salles  e 
Corrêa  Costa. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 
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Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  & 
matéria  em  discussão. 

Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  nas  FacuMades 
de  Direito. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
Junctiimente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  97,  de  1894, 
volte  à  commissão,  no  intervallo  da  2»  para 
a  3*  discussão,  sem,  portanto,  que  liaja  o  me- 
nor prejuízo  de  tempo,  para  que  a  commissão, 
tendo  em  vista  as  objecções  que  lhe  foram 
feitas,  examine  si  ha  occasião  de  modiãcal-o 
no  sentido  de  alguma  das  medidas  inJicadas. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1894.— 
Medeiros  e  Albuque7*que , 

O    Si-.    ^u^uíHto    de    I^reitas 

(Este  discurso  deixa  de   ser   publicado^   tendo 
sido  entregue  ein  tempo  ao  orador.) 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  conjun- 
tamente em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  97,  de  1894  : 

Ao  §  1"  do  art.  1",  no  final  —  acerescente- 
se  —  desde  que  vaguem  os  logares  de  pre- 
paradores actualmente  providos . 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1894.  — 
Martins  Júnior.  —  PaiUa  Ramos.  —  Galdino 
Loreto. —  Frederico  Borges, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  P. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  E". 

Fica  adiada  a  discussão  do  art.  3"*  e  seguin- 
tes,visto  ter  dado  a  hora  destinada  á  1»  parte 
da  ordem  do  dia. 

'segunda  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  l*^  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo    ao  casamento  civil. 

O  Sr*  Ildefonso  Lima— Sr.  Pre- 
sidente, hontem  occupei-me  do  histórico  do 
Casamento  como  contracto  natural,  elevado 
depois  ã  sacramento,  e  provei   que  aquelles 


que,  como  cu,  se  collocavam  debaixo  deste 
pouto  de  vista,  olhando  através  da  lei  divina 
e  da  lei  natural,  não  podiam  chegar  a  outra 
conclusão  que  a  indissolubilidade  do  viu- 
culo. 

Passei  depois  a  considerar  o  casamento* 
prescindindo  de  toda  razão  de  sacramento, 
isto  é,  como  contracto  somente,  e  disse  que, 
independente  mesmo  do  antagonismo  entre 
as  minhas  idèas  religiosas  e  o  divorcio,  era 
levado  a  não  acceital-o,  pela  força  do  patrio- 
tismo, pela  força  da  razão  e  pela  força  do 
direito.  (Apoiados.) 

Este  procedimento  pareceu-me  o  mais  lógi- 
co e  natural,  porque  de  um  lado  não  queria 
contribuir  para  a  anarchia  na  sociedade  do- 
mestica, pela  lucta  entre  o  sentimento  da 
dignidade  e  o  da  liberdade,  com  que  tanto  se 
acena  a  mulher,  e  o  facto  constante  e  indis- 
cutível de  desigualdade,  em  vez  da  promet- 
tiJa  igualdade,  em  que  ella  ílca  no  caso  da 
dissolução  do  casamento ;  de  outro  lado,  o 
sentimento  impei lia-me  a  tomar  o  partido  da 
victima  que  no  divorcio,  em  these,  ó  a  mu- 
lher, que,  para  mais,  nSo  tendo  o  direito  de 
voto  não  podia  sequer  protestar.  (Apoiados.) 

Devia  em  seguida,  Sr.  President  j,  occupar- 
me  do  valor  das  objecções  levantadas  contra 
o  regimen  da  separação,  quando  fui  obrigado  a 
suspender  as  minhas  considerações  por  haver 
terminado  a  hora  regimental. 

Hojo  devo,  pois,  desempenhar-me  deste 
compromisso,  não  dissimulando  o  sacrifício  e 
a  violência  que  estou  fazendo  â  mim  mesmo, 
tendo  de  foliar  sobre  um  assumpto  em  que 
já  se  pronunciou  uma  das  maiores  compe- 
tências que  toem  assento  nesta  Casa,  o  illus- 
trado  professor  da  Faculdade  de  Medicina 
desta  capital,  Dr.  Érico  Coelho,  que,  em  sua 
passagem  pelo  assumpto,  deixou  uma  faxa  de 
luz,  que  ainda  nos  illumina.   (Apoiados). 

Trata-so,  porém,  de  um  dever  que  é  neces- 
sário cumprir  e,  portanto,  vou  entrar  no 
assumpto. 

As  objecções  principaes  contra  a  separação 
são  feitas  em  nome  do  direito  divino,  do  di- 
reito natural,  da  moral  e  da  economia  politica. 

Examinando  cada  uma  de  per  si  destas  ob- 
jecções, veremos  que  a  nossa  situação  natu- 
ral nào  justifica  esse  rompimento  a  que  se 
quer  levar  o  Estado,  com  a  lei  natural  que 
estabcloce  a  indissolubilidade. 

Sem  duvida,  Sr.  Presidente,  a  objecção  que 
primeiro  acode  aos  que  não  tratam  com  des- 
dém e  motejo  a  religião,  especialmente  refe- 
rindo-se  á  um  catholico  que  ama  e  respeita 
a  scieucia,  vem  a  ser— a  da  necessidade  mo- 
ral da  propagação  da  espécie,  necessidade 
resultante  da  lei  divina,  expressa  por  estas 
palavras  :  «crescoi  e  multiplicai -vos.  » 

Este  argumento  é,  sobretudo,  invocado, 
pelos  protestantes  e   nasceu,   póde«se  dizer. 


300 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


com  Luthero  que,  querendo  casar-se,  rompeu 
com  o  celibato  ecclesiastico  e  estendeu  aos 
cônjuges  o  direito  do  divorcio. 

Sabem  todos  que  um  dos  primeiros  ade- 
ptos da  nova  doutrina  foi  o  poderoso  rei  Hen- 
rique VIU,  que  abjurou  o  catholicismo  nào 
obstante  o  seu  titulo  de  «Defensor  da  íé.y^ 

Sor  não  ter  o  Papa  Clemente  VII  lhe  conce- 
ido  o  divorcio. 

E'  por  domais  fútil  o  argumento  em  ques- 
tão, concluindo  da  juncção  procreadora  o 
dever  universal  da  propagação,  com  maior 
força  de  razão  para  aquelles  que  escolhem 
livremente  a  sociedade  conjugal  querem,  ao 
mesmo  tempo,  aquella  consequência,  naturah 
imposta  pela  vontade  do  creador. 

Só  espíritos  superficiaes  e  obcecados  podem 
vêr  naquella  lei  a  obrigatoriedade  para 
todos  os  homens  na  propagação  da  espécie,  e 
d'ahi  justificarem  o  divorcio,  sempre  que  por 
uma  causa  qualquer,  physica  ou  moral,  os 
cônjuges  se  incompatibilisarem  para  aquelle 
íim. 

Acceito  aquella  lei,  Sr.  Presidente,  e  nem 
de  outra  forma  podia  ser,  a  menos  que  não  se 
quizesses  o  absurdo  e  a  desordem,  em  vez  da 
harmonia  e  da  lógica,  como  uma  funcção 
geral  da  humanidade,  que  tem  o  dever  de 
cumpril-a. 

Admittido,  porém  que  se  referisse  ao  indi- 
viduo, é  preciso  evitar  de  cahir  no  grosseiro 
sophlsma  do  —  pout  hoc,  erg  propter  hoc. 

Tanto  a  ausência  da  propagação,  não  ô 
causa  primordial  do  divorcio  que,  nunca 
ninguém  se  lembrou  de  uma  lei  estabele- 
cendo a  dissolubilidade  para  as  uniões  es- 
teries. 

Por  outro  lado,  seria  il lógica  e  mesmo  an- 
ti-natural  a  mesma  lei,  porque  trata-sede 
uma  funcção  que  não  tem,  nem  o  caracter  de 
permanência,  nem  de  necessidade  das  fun- 
cções  da  vida  de  nutricção. 

Finalmente,  si  o  flm  natural  do  casamento 
não  se  realisa,  deve-se  imputar  aquelles  que 
se  incompatibilisaram  o  se  revoltaram  contra 
a  lei,  e  não  imputar  à  lei  que  condem  na  os 
abusos.  {Apoiados.) 

Si  considerarmos  agora  os  absurdos  que 
resultariam  de  uma  tal  lei,  como  medida 
obrigatória  para  sempre,  ainda  nos  conven- 
ceremos mais  da  sua  fatalidade. 

E'  assim  que  teríamos  o  casamento  conse- 
quente do  divorciado,  ainda  mesmo  que  elle 
não  quizesse  ou  não  pudesse  mais  casar-se, 
por  falta  de  meios.  (Apartes.) 

Devia- se,  por  outro  lado,  Sr.  Presidente, 
para  ser-se  leal,  generalisar  o  argumento, 
como  fez  Damiron,  attendendo  ao  resto  do 
texto  sagrado  que,  como  sabemos,  manda 
que  o  homem  domine  sobre  os  peixes  e  sobre 
as  aves,  e  dahi  concluir-s^  a  obrigatoried  ide 
das   profissões    de   pescador  e  caçador  para 


todos,   o  que,  alóm  de  sophistico,  seria  ridí- 
culo. 

Vejamos  agora  as  objecções  levantadas  con- 
tra o  estatuto  de  separação,  em  nome  do  di- 
reito natural. 

Já  não  ó  mais  a  necessidade  moral,  prove- 
niente da  lei  divina,  que  serve  de  justificativa 
ao  divorcio  sempre  que  o  dever  da  natureza, 
officium  naturce,  como  chamou  S.  Thomaz, 
cujo  fim  é  a  geração,  não  poder  ser  preen- 
chi-lo  por  qualquer  causa,  physica  ou  moral ; 
trat >i-se,  desta  vez,  de  uma  necessidade  phy- 
sica, resultante  do  instincto  da  reproducção, 
obrigando  à  união  sexual  e  tornando,  assim, 
impossível  a  fldelidade  conjugal  no  caso  de 
separação. 

Ainda  debaixo  deste  ponto  de  vista,  Sr. 
Presidente,  pretendo  mostrar  que  os  divor- 
cistas  não  estão  bem  escudados  - 

Podia  discutir  a  objecção  no  terreno  theo- 
logico  ;  mas  deixo  de  fazel-o,  porque  quem 
theologia  suppOe  o  sobre  natural,  e  a  dis- 
cussão versa  no  terreno  da  lei  natural,  ca- 
benio  de  direito  a  palavra  à  philosophia  e  à 
physiologia. 

Si  a  lei  do  instincto  constituísse  por  si  só  o 
único  predicado  da  lei  natural,  poderiam  os 
seus  defensores,  delle,  ter  razão  ;  a  philoso- 
phia, porém,  nos  ensina  que  acima  do  in- 
stincto eslà  a  razão  livre  representando  para 
com  elle  o  papel  de  poder  moderador  ou  re- 
gulador, distinguindo-nos,  neste  ponto,  do 
resto  dosanimaes. 

E,  si  em  alguns  povos  a  molleza  dos  costu- 
mes entregou  ao  instincto,  somente,  o  pro- 
blema da  procreação,  a  consequência  foi  o 
contrasenso  material  e  moral,  cahindo-se  na 
polygamia  simultânea,  julgur-se  insuffl- 
ciente  o  divorcio  ou  polygamia  sucessiva 
(Apoiados.) 

Nào  ha  duvida,  çois,  que  a  razão  deve 
predominar  sobre  o  instincto  e  a  observação 
demonstra  a  efficacia  do  poder  da  vontade, 
na  pratica  das  virtudes  e  dos  vicios,  vencen- 
do a  razão  sempre  que  se  quer. 

Deixemos,  porém,  este  terreno  um  pouco 
theorico  e  passemos  para  outro  mais  pratico, 
interrogando  a  physiologia. 

O  Sr.  Érico  Coelho—O  que  peço  à  V.  Ex. 
ó  que  continue  a  honrar  os  seus  precedentes 
de  estudante  da  Faculdade  de  Medicina,  nesta 
tribuna. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima— Jà  tive  occasião  de 
dizer,  quando  V.  Ex.  ainda  não  se  achava 
presente  que,  hoje,  mais  do  que  hontem,  era 
grande  o  sacriftcio  que  havia  imposto  à  mim 
mesmo,  por  ter  de  fallar  sobre  um  assumpto 
que  além  de  superior  às  minhas  forças  jà 
tinha  sido  tratado  por  V.  Ex.  que,  profusa- 
mente, derramara  luz  nesto  recinto. 
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Entretanto,  direi  a  verdade,  si  bam  que 
sammariamente. 

Nestes  últimos  tempos,  Sr.  Presidente, 
tem-se  dado  um  valor  conâideravel,  debaixo 
do  ponto  de  vista  que  nos  occupa,  ao  in- 
stinto da  reproducção  exa«rerando-se  muitos 
os  ineoQvenientes  e  as  diíficuldades  da  conti- 
nência, para  concluir-se  pela  necessidade 
imperiosa  do  divorcio . 

Deixando  de  parte,  por  ora,  os  males  pro- 
duzidos na  pratica,  as  consequências  absur- 
das que  resultariam  da  impossibilidade  da 
continência,  vejamos  a  que  se  reduzem  as 
objecções. 

Diz-se,  Sr.  Presidente,  a  propósito  dos  in- 
convenientes da  8eparaQão,que  a  interrupção 
dos  prazeres  sexuaes  produz  a  hysteria  nas 
mulheres. 

Entretanto,  quando  a  observação  do3  factos 
não  informasse  esta  asserção,  teríamos  em 
nosso  favor  a  estatística  escrupulosamente 
organisada  por  Briquet,  demonstrando  a  im- 
procedência da  objecção. 

Admitta-se  mais  a  prioriy  como  dissemos, 
qua  é  irresistível  o  instincto  da  reproducção 
e  que,  portanto,  a  continência  ó  impossível 
nos  separados. 

Estudada  a  cbjecção  à  luz  da  sciencia,  con- 
cluem os  physiologistas,  que  mais  particular- 
mente se  teem  occupado  do  assumpto,debaixo 
do  ponto  de  vista  que  nos  interessa,  que  a 
continência  ó  compatível  com  o  nosso  orga- 
nismo. 

Na  opinião  insuspeita  de  Fonssagrives,  a 
continência  dos  ociosos  e  glutões  e  difficil, 
mas  a  dos  que  se  apoiam  de  um  lado  sobre  o 
principio  do  sacriflcio  voluntário,  de  outro 
sobro  os  recursos  compensadores  da  activi- 
dade physica  e  intellectual  ô  certamente  fá- 
cil, e  as  estatisti  ?as,  isemptas  de  toda  eiva, 
demonstram  que  longe  de  ser  perigosa,  nestas 
condições,  é  ao  contrario  a  fonte  de  uni 
grande  vigor  physico  e  moral.» 

A  funcção  de  reproducção,  além  de  transi- 
tória, não  tem  o  caracter  de  necessidade  e 
nem  o  de  permanência  das  fancções  da  vida 
de  nutrição,  e,  si  por  um  lado  o  appetite 
Çerador  ô  fortalecido  pelo  habito,  não  ha 
duvida  que,  por  outro  lado,  a  ausência  dos 
excitantes,  physicos  ou  moraes,  torna-o  de 
dia  a  dia  menos  imperioso. 

Para  a  escola  positivista,  cuja  parte  reli- 
giosa repillo  m  limine^  prestando,  todavi.i,  à 
parte  scientiâca  o  respeito  que  lhe  é  devido, 
a  continência  não  sô  é  possível,  mas  até  é  fa- 
vorável à  conservação  e  desenvolvimento  do 
organismo.  (Trocam-se  apartes.) 

Como  ultimo  argumento  e  este  ad  hominam, 
desejava  saber  o  que  fariam  os  defensores 
do  instincto  cego  e  invencível  da  reprodu- 
cção, os  que  dizem  à  mulher  :  sois  livre  e 
igual  ao  homeiPy  si  aquella,  após  uma  au- 


sência muito  prolongada  do  marido,  dissesse- 
Ihe  que,  na  impossibilidade  de  guardar  a 
continência,  admittira  outro  homem  no  pró- 
prio leito  conjugal. 

Talvez,  perdida  a  calma  e  a  reflexão,  re- 
corresse ao  assassinato  ! 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  que  é  tão 
catholico  !  O  meio  era  requerer  o  divorcio. 

O  Sr,  Ildefonso  Lima— Nem  uma  cousa, 
nem  outra  podia  fazer,  sem  que  se  ferisse 
com  as  próprias  armas  :  nem  a  punição,  por- 
que seria  injusto  crear  a  causa  e  prohibir  o 
efTeito,  nem  o  divorcio  porque,  conforme  as 
theorias,  sendo  o  instincto  irresistível  o  prin- 
cipio no  direito  natural,  a  lei  escripta  não 
poderia  contrarial-o,  mas,  antus,  applical-o. 

Si,  por  outro  lado,  o  caso  occorresse  com 
uma  filha,  à  qual  o  casamento  não  houvesse 
amparado  logo  após  a  puberdade  ?  Adraittir- 
sc-nia  justificativa?  Sem  duvida,  não,  embora 
ficisse  infirmada  a  doutrina  que  levada  ao 
exaggero  produziria  uma  somma  de  mal, 
muito  superior  a  do  bem  que  se  pretende 
afflrmar. 

Julgando,  Sr.  Presidente,  ter  dito  o  bastante 
para  provar  que  a  continência  não  é  incom- 
patível com  o  organismo  humano,  à  luz  da 
physiologia  e  da  observação  dos  factos,  passo 
agora  a  outra  ordem  de  considerações,  t^das 
do  domínio  da  moral. 

Todos  nós  sabemos  que  em  sua  accepção 
etymologica  a  moral  é  a  sciencia  dos  costu- 
mes ;  em  sua  accepção  própria  é  a  sciencia 
que  trata  das  leis  que  a  razão  impõe  ã  nossa 
vontade  e  dos  deveres  correlatos.  Estes,  resu- 
mem-se  em  —  praticar  o  bem  e  evitar  o  mal. 

Partindo  deste  principio,  os  adversários  da 
separação,  esquecidos  de  que  teem  de  decidir 
entre  o  casamento  e  o  divorcio,  dizem  que  a 
separação  em  vez  de  um  bem  é  um  mal,  por- 
que traz  a  desordem  e  o  escândalo  pelo  rom- 
pimento inevitável  da  fidelidade  conjugal  nos 
separados. 

Vô-se  a  priori,  Sr.  Presidente  que  a  for- 
mula não  é  verdadeira,  porque  não  applica 
o  principio  que  no  caso  é  a  razão  e  não  o  in- 
stincto ;  mas,  admittindo  a  objecção,  por 
amor  da  discussão,  cabe  perguntar  :  porque 
alguns  são  infelizes  no  casamento,  e  separa- 
dos não  podem  resistir  ao  instincto  sexual, 
segue-se  quedeva-se  construir  a  primeira  das 
leis  humanas,  na  ordem  dos  factos  e  na  or- 
dem do  direito,  sem  que,  ao  menos,  a  nossa 
situação  natural  exija  ? 

Porque  ha  cônjuges  que  se  revoltam  contra 
alei,  fazendo  o  que  ella  prohibe,  segue-se 
que,  por  causa  desses  infractores  e  para  não 
contrarial-os  na  liberdade  individual,  deve*se 
destruir  uma  instituição  que  dignificou  as 
nações  modernas  e  que  é  a  base,  o  alvéolo  da 
íamilia  e  da  sociedade  ? 
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Não,  abíolntamente  não. 

Ninguém  deita  abaixo  uma  arvoro  pre- 
ciosa pelo  facto  de  apresentar  cila  algumas 
folhas  murchas. 

Não  se  acaba  com  a  magistratura,  pelo 
facto  de  haverem  alguns  juizes  prevarica- 
dores. 

Não  se  acaba  com  o  poder  legislativo  por- 
que alguns  legisladores  podem  abusar  do 
mandato  ;  não  se  acaba,  emdm,  com  o  poder 
executivo  porgae  possa  haver  tyraunos. 

E'  regra  mesmo  de  direito  que— a  excepção 
confirma  a  lei . 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  E  a  sancção  nos 
casos  de  separação  ? 

O  Sr.  Ildefonso  Lima— A  sancção  existe  ; 
ô  moral  nas  leis  natnraes,  e  depende  da  con- 
sciência e  da  sociedade. 

O  Sr.  Enéas  Martins— E'  insuíficioute.  A 
sociedade  facilmente  transige. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima— A  não  ser  assim, 
acabemos  também  com  a  autoridade  paterna, 
porque  ha  pães  que  abusam;  acabemos  com 
a  caridade  porque  ha  egoístas;  acabemos 
com  a  virtude  porque  ha  o  vicio  ;  acabemos, 
emflm,  como  bem  porque  ha  o  mal. 

Sancção  perfeita,  todos  nós  sabemos,  não 
pôde  haver  neste  mundo,  porque,  nem  mesmo 
é  da  lei  positiva,  é  sufficiente. 

E  de  facto,  Sr.  Presidente,  quantas  vezes 
não  vemos  o  crime  e  o  vicio  ficarem  impu- 
nes !  E  a  innocencia  não  ó,  por  outro  lado, 
tantas  vezes  sacriticada  por  engano  ou  por 
inveja  ? 

O  que  é  que  succede,  as  mais  das  vezes,  no 
divorcio,  senão  por  premiado  o  cônjuge  cul- 
pado pela  realisação  dos  impudicos  intuitos  ? 

Por  ultimo,  Sr.  Presidente,  si  pesamos  os 
males  que  a  separação  produz,  e  de  outro 
lado,  os  benedcios  quo  a  indissolubilidade  as- 
segura e  os  males  que  evita,  a  lógica,  que  ò 
a  probidade  da  intelligencia,  nos  dirá  que  a 
perennidade  do  laço  deve  ser  mantida. 

Resta-nos  agora,  dizer  algumas  palavras 
sobre  a  pretendida  influencia  moralisadora 
do  divorcio. 

Para  não  abusar  da  attenção  da  Camará, 
não  descerei  ao  fundo  da  historia  que  en- 
cerra lições  proveitosas,  ensinando-nos  que, 
em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  povos,  o 
divorcio  esteve  associado  a  dissolução  dos 
costumes,  chegando-se  a  affrouchar  por  tal 
maneira  o  vinculo  no  auge  da  corrupção,  que 
diz  Séneca:  «damas  nobres  houve  que  con- 
tavam os  annos  não  pelos  cônsules,  mas 
pelos  maridos.» 

O  facto,  Sr.  Presidente,  narrado  jà  nesta 
casa,  pelo  meu  illustre  collega  Dr.  Frederico 
Borges,  em  o  seu  discurso  sobre  o  projecto 
em  discussão,  ô  uma  prova  de  que   si  a  iu'  { 


dissolubilidade  não  fecha  a  porta  ao  adulté- 
rio, o  divorcio  abre-a. 

Em  pleno  parlamento  inglez  o  bispo  pro- 
testante de  Rochester  demonstrou  que,  em  10 
ouestoes  do  divordo,  em  Londres,  por  cansa 
de  adultério,  sove  fbram  arranjadas  por  ac- 
eordo  entre  o  seductor  e  o  marido  que  queria 
divorciar-se ! 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  O  que  prova  isto  ? 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  Prova  a  dissolu- 
ção dos  costumes  e  a  destruição  da  família, 
porque  um  abysmo  chama  outro  abysmo. 

Outra  objecção,  Sr.  Presidente,  levantada 
contra  o  regimen  da  indissolubilidade,  e  que 
merece  ser  tomada  em  consideração,  é  feita 
em  nome  da  economia  politica,  dizendo-so 
que  o  Estado  é  prejudicado  pelos  separados 
que,  assim,  deixam  de  contribuir  para  o  au- 
gmento  da  população. 

A  primeira  vista  parece  que  os  divorcistas 
teem  razão;  mas,  quando  se  considera  que, 
por  um  lado,  o  Estado  não  ô  menos  prejudi- 
cado com  o  divorcio,  pela  divisão,  senão  des- 
truição da  familia,  attenta  a  frouxidão  dos 
laços  na  mesma,  pela  desordem  na  sociedade 
e  pelo  decrescimento  das  fortunas,  e,  por 
outro  lado,  tendo-se  em  vista  que,  o  au- 
gmento  da  população  não  depende  só  dos 
nascimentos,  nem  estes  dos  casamentos,  vé- 
se  que  a  otyecção  não  procede. 

Todos  nós  sabemos  que  a  conservação  da 
humanidade  depende,  não  de  crianças  produ- 
zidas, mas  de  homens  que  são  conservados. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Então  a  criança  não 
faz  purte  da  humanidade? 

O  Sr.  Ildeeonso  Lima  —  Debaixo  do  ponto 
de  vista  da  propagação  da  espécie  ô  que 
estou  fâllaudo,  e  quero  accentuar  que  o  cre- 
scimento da  população  não  depende  da  pro^ 
ducção,  mas  da  conservação^  e  para  que  esta 
se  dê,  ó  preciso  attender  aos  meios  de  exis- 
tência. 

Si  os  indivíduos  excedem  aos  meios  de  exis- 
tência, a  população  diminuirá  e  as  crianças, 
sobretudo,  pagarão  maior  tributo  à  morto, 
(Apoiados ,) 

Vós  outros  que,  melhor  que  eu,  conheceis 
o  transformismo,  deveis  sabsr  que  a  lucta  ô 
infallivel,  sempre  que  a  mesaó  pequena  para 
os  commensaes,  pelo  desequelibrio  entre  o 
consumo  e  a  producção,  e,  consequentemente, 
succumbirão  os  mais  fracos,  quasi  sempre  as 
crianças,  que  são  consideradas  excesso  de 
peso.  Para  aggravar  a  situação,  o  estado 
ainda  faz  a  selecção  artificial,  prejudicando 
directa  ou  indirectamente  o  pi*oblema. 

A  historia  offerece  exemplos  que  vêem  em 
meu  apoio. 

Os  espartanos  para  terem  bons  soldados,  só 
deixavam  viver  as  crianças-  i'obustas,  aban- 
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donando  á  morte  corta  sobre  uma  montanha, 
as  crianças  mal  conformadas. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  Ainda  hoje,  entre 
08  chins,  muitas  crean^^s  são  lançadas  aos 
rios,  como  meio  de  alliviarem  as  difficuldades 
existentes. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Nuo  ha  tal. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  E'  o  que  diz  a 
historia  e  os  viajantes  confirmam. 

Os  bárbaros,  a  procura  de  terras,  invadiram 
o  império  romano,  despovoando  muitas  cida- 
des e  destruindo  outras. 

Emâm,  em  nossos  dias,  vemos  a  população 
tornar-se  estacionaria  em  alguns  piíizes  da 
Europa  e,  por  outro  lado,  a  miséria  nos  gran- 
des centros  de  habitação^  morrendo  mais  fra- 
cos ou  emigrando  os  mais  desprotegidos,  ve- 
riticando-se,  assim,  que  o  excesso  de  popula- 
ção ô  o  ílagello  das  nações. 

Si  não  é,  portanto,  dos  nascimentos  que  de- 
pende, somente,  o  crescimento  da  população, 
não  é  também  do  numero  de  casiamentos  que 
depende  o  numero  dos  filhos.  Estes  estão  na 
razão  directa  da  moralidaae  e  dos  bons  cos- 
tumes e  na  razão  inversa  da  immora lidado  e 
da  corrupção. 

Jà  tendo  dito,  a  propósito  da  moral,  que  ^ 
divorcio  está  na  razão  directa  da  corrupção 
e  que  as  novas  nniões  obedecem,  principal- 
mente, ao  instincto  cego  da  reprodução,  se* 
gue-se  que  os  casamentos  serão  pouco  fecundos, 
ao  passo  que  na  monogamia  indissolúvel  serão 
mais  férteis,  não  sendo  raros  os  casos  de  fa- 
mílias patriarchaes. 

Sr.  Presidente,  a  hora  está  adiantada  e  por 
isto  vou  concluir.  Julgo  ter  desenvolvido, 
sununariamente  embora,  todos  os  argmentos 
para  justificar  o  meu  voto  contra  o  divorcio. 

Chamando  a  vossa  competência  e  esclare- 
cido critério,  Srs.  deputados,  sobre  este  as- 
sumpto, seja-mo  permittido  repetir  aqui  ns 
palavras  pronunciadas  no  parlamento  de 
França,  pelo  eminente  jurisconsulto  e  legis- 
lador, o  Sr.  Protalis. 

«As  leis  não  são  puros  actos  de  poder,  são 
actos  de  sabedoria,  de  justiça  e  de  razão.  O 
legislador  exerce  menos  autoridade  que  um 
sacerdote.  Não  deve  perder  de  vista  que  as 
leis  são  feitas  pelos  homens,  e  não  os  homens 
pelas  leis,  que  estas  devem  adaptar-se  ao 
caracter,  aos  costumes  e  â  situação  do  povo 
para  que  ellas  se  decretam.» 

O  projecto  que  se  pretende  converter  em 
lei,  esta  nestas  condições  ? 

Certamente  que  não. 

Os  nossos  costumes,  de  paiz  essencialmente 
catholico,  repellem  o  divorcio;  o  povo,  isto  é, 
as  classes  laboriosas,  não  o  conhecem  de  facto 
nem  o  quererão  de  direito. 


A  nossa  situação,  trabalhada  por  múltiplas 
questões  iriitantes,  abrindo  margem  a  agi- 
tações anti- patrióticas  e  ameaçando  a  estabi- 
lidade das  instituições,  não  comporta  tão 
grande  attentado  à  consciência  nacional . 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Também  se  dizia  o 
mesmo  da  abolição: 

OSr.Ildefonso Lima— Perdão!  Pela  abo- 
lição não  hesitei  em  sacrificar  estudos  e  o 
mais,  acompanhando,  quando  discípulo  de 
V.  Ex.,a  frente  de  uma  associação  aboli- 
cionista, nesta  capital,  a  marcha  evolutiva 
da  grande  obra,  desde  a  libertação  do  Aca- 
rape,  no  meu  querido  Coará,  ató  a  lei  de  13 
de  Maio,  posso  afflrmar  a  Y.  Ex.  que  as 
causAS  eram  muito  diversas.  Tracam-se 
apartes,) 

Sem  aptoio  na  religião  que  ensinou  sempre 
a  fraternidade  humana,  baseada  uo  dogma  da 
unidade  de  origem:  sem  apoio  na  sciencia  e 
no  direito  natural;  sem  apoio,  emfim,  na  so- 
ciedade pelas  nossas  tendências  democráticas, 
a  escravidão  não  tinha  raízes  na  opinião,  por 
onde  podesse  se  nutrir,  e  desfarte,  como 
aquella  estatua  de  pés  de  barro  de  que  nos 
falia  a  Bíblia,  estava  condemnada  a  baquear 
ao  primeiro  movimento  de  reacção. (apoiado*.) 

Não  percamos,  porôm,  de  vista  os  judiciosos 
conceitos  de  Por  tal  is.  A  sabedoria,  da  justiça 
e  a  razão,  Sr.  Presidente,  constituem,  por 
assim  dizer,  as  principaes  peças  da  herme- 
nêutica legislativa. 

Não  devemos  esquecer,  que  a  missão  do 
parlamento  não  ó  crear  direito  e  a  moral, 
sinão  definil-os  e  expressal-os  por  meio  de 
formulas,  as  quaes  constituem  as  leis. 

Estas,  si  não  podem  tornar  os  cidadãos  me- 
lhores, podem  oppor  barreiras  ao  que  ha  de 
vicioso  nos  costumes- 

Quanto  a  estes,  ô  preciso  ter  muito  em 
vista  as  tradições  e  a  Índole  do  povo,  porque 
o  correctivo  transplantado  de  outros  povos, 
pôde  produzir  effeitos  contrários  e  ser  assim 
um  mal  em  vez  de  um  bem.    (Apoiados,) 

A  funcção  do  Estado,  Srs.  deputados,  ó pro- 
teger, essecialmente,  nossas  famílias  e  nossas 
propriedades,  garantindo  a  cada  um  de  nós 
os  nossos  direitos  e  intervindo  quando  amea- 


A  Camará,  pois,  que  cumpra  o  seu  dever; 
o  meu  está  cumprido  no  duplo  papel  de  sama- 
ritano, isto  é,  de  sentinella  da  religião,  e  de 
legislador. 

Os  inimigos  ahi  estão:  nas  leis,  ó  a  irreli- 
gião; na  sociedade,  ó  o  flagello  anarchista; 
na  familía,  ô  o  divorcio. 

Os  divorcistas  procuram  igualar  os  direitos 
na  família,  destruindo-a ;  os  anarchistâs  pro- 
curam estabelecer  a  communhão  de  interesses, 
de  bens  e  de  fins  na  sociedade,  destruindo-a  ; 
os  legisladores,  em^fim,  procuram    banir  a 
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noção  de  Deus  sob  todas  as  formas,  extin- 
guindo o  lume  do  dever  e  do  sacrifioio. 

Não,  Srs.  deputados,  separação  da  Igreja  e 
do  Estado,  não  quer  dizer  rompimento  com- 
pleto com  a  reliçião,  por  que  esta  não  é  so- 
mente um  «negocio  privado»,  é  um  facto,  social 
e,  como  tal,  tem  direitos  na  sociedade,  di- 
reitos que  deveis  res[)eitar  ;  mas...  si  no  meio 
de  tudo  isto,  o  mar  encapei lar-se  de  mais  a 
mais,  a  fúria  destruidora  não  se  acalmar, 
po  lereis  pro  luzir  uma  nova  Babel,  nunca, 
porôm,  a  destruição  da  Igreja,  porque  Deus, 
que  ô  a  causa  de  todas  as  causas,  está  ve- 
lando sobre  ella,  conseguireis,  somente,  per- 
verter o  sentimento  relig^ioso  e,  conseguinte- 
meute,  o  sentimento  nacional. 

Alerta,  pois  ! 

Ai  do  capitão  que  diz:  eu  não  cuidei  I 
(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  compri" 
mentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  P  secretario  procede  ã  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  ministro  dos  negócios  da  mari- 
nha de  9  do  corrente  enviando  a  seguinte 
mensagem: 

Srs.  membros  do  Ck)ngresso  Nacional  — 
Para  poder  cumprir  o  que  determina  o 
art.  48,  da  Constituição  da  Republica,  venho 
apresentar- vos  a  seguinte  proposta  para  fixa- 
ção da  Força  Naval  para  o  exercício  de  1895: 

Art.  1.0  A  Força  Naval  para  o  anno  de 
1895  constará: 

§  1  .<»  Dos  officiaes  da  armada  e  classes  an- 
nexas  que  fór  preciso  embarcar  nos  navios  de 
guerra  e  transportes  da  União,  conforme  suas 
lotações;  e  do  estado  maior  da  esquadra  edas 
divisões  navaes. 

§  2.°  De  5.400  praças  do  Corpo  de  Marinhei- 
ros Nacionaes,  além  de  100  da  companhia  de 
Matto  Grosso. 

§  3.0  De  800  praças  do  Corpo  de  Infantaria 
de  Marinha,  creado  em  substituição  do  bata- 
lhão naval  e  formado  pelas  praças  do  exercito 
presentemente  embarcadas  na  esquadra  e 
engajadas. 

§4.0  De  1.000  foguistas  contractados  de 
conformidade  com  o  respectivo  regulamento, 
promulgado  para  os  foguistas  extranumera- 
rios,  emquanto  o  corpo  de  marinheiros  nacio- 
naes não  puder  fazer  face  a  todas  as  exigên- 
cias do  serviço  naval. 

§  5.°  De  3.000  aprendizes  marinheiros. 

§  6.0  Em  tempo  de  guerra  do  pessoal  que 
íôr  Qecessarío  para  o  serviço. 


Art.  2.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori" 
sado  a: 

§  1.0  Engajar  para  o  serviço  da  Armada 
Nacional,  durante  a  paz  ou  a  guerra,  o  pes- 
soal necessário  para  preencher  os  claros  que 
houver  na  força  naval. 

§  2.0  Abonar  mensalmente  aos  que  se  enga- 
jarem como  marinheiros  nacionaes  ou  soldados 
mais  metade  do  soldo  que  ora  percebem  estas 
classes,  devendo-o  prazo  do  engajameno  ser 
pelo  menos  de  três  annos.* 

§  3.0  Conceder  aos  marinheiros  nacionaes 
procedente»  das  escolas  de  aprendizes,  que 
completarem  cinco  annos  de  serviço,  sem  nota 
que  os  desabone,  uma  gratificação  mensal 
equivalente  á  metade  do  soldo  da  classe  a 
que  pertencerem. 

§  4.0  Abonar  a  gratificação  mensal  corre- 
spondente á  metade  do  soldo  de  sua  classe  ás 
praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  que 
já  completaram  o  tempo  legal  de  serviço  e, 
por  denciencia  de  pessoal,  ainda  não  puderam 
ter  baixa. 

§  5.0  Refqrmar  o  regulamento  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes,  de  accordo  com  ob 
progressos  navaes. 

§  6  o  Elevar  a  100$  a  gratificação  de  S0$^ 
marcada  na  lein.  144  B,  de  8  de  julho  de 
1893,  para  os  pães  ou  tutores  de  cada  menor 
que  for  apresentado  e  julgado  apto  para  o 
serviço. 

§  7.0  Augmentar  o  numero  das  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  dotando-as  de  tudo 
que  fôr  mister  para  o  desenvolvimento  do 
ensino  elementar  e  profissional. 

§8.0  Organizar  o  serviço  das  prefeituras 
marítimas,  regulamentar  a  inscripção  marí- 
tima, de  accordo  com  o  art.  87,  in-fine^  da 
Constituição  da  Republica,  e  bem  assim  a 
pesca,  tendo  em  vista  que  ella  só  poderá  ser 
exercida  por  cidadãos  brazileiros. 

§9.0  Elevar  a  50  o  numero  de  guardas 
para  o  policiamento  do  Arsenal  de  Marinha 
desta  capital,  completando-o  com  os  inferio- 
res e  praças  dos  corpos  de  marinha  e  do  exer- 
cito, que  houverem  obtido  baixa  do  serviço. 

§  10.  Modificar  o  regulamento  do  quartel- 
general,  no  sentido  de  dar  um  chefe  á  primeira 
secção,  dividindo  o  serviço  que  a  esta  com- 
pete entre  o  dito  chefe  e  o  sub-chefe  do  estado- 
maior  general,  e  bem  assim  abonar  a  este  a 
gratificação  de  commandante  de  força  e 
áquelle  a  de  commandante  de  navio  de 
1"  classe. 

§  ll<>  Fundir  a  Escola  Naval  com  a  Militar 
desta  capital,  como  medida  económica  e  de 
alta  conveniência. 

§  12.  Alterar  o  regulamento  da  brigada 
de  artífices  militares,  fundindo  a  profissão  de 
cala&te  com  a  de  carpinteiro,  e  creando  o 
logar  de  armeiro  na  mesma  brigada  com  as 
vantagens  dos  demais  artifioes. 
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§  13.  Reformar  as  escolas  de  maohinistas 
existentes,  com  o  intuito  jà  de  elevar  o  en- 
sino ao  nivel  da  importante  missão  que  cabe 
a  estes  servidores,  já  de  formar  machinistas 
para  a  Marinha,  assim  de  guerra  como  mer- 
cante, cabendo  preferencia  aos  que  forem 
^  melhor  classificados  para  a  admissão  no  corpo 
de  machinistas  navaes. 

§  14.  Mandar  construir  em  cada  porto  onde 
haja  arsenal  as  docas  seccas  quo  forem  indis- 
pensáveis para  a  boa  conservação  das  torpe- 
deiras incumbidas  da  defeza  do  mesmo 
porto. 

§  15.  Resolver  sobre  a  escolha  do  lo^ar 
apropriado  â  íVindação  do  novo  Arsenal  de 
Marinha  que  deve  substituir  o  desta  capital, 
e  bem  assim  sobre  a  dos  legares  dos  arsenaes 
da  Bahia  e  Pernambuco. 

§  16.  Construir  armazéns  que  sirvam  de 
depósitos  para  o  trem  belliao  da  Marinha,  em 
substituição  dos  que  foram  destruidos  em 
consequência  da  revolta. 

§  17.  Reformar  as  escolas  praticas  de  arti- 
lharia e  torpedos  para  officiaes  machinistas  e 
marinheiros, 
^        §  18.  Crear  uma  linha  de  tiro. 

§  19.  (Considerar  na  reserva  os  navios  que 
,       não  forem  precisos  para  o  serviço  ou  care- 
I        cerem  de  reparações  que  se  prolonguem  por 
mais  de  90  dias. 

Cada  um  desses  navios  terá  a  bordo  o  se- 
guinte pe^oal  militar,  que  perceberá  ven- 
cimentos integraes :  commandante,  imme- 
diato,  commissario,  mestre,  âel  e  um  quinto 
da  respectiva  lotação. 

§  20.  Reformar  o  regulamento  das  capi- 
tanias dos  portos,  de  accordo  com  o  das  pre- 
I       feituras,  e  elevar  os  emolumentos  estatuídos 
no  actual  regulamento. 

Art.  3.»  O  ministro  da  marinha,  de  accordo 
com  o  da  industria,  viação  e  obras  publicas, 
providenciará  para  que  as   companhias  de 
,        paquetes  subvencionadas  pelo  Est  tdo  sejam 
^  ^     obrigadas  a  construir  seus  navios  com  os  re- 
quisitos indispensáveis  para,  na  eventualidade 
de  guerra,  convertel-os  em  cruzadores  auxi- 
liares. 
I  Art.  4.°  Picam  revogadas  as  disposições  em 

i        contrario. 

Capital  Federal,  9  de  outubro  de  1094.— 
Fhriano  Peixoto, --èl  Commissáo  de  Marinlia 
e  Guerra. 

Do  Ministério  dos  Negecios  da  Guerra,  de 
8  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  officio  n.  200  de  5  deste  mez,  etc. 
—A'  Commissão  Especial  de  que  é  presidente 
o  Sr.  Moraes  e  Barros. 

Requerimentos : 

Dos  representantes  da  Lavoura,  Commer- 
âo  e  Industria  do  Estado  de  Sergipe,  repre- 

Oaiiiara    V.  VI 


sentando  sobre  a  necessidade  de  ser  encami- 
nhada para  aquelle  Estado  uma  corrente 
regular  de  immigração  estrangeira,  etc.— -A' 
Cominiseao  de  Obras  Publicas  e  Coíonisaçáo . 

1)0  engenheiro  F.  de  Dunker,  apresentando 
modiflcações  em  uma  estrada  de  ferro  que 
solicitou  em  anterior  petição  ligando  esta  ca- 
pital á  Estação  da  Parahyba  do  Sul  e  de  outra 
circuní^.ando  a  Bahia  e  terminando  na  forta- 
leza de  Santa  Cruz.— A' Commissão  de  Obras 
Publicas. 

De  Rosa  Isabel  Domingues  da  Costa,  pedindo 
reversão  da  pensão  que  percebia  seu  marido . 
—A' Commissáo  de  Pensões  e  Contas. 

O  &$i-.  Medelrois  e  A^lbucfuer- 
i|ue  (Este  discurso  deixa  de  ser  publicado 
tendo  sido  entregue  em  tempo  ao  orador,) 

O  Sr.  «iofté  Oa.i*loii  —  Sinto,  Sr. 
Presidí'ute,  ípio  nio  laiha  a  palavra  om  hora 
tão  a'lL'antaíla,  e  (junodo  a  Camará,  com  rar 
zão  dove  estar  íatij^^ada  pala  demora  da  ses- 
são que  hoj(í  já  vae  longa  de  mais. 

No  entretanto,  Sr.  Presidente,  o  assumpto 
que  coustitue  o  objecto  da  minha  oração  ó 
de  baiitaute  importância  e  cíirece  não  se  fazer 
esperar  a  solução  que  depende  do  Congresso 
Nacional . 

Sr.  Presidente,  vou-me  occupar  do  próprio 
nacional,  onde  funcciona  desde  o  anno  de 
17Ô5  o  Hospital  dos  Laziros,  isto  ô,  do  an- 
tigo convento  dos  jesuítas  em  S.  Christovão, 
que,  á  requisição  do  vice-rei  Conde  da  Cunha, 
de  19  iU  dezembro  de  1763,  o  governo  da 
metropule  codou  para  o  recolhimento  de  le- 
prosos. 

Vj^ie  instituto  de  caridade  está  entregue 
aos  cuidados  e  direcção  da  benemérita  Irman- 
dade do  Santíssimo  Sacramento  da  Candelária, 
que  tudo  tem  feito  ha  quasi  um  século  para 
conservar  osse  asylo  onde  a  contar  de  1800 
para  cá  tem  recolhido  1.936  leprosos,  dos 
quaes  homens  1.147  e  mulheres  786. 

Consilerando-se,  Sr.  Presidente,  a  molés- 
tia nos  differentes  typos  ethnicos,  distribuem- 
se  em: 

S  brancos 481 

pretos 413 

pardos 308 

Africanos 480 

Portuguezes 204 

Alleniães 18 

líespanhoes 7 

Italianos 7 

Sulssos 6 

Francezes 6 

Chins 3 

Norte-americanoá 2 

Paraguayo 1 

30 
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Quanto  á  procedência  relativa  aos  nacio- 
naes,  vêm  em  maior  numero  os  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  da  Capital  Federal,  em 
primeiro  legar.  Succedem-lhes,  por  ordem 
de  frequência,  os  Estados  de  Minas  Geraes, 
S.  Paulo  e  Espirito  Santo. 

Mas  a  verdade  é  que  quasi  todos  os  Estados 
teem  tido  alii  os  seus  representantes. 

Um  Sr.  Deputado— E*  um  estabelecimento 
que  muito  merece  de  todos  nós. 

O  Sr.  José  Carlos— Ainda  ha  dias,  Sr.  Pre- 
sidente, alguns  col  legas  me  fizeram  a  honra 
de  ir  visitar  aquelle  hospital  onde  sirvo  e 
tiveram  occasião  de  verificar  o  quanto  tem 
feito  a  benemérita  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  Candelária  em  favor  dos  in- 
felizes leprosos.  (Apoiados.) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  essa  Irmandade 
inda  precisa  fazer  muito  mais  para  bem  sa- 
tisfazer os  seus  desejos  em  beneficio  não  sò 
da  T^obreza  sem  amparo  e  morphetica,  como 
ainda  com  relação  a  outros  enfermos  da  mesma 
moléstia  que  vão  em  busca  daquelle  santo 
asylo  e  estão  nos  casos  de  não  serem  recolhi- 
dos às  enfermarias  geraes. 

Ha  necessidade  portanto  de  concluirem-se 
algumas  obras  importantes  e  iniciarem-se 
outras  de  não  menos  valor. 

Por  estes  moitvos,  Sr.  Presidente,  eu  que 
tenho  a  felicidade  de  fazer  parte  dessa  pie- 
dosa confraria,  e  que  no  meio  dos  meus  mui- 
tos afazeres  não  me  esqueço  dos  que  soíTrem, 
e  lhes  dedico  sinceros  cuidados,  resolvi  apre- 
sentar á  consideração  do  Congresso  Nacional 
o  seguinte.  (Lê.) 

Alguns  Srs.  Deputados  —  Muito  bem. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Ainda  não  é  tudo, 
Sr.  Presidente  o  que  podia  dizer  para  justi- 
ficar o  projecto  de  lei  que  acabo  de  ler. 

Perante  a  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  e  que  vai  dar  parecer,  ou 
mesmo  desta  tribuna  terei  em  outra  outra 
occasião  a  honra  de  lembrar  à  Camará  e  ao 
paiz  os  grandes  e  inolvidáveis  serviçospresta- 
dos  pela  benemérita  Irmandade  do  Santíssimo 
Sacramento  da  Candelária,  quer  â  pobreza 
desamparada  desta  capital  e  aos  infelizes  en- 
fermos do  mal  de  S.  Lazaro,  quer  na  cons- 


trucção  do  seu  magestoso  templo  que  certa- 
mente  vae  ser  o  primeiro  da  America  :   o 
maior  orgulho  dos  que    teem  fé  em  Deus  e 
amor  ao  próximo. 
Tenho  concluído.  (Muito  bem^  muito    bem,) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

P7'ojecto 

Art.  1.^  O  governo  entregará  á  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Candelária  o 
próprio  nacional,  onde  funcciona  o  Hospital 
dos  Lázaros,  com  a  condição  de  manter  esta 
pia  instituição. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1894.— 
José  Curiós  de  Carvalho. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

Redacção 

N.  124—1894 

Rei  acção  final  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  i97  B,  de  Í893,  autorisando  o  governo  a 
augmentar  os  vencimeni^s  dos  mestres,  corir 
tram^estres,  operários  e  empregados  civis  dos 
arsenaes  de  Marinha  e  Guerra  da  Republica 

O  Congresso  Nacional : 

Art.  l.<*  Os  vencimentos  dos  mestres,  con- 
tramestres, operários  e  empregados  civis 
dos  Arsenaes  de  marinha  e  guerra  da  Repu- 
blica, serão  os  constantes  das  tabeliãs  anne- 
xas  sob  ns.  l  a  5. 

Art.  2.°  A  presente  lei  começará  a  vigorar 
a  1  de  janeiro  de  1895. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõe8,5  de  outubro  de  1894. 
— /.  A.  Neiva. -^F,  Lima  Duarte. 
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N.  1 


Tabeliã  dos   ▼eacimentos  da  mestrança  dos  arsenaes  de  guerra,  e  de  marinha  da 

Capital  Federal  e  dos  Estados 

PARA    A    CAPITAL    FEDERAL 


OPFICINAS  DE    1*  ORDEM 

OPFICINAS  DB  2*  ORDEM 

CLASSIFICAÇÃO 

1^ 

1^ 

i| 

i 

r 

r 

1 

Mestre 

266$666 
200!|í)00 
166$666 

133$334 

100$000 

83$334 

400*000 
300$000 
250$000 

23311334 
166$666 
133$334 

166$666 
83$334 
66$666 

350$000 
250fe00 
200$000 

Contra-mestre 

Mandador 

PARA  OS  ESTADOS 


CLASSIFICAÇÃO 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

VENCIMENTO 

MENSAL 

ANNUAL 

Mestre 

166$666 
133$334 
100$000 

8at334 
66$666 
50$000 

250$000 
200$000 
150$000 

?;S 

Contra-mestre 

Mandador 

Sala  das  commissões,  24  de  setembro  de  \S9i.^Augusto  Severo,  relator. 


N.  2 


Ta1)ella  dos  Tencimentos  dos  patrões,  macliinlstas,  foguistas   e  remadores  do  Arsenal  de 

Guerra  da  Capital  Federal 


1  1'patrâoa lOfOOO 

Ô  2««  patrões  a  8$000 48$000 

3  3'»«  patrões  a5$000 15$000 

emachinistas  a  8$000 48$000 

Foguistas 5$000 

Remadores 3$000 


Nota—Só  os  remadores  terão  etapa  de  praça  de  pret. 

Sala  das  commissões,  24  de  setembro  de  1894.-^ Augusto  Severo^  relator. 
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▲nnâes  da  camará. 


N,  3 

Tabeliã  dos  Tencimentos  que  devem   perceber  os  operários  dos  arsenae'i    de   guerra  e 
de  marinlia  da  Capital  Federal  e  dos  Estados  da   Republica 

PARA    A   CAPITAL   FEDERAL 


CLASSUS 


Operários   de   1" 

classe 

»          >    2» 

» 

>           >    3* 

» 

»           »    4»^ 

» 

»           »    5* 

» 

Aprendizes  de  1» 

» 

»          »    2» 

» 

>           >    3* 

» 

»           »    4» 

» 

>           »    5* 

» 

Encarregado  de  serventes. 
Serventes  de   1<*  classe... 


OFFICINAS    DE   l""  OBDBM 


g 

O 


5$334 
4$667 
4$000 
3$334 
2$667 


2$667 


2$333 
2$000 
l$66ô 
1$333 
3$000 
2$200 
1$600 
1$000 
$500 
1$333 
3$000 
2$500 


S 


8$000 
7$000 
6$000 
5$00() 
4$000 
3Í000 
2$200 
1$600 
1$000 
$500 
4$000 
3$000 
2$500 


OFFICINAS   DB  2*  ORDBM 


1 

O 


CCS 

I 

o 


1 

1$333 
1$000 
2Í500 
2$000 
1$500 
1$000 
$500 


o 
H 


7$000 


PARA    OS    ESTADOS 


CLASSES 


Operários   de    1^  classe. 


»  »    2*  > 

>  >    3»  > 

>  >    4»  » 
Aprendizes  de  !•  > 

»  >    2*  » 

»  »    3*  » 

>  »    4*  » 
Serventes 


Jornal 


4$400 
^734 
3$067 
2$400 


Gratiâcação 


1$500 

1$000 

$500 

2$500 


Total 


OBSERVAÇÕES 

1.*  Estas  tabeliãs  servirão  para  os  arsenaes,  tanto  de  guerra  como  de  marinha. 

2."  A  6"  classe  de  operários  no  arsenal  de  guerra  fica  supprimida,  passando  os  re- 
spectivos operários  á  5*  classe. 

3.*  Os  operários  que  tiverem  mais  deSO  annos  de  serviço,  contados  estes  na  razão  de 
345  dias  de  trabalho,  terão  direito  a  uma  gratificação  addicional  de  20  %  sobre  seus 
vencimentos. 

4.*  Os  operários  extraordinários  perceberão  por  estas  tabeliãs. 

Sala  das  oommissões,  24  de  setembro  de  1894.— Au^s^o  Severo,  relator. 
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N.  4 

Tabeliã  de  Tencimentos  para  os  emprega^ 
dos  civis  dos  arsenaes  de  guerra  da  Capi- 
tal Federal  e  Estados  da  Repuolica 

^  CAPITAL  FEDERAL  • 

1  Secretario 

!•  Offlcial 

2Mito 

Amanuense 

Escrivão , 

Bscpevente  de   !•  classe 

Escrevente  de  2"  classe 

Contínuos 

Agente  de  compras 

Porteiro  da  secretaria 

Dito  do  arsenal 

Apontador 

Ajw'ante  do  apontador 

Encarregado  do  serviço  (feitor) 

Pedagogo 

Ajudante  do  pedagogo 

Guardas  

Coa^juvadores 

Enfermeiro 

Ajudante  de  enfermeiro 

Professor  de  !••  lettras 

Dito  de  musica 

Dito  de  geometria 

Dito  de  desenho 

A((junto8 

Mestre  de  gymnastica 

Guarda  de  artilharia 

ESTADOS 
Pará,  Pernambuco,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul 


4:800$000 
3:600$0()0 
3:0í)0$000 
2:4()0$000 

l:800é00() 

1:500$000 

1:500$000 

3:600$000 

1:800$000 

2:400$000 

2:760W0 

1:080$0()0 

1:800$0()0 

3:600$000 

2:41 

1 

900: 

1: 

>)00 
2:4001000 
2:400101)0 
1:800$000 
1:80(^000 

1 
1: 


Secretario 

Offlcial 

Amanuense 

Escrevente  de  !•  classe. 

Idem  de  2"  classe 

Escrivão 

Almoxarife 

Escrivão  do  almoxarife. 

Fiel  do  almoxarife 

Guardas  

Guarda  fiel  da  pólvora.. 
Servente 


3:600$000 
2:400Í000 
1:800^000 
1:200$000 

900$00() 
2:000$<)00 
3:600$00() 
2:4 
1:20( 

OOO^ílOOO 
1:200$000 

900$000 


N.  5 


Tabeliã  dos  Tencimentos  do  pessoal  civil  dos 
arsenaes  de  marinha  da  Capital  Federal  e 
dos  Estados  da  Republica 

CAPITAL  FEDERAL 

1  ^ccretario 4 :800$000 

^Offlciaes a  3:600$000      7:20^000 

2  Amanuenses.. . .  a  2:400$000     4:800|000 


l  Continuo 1:500$000 

1  Porteiro  da  secretaria  (ex-1* 

continuo) 1 : 

1  Almoxarife 4:í 

3  Escripturarios. .  a  3:000$000  9:( 

7  Fieis a  1:800$000  12: 

1  Agente  comprador 2:400$000 

1  Continuo 1:500$000 

3  Fieis  do  trem  bel- 

lico a  1:800$000  5:400$000 

5  DIRSGT0RIA8 

5  Amanuenses  da 

directoria a  2:400$000  12:000|000 

12  Escreventes....  a  1:800|000  21:600$000 
5  Desenhistas  dei' 

classe a  3:600$000  18:000$000 

5  Desenhistas    de 

2*  classe a  2:400|000  12: 

5  Contínuos a  1:500Í000  7:E 

6  Apontadores....  a  3:600|000  21  :C 

1  Escrevente      do 

patrão-mór 1 :800$000 

2  Enfermeiros....  a  1:080$000  2:1601000 
2  Porteiros  do  Ar- 
senal   a  2:400$000  4:800$000 

Guardas  de  policia  a 

diários 2$100 

Guardas  do   dique  a 

diários 2$100 

157:260$000 
ESTADOS 
Bahia,   Pernambuco,  Pará  e  Matto  Grosso 

4  Secretários a  3:600$000    14:400$000 

(um  para  cada  Estado.) 

4  Offlciaes a  2:400$000  9:600f000 

4  Amanuenses....  a  1:800|000  7: 

4  1"»  continues...  a  1:200Í000  i:i 

4  20»        #        ....  a      90^000  3:( 

4  Almoxarifes....  a  3:600Í000  14:400$000 

4  Escripturarios..  a  2:000$000  8:000$000 

4  Fieis a  1:200$000  4:8i0è$ÕOO 

8  Amanuenses   de                   ■>  #4      '  '■ 

directoria  '•^;*'*  ••*^*  ^ 

sendo  2  para  ^  \^  "  ***•  • 

cada  arsenal.,  a  1:800$00D    IMOOA)  f     ^ 

8  Escreventes  \  I    M 

idem a  1 : 2001000"^  .9: eOQfOOO        ^ 

8  Desenhistas     de 

2"  classe  idem  a  2:400$000    19:200$000 

4  Apontadores  sen- 
do 1  para  cada 
arsenal a  2:000$000      8:000$000 

4  Porteiros  idem.,  a  1:200|000      4:800$000 
Gviardas  de  policia  a 

diários 1$500 

122:800$000 
Sala  dascommissões,  5  de  outubro  de  1894. 
— /.  A.  Neiva. ^F.  Lima  Duarte. 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  99—1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  general  de 
divisão  reformado  Manoel  José  Pereira 
Júnior  pede  melhoramento  de  reforma . 

A  Commissão  de  'Marinha  e  Guerra,  tendo 
estudado  os  fundamentos  em  que  se  baseia  a 
pretenção  do  general  de  divisão  reformado 
Manoel  José  Pereira  Júnior,  que  pede  melho- 
ria de  reforma,  é  de  parecer  que  seja  indefe- 
rida a  sua  petição  não  só  poraue  o  peticio- 
nário foi  reformado,  a  seu  pedido,  com  todas 
as  vantagens  da  lei  como  porque  é  prohibida 
tal  melhoria  pelo  decreto  de  6  de  julho  de 
1812. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1894.— 
Francisco  Benévolo, réídÀ/OT.^Salgado  dos  San- 
tosn  presidente. —  Thomaz  Cavalcanti. —  José 
Carlos  de  Carvalho, 


N.  100-1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  F.  De  Doncher  e 
António  Gonçalves  Pereira  da  Silva  offerecem 
•  um  projecto  de  defesa  das  cidades  do  Rio  de 
Janeiro  e  Nictheroy,  do  porto  e  das  differen- 
tes  vias  férreas,  e  bem  assim  de  outros  me- 
lhoramentos. 

A  Ck)mmis$ão  de  Marinha  e  Guerra,  depois 
da  leitura  que  fez  da  pretenção  dos  Srs.  F. 
De  Doncker  e  António  Gonçalves  Pereira  da 
Silva,  não  sabe  o  que  mais  admire,  si  a  extra- 
vagância do  projecto,  si  a  ousadia  do  artificio 
empregado  hoje  para  conseguir-se  uma  con- 
cessão que  já  mereceu  a  reprovação  dos  po- 
deres públicos  deste  paiz,quando  apresentada 
ao  Congresso  Nacional  sob  forma  differen  te. 

Os  pretendentes  pouco  se  importam  com  a 
defeca  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  que  pelo 
modo  por  que  propõem  ílBizer  não  pôde  mere- 
cer o  apoio  dos  entendidos  no  assumpto. 

Elles  teem  em  vista  a  especulação  mercan- 
til da  industria  dos  transportes,  para  tal  con- 
seguir não  recuam  diante  das  mais  arrojadas 
e  extravagantes  concepções,  taes  como  a  con- 
strucção  de  uma  fortiâcação  permanente  no 
morro  que  separa  o  valle  do  rio  Pidbanha^Es- 
tado  do  Rio  de  Janeiro  e  o  do  rio  Parahyba  do 
Sul  para  defender  de  qualquer  futura  aggres- 
são  o  território  fluminense  e  as  communi- 
cações  da  £strada  de  Ferro  Central  com  o 
interior. 


Para  os  peticionários,  pouco  importa  que 
astejam  em  construcção  adiantada  as  estradas 
de  ferro  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Commer- 
cio  e  a  de  Belém  a  Paty  e,  mais  do  que  tudo 
isto,  estejam  já  em  ti*afego  as  estradas  Rio  do 
Ouro  e  do  Norte. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  pois, 
pouco  tem  que  accrescentar  ao  parecer  da 
Commissão  de  Obras  Publicas,  para  justificar 
o  voto  que  dá  para  que  semelhante  preten- 
ção seja  indeferida  pela  Gamara. 

Sala  das  Commisaões,  9  de  outubro  de  1894. 
José  Carlos  de  Carvalho,  relator.— -SaZ^odo  dos 
Santos,  presidente.— Oi?ií/io  Abrantes. — Fran- 
cisco Benévolo,-^  Thomaz  Cavalcanti, 

A'  Commissão  de  Obras  Publicas  foi  presen- 
te o  projecto  dos  cidadãos  F.  De  Doncker  e 
António  Gonçalves  Pereira  da  Silva,  afim  de 
interpor  parecer.  O  projecto  trata  de  três 
assumpU^  : 

1  .^  Defender  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  a 
de  Nitheroy,  o  porto  e  as  differentes  vias  fe- 
reas  por  meio  de  oito  cupolas  couraçadas, 
sendo  uma  em  um  morro  entre  Parahyba  do 
Sul  e  Entre  Rios  ;  melhorando  e  assentando 
pesada  artilharia  de  grande  alcance  nas  íbr- 
talezas  de  Santa  Cruz  e  S.  João ; 

2."  Estabelecer  communicações  rápidas  en- 
tre esses  fortes  e  as  differentes  localidades  do 
littoral  da  bahia,  construindo  uma  estrada  de 
ferro  de  bitola  larga  circular  ; 

3.*»  Resolver  a  crise  de  transportas,  con- 
struindo uma  via  férrea,  que  partindo  da 
Capital  Federal,  passando  pela  Gamboa,  toqne 
em  Sapopemba  e  vá  á  Parahyba  do  Sul. 

Pelos  traballros  e  despezas  do  assentamento 
das  cupolas  couraçadas,  nada  exigem  os  pro- 
ponentes, cedem  em  troca  dos  íkvores  que 
pedem  para  a  linha  circular. 

Para  esta  linha  querem  o  privilegio  por 
60  annos  e  todos  os  âLvores  concedidos  por 
lei; 

Para  a  estrada  de  ferro  da  Parahyba  ou  de 
Minas,  como  a  denominam  os  proponentes, 
pedem  elles  o  uso  e  goso  por  60  annos,  tiriíks 
variáveis  com  o  cambio  e  c<ilculadas  pela  ex- 
tensão actual  da  Central  á  Parahyba,  e  o  tran- 
sporte exclusivo  de  tudo  quanto  passar,  partir 
ou  chegar  á  Paragyba  do  Sul  e  se  dirigir  à  Ca- 
pital Federal  e  vice- versa.  Pedem  mais 
todos  os  favores  de  que  gosam  emprezas 
congéneres  e  a  isenção  dos  foros  ou  im- 
postos municipaes,  estadoaes  efederaes. 

A  commissão,  considerando  que  o  governo 
já  iniciou  a  reconstrucção  de  nossas  fortalezas 
e  cuida  seriamente  da  defesa  não  só  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro,como  de  lodosos  mais, 
introduzindo  os  melhoramentos  que  a  scieiícia 
tem  indicado  ; 
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CoBsideranflo  que  exclusivamente  ao  go- 
verno deve  ser  deixado  o  systema  de  defesa 
a  adoptar,  subordinado  a  um  plano  madu- 
ramente estudado  pelos  technicos,  e  pelo 
mesmo  governo  executado,  presidindo  a  isso 
uma  certa  re88rva,não  julga  acceitavel  a  pri- 
■^       meira  parte  da  proposta. 

Estando  a  segunda  dependendo  da  pri- 
meira, ou  antes,  sendo  o  assumpto  da  primeira 
parte  favores  concedidos  em  virtude  da 
obtenção  da  segunda  parte,  fica  esta  pre- 
judicada com  a  opinião  em  contrario  sobre  o 
primeiro  assumpto. 

Em  relação  ã  estrada  da  Parahyba  do  Sul, 
considerando  a  commíssão  que  ao  governo 
compete  dar  uma  solução  â  crise  de  tran- 
sportes na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
de  modo  a  acautelar  os  interesses  da  União, 
repellindo  quaesquer  medidas  que  tendam  a 
desvalorisar  este  próprio  nacional,  que,  com 
a  acceitação  desta  parte  da  proposta,  seria 
convertido  em  perenne  fonte  de  defiUts  a 
pesarem  sobre  os  cofies  públicos,  visto  que  a 
nova  estrada  faria  derivar  da  Central  para 
ella  todo  o  trafego  de  importação  e  expor- 
tação ; 
♦  Considerando  que  providencias  serão  fatal- 

mente tomadas  em  ordem  a  debellar  a  citada 
crise,  que  naturalmente  desapparecerá,  iá 
pela  separação  dos  tráfegos,  já  pela  dupli- 
cação da  linha,  não  pôde  acceitar  taml^m 
a  terceira  parte  do  pi*ojecto,  e  portanto  é  de 
parecer: 

Que  seja  indeferido  o  projecto  de  F.  De 
Doncker,  cidadão  belga  e  engenheiro  civil,  e 
António  Gonçalves  Pereira  da  Silva,  indus- 
trial brazileiro. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de 
1894. — Urbano (UGouvèa,  relator.— (^.  Cintra, 
—  Torquato  Moreira,  —  José  Beviláqua,  — 
Junqueira  Ayres. 

N.    101—1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  D.  Laura 
(^mentina  de  Sou: a  Mursa^  viuva  do  coro- 
nel reformado  Dr.  Joaquim  de  Souza 
Mursa^  pede  que  seja  considerada  a  reforma 
do  seu  finado  marido  como  sendo  no  posto 
de  brigadeiro,  recebendo  a  differença  de 
soldo  ^  ou  que  seja  concedida  uma  pensão 

A  Commissão  de  Pensões  e  Contas,  a  quem 
foi  enviada  a  petição  de  D.  Laura  Clementina 
de  Souza  Mursa,  viuva  do  general  Mursa,  na 
qual  solicita  que  a  reforma  de  seu  marido  seja 
considerada  como  no  posto  de  brigadeiro  e  que 
a  differença  do  soldo  lhe  seja  dada  como  pen- 
são; 

Considerando  que  o  referido  general  Mursa 
foi,  em  virtude  de  Lei,  reformado  cumpulso- 


riamente  no  posto  de  coronel  com  honras  de 
general,  ó  de  parecer  esta  commissão  que  seja 
indeferido  o  dito  requerimento. 

Sala  das  commissões,  17  de  setembro  de 
1894.— Gowpo/o  de  Lagos ^  presidente.— Ca í-í os 
iVo  vaes,relator. — Chateaubriand , — M.Caetano, 
— Silva  Castro, 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi  pre- 
sente o  requerimento  da  viuva  do  fallecido 
general  Mursa,  pedmdo  que  seja  melhorada  a 
sua  pensão. 

Deixa  a  commissão  de  dar  a  sua  opinião  a 
respeito  da  pretenção  por  não  ser  de  sua  com- 
petência. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1894.— 
Ovidio  Abrantes yTélAiOT. Salgado  dos  San- 
tos, presidente. — Francisco  Benévolo, -~Tho^ 
maz  Cavalcanti, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

♦  PROJECTOS 

N.  125-1894 

Melhora  a  reforma  do  i'^  tenente  da  armada 
Camillo  de  Lellis  e  Silva^  e  propõe  modifica- 
ções ao  projecto  n,  256  de  1893,  vindo  do 
Senado, 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  do  Con- 
gresso Nacional,  estudando  a  petição  e  do- 
cumentosque  sob  o  n.  256,  de  1893,  melhoran- 
do a  reforma  do  l''  tenente  da  armada  Ca- 
millo de  Lellis  e  Silva,  decretou  em  seu  artigo 
1",  que  o  governo  providenciasse,  depois  de 
ser  contado  ò  tompo  de  serviço  que  o  mesmo 
1"  tenente  prestou  na  Capitania  do  Porto, 
Quartel  General  da  Marinha  e  anteriormente 
na  guerra  do  Paraguay  como  commandante 
de  um  transporte  de  guerra  e  verificado  esse 
computo,  fosse  elle  promovido  ao  posto  im- 
niediato,  passando-se-lhe  nova  patente  de 
reformado,  se  evidencia  que  o  venerando 
Senado  Federal  fez  plena  justiça  a  esse  offl- 
cial,  que  não  podia  soffrer  castigo  tão  rigo- 
roso, pois  que  de  sua  fé  de  oííicio  e  mais  do- 
cumentos que  instruem  sua  petição  não  se 
encontra  um  unioo  caso  quo  autorisasse  o 
ministro  da  Marinha  daquella  época  a  proce- 
der como  procedeu. 

Entretanto  o  paragrapho  único  da  mesma 
resolução  do  Senado  parece  disvirtuar  a  jus- 
tiça que  com  tanio  critério  dispensou  aquella 
alta  corporação  federal  ao  supplicante,  o 
qual  diz  —Fica  entendido  que  os  favores  ora 
concedidos  não  dão  direito  a  maiores  venci- 
mentos do  que  os  marcados  na  tabeliã  que 
vigoiava  em  1866.— Releva,  porém,  ponderar 
que  o  P  tenente  Lellis  quando  em  outubro  de 
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1866  foi  reformado  percebia  o  soldo  da  ta- " 
bella  creada  pelos  decretos  de  25  de  março  e 
2  de  abril  de  1825,  marcando  o  soldo  de  60$ 
mensaes,  vindo  oosteriormente  a  lei  n.  1997 
de  19  de  agosto  fie  i87l  elevando  o  mesmo 
soldo  dos  V*  tenentes  a  100$  mensaes  ;  com  o 
aendvto  da  Republica  dos  Estados  Uni'ios  do 
grazil  promulgou  o  decreto  n.  474  B,  <^e  10 
de  junho  de  1890,  augmentando  o  soldo  dos 
officiaes  do  exercito  e  da  armada  de  confor- 
midade com  o  decreto  n.  108  A,  de  30  de  de- 
zembro de  1880,  elevando  o  soldo  dos  l''»  te- 
nentes a  150$  mensaes.  Comparan^lo-ee  o 
artigo  1*^  da  resolução  com  o  paragrapho  uinco 
da  mesma,  só  pode  attribuir-se  aus  con- 
spícuos legisladores  do  Senado  Federal  o  lou- 
vável espirito  de  economia  dos  dinheiros  do 
estado;  mas  o  melhoramento  da  reforma  do 
oíficial  em  questão  não  apresenta,  fazendose- 
Ihe  plena  justiça,  augmento  de  despeza,  visto 
que  os  orçamentos  de  receita  e  despeza  das 
repartições  de  marinha  e  guerra  já  são  confec- 
cionadoá  com  margem  sob  a  epigraphe— Even- 
tuaes—  para  essas  despezas  com* reformas, 
gratificações  addicionaes,  pensões,  etc„  não 
apresentando  deficit  pelas  eliminações  das 
mesmas  gratificações  e  os  claros  deixa^^os  por 
falleci mento  de  outros  pensionistas  reforma- 
dos. 

A*  vista  do  que  fica  exposto  a  Commissão 
de  Mar in lia  e  Guerra  desta  Camará  Federal 
é  de  opinião  que  se  approve  os  artigos  1"  6  2" 
que  melhoram  a  reforma  do  l"  tenente  da  ar- 
mada Camillo  de  Lellise  Silva,  eliminando-se 
o  paragrapho  único  da  mesma  resolução  vinda 
do  Senado  substituindo  pelo  presente  —  Para- 
pho  único.  Apresente  resolução  de  melhora- 
mento de  reforma  será  com  as  vantagens 
dos  melhoramentos  e  soldo  marcados  na  lei 
vigente  de  1890,  que  regula  taes  favores. 

Sala  das  sessões  -^a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados do  Congresso  Nacional,  30  de  julho 
de  1894. — José  Carlos  de  Carvalho, —  Salgado 
dos  ^antos^  presidente. —  Ovídio  Abrantes^ 
vencido. — Tho mas  Cavalcanti,  idem.  —  Frarí' 
cisco  Benévolo^  idem. 

N.  256  —  1893 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  O  governo  providenciará  no  sen- 
tido de  ser  melhorada  a  reforma  do  1"  tenente 
da  armada  Camillo  ae  Lellis  e  Silva,  addicio- 
nando-se  ao  tempo  de  serviço,  que  contava 
quando  foi  reformado,  os  prest  idos  posterior- 
mente na  guerra  do  Paraguay,  na  capitania 
deporto  e  no  quartel  general  da  marinha. 

Art.  2.<»  Feito  o  computo  do  serviço,  de  ac- 
cordo  com  o  artigo  supra,  sendo  o  de  campa- 


nha pelo  dobro,  se  expedirá  nova  patente, 
mencionando-Stí  a  lei  que  a  autor isar. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  os  fa- 
vores ora  concedidos  não  dão  direito  a  maior 
vencimento  do  que  os  marcados  na  tabeliã 
que  vigorava  em  1866. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. ] 

Senado  Federal,  22  de  agosto  de  1893.— Pm- 
detit-'  de  Moraes,  vice-presidente. —  Gil  Diniz 
Goulart,  1*^  secretario  interino.— António  Ni- 
coldo  Monteiro  Baena,  2**  secretario  interino. 
— Thoiufiz  Rodrigues  da  CVus,  3°  secretario 
interino. — João  Soares  Neiva,  servindo  de 
4"  secretario. 

N.  50  A— 1894 

Emenda  do  Senado,  substitutiva  do  projecta  da 
Camará  dos  Deputados  n.  25 ^  de  1893,  que 
estende  a  todos  os  officiaes  do  exercito  refor- 
mados de  accordo  cotn  o  derreto  n.  Í93  A,  de 
30  de  janeiro  de  1890  voluntária  ou  com- 
pulsoriamente ^  antes  de  sua  promulgação,  as 
disposiçães  do  decreto  legislativo  n.  i8,  de 
i7  de  ou  ubro  de  1391,  a  qual  foi  appr ovada  ' 
por  dous  terços  de  votos  na  forma  do  art.  39 
da  Constituição. 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi  pre- 
sente a  emenda  do  Senado,  substitutiva  do 
projecto  da  Camará,  n.  25.  de  1893,  a  qual 
foi  approvafla  por  dous  terços  de  votos  na 
forma  do  art.  39  da  Constituição. 

A  commissão  mantém  o  seu  parecer  í'e  15 
de  agosto  de  1894,  que  é  favorável  á  emenda 
substitutiva  do  Senado. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1894.— 
Ovidio  Abranté^s,  relator. — Salgado  dos  Santos^ 
presidente. — Thomaz  Cavalcanti^  voto  contra 
porque,  embora  de  accordo  com  a  doutrina 
do  art.  l",  em  todo  o  caso,  não  concordo  com 
a  extensão  da  tabeliã  de  idade  aos  officiaes 
das  classes  annexas  da  armada.— /osa  Carlos  ^ 
de  Carvalho,  de  accordo  com  a  restricção.— 
jP.  Benévolo. 

Emenda  do  Senado  substitutiva  do  projecto  da 
Camará  dos  Deputados^  que  faz  extensivas 
as  disposições  do  decreto  legislativo  n.  18,  de 
17  de  outubro  de  1891,  aos  officiaes  do  exer- 
cito reformados  anteriormente  d  sua  promul' 
gaç^o,  a  qual  foi  appr  ovada  por  dous  terços 
de  votos 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  As  disposições  da  lei  n.  18,  de  17  de 
outubro  de  1891  são  applicaveis  aos  officiaes 
do  exercito  e  da  armada  reformados  na  forma 
dos  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
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1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  antes 
da  promulgação  da  citada  lei . 

Paragrapho  único.  Os  oíficiaes  da  armadn, 
que  foram  reformados  em  virtude  do  decreto 
n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889,  gosarâo 
dos  favores  concedidos  pelos  arts.  3"  e  6"  do 
decreto  n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
que  regulou  a  espécie  para  o  exercito,  cuja 
tabeliã  de    idade  vigorará   para  ambas  as 


Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  2  de  agosto  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presidente. 
^^João  Pedro  Belfort  Vieira,  1»  secretario. — 
João  Soares  Neiva^  servindo  íle  2"  secretario. 
^Joakim  de  Oliveira  Catunda,  servindo  de  3^ 
gecretario.— Joogwiw  José  Paes  da  Silva  Sar- 
mento, servindo  de  4»  secretario. 


Proposição   n.  54,    de  Í893,  da   Camará  dos 
Deputados  y  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^^As  disposições  do  decreto  legisla- 
tivo n.  18.  de  17  de  outubro  de  1891,  licam 
extensivas  a  todos  os  officiaes  do  exercito  re- 
formados de  accordo  com  o  decreto  n.  193  A, 
de  30  de  Janeiro  de  1890,  voluntária  ou  com- 
pulsoriamente antes  da  sua  promulgação. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Gamara  dos  Deputados,  18  de  agosto  de  1893. 
— Arthur  César  Uios,  vice-presidente. — Antó- 
nio Azeredo,  1»  secretario  — António  Borges 
de  Athayde  Júnior,  2^  secretario. 

N.  85  A— 1893 

Estabelece  a  subvenção  annual  de  500;000$  d 
companhia  que  se  organisar  com  o  fim 
principal  de  transportar  immigrantes,  fa- 
zendo uma  viagem,  mensal  entre  os  portos  de 
Belém,  S,  Luiz  do  Maranhão,  Ceará,  Recife 
e  os  de  Lisboa,  Barcelona,  Marselha  e  Gé- 
nova, com  os  ónus  e  favores  que  propõe,  com 
o  substitutivo  apresentado  pela  Commissão  de 
Colonisação  e  Obras  Publicas  de  1894. 

A  Ck>mmi8são  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
sação examinou  o  projecto  n.  85  A  que  lhe 
foi  pre&ente  e  ve/n  dar  sobre  elle  o  seu  pa- 
recer. 

«  A  questão  de  colonisação  é  por  sem  du- 
Tida  matéria  muito  tratada  e  ja  discutida, 
como  disseram  alguns  illustres  membros  desta 
Casa,  mas  ainda  assim  digna  da  nossa  at- 
tenção,  do  mais  sério  estudo  e  meditação.  Es- 
camara   V.  VI 


timo  muito  que  se  tenha  na  tribuna  do  corpo 
legislativo  e  na  imprensa  apresentado  tra- 
balhos importantes  sobre  a  colonisação.  E'  a 
politica  real,  verdadeira  e  grande  politica  do 
BraziK(l)  » 

O  movimento  da  immigração  estrangeira 
não  se  aclia  t^o  ge*'eralisada  no  paiz,  como 
convém  aos  elevados  intentos  deque  depende 
a  prosperidade  nacional  (2) . 

Desenvolver  o  movimento  immigratorio 
para  o  norte  do  Brazil  tem  sido  pensamento 
constante  do  governo,  tendo  este  ministério 
recommendado  seus  ageutes  na  Europa  a 
mais  activa  propagan^la  nesse  sentido  (3) . 

Para  tomar  de  toda  efficacia  a  propaganda 
em  íkvor  da  colonisação  da  parte  septentrional 
do  paiz,  cumpre  estudar  em  cada  Bstado  as 
condições  topographicas,  climatológicas,  ri- 
']ueza  florestai,  fertilidade  do  solo,  vias  de 
communicação,  etc. 

Estou  convencido  de  que,  conhecidos  na  Eu- 
ropa os  elementos  de  prosperidade  que  nos 
Estados  do  norte  aguardam  o  immigrante,  a 
corrente  immigratoria  para  esses  Estados  es- 
tabelecer-se-ha  suavemente,  attendendo-se  a 
que  podem-se  dizer  desvanecidos  os  preconcei- 
tos que  tolhiam  a  immigração  para  o  Bra- 
zil. (4) 

Não  se  deve  íkzer  economia  com  despeza 
productiva  como  a  de  que  se  trata:  <  nos  pri- 
meirts  tempos  avultaram  os  sacriflcios  do  Es- 
tado proporcionalmente  á  magnitude  da  em- 
preza.  a  compensação,  porém,  não  poderá 
deraorar-se.»  (5) 

Tendo  o  governo  em  vista  favorecer  a  cor- 
rente immigrat  ria  para  a  parte  septentrional 
da  Republica,  não  pôde  deixar  de  encami- 
nhal-a  para  o  Espirito  Santo,  e  para  o  Sul  da 
Bahia  e  norte  de  Minas:  só  alcançara  esse 
desHeratum  ftizendo  com  que  os  vapores  a 
que  se  refere  o  projecto  n .  79  A  deste  anno 
parem  em  Vicítoria  e  Caravellas. 

Desde  o  século  XV  que  o  porto  de  Caravel- 
las é  considerado  exceilente,  como  consta  da 


(1)  Annaes  do  Parlamento  Brasileiro. ^^ 
Discurso  pronunciado  pelo  Dr.  Pereira  da 
Silva  a  5  de  agosto  de  1853,  pag.    94. 

(2)  Relatório  da  Inspectoria  Geral  de  Ter- 
ras e  (^olonisaçâo,  1889,  pag.  25. 

(3)  Relatório  do  ministro  da  agricultura, 
1892,  pag.  12. 

(4)  Relatório  do  ministro  da  agricultura, 
1892,  pags.28  e31. 

(5)  Relatório  do  Sr.  general  Francisco  Gli- 
cerio,  ex-ministro  e  secretario  de  Eslado  dos 
negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas,  1890,  pag.  79. 
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opinião  de  viajantes  insuspeitos  que  o  visita- 
ram e  de  documentos  offlciaes.  (6) 

O  indifferentismo  com  que  os  poderes  pú- 
blicos consideravam  os  assumptos  desta  or- 
dem fàjúa  com  que  elle  não  occupasse  o  logar 
como  ponto  commercial,  a  que  tinlia  direito. 

Devido  aos  esforços  e  ao  patriotimo  do  il- 
lustre  brazileiro  Sr.  Dr.  Affonso  Penna,  que 
aeal»  de  deixar  a  presidência  de  Minas  Ge- 
raes,  a  que  prestou  relevantíssimos  serviços 
e  á  patriótica  iniciativa  de  um  arj'ojado  capi- 
talista que  hoje  occupa  uma  cadeira  net^ta 
Casa  em  menos  de  um  anno  a  cidade  de  Theo- 
philo  Ottoni  estará  ligada  ao  importante  e 
excellente  porto  de  Caraveilas,  por  meio  de 
uma  linha  férrea. 

Encaminhando-se  a  iminigração  para  Cara- 
veilas, não  só  se  favorecerá  a  esse  florescente 
município,  on^ie  está  situada  a  colónia  Leo- 
poldina, que  já  exporta  annualmente  muitas 
mil  arrobas  de  café,  cereaes,  madeira  eetc., 
como  também  ao  município  de  Theophilo  Ot- 
toni e  todo  o  norte  de  Minas  Geraes. 

Dizer-se  que  essas  zonas  prestam -se  admi- 
ravelmente a  todos  os  géneros  de  culturas  (7), 
onde  pôde  se  desenvolver  bem  a  colonisação, 
será  repetir-se  o  que  está  do  animo  de  todos. 

O  porto  de  Caraveilas  vae  servir  a  uma 
população  de  mais  de  um  milhão  de  h  ibitau- 
tes,  e  a  uma  zona  de  mais  de  10.000  léguas 
quadradas,  não  tocando-se  na  população  e 
nos  elementos  de  progresso  do  sul  da  Bahia. 

Merece,  portanto,  esse  pequeno  auxilio  por 
partes  dos  poderes  públicos,  auxilio  que  be 
pôde  considerar  como  uma  espécie  de  repa- 
ração que  o  governo  irá  fazer  aos  habi- 
tantes de  região  que  s^í  sabem  da  existência 
do  Thesouro,  quando  teem  de  pagar  imposto. 

Não  haverá  colonisação  no  paiz  sem  sa-cri- 
ficio  pecuniário  ;  o  Brazil  não  se  arrependerá 
do  dinheiro  que  com  isto  gastar,  quando 
mesmo  sejam  estes  gastos  de  alguns  mil 
contos (8). 


(6)  Cotes  du  Brèsil  por  M.  Ernest  Mouchez, 
1864— 1870, n.  1.966.— ÍVaíario  rlescriptivo  do 
Brasil  em  i859,  obra  de  Gabriel  Soares  de 
Souza,  pag.  56. —  Via  ff  em  ás  villas  de  Cara^ 
vellas.  Viçosa,  etc.  por  H.  A.  Barbosa  de  Al- 
meida, 1845.—  Relatório  de  W.  Milnor  Ro- 
berts  sobre  o  exame  do  porto  de  Caraveilas, 
1881. 

(7)  Relatório  da  Sociedade  Internacional  de 
Immigração^  1867.  Geology  and  PhysicalGeo- 
graphy,  by.  Ch.  Fred.  Hort,  187.0  Relatório 
do  engenheiro  Pedro  Victor  Reinult,  1837. 
Reisen  Durch  Sudamerika,  von  Johan  Jackob 
von  Tschudi,  vol.  2",  pag.  167—226,  1866. 

(8)  Reflexões  a  respeito  da  colonisação,  1883 
—  Rapportspecial  sur  rimmigration  par  Ed- 
\fard  Joung,  Ph.  D.,  187*4,  pag.  VIU. 


Um  notável  estadista  brazileiro,  ha  perto 
de  50  annos,  disse:  «  As  questões  de  coloni- 
sação são  de  vida  ou  de  morte  para  este  paiz, 
requerem  remédios  heróicos  e  um  impulso 
muito  valente  (9) ;  é  um  elemento  de  prospe- 
ridade nacional,  cuja  importância  é  difficil 
exagerar.»  (10) 

A  immigração  bem  dirigida  pó'le  em  pouco 
tempo  mudar  a  fortuna  e  os  destinos  de  um 
paiz  (11).  e  traz  grandes  vantagens,  não  só 
para  o  Estado,  como  para  os  individues  (12). 

A  commissão  considerando  que  o  projecto 
consulta  os  interesses  públicos  e  que  é  de 
vantagem  e  opportunidade  a  sua  adopção,  e 
considerando  que  os  íávores  feitos  aos  portos 
do  norte  a  que  elle  se  refere  devem  ser  ex- 
tensivos também  aos  portos  de  Victoria  e 
Caraveilas,  apresenta  o  seguinte  substitu- 
tivo: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  Fica  estabelecida  a  subvenção 
annual  de  500:000$  á  companhia  que  se  orga- 
nisar  ou  propuser  transportar  immigrantes, 
estabelecendo  uma  viagem  mensal  entre  os 
portos  de  Belém,  S.  Luiz  de  Maranhão,  Ceará 
Recife  e  Maceió  e  os  de  Lisboa,  Barcelona, 
Marselha  e  Génova. 

Art.  2."  Fica  estabelecida  a  subvenção 
annual  de  200:000$  á  companhia  que  se  orga- 
nizar ou  propuser  fazer  o  mesmo  serviço 
com  a  mesma  regularidade  entre  os  mencio- 
nado.s  portos  da  Europa  e  os  da  Victoria,  no 
Estado  do  Espirito  Santo  e  Caraveilas  no  Esta- 
do da  Bahia. 

§  1 ."  A  subvenção,  acima  estabelecida,  será 
tirada  da  verba- Colonisação — proporcional- 
mente ás  quotas  nota  las  para  os  Estados  a 
que  este  serviço  vae  aproveitar, 

§  2.»  Os  immigrantes  transpostados  nos 
vapores  da  companhia  terão  o  abatimento  de 
20  "/o  nas  respectivas  passagens. 

Art.  3.°  Os  vapores  desta  companhia  nave- 
garão com  a  bandeira  brazileira  e  lhes  será 
permittido  o  commercio  de  cabotagem  entre 
os  Estados  acima  mencionados,  desde  que 
satisfaçam  aos  ns.  2  e  3  do  art.  3"  do  decreto 
n.  123,  de  11  de  novembro  de  1892,  dispen- 
sundo-se-lhe,  como  aos  de  outras  companhias 


(9)  La  Traite  Vimtnigration  et  la  colonisa- 
tion  au  Brésil,  par  Charles  Expilly,  1865, 
pag.   130. 

(10)  Tkes^s  sobre  a  colonisação  do  Brazil, 
pelo  conselheiro  João  Cardoso  de  Menezes  e 
Souza,  1875. 

(11)  Congros  inter naiional  de  V intcr.oenlion 
des  pouvoirs  publics  dans  V emigration  et  Viin- 
migration,  1889. 

(12)  Ob.  cit.,pag.  55. 
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ja  existentes  no  paiz,  e  naquellas  conrliçGes 
do  referido  decreto,  as  ciausulas  estatuídas 
no  n.  1  do  mesmo  art.  3^,  até  que  o  Congresso 
resolva  era  sentido  contrario. 

Paragrapho  único.  Estes  vapores  gozarão 
de  todos  os  favores  concedidos  as  companhias 
de  paquetes. 

Art.  4."  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  commissões,  4  de  outubro  de  1894. 
—  Coelho  Cintra^  presidente.— A rf^ur  Torres^ 
relator.— Tor^Maí o  Moreira.  — Ctipertino  de 
Sineira, — Junqueira  Ayres. — Nogueira  Para- 
naguá. 

N.  85  A  -  1893 

A'  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colonisa- 
çâo,  foi  presente  o  projecto  de  lei  sob  n.  85, 
do  corrente  anno,  assignado  por  66  Srs. 
deputados,  no  qual  se  estabelece  a  subvenção 
annual  de  500:000$  â  companhia  de  navega- 
ção que  se  propuzer  a  transportar  immi- 
grantes  da  Europa  para  os  Estados  do  norte 
da  Republica. 

Nos  diversos  considerandos  que  precedem 
ao  alludido  projecto,  fica  plenamente  justi- 
ficada a  necessidade  urgente  de  semelhante 
navegação,  que,  sem  duvida,  vem  facilitar 
para  aquella  parte  do  nosso  território  uma 
corrente  de  immigração,  único  elemento  vi- 
vificador e  capaz  de  salvar  a  lavoura  do 
desfallecimento  em  que  jaz,  desde  que  o 
braço  escravo  emigrou  para  a  parte  me- 
ridional do  paiz  em  busca  de  mais  rendosas 
remunerações. 

Nem  se  comprehende  que  o  Congresso 
Nacional  vote  annualmente  avultada  verba 
para  acudir  ao  serviço  do  col locação  de 
immigrantes  nos  diversos  Estados  da  Repu- 
blica, sem  cogitar  das  medidas  complementa- 
res que  tornassem  proveitosas  e  efllcazes 
estas  mesmas  despezas. 

Seria,  pois,  um  verdadeiro  desperdício  dos 
dinheiros  públicos  a  manutenção  de  appara- 
tosas  repartições  de  terras,  si  a  ellas  não  se 
seguissem  providencias  que  ao  legislador 
compete  suggerir  para  que  o  problema  de  co- 
lonisação  se  fizesse  uma  realidade. 

E  lá  vae  o  tempo  em  que  a  ignorância  das 
condições  climatológicas  das  pujantes  repiões 
da  Amazónia  e  dos  demais  Estados,  era  a 
maior  resistência  à  propaganda  que  então 
apparecla  com  o  patriótico  objectivo  de  im- 
pulsionar e  desenvolver  a  riqueza  nativa  tão 
remuneradora,  alli,  ao  trabalhador  que,  de- 
vidamente encaminhado  os  procurasse. 

Já  estão  desvendados  á  civilisação  os  in- 
comparáveis valles  do  Amazonas,  Tocantins, 
Pamahyba,  S.  Francisco  e  outros,  como 
conhecidos  os  ubérrimos  sertões  e  serranias 


do  Ceará  e  Pernambuco  para  que  o  grande 
espantalho  —  o  clima —continuasse  a  impe- 
dir o  desenvolvimento  da  producçáo  agricola 
pela  ausência  do  trabalhador  estrangeiro,  que 
não  se  julgava  perfeitamente  garantido  com  os 
elementos  necessários  para  a  sua  existência. 

O  explorador,  as  observações  meteoroló- 
gicas e  as  continuas  e  recentes  commuaica- 
ções  com  estes  vastos  centros  nos  vêem  dizer 
que  là,  como  na  parte  meridional  do  Brazil, 
a  vida  está  amparada  pela  natureza  com  o 
mesmo  cuidado  e  com  o  mesmo  desvelo,  e  o 
esforço  do  homem  que  os  procurar  encontra 
larga  compensação  com  o  productos  que  lhe 
fornece  o  seu  rico  solo. 

Assim,  pensa  a  commissâoque,  da  approva- 
ção  do  projecto  que  ora  analysa,  depende,  em 
grande  parte,  a  realisação  da  magna  questão 
que  no  momento  deve  preoccupar  seriamente 
a  at  tenção  dos  poderes  públicos  do  paiz,  e  que 
tanto  o  art.  1»  como  o  2*  são  apenas  limita- 
díssimos favores  na  crise  económica  que  atra- 
vessamos, para  a  tentativa  da  organisação  de 
uma  empreza  de  navegação  que,  certamente, 
encontraria  enormes  difflculdades  e  quiçá 
obstáculo  absoluto,  si  não  lhe  fossem  conce- 
didos. 

Ainda  uma  vez  a  Commissão  de  Obras 
Publicas  solicita  da  Camará  a  sua  atteoção 
para  o  projecto  de  lei  de  que  se  occupa,  e 
cumpre  o  bou  dever  declarando  que  as  medi- 
das nelle  contidas  são  as  que  mais  poderão 
facilitar  a  resolução  do  problema  do  povoa- 
mento do  norte  do  Brazil . 

Sala  daí^  commissões,  21  de  julho  de  1893.— 
António  Olyntho,  presidente.-- índio  do  Brazil, 
— Ivo  do  Prado, —  Caetano  de  Albuquerque. — 
Costa  Rodrigues. — Nogueira  Paranaguá, ^Al- 
fredo EU  is. —  Urbano  de  Gouvêa, 

N.  85—  1893 

Considerando  que  é  vital  o  problema  da 
cólon  isação  de  nosso  paiz,  que  não  pôde  esperar 
por  mais  tempo  uma  solução  que  não  signifi- 
que praticamente  fornecer  elementos  de  tra- 
balho á  agricultura,  para  o  seu  desenvolvi- 
merjto  e  prosperidade ; 

Considerando  que  as  grandes  sommas  até 
hoje  dispendidas,  para  prover  de  braços  a 
nossa  lavoura  só  teem  aproveitado  a  alguns 
Estados,  situados  na  parte  meridional  da 
Republica,  não  se  devendo  attribuir  esta  pre- 
ferencia sinão  em  grande  parte  á  facilidade 
com  que  estes  se  communicam  com  os  princi- 
paes  focos  de  immigração; 

Considerando  que  o  maior  óbice  para  o 
povoamento  da  região  septentrional  do  Brazil, 
resulta  da  falta  de  vias  de  communicaçãe 
com  aquelles  centros,  por  meio  dos  quaes  so 
poderia  immed  latamente  estabelecer  uma  cor- 
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rente  regular  de  immigração,  que  viria  ^le 
prompto  re  urgir  a  lavoura  de  tantos  Estados 
que,  ã  mingoa  de  braços,  se  estorce  nas 
maiores  difflculdales; 

Considerando,  finalmente,  que  o  presente 
projecto  de  lei  não  vem  crear  despeza  nova, 
mas  somente  distribuir,  com  melhor  proveito, 
as  verbas  para  o  serviço  de  colonisação  vota- 
das no  respectivo  orçi  mento; 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l."  Fica  estabelecida  a  subvenção 
annual  de  500:000$  â  companhia  que  se  or- 
ganisar  com  o  fim  principal  de  transportar 
immigrantes,estabelecendo  uma  viagem  men- 
sal entre  os  portos  de  Belém,  S.  Luiz  do 
Maranhão,  Ceará,  Recife  e  Maceió,  e  os  de 
Lisboa,  Barcelona,  Marselha  e  Génova. 

§  1 .»  A  subvenção,  acima  estabelecida, será 
tirada  da  verba — Colonisação — proporcional- 
mente ás  quotas  votadas  para  os  Estados  a 
que  este  serviço  vae  aproveitar. 

§  2."  Os  im migrantes  transportados  nos 
vapores  da  companhia  terão  o  abatimento  de 
20  Vo  nas  respectivas  passagens. 

Art.  2.»  Os  vapores  desta  companhia  nave- 
garão com  a  bandeira  brazileira  e  lhes  será 
permittido  o  commercio  de  cabotagem  entre 
08  Estados  acima  mencionados,  desde  que 
satisfaçam  aos  ns.  2  e  3  do  art.  3°  do  decreto 
n.  123,  de  11  de  novembro  de  1892,  dispen- 
sando-se-lhe,  como  aos  de  outras  companhias 
já  existentes  no  paiz,  e  naquellas  condições 
do  referido  decreto,  as  clausulas  estatuidas 
no  n.  I  do  mesmo  art.  3*»,  até  que  o  Con- 
gresso resolva  em  sentido  contrario. 

Paragrapho  único.  Esses  vapores  gozarão 
de  todos  03  favores  concedidos  ás  companhias 
de  paquetes. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  junho  de  1893.— 5eíZar- 
mino  Carneiro. — Nogueira  Paranaguá,  —  José 
Avelino. — Gonçalo  de  Lagos, —  G.  Ramos. — 
Valladares.  —  Augusto  Vinkaes.  —  António 
Olyntho. —  Necesio  Tavares. ^~  Azeredo.-^  J. 
Ourique. — Thomaz  Delfino. —  Alberto  Torres. 
•^Seabra. —  Sólon. —  J.  de  Serpa. —  Espirito 
Santo. — Jesuino  d**.  Albuquerque  Virgílio  Pes- 
soa . — Vieira  fítteno .  -^Frederico  Borges .  — F. 
Badarô . -^Cassiano  do  Nascimento. — Hollanda 
de  Lima. — Matta  Bacellar, —  Valente  de  No- 
vaes.— A,  Montenegro. — Casemiro  Júnior. — 
B.  Leite. — L.  Domingues. — Costa  Rodrigues. 
— Pedro  Chermont .  —  Christino  Cruz .  —  Au- 
gusto  de  Freitas. — Martinho  Rodrigues  .-^Ma- 
noel Coelho  Bastos  do  Nascimento. — André  Ca- 
vxlcante. — Lourenço  de  Sd. — João  de  Siqueira, 
— A.  Barbosa. — C.  Zama. — José  Beviláqua, — 
Luiz  de  Andrade. —  Homero  Baptista, — Ro- 
drigues Fernandes. — B,  dos  Santos. 


O  Sr.  I*re»lrlente—  Achando-se  a 
hora  adeantada,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

1*  parte  (até  ás  3  horas)  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  122,  de  1894,  tornando  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206  de  26  de  setem- 
bro de  1894  aos  alumnos  das  Escolas  Militares 
que  estiverem  nas  condições  citadas  pelo 
mesmo  decreto  (2»  discussão); 

Do  parecer  n.  85  D,  de  1894,  sobre  as  emen- 
das offerecidas  ao  orçamento  do  interior  (3* 
discussão); 

N.  101,  de  1894,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os 
cofres  públicos,  uma  caixa  beneficente  na 
Brigada  Policial  lesta  Capital,  com  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento  (2»  discussão); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  nas  facul- 
dades de  direito  (art.  3°  e  se^^uintes); 

2'  discussão  do  projecto  n.  100  A,  de  1894, 
completando  a  organização  ^la  Justiça  Fe- 
deral ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  141  A.  de  1893, 
isentando  de  impostos  de  importação  os  ma- 
teriaes,  machinas  e  apparelhos,  ^lestinados  à 
exploração  de  carvão  de  pedra,  e  o  pixe  e  o 
breu  destinados  ao  fabrico  de  briquettes; 

1"  discussão  do  projecto  n.  66  A,  de  1894, 
reunindo  sob  uma  única  directoria  e  com  a 
denominação— Estrada  de  Ferro  Nacional  de 
Pernambuco— as  administrações  das  estradas 
f^e  ferro  Central  e  Sul  de  Pernambuco,  e  dá 
outras  providencias; 

2"  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1894, 
orçamento  da  Marinha; 

2*  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  aluiimos  gratui- 
tos (\o  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  man- 
tidas as  actuaes  condições   de  admissão; 

1»  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estra'^a  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1884, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos, 
professor  vitalicio  do  curso  annexo  á  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos, 
que  deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua 
exoneração  até  à  da  sua  reintegração ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1893, 
com  emendas  e  parecer  sob  n .  235,  isentando 
do  pagamento  de  direitos  aduaneiros  e  de 
fretes  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
os  materiaes  destinados  á  canalisação  de  aguas 
e  esgotos  das  cidades  de  Leopoldina,  Oliveira 
e  Juiz  de  Fora  ;  da  povoação  da  Estação  de 
Pouso-Alto,  do  Curvello,  Itajubá  e  Vargem 
Grande,  Estado  de  Minas  Geraes ;  e  da  cidade 
de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ;  e  á 
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construcçào  do  ediflcio  da  praça  do  Commercio 
no  Pará ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  man^iar  pagar  ao 
Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  CkMta  e  aophar- 
maceutico  Augusto  César  Diogo,  preparadores 
dos  laboratórios  de  chi  mica  inorgânica  e  de 
Pharmacia  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  o  ordenado  que  deixaram  de  per- 
ceber no  inter- vallo  da  exoneração  à  reinte- 
gração ; 

2»  discussão  íio  projecto  n.  80,  de  1894, 
permittindo  ao  empregado  federal  transfe- 
rido á  administração  municipal  ou  â  do  Es- 
tado continuar  a  concorrer  para  o  montepio 
da  repartição  a  que  pertencia,  sem  prejuízo 
do  novo  montepio  municipal  ou  estadoal ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1894, 
que  declara  de  nomeação  dos  administradores 
dos  correios  nos  respectivos  Estados  e  Capital 
Federal  os  agentes  de  3  e  4^*  classes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221,  de  1893 
mandando  computar  na  antiguidade  de  posto 
do  alferes  Aristides  Augusto  Villas  B«as  o 
periodo  decorrido  de  27  de  agosto  de  1880  a 
14  de  novembro  de  1885  ; 

2*  parte  (às  3  horas  ou  antes). 

Continuação  da  l*  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decretou.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos. 


107"  SESSÃO  EM  10  DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva,  Matta 
Bacellar  (2^  vice^residente)  e  Thomaz  Del- 
fino (\°  secretario). 

Ao  meio  dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Matta  Bacellar,  Thomaz  Delfino, 
Tavares  de  Lyra,  Gabriel  Salgado,  Enéas  Mar- 
tins, Augusto  Montenegro,  Carlos  de  Novaes, 
Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Viveiros, 
Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras,  Eduardo 
de  Berredo,ChrÍ8tiano  Cruz,  Anisio  de  Abreu, 
Gabriel  Ferreira,  Nogueira  Paranaguá,  Fre- 
derico Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio 
Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Fran- 
cisco Gurgel,  Silva  Mariz,  Trindade,  Arthur 
Orlando,  Toletitino  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Armi- 
nio  Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de 
Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Carlos  Jorge,   Clementino  do  Monte, 


Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,01ym- 
pio  de  Campos,  Gouveia  Lima,  Santos  Pe- 
reira, Augusto  de  Freitas,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Paula  Guimar  es, 
Vergne  de  Abreu,  Leovegildo  Filgueiras,  José 
Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Sebastião  Landulpho,  Arthur  Rioa,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Athayde  Júnior,  Tor- 
quato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,  Furquim  Werneck,  José  Carlos, 
França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy , 
Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Euzebio  de 
Queiroz,  Costa  Azevedo,  Nilo  Peçanha,  Er- 
nesto Brazilio,  Barros  Franco  Júnior.  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Lima  Duarte,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ra- 
mos, Luiz  Detsi,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Fi- 
lho, Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godo- 
fredo.  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Si- 
mão da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Carlos  das 
Chagas,  Costa  Machado,  Dino  Bueno,  Gus- 
tavo Godoy,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da 
Silva.  Vieira  de  Moraes,  Herculano  de  Frei- 
tas, Moraes  Bairos,  Cincinato  Braga,  Fran- 
cisco Glicerio,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abran- 
tes, Urbano  de  Gouveia,  Luiz  Adolpho,  Lau- ' 
ro  Miiller  e  Paula  Ramos. 
Abre-se  a  sessão. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Costa  Rodrigues, 
Torres  Portugal,  Junqueira  Ayres,  Pereira 
de  Lyra,  Marciouilo  Lins,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Zama,  Neiva,  Costa,  Aristides  de  Quei- 
roz, Eduardo  Ramos,  Flávio  de  Araújo,  Mar- 
colino Moura,  Cleto  Nunes,  Alcindo  Guana- 
nabara,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Francisco 
Santiago,  Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de 
Leon,  Urbano  Marcondes,  António  Olyntho, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  João  Penido,  Ferraz  Júnior, 
Francisco  Veiga,  Ribeiro  de  Almeiíla,  Fer- 
reira Pires,  Valladares,  Cupertino  de  Siquei- 
ra, Rodolpho  Abreu,  Manoel  Fulgencio,  Pa- 
raíso Cavalcanti,  Lamartine,  Alfredo  Ellis, 
Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Júlio  de  Mesquita,  Pádua  Salles,  Paulino 
Carlos,  João  de  Faria,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos.  E 
sem  causa  os  Srs.  Cunha  Lima,  Chateau-  . 
briand,  José  Mariano,  Gaspar  Drummond, 
Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Menezes 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Américo  de  Mattos, 
Lins  de  Vasconcellos,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Fortes  Junqueira,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Domingos  de  Moraes,  Casemiro  da  Ro- 
cha, Alberto  Salles  e  Corrêa  da  Costa. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 
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PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  97,  de  1894,  reformando  o 
ensino  das  faculdades  de  direito  (art.  3",  e 
seguintes. 

São  successi vãmente  sem  debate  encerrados 
os  arts.  3°,  4",  B»»,  6",  7°  e  8"  do  projecto  nu- 
mero 97,  de  1894. 

E'  annunciada  a  discussão  do  art.  9*^. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  conjun- 
ctamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Art.  9."  Para  a  matricula  nas  faculdades 
de  direito,  mantida  por  ora  as  exigências  em 
vigor;— passar-se-ha  de  1896  em  deante  a 
exigir  o  curso  do  Gymnasio  Nacional,  ter- 
minado pelo  -exame  de  madureza. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1894.— 
Medeiros  e  Albuquerque, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  9'*. 

São  successivamente  e  sem  debate  encerra- 
dos os  arts.  10  e  11  do  projecto  n.  97,  de  1894, 
cuja  votação  fica  adiada. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  100  A,  de  1894,  completando  a  organisação 
da  justiça  federal. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
rados os  arts.  P,  2\  3\  4°,  5^  6^  7^  8^  9% 
10  e  11,  (titulo  1«),  12,  13,  14,  15,  16,  17,  18, 
19,  20,  21,  22,  23,  24,  25,  26,  27,  28,  29,  30, 
31,  32,  33,  34,  35,  36,  37,  38,  39,  Ao  e  41  (Ti- 
tulo 2\  capitules  10,2",  3°  e  4°),  42,  43,  44, 45, 
46,  47,  48,  49,  50,  51,  52,  53,  54,  55,-56,  57, 
58,  59,  60,  61,  62,  63,  64,  65,  66,  67,  68,  69, 
70,  71,  72,  73,  74,  75,  76  e  77  (titulo  3^  ca- 
pitules l\  2»  e  3°),  78,  79,  80,  81,  82,  83,  84, 
85,  86,  87,  88  e  89  do  projecto  n.  100  A,  de 
1894,  completando  a  organisação  da  justiça 
federal,  cuja  votação  fica  adiada. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  141  A,  de  1893,  isentando  de  impostos  de 
importação  os  materiaes,  machinas  e  appa- 
relhos,  destinados  á  exploração  de  carvão  de 
pedra,  e  o  pixe  e  o  breu  destinados  ao  fabrico 
de   briquettes. 

Entra  em  discussão  o  art.  1*». 

O  ®r.   Torqtuato    jMoreira  — 

Sr.  Presidente,  não  venho  oppor-me  ao  pro- 
jecto ora  em  discussão.  Sei  perfeitamente 
que  em  um  paiz  novo,  como  é  o  nosso,  onde 
as  industrias  necessitam  ainda  de  estimulo  e 


de  protecção,  onde  o  systema  de  viação,  por 
incompleto  e  defeituoso,  está  também  a  re- 
clamar constantemente  dos  poderes,  qaer  da 
União,  quer  dos  Estados,  favores  efflcazes, 
projectos  como  este  não  podem  absolutamente 
deixar  de,  merecendo  o  apoio  geral  da  Ga- 
mara, merecer  também  o  meu. 

Venho,  entretanto,  offerecer  uma  emenda 
para  que  iguaes  favores  sejam  concedidos 
com  relação  aos  materiaes  destinados  á  Com- 
panhia Viação  Ferroa  de  Itabapoana. 

Como  a  cusa  sabe,  o  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar,  tem  cuidado  com  muito 
interesse  do  seu  systema  do  viação.  (Apoiados 
do  Sr,  Loreto,) 

Convém  não  esquecer,  Sr.  Presidente,  que 
os  cofres  da  União  em  nada  absolutamente 
são  sobrecarrefrados  com  a  constrncção  de 
duas  í^randes  vias-ferreas  que  há  existem. 

O  Estado  do  Espirito  Santo  faz  sacrifícios 
enormes,  quer  com  a  estrada  decretada  pelo 
seu  Presidente,  o  honrado  Sr.  Dr.  Moniz 
Kreire,  estrada  que  vae  da  Victoria  às  fron- 
teiras de  Minas,  quer  com  a  Estrada  Viação 
férrea  de  Itabapoana,  que  tem  garantias  de 
juros  do  mesmo  Estado. 

Ao  contrario  de  outros  muHos  mais  ricos  e 
poderosos  do  que  aquelle  que  tenho  a  honra 
de  representar,  e  que,  entretanto,  solicitam 
garantias  de  juros  e  favores  muito  mais  im- 
portantes para  estradas  em  seu  território  ; 
nós  o  anno  passado  nos  empenhamos  com  o 
governo  da  União  para  que  declarasse  caduca 
uma  concessão  da  estrada  de  ferro  feita  para 
aquelle  Estado,  e  estamos  fazendo  a  mesma 
estrada  â  custa  dos  cofres  estadoaes. 

Libertamo:?,  portanto,  os  cofres  da  União 
de  uma  despezo  superior  a  2.000:000$.  Além 
disso.  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  sabe  que  uma 
estrada  de  ferro,  seja  qual  for  o  seu  per- 
curso, nunca  poderia  ser  considerada  como 
de  interesse  puramente  estadoal,  visto  como 
concorre  poderosamente  para  a  resolução  do 
grande  problema  do  povoamento  do  solo  e 
sua  valorisação,  pelo  seu  cultivo.  (Apoiados.)  . 
E  não  é  muito  que  o  Espirito  Santo,  que  ab- 
solutamente não  sobrecarrega  com  as  estra- 
das que  esta  construindo  os  cofres  da  União, 
venha  pedir  que  sejam  concedidos  em  relação 
a  estrada  a  que  me  referi,  os  mesmos  favores 
de  que  trata  este  projecto, 

Comprindo  o  meu  dever,  aguardo  conflanle 
o  apoio  da  Camará. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Muito  bem. 

Vem  a  Mesa  é  lida,  apoiada  e  enviada  a 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Iguaes  favores  sejam  concedidos  aos  ma- 
teriaes da  Estrada  de  Ferro  Viação  férrea  de 
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Itabopoana,  bem  como  os  direitos  de  expe- 
diente. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1894— 
Torquato  Moreira— Athay de  Júnior — Galdino 
Lareto» 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  do  art.  1°. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
osarts.  2»  e  3'. 

O  Sr.  Presidiente  —  A  votação  do 
projecto  n.  141  A,  de  1893,  fica  adiada  até  que 
a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre  a 
emenda  que  ao  mesmo  projecto  foi  offere- 
cida. 

Entra  em  I»  discussão  o  projecto  n.  66  A, 
de  1894,  reunindo  sob  uma  única  directoria 
e  com  a  denominação  —  Estrada  de  Forro 
Nacional  de  Pernambuco  —  as  administrações 
das  estradas  de  ferro  Central  e  Sul  de  Per- 
nambuco, e  dá  outras  providencias. 

O    Sr.    Oaldino   Loreto  —  Sr. 

Presidente,  já  uma  vez,  quando  apresentava 
nm  projecto,  relativo  à  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco,  declarei  que  não  prestava  o 
mau  apoio  ao  projecto  que  se  discute  :  venho 
hoje  darás  razões  por  que  assim  procedi,  e 
ofierecer  um  ensejo  ao  nobre  deputado  pelo 
2»  districto  de  Pernambuco,  de  vir  patentear 
a  sua  alta  competência  no  assumpto,  justifi- 
cando plenamente  a  necessidade  deste  pro- 
jecto. 

Apresento  as  minhas  objeções,  e  S.  Ex., 
combatendo-as,  podorà  talvez  convencer-me 
de  que  não  tenho  razão  ;  e  neste  caso  não 
terei  duvida  em  dar- lho  o  meu  voto. 

Começo  a  descordar  do  projecto  desde  o 
art.  1°,  em  que  se  reúnem  diversas  estradas 
de  ferro  sob  uma  única  direcção,  e  com  uma 
denominação  que  me  parece  imprópria,  qual 
ade  Estrada  de  Ferro  Nacional  de  Pernam- 
buco. 

Ha  uma  Estrada  de  Ferro  Central  de  Per- 
nambuco, ha  uma  Estrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco,  ha  diversos  ramaes,  e  entretan- 
to o  projecto  reune-se  todas  sob  uma  única 
direcção  e  com  uma  denominação  imprópria. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Imprópria 
porque  I 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Imprópria  pela 
mesma  razão  porque  achei  sempre  imprópria 
a  denominação  —  Estrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco  a  uma  directoria  que  comprehen 
dia  estradas  que  nada  tinham  com  o  sul  do 
Pernambuco,  e  que  se  constroem  do  Rio 
Grande  do  Norte  para  a  Parahyba,  e  da  Pa- 
rahybapara  o  norte  de  Pernambuco. 

Pela  mesma  razão  acha  imprópria  a  deno- 
piinação  de  —  Estrada  Nacional  de  Pernam- 1 


buço  —  dada  a  essas  diversas  estradas,  pare- 
cendo que  se  trata  apenas  de  uma. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  O  projecto 
tende  a  fundi  l-as. 

O  Sr.  Caldixo  Loreto  —  Mas   combato  a 
fusão. 
Diz  o  §  1°  : 

«  §  1  .<»  Todos  os  prolongamentos  ou  ramaes 
convergentes  a  essas  duas  ferro- viasi  em  con- 
strucção  ou  estudos,  serão  executados  dentro 
do  território  do  Estado.» 

Ora,  o  projecto  falia  de  ramaes  convergen- 
tes ;  por  conseguinte,  esse  para grapho  excluo 
as  ramaes  de  Guarabira  a  Nova  Cruz  e  de 
Timbaiiba  a  Pilar,  que  ató  ha  pouco  tempo 
estavam  sob  a  dsrecção  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  que  estiveram  pri- 
mitivamente s©b  a  direcção  da  Estrada  Sul 
de  Pernambuco,  passando  depois  a  ficar  sob 
a  administração  aa  directoria  da  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Pernambuco. 

A  palavra  convergente  excluo  :  não  era 
mesmo  possivel  quo  fossem  construidos  ex- 
clusivamente, no  Estado  de  Pernambuco,  ra- 
maes que  estavam  destinados  a  ligar  Estados 
diversos. 

Ha  dous  ramaes  que  estavam  sob  a  direc- 
ção da  Estrada  Central  de  Pernambuco,  e 
quo  passaram  ultimamente,  por  decreto  do 
governo,  a  uma  nova  directoria  de  Timbaúba 
a  Nova  Cruz.  Desses  evidentemente  não  co- 
gita o  projecto. 

O  Congresso  o  anno  passado  votou  uma 
verba  para  um  ramal  da  Estrada  de  Ferro 
Sul  de  Pernambuco,  com  a  denominação  — 
Barra  a  Bom  Conselho ;  o  governo  entendeu 
que  Barra  era  Barra  do  Canhoto  ;  sendo 
íÇ^sim  esse  ramal  não  ô  convergente  para  a 
Estrada  Sul  de  Pernambuco,  ó  convergente 
para  o  ramal  de  Paquevira  a  União  ;  o  que 
quer  dizer  para  a  Estrada  Norte  de  Alagoas. 
Entretanto  este  ramal,  como  está  sendo  con- 
struido,  começa  em  Alagoas  e  estende-se  em 
suaquasi  totalidade  pelo  sul  de  Pernambuco. 

O  projecto,  assim  como  está  redigido,  não 
satisfaz  ao  fim  quo  seu  autor  teve  em  vista. 

O  Sr.  Martins  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Estou  de  accordo 
que  os  ramaessejam  construidos  todos  dentro 
do  território  do  Estado,  que  cada  um  viva  em 
sua  casa  ;  mas,  si  o  seu  autor  teve  em  vista 
corrigir  a  construcção  que  se  está  fazendo, 
não  ó  com  esse  paragrapho  assim  redigido 
que  o  conseguirá  :  em  primeiro  logar,  por- 
que o  ramal  do  Bom  Conselho,  como  está 
sendo  construído  não  é  convergente  da  es- 
trada Sul  de  Pernambuco,  e  em  segundo 
logar,  porque,  desde  que  o  ramal  parta  da 
barra  do  Canhoto,  pôde  estender-se  pelo  ter- 
ritório de  Pernambuco. 
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O  paragrapho  não  prohibe  que  dos  outros 
Estados  se  dirijam  estradas  para  o  interior  de 
Pernambuco,estabelece  somente  o  limite  para 
Pernambuco,  e  não  estabelece  nenhum  para 
08  Estados  vizinhos. 

O  projecto  não  diz  —  as  estradas  de  ferro 
dos  Egtados  tal  e  tal  serão  construídas  cada 
uma  dentro  do  território  do  respectivo  Es- 
tado ;  estabelece  somente  umare^tricção  para 
o  Estado  de  Pernambuco,  e  não  falia  nos  E-»- 
tados  das  A  lagoas,  Parahyba  ou  Ceará. 

Nessas  condições,  o  paragrapho  não  pôde 
ser  acceito.  Votaria  contra  todos  os  ramaes 
que  tivessem  por  lim  prejudicar,  quer  o  Es- 
tado da  Parahyíja,  quer  o  do  Ceara,  quer  o 
de  Alagoas,  partindo  de  Pernambuco ;  [)or- 
que  entendo  que  não  se  deve  votnr  cousa  al- 
guma para  favorecer  um  Estado,  em  pre- 
juízo de  outro. 

Si  o  Conurresso  já  tivesse  votado  um  plano 
geral  de  viação  férrea  e  esses  ramaes  perten- 
cessem a  osse  plano,  e  de  conformidade  com  a 
lei,  fossem  julgados  de  utilidade  politica  e 
administrativa,  era  outra  cousa ;  exceptua- 
dos os  ramaes  de  liga^  dos  Estados,  todos 
os  outros  ramaes  de  que  se  trata  são  pura- 
mente commerciaes,  não  teem  nenbum  ílm 
politico,  administrativo  ou  estratégico. 

Eis  a  razão  por  que  combato  o  §  P. 

Actualmente  ha  uma  questão  a  resolver  e 
esse  paragrapho  não  a  resolve. 

O  paragrapho  2^  refere-se  ao  resgate  da 
Estrada  de  Ferro  Ingleza  do  Recife  a  Palma- 
res. Sobre  a  utilidade  e  vantagem  da  medida 
constante  desse  paragrapho,  o  parecer  se 
estende  longamente  com  espirito  louvável  por 
parte  da  commissão,  especialmente  de  seu 
relator  ;  mas  isto  ô  uma  questão  vencida.  Já 
o  Congresso  tem  votado  aiversas  vezes  auto- 
rização para  o  resgate  dessa  estrada. 

Não  ha,  portanto,  desvantagem  nenhuma 
que  do  orçamento  para  1895  se  cogite  dessa 
idéa  que  já  em  orçamentos  anteriores  tem 
sido  aventada  e  julgada  sempre  conveniente. 
Portanto,a  medida  constante  do  §2*  doart.  1« 
é  uma  medida  que  ainda  não  sofTreu  uma 
contestação  e  pôde  se  considerar. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Li  o  parecer, 
que  justidca  o  projecto  longamente,  refe- 
rindo-se  á  medidfa  constante  do  §  2^  isto  ó, 
do  resgate,  mas  não  justifica  nem  dá  as  razões 
de  ser,  não  faz  mais  do  quo  dizer  que  acha 
de  toda  conveniência  as  outras  disposições, 
mas  não  justifica,  não  dá  as  razões  desta 
conveniência,  e  são  justamente  estiis  razões 
que  eu  venho  pedir  ao  illustre  primeiro  si- 
gnatário do  projecto,  offerecendo  assim  mais 
uma  Gccasião  para  S.  Ex.  brilhar  e  mostrar 
a  sua  competência  em  um  assumpto  de  que  é 
profissional  e  no  qual  sou  incompetente. 


Limito-nie  a  apresentar  as  minhas  ob- 
j.ícções. 

Quanto  ao  §  2''  a  commissão  den-se  a  um 
trabalho  que  não  pro  luziu  os  resultados  que 
eram  de  esperar. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Isto  já  ó  uma 
idôa  vencedorji  n.\s  ultimas  sessões  do  Con- 
gresso. 

A  lei  do  orçamento  de  1893  estabelece  esta 
autorização  que  está  novamente  consagrada 
na  lei  do  orçamento  de  1894. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas  aliado  ã 
[)arte  em  que  o  parecer  refuta  a  opinifto  já 
vencida. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Contra  o  res- 
gate? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio — Contra  um  dos 
moiloji  da  fazer  o  resgate,  incluindo-se  ga- 
rantias de  juros  para  fazer  o  resgate. 

O  Sr.  Galdlno  Lo ri:to— Perdão;  o  parecer 
neste  ponto  está  bem  elaborado,  honra  aos 
seus  autores  e  não  o  estou  combatendo  nessa 
parte. 

Para  mira  o  resgate  da  Estrada  do  Ferro  do 
Recife  a  Pal-nares  é  um  idôa  vence.lora, 
tanto  que  já  está  consignada  em  lei. 

Mas  o  projecto  não  estabelece  as  regras 
para  S3  faz(3r  o  resgate  ;  pelo  contrario,  au- 
toriza a  fí\zer-se  as  diligencias. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  A  commissão 
desenvolveu  com  clareza  este  ponto. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Portanto,  como 
disse,  do  modo  por  que  está  concebido  o  para- 
grapho a  commissão  não  terá  os  resultados 
que  espera,  além  de  que  esta  idóa  do  resgate 
ó  uma  idéa  vencedora  e  não  soffre  opposição 
do  parte  alguma. 

0§3»diz  : 

«§3.0  Effectuado  o  resgate,  fará  o  go- 
verno uniformizar  a  bitola  dessas  ferro-vias. 
reduzindo  a  bitola  da  Recife  and  S .  Fran- 
cisco,)^ 

Sr.  Presidente,  ó  este  um  dos  ].)ontos  onde 
ó  muito  provável  que  o  illustre  autor  do  pro- 
jecto me  poderá  convencer  da  sua  utilidade  ; 
mas,  seja  como  for,  offereço  as  minhas  ob- 
jecções. 

Trata-se  de  reduzir  a  bitola  de  uma  ferro- 
via quo  serve  a  productores  de  uma  zona  ex- 
tensa de  124  kilometros  do  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Estes  productores  e  viajantes  que  mostram 
todo  o  empenho  e  interesse  na  conservação 
desta  estrada  estão  acostumados  aos  beneficios 
de  uma  estrada  de  ferro  de  bitola  larga,onde 
ha  mais  velocidade,  segurança  e  todas  as 
condições   favoráveis  de  uma  boa  estrada  ; 
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entretanto,  quer  S9  redazir  a  bitola  desta 
ferro-via. 

Não  se  vae  privar  esta  população  das  v  m- 
taffens  que  até  então  tinha,  fazendo-se  ser- 
vil-a  por  uma  estrada  de  bitola  estreita  ? 

E'  verdade  que  ha  uma  pequena  vantagem: 
>      a  de  evitar  o  baldeamento. 

Um  Sr.  Deputado— Pequena,  não;  enorme. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas  em  relação 
aos  habitantes  que  occupam  a  zona  compre- 
hendida  entre  Palmares  e  Recife,  e  unitica- 
ção  do  projecto  ô  desvantajosa. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  não  continua  a 
passar  a  estrada  pelo  mesmo  iogar  ? 

E*  o  caso :  beneôcia-se  a  uns  e  prejadica- 
se  a  outros. 

Os  habitantes  do  interior  de  Palmares  para 
o  sertão  ílcam  beneíiciados,  mas  os  outros 
que  nada  teem  com  a  bildeação,  ficarão  pre- 
judicados. Portanto  a  baldeação  não  ó  tão 
inconveniente  como  parece. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia  —  Esta  é  uma 
questão  complexa  e  V.  Ex.  não  deve  euca- 
ral-a  por  um  só  ponto . 

"^  O  Sr.  Martins  Júnior— O  ponto  principal 

é  sobre  a  questão  de  transporte, 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— As  distancia  desta 
estrada  ó  mais  ou  menos  a  mesma  que  a  outra, 
uma  tem  144  kilometros  e  a  outra  124  kilo^ 
metros. 

Comecei  dizendo  que  era  muito  provável 
queS.  Ex.  me  convencesse  das  vantagens  ; 
mas  deixo  de  pé  as  minhas  objecções  para 
uma  vez  que  ellas  sejam  respondidas  poder 
votar  cooscienciosãmente  sobre  a  disposição 
contida  no  §  3".  O  §  4"  diz  f  /l ; : 

«  §  4.»  O  governo  providenciará  para  que 
esta  estrada  e  a  denominada  Sul  de  Pernam- 
buco sejam  ligadas  â  linha  central  pelos 
pontos  mais  convenientes  e  que  forem  es- 
"•  oolhidos  depois  dos  necessários  estudos  de- 
finitivos. » 

Eis  ahi,  Sr.  Presidente,  não  conheço,  não 
vejo  a  utilidade  da  disposição  comprehendida 
no  §  4*  do  art.  1*^  do  projecto  ;  não  descubro 
a  vantagem  dessa  disposição,  isto  ô,  da  liga- 
ção da  Estrada  do  Recife  a  Palmares  e  de 
Palmares  a  Garanhuns,  com  a  Estrada  de 
Ferro  Central  pelos  pontos  que  forem  julga- 
dos mais  convenientes. 
,  Depois  de  haver  dado  tratos  à  iraa^nação, 

aflm  de  verificar  a  vantagem  que  advirá  da 
consi^ação  dessa  disposição,  vejo  que,  no 
§  6*  desse  mesmo  artigo  do  projecto,  se  deter- 
mina o  seguinte  :  «  Effectuada  a  ligação  de 
qu3  trata  o  §  4o,  o  governo  providenciará 
para  que  sejam  reunidas  em  uma  única  as  of- 
ficinas  ora  existentes  ». 

Gamara    V.  VI 


Ora,  Sr.  Presidente,  pela  simples  vantagem 
da  reunião  de  duns  omcinas  em  uma  só,  não 
me  parece  que  se  deva  construir  um  ramal  de 
ligação  entre  duas  estrad  »s  de  ferro  ;  essa 
simples  reunião,  de  duns  oílicinas  em  uma 
só,  não  é  motivo  sufflciente  para  que  se  man- 
de fazer  esta  ligação,  para  que  se  despenda 
com  este  serviço  enormes  quantias,  tanto 
mais  quanto  ô  sabido  que  todo  o  commercio 
do  interror  de  Pernambuco  ô  feito  com  a  sua 
capital,  os  productos  entram  para  as  e*taçõe« 
de  interior  e  dahi  são  remettldos  para  o  mer- 
cado do  Recife . 

Si  a  ligação  for  feita  nas  proximidades  do 
ponto  de  convergência,  que  e  o  Recife,  não 
trará  grandes  vantagens,  grande  utilidade  ; 
porque  apenas  servirá  uma  pequena  zona 
que  pôde  communicar-se  muito  facilmente 
com  o  Uecife  por  qualquer  das  duas  vias  fér- 
reas ;  si,  porém,  for  feito  mais  longe  do  pon- 
to de  convergência,  então  far-se-hão  maioreg 
iespezas  e  não  sei  se  estas  detpezas  serão  tão 
fructiferas,  de  tanta  vantagem,  como  a  feita 
com  o  proloníramento  de  qualquer  das  estra- 
das de  ferro  de  Pernambuco,  buscando  o  in- 
terior do  Estado,  em  que  os  habitantes  se 
acham  muito  distanciados  da  capital  e  do 
mercado  da  exportação  e  de  importação,  que 
ô  o  Recife. 

A  Gamara  sabe  que  o  alto  sertão  de 
Pernambuco  produz  o  melhor  algodão  do 
Brazil,  o  algodão  mais  altamente  cotado  nas 
praças. 

Ora,  8i  se  prolongar  qualquer  estrada 
de  Pernambuco  para  o  centro,  facilitar- 
se-ha  o  transporte  dos  productos  do  alto 
sertão  de  Pernambuco  ;  e,  por  isso  mesmo, . 
so  animará  a  lavoura  do  algodão,  nessa 
zona. 

A  vantagem,  portanto,  do  prolongamento 
da  estrada  de  ferro,  buscando  o  alto  sertão 
de  Pernambuco  é  incontestável,  não  pôde  ser 
comparada  com  aquella  a  que  acabo  de  me 
referir. 

Sp.  Presidente,  passo  agora  do  art.  1«  para 
o  art.  3°,  cuja  disposição  também  não  pôde 
merec3r  o  meu  apoio. 

Diz  este  artigo;  «  Para  a  execução  desta 
lei  o  governo  limitar-se-ha  a  despender  as 
quotas  que  annualmente  forem  votadas  pelo 
Congresso  e  consignadas  em  orçamento  da 
União.» 

Não  descubro  a  utilidade  desta  disposi- 
ção. 

O  governo  só  pôde  despender  as  quantias 
que  são  votadas  pelo  Congresso. 

A  disposição  desse  artiíjo  é  de  caracster  pro- 
hibitivo  ;  o  governo  ja  não  y«|^mpetencia 
para  dispor  dos  dinheiros  pnílieoâ^não  sob 
a   sua  responsabilidade,   sujoít 
riormente  o  seu  acto 

gresso.  v^  ^    ^ 

%i  ^ 


ros  pnnueosg^nao  soo 
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O  Sr.  Martins  Júnior  —  Quanto  a  mim» 
essa  disposição  do  projecto  debaixo  de  um 
poQto  de  vista  ô  ocioiia,  e  debaixo  de  outro 
ponto  de  vista,  isto  ô,  quanto  ao  resgate  a 
que  o  projecto  manda  proceder,  ô  inexequí- 
vel. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Perfeitamente 
procedente  ó  o  aparte  do  nobre  deputado. 

Ha,  realmente,  uma  incompatibilidade  en- 
tre a  disposição  do  art.  S®  e  a  do  §  2°  do 
art.  1.° 

Desde  que  se  autorisa  o  çoverno  a  proce- 
der às  diligencias  necessárias,  para  se  offe- 
cxuar  o  resgate  e  ao  mesmo  tempo  se  prohi- 
be  que  elle  lance  mão  de  recursos  extraordi- 
níirios,  não  previstos  na  lei  do  orçamento, 
tolhe-se  a  liberdade  de  acção  do  governo,  no 
resgate  da  estrada  de  ferro  que  é  a  medida 
que  aqui  se  apresenta  de  mais  utilidade,  de 
utilidade  incontestável. 

Penso,  Sr.  Presidente,  quo  o  art.  3"  princi- 
palmente deve  ser  supprimido  ;  eu  desejava 
e  esperava  antes  que  o  nobre  deputado  esta- 
belecesse a  seguinte  disposição  ;  «Para  a  exe- 
cução dessa  lei  o  governo  poderá  abrir  os  cré- 
ditos necessários,  etc.» 

Assim  é  que  devia  ser  redigido  esto  ar- 
tigo. 

Entretanto,  o  nobre  deputado  autoriza, 
estabelecendo  restricçòes,  o  que  dà  o  artigo 
um  caracter  prohibitivo. 

Ao  espirito  ássaltam-me  também  duvidas 
quanto  a  disposição  do  art.  2*. 

Preciso  a  este  respeito  ser  esclarecido. 

Diz  esto  artigo: 

«  Art.  2.^  As  estrada  de  ferro,  cujas  liga- 
ções estejam  autarizadas,  serão  construídas  ; 
e  somente  trafegadas  pelo  governo  da  União 
si  as  dospezas  concessionarias  das  forro-vias 
em  trafego,  onde  encontrarem  os  ramaes  de 
ligação,  não  acceitarem  a  via  permanente  des- 
ses ramaes  sob  a  condição  de  conservação  e 
trafego.» 

Não  acho  conveniente  a  disposição  desse 
artigo. 

S.  Kx.  manda  que  o  governo  construa  ra- 
maes de  ligação  da  estrada  de  ferro  o  depois 
passa  a  administração  e  o  goso  das  estradas 
ás  companhias  particulares,  e  isto  sem  ne- 
nhuma vantagem  para  o  governo,  tendo  so- 
mente a  companhia  cessionária  a  obrigação 
da  conservação  e  do  trafego,  segundo  diz  o 
§  1"  do  art.  2°. 

«  §  l.®  O  governo flca  autorisadoa  contra- 
ctar  com  essas  emprezas  o  trafego  mutuo  dos 
ramaes  de  ligações,  sem  ónus  para  a  União, 
podendo,  para  esse  fim,  conceder  às  emprezas 
X[}XQ  mais  vantagem  offerecem,  o  uso  e  goso 
Áe  taes  ramaes  pelo  tempo  que  faltar  do 
jprazo  defieus  privilégios.» 


O  Sr.  Presidente,  não  quero  abusar  mais 
da  tolerância  da  Casa . . . 

O  Sr.  Martins  Júnior  — Não  apoiado. 
V.  Kx.  não  tem  abusado  da  tolerância  da 
Casa,  pelo  contrario,  tem  discutido  assumpto 
muito  importante. 

O  Sr  .  Galdino  Loreto  —  . . .  tenho  já  "" 
offerecido  as  min  bar  objecções,  tenho  oppogto 
as  duvidas  que  tinha  para  dar  o  meu  voto  ao 
projecto  e,  ao  mesmo  tempo  demonstrado  que 
não  tive  nenhuma  intenção  menos  patriótica 
quando  declarei  que  o  projecto  não  tinha  me- 
recilo  o  meu  apoio. 

Acabo  de  declarar  que  si  o  nobre  deputado, 
signatário  do  projecto,  demonstrar  a  sua  van- 
tagem e  utilidade,  de  modo  a  convencer-me, 
não  tirei  duvida  em  dar  o  mou  voto  ao  pro- 
jecto, corrigindo  asbim  o  voto  que  de  ante- 
mão tenha  jà  manifestado  contra  elle. 

Senta ndo-me,  espero  que  S.  Ex.  me  dana 
as  explicações  e  os  fundamentos  que,  natu- 
ralmente, teve  para  apresentar  o  projecto  quo 
ora  se  discute . 

Tenho  concluído.     (Muito  bem,) 

O  Sr.  Ooellio  Cintra  na  ausência 
do  relator  da  Commissão  de  Obras  Publicas, 
vem  á  tribuna  dar  algumas  explicações  com 
relação  ao  projecto  que  acaba  de  ser  impu- 
gnado e  que  foi  elaborado  no  sentido  de  dar 
execução  a  uma  lei  do  Congresso. 

Em  l"*  discussão  trata-se  unicamente  da 
utilidade  do  projecto  e  o  nobre  deputado  foi 
o  primeiro  a  reconhecel-a,  declarando  que  a 
matéria  estava  mesmo  exarada  em  mais  de 
uma  disposição  orçamentaria. 

Si  S.  £x.  tivesse,  antes  de  combater  di- 
versos artigos  e  paragraphos,  se  dèese  ao 
trabalho  de  ler  todo  o  projecto  com  a  devida 
attenção,  veria  que  se  trata  da  ligação  da 
Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  á  Cen- 
tral, ligando  quatro  capitães  do  norte. 

Haverá  quem  desconheça  as  grandes  van-  . 
tagens  da  ligação  dessas  estradas,  separadas  i 
apenas  por  alguns  kilometros  ?  | 

O  fim  da  commissão  foi  elaborar  uma  lei  \ 
que  traga  como  consequência  a  harmonia  e  J 
a  regularisação  de  todo  o  systema  da  Viação 
férrea  de  Pernambuco,  adoptando  uma  bitola 
uniforme,para  que  os  trens  de  uma  qualquer 
dessas  estradas  pudessem  facilmente  tra- 
fegar nas  outras. 

A  vantagem  dessa  uniformisação  de  bitola 
é  uma  questão  tão  simples,  tão  intuitiva,  que 
o  orador  não  se  dará  ao  trabalho  de  demon* 
stral-a  em  uma  1*  discussão,  quando  se  trata 
da  utilidade  do  projecto. 

O  nobre  deputado  referiu-se  ainda  ao 
artigo  que  diz  que  o  governo  limitar-se-ha  a 
despender  as  quantias  que  forem  votadas  no 
orçamento  da  despeza,  annualmente. 
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O  alcance  desta  medida  é  de  grande  im- 
portância, pela  vantagem  que  traz  de  evitar 
os  créditos  extraordinários. 

Esta  questão  é  uma  quesbâo  de  facto ;  e 
si  o  nobre  deputado  conhecesse  os  contractos 
da  companhia,  si  o  nobre  deputado  tivesse 
^  tido  o  trabalho  de  lér  o  bem  elaborado  parecer 
do  relator  da  commissão,  então  teria  visto 
que  está  estatuído  nos  mesmos  contractos— 
que  o  governo  só  pagara  a  differença  entre  o 
que  a  companhia  dever  e  o  valor  do  capital, 
bem  como  que,  findos  30  annos,  o  governo 
poderá  realisar  o  resgate  da  estrada,  tomando 
por  base  o  rendimento  máximo  des  cinco 
uitimos  annos  e  reduzindo-so  no  preço  todas 
as  quantias  que  a  companhia  houver  recebido 
a  titulo  de  garantia  de  juros  ou  outro  qual- 
quer adeantamento. 

O  governo  j&  tem  adiantado  a  essa  com- 
panhia cerca  de  23.000:000$  e  garantido  a 
divida  de  400. COO  libs.  Estabelecido,  por- 
tanto, entre  os  agentes  da  companhia  e  o 
governo,  o  preço  do  resgate,  o  que  não  se 
fará  em  dous  nem  três  mezes,  terá  o  parla- 
mento conhecimento  exacto  do  quantum  ne- 
cessário para  eífectuar-se  o  mesmo  resgate. 
^  Então  sobre  esse  quantum,  deliberará.  Eis  a 
razão  porque  neste  projecto  se  cogita  unica- 
mente das  despezas  com  os  ramaes  que  estão 
em  construcção  e  despendendo  o  governo  ape- 
nas as  quotas  votadas  annualmente  pelo 
Congresso. 

Mas,  na  primeira  discussão  fó  se  trata  da 
utilidade  do  projecto  e  essa  ninguém  pôde 
contestar  nem  se  contestou.  As  Camarás  pre 
cedentes  reconheceram  tal  utilidade,  tanto 
que  em  mais  de  um  orçamento  figura  a  verba 
respectiva.  Infelizmente,  porém,  em  uma 
dessas  autorisações,  fixou-se  o  minimumj 
computado  ao  cambio  de  24,  quando  desde 
1889  elle  não  attinge  esta  altura,  resultando 
dahi  a  nullificação  da  autorisaçâo. 

Limita-se  a  isto  na  primeira  discussão,  pro- 
vando apenas  a  competência  e  a  necessidade 
"•  de  quanto  antes  regular  o  serviço  que  até 
hoje  tem  estado  anarchisado.  Na  segunda  dis- 
cussão defenderá  o  projecto  com  mais  lar- 
gueza. (Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

O  Sr.  I^resldente— A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  108  Srs.  deputados,  pela 
que  se  vae  proceder  á  votação  das  matérias 
indicadas  na  ordem  do  dia. 

Procedendo-se  á  votação  e  verificação  do 
projecto  n.  1^,  de  1894,  reconhece-se  que  não 
ha  numero. 

O  Sr.  I*re»ldente  —  A'  votação 
accuea-se  a  presença  de  98  Srs,  deputados. 


Não  ha  numero.  Vou  mandar  proceder  à  cha- 
mada. 

Procedendo-se  a  chamada,  verifica-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Hollanda  de  Lima,  Lou- 
renço de  Sá,  Rodrigues  Lima  e  Arthur  Torres. 

O  8r.  Presidente  —  Responderam 
á  cliamada  apenas  104  Srs.  deputados,  pelo 
que  fica  adiada  a  votação  das  matérias  indi- 
cadas na  ordem  do  dia. 

Achando-se  a  hora  adeantada,  e  já  tendo 
sido  apresentada  a  proposta  da  fixação  da 
força  naval,  declaro  adiada,  salvo  reclamação 
da  Camará,  a  2*  discussão  do  projecto  n.  103, 
de  1894,  fixando  a  despeza  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Marinha. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1»  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Xbomaac  Gavaleanti  pede 
a  palavra,  não  para  fazer  propriamente  um 
discurso,  mas  para  justificar  um  aparte  que 
deu  quando  orava  ha  dias  o  Sr.  Arthur 
Orlando. 

S.  Ex.  avançou  taes  proposições  sobre  o 
papel  da  mulher  no  positivismo,  que  sentiu 
vontade  de  contestal-as.  Para  isso,  o  orador 
procede  á  leitura  de  paginas  do  volume  4*»,  da 
Politica  Positiva  de  Augusto  Com  te. 

E'  preciso,  com  effeito,  considerar  a  mulher 
como  constituindo  três  typos  principaes  :  a 
mãe,  a  esposa  e  a  filha. 

A  primeira  nos  desenvolve  a  veneração,  a 
segunda  o  apego  e  a  terceira  a  bondade.  Além 
destas  relações,  que  acabo  de  citar,  pôde 
considerar  ainda  a  mãe  como  o  typo  que  nos 
representa  o  superior  ;  a  esposa  que  nos  re- 
presenta os  iguaes ;  e  a  filha  como  sendo  o 
typo  que  nos  lembra  a  protecção. 

Antes,  porém,  de  apresentar  uma  mensa- 
gem-protesto  contra  o  divorcio,  assignado 
pelo  secretario  do  Club  Benjamin  Constant,  o 
orador  precisa  fazer  mais  algumas  considera- 
ções sobre  o  projecto  em  discussão. 

Lançando  uma  vista  repentina  sobre  a  si- 
tuação da  mulher,  desde  o  inicio  da  humani- 
dade até  hoje,  ver-se-ha  que  ella  vae  melho- 
rando cada  vez  mais.  Assim  é  que  na  edade 
fetifchica  —  quando  appareceu  o  primeiro  ele- 
mento de  organisação  social,  a  união  do  homem 
com  a  mulher  era  feita  de  um  modo  pura- 
mente animal,  isto  é,  existia  o  puro  amor 
livre. 

Progredindo  a  humanidade,  o  papel  da  mu- 
lher foi  tomando  outra  feição  \  tanto  é  assim 
que,  na  phase  Theocrasica,  ja  se  pôde  dizer 

Sue  havia  laços  mais  intimes»  mais  regulares, 
o  que  na  phase  primitiva: 
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Em  ambas  as  phases  existia  a  polygamia 
muito  mais  systematica,  porém,  do  queaquella, 
que  se  pretende  actualmente  estabelecer. 
Naquella  época,  sendo  a  vida  do  homem  pu- 
ramente nomadà,  sendo  a  guerra  a  sua  única 
occupação,  elle  não  era  completamente  exci- 
tado pelo  lado  sexual,  porque  a  sua  actividade 
para  as  conquistas  absorvia  todo  esse  senti- 
mento. 

Além  disso,  na  segunda  phase  bastante 
desenvolvida  e  cheg.«ndo-se  á  época  do  poly- 
theismo,  a  sociedade  torna-se  ainda  mais  sys- 
tematica,  porque  os  homens  começaram  a 
preoccupar-se  menos  com  a  vida  guerreira; 
tinham  mais  tempo  de  viver  em  familia,  pro- 
porcionando-se-lhes  assim  mais  occasião  para 
expandir  os  seus  instinctos  masculinos. 

Ahi  a  polygamia  estava  em  pleno  vigor. 
Na  phase  greí-ra  e  na  romana  surgiu,  então,  o 
casamento  monogâmico,  tornando-se  a  poly- 
gamia uma  excepção. 

Depois  de  algumas  considerações  sobre  esta 

Shase,  o  orador  passa  a  demonstrar  os  fun- 
amentos  em  que  os  monotheistas  christãos 
justificavam  o  casamento  monogâmico.  Com 
esses  fundamentos—a  prccreação  e  o  amparo 
dos  filhos— julga  o  orador  que,  actualmente, 
não  são  suflicientes  para  justificar  o  casa- 
mento monogâmico. 

A  monogamia  só  será  convenientemente 
sustentada,  quan^^o  o  casamento  considera- 
do como  tendo  por  fim  o  aperfeiçoamento 
da  espécie  e  a  perfeita  educação  moral  da 
familia. 

Depois  destas  palavras,  desenvolve,  justi- 
ficando-as  as  proposições  contidas  no  protesto 
que  envia  à  Mesa.  (Muito  bem.) 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Cidadãos    Membros  do   Congresso    Nacional 

«A  moralidade  e  a  justiça  social  de  qual- 
quer povo  fundam-se,  parte  nas  suas  in- 
stituições religiosas  e  politicas,  e  parte  na 
philosophia,  por  assim  dizer,  domestica  de 
cada  familia. —  José  Bonifácio. 

Deaccordo  com  o  programmapolitico deste 
club,  que  toma  o  encargo  de  oppor  embara- 
ços a  todas  as  tentativas  que  tenham  por  fim 
perturbar  a  organisação  da  familia,  cum- 
primos o  dever  civico  de  protestar  perante 
vós  contra  o  recente  projecto  de  lei  do  di- 
vorcio, appellando  para  vossos  sentimentos 
domésticos  e  civicos  a  recusa  de  tão  mon- 
struosa aberração  moral. 

Em  virtude  da  lei  á  que  se  acha  fatalmente 
submettida  a  nossa  sociabilidade,  a  primeira 


a<;gremiação  humana  oonstitue  a  faimilia ;  a 
reacção  moral  dessa  primeira  sociedade,  se- 
cundada pelo  nosso  desenvolvimento  intel- 
lectual,  permittiu  a  organisação  da  pátria  e 
finalmente  um  progresso  consequente  das 
admiráveis  relações  da  familia  e  da  pátria 
pôde  fazer  surgir  a  noção  de  humanidade 
indispensável  â  união  de  todas  as  pátrias  e 
portanto  á  fraternisaçâo  universal. 

Si  lançardes  um  olhar  retrospectivo  sobre 
a  nossa  evolução  aflfectiva,  vereis  que  todos 
os  nossos  progressos  moraes  e  mesmo  sociaes 
são  de  tal  modo  ligados  á  organisação  de 
mais  em  mais  perfeita  dos  laços  domésticos 
que  a  cada  afrouxamento  nessas  relações  cor- 
respondem graves  perigos,  que  ameaçam  a 
sociedade  interna,  e  vice-versa,  todas  as 
grandes  com  moções  sociaes  reagem  mais  ou 
menos  sobre  as  affeições  domesticas. 

Primeiramente  temporária,  emquanto  a 
humanidade  não  se  tinha  destacado  da  ani- 
malidade, a  família tornou-se  definitivamente 
constituída  no  feticliisrao,  ainda  que  sob  a 
íórma  polygamica.  O  polytheismo  voiu  em 
seguida  estabelecer  a  monogamia,  e  final- 
mente a  civilização  medieva  completou  a 
monogamia  pela  indissolubilidade  dos  laços 
conjugaes. 

Examinada  assim  em  resumo  a  evolução  da 
familia,  comprehenderei^  como  o  sentem  em- 
piricamente t(»dos  os  homens  honestos,  que  o 
desenvolvimento  affectivo  tende  de  mais  em 
mais  a  tornar  indissolúveis  as  ligações  do- 
mesticas. Encarando  por  outro  lado  a  si- 
tuação cada  vez  mais  nobre  da  mulher  como 
presidindo  a  essa  aggremiação  fundada  no 
amor,  comprehendereis  o  progresso  por  que 
ella  passou  e  os  aperfeiçoamentos  que  intro- 
duziu quer  na  formação  de  novoâ  seres  pela 
lei  da  here^litariedade,  quer  na  educação  dos 
novos  rebentos  da  humanidade. 

Si  é  hoje  uma  verdade  unanimemente  re- 
conhecida a  lei  da  hereditariedade,  e  si  é 
certo  também  qu  •  as  qualidades  são  um  tanto 
mais  transmissíveis  quanto  mais  elevadas 
são  em  dignidade,  comprehende-se  quão  pre- 
ciosa é  a  transmissão  do  aperfeiçoan^ento  de 
cada  familia  em  particular  e  da  sociedade 
inteira  ás  gerações  vindouras  através  dos 
seres  que  constituem  o  encanto  de  nossa 
vida. 

A  indissolubilidade  do  casamento  durante  a 
vida  de  um  dos  cônjuges  não  é  mais  um  li- 
mite de  aperfeiçoamento  moral,  é  um  pro- 
gresso já  de  ha  muito  realisado.  Destruir 
essa  indissolubilidade  é,  portanto,  retrogradar 
moral  e  intellectualmente  ;  é  voltar  a  um  es- 
t;)do  de  que  nos  achamos  afastados  tantos 
séculos  por  um  progresso  que  custou  os  es- 
forços de  todas  as  gerações  passadas. 

A  dignidade  da  mulher  depende  da  organi- 
sação da  familia  á  qual  ella  e  destinada  âttal- 
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mente  a  presidir,  de  sorte  que  será  tanto 
maior  quanto  mais  solidários  e  mais  bem  de- 
finidoá  forem  os  laços  domésticos. 

A  pretendida  emancipação  da  mulher,  uma 
das  mais  irracionaes  e  immoraes  aberrações 
da  revolução  que  atravessamos,  consiste  pre- 
cisamente em  rebaixar  sua  dignidade  sob 
pretexto  de  que  ella  é  igual  ao  homem.  Sob 
qualquer  aspecto  que  se  considere,  os  homens 
differem  entre  si  profuridamente,tanto  quanto 
differem  da  humanidade, 

E,  si  03  homeUv^  differem  tanto  entre  si, qual 
não  deve  ser  a  differença  entre  o  homem  e  a 
mulher  ? 

A  mulher  é  superior  ao  homem  relativa- 
mente ao  mais  nobre  dos  attributos  hu- 
manos. 

Essa  superioridade  que  ella  traz  com- 
sigo  vindo  ao  mundo,  augmenta  e  torna-se 
mais  pronuncia-la  eui  virtude  da  reacção  de 
seu  pedestal  feminino  sobre  seu  delicado  ap- 
parelho  cerebr«l,  em  virtude  da  educação  di- 
versa da  do  homem,  em  viT'tude  de  sua  mis- 
são flomestica,  também  diversa  (la  do  homem. 

A  pretendida  igualdade  dos  direitos  da  mu- 
lher e  do  homem  consiste,  nada  mais  nada 
menos,  em  arrancal-a  da  presidência  da  famí- 
lia para  atiral-a  ás  occupa^ões  grosseiras  da 
nossa  vida  pratica 

Quem  presidirá  a  familia  ?  Ficará  acephala 
e  desorganisar-se-ha . 

Todos  os  nossos  esforços  devem  ser  empre- 
gados não  para  igualar  os  direitos  da  mu- 
lher e  do  homem,  porque,  como  já  di-somos, 
ella  é  sujNPrior  ao  homem,  mas  para  dar-lhe 
a  verdadeira  dignidade  compatível  com  sua 
única  missão,  que  é  ser  mãe  de  familia. 

E'  assim  que  devemos  trabalhar  para  que 
a  mulher  fique  isenta  de  se  entregar  a  oc 
cupações  incomi)ativeis  com  sua  alta  missão 
social.  Ella  será  mantida  pela  familia,  pela 
pátria  ou  pela  egreja  a  que  estiver  ligada 
por  suas  convicções. 

Em  vista  de  tão  importantes  motivos  e 
mesmo  por  saberdes  que  os  nossos  anteceden- 
tes históricos  não  permittem  semelhante 
aberração  moral,  os  membros  deste  club  es- 
peram que  negareis  vosso  concurso  a  tão  ne- 
ftista  reforma. 

Saúde  e  fraternidade. 

Capital  Federal,  25 de  setembro  de  1894.— 
Pelo  Club  Republicano  Benjamin  Constant, 
Agiiberto  Xavier,  secretario.—  Rua  Barão  de 
Itapagjpe  n.  2— Nascido  em  Nitheroya  17  de 
fevereiro  de  1869. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha, '^e  9  do  cor  1  ente,  satisfazendo  a  requisi- 
ção desta  Camará  no  offlcio  n.  201,  de  5 
'leste  raez,  etc.— A  quem  fez  a  requisição. 
(A  Commissão  lispecial,  de  que  ó  presidente  o 
Sr.  Moraes  Barros.) 

Requerimento  de  Agusto  Borges  Leitão,  pe- 
dindo que  se  decrete  verba  para  pagamento 
dos  seus  vencimentos  que  cahiram  em  exercí- 
cios findi  >s .  —A'  Commissão  de  Orçamento . 

—  Telegrammas—  Curityba,  9  de  outubro 
de  1894— Ao  cidadão  presi'lente  da  Camará  dos 
Deputados— Rio— Por  motivos  de  ordem  pu- 
blica adiei  para  6  de  janeiro  a  eleição  de  um 
senador  e  quatro  deputados  ao  Congresso- 
Nacional.— Xarier  de  iSfowsa,  governador. 

Curityba,  9  de  outubro  de  1894—  Ao  presi- 
'^ente  da  Camará  dos  deputados—  Rio—  Hoje 
durante  o  dia  partiram  fortes  contingentes 
de  força  federal  para  todos  os  pontos  do  Es- 
tado. Attitude  ameaçadora  de  graves  occur- 
rencias,  e  a  falta  de  meios  para  assegurar  a 
verda-^e  da  eleivão  levaram  o  governo  do 
Estado,  por  acto  firmado  agora  á  noute,  a 
adiar  para  6  de  janeiro  a  eleição  de  um  sena- 
dor e  quatro  deputados  federaes.  Aguar- 
damos acontecimentos.  —  Vicente  Machado. 

O  Sr.  José  Oarlos— Sr.  Presidente, 
são  det^orridos  quasi  60  dias  que  aqui  apre- 
sentei um  projecto  relativo  à  abolição  do  jogo 
de  loterias,  e  ;ité  hoje  a  nobre  Conimissão  de 
Kazenda  não  conse^'uiu  apresentar  o  respecti- 
vo parecer,  quando  é  certo  que  o  nosso  Regi- 
mento ó  positivo  no  §  1°  do  art-  109,  que 
diz  : 

«O  projecto  sobre  o  qual  a  commissão  não 
'ler  parecer  dentro  de  15  dias  poderá  entrar 
na  ordem  dos  t  rabi  lhos,  si  assim  for  resolvi- 
do pala  Camará. 

Um  Sr,  Deputado  — V.  Ex.  estava  no  seu 
direito  requerendo. 

O  Sr.  José  Carlos—  Não  fiz  e  ainda  desta 
vez  não  tarei  por  muita  tolerância  que  me 
merecem  a  Commissão  de  Fazenda  e  o  illustre 
relator  a  que  foi  distribuido  o  projecto* 

Sr.  Presidente,  o  assumpto  ô  dos  mais 
melindrosos  porque,  além  de  envolver  inte- 
resses avultados  que  estão  em  jogo  na  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  em  mãos  de  especuladores 
sem  entranhas  e  escrúpulos,  ha  de  envolta 
com  estes  muita  gente  compromettida. 

Estou  convencido,  Sr.  Presidente,  que  um 
dos  maiores  serviços  que  poderei  prestar  à 
Capital  Federal,  que  tenho  a  honra  de  repre- 
sentar nesta  Camará,  é  concorrer  para  que 
se  acabo  a  jogatina  autorisada  pelas  leis  ge- 
raes  e  municipaes.  (Apoiados,) 
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Fui  convidado,  Sp.  Presidente,  para  ouvir 
a  leitura  do  relatório  que  deve  acompanhar  o 
parecer  da  Coramissão  de  Fazenda,  e  confesso 
a  V.  Ex.  que  ô  um  trabalho  completo,  tanto 
nu  parte  hiçtorica  como  na  parte  analytica 
dos  factos  ultimamente  trazidos  no  conheci- 
mento do  Congresso  Nacional,  pelo  nobre  de- 
putado pela  Bahia  o  Sr.  Arthur  Rios,  o  por 
mim. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  —  A  culpa  nHo  ô  da 
commisBâo,  jà  deu  parecer,  foi  a  imprimir  o 
ainda  não  veio. 

O  Sr.  José  Carlos  —  PerdOe-me  V.  Fx.,  ha 
equivoco  de  sua  parte,  ainda  não  foi  dado  pa- 
recer algum  ;  apenas  foi  lido  perante  a  com- 
missão  um  relatório  coucluinclo  por  um  pro- 
jecto substitutivo,  que  não  foi  assignado ;  re- 
solvendo-se  então  que  se  mandasse  imprimir 
para  melhor  estudo. 

Sr.  Presidente  :  assisti  à  leitura  desse  im- 
portante trabalho,  e  posso  garantir  a  V.  Ex. 
e  â  Gamara  que  os  considerandos  são  de  tal 
ordem,  que  a  conclusão  única  justa  e  provei- 
tosa para  a  moi alidade  da  administração  pu- 
blica e  para  desafíconta  completa  da  nossa  so- 
ciedade que  vive  explorada  e  roubada  com  a 
maior  impunidade,  deve  resumir-se  em  três 
únicos  artigos  a  saber  : 

1.**  Responsabilidade  criminal  do  ministro 
da  fazenda  e  dos  seus  auxiliares. 

2.0  Responsabilidade  dos  directores  das  so- 
ciedades ou  companhias  qizo  exploram  o  jogo 
de  loterias. 

3.0  Abolição  completa  da  loteria  em  todo  o 
território  da  União. 

(  Muito  bem,  apoiados), 

O  Sr  .  Ildefonso  Lima  —  Mas  não  era  isto 
queelle  propunha? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  senhor  ;  mas  era 
esta  a  conclusão  que  se  devia  tirar  das  pre- 
missas estabelecidas  pelo  illustrado  relator  da 
Commissão  de  Fazenda. 

Sr.  Presidente;  diz  esse  relatório  : 

€  Maior  serviço  não  se  podia  prestar  à  causa 
dos  sãos  principies  económicos  c  financeiros 
do  que  invocar  a  solicitude  da  Camará  para 
assumpto  tão  momentoso  e  urgente.» 

O  Se.  Milton  — Sim,  senhor,  como  medida 
geral . 

O  Sr.  José  Carlos  — Sr.  Presidente,  pela 
leitura  que  ouvi  fazer-se  na  Commiss§o  de 
Fazenda,  no  dia  em  que  fui  convidado  para 
alli  comparecer,  procedimento  qno  muito  me 
penhorou,  embora  o  art.  54  do  nusso  Regi- 
mento nos  dô  o  direito  de  assistir  âs  sessões 
das  commissões,  discutir,  propor  emendas, 
etc,  etc,  pude  então  guardar  algumas  das 
proposiçães  de  maior  gravidade  contidas  nesse 
relatório,  e  são  ellas; 


1 .«  O  Ministério  da  Fazenda  não  estava  au- 
torisado  a  entrar  em  tal  sociedade  (refere-se 
ã  Loteria  Nacional),  abrindo  mão  do  producto 
liquido  e  remanescentes  das  loterias  decreta- 
das pelo  Poder  Legislativo  e  recebendo  em 
troca  uma  quota  tlxa. 

NSo  podia  fazer  sem  que  uma  lei  expressa- 
mente o  autorlsass^. 

2.0  Não  podia  autorisar  a  fuuccionar  uma 
sociedade:  1°,  organisada  com  capital  ficiicio  ; 
2**,  para  fins  visivelmente  illicitos. 

3."  O  Ministério  da  Fazenda  não  podia  dar 
à  Sociedade  Loteria  Nacional  plena  liberdade 
de  orgauisar  os  planos  como  mais  lhe  con- 
viesse. 

4.0  E'  illegal  e  offensivo  dos  direitos  dos 
Estados,  que  não  tenham  entrado  na  referida 
sociedade,  a  clausula  15*,  que  estabelece  o 
monopólio  da  extracção  e  venda  de  quaesquer 
outras  loterias  na  Capital  Federal. 

5.®  A  clausula  9"  do  contracto,  ralativa  ao 
pagamento  dos  impostos,  também  violou  as 
leis  anteriores,  etc,  etc. 

Sr.  Presidente,  não  tenho  o  direito  de  an- 
tecipar discussão  alguma  sobre  o  trabalho 
da  nobre  Commissão  de  Fazenda  :  tenho  por 
âm,  destacando  estes  tópicos  do  luminoso 
trabalho  de  seu  digno  relator,  reforçar  o  pe- 
dido que  dirijo  à  mesma  commissão,  para  evi- 
tar mais  demora  na  resolução  deste  magno 
problema,  que  tanto  compromette  a  morali- 
dade publica  e  a  adminibtrativa  deste  paiz. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Lujz  Domingues  —  Este  e  todos  os 
jogos. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Tudo  quanto  se  fizer 
pam  acabar  com  a  jogatina  podem  contar  com 
o  meu  apoio. 

Estou  resolvido  a  apresentar  emendas  ou 
mesmo  um  outro  projecto  acabandc-^^e  por 
uma  vez  com  todos  os  jogos  públicos  existen- 
tes nesta  capital  pelo  menos.  (  Muito  bem; 
muito  bem . ) 

O  que  eu  quero  ô  que  se  acalme  de  modo 
mais  completo  com  a  jogatina  que  infesta  des- 
graçada e  vergonhct*amente  esta  capital .  O 
desejo  ainda  Sr.  Presidente,  ó  o  pronuncia- 
mento franco  e  sem  demora  da  Camará.  Já 
se  tem  perdido  muito  tempo,  e  o  assumpto  é 
de  tal  gravidade  que  merecia  ter  sido  cuida- 
do com  mais  alguma  presteza,  para  não  au- 
torisar-se  a  maiores  e  mais  aíTrontosas  ten- 
tativas. (Apoiados,) 

Um  dia  de  demora  importa  na  al)ertura  de 
mais  um  book-maker,  na  installação  de  mais 
um  cubiculo  para  venda  de  bilhetes  de  lote- 
rias, mais  uma  licença  concedida  pela  prefei- 
tura municipal  para  a  exploração  desabusada 
de  jogos  em  todos  os  cantos  desta  cidade. 

Sr.  Presidente,  eu  peço,  eu  supplico  um 
único  favor  da  Commissão  de  Fazenda,  apre-» 
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sentar  sem  mais  perda  de  tempo  o  seu  pare- 
cer, porque  com  isso  virá  prestar  um  rele- 
vante serviço  a  esta  paiz,  que  tanto  precisa 
de  amparo  contra  os  mercador.^s  da  fortuna 
particular  e  os  algozes  de  seus  foros  de  Nação 
moralisada.  Tenho  concluído.  (Muito  bem. ) 

O  Sr.  IldLeronsoXuimu  —  Pedi  a 
palavra,  Sr.  Presidente, para  informará  casa 
o  que  ha  sobre  o  parecer  que  a  commissão 
de  Fazenda  tem  de  interpor  a  propósito  do 
projecto  apresentado  pelo  nobre  deputado,  o 
Sr.  José  Carlos,  abolindo  as  loterias  em  toda 
a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Único  membro  presente  da  Commissão,  não 
posso  nem  devo  discutir  o  assumpto,  anteci- 
pando juizo  alffum,reservando-me  parafazel-o 
Bo  seio  da  mesma  Commissão,  onde  meu  voto 
não  se  fará  esperar ;  posso  e  devo,  porém,  pro- 
var que  o  nobre  deputado  pela  Capital  Federal, 
Dão  se  inspirou  na  justiça,  antes  de  usar  da 
palavra  para  accusar  da  tribuna  á  Commis- 
são e  especialmente  ao  relator  do  parecer 
sobre  o  projecto  do  que  S.  Ex.  é  o  autor. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado  foi 
o  primeiro  a  confessar  que  assistiu  na  ultima 
reunião  da  Commissão  a  leitura  do  trabalho 
apresentado  pelo  relator,  o  honrado  Sr.  Pau- 
lino deSouza  Júnior, esquecendo-se,  poròra,de 
accrescentar  que  o  r  latorio,  por  ser  bistaute 
longo,  foi  a  imprimir  por  deliberação  ailoptada 
unanimemente. 

S.  Ex.  podia  ainda  ter  accrescentado  que  o 
assumpto  fora  juridicamente  discutido  pelo 
honrado  relator,  em  face  da  lei  e  de  documen- 
tos presentes. . . 

O  Sr.  José  Carlos— E*  uma  obra  que  honra 
o  seu  autor. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima...  tendo  ainia  atten- 
dido  ao  ponto  do  vista  económico  e  íinan- 
ceiro. 

Por  todas  estas  razões,  entendeu  a  Com- 
missão que  o  relatório  devia  ser  impresso  e 
depois  distribuido,  para  ser  melhor  estudado 
o  acertadamente  resolvido  o  importante 
assumpto,  o  cumpre-me  declarar  que  não 
recebi  ainda  o  nem  me  consta  qualquer 
outro  collega  de  Commissão  hnja  recebido  o 
dito  relatório,  que  só  olíiciosamente  o  nobro 
deputado  por  esta  capital  poderá  ter  adqui- 
rido. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  nra  aparte. 

O  Sr.  Ildefoxsd  Lima— Os  membros  da  Com- 
missão não  estão,  porém,  nas  mesmas  condi- 
ções e,  emquanto  não  receberem  otíicial mente 
o  mesmo  relatório,  nenhuma  culpa  se  lhes 
pôde  imputar,  visto  não  serem  responsáveis 
pela  demora  haviíla  na  impressão. 

Eis,  Sr.  Presidente,  a  marcha  que  tem 
seguido  na  Commissão  a  questão  das  loterias, 


questão  que  desejo   quanto  antes  vor  r^^sol- 
vida.  (Muito  bem,) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  120  A  - 1894 

Autorisa  o  governo  a  despender  até  d  quantia 
de  1.000:000$  com  os  trabalhos  para  manu* 
tenção  edesenvoloimexit o  dos  núcleos  coloniaes 
da  margem  direita  do  Araguary^  no  Estado 
do  Pará^e  dá  outras  providencias 

Foi  presente  á  Commissão  de  Orçamento  o 
projecto  n.  120  do  corrente  anno,  sobre  o  qual 
já  interpoz  parecer  favorável  a  Commissão 
de  Obras  Publicas  e  Colonisação. 

A  Commissão  comprehende  e  avalia  a  im- 
portância do  assumpto  cogitado  pelo  projecto. 

E'  urgente  collocar  a  nossa  fronteira  do 
extremo  norte  em  condições  de  povoamento 
de  poder  resistir  a  pretenções  desarrazoadas 
e  não  fundadas  na  justiça  internacional.  Po- 
voando a  marí?em  direita  do  Araguary,  po- 
voamos uma  linha  de  terras  que  incontesta- 
velmente está  sujeita  á  nossa  soberania  e 
vigiamos  de  mais  perto  a  fiel  execução  do  tra- 
tado que  neutraliza  o  território  comprehen- 
dido  entre  o  Araguary  e  o  Oyapock,  impe- 
dindo invasões  e  reclamando  contra  ellas. 

De  facto,  o  projecto  pensa  em  dar  maior 
extensão  aos  patrióticos  ensaios  já  feitos  pelo 
governo  provisório. 

A  mediria  recommendada  pelo  projecto  éde 
caracter  urgente,  dados  os  factos  que  ultima- 
mente tiveram  logar  e  que  tanto  alarmaram 
o  espirito  publico  no  paiz  e  sobretudo  no  Es- 
tado do  Pará. 

Deante  de  considerações  desta  natureza,  a 
Commissão  não  pôde  allegar  razões  de  ordem 
financeira,  sem  valor  na  hypothese . 

E',  portanto,  de  parecer  que  o  projecto 
n.   120  seja  approvado. 

Sala  das  commissões,  10  de  outubro  de  1894. 
— João  Lopes ^  presidente. — Augusto  Montene- 
gro, relator. — Augusto  Severo. — Arthur  Rios. 
— Alberto  Torres. — Gonçalves  Ferreira, — Al- 
cindo  Guanabara. 

A'  Commissão  de  Obras  Publicas  foi  pre- 
seme  o  projecto  sob  n.  120  do  corrente  anno 
autorizando  o  governo  a  despender  até  á 
quantia  de  1.000:000$  com  os  trabalhos  para 
a  manutenção  e  desenvolvimento  dos  núcleos 
coloniaes  da  margem  direita  do  Araguary  ao 
Pará,  e  dá  outras  providencias  a  respeito. 

A  Commissão  julga  de  palpitante  actuali- 
dade e  de  grande  vantagem  o  projecto  e  pensa 
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que  elle   deve  merecer  a  approvação  da  Ga- 
mara. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1894.— 
C  Cintra^  presidente.  —  Urbano  de  Gou- 
vêa. — J.  Beviláqua.  —  Torquato  Moreira,-^ 
Arthur  Torres, — Joaquim  Ayres. 

N.  120—1894 

O  Ck)ngres80  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<>  E'  o  governo  autorisado  a  despen- 
der até  á  quantia  de  1.000:000$  com  os  traba- 
lhos para  a  manutenção  e  desenvolvimento 
dos  núcleos  coloniaes  da  margem  direita  do 
Araguary,  no  Estado  do  Pará. 

Art.  2.^  Nos  núcleos  que  já  estão  e  nos 
que  tenham  de  ser  fundados  se  porão  em  pra- 
tica as  medidas  do  decreto  n.  163  de  16  de 
janeiro  de  1890. 

Art.  3.°  Para  a  localisação  dos  novos  nú- 
cleos o  Poder  Executivo  Federal  entrará  em 
aocordo  com  o  governo  do  Pará,  a  quem  oom- 
metterá,  si  assim  o  julgar  conveniente»a  rea- 
lização de  todo  esse  serviço. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1894.— 
Enéas  Martins,  —  Carlos  Novaes,  ^  Matia 
Bacellar, — Augusto  Montenegro, — Bricio  Filho. 
— Hollanda  de  Lima . 

O  Sr.  Pi-esidente  —  Achando-se  a 
hora  adeantada  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

1*  parte  (até  às  3  horas): 

Votação  dos  seguintes  projectos : 

N.  122,  de  1894,  tornando  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206,  de  26  de  setem- 
bro de  1894,aosalumnos  das  Escolas  Militares 
que  estiverem  nas  condições  citadas  pelo 
mesmo  decreto  (2»  discução); 

Do  parecer  n.  85D,de  1894,  sobre  as  emen- 
das offerecidas  ao  orçamento  do  interior 
(3'*  discussão); 

N.  101,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os 
cofres  públicos,  uma  caixa  beneflcente  na  bri- 
gada policial  desta  capital,  com  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento  (2>  discussão); 

N.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito  (2*  discussão); 

N.  100  A,  de  1894,  completando  a  organi- 
sação  da  Justiça  Federal  (2* discussão); 

N.  66  A,  de  1894,  reunido  sob  uma  única 
directoria  e  com  a  denominação —  Estrada  de 
Ferro  Nacional  de  Pernambuco  —  as  adminis- 
trações das  estradas  de  ferro  Central  e  Sul  de 
Pernambuco,  e  dá  outras  providencius, 
(l*  discussão); 


2»  discussão  do  project)  n.  56,  de  1894,  fi- 
xando em  150  o  numero  de  alumnos  gratui- 
tos do  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  man- 
tidas as  actu  les  condicções  de  admissão ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894,  fi- 
xando os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1894, 
determinando  que  na  execução  das  sentenças 
proferidas  por  tribunaes  militar.íS,será  compu- 
tado o  tempo  da  prisão  preventiva  na  forma 
do  art.  53  do  codfigo  penal  da  armada. 

Discussão  única  do  projecto  n.  99,  de  1894, 
autorisan^'o  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcelics, 
professor  vitiílicio  do  curso  annexo  á  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos, 
que  deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua 
exoneração  até  a  da  suareintei?ração; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1894, 
que  declara  de  nomeação  dos  admnistra- 
aores  dos  correios  nos  respectivos  Estados  e 
Capital  Federal  os  agentes  de  3*  e  4*  classes; 

2"  discussão  do  projecto  n.  57  A,  de  1893, 
com  emendas  e  parecer  sob  n .  235,  isentando 
do  pagamento  de  direitos  aduneiro&  e  de 
fretes  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
os  materiaes  destinados  á  canaiisí<ção  de  aguas 
e  esgotos  das  cidades  de  Leopoldina,  Oliveira 
e  Juiz  de  Fora;  da.  povoação  da  Estação  do 
Pous<>  Alto,  do  Curvello,  Itajubà  e  Vargem 
Grande,  Estado  de  Minas  Geraes;  e  da  cidade 
de  Macahé,  no  Estado  do  Kio  de  Janeiro;  eá 
construcção  do  editicio  da  praça  do  Commer- 
cio  no  Pará  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  42  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa  e  ao  phar- 
maceutico  Augusto  César  Diogo,  preparadores 
dos  laboratórios  de  chimica  inorgânica  e  de 
pharmacia  da  faculdada  de  medicina  do  Rio 
do  Janeiro,  ordenado  que  deixaram  de  per- 
ceber no  intervallo  da  exoneração  á  reinte- 
gração ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1894, 
permittindo  ao  empregado  federal  transfe- 
rido à  administração  municipal  ou  á  do  Es- 
tado continuar  a  concorrer  para  o  montepio 
da  repartição  a  que  pertencia,  som  prejuize 
do  novo  montepio  municipal  ou  estadoal  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  221,  de  1893, 
mandando  computar  na  antiguidade  de 
posto  de  alferes  AristidesAugustoVillas  Boas, 
o  período  decorrido  de  27  de  agosto  de  1880  a 
14  de  novembro  de  1885  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  50  A,  de 
1894,  relativo  á  emenda  do  Senado,  substitu- 
tiva do  projecto  da  Camará  dos  Deputados 
n.  25.  de  1893,  que  estende  a  todos  os  ofliciaes 
do  exercito  reformados  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou   compulsoriamente,  antes  de  sua 
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promalgação,  as  disposições  do  decreto  legis- 
lativo n.  18,  de  17  de  outubro  de  1890,  a 
qual  foi  approvada  por  dous  terços  de  votos 
na  forma  do  art.  39  da  Constituição  ; 

2*  discussão  do  proje'íto  n.  83,  de  1894,  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  reorganisar  o 
serviço  deimmigração  e  colonisaçáo  da  União, 
de  conformidade  com  ad  Uíses  que  apresenta. 

2»  parte  (ás  3  horas  ou  antes;: 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alter >ndo  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil . 


Levanta-se  a   sessão 
natos. 


ás  4   horas  e  30  ini- 


108^  SESSÃO  EM  11    DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e   Silva  e   António 
Olyntho  (P  vice-presidente) 

Ao  mí=»io-dia  respondem  á  chamada  os  Srs . 
Rosa  e  Siiva,Thomaz  [)eiflno,Ta vares  de  Lyra, 
Matta  Bacellar,  Gabriel  Salgado.  Enéas  Mar- 
tins, Augusto  Montenegro,  Carlos  de  Novaes, 
Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  B.medicto 
Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gu-^tavo 
Veras,  E^luardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz, 
Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira 
Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de 
Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Junqheira  Ayres,  Silva  Mariz,  Trin- 
dade, Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Arminio 
Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de 
Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Carlos  Jorge,  Rocha  Cavalcanti,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Menezes 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Zama,  Santos  Pe- 
reira, Augusto  de  Freitas,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães, 
Wergne  de  Abreu,  José  Ignacio,  Tolentino 
dos  Santos,  Sebastião  Landulpho,  Arthur 
Rios,  Paranhos  Montenegro,  Atliayde  Júnior, 
Torquato  Moreira,  Galdi no  L  ireto,  Furquim 
Werneck,  José  Carlos,  França  Carvalho,  Lo- 
pes Trovão,  Oscar  Godoy,Alcindo  Guanabara, 
Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Érico 
Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Nilo  Peçanha,  Paulino  de  Souza  Júnior,  An- 
tónio Olyntho,  Lima  Duarte,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Gcdofredo,  Valla- 
dares,  Rodolpho  Abreu,    Pinto   da  Fonseca, 
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Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Ma- 
ciel, Carlos  das  Chat^as,  Costa  Machado,  Gus- 
tavo Godoy,  Adolpho  Gordo,Moreira  da  Silva, 
Moraes  Barros,  Cincinato  Braga,  Francisco 
Glicerio,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho,  Lauro 
MuUer  e  Paula  Kamos. 

Abre-se  a  sessão: 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Lima 
Bacury,  Sá  Peixoto,  Costa  Rodrigues,  Tor^ 
res  Portugal,  Chateaubriand,  Pereira  de 
Lyra,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,. 
Clementino  do  Monte,  Neiva,  Tosta,  Aristi- 
des de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Leovegildo 
Filgueiras,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues 
Lima,  Marcolino  Moura,  Cletô  Nunes,  Beli- 
sario  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Silva  Cas- 
tro, Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Fran- 
cisco Santiago,  Barros  Franco  Júnior,  Sebas- 
tião de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Urbano 
Marcondes,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  João  Penido,  Ferraz 
Júnior,  Francisco  Veiga.  Ribeiro  de  Almeida, 
Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Manoel  Fulgencio,  Paraiso  Caval- 
canti, Lamartine,  Alfredo  Ellis,  Álvaro  Car- 
valho, Carlos  Garcia,  Alraeií^.a  Nogueira,  Do- 
mingues de  Castro,  Dino  Bueno,  Pádua  Sal- 
les,  Herculano  de  Freitas,  Paulino  Carlos» 
João  de  Fm  ria,  Hermenegildo  de  Moraes,  Xa- 
vier do  Valle  e  Mariano  Ramos. 

E  sem  causa  participada  os  Srs.  Francisco 
Benévolo,  Cunha  Lima,  José  Mariano,  Ar- 
thur Orlando,  Gaspar  Drummond,  Gonçalves 
Maia,  Fernandes  Lima,  Gouveia  Lima,  An- 
tónio de  Siqueira,  Américo  de  Mattos,  Lan- 
dulpho de  Magalhães,  Fortes  Junqueira, 
Ferreira  Pires,  Dominííos  de  Moraes,  Case- 
miro  da  Rocha,  Costa  Júnior,  Júlio  de  Mes- 
quita, Vieira  de  Moraes,  Alberto  Salles  e 
Corrêa  da  Costa. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  bR.  V  Secretario  procede  a  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  l"  secretario  do  Senado  de  3  do  cor- 
oorrente,  communicando  que  foi  devolvida 
áquella  Camará  um  dos  autographos  da  reso- 
lução do  (Congresso  Nacional  que  proroga  a 
actual  sessão  legislativa  até  6  de  novembro 
do  corrente  anno  o  qual  foi  convertida  no  de- 
creto legislativo  n.  208.—  Inteirada. 

D  )  mesmo  senhor  -^e  10  do  corrente  'le vol- 
vendo com  emenda  a  proposição  de>ta  Camará 
autor isiindo  o   Poder  Executivo   com  o  cre- 
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dito  de  527:422$,  do  Ministério  da  Marinha, 
sendo  27:422$  para  abono  dos  vencimentos  a 
que  tcein  direito  os  almirantes  membros  do 
Conselho  Supremo  Militar  e  500:000$  pira 
occorrer  a  diversas  despezas.— A'  Commissão 
de  Orçamento. 

Do  Ministério   dos  Negócios  da  Guerra  de 

10  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará  no  offlcio  n .  211  de  8  deste  mez 
e  enviando  12  exemplares  impressos  do  pro- 
jecto do  código  de  Justiça  Militar.—  A  quem 
fez  a  requisição.  A'  Commiesão  Especial  de 
Revisão  dos  Códigos. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  de  1 1  do  corrente, satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  ofllcio  n.  158  de  17 
de  setembro  ultimo,  relativamente  ao  reque- 
rimento da  companhia  Brazil  Great  Southern 
Railtcay.-~A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Com- 
missão  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  dos  Negócios   da  Marinha  de 

11  do  corrente, enviando  a  seguinte 


Mensagem 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  ■— 
Usanílo  da  autorização  que  me  confere  o 
art.  3»  da  lei  n.  40  de  2  de  fevereiro  de  1892, 
promulguei  o  decreto  n.  1.545  de  16  de  se- 
tembro do  anno  próximo  pretérito,  elevando 
os  vencimentos  dos  patrões  das  embarcações 
do  Arsenal  de  Marinha  desta  capital  a  7$123 
diários,  a  contar  de  maio  do  mesmo  anno. 

Como  consequência  dessa  resolução,  torna- 
se  preciso  o  augmento  na  rubrica— Arse- 
naes  —  de  7:176$528,  no  exercício  de  1893,  e 
de  11:488$740  no  actual,  conforme  se  eviden- 
cia das  demonstrações  annexas,  porquanto, 
nos  respectivos  orçamentos,  não  se  acham  in- 
cluidas  essas  importâncias. 

Estando,  pois,  os  requerentes  recebendo 
ainda  a  diária  de  4$  e  a  etapa  de  $500,  venho 
solicitar- vos  as  providencias  necessárias  para 
a  concessão  dos  referidos  créditos,  aíim  de  que 
possam  os  mesmos  gozar  das  vantagens,  que 
lhes  conferiu  o  mencionado  decreto. 

Capital  Federal,  9  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto.^ A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimentos: 

De  Luiz  Maxwell  Bastos,  pedindo,  além  de 
outros  favores,  a  concessão  de  uma  estrada 
de  ferro  da  cidade  do  Curvello  que  pasmando 
por  Santo  António  de  Patos  e  Catalão,  vá  á 
capital  do  Estado  de  Goyaz.— A'  Commissão 
de  Obras  Publicas. 

De  Maria  da  Costa  Nunes  de  Mello,  pedindo 
uma  pensão.— A'  Commissão  de  Pensões  e 
Contas, 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  ha\endo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discucsão. 

São  successivamente  e  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  1^  e  2*  do  projecto 
n.  56,  de  1894,  fixando  em  150  o  numero  de 
alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  mantidas  as  actuaes  condições  de 
admissão,  cuja  votação  fica  adiada. 

Entra  em  1^  discussão  o  projecto  n.  118.  de 
1894,  fixando  os  vencimentos  dos  empregados 
lia  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Vem  á  Mesa,  é lido,  apoiado  e  posto  conjun- 
ctamente  em  discussão  o  seguinte  requeri- 
mento: 

Requeiro  que  o  projecto  n.  118,  de  1894, 
seja  remettido  á  commissão  para  tomal-o  em 
consideração  na  organisação  da  tabeliã  geral 
dos  vencimentos  dos  funccionarios  públicos. 

S.  R.— Saladas  sessões,  11  de  outubro  de 
1894.—  Coelho  Cintra. 

O  Sr.  J^ugusto  Severo— Sr.  Pre- 
si^lente,  pedi  ã  palavra  simplesmente  para 
declarar  que  me  opponho  ao  requerimento 
do  nobre  deputado  "por  Pernambuco  e  para 
fazer  também  algumas  considerações  á  res- 
peito. 

Sr.  Presidente  o  projecto  cuja  discussão 
acaba  de  ser  annunciada  não  é  novo;  elle  vem 
do  principio  da  sessão  passada  e  V.  Ex.  ea 
casa  devem  saber  o  numero  de  vezes  que  elle 
tem  voltado  á  commissão.  {Apoiados.) 

Adoptado  que  seja  o  requerimento  do  nobre 
deputado,  o  presente  projecto  terá  comple- 
tado quatro  viagens  ao  seio  da  commissão.  E, 
no  entretanto,  que  é  urgente  essa  retorma, 
ninguém  pôde  com  justo  fundamento  con- 
testar. 

Si  a  medida  nelle  proposta  é  imperfeita,  eu 
na  qualidade  de  relator  da  commissão,  de- 
claro que  estou  disposto  a  aeceitar  as  correc- 
ções que  quaesquer  dos  nolsres  deputados  por- 
ventura julguem  necessário  fazer-lhe. 

Somente  o  que  solicito  é  que  não  se  faça 
mais  voltar  o  projecto  â  commissão  porque 
desta  maneira  elle  não  terá  outro  destino  a 
não  ser  o  de  viver  nas  commissões. 

O  nobre  deputado  autor  do  requerimento, 
na  2*  discussão  poderá  apresentar  as  suas 
emendas,  no  intuito  de  melhorar  o  projecto 
e  desta  arte  elle  poderá  merecer  a  ap- 
prova(;ão  da  Camará,  sem  que  soffra  este 
demora,  que  não  traz  vantagem  alguma. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Si  o  requeri- 
mento for  approvado  o  projecto  ficará  infor- 
cado. 
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O  Sr.  Augusto  Severo— Sr.  Presidente,  que 
é  necessária  esta  reforma  e  que  ella  deve  ser 
bem  feita  não  ha  quem  possa  negar;  portanto, 
procuremos  fazer  que  o  projecto  siga  a  sua 
marcha  natural,  offerecendo-íhe  emendas  que 
venham  corrigil-o. 

Ao  menos,  como  base  de  estudos  acceitem  os 
nobres  deputados  o  presente  projecto. 

Estou  certo  de  que  estas  minhas  considera- 
ções serão  bem  recebidas  pela  Gamara,  visto 
como  todos  os  meus  honrados  collegas  estão 
convencidos  e  a  respeito  se  teem  manifestado 
de  que  se  deve  augmentar  os  vencimentos  da 
classe  que  menos  é  remunerada .  E' o  que 
tinha  a  dizer.  (MuUo  bem  ;  muico  bem,) 

O     Sr.     Coelho    Ointra  —  Sr. 

Presidente,  requerendo  que  este  projecto 
fosse  á  Commissão  Especial,  tive  por  fim 
tratar  de  organisar  o  plano  que  a  CJommissão 
Especial  tem  em  vista  apresentar  á  Gamara 
dos  Srs.  Deputados. 

Si  começarmos  a  destacar  deste  plano  re- 
partições importantes,  como  a  Estrada  de 
Ferro  Gentral  do  Brazil,  augmentanJo  consi- 
deravelmente, como  se  propõe  no  projecto,  os 
vencimentos  dos  respectivos  empregados,  isto 
irá  perturbar  a  renda  Jiquida  daquella 
estrada  que  cada  vez  mais  diminue,  como  se 
pôde  observar  no  relatório  do  Sr.  ministro, 
distribuído  nesta  casa. 

Entendi,  Sr.  Presidente,  com  os  membros 
da  mesma  commissão,  que  era  de  toda  a  con- 
veniência chamar  a  seu  estudo  o  projecto 
apresentado  e  patrocinado  pelo  meu  illustre 
collega  e  amigo  o  Sr.  Augusto  Severo. 

S.  Ex.  manifesta-se  ardente  defensor  da 
classe.. . 


O  Sr.  Augusto  Severo  —  Das  classes  mal 
remuneradas. 

O  Sr.  Goeliio  Gintra  ..  .desempregados 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.Si  S.Ex. 
tem  razões  para  as-iim  proceder,devo  declarar 
à  Casa  que  tenho  muito  mais  razões  para  me 
manifestar  em  favor  desses  empregados,  onde 
vejo  grande  numero  de  collegas  e  membros 
da  raesma  classe  a  que  pertenço . 

Não  é,  portanto,impulsionado simplesmente 
pelos  Ímpetos  do  coração,  que  devemos  nos 
guiar  na  decisão  de  assumptos  gravíssimos, 
como  este,  em  que  se  trata  de  augmentar 
vencimentos  de  um   pessoal  numerosíssimo. 

Entendendo  assim,  Sr.  Presidente,  não  vejo 
raaâo  para  se  abrir  uma  excepção,  quando  a 
Camará  na  sua  sabedoria  resolveu  mandar  á 
commissão  a  própria  Mensagem  do  Sr.  Presi- 
denie  da  Republica,  em  que  se  pedia  au- 
gmento  de  vencimentos  para  o  exercito  e  a 
armada. 

Nessas  condições,  insisto  que  ó  de  toda  a 
conveniência  ir  o  projecto  á  commiíJsão  para  í 


que  não  se  estabeleça  uma  differenra  odiosa 
entre  a  classe  dos  empregados  da  estrada  de 
ferro  e  a  dos  demais  empregarlos  civis  das 
diversas  repartições  da  administração  pu- 
blica. 

Assim,  pois,  apresentando  este  requeri- 
mento, posso  informar  á  Gamara  que  o  fim 
da  commissão  é  tomar  o  projecto  em  consi- 
deração, quando  organisar-se  o  plano  de 
tabeliã  geral  de  vencimentos  do  íuncciona- 
lismo  publico. 

Não  ha,  no  proce^limento  que  tive  apre- 
sentando este  requerimento,  um  meio  dela- 
torio  da  Gamara  preterir  o  direito  ou  o  favor 
que  se  pretenie  fazer  aos  funccionarioe 
da  estrada. 

E'  o  que  eu  tinha  a  dizer.  (Muito  bem,) 

O    Sr.    Frederico    Oorges  — 

Sr.  Presidente,  o  illustre  autor  do  reque- 
rimento que  se  acha  em  discussão  conjun- 
ctamente  com  o  projecto  que  augmenta  os 
vencimentos  dos  empregados  da  Estrada  de 
Fen'o  Central,  veio  impugnar  as  razões 
apresentadas  pelo  autor  do  projecto  contra  o 
requerimento  em  que  se  solicita  que  o  pro- 
jecto seja  remettido  á  Commissão  Especial 
nomeada  para  fazer  um  estudo  quanto  ao  au- 
gmento  de  vencimentos  das  diversas  classes 
do  funccionalismo  publico. 

O  nobre  autor  do  requerimento  fundou  o 
seu  pedido  na  necessidade  de  harmonizar  o 
trabalho  que  a  mesma  commissão  tem  em 
vista. 

Não  vejo,  Sr.  Presidente,  que  o  projecto 
em  discussão  venha  perturbar  essa  harmonia 
si  o  projecto  seguir  a  sua  marcha  regular, 
os  tramites  regimentaes,  não  vejo  em  que 
venha  elle  impedir  o  trabalho  e  o  estudo  da 
nobre  Commissão  Especial . 

Pelo  contrario:  será  uma  fonte  de  excla- 
recimentos  a  discussão  quo  aqui  se  trava  e 
os  nobres  membros  dessa  commissão  poderão, 
com  suas  luzes,  virem  em  auxilio  da  Gamara, 
resolvendo  sobre  o  augmento  razoável  dos 
funccionarios  da  Estrada  de  Ferro  Central. 

S,  Ex.,  ainda  nas  proposições  que  adduziu, 
declarou  que,  apresentando  o  seu  requeri- 
mento, entendeu  differen temente  daquelles 
que  se  deixam  levar  em  assumpto  dessa 
ordem  pelo  coração. 

Mas,  Sr.  Presidente,  acho  aue  o  nobre 
deputado  ainda  neste  ponto  nâo  foi  feliz  na 
justiflcação  do  seu  requerimento;  não  são 
unicamente  suggestões  do  coração,  são  sobre- 
tudo suggestões  da  razão  e  da  justiça. 

O  augmento  de  vencimentos  destes  funccio- 
narios é  líoje  uma  questão  de  reconhecida  e 
provada  justiça. 

Quem,  como  nós,  apreciou  de  perto  os  ser- 
viços por  elles  prestados ;  quem  conhece  as 
diffieuldades  com  que  vivem,  concordará  que 
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são  pessimamente  remunerados  em  relação 
aos  de  outras  repartições. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  entendo  que 
não  ha  razão  para  se  instituir  um  estudo 
especial  nesta  Gamara  a  respeito  do  projecto 
em  discussão;  eis  porque  entendo  que  o 
requerimento  do  nobre  deputado  não  deve 
passar,  abrindo-se  o  debate  desde  já  sobre  o 
projecto  e  decidindo-se  qualquer  cousa  no 
sentido  do  mesmo 

Já  mostrei  que  não  ha  falta  de  harmonia, 
que  não  perturba-se  ©  plano  da  commissão 
discutindo-se  desde  já  este  projecto  ;  demon- 
strei também  que  está  na  consciência  publica 
que  esse  augmento  de  vencimentos  constitue 
matéria  da  mais  severa  justiça. 

S.  Ex.  disse  ainda  que,  apresentando  o  seu 
requerimento,  quiz  obedecer  a  uma  regra 
geral,  como  se  fez  em  relação  á  Mensagem 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  propondo 
augmento  para  o  exercito  e  armada. 

Mae,  Sr.  Presidente,  não  ha  paridade  entre 
as  duas  hypotheses;  ellas  são  muito  dife- 
rentes. A  respeito  ('as  classes  armadas,  sobre- 
tudo do  exercito,  nós  sabemos  que  não  havia 
reclamações  nesta  casa,  porque,  si  elles  não 
estão  perfeitamente  remunerados,  em  todo 
caso  teetri  tido  augmento  de  vencimentos,  o 
que  não  tem  se  da^lo  em  relação  ac  s  empre- 
gados da  Estiuda  de  Ferro  Central .  Portanto, 
não  ha  paridade  entre  os  argumentos. 

Demais,  em  relação  á  questão  da  Mensagem, 
parece  que  é  uma  questão  muito  mais  comple- 
xa, muito  mais  seria,  a  respeito  da  qual  não 
havia  projecto  algum  iniciado  na  Camará ; 
ao  passo  que  a  respeito  da  questão  vertente 
ha  um  projecto  iniciado  ha  muitos  annos. 

A  commissão,  no  trabalho  que  vae  ter,  não 
pôde  revogar  a  iniciativa  da  Camará.  Já  vê 
S.  Ex.  que  não  ha  contradicção  alguma  da 
parte  do  Congresso ;  são  leis  posteriores  que 
vêem  revogar  leis  anteriores. 

Mas,  como  o  trabalho  desta  commissão  deve 
ser  longo,  demorado,  sendo  preciso  um  sem 
numero  de  considerações,  não  é  possivel  que 
estes  funocionarios  âquem  á  mercê  desta 
circumstancia,  pois  que  é  um  trabalho  que 
pôde  levar  mais  de  uma  sessão  da  Gamara. 

O  requerimento  do  nobre  deputado,  por- 
tanto, não  é  mais  do  que  uma  prorogação 
indefinida,  quando  é  certo  que  outra  classe  de 
empregados  já  goza  do  augmento  de  venci- 
mentos . 

O  requerimento  de  S.  Ex.  não  resiste  a 
uma  analy se  justa  e  criteriosa. 

Nã.0  ha  excepção  alguma  em  favor  desses 
empregados;  si  excepto  ha,  e  contra  elles, 
porque  foram  os  únicos  que,  fora  da  regra 
geral,  deixaram  de  ter  augmento  de  venci- 
mentos. São  empregados, entretanto,que  estão 
sujeitos  a  trabalhos  extraordinários,  de  diae 
Me  noute. 


Portanto,  me  parece  que  o  requerimento 
não  deve  ser  approvado,  e  estou  convencido 
de  que  a  Camará  procedendo  com  sabedoria, 
como  sempre,  o  rejeitará.  {Muito  bem.) 

<»  Sr.  .%.i*ttiun  Rios— Pela  pri- 
meira vez,  Sr.  Presidente,  vou  ter  o  despra- 
zer de  contrariar  ao  meu  illustrado  amigo 
autor  do  requerimento  e  representante  de 
Pernambuco. 

V.  Ex.  e  a  casa  podem  dar  testemunho 
do  meu  espirito  de  economia,  por  mais  de 
uma  vez  aqui  posto  em  prova,  e  que  tem 
sido  por  mais  de  uma  vez  também  motivo  de 
accusações  contra  mim. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  causa  do  projecto 
que  deu  logar  ao  requerimento  do  nobre 
deputado,  é  tão  justa  que  eu,apezar  dos  senti- 
mentos de  economia  que  me  dominam  sempre 
e  agora  mais  do  que  nunca,  perante  a  crise 
que  atravessamos,  acho  que  não  tenho  o  di- 
reito de  cerrar  os  ouvidos  ás  reclamações  dos 
empregados  da  Estrada  de   Ferro  Central. 

Acho  que  a  Gamara  não  pódft  furtar-se  ao 
cumprimento  desse  dever;  ella  que  tem  sido 
benévola,  mais  ou  menos,  em  relação  a  di- 
versos eTi pregados, não  deve  esquecer  aquella 
repartição,  que  tantos  e  tão  assignalados  ser- 
viços tem  prestado  a  este  paiz. 

Não  posso  ainda  cerrar  os  ouvidos  ás  re- 
clamações daquella  classe,  tanto  mais  quanto 
o  projecto, que  deu  motivo  ao  requerimento 
do  nobre  deputado,  tratou  com  muita  justiça, 
com  muito  critério,  attendendo  ás  circum- 
stancias  anormaes,  em  que  se  acha  o  The- 
souro  Nacional,  desta  questão  de  augmento  . 
Augmentou  muito  parcamente  os  vencimentos 
dos  empregados  daquella  repartição. . . 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  A  quanto  monta  a 
somma  total  ? 

O  Sr.  Arthur  Rios—  Não  posso  dizer  com 
precisão  ao  honrado  representante  a  quanto 
monta  o  accrescimo  de  despeza,  por  este  pro- 
jecto ;  mas  pelo  calculo  que  me  foi  fornecido 
pelo  seu  honrado  relater,  posso  assegurar  a 
S  Ex .  que  essa  despeza  com  o  actual  pessoal 
não  excederá  de  1.400 :000$000. 

No  próprio  proje^^to  que  o  nobre  deputado 
procura  auiiar,  S.  Ex.  encontrará  exposições 
que  vêem  reduzir  consideravelmente  este 
augmento,  porque  é  incontestável  que  aquella 
estrada  de  dia  para  dia  tem  um  desenvolvi- 
mento que  admira  e  espanta. 

Admira  que,  atravez  das  vicissitudes  por 
que  tem  passãuio  o  paiz,  espanta  mesmo  esse 
augmento  de  renda  sempre  crescente,  apezar 
das  administrações  fataes  que  tem  tido  aquella 
estrada. 

O  Sr.  Valladares  —  E  só  não  cresce  mais 
pela  irregularidade  do  serviço. 


áuiiki. 
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O  Sr.  Arthxjr  Rios— Sr.  Presidente,  o  pro- 
jecto que  se  íliscute  e  que  o  nobre  deputado 
procura  adiar,  não  trata  de  augmentar  ven- 
cimentos do  alto  pessoal,  nâo  augmenta  o 
vencimento  do  director,  nem  dos  engenheiros; 
trata  simplesmente  de  dar  um  mesquinho 
accrescimo  aos  funccionarios,  a  contar  do  es- 
cripturai-io  para  baixo,  que  são  justamente 
aquelles  que  lutam  com  as  maiores  diflacul- 
dades  para  se  manterem  na  crise  actual. 

O  Sr-  Bricio  Filho  —  A  commissão  neste 
ponto  procedeu  cora  toda  a  justiça. 

O  Sr.  íVrthur  Rios  —  O  projecto  trata  de 
amparar  aquelles  que  em  quasi  todas  as  re- 
formas são  esquecidos  ;  porque  quando  se  re- 
forma um  serviço,  por  via  de  re;:ra,  si  se 
augmentam  vencimentos,  esse  augraento  toca 
só  aos  altos  funccionarios. 

Espero  que  o  nobre  deputado,  com  o  espi- 
rito de  justiça  que  o  caracter isa,  com  a  deli- 
cadeza que  S.  Ex.  tem  revellaJo  nasdis 
cussões  desta  casa,  haja  de  retirar  o  seu  i^e- 
querimento,  mesmo  porque  este  projecto 
vem  tratar  da  necessidade  inadiável,  que  não 
é  licito  trazer  para  a  tribuna  como  de- 
bate. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem,) 

O  Sp.  Liciiiiouiiiei*  Grodorredo 

—  Sr.  presidente,  venho  defender  o  projecto 
da  honrada  commissão  que  tem  por  fim  o 
augmento  dos  vencimentos  dos  empregados 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.  Foi 
ha  dous  annos  quem  apresentou  o  primi- 
tivo projecto,  attendendo  ás  reclamações  de 
parte  desses  empregaaos  da  Estrada  de  Ferro. 

Tive  occasião,  com  o  devido  escrúpulo,  de 
estabelecer  estes  vencimentos  de  um  modo 
proporcional,  afim  de  que  não  se  estabele- 
cesse a  anomalia  de  empregados  de  classe  in- 
ferior passarem  a  perceber  mais  que  os  em- 
pregado >  de  classe  superior.  Mas,  como  ó 
publico  e  sabido  nesta  casa,  que  todos  os  pro- 
jectos por  mais  bem  estudados,  por  mais  bem 
elaborados  que  sejam,  hão  de  soff per  modifica- 
ções, foi  o  honrado  deputado  pelo  Estado  d.a 
Bahia,  que  acaba  de  impugnar  o  requeri- 
mento do  nobre  deputado  por  Pernambuco, 
quem  protellou  a  passagem  do  projecto  que 
tive  a  honra  de  apresentar,  autorizando  o 
governo  a  rever  a  tabeliã  dos  empregados  da 
Estra^^a  de  Ferro  Central  e  de  todas  as  es- 
tradas de  ferro  a  cargo  da  União. 

Hoje  é  S.  Ex.  quem  apparece  na  tribuna, 
defendendo  com  dedicação  a  causa  daquellas 
opiniões,  aliás  sympathicas. 

Ha  dous  annos  informei  que  estes  empregados, 
pelos  meios  competentes,  chamando  a  atten- 
ção  do  Congresso  para  os  seus  humildes  ven- 
cimentos, esperavam  que  os  poderes  compe- 
tentes se  lemorassem  de  sua  situação,  atten- 


dendo ás  suas  necessidades,  emquanto  que 
elles  na  lucta  da  miséria  e  do  soffrimento  não 
abandonavam  o  seu  posto  nos  dias  terriveis 
porque  passou  a  pátria  durante  a  revolta. 

E'  preciso  dizer,  Sr.  Presidente,  que,  no 
meio  dessa  lucta,  o  governo  da  União  e  da  Re- 
publica deve  inolvidáveis  serviços  á  Estrada 
de  Ferro  Central,  porque,  bloqueado  o  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  as  nossas  communicações 
foram  feitas  exclusivamente  por  essa  es* 
trada. 

Si  aquelles  operários  famintos,  cheios  de 
necessidades,  se  levantassem  em  greve  e  aban- 
donassem os  seus  logares,  quasi  que  posso 
afiãrmar  que  a  causa  da  revolução  seria  hoje 
uma  causa  victoriosa. 

No  entretanto,  elles  esperam  submissos, 
confiantes  nos  poderes  da  União,  que  hão  de 
ouvir  os  seus  clamores,  trazendo  o  augmento 
dos  seus  vencimentos. 

Terei,  Sr.  Presidente,  porque  fiz  estudos 
especiaes  das  tabeliãs  r^os  vencimentos  dos 
empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  que  apresentar  algumas  emendas  ao 
projecto,  quando  elle  estiver  em  2*  discussão; 
mas,  por  em  quanto,  limito-me  exclusivamen- 
te a  fazer  ao  honrado  deputado  pelo  Estado 
de  Pernambuco  o  mesmo  pedido  que  acaba 
de  fazer  o  nobre  representante  pela  Bahia— 
o  da  retirada  do  seu  requerimento.  E,  termi- 
nando, direi  que  a  Camará  procederá  com 
toda  a  justiça  votando  a  olhos  fechados  o 
projecto  que  está  em  discussão.  (Muito 
bem,) 

O  Sr.  Ooelho  Ointra— Sr.  Pre- 
sidente, si  o  debate  ;i  que  acaba  de  dar  logar 
a  apresentação  do  meu  requerimento,  me 
onclio  de  um  lado  de  satisfação,  por  vôr  qu© 
a  ciasse  a  que  pertenço  tem  tão  distinctos  e 
dignos  protectores,  por  outro  confesso  a  V.Ex., 
profuudatr.ento  me  entristece,  vendo  uma 
questão  de  mora  administração  levada  para 
os  encapei  lados  mares  da  politica.  (iVao 
apoiados,) 

Vejo,  Sr.  Presidente,  quer  no  discurso  do 
honrado  deputado  pelo  Ceará,  quer  nas  apre- 
ciavões  do  nieu  digno  amieiro  deputado  por 
Miuas,  não  a  defesa  simples  do  om  pessoal 
mal  remunerado,  mas  vejo  que  SS.  Exs., 
levados  pelos  princípios,  aliás  muito  justos 
do  sentimentalismo. . . 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— De  equidade 
e  de  justiça. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  ...  adoptaram  o 
principio  de  que  tudo  ó  licito  fazer,  desde 
que  se  entre  no  campo  da  politica.  {Não 
apoiados.) 

Sr.  Presidente,  quem  abre  o  relatório  do 
ministro  da  agricultura  e  considera  este  dia- 
gramma  que  aqui  está,  onde  se  vô  a  pro- 
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gressão  descrecente  da  renda  liquida  da 
estrada  de  ferro,  não  deixa  de  ficar  appre- 
hensivo  a  respeito  do  futuro  do  primeiro 
estabelecimento  de  viação- férrea  do  paiz. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— V.  Ex. 
pôde  dizer-me  qual  foi  a  renda  da  estrada 
no  anno  passado? 

O  Sr.  Coelho  Cintra.  -—  Segundo  o  dia- 
grarama,  24.278:4ô3$277. 

O  Sr.  Lamounier  Gudofredo  —  Por  ahi 
vô-se  que  ha  excesso  de  receita . 

O  Sr.  Coklho  Cintra—  Mas  V.  Ex.  deve 
vôr  que  a  tarifa  movei  augmenta  considera- 
velmente a  renda,  á  proporção  que  o  cambio 
baixa  ;  e,  desde  que  o  cambio  tornar-se  em 
condições  normaes,  a  estrada  dará  deficit, 

O  Sr.  Valladares—  A  Estrada  de  Ferro 
Central  podia  render  muito  mais  si  tivesse 
administração. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Estou  de  accorJo ; 
a  estrada  não  tem  administração,  ou  pelas 
circumstancias  anormaes  em  que  se  tem 
visto  ultimamente  ou  porque  não  se  tenha 
procurado  homem  para  a  administração,  mas 
sim  o  logar  para  o  homem. 

A  administração  da  estrada  tem  descido 
demasiadamente.  Hoje  não  temos  tido  uma 
administração,  como  as  passadas  assignaladas 
por  notável  víompetencia  cujos  traços  ainda 
hoje  são  admirados.  {Apoiados,) 

Estudando  esse  diagramma,  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  observará  que,  desde  que  a  adminis- 
tração da  Central  passou  a  outras  mãos  que 
não  as  de  competentes,  a  renda  liquida  tem 
consideravelmente  decraicido. 

O  Sr.  Lauro  Muller— V.  Ex.  acha 
pouco  o  que  a  administração  da  estrada  fez 
no  pariolo  actu.in 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Não;  á\^o  apenas 
que  a  estrada  do  ferro,  cuja  capacidade  de 
trafego  não  attingiu  ainda  a  metade  (apoia- 
dos)^ não  dá  vazão  as  mercadorias  que 
affluem  para  o  interior,  e  menos  ainda  aos 
productos  de  nossa  exportação  que  buscam 
seu  transporte,  para  o  mercado  desta  ca- 
pital . 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— O  director 
da  estrada  garante  que  ató  novembro  a 
estrada  estará  completamente  livre. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Ha  muitos  annos 
que  se  faz  esta  promessa,  sem  que  ella  jamais 
tenha  sido  realizada. 

Entretanto,  o  que  vemos  é  que,  quem  per- 
corre a  Estrada  de  Ferro  Centrai,  vô,  nas 
suas  differentes  estaçõas,  material,  aliás  novo 
e  carecendo  de  pequenos  reparos,  encostado 
(apoiados) ;  vê-se,  não  só  a  locomotiva,  como 
os  carros  completamente  expostos  às  intem- 


péries do  tempo,  dependendo  de  pequeno 
reparos . 

Isto  o  que  prova  ? 

Prova,  que  não  só  a  administração  cen- 
tral, co:no  também  as  dependências  da  lo- 
moção,  não  estão  preparados  com  pessoal 
competente  o  zeloso,  que  se  dedique  ex- 
clusivamente á  administração  desse  im- 
portante serviço  publico ;  attendendo  com 
celeridade  as  necessidades  •  do  tráfego. 
(Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  quem  vé  o  quem  acom- 
panha paios  estudos,  o  movimento  de  diffe- 
rentes vias- férreas,  com  um  serviço  do  mer- 
cadorias duplo  ou  triplo,  do  que  tem  a  Central; 
quem  compara  o  serviço  f3Íto  por  algumas 
dessas  linhas,  mesmo  de  bitola  normal  de 
um  metro,  transportando  mais  de  um  milhão 
de  toneladas  de  cargas,  com  material  infe- 
rior a  que  hoje  possue  a  Central,  não  pôde 
deixar  de  nutrir  apprehensões  sobre  o  futuro 
desastroso  a  quo  querem  levar  esta  jóia  da 
União  Brazilera. 

Não  compre hendo  a  razão  por  quo,  à  pro- 
í)orção  que  S9  auírmenta  o  material  rodaote 
(la  estrada,  em  tão  grande  proporção,  não 
diminuem  as  causas  perturbAdoras  da  regu- 
laridade do  seu  trafego. 

Si  compararmos  o  movimento  da  Estrada 
de  Ferro  Central  com  o  da  estrada  de  ferro 
5^ .  Paulo  Railioaii  ©  o  material  de  uma  com  o 
material  da  outra... 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  A  S,  Paulo 
está  exportando  20  a  30   mil  saccos  de  café. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  ...  ficaremos 
admirados  ainda  mais  do  m-io  serviço  que 
presta  a  Central. 

O  Sr.  Lanounirr  Godofredo— V.  Ex. 
não  pôde  fazer  esta  comparação,  porque  a 
Central  ó  maior,  tem  serviço  duplo  da  outra. 
S.  Ex.  em  quanto  calcula  os  [kilometros  de 
uma  e  de  outra  estrada? 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Mas  a  Central 
tem  a  diíllculdade  dos  planos   inclinados? 

Sr.  Lamournir  Godofredo— Tem  outras 
(liíficuldades  o  serviço  dos  subúrbios  não  ô 
pequeno. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Sr.  Presidente, 
dizia  eu,  quem  observa  estes  factos,  quem 
nota  todas  as  perturbações  que  se  dão  no  ser- 
viço da  ?]strada  de  Ferro  Central  e  estabelece 
a  comparação  com  as  diversas  estradas  que 
possue  a  Uuião  e  com  o  movimento  enorme 
que  83  nota  na  Estrada  Paulista  porque  ó 
preciso  nct  ir  que  embora  a  Estrada  de  Ferro 
Ini^loza  e  a  Paulista,  tenham  relativamente 
poucos  kilometros,  por  estas  duas  estradas  em 
trafego  mutuo,  se  escoara  mercadorias  em 
proporção  enorme,  ao  passo  que  a  central, 
cujo  movimento  máximo,  segundo  o  ultimo 
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boletim,   pouco  excede  de  500.000  teneladas, 
tem  um  movimanto  inferior  ao  daquellas. . . 

O  Sr.  Lamouniir  Godofredo  —  E*  preciso 
dizer  a  V.  Ex.  uma  cousa  :  a  Comp:\nhia  Ia- 
gleza  não  supporta  o  trafego,  tanto  que  o 
próprio  í?overno  do  Estado  de  S.  Paulo  e  o 
commercio  reclamam  outra  estrada. 

Já  vô  que  se  luta  lá  também  com  grande 
diíriculdade  no  trafego. 

O  Sr.  Coelho  Ccntra  —  E'  outra  questão 
qno  vem  em  auxilio  das  observações  que 
estou  fazendo 

V.  Ex.  está  vendo  quo  estou  comparando 
a  Central  com  uma  estrada  cuja  capacidade 
de  trafego  está  quasi  completa,  entretanto  o 
serviço  da  Central,  que  está  longo  de  attingir 
ao  máximo  do  seu  transporte,  continua  per- 
turbado, com  essas  constantes  interrupções 
de  transportes  devida  a  uma  má  comprehen- 
são  dos  deveres  da  administração. 

E'  talvez  defeito  do  meu  enunciado  ou  de- 
feitos dos  dados  que  acabo  de  fornecer  á 
Camará  ;  mas  dou  o  testemunho  dos  nobres 
deputados  por  S.  Paulo,  que  se  podem  conven- 
cer de  que  da  simples  comparação  dos  ser- 
viços da  rêdo  Paulista  com  os  da  Central,  re- 
salta  a  convicção  de  que  o  que  falta  a  esta 
nossa  í?rande  artéria  ó  simplesmente  admi- 
nistração iiã  altura  de  suas  múltiplas  neces- 
sidades. (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  as  observações  quo  os  meus 
il lustres  amigos  acabaram  de  fezer  coUocn- 
ram-rae  na  posição  de  vir,  não  em  defesa  do 
requerimento  que  foi  condemnado  pelo  meu 
digno  chefe  e  distincto  amigo,  o  Si*.  Arthur 
Rios,  e  pelo  meu  distiuctissimo  amigo,  depu- 
tado por  Minas,  o  Sr.  Lamounier,  cn.ja  habi- 
lidade no  manejo  da  palavra  constantemente 
prende  a  altenção  da  casa,  sempre  que  se  ma- 
nifesta sobre  qualquer  assumpto  ;  mas,  desis- 
tir do  mesnio  requerimento. 

S.  Ex.,  que  tem  a  magia  do  encanto  quando 
sabe  dirigir-se  aos  seus  amigos,  captando-lhes, 
não  sò  a»  sympathias  como  a  administração 
impoz-rae  o  dever,  sinão  a  abrigação  de,  ren- 
dendo-me  d  distincção  com  mo  que  tratou  e 
aos  instantes  pedidos  que  outros  me  fizeram, 
dirigir-me  a  V.  Ex.  e  declarar  que  o  meu 
â mesta  preenchido. 

Desde  que  chamei  a  atteução  da  Camará 
para  o  facto  do  estarmos  votando  dcspezas 
sem  olhar  para  a  receita,  desde  que  chamei 
&  attenção  da  Camará  para  o  facto,  aliás  gra- 
víssimo, de  uma  das  nossas  primeiras  estra- 
das, cuja  renda  liquida  vae  decrescendo,  e 
decrescendo  á  proporção  que  ella  se  desen- 
volve, não  só  pelo  augmento  do  funcciona- 
lismo,  como  pelo  augraeijto  dos  vencimento 
não  tenho  maia  do  quo,  hmitando  as  minhas 
observações  a  um  simples  protesto  em  defesa 
do  Thesouro,  dizer  a  V,  Ex.    que,  ante  à 


ordem  do  meu  illustre  amigo,  deputado  pela 
Bahia,  e  a  distincção  com  que  me  honrou  o 
nobre  deputado  por  Minas,  desisto  do  meu 
requerimento.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  8r«  i%.rtliur  Hios  (para  uma  ex- 
plicação pessoal)  —  Sr.  Presidente,  o  nobro 
deputado  por  Minas,  que  me  seguiu  na 
triouna  para  a  discussão  deste  projecto  quando 
eu  não  me  achava  no  salão,  fez-me  algumas 
increpações  que  não  devo  deixar  passar 
em  sUencio. 

S.  Ex.,  no  intuito  aliás  muito  justo, 
muito  nobre,  muito  alevantado,  como  ale- 
vantados  são  os  actos  que  sempre  pratica, 
querendo  chamar  a  si  a  precedência  na  ma- 
téria, ou  a  lembrança  de  ir  felicitar  com 
justiça  os  funccionarios  que  o  projecto  attinge, 
dis>eque  ha  dous  annos  havia  apresentado  o 
projecto  consignando  esse  augmento,  projecto 
que  não  tinha  tido  andamento  em  virtude  de 
protelação  por  mim  promovida. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado  não  foi 
justo  em  sua  apreciação,  S.  Ex.,  nos  últimos 
dias  da  sessão  ae  1892,  apresentou,  com  eífeito 
um  projecto  augmentando  proporcionalmente 
os  vencimentos  do  pessoal  da  estrada  de  ferro 
pretendendo  mesmo  que  no  caso  de  diíficul- 
dades  de  fazel-o  chfgar  á  sua  approvação 
final,  fosse  convertido  em  emenda  ao  Orça- 
mento de  Viação. 

A  Camará  não  estava  preparada  para 
decidir  de  chofre,  de  afogadilho,  sobre  um 
projecto  que  envolvia  grande  ónus  para  o 
Thesouro  Nacional,  e  eu,  no  intuito,  não  de 
protelar  uma  medida  que  já  então  se  me 
afigurava  necessária,  mas  de  auxiliar  a  S.  Ex., 
apresentei  um  substitutivo  autorisando  o 
gevern»)  a  fazer  o  augmento  que  lhe  parecesse 
imprescindível,  prestando  contas  ao  Congresso 
Nacional  em  sua  primeira  reunião. 

Ora^  si  o  nobre  deputado  quizesse  lançar 
sobre  mim  umaaccusação,  e  si  nisto  houvesse 
motivo  para  accusação,  desde  que  a  Camará 
votou  o  alvitre  por  mim  proposto,  a  culpa  já 
não  era  mais  minha  mas  da  Camará,  que  o 
acceitou. 

O  que  o  nobre  deputado  poderia  fazer  era 
accusar  o  governo  porque  não  uzou  dessa 
autorisação. 

Parece  que  sem  ter  me  aíTastado  das  pres- 
cripções  regimentaes,  elucidei  o  facto  pro- 
vando que  o  nobre  deputado  não  foi  feliz  nas 
apreciações  que  fez.  (Muito  bem,) 

O  8r.  il^u^usto  Severo— Sr.  Pre- 
sidente, depois  do  debate  que  sofreu  o  pro- 
jecto que  se  discute,  me  sinto  obrigado  a  vir 
dar  algumas  explicações  á  Camará,  princi- 
palmente quanto  ao  augmento  de  despeza 
deante  do  que  tão  apprehensivo  se  mostrou  o 
nobre  deputado  por  Pernambuco.  .^ 
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Sr.  Presidente,  si  esse  augmento  de  venci- 
mentos importa  realmente  em  1.400:000$, 
ha  uma  disposição,  muito  «1e  propósito  con- 
signada nas  observações  às  tabeliãs  respecti- 
vas, determinando  que  seja  reduzido  de  25 «/« 
o  pessoal  da  estrada. 

Ora,  essa  reducção  compensa  perfeitamente 
o  augmento  dos  vencimentos. 

Dessa  reíiucção  não  resultará  inconveniên- 
cia para  o  serviço  publico,  porque  é  sabido 
que  o  pessoal  na  Estrada  Central  é  em  tal 
quantidade  que  se  atropella,  bastando  citar 
para  provar  a  repartição  da  escala,  cujo  tra- 
balho era  feito  ha  dous  annos  por  dous  em- 
pregados e  onde  ha  agora  um  exercito  de 
funocionarios. 

Accresce  que  a  renda  da  Estrada  Central 
tem  crescido  continuamente,  sendo  m^smo 
notável  que  a  renda  do  anno  passado  é  supe- 
rior á  do  anterior,  continuando  nessa  pro- 
gressão de  tal  modo  que  permittiu  ao  governo 
avaliar  para  1895  a  receita  da  Estrada  em 
36.000:0001000, 

As  despezas  teem  crescido ,é  facto, mas  as  do 
anno  passado  não  podem  servir  de  exemplo 
porque  os  empregados  faziam  canhões,  faziam 
balas,  tinham  ordenado  dobrado  e  foi  pretnso 
augmentar  o  pessoal,chegando  a  haver  trinta 
e  tantos  engenheiros  militares  addidos. 

E  estas  despezas  tendem  a  cessar. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Mas  ainda 
continuam. 

O  Sr.  Lamounier  Godofrbdo— Com  os  em- 
pregados inferiores  não,  senhor. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Desde  1889  que  as 
despezas  crescem  extraordinariamente  e  que 
a  renda  liquida  diminue. 

O  Sr.  Lins  db  Vasconcellos— O  augmento 
de  vencimentos  e  de  pessoal  continua. 

O  Sr.  Augusto  Severo  — ■  No  diagramma 
constante  do  relatório  da  agricultura  vê-se 
bem  o  augmento  constante  da  receita  da  Es- 
trada. 

A  desyeza  augmentou-so,  porque  foram 
gastos,  socom  a  revolta,  8:000$000. 

Sabem  os  nobres  deputados  que  a  Estrada 
de  Ferro  Central  íoi  empregada  quasi  que 
exclusivamente  em  transporte  de  tropas,  de 
apparelhos  bellicos  e  mesmo  de  gente  que  fu- 
gia da  revolta. 

Por  conseguinte,  o  augmento  de  (lue  a  li- 
nha azul  subiu  na  mesma  proporção,  não  é 
procedente,  visto  como  acabo  de  «lizer,  as 
despezas  augmentaram-se  consideravelmente. 

Preciso  lembrar  á  Camará  também  que  as 
estações  todas  rlaqueila  estrada,  num  ponto 
especial  teem  cnmmettido  um  grande  erro : 
o  capital  que  representa  a  Estrada  de  Ferro 
Central  é  o  primitivo ;  não  ha  depreciações 
de  lun  trilho,  de  um  dormente,  de  um  pa- 


rafuso ;  tudo  quanto  se  comprou  ha  longos 
annos  âgura  como  capital,  quando  todo  o 
mundo  sabe  que  isto  não  se  pôde  fazer. 

Nessas  condições,  si  se  fizesse  uma  reducção 
annual,  teríamos  hoje  uma  receita  extra- 
ordinária, que  viria  tornar  a  Estrada  de  Ferro, 
que  o  nobre  deputado  chamou  jóia,  uma  jóia 
ainda  mais  preciosa . 

Portanto,  Sr.  Presidente,  o  augmento  que 
propomos  não  vem  onerar  o  Thesouro,  visto 
como,  para  isto  evitarmos,  já  se  estabeleceu 
o  remédio,  na  própria  reforma,  qual  seja  o  da 
reducção  do  pessoal  e  o  da  suppressão  da  diária 
que  a  certos  empregados  se  concede  a  titulo  de 
viagem . 

A  Commissão  conservou  esta  diária  somente 
aos  empregados  da  pagadoria,  quando  esses 
fossem  fazer  o  pagamento  fora  da  repartição. 

Assim  fica  de  nenlium  eífeito  a  parte  do 
discurso  do  nobre  deputado  em  que  S.  Ex.  se 
referia  á  enorme  despeza.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  K^ins  de  l^asooncellos 

—Sr.  Presidente,  não  tendo  estado  na  casa 
desde  o  começo  da  sessão,  não  tive  o  prazer 
de  ouvir  o  que  disseram  os  nobres  deputados 
por  Pernambuco  e  pela  Bahia  a  respeito  do 
assumpto  em  discussão. 

Entretanto,  conhecendo  de  perto  grande 
parte  do  pessoal  da  Estrada  de  Ferro  Central 
e  o  serviço  sobretudo  de  subúrbios,  corre-me 
o  dever  de  vir  em  auxilio  daquelles  empre- 
gados, que  são  dignos  de  melhor  sorte. 

Si  os  empregados  de  cathegoria  superior,  os 
chefes  de  repartições,  são  perfeitamente  re- 
munerados, o  mesmo  não  acontece  com  em- 
pregados de  cathegoria  inferior  ;  os  subordi- 
nados são  minguados  comparativamente  com 
o  que  recebem  os  empregados  de  outras  repar- 
tições ;  e,  além  disto,  sujeitos  a  multas  pe- 
cuniárias, suspensão  temporária  do  exercício, 
por  motivos,  muitas  vezes,  insignificantes,  o 
que  importa  no  mesmo  que  a  multa  ou  cousa 
peior,  porque  virá  a  servir  de  futuro  para  a 
sua  promoção  eu  aposentadoria. 

Sr.  Presidente,  acabamos  de  verificamos 
dias  da  revolta,  de  quanta  dedicação  os  ser- 
viços e  os  cumprimentos  dos  seus  deveres  são 
capazes  aquelles  empregados,  desde  que  te- 
nham, como  tiveram,  um  chefe  intelligente  e 
que  saiba  guial-os :  isso  não  deve  ser  por  nós 
esquecido  e  muito  menos  desprezado. 

Creio  que,  apezar  de  ser  profissional  o  dis- 
tincto  deputado  por  Pernambuco,  que  acaba 
de  fallar,  creio  que,  apezar  disto,  S.  Ex.  não 
encarou  a  questão  como  devia  fazel-o. 

Longe  de  propor  a  reducção  do  pessoal  sub- 
alterno da  estradj,,  eu  desejaria  que  S.  Ex. 
me  apresentasse  um  plano  de  reforma  da  Es- 
trada de  Ferro  Contrai,  dividindo-a  por  ex- 
lemplo,  em  secções  especiaes,  com  seusrei^pe- 
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ctivos  directores,  que  se  entenderiam  directa- 
mente com  um  director  geral  de  modo  a  termos 
um  serviço  perfeitamente  distribuído,  redun- 
dando em  adjninistração  útil,  económica  e  pro- 
yeitosa. 

Por  este  modo  teríamos  provavelmente  at- 
tingido  o  íim  almejado. 

Esperava  que,  por  occasião  de  ter  S.  Ez. 
de  manifestar-se  à  propósito  do  Orçamento  da 
Agricultura  viesse  trazer  essas  idéas,  essa 
reforma  de  que  muito  necessita  a  estrada  de 
ferro. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Mas  nós  vamos  com 
este  projecto  prejudicar  este  plano. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconobllos  —  Não  creio 
isto. 

V.  Ex.  está  encarando  a  questão  por  uma 
face  que  é  muito  pequenina  ;  é  uma  injustiça 
para  com  aquelles  empregados  dignos  de 
maior  attenção  nossa. 

Ha  no  projecto  em  discussão  uma  parte 
que  não  acceito  completamente  :  é  a  que 
manda  conceder  a  diária  somente  aos  paga- 
dores. Isto  não  é  iusto. 

08  empregados  da  contabilidade  são  incum- 
bidos de  um  serviço  fora  de  sua  repartição, 
pelo  qual  é  justo  que  se  lhes  mande  abonar 
uma  diária:  quando  um  agente  é  mudado  de 
estação,  são  elles  os  incumbidos  de  verificar 
a  escripturação  e  outros  serviços  afim  de 
vêr  8i  estão  ou  não  em  dia,  darem  o  balanço 
ou  Ikzerem  o  inventario  da  agencia  para  dar 
ao  agente  que  sabe  ou  ao  que  entra  a  res- 
ponsabilidade que  lhe  couber* 

Nestas  viagens,  esses  empregados,  que  or- 
dinariamente apenas  teem  de  ordenado  amin- 
gaada  quantia  de  200$  por  mez,ião  obrigados 
a  despezas  não  pequenas. 

O  projecto  é  injusto  nesta  parte,  não  os 
contemplando  com  diárias. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  um  pessoal  que 
não  tem  dia  e  nem  noute  de  folga  ;  ha,  por 
exemplo,  um  descarrilhamento  em  qualquer 
ponto  da  estrada,  e  elles  lá  devem  estar  a  pé 
firme,  noute  e  dia. 

À  menor  causa  de  extraordinário  na  Es- 
trada de  Ferro  Central,  no  trafego,  locomoção 
ou  em  outro  qualquer  serviço,  o  que  não  é 
raro,  o  pessoal  incumbido  daquelle  serviço 
tem  de  dobrar  o  tempo  de  serviço  até  que 
se  tenha  satisfeito  a  necessidade  surgida. 

Não  se  pôde,  Sr.  Presidente,  trabalhar  bem 
e  muito,  e  sempre  muito  bem  por  pouca  re- 
munerado. 

O  tempo  que  lhes  resta  mal  dá  para  o  re- 

Souso  necessario,não  permittindo  nem  cuidar 
a  família. 

Já  vê  V.  Ex.  que,  conhecendo  eu  de  perto 
aquelle  pessoal  e  seu  trabalho,transitanao  na 
estrada  de  ferro  todos  os  dias,  estando  em 
contacto  com  este  pessoal,  como  medico  que 

Gamara    V.  VI 


sou  de  grande  numero  delles,  conhecendo  a 
penúria  em  que  vivem  muitos,  não  podia 
deixar  de  dizer  alguma  cousa  em  seu  bene- 
ficio. 

Creio,  porém,  que  póde-se  conseguir  per- 
feitamente o  d^sideraium  que  O  nobre  collega 
tem  em  vista,  &zendo-8e  uma  reforma  con- 
veniente no  serviço  da  estrada. 

Faça-se  uma  cousa  séria,  uma  cousa  como 
se  deve  fozer,  dê-se  somente  o  pessoal  neces- 
sario,mas  angmentem  se  os  vencimentos  para 
que  se  possa  ter  um  serviço  bem  feito,porque 
não  se  pôde  exigir  bom  serviço,  mediante 
pouco  dinheiro,  sobretudo  na  época  difflcil 
que  atravessamos. 

Quando  em  segunda  discussão,  mandarei 
emenda  ao  projecto. 

Tenho  concluído. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3*  discussão  do  projecto  n.  27  A, 
de  1894,  determinando  que  na  execução  das 
sentenças  proferidas  por  tribunaes  militares, 
será  computado  o  tempo  de  prisão  preven- 
tiva na  forma  do  art.  53  do  Código  Penal  da 
Armada. 

OSr.  «losé  Oevilaqua— Sr.  Pre- 
sidente, por  occasião  da  2"  discussão  deste 
projecto,  manifestei  a  extranheza  de  que  se 
propuzesse  a  applicação  do  art.  53  do  Código 
Penal  da  Armada,  quando  vê-se  frequente- 
mente nos  jornaes  o  Código  Penal  da  Armada 
applicado  em  todos  os  outros  artigos. 

Causou-me  extranheza,  causou-me  espécie 
esta  excepção. 

Está  em  vigor  o  Código  Penal  da  Armada, 
decretado  pelo  governo  provisório  f  Por  que 
não  está  também  o  art.  53  ? 

Appellei  para  a  illustrada  commissão  no 
sentido  der  esclarecer-mepara  orientar  o  voto 
que  devo  dar  sobre  este  as8umpto,as8im  como 
a  Camará,  que  me  parece,  partilhará  da 
mesma  surpreza,  da  mesma  folta  de  compre- 
hensão  desta  nova  espécie  que  se  apresenta. 

A  honrada  commissão  nada  disse.  O  hon- 
rado deputado  que  requereu  a  inclusão  deste 
projecto  na  ordem  do  dia,  igualmente  não 
prestou  as  informações,  que  sem  duvida,  está 
habilitado  a  dar. 

Entrando  elle  de  novo  para  a  ordem  do 
dia,  eu,  não  estando  ainda  esclarecido,  per- 
manecendo na  mesma  ignorância,  vou  ter 
a  honra  de  apresentar  o  seguinte  requeri- 
mento (Lê.) 

Creio  que  não  ha  outro  meio  sinão  este, 
visto  permanecer  na  mesma  duvida. 

Não  comprehendo,  no  meio  de  todas  estas 
surprezas  judiciarias,  como  disse  da  outra 
vez,  que  temos  visto  de  certos  tempos  para  cá, 
,  marchas  e  contra-marohas,  recuos,  modificai 
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ções  das  opiniões  da  véspera,  tudo  isto  me 
surpreheDhe,  e  quero  votar  conscienciosa- 
mente. 

O  Ckxiigo  Penal  da  Armada  está  em  vigor  ? 
Si  está,  a  que  propósito  deve-se  mandar  vi- 
gorar o  art.  53  ?  Si  não  está,  como  é  que  fre- 
quentemente o  vemos  applicado  ? 

São  pontos,  a  respeito  dos  quaes  a  Camará 
deve  ser  esclarecida,  e  por  isto  offereço  o  re- 
querimento que  acabei  de  ler.    (Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa  é  lido,  apoiado  e  posto  co^jun- 
ctamente  em  discussão  o  seguinte 

Reqtterimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  27  A,  de  1894, 
volte  á  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  para  que  esta  informe  á  Ca- 
mará quaes  as  razões  que  o  justificam,  desde 
que  fr^uentemente  vê-se  no  Diário  Official 
accordãos  do  Supremo  Tribunal  Militar  appli- 
cando  o  Código  Penal  da  Armada,  sem  que 
se  possa  atinar  com  a  exclusão  única  do  ar- 
tigo 53,  que  beneficia  os  réos  computando  o 
tempo  de  prisão  preventiva. 

Sala  das  sessões,  1 1  de  outubro  de  1894.— 
José  Beviláqua, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  do  projecto  n.  99, 
de  1894,  autorisando  o  governo  a  mandar  pagar 
ao  Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos, 
professor  vitalício  do  curso  annexo  á  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  os  vencimentos, 
que  deixou  de  receber  desde  a  data  da  sua 
exoneração  até  a  da  sua  reintegração. 

O  Sr.   Grcildino  fdie  K^oreto  — 

Sr.  Presidente,  não  venho  combater  o  pro- 
jecto n.  99  nem  venho  defendel-o,  porque  a 
defesa  elle  a  tem  no  parecer  unanime  da 
Commissão  de  Orçamento. 

Si  porventura  achasse  que  o  projecto  em 
discussão  não  continha  uma  matéria  de  justi- 
ça, eu  deixava  que  outros  tivessem  a  prima- 
zia da  impugnação. 

Lembro-me  que  o  cidadão  interessado  neste 
projecto  foi  um  dos  meus  mais  distinctos  pro- 
fessores na  Faculdade  de  Direito;  mas  desde 
que  o  projecto  vem  reparar  uma  injustiça, 
havendo  quem  esteja  nas  mesmas  condições 
do  Dr.  Albino  Meira,  havendo  quem  tenha 
soffrido  uma  injustiça  na  mesma  épocha  pela 
privação  de  um  cargo  da  mesma  cathegoria  e 
de  iguaes  vencimentos,  quero  que  a  repara- 
ção da  injustiça  feita  ao  Dr.  Albino  Meira  se 
estenda  lambem  a  essa  pessoa,  que  é  um  pro- 
fessor de  latim  do  curso  annexo-  ao  da  Facul- 
dade de  Direito  que  também  foi  meu  profes- 1 


sor  e  de  reconhecido  merecimento,  o  Dr.  Luiz 
Francisco  de  Araújo  que  já  fez  reclamação 
idêntica. 

Como  a  sua  reclamação  possa  ter  demora, 
esperando  o  parecer  da  commissão,  indo  de- 
pois em  projecto  ao  Senado,  entendi  apresen- 
tar uma  emenda  estabelecendo  que  a  repara- 
ção que  ora  o  Congresso  quer  fazer  da  iiyu8- 
tiça  praticada  para  com  o  Dr.  Albino  Meira 
se  entenda  também  ao  professor  de  latim  do 
curso  annexo  da  Faculdade  de  direito  do  Recife. 

Mando  á  Mesa  a  minha  emenda. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 


Ao  art.  1«  do  projecto  n.  99,  de  1894:  • 

E'  o  governo  igualmente  autorisado  a 
mandar  pagar  ao  arcediago  Dr.  Luiz  Fran- 
cisco de  Araújo,  os  honorários  a  que  teria 
direito  pelo  exercício  do  cargo  de  professor 
vitalício  do  curso  preparatório  annexo  á  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife,  desde  5  de 
março  de  1891,  data  da  sua  jubilação  forçada, 
a  17  de  fevereiro  de- 1892  data  da  sua  reinte- 
gração deduzida  a  parte  que  em  virtude  da 
jubilação  já  tenha  a  recebido. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1894.— 
GaJdino  Loreto. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre 
a  emenda  oflferecida  ao  mesmo  projecto. 

Entra  em  3»  discussão  o  projecto  n.  57  A, 
de  1894,  que  declara  de  nomeação  dos  admi- 
nistradores dos  correios  nos  respectivos  Es- 
tados e  Capital  Federal  os  agentes  de  3»  e  4» 
classes. 

O  Sr.  Ooelbo  Cintra—  Sr.  Pre- 
sidente, a  Commissão  de  Obras  Publicas 
quando  apresentou  este  projecto,  como  tive 
occasião  de  dizer  a  ultima  vez  que  occupei 
a  attenção  da  casa  sobre  este  assumpto,  pro- 
curou estudar  a  questão  da  reforma  dos  cor- 
reios e  vêr  o  meio  de  remediar  as  difflculda- 
dese  mesmo  serias  inconveniências  que  a 
ultima  reforma  accarretou  a  esse  ramo  de 
administração  publica.  Limitou-se  nesta  oo- 
casião,  por  circumstancias  de  urgência,  a 
propor  apenas  que  fossem  nomeados  pelos 
administradores  dos  Estados  e  administrador 
da  Capita]  Federal  os  agentes  de  3»  e  4*  clas- 
ses. Entretanto,  no  correr  da  discussão,  ca- 
lando no  animo  da  Camará  a  conveniência  de 
se  estender  essas  attribuições  a  outros  ítmccio- 
narios  de  que  trata  o  decreto  de  10  de  abril 
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ultimo,  apresentou  o  meu  honrado  amigo 
deputado  por  Minas  uma  emenda,  tornando 
extensiva  a  faculdade  de  nomear  os  differen- 
tes  empregados  enumerados  na  relação  que 
sérvio  de  base  á  confecção  da  emenda,  hoie 
projecto  em  discussão,  estendendo  como  dizia 
a  faculdade  dos  administradores,  a  nomeação 
de  empregados,  desde  amanuense  até  a  ul- 
tima classe,  acceitando  esta  emenda  a  Com* 
missão  declarou  qne  procuraria  estudar  o 
regulamento  assim  emendado,  e  ofléreceria 
em  3*  discussão  um  substitutivo  que  compre- 
hendesse  todas  as  idéas  que  a  discussão  deste 
regulamento  havia  suggerido  no  seio  da  Com- 
missão. 

E*  desse  compromisso  pois  que  me  venho 
hoje  desempenhar  perante  à  Camará,  offere- 
cendo  substitutivo  a  este  projecto  que  vou 
mandar  à  Mesa. 

Por  este  substitutivo,  que  é  antes  um  sub- 
stitutivo de  redacção,  são  transferidas  ã  ad- 
ministração dos  Estados  e  da  Capital  Federal, 
as  nomeações  dos  diíferentes  empregos  e  ou- 
tras attribuições  que  a  lei,  conferindo  a  essas 
administrações,  o  regulamento  derivou  para 
a  administração  central. 

Corrigido  assim,  o  decreto  de  10  de 
abril,  Acará  no  pensar  da  Gommissão 
ficara  no  pensamento  da  Commissão  o  regula- 
mento de  10  de  abril  em  condições  de  mere- 
cer a  approvação  da  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados e  assim  se  prestaria  um  serviço  rele- 
vante ao  publico,  diminuindo  a  centralisação 
excessiva  de  que  cogitou  o  referido  decreto  de 
10  de  abril. 

Tratando  desta  questão,  Sr.  Presidente,  me 
seja  permittido  chamar  a  attenção  dos  pode- 
res oa  Nação  para  o  facto  de  administração 

ue  represento  inconveniente  eque  merece 

06  poderes  constituídos  medidas  que  tendam 
a  fazer  minorar  estes  actos  abusivos. 

QnemviíÚ&f  Sr.  Presidente,  nos  trens  da 
nossa  Estrada  de  Ferro  Central,  nos  chama- 
dos expressos,  terã  notado  a  balbúrdia,  a  ver- 
dadeira desordem  que  ha  na  remessa  da  cor- 
respondência e  de  transporte,  desde  que  haja 
Tun  pequeno  atrazo  na  tiragem  das  folhas  diá- 
rias ou  mesmo  nos  transportes  das  malas  dos 
correios. 

Nesta  estrada  quando  as  malas  chegam  a 
ultima  hora,  os  jomaes,  como  que  são  amon- 
toados no  wagon  coiTeio,  dando  em  resultado 
não  poder  haver  nem  a  menor  âscÃlisação 
por  parte  do  correio  para  o  pagamento  das 
taxas,  nem  tão  pouco  segurança  que  possa  ga- 
rantir a  perfeita  entrega  dessa  correspon- 
dência aos  pontos  a  que  se  destina. 

Parece-me  que,adoptando-sea  pratica  uzada 
Qos  grandes  caminhos  de  ferro  americanos  e 
seguidamente  adoptada  nas  estações  dos  cor- 
reios americanos,  se  teria  prestado  um  grande 
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serviço  ao  movimento  da  correspondência  e 
garantido  melhor  os  interesses  do  fisco,  es- 
pecialmente da  remessa  das  folhas  que  se 
dizem  diárias. 

E*  pratica,  Sr.  Presidente,  nos  grandes  ca- 
minhos de  ferro  americanos  coUocar-se  de 
véspera  em  certa  posição  aocessivel  ao  pu- 
blico os  wagons  chamados  correios,  e  ahi  em- 
pregados postaes  encarregados  de  receber  e 
franquear  a  correspondência,  vão  logo  distri- 
buindo pelos  pontos  a  que  se  destinam. 

De  maneira  que  no  momento  da  partida 
dos  trens  estão  os  wagons  preparados  com 
toda  a  sua  correspondência  franqueada  e  de- 
vidamente classificada,  não  havendo  na  ex- 
pedição o  mesmo  atropello  e  nem  a  mesma 
desordem  ;  pelo  contrario,  lucra  o  fúnocio- 
nario  do  correio  que  terá  um  serviço  descan- 
çado  perfeitamente  em  ordem. 

Entre  nós  não  se  dà  isto.  O  correio  cha- 
mado ambulante  recebe  a  ultima  hora  a  cor- 
respondência, e  atropelladamente,  com  gran- 
de sacrificio  da  saúde  e  conforto  dos  próprios 
empregados,  vai  distribuindo  pelos  pontos 
possíveis  e  quando  ha  falta  de  tempo,  a 
correspondência  é  distribuida  só  na  volta  do 
trem  no  dia  seguinte. 

Com  os  jornaes  me  parece  que  o  meio  de 
evitar  que  continue  a  ser  prejudicada  a  ren- 
da do  correio  com  a  remessa  a  ultima  hora 
das  folhas  diárias  que  não  podem  peia  es- 
cassez do  tempo  e  pelo  ultimo  momento  da 
partida  do  trem  ser  franqueadas,  seria  ne- 
cessário que  a  administração  fizesse  como  nos 
Saizes  civilisados,  isto  é,  que  esta  correspon- 
encia  fosse  acompanhada  de  um  boletim  as- 
signado  pelo  representante  da  folha,  remet- 
tida  assim  ao  correio  com  o  peso  da  taxa  e 
depois  da  partida  do  trem,  a  repartição  com- 
petente tirasse  por  esta  nota  dada  pela  folha 
o  computo  do  peso  e  calculada  a  taxa  do  peso 
cobraria  sem  inconveniente  quer  para  a  im- 
prensa, quer  para  o  Estado  que  é  prejudi- 
cado com  este  trabalho  precipitado. 

Tendo,  Sr.  Presidente,  me  desobrigado  do 
compromisso  que  a  commissão  havia  contra- 
hido  para  com  a  Camará  sobre  a  apresenta- 
tação  do  substitutivo  que  vou  mandar  a 
Mesa,  só  me  resta  pedir  para  elle  a  atten- 
ção da  Camará  e  assim  teremos  com  a  adop- 
ção deste  projecto,  prestado  um  serviço,  não 
só  aos  Estados  como  também  á  União,  por- 
quanto elle  vem  regularisar  o  serviço  dos 
correios  estadoaes  e  melhor  garantir  o  ftinc- 
cionalismo  empregado  no  serviço  dos  cor- 
reios. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  e  peço  desculpa  à 
Camará  por  algum  momento  de  attenção  que 
lhe  roubei.  (Muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 
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SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO  N.57  A,DK  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*»  Fica  o  governo  autorisado  a  rever 
o  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  1.692  A,  fie  10  de  abril  ultimo,  para  exe- 
cução da  lei  n.  194,  de  1 1  de  outubro  de 
1893,  observando  além  das  bases  estatuídas 
nessa  lei,  as  disposições  seguintes : 

§  1.''  Conferir  aos  administradores  dos 
Correios  nos  Estados  e  Capital  Federal,  a 
attribuiçao  de  nomear  e  demittir  os  empre- 
gados seguintes  : 

1<^,  amanuenses,  praticantes,  carteiros  de 
1*  e  2^  classes  e  ruraes  e  de  agencias,  colle- 
ctores,  carimbadores,  contínuos,  porteiros  e 
ajudantes ; 

2<>,  agentes  de  2%  3*  e  4»  classes,  seus  aju- 
dantes, thesoureiros  e  fieis,  ficando  ao  dire- 
ctor geral  a  attribuiçao  de  nomear  amanu- 
enses, praticantes,  fiel  do  almoxariíkdo,  por- 
teiro e  contínuos  da  directoria. 

§2.*  Ser  da  livre  escolha  do  governo  da 
União  o  provimento  dos  cargos  de  director 
geral,sub-director,contadoreadministradore8, 
seus  ajudantes,  contadores  e  dos  Correios. 

1<»  Fica  extincto  o  cargo  de  tliesoureiro  da 
directoria  geral,  competindo  ao  almoxarife  o 
vencimento  de  6:000|  annuaes. 

2^  As  licenças,  aposentadorias  e  montepio 
dos  empregados  da  Repartição  Geral  dos  Cor- 
reios serão  regidos  pelas  disposições  vigentes 
para  os  funocionarios  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  e  pela  lei  de 
4  de  novembro  de  1892. 

3°  Os  concursos  feitos  para  a  primeira  en- 
trancia  serão  validos  por  um  anno,  e  bem 
assim  os  que  forem  prestados  para  os  cargos 
de  3°*  offlciaes  na  directoria  geral  e  adminis- 
trações de  l*"  classe,  2**  nas  administrações  de 
2^*  e  3**  classes  e  offlcial  nas  de  4"  classe. 

Art.  2.<*  Revogam -se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1894.-* 
€b0^  Orntra,  presidente  e  relator.— /un^uei- 
ra  Ayres. — Urbano  de  Gouvêa, — Torquato  Mo- 
reira»— Arthur  Torres. 

Ninguém  mais  pedindo  a  pulavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  57  A,  de  1893,  com  emendas  e  parecer  sob 
n.  235,  isentando  do  pagamento  de  direitos 
aduaneiros  e  de  fretes  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  06  materiaes  destinados  á 
canalização  de  aguas  e  esgotos  das  cidades  de 
Leopoldina,  Oliveira  e  Juiz  de  Fora  ;  da  po- 
voação da  Estação  de  Pouso-Alto,  do  Cur- 
vello,  Itajubâ  e  Vargem  Qrande,  Estado  de 
Minas  Geraes;  e  da  cidade  de  Macabé,  no  Es- 


taco do  Rio  de  Janeiro ;  e  á  construcção  do 
ediflcio  da  praça  do  Commercio  no  Pará. 

Entra  em  discussão  o  art.  l"*. 

Vêm  à  Mesa,  são  lidas,  approvadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  57  A,  de  1893: 

Onde  se  diz:— Cidades  de  Leopoldina,  etc.: — 
accrescente-se— Palmeira  e  S.  José  de  Além, 
Parahyba  e  Piumby,  Lavras,  Bagagem,  Ube- 
raba e  Ventania  (M.  de  Passos),  S.  João 
d'El-rey,  Baependy,  Curvello  e  Muzambinho. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1894.— 
João  Luís. — Luiz  Detsi, — LandvUpho  de  Maga» 
Ihães .  —  VcUladares, — Olegário  Maciel. — Simão 
da  Cunha.  —  Theotonio  de  Magalhães, — Rodoh- 
pho  Abreu. — Ribeiro  de  Almeida. — Carlos  das 
Chagas.— Gonçalves  Ram^s. — Ovídio  Abrantes. 
— A.  Botelho, — Pinto  da  Fonseca. — Lamarti- 
ne. — Francisco  Veiga. — Larnounier  Godofredo. 
— Carvalho  Mourão. — Arthur  Torres. — Lima 
Duarte.--  Leonel  Filho.^Neiva.  —  Octaviano 
de  Brito.—  Herculano  de  Freitas.  —  António 
Olyntho . — Tavares  de  Lyra .  — M.  Caetano •'-•^ 
Francisco  Gur gel. ^^ Rodrigues  Lima. — Yergne. 

—  Tolentino  dos  Santos. — Paula  Guimarães. — 
Athayde  Júnior. — Olympio  de  Campos. — Fre- 
derico Borges. — Paraíso  Cavalcanti. — Gaspar 
Drummond. — Arminio  de  Tavares  .^^Pereira 
de  Lyra. — Furquim  Wemech. —  Américo  de 
Mattos.  --Francisco  Santiago. — Oiateaubriand. 
— Cunha  Lima, — Eduardo  de  Berredo.--^ Aní- 
sio de  Abreu. — Enéas  Martins. — Urbano  de 
Gouveia. —  Torquato  Moreira. —  C.  Cintra. -^ 
Luiz  de  Andrade. —  Vaz  de  Mello. — Mayrifik. — 
Geminiano  Brazil. — Arthur  Orlando.  —  Tho- 
maz  Cavalcante. — Galdino  Loreto. — Alves  de 
Castro. —  Thomaz  Delfino. —  Oscar  Godoy.—^ 
Lins  de  Vasconcellos. — Salgado  dos  Santos. — 
Trindade.-^Sílva  Marix.— Lauro  MuUer.  — 
Paula  Ramos. 

Ao  projecto  n.  57  A,  accresoente-se  — 
depois  de  Vargem  Grande  —  Caxambu. 

Sala  das  sessões,  3  dè  outubro  de  1894.  — 
F.  P.  Mayrink.—  Pinto  da  Fonseca. —  Simão 
da  Cunha,—  Octaviano  de  Brito.^  João  Luiz. 

Ao  art.  1*»- accrescente-se:— e  S.  Carlos  do 
Pinlial,  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1894.— 
Paulino  Carlos. — Cincinato  Braga. 

Ao  projecto  n.  57  A,  de  1893,  accrescen- 
te-se ao  art.  1<>  — bem  coíno  da  cidade  de 
Ubà,  do  mesmo  Estado. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1894. 

—  Carlos  Vaz  de  Mello,—  Luis  Detsi.—  Lan^ 
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dulfho  de  Magalhães.^  Eduardo  Ramos,— 
A,  Botelho, — Leonel  Filho. —  Francisco  Veiga, 
-^Carvalho  Mourão. ^João  Luis.—Valladares. 

Ao  projecto  n.  57  A,  de  1893,  accrescen- 
te-se: — e  mobília  escolar  para  as  aulas  das 
^  escolas  publicas  do  município  de  Lavras, 
do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1894.— 
A,  Botelho. —  Octaviano  de  Brito. —  Leonel 
FUho, —  Lamartine.  —  Simão  da  Cunha.-- 
Valladares.  —  Anisio  de  Abreu,  —  Olegário 
Maciel. — Pedro  Borges. — Pinto  da  Fonseca. 
^Mayrink.^^Landulpho  de  Magalhães.—  Pa- 
raíso Cavalcanti. —  Carvalho  Mourão. — João 
Luiz. '-^Ribeiro  de  Almeida. 

O  Sr.  IVHo  PeçAiilici'*  Sp.  PTeaí- 
dente,  o  enunciado  do  projecto  n.  57,  em  2* 
discussão,  sente-se,  desperta  duvida  no  seio  de 
toda  a  Gamara.  Isenta  elle  do  pagamento  de 
direitos  aduaneiros  e  do  â^ete  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  o  material  destinado 
ao  serviço  de  canalização  de  agua  em  diver- 
sas cidades  do  paíz. 
O  Sr.  Presidente,  venho  invocar  juízo  e  con- 
♦  ceito,  sinão  de  V.  Ex. ,  que  preside  neste  mo- 
mento com  tanta  solicitude,  sabedoria  e  zelo 
os  destinos  da  Camará  (apoiados)^  ao  menos 
da  honrada  e  illustre  Commissão  de  Fa- 
zenda, sempre  correspondendo  á  espectativa 
geral  da  Gamara  na  discussão  e  regulamen- 
tação de  todas  as  matérias  tendentes  á  econo- 
mia  publica. 

V.  Ex.  me  explicará:  era  deputado  do  im- 
pério e  votou  o  Orçamento  Geral  da  Receita  de 
1888.  Pelo  art.  15  da  lei  de  1888,  que  orçou  a 
receita  geral  do  império,  foi  o  governo  auto- 
rizado a  conceder  a  isenção  de  direitos  adua- 
neiros sobre  todas  as  matérias  importadas 
pelas  Gamaras  Municipaes,  no  interesse  da 
canalização  de  agua  nos  respectivos  municí- 
pios. Si  essa  lei  não  foi  revogada,  porque 
era  uma  disposição  permanente  e  uma  dispo- 
♦  Bicão  geral  do  orçamento,  porque  é  que  vejo 
hoje  na  ordem  do  dia  da  Gamara  um  projecto 
tão  longo  pretendendo  a  obtenção  desse  favor?! 
Ainda  ha  poucos  dias  vi  a  Gamara  Munici- 
pal de  Campinas  conquistar  do  Ministro  da 
Fazenda,  ex-vi  do  art.  15  da  lei  de  orça- 
mento de  1884,  idêntica  isenção  de  direitos; 
para  que,  portanto,  esse  projecto  de  lei  dízen- 
no  respeito  a  íli versas  cidades  do  paíz  ?  Eu 
sou  tanto  mais  insuspeito  nas  duvidas  que 
estou  enunciando ,  quanto  sou ,  com  o 
meu  illustre  amigo  o  Sr.  Demétrio  Ribeiro, 
autor  de  uma  emenda  que  estende  esse  bene- 
ficio â  municipalidade  de  Pelotas,  no  seu  Es- 
tado. 

Uma  de  duas:  ou  essa  lei  subsiste  e  basta 
simples  requerimento  da  parte  para  obter  o 
beneficio,  ou  está  revogada  e  não  se  prescin- 


de da  iniciativa  parlamentar.  Si  eUa  esta 
revogada,  perguntarei  ã  Mesa  porque  no 
enunciado  da  ordem  do  dia  não  âgura  a 
emenda  que  apresentei  com  o  Sr.  Demétrio 
Ribeiro;  se  não  está  revogada,  ô  útil  o  escla- 
recimento da  Mesa. 

Tomo,  portanto,  a  liberdade  de  pedir  á 
V.  Ex.  esses  esclarecimentos.  (Muito  bem.) 

O  iSr*  Presidente^  O  nobre  depu- 
tado requer  alguma  cousa  ? 

O  Sr.  Nilo  Pbqanha  —  Tomei  a  liberdade 
de  pedir  a  V.  Ex.  informações  sobre  si  a  lei 
do  orçamento  de  1884,  nas  suas  disposições 
geraes,  está  ainda  em  vigência. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  deputado  me 
perdoe,  mas  entre  as  attribuições  da  presi- 
dência não  figura  a  de  informar  si  as  dis- 
posições da  lei  estão  ou  não  revogadas. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Nesse  caso  desejaria 
ouvir  a  voz  da  Commíssão  de  Orçamento,  por 
um  dos  seus  autorizados  membros  presentes. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.,  no  uzo  do  seu 
direito,  pôde  requerer  que  o  projecto  volte  á 
commíssão. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Nesse  casojrou  re- 
querer. /^  ^^"""^K 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  aBptói^é^  "posto  eon- 
untamente  em  discussã/o  4|^iQte 

Requerimeruo  ^^ 

\  ,  jt 

Requeiro  que  o  projectò^o,,  òtÁ^íq^JB^^^ 
volte  á  Commíssão  de  Orçammièu  pMjydizer 
sobre  disposição  previamente  da  lei  do  orça- 
mento de  1884,  no  seu  art.  15,  e  que  auto- 
risou  o  governo  a  facultar  as  revisões  adua- 
neiras referentes  áhypothese. 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  de  1894.— 
Nilo  Peçanha. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1<*. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  2». 

Discussão  única  do  projecto  n.  42,  de  1804, 
autorizando  o  governo  a  mandar  pagar  ao 
Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Gosta  e  ao  phar- 
maceutici)  Augusto  Cezar  Diogo,  preparado- 
res dos  laboratórios  de  chimíca  inorgânica  e 
de  Pharmacia  da  Faculdade  de  Medicinado 
Rio  de  Janeiro,  o  ordenado  que  deixaram  de 
perceber  no  íntervallo  da  exoneração  á  rein- 
tegração. 

O  iSi**  K^uiz  A.dolpt»o  —  Sr.  Pre- 
sidente, desejava  que  um  dos  membros  da 
commíssão,  que  emittiu  parecer  sobre  este 
projecto,  elticídasse  algumas  duvidas  que 
pairam  em  meu  espirito. 
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Desejava  saber  os  motivos  da  exoneração 
dos  Drs.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa  e  Au- 
gusto Cezar  Diogo. 

Si  a  exonera^  concedida  a  estes  ftinccio- 
narios  foi  em  virtude  de  accumulações,  de- 
claro que  voto  contra  o  projecto. 

Trata-se  de  cargos  que  não  se  adquirem  por 
concurso,  são  cargos  administrativos  ;  e,  por- 
tanto, o  governo  pôde  dispensar  os  respe- 
ctivas ftinccionarios,quando  seus  serviços  não 
se  tornem  mais  necessários. 

Accresce  ainda  que  se  trata  de  Ainocionarios 
que  jã  exerciam,  na  occasião,  cargos  muito 
bem  remunerados. 

Si  se  tratasse  de  fanccionarios  que  ficassem 
privados  dos  meies  de  subsistência  para  si  e 
sua  família,  seria  de  toda  a  justiça  que  o 
Congresso,  attendendo  a  essa  consideração, 
resolvesse  fazer  esse  âivor. 

Porém,  não  é  esse  o  caso  dos  peticionários, 
sendo  que  o  primeiro,  o  Dr.  José  Borges,  pa- 
rece-me  que  é  o  director  do  Laboratório  Na- 
cional de  Analyse,  cargo  que  exercia  nesta 
occasião  ;  e  o  outro,  o  Sr.  Augusto  Cezar 
Diogo,  si  não  me  engano,  é  director  de  um 
laboratório  pharmaceutico  do  exercito. 

Não  se  achando  nesse  recinto  nenhum  dos 
membros  dessa  commissão,  vou  requerer  que 
volte  o  parecer  à  commisssão  afim  de  ser  ela- 
borado outro. 

Vem  â  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  coi^un- 
ctamente  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  42,  de  1894, 
volte  á  Commissão  para  dar  novo  parecer. 

Sala  das  sessões,  1 1  de  outubro  de  1894.— 
Luiz  Adólpho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1"  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Si*.  '£klua;X*<lo  de  Bex*x*ê<lo— 

E*  cheio  de  acanhamento  e  cercado  de  receios 
Sr.  Presidente,  que  tomo  a  palavra  sobre 
um  assumpto  do  qual  já  trataram  com  tanta 
proficiência  e  maestria  os  illustres  oradores 
que  me  precederam  na  tribuna,  verdadeiros 
gi^ntes  da  oratória. 

Eu  sei,  Sr.  Presidente,  quanto  é  difiicil  a 
posição  em  que  me  acho,  e  as  diíficu  Idades 
que  me  cercam  são  tanto  maiores,  quanto  a 
ellas  se  vem  reunir  a  lucta  que,  certamente, 
se  terá  de  travar  entre  as  minhas  convicções 
e  os  exíguos  e  insignificantes  recursos  de  que 


disponho  (não  apoiados)  para  leval-as  bem  ao 
conhecimento  da  Camará. 

A  transcendência,  a  magnitude  e  a  delica- 
deza da  matéria  são  de  tal  ordem,  que  dese- 
java poder  fazer  um  discurso  de  estylo  gra- 
cioso, de  forma  aprimorada  e  cujos  conceitos 
aproveitáveis  estivessem  na  altura  de  soa 
relevância,  mas  faltam-me,  para  isso,  os  ne- 
cessários elementos. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Não  apoiado; 
V.  Ex.  tem  muita  competência  e  illustração, 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Eduardo  de  Bbrrvdo  —  Agradeço  a 
V.  Ex,  o  aparto  delicado  e  animador  que  me 
dá ;  entretanto,  ó  mister  que  eu  previna  a 
V.  Ex.  de  uma  cousa  de  que  talvez  nunca 
tivesse  cogitado,  e  é  que  discursos  não  íkz 
quem  quer ;  só  os  faz  quem  sabe  e  quem  pôde 
e  eu,  infelizmente,  não  me  acho  nessas  cir- 
cumstancias. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  — V.  Ex.  sabe  a 
pôde. 

O  Sr.  Eduardo  db  Berre  do  —  Si,  porven- 
tura, eu  possuísse  o  sangue  frio  e  a  presença 
de  espirito  de  V.  Ex.,  si  eu  dispuzesse  da 
somma  de  elementos  práticos  que,  com  tanto 
folicidade,  armazena  o  Sr.  Jos;S  Carlos  de 
Carvalho  para  a  elucidação  de  umas  quantas 
questões  importantes  nesta  casa ;  si  eu  tives- 
se a  eloquência  brilhante  do  Sr.  Belisario  de 
Souza,  a  constante  calma»  os  gestos  e  as  ex- 
pressões delicadas  do  Sr.  Augusto  de  Freitas 
e  a  reconhecida  sympathia  do  Sr.  Neiva; 
si  me  fossem  dadas  as  maneiras  brandas  e 
conciliadoras  do  Sr.  Glicerio,  a  imaginação 
viva  e  ardente  do  Sr.  Junqueira  Ayres,  a 
palavra  valente  e  enérgica  do  Sr.  Vergne 
de  Abreu  ;  si  ainda  estivessem  ás  minhas  or- 
dens a  lógica  de  aço  do  Sr.  Herculano  de 
Freitas,  a  fina  táctica  politico-parlamentar 
do  Sr.  Arthur  Rios  e  as  i>hrases  euphonicas 
do  Sr.  Lopes  Trovão ;  si,  finalmente,  me 
houvesse  cabido  em  partilha  todos  esses  ex- 
celi entes  dotes  que,  com  tanta  sabedoria  e 
Srodigalidade,  foram  distribuídos  a  cada  um 
os  distinctos  representantes  que  se  sentam 
neste  recinto,  então  eu  era  um  orador  e 
podia  fazer  um  discurso,  porque  tinha  a  cer- 
teza de  deleitar^  persuadir  e  convencer  o 
il  lustrado  auditório  da  improcedência  do  pro- 
jecto n .  42,  de  lavra  do  nobre  deputado  peio 
Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Érico  Coelho. 

E  porque,  Sr.  Presidente,  me  faltem  todos 
esses  requisitos,  todas  aquellas  primorosas 
prendas,  atirar-me  de  encontro  a  uma  diffi- 
culdade,  contra  a  qual,  previamente  tenho  a 
certeza  que  me  teria  de  esbandalhar,  seria 
verdadeira  estultícia,  sinão  rematada  lou- 
cura. (Não  apoiados.) 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  limitai-me-hei 
a  simples  palavras,  a  uma  singela  állociiçãò^ 
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que  outro  mérito  certamente  não  terão, 
sinão  o  da  exposição  dos  motivos  do  meu 
voto. 

Não  tenho,  Sr.  Presidente,  a  inepta  pre- 
tencSo  de  determinar  convicções  no  espirito 
de  quem  quer  que  seja,  maior  mente  no  dos 
^  honrados  representantes  qife  teem  assento 
nestas  cadeiras,  por  isso  que,  por  sua  lúcida 
intelligencia,  por  seu  talento  cultivado,  por 
suas  lucubrações  e  estudos,  teem  suas  opini- 
niOes  feitas,  e  não  seria  eu  quem  as  poderia 
alterar,  eu  quem  menos  sabe  e  vale  nesta 
Camará.  (Não  apoiados,) 

Sr.  Presidente,  por  mais  attenção  que  me- 
reçam a  perseverança  e  a  boa  vontade  que  o 
iilnstre  representante  do  Rio  de  Janeiro  tem 
sempre  empregado  em  prol  do  seu  paiz ;  por 
mais  consideração  e  respeito  que  eu  dedique 
á  pessoa  de  S.  Ex.  e  aos  seus  peregrinos 
talentos,  não  posso  concordar  com  o  honrado 
deputado,  neste  assumpto,  pelo  que  milita- 
remos em  arraiaes  op  postos,  embora  peça,  por 
isso,  mil  desculpas  a  S.  Bx. 

Não  pretendo,  Sr.  Presidente,  fazer  o  his- 
tórico do  casamento  e  do  divorcio ;  acompa- 
^  nhal-os  desde  os  séculos  mais  remotos ;  atra- 
vessar os  diversos  paizes,  estudar  os  costumes, 
os  hábitos  e  as  leis  das  diversas  nações,  por- 
que esse  estudo  jà  foi  proâssionalmente  feito 
por  cada  um  dos  provectos  oradores  que, 
com  tanta  vantagem,  já  externaram  sua 
opinião. 

Também  não  pretendo,  senhores,  examinar 
o  assumpto  debaixo  do  ponto  de  vista  physio- 
logico,  biológico  e  industrial .  Estes  pontos 
foram  igualmente  bem  discutidos  e  elucidados 
pelos  que  me  precederam . 

Ainda  menos,  Sr.  Presidente,  levarei  a 
questão  para  o  terreno  religioso,  porque, 
desse  campo,  a fastou-a  o  autor  do  projecto, 
attendendo  a  que  a  Igreja  se  acha  completa- 
mente separada  do  Estado  e  a  lei  ô  puramente 
civil. 
^  Estudarei  o  assumpto  simplesmente  em  re- 

lação ao  estado  domestico  e  perante  o  direito 
natural . 

Si,  entretanto,  no  correr  da  discussão,  ap- 
parecer,  uma  ou  outra  vez,  o  nome  de  Deus 
ou  da  religião,  o  nobre  deputado  me  descul- 
pará, porque  isso  será  filho  do  amor  á  fideli- 
dade aos  trechos  que  tiver  de  citar  em  apoio 
do  meu  modo  de  pensar. 

Sr.  Presidente,  quer  encaremos  o  casamento 
uma  instituição  divina,  quer  uma  feitura 
humana,  a  sua  indissolubilidade  é  uma  con- 
dição sine  qua  non  para  a  estabilidade  da  fa- 
mília e  para  organisação  e  marcha  regular  da 
sociedade. 

Como  instituição  divina,  senhores,  para  os 
fervorosos  crentes  da  Igreja  Catholica  Apos- 
tólica Romana,  ô  o  casamento  um  verdadeiro 
sacramento  e,  portanto,  indissolúvel^  como  o 


attesta  o  oráculo  hihUco^quod  Deus  conjunxit 
homo  non  separet—  oráculo  que,  aliás,  é  per- 
feitamente confirmado  quer  pela  escola  me- 
taphysica,  quer  pela  positivista,  embora  essas 
escolas  apresentem  argumentos  inteiramente 
diíferentes  :  o  fim  à  que  ellas  se  propõem  ó 
sempre  o  mesmo,  de  forma  que,  sobre  a 
indissolubilidade  dos  laços  conjugaes,  são  in- 
teiramente contestes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  desçamos  do  céo,  onde 
o  meu  illustre  coUega  não  admitte  que  entre- 
mos para  confabular  com  a  divindade  e  onde 
mesmo  nada  conhecemos,  e  baixemos  ã  terra 
que  está  mais  ao  nosso  alcance. 

A  sociedade,  Sr.  Presidente,  ó  um  agrupa- 
mento de  homens,  reí?idos  pela  natureza  e 
pelas  leis ;  ó  uma  reunião  de  individues  se- 
melhantes para  o  fim  de  seu  aperfeiçoamento 
reproducção,  desenvolvimento  e  conservação 
da  espécie . 

A  sociedade  eíTectivamente,  regula-se  por 
leis  naturaes,  que  são  os  únicos  canaes,  os 
únicos  meios,  emfim,  de  que  ella  lança  mão 
para  conseguir  o  seu  desideratum,  coartando, 
reprimindo  e  corrigindo  os  maus  actos  dos 
homens. 

Dahi,  pois,  Sr.  Presidente,  devemos  concluir 
que  si  os  maus  actos,  os  erros,  os  desreí?ra- 
mentos,  os  vicies  são  prejudiciaes  à  existência 
collectiva,  as  leis  são  infallivelmente  ver- 
dadeiramente úteis,  são  um  completo  bem 
social. 

A  palavra  sociedade,  Sr.  Presidente,  é  um 
collèctivo  que  concretisa,  synthetisa  uma 
grande  quantidade  de  agrupamentos  diflferen- 
tes;  e  para  que  possamos  melhor  estudar  o 
ponto  a  que  nos  propomos  actualmente,  divi- 
dil-a-hemos  com  alguns  celebres  escriptores, 
por  todos  vós  conhecidos,  em  sociedades  reli- 
giosa, sociedade  politica  e  sociedade  domes- 
tica. 

Por  sua  vez  isto  significa  Religião,  Estado, 
Familia. 

Todas  estas  sociedades  tem  suas  leis  parti- 
culares e  especiaes,  assim  como  todas  ellas 
também  tem  o  sou  fim  privado. 

Entretanto,  meus  nobres  coUegas,  estas 
sociedades  a  despeito  da  particularidade  e 
especialidade  de  suas  leis  e  de  seus  fins, 
obedecem  todas  a  um  typo  commum  de  orga- 
nisação pelos  laços  que  indissoluvelmente 
prendem  umas  ás  outras. 

Vejamos  si  poderemos  distinguir  perfeita- 
mente uma  lei  religiosa  de  uma  lei  politica  e 
de  uma  lei  domestica,  e  emfim  a  base  fun- 
damental de  cada  uma  dessas  diversas  socie- 
dades. 

A  abstinência,  ojejum,oculto,sâo  leis  reli- 
giosas ;  o  código  civil,  o  código  penal,  a  lei 
eleitoral,  etc.»  são  leis  politicas ;  o  casamento, 
a  separação  dos  corpos  e  o  divorcio  são  leia 
domesticas. 
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Todas  essas  leis  são  inteiramente  differen- 
tes,  como  ainda  ha  pouco  vos  disse,  mas  todas 
ellas  são  perfeitamente  naturaes. 

Vejamos  agora  qnal  ó  o  fim  de  cada  uma 
dessas  sociedades. 

O  fim  da  sociedade  religiosa  é,  ou  deve  ser. 
reunir  por  um  laço  universal  os  homens,  as 
familias  e  os  estados  em  um  só  todo. 

Tende  a  sociedade  politica  a  reunir  os  ho- 
mens e  as  familias  em  um  Estado,  e  ó  objecto 
inconcusso  da  sociedade  domestica  formar 
com  03  homoDs  uma  familia. 

Antes  de  mais  e  em  tempo,  eu  previno  aos 
meus  illustres  coUegas  que  não  accrescento 
á  discussão  argumentos  propriamente  meus, 
mas  apenas  algumas  considerações. 

Nesta  matéria  o  campo  se  adia  perfeita  e 
completamente  respigado  dentro  e  lóra  deste 
recinto. 

Os  argumentos,  portanto,  que  eu  possa 
apresentar  são  todos  jã  bem  conhecidos  dos 
illustres  coUegas  que  me  ouvem,  como  dos 
illustrados  oradores  que  me  antecederam, 
porque  foram  to«Jos,  como  eu,  bebel-os  nas 
mesmas  fonteEi. 

Mas,  dizia,  Sr.  Presidente,  é  fim  da  socieda- 
de domestica  reunir  os  homens  em  familia. 

Vemos,  assim,  que,  apezarde  fins  diversos, 
são  elles  filhos  de  leis  naturaes. 

Ao  mesmo  tempo  observamos,  porém,  uma 
organização  perfeitamente  idêntica  em  todas 
essas  sociedades. 

Em  toda  e  qualquer  sociedade  existe  um 
meio  çor  intermédio  do  qual  age  o  poder  e 
nm  sujeito  que  recebe  deste  a  imposição. 

Pois  bem,  estas  três  sociedades  conteem  es- 
tes elementos  de  sua  vida  totalmente  seme* 
Ihantes. 

Na  sociedade  religiosa  o  poder,  o  ente  aoti- 
vo,  aquelle  que  representa  a  acção  e  a  força, 
é  Deus  ou  o  seu  vigário  na  terra,  o  papa  : 
o  meio  de  que  se  serve  para  transmittir 
sua  vontade  ou  as  leis,  de  que  é  principal 
e  fiel  guarda,  é  o  sacerdócio,  são  os  padres ; 
e  o  sujeito  passivo,  o  mais  fraco  de  todos  são 
os  fieis. 

Na  sociedade  politica  temos  cousa  seme- 
lhante. 

Temos  poder  representado  pelo  rei  ou  por 
um  presidente  de  republica  ;  o  meio  do  qual 
se  serve  para  regular  a  sociedade  que  dirige, 
é  a  nobresa,  que  faz  o  ministério,  os  minis- 
tros e  afinal,  temos  o  ente  passivo— o  povo. 

Pois  bem,  na  sociedade  domestica  a  cousa 
é  a  mesma. 

O  homem  representa  o  papel  activo,  ô  o 
poder ;  a  mulher  è  o  meio  de  transmissão  de 
tudo  o  que  ó  util,  e  necessário  á  familia  — 
ó  o  ministro ;  e  o  filho  ó  e  sujeito  passivo,  é 
o  mais  fraco  e  representa  na  sociedade  do- 
mestica o  que  represonta  o  fiel  na  religiosa  e 
o  povo  na  sociedade  politica. 


Desta  comparação,  portanto,  vô-se,  quanto 
é  semelhante  e  mesmo  idêntica  a  organisacâo 
dessas  três  sociedades. 

lilstà  ao  nosso  alcance,  Sr.  Presidente,  por- 
que ó  um  facto  que  presenciamos  e  experi- 
mentamos diariamente,  quanto  ó  prejudicial 
e  perigosa  a  mudança,  sobretudo  repetida, 
por  exemplo,  na  sociedade  politica,  dos  ele- 
mentos que  a  constituem  •*-  poder  —  ministro 
—  povo. 

Si  assim  ô  na  sociedade  civil,  formada  da 
familia,  porque  não  o  ha  de  ser  na  sociedade 
domestica,  ciga  organisação  é  a  mesma  e 
cujos  elementos  não  devem  e  nem  podem  ser 
mudados  a  capricho  e  a  talante  dos  descon- 
tentes I 

O  homem,  Sr.  Presidente,  sendo  um  ente 
frágil,  versátil  e  inconstante ;  dotado  de  dese- 
jos desoommedidos,  intemperante  e  immode- 
rado,  tem  necessidade  que  a  natureza  lhe  im- 
ponha uma  lei  que  lhe  restrinja  essa  licença  e 
a  converta  em  uma  liberdade  bem  entendida* 

Essa  lei  outra  não  é,  e  nem  melhor  podia 
ser  que  o  casamento  indissolúvel,  que  não  tem 
por  fim  unicamente  a  prooreação  da  espécie  e 
ainda  menos  o  ^oso  material,  porque  uma 
cousa  e  outra  o  homem  encontra  fora  desse 
estado. 

Então,  Sr.  Presidente,  o  casamento  tem 
fim  múltiplo,  muito  mais  grandioso,  muito 
mais  nobre,  e  muito  mais  importante  a  es- 
tudar-se. 

Agora,  meus  nobres  oollegas,  desde  que 
chegamos  ao  casamento,  procuraremos  ama 
definição  com  a  qual  o  honrado  coUega,  au- 
tor do  projecto,  concorde  e  então  examinare- 
mos si  são  razoveis  os  argumentos  de  S.  Bx. 

Ahrens,  por  exemplo,  que  ô  divorcista,  de- 
flne-o:  «  a  communnão  da  vida  interna,  mo- 
ral  e  physica  entre  duas  pessoas  de  differen- 
tes  sexos,  gue  constituo  uma  união  intima, 
racional,  nao  somente  physica,  mas  de  almas, 
ordenada  por  Deus  para  a  procreação  dos  ho- 
mens, união  que  se  refere  a  todos  os  fins  da 
vida  Humana,  a  religião,  a  moral.»  e  Brazilio 
Machado  —  D.  v.  39.) 

Outros  o  definem  de  maneira  diflferente— o 
casamento  é  um  contracto  temporal  ou  se- 
cular, estabelecido  entre  dous  seres  de  sexos 
differentes  que,  por  mutuo  consenso,  perante 
a  auctoridade  publica,  se  unem  com  o  fim  de 
aprefeiçoar-se,  introgando-se  ou  oompletan- 
do-se,  procrear,  desenvolver,  conservar  a 
espécie  e  assim  formar  a  (kmilia. 

Acho  que  esta  difinição,  embora  um  pouco 
extensa,  afhinge  mais  o  facto  porque  estuda 
o  seu  objecto,  e  como  se  diz  em  philosophia, 
abrange  todo  o  definido  e  só  o  definido. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  E*  metaphyslca. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrêdo— Metaphysica 
não;  ella  ó  clara  e  completa,  porque  estuda 
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o  casamento  na  sua  causa  ou  motivo,  no  seu 
objecto  d  no  sen  fim:  estuda-o  sob  todos  os 
pontos  resumidamente. 

Me  parece,  Sr.  Presidente,  que  esta  defini- 
ção deve  satisf^izer  a  todos,  partidários  ou 
não  do  casamento  civil  e  do  divorcio. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  —  O  casamento  ó  uma 
forma  jurídica. 

O  Sr.  Eduardo  dbBbrrâdo— Que  importa! 
Pois  então  eu  direi :—  o  casamento  é  uma  for- 
ma jurídica  estabelecida  entre  dous  seres  de 
sexos  differentes  com  o  múltiplo  fim  de  aper- 
feiçoar 03  cônjuges,  de  procrear,  desenvolver, 
conservar  a  espécie  e  formar  assim  a  fa- 
mília. 

O  Sr.  Erioo  Goblho  —  Ainda  assim  ó  me- 
taphysica. 

O  Sr.  Eduardo  db  bBRRBDO— Está  en^na- 
do,  não  é  roetaphysica;  ó  fácil  provar  e  justi- 
ficar os  elementos  da  definição. 

O  Sr.  Medeiros  b  albuqubrqub  dà  um 
aparte. 

O  Sr.  Eduardo  db  Bbrrãdo  —  Esta  ou 
aquella  definição  me  ó  indifferente:  manifes- 
toj  quaes  as  minhas  convicções  para  assim 
justificar  o  meu  voto  nesta  importante  ma- 
tería,  talvez  mesmo  a  mais  importante  que 
se  tenha  de  tratar  nesta  sessão,  porque  o 
projecto  ataca  a  familia  por  seus  alicerces  e 
sobre  elle  não  quero  dar  o  meu  voto,  simples- 
mente  de  outiva. 

A  familia.  Sr.  Presidente,  origina-se  do 
casamento  e,  portanto,  está  visto  que  este  á 
precede. 

O  Sr.  Érico  Coblho  — >  O  casamento  é  a 
fórma  jurídica  da  família;  é  o  proto  no  branco. 

O  Sr.  Eduardo  db  Berrbdo  —  Está  o  meu 
nobre  collega  com  tant^  insistência  sobre  a 
forma  jurídica:  já  disse  que  não  me  opponho 
a  isso,  a  que  concordo  mesmo. 

Gomo  forma  jurídica  mesmo,^pôde,e  é,  uma 
sociedade  permanente;  a  forma  jurídica  não 
se  oppõe  H  sua  indissolubUi<iad  ^  cousa  que  o 
meu  illustre  collega  nega,  mas  de  que  estou 
convencido.  Exporei  mui,  talvez,  os  meus  ar- 
gumentos, porque  me  falta  a  proficiência  de 
S.  Ex.  .  mas  sãoelles  filhos  dos  mous  racio- 
cinios,  e  do  que  colhi  em  escriptores  iusus- 
peitos,  porque  são  juristas,  livres  pensadores, 
etc. 

Mas  dizia  eu,  Sr.  Presidente,  a  familia  que 
se  origina  do  casamento,  ô  effectivamente  um 
facto  posterior  a  elle. 

Que  o  casamento  seja  uma  sociedade  eveu~ 
tual,  acredito,  ninguém  poràduvida.  E'  even" 
tual  porque  na  constância  delle  podem  dar-se 
ou  deixar  de  dar-se  alguns  dos  motivos  ou 
fins  que  levaram  os  contrahentes  u    fazel-o . 

Camará    V.  VI 


Vejnmos,  meus  senhores,  si  o  casamento, 
como  sociedade  eventual  ô  ou  não  indissolúvel. 

Eu  disse  na  definição  que  dei  que  o  casa- 
mento tem  como  um  dos  seus  fins  o  aperfei- 
çoamento reciproco  dos  cônjuges  que  se  com- 
pletam . 

Creio  que  os  nobres  coUegas,  partidários  do 
divorcio,  não  acceitam  este  elemento  como 
um  dos  fins  da  união  conjugal  :  entretanto 
<^lle  ô  perfeitamente  acoeitavel,  porqne  a  ob- 
;servação  e  a  experiência  teem  demonstrado 
que  a  influencia  de  um  conjure  sobre  o  outro 
consegue,  pela  longa  convivência,  alterar 
até  os  traços  physionomicos. 

O  Sr.  Erico  Coblho  —  Isto  é  questão  de 
imitação  ou  mimica. 

O  Sr.  Eduardo  db  Bbrrbdo  —  Este  facto  ó 
de  observação  diária,  e  o  que  se  dã  com  os 
traços  physicos,  dà-se  exactamente  com  as 
manifestações  moraes  e  intellectuaes. 

(Muitos  5r«.  deputados  dão  apartes.) 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Ha  cousas  que  não 
pegam  :  mocidade,  bellezíi,  etc. 

O  Sr.  Eduardo  db  Bbrrbdo—  Mas,  como 
os  traços  se  modificam,  as  fMções  também  se 
alteram  e  isto  se  d<\  até  entre  seres  do  mesmo 
sexo,  na  constância  de  uma  vida  mais  ou 
menos  longa.  Portanto,  como  um  dos  fins 
do  casamento  é  a  perfeição  mútua,  o  laço 
que  o  estabelece,  na  intenção  de  conseguil-a, 
deve  ser   indissolúvel. 

Como  a  união  matrimonial  é  uma  sociedade 
eventual,  supponha  o  honrado  collega  que  o 
casal  não  tem  filhos,  que  é  outro  dos  fins  ; 
deve,  por  isso,  ser  o  (»asamento  desfeito  ? 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Si  um  dos  cônjuge» 
protestar  contra  a  esterilidade,  está  no  di- 
reito de  romper  o  laço,  porque  um  dos  fins, 
dos  tiies  fins  de  que  V.  Ex.  falia,  ó  a  pro- 
creação. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrkdo  —  E  o  nobre 
deputado  pôde  fixar  o  termo  dessa  eventua- 
li(lade  ? 

O  filho  que  não  existe  hoje  podo  apparecer 
em  breve  tempo  :  mas  admittindo  mesmo  que 
seja  a  esterilidade  motivo  para  separar-se  o 
casal,  não  deverá  ser  motivo  para  a  dissolu- 
ção do  laço  conjugal,  porque  não  teremos  cer- 
teza da  fecundidade  de  um  segundo  casamento 
e  nem  de  qual  dos  consortes  é  o  estéril. 

E  assim,  Sr.  Presidente,  na  intenção  de 
proci  ear,ir-se-ha  de  casamento  em  casamento 
de  divorcio  em  divorcio,  transformando  o 
laço  conjugal  em  verdadeira  experiência  e  os 
cônjuges  em  anima  rt/í,  quando  elles  devem 
ser  considerados  amina  nobili^  segundo  a  ex- 
pressão do  distincto    autor  do  projecto  n.  42. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Mas 
qu.indo  não  houver  no  casal  nem  filhos,   nem 

44 


346 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


aperfeiçoamento  e  nem  am  dos  íins  que  V. 
£x.  enumera?  i 

TOSr.  Eduardo  de  Berrêdo— Responderei 
a  V.  Ex.  Eu  disse  que  o  casamento  ô  feito  por 
consenso  mutuo  com  o  âm  de  completarem- 
se  e  aperfeiçoarem-se  os  coDJuges,procrearem, 
desenvolverem  e  conservarem  a  espécie  e  são 
estes  fins  que  pondera  o  nobre  deputado  po- 
dem deixar  de  dar-se  ? 

O  Sr.  Mbdeiros  b  Albuquerque  —  Exa- 
ctamente. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrêdo  —  Primeiro 
que  tudo  é  muito  difflcil,  sinão  mesmo  impos- 
sivel,  a  reunião  de  todas  essas  eventualida- 
des. Isto  8Ó  se  pôde  dar,  com  facilidade,  fa- 
zendo uma  conta  de  chegar  para  a  argumen- 
tação. 

Admittindo,  porém,  essa  hypjothese  de  V. 
Ex.»  ainda  ha  um  elemento  indispensável, 
que  não  pôde  falhar,  porque  sem  elle  não 
existirá  o  casamento  contracto:  esso  elemento 
ó  o  poder  publico  que  deve  assistir  o  casa- 
mento para  legalisal-o. 

Na  sociedade  eventual,  intitulada  casamen- 
to, Sr.  Presidente,  o  poder  publico  não  repre- 
senta simplesmente  o  papel  de  mero  flscal, 
como  me  disse  em  conversa  particular,  um 
distincto  collega,  mas  sim  o  papel  de  policia, 
qualquer  cousa  mais  do  que  isso,  o  papel  de 
tutor,  de  verdadeiro  representante  da  socie- 
dade, que  se  acha  nelle  synthetisada  e  que 
testemunha  o  facto,  consagraudo-o  em  vez  de 
fazel-o  a  religião. 

A  sociedade  ou  a  autoridade  publica  repre- 
senta o  fllho  antes  do  nascimento,  assim  como 
os  pães  depois  de  mortos,  por  isso  que  ella 
regula  as  relações  sociaes  dessas  pessoas  :  e, 
pois,  pôde-se  ou  deve-se  considerar  o  poder 
publico  como  fazendo  parte  no  contracto,  en- 
carado sob  certos  pontos  de  vista.  (Apoiados; 
muito  bem,) 

E'  este  o  papel  do  poder  publico  que,  de 
maneira  alguma  deve  admittir  a  ruptura  de 
um  contracto  no  qual,  qualquer  que  seja  a 
hypothese,  a  parte  prejudicada  ô  sempre  a 
mais  fraca,  ó  o  íilho. 

A  autoridade  publica,  como  representante  ; 
como  tutora  do  nlho,  como  parte  interessada 
por  elle,  tem  menos  direito  de  acceitar  o  que 
lhe  for  útil  do  (jue  o  dever,  a  restricta  obri- 
gação de  rejeitar  o  que  lhe  for  prejudicial. 
[Apoiados,) 

Portanto,  um  contracto  que,  apparente- 
mente»  ô  feito  entre  duas  pessoas,  mas  no 
qual.  em  rigor,  tomam  parte  três,  não  pôde 
ser  rescindido  por  dous,  com  prejuízo  do  ter- 
ceiro, que  não  pôde  acceitar  a  rescisão,  de 
onde  devemos  concluir  que  o  casamento  tem- 
poral, mesmo  considerado  forma  juridica  ou 
contracto,  é  indissoluveL 


O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  volta  a  ques- 
tão do  fllho:  figura  a  hypothese  de  uma  mu- 
lher na  época  da  menopausa,  isto  é,  quando 
desappareceu  toda  a  possibilidade  da  fe- 
cundação. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrèdo—  Si  este  fim 
do  casamento  falhar,  ficam  os  outros  a  recla- 
mar a  sua  indissolubilidade.  E  por  que  o  no- 
bre deputado  não  se  refere  às  outras  hypo- 
theses  que  já  figurei  ? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  dà  um 
aparte. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrèdo— V.  Ex.  terá, 
em  tempo  opportuno  a  devida  resposta,  apre- 
sentando eu  opiniões  e  considerações  muito 
mais  autorisadas  do  que  as  minhas.  {Não 
apoiados.) 

T«nha  paciência  o  nobre  deputado. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  me  parece  que, 
de  tudo  quanto  tenho  dito,  o  casamento  só 
poderia  ou  deveria  ser  dissolvido,  melhor  ao- 
nu liado,  é  o  nome  apropriado,  quando  hou- 
vesse, para  isso,  causas  dirimentes,  isto  ó, 
quando  estivesse  provado  a  impossibilidade 
de  conseguir  todos  os  seus  fins,  o  que  é  im- 
possível,  attendendo  à  sua  multiplicidade,  ou 
ainda  quando  não  houvesse  consenso  mutuo, 
visto  como,  sem  esse  accôrdo  perfeito  e  livre 
não  se  deve  estabelecer  tal  enlace. 

Só  nestes  casos  se  poderia  dar,  não  a  disso- 
lução, mas  a  annuUação,  que  é  cousa  inteira- 
mente diversa. 

Por  sua  vez,  Sr.  Presidente,  si  o  casamento 
de  eventual  se  transforma  em  sociedade 
actual  pelo  apparecimento  da  prole,  ahi  está 
a  sociedade,  representada  pelo  poder  publico, 
ahi  está  a  natureza  a  reclamarem  a  satisfa- 
ção de  um  dos  fins  do  casamento  que  é  o  des- 
envolvimento, a  educação  e  conservação  dos 
filhos,  o  que  bem  só  se  pôde  conseguir  quando 
ha  unidade  de  vistas  e  interesse  reciproco  dos 
progenitores  ;  portanto,  qu^r  em  um,quer  em 
outro  caso  em  que  se  colloque  o  casamento, 
elle  deve  ser  indissolúvel  para  produzir  os 
seus  efTeitos  naturaes,  legítimos  e  sociaes. 

Vejamos,  senhores,  o  que  diz  o  Sr.  Ale- 
xandre Herculano  no  seu  trabalho  —  Estudos 
sobre  o  casamento  civil— trabalho  aqui  citado 
pelo  nobre  deputado  por  Minas  Geraes,  o 
Sr.  Costa  Machado,  na  intenção  de  provar 
que,  perante  a  igreja,  o  casamento  não  é  um 
sacramento  e,  portanto  é  dissoluvel  como 
qualquer  contracto. 

O  Sr.  Luiz  Dovinques  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrèdo  —  Pois  ô  de 
Alexandre  Herculano  mesmo  que  vou  tirar 
alguns  argumentos  para  demonstrar  qiie, 
perante  a  Igreja,  perante  a  sociedado,  pe- 
rante o  poder  publico,  temporal,  finalmente, 
o  casamento  foi  e  é  indissuluvel. 
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Diz  esse  illustre  escriptor,  na  obra  citada, 
a  pag.  30  : 

€EviJ6iitem6nte  a  lei  de  Affcnso  111  não 
se  refere  ao  casamento  celebrado  à  face  da 
Igreja,  ao  matrimonio  santificado  pelo  sacra- 
mento. 

<A  lei  decreta  sobre  a  validade  dos  con- 
sórcios e  põe-lhe  duas  excepções,  que  os 
tornam  prohibidos— o  peccado,  isto  ô,  a  hy- 
pothese  de  haver  parentesco,  em  gráo  diri- 
mente, entre  os  contrahentes,  e  a  existência 
de  votos  ou  ordens,  e  a  menoridade,  que 
nfio  os  tornava  nuUos  por  direito  canó- 
nico. 

«  E'  absurdo  imaginar  que  essa  lei  vinha 
contrapor-se  À  da  Igreja  ou  restringil-a  em 
matéria  de  casamento. 

«  Tratava,  pois,  dos  casamentos  clandes- 
tinos, que,  como  a  lei  diz,  estavam  nos  cos- 
tumes e  alóm  dMsso  estavam  validados  nos 
cânones,  que  a  lei  de  1211  mandava  respeitar 
sobretudo. 

<  Ha,  porém,  nisto  duas  oircumstancias  que 
precisam  de  explicação. 

«A  primeira  é  a  disposição  de  serem  feitos 
os  casamentos  a  que  se  refere  a  lei,  por 
aquellas  palavras  que  monda  a  santa  Igreja. 

«  Não  indicará  isto  o  casamento  religioso  ? 

€  Não.  Acabamos  de  ver  que  a  Igreja  attri- 
buia  a  si  um  poder  omnimodo. 

<  Os  papas,  como  também  vimos,  tinham 
legislado  para  os  consórcios  em  cjue  não  in- 
tervinham as  solemnidades  religiosas. 

€  As  palavras  de  presente  app^irecem  men- 
cionadas fí^equentemente,  além  do  texto  de 
Innocencio  III  que  jà  citei,  em  outras  disposi- 
ções canónicas  sobre  este  assumpto. 

«Declarando  que  os  casamentos  são  indis- 
solúveis ou  se  façam  perante  um  sacerdote 
ou  perante  um  notário,  indica  as  palavras 
com  que  se  devia  exprimir  o  mutuo  con- 
senso». 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrbdo— Mais  autori- 
dade do  que  eu  tem  elle,  e  ó  por  isso  que 
procedo  à  leitura  destes  tópicos  da  sua  obra: 
isso  dá  força  às  minhas  convicções  e  aos  meus 
argumentos. 

O  Sr.  Luiz  DoMiNOUBS^Nesse  particular, 
não  pôde  ser  mais  do  que  Y.  Ex. 

O  Sr.  Eduardo  Bbrredo  —  Mais  adeante 
lê-se  : 

c  O  costume  consagrou  a  doutrina  de  que, 
vivendo  um  homem  e  uma  mulher  sete 
annos  contínuos,  cohabitando  na  mesma 
casa  como  cônjuges,  e  na  reputação  de  taes 
entre  a  visinhança,  seriam  havidos  como 
marido  e  mulher,  e  a  união  delles  tornar-se- 
hià  em  casamento  indissuluvel. 


€  O  rei  reconhece  a  omnipotência  do  cos- 
tume e  registra-o. 

«  O  costume  ô  direito.» 

Não  fica  aqui,  Sr.  Presidente,  temos  outra 
passagem,  que  vou  ier  : 

«Quando  &  justiça  encontrava  dous  crimi- 
nosos de  um  amor  immenso  e  cego,  o  que 
fazia  ? 

«Privava-os  de  seus  bens. 

«  Os  que  tinham  presenciado  o  crime  acom- 
panhava-os  na  miséria  e  deixavaK)3  para 
ir  ao  exilio, 

«  A  lei  era  dura,  inexorável. 

«  Mas  descansava  os  cônjuges  f 

Isso  ò  que  não.  No  seu  infortúnio,  elles 
eram,  ao  menos,  marido  e  mulher  ;  podiam 
dar  este  nome  um  ao  outro  diante  do  mundo». 

Sr.  Presidente,  o  livro  de  Alexandre  Her- 
culano é  fértil  em  provas  da  indissulubilidade 
do  Cisamento,  tanto  em  relação  ás  tradições 
da  velha  monarchia  portugueza,  durante 
cinco  séculos,  como  em  face  da  Igreja  durante 
1600  annos  ou  16  séculos. 

Citarei  mais  dous  ou  três  trechos  deste 
distincto  historiador  e  me  darei  por  satisfeito 
para  passar  a  outras  autoridades  (le). 

€...fsi  esses  máos  cidadãos  são  Ímpios, 
são  inimigoâ  da  religião,  são  atheus  que  re- 
digem o  atheismo  em  leis,  o  que  foram  por 
maioria  de  razão,  cincoenta  gerações  de 
christáos,  o  que  foram  dezesseis  gerações  de 
avós  nossos,  que  reputaram  validas,  etficazes, 
obrigatórias,  indissolúveis  diversas  formas  de 
casamentos  não  santificados  pela  Igreja^  con^ 
demnados  por  eUa  na  esphera  puramente 
espiritual,  no  foro  da  consciência;  que  os 
igualaram  nos  seus  effeitos  civis  aos  con- 
sórcios calebrados  no  templo,  com  os  ritos 
sagrados,  com  a  benção  santificante  do  sa- 
cerdote ?». 

Adeante  ainda,  Sr.  Presidente,  lô-se:  «Quan- 
do os  fieis  se  uniam  clandestinmaente  antes  do 
concilio  de  Trento,  casando  assim  em  peccado 
mortal,  não  imaginavam  commetter  nenhum 
sacrilégio;  faziam-no  porque  não  acredita- 
vam que  os  casamentos  clandestinos  fossem 
sacramento.  Não  o  era  de  feito;  nem  o  são 
também  nos  paizes  onde  não  esta  acceito  o 
concilio  de  Trento,  posto  que  sejam  verdadeiros 
matrimónios,  que  importa  uma  sociedade 
indissolúvel  e  todas  as  obrigações  que  delia 
derivam. 

E'  o  que  se  deve  responder  aos  que  invo- 
cam a  autoridade  dos  concilies  e  nomeada- 
mente do  concilio  de  Trento,  que  declara 
validos  os  consórcios  contrahidos  sem  inter- 
venção de  nenhum  sacerdote,  emquanto  se 
não  publicar  o  decreto  que  os  annuila;  deve- 
se-lhes  responder  que  esta  espécie  de  casa- 
mentos eram  e  são  ainda  validos,  onde  o  con- 
cilio não  vigora,  como  contractos  naturaes, 
não,  porém,  como  sacramentos.»  .^ 


S48 


ANNAE8   DA  CAMARÁ 


Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  e  o  Sr.  Alexan- 
dre Herculano  deixa  perfeitamente  bem  cla- 
ras todas  as  disposiçOes  que,  de  cert  i  época 
da  humanidade  para  cá;  foram  croadas  na 
sustentação  da  casamento  indissolúvel^  quer 
como  matéria  religiosa,  quer  como  contracto 
natural. 

o  Sr.  Érico  Ck)ELHo  —  Isto  é  que  elle  não 
chega  a  dizer. 

O  Sr.  Eduardo  db  Berubdo  —  Quer  irais 
claro  ? ! 

Elle  nem  só  cita  as  autoridades  da  igreja 
como  as  temporaes,  fazendo  observações  de 
cunho  próprio,  e  quando  não  as  faz,  acceita  o 
facto  porque  cala-se  e  quem  cala  consente, 
no  dizer  do  provérbio. 

O  casamento  civil,  Sr.  Presidente,  à  um 
contracto,  ninguém  o  neíra.  embora  o  neirue 
Emile  de  Beasusire,  citado  pelo  distincto  Sr. 
Dr.  Brazilio  Machado,  jurista  e  lente  de  di- 
reito commercial  na  Academia    de  S.  Paulo. 

Aquelle  auctor  áosSstudos  de  Direito  Na- 
tural —  diz  que  a  expressão  contracto  ô  ape- 
nas consagrada  pela  língua  do  direito  bem 
como  pela  lingua  usu  il. 

Embora,  porém,  eu  acceite  o  casamento  se- 
cular corno  um  contracto,  e  já  esteja  esta 
questão  muito  debatida  nasta  casa,  já  llcou, 
por  ventura,  fora  de  duvidas  que  esi^e  con- 
tracto seja  igual  a  todos  os  outros  contractos 
communs  e  ordinários  ?    Parece-me  que  não, 

Didon,  também  citado  pelo  referido  Dr. 
Machado,  diz,  fallando  do  casamento  «Analy- 
sando  esta  instituição  primordial  em  sua  no- 
ção mais  genérica,  «incontramos  des  le  logo 
um  contracto — a  primí^ira  palavrada  justiça, 
envolvendo  um  sacriflcio,  poiso  homem  alie- 
na de  si  alçuma  cousa;  envolvendo  também 
uma  soberania,  pois  em  troca  do  que  aliena, 
recebe  alguma  cousa  que  não  tinha. 

«Este  contracto,  porém,  cunstitue  uma  ca- 
tegoria à  parte  na  série  das  convenções  hu- 
manas, o  apresenta  caracteres  que  o  separam 
do  quaesquer  outros  actos  desse  género.  El  lo 
se  deãtingoe  dos  mais  contractos  por  seu  âm, 
por  seu  objecto  e  por  seu  motivo. 

«Seu  flm  é  o  aperfeiçoamento  do  individuo  e 
a  propagação  e  o  desenvolvimento  da  espécie. 

«Seu  movei,  isto  é,  a  influencia  qno  dettír- 
mina  o  homem  a  esse  grand<;  acto,  ó  o  amor, 
na  accepção  mais  nobre  dn  ter'^o  o  por  í-'H'» 
cora  communicação  de  dignidade,  de  honra  e 
de  respeito. 

«O  objecto  do  contracto  conjugal  é  a  perso- 
nalidade humana,  o  ser  intelligente  e  livre, 
cônscio  e  senhor  de  suas  faculdades,  de  seus 
actos,  de  seu  próprio  corpo  —  o  ser  humano, 
concebido  era  sua  unidade  e  profundeza. > 

Segundo  De  Giorgi,  o  matrimonio  é  indis- 
solúvel porque  assim  o  exige  a  sua  índole 
essencial. 


Perraitta  me,  Sr.  Presidente,  que  me  arri- 
me ainla  ao  nomo  do  illustre  professor  de 
S.  Paulo. 

Diz  elle  :  <  A  indissolubilidade  do  contracto 
conjugal  não  é  em  si  um  principio  primário 
do  Direito  Natural,  mas  decorre  como  conse- 
quência de  muitos  princípios  desse  mesmo 
direito. 

<  A  natureza  da  união  conjugal,— -sociedade 
perfeita  de  vida,  de  espirito,  de  affeição,  de 
corpo  e  de  interesses,  a  geração  e  educação 
da  prole,  a  perpetuação  da  raça,  proclamam  a 
indissolubilidade,  como  constitutivo  da  própria 
índole  do  matrimonio. 

«Que  a  natureza  da  relação  que  liga  os  dons 
cônjuges,  exige  imperiosamente  a  indissolu- 
bilidade, ô  [)onto  não  <ó  reconhecido  pelo  pa- 
ganismo, que  no  Direito  Romano  dertnio  o 
casamento  consortium  omnis  vitce,  como  até 
apoiado  pelos  positivistas,  que,  pondo  de  parte 
as  razões  thoologicas,  são-lhe  favoráveis  éw 
vi  d  1  lei  da  evolução  dos  sores. 

«Um  contracto  além  disso  não  se  pôde  equi- 
tativamente rescindir  sem  a  condição  do  re- 
stabelecimento das  pessoas  e  das  cousas  em 
seu  estado  anterior,  ou,  pelo  menos,  uma  re- 
parição equivalente  e  essa  condição  é  de  todo 
o  p  -nto  irrealisavel  aqui,  pois  a  mulher  não 
pôde  rehaver  sua  mocidade,  seus  encautos, 
Fua  virgindade.  > 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  E  si  ella  for  viuva? 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrbdo  —  Não  terá  di- 
reito a  rehaver  o  que  não  tinha,  portanto, 
nesse  caso,  nada  penle,  mas  em  relação  aos 
outros  dotes  naturaes,  pôde  ser  prejudicada 
tanto  a  virgem  como  a  viuva  :  a  exclusão  de 
um  attributo  só  não  enfraquece  o  argu- 
mento. 

(Muitos  Srs.  deputados  dão  apartes,) 

O  Sr.  Eduardo  de  Berredo  —  A  instituição 
do  casamento,  seirundo  Kant,  basea-se  sobre 
03  direitos  e  a  dignidade  dos  cônjuges. 

Dftsdo  que  não  haja  uma  commun idade  de 
toda  vida,  reduz-se  o  cabimento  a  um  ajusto 
baixo,  menos  próprio  e  até  vil,  porque  se 
transformam  os  consortes  em  verdadeiros 
instrumentos  dn  gfosos  materiaes,  e  assim  de- 
grad»ndo-se,  sacrificam  a  própria  dignidade. 

s,  Thonuz  diz  que  «o  mutrimonio  ô  por  in- 
tenção dít  natureza  ordenado  para  ?,  educação 
d-^  prole  não  sô  por  a^gnm  tí^mp^^,  mas  por 
toda  a  vida  da  prole ;  por  isso  ó  de  lei  natu- 
ral que  os  pães  thesaurisem  para  os  filhos  e 
que  estes  sejam  herdeiros  daquellos  o  sendo  a 
prole  com  mura  do  marido  e  da  mulher,  é  mis- 
ter que  a  Sf>ciedado  destes  permaneça  perfei- 
tamente indivisa^  segundo  o  dictamen  da  lei 
natural ;  a  assim  a  inseparabilidade  do  matri- 
monio é  de  lei  natural.» 

Pare^e-me,  Sr.  Presidente,  que  a  razão  se 
deve  contentar  com  a  separação  a  mensa  et 
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a  toro  que  satisfaz  perfeitamente  a   de.. união 
dos  corações. 

A  dissolução  do  vinculo  conjupr;  1,  seria  uma 
satisfação  às  paixões,  aos  desregramentos,  e 
á  intemperança  do  homem  e  o  poder  que  croar 
um  estatuto  semelhante,  commette  um  crime, 
porque  facilita  o  desmoronamento  da  familia 
e  portanto  da  sociedade. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  O  divorcio  ô  um  mal 
necessário,  mas  preferível  à  soparação  que 
já  existe, 

O  Sr.  Eduardo  de  Berredo  —  Si  o  nobro 
coUeífíi  afl3rraa  que  o  divorcio  é  um  mal,  mas 
necessário,  preferivel  á  separação,  por  que  o 
cerca  de  dimculdades ;  por  que  não  o  quer 
livre  como  o  casamento  para  o  qual  é  tudo  o 
mutuo  accordo? 

O  Sr.  Erico  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eduardo  db  Berredo  —  E'  justa- 
mente nas  peias,  nos  obstáculos  que  se  lhe 
oppOe,  que  consiste  o  vicio  e  o  def<Mto  de  tal 
medida . 

O  Sr.  Medeiros  ob  Albuquerque  dà  um 
aparte. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berredo  — Pois  acho 
que  a  separaçio  dos  corpos  satisfaz  a  desu- 
nião dos  corações  sem  desprestigiar  o  casa- 
mento e  que  a  dissolução  desse  laço  é  um 
premio  concedido  pela  lei  às  desordens,  aos 
exc*íSSOs  e  aos  viciosdo  homem  ;ó  a  anarchia 
do  lar  e  o  auniquilamento  da  sociedade. 
{Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Eduardo  de  Berredo— Eu  admitto, 
senhores  que  o  poder  aniquillea  familia,  em 
oaso  de  necessidade,  quando  a p iz e  a  ordem 
publicas  perio-arem;  que  no  cjiso  de  uma  com- 
moção  interna  do  puiz,  no  caso  de  Uíiia  guerra 
com  o  estrang  «iro,  vá  o  pi  der  ato  esse  extre- 
mo, entregando-a  â  bocca  dos  canhões  inimi- 
gos, mas  de  forma  alguma  possa  admittir  que 
elle  a  corrompa  por  qualquer  circumstancia 
6  qualquer  que  seja  o  meio  de  que  possa  lan- 
çar mão. 

O  Sr  .  Erioo  Coelho  —  São  modos  de  en- 
tender. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berredo—  Por  isso  que 
assim  entendo,  ó  que  vim  à  tribuna  para  dar 
as  razões  do  meu  voto  contra  o  projecto  d© 
V.  Ex. 

Estabelecido  o  divorcio,  isto  é,  a  dissolução 
do  laço  conjugal,  como  um  mal,  mas  necessá- 
rio, segundo  a  opinião  do  meu  distincto  colle- 
ga,  teremos  que,  pelo  uso  immoderado  desse 
estatuto,  que  satisfaz  os  caprichos  dos  cônju- 
ges, será  o  casamento  estável  a  excepção  e  o 
divorcio  a  regra,  trocandose  assim  o  útil 
pelo  que  é  simplesmente  agradável. 

O  Sr.  Ildefonso  Lima  dá  um  aparte. 


o  Sr.  Erico  Coelho— A  prostituição  ó  dos 
paizes  catholicos;  a  prostituição,  hei- de  dizer, 
está  dissolvendo  a  tamilia  brazileira,  justa- 
mente nos  Estados  onde  predomina  o  partido 
clerical  ;  da  prostituição)  foram  autores  os 
padres. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berredo  —  Não  sei 
por  que  motivo  se  ha  de  sustentar,  Sr.  Pre- 
sidente, que  a  indissolubilidade  do  casamento 
óuma  lei  meramente  religiosa,  porque  a  reli- 
gião a  consagra,  e  se  ha  de  considerar  unica- 
mente civil  a  prohibição  do  homicídio  e  do 
rou lo  consagrada  tamloem  pela  religião  ! 

Talve:,  mesmo,  Sr.  Preaidente,  sobre  a 
prohibição  do  roubo  e  do  homicídio  a  religião 
se  manifeste  mais  clara  e  evidente,  coUocan- 
do-se,  por  isso  ou  nesse  ponto,  a  cavai leiro 
das  discussões  temporaes. 

Mas,  Sr.  Presi' tente,  a  hora  está  a  andar  e 
não  querendo  quo  olla  me  apanhe  despreve- 
nido, vou  citar  uns  trechos  de  Paulo  Janet, 
08  quaes  v«m  em  meu  auxilio  e  V.  Ex.  per- 
mittirà  que  [>ublique  com  a  minha  allocução 
todas  as  citações  que  deixo  de  ler  para  não 
incommodar  a  Camará. 

«Fazem  valer  os  direitos  do  coração e  a  im- 
possibilidade dos  votos  eternos,  tieconheço 
que  o  amor  tem  direitos  para  formar  a  união 
conjugal;  porém  elle  não  os  tem  para  dissol- 
vel-a.  Ao  principio  da  liberdade  do  coração, 
eu  opponho  o  da  fidelidade  do  coração,  e  acre- 
dito ajjsim  dar-lhe  uma  parte  mais  bella  e  uma 
gloria  mais  pura,  do  que  aquelles  que  recla- 
mam para  elle  o  privilegio  de  entregar-se  ao 
acaso  e  de  mudar  sem  cessar  de  objecto. > 

Em  outro  logar,  Sr.  Presidente,  ainda 
vemos  :— «Confesso  que  para  pídir  ao  coração 
uma  prisão  irremissível,  é  preciso  fortes 
razões.  Vejo  duas  que  me  parecem  irrecusá- 
veis: —  a  dignidade  da  mulher  e  o  interesse 
dos  íilhos. 

«Entre  dous  seres  dos  quaes  um  é  forte  e  o 
outro  frai»,  si  não  houver  um  laço,  uma 
lei,  um  dever  que  proteja  um  contra  o  outro, 
ô  evidente  que  o  mais  forte  acabará  sempre 
poropprimir  o  mais  fraco.  A  destruição  da 
familia,  si  e)la  fosse  possivel,  seria  inevita- 
velmente a  oppressão  da  mulher. 

«  A  seguud  i  razão  que  torna  necessário  e 
legitimo  o  casamento,  isto  ô,  a  união  indisso- 
lúvel do  homem  e  da  mulher,  ó  a  segurança 
dos  filhos. 

«Os  filhos  precisam  de  cuidados  unidos.  A 
criança  não  pôde  passar  sem  o  pae  e  sem  a 
mãe.  Estes  não  devem,  pois,  separar-s^um 
<io  outro. 

«Si  lastimamos  tanto  e  com  justa  razão  as 
crianças^  os  quaes  a  Providencia  tirou  um 
dos  seus  pães  ou  ambos,  não  seria  odioso  ver 
os  pães  mesmos,  anteciparem  essa,  separação 
cruel,   e  procurar  longe  um  do  outro  novgg^ 
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prazeres,  abandonando  os  filhos  ao  acaso  de 
todos  esses  novos  encontros  ? 

€  E'  já  uma  grande  imprudência,  para  um 
dos  dous  esposos  que  a  morte  deixou  só,  con- 
trahir  uma  nova  união,  que  póle  trazer  a 
desgraça  de  seus  primeiros  filhos  ;  entretanto 
pôde  acontecer  também  que  esta  nova  união 
seja  necesseria  ao  interesse  dos  próprios 
filhos. 

«  Mas  quando  o  pae  e  a  mãe  estão  ainda 
vivos,  seria  uma  vergonha  coníial-os  aos 
cuidados  de  um  estranho. 

4c  Sob  que  tecto  viverá  o  filho?  Sob  o  de  seu 
pae  verdadeiro  ou  de  um  pae  ficlicio  ? 

«  Póde-se  comprehender  que  a  mãe  vivendo 
ainda  e  refugiada  em  uma  outra  casa,  seja 
seu  filho  entregue  a  uma  madrasta  ? 

«  Por  mais  que  façamos  não  existe  garantia 
alguma  para  a  criança,  fora  do  casamento, 
isto  ô,  de  um  contracto  perpetuo  garantido 
pela  sociedade  e  por  Dous.» 

O  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrbdo  —  Mas  o  que 
diz  Paulo  Janet  no  seu  lirro  A  família  é  que 
já  não  ô  um  bem  casarem-se  os  viúvos 
porque  os  filhos  ficarão  aos  cuidados  de  ex- 
tranhos  que  lhes  darão  moral,  direcção  e 
educação  differentes. 

E  si  isso  se  pôde  dar  com  um  ou  outro 
viuvo,  o  que  não  acontecerá  quando  o  casa- 
mento for  um  luxo,  filho  do  capricho  e  o  di- 
vorcio fôr  moda. 

D.  Hume,  meus  nobres  coUegas,  pensador 
livre,  completamente  emancipado,  no  seu 
Ensaio  XIX  Of  Polygamy  and  Divorces  a,"^- 
sim  se  exprime  também,  accrescentando  mais 
que,  «  Si  é  verdrde  por  um  lado,  que  o  cora- 
ção do  homem  naturalmente  deleita-se  com 
a  liberdade  e  odeia  tudo  a  que  é  obrigado,  ò 
também  verdade,  por  outro  lado,  que  o 
coração  do  homem  submette-se  à  necessidade 
e  cedo  perde  uma  inclinação  quando  appa- 
rece  uma  absoluta  impossibilidade  de  satis- 
fazel-a. 

«  Estes  principies  da  natureza  humana,  di- 
reis são  contradictorios  :  porém  o  que  é 
o  homem  sinão  um  composto  de  contra- 
dicções. 

«  Si  bem  que  seja  notável  a  existência 
de  principies  assim  contrários  em  sua  ope- 
ração, elles  nem  sempre  destróem-se  um 
ao  outro  ;  mas  um  ou  outro  pôde  predominar 
em  algum  caso  particular,  segundo  as  cír- 
cumstancias  lhe  são  mais  ou  menos  fa- 
voráveis. 

«  O  amor,  por  exemplo,  é  uma  paixão  in- 
inquieta  e  impaciente,  nascendo  em  um  mo- 
mento por  uma  fei^o,  um  ar,  um  nada,  e 
extingui ndo-se,  depois,  repentinamente  da 
mesma  maneira. 


€  A  amizade,  porôm,  é  uma  affelção  tran- 
quilla  e  calma,  guiada  pela  razão  e  firmada 
pelo  habito,  nascendo  de  uma  longa  convi- 
vência e  de  mutuas  obrigações,  sem  ciúmes 
ou  sustos  e  sem  este  accesso  febril  de  calor  e 
frio  que  causa  tão  agradável  tormento  na 
paixão  amorosa. 

«  Uma  tão  seria  aíTeição  que,  como  &  ami 
zade,  antes  prospera  sob  o  constrangimen- 
to, nunca  sobe  tão  alto  com  quando  nm 
forte  interesse  ou  necessidade  liga  duas 
pessoas  e  dà-lhes  algum  fim  ou  occupaçâo 
commum. 

«  Não  devemos  temer  a  dissolução  dos  laços 
do  casamento  que,  priuci[)almeQte,  subsiste 
pela  amizade,  a  mais  mtima  possível. 

€  A  amizade  solida  e sincera  entre  duas  pes- 
soas, antes  ganhará  com  isso,  e  quando  ó  du- 
vidosa e  incerta,  este  ó  o  melhor  meio  para 
firmal-a. 

«  Quantos  desgostos  a  questões  frívolas  ex- 
istem que  as  pessoas  de  prudência  conunum 
esforçam -30  para  esquecer,  quando  teem  ne- 
cessidade de  passar  a  vida  juntos,  porém 
que,  cedo,  se  transformariam  em  terrivol 
ódio  que  levariam  ató  ao  ultimo  ponto  pela 
perspectiva  de  uma  fácil  separação. 

«  Nada  ó  mais  perigoso  do  que  unir  duas 
pessoas  tão  intimamente  em  todos  os  seus  in- 
teresses e  cuidados,  como  o  homem  e  a 
mulher,   sem  tornar  a  união  inteira  e  total. 

€  A  meuor  possibilidade  de  um  interesite 
a  parte,  pôde  ser  a  fonte  de  suspeitas  e  de 
q  uestões  i  n  termináveis , 

«A  mulher  não  segura  de  seu  estabeleci- 
mento levaria  algum  fim  ou  projecto  sepa- 
rado e  o  egoísmo  ao  marido  acompanhado  de 
maior  poder,  podia  ser  mais  perigoso. 

«  Si  parecerem  insufilcientes  estas  razões 
contra  o  divorcio  voluntário,  eu  espero  que 
ninguém  recusará  o  testemunho  da  expe- 
riência. 

€  No  tempo  em  que  os  divórcios  eram  mais 
frequentes  entre  os  romanos,  os  casamentos 
eram  mais  raros  e  Augusto  foi  obrigado  pelas 
leis  peoaes  a  forçar  os  homens  a  casarem-se, 
circumstancia  que  raramente  pôde  ser  en- 
contrada em  outra  época  ou  em  outra  nação. 
As  mais  antigas  leis  de  Roma,  prohibindo  o 
divorcio,  eram  exactamente  louvadas  por 
Dyonisio  de  Halicarnaso. 

«  Admirável  era  a  harmonia,  diz  esse  his- 
toriador, que  essa  inseparável  união  de  in- 
teresses produzia  entre  as  pessoas  casadas, 
emquanto  cada  uma  delias  considerava  a  ine- 
vitável necessidade  pela  qual  estavam  liga- 
das e  abandonavam  toda  outra  escolha  ou  es- 
tabelecimento. » 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Isto  é  uma  petição 
de  principio. 
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o  Sr.  Eduardo  de  Berredo— Náo  é  petição 
de  principio  :  ô  um  facto  que  observamos  to 
dos  os  dias:  é  uma  verdade. 

O  nobre  coliega  conhece,  como  eu,  factos 
de  indivíduos  casarem-se  quatro  vezes,  não 
havendo  sinão  a  dissolução  natural,  isto  é, 
pela  morte  :  ora  si  isso  se  dà  neste  regimen, 
imagine,  agora  o  que  será  com  o  estatuto  da 
dissolução  do  vinculo,  em  vida  de  ambos  os 
consortes  I 

Sr.  Presidente,  eu  desejaria  ler  diversos 
trechos  de  outros  auctores,  mas  como  seria 
isso  longo  e  fastidioso  para  V.  Ex.  e  para  os 
nobres  collegas,  limito-me  ao  que  ftea  dito 

Um  Sr.  Deputado— Pelo  contrario,  temos 
muito  prazer  em  ouvil-o  ;  V.  Ex.  está  ex- 
pondo a  questão  com  toda  a  lucidez. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berredo  —  Antes  de 
concluir,  Sr.  Presidente,  quero  varrera  mi- 
nha testada,  como  vulgarmente  se  diz,  quero 
lavrar  o  meu  protesto  contra  uma  proposição 
omitida  pelo  i Ilustre  representante  de  Per- 
nambuco o  Sr.  Arthur  Orlando,  no  seu  ma- 
gistral discurso  aqui  pronunciado  na  sessào 
de  27  do  mez  passado. 

S.  Ex.,  tratando  do  divorcio,  com  os  vastos 
conhecimentos  de  que  dispõe,  disse:— «Se- 
nhores deputados,  para  esta  Camará,  em  que 
predomina  o  sentimento  da  moralidade  com  a 
mesma  intensidade  com  que  no  tribunal  grego 
predominava  o  sentimento  da  belleza,  eu  não 
tenho  maior  augmento  ad  hominem  do  que 
levantar  o  véo  da  hypocrisia,  que  a  maior 
parte  dos  homens  costumam  trazer  collado  á 
pelle  como  a  túnica  do  Centauro,  e  apontar 
para  a  família  em  toda  a  sua  pureza  de  cos- 
tumes, esperando  que  <  sta  Camará  adopte  o 
projecto  do  divorcio,  etc.  etc.  » 

Por  que  razão,  Sr.  Pr3sidente,ha  de  aquelle 
honrado  deputado  qualificar  de  hypocritas 
todos  os  que  não  opinam  pelo  divorcio  ? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Elle 
chamou  em  geral  os  homens,  a  humani- 
dade. 

O  Sr.  Eduardo  de  Berrèdo  —  Pois  estou 
defendendo  a  humanidade,  na  qual  me  acho 
envolvido  e   da  qual  faço  parte. 

Si  aquelles  que  defendem  o  divorcio  se 
estribam  em  razões  que  lhes  parecem  plausi- 
Teis,  os  que  votam  contra  elle  também  fun- 
dam os  alicerces  dos  seus  argumentos  em  prin- 
cípios emotivos  que  se  lhes  afiguram  sólidos  e 
verdadeiros  e  não  vejo  que  haja  hypocrisia 
nesta  maneira  de  encarar  a  questão. 

Assim,  Sr.  Presidente,  acno  summamente 
injusto,  sinão  mesmo  um  pouco  forte,  este 
juizo  do  illustre  representante  de  Pernam- 
buco, contra  os  anti-divorcistas,  nem  só 
porque,  os  que  o  forem  nesta  Camai^a  teem, 
como  S.  Ex.  a  restricta obrigação  de  tomar 


a  serio,  com  animo  desprevenido  e  de  boa  fé 
o  mesmo  interesse  pela  causa  publica,  sinão 
também  porque,  ainda  como  S.  Ex.  gosam 
elles  das  mesmas  prerogativas  e  dos  mesmos 
direitos  a  uma  exposição  franca  e  filha  de 
suas  convicções. 

Feito  este  pequeno  reparo,  Sr.  Presidente, 
eu  afianço  a  Y.  Ex.  e  à  Camará  que  em- 
bora medico  e  completamente  carecedor  de 
competência  para  discutir  tão  importante 
assumpto,  (não  apoiados)  nelle  tomei  parte  de 
animo  desafogado  e  desprevenido,  convicto 
da  these  que  sustentei  com  as  forças  de  que 
disponho  e  com  a  franqueza  e  independência 
que  me  caracterisam  e  que,  portanto,  não 
me  pôde  caber  o  epitheto  de  hypocrita,  que 
devem  usar  aquelles  que  se  julgarem  incur- 
sos na  censura  do  illustre  deputado  pernam- 
bucano. 

Lançado  o  meu  protesto  e  já  tendo  enca- 
rado o  divorcio  em  relação  ao  estado  do- 
mestico e  em  face  do  direito  natural,  únicos 
campos  em  que  o  col loquei,  e  tendo  justifi- 
cado o  meu  voto,  não  devo  mais  tomar  tempo 
a  esta  illustre  assemblôa.   {Não    apoiados,) 

Assim,  Sr.  Presidente,  concluirei  dizendo 
que  não  deve  o  Congresso  votar  pelo  di- 
vorcio. 

A  acceitação  de  um  projecto  dessa  natu- 
reza, quanto  a  mim,  é  abrir  larga  passagem 
à  depressão  dos  costumes  e  favorecer  a  dis- 
solução da  sociedade  :  é  conceder  foros  de 
cidade  à  prostituição  e  legalisar  o  adultério, 
o  que  não  está  de  accordo  com  os  principies  da 
sã  moi-al,  da  justiça  e  da  segurança  da  socie- 
dade brazileira. 

E,  pois,em  perfeita  coherencia  com  os  meus 
principioF,  nego  o  meu  placet  ao  projecto 
n.  42,  contra  o  qual  voto  desde  a  primeira 
discussão  por  não  enxergar  nelle  utilidade 
alguma.  (Muito  bem^  muito  bem,  O  orador  é 
felicitado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

parecer  n.  102  de  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  Lr,  Luiz 
Cruís  pede  a  concessão  de  uma  estrada  de 
ferro  destinada  a  ligar  o  porto  do  Rio  de 
Janeiro  d  futura  capital  da  Republica 

A'  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colonl- 
sação  foi  presente  o  requerimento  do  Dr. 
Luiz  Cruls,  pedindo  a  concessão  de  uma  es- 
trada de  ferro  de  bitola  de  um  metro  e  ses- 
senta centímetros,  destinada  a  ligar  o  porto 
do  Rio  de  Janeiro  à  futura  capital  da  Repu- 
blica, obrigando-se  o  concessionário  a  con- 
struil-a  no  prazo  de  12  annos,  a  contar  da 
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data  da  assignatura  do  contracto,  excluindo  o 
tempo  marcado  pelo  governo  para  os  estu- 
dos e  apresentação  do  projecto  definitivo.  O 
peticionário  requer  também  a  gamntia  de 
juros  de  7  V©  ao  anno  sobre  o  capital  de 
sessenta  contos  de  róis  por  kilometro  da 
estrada. 


As  concessões  de  garantias  de  juros  são 
feitas  pelo  Governo  em  virtude  da  lei  n.  2450 
de  24  de  setembro  de  1873,  que  textualmen- 
te diz  ; 

«  Art.  1°  §  1^  A's  companhias  que  na  con- 
formidade do  art,  2°  da  verificada  lei  se  pro- 
puzerem  a  construir  vias  férreas,  demon- 
strando com  seus  planos  e  dados  estatísticos 
que  ellas  podem  dar  rendia  liquida  de  4  Vo, 
nca  o  Governo  autorisado  para  conceder  uma 
subvenção kiiometrica  ou  garantia  de  juros 
que  não  exceda  de  7  Vo  correspondentes  ao 
eapital  empregado  e  pelo  prazo  de  30  annos.)^ 

O  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  5561  de  28  de  setembro  de  1874  disse, 
repetindo  a  disposição  c;\ pitai  da  lei  : 

«Art  10.  §  2.0  A  concessáode  garantia  íicarà 
dependendo  de  apresentação  de  planos  c^/?ntVt- 
vos  e  dados  estatísticos  com  os  quaes  se  de- 
monstre que  a  emprezji.  poderá  ter,  pelo  me- 
nos, 4  Vode  renda  liquida.» 

O  peticionário  não  ol)servou  essa  disposição 
da  lei  e  nem  ao  menes  indicou  os  legares  em 
que  a  estrada  ha  de  passar. 

Na  sua  primeira  secção  ella  irá  necessaria- 
mente offender  a  zonas  privilegiadas  de  ou- 
tras emprezas  :  da  Sapucahy,  da  Central  ou 
da  de  S.  Francisco  Xavier  ;  na  segunda  offen- 
derá  os  interesses  de  companhias  que  já  re- 
cebem favores  dos  cofres  públicos  como,  a 
Mogyana  e  a  Oeste  de  Minas,  que  dirigem-se 
para  Catalão. 

Seria  abrir-se  um  precedente  injustificável 
fazer-se  uma  concessão  para  construcçao  de 
uma  estrada  cuja  zona  não  fosse  previamente 
determinada  pelos  interessados,  principal- 
mente tendo  íe  atravessar  uma  região  que 
já  está  em  grande  parte  servida  por  outras. 

Hoje  é  opinião  corrente  que  nenhuma  es- 
trada a  construir-se  seja  de  bitola  larga  *  ;  o 
Governo  já  mandou  quebrar  algumas,  afira  de, 
no  prolongamento  da  linha,  adoptar^se  o  sys- 
tema  mais  económico  com   a  bitola  estreita. 

E'  urgente  que  se  trate,  quanto  antes,  de 
ligar  a  zona  em  que  deve  ser   construída  a 


*■  Ha  daas  espécies  de  estudos,  geraes  definitivo 
detalhados. 

Os  estudos  geraes  da  estrada  e  sua  parte  económica  e 
o  seu  traçado,  esses  devem-se  fazer  (Duxrio  Offidal  de  21 
de  setembro  de  1883.) 

'  Parecer  da  Comralssão  de  Obras  Publicas  daCamara 
dos  Deputados  n.  77  de  1894. 


nova  capital  da  Republica  oom  um  porto  de 
mar,  que  não  seja  o  do  Rio  de  Janeiro,  visto 
como  na  sua  realisação  devem-se  attender  a 
considerações  de  ordens  económicas,  adminiâ- 
trativas,  commerciaes  e  estratégicas. 

O  engenheiro  Andró  Rebouças  delineou  om 
plano  geral  de  viação  do  Brazil  e  coUoca  na 
quarta  parallela  do  seu  projecto  a  linha  do 
Jequitinnonhji,  do  rio,  «de  leito  de  ouro  e  dia- 
mantes; do  rio  cujas  descrinções  parecem 
contos  fabulosos  do  El- Dourado. 

Fica  situada  quasi  toda  essa  linha  no  pa- 
rai leio  terrestre  aos  16  gráos  de  latitude  sul. 

Tem  por  estação  terminal  no  Oceano  Atlân- 
tico a  bahia  Cabralia  ou  porto  de  Scinta  Croz, 
o  melhor  porto  das  immediações  da  foz  do  Je- 
quitinhonha. 

Servirá  na  província  de  Minas,  Arassoahy, 
Minas  Novas,  Grão  Mogol,  Montes  Claros, 
atravessara  oS.  Francisco  em  Januaria,  ainda 
na  preciosa  secção  das  240  léguas. 

Passaria  na  capital  de  Goyaz,  acompanhando 
a  estrada  actual  de  Meia  Ponte  e  Jaragoà ; 
passará  também  em  Cuyabà,  o  caminho  actual 
pelas  povoações  do  rio  Grande  e  Estiva  ;  to- 
cará em  Villa  Maria,  atravessará  o  território 
dl  Bolivia, servindo  La  Paz  ; entrará  no  Peru, 
margeando  o  lago  Titicaca ;  servirá  Puoo  e  j 
Arequipa,  chegará  ao  Pacifico  no  porto  Islay,  | 
bem  conhecido  como  um  dos  portos  de  escala 
dos  vapores  inglezes  e  americanos,  que  per- 
correm toda  a  costa  occidental  da  America 
do  Sul ». 

O  porto  do  Rio  de  Janeiro,  pela  sua  eoUo- 
cação  no  Brazil,  ô  o  entreposto  natural  da 
grande  parte  do  valle  do  Parahyba  e  das 
vastas  zonas  da  província  de  Minas  Geraes, 
de  S.  Paulo  e  ató  de  Goyaz. 

Mas  a  verdade  deve  ser  dita  por  inteiro  : 
o  porto  do  Rio  de  Janeiro  não  é  porto  legi- 
timo^ não  è  porto  natural  do  valle  do  rio  S.  frai^ 
cisco. 


Não  se  pôde  inverter  as  leis  naturaes  ;  as  , 
aguas  correm  para  o  mar  ;  não  é  possitel  : 
fazei- as  retroceder  para  o  cume  das  mon-  | 
tanhas. 

O  rio  S.  Francisco,  por  excellencia,  a  môr 
parte  dessas  famosas  240  léguas  de  navega- 
ção  natural  a  vapor ^  pertencem  á  província  da 
Bahia  ;  não  é  possível  fazer  retroceder  os 
productos  desse  mediterrâneo  para  o  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  através  da  serra  das  ver- 
tentes, da  serra  da  Mantiqueira  e  da  Serra  do 
Mar  !  * 

Fique,  pois,  fora  de  toda  discussão  que  o 
commercio  de  exportação  e  de  importação 


*  Oaraniía  dijuros^  pftgs-  M,  )B70  •  * 
^    Ob.  cit.,  pag.  %i&. 
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dessas  preciosas  240  léguas  do  Alto  S.  Fran- 
cisco perteocem  á  Bahia  de  Todos  os  Santos  e 
9jos portos  do  sul  dessa  provinda^  especificados 
qaando  esboçámos  as  directrizes  dos  seus 
grandes  caminhos  de  ferro.  * 

A  histórica  bahia  Cabrali  i  tem  dous  bel  los 
ancoradouros,  abrigados  por  quebra-raares 
naturaes,  formados  pelo  recife  característico 
da  costa  septentrional  do  império  e  com 
24  palmos  ou  mais^  de  cinco  metros  de  calado. 
Só  este  porto  dará  três  camin?Ms  de  ferro  para 
o  rio  S,  Francisco.  • 

A  estrada  que  tem  de  ligar  a  nova  Capital 
da  Republica  a  um  porto  de  mar  deve  partir 
ou  de  Porto  Seguro  ou  de  Santa  Cruz. 

Não  é  fora  de  propósito,  pois,  que  trate-se 
de  pôr  em  evidencia,  a^ostando-se  em  auto- 
ridades competentes  no  assumpto,  a  sua  im- 
portância e  o  futuro  que  lhes  está  destinado. 

«  Defronte  do  rio  Santo  António  teem  os  ar- 
recifes do  mar  um  boqueirão,  por  onde  pôde 
entrar  uma  nào  e  ir  ancorar  pelo  canal  que 
se  faz  entre  um  arrecife  e  o  outro,  onde  es- 
tiirâ  segura  ;  no  mesmo  arrecife  do  mar 
está  outro  boqueirão  por  onde  podem  entrar 
caravelôesda  costa  defronte  o  rio  de  Sernarn- 
bitibe,  pelo  qual  se  pôde  ir  buscar  o   porto 

Do  rio  de  Sernambitibe  ao  de  Santa  Cruz 
são  duas  léguas,  onde   esteve  um  engenho. 

Neste  porto  de  Santa  Cruz  entram  ndos  da 
índia  de  todo  porte^  as  quaes  entram  com  a 
proa  a  oeste,  e  surgem  em  uma  enseada 
como  concha,  onde  estão  muito  seguros  de  todo 
tempo  '.  » 


• . .  .no  cabo  de  sete  recifes  de  pedra,  que 
com  o  baixo  de  Santo  António  tomam  boas  15 
léguas  de  costa,  veremos  tlcar  uma  aberta, 
que  dá  entrada  para  o  porto  de  Santa  Cruz 
(bem  conhecido  na  historia  do  descobrimento 
do  Brazil),  por  onde  se  pôde  entrar  indo  para 
O.  ao  som  do  prumo  e  fundo  de  iO  braças,  até 
que  os  recifes  fíquem  da  parte  do  mar. 

Neste  porto  se  pôde  ancorar  seguramente 
com   nove   e   dO    braças  de  bom  fundo . 

Do  porto  de  Santa  Cruz  a  porto  Seiruro  e 
logar  da  povoação,  são  três  léguas  d  ^  costa 
N.  e  S.  que  se  devem  navegar  por  Ibra  dos 
baixos  ou  recifes  que  correm  com  a  costa, 
sem  diminuir  de  12  braças  até  estarmos  E. 
O.,  com  a  villa  e  porto,  para  o  qu^l  se  entra 
com  o  resguardo  do  baixo,  que  deita  per  to 
de  duas  léguas  de  costa  e  se  irá  surgir  flerto 
da  terra  de  Í2  até  oito  braças  de  fundo  ^  >. 


«    Idem,  pag.  217. 

•  Idem  idem,   pag.  203. 

T  Tratado  Deseriptioo  do  BrazU  em   i5^f7,  Obra    de 
€^briel  Soares  de  Sousa,  pag.  51. 

*  Roteiro  Occidental  para   navegação  da  costa  e  portos 
do  BrasU  por  J-  J.  P.,  1784,  pag.  5. 
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€  Cette  bale  (Santa  Cruz)  qui  a  sept  mi  lies 
de  longuer  sur  deux  ou  trois  de  largeur  est 
protegôe  par  une  ligne  de  recifs  parallòle  à 
la  plage  qui  en  fait,  apròs  Camamú,  la  meiU 
leurs  rade  de  la  cotte  entre  Bahia  et    Rio, 

Elle  est  si  peu  frequentôe  qu*  on  peut  dire 
qu'elle  est  restée  jusqu^à  ce  jour  peu  prés  incon^ 
nue  même  d  la  marine  brésilienney  et  aucune 
instruction  n*en  fait  mention,  si  ce  n'est 
pour  dire,  d*après  Roussin,  que  la  petite  ri- 
vière  qui  y  debouche  est  oomplètement  ob- 
strueé  par  les  recifs  nord  de  Porto  Seguro. 

Cependant  la  grande  etendue  et  la  sureté 
de  cette  rade  suâsnment  abriteó  par  ces 
recifs  coutre  des  mauvais  temps  qui  n'ont 
jamais  que  peu  de  force  et  de  durée  dans 
ces  parages,  hi  commoditô  de  sa  petite  rivíère 
ou  peuvent  entrer  sans  aucune  difflcutté  des 
na  vires  de  trois  métres  à  3"*,50  de  tirant  d*eau, 
semblaient  la  destiner  a  un  avenir  plus 
prospere  sur  une  cote  denuôe  de  tout  autre 
abri*.> 

Por  um  documento  offlcial,  publicado  ha 
tempos,  nos  Estados  Unidos,  vô-se  que  a  bahia 
de  Santa  Cruz  é  considerada  como  ancoradouro 
de  primeira  ordem.  " 

Entra-se  nesta  «nseada  ( de  Santa  Cruz) 
ao  O.  por  10  braças  com  a  sonda  na  mão 
para  um  saoco  abrigado,  que  tem  pelo  lado 
do  S.  uma  ponta  cie  arêa«  fazendo  um  bom 
portOy  onde  se  encontram  nove  a  dez  braças 
de  fundo.  • 

«O  pensamento  que  determinou  a  creação  de 
uma  linha  férrea  entre  as  povoações  de  Bom 
Jardim  e  Cachoeirinha,  passando  pelo  Salto, 
foi  o  de  aproveitar  a  navegação  do  rio  Jequi- 
tinhonha, para  procurar  ao  centro  de  Minas 
commodo  esgoto  aos  géneros  de  producção 
local,  facultando-lhes  a  necessária  permuta 
com  as  mercadorias  importadas. 

A  longitude  de  outro  qualquer  mercado  não 
i>ermitte  a  essa  zona  mineira  dispensar  o 
auxilio  que  lhe  é  offerecido  pela  navegação 
costeira  no  sul  da  Bahia  e  para  encurtar  as 
distanci  >s  e  supprimir  os  oostaculos  entre  os 
•  lous  extremos,  todos  os  trabalhos  são  de  pouca 
monta  ^  porque  são  altamente  remunerados 
pelas  vantagens  colhidas  da  respectiva  rea- 
lização. " 

Sem  a  estrada  que  liberte  o  centro  de  Minas 
•la 'pressão  que  o  desalenta,  tolo  e  qualquer 
melhoraniento  é  improíicno  e  será  apenas  um 
arremedo  de  civilisação  no  deserto. 


•  Les  cotes  du  Bre^,  par  M.  Emest  Moucher,  1876» 
pag.  88  e  89. 

»•  T?ie  caats  ofBrisU  compeled  at  United  States— Hy- 
droíçraphicOflSce— by  lieuc  teaent  commender  H.  H. 
Garnnge,  1873,  pag.  237). 

*  Apontamentos  para  forraaç&o  de  mn  roteiro  das 
costas  do  Brazil,  por  José  Saturnino  da  Costa  Pereira, 
1848,  pag.  92. 
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Parecia  mais  razoável  que  se  baseasse  na 
costa  do  sul  outro  porto  (que  n&o  o  de  Ga- 
choeirinha)  que  offerecesse  a  mesma  extensão 
no  percurso  total  que  o  demandasse,  sem  ter 
os  alludidos  inconvenientes;  e  si  houvesse 
sincero  desejo  de  encontral-o,  o  porto  de 
Santa  Cruz,  a  que  se  ligam  as  primeiras 
recordações  do  paiz,  se  apresentaria  natural- 
mente como  o  mais  propicio  aos  fins  consi 
derados 

Enseada  profunda,  barra  accessivel  a  navios 
de  todo  calado^  e,  por  isso  que  tem  nas  batocas 
marés  23  pés  d'agua^  rio  menos  sinuoso  e  de 
mais  commoda  navegação  do  que  o  Jequi- 
tinhonha. 

Da  margem  esquerda  desse  ho  poderia 
seguir  a  linha  férrea  em  demanda  do  Salto,  e 
si  seu  percurso  tivesse  duas  ou  três  léguas  de 
mais  do  que  a  projectada  de  Cachoeirinha, 
íicaria  demasiadamente  compensada  a  diffe- 
rença  pela  diminuição  da  viagem  fluvial. 

O  próprio  commercio  do  sul,  ainda  com- 
primido pelos  embaraços  existentes  ;  a  im- 
portância da  povoação  do  Calhau  e  Minas 
Novas,  verdadeiramente  aptas  à  vida  agri 
cola  e  e^a,  zona  que  as  circumda  cheia  de 
viço  e  de  amor  ao  trabalho,  pedem  com  ur^ 
gencia  uma  medida  que  lhes  satisfaça  as  legi" 
timos  aspirações^  nesse  ponto  de  accordo  com 
o  desenvolvimento  necessário  da  civilisação 
nacional  e  da  riqueza  do  Estado. 

A  estrada  que  produzisse  semelhantes  resul- 
tados, ligando  duas  províncias  importantes 
e  abrindo  para  uma  delias  o  vasto  campo  de 
transacções,  seria  digna  de  todo  apoio  e  es- 
taria na  alçada  do  Governo  central  e  até 
no  próprio  interesse  do  engrandecimento  geral 
facultar^lhe  todas  as  garantias  e  fácil itar-lhe 
todos  os  meios  de  realização. 

Si  a  linha  entre  Bom  Jardim  e  Cachoeiri- 
nha foi  julgada  nas  condiçOes  alludidas,  com 
muito  maior  razão  devoria  âel-o  a  que  ten- 
desse ao  aproveitamento  da  navegação  do  rio 
Tiba,  em  Santa  Cruz,  e  do  exceílente  porto 
alli  existente. 

Esse  reconhecimento  não  seria  difflcil,  tendo 
Jã  existido  na  localidade  uma  estrada  entre 
o  Salto  6  o  rio  Tiba,  da  qual  se  serviram  os 
primeiros  habitantes  dos  tempos  coloniaes.  A 
natureza  do  terreno  ó  a  mesma  observada  na 
linha  cujo  estudo  me  foi  confiado,  havendo 
em  favor  daquella  o  facto  de  existirem  menos 
accidentes  bruscos  e  mais  facilidade  para  se 
traçar  uma  via  férrea  com  mais  suave  de- 
clive.» " 


ii  Relatório  sobre  uma  via  férrea  ao  lonffo  do  Je- 
quitinhonha, pelo  engenheiro  civil  J.  G*  Affonso  Cos- 
tardp  1876.  A  planta  do  reconhecimento  do  traçado 
foi  redasida  no  Archivo  Militar  pelo  bacharel  Bibiano 
Sérgio  da  Fontoura  Coatallat,  capitão  do  corpo  de  esta- 
do»maior  de  !•  claelse. 


Por  esse  documento  offlciai  vô-se  qne  a  Idôa 
da  construcção  da  estr'ida  do  Jequitinhonha 
não  ó  nova,  mesmo  ^endo  realizada  â  custa 
dos  cofres  públicos. 

O  insuspeito  commissario  do  Governo  põe 
em  relevo  de  um  modo  ft*isante  a  necessidade 
de  dotar-se  esses  dous  Estados  com  tão  im- 
portante melhoramento,  ct^jos fecundos  resul- 
tados redundariam  não  ::ô  em  proveito  dos 
habitantes  da  zona  que  elle  ia  servir,  como 
ao  próprio  Governo,  pelas  suas  condições 
econominast  administrativas  e  commerciaes. 

€  Não  hesitamos  em  afflrmar  que  poucas 
serão  as  emprezas  a  construir  no  paiz,  em 
que  haja  vantagens  a  auferir  equivalentes 
as  que  deverá  perceber  a  organisada  com  o 
fim  de  construir  a  estrada  de  ferro  do  Jequi- 
tinhonha. 

Não  surprehenderà  essa  assei*ção  a  quem 
tiver  acompanhado  a  nossa  exposição :  não 
surprehenderà  a  quem  souber  que  a  estrada 
deverá  servir  os  municípios  de  Arassuaby, 
Minas  Novas,  Philadelphia,  S.  João  Baptista, 
Diamantina,  Serro,  Grão-Mogol,  Salinas,  Rio 
Pardo,  Tremendal,  Montes  Claros,  em  Minas; 
e  os  da  Victoria  da  Conquista,  de  Santo  An- 
tónio da  Barra,  do  Cajtetó,  dos  Lençóes,  de 
Montes  Altos,  na  Kahia,  isto  ô,  uma  popu- 
lação de  mais  de  600.000  almas. 
'  Pelos  quadros  annexos  de  exportação  e  de 
importação  ver-se-ha  a  importância  do  com- 
mercio que  hoje  se  faz;  porque  devemos 
observar  qne  os  algarismos  qne  nelles  se  lê, 
não  são  algarismos  suppostos,  attendendo-se 
ao  futuro  desenvolvimento;  representam  o 
estado  actual. 

Em  todo  o  nosso  trabalho  não  ha  dado  al- 
gum que  não  represente  a  pura  realidade  ; 
não  ha  previsões. 

Para  calculo  da  renda,  attendemos  apenas 
á  segunda  hypothese  considerada  no  capi- 
tuh  70,  deixando  de  parte  a  primeira,  que, 
nenhuma  vantagem  apresentando,  acredi- 
tamos não  poder  ser  preferida. 

Custo  da  linha 

entre  Vargem 

Alegre  e  Pa- 

nellas 5.996:901$961 

Renda    bruta 

annual 1.021:080$I35 

a  deduzir  lOVo 

Sara  o  funuo 
e   amortiza- 
ção      102:108$043 

30  Vo  para  o 
custeio  e  con- 
servação       306:324|129      408:432$172 

Renda  liquida.      612:648$263        correspon- 
dendo a  12%- 

Este  resultado  representa  um  mintmtim. 
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Como  jÀ  dissemos  acima,  apenas  fizemos 
entrar  em  calca  lo  os  algarismos  de  ezpor- 
taçfio  e  da  importação  actuaes ;  ^  não  con- 
tamos com  a  extraordinária  expansão  que 
necessariamente  uma  e  outra  terão,  logo  que 
se  ache  construída  a  estrada. 

Fiel  ao  nosso  programma  de  só  calcular 
com  dados  possíveis  e  reaes,  não  com  simples 
previsões,  mais  oa  menos  falliveis,  não  con- 
sideramos o  trafego  de  passageiros. 

No  entretanto,  a  j  algar  pelo  que  hoje  se  faz 
em  canoas,  deve-se  suppor  qae  a  importância 
dos  fretes  de  passagem  fará  augmentar  con- 
sideravelmente a  renda  da  estrada. 

Póde-se  approximadamente  avaliar  esse 
accrescimo.»  " 

Do  exame  dos  dous  reconhecimentos  cheça- 
se  à  conclusão  de  qae  ter-se-ha  de  despender 
no  1»  caso  de  6.240:583$186  ou  21:3Ô8$435 

por  kilometro ;  no  2»,  5.996:901$961  ou 

23:9671606  por  kilometro. 

Em  seguida  apresentamos  o  quadro  das 
alturas  dos  principaes  pontos  da  linha,  em 
uma  ou  outra  hypothese,  alturas  por  nós 
tomadas  a  barómetro,  bem  como  as  das  po- 
voações existentes  além  de  Panellas  que  a 
linha  atravessará,  quando  prolongada. 

Vargem  Alegre 4»,5 

Quartéis 30» 

Arraial  da  Cachoeirinha 30°" 

Córrego  do  Italiano 101™ 

Arrraial  do  Salto 106"» 

Poço  de  Sant» Anna 1 17" 

Riacho  do  Enxadão 140" 

»       »   Rubim 165» 

Povoação  da  Vigia 165" 

Riacho  de  S .  Miguel 222» 

Arraial  de  S.  Miguel 225» 

Riacho  do  Bom  Jardim 222» 

S.  Pedro 222^ 

Itingo • 240» 

Cidade  do  Arassuahy 290' 

ORÇAMENTO 

LINHA  DOS  QUARTÉIS  A  PANELLAS 
234  k 


Resumo 

I.  Trabalhos  preliminares... 

II.  Preparação  do  leito 

III.  Obras  darte 

IV.  Superstructuras  das  pon- 
tes e  pontilhões 


415:562$500 

1.368:647$800 

161:8905571 

41:200$880 


V.  Estações,etc 90:500$000 

VI .  Material  fixo 1 .752:778*939 

Vil.        »       rodante 309:531$I55 

vm.  Linha  telegraphlca. . . .  29:755$772 

IX.  Diversos...?.... 310;000$000 

4.479:867|617 

Eventuaes,  15  % 671 :980$142 


*  B*  para  notar-se  qae  esto  ealculo  foi  feito  em  188S 
<*  A  Ssttada  de  ferro  do  Jequitinhonha,  —Relatório 

do  reccnhecinieato  feito  pelo  engeaheiro    Chrocisat  de 

Sá,  1888. 


5.151:847$759 

Por  esses  dados  vô-se  que  a  secção  mais 
importante  da  estrada  do  Jequitinhonha  fica 
baratíssima  e  o  mesmo  succederà  em  seu  pro- 
longamento atô  &  futura  capital  da  Republica, 
encontrando  apenas  um  pequeno  obstáculo  a 
vencer  entre  o  divisor  das  aguas  do  Jequiti- 
nhonha e  do  Jequitahy. 


CUSTO  KILOMBTRICO  DE  VARIAS   ESTRADAS    DS 
FERRO  DO  RRAZIL 

{Segundo  dados  ofjiciaes) 

E.  F.  Natal  e  Nova  Cruz. . . .  58:769$513 

E.  F.  Conde  d'Eu  (a) 48:586$687 

E.  F.  Recife  ao  Rio  S.    Fran- 
cisco   , • . .  1 37 :  OOOJOOO 

E .  F .  Central  de  Alagoas ....  51 :738$636 

E.  F.  Limoeiro 54:075$220 

B.  F.  Recife,  Olinda  e  Bebe- 

ribe • 39 :  897$70 1 

E.  F.  Bahia  ao  S.    Francisco.  129:724$339 

E.  F.  Santo  Amaro 66:629$650 

B.  F.  União  Valenciana 27:280$994 

B.  F.  S.    Paulo  e  Rio  de  Ja- 
neiro  , 46:168$83D 

B.  F.  Santos  a  Jundiahy 169:466$546 

E.  F,  Paulista. . . .  • 67:099$942 

E.  F.  Ituana 33:273$224 

tó.  F.  Bragantina • . .  44:615$384 

B.  F.  Sorocabana 43:000$000 

E.     F.    Paranaguá  e  Cory- 

tiban  103:531$916 

E.  F.  Porto  Alegre  a  Nova 

Hamburgo 82:579$984 

E.  F.  Rioe  Minas 91:148^48 

E.  F.  Oeste  de  Minas 22:750$645 

E.F.  Mogyana 25:000$U00 

Prolongamento  da  E.  F.  Mo- 
gyana   29:365$079 

Pelos  estudos  da  projectada  estrada  do  Je- 
quitinhonha vè-se  que  no  primeiro  caso   ter- 

se-ha  de  despender  21:368$435  por  kilome- 
tro, e  no  2o  23:987$607. 


(a)  On  calculait,  en  1870  qae  le  prix  d' na  mille  de  rails 
revenait  a  425,000  fr.  (Das  estradas  da  índia).  i?«tm« 
ScienHfique. 
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Não  é  necessário  observar-se  gue  toda  a 
região  que  ess »  estrada  económica  tem  de 
atravessar  ô  admirável ment'^  fértil. 

€  Si  bem  que  não  haja  quasi  \egí\es  possui- 
dores das  terras,  que  em  quasi  toda  a  exten- 
são ao  longo  do  Jequitinhonha  pertence  ao 
Estado,  são  ellas  occupadas,  tod  ivla,  por 
posseiros  (arbitrários,  mas  que  outra  cousa 
não  desejam  sinào  obter  os  seus  titules  de 
posse  legal)  cultivando  todas  as  pequenas 
áreas,  no  justo  limite  de  suas  forças. 

£'  pois,  a  pequena  lavoura  que  domina;  e 
como  o  terreno  se  acha  em  exceli  entes  con- 
dições; como  nelle  se  observa  o  conveniente 
grào  de  humidade;  como  não  são  necessários 
grandestrabalhosdoirrigação  ou  de  drenagem 
exigindo  o  emprego  de  avultados  capitães, 
que  só  pela  grande  lavoura  podem  ser  re- 
munerados, o  estabelecimento  em  principio 
da  pequeoa  lavoura  ô  um  bem,  pois  ella  ó 
que  permitte  a  melhor  applicação  da  acti- 
vidaae  humana  e  melhor  utilisagão  do   solo. 


Basta  examinar  a  estatística  da  producçâo 
actual,  hoje  que  o  transporte  é  uma  diíHcul- 
dade,  hoje  que  o  frf^te  quasi  cobre  o  valor  do 
producto,  para  avaliar  o  que  será  essa  pro- 
ducção,  quando  um  meio  de  transporte  rápido 
e  económico  permittjr,  animar  mesmo,  maior 
desenvolvimento  à   industria  agrícola   (**). 

Parece  que  na  estrada  do  Jequitinhonha 
deve-se  adoptar  a  bitola  de  um  metro,  po-> 
deudo-se  orçar  o  preço  kilometrico  da  sua 
construcção,  no  máximo,  em  21:368$435. 

Caso  siga-se  o  alvitre  apresentado  pelo  en- 
genheiro mcumbido  do  mencionado  reconhe- 
cimento, o  custo  dos  trabalhos  ficará  muito 
barato. 

€  A  desídia  inqualificável,  com  que  tem  sido 
neste  paiz  tratada  a  quentão  vital  dos  cm  mi* 
nhos  de  ferro,  já  causa  assombro  até  á  própria 
Europa  !  Ainda  ultimamente  um  jornal  inglez 
escrevia  em  um  notável  artigo  "  sobre  as 
finanças  do  Brazil  estas  duras,  mas  verda- 
deiras palavras: 

€  A'  vista  do  est-ido  lisongeiro  das  finanças 
brazileiras,  do  facto  de  haver  a  receita  dupli- 
cado no  espaço  de  dez  annos  e  haver  annual- 
mente  um  saldo  da  receita  sobre  a  despezs , 
surprehende-nos  de  alguma  forma  que  o 
governo  não  applique  sommas  maiores  â 
realisação  da  grande  obra  da  construcção  das 


('<)  Le  prix  d*établÍ9sement  des  chemins  de  fer  en 
France  est estime  en  moyenne  par  kilometre  a  375,82.) 
fr.  (Kolb,  p.  421). 

(1^)  A  Estrada  dê  Ferro  do  Jequitinhonha^  pags. 
33ed4. 

i*  O  Globo  de  5  de  setembro  de  1874,  reproduzia  ease 
artigo,  ^ae  contem  ura  sem  numero  de  epiKramraas  dos 
mais  ridículos  sobre  a  desídia,  a  pusilaniraídade  e  a  cur- 
teza  do  governo  deste  paiz. 


vias-ferreas.  Não  ha  no  mando  paiz  que  mais 
necessidade  to^nha  de  estradas  de  ferro  do  qae 
o  Bruzil.  A  este  respeito  está  o  Brazil  atras 
não  só  dos  Estados  Unidos,  mas  ainda  das 
pequenas  e  muitas  vezes  mal  governadas  ra- 
putjlicdb  da  Americi  do  Sul  e  da  America 
Central . 

Nns  Estados  Unidos  ha  uma  milha  de  es- 
trada de  ferro  para  56  milhas  quadradas  da 
território ;  no  Canadá,  uma  para  148  milhas 
quadradas ;  no  Chile,  uma  para  298 ;  em 
Costa  iiica,  uma  para  318;  e  Honduras,  uma 
para  638  ;  na  Confederação  Argentina,  ama 
para  955;  no  Uruguay,  uma  para  129;  no 
Peru,  uma  para  1 .340:  o  mesmo  pobre  Para- 
guay  tem  uma  milha  ae  via  férrea  para  2.334 
milhas  quadradas  de  superficie,  q  o  anarchico 
México,  uma  milha  para  3.435  milhas  qua- 
dra las  !  M;íS  o  Brazil,  rico  e  florescente,  tem 
apenas  uma  milha  de  estrada  di^  ferro  para 
7.573  milhas  quadradas  de  território  ••> 

E  o  articulista  inglez  nâo  disse  que  estas 
republiquetas,  como  na  sua  estultice  soem 
dizer  os  nossos  oligarchas,  construíram  cami- 
nhos de  ferro  em  pampas,  como  a  Republica 
\rgentinn,  em  desertos  i ofertados  de  saltea- 
dores, como  o  México,  nos  altos  e  estéreis 
píncaros  dos  Andes,  como  o  Peru  ^. 

Não  dissu  que  nós  braziieiros  titubeamos 
em  construir  caminhos  de  ferro  nos  valles  do 
Tocjintlns,  do  Parahyba,  do  Paraguassú,  do 
S.  Francisco,  do  Jequitinhonha,  do  Rio  Doce, 
do  Tietô,  Ivahy  e  Ribeira. 

Não  disse  que  cada  um  desses  rios  encerra 
cabedaes  par  i  enriquecer  um  império  *•. 

«Pouco,  bem  pouco  se  estuda  aqui  seriamente, 
apesar  de  se  inculcar  o  contrario ;  e  pouco  se 
faz,  quasi  tudo  se  adia.  O  adiamento  I  eis  o 
epitaphio  do  governo  imperial.  Progresso 
coQSiatite,  concopção  rápida,  execução  activa: 
eis  o  mote  dos  governos  responsáveis  perante 
o  povo.  Inércia,  protolação,  esterilidade  são  no 
Bnizil  resultados  do  seu  systema  politico. 

Entretanto  todos  os  povos  e  governos,  até 
os  despóticos,  sentem  que  estradas  de  ferro 
são  os  nervos  das  sociedades  modernas. 

Pondo  ao  serviçodo  génio  da  guerra  trilhos 
e  fios  de  arame,  a  Prússia  pôde  em  três  se- 
manas reformar  a  carta  da  Europa  e  instau- 
rar a  univiade  Ja  raçii  germânica.  Para  au- 
gmentar  a  força  collossal  dos  seus  estados 
despende  o  cesarismo  moscovita  centenas  de 
milnões  em  caminhos  gigantescos  e  dobra  nos 


a  Este  calculo  está  hoje  completamente  alterado  no 

aue  di2  respeito  aos  outros  palzes.    Quanto  ao  Braxil  a 
ifferença  e  pequena. 

b  Dr.    António  Pimentel  —  A  ^om  Capital  Federal , 
pag.  10. 

(16)  Agricultura  Nacional-'  Estudos  Económicos  por 
André  Rebougas,  1S83,  pag.  393. 
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últimos  seis  aonos  a  extensão  de  suas  estra- 
das di^  ferro,  a  França,  que  por  tanto  tempo 
hesitara,  jà  vô  10.000  milhas  quasi  completa- 
rem sua  rede  de  communicaçao  interna. 


NSo  insistamos  em  paralellos  pungentes. 
Si  não  fora  rasoavel  exi^^ir  do  Brnzil  igual 
progresso,  ô  caso  justificável  a  nossa  prover- 
bial negligencia  ? 

Mas  onde  realmente  maravilha  a  negli- 
gencia do  governo  ô  no  inconcebível  adia- 
mento da  navegação  do  alto  S.  Francisco. 
Custa  a  crel-o  !  dous  milhOes  de  habitantes 
sequestrados  do  mundo  e  a  sete  provindas 
aproveita  essa  facillima  navegação  (A  Pro- 
vinda —  Estudo  sobre  a  Descentralisação  no 
Brazily  por  Tavares  Bastos,  1870,  pag.  321 
e325). 

€  As  estradas  de  ferro  não  tem  tido  no 
Brazil  o  desenvolvimento  que  fora  para  de- 
sejar. 

O  governo  do  paiz  e  os  seus  habitantes 
oocupam-se  de  preferencia  da  politica  e  entre- 
tem-se  na  parte  especulativa,  abandonando 
em  geral  o  que  diz  respeito  ao  bem  estar  ma- 
terial do  povo. 

A  tribuna  legislativa  tem  sido  abrilhantada 
por  longos  discursos,  muito  eloquentes,  mas 
cujo  resultado  finU,  póde-se  bem  dizer  — 
inania  verba  et  preterea  nikil .  A  nossa  legis- 
lação é  jà  immeiísa,  as  leis  annuaes  e  os 
regulamentos  do  governo  formam  grossos 
▼olumes.  o  espaço,  porôm,  percorrido  pelis 
nossas  vias  férreas  está  na  razão  inversa  dos 
discursos  proferidos  nas  camarás,  da  legisla- 
ção e  das  decisOes  do  governo. 

Os  grandes  homens  do  paiz  são  os  que  mais 
faliam  ;  e  quanto  mais  faliam  mais  sobem. 

Nesta  atmcsphera  não  podem  medrar  as 
estradas  de  ferro  "> 

Mesmo  que  se  não  perfllhemas  opiniões  emit 
tidas  pelas  autoridades  insuspeitas  que  se 
acabam  de  citar,  com  relação  aos  antigos  ti- 
moneiros do  Estado  não  se  pôde  deixar  de 
concordar  que  os  políticos  do  regimen  de- 
cahido  trataram  com  grande  desídia  esse 
assumpto. 

E'  a  necessidade  mais  piUpitaiite  do  paiz  e 
a  que  mais  deve  chamar  a  attenção  do  go- 
verno para  dar-lhe  uma  solução  rápida  —  ó  a 
questão  dos  meios  de  transporte. 

«Na  Allemanha  uma  nova  theoria  de  eco- 
nomia politica  pretende  derribar  os  axiomas 
da  velha  escola  orthodoxa  sobre  a  não  inter- 
ferência do  Estado  nas  relações  económicas 
dos  indivíduos. 


Para  resolver  a  questão  no  Brazil  não  pre- 
cisamos subir  tão  alto:  o  nosso  caso  ô  muito 
simples  Não  se  crea  inifúativa  individual 
onde  não  existe  o  estimulo  do  interesse  parti- 
cular ". 


Na  Hol landa  o  Estado  tomou  a  si  a  con- 
gtrucção  das  grandes  linhas  ;  uma  vez  con- 
struídas são  arrendadas  à  emprezas  e  compa- 
nhias particulares,  que  as  custeiam  debaixo 
de  certas  regras  estabelecidas  no  acto  das 
concessões  • 

Não  se  andou  alll  enthuslasmado  pelas  bo- 
nitas theses  da  iniciativa  particular,  áolaissez 
faire^  de  que  nas  nossas  discussões  tanto  se 
preoccupam  certos  espirites,  que,  apanhando 
uma  idôa,  pensam  applical-a  em  todos  os  le- 
gares e  em  todas  as  épocas.  A  iniciativa  indi- 
vidual só  se  realiza  onde  a  remuneração  dos 
Ciipitaes  ô  prompta,  clara  e  evidente.  Para  se 
atravessar  o  Cenis  e  o  S.  Gothardo,  a  França, 
a  Itália,  a  Suissa  e  a  Allemanha  não  esti- 
veram ã  espera  da  iniciativa  particular.  Te- 
riam de  esperar ! 

Os  Estados  Unidos  também  não  a  esperaram, 
e  auxiliaram  eficazmente  a  estrada  do  Paci- 
fico, si  a  quizeram  realizada.  Em  França 
onde  se  acha  dinheiro  para  abrir  o  isthmo  de 
Panamá,  empreza  enorme  que  o  exemplo  do 
canal  do  Suez  anima,  o  governo  está  con- 
struindo por  si  pequenos,  mas  innumeros 
trechos  de  estrada,  em  regiões  onde  os  parti- 
culares não  achariam  incentivo  para  os  seus 
capitães  *•. 

«L'art.  1,  sect.  8,  confere  au  congros  le 
droit  absolu  de  pouvoir  a  la  defense  du  pays 
et  a  la  prosperitó  genérale  des  Etats  Unis. 
De  choix  de  moyens  d'acomplir  ce  mandat 
três  ample  devait  etre  laissô  a  ce  corps  poli- 
tique, sous  peine  d*annuler  la  grande  auto- 
rlté  qui  lui  etait  accordée.  Or,  rien  de  plus 
necessaire  que  de  recourir  au  credlt  et  a'ap- 
puyer,  dans  une  mesure  raisonnable,  des 
chemins  de  fer  d*une  necessite  aussi  incontes- 
table  que  celui  ou  ceux  du  Pacifique,  pour 
unir  d'uu  ocean  a  Tautre  les  parties  extremes 
díí  ce  grand  empire.  Le  fait  d'ailleurs  est 
venu  jíístifler  les  resolutions  prises  ". 

4c  Era  muito  mais  critica  do  que  a  presente 
situação  do  Brazil  a  da  grande  republica 
Norte-Americana,  quando  o  governo  do  im- 
mortal  Lincoln  subvencionou  com  a  maior 
generosidade  a  gigantesca  empreza  da  liga- 
ção do  Atlântico  ao  Pacifico  atravez  de  ter- 


ít  Noticia  adbre  as  estradas  de  ferro  do  BrazU  pelo 
conselheiro  Manoel  da  Cunha  Galvão,  I8ò9,  pag.  3. 


18  S.  de  Souza  —  Nolas   de  um   viajante  BraxUeirOf 
pag.  259,  1881. 

19  S.    de  Souza  —  Notas  de  um  viajante  BratHeirOf 
1881,  pag.  259. 

•o  La  Republique   Americain,  par  Auguste   Coriíer, 
1890,  vol.  2^  pftg.  540. 
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ritorío  da  Republica.  Então  achava-se  ella 
arcando  com  uma  guerra  civil  colossal,  para 
a  qual  eram  escassos  todos  os  seus  recursos, 
e  também  era  imminente  a  abolição  de  todos 
os  escravos  dos  estados  do  Sul,  que  tornaria 
incerto  o  trabalho  de  quatro  milhões  de  brar 
ços,  antes  forçadamente  empregados  na  la- 
voura e  em  outras  industrias.  Mas  talvez 
fossem  essas  difflculdades  que  induziram,  em 
vez  do  obstar,  o  governo  americano  a  promo- 
ver por  todos  os  meios  o  grandioso  commet- 
timento,  concedendo  a  companhia  emprezaria 
sabsidios,  que  na  totalidade  montaram  a  mais 
de  100.000:000$,  e  graças  aos  quaes  ficou 
terminada  em  5  annos  uma  via  férrea  de  pri- 
meira ordem,  com  1721  milhas  inglezas,  ou 
420  léguas  de  6.600  meti*os,  atravez  de 
três  altíssimas  serras  de  um  deserto  de  mais 
de  1,400  milhas  ou  340  legoas  brazileiras, 
onde  tão  raras  eram  as  arvores,  que  uma  ahi 
encontrada  foi  denominada  a  arvore  das  1.000 
milhas*  one  t?u)sand  miles  iree  ». 

Na  linha  férrea  de  que  se  trata  alem  de 
não  haver  as  difflculdades  da  linha  do  pacifico, 
vae  atravessar  uma  zona  onde  não  encontrará 
obstáculo  de  qualidade  alguma. 

A  estrada  do  Jequitinhonha  será  a  natural 
linba  férrea  central  de  Minas:  os  terrenos  da 
bacia  desse  grande  rio  prestam-se  admiravel- 
mente para  construcção  de  ramaes  que  a  elia 
se  devem  dirigir,  mesmo  nas  zonas  que  lhe  são 
contravertentes  não  se  encontra  quasi  obstá- 
culo para  realisação  desse  desideratum. 

Pelos  dados  seguintes,  tomados  a  altura  do 
nivel  do  mar,  pode-se  avaliar  as  condições 
de  algumas  zonas  em  que  hão  de  construir-se 
ramaes,  com  direcção  a  ella. 

Cachoeira 3^^ 

Fazenda  do  Alagadiço 320» 

Theophilo  Ottoni 302»* 

Ponte  sobre  o  rio  Mucury,  na  estrada 

de  Theophilo  Ottoni  a  Arassuahy . . . .  300» 

Pasto  do  Carlos 300» 

Alto  devisor  das  aguas  entre  o  ribeirão 

Pedra  d* Agua  e  o  Rio  Preto 825» 

Rio  Preto  (povoação), 640» 


Pedra  do  Gado,  divisor  das  aguas  entre 
as  bacias  do  Jequitinhonha  e  do  Mu- 
cury    970* 

Bom  Jesus  do  Lufa 700» 

Fazenda  de  D.  Maria 500» 

Cidade  do  Arassuahy 290** 

Alto  do  morro  do  Candonga,  alto  cha- 
padão  que  divide  as  aguas  entre  o 

Jequitinhonha  e  o  Arassuahy 711* 

Jequitinhonha  (nivel  d'agua) 318" 

Povoação  da  Boa  Vista  do  Jequiti- 
nhonha   338" 

Barra  do  rio  Salinas  no  Jequitinhonha  350» 

Casa  de  Telha,  k  m  •  rgem  do  rio  Salinas  380» 

Passagem  da  Vereda, 410» 

Segunda  passagem  de  rio  Salinas 430» 

Terceira       »            >           >      430» 

Quarta         »            >           >      435" 

Quinta          »            »           >      448» 

Cidade  de  Salinas 470°' 

Passagem  do  Salinas,  além  da  cidade.  470» 

Fazenda  do  coronel  Cordeiro 445» 

Fazenda  do  capitão  Josó  Maria 572'^ 

Alto  do  Chapadão  que  divide  as  aguas 

do  Jequitinhonha  das  do  Rio  Pardo.  980» 

Cldadedo  Rio  Pardo 770» 

Alto  de  S .  Josô 962"» 

Alto  da  Serra  Geral  (depressão) 1000» 

Phelippe  Barbosa 820» 

Matto  Verde  (arraial) 566" 

Cidade  de  Boa  Vista  do  Tremendal...  570» 

<Ha  quem  duvide  do  benéfico  poder  exercido 
pela  viação  férrea  sobre  as  finanças  do  Brazil. 

Entendem  que  as  despezas  não  são  repro- 
ductivas*  desae  que  não  ha  saldos  directos. 

Não  procuram  examinar  a  marcha  progres- 
siva da  receita  do  Estado,  que  mostro  clara- 
mente quanto  devemos  ás  estradas  de  ferro. 

A  receita  publica  tem  tido  notável  augmen- 
to  depois  da  inauguração  das  nossas  primei- 
ras vias  férreas. 

Até  o  anno  de  1861  a  extensão  total  das 
linhas  em  trafego  era  apenas  de  243  kilome- 
tros,  pouca  influencia  ainda  exercia.  De  186^ 
em  diante  foi  crescendo  o  numero  de  kilomo- 
tros  inaugurados  e,  com  elles,  também  tem 
crescido  a  renda  do  Estado. 


r 
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AN*X£) 


1862 

1863 

1864 

1865 

1866 

Módia  do  quinquénio 

1867 

1868.. .J 

1869 

1870 

1871 

Média  do  quinquénio 


1872 

1873 

1874 

1875 

1876 

Módia  do  quinquénio. 

1877 

1878 

1879 

1880 

1881 

Môdia  do  quinquénio 

1882 

1883 

1884 

1885 

1886 

Môdia  do  quinquénio 


o 

14 

Cl 


O 

tá 

H 


373 
373 
412 
438 
629 
445 

634 
642 
654 
732 
784 
693 


813 
1.225 
1.318 
1.996 
2.361 
1.743 


2.663 
2.740 
2.952 
2.284 
4.218 
3.171 


4.836 
5.600 
6.115 
7.062 
7.669 
6.256 


f 


S.°3 

O 

B 


31.000 
27.000 
30.796 
34.155 
33.304 
31.251 
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:  -^ 


C    MJ 


279 
248 
245 
352 
285 
262 


S.2 


m 


8.200 
8.167 
9.081 
9.298 
10.870 
9.123 


37.640 

299 

10.768 

35.874 

292 

15.368 

45.054 

394 

16.608 

52.370 

445 

17.843 

52.994 

461 

14.916 

44.78S 

378 

15.501 

78.426 


58.599 

500 

60.281 

596 

56.307 

580 

55.464 

419 

54.737 

257 

51.078 

465 

17.229 
19.338 
17.345 
18.770 
16.206 
17.778 


100.796 


53.939 

124 

56.853 

131 

59.309 

133 

64.756 

248 

67.861 

386 

60.544 

204 

16.630 
16.342 
18.138 
18.542 
20.434 
17.593 


110.111 


72.200 

396 

73.207 

402 

76.934 

466 

65.645 

429 

71.431 

425 

71.883 

404 

19.379 
16.490 
16.761 
16.768 
14.859 
16.851 


124.171 


(23) 


if^)    EttradM  de  Ferro  —  Vários  Estudos,  por  Francisco  Picanço,    1887,  pag.  277  e  279. 
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E'  necessário  que  o  governo  tome  a  sério  a 
solução  do  problema  dos  meios  de  transporte 
e  actualmente  nenhum  tem  mais  titulo  a 
chamar  a  sua  attenção  do  que  o  de  que  se 
trata. 

E*  tempo  de  realisar-se  a  justa  e  antiga 
aspiração  dos  habitantes  do  norte  de  Minas. 

As  grandes  directrizes  da  viação  de  um 
paiz,  jã  se  tem  dito  e  repetido  muitas  vezes, 
são  sempre  traçados  prôviamente  pelo  Creador 
nos  vallesdos  seus  grandes  rios. 

B'  justamente  o  que  succede  com  a  estrada 
projectada,  estrada  que  acompanhará  o  Je- 

Suitinhonha  (a),  atravessará  a  linha  divisória 
as  aguas  do  Jequitahy  (único  obstáculo  que 
Dão  é  diíficil  de  se  vencer  em  todo  o  percurso, 
do  blanalto  central  da  Etopublica,  onde  será 
edincada  a  nova  capital,  até  ao  porto  de  Santa 
Cruz)  margeando-o  até  o  S.  Francisco e  d*ahi 
percorrerá  os  valles  do  Urucuya  ou  do  Para- 
catú  até  ao  seu  ponto  terminal. 

Provisoriamente  a  estrada  pôde  ser  mixta, 
isto  ô,  aproveitar-se-ha  a  secção  navegável 
do  Jequitííhy  (•*)  do  S.  Francisco.do  Urucuya 
ou  do  Paracatii,  e  desse  ponto  em  diante  con- 
forme o  traçado  que  se  adoptar,  construir-se- 
ha  a  linha  férrea  que  attmgirá  o  planalto 
Central. 

<  O  rio  Paracatú  (b)  entra  pela  margem 
esquerda  do  rio  S.  Francisco  com  o  volume 
d*agua  60.438  palmos  cúbicos  por  segundo  ; 
na  sua  barra  elle  tem  1.500  palmos  de  lar- 
gura que  successivamente  diminue,  na  exten- 
são de  meia  légua  rio  acima,  até  820  palmos 
em  que  calculo  a  sua  largura  normal,  até  a 
distancia  de  30  léguas  acima,  onde  elle  ainda 
é  de  560  a  600  e  de  530  palmos  até  o  porto  do 
Burity. 

A  navegação  sobre  este  importante  tribu- 
tário do  rio  S.  Francisco  é  muito  animada. 

Todas  as  difflculdades  e  perigos  que  pelo 
estado  do  rio  Paracatú  os  navegantes  encon- 
tram são  corajosamente  por  elles  vencidos  em 
attenção  aos  lucros  que  lhes  resultam  do 
suas  especulações  commerciaes. 

O  porto  Buriti  dista  da  barra  do  rio  Para- 
catú 64  léguas  contadas  pelo  curso  do  canal 
navegável. 


(&)  A  bacia  do  rio  Jequitinhonha  comprehende  uma 
superflcíe  d«  2. SOO  léguas  quadradas. (Henrique  Gerber, 

(*^)  De  42  léguas  de  curso  ;  tem  na  sua  barra 
267  palmos  de  largura  «  conduz  ordinariamente  4.800 
palmos  ci}bÍGOs  d'agua. 

(b)  O  coromercio  dos  crystaes,  uns  araarellos  cha- 
mados topázios  de  Goyaz,  outros  rdxos  (araethistes^, 
aTermeihados  ou  mais  frequentemente  brancos,  já  foi 
bastante  activo,  entretido  auasi  tndo  pelas  cidades  de 
Paracatú  e  Formiga,  em  Minas  Geraes,  as  quaes  man- 
davam tropas  de  mercadoria  até  Santa  Lusia,  (Kstado 
de  Gojaz)  a  cinco  e  meia  léguas  da  serra,  para  vol- 
tarem «om  carregamento  dessas  pedras. 


A  navegação  do  Para<^atú  é  a  mais  frequen- 
tada que  se  coiumunica  com  o  rio  de  8  Fran- 
cisco, pelo  motivo  de  que,com  raras  excepçOes, 
todas  as  povoações  maiores  abaixo  do  no  S. 
Francisco,  na  grande  extencão  de  245  léguas, 
entre  a  villa  de  S.  Romão  e  a  villa  da  Boa 
Vista  dependem  do  recurso  que  indispensá- 
vel mente  necessitam  de  toda  qualidade  de 
mantimentos,  porque  grande  numero  de  fa- 
zendas de  cultura  e  creação,  estabelecidas  à 
beira  das  margens  do  rio  Paracatú,  fazem 
continuamente  transportar  os  seus  prodactos, 
e  em  todas  as  estações  do  anno,  pelas  aguas 
do  ambos  os  rios  abaixo. 

Com  o  despendio  approximadamente  de 
1.5000:000$  será  possível  estabeiecer-se  per- 
feita e  segura  navegação  sobre  as  aguas  do 
Paracatú. 

Contam-se  ainda  como  navegáveis  para 
conôa  os  três  tributários  do  rio  Paracatú, 
sendo  o  rio  da  Prata  da  sua  barra  acima,  na 
extensão  de  20  léguas;  o  rio  Preto  na  de  10 
léguas,  e  o  rio  do  Som  no  também  na  de  10 
léguas  ;  do  leito  e  das  margens  do  ultimo, 
bem  como  do  rio  Paracatú  tem-se  extrahido 
ouro  e  diamante  (25). 

O  rio  Urucuya  ó  navegável  por  barcos  e 
ajoujos  até  Campo  Grande,  25  V,  léguas  da 
sua  barra  para  cima. 

As  suas  margens  são  férteis,  excepto  al- 
guns campos  naturaes,  cobertos  de  excellentes 
madeiras  de  construcçõos,  para  cortume  e 
tinturaria  ;  a  sua  barra  está  2.254  palmos  e 
duas  poUegadas  elevada  sobre  o  nivel  do  mar 
e  desta  abaixo  e  a  margem  do  rio  S.  Fran- 
cisco coberto  de  matto  grosso,  de  25  a  30 
palmos  elevada  sobre  o  nivel  das  suas  aguas. 

O  canal  continua  com  sobeja  fundura  para 
as  barcas  largo  e  limpo. 

No  íim  da  36^  légua  está  a  ilha  do  Afunda ; 
o  canal  a  oeste  delia  ó  somente  navegável 
por  canoas  e  pequenas  barcas  (26)  » 

Quer  a  estrada  venha  do  planalto  central 
ligar-se  ao  rio  Paracatú  quer  ao  rio  Uru- 
cuya, seria  conveniente  que  o  governo  am- 
pliasse os  favores  concedidos  a  companhia  de 
Viação,  que  tem  o  privilegio  da  navegação 
do  rio  S.  Francisco  e  de  seus  afflaentes,  afim 
de  que  ella  concluísse  em  pouco  tempo  os 
melhoramentos  que  demandam  o  Jequitahy, 
o  rio  S.  Francisco  e  aquelle  em  que  tiver  de 
tocar  a  estrada,  o  Urucuya  ou  o   Paracatú. 

<  O  que  ha  de  mais  precioso  no  rio  S.  Fran- 
cisco (")  não  ó  nem  o  ouro,  nem  os  diamantes, 


(25)  Atlas  e  Relatório  concernente  d  «rploroçõo  dp 
Rio  S,  Francisco  pelo  engenheiro  civil  Henrique  Gui- 
lherme Fernando  Ilalfeid,  18Õ0,  pags.  6  e  7. 

(26)  Obr.  cit.  pag.  8. 

(a)  Contemplnndo  a  grandeza  do  valle  do  rio  S.  Fran- 
cisco, admirando  aquelía  natureza  virgem  «  ▼iril,em  am 
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nem  o  salitre,  nem  as  suas  terras  ubérrimas 
píira  cafó,  para  o  algodão  e  para  o  a^snciir: 
a  primeira  riqueza  do  rio  S.  Francisco  é  a 
populíiçâo  brazileira  de  1.000.000  a  1.500.000 
habitantes. 

<  Essa  população,  explorando  um  dos  valles 
roais  férteis  do  mundo,  importa ríi  e  expor- 
tará, pelo  menos,  na  razão  de  30$  ^jor  habi- 
tante 

€  Serão  30.000:000$  a  45.000:000$  que  eo- 
tTitrão  annualmente  como  gran-les  parcelias 
nas  sommas  totaes  do  movimento  commer- 
cial  de  importação  e  de  exportação  do 
Brazil  ».  •' 

E'  para  notar-se  que  esse  calculo  foi  feito 
ba  mais  de  20  annos,  visto  como  a  popíilação 
augmenta-se  consideravelmente  naquelias 
paraj^ens. 

Dando-se  de  mão  a  fertilidade  dnquelle 
ubérrimo  sólo ;  a  população  condensada  que 
o  habita ;  as  condições  fáceis  que  offerece 
para  construcção  da  Imha  férrea  ;  a  impor- 
tância do  porto  donde  ella  tem  de  partir  ; 
as  riquezas  njineraes  verdadeiramento  admi- 
ráveis do  Jequitinhonha  e  de  seus  aíBuentes  ; 
a  ausência  de  obstáculos  que  ha  na  l)acia 
desse  rio  pira  fazerem-se  ramaes  que  irão 
terminar  no  tronco ;  o  aproveitamento  da 
navegação  fluvial  (dos  trechos  que  prestam-se 


momento  de  verdadeiro  enthusiaarao,  um  naturalista  notá- 
vel escreveu  as  seguintes  palavras  :  «  Eras  virão  em  que 
os  povos  correrão  ern  cbusuia  sobre  estas  ribanceiras  : 
estes  altos  barrancos,  cortados  tão  a  prumo  e  tão  formo- 
samente fingindo  cáes,  serão  um  dia  decorados  de  fru- 
ctiferos  jar  ins  :  vozes  alegres  retumbarão  onde  hoje 
8ó  reina  profundo  sUencio,  de  vez  em  quando  somente 
interrompido   de  feios  roncos  de  tigres   ou  de  agudos 

fimídos  de  tristonhas  aves  que  aqui  bordejara  :  tu  serás, 
forinos;>  rio  S.  Francisco,  o  — ccb'o  grattssxmits  amnis, 
tu  serás  erafim  conhecido  e  apreciado;    e   o  Triptolemo 

Sue  deves  chamar  sobre  tuas  afortunadas  bordas  bar- 
aras  gentes,  que  devem  ahi  ensinar  a  lavrar  e  embel- 
le^ar  a  terra,  a  crear  o  commercio,  desterrar  a  fero- 
cidade e  a  fazer  a  vida  deleitosa  e  feliz. 

Esse  Triptolemo,  si  não  me  engano,  talvez  jâ  seja 
nascido;  ja  em  boa  hora  empunha  o  sceptro  e  sobre 
ti  lança  seus  mysteriosos  resguardos.  »  (Dr.  J.  Vieira 
Couto,  Memorias.)  Foi  em  i>01,  no  lo  ann.i  deste  século, 

ãue  já  vae  era  muito  mais  de  meio,  quando  o  rio  de 
.  Francisco  era  quasi  um  deserto,  onde,  porém,  a  natu- 
reza se  ostentava  em  todo  seu  esplendor  e  brilhan- 
tismo, que  o  illustre  naturalista  soltou  aquellas  palavras, 
arrancadas  do  seio  d*alma  pela  mnis  robusta  e  profunda 
convicção. 

Si  aos  mortos  foss*»  perraittido  surírir  d>R  túmulos, 
por  que  decepção  passaria  o  Dr.  Couto,  vendo  que  o 
Triptolemo,  o  Deus  do  rio  S.  Francisco,  ou  aínla  não 
nasceu,  ou  então  conserva-se  impassivel  e  indidferento 
ao  grande  rio  I 

Aquellas  regiões,  fadadas  aliás  para  grandes  destinos, 
para  serem  um  empório  de  commercio,  riqueza  e  civili- 
sacão,  não  apresentam  o  desenvolvimento  que  se  devia 
esperar,  avista  de  seus  immensos  e  porteniosos  recursos 
naturaes.  (Navegação  a  vapor  do  rio  S.  Fraitcisco, 
Memoria  por  KrnnciRco  Manool  Alves  de  Araújo  — 
Annezo  ao  relatório  do  Ministro  da  Agricultura— 1873, 
pag.  6.) 

ST  Garantia  de  Juros  por  André  Hebouças.  pag. 203. 
Gamara    V.  VI 


a  esse  mister) ;  basta  o  proverno  considerar 
que  essa  entrada  ô  a  que  fica  mais  económica 
e  que  percorre  a  menor  extensão  de  um  porto 
de  mar  ao  rio  S.  Francisco  e  a  futura  capital 
Ha  Republicii,  para  eh  mar  a  si  a  sua  con- 
strucçiio. 

No  (>rolongamento  da  Estrada  Central  do 
Brazil,  si  tivesse  sido  adoptado  o  traçado  do 
engenheiro  James  Banlis,  só  a  secção  do  São 
Gonçilo  da  Ponte  :i  Pi rnpóra,  606,^868",  foi 
orçcida  em  43,260  463$011,  ou  85:348$578  por 
kilometio,  o  que  è  «m  preço  relativamente 
barato,  (b) 

De  Pirapóra  ao  Rio  de  Janeiro  a  distancia 
édel.048S000  e  daquelle  ponto  ao  porto  de 
Santa  Cruz  a  distancia  é  muito  menor,  mesmo 
que  a  estrada  và  acompanhando  sempre  as 
voltas  do  Jequitinhonha  e  do  Jequitahy  — 
o  que  não  succederá . 

A  linha  de  oumiada  a  transpor  é  tão  somente 
cerca  de  247  metros  acima  da  barra  do  Jequi- 
tahy, contravertentes  do  Jequitinhonha. 

Com  a  construcção  da  projectada  linha  fér- 
rea, de  293K)00,  para  ligar  a  communicação 
das  bacias  navegáveis  dos  rios  S.  Francisco  e 
Tocantins,  a  estrarla  do  Jequitinhonha  flca 
sendo  o  escoadouro  dos  productos  daquellas 
vastíssimas  regiões,  podendo  abrir  lucta  de 
tarifa  com  qualquer  outra  que  demande  porto 
de  mar,  por  causa  das  condições  económicas 
em  que  será  construida,  da  população  conden- 
sada da  zona  que  vae  servir  e  por  vários 
outros  a  que  jà  se  tem  referido,  (c) 

O  engenheiro  da  Public  Worhs  Constr^ACtion 
Compony,  d.í  Londres,  julga  barato  o  preço 
kilometri'V>  de  85:348$578  para  o  prolonga- 
mento da  Hstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
no  entanto  o  preç<)  por  kilometro  da  estrada 
do  Jequitinhonha  foi  orçado  em  21: 368.t435. 

A  pesca  é  muito  abundante  no  rio  S.  Fran- 
cisco. 

E'  sabido  o  cuidado  com  que  os  governos  de 
todos  os  povos  cultos  tratam  desse  género  de 
industria. 


(b)  Estudo  de  linhas  férreas  e  de  navegação  nas  bacias 
dos  rios  S.  Fr;\n;sco  «  Tocantins,  executados  pela 
Public  Warks  Constri*ction  Cotnpany,  Itmitsd,  de  Lon- 
dres. Engenheiro  em  chefe,  Jaires  Banlis,  i>7). 

(c)  «  A  zona  a  que  vae  servir  a  estrada  possue  terreno 
e  clima  favoráveis  á  cultura  de  quaesquer  productos 
agrícolas,  e,  comquanto  seus  haoitantes  se  limitem 
actualmente  a  produzir  só  o  necesserío  ao  seu  consuma, 
at tenta  a  falta  de  víns  de  communicação  para  os  trazer 
aos  mercados  da  província,  a  existência  da  estrada, 
além  das  vantagens  relativns  ao  auginento  da  popu- 
lação, desenvolverá  a  producção  de  tão  ubérrimo  solo. 

De  Pirapóra  segue  para  o  interior  grande'  porção  de 
peixe  salgado,  industria  esta  susceptível  de  grande  des- 
envolvimonto,  desde  que  houvor  meios  de  transporte 
baratos,  e  pela  mesma  razão  quasi  não  se  utilisam  as 
bellas  madeirns  que  se  encontram  nas  margens  dos  rios 
ea  pedra  calcarea  que  se  encontra  em  diversas  locali- 
dades da  estrada  projectada.  »  (Ob.  cit.  pag.  iH.) 
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Em  Portuofal  o  numero  de  pessoas  empre- 
gadas na  pesca  ô  de  27.766,  e  o  valor  total 
representativo  da  sua  importância  em  1886 
subioa  4.089:441$945  fortes,  {Estado  actual 
da  pesca  em  Portugal,  1891,  pag.  417) 

Segpando  observações  dos  doutores  Spix  e 
Martms  o  Brazil  encerra  grande  quantidade 
de  salitre  ao  lonço  do  rio  S.  Francisco,  desde 
20  até  10  graus  ae  latitude  meridional. 

A  provinda  de  Minas  tem,  como  se  sabe* 
numerosas  cavernas  calcareas  que  produzem 
o  salitre  espontaneamente,  e  a  quantidade 
que  esse  paiz  mineiro  precisa  para  alimentar 
e  desenvolver  sua  industria,  pode  ser  delle 
mesmo  facilmente  extrahido.  (Annuario  do 
Brazil,  áe  1847.  pag.  491). 

Partindo  de  Santa  Cruz  ou  de  Porto  Seguro, 
diPigindo-se  para  o  Salto,  onde  atravessará 
o  Jequitinhonha,  afastando-se  das  margens 
deste,  aflm  do  não  offender  zonas  concedi- 
das pelo  governo  de  Minas,  atravessando  as 
vertentes  entre  o  Jequitinhonha  e  o  Jequitaby 
e  aproveitando  a  navepção  do  rio  S.  Fran- 
cisco, do  Urucuya  ou  do  Paracatú,  este  plano 
de  viação  parece  o  mais  económico  e  rasoavel 
de  que  pde-se  lançar  mão  actualmente. 

Do  Rio  de  Janeiro  ao  planalto  central  a 
distancia  não  é  menor  do  que  de  Porto  Se- 
guro àquelle  ponto. 

A  projectada  estrada  poderá  fazer  concur- 
rencia  á  qualquer  outra  que  se  construa  com 
o  mesmo  destino,  visto  como  está  na  mesma 
latitude  que  o  planalto,  e  os  terrenos  pres- 
tam-se  admiravelmente  para  esse  mistôr: 
ella  terá  de  desempenhar  papel  idêntico  ao 
que  tem  feito  a  estrada  de  Santos  a  Jundiahy, 
e  a  Central  até  a  Barra  do  Pirahy,  e  a  sua 
construcção  ficará  em  uma  somma  incompa- 
ravelmente menor  do  que  a  que  se  despenaeu 
com  as  mencionadas  linhas  férreas,  (c) 


(c)  Muitos  e  relevantes  serviços  presLirâ  essa  estrada 
ao  Estado  de  G  >>az,  principalmente  á  zona  do  Tocantins 
«esse  rio  qae  corre  por  um  paiz  aurífero  e  diamantino, 
que  ó  ao  mesmo  tempo  rico  em  producçOes  af^ricoias. 
Fallando  das  partes  do  valle  do  Tocantins  que  elle 
percorreu,  diz  Castelman:  «Creio  que  este  rico  e valioso 
paiz  é  um  dos  «nais  saudáveis  do  mundo.  » 

A  cidade  de  Goyaz  está  situada  sobre  o  rio  Vermelho, 
celebre  pelas  suas  areias  de  ouro.  Os  barcos  que  sobem 
do  Pará  chegam  até  a  uma  ponte  que  ahi  ha.   A  maior 

Carte  da  popalaç&o  da  província  habita  o  valle  do 
ocantins.  ^fa  bacia  desse  rio  contam-se  muitas  villas  e 
aldeias  florescentes.  Uma  delias  ó  Salinas,  que  deriva 
S8U  nome  do  sal  que  ahi  seextraho.  Junto  ao  lago  do 
sal  de  Salinas  está  o  lago  das  Pérolas,  assim  chamado 
pela  sua  formosa  vegetação  e  imraensa  quantidade  de 
aves  aquáticas  que  o  habitam.  «  Nada,  diz  Castelnaa, 
pôde  dar  une  idée  de  la  heautè  de  cette  jolie  ^ièce  d'eau.» 
Por  mais  rica,  porém,  que  seja  a  província  em  minas 
de  ouro,  mais  rico  em  producções  é  o  seu  solo.    Pro- 

Saga-se  plantada  de  estaca  a  canna  de  assucar,que  lança 
e  cada  n6  uma  dúzia  de  renovos  e  produz  uma  colheita 
todos  os  oito  mezes.  O  tetjão  cresce  ahi  em  grande 
perfeição  e  dá  quatro  colheitas  por  anno.    As  margens 


Além  das  considerações  económicas,  estra- 
tégicas e  commerciaes  na  constracção  das 
linhas  férreas,  deve-se  muito  ter  em  vista  as 
de  ordem  administrativa. 

Basta  lançar-se  os  olhos  sobre  o  mappa 
para  vôr-se  a  difflculdade  com  que  luctaÀ  o 
governo,  porcausa  da  grande  demora»  para 
pôr  em  communicação  com  a  nova  capital 
todo  o  norte  da  Republica. 

Além  dessas  considerações  o  governo  deve 
attenderque  em  zonas,  como  essas,  a  viação  ô 
indispensável. 

Como  disse  Leroy— Beaulieu,  esperar  para 
fazer  caminhos  que  haja  uma  população  e 
villas  ou  aldeias  é  commetter  um  erro  ;  são 
precisamente  os  caminhos  que  devem  attra- 
hir  a  população  e  dar  origem  ás  povoações. 

As  estradas  tem  um  grande  pocter  de  at- 
'tracção  e  quando  são  numerosas  e  em  bom 
estado,  criam  a  cultura  e  as  cidades. 


manadas  de  bois  e  cavallos.  Grutas  de  salitre  e  pedra 
calcar ea,  com  os  lagos  de  sal,  realçam  a  belleza  dos 
campos.  Ha  também  muitas  minas  de  ferro.  B*  alli 
summamente  fácil  tirar  da  terra  o  necessário  alimento: 
onde  as  substancias  nutritivas  crescem,  araadarecem  e 
podem  logo  comer-so,  sem  o  menor  trabalho  de  cultara 
ou  preparação ;  onde  o  arroz  nasce  espontâneo  e  uma 
quantidade  de  productos,  capaz  de  sustentar  ama  popa* 
lação  de  milhões  de  homens,  perece  anaualniente  no 
compo  por  falta  de  trabalhadores  que  a  recolham. 
(O  Amazona»  e  as  costas  atlânticas  da  America  m«'i- 
dionalf  pelo  tentente  da  armada  dos  Estados  Unidos, 
F.  Maury,  18>3,  pag.  30.) 

Grandes  rios  por  toda  parte  cortam  a  extensa  área 
de  Goyaz,  como  que  incitando  o  comroercio  interno  e 
a  permuta;  campos  ubérrimos  se  alongam  desertos  e 
mapr  veitados;  metaes  preciosos  jazera  occultos  nas 
entranhas  da  terra;  mattas  de  alentados  madeiros  orlam 
08  caudaes  e  cobrem  o  dorso  das  serras  salpicados  de 
custosos  crystaes;  todos  os  thesouros,  emflra,  da  nata- 
r^-za  RCham-se  alli  espalhados  com  inexcedivel  profusão, 
tão  abundantes  quão  abandonados.     ^         „ 

As  videiras  em  algumas  comarcas  daquellas  regiões 
crescem  e  engrossam  singularmente.  Proporcionam 
dentro  do  anno  duas  colheitas,  si  houver  o  cuidado  de 
podal-as,  depois  da  primeira,  que  é  em  fevereiro.  Cora 
a  uva  chamada  secca  f?tz-se  vinho  tão  puro  e  perfumado 
que  Saint  Hilaira  o  julgou  no  caso  de  vir  ao  mercado 
do  Rio  de  Janeiro  competir  com  certos  de  procedência 
estrangeira  e  afugental-os ..." 

0  ferro  6  abundantíssimo  em  Goyaz.  Oa  forma  con- 
glomerados e  em  vastas  arens  constitue  as  camaflas 
superiores  dos  terrenos,  ou  acha-se  naquella  terra  aue 

Sroduz  o  terrível  e  insinuante  pò  vermelho  das  estradas 
o  sertão  do  interior,  terra  sulcada  de  veios  vivamente 
curvados  que  em  S.  Paulo  tem  o  nome  de  terra  rãxa 
e  ó  o  typo  dos  solos  fecundos,  maravilhosos  ás  vezes  em 
sua  força  de  producção.  _  .  »^.«. 

A  cada  passo  depara  ahi  o  viajante  com  vistoso» 
crystaes,  uns  amarelloa  dos  chamados  topázios  de  Goyai, 
outros  roxos  (amethistas),  avermelhados  ou  mais  fre- 
quentemente brancos,  tendo  alguns  fragmentos  destes 
muitas  arrobas  de  peso,  do  maneira  que  Pohl  diz  qae, 
com  o  que  está  fora  da  terra  exparso  aqui  escola 
poder-se-hiam  carregar  algumas  centenas  de  carros. 

De  todo  o  Brazil  a  província  de  Goyaz,  diz  Eschwe^» 
ó  uma  das  mais  ricas  em  ouro.  Suas  montanhas  a»o 
foram  ainda  escavadas ;  quando  muito,  em  alçuns  logo- 
res,  arranhou-se-lhes  tão  sômento  a  superfície. 

Entretanto,  ó  fora  de  duvida  que  nas  entranhas  da 
torra  jazem  ainda  occultos  verdadeiros  thesouros  a« 
Aladino.    (A  provtticta  de  Ooyax  na  exposição  nocxonat 


dos  rios  offereçem  ab^^dantes   pastagens   a  numerosasd*  i875,  por  Alfredo  Escragnolle  Ta««i»yO 
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Oart.  3*  da  Constituição  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  diz:  «  Fica  perten- 
cende  &  União  no  planalto  central  da  Repu- 
blica ama  zona  de  14.400  kilometros  quadra- 
dos, que  será  opportunamente  demarcada 
para  nella  estabelecer-se  a  fktura  Capital 
Federal.»  (a) 

A  parte  do  planalto  central,  onde  deve-se 
construir  a  Altura  capitai  ainda  não  foi  deter 
minado  por  iei. 

Portanto,  mesmo  que  se  realize  essa  mu- 
dança temporariamente  para  qualquer  outro 
ponto  da  Republica,  definitivamente  ella  ha  de 
se  fazer  de  accôrdo  com  a  lei  fundamental  do 
paiz. 

Não  ô  fora  de  propósito,  pois,  que  trate-se 
desde  já  de  Ii»:or  aquella  zona  a  um  porto  de 
mar,  por  meio  de  uma  estrada  de  ferro  eco- 
nómica, servindo-se  das  partes  navegáveis 
dos  rios  que  se  prestarem  a  esse  mister. 

O  Estado  de  Goyaz  auferirá  grandes  vanta- 
gens com  a  construcção  dessa  linha  férrea  (b)^ 
com  pequenos  ramaesquea  ella  se  dirijam  po- 
der-se^ba  aproveitar  a  navegação  do  seus 
grandes  rios,  (b) 


(a)  Mesmo  que  ainda  nSo  esteja  precisamente  indi- 
cada qual  é  a  (>arte  do  planalto  centrai  em  que  deve 
ser  con8truid\  a  Capital  Federa]  (Commissão  Explcra- 
dai-a  do  Planalto  Geral  da  Republica  do  Brasil  p«*Io 
Dr.  hmx  Gruis,  pag.  31)  a  construcção  da  estradado 
ferro  do  porto  de  Santa  Cruz  áquelia  região  não  deixa 
de  ser  de  grande  alcance  económico,  commercial  e  adral- 
DístratÍYo. 

(b)  «  Por  carta  régia  de  5  de  setetnbro  de  1811  para 
o  governador  capitão-general  da  capitania  de  Goyaz, 
approvoa  o  principe  regente  nosso  senhor  o  plano  do 
estabelecimonto  de  uma  sociedade  de  commercio  entre 
a  dita  capitania  e  a  do  Pará,  concedendo  vários  pri- 
vilégios aos  accionistas  e  dando  saudáveis  providencias 
sobre  a  civilisacão  dos  índios ;  e  igualmente  a  respeito 
da  navegação  dos  rios  Tocantins,  Araguay  e  Mara- 
nhão e  outros  em  cujas  margens  algum  dia  se  levan- 
tarão eternos  padrões,  que  attestem  aos  vindouros  o 
paternal  cuidado,  com  o  que  o  Sr.  D.  João,  principe 
regente  de  Portugal,  com  a  sua  presença  n»  Brazil 
promove  a  felicidade  de  sem  povns,  ainda  monmo  os 
mais  distantes  do  sen  throno,  f>xcitando  entre  elles  a 
eiviliiiação,  o  cornmercia,  a  industria,  as  artes  e  as 
sciencins.  quanto  permitte  o  estado  de  um  vasto  conti- 
nente pouco  povoado  e  em  grande  partn  pouco  conho' 
eido,  »  Mamoria  para  servir  de  Historia  do  Reino  do 
BrazU,  1825,  vol.  1©  pag.  223  ) 

«  Essas  linhas  íluviaes  são  de  espantoso  desenvolvi- 
mento, mas  necessitam  era  muitos  pontos  de  melhora- 
mentos embora  nâa  cttstosos  da  arte.  »  (A  provinda  de 
Goyaz  na  exposição  nacional  de  i875,  pag.  i2.) 

Quando  o  general  Andréas  presidiu  Matto  Grosso 
disse  que  era  urgente  pensar  era  fazer-se  uma  estrada 
de  ferro  para  aquella  desvalida  então  província,  porque 
só  ella  evitaria  uma  guerra  das  mais  despendiosas  da 
historia,  e  o  marechal  Andréa  foi  propheta. 

Provadas  as  vantagens  e  a  opportunidade  da  cons- 
trucção da  estrada  do  Jequitinhonha,  como  estão,  o 
governo  deve,  quanto  antes,  tratar  de  levar  a  eífeito 
esse  íuturoso  commettimento. 

«  E^  tempo  de  tratar-se  de  quebrar  todos  os  moldes, 
de  apagar  todoff  os  resquícios,  de  varrer  da  superfície 
do  solo  oB  alicerces  do  antigo  regimen  ;  trata-se,  não 


«As  nossas  vias  férreas  mesmo  nos  trajectos 
fragmentários  e  sem  methodo  que  percorrem 
não  prestam  os  serviços  que  lhes  lôra  dado, 
si  se  tornassem  mais  accessiveis,  não  só  aos 
naturaes  como  aos  immigrantes.  Os  fretes  e 
as  passagens  são  por  alto  preço  ;  os  trens 
relativamente  luxuosos ;  as  estações  despen- 
diosas,  o  expediente  difflcii,  a  admissão  dos 

Sassageiros  formai ;  e  o  systema  de  transito 
espião  de  toda  vasta  nomenclatura  de  pe- 
quenas  vantagens,  que  sobretudo  para  os 
habitantes  marginaes  nos  Estados  Unidos 
constituem  ainda  mesmo  uma  longa  viagem 
em  via  férrea,  tão  fácil  como  ô  o  percurso  do 
tramway  urbano  (28). 

E*  muito  sabido  que  ao  productor  e  ao  con- 
sumidor ô  indifferente  que  a  sua  mercadoria 
seja  conduzida  em  esplendidos  e  deslumbran- 
tes carros  ou  em  modestas  ou  primitivas 
estradas  de  ferro,  e^n  tramway  ou  mesmo  em 
plah-road^  elles  querem  apenas  que  a  troca 
se  realise,  aproveitando-se  a  facilidade  de 
communicaçâo,  com  rapidez  e  por  preço  mó- 
dico, e  nos  paizes,  como  o  nosso,  esse  deside" 
raium  pôde-sí  realisar  adoptando-se  as  es* 
tradas  económicas,  e  não  com  as  estradas  de 
luxo  e  carissismas,  como  foram  as  primeiras 
construídas  no  Brazil. 

£'  necessário  insistir-se  sobre  a  largura  das 
bitolas  das  estradas  de  ferro. 

O  governo  já  se  tem  por  varias  vezes  ma- 
nifestado sobre  este  assumpto  (29). 

Seria  desnecessário  pôr  em  relevo  a  impor- 
tância da  estrada  de  Santa  Cruz  a  nova 
capital  da  Republica,  visto  como  está  demons- 
trado que  nenhuma  empreza  do  paiz  conta 
com  tantos  elementos  de  riqueza  e  prosperi- 
dade em  seu  favor  como  ella. 

Não  são  desconhecidas  as  opiniões  de  Sainte 
Hilaire,  de  Harth,  de  escriptores  e  viajantes 
que  perlustraram  essas  regiões ;  (30)  os  do- 


de  salvar,  mas  de  lançar  por  terra  as  barreiras  e 
diques,  que  se  oppunham  a  invasão  dos  modernos  prin- 
cípios, dos  conquistas  do  espirito  humano,  das  liberaes 
aspirações  do  século. 

Trata-se  de  rasgar  o  campo  immenso  do  porvir  e 
plantar  nello  os  postos  remuneradores  de  nraa  expedi- 
ção, feita  sem  rumo,  porque  faltava  n  bússola  da  expe- 
riência e  o  piloto  de  anteriores  pesqulzas.  » 

(28)  O  Brazil  e  os  Estados  Unidos  na  Questão  de 
Immigração^  pelo  Dr.  J.  P.  Rego  Filho,  18S4,jpag.  13. 

(29)  Inspectorate  of  Railf^ai/s  —  Brazilian  Railways, 
their  historv,  iegislation  and  doveiopement  by  Chrockat 
de  Sá,  1803,*  pag.  10, 

(30)  O  rio  Jeqnitinhonha  —  Recreador  Mineiro  de  15 
de  março  do  lB<it),  tom.  39.  JJcscripçâo  dos  sertões  de 
Minas,  Rev.  Trimoosal  do  Inst.  Hist,  tOuio  XXV,  1852. 
—  «  Tempo  virá  e  já  não  está  muito  longe  (graças  aos 
desvelos  do  Princepe  Regente  Nosso  Senhor)  em  que 
homens  hábeis  faraó  aproveitar  as  riquezas  mineraes  e 
ainda  intactas  e  occultas  da  capitania  de  Minas». 
{Breve  Descripção  Geographica  e  Física  da  Capitania  de 
Minas  Geraes  por  Diogo  Pereira  Ribeiro  de  Vascon- 
cellos,  1807,  art,  S»  §  21) 
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camentos  oífici'ies  (31)  salientam  de  modo 
admiravol  os  recursos  e  os  elementos  de  pro- 
gresso e  de  írrandezaqne  nellas  s»»  encerrara. 

Lo^o  que  so  conieçíir  a  construcçâo  da 
estrada  do  Jequitinhonha  o  governo  de  Minas 
encumbir-se-à  de  mandar  fazer  ramaes  que 
a  ella  se  diripam  para  ligal-a  ás  diversas 
localidades,  cuja  zom  tem  de  atravessar. 

O  prazo  de  doze  Jinnos  para  construcçâo  da 
estrada  requerida  é  muito  longo:  em  taes 
condições  ou  a  fatur  i  Capital  flc  irá  privada 
nesse  esp^iço  de  tempo  da  mencionada  linha 
ferre  i  ou  então  ha  de  construir  outra  me- 
diante administração,  ou  fazer  uma  nova  con- 
cessão á  companhia  que  tiver  os  seus  trilhos 
mais  próximos  delia. 

Em  qualquer  das  hypotheses  a  projectada 
estnida  irá  por  muitos  annos  ser  pesada  aos 
cofres  da  União,  visto  como  será  de  bitola 
larga,  terá  de  atravessar  zonas  cujos  obstá- 
culos a  vencer-se  são  bastante  conhecidos  e 
encontrará  concurrentes  fortes  como  a  do 
Jequitinhonha  (a),  que  mais  cedo  ou  mais 
tarde  ha  de  ser  uma  realidade. 

Em  vista  do  exposto  a  Commissão  ô  de 
parecer  que  o  requerimento  seja  indeferido. 

Sala  das  CommissOes,  IO  de  setembro 
de  1894.  —  Coelho  antra.  —  Arthur  Torres, 
relator.  —  Urbano  de  Gouvêa.  -^Junqueira 
Ayres»  -^Torqwiio  Moreira, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJBCTOS 

N.  96  A  —  1894 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  96  deste  anno,  que 
autorisa  o  governo  a  mandar  prolongar  a 
linha  telegraphica  do  Eftado  do  Maranhão 
até  d  cidade  da  Bôa  Vista,  no  Estado  de 
Qoyaz . 

A  Commissão  de  Obras  Publicas,  á  qual  foi 
presente  a  emenda  de  alguns  Srs.  deputados, 
autorizando  o  prolongamento  do  telegrapho 
até  a  Palma,  considerando  que,  tendo  sido 
approvados  os  estudos  da  Estrada  de  Ferro  de 


(31)  Commiuão  de  exploração  do  Mucury  e  Jequi- 
tinhonha. R«la tório  do  capitão  I.  V.  Pederneiras, 
18  >1  —  Relatório  sobre  ttma  via  férrea  ao  longo  do  Jequiti- 
nhonha pelo  eQf^enheiro  civil  J.  G.  Affonso  Costard, 
1876  -Carta  do  Dr.  Henri  Gorceix  —  Annexo  ao  Rela- 
orio  d)  presidente  de  Minas,  1879. 

(a)  Só  a  primeira  secc&o  da  estrada  do  Rio  a  futura 
Capital  Federal,  isto  d,  a  da  passagem  da  serra  do  Mar 
flc&  mais  cara  do  que  toda  a  linha  do  Jequitinhonha, 
mesmo  que  não  se  aproveite  a  navegação  do  Jeqaitahj, 
S.  Francisco,  Urucuia  ou  ParacatA,  e  adopte-se  o 
alvitre  do  engenheiro  André  Rebouços,  fasendo-se  a 
estrada  quasi  em  linha  recta. 


Catalão  a  Palma,  que  em  breve  praso  é  de 
esperar  que  esteja  oonstruida,  e  que  assim 
faltará  apenas  essa  porção  de  território 
separado  dos  outros  estados,  sem  oommu- 
nicação  rápidas  como  convém  ao  serviço  pu- 
blico e  ao  l^m  dos  povos,  é  de  parecer  que 
seja  occeita  a  emenda. 

Sala  das  sessões,  1 1  de  setembro  de  1894.— 
Urbano  de  Gouveia .  —  Torqtuito  Moreira .  — 
J,  Beviláqua,  —  Nogueira  Paranaguá,  — 
C.  Cintra,  presidente.  —  Arthur  Torres.  — 
Junqueira  Ayres,  relator. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  snpra: 

Em  vez  de—  Boa  Vista—,  diga-se—  Palmas, 
no  Estado  de  Goyaz,  podendo  gastar  até 
500:000$000. 

S.  R.  —  Urbano  de  Gouveia, —  Alves  de 
Castro. —  Ovídio  Abrantes, 

N.  119  A— 1894 

Autoriza  o  governo  a  contractar  com  Richard 
J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vantagens  offe- 
recer,  o  assentamento  de  um  cabo  sub- fluvial 
entre  Belém  e  Mandos,  mediante  as  condi- 
ções que  estabelece 

A*  Ck)mmissão  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  n .  1 19,  do  corrente  anno,  para  sobre 
eile  emittir  o  seu  parecer. 

A  construcçâo  de  uma  linha  telegraphica 
que  ligue  a  cida^^e  de  Belém  á  capital  do  es- 
tado do  Amazonas  é  de  palpitante  e  indecli- 
nável necessidade.  Não  so  a  cidade  de  Manáos 
é  a  única  das  capitães  dos  estados  da  Repu- 
blica que  se  acha  privada  deste  po-^eroso 
elemento  de  progresso,  como  também  a  sua 
importância  commercial  é  tal,  que  a  falta  do 
telegrapho  eléctrico  pôde  ser  um  embaraço  á 
sua  expansão  e  desenvolvimento. 

Accresce  nesta  ultima  ordem  de  considera- 
ções que  a  sua  natural  ligação  telegraphica 
com  o  Pará,  além  de  pôr  o  Amazonas  em  im- 
mediata  communicação  com  Oi  mercados  con- 
sumidores de  seus  productos,  une-o  exacta- 
mente com  a  praça  commercial  brazileira, 
cíjm  a  qual  elle  mais  intimas  relações  man- 
tém. 

O  governo  da  Republica  não  se  tem  des- 
curado da  solução  deste  grave  e  serio  pro- 
blema e  si  hoje  ainda  a  ligação  telegraphica 
de  Manáos  com  Belém  não  é  uma  realida<ie, 
só  se  deve  ao  facto  das  difficuldades  especiaes 
de  que  se  reveste  aquelle  problema  no  valle 
do  Amazonas. 

Discutiu-se  muito  o  ponto  capital  da  na- 
tureza da  ligação  telegraphica  a  estabelecer: 
uns  propendiam  para  o  estabelecimento  de 
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um  cabofluvial  estendido  pelo  leito  do  Ama- 
zonas ;  outros,  suppondo  impraticável  o  lan- 
mento  de  tal  cabo,  opinavam  por  uma  linha 
mixta,  que,  immergindo  por  meio  de  um  cabo 
em  Belém,  surgisse  na  ilha  de  Marajó,  atra- 
vessasse-a,  fosse  de  novo  immergir  em  Cha- 
ves, atravessando  o  Amazonas  por  meio  (^e 
um  cabo,  e  por  meio  de  uma  linha  terrestre 
foí^e  a  Man&os. 

Outrosim,era  olyecto  de  controvérsia  saber 
por  quem  devia  ser  realizada  a  obra,  si  pelo 
governo,  si  por  particulares  com  favores 
offlciaes. 

A  idéa  de  construir  uma  linha  mixta  pelo 
governo  foi  afinal  vencedora  e  o  governo  pro- 
visório mandou  proceder  aos  estudos  pre- 
cisos para  o  traçado  a  seguir  e  abriu  os  cré- 
ditos necessários. 

Em  1892,  Richard  Reidy  requereu  a  con- 
cessão de  uma  Jmha  telegraphica  por  meio  de 
um  cabo  sub-âuvial  que  ligasse  Belém  a  Ma- 
náos.  A  Ck)mmíssâo  de  Orçamento  de  então 
foi  fS9kvoravel  a  esta  preteiição. 

O  requerente  obriga va-se  ao  lançamento  do 
cabo  tocando  em  diversas  cidades  e  villas 
mar^inaes  do  Amazonas  e  a  (lazer  reverter 
todo  material  depois  f»e  30  annos.  Pedia  em 
compensação  um  privilegio  e  uma  subven- 
ção de  £  17.125  por  anno,  durante  o  prazo 
de  3o  annos. 

O  actual  relator  da  oommissão  teve  occa- 
sião  de  combater  esta  proposta.  Adduziu  en- 
tão como  razões: 

P,  a  utilidade  da  linha  ser  construida  e 
explorada  pelo  governo,  como  linha  interna 
e  complemento  de  sua  rede  telegraphica ; 

2*»,  ter  já  o  governo  feito  grandes  despezas  e 
deverem  estar  as  obras  bastante  adeantadas, 
em  vista  Hos  créditos  votados  ; 

3^,  d  fOiculdades  technicas  do  lançamento 
do  cabo. 

A  Camará,  concordando  com  estas  razoes, 
respeitou  a  proposta  de  sua  commissão. 

Infelizmente,  o  tempo  veiu  provar  que  a 
razão  estava  com  a  Commissão  de  Orçamento 
de  1892. 

Nada  se  tem  feito,  os  créditos  teem  sido 
gastos  em  pura  perda  e  de  um  esforço  tão 
grande  só  se  colheu  o  estabelecimento  de  uma 
linha  telegraphica  entre  Belém  e  a  povoa- 
ção do  Pinheiro,  distante  d;iquella  uma  lé- 
gua !  Continua  a  cidade  de  Manáos  sem  tele- 
grapho  eletrico,.  accrescendo  que  o  governo 
federal  está  em  grandes  difflculdades  para 
construil-a,  devido  ás  péssimas  circumstancias 
financeiras,  que  o  impedem  de  fazer  gran- 
des e  avultaaos  gastos. 

Urge,  portanto,  recorrer  á  iniciativa  par- 
ticular excitada  por  ftivores  especiaee,  para 
que  tão  palpitante  necessidade  seja  satisfeita 
em  prazo  relativamente  curto.. 


A  commissão  aceita,  pois,  a  idéa  principal 
do  projecto. 

Examinando  os  detalhes,  nota-se  entre  a 
proposta  de  Richard  Reidy  e  o  projecto  uma 
diflérença  capital:  Reidy  pedia  30  annos  de 
privilegio  e  subvenção  e  o  projecto  dá  um  e 
outro  por  20  annos  somente.  Para  este  ponto 
dirigiu  a  oommissão  o  seu  estudo  e  chegou  á 
conclusão  de  que,  como  está  o  projecto,  será 
impossível  encontrar  quem  acceite  o  compro- 
misso da  construcção  da  linha. 

A  oommissão  põe  deante  dos  olhos  da  Ca- 
mará os  seguintes  algarismos: 

Serão  precisas  para  a  construcção  do  cabo  e 
sua  completa  installação  £  300.000  assim  dis- 
tribuídas: 

Custo  e  lançamento  de  2095  kilo- 
metros  de  cabo  tomado  por  base 
do  calculo  o  pedido  feito  para  a 
secção  sub-fluvial  de  linha  mjtab- — -  . . 
que  o  governo  pretencfac^copM     ; 
Btrulr  £ #r. .  •  *^ -      ^7.306 

Installação  de  15  estsmss,  jMpdo 
duas  principaes. . . .(T. yi.ÇJ^,.^'     7.600 

Compra  de  um  navio ^  vapor  >0 
seus  pertences \. ^, , 

Constr'Ucção  de  15  csans^^vi  ò 
aterramento  dos  chicotes  de  óaba 
e  seus  ramaes 5.250 

2  tanques  para  depósitos  do  cabo  e 
200  kilometros  de  cabo  com  so- 
bresalente 24.500 

O  custeio  da  linha,  por  cálculos  íéitos  e  ve- 
rificados absorverá  500:000)000  aproxima- 
damente, por  anno. 

A  subvenção  de  £  17. 125  e  a  renda  pro- 
vável da  liaha  darão  para  cobrir  estes  gastos, 
amortizar  o  capital  em  20  annos  e  distribuir  um 
razoável  dividendo?  A  commissão  enclina-se 
a  suppor  que  não.  Pondere-se  ainda  que  das 
15  estações  projectadas  só  duas  darão  renda; 
as  outras  13  nem  darão  para  pagar  o  pessoal; 
convém  estabelecel-as  por  vantagens  que  são 
obvias;  mas  sob  o  ponto  de  vista  financeiro, 
ellas  teem  um  valor  puramente  negativo. 

A  oommissão,  desmando  que  o  patriótico 
fim  do  projecto  se  converta  desta  vez  em  bri- 
lhante realidade,  apresenta  o  seguinte  meio 
termo  entre  a  proposta  de  Reidy  e  o  proje- 
cto: o  concessionário  gozará  do  seu  privilegio 
Sor  30  annos  e  a  reversão  só  se  íárá  depois 
este  prazo,  gozando  da  subvenção  de  £  17.125 
somente  durante  os  20  primeiros  annos  da 
concessão. 

A  exploração  por  mais  10  annos  dará  mar- 
gem razoável  para  uma  amortização  mais  de- 
moraria e  tomará  menos  aleatório  o  emprego 
do  capital  necessário  para  a  construcção  da 
linha. 
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Accresce  que  o  governo  poderá  com  liber- 
dade restringir  a  coiicurrencia,si  pelos  estudos 
que  praticar,  chegar  a  conclusões  diversas  das 
que  se  acham  exaradas  neste  parecer. 

Outrosim,  nâo  vé  a  commissão  motivo  ptfra 
se  excluir  a  cidade  de  Chaves  das  vantagens 
do  telegrapho,  quando,  em  sua  proposta  o  re- 
querente Hichard  Reidy  se  obrigava  a  servil-a 
com  uma  estação. 

Assim .  a  commissão,  com  as  emendas  abaixo 
inseridas,  é  de  parecer  que  o  projecto  n.  119 
seja  approvado. 

Emendas  para  a  2^  discussão: 

Ao  art.  1%  a,  diga-se—  privilegio  por  30 
annos. 

Ao  mesmo  art.  d,  diga-se—  subvenção  an- 
nual  de  £  17.125  durante  os  primeiros  20 
annos  da  concessão. 

Ao  art.  2°  a,  accrescente-se,  depois  de  Gu- 
rupá,  Chaves, 

Ao  mesmo  art.  c,  diga  se^a  fazer  reverter 
à  União,  findos  os  30  annos. 

Sala  das  commissões«  11  de  outubro  de 
1894.—  Jodo  Lopes,  presidente.—  Augusto 
Montenegro ^  relator. —  Alcindo  Guanabara,'^ 
Alberto.  Torres, -^Gonçalves  Ferreira .^^ Ar" 
thur  Rios .-^ Augusto  Severo. 

N.  119-  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  \é^  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
tractar  com  Richard  J.  Reidy,  ou  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  assentamento 
de  um  cabo  sub-íluvial  entre  Belém  e  Manàos, 
mediante  as  seguintes  concessões  : 

a)  privilegio  por  20  annos,  salvo,  porém,  à 
União  e  aos  Estados  o  direito  de  estabe- 
lecerem, na  mesma  zona,  as  linhas  terrestres 
que  julgarem  convenientes,  ficando  ainda 
aos  particulares  o  direito  de  transmittir 
seus  despachos  pela  linha  que  preferirem ; 

b)  isenção  dos  direitos  de  alfandega  e  de 
quaesquer  outros  impostos  pela  exploração, 
para  todo  o  material,  inclusive  navios  em- 
pregados no  assentamento  e  reparo  das 
linhas ; 

c)  cessão  dos  terrenos  devolutos  e  direito 
de  desapropriação  de  outros,  durante  o  prazo 
do  privilegio,  para  o  estabelecimento  das 
estações,  amarração  e  casas  do  cabo,  obser- 
vada, quanto  â  desapropriação,  a  legislação 
estadoai  em  vigor  ; 

d)  subvenção  annual  de£  17.125. 

Art.  2.<>  Em  troca  de  taes  favores  é  o  con- 
cessionário obrigado  : 

a)  a  estabelecer,  no  referido  cabo  sub-flu- 
vial,  ramiflcações  para  Pinheiro,  Mosqueiro, 


Soure,  Cametá,  Breves,  Gurup»â,  Macapá* 
Alemquer,  Monte-Alegre,  Santarém  e  Obidosi 
no  Pará,  e  Pirintins  e  Itacoatiara,  no  Ama- 
zonas; 

b)  a  fazer  funccionar  a  linha  principal  no 
prazo  máximo  de  um  anno,  e  as  outras  no  de 
18  mezes ; 

c)  a  fazer  reverter  &  União,  findos  os  20 
annos  do  privilegio,  todo  o  material,  edifi- 
cações e  terrenos  empregados  no  serviço  ; 

d)  a  dar  preferencia,  na  expedição,  aos 
telegrammas  officiaes  e  da  imprensa,  todos  os 
quaes  terão  abatimento  de  50  %,  em  relação 
a  tarifa  adoptada  ; 

c)  A  organizar  esta  tarifa  tomando  por 
base  a  distancit  kilometrica  e  submettendo-a 
á  approvação  do  governo  federal,  sendo-lhe 
vedado  alteral-a  sem  acquiescencia  deste. 

Art.  3.^  O  concessionário  poderá,  em  qual- 
quer tempo,  e  pelo  prazo  do  presente  privi- 
legio, entrar  em  accordo  com  os  governos 
estadoaes  a  respeito  do  estabelecimento  de 
novas  ramificações. 

Art.  4.0  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1894.— 
Efiéas  Martins. —  Carlos  Novaes,"-"  Fileto 
Pires, ^ Sá  Peivoto .-^Matta  Baeellar.-^Aw 
gusto  Montenegro, —  Brido  Filho, ^  Salgado 
dos  Santos ."-JSollanda  de  Lima, 

N.  126  —  1894 

Fixa  a  força  naval  para  o  exercido  de  i89õ 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  es- 
tudou, como  era  de  seu  dever,  a  proposta  do 
chefe  do  Poder  Executivo  sobre  a  fixação  da 
força  naval  para  o  anno  de  1895,  como  deter- 
mina o  art.  48  n.  4  da  Constituição  Fe- 
deral. 

Considerando  as  circumstancias  espedaes 
em  que  se  acha  esta  força  pelos  eflèitos  da 
revolta  de  uma  p^rte  de  seu  effectivo,  que 
não  duvidou,  em  um  momento  infeliz,  re- 
negar um  passado  de  tradições  gloriosas,  de 
respeito  à  lei  e  de  amor  á  Pátria ; 

Considerando  que,  em  íáce  dos  prejuizos 
de  toda  a  ordem,  materiaes  e  moraes,  que 
lhe  acarretou  esse  facto,  urge  reorganizal-a 
completamente,  coordenar  os  serviços  qae 
lhe  são  próprios,  habilital-a  em  summa  a 
continuar  a  prestar  o  seu  valioso  concurso 
para  a  defesa  da  Pátria,  da  lei  e  da  auto* 
ridade  constituída ; 

Considerando  como  suas  as  palavras  do  cbefe 
da  nação,  contidas  na  mensagem  de  7  de 
março  deste  anno  ao  Congresso  ;  isto  é,  que 
coube  à  gloriosa  marinha  de  guerra  nacional, 
tão  deslustrada  por  alguns  de  seus  membrost 
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dar  o  ultimo  golpe  nessa  revolta,  tirando-lhe 
o  mais  poderoso  elemento  áò  acção  de  que 
dispunha; 

Considerando  que  inflBlizmente  nessa  legen- 
daria e  briosa  marinha  de  guerra  fizeram-se 
^  sentir  com  extraordinária  intensidade  os  de- 
"*  sastrosos  effeitos  da  revolta,  que  o  governo  se 
viu  na  contingência  de  recorrer  ao  patriotismo 
de  elementos,  uns  estranhos  &  marinha,outros 
delia  afestados  por  causas  diversas ; 

Â  Commissãode  Marinha  e  Guerra,  pesando 
devidamente  a  responsabilidade  que  lhe  cabe 
nesta  occasião,  passa  a  justificar  o  modo  por 
que  considera  a  proposta  sujeita  ao  seu  es- 
tudo, deixando  qne  a  Gamara  dos  Srs.  De- 
putados resolva  a  respeito  como  julgar  e 
melhor  entender  na  sua  alta  sabedoria. 

A  Gommissão  de  Marinha  e  Guerra  entende, 
portanto,  que  não  se  dispondo  actualmente  de 
material  iluctnante  em  crescido  numero,  e 

âue  sua  acquisição  na  quantidade  e  qualidade 
esegadas  depende  de  estudo  cuidadoso  e  demo- 
rado, acha  prudente  para  o  futuro  exercício 
de  18^  não  augmentar  o  numero  de  praças 
do  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  tanto 
0  mais  que  semelhante  augmento  tornar-se-hia 
illusorio  nestes  tempos  mais  próximos  e  ha 
necessidade  de  se  poupar  recursos  para  não 
tornar  tão  pesada  a  despeza  com  reparações  e 
acquisições  de  novas  construcçôes. 

Sendo  assim,  a  Commissão  propõe  que  seja 
mantido  o  numero  marcado  na  lei  anterior, 
isto  é,  4.000  praças  em  vez  de  5.400  como 
quer  a  proposta. 

Tendo  desapparecido  o  batalhão  naval,  por- 
que todo  elle  tomou  parte  na  revolta  e  sendo 
conveniente  que  a  bordo  não  exista  outra 
íorça  militar  que  não  a  proveniente  do  corpo 
de  marinheiros  nacionaes,  aCommissão  propõe 
a  suppressão  do  §  3<>  do  art.  P. 

A  respeito  do  numero  de  foguistas  indica- 
dos na  proposta— 1000,a  Commissão  acha  que 
deve  ser  mantido,  porque  hoje  em  dia  o  na- 
^  vio  de  guerra  moderno  é  um  conjuncto  de 
machinismos  todos  subordinados  ao  ftinccio- 
namento  pelo  vapor. 

Quer  03  apparelhos  eléctricos  para  illumi- 
nação,  quer  os  hydraulicos  para  o  serviço 
de  artilharia  de  grosso  calibre,  movimentos 
de  torres,  manobras  das  ancoras  e  grandes 
pesos  a  bordo,  tudo  está  dependente  dos  pos- 
santes geradores  de  vapor  e  oonseguinte- 
mente  do  íoraista. 

Basta  lembrar  que  o  encouraçado  Riachue-^ 
U  exige  o  effectivo  de  100  foguistas  ;  o  eos- 
Aquidában  80  e  a  torpedeira  mais  insignifi- 
cante de  6  a  10. 

Quanto  a  aprendizes-marinheiros,  aCom- 
missão também  é  de  opinião  que  se  deve 
manter  o  numero  de  3.000  pedidos  na  pro- 
posta. 


Si  são  estas  as  poucas  considerações  que  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  entendeu 
produzir  para  justificar  as  alterações  que 
lhe  parece  razoável  oflferecer  ao  julgamento 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  o  mesmo  não 
se  dâ  quanto  és  diversas  autorísações  pedidas 
pelo  Vice-Presidente  da  Republica. 

A  Coramissáo,  com  a  devida  vénia  e  res- 
peito que  lhe  merece  o  Chefe  da  Nação,  pede 
licença  para  destacar  da  proposta  alguns 
pedidos  :  um  (§  11),  porque  já  constituo  pro- 
jecto que  pen^le  da  decisão  desta  Camará,  o 
projecto  n.  10  deste  anno,  autorizando  o  go- 
verno a  fundir  a  Escola  Naval  com  a  Militar 
desta  capital ;  outro  (§  10),  para  ser  conver- 
tido em  projecto  separado,  porque  envolve 
assumpto  de  natureza  permanente. 

O  mesmo  acontece  com  o  pedido  de  autori- 
sação  (§  8°)  pai*a  organizar  o  serviço  das  pre- 
feituras marítimas,  regulnmentar  a  inscri- 
pção  marítima  de  accordo  com  o  art.  87,  in- 
fine,  da  Constituição  da  Republica,  e  bem 
assim  a  pesca,  tendo  em  vista  que  esta  só 
poderá  ser  executada  por  cidadãos  brazi- 
íeiros. 

A  Commissão  propõe  que  seja  destacada  da 
proposta  aquella  autori&ação  para  formar 
projecto  separado. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  entende 
mais  que  o  pedido  de  autorização  contido  no 
§  4°  da  proposta  não  pôde  merecer  approva- 
ção  da  Camará,  porque  a  Constituição  não  o 
permitte,  pois  é  clara  e  terminante. 

«  Art.  72,  §  1®.  Ninguém  pôde  ser  obrigado 
a  fazer,  ou  deixar  de  fazer  alguma  cousa  si- 
não  em  virtude  da  lei.  > 

As  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes 
que  já  completaram  o  tempo  legal  devem  ter 
immediatamente  baixa,  e  não  ser  conservadas 
no  quadro  eflTectivo  qualquer  que  seja  a  razão. 

Importa  semelhante  pratica  em  constranger 
o  cidadão  em  sua  liberdade.  Por  isso  a  Com- 
missão apresenta  substitutivo. 

Ainda  a  respeito  dos  pedidos  contidos  nos 
nos  §§  15  e  18,  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  julga  que  a  respeito  deste  a  Camará 
não  Heve  dar  o  seu  consentimento,  por  ser 
desnecessária  a  creação  de  uma  linha  de  tiro 
especial  para  a  marinha,  porquanto,  si  para  o 
estudo  do  tiro  da  artilharia  montada  sobre 
plataforma  immovel  e  alvo  também  immovel, 
a  linha  de  tiro  do  Realengo  pôde  servir,  muito 
embora  seja  um  tanto  curta  para  os  grandes 
calibres  e  grandes  alcances,  para  o  estudo  do 
tiro  de  artilharia  montada  a  bordo,  sendo  o 
alvo  âxo  ou  mesmo  em  movimento,  a  linha 
de  tiro  é  íóra  da  barra,  e  neste  caso  o  estudo 
ou  exercício  do  tiro  não  se  deve  limitar  a  ser 
feito  somente  pela  força  naval  que  estiver  no 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  mas  sim  também  em 
qualquer  ponto  da  nossa  costa  onde  estacionar 
o  navio  de  guerra.  Assim  procedem  todas  as 
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marinhas  de  guerra  estrangeiras  que  visitam 
os  nossos  portos. 

O  exemplo  é  proveitoso  e  attenderá  á  neces- 
sidade actual  da  instrucção  ^o  tiro. 

Em  relação  ao  §  15,  a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  entende  nâo  dever  se  tratar  do 
assumpto  neste  momento  e  <ie  envolta  com  a 
lei  annua.  Em  projecto  separado  a  Commissão 
habilitará  a  Camará  a  pronunciar-se  com  mais 
segurança. 

Finalmente,  no  tocante  ao  §14,  que  trata 
de  construir  em  cada  porto  on'!e  haja  arsenal 
as  docas  seccas  que  forem  indispensáveis  para 
a  boa  conservação  das  torpedeiras,  também  é 
assumpto  que  '^eve  ser  tratado  em  projecto 
separalo,  attendendo  a  que  ha  portos  na  costa 
do  Brazil,  que,  não  possuindo  arsenaes  mili- 
tares, offerecem  condições  especiaas  para 
abrigo  e  estação  de  torpedeiras  para  a  sua 
própria  defesa. 

O  porto  de  Santos,  por  exemplo,  não  pos- 
suo arsenal  algum;  no  entretanto,  desde  que 
ahi  houver  uma  estação  de  torpedeiras,  es- 
tará habilitado  a  repeliir  com  vantagem  qual- 
quer tentativa  de  invasão  por  mar.  O  mesmo 
acontece  com  o  porto  de  Santa  Catharina  e 
outros. 

De  tudo  quanto  a  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  acaba  de  expor  em  traços  largos 
para  orientar  a  Camará  dos  Srs.  Deputados 
na  apreciação  justa  e  conveniente  da  pro- 
posta do  governo  que  fixa  a  força  naval  para 
o  anno  de  1895,  a  Conmiissão  em  resumo  for- 
mula o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.^"  A  força  naval  para  o  anno  de 
1895  constará  : 

§  1.0  Dos  officiaes  da  armada  e  classes  an- 
nexas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios  e 
transportes  da  União,  conforme  suas  lota- 
ções, e  do  estado  maior  da  esquadra  e  das 
divisões  navaes. 

§  2.*>  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

De  quatro  mil  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes  inclusive  tresentas  praças 
para  as  três  companhias  de  íbguistas,além  de 
cem  da  companhia  de  Matto  Grosso. 

§  3.0  Supprima-se. 

i  4.*  (Como  na  proposta). 

§  5.«  (Como  na  proposta.) 

§  6.«  (Como  na  proposta.) 

Art.  a.'»  Pica  o  governo  autorisado  : 

§  1.°  (Como  na  proposta.) 

§  2.«  (Como  na  proposta  ; 

§  3.0  (Como  na  proposta.) 

§  4.*  Substitua-se  pelo  seguinte : 

Abonar  a  gratificação  mensal  correspon- 
dente á  metade  do  soldo  de  sua  classe  áa  pra- 


ças do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  que 
completaram  o  tempo  legal  de  serviço  e  con- 
tinuarem a  servir  sem  engajamento. 

§  b.°  (Como  na  proposta.) 

§  6.°  (Supprima-se  ) 

§  7.<»  (Como  na  proposta.) 

§8.''  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado.) 

§  9.0  (Como  na  proposta.) 

§  10.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado . ) 

§  11.  (Supprima-se  por  já  ser  objecto  de 
projecto  especial.) 

§  12.  (Como  na  proposta.) 

§  13.  (Como  na  proposta.) 

§  14.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado.) 

§  15.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado. ) 

§  16.  (Como  na  proposta.) 

§  17.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado.) 

§  18.  (Supprima  se  por  desnecessário.) 

§  19.  (Como  na  proposta,  menos  na  segun- 
da parte  quanto  aos  vencimentos  do  com- 
mandante  e  im mediato,  que  ficam  percebendo 
os  da  tabeliã  como  navio  desarmado  ou  em 
disponibilidade.) 

§  20.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado.) 

Art.  3.«  ÍComo  na  proposta.) 

Art.  4.°  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões,  11  de  outubro  de 
\S94.  —  José  Carlos  de  Carmlho,  relator.— 
Salgado  dos  Santos,  presidente.  —  Ovidio 
Abrantes  — Thomaz  Cavalcanti,  com  restric- 
ções  a  respeito  dos  §§  2*  e  3°  do  art.  !•. 

PROPOSTA 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
Para  poder  cumprir  o  que  determina  o 
art.  43  n.  4  da  Constituição  da  Republica, 
venho   apresentar- vos  a   seguinte  proposta 

Sara  fixação  da  Força  Naval  para  o  exercício 
e  1895 : 

Art.  1.®  A  Força  Naval  para  o  anno  de 
1895  constará  : 

§  l.<>  Dos  ofilciaes  da  armada  e  classes  an- 
netas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios 
de  guerra  e  transportes  da  União,  conforme 
suas  lotações ;  e  do  estado  maior  da  esquadra 
e  das  divisões  navaes. 

§  2.<'  De  5.400  praças  do  Corpo  de  Mari- 
nheiros Nacionaes,  além  de  100  da  companhia 
de  Matto  Grosso. 

§  3.<>  De  800  praças  do  corpo  de  inftintaria 
de  marinha,  creado  em  substituição  do  bata- 
lhão naval  e  formado  pelas  praças  do  ex- 
ercito presentemente  embarcadas  na  esqua- 
dra e  engsgadas. 
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§  4.0  D:^  1.000  fbguistas  contractados  de 
conformidade  com  o  respectivo  reííulamento, 
promulgado  para  os  foguistas  extranuraera- 
riog,  emquanto  o  ci»ppo  de  niarinlieiros  ria- 
cionaes  não  puder  fazer  face  a  todas  exigên- 
cias do  serviço  naval . 
^  §  5.*^  De  3.000  aprendizes  marinheiro^. 
"^  §  6."  Em  tempo  de  guerra,  do  pessoal  que 
foi*  necessário  pia.ra  o  serviço. 

Ap*í.  2.*^  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  : 

§  l.<»  Engajar  para  o  serviço  da  Armada 
Nacional,  durante  a  pa^  ou  a  guerra,  o  pes- 
soal necessário  para  preencher  os  <;laros  que 
houver  na  força  naval. 

§  2."  Abonar  m<nsalraente  aos  que  se  en- 
-gajarem  como  marinheiros  nacionaes  ou  sol- 
dados,  mais  meta^le  do  soldo  que  ora  perce- 
bem estSKS  classes,  devendo  o  prazo  do  enga- 
jamento ser  pelo  menos  de  três  annos. 

§3.<*  ('onceder  aos  marinheiros  nacionaes 
procedentes  das  escolas  de  aprendizes,  que 
completaram  cinco  annos  de  serviço,  sem  nota 
que  os  desabone,  uma  gratitlcação  mensal 
equivalente  â  metade  do  soldo  da  classe  a  que 
peitencerem. 
^  §4.°  Abonar   a  gratiflcação  mensal  corre- 

spondente á  metade  do  sol  lo  de  sua  classe  às 
praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  que 
jà  completarem  o  tempo  legal  de  serviço  e, 
por  deficiência  de  pessoal,  ainda  não  puderam 
ter  biixa. 

§  5.**  Reformar  o  regulamento  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes,  de  accordo  com  os  pro- 
gressos navaes. 

§6.»  Elevar  a  100$  a  gratificação  de  80$, 
marcada  na  lei  n.  144  B,  de  8  de  julho  de 
1893,  para  os  pães  ou  tutores  de  cada  rnenor 
que  for  apresentado  e  julgado  apto  para  o 
serviço. 

§  7."  Augmentar  o  numero  das  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  dotando-as  de  tudo 
que  for  mister  para  o  desenvolvimento  do 
ensino  elementar  e  profissional. 

§  8  **  Organisar  o  serviço  das  preífeituras 
"^  marítimas,  regulamentar  a  inscripção  mari- 
tima,  de  accordo  com  o  art.  87,  m  fine,  da 
Constituição  da  Republica,  e  bem  assim  a 
pesca,  tendo  em  vista  que  ella  só  poderá  ser 
exerci'la  por  cidadãos  braziieiros. 

§9.°  Elevar  a  50  o  numero  de  guardas 
I»ra  o  policiamento  do  Arsenal  de  Mari- 
nha desta  capital,  completando-o  com  os  in- 
feriores e  praças  dos  corpos  de  marinha  e  do 
exercito,  que  houverem  obtido  baixa  do  ser- 
viço. 
I  §  10.  Modificar  o  regulamento  do  quartel 

general,  no  sentido  de  dar  um  chefe  á  pri- 
meira secção,  divlaindo  o  servido  que  a  esta 
compete  entre  o  dito  chefe  e  o  sub-chefe  do 
estado  maior  general,  e  bem  assim  abonar  a 
este  a  gratificação  de  commandante  de  força 
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e  áquelle  a  de  commandante  de  navio  de  1" 
classe. 

§11.  Fundir  a  Escola  Naval  com  a  Militar 
desta  capital,  como  medida  económica  e  de 
alta  conveniência. 

§  12.  Alterar  o  regulamento  da  brigada  de 
artífices  mditareís,  fimdindo  a  profissão  f^e 
calafate  com  a  de  carpinteiro,  e  creando  o 
logar  de  armei m  na  mesma  brigada  com  as 
vantagens  dos  demais  artifices. 

§13.  Reformaras  escolas  de  machinistas 
existentes,  com  o  intuito  já  de  elevar  o  en- 
sino ao  nivríl  da  importante  missão  que  cabe 
a  estes  servidores,  já  de  formar  machinistas 
para  a  marinha,  assim  de  guerra  como  mer- 
cante, cabendo  preferencia  aos  que  forem  me- 
lhor classificados  para  a  admissão  no  corpo 
de  machinistas  navaes. 

§  14  Mandar  construir  em  cada  porto  onde 
haja  arsenal  as  docas  seccas  que  forem  indis- 
pensáveis para  a  boa  conservação  das  tor()e- 
deiras  incumbidas  da  defesa  do  mesmo 
porto. 

§  15.  Resolver  sobre  a  escolha  do  logar 
apropriado  à  fun  Ução  do  novo  Arsenal  de 
Marinha  que  deve  substituir  o  desta  capital, 
e  bem  assim  sobre  a  dos  logares  dos  arsenaes 
da  Bahia  e  Pernambuco. 

§  16.  Construir  armazéns  que  sirvam  de 
deposito  para  o  trem  bellico  da  Marinha,  em 
substituição  dos  que  foram  destruídos  em 
consequência  da  revolta. 

§  17.  Reformar  as  escolas  praticas  de  arti- 
lharia e  torpe^los  para  oflíciaes,  machinistas 
e  marinheiros. 

§  18.  Crear  uma  linha  de  tiro. 

§  19.  Considerar  na  reserva  os  navios  que 
não  forem  precisos  para  o  serviço  ou  carece- 
rem de  reparações  que  se  prolonguem  por 
mais  de  90  dias. 

Cada  um  desses  navios  terá  a  bordo  o  se- 
guinte pessoal  militar,  que  perceberá  venci- 
mentos integraes:  commandante.  immediato, 
commissario,  mestre,  fiel  e  um  quinto  da  re- 
spectiva lotação. 

§  20.  Reformar  o  regulamento  das  capita- 
nias dos  portos,  de  accordo  com  o  das  prefei- 
turas, e  elevar  os  emolumentos  estatuídos  no 
actual  regulamento. 

Art.  3°  O  ministro  da  marinha,  de  accordo 
com  o  da  industria,  viação  e  obras  publicas, 
providenciará  para  que  as  companhias  de 
paquetes  subvencionadas  pelo  Estado  sejam 
obrigadas  a  construir  seus  navios  com  os  re- 
quisitos indispensáveis  para,  na  eventuali- 
dade de  guerra,  convertel-os  em  cruzadores 
auxiliares. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  9  de  outubro  de  1894.— 
Fhriano  Peixoto^ 
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O  &!••  I*resid.eiito  —  Achando-se  a 
hora  ad('^ntada  designo  para  o  dia  13  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

1"  parte  (até  ás  3  horas)  : 

Votação  dos  sej^uintes  projectos  : 

N.  122,  de  1894,  tornando  extensivas  as 
disposiçõrts  do  ilecreto  n.  206,  de  26  de  sotem- 
hro  de  1894,  aos  aluninus  das  Escolas  Milita- 
res que  estiverem  nas  condições  citadas  pelo 
mesmo  decreto  (e*  discussão)  ; 

Do  parecem.  85  D,  de  1894,  sobre  as  emen- 
das offerecidas  ao  orçimento  do  interior 
(3*  discu->sàc)  ; 

N.  101,  de  1894,  autoiisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os 
cofres  públicos,  uma  caixa  beneficente  na  bri- 
gada polioial  desta  capital,  com  parecer  da 
Com  missão  de  Orçamento  (2*  discus>ão) ; 

N.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  nas 
facu  .(kdes  de  diroito  (2*  dis  -ussão)  ; 

N.  100  A,  de  1894,  Completando  a  organi- 
sação  da  Justiça  Federal  (2*  discussão); 

N.  66  A,  de  1894,  reunindo  sob  uma  única 
dire(  tom  e  com  t  dei^oiíân  ção  —  Estrada  de 
Ferro  N  icional  do  Pei nambuco  —  as  adminis- 
trações das  estradas  de  ferro  Central  e  Sul 
de  Pernambuco,  e  dá  outras  providencias, 
(1*  discussão) ; 

N.  56,  de  1894,  fixando  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  laternato  do  Gy- 
mnajio  Nacional,  raaTitiias  us  actuaes  condi- 
ções de  '  dmissSo  {2^  discussão) ; 

N.  118,  de  1894,  flxun  io  os  vencimentos  dos 
empregados  da  Kstrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  (l»  digcusvsão) ; 

N.  27  A,  de  1894,  determinando  que  na 
execução  das  sentenças  proferidas  por  tri* 
buníes  militares,  será  computado  o  tempo  da 
prisío  preventiva  na  forma  do  art.  53  do 
codi^fo  penal  da  armada  (3*  discussão)  ; 

N.  57  A,  de  1894,  que  declara  de  nomeação 
dos  fidministrado/es  dos  correios  nos  respecti- 
vos Est  idos  e  Ch  pitai  Federal  os  agentes  de 
3"  e  4*  classes  (3*^  discussão) ; 

N.  57  A,  de  1{"93,  com  emendas  e  paracer 
sob  II.  235,  isenta  ido  do  piig;»  mento  de  d.reitos 
adupnehos  e  de  íretes  *'&  b^stiada  de  Ferro 
Central  do  Bra/il  os  materiaes  destinados 
á  caialisação  d  aguas  e  es;;rotos  das  cidades 
de  Leopoldina,  Oiiveiiu  e  Jaii;  de  Fora  ;  da 
povoação»  da  E8t^«ção  ilo  Pouso  Alto.  do  Cur- 
Tello,  Itajubà  e  Vargem  Grande,  Estudo  de 
Minas  Geraes  ;  e  da  cidade  de  Macahô,  no 
Estado  do  Kio  de  Janeiro ;  e  à  construcçâo  do 
ediflcio  da  praça  do  Commercio  no  Pará 
(votação  do  requerimento  para  que  volte  à 
commissão)  (2*  discussão)  ; 

N.  42,  de  1894,  autorisan.io  o  governo  a 
mandar  pagar  uo  Dr.  Josó  Borges  Ribeiro  da 
Costi  e  ao   pharmacaulico   Augusto  Ceaarl 
Diogo,  preparadores  dos  laboratórios  de  chi- 1 


mica  inoiganicA  e  de  pharmacia  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  ordenado 
que  deixaram  de  perceLer  no  mtervallo  da 
exoneração  â  reintegra,  ão  (discussão  única); 

Discussão  única  do  parecer  n.  96  v,  sobre 
a  emenda  offerecida  eui  2*  discussão  ao  pro- 
jecto n.  96,  de  1894; 

2»»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1894, 
permittindo  ao  emprei^  ido  federal  transte- 
rido  â  admmistração  municipal  ou  â  do  Es- 
tado continuar  a  c(»ncorrer  pani  o  montepio 
da  repartição  a  que  pv3rtencía,  sem  prejuízo 
do  novo  montepio  municipal  ou  estadual ; 

Discussão  única  do  pr  »jecto  n.  221, de  1893, 
mandando  computar  n-  anti^^uida  ie  de  po^to 
do  alferes  Aristides  Augusto  Vilhis  Boas,  o 

feriodo  decorrido  de  27  de  agosto   de    1880  a 
4  de  novembro  de  1885  ; 

Discussão  única  do  proj?cto  n.  50  A,  de 
1894,  relativo  á  emendí»  do  Senado,  substitu- 
tiva do  projecto  da  Caaiara  dos  Deputados 
n.  25,  de  1893,  que  este  uie  a  toílos  c)-  officiaes 
do  exercito  reformados  ia  accorlo  Vím  o  der 
creto  n.  193  A,  de  30  n  •  janeiro  d«í  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  ant-es  de  soa 
promulgação,  as  dispor  çõoá  do  decr»íto  legis- 
lativo n.  18,  de  17  de  outubro  dn  1891,  a 
qual  foi  approvada  por  dous  terçí^s  de  votos 
na  forma  do  art.  39  da  Constituirão  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1894.  au- 
torizando o  Poder  Execctivo  a  reor^ranisar  o 
sarviço  de  immigraçâo  e  colloni^ição  da 
União,  de  conformidade  com  as  bases  qoe 
apresenta  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1893,  (4o 
Senado)  prorogando  pc»r  mais  dous  annos  o 
prazo  concedido  â  Com»)  mhia  Colou isação  In- 
dustrial de  Santha  Catlwxrina,  «  Palhoça  »; 

1*  discussão  do  projecto  n.  120  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  despender  ató  a 
quantia  de  1.000:000$ com  os  trabalhos  para 
manutenção  e  desenvolvimento  dos  núcleos 
c.'loniaes  da  margem  direita  do  Ar;ií,'uay,  uo 
Estado  do  Porá  e  dá  outras  providencias ; 

3*  discussão  do  proje  íto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporarir»s  as  funcçõt?>  de  todos 
os  orgãt)S  do  Ministério  Publico  t8nt)da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  iocal,  do  Dttrictt  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionariosactuans  :  e  deroga  tíspecialmente 
varias  dispo.- ições  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  l:000§aos 
ministros  de  Estado,  para  representação. 

2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.  42, de  1893,  alterando  varias  dispobições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil . 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  10  minutos. 
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109^  SESSÃO  EM    13    DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidenciíf  dos  Srs.  Rosa  e  SVva,  António 
OUjntho  (í^  mce-presidente)  e  Tíiornaz  Del- 
fino (l^  secretario) 

^  Ao  meio-dia  ra^pond^m  á  chamcada  os  Srs. 

RosaeSiUa,  Thoraaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Antoaio  Olynth  \  Matta  Bacellar,  Ga- 
briel Salga  io,  Enéas  Martins,  Augusto  Mon- 
tenegro, Bricio  Filho,  Hollanda  d«*  Lima,  Hí»- 
nedicto  Leite,  Viveifos,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  V.  ra*5,  Eduar' o  de  Berredo,  Anisio 
de  Abreu,  'tabriel  Fei*  eira.  Nogueira  Para- 
naguá, Frederico  Bondes,  Gonçalo  de  Imagos, 
Tbomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lo- 
pes, Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio MontP!,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Trin- 
dade, Arth ur  Orlando,  Tolentino de  Carvalho, 
Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  An- 
drade, Arminio  Tavariis,  Gonçalves  Ferreira, 
Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Rocha  Ca- 
valcanti, octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 

i  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  Leovegildo  Filguei- 
ras,  José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Sebastião  Landulpho,  Arthur 
Rios,  Marcolino  Moura,  Paranhos  Montene- 
gro, Athayde  ;hinior,  Galdino  Loreto,  Antó- 
nio de  Siqueira,  Fuyquim  Werneck,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Lopes  Trovâo,Ame- 
rico  de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Érico 
Coelho,  Costa  Azevedo,  Ernesto  Brazilio,Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  Lima  Duarte,  Carva- 
lho Mourão,  Monteiro  de  Barros,  João  Pe- 
nido,  Luiz  Detsi,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Fi- 
lho, Lamounier  Godofredo,  Pinto  da  Fonseca, 
Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Carlos  das  Chagas,  Adolpho  Gordo, 
Moreira  d«.   Silva,  Moraes  Barros,  Cincinato 

^  Braga,  Frincisco  Glícerio,  Alves  f'e  Castro, 
Ovidio  Abi*antes,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz 
Adolpho,  Lauro  Muller  e  Paula  Ramos. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs:  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Sá 
Peixoto,  Lima  Bacury,  Carlos  de  Novaes, 
Costa  Rodrigues,  Cbristino  Cruz,  Torres  Por- 
tugal, Cunha  Lima,  Martins  Júnior,  Marcio- 
I  nilo  Lins,  «^ornelio  da  Fonseca,  Clementino  do 

Monte,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Tosta, 
Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Flávio 
de  Araujo,  Cleto  Nunes,  Torquato  Moreira, 
Oscar  Godoy,  Aicindo  Guanabara,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 


Francisco  Santiago,  Barros  Franco  Júnior, 
Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  'le  Leon,  Urbano 
Marcondes,  Mayrinck,  Almei-^a  Gomes,  João 
Luiz,  Gonçalves  Ramos,  Fennz  Júnior,  Fran- 
cisco Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Valla'^ares,  Cupenino  de  Siqueira, 
Rodolpho  Abreu,  Theotoni .  de  Magalhães, 
Mmoel  Fulgencio,  Pai^aiso  Cavalcanti,  La- 
martine,  Costa  Machado,  Alfredo  EUis,Alvaro 
Carvalho,  Carlos  Garcia,  Al-neif^a  Nogueira, 
Domingues  de  Castro,  Dino  imeno.  Costa  Ju- 
nuior,  Gustavo  Godoy.  Julii«  de  Mesquita,  Pá- 
dua Salles,  Herculano  de  Freitas,  Paulino 
Carlos,  João  de  Firia,  HernionegiMo  de  Mo- 
raes, Xavier  fio  Valle  e  Mc  riano  Ramos.  E 
sem  causa  os  Srs:  Junqueira  Ayre<,  Chateau- 
briand,  José  Ma''iano,  Gaspar  Urummond, 
Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Vaz  de  Mello,Fortes  Junqueira, 
Ferreira  Pires,  Domingos  de  Moraes,  Case- 
miro  da  Rocha,  Alberto  Salles,  Vieira  de  Mo- 
raes e  Corrêa  da  Costa. 

E*  Ws.  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  l^  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflacios: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interior 
res  de  10  do  corrente,  declarando  em  resposta 
ao  offlcio  desta  Camará  n.  204  de  6  do  cor- 
rente, que  communicou  ao  presidente  do  Es- 
tado de  Santa  Catharina  que  esta  Camará 
approvou  o  parecer  sobre  a  eleição  procedida 
ultimamente  no  referido  Estado,  reconhe- 
cendo deputados  os  Srs.  Lauro  Severiano 
Muller, Victorino  de  Paula  Ramos  e  Francisco 
Tolentino  Vieira  de  Souza.— Inteirada. 

Do  mesmo  ministério  de  13  do  corrente,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Camará,  remet- 
tendo  o  regulamento  das  rep^•rtições  '^o  mesmo 
ministério  e  a  tabeliã  explicativa  do  actual 
exercicio,  etc.— A'  quem  fez  a  requisição. 
(A'  Commissão  Especial  de  que  é  pi*esidente  o 
Sr.  Moraes  Barros.) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  de  11  decorrente,  enviando  o  re- 
querimento em  que  os  guai  das  da  Inspecção 
Geral  de  Obras  Publicas  desta  capital  pedem 
que  seja  elevada  a  3$  a  contar  de  1  de  ja- 
neiro ultimo,  a  diária  de  2$5iK)  que  ora  per- 
cebem.—A'  Commissão  Especial  de  que  é 
presidente  o  Sr.  Moraes  Barros. 

Requerimentos  : 

Do  capitão-tenente  reformado  Rodolpho 
Ramos  Fontes,  pedindo  que  seja  autorisado 
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O  governo  a  contractar  com  o  mesmo  a  intro- 
ducçâo  de  20.000  colonos  italianos  para  os  Es- 
tados das  Alagoas  e  Sergipe.— A'  Commissão 
de  Obras  Publicas  e  Ck)lonisaçâo. 

Do  escrivão  do  juizo  seccional  do  Estado  de 
Sergipe  José  Manoel  Machado  de  Araújo,  pe- 
dindo que  se  decrete  verba  para  pagamento 
de  seus  vencimentos,  etc.— A'  Commissão  de 
Orçamento. 

DoDr.  Ricardo  Garcia  Menezes,  pe^lindo 
reducção  dos  direitos  que  pagam  na  alfandega 
a  ftartía.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Telegrammas : 

Santa  Catharina,  11  de  outubro  de  1894 
—  Do  palácio  Florianópolis—  Ao  Sr.  1"  secre- 
tario da  Camará  Federal— Rio.  Na  apuração 
geral  de  votos  para  senador  federal  por  este 
Kstado,  veriflcou-se  reunir  maioria  íle  votos 
o  coronel  Gustavo  Richard,  pelo  que  lhe  vae 
ser  expedido  o  respectivo  diploma.—  O  pre- 
sidente da  junta  apuradora.—  Affonso  Caval- 
canti do  Livramento. 

Santa  Catharina,  U  de  outubro  de  1894— 
Do  palácio  do  Desterro— Ao  Sr.  presidente  da 
Camará  dos  Deputa^^os  —  Rio.  No  município 
de  Campos-Novos  não  se  procedeu  á  eleição 
para  deputados  federaes  em  9  de  setembro 
ultimo.  Fica  assim  motivada  a  não  remessa 
de  authenticas.—  Saudações,  governador.— 
Eercilio  Luz, 

O  ©!••  livrança  Oarvaliiorefere- 

se  a  uma  anedocta  contada  nesta  casa  pelo 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  relativa  ao  di- 
rector da  Faculdade  Livre,  que,  seiruudo  o 
nobre  deputado  por  Pernambuco,  aconselhava 
os  lentes  a  não  reprov  irem  os  alumnos  para 
que  estes  não  fossem  para  outr.i  faculdade. 

Esta  anedocta  provocou  pequena  polemica 
entre  o  Sr.  Primitivo  Moacyr,  distincto 
alumno  da  Faculdade  Livre  de  Direito  o  o 
mesmo  deputado,  que  julgou  acertado  en- 
volver o  orador  nesta  discussão,  como  se 
pôde  verificar  do  artigo  á'0  Paiz  de  1 1  do 
corrente. 

Para  satisfazer  aos  desejos  do  nobre  depu- 
tado, o  orador  começa  por  historiar  o  que  se 
passou  com  S.  Ez.  naquel la  faculdade  quando 
requereu  matricula,  allegando  ter  feito  os 
exames  precisos  em  Lisboa  e  enumerando  os 
cargos  públicos  que  havia  exercido. 

Em  virtude  do  art.  181  do  decreto  de  3  de 
dezembro  de  1892,  que  determina  poderem 
ser  aceitos  os  exames  feitos  em  paiz  estran- 
geiro, a  juízo  do  governo,  a  congregação  foi 
ouvida  e  despachou  que  o  peticionário  re- 
queresse a  quem  de  dirjito,  reconhecendo  a 
sua  competência. 

Posteriormente  apresentou-se  a  S.  Ex.  com 
um  aviso   do  Ministério  da  Justiça,    em  que 


era  de  facto  autorisada  a  matricula,  a  qual 
não  podia  ser  lavrada,  vistu  não  terem  sido 
apresentados  os  exames  allegados  de  confor- 
midade com  as  exigências  feitas,  já  pelo  di- 
rector, já  pelo  secretario. 

Km  maio  do  corrente  anuo  reappareceu 
ainda  o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  munido 
de  novo  aviso,  em  que  era  autorisada  a  con- 
greí^ação  a  admittil-o  a  fazer  acto  das  ma- 
térias cujos  exames  requeresse,  visto  como 
não  tinha  podido  prestal-os  em  época  oppor- 
tuna,  por  achar-se  então  em  serviço  da  Re- 
publica. 

O  director  declarou-lhe  então  que,  attentas 
as  circumstancias  expostas,  lhe  parecia  que 
não  haveria  duvida  em  admittil-o  ao  exame 
requerido,  satisfeitas  as  exigências  do  regu- 
lamento. O  asumpto,  porém,  exigia  que 
fosse  convocada  a  congregação  para  dizer  a 
respeito,  convocação  tanto  mais  necessária, 
quanto  era  certo  que  alguns  il lustres  mem- 
bros da  corporação  docente  haviam-se  mani- 
festado em  divergência  de  parecer  com  a 
opinião  que  ao  director  se  afigurava  aocei- 
tavel. 

Effecti vãmente,  ouvida  a  congregação,  pro- 
nunciou se  esta  pelo  indeferimento  da  pre- 
tenção,  por  encontrar  deantj  de  si  a  disposi- 
ção do  art.  21 1  do  citado  decreto  n.  1159  de 
189'<i  e  importar  em  um  precedente  que 
abriria  espaço  a  idênticas  prelencões.  Dessa 
d(í liberação  deu  conhecimento  ao  Sr.  Medei- 
ros e  Albuquerque  o  secretario  da  faculdade, 
a  pedido  do  director. 

Posteriormente  rocebeu  o  director  da  fa- 
culdade um  aviso  do  ministro  do  interior,  de- 
clarando que,  tendo  auto<'isâdo  as  faculdades 
federaes  a  admittirem  a  exame,  logo  que  o 
requeressem,  os  alumnos  que,  por  continua- 
rem no  serviço  militar,  em  defesa  da  Repu- 
blica, não  tivesse  podido  prestaLo  na  éi»oca 
ordinária,  permittia  então  às  faculdades  li- 
vres tornarem  extensiva  j.quella  medida  aos 
seus  alumnos  que  estivessem  em  idênticas 
circumstancias. 

Eííi  vista  deste  aviso,  declarou  o  orador  ao 
illustrado  deputado  Sr.  Alcindo  Guanabara, 
que  também  havia  requerido  exame,  que 
SS.  Exs.  poderiam  então  fazel-o. 

Depois,  porém,  verificou  que  o  aviso  não 
podia  aproveitar  ao  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque, visto  não  ter  sido  aberta  a  reíspe- 
ctiva  matricula,  por  não  terem  sido  apresen- 
tados ainda  os  documentos  precisos. 

A'  vista  do  es  posto,  estava  o  orador  muito 
longe  de  suppor  que,  na*  anedocta  do  depu- 
tado por  Pernambuco,  houvesse  allusão  ao 
director  da  Faculdade  Livre  de  Direito. 

Explicado  assim  o  facto,  passa  o  omdor  a 
fazer  liireiras  considerações  sobre  a  conserva- 
ção illessa  dos  créditos  das  Faculdades 
Livres. 
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Nem  poderia  aconselhar  approvaçOes  injus- 
tas, uem  03  lentes  poJeriam  ouvir  conselhos 
de  tul  naturezA. 

Para  demonstrar  a  correcção  de  proceder 
dos  lentes  e  do  director,  o  orador  lê  trechos 
(lo  relatório  do  ílscal  do  governo  Dr.  Luiz  de 
Mendonça,  sobre  uquella  faculdade  entre  os 
quaes,  referia-se  ao  a  escrupuloso  rigor  com 
que  eram  feitos  os  exames,  ha  alguns  dos 
qnaes  havia  assistido.» 

No  mesmo  relatório  via-se  que  em  120  exa- 
mes, tinham  havido  í?4  reprovações,  seis  re- 
tiraram-se  depois  de  começado  o  acto,  14  dei- 
xaram de  comparecer  e  26  foram  simplifi- 
cados. 

Declara  mais  que  om  março  de  1893  tinham 
sido  reprovados  14  examinandos,  em  no- 
vembro do  mesmo  anno  23  o  em  março  do 
corrente  anno,  entre  outros,  dous  estudantes 
do  5°  anno. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  em  resposta  ao 
nobre  deputado  por  Pernambuco.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Medelroii  e  Albuquer- 
que (  Este  discurso  deixa  de  ser  publicado^ 
tendo  sido  entregue^  em  tempo  ao  orador.) 

O    Si*«     Moreira*    da.    Sil-ra— • 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  casa,  reparando 
p->ra  a  posição  excepcional,  em  qua  me  acho 
na  reprfísentação  paulista,  hão  de  ter  no- 
tado o  meu  silencio  sobre  a  politica  do  meu 
Estado. 

Confesso:  não  tenho  querido  iniciír  de- 
bate, tenho  evitado  mesmo  toda  e  qualquer 
discussão  eobre  os  negócios  públicos  de  São 
Paulo,  por  (luís  razões,  uma,  de  ordem  poli- 
tica, que  interessa  á  minha  concepção  de 
governo  democrático  federativo,  e  outra, 
que  tom  um  certo  fundo  pessoal,  pois  que 
nasce  do  desejo  de  poupar  a  Gamara  e  o  paiz 
de  conhecerem  os  fa  tos  mais  ou  menos  es- 
candalosos da  vida  intima  da  minha  terra. 

O  Sr.  Morabss  b  Barros— Convinha  apon- 
ial-os. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  E'  o  que  vou 
fazer. 

O  Sr.  Moraes  e  Barros  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Julgo-me  in- 
suspeito para  discutir  com  desassombro  os 
negócios  políticos  de  S.  Paulo. . . 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— O  nobre  depu- 
tado não  tem  mesmo  interesse  em  tratar  de 
negócios  federaes ;  está  tão  de  accordo  com  o 
governo  federal,  que  realmente  só  lhe  resta 
tratar  de  negócios  do  nosso  Estado. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  O  assumpto 
de  que  vou  tratar  interessa  tanto  ã  União, 
como  ao  meu  Estado. 


Jul^o-me  insuspeito  para  discutir  com  des- 
assombro os  nef^ocio8  políticos  de  S.  Paulo, 
di'AÍa  eu,  porque  sou  histórico  e  porque,  sem 
indagar  do  grào  de  affeição,  que  se  guarda 
pari  commigo,  sou  amigo  pessoal  de  quasi 
todos,  ou  mesmo  de  todos  e  de  cida  um  dos 
chefes  politicos  do  meu  Estado, que  figuraram 
na  propaganda  republicana  e  estão  figurando 
na  Republica. 

Essa  minha  insuspeiçâo,  que  se  ftmda  no 
equilíbrio  das  minhas  idóas  politicas  com  os 
meus  sentimentos  pessoaes, assegura  á  Ga- 
mara o  espirito  de  justiça,  que  preside  às 
minhas  apreciações  e  faz  com  que  eu  espere 
que  os  meus  illustres  ool  legas  me  ouçam  com 
a  attenção,  que  merece  o  assumpto  de  que 
me  vou  occupar. 

Creia  V.  Er.,  Sr.  Presidente  e  a  Camará, 
que  ô  multo  a  contragosto  e  dolorosamente, 
que  neste  momonto  cumpro  o  dever  de  ser 
flí^sagradavel  ao  presidente  de  facto  do  meu 
Estado,  ao  illustre  republicano  Sr.  Bernar- 
dino de  Campos. 

Antes,  porém,  de  entrar  no  meu  assumpto, 
permittam-me  os  collegas  benévolos  que 
divague  algum  tanto,  dando  em  poucas 
phrases  a  idóa,  que  formo  do  systema  fe- 
díírativo. 

Entendo  que  se  joga  em  uma  federação  com 
dous  pensamentos  ctipitaes:—  um,  o  da  mais 
ampla  e  completa  independência  dos  Estados 
para  fazerem  e  desfazerem  governos  e  lhes 
delimitarem  as  attribuiçOes,  regularmente,  si" 
a  previsão  legislativa  acautelou  os  direitos 
do  cidadão  com  o  meio  salvador  da  revogabi- 
lidade do  mandato  politico,  do  casamento, 
das  investiduras  de  cargos  e  funcçOes  pu-» 
blicas,  e  revolucionariamente,  si  a  imprevi- 
dência legislativa  não  preveniu  as  alterações 
da  opinião  publica,  as  evoluções  do  eleitorado; 
e  outro,  o  da  intervenção  «ystematisada,  con- 
stante, do  poder  federal  na  vida  dos  Es- 
tados... 

Vozes  —  Oh !  Oh  l  Oh  ! 

O  Sr.  Vbrgnb  db  Abrbu— Ctfsí  írop /brí .' 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  ...  para  ga- 
rantir direitos...  (Apartes.) 

O  Sr.  Morabs  Barros  —  Que  direitos  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  ...  do  homem» 
do  cidadão  e  do  município.  (Apartes.) 

VV.  hEx.  não  me  querem  ouvir...  Inter- 
rompem-me.  Não  me  ouviram  completar  a 
phrase. 

O  Sr.  Vbrgnb  de  Abreu  — Ouvi  demais 
aV.  Ex.;a  sua  doutrina  provoca  protesto, 
desde  o  principio.  (O  orador  é  interrompido 
por  outros  apartes,) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  A  doutrina 
que  acabo  de  enunciar,  mas  que  não  tenho  a 
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pretenção  de  nes^e  momento  desenvolver,  a 
doutrina  que  aca  ba  de  causar  tamanha  estra- 
nheza a  VV.  EEx.,  com  maior  estranheza 
minha,  pois  que  fallo  a  deputados  da  Fe- 
deração Brazileira,  não  ô  nova,  nem  minha 
em  original,  mas  ó  a  verdadeira  doutrina 
democrática  federativa,  mas  é  até  muito 
conforme  ao  art .  6^  da  nossa  Constituição, 
que  encontra  desenvolvimento  em  diversas 
outras  disposições  constitucionaes,  principal- 
mente na  secção  relativa  ao  Poder  Judiciário 
da  Republica.  Ella  não  assenta  só  em  direito 
federal  a  constituir,  mas  também  em  direito 
federal  constitnido. 

Quem  sabe  si  VV.  EEx.  suppuzeram  que  eu 
vinha  sustentar,  dentro  das  normas  da  nossa 
Constituição,  actos  de  intervenção  federal, 
desordenados,  iuadaptaveis  ao  systema  fe- 
derativo, contra  direito,  nos  negócios  pe- 
culiares nos  Estados ! 

Si  tal  supposição  houve,  VV.  EEx.  se 
enganaram,  VV.  EEx.  faltaram-me  com  a 
justiça. 

Não  quero,  nem  peço  outra  cousa  que  não 
seja  o  exacto  cumprimento  da  Constituição  e 
das  leis. 

Si  se  tratasse  de  direito  federativo  em 
abstracto,  não  tanto  que  se  não  o  conheça 
em  pratica  em  alguma  parte,  e  eu  quizesse 
particularisar  uma  questão,  diria,  por 
exemplo : 

O  Congresso,  reunião  de  procuradores  do 
povo  com  mandato  para  legislar,  tem,  por 
convenção  expressa  ou  tacita,  a  funcção  le- 
gislativa; mas  o  verdadeiro  legislador,  o 
soberano  que  legisla,  é  o  povo.  Não  é  per- 
feito ;  precisa  de  retoque  o  estatuto  constitu- 
cional, em  que  se  não  reconhece  no  cidadão  o 
direito  de  propor  a  lei  e  no  povo  a  soberania 
para  sanccional-a  por  seu  acquiescimento  ou 
por  suffragio  directo. 

A  constituição  da  Suissa  reconhece  que 
no  povo  reside  o  supremo  poder  nacio- 
nal, e,  supprimindo  motivo  para  revolu- 
ções, regulamenta  para  diversos  casos  a 
maneira  do  povo  pronunciar  a  £ua  decisão 
soberana. 

Na  Suissa  chama-se  direito  de  iniciativa  à 
competência  legal  do  cidadão  para  propor 
uma  lei,  ou  paia  rejeitar  a  lei  votada  pelo 
corpo  legislativo  ;  chama-se  direito  de  rc/e- 
rendum  â  attri''UÍçâo  constitucional,  que  o 
povo  se  reserva,  ou  antes  o  poder  soberano 
que  o  povo  não  aliena,  para  fazer  a  lei,  ou 
para  sanccionar  ou  votar  as  leis  feitas  por 
seus  procuradores. 

Mas  para  que  estou  eu  a  fallar  de  direito 
a  constituir,  quando  o  meu  assumpto  ajustasse 
à  nossa  Constituição,  quando  eu  só  tenho  de 
clamar  pelo  cumprimento  da  Constituição  e 
das  leis  da  Republica  ? 


O  systema  federativo,  como  todos  os  syste- 
mas  de  governo,  que  tiram  a  suiv  vida  e  as 
suas  virtudt^s  da  opinião  publica,  só  ó  real- 
mente praticado  onde  ha  imprensa,  onde  a 
imprensa  ô  rodeada  de  ^-arantias  legaes,  onde 
a  imprensa  é  acatada  pelo  governo,  autori- 
dades e  funccionarios  públicos  de  todas  as 
categorias. 

No  Estado  de  S.  Paulo,  ha  bastimte  tempo, 
foram  supprimidas  todas  as  garantias  con- 
stitucionaes,  il  legal  mente  antes  di»  estado  de 
sitio  e  com  apparencia  de  legalidade  du- 
rante o  estado  de  sitio,  salvo  para  o  governo 
do  Estado,  que  era,  é  ou  foi  amicisísimo  do 
governo  federal  para  livremente  abusar  das 
leis,  salvo  para  os  amigos  do  governo  do  Es- 
tado, que  vivem  no  melhor  dos  mundos. 

Respeitasse,  porém,  o  governo  do  Estado 
uma  só  instituição,  que  eu  chamarei  politica, 
uma  só  força,  que  eu  chamarei  social  — a  im- 
prensa, e  os  direitos  dos  cidadãos  seriam  re- 
staurados, as  garantias  constitucionaes  seriam 
restabelecidas,  e  o  próprio  governo,  que  veia 
â  luz  de  modo  illegal,  se  legitimaria  reen- 
trando no  regimen  constitucional,  no  regimen 
da  publicidade. 

Nos  paizes  livres  são  surprehendentes  os  be- 
néficos resultados  da  liberdade  de  imprensa. 

Onde  não  ha  liberdade  de  imivrensa,  não 
ha  liberdade  de  pensamento,  porque  não  ha 
a  propagação  das  idéas,  porque  não  ha  a  cri- 
tica das  idéas  propagadas,  o  homem  caminha 
para  a  inércia,  á  força  de  repetir  o  que  íez 
na  véspera;  o  povo  torua-se  incapaz  de  agir 
com  acerto,  por  falta  de  um  critério  para  a 
sua  deliberação. 

E'  o  que  tem  succedido,  com  referencia  á 
politica,  no  meu  Estado. 

Não  temos  imprensa  alli,  sinãoa  do  governo, 
e  a  noticiosa  ou  neutra,  que  para  preencher 
a  sua  missão  social  foge  dos  assumptos  esca- 
brosos da  politica  do  dia. 

Com  o  estado  de  sitio,  da  capital  e  dos  mu- 
nicípios interiores  de&appareceu  a  imprensa 
dirigida  por  dissidentes  do  partido  republi- 
cano governista,  desíippareceu  a  imprensa 
adversaria  do  agrupamento,  que  npoia  o  go- 
veru'  do  Estado,  desappareceu  a  imprensa 
republicana  opposicionista.  Antps  mesmo  do 
estado  de  sitio,  desde  a  substituição  violenta 
do  governo  legal  do  Estado,  a  situação  da 
imprensa  já  era  precária  e  muito  precária. 

Peço  licença  à  Camará  para  ler  um  artigo 
da  folha  a  A  Voz  do  Povo,  de  Sorocaba,  que 
justifica  quanto  digo, 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  E*   governista? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E' o  jornal 
do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Moraes  Barros  --  Deve  ser  gover- 
nista, porque  o  nobre  aeputado  diz  que  a 
opposição  não  tem  jornaes. 
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o  Sr.  Moreira,  da  Silva  —  Diz  esta 
folha  (lê)  : 

<j  Atteotado  contra  a  imprensa  >  —  Lemos 
n'il  Platea  a  seguiu  to  noticia  : 

«  Jornal  sitiado  —  O  Jornal  do  PovOy  órgão 
indepen»lonte,  que  se  publica  em  Taubaté,  em 
seu  numero  de  20  do  corrente,  traz  minuciosa 
narração  da  um  facto  ittentatorio  á  liberdade 
de  pensamento,  facto  occasionado  pela  impe- 
rícia ou  arrogância  do  delegado  de  policia 
daquellf')  cida<le. 

E'  assim  que  essa  autoridade,  com  mani- 
festo abuso  de  poder,  não  tendo  em  vista  a 
disposição  do  art.  72  §  12  da  lei  constitucio- 
nal, oiíionou  á  redacçcão  daquella  folha  que 
não  flzesse  a  ílistribuií;ão  pela  cidade,  sem  que 
em  primeiro  logar  antepuzesse  o  seu  visto. 
Como  o  nessoal  da  tp  laccá®  não  se  qulzesse 
conform::r  com  semelh:\nto  attentado,  recusou 
a  acceitar  a  intimaçãr»,  o  que  deu  logar  a  que 
o  Sr.  delegado,  assim  ôjcauíororfo,' mandasse 
sitiar  a  typo.raphia  por  uma  torça  policial, 
tendo  esta  recebido  ordem  de  não  deixar  sahir 
piessoa  alguma  com  o  Jornal,  E  assim,  em  uma 
cidade  adeantada  como  Taubaté,  esteve  cer- 
cixd*\y  com  grande  gáudio  para  o  Sr.  delegado 
e  acinte  pira  a  imprensa  local,  a  typogra- 
phia,  de5<le  a  noite  do  7  ató  5  lioras  da  tarde 
do  dia  10  do  corrente. 

O  digno  Dr.  chefrí  de  policia  certamente 
providenciará,  syndicando  o  ocoorrido  e  pu- 
nindo ao  mesmo  tempo  a  autoridade  que, 
porventura,  haja  saciMlicado  a  confiança  que 
o  governo  lhe  depositou  para  occupar  seme- 
lhante cargo.  » 

íamos  oscrever,  com  o  pulso  forte  do  propa- 
gandista republicano,  alguns  commentarios 
sobre  essa  noticia,  quando  nos  detivemos. 

A  nossa  rectidão  de  espirito  prompta  para 
criticar  o  abuso  da  autoridade  subalterna, 
sem  perrioar  a  condee-cendencia  da  autoridade 
superior,  a  nossa  memoria  fácil  para  lembrar 
a  adjectivação  poderosa  do  apostolado  re- 
publicano  do  tempo  do  império,  e  o  nosso  ra- 
ciocinio  exercitado  na  demonstração  do  que 
eram  as  autoridades  do  império  com  o  que 
deveriam  ser  as  autoridades  de  uma  repu- 
blica regularmente  ccnstituid  í  ,se  annuUaram 
em  uma  commoção  instantânea. 

A  irauginação  nos  transportara  pnra  de- 
fronte do  Dr.  Bernardino  de  Campos ! 

Não  se  avivam,  sem  grande  dor,  rompi- 
mentos entre  membros  de  uma  mesma  famí- 
lia. Um  correligion  «rio  politico  é  um  irmão 
pelo  ideal  e  pela  disciplina  partidária,  ò  mais 
muitas  vezes  do  que  um  irmão  pelo  snngue . 

A  ]>enna,  presa  do  sentimento  de  quem  a 
manejava,  repugnou  traçar  no  papel  a  pun- 
genda  da  critica,  com  que  o  folliculario  mo- 
desto, mas  republicano  sincero,  ia  ferir  os 
brios  do  presidente  de  S.  Paulo. 


Mas  era  preciso  conciliar  o  sentimento  com 
o  dever.  O  velho  corre^iigionario  politico,  em 
opposlçio,  cala  os  commentarios  ;  o  homem 
da  imprensa  transcreve  a  nuticla  á' A  Platea; 
e  ambos,  em  rerolhiinento  espiritual,  se  con- 
vencem de  que  o  Dr.  Bernardino  de  Campos 
não  está  inf»jrmado  do  procedimento  do  dele- 
gado de  policia  de  Taubató  para  com  o  Jornal 
do  Povo,  porque,  si  olle  estivesse  informado 
desse  procedimento,  o  delegado  de  policia  de 
Taubaté,  por  muito  favor,estaria  só  demittido, 
sem  sofiTrer  os  vexames  de  um  processo  de 
responsabilidade.  ^ 

As  autoridades  que  conscientemOTte  menos- 
prezam as  leis  deshonram  o  partido  e  as 
mstituições  de  que  se  pretendem  servidores. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  general  Dr.  presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo  A  Vos  do  Povo  com- 
munica  que  houve  um  attentado  contra  a 
imprensa,  na  cidade  de  Taubaté.» 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  acaham 
de  ouvir  a  leitura  da  noticia  d'A  Platèa  e  do 
artigo  d'ii  Yoz  do  Povo,  commentando  essa 
noticia.  Attenta  a  summa  gravidade  do  atten- 
tado contra  a  imprensa  em  Taubaté,  e  as 
responsabilidades  dos  republicanos  da  propa- 
ganda, em  prol  da  livre  manifestação  do  pen- 
samento, parece-me  que  não  se  poderia  ser 
nem  mais  delicado,  nem  mais  attencioso  para 
com  o  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo,  do 
que  o  foi  o  redactor  d' A  Voz  do  Povo. 

Pois  bem  !  ouer  V.  Ex.,  quer  a  Gamara, 
quer  o  paiz  sai)er  de  que  fói  ína  correspondeu 
o  Sr.  Bernardino  drt  C  >mpos,  presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo,  à  delicadeza  d*A  Voz  do 
Povo^  á  prova  da  confiança  que  lhe  dava,  ao 
appello  da  sua  lealdade  republicana,  que  lhe 
fazia  um  velho  repubhcano  e  amigo  ? 

Vou  dizel-o,  por  inducção  da  impunidade 
de  factos  semelhantes,  que  se  teem  dado  no 
Estado  —  mandando  borrar  com  pixe  a  frente 
e  as  lages  da  frente  da  casa  da  redacção, 
administração  e  offlcina  d'A  Voz  do  Povo,  por 
quem,  estou  i)ersuadido,  nem  sorocabano  nem 
paulista  é,  porque  quem  nasceu  na  pátria 
paulista  se  envergonharia  de  praticar  acto 
semelhante ! 

O  Sr  .  CiNciNATo  Braga  (com  energia)  — 
V.  Ex.  não  pôde  attribuir  a  autoria  desse 
facto  ao  Sr.  Bernardino  de  'íampos  :  S.  Ex. 
está  acima  de  todas  essas  accusações.  Des- 
aflaniol-o  a  que  encontre  uma  prova  disso. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Estou  conven- 
cido 'le  que  os  nobres  deputados  por  S.  Paulo 
sabem  fazer  as  cousas  tão  bem  feitas,  que 
podem  desafiar  as  suas  victimas  a  encon- 
trarem as  provas. 

O  Sr.  Cincinato  Braqa  —  A  isto  não  se  re- 
sponde. 
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O  Sr.  MoReiRA  da  Silva  —  Paz  muito  bem 
em  não  responder,  porque  a  respobta  ó  im- 
possível... 

O  Sr.  Lamodnier  Godofredo  —  Acho  a 
accusação  muito  grave ! 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  . . .  porque  não 
faz  mais  do  que  seguir  o  exemplo  do  governo 
de  S.  Paulo,  que,  por  bem  fingido  desprezo  à 
imprensa,  que  acredita  que  a  republica  é 
uma  forma  de  governo  de  opinião  e  publiii- 
dade,  nunca,  nem  por  meio  dos  seus  jorna- 
listas, concedeu  as  bonras  de  uma  resposta 
aoB  órgãos  da  opposição,  que  tiveram  por  ti- 
tulos— -  F0^raçãOy  Autonomista  e  Opinião 
Nacional . 

Este  ataque  á  liberdade  de  imprensa  não  é 
um  facto  isolado.  (Apartes,) 

Mas,  por  que  não  hei  de  eu,  desafiado  a 
provas,  dizer  ã  Gamara  que,  em  S.  Paulo,  a 
liberdade  é  um  favor  que  se  não  esiende  aos 
opposicionistas  em  actividade,  referindo  o 
que  se  tem  passado  commigo  próprio,  com- 
migo  mesmo,  que  ftii  companheiro,  que  sou 
amigo  dos  directores  da  politica  do  meu  Es- 
tado? 

Porque  não  tenho  eu  me  animado  a  per- 
manecer na  zona  em  que  nasci,  em  que  con- 
stitui família,  em  que  tenho  o  que  é  meu  e  os 
meus  interesses»  em  que  fundei  e  mantive 
imprensa,  em  que  fui  e  em  que  sou  homem  de 
partido  ? 

A  resposta  franca  e  leal,  a  resposta  que 
envergonha  os  governantes  de  S.  Paulo,  a 
resposta  que  ou  nunca  quiz  dar  com  clareza 
nem  mesmo  aos  meus  amigos,  ó  esta:  —  Por- 
(jue  não  quero  ser  causa  directa  ou  indirecta 
de  prejuízos,  de  perseguições  e  de  soffrimentos 
de  correligionários,  de  amigos  e  de  parentes, 
jà  que  os  meus  velhos  companheiros  da  propa- 
ganda republicana  são  implacáveis  para  com 
a  minha  rebeldia,  para  commigo,  a  quem  não 
alcançaram  pessoalmente,  mas  alcançaram 
em  parentes  próximos  e  amigos,  e  nas  rela- 
ções politicas  e  nos  interesses  privados  le- 
gítimos, que  sacrifiquei  e  estou  sacrificando 
ao  otJio  cie  partido ;  e  para  com  todos  os 
que,  no  actuitl  4^  districto  eleitoral,  não  obe- 
decem ao  mando  de  quem  ai  li  se  pretende 
ser  o  chvífe. 

A  comini8>âo  de  inquérito,  que  examinou 
as  eleiçõíis  prDfíedidas  u  1  de  março  no  Es- 
tado «lo  S  Paulo,  e  os  Srs.  deputados,  que 
me  ouvinim,  perante  essa  com  missão,  na  de- 
feca oral  dl)  meu  di[)loma  pelo  4«  districto 
daquôlle  Estado,  conhecem,  por  algumas  par- 
ticularidades quo  mencionei,  o  retrato  e  a 
força  do  pretenso  chefe  politico  que  alli  do- 
mina. 

Os  Srs.  Moraes  Barros  e  Francisco  Glicerio 
já  ouviram,  em  relação  a  factos  passados  ha 
bastante  tempo,  refereucias  bem  mais  claras. 


bem  mais  pesadas  do  que  as  que  ora  faço  à 
Gamara. 

O  Sr.  Moraes  Barros—  O  fíicto  é  este  ; 
V.Ex.  indispoz-se  com  a  população  de  Tatuhy, 
e  óessa  a  verdadeira  r^zão  |}or  que  V.  Ex. 
não  pôde  lã  voltar. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva.  —  Não  me  iodi»- 
puz  com  a  população  de  parte  alguma,  nem 
alguma  população  se  indispoz  contra  mim. 

Conto  em  todo  o  4*»  districto  com  parentes  e 
com  amigos  dedicados. 

Conto  com  afifeições  que  nem  o  furor  parti- 
dário do  chefe  governisti  do  meu  di;>tricto 
conseguiu  arrancar-me. 

Tenho  estado,  mesmo  depois  que  o  Sr. 
Adolpho  Gordo...  (o  orador  verifica  a pre^ 
sença  do  Sr,  Adolpho  Gordo ) ,  O  Sr.  Adolpho 
Gordo  está  presente;  por  isso  não  terei  escrú- 
pulo na  ordem  de  considerações  para  onde 
me   attrahe  o  aparte  do  Sr.  Moraes  Barros. 

Tenho  estado  em  Tatuhy  e  hei  de  estiir  alli, 
logo  que  daqui  parta  para  S.  Paulo,  e  tantas 
vezes  quantas  quizer,  sem  que  me  possa  im- 
pedir o  nobre  deputado  com  toda  a  sua  im- 
portância, salvo  violência  pessoal. 

Estou  com  a  família  em  Sorocaba,  e  hei  de 
estar  em  outros  municípios  do  districto,  sem 
pedir  a  protecção,  nem  a  licença  do  nobre 
deputado. 

O  que  disse  ao  nobre  deputado  e  ao  illustre 
chefe  da  maioria  dos  Srs.  deputados,  com 
relação  á  ?uinha  pessoa,  quando  referia  as 
tropelias  dos  governistas  inspirados  pelo  Sr. 
Adolpho  Gordo,  foi  que  não  queria  com  a  mi- 
nha permanência  em  Tatuy,  ou  era  qual- 
quer dos  municípios  do  districto  provocar 
attríctos  com  a  gwnte  que  governi  sob  a  inspi- 
ração do  Sr.  Adolpho  Gordo,  com  o  pleno 
assentimento  ou  pelo  menos  sem  a  descarga 
da  responsabilidade  do  Sr.  Bernardino  de 
Campos,  foi  que  preferia  sacrificar,  como 
effectivamente  tenho  sacrificado,  os  meus  in- 
teresses, a  ser  causa  com  a  minha  presença 
de  prejuízos,  de  perseguições  e  de  soffri- 
mentos. 

Foi  o  que  lhes  disse,  é  o  que  repito  agora  á 
face  da  Camará,  e  ó  o  que  ó  a  verdade.  Não 
converta  o  nobre  deputado  a  minha  conducta 
modesta  e  generosa  em  prova  de  odiosidades 
locaes,  que  iiâo  existeni,  contra  mim. 

Para  que  a  Camará  o  o  paiz  avaliem  das 
circumstancias  em  que  sear^liam  os  que  não 
teem  por  si,  no  meu  districto,  a  benevolên- 
cia do  Sr.  Adolpho  Gordo,  referirt»!  ,  alôm  dos 
que  já  são  conhecidos,  mais  dous  factos. 

O  Sr.  Gonçalo  db  Lagos  —  Sempre  com 
provas. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  — . . .  o  me  sen- 
tarei. 

Houve  uma  festa  religiosa,  em  um  jjairro  do 
município  do  Guarehy,  da  comarca  de  Tatuhy 
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O  concurso  popular  ao  bairmfoi  grande.  Um 
moço,  lilho  de  um  amigo  meu,  importante 
fazendeiro  da  vizinhança,  também  foi  a  essa 
festa.  Conforme  o  costume,  à  noite,  nessas 
festas  rústicas,  disparam  muitos  tiros,  a  que 
chamam  silvas.  O  rapaz  a  quem  mo  reriro  re- 
»  tirou-se  antes  de  t^rnânada  a  festa.  No  cor- 
rer da  noite  disparuu-se  uma  arma  com 
carga  de  bala  ou  de  chumbo.  Um  homem 
morre  em  consequência  de  lesão  produzida 
pelo  tiro  dessa  arma.  Seguom-se  o  corpo  de 
delicto,  inquérito,  processo  e  condernnação, 
contra  o  rapaz,  inno^ente  do  qualquer  crime 
sem  que  elle  foss«  cituJo  para  a  formação  da 
culpa,  sendo,  entretanto,  cidadão  conhecido  e 
com  residência  conhecida. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —Mas  em  Tatuhy 
ô  V.  El.  quem  tem  força,  sogundo  disse. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  São  duas 
cousas  completamente  diíferentes:— politica  e 
justiça. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —Esta  revelação 

serve  para  que  os  Srs.  deputados  ajuizem  das 

garantias  que  tem  o  cidaíião  que  não  é  prote- 

.        gido  pelos  amigos  do  governo   de  S.  Paulo, 

^        um  desastre,  um  dascuido  na  defesa  e...  cadeia. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvea—  V.  Ex.  esteve 

tanto  tempo  fora  daqui  que  é  provável  que 

encontrasse  lá  garantias. 

O  Sr,  Moreira  da  Silva  —Sim,  estive  au- 
sente, mas  não  tanto  tempo  como  outros  col- 
legas,  cuja  falta  sensivel  não  se  ileploru. 

Entretanto,  devo  dizer  que  não  motivou  a 
minha  ausência  o  interesse  puramente  parti- 
cular, que  sei  sacrificar  sem  ostentação,  em 
prol  das  minhas  idéiis  e  da  minha  terra. 
Minha  actividade  esteve  ao  serviço  do  mais 
precioso  dos  direitos  do  cida<ião  —  o  direito 
eleitoral.  Talvez  S.  Ex.,  por  este  tempo,  mais 
commodamente  do  que  quem  carrega  com  o 
ódio  politico  dos  poderosos,  estivesse  aqui 
tranquil lamente  occu pando  a  sua  cadeira. 
f        (Trocam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente-  Atteução. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Não  previ  que 
o  reapparecimecto,  depois  do  estado  de  sitio, 
da  folha  que  soffreu  a  affronta  do  ser. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerii)— E'  uma  questão 
de  pixe,  briga  de  typo^raphos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Poí:í  seja  questão 
de  pixe,  m.is  quo  dá  ao  governo  do  Estado  a 
denominação  de  —governo  do  pixe. 

O  Sr.  Ueibano  de  Gouvêa— O  Sr.  Presidente 
íle  S.  Paulo  ô  um  h.jrneiii  muito  digno:  pre- 
sidiu esta  Gamara  com  muita  hombridade. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Proseguirei,  de- 
monstnmdo  a  situação  precária  dos  que  não 
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contam  com  as  sympathias  do  Sr.  Adolpho 
Gordo,  que  6  o  chefe  ofl9cial  do  4'»districto. 
(Apoiados.) 

Não  tocaria  nestes  assumptos,  que  se  não 
relacionam  com  a  matéria  que  me  trouxe  ã 
tribuna,  si  não  fora  provocado,  si  não  esti- 
vesse presente,  como  está,  o  Sr.  deputado 
Adolpho  Gordo. 

O  que  vou  referir  dá  uma  idéa  de  como  se 
faz  nesta  situação  uma  eleição  em  S.  Paulo. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Vindo  para  cá 
um  deputado  com  17  votos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  — Si  V.  Ex.  se 
refere  a  mim  responderei:  P,  que  fui  reco- 
nhecido deputado  pela  quasi  unanimidade 
dos  deputados  que  faziam  a  casa  do  dia  do 
meu  reconhecimento,  contra  o  voto  de  V. 
Ex.;  e  2°,  que  recebi  nas  urnast  sem  contar 
os  que  as  apurações  me  tiraram,  122  votos  de 
122  heróes,  que  expontânea  mente,  conscien- 
tes do  perigo  que  corriam,  aífrontaram  o  es- 
tado de  sitio,  para  signiflcar  a  confiança  que 
lhes  mereço.  Votos  que  engrandecem  o  vo- 
tante e  o  votado,  conscienciosamente  me 
julgo  muito  bem  eleito,  mais  bem  eleito  do 
que  os  que  contavam  com  o  estado  de  sitio 
e  com  o  apoio,  que  incondicionalmente  pres- 
tavam ao  governo  federal,  como  elementos 
i^sseguradores  das  suas  eleições. 

O  facto  é  este: 

No  anno  ptis.iado,  em  uma  das  ultimas  ses- 
sões celebi-adas  neste  ediíicio,  lá  embaixo,  na 
sala  do  ca  fé,  chamou-me  o  Sr.  Adolpho  Gordo 
e  mo  disse: 

—  Trabalhe  para  entrar  na  chapa  da  op- 
posição  pelo  1°  districto  com  o  Dr.  Angelo 
Pinheiro,  porque  nós  damos  o  terço  á  opposi- 
ção,  mas  ha  de  ser  deputado  da  opposição 
quem  nós  quizermos.  Nós  preferimos  V.  ao 
Angelo. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Perdão,  perguntei 
quaes  eram  os  intuitos  políticos  de  V.  Ex., 
mas  não  prometti  nada,  porque  não  tinha 
competência  para  o  fazer. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Estou  resu- 
mindo a  conversação  que  tivemos,  sem  fal- 
sear a  verdade. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  — a  tão  anima- 
dora prova  de  affeiçáo,  respondi. . . 

Uma  voz  —  O  que  tem  a  Gamara  com  isso. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —VV.  KEx.,  que 
me  ouvem,  comprehendem  que  a  revelação 
quo  faço  interessa  á  liberdade  eleitoral... 
Respondi  declarando:  Amigo  dos  Srs.  Angelo 
Pinheiro  e  Ferreira  Braga,  não  posso  aceitar 
a  proposta  ;  amigos  meus,  que  são  amigos 
também  dos  Srs.  Angelo  Piuneiro  e  Ferreira 
Braga,  procuram  conciliar  os  interesses  da 
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opposição  paulista,  fazendo-me  candidato  por 
um  outro  districto ;  um  juiz,  ainda  que  fiufiira 
se  prestar,  não  deve  ser  admittido,  coino  in- 
strumento partidário  do  um  acto  repup^njinte 
cora  a  iiberdade ;  desejo  a  ininh.i  ro<'lei<?ão 
pelo  meu  districto  com  os  votos  da  niai.Tia 
eleitoral,  que  se  compõe  iiidubitavelmento  de 
meus  amigos  pessoaes  e  dos  membros  activos 
e  influentes  da  opposição. 

O  Sr.  Gonçalo  de  Lagos  —  Logo,  como  foi 
eleito  com  17  votos . 

Vozes  —  Oh  ! 

O  Sa.  Moreira  da  Silva  —  O  eleitor  que 
votou  em  mim,  deu  um  vuto  c  >nscienci()so, 
voluntário,  expontâneo:  commetteu  uma  ac- 
ção heróica.  (Muito  bem,) 

Nada  mais  direi.  Vou  escrever  e  rometter 
á  Mesa  o  requerimento,  que  pretendo  íornm- 
lar  assim  :—  Requeiro  que  a  Camará  dos  I)f- 
putados,  por  intermédio  do  Poder  Exe^-ntivo, 
interpelle  o  presidente  do  Estado  'le  S.  Pmlo 
sobre  as  medi» las  administrativas,  poIi''iaos  e 
judiciarias  empregadas  yjara  a  repressão  de 
attentados  contra  a   lil>erdade  de   im-^ronsa. 

(A  convite  da  Mesa,  o  orador  substituiu  — 
interpelle^  por  —  peça  informações,  ficando  o 
requerimento  redigido  nestes  termos;  (lê)  : 

Fica  sobre  a  Mesa  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  a  Camaro  dos  Doputado^,  por 
intermédio  do  Poder  Executivo,  peça  infor- 
mações ao  governo  do  Estado  ^^e  S  Paulo, 
sobre  as  medidas  administrativas,  policiaes  e 
judiciarias,  empregadas  para  a  repressão  de 
attentados  contra  a  liberdade  de  imprensa. 

Sala  das  Sessões,  13  de  outubro  de  1894.  — 
Moreira  da  Silva. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  a 
matéria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  n.  96  A,  de  1894,  sobre  a  emenda 
offerecida  na  2*  discussão  do  projecto  n  96, 
de  1894.  autorizanrlo  o  governo  a  prolongar  a 
linha  telegraphica  do  EsUdo  de  Maranhão  até 
a  Cidade  da  Boa- Vista,  no  Estado  de  Goyaz  ; 
ficando  adiada  a  votação. 

São  successivamente  e  sem  debate  encerra- 
dos os  arts.  P,  2°  e  3°  do  projecto  n.  80,  de 
1894,permittindo  ao  empregado  federal  trans- 
ferido á  administiação  municipal  ou  á  do  Es- 
tado continuar  a  concorrer  para  o  montepio 


da  repartição  a  que  pertencia,sem  prejuizo  do 
•novo  montepio  municipal  ou  estadual,  cuja 
votação  liça  adiada. 

Entra  em  discussão  única  «> projecto  n.  221, 
de  lí^Oií,  mandando  computa:*  na  antiguidade 
de  i>osto  d  •  alferes  Aristides  Augusto  Villas 
Boas  o  periodo  decorrido  de  27  de  agosto  de 
1880  a  i4  de  novembro  de  1885. 

V('m  á  Me?a,  ó  lido.  apoiado  e  posto  con- 
junotamente  em  dis^cuí^são  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  sobre  o  projecto n.  ^l,de 
1893,  mandando  computar  antiguidade  de 
posto  de  alferes  a  Aristides  August»;  '^e  Villas 
Hoas  seja  ouvida  a  actual  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1894.  — 
Gabriel  Salgado  dos  Santos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  bO  A, 
de  1894,  relativa  ã  emenda  do  Senado,  sub- 
stitutiva do  projecto  da  Gamara  dos  D  )pu- 
tados  n.  25,  de  1893,  que  estende  a  todos  os 
ofliciaes  -o  exercito,  reformados,  de  accordo 
çom  o  decreto  n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de 
1890,  voluntária  ou  compulsoriamente,  antes 
de  sua  promulgação,  as  disposições  do  decreto 
legislativo  n.  18,  de  17  de  outubro  de  1801,  a 
qual  roi  ap provada  por  dous  terços  de  votos 
na  formado  art.  39  da  Constituição. 

O  Sr.  Cocllio  Ointra  —Sr.  Presi- 
denta, a  Gamara  é  chamai  la  a  decidir  sobi-e 
.1  preferencia  dos  dons  projectos  ora  em  dis- 
cussfiu^  e  que  a  elle  e  áo  Senado  foram  «pre- 
sentados,  alterando  disposições  attlnentes  a 
compulsória  da  armada  e  do  exercito. 

A  Gamara  dos  Srs .  Deputados,  apresen- 
tando o  projecto  n.  50  do  anno  passado,  cui- 
dou somente  de  estender  ás  classes  de  refor- 
mados do  exercito  pelo  decreto  n.  193  A  de 
60  de  janeiro  de  184')  todos  os  favores  da  lei 
(1.  18.  de  17  lie  outubro  de  1891. 

O  Senado,  entrettnto,em  sua  sabedoria,  en- 
tendeu que  devia  estendfir  esses  favores  a 
todoá  o>  reformados  antei-iormente  àquella 
lei,  «íuer  fossem  oíílciaes  de  teria  ou  coraba- 
lente»s  do  mar. 

Ainda  mais  estatuiu  no  parftgrapho  único 
do  substitutivo  que  foi  approvado  por  aquelle 
ramo  do  Gongresso  Nacional,  a  igualdade  dâ 
tabeliã  das  idades  dos  offlciaes  do  exercito 
.e  combitentes  da  armada  aos  quaes  esten- 
deu os  favores  concedidos  pelos  arts.  3*  © 
6*^  do  decreto  que  regula  a  compulsória  do 
exercito. 
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Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  tendo  con- 
signado disposição  ai^^^uma  sobre  as  ciasses 
annexas  da  armada,  por  esta  (lisposi(;^o  vae  o 
projecto  prejudicar  grandemente  a  esta  cl;isse, 
que  tanto  se  tem  di.xtinguido  pelos  inolvidá- 
veis serviços  prestado^  á  marinlia  comba- 
tente. (Apoiados,) 

Justiticando  mfu  voto  contra  semelhante 
emenda  e  sustentando  o  que  dei,  na  primeii'a 
occasião  em  que  a  Camará  foi  chamada  a  de- 
cidir sobre  este  substitutivo  repoliindo-o, 
direi  que  o  Senado,  não  querendo  absoluta- 
mente se  conformar  com  a  decisão  da  Gamara 
e  sem  attender  ás  inconveniências  que  tão 
odiosa  distincção  trazia,  fez  votar  este  pro- 
jecto por  dous  terços,  sem  que  para  isso  pre- 
cedesse aquella  norma  de  justiça  e  equidade 
que  fora  para  desejar. 

Os  illustres  membros  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  daquella  honrada  corporação 
foram  além,  na  justitícação  de  tão  iniquo  sub- 
stitutivo attribuindo  o  procedimento  desta. 
Camará  a  outro  incentivo  que  não  o  da  mais 
recta  justiça  e  deíeza  dos  interesses  do  The- 
souro. 

Poderia,  retalhando,  dizer  que  aquella 
corporação  procedera  sem  estudo  da  matéria 
e  com  certa  precipitação  que  tanto  destoa  das 
serenas  deliberações  do  Senado. 

Mas  deixo  a  apreciação  da  Camará  esse 
facto  e  o  de  ter  os  dous  senadores,  paladinos 
das  doutrinas  circumstanciadas  nesse  sub- 
stitutivo, declarado  que  seu  desejo  era  ape- 
nas equiparar  a  tabeliã  das  idades,  augmen- 
tando  às  dos  offlciaes  combatentes  da  ar- 
mada. 

Isto  é,  SS.  EExs.  esqueciam-se  que  na  ar- 
mada ha  o  que  se  chama  classes  annexas  e 
trataram  simplesmente  da  igualdade  das  ida- 
des na  compulsória . 

Porém,  dizem  que  mais  tarde  tratarão  de 
confeccionar  um  projecto  de  hú  que  regule  a 
matéria  o  onde  seja  observado  o  ar t .  85  da 
Constituição. 

Por  conseguinte,  SS.  EExs.  mesmo  reco- 
nheceram que  a  Camará  basta ntí»  razão  teve 
Suando  repelliu  a  emenda  substitutiva,  ver- 
adeira  rede  de  arrasto,  onde  iam  de  envolto 
a  justiça  de  uma  importante  classe  e  os  in- 
teresses do  Thesouro  ! ! 

Desde  que  a  lei  nã  »  é  gerU,  traz  em  si  o 
cunho  da  odiosidade.  E  a  illustrada  Com- 
missão de  Marinha  e  (iu«jrra  desta  Cam  ra, 
cujos  princípios  de  justiça  sou  o  primeiro  a 
adraii^ar,  assim  se  manifestou  no  seu  parecer 
sobre  esta  emenda,  contra  a  qual  os  hon- 
rados membros  da  commissão,  o  Sp.  Thomaz 
Cavalcanti  e  meu  honrado  amigo  d oputado 
pela  Capital  tão  justamente  se  manifestaram. 

Si,  pois,  trata-se  de  votar  uma  lei,  que 
tem  por  âm  não  só  minorar  a  depeza  que  se 
íaz  com  as  classes  inactivas,  que  tanto  pesam 


já  sobre  o  nosso  depauperado  Thesouro,  si  se 
trata  de,  com  justiça,  galardoar  os  serviços 
desses  servidores  do  Estado,  que  se  impossi- 
bilitam no  afanoso  trabalho  do  amor,  não  vejo 
razão  para  se  excluir,  por  uma  simples 
emenda  a  um  projecto,  que  tanto  favore- 
ceu a  classe  do  exercito,  as  classes  anne- 
xas da  armada  nacional. 

A ssim ,  pois,  peço  á  Camará  toda  a  sua  at ten- 
ção para  a  gravidade  do  assumpto,  o  qual 
é  chamada  a  delibei*ar,  peço  aos  meus  colle- 
gas  o  hcu  interesse  para  este  projecto,  e 
venho  solicitar  ainda  uma  vez  o  reconheci- 
mento de  SS.  EExs.  a  esta  classe  que  tanto 
merece  dos  poderes  públicos,  repellindo  esta 
emenda"  por  dous  terços,  e  assim  evitando  a 
iniquidade  que  no  bojo  de  semelhante  substi- 
tutivo se  encontra. 

Si,  porventura,  ha  necessidade  de  uma 
emenda  que  harmonize  as  differentes  dispo- 
sições dos  vários  decretos  attinentes  á  com- 
pulsória das  classes  da  armada  e  do  exer- 
cito... 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  A  Commissão  de 
Marinha  o  Guerra  está  tratando  disto. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E*  justamente 
aonde  eu  ia  chegar...  Vamos  satisfazer  esta 
necessidade  decretando  uma  lei  geral. 

Demais,  a  illustrada  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  como  acaba  de  declarar  meu 
honrado  amigo,  está  elaborando  esse  projecto 
de  lei,  não  ha  pois  razão  para  acoeitar-se  o 
substitutivo  do  Senado,  com  a  injusta  exclu- 
são que  faz. 

Da  boa  vontade  da  honra  da  Commissão  de- 
vemos esperar  um  projecto  que  organisando 
esse  serviço  regendo  os  preceitos  constitucio- 
naes,  salva-guarde  os  justos  interesses  de 
uma  classe  que  tantos  e  importantes  serviços 
tem  prestado  ao  paiz. 

Tendo  justificado  o  meu  voto,  deixo  de 
tomar  em  consideração  outros  pontos  que 
podia  analysar,  em  relação  ao  que  no  Senado 
se  disse  sobre  o  procedimento  da  Camará, 
quando  foi  chamada  a  deliberar  sobre  a 
emenda  submettida  á  sua  consideração. 

Tenho  justificado  o  meu  voto,  e  creio 
estar  de  inteiro  accordo  com  a  honrada  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  fazendo  justiça 
a  esta  i Ilustre  classe,  que  tanto  merece  dos 
poderes  públicos. 

Farei  minhas  as  palavras  do  honrado  amigo 
deputiido  pelo  Rio  de  Janeiro:  si  nos  actos 
de  minha  vida,  como  representante  da  Nação 
procedo  sempre  tendo  em  vista  os  dictames 
de  minha  consciência,  quando  se  trata  da 
marinha,  eu  confesso  que  nella  tenho  meu 
coração  de  patriota. 

E  tenho  nessa  corporação  o  meu  coração, 
porque  como  brazileiro  admiro  e  admirarei 
sempre  os  feitos  inolvidáveis  que  ennobrecem 
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a  historia  desses  que  constituem  tão  illustre 
corporaçáo,  cujo  patriotismo  tanto  tem  con- 
tribuido  para  os  alevaritados  feitos  da  Ar- 
mada Nacional. 

Assim,  pois,  peço  à  Camará  toda  a  sua  at- 
tenção  para  a  gravidade  do  assumpto;  peço 
aos  seus  collegas  todo  seu  interesse  para  o 
substitutivo  em  questão,  que  devem  repeilir 
para  que  subsista  o  projecto  da  Camará  por 
dous  terços.   (Muio  bem). 

O  Sr.  «José  Ca; rios  —  Sr.  Presi- 
dente, só  a  obrigação  de  acudir  á  tribuna, 
para  explicar  a  restricção  do  voto  que  dei  ao 
parecer  que  é  sujeito  ao  nosso  exame,  me  faria 
occupal-a  neste  momento. 

Visivelmente  acho -me  doente,  razão  para 
me  abster  de  fallar. 

Entretanto,  o  assumpto  ô  da  maior  impor- 
tância ediz  respeito  á  classe  da  armada  na- 
cional . 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  consi- 
derando que  esta  classe  não  podia  ficar  des- 
protegida, sendo  contemplada  de  um  modo 
injusto  na  reforma  compulsória,  e  conside- 
rando mais  que,  de  tudo  quanto  se  tem  feito, 
em  relação  a  compulsória,  veriíica-se  a  neces- 
sidade de  se  harmonisar  todos  os  interesses 
-  firmando-se  uma  lei  diftnitiva,  clara,  positiva 
e  conveniente  tanto  para  o  exercito  como 
para  a  armada  e  classes  anuexas  desta  corpo- 
ração, que  fui  levado  a  U-v  a  honra  de  p^e- 
sentar  na  Commissão  da  Marinha  e  Guerra, 
0  ao  estudo  dos  dignos  collegas,  as  lasses 
para  uma  reforma  completa  nesse  sentido. 

E*  reconhecido  por  todos  nós  que  as  classes 

militares,  depois  de  completado  um  certo  nu- 

:-;  mero  de  annos  de  serviço,  dos  mais  penosos. 

^     dos  mais  diflílcies,   quer   no  tempo  de   priZ   e 

-peipr  ainda  no  tempo  de  guerra,  convém  que 

cada  um  de   seus  membros,    concluído  esse 

í      período  de  trabalhos,  recolha-se  à  sua  vida 

Í)articular  acoberto  de  todas  as  necessidades. 
Apoiados,) 
Porque,  Sr.  Presidente,  não  é  justo,  não  ó 
.jpazoavel,  nem  de  tx)m  patriota,  querer-seque 
lun  velho  marechal,  ou  um  velho  almirante 
qne  dedicaram    ambos  uma   vida  inteira  de 
sacrifícios  e  de  bons  serviços  a   esta   Pátria, 
\^Lquasi  ao  deixarem  o   mundo,   se  recolham  a 
í V^'  mansão  de  sua  morada  e  ahi   chorem   neces- 

^Sidades. 
rsf-  Quem  examinar  as  diversas  tabeliãs  crea- 
feSfdás,  qu3r  para  a  marinha  quer  para  oexer- 
'"*r\^to,  e  mais  ainda,  para  as  clisses  annexas, 
Dfto  deixará  de  sentir  confranger-se  o  coração 
peia  drcurastancia  especial  em  que  ílca  o  ser- 
vidor militir  collocado  no  11  rn  da  vida. 

Si  por  um  lado   assim  acontece,  por  outro 

lado  também  ó  conveniente  que  a  reforma  da 

V  compulsória   seja    talhada    de  modo  tal  que, 

"    BI-  os   inconvenientes   de    manter-se    um 


funccionario  das  classes  annexas,  ou  um 
militar  combatente,  alôm  de  certa  idade, 
no  mesmo  posto,  elle  possa  ser  retirado  do 
«]uadro  effectivo,  mas  com  garantia  para 
manter-se  na  sua  vida  particular.  {Apoiados.) 
Foi  assim,  Sr.  Presidente,  que  eu  e  mais 
alguns  companheiros  que  fazemos  parle  da 
Tommissáo  de  Marinha  e  Guerra,  com  preben- 
demos lego  a  recessidadede  nos  esforçarmos 
para  offerecer  nesta  sessão  alguma  cousa  de 
reíTular,  de  vantajoso,  de  definitivo  era 
relação  as  reformas  compulsórias.  (MuUo 
bem,) 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E'  muito  louvável 
o  procedimento  de  VV.  EExs. 

O  Sr.  Jose  Carlos—  Mas comprehende  V. 
Ex.  que  isto  não  ó  um  trabalho  que  se  çossa 
fazer  do  pé  para  mão  ;  os  primeiros  delinea- 
mentos foram  apresentados,  os  meus  collegas 
rtzeram  o  favor  de  os  acceitar,  e  foram  con- 
fiados a  um  delles  para  compulsar  toda  a  le- 
gislação a  respeito.  Esta  legisl  ição  acha-se 
esparsa,  não  se  pode  com  facilidade  procurar 
aqui  e  acolá  dados  immediatos  para  a  confec- 
ção completa  do  trabalho  definitivo  ;  mas 
também  por  este  facto  será  conveniente  nós 
mantermos  aqui  enclausurada  uma  emmdsí 
vinda  do  Senado  e  a  respeito  da  qual  se  levan- 
tam duvidas  tão  bem  julgadas  como  as  que 
;icabamde  ser  produzidas  pelo  nobre  coUega 
deputado  por  Pernambuco  ? 

Certamente  que  não,  e  foi  este  o  motivo 
por  que  eu  e  meu  companheiro  da  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  setn  nos  afastar  da  opi- 
nião geral  da  maioria  dos  collegas,  assigna- 
mos  com  restricções  o  parecer  unicamente  pan 
termos  de  vir  perante  a  tribuna  desta  Camará 
justificar  e  denunciar  que  a  commissão 
cuida,  e  cuida,  com  muito  empenho,  em 
apresentar  dentro  do  mais  breve  prazo  pos- 
sível um  projecto  sobre  a  reforma  compul- 
sória, tanto  para  o  exercito  como  para  a  ar- 
mada, acabando-se  com  a  reforma  voluntá- 
ria. 

Sr.  Presidente,  o  engano  em  que  laborou  a 
illustre  commissão  do  Senado,  quando  con- 
firmou a  sua  opinião,  fazendo  voltar  a  Gamara 
a  emenda  que  ora  se  discute,  foi  porque  não 
comprehendeu  bem  que  na  marinha  ha  uma 
classe  anuexM  de  formação  muito  differente 
das  classes  annexas  do  exercito,  uma  classe 
muito  especial. 

As  classes  annexas  do  exercito  não  estão 
ligadas  ao  exercito,  por  laços  tão  indissolú- 
veis cojno  estão  as  classes  annexas  da  ar- 
mada; aqui  as  cl  isses  annexas  compartici- 
pam det"dos  os  incommodos,  de  todos  os  peri- 
gos, de  todos  os  trabalhos  da  vida  do  mar ; 
porque,  que  o  medico,  quer  o  pharmaoeutico, 
quer  e  machinista  e  o  ofl3cial  de  fazenda  os- 
tão  todos  a  bordo,  soflPrem  as  mesmas   priva- 
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ções,  gozam  os  mesmos  ^ozos,  passam  os 
mesmos  riscos  que  os  oíflciaes  combatentes. 
(Apoiados,) 

Não  é  o  que  acontece  cora  os  oflficia(-s  das 
classes  annexas  do  exercito  ;  porque  os  olti- 
ciaes  da  contadoria  do  exei-oito  ou  da  inten- 
dência não  compartecipaín  dos  incommodob 
das  forças  do  exercito  quer  em  campanha, 
quer  nos  destacamentos,  quer  mesmo  na  vida 
mais  pacifica  dos  quartéis. 

Quando  aquartellada  a  força  do  exercito,  o 
oíficial  quartel-mé^stre  ó  que  faz  as  fuucQõ<^s 
de  official  de  fizonda  da  armada  e  este  esta 
igualado  aos  offlciíes  da  sua  classe  porque  é 
official  do  propiio  corpo,  não  ha  distincçõ^s. 
na  apenas  variedade  de  serviço.  Não  acon- 
tece nx  marinha  o  mesmo,  que  as  classes  são 
distinctas  e  os  serviços  peculiares  a  ciida 
uma. 

Não  irei  maisadeante  porque  creio  já  ter 
dito  o  necessário  para  justificar  o  motivo  d., 
restricção  da  assignatur a  do  parecer  e  piír  i 
trazer  a  esta  Camará  a  nova  de  que  dentro 
em  pouco  dias  será  apresentado  pela  Co  n- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  um  projecto  gn- 
ral  regulando  o  assumpto  da  coinpulsoria  ;  o. 
não  mo  alongarei  poiqu.»  ainda  teuho  serviço 
a  fazer  sobre  forças  de  mar  e  orçamento  d.. 
marintía,  para  os  qnaes  preciso  pou[)ar  o  meu 
estado  de  sau^le  que  desgraça- Iam  ente  nest^ 
momento  nãoó  muito  li^ongeiro. 

Tenho  concluído.     (Muito  bem,) 

Ninguém  mais  petiindo  a  palavra  é  encer- 
rada e  adia'^a  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto  n, 
83,  de  1894,  autor isando  o  Poder  líxecutivo  a 
reorganisar  o  serviço  de  immi<:ração  e  coloni- 
sação  da  União,  de  conformidade  com  as  bas  s 
que  apresenta. 

Entra  em  discussão  o  art.  10. 

O  Si*.  Isauro  Hf  uller  (  Este  dis- 
curso deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  en- 
treçue  em  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1»  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  II£e<leÍi*oA  e  /Llbuquer- 

qoe   (Este  discurso   deixa  de  ser  publicado^ 
tendo  sido  entregue  em  tempo  ao  orador,) 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  I^residente  —  Ach  )ndo-se  a 
noia  adeantada  designo  para  o  dia  15  a  se- 
gumte  ordem  do  dia  : 


1»  parte  (até  ás  3  horas): 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  122,   de   1894,   tornando  extensivas  as 
disposições  do  ilecreto  n.  206,  de  26  de  setem 
bro  de  1894,  aos  aiumnos  das  Escolas  Militares 
que   estiverem  nas   condições    citadas   pelo 
mesmn  decreto  (2-  discussão)  •  ' 

Do  parecem,  85  D,  de  1894',sobreas  emen- 
t^£:^   ^^    ^^"^^"^^  '<^   ^-^erior 

N.  101,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  er.»ar  e  regular,  sem  ónus  para  os 
oofres  públicos,  uma  .  ai,a  beneficente  na  bri* 
irad,.  policial  desta  capital,  com  p.recer  da 
comnnssao  de  Orçamento  (2»  discussão); 
r  ,i  ?!í  '^"a  '894.  reformando  o  ensino  nas 
faMldHd-s  do  direito  (2«  discussão); 

N.  100  A,  de  1894,  complefcmdoa  or/fani- 
savao<laJustiç:iKedepal(2.  discussão); 

N.  66  A,  de  1894,  reunindo  sob  uma  única 
hrectona  e  com  ,.  .lenominaçâo-  Estrada  d^ 
heiTo  Nacional  de  Pernambuco  -  as  admini^ 
truçoes  das  estra-las  de  ferro  Central  esTde 

(i^ruSo); '  '"^  ''"^■'-  p'--'^--^ 

N.  56,  de  1894.  fliando  em  150  o  numero 
■ie  aiumnos  gratuitos  .lo  Internato  do  Qy- 
n.|asio  Nacional,  mantidas  as  actuaes  condi^ 
i;õ.'s  (lo  admissão  (2>  discussão)  • 

N.  118  de  1894  Hxantoos  v-ncimentos  dos 

irTír(f.its;f  '^  '^"^  ^-"-' "» 

N,  27  A,  de  1894,  determinando  que  na 
eiecuçao  das  sentenças  proferidas  por  tri- 
bnuaes  militares,  será  computado  o  tempo  da 
pnsao  preventiva  na  forma  doart^dÔ 
CKiigo  penal  da  armada  (3»  discussão) ; 

N._57  A,  de  1894,  que  declara  de  no- 
meação <lo3  administradores  dos  correk^  n^ 
:::K^';a''l''°^«^'«P"-'  Federai»  agêS 

N  \7  f  *À  °  !r^*  '•■^*  discussão) ;        ^ 

ír.1  .?H„.r.~-  "^  'í°''<^  pagameento de  direi* 
rpn  ,ti  T^''°«  ^  '^'•>  ^'■■'"'^  '^■"  Entrada  de  Ferro 
Centia  IdoBra/il   os  materi  es  destinados 

ao  Leop,,ldina   Oliveira  o  Juiz  de   Fora:   da 

^l^rT.^-^^í  '^"°«"^°  ^"^  P»"So  Alto,  do  Co^ 
vello,  It^juba  e  vargem  Grande,    estado  de 

estado  d^í.^írL",'*''  •"'•^"''^  de'Macahí  no 
f^fí^r.^  ^^  ■'■'T™ :  «  *  construcçãò  do 
diflcio  da  praça  do  Commercio  no  Pará 
(votação  do  requerimento  para  que  volte  a 
commissao)  2'  discussão- 

N  42,  de  1894.  autorisando  o  governo  a 
mandar  pagarão  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da 
Costa  e  ao  pharmaceulico  Augusto  Ceaar 
Diogo,  preparadores  dos  lahoratS^^do  c?^! 
Te'M,'Z^.!''ro'^''  l-barmacia  da  Faculdade 
nl  i  li  ^°,  ^'"  ''®  •'^"eiro.  o  ordenado 
Sílln^-'^''?  ^"'.  ^'''^^'^  °»  intervallo  da 
exoneração  à  reintegração  (discussão  unica)j 
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Do  Parecer  n.  96  A,  sobre  a  emenda oíTerp- 
cida  em  2*  discussão  ao  projecto  n.  96, 
de  1894  (discassão  única)  ; 

Do  projecto  n.  80,  de  1894,  pennittindo 
ao  empregado  federal  transferido  à  admi- 
nistração municipal  ou  à  do  bastado  conti- 
nuar a  concorrer  para  o  montepio  da  repar- 
tição a  que  pertencia,  sem  prejuízo  do  novo 
montepio  municipal  ou  estadual  (2*  (li>cussão); 
F.  221,  drt  1893,  mandando  computar  n- 
antiguidade  de  posto  do  alferes  Aristides  Au- 
gusto Villas  Boas,  o  periodo  decorrido  de  27 
de  agosto  de  1880  a  14  de  novembro  de  1885 
(discussão  única); 

N.  50  A,  de  1894,  relativo  à  emenda  do 
Senado,  substitutiva  do  projecto  da  Camí^ra 
dos  Deputados  n.  25,  de  1893,  que  estende  a 
todos  os  offlciaes  do  exercito  reformados  de 
accordo  com  o  decreto  n.  193  A,  de  30  de 
janeiro  de  1890,  voluntária  ou  compulso- 
riamente, antes  de  sua  promulgação,  as  dis- 
Sosições  do  decreto  legislativo  n.  18.  de  17 
e  outubro  de  1891,  a  qual  foi  approvada  por 
dous  terços  de  votos  na  forma  do  art.  39  da 
Constituição  (discussão  única) ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  126,  de  1894, 
(Força  naval  para  o  exercido  de  1895); 

2' discussão  do  projecto  n.  103,  de  1894, 
(Orçamento  da  Marinha  para  o  exercício  de 
1895); 

2»  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1894,  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  reorganinar  o 
serviço  de  immigração  e  colonisagão  da  União, 
de  conformidade  com  as  bases  que  apresenta; 
P  discussão  do  projecto  n.  120  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  despender  até  a 
quantia  de  1 .000:000$  com  os  trabalhos  para 
a  manutenção  e  desenvolvimento  dos  núcleos 
coloniaes  da  margem  direita  do  Araguary,  no 
Estado  do  Pará  e  dá  outras  providencias  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  fancções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da 
Justiça  Federal,  como  da  local,  do  Districto 
Federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funcionários  actuaes ,  e  deroga  espe- 
cialmente varias  disposições  ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894. 
marcando  a  gratiflcaçr^o  mensal  de  1:0C>0$  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação  ; 
2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes  )  : 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


110»  SESSÃO  EM  15  DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.  António  OlyntJio  (P  vice- 
presidente)  e  Rosa   e  Silva 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs: 
Rosa  e  Silva,  António  Olyntho,  Thomaz  Del- 
fino. Tavares  de  Lyra,  Gabiel  Salgado,  Matta 
Bacellar,  Enéas   Martins,  Carlos  de  Novaes, 
Augusto  Montenegro,  Bricio  Filho,   Hollanda 
:ie  Lima,  Benedtcto  Lete,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo, 
Anísio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira 
Paranaguá.   F  exlerico    Borges,    Gonçalo  de 
Lagos,    Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
.loão  Lopes    Pedro  Borges,  Francisco   Jeae- 
volo.  Helvécio   Monte,   José  Beviláqua,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz, 
Trinda^^e,  Arthur  Orlando.  Tolentino  de  Car- 
valho, Martins  Junior,Pereira  de  Lyra,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Lourenço  de  Sá, 
Medeiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Carlos  Jorge,  Clementino  do  Monte,  Rocha  Ca- 
valcanti, Octaviano  Loureiro,  Menezes  Prado, 
Geminiano  Brazil  ,    Gouveia  Lima ,    Zama, 
Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,   Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Leovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Tolentino 
dos    Santos,  Sebastião  Landulpho,    Arthur 
Rios,  Marcolino  Moura,  Paranhos  Montenegro, 
Athayde  Júnior,  Galdino  Loreto,    António 
d'^  Siqueira,  Furquim  Werneck,  José  Carlos, 
França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy, 
Alcindo  Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins 
de  Vasconcellos,  Érico  Coelho,    Euzebio  de 
Queiroz,  Costa  Azevedo,   Ernesto  Brazilio, 
Paulino  de  Souza   Júnior,    Mayrink,  Lan- 
dulpho de  Magalhães,   Lima  Duarte,  Car- 
valho Mourão,"  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,   João  Penido,   Luiz  Detsi.  Francisco 
Vei.:ia,    Álvaro  Botelho.  Leonel   Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Pinto  da  Fonseca,   Arthur 
Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Carlos  das  Chai^as,   Almeida  Nogueira,  Dino 
Bueno,   Adolpho  Gordo,    Moreira  da  Silva, 
Moraes  Barros,  Cincinato   Braga,   Francisco 
Glicerio,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouveia,   Luiz    Arlolpho,    Lauro 
Muller  e  Paula  Ramos. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Lima  Bacury,Co8ta  Rod:igues,ChristinoCruz, 
Torres  Porr.ugal,  Junqueira  Ayrfô,  Cunha 
Lima,  Marcionilo  Lins,  Gonçalves  Ferreira, 
Cornelio  da  Fonseca,  Neiva,  Tosta,  Aristi'^es 
de  Qaeiroz,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Li- 
ma, Cleto  Nunes,  Torquato  Moreira,  Alberto 
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Torres,  Belizario  de  Souza,  Fonseca  Porto  Ha, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vi^laJ, 
Francieco  Santiago,  Bfirros  Franco  Jiiiiioi , 
Ponce  deLeon,  Trbano  Marcondctí,  João  Luiz 
Gonçalves  Ramos,  Ferraz  Júnior,  Valladares. 
Cupertino  de  Siqueira ,  Rodolpho  Abreu , 
Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Kulgencio, 
.       Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo  Ellts,  Al 

^  varo  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Dc»íningues  do 
Castro,  Costa  Júnior,  Gustivo  God'»y,  Júlio  d»- 
Mes*iuita,  Padun  Salles.  He:-culano  de  Frei- 
tas, Paulino  Carlos.  João  f'e  Fa  ia.  Hermf 
D  gi  do  de  Moraes,  Xavier  do  Valle  e  Mari.ino 
Ramos.  E  sem  causa  «5  Srs.  Sá  Peixoto,  Cha- 
t^aubriand, José  Mariano,  Gaspar  Drummon  \ 
Armmio  Tavares.  Gonçalves  Maia,  Fernandes 
Lima,  Almeida  Gomes ,  Fortes  JunqueiT-a. 
Ferreira  Pires,  Doming  )S  <^e  Moraes,  Case 
miro  f^a  Rocha,  Vieira  de  Moraes  e  Alberto 
Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

A«  hando-sc  na  ante-sala  o  Sr  Francisco 
Toleutino  Vieira  'le  Souza  deputac^.o  eleito  c 
reconhecido  pelo  Estudo  de  Santa  Catharina, 
o  Sr.  presidente  convida  os  Srs  3"'  e  4*sçcrf- 
tarios  a  irem  receber  o  mesmo  Sr.  que,  sendo 

4        introduzido  no  recinto,  presta  junto  á  Mesa  i» 
compromisso  regimental. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Njo  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicarias  iia  ordem  do  din,  passa  se  â 
matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  2"  discussão  do  prrjocto 
n.  126,  de  1894,  fixando  a  força  naval  parji 
1895. 

São  successi vãmente  e  sem  delate  encer- 
rados em  2»  discussão  os  arts.  l«,  2',  3'  e  4'^  do 
projecto  n.  126,  de  1^94,  fixando  a  forçai 
naval,  cuja  votação  ÚC'  adiada. 

Entra  em  2»  discussão  o  artigo  único  do 
projecto  n.  103,  de  1894,  fixando  a  despeza 
^       do  Ministério  dos  Negoc  ios  da  Marinha. 

O  Sr.  Jo^é  Charlo»  ~  Sr.  presi- 
diu e,  tendo  sido  votado  o  ;  roj»  cto  de  fixa- 
çío  de  força  de  mar.  projecto  ès;e  que  faz 
reducção  no  <  ffectivo  da  armada  e  em  outros 
serviços  propost<  s  pela  Mensagem  do  Poder 
Executivo,  o  orçjimento  tem  de  ser  f^ltíTado ; 
mas,  como  esta  alteraçãr»  não  importa  em  au- 
gmento  de  despeza,  e  sim  em  diminiiição 
de  verba-,  por  isso  que  na  lei  de  flxai,ão  fo- 
ram esses  serviçcs  reduzidos,  as  emendas  ne- 
cessárias podem  ser  apresentadas  em  3'  dis- 
cussão. 

Eis  o  motivo  por  que  agora,  não  querendo 
mais  occupar  a  casa  com  um  trabalho  que 


Sí^ria  em  pura  perda,  apenas  venho  á  tribuna 
para  fazer  esta  declaração. 

As  emendas  no  Orçamento  da  Marinha, 
para  organizai- »•  de  um  modo  harmónico  com 
a  proposta  que  fixa  a  força  de  mar,  podem 
s>or  apresentadas  em  3"  di>cussão  ;  e,  nessa 
ocrasião,  terei  ensejo  de  assim  cumprir  este 
dev«ír,  si  não  íbiem  ellas  t'azidas  â  Camará 
pf»lo  relator  da  Cora  missão  de  Orçamento. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O   Sr.    Ostldino    LiOreto  —  Sr. 

Presidente,  quando  se  discutia  o  projecto, 
pr^s-Mítado  peii  rejiresen tacão  do  Pará,  em 
rjue  se  autorizava  o  governo  a  mandar  collo- 
Ctir  um  phyrol  no  porto  de  Macapá,  naquelle 
Ratado,  eu  o  os  meus  col legas  de  represen- 
tiiçílo  apresentámos  uma  emenda  autorizando 

0  governo  a  fazer  as  necessárias  despezas 
[):\fa  :  collocaçân  de  um  pharol  na  Ponta  da 
lia|)0>;i,  no  município  do  Quarapary,  Estado 
do  Espirito  Santo. 

Kssa  emenda  foi  à  Commissão  de  Orçamento 
para  dar  parecer,  conforme  o  Regimento;  e 
porqno  o  í)arec  r  da  commissão  possa  de- 
morar, como  ó  natural,  eu,  desejando  que  a 
medida  que  a  emenda  contém  passe  ainda 
este  anno,  venho  apresentar  uma  emenda  no 
Orçaijiento  do  Ministério  da  Marinha,  con- 
signando a  quantia  de  25:000$  para  o  j)harol 
qu'^  pedimos  nós  os  representantes  do  Espirito 
Santo. 

Si  for  feliz  nn  emenda  que  acabo  de  apre- 
s-íntíir-,  si^rá  motivo  para  retirarmos  a  emenda 
quo    apresentámos   ao  projecto  relativo   ao 

1  haroi  de  Macapá. 

Kssa  despeza  não  é  do  caracter  ostadoal ; 
creio  que  pelo  menos  essa  objecção  não  será 
apresentada  em  relação  a  esta  emenda  que 
apresento,  como  foi  em  relação  a  uma  outra 
que  apresentei  ao  Orçamento  do  Ministério 
(io  Interior  subscripto  pelo  meu  il lustre 
coDega  Dr.  Torijuato  Moreira  e  por  muitos 
Srs.  representantes. 

A  oijecção  levantada  pela  commissão  foi 
di|»ois  erLTuida  na  imprensa  do  Estado  que 
rep  esonto  por  um  ori^ao  da  opposiçao. 

Nada  tenho  (|ue  dizer  em  relação  a  esse 
o»'f ãtj,  que  opfíias  fez  o  Sf-u  ofHci<i  de  par- 
tid  r  <»,  procurando  deprimir  o  serviço  que 
pn  .cu  amos  prestar  ao  Estado  do  Espirito 
Santo. 

/»hi  se  disse  quo  o  Espirito  Santo  não 
pi*ecis...  de  migalhas. 

Sr.  Presidente,  o  Estado  do  Espirito  Santo 
«^  um  listado  prospero;  mas  a  sua  prospe- 
rid  dr  datada  proclamação  da  Republica. 

Até  e.-íSa  data  o  Estado  que  represento  era 
considerado  entre  os  mais  pobres,  era  ura 
Estado  que  não  tinha  com  que  pagar  aos 
seus  empregados  públicos,  que  precisava  de 
tudo,  que  não  tinha  um  thoatro,  que  preci- 
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sava  de  uma  cadeia,  de  uma  cisa  para  func- 
oionar  o  seu  Congresso,  de  ura  cemitério  para 
a  sua  capital,  de  um  quartel  para  a  po- 
licia, que  precisava,  emflm,  de  mui  tus  outras 
obras,  que  Dão  tenho  necessidade  de  enu- 
merar para  justificar  o  pedido  que  fiz  com 
relação  á  Casa  de  Misericor.lia  da  Vic- 
toria. 

Não  tenho  que  discutir  esto  assumpto, 
nem  o  estou  discutindo.  Discuntido  o  Orça- 
mento da  Marinha,  toco  neste  ponto,  para 
justificar  a  emenda  e  fazer  um  protesto  em 
nome  do  Estado  que  represento  contra  o 
que  foi  allegado  contra  ella,  visto  que 
não  posso  mais  fallar  sobre  o  Orçamento  do 
Ministério  do  Interior. 

Como  disse,  o  jornal  partidário  fez  o  seu 
offlcio ;  o  que  ó  de  extranhar  ô  que  o 
correspondente  de  dous  joruaes  desta  Cipital 
desse  a  esse  facto,  que  era  puramente  lo  ai, 
uma  importância  e  uma  gravidade  que  elle 
não  merecia  e  não  devia  ter. 

Si  o  correspondente  do  Pãiz  é  o  antigo 
correspondente  dessa  folha,  éde  admirar  que 
esse  cidadão,  que-  tom  pretenções  a  intelli- 
gente,  não  comprehendesse  que,  passando 
um  telegramma  daquella  ordem,  procurando 
deprimir  o  serviço  que  prestávamos,  inspi- 
rando-nos  no  exemplo  de  muitos  Srs  repre- 
sentantes, fazia  o  papel  de  alguém  que  cus- 
pindo para  o  ar  arrisca va-se  a  que  o  próprio 
rosto  nzesseo  oífiio  de  escarrai  leira. 

Pedindo  um  auxilio  pnra  a  Miseri-orrlia  de 
Espirito  Santo,  não  o  pedíamos  para  o  Estado 
do  Espirito  Santo,  porque  este  Estaao  vae 
encontrar  o  auxilio  de  que  carece  no  seu 
credito. 

No  pedido  que  fizemos,  fomos  levados  pelo 
exemplo  de  muitos  Srs.  deputados  do  Norte 
que  pediram  auxilio  para  os  Lyceus  de  vrtes 
e  offlcios dos  seus  Estalos,  fomos  levados  p ^lo 
exemplo  de  dous  illustres  deputados  p<}U) 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  pediram  a  in- 
significante quantia  de  cinco  contos  para 
auxilio  da  Escola  Domestica  de  Nossa  Senhora 
do  Amparo  em  Petrópolis  e  pelo  exemplo  da 
representação  bahiana,  especialmente  do  Sr. 
Arthur  Rios,  membro  da  Com  missão  de  Orça- 
mento, que  fez  incluir  no  Orçamento  do  In- 
terior, a  quantia  de  20:000$  para  auxilio  da 
Misericórdia  da  Bahia,  e  em  summa  pelo 
exemplo  de  quasi  todos  os  representantes  dos 
diversos  Estados,  que  não  ÍLizem  empenho  em 
se  mostrar  muito  unionistas. 

Cert« mente,  apresentando  a  emenda  que 
apresentamos,  pedindo  10:000|  de  auxilio 
para  a  Casa  de  Misericórdia  fia  Victoria,  está- 
vamos convpcidos  de  que  correspondíamos 
ao  alevantado  espirito  que  teem  demonstrado 
os  poderes  públicos  do  Espirito  Santo,  toman- 
do compromissos  largos  para  a  execução  de 
obras  de  tamanho  alcance,  como  as  que  está , 


fazendo  especialmente  para  a  construcçao  da 
Estradfi  de  Ferro  Minas  e  Espirito  Santo, 

Sr.  Presidente,  acabei  de  dizer  que  o  Es- 
tado do  Espirito  Santo  precisava  ao  procla- 
raar-se  a  Republici,  de  tudo  ;  nXo  era  pos- 
sível que  elle,  proourando  satisfazer  as  suas 
necessidades,  que  eram  múltiplas  em  diversos 
ramos  do  serviço  publico,  tivesse  recursos 
pai^a  apresentar  um  s«ldo  de  1.800;00íí$ao 
mesmo  tempo  qu'3  satisfazia  ás  exigoneia  de 
um  grande  numero  de  serviços. 

O  plano  do  actual  presidente  do  Estado  do 
Espirito  Santo  consistiu  em  deixar  de  fazer 
pequenas  despezas  de  que  precisava  o  Bstido 
para  crear  um  saMo  no  T besouro,  e  fazer 
crer  fora  do  Estado  que  elle  tem  os  recursos 
que  tem. 

Desde  que  o  Estado  de  Espirito  Santo  não 
apresentasse  em  seus  cofres  um  saldo  de 
1.8O0:O-)O$,  não  podia,  attendendo  a  sua  ex- 
tensão territ  >rial,  attendendo  a  sua  pequena 
renda,  que  ó,  entretanto,  elevaria  era  rela- 
ção ao  seu  tamanho,  o  á  sua  (>opuIação 
não  p()<lia,  digo,  obter  um  empréstimo  nas 
condivõ*^s  por  que  o  fez  a  'tualminte  ;  empré- 
stimo que,  si  não  foi  contra hido  na:^  melho- 
res condições,  nas  condições  que  e-tivam  no 
meu  des  \\o  e  naturalm'^Mite  no  desejo  do  pre- 
sidente do  Estado  do  Espirito  Santo,  foi,  toda- 
via, feito  em  condições  de  não  se  poder  fazer 
censui"as  ao  presidente  do  Esla  lo ;  [»orquo, 
f  izendo  este  sacriiicio  tomando  um  c-:>mpro- 
misáo  daquella  ord.Mn,  elle  vinha  assegurar  a 
construcçáo  da  estra<lade  ferro  para  Minas,  â 
qual  estáinoontostavelmente  ligado  o  pro- 
gresso do  Estado  do  Espirito  S  loto. 

Para  que  o  presiednte  do  Estado  fizes.se  e^ío 
empréstimo  era  neces.sario  cer.^^ar  os  ouvidos 
aos  reclamos  de  muitos  municipios,  arriscan- 
do-s3  muitas  vezes  à  impopularidade,  para 
n)ostrar  aos  qu3  não  conheci  «in  até  ontão  o 
Espirito  Santo  o  que  dr-lle  fa/iam  ura  juizo 
desfavorável,  qie  o  Estado  do  Espirito  Stnto 
tinha  roca rsos  e  uma  adniinistr.içjlo  que  não 
procura  esbanja",  mas  que  com  uzura  procura 
juntar  dinheiro  para  obras  e  sarviçt^  de  in- 
contestável vantagem. 

Sr.  presideute,  quem  fallou  pela  imprensa 
do  Espirito  Santo  não  foi  um  órgão  gover- 
nista,  foi  o  mesmo  redactor  do  antigo  pas- 
quim que  procureu  deprimir  os  serviços  e  os 
méritos  do  illustre  presidente  Dr.  Henrique 
Mosooso,  de  saudosa  memoria,  o  mesmo  que 
deixou  no  Espirito  Santo  uma  tra^^Uçâo  inve- 
jável e  de  quem  espíritos  superiores  chega- 
ram a  dizer  que  elle  eri  destinado  a  dirigir 
um  Estado  maior  e  mais  prospero,  tanto  que 
o  ministério  de  que  elle  ora  dele:íado  resol- 
veu até  nomeal-o  para  presidente  da  provín- 
cia lio  Pará. 

Quizera  saber  onde  estava  o  segredo  de  ir 
buscar  dinheiro  em  um  Estado  pequeno  como 
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o  do  Espirito  Santo,  para  com  os  recursos  or- 
dinariofl  poder  constrair  estradas  de  ferro, 
um  quartel  para  sua  policia,  umi  casa  para 
fnocdonar  o  Cougresso,  um  editicio  para  o 
Fórum  e  cadeia,  accusar  graD«1es  saMos,  e 
além  disto  prestar  euormes  auxilies  a  Casa  de 
Misericórdia  e  tudo  o  mais  f 

Sr.  Presidente,  a  capitai  do  Espirito  Santo 
não  tem  um  cemitério  digno  de  seu  assom- 
broso desenvolvimento  dos  últimos  annos. 

O  Estado  do  Espirito  Santo  precisa  muito, 
no  meu  modo  de  vôr,  e  esta  opinião  mani- 
festei ao  presidente  actual,  de  auxiliar  à 
intendência  municipal  da  capital  par.i  fazer 
esse  cemitério,  e  attender  a  outras  obras. 

Mas  o  presidente  do  Estado  entendeu  que 
nSo  devia  abrir  prece<iente  neste  sentido,  por- 
que uma  vf^z  que  dásse  auxilio  á  intendência 
aa  capital,  dava  logar  a  que  outr<is  inten- 
dências exigissem  auxilio,  e  elle  precisava 
dizer— não^,  em  absoluto,  para  que  todos  os 
municípios  encontrassem  nesta  negativa  uma 
resolu^U)  verdadeiramente  justa  e  nada  ti- 
vessem a  allegar. 

O  Sr.  Moraks  i  Barros— E  V.  Ex.  nfio 
acha  qme  elle  entendeu  bem  f 

O  Sr.  Galdino  LoaBTo—N&o  estou  attacan- 
áo  o  presidente  do  Estado  ;  estou  mostrando 
um  ponto  em  que  delle  divergi. 

No  meo  modo  de  vôr  o  alvitre  por  mim 
lembrado  era  razoável,  tanto  mais  quanto 
o  procedimento  da  União  não  tem  sido 
outro  senão  o  de  auxiliar  os  estabeleci- 
mentos de  natureza  local,  do  Districto  Pid- 
deral,  e  a  própria  Commissão  do  Orçamento 
não  se  levantou  contra  os  auzilios  dados  a 
taes  estabelecimentos. 

Sr.  Presidente,  si  a  Capital  Federal  preci- 
sasse de  um  cemitério  ou  de  um  auxilio 
qualquer  para  um  estabelecimento  de  carida- 
cie,  eu  daria  com  certeza  o  meu  Yoto,  ainda 
lae  se  dissesse  que  tratava-se  de  um  serviço 
[•  natureza  local . 

Penso  que,  auxiliando  a  Intendência  d  i  ca- 
pital, o  Espirito  Santo  faria  o  mesmo  (\ae  o 
Estado  de  S.  Paulo  está  fazendo,  porque 
creio  que  o  Estado  de  S.  Paula  prest>  im- 
portante auxilio  à  Intendência  da  capital. 

O  Sr.  Morabs  Barros  dà  um  aparto. 

O  Sr.  Galdzno  Lorbto— SI  o  presidente  do 
Estado  do  Espirito  Santo  prestasse  auxilio  á 
Intendência  da  capital  para  os  serviços  de 
natureza  local  ou  municipal  não  teria  por 
isto  as  minhas  oensuraa. 

O  Sr.  Moraes  b  Barros  —  Louvo  o  rigo- 
rismo do  administrador  do  Espirito  Santo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  E*  um  modo  de 
veras  cousas. 

Mas  o  que  quero  dizer  simplesmente  é  que  o 
Espirito  Santo  precisa  de  muitos  benefícios. 

Camará    V.  VI 
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0  presidente  do  Estado  por  uma  preoccu- 
pação  superior  de  acreditar  o  Estado  no  paiz 
e  no  estrangeiro,,  cerrou  ouvidos  aos  recla- 
mos de  diversos  municípios,  para  fazer  um 
saldo  nos  cofres  esta doaes,  capaz  de  patentear 
os  recursos  do  Estado  do  Espirito  Sinto  e 
de  acradital-o  a  ponto  de  poder  nas  actuaes 
circumstaucias  ílnuiceiras  oontrahir  o  em- 
préstimo que  contrahiu. 

Sr.  Presidente,  isto  é  honroso  para  o 
Estado  do  Espirito  Santo  ;  ô  honroso  que  no 
momento  actuU  elle  esteji  a  preoccuparnse 
com  grandes  melhoramentos,  com  grandes 
cousas,  esquece ndo-se  das  pequenas. 

Pedindo  o  auxilio  que  pedimos,  não  humi- 
lhamos o  Estado  do  Espirito  Santo,  pelo  con- 
trario, o  elevamos,  mostrando,  como  acabei 
de  mostrar,  qutí  o  Estado  do  Espirito  Santo 
está  se  preoccu  pando  com  os  sdus  grandes 
interesses,  com  serviços  da  União,  com  servi- 
ços de  natureza  fdderal,como  seja  a  construc- 
ção  da  estrada  de  ferro  que  li£;in  galmiln  líe 
Espirito  Santo  com  o  de  Minaj^-^^ 

Si  viéssemos  aqui  pedir  gife  C.t}àfã6  man- 
dasse  construir  "       .  -      - 
outra  forma  uma  < 

para  qualquer  ponto  de  Miull  oif  para  qual- 
quer outro  ponto  do  paiz,  certamente  não 
teríamos  o  voto  da  Camará.  Prefórivel  a 
pedir  grandes  cousas  o  não  obtel-as  é  pedir 
pequenas  e  conseguil-as. 

O  Sr.  Josá  Carlos  —  V.  Ex.  acredita  que 
o  serviço  do  empréstimo  foi  um  bom  serviço 
para  o  Estado  do  Espirito  Santo  ? 

O  Sr.  Galdino  Lorbto  —  Acredito  que, 
apezar  de  todos  os  males  que,  porventura, 
possa  trazer  esse  empréstimo,  apezar  das 
condições  em  que  elU  foi  oontrahido,  as 
qunes  não  foram,  sem  duvida,  as  mais  favo- 
ráveis, corno  era  para  desejar-se  e  como  na- 
turalmente desejou  o  illustre  presidente  da- 
quelle  estado  ;  acredito  que,  ainda  assim, 
esse  empréstimo  foi  um  serviço,  porque  o 
Thesouro  estatloal  não  podia,  com  recursos 
próprios  ordinários,  fazer  a  construcção  da 
estrada  Espirito  Santo  e  Minas ;  e  era  preciso 
assegurar  a  construcção  do  trecho  espiri to- 
sa ntense  dessa  estrada,  de  acoordo  com  o  com- 
promisso tomado  pelo  Estado  do  Espirito  Santo 
com  o  de  Minas.  Era  preciso  honrar  esse 
compromisso  e  o  Estado  do  Espirito  Santo 
não  podia  fazel-o  por  outra  forma. 

O  Sr.  Josb  Carlos  —  E  o  que  V.  Ex.  tem 
a  me  dizer  sobre  o  contracto  celebrado  com 
o  Sr.  Visconde  de  Guahy,  para  a  construcção 
da  estrada  de  ferro  ? 

O  Sr.  Galhino  Lorbto  —  Não  conheço  bem 
as  clausulas  deste  contracto  ;  mas  o  que  posso 
assegurar  ô  que,  si  houve  algum  erro,  foi 
este  inspirado  no  exemplo  do  Sr.  Dr.  Affonso 
Penna,  ex-presidente  do  Estado  de  Minas 
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que  tem  sido  geralmente  apontado  con[io  um  j 
modelo  de  administrador  publico. 

Não  posso  dizer  a  V.  Ex.'n3m  a  occasiâo  é 
opportuna,  para  demonstrar  que  os  termos  do 
contracto  são  os  melhores  a  dosejar-so  pre- 
sentemente e  cm  todos  os  tempos. 

Em  todo  o  caso,  acredito  que  este  contracto 
celebrado  com  o  Sr.  Visconde  de  Guahy,  o 
mesmo  com  quem  foi  celebrado  contracto  para 
a  construcção  do  trecho  mineiro ;  em  todo 
caso,  repito,  acredito  que  este  contracto  seja 
um  serviço  prestado  ao  Estado  do  Espirito 
Santo. 

Sr.  Presidente,  pedindo  um  auxilio  á 
União,  para  despezas  de  caracter  locai,  de 
caracter  estadoal,  não  deshonràmos  o  man- 
dato, nem  envolvemos  no  ridículo  o  Estado 
do  Espirito  Santo. 

O  que  pediamos  era  o  que  pediam  diversos 
Estados  da  União  pelos  orgâos  dos  seus  mais 
distinctos  representantes  nesta  Casa. 

Sr.  Presidente,  um  dos  representantes  mais 
distinctos,  um  dos  membros  mais  11  lustres 
desta  casa,  o  Sr.  Dr.  B^Iisario  de  Souza, 
cujo  talento  nÓ3  todos  admiramos,  pedia  um 
auxilio  de  5:000$  para  a  escola  de  Nossa 
Senhora  do  Amparo,  fundada  no  ?:stado  do 
Rio  de  Janeiro. 

E  V.  Ex.  vô  que  este  illustre  represen- 
tante pedia  menos  do  quo  eu  pedia  para  a 
Misericórdia  do  Espirito  Santo. 

Pois  si  para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
que  conta  com  outros  recursos,  se  podia,  pelo 
orí^^áo  do  nobre  de  utarlo,  5:000$,  não  era  de 
extranhar  que  se  pedisse  para  uma  instituição 
de  caridade,  no  Estado  do  Esprito  Santo,  a 
quMitiade  10:000$000. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  pediamos  este 
auxilio  para  unia  Casa  de  Misericórdia,  que, 
ao  recebel-o,  não  quer  saber  si  recebe  os  au 
xilios  dos  cofres  da  União,  doa  esladoaes  (;u 
dos  muuicipaes;  não  quer  saber  si  recebe  o 
beneíicio  da:  mãos  de  um  homem  de  hem  ou 
do  um  cavalheiro  de  industria  (apoiados)  do 
mesmo  modo  porque  a  Santa  C^sa  de  Miseri- 
córdia, quando  recebe  em  seus  leitos  um  do- 
ente, não  quer  saber  si  so  trata  de  um  per- 
verso ou  de  um  homem  justo,  visto  como  o 
sou  fim  ó  exercer  a  caridade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Josk  Carlos  —  E'  muito  mais  apro- 
veitável o  donativo  feito  pelo  Congresso,  do 
que  o  proveniente  do  jogo  immoral  e  inde- 
cente (las  loterias. 

O  Sr.  Galdino  Lorkto  — Apresento  aurora, 
Sr.  Presidente,  a  emenda  que  ja  tinha  apre- 
sentado, antes  de  ler  os  torpj^s  teleíírammas 
transtnittidos  â  imprensa  desta  capital . . . 

O  Sr.  José  Carlos  —  O  melhor  ô  V.  Ex. 
deixar  essa  questão,  que  não  tem  importância 
alguma. 


O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Poder-se-ha  tam- 
bém dizer  que  se  trata  de  uma  despeza  de  ca- 
racter estadoal  ;  mas,  o  que  aliirmo  é  que  não 
venho  offender,  como  não  offendi  com  a  outra 
emenda,  a  autonomia  do  Estado  ;  penso  que 
a  autonomia  dos  Estados  não  fica  ofiTendida, 
quando  a  União  leva  o  seu  auxilio  pecaniario 
a  uma  empreza  que  tom  a  sua  esphera  de 
acção  dentro  dos  limites  de  qualquer  Estado 
da  federação  brazileira .  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  103,  de  1894: 

Accrescente-se:— 25:000*2;  para  um  pharol 
na  Ponta  da  Rapoza,  município  de  Guarapary 
Estiido  do  Espirito  Santo. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1894.— 
Galdino  Loreto. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  2=^  discussão  í^o  projecto  n.  83^ 
de  1894,  autorisando  o  governo  a  reorganisar 
o  serviço  de  immigração  e  colonisação. 

O  ^r.  Isauro  Muller  continuando 
as  ligeiras  considerações  que  provocou  de 
sua  parte  o  projecto  apresentado  pela  iliu- 
strada  Commis^^ão  de  Obras  Publicas,  cingir- 
se-ba  á  seguinte  these  :  devem  os  poderes 
públicos  da  União  preoccupar-se  com  a  at- 
tracção  de  uma  corrente  Immigratoria  que 
venha  povoar  o  nosso  extensíssimo  território 
e  desenvolver  as  suas  condições  materiaes  e 
económicas,  constituindo  uma  nacionalidade 
forte  e  poderosa,  qual  desejamos  vel-a  ? 

Já  ante-hontem  teve  o  orador  occasiâo  de 
dizer  que  ha  nesta  casa  uma  corrente  de  opi- 
nião contraria  a  essa  preoccupação  dos  po- 
deres públicos,  corrente  qu«  se  avoluma  pela 
indijQTerença  dos  outros  deputados  que  consti- 
tuem a  corrente  opposta. 

O  orador  entende  que  nunca  serão  demais 
os  sacrifícios  que  possam  fazer  os  poderes  da 
União  e  dos  Estados  na  solução  de  um  pro- 
blema cujas  vantagens  são  evidentes  em  todos 
os  paizes  e  sobretudo  no  nosso. 

Felicita-se  por  ver  que,  neste  ponto,  a 
illustrada  Commissão  de  Obras  Publicas  é 
inteiramente  do  mesmo  parecer  :  a  própria 
apresentação  deste  projecto  revela  de  sua 
parte  a  attençâo  que  ella  dà  á  solução  deste 
problema. 

Mas,  a  commissão  é  demasiadamente  radi- 
cal e  começa  por  propor  logo  uma  medida 
que,  boa  si  tiver  uma  phase  de  transição  e  si 
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lor  encaminhada  Judiciosamente  na  pratica 
do  serviço,  causará  em  todo  caso  os  mais 
perniciosos  effeitos,  si  for  desde  logo  posta  em 
execução. 

Parece  que  é  pensamento  da  commissão 
que  o  serviço  de  immigração  deve  continuar 
^      a  cargo   da  União  e  que  a  cargo  dos  Estados 
deve  ficar  de  ora  em  deante  o  serviço  propria- 
mente de  colonisaçao 

Pelo  que  o  orador  já  disse  na  ultima  sessão 
vè-se  que  concorda  com  este  modo  de  vêr  da 
commissão. 

No  entanto,  si  desde  já,  ex-abrupto,  sem 
uma  transição,  executar-se  o  projecto  da 
commissão  tal  qual  está,  elle  trará,  não  só 
para  os  Estados  mas  para  a  própria  União, 
sérios  prejuizos  que  podem  ser  evitados,  por 
i8so  que  si  attender-se  ás  condições  actuaes  do 
serviço,  poder-se-ha  conseguir  que  a  transição 
86  íáça  com  maior  vantagem. 

Depois  da  volação  da  Constituição  republi- 
cana, em  virturle  da  disposição  que  passou  as 
terras  devolutas  para  os  Estados,  levantou-se 
desde  logo  uma  corrente  de  opiniõis  de  que 
não  mais  era  licito  á  União  incumbi r-se  do 
I  serviço  de  colonisaçao  nos  Estados. 
'  O  próprio  Executivo,  porém,  tem  duvidas 

sobre  o  assumpto  e  em  mais  de  um  f^espacho 
tem  manifestado  a  necessidade  de  uma  lei 
ordinária  que  venlia  reguiar  a  matéria. 

A  Camará  reconhece  também  esta  neces- 
sidade, tanto  que  votou-a  e  enviou-a  para  o 
Senado,  de  cuja  deciírão  pende  ainda. 

Si,  pois,  assim  é,  si  ha  duvidas  e  si  a  lei 
re^Iadora  ainda  não  foi  votada,  claro  está 
que  nin<;uem  poderá  incriminar  nem  extra- 
nhar  a  intervenção  da  União  no  serviço  de 
olonisação  dos  Esta^^os. 

O  orador  vae  mesmo  mais  a^leante,  porque 
pensa  que  a  lei  reguladora  da  passagem  das 
terras  devolutas  para  os  Estados,  não  pôde 
i^er  obstáculo  para  que  a  União  continue  a 
intervir  no  serviço  ae  colonisaçao. 

Concorda,  pois,  com  a  idéa  da  commissão, 
'       mas  não  a  acompanha  quando   ella  propõe  o 
seu  estabelecimento  desdejà,  visto  necessitar- 
mos de  uma  transição. 

Si  ha  Estados  que  podem  imme^Uatamente 
dispensar  o  auxilio  da  União  no  serviço  de 
colonisaçao, quer  no  sul,  quer  no  norte,outros 
ha  que  não  o  podem.  Pediria  mesma  o  orador 
á  commissão  que  abrisse  excepção  para  os 
três  Estados  do  Paraná,  Santa  Catharina  e 
Rio  Grande,  quanto  ao  tempo  necessário  para 
que  elles  refaçam  as  suas  forças  e  os  seus  or- 
çamentos. 

Terá  occasião  de  apresentar  uma  serie  de 
emendas  neste  sentido,  fixando,  por  exemplo, 
o  prazo  de  três  annos  para  que  a  União  conti- 
nue a  incumbir-se  da  colonisaçao  daquelles 
três  Estados,  attendendo-se  á  situação  delles. 
(Muito  bem,) 


Fica  interrompida  a  discussão  do  projecto 
n  83,  de  1894,  até  a  conclusão  da  votação  da 
matéria. 

£*  sem  debate  approvada  a  Redacção  do 
projecto  n.  124,  de  1894,  o  qual  é  enviado  ao 
Senado. 

O  Sr.  /Lrthur  mo«  (jtara  wna  ex- 
plicação pessoal)  —  Sr.  presidente,  a  minha 
presença  na  tribuna,  para  a  explicação  que 
vou  dar  a  Gamara,  não  pôde  surprehender  a 
y.  Ex.  nem  a  ella. 

Contra  meu  gosto,  contra  meu  habito  e 
contra  as  regras  de  proceder  que  tenho  tra- 
çado neste  recinto  sou  a  isso  impellido  por 
um  dever  de  diírnidade  e  pelo  muito  respeito 
que  tributo  á  Camará  dos  Sr.  Deputados. 

Em  um  dos  órgãos  sérios  que  se  publica  nesta 
capital,  um  representante  da  Nação,  meu 
digno  collega,  publica  um  manifesto  cm  que 
se  fazem  referencias  a  minha  pessoa. 

Admiro,  Sr.  presidente,  que  essas  referen- 
cias, sendo  relativas  a  assumpto  que  se 
passou  dentro  do  parlamento,  S.  Ex.  ti- 
vesse evitado  a  tribuna  de^ta  Gamara  para 
fazer-me  as  accusações  que  queria  dirigir  a 
minha  pessoa,  recorresse  á  imprensa  na  qual 
também  dei  a  S.  Ex.  completa  e  cabal 
resposta  ;  mas,  como  hoje  tem  naturalmente 
de  se  proceder  á  votação  de  assumpto  a  que 
se  refere  esse  celebre  manifesto  a  que  alludo. 
e  que  S  Ex.,  no  desejo  de  tornal-o  bem  co- 
nhecido e  publico,  não  se  limitou  a  fazel-o 
publicar  no  Jornal  do  Commercio  mas  veio 
distribuir  pessoalmente  de  bancada  em  ban- 
cada em  avulso,venho  declarar  á  Gamara  que 
não  sou  parente  em  gráo  algum  do  director 
do  Instituto  Sanitário  Federal  (parentesco 
que,  si  existisse,  muito  me  honraria)  e  que 
não  lenho  naquelle  estabelecimento  parente 
de  ordem  alguma  como  falsamente  assevera 
S.  Ex. 

Limito-me  a  esta  explicação,  aguardando- 
me  para,  no  Jornal  do  Commercio^  onde  fui 
provocado,  dar  a  S.  Ex.  cabal  e  inteira  res- 
posta,porque  quero  estar  ao  dispor  de  S.Ex. 
em  qualquer  terreno.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  ilLu^usto  de  I^reif  as  (para 
uma  explicaç/fopessoal)'-'Sv.  presidente,  po- 
deria subscrever*  as  palavras  do  meu  honrado 
collega  de  deputação,  afastando  de  mim  as 
aggressões  dirigidas  pelo  nobre  deputado  pela 
Capital  Federal,  aggressões  que  partiram  das 
columnas  do  Jornal  do  ComTnercio^  e  foram 
ha  pouco  distribuídas  em  avulso  no  seio  desta 
Gamara,  com  grande  p^zar  para  mim,  com 
grande  vergonha  mesmo,  porque  vejo  que  as 
graves  questões  que  affectam  a  organisação 
pulitica,  já  passaram  do  dominio  da  discussão 
no  parlamento,  que  \ê-se  de  momento  trans- 
formadas em  circulo  ou  em  theatro. . . 
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O  Sr.  Presidente—  xttenção;  peço  ao  nobre 
deputado  que  se  limite  somente  a  explicação 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Sr.  Presidente, 
a  explicação  pessoal  é  simples. 

O  respeito,  e  só  o  respeito  que  me  merece 
sempre  a  Camará  dos  Srs.  Deputados  obriga- 
me  a  dizer  a  V.  Ex.  e  â  casa  que  não  soli- 
citei de  um  collega  siquer,  por  mais  estreitas 
que  fossem  as  minhas  relações  com  elie,  um 
voto  a  favor  da  manutenção  do  Instituto  Sa- 
nitário Federal. 

Verdade  ó  que  de  alguns  me  approximei, 
commentando  o  incidente  que  se  deu  na  Ga- 
mara, quando,  com  proftindo  pezar,  vi  esta 
tribuna  transformada  em  poste  de  injurias  e 
de  aggressões. 

Não  disse  que  deveria  S.  Ex.  tirar  a  ques- 
tão do  parlamento  para  a  imprensa;  disse, 
porém,  que  a  questão  scientiíica,  por  S.  Ex. 
trazida  ao  seio  desta  Camará,  devia  ser  dis- 
cutida em  uma  assemblóa  que  não  esta,  ou 
na  tribuna  da  imprensa,  onde  S.  Ex.  teria 
um  contendor  bastante  forte  pelo  seu  valor  e 
pelo  seu  merecimento  excepcional.  Tenho 
dito.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Furquiin  ^M/^erneok  (para 
uma  explicação  pessoal) — Sr.  presidente,  é  com 
a  maior  extranheza  que  ouço  os  meus  collegas 
exprimirem-srt  do  mo  lo  porque  o  fizeram,  em 
relação  ao  facto  de  ter  eu  transportado  esta 
questão  da  tribuna  da  Gamara  para  as  co- 
lumnas  da  imprensa. 

Quando  tratei  aqui  do  Instituto  Sanitário 
Federal  tinha  plena  consciência  de  que  me 
mantinha  dentro  '^o  assumpto,  tratando  não 
só  drtquella  repartição,  sobre  seus  diff»  rentes 
pontos  de  vista,  como  evitando  tanto  quanr.o 
possivel  a  questão  pessoal,  porque,  como  disse 
pela  imprensa,  não  faço  sinão  questã)  de 
doutrina. 

Foram,  porém,  os  meus  illustres  collegas 
que  personalizaram  a  quentão,  levando-a  para 
mais  longe  do  que  eu  pretenMa,  o  que  é  de- 
vido á  pouca  pratca  que  tenho  da  tribuna  e 
sabem  os  meus  illustres  collegas  que  uma  das 
maiores  difflculdales  com  que  lucta  o  orador 
novel  é  justamente  parar  onde  projectou  ficar, 
e  não  é  ir  mais  longe  do  que  pretendia. 

Quando  aqui  formulei  um  libelllo  accusa- 
topio,  claro  e  definitivo,  censurando  um  facto 
publico,  porque  era  incapaz  de  entrar  na 
aprecição,  vida  particular  do  individuo,  ata- 
quei ofunccionario  publico  que  aprovei  ta  va- 
se  da  sua  posição  para  fazer  uma  propaganda 
contra  a  qual  toda  a  classe  medica  e  muitos 
me'Mcos  europeus  reputavam  condemnavel. 

Foi  nesta  occasião  que  tive  o  desgosto  de 
ouvir  em  aparte  de  um  collega  distincto,  a 
quem  me  habituei  sempre  a  respeitar  e  es- 


timar, ^^esde  a  Constituinte,  que  eu  atacava 
aquelle  funcionário,  porque  elle  era  grande 
e  brazileiro  distincto. 

Sr.  Presidente,  sou  bem  conhecido  Desta 
terra  e  a  respeito  da  minha  vida  publica  e 
particular  autorizo  uma  devassa  completa. 

O  Rio  de  Janeiro  está  cheio  de  collegas 
meus  (í  de  muitas  pe-soas  que  me  conhecem 
de  perto  riesde  a  inlancia  ;  autorizo  a  faze- 
reíii  um  n  .uerito,  afim  de  saberem  si  em 
minha  vida  faltei  uma  só  vez  aos  deveres 
pr.ifissionaes. 

Nunca  faltei  a  estes  deveres  e  principal- 
mente aoá  deveres  de  respeito  e  considers^ 
çào  para  com  os  meus  collegas . 

Não  ataquei  e  seria  incapaz  de  atacar  a 
pe>soa  de  quem  se  trata,  si  se  conservasse 
grande  e  elevado  durante  os  primeiros  tem- 
p  s  da  S)Ua  vida  publica. 

Esta  injustiça  clamorosa,  esta  phrase  tal- 
vez, mal  pensada  do  collega,  fez-me  ir  mais 
longe  do  que  pretendia  e  formular  a  aocusa- 
ção  que  também  não  pretendia  formular 
nesta  occasião. 

Disse  o  collega  que  a  discussão  aqui  era 
imprópria  ;  escolhi  a  imprensa. 

A^^ora  acham  que  a  imprensa   é  imprópria 
para  essa  discussão ;  não  sei   como  lhes  ser      ^ 
agradável. 

O  Sr.  Arthur  Rios— V.  Ex.  está  confun- 
dindo a  questão. 

o  Sr.  Furquim  Werneck— Como  confun- 
dindo ?  Pois  os  -ollegas  extranham  que  eu 
tivesse  levado  para  a  imprensa  uma  questão 
que  acharam  que  não  deveria  ser  tratada 
aqui  ?  Foi  obedecendo  á  suggestão  de  V.  Ex. 
que  transportei  esta  questão  da  tribuna  da 
Gamara  para  as  columnas   da  imprensa. 

Não  tenho  nesta  questão  ódios  nem  vin- 
ganças e  nem  quiz  envolver  o  iateresse  p  b- 
soal.  Vou  dar  disto  a  prova  mais  cabal,  'di- 
zendo aos  collegas  que,  si  ha  alguma  inexa- 
ctidão no  que  eu  disse  é  devida  a  estar  mal 
informado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  ainda      ( 
acredita  que  ha  inexactidão  ?  ! 

O  Sr  .  Zama— A  declaração  do  nobre  depu- 
tado mostra  que  procedeu  de  boa  fé. 

O  Sr.  Furquim  Werneck— Como  sempre 
procedi  de  boa  fé ;  fazendo  uma  accusação 
publica  e  clara,  dando  aos  meus  collegas  o 
ensejo  de  restabelecer  a  verdade. 

Acredito  que  não  se  pôde  ser  mais  leal  e 
mais  sincero .  (Apoiados  ) 

Portanta,  si  acaso  os  collegas  enchergaram 
naquillo  que  disse  o  desejo  de  offendel-os,  po- 
dem ficar  certos  de  que  não  está  nas  minhas 
intenções. 

Combato  por  uma  questão  de  doutrina; 
pouco  importam  as  personalidades.  (Apoiados.) 


Si:SSXO   EM    15  DE   OUTUBRO   DE    1894 
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Faço  esta  campanha  com  o  máximo  sacri- 
fício, expondo-me  aos  niaiores  vexames  por- 
que bato- me  só  e  a  peito  descoberto  contra 
homens  fortes  e  poderosos  e  que  dispõem  de 
grande  influencia,  de  immensos  recursos. 

Mas,  nesta  campanha  como  em  todas  as  que 
tenho  tido,  nào  quero  sinão  me  servir  de 
meios  perfeitamente  decorosos;  e  si,  mal  in- 
formado, commetti  alguma  inexactidão  a  re- 
speito do  que  escrevi  retiro-a  publicamente  e 
dou  assim  aos  meus  collegas  a  mais  plena  sa- 
tis£aição.  (Muito  bem.) 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peça  ao  Poder  Executivo  as 
seguintes  informações: 

1.°  Quanto  arrecadou  o  Thesouro  Federal 
dos  impostos  de  industrias  e  profissões  e  trans 
missão  de  propriedade  n<i  Districto  Ke  ^eral  até 
30  de  setembro  do  corrente  anno  ? 

2.*  Quanto  calcula  o  Thesouro  Federal,  que 
arrecadará  no  anno  corrente  do  imposto  de 
pena  de  agua  no  Districto  Federal  ? 

3  "  Qual  a  importiincia  calculada  da  co- 
brança da  divi''a  activa,  iiííada  a  esses  im- 
postos, no  próximo  exercício  { 

4.°  Quanto  foi  pajío  dos  serviços  em  parte 
municipaes  e  em  parte  federaes,  que  estão 
sobre  a  direcção  do  governo  da  União,  até  30 
de  setembro  do  corrente  anno  ? 

b.^  Por  que  razão  não  pagou  o  governo  do 
Districto  Federal  a  divida  que  contrahiu  a 
União  pelos  actos  de  7  e  27  de  maio  de  1892  ? 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1894.  — 
Lins  fie  Vasconcellos, — Thomaz  Del  fino,  ^Os^ 
car  Godoy, —  Furquim  Wemeck.  —  Aiiicrico 
de  Mattos. — Jesé  Carlos  de  Carvalho, 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
08  seguintes 


PROJECTOS 


Art.  2."  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1894. 
— José  Carlos  de  Carvalho. — A'  Commissáo 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

N.   128  —  1894 


Autorisa  o  Poder  Executivo  a  mandar  contar^ 
para  os  eff eitos  dajubilação  no  logar  de  lente 
cathedratico  do  curso  annexo  da  Faculdade 
de  Direito  de  S,  Paulo,  o  tempo  que  serviu 
no  tnagisterio  da  Escola  Militar,  indepen^ 
dent emente  do  serviço  do  exercito^  ao  Dr. 
Francisco  Maria  de  Mello  e  Oliveira. 


O  (Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  O  Poder  Executivo  fica  autorisado 
a  mandar  contar,  para  effeitos  da  jubilação 
no  logar  de  lento  cathed  ratio  de  phisica  e 
chimica  do  curso  annexo  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  o  tempo  que  serviu  no 
magistério  da  Escola  Militar  da  Praia  Ver- 
melha, como  pieparador  da  cadeira  de  chi- 
mioa,  independentemente  do  serviço  do 
exercito,  ao  Dr.  Francisco  Maria  de  Mello 
Oliveira. 

Art.   2.'»  Ficam 
em  contrario. 


N.    127—1894 


Dispõe  que  seja  entregue  d  Irmandade  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  Cande'aria  o  pró- 
prio nacional  onde  funcciona  o  hospital  dos 
Lázaros 


Art.  !.•  O  Governo  entregará,  á  IrmaR^- 
de  do  Santissimo  Sacramento  da  Candelária 
o  próprio  nacional  onde  funcciona  o  hospital 
dos  Lázaros,  com  a  condição  de  manter  esta 
pia  instituição. 


revogadas  as  disposições 


Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1894.— 
José  Cnrlos  de  Carvalho. 

A'  Commissão  de  Fazenda. 


N.  129  —  1894 


Regula  os  vencimentos  dos  empregados  da  se- 
cretaria de  policia  do  Districto  Federal  de 
conformidade  com  as  tabeUas  que  o  acom- 
panham . 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  vencimentos  dos  empregados 
da  secretaria  de  policia  do  Districto  Federal, 
serão  regulados  de  conformidade  com  as  se- 
guintes tabeliãs. 

Art.  2.®  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1894.— 
José  Carlos  de  Carvalho.  —  A*  Commissão 
Especial  de  que  é  presidente  o  Sr.  Moraes 
Barros. 


390 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Tabeliã     dos   actuaes   Toncimontos     dos     empregados    da   Secretaria    de    Policia   do 

Districto    Federal 


CATBGORIAS 


1  secretario 

1  offlcial-maior 

5  offlciaes 

5  escripturarios 

7  amanuenses 

5  praticantes 

1  thesoureiro 

6  médicos 

1  medico-ajudante 

2  escreventes 

5  offlciaes  do  expediente 

1  porteiro 

1  continuo 

1  administrador  do  deposito. 
1  inspector  dos  vehiculos. , . , 
1  escrevente  do  inspector. . . 

8  auxiliares 


Despeza  total. 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


800$000 
400$000 
200í;000 
400$000 
800$000 
800$000 
:200$000 
;200$U00 


700.^000 
G40$000 
:400$000 


400$000 
440$000 


480$000 


:400$000 
: 6001000 
:600$000 
:200$000 
800$000 

400$000 
:600$000 


1: 6001000 


300í;0«0 
3201000 
600$000 
500$000 
1:200$000 
720$000 
33a$333 
240$000 


TOTAL 


7:200$000 
5:001$000 
4:800$0G0 
3:600$000 
2:60()$000 
1:200$000 
4:8009000 
4:800$000 


TOTAL     GERAL 


l:000$0f0 
960$000 
2:000$000 
1:500$000 
3:60U$000 
2:160$000 
1:000$000 
720$000 


7 

5 

24 

18 

18 

6 

4 

28 

2 
4 
2 
1 
3 
2 
1 
5 


200$aOO 
OOO^XX) 
000$000 


ooo$oao 

8OO$000 
800$000 
960SOOO 
OUO$000 
8OCSO00 
OOO$000 


76a$000 


13õ:780$000 


Sala  das  sessões,   6  de  outubro  de  1894.—  José  C.   de   Carvalho. 


Secretaria  Geral  da  Prefeitura 
Vencimentos  actunes 

1  —  secretario-geral 12:000$000 

2  —  sub-secretario 10:000$000 

3  —  chefe  de  secção 7:200|000 

4  —  1*  offlcial 6:000Í000 

5  —  2°  offlcial 4:800$000 

Amanuense 3:6005000 

Porteiro 3:000$000 

Continuo 1 :800$000 

1— Corresponde  ao  cargo  de  secretario  da 
policia. 

2— Corresponde  ao  cargo  de  offlcial-maior 
da  policia. 

3— Corresponde  ao  cargo  de  offlcial,  chefe 
de  secção  da  policia. 

4— Corresponde  ao  cargo  de  escripturario 
da  policia. 

5— Corresponde  ao  cargo  de  amanuense  da 
policia. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1894.— 
José  C.  de  Carvalho. 


Directoria  Geral  dos  Correios 

Vencimentos  segundo  a  reforma  de  iO  de  abril 
de i894 

Director-geral 15:000í|00a 

1  —  sub-director 12:00^000 

2  — 1<^  offlcial 6:000$000 

3  —2°  offlcial 4:800$000 

4  —3*  offlcial 3:600$000 

Amanuense 2: 

Praticante 2 : 

Continuo 1 :  40 

Servente  (diária) 4$000 

1— Corresponde  ao  cargo  de  secretario  da 
policia. 

2— Corresponde  ao  cargo  de  offlcial,  chefe 
de  secção  da  policia. 

3— Corresponde  ao  cargo  de  escripturario 
da  policia. 

4— Corresponde  ao  cargo  de  amanuense  da 
policia. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1894.— 
José  C.  de  Carvalho, 
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E*  anunciada  a  votação  do  projecto  n.  122, 
1894,  tornando  extensivas  as  disposições  do 
decreto  n.  206,  de  20  de  setembro  de  1894  aos 
alumnos  das  escolas  Militares  que  estiverem 
nas  condições  citadas  pelo  mesmo  decreto 
(2*  discussão) ; 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos: 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l."*  As  disposições  do  decreto  n.  206, 
de  26  de  setembro  de  1894,  se  estendem  aos 
alumnos  de  todas  as  escolas  militares  que  es- 
tiverem nas  condições  citadas  pelo  mesmo 
decreto. 

Art:  2.*»  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr«  Ovidio  A.l>raiites  (pela  or- 
dem) requer  dispensa  de  interstício  para  o  pro- 
jecto entrar  amanhã  em  3<>  discussão. 

€k)nsultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida: 

£'  anunciada  a  votação  das  emendas  ofière- 
cidas  em  3*  discussão  do  projecto  n.  85  C,  de 
1894,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  da  Commissão 
de  Or  amento: 

Ao  §  13:  (Policia  da  Capital  Federal) : 

I 

Na  rubrica  para  o  pessoal  da  repartição 
da  policia,  accrescentese:— elevada  a  36:000$ 
a  consignação  para  médicos,  cujos  venci- 
mentos ficam  elevados  a  6:000ííí  para  cada  um, 
sendo  4:800$  de  ordenado  e  1:200$  de  gratifi- 
cação. 


II 


Ao  §  13 :  (Policia  da  Capital  Federal): 

Na  rubrica  para  reformados  eleve-se :— a 
consignação  de  54:000$  a  90:000.f;,  de  confor- 
midade com  a  tabeliã  junta. 


III 


Aos  §§  23  e  24:  (Fa^íuldades  de  Medicina  da 
Bahia  e  Rio  de  Janeiro): 

Eleve-se:—  a  consignação  de  400$  para  au- 
gmento  dos  vencimentos  a  cada  um  dos  con- 
tínuos que  nas  duas  faculdades  servem  na 
bibliotheca. 


IV 

Aos  §§  23  e  24:  (Faculdades  de  Medi- 
cina) : 

Eleve-se— a  40:800$  em  cada  um  dos  para- 
graphos— a  consignação  de  31:200$  para  ven- 
cimentos aos  assistentes  de  clinica,  os  quaes 
ficam  elevados  de  2:400$  a  3:600$  para  cada 
um,  sendo  2:400$  de  ordenado  e  1:200$  de 
gratificação. 


Ao  §  27:  CPedagogiura): 
Eleve-se:— a  2:400$  a  consignação  de  1:200$ 
pelos  vencimentos  do  escripturario. 

VIII 

Ao  mesmo  paragraphoc 

Reduza-se— de  100:000$  a  50:000$— a  consi- 
j?nação  para  o  Lycêo  de  Artes  e  Offlcios  do 
Rio  de  Janeiro. 


XI 


Ao  §  41:  (corpo  de  bombeiros): 

Eleve-se:- a  consignação  para  os  reforma- 
dos de  18:000$  a  19:919$900,  de  conformidade 
com  a  tabeliã  junta. 

XII 

Ao  art.  3»: 

Redija-se— assim  o  paragrapho  único— os 
ofilciaes  da  brigada  policial,  cujo  numero  ex- 
ceder ao  que  ó  fixado  na  presente  lei— o  mais 
como  no  projecto. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  da  Commissão  de  Orça- 
mento sob  ns.  VI,  VII,  do  §  38,  IX,  X,  §40 
eXITI.  art.  4". 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  dos  Sra.LoizDetsi,Furquim 
Werneck,  Bricio  Filho,  Frederico  Borges  e 
Medeiros  e  Albuquerque. 

E'  approvado  em  3"  discussão  assim  emen- 
dado o  seguinte 

PROJEcrro 

N.  85  C  —  1894 

Art .  1 .»  O  Poder  Executivo  é  autorizado  a 
despender  pela  Repartição  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  com  os  serviços 

I  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de  15.728:830$075. 
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AlfNAB8   DA  GAMARA 


A  saber: 


1 


2 


Subsidio  do  Presidente  da 

Ropublica 

Dito  do  Vioe-Presidente  da 
Republica 

3.  Despeza  com  o  pai  icio  da 
Presidência  da  Republica 

4.  Subsidio  aos  senadores. . . 

5.  Secretaria  do  Senado:  Ele- 
vadas as  consignações :  do 
—pessoal— para  augmen- 
to  de  vencimentos  e  paga- 
mento de  um  continno 
dispensado  do  serviço,  em 
virtude  de  resoluç&o  *do 
Senado  de  27  de  agosto  de 
1894,  25:400$  ;  do— mate- 
rial—para  papel  e  outros 
objectos  de  expediente  da 
Secretaria  1:200$  e  para 
conserva<^  e  limpeza  do 
edifício  etc.  l:8OO$O0O.... 

6.  Sub&idio  dos  deputados: 
Elevada  de  63:000$  por  ter 
sido  elevado  a  212  o  nu- 
mero dos  deputados 

7.  Secretariada  Camará  dos 
Deputados  :  Klevada  de 
38:800$  a  consignação  para 
o  pes^foal,  em  virtude  da 
resolução  da  Camará  de 

28  de  agosto  de  1893 

Ajudas  de  custo  aos  mem- 
bros do  Congresso  Nacio- 
nal  

Secretaria  de  Estado:  Di- 
minuida  pela  suppressão 
das  seguintes  consigna- 
ções :  de  6:000$  para  gra- 
tificações a  quatro  empre- 
gados que  teem  exercício 
temporário  nos  gabinetes 
dos  directores  geraes;  de 
6:000$  para  gratificação  ao 
becretario  do  ministro;  de 
800$  para  pagamento  da 
differença  de  vencimentos 
a  um  %^  offlcial  da  antiga 
secretaria  do  interior  que 
foi  exonerado;  de  15:000$ 
para  pagamento  a  três  1°* 
offlciaes  addidos,do6  quaes 
um  foi  exonerado  e  dous 
aproveitados  ;  de  2:000$ 
para  um  ajudante  do  offl- 
cial archivista  que  foi  no- 
meado  amanuense;  de 
1 :600$  para  pagamento  do 
vencimento  de  um  correio; 
de  4:000$  relativo  a  um 
)&^  offlcial  addido  que  pas- 


8 


9 


120:000$000 
36:000$000 


50: 
567: 


260:700$000 


l.908:000$000 


339:000$000 


90:000$000 


sou  para  o  quadro.  Redu- 
zida a  15:000$  a  consigna- 
ção de  18:00â|  para  orga- 
nização, impressão  e  revi- 
são do  relatório,  etc. 
Elevada  a  10:000$  a  con- 
signação de  7:000$  para 
despezas  eventuaes,  assig- 
naturas  de  jornaes,  etc. 
Incluidas  as  consignações 
de6:000$000  para  grati- 
ficação do  pessoal  do 
gabinete  do  ministro  e 
3:600$000  para  gratifica- 
ção ao  auxiliar  technioo 
junto  á  Directoria  da  Jus- 
tiça        431:250$000 

10.  Justiça  Federal: 
Incluidas  as  seguintes 
quantias :  para  orde- 
nados dos  empregados 
do  extincto  juizo  dos  fei- 
tos da  fazenda,  que  pas- 
saram a  pertencer  ao 
Juízo  Seccional,  em  vir- 
tudo  do  decreto  n;  848,  de 
11  de  outubro  de  1890 
(  art.  358),  sendo  1:600| 
para  um  escrivão  e  1:920$ 
jwra  dous  offldaes  de  jus- 
tiça do  Districto  Federal  ; 
500|  para  um  e-^crivão  ; 
60^  para  dous  officiaes  de 
justiça  em  cada  um  dos 
Estados  de  Pernambuco  e 
Bahia,  e  600$  para  um  offl- 
cial de  justiça  no  Estado 
de  Matto  Grosso;  e  30:000$ 
para  vencimentos  de  20  es- 
crivães dos  juizes  seocio- 
naes,  de  acoordo  com  o  de 
crfto  n.  205,  de  IO  de  se- 
tembro de  1894 690:8449000 

11.  Justiça  do    Districto  Fe- 
deral : 

Para  metade  das  des- 
pezas, de  accordo  com  o 
art.  4''n.  1  da  lein.  26, 
de  30  de  dezembro  de 
1891 262:O38$000 

12.  Ajudas  de  custo  a   magis- 
trados         2O:O00$000 

13.  Policia   do    Districto  Fe- 
deral : 

Na  rubrica  —  Pessoal  da 
Repartição  da  Policia—, 
diminuídas  as  seguintes 
consignações  :  para  inspe- 
ctores seccionaes,  redu- 
zido o  seu  numero  de 
200  a  100,  na  impor- 
tância   de 
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180:000$;  para  agentes  de 
1*  classe,  idem  de  50  a  25, 
60:00$;  para  agentes  de 
2*  classe,  idem  fie  100  a 
50,  90:000$;  para  agentes 
de  3^  classe,  idem  de  150 
a  75,  90:000$000  —Na  de 
material  ''a  mesma  repar- 
tição, reduzidas  as  seguin- 
tes: a  15:00!)$  a  de  18:000$ 
para  aluguel  da  casa;  a 
54:000$  a  de  60:000$  des- 
tinada a  alugueis  de  pos- 
tos  policiaes;  a  4:00<>$a 
de  5:000^  para  asseio,  for- 
necimento de  padiolas, 
etc.;  elevadas:  a  20:00(^ 
a  de  15:000$  para  illumi- 
nação;  a  1:800$  a  de 
1:440$  para  o  serviço  de 
photographar  cadáveres ; 
a  180$  a  de  120$  para  taxa 
de  esgotos  de  três  postos. 
—Na  rubrica— Diligencias 
policiaes  e  conducçáo  de 
presos— Elevada  a  90:000$ 
a  consignação  de  40:000| 
para  diligencias  na  capi- 
tal.—Na  rubrica— Briga- 
da policial—,  eleva^^as  as 
consignações  para  pessoale 
material  de  2.680:699$520 
a  4.019:361$5(K):  Quanto 
ao  pessoal,  incluída  a  ta- 
beliã que  baixou  com  o 
-íecreto  n.  1.263  de  10  de 
fevereiro  de  1893,  assim 
mo'lificada:—  Supprimin- 
do  o  cargo  de  dentista;  re- 
duzidos o  numero  de  alfe- 
res de  60  a  44  e  ode  me- 
dicos-tenentes  de  6  a  4;  ele- 
vado de  2  a  4  o  numero  de 
fiscaes  e  de  ajudantes  do 
regimento  de  inftintaria; 
fixados  em  tenentes-coro- 
neis  os  postos  do  comman- 
dante  desse  regimento  e 
inspector  da  contadoria. 
Quanto  ao  material:  ele- 
vada a  300:000$  a  consi- 
gnação de  222:256$  para 
ferdamento;  a  300:000$  a 
de  260:157$400  para  íor- 
ragem,  ferragem,  etc.;  a 
24:000$  a  de  15:000$  para 
illuminação;  reduzida  a 
15:000$  a  de  25:000$  para 
remonta  de  cavallos;  a 
1:000$  a  de  2:000$  para 
concertos  de  carros;  a 
6:000$  a  de  6:500$  para 
Gamar»    V.  VI 


objectos  de  expediente;  a 
25:675$  a  de  96:706$720 
para  correames,  capotes, 
etc,  inclui^^a  a  de  8:880$ 
jMira  gratificação  para  re- 
sidência ao  pessoal  da  con- 
tadoria, aos  majores  fiscaes 
e  ajudantes. 

Para  metade  das  desp' zas, 
nos  termos  da  lei  n.  76  de 
16  de  agosto  de  1892....  2.655:748$250 

14.  Casa  de  Correcção  —  Ele- 
vadas as  seguintes  consi- 
gnações na  rubrica— Pes- 
soal: vencimentos  do  es- 
cripturario  de  1:800$  a 
2:600$,  de  5  amanuenses 
de  8:Q00$  a  10:000$,  de  1 
conferente  de  1:800$  a 
2:000$,deum  porteiro  com- 
prador, de  1:800$  a  2:000$; 
supprimidaa  consignação 
de  2:400$  para  um  capellão 
o  preceptor.  Na  rubrica— 
Material  —  reduzida  a 
12:00  $  a  de  12:600$  para 
salário  dos  mestres  e  ope- 
rários livres  ;  a  4:200$  a 
de  5:000$  para  salário  dos 
penitenciarmos  ;  a  3:700$  a 
de  5:000$  para  ferramenta 
e  sua  conservação ;  a  600$ 
a  de  800$  para  objectos  de 
expedienttí  ;  a  400$  a  de 
500$  para  publicações. . . 

15 .  Guarda  Nacional 

16.  Junta  Commercial  da  Ca- 
pital Federal— Elevada  de 
480$  a  720$  a  consignação 
para  o  servente 

17  Archivo  Publico—  Eleva- 
das na  rubrica—  Material 
—  as  seguintes  consigna- 
vões  :  a  1:200$  a  de  900$ 
para  encadernação,  obje- 
ctos de  expediente,  etc.  ; 
a  5:000$  a  de  4:000$  para 
compra  e  cópia  de  do- 
cumentos importantes. . .. 

18.  Assistência  de  Alienados. 
Na  rubrica— Hospício  Na- 
cional— Elevadas  as  se- 
guintes consignações  :  a 
44:900$  a  de  40:900$  para 
enfermeiros,  enfermeiras, 
etc.  ;  a  252:000$  a  de 
230:000$  para  alimen- 
tação ;  a  12:000$  a  de 
6:000$  para  medicamen- 
t  s,  drogas, etc.;  a 25:000$ 
a  de  16:000$  para  fazen- 
das e  calçado  ;  a  6:000$  a 

50 


152:492$400 
50:000$000 


32:968$000 


61:380$000 
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de  4:000$  para  illumina- 
ção  ;  a  4:000$  a  de  3:000$ 
para  aviamentos  destina- 
dos às  officinas;  ea  7:200$ 
a  de  5:000$  p  «ra  combus- 
tível;  na  rubrica— Co- 
lónias —  a  1:800$  a  de 
1:200$  para  meNtres  de 
officina;  a  60:000$  a  de 
58:000$  para  alimentação; 
a  4:800$  a  de  3:000$  para 
medicamentos  e  vasilha- 
me ;  a  3:000$  a  de  2:000$ 
para  moveis  e  utensilios ; 
a  10:000$  a  de  8:000$ 
para  fazenda  e  calçado  ;  a 
2:500$  a  de  2:000$  para 
instrumentos  -de  lavoura, 
ferragens,  sementes,  etc. ; 
a  2  000$  a  de  1:000$  para 
remonta  de  animaes ;  a 
4:000$  a  de  3:000$  para 
conservação  do  material 
fluctuante  ;  a  1 :241$  a  de 
1:200$  para  o  foguista,  e 
a  10:000$  a  de  8:000$  para 
combustível ;  ioeluidas  as 
seguintes  quantias:  1:500$ 
para  fdmo  e  artigos  p  ira 
fumar;  1:500$  para  mate- 
rial destinado  à  lavagem 
de  roupa  e  reduzida  a 
4:000$  a  consignação  de 
4:260$ para  eventuaes... 
Serviço  Sanitário  Mariti- 
mo.— Elevada  a  consigna- 
ção para  o  pessoaUem  vir- 
tude da  lei  n.  198  de  18 
de  julho  de  1894  :  na  Ca* 
pitai  Fe^^leral,  de  46:100$ 
a  104:600$  ;  nos  Estados 
do  Pará,  Bahia,  Pernam- 
buco, S.  Paulo  e  Rio 
Grande  do  Sul,  58:240$  a 
93:000$  ;  nos  Estados  do 
Maranhão,  Ceará,  Ala- 
goas, Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina,  de  14:220$  a 
37:500$  ;  nos  Estados  do 
Amazonas  ,  Piauhy,  Rio 
Grande  do  Norte,  Para- 
hyba,  Sergipe,  Espirito 
Santo  e  Matto  Grosso , 
de  13:320$  a  29:400$  ;  no 
Lazareto  da  ilha  Grande, 
de  13:200$  a  13:400$  ;  no 
Hospital  Maritimo  de 
Santa  Izabel,  de  18:000$  a 
29:600$  inclusive  a  grati- 
ficação íle  6:000$  para  o 
medico  aj  udante .  No  ma- 
terial :  reduzida ,  a  2:000$ 


654:406$000 


20. 


a  consignação  para  despe- 
zas  eventuaes  e  compra  de 
moveis  ,  supprimidas.  as 
diárias  para  alimentação 
dos  ajudantes  da  inspe- 
ctoria  ;  a  15:000$  as  con- 
signações englobadas  para 
combustível,  para  as  lan- 
chas, estopa,  azeite  e  gra- 
xa, na  C  «pitai  Federal ;  a 
1 :000$  para  objectos  de 
expediente,  desinfectante, 
etc.,  em  cida  um  dos  Es- 
tados do  Pará,  Bahia, 
Pernambuco,  S.  Paulo, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Mara- 
nhão; a  760$  a  mesma  con- 
signação em  cada  um  dos 
outros  Estados ;  elevada  a 
45:000$,  no  material  ge- 
ral, a  consignação  de 
30:000$  para  acquisição, 
custeio,  concertos  e  apres- 
tos de  lancha  e  escaleres, 
na  Capital  Federal;  in- 
cluída na  consigoação  to- 
tal de  60:000$,  para  o 
mesmo  fim  nos  Estados,  a 
quantia  de  30:000$  para 
acquisição  de  uma  lancha 
para  o  porto  da  Bahia; 
supprimida  a  consigna- 
ção de  30:000$  para  alu- 
guel de  lanchas 672: 160$000 

Instituto  Sanitário  Fe- 
deral—Supprimidas  as  se- 
guintes consignações:  de 
6:000$  para  o  vice-dire- 
ctor  do  instituto;  de  3:000$ 
para  um  amanuense ;  de 
8:400$,  para  dous  auxi- 
liares technicos;  reduzi- 
das: a  2:400$,  a  de  4:500$ 
para  serventes  do  insti- 
tuto; a  6:000$,a  de  7:200$ 
para  vencimentos  do  se- 
cretario; a  7:200$,  a  de 
8:800$  para  vencimentos 
dos  dous  auxiliares  te- 
chnicos conservados ;  a 
4:080$,  a  de  6: 120$  para 
quatro,  em  vez  de  seis, 
marinheiros  da  lancha  do 
Hospital  de  Santa  Bar- 
bara ;  elevadas,  no  mate- 
rial, as  seguintes  consi- 
gnações: no  instituto,  a 
7:600$,  a  de  6:000$  para 
acquisição  de  apparelhos 
e  instrumentos ;  no  Hos- 
pital de  S.  Sebastião,  a 
2:400$,  a  de  1:200$  para 
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21. 


22. 


23. 


pagamento  de  mais  um 
enfermeiro ;  a  2:280$  a  de 
2:160$  para  mais  um  ser- 
vente; a  10:000$,  a  de 
8:d20$  para  custeio;  no 
Hospital  de  Santa  Bar- 
bara; a  8:000$  a  de  5:760$ 
para  custeio;  reduzida  a 
1 :200$,  a  de  3:000$  para 
asseio  da  repartição  e  des- 
pezas  eventuaes  do  insti- 
tuto; supprimida  ade  500$ 
para  a  publicação  de  ex- 
pediente, que  se  fará  pela 
consignação     relativa   ás 

Sublicações  geraes;  inclui- 
a  ade  10:000$  para  com- 
bustivel,  graxa,  etc.,  para 
a  lancha  do   Hospital  de 

Santa  Barbara 

Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  —  Elevada  a 
7:000$  a  consignação  de 
6 :  000$  para  pagamento  de 
accrescimo  de  venci- 
mentos a  lentes,  substi- 
tutos e  professores  que 
contarem  mais  de  10  an- 
nos  de  serviço;  suppri- 
mida a  de  8:000$  para 
premio  aos  membros  do 
magistério  que  compuze- 
rem  obras  consideradas  de 

mérito 

Faculdade  de  Direito  do 
Recife— Supprimida  a  con- 
signação de  8:000$  para 

prémios 

Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro— Incluidas 
as  quantias  de  2:400$ 
para  differença  de  venci- 
mentos entre  6:000$  e 
7:200$  para  dous  lentes 
que  dirigem  as  cadeiras 
de  pathoiogia  medica  e  ci- 
rúrgica, de  accordo  com 
o  paragrapbo  único  do 
art.  97  do  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto 
n.  1482,  de  24  de  julho  de 
1893 ;  de 4:800$  para  mais 
dous  assistentes  de  clinica, 
também  de  accordo  com  o 
art.  12,  §  1«  do  regula- 
mento; elevadas  a  10:000$ 
a  verba  de  7:000$  desti- 
na^^a  ao  pagamento  dos 
bedéis,  cujos  vencimentos 
foram  elevados  de  1:400$ 
a  2:000$  cada  um  e  a 
4:000^  a  de  2:800$  para 


221:400$000 


296i500$000 


297:700$000 


pagamento  dos  contínuos, 
cujos  vencimentos  foram 
também  elevados  de  1 :400$ 
a  2:000$  cada  um ;  redu-  • 
zidasa  16:160$  as  consi- 
gnações destinadas  a  pa- 
gamento de  accrescimo  de 
vencimentos  a  lentes  que 
contarem  mais  de  10  an- 
nos  de  magistério,  na  som- 
ma  de  18.612$  e  a  240$  a 
de  960$  nara  pagamento, 
também  ae  accrescimo  de 
vencimento  na  razão  de 
5  "/o  e  não  de  20  Vo»  ao 
bibliothecario  por  contar 
mais  de  10  annos  de  ser- 
viço; supprimidas  as  duas 
consignações  de  8:000$ 
cadauma  para  prémios  aos 
lentes  pelas  obras  que 
compuzerem  e  para  via- 
gem a paiz  estrangeiro.. . 
24.  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  —Incluidas  as  quan- 
tias de:  2:400$  para  diffe- 
rença de  vencimentos,  en- 
tre 6:000$  e  7:200$,  para 
dous  lentes  que  dirigem  as 
cadeiras  de  pathoiogia  me- 
dica e  cirúrgica,  de  accor- 
do com  o  paragrapho  único 
do  art.  97  do  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto 
n.  1482  de  24  de  julho  de 
1893  ;  7:200$  para  mais 
três  assistentes  de  clinica, 
também  de  accordo  com  o 
art.  12§l»do  mesmo  re- 
gulamento; elevadas  as 
seguintes  consignações:  a 
15:570$  a  de  15:000$  para 
pagamento  de  accrescimo 
de  vencimentos  a  lentes 
cathedraticos  e  substitutos 
que  contarem  mais  de  10 
annos  de  magistério  ;  a 
6:000$  a  de  3:000$  para  en- 
fermeiros ;  a  3:000^  a  de 
1:000$  para  a  publicação 
da  revista  dos  cursos  ;  a 
5:000$  a  de  4:000$  para  o 
museu  anatomo-patholo- 
gico  ;  e  a  10:000$  a  de 
8:000$  para  acquisição  de 
instrumentos  necessários 
aos  laboratórios;  a  10:000$ 
a  de  7:000$  para  pagamen- 
to dos  bedéis  e  a  4:000$  a 
de  2:800$  para  pagamento 
dos  contínuos  ;  supprimi- 
das as  duas  consignações 


621:140$000 
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de  8:(KX)$  cada  uma  para 
prémios  aos  lentes  que 
oompuzerem  obras  e  para 
viagem  a  paiz  estrangeiro.      628 :  070$000 

25.  Escola  Polytechnica  — 
Supprimií^as  as  consií?na- 
Çoe^  Cie  2:000$  para  o  pro- 
fessor contractado  da  ca- 
deira de  technoiogia  chi- 
mic-as  e  industrias  chimi- 
cas  ;  de  300  <  para  paga- 
mento do  accrescimo  de 
vencimentos  ao  secretario; 
do  8:000$  para  prémios  aos 
lentes  que  compuzerem 
obras  ;  e  de  8:000$  para 
viagem  em  paiz  estran- 
geiro ;  reduzidas  a 
22:6101  as  consignações  de 
48:286$  destinadas  a  paga- 
mento de  accrescimo  de 
vencimentos  ao  pessoal  do- 
cente ;  a  40:000$  a  de 
60:000ii  para  despezas  com 
o  Observatório  Astro- 
nómico do  morro  de 
Santo  António ;  eleva^^as  a 
8:000|  a  consignação  de 
6:500$  para  despezas  extra- 
ordinárias e  eventuaes  ;  a 
16:800$  a  de  13:360$  para 
pagamento  ^^os  vencimen- 
tos augmentados  dos  guar- 
das, sendo  seis  de  1:700$  a 
2:000$  e  dous  que  servem 
á  noute  na  bibliotlieca:  de 
2:000$  a  de  2:400$  incluí- 
da a  de  1:200$  para  írrati- 
ficar  ao  preparador  do  la- 
boratório de  technoiogia 
chimica  e  industrias  chi- 
micas,  em  quanto  estiver 
occupando  também  o  logar 
de  preparador  de  physica 

industrial 518:40õ$000 

26.  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto  —  Elevadas  as  se- 
guintes consignações  :  a 
29:400$  a  de  16:800$  para 
mais  três  substitutos,  nos 
termos  do  art .  6°  do  regu- 
lamento que  baixou  com  o 
decreto  n.  1546  de  18  de 
setembro  de  1893;  a  2:900$ 
a  de  2:400$  Jpara  gratifica- 
ção addicional  a  lentes  que 
contarem  mais  de  10  an- 

•  nos  de  serviço  ;  a  3:000$  a 
de  2:200$  para  objecto  de 
expediente  e  illuminação ; 
a  6:000$  a  (\e  5:000$  para 
modelos,  desenhos,  etc.;  a 


4:000$  a  de  3:500$  para  o 
laboratório  rle  chimica  e 
docimasia,  e  a  I2:0u0$a 
de  10:000$  para  gabinetes 
de  physica,  zoologia,  botâ- 
nica, etc.,  etc 202:200$000 

27.  Pedagogium  —  Reduzi- 
das: a  6:000$  a  de  12:000$ 
para  gratificação  aos  pro- 
fessores encarregados  dos 
cursos  e  ^'as  conferencias ; 
a  3:000$  a  de  6:000$  para 
publicação  da  Revista  Pe- 
dagógica; elevada  a  6:000$ 
a  de  4:600$  para  acquisição 
de  livros,  jornaes,  appa- 

relhos,  etc 47:000$000 

28.  Gymnasio  Nacional  — No 
Internato  :  Supprimidas 
as  consignações  de  840$ 
para  gratificações  a  um 
ajudante  do  porteiro ; 
de  960$  idem  a  um  aju- 
dante de  despenseiro  ;  re- 
duzidas a  5:000$  a  de 
10:000$  para  despezas  com 
os  gabinetes  de  sciencias 
naturaes  ;  a  l:2i>0$  a  de 
2:40;)$  para  os  substitutos 
por  só  existir  um;  eleva- 
das a  3:600$  a  de  2:400$ 

Sara  gratificação  ao  me- 
ico;  a  66:000$  a  de  60:000$ 
para  pagamento  de  lentes. 
No  Externato:  supprimi- 
das a  de  840$  para  gratifi- 
cação  a  um  ajudante  do 
porteiro;  a  de  1:200$  para 
um  substituto;  elevada  a 
2:000$  a  de  1:200$  para 
illuminação;  incluída  a  de 
6:000$  para  vencimento 
do  lente  de  mechanica  e 
astronomia  e  a  de  600$  ao 
escrivão  para  quebras ; 
e  applicada  do  seguinte 
modo  a  consignação  de 
20:000$000  destinada  na 
verba  —  Material  —  para 
despezas  imprescindíveis 
com  os  exames  geraes  de 
preparatórios,  inclusive 
pagamento  mensal  do  pes- 
soal indispensável  ao 
mesmo  serviço:  gratifica- 
ções de  2:400$  ao  director, 
1:800$  ao  vice-director, 
1 :200  ao  secretario,  600$ 
ao  escrivão  e  600$  a  um 
inspector  servindo  de  ama- 
nuense        52 1 : 740$000 
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29.  Externato  da  Companhia 
creado  por  decreto,  n.  142 
de  5  ^le  julho  de  1893 

30.  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes 

31 .  Instituto  Nacional  '^e  Mu- 
sica, elevadas  a  10:0'  0$  a 
conaignaçáode5:0(»0$  para 
acquisição  de  instrumen- 
tos, rei»aro8,  etc.;  a  28:000$ 
a  de  5:000$  para  acquisi- 
ção de  moveis,  armários, 
estantes,  inolusive  830  ca- 
deiras; reduzida  a  4:000$ 
a  de  4:580$  para  papel, 
pennas,  me^^alhas,  etc.  e 
a  3:6<)0$  a  de  4:00(^$  para 
a  bibliotheca,  archivo, 
museu,  etc — 

32.  Instituto  Benjamin  Ck)n- 
stant.  Incluída  a  quantia 
de  6:500$  para  f?ratifica- 
Qões  addicionaes  aos  pro- 
fessores, nos  termos  do 
decreto  n.  1210,  de  13  de 
janeiro  de  1893,  e  elevadas 
as  seguintes  consignações: 
a  960$  a  de  720$  para  gra- 
tificação do  cozinheiro;  a 
600$  a  de  54o$  para  a  do 
ajudante;  a  31:864^00  a 
de  25:695$  para  a  alimen- 
tação de  37  empregados 
internos  e  de  60  alumnos, 
no  máximo,  calculada  na 
razão  de  90  » léis  por  pes- 
soa; a  8:000$  a  de  6:000$ 
para  rouparia;  a  3:íK)0$  a 
de  2:000$  para  enfermaria, 
e  a  9:00  )$  a  de  8:300$  para 
despezas  diversas  e  extra- 
ordinárias  

33.  Instituto  dos  Surdos-Mu- 
dos.  Incluídas  as  quantias 
de  840$  para  gratificação 
addicional  a  um  profe^isor 
de  linguagem  escripta  que 
completa  20  annos  de  ma- 
gistério, nos  termos  do  de- 
creto n.  1210,  de  13  de 
janeiro  de  1893;  280$  para 
gratificar  ao  enfermeiro;  e 
2:000$  para  instrumentos, 
plantas,  sementes,  etc., 
destinados  ao  ensino  agrí- 
cola; e  elevadas  as  seguin- 
tes consignações:  a  4:080$ 
a  de  3:000$  para  serventes, 
a  2:000$  a  de  1:460$  para 
o  mestre  sapateiro;  a 
2:400$  a  de  1:800$  para  o 


160:000$0C0 
156:520$000 


155:020$000 


I71:644$500 


dourador;  e  a  2:000$  a  de 
1:600$  para  illuminação. .  90:365$000 
34.  Bibliotheca  Nacional.  Ele- 
vada a  consignação  para 
pessoal  de  99:900$  a  109:20*$ 
de  accordo  com  o  decreto 
n.  1766,  de  8  de  agosto  de 
1894,  que  a  reformou, 
sendo  creados  o  catgo  de 
con-ervador  com  os  ven- 
cimentos de  4:200$,  mais 
um  log  ir  de  2°  official  com 
3:H00$,  mais  um  de  ama- 
nuense com  3:000$;  inclu- 
ída a  de  1  :500$  para  um 
ajudante  do  porteiro,sendo 
1:000$  de  ordenado  e  500$ 
de  gratificação,  elevada 
no  material  a  7:000$, 
a  consignação  de  6:000$ 
para  illuminação;  e  in- 
cluída a  de  3:600$  para 
aluguel  de  uma  casa  des- 
tinada a  deposito  de  livros 
e  jornaes 158:700$000 

35.  Museu  Nacional.  Resta- 
belecida a  consignação  de 
18:600$  para  vencimentos 
de  quatro  sub-directores, 
logares  creados  pelo  regu- 
lamento que  baixou  com  o 
deci*eto  n.  1179,  de  26  de 

dezembro  de  1892 180:720$000 

36.  Pensões  e  commissões  em 

paizes  estrangeiros 31 :000$000 

37.  Serventuários  do  Culto 
Catholico  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  119  A,  de 
1890.  Reduzida  de  6:000$ 
pelo  fttUecimento  dos  vigá- 
rios coUados   em  alguns 

Estados 313:000$000 

38.  Instituições  subsidiadas 
pela  União:  Incluída  a  con- 
signação de  20:000$  para 
cada  um  dos  lyceos  de  in- 
strucção  secundaria  dos 
Estados  do  Maranhão,  Pi- 
auhy.  Rio  Grande  do  Norte 
e  Parahyba ;  elevadas  a 
4:000$  a  do  Estabeleci- 
mento de  Educandas  no 
Pará,  e  a  100:000$  a  do 
Lyceu  de  Artes  e  Offlcios 
do  Rio  de  Janeiro  redu- 
zida a  6:000$  a  consigna- 
ção de  20:000$  concedida 
ao  Asylo  de  Orphãos  da 
Sociedade  Amante  da  In- 
strucção  ;  e  supprimido  o 
subsidio  relativo  a  cada 
uma  das  seguintes  insti- 
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tuições:  Escola  Domestica 
de  Nossa  Senhora  do  Am- 
paro em  Petrópolis,  Lyceo 
Taubateano,  Lyceu  de  Ar- 
tes e  OfflcLOS  de  Oaro 
Preto,  Lyceu  de*  Artes  e 
Offlciosde  Juiz  de  Fora,  e 
Curso  Nocturno  para  o 
sexo  feminino  estabelecido 
no  externato  do  Gymnasio 
Nacional 275 

39.  Soccorros  Públicos 100 ;  01 

40.  Obras,  sendo:  para  con- 
clusão das  do  Asylo  de 
Alienados  de  Curytiba,  no 
Estado  do  Paraná,  15:000.$; 
para  auxilio  das  obras  c 
manutenção  do  Hospício 
de  Alienaidos  a  cargo  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  Victoria,  no  Estado  do 
Espirito  Santo,  10:000$  ; 
para  conservação  e  reparo 
de  edifícios,  próprios  na- 
cionaes  ou  particulares 
ao  serviço  do  ministério, 
150:000$;para  continuação 
das  obras  da  Maternidade, 
50:000$;  para  idem  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da 
Bahia,  30:000|;  para  idem 
da  Faculdade  de  Direito  de 
Recife  100:000$000;  para 
complemento  das  obras 
e  decoração  do  ediflcio  do 
Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica, 20:000$:  para  auxi- 
liar a  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  Bahia  na  con- 
strucção  da  Maternidade, 
20:000$000 395:000$000 

41.  Corpo  de  Bombeiros.  — 
Para  metade  das  despezas 
de  accordo  com  o  art.  6" 
da  lei  n.  191  A,  de  30  de 
setembro  de  1893,  sendo 
a  rubrica  para  o  pessoal 
elevada  de  554:635$500  a 
665:476$950,  de  confor- 
midade com  o  decreto 
n.  1685  A,  de  7  de  março 
de  1894;  e  na  do  material 
elevadas  us  seguintes  con- 
signações: a  12:000$  a  de 
10:000$  para  conservação 
do  quartel,  estações,  pos- 
tos, etc.;  a  30:000$  a  de 
28:000$  para  acquisição  e 
reforma  do  material;  a 
62:460$900  a  de  52:260$ 
para  fardamento  das  t)ra- 
ças;  a  5:000$  a  de  3:O0C$ 


para  expediente  da  secre- 
taria, companhia,  esta- 
ções, etc.;  a  8:000$  a  de 
5:000$  para  illuminação 
do  quartel,  estações,  etc.; 
é  reduzida  a  7:0001  a  de 
7:685$900  para  remonta  de 

animaes 453:118Ç925 

.  Eventuaes 100:000$000 

t.  Magistrados  em  disponi- 
bilidade. —  Deduzida  a 
quantia  de  9:600$000 580 : OOQ$000 

Art.  2.<»  Metade  das  despezas  a  realisar 
com  a  policia,  a  justiça  e  o  corpo  de  bombei- 
ros no  Districto  Federal  correrão  por  conta 
do  respectivo  governo  municipal. 

Art.  3.''  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  rever  o  regulamento  do  serviço  poli- 
cial do  Districto  Federal  de  que  trata  o  de- 
creto n.  1034  A,  de  1  de  setembro  de  1892, 
para  o  íim  de  organizar  o  serviço  como  me- 
lhor for  nos  limites  da  consignação  feita  na 
presente  lei. 

Paragrapho  único.  Os  alferes  e  os  medicos- 
tenentes  da  brigada  policial,  ciyo  numero 
exceder  ao  que  é  fixado  na  presente  lei, 
continuarão  aggregados  aos  respectivos  cor- 
pos, devendo  o  governo  com  elles  preencher 
as  vagas  que  se  derem,  e  serão  pagos  até 
então  pelo  soldo  que  se  verificar  mensalmente 
na  consignação  para  o  pessoal. 

Art.  4.°E'  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  transferir  ás  administrações  dos  Estados 
onde  funccionam  os  cursos  annexos  às  Facul- 
dades de  Direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife. 

Art.  5.»  O  Poder  Executivo  preencherá 
com  os  empregados  que  existirem  addidos  ás 
diíTerentes  repartições  deste  ministério,  as  va- 
gas que  porventura  nellas  se  verificarem. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  ó 
enviado  á  Commisão  de  Redacção. 

Acbando-se  encerrada  a  discussão  do  pro- 
jecto n.  129.  de  1894,  fixando  a  força  naval 
para  o  exercício  de  1895,  matéria  urgente, 
vou  submettel-o  á  votação  antes  de  serem 
votados  os  outros  projectos  que  se  acham  in- 
dicados na  ordem  ao  dia. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2^  discussãj  os  se- 
guintes artigos : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  A  força  naval  para  o  anno  de 
1895,  constará  : 

§  1  .*  Dos  ofllciaes  da  armada  e  classes  an- 
nexas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios  e 
transportes  da  União,  conforme  suas  lota- 
ções, e  do  estado  maior  da  esquadra  e  das 
divisões  navaes. 
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§  2.«  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

De  quatro  mil  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes  inclusive  tresentos  praças 
para  as  ires  companias  de  foguista»  além  de 
cem  da  companhia  de  Matto  Grosso. 

§  3.®  Supprima-se. 

§  4.»  (  Cotno  na  proposta  ). 

§  5*°  (Como  na  proposta  ). 

§  6.°  (  Como  na  proposta  ). 

Art.  2.»  Fica  o  governo  autorisado: 

§  l.M  Como  na  proposta  ). 

§  2.«  (  Como  na  proposta ). 

§  3.»  (  Como  na  proposta ). 

§  á.'»  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Abonar  a  gratificação  mensal  correspon- 
dente a  metade  do  soldo  de  sua  clas^^e  ás  pra- 
ças do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  que 
completaram  o  tempo  legal  de  serviço  e  con- 
tinuarem a  servir  por  engajamento. 

§  5.<*  ( Como  na  proposta  ). 

§  6.°  (  Supprima-se  ). 

§  7.®  (  Como  na  proposta  ). 

§  8.*  ( Supprima-se  para  formar  projecto 
separado). 

§  9."  ( Como  na  proposta ). 

§  10.  ( Supprima-se  para  formar  projecto 
separado  ). 

§  11.  ( Supprima-se  por  já  ser  olyecto  de 
projecto  especial). 

§  12.  (  Como  na  proposta  ). 

§  13.  (  Como  na  proposta  )• 

§  14.  ( Supprima-se  para  formar  projecto 
separado  ). 

§  15.  (  Supprima-se  para  formar  projecto 
separado ). 

§  16.  (  Como  na  proposta  ). 

§  17  (  Supprima-se  para  formar  projecto 
separado). 

§  18.  (Supprima-se  por  desnecessário). 

§  19.  (Como  na  proposta  menos  na  segun- 
da parte  quanto  aos  vencimentos  (lo  com- 
mandante  e  immediato,  que  ficam  percebendo 
os  da  tabeliã  como  navio  desarmado  ou  em 
rlisponibilidade). 

§  20.  (Supprima-se  para  formar  projecto  se- 
I)arado). 

Art.  3.»  (Como  na  proposta). 

Art.  4."  (Como  na  proposta). 

Sala  das  commissõcs,  1 1  de  outubro  de 
1894. — José  Carlos  de  Carvalho,  relator.— 
Salgado  dos  Satitos,  presidente.  —  Ovídio 
Abrantes, ^Thomas  Cavalcanti^  com  restric- 
ções  a  respeito  doá  §§  2o  e  3^  do  art.  1°. 

PROPOSTA 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Para  poder  cumprir   o   que  determina   o 


art.  43,  da  Constituição  da  Republica,  venho 
apresentar-vos  a  seguinte  proposta  para 
fixação  da  Força  Naval  para  o  exercício  de 
1895: 

Art.  1.®  A  Força  Naval  para  o  anno  de 
1895  constará: 

§1.0  Dos  offlciaes  da  armada  e  classes  an- 
nexas  que  fòr  preciso  embarcar  nos  navios  de 
guerra  e  transportes  da  União,  conforme  suas 
lotações;  e  do  estado  maior  da  esquadra  edas 
divisões  navaes. 

§2.0  De  5.400  praças  do  Corpo  de  Marinhei- 
ros Nacionaes,  além  de  100  da  companhia  de 
Matto  Grosso. 

§  3.0  De  800  praças  do  Corpo  de  Infantaria 
de  Marinha,  creado  em  substituição  do  bata- 
lhão naval  e  formado  pelas  praças  do  exercito 
presentemente  embarcadas  na  esquadra  e 
engigadas. 

.  §4.0  De  1.003  foguistas  contractados  de 
conformidade  com  o  respectivo  regulamento, 
promulgado  para  os  foguistas  extranumera- 
rios,  emquanto  o  corpo  de  marinheiros  nacio- 
naes não  puder  fazer  face  a  todas  as  exigên- 
cias do  serviço  naval. 

§  5.0  De  3.000  aprendizes  marinheiros. 

§  6.0  Em  tempo  de  guerra  do  pessoal  que 
fôr  necessário  para  o  serviço. 

Art.  2.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado a: 

§  l.oEngogar  para  o  serviço  da  Armada 
NacionaL  durante  a  paz  ou  a  guerra,  o  pes- 
soal necessário  para  preencher  oa  claros  que 
houver  na  força  naval. 

§  2.0  Abonar  mensalmente  aos  que  se  enga- 
jarem como  marinheiros  nacionaes  ou  soldados 
mais  metade  do  soldo  que  ora  percebem  estas 
classes,  devendo-o  prazo  do  engajameno  ser 
pelo  menos  de  três  annos. 

§  3.0  Conceder  aos  marinheiros  nacionaes 
procedente^  das  escolas  de  aprendizes,  que 
completarem  cinco  annos  de  serviço,  sem  nota 
que  os  desabone,  uma  gratificação  mensal 
equivalente  á  metade  do  soldo  da  cla::se  a 
que  pertencerem. 

§4.0  Abonar  a  gratificação  mensal  corre- 
spondente á  metade  do  soldo  de  sua  classe  ás 
praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  que 
já  completaram  o  tempo  le^al  de  serviço  e, 
por  deâciencia  de  pessoal,  ainda  não  puderam 
ter  baixa. 

§  5.0  Reformar  o  regulamento  do  corpo  de 
marinheir(  s  nacionaes,  de  accordo  com  os 
progressos  navaes. 

§  6  •  Elevar  a  100$  a  gratificação  de  80Í, 
marcada  na  lein.  144  B,  de  8  de  julho  de 
1893,  para  os  pães  ou  tutores  de  cada  menor 
que  for  apresentado  e  julgado  apto  para  o 
serviço. 
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§  7.''  Anguientar  o  numero  das  escolas  de 
aprendúsee  marinheiros,  dotando-as  de  tudo 
que  fòr  mister  para  o  desenvolvimento  do 
ensino  elementar  e  profissional. 

§8.' Organi-ar  o  serviço  das  prefeituras 
marítimas,  regulamentar  a  inscrip;ão  marí- 
tima, deaccordo  com  o  art.  87,  in-fine,  da 
Constituição  da  Republica,  e  bem  assim  a 
pesca,  tendo  em  vista  que  ella  só  poderá  ser 
exercida  por  cidadãos  brazileiroâ. 

§  9.»  Elevar  a  50  o  numero  de  guardas 
para  o  policiamento  do  Arsenal  de  Marinha 
desta  capital,  completando-o  com  os  inferio- 
res e  praças  dos  corpos  de  marinha  e  do 
exercito,  que  houverem  obtido  baixa  do  ser- 
viço. 

§  10.  Modificar  o  regulamento  do  quartel- 
general,  no  sentido  de  dar  um  chefe  á  primeira 
secção,  dividin^^o  o  serviço  que  a  esta  com-^ 
pete  entre  o  dito  chefe  e  o  subchefe  do  estado-' 
maior  general,  e  bem  assim  abonar  a  este  a 
gratificação  de  commandante  de  força  e 
aquelle  a  de  commandante  de  navio  de 
1>  ciasse. 

§  iP  Fundir  a  Escola  Naval  com  a  Militar 
desta  capital,  como  medida  económica  e  de 
alta  conveniência. 

§  12.  Alterar  o  regulamento  da  brigada 
de  artífices  militares,  fundindo  a  profissão  de 
calafate  com  a  de  carpinteiro,  e  creando  o 
logar  de  armeiro  na  mesma  brigada  com  as 
vantagens  dos  demais  artífices. 

§  13.  Reformar  as  escolas  de  machinistas 
existentes,  com  o  intuito  já  de  elevar  o  en- 
sino ao  nivel  da  importante  missão  que  cabe 
a  estes  servidores,  já  de  formar  machinistas 
para  a  Marinha,  assim  de  guerra  como  mer- 
cante, cabendo  preferencia  aos  que  forem 
melhor  classificados  para  a  admissão  no  corpo 
de  machinistas  navaes. 

§  14.  Mandar  construírem  cada  porto  onde 
haja  arsenal  as  docas  seccas  que  forem  indis- 
pensáveis para  a  boa  conservação  das  torpe- 
deiras incumbidas  da  defeza  do  mesmo 
porto. 

§  15.  Resolver  sobre  a  escolha  do  logar 
apropriado  á  fundação  do  novo  Arsenal  de 
Marinha  que  deve  substituir  o  desta  capital, 
e  bem  assim  sobre  a  dos  legares  dos  arsenaes 
da  Bahia  e  Pernambuco. 

§  16.  Construir  armazéns  que  sirvam  de 
depósitos  para  o  trem  bellico  da  Marinha,  em 
substituição  dos  que  foram  destruídos  em 
consequência  da  revolta. 

§  17.  Reformar  as  escolas  praticas  de  arti- 
lharia e  torpedos  para  officiaes  machinistas  e 
marinheiros, 

§  18.  Grear  uma  linha  de  tiro. 

§  19.  Considerar  na  reserva  os  navios  que 
não  forem  precisos  para  o  serviço  ou  care- 


cerem de  reparações  que  se  prcdongaem  por 
mais  de  90  dias. 

Cada  um  desses  navios  terá  a  bordo  o  se- 
guinte pescai  militar,  que  perceberá  ven- 
cimentos integraes  :  commandante,  imme- 
diato,  commissarío,  mestre,  fiel  e  um  quinto 
da  respectiva  lotação. 

§  20.  Reformar  o  regulamento  das  capi- 
tanias dos  portos,  de  accordo  com  o  das  pre- 
feituras, e  elevar  os  emolumentos  estatuídos 
no  actual  regulamento. 

Art.  3.<^  O  ministro  da  marinha,  de  accordo 
como  da  industria,  viação  e  obras  publicas, 
providenciará  para  que  as  companhias  de 
paquetes  subvencionadas  pelo  Est  ido  s^am 
obrigadas  a  construir  seus  navios  com  os  re- 
quisitos indispensáveis  para,  na  eventualidade 
de  guerra,  convertel-os  em  cruzadores  auxi- 
liares. 

Art.  4.<»  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  9  de  outubro  de  1994.— 
Floriano  Peixoto, 


O  Sr.  «losé  Carlos  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  projeoto 
entrar  amanhã  em  ^^  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  101, 
de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
crear  e  regular,  sem  ónus  para  os  cofres  pú- 
blicos, uma  caixa  beneficente  na  brigada  po- 
liciai desta  capital,  com  parecer  da  Commis- 
j^ão  de  Orçamento  (2*»  discussão). 

São  suceessi  vãmente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  os  seguintes  artigos. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os  ootcea 
públicos,  uma  caixa  beneficente  na  brigada 
policial  desta  capital. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  annunciada  a  votação  em  2*  discussão 
do  projectou.  97,  de  1894,  reformando  o  en- 
sino nas  acuidades  de  direito. 

O  Sr.  i^^dolplio  Gordo  (pela  or- 
dem)^Sr.  Presidente,apresentei  uma  emenda 
substitutiva  ao  art  l'^  e,  como  pretendo 
modifical-a  em  um  ponto,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  si  consente  na  retirada  da 
emenda,  que  apresentarei  em  3*  discussão  do 
procgcto. 
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Consultada,  a  Gamara  consente  na  retirada 
pedida. 

São  succeseivamente  postos  a  votos  e  re- 
jeitados 08  requerimentos  dos  Srs.  Érico  Coe- 
lho e  Medeiros  e  Albuquerque,  relativos  do 
projecto  n.  97,  de  1894. 

O  Sr.  almeida  INoi^ueira  {pela 
ordem)  requer  preferencia  na  votação  para  a 
emenda  que  apresentou  ao  projecto  n.  97,  de 
1894. 

Consultada,  a  Gamara  nãò  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

O  8r.  almeida  }M€^f:gelvrek  (pela 

ordem)  requer  a  retirada  da  emenda  que 
apresentou,  visto  ter  de  renoval-a  na  3*  dis- 
cussão do  projecto. 

Consultada,  a  Gamara  consente  na  retira- 
da pedida. 

Em  seguida  são  sucoessivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão,  salvas  as 
emendas,  os  seguintes  artigos: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  A  contar  do  primeiro  anno  lectivo, 
depois  da  publicação  desta  lei,  o  ensino  nas 
Faculdades  de  Direito  será  feito  em  seis  annos, 
distribuídas  as  matérias  pelas  seguintes  ca- 
deiras: 

í^  anno 

1'  cadeira— Philosophia  do  direito. 
2*  cadeira^— Direito  romuno. 

2^  anno 

1»  cadeira— Direito  publico  e  constitucio- 
nal. 
2*  cadeira— Direi  to  civil. 
3"  cadeira— Direito  criminal. 

^  anno 

1*  cadeira— Direito  civil  (continuação  da  2* 
cadeira  do  2«anno). 

2'  cadeira — Direito  Criminal,  especialmente 
direito  militar e  regimens  penitenciários  (con- 
tinuação da  d*-*  cadeira  do  2>  anno). 

3"  cadeira— Direito  internacional  publico  e 
diplomacia. 

4»  cadeira— Economia  politica. 

4^  anno 

1*  cadeira— Direito  civil  (continuação  da  1* 
cadeira  do  3"  anno). 
2^  cadeira— Direito  conunercial. 

C&mara  V.  Vi 


3'  ca'ieira— Sclencia  das  final 
bilidade  do  Estado  (continuação 
do  3°  anno). 

4*'  cadeira— Theoria  do  processo  of 
meroial  e  criminal. 

5^  anno 

1»  cadeira— Direito  commercial  e  especial- 
mente direito  marítimo,  fallencias  e  liquida- 
ção judiciaria  (continuação  da  2*"  cadeira  do 
4''  anno). 

2"  caaeira— Pratica  forense. 

3"  cadeira— Medicina  publica. 

6^  anno 

1*  cadeira— Sciencia  da  administração  e  di- 
reito administrativo. 

2'  cadeira— Legislação  comparada  sobre  o 
direito  privado. 

3"  cadeira— Historia  do  direito  e  especial- 
mente do  direito  nacional. 

§  1  .<»  Para  o  ensino  destas  matérias  haverá 
19  lentes  catbedraticos  e  oito  substitutos,  que 
serão: 

Um  de  direito  romano,  direito  civil  e  legis- 
lação comparada; 

Um  de  direito  commercial; 

Um  de  direito  criminal; 

Um  de  medicina  publica; 

Dous  de  philosophia  do  direito,  direito  pu- 
blico e  constitucional,  direito  internacional 
publico  e  diplomacia  e  direito  nacional; 

Um  de  economia  politlca,sciencia  das  finan- 
ças e  contabilidade  do  Estado,  sciencia  da  ad- 
ministração e  direito  administrativo; 

Um  de  theoria  do  processo  civil,  commercial 
e  criminal  e  pratica  forense. 

§  2.»  Os  substitutos  de  direito  romano,  di- 
reito publico  e  constitucional,  direito  commer- 
cial (2"  cadeira)  e  medicina  publica,  íkrâo 
sempre  cursos  complementares  sobre  a  parte 
do  programma  que  lhes  for  determinada  pela 
congregação,  de  accordo  com  o  professor  da 
respectiva  cadeira.  Estes  cursos  começarão 
quando  entender  conveniente  a  congrega- 
ção. 

Os  demais  substitutos  somente  íl9Lrão  cursos 
complementares  de  outras  matérias,  quando 
assim  julgar  preciso  a  congregação  e  em  vir- 
tude de  solicitação  do  professor  da  cadeira. 

§  3.<»  As  ftincções  de  preparador  das  ca- 
deiras de  medicina  legal  e  hygiene  serão  ex- 
ercidas pelo  substituto  de   m^icina  publica. 

Art.  2.*»  No  regimen  das  faculdades  de  di- 
reito serão  observados  os  seguintes  preceitos: 

§  1.»  As  aulas  serão  abertas  no  dia  15  de 
março  e  encerradas  no  dia  i5  de  novembro. 

§  2.<^  Os  lentes  das  cadeiras,  cujas  matérias 
continuam  a  ser  ensinadas  no  anno  seguinte, 
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deverão  proseguir  nellas  até  que  se  termine 
o  respectivo  curso. 

§  3.0  A  prelecção  durará  pelo  menos  uma 
hora,  podendo  o  lente  ouvir  qualquer  dos 
alumnos.  Duas  vezes  por  mez  haverá  ex- 
ercícios práticos,  segundo  a  fórma  que  o  lente 
determinar. 

§  4.0  Os  alumnos  matriculados  serão  cha- 
mados diariamente  e  as  suas  faltas  publicadas 
mensalmente. 

§  5.0  Haverá  duas  épocas  de  exame:  a  pri- 
meira logo  depois  de  encerradas  as  aulas  e  a 
segunda  15  dias  antes  de  começar  o  novo 
anno  lectivo . 

§  6.0  Na  primeira  época  somente  serão  ad- 
mittidos  a  exame  os  estudantes  matriculados 
Na  segunda  época  de  exames  serão  admittidos: 

a)  o  alumno  que  em  qualquer  das  aulas  do 
curso  que  frequentar,  comprehenílidas  as 
complementares,  der  40  faltas,  o  qual,  por  tal 
motivo,  não  poderá  ser  admittidoa  exame  na 
primeira  época; 

b)  os  aiumnoB  dos  cursos  particulares; 

c)  os  reprovados  na  primeira  época,  paga 
por  estes  nova  taxa  inte^^ral  da  matricula; 

d)  os  alumnos  matricularmos  que  por  motivo 
justificado  não  tiverem  feito  exame  na  época 
anterior. 

O  exame  versará  sobre  os  pontos  que  a 
commissão  examinadora  formular  no  acto,  ex- 
cepto para  os  alumnos  contemplados  na  ulti- 
ma classe. 

§  7.0  Em  nenhuma  das  épocas  poderá  o 
alumno  ser  examinado  nas  matérias  de  mais 
de  um  anno. 

O  alumno  matriculado  que  tiver  prestado 
exame  ^as  matérias  de  um  anno  na  primeira 
época,  não  poderá  ser  admittido  a  exame  das 
matérias  do  anno  subsequente  na  segunda 
época. 

O  alumno,  porém,  reprovado  somente  em 
uma  das  matérias  Ho  anno,  poderá  matri- 
cular-se  no  curso  immediato  e  prestar  exame 
das  disciplinas  deste  anno  em  qualquer  das 
épocas,  sendo  primeiramente  approvado  na 
matéria  do  anno  anterior. 

§  8.0  As  provas  escripta  e  oral  deverão  ser 
feitas  na  mesma  época,  annuUando-se  a  pro- 
va escripta  si,  por  qualquer  motivo,  o  alu- 
mno não  completar  o  exame. 

§  Q.""  O  alumno  só  poderá  ter  guia  de  uma 
para  outra  faculdade  depois  de  ter  prestado 
o  exame  do  anno. 

§  10.  As  penas  disciplinares  applicadas  por 
qualquer  das  faculdades  oíficiaes  ou  a  estas 
equiparadas  serão  respeitadas  pelas  outras. 

Art.  3.0  Ficam  abolidos  os  cursos  especiaes 
de  sciencias  jurídicas,  de  sciencias  sociaes  e 
de  notariado;  continuando,  porém,  o  de  scien- 
cias jurídicas  por  mais  três  annos.  o  de  scien- 
cias sociaes  por  dous,  e  o  de  notariado  por 
um,  si  nelles  houver  alumnos  matriculados 


e  que  queiram  concluil-<)s,  obtervando-se  em 
taes  cursos  o  regimen  adoptado  pela  presente 
lei. 

Art.  4.<^  Os  lentes  cathedraticos  das  cadeiras 
ex  tine  tas  e  os  actuaes  substitutos  serão  trans- 
feridos para  as  novas  cadeiras  e  para  os  le- 
gares de  substitutos  creados  por  esta  lei. 

Paragrapho  único.  O  cathedratico  que  não 
for  aproveitado  ficará  addido  á  faculdade,  até 
que  vague  qualquer  ca^leira  e  possa  ser  no- 
mea^^o,  gozando,  todavia,  de  todas  as  suas  re- 
galias. 

Art.  5.0  As  faculdades  livres,  para  serem 
reconhecidas  e  poderem  gozar  das  regalias  e 
vantagens  estabelecidas  pela  lei  vigente,  de- 
verão ter  um  património  de  50:000$,  repre- 
sentado por  apólices  da  divida  publica  geral 
ou  pelo  edifi^^io  em  que  a  mesma  funccionar 
e  provar  uma  frequência  nunca  inferior  a  30 
alumnos  por  espaço  de  dous  annos. 

Paragrapho  único.  A*s  actuaes  faculdades 
livres  é  concedido  o  prazo  de  cinco  annos  para 
a  constituição  deste  património. 

Art.  6.0  As  Faculdades  livres  deverão  orga- 
nisar.  seus  estatutos  de  accordo  com  o  rc^- 
men  adoptado  pela  presente  lei. 

Art.  7.0  O  governo  nomeará  para  cada  nma 
das  faculdades  livres  um  fiscal  de  reconhecida 
competência  scientifica  em  assumptos  de  en- 
sino jurídico,  o  qual  em  relatórios  semestraes 
exporá  quanto  houver  verificado  sobre  o  pro- 
gramma  e  merecimento  do  ensino,  marcha  do 
processo  de  exame,  natureza  das  provas  ex- 
hibidas,  aptidão  profissional  do  corpo  docente 
e  o  mais  que  occorrer  no  seio  destes  estabele- 
cimentos. 

Alt.  8.0  Os  fiscaes  perceberão  a  gratificação 
de  2:400$  annuaes,  paga  pela  respectiva  fa- 
culdade livre,  que  a  recolherá  em  prestações 
semestraes  á  repartição  federal  pelo  governo 
designada. 

Art.  9.0  Para  a  matricula  nas  faculdades 
de  direito  deverão  os  candidatos,  além  de  ou- 
tras condições  exigidas  pela  lei  em  vigor,  de- 
monstrar que  se  acham  habUitados: 

Na  lingua  portugueza;  em  francez,  alle- 
mão,  inglez  ou  italiano,  latim,  mathema- 
ticas  elementares,  comprehendendo  arithme- 
tica,  álgebra,  geometria  e  trigonometria  phy- 
sica  e  chimica;  historia  natural;  gt  ographia 
e  historia  geral  e  do  Brazil  em  especial. 

Art.  10.  O  governo  expedirá  os  estatutos  e 
regulamentos  precisos  para  execução  desta 
lei,  consolidando  todas  as  disposições  das 
actuaes  instituições  de  ensino  jurídico,  que 
continuarem  em  vigor. 

Art  11.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  dos  Srs.  Brido  Filho, 
Martins  Júnior  e  Medeiros  e  Albuquerque. 
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Tendo  dado  a  bora  destinada  á  l>  parte  da 
ordem  do  dia,  passa-se  â 

SEGUNDA   PARTE     DA     ORDEM    DO    DIA 

Continua  a  1«  discussão'  do  projecto  n,  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Krico  Goellio  (Esie  discurso 
deixa  de  ser  publicado^  fendo  sido  entregue 
em  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  P  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  lo  secretario  do  Senado,  de  13  do 
corrente,  enviando  o  projecto  daquella  Ca- 
mará sobre  o  montepio  dos  oífíciaesda  armada 
e  classes  annexas.— A'  Commissáo  de  Marinha 
e  Guerra. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
15  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Gamara,  no  oíficio  n.  199,  de  5  do  cor- 
rente, etc.— A'  Commissão  Especial  de  que  ó 
presidente  o  Sr.  Moraes  Barros. 

Requerimentos: 

Do  Dr.  Francisco  Muniz  Barreto  de  Aragão 
Menezes,  consui-geral  aposentado  pedindo, 
melhoramento  de  aposentadoria.— Ao  archivo, 
visto  a  Gamara  já  ter  resolvido  no  parecer 
n.  84,  deste  anno,  não  tomar  conhecimento 
de  pedidos  relativos  a  aposentadorias. 

De  Paulino  Martins  Pacheco,  professor  de 
caligraphia  da  Escola  Normal,  pedindo  paga- 
mento de  vencimentos  a  que  se  julga  com  di- 
reito e  mais  ainda  que  se  lhe  conte  o  tempo  em 
que  esteve  privado  do  exercicio  do  cargo  que 
perdera  por  motivo  independente  de  sua  von- 
tade.—A'  Commissáo  de  Orçamento. 

O  Sr.  Piresicieiíte  —  Nomeio  para 
sub-tituiP  o  Sr.  Torres  Portugal  na  ComBais- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  o 
Sr.  Francisco  Tolentino. 

Fica  sobre  a  Mesa  q  seguinte 

PROJECTO 

Declara  pertencer  ao  Estado  de  Santa  Catha- 
rina  diversos  próprios  nacionaes 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artico  único.  Ao  dominio  do  Estado  de 
Santa  Catharina  âcam  pertencendo  os  seguin- 
tes próprios  nacionaes: 


1*,  o  palácio  do  governo  e  terreno  adja- 
cente; 

2®,  o  terreno  onde  existiu  a  casa  de  resi- 
dência do  vigário,  situado  á  praça  Quinze  de 
Novembro  na  capital; 

3®,  terreno  onde  existiu  o  armazém  da  pól- 
vora, na  rua  do  Sacco,  na  cidade  de  S.  Fran- 
cisco; 

4<',  a  antiga  casa  da  directoria  da  colónia 
Blumenau; 

5°,  casa  do  padre  catholico,  em  Blumenau; 

6<»,  casa  da  escola  do  sexo  masculino,  em 
Blumenau; 

T,  casa  da  escola  do  sexo  feminino,em  Blu- 
menou; 

8«,  hospital  em  Blumenau; 

9"",  casa  de  detenção  de  alienados,  em  BIu* 
menau; 

10,  casas  de  audiências,  da  força  publica, 
do  commandante  da  força  e  cadeia,  em  Blu- 
menau; 

ll^  casa  do  pastor  protestante,  em  Blu- 
menau; 

12°,  casa  da  directoria  da  ex-tolonia  Luiz 
Alves; 

13'',  casa  da  directoria  das  ex-colonias  Ita- 
jahy  ePrincipe  D.  Pedro; 

14<>,  casas  e  escolas  dos  sexos  masculino  e 
feminino  nas  ex-colonias  Itajahy  e  Príncipe 
D.  Pedro; 

15<*,  casa  da  cadeia,  na  Brusque; 

16«,  terrenos  reservados  para  passeio  pu- 
blico e  pasto  publico,  na  Brusque; 

17",  casa  de  escola,  em  Nova  Trento; 

IS'',  casa  de  escola,  na  Guabiruba  dó  Sul. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1894.— 
Paula  Ramos, — E.  Tolentino. — Lauro  Mui- 
ler, — Bricio  Filho, — Luiz  Domingues, 

Entra  em  discussão  o  requerimento  do 
Sr.  Moreira  da'  Silva,  apresentado  na  sessão 
anterior. 

O    Sr.    il.doIpbo  Oordo  —  Sr. 

Presidente,  na  ultima  sessão,  o  Sr.  Moreira 
da  Silva  submetteu  ao  conhecimento  desta 
Casa  um  requerimento  concebido  nos  seguin- 
tes termos  (Jé)  : 

«  Requeiro  que  a  Gamara  dos  Deputados, 
por  intermédio  do  Poder  Executivo,  inter- 
pelle  o  governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  so- 
bre as  medidas  administrativas,  policias,  e 
judiciarias,  empregadas  para  a  repressão  de 
attentados  contra  a  liberdade  da  impren- 
sa. » 

Ao  iniciar,  o  Sr.  Moreira  da  Silva,  a  jus- 
tificação do  seu  requerimento,  estabeleceu  as 
duas  seguintes  theses: 

1*,  que  o  Estado  tem  o  direito  de  revolu- 
cionar-se  para  substituir  todas  as  suas  auto- 
ridades e  funccionarios  de  qualquer  catego- 
ria sem  que  o  governo  da  União  possa  inter- 
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Tir  nessafl  modiâcações  a  não  ser  para  garan- 
tir 03  principios  constitucionaes  ; 

2*,  que  o  Governo  Federal  deve  Intervir 
constitucionalmente  na  villa  dos  Estados  e 
dos  municipiosem  matéria  de  direitos: 

Depois  de  estabí4ecer  estas  duas  theses, 
disse  S.  Bz.  que  graves  escândalos  se  teem 
dado  no  Estado  de  S.  Paulo  ;  que  alli  ainda 
continuam  de  facto  suspensas  as  .garantia!^ 
constitucionaes,  que  o  Dr.  Bernardino  de 
Campos  tem  praticado,  além  de  outros  at ten- 
tados de  cuja  nariaQâo  quer  poupar  a  Camará 
e  o  paiz,  graves  attentados  a  liberdade  da 
imprensa,  bondo  que  o  ultimo  acto  conrlem- 
navel  praticado  por  V.  Ez.  teve  logar  na 
cidade  de  Sorocalm,  sede  do  distrícto  eleitoral 
que  tenho  a  honra  de  representar  nesta  casa. 

O  facto  narrad»)  por  S.  Ex.,  como  um  grave 
attentado  á  liberdade  de  imprensa,  é  o 
seguinte  :  disse  S.  Ex.  que  o  jornal  A  Voz 
do  Povo^  or^ão  da  opposição  em  Sorocaba, 
tendo  censurado  muito  de  lio.  idamente  o  Sr. 
Dr.  Bernardino  de  Campos  por  factos  prati- 
cados contra  um  órgão  da  opposição  âm  Tau- 
bate,  como  resposta  à  essa  censura  o  illustre 
presidente  de  S.  Paulo  mandou  pintai r  de 
pixe  a  taboleta  e  paredes  do  ediâcio  em  que 
se  publica  aquelle  jorntl. 

Depois,  não  sei  porque  associação  de  idéas, 
S.  Ex.  referiu-se  a  mim,  e  disse  que  o  annu 
passado  eu  garanti  a  sua  eleição  pelo  4<^  dis- 
tricto  de  S.  Paulo  caso  não  fosse  incluído  n:i 
chapa  da  opposição,  o  Sr.  Dr.  Ferreira 
Braga. 

S  não  sei  ainda  por  que  associação  de  idéas 
S.  Ex.  refepindo-se  à  eleição  que  se  feriu  no 
dia  1  demarco  no  4«  distncto  de  S.  Paulo, 
qualiâcou-a  de  verdadeira  farça,  de  eleição  de 
papel. 

Não  venho  me  occupar  com  as  theses  esta- 
belecidas pelo  Sr.  Moreira  da  Silva,  nem  ve- 
nho demonstrar  que  o  requerimento  que  S. 
Ex.  submetteu  ao  conhecimento  da  Casa  não 
pôde  absolutamente  ter  approvação. 

Sem  querer  magoal-o,  devo  entr^^tanto  pon- 
derar que  a  Camará  não  pôde  discutir  essas 
theses  sem  quebra  do  prestigio  e  da  conside 
ração  que  deve  saber  inspirar  ao  paiz   pelo 
critério  do  seu  procedimento. 

Ha,  Sr.  Presidente,  um  certo  numero  de 
principios,  um  certo  numero  de  regras,  in- 
spiradas, umas  pelo  bom  senso  e  pela  razão 
natural,  e  outras  pelo  regimem  politico  ado- 
ptado, que  nenhum  cidadão  pôde  ignorar  e 
3ue  conseguintemente  um  parlamento  cioso 
os  seus  créditos  não  pode  sujeitar  ás  duvidas 
de  um  debate. 

Que  consideração,  por  exemplo,  poderia 
merecer  o  narlamento  em  cujo  seio  alguém  se 
lembrasse  ae  afflrmar  que  o  Poder  Legislativo 
não  pôde  legislar,  e  si  esse  parlamento,  to- 
&  serio  68sa  these,  se  alongasse  em^ 


disr*u88ões  com  o  intuito  de  demonstrar  que 
o  Poder  Legislativo  pôde  realmente  legis- 
lar ?  ! 

Ora,  as  theses  estabelecids  pelo  Sr.  Mo- 
reira da  Silva,  de  que  o  Estado  pede  sub- 
stituir to  las  as  autoridades  e  funccionarios  de 
qualquer  categoria  pelos  meios  revoluciona- 
rias sem  que  a  União  possa  intervir  sinio 
para  garantir  os  principios  constitucionaes, 
quando  justamente  os  principios  constitucio- 
naes impedem  essas  modificações  por  meios 
revolucionários;  a  these  de  S.  Ex.  de  qae 
a  União  deve  intervir  constantemente  na 
vida  dos  Estados  e  municípios  em  matéria  da 
direitos,  quando  pelo  nosso  regimen  fede- 
rativo, estibelecido  em  amplos  e  largos 
moldes  democráticos,  os  Estiidos  são  sobera^ 
nos  manifesta[ido  essa  soberania  pelos  seus 
órgãos  legítimos  o  Executivo,  o  Legislativo 
e  o  Judiciário,  e  o  requerimento  que  S .  Ex. 
apresentou  para  que  o  Governo  da  União 
interpelle  e  governo  do  Estado  de  S .  Paulo 
sobre  as  medidas  ^^«^tciarta^  e  administrativas 
e  policiaes  empregadas  pelo  presidente  do 
mesmo  Estado  com  o  intuitj  ae  reprimir  o 
autor  do  facto  a  que  alludiu  —  com  fran- 
queza, Sr.  Presidente,  são  assumptos  que  não 
podem  occupar  atteu^o  da  Camará,  não  po- 
dem tomar  o  seu  tempo,  nem  construir  ma- 
téria de  debate . 

M)s  S.  Ex.  referiu-se  a  graves  escânda- 
los que  se  teem  dado  no  Estado  de  S .  Paulo,  ' 
disse  que  alli  continua  de  facto  o  estado  da 
sitio,  que  o  illustre  presidente  daquelle  Es- 
tado tem  praticado  grandes  attentados  ;  s 
comquanto  essas  accusiçõds  fossenti  vagas 
não  tivessem  precisado  factos,  e  fossem  des- 
acompanhadas de  quaesquer  provas,  cumpre- 
hende  V.  Ex.  que  ellas  não  podem  ir  para  os 
annaes  sem  um  protesto.  BT  o  que  explica  a 
minha  presença  nesta  tribuna. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  O  maior  escân- 
dalo é  a  vinda  desse  deputado  como  represen- 
tante de  S.  Paulo  com  17  votos. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  E  aliis 
durante  o  estado  de  sitio  em  S.  Paulo  houra 
a  maior  tolerância  para  a  imprensa. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Antes  de  mais, 
eu  devo  occapar-me  com  os  factos  relativoi 
aos  jornaes  de  Sorocaba  e  de  Tauitaté,  e  devo 
ilizer  a  Y.  Ex.  com  toda  franqueza,  que 
ignorava  absolutamente  que  tivesse  havido 
qualquer  attentado  à  liberdade  de  imprensa 
quer  em  uma  quer  em  outra  cidade. 

Na  ultima  sessão,  depois  de  ter  oavido  o 
libei  lo  formulado  pelo  Sr.  Moreira  da  Silva, 
dirigi  ao  illustre  presidente  do  meu  Estado 
um  telegramma  pedindo  informações  sobra 
esses  factos.  Tive  immediata  resposta.  A 
resposta  de  S.  Ex.  foi  a  seguinte:  (íáj 
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<  Ignoro  qne  tivesse  havido  qualquer  des- 
acato à  imprensa  era  Sorocaba  e  Taubató. 
Nada  consta.  Mandarei  saber.» 

No  dia  seguinte  recebi  um  outro  telegramma 
do  Dr.  Bernardino  de  Campos,  em  que  me 
transmittiu  as  informações  que  solicitou  d»s 
autoridades  quer  de  Sorocaba,  quer  de  Tau- 
baló  (lê)  : 

€  Transmitto-vos  a  informação  que  acabo 
de  recebf^r  do  juiz  de  direito,  do  pro- 
motor publico  e  do  delegado  de  policia  de 
Sorocaba  textualmente:—  E'  completamente 
falsa  a  accusação  de  Moreira  da  Silva.  Os 
dous  jornaes  desta  cidade  nenhuma  violência 
soffreram  quer  no  seu  material,  quer  no  pes- 
soal da  redíicção  e  auxiliares  ;  nem  pessoa 
alguma  se  tem  queixado.  Apenas  na  noute 
de  6  para  7  do  corrente,  bornram  de  pixe  a 
porta  e  janellas  da  casa  em  que  se  imprimia 
AVos  do  Povoy  bem  como  outras  casas  em 
ruas  differentes.  A  policia  não  poude  até  hoje 
descobrir  o  autor  de  semelhantes  factos,  sendo 
de  acreditar,  pela  circumstancia  de  reali- 
sar-se  em  uma  noute  de  sabbado,  noute  em  que 
sempre  ha  maior  numero  de  pessoas  transi- 
tando, que  não  posson  de  um  gracejo  de  mau 
gosto 

Sobre  Taubaté,  eis  o  oue  diz  o  telegramma: 

<  Transmitto-vos  informações  recebidas  de 
Taubaté,  textu  ilm^^nte:—  Tomando  em  con- 
sideração o  telegramma  de  V.  Ex.,  passo  a 
dar  informações:  Reina  aqui  completa  paz  e 
violência  alguma  foi  feita  à  impreasa  Popu-  < 
lação  honesta  e  paciAca  deste  município 
jamais  cogitou  de  ameaças  ao  direito  e  às 
garantias  legaes,  confiada  no  critério  e  inde- 
pendência dos  tribunaes.— O  promotor  publico, 
Cawdcanti  Pessoa. —  Tornei  todas  as  informa- 
ções e  verifiquei  n  ida  haver  quanto  a  violên- 
cias ou  ameaças  contra  quem  quer  qu<^  seja. 
Entretanto,  a  ordem  será  mantida.—  O  dele- 
gado de  policia,  Euzebio  Afpmso  Vieira, — 
A  cidade  está  em  p-iz.  São  boatos  falsos  para 
produzirem  effeito  com  o  intuito  de  desmo- 
ralisarem  as  autoridades.—  Yarella^  juiz  de 
direito  substituto  > 

Vô  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  os  graves 
attentados  á  liberdade  da  imprensa  opposi- 
cionista  de  Sorocaba  e  Taubaté  deram-se . . . 
na  imaginação  do  Sr.  Moreira  da  Silva:  em 
Taubaté  nada  abáolutamente  houve,  e  o  facto 
que  se  deu  em  Sorocaba  podia  atacar  tudo, 
menos  a  liberdade  d' A  Voz  do  Povo. 

As  informações  prestadas  pelas  autoridades 
de  Sorocaba  estão  de  pleno  accordo  com  a 
noticia  que  sobre  o  facto  deu  o  jornal  Quinze 
de  Novembro^  que  se  publica  naquella  cidade 
e  que  tenho  em  mãos  (lê): 

Portanto»  tendo  alpuem,  talvez  por  gracejo, 
borrado  com  pixe  as  paredes  de  algumas 
casas  onde  moram  horizontaes,  no  dizer  do 
alludido  jornal,  lembrou-se  também  de  bor- 


rar a  casa  em  que  se  publica  A  Vom  do  Povo 
(Riso) 

Trata-se,  pois,  de  um  facto  sem  importân- 
cia absolutamente  alguma,  um  desses  factos 
que  se  dão  diariamente,  que  não  preoccupara 
a  attençâo  publica  e  que  nem  a  policia  pôde 
preveiiil-os.  Na  capital  do  meu  Kstado  esta 
pintura  a  picho  é  em  geral  uma  demonstn- 
vão  de  dessí grado  dos  caixeiros  contra  esta- 
belecimentos oommerciaes  que  não  fecham 
aos  domingos. 

O  Sr.  Mrdbiros  b  Albuquerque— Aqui  se 
fez  muito  itisso... 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  E  dizem  mesmo 
que  alguns  commerciantes  usam  do  piche 
como  reclame. 

Não  quero  insinuar  cora  isto  que  foi  o 
próprio  redactor  d*  A  Voz  do  Povo  que  man-» 
ilou  pintar  de  piche  as  paredes  e  taboleta  da 
casa  onde  se  publica  o  jornal... 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Que  se 
autopichou.  (Riso.) 

O  Sr.  Adolpho  Gordo..,  não  só  com  o  in- 
tuito de  dar  alguma  importância  ao  mesmo 
jornal,  como  de  fornecer  ensejo  a  que  o  il- 
Instre  deputado  pelo  4°  districto... 

O  Sr.  Cincinato  Braga  -Viesse  continuar 
o  reclame  aqui. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo..,  viesse  desta  tri- 
buna atacar  o  ii  lustre  presidente  do  Estado 
e  manifestar  uma  evolução  que  se  está  ope- 
rando em  seu  espirito  em  relação  a  certos 
assumptos  constitucionaes. 

Sabe  V.  Ex.  que  o  nobre  deputado,  acom- 
panhando a  opposição  que  havia  nesta  Casa 
sobretudo  no  anno  passado,  via  em  tudo  in- 
tervenção do  governo  federal  nos  negócios 
dos  Estados  como  via  em  tudo  motivos  para 
fallar  em  autonomia  e  soberania  dos  Estados 
hoje,  não  sei  porque  concurso  de  circumstan- 
cias,  operou-se  commoda  e  muito  opportuna^ 
mente  uma  evolução  em  seu  espirito,  e  S.  Ex. 
entende  que  os  Estados  só  teem  soberania 
para  fazer  deposições,  e  que  o  governo  da 
União  deve  intervir  até  uos  negócios  muni- 
cipaes  dos  Estalos,  não  podendo  somente  in- 
tervir nessa  questão  de  deposições  ! 

Mas  eu  não  quero  insinuar  isto.  O  que  posso 
assoLTurara  V.  Ex.  e  afflrmar  á  Camarão 
que  o  honrado  presidente  de  S.  Paulo  nunca 
conheceu  e  talvez  nunca  ouviu  fallar-sedo 
jornal  contra  o  qual  foi  praticado  o  attentado 
de  que  se  queixa  o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

Recebi  hontem  um  numero  desse  jornal. 
E*  uma  pequena  folha,  que  publica  annuncios 
do  Sr.  Moreira  da  Silva,  além  de  outros,  e 
também  publica  os  discursos  do  Sr.  Moreira 
da  Silva.  Mas  como  S.  Ex.  gité  a  data  da  pu- 
blicação do  ultimo  nj^iff^ro  4o  jornal,  havia 
proferido   apenas  oicf-^dcurso,  o  que  S.  Ex« 
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fez  ha  cinco  mezes  quando  pediu  á  Gamara 
que  reconhecesse  a  validade  ao  seu  diploma 
o  jornal  tomou  o  expediente  de  cortar  o  dis- 
curso em  varias  partes... 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  — Faz  a 
publicação  em  folhetim.  (Riso.) 

O  Sr.  Adolpho  Gordo...  e    em     cada  nu" 
mero  publica  uma  pequena  parte. 
Ora,  a  Gamara  ouviu  esse  discurso,   e   sabe 

?[ue,  comquanto  fosse  brilhante,  todavia  nâo 
bi  uma  dessas  peças  oratórias  que  produ- 
zem sensação  extraordinária,  uma  emoção 
profunda  capaz  de  fazer  tremer  um  g:overno 
e  obrigal-o,  na  falta  de  uma  vingança  mais 
terrível  a  mandar  pintar  de  piche  as  portas  e 
paredes  do  ediflciodo  jornal  que  dâ-lhe  ampla 
publicidade.  (Riso,) 

Mas  a  própria  Voz  do  Povo,  não  attribue 
este  facto  ao  presidente  do  Estado.  No  nu- 
mero que  me  mandaram  e  que  tenho  em 
mão  divide  os  amigos  do  Sr.  Bernardino  de 
Gampos  em  Sorocaba  em  dous  grupos:  um  de 
homens  honestos  e  outro  de  homens  asquero- 
sos (riso)  e  diz  que  naturalmente  o  facto  foi 
praticado  pelos  asquerosos,  (Riso.) 

Vou  ler  trechos  do  artigo  edictorial  em 
que  se  occupa  do  facto  (li): 

<  Subjuga-nos  a  vergonha,  verdadeiro  pezar 
nos  acabrunha  ao  lançar  à  publicidade  que 
gente  que  se  diz  limpa,  que  amigos  de  um 
governo  que  se  diz  forte,  que  nomens  quo 
pisam  o  solo  sorocabano,  que  sorocabanos 
emflm,  pixaram  a  frente  do  prédio  onde  fun- 
cciona  a  nossa  typographia,  borrando'^  desde 
a  taboleta  que  encima  a  porta  da  entrada 
até  o  lagedo  da  rua  ! 

Esse  vergonhoso  facto,  que  tanto  depri- 
mio  os  brios  sorocabanos,  deu-se  na  noite  de 
sabbado  para  domingo  últimos,  e  tão  cautelo- 
sos andaram  os  cobardes  que  não  foram  pre- 
sentidos  nem  pelos  empregados,  nem  pelo 
director  do  jornal  que,  com  sua  família,  re- 
sidem no  mesmo  prédio  e  que  ainda  traba- 
lhavam na  nossa  edição  de  domingo. 

Que  mesmo  muitos  dos  nossos  mais  intran- 
sigentes adversários  políticos,  homens  ho- 
nestos, infensos  ás  aggressOes  cobardes  se 
enojaram  ao  verem-se  ao  lado  de  gente  tão 
asquerosa,  tão  indigna  !  (Hilaridade, )> 

Sr.  Presidente,  como' V.  Ex.  vê,  trata-se  de 
um  facto  sem  importância  alguma,  de  um 
facto  ridículo  demais  para  prender  a  atten- 
ção  da  Gamara,  e  ridículo  demais  para  se 
questionar,  si  podia  ter  sido  autor  delle  o 
Sr.  Bernardino  de  Gampos.  (Apoiados») 

Mas  o  nobre  representante  de  S.  Paulo 
fallou  em  violências  eattentados  graves,  mnis 
de  uma  vez  disse  que  não  existia  liberdade 
alguma  em  S.  Paulo  e  que  embora  suspenso 
de  direito  o  estado  de  sitio,  allí  continuavam 
de  facto  suspensas  as  garantias  constitncio- 


naes.  Lamento  que  não  esteja  presente  o  Sr. 
Moreira  da  Silva  para  pedir-lhe  que  apontasse 
desde  jã  que  factos  são  esses,  quaes  os  atten- 
tados  que  teem  sido  praticados  pelo  governo 
do  Sr.  Bernardino  de  Gampos  :  sem  provas 
não  podem  ser  feitas  imputações  tão  graves 
como  estas,  porque  a  tribuna  da  Gamara  não 
é  um  poste  de  diffamação. 

E*  admirável,  é  verdadeiramente  admirá- 
vel que  estando  este  Gongresso  funccionando 
ha  cinco  mezes  e  havendo,  segundo  o  Sr. 
Moreira  da  Silva  affirma,  tantos  attentados 
em  S.  Paulo,  e  estando  os  seus  amigos  sof- 
frendo  tantas  violências,  tantas  perseguições 
por  parte  do  illustre  presidente  oaquelle  Es- 
tado, S.  Ex.  não  tivesse  ató  hoje  um  mo- 
mento para  proferir  uma  única  palavra  de 
protesto  e  antes  tivesse  abandonado  a  sua 
cadeira  e  se  retirado  tranquil  lamente  para 
Sorocaba  !  E'  admirável,  Sr.  Presidente,  que 
fallando  o  Sr.  Moreira  da  Silva  tantas  vezes 
em  falta  de  liljerdade  em  S.  Paulo,  não  ti- 
vesse estado  presente  quando  se  discutiu  e 
votou  a  prorogação  do  estado  de  sitio  e  sobre- 
tudo quando  se  discutiu  e  votou  a  grave 
questão  do  adiamento,  para  protestar  com  o 
seu  voto,  com  a  sua  palavra  contra  seme- 
lhantes actos  e  tivesse  muito  cautelosamente 
se  retirado  ptjra  Sorocaba,  o  foco  dos  atten- 
tados ! 

Sr.  Presidente,  estas  accusações  são  vagas, 
não  precisam  factos,  são  invectivas  audacio- 
sas e  por  isso  mesmo  não  podem  produzir 
sinão  desagradável  impressão  em  uma  Gamara 
que  conhece  bastante  o  Dr.  Bernardino  de 
Gampos,  que  conhece  o  seu  caracter  eleva- 
díssimo e  sabe  que  tem  guardado  a  correcção 
a  mais  perfeita  em  todos  os  actos  da  sua  vida, 
quer  politica,  quer  administrativa.  (Apoia-- 
dos.) 

Sr.  Presidente,  não  preciso  justificar  pe- 
rante esta  Gamara  o  procedimento  que  tem 
tido  o  eminente  cidadão  que  exeroe  o  cargo 
de  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo  ;  elle  jà 
presidiu  aos  nossos  trabalhos  duraute  algum 
tempo,  e  a  sua  passagem  por  esta  Gasa 
deixou  um  traço  bem  luminoso  ;  mas  si  a 
accusação  fosse  tal  que  obrigasse  a  uma 
defesa,  lembraria  simplesmente  a  attitude 
assumida  por  S.-  Ex.  nessa  ?rave  emergência 
por  Que  passou  o  meu  Estado  no  ultimo 
período  revolucionário. 

Si  elle  teve  excessos,  foram  excessos  de  to- 
lerância, a  par  da  máxima  energia  na  manu- 
tenção da  ordem  legal,  e  em  defesa  da  Repu- 
blica. 

Houve  um  momento,  Sr.  Presidente,  na- 
quelle  período  angustioso,  em  que  muitos 
acreditaram  sinceramente  que  a  revolta  ia 
triumphar :  —  foi  quando  os  revoltosos,  depois 
do  seu  tríumpho  em  Santa  Catharína  e  no 
Paraná,  depois  de  terem  tomado  Paranaguá, 
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AntoDÍDa,  Garityha,  e  de  terem  feito  capi- 
tular as  nossAs  forças  em  Tijucas  e  Da 
Laça,  depois  de  terem  feito  o  chefe  de 
policia  e  o  presidente  do  Paraná,  e  com- 
mandantd  do  districto  militar  desse  Estado 
íhgirem  para  S.  Paulo,  tomaram  a  direcção 
^  do  meu  Estado  e  mandaram  forças  de  reco- 
nhecimento até  as  proximidades  do  Rio  Verde. 
Nessa  occasião  um  chefe  opposicionista  do 
4*  districto  de  S.  Paulo,  dirií,nu-se  para  o 
Paraná  e  foi  offereoer  aos  revoltosos  os  seus 
serviços  ;  nesse  mesmo  momento  outros  oppo- 
sicionistas  do  4<>  districto  foram  para  o  Pa- 
raná combinar  com  Qumercindo  o  Piragibe 
08  meios  de  melhor  entrarem  elles  em  meu 
Estado ;  nesse  momento  muitos  suppunham 
qne  a  revolta  ia  triumphar,  e  todos  aquelies 
opposicicionistas  que  eram  solidários  com  os 
revoltosos  já  não  se  comediam  em  sua  lin- 
guagem, e  nas  manifestações  do  seu  enthu- 
siasmo  e  por  toda  a  parte  afflrmavam  qne  em 
poucos  dias  S.  Paulo  estaria  em  poder  dos 
revoltosos. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  si  um   momento 

houve,  em  que  todas  as  violências  seriam  le- 

L       gitimas  por  parte  do  presidente  de  S.  Paulo, 

"        porque  seriam  a  iolendas  a  bem  da  Republica, 

como  a  bem  dos  brios  e  da  dignidade  ao  nosso 

paiz,  era  esse  ! 

Entretanto,  o  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Cam- 
pos não  praticou  uma  só  violência ;  o  que 
elle  soube  exercer  naquella  occasião,  foi  uma 
iotelligentissima  e  patriótica  actividade  a  bem 
da  defesa  da  legalidade,  prestando  os  mais 
notáveis  serviços  ao  paiz,  mas  não  commetteu 
violências,  e  até  nem  se  lembrava  que  tinha 
a  força  que  lhe  dava  o  estado  de  sitio,  mas 
procurava  dar  força  a  todas  as  garantias 
I         coDstitucionaes ! 

Posso  invocar  o  testumunho  do  nobre  depu- 
tado Sr.  Lauro  Muller,  que  nessa  occasião 
esteve  em  S.  Paulo. 

^  O  Sr.    Lauro  Mullkr  —  Dou  testemunho 

^  de  que  a  sua  benevolência,  nessi  occasião,  ia 
a  ponto  de  prejudicar  a  segurança  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  AdolphoGordo— Portanto,  Sr.  Pre; 
sidente,  estas  accusaçOes  vagas,  de  que  o  hon- 

i  rado  presidente  de  S.  Paulo  tem  commettido 

e  está  commettendo  violências  e  attentados, 
qae  estão  ai  li  suspensas  as  garantias  consti- 
tuciouaes  sem  se  precisar  factos,  sem  se  exhi- 
bir  quaesquer  provas,  são  de  uma  audácia 

I  inqualificável ! 

Sr.  Presidente,  no  final  de  seu  discurso,  o 
Sr.  Moreira  da  Silva,  não  sei  por  que  asso- 
ciação de  idôas  envolveu  o  meu  nome  obscuro 
no  debate  e  veiu  dizer  que  lhe  tiz  promessas 
no  anno  passado  a  respeito  da  sua  eleição  pelo 
4<;  districto   de   S.   Paulo,  e  também  que  a 


eleição  de  1  do  março  foi   uma  farça,   um^i 
fraude,  foi  uma  eleição  de  papel. 

E*  muito  possível  qua  eu  tivesse  conversado 
com  S.  Ex.  sobre  o  candidato  que  a  opposição 
de  S.  Paulo  teria  de  apresentar,  porque  tinha 
sido  informado  de  que  haviam  sárias  diver- 
gências, no  seio  da  opposição,  em  relação  aos 
candidatos  pelo  4*  districto. 

E*  possível  mesmo  que  lhe  tivesse  dito,  que 
considerava  pouco  provnvel  a  eleição  do  Dr. 
Ferreira  Braga,  em  vista  de  certas  circum- 
stancias  ;  mas  posso  afflrmar  qne  não  lhe  fiz 
promessa  alguma,  e  não  lh'a  flz  por  dous  mo- 
tivos :  l®,  porque  não  disponho  do  4*  distri- 
cto ;  2*,  porque  era  solidário  com  o  pensamento 
dos  chefes  do  meu  partido,  que  já  então  acon- 
selhavam um  profimdo  respeito  á  lei,  dei- 
xando aos  eleitores  da  minoria  o  direito  de 
fazerem  o  terço,  mesmo  nos  districtos  em  que 
o  partido  republicano  tivesse  forças  para  ele- 
ger os  três  candidatos.  E,  como  sabe  V.  Ex., 
não  obstante  a  abstenção  da  opposição  na 
eleição  que  se  feriu  a  1  de  março,  no  4*  dis- 
tricto de  S.  Paulo,  todo  o  eleitorado  repu- 
blicano cumpriu  religiosamente  a  lei,  votando 
apenas  em  dous  nomes  —  no  meu  e  no  do 
Dr.  Júlio  de  Mesquita. 

Ora,  comprehende  V.  Ex.  que  desde  que 
era  esse  o  meu  intuito,  não  podia  estar  fa- 
zendo promessas  de  intervenção  do  meu  par- 
tido na  eleição  de  opposicionistas,  e  me  ora 
absolutamente  indiíTerente  que  viesse  para 
aqui  em  nome  da  opposição  o  Sr.  António 
Moreira  da  Silva  ou  o  Sr.  António  da  Silva 
Moreira. 

Em  relação  á  eleição  de  1  de  março  que  S. 
Ex.  qualificou  de  fraudulenta,  de  uma  farça 
e  de  uma  eleição  de  papel,  devo  ponderar  an- 
tes do  mais  que  a  Gamara  que  já  se  pronun- 
ciou soberanamente  sobre  a  questão,  decidindo 
por  unanimidade  de  votos,  segundo  estou 
lembrado,  que  a  eleição  foi  real  e  feita  de 
accordo  com  a  lei  e  reconhecendo  em  conse- 
quência a  validade  do  meu  diploma  e  o  do 
Sr.  Dr.  Júlio  de  Mesquita. 

Não  comprehendo  como  é  que  vem  fazer 
uma  ai  legação  destas  quem  como  o  Sr.  Mo- 
reira da  Silva  andou  empenhando-se  para 
que  fosse  reconhecido  o  diploma  que  lhe  ha- 
via sido  conferido  por  essa  mesma  eleição 
fraudulenta  e  nulla,  e  por  17  eleitores  ! 

Si  essa  eleição  foi  uma  farça,  si  foi  frau- 
dulenta, a  sua  dignidade  impunha-lhe  o  de- 
ver rigoroso  de  repellir  o  diploma,  e  de  ba- 
ter-se  pela  nullidade  do  pleito,  mas  S.  Ex. 
longe  disso  bateu-se  pela  validade  desse 
pleito ! ! 

Fraude, !  Mas  que  necessidade  tinha  o  elei- 
torado republicano  do  4^  districto  de  S.  Paulo, 
eleitorado  que  tem  forças,  quatro  vezes  su- 
periores ás  da  opposição,  de  usar  de  forças  e 
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de  fraudes  em  uma  eleição  em  que  a  opposl- 
ção  se  absteve  completamente  ! 

E  qu  t  ndo  aquelles  eleitores  levaram  o  seu 
respeito  à  lei,  ao  ponto  de,  não  obstrmte  a 
abstenção  da  opposição,  sufragarem  apenas 
dous  Cíindidatos,aando-lhes  8.500  votos,  qu  in- 
do lhes  era  facílimo  elegerem  três! 

Não,  não  ô  nessa  eleição  que  o  nobre  depu- 
tado deve  ver  farç  is  e  fraudes. 

Quando  quizer  ver  fraudes  não  olhe  para 
os  republicanos  do  4«  districto  de  S.  Paulo  — 
para  esses  disti netos  patriotas,  que  agora 
mesmo  nessa    situação    angustiosa   por   que 

S assou  a  pátria,  nesses  terríveis  momentos 
a  nossa  historia  politica,  souberam  dar  ad- 
miráveis e  extraordinários  exemplos  de  ci- 
vismo, dignos  dos  nossos  mais  fervorosos  ap- 
plausosl  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  HiAuro  MuUex*  —  Traz-me 
á  tribuna  o  appello  que  ao  meu  testemunho 
acaba  de  fazer  o  honrado  representante  por 
S.  Paulo,  que  me  precedeu,  a  propósito  de 
accussições  que  a  Gamara  conhece. 

Sem  querer  immiscuir-me  nas  iuctas  parti- 
dárias de  uma  politica  estadoal,  que  não 
acompanho  de  perto,  limito- me  ao  dever  de 
declarar  que,  no  meu  conceito,  ô  profunda- 
mente injusta  a  accusação  feita  ao  i Ilustre 
presidente  de  S.  Paulo,  acoimado  nesta  casa 
de  violento  e  perseguidor. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Nunca  vi  adminis- 
trador mais  manso  e  cordato. 

O  Sr.  Laura  Muller  —  Tem  V.  Ex.  in- 
teira razão,  e,  si  de  alguma  censura  fosse 
Sossive]  o  procedimento  daquelle  digno  ci- 
adão,  durante  o  período  tormentoso  da 
revolta,  certo  seria  mais  fácil  formulal-a 
contra  a  sua  tolerância  que  contra  violências 
das  quaes,  fazendo  justiça  a  todos,  acredito 
que  não  darão  testemunho  os  seus  próprios 
adversários  desapaixona'ios. 

Não  veja  a  Camará  nestas  minhas  palavras 
quaesquer  applausos  à  politica  de  violências 
ou  intolereocias,  tão  contrarias  á  minha 
índole  e  educação  republicana. 

Mas  tão  grave  chegou  a  ser  a  situação  po- 
litica e  militar  do  Kstado  de  S.  Paulo, 
ameaçado  de  uma  invasão  que  jà  lhe  batia  às 
portas,  ameaçadora  e  festeja* la  pelo  elemento 
politico  contrario  às  instituições  republi- 
canas, emquanto  esta  capital  arrastava  a 
existência  dos  bombardeios  e  combates,  tão 
melindrosa  e  delicada  era  então  a  situação 
da  ordem  publica,  que  muitas  expansões  e 
enthusiasmos  revolucionários  que  até  se 
traduziram  em  apostas  poderiam  merecer  de 
administradores  menos  calmos  e  tolerantes 
repressão  que  a  lei  autorisava  e  a  situação 
parecia  reclamar. 


E  eu  confesso,  Sr.  Presidente,  qualquer  qne 
seja  a  odiosidade  que.  dahi  me  possa  advir, 
que  cora  os  pregoeiros  das  victorias  federa- 
lista) s,  os  que  sem  rebuços  annunciavam  a 
marctia  victoriosa  das  forças  revoltosas  sobre 
S.  Paulo,  assignalando  itinerários  e  até  as 
datas  das  occupaçOes  dos  pontos  principaes 
inclusive  a  capital,  eu  teria  na  posição  do  11- 
lustre  presiiente  de  S.  Paulo  usado  talvez 
de  severidade  que  S.  Ex.  julgou  dispensável 
confiado  de  certo  no  apoio  decisivo  que  a  Re- 
publica e  o  seu  governo  mereciam  do  povo 
paulista. 

Quanto  ao  incidente  relativo  a  jornaes  de 
Sorocaba  e  Taut)até  escuso  de  dizer  que  o  mea 
testemunho  não  alcança,  porque  são  factos 
recentes  e  conseguiu  temente  posteriores  à 
minha  permanência  em  S.  Paulo,  emboni  o 
mpu  espirito  repilla  desde  logo  a  possibili- 
dade do  procedimento  attribuido  a  um  homem 
de  índole  e  valor  morai  do  Dr.  Bernarlino 
de  Campos. 

Não  fora  o  appello  a  mim  feito,  e  me  limi- 
taria a  dar  silenciosa  mente  o  meu  voto  con- 
trario ao  requí^rimento  do  digno  collega  Sr. 
Moreira  da  Silva,  requerimento  em  que,  se- 
gundo os  seus  termos,  a  Camará  pediria  ao 
Kxecutivo  Federal  que  interpelasse  o  governo 
de  S.  Paulo  sobre  assutnjpto  que  não  excede 
ás  raias  da  vida  estadoal. 

Da  sua  approvavão  resultaria,  penso,  uma 
infracção  ao  regimem  federativo  que  adap- 
támos, em  detrimento  da  autonomia  es- 
tadnal. 

Tão  somente  o  cumprimento  do  devera 
que  alludi  trouxe-me  à  tribuna,  à  qual  subi 
convencido  de  que,  a  defesa  pessoal  do  Dr. 
Bernardino  de  Campos  e  a  apologia  das  suas 
qualidades  de  administrador  e  de  republicano 
sçm  jaca,  são  escusadas  perante  uma  Camará 
que  de  perto  conhece  os  altos  e  elevados  detes 
moraes  de  S.  Ex.  (Apoiados.) 
Por  mim  posso  dizer  em  synthese  : 

Durante  a  revolta  e  especialmente  nos  mo- 
mentos mais  angustiosos  para  a  Republica, 
sem  lisonja  nem  suspeição  de  amizade,  asse- 
guro á  Camira  dos  Srs.  Deputados  qne  o 
presidente  de  S.  Paulo  parece-me  digno  de 
admiração  e  de  respeito  dos  seus  conciladãos 
pela  sabedoria  com  que  conciliou  a  maior  to- 
lerância em  face  dos  adherentes  à  revolta, 
com  a  energia,  decisão  e  patriotismo  de  que 
deu  as  mais  elevadas  provas  na  bnlhante 
defesa  do  Estado  que  governa  e  da  Republica, 
a  cujo  governo  prestou  inolvidáveis  ser- 
viços. 

{Muito  bem ;  muito  bem^) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer 
rada  a  discussão  do  requerimento  do  Sr.  Mo- 
reira da  Silva. 
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Yeem  &  Mesa  as  seguintes 
Declarações 


Declaro  que  votei  contra  o  artigo  do  pro- 
.    jecte  em  que  se  estabelece  a  frequência  obri- 
^    gatona. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1894.— 
Martins  Júnior. 

Declaramos  ter  votado  a  favor  das  emendas 
apresentadas  pelo  Sr.  deputado  Bricio  Filho, 
supprimindo  a  obrigatoriedade  da  frequência 
nas  aulas  das  faculdades  de  direito. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1894. 
^Paula  Ramos.  —  F,  Tolentino.  —  Lauro 
Muller. 

Declaro  que  votei  a  favor  da  emenda  — 
Bricio  Pilho  —  suppreesiva  do  §  4°  do  art.  2" 
do  decreto  n.  97,  de  1894,  reformanio  o 
ensino  das  faculdades  de  direito  da  Republica 
e  bem  assim  dos  membros—  a  e  c  do  §  6"  í'o 
mesmo  projecto. 

^        Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1894.— 
I         Gabriel  Salgado  dos  Santos, 

Declaro  ter  votado  contra  todns  as  dispo- 
sições alterativas  dos  regulamentos  de  in- 
strucçâo  publica  actuaes. 

I'        Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1894.— 

José  Beviláqua, 
I 

Yae  a  imprimir  a  seguinte 


REDACÇÃO  N.    126  A  DE  1894 

Para  3*  discussão  do  projecto  n.  i26  deste 
anno  qae  fixa  a  força  naval  para  o  exer^ 
Ócio  de  Í895 . 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  ."*  A  força  naval  para  o  anno  de  1895 
constará: 

§  1.*  Dos  offlciaes  da  armada  e  classes  an- 
nexas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios  e 
transportes  da  Uniáo,  conf«>rmo  suas  lotações, 
e do  estado-maior  da  esquadra  e  da-»  divisões 
navaes. 

§2.*  De  4.000  pragas  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusive  300  praças  para 
as  três  companhias  de  foguistas,  além  de  100 
da  companhia  de  Matto  Grosso. 

%3.^  de  1.000  foguistas  contractados  de 
conformidade  com  o  respectivo  regulamento, 
promulgado  para  os  foguistas  extranumera- 
rios,  emquanto  o  corpo  de  marinheiros  na- 
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cionaes  não  puder  Ihzer  fkce  â  todas  as  exi- 
gências do  serviço  naval . 

§  4.°  De  3  000  aprendizes  marinheiros. 

§  5.**  Em  tempo  de  guerra,  do  pessoal  que 
for  necessário  para  o  serviço. 

Art-  2.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado: 

§  l  ."*  Engajar  para  o  serviço  da  armada  na- 
cional, durante  a  paz  ou  a  guerra,  o  pessoal 
necessário  para  preencher  os  claros  que  hou- 
ver na  força  naval . 

8  2'  Abonar  mensalmente  aos  que  se  enga- 
jarem como  marinheros  nacionaes  ou  soldados, 
mais  metade  do  soldo  que  ora  percebem  estas 
classes,  devendo  o  prazo  de  engajamento  ser 
pelo  menos  de  três  annos. 

§3.°  Conc<*.ler  aos  marinheiros  nacionaes 
procedentes  das  escolas  de  aprendizes,  que 
completarem  cinco  annos  ^e  serviço,  sem 
nota  que  os  desabone,  uma  gratificação  men- 
sal equivalente  à  metade  do  soldo  da  classe  a 
que  pertencerem. 

§4.°  Abonar  a  gratificação  mensal  corre- 
spondente á  metade  do  soldo  de  sua  classe  ás 
praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes 
que  completaram  o  tempo  legal  de  serviço  e 
continuarem  a  servir  .^em  engajamento. 

§  5."  Reformar  o  regulamento  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes,  de  accordo  com  os 
progressos  navaes. 

§  6.°  Augmentar  o  numero  das  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  dotando-as  de  tudo 
que  for  mister  para  o  desenvolvimento  do  en- 
sino elementar  e  profissional. 

§  7.»  Elevar  a  50  o  numero  de  guardas  para 
o  policiamento  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
capital,  completando-o  com  os  inferiores  e 
praças  '^os  corpos  de  marmha  e  do  exercito 
que  houverem  obtido  baixa  do  serviço. 

§8.'*  Alterar  o  regulamento  da  brigada  de 
artífices  militares,  fundindo  a  profissão  de 
calafate  com  a  de  carpinteiro  e  creando  o  le- 
gar de  armei ro  na  mesma  brigada,  com  as 
vantagens  ''os  demais  artiflees. 

§9.'' Reformar  as  escolas  de  machinistas 
existentes,  com  o  intuito  jã  de  elevar  o  ensino 
ao  nivel  da  importante  missão  que  cabe  a 
esses  servidores,  já  de  formar  machinistas 
para  a  luarinha,  assim  de  guerra  como  mer- 
cante, cabendo  preferencia  aos  que  forem 
melhor  classificados  para  admissão  no  corpo 
de  machinistas  navaes. 

§  10.  Construir  armazéns  que  sirvam  de 
deix)sito  para  o  trem  bellico  da  marinha,  em 
substituição  dos  que  foram  destruídos  em  con- 
sequência da  revolta. 

§11.  CJonsiderar  na  reserva  os  navios  que 
não  forem  precisos  para  o  serviço  ou  care- 
cerem de  reparações  que  se  prolonguem  por 
mais  de  90  dias . 

Cada  um  desses  navios  terá  a  bordo  o  se- 
guinte pessoal  militar:  commandante,  imme- 
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diato,  commissario,  mestre,  fiel  e  um  quinto 
da  respectiva  lotação. 

O  commandante  e  o  immediato,  ficam  per- 
cebendo os  vencimentos  da  tabeliã  como  navio 
desarmado  ou  em  disponibilidade,  percebendo 
os  demais  vencimentos  integraes. 

Art.  3.0  O  ministro  da  marinha,  deaocordo 
com  o  da  industria,  viação  e  obras  publicas, 
providenciará  para  que  as  companhias  de  pa- 
quetes subvencionadas  pelo  Estado  sejam  obri- 
gadas a  construir  seus  navios  com  os  requisi- 
tos indispensáveis  para,  na  eventualidade  de 
guerra,  convertel-osem  cruzadores  auxiliares. 

Art.  4.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  15  de  outubro  de 
1894. — Salgado  dos  Santos^  presidente. — José 
Carlos  de  Carvalho .^^Ovidio  Abrantes, 

O  Sr.  F*re«ideiite— Achauílo-se  ade- 
anta^la  a  hora  designo  para  amanhã  16  do 
corrente  a  seguinte  ordem  do  dia 

1*  parte  (até  às  3  horas): 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  100  A,  de  1894,  completando  a  organiza- 
ção da  Justiça  Federal  (2**  discussão); 

N.  66  A,  de  1894,  reunindo  sob  uma  única 
directoria  e  com  a  denominação  —  Estrada  de 
Ferro  Nicional  de  Pernambuco  —  »s  admini- 
strações das  E-tradas  de  Ferro  Central  e  sul 
de  Pernambuco,  e  dà  outras  providencias 
(1*  discussão); 

N.  56,  de  1894,  fixando  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gymna- 
sio  Nacional,  mantidas  as  actuaes  condições 
de  admissão  (2"  discussão); 

N.  118,  de  1894,  fixando  os  vencimentos 
dos  empregados  r^a  Estrada  de  Ferro  Cetitral 
do  Biazil  (1»  discussão); 

N.  27  A,  de  1894,  determinando  que  na  exe- 
cução das  sentença»  proferidas  por  tribunaes 
militares,  será  computado  o  tempo  da  prisão 
preventiva  na  forma  do  art.  53  do  Código  I^e- 
nal  da  Armada  (3"  discussão); 

N.  57  A,  de  1894,  que  declara  de  nomeação 
dos  administradores  dos  correios  nos  respecti- 
vos Estados  e  Capital  Federal  os  agentes  de 
3*  e  4*'  classes  (3-'  discussão); 

N.  57  A,  de  1893,  com  emendas  e  parecer 
sob  n.  235,  isentando  do  pagamento  de  direi- 
tos aduaneiros  e  de  fretes  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  os  matérias  destinados  á  ca- 
nalisação  de  aguas  e  esgotos  das  cidades  de 
Leopoldina,  Oliveira  e  Juiz  de  Fora;  da  po- 
voação da  Estação  do  Pouso-Alto,  do  Curvello, 
Itajubâ  e  Vargem  Grande,  Estado  de  Minas 
Geraes;  e  da  cidade  de  Macahé,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro;  e  â  construcçáo  do  edifício  da 
praça  do  Commercio  no  Pará  (votação  do  re- 
querimento para  que  volte  á  commissão  (2'» 
discussão) ; 


N.  42,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 
mandar  pagar  ao  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da 
Costa  e  ao  pharmaceutico  Augusto  César 
Diogo,  preparadofc^s  dos  laboratórios  de  chi- 
mica  inorgânica  e  de  pharmacia  da  Faculdade 
de  Medicinado  Rio  de  Janeiro,  o  ordenado  que 
deixaram  de  perceber  no  intervallo  da  exone- 
ração á  reintegração  (discussão  única); 

Do  parecT  n.  96  A,  sobre  a  emenda  offere- 
cidaem  2*  discussão  ao  projecto  n.  96,  de 
1894  (discussão  única); 

Do  projectou.  80,  de  1894,  permittmdo ao 
emprego  federal  transferido  à  administração 
municipal  ou  a  do  Estado  continuar  a  concor- 
rer para  o  montepio  da  repartição  a  que  per- 
tencia, sem  prejuízo  do  novo  montepio  muni- 
cipal ou  estadual  (2*^  discussão); 

N.  221,í^e  1893,  mandando  computar  na 
antiguidade  de  posto  do  alferes  Aristides  Au- 
gusto Villas  Boas  o  periodo  decorrido  de  27 
de  agosto  de  1880  a  14  de  novembro  de  1885 
(discussão  única); 

N.  50  A,  de  1894,  relativo  a  emenda  do  Se- 
nado, substitutiv .  do  projer^to  da  Camará  dos 
Deputados  n.  25,  de  1893,  que  estende  a  todos 
os  oflaciaesdo  exercito,  reformados,  de  accor- 
do  com  o  decreto  n.  193  A,  de  30  de  janeiro 
de  1890,  valuntaria  ou  compulsoriamente, 
antes  de  sua  promulgação,  as  disposições  do 
d  creto  legislativo  n.  18,  de  17  de  outubrode 
1891,  a  qual  foi  approvnda  por  dous  terços  de 
votos  na  forma  do  art.  39  da  Constituiço  (dis; 
cussão  única); 

3=^  discussão  do  projecto  n.  126,  de  1994, 
(força  naval  para  o  exercício  de  1895); 

3-' discussão  do  projecto  n.  122,  de  1894, 
tornando  extensivas  as  disposições  do  decreto 
n.  206,  d<í  26  de  setembro  ^^e  1894,  aos  alum- 
nos das  Escolas  Milit  ires  que  estiverem  nas 
condições  citaHa>  pelo  mesmo  decreto; 

1"  discussão  do  projecto  n.  120 A,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  despender  até  a  quan- 
tia de  1.000:000$,  com  os  trabalhos  para  ma- 
nutenção e  desenvolvimento  dos  núcleos  colo- 
niaes  da  margem  direita  do  Araguary,  no  Es- 
tado doParà,  e  da  outras  providencias; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorizando  o  Poder  hJxe-uti- 
vo  a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e 
colonisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta; 

3*  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  ftmcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Ju- 
stiça Federal,  como  da  local,  do  Districto  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionarios  actuaes;  e  deroga  especialmente 
varias  disposições; 

l»  discussão  do  projectou.  114A,  del894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação ; 
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!•  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  eífeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  fabricas  de  velas,  e  dá  ou- 
-♦    trás  providenciMs; 

2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.  181,  de  25  de  janeiro  de  1890,  sobre  o  casa- 
mento civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas. 


111»  SESSÃO  EM  16  DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  do$  Srs.  Rosa  e  Silva,  Matta 
Bacellar  (2^  vice-presidente)  Thomaz  Del* 
fitw  (f  secretario)  e  Rosa  §  Silva 

Áo    meio  dia  respondem  á  chamada  os 
Sps.  :  Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Matta 

f  Bacellar,  Tavares  He  Lyra,  Gabriel  Salgado, 
Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro,  Carlos 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  Benedicto  Leite,  Vi- 
veiros, Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras,  Edu 
ardo  de  Berredo,  Christino  Cruz,  Anizio  de 
Abreu,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Xhomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Trin- 

j  dade,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carva- 
lho, Coelho  Cintra,  Luiz  de  Ahflrade,  Gonçal- 

j  ves  Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e 
Albuquerque,    Miííuel   Pernambuco,  Carlos 

I      Jorge,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviatio  Loureiro 

I  Olympio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Gemi- 
niano  Brazil,  Gouvêa  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitas.  Milton,   Fran- 

^  cisco  Sodró,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergnede  Abreu, José  Igna- 
cicTolentinodos  Santos,Sebastião  Landulpho, 
Arthur  Rios,  Marcolino  Moura,  Paranhos 
Montenegro,  Athayde  Júnior,  Torquato  Mo- 
reira, Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
Furquim  Werneck,  José  Carlos,  França  Car- 
valho, Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy,  Alcindc 
Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo,  Nilo  Pe- 
çaaha,  Ernesto  Brazilio,  António  Olyntho, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão,  Vaz 
de  Mello,  João  Penido,  Luiz  Detsi,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ribeiro 
de  Almeida,  Pinto   da  Fonseca,  Simão  da 


Cunha,  Olegário  Maciel,  Arthur  Torres, 
Carlos  (ias  Chagas,  Almeida  Nogueira,  Dino 
Bueno,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Moreira 
da  Silva,  Moraes  Barros,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho, 
Lauro  Muller,  Paula  Ramos  e  Francisco  To- 
lentino. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
dada  os  Srs.  :  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires, 
Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Hollanda  de  Lima, 
Costa  Rodrigues,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira 
Paranaguá,  Torres  Portugal,  Junqueira  Ay- 
res, Cunha  Lima,  Pereira  de  Lyra,  Marcio- 
lino  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Clementino 
do  Monte,  Neiva,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Leovegildo  Filgueiras,  Flávio  de  Araújo,  Ro- 
drigues Lima,  Alberto  Torres,  Fonseca  Por- 
tella.  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Fran- 
cisco Santiago,  Barros,  Franco  Júnior,  Se- 
bastião de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Urbano 
Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos, 
Ferraz  Júnior,  Valladares,  Cupertino  de  Si- 
queira, Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Manoel  Fulgencio,  Paraiso  Cavalcanti, 
Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Ál- 
varo Carvalho,  Carlos  Garcia,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Júlio  de  Mesquita, 
Pa^uaSalles,  Herculano  de  Freitas,  Paulino 
Carlos,  João  de  Faria,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos.  E 
sem  causa  os  Srs.  Chateaubriand.  José  Ma- 
riano, Martins  Júnior,  Gaspar  Drummond, 
Arminio  Tavares,  Gonçalves  Maia,  Fernandes 
Lima,  Cleto  Nunes,  Fortes  Junqueira.  Fer- 
reira Pires,  Domingos  de  Moraes,  Casemiro 
da  Rocha,  Vieira  de  Moraes  e  Alberto  Salles. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão . 

Entra  em  3=*  discussão  o  projecto  n.  126,  de 
1894,  fixando  a  força  naval  para  o  exercício 
de  1895. 

O  íSr.  Xliomaz  Cavalcanti  — 

Sr.  Presidente,  quando  hontem  entrou  em  se- 
gunda discussão  o  projecto  ^e  fixação  da  força 
naval,  não  me  achava  presente,  e  por  este 
motivo  não  dei  as  razões  por  qu^  assignei  na 
commissão  com  restricções . 

Concordando  com  todas  as  suppressões  e 
eliminações  que  foram   feitas  pelo  illustrado 
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telator  daquelle  projecto,  em  todo  o  caso,  re- 
lativamente aos  §§  2°  e  3°  do  art.  1«,  não  dei 
o  meu  assentimento,  e  é  o  motivo  por  que 
hoje,  em  3"  discussão,  tomei  a  palavra  para 
explicar  a  razão  das  minhas  restnccões. 

No  projecto,  Sr.  Presidente,  o  governo  pe- 
dia que,  em  iogar  do  batalhão  naval,  fosse 
creado  o  corpo  de  infantaria  de  marinha,  e 
fixava  o  numero  de  8U0  praças.  Accrescen- 
tava  mais  que  era  com  o  fim  de  substituir  o 
pessoal  que  se  achava  em  diversos  navios, 
pertencente  aos  diversos  batalhões  de  infan- 
taria de  terra,  patriotas,  académicos  da  Es- 
cola Militar. 

Desde  muito  tempo  que  os  nossos  navios 
recebem  para  o  serviço  de  policia  de  bordo 
praças  do  batalhão  naval. 

Tendo  sido  este  dissolvido,  em  vista  do  mo- 
vimento revolucionário,  o  governo  lançou 
mão  de  praças  de  iníkntaria  das  forças  de 
terra,  alumnos  da  Escola  Militar,  académicos 
e  patriotas,  para  substituírem  este  pessoal 

O  governo  pede  no  §  S''  do  art.  !•'  do  pro- 
jecto de  força  que  fosse  creado  um  batalhão 
de  infantiiria  de  marinha. 

Para  ver,  Sr.  Presidente,  que  esta  creação 
tinha  razão  de  ser,  além  das  razões  de  ordem 
que  o  governo  apresentava  em  sua  proposta, 
fiz  um  pequeno  estudo  sobre  as  organisações 
de  marinha  em  diversos  paizes  da  Europa  e 
da  America. 

Encontrei  então  nas  principaes  nações  ma- 
ritimas  da  Europa,  Inglaterra,  Itália,  Alle- 
manha,  França,  Áustria, Dinamarca  e  outras, 
não  só  a  existência  da  infantaria  da  marinha, 
que  tem  por  fim  tratar  do  policiamento  de 
bordo,  como  também  a  existência  da  artilha- 
ria de  marinha,  que  tinha  por  fim  cuidar  do 
serviço  das  boccas  de  fogo  e  do  material  que 
lhe  diz  respeito. 

Assim  é  que  na  Inglaterra  encontrei  na  ar- 
tilharia de  marinha— 90  ofliciaes  e  3000  sol- 
dados; e  na  infantaria  300  offlciaes  e  10.000 
soldados. 

Não  cito  estes  algarismos  com  o  fim  de  pi- 
dir  numero  equivalente  para  nós,  é  apenas 
para  mostrar  que  em  todos  os  paizes,  em  que 
ha  uma  marinha  bem  organisada,  existe  in- 
fantaria de  marinha. 

Na  AUemnnha  temos  dous  batalhões  de  in- 
fantaria de  marinha,  tendo  cada  um  quatio 
companliias,  cujo  numero  de  praças  é  alterá- 
vel segundo  a  lei  de  fixação  de  forças.  Exis- 
tindo, além  da  infantaria  de  marinha,  também 
a  artiltiaria  de  marinha^  composta  de  treá  gru- 
pos, com  quatro  companhias  cada  um. 

Na  Áustria  temos  também  artilharia  e  in- 
fantaria de  marinha. 

Estes  dados  tomei  em  H.  Buchard  que  fez 
uma  apreciação  estatística  de  todas  as  mari- 
nhas da  Europa  e  America  no  anno  de   1890. 


Sahindo  da  Europa  e  passando  para  Ame- 
rica, encontramos  na  Republica  Argentina  a 
seguinte  divisão  para  a  marinha:  maruja— 
1  500  praças;  infantaria  e  artilharia— 2.000 
praças;  e  torpedistas  150. 

No  Chile  temos:  equipagem  1  500  praças; 
e  tropa  de  infantaria  e  artilharia  —  1 .200 
praças. 

N;i  Dinamarca  ha  pessoal  de  bordo  —2.861 
praças;  tropa  de  artilharia— 160.  Não  especi- 
fica a  existência  da  infò>Htaria. 

Heispanha,  temos,  maruja,  14.000  praças; 
artilharia  dá  somente  o  numero  de  oflaciaeg, 
e  a  infantaria  400  ofiãciaes  e  10.000  praças. 
Estados  Unidos,  equipagem  8.670  praças,  in- 
fantaria 20 .  000  praças  Hollanda,  equipagem 
1.500  praças,  inftintaria  2. 450  praças.  Itália, 
equipagem  10.^70,  infantaria,  3  batalhões  de 
8  companhias  cada  um. 

Não  só  a  marinha  da  Europa,  como  as  da 
America  do  Norte  e  do  Sul,polsuem  artilharia 
ej  infantaria;  e  por  esta  razão  é  que  vou  apre- 
sentar á  Mesa  uma  emenda  restabelecendo  o 
§  3®  do  art.  1*  do  projecío  em  discussão. 

Segundo  se  vê  da  exposição  que  fiz  da  eata- 
tistica  das  marinhas  da  Europa  e  da  America, 
verifica- se  que  em  todas  ellas  ha  infantaria 
de  marinha,  o  que  no  Brazil  tinha  o  titulo  de 
batalhão  naval. 

O  que  o  governo  pede  agora  é  que  em 
Iogar  de  batalhão  naval,  seja  creada  a  infan- 
taria de  Marinha  com  o  numero  de  800  pra- 
ças de  pret. 

Por  conseguinte,  não  é  uma  innovaçãopaía 
nós,  porque  não  só  existe  na  Europa  e  na 
America,  como  também  entre  nós;  a  neceasi- 
dade  de  policia  noa  navios  pede  a  creaçao 
desta  corporação. 

Eram  as  razões  que  tinha  de  apresentar 
para  justificar  as  minhas  restricções  e  a 
emenda  que  apresento. 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviada* 
à  Commissão   de   Mar  e  Guerra  as  seguintes 

Emendas 

Accrescente-seao  art.  1°:  -   *  •. 

§  3.°  De  800  praças  do  corpo  de  iníantana 
de  marinha,  creado  em  substituição  do 
batdhão  naval  e  formado  pelas  praças  doev 
ercito  presentemente  embarcadas  na  esquadra 
e  outras  que  forem  engajadas 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1894.- 
Thomaz  Cavalcanti, 

Ao  §4»  do  art.  2«: 

Onde  se  lê:—  por  engajamento  —  diga-»" 
sem  engajamento. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1894.- 
Thom^az  Cavalcanti, 
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o  Si».  «Tose  OArlom  —  Sr.  Presi- 
dente, venho  à  tribuna  pura  me  oppor  á  pas- 
sagem da  emenda  que  acaba  de  ser  apresen- 
taaa  pelo  meu  illustrado  coliega  o  Sr. coronel 
Thomaz  Cavalcanti,  membro  da  Commissão 
de  Marinha  e   Guerra,  restabelecendo  a  pro- 

Sosta  do  Poder  Executivo  relativa  á  creação 
e  um  batalhão  de  infantaria  de  marinha. 
com  um  eflPectivo  de  800  praças,  para  su!)sti- 
tuir  o  batalhão  naval  que  desappareceu  com 
a  revolta. 

Quando  propuz,  Sr.  Presidente,  a  suppres- 
são  dessa  parte  da  proposta  do  Poder  Ex- 
ecutivo, não  âz  mais  que  cumprir  a  lei  que 
mandou  extinguir  o  batalhão  naval,  por  ser 
desnecessário. 

No  relatório  de  1893  do  contra-almlrante 
^Custodio  José  de  Mello,  quando  ministro  da 
marinha,   lô-se  sob  o  titulo  batalhão  naval  : 

<  Por  proposta  apresentada  no  meu  rela- 
tório passado,  o  Congresso  resolveu  extin- 
guir este  batalhão  e  para  não  fazel-o  de  cho- 
fre, marcou  na  lei  de  forças  o  numero  de  300 
praças,  prohibindo  que  se  preencham  os  cla- 
ros até  a  sua  completa  extincção.  » 

Comprehende  V.  Ex.,Sr.  Presidente,  que 
o  Congresso  procedeu  com  o  necessário  cui- 
dado para  não  fazer  de  um  só  golpe  a  extin- 
cção de  um  batalhão  que  contava  um  eífectivo 
de  cerca  de  1000  praças.  Reduzida  esta  força, 
como  foi,  a  300  praças,  a  revolta  encarre- 
gou-se  de  acabar  com  o  resto.  Hoje  não  ha 
mais  batalhão  naval,  e  o  serviço  que  este 
prestava  a  bordo  dos  navios  da  esquadra 
passará  a  ser  feito  pelas  companhias  espe- 
ciaes  da  nova  orgauisação  do  corpo  de  ma- 
rinheiros uacionaes. 

Si  assim  é,  e  si  a  própria  commissão  ulti- 
mamente nomeada  pelo  marechal  Vice-Pre- 
sidente  da  Republica,  para  estudar  um  pro- 
jecto de  reor;<anÍ3ação  geral  da  nossa  mari- 
nha de  guerra,  também  é  favorável  a  extin- 
cção completa  do  batalhão  naval  e  condemna 
qualquer  outra  creação  idêntica,  como  in>is- 
tir  mais  na  formação  de  um  batalhão  de  in- 
fantaria de  marinha.  (Apoiados.) 

Eis  o  que  diz,  Sr.  Presidente,  a  Commissão 
Especial,  presidida  pelo  il lustre  almirante 
Jeronymo  Gonçalves,  no  trabalho  que  me 
foi  oíferecido  por  um  dos  seus  mais  distinctos 
membros,  o  Sr.  capitão-tenente  Silvado. 

€  Batalhão  naval  —  Estamos  de  pleno  ac- 
cordo  com  a  extincção  decretada  deste  bata- 
lhão, por  ser  desnecessário. 

Sua  razão  de  ser  nos  paizes  que  possuem 
colónias,  ó  obvia,  porque  seu  fim  é  guarne- 
cel-as ;  mas  entre  nós,  onde  não  existiu,  nem 
existirá  semelhante  ordem  de  possessões, 
tornou-se  elle  uma  superfectação  e,  como  tal, 
deve  ser  supprimido. 


Ha  ainda  um  resto  de  preconceito  antigo 
de  que  o  soldado  naval  era  muito  útil  para 
manter  a  disciplina  a  bordo: 

Discordatnos,  in  limine,  desta  doutrina, 
porque  é  baseada  no  principio  da  rivalidade 
de  classes,  sempre  prejuilicial.  »  (Apoiados.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  marinha 
de  guerra  da  Reuublica  Argentina,  a  do 
Chile  e  a  dos  Estados- Unidos  não  teem  pos- 
sessões . 

O  Sr.  José  Carlos— Não  quero  contrariar 
a  objecção  aprese n tida  pelo  digno  coliega  ; 
porque  para  aquellas  nações  pôde  ser  muito 
proveitosa  essa  orgauisação  e  o  mesmo  não 
acontecer  para  a  nossa  marinha  de  «:uerra, 
mormente  agora  em  que  os  eíTeitos  desastro- 
sos da  revolta  collocaram  a  nossa  força 
naval  em  condições  muito  especiaes.  iApoi' 
ados,) 

Sr.  Presidente,  a  conservação,  abordo  de 
qualquer  força  estranlia  á  marinha,  excepção 
teitados  cnsos  de  guerra,  como  reforço  para 
desembarques  e  defeza  de  abordagens,  não  é 
de  vantagem  para  o  serviço  das  esquadras  e 
muito  menos  para  a  harmonia  das  classes  mi- 
litares   (Apoiado  ;  muito  bem,) 

Não  tomo,  por  exemplo,  Sr.  Presidente,  o 
que  nos  preten  le  mostrar  o  meu  illustrado 
coliega,  membro  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  porque,  disse  e  repito,  a  condição 
actual  da  marinha  de  guerra  brazi leira  ó  in- 
felizmente única  em  todo  o  mundo  naval,  e 
o  modo  por  que  a  querem  tratar,  não  se  en- 
contra procedimento  igual  na  historia  das 
nações  Cl vilisadas.  (Muito  bem..) 

O  Sr.    Thomaz  Cavalcanti  —  Tem  toda  . 
applicãbção  ;  os  povos  são  os  mesmos  ,  a  terra 
que  elles  habitam  é  a  mesma. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sr.  Presidente,  soa 
mais  pratico  que  theorico  ;  não  me  enthusiaa- 
mo  com  as  novidades  e  os  exemplos  que  nos 
vêem  do  occidente  ;  contento-me  em  estudar 
o  meio  em  que  vivo  e  ver  o  que  nelle  se  pôde 
adaptar  com  vantagem  real  e  permanente 
para  o  bem  publico. 

E*  por  isso  que  entendo  que  a  conservação 
<io  batalhão  naval  é  um  erro  e  a  sua  substi- 
tuição por  um  outro  batalhão  de  infantaria 
ou  de  artilharia  de  marinha,  é  ainda  erro 
maior  e  de  consequências  muito  mais  graves 

Sara  a  boa  reoro^nisação  da  nossa  marinha 
e  guerra,  que  foi,  é  e  ha  de  ser,  quer  quei- 
ram quer  não,  a  segurança  e  a  garantia  da 
Republica.  (Mmto  bem.) 

Sr.  Presidente,  a  porção  de  responsabili- 
dades que  presentemente  pesa  sobre  meus 
hombros  é  por  demais  forte,  e  si  não  fosse  a 
confiança  inteira  que  tenho  no  patriotismo  do 
Congresso  Nacional,  certamente  não  sentiria 
coragem  para  vir  desta  tribuna  desfraldar  da 
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noTO  a  gloriosa  iasignia  de  uma  classe  nobre 
por  excellencia,  querida  e  respeitada  pela  sua 
tradição,  cheia  de  serviços  á  pátria  e  de  su- 
blimes lições  de  civismo  e  de  amor  pela  li- 
berdade. {Muito  bem.) 

Sim,  Sr.  Presidente ;  sim,  Srs.  represen- 
tantes da  Nação  ;  basta  de  injustiças  ;  já  ó 
tempo  de  se  dizer  ao  paiz  inteiro  e  para  fora 
delle  que  a  revolta  de  6  de  setembro  de  1893, 
si  tomou  a  denominação  de  —  revolta  da  es- 
quadra —  foi  somente  por  que  dahi  partiu  o 
primeiro  movimento,  e  os  elementos  mate- 
riaes  foram  os  que  deram  mais  na  vista. 

Outras  classes,  porém,  e  outros  elementos 
muito  mais  perigosos  e  muito  mais  traiçoei- 
ros sempre  estiveram  em  acção  desde  longa 
data.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Ninguém  está 
atacando  a  marinha,  tem-se  feito  tudo  para 
elevai- a, 

O  Sr.  José  Caulos— Sou  o  primeiro  a  agra- 
decer desta  tribuna  aos  nobres  membros  do 
Congresso,  à  Nação  inteira  e  aos  demais  po- 
deres públicos  deste  paiz  a  maneira  justa  e 
honrosa  com  que  teem  se  dirigido  á  marinha, 
da  qual  sou  nesta  occasião  o  menos  compe- 
tente para  represental-a  no  Congresso  Na- 
cional. (Não  apoiados,) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —V.  Ex.  muito  merece 
delia  pelo  muito  que  tem  feito  por  ella. 
(Apoiados . ) 

O  Sr-  Thomaz  Canalcanti  —Ninguém  ata- 
cou a  marinha.  O  nobre  deputado  não  collo- 
que  a  questão  oeste  terreno,  porque  ô  incon- 
veniente. 

O  Sr.  Josk  Carlos  —Sou  o  primeiro  a  re- 
conhecer que  ningue»!  atacou  a  marinha, 
Í)orque  se  atacassem  eu  estaria  aqui  para  de- 
èndel-a;  assim  como  estou  para  render  agra- 
decimentos  emquanto  a  tratarem  bem. 

Agora  Sp.  Presidente,  que  se  pretende  re- 
organisal-a,  estou  neste  posto  para  auxiliar 
os  poderes  públicos  nesse  trabalho,  mas  para 
se  fazer  uma  reorganisaçao  compatível  com 
as  nossas  necessidades  e  sobre  bases  acertadas, 
que  possam  assegurar  o  bem  estar  futuro  da 
classe,  o  fornecer  uma  força  naval  effectiva 
capaz  de  tornar-se  uma  garantia  permanente 
para  a  Nação.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Apoiado,  muito 
bem.  E  toda  a  Camará  o  acompanha  neste 
ponto. 

O  Sr.  José  Carlos— Razão  porque,  Sr.  Pre- 
sidente, acceitei  a  honrosa  incumbência  de 
fazer  parte  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Foi  muito  justamente 
honrado .  {Apoiados  geraes . ) 


O  Sr.  José  Carlos.  . .  muito  embora  reco- 
nhecesse que  iria  carregar  com  uma  respon- 
sabilidadeenorme  sobre  mim,  superior  ás  mi- 
nhas forças  e  superior  á  minha  competência 
{nno  apoiados),  porque  ha  muitos  annos  deixei 
o  serviço  effectivo  da  armada. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ainda  assim  V.  Ex. 
ó  um  grande  auxiliar  para  esta  Camará  e  para 
qualquer   administração.    {Apoiados  geraes.) 

Haja  vista  o  que  tem  feito  desde  23  de  no- 
vembro para  cá   {Apoiados,) 

O  Sr.  José  Carlos— Peço  licença  à  Camará. 
Sr.  Presidente,  para  reproduzir  as  palavras 
do  il  lustre  marechal  Vice-Presidente  da  Re- 
publica contidas  em  sua  mensagem  de  7  de 
março  deste  anno,  para  que  fiquem  aqui  re- 
gistradas uma  e  muitas  vezes,  porque  ellas, 
importam  um  reconheci nen to  honrosissimo 
e  completo  dos  serviços  da  marinha  de  guerra 
nacional,  prestados  durante  a  revolta  de  uma 
parte  de  seu  effectivo. 

Diz  o  chefe  da  nação,  Sr.  Presidente: 

«Coube  à  gloriosa  marinha  de  guerra  na- 
cional, tão  deslustrada  por  alguns  de  seus 
membros,  dar  o  ultimo  golpe  nessa  revolta, 
tirando-lhe  o  mais  poderoso  elemento  de 
acção  de  que  dispunha.» 

Sr.  Presidente,  seja-me  permittido  que  eu, 
desvanecido  neste  momento  por  motivo  da 
justiça  completa  que  encerram  estas  poucas 
palavras  do  chefe  da  Nação,  eu,  em  nome  da 
marinha  de  guerra  brazileira,  rendo  desta 
tribuna  os  mais  sinceros  agradecimentos. 
{Muito  bem,) 

E*  uma  doce  consolarão,  Sr.  Presidente,  no 
meio  de  tantos  soffrimentos  juntos,  que  ha 
mais  do  anuo  opprimem  o  coração  e  os  brios 
dessa  corporação  inteira,  ainda  poder-se  ou- 
vir conceitos  tão  verdadeiros,  os  quaes,  por 
terem  partido  de  tão  alto,  apezar  dos  pezares, 
conseguiram  atravessar  inalteráveis  todo 
esse  meio  de  confusão  social,  toda  essa  vida 
de  agitação  apaixonada,  todos  esses  postos 
de  atiradores  violentos,  desabusados  e  atre- 
vidos, e  chegar  atô  aqui,  neste  santuário  da 
representação  immediata  do  povo  brazileiro, 
para  receber  hoje  a  confirmação  sagrada  do 
reconhecimento  da  Nação  inteira!  (Muito  bem; 
apoiados  geraes.) 

Sr.  Pcesidente,  a  reorganisaçao  da  nossa 
marinha  de  guerra,  não  é  assumpto  que  possa 
e  deva  ser  tratado  de  afogadilho  como  que- 
rem muitos ;  não  é  problema  que  se  possa 
resolver  de  modo  tão  abstracto  como  preten- 
dem alguns.  (Apoiados.) 

A  ella  se  ligam  (»s  maiores  interesses  futu- 
ros e  conveniências  da  forçi  naval  da  Nação. 

E  por  assim  entender  é  que  propuz  e  a  Ca- 
mará approvou  que  fossem  destacados  da 
proposta  do   Poder  Executivo  para  consti- 
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tuirem  projectos  separados  os  seguintes  pedi- 
dos de  autorisaçâo,  a  saber : 

§  S.**  Organisar  o  serviço  das  prefeituras 
marítimas,  regulamentar  a  inscripção  marí- 
tima, de  accordo  com  o  art.  87,  in  fine,  da 
#  ConstituíQâo  da  Republica,  e  bem  assim  a 
pesca,  tendo  em  vista  que  ella  só  poderá  ser 
exercida  por  cidadãos  brazileiros.  > 

Esta  ultima  parte,  Sr.  Presidente,  carece 
ser  estudada  com  especial  cuidado,  porque  en- 
volve interesses  ligados  á  almientaçào  pu- 
blica, principalmente  desta  capital.  (Apoiados.) 

«§  10.  Moditícar  o  reírulamento  do  quartel- 
general,  no  sentido  de  dar  um  chefe  à  pri- 
meira secção,  dividindo  o  serviço  que  a  esta 
compete  entre  o  dito  chefe  o  sub-chefe  do 
estado-maior  general,  e  bem  assim  abonar  a 
este  a  gratificação  de  commandante  de  força 
eàquelle  a  de  commandante  de  navio  de  1^ 
classe.  » 

A  modificação  proposta,  comquanto  seja 
conveniente,  não  é,  Sr.  Presidente,  com  tudo, 
serviço  que  fique  prejudicado  pelo  adiamento, 
importa  accrescimo  dt;  despeza. 

«§11.  Fundir  a  Escola  Naval  com  a  Mi- 
^  litar  desta  capital,  como  medida  económica  e 
de  alta  conveniência. » 

Sobre  tão  melindroso  assumpto,  Sr.  Presi- 
dente, já  tive  occasião  de  me  pronunciar 
contra  esta  idéa,  que  julgo  das  mais  infelizes. 
(Apoiados,) 

O  projectou.  10,  deste  anno,"  sobre  esta 
mesma  matéria,  já  foi  estudado  pela  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  e  o  seu  parecer 
favorável,  conjuncta mente  com  o  meu  substi- 
tutivo propondo  a  rejeição  «lo  referido  pro- 
jecto, depende  de  decisão  desta  Gamara. 

I  Um  Sr.  Deputado  —  Já  esteve  até  na  or- 

I         dem  do  dia  e  foi  retirado. 

O  Sr.  José  Carlos  — a   respeito  dos  se- 
guintes pedidos  de  autorisaçâo,  a  Camará  jà 
approvou  o  que  a  commissão   propoz,  isto  é, 
"<       para  formar  projectos  separados.    Sào  elles  : 

«§14.  Mandar  construir  em  cada   porto 

I  onde  h  tja  arsenal  as  docas  seccas  que  forem 

I  indispensáveis  para  a    boa  conservação   das 

torpedeiras  incumbidas  da  defesa  do  mesmo 

I  porto. 

I  §  15.  Resolver  sobre  a  escolha  do  logar 

apropriado  à  fundação  do  novo  arsenal  de 
marinha,  (|ue  deve  substituir  o  desta  capital, 
e  bem  assim  sobre  n  dos  legares  dos  arsenaes 
da  Bahia  e  Pernambuco. 

§  17.  Reformar  as  escolas  praticas  de  arti- 
lharia e  torpedos  para  officiaes,  machinistas 
e  marinheiros. 

§  20.  Reformar  o  regulamento  das  capita- 
nias dos  portos,  de  accordo  com  os  das  pre- 
feituras, e  elevar  os  emolumentos  estatuídos 
no  actual  regulamento.  » 


Finalmente,  Sr.  Presidente,  a  commissão 
propoz  por  ser  desnecessária  a  creação  de 
uma  linha  de  tiro  especial  para  a  marinha. 
E  o  fez  porque,  si  para  o  estudo  do  tiro  da 
artilharia  montada  sobre  plataforma  immo- 
vel,  e  alvo  também  immovel  a  linha  de  tiro 
do  Realengo  pôde  servir,  muito  embora  seja 
um  tanto  curta  para  grandes  calibres  e  gran- 
des alcances,  para  o  estudo  do  tiro  de  arti- 
lharia montada  a  bordo  sendo  o  alvo  fixo  ou 
mesmo  em  movimento,  a  linha  de  tiro  ó  fora 
da  barra,  e  neste  caso  o  estudo  ou  exercício 
de  tiro  não  se  deve  limitar  a  ser  feito  so- 
mente pela  força  naval  que  estiver  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  mas  sim  também  em  qual- 
quer ponto  da  nossa  costa  onde  estacionar  o 
navio  de  guerra.  Assim  procedem  todas  as 
marinhas  de  guerra  estrangeiras  que  visitam 
os  nossos  portos. 

O  exemplo  ô  proveitoso  e  attenderà  á  ne- 
cessidaue  íictual  da  instrucção  do  tiro.  (ApoU 
ados ;  muito  bem) . 

Jà  vê,  pois,  Sr.  Presidente  a  Camará  que 
a  commissão  de  marinha  e  guerra,  pelo  or- 
gam  de  seu  relator,  procurou  attender  do 
modo  que  lhe  parecia  mais  acertado  aos  inte- 
resses do  momento  sem  prejudicar  a  reorga- 
nisação  geral  e  completa  da  marinha  de 
guerra  nacional.  (Apoiados). 

Quanto,  porém,  á  infantaria  de  marinha  é 
possível,  Sr.  Presidente,  e  não  estou  longe 
de  acreditar  que,  passados  tempos  e  esta  fe- 
bre reformista  e  apaixonada  com  que  se  quer 
vér  tudo  que  diz  respeito  â  nossa  marinha, 
o  estudo  e  a  reflexão,  trazem-me  a  convicção 
de  que  semelhante  creação  é  indispensável. 
Neste  caso  serei  o  prime- ro  a  trazer  para 
aqui  o  concurào  da  minha  palavra  e  do  meu 
voto,  si  na  occasião  ainda  fôr  representante 
da  nação. 

Mas  o  que  não  comprehendo,  Sr.  Presiden- 
de,  ô  querer-se  crear  já  e  sem  mais  perda 
de  tempo  um  batalhão  de  infantaria  de  ma- 
rinha, com  um  effectivo  de  800  praças,  para 
aproveitar-se  como  base  desta  nova  forma- 
ção os  soldados  do  exercito  e  dos  bravos 
batalhões  patrióticos  que  por  uma  exigência 
occasional  e  imprevista  foram  destacados 
para  servir  à  bordo  dos  navios  da  esquadra, 
que  se  improvisou  para  organisar-se  a  resis- 
tência em  favor  da  lei  e  da  autoridade  cons- 
tituída. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Eu  acho  que 
ô  um  acto  de  reconhecimento. 

O  Sr.  José  Carlos  ■*-  Acho  que  se  pôde  re- 
conhecer todos  esses  valiosos  serviços,  os 
quaes  me  orgulho  de  proclamar  com  toda  a 
sinceridade  da  minha  alma  e  com  toda  a  et-« 
pressão  da  minha  palavra,  sem  ser  por  meio 
da  creação  de  um  batalhão  de  infantaria  de 
marinha  para  accommodar  todos  esses  va- 
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lentes  defensores  da  Republica,  era  suas  fi- 
leiras, quasi  todos  coino  praças  de  pret, 
porque  de  outro  moio  a  idôa  de  semelhante 
formação  ainda  se  tornaria  mais  condemna- 
vel  e  prejudicial  a  disciplina  e  harnionia  que 
deve  existir  nas  diífenmtes  cla?)ses  armadas 
da  nação.  (Muito  bem,) 

Si  esses  il lustres  e  briosos  escolares  aban- 
donaram as  íiulas  e  vieram  mettilos  na  blusa 
do  voluntário  prestar  relevantíssimos  ser- 
viços à  esquadra  que  se  improvisou  para  a 
resistência  em  favor,  como  disse,  das  autori- 
dades constituídas,  e  consoii  lação  da  Repu- 
blica, o  que  podem  elles  receber  de  mais  dis- 
tincto  sinão  os  applausos  unanimes  da  nação 
inteira  para  voltarem  depois  às  escolas,  onde 
iniciaram  o  seu  curso,  ond)  desenvolveram 
as  suas  mais  nobres  vocações,  para  conclu- 
írem o  seu  objectivo,  e  um  dia,  em  seu  pró- 
prio beneflcio,  tornarem-se  tâo  grandes,  tão 
merecedores  de  novos  ai^plausos,  como  esses 
officiaes  que  eram  simples  estuiantes  na 
época  difflcil  da  guerra  do  Paraguay,  e  que 
conquistaram  depois  as  maiores  alturas  pelo 
seu  merecimento,  fortalecido  no  estudo  das 
carreiras  primitivas  que^adoptaram  ?  I  (Muito 
bem;  apoiados.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  é  desses 
que  se  trata,  esses  não  precisam  nem  podem 
flcar  lá. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Diz  o  nobre  deputado 
que  não  ô  desses  que  se  trata.  Então  é  certa- 
mente do  brioso  e  valente  batalhão  Tirailen- 
tes;  é  do  heróico  e  destimiílo  Vinte  e  Três  de 
Novembro.  Mas,  Sr.  Presidente,  si  o  operário, 
si  o  funccionario  publico  deixou  a  offlclna  ou 
a  repartição  para  envergar,  como  o  escolar, 
a  blusa  do  voluntário,  não  è  muito  mais  con- 
veniente que  elles  voltem  a  readquiiir  as 
antigas  profissões  ? !  Pois  isto  é  razão  para 
querer-se  crear  um  batalhão  de  infantaria  <le 
marinha  para  accomiriodar  esses  distinctos 
patriotas?  !  (Muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  no  dia  em  que  arrefecer  o 
espirito  desses  moços  ;  no  di.i  em  que  se  re- 
concentrarem  os  seus  corações  cheios  de  con- 
vicções, elles  mesmos  hão  de  reconhecer  que; 
tendo  sabido  cumprir  o  seu  dever  em  uma 
epocha  defflcil  da  nossa  pátria,  precisavam 
ter  voltado  para  o  trabalho  pacifico  da  of- 
flcina.  E  então  serão  elles  os  primeiros  a 
maldizer  os  seus  protectores  de  hoje.  (Apoia- 
dos.) 

Sr.  Presidente,  não  se  enganem  esses  dis- 
tinctos moços,  esses  nobres  patriotas  que  fo- 
ram formar  uma  guarnição  extra  dos  navios  ; 
não  se  illudam  pensando  que  a  vida  que  se 
passa  á  bordo  ô  essa  vida  cheia  de  proventos, 
cheia  de  seducções,  cheia  de  enc^into  ;  ó  essa 
situação  que  o  governo  foi  obrigado  a  crear 


em  uma  época  em  que  tudo  era   poaoo  para 
recompensar  serviços  de  tanta  valia. 

Sr.  Presidente,  ponhamos  o  caso  no  parti- 
cular e  não  encaminhemos  o  raciocínio  p^Ias 
condições  do  individuo  que  se  acha  no  mo- 
mento apaixonado  por  uma  idéa,  sujeito  ás 
f  intasias  d-*ste  estado  especial  do  soa  espi- 
rito ;  e  havemos  de  convir  em  que  fazei -oa 
permanecer  em  um  posto  que  não  é  o  da 
carreira  escolhida  pela  sua  vocação,  em  vez 
de  ser  uma  alta  recompensa,  é  antes  um  im- 
menso  desserviço  que  se  lhes  quer  fazer.  No 
Hioinento  em  que  desapparecem  essas  cir- 
cumstancias  accidentaes,  quando  passarem 
esses  encantos,  quando  cahirmos  na  realidade, 
quando  chegar  o  ultimo  dia  da  lua  de  mel, 
apparecerão  f  italmenteas  decepções,  osdesen- 
ganos  hão  de  ramificar-se,  produzindo  to- 
dos os  seus  funestos  effeitos  E  então^  Sr. 
Presidente,  quantas  pragas,  quantos  arrep6n<- 
dimentos!  (Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  ainda  uma  vez  repito  que 
esta  marinha  de  guerra,  que,  graças  a  Deus, 
ha  de  desenvolver-se  e  chegar  ao  seu  antigo 
brilho,  não  pôde  ter  a  pesada  responsabili- 
dade de  uma  revolta  que  só  teve  o  nome  de 
revolta  da  esquadra,  porque  nelia  entrou 
uma  diminuta  parte  do  effectivo  então  dispo- 
nível ;  mais  o  numero  de  offlciaes  que  nella 
entrou  foi  diminuto  como  provam  os  quadros 
que  vieram  à  esta  Camará  mediante  requeri- 
mento meu.  Mas,  Sr.  Presidente,  isto  mesmo 
foi  bastante  para  que  logo  se  impuzesse  esta 
condemnação  que  parece  ser  eterna  sobre  a 
gloriosa  marinha  de  guerra  brazileíra.  (Mw- 
to  bem.) 

E  sò  porque  uma  diminuta  parcella  do  pes- 
soal combatente  effectivo  tinha  ousado  um 
dia  se  rebelar,  esquecendo  seus  honrosos  pre- 
cedentes, os  serviços  prestados  á  esta  pátria 
em  mais  de  umaoccasião  difflcil. 

Sr.  Presidente,  outro  e  mais  crescido  nu- 
mero, com  elementos  muito  mais  ferozes, 
com  intensidade  muito  mais  cruel,  atirava  a 
punhalada  sobre  esta  pátria,  e  não  contente 
com  o  golpe  certeiro  que  a  havia  ferido, 
ainda  contentava-se  no  meio  de  todas  as  ba- 
sotias  e  crueldades  a  revolver  na  ferida  o 
ferro  agudo  que  lhe  tinha  causado  a  parali- 
sação da  vida  de  quasi  uma  nação  inteira, 

Sr.  Presidente,  a  marinha  de  guerra,  a 
que  se  nttribue  toda  esta  revolta,  no  seu  pes- 
soal limitadíssimo,  aqui  está  mencionada  nos 
documentos  officiaes  que  a  meu  pedido  fo- 
ram trazidos  ao  conhecimento  do  Congresso 
Nacional . 

O  Sr.  Thomaz Caralcanti—E'  bom  V.  Er. 
declarar  que  quem  fez  essa  attríbuição  não  ô 
nem  um  membro  da  Camará  nem  da  com- 
missão. 
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O  S&.  Josi  Carlos— O  meu  honrado  colU- 
g:a  da  cominissão  de  marinha  e  guerra  con- 
vida-me  e  eu  contente  accedo  a  seu  convite, 
para  declarar  que,  para  honra  nossa,  para 
Doara  deste  Congresso  e  da  commissão  que 
íáço  parte,  nem  uma  destas  minhas  declara- 
A^  ções  é  produzida  por  duvida  ou  recriminação 
partida  quer  daquelie,  quer  do  ?eio  da  com- 
missão {Apaiados,) 

Tenho  satisfeito  a  V.  Ex. 

Sr.  Presidente,  nós  representantes  da  na- 
ção, não  filiamos  nem  dirigimos  nossos  con- 
ceitos simplesmente  para  justificar  aconducta 
dos  membros  da  commissão. 

Sr.  Presidente,  já  que  se  me  oíTerece  a  occa- 
sião,  venho  fazer  de  modo  mais  sol  ^mne,  do 
modo  mais  satisfatório  para  as  exigências  da 
minha  alma,  tudo  quanto  tenho  aqui  dito 
para  retirar  de  cima  da  marinha  de  guerra 
nacional  este  pesado  fardo  da  sua  responsa- 
bilidade completa  em  tod^is  os  desgraçai  do 
paiz  (Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  não  julguem  impertinente 
a  minha  presença  na  tribuna.  Mas  todos  de- 
vem comprehender  a  obrigação  do  Slho  que 
precisa  libertar  a  memoria  de  sua  classe  de 
1^  conceitos  iajustos,  que,  si  não  fossem  contes- 
tados no  momento  psychologico  da  analyse, 
podiam  ser  recebidos  na  historia  como  factos 
consummados  (Muito  bem^  apoiadoê.) 

A  marinha,  já  o  disse,  é  senhora  do  meu 
coração,   e  o  Congresso  Nacional,  neste  mo- 
mento, apenas  possue  a  matéria  pensante  de 
todo  o  meu  ser. 
[  Feriram     o   coração     da    minha    classe, 

Sreciso,  sem  cançar  de  repetil-o,  libertal-a 
o  peso  das  injustiças  e  da  responsabili* 
dade. 

Sr.  Presidente,  diz  este  quadro:  offlciaes 
effectivos,  offlciaes  retirados  por  motivos  da 
revolta,  no  referente  a  offlciaes  combatentes, 
concorreram  para  a  revolta  dous  contra-almi- 
rantes,  quando  temos  10  ;  dous  capitães  de 
mar  e  guerra,  quando  temos  18;  um  capitão 
^  de  fragata,  quanlo  temos  29  ;  sete  capitães 
tenentes,  quando  temos  60  ;  44  primeiros  te- 
nentes, quando  temos  73. 

B  eis  o  quadro  de  offlciaes  combatentes. 

Passando  ao  quadro  dos  machinistas,  diz  : 
concorreram  e  tomaram  parte  na  revolta: 
machinistas  de  4*  classe  3,  quando  temos  24  ; 
ajudantes  de  machinistas  6,  quando  temos  59; 
sub-ajudantes  13,  quando  temos  õl ;  prati- 
cantes 5,  quando  temos  nesta  classe  infe- 
rior 14. 

Vamos  á  classe  dos  offlciaes  de  fazenda  : 
primeiros  tenentes,  offlciaes  de  fazenda  de 
3*  classe,  apenas  um,  quanlo  temos  13;  de 
4*  classe,  segundos  tenentes  5,  quando  te- 
mos 29. 

Vamos  ao  quadro  dos  offlciaes  do  corpo  de 
saúde:    inspector  de  saúde  naval,  contra-al- 

Camara  V.  VI 


mirante  1  ;  cirurgiões  de  2»  classe  2,  capitães 
de  fragata,  quando  temos  4 ;  cirurgiões  de 
3*  classe  5,  quando  temos  37  ;  pharmaceu- 
ticos  de  4*  classe  apenas  1 . 

Eis,  Sr.  Presidente  eSrs.  deputados,  saiba 
a  nação  inteira  que  este  foi  o  pessoal  do  eíTe- 
ctivo  da  armada,  que  tomou  a  responsabi- 
lidade da  revolta  com  esta  designação 

Não  irei  fazer  comparação  com  outras  clas- 
ses civis  e  militares  que  a  engrossaram,  quer 
no  momento  da  iniciativa  da  esquadra,  quer 
em  ôpocas  anteriores  já  se  haviam  insurgido 
contra  as  autoridades  constituidas. 

Sr.  Presidente,  vou  me  retirar  da  tribuna 
agradecido  a  duas  entidades  que  muito  vene- 
ro ;  uma  porque  representa  a  collecti vidado, 
a  Camará  dos  Deputados,  que  acaba  de 
me  ouvir  com  tanta  bondade  ;  outra,  como 
sua  delegada  junto  à  marinha  de  guerra 
nacional,  a  iUustrada  commissão  da  qual  te- 
nho a  honra  de  fazer  parte. 

Saio  agradecido  a  estas  duas  entidades,  a 
ellas  tributo  o  meu  reconhecimento,  repito, 
em  nome  desta  corporação  que  ainda  soffre, 
e  porque  espero  da  sua  generosidade,  es- 
pero do  seu  patriotismo,  que  não  âque  por 
mais  um  momento  sob  a  responsabilidade 
desta  marinha  que  por  amor  desta  patri  i,  que 
para  sua  integridade,  para  sua  defesa,  no 
território  nacional  e  no  território  estrangeiro 
omâm,  para  conseguir  e  concorrer  para  a 
grandeza  da  pátria,  si  não  tem  feito  tudo 
quanto  tem  querido,  tem  feito  tudo  quando 
tem  podido. 

{Muito  bem ;  muito  bem.  O  orador  ê  muito 
felicitado  ao  deixar  a  tribuna . ) 

O  Sr.  Xbomaz  OaT^Alcanti  ~ 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra,  não  para  jus- 
tificar de  novo  a  emenda  que  apresentei,  mas 
para  explicar  as  duvidas  que  podem  ser  dedu- 
zidas do  discurso  do  meu  honrado  collega  da 
commissAo,  deputado  pelo  1<^  districto  da 
Capital  Federal. 

S.  Ex.  disse  que  se  creava  um  batalhão  de 
infant  iria  de  marinha  para  recompensar  ser- 
viços de  escolares,  de  académicos,  de  praças 
dos  batalhões  23  de  Novembro  e  Tiradente-í ; 
porém  nem  eu,  quando  justifiquei  a  minha 
emenda,  avancei  semelhante  proposição,  nem 
tampouco  a  proposta  do  governo  Mia  em  tal 
assumpto. 

O  que  eu  disse  á  Camará  foi  que  era  pre- 
ciso crear  uma  força  que  tivesse  por  fim  sub- 
stituir aquell<'S  patriotas  que  lã  estavam 
juntamente  com  as  forças  do  exercito. 

Comprehende-se  que  a  força  de  terra  não 
deve  ser  distrahida  de  seu  mister  para  o 
outro  ;  não  só  porque  ó  de  conveniência  para 
a  disciplina,  como  também  porque  ella  deve 
occupar-se  das  f uncções  especiaes  para  que  foi 
distinada  por  sua  creação. 
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O  nobre  deputado  deve  concordar  que  a 
existência  da  força  de  terra  nos  navios  não  ó 
conveniente,  porque  desta  permanência  Hos 
destacamentos  ^^o  exercito  nos  vasos  de  guerra 
podem  provir  desavenças  de  classes  e  incon- 
venientes para  a  boa  harmonia  que  deve  se 
traçar  de  hoje  em  deante  entre  exercito  e 
armada  ;  além  de  que,  a  sua  instrucção  não  é 
adequa^^a  a  esse  serviço. 

Os  soldados  de  marinha  teera  uma  vida 
muito  dilTerente  da  que  teem  os  soldados  de 
terra;  si  não  quizermos  crear  uma  corpora- 
ção que  tenha  por  fim  substituir  a  infantaria 
de  terra  que  está  a  bordo,  quando  o  governo 
tiver  de  tirar  de  lá  esta  força,  ficarão  os  na- 
vios sem  guarnição,  sem  policiamento,  sem 
esse  ele  mento  qu^^  é  tão  necessário  na  marinha 
de  guerra  de  todos  os  paizes,  não  só  da  Eu- 
ropa como  da  America. 

Devo  declarar  ao  illustre  deputado  que 
nem  accusei  a  marinha  na  tribuna  da  Gamara 
nem  nenhum  dos  memtjros  da  commissáo; 
neste  ponto,  quero  antes  acompanhar  o 
honrado  deputado  na  defesa  que  fez,  isto  é, 
concordar  que  quem  revoltou-se  foi  parte  da 
marinha  e  não  a  sua  totali^iaí^e  ;  tanto  é  que 
distíDctos  e  bravos  membros  dessa  classe 
acompanharam  o  governo  com  dedicação  e 
patriotismo  em  todo  este  periodo  de  desastre 
para  a  nossa  pátria. 

Por  isso  não  comprehendo  por  que  o  meu 
illustre  coll'^ga,  deputado  pela  Capital  Fe- 
deral, levantou  uma  questão  sem  a  menor 
razão  fíe  ser. 

E,  não  obstante  sua  declaração,  repito  que 
nem  aqui,  nem  na  commissão,  levantou-se 
accusação  á  benemérita  corporação  onde  ha 
tão  distinctos  e  bravos  companheiros  e  onde 
lenho  a  felicidade  de  contar  leaes  e  bons 
amigos.  (Apoi^^dosJ 

Assim,  Sr.  Presid'^nte,vindo  á  tribuna,  tive 
somente  por  fim  fazer  essas  declarações. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pe.'Mndo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a 
Commissão  dé  parecer  sobre  as  emendas  offe- 
recidas. 

Entra  em  S'»  discussão  o  projecto  n.  122,  de 
1894,  tornando  extensivas  as  disposições  do 
decreto  n.  206  de  26  de  setembro  de  1894  aos 
alumnos  das  Escolas  Militares,  que  estiverem 
nas  condições  citadas  pelo  mesmo  decreto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1»  discussão  o  projecto  n.  120  A, 
de  1894,  autorisando  o  governo  adispender 
até  a  quantia  ^le  1 .000:000$  com  os  trabalhos 
para  manutenção  e  desenvolvimento  dos  nú- 
cleos coloniaes  da  margem  direita  do  Ara- 
guary,  no  Estado  do  Pará  e  dá  outras  provi- 
dencias. 


Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n.  83, 
de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  re- 
organisar  o  serviço  de  immigração  e  coloni- 
sação  da  União,  de  conformidade  com  as  bases 
que  apresenta. 

O  Sr.  ítCíUvaWlullerfEsie  discurso 
deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador.) 

O  Sr.  ILiuisE    Domingues  —  Sr. 

Presidonte.  Acaba  de  falur  um  deputado 
por  um  dos  Estadts  do  sul  e  ó  natural  que  fale 
rlepois  um  deputado  por  um  dos  Estados  do 
norte,  sobre  problema  de  tanta  magnitude  e 
que  tanto  interessa  ao  sul  como  ao  norte  da 
Republica. 

E  o  mais  humilde  deputado  do  norte  co- 
meça agradecendo  a  um  dos  mais  distioctos 
deputados  do  sul  o  concurso  de  seu  talento, 
posto  ao  serviço  da  immigriíçáo  para  o  norte, 
testemunho  eloquente  du  cdeva^  dos  senti- 
mentos de  S.  Ex.  e  da  correcção  com  que 
sabe  haver-se  no  desempenho  do  mandato  de 
representante  da  Nação. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Agradeço  a  V.  Er. 
mas  cumpro  apenas  o  meu  dever. 

O  Sr  .  Luiz  Domingues  —  O  nobre  deputado 
cumpre  o  seu  dever  e  eu  o  applaudo  por 
saber  cnmpril-o.  (Muito  bem.) 

Já  ó  tempo,  Sr.  Presidente  de  enfrentar- 
mos com  resolução  e  tenacidade  o  problema 
do  povoamento  de  nosso  solo,  de  que  está 
dependente  a  futura  grandeza  de  nossa  pá- 
tria. (Apoiados.) 

O  Brazil  é  um  paiz  novo,  a  provocar  pela 
riqueza  de  seu  solo,  sua  exploração  pela  in- 
dustria e  esta  depende  só  e  exclusivamente  da 
provisão  de  braços,  de  estabelecimentos  de 
viasdecommunicação  ediffusão  de  instrac- 
ção  profissional. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— O  capital  nâo  faltará 
e  reunidos  esses  elementos,  o  Brazil  surgirá 
grande  e  poderoso  do  seio  fecundo  de  seu 
próprio  solo.  (Apoiados^  muito  bem.) 

Não  tenhamos  receios  do  futuro,  que  o 
nosè^o  paiz  tem  nas  suas  próprias  riquezas  a 
mostra  e  garantia  de  seus  grandes  destinos. 
Questão  é  apenas  de  exploração,  mas  esta 
tanto  mais  demorada  será  quanto  mais  de- 
morada for  a  solução  do  problema  em  debate, 
quanto  mais  retardado  for  o  povoamento  do 
solo. 

Não  pode  haver,  portanto,  Sr.  Presidente, 
problema  que  mais  solicite  a  nossa  attenção* 
(Apoiados.) 
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Faz  parte  desta  Camará  e  é  seu  leader  o  no- 
bre deputado  por  S.  Paulo  Sr.  Glicerio.  Não 
conheço  quem  haja  com  mais  proveito  gerido 
a  pasta  da  agricultura,  promovendo  a  todo 
transe  a  solução  desse  problema.  (Apoiados, 
muito  bem,) 

Quando  ministro,  em  relatório  que  faz- 
Ihe  honra  o  de  que  p;isso  a  ler  um  trecho 
para  gloriado  S.  tíx.  e  ensinamento  nosso,  o 
íionrrido  deputado  escreveu : 

«  Fora  escusado  insistir  na  alta  influencia 
ecouomica  do  supprimento  do  homens  pela 
nrnigraçlo  estrangeira.  Nlo  ha  problema 
mais  vasto,  mais  complicado,  mais  cheio  de 
interesse  para  a  grandeza  nacional.  O  po- 
voamento do  nosso  immouso  território  con- 
stituo a  maior  necessidade  do  Brazii.  O  ho- 
mem valorisará  a  terra.  Encaminhada  para 
o  nosso  pniz  avultada  corrente  immigratoria, 
qae  nos  coadjuve  edlcazmente  ua  utilisação 
das  nossas  portentosas  riquezas  naturaes^  te- 
remos lanç ido  as  bases  de  incalculável  pro- 
speridade. Gste  ó  o  instrumento  mais  pode- 
roso com  que  podemos  preparar  o  futuro. 

cNos  primeiros  annos  avultarão  os  sacriti- 
cios  do  Estado  proporcionalmente  à  magni- 
tude diiempreza.  A  compensação,  porém,  náo 
poderá  demorar  e  quando  em  annos  futuros 
os  compromissos  przarem  na  appareucia  mais 
raderaento  sobre  os  orçamentos  da  despeza, 
a  receita  da  União  e  dos  Estados  accusarã  por 
outro  lado  o  contingente  de  forças  creadas 
om  outros  novos  centros  do  producção  e  de 
consumo.» 

E  em  memorável  discurso  proferido  em 
sessão  de  outubro  de  1891  e  que  seria  bas- 
tante para  ftrmar-lhe  os  créditos  de  estadista, 
si  íirmados  já  não  os  tivesse,  S.  Ex.  declarou 
lijtver  sido  toda  a  sua  preoccupaçáo  no  minis- 
tério o  povoamento  de  nosso  solo,  o  ataque  ao 
deserto,  polo  concurso  simultâneo  dos  dous 
noicos  meios  :  iramigração  e  viação.  (Muito 
hzm). 

Disse  muito  intencionalmente,  Sr.  Presi- 
dente, que  lia  as  palavras  do  i ilustre  leader 
para  ensinamento  nosso,  porque,  permitta- 
me  a  Camará  o  reparo,  s^m  quebra  do  muito 
iespeito  quo  lhe  devo,  parece  que  esse  pro- 
blema é  o  que  menos  preoccupa  os  ânimos 
neste  recinto,  e  a  prova  deu-a  o  nobre  depu- 
tado por  Santa  Catharina  no  indefferentismo 
com  que  ia  sendo  tratado  o  projscto  em  de- 
bate. 

Entretanto,  senhores,  não  ha  appellarmos, 
nós  que  temos  a  tremenda  responsabilidade 
dos  destinos  deste  grande  paiz  sinão  para  a 
immigração  e  colonisação. 

Seja  embora  de  presente  uma  fonte  de  des- 
pezas,  o  povoamento  do  nosso  solo  será  de 
futuro,  fonte  secura  de  multiplicada  receita, 
manancial  inexhaurivel  do  riqueza  publica. 
(Apoiados). 


Um  paiz  de  condições  cllmaterlcag,  orogra 
phicis'e  hydrographicas,  e  de  producçOes  ve- 
getaos  e  mineraes  do  Brazii,  tem  na  sua  po- 
bresa  a  provada  desídia  dos  poderes  públicos, 

0  corpo  não  direi  de  delicto  porém  aa  infe- 
licidade de  seus  estadistas. 

V.  Ejc.  viu  ainda  ha  pouco,  Sr.  Presidente, 
um  ministro,  o  ultimo  da  f.zanda,  ufanar-se 
em  seu  relatório  de  não  haver  ainda  a  Repu- 
blica re^^.orrido  a  empréstimo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  quem  não  vê  que  um 
paiz  que  tem  suas  despezas  improductivas  a 
augmen tarem  fabulosamente,  não  desenvol- 
vendo suas  fontes  de  producção,  está  con- 
demnado  a  viver  de  empréstimo,  seja  contra- 
hido  por  vontade  do  mutuante,  seja  for- 
cado paio  expediente  das  emissões  de  papel 
moeda  ? 

Para  que,  pois,  estarmos  a  alimentar  espe- 
ranças vans,  pueris  mesmo,  que  nos  compro- 
mettem  o  bom  senso  o  nos  sacriflcam  o  fu- 
turo? 

Entretanto,  nenhum  paiz  pôde  melhor  ga- 
rantir seu  futuro,  nenhum  tem  melhores  ele- 
mentos de  grandeza.  fApota^ios^. 

A  natureza  foi  pródiga  com  o  Brazii,  se 
tem  dito  mil  vezes ;  pois  bem,  correspon- 
damos a  prodigalidade  da  natureza  exploran- 
do-lhe  os  bens  e  nós  legisladores  proporcio- 
nando os  meios  de  exploração. 

Nada  de  tibiosa  em  matéria  de  immigração, 
que  ao  povoamento  de  nosso  solo  acham-se 
ligados  os  destinos  de  nossa  pátria.  (^Apoiados 
muito  bem), 

O  Su.  UuBANo  DE  GouvÈA.  —  Chama-se 
saccar  sobre  o  futuro. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  E  não  haja  re- 
ceio disso,  uma  vez  que  habilitemos  o  ftituro 
com  os  fu  idos  para  o  pagamento.  {Apoiados). 

O  Sr.  Urbano  de  Gou7k\  —  Da  perfeito 
accordo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  A  lavoura,  mil 
vezes  se  tem  dito  e  o  nobre  deputado  por  S. 
Paulo  (referindo^se  aê  Sr.  Moraes  Barros) 
ostâ  constantemente  a  advertir  neste  recinto, 
a  lavoura  é  a  noása  principal  fonte  de  re- 
ceita. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Apoiado.  Faça- 
mos tudo  pela  lavoura,  que  tudo  faz  por  nós. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Entretanto,  a 
lavoura  dednha,  a  lavoura  está  ameaçada  de 
inanição  por  falta  de  braços  e  meios  de  tran- 
sporte.    (Apoiados.) 

Nada,  pois,  de  tibieza,  repito,  em  matéria  de 
immigração,  colonisação  o  viação  nada  de 
mal  entendida  economia  com  o  que  tende  a 
operar  a  nossa  rehabilitação  económica  e 
financeira. 

Urge  desenvolver  esses  elementos  de  gran- 

1  deza  no  seio  de  nosso  paiz  e  que  elles  attin** 
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jam  toda  a  nossa  exteQs<ão  territorial,  de  nor- 
te a  sul ;  porque  V.  Ex.  vai  ver,  Sr.  Presi- 
dente,  do  que  se  tem  feito  a  es^e  respeito, 
como  as  vistas  dos  poderes  públicos  teem 
sido  lançadas  principalmente,  digo  mal,  exclu- 
sivamente para  o  sul. 

Para  não  fallar  nos  tempos  da  monarchia, 
a  cuja  culpa  se  tem  levado  muita  cousa  que 
a  Republica  vai  demonstrando  estar  nos 
homens,  pois  que  permanece  no  novo  regi- 
men, a  Gamara  v»i  ouvir  a  historia  da  im- 
migr'«Qão,  de  1890  para  cá,  com  discriminação 
dos  immi.j;rante8  encaminhados  para  o  norte, 
correndo  a  linha  de  divisão  de  norte  e  sul 
entre  o  Espirito-Santo  e  a  Bahia. 

Em  1890  foi  registrada  pelos  portos  do  Rio 
de  Janeiro,  Santos,  em  S.  Paulo e  Rio  Qrande 
do  Sul,  a  entrada  de  107.100  immigrantes, 
dos  quaes  foram  encaminhados  pela  União 
para  os  Estados  do  norte  (Bahia,  Pernambuco, 
Pará  e  Amazonas),  apenas  1262. 

Em  1891,  foi  registrada  pelo  porto  do  Rio 
de  Janeiro  a  entrada  de  191.151  e  pelo  de 
Santos  25.508  ;  ao  todo  216.659  immigrantes, 
dos  quaes  íoram  encaminhados  para  o  norte 
(Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Amazonas),  ape- 
nas 837. 

Em  1892,  entraram  54.509  pelo  porto  do 
Rio  de  Janoiro  e  .31.704  pelo  de  Santos  ;  no 
todo  86.213  immigrantes  ;  dos  quaes  foram 
dirigidos  para  o  norte  (Bahia,  Pernambuco  e 
Amazonas)  apenas  221. 

Em  1893,  apezar  do  cholera  e  da  revolta, 
entraram  123.926  immigrantes,  dos  quaes  67 
apenas  foram  encaminhados  para  o  norte 
(Pernambuco,  Bahia  e  Amazonas). 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparta 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  O  norte  esteve 
sempre  na  santa  paz  do  Senhor.  Nem  ao  me- 
nos esse  facto  nos  foi  de  proveito  para  deri- 
var<se  do  sul,  em  guerra,  a  immigração  para 
o  norte  em  paz. 

O  Sr.  José  Carlos  — -  O  immigrante  não  ia 
para  o  norte  para  não  tornar-se  suspeito. 
(Riso.) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Não  faço,  Sr.  Pre- 
sidente, esses  reparos  para  combater  a  immi- 
gração e  a  colonisação  para  o  sul  e  sim  para 
lembrar  que  o  Brazil  não  é  somente  o  sul  e 
que  ao  norte  também  faz-se  sentir  a  necessi- 
dade do  povoamento  do  solo.     (Apoiados.) 

Somos  todos  brazileiros,  representantes 
eleitos  pelos  Estados  para  servirmos  igual- 
mente á  Nação,  promovendo-lhe  por  igual  a 
prosperidade  e  a  grandeza.  (Apoiados.) 

A  nós  do  norte  deve  interessar  o  engrande- 
cimento do  sul,  tanto  quanto  a  vós  outros  do 
sul  o  engrandecimento  do  norte. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Muito  bem,  muito 
bem. 


O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Precisamos  não 
fazer  da  Nação  só  o  norte,  como  precisamos 
não  (azer  da  Nação  só  o  suL 

Unia  de  nossas  maiores  glorias,  si  não  a 
mais  fulgente,  tem  sido  a  integridade  da 
n0:^sa  pátria  atra  vez  de  todas  as  convulsOes 
que  a  te*  m  agitado,  e  no  dia  em  que  ella  for 

Quebrada,  a  reducção  de  vosso  valor,  homens 
o  sul,  será  o  primeiro  castigo  de  vossas  in- 
justiças, por  mais  que  tenhais  vossos  Estados 
a  regorgitarem  de  ouro.  (Trocam-se  apartes,) 
A  noss^i  grandeza  será  vossa  ;  a  nossa  ruina 
vossa  também. 

Com  esses  sentimentos,  Sr.  Presidente,  não 
f  IÇO  censura  aos  poderes  públicos  pelo  povoa- 
m  'uto  do  sul,  uso  apenas  ae  um  direito  como 
brazileiro,  já  não  digo  como  deputado,  pe- 
dindo que  na  solução  desse  problema  sejam 
ii.'ualmente  attendiios  os  interesses  do  norte 
e  os  do  sul  da  Republica. 

O  sul  jâ  tem  immigração  expontânea,  dis- 
se-o  hontem  o  nobre  deputado  por  Santa  Ca- 
tharina  e  o  contirmam  os  relatórios  dos  últi- 
mos ministros  da  Viação  e  Industria. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  De  accordo  com 
o  nobre  deputado*  nem  todos  os  Estados  do 
sul  podem  ainda  dispensar  o  auxilio  da  União, 
mas  os  últimos  relatórios  da  Viação  e  Indus- 
tria reííistram  já  a  entrada  de  milhares 
de  immigrantes  expontâneos.  Assim,  em 
1891  entrjiram  21  817  ;  em  1892,  16.328;  em 
1893,  17.679.  E  quando  isso  dá-se,  istoô, 
quando  a  immigração  e^cponton^a  já  se  acha 
estabelecida  para  o  sal,  e  o  sul  já  colonisa 
immigrantes  expontâneos. . . 

O  Sr.  Gustavo  Veras  —  Para  o  norte 
nem  siquer  se  cogitou  ainda  da  immigração. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Completou  per- 
feita mente  o  meu  pensamento  o  meu  digno 
collega ;  para  o  norte  nem  siquer  se  cogitou 
ainda  da  immigração. 

E'  para  este  ponto  que  solicito  a  attençâo 
do  Poder  Executivo  e  do  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Gustavo  Veras  —  A  immigração  6 
uma  questão  de  vida  ou  de  morte  para  o 
norte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  •—  Perfeitamente,  e 
no  emtanto,  em  vez  de  promover  a  immigra- 
ção para  o  norte,  a  Inspectoria  Geral  das 
Terras  e  Colonisação  propoz  ao  Ministro  da 
Fazenda  a  suppressão  completa  do  serviço 
naquella  região,  excepção  feita  nos  Estados  ^ 
da  Bahia  e  Pernambuco. 

Peço  permissão  á  Gamara  para  reproduzir 
as  considerações  que  o  anno  proxioio  passado 
opnuz  a  essa  proposta  da  Inspectoria. 

Propoz  a  inspectoria  a  suppressão  do  ser* 
viço  de  immigiução  para  o  norte,   em  pri- 
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meiro  logar  por  falta  de  verba  no  orçamento; 
mas,  ao  mesmo  tempo  que  o  serviço  era  sup- 
primido  sob  esse  fundamento,  o  governo 
pedia  autorisação  ao  Congresso  para  abrir 
créditos  por  falta  de  verba,  afim  de  pagar  o 
serviço  com  a  immigração  pam  o  sul .  A  ra- 
j0  zão  era  a  mesma,  a  falta  de  verba,  e  no  em- 
tanto  os  eíTeitos  dlfferentes  :  prira  o  sul, 
abertura  de  credito,  e  para  o  norte,  suppres- 
são  d^  serviço  ! 

Outra  razão  ai  legada  pela  Inspectoria  foi 
não  haver  nenhum  Estado  do  norte  conse- 
guido estabelecer  immigrantes.  Mas,  como 
estabelecel-os,  Sr.  Presidente,  si  não  eram, 
como  mostrei  ha  pouco,  encaminhados  para 
lá  ?  Como  estabele^el-os,  si  o  governo  iimi- 
tava-se  a  crear  nos  Estados  apenas  a  repar- 
tição, que  accommo^lava  meia  dúzia  de  empre- 
gados a  receberem  vencimentos,  sem  nada 
poder  fazer,  porque  p:ira  colonisar  precisa- 
vam de  colonos,  e  a  Inspectoria  não  os  for- 
necia ! 

Imaçine  a  Camará  que  os  únicos  immigran- 
tes  dirigidos  para  o  meu  Estado  oram  vaira- 
bandos  e  anarchistas  expulsos  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte. 

p  O    Sr.    Nogueira  Paranaguá  —  Exacta- 

mente. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Mas  isso  ó  revol- 
tante ;  chega  a  ser  mesmo  uma  provocação, 
porque  é  um  escarneo,  uma  affronta. 

Outra  razão,  e  essa  jà  parece  ter  foros  de 
cidade  contra  a  immigração  para  o  norte,  é  o 
clima ;  mas  ainda  hontem  o  illustro  Sr.  Mo- 
raes Barras  fazia  ver  que  ninguém,  prin- 
cipalmente nesta  Gamara,  tem  o  direito  de 
allegar  como  razão  semelhante  cousa,  por- 
quanto revelaria  para  logo  ignorância  de 
nossa  historia. 

O    Sr.    Moraes    Barros  —  Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  •—  Portuguezes, 
firancezes,  hollandezes  não  foram  repel lidos  do 
norte  pelo  clima,  siuão  pelas  armas ;  de 
-^  sorte,  que  só  quem  nâo  conhece  a  historia 
colonial  do  Brazil,  çóde  afflrmar  que  o  norte 
não  comporta  immigração.     (Apoiados.) 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  —  Depois,  o  norte 
offerece  clima  muito  variado. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— E  quando  mesmo 
não  offerecesse  essa  variedade  de  clima,  que  o 
nobre  deputado  lembra  muito  bem,  razão  não 
era  para  condemnal-o  ao  deserto,  e  sim  para 
promover-lhe  a  colonisação  com  immigran- 
tes  de  zona  semelhante,  porquanto  o  norte 
não  é  nma  região  sem  correspondente  no 
globo,  sob  uma  latitude  especial,  privativa, 
única. 

Outros  povos  de  clima  igual  podem  coloni- 
sal-o,  como  outras  regiões  de  clima  igual 
teem  sido  colonisadas.  (Apoiados,) 


Em  virdude  de  quanto  hei  dito  e  tenho  ob- 
servado, Sr.  Presidente,  a  solução  do  pro- 
blema de  immigração  para  o  norte  não  está 
na  reforma  da  repartição  de  terras  e  coloni- 
sação, que  por  si  só  nada  resolverá,  pois  quo 
a  repartição  pôde  ser  perfeitamente  organi- 
sida  e  o  serviço  muito  mal  feito,  como  vae 
sendo.  (Trocam- se  apartes.) 

Um  deputado  illustre  do  sul  deu  iá  nesta 
Camará  a  razão  do  esquecimento  do  norte 
nesta  matéria,  foi  o  Sr.  Antão  de  Faria  depu- 
tado em  1891  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  Disse 
S.  Ex.  na  sessão  de  outubro  daquelle  anno 
(lê): 

«  Para  o  sul  está  estabelecida  a  corrente  ; 
cumpro  agora  encaminhal-a  para  o  norte, 
que  atô  hoje  tem  sido  completamente  es- 
qutícido. 

<  Ninguém  poderá  dizer  que  o  norte  não  se 
presta  a  receber  immigração  européa  e  ó 
completamente  destituída  de  base  o  mão  juizo 
que  em  geral  se  forma  a  respeito  do  clima 
dessa  região. 

«  Sabem  perfeitamente  disso  todos  quantos 
teem  percorrido  o  interior  dos  diversos  Es- 
tados, onde  se  encontram  zonas  de  clima 
ameníssimo. 

»  Portanto,  si  não  ha  corrente  immigrato- 
rla  para  o  norte,  é  porque  não  se  tem  cogitado 
disso.  (Apoiados,) 

«  Um  Sr.  Deputado  —  Nesta  Camará  jà  se 
tem  dito  que  o  norte  não  comporta  a  immi- 
•jração  estrangeira. 

<  O  Sr.  Antão  de  Faria— A  razão  de  não 
se  ter  encaminhado  para  o  norte  essa  corren- 
te, convém  reconhel-o  e  dizei- o  francamente, 
ô  clara. 

«  O  problema  da  oolonisação  do  solo  bra- 
zileiro  tem  sido  especialmente  confiado  a  es- 
tadistas do  sul,  os  quaes  sem  a  pretenção  e  o 
propósito  de  prejudicar  o  norte,  são  natural- 
mente levados  a  favorecer  o  sul,  cujas  con- 
dições climatéricas  conhecem  muito  mais  pre- 
cisamente e  que  geralmente  ô  julgado,  em- 
bora sem  rasão,  a  única  região  do  Brazil 
apropriada  á  colouisação  estrangeira.» 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Entretento,  o 
Sr.  Antão  do  Faria  foi  depois  ministro  e  nada 
fez  (Trocam^se  apartes,) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  E'  para  o  meu 
distincto  collega  ver  ató  onde  vae  o  nosso 
infortúnio  no  norte. 

O  Sr.  Helvécio  do  Monte  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Não  imaorina 
V.  Er.  o  prazer  que  dá-me  com  esse  aparte, 
porque  hontem  um  di^no  collega  de  depu- 
tação de  V.  Ex.,  o  illustre  Sr.  Beviláqua, 
falando  o  nobre  deputado  por  Santa  Catha- 
rina,  pediu  em  aparte  que  os  poderes  publi- 
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COS  poapassem  ao  Ceará  a  calamidade  da  im- 
migração. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  o  Ceará  pode  dis- 
pensar a  immig ração,  pôde  até  cólon isar  ou- 
tros Estado... 

Um  Sr.  Deputado— Como  está  colonisando 
o  Amazonas.  (Apartes,) 

O  Sr.  Luiz  Domingues— ...Os  demais  Es- 
tados do  norte  não  se  acham  nas  mesmas 
condições  e  o  nobre  deputado,  que  não  é  re- 

Sresentante  só  d*aquelle  glorioso  Estado,  não 
evo  por  não  precisar  o  Ceará,  negar-se  a 
promover  comnosco  para  os  demais,  que 
precisam,  a  immigração  e  a  colonisí^çâo. 
(Apoiados,) 

O  nobre  deputado  por  Santa  Catharina, 
que  ainda  ha  pouco  chegou  e  já  parece  velho 
no  coração  de  todos  nós,  o  Sr.  Paula  Ramos 
(apoiados)  exproba  aoSr.  Antão  de  Faria  nâo 
ter  feito  quando  ministro  nada  do  que  disse 
quando  deputado,  em  beneficio  do  norte. 

Mas,  o  nobre  leader  Sr.  Glicerio  disse-o  e 
a  de  fazel-o. 

S.  Ex.,  conhece  as  grandes  necessidades 
deste  paiz,  no  norte  como  no  sul,  tem  idéas 
assentes  sobre  a  questão  de  immigração  e  co- 
lonisação,  e  patriotismo  bastante  para  não 
repudial-as  (apoiados),  sabendo  que  delias 
depende  a  felicidade  de  seu  paiz.  (Muitos 
apoiados.) 

O  nobre  leader  proclamando  a  necessidade 
de  povoar  a  todo  transe  o  nosso  solo,  contrn- 
hiu  o  compromisso  de  satisfazer  por  igual 
essa  necessidade,  sem  distincções  odiosas  en- 
tre o  norte  e  o  sul . 

Si  houvesse  necessidade  de  lembrar  a  S.  Bx. 
esse  compromisso,  não  teria  outro  flm  o  meu 
discurso  ;  o  nobre  leader,  porém,  tem  um 
nome  feito  na  gestão  dos  negócios  públicos  e 
bastante  para  tranquillisar-me  sobre  seus 
sentimentos  e  responsabilidades.   (Apoiados.) 

Não  fôra  isso  e  não  fora  a  competência  de 
S.  Ex.,  como  a  d;)  illustrada  Commissão  de 
Obras  Publicas  e  Colonisação  de  que  é  relator 
o  meu  distincto  collega  por  Pernambuco,com- 
petencia  a  que  confio  a  melhor  solução  no 
correr  deste  debate  ;  eu  supplicaria  á  Camará 
que  fizesse  pelos  Estados  a  distribuição  da 
verba  de  immigração,  conforme  já  lembrou  o 
Sr.  Antão  de  Faria,  confiando- se  a  elles  o 
serviço,  mediante  a  fl&calisação  do  Poder 
Executivo. 
Vozes— Muito  bem. 
O  Sr.  Paula.  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Digo  fiscalisação, 
porque,  sendo  as  despezas  feitas  pelos  cofres 
da  União,  ó  justo  que  ella  flscalise  o  serviço. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  nm  aparte. 

O  Sr.  Luiz  DoMiNGURS— Não  ha  duvida 
mas  pen^  todos  os  Estados  podem  fazer  o  ser- 


viço e  o  augmento  de  producção,  pelo  povoa- 
mento do  solo,  beneficiando  os  Estados,  redun- 
dará em  proveito  da  União,  que  nada  mais  é 
que  o  conjuncto  dos  Estados,  participando  de 
sua  grandeza  e  resentindo-sedo  sua  pobreza. 

O  serviço  interessa  de  facto  aos  Estados, 
porém,  não  podendo  este  fazel-o,  razão  não  é 
para  a  União  cruzar  os  braços,  porquanto 
trata-se  de  um  problema  eminentemente  na- 
cional, na  expressão  feliz  do  illustre  Sr. 
Lauro  Miiller.  (Apoiados') 

Sr.  Presidente,  já  abusei  por  demais  da  lie- 
nevoleucia  da  Camará  (não  apoiados)  ;  já  disae 
ex  abundantia  cordis  o  que  penso  sobre  a 
questão  em  debate;  já  ílz  o  appello  que  me 
cumpria  aos  poderes  públicos  em  gerai  e  a 
esta  Camará  em  particular,  em  face  de  um 
problema  a  que,  repito,  acbam-se  ligados  os 
destinos  da  nossa  pátria. 

Resta-me  agradecer  de  ante-mão  a  solução 
mais  promta  e  equitativa  do  magno  pro- 
blema e  não  o  faço  como  íllho  do  norte,  mas 
como  brazileiro,  porque  não  interessa  ao 
norte  nem  ao  sul  exclusivamente,  a  este  oa 
aquelle  Estado,  e  sim  ao  Brazil  em  geral  o 
rlesenvolvimento  de  suas  prodigiosas  fontes  da 
producção  pela  exploração  de  suas  riquezas, 
quero  dizer,  pela  immigração  e  pela  coloni- 
zação. (Mnito  hem  ;  muito  bem,  O  orador  è 
cumprimentado .) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1*  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Érico  Ooelho  (Este  discur<o 
deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  enirer/ue  em 
tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


Passa-se 

O  Sr.  1" 
seguinte 


á  hora  destinada  ao  expediente. 
Secretario  procede  á  leitura  do 

EXPEDIENTE 


Offlcio  do  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha de  16  do  corrente,  enviando  areguinte 
mensagem: 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
Venho  pedir-vos  a  concessão  de  um  credito 
de  1.462:000$  distribuído  pelas  seguintes 
verbas  do  Orçamento  do  Ministério  da  Mari- 
nha: 

Munições  navaes 400:000^000 

Material  de   construcção  na- 
val   , , , .  ^ , . . . , 3pO:O0O.í00Q 
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Combustível , .  •  550:000$000 

Fretes,  etc lOOiOOasOOO 

Obraa 100:000$000 

Força  naval  (material) 12:000$000 

1.462:000$000 

A  seis  demonstrações  juntas,  organizadas 
pela  Contadoria  da  Marinha,  justificam  a 
necessidade  desses  augmentos  ás  dotações  que 
receberam  taes  verbas  pelo  orçamento  do 
presente  exercido,  afim  de  serem  attendidas 
as  f^espezas  que  correm  pelas  mesmas  até  seu 
encerramento. 

EssM  dotações  foram  absorvidas  pelas  des- 
pezas  extraordinárias  e  avultadas,  impre- 
scindíveis para  debellar  a  revolta  de  6  de  se- 
tembro do  anno  próximo  passado. 

Capital  Federal,  15  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto. ^A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimento  do  bacharel  Joaquim  Pires 
de  Amorim,  juiz  seccional  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo,  pedindo  seis  mezes  de  licença 
para  tratar  de  sua  saúde.— A'  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  (para 
uma  explicação  pessoal)'-Sr ,  Presidente,  na 
ultima  hora  da  sessão  de  hontem,  e  já  em 
minha  ausência  desta  cisa,  o  Sr.  deputado 
Adolpho  Gordo  houve  por  bem  impugnar  o 
requerimento  que  apreseutei,  para  que  a  Ca- 
mará dos  Deputados  interpeliasse,  por  inter- 
médio do  Poder  fclxecutivo,  o  governo  do 
Estado  de  S.  Paulo,  sobre  as  medidas  admi- 
nistrativas, policiaes  e  judiciarias,  que  se 
teem  empregado  naquelie  Estido  para  a 
repressão  de  attentados  contra  a  liberdade  de 
imprensa. 

Limitasse-se  o  Sr.  deputado  Adolpho  Oordo 
à  impugnação  do  meu  requerimento,  mos- 
trando sua  divergência  commigo  na  doutri- 
na, que  mal  esbocei  do  direito  de  inter- 
venção do  governo  da  União  nos  Estados,  e 
mostrando  a  improcedência  do  meu  requeri- 
mento pela  correcção  de  proceder  do  governo 
do  meu  Estado,  e  eu  me  calaria  doante  da 
sua  impugnação,  esperando  que  a  Camará 
se  interessasse  tanto  quanto  deve  pela  sorte 
da  imprensa,  em  toda  a  Federação. 

Mas,  o  Sr.  deputado  Adolpho  Gordo,  vejo 
pelo  resumo  do  seu  discurso,  que  vem  no 
Diário  do  Congresso^  de  hoje  em  vez  de  col- 
locar  a  discussão  nessa  altura,  usou  de  umas 
certas  ironias  contra  o  doutrinador  apresen- 
tante do  requerimento  e  deu  nas  suas  pala- 
vras ares  de  menospreso  á  idéa  doutrinada. 

O  Sr.  deputado  Adolpho  Gordo  parece  que 
quiz  dizer  que  não  havia  seriedade  na  these, 
que  synthetisoa  d^  doutrina  por  mim  mal 


esboçada,  que  a  these  por  mim  sustentada  não 
era  digna  de  ser  recebida  no  recmto  das  deli- 
berações da  Camará  dos  Srs.  Deputados  ;  pa- 
rece mesmo  que  foi  bem  mais  longe  tendo  a 
pretençáo  de  alcançar  com  as  suas  palavras 
á.  minha  pessoa,  â  minha  individualidade  po« 
litica. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Respondi  as  impu- 
tações que  V.  Ex.  me  fez.  E*  bom  que  fique 
consignado. 

O  Sr.  MoiiEiRA  DA  Silva— E',  pois,  o  dis- 
curso que  hontem  proforio  o  Sr.  deputado 
Adolpho  Gordo,  que  me  obriga  â  presente 
explicação  pessoal. 

Não  pretendo,  dentro  dos  estreitos  limites 
de  uma  explicação  pessoal,  formular  e  desen- 
volver as  theses,  que  se  contém  na  doutrina 
constitucional,  com  que  amparai  o  meu  re- 
querimento do  interpellação  ao  governo  de 
S.  Paulo,  sobra  as  nr.edidas  empregadas  na- 
quelie Estado,  em  bem  da  repres^fão  de  atten- 
tados contra  a  liberdade  de  imprensa. 

Afflrmo,  porém,  que  dos  meus  estudos  sobre 
formas  de  governo,  especialisados  neste  mo- 
mento sobre  federação,  me  vem  a  profunda 
convicção,  em  que  estou,  de  que  o  systema 
federativo  é  aquelle,  em  que  se  regulariza  a 
intervenção  de  um  estado  em  outro  para  ga- 
ntntir  os  direitos  do  homem,  do  cidadão  e  das 
collectivida'les  pequenas,  recebam  estas  a 
denominação  de  munici,>io  ou  de  communa. 

O  Sr.  Covtjl  Júnior— Original  federação  ! 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Mas  não  tanto 
que  não  soja  a  nossa,  a  da  nossa  Constituição 
de  24  de  fevereiro  de  1891,  que,  comquanto 
lhe  faltom  aperfeiçoamentos  e  apparolhos  le- 
gislativos apropriados,  já  dá  para  os  nossos 
dias  uma  idéa  approximada  do  que  é  o  sys- 
tema federativo. 

Mas  fosse  mesmo  original,  que  não  (^,  a 
idéa,  que  formo  de  federação  :  foi  ella  a  que 
preguei,  antes  do  advento  da  Republica,  ó  a 
que  ainda  hoje  me  anima  na  lucta  pelas  po- 
sições politicas. 

Sr.  Presidente,  juizo  falso  de  federação 
formam  aquelles  que  suppõein  que  federação 
é  a  unidade  nacional  com  a  máxima  descon- 
tralisação  dos  negócios  publicos,  assim  como 
não  acertam  os  que  acreditam  que  federação 
é  uma  associação  de  nações  só  para  a  solução 
de  negócios  communs  e  para  a  defezx  de  in- 
teresses e A ter nos. 

Uns  e  outros  que  assim  pensam,  tomam 
bo:is  veredas,  mas  erram  quanto  ao  objecti- 
vo :  confundem  o  meio  com  o  flm,  não  attio- 
gem  o  ideal  da  democracia  federal. 

A  descentralisação,  só  por  si,  de  conquista 
em  conquista,  conduziria  as  provindas  ou 
Estados  à  idéa  de  separação,  de  isoIan|ento, 
de  constituição  de  qovaa  nações, 
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A  associação  de  nações,  também  só  por  si, 
constituiria  um  perigo,  uma  ameaça,  para  os 
povos,  que  se  não  querem  deixar  absorver, 
que  querem  guardar  as  suas  tradições,  que 
querem  administrar  os  seas  próprios  nego« 
cios. 

Entretanto  desceu tralisação  e  associação  de 
nações  são  idóas,  que  se  conteem  na  unidade 
federal. 

O  laço  federativo  assefjrura  às  grandes  ool- 
lectividades— estado  ou  nação  a  mais  plena- 
liberdade  de  deliberar  e  de  agir,  mediante 
estas  três  condições  :— respeito  á  liberda- 
de humana,qualquerque  seja  a  procedência  do 
homem  ;  egualdade  de  direitos  para  o  cida- 
dão, qualquer  que  seja  o  logar  de  seu  nasci- 
mento, desde  que  elle  collabore  para  o  bem 
estar  da  communhão  a  que  ello  pertence  pela 
moradia  ;  e  autonomia  para  o  município,  col- 
lectivid^tde— sóde  da  soberania  popular,  col- 
lectividade— base  de  toda  a  organisação  so- 
cial, conectividade-— única  a  dar  a  idéa  con- 
creta, a  idéa  perfeita  e  real  do  Estado  sobe- 
rano. 

A  federação  supprime  asdifferenças  de  raça 
para  a  affeição  que  o  homem  deve  ao  homem, 
onde  quer  que  o  homem  appareça  ;  supprime 
o  a  ocidente  do  nascimento  para  o  homem  ser 
cidadão,  onde  quer  que  estabeleça  morada  ; 
supprime  a  noção  actual  de  muoicipio,  de 
província,  de  nação... 

O  Sr.  Silva  Mariz— Supprime  a  humani- 
dade também  ? 

O  Sr.  Auousto  db  Freitas  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—...  e  até  de 
continentes,  para  que  o  homem  seja  cidadão 
em  todo  o  mundo,  para  que  das  diversas  ra- 
ças de  homens  se  faça  uma  só  família. 

Assim  é  que,  obedecendo  a  essa  tendência 
unificadora,  a  historia  nos  refere,  o  homem 
instituo  família  e  constituo  a  tribu  ;  forma 
nações,  celebra  allianças  e  se  lança  em  guer- 
ras de  conquistas  ;  e,  quanto  maior  o  seu 
poder,  mais  deseja  estendel-o,  mostrando 
que  só  poderia  saciar  a  sua  ambição  desme- 
dida com  a  sigeição  de  todos  os  homens, 
de  todas  as  tribus,  de  todas  as  nações  a  um 
sóregimem. 

Assim  é  que  se  fundam  sociedades,  como  a 
dos  Amigos  da  Pax  e  a  Internacional^  e  as 
ligas  socialistas  e  operários,  nihilistas  e  anar- 
chistas,  estas  com  o  fim  immediato  da  protec- 
ção reciproca  e  todas  com  o  tim  próximo 
ou  remoto  de  acabar  com  a  guerra,  com  o 
e^itrangeirismo  e  com  as  desigualdades  huma- 
nas perante  o  direito. 

Assim  é  que  as  nações  modernas,  á  pro- 
porção que  vão  sahindo  do  estado  selva- 
gem, como  qaaliâca  um  escriptor,  para 
o  estado  federativo  incipiente,  aceitando 
ou  não  theorioamente  o  principio  interven- 


cionista, praticam  quotidianamente,  pelos 
tratados  de  ailiança  offènsivae  defensiva,  de 
amisade  e  commercio,  de  extradição  e  de 
arbitramento,  e  pelas  convenções  diplomá- 
ticas, consulares,  postaes  e  telegraphicas,  o 
direito  de  intervenção  de  um  estado  em  outro, 
para  armar  direitos  e  obrigações  intemacio- 
naes,  para  defender  a  vida,  a  liberdade  e  o 
trabalho  do  compatriota. 

Mas  eu  não  vim  á  tribuna  para  sustentar 
o  bom  principio  federativo  da  independência 
do  Estado  ou  do  muDicipio  para  instituir  os 
órgãos  das  suas  respectivas  soberanias  e  para 
limitar  us  attribuições  destes  ;  para  eleger  e 
demittir  o  cidadão  ou  o  pessoal  investido  de 

Sualquer  parcella  do  poder  publico,  tratasse 
e  autoridades,  de  fanccionarios  ou  de  empre- 
gados de  qualquer  ordem  e  categoria  ;  para 
tixar  e  arrecadar  tributos  e  a  quota  com  que 
cada  cidadão,   pelos   seus  haveres,  rendas  e 

{)roíls3ão,  deve  concorrer  para  os  serviços 
ocaes  ;  para  tudo,  absolutamente,  paia  tudo 
quando  respeita  os  commodos  do  homem,  ^n 
convivência  com  os  outros  homens,  em  uma 
certa  porção  territorial,  oomtánto  que  a  deli- 
beração e  a  acção  se  limitem  a  serviços  e  ao 
pessoal  encarregado  de  serviços  relativos  ao 
bem-estar  da  communhão,  e  não  excedam  às 
raias  geographicas  que  lhes  são  traçadas. 

Tnmbem  não  vima  tribuna  para  demon- 
strar que  não  tem  a  exacta  comprehensão  do 
nosso  systema  constitucional  e  repnblicano, 
que  pede  a  intervenção  do  poder  central  para 
repor  governos  destituídos  revolucionaria- 
mente, em  falta  de  lei  reguladora  do  cassa- 
mento  do  mandato  político,  e  ne^a  ao  poder 
central  a  competência  de  intervir  nos  negó- 
cios peculiares  dos  Estados  para  garantir  os 
direitos  do  homem,  do  cidadão  e  do  município, 
os  quaes  são  impreseriptiveis  e,  se  presup- 
põem,  em  uma  federação,  reconhecidos  antes 
do  pacto  federal,  antes  de  toda  a  convenção 
social  escripta. 

Vim  à  tribuna  aíflrmar  o  que  deve  estar 
na  consciência  de  todos  quantos  acoeitam  o 
principio  democrático  federativo  com  todas 
as  consequências. 

O  systema  do  ^'overno,  que  se  basea  na  de- 
mocracia e  na  federação  é  aqnelle  que  adopta 
o  regimen  da  intervenção  constante,  da  in- 
tervenção regulamentada  de  uma  communa 
em  outra,  de  um  Estado  (^m  outro,  de  um  , 
continente  em  outro,  para  a  unificação  da  ík- 
milía  humana  pela  universalísação  do  reco- 
nhecimento dos  direitos  do  homem,  e  das 
garantias  dos  direitos  do  cidadão,  respeitado 
o  direito  natural  político  do  Estado,  ou  com- 
muna, fazer  e  desfazer  governos,  estabeleoer 
e  supprimir  serviços,  e  dar  e  tirar  mandatos. 
(Ha  muitos  apartes.) 

Não  me  façam  os  meus  illustres  collegas 
imaginar  um  só  momento  que  estou  deão- 
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cado  na  assemblôa  dos  republicanos,  que  me 
u  vem. 

N&o  se  proclamou  a  Republica  para  o 
isolamento  do  Brazil  das  demais  nações  do 
mundo,  não  se  organisou  a  federação  para  se 
isolarem  uns  dos  outros  os  Estados  hrazilei- 
ros;  nem  Republica  Fe  lerativa  quer  dizer  que 
fl^am  a  car^o  dos  Estados,  e  ainda  mais  a 
cargo  exclusivo  dos  Estados,e  as  garantias  de 
direitos,  que  a  CJonstituigão  Federal  reco- 
nhece . 

Republica  Federativa  foi  o  meio,  que  se  evi- 
denciou ao  adiantamento  da  civilisação  brazi- 
leira,  para  a  solução  pacitlca  dos  interesses 
internos  e  externos  das  nossas  antigas  pro- 
víncias, e  externos  do  Brazil  com  as  RepublÍ7 
cas  visinhas. 

Si  não  ha  a  possibilidade  de,  ainda  nesto 
fim  de  século,  se  formar  a  federação  univer- 
sal, nem  mesmo  a  federação  do  occidente,  eu 
tenho  a  esperança  de  ver  praticada  a  fede- 
ração, sinão  em  todas,  ao  menos  na  maior 
parte  das  Republicas  sul-americanas,  para  se 
manterem  entre  ellas  as  relações  de  boa  ami- 
sade,  sem  as  prevenções  de  uma  visintiançu 
suspeita. 

Dada  esta  explicação  do  meu  republicanis- 
mo, que  está  a  me  parecer,  talvez  sem  fun- 
dada razão,  bem  differente  do  republica nis 
mo  dos  meus  illustres  coi legas,  que  com  o 
Sr.  deputado  Adolpho  Gordo,  estranham  a 
doutrina  por  mim  pregada,  devo  entrar  na 
outra  ordem  de  consideração,  que  completa  a 
explicação  pessoal,  que  vim  produzir  pe- 
rante a  Camará. 

Não  aprendi  a  ser  republicano  com  o  Sr. 
deputado  Adolpho  Gordo.  Não  sou  republi- 
cano de  alguns  dias  antes  de  15  de  Novem- 
bro de  1889.  Minha  prollssão  de  fô  politica 
preceJeu  às  organisações  republicanas,  que 
se  seguiram  ao  manifesto  de  3  de  dezembro 
de  1870. 

Não  adherl  a  nenhum  núcleo,  fundei  nú- 
cleos e  recebi  adhesões. 

Na  imprensa  a  que  servi,  na  imprensa  que 
fundei  e  que  mantive,  em  20  annos  de  pro- 
paganda, eu  tive  sempre  uma  palavra  de  af- 
fecto  e  de  animação  para  todo  o  novo  operá- 
rio da  Republica,  mesmo  quando  eraevide^nte 
que  a  adhesáo  provinha  de  iim  de>peilo  [»eli) 
anniqoilamento  do  uma  posição  politica,  |)el;« 
demissão  de  um  em[»rego,  ou  mais  ííeralm'ín- 
te,  pela  perda  de  algum  escravo. 

Não  h;i  mais  motivo  para  encolirir  ou  dis- 
farçar que  a  instabilidade  das  situações  po- 
liticas e  a  primeira  e  a  segunda  lú  de  28 
de  setembro  de  1871  e  de  1885  e  a  lei  de  13 
de  maio  de  1888  coibi boraram  eííicazmente 
para  a  grandeza  do  partido  republicano  bra- 
ziieiro,  para  a  proclamação  da  Republica  do 
Brazil. 

Camará    Y.  Yl 


E  não  me  arrependo  de  haver  confortado 
com  :i  minha  p  iLtvra  amiga  os  adhesistas, 
que  sopitaram  a  convicção  republicana,  ató  o 
momento,  em  que  o  despeito  os  levou  a  ma- 
nifesta 1 -a. 

Não  seria  de  boa  politica  não  animar  a 
pratica  de  uma  acção  boa,  em  proveito  geral, 
()  la  prescrutavão  do  movei  de  quem  a  devia 
[)rati('ar. 

O  despeito  que  conduz  o  homem  à  pratica 
do  bem  é  um  despeito  feliz,  merece  animação 
e  louvores. 

Eu. ..  devo  dizel-o,  fui  sempre  pela  eman- 
npação  dos  escravos.não  poupei  serviços,  nem 
-aorificios  à  causada  aboliçio,  abolicionista 
-olhia  para  a  Republica  adhesões,  onde  quer 
que  as  descobria,  onde  quer  que  ellas  se  dei- 
xavam vor,  reconhecendo  com  prazer  a  pu- 
reza sentimental  de  muitos  e  a  sinceridade  da 
convição  de  todos,  porque  ó  preciso  que  o 
•lig-a  repetindo  no  passiido,  o  que  dizia  com 
actualidade  no  tempo  da  propaganda  :  con- 
vençamo-nos  todos  :  no  Brazil  não  havia  mo- 
na^ciíi^tis,  não  se  defendia  a  monarchia, 
iiscutia-se  a  opportun idade  da  mudança  da 
forma  de  governo. 

Não  fui,  não  sou  rico.  mas  nem  soffiri  nem 
soífpo  miséria  :  trabalhei  e  trabalho  para  me 
fazer  forte  na  lucta  pela  vida.  Entretanto, 
sem  ser  pesado,  sem  nada  pedir,  sem  nem 
um  favor  pessoal  flcar  devendo  ao  meu  par- 
ti'io,  aos  meus  correligionários,  sem  a  pre- 
occupMÇão  de  res:,^uardar,  como  me  cumpria  e 
me  cumpre,  o  futuro  d  í  minha  família,  con- 
•orri  tão  largamente  quanto  me  pei*mittiram 
as  circumstancias,  para  a  propa^^-anda  e  para 
as  festas  da  prop  igand.i — da  abolição  e  da  Re- 
publica, principalmente  na  grande  zona  sul- 
paulista,  que  comprehendia  o  4*  o  5<>  districto 
eleitoral  da  província  de  S.  Paulo,  onde  tenho 
a  felicidade  de  contar  amigos  e  dedicações, 
entre  os  próprios  meus  ex-adversarios  polí- 
ticos, em  todos  os  municípios,  em  todos  os 
povoados,  não  obstante  as  paixões  em  outro 
tempo  exaceri.arlas  contra  mim  com  as  ques- 
tões de  libenlade  civil,  politica  e  religiosaque 
iiritei,  com  as  cansas  de  emanciparão  de  es- 
cravos, qne  bvei  a  juizo,  com  a  minha  in- 
tra n>igencia  doutrinaria  e  com  rainha  obedi- 
ência ádiwsciplina  do  meu  partido. 

De  parte  do  qiie  a  cabo  de  dizer,  o  Sr.  de- 
putado Adolpho  íiordo,  muito  mais  novo  do 
que  eu  nos  servi(;os  ao  pirtido  republicnio, 
pôde  dar  testemunho,  si  quizer,  comquanto 
não  invoque  precisamente  o  s-^u  testemunho. 
Kui  eu  quem  foi  á  maior  parte  das  localidades 
do  anti^'0  4°  districto  e  se  correspondeu  com 
os  eh  »fes  repul)lica nos  desse  districto,  para 
contar  quem  era  o  Sr.  Adolpho  Gordo  e  jus- 
tificar o  app.recimonto  do  nome  delle  na 
lista  doa  candidatos  ao  voto  popular,  na  qual 
só   entravam     influenciafi    reconhecidas   ou 
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homens  políticos  de  nomeada  feita,  qualidades 
que  o  Sp.  Adolpho  Gordo,  mesmo  fiizondo  vi- 
olência á  sua  modéstia,  não  dirá  que  linha. 

Fui  eu  quem  o  prestigiou,  pedindo  verbal- 
mente e  por  cartas,  que  se  lhe  fizessem  recep- 
ções festivas,  em  toda  a  parte  do  districto, 
onde  elle  chegasse  em  peregrinação  politica  a 
fiizer  a  conferencia  publica,  que  era  dos  esty- 
los  republicanos  os  candidatos  fazerem. 

Fui  eu  quem  lhe  promov^íu,  sem  subscrip- 
ções  entre  amigos,  >em  caixa  do  partido,  as 
festas  da  sua  recepção  em  Tatuhy. 

E'  certo  que  o  Sr.  deputado  Adolpho  Gordo 
não  me  deve  nem  um  favor  pelo  que  fiz,  em 
bem  do  seu  prestio^io  :  o  que  fiz  foi  por  dous 
motivos,  um  inteiramente  impessoal—  o  en- 
grandecimento do  partido  republicano,  e  ou- 
tro de  ordem  partidária  com  um  certo  que 
de  pessoal— o  Sr.  Campos  Salles,  então  su- 
premo chefe  do  partido  republicano  paulista, 
o  centro  motor,  por  assim  dizer,  occulto  da 
actividade  r3['ublicana,  que  concebeu  e  reali- 
sou  a  revolução  de  15  de  novembro,  o  Sr. 
Campos  Salles,  que  hoje  é  um  bellissimo  or- 
namento da  politica  republicana  brazileira, 
ordenou  :  —  «  O  Sr.  Dr.  Adolpho  Gordo  éo 
candidato  do  4"  districto ;  dá  elle  o  teu 
appoio  e  recommenda-o  aos  chefes  locaes. » 

E  foi  quanto  bastou  para  que  me  batesse 
em  toda  a  linha  pela  candidatura  do  Sr. 
Adolpho  Gordo,  contra  a  qual  me  disse  com 
um  certo  tom  exprohativo,  algum  tempo  de- 
pois, o  meu  illustre  companheiro  da  propa- 
ganda e  influencia  politica  deslocada  do  4^ 
districto,  o  Sr.  Cesário  Motta  Júnior,  que 
deixou  de  ser  nosso  coUega  nesta  Casa,  para 
ser  secretario  dos  negócios  interiores  do  es- 
tado de  S.  Paulo,  cargo  guo  ainda  hoje  exerce: 
—  Por  que  vocA  admittio,  no  districto,  um 
corpo  estranho  ? 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  Era  eu  ? 

O  Sr.  Moreira,  da  Silva—  Era,  sim,  se- 
nhor. 

Ora,  sendo  este  o  meu  passado  com  rela- 
ção ao  Sr.  depu'ado  Adolpho  Gordo,  V.  Ex. 
a  Casa  e  o  Paiz  háo-de,  como  eu,  estranhara 
má  vontade,  que  esse  Sr.  deputado  manifesta 
contra  mim. 

Agora  vou  completar  a  explicação  pessoal, 
que  me  trouxe  á  tribuna. 

Não  sou  o  deputado  de  S.  Paulo  que  mais 
faltas  tem  ás  sessões  da  Camará,  nem  falto 
ás  sessões  para  e\^itar  a  responsabilidade  do 
meu  voto. 

Não  fui  a  passeio  a...  Sorocaba.  O  Sr. 
deputado  Adolpho  Gordo  bem  sabe  que  fui 
para  lá  a  serviço  politico. 

Obscuríssimo,  como  fui  e  como  sou,  tive 
gempre,  tenho  hoje  e  terei  sempre  acoragepi 
das  minhas  opiniões  e  dos  meus  actos. 


Manifestei-me,  em  votação  nominal  nesta 
sessão,  coherentemente  com  manifestações 
anteriores,  sobre  a  decretação  do  estado  de 
sitio,  sobre  a  prorogação  do  estado  de  sitio  e 
sobre  a  conservação  das  immunidades  dos 
membros  do  Poder  Legislativo  durante  o  es- 
tado de  sitio. 

Tenho  opinião  conhecida  sobre  a  conveni- 
ência de,  decretado  o  sitio,  na  ausência  do 
Congresso,  ser  este  immediatamente  convo- 
cado; o  que  annulla  para  mim  a  importância 
>ia  qu3stão  do  adiamento  das  sessões  do  Oon- 
gresso  Nacional,  que  foi  questão  magna  para 
os  deputados,  que  a  1°  de  março,  na  melhor 
harmonia,  sustentavam  o  governo  federal. 

Com  esta  minha  explicação  pessoal,  em  re- 
pulsa das  insinuações  contra  mim,  com  as 
quaes  o  Sr.  deputado  Adolpho  Gonio,  cioso 
dos  creditas  de  um  parlamento,  julgou  conve- 
niente e  opportuno  se  revelar  á  camará  e  ao 
paiz,  por  e^ta  e  por  outras  tiradas  desta 
(orça  :    (lendo) 

« A  discussão  dessa  these,  desso  requeri- 
mento...» 

O  Sr.  deputado  Adolpho  Gordo  se  refere 
ao  discurso  que  proferi  e  ao  requerimento 
que  apresentei  ^obre  attentados  contra  a  li- 
berdade da  imprensa,  em  S.  Paulo  {lendo)  : 

« A  discussão  dossa  these,  desse  requeri- 
mento não  pôde  ter  logar  sem  quebra  de  con- 
sideração e  prestigio  que  o  corpo  legislativo 
deve  saber  inspirar  ao  Puiz  pelo  critério  de 
seu  procedimento.» 

Sr.  Presidente.  Agora  terminarei  de  uma 
maneira  simplissim  i,  mas  explicativa  de  tudo 
quanto  mais  eu  poderia  dizer. 

V.  Ex.  e  os  deputados  releitos,  nossos  col- 
legas  desde  o  Congresso  Constituinte,  sabem 
quanto  empenho  fiz  eu  nas  sessões  da  legisla- 
tura passada  para  conseguir,  no  orçamento 
de  viaçio  e  industrias,  uma  verba  para  a 
fundação  de  um  instituto  Affricola  e  Zoote- 
chnico,  no  município  de  Tatuhy. 

Solicitei  individualmente,  para  a  emenda, 
que  apresentei  nesse  sentido,  que,  cahio  em 
um  anno  o  passou  em  outro,  a  justiça,  a  boa 
vontade,  a  condescendência,  som  excepção, 
de  quasi  todos  os  Srs.  deputados. 

Cheguei  até  a  empenhar-me,  em  prol  do 
meu  projecto,  eu  membro  da  minoria,  com  o 
meu  nobre  e  illustre  amigo  Sr.  Francisco 
Glicerio  que,  fallando-me  do  systema  federa- 
tivo e  da  politica  do  nosso  E>tado,  negou-me 
qualquer  auxilio,  com  a  habilidade  rara, 
que  justifica  a  proeminência  do  papel  que 
S.  Ex.  representa  na  direccção  dos  negócios 
políticos  federaes,  como  chefe  do  partido  e 
como  leader  da  maioria  desta  casa. 

Declarado  o  voto  do  Sr.  Francisco  Glicerio, 
não  é  preciso,  que  eu  dig^,  como  votou  a 
bancada  paulista  sobre  o  projectado  instituto, 
que  eu  pedia  para  Tatuhy. 
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Peisbem,  oSr.  deputado  Adolpho  Gordo 
que  teve  a  fortuna  do  ser  irmão  afflrn  do  Sr. 
Dr.  Prudente  do  Moraes,  nos  apertados  tem- 
pos da  propaganda  republicana,  e  que  na  Re- 
publica tem  a  í^loriade  ser  cunhado  do  Presi- 
dente da  Republica  a  empossar-se,  esquecido 
de  que  o  trabalho  empregado  para  a  consi- 
g"nnção  orçamentaria  era  só  meu,  exclusi- 
vamente meu,  escreveu  a  um  dos  chefes  po- 
líticos de  Tatuhy,  uma  carta,  em  que  lançou, 
com  um  complemento  circumstancial  de 
encarecimento  dos  seus  esforços,  esta,  ou 
outra  oração  semelhante. 

«Conseguimos  fazer  passar  60:000$  para  a 
ftindaçâo  de  um  instituto  agrícola  e  zoote- 
chnico  nesse  município. 

Agora  calo -me. 

O  Sr.  A.clolplio  Oordo  lamenta 
profundamente  ter  necessidade  de  tomar 
tempo  à  Casa  com  uma  explicação  pessoal. 

Não  pó  'e,  pcrém,  deixar  de  agradecer  ao 
Sr.  Moreira  da  Silva  a  revelação  que  acaba 
de  fazer. 

Disse  esse  deputado  que  o  orador  foi  intro- 
duzido no  4°  diBtricto  eleitoral  deS.  Paulo, 
como  um  corpo  extranho^  e  que  foi,  graças 
aos  seus  esforços,  ao  seu  trabalho,  ás  suas 
recoramendações  e  ás  festas  que  promoveu  em 
todas  as  localidades  desse  districto,  que  o 
orador  foi  acceito  como  representante  do 
mesmo  districto,  e  isto  tudo  não  obstante  a 
opposiçâo  enérgica  do  Dr.  Cesário  Motta 
Júnior. 

Declara  o  orador  que  até  hoje  ignorava 
completamente  todas  estas  circumstancias. 

Não  é  a  primeira  vez  que  o  orador  é  eleito 
deputado:  é  membro  do  Congresso  Federal 
desde  a  constituinte. 

Antes  de  proclamada  a  Republica,  os  elei- 
tores do  4*^  districto,  duas  vezes  distinguiram 
o  orador  com  a  in-^icação  do  seu  nome  para 
candidato  a  um  logar  na  assembléa  geral  le- 
gislativa. 

Suppunlia  o  orador  que  aquellas  indicações 
haviam  sido  expontâneas,  e  que  eram  talvez 
devidas  a  alguns  serviços  que  prestou  na 
propaganda  republicana  desle  1879. 

Pela  declaração,  porém,  que  acaba  de  fazer 
o  Sr.  Moreira  da  Silva,fica  sabendo  que  deve 
a  sua  posição  politica  exclusivamente  a  elle, 
e  não  pôde  por  isso  deixar  de  agradecer-lhe 
tão  alto  favor,  e  tão  extraordinário  ob- 
sequio. 

Era  costume  percorrerem  os  candidatos  re- 
publicanos todas  as  localidades  do  seu  distri- 
cto. e  em  conferencias  publicas,  exporem  o 
seu  programma. 

O  orador  também  fez  isso,  percorreu  todas 
as  localidades  do  seu  districto,  nas  duas  ve- 
zes em  que  foi  candidato,  expondo  em  confe- 
rencias publicas  o  programma  republicano. 


Era  toda  a  parte  foi  recebido  com  a  maior 
gentileza,  e  com  as  maiores  provas  de  af- 
fecto. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  acaba  de  afflrmar 
que  as  festas  que  se  fizeram  em  todo  o  di 
stricto,  foram  por  elle  promovidas,  e  o  ora- 
dor não  encontra  palavras  com  que  possa 
mais  uma  vez  exprimir  a  extraordinária 
gratidão  de  que  se  acha  possuído. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva,  referiu-se  ao  pa- 
rentesco que  o  orador  tem  com  o  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes.  Será  um  crime  esse  pa- 
rentesco ? 

Si  alludiu,  porém,  á  essa  circumstancia, 
para  explicar  a  eleição  do  orador,  então  tem 
este  necessidade,  muito  a  contra  gosto,  de 
lembrar-lhe  que:— milita  na  politica  republi- 
cana desde  1879— antes  de  proclamada  a  Re- 
publica; fez  parte  da  direcção  do  partido  em 
S.  Paulo;  foi  candidato  aos  legares  de  depu- 
tado geral  e  provincial;  que,  proclamada  a 
Republica,  foi  distinguido  pelo  governo  com 
a  nomeação  para  elevado  cargo  de  confiança, 
e  que  fez  parte  do  Congresso  Constituinte. 
Embora  obscura  a  sua  vida  politica,  não 
começa  hoje.  (Mxdto  bem\  muito  bem,) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 


N.  29  B  —  1894 

Parecer  da  Commissão  de  Constituição^  Legis^ 
lação  e  Justiça  sobre  a  emenda  offerecida 
pelo  Sr.  Glicerio  e  outros  ao  projecto  do  Se- 
nado n.  29^  do  corrente  armOy  determinando^ 
que  continuarão  em  disponibilidade^  na  fôrs 
ma  da  Constituição^  os  juizes  de  direito  e  o 
desembargadores  não  contemplados  naorga' 
nisação  da  magistratura  da  União  ou  na 
dos  Estados 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  de  conformidade  e  poios  fundamentos 
do  parecer  já  emittido  era  relação  ao  prcgecto 
n.  29,  vindo  do  Senado,  é  de  opinião  que  não 
seja  acceita  a  emenda  apresentada  pelo  Sr. 
deputado  Francisco  Glicerio  e  outros. 

Sala  das  commi8Sões,15  de  outubro  de  1894. 
-^França  Carvalho,  presidente.— Dtno  Bueno^ 
relator. —  Érico  Coelho, —  Ponce  de  Leon. — 
Ribeiro  de  Almeida, -^Trindade^  vencido. 

Emenda  offerecida  pelo   Sr.  Glicerio  ao  pro' 
jecto  do  Senado  n,  29,   de  i894 

Depois  das  palavras  —  desembargadores— 
accrescent^-^e— aii]da   mesmo  nomeados  pe  1 
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governo  federal  após  a  promulgação  da  Ck)n- 
stituição. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1894.— 
Francisco  Glicerio, —  Cunha  Lima.  —  Coelho 
Lisboa . — Ghateaubriand . 

Projecto  do  Senado  n.  29,  de  i894,  sobre  dis- 
ponibilidade dos  juizes  de  direito  e  dos  des- 
embargadores não  con  e/tiplados  na  organi- 
sacão  da  magistratura  da  União  e  dos  Es- 
tados 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  Os  juizes  de  direito  e  desembarga- 
dores não  contemplados  até  agora  na  organi- 
sação  da  magistratura  da  União  ou  na  dos 
Estados,  continuarão  em  disponibilidade,  na 
forma  da  Constituição,  art.  6**  das  Disposi- 
ções transitórias,  até  serem  aproveitados  ul- 
teriormente, ou  aposentados  com  ordenado 
proporcional  ao  tempo  de  serviço,  si  o  reque- 
rerem^on  cahirem  em  invalidez  (Constituição, 
art.  75). 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
rario. 

Senado  Feieral,  23  de  julho  de  1894.— 
Ubaidino  do  Amaral  Fo/iíotircr, vice- presidente. 
•^João  Pedro  BHfort  Vieira,  1°  secreta i  io. — 
Gil  Diniz  Goulart,  2^  secretario.— Jo^To  Soares 
Neiva,  3°  secretario. —/oaAim  de  Oliveira  Ca- 
tunda,  4»  secretario. 

N.    103  A  —1894 


Parecer  da  Commissão  de  Orçamento  sobre  a 
emenda  offerecida  em  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  103  do  corrente  anno — Despeza  do 
Ministério  da  Marinha  para  o  exercido  de 
Í895 


A  Commissão  de  Orçamento,tendo  estuda  lo 
a  seguinte  emenda  ao  projectou.  103,  de  1894: 

Accrescente-se— 25:00(^  para  um  pharol  na 
Ponta  da  l<apv»za,  nrunicipio  de  Guarapary, 
Estado  do  Espirito  Santo. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1894.— 
Galdino  Loreto  única  que  foi  apresentada  ao 
orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  Mari- 
nha, em  2»  discussão,  é  f'e  p  ireccr  que  seja  a 
mesma  approvada,  attenta  a  necessidade  de 
illuminação  na  Ponta  da  Rapoza,  já  demon- 
strada perante  a  Camará  pelo  seu  signatário. 

Sala  das  commissões,  16  de  outubro  de 
1894. — João  Lopes,  presidente. — Augusto  Se- 
vero, relator. — Augusto  Montenegro. — Arthur 
Rios. — Alnieid'1.  Nogueira, —  F,  Mayrinh, — 
Gonçalves  Ferreira. 


N.  126  B— 1894 

Parecer  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
sobre  as  emendas  o ffer acidas  em  5*  discus- 
são ao  projecto  de  fiocação  da  força  naval 
para  o  exercido  de  i895'^n.  i26  A  do  cor- 
rente anno 

Parecer  da  Commissão  de  Marinha  e  Guer- 
ra sobre  as  seguintes  emendas  offerecidas  em 
3*  discussão  Ho  projecto  n.  126  í^e  1894  que 
fixa  a  força  naval  para  o  exercício  de  1895. 

i*  ememda 

A  respeito  da  emenda  do  Sr.  Thomaz  Ca^ 
valcanti  que  manda  restabelecer  o  §  3"*  do 
art.  l"  da  proposta  do  Poder  Executivo,  a 
commissão  entende  em  sua  maioria  que  seja 
acceita  a  emenda  com  a  reducção  de  300 
preiças,  para  at tender  aos  serviços  de  bordo 
que  actualmente  é  feito  por  praças  do  ex- 
ercito para  isso  destacadas,  emquanto  não  se 
reorganisar  definitivamente  a  armada. 

O  relator,  porém,  opina  pela  rejeição  da 
emenda. 

j8*  emenda 

Ao  §  4*  do  art.  2«*-  onde  se  diz— por  engaja- 
mento— diga-se  sem  engajamento. 

Esta  emenda  é  de.  simples  redacção,  por 
isso  a  commissão  nada  tem  que  oppor. 

Sala  daâ  commissões,  16  de  outubro  de 
1894 — José  Carlos  de  Carvalho,  relator,  ven- 
cido. —Salgodo  dos  iS'antoí,presidente. — Ovidio 
Abrantes. '^António  José  de  Siqueira. — Tho^ 
maz  Cavalcanti. 

Emendas 

1.*  Accrescente-se  ao  art.  1"  §  3*:  De 
800  praças  do  corpo  de  infantaria  de  marinha 
creado  em  substituição  do  batalhão  naval  e 
formado  pelas  praças  do  exercito  presente- 
mente embarcadas  na  esquadra  e  outras  que 
forem  engajadas . —Em  16  deoutubrode  1894. 
— Thomaz  Caoalcanti. 

2. '—Ao  §  4*^  art.  2"— Onde  se  lê:— por  en- 
gajamento—diga-se:  sem  engajamento.— Em 
16  de  outubro  de  1894. — Thomaz  Cavalcanti. 

O  fiar.  Presidente— Achando-se  a 
hora  adeantada  designo  para  o  dia  17  a  se- 
guinte orrlem  do  dia: 

l''  parte  (até  ás  3  horas): 
Votação  dos  seguintes  projectos: 
N.  122,  de   1894,  tornan'^0  extensivas  as 
'lisposiçõesdo  decreto  n.  206,  de  26  de  setem- 
bro de  l894,aos  alumnosdas  Escolas  Militares 
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que  estiverem  nas  condições    citadas  pelo 
mesmo  decreto  (3*  discussão) ; 

N.  100  A,  de  1894,  completando  a  organi- 
sação  da  Justiça  Federal  (2*  disussão;; 

N.  66  A,  de  1894,  reunindo  sob  uma  única 
directoria  e  com  a  denominação— Kstra^^a  de 
Ferro  Nacional  de  Pernambuco — as  adminis- 
trações das  estradas  de  ferro  Ontral  e  sul  de 
Pernambuco,  e  dá  outras  providencias 
(1»  (iiscu>são); 

N56,  'e  1894,  fixando  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  mantidas  as  actuaes  condi- 
ções de  admissão  (2"  discussão ); 

N.  118,  de  1894,  fixando  os  vencimentos  dos 
empregatios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Braiil  (1"  discussão)  ; 

N.  27  A,  de  1894,  determinando  que  na 
execução  das  sentenças  proferidas  por  tri- 
bunaes  militares,serà  computado  o  tempo  da 
prisão  preventiva  na  forma  do  art.  53  do 
coligo  penal  da  armada  (3*  discussão)  ; 

N.  57  A,  de  1894,  que  declara  de  no- 
meai dos  administradores  dos  correios  nos 
respectivos  Estados  e  Capital  Federal  os  agen- 
tes de  3"  e  4"  classes  (3  discussão)  ; 

N.  57  A,  de  1893,  com  emendas  e  parecer 
sob  n.  235,  isentando  do  pagamento  de  direitos 
aduaneiros  e  de  fretes  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  os  materiaes  destinados 
á  canalisação  de  a^uas  e  esgotos  das  cidades  de 
Leopoldina,  Oliveira  e  Juiz  de  Fora;  da 
povoação  da  Kstação  do  Pouso  Alto,  do  Cur- 
vello,  Itajubã  e  Vargem  Grande,  Estado  de 
Minas  Geraes  ;  e  da  cidade  de  Macahé,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro ;  e  á  construcção  do 
edifício  da  praça  do  Comrnercio  no  Pará 
(votação  do  requerimento  para  que  volte  á 
commíssão)  2^^  discussão  ; 

N.  42,  de  1894,  autor isando  o  governo  a 
mandar  pagar  ao  Dr .  José  Borges  Ribeiro  da 
Costa  e  ao  pharmaoeuti<'0  Augusto  César 
Diogo,  preparadort-s  dos  laboratórios  de  chi 
mica  inorgânica  e  de  pharmacia  da  Faculdade 
dft  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  ordenado 
que  deixaram  de  perceber  no  intervallo  da 
exoneração  à  reinteprração  (discussão  única) ; 
N.  96,  autorisando  o  governo  a  man^^ar 
construir  uma  linha  telegraphica  do  Estado 
do  Maranhão  à  cidade  Ha  Boa- Vista.  Estado 
de  Goyaz  (  2'  discussão^; 

Do  projecto  n.  80,  de  1894,  permittindo 
ao  empregado  federal  transferido  á  admi- 
nistração municipal  ou  à  do  Estado  conti- 
nuar a  concorrer  para  montepio  da  repar- 
tição a  que  pertencia,  sem  prejuízo  do  novo 
montepio  municipal  ou  estadual  (2"  discussão); 
N.  121,  de  1893,  mandando  computar  na 
antiguidade  de  posto  do  alferes  Aristides 
Augusto  Villas  Boas  o  periodo  decorrido  de 
27  de  agosto  de  1880  a  14  de  novembro  de 
1885  (disciUBão  única); 


N.  50  A,  de  1894,  relativo  á  emenda  do 
Senado,  substitutiva  do  projecto  da  Camará 
dos  Deputados  n  25,  de  1893,  que  estende  a 
todos  o«  oíficiaes  do  exercito  reformados  de 
accordo  com  o  decreto  n.  193  A,  de  30  de 
janeiro  de  1890,  voluntária  ou  compulso- 
riamente, antes  (^e  sua  promulgação,  as  di- 
sposições do  decreto  legislativo  n.  18,  de  17 
de  outubro  de  1891,  a  qunl  foi  approva^^a  por 
dous  terços  d»'  votos  na  forma  do  art.  39  da 
Constituição  (discussão  uriica  )  ; 

N.  120  A,  d'^  1894,  autorisando  o  governo 
a  despender  até  a  quantia  de  1 .000:000$  com 
os  trabalhos  para  manutenção  e  desenvolvi- 
mento dos  núcleos  coloniaes  da  margem  di- 
reita do  Araguary,  no  Estado  do  Pará,  e  dá 
ontras  proviíencias  (1»  discussão); 

Discus>ão  única  do  parecer  n.  103  A,  de 
1894,  sobre  a  emenda  ofE&recida  em  2^  dis- 
cussão do  Orçamento  da  Marinha ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  126  B,  de 
1894.  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3^  dis- 
cussão á  Força  Naval  ; 

Continução  da  2 '  discussão  do  projecto  n.  83, 
de  18'J4,  autorisando  o  Po'er  Executvo  a  re- 
organisar  o  serviço  de  immigração  e  coloni- 
sação  da  União,  de  conformida^^e  com  as  bases 
que  apresenta ; 

3'  diS'  ussáo  d»  projecto  n.  56  A,  de  1993, 
declarando  temporária-  as  f uncções  de  todos  os 
orírãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  J  istiça 
Federal,  como  da  local,  do  Districto  Federal, 
respeitados  os  ^^ireitos  a-^quiridos  pelos  ftinc- 
cionarios  actuaes;  e  deroga  especialmente 
varias  disposições ; 

1»  'Mscussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação ; 

1"  discussão  do  projecto  n  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bt^m  como  toda  e  qualquer  isenção 
de  direitos  á  fabricas  de  velas  e  dá  outras 
providencias ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1894,  re- 
formando o  ensino  nas  faculdades  de  direito  ; 

3-  discussão  do  proj  cto  n.  101,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  uma 
caixa  beneíicentí  na  Brigada  Policial  desta 
capital,  com  parecer  da  Coiumissão  do  Orça- 
mento; 

2''  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  1**  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  alterando  varias  disposições  do  de- 
creto n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890,  sobre 
o  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas. 
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112*  SESSÃO  EM  17  DE  OUTUBRO  DE   1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva,  António 
Olyntho,  (P  vice-presidente)  e  Thornaz  Del^ 
fino  (i°  secretario) 


Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os 
Srs.  Rosa  e  Silva,Thomaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Gabriel  Salgado,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
reio,  Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Ga- 
briel Ferreira,  Nogueira  Paranaguá,  Frede- 
rico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Ca- 
Talcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Francisco» Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolen- 
tino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira 
de  Lvra,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade, 
Arminio  Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Lou- 
renço de  S&,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Kocha 
Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Geminiano 
Brazil,  Gouvêa  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Auguato  de  Freit  'S,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,  José  Ignacio,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentinodos  Santos,  Sebastião  Landulpho,  Ar- 
thur Rios,  Marcolino  Moura,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Fur- 
quim  Werneck,  José  Carlos,França  Carvalho 
Lopes  Trovão,  Alcindo  Guanabara,  Américo 
de  Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,-  Érico  Coelho, 
Euzebio  de  Queiroz,  Nilo  Peçanha,  Ernesto 
Brazilio,  Francisco  Santiago,  Sebastião  de 
Lacerda,Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  António  Olyntho,  Mayrink,  Lan- 
dulpho de  Magalhães,  Lima  Duarte,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Octa- 
viano de  Brito,  Laraounier  Godofredo,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Pinto  da  Fonseca,  Simão 
da  Cunha,01egario  Maciel,  Carlos  das  Chagas, 
Almn^^a  Nogueira,  DinoBueno,  Costa  Júnior, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Moraes 
Barros,  Cincinato  Bra^,  Francisco  Glicerio, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Luiz 
Adolpho,  Lauro  MuUer,  Paula  Ramos  e 
Francisco  Tolentino. 

Abrfr^e  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 03  Srs.  Coelho  Lisboa,  Matta  Bacellar, 
Fileto  Pires,  Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Enéas 
Martins,  Costa  Rodrigues,  Torres  Portugal, 
Junqueira  Ayres,  Marcionilo  Lins,  Cornelio 
da  Fonseca,  Clementino  do  Monte,  Olympio 


de  Campos,  Menezes  Prado,  Neiva,  Tosta. 
Aritides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Leove- 
gildo  Filgueiras,  Flávio  de  Araújo,  Cleto 
Nunes,  Oscar  Godoy,  Fonseca  Portella,  Costa 
Azevedo.  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Almeida 
Gomes,  João  Luiz,  Gonçalves  Ramos,  Ferraz 
Júnior,  'Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Valla- 
dares,  Cupertino  de  Siqueira,Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Paraiso  Cavalcanti, 
Manoel  Fulgencio,  Lamartine,  Costa  Ma- 
chado, Alfredo  EUis,  Álvaro  Carvalho,  Carlos 
Garcia,  Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy, 
Pádua  Salles,  Herculano  de  Freitas,  Paulino 
Carlos,  João  de  Faria,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle  e  Ma- 
riano Ramos.  E  sem  causa  os  Srs.  Cunha 
Lima,  Silva  Mariz,  Chateaubriand,  José  Ma- 
riano, Gaspar  Drumraond,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Monteiro  de  Barros,  Fortes 
Junqueira,  Arthur  Torres,  Domingos  de  Mo- 
raes, Casemiro  da  Rocha,  Júlio  de  Mesquita, 
Vieira  de  Moraes  e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Si*.  ^i&^uAto  íSevero  (Pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
pela  ordem  para,  em  nome  do  nobre  deputado 
nosso  distincto  collega,  o  Sr.  Matta  Bacellar, 
communicar  à  Mesa  e  a  esta  Camará  que 
S.  Ex.  deixa  de  comparecer  á  sessão  de  hoje 
e  ás  subsequentes  tantas  quantas  forem  neces- 
sárias para  o  restabelecimento  completo  de 
sua  saúde,  visto  como  hontem  foi  victima  de 
um  desastre,  quando  viajava  em  um  bond  de 
uma  das  companhias  organisadas  nesta  ca- 
pital. 

Lamento  e  creio  que  todos  os  meus  collegas 
lamentarão  este  facto  (apoiaios)  e  peço  a 
V.  Ex.  que  mande  consignar  na  acta  esta 
declaração. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  depu- 
tado será  attendido. 

PRIMBIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma;' 
terias  indicadas  na  ordem  do  dia,  pafisa-se  â 
matéria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  unic» 
do  parecem.  103  A,  de  1894, sobre  a  emenda 
offerecida  em  2*  discussão  do  Orçamento  da 
Marinha,  cuja  votação  fica  adiada. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  126 
B,  de  1894,  sobre  as  emendas  offerecidas  em 
3»  discussão  ao  projecto  (Força  Naval). 

O  Sr.  «f  ofté  Carlos— Sr.  Presidente, 
tendo  assignado  vencido  o  parecer  da  Com- 
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missão  de  Marinha  e  Guerra  sobre  a  emenda  i 
do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  que  manda  resta- 
belecer o  §  3'^  do  art.  !•  da  proposta  do  Poder 
Executivo,  fixando  a  força  naval  para  o  exer- 
cicio  de  1895,  me  vejo  na  necessidade  de  dizer 
J$    i  Gamara  porque  motivo  assim  procedi. 

Continuo  a  entender  desnecessária  a  crea- 
ção  de  um  batalhão  (^e  infantaria  de  marinha 
(»m  um  effectivo  de  800  praças,  como  quer  a 
proposta  e  ainda  mesmo  reduzida  a  300,  como 
quer  a  emenda.  Posso  mesmo,  talvez,  asse  !U- 
rar  á  Camará  que,  a  eliminação  dessa  força 
especial  a  bordo,  é  uma  necessidade  reconhe- 
cida por  todos  os  que  conhecem  intimamente 
a  vida  no  mar  e  procuram  actualmente  cui- 
dar da  reorganisação  da  nossa  marinha  de 
guerra. 

O  meu  honrado  collega,  autor  da  emenda, 
está  mesmo  de  accordo  commigo  e  ambos  es- 
tamos em  desaccordo  com  a  proposta  do  go- 
verno, entendendo  ser  essa  creação  desvan- 
tajosa para  o  serviço  da  marinha,  principal- 
mente pelo  modo  por  que  o  quer  fazer  o  go- 
verno. 

O  governo  o  que  quer  é  a  creação  de  um 
I  corpo  especial  de  infantaria  de  marinha, 
afim  de  accommodar,  em  sua  primeira  forma- 
ção, as  praças  do  exercito  e  dos  differentes 
corpos  de  patrióticos,  que  se  acham  a  bordo 
dos  navios  da  esquadra. 

São  estas  as  palavras  que  S.  Ex.  pronunciou 
hontem: 

<0  que  eu  disse  á  Camará  foi  que  era  pre- 
ciso crear  uma  força  que  tivesse  por  fim  sub- 
stituir aquelles  patriotas  que  lá  estavam 
juntamente  com  as  forças  do  exercito. 

Comprehende-se  que  a  força  de  terra  não 
deve  ser  distrahida  de  seu  mister  para  o 
outro ;  não  só  parque  é  de  conveniência  para 
a  disciplina,  como  também  porque  ella  deve 
occupar-se  das  ílmcções  especiaes  para  que  foi 
destinada  por  sua  creação. 

O  nobre  deputado  deve  concordar  que  a 
*  existência  da  força  de  terra  nos  navios  não  é 
conveniente,  porque  desta  permanência  dos 
destacamentos  do  exercito  nos  vasos  de  guerra 
podem  provir  desavenças  de  classes  e  incon- 
venientes para  a  boa  harmonia  que  deve  se 
traçar  de  hoje  em  deante  entre  exercito  e 
armada ;  alem  de  que,  a  sua  instrucção  não  é 
adequada  a  esse  serviço.» 

No  entretanto,diz  a  proposta  do  Poder  Exe- 
cutivo, no  §  3*  do  art.  lo— «. . .  de  800  praças 
do  corpo  de  infantaria  de  marinha,  creado  em 
substituição  do  batalhão  naval  e  formado  pelas 
praças  do  exercito,presentemente  embarcadas 
na  esquadra  ou  engajadas.» 

Isto  é  que  não  julgo  conveniente.  Isto  é  o 
que  eu  combato,  esperando  que  a  Camará 
nãoapprovará  a  emenda  em  debate.  (Muito 
bem,) 


O  Sr.  Ovídio  Abrante»— Sr.  Pre- 
sidente, vou  responder  ao  meu  honrado  col- 
ie^^a  que  acaba  de  fallar,  em  um  ponto  cm 
que  me  parece  que  S.  Ex.   não  tem  razão. 

Quando  se  formulou  o  parecer  da  Commis- 
são  de  Marinha  e  Guerra. . . 

O  Sr.  José  Carlos  —  V.  Ex.  fez  algumas 
restricções. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  E*  exacto;  fiz 
restricções,  disse  que  assignava  o  parecer  da 
commissão  simplesmente  para  que  não  ficas- 
se em  minoria,  reservando-me,  entretanto,  o 
direito  de  apresentar  umo  emenda  ao  §  3<*. 

O  Sr.  Josb  Carlos— Perfeitamente. 

O  Sr.  Ovídio  /brantbs  —  Depois,  porém, 
que  fiz  essa  declaração  na  oommissão,  entendi 
desnecessário  apresentar  a  emenda,  porque 
em  relação  ao  serviço  de  marinha,  digo  com 
franqueza,  estou  um  pouco  a  guo.  Mas,  con- 
versando com  alguns  distinctos  officiaes,  vi 
que  a  opinião  delles  era  completamente  con- 
traria à  creação  do  batalhão  de  infantaria  de 
marinha. 

Foi  por  esta  razão  que  não  insisti  na  apre- 
sentação daquelia  emenda,  restabelecendo  o 
paragrapho  da  proposta  do  governo.  Conti- 
nuo neste  terreno,  achando  desnecessária  a 
creação  de  semelhante  batalhão. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  bordo  dos  navios  da 
esquadra  existe  uma  força  de  terra,  que  foi 
para  alli  desta  cada  afim  de  substituir  a  força 
do  batalhão  naval,  que  foi  dissolvido  em  con- 
sequência da  revolta. 

A  substituição  definitiva  do  pessoal  que  íkz 
este  serviço,  não  pôde  ser  feita  repentina- 
mente; ha  de  selo  só  depois  de  organisaf^a  a 
marinha,  substituindo-se  esse  pessoa]  por  um 
outro,  com  denominação  differente,  encarre- 
gado do  serviço  de  policia  de  bordo. 

Mas,  actualmente  não  existe  esse  pessoal; 
só  existe  o  que  está  destacado  da  força  de 
terra. 

Como,  pois,  havemos  de  acceitar  a  sup- 
pressão  do  batalhão  de  infantaria  da  marinha 
sem  que  deixemos  um  outro  pessoal  habili- 
tado em  sua  substituição,  para  fazer  esse 
serviço?  Não  convém  mudarmos  o  pessoal 
actual,  sem  que  a  reorganisação  da  armada 
seja  aqui  discutida  e  votada.  Mas,  como  me 

f>arece  que  não  ha  tempo  de  fazer-se  seme- 
hante  reforma  nesta  sessão,  eu  e  a  maioria 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  enten- 
demos que  devíamos  deixar  a  bordo  esse  ba- 
talhão, não  de  800  praças,  como  pede  o  go- 
verno, mas  simplesmente  de  300.  até  que  se 
reorganise  definitivamente  a  armada.  Não  ô 
a  creação  definitiva  de  um  batalhão  de  infan- 
taria ;  é  um  batalhão  provisório,  para  sub- 
stituir o  batalhão  naval,  emquanto  não  se 
reorgani^  a  armada.    E  isto  mesmo  se  de- 
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prebende  do  final  da  nossa  emenda  —  «  em- 
quanto  não  se  reorganisar  a  ai-mada  » 

Porque,  Sr.  Presidente,  reconhecemos  e 
queremos  mesmo  que  a  bordo  nào  haja  pes- 
soal extranho  a  armada,  achamos  que  isto  é 
pernicioso  e  desnecessário.  Mas,  com  este 
oatalháo  provisório. . . 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Nada  se  íçanha. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Bem,  não  farei 
questão  mesmo  da  creação  desse  batalhão, 
desde  que  haja  outro  pessoal  habilitado  para 
ftizer  o  serviço  de  policia  do  bordo. 

Desde  que  haja  a  reorganisaçáo  da  arma- 
da, esse  batalhão  desapparecerá. 

O  Sr.  José  Carlos— Eu  comprehendo  per- 
feitamente e  louvo  as  intenções  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Agora,  si  a  Ga- 
mara entender,  melhor  orientada,  que  a 
creação  desse  batalhão  é  inútil  ou  prejudi- 
cial ao  serviço  de  bordo,  actualmente,  eu, 
pela  minha  parte,  declaro  que  não  faço  ques- 
tão nem  mesmo  da  sua  creação  provisória ; 
mesmo  porque  já  disse  aos  ooUegas  de  com- 
missão,  que  me  tení^o  compromettido  a  apre- 
sentar uma  emenda  restabelecendo  a  pro- 
posta do  governo,  porque  tinha  em  vista 
acceitar  a  proposta  do  ministro  da  marinha, 
pensando  que  estivesse  bem  orientado  neste 
terreno,  entretanto,  ouvindo  coUegas  tão  dis- 
tinctos  como  S.  Ex.,  todos  de  accordo  na  não 
necessidade  desse  batalhão,  não  fazia  mais 
questão  da  minha  emenda.  Tenho  dito. (Mui- 
to bem.) 

O  Si*.  ThomasE    Cavalea.nti  — 

Sr.  Presidente,  tendo  apresentado  hontem 
uma  emenda  à  lei  de  fixação  da  forças  naval, 
re-tabelecendo  as  800  praças  de  inf  «ntaria  de 
marinha,  pedidas  pelo  governo  na  respectiva 
proposta,  não  tive  em  vista,  como  declarei 
na  commissão,  crear  batalhão  de  marinha,  e 
sim,  como  disse  á  Gamara,  da  tribuna,  pro- 
curar crear  um  corpo,  afim  de  substituir  as 
forças  de  terra  que  estão  a  bordo,  íazendo 
serviço  diflP;?rente  daquelle  para  que  ellas 
foram  destinadas. 

E  tanto  foi  e^te  o  meu  pensamento,  que  na 
commissão  flii  o  primeiro  a  indicar  aos  meus 
collegas  que  podiamos  fazer  uma  reducção 
relativa  ao  numero  de  soldados  ou  de  pra  as 
depreí,  que  alli  estão  em  serviço  actualmente. 

Mas  o  que  ea  julgo  que  a  Gamara  não 
deve  fazer  é  tirar  os  meios  ao  governo  de 
manter  a  bordo  o  pessoal  necessário  para  o 
policiamento. 

Disse  o  meu  honrado  collega  que  esse  ser- 
viço pôde  ser  feito  pelas  praças  pertencentes 
ao  corpo  de  marinheiros  naciunaes.  Mas, 
Sr.  Presidente,  aprendi  em  theoria  e  vejo 
em  pratica  que  D&o  pôde  ser  um  verdadeiro, 


profissional  o  individuo  que  procura  ter 
conhecimento  de  tudo  ao  mesmo  tempo. 

Não  pôde,  Sr.  Presidente,  o  grumete  que 
tém  serviço  inteiramente  especial,  oomo  seya 
-o  tratamento  do  navio,  do  seu  asseio,  d&  sua 
parte  material,  ser  um  bom  infante  e  cuidar 
convenientemente  da  parte  do  policiamento 
do  navio ;  ora,  o  meu  fim,  apresentando  esta 
emen'^a  e  acceitando  a  reducção  da  commis- 
í^ão,  como  apparece  no  jornal  de  hoje,  fica 
demonstrado  que  foi  dar  os  meios  necessários 
para  que  pudesse  ser  conservado  a  bordo  o 
pessoal  indispensável  ao  seu  policiamento. 

Eram  estas  as  razões  que  eu  tinha  para 
apresentar  em  contraposição  ao  que  disse  o 
meu  nobre  collega.  Tenho  concluido .  (Muito 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  2"  discussão  do  projecto  n .  83, 
de  1894,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
reorganizar  o  serviço  de  immigração  e  colo- 
nização da  União. 

O  Sr,  Paula.  X^Amos  — Sr.  Preai- 

rlente,  V.  Ex.  comprehende  perfeitamente 
qual  deva  ser  a  situação  do  roeu  espirito  neste 
iijoinento,  qual  a  emoção  de  que  me  acho 
possuído  ao  ter  de  dirigir- vos  pela  primeira 
vez  a  palavra  neste  recinto  e  em  assumpto 
de  tanta  importância  :  situação  tanto  mais 
ditficil,  emoção  tanto  maior,  quando  succelo 
nesta  tribuna  ao  meu  illustre  amigo  e  com- 
panheiro de  bancada,  que  tão  brilhantemente 
iniciou  este  debate,  e  ao  nobre  deputado  pelo 
Estado  do  Maranhão,  cujo  talento  invejável, 
'^levados  intuitos  e  grande  critério  sempre  se 
manifestam  em  tckias  as  discussões  em  que 
toma  j)ai'te . 

Os  dous  il lustres  representantes  são  bem 
conhecidos  desta  casa,  são  duas  reputações 
feitas,  e  têm  a  seu  favor  um  grande  saldo 
de  reconhecimento  do  paiz,  pelo  modo  digno 
porqu«í  tém  sabido  honrar  os  seus  mandatos  ; 
ao  passo  que  eu  sou  apenas  o  portador  de  nm 
diploma  que  me  foi  concedido  pela  genero^- 
(lade  do  partido  republicano  de  Santa  Catha- 
rina,  (  nno  apoiados)  . .  que  entendeu,  que 
«3ram  títulos  sufflcit^ntes  para  represental-o 
nesta  Gamara  a  sinceridade  com  que  sempre 
procurei  defender  os  princípios  repablicanos, 
o  a  energia  que  empreguei  para  impedir  que 
no  meu  Estado  se  estabelecesse  o  dominio  da 
:\narchia,  que  germinasse  a  semente  da  de- 
sordem que  se  procurou  lançar  no  solo  ca- 
tharinense. 

SS.  BExs.  são  sempre  ouvidos  nesta  casa 
com  attenção,  ao  p.isso  que  eu  tenho  ainda 
de  i>edii'  que  ella  seja  generosa  paracommi^o 
abrindo  um  credito  a  meu  favor,  e  receio 
não  poder  pagar  esta  divida  de  generosidade. 
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Não  qaero,  porém,  Sr.  Presidente,  dar  sym- 
bolicamente  o  meu  voto  a  este  projecto  sem 
que  a  Camará  e  o  paiz  conheçam  os  motivos 
que  me  levam  a  votar  contra  elle. 

Comprehendo  a  grande  responsabilidade  do 
voto  da  Gamara  em  assumpto  que  interessa 
tão  de  perto  ao  futuro  de  nossa  Pátria,  em 
um  problema  que,  na  phrase  de  Leroy  Beau- 
lieAy  ô  um  dos  mais  complexos  e  mais  delica- 
dos da  physiolop:ia  social,  quer  se  o  encare 
debaixo  do  ponto  de  vista  politico,  quer  de- 
baixo do  ponto  de  vista  económico  e  quer  de- 
baixo do  ponto  de  vista  administrativo. 

Esta  responsabilidade  é  tanto  maior  para 
mim,  si  se  considerar   que,  durante   um  pe- 
ríodo de  quasi  10  annos,  fui  incumbido  pelos 
governos  do  meu  paiz  da  direcgão  do  serviço 
e  terras  e  cólon isação,    a    principio,  como 
chefe  de  umi  commissão   de   discriminação 
das  terras  devolutas  das  dos  particulares,  em 
dous  municípios  da  antiga  província  de  Minas 
Geraes,  depois,  chefe  da  commissào   encarre- 
gada da  medição  de  lotes,  e  lo^alisação  de  im- 
migrantes  nas  ex-colonias  Blumenau,  Itajahy, 
Príncipe  D.  Pedro  e  Luiz  Alvos,   e,  emflra, 
como  director  de  todo  este  serviço  no  Estado 
do  Santa  Catharína,na  qualidade  de  delegado 
da    Inspectoria  Geral    de  Terras  e  Coioni- 
sação. 
VozE? — Onde  prestou  relevantes  serviços. 
O  Sr.  Paula  Ramos— Tem-se  feito  muitas 
accusaçôes   a  este    serviço,   algumas  delias 
gravíssimas;  tem^se  dito  que  a  direcção  dada 
a  este   ramo  da  administração  publica  tem 
sido  errada  ;  fallou-se  e  fvUa-se  em  dis per- 
didos dos  dinheiros  públicos,  em  funcciona- 
rios  que  não  teem  sabido  absolutamente  cum- 
prir o  seu  dever,  e,  ainda  este  anno,  o  nobre 
ministro  da  industria  e  viação  em   seu  rela- 
tório lastima  que  aos  sicriticios   feitos  não 
correspondam  os  resultados  obtidos,  promet- 
tendo  no   mesmo  tempo   dar-nos   as   basos 
para  um  i  reforma,  que  será  a  solução  alme- 
jada deste  problema. 

Tenho  necessidade  do  apreciar  cst^s  accnsa- 
ções,  e  o  dever  de  mostrar  que  muitas  delias 
são  infundadas  ;  que  outras  foram  feit  is  por 
falta  de  informações  ou  por  má  e- errónea 
apreciação  dos  factos  occorridos. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— E'  mais  «m   ser- 
viço relevante  que  V.  Ex.    presta  ao  paiz. 
O  Sr.  Paula  Ramos— Eis  o  que  m.)  traz  á 
esta  tribuna. 

Antes  porém  de  entrar  propriamente  no 
assumpto,  seja-me  permittido  estabelecer  cer- 
tas preliminares,  deíinir  alguns  termos, 
cujas  accepções  vulgarmente  são  confunfU- 
das,  ató  mesmo  em  documentos  olllciaes, 
confusão  em  que  cahiu,  peço  desculpa  de  di- 
zer, a  nobre  commissão  que  elaborou  este 
projecto. 

Caman   V.  v( 


O  problema  do  povoamento  do  solo  e  do 
desenvolvimento  da  nossa  lavoura  resolve-se 
pela  immigração  e  colonisação. 

Definamos  o  que  sejam  immigração  e  colo* 
nisação, 

A  immigração  ou  emigração^  phenomeno 
que  pòJe  ser  comparado  ao  movimento  das 
aguas  de  um  rio,  é  um  facto  instinctivo,  in- 
dividual, do  dominio  do  direito  natural. 

Chamar-se-ha  emigração  para  quem  estiver 
nas  nascentes  desse  rio  humane^  nos  pontos 
de  onde  partem  todos  os  contingentes  para  a 
formação  das  correntes,  nos  paizes  emfim 
de  onde  se  opara  a  retirada. 

Terá  o  nome  de  immigração  para  aquelles 
que  se  acham  na  embocadura  desse  rio,  nos 
pontos  inundados  por  essas  aguas,  nos  paizes 
emílm  que  assistem  à  chegada  desses  contin- 
gentes. 

A  colonisação  é  um  facto  social,  um  pheno- 
meno complexo. 

E'  como  diz  Leroy  Beaulieu  na  sua  obra 
De  la  colonisation  chez  les  peuples  modernas 
«um  facto  reflectido,  submettido  a  regras, 
uma  fu3ção  das  sociedades  chegadas  a  um 
estado  adeantado  de  civilisação.  E'  na  ordem 
social  o  que  é  na  fiimilia,  não  somente  a 
geração,  mas  a  educação.  E*  uma  arte 
que  se  forma  na  escola  da  experiência,  quo 
se  aperfeiçoa  pelo  abandono  dos  metho- 
dos  quQ  a  applioação  condemna  e  pelo  ensaio 
tios  processos  que  a  observação  suggerej^. 

E*  um  methodo  experimental  tirado  das 
lições  da  velha  Europa. 

Estabelecida  a  distincção  entre  immigração 
e  colonisação,  devemos,  antes  de  estudar  o 
problema  applic.ido  ao  nosso  paiz,  estabelecer 
uma  outra  preliminar. 

O  Brazil  não  pôde  coionisar-se  com  os  pró- 
prios elementos  que  possue,  visto  que  tem 
um  território  enorme  e  uma  população  rela- 
tivamente insigniflcante  :  elle  precisa  do  im- 
migraute. 

No  norte  estados  ha  que  possuem  terras 
devolutas  e  outros  que  não  as  têm.  Nos  pri- 
meiros o  que  vemos  ?  Zonas  enormes,  dotadas 
de  urna  fertilidade  espantosa,  mas  completa- 
mente desertas. 

Nos  outros,  a  grande  propiedaie  mal  ex- 
plorada e  a  terra  sem  cultura. 

Si  olharmos  para  os  Estados  do  Sul,  para 
os  que  possuem  terras  devolutas,  presen- 
ciamos dous  factos  :  ou  osses  estados  teem 
sido  beneliciados  pelainmigração  e  a  sua  po- 
pulação augraenta,  a  sua  riqueza  cresce,  a 
sua  lavoura  desenvolve-se  ou  estão  entre- 
gues aos  seus  próprios  elementos  e  não  pro- 
ijTidem. 

Existem  ainda  muitas  zonas  desertas  em 
Santa  Catharina,  S.  Paulo  e  Paraná,  como 
as  do  alto  Itajahy,  do  Parapanema  e  do  Rio 


Negro. 
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No  Brazil,  portanto,  não  poilemos  resolver 
o  problema  da  colonisação  contando  só  com  o 
elemento  nacional. 

OQf  em  termos  mais  positivos,  mais  claros, 
a  colonisação  nacional  no  Brazil  é  uma  utopia, 
salTO  si  esperarmos  para  vel-a  realisada  por 
ama  época  muito  longínqua. 

Nós  nos  achámos  nas  condições  da  Hes- 
panha  até  princípios  do  século  XIX  :  elláera 
uma  nd^uo  muito  pouco  apta  para  coloni- 
sar,  visto  que  não  era  muito  rica,  nem  muito 
industriosa,  tendo  uma  população  relativa- 
mente pequena  para  o  seu  território,  masque 
nelle  encontrava  os  meios  necessários  de  vida. 
Vamos  agora  ver  ligeiramente  quaes  os 
paizes  que  até  principias  deste  século  se  oc- 
cuparam  com  a  coloalsação  ;  quaes  os  que  se 
acuavam  em  condições  do  fornecer  o  immi- 
grante. 

As  causas  princípoes  da  emigração  nos 
velhos  paizes  aa  Europa,  até  prmcipios  do 
século  xV,  eram  a  falta  de  terras  e  as  perse- 
guições religiosas. 

Depois  dessa  época  vieram  as  ambições,  os 
desejos  de  conquista  e  o  monopólio  com- 
mercial . 

O  que  levou  a  Hespanha  a  lançar-se  nas 
aventuras  da  colonisação  foi,  em  grande 
parte,  a  situação  em  que  se  achou  depois  das 
constantes  guerras  que  sustentou,  principal- 
mente a  contra  os  mouros. 

Terminadas  essas  guerras  acaram  muitos 
individues  som  occupação  e  com  os  espirites 
exaltados  pelo  sentimento  religioso,  senti- 
mento que  predominou  na  fundação  das  coló- 
nias hespannolas  da  America  do  Sul . 

A  principio  a  Hespanha  lançou  suas  vistas 
para  as  Inalas  e  procurou  monopolisar  o  com- 
mercio  das  sedas,  dos  perfumes,  dos  objectos 
de  luxo. 

O  modo  por  que  ella  colonisava  não  podia 
dar  bom  resultado,  pois  povoava  as  ciaades 
e  deixava  os  campos  aos  indios. 

As  lutas  constantes  e  os  desastres  mari ti- 
mos iam  levando  o  desanimo  ao  seio  da  Hes- 
panha a  descoberta  da  America  veio  dar-lhe 
vida  nova. 

A  âdalguia  dispensada  do  serviço  do  exer~ 
cito  descobriu  na  America  o  paraíso  perdido 
e  não  hesitou  em  atirar-se  a  ella. 

Estudando  a  historia  da  fundação  dessas 
colónias  vemos  que  nella  predominaram  os 
seguintes  elementos  : 

a  nobreza,  representada  pelos  soldados 
dispensados  do  serviço  militar  ; 

o  cleroy  no  sua  ambição  de  conversão  ao  ca- 
tholicismo  ; 

a  coroa,  emâm,  com  o  espirito  monarchico, 
donde  resultou  o  espirito  |de  deseonQança, 
o  temor  de  iniciativa  particular  que  por 
tanto  tempo  predominaram  nas  colónias  da 
America  do  Sul, 


Compulsando  a  historia  da  fundação  das 
colónias  hespanholas  na  America  do  Sul  e 
estudando  a  sua  marcha  evolutiva  encon- 
tramos muita  lição  aproveitável,  vemos  mui- 
tos factos  curiosos. 

As  terras  pertenciam  à  coroa  que  as  dis- 
tribuía a  seu  bal-prazer  pelos  seus  officiaes, 
muitos  dos  quaes  tornaram-se  senhores  de 
fortunas  colossaes.  A  mestiçagem  com  o  negro 
e  o  Índio  não  se  dava  e  esses  dous  elementos 
eram  desprezados  pelos  hespanhoes.  O  titulo 
de  branco,  o  celebre  qtÂe  se  tenga  per  bíanco, 
só  era  dado  quando  o  colono  tinha  um  sexto 
de  sangue  negro  ou  indigena  nas  velas.  O  ódio 
de  raça  era  manifesto,  as  leis  eram  severas, 
veinladeiraraente  draconianas. 

Si  da  Hespanha  passamos  para  a  HoIIanda, 
que  vemos? 

A  HoUanda  era  um  paiz  em  condições  es- 
peciaes,  tendo  um  povo  económico.  Indus- 
trioso, aventureiro  e  que  fazia  da  navegação 
o  seu  meio  de  vida.  Antes  mesmo  da  sua 
emancipação  da  tutella  da  Hespanha  jà  a  HoI- 
Ianda fazia  o  commercio  de  cabotagem. 

Dada  a  emancipação  entrou  elJa  em  mn 
periodo  de  actividade  commercíat  para  as 
índias.  Fundou  muitas  companhias  do  nave- 
gação, dentre  as  quaes  destacou-se  a  das 
índias,  que  durante  13  annos,  não  distribuiu 
dividendo  aos  seus  accionistas  e  afinal  falliu. 
Foi  motivo  de  grandes  censuras  o  mono- 
pólio concedido  à  Companhia  das  índias  e 
ainda  hoje  escriptores  celebres  combatem 
aquelle  monopólio. 

Si  attendermos  porém  às  condições  espe- 
ciaes  daquella  época,  em  que  os  navios  mer- 
cantes eram  obrigados  a  andar  carregados  de 
canhões  e  soldados ;  em  que  ainda  nao  exis- 
tiam as  esquadras  e  a  diplomacia  para  defesa 
dos  interesses  commerciaes  e  da  própria  vida 
dos  súbditos  estrangeiros,  teremos  encon- 
trado explicação  de  tal  monopólio. 

Vimos  a  Hollanda  fundar  as  colónias  de 
Java,  Cabo  da  Boa  Esperança  e  depois  lançar 
as  suas  vistas  para  Pernambuco  e  outras  ca- 
pitanias, onde  os  hollandezes  permaneceram 
durante  dez  annos. 

A  Hollanda  si  foi  feliz  com  Surinam,  teve  a 
lastimar  o  desastre  de  Nova-Amsterdam. 

A  Françi  contou  muitos  desastres,  entre 
os  quaes  poderemos  citar  Madagáscar;  a 
Guyana  e  até  o  Canadá,  que,  victimado  por 
despezas  extravagantes,  teve  a  principio  de- 
senvolvimento muito  lento,  depois  prosperou 
e  aânal  decahiu,  e  sj  nos  últimos  tempos  vae 
progredindo. 

A  Inglaterra  foi  o  paiz  que  mostrou-se  mais 
apto  para  a  colonisação.  Não  era  um  povo 
que  emigrasse  por  ambição  de  ouro,  por  de- 
sejo de  conquista,  sem  um  ideal  fixo  e  sem 
um  plano  delineado.  Eram  agricultores  que 
procuravam  na  Oceania  terras  para  a  layoi^* 
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ra.  impellidos  pela  crise  económica  por  que 
passava  então  aquelle  paiz  sob  o  reinado  de 
Isabel,    crise  determinada  pelo  abandono  da 
agricultara  e  adopção  da  industria  pastoril . 
Emquanto  a  Hespanha  e  a  Hollanda  pro- 
curavam terras  povoadas,  cidades,  etc,  os  in- 
glezes  internavam-se  pelas  florestas  virgens, 
governo  ioglez  nSo  tomou  porte  real  na 
fundação  das  colónias  da  America  do  Norte. 
Estudando  a  historia  dos  Estados   Unidos 
temos  ensejo  de  ver  o  desenvolvimento  rápi- 
do que  tiveram  muitas  de  suas  colónias  e  o 
modo   curioso  por  que  muitas  delias  foram 
fundadas. 
A  Pensylvania  é  um  frisante  exemplo. 
Peço  licença  à  Camará  para  ler  a  carta  de 
Guilherme  Penn  aos  chefes  indianos  do  terri- 
tório que  a  elle  pertencia  e  que  hoje  cousti- 
tue  a  cidade  de  Pensylvania. 

E'  um  documento  importante,  que  bem 
pôde  guiar  os  que  tentam  em  prezas  de  colo- 
nisação  (Lê) 

«Meus  amigos— Aprouve  ao  Altíssimo  ligar 
a  minha  sorte  ã  parte  do  mundo  onde  vos 
achaes;  porque  o  rei  do  paiz  que  eu  habi- 
to acabei  de  me  fazer  doação  (pela  carta- pa- 
tente de  1681)  de  uma  grande  província  nes- 
sas regiões,  mas  só  desejo  possuil-a  com  o 
vosso  consentimento,  e  juntamente  com  a 
vossa  alTeição,  para  que  possamos  viver  na 
melhor  harmonia,  como  bons  visinhos  ami- 
gos. 


«  Sinto-me  p  malisado  das  crueldades  e  in- 
fastiças,  que  contra  vós  tem  commettido,  por 
tantas  vezes,  homens  que  mais  procuram 
para  fazer  victimas  de  seus  interesses,  que 
para  vos  dar  exemplos  de  paciência  e  de 
caridade.  Sei  que  de  taes  procedimentos  tem 
resultado  murmúrios,  animosidades,  desor- 
dens e  algumas  vezes  eflfusao  de  sangue,  — 
o  Senhor  agasta-se  e  irrita-se  com  semelhan- 
tes violências. 

«Acreditae,  porém,  que  não  sou  homem 
de  proceder  tão  pouco  digno  e  razoável ;  isto 
que  vos  digo  sabe-o  todo  o  meu  paiz.  Afian- 
ço que  vos  estimo,  e  que  desejo  conquistar  a 
vossa  affeição  por  meio  de  um  comporta- 
mento amigável,  justo  e  pacifico.  Os  homens 
que  envio  vão  animados  de  sentimentos 
iguaes  aos  meus;  obrarão  nesta  conformida- 
de ;  mas,  si  algum  vos  offender,  ou  ao  vosso 
povo,  tereis  logo  prometi  satisfoçílo;  o  cul- 
pado será  julgado  por  homens  juntos,  esco- 
lhidos, em  numero  igual,  dentre  as  duas 
nações,  para  que  não  íiqueis  com  motivo  de 
queixa. 

€Não  tardarei  era  ir  eu  próprio  para  junto 
de  v(^,  e  então  poderemos  conferenciar  e 
discorrer  a  este  respeito  mais  ampla  e  livre- 
mente. Entretanto,  envio  os  meus  commis* 


sarios  para  tratar  comvosco  relativamente 
ao  território,  e  a  um  ti'atado  de  paz  dura- 
douro. 

«  Desejo  que  sejaes  benévolos  para  com  elles; 
e  em  geral  para  com  a  minha  nação  ;  e  tam- 
bém desejo  que  queiraes  receber  os  presentes 
que  vos  envio,  como  testemunho  de  minha 
boa  vontade  para  comvosco,  e  da  resolução 
em  que  estou  de  ir  viver  entre  vós,  segundo 
os  dictames  da  justiça,  da  paz  e  da  amisade. 
Sou  vosso  affeiçoado  GuUhisrme  Perm. » 

Em  1682  Penn  partiu  para  a  America  do 
Norte  e  ahi  chegando  reuniu  os  habitantes 
mais  notáveis  e  os  chefes  das  tribus  Indianas 
debaixo  de  uma  grande  arvore,  que  foi  du- 
rante muito  tempo  conservada  como  objecto 
de  veneração,  e  explicou-lhes  a  sua  missão  e 
as  clausulas  de  um  tratado  que  com  elles  de- 
sejava fazer ;  compromettendo  sea  pagar-lhes 
uma  certa  somma  para  transferencia  dos  di- 
reitos tcrritoriaes  a  si  ou  a  seus  successores. 
Aquelle  destarte  ô  hoje  a  grande  Pensylvania. 

Falla-se  constantemente  nos  nossos  desas- 
tres em  matéria  de  colonisação ;  mas,  senho- 
res, quaes  os  paizes  que  não  os  tiveram  ou 
ainda  não  os  estão  tendo  ? 

Percorrei  as  paginas  da  historia  da  coloni- 
sação em  todos  os  paizes  e  encontrareis  gran* 
des  desastres  e  um  sem  numero  de  exemplos 
de  colónias  que  desenvolveram-se  lentamente 
e  chegaram  a  um  certo  grAo  de  progresso, 
para  depois  desaparecerem  completamente. 
Outras  nunca  desenvolveram-se  e  morreram 
poucos  annos  de  pois  de  serem  fundadas. 

A  immigração,  segundo  diz  James  Bryce  na 
sua  publicação  T/ie  migrations  of  the  races  of 
tke  merij  pôde  apresentar  três  formas : 

Dispersão  ou  o  movimento  de  um  povo,  de 
uma  tribu  ou  de  uma  família,  de  um  paiz 
para  outro  com  o  intuito  de  colonisal-o,  assi- 
milando-se  com  o  povo  do  novo  paiz  ou  assi- 
milando a  si  esse  povo ; 

Remoção  ou  a  mudança  de  um  povo  em 
massa,  da  pátria  nativa  para  uma  outra 
região,  como  deu-se  na  antiga  Roma  com  a 
invasão  dos  bárbaros ; 

Infiltração  ou  a  emigração  de  idôas,  de 
modas,  de  civilisação  emfim.  Foi  o  que  du- 
rante muito  tempo  se  observou  entre  nós  em 
rel:ição  a  França,  de  que  são  exemplos  os 
movimentos  revolucionários  de  Minas  Geraes 
no  lim  do  século  passado  e  os  do  principio 
deste  século  em  Pernambuco. 

A  emii^raçào  actual  reveste  muitas  vezes  o 
duplo  aspecto  da  dispersão  e  da  inflltraçáo. 

03  paizes  emigrantistas  mais  notáveis  são : 

Inglaterra,  Itália,  Rússia,  Áustria,  Alle- 
mauha,  Hespanha  e  Portugal.  ^ .  ^   *  '  * 

Não  tenho  aqui  presentes  as  e3ti|1l])3ll&ás  ^di^'     *" 
emigração  nesses  paizes,  j|^     V%    O    I    A 
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Do  estudo  comparativo  dessas  estatísticas 
nós  chegamos  a  concluir  que  actualmente  três 
são  as  correntes  de  emigração : 

a  1\  o  mais  considerável  e  mais  volumosa, 
encaminha-se  para  os  E.  U.  da  America  do 
Norte  e  para  o  Canadá ; 

a  2*,  mais  fhica  e  menos  considerável,  toma 
a  direcção  da  Australasia ; 

a  3^,  vem  para  a  America  do  Sul,  Isto  ó, 
para  o  Brazil,  Republica  Argentina  e  Uru- 
guay. 

Durante  o  período  de  1882  a  1891  os  E.  U. 
da  America  do  Norte  receberam  5.169.838 
immigrantes,  ou  a  média  annual  de  516.983. 

No  mesmo  período  a  Austrália  recebeu 
2.305.845,  ou  a  média  annual  de  230.584. 
Reemiarraram  1.076.076.  Ficaram,  portanto, 
629.769. 

O  Brazil  recebeu  697.982,  ou  a  média  an- 
nual de  69.798. 

A  Republica  Argentina  no  mesmo  periodo, 
figurou  com  a  cifra  de  920.550  ou  92.955  an- 
nualmente ;  mas  em  1890  entraram  110.594 
e  reemigraram  82.961.  Em  1891  entraram 
52.097  e  sahiram  81.932. 

De  1888  a  1891  temos  : 

E.  U.  da  America  do  Norte 2.047.226 

Australasia 932.711 

Brazil 491.162 

Republica  Argentina 314.319 

Canadá 321 .613 

Nesta  estatística  já  o  Brazil  figura  em  ter- 
ceiro logar,  levando  vantagem  á  Republica 
Argentina. 

Vejamos  ainda  a  estatística  do  movimento 
immigratorio  do  Brazil  nesses  últimos  quatro 
annos : 

1890 107.100 

1891 216.659 

1892 86.213 

1893 123.926 

Total 533.898 

Já  é  uma  cifra  bem  respeitável,  é  um  nu- 
mero bem  avultado. 

Parece-me  que  tal  resultado  deve  de  algum 
modo  attenuar  os  eíTeitos  das  constantes  ac- 
cusações  de  desperdícios  dos  dinheiros  públi- 
cos, dos  gastos  sem  resultados,  etc. 

Convém  notar  que  não  somos  daquelles 
que  se  alegram  com  essas  cifras  elevadas, 
ímportando-nos  muito  a  estatística  da  reemi- 
gração.  Forçoso  é  confessar  que  a  reemigra- 
ção  no  Brazil  é  bem  insignificante,  é  quasi 
nuUa. 

O  Sr.  Laitro  Mullbr  —  A  assimilação  é 
muito  grande. 


O  Sr.  Paula  Ramos  —  Durante  muito  tem- 
po, como  muito  bem  ponderou  o  illustre  re- 
presentante do  Estado  que  me  honrou  também 
com  o  seu  mandato,  notou-se  nesta  Camará  e 
mesmo  fora  delia  duas  correntes  de  opinião 
a  respeito  de  ímmigração  :  a  dos  que  sjste- 
maticamente  não  a  queriam,  dizendo  que  não 
devíamos  dar  duas  pátrias  ao  estrangeiro 
quando  ainda  não  tínhamos  dada  uma  pátria 
ao  brazileíro  ;  e  a  dos  que  queriam  a  ímmi- 
gração, a  que  acreditava  ser  uma  necessidade 
para  o  paiz  o  immigrante. 

Esta  segunda  corrente  tinha  ainda  dous 
ramos:  o  dos  que  entendiam  que  o  serviço  de 
colonisação  devia  ser  entregue,  a  particulares 
ou  em  prezas,  e  o  dos  que  queriam  que  o  Es- 
tado fosse  o  incumbido  de  tal  serviço. 

Isto  é  o  que  se  observava  antes  da  promul- 
gação da  Constituição  de  24  de  fevereiro  do 
1891. 

Depois  subsistem  ainda  as  duas  correntes  : 
a  dos  que  não  admittem  a  immigração  ofil- 
cial,  e  a  dos  que  entendem,  na  forma  do  pre- 
ceito constitucional,  que  a  União  deve  fomen- 
tar a  immigração. 

Este  segundo  grupo  ainda  se  subdivide 
actualmente  nos  dòus  seguintes  : 

1^  os  partidários  do  principio,  de  que  a 
União  não  possuindo  mais  terras  devolutas 
não  pôde  fazer  o  serviço  de  colonisação  âr- 
mando-se  na  disposição  do  art.  64  da  Consti- 
tuição ; 

2%  o  dos  que  entendem  que,  por  ora  e  em 
alguns  estados,  o  serviço  deve  ser  centrali- 
sado,  como  centralisados  estão  os  serviços  de 
telegraphos  e  correios,  como  ainda  a  cargo 
da  União  estão  os  serviços  de  esgotos  e  abas- 
tecimento de  agua  no  Districto  Federal . 

Meus  senhores,  o  art.  64  da  Constituição 
diz  o  seguinte  : 

«Pertencem  aos  Estados  as  terras  devolu- 
tas situadas  nos  seus  respectivos  territorioct, 
cabendo  à  União  somente  a  porção  de  terri- 
tório que  fôr  indispensável  para  a  defesa  das 
fronteiras,  fortificações,  construcções  milita- 
res e  estradas  de  ferro.» 

Peço  licença  á  Camará  para  repetir  o  que 
disse,  a  esse  respeito,  no  ultimo  relatório  que 
tive  a  honra  de  apresentar  á  Inspectoria- 
Geral  de  Terras  o  Colonisação,  como  seu  de 
legado  no  Estado  de  Santa  Catharina,  (lê)  : 

€  A  lei  que  regula  a  concessão  de  terras 
devolutas  é  ade  n.  601  de  18  de  setembro  de 
1850  com  a  modificação  imposta  pela  disposi- 
ção contida  no  art.  64  da  Constituição  da 
Republica,  que  declarou  pertencerem  aos 
Estados  as  terras  devolutas  nelles   situadas. 

E'  cedo  ainda  para  apreciar  com  justiça  o 
acto  de  tirar-se  á  União  as  terras  devolutas 
para  entregal-as  ao  domínio  dos  Estados. 

Parece-me  porem  que  o  serviço  de  colo- 
nisação e  immigração,  como  o  serviço  de   te- 
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legraphos  e  correios,  devia  ficar  ainda  por 
alíjum  tempo  centralisado  e  sob  a  acção  im- 
mediata  do  Ministério  da  Industria  e  Viação 
afim  de  poder  haver  uniformidade  nas  medi- 
das adoptadas  para  a  boa  direcção  da  corrente 
^      immigratoria. 

Sem  dispor  das  terras  devolutas  para  loca- 
lisal-os  como  poderá  o  governo  dirigir  e  em- 
caminhar  os  immigrantes  que  forem  introdu- 
gidos  em  virtude  de  contractos  já  celebrados  ? 
Supponhamos  que  o  governo  do  Estado  cede 
a  particulares  ou  á  emprezas  todns  as  terras 
devolutas  existentes,  para  a  criação  do  gado 
por  exemplo»  ou  para  a  cultura  em  grande 
escalada  ramiacu  do  algodão,  sem  impor- 
Ihes  a  condição  de  empregarem  os  immi- 
grantes recon-chegados  e  os  iocalisarem  em 
lotes? 

Ou  ndmittamos  a  hypotbese  de  que  o 
mesmo  governo  não  queira  consentir  que  as 
commissões  de  terras  discriminem  uma  certa 
e  determinada  zona  devoluta,  para  dividi l-a 
em  lotes  coloniaes,  declarando  que  precisa 
delia  para  a  fundação  de  uma  cidade  ou  de 
um  estabelecimento  agrícola  qualquer  ;  como 
Drocederá  o  governo  federal  tendo  nas  hospe- 
'  aarias  do  Rio  de  Janeiro  500  ou  800  immi- 
grantes que  vieram  da  Europa  com  destino  a 
este  Estado  ? 

Enviai- os  para  aqui  sem  haver  lotes  me- 
didos e  nem  possibilidade  de  localisação? 

Remettel-os  para  outro  Estado,  quando 
elles  aqui  têm  parentes  e  amigos  que  os  cha- 
maram, e  a  lei  lhes  dá  o  direito  de  escolher  o 
destino  que  lhes  aprouver  ? 

São  embaraços  esses  qne  podem  surgir  a 
cada  momento,  trazendo  grandes  prejuízos  á 
boa  march^^  do  serviço  de  cólon isação,  e  que 
o  governo  federal  deve  ter  muito  em  vista 
para  evital-os  em  tempo. 

Estados  ha  que  já  votaram  a  sua  lei  de 
terras  e  colonisação^  e  que  tratam  de  regu- 
larizar a  entrada  de  immigrantes  celebrando 
contractos  por  conta  própria  para  til  flm  ; 
♦  este  Estado,  porém,  nada  tem  feito  a  respeito 
e  está  gosando  do  direito  de  vender  terras 
devolutas, 

Parece-me  que,  emquanto  o  Congresso  Fe- 
deral não  tiver  votado  uma  lei  que  regula- 
rize a  disposição  constitucional,  aos  governa- 
dores dos  Estados  ftilta  competência  para  ef- 
fectuar  taes  vendas,  mesmo  porque  á  União 
I  por  força    de  preceito  constitucional  cabe  o 

direito  de  reservar  as  terras  de  que  possa  vir 
a  necessitar   para  a   defeza  das    fronteiras,^ 
fortificações,  construeções  militares    e  estra- 
das de  ferro  federaes. 

Parece-mp  que  este  meu  modo  de  entender 
está  de  perfeito  accôrdo  com  o  manifestado 
pelo  ex- ministro  da  fazenda,  Dr.  Rodrigues 
Alves,  e  pelo  actual  Dr.  Serzedello  Corrêa,  e 
traduzido  pe}os  avisos  dos  mesmos  ministros, 


de  15  de  julho  e  6  de  dezembro  do  anno 
findo. 

O  aviso  do  ministério  da  agricultura  de  25 
de  julho  de  1891  encerra,  porém,  doutrina 
contraria,  e  é  a  que  tem  sido  seguida  neste 
Estado.» 

A  situação  dos  Estados  antes  da  disposição 
constitucional,  como  bem  disse  o  illustre  ora- 
dor que  encetou  este  debate,  era  esta:  Estados 
havia  que  já  tinham  autorisação  de  vender 
terras  devolutas,  autorisação  que  lhes  tinha 
sido  dnda,  entre  outros  pelo  decreto  n.  5655 
de  3  de  junho  de  1874.  Os  presidentes  das 
provindas  do  Amazonas,  Pará,  Matto  Grosso, 
Paraná,  Minas  Geraes,  limitado  ao  município 
do  Serro,  e  Espirito  Santo,  limitado  no  muni- 
cípio de  S.  Matheus,  já  tinham  essa  autori- 
sação. 

E'  facto  que  esse  decreto  foi  revog^ado  pelo 
de  31  de  julho  de  1885,  por  causa  de  muitos 
abusos  havidos. 

Disse  ainda  o  nobre  deputado  a  que  me  re- 
firo que,  já  antes  da  promulgação  da  Consti- 
tuição Federal,  os  Estados  tinham  o  direito 
de  cobrança  da  divida  colonial  e  que  o 
producto  desta,  bem  como  o  resultante  da 
venda  das  terras  devolutas,  lhes  pertencia. 
Notei  quo  o  proposição  produziu  uma  certa 
admiração  a  esta  Gamara. . . 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  —  E*  um  argumento 
contra  a  colonisação  feita  pela  União. 

O  Sr.  Paula  Ramos...  e  é,  como  bem  diz 
o  nobre  deputado,  um  argumento  de  que  se 
servem  os  que  querem  que  cesse  de  uma  vez 
para  sempre  a  intervenção  federal  no  serviço 
de  coloninação  dos  Estados. 

Dizem  que  a  União  não  tem  terras  e  que 
não  deve,  portanto,  colonisar. 

Provarei  mais  tarde  que,  mesmo  admittin- 
do  a  hypothese  de  estar  independente  de  lei 
ordinária  a  execução  do  preceito  constitucio- 
nal do  art.  64,  a  União  possue  terras  em  al- 
guns Estados. 

A  disposição  de  lei  que  autorisou  as  antigas 
províncias  a  cobrarem ?i  divida  colonial  e  ase 
uti Usarem  do  seu  producto,  bem  coroo  do  re- 
sultante da  venda  das  terras  devolutas,  é  a 
contida  no  art.  4°  da  lei  u.  3.396  de  24  de 
novembro  de  1888. 

n\'9,(lê)\ 

«Serão  pelas  provindas  cobradas  as  dividas 
do  Estado  dos  colonos  nellas  estabelecidos,  e  o 
producto,  bom  como  o  da  venda  das  terras 
publicas,  ás  mesmas  provindas  cedido  para 
ser  por  ellas  appl içado  ao  serviço  de  coloni- 
sação.» 

A  este  respeito  também  pronunciei  no  meu 
relatório  nos  seguintes  termos  (lê)i 

4:Si  entendo  que  a  concessão  das  terras  de- 
volutas deve  continuar  a  ser  feita  pelo  Minis* 
terio  da  Industria  e  Viação  até  que  haja  um 
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acto  expresso  do  Congresso  Federal  entre- 
gando-as  ao  domínio  dos  Estados,  não  posso 
concordar  com  a  doutrina  contida  em  diver- 
sos avisos  do  ministério  da  Fazenda  mandando 
considerar  ou  arrecadar  como  renda  eventual 
da  União  o  producto  da  venda  de  terras  de- 
volutas concedidas  à  emprezas  e  a  particula- 
res, em  virtude  do  decreto  n.  528  de  28  de 
junho  de  1890. 

O  producto  da  venda  das  terras  devolutas  e 
da  cobrança  da  divida  colonial  jà  pertenciam 
às  províncias  hoje  Estados,  em  virtude  do 
art.  4<»  da  lei  n.  3.396  de  24  de  novembro  de 
1888,  que  não  foi  revogado  pelo  texto  consti- 
tucional e  nem  por  acto  algum  do  Congresso. 

Querer  hoje,  poróm,  privai- as  desta  renda 
não  me  parece  um  acto  legal,  e  sim  a  usur- 
pação de  um  direito  que  jà  em  pleno  regimen 
constitucional  foi  reconhecido  pelo  aviso  cir- 
cular n.  1,  de  11  de  abril  de  1891. 

Emquanto,  porém,  essas  questões  não  se 
resolvem  tem  procurado  esta  delegacia  har- 
monisar  os  interesses  da  União  com  o  dos  Es- 
tados, já  impedindo  por  todos  os  meios  a  seu 
alcance  as  concessões  de  grandes  áreas  de  ter 
ras  devolutas;  e  já  promovendo  a  cobrança 
da  divida  colonial.» 

Já  alguns  Estados  portanto  tinha  o  di- 
reito de  vender  terras  devolutas  e  todos  o 
tinham  de  arrecadar,  como  renda  estadoal, 
o  producto  da  venda  das  terras  devolutas  e 
da  divida  colonial. 

Sr.  Presidente,  antes  de  entrar  propria- 
mente no  estudo  do  desenvolvimento  dacolo- 
nisação  no  Brazil,  permita -me  V.  Ex.  que 
eu  responda  ou  antes  que  procure  destruir 
algumas  acusações  feitas  a  Inspectoria  Geral 
das  Terras  e  Colonisação,  quando  no  anno 
atrazado  se  discutiu  o  orçamento  da  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas. 

E*  preciso  que  não  fiquem  nos  annaes  desta 
Casa  registradas  accusações  gravíssimas  feitas 
por  alguns  il lustres  deputados  sem  um  pro- 
testo, embora  tardio,  contra  ellas. 

O  nobre  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  na  legislatura  passada,  aliás  muito  in- 
telligf  nte  e  mostrando-se  conhecedor  do  ser- 
viço de  colonisação,  proferiu  nesta  Casa  um 
discurso  que  produzio  muita  sensação,  e  pa- 
rece mesmo  que  foi  a  carta  de  apresentação 
de  S.  Ex.  para  o  cargo  de  ministro  da  agri- 
cultura. 

Refiro-me  ao  Dr.  Antão  de  Faria.  O  illus 
tre  engenheiro  tinha  exercido  durante  pouco 
tempo  o  cargo  de  superintendente  de  immigra- 
ção  e  colonisação  no  Rio  Grande  do  Sul,  do 
qual  foi  exonerado,  e  trouxe  para  esta  casa 
ama  gi*ande  prevenção,  e  ató  mesmo  uma 
certa  dose  de  má  vontade,  contra  o  então  m- 
spector  geral  das  terras  e  colonisação,  coronel 
Francisco  de  Barros  e  Accioli  de  Vasconcellos, 
íúnccionario  distincto,  honesto,  muito  compe- 


tente,  e  cuja   aposentadoria   foi   um   erro 
gravíssimo. 

O  Sr.  AiiCiNDo  Guanabara—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  ParanaguA— Foi  um  erro 
essa  demissão. 

O  Sr.  Pacla  Ramos— Durante  todo  o  tempo 
em   que  este  distincto  funccionario  esteve  à        í 
testa  da  inspectoria  fez  exforços  enormes  para 
que  o  serviço   andasse  com  regularidade  e 
correspondesse  aos  intuitos  do  governo. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Não  apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —  Apoiado, 
esta  è  a  pura  verdade. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  nobre  deputado 
pôde  formular  a  sua  accusação,  que  estou 
prompto  para  desfazel-a;  acho-me  prepa- 
rado prara  diecutir  todos  os  actos  do  ex-in- 
spector  das  terras 

A  demissão  do  coronel  Accioli,  repito,  foi  um 
erro,  um  desastre  para  o  serviço. 

Si  o  nobre  deputado  que  me  honra  com  o 
seu  aparte  quer  re(erir-se  a  abusos,  lhe  direi 
que  não  ha  repartição  alguma  no  Brazil  em 
que  se  os  não  commeta. 

Si  S.  Ex.  faz  allusão  a  erros,  direi  que  não 
ha  funccionario,  por  mais  elevada  que  seja  a 
sua  cathegoria  e  por  maior  que  seja  o  seu  ta- 
lento, que  os  não  tenha  commettido.  (Apoto- 
dos.) 

SI  o  nobre  deputado  quer  referir-se  à  hones- 
tidade, direi  que  o  coronel  Accioli  foi  um  func- 
cionario honestíssimo ;  seu  caracter  está 
acima  de  qualquer  suspeita. 

A  sua  demissão,  repito,  foi  um  desastre. 

Devo,  Sr.  Presidente,  dizer  á  Camará  que 
um  dos  factos  que  mais  tem  contribuído  para 
que  o  serviço  de  terras  e  colonisação  no  Bra- 
zil não  tenha  ainda  chegado  ao  grào  de  pro- 
speridade que  é  de  desejar,  é  justamente  este: 
a  instabilidade  dos  fnnccionarlos.  Muito  bem 
diz  Challey  Bert  no  seu  livro  Colonisation  ds 
Vlndo-Chine  que  a  colonisação  depende  de 
três  elementos:  bons  immigrantes,  boas  leis  e 
bons  funccionarios  ;  elementos  esses  a  que  ' 
accrescentarei  mais  um,  de  accordo  com  Leroy 
Beaulieu,  a  viação. 

E'  necessário,  Sr.  Presidente,  que  nesse 
ramo  de  serviço  publico,  mais  do  que  em  ne- 
nhum outro,  haja  uma  certa  permanência  dos 
funccionarios,  afim  de  que  possam  captar  as 
sytnpathias  dos  colonos,  conhecer  quaes  as 
necessidades  delles,  a  sua  Índole  ;  que  tenham 
emfim  tempo  para  estudar  as  causas  do  des- 
envolvimento lento  dos  núcleos  coloulaes  e 
possam  afastar  os  inconvenientes. 

Os  Srs.  Lauro  Muller  e  F.  Tolentino— 
A'  permanência  de  V.  Ex.  á  tesla  do  serviço 
de  colonisação  deve  muito  o  meu  Estado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Podia  dizer  ainda, 
aproveitando-me  do  aparte  com  que  acabo  de 
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Ser  honrado  pela  generosidade  dos  meus  dous 
<^mpanheiros  de  bancada,  que  si  o  Estado  de 
Santa  Catbarina  deve-me  alguma  cousa,  no 
tocante  ao  serviço  de  colonisaçâo,  ó  sem  du- 
vida porque  pude  alli  demorar-me  bastante 
tempo  para,  conhecendo  as  necessidades  do 
4  serviço,  pedir  ao  governo  os  meios  de  pro- 
vel-as. 

Oosei  sempre,  é  necessário  que  o  diga,  da 
confiança  dos  meus  chefes  e  dos  governos  com 
quôm  servi,  que  souberam  desprezar  as  in- 
'  trigas  partidárias  e  mantlveram-me  no  cargo 
que  procurei  desempenhar  iuspirando-me  na 
mais  severa  comprehensão  do  dever,  e  pondo 
em  prova  toda  a  minha  actividade  e  recursos 
inteiiectuaes,  embora  fraquíssimos.  ( Não 
epoiados.) 

O  Sr.  Dr.  Antão  de  Faria  condemnando  de 
algum  modo  o  serviço  official  de  colonisação  e 
introdncção  de  immigrantes  apontou  uma 
série  de  inconvenientes  em  tal  systema,  e 
mostrou-se  partidário  da  immigraçâo  espon- 
tânea. 

S.  El.  disse  que  para  o  Rio  Grande  do  Sul 
essa  corrente  estava  já  encaminhada  e  era 
importante. 
I*  Isto  não  é  exacto,  Sr.  Presidente;  e,  quando 

o  fosse  para  o  Rio  Grande,  não  succede  o 
mesmo  para  os  outros  Estados. 

O  facto  é  que  a  corrente  immigratoria  es- 
pontânea no  Brazil  é  insigniíicante,  ó  quasi 
Dulla. 

Si  quizermos  resolver  o  problema  da  colo- 
nisa^  por  meio  da  immigraçâo  espontânea 
posso  írarantir  aos  illustres  representantes 
pelo  Norte  que  os  seus  Estados  jamais  rece- 
receberão  immigrantes.  (Apoiados,) 

Mesmo  no  sul,  onde  existem  centros  colo- 
Diaes  que,  como  todos  sabem,  são  outros  tan- 
tos focos  de  attracção  immigrantista,  o  nu- 
mero dos  que  vêem  a  chamado  de  parentes  ó 
bem  diminuto. 

Nesta  questão  de  immigraçâo  e  colonisação 

Dão  bastam  theoriase aífirmaçòes  vagas,  é  ne- 

A      cessario  provar  as  afflrmaçOes  com  as  esta- 

^       tisticas  ;  mostrar  que  as  theorias  deram  bons 

!         relnltados.  A  pratica  vale  tudo  em  matéria 

de  colonisação. 

Demonstrarei  que  a  colonisação  não  depende 
sô  do  governo  geral,  como  tem -se  dito  e 
ainda  hontem  ouvi  repetir  o  illustre  repre- 
sentante pelo  Maranhão'  queixando-se  de  que 
o  governo  não  remettia  immigrantes  para  o 
Norte. 
Três  são  os  culpados :  o  governo  da  União, 
I         o  governo  dos  Estados  e  o  Congresso. 

Estados  ha  que  nenhuma  iniciativa  tem 
tomado  nesse  serviço  e  nunca  procuraram 
attrahir  a  •immigraçâo  ;  nada  tem  feito,  e 
nem  siquer  votaram  uma  medida  legislativa 
qualquer  tendente  a  promover  a  immi- 
graçâo. 


Outros  ha,  e  posso  dizer  que  quasi  todos, 
que  nem  ao  menos  se  tem  querido  aproveitar 
dos  favores  do  governo  geral  e  dos  auxilies 
votados  pelo  Congresso  Federal . 

O  Congresso  tem  também  alguma  culpa, 
deixando  de  fornecer  ao  governo  os  meios  de 
desenvolver  o  serviço  e  muitas  vezes  contri- 
buindo para  desorganisal-o. 

Dizem  que  o  governo  nunca  cuidou  da  colo- 
nisação no  norte  da  Republica. 

Mas,  senhores,  tenho  aqui  um  quadro,  da 
fundação  de  núcleos  coloniaes  até  1875,  que 
mostra  que  os  Estados,  hoje  em  melhores  con- 
dições quanto  à  immigraçâo,  são  justamente 
os  que  tomaram  a  iniciativa  do  serviço  de 
colonisação.  Este  quadro  representa  todas 
as  colónias  fundadas  no  Brazil,  de  1812  a 
1875 ;  notando-se  que  a  primeira  colónia  foi 
creada  no  Espirito  Santo,  a  segunda  na  Bahia 
6  a  terceira  no  Rio  de  Janeiro,  a  de  Nova 
Friburgo.    Começarei  pelo  SuK 

Até  1875  tinham  sido  fundados  22  núcleos 
coloniaes  no  Rio  Grande  do  Sul,  sendo:  11 
particulares,  8  do  governo  provincial  e  3  do 
governo  geral. 

Em  Santa  Catbarina,  14,  sendo:  governo 
geral  7,  provincial  3,  e  particulares  4. 

No  Paraná 8,  sendo:  particulares  5,  gover- 
no provincial  1,  governo  geral  2. 

S.  Paulo  (eis  a  razão  da  prosperidade  admi- 
rável deS.  Paulo),  58,  sendo:  particulares 
55  e  3  do  governo  geral . 

Rio  de  Janeiro  10,  sendo:  particulares  7, 
governo  geral  2,  provincial  1 . 

Minas  Geraes  3,  1  do  governo  geral  e  2  de 
particulares. 

No  Espirito  Santo  5,  sendo:  3  do  governo 
geral  e  2  de  particulares. 

A  Bahia  teve  9,  sendo:  particulares  4,  pro- 
vinciaes3,  geraes  2. 

O  Sr.  Josb  Carlos  —  Onde  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Em 'tempo  oppor- 
tuno  direi  ao  nobre  deputado  onde  foram  fun- 
dados taes  núcleos  coloniaes. 

Pernambuco  2,  o  do  Riacho  do  Matto  e  o  de 
Santa  Izabel,  ambos  provinciaes. 

Piauhy  teve  3,  sendo  :  2  particulares  e  1 
provincial. 

Maranhão  6,  todos  particulares. 

Pará  5,  Amazonas  2,  todos  particulares. 

O  Sr.  José  Carlos— Isto  é  uma  verdadeira 
charada.  E*  preciso  decifrar. 

O  Sr.  Paulo  Ramos  —  E*  uma  verdadeira 
charada,  mas  de  decifração  muito  fácil. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Ora,  o  Maranhão, 
com  seis  colónias  l  E*  isto  que  nos  embrulha; 
estes  mappas  offlciaes  mentirosos  ! 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Não  são  mentirosos. 
E*  fácil  explicar  o  desapparecimento    desses 
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núcleos  coloniaes.  E  si  este  mappa  não  vale 
alguma  cousa  para  V.  Ex.,  apresentarei  um 
'  por  mim  organisado  em  relação  á  Santa  Ca- 
tharina,  e  pelo  qual  responrlo. 

Não  quero  fatigar  a  attenção  da  Casa,  si- 
nâo  procederia  á  leitura  de  todas  as  conside- 
rações que  estão  a  margem  deste   trabalho. 

O  Sr.  Josb  Carlos— Estou  de  accordo  com 
o  nobre  coUega  ;  estamos  prestando  um  gran- 
de serviço  ao  futuro. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E*  necessário  que 
me  comprehendam.  A  leitura  desse  quadro 
tem  dous  fins  :  primeiro  provar  que  se  tem 
olhado  qara  o  norte. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Com  olhos  vesgos. 
(Risadas.  Outros  apartes.) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas  em  Santa  Ca- 
tharina,  Pacanà,  S.  Paulo  e  Rio  Grande,  dou- 
se  o  mesmo  facto.  Ha  realmente  colónias  que 
desapareceram  porque  fundiram-se  com  o 
elemento  nacional ;  Nova  Friburgo  por  exem- 
plo. 

O  Sr.  José  Carlos  —  S.  Leopoldo,  no  Rio 
Grande  do  Sal,  não  é  mais  uma  colónia,  é  a 
fiorescente  cidade  de  S.  Leopoldo. 

O  Paula  Ramos  —  S.  Leopoldo,  Blumenau, 
Taquara  do  Mando  Novo,  Itajahy  e  muitas 
outras. 

O  segundo  ílm  é  mostrar  a  possibilidade  de 
colonisw-se  o  Norte.  Tem-se  dito  e  repetido 
sempre  que  o  Norte  não  pôde  ser  colonisado 
em  consequência  do  seu  clima. 

Mas,  senhores,  dizer  isto  ó  ignorar  a  histo- 
ria da  cólon Isação,  porque  sem  querer  pro- 
curar exemplos  em  outros  paizes,  basta  lan- 
çar os  olhos  para  os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  onde  muitos  annos  depois  de 
sua  emancipação,  quando  ainda  se  tratava  da 
fnndação  de  colónias,  o  viajante  que  percor- 
resse certas  regiões  encontraria  á  cada  passo 
pela  estrada  cl»uzes  mostrando  túmulos  que 
encerravam  restos  de  immigrantes  victimados 
pelas  febres. 

Entretanto  essas  regiões  estão  hoje  povoa- 
das e  adiantadas.  A  Goyana,  ai  li  perto  de  nós 
habitada  por  francezes,  tem  um  clima  muito 
pouco  salubre.  O  interior  de  Africa  está  sen- 
do disputado  pela  Allemanha,  Inglaterra  e 
Portugal. 

Porque  esta  questão  de  clima  ? 

Não  temos  no  Pará  regiões  dotadas  de  um 
clima  magnifico  ? 

O  Maranhão  não  foi  por  tanto  tempo  habi- 
tado pelos  francezes,  que  de  lá  sahiram  bem 
a  contra  gosto  ? 

No  Ceará  temos  os  planaltos  de  Baturité, 
Quixadà  e  tantos  outros  deputados  como  sa- 
lubres. 

Em  Pernambuco,  encontramos  S.  Benso, 
Garanhuns,  coUocado  a  mais   de  800  metros 


acima  do  nivel  do  mar  ci^o  clima  muito  se 
assemelha  ao  de  Nova  Friburgo. 

Si  formos  ás  Alagoas  veremos  que  o  próprio 
governador  do  Estado,  presidente  da  commia- 
são  nomeada  pelo  governo  federal  para  diri- 
gir o  serviço  de  immigração  naquella  zona, 
nos  falia  em  seu  relatório  que  vem  annezo 
ao  rel-Btorio  do  Ministério  da  Industria  e 
Viação,  de  terras  devolutas  aptas  para  a  re- 
cepção de  immigrantes  e  dotadas  de  clima 
magnifico. 

Si  nas  Alagoas  já  não  se  conseguiu  fazer 
alguma  cousa  em  matéria  de  colonisação,  a 
culpa  não  ô  tanto  do  respectivo  governador, 
mas  do  Congresso  Federal  que  supprimia  a 
verba  necessária  para  pagamento  das  commis- 
soes  de  propagan  la  no  Norte. 

£'  verdade  que  assim  procedeu  de  accordo 
com  a  proposta  do  então  inspector  geral . 

Quando  S.  Ex.  apresentou  ao  Ministério  da 
Industria  as  b  \ses  da  reforma  de  19  de  dezem- 
bro de  1892,  eu  me  achava  nesta,  capital  e 
tive  a  honra  de  ser  ouvido  a  respeito.  Disse 
quo  considerava  um  erro  a  extincção  de  taes 
commissões,  que  si  o  Norte  já  não  tem  uma 
corrente  immigratorix  mais  ou  menos  enca- 
minhada, é  devido  em  grande  parte  a  não 
haver  uma  medida  permanente,  uma  reforma 
que  forneça  elementos  para  o  lançamento 
das  primeiras  bases  de  organisação  dessa 
serviço. 

O  Congresso  votou,  creio  que  em  1892  e 
por  proposta  do  nobre  deputado  por  Goyaz, 
uma  verba  de  100:000$  para  certos  Esta- 
dos iniciarem  seus  serviços  de  colonisaçfio, 
mas  não  me  consta  que  algukn  desses  Es- 
tados tenha-se  aproveitado  desse  favor. 

Os  orçamentos  são  votados  aqui  quasi 
no  fim  do  anno  e  chegam  ao  conheci- 
mento dos  Eátados  no  principio  do  anno 
seguinte,  quando  os  respectivos  Congressos 
estadop.es  já  teem  organisado  os  seus  orça- 
mentos e,  não  contando  com  taes  favores,  não 
trataram  de  cresr  o  serviço  de  colonisa- 
ção, para  se  aproveitarem  do  auxilio  conce- 
dido. 

Supponhamos  que  no  orçamento  para 
o  exercício  vindouro  não  se  consime  ver- 
ba para  o  serviço  de  colonisação  dos  Esta- 
dos. 

Em  que  condições  se  achará  a  maior  parte 
deli  es  tendo  os  seus  orçamentos  votados  sem 
verba  consignada  para  tal  fim  ? 

Aconteceria  que  os  Estados  não  poderiam 
se  encarregar  da  localisação  dos  immigraotes 
por  falta  de  pessoal  e  de  dinheiro.  A  União 
não  podia  fazel-o  porque  o  Congresso  cassou- 
Ihe  a  autorisação. 

O  que  succederia  ?  Ficaria  completamente 
desorganisado  o  serviço  e  o  governo  em  sérios 
embaraços  porque  a  immigração  continuaria 
a  vir  em  virtude  do  contracto  celebrado  com 
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a  Companhia  Metropolitana,  que  tem  o  di- ]  qae  qaer  propor  que  o  servioo  de  immigra- 
reito  de  introduzir  anonalmente  50.000  im- 1  çfto  continue  a  cargo  da  União  e  que  a  colo- 
migrantes,  no  minimo.  I  nisação  passe  para  os  Estados  :  e  os  que  não 

Só  um  Estado  está  em  condições  de  receber   puderem  fazel-o  por  difficuldaaes  financeiras 


de  chofre  esse  serviço— ô  S.  Paulo, 

O  serviço  de  colonisaçáo,  e  forçoso  repetir, 
não  pôde  ser  feito  pelo  mesmo  molde  em 
todos  os  Estados,  visto  variarem  de  um  para 
outro  as  suas  condições.  O  problema  para  nós, 
jà  tive  occasião  de  dizer^  apresenta  duas  so- 
luções :  ou  trata-se  do  povoamento  do  solo  ou 
do  supprimento  de  braços  para  a  lavoura. 

No  primeiro  caso  o  governo  recebe  o  im- 
migrante  e  o  localisa,  isto  é,  fal-o  colono. 
No  segundo  caso  o  groverno  fornece  o  immi- 
grante  e  o  fazendeiro  encarrega-se  da  loca- 
lisação.  E*ocasode  S.  Paulo. 

O  immigrante  chega  à  hospedaria  e  é  pro- 
curado pelo  agricultor  quo  o  leva  para  sua 
íázenda.  Ha  um  ou  outro  núcleo  offlcial,  mas 
insigniâcante. 

O  Sr.  Moraes  Barros— E  nunca  a  imroi- 
gração  ó  sufflciente  para  as  necessidade  dos 
fazendeiros. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá*— Isto  demon- 
stra que  todos  os  Estados  tôm  necessidade  de 
immigração.  Até  a  Bahia  acaba  de  reclamar 
e  não  a  encontra. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas,  dizia,  eu,  nesta 
questão  de  colonisação  nós  devemos  attender 
as  circumstancias  especiaes  de  cada  Estado. 
Nós  não  podemos  por  exemplo,  legislar  para 
o  Ceíirá,  para  o  Maranhão,  para  o  Piauhy,  do 
mesmo  modo  que  legislamos  para  Santa  Ca- 
tharioa. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouveia  —  Então  uma 
lei  especial  para  cada  Estado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Talvez  seja  isso  o 
que  tenhamos  de  fazer,  ou,  pelo  menos,  dar 
favores  especiaes  para  certos  Estados. 

O  Sr.  Arthuh  Rios  —  Só  prova  que  a  co- 
lonisação pertence  aos  Estadoá. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  nego  isso,  sou 
o  primeiro  a  reconhecer  ;  mais  a  minha  ques- 
tão é  de  opportuniíiade. 

Os  Estados  estão  em  condições  de  fazer  o 
serviço  de  colonisação  ?  Não  estão. 

O  Sr.  árthur  Rios— Aquelles  que  não  esti- 
verem em  condições  de  fazel-o,  a  União  auxi- 
liará. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Pergunto  ou  convirá 
fazer  desde  já  a  separação  do  serviço  de  im- 
migração do  de  colonisação  ? 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Não  proponho  isso  : 
proponho  é  a  entrega  aos  Estados  da  coloni- 
sação. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  nobre  collega,  que 
è  relator  da  commissão  de  orçamento,  parece 
Cvnara    V.  VI 


sejam  auxiliados  pela  União. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Apoiado,  porque  to- 
dos são^âlhos  de  Deus. 

Nesta  questão  sou  nortista,  até  já  mudei  de 
logar. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  o  nobre  deputado 
que  collocar  a  questão  nesse  terreno  levo- 
Ihe  vantagem,  porque  sou  nortista  e  neste 
momento  fallo  em  nome  do  Sul  ;  tenho  tanto 
de  Pernambucano  nesta  Casa  como  de  catha- 
rinenso. 

Tenho  tanto  de  catharinense  como  de  bra- 
zileiro,  porque  não  sei  que  Brazil  ô  este  di- 
vidido em  norte  e  sul.  (Apoiados.) 

Só  conheço  o  Brazil  que  vae  do  Amazonas 
ao  Prata.  (Muito  bem.) 

Não  quero  o  Brazil  do  senhor  Silveira  Mar- 
tins que,  passando  o  rio  Pelotas,  diz  estar  no 
Brazil  porque  o  Brazil  para  elle  é  o  Rio 
Grande  do  Sul. 

Tive  occasião  de  presenciar  muitas  vezes 
isso,  com  tristeza  o  digo,  quando  acompa- 
nhava as  forças  legaes  que  de  Santa  Cathari- 
na  seguiram  para  o  Rio  Grande  compostas 
em  quasi  sua  totalidade  de  rio-grandenses. 
Passando  o  Pelotas,  diziam-me  elles,  esta- 
mos no  Brazil,  que  ô  o  Rio  Grande. 

Não  posso  também  admittir  a  theoria  que 
ouvi  hontem  sustentada  em  aparte  pelo  no- 
bre deputado  representante  pelo  Estado  do 
Pará— de  que  a  írrandeza  dos  Estados  era  a 
miséria  da  União,  e  de  que  a  miséria  da 
União,  grandeza  dos  Estados.  Digo  que  a 
grandeza  dos  Estados  ô  a  grandeza  da  União. 

Pediria  também  a  os  noores  deputados  que 
não  se  preoccupassem  tanto  com  a  questão  de 
despezas  feitas  com  o  serviço  de  colonisação, 
sempre  que  se  trata  do  sul,  porque  eu  poderia 
perguntar  a  SS.  Exs.  quanto  se  tem  gasto 
com  as  estradas  de  ferro  no  norte,  com  os 
açudes  do  Ceará,  e  quando  com  as  estradas 
de  ferro  de  Santa  Catharina  por  exemplo. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —V.  Ex.  faz 
parallelo  entre  os  Estados  do  norte  e  os  do 
sul,  citando  o  único  que  não  é  bem  servido. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Paliarei  deS.  Paulo, 
quo  ó  hoje  o  Estado  dotado  de  melhor  viação 
férrea,  aquelle  que  conta  um  grande  numero 
de  estradas  de  ferro  ;  mas  isto  devido  á  ini- 
ciativa particular. 

O  que  posso  garantir  ao  nobre  deputado  ô 
que  os  capitães  empregados  no  sul,  no  serviço 
de  colonisação,  tem  dado  um  juro  considerá- 
vel ;  são  gastos  com  despezas  de  caracter 
productivQ, 
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O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —Eu  entendo 
que  esses  capitães  devem  ser  empregado,  em 
maior  quantidade,  não  em  beneficio  do  sul, 
principalmente  do  norte. 

O  Sr.  Paulo  Ramos— E'  isto  o  que  eu  que- 
ro. Desejo  que  façamos  convergir  todas  as 
nossas  forças  para  que,  depois  de  termos 
quasi  resolvido  o  problema  da  colonisação  do 
sul,  possamos  fazer  alguma  cousa  de  sério 
para  a  colonisação  do  norte. 

O  Sr.  Nogueira  ParanaguA  —  Acho  esta 
medida  muito  tardia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Nfto  ô  tarde  ainda  ; 
todo  o  tempo  é  tempo.  Si  o  nobre  deputado 
me  viesse  dizer,  por  exemplo,  quando  eu  ad- 
vogasse nesta  Casa  a  passagem  de  um  pro- 
jecto autorisando  a  construcção  de  estradas 
de  ferro  para  Santa  Catharina,  que  não  as 
tem,  porque  a  qae  là  existe,  a  Theresa  Chris- 
tina,  não  ô  estrada,  é  uma  vergonha  para  a 
engenharia... 

O  Sr.  José  Carlos  — E'  verdade  ;  eu  agora 
tenho  companheiro  para  a  bancada  do  sul. 

O  Sr.  Paula  Ramos.  . .  si  V.  ex.  me  viesse 
dizer  que  era  tarde  para  tratar  da  construc- 
ção dessas  estradas  de  ferro,  eu  lhe  diria 
que  agora  é  que  era  o  tempo  opportuno,  a 
occasião  asada. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —  Santa  Ca- 
tharina tem  as  melhores  estradas  de  rodagem 
da  União. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Na  rigorosa  accepção 
da  palavra  só  tem  uma— a  de  D.  Francisca, 
que  serve  os  municípios  de  Joinville  e 
S.  Bento. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  —Em  relação  a 
Santa  Catharina  não  posso  deixar  de  admirar 
o  progresso  que  tem  feito  esse  Estado  ma- 
téria de  colonização,  e  em  grande  parte  o 
deve  ao  orador  que  está  na  tribuna. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  aparte  de  V.  Ex. 
é-me  muito  honroso,  mas  ha  de  permittir  que 
eu  dô  um  não  apoiado.  Santa  Catharina  de- 
ve-o  em  grande  parte  à  sua  iniciativa. 

Si  o  nobre  deputado  quizer  dar-se  ao  tra- 
balho de  estudar  a  legislação  da  antiga  pro- 
víncia de  Santa  Catharina,  terá  occasião  de 
veriflcar  que  em  quasi  todas  as  legislaturas 
se  cogitava  desse  problema ;  eram  votadas 
leis  concedendo  auxílios  a  particulares  para 
a  fundação  de  núcleos  coloniaed. 

Sinto    não   ter  recebido    ainda  os  meus  li 
vros  porque  leria   á   Casa  o  texto  de  uma  lei 
provincial  que    contém,   era   seus  traços  ge- 
rae^:,  disposições  parecidas  com  as  do  decreto 
n.  528,  de  28  de  junho  de  1890. 

Km  virtude  dessa  lei  ô  que  se  fundaram 
diversos  núcleos  coloniacs  em  Santa  Catha- 
rioa. 


Continuemos  a  apreciar  o  que  se  tem  dito 
acerca  do  serviço  de  colonização. 

Uma  outrri  accusação  que  se  faz  constan- 
temente é  esta  —  de  que.  de  envolta  com  os 
bons  im migrantes,  trabalhadores  e  morigera- 
dos,  tem  vindo  a  escoria  da  sociedade  eu- 
ropóa. 

O  nobre  deputado  por  Goyaz,  que  me  honra 
com  a  sua  attenção,  em  um  magnifico  dis- 
curso proferido  nesta  Casa,  creio  que  em 
1891,  dizia,  condemnando  a  immigração  por 
cabeça^  que  a  nossa  sociedade  estava  sendo 
contaminada  pelos  màos  elementos  importa- 
dos da  Europa. 

Não  sei,  meus  senhores,  quaes  são  os  màos 
elementos  em  matéria  de  immigração,  quaes 
são  os  màos  immigrantes. 

Entendo  que  todos  os  elementos  europeus 
que  para  aqui  têm  vindo  são  bons,  ou  podem 
ser  bons. 

O  Sr.  Moraes  Barros.  —  Apoiado. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Mesmo  os  calcetas  e 
os  criminosos  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Esses  mesmos  po- 
dem ser  ou  virem  a  ser  bons. 

Senhores,  agradeço  a  opportunidade  que 
se  me  proporciona  para  lançar  essa  proposi- 
ção,  que  tinha  o  desejo  de  enunciar. 

Perguntarei  ao  nobre  deputado  pela  Ca- 
pital Federal,  em  quem  reconheço  tanta  com- 
petência neste  assumpto,  si,  lendo  a  historia 
da  colonização  primitiva  do  Brazil,  não  veri- 
fica que  os  nossos  primeiros  immigrantes 
foram  os  judeus  e  os  condemnados  de  Por- 
tugal ? 

O  Sr.  José  Carlos—  Foram  os  degradados. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  nobre  deputado 
sabe  e  lembra  que  foram  os  condemnados  a 
degredo  e  os  criminosos.  Aqui  está  o  docu- 
mento. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa  — Mas  não  ô 
razão  para  que  continuemos  no  mesmo  ca- 
minho. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Responderei  ao  il- 
lustre  deputado  por  Goyaz,  mostrando  exem- 

Êlos  dados  não   só  nas  colónias  que    tive  a 
oni*a  de  dirigir  durante  alguns  annos,  mas 
em  outros  paizes. 

Citarei  a  opinião  de  um  homem  respeitável, 
não  só  pela  reputação  de  que  gosa  como  sábio, 
mais  ainda  porque  teve  o  seu  nome  interes- 
sado em  quasi  todas  as  cmprezas  de  colonisa- 
ção do  seu  tempo. 

Refiro-me  a  Leroy  Beaulieu,  autor  da  obra 
La  colonisation  chez  les  peuples  modemes^  um 
dos  melhores  trabalhos  que  conheço  sobre 
colonisação. 

Mas  eu  ia  dizendo  que  o  Brazil  tinha  rece- 
bido em  seu  seio,  nos  primeiros  tempos,  esses 
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elementos  màos  que   o   nobre  deputado  não 
deseja  que  venham  hoje. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Podendo  vir  cousa 
melhor,  para  que  acceitar  o  ruim  ? 

O  Sr.   Paula  Ramos—  Ninguém  diz  que 

^      tudo  que  vem  ó  ruim  ;  o  que  eu  digo  ó  que 

náo  ha  meio  pratico  de  distinguir  na  Europa 

os  màos  dos  bons  emigrantes,  porque  os  màos 

de  là  podem  ser  bons  aqui  e  vice-versa. 

Mas»  Sr.  Presidente,  eu  disse  que  o  Brazil 
tinha  sido  cnlonisado  nos  primeiros  tempos 
por  essa  gente  mà,  na  expressão  do  nobre 
deputado.  Aqui  está  o  documento  (Le): 

«  Attendendo  El-Rei  a  que  muitos  vassalos, 

por  delictos  que  coramettem,  andam  foragidos, 

e  se  ausentam  para  reinos  estrangeiros,  sendo 

aliás   de  grande  conveniência    que   âquem 

antes  no  reino  e  senhorios,  e  sobretudo   que 

passem  para  as  capiíanias  do  Brazil^   que   se 

vão  de  novo  povoar,  ha  por  bem  declaral-as 

•         couto  e  homisio  para  todos   os  criminosos  que 

nellas  quizerem  ir  morar,  ainda  que  condem- 

nados  por  sentença  atô  em  pena  de  morte, 

exceptuados  somente  os  crimes  de  heresia, 

traição,  sodomia  e  moeda  falsa.  Por  outros 

u       çuaesquer  crimes  não  serão  de  modo  algum 

^       inquietados.» 

Os  nobres  deputfidos  sabem  perfeitamente 
quaes  eram  esses  crimes. 

A  Ordenação  livro  5«  diz  que  eram  punidos 
como  degredo,  força,  açoites,  etc,  a  bestiali- 
dade, a  sodomia,  a  malicia,  a  alcoveticie,  o 
abraçar  e  beijar,  o  advinhar  lançando  sortes^ 
vsar  de  feitiçaria  para  querer  bem  ou  mal: 
(Risadas), 

Nesse  modo  de  colonisar  ainda  houve  uma 
providencia  boa  e  previdente  do  governo  por- 
taguez... 

O  Sr.  José  Carlos — Que  para  cà  mandou 


O  Sr.  Paula  Ramos—  Talvez  ficassem 
bons  no  nosso  clima . 

Houve  uma  providencia  boa,  dizia  eu,  era 
^  a  preferencia  dada  aos  casaes,  O  nobre  depu- 
tado com  prebende  a  influencia  benéfica  dessa 
provideiícia  em  matéria  de  colonisação,  tanto 
que  nos  contractos  actuaes  para  introducção 
i  de  immigrantes  o  numero  de  solteiros  ó  em 
uma  proporção  diminuta.  No  contracto  da 
'  Companhia  ÃJetropolitana  creio  que  é  de  10  V© 
o  numero  de  solteiros. 

E'  fácil  ccmprehender  o  motivo  dessa  ex- 
igência :  uma  família  custa  mais  a  mover-se 
e  procura  portanto,  domiciliar-se  com  mais 
interesse  do  que  um  solteiro. 

Eu  disse  que  a  questão  de  máo  immigrante 
não  nos  devia  impressionar  tanto,  e  para 
corroborar  a  minha  opinião  citarei  a  de 
Leroy  Beaulieu  (té) : 

€  Todos  estes  homens  sobre  os  quaes  pesam 
as  convenções  ou  as  susceptibilidades,  legiti- 


mas no  sen  principio,  mas  exageradas  talvez 
de  nossas  sociedades,  são  os  verdadeiros  re- 
crutas que  a  natureza  das  cousas  destina  às 
colónias ;  elles  estão  quasi  certo  de  ahi  pros- 
perarem ;  elles  não  subtrahem  à  metrópole 
senão  uma  parte  muito  fraca  de  sua  força ; 
sua  partida  é  antes  para  ella  uma  garantia 
de  segurança  e  de  repouso ;  porque  esses  ele- 
mentos torbulentos,  descontentes  einauietos, 
são  um  fermento  de  perturbação  e  ae  dis- 
córdias. 

Nas  sociedades  novas  são,  ao  contrario« 
uma  semente  preciosa  :  como  notou  Roscher, 
não  ha  vicio  algum  do  velho  mundo  que  não 
possa  em  uma  terra  nova  e  pouco  povoada 
corrigir-se  e  tornar-se  bom. 

O  isolamento,  a  vida  de  familia,  a  pro- 
priedade, o  progresso  continuo  para  o  bem 
estar  e,  depois  de  alguns  annosde  estadia,  os 
direitos  municipaes,  as  funcções  locaes  ex- 
ercem uma  acção  poderosa  sobre  os  cara- 
cteres mais  rebeldes. 

São  pois  os  elementos  indisciplinados  que 
ô  desejável  ver  atravessar  os  mares  e  trazer 
ás  sociedades  nascentes  acuidades  preciosas 
para  ellas  e  que  eram  antes  elementos  peri- 
gosos para  a  Metrópole.  >  E*  o  facto  tal 
qual  temos  presenciado. 

Nós  conhecemos  a  vida  do  proletariado  euro- 
peu, do  pobre  morador  do  interior  dos  paizes 
da  velha  Europa.  Sào  muitas  vezes  levados 
ao  crime  em  desespero  de  causa,  quando  se 
sente  coarctados  em  todas  as  manifestações 
de  sua  liberdade,  privados  da  terra  para  tra- 
balharem, sem  esperanças  e  sem  aspirações  ; 
transportados  poróm  para  um  paiz  livre  que 
lhes  forneça  elementos  de  bem  estar  e  até 
mesmo  de  fortuna,  que  lhes  dê  certos  di- 
reitos políticos,  morigeram-se,  corrigem-se  e 
tornam-se  bons  elementos.  (Apartes.  Signaes 
de  adhesão.) 

Citarei  ao  nobre  deputado  um  exemplo. 
Quando  em  1890  foram  expulsos  da  Rússia 
por  questões  de  religião,  os  catholicos  ale- 
mães e  polacos,  procuraram  o  Brazil. 

O  Sr.  José  Carlos— E  de ram-lhes  aqui  ter- 
renos pedregosos  para  plantar  batatas. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Não  lhes  dei  isso. 
E*  facto  que  nos  veiu  uma  população  igno- 
rante e  supersticiosa  em  quasi  sua  totalidade, 
e  terei  ainda  ensejo  de  referir  à  Camará 
certos  factos  que  se  deitam  em  Blmenau  e 
em  outras  colónias  de  Santa  Catharina  com 
taes  immigrantes.  Esses  homens,  em  sua 
maior  parte,  não  entendiam  de  lavoura  e 
chegavam  á  Santa  Catharina  na  persuasão 
de  que  iam  receber  favores  extraordinários, 
de  que  agentes  pouco  escrupulosos  lhes  ha- 
viam feito  promessa. 

O  Sr.  José  Carlos— São  os  taes  mercadores 
a  tanto  por  cabeça. 
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Sr.  Paula  Ramos—  Não  ha  tal,  meu 
colleí?a.  Não  são  os  contractantes  em  g:eral, 
os  culpados.  Si  o  nobre  deputado  quer  levar 
a  questão  para  esse  terreno,  eu  direi  aS.  Ex. 
que  aqui  mesmo  dentro  do  Brazil,  de  um 
Estado  para  outro,  se  tem  procedido  do 
mesmo  modo. 

O  Sr.  José  Carlos—  Apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  nobre  deputado 

S'or  S.  Paulo  talvez  não  tenha  conhecimento 
o  facto  que  vou  referir  â  Gamara. 

Logo  depois  da  promulgação  da  lei  de  13 
de  maio,  S.  Paulo,  por  mais  previdente  e 
acautelado  que  tivesse  sido,  sempre  soffreu 
um  certo  abalo  com  essa  transição  do  tra- 
balho escravo  para  o  trabalho  livre.  Os  fa- 
zendeiros previdentes,  os  que  acompanhavam 
a  evolução  da  questão,  nada  sofTreram,  mns 
os  poucos,  para  honra  de  S.  Paulo,  que  não 
viam  próximo  o  desenlace  da  lucta  e  pen- 
savam em  resistir,  quando  o  facto  se  deu 
viram-se  de  um  momento  para  outro  sem 
trnbalhadores,  ameaçados  de  perderem  as 
colhetas  de  cafô  e  sem  tempo  para  impor- 
tarem immígrantes  lançaram  mão  do  expe- 
diente de  enviarem  para  Blumenau  e  outras 
colónias  prosperas  emmissarioscom  prospectos 
em  que  eram  promettidos  favores  extraor- 
dinários que  não  podiam  ser  dados  pelo  go- 
verno em  saas  colónias. 

A  propaganda  foi  feita  com  tanta  habili- 
dade, que  só  discobri  quaudo  um  dia  fui  sor- 
prehendido  pela  presença  na  sôde  de  Blu- 
menau, de  um  grande  numero  de  colonos, 
que  me  appareceram  acompanhados  de  suas 
bagagens  declarando  que  queriam  retirar-se 
para  S.  Paulo.  A  minha  sorpresa  cresceu 
ainda  quando  verifiquei  que  taes  immí- 
grantes ou  antes  colonos  estavam  local i- 
sados,  haviam  muito  tempo,  em  boas  condições 
e  jà  possuindo  bens  de  fortuna,  de  que  tinham 
disposto  com  grandes  prejuizos,  para  reti- 
rarem-se. 

Procurei  abrir  o  mais  rigoroso  inquérito 
sobre  essa  retirada  inesperads»  e  cheguei  a 
descobrir  que  alguns  fazendeiros  de  S.  Paulo 
tinham  enviado  como  emissários  para  Blume- 
nau alguns  colonos  que,  se  tendo  retirado 
dessa  colónia  já  havia  alguns  annos,  flxa- 
ram-se  naquelle  Estalo,  com  o  fim  de  celebra 
rem  contractos  com  bons  colonos  portres 
annos.  As  promessas  eram  seductoras  e  os  fíx- 
vores  eram  de  tal  írenero  que  impossível  se 
tornava  o   cumprimento  íiel  dos  contractos. 

O  Sr.  Moraes  Barros—  V.  Ex.  sabe  que 
esses  contractos  não  teem  valor  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Eu  sabia  que  taes 
contractos  nada  valiam,  e  foi  por  isso  que 
tomei  as  mais  enérgicas  providencias  pro- 
curando por  todos  os  meios  destruir  essa 
propaganda;  que  recorri  à  imprensa  para 


esclarecer  os  colonos  e  até,  ô  necessário  que 
diga  a  verdade,  ordenei  a  prisão  desses  agen- 
tes ;  meio  violento,  illegal  mesmo,  mas  neces- 
sário. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Isso  é  que  não  foi 
regular. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Esse  systema,  appli- 
cado  em  geral,  póle  trazer  os  peiores effeitos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Foi  uma  medida  que 
a  occasião  exigia  e  que  produziu  os  melhores 
resultados.  Levei  logo  o  facto  ao  conhecimento 
do  governo  e  elle  tomou  rigorosas  providen- 
ciasj  ordenando  ao  mesmo  tempo  (|ue  as 
autoridades  locaei  prohibissem  os  aliciamen- 
tos do  colonos  e  que  as  companhias  de  nave- 
gação não  dessem  bilhete  de  passagem  a  co- 
lono algum  sem  que  apresentasse  attestado 
do  chefe  da  commissão  local,  de  que  nada 
devia  ao  governo. 

Mais  tarde  as  republicas  do  Uruguay,  e 
Faraguay,  esta  ultima  quando  tratou  de 
fundar  a  colónia  do  Rosário, si  não  me 
engano,  usaram  do  mesmo  expediente,  man- 
dando buscar  colonos  em  Blumenau,  onde 
ellas  sabiam  que  encontrariam  trabalhadores 
morigerados  e  aptos  para  a  lavoura.  O  pro- 
cesso seguido  foi  o  mesmo  de  que  hahia 
lançado  mão  S.  Paulo;  mas  felizmente  foi 
muito  pequeno  o  numero  dos  que  se  deixaram 
seduzir  e  para  là  seguiram,  regressando  al- 
guns mezes  depois  á  Santa  Catharina  &em 
recursos,  inteiramente  pobres  e  alguns  bem 
doentes. 

Foram  elles  mesmos  que  se  encarregaram 
de  fazer  com  que  cessasse  de  uma  vez  para 
sempre  essas  correntes  de  reemigraçâo. . . 

O  Sr.  Lauro  Muller  — A  experiência  foi 
dolorosa  para  os  próprios  colonos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  ...  porque  voltaram 
em  condições  tanto  míiis  jir.^carias  quanto  pela 
lei  não  tinham  direito  a  um  novo  lote  de 
terra  si  não  com  pagamento  à  vista. 

Desde  então  cessaram  completamente  esses 
movimentos  de  retirada,  e  Blumenau  acha-se 
hoje  em  nm  gráo  de  prosperidade  que  admira 
e  causa  verdadeira  sorpreza  a  todos  os  que  a 
visitam. 

Em  um  dos  meus  últimos  relatórios  affir- 
mei  que  Blumenau  era  o  do<uimento  mais 
valioso  da  colonização  offlcial  no  Brazil. 

Tomarei  agora  em  consideração  algumas 
das  apreciações  feitas  pelo  nobre  deputado  por 
Ooyaz,  a  quejà  tive  o  ensejo  de  alludir  ha 
poucos  momentos. 

S .  Ex .  disse  que  não  tinha  preferencia  por 
esse  ou  aquelle  immigrante  europeu,  e,  refe- 
rindo-se  ao  colono  allemão  que,  esta  Camará 
bem  sabe,  povoa  quasi  todo  o  norte  do  Estado 
que  tenho  a  honra  de  representar  nesta  Casa^ 
accrescentoa  que  <  o  allemão  era  trabalhadorj 
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morigerado,  respeitador  das  leis,  mas  qae 
difflcilmente  assimilava-se  ao  brazileiro  e 
sempro  tinha  siudades  das  margens  do 
Rbeno.  » 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  Foi  o  que  pade 
ver. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — V.  Ex.  disse  mais, 
sem  citar  comtudo  o  nome  da  colónia  em 
que  tinha  observado  o  facto,  quo  visitara 
uma  camará  municipal  em  que  os  vereadores 
não  fallavam  o  portuffuez  ;  em  que  todos  os 
livros  de  actas  e  os  editaes  eram  escriptos  em 
allemão. 

Acceito  como  verdadeiro  o  facto,  e  nem 
posso  deixar  de  o  fazer  quando  S.  Ex.  de- 
clara ter  sido  testemunha  occullar  delle  ;  mas 
devo  dizer  a  V.  Ex.  e  à  Gamara  que  isso  não 
se  dà  desde  a  proclamação  da  Republica,  nem 
em  Blumenau  e  nem  em  qualquer  das  outras 
ex-colonias  de  Santa  Catharina. 

A  transformação  em  Blumenau  foi  tão  rá- 
pida que  o  Estado  de  Santa  Catharina  confec- 
cionando a  sua  Constituição,  vasada  em  mol- 
des tão  liberaes  que  at^  admitte  a  possibili- 
dade de  ser  eleito  governador  o  naturalisado» 
f  desde  que  tenha  15  annos  de  residência  no 
Estado  e  seja  casado  com  hrar.ileira  ou  t^nha 
filhos  nascidos  no  Brazil,  estabelecendo  ainda 
a  condição  de  ter-se  achado  no  Estado  no  dia 
7  de  novembro  de  1889,  declarou  que  não 
podia  ser  nomeado  oa  eleito  para  cargo  algum 
quem  não  soubesse  ler  e  escrever  a  língua 
nacional.  Blumenau  acceitou  e  applaadiu 
essa  disposição  constitucional. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa  —  Sempre  foi 
assim ;  mas  não  se  faltava  o  portuguez. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Posso  garantir  ao 
nobre  deputado  que,  si  V.  Ex.  examinar  hoje 
GB  livros  de  actas  da  Intendência  Municipal 
de  Blumenau,  não  os  encontrafrà  escriptura- 
dos  em  língua  allemã ;  que  si  for  assistir  as 
respectivas  sessões  encontrará  sim,  como  ve- 
readores, antigos  allemâes,  hoje  brazileiros, 
^     Mando  bem  o  portuguez, 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa  —  E'  mais  nm 
serviço  que  o  paiz  deve  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Graças  às  providen- 
cias do  governo  e,  em  grande  parte,  às  refor- 
mas feitas  pela  Republica. 

Um  Sr.  Deputado  —  Graças  também  à 
;       comprehensão  civica  do  colono. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Perfeitamente ; 
graças  â  comprehensão  civica  dos  colonos,  a 
Republica  den-lhes  essa  comprehensão,  con- 
cedendo-lhes  direitos  que  até  então  lhes  ti- 
nham sido  negados  pela  monarchia. 

Foi  devido  a  essa  comprehensão  que  Blu- 
menau inteiro,  excepção  feita  de  seis  indiví- 
duos» adherin  com  o  maior  entusiasmo  pos- 


sível ao  decreto  do  governo  çrovisorio  esta- 
belecendo a  grande  nacionausação,   decreto 
que  traz  a  data  de  14  de  dezembro  de    1889. 
Desses  seis  indivíduos,   três  são  pastores 

f protestantes  que  alli  se  acham  por  tempo 
imitado  em  seus  contractos  feitos  com  as  re- 
spectivas communidades  evangélicas ;  um  ó 
ou  diz-se  fldalgo  allemão  ;  outro  ô  pensionista 
do  governo  da  Allemanha,  e  o  ultimo  é  um 
negociante  allemão  que  não  olha  com  muita 
sympathia  a  Republica  Brazileira. 

E'  ainda  um  facto  notável  o  de  Blumenau 
contar  cerca  de  2.600  eleitores,  Aliados  quasi 
todos  ao  partido  republicano  desde  a  sua  fun- 
dação e  sempre  vigilantes  na  defeza  da  Con- 
stituição e  da  lei. 

Quando  o  tufão  das  deposições  varreu  as 
autoridades  legaes  em  quasi  todos  os  Estados 
do  Brazil,  Blumenau  resistiu  sempre  e  só  ce- 
deu quando  as  bayonetas  federaes  ao  serviço 
do  tenente  Machado  assaltaram  a  sua  Inten- 
dência Municipal. 

Durante  a  nefasta  revolta  de  6  de  setembro 
Blumenau  esteve  sempre  ao  lado  do  governo 
legal  e  prestou-lhe  grande  auxilio.  Deu  pro- 
vas de  que  oomprehendia  bem  o  seu  dever 
civico. 

Vou  .mostrar  ainda  ao  nobre  deputado  em 
que  gráo  os  antigos  colonos  allemâes  teem  o 
espirito  de  germanismo ;  quanto  são  intensas 
nelles  as  saudades  das  margens  do  Rheno. 

Quando  em  1891  Blumenau  teve  de  escolher 
os  dous  candidatos  para  a  Assembléa  Consti- 
tuinte do  Estado,  não  foi  procurar  entre 
os  descendentes  de  antigos  allemâes,  e  os 
havia  bem  distinctos  e  capazes,  mas  sim  ele- 

feu  dous  nacionaes,  o  meu  lllustre  chefe  o 
istincto  amigo  Dr.  Bonifácio  Cunha  e  o  hu- 
milde orador  que  vos  dirige  a  palavra  neste 
momento. 

Vou  ainda  relatar  dous  factos  occorridos 
em  Blumenau,  para  deixar  bem  patente  ao 
nobre  deputado  que  os  colonos  allemâes  nem 
sempre  guardam  tão  intensas  essas  saudades 
das  margens  do  Rheno  e  que  elles  assimilam-se 
perfeitamente  ao  Brazil. 

Sabe  o  nobre  deputado  por  Goyaz  que 
houve  alguém,  por  occasião  da^  mudança 
politica  que  soífreu  a  nossa  Pátria,  que  se 
lembrou  de  publicar  um  artigo  em  uma 
gazeta  de  Berlim  dizendo  que  era  tempo  da 
Allemanha  lançar  suas  vistas  para  os  três 
estados  do  sul  do  Brazil :  Paraná,  Santa 
Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul  onde,  fa- 
cilmente poderia  estabelecer  um  protectorado 
allemão. 

Logo  que  tal  artigo  chegou  ao  conheci- 
mento dos  colonos  de  Blumenau  partiram 
delles  protestos  vehementes  contra  seme- 
lhante idóa,  e  o  Dr.  Frederico  Muller,  que 
até  hoje  não  morre  de  amores  pela  Repu- 
blica, antigo  professor  do  Lyceu  do  Desterro, 
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naturalista  notável  cujos  trabalhos  s5o  ci- 
tados por  Darwin  e  outros  sábios,  ali  resi- 
dentes, publicou  enérgico  artigo  declarando 
que  se  o  Brazil  se  visse  algum  dia  na  con- 
tingência de  sustentar  uma  guerra  com  a 
Allemanha  os  colonos  dos  três  Estados  esta- 
riam ao  lado  do  Brazil,  que  è  hoje  a  sua  pá- 
tria, a  pátria  de  seus  filhos. 

O  artigo  estava  escripto  com  tanta  eleva- 
ção de  sentimentos  e  tanta  sympathia  pelo 
Brazil  que  o  meu  illustre  amigo  e  distincto 
chefe  republicano  de  Blumenau,  Dr.  Bonifá- 
cio Cunha,  convidou-me  para  juntamente  com 
elle  escrevermos  uma  carta,  em  nome  dos 
brazileiros  natos,  agradecendo-lhe  as  hon- 
rosas referencias  feitas  ao  Brazil . 

Muitos  outros  protestos  foram  publicados 
por  moradores  de  Blumenau  contra  seme- 
lhante idóa  mostrando  elles  o  maior  em- 
penho era  descobrir  qual  o  autor  do  artigo 
a  que  me  refiro. 

Foram  taes  os  exforços  empregados  que 
chegaram  a  verificar  ter  sido  escripto  por 
um  individuo  que,  não  tendo  sido  feliz  em 
seus  negócios  de  colonisação  em  Blumenau, 
se  achava  então  em  Berlim . 

Direi  ainda  ao  nobre  deputado  que  essas 
saudades  das  margens  do  Rheno^  parece  que 
desappareceram  completamente,  pois  as  es- 
tatísticas accusam  muito  poucas  sabidas  de 
colonos  de  Blumenau, 

O  numero  ô  quasi  nuUo  entre  colonos  es- 
tabelecidos durante  cinco  ou  seis  annos.  Elles 
vão  à  Allemanha  a  passeio  ou  a  negocio  mas 
voltam  ao  fim  de  poucos  mezes. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvèa  —  E*  uma  vir- 
tude não  esquecer  a  pátria. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E*  uma  virtude, 
não  ha  duvida ;  mas  esta  virtude,  lembrada 
como  foi  aqui  pelo  nobre  deputado,  era  antes 
um  defeito  apontado  no  colono  allemão,  uma 
duvida  sobre  a  assimilação  de  tão  bom  ele- 
mento. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  — V.  Ex.  sabe 
que  faço  até  apologia  dos  allemães ;  convivi 
com  elles  por  algum  tempo  no  Desterro ;  mas 
declarei  que  não  dava  preferencia. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Também  não  tenho 
praferencia  por  esse  ou  a  que  Ho  immigrante, 
comtanto  que  seja  europeu.  Sou  contra  o 
elemento  asiático,  e  por  isso  não  desejo  ab- 
solutamente o  chim  e  o  joponez  para  o  meu 
paiz. 

Um  Sr.  Deputado  — E  o  negro? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Também  sou  con- 
trario ao  tal  projecto  de  introducção  de  libe- 
rianos para  os  trabalhos  do  porto  de  San- 
tos. 

Soa  contra  o  immigrante  chinez,  e,  embora 
acatasse  a  decisão  do  Congresso,  disse  que 


me  opporia  por  todos  os  meios  á  entrada  de 
asiáticos  nas  colónias  de  Santa  Catharina, 
emquanto  lá  estivesse  como  delegado  de  ter- 
ras. 

O  Sr.  Furquim  Wernbck— Gomprehende- 
se  perfeitamente,  ahi  não  conviria  de  modo 
algum. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas  onde  ô  que 
convém  ? 

Quando  discutiu-se  nesta  Casa  o  projecto 
antorisando  o  governo  a  introduzir  immi- 

frantes  cbinezes  vi  que  os  pedidos  vinham 
e  S.  Paulo,  Minas   Geraes,  alguns  Estados 
do  norte  e  de  quasi  todo  o  Rio   de   Janeiro. 
Os  Srs.  Lauro  Muller  b  Moraes  Barros 
—  Em  S.  Paulo  o  Congresso  Estadoal  repel- 
liu  tal  projecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Aqui  mesmo  a  re- 
presentação paulista  dividiu-se. 

O  nobre  deputado  por  Santa  Catharina  que 
me  precedeu  nesta  tribuna,  referindo-se  á 
colonisação  asiática,  lembrou  a  opinião  de 
Manoel  Felizardo  e  disse  que  não  desejava 
que  o  Cono^resso  revogasse  desde  logo  a  lei 
que  permittm  a  introducção  de  asiáticos,  por 
que  esperava  que  a  experiência  viesse  con- 
vencer os  apologistas  desta  idéa  que  tinham 
errado. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Devemos  conser- 
var as  portas  abertas  a  todo  e  qualquer  im- 
migrante. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  E'  da  Con- 
stituição. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas  o  Rio  de  Ja- 
neiro que  era  o  Estado  que  mais  desejava  a 
immigração  chineza  já  vae  teudo  as  provas 
do  que  el la  vale. 

Ja  vieram  alguns  chinezes  e,  não  ha  muito 
tempo,  tive  a  honra  de  ouvir  de  um  dos 
mais  abastados  e  illustres  fazendeiros  do 
Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Visconde  de  Quissama, 
a  opinião  de  que  elles  não  eram  bons  co- 
lonos, pois  não  paravam  muito  tempo  nas 
fazendas. 

S.  Ex.  tinha  recebido  alguns  chins  em  soa 
fazenda  e  viu-os  retirarem-se  para  as  fa- 
zendas visinhas.  sem  comtudo  permanecerem 
nellcis  por  muito  tempo  ;  só  serviram  para 
dar-lhe  prejuízos. 

Conhecemos  ainda  o  caso  dado  em  uma  fa- 
zenda da  antiga  província  do  Rio  de  Janeiro, 
creio  que  a  do  Barão  de  Vassouras,  em  época 
que  não  vae  muito  longe,  de  23  chins  que 
amanheceram  enforcados,  tendo  as  facea  vol- 
tadas para  o  Oriente. 

Este  facto  vem  referido  em  um  discurso  oa 
artigo  do  Sr.  Dr.  Taunay. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Dos  qne  ficaram 
no  Rio  de  Janeiro  não  houve  um  que  não 
fosse  À  Correcção, 
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o  Sr.  Furquim  Wbrneck  —  Isto  ô  exage- 
ração. 

O  Sr.  Lauro  Muller— E'  uma  immigração 
tão  boa  que  todos  os  paizes  que  a  recebem 
afinal  prohibem. 

ê  O  Sr.  Paula  Rahos  —  Deixemos  de  parte 
o  chim. 

Ea  preciso,  depois  de  ter  feito  essas  consi- 
derações geraes  sobre  o  serviço  da  coIodí- 
sação,  estudar  a  sua  organisação  em  nosso 
paiz. 

Deixarei  de  lado  todo  o  periodo  anterior  à 
lei  de  1850. 

Não  me  occuparei  do  serviço  de  colonisação 
a  cargo  dos  governos  gevdA  e  provincial, 
mesmo  dos  ixirticulares,  uesse  periodo,  por- 
que não  havia  um  methodo  seguro,  uma 
regra,  um  systema  emfim. 

Partirei  da  daU  da  promulgação  da  lei 
n.  691,  de  1850  e  do  regulamento  de  janeiro 
de  1854,  lei  que  ainda  figura  na  nossa  legis- 
lação sem  ter  podido  ser  substituida.como  uma 
gloria  para  o  visconde  de  Monte  Alegre. 

Tratarei  depois  do  decreto  de  19  de  janeiro 
de  1867  que  mandou  crear  as  colónias  e  con- 
|r       cedeu  grandes  favores  aos  immigrantes. 

O  serviço  começava  a  organisar-se,  entrar 
va-se  em  novos  moldes.  Enveredava-se  pelo 
caminho  gue  devia  levar  a  colonisação  ao 
desenvolvimento  almejado  quando  uma  ques- 
tão orçamentaria,  uma  dessas  economias  mal 
entendidas,  tudo  veiu  perturbar,  lançando  a 
anarchia  a  mais  completa  nesse  serviço. 

Por  decreto  de  20  de  dezembro  de  1879  foi 
SQSpensa  a  execução  do  decreto  de  19  de  ja- 
neiro de  1867. 

Opa  comprehende-se  que,  depois  de  enca- 
minhar-se  a  corrente  immigratoria  para  o 
paiz,  depois  de  fazer-se  propaganda  activa 
na  Europa,  promettendo  aos  immigrantes  pa- 
gamento de  passagem  e  outros  auxilies,  cor- 
tar-se  ex-abrupto  taes  favores,  era  inutilizar 
todo  o  trabalho  anteriormente  feito,  era  des- 

:♦      moralizar  o  serviço. 

Foi  o  que  succedeu.  O  governo  fazia  o  que 
bem  entendia  e  andava  tacteando  nas  trevas, 
sem  rumo  e  sem  destino. 

p  Estava  prohibida   a    fundação  de   núcleos 

coloniaes,  mas  essa  ou  aquella  providencia 
conseguida  do  governo  uma  excepção  e  dava- 
se  a  ordem  para  a  fundação  de  uma  nova 
colónia. 

Os  favores  estavam  suspensos,  mas  existia 
o  contracto  da  «Campanhia  Galonisádora 
de  1849,  em  Hamburgo»,  e  os  seus  immi- 
grantes recebiam  tudo  como  antes  da  suspen- 
são do  regulamento  de  1867. 

O  immigrante  não  sabia,  ao  chegar  ao  seu 
destino,  qnaes  os  recursos  com  que  poiia 
contar  da  parta  do  governo. 


Assim  vivemos  até  que  por  aviso  de  25  de 
outubro  de  1889  o  governo  resolveu  mandar 
conceder  aos  immigrantes  certos  favores,  taes 
como  150$  para  coustrucção  de  uma  casa  pro- 
visória e  50$  para  compra  de  sementes  e  fer- 
ramentas de  lavoura. 

Eram  favores  quasi  idênticos  aos  concedidos 
pelo  regulamento  de  1867. 

Desde  a  suspensão  do  regulamento  até  a 
publicação  do  aviso  de  25  de  outubro  sabe-se 
em  que  circumstancia  se  achavam  os  immi- 
grantes localisados  nos  núcleos  coloniaes. 

Sem  casa,  sem  semente  para  as  primeiras 
plantações,  sem  medico  e  nem  medicamentos 
e  sem  as  ferramentas  indispensáveis  ã  derru- 
bada do  matto  e  ao  preparo  do  terreno  para 
a  plantação. 

O  único  favor  que  tinham,  quando  podiam 
recebel-o,  era  o  de  trabalharem  na  abertura 
dos  caminhos  viccinaes  e  construcçOes  de  es- 
tradas de  rodagem,  e  isso  mesmo  com  a  re- 
striccão  de  serem  empregados  durante  15  dias 
apenas  em  cada  mez,  e  no  periodo  máximo  de 
seis  mezes. 

Felizmente  para  o  Brazil  e  infelizmente  para 
o  serviço  da  colonisação  a  corrente  immigrato- 
torla  durante  esse  tempo  foi  muito  pouco  vo- 
lumoso. Digo  felizmente  para  o  Brazil  porque 
seria  impossível  localisar  um  numero  avul- 
tado de  immigrantes;  infelizmente  para  a  co- 
lonisação porque  foi  um  periodo  de  paraly- 
sação  no  regimem  do  povoamento  do  nosso 
solo,  no  supprimento  de  braços  para  a  la- 
voura. 

De  1889  em  deante  as  cousas  mudaram  com- 
pletamente, tendo  contribuído  para  isso  as 
reformas  sociaes  por  que  passou  o  nosso  paiz 
com  o  advento  da  Republica. 

Aquelles  que  se  mostravam  mais  fervorosos 
partidários  da  introducção  de  immigrantes 
diziam  que  a  immi^ração  encontrava  grandes 
obstáculos  no  Brazil,  sendo  um  delles,  talvez 
o  maior,  a  existência  do  elemento  escravo. 

Al  legavam  ainda  que  muitas  medidas  so- 
ciaes postas  em  pratica  em  alguns  paizes  da 
Europa,  alguns  aos  quaes  nos  forneciam  im- 
migrantes não  eram  uma  realidade  no  Bra- 
zil .  Garantiam  que  teríamos  uma  corrente 
immigratoria  bastante  grande  quando  estabe- 
lecêssemos o  casamento  civil,  a  liberdade  de 
cultos,  a  grande  nacionalisação,etc.  Pois  bem, 
proclamada  a  Republica,  immediatameute 
foram  decretadas  as  medidas  reclamadas, 
tendo  jà  antes  desapparecído  a  escravidão. 

Recordo-me  ainda  dos  discursos  pronuncia- 
dos nesta  Casa  e  no  Senado  por  um  homem 
que  durante  alguns  annos  representou  a  an- 
tiga província  de  Santa  Calharina,  e  que 
havia  se  constituído  o  paladino  da  immigra- 
çâo  para  o  Brazil. 

S.  Ex.  levava  todos  os  dias  a  reclamar 
aquellas  medidas  que,   julgava  salvadoras 
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deste  paiz,—  promettendo  seu  apoio  a  qual- 
quer governo  que  as  reaiisasse  e  não  medindo 
sacriflcios  para  yel-as  adoptadas. 

No  dia  em  sa  achavam  feitas  as  reformas 
que  tornavam  o  Brazil  o  paiz  que  S.  Ex.  de- 
sejava, vimos  S.  Ex.  retirar-se  da  propaganda 
por  não  estar  satisfeito  com  o  novo  regimen. 

Reflro-me  ao  Sr.  Dr.  Taunay. 

O  Sa.  Pereira  db  Lyra  —  Elle  trabalhou 
seriamente. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Quero  acreditar  que 
trabalhasse  seriamente ;  mas  os  meios  empre- 
gados não  eram  sempre  os  mais  convenientes. 

Nesse  tempo  o  exemplo  que  procuravam 
todos  seguir  em  nosso  paiz  era  o  da  Republica 
Argentina.  Quando  queriam  tratar  de  colo- 
nisação  e  immigração  no  Brazil  citavam  o 
caso  da  Republica  visinha ;  admiravam  a 
grande  cifra  com  que  ella  figurava  nas  esta- 
tísticas de  immigração  e  a  facilidade  com  que 
cólon isava  os  seus  terrenos. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  Era  a  propa- 
ganda do  Globo. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  era  a  propa' 
ffanda  do  Globo,  era  a  propaganda  da  Socie- 
dade Central  de  Immigração,  que  mais  pa- 
recia uma  sociedade  de  difTamação  do  Brazil, 
pois  vivia  todos  os  dias  a  salientar  os  grandes 
favores  que  a  Republica  Argentina  propor- 
cionava aos  immigrantes,  o  enor/ne  pro- 
gresso que  ella  estava  tendo,  a  magnifica 
organisação  do  seu  serviço  de  colonisação  ;  ao 
passo  que  deprimia  todos  os  funccionarios 
que  se  occupavam,  entre  nós,  desse  serviço  e 

{procurava  desmoralisal-o,  quasi  sempre  in- 
ustamente. 

Mas,  senhores,  do  progresso  rápido  da  Re- 
publica Argentina  provieram  as  consequên- 
cias desastrosas  que  todos  vós  conheceis  ;  o 
espelho  em  que  nos  devíamos  mirar  partiu-se 
quando  menos  se  esperava . 

Ha  pouco  vos  mostrei  que  no  anno  de  1891 
na  Republica  Argentina  o  numero  dos  que 
reemigraram  excede  de  30.000  ao  dos  que 
entraram  no  seu  território.  Da  então  para  cã 
as  estatísticas  provam  que  o  Brazil  occupa  o 
terceiro  logar  como  potencia  immigrantista. 
Está,  portanto,  acima  da  Republica  Argentina. 
Um  Sr,  Deputado— Si  não  tivermos  juizo, 
havemos  de  chegar  ao  estado  da  Republica 
Argentina. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  O  que  necessitamos 
nesta  questão  ô  de  juizo.  Veja  a  Gamara  o 
que  dizia  eu  no  meu  ultimo  relatório  apresen- 
tado à  Inspectoria  Geral  das  Terras  (lê)  : 

« O  grande  desenvolvimento  que  nesses 
três  últimos  annos  teve  o  serviço  de  coloni- 
sação neste  Estado  (Santa  Catharina)  assegu- 
ra-lhe  um  futuro  prospero  e  çarante-lhe  um 
augmento  sempre  crescente  de  suas  rendas* 


Resolvido  como  se  acha  o  problema  do  po- 
voamento do  seu  solo,  bem  pouco  neste  sen- 
tido resta  a  fazer^  e  só  a  falta  de  orientação 
ou  causas  imprevistas  poderão  vir  perturbar- 
Ihe  a  marcha  natural  do  seu  desenvolvi- 
mento. 

«  Mais  três  ou  quatro  annos  de  direcção  in- 
tellip:ente  e  cuidadosa  no  serviço  de  coloni- 
sação ;  a  introducção  de  seis  a  oito  mil  Immi- 
grantes  para  povoarem  as  zonas  devolutas 
que  se  estendem  da  serra  da  subida  até  á 
raiz  da  serra  geral,  em  Blumenau,  do  Rio 
Itapocú  até  o  Jaraguà,  em  Joinville,  e  de  Ara- 
ranguã  ao  Mambitumba,  nos  limites  com  o  Rio 
Grande  do  Sul,  e  o  governo  federal  poderá 
emancipar  o  Estado  de  sua  tutella  e  deixal-o 
entregue  ao  desenvolvimento  natural  de  soa 
população. 

E'  necessário  reservar  também  alguma  área 
devoluta  contigua  aos  núcleos  coloniaes  para 
assegurar  aos  úlhos  dos  actuaes  colonos  os 
meios  de  se  tornarem  mais  tarde  proprie- 
tários e  não  se  verem  forçados  a  abandonar 
o  Estado  onde  nasceram  o  teem  familia,  à 
procura  de  outros  em  que  possam  obter  ter- 
renos para  exercerem  a  sua  profissão. 

E*  este  ainda  um  dos  elementos  com  que 
devemos  entrar  no  calculo  para  a  solução  do 
complexo  problema  da  colonisação. 

E'  preciso  cuidar  não  somente  do  bem  estar 
daquelles  que  hoje  localisamos,  mas  olhar  um 
pouco  para  o  futuro  do  seus  alhos  que  serão 
em  breve  os  nossos  melhores  trabalhadores 
agrícolas.» 

Parece-me  que  essa  consideração  ô  inteira- 
mente nova,  mas  deve  preoccupar  a  attenção 
dos  que  se  interessam  pela  colonisação  em 
nosso  paiz. 

O  Sr.  Pereira  de  Ltra— Que  inconveniente 
haveria  para  o  paiz  no  fllho  do  colono  pro- 
curar outro  Estado  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ha  inconvenientes. 
O  nobre  deputado  sabe  que  o  filho  do  antigo 
colono  não  tem,  quando  quer  tornar-se  pro- 
prietário agrícola,  os  mesmos  favores  de  que 
gosam  os  immigrantes  recem-chegados,  e 
dahi  asdifflculdades  com  que  luctapara  obter 
um  lote  de  terras,  construir  uma  casa  pro- 
visória, íazer  derrubadas  de  matto  e  lançar 
as  primeiras  sementes  para  a  sua  lavoura. 
Junto  da  família  elie  encontra  facilidades  que 
não  tem  longe  delia. 

O  Sr.  PRESiDENTE^Previno  ao  nobre  depu- 
tado que  a  hora  está  adiantada. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Tenho  ainda  alguma 
cousa  a  dizer,  Sr.  Presidente,  sobro  este  as- 
sumpto ;  espero  em  todo  ocaso  que  V.  Ex. 
me  conceda  a  palavra  amanhã.  (MuUobem. 
O  orador  é  cumprimentado  e  muito  fsiicUado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
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SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1*  discassão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao   casamento  civil. 

O  Sz*.  Érico  Ooellxo  (Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  â  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1<>  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 


I     O  íSr, 

inteirada. 


Preftldeiite— A  Gamara  fica 


EXPEDIENTE 


Officios : 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  17  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Gamara  no  offlcio  n.  19ô,  de 
5 do  corrente,  etc— A  quem  fez  a  reciaisição. 
(Ã*  Gommissão  Especial,  de  que  è  presidente 
o  Sr.  Moraes  Barros  ) 

Do  presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
de  8  do  corrente,  communicando  que  foram 
reconhecidos  e  proclamados  deputados  para  o 
triennio  de  1895-1897:  o  presidente  do  Estado 
Dr.  Joaquim  Mauricio  de  Abreu,  e  1°,  2*»  e 
3»  vice-presidentes  os  Srs.  Drs.  Bento  Gar- 
neiro  de  Almeida  Pereira,  Joaquim  Antunes 
Marinho  e  Hermogeneo  Pereira  da  Silva. — 
Inteirada. 

Da  Gamara  Municipal  de  Atibaia,  pedindo 
isenção  de  direitos  de  importação  para  os 
materiaes  destinados  â  canalisação  de  agua 
potável  áquella  ciílade.— A'  Gommissão  de 
Fazenda. 

Requerimentos : 

De  Manoel  Rodrigues  da  Fonseca,  dese- 
nhista da  directoria  do  Arsenal  de  Marinha 
desta  capital,  pedindo  que  se  llie  conte  para 
oseffeitos  de  aposentidoria  o  tempo  Oe  ope- 
rário de  2*  classe  da  offlcina  de  pyrotechnia 
daquelle  arsenal.— A 'Com  missão  de  Fazenda. 

Do  engenheiro  Pedro  de  Almeida  (lodiniio, 
pedindo  a  concessão  de  uma  linha  dupla  de 
navegação  subvencionada  entro  os  portos  de 
Santos,  Nova  York  e  Santos  e  Nova  Orleans. 
—A*  Gommissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  Liins  do  VaRooneoUo»— 

Sr.  presidente,  o  nosso  distincto  ollega,  de- 
putado pelo  Pará,  o  Sr.  Matta  Bacell  ir,  in- 
*  cumbiu-me  de  coramunicar  á  Mesa  que,  por 
grave  incommodo  de  saúde  de  que  fora  lion- 
tem  victima,  deixa  de  comparecer  algunsdias 
às  sdSBões  desta  Gamara. 


O  Sr.  Torquato  Moreirai  — 

Sr.  Presidente,  penso  prestar  um  serviço  ao 
meu  p:uz  e  ás  instituições  que  nos  regem, 
apresentando  á  consideração  da  Gasa  o  reque- 
rimento que  tenho  em  mãos,  e  no  qual  solí- 
cito a  nom(3ação  de  um^i  Gommissão  especial, 
que  se  encarregue  de  rever  a  lei  eleitoral  de 
26  de  janeiro. 

Infelizmente  uma  experiência  de  dons  an- 
nos,  e  de  muitas  eleições  deve  jà  ter  estabe- 
lecido no  espirito  de  cada  um  de  nós  a  convi- 
cção da  que  esta  lei  não  preencheu  absolu- 
tamente os  íins  a  que  se  destinava. 

Ainda  outro  dia  tive  occasiâo  de  assistir 
aqui  a  um  dos  brilhantes  discursos  do  meu  no- 
bre amií?o,  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Zama, 
e  lombro-me  que  S.  Et.  fivllando  sobre  elei- 
ções do  actual  regimen,  ropetiu  uma  phrase 
di)  nosso  lender  o  Sr.  Glicerio,  pronunciada 
não  ha  muito. 

S.  Ex.,  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
perguntava  em  conuers:i  com  outros  amig^)s  : 
quando  tertmos  a  felicidade  de  ter  eleições 
na  Republica  como  tivemos  no  império  ? 

Ora,  V.  Ex.  comprehonde  perfeitamente 
que,  para  o  actual  regimen,  nãoha  nadapeior 
do  que  estabolecer  entre  elle  e  outro,  que  lho 
é  inteinimonte  opposto,  adverso,  uma  compa- 
ração da  qual  resulta  prejuizo  para  elle. .. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  ou  prima- 
zia pira  esto. 

O  Sr.  Torquato  Moreira—.  . .  ou  prima- 
zia para  este,  como  diz  o  nobre  deputado. 

E*  facto  presenciado  todos  os  dias,  quando 
se  agitam  aqui  ou  na  outra  Gasa  do  Gongresso 
questões  do  verirtcações  de  poderes,  ap pare- 
cem protestos  baseados  em  fí*audes,  algu- 
_  mas  vergonhosíssimas,  outras  de  uma  anda- 
ria assombrosa,  que  vêem  provar  que  não  sô 
o  processo  eleitoral  da  lei,  cuja  revisão  peço, 
deixa  muito  ainda  a  dosejar,  como  o  processo 
se^uilo  nos  alistamentos  foi  de  tal  ordem, 
qutí  todos  os  dias  assistimos  arguições,  como 
aseí^iiiiite;  indivíduos  que  vêem  dizer  que 
no  collfiíírio  a  ou  6,  em  que  o  eleitora<lo  se 
constituo  le  ooni  eleitores,  votaram  em  uma 
eleição  oitocentos,  novecentos,  mil  eleito- 
res. 

Ora,  V.  E.Y.  comprehende  perfeitamente 
qiio  no  rt^gimen  em  que  estamos  nada  poderá 
<íxi>tir  de  sério,  si  as  eleições  continuarem  a 
po  lor  Sir,  com  justa  ciusa,  arguidas  de  frau- 
tluUíntas  como  teem  sido  etô  aqui. 

E  é  p;)r  esta  razão  que  quando  comecei  mi- 
nhas obs>?rvnções,  disse,  não  sei  se  ô  ingenui- 
dade minha,  que  pensava  prestar  um  serviço 
ao  meu  paiz  e  ás  instituições  que  nos  regem, 
apresentando  este  requerimento  para  ser  re- 
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vista  a  lei  eleitoral,  corrigindo-se-lhe  defeitos 
qae  a  pratica  nos  tem  mostrado,  de  modo  que 
para  o  f aturo  as  eleições  possam  ser  feitas  de 
outro  modo  que  não  até  aqui,  e  de  maneira 
a  um  republicano  distincto  e  dedicado,  como  o 
Sr.  Glioerio,  não  ter  mais  occasião  de  pergun- 
tar a  amigos  quando  teremos  a  felicidade  de 
ter  eleições  iguaes  as  do  império. 

Presidente  de  uma  Commissâo  de  Verificação 
de  Poderes,  politico  em  um  Estado  que  tem 
presidido  a  muitas  eleições,  tendo  estudado 
mesmo  os  diversos  processos  eleitoraes  que 
teem  regido  as  eleições  que  se  toem  feito  neste 
paiz  desde  que  sou  politico,  entendi  que  cum- 
pria um  dever  de  deputado  assumindo  a  po- 
sição que  ora  assumo. 

E'  verdade  que  me  falta  autoridade  para 
apresentar  um  requerimento  desta  ordem 
(não  apoiados) ;  mas  acredito  que  a  falta  de 
autoridade,  devida  á  posição  modesta  que 
aqui  occupo  desde  o  anno  passado,  âca  per- 
feitamente supprimida  nesta  questão,  desde 
que  a  Camará  se  lembre  que  quem  a  levanta  é 
um  deputado  que  representa  um  partido  que 
tem  pela  verdade  eleitoral  um  verdadeiro 
culto. 

Incontestavelmente  no  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar,  o  meu  partido  faz 
eleições  de  tal  ordem,  que,  para  provar  o  que 
ellas  são,  basta  referir  o  seguinte  facto:  ia-se 
proceder  a  eleição  de  1  de  março ;  três  grupos 
disputavam  os  cargos  de  um  senador  e  quatro 
deputados.  Um  delies  e  é  o  melhor  orientado, 
que  tem  imprensa,  que  tem  um  órgão  na  ca- 
pital para  combater  ao  nosso,  tomou  o  com- 
promisso, poucos  dias  antes  da  eleição,  de 
dizer  a  verdade  sobre  ella,  agradasse  ou  não 
a  seus  amigos  e  adversários. 

FeZ'Se  a  eleição,  e  20  ou  trinta  dias  depois 
asse  jornal  da  opposição,  que  representava 
um  partido  que  havia  sido  redondamente 
derrotado  nas  urnas,  pois  que  o  mais  votado 
dos  seus  candidatos  nem  obteve  a  torça  parte 
dos  votos  que  obteve  o  candidato  que  entrou 
no  rodizio  do  nosso  partido,  veiu  declarar 
qne  não  tinha  factos  a  articular  contra  o 
processo  eleitoral  de  1  de  março, 

Creio  que  isto  ô  uma  prova  característica 
do  modo  porque  no  Espinto  Santo  nós  faze- 
mos eleições.  E  foi  justamente  por  esta  razão 
por  que  lá  se  pratica  deste  modo  a  verdade 
eleitoral,  que  eu  que,  si  não  sou  o  mais  mo- 
derado dos  deputados  desta  casa,  não  sou 
também  o  mais  exaltado,  fui  outro  dia  levado 
a  um  protesto  vehemente  contra  uma  decla- 
ração de  um  deputado  mineiro,  ora  ausente, 
o  meu  amigo  o  Sr.  Valladares  que,  sem  in- 
tenção de  oflfender-me,  nem  ao  Estado  que 
represento,  declarou  naquella  occasião  em 
aparte  ao  Sr.  Coelho  Lisboa  que  no  Espirito 
Santo  se  faziam  eleições  como  em  toda  parte, 
eram  tão  boas  mnas  como  outras.  \ 


E  ainda  como  bem  lembra  o  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco,  não  veia  aqui  nem  am 
protesto  contra  as  mezas  do  Espirito  Santo  e 
si  houve  divergência  na  veriticação  de  pode- 
res, isso  ainda  vem  provar  que  da  nossa 
parte  houve  muito  escrúpulo  no  modo  de  exe- 
cutar e  de  entender  a  lei  eleitoral  sem  que- 
bra nem  ataque  ao  merecimento  do  candidato 
cuja  eleição  nós  contestávamos. 

Assim,  animado  por  estas  razões  e  porque 
desejo  que  em  toda  a  linha  do  vasto  terri- 
tório da  União  as  eleições  se  façam  como  se 
fazem  no  Espirito  Santo,  de  moído  que  atô  as 
opposições  são  obrigadas  a  vir  declarar  que 
ellas  são  feitas  de  modo  mais  limpo,  e  como 
ainda  estou  convencido  de  que  a  lei  eleitoral 
ainda  pôde  dar  logar  a  fraudes  e  vicios,  ve- 
nho apresentar  ao  estudo  e  consideração  da 
Casa  o  meu  requerimento  pedindo  para  elie  o 
apoio  que  ella  entender  no  seu  patriotismo 
lhe  dever  dispensar.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussjío  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  a  nomeação  pela  Mesa  desta  Ca- 
mará de  uma  commissâo  de  nove  membros, 
que,  revendo  a  lei  eleitoral  de  26  de  janeiro 
de  1892,  indique  as  alterações  que  julgar 
necesssarias  á  verdade  eleitoral,  quer  quanto 
ao  processo  da  eleição. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1894.— 
Torquato  Moreira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação  do  requeri- 
mento. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO   N.     131  DE    1894 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  dê 
1.462:000$,  distribuído  pelas  verbas  —  Mu-    . 
nições    Navaes  —  Material  da   Construcçãó 
Naval  —    Combustível  —  Fretes^  etc.^  — 
—  Obras  —  ô  —  Força  Naval  —  (material) 


A  Commissâo  de  Orçamento,  tendo  pre- 
sente a  mensagem  do  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republica,  pedindo  a  concessão  de  um  cre- 
dito de  mil  «quatrocentos  e  sessenta  e  dous 
contos  (1.462:000$),  e  considerando  que  são 
justos  os  fundamentos  que  o  justificam,  é  de 
parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.°  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  de  1.462:000$  ;  sendo  ás  ra- 
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bricas  :  Munições  Navaes,  400:000$;  Material 
de  Constracçâo  Naval,  300:000$;  Combustível, 
550:000$  ;  Fretes,  etc.,  100:000$  ;  Obras, 
100:000$ ;  Força  Naval  (material),  12:000^000. 
Art.  2.*'  Ficam  revogas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  17  de  outubro  de 
1894.—  João  Lopes,  presidente. —  F.  May- 
rifik,  relator.  —  Arthur  Rios.  —  Gonçalves 
Ferreira • —  Augusto  Severo, —  Alberto  Tor- 
res, —  Alcindo  Guanabara,  —  Almeida  No- 
gueira.—Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  I*iresidente  —  Achando-se  a 
hora  adeantada,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

1*  parte  (atô  às  3  horas): 
Votação  dos  seguintes  projectos  : 
N.  122,  de  1894,  tornando  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206,  de  26  de  se- 
tembro de  l»94j  aos  alumaos  das  Escolas  Mi- 
litares que  estiverem  nas  condições  citadas 
pelo  mesmo  d  ^creto  (3*  discussão) ; 

N.  103,  de  1894,  do  Orçamento  da  Marinha 
(2»  discussão) ; 
N.  126  A,  de  1894,  da  força  naval  (3*  dis- 


N.  100,  de  1891,  completando  a  organisação 
da  Justiça  Federal  (2"  discussão) ; 

N.  66  A,  de  1894,  reunindo  sob  uma  única 
directoria  e  com  a  denominação  ^Estrada  de 
Ferro  Nacional  de  Pernambuco  —  as  adminis- 
trações das  estradas  de  ferro  Central  e  Sul 
de  Pernambuco,  e  dá  outras  providencias 
(1»  discussão) ; 

N.  56,  de  1894,  flxando  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  mantidas  as  actuaes  condi- 
ções de  admissão  (2''  discussão) ; 

N.  118,  de  1894,  flxando  os  vencimentos 
dos  empregados  da  Estrada  de  Forro  Contrai 
do  Brazil  (1»  discussão); 

N.  27  A,  de  1894,  determinando  que  na 
execução  das  sentenças  ])roferidas  por  tribu- 
naea  militares,  será  computado  o  tempa  da 
prisão  preventiva  na  forma  do  art.  53  do  co- 
codigo  penal  da  armada  (3»  discussão) ; 

N.  57  A,  de  1894,  que  declara  de  nomeaçlo 
dos  administradores  dos  correios  nos  respec- 
tivos Estados  e  Capital  Feleral  os  agentes 
de  3»  e  4»  classes  (3*  discussão) ; 

N.  57  A,  do  1893,  com  emendas  e  parecer 
sob  n.  235,  isentando  do  pagamento  de  direi- 
tos aduaneiros  e  de  fretes  da  listrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  os  materiaes  desti- 
nados ã  canalJzão  de  aguas  e  esgotos  das 
cidades  de  Leopoldina,  Oliveira  e  Juiz  de 
Fora ;  da  povoaçãD  da  Estação  de  Pouso  Alto, 
do  Curvello,  Itajubâ  e  Vargem  Grande  Es- 
tado de  Minas  Geraes  ;  e  da  cidade  de  Macahé 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro ;  e  a  oonstrucção 


do  ediflcio  da  praça  do  Commercio  no  Para 
(votação  do  requerimento  para  que  volte  a 
commissão)  2^  discussão. 

N.  42,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
mandar  pagar  ao  Dr.  José  Borges  Ribeiro 
da  Costa  e  ao  pharmaceutico  Augusto  Cezar 
Diogo,  preparadores  dos  laboratórios  de  chi* 
mica  inorgânica  e  de  pharmacia  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  orde- 
nado que  deixaram  de  perceber  no  intervallo 
da  exoneração  á  reintegração  (discussão  úni- 
ca) ; 

N.  96,  autorisando  o  governo  a  mandar 
construir  uma  linha  telegraphica  do  estado 
do  Maranhão  á  cidade  da  Bôa  Vista,  estado 
de  Goyaz  (2*  discussão) ; 

N.  80,  de  1894,  permittindo  ao  empregado 
federal  transferido  á  administração  munici- 
pal ou  a  do  Estado  continuar  a  concorrer 
para  o  montepio  da  repartição  a  que  perten- 
cia, sem  prejuiso  do  novo  montepio  municipal 
ou  estadoal  (2*  discussão) ; 

N.  221,  de  1893,  mandando  computar  na 
antiguidade  de  posto  do  alferes  Aristides  Au- 
gusto Vi  11  as  Boas  o  per  iodo  decorrido  de  27 
de  agosto  de  1880  a  14  de  novembro  de  1885 
(discussão  única) ; 

N.  50  A,  de  1894,  relativo  a  emenda  do 
Senado,  substitutiva  do  projecto  da  Camará 
dos  Deputados  n.  25  de  1893,  que  estende  a 
todos  03  offlciaes  do  exercito,  reformados,  de 
accordo  com  o  decreto  n.  193  A  de  30  de  ja- 
janeiro  de  1890,  voluntária  ou  compulsoria- 
miíute,  antes  de  sua  promulgação,  as  dispo- 
sições do  decreto  legislativo  n.  18  de  17  de 
outubro  de  1891,  a  qual  foi  approvada  por 
dous  terços  de  votos  na  forma  do  art.  39  da 
Constituição  (discussão  única) ; 

N.  120  A,  de  1894,  autorisando  o  governo 
a  despender  atô  a  quantia  de  1.000:000$  com 
os  trabalhos  para  manutenção  e  desenvolvi- 
mento dos  núcleos  coloniaes  na  margem  di- 
reita do  Araguary,  no  estado  do  Pará  e  Qà 
outras  providencins  (1*  discussão) ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo 


a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e  co- 
lo nisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Jus- 
tiça KoJeral,  como  da  local,  do  Districto  Fe- 
deral respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionarios  actuaes ;  e  deroga  especialmen- 
te varias  disposições ; 

P  discussão  do  projecto  u.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$  aos 
ministros  da  Estado,  para  representação  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nuUo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeo^ 
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diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  fabricas  de  velas  e  dà  outras 
providencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  87,  de  1894, 
reformando  o  ensino  nas  faculdades  de  di- 
reito ;  , 

3»  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  uma 
caixa  beneficente  na  brigada  policial  destii 
Capital,  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

2"  parte  (às  3  beras  ou  antes): 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  boras  da  tarde. 


113*  SBSSÃO   EM    18  DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  do  Sr.  Rosa  e  Silva 

Ao  meio-dia  respondem  â  cbamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Gabriel  Salgado,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  d©  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz, 
Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira 
Paranaguá,  Frederico  Boríres,  Gonçalo  de 
Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Pe  Iro 
Borges,  Helvécio  Monte,  Augusto  Severo,  Jun- 
queira Ayres,  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz, 
Trindade,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro, 
Olyppio  de  Campos,  Menezes  Prado,  í.íemi- 
niano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Milton,  Fran- 
cisco Sodró,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, Sebastião 
Landulpho,  Arthur  Rios,  Paranhos  Monte- 
negro,Tolentino  dos  Santos,Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  José  Carlo.'^,  Furquim  Wer- 
neck,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Al- 
cindo  Guanabara,  Lins  de  Vasconcellos,  Al- 
berto Torres,  Érico  Coelho,  Euzebio  de  Quei- 
roz, Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha, 
Francisco  Santiago,  Barros  Franco  Júnior, 
António  Olyntho,  Mayrink,  Lima  Duarte, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  João  Penido, 
Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Octaviano 
de  Brito,  Lamounier  Go'1ofreio,  Ribeiro  de 
Almeida,  Valladares,  Pinto  da  Fonseca,  Ar- 
thur Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Ma- 
ciel, Carlos  das  Chagas,  Dino  Bueno,  Costa ' 


Júnior,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Moraes  Barros,  Francisco  Glicerio,  Ovirtio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpbo, 
Paula  Ramos  e  Francisco  Tolentino. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Enéas 
Martins,  Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues, 
Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima,  José  Bevi- 
láqua, Cunha  Lima,  Tolentino  de  Carvaloh, 
Pereira  de  Lyra,  Marcionilo  Lins,  Gonçalves 
F^erreira,  Cornelio  da  Fonseca,  Carloa  Jorge, 
Clementino  do  Monte,  Neiva,  Tosta,  Aristides 
de  Queiroz,  Leovegildo  Fiigueiras,  José  Igna- 
cio,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Mar- 
colino Moura,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes, 
Lopes  Trovão,  Belisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Urbano 
Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Leonel  Filho,  Cupertino 
de  Siqueira,  Rololpho  Abreu,  Theotonio  de 
Magalhães.  Manoel  Fulgencio,  Paraíso  Caval- 
cante, Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo 
Ellis,  Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Almeida 
Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Gustavo  Go- 
doy, Júlio  de  Mesquita,  Pádua  Salles,  Her- 
culano de  Freitas,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  João  fie  Faria,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Ma- 
riano Ramos  e  Lauro  Muller. 

Esem  catisa  os  Srs.  Francisco  Benévolo, 
Chateaubriand,  José  Mariano,  Arthur  Orlando, 
Martins  Júnior,  Gaspar  Drammond,  Arminio 
Tavares,  Lourenço  de  Sá,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  António  de  Siqueira,  Amé- 
rico de  Mattos,  Fortes  Junqueira,  Ferreira 
Pires,  Domingos  de  Moraes,  Casemiro  da 
Rocha,  Vieira  de  Moraes  e  Alberto  Salles. 

E*  li'1a  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  1<»  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1°  secretario  do  Senado,  de  16  do 
corrente,  communicando  que  foi  devolvido 
sanccionado  um  dos  autographos  da  resolução 
do  Congresso  Nacional  relativa  à  disponibili- 
dade do  juiz  de  direito  Augusto  Carlos  de 
Amorim  Garcia.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  17  do  corrente,  com- 
municando que  foi  restituído,  devidamente 
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sanccionado,  um  dos  autographos  da  reso- 
lução do  Congresso  Nacional  approvando  o 
credito  de  5:720$  para  pagamentos  dos  ven- 
cimentos dos  escrivães  e  olflciaes  de  justiça  do 
extincto  juizo  dos  Feitos  da  Fazen'la.  —  In- 
teirada. 

'*  Do  mesmo  senhor,  de  18  do  corrente,  com- 
mnnicando  que  foram  enviados  á  sancçãoos 
autographos  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional que  approva  e  consi'lera  como  leis  do 
pai2  os  decretos  n.  1.594  A,  1.594  B  e  1.594  C, 
de  4,  6  7  de  novembro  do  anno  findo  e 
ns.  1.682  de  28  de  fevereiro,  1.687  e  1.688  de 
17  de  março  deste  anno.  —  Inteirada. 

Requerimento: 

Dos  escrivães  vitalícios  das  delegacias  auxi- 
liares de  policia,  pedindo  augmento  de  ven- 
cimentos.—  A'  Coramissâo  Especial  de  que  é 
presidente  o  Sr.  Moraes  e  Barros. 

O  Sn.  «loiíé  Oarlos  — ■  Sr.  Presi- 
dente, a  Camará  tem  conhecimento  c^e  que 
no  dia  de  hoje  pretende-ee  assentar  a  pedra 
fundamental  da  estatua  de  um  fios  mais  eíH- 
^  cazes  coliaboradores  da  Republica  dos  Estados 
'      Unidos  do  Brazil. 

Não  é  oocasião  de  dizer  quanto  o  paiz  e  a 
Republica  devem  ao  cidadão,  a  cujamemoria 
hoje  vae-se  levantar,  traduzida  no  bronze 
immorredouro  de  suas  gloria s,a  conquista  em 
favor  da  liberdade. 

Parece-me  que,  interpretando  os  senti- 
mentos desta  Camará,  não  serei  importuno  si 
propuzer  que  V.  Ex.  consulte  a  casa  si  per- 
mitte  suspen  ler  a  sessão  em  homenagem  ao 
dia  de  hoje,  para  que  a  Commissão  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados,  que  fôr  nomeada  por 
V.  Ex.,  possa  cumprir  o  seu  grato  dever. 
(Muito  bem,) 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  José  Carlos. 

■4  O  Sn.  Presidente  —  Nomeio  para 
a  commissão  que  tem  de  representar  a  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados  os  Srs.  Francisco 
Glicerio,  Thomaz  Cavalcanti  e  José  Carlos. 

Aproveito  a  occasião  para  declarar  que  a 
Mesa  da  Camará  já  se  íez  representar  pelo 
digno  oollega  o  Sr.  Dr.  António  Olyntho. 

Não  havendo  mais  nada  a  tratar,  designo 
para  amanhã  a  seguinte  ordem  c^o  dia: 

1'  parte  (até  às  3  horas;  : 

Votação  í^os  seguintes  projectos  : 
N.  122,  de  1894,  tornando  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206,  de  26  de  setem- 
bro de  1894,  aos  aluranos  das  Escolas  Mili- 
tares que  estiverem  nas  condições  citadas 
pelo  mesmo  decreto  (3«  discussão) ; 


N.  103,  de  1894,  do  Orçamento  da  Ma- 
rinha (2"  discussão)  ; 

N.  126  A,  d)  1894,  da  força  naval  (3*  dis- 
cussão) ; 

N.  100  A,  de  1894,  completando  a  organiza- 
ção da  Justiça  Federal  (2»  discussão) ; 

N.  66  A,  de  1894,  reunindo  sob  uma  única 
directoria  e  com  a  denominação  —  Estrada  de 
Ferro  Nacional  de  Pernambuco  —  as  admi- 
nistrações das  estradas  de  ferro  Central  e  Sul 
de  Pernambuco,  e  dá  outras  providencias 
(i»  discussão); 

N.  56,  de  1894,  fixando  em  150  e  numero  de 
alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  mantidas  as  actuaes  condições  de 
admissão  (2*  discussão); 

N.  118,  de  1894,  fixando  os  vencimentos 
dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  (1»  discussão)  ; 

N.  27  A,  de  1894,  determinando  que  na 
execução  das  sentenças  proferidas  por  tribu- 
naes  militares,  será  computado  o  tempo  da 
prisão  preventiva  na  forma  do  art.  53  do 
código  penal  da  armada  (3<'  discussão)  ; 

N.  57  A,  de  1894.  que  declara  de  nomea- 
ção dos  administradores  dos  correios  nos 
respectivos  Estados  e  Capital  Federal  os  agen- 
tes de  3"  e  4*  classes  (3»  discussão)  ; 

N.  57  A,  de  1893,  com  emendas  e  parecer 
sob  n.  235,  isent  ndo  do  pagamento  de  di- 
reitos aduaneiros  e  de  fretes  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  os  materiaes  desti- 
nados á  canalização  de  aguas  e  esgotos  das 
cidades  de  Leopoldina,  Oliveira  e  Juiz  de 
Fora  ;  da  povoação  da  Estação  de  Pouso- Alto, 
do  Curvello,  Itajubá  e  Vargem  Grande,  Es- 
tado de  Minas  Geraes  ;  e  da  cidade  de  Macahé 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ;  e  a  construoção 
do  edifleio  da  praça  do  Commercio  no  Pará 
(" votação  do  requerimento  para  que  volte  â 
commissão)  2'  discussão  ; 

N.  42,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 
mandar  pagar  ao  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da 
Costa  e  ao  pharmaceutico  Augusto  Cezar 
Diogo,  preparadores  dos  laboratórios  de  chi- 
mica  inorgânica  e  de  pharmacia  da  Facul- 
dade de  Me^Mcina  do  Rio  de  Janeiro,  o  orde- 
nado que  deixaram  de  perceber  no  inter- 
vallo  da  exoneração  á  reintregação  (discussão 
única) ; 

N.  96,  autorizando  o  governo  a  mandar 
construir  uma  linha  telegraphica  do  estado 
do  Maranhão  á  cidade  da  Boa  Vista,  estado 
de  Goyaz  (2*  discussão)  ; 

N.  80,  de  1894,  permittindo  ao  empregado 
federal  transferido  á  administração  muni- 
cipal ou  á  do  Estado  continuar  a  concorrer 
para  o  montepio  da  repartição  a  que  per- 
tencia, sem  prejuízo  do  novo  montepio  mu- 
nicipal ou  estadual  (2''  discussão)  ; 

N.  221,  de  1893,  man^^ando  computar  na 
antiguidade  de   posto  do  alferes  Aristides 
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Augusto  Villas  Boas  o  período  decorrido  de 
27  de  agosto  de  1880  a  14  de  novembro  de 
1885  (discussão  única;  ; 

N.  50  A,,  de  1894  relativo  á  emenda  do 
Senado,  substitutiva  do  projecto  da  Camará 
dos  Deputados  n.  25  de  1893,  que  estende  a 
todos  03  offlciaes  do  exercitx),  reformados,  de 
accordo  com  o  decreto  n.  193  A  de  30  de 
janeiro  de  1890,  voluntária  ou  compulso- 
riamente, antes  de  sua  promulgação,  as  dis- 
posições do  decreto  legislativo  n .  18,  de  17 
de  outubro  de  1891,  a  qual  foi  approvada  por 
dous  terços  de  votos  na  forma  do  art.  39  da 
Constituição  (discussão  única;  ; 

N.  120  A,  de  1894,  autorizando  o  governo 
a  despender  até  à  quantia  de  1.000:000$  com 
os  trabalhos  para  manutenção  e  desenvolvi- 
mento dos  núcleos  coloniaes  na  margem 
direita  do  Araguary,  no  estado  do  Pará  e 
dá  outras  providencias  (1»  discussão; 

Continuação  da  2  discussão  do)  projecto 
n.  83,  de  1894.  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganizar  o  serviço  de  iramigração  e 
colonização  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta; 

3»  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  local,  do  Districto  Fe- 
deral respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionarios  actuaes  ;  e  deroga  especial- 
mente varias  disposições  ; 

l*'  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1 :000$  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  108.  de  1893, 
declarando  nuUo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa  Fi- 
gueiredo, bem  como  toda  e  qualquer  isenção 
de  direitos  a  fabricas  de  velas  e  dá  outras 
providencias  ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1894,  re- 
formando o  ensino  nas  faculdades  de  direito  ; 
3*  discussão  do  projecto  n,  101,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  coft*es  públicos,  uma 
caixa  beneficente  na  brigada  policial  desta 
capital,  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 
2'  parte  (ás  3  horas    ou  antes)  : 

Continuação  da  1"  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  cosamento  civil, 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  20  minutos 
da  tarde. 


114*  SESSÃO  EM   19  DE    OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs,  Rosa  e  Silva^  António 
Olyntho  (P  vice-presidente)  e  Thomaz  Del- 
fino (ío  secretario). 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os   Srs. 
Rosa  e  Silva,   Thomaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Gabriel  Salgado,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Viveiros,   Luiz  Domingues,    Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Christino  Cruz, 
Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Nogueira 
Paranaguá,    Frederico   Borges,   Gonçalo   de 
Lagos,    Ilfiefonso  Lima,   João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Au- 
gusto Severo,   Francisco  Gurgel,  Trindade, 
Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Coe- 
lho Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Arminio  Tava- 
res, Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Carlos  Jorge,   Rocha  Cavalcanti,  Octaviano 
Loureiro,     Olympio    de    Campos,     Menezes 
Prado,   Geminiano   Brazil,    Gouveia   Lima, 
Zama,  Santos   Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Milton,   Francisco  Sodró,   Manoel   Caetano, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,    Vergue 
de  Abreu,  Leovegildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Tolentino  dos  Santos,   Sebastião  Landulpho, 
Arthur   Rios,   Marcolino   Moura,   Paranhos 
Montenegro,  Ati»ayde  Júnior,  Torquato  Mo- 
reira, Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
Furquim  Werneck,  José  Carlos,  França  Car- 
valho, Lopes  Trovão,   Alberto  Torres,  Erioo 
Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio, 
Francisco  Santiago,  Barros  Franco  Júnior,  Se- 
bastião de  Lacerda,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
António  Olyntho,  Mayrink,  Landulplio  de 
Magalhães,  Lima  Duarte,  Carvalho  MouriU), 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  João  Pe- 
nido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,   Ribeiro  de  Almeida, 
Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Carlos  das  Chagas,  Almeida  Nogueira, 
Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Moraes  Barros,    Francisco   Glioerio,   Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho, 
Lauro  Muller,  Paula  Ramos  e  Francisco  To- 
lentino. 
Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Baeellar,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Enéas 
Martins,  Benedicto  Leite,  Costa  Rodrigues, 
Torres  Portugal,  Junqueira  Ayres,  Cunha 
Lima,  Pereira  de  Lyra,  Marcionilo  Lms, 
Cornelio  da  Fonseca,  Clementino  do  Monte, 
Neiva,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Flávio  de 
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Araújo,  Rodrigues  Lima,  Cleto  Nunes,  Oscar 
Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Lins  de  Vascon- 
cellos,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella, 
Agostinho  Vidal,  Ponce  de  L€on,Url)ano  Mar- 
condes, Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Ferraz 
Júnior,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Valla- 
dares,  Cupertinode  Siqueira,Ro(lolpho  Abreu, 
^  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Manoel  Fulgencio,  Paraiso  Cavalcante,  La- 
martine.  Costa  Machado,  Alfredo  EUis,  Ál- 
varo Carvalho,  Carlos  Garcia,  Domingues  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Júlio 
de  Mesquita,  Pádua  Salles,  Herculano  de 
Freitas,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  João 
de  Faria,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos.  E 
sem  causal,  os  Srs,  Thomaz  Cavalcante,  Fran- 
cisco Benévolo,  Silva  Mariz,  Chateaubriand, 
José  Mariano,  Martins  Júnior,  Gaspar  Drum- 
mond,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima, 
Américo  de  Mattos,  Fortes  Junqueira,  Domin- 
gos de  Moraes,  Casemiro  da  Rocha,  Vieira  de 
Moraes  e  Alberto  Salles. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

,  O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  leitura  do 

F       seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 

Do  Sr.  deputado  Benedicto  Pereira  Leite, 
communicando  que,  em  consequência  do  fal- 
lecimento  de  seu  pae,  deixa  de  comparecer 
por  alguns  dias  ás  sessões  desta  Camará.— 
Mandou-se  desanojar. 

Do  Ministério  Industria,  Viação  e  Obras 
PubUcas,  de  19  do  corrente,  satisfozendo  a 
requisição  desta  Camará  no  oflacio  n.  193,  de 
4  do  corrente.— A'  quem  fez  a  requisição. 
(A  Commissao  de  Petições  e  Poderes.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
"♦  18  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  offlcio  n.  218,  de  16  do  corrente. 
—A'  quem  fez  a  requisição.  A  Commissao 
Especial  de  Revisão  do  Código  Penal  da  Ar- 
mada e  do  Exercito,  da  qual  ó  presidente  o 
Sp.  MUton. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
16  do  corrente,  remettendo  o  requerimento 
em  que  o  patrão  e  remadores  da  Alfandega 
do  Estado  de  Alagoas  pedem  augmento  de 
vencimentos .  —A'  Commissao  Especial,  de  que 
I        é  presidente  o  Sr.  Moraes  Barros. 

Do  general  João  Vicente  Leite  de  Castro, 
presidente  da  commissao  militar  brazileira, 
pe<Iindo  que  esta  Camará  se  faça  representar 
nos  festejos  não  só  em  commemoração  da 


distribuição  das  medalhas  da  campanha  do 
Paraguay,  bem  como  da  estatua  do  marechid 
Manoel  Luiz  Osório,  que  vae  ser  inaugurada. 
—Inteirada  e  opportunamente  nomear-se-ha 
a  commissao. 

Requerimentos : 

De  Sebastião  Soares  da  Silva,  ex-operario 
de  3*  classe  do  Arsenal  de  Marinha  desta  ca- 
pital, pedindo  melhoria  de  salário.— A'  Com- 
missao de  Fazenda. 

De  Lage  &  Irmãos,  pedindo  restituição  de 
direitos  de  expediente  que  pagaram  de  di- 
versas machinas  que  importaram  para  o  sa- 
neamento eléctrico.— A'  Commissao  de  Fa- 
zenda. 

O  Sr.  il^ntonio  Olyntlio-  Sr. 

Presidente,  venho  cemmunicar  a  V.  Ex.  e  á 
Camará  que  me  desempenhei  da  honrosa  com- 
missao, que  V.  Ex.  confiou-me,  de  repre- 
sentar a  Mesa  da  Camará  dos  Srs.  Deputados 
na  solemnidade,  que  hontem  teve  U^r,  do 
lançamento  da  primeira  pedra  para  o  monu- 
mento que  vae  ser  levantado  a  memoria  do 
inclyto  fundador  da  Republica,  o  Sr.  Ben- 
jamin Constant. 

O  Sr.  Jíosé  Oarlos^Sr.  Px^i- 
dente,  a  commissao  nomeada  pela  Mesa  para 
reprecentar  a  Camará  dos  Srs.  Deputados  na 
solemnidade  do  lançamento  da  primeira  pe- 
dra no  monumento  que  vae  ser  levantado  ã 
memoria  do  illustre  patriota  Benjamin  Con- 
stant, cumpriu  o  seu  dever,  assignando  a 
respectiva  acta  e  satisfazendo  deste  modo  a 
exigência  da  Camará. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Camará  fica 
inteirada. 

Interpretando  os  sentimentos  da  Camará, 
nomeio  para  a  commissao  que  deve  repre- 
sentar a  mesma  Camará  nas  solemnidades 
que  vão  ser  realizadas  a  15  de  novembro,  os 
Srs.  general  Francisco  Glicerio,  Gabriel  Sal- 
gado e  Belisario  de  Souza. 

O    Sr.    Oonçalo    de  I^a^os  — 

Sr.  Presidente,  como  presidente  da  Commis- 
sao de  Pensões  e  Contas,  declaro  a  V.  Ex.  que 
esta  commissao  não  tem  podido  funccionar 
por  falta  de  numero. 

Acham-se  nosEstados  os  Srs.  Chateaubriand, 
Lima  Bacury  e  Albuquerque  Lins. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  declarou  que  não  accei- 
tava  a  nomeação  que  para  essa  commissao 
lhe  foi  feita. 

Por  conseguinte,  peço  a  V.  Ex.  que  feça  a 
substituirão  desses  senhores,  afim  de  que  a 
commissao  possa  funccionar. 
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AKNAES  DA  CAMAKA 


O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  de 
dispensa  de  membro  da  coramissâo  feito  pelo 
Sr.  Lopes  Trovão,  depende  de  deliberação  da 
Camará. 

Quanto  aos  demais  membros  que  se  acham 
ausentes,  até  que  SS.  Exs.  compareçam,  no- 
meio para  substituir  ao  Sr.  Lima  Bacury,  o 
Sr.  Gustavo  VeriíS,  e  ao  Sr.  Chateaubriand, 
o  Sr.  Fonseca  Portel  la,  ao  Sr.  Albuquerque 
Lins,  o  Sr.  Rocha  Cavalcante,  e  ao  Sr.  Mar- 
cionillo  Lins,  o  Sr.  Arminio  Tavares. 

O  Sr.  Paranhosi  Montenegro 

—  Sr.  Presidente,  estando  ausente  desta  ca- 
pital o  Sr,  Hermenegildo  de  Moraes,  mombro 
da  Commissão  de  Redacção,  peço  a  V.  Ex. 
que  nomeie  para  o  substituir  naquelle  logar 
um  Sr.  deputado,  afim  de  que  essa  commis- 
são possa  funccionar. 

O  Sr.  Preaiílente  — Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  na 
Commissão  de  Redacção,  até  que  S.  Ex.  com- 
pareça, .o  Sr.  Eduardo  Berredo. 

O  Sr.  Ovidio  il^brantea  —  Sr 

Presidente,  revolvendo  os  archivos  desta 
casa,  alli  encontrei  um  projecto  de  1892  que, 
pela  importância  do  assumpto  de  que  trata, 
jã  devia  ter  sido  approvalo.  E  para  que, 
semelhante  assumpto  não  demore  mais  na- 
quelles  archivos,  apenas  entregue  á  poeira, 
quando  pôde  prestar  melhor  serviço  á  pátria, 
pedi  a  palavra  para  pedir  a  V.  Ex.  que,  si 
ror  possivel,  inclua  na  or^lem  do  flia  dos  tra- 
balhos desta  casa,  porque  este  projecto  não 
pôde  e  não  deve  mesmo  deixar  de  ter  a  ap- 
provação  dos  meus  coUegas. 

Sr,  Presidente,  não  é  com  o  intuito  de  hos- 
tilidade que  peço  para  que  este  projecto  re- 
suscitasse  do  archivo  para  os  debates  desta 
Casa;  e  tanto  não  fòi  com  esse  intuito, 
quanto  esse  projecto  foi  apresentado  por  dis- 
tinctos  membros  desta  casa,  alguns  dos 
quaes  ainda  fazem  parte  delia  e  que  são  de- 
fensores acérrimos  do  actual  governo,  como 
também  tenho  a  honra  de  o  ser.  Entretanto, 
não  sei  qual  o  motivo  por  que  semelhante 
projecto  ficou  esquecido  sem  que  tivesse  ha- 
vido occasiáo  de  tratar  delle,  quando  aliás  é 
de  tanta  utilidade  e  necessidade. 

Não  posso  dizer  mais  do  que  disse  a  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  e  creio  que 
nenhum  dos  illustres  membros  desta  casa 
por  mais  interessado  que  se  mostre  nesta 
matéria  diria  o  que  disse  a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  He  então,  toda  ella  composta 
de  illustres  militares  como  o  general  Paula 
Argollo,  Marciano  de  Magalhães,  Pires  Fer- 
reira, Oliveira  Valladão  e  Barão  do  S.  Marcos, 

Vou  ler  primeiramente  o  projecto  n.  57 
de  1892  (lê) ; 


«  O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  Fica  desde  já  prohibida  a  conoeassão 
de  honras  militares  de  offlcial  de  terra  ou 
mar  a  qualquer  cidadão  brazileiro. 

Art.  2/  Os  militares  que,  a  pedido,  tive- 
rem demissão  do  serviço  terão,  desde  que 
pedirem,  as  honras  do  posto  que  tinham, 
quando  demittidos. 

Art.  3."  Os  militares  demittidos  do  serviço, 
por  sentença,  não  podem  ipso  facto ^  gozar 
das  vantagens  do  artigo  anterior. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S  R.—  23  de  julho  de  1892.—  Alexandre 
Stockler.  —  Baptista  da  Motta  —  Bar  lo  de 
S.  Marcos,  —  França  Carvalho,  —  Nilo  Pe- 
çanha,» 

Este  projecto  está  assignado  pelos  Srs.  Ale- 
xandre Stockler,  Baptista  da  Motta,  Barão 
de  S.  Marcos,  França  Carvalho  e  Nilo  Pe- 
çanha. 

Sr.  Presidente,  a  respeito  deste  projecto,  a 
Commissão  f'e  Marinha  e  Guerra  deu  o  se- 
guinte parecer  lacónico  mas  expressivo  (lê)  : 

€  A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
em  consideração  que  a  Constituição  Politica 
(^e  24  de  fevereiro,  cedendo  ao  espirito  de- 
mocrático do  regimem  adoptado  em  15  de 
novembro,  prohibiu  a  concessão  de  tituios  e 
honrns  ; 

Attendendo  a  que  as  honras  de  postos  mi- 
litares conr^edidas  a  cidadãos  alheios  á  vida  e 
carreira  militar  significam  distincções  e  hon- 
ras que  a  Constituição  não  permitte  ; 

Attendendo  a  que  a  segunda  parte  do  pro- 
jecto decorre  naturalmente  da  natureza  dos 
cargos  ; 

E'  de  parecer  que  seja  adoptado  o  projecto 
n.  57. 

Sala  das  commissões,  30  de  junho  de  1892. 
— Paula  Argollo^  relator. —  Marciano  de  Ma^ 
galhães,^ Pires  Ferreira,^ Oliveira  Valladão. 
— Barão  de  S.  Marcos.» 

Sr.  Presidente,  este  projecto  já  foi  appro- 
vado  por  esta  casa  em  primeira  discussão  ;  e 
espero  cjue  ella  agora  attendendo  â  necessi- 
dade e  a  utilidade  da  matéria  que  elle  encer- 
ra, o  approvará  em  segumla  e  terceira  dis- 
cussões. 

Convém  antes,  Sr.  Presidente,  fazer  algu- 
mas considerações  a  respeito  do  que  acabo  de 
pedir  a  V.  Ex. 

E*  preciso  que  se  saiba  que  não  sou  daquel- 
les  que  condemnam  as  honras  dadas  aos  que, 
realmente  abandonando  todos  os  seus  inte- 
resses, a  sua  familia  e  todas  as  suas  commo- 
didades,  emfim  foram  de  braços  abertos  pre- 
tar  serviços  á  Republica. 
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Mas,  no  meio  de  muitos  destes,  no  meio  de 
todas  estas  honras  que  foram  dadas  com  muita 

C*ça  escapa  um  ou  outro  nome  que  infe- 
ente  não  devia  âcar  nivela'^ o  a  aquelles 
que,sacrificando  todos  os  seus  interesses,oomo 
aí89e,  prestaram  reaes  e  valorosos  serviços  á 
Republica. 
^  £  para  que,  Sr.  presidente,  não  haja  al- 
guma injustiça  que  não  é  filha  da  vontade, 
mas  simplesmente  da  boa  fé,  digo  boa  fé, 
porque  o  Chefe  do  Poder  Executivo  é  incapaz 
de  praticar  uma  injustiça  sabendo  que  a 
pratica. 

Peço  a  V.  Ex.,  por  isso,  que  ponha  este 
projecto  na  ordem  no  'Ma  para  que  vejamos 
assim  com  a  máxima  brevidade  elle  appro- 
vado  por  esta  casa.  (Muito  bem,) 


Esses  actos  não  teem  a  sua  base,  numa  politica 
toda  humana  e  que  ó  a  paz,  a  justiça  e  a 
Uberdade  ?  (Apoiados.) 

Não  renunciando,  pois.  Às  idéas  do  projecto, 
porque  pensa  ser  elle  o  desenvolvimento  de  uma 
these  constitucional,  o  orador  acredita  que  a 
sua  discussão  deve  ser  retardada.  Não  con- 
vém, nem  é  patriótico,  que  o  Congresso  off  e- 
reça,  por  actos  sem  elevação  social  e  sem 
urgência  politica,  margem  para  que  a  critica 
veja  51  íúndo  o  divorcio  entre  o  parlamento  e 
o  governo.  (Apartes.) 

Termina  o  orador  fezendo  um  appello  ao 
seu  collega  por  Goyaz.  no  sentido  de  retirar  o 
seu  requerimento.  (Muito  bem ;  muito  bem.) 


O  Sr.  Milo  Peçanha,  bem  sabe 
que  os  requerimentos  da  ordem  do  que  foi 
apresentado  não  soffrem  debate;  bem  sabe  que 
a  distincção  com  que  é  acoUiido  pela  mesa. 
Dão  lhe  permitte  um  sophisma  ou  uma  viola- 
ção  do  Regimento.  Mas,  autor  com  outros 
collegas,  do  projecto  discutido  em  1892,' que 
prohibe  a  distribuição  de  honras  militares, 
não  pôde  deixar  de  fazer  duas  ponderações 

h      sobre  a  doutrina  constitucional  que  elle  con- 

^      sagra  e  desenvolve . 

O  orador  não  renuncia  ás  opiniões  emittidas 
naquella  epocha.  Terá  com  a  Camará  todas 
as  deducçOes  do  espirito  livre  e  democrático 
da  Constituição  Federal .  (Muito  bem . ) 

Mas,  a  politica  governan''o  os  povos  é  um 
systema  de  movimentos  reflexos,  entre  a  es- 
trnctura  do  Estado  e  as  manifestações  criticas 
da  opinião. 

As  iniciativas  parlamentares.confeccionando 
as  leis,  teem  o  seu  momento,  teem  a  sua  hora 
de  opportunidade  e  transacção.  Tivesse-lhe 
Ouizot  dado  o  nome  á^^  justo  meio^  ou  de  op- 
portunismo  como  queria  Garnbetta— o  certo  é 
que,  fora  dessa  base  não  ha  a  contar  com  o 
bom  êxito  ou  com  os  elementos  de  successo, 
na  sagração  das  idéas  pelos  parlamentos. 

^         Ora,  a  approvação  de  tal  projecto  neste  in- 

■•  stante,  quando  o  Poder  Executivo,  apreciando 
serviços  de  sangue  á  Pátria  e  á  Republica,  dá 
um  premio  ás  brilhantes  dedicações  politicas 
durante  a  guerra— é  claramente  um  acto  de 
franca  hostilidade  ao  ilustre  Chefe  da  nação ! 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

Não  foi  porventura  uma  consideração  me- 
recida aquella  com  que  o  governo  distinguiu, 
depois  de  notáveis  demonstrações  de  civismo 
6  de  lealdade,  os  biiosos  governadores  de 
S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Rio  Grande  do 
Sul  ?( Apoiado  j.) 

Assim  não  tem  sido  elle  solicito,  estendendo 
esses  prémios  aos  patriotas  bravos  que  se  in- 
corporaram ás  fileiras  do  exercito  durante  a 
acção  paciente  e  tenaz  da  defesa  nacional  ? 

C&mara    V.  VI 


PRIMEIRA.  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

Continua  a  2»  íMscussão  do  projecto  n.  83, 
de  1894,  reorganisando  o  serviço  de  immi- 
gração  e  colonisação  da  União. 

O  iSr.  Pa^ula  Xtanios  *  Sr.  Pje- 
siilente,  na  sessão  passada,  estudando  o  ser- 
viço de  imrnigração  e  colonisação,  procurei 
estabelecer  certas  preliminares,  e  ao  mesmo 
tempo  deixei  bem  clara  a  distincção  entre  os 
t'  rmos  immiírracão  e  colonisação.  Disse  quo 
a  emigração  ou  iinmifrraçào  era  um  pheno- 
meno  individual,  institivo  e  do  domínio  do 
direito  natural  ;  ao  passo  que  a  colonisação 
era  um  phenomeno  complexo,  delicado  o  de 
fjrande  importância,  considerado  sob  qual- 
quer tios  três  aspectos  :  politico,  económico  e 
administrativo. 

Comparei  o  phenomeno  do  movimento  hu- 
mano ao  das  aguas  do  um  rio ;  movimento 
que  se  chamaria  emigração  para  o  observa- 
dor que  se  achasse  na  sua  nascente,  e  imrni- 
gração pira  o  que  ao  achasse  na  embocadura 
desfee  rio,  no  momento  em  que  as  suas  aguas 
seesjialham  pelos  paizes  aos  quaes  vae  bene- 
ficiar. 

Estudarei  hoje  o  systema  de  colonisação 
em  nosso  paiz,  começando  por  dizer  que  as 
colónias,  esn  iterai,  podem  ser  de  três  typos  : 
colónias  dr*  exploração,  como  as  da  Cochin- 
china,  das  índias  Occidentaes  e  Orientaes  ;  de 
povoamento,  como  as  do  Brazil,  America  do 
Norte,  UruíTuay  e  Republica  Argentina  ;  e 
colónias  mixtas,  como  a  Ar^relia. 

Mostrei  quaes  os  paizes  da  Europa  que  se 
achavam  em  condições  de  fornecer-nos  o  im- 
migraoti.»,  elemento  de  que  necessitamos  para 
povoamento  do  nosso  solo  e  desenvolvimento 
de  nossa  lavoura,  tendo  a  atf»s  estabelecido  a 
preliminar  —  do  que  o  Brazil  sendo  dotado 
de  um  território  vastíssimo  e  como  uma  po- 
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pulação  relativamente  insignificante  nâo  podia 
colonisal-o  com  o  elemento  nacional. 

Encetanflo  depois  o  estudo  do  modo  por  que 
devemos  fazer  este  serviço  em  nosso  paiz 
disse,  que  não  podíamos  adoptar  o  mesmo 
typo  para  todos  os  nossos  Estados. 

Si  olharmos  para  o  Sul,  encontraremos 
Paraná,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do 
Sul,  que  possuem  terras  devolutas  e  não  pre- 
cisam de  braços  para  sua  lavoura,  necessi- 
tando do  immigrante  para  o  seu  povoamento, 
pedmdo  o  colono,  o  pequeno  proprietário. 

Em  S.  Paulo  já  n  questão  apresenta  dua^ 
faces  :  a  lavoura  explorada  quasi  que  exclu- 
sivamente pelos  grandes  proprietários,  pre- 
cisa do  braço  do  immigrante  propriamente  ; 
ha,  poróm,  ainda  uma  grande  zona  devoluta 
banhada  pelo  Paranapanema.  que  se  conserva 
deserta  e  reclama  a  fundação  de  núcleos 
coloniaes. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  ovalle  do  Paraná* 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E  o  valle  do  Pa" 
raná,  diz  muito  bem  o  meu  nobre  amigo  e 
collega,  precisa  também  ser  colonisado. 

Si  viermos  para  o  Rio  de  Janeiro,  verifica- 
mos que  o  immigrante  necessário  não  ô  o 
colono,  na  accepção  rigorosa  da  palavra, 
nem  o  pequeno  proprietário  ;  e  sim  o  braço 
trabalhador. 

Entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Ja- 
neiro ha  diflferenças  e  diversidades  de  cir- 
cumstancias. 

E'  necessário  que  façamos  a  distincção  en- 
tre a  lavoura  do  café  em  S.  Paulo  e  essa 
mesma  lavoura  no  Rio  de  Janeiro  ;  que  es- 
tudemos as  condições  geológicas  desses  dous 
Estados  ;  que  apreciemos  as  respectivas  es- 
tatísticas de  producção.  para  chegarmos  á 
convicção  de  que  os  fazendeiros  do  Rio  de 
Janeiro  não  podem  pagar  o  mesmo  salário 
que  os  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Pbnido  —  E  o  Estado  de  Minas 
Geraes  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  No  Estado  de  Minas 
Geraes  o  problema  é  também  duplo,  exige  as 
duas  soluções  :  existiam  extensões  territoriaes 
enormes  banhadas  por  grindes  rios,  magní- 
ficos cursos  de  agua,  dotadas  de  uma  fertili- 
dade espantosa  e  que  ainda  se  acham  desertas 
e  inciltas.  Citarei,  por  exemplo,  os  terrenos 
situados  ao  norte  de  Minas,  em  seu  limite 
com  o  Estado  do  Espirito  Santo,  na  vasta  re- 
í^não  banhada  pelo  Rio  Doce  e  seus  affluentes 
e  confluentes,  que  estão  ainda  quasi  desertos. 
Conheço  todo  o  valle  do  Manhuassú,  cujas 
terras  sâo  ubérrimas. 

Si  vamos  para  o  norte  dá-se  o  mesmo  facto 
da  dualidade  de  solução.  O  valor  da  incógnita 
é  um  para  a  Bahia  e  outro  inteiramente  di- 
verso para  Pernambuco. 


A  Bahia  pNOSsue  ainda  enormes  zonas  devo- 
lutas e  precisa  do  colono  para  povoal-as,  e  do 
braço  para  salvar  a  sua  lavoura  da  canna  do 
assucar 

A  esse  respeito  quero  externar  â  Casa  uma 
opinião  minha,  que  não  sei  si  é  bem  funda- 
mentada, mas  que  devo  merecer  uma  certa 
attenção,  pois  ae  alguma  sorte  ô  contraria 
às  que  tenho  ouvido  emiltir  sobre  o  abandono 
de  fazendas  em  certas  zonas  do  Estado  da 
Bahia. 

Parece-me  que  não  foi  a  falta  de  braços  que 
occasionou  o  abandono  de  taes  fazendas; 
mas  sim  a  irreí?ular  e  fácil  distribuição  dos 
empréstimos  à  lavoura,  em  virtude  do  decreto 
do  Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto. 

A  situação  dessas  fazendas  assim  hypothe- 
cadas,  dous  annos  depois  de  realisado  o  em- 
préstimo, era  o  seguinte  :  os  fazendeiros  nâo 
tiravam  da  safra  o  necessário  para  a  sua  sub- 
sistência e  para  o  pagamento  dos  juros  da 
hypotheca,  não  só  por  causa  da  baixa  dos 
preços  do  assucar,  como  também  porque  era 
bem  elevada  a  cifra  desse  juro  annualmente. 

Collocados  entre  a  alternativa  de  trabalha- 
rem sem  resultado  ou  de  procurarem  nova 
vida,  escolheram  a  segunda  e  entregaram  as 
fazendas  aos  bancos,  que  não  as  tem  explo- 
rado. 

No  Espirito  Santo  o  problema  ô  quasi  que 
exclusivamente  de  povoamento. 

Em  Pernambuco,  segundo  referiu-me  hoje 
um  distincto  collega,  o  governador  em  seu 
relatório  ultimamente  publicado  declara,  con- 
firmando assim  uma  opinião  que  já  tive  occa- 
sião  de  externar,  que  não  ha  necessidade  de 
braços  para  a  lavoura. 

O  Sr.  João  Penido  —  Terra  feliz  ! 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E  a  prova  de  que 
não  precisa  é,  como  tive  ensejo  de  verificar 
ha  dous  annos,  o  salário  baixo,  quasi  insigni- 
ficante que  alli  se  pa^ra, 

E  a  causa  disto  é  fácil  de  encontrar  ;  o  mo- 
tivo ô  bem  conhecido. 

O  Sr.  João  Penido  —  Maior  offerta  do  que 
procura. 

O  Sr.  Paula  Ramos  -^  Isto  ô  explicar  o 
facto  pelo  próprio  facto.  Porque  ó  que  o  sa- 
lário ó  baixo  ou  porque  ha  maior  ofiTerta  do 
que  procura? 

Julgo  encontrar  a  explicação  no  facto  da 
fundação  dos  engenhos  centra  es  ;  na  incorpo- 
ração de  companhias  para  a  montagem  das 
grandes  fabricas  com  apparelhos  aperfeiçoa- 
dos que  dispensam  tão  grande  numero  de 
braços. 

O  lavrador  occupa-se  da  cultura  da  canna 
e  não  tem  mais  o  trabalho  de  moel-a  e  de 
convertel-a  em  álcool  ou  em  assucar,  entre- 
ga-a  aos  engenhos  centraes,  que  lhes  dão 
muito  mais  resultado  do  que  os  antigos  meça- 
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nismos,  os  processos  rudimentaes  dos   três 
cylindros  movidos  pelos  motores  animaes. 

Quanto  mais  para  o  norte  maiores  se  nos 
apresentam  as  difficuldades.  Ha  Estados  que 
nunca  fizeram  a  menor  propaganda  em  favor 
da  immigração  e  nunca  se  preoccuparam 
^  oom  a  idéa  da  fundação  de  núcleos  colo- 
niaes. 

£,  Sr .  Presidente,  é  preciso  que  eu  repita 
ainda  mais  uma  vez  :  devemos  abandonar 
esta  questão  do  clima  do  norte.  (Apoiados,) 

Si  estudarmos  a  historia  da  colonisação  ve- 
remos que  todos  os  paizes  do  mundo,  que  se 
teem  occupado  com  a  fundação  de  colónias, 
teem  luctado  com  essa  questão  de  clima,  e  a 
teem  vencido. 

No  próprio  Brazil,  si  visitarmos,  jà  não 
digo  as  cidades  do  interior  dos  Estados,  mas 
as  próprias  capitães,  que  são  de  ordinário  os 
poDtos  menos  salubres,  encontramos  gi^andes 
núcleos  de  estrangeiros. 

Aqui  na  Capital  Federal,  que  passa  por  ser 
orna  cidade  insalubre,  em  Santos,  Porto  Ale- 
gre, etc,  abundam  os  estrangeiros. 

E,  Sr.  Presidente,   todos  esses  factos  são 
protestos  solemnes  levantados  contra  aquelles 
1       que  nada  fizeram   pela  colonisação  do  norte 
allegando  a  questão  do  clima. 

Na  sessão  de  ante-hontem  apresentei  um 
quadro  demonstrativo  da  fundação  das  coló- 
nias no  Brazil,  de  1812  a  1875. 

Ouvi  nessa  occasião  de  alguns  il lustres 
col legas,  em  apartes,  qne  não  conheciam 
taes  colónias  e  nem  mesmo  tinham  jamais 
ouvido  fallar  nellas.  Não  me  causou  admira- 
ção tal  facto,  Sr.  Presidente,  porque  tendo 
sido  director  do  serviço  de  colonisação  no 
Estado  de  Santa  Catharína  oor  muito  tempo, 
6  conhecendo  bem  aquelie  hstado,  só  ha 
poucos  dias  ó  que  consegui  saber  que  lá 
existe  uma  colónia  Itajaby  fundada  pelo  go- 
verno provincial,  atimdelocalisar  immigran- 
tes  que  tinham  fijgiílo  da  colónia  S.  Pedro 
de  Alcântara  acossados  pelos  bugres  ou  indi- 
^  geuMS.  Ainda  a^ora  na  minha  ultima  ex- 
r  cursão  pelo  sul  de  Santa  Cathariun,  íiquei 
^  sabendo  da  existência  de  uma  segunda  co- 
lónia Brusque,  qae  se  acha  situada  entre  as 
boccas  das  serras  do  Oratório  e  Imaruhy . 

Não  ha  duvida,  meus  senhores,  que  tive- 
mos muitos  desastres  no  serviço  de  coloni- 
sação do  nosso  paiz,  mas. . . 

O  Sr.  João  Penido—  Como  aprendizes. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  ...  mesmo  como 
aprendizes,  não  temos  tido  relativamente 
maiores  do  que  a  velha  Europa. 

A  França  ainda  ha  pouco  tempo  teve  os 
desastres  de  Tonkin  e  Madagáscar. 

Ninguém  aprende  em  matéria  tão  diíficil  e 
tão  importante  sinão  depois  de  commetter 
grandes  erros. 


Sirvam-nos  elle  ao  menos  de  lição  para  o 
futuro. 

Os  Estados  do  sul,  para  onde  a  immigração 
tanto  tem  afiluido  e  onde  a  colonisação,  pó- 
de-se  dizer,  já  está  feita,  nos  mostram  uma 
serie  de  desastres  e  as  vicissitudes  porque 
teem  passado  as  suas  colónias. 

No  próprio  Estado  de  Santa  Catharina 
quantas  colónias  naufragaram ;  quantos  nú- 
cleos coloniaes,  a  principio  florescentes  desap- 
pareceram  completamante  ?  I  Um  dos  exem- 
plos mais  frisa  ntes  ô  o  da  ex-colonia  Brus- 
que, que,  tendo  prosperado  muito  du- 
rante a  administração  do  engenhiero  Betim 
Paes  Leme,  por  causa  de  uma  péssima  cor- 
rente de  immigrantes  irlandezes  para  alli 
encaminhada  e  mal  recebida,  producto  do 
contracto  Caetano  Pinto,  desmoralisou-^se 
completamente,  e  só  agora  com  uma  immi- 
gração  ainda  má,  porém  bem  encaminhada,  a 
dos  polacos,  está  florescente  e  apresenta  hoje 
uma  população  superior  a  14.000  habitantes 
tes  e  uma  exportação  annuai  de  mais  de 
500:000$000. 

Poderia  citar  muitos  desastres  no  Rio 
Grande  do  Sul  e  no  Paraná,  que  tendo  bem 
encaminhada  a  solução  do  problema  da  colo- 
nisação, viu  o  serviço  completamente  para- 
lysado  e  mesmo  desorganisado  logo  após 
a  introducção  dos  celebres  immigrantes 
russos. 

Foi  tal  a  desmoralisação  em  que  ficou  o 
serviço,  que  ainda  hoje  o  Paraná  resente-se 
do  mal  e  está  bem  longe  de  poder  comparar-sô 
ao  Rio  Grande  ou  Santa  Catharina. 

Não  querendo  procurar  exemplos  tão  re- 
motos, citarei  o  da  colónia  Sahy.  Fundada 
antes  de  1850  e  colonisada  por  francezes, 
viu-se  em  breve  completamente  abandonada 
o  deserta. 

O  Sahy  está  situado  em  frente  á  cidade  de 
S.  Francisco  do  Sul,  cujo  porto  ó  reputado 
um  dos  melhores  do  sul  do  Brazil,  e  possue 
boas  terras  e  excel lente  aguada. 

Ha  quatro  annos  o  governo  resolveu  colo- 
nisar  aquelles  terrenos  e  mandou  preparal-os 
para  que  pudessem  receber  immigrantes. 
Foram  medidos  cerca  de  600  lotes  e  cons- 
truídos barracões  para  agasalbo  dos  immi- 
grantes ;  procedeu-se  á  abertura  de  estradas 
e  caminhos  vaccinaes,  etc;  mas,  atô  hoje, 
por  maiores  esforços  que  empregasse,  não 
consegui  encaminhar  para  alli  uma  corrente 
immigratoria. 

Fui  muito  accusado  por  isso,  e  dizia-se  que 
eu  só  me  preoccupava  com  a  immigração 
para  Blumenau  j  que  não  tinha  o  menor  em- 
penho em  colonisar  o  Sahy. 

Posso  garantir  à  Camará,  como  já  tive 
occasião  de  dizer  ao  governo,  que  tudo  fiz 
para  mandar  immigrantes  para  aquella  co- 
lónia, chegando  a  empenhar-me  aqui  oom  os 


460 


ANNAES  DA  CAMAKA 


encarregados  do  serviço  na  hospedaria  da 
ilha  das  Flores,  para  fazerem  propaganda  em 
favor  da  immigração  para  o  Sahy,  dando 
preferencia  ao  immigrante  italiano. 

Ordenei  aos  empregados  da  hospsdnria  de 
Santa  Catharina  que  procedessem  do  mesmo 
modo  e  enviassem  para  alli  todos  os  im mi- 
grantes que  chegassem  sem  prévio  destino. 

Tudo  foi  em  vão,  e  o  Sahy  continua  sem 
immigrantes. 

Em  Blumenau  mesmo,  que  ó  uma  colónia 
typo,  qnando  em  1876  affluiu  para  alli  a  im- 
migração italiana,  tratou-se  de  localisar  os 
immigrantes  em  núcleos  novos,  fundados  na 
região  qne  se  estende  desie  o  Aquidaban  ató 
o  Ribeirão  das  Lontras,  dando-lhes  o  governo 
os  maiores  favores  possiveis,  taes  como  di- 
nheiro para  construcção  de  casa  provisória, 
sementes,  ferramentas  de  lavoura,  medico  e 
pharmacia;  mandando  fundar  igrejas  e  es- 
colas, e  subvencionando  padres  e  professores; 
fazendo,  emtim,  tudo  que  era  possível  para 
que  elles  ficassem  satisfeitos. 

Os  núcleos  iam  prosperando,  quando  um 
accidente  imprevisto,  o  desenvolvimento  da 
febre  malária^  e  y»ouco  depois  os  ataques  re- 
petidos de  tribus  indígenas,  fizeram  com  que 
toda  aquella  população,  calculada  em  quabi 
duas  mil  almas,  abandonasse  os  núcleos  e 
viesse  localisar-se  em  terras  devolutas  si- 
tuadas nas  proximidades  da  sede  da  colónia. 

Expostos  esses  factos,  que  me  parecem  de 
algum  modo  attenuar  as  impressões  qne 
causam  nos  espíritos  daquelles  que  não  estão 
famíliarisados  com  esse  serviço  es  desastres 
havidos,  permittir-me-ha  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, que  eu  entre  no  estudo  da  legislação 
brazileira  relativa  ao  serviço  de  terras  e 
colonisação. 

Fiz  na  sessão  passada  uma  ligira  refe- 
rencia ao  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  de  19  de  janeiro  de  1867,  que  estabe- 
leceu o  serviço  de  colonisação  por  meio  de 
núcleos,  e  ao  decreto  de  20  de  dezembro  de 
1879,  que  suspendeu  a  execução  deste  regu- 
lamento na  parte  referente  a  favores  e  á 
fundação  de  novos  núcleos. 

Foi  no  período  em  que  a  corrente  immi- 
gratoria  começava  a  tornar  se  mais  intensa 
que  deu-se  a  suspensão  do  regulamento  de 
1867  pelo  decreto  de  1879. 

Antes  mesmo  da  publicação  desse  decreto, 
já  o  então  ministro  da  agricultura  baixava  o 
seguinte  aviso  ao  nosso  cônsul,  em  Ham- 
burgo, aviso  para  o  qual  chamo  a  attenção 
da  Cnmara  (lê): 

«  Por  aviso  de  13  de  dez^^mbro  de  1879, 
communicou-se  ao  cônsul  geral  do  Brazil,  em 
Hamburgo,  qne  são  tão  limitados  os  meios 
votados  pelo  Corpo  Legislativo  para  a  colo- 
nisação ultimamente,  que  o  governo,  man- 
dando sustar  os  effeitos  do  decreto  de  19  de 


janeiro  de  1867,  nenhum  favor  ou  auxilio  po- 
dia prestar  actualmemnte  aos  immigrantes, 
sim  o  de  dar-ihes  lotes  medidos  e  deoiarcados, 
com  preferencia  aos  que  tiverem  parentes 
aqui.> 

Convém  notar  que  o  aviso  ó  de  13  de 
dezembro  e  o  decreto  ô  de  19  do  mesmo 
mez. 

Esta  medida  produziu  uma  impressão  hor- 
rível na  Europa,  porque,  além  de  tudo,  foi 
tomada  em  occasião  a  menos  opportuoa 
possível. 

Quando  justamente,  confiados  nas  pro- 
rae?í»a3  do  governo,  muitos  proprietários  do 
interior  da  Allemanha  tinham  vendido  os 
poucos  bens  que  possuíam  e  achavam-se  em 
Hamburgo  para  virem  para  as  colónias  do 
Brazil,  bão  sorprehendidos  com  essa  ordem,  e 
viram-se  impossibilitados  de  embarcar  porque 
ató  a  própria  passagem  o  governo  jà  não 
lhes  concedia  gratuitamente  I 

E'  fácil  de  comprehender  o  eíTeito  moral 
produzido  entre  aqu  He  povo  por  uma  tal 
providencia ! 

Desde  então  quasi  qne  inteirompeu-s3  com- 
pletamente a  corrente  immigratoria  do  Brazil. 
A  tal  immigração  espontânea,  de  que  mos- 
trou-se  adepto  tão  fervoroso  o  ex-niinistro 
da  agricultura,  a  que  me  referi  ante-hontem, 
não  foi  uma  realidade. 

Só  em  1885,  quando  occupou  á  pastada 
Agricultura  o  Dr.  Carneiro  da  Mocha,  foi  que 
começou  a  affluir  um  certo  numero  de  imtni- 
^''rantes,  graças  às  providencias  ton»adas  por 
S.  Ex.,  uma  das  quaes  foi  a  pastagem  gra- 
tuita pira  03  immigrantes  cuja  vinda  fosse 
reclumada  por  parentes  já  aqui  estabelecidos. 

Pouco  depois,  dada  a  queda  da  situação 
liberal  e  ascensão  do  partido  conservador, 
tomou  conta  da  pasta  de  Aírricultura  o  Dr. 
António  Prado,  cuja  competência  provada  e 
intuitos  patrióticos  faziam  acreditar  que  a 
colonisação  ia  tomar  nm  impulso  conside- 
rável. De  facto  S.  Kx.  entrou  para  o  Mi- 
nistério animado  dos  melhores  desejos,  e 
pó  te-se  dizer  que  n  questão  da  colonisação 
foi  quem  determinou  a  sua  escolha  para  tal 
cargo. 

S.  Ex.  começou,  porém,  mal  a  sua  admi- 
nistração e  em  breve  convenceu-se  de  que 
nem  sempre  ó  possível  pôr  em  pratica  todas 
as  theorias  sustentadas  quando  se  está  fora 
do  governo. 

Qu:mdo  S.  Ex.  assumiu  a  pasta  da  Agri- 
cultura tinha  chegado  ao  auge  a  propaganda 
de  descrédito  contra  a  Inspectoria  das  Terras  ; 
estavam  com  foros  de  verdade  as  accusações 
levantadas  pela  Sociedade  ('ontral  de  Immi- 
gração contra  as  com  missões  incumbidas  do 
serviço  de  terras  e  colonisação;  e  S.  Ex., 
deixando-se  talvez  inspirar  pelo  Sr.  Dr.  Tau- 
l  nay,  supprimiu  em  um  só  aia  14  commissOes 


6BSSÍ0  Eii  Id  DB  OUtÚBltO  DB   1894 


461 


de  terra.  Esse  acto  foi  um  erro;  um  verda- 
deiro desastre .  ^ 

Tudo  tícou  desorganísado  justameate 
quando  começava  a  ser  mais  iateusa  a  im- 
migração. 

Não  passaram-so  muitos  dias  o  S.  Ex.  con- 
vencia-se  do  seu  erro  e  creava  em  alguns 
EstaJost  creio  que  o  priíneiru  foi  o  do  h^spi- 
rito  Santo,  as  inspectorias  especiaes  de  terras 
e  colonisação. 

No  anuo  seguinte  S.  Ex.  restabelecia  as 
commissões  de  Santa  Catliariua,  álioas  Ge- 
raes  e  Espirito  Santo. 

S.  Bx.  era  um  estadista  do  sul,  era  um 
ministro  paulista,  e  chamo  a  attenção  da  Ga- 
mara para  este  facto  porque  ouvi  ou  li  algu- 
res um  aparte  aqui  proferido  —  de  que  a  im- 
migração  para  o  norte  ainda  não  era  uma 
realidade  porque  só  temos  tido  como  minis- 
tros da  agricultura  estadistas  do  sul. 

Isto  não  ô  verdade,  porque  Theodoro  Ma- 
chado, Moura,  Buarque  de  Macedo,  João  Fe- 
lippe  não  eram  do  sul. 

MasS.  Ex.,  que  era  do  sul,  teve,  como  um 
dos  seus  primeiros  actos  ao  assumir  a  pasta 
da  Agricultura,  de  expedir  a  todos  os  presi- 
dentes das  províncias  o  seguinte  aviso-circu- 
lar.  Bile  ó  muito  extenso,  mas  a  Gamara  me 
permittirà  que  o  leia  todo  porque  ó  muito 
interessante. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Estamos  ouvindo 
V.  Ex.  com  muito  prazer.  (Apoiados,  ) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Agradeço  tanta  ge- 
nerosidade da  Gamara. 
Eis  o  aviso  a  que  me  reflro  (lê): 

«Conhece  V.  Bx.  o  pensamento  manifes- 
tado pelo  Poder  Legislativo  quanto  ao  serviço 
da  immigração,  que  tanto  importa  a  prospe- 
ridade nacional,  não  já  considerada  somente 
pelo  aspecto  da  immediata  expansão  da  -  ri- 
jueza,  mas  ao  mesmo  tempo  com  referencia 
à  obra  do  povoamento,  qu9  deve  constituir 
para  a  nossa  pátria  vivo  empenho  e  aspiração 
«rdente.  As  leis  ns.  3.396  e  3.397  de  24  de 
novembro  ultimo  não  se  limitaram  a  conceder 
avultado  credito  pira  occorrer  às  grandes 
Dsoessidad es  deste  ramo  de  administração, 
por  tal  modo  providenciando  com  previsão  sá- 
bia para  que  possa  angmentar  a  corrente  im- 
migpatoria  que  já  no  corrente  anno  suppria 
com  125.000  braços  estrangeiros  as  forças 
productoras  do  Império.  Pela  segunda  das 
mencionadas  leis  foi  estatuído  que  a  verba 
decretada,  salvo  a  parte  destinada  adespezas 
geraes,  haja  de  ser  applicada  ás  províncias 
nos  serviços  de  terras,  immigração  e  coloni- 
sação nar;ional  e  estrangeira. 

O  governo  imperial  deseja  executar  e  fazer 
executar  o  pensamento  Ú9  Poder  Legislativo 
com  a  maior  diligencia,  convencido  de  que  a 
immigração,  podendo  ser  utilmente  desenvol- 


vida em  algumas  provindas  e  desde  já  ini- 
ciada em  outras,  não  tardará  a  achar  condi- 
ções de  bem  estar  em  todo  o  Brazil,  posto  que 
para  algumas  circumscripçOes  se  tornem  ne- 
cessários, por  algum  tempo,  trabalhos  prepara- 
tórios que  devem  convergir  para  a  viação 
como  pnra  elemento  essencial  da  actividade 
do  or^''unismo  económico.» 

£*  sempre  a  preoccupação  da  questão  da 
immigração  alliada  á  da  viação,  as  duas  solu- 
ções do  problema  do  desenvolvimento  do 
Brazil. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Entretanto  dizem 
que  e He  só  promoveu  a  immigração  para 
S.  Paulo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E'  uma  injustiça  que 
lhe  fcizem.  Gontinuarei  a  ler  este  aviso,  que 
é  bem  interessante. 

OSu.  JosÊ  Carlos—  O  Sr.  Rodrigo  Silva 
também  fez  grandes  esforços  pela  colonisação 
do  norte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E'  exacto.  (Continua 
aler.)<L  Attendendo  ás  circumstancias  dessa 
província,  e  ao  credito  que  lhe  foi  destinado, 
proporá  V.  Ex.  qual  o  meio  de  o  applicar 
mais  efficazmente  nos  serviços  correspon- 
dentes. Dado  que  taes  circumstancias  não 
aconselhem  desde  já  a  introducção  de  immi- 
grantes,  indicará  V.  Ex.  as  providencias  pre- 
liminares da  realisação  deste  desideratum^ 
entre  as  quaes  parece  que  nenhuma  deverá 
disputar  primasia  á  construcção  de  estradas 
que,  servindo  zonas  férteis,  incitem  a  po- 
voal-as. 

A'  maior  parte  das  províncias  convirá  a 
introducção  immediata  de  imraigrantes,  e  o 
governo  imperial,  como  era  do  seu  dever,  tem 
disposto  as  cousas  de  maneira  que  no  correr 
do  exercício  e  desde  a  sua  entrada  estará  ha- 
bilitado para  encaminhar  immigrantes  com 
destino  aquellas  que  desejarem  introduzil-os, 
respeitada  em  todo  o  caso  a  liberdade,  sempre 
garantida  ao  immigrante,  de  escolher  a  loca- 
lidade e  o  modo  de  sua  collocação.» 

Eis  porque  o  governo  não  podia  e  nem  pôde 
absolutamente  obrigar  que  fossem  ou  vão 
para  o  norte  immigrantes  que  sahem  da  Eu- 
ropa com  destino  certo  e  determinado. 

O  Sr.  José  Carlos- Muito  apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá— E  nunca  im- 
migrantes destinados  a  Estados  do  Sul  fariam 
viagem  para  os  do  Nort  3,  depois  de  estarem 
aqui . 

O  Sr.  Paula  Ramos  (continua  a  Zerj— «Terá 
V.  Kx.  estudado  esta  questão  e  conto  que  não 
se  demorará  a  suggerir  o  meio  apropriado  a 
resolvel-a,  quanto  a  essa  provmcia,  pelo 
modo  que  melhor  quadrar  ás  suas  necessi- 
dades e  condições.» 
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AimABS  DA  CAMARÁ 


O  aviso  continua  assim  por  deante  cha- 
mando a  attençSo  dos  governos  provinciaes, 
tratando  com  solicitade  de  encaminhar  a 
immigração  para  o  norte,  pedindo  aos  mes- 
mos governos  que  propuzessem  as  medidas 
que  julgassem  convenientes  aâm  de  que  o 
problema  tivesse  a  solução  consentânea  com 
os  desejos  das  respectivas  populações,  e  atten- 
dendo  ao  mesmo  tempo  â  necessidade  indecli- 
nável de  povoar-se  também  o  norte.  Creio 
que  ninguém  de  boa  fé  poderá  negar  ao  illus- 
tre  ministro  da  agricultura  de  então  o  desejo 
de  ver  iniciada  a  obra  da  colonisação  do 
norte. 

Mas  eu  peço  desculpa  á  Camará  e  vou  ler 
mais  alguns  tópicos  deste  aviso  (lê): 

«Convindo  desenvolver  os  núcleos  existen- 
tes ou  fundal-os,  fará  V.  Ex.  escolher  terre- 
nos aptos  e  orgunizar  plano  de  viação  interna 
e  externa,  indicando  opportunamente  qual  o 
numero  de  lotes  disponíveis  para  familias 
nacionaes  ou  estrangeiras,  e  propondo  a  orga- 
nisação  das  commissõôs  technicas  que  forem 
necessárias.»  etc. 

Creio  que  fazer  mais  era  impossível. 

De  então  em  deante  todos  ou  quasi  todos  os 
ministros  que  occuparam  a  pasta  da  agricul- 
tura olhavam  para  esta  questão  como  o 
magno  problema  do  momento  ;  pediam  ao 
parlamento  grandes  créditos  ali m  de  poderem 
realisar  as  aspirações  do  Brazil  inteiro  nesta 
matéria. 

A  questão  estava  as^m  encaminhada  e  o 
serviço  de  terras  e  colonisação  la  tomando 
grande  incremento,  quando,  em  1891,  o  Con- 

fresso  teve  a  opportunidade  de  ouvir  o  nobre 
eputado  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  pouco  depois  occupou  a  pasta  da  agricul- 
tura. Foram  taes  as  razões  que  S.  Ex. 
produziu  nessa  occasião  e  de  tanta  monta  as 
accusações  feitas  ao  serviço  de  immigração  e 
colonisação,  que  a  Camará,  reconhecendo  em 
S.  Ex.  uma  competência  na  matéria,  deixou- 
se  quasi  guiar  pela  sua  palavra  e  votou  as 
emendas. 

O  próprio  chefe  da  Nação  viu  em  S.  Ex. 
taes  aptidões  que  o  convidou  para  a  pasta  da 
agricultura. 

Preciso  estudar  o  modo  por  que  o  Dr.  An- 
tão dirigiu  os  negócios  que  corriam  pela  sua 
pasta  ;  antas,  poróm,  quero  fazer  à  Camará 
uma  declaração. 

Devo  ao  nobre  ex-ministro  da  agricultura, 
Dr.  Antão  de  Faria,  um  reconhecimento 
enorme.  Foi  durante  o  tempo  que  S.  Ex. 
esteve  no  ministério  que  os  ódios  partidários 
em  Santa  Catharina  se  desencadeiaram  o  que 
as  perseguições  chegaram  ao  auge.  A  Cama- 
rá deve  lembrar-se  da  serie  de  attentados  e 
prsiguições  de  que  fui  victima,  da  parte  do 
inolvidável  ex-tenente  Machado,  e  que  che- 
garam atô  à  minha  celebre  deportação. 


Não  satisfeitos  os  meus  adversários  com 
esses  attentados,  encetaram  contra  mim  a 
campanha  da  diffamação  e  chegaram  mesmo 
a  conseguir  que  fosse  nomeada  uma  commis- 
são  de  altas  patentes  militares  para  obter  de 
S .  Ex .  a  remoção  do  delegado  de  terras,  que 
era  muito  nocivo  â  Santa  Catharina. 

S.  Ex.,  usando  de  uma  lealdade  rara  para 
com  o  seu  antigo  collega,  cerrava  ouvidos  as 
queixas  injustas  e  mandava-me  informar 
sobre  todas  as  accusaçoes  que  me  faziam, 
proporcionando-me  deste  modo  o  ensejo  de 
defender-me. 

Foram  taes  as  provas  que  então  exhibi 
sobre  a  correcção  do  meu  procedimemto  como 
funccionario,  que  S.  Ex.  manteve-me  no 
meu  cargo  e  honrou-me  sempre  com  a  sua 
confiança.  Saberei  ser-llie  reconhecido. 

Feita  esta  declaração,  posso  agora  entrar 
livremente  nx  analyse  dos  erros  que  S.  Ex. 
commetteu. 

S.  Ex.  mostrou-se  partidário  da  immigra- 
ção espontânea  e  eu  jà  disse  á  Camará  que 
tal  immigração  é  insignificante  no  Brazil.  O 
nobre  ex-ministro  da  agricultura  fez  accusa- 
çõ  'S  graves  á  Inspectoria  Geral  de  Terras  e 
Colonisação,  quallficando-a  de  repartição  rela- 
xada (expressões  de  S.  Ex.)  e  no  entretanto 
nada  encontroa  a  com  missão  de  syndicancia 
que  pudesse  justificar  o  duro  qualificativo 
empregado. 

Para  servir  de  base  ás  accusaçoes,  o  Sr. 
Dr.  Antão  de  Faria  lançou  mão  das  estatís- 
ticas que,  como  já  tive  occasião  de  dizer, 
valem  muito  em  matéria  de  colonisação.  O 
nobre  ex-ministro  serviu-se  dos  dados  então 
fornecidos  pelo  governo,  que  eu  admitto  que 
sejam  verdadeiros  porqe  S.  Ex.  era  incapaz 
de  falsificar  informações,  e  com  elies  organi- 
sou  diversos  quadros. 

Do  ligeiro  estado  que  fiz  desses  quadros  e 
da  apreciações  que  sobre  elles  fez  S.  Ex.  pe- 
rante a  Camará,  cheguei  â  conclusão  de  que 
S.  Ex.  não  conhecia  absolutamente  o  serviço 
de  colonisação  e  atô  indicava  nunca  ter  visi- 
tado uma  colónia. 

E'  assim  que,  referindo-se  à  Santa  Catha- 
rina, S.  Ex.  admirou-se  de  que,  tendo  da 
medir-se  800  lotes,  só  se  construíssem  200  ki- 
lometros  de  caminhos.  Parecia-lhe  uma  cousa 
extraordinária,  mas  quem  quer  que  saiba 
que  03  lotes  são,  em  geral,  de  25  néctares, 
isto  ô,  teem  250  metros  de  frente  e  1 .000  ditos 
de  fundo,  e  que  deve-se  dar  sempre  um 
accrescimo  de  20 'a  30  Vo  para  o  desenvolvi- 
mento do  traçado  do  caminho,  terá  emcon- 
trado  a  explicação  do  facto. 

Em  relação  ao  Rio  Grande,  S.  Ex.  disse  que 
não  existiam  terras  devolutas  que  permittis- 
sem  a  medição  de  5.000  lotes.  Posso  garantir 
á  Camará  que  existiam  mais  de  103.000  he- 
ctares de  terras  devolutas,  área  suffldente 
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para  a  medição  de  4.000  lotes  rústicos  e 
1.000  urbanos.  Não  é  também  cxaggerada  a 
extensão  de  caminhos,  desde  que  levarmos 
em  conta  as  ligaçOiS  com  os  núcleos  existen- 
tes anteriormente. 
4i  Quanto  a  diíTerença  que  se  nota  entre  o 
numero  de  lotes  mentidos  e  o  de  kiloinetros  de 
caminhos,  é  perfeitamente  explicável  desde 
que  se  admitta  a  possibilidade  de  estarem  as 
terras  jà  servidas  por  estradas  ou  serem  os 
lotes  medidos  em  um  terreno  situado  ã  mar- 
gem de  uma  estrada  de  ferro.  B*  o  caso  de 
Pernambuco,  onde  para  1.000  lotes  pedi u-se 
a construcção de  100  kilometros  de  caminhos. 
Não  sei  absolutamente  de  que  colónia  se  trata 
em  Pernambuco  ;  mas,  si  ô  da  situada  em 
Jaboatão,  o  nobre  deputado  por  Pernambuco 
sabe  e  poderá  dizer  à  Gamara  si  não  é  exacto 
que  tal  colónia  está  situada  à  margem  de 
uma  estrada  de  feno,  e  si  taes  terrenos  jà 
eram  ou  não  cortados  por  estradas  e  cami- 
nhos viccinaes. 

Demais,  a  primeira  cousa  que  se  fez  nessa 
colónia  foi  abrir  uma  povoação  cujos  lotes 
teem  50  metros  de  frente.  Não  deve,  pois, 
I  admirar  a  quem  quer  que  seja  o  f  icto  de  ser 
necessária  somente  a  construcção  de  100  kilo- 
metros de  caminhos  para  servir  1000  lotes. 

E*  possível  que  o  facto  não  se  tenha  dado  ; 
mas  elle  não  deixa  de  ter  uma  explicação 
plaosivel. 

Passando  em  seguida  a  mostrar  que  o 
numero  de  casas  provisórias  não  estava  em 
proporção  ao  numero  de  lotes,  disse  o  Dr. 
Antão  de  Faria  (lê): 

<  No     Espirito  Santo,  para  100  lotes  900 


«  Pernambuco,  para  1 .000  lotes  500  casas. 
«  Santa  Gatharma,  para  800  lotes  800  ca- 
sas,» etc. 

Antes  de  fazer  as  devidas  considerações 
sobre  este  facto,  devo  dizer  á  Gamara  gue  os 
auxílios  prestados  pelo  governo  aos  immi- 
grantes  são  a  titulo  de  favor  e  esses  os  accei- 
tam  ou  não. 

O  governo  offerece  ao  immigrante  recem- 
chegado  a  quantia  de  200$  para  o  construcção 
de  uma  casa  provisória  ;  mas  o  immigrante 
pôde  não  querer  se  utilisar  do  offereci mento 
do  governo,  ou  porque  entenda  que  deve 
construir  uma  casa  de  palha,  ou  porque  tenha 
recursos  e  preâra  construir  uma  casa  mais 
confortável  e  mais  solida  do  que  a  do  typo 
official. 

Assim  pôde  explicar-se  perfeitamente  o 
facto  de  ser  o  numero  de  lotes  occupados  infe- 
rior ao  de  casas  provisórias,  facto  que  se  dá 
sempre  em  Santa  Gatharina. 

O  caso  contrario  o  do  numero  de  lotes  ser 
inferior  ao  de  casas  construídas,  é  também 
perfeitamente  explicayel,  desde  que  se  saiba 


que  a  casa  deve  ser  construída  pelo  próprio 
immigrante  localisado  no  lote. 

Supponhamos  que  acaram  no  anno  de  1891 
800  lotes  disponíveis  em  uma  certa  colónia  do 
Espirito  Santo  ;  e  que  em  1892  a  respectiva 
commissão  mediu  100  lotes  ;  temos,  pois,  900 
lotes  disponíveis. 

Si  a  commissão  distribuiu  todos  esses  lotes, 
podia  ter-se  dado  o  facto  de  ter  construído 
em  um  anno  900  casas  provisórias,  quando 
apenas  mediu  100  lotes. 

O  caso  de  Santa  Gatharina,  de  800  casas 
para  800  lotes,  não  mereceu  reparo^  e  q  Sr. 
Or.  Antão  não  fez  sobre  elle  consideração 
alguma  ;  mas  esta  igualdade  não  quer  dizer 
que  as  casas  fossem  todas  construídas  nos 
lotes  medidos  no  mesmo  anno. 

Podia  dar-se  o  facto  de  estar  disponível  um 
numero  superior  de  lotes,  1,500  por  exemplo, 
e  de  ter-se  localisado  em  todos  elles  immi- 
grantes,  ao  passo  que  sò  se  procedeu  à  con- 
strucção de  800  casas. 

Gitarei  ainda  um  outro  í^cto  que  se  deu 
com  uma  das  delegacias  da  Inspectoria  Geral 
das  Terras,  facto  que  me  recordo  de  ter  visto 
citado  ou  nos  annaes  desta  casa,  ou  em  algum 
artigo  da  imprensa  desta  capital.  Em  um 
relatório  do  deleçado  de  terras,  si  nâU)  me 
engano  do  Espirito  Santo,  figuravam  como 
tendo  entrado  no  Estado  1.200  immigrantes, 
procedentes  da  Gapital  Federal,  em  um  anno, 
ao  passo  que  do  relatório  da  Inspectoria  Geral 
constava  terem  embarcado  com  destino  ao 
referido  Estado  somente  850  immigrantes,  no 
mesmo  periodo. 

Gomo  explicar  tal  divergência— a  Inspecto- 
ria ter  remettido  850  e  a  delegacia  accusar  o 
recebimento  de  1.200? 

Parece  à  primeira  vista  inexplicável  tal 
divergência;  mas,  si  considerarmos  que  o 
vapor  sahiu  deste  porto  com  350  immigrantes 
em  31  de  dezembro  e  chegou  ao  Espirito 
Santo  a  1  de  janeiro,  terà  desapparecido  a 
difflculdade  na  explicação  do  facto. 

O  registro  da  sabida  foi  feito  na  Inspectoria 
Geral  em  dezembro,  e  o  da  entrada  na  dele- 
gacia do  Espirito  Santo  em  janeiro  do  anno 
seguinte. 

Quanto  à  desproporção  entre  o  numero  de 
casas  e  o  de  colonos  estabelecidos  oxplica-se, 
ou  pelo  facto  de  muitos  colonos  não  acceita- 
rem  o  auxilio  para  construcção  de  casas 
provisórias,  como  se  deu  em  todas  as  colónias 
do  Sul  de  Santa  Gatharina  durante  os  annos 
do  1890  e  1891 ,  ou  porque  muitos  delles  foram 
estabelecidos  em  lotes  abandonados  servidos 
jà  de  casas  provisórias. 

Jà  vé,  pois,  a  Gamara  que  taes  factos,  longe 
de  só  encontrarem  explicação  na  ^ti\imn'e 
falta  de  methodo  que  reina  em  ^;jK6f<^^<í^"^r^  t  ■ 
na  phrase  do  Dr.  Antão  d|u Fatia,  demons^l    "" 
tram  que    tudo    seWa2M^c(ArGnA-   ^ 
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dade  e  de  accordo  com  os  regulamentos  em 
vigor. 

O  que  nem  todos  sabem,  e  que  eu  devo 
dizer  à  Camará,  é  que  o  ez-ministro  da  Agri- 
cultura, a  que  me  tenho  referido,  com  as  suas 
medidas  organisadoras  do  serviço  de  terras  e 
colonisação,  conseguiu  duas  cousas  : 

1°,  diminuir  extraordinariamente  a  cor- 
rente imroií^ratoria  durante  o  tempo  em  que 
geriu  a  pasta  da  agricultura  ; 

2%  dar  ao  Thesouro  Nacional  um  prejuizo 
de  cerca  de  2.000:600$  por  differença  de 
cambio. 

A  Camará  lembra-se  perfeitamente  das 
questões  entre  o  ministro  da  agricultura  e  a 
Companhia  Metropolitana  por  causa  de  paga- 
mentos de  contas  relativas  à  introducção  de 
immigrantes,  contas  que  aflnal  foram  pogas 
e  quando  o  cambio  tinha  baixado  muito. 

O  resultado  da  demora  no  pagamento  foi  o 
prejuizo  do  Thesouro  em  cerca  de  2.000:000$, 
por  mero  capricho  do  ministro,  pois  as  contas 
estavam  legaiisadas. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Demorando  o  pa- 
gamento de  preços  contractados. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Contas  acompanhadas 
de  attestados  das  autoridades  competentes 
e  confirmadas  pela  Inspectoria  Geral  das 
Terras. 

Mas,  Sr.  Presidente,  antes  de  completar  a 
analyses  do?  actos  da  administração  do  Dr. 
Antão  de  Faria,  no  tocante  ao  serviço  de 
terras  e  colonisação,  eu  quero  render,  ainda 
que  tardiamente,  is  minhas  homenagens  de 
admiração  ao  nobre  ministro  da  agricultura 
do  governo  provisório,  autor  do  decreto 
n.  528  de  28  de  junho  de  18^0. 

Este  decreto,  por  maiores  que  tenham  siiio 
as  accusações  feitas  ao  seu  autor  pelos  inimi- 
gos da  Republica,  que  foram  também  os 
mimigos  encarniçados  do  governo  provisório, 
ha  de  perdurar  na  historia  da  colonisação  do 
Brazil  como  um  padrão  do  glorias  para  S.  Ex. 

Infelizmente  os  especuladores  deturparam 
a  obra  de  S.  Er.,  e  é  com  pezar  que  lenho 
assistido  ao  espectáculo  de  estarem  os  mi- 
nistros, cheios  de  enthusiasmo  e  de  alegria, 
todos  os  dias  a  declarar  caducos  contractos 
para  fundação  de  núcleos  coloniaes  por  falta 
de  cumprimento  de  formalidades,  as  mais  das 
vezes  insigniflcantes,  como  a  demora  na  en- 
trada para  os  cofres  públicos  com  a  quota  des- 
tinada à  tiscalisação,  a  apresentação  um  pouco 
retardada  de  plantas,  etc. 

Ao  lado  das-  caducidades  vê  ai  os  cálculos 
das  economias  feitas  em  beneticio  do  The- 
souro, sempre  representadas  por  sommas 
elevadas,  mas  sem  a  declaração  dos  prazos 
em  que  o  Estado  deveria  fazer  taes  paga- 
mentos pela  execução  dos  contractos, 


Nesta  questão,  meus  senhorei,  como  terei 
opportunidade  de  dizer  mais  tarde,  soa  do 
namero  dos  que  entendem  que  o  Brazil  deve 
saccar  sobre  o  futuro... 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa  —  Isto  creio  que 
elle  já  faz  em  todos  os  ramos  de  serviço. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Acredito  que  o  nobre 
deputado  es  tá  convencido  de  que  tenho  razão. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  E*  dinheiro  muito 
bem  gasto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — O  decreto  n.  528 
da  28  de  junho,  em  virtude  do  qual  se  cele- 
braram, si  não  me  engana  a  memoria,  tre- 
zentos e  tantos  contractos  para  todo  o  Brazil, 
resolvi  i  perfeitamente  o  problema  da  colo- 
nisação. 

Elle  at tendia  tanto  ao  norte  como  ao  sul ; 
dando  favores  extraordinários  aos  que,  ou  por 
interesses  commerciaes,  ou  levados  por  in- 
tuitos patrióticos,  quizessem  fundar  núcleos 
coloniaes  em  terras  devolutas  ou  em  prorie- 
dades  particulares. 

Paliei  em  interesses  commerciaes  porque, 
como  muito  bem  diz  Leroy  Banlieu,  as  em- 
prezas  de  colonisação  bem  dirigidas  deixam 
sempre  lucros  consideráveis. 

Peto  referido  decreto  os  interesses  da 
Nação  estavam  perfeitamente  acautel lados,  e 
para  convencer-se  disto  basta  ler  as  instr no- 
ções que  baixaram  com  o  aviso  de  15  de  ja- 
neiro de  1891,  assignadas  ainda  pelo  Sr.  Fran- 
cisco Glycerio,  e  estudar  a  contextura  dos 
contractos  que  foram  então  celebrados. 

Foram  tomadas  todas  as  mádidas  para  que 
houvesse  a  mais  rigorosa  fiscallsação  no  pa- 
gamento dos  favores  concedidos  aos  contra- 
ctantes. 

Não  venho  agora  fazer  a  defeza  do  decreto 
n .  528  de  28  de  junho,  porque  esta  jâ  foi  pro- 
duzida e  de  um  modo  brilhante  pelo  seu  si- 
gnatário perante  a  Camará. 

O  mecanismo  do  referido  decreto  é  enge- 
nhoso, e  só  a  má  fé  ou  a  ignorância  podem 
attiibuir-lhe  resultados  desastrosos  para  o 
paiz. 

Impressionou  profundamente  a  muitas  pes- 
soas a  som  ma  elevada  de  hectares  de  terras 
devolutas  concedidas  a  particulares  para  fun- 
dação de  núcleos  coloniaes,  e  chegou-se  a 
dizer  que  se  havia  vendido  uma  área  devo- 
luta igual  ou  superior  a  todo  nosso  território ; 
mas  o  facto  é  inteiramente  outro. 

O  concessionário  mede  o  primeiro  núcleo 
de  30.000  hectares  para  poder  receber  depois 
o  segundo  com  a  mesma  área,  e  assim  suc- 
cessi vãmente  atô  completar  o  numero  mar- 
cado no  seu  contracto. 

A  área  total  não  lhe  ó  ^ndida  e  entregue 
de  uma  só  vez ;  e  as  condições  para  que  elle 
possa  receber  o  segundo  núcleo  são  muito 
rigorosas. 
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E*  assim  que  lhe  é  fixado  o  prazo  de  nm 
anno,  oo  máximo,  para  effectaar  a  mediç&o 
do  primeiro  núcleo,  recolhendo  a  respectiva 
importância  aos  cofres  públicos,  para  depois 
poder  reoeber  os  demais  fevores. 
^  A  medição  deve  ser  feita  com  muito  rigor, 
^  conoeçando-se  peio  levantamento  da  planta 
de  todos  os  cursos  de  agua,  determinação  de 
coordenadas  geograpliicas,  ligação  aos  pontos 
mais  notáveis  que  ficam  próximos  ao  terreno 
demarcado,  etc. 

Concluido  este  trabalho,  que  ó  fiscalisado 
por  um  profissional  nomeado  pelo  governo, 
são  as  plantas  submettidas  ao  exame  do  de- 
legado de  terras  do  respectivo  Estado  e  afinal 
enviadas  à  Inspectoria  Oeral  das  Terras  para 
a  sua  approvação  detlnltlva. 

Approvadoe  esses  trabalhos  preliminares  e 
paga  a  importância  da  área  medida,  vae  o 
conoessioDario  loc<ilisar  os  immigrantes,  para 
o  que  tem  de  construir  casas  provisórias,  abrir 
estradas  e  caminhos  vicioaes,  estabelecer  en- 
genhos e  &bricas  para  beneficiamento  dos 
productoB  coloniaes,  edificiír  cwas  para  en- 
fermarias e  escolas,  etc.,  tudo  dentro  do  praso 
de  dons  annos. 
I  Prehenchidas  essas  formalidades  e  provada 
a  localisação  de  500  famílias  pôde  o  conces- 
sionário requerer  então  que  Ine  seja  permit- 
tido  medir  o  segundo  núcleo  de  30.000  hec- 
tares. 

Os  favores  só  se  tornam  effectivos  para 
cada  familia  iocalisada  ou  unidade  de  tra- 
balho éffectuado,  competentemente  attestados 
pelo  respectivo  engenneiro  fiscal. 

Bm  relação  ao  segundo  burgo  tudo  se  passa 
eomo  no  primeiro. 

Vê-se  .pois  que  uma  companhia  conces- 
sionaria ou  cessionária  de  10  burgos  levará 
30 annos  para  fundal-os,  na  melhor  nypothese. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvba  —  Quantos 
foram  (tindados? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  satisfkrei  já  o 
^  des^o  do  nobre  deputado,  pois  tenho  aqui  a 
F     relação  de  todos. 

São  em  numero  de  22  os  que  estão  fun- 
dados ou  sendo  fundados  :  Em  Minas  Geraes 
doas,  no  Espirito  Santo  três,  em  Santa  Ca- 
tharina  cinco,  S.  Paulo  seis,  Bahia  doas, 
Matto  Qrosso  um,  Maranhão  um,  Paraná  e 
Rio  de  Janeiro  um  cada  um. 

O  Sa.  Luiz  Domingubs  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  contracto  da 
Companhia  de  M  ^Ihoramentos  do  Maranhão 
não  loi  ainda  declarado  caduco. 

O  referido  decreto  n.  528  em  seu  art.  n.  42 
admitte  que  sobre  o  numero  total  das  famílias 
loealiaadas,  25  Vo  poderão  ser  nacionaes. 

B'  esta  uma  providencia  que  muito  facili- 
taria a  coionisacão  do  norte,  pois  permittiria 
findar  centros  de  attracQão. 

Gamara    V.  VI 


A  campanha  contra  o  decreto  de  28  de 
junho  foi  tão  forte  que  o  governo  resolveu 
mandar  ti-ancar  as  concessões  que  até  então 
eram  feitas  em  virtude  delle,  pelo  decreto 
n.  1 .  187  de  20  de  dezembro  de  1890. 

Das  trezentas  e  tantas  concessões  apenas 
22  estão  em  vigor,  não  tendo  ató  hoje  o 
T besouro  nenhum  prejuízo  pois  a  própria  âs* 
calisação  dos  trabalhos  é  paga  pelos  inte- 
ressados. 

Poi  por  um  desses  contractos  que  a  Com* 
panhia  Metropolitana  fundou  em  meu  estado 
a  colónia  ^  Nova  Veneza  ~  que  contando 
apenas  quatro  annos  de  existência  está  muito 
adiantada  e  promette  rápido  desenvolvi- 
mento. 

Tive  occasião  de  visital-a  duas  vezes  e  me 
sorprehendeu  o  progresso  que  estava  fazendo 
em  tão  pouco  tempo. 

O  Sr.  Luiz  Dominguess  ^  A  Companhia  de 
Melhoramentos  tem  pedido  immigrantes  para 
seus  burgos  e  tem-se  sido  rebelde  ao  seu 
pedido. 

O  Sr.  Paula  Ramos  -^  Não  ó  questão  de 
rebeldia. 

O  immigrante  tem  a  liberdade  de  escolha 
e  o  governo  não  pôde  mandal-o  para  onde 
quizer. 

A  immigragão  é,  como  diz  L.  Donnat^ 
uma  espécie  de  rio  cujas  aguas  seguem  a 
declividade  natural  do  terreno,  Querer 
desvial-as  do  seu  curso  ó  uma  temeridade. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvba—  Pode-se des- 
viar cavando  o  terreno. 

O  Sr.  Paula  Ramos-*  B*  este  trabalho 
que  não  se  tem  feito. 

Para  desviar  o  curso  das  aguas  ó  preciso 
preparar  o  terreno,  fazer  um  novo  leito. 

Voltando  à  Companhia  Metropolitana  devo 
dizer  que  ella  já  cumpriu   as  clausulas   do 
seu    contracto,    em    relação    ao    primeiro  . 
núcleo. 

O  governo  pagou  ató  agora  por  esta  colónia 
as  seguintes  quantias : 

ConstrucQão  de  casas  provisórias  1 22 

Constrncção  de  caminhos. : .  • . .  173 

Construoção  de  estradas......  94 

Localisa^  de  616  famílias. . . .  123 

Prémios  pela  looalisação 35 


550:016$025 

Não  está  induida  nesta  quantia  a  despeza 
com  a  passagem  dos  immigrantes  desde  a 
Itália  ató  a  estacão  das  Pedras  OrandeSy  da 
S,  F.  Thereza  Christina, 

Mas  para  que  a  colónia  Nova  Veneza 
pudesse  chegar  ao  gráo  de  adiantamento  em 
qae  se  acha,  foi  necessário  que  se  lhe  facili- 
tasse alguma  cousa. 

Õ9 
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A  companhia  lembrou-se  de  mandar  buscar 
immigrantes  quando  ainda  nSLo  tinha  o  titulo 
de  propriedade  das  terras  e  nem  siquer  as 
plontas  estavam  approvadas  peio  governo ; 
mas  conhecendo  os  trabaihos  e  sabendo  que 
estavam  feitos  de  accôrdo  com  as  instrucçoes 
consenti  na  localisação  dos  immigrantes 
antes  de  preenchidas  taes  formalidades.       ^ 

Si  tivesse  me  apegado  ás  exigências  da  lei 
nâo  teria  permittido  a  recepção  dos  immi- 
ffrantes,  e  é  fácil  avaliar  quaes  as  consequên- 
cias do  meu  acto  em  relação  ao  futuro  da 

Chegado  a  este  ponto  no  estudo  da  solução 
do  problema  da  cotonisação  occorre-nos  esta 
questão  :  —  qual  dos  systemas  ô  preíerivel, 
o  da  colonisação  feita  por  particulares  ou 
emprezas?  «        ^' 

Si  me  fizessem  tal  pergunta,  confesso  que 
hesitaria  em  dar  a  resposta.        ,     ,    c.     . 

Tomando  como  exemplo  o  Estado  de  Santa 
Catharina,  que  é  aquelle  cujo  serviço  de 
colonisação  melhor  conheço,  deparo  com  a 
colónia  D.  Francisca,  hoje  cidade  de  Jom- 
ville,  fundada  pela  —  Sociedade  Colonisadora 
de  1849,  em  Hamburgo  ;  —  que  é  um  bello 
attestado  da  iniciativa  particular. 

A  colónia  D.  Francisca  foi  fundada  a  10 
de  março  de  1851  e  comprehendia  os  dis- 
trictos  de  Joinville  e  S.  Bento,  ambos  h^je 
elevados  á  categoria  de  comarca. 

A  população  dos  dous  districtos  é  hoje  su- 
perior a  25  000  almas  e  a  sua  exportação 
calculada  em  mais  de  mil  contos. 

Joinville  é,  como  já  a  denominou  um  dos 
antigos  presidentes  da  província,  a  pérola  do 
norte  de  Santj.  Catharina. 

Ao  lado  da  D.  Francisca  está  Blumenau, 
fundada  em  1852  pelo  Dr.  Hermann  Blu- 
menau e  adquirida  pelo  governo  geral  em 
1860,  quando  ainda  era  bem  pouco  numerosa 
a  sua  população,  lento  o  seu  desenvolvimento 
e  duvidoso  o  seu  futuro. 

D©  então  para  cá  foi  se  desenvolvendo  e 
nesses  10  últimos  annos  tem  feito  um  pro- 
gresso admirável.  A  sua  população,  que  em 
1876  ora  de  10.700  almas,  ô  hoje  superior  a 
35.000  almas.  .      ^ 

A  sua  exportação  ô  de  mais  de  mil 
contos,  dos  quaes  400:000|  são  de  manteiga 
e  banha ;  contando  em  seu  seio  diversas 
fabricas  de  tecidos  e  de  moveis,  e  muitos 
prédios  e  offlcinas  importantes. 

Blumenau  é  um  dos  mais  bellos  productos 
da  colonisação  offlcial.  A  Brusque,  Urussanga 
e  Azambuja  são  também  colónias  offlciaes. 

Qual  dos  dous  systemas  ó  o  mais  dispendioso 
—  o  da  colonisação  offlcial  ou  o  da  colonisação 
feita  por  particulares  ou  por  emprezas  sub- 
vencionadas pelo  Estado  ? 

Hesitaria  ainda  em  dar- vos  uma  resposta 
Segura  e  verdadeira. 


A  colónia  de  D.  Francisca  custou  ao  go- 
vpirno  geral  1.612:603$534,  não  estando  io- 
cluidas  as  despezas  feitas  em  1870,  1871, 1889 
a  1891,  por  não  me  ter  sido  possível  obter 
informações  a  respeito. 

Atô  1889  foram  introduzidos,  em  virtude 
dos  contractos  celebrados,  10.612  immi- 
grantes. 

A  colónia  de  Blumenau  tem  custado  ao  go- 
verno, atô  1892,  2.636:559$773,  sendo  : 


De  1851  a  1876. 
De  1887  a  1892. 


1.854:880,Í676 
781:679$097 


Não  me  foi  possivel  obter  dados  relativos 
ao  período  decorrido  de  1877  a  1886,  mas  du- 
rante esse  tempo  o  movimento  immigratorio 
foi  muito  diminuto. 

Foram  introduzidos  de  1851  a  1892,  excluído 
o  período  de  que  falíamos,  14.878  iramigrantes. 

E'  facto  que  nas  despezas  feitas  com  a  co- 
lónia D.  Francisca  está  incluído  o  pagamento 
das  passagens  dos  immigrantes,  ao  posso  que 
em  Blemenau  tal  pagamento  só  está  incluído, 
creio  eu,  atô  1874. 

Mas  tal  diíTerença  está  largamente  compen* 
sada  com  a  divida  colonial,  proveniente  da 
venda  de  terras  e  subsidies  feitos  aos  colonos, 
que  em  Blumenau  pertence  ao  governo  e  em 
Joinville  ô  da  sociedade  colonisadora. 

Esta  divida  é,  em  Blemenau,  superior  a  mil 
contos  de  reis. 

Os  prédios  da  colónia  Blumenau  feitos  à 
custa  do  governo  ainda  hoje  são  de  proprie- 
dade do  Estado  e  representam  um  capital 
avultado. 

Comparadas  essas  cifras,  e  attendendo  ao 
grão  de  desenvolvimento  e  de  progresso  das 
duas  colónias,  não  sabemos  qual  delias  maio- 
res sacriAcios  custou  ao  Thesouro. 

No  Rio  Grande  do  Sul  vemos  S.  Leopoldo, 
fundada  por  iniciativa  do  gc  verno,  que  pro- 
sperou rapidamente  e  hoje  ô  a  bella  cidade  de 
S.  Leopoldo. 

A  colónia  do  Mundo  Novo,  fundada  por  um 
particular,  também  desenvolveu-se  e  afinal 
fundiu-se  com  o  elemento  nacional. 

Caxias,  fundada  não  ha  muitos  annos,  ô 
um  bello  producto  da  colonisação  oíficial  e 
conta  actualmente  uma  população  superior  a 
30  mil  almas,  tendo  uma  exporta<;^  que 
admira. 

Alfedro  Chaves  é  também  uma  colónia  nova 
e  que  desenvolveu-se  rapidamente,  graças  a 
am  dos  seus  directores,  o  engenheiro  Mon- 
taury  de  Aguiar  Leitão,  actual  delegado  da 
terras  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Poderia  ainda  citar  as  prosperas  colónias 
Conde  d'Eu  e  D.  Izabel,  António  Prado,  etc., 
como  productos  da  colonisação  offlcial. 

O  Espirito  Santo  quanto  não  deve  à  oolo- 
nisação  offlcial ! 
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Poderia  citar  muitos  outros  exemplos,  mas 
não  quero  roubar  mais  tempo  à  Camará  e 
preciso  mesmo  entrar  na  analyse  do  projecto, 
ora  em  discussão. 

Este  projecto  autorisa  o  Poder  Executivo 
^^  a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e  co- 
^  lonisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
sepruintes  bases. 

Pela  leitura  dessas  bases  parece  que  o  flm 
que  tem  em  vista  a  Commissão  de  Coloni- 
sação  e  Obras  Publicas  ó  tirar  da  União  toda 
a  intervenção  no  serviço  de  colonisação,  entre- 
gando-o  aos  Estados. 

Dijro  parece  porque  nada  de  positivo  a  tal 
respeito  se  encontra  neste  projecto.  Falla-se 
era  reorganisar  o  serviço  de  colonisação  da 
União^  mais  adeante  acaba-se  com  a  Inspecto- 
ria  de  Colonisação  e  dà-se-lhe  o  nome  de 
Inspector  ia  de  Immigração^  para  aíiual  mar- 
car-se  vencimentos  para  o  pessoal  da  Inspe- 
ciaria  de  Colonisação. 

Tudo  isto  me  vae  convencendo  de  que  este 
projocto  ô  extemporâneo.  Emquanto  o  Con- 
gresso não  tiver  resolvido  a  questão  prelimi- 
nar de  saber  si  o  papel  da  União  ó  somente 
^  o  de  promover  por  conta  de  seus  cofres  o 
^  movimento  immigratorio  para  os  Estados, 
receber  os  immigrantes  aqui  e  encamiulial-os 
para  onde  elles  se  destinarem,  sem  mais 
responsabilidade  alguma  ;  ou  si,  cumprindo 
as  disposições  do  decreto  n.  528  de  28  de 
julho  de  1890,  a  União  tem  o  dever  de  col- 
local-os  e  satisfazer  os  compromissos  tomados 
com  elles,  de  accordo  com  a  propaganda  feitu 
na  Europa,  não  posso  explicar  a  apresenta- 
ção deste  projecto. 

A  base  1»  do  projecto  é  a  seguinte  (lê)  : 
«  Constituir  uma  Inspectoria  de  Immigração 
encarregada  da  recepção,  agasalho  o  destino 
dos  immigrantes,  seu  transporte  e  distribui- 
ção pelos  Estados,  procedendo  nesta  parte 
de  accordo  com  os  poderes  estadoaes.  » 

Sr.  Presidente,   não  sei  como  a  nova  In- 

^       spectoria  de   Immigração  se  desempenhará 

dessa  árdua  incumbência  que  lhe  quer  dar 

a  nobre  Commissão   de  Colonisação  e  Obras 

Publicas  ! 

£xiste  ainda  como  lei  da  Republica  o  de- 
creto n.  Õ28  de  1890,  que  dá  ao  immigrante 
a  liberdade  de  escolher  o  estado  onde  se 
qaizer  coUocar,  tendo  o  governo  tomado  por 
aqnelle  decreto  igualmente  o  compromisso  de 
transportal-o  dentro  de  seis  mezes  para  onde 
elle  quizer  ir. 

Este  decreto  está  em  pleno  vigor,  e  as 
suas  disposições  são  as  que  regulam  a  nossa 
propaganda  immigratoria  na  Europa  e  o 
transporte  de  immigrantes  para  o  nosso  paiz. 
Chegam  aqui  mil  ou  dous  mil  immigrantes 
para  o  Rio  Grande  do  Sul,  qual  o  dever  do 
gOTerno  da  União  ? 


Encamiohal-os  para  o  estado  que  elles  es- 
colherem ou  ainda  consultar  o  governador 
si  quer  ou  não  taes  immigrantes  ? 

E  3i  o  governador  declarar  que  não  tem 
meios  para  localisal-os  ? 

O  governo  federal  obrigará  os  immigrantes 
a  seguir  para  outro  Estado,  o  que  difflcil- 
mente  conseguirá  ou  os  conservará  nas  hospe- 
darias à  custa  dos  cofres  públicos  atô  comple- 
tarem os  seis  mezes,  prazo  dentro  do  qual  o 
governo  está  obrigado  a  protegel-os.  Repare 
bem  a  commisão  nas  graves  consequências 
dessa  medida. 

Noto  ainda  que  esta  base  primeira  não  está 
de  accordo  com  a  tabeliã  de  que  trata  o 
art.  2°,  relativa  a  pessoal  e  vencimentos. 

A  base  primeira  crea  uma  Inspectoria  de 
Immigração  e  a  tabeliã  trata  do  numero  e 
vencimentos  dos  empregados  da  inspectoria  de 
Colonisação, 

Parece-me,  como  tive  opportunidade  de 
dizer  ante-hontem,  que  ha  confusão  entre  os 
termos  immigração  e  colonisação. 

O  numero  segundo  diz  (lê):  «manter  com- 
municação  activa  e  directa  com  os  agentes  de 
immigração  da  Republica  no  exterior,  com  os 
seus  delegados  no  interior  e  com  as  demais 
autoridades  do  paiz,  sobre  questões  attinentes 
ou  que  se  relacionem  com  o  desenvolvimento 
da  immigração  e  colonisação». 

Parece-me  que  está  no  pensamento  da  com- 
missão conservar  as  actua  es  delegaci^is  do 
terras  nos  Estados:  e  não  se  pôde  dizer  que 
esses  delegados  são  meros  agentes,  porque  o 
projecto  faz  distincção  entre  delegados  e  asen- 
toá,  como  se  evidencia  das  observações  (lê): 

«Os  agentes  de  immigração  serão  nomea- 
dos unicamente  para  os  portos  da  Etepablica 
onde  a  aíiiuencia  de  immigrantes  torne  neces- 
sária a  presença  de  um  delagado  da  inspe- 
ctoria . » 

Desejava  que  a  nobre  Commissão  de  Coloni- 
sação me  dissesse  qual  o. papel  que  vão  des- 
empenhar esses  delegados,  uma  vez  que  o 
serviço  de  colonisação  passe  a  ser  feito  pelos 
Estados.    Receber  immigrantes  e  expedil-os 

Íiara  os  núcleos  coloniaes  ou  entregai- os  aos 
ázendeiros  ? 

Mas  isso  é  attribuição  do  agente  de  immi- 
gração. 

Fiscalisar  o  serviço  feito  pelos  .Estados? 
Como  exercer  tal  íiscallsação  ? 

O  projecto  nada  nos  diz  a  esse  respeito. 

Si  a  União  nada  tem  com  a  colonisação,  para 
que  se  occupar  com  as  questões  attinentes  ao 
desenvolvimento  delia  1 

Parece,  repito,  que  o  flm  principal  deste 
projecto  ó  entregar  o  serviço  de  colonisação 
aos  governos  estaduaes.  E  os  Estados  que 
não  dispuzerem  de  recursos  para  localisar  os 
immigrantes  ? 
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Respondeu-me  antehontem  o  nobre  depu- 
tado pela  Bahia,  digno  relator  do  orçamento 
da  Industria  e  Viação,  que  a  União  os  auxi- 
liaria. 

Não  é,  pois,  uma  questão  de  economia  ta] 
passagem,  da  União  para  os  Bstados,  desse 
serviço,  mas  sim  ama  questão  de  preceito 
constitucional. 

Dizem  os  defensores  do  projecto  que  a 
União  não  possue  terras  e  não  deve  ou  não 
pôde,  portanto,  loca  Usar  immigrantes. 

Mas,  meus  senhores,  interpreto  essa  dispo- 
si^o  de  um  modo  diverso  do  geralmente  ao- 
oeito  Dor  meus  illustres  collegas, 

E'  racto  que  a  Constituição  diz  que  as  ter- 
ras devolutas  ficam  pertencendo  aos  Estados 
em  que  se  acham  situadas,  exceptuando-se 
aquellas  de  que  a  União  nesessitar  p|ara  de- 
fesa das  fronteiras,  construcções  militares, 
estradas  de  ferro  federaes,  etc. 

Mas  entendo  que  esta  disposição  consti- 
tucional precisa  de  uma  lei  ordinária  que 
diga  quaes  as  terras  de  que  a  União  neceí^ 
sita,  afim  de  que  os  Estados  saibam  quaes  as 
que  lhes  ficam  pertencendo. 

Assim  pensava  também  a  Gamara  passada, 
que  approvou  um  projecto  neste  sentido,  pro- 
jecto que  até  hoje  não  percorreu  todos  os  tra- 
mites legaes  para  ser  convertido  em  lei. 

O  mesmo  tem  se  dado  com  relação  aos  pró- 
prios nacionaes. 

A  Constituição  também  dispõe  que  aos  Es- 
tados* ficarão  pertencendo  os  próprios  nacio- 
naes nelles  situados  e  que  não  sejanl  neces- 
sários ao  serviço  da  União. 

Mas  os  nobres  deputados  sabem  que  os 
Estados  não  tomaram  ainda  conta  desses  pro- 
dios,  porque  a  União  ainda  não  disse  quaes 
são  aquelles  de  que  pôde  dispor.  Sabem  mtis 
que  â  Camará  teem  sido  submettidos  diver^os 

Srojectos  mandando  entregar  a  alguns  Esta- 
os  certos  e  determinados  prédios.  As  terras 
devolutas  também  são  próprios  nacionaes,  na 
rigorosa  accepção  jurídica  da  palavra. 

O  governo,  em  vez  de  solicitar  do  Congres- 
so uma  lei  que  reserve  para  a  União  as  terras 
de  que  ella  necessita,  para  os  fins  especifica- 
dos na  Constituição,  tem  procurado  resol  ver 
a  questão  por  avisos.  O  aviso  continua  a  ser, 
apezar  do  regimen  em  que  nos  achamos,  uni 
simples  acto  do  ministro,  e  o  resultado  ó  que 
um  aviso  de  hoje  contém  disposição  inteira- 
mente contraria  ao  expedido  hontem. 

E*  o  que  tem  succedido  nesta  questão,  como 
passamos  ai  demonstrar. 

Ministro  houve  que,  em  aviso  circular  de 
11  de  abril  de  1891,  disse  o  seguinte  (lê)  : 

«  Aos  governadores  dos  Estados  expediu  o 
Ministério  da  Agricultura  a  seguinte  circu- 
lar : 

Tendo  o  art.  4*  da  lei  n.  3.396  de  24  de 
novembro  de  1888  cedido  ás  antigas  provín- 


cias, hoje  Estados,  a  importância  da  venda  de 
terras  publicas  e  a  arrecadação  da  divida  dos 
colonos,  afim  de  ser  applicado  o  sen  produeto 
ao  desenvolvimento  da  sua  oolonisaçâo,  e 
tendo  o  Ministério  da  Fazenda  revogado,  com 
o  aviso-circular  n.  48  de  6  de  agosto  do  anno 
passado,  o  de  n.  30  de  2  de  setembro  de  1889, 
que  mandou  arrecadar  sob  o  titulo  —  deposito 
de  diversas  origens  —  as  verl>as  provenieotes 
de  taes  rendas,  desobrigando,  pela  expedição 
daquella  ordem,  as  thesourariaa  de  faienda 
de  encarregarem-se  do  alludido  serviço,  con- 
vém que  o  T besouro  desse  Estado  passe  a 
desempenhal-o  em  toda  sua  plenitude,  ficando 
assim  harmonisado  o  trabalho  de  arrecadação 
daquellas  verbas  por  esse  Estado  com  o  pen- 
samento da  lei,  que  manda  applicar  a  mdi- 
cada  receita  em  fovor  do  progresso  de  soa 
colonisação.> 

Este  aviso,  note  bem  a  Camará,  é  de  11  de 
abril  de  1891 . 

Pois  bem,  ainda  por  aviso  de  25  de  jolbo 
de  1891,  o  ministro  da  agricultura,  Sr.  João 
Barbai  ho,  em  resposta  ao  governador  de 
Santa  Catharina,  dizia  (lê)  : 

€  Em  solução  ao  vosso  offlcio  n.  35,  de  17 
de  abril  ultimo,  a  que  acompanhou  o  reque- 
rimento de  Alberto  Probst,  pedindo  para  ser 
reduzido  o  preço  da  avalia^  das  ieri-as  de 
que  se  diz  possuidor i  à  margem  do  rio  Cubar 
tão,  declaro-vos,  para  os  fins  convenientes, 
que  a  este  ministério  jà  não  cabe  resolver  a 
tal  respeito,  porquanto  as  mesmas  terras, 
sendo  devolutas,  passaram,  pela  disposição  do 
art.  64  da  Constituição  da  Republica  ao  do- 
mínio desse  Estado.  » 

E' a  opinião  de  que  as  terras  devolutas  j& 
pertencem  aos  Estados  e  que  os  governadores 
são  os  únicos  competentes  para  dispor  delias, 
conforme  as  necessidades  estaduaes. 

Pouco  depois  o  ministro  da  fazenda,  o  Sr. 
Serzedello  Correia,  por  aviso  de  6  de  dezem- 
bro de  1892,  dirigido  ao  presidente  do  Paraná 
dizia  {lê): 

€  Em  resposta  ao  ofi9cio  que  me  dirigistes 
em  14  de  setembro  próximo  passado,  recla- 
mando contra  a  doutrina  contida  na  urdem 
n.  27  de  15  de  julho  do  corrente  anno,  num- 
dando  continuar  a  arrecadar  para  a  União  a 
renda  do  sello  da  legitimação  das  terras  pu- 
blicas, por  depender  de  lei  ordinária  a  passi^ 
gem  delias  para  os  Estados,  cabe-me  commo- 
nicar-vos  que  não  posso  deixar  de  manter  a 
citada  ordem,  visto  não  importar,  como  snp- 
pondes,  invasão  dos  direitos  dos  ditoe  Bsta- 
dos; portanto,  conforme  jà  declarou  este  mi- 
nistério por  aviso  de  13  de  junho  próximo 
passado,  dirigido  ao  governador  do  Amazo- 
nas, aos  Bstados  assistirá  o  dii*aito  ás  terras 
devolutas  depois  de  acto  expresso  do  Coogi^eso 
Nacional,  por  estar  esse  direito  sc^eito  ás  li- 
mitações estabelecidas  no  art.  64  da  Gonsti- 
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tuição,  as  quaes  nem  os  governos  dos 
Estados,  nem  o  Poder  Executivo  Fede-- 
ral  teem  competência  para  regular  e  deter- 
minar. 

«  Accresce  que,  pertencendo  as  terras  de- 
volutas o  Estado,  cujo  património  ó  equi- 
-♦  parado  ao  das  pessoas  particulares  jurídicas, 
rege-se  pelos  priocipios  de  direito  civil  e  não 
do  direito  publico,  e  o  supracitado  art.  64  da 
Constituição,  estabelecendo  em  principio  o 
regimen  novo  das  terras  devolutas  daquellas 
qne  pertencem  à  Nação,  não  regulou  nem 
podia  fkzel-o,  as  relaçOes  civis  do  domínio 
privado  de  taes  terras,  as  quaes  devem  sel-o 
por  lei  ordinária,  que  dè  execução  ao  princi- 
pio constitucional .  » 

Neste  aWso  aventou-se  uma  outra  questão 
—  a  da  '"obrança  dos  sello  nos  processos  de 
legitimação  de  terras. 

Ainda  no  expediente  do  Ministério  da 
Fazenda,  publicado  no  Diário  Official^  n. 
151  de  4  de  junho  de  1893,  vem  um  aviso 
dirigido  ao  governador  do  Paraná,  termiua 
aasim: 

€  Cumpre-me  dizer- vos  que,  emquanto  não 
,  fbrem  transferidas  por  lei  ordinária  para 
P  os  BBtados  as  terras  publicas,  deve-se  con- 
tinuar a  proceder  como  foi  de  ter  mi  nado,  não 
tendo  applicaçáo  à  espécie  o  art.  57  invo- 
cado, porque  continuan'io  esse  serviço  a 
Teger-se  pelas  leis  da  União,  não  pôde  ser 
oonsidenkdo  entre  os  que  emanam  do  poder 
ofitadoal.  » 

Continuam,  portanto,  em  poder  da  União  as 
terras  devolutas,  que  recebe  o  producto  da 
venda  delias,  ató  qne  o  Congresso  vote  a  ne- 
cessária lei  ordinária. 

O  Sr.  Toiquato  Moreira  ^  Na  opinião 
destes  dous  ministros. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  ha  acto  algum 
legislativo  neste  sentido:  o  projecto  entre- 
gando as  terras  aos  Estados  ainda  não  passou 
DO  Senado. 
^  Temos  ainda  a  opinião  de  mais  dous  mi- 
^  Distros.  A  Camará  me  perdoará  estar  lhe 
roubando  o  seu  precioso  tempo  com  a  lei- 
tura desses  avisos,  mas  è  necessário  que 
orna  vez  por  todas,  formemos  opinião  a  res- 
peito. 

Vozes  —  V.  Ex.  está  prestando  um  relê" 
vante  serviço.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Paulo  Ramos  ^  A  opinião  do  senhor 

I        Felisbello    Freire  consta    do  aviso   cirííular 

:        n.  27  de  9  de  maio  de  1993  OJè)\    «  Declaro 

aos  senhores  chefes  das  repartições  subordi- 

I       nadas  a  este  ministério,  para  os  devidos   ef- 

feitos,  que  o  producto  da    venda  das  terras 

devolutas  nos  diversos  Estados  da  Republica 

deve  ser  escripturado  como  receita    eventual 

da  União  ;  visto  que,  somente  depois  de  acto 


expresso  do  Conhresso  Federal,  assistirá  aos 
respectivos  Estados  o  direito  ás  referidas  ter- 
ras. » 

Este  aviso  vem  publicado  no  Diário  Official 
n.  128  de  11  de  maio  de  1893. 

De  {)erfeito  accordo  c  >m  esta  doutrina  mar 
nifestou-Stí  o  Dr.  Paul  i  Souza,  mini^tro  da 
Industria  e  Viação,  em  aviso  n.  56  de  2  de 
agosto  de  1893,  dirigido  aos  governos  dos  Es- 
tados. 

O  aviso  ô  o  seguinte:  (lê)  «  Tenho  a  honra 
de  levar  ao  vosso  conhecimento,  para  os.  Uns 
convenientes,  que,  conforme  a  doutrina  esta- 
belecida pelo  aviso  que,  em  solução  á  con- 
sulta formulada  pelo  Ministério  a  cargo,  expe- 
diu o  dos  Negócios  da  Fazenda  em  data  de 
9  de  maio  ultimo,  o  producto  da  venda  das 
terras  devolutas  deve  reverter  para  os  cofres 
federaes,  onde  será  escripturado  com  receUã 
eventcU  da  União.  > 

Já  vêem  os  nobres  deputados  que  a  minha 
opinião  tem  a  seu  favor  todos  os  ministros  da 
Agricultura  e  Fazenda  que  se  manifestaram 
sobre  o  assumpto,  excepção  feita  do  Sr.  João 
Barbalho. 

Sustento  ainda  a  que  União  possne  terras 
em  diversos  Estados  da  Republica.  Chamo 
a  at tenção  da  Casa  para  a  deúnição  do  que  se- 
jam terras  devolutas. 

Segundo  a  lei  n.  601  de  1850  e  o  direito  ci- 
vil, são  terras  devolutas  as  que  não  se  acha- 
rem no  domiuio  particular  por  titulo  legiti- 
mo ou  legitimavel,  ou  não  estiverem  appli- 
cadas  ou  destinadas  a  qualquer  Úm  de  utili- 
dade publica  municipal,  estadual  ou  federal. 

Convém  não  confundir  terras  devolutas 
com  terrenos  baldios  ou  desoocupados. 

As  terras  podem  estar  occupadas  e  serem 
devolutas,  poaem  igualmente  estar  baldias  e 
serem  particulares. 

Antes  da  disposição  constitucional  contida 
no  ai*t.  64  antes,  portanto,  de  estar  em 
viçor  a  Constituição  ae  24  de  fevereiro,  ex- 
istiam commissOes  de  terras  e  colonisação 
incumbidas  pelo  sroverno  geral  da  discrimi- 
nação das  terras  devolutas  das  dos  particula- 
res e  da  medição  de  grandes  áreas  para  mais 
tarde  serem  subdivididas  em  lotes  e  nelles 
estabelecidos  immigrantes. 

Neste  sentido,  e  de  conformidade  com  as 
instrncçOes  então  em  vigor,  eu  mesmo  medi 
uma  grande  área,  destinei  para  a  fundação 
de  uma  povoação  colonial  e  para  a  medição 
de  lotes  rústicos  reservados  para  localisação 
dos  immigrantes. 

Taes  terrenos  medidos  e  reservados  para 
um  âm  de  utilidade  publica  podem  em  face 
da  lei  e  do  nosso  direito  ser  conslderadoe 
corno  devolutos  ? 

De  certo  que  não.  Se  não  são  devolutos,  a 
quem  devem  pertencer  em  face  do  art.  64  da 
Constituição  ? 
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O  Sr.  Moraes  Barros  ^  Aos  Estados. 

O  Sr  Paula  Ramos  —  Note  bem  S.  Ex. 
que  uão  se  trata  de  terras  devolutas,  mas 
sim  de  terras  publicas  destinadas  a  um  fim 
de  utilidade  publica,  antes  da  promulgação 
da  Constituição. 

Este  fim  de  utilidade  publica  era  da  União, 
pois  à  ella  pertencia  o  serviço  'le  colonisação, 
e  somente  passaram  para  os  Estados  as  ter- 
ras devolutas. 

No  acto  da  promulgação  da  Constituição, 
taes  terras  não  eram  mais  devolutas  e,  se- 
gundo o  próprio  texto  constitucional,  não 
podemos  dar  retroactividade  ás  leis  que  vo- 
támos. Taes  terras,  portanto,  pertencem  à 
União. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Nâo  senhor,  per- 
tencem aos  Estados. 

O  Sr.  Francisco  Çjlicerio  —  Não  ha  du- 
vida que  pertencem  à  União. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Pertencem  á  União, 
como  á  ella  percencerão  todos  os  próprios 
nacionaes,  situados  nos  Estados,  de  que  ella 
necessitar  para  o  seu  serviço. 

Vou  ainda  apresentar  uma  outra  hy- 
pothese.  Existe  uma  concessão  feita  a  diver- 
sos cidadãos,  para  a  construcção  de  uma  es- 
trada de  ferro  no  Estado  de  Santa  Catharina, 
a  estrada  de  ferro  São  Francisco  ao  Chopim, 
e  no  decreto  de  concessão  estabeleceu -se  que 
pertencerão  á  empreza  construo  tora  as  ter- 
ras devolutas  atravessadas  pela  mesma  es- 
trada, em  uma  extensão,  si  não  me  engano, 
de  seis  kilometros  para  cada  lado  do  eixo. 
Se  por  disposição  constitucional  as  terMs 
devolutas  passaram  para  os  Estados,  per- 
gunto ao  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  de 
quem  a  empreza  tem   de  haver  essas  terras  ? 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Ahi  a  questão 
muda  do  figura,  porque  o  contracto  consti- 
tuo direito  adquirido. 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima  —  E  as  terras 
não  são  devolutas  porque  já  estavam  conce- 
didos por  contracto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Acceito  e  atô  con- 
cordo com  as  opiniões  do  W.  Exs.,  mas 
declaro  que  o  Estado  não  podo  saber  quaes 
são  essas  terras  emquanto  não  forem  áppro- 
vados  os  estudos  do  traçado  da  linha.... 

O  Sr.  Hollanda  dr  Lima—  O  contracto  es- 
tava feito ;  podia  depender  dessa  circum- 
stancias,  mas  estava  feito. 

O  Sr.  Paula  Ramos...  mas  não  havendo 
terras  marginaes  sulficientes  para  completar 
a  extensão  a  que  ella  tem  direito,  pôde  pro- 
curar o  restante  onde  houver  terras  devo- 
lutos, dentro  do  Estado,  bem  entendido,  e 
nâo  ó  absurdo    admittir   que   tal  extensão 


pôde  abraní^er  toda  a  área  de  terras  devo- 
lutas existente. 

Neste  caso,  si  o  Estado  começar  a  dispor 
das  terras,  como  poderá  a  União  cumprir  o 
seu  contracto  ? 

O  Sr.    Moraes    Barros  —  Mas  o  Estado 
não  podia  dispor  de  terras  devolutas  presas  a        i 
um  contracto.  ' 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Nessas  condições 
se  acham  quasi  todas  as  terras  devolutas  de 
Santa  Catharina,  Paraná,  S.  Paulo  e  Espirito 
Santo  por  forçi  dos  contractos  celebrados 
em  virtude  do  decreto  n  528,  de  28  de  junho 
de  1890,  todos  anteriores  â  promulgação  da 
Constituição. 

Vejo  que  VV.  Exs.  estão  do  accordo  com- 
migo,  de  que  os  Estados  uão  podem  dispor 
das  terras  devolutas,  sem  que  a  União  de- 
clare quaes  suo  aqueilas  de  que  necessita  não 
so  para  cumprimento  de  seus  contractos^ 
como  ainda  para  os  fins  de  que  trata  a  Consti- 
tuição.  (Apartes.) 

Em  consequência,  pois,  do  que  acabam  de 
dizer  os  nobres  deputados  existem  terras 
devolutas  das  quaes  os  Estados  não  podem  ' 
dispor  visto  que  estavam  presas  a  contractos 
celebrados  pela  União  quando  se  promulgou 
a  ('onstituiçao.  (Apartes.) 

Passemos  a  analyse  da  terceira  base  (lê) : 

€  Proteger  a  immigração  espontânea  e 
adoptar  medidas  repressivas  para  conterá 
corrente  emigratoria  que  seja  julgada  pre- 
judicial ao  paiz.» 

Não  sei  bem  o  que  quer  dizer  a  commiásão 
nesta  phrase  conter  a  corrente  emigratoria 
prejudicial  ao  paiz. 

Si  refere-se  á  sabida  dos  máos  immigrantes, 
que  acaso  tenhamos  em  nosso  seio,  ó  uma 
medida  impatriotica. 

Si  refere-se,  poróm,  aos  immigrantes,  nâo 
acha  a  commissão  quo  tal  medida  ô  inconsti- 
tucional ? 

Como  o  governo  ha  dizer  que  «tal  oa 
qual  corrente  immigratoria  ó  prejudicial  ao 
paiz  ?  I 

Taes  medidas  repressivas  só  se  podem  refe- 
rir ã  immigração  espontânea,  pois,  a  tm— 
migração  por  cabeça  é  fiscalizada  pelos  nos90s 
cônsules  e  as  medidas  estão  adoptadas  no 
decreto  n.  528,  de  1890  e  no  contracto  da 
Companhia  Metropolitana. 

A  base  4*  diz  que  o  governo  deve  inspec- 
cionar os  navios  que  conduzirem  emigrantet 
e  regulamentar  o  seu  transporte. 

Entendo  que  a  União  nada  tem  com  os 
emigrantes^  e  não  se  pôde  confundir  nesta  de- 
nominação os  repatriados  porque  o  transporte 
destes  está  regulado  pelo  decreto  a  que 
acima  me  referi.  ' 

Não  concordo  também  com  a  base  5*  na 
parte  relativa  á  caducidade  e  rescisSo  de 
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contractos:  l^  por  desnecessária,  visto  existir 
actualmente  somente  um  contracto  para 
introducção  de  immi^rantes ;  2^  porque  só 
com  prévia  autorisação  do  Congresso  poderá 
o  groverno  celebrar  para  tal  fim  novos  con- 
tractos. 

NSo  me  demorarei  na  analyse  da  sétima 
base,  mas  lembrarei  à  nobre  commissão 
que  não  temos  lei  alguma  de  locação  de 
serviços. 

Accresce  ainda  a  circumstancia  de  que  tal 
agencia  devia  ser  annexa  à  Inspectoria  e 
não  à  hospedaria,  que  está  situada  em  uma 
ilha  distante  desta  capital.  A  agencia  só 
poderá  prestar  serviços  aos  immigrantes  que 
não  forem  agasalhados  na  hospedaria,  porque 
aos  outros  ó  dever  do  admnistrador  da  hos- 
pedaria dar  gratuitamente  todas  as  informa- 
ções da  que  necessitarem. 

Não  posso  também  concordar  com  a  orga- 
nisação  que  o  projecto  dà  à  nova  repartição, 
que  elle  chama  d(^  Inspectoria  de  Imniigração 
e  às  vezes  de  Inspectoria  de  Odonisação. 

Sou  partidário  da  reforma  de  1890  porque 
passou  a  Inspectoria  das  Terras  e  Colonisação, 
a  melhor  de  todas  as  organisaçOes  que  ella 
teve. 

Tendo  alguns  Estados,  como  os  de  S.  Paulo, 
Minas  Geraes  e  Espirito  Santo,  tomando  a  si 
o  serviço  de  colonisação,  não  ha  duvida  quo 
diminuíram  muito  os  encargos  da  Inspectoria 
Geral. 

Tendo  passado  igualmente  para  os  Estados 
o  dominio  das  terras  devolutas,  não  ha  razão 
para  subsistir  a  secção  encarregada  do  regis- 
tro das  terras,  da  concessão  de  terras  devo- 
lutas e  do  exame  dos  processos  de  legitima- 
ção de  poss\  quando  havia  recurso. 

Convicto  da  que  assim  devia  ser,  o  governo 
não  preencheu  o  logar  de  chefe  de  secção  que 
vagou  e  a  repartição  tem  actualmente  três 
secções. 

Esta  preoccupação  do  Congresso,  aliás  fun- 
dada j)o  louvável  empenho  de  diminuir  ns 
despezas  pubiicas,  em  reformar  annualmente 
a  Inspectoria  Qeral  tem  dado  máos  resultados 
e  trazido  como  consequência  a  perda  de  bons 
funccionarios.  Si  ó  o  espirito  de  economia  o 
motivo  que  levou  a  nobre  commissão  a  apre- 
sentar este  projecto,  parece-me  que  seus  in- 
tuitos estão  frustrados  porque  os  funcciona- 
rios não  contemplados  na  reforma  continuarão 
comoaddidos  á  secretaria  do  Ministério  da 
Viação,  a  perceber  seus  vencimentos  inte- 
graes. 

A  despeza  continua  a  ser  a  mesma ;  haven- 
do apenas  um  jogo  de  verbas,  pois  em  vez 
de  serem  pagos  pela  rubi  ica— Terras  Publi- 
cas e  Oolonisação—  serão  pela  rubrica— Se- 
cretaria de  Estado. 

O  §  2»  diz  que  flcam  extinctos  todos  ps  lo- 
cares de  commissão  existentes  na  Inspectoria 


Geral  de  Terras  e  Colonisação  e  Secretaria  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Este  projecto  está  feito  com  um  certo  gráo 
de  habilidade. 

Na  Inspectoria  Geral  propriamente  não  ha 
empregados  em  commissão.  Subordinados  á 
ella  são  considerados  em  commissão  o  pessoal 
das  hospedarias  e  das  delegacias,  excepção 
feita  dos  delegados,  os  agentes  de  immigra- 
ção  e  das  commissões  technicas  nos  Estados, 
os  encarregados  da  propaganda  na  Europa, 
etc.  E' facto  que  pelo  novo  projecto  os  empre- 
gados da  hospedaria  passam  a  ser  do  quadro, 
mas  os  agentes  continuam  a  ser  considera- 
des  em  commissão. 

O  projecto  que  é  destinado  a  reorganisar  o 
serviço  a  cargo  da  Inspectoria  de  Terras  e  Co- 
lonisação, autorisa  também  o  governo  a  ex- 
tinguir os  legares  de  commissão  da  sacretaria 
da  Industria  e  Viação.  Acho  que  tal  autorisa- 
ção  vem  desorganisar  todo  o  serviço  publico 
porque  abrange  o  pessoal  das  commissOes  te- 
chnicas que  estão  subordinadas  àquelle  minis- 
tério. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Os  empregados 
em  commissão  constituem  uma  excepção  no 
quadro  da  administração. 

O  Sr.  Paula  Ramos  ^  Ha  empregados  de 
quadro  e  empregados  em  commissão.  Esses 
últimos  estão  comprehendidos  na  autorisação 
de  que  trata  o  projecto.  Ha  diversos  empre- 

fados  em  commissão  na  Europa  incumbidos 
e  compra  de  materiaes,  estudos  especiaes, 
propaganda  de  inimigração,  etc. 
*  São  também  empregados  de  commissão 
os  flscaes  de  burgos  agrícolas  e  todo  o  pes- 
soal incumbido  do  serviço  de  colonisação  nos 
Estados.  Ficando  extinctos  todos  esses  loga- 
res  a  desorganisação  do  serviço  é  manifesta . 

O  Sr.  Francisco  Glycerio— a  minha  obser- 
vação ó  esta:  a  commissão  com  a  annullação 
desses  empregos  não  desorganisa  o  serviço, 
porque  elles  representam  uma  excepção  na 
administração  aas  estradas  de  ferro  e  na  lu- 
spctoria  de  Terras  e  Colonisação. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Acho  que  a  provi- 
dencia indicada  no  §  4«>,  de  entregar-se  tanto 
quanto  possível  aos  cônsules  as  agencias  no 
exterior,  é  má.  E'  forçoso  confessar  que  os 
nossos  cônsules  na  Europa,  em  geral,  não 
conhecem  o  nosso  paiz  ou  bem  puuco  conhe- 
cem delle,  por  estarem  aftistados  daqui  ha 
muitos  annos.  As  tentativas  feitas  nesse  sen- 
tido teem  dado  máos  resultados.  Julgo  des- 
necessário oart.  4"  porque  o  decreto  a  que 
elle  se  refere  está  revogado  pelo  decrdto 
n.  5-"8,  de  28  de  junho  de  1890. 

Não  posso  concordar  com  a  tabeliã  do  nu- 
mero e  vencimentos  do  pessoal  da  Inspecto- 
ria de  Colonisação:  !•,  porque  tira  um  gran- 
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de  numero  de  empregados  para  addir  à  Se^- 
oretaria  da  Indastria  e  Viação,  onde  elles  vão 
encontrar  trabalhos  de  outro  género  e  com 
os  qnaes  só  com  algum  tempo  se  familiari- 
sarão;  2<>,não  attende  às  necessidade  do  ser- 
viço de  iramlgraçao  e  colonisação;  3°,  ô  injusta 
porque  reduz  os  vencimentos  do  inspector 
a  8:400$,  impossibilitando  a&iim  a  adminis- 
tração de  escolher  um  profissional  apto  para 
tal  serviço. 

O  engenheiro  que  tem  um  nome  e  que 
vale  alguma  cousa  não  se  sujeita  a  ganhar 
8:400$  annuaes,  como  chefe  de  uma  reparti- 
ção. 

O  dobro  ganha  o  director  de  uma  estrada 
de  ferro,  e  estradas  ha  que  não  teem  o  tra- 
balho que  tem  a  Inspectoria  Qeral  de  Terras. 
Ha  manifòsta  injustiça  entre  o  que  virá  a 
perceber  o  inspector  geral  e  o  que  caberá  ao 
administrador  da  hospedaria,  seu  subordi- 
nado. 

O  inspector  terá  8:400$  e  o  adminstrador 
7:20C^,  mais  com  direito  á  casa,  creado,  luz, 
agua  e  até  certos  g^eneros  alimentícios. 

Eram  essas  ligeiras  observações  que  eu  de- 
sejava íkzer  sobre  o  proj^^oto  apresentado 
pela  iUustre  Gommissao  de  Colonisação  e 
Obras  Publicas. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —Nesse  deposito  de 
immigrantes  V.  Ex.  não  acha  a  falta  de  um 
medico  ? 

O  Sr.  Paxtla  Ramos  — E*  indispensável  a 
nomeação  de  um  medico,  mesmo  porque  o 
governo  tem  obrigação  de  curar  os  immi- 
grantes enfermos  e,  si  for  pagar  os  serviços 
de  um  medico  por  visitas,  a  despeza  será 
muito  grande. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Acho  que  até  uma 
parteira  ahi  devia  haver.   ' 

Um  Sr.  Deputado— E*  nomear  para  lá  um 
medico  parteiro,  que  ó  mais  económico. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Eram  essas  as  con- 
siderações que  eu  desejava  fazer  sobre  o  pro 
jecto  em  discussão. 

A  hora  está  adiantada,  Sr.  Presidente,  e 
sinto- me  fatigado;  antes,  poróm,  de  termi- 
nar cumpro  o  dever  de  agradecer  á  Gamara 
a  sua  benevolência  e  a  sua  generosidade  ou- 
vindo-me  com  attenção  durante  todo  esse 
tempo. 

Acredito  que  os  sentimentos  de  que  me 
acho  possuído  são  os  mesmos  que  dominam 
todos  os  espiritos  nesta  Casa. 

E'  o  de  tristeza,  quando,  olhando  para  o 
extremo  norte  do  Brazil,  a  nossa  vista  depa- 
ra com  o  Amazonas,  este  mundo  novo  dotado 
de  um  território  vastíssimo  e  de  um  clima 
ameno,  ameno  sim,  e  é  necessário  que  de 
ama  vez  por  todas  se  desfaça  o  conceito  de 
que  o  Amazonas  é  insalubre,  (apíMdos)  onde 


ainda  não  penetrou  a  civilisação,  e  qne  em 
quasi  toda  a  sua  extensão  está  sendo  talado 
pelo  pé  do  indígena. 

B'  ainda  o  sentimento  de  tristeza  qne  do- 
mina todos  os  nossos  ooraçOes  quando,  alon- 
gando o  nosso  olhar  para  o  extremo  sul,  para 
o  Rio  Grande,  vemos  os  terríveis  effeítos 
desse  tufão  medonho  formados  nas  ílronteiFas 
do  Estado  Oriental  que,  trazendo  na  soa  flrente 
o  sanhudo  castilhano  e  torvo  degolador,  na 

Shrase  do  benemérito  e  valente  genei*al  Ro- 
rigues  Lima,  e  no  seu  bojo  todos  os  detrio- 
tos  humanos  daqnelle  paiz,  passou  pelo  sob 
dos  beróes  de  1835  dissiminando  a  morte,  a 
miséria,  a  desolação  nas  fkmilias,  o  terror»  e 
a  fome;  rompeu  as  fronteiras  de  Santa  Ga- 
tharina;  invadiu  o  Paraná  e  passou  sobre  o 
cadáver  do  grande  Carneiro;  e  teve,  emíliD, 
de  recuar  em  presença  da  ante-mural  levan- 
tada em  Itararé  e  formada  pelos  peitos  dos 
heróicos  defensores  da  Republica,  voltando 
enfraquecido,  esphacelado  e  sem  elementos 
até  as  fronteiras  donde  surgiu.  {Muito  bem. 
Bravos.) 

E*  o  mesmo  sentimento  de  que  nos  achá- 
vamos possuídos  quando  chegavam  aos  nos- 
sos ouvidos,  como  uma  onda  de  dôr,  os  gritos 
lancinantes  e  as  suplicas  desesperadoras  do 
Ceará,  todas  as  vezes  que  o  sol,  na  phrase  ex- 
pressiva de  Guerra  Junqueira,  Ine  appli- 
cava  um  cáustico  de  brazas,  e  as  populações 
do  interior,  trazendo  nas  (àces  estampada 
toda  a  historia  dos  seus  soffrimentos,  corriam 
para  o  littoral  pedindo  que  lhes  dessem  um 
pouco  de  pão  para  matar-lhes  a  fome,  uma 
gotta  de  agua  que  lhes  mitigasse  a  sede. 

E*  o  de  tristeza,  o  de  dér,  tão  intenso  hon- 
tem  oomo  hoje,  quando  soubemos  que  no 
norte  de  Santa  Catharina,  em  setembro  de 
1880,  o  Itajahy,  sahindo  do  seu  leito,  invadia 
todos  os  terrenos  situados  ás  suas  margens, 
destruía  casas,  sepultava  as  lavouras,  rou- 
bava pobres  oreanças  que  dormiam  nos  leitos 
arrancava  arvores  seculares,  e  oom  uma  vo- 
racidade incrivel  e  em  uma  carreira  vertigi- 
nosa, louca,  levava  tudo  aquillo  em  confusão, 
lançando  pouco  depois  no  oceano  os  grandes 
troncos  dàs  arvores  de  envolta  com  os  des- 
pojos das  choupanas  e  os  cadáveres  das  crean- 
ças  louras. 

YozBS— Muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E\  senhores,  para 
estabelecer  o  contraste,  o  sentimento  de  ale- 
gria e  de  enthusiasmo  quando  chegava  até 
nós,  como  um  hymno  de  victoria,  o  grito  do 
Amazon  is  annunciando  ao  mundo  que  no  seu 
solo  não  havia  mais  um  só  escravo ;  quando 
repercutia  por  todos  os  cantos  do  Brazil  o 
brado  do  Ceará  proclamando-se  a  Terra  da 
Luz.  (Muito  bem,) 
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Sentimento  de  orgnlho  qae  domina  todo  o 
ooragfio  brazileiro,  quando  vemos  S.  Paulo, 
esta  pérola  do  Brazil,  este  producto  da  ini- 
ciatiya  de  seas  âlhoe,  subir  tanto,  nessa  sede 
enorme  de  grandeza  e  de  prosperidade; 
exemplo  tanto  mais  admirável  quando  nos 
lembramos  de  que  temos  vivido  e:ii  um  paiz 
^  de  centralisação  administrativa  e  de  centra- 
lização politica. 

S.  Paulo,  o  berço  de  Josó  Bonifácio,  o 
grande  beróe  da  nossa  independência.  (Muito 
bem,  bravo.) 

Enthusiasmo  e  ainda  orgulho,  quando  fo- 
lheamos o  livro  da  nossa  historia  e  vemos  o 
Maranhão  dando- nos  tantos  homens  illustres 
nas  sciencias,  na  litteratura,  na  mathema- 
tica ;  quando  olhamos  para  a  Bahia,  a  pátria 
dos  nossos  estadistas,  o  berço  de  Rio  Brauco, 
o  precursor  da  libertação  dos  escravos; 
quando  deparamos  com  as  bellas  paginas  es- 
criptas  em  Minas  Oeraes  pelos  Inconâdentes : 
Minas,  a  terra  de  Tiradentes,  tão  ciosa  de 
soa  autonomia  e  tão  feliz  na  Republica  com 
08  seus  administradores,  do  que  foi  Affonso 
Penna  um  bello  exemplo  I  (Muito  bem^  muito 
b&m,) 
Sentimento  acendrado  de  patriotismo  quan- 
■m  do  contemplamos  as  paginas  e^criptas  em 

^  Pernambuco,  nessa  heróica  defesa  de  nossa 

nacionalidade,  na  brilhante  resistência  contra 
a  invasão  hollandazsi,  na  epopóa  de  Guara- 
rapes,  nos  bellos  exemplos  que  nos  legaram 
os  sonhadores  de  17  e  48,  representados  por 
Nunes  Machado.  (Muito  bem,) 

Sentimento  ainda  de  orgulho  quando  nos 
lembramos  da  attitude  do  Fará,  guiado  pelo 
eerebro  invejável  de  Lauro  Sodrô,  em  face 
do  golpe  de  3  de  novembro  ;  quando,  compul- 
sando as  nossas  estatísticas  vemos  as  cifras 
denunciarem  a  prosperidade  e  a  grandeza 
daquelle  Estado. 

Uma  esperança  e  uma  alegria  quando 
▼emoe  o  Espirito  Santo,  esse  pedaço  du  terra 
brazileira  até  pouco  tempo  quasi  desconhe- 
cido, entregue  ao  braço  forte  e  ao  cérebro 
possante  de  Muniz  Freire,  que  não  teme  o 
1f  faturo,  e  là  está  saccaado  coutra  elle,  cele- 

'  brando  contractos  para  a  introducção  de  im- 

migrantes  e  contra nindo  empréstimos  para  o 
desenvolvimento  da  viação  férrea  no  seu  Es- 
tado. 

O  Sr.  Morabs  Babros  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Um  paiz  que  tem  tão 
bellog  exemplos  e  tão  grandes  elementos  pôde 
e  deve  ser  grande,  rico  e  poderoso.  Mas  que 
lhe  falta?  Immigração  e  viação, 

VozBS  —  Muito  bem  ;    muito  bem. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Unamos  todos  os 
nossos  esforços  para  ver  realisados  este  desi- 
deratum  e  não  nos  recelemos  das  gei*ações  vin- 
douras. 

Camar»    V,  VI 


Elias  saberão  agradecer  os  benefícios  que 
lhes  legarmos;  e  tenhamos  sempre  pre- 
sente o  grande  princípio  da  economia  politica 
— economisar  não  é  gastar  pouco :  è  gastar 
bem^  é  saber  gastar, 

(Muito  bem^  muito  bem]  o  orador  è  compri» 
mentado  por  toda  a  Camará  e  muito  abraçado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1**  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Erlco  €2k>ellio  (Este  discurso 
deiaa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão   a  imprimir  os  seguintes 

parbcerbs 

N.  41  A— 1894 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  4i  deste  anno,  que  autorisa  o  governo  a 
despender  até  d  quantia  de  25:000%  como 
estabelecimento  de  um  pharol  de  5*  classe  no 
porto  de  Macupá^  Estado  do  Pará 

A  Commissão  de  Orçamento,  em  vista  do 
parecer  que  deu  sobre  a  emenda  apresentada 
pelo  Sr.  Galdino  Loreto  ao  orçamento  do  Mi- 
nistério da  Marinha,  em  2*  discussão,  julga 
prejudicada  por  conter  disposição  igual,  a 
seguinte : 

«  Fica  o  governo  igualmente  autorisado  a 
&zer  as  necessárias  despezas  para  collocar 
um  pharol  de  pequena  luz  no  Estado  do  Espi- 
rito Santo,  na  ponta  da  Rapoza,  município  de 
Guarapary. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1894.— 
Galdino  Loreto,-^Torquato  Moreira, — Athayde 
Júnior, 1^ 

Oflérecida  ao  projecto  n.  41  deste  anno. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1894  — 
João  Lopes,  presidente.— i4tí^u5ío  Severo,  tq^ 
lator— AZ&^río  Torres, -^Arthur  Rios.^F,  P. 
Mayrinh ,  — Al  meida  Nogueira, 

N.    103-1894 

Indefere  a  petição  de  Ignacio  Alves  Corrêa  Car- 
neiro, solicitando  permissão  pira  emittir 
30,000:000%  em  titulas  prediaes  ao  portador 
do  valor  de  Í00%p00, 

A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  o  requerimento  em  que  Ignacio  Alves 
Corrêa  Carneiro  propõe-se  por  si,  ou  por  meio 
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de  empreza  ou  companhia  que  organizar,  a 
fazer  acquisiçãode  terrenos  não  edifica'^ os 
nesta  capital,  e  nelles  abrir  ruas  e  construir, 
de  accordo  com  as  leis  municipaes  e  os  pre- 
ceitos de  construcção  moderna,  casas  confor- 
táveis para  a  classe  média,  as  quaes  alugará 
por  preço  módico. 

Para  conseguir  este  intuito,  pede  que  o  Con- 
gresso lhe  conceda  o  direito  de  emissão  de 
30.000:000$  em  titules  prediaes  ao  port  idor. 
do  valor  de  100$,  recebiveis  somente  nas  es- 
tações publicas  da  Capital  Federal,  durante 
35  annos.  Os  titulos  vencerão  o  juro  de  5% 
annuaes,  pagos  semestralmente ;  a  respectiva 
emissão  será  flscalisada  p4o  governo  e  bem 
assim  o  resgate  que  terá  logar  a  contar  do 
sexto  anno  da  emissão  e  se  realisará  por  sor- 
teio, a  razão  de  1.000:000$  por  anno. 

A  commissão  entende  que  o  pedido  não  pôde 
ser  attendido. 

A  emissão  de  titulos  que  importam  a  mobi- 
lisação  de  valores  prediaes,  constituo  ope- 
ração que  pôde  e  deve  ser,  com  maior  proft- 
cuidade,  levada  a  eífeito  pelos  Institutos  de 
credito  e  pelos  processos  ^optades  em  nossa 
legislação.  O  que  pretende  o  requerente  é 
constituir  o  capital  de  suas  operações  com 
titulos  que  teriam  como  elemento  único  de 
valorisação  a  força  liberatória,  quanto  ao  pa- 
gamento dos  impostos  e  dividas  activas  das 
repartições  publicas,  isto  é,  a  equiparação  ás 
lettras  do  Thesouro  e  aos  bónus  emittidos  sob 
a  garantia  de  um  estab:^lecimento  de  ordem 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  de  accordo 
com  os  preceitos  do  decreto  legislativo  n.  183  C, 
de  23  de  setembro  de  1893,  que  approvou  o 
acto  n.  1167,  de  17  de  dezembro  de  1892. 

Resaita  de  sua  simples  exposição  a  impro- 
cedência do  pedido. 

Si  o  requerente  não  tem  os  capitães  precisos, 
poderá  obtel-os  por  meio  de  companhia,  orga- 
nisada  esta  regularmente  e  encetada  a  reali- 
sação  de  seu  objectivo  com  os  recursos  do 
capital  social ;  lhe  será  fácil,  pelos  meios  que 
as  leis  proporcionam,  verhigratia,  emissão  de 
titulos  preferenciaes.  e  outros,  adquirir  os 
recursos  para  desenvolver  o  seu  funceiona- 
mento. 

E'  nos  processos  regulados  nos  decretos  de 
19  de  janeiro  e  2  de  maio  de  1890  e  de  15  de 
setembro  de  1893  que  deve  o  requerente  pe 
dir  meios  de  realisação  de  sua  idéa. 

A  crise  da  habitação  faz-se  sentir  entre  nós 
desde  longa  data. 

Em  refereacia  a  casas  para  as  classes  ope- 
rarias, o  decreto  legislativo  n.  3151,  de  9  de 
dezembro  de  1882  offereceu  expe  tiente  para 
sua  solução,  concedendo  favores  consentâ- 
neos com  as  circumstancias  especiaes  que  de- 
clinam o  assumpto. 

03  paizes  da  Europa  luctam  com  a  crise 
4e  modo  mais  aceentuado  e  gravoso;  entre- 


tanto ninguém  ainda  cogitou  alli  de  uma 
empreza  para  remediar  tal  estado  de  cousas, 
assentando  as  suas  operações  em  titulos  pre- 
diaes de  circulação  forçada,  perante  as  repar- 
tições publicas,  obrigadas  a  recebel-os  como 
moeda  liberatória. 

E*,  portanto,  a  Commissão  de  parecer  que 
seja  indeferido  o  requerimento  em    questão. 

Sala  das  Commissões,  17  de  outubro  de 
1894.—  Lins  de  Vasconcellos^  presidente.— 
Ildefonso  Lima^  relator. — Anisio  de  Abreu, ^^ 
Paulino  de  Souza  Júnior. —  Miguel  Pernam- 
buco .  — Octaviano  Loureiro . 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  31  A  DE  1894 

Opina  pela  rejeiçtlo  do  projecto  n,  3Í  do  cor* 
rente  anno^  que  interpreta  as  palavras— 
cargos  de  magistratura  ou  semelhantes-^^ 
empregada  no  art,  i»  do  decreto  n.  Íi3  de 
2i  de  outubro  de  Í892. 

A  Commissão  de  Constituição,  I^islação  e 
Justiça,  tendo  de  emittir  parecer  sobre  o  pro- 
jecto n.  31  decorrente  anno,  precisa,  para 
bem  esclarecer  o  juizo  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados,  remontar  ás  disposições  anterio- 
res relativas  ao  mesmo  assumpto. 

O  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890        i 
dispoz  no  art.  39  do  seguinte  modo  : 

«Os  ministros  do  Supremo  Tribunal e os 
juizes  de  secção  terão  direito  á  aposentadoria, 
apôs  10  annos  de  serviços,  achando-se  em 
estado  de  invalidez,  com  vencimentos  propor- 
cionaes  ao  tempo  decorrido,  e  com  ^os  os 
vencimentos  apôs  20  annos  completos,  inde- 
pendente de  qualquer  condição.» 

Instituiu,  por tanto,o  direito  de  aposentado- 
ria, com  todos  os  vencimentos  e  independente 
de  qualquer  condição,  apôs  20  annos  de  servi- 
ços prestados  na  magistratura  federal,  ecom  , 
vencimentos  proporcionaes  ao  tempo  decor-  j 
rido,  apôs  10  annos  dos  mesmos  serviços, 
achandose  os  juizes  em  estado  de  invalidez. 

O  decreto  n.  1018,  de  14  de  novembro  do 
mesmo  anno,  dispoz  no  art.  V: 

«  Os  juzes  e  fanccionarios  federaes  que 
forem  nomeados  para  os  cargos  da  justiça  fe* 
deral  não  perdem  o  direito  ao  tempo  de  ser- 
viço publico  anteriormente  prestado ;  mas  no 
caso  de  haverem  de  ser  aposentados  por  im- 
possibilidade physica  ou  moral  se  observarão 
as  seguintes  regras : 

a)  antes  de  haver  adquirido  direito  de 
aposentação  no  cargo  federal,  os  vencimentos 
de  inactividade  serão  os  que  caberiam  ao  func- 
cionario,  segundo  a  legislação  actual,  si  apo- 
sentado íosse  antes  da  nomeação  para  aquelle 
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cargo,  accrescentando-se  o  tempo  de  serviço 
prestado  á  justiça  federal ; 

b)  no  caso  de  haver  adquirido  direito  de 
aposentação  no  exercicio  do  cargo  federal  se 
computará  metade  do  tempo  do  serviço  au; 
terior  para  determinação  dos  vencimentos  de 
inactividade. 

Este  decreto  jã  permittiu  a  aposentação  an- 
tes dos  10  annos,  mas  somente  aos  juizes  fe- 
deraes,  que  tivessem  serviço  publico  anterior 
de  magisti*atura  ou  não,  e  com  os  vencimen- 
tos dessa  funcção  publica  anterior,  segundo  a 
legislação  actual,  accrescentando-se  o  tempo 
de  serviço  prestado  á  justiça  federal ;  e,  depois 
dos  10  annos  de  serviço  na  magistratura  fe- 
deral, mandou  para  a  aposentação  dos  juizes, 
contar  pela  metade  todo  o  tempo  de  serviço 
anterior,  sem  distinguir  o  de  magistratura, 
ou  de  qualquer  outra  funcção  publica. 

O  decreto  n*  1420  D,  de  21  de  fevereiro  de 
189],noart.  ^ §  S"",  estatuiu  da  forma  se- 
guinte : 

*  Os  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal 
e  os  juizes  seccionaes,  que  se  invalidarem 
antes  ou  depois  de  haverem  completado  no 
exercicio  da  justiça  federal  dez  annos  de 
serviços  serão  apoentados,  em  conformidade 
dos  arts.  33  e  39  do  decreto  n.  848  de  11  de 
outubro  de  1890,  computando-se  por  metade 
o  tempo  de  serviço  prestado  em  outros  car- 
gos públicos.  » 

Es^a  disposição  legislativa  já  permittiu  que 
todos  os  juizes  federaes  pudessem-se  aposen- 
tar antes  dos  10  annos  de  serviço,  com  os 
vencimentos  do  cargo;  computando-se,  para 
determmal-os,  por  metade  o  tempo  de  serviço 
anterior  prestado  em  outros  cargos  públicos, 
sem  distinguir  si  de  magistratura  ou  não,na 
forma  do  decreto  anterior. 

O  decretou.  113,  de  21  de  outubro  de  1892 
declarou  no  art.  i«  que  o  §  2°  do  art.  P  do 
decreto  n .  1 .420  D  de  21  de  fevereiro  de  1891 
não  comprehende  o  tentpo  de  serviços  presta- 
dos nos  corpos  de  magistratura  ou  semelhantes 
até  a  organizado  dos  Estados,  o  qual,  para 
os  effeitos  do  art.  39  do  decreto  n.  848 de  11 
de  outubro  de  1890,  será  computado  integral- 
mente nas  aposentadorias  já  concedidas,  ou 
que  o  forem  aos  juizes  federaes. 

De  tal  sorte  esse  decreto,  á  guisa  de  inter- 
preta^, distinguiu  entre  serviços  prestados 
em  cargos  de  magistratura  ou  semelhantes  e 
serviços  prestados  em  outros  cargos  públicos, 
para  mandar  contar,  na  aposentação  dosjuizes 
federaes,  integralmente  o  tempo  dos  primeiros, 
e  pela  metade  o  tempo  dos  segundos. 

Finalmente,  o  projecto  de  que  se  trata,  n.  31 
do  corrente  anno,  pretende  declarar  que  as 
X)alavras  —  cargos  de  magistratura  ou  seme^ 
Ihantes  empregadas  no  art.  l®  do  decreto 
n.  113  de  21  de  outubro  de  1892,  referem-se 
a  todos  os  cargos  que  habilitam  para  a  apo- 


sentadoria, e  que  por  isso  deve  se  contar  para 
esta  integralmente  o  tempo  de  serviços  pres- 
l;ados  em  qualquer  dos  ditos  cargos. 

Esta  ligeira  memoria  dos  actos  legislativos 
concernentes  ao  assumpto  bem  mostra  á  Ga- 
mara dos  Srs.  Deputados  as  modificações  suc- 
oessivas  por  que,  em  tão  limitado  prazo  de 
tempo,  tem  plissado  a  dispo-ição  primitiva  do 
decreto  n.  648  de  11  de  outubro  de  1890,umas 
a  pretexto  de  declaração  ou  interpretação, 
outras  com  sacrificio  manifesto  do  interesse 
publico,  todas  em  beneficio  do  interesse  par- 
ticular, 

A  approximaçao  dos  mesmos  actos  convence 
que  o  que  o  projecto  pretende  é,  não  inter- 
pretar, mas  sim  determinar,  contra  as  dispo- 
sições anteriores,que  seja  contado  por  inteiro, 
na  aposentação  dos  magistrados  federaes,  o 
tempo  ou  serviço  que  elles  tenham  prestado 
em  qualquer  outro  cargo  publico  que  dê  di- 
reito à  aposentadoria  :  isto  é  contrario  á  na- 
tureza do  serviço  ou  á  justa  apreciação  dos 
serviços  de  magistratura,  e  ao  interesse  pu- 
blico. 

A  commissão  é,  pois,  de  parecer  que  não 
seja  approvado  o  projecto  de  que  tem  tratado. 

Sala  das  commissões,  19  de  outubro  de  1894. 
—  França  Carvalho,  presidente.—  Dino  Bue-^ 
no,  relator,—  Érico  Coelho, —  Trindade,'^ 
Ribeiro  de  Almeida, 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  As  palavras  cargos  de  magistra- 
tura ou  semelhantes  empregadas  no  art.  \^ 
do  decreto  n.  113,  de  21  de  outubro  de  1892, 
referem-se  a  todos  os  cargos  que  habilitam 
para  a  aposentadoria,  devendo-se,  para  esta. 
contar  integralmente  o  tempo  de  serviços 
prestados  em  qualquer  dos  ditos  cargos. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.—  Camará  dos  Deputados,  22  de  julho 
de  1894.—  Martins  Júnior, 

N.77A-1894 

Isenta  de  pagamento  dos  impostos  de  importação 
e  direitos  dé  expediente  os  materiaes  impor'* 
tados,  para  o  serviço  da  illuminação  publica 
da  capital  da  Bahia 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias, 
tendo  examinado  o  projecto  n.  77  deste  anno, 
assignado  por  diversos  representantes  do 
Estado  da  Bahia,  isentando  do  pagamento 
dos  impostos  de  importação  e  direitos  de 
expediente  os  materiaes  importados  para  o 
serviço  da  illuminação  publica  da  capital  dq 
referido  Estado,  e  attei^dendo: 
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1<*,  que  trata-se  da  execução  de  um  serviço 
imprescindível  e  de  necessidade  publica  in- 
contestável ; 

2<^,  que,  sendo  esse  serviço  municipal,  todas 
as  despezas  feitas  com  elle  pesam  sobre  os  co- 
fres da  municipalid  ide,  sobrecarre^dos  com 
os  onerosos  dispêndios  motivados  por  outros 
serviços  de  igual  utilidade ; 

3^,  que  a  importância  dos  impostos  que  a 
União  cobrar  pela  importação  dos  materiaes 
indispensáveis  à  execução  desse  serviço  terá 
de  ser  paga  pelos  cofres  municipaes  que  fi- 
carão assim  ainda  mais  onerados  : 

4»,  que  á  União  não  convém  de  modo  al- 
gum difflcultar,  e  antes  deve  í^ilitar  aos 
municipios  o  desenvolvimento  de  serviços  pú- 
blicos inadiáveis  e  de  reconhecida  utilidade  ; 
é  de  parecer  que  seja  approvado  o  referido 
projecto,  adcficionando-se  porém  ao  final  do 
art.  P,  para  evitar  abusos,  as  seguintes  pa- 
lavras :  «sendo  observado  o  que  dispõe  o 
art.  &"  do  decreto  n.  947  de  4  de  novembro 
de  1890». 

Sala  das  Commissões,  9  de  outubro  de 
1894. —  Lins  de  Vasconcellos^  presidente. — 
Miguel  Pernambuco,  relator.—  Paulino  de 
Sousa  Júnior. — Anísio  de  Abreu. —  Octamano 
de  Loureiro ,^  Ildefonso  Lima. 

Projecto 

O  Ck)ngre8so  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  São  isentos  do  pagamento  dos  im- 
postos de  importação  e  direitos  de  expediente 
os  materiaes  importados  pela  intendência  da 
capital  da  Bahia,  directamente  ou  por  inter- 
médio de  terceiro,  para  o  serviço  da  illumi* 
nação  publica  da  capital  do  referido  Estado. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario.— Augusto  de  Freitas. — Santos  Pereira 
— César  Zama. —  João  Neiva, —  A,  Milton, — 
Flaoio  de  Araújo, —  Paula  Guimarães, —  S. 
Landulpho, 

Emenda  da  Commissão 

«  Accresoentem-se  ao  final  do  art.  1°  as  se- 
guintes palavras:— Sendo  observado  o  que 
dispõe  o  art.  6"  do  decreto  n.  947  de  4  de 
novembro  de  1890. 

N.  102  A-1894 

Fixa  o  prazo  de  dous  annos  para  que  as  com- 
panhias estrangeiras  ao  serviço  de  navega- 
ção de  cabotagem  entre  os  Estados  do  Pará 
e  Amazonas  se  nadonalisem 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria,  tendo 
examinado  o  projecto  de  lei  n.  102  deste  anno 
ni  ciado  e  approvado  pelo  Senado  e  conside- 


rando ser  de  toda  justiça  a  fixação  do  prazo 
de  dous  annos  para  que  as  companhias  es- 
trangeiras que  se  entregam  á  navegação  de 
cabotagem  entre  os  Está-los  do  Pará  e  Ams^ 
zonas,  com  as  quaes  teem  contractos  que 
ainda  não  findaram,  se  nacionalisem  de 
accordo  com  as  disposições  da  lei  n.  123  de 
1 1  de  novembro  de  1892,— é  de  parecer  que  o 
mesriío  projecto  seja  approvado  por  esta  Ga- 
mara. 

Sala  das  commissões,  17  de  outubro  de 
1894,— Líní  de  VasconceUos,  preeideate. — 
Miguel  Pernambuco,  relator. — Anísio  António 
de  Abreu,  -  Octaviano  Loureiro.^^IldefonMO 
Lima. '--Paulino  de  Souza  Juntar, 

Projecto  do  Senado 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  E'  fixado  o  prazo  de  dous  annos 
para  que  as  companhias  estrangeiras  que  se 
entregam  à  navegação  de  cabotagem  enire  os 
Estados  do  Pará  e  do  Amozonas  se  nacionali- 
sem <le  accordo  com  as  disposições  da  lei 
n.  123,  de  11  de  novembro  de  1892. 

Art.  2.** Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Senado  Federal,  25  de  setembro  ds  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura^  vioe-presiden- 
te.— Jbdto  Pedro  Belfort  Vieira,  !<>  secretario. 
— Gt/  Diniz  Goulart.-  João  Soares  Nsiva^  3* 
secretario.— JbaAtm  de  Oliveira  QUunda,  ser- 
vindo de  4''  secretario. 


N.  110  A— 1894 

Eleva  de  60$  a  iOO$POO  a  pensão  do  alferes 
honorário  do  exercito  António  Paes  de  Sã 
Barreto 

A  Commissão  de  Pensão  recorrendo  ao  pro- 
jecto de  lei  n.  19  de  1886,  que  concedeu  ao 
alferes  Paes  Barreto  a  pensão  de  60$,  verifi- 
cou ser  elle  coiLpletamente  cego  ;e  assim 
attendendo: 

Que  é  incontestável  que  60$  mensaes  são 
insufilcientes  para  viver  por  mais  modesta 
que  seja  sua  habitação; 

Que  cegou  completamente  em  consequên- 
cia de  moléstia  adquirida  na  guerra  do  Para- 
guay  para  onde  foi  no  3*  corpo  de  voluntá- 
rios; 

Que  assistiu  aos  combates  de  2  e  20  de  maio, 
batalha  de  24  e  combate  de  28  do  mencionado 
mez  e  ao  grande  bombardeamento  de  14  a 
fins  de  junho; 

Que  sempre  se  houve  com  máxima  bravura 
[  e  exemplar  conducta,  como  attestam  entre 
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outros  offlciaes  superiores,  o  bem  conhecido 
Barão  de  S.  Borja; 

Que  na  impossibilidade  absoluta  de  recor- 
rer a  quitiquer  meio  de  vida,  ter&  de  implo- 
rar a  caridade  publica; 

Attendendo  finalmente  que  sua  fé  de  offl- 
cio  é  um  attestado  honroso  r^os  seus  feitos 
militares— é  de  parecer  que  seja  approvado  o 
projecto  n.  110  que  concede  augmento  de 
pensão  ao  alferes  honorário  do  exercito  An- 
tónio Paes  de  Sá  Barreto. 

Sala  das  Commissões,  8  de  outubro  de  1894. 
— Gonçalo  de  Lagos,  presidente.— C^feati- 
briaiid,  relator.—  Manoel  Caetano.—'  Carlos 
Novaes,  ^Siha  Castro, 

Projecto  n.    ii0—í894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  elevada  de  60$  a  100$ 
mensaes  a  pensão  do  alferes  honorário  do  ex- 
ercito António  Paes  de  Sá  Barreto. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  18d4. 
— Ga^tno  Loreto.^^Octamano  Loureiro,  — 
Gaspar  Drummond , -^Arthur   Orlando, 

N.  121  A  —  1894 

Dispõe   sobre  as  eleições  de  qijue    trata  a  lei 
n,  85,  de  2Í  de  setembro  dei892,  art.  83 

A  Gommissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  tendo  em  vista  o  projecto  do  Se- 
nado, n.  121,  do  corrente  anno,  relativo  ao 
S recesso  eleitoral  dos  membros  do  conselho 
e  Intendência  Municipal,  no  Distrieto  Fe- 
deral, coníh)ntando-o  com  substitutivo  que 
lhe  foi  apresentado  pelo  Sr.  deputado  Tbomaz 
Delfino,  e,  attendendo  ás  ponderações  que  lhe 
foram  íéitas  pelo  mesmo  Sr.  deputado,  e  á 
consideração  de  que  é  altamente  conveniente 
a  uniformidaiJe  no  processo  eleitoral,  é  de 
parecer  que  seja  adoptado  o  mencionado  sub- 
stitutivo, que  a  commissão  teve  a  honra  de 
oflérecer  á  apreciação  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados. 

Sala  das  commissões,  17  de  outubro  de 
1894. — França  Carvalho,  presidente. — Dino 
Btfeno,  relator. — António  A,  Ribeiro  de  Al- 
meida,— F,  Tolentino.^ Eduardo  Ramos, — 
Trindade,^ Érico  Coelho  (^vencido  com  voto 
em  separado.; 

Meu  parecer  diverge  da  maioria  da  com- 
missão, no  tocante  á  organisação  das  mesas 
eleitoraes  e  apuração  geral. 


Da  tribuna  da  Camará  justificarei  este  voto 
em  separado,  offereoendo  emendas  substitu- 
tivas a  respeito. 

Sala  das  commissões,18  de  outubro  de  1894. 
Érico  Coelho, 

O  projecto  moldado  sobre  as  idéas  preço- 
nlsadas  pelo  illustre  republicano  Assis  Brazil 
em  seu  livro  Democracia  representativa, 
apresenta-se  como  uma  novidade  garanti- 
dora  da  verdade  eleitoral  e  á  primeira  vista 
parece  attingir  esse  fim.  Baseia-se  na  eleição 
em  dous  lurno^j,  o  primeiro  por  quociente  e 
o  segundo  por  plurali^^ade  de  votos,  reunindo 
em  uma  só  votação  dous  escrutínios,  diffe- 
rentes  um  do  outro. 

Vamos  ver  que  esse  systema  fica  muito 
áquem  dns  boas  Intenções  de  seu  inventor. 

Antes  do  tudo  convém  observar  que  a  elei- 
ção em  dous  turnos,  com  sua  complexidade 
de  processos,  quer  de  votação,  quer  de  apu- 
ração, nada  tem  de  singelo,  não  só  porque 
não  se  accomrnoda  ao  organismo  eleitoral,  o 
mais  rudimentar  dos  organismos  politicos, 
como  lambem  porque  exige  cálculos  compli- 
cados para  a  disposição  de  forças  por  parte 
das  aggremiações  politicas  em  geral  e  de  cada 
eleitor  em  particular,  não  estando  o  eleito- 
rddo  acostumado  a  servir-se  sinão  de  pro- 
cessos simples. 

Accresce  que  com  esse  systema  fò,lsea-se 
complet  imente  a  vontade  popular,  podendo 
acontecer  que  candidatos  suffragados  larga- 
mente em  primeiro  tumo,8ejam  desprezados 
ou  preteridos  por  outros  do  segundo  turno, 
com  muito  menor  somma  de  votos,  o  que  dá 
á  eleição  o  caracter  de  verdadeiro  sorteio, 
entregue  ao  puro  acaso,  e  até  contra  os  dese- 
jos da  maioria  do  eleitorado. 

E  sinão,  vejamos: 

Supponha-seque  concorrem  ás  urnas  10.000 
eleitores;  hypothese  figurada  pelo  projecto,  o 
quociente  para  o  primeiro  turno  será  de  2.000, 
isto  é,  só  poderão  ser  eleitos  em  primeiro 
turno  os  cidadãos  cujos  nomes,  escriptos  no 
alto  das  listas,  obtenham  nessa  coliocação, 
pelo  menos.  2.000  votos.  Imagine-se  que  fo- 
ram votados  08  candidatos  A  com  2.800  vo- 
tos, B  com  2.500,  C  com  2.000,  D  com  1.500, 
E  com  900  e  outros,  F,  G,  J?,  etc.,  com  me- 
nor numero,  uté  o  total  de  10.000. 

Segue-se  que  se  considerarão  eleitos  em 
primeiro  turno  apenas  A,  B  e  C,  porque  só 
estes  alcançaram  o  quociente  exigido.  Deve- 
se,  pois,  recorrer  aos  votados  em  segundo 
turno  para  dahi  tirar  os  que  tiverem  tido 
maior  somma  de  votos,  afim  de  comporem  o 
total  lie  5. 

Supponha-se  que  nesse  segundo  turno 
foram  votados:  A  com  800  voios,  B  com 700, 
C  com  650,  D  com  500,  etc.,  ató  40.000  vot06. 
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Estavam  eleitos,  ou  antes,  acaram  prefe- 
ridos: A,  qne  apenas  teve  800  votos  e  B,  que 
somente  alcançou  700,  fícando  postos  à  mar- 
gem os  candidatos  D  e  ^,  que  conseguiram 
ter  1.500  e  900,  o  que  é,  sem  duvida,  um 
absurdo. 

Quando  essa  razão,  toda  de  ordem  pratica, 
não  fosse  sufflciente  para  demonstrar  a  ne- 
cessidade de  rejeição  do  systema,  a  que  nos 
referimos,  outra,  não  menos  importante, 
logicamente  nos  conduz  ao  mesmo  resultado: 

O  systema  dos  dous  turnos  não  garante  de 
forma  alguma  a  representação  das  minorias 
como  seu  autor  pretende  íkzer  quasi  meca- 
nicamente; antes  a  difficulta  e  emtaraça  e, 
em  muitos  casos,  até  a  impossibilita  de  todo. 

No  processo  actualmente  empregado  para 
as  eleições  federaes,  as  minorias  teem  a  gran- 
de vantagem  de  se  fazer  representar,  ao  me- 
nos, por  um  terço,  podendo  ir  muito  além 
disso,  conforme  a  força  de  que  dispuzerem. 
No  de  dous  turnos,  porém,  esse  salutar  prin- 
cipio de  garantia  às  minorias  é  restringido. 

Supponha-se  que  comparecem  à  eleição 
12.000  eleitores,  sendo  8.000  da  maioria  e 
4.000  da  minoria.  A  primeira  fará  em  pri- 
meiro turno  3  candidatos  (3X2.400,  que  é  o 
quociente  de  12.000  por  5=»7.200;,  emquanto 
que  a  segunda,  qualquer  que  seja  sua  força 
de  arregimen tacão,  só  poderá  eleger  um 
candidato,  não  podendo  cada  eleitor  votar  em 
mais  de  um  nome  para  o  primeiro  turno. 
Nesse  caso,  devesse  recorrer  ao  segundo  tur- 
no, no  qual,  por  melhoria  de  razão,  é  impos- 
sível à  minoria  pretender  alcançar  colloca- 
çãopira  seus  candidatos.  O  resultado  será 
infaliivelmente  este;  o  ter  a  minoria  de  con- 
tentar-se  com  um  só  eleito,  isto  é,  apenas  um 
quinto  do  numero  total,  quando,  na  verdade 
pela  força  de  que  dispunha,  ella  poderia,pelo 
processo  em  vigor,  coUocar  um  terço. 

E  isso,  sem  nos  referirmos  á  necessidade  de 
estarem  para  tal  âm  muitíssimo  preparadas 
e  organisadas  as  forças  da  minoria,  sem  o 
que,  será  bem  possível  não  conseguir  ella  a 
collocação  de  um  só  candidato  em  primeiro 
turno,  caso  em  que  ficará  completamente  ex- 
cluída da  representação,  não  lhe  sendo  per- 
mittida  a  esperança  de  obter  resultado  no 
segundo  turno. 

Para  que  em  tal  processo  a  minoria  possa 
ir  além,  será  necessário  suppor-se  uma  íklta 
de  arregimentação  das  maiorias  de  tal  or- 
dem, que  a  isso  se  dar,  ella  perderia  o  ca- 
racter de  maioria  e  se  converteria  em  mi- 
noria. 

A'  vista  do  exposto  e  entendendo  que  muito 
mais  vantagens  apresenta  o  actual  systema 
do  terço,  mais  accessivel  ao  eleitorado,  mais 
garantidor  da  vontade  deste  e  sobretudo 
mais  simples,  mais  democrático,  propomos  o 
seguinte 


Substitutivo  ao  projecto  do  Senado  n.  Í2Í  do 
corrente  anno  relativo  ao  processo  eleitoral 
dos  membros  do  Conselho  de  Intendência 
Municipal^  no  Districto  Federal 

Art.  1°  As  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85 
de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83,  regalar- 
se-hão  pelas  seguintes  disposições  : 

Art.  2<'  Cada  um  dos  três  actuaes  districtos 
eleitoraes,  em  que,  pelo  decreto  n.  153  de  3 
do  agosto  de  1893,  se  acha  dividido  o  Distri- 
cto Federal  elegerá  para  o  (Conselho  Munici  • 
pai  nove  membros  (intendentes),  votando 
cada  eleitor  em  seis  nomes. 

Art.  3*»  A  eleição  será  feita  no  próximo  do- 
mingo do  mez  de  dezembro  que  preceder  ao 
dia  designado  (7  de  janeiro)  para  a  renova- 
ção do  mesmo  conselho. 

O  prefeito  expedirá  para  esse  fim  as  ordens 
necessárias. 

Art.  4"  Como  está  no  projecto. 

Art.  5°  e  seus  §§.  Como  no  projecto. 

Art.  6°  Como  no  projecto. 

Art.  7o  Como  no  projecto. 

Art.  8*  Os  trabalhos  da  apuração  geral 
deverão  principiar  ás  10  horas  da  manhã ; 
findos  elles  tomar-se-ha  em  livro  próprio  uma 
acta  diária  circumstanciada  contendo  os  no- 
mes de  todos  os  cidadãos  votados  em  cada 
districto  pela  ordem  numérica  da  votaçãoá 
No  ultimo  dia  lavra-se-ha  uma  acta  geral,  re- 
sumida, que  será  enviada  ao  Tribunal  Civil, 
onde  ficará  archivada  e  delia  se  extrahir. 
uma  cópia  para  ser  remettida  á  Secretaria 
do  Conselho  Municipal. 

Paragrapho  único.  A  apuração  geral  co- 
meçará pelo  1**  districto. 

Art.  9^Como  está  no  projecto. 

Art.  10.  Como  no  projecto. 

Art.  1 1 .  Oi  membros  do  Conselho  Munici- 
pal servirão  três  annos. 

Art.  12.  O  mandato  de  cada  conselho  ter- 
minará sempre  no  dia  7  de  janeiro  posterior 
ao  3<>  anuo,  qualquer  que  seja  o  dia  dá  posse. 

Art.  13.  As  vagas  que  occorrerem  serão 
preenchidas  pelos  immediatos  em  votos  em 
cada  um  dos  districtos  onde  se  derem. 

Art.  14.  Como  no  projecto. 

Sala  das  commissões,l6  de  outubro  de  1894. 
—  T?iomas  Delfino» 

Projecto  do  Sentido  n.    Í2Í  de  iS94 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .»  As  eleições  de  que  trata  a  lei  n.  85 
de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83,  regular- 
se-hão  pelas  seguintes  disposições  : 

Art.  2.°  Cada  um  dos  três  actuaes  distri- 
ctos eleitoraes  em  que,  pelo  decreto  n.  153. 
de  3  de  agosto  de  1893,  se  acha  dividido  o 
Dii^tricto  Federal,  elegerá  para  o  Conselho 
Municipal  a  terça  parte  dos  membros  deste. 
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Art.  S.*'  A  eleição  para  membros  do  Conse- 
lho Municipal  será  feita  no  primeiro  domingo 
do  mez  de  dezembro  que  preceder  ao  dia  de- 
signado (7  de  janeiro)  para  a  renovação  do 
mesmo  conselho. 

O  prefeito  expedirá  para  esse  fim  as  ordens 
necessárias. 

§  1  .<>  Para  a  eleição  cada  eleitor  votara  em 
cinco  nomes  escriptos  em  uma  única  cédula, 

§  2.<^  O  primeiro  nome  coliocado  no  alto  f^e 
cada  cédula  considera-se  votado  em  primeiro 
turno  para  ser  eleito  por  quociente  ;  os  ou- 
tros nomes  formarão  segundo  turno  para 
serem  eleitos  por  pluralidade  de  votos. 

§  3.<»  Consi^^eram-se  eleitos  no  primeiro 
turno  todos  os  cidadãos  que  conseguirem  um 
numero  de  votos  correspondente  ao  quociente 
que  resultar  da  divisão  por  cinco  das  cédulas 
apuradas  nas  diversas  secções  de  cada  dis- 
tricto  eleitoral,  não  se  incluin^^o  no  calculo  as 
cédulas  em  branco  nem  as  que  forem  encontra- 
das em  invólucro  que  contenha  mais  de  uma. 

§  4.°  Para  preencher  os  logares  que  falta- 
rem até  o  numero  de  cinco  em  cada  districto, 
por  não  attingirem  ao  quociente  os  cidadãos 
votados,  considerar-se-hão  eleitos  os  mais  vo- 
tados do  segundo  turno,  até  ao  preenchi- 
mento de  todas  as  vagas. 

§  5.»  O  cidadão  eleito  no  primeiro  turno 
abrirá  vaga  no  segundo,  si  também  for  eleito 
neste. 

§  6.^  Em  caso  de  empate  no  se^n^^o  turno, 
considerar-se-ha  eleito  o  mais  votado  no  pri- 
meiro, mas  que  não  attingiu  ao  quociente. 

Si  houver  empate  em  ambos  os  turnos, 
oonsiderar-se-ha  eleito  o  mais  velho. 

§  7.<*  O  process)  da  apuração  dos  votos  será 
duplo  e simultâneo,  um  para  cada  turno. 

A  apuração  do  primeiro  nome  de  cada  cé- 
dula, para  formar  o  primeiro  turno,  será 
escripta  por  um  único  mesario. 

Art.  4.^  Para  a  organização  diis  secções,  me- 
sas, votação  e  mais  trabalhos  eleitoraes  pre- 
valecerão, a  titulo  permanente,  as  disposições 
dos  arts.  61  e  seguintes  da  lei  n.  85,  de  20  de 
set^nbro  de  1892,  modificadas  somente  na 
parte  em  que  são  obrigadas  pela  presente  lei. 

Art.  b^  As  nomeações  de  eleitores  para  me- 
sarios  e  as  designações  dos  edificios  para  func- 
cionarem  as  mesas  eleitoraes  serão  pelos  pre- 
tores communicadas  por  oíflcio  ae  prefeito  e 
a  cada  um  dos  nomeados  e  publicadas  por 
editaesepela  imprensa. 

§  1 .«  Na  fidta  ou  omissão  dos  pretores,  o  pre- 
feito í^rá  as  alludi^^as  nomeaçõese  designações. 

§  2."  Ao  prefeito  incumbe  a  remessa  ao  pre- 
tor com  urgência,  dos  livros,  urnas  e  mais 
objectos  necessários  ao  serviço  eleitoral. 

Art.  6.<>  Na  falta  absoluta  de  mesarios  até 
ás  9  horas  do  dia  designado,  os  eleitores  pre- 
sentes acclamarão  um  de  entre  elles  para  pre- 
sidir &  eleição,  e  este  convidará  mais  qt^atro 


eleitores  para  mesarios,  osquaes  funccionarão 
até  terminar  o  processo  eleitoral. 

Art.  7.»  A  votação  e  apuração  deverão 
ficar  terminadas  até  ás  5  horiísda  tarde.  A 
confecção  da  acta  poderá  prolongar-se,  sem 
interrupção,  o  tempo  necessário  para  a  con- 
clusão dos  trabalhos: 

Art.  8.®  Os  trabalhos  da  apuração  geral 
deverão  principiar  às  10  horas  da  manhã; 
findos  elles,  lavrar-se-ha,  em  livro  próprio, 
uma  acta  diária  circumstanciada,  que  conte- 
nha o  nome  de  to'^os  os  cidadãos  votados  em 
cada  districto  para  cada  um  dos  dous  turnos, 
pela  or^'em  numérica  de  votação,  de  accordo 
com  o  disposto  no  art.  17  e  seus  paragraphos. 
No  ultimo  dia  lavrar-se-ha  uma  acU  geral 
resumida,  que  será  enviada  ao  Tribunal  Civil, 
onde  ficará  archivada:  delia  se  extrahirá 
uma  cópia  para  ser  remettida  á  secretaria  do 
governo  municipal. 

Art.  9.0  A  cada  um  dob  intendentes  eleitos 
dirigirá  o  pretor  presidente  um  offlcio  com- 
municando-lhe  o  resultado  da  apuração  na 
parte  que  lhe  disser  respeito. 

Art.  10.  A  posse  terá  logar  logo  que  es- 
tejam reconhecíamos  dous  terços,  pelo  menos, 
dos  intendentes  eleitos  e  será  r^ada  pelo  an- 
terior Conselho  de  Intendência,  ou  na  sua 
falta,  pelo  prefeito. 

Art.  11 .  Os  membros  do  Conselho  Munici- 
pal servirão  por  dous  annos. 

Art.  12. 0  mandato  de  cada  Conselho  termina- 
rá sempre  no  dia  7  de  janeiro  posterior  ao  se- 
gundo anno,  qualquer  que  seja  o  dia  da  posse. 

Art  13.  As  vagas  que  occorrerem  serão 
preenchidas  pelos  supplentes  mais  votados  no 
primeiro  turno  de  cada  districto  por  onde  se 
der  a  vaga. 

Art.  14.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Senado  Federal,  22  de  agosto  de  1894  — 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presi^^ en- 
te —  João  Pedro  Belfort  Vieira,  1»  secretario 
— João  Soares  Neiva,  servindo  de  2*  secre- 
tario—  Joakim  de  Oliveira  Catunda,  servindo 
de  Subsecretario —Domin^oí  Vicente  Gonçal- 
ves de  Souza,  servindo  de  4'»  secretario. 

N.  132—1894 

Determina  que  o  montepio  e  meio-soldo^  que 
pelo  direito  vigente  compete  ás  viuvas  e  or* 
phãos  dos  officiaes  do  corpo  da  armada  e  das 
classes  annexas,  será  dividido  em  duas  par- 
tes  iguaes,  sendo  uma  para  estes  e  outra 
para  a  viuva  sobrevivente 

A  pensão  de  tneio-soldo  concedida  ás  viuvas 
e  orphãos  dos  olQlciaes  do  corpo  da  Armada  e 
das  classes  annezas  pelo  decreto  do  gcrverno 
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provisório  n.  475  de  11  dejunhode  1890  e 
bem  assim  o  montepio  de  que  trata  o  Plano 
e  resolução  de  23  de  setembro  de  1795,  não  é 
conjunctamente  prestado,  mas  sim  Da  seguin- 
te escala:  1",  às  viuvas;  2%  ás  filhas  solteiras 
ou  filhos  menores,  na  feita  daquellas,  ou 
quando  tiverem  contrahido  segundas  núpcias; 
3°,  aos  filhos  maiores  que,  por  incíapacidade 
phybica  ou  moral,  não  puderem  ganhar  meios 
para  sua  subsistência;  4»,  ás  viuvas,  mãe  dos 
offlciaes,  na  falta  de  viuvas  e  filhas  ou  filhos 
menores;  de  modo  que,  tendo  o  contribuinte 
passado  a  segundas  núpcias,  só  á  viuva  cabe 
o  beneficio  dos  decretos  citados,  com  exclusão 
das  filhas  solteiras  ou  filhos  menores  havidos 
de  casamento  anterior . 

Pede  o  contra-almirante  Gaspar  da  Silva 
Rodrigues  que,  por  sua  morte,  o  montepio  e 
meio-soMo  sejam  distribuídos  em  partesiguaes, 
metade  para  sua  esposa  D.  Eugenia  Bousquet 
da  Silva  Rodrigues  e  a  outra  metade  por  suas 
filhas  do  primeiro  matrimonio  Eponina  da 
Silva  Rodrigues  e  Olga  da  Silva  Rodrigues. 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria,  con- 
siderando que  a  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  tem  por  fim  acautelar  o  futuro  das 
viuvas  e  orphãos  dos  servidores  da  pátria  ; 
considerando  que,  não  tendo  a  lei  cogitado 
do  caso  de  haver  o  offlcial  passado  a  ouirus 
núpcias,  deixou  desprovidos  de  sua  protecção 
as  filhas  solteiras  e  filhos  menores  ou  maiores 
incapacitados  physica  ou  moralmente  para 
ganharem  meios  para  sua  subsistência,  por- 
quanto estes  não  se  acham  nas  mesmas  con- 
dições dos  filhos  ou  filhas  da  viuva  sobrevi- 
vente, aos  quaes  assiste  o  direito  de  serem 
por  ella  alimentados  (Ord.  liv.  4",  tit.  99, 
§  2,  assento  de  9  de  abril  de  1772,  §  l**)  ao 
passo  que  áquelles  não  restam  taes  recursos  ; 
e  de  parecer  que,  generalisando-se  o  principio, 
seja  convertido  em  lei  o  seguinte  projecto  : 

«O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O  montepio  e  meio-soldo, 
que  pelo  direito  vigente  competem  ás  viuvas 
e  ori)hãos  dos  offlciaes  do  corpo  da  Armada  e 
das  classes  annexa8,que  houverem  passado  a 
outras  núpcias  e  tiverem  filhos  de  matrimo- 
nio anterior,  serão  divididos  em  duas  partes 
iguaes,  metade  para  estes  e  metade  para  a 
viuva  sobrevivente,  ficando  bem  entendido 
que  perceberá  esta  a  pensão  por  inteiro  si 
áquelles  estiverem  comprehendidos  em  algum 
dos  casos  de  exclusão  do  beneficio . 

Saladas  commissões,  17  de  outubro  de  1894. 
— LiVis  de  Vasconcellos,  presidente.— Sd  Pei- 
xoto, Te\B.tOT.— Anísio  d^  Abreu. -^Ildefonso  de 
Lima,'^Uiguel  Pernambuco ^^Odaviam  Lou- 
reiroU^Paulino  de  Souza. 


N.  133-1894 

Emenda  ao  projecto  n.  i4i  A  de  i893  offere- 
cida  em  2*  discussão  pêlos  Srs.  Torquato 
Moreira  e  outros  isentando  do  ifnposto  de 
importação  os  materiaes  destinados  d  estrada 
de  ferro-^Viação  Férrea  de  Itàba^poana,  »« 
Estado  ds  F-^pirito  Santo 

A  Commissão  de  Orçamento  estudando  a 
emenda  ao  projecto  n  141  A  de  1893,  pelos 
Srs.  deputados  Torquato  Moreira,  Athayde 
Júnior  e  Galdino  Loreto,  considerando  que  é 
de  justiça  a  parte  da  mesma  emenda  em  que 
se  p^e  a  isenção  de  direitos  de  importação 
para  o.  material  destinado  á  construcção  da 
estrada  de  ferro  —  Viação  Férrea  de  Itaba- 
poana,  por  não  ter  sido  negada  ainda  ne^ 
nhuma  concessão  dessa  natureza— ,  e  que  nãe 
está  nas  mesmas  condições  o  pedido  de  di^ 
pensa  dos  direitos  de  expediente,  que  são 
destinados  á  despeza  com  a  fiscalisação  por 
parte  das  alfandegas,  sobre  os  volumes  im- 
portados, é  de  parecer  que  volte  a  seguir  os 
tramites  regimentaes  o  projecto  n.  141  A,  tal 
como  está,  e  que  seja  approvado  mais  o  se- 
guinte 

Projecto  offeredda  em  separado 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art .  1.°  Ficam  isentos  do  imposto  de  impor- 
tação os  materiaes  destinados  á  estrada  de 
ferro— Viação  Férrea  de  itabapoana,  no  Bs^ 
tado  do  Espirito  Santo. 

Art.  2.0  I(evogam-se  as  disposições  em  ooii- 
trario. 

Sala  das  commissões,  17  de  outubro  de  1S94. 
— /oão  Lopes ^  presidente.— Am^m5<o  Severo^ 
relator.— AZ&ôrío  Torres.^F.  P.  Jfayriíilc— 
Almeida  Nogueira. — Arthur  Rios, 

O  Sr.    Presidente  —  Acbando-flo 

adeantada  a  hora,  dobigno  paca  amanha  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

1*  parte  (até  as  3  horas). 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  122,  de  1894,  tomando  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206,  de  25  de  setem- 
bro de  1894  aos  alumaos  das  Escolas  Militares 
que  estiverem  nas  condições  citadas  pelo 
mesmo  decreto  (3«  discussão) ; 

N.  103,  de  1894,  Orçamento  da  Marinha 
(2»  discussão); 

N.  126  A,  de  1894,  força  naval  (3«  to- 
cussão) ; 

N.  100  A,  de  1894,  completando  a  organi- 
zação da  Justiça  Federal  ^  diBcos^)  i 
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Hwt^  '  *®  ^^  reunindo  sob  uma  única 
hÀ^Í^V  °?"  í  denominação  de  -Estrada 
«?c»®'^'^í°'°'^''*«  Pernambuco,  as  admi- 
n»t,»çaos  das  estradas  de  forro  central  e  sil 

0^!^ã^r'  '  "*  '^"'^'^  ^'^^''''''^ 
N.  56,  de  1894,  fixando  em  150  o  numero  de 

N.  118,  de  1894,  fixando   os    vencimentos 

Jo^sTdTscí^ír''^ "« ^--  ^-'" 

^v?;„«J  ^^'  ^®  *?^^'  determinando  que  na 
m^S^l\'^°*?''^'  proferidas  por  tribu- 
S^^s^Jl^^^I-^®'**  computado  o  tempo  da 

^    p;7  ?^  í^  í^o!;™^^  (3'  discussão) ; 
N.  57  A,  de  1894,  que  declara  de  nomeação 

Si  Q?.^.*^^  ®  9^'P^^^  ^'«deral  os  agentes 
"^^is,^  1.^ .  ''l*^  f^*  discussão) :  ^ 

n  9^  ii'n1®  1,^3  com  emendas  e  parecer 
o^„!r'-^®^*^°^5  ^^  pagamento  de  direitos 

^«Ím  5?^J**^'^  materiaes  destinados  à 
í^íi^^í*"  l?,!'-^*^  ^  ^^Ç^t^s  das  cidades  de 
Leofwldina,  Oliveira  e  Juiz  de  Fora,  da  po- 
voaçâo  da  Estação  de  Pouso-Alto  do  Curveflo^ 

a«ÍSl^f /^^''^Ti^'^"^^'  ^st^^  ^^  Minas 
Geraes  ;  e  da  cidade  de  Macahó.  Estado  do  Rio 

tLl^T^n^  ®  *  construcção  do  ediflcio  da 
praça  do  Commercio  no  Pará  (votação  do  re- 
q^rimento  para  que  volte  à  commissâo  (2» 

N.  42,  de  1884,  autorizando  o  ffoverno  a 
rA??^^  "P^S^^^o  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da 
oosia  e  ao  pharmaceutico  Augusto  César 
Diogo,  preparadores  do  laboratório  de  chi- 
mica  inorgânica  e  de  pharmaciada  Faculdade 
de  Medicina  no  Rio  de  Janeiro,  o  ordenado 
2vLl  ^*''*í"  *^?  perceber  no  intervallo  da 
exoneração  à  reintegração  (discussão  única); 

«-  v»,  autorizando  o  governo  a  mandar 
construir  uma  linha  telegraphica  do  Estado 
do  Maranhão  à  cidade  de  Bôa  Vista,  Estado 
de  Goyaz(2«  discussão);  ' 

N.  80,  de  1894,  permittindo  ao  empregado 
federal,  transferido  á  administração  muni- 
cipal  ou  a  do  Estado  continuar  a  concorrer 
para  o  montepio  da  repartição  a  que  per- 
tencia, sem  prejuizo  do  novo  montepio  muni- 
cipal ou  estadual  (2»  discussão) ; 

«•  ^i'/®  ^^^^'  mandando  computar  na 
anilguidJide  de  posto  do  alferes  Aristides  Au- 
gusto Villas  Boaso  periodo  decorrido  de  27  de 
agosto  de  1880  a  14  de  novembro  de  1885 
(discussão  única) ; 

N.  50  A,  de  1891,  relativo  a  emenda  do  Se- 
nado, substitutiva  do  projecto  da  Gamara  dos 
Deputados  n.  25,  de  1893,  que  estende  a 
todos  os  offlciaes  do  exercito,  reformadoe, 

Caniftr*    V.  VI 


de  accordo  com  o  decreto  n.  193  A,  de  30  de 
janeiro  de  1890,  voluntária  ou  compulsoria- 
mente, antes  de  sua  promulgação,  as  disposi- 
ções do  decreto  legislativo  n.  18,  de  17  de 
outubro  de  1891,  a  qual  foi  approvada  por 
dous  terços  tle  votos  na  forma  do  art.  39  da 
Constituição  (discussão  única) ; 

N.  120  A,  de  1894,  autorizando  o  governo 
a  despender  até  a  quantia  de  1 .000:000$  com 
os  trabalhos  para  manutenção  e  desenvolvi- 
mento dos  núcleos  coloniaes  da  margem  di- 
reita do  Araguary,  no  Estado  do  Pará  e  dá 
outras  providencias  (1*»  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  29  B,  de 
1891,  da  Commissâo  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  sobre  a  emenda  offerecida 
pelo  Sr.  Glicerioe  outros  ao  projecto  do  Se- 
nado n.  29,  do  corrente  anuo,  determinando 
que  continuarão  em  disponibilidade,  na  for- 
ma da  Constituição,  os  juizes  de  direito  e  os 
desembargadores  não  contemplados  na  orga- 
nasação  da  magistratura  da  União  ou  na  dos 
Estados ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1894, 
abnndo  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  1.462:000$,  distribuídos  pelas  verbas^ 
Munições  navaes,  material  de  construcção 
naval,  combustível,  fretes,  etc, obras  e  forca 
naval  (material) ; 

Continuação  da  2«  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigraçáo  e 
colonisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta; 

3*  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporária  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  local,  do  Districto  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionarios  actuaes  e  deroga  especialmente 
varias  d  isposiçOes ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:00(^ 
aos  nunistros  de  Estado,  para  representa- 
ção; 

1*  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  febricas  de  velas  e  dá  outras 
providencias ; 

3*  discussão  do  projecto   n.   97,   de   1894 
reformando  o  ensino  nas  faculdades  de  di- 
reito: 

3«  discussão  do  projecto  n.  lOL  de  1894, 
autorizando  o  Poder  j;««m'lÍVQã  cTi»ç  e 
regular,  sem  ónus  —^^-       -  ^^.  " 

uma  caixa  beneâc 


desta  capital,  co 
Orçamento ; 


-,-0--  ôofrea  put)Ji<Às, 
\^^ti^  Brigada  Policial 
da   '"        * 


lw}onym^|o  'de 


m 
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2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Coutinuação  da  1"  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decretou.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil ; 

Levanta-se  a  sossão  às  4  horas  e  30 
nutos. 


mi- 


115"  SESSÃO  EM  20  DE  OUTUBRO  DE   1894 


Presidência  dos   Srs. 
Olyntho   (£' 


Rosa  e  Silva  e  António 
vice-presidente) 


Ao  meio-dia  respondem  â  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz   Delfino,  Fileto  Pires, 
Tavares  de  Lyra,   Gabriel  Salgado,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricío  Filho, 
Hollanda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Chris- 
tino  Cruz,  Anísio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira, 
Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Helvécio 
Monte,   José   Beviláqua,    Augusto   Severo, 
Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Trin-^ade,  Ar- 
thur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Coelho 
Cintra,   Luiz  de  Andrade,  Arminio  Tavares, 
Lourenço  de  Sá,   Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel   Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Rocha 
Cavalcanti,  Olympio    de   Campos,  Menezes 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Zama,  Santos  Pe- 
reira, Augusto  de  Freitas,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,£duardo  Ramos,  Pau- 
la Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Leovegildo 
Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Sebastião  Landulpbo,   ArthurRios, 
Marcolino  Moura,  Paranhos  Montenegro,Tor- 
quato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,  Furquim   Werneck,  José   Carlos, 
França  Carvalho,   Lopes    Trovão,   Alcindo 
Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Alberto  Torres,  Érico  Coelho,  Euze- 
bio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Urbano  Mar- 
condes, Paulino  de  Souza  Júnior,   António 
Olyntho,   Mayrink,   Lima  Duarte,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi, 
Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Lamounier 
Godofredo,  Pinto  da  Fonseca,   Arthur  Torres, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Dino  Bueno,  Co^ta  Jú- 
nior,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Mo- 
raes Barros,  Cincinato  Braga,  Francisco  Gli- 
cerio,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvéa, 
Luiz  Adolpho,  Lauro  MuUer,  Paula  Ramos  e 
Francisco  Tolentino. 

Abre-se  a  sessão. 


Deiíam  de  comparecer  oom  cansa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Grelho  Lisboa, 
Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Enéas    Martíns, 
Kenedicto   Leite,   Costa   Rodrigues,    Torres 
Portugal,  Junqueira   Ayres,  Cunha   Lima, 
Pereira  de  Lyra,  Marcionilo  Lins,  GonçalTes 
Ferreira,  Cornelio  da  Fonseca,  Clementino  do 
Monte,  Gouvéa  Lima,  Neiva,  Tosta,   Octa- 
viano Loureiro,  Aristides  de  Queiroz  José 
Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Athayde  Júnior, 
Cleto  Nunes,  Oscar  Godoy,  Belizario  (^e  Sonza, 
Fonseca  Portella,  Agostinho  Vidal,  Frandseo 
Santiago,  Barros  Franco  Júnior,  Sebiwtião  de 
Lacerda,  Ponce  de  Leon,    Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz,  Ferraz 
Júnior,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ri- 
beiro de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Valladares, 
Cupertino  da  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  The- 
otonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Pa- 
raíso  Cavalcanti,   Costa   Machado,    Alíredo 
Ellis,  Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Al- 
meida N  gueíra.  Domingues  de  CastrcGustavo 
Godoy,  Pádua  Salles,  Herculano  de  Freitas, 
Paulino  Carlos,  João  de  Faria,  Alves  de  Cas- 
tro, Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos.  E  sem 
causa  os  Srs.  Francisco  Benévolo,  Chateau- 
briand,  Martins  Júnior,  Gaspar  Drummond, 
José  Mariano,  Gonçalves   Maia,   Fernandes 
Lima,  Fortes  Junqueira,  Domingos  de  Moraes, 
Casemiro  da  Rocha,  Vieira  de  Moraes,  Alberto 
Salles  e  Hermenegildo  de  Moraes. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  l^  SflSCRETARio  procede  à  leitura  do 
seguinte. 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  I^  secretario  do  Senado,  de  19  do 
corrente,  communicando  que  enviou  à  sane- 
ção  08  autographos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional  concedendo  prorogação  de  prazo  á 
Companhia  Industrial  e  de  Construcções  Hy- 
draulicas,  etc.— Inteirada. 

Ao  mesmo  Senhor,  de  20  do  corrente,  com- 
municando que  enviou  á  sancção  os  autogra- 
phos da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
que  concede  prorogação  de  prazo  à  Compa- 
nhia Viação  Férrea  do  Ribeirão  ao  Bonito.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  19  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

BIENSAGEM 


Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  No 
litigio  que  vem  de  longa  data  sustentado 
entre  o  governo  e  o  Dr.  Joaquim  José  de 
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Siqueira  e  sna  mulher,  por  motivos  das  ter^ 
ras  6  aguas  da  Govanca,  pertencentes  à 
&zenda  denominada  £ngenho  da  Serra,  em 
Jacarepaguá,  aguas  outrora  aproveitadas 
para  abastecimento  desta  capital,  proferiu  o 
-#  Supremo  Tribunal  Federal,  por  accórdão  de 
23  de  agosto  de  1893,  sentença  contra  a 
Fazen^^a  Nacional,  conforme  consta  do  n.  258 
do  Diário  Official,  aqui  annexo. 

Ante  as  eventualidades  de  um  arbitramento 
por  effeito  dri  decisão  judicial  a  que  âcou 
sujeito  o  governo,  reconhecendo-se  a  necessi- 
dade de  adquirir  aqueiles  mananciaes  para  o 
abastecimento  não  só  da  povoação  do  Rea- 
lengo, como  de  certa  zona  mal  servida  do 
^«  districto  da  Inspecção  Geral  das  Obras 
Publicas  desta  Capital,  correndo  ainda  o  risco 
de  ficarem  de  todo  perdidas  obras  executadas 
no  rio  Covanca,  na  importância  de  93:268^60, 
pareceu  melhor  ajustar-se  accordo  com  os 
proprietários,  de  modo  a  liquidar-se  definiti- 
vamente o  questão,  annuUando-se  as  sequen- 
cias do  occórdão  citado  e  obtendo-se  para  a 
União  a  propriedade  das  terras  e  das  aguas 
da  Covanca  com  o  aproveitamento  das  obras 
I      alli  construídas  pelo  governo. 

A  repartição  competente  avaliou  em  42:075$ 
a  dita  propriedade  eem  14:565$  170  a  indem- 
nisação,  pela  qual,  entretanto,  reclamaram  a 
importância  de  221:432$  os  autores  no  pro- 
cesso contra  a  Fazenda  Publica. 

Sobre  taes  bases  se  chegou  a  celebrar  o 
acoor^o  de  25  de  janeiro  do  corrente  anno, 

Selo  qual  se  fixou  em  100:000$  o  preço  total 
a  propriedade,  das  aguas  e  das  terras, 
incluído  neste  preço  o  valor  da  ind^^mnisação 
reclamada  e  das  bemfeitorias  e  obras  exis- 
tentes. 

Certo  de  que  julgareis  vantajoso  para  a 
União  esse  accordo,  que  por  cópia  ora  sub- 
metto  á  vossa  approvação,  v^nho  solicitar- vos 
a  concessão  do  necessário  credito  de  100:000$ 
para  o  pagamento  daquelle  a^juste ;  pois  do 
U  contrario  ficará  a  Fazenda  Nacional  si:geita 
aos  effeitos  da  sentença  proferida  pelo  Sa- 

Sremo  Tribunal  Federal,  pelo  citado  accórdão 
9  23  de  agosto  de  1893. 
Capital  Federal,  19  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto.  —  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
I        viando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Sra.  Membros  do  Congresso  Nacional  —fim 
consequência  da  exiguidade  da  consignação 
destinad'!  ao  serviço  de  colonisaçao  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  do  orçamento  de  1893, 
excederam  as  respectivas  despezas  a  quantia 
para  esse  fim  distribuída. 


Tendo  em  vista  as  vantagens  resultantes 
da  immioração  que  affiue  áquelle  Estado  e  os 
inconvenientes  que  proviriam  de  uma  inter- 
rupção no  serviço  de  hospedagem,  agasalho  e 
colloca^  dos  colonos,  resolvi  abrir  ao  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  pelo  decreto  n.  1645  C,  de  30 
de  dezembro  do  anno  próximo  passado  e  sob 
a  minha  responsabilidade,  um  credito  extra- 
ordinário de  898:486$840,  destinado  ao  pagsr- 
mento  de  despezas  com  o  serviço  de  colonisa^ 
ção  no  mencionadt  £stado,durante  o  exercido 
de  1893. 

Tal  credito  deixou  de  ter,  todavia,  a  neces- 
sária applicação  no  tempo  devido,  por  falta 
de  numerário  na  Alfandego  do  Rio  Grande  do 
Sul,  onde  deviam  ser  realisados  os  respectivos 
pagamentos,  accrescendo  que,  por  aohar-se 
já  encerrado  o  exercício  de  1893,  a  que  se 
referem  as  despezas  de  que  trato,  operação 
nenhuma  mais  relativa  a  receita  e  despeza, 
se  pôde  por  conta  delle  eíFectuar,  visto  que 
expressamente  o  vedam  o  decreto  n.  41,  de 
20  de  fevereiro  de  1840,  as  instrucçoes  n.  92, 
de  13  de  novembro  de  1843  e  o  decreto 
n.  10145,  de  5  de  janeiro  de  1889. 

Nestas  emergências,  e  attendendo  a  que  ao 
governo  da  União  não  é  licito  esquivar-se  a 
remuneração  de  serviços  já  desempenhados, 
nem  retardar-lhes  o  pagamento,  o  que  dará 
origem  a  sérios  embaraços  para  a  administra- 
ção publica,  submetto  o  caso  á  vossa  esclare* 
cida  decisão,  contando  que  munireis  o  Poder 
Executivo  dos  recursos  precisos  para  desobri- 
gar-se  dos  compromissos  a  que  me  refiro  e 
cuja  importância  ascende  á  quantia  de 
898:486$840,  conforme  verificareis  pelas  de- 
monstrações que  incluso  vos  remetto,  assi- 
gnadas  pelo  ministro  de  Estado  dos  negócios 
da  industria,  viação  e  obras  publicas. 

Capital  Federal,  19  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto.-^  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  mesmo  ministério,  e  de  20  do  corrente, 
enviando  a  seguinte: 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— No 
intuito  de  regularisar  as  obras  do  prolonga^ 
mento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
á  Uruguayana,  nos  trechos  á  cargo  dos  em- 
preiteiros Drummond  &  Passos,  em  conse- 
quência do  contracto  de  E7  de  fevereiro  de 
1889  e  termos  de  novação  de  2o  de  julho  e  14 
de  novembro  de  1892,  o  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  teve  ultima- 
mente de  mandar  effectuar  vários  pagamen- 
tos a  diversos  sub-empreiteir^s  em  atrazoató 
maio  de  1893  no  valor  225:469$991,  eterá  com 
brevidade  de  mandar  pagar  aos  empreiteiros 
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O  que  lhes  é  devido,  de  junho  a  dezembro  do 
referido  anno  (  1893;  na  importância  de 
387:273$338, 2  saldo  verificado  na  conta  cor- 
rente das  obras  executadas  naquelle  periodo. 

E  como  do  credito  de  2.090:000$  votado 
para  o  mesmo  prolongamento  no  exercício  de 
1892,  só  resta  no. Thesouro  Federal  o  saldo 
de  278:559$363,  insufficiente  ao  indicado  pa- 
gamento, torna-se  necessário  abrir  ao  refe- 
rido ministério  o  credito  supplementar  de 
108:713$995,  2  com  applicaçâo  as  contas  li- 
quidas da  dita  empreitada  concernentes  ao 
tempo  que  decorre  de  junho  a  dezembro  de 
1893. 

Sendo  esta  providencia  urgentemente  recla- 
mada a  bem  do  prosegui mento  das  obras  de 
que  se  trata,  facto  que  depende  do  satisfação 
por  parte  do  governo  dos  compromissos  con- 
trahidos  nos  alludidos  contractos  e  termos, 
solicito  vos  a  abertura  da  mencionado  credito 
supplementar  ao  n.  15  art .  6°  da  lei  n .  126  B, 
de  21  de  novembro  de  1892,  que  orçou  a  des- 
peza  geral  para  o  exercicio  de  1893. 

Capital  federal,  20  de  outubro  de  1894  — 
Moriano  Peixoto.  A*  Commissao  de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
20  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

(mensagem 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional—  No 
próximo  futuro  mez  de  novembro  deverá 
chegar  a  esta  capital  a  commissao  de  oíQciaes 
que  o  Governo  da  Republica  do  Estado  Orien- 
tal  do  Uruguay  encarregou  de  aqui  fazer  en- 
trega das  medalhas  com  que  aquella  repu- 
blica commemorou  a  guerra  da  triplice  alli 
anca  contra  o  Governo  do  Paraguay,  onde  os 
nossos  sol- lados  táo  denodadamente  se  bateram 
pela  causa  da  civilisaçâo,  ao  lado  dos  exérci- 
tos oriental  e  argentino. 

Esta  entrega  é  uma  retribuição  do  que  o 
Brazil  acaba  de  fSaaer,  distribuindo  pelos  ori- 
entres,  que  tomaram  parte  naquella  campa- 
nha, a  medalha  conferida  ao  nosso  exercito, 
entrega  que  se  realisou  ha  pouco  em  Monte- 
video. 

E*,  portanto,  forçoso  corresponder  de  modo 
condigno  á  gentileza  com  que  foi  recebida  a 
nessa  commissao  naquella  cidade,  onde  se 
celebraram  festas  esplendorosas,  despendendo 
com  ellas  o  Governo  Oriental  quantia  supe- 
rior a  mil  contos  dt*  réis. 

Da  realisação  dos  festejos  e  recepto  dos 
offlciaes  orientaes,  foi  encarregada  a  mesma 
commissao  que  foi  á  Montevidéo,e  o  program- 
mi  que  organisouacha-se  publicado  no  Diário 
OffirAale  nos  jornaes  desta  capital,  festejos 
que  não  ficarão,  por  certo,  àquem  dos  que 
86  realisarain  no  Estado  Oriental  nem  dos  que 


foram  aqui  feitos  em  1889  em  homenagem  à 
Nação  Chilena. 

Pela  demonstração  que  ora  vos  apresento, 
vereis  que  attingirá  a  oitocentos  contos  de 
réis  a  somma  necessária  para  occorrer  ás 
despezas  que  o  governo  tem  de  fkzer. 

Não  dispondo  o  governo  dos  fiindos  preci- 
sos para  realisação  de  ta  es  despezas,  venho  pe- 
dir-vos  que  vos  digneis  de  haUlital-o  com  um 
credito  extraordinário  da  supracitada  quan- 
tia de  oitocentos  contos  de  réis. 

Capital  Federal  da  Republica  dos  ESstados- 
Unidos  do  Brazil,  20  de  outubro  de  1894.  — 
Floriano  Peixoto,  — *  A'  Commissao  de  Orça- 
mento. 


ORÇAMENTO  DA  DESPEZA  PROVÁVEL  A  FAZER-SK 
COM  OS  FESTEJOS  PARA  A  RECEPÇÃO  Da  COM- 
MISSAO   DE    OFFICIAES    ORIENTABS    QUE    VEM 

.  FAZER  ENTREGA  DAS  MEDALHAS  COMMEMORA- 
TIVAS  DA  CAMPANHA  DO  PARAGUAY 


Hospedagem  dos  offlciaes 
orientaes  e  dos  da  com- 
missao brazileira  que  tem 
sempre  de  os  acompanhar 
a  diversos  pontos  da  ci- 
dade e  a  Petro|>olis,  baile, 
banquetes,íwncA5,  pic-nics^ 
alugue"*  de  carros,  etc... 

Pavilhões,  coretos,  archiban- 
cadas,  decorações  de  pra- 
ças e  ruas 

Fontes  luminosas  nos  largos 
de  S.Francisco  e  do  Rocio, 
espectáculos  lyricos,  con- 
certos ao  ar  livre,  etc. . . . 

Limpeza  e  pintura  de  quar- 
téis e  estabelecimentos  pú- 
blicos, concertos  nelles  in- 
dispensáveis, decoração  e 
iUuminação 


200:00a$000 
200:000$000 

100:000$000 

30O:0OO$000 
800:000$000 


Capital  Federal  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  20  de  outubro  de  1894.— 
Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura  CostaUal. 

Requerimento: 

Do  capitão  de  fragata,  António  Luiz  Ca- 
valcante de  Oliveira,  reiterando  o  pedido  de 
uma  concessão  de  estrada  de  ferro  de  Ca^ 
cequi  a  S.  BoTja  com  um  ramal  para  Itaqoi. 
—  A'  Commissao  de  Obras  Publiosus. 

O  Sr.  XHoinaz:  Oelflno— Sr.  Pre- 
sidente, cabe-me  a  honra  de  apresentará  con- 
sideração da  Camará  dos  Srs.  Deputados  um 
prctjecto  de  lei«aiigmentando  a  pebafto  do  «K* 
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bispo  do  Rio  de  Janeiro.  D.  José  Pereira 
da  Silva  Barros,  actualmente  trasla'^ado  para 
uma  Sé  archiepiscopal  titular. 

Sabidos  são  os  motivos  porque  o  bispo 
D.  José  deixou  a  diocese  do  Rio  de  Janeiro,  e 
não  insistirei  sobre  elles.  Em  tempo  os  jor- 
w  naes  discutiam  ruidosamente  a  sua  sabida,  e 
elle  mesmo  já  se  explicou  perante  o  publico 
ena  folheto,  que  penetrou  neste  recinto. 

O  projecto  é  inteiramente  pessoal,  de  ca- 
racter excepcional.  Acha-se  a  Igreja  Catholica, 
oomo  todas  as  igrejas,  separada  do  Estado. 
Cada  chefe  de  religião  dirige  os  negócios  es- 
piritnaes,  administra  e  disciphna  como  Julga 
mais  conveniente  e  proveito>o,  respeitando  o 
Estado  neutro  e  imparcial  e  sendo  por  elle 
respeitado. 

Esta  grande  conquista  de  espirito  demo- 
crático, como  todas  as  conquistas  da  civilisa- 
tão  e  do  progresso,  não  se  operou  sem  luctas, 
sem  abalos,  sem  soffrimento,  sem,  digamos  a 
verdade  inteira  e  empreguemos  a  expressão 
preci^,  sem  fundas  dores  emartyrios.  Por 
aqui  e  alli  cabem  victimas,  umas  tendo  ape- 
nas um  grito  de  angustia,  mal  ouvido,  outros 
fazendo  ecoar  mais  forte  e  com  mais  energia 
I       o  seu  padecer. 

A  revolução  franceza  que,  na  velha  opinião 
de  Desmoulins  remoçada  por  Clemanceau,  só 
poude  ser  julgada  em  bloco,  esaplhou  entre  os 
ediâcios  eternos  que  levantou  ruinas  tre- 
meu'^as. 

A  industria,  o  desenvolvimento  industrial, 
oíFerece  ás  vezes  phases  de  dores  e  de  crise 
terrível  para  as  populações. 

Recordo  apenas  neste  momento  as  acenas 
desoladoras  de  Lyon,  quando  Jacquart  inven- 
tou a  sua  machina  de  tecer.  O  povo  trabalha- 
dor nas  ruas,  faminto,  desesperado,  morrendo 
de  miséria  e  pratican'^o  violências. . . 

No  nosso  paiz,  a  abolição,  essa  medida  social 
que  profundamente  abalou  a  sociedade  brazi- 
leira,  medid  i  santa,  justa,  necessária,  que  só 
teve  o  inconveniente  de  não  ser  opportuna, 
^  pois  foi  muito  tardia,  que  desordens  não  pro- 
duziu, e  quanta  desgraça  não  occasionou  ?. . . 

Na  Republica,,  que  somma  de  padecimentos 
e  de  embaraços,  não  produz  a  adoptação  do 
regimen  presidencial-federativo  ao  todo  com- 
pacto e  centralisado  do  paiz  ?. . .  Na  or-^em 
politica  propriamente,  as  noções  das  sobera- 
nias confundidas  e  emaranhadas,  pretenden- 
do-se  suppiantar  os  Estados  pela  União ;  na 
ordem  administrativa  a  administração  central 
tentando  invadir  a  local ;  na  ordem  eco- 
nómica o  regimen  económico  da  nação,  con- 
fundido com  o  regimen  económico  particular, 
o  poder  publico  feito  banqueiro,  a  fortuna  in- 
dividual confundida  com  fortuna  nacional ; 
ainda  na  ordem  económica  ou  administrativa 
as  contendas  e  duvidas  sobre  impostos,  terras, 
próprios,  marinhas. . . 


No  terreno  moral,  a  Republica,  si  conseguiu 
a  descriminação  do  que  pertence  á  consciência 
individual  do  que  é  do  dominio  exclusivo  da 
consciência  commum,  sacrifícios  com  certeza 
traria . 

O  bispo  D.  José  é  victimado  pela  separação 
do  poder  espiritual  do  poder  temporal. 

E*  possível  que,  si  permanecesse  a  ligação 
entre  elles,  o  bispo,  que  por  tanto  tt^mpo  ex- 
emplificou a  sociedade  com  a  pratica  de  vir- 
tudes cívicas  e  religiosas,  e  que  tamanhas  sau- 
dades deixou  no  coração  dos  habitantes  desta 
cidade,  não  sahisse  da  diocese  Mas  si  sahisse, 
o  Estado,  attendendo  a  que  bem  merecera  da 
sociedade,  não  permittiria  que  o  abandonas- 
sem à  in'^igencla  e  á  penúria,  sem  poder  man- 
ter-se  com  dignid  ide  e  respeito. 

Para  diminuir  o%  males  esporádicos  que  as 
refçrmas  justas  e  as  mais  beneticas  produzem, 
as  nações  acodem  sempre  com  medidas  espe- 
ciaes. 

A  França,  aquieta  e  socega  os  camponezes, 
que  compraram  os  bens  dos  emigrados,  esta- 
belecendo elementos  de  paz  duradora,  com  o 
celebre  milhar  da  indemnisação. 

As  industrias  perturbadas  e  em  crise  são 
amparadas  de  vários  modos,  e  os  que  cabem 
na  súbita  desgraça  e  miséria  são  soccorridos 
pelas  administrações,  pela  cai^idade  e  philan- 
tropia  publica... 

Entre  nós,  para  afastar  as  inclemências 
das  consquencias  da  abolição,  votaram-se  e 
distribuiram-se  os  85:000:000$  de  auxilies  á 
lavoura;  e  as  perturbações  económicas  da 
Republica  foram  em  parte  attenuadas  pelos 
actos  successivos,  pelos  quaes  se  produziu  a 
fusão  bancaria,  a  nação  tomou  a  responsabi- 
lidade positiva  e  formal  de  innumeros  en- 
cargos, distribuiram-se  &ont45,  etc. 

Nem  caracter  differente  tem  a  pensão  offe- 
recida  á  ex-familia  reinante  e  a  vários  senar- 
dores  do  extincto  regimen. 

sinto-me,  pois,  bem  com  as  minhas  idéas 
e  crenças,  com  a  minha  consciência  na  apre- 
sentação deste  projecto,  esposado  por  mais  de 
40  deputados,  e  pela  sympathia  da  opinião 
publica, ,  como  me  confirmaram  os  jornaes 
unanimes  hoje.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

Projecto 

O  Ctongresso  Nacional,  considerando  que  o 
Bispo  D .  José  Ferreira  da  Silva  Barros,  tras- 
ladado r^a  diocese  do  Rio  de  Janeiro  a  uma 
sé  Archiepiscopal  titular,  não  pôde  manter-se 
com  a  reduzida  côngrua  de  290$  mensaes, 
que  recebe  dos  cofres  públicos  ; 

Considerando  que  este  distincto  prelado 
prestou  serviços  inestimáveis  duraijte  longos 
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annos  â  sociedade  brazileira.  exemplificando 
a  virtude  e  conciliando  os  interesses  da  igreja 
com  os  do  Esta^^o ; 

Considerando  que  os  poderes  públicos  da 
Republica  concederam  pensão  a  alguns  se- 
nadores do  extincto  regimen  e  a  outros  ser- 
vidores que  mereciam  da  pátria,  além  do 
exemplo  praticado  no  império  em  favor  de 
D.  Luiz  António  dos  Santos,  quando  re- 
nunciou a  Arcliidiocese  da  Bahia ; 

Decreta: 

Art,  l.°Fica  elevada  a  500$  mensaes  a 
côngrua  que  recebe  actualmente  o  Bispo 
D.  José  Pereira  da  Silva  Barros. 

Art.  2.°  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1894.— 
Francisco  Glicerio.^^Thomaz  Delfino, — Oscar 
Godoy. —  José  Carlos  de  Carvalho  .'^  Furquim 
Wemech. '^Medeiros  e  Albuquerque. —  Carlos 
das  "Chagas, —  Ovidio  Abrantes,  —  Santos  Pe-' 
reira. — Tolentino  de  Carvalho, — F.  Sodré,^ 
Lopes  Trovão, — Luiz  Domingues ,'^ Viveiros . 
— Christino  Cruz. — Rocfia  Cavalcanti,'^  Carlos 
Jorge. — Eduardo  Ramos, -^Paula  Guimarães, 
— Geminiano  Brazil, — Olympio  de  Campos. — 
Torquato  Moreira, ^"Marcolino  Moura, — Luiz 
de  Andrade. — Galdino  Loreto. — Gouveia  Lima, 
— Octaviano  Loureiro, — Sebastião  Landulpho. 
— Trindade. — Gonçalo  dê  Lagos. —  Leovigildo 
Filgueiras. — Cezar  Zam^. —  Augusto  Severo. 
'^Tavares  de  Lyra, —  Francisco  Gurgel.^-^ 
António  Olyntho .  — Manoel  Caetano .  —  Éuzebi'' 
de  Queirós. —  Lamounier  Godofredo,  —  La- 
7nartine,'^Pinto  da  Fonseca, 

O  Sr.  JToeé  Carlos  —  Sr.  Presi- 
dente, hontem  quando  já  se  achava  esgotada 
a  hora  do  expediente,  tive  conhecimento  por 
intermédio  do  meu  illustrecollega  o  Sr.  depu- 
tado pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Dr. 
Alberto  Torres,  que  o  glorioso  navio  da  nossa 
esquadra,  o  Amazonas^  acabava  de  submer- 
gir-se  nas  aguas  da  nossa  venturosa  Guana- 
bara. 

A  fragata  Amazonas y  Sr.  Presidente,  re- 
presentava na  historia  da  nossa  marinlia  de 
guerra,  um  penhor  sagrado  do  glorio30  feito 
naval,  ferido  no  Paraguay,  a  11  de  junho  de 
1865.   (Apoiados.) 

De  volta  desse  combate,  o  povo  desta  ca- 
pital e  o  commercio,cada  um  com  o  que  poude 
concorreu  para  a  sua  completa  reconstrucçao 
afim  de  conservar  o  Amazonas  por  muito 
tempo  como  uma  preciosa  relíquia  de  uma 
grandeza  passada  e  de  proveitoso  exemplo 
para  o  futuro.  (Muito  bem,) 

No  entretanto,  Sr.  presidente,  assistimos 
pezarosos  agora  a  fragata  Amazonas  aftindar- 
se  dentro  do  nosso  porto,  e  justamente  nâo 


esperar  a  chegada  da  commisãk)  oriental, 
que  nos  vem  trazer  a  medalha  commemora- 
tiva  da  campanha  em  que  junto  batalhamos 
como  alliados. 

Terrível  coincidência,  Sr.  Presidente ! ! ! 

Si  outro  alvitre  não  nos  resta  sinão  regis- 
trar o  triste  acontecimento,  que  se  traduz  1 
Selo  dessapparecimento  do  glorioso  Afnazonas^ 
que  ao  menos  consignado  nos  Annaes  desta 
Gamara,  que,  justamente  quando  se  levanta 
na  praça  Quinze  de  Novembro  um  pantheon 
de  sarrafos  de  pinho  e  ornatos  de  papelão 
machè  e  belbutinas  sovadas  para  symboUaar 
as  festas  por  occasião  da  entrega  das  meda- 
lhas da  guerra  do  Paraguay,  o  heróico  Ama- 
zonas, arria  o  pavilhão  nacional  &  meio  páo 
e  se  afunda  nas  aguas  silenciosas  da  bahia  da 
capital  da  Republica. 

Antes  assim,  Sr.  presidente. 

Tenho  conduido.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Jío&o  Penldo  —  Sr.   Presi- 
dente, venho  me  empenhar  com  V.  Ex.  para 
ver  si  consigo  que  a  Estrada  de  Ferro  Central 
despache  ao  menos  géneros  para  o  meu  Estado,      , 
que  está  soffi*f)ndo  miséria  e  fome. 

O  despacho  de  um  sacco  de  milho,  de  arroz, 
de  qualq  uer  cereal ,  em0m,para  a  minha  terra, 
custa  dez  mil  réis. 

Minas  tem  dado  todas  as  provas  de  repu- 
blicanismo e  patriotismo,  est^  soffrendo  mi- 
séria porque  a  Estrada  de  Ferro  Central  não 
despacha  os  géneros  necessários  para  iâ. 

Sei  que  o  coronel  Vespasiano  é  homem 
muito  respeitável,  muito  benevolente ;  mas  o 
que  é  certo  é  que  Minas  está  abando- 
nada. 

S.Paulo  tem  todas  as  vantagens;  Minas, 
que  tem  dado  provas  de  patriotismo  e  amor 
ás  instituições,  não  tem  podido  obter  ao  me- 
nos uma  ligeira  protecção  da  Estrada  de 
Ferro. 

Si  a  estrada  não  tem  carros  que  cheguem, 
faça  somente  para  Minas  o  despacho  de  gé- 
neros alimentícios. 

Já  me  contento  em  que  mandem  todos  os       I 
dias  um  ou  dous  carros  com  géneros  de  ali- 
mentação para  lá. 

Tenho  uma  carta  de  um  fazendeiro,  em  que 
este  se  me  queixa  que  está  verdadeiramente 
sem  mantimentos  e  pede-me  providencias. 

Não  é  só  elle  que  se  acha  nestas  condições ; 
são  todos  os  visinhos  de  Serraria  até  o  lim 
da  linha. 

A  estrada  não  despacha  género  de  alimen- 
tação sinão  quando  muito  bem  qu«r,  e  dAnús. 
assim  é  um  despacho  muito  mal  feito. 

Annuncia  por  exemplo,  hoje,  que  ha  des- 
pacho na  Estrada  de  Ferro  para  Minas  até  ás 
11  horas.  Correm  logo  os  eommerciantes  a 
fazer  os  seus  despachos,  e  apenas  lá  chega* 
dos,  obteem   esta  resposta  :  <Nãa  ha  mais 
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despacho.»  E  teem  de  esperar  mais  um  ou 
dois  mezes. 

08  mineiros  teem  algumas  economias ;  mas 
para  não  morrerem  á  íbme,  teem  de  gas- 
tal-as,  comprando  géneros  por  um  alto 
prego. 

Dois  carros  para  Minas,  todos  os  dias,  só 
com  géneros  de  alimentação,  são  mais  que 
sofficientes. 

Nós,  pobres  mineiros,  reclamamos  todos  os 
dias  transporte  (kcii  de  generps  para  a  nessa 
terra  ;  mas  não  obtemos  nada.  A  corda  re- 
benta sempre  do  lado  fraco. 

O  Sr.  Augusto  Severo— O  forte  é  Minas. 

O  Sr.  João  Penido— O  forte  é  S.  Paulo  ; 
S.  Paulo  que  tem  dous  portos  de  mar,  por 
onde  podem  entrar  todos  os  géneros  de  que 
carecer,  ainda  encontra  sobre  todas  essas 
"^ntagens,  a  da  facilidade  de  transportes  pela 
Estrada  de  Ferro. 

Os  pequenos  regatos  correm  sempre  para 
os  grandes  rios,  S.  Paulo  é  o  grande  rio. 

O  Sr.  Augusto  Severo— S.  Paulo  e  Minas 
8ao  08  grandes  rios. 

O  Sr.  João  Penido— Minas  é  um  rio  que 
está  secoo,  clama  todos  os  dias  ;  mas  os  seus 
clamores  não  chegam  aos  ouvidos  da  direcção 
da  estrada  e  das  altas  repartições  do  paiz. 

Até  jà  me  lembrei,  para  attender  aos  pe- 
didos instantes  dos  meus  patrícios,  de  ir  soli- 
citar do  marechal  Floriano,  apezar  de  não  o 
conhecer,  a  protecção  para  meu  Estado,  pelo 
menos  nisto  que  respeita  a  transporte  de  gé- 
neros ;  mas  desanimei  do  intento,  por  ver 
que  até  hoje  teem  sido  infructi  feros  todos  os 
esforços  da  representação  mineira  para  obter 
alguma  cousa  neste  sentido. 

Faço  hoje  mais  um  appello  á  Estrada  de 
Ferro,  e  si  V.  Ex.  quizer  auxiliar  neste  re- 
clame fúrò,  um  grande  serviço  áquelle  Es- 
tado. 

A  Estrada  de  Ferro  é  um  Estado  dentro  do 
Estado ;  mas,  emfim,  pôde  ser  que  se  digne 
de  attender-nos. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  29 
B,  de  1894,  da  commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  sobre  a  emenda  oíFere- 
clda  pelo  Sr.  Olicerio  e  outros  ao  projecto  do 
Senado  n .  29  do  corrente  anno  determinando 
que  continuarão  em  disponibilidade,na  forma 
da  Constituição,  os  juizes  de  direito  e  os  de- 
sembargadores não  contemplados  na  organi- 
saç&o  da  msgistratuifá  da  União  ou  na  dos 
Estados* 


O  Sr.  Xrindcide  —  Sr.  Presidente, 
Ali  vencido  no  parecer  que  se  acha  em  dis- 
cussão divergindo  assim,  bem  ao  meu  pezar, 
dos  illustres  membros  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  que  o  subscre- 
veram, e  esta  circamstancia  me  impõe  o  de- 
ver de  dar  á  Camará  dos  Srs.  Deputados  as 
razões  dessa  minha  divergência,  e  justificar  o 
meu  voto. 

Senhores,é  a  primeira  vez  que  tenho  a  honra 
de  dirigir-me  a  esta  Camará,  e  o  faço  com 
grande  constrangimento,  tanto  maior  porque 
trata-se  de  assumpto  que  diz  respeito  á  ma- 
gistratura em  disponibilidade,  classe  a  que 
honro-me  de  pertencer  ;  e  poderá  parecer, 
que  me  move  o  interesse  desta  e  não  o  da 
Constituição  e  da  lei,  que  aos  representantes 
da  nação  cumpre  defender  e  proclamar. 

Esta  circamstancia  principalmente  impõe- 
me  o  dever  de  vencer  o  desanimo,que  a  falta 
d^  habilitações  precisas  para  o  bom  desempe- 
nho da  minha  missão  (não  apoiado.^) y  faz  assal- 
tar o  meu  espirito  para  occupar  a  attenção 
desta  Camará. 

Extranho  inteiramente  á  praticada  tribuna; 
desbordado  de  dotes  oratórios  e,  principal- 
mente, Sr.  presidente,  destituido  de  iilustra- 
çâo  e  talento,  não  poderei  cumprir  no  seio 
da  represntação  nacional  o  honroso  encargo 
de  que  o  meu  nobillissimo  Estado  investiu-me. 
(Não  apoiados,) 

Por  esta  razão,  peço  a  V.  Ex.  e  á 
Casa  a  sua  costumada  benevolência,  afim  de 
que  possa  eu  desobrigar -me  desse  dever  ; 
sen^o  muito  breve  nas  considerações  que  vou 
fazer. 

Sr.  Presidente,  tem  sido  estylo  nesta  Ca- 
mará, os  oradores  que  estréam  fazerem  a 
sua  profissão  de  fé  politica.  Este  dever  as- 
siste com  maioria  de  razão  a  mim  que  sou 
inteiramente  desconhecido  em  seu  seio. 

Vou,  pois  patentear  a  V.  Ex.  e  á  Ca- 
mará de  onde  vim,  para  onde  vou,  e  onde 
estou ;  isto  é,  qual  a  minha  posição  politica 
na  situação  presente. 

Vim,  Sr.  presidente,  da  monarchia,  em 
cujo  regimen  militei  desde  a  infância  com 
dedicação  e  lealdade,  no  partido  conservador 
radical. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  —  E*  um  titulo  de 
recommendação. 

O  Sr.  Trindade  —  Nunca  fui  republicano ; 
nunca  seduziu-meessa  idéa.  Si  era  uma  aspi- 
ração nacional  a  republica,  nunca  a  esposei. 
Nascido  e  educado  na  monarchia,  mantinha- me 
satisfeito  neste  regimen  politico,  em  que  via 
as  liberdades  plenamente  desenvolvidas  e  ga- 
rantidas. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —Parecia. 

O  Sr,  Trindade  —  Era  meu  modo  de  ver. 
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Entretanto,  qnando,  a  17  de  novembro  de ' 
1889,  chegou  ao  meu  Estado  a  noticia  da 
realisacão  da  proclamação  da  Republica,  eu, 
mais  brazileiro  do  que  monarchista,  aooeitei 
o  facto  consummado. 

Adheri  ao  regimen  proclamado  no  propósito 
firme  de  defendel-o  e  servil-ocom  a  mesma  de- 
dicação e  lealdade  com  que  servia  monarchia. 

O  Sr.  Silva  Mamz  —  Como  tem  feito. 

O  Sr.  Trindade  ...tanto  mais,  porque, 
si  em  theoria  a  questão  de  regimen  é  acciden- 
tal,  ou  secundaria  ,  a  julgo  mais  substancial 
do  que  accidental,  embora  pareça-me  que  até 
agora  nada  ainda  lucramos,  praticamente, 
tenhamos  mudado  apenas  de  chapéo,  (não 
apoiados)^  e  as  cabeças  sejam  as  mesmas. 

Entretanto  sou  brazileiro  e  almejo  o  en- 
grandecimento e  progresso  de  minha  pátria, 
as  liberda^^es  publicas  garantidas  e  a  lei  re- 
speitada. E,  como  a  Republica  as  garante, 
pugno  pela  sua  consolidação  e  progresso  sem 
olhar  para  o  regimen  que  íioou  atrás ;  tenho 
disto  dado  provas  reiteiradas. 

Eis  pois,  Sr.  Presidente,  donde  vim. 

Dirgo-me  para  a  consolidação  do  regimen 
republicano,  pela  execução  fiei  da  Constitui- 
ção de  ^  de  fevereiro  sem  me  desviar  uma 
só  linha. 

Onde  estou? 

Estou  no  partido  republicano,  o  defensor 
das  instituições  consagra-las  na  Constituição 
de  a4  de  fevereiro,  ao  lado  do  chefe  do  gover- 
no da  Republica  que  apoio  convencido  que 
elle  tem  cumprido  o  seu  dever,  na  defesa  des- 
sas instituições,  correspondido  plenamente  á 
confiança  que  lhe  depositou  a  nação  brazileira 
collocando-o  nesse  elevado  cargo,  que  tem 
sabido  desempenhar  com  abnegação  e  pratrio- 
tísmo.  (Apoiados.) 

Este  é  o  meu  modo  de  pensar  e  si  não  o 
tinha  manifestado,  verbalmente  nesta  Casa, 
é  porque  sou  refba.ctario  á  tribuna,  da  qual 
por  este  motivo  tenho  me  abstido . . . 

Ò  Sr.   Bricio  FUho  —  V.  Ex.  está  dando 
'  provado  contrario.  (Apoiados  gerass), 

O  Sr.  Trindadb  . .  .e  tenho-me  abstido  de 
occupal-a  até  sobre  assumptos  em  que 
devia  pronunciar-me  verbalmente. 

Um  desses  assumptos  foi  o  do  projecto  de 
prorogação  do  estado  de  sitio. 

Sut»crivi  e  mais  dous  illustres  coUegafl  o 
parecerem  separado  contra  as  restricções 
feitas  pelo  illustre  autor  desse  projecto,  em 
relação  ás  immunidades  parlamentares,  e 
por  uma  razão  muito  simples. 

O  Sr.  Brioio  Filho— Senti  muito  não  estar 
de  aocordo  com  V.  Ez. 

O  Sr.  Trindadb  —  Senti  ainda  mais  não 
acompanhar  a  Y.  Ex.,  a  quem  dedico  verda- 


deira estima  e  muita  consideração,  pelo  aea 
talento  e  serviços  á  causa  da  Republica  e 
pelos  dotes  especiaes  que  tomam  V.  Ex. 
agradável  a  tofios.  (Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  Brioio  Filho  —  Agradeço  a  V.  Ex. 
este  elogio. 

O  Sr.  Trindade  —  E*  justiça. 

Sr.  Presidente,  como  disse,  assignei  este 
parecer  por  uma  razão  muito  simples  ;é 
porque  não  comprehendo  que  alguém  poaaa 
privilegiar-se  a  si  próprio. 

O  privilegio  é  uma  garantia  instituída  por 
lei,  mas  quero  a  reconhece  e  declara  é  o  juiz 
opportunamente. 

A  Camará,  pois,  não  podia  reconhecer-se  e 
declarar-se  a  si  mesma,  immune  dos  effeitos 
do  sitio,  além  de  que  assim  praticava  ella 
um  acto  impatriotico  e  anti-democratico, 
quando  mandava  abrir  as  porta  s  das  prisões 
sem  as  formalidades  legaes  a  todos  os  cidadãos 
exceptuando  só  a  si. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Então  V.  Ex.  volta-ae 
contra  o  governo  quando  instituo  o  estado  de 
sitio,  na  ausência  do  Congresso,  porque  ahi 
privUegla-se  a  si  mesmo, 

O  Sr.  Trindadb— Não  ha  paridade.  O  go- 
verno decretando  o  estado  de  sitio  não  deda- 
ra-se  immune  nem  a  alguém. 

Portanto,ao  Poder  Judiciário  é  que  cabia  re- 
conhecer e  declarar  as  immunidades  dos  mem- 
bros do  Congresso,  mas  não  este,  como  fez, 
abrindo  uma  excepção  em  seu  favor. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Bem  se  vê  que 
V.  Ex.  é  um  democrata. 

Um  Sr.  Deputado— Talvez  não  fosse  assim 
no  regimen  monarchico. 

O  Sr.  Trindade— Sempre  pensei  assim. 

Os  radicaes  do  partido  conservador  foram 
os  melhores  liberaes  no  regimen  monar- 
chico. 

Bram  os  sustentáculos  da  ordem  á  s(Mnbra 
da  qual  o  Brazil  tanto  progrediu. 

DiziaHse  que  os  conservadores  fora  do  po- 
der eram  mais  liberaes  do  que  os  jNroprioB 
liberaes  e  os  liberaes,  no  poder  mais  radicaes 
do  que  os  conservadores,  mas  os  conservado- 
res no  poaer  ou  fora  delle  mantinham  sempre 
as  suas  ideias  de  ordem  no  progresso,  pro- 
gredindo conservando. 

O  outro  projecto,  sobre  cigo  parecer  as- 
signei em  divergência  da  maioria  da  com- 
missão,  foi  o  que  se  referia  ao  adiamento,  da 
sessão  parlamentar  para  15  de  setembro,  e 
assim  proce^U,  porque,  pareceu-me  que,  com- 
petindo á  Camará  dos  Srs.  Deputados  a  ini- 
ciativa sobre  a  decretação  das  leis  de  meios^ 
desde  que,  no  3°  mez  de  sessão,  esta  Ga- 
mara, em  vez  de  apresentar  prqjecto  sobre 
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essas  leifl,  apresentou  o  de  adiamento,é  porque 
essa  medida  era  indispensável  para  o  íiel 
cumprimento  do  dever  constitucional, afim  de 
que  eJla  pudesse  regularmente,  dadas  as  cir- 
cumstancias  extraordinarias,em  que  se  achou 
o  paiz,  organisar  um  projecto  de  orçamento 
digno  de  si. 


O  Sr.  Vergnb  db  Abreu— Esta  razão  é 
nova. 

O  Sr.  Trindade— Pois  foi  a  que  inspirou  o 
meu  Toto. 

Assignei-me  vencido  por  esta  razão  e  adiei 
o  meu  comparecimento  aqui  atô  que  o  gover- 
no remettessea  sua  mensagem  sobre  a  revolta 
e  a  Gamara  offerecesse  os  projectos  de  leis  de 
meios,  não  obstante  a  recusa  desse  projecto 
por  parte  do  Senado,  que  em  meu  humilde 
conceito  não  fora  correcto.  (Ha  diversos 
apartes.) 

O  Senado  não  tinha  o  ^^ireito  de  recusar  o 
adiamento.  Si  é  direito  privativo  da  Gamara 
dos  Srs.  Deputados  a  iniciativa  das  leis  de 
meios,  ao  Senado  não  assistia  o  de  recusar 
uma  medida  proposta  para  o  exercício  da- 
quelle  direito,  aliás  importará  admittir  direito 
contra  direito.  Convenho  que  tivesse  facul- 
dade de  fazel-o,  direito  não.  (Ap^irtes,) 

A  attribuição  constitucional  do  Senadorejei- 
tar  projectos  da  Gamara  dos  Srs. Deputados, 
deve  ser  entendida  em  termos  habeis,de  modo 
que  dahi  não  resulte  perturbação  no  regu- 
lar exercício  das  attribuiçõe  da  mesma  Ga- 
mara como  resultou  ;  desde  que  o  Senado  re- 
conhece como  não  pó^^e  deixar  de  reconhecer 
a  competência  privativa  da  Gamara  dos  Srs. 
Deputados,  para  a  indicação  de  providencia 
dessa  natureza,  não  podia  recusar  o  adia- 
mento . 

Um  Sr.  Deputado- Mas  não  reconheceu. 

O  Sr.  Trindade  — Parece-me  que  devia 
reconhecer. 

Uma  vez  que  esse  projecto  ia  da  Gamara 
dofl  Srs.  Deputados,  que  não  havia  apre- 
sentado ainda  o  de  lei  de  meios,  era  infe- 
rência lógica  que  aquelle  projecto  encerrava 
uma  medida  de  governo,  uma  providencia 
para  o  regular  desempenho  daquele  preceito 
constitucional  e  não  meio  protelatorio  dos 
trabalhos  legislativos  do  Congresso. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nunca  nos  arrepen- 
demos de  andar  tão  acertados,  {ffa  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Trindade  —  Não  tenho  autoridade 
alguma  (não  apoiados),  não  tenho  a  vaidade 
de  suppor  valor  nas  minhas  opiniões  nesta 
Casa,  onde  aliás  preciso  muito  do  auxilio  de 
todos  os  meus  collegas,  porque  sem  illustra- 
ção  e  talento  (não  apoiados  geraes),  tenho 
apenas  a  cultura  do  magistrado  obscuro,  ha- 1 
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bituado  ao  estudo  somente  das  ordenações  do 
reino  e  do  código  criminal. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  é  um  represen- 
tante distinctissimo  e,  além  do  mais,  tem  um 
grande  mérito,  que  é  o  da  franqueza. 

O  Sr.  Trindade  —  Tenho  este  defeito. . . 


OSr.  Bricio  Filho  —  Que  nós  todos  re- 
speitamos e  admiramos.  (Apoiados  fferaes,) 

O  Sr.  Trindade  —  Eis,  Sr.  Presidente, 
onde  estou.  Sou  governista,  acompanho  a  pre- 
sente situação  politica,  sou  um  dos  últimos 
membros  do  partido  republicano,  que  é, 
e  não  pude  deixar  de  ser,  conservador  ra- 
dical, tão  radical,  que  penso  que  si,  para  a  de- 
fesa e  sal  vagão  das  instituições  creadas  pela 
Gonstitulção  republicana,  for  preciso  saltar 
me^mo  por  cima  de  preceitos  constitucionaes... 
(Numerosos  não  apoiados  e  protestos .) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Vamos  de  encontro 
aos  que  saltarem  por  cima  desses  pre- 
ceitos . 

O  Sr.  Trindade  —  Peidão  ;  os  nobres  col- 
legas tomaram-me  o  re>'ado  no  topo  da  es- 
cada. 

Quero  dizer,  que,  si  for  indispensável  para 
a  salvação  da  Republica  e  da  Gonstituição, 
golpear  algumas  disposições  desta,  temos 
direito  de  fazel-o,  porque  o  supremo  prin- 
cipio é  o  da  salvação  da  Republica,  para 
manter  a  qual,  é  que  se  fez  a  Gonstituigáo. 

O  Sr.  Vergnb  dk  Abrku  —  V.  Ex.  está 
fallando  muito  diflacil. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  Para  salvar  a  Re- 
publica não  é  preciso  mais  do  que  cumprir  a 
Gonstituição.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Trindade— Mas  VV.  EEx.  conftinrlem 
disposições  constitucionaes,  substanciaes  com 
preceitos  accidentaes. 

A  liberdade  individual  é  uma  garantia 
constitucional,  entretanto,  a  própria  Gonsti- 
tuição abre  no  interesse  da  salvação  publica 
uma  excepção  a  essa  ^'arantia  e  a  outras, 
quando  instituo  o  estado  de  sitio. 

O  Sr.  Gincinato  Braga— Mas  o  estado  de 
sitio  é  uma  medida  constitucional. 

O  Sr.  Trindade— De  accordo;  é  a  Constitui- 
ção que  no  estado  de  sitio  estabelece  a  regra, 
segundo  a  qual  não  se  deve  respeitar  a  liber- 
dade de  um  bandido  em  prejuízo  da  liberdade 
de  muitos  cidadãos  ;  em  prejuízo  da  própria 
sociedade. 

O  Sr.  Gincinato  Braga— Dentro  da  lei  ha 
punição  para  os  bandidos. 

O  Sr.  Trindade— o  principio  é  o  da  sal- 
vação publica,  que  no  caso  é  a  salvaçiío  da 
Republica,  superior  a  todos  os  interesses, por- 
que é  a  sciencia  de  todas  as  Gonstituiçôes. 
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O  Sr.  Glicerio— a  questão  é  de  violar  o 
quanto  menos,  porque  não  ha  governo  que 
não  viole. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  violar  nunca, 
deve  Bcr  o  grande  lemma.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Trindade— Sr.  Presidente,  feitas 
estas  considerações  vou  entrar  no  assumpto 
que  se  acha  em  discussão.  Como  disse,  so  a 
circumstancia  desse  projecto  dizer  respeito  á 
uma  classe  a  que  tenho  a  honra  de  pertencer 
me  exporia  a  este  grande  sacriâcio  de  oc- 
cupar  a  attengão  da  Gamara,  vencendo  o  meu 
natural  acanhamento  e  medo  de  fiillar. 

Senhores,  o  que  fez  aos  poderes  públicos  a 
magistratura  em  disponibilidade,  não  posso 
imaginar,  tal  ó  a  mâ  vontade,  si  assim  me 
posso  exprimir,  que  lhe  teem  manifestado 
esses  poderes,  inclusive  o  Congresso. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr— A  Constituição  não 
se  esqueceu  delia. 

O  Sr.  Trindade— Mas  não  se  lhe  tem  dado 
nessa  parte  a  plena  execução. 

Honra  seja  feita  à  Republica,  que,  em  ver- 
dade, desde  a  sua  proclamação,  ass^urou  os 
direitos  adquiridos  dos  magistrados. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Isto  não  quer  dizer 
que  ella  tivesse  obrigação  de  garantir  os  em- 
pregos da  magistratura,  por  isso  que  houve 
uma  revolução  que  mudou  o  regimen. 

O  Sr.  Trindade— Mas  garantiu  attsndendo 
que  a  magistratura  no  regimen  deposto  pre- 
stou relevantes  serviços  à  nação,  e  à  própria 
proclamação  da  Republica,  que  ella  acceitou. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Nesse  ponto  V.  Ex. 
não  tem  razão.  Outras  revoluções  não  respei- 
taram este  direito. 

O  Sr.  Moraes  Barros— A  questão  hoje  é 
O  art.  ô""  das  disposições  transitórias. 

O  Sr.  Trindade— Eu  lá  chegarei,  peço  ao 
meu  i  ilustre  collega  preste-me  alguns  mi- 
nutos da  attenção,  com  que  me  tem  honrado. 

Senhores,  os  magistrados  em  disponibili- 
dade teem  sido  tratados  pelos  poderes  pú- 
blicos como  christãos  na  Turquia. 

Entretanto  não  é  essa  a  vontade  do  legis- 
lador constituinte  claramente  manifesteda 
como  não  fôra  a  vontade  dos  proclamadores 
da  Republica. 

Aquelle  não  fez  mais  do  que  consagrar  a 
promessa  feita  por  estes  no  acto  da  procla- 
mação do  novo  regimen,  garantindo  os  di- 
reitos dos  magistradas.  Não  foi  pois  um  favor 
de  occasião  feito  aos  magistrados  quando  se 
estabeleceu  o  art.  6''  das  disposições  trans- 
itórias, como  o  nobre  deputado  disse  em  seu 
brilhante  discurso   aqui  proferido. 

Eis  aqui  o  que  prometteram  os  proclama- 
dores da  ftepublica   pelÒ  órgão  dó  governa 


provisório,  immediatamente  ao  triumphod& 
revolução,  que  depoz  a  monarchia  : 

«Concidadãos  !  As  Amcçõee  da  justiça  ordi- 
nária, assim  como  as  fancções  da  administra- 
ção civil,  e  militar,  continuarão  a  ser  exer- 
cidas pelos  órgãos  até  aqui  existentes  com 
relação  aos  actos  na  plenitude  dos  seus  effei- 
tos  ;  com  relação  as  pessoas,  respeitadas  as 
vantagens  e  os  direitos  adqueridas  por  cada 
fanccionario  ."^ 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  —  Isto  era  para  as 
duas  classes  só,  para  outra,  não. 

O  Sr.  Trindade  —  Com  relação  à  classe 
militar,  a  garantia  se  realisou   plenamente. 

E'  pois  de  ver  que  a  garantia  dos  direitos 
adquiridos  da  magistratura  do  regimen  de- 
posto fôra  um  dos  intuitos  da  revolução 
triumphante,  intuito  que  a  Constituição  ex- 
pressamente consagrou. 

O  Sr.  Lamounibr  -*-  Teem  sido  respeitados 
os  direitos  da  magistratura. 

O  Sr.  Trindade  — Si  houve  sinceridade, 
como  acredito,  nos  proclamadores  da  Re- 
publica, 

O  Sr.  Lamounibr  —  V.  Ex.  não  pôde  mais 
duvidar  dessa  sinceridade. 

O  Sr.  Trindade  —  Não  estou  duvidando 
da  sinceridade  do  governo  provisório,  e 
antes  a  defendo  ;  estou  argumentando  com 
a  promessa  feita  na  proclamação  do  novo  re- 
gimen e  mostrando  que,  em  vista  dessa  pro- 
messa que  reputo  sincera  e  leal,  e  da  sua 
consagração  em  um  preceito  constitucional, 
08  poderes  públicos  não  podem  estar  marty- 
risando  os  magistrados  com  a  incerteza  de 
sua  definitiva  situação  por  Êilta  da  respectiva 
lei  de  organlsação  do  preceito  do  art.  6 '. 

O  que  venbo  de  aínrmar,  manifesta-se  do 
procedimento  do  Congresso  autorizando  ao 
governo  aposentar  todos,  os  magistrados  não 
aproveitados,  do  governo  por  sua  vez  negando 
sancção  a  esse  projecto  de  lei,  por  inconsti- 
tucional, como  effectivamente  era,  do  Minis- 
tério da  Justiça,  pedindo  autorisação  ao  Con- 
gresso para  aposentar  os  magistrados  com  o 
ordenado  correspondente  ao  tempo  de  serviço, 
do  Senado  e  esta  Camará  offerecendo  e  não 
adoptando  projectos  sobre  o  destino  destes 
desprotegidos,  que  o  illustre  deputado  por 
S.  Paulo,  na  occasião  em  que  orava  ha  poucos 
dias  o  honrado  deputado  pelo  Piauhy  defen- 
dendo brilhantemente,  como  costuma,  o  pro- 
jecto em  discussão,  manda  trabalhar  para 
viverem. 

O  Sr.  Lamounibr- V.  Ex.  sabe  que  hoje  a 
magistratura  está  a  cargo  dos  Estados ;  en- 
tretanto, a  União  auxilia  os  magistrados  em 
disponibilidade.  Neste  ponto  V.  Ex.  não  tem 
razão. 
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o  Sr.  TRiNDADE—Chegarei  lá. 

Como  dizia,  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
quer  quu  os  magistrados  percam  o  seu  direi- 
to 6  vão  trabalhar !  trabalhar  em  que  ? 

O  Sr.  Moraes  b  Barros—  Nâo  disse  nessa 
occasião,  mas  digo  agora  :  o  ci-^adão,  que 
perde  o  seu  emprego,  vá  trabalhar. 

O  Sr.  TRiNDADE^Trabalhar  em  que?  Quem 
lhes  coineu  a  carne  que  lhes  rôa  os  ossos. 
(Apartes.) 

Foi  o  governo  do  Brazil,  foi  a  nação  brazi- 
leira  que  lhes  comeu  as  carnes  no  serviço  da 
segurança  da  crivem  publica,  na  garantíamos 
direitos  dos  cidadáos,serviço  penosissimo,  que 
consumiu  asforças^estragou  a  saúde, tornou  in- 
válidos a  muitos  desses  leaes  servidor*  s,  que 
também  são  brazileiros,  casados  com  mulhe- 
res brazileiras  e  teem  filhos  brazileiros ;  sáo, 
portanto  igualmente  dignos  da  protecção  dos 
poderes  públicos  da  sua  pátria. 

Pois  S.  Ex.,  que  é  lettrado  muito  illustre, 
acha  que  esses  seus  coUegas,  que  occupavam 
posições  honrosissimas  no  paiz,  em  cujo  ser- 
viço se  estragaram,  vão  agora  trabalhar  de 
enxada?  (Apartes.) 

O  Sr.  Lamounier— Estou  defendendo  tam- 
bém a  classe  dos  magistrados;  neste  terreno 
V.  Ex.  pode  contar  commigo. 

,.  O  Sr.  Trindadb-E,  Sr.  presi^^ente,  não  se 
limitou  a  promessa  dos  ftindadores  r^a  Repu- 
pubhca  em  sua  proclamação  a  garantia  dos 
direitos  adquiridos  dos  magistrados.  Organi- 
sado  o  projecto  da  Consti tu içãn  da  Republica, 
os  magistrados  da  Capital  Federal  dirigiram ' 
uma  representado  ao  chefe  do  governo  pro- 
visório. ^ 

E,  sabe  V.  Ex.  o  que  foi  que  este  respon- 
deu pelo  órgão  do  ministro  Sr.  Campos  Salles 
a  magistratura  ? 

Respondeu  o  seguinte  : 

«  Por  ultimo  manifestam  os  magistrados 
08  receios  que  nutrem  ante  a  perspectiva 
de  ser  prejudicado  em  seus  direitos  ou 
interesses  o  pessoal  actualmente  empre- 
gado  na  magistratura,  si  porventura  forem 
dissolvidos  todos  os   tribunaes, 

«A  causa  deste  receio  desapparece  em  pre- 
sença das  disposições  transitórias,  que  revela 
o  pensamento  justo  de  se  acautelarem  os 
grandes  interesses  da  actual  magistratura 
vinculados  á  organisação  judiciaria. 

«E' certo  que  uma  revolução  acarreta  a 
destruição  e  o  perecimento  de  muitos  direitos 
antes  delia  consagrados  pela  própria  sobe- 
rania da  lei,  e  não  é  outro  intuito  sinão  des- 
truir para  reconstruir;  mas  a  revolução  de 
15  de  novembro  benéfica  em  seus  intuitos,  e 
generosa  em  suas  acções  não  pôde  <«?•  o  pro^ 
posíto  de  sujeitar  a  um  sacrificio  inútil  e 
eMreniatnente  penoso   a    toda  uma   classe   de 


bons  servidores  da  pátria  e  no  emtanto  sempre 
privada  da  solicitude  do  poder  publico. 
O  governo  saberá  por  meio  de  medidas 
eficazes  acautelar  os  legitimes  interesses  da 
magistratura.» 

Effectivamente,  semelhante  promessa  í)5ra 
consagrada  no  art.  6  das  disposições  trans- 
itórias da  Constituição,  qne  não  encerra  uma 
medida  de  favor,  a  satisfação  de  uma  graça 
arrancada  do  Congresso  Constituinte  pelo  en- 
genho e  pelo  patronato,  mas  o  desencargo 
de  um  dever  solemne  o  espontaneamente 
contrabido  pelos  fundadores  do  novo  regimen 
politico  da  Nação  Brazileira. 

O  Sr.  Moraes  BARRos^Aposentem-se  com 
to^ios  os  vencimentos  os  que  estiverem  com 
mais  de  30  annos  de  serviço,  com  ordenado 
proporcional  aquelles  que  tiverem  menos. 

O  Sr.  Trindade  —  De  accordo,  mas  si  o 
pedirem,  como  quer  a  Constituição. 

Sr.  presidente,  ó  notável  a  desigualdade 
da  justiça  distribuída  pelos  poderes  públicos 
aos  magistrados  em  disponibilidade,  em  re- 
lação aos  que  se  aposentaram  até  á  promul- 
gação da  Constituição. 

V.  Ex.  sabe,  eappello  para  o  testemunho 
do  meu  digno  amigo  Sr.  general  Glicerio,  que 
então  fazia  parte  e  muito  dignamente  do  go- 
verno provisório,  que  até  juizes  de  direito 
com  5  annos  de  serviço  foram  aposentedos 
com  todns  os  vencimentos,  desembargadores 
eram  nomeados,  entravam  em  exercício  e 
logo  aposentados  com  todos  os  vencimentos ! 

E'  porque  tiveram  grandes  protectores ? 
Eis  por  que  disse  em  principio,  que  apenas 
mudamos  o  chapéo. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  E  V.  Ex.  hoje 
quer  justificar  um  abuso  com  o  outro. 

O  Sr.  Trindade  —  Quero  mostrar  a  in- 
justiça, a  desigualdade  de  procedimento  dos 
poderes  públicos  para  com  os  actuaes  ma- 
gistrados que  nâo  tiveram  padrinhos. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Cumpramos  a  lei. 

O  Sr.  Trindade— E*  isso  o  que  quero. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  —  Cumpramol-a 
contra  todos.  (Trocam^se  apartes.) 

O  Sr.  Trindade  — a  justiça  começa  por 
casa,  e  eu  que  sou  de  casa  vou  principiar  os 
meus  reparos  pelo  Congresso,  de  que  tenho  a 
honra  de  fazer  parte. 

O  Sr.  Moraes  Barros  — Como  o  governo 
violou,  violamos  nós  também. 


O  Sr.  Trindade  —  Não,  nós  começamos  a 
violar  antcá  do  governo. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Por  ora  ainda  não 
violamos  o  art.  6*.  Esta  ó  uma  das  tentativas 
de  violação ;  o  governo  negando  a  sancção 
evitou  a  violação  ^ 


492 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Trindade— Si  o  í^oveino  negou  sancção 
a  um  projecto  que  violava  a  Constituição,  é 
que  o  Congresso  começou  a  violação  em  que 
agora  insiste. 

Sr.  Presidente,  a  falta  da  igaal'^ade  na 
distribuição  da  justiça  é  tanto  mais  patente 
em  relação  aos  magistra-^os  em  desponibili- 
daí^e,  quanto  é  certo  que  o  Congresso  deu-se 
pressa  em  promulgar  a  lei  n.  44  '^e  1892,  ga- 
rantindo os  aposentados  anteriormente  a 
Constituição,  em  execução  do  art.  74  desta, 
mas  não  se  deu  pressa  em  promulgar  lei 
orgânica  para  a  execução  do  art.  6  das 
disposições  provisórias  da  mesma  Constituição, 
que  é  tão  constitucional  como  as  demais , 

Por  isso,  digo  ao  nobre  deputado  por  São 
Paulo,  que  me  honrou  com  seu  aparte,  que  a 
justiça  do  Congiesso  Nacional  não  tem  sido 
igual  pjira  todos  os  magistrados  do  regimen 
deposto.  Os  desprotegidos  ainda  continuam 
ameaçaxlos  de  morrer  à  fome,  si  não  puderem 
trabalhar  como  aconselha  o  nobre  deputado 
por  S.  Paulo. 

Vejamos  o  parecer  em  discussão. 

Sr.  Presidente,  o  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Justiça  e  Legislação,  em  dis 
cus^ão,  reza  o  seguinte: 

«  A  Commissão  de  Consstituição,  Legislação 
e  Justiça,  de  conformidade  e  pelo->  fundamen- 
tos do  parecer  já  emitti  'o  em  relação  ao  pro- 
jecto n.  29  vindo  do  Senado,  é  de  opinião  que 
não  seja  acoeita  a  emenda  apresentada  pelo 
Sr.  deputado  Francisco  Glicerio  e  outros. 

Sala  das  Commissões,  15  de  outubro  de 
1894.  » 

Este  parecer  diz  respeito,  como  delle  se  vê, 
a  uma  emenda  do  illustre  deputado  por  São 
Paulo  concebida  nestes  termos— Depois  das 
palavras  desembargadores  —  accrescente-se 
ainda  mesmo  os  nemea/los  pelo  Governo  Fe- 
deral após  a  promulgação  da   Constituirão. 

E'  de  ver  que  a  emenda  contém  uma 
disposição  declaratória  do  art.  6"  das  disposi- 
ções provisorias,est?ndendo  a  disposição  desse 
artigo  aos  magistrados  nomeados  depois  da 
promulgação  da  Constituição. 

O  seu  intuito  é,  pois,  a  revogação  das  dis- 
posições do  art.  4"  n.  3  da  lei  n.  26  de  30  de 
dezembro  de  1891,  que  exclue  os  juizes  de 
direito  nomeados  depois  de  24  de  fevereiro  f^e 
1891,  dos  vencimentos  a  que  tinham  direito. 
(Trocam.se  apartes.) 

O  Sr.  Trindade— E'  da  Constituição. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  A  Constituição  é 
terminante;  mandava  que  ficasse  em  dispo- 
nibilidade até  se  ultimar  a  organisação  da 
justiça. 

O  Sr.  Silva  Mariz— Certamente  a  Consti- 
tuição é  terminante  tanto  para  os  nomeiados 
antes,  como  para  os  que  o  foram  depois  de 


sua  promulgação,  mas  antes  da  organisação 
dos  Estados,  que  teria  logar  até  o  fim  de  1892. 

O  Sr.  Glicerio  -  Apoiado,  a  lei  não  des- 
tingue, e  onde  ella  não  destingue  não  se 
pôde  destinguir. 

0  Sr.  Trindade  (dirigindo-se  ao  Sr,  Adol- 
pho Gordo)  —  Perdão,  não  manda  tal,  lá 
chegarei ;  estou  apreciando  primeiro  o  pa- 
recer da  commissão  sobre  a  emenda  em  rela- 
ção ao  parecer  sobre  o  projecto  a  que  esta  se 
refere. 

1  arece-me  que  a  matéria  do  projecto  n.  29 
do  Senado  e  a  da  emenda  a  elle  cãereclda  se 
dirigem  a  fins  differentes. 

O  projecto  n.  29  dirige-se  á  organisação 
constitucional  do  art.  6"  das  disposições  pvo- 
visorias  para  poder  esta  ter  plena  execução ; 
a  emenda,  porém,  pretende  incluir  nessa  dis- 
posição a  revogação  expressa  de  um  preceito 
de  lei  orçamentaria,  digo  revogação  expressa, 
porque  implicitamente  está  ella  sem  vi^çor 
em  vista  da  natureza  da  lei.  em  que  fôra 
comprehendida,  que  como  orçamentaria  tem 
effeito  temporário. 

Portanto  o  objectivo  desta  emenda  é  diflfé- 
rente  do  do  projecto  n.  29  a  respeito  do  qual  a 
commissão  elaborou  o  parecer  considerando-o 
inútil. 

Si,  no  entender  da  commissão,  o  projecto  é 
inútil,  porque  o  seu  ^dispositivo  está  expres- 
so no  preceito  constitucional,  que  por  lhe  pa- 
recer claro  dispensa  lei  organ.ca  para  a  sua- 
execução;  a  emenda  não  está  no  mesmo  caso, 
porque  a  lei  de  30  de  dezembro  de  1891  re- 
stringiu a  disposição  constitucional,  exclu- 
indo delia  os  juizes  de  direito  nomeados 
depois  de  24  'le  fevereiro;  restricção  que,  além 
de  odiosa  e  inconstitucional,  porque  a  Constí- 
tuigão  não  a  auctorísa,  peca  pela  forma. 

Sr.  Presidente,  a  Constituição  Federal  no 
art.  6'  das  disposições  transitórias  preceitua: 

«Nas  primeiras  nomeações  para  a  magistra- 
«tura  federal.e  para  a  dos  Estados  serão  pre- 
«feridos  os  juizes  de  direito  e desembargadores, 
«de  mais  nota. 

«Os  que  não  forem  admittidos  na  nova  or- 
«ganisação  judiciaria  e  tiverem  mais  de  30 
«aunos  de  exercício  serão  aposentados  com 
«todos  os  vencimentos. 

«Os  que  tiverem  menos  de  30annos  de  exer- 
«cicio  continuarão  a  perceber  os  seus  ordena- 
rdes até  que  sejam  aprovei tados,ou  aposenta- 
«dos  com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo 
«de  exercicio.» 

O  Sr  Moraes  e  Barros  —  Aproveitados 
emquanto  se  tratar  de  organisar  a  magistra- 
tura estadual  ou  federal,  ou  aposentados  com 
ordenados  correspondentes, 

O  Sr.  Trindade  —  Não,  senhor.  Diz  o 
terceiro  periodo  do  art.  :  «  Os  que  tiverem 
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menos  de  30  annos  de  exercício  continuarão  a 
perceber  seus  ordena^^os  ;  isto  quer  dizer  : 
os  que  não  forem  a'^inittidos  na  nova  organi- 
sação  judiciaria,  e  tiverem  menos  de  30  annos 
de  exercício,  continuarão  a  perceber  os  seus 
ordenados  até  que  sejam  aproveitados  ou  apo- 
sentados com  o  ordeíiado  correspondente  ao 
tempo  de  serviço.  » 

Mas  aposentados  como  ?  No  caso  da  lei,  si  o 
pedirem  ;  aliás  seria  uma  iniquidade  sem 
nome  oollocar  estes  em  condições  inferiores 
àquelles,  só  porque  o  governo  não  os  apro- 
veitou. 

O  Sr.  Moraes  e  Barros  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Trindade  —  V.  Ex.  quer  interpre- 
trap  o  texto  do  art.  6»  pela  leitura  de 
uma  disposição  isolada,  quando  a  interpreta- 
ção lógica  é  a  que  resulta  da  combinação  de 
todos  08  paragraphos  do  mesmo  artigo. 

Nâo  deve  V.  Ex.  interpretar  uma  lei  por 
um  só  dos  seus  períodos.  A  isto  o  juriscon- 
sulto Celso  chama  incivilidade—  incimle  est, 
E'  preciso  a  combinação  de  todas  as  suas 
disposições,  para  dahi  tirar  a  illação  da  in- 
tenção do  legislador,  e  do  alcance  dessas  dis- 
posições. 

Observada  a  regra  de  interpretação  lógica, 
manifesta-se  que  a  Constituição,  no  art.  6°, 
considera  em  disponibilidade  o  magistrado 
não  aposentado  na  primeira  organisação, 
para  o  effeito  de  perceber  o  seu  ordenado, 
até  ser  aproveitado  na  justiça  dos  Estados. . . 

O  Sr.  Moraes  b   Barros  — Ou  federal. 

O  Sr.  Trindade.  . .  ou  federal  já  organisa- 
da  ou  aposentado  nos  casos  da  lei,  isto  é, 
si  o  pedir  ou  cahir  em  invalidez  ;  mas  não 
como  pretende  o  nobre  deputado  por  S. Paulo, 
que  me  honra  com  os  seus  apartes,  aprovei- 
tados emquanto  se  tratar  de  organisar  a  ma- 
gistratura. 

A  expressão  —  nova  nrganisnção  significa  a 
primeira  organisaçáo  judiciaria  em  obser- 
vância do  novo  regimen  constitucional.  Os  que 
não  forem  admittidos  na  nova  organisação 
judiciaria,  nada  mais  claro,  ficam  em  dispo- 
nibilidade percebendo  o  seu  ordenado  até 
serem  aproveitados  na  justiça  já  organisada 
dos  Kstados,  ou  da  União,  ou  aposentados  si 
o  pedirem,  ou   cahirem  em  invalidez. 

Este  é  o  texto  do  art.  6^,  e  foi  a  intenção 
do  legislador  constituinte. 

O  que  não  for  isto  é  uma  suprema  violência. 
(Apoiados.) 

A  Constituição  não  poMa  coUocar  a  sorte 
ftitura  dos  magistrados  não  aproveitados  nas 
mãos  do  governo  dos  Está-los  ;  seria  casti- 
gal-os  por  facto  independente  da  vontade  dos 
mesmos. 

Accrescendo  que  os  Estados  teem  o  direito 
de  se  oiganisarem  oomo  melhor  entenderem 


ao   seu  bom  regimen  judiciário,   excluindo 
esses  magistrados. 

O  Sr.  Tolentinode  Carvauh^  —  Sabe  como 
aproveita-se  um  juiz  em  dLs|Miriíbilidade  noa 
Estados  ?  Nomeando  bacharéis  novos. 

O  Sr.  Trindade  —  Perfeitamente  ;  l>acha- 
reis  novos,  formados  a  seis  nn^zo^,  rjoriieadc^ 
juizes  de  direito  de  comarciís  importantes,  e 
até  desembarga^lores. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  K  m  lito^  ma- 
gistrados que  antes  foram  juiirrulos  incapazea 
de  «lesempenhar  o  cargo,  Xm\\,\n  aproveitados 
nos  Estados. 

O  Sr.  Tkindade  —  Talvez  entendessem  os 
respectivos  governadores  q\m  n  adjectivo  — 
mais  —  fora  collocado  no  art.  íV\  por  erro  de 
impresí^ão,  em  logar  do  ad,j^■r:^!vo  —  ina. 

No  parecer  ao  projecto  affii-nia  atininiiiissao 
a  inutilif^ade  do  mesmo,  em  i-azíio  fia  clareza 
do  preceito  do  art.  6°  das  dispoííii.-oes  transitó- 
rias da  Constituição. 

O  Sk.  Tolentino  de  Carvalií^  —  In  daria 
cessat  interpretatio. 

O  Sr.  Trindade — O  axioma  jurídico  nâo 
é  absolutamente  verdadeiro,  savygni  o  com- 
bate,  dizendo  que  vem  elle  imiti  li  sàr  a  p^-rte 
mais  nobre  e  mais  fecunda  dn  interpi^taçrio» 
que  consiste  em  abranjrer  jiiâtaiiiente  as  Ms 
não  obscuras,  descobrindo  a  varterlade  de  suas 
relações  e  manifestando  a  riqiiem  de  seus 
desenvolvimentos  e  a  esse  axl-nna  se  oppõe 
o  do  Dig.  de  inspecione  voiitre,  segundo 
o  qual:  posto  que  clarissimo  o  edicto  fio 
prtor,  todavia  não  se  dev^'  ilesprezar  a  in- 
terpretação do  mesmo.  Quai^iU  sH  m^mifes- 
tissi/iiii7n  edicitim  Pretorh^  aUfimen  non  est 
neglíge ndo  interpretatio — ej i í s^ . 

Este  é  o  principio  capital  ^Ui  interpretação, 
que  não  é  remeUo  só  para  o  mal  tia  iei. 

Sen liores.,  06  preceitos  con>tttiicioimes  âão 
entes  juridicos  em  substanciji ;  c  'ipoís  si>lklog 
no  estado  primitivo  dotados  dfí  luz  que  apenas 
os  esclarecem. 

As  leis  orgânicas  é  que  v(  era  ^esen volver 
essa  substancia,  descobrindo  a  vontade  do  le- 
gislador, e  ^ahi  deduzindo  rUií?  >Vis|iosk;fiea 
isoladas  o  principio  que  lhes:  >ervedeba8ej 
e  dest«  principio  as  consequeneias* 

A  substancia  jurídica  dessas  Inis  e3[iecifi* 
camente  é  a  mesma,  mais  explic^ida  e  dt^sH 
envolvida. 

São  ellas  o  calor  que.  tra  n-  formruido  do 
esta'^^ o  solido  ao  estado  fluidu  ar^uella  subs- 
tancia, a  amolda,  maniíéáui  as  qualiiiadea 
latentes  que  alli  repousam,  as  iuilividualisa 
e  põo  em  acção. 

O  preceito  constitucional  è  como  o  gérmen 
que  jaz  inerte  no  solo,  as  leiís  organicub  sao 
o  agente  que  o  fazem  brotar  e  fructiíicar. 
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Nestas  circumdtancias  por  mais  claro  que 
pareça  o  texto  constitucional,  para  produzir 
eflfeito  pleno ,depende  do  desenvolvimento  pela 
lei  orgânica.  E,  pois,  em  meu  humilde  con- 
ceito é  inacceitavel  o  parecer  da  commissâo 
pugnando  pela  inutilidade  do  projecto  em 
razão  da  clareza  do  preceito  constitucional. 
Sinto  discordar  desse  parecer,  cujo  relator 
é  um  dos  col legas  a  quem  mais  aprecio  pelo 
seu  talento  e  erudição  no  direito,  de  que  ó 
um  dos  mestres  mais  distiactos  na  Faculdade 
de  S.Paulo,  talento  abrilhantado  pelod  seus 
dotes  pessoaes. 

Sr.  presidente,  a  necessidade  da  lei  de  orga- 
nisação  do  texto  do  art.  ô""  das  disposições 
transitórias  da  Constituição  é  imposta  pela 
mesma  Constituição  no  n.  34  do  arr.  34  para 
que  ella  tenha  sua  plena  execução.  Diz  o 
art.  34.  Compete  privativamente  ao  Con- 
gre.s80  Nacional 

<  34.  Decretar  as  leis  orgânicas  para  ex- 
ecução completa  da  Constituindo.» 

A    Constituição    quer,  pois  : 

1",  que  a  sua  execução  seja  completa  ; 

2%  que  esse  complemento  se  realise  por 
meio  de  leis  orgânicas  ; 

3%  que  estas  leissejão  decretadas  privati- 
vamente pelo  Congresso.  Seja,  portanto  claro 
ou  obscuro  o  texto,  a  Constituição  quer 
que  se^ja  desenvolvido  em  lei  do  Con- 
gresso, e  nunca  pelo  Poder  Judiciário,  cuja 
competência  constitucional  é  restricta  ao 
caso  especial,  e  de  effeitos  restrictos  ao  mesmo 
caso,  e  não  aos  assumptos  cujos  effeitos  obri- 
gatórios devem  ter  o  caracter  de  universali- 
dade da  lei. 

Ainda  quando  o  texto  constitucional  do 
art.  6**  das  disposições  transitórias  possa  offe- 
recer  gor  si  mesmo  elementos  para  a  boa 
execução  que  o  legislador  constituinte  teve 
em  vista,  o  sophisma  dos  poderes  públicos  o 
tem  desviado  dessa  applicação,  quanto  basta 
para  reclamar  a  lei  de  sua  organisação. 

O  Sr.  Moraes  Barros— V.  Bx.  quer  saber 
onde  está  o  sophisma  ?  O  sophisma  está  nasta 
clausula— si  o  requererem  ou  cahirem  em  in- 
validez. Este  é  que  ó  o  sophisma  contra  a  lei. 

O  Sr.  Trindade— Perdão  meu  coUega.  Este 
projecto  sophisma  o  originário. 

O  Sr.  Moraes  b  Barros— E  não  é  o  projecto 
do  Senado  que  Y .  Ex.  está  advogando  ? 

O  Sr.  Trindade— Não  advogo  este  (mos- 
trando) projecto  do  Senado*  advogo  o  projecto 
de  lei  orgânica  do  art.  &*  ôas  disposições  pro- 
visórias. 

O  Sr.  Moraes  b  Barros— Estamos  discutin- 
do o  projecto  do  Senado. 

O  Sr.  Trindade— De  accordo,  mas  o  pro- 
jecto em  discussão  é  um  corpo  mutilado.   O 


perfeito  é  o  que  na  sessão  do  Senado  He  31  dô 
agosto  He  1893  rôra  offerecido  peio  Sr.  Ruy 
Barbosa,  que  o  assignou  com  o  Sr.  Saldanha 
Marinho,  cujo  testemunho  não  pôde  ser  posto 
em  duvi^^acomo  distincto  jurisia  que  é  edos 
mais  activos  collaboradores  da  Republica,  e 
outros. 

Esse  projecto  que  é  representado  pnelo  que 
está  em  discussão  e  que  mutilou  áquelie, 
dispunha  o  seguinte: 

«Art.  1  ^  Os  juizes  de  direito  e  desembar- 
gadores não  contemplados  até  agora  na  orga- 
nisação da  magistratura  da  União  ou  na  dos 
Estados,  continuarão  em  disponibilidade,  na 
íórma  da  Constituição,  art.  6**  das  disposições 
transitórias,  até  serem  aposentados  ulterior- 
mente ou  aposentados  com  ordenado  propor- 
cional ao  tempo  de  serviço,  si  o  requererem, 
ou  cahirem  em  invalidez.  (Constituição, 
art.  57.) 

«Paragrapho  único.  Esses  magistrados  em 
preíkzendo  30  annos  de  exercício  teem  direito 
a  aposentadoria  com  todos  os  vencimentos 
(Constituição). 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. » 

Na  2<*  discussão,  o  Senado  o  reduziu  á 
matéria  do  que  se  acha  em  discussão,  mani- 
festa mystificação,  perdoe-se  me  a  expressão, 
do  preceito  constitucional. 

O  Sr.  Moraes  e  Barros— O  Senado  que  lhe 
perdoe  a  expressão. 

O  Sr.  Trindade— Discutia-se  em  2*  dis- 
cussão este  projecto  e  nessa  occaaião  fora  eile 
mudado  c<;m  alteração  profunda  em  seu  dis- 
positivo que  encerrava  o  desenvolvimento  do 
texto  constitucional  conservando  a  substancia 
especifica  do  mesmo  texto,  como  é  íiftcil  veri- 
ficar da  simples  confh>ntação  de  ambos; 
attingindo  essa  alteração  até  a  mudança  da 
expressão  exercido,  que  é  a   constitucional. 

Sara  serviço  que  juridicamente  tem  alcance 
iverso,  alteração  que  o  torna  inacceitavel 
por  inconstitucional. 

O  mMgistrado  em  disponibilidade  é  repu- 
tado em  exercício ;  mas  não  em  8erviço,por- 
que  este  se  applica  ao  exercido  ejBTectivo.  A 
Constituição  attende  o  exercício,  o  projecto 
em  discussão  substituiu  esta  expressão  pela 
—serviço,  em  prejuízo  dos  magistrados. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Estimo  muito  que 
V.  Bx.  diga  que  o  projecto  ó  inconstitu- 
cional,. 

O  Sr.  Trindade— Sem  duvida  é,e  aguardo- 
me  para  emendal-o  na  3'  discussão. 

Essa  inconstitucionalidade  é  que,  em  meu 
pensar,  devera  influir  no  espirito  da  illostre 
maioria  da  Commissâo  de  Constituição  e  Jus- 
tiça para  pugnar  pelo  projecto  e  não  emen- 
dar a  sua  inutilidade. 
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Pelo  projecto  o  magistrado  que  nao  tiver 
30  annos  de  serviço,  embora  tenha  60  annos 
de  desponibilidade,  não  poderá  aposentar-se. 
E,  aennores,  ha  maior. . . 

O  Sr.  Carlos  db  Novaes  —  Iniquidade. 

O  Sr.  Trindadb.  . .  iniquidade  ?  Contra  essa 
iniquidade  soccorro-me  á  opinião  que  sobre  o 
preceito  do  art.  ô""  daa  disposições  transitórias 
manifestaram  senadores  distinctissimos,  entre 
os  qtiaes  citarei  o  Sr.  Campos  Salles,  um  dos 
coUaboradores  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro antes  do  Congresso  e  no  Congresso 
Constituinte. 

O  Sr.  Moraes  e  BARROs^Duvido  que  o  se- 
nador Campos  Salles  adopte  este  projecto. 

O  Sr.  Trindade  —  Sabe  como  elle  mani- 
festou-se  ?  (Ba  um  aparte.) 

Quero  o  cumprimento  fiei  da  disposição  do 
art.  6'^  das  disposições  transitórias ;  preceito 
que  é  tão  constitucional  como  os  demais. 

O  que  não  quero  é  que  os  magistrados  em 
disponibilidade  fiquem  privados  desse  direito 
e  vão  trabalhar,  como  V.  Ex.  lembrou* 

O  Sr.  Moraes  e  Barros  ^  Em  quanto  não 
trabalham  na  magistratura,que  vão  trabalhar 
onde  quizerem. 

O  Sr.  Trindade  —  Muitos  estão  Já  velhos 
para  trabalharem  na  enxada. 

O  Sr.  Moraes  e  Barros  —  No  Brazil  não  ha 
só  enxada  e  magistratura. 

O  Sr.  Trindade—  Bem  sei;  mas  quem  se 
habituou  a  vida  de  magistrado,  salvas  poucas 
excepções,  inutilisa-se  para  outra  profissão; 
excepção  raríssima  de  algum  que  tiver  her- 
dado fortuna.  Os  mais  morrerão  a  fome  le- 
gando a  íkmilia  livros  velhos,  como  o  militar 
o  simples  meio-soldo.    - 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  E'  a  sorte,  em 
geral,  dos  empregados  públicos;  e,  no  em- 
tanto,  V.  Ex.  sabe  qual  é  a  empregomania, 
que  existe  em  nosso  paiz. 

O  Sr.  Trindadb-0  paiz  não  pôde  prescin- 
dir dos  empregados  públicos,  e  o  Congresso 
tanto  tem  comprehendido  isso  que  todos  os  dias 
está  augmentando  o  seu  numero  e  quando 
isso  não  faz,  o  governo  o  faz.  (Ha  diversos 
apartes.) 

Empregados  quantos  bastem  para  o  regular 
andamento  do  serviço  e  muito  bem  remune- 
rados, afim  de  que,  cahindo  em  invalidez,  não 
vão  pedir  esmolas  é  o  meu  modo  de  pensar. 

O  Sr.  Moraes  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  trindade— V.Ex.  (dirigindo-se  ao  Sr. 
Moraes  Barros)  tenha  a  bonda'ie  de  ouvir 
agora  o  que  diz  o  Sr.Dr.  Campos  Salles,  sobre 
o  alcance  do  preceito  do  art.6<*  das  disposições 
transitórias  ok  Constituição  :  I 


€  Quanto  ao  caso  de  ser  aproveitado,  tem- 
se  a  própria  Constituição,  declarando  expres- 
samente que  o  que  tiver  Já  completado  30 
annos,  tem  aposentadoria,  mas  os  que  ainda 
não  tiverem  podem  ser  aproveitados,e,quando 
porém  aproveitados,  perderão  o  direito  á 
aposentadoria. 

<  Este  é  o  pensamento  da  disposição  con- 
stitucional, desde  o  momento  em  que  elle 
seja  coUocado  na  nova  magistratura,  quer 
federal,  quer  estadual  perderá  o  direito  á 
aposentadoria. 

«  Mas  o  que  é  expresso  na  Constituição  é 
que  dadas  esi^as  condições,  o  magistrado  po- 
derá aposentar-se.» 

O  Sr.  Gk)MBNSORO—  Poderá. 

«  O  Sr.  Campos  Salles— Isto  é,  tem  o  di- 
reito a  aposentação,  não  fica  ao  arbítrio  do 
Poder  Executivo  recusal-a;  pelo  contrario, 
isso  é  um  acto  da  administração,  que  se  torna 
necessário  para  regular  a  questão  de  paga- 
mento. 

«  Portanto,  estabelecidas  estas  regras  pela 
Constituição,  não  é  preciso  esperar  os  30 
annos  ». 

No  mesmo  sentido  manifestaram*se  os  se- 
nadores Ameríco  Lobo,  Rangel  Pestana,  Ta- 
vares Bastos  e  Ruy  Barbosa,  todos  membros 
do  Congresso  Constituinte  e  coUaboradores  da 
disposição  do  art.  6°  das  disposições  trans- 
itórias da  Constituição. 

«  O  Sr.  Ruy  Barbosa  assim  expressou-se  na 
sessão  de  31  de  agosto  de  1893; 

«  A  magistratura  pelo  seu  espirito  liberal, 
pelos  seus  antigos  serviços  ao  paiz,  pela  isen- 
ção que  a  distinguia  entre  as  luctas  politicas 
mereceu  a  garantia  que  a  Constituição  con- 
sagrou no  art.  O""  das  disposições  transitórias. 

<  Evidentemente  em  presença  desta  dispo- 
sição a  situação  dos  antigos  magistrados  se 
define  em  uma  dessas  duas  espécies  : 

1^,  a  dos  que  ao  tempo  da  revolução  con- 
tavam já  30  annos  de  serviço. 

«Esses  ficaram  com  o  direito  á  aposentação 
immediata,  com  todos  os  vencimentos.  (Apoi- 
ado do  Sr.    Coelho  Rodrigues). 

2\  os  que  não  contavam  ainda  essa  anti- 
guidade. 

<  A  esses  o  legislador  constituinte  reservou  o 
direito  de  auferirem  as  vantagens  da  disponi- 
bilidade,  até  que  fossem  ulteriormente  apro- 
veitados na  organisação  da  magistratura  fe- 
deral ou  dos  Estados,  ou  a  aposentados  com 
ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço 
si  o  requeressem  ou  cahissem  em  invalidez. 
(Apoiado  do  Sr.  Coelho  Rodrigues.)  » 

Por  tanto  o  desembargador,  o  juiz  de  di- 
reito em  disponibilidade  não  pôde  perder  o 
direito  ao  seu  ordenado  emquanto  não  for 
aproveitado,  e  nem  o  governo  pôde  aposen- 
tal-OB  ex-offido. 
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O  Sr  Moraes  Barros—  O  magistrado  nao 
pe^le  aposentadoria,  porque  esta  vae  Himi- 
nuir-lhe  o  ordenado,  portanto  fica  percebendo 
ordenado  por  inteiro,  durante  toda  a  sua  vida, 
embora  tivesse  apenas  alguns  mezes  de  ex- 
ercício !  «       ,.,. 

V.  Ex.  acha  justo  que  a  Republica  carregue 

esta  carga? 

O  Sr.  Tri?ídade— Porque  nao?  E'  a  Ck)n8ti- 
tuiçao  que  o  garante. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Pobre  Republica 
com  semelhante  theoria. 

O  Sr.  Trindade— Pobres  magistrados  com 
semelhantes  legislaí^eres. 

V .  Ex.  sabe  o  que  promettia  a  esses  magis- 
trados em  disponibilidade  o  governo  provi- 
sório, no  projecto  de  Constituição  ? 

O  Sr.  Moraes  Barros— Xí^í/^w  habemus  no 
art.  6«  das  disposições  transitórias. 

O  Sr-  Trindade— E'  o  art.  6°  que  dispõe  o 
contrario  do  que  V.  Ex,  quer. 

O  art.  6*»  o  que  não  quer  éque  os  magis- 
trados vão  trabalhar  para  viverem. 

Diz  o  art.  6^: 

Fiquem  com  ordenado  até  serem  aprovei- 
tados. 

O  Sr.  Moraes  Barros— No  mais  dulce  far- 
niente. 

Um  outro  Sr.  Deputado- Mae  não  pode 
advogar  ? 

O  Sr.  Trindade— Refiro-me  a  esse  trabalho 
material  a  que  alludiu  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Eu  dou  a  aposenta- 
doria com  ordenado  proporcional  ao  tempo, 
mas  também  dou  a©  magistrado  o  direito  de 
escolher  o  trabalho  quequizer. 

O  Sr.  Trindade— Ora,  meu  illustre  col- 
lega,  deve  V.  Ex.  comprehender  que  muitos 
magistrados  estão  inutilisados  pela  idade  e 
pela  Qiolestia. 

O  Sr.  Moraes  Barros—  Pois  bem ;  esses 
serão  aposentados  com  todos  os  vencimentos. 

O  Sr.  Trindade— Elles  pela  Ck)nstituição 
podem  ter  30  annos  de  serviço  e  serem 
validos,  e  podem  ter  cinco  annos  e  serem  in- 
válidos. A  estes  a  aposentjidoria  forçada  seria 
augmentar-lhes  a  afflicção. 

Senhores,  a  garantia  da  magistratura  em 
disponibilidade  não  fôra  outorgada  pelo  Con- 
gresso como  um  favor  exclusivo  do  mesmo 
Congresso  porque  já  os  autores  do  projecto 
da  Constituição  a  consagravam,  e  mais  ampla. 

O  art.  7  das  disposições  transitórias  assim 
dispunha  : 

«  Nas  primeiras  nomeações  para  a  magis- 
tratura federal  de  l*  e  2'  instancia,  o  Presi- 
dente da  Republica  admittirà  quanto  conve- 


nha á  boa  selecção  desses  tribunaes  e  juizes, 
os  juizes  de  direito  e  desembargadores  de  mais 
nota.  I 

«Art.  8.*  Na  primeira  orgnisa^  de  suas 
respectivas  magistraturas  os  Estados  contem-     J 
piarão  de  preferencia,  quanto  lhes  permittiro     l 
interesse  da  mellior  composição  delias,  aos     \ 
actuaes  juizes  de  1»  e  2»  instancia. 

«Art  9.*^  Os  desembargadores  e  ministros 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  não  admitti- 
dos  ao  Supremo  Tribunal  Federal  continua- 
rão a  perceber  os  seus  actuaes  vencimentos.» 

Veja  o  nobre  deputado  :  -os  seus  actuaes 
vencimentos.  Entretanto  a  Constituição  só 
lhes  Heu  o  ordenado  inteiro. 

«  Art.  10.  Os  juizes  de  direito  que  por  effeito 
da  nova  organisação  judiciaria  penierem  os 
seus  logares  continuarão  a  receber  os  seus 
ordenados  emquanto  não  se  empregarem. 

Ja  vê  V.  Ex.  que  o  projecto  da  Constituição 
continha  disposição  de  mais  equidade. 

Os  seus  autores  conjecturarão  que  os  desem- 
bargadores e  ministros  do  Sulpremo  Tribunal 
de  Justiça,  não  aproveitados,  estariam  em  coh- 
dições  taes,  pf  la  idade  e  pela  moléstia,  que  I 
não  poderiam  mais  empregarse  em  outro  ra- 
mo de  serviço;  e  por  isso  concederão  a  estes 
todos  os  vencimentos.  Aos  juizes  de  direito  i 
em  quem  supposerão  ainda  haver  saúde  e 
robustez,  deram  todo  o  ordenado,  no  pre- 
supposto  de  que  elles  poderiam  ainda  ool- 
locar-se  bem  nos  Estados,  ou  na  magistratura 
federal,  ou  dedicar-se  a  outra  profissão. 

O  Sr.  MoEiABS  Barros  —  Deu  todos  os 
vencimentos  aos  que  tinham  mais  de  30 
annos;  ordenado  proporcionaUaos  que  tinham 
menos  de  30  annos;é  isto  o  que  dispõe  o  art6', 

O  Sr.  Trindade  —  Não  senhor.  Ha  desem- 
bargadores que  não  contavam  20  annos  de 
serviço  e  o  projecto  dava-lhes  todos  os  venci- 
mentos. 

Dá  porém  todo  o  ordenado,  como  o  da 
a  Constituição  aos  juizes  de  direitos,    qual- 
quer que  seja  o  tempo  de  serviço  que  estes      ^ 
tivessem. 

E  como  o  nobre  deputado,  que  tanto  me 
tem  honrado  com  os  seus  apartesjconciliaessa 
sua  opinião  com  as  do  preceito  da  lei  n.  44 
de  2  de  junho  de  1892  ? 

O  art.  l«  dessa  lei  preceitua  o  seguinte: 

«  Os  direitos  já  adquiridos  por  empregados 
inamovíveis  ou  vitalícios  e  por  aposentados, 
na  conformidade  das  leis  ordinárias  anterio- 
res á  Constituição  Federal,  continuam  garan- 
tidos em  sua  plenitude.»  I 
O  Sr.  Moraes  Barros  —  Nada  mais  coni-      | 
modo  :  V.  Ex.  abandona  o  art.  d''  daConsti;      i 
tuição  e  apega-se  á  lei  de  1892  ;  ou  essa  to 
diz  o  mesmo  que  o  art.  6®,  ou  diz  cousa  difl»' 
rente  e  então  é  inoonstitaoional. 
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o  Sr.  Trindade  —  A  lei  diz  cousa  diffe- 
rente  e  não  é  inconstitucional.  I':ila  garante 
os  direitos  adquiridos  na  conformidade  das 
leisanterions  ;  mas  não  favorece  ao9  magi- 
strados em  disponibilidade,  como  favorece  o 
art.  6®  das  disposições  transitórias  da  Consti- 
tuição, a  quem  Há  direito  á  aposentadoria 
com  todos  os  vencimentos  quando  completa- 
rem 30  annos  de  exercido ;  e  ainda  mais, 
podem  ter  aposentadoria,  mesmo  os  que 
contarem  menos  de  10  annos  de  exercido  ; 
favores  de  que  não  gozavam  pelas  leis  ante- 
riores de  1871  e  1886. 

Ptço  a  V.Ex.  a  sua  illustrada  at  tenção  para 
a  opinião  dos  senadores  Ruy  Barbosa,  e  Amé- 
rico Lobo,  ambos  illustres  membros  do  Con- 
gresso Constituinte,  manifestada  no  Senado  a 
propósito   do  art.  6*^  das  disposições  trans- 
itórias. 
O  Sr.    Ruy  Barbosa  assim  se  exprime  (lê): 
€  No    regimen  da  lei  de  20  de  setembro  de 
1871  e  do  decreto  de  9  de  outubro  de  1886  o 
direito  à  aposentação,com  os  vencimentos  pro- 
porcionaes,  não  existia  sinâo  para  os  magis- 
trados com  dez  annos  de  serviço. 

€  No  regimen  creado  pelo  art.  6^  das  dispo- 
sições transitórias,  este  direito  existe  em  re- 
lação aos  membros  da  magistratura  que  não 
foram  aproveitados,  qualquer  que  seja  a  an- 
tiguidafie  delles  ainda,  quando  inferiores  aos 
dez  annos.» 

O  Sr.  Américo  Lobo  opina  nos  seguintes 
termos  (lê) : 

«  Da  simples  leitura  do  art.  6"  das  disposi- 
ções transitórias,  vê-se  que  os  juizes  de  di- 
reito e  desembargadores  não  aproveitados 
na  primeira  organisaçáo  judiciaria  federal 
oa  estadual,  flcam  na  espectativa  de  serem 
aproveitados  posteriormente,  nas  ditas  jus- 
tiças, ou  de  se  aposentarem  desde  que  pre- 
encham 30  anno.ç.de  exercício,  contados  da 
posse,  ou  se  impossibilitem  physica  ou  mo- 
ralmente. » 

Estas  opiniões  não  podem  ser  mais  compe- 
tentes. (Apoiado).  iXestas  circumstancias, 
urge,  Sr.  presidente,  que  o  Congresso  observe 
o  preceito  do  art.  34  n.  34  da  Constituição 
também  em  relação  ao  art.  6'^  «^as  disposições 
transi  to  ri  as,  promulgando  a  lei  de  organização 
(*esua  disposição,  aílm  de  tirar  a  pobre  magis 
tratura  em  disponibilidade  do  estado  de  duvi 
das  e  incertezas,  que  a  martyrisam  ba5  annos 
pelas  manifestaç')e3  encontradas  do  mesmo 
Congresso,  e  assim  pondo  termo  â  ameaça  que 
a  ílagella  de  ser  privada  de  direitos  sagrados 
conquistados  com  máxima  dedicação  e  leal- 
dade no  serviço  áx  \  atria .    (Apoiados ,) 

Voto,  pois,  contra  um  e  outro  parecer  da 
illustre  Commis^^ão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça,  f^ispensando  por  inútil  uma 
medida  que  a  Constituição  impje  para  a  sua 
plena  execução  e  desviando  do  Congresso  uma 
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attribuição  constitucional,  que  lhe  é  priva- 
tiva, para  commettel-a  ao  Poder  JuMciario, 
que  não  a  pôde  exercer  pela  natureza  de  suas 
attribuições  de  decidir  em  hypothese,  sem 
que  as  suas  decisões  tenham  o  caracter  de 
universalida^^e  que  só  é  inherente  â  lei. 
(Apoiados .) 

Passarei  ao  merecimento  da  emenda  em 
discussão,  offerecirla  pelos  illustres  deputados 
Sr.  Glicerio  e  outros. 

Acceito-a  sendo  modificada  a  sua  redacção; 
e  acceiío-a  porque  encerra  ella  uma  provi- 
dencia de  summa  justiça,  restabelecendo  o 
direito  à  disponibilidade^  conferido  pelo  art.6° 
também  aos  juizes  de  direitos  nomeados  de- 
pois de  24  de  fevereiro  de  1891, direito  do  qual 
foram  privados  inconstitucionalmente  pelo 
art.  4'»  n.  3  da  lei  de  orçamento  n.  26,  de 
1891. 

Senhores,  o  art.  2'  das  disposições  trans- 
itórias da  Constituição  preceitua  : 

«  O  Estado  que  até  ao  fim  do  anno  de  1892 
não  houver  decTctado  a  sua  constituição,  será 
submettido,por  acto  do  Congresso,a  de  um  dos 
outros  Estcidos,  que  mais  conveniente  a  essa 
adaptação  parecer,  até  que  o  Estado  sujeito  a 
esse  regimen  a  reforme  pelo  procesáo  nella 
determinado.» 

E'  de  ver  que  até  o  fim  de  1892  prevalecem 
para  o  governo  da  União  as  leis  do  antigo 
regimen  em  relação  á  administração  publica 
sobre  todos  os  ramos  de  serviço. 

Entre  essas  leis  Hguram  a  de  nomear  ma- 
gistrados para  os  termos  e  comarcas  vagos 
nos  Estados  não  organisa'^os.  Esses  magistra- 
dos, uma  vez  empossados,  adquirem  os  di- 
reitos que  as  leis  lhes  asseguram . 

Ora,  entre  esses  nireitos  se  comprehende  a 
vitaliciedade  garantida  pelas  leis  anteriores. 

Nestas  condições  os  que  estiveram  assim 
providos  por  occasião  da  organisação  do  Es- 
ta'lo  achavam-se  tão  garantidos  no  direito  de 
disponibilidade  como  os  demais,  para  os  effei- 
tos  do  art.  6^  das  mesmas  disposições  trans- 
itórias, cujo  texto  pel  i  sua  generalidade  não 
pôde  no  rigor  jurídico  soíTrera  distincção  que 
o  legislador  orçamentário  estabeleceu  no  ci- 
tado art.  4'»n.  3.  (Apartes,) 

Mas  ouvi  que  o  Congresso  assim  procedeu 
para  cohibir  abusos  do  governo,  liberalisando 
essas  nomeações  em  satisfação  de  peUdos 
desses  magistrados  para  usufruírem  na  dis- 
ponibilida  le  as  vantagens  que  a  Constituição 
proinetteti  aos  maiçistrados  não  aproveitados. 

Esta  razão,  porém,  me  parece  inacceitavel 
ante  a  geoeralidado  do  texto  constitucional. 

Si  o  governo  abusou,  é  repugnante  que 
soffram  aquelles  que  não  concorrem  para  o 
abuso,  aquelbs  que,  estando  collocados  pe- 
rante o  direito  então  vigente  na  mesma  con- 
dição dos  demais  magistrados  sejam  atirados 
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por  uma  indevida  interpretação  â  situação 
diff  rente. 

Quero  acreditar  que  o  governo  facilitou 
essas  nomeações,  mas  abusou,  não.  Desde  que 
essas  nemeações  se  resolviam  em  cumpri- 
mento do  dever,  que  ainda  ll)e  assistia  de 
prover  sobre  a  administração  da  justiça,  pre- 
enctiendo  as  comarcas  vagas,  o^  governo  ex- 
ercida uma  attribuição  legal.  Apoiados.)  Si 
de  abuso  se  pôde  qualifiear  tal  conducta  do 
governo,  como  qualificar  as  aposentadorias  a 
desembargadores  até  de  poucos  dias  de  ex- 
ereicio,  e  a  juizes  de  direito  de  cinco  annos  de 
antiguidade  com  todosos vencimentos  ? 

Entretanto,  essasaposentadorias  foram  ga- 
ranti^das  pela  lei  n.  44,  f^e  1892.  E  porque 
não  assegurar  a  garantia  que  a  Constituição 
pei  mi  te  luiiiclles  ? 

El!es  lambem  sã«>  brazileiros,  t^iinlxmsáo 
dignos  do  amparo  dos  representantes  da 
Nação. 

E'  uma  injustiça  que  não  resiste  a  simples 
leitura  do  texto  constitucional,  digna  de 
prompta  reparação. 

Sou  forçado  a  concluir  as  minhas  desali- 
bnadas  considerações  (não  apoiados)  em  defesa 
do  meu  voto  dado  ao  parecer  da  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça,  de  que  faço  parte, 
não  por  merecimento,  que  reconheço  não  pos- 
suir, mas  pela  grande  generosidade  da  Camará 
dos  Srs.  deputados.  (Nao  apoiados.) 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  V.  Ex.  acaba  de 
provar  a  sua  competência. 

O  Sr.  Trindade  —  E'  bondade  de  V.  Ex. 
Tenho  necessidade  de  ausentar-me  para  os 
trabalhos  da  commissão,  que  são  urgentes,  e 
termino  maniíestando-me  contra  o  parecer  da 
commissão  e  a  favor  do  projecto  do  Senado  e 
da  emenda  do  Sr.  general  Glicerio,  emenda 
que  oomo  o  projecto  procurarei  corrigir  na 
3*  discussão. 

Agradeço  ã  Camará  a  benevolência  com  que 
dignou-se  de  honrar-me,  ouvindo-me.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedin  lo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I*residente  —  O  livro  da 
porta  accusaa  presença  de  107  Srs.  deputados. 
mas  evidentemente  não  ha  numero  no  recinto 
pelo  que  vom  mandar  proceder  à  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Ildefonso  Lima,  Lou- 
renço de  Sá,  Kocha  Cavalcanti,  Zama,  Paula 
Guimarães,  Leovegildo  Filgueiras,  Rodrigues 
Lima,  Nilo  Peçanha,  Lima  Duarte,  Carvalho 
Mourão,  Lamounier  Godofredo,  Olegário  Ma- 
ciel. 

O  Si*.  Presidente  —  Responderam 
&  chamada  apenas  95  Srs.  deputados  pelo  que 


fica  adiada  a  votação  das  matérias  da  ordem 
do  dia. 

São  successi  vãmente  sem  debate  encerrados 
em  2*  discussão  os  arts.  1*»  e  2*»  ^^o  projecto 
n.  131,  de  1894,  abrindo  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  1 .462:000|,  distribaido 
pelas  verbas— Munições  navaes,  combustível, 
fretes,  etc.— Obras  e  força  naval  ( material). 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1**  discussão  do  projecto  n.  42 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Erieo  Coelho  (Eyte  discurso 
deixa  de  ser  pubficatlo,  tendo  sido  entregue 
em.  tempo  a  >  orador). 

ViGà  a  discussão  adiada  pela  iiora. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte  pai^ecer: 

N.  104-1894 

ELEIÇÃO  DE  SANTA  CATHARINA 

Reconhece  deputado  pelo  Estado  de  Santa  Gs- 
tharina  o  Sr,  coronel  Emilio  Blum  como 
4^  votado 

A  4<»  Commissão  de  verificação  de  poderes, 
tendo  examinado  as  actas  ultimamente  rece- 
bidas sobre  a  eleição  de  Santa  Catharina  e  o 
protesto  apresentado  pelo  candidato  Sr. major 
Felippe  Shemidt  e  considerando  que,  si  hou- 
vesse fundamento  na  allegação  de  nulli^^ades 
citadas  pelo  protestante,  haveria  a  descontar 
749  votos  ao  Sr.  coronel  Emilio  Blum  e  464 
ao  Sr.  major  Shemidt,  apresentando  o  se- 
gui te  resultado: 

Blum 3.655  votos 

Shemidt • 3.390     > 

Considerando  que  não  houve  protesto  em 
nenhuma  secção,nem  na  junta  apuradora,  na 
qual  tomou  parte  e  assignou  a  acta  o  fiscal  do 
protestante  ; 

E'  de  parecer: 

1",  que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas nos  municípios  de  Curitibanos  fl*), 
Paraty  fS*),  S.  Bento  (1-,  2»,  3*  e  4*;,  Cam- 
buriú  (2«),  Lages  (1»,  2«,  3*.  4%  5-  e6*),  Nova 
Trento  (1-  e  3^,  Imaruhy  (1*  e  2-).  Tijucas 
(1"),  Porto  Bello  (4»;,  Laguna  (!•;,  Blumenau 
(B-  e  ?•).  S.  Joaquim  (1*),  Capital  (7«y,  La- 
guna (4"); 

2",  que  seja  reconhecido  e  proclamado  depu- 
tado pelo  Estado  de  Santa  Catharina  o  co- 
ronel Emilio  Blum,  como  4^  vota-lo. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1894.— 
Torquato  Moreira^  pres  dente. — Luiz  de  An- 
drade, relator. ^S ,Lanfiulpho  Medrado.^ José 
Beviláqua.-^  Arthur  Torres, 
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Yae  á  imprimir  a  seguinte 

RBDAocIo  N.    85  b  de  1894 

Redacção  do  projecto  n,  85C  deste  anno^  que 
fiasa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercício  de  1895 

Art.  I.^  O  Poder  Executivo  é  autorisado 
a  despender  pela  Repartição  do  Ministério 
da  Jastiça  e  Negócios  Interiores,  com  os 
serviços  designados  nas  seguintes  rubricas, 
a  quantia  de 15.693 :485$425 

A  saber  : 

1 .  Subsidio  ao  Presidente  da 

Republica 120:000$000 

2.  Dito  ao  Vice-Presidenteda 

Republica 36:000$000 

3.  Despeza  com  o  palácio  da 
Presidência  da  Republica.       50:000$000 

4.  Subsidio  aos  Senadores. . .      567:000$000 

5.  Secretaria  do  Senado— Ele- 
vadas as  consignações :  do 
^pessoal— para  auginento 
de  vencimentos  e  paga- 
mento de  um  continuo  dis- 
pensado do  serviço,  em 
virtude  de  resolução  do 
Sena^^o,  de  27  de  agosto  de 
1894, 27:800$;  do  —  mate- 
rial —  para  papel  e  outros 
objectos  de  expediente  da 
Secretaria  1:200$,  e  para 
conservação  e  limpeza  do 
edificio,etc.,    1:800$.   ...      263:100$000 

6.  Subsidio  aos  Deputados  — 
Elevada  de  63 :  000$  por  ter 
si^ío  elevado  a  212  o  nu- 
mero dos  deputados 1 .908:000$000 

7.  Secretaria  da  Gamara  dos 
Deputados— Elevada  de 
38:80(^  a  consignação  para 
o  pessoal,  em  virtude  da 
resolução  d  i  Gamara,  de 

28  de  agosto  de  1893 341:000$000 

8.  Ajudas  de  custo  aos  mem- 
bros do  Congresso  Nacio- 
nal         93:000$000 

9.  Secretarias  de  E  tado.  Di- 
minuída pela  suppressão 
das  seguintes  consigna- 
ções: de  6:0  )0$  para  gra- 
tificações a  quatro  empre- 
gados que  teem  exercicio 
temporário  nos  gabine- 
tes dos  directores  geraes; 
de  6:000$  para  gratifi- 
cação ao  secretario  do 
ministro;  de  800$  para 
pagamento  da  differença 
de  vencimentos  a  um  S"" 


official  da  antiga  secreta- 
ria do  interior  que  foi  exo- 
nerado; de  15:000$  para 
pagamento  a  três  l"*  offl- 
ciaes  addidos,  dos  quaes 
um  foi  exonerado  e  dous 
aproveitados;  de  2:000$ 
para  um  ajudante  do  offi- 
cial  archi  vista  que  foi  no- 
meado amanuense ;  de 
1:600|  para  pagamento  do 
vencimento  de  um  correio; 
de  4:000$  relativo  a  um  2" 
offlcial  addido  que  passou 
para  o  quadro ;  de  2:000$ 
para  publicação  do  relató- 
rio apresentado  ao  gover- 
no pelo  lente  da  Faculda- 
de de  Direito  do  Recife, 
Di\  Barros  Guimarães.  Re- 
duzida a  15:000|  a  consig- 
nação de  18: 00($  para  or- 
ganização, impressão  e  re- 
visão do  relatório,  etc.  Ele- 
vada a  9:600$  a  de  8:64C^ 
destinada  a  servente ; 
10:000$  a  de  7:000$  para 
despezas  eventuaes,  as8i« 
gnaturas  de jornaes,  etc. 
Incluídas  as  consignações 
de  6:000$  pira  gratifica- 
ção do  pessoal  do  babinete 
do  ministro  e  3:600$  para 
gratificação  ao  auxiliar  te- 
chnico  junto  â  Directoria 
da  Justiça 431:250$000 

10.  Justiça  Federal  : 
Incluídas  asseguintes 
quantias:  para  ordenado 
dos  empregados  do  extin- 
ctojuizo  dos  feitos  da  fa- 
zenda, que  passaram  a 
pertencer  ao  Juizo  Sec- 
cional, em  virtude  do  de- 
creto n.  848,  de  11  de  ou- 
tubro de  1890  (art.  358), 
sendo  1:920$  para  dous 
offlciaes  de  justiça  do  Dis- 
tricto  Federal ;  600$  para 
dous  offlciaes  de  justiça  em 
cada  um  dos  Estados  de 
Pernambuo)  e  Baliia,e600$ 
para  um  offlcial  de  justiça 
no  Estado  de  Matto  Gros- 
si ;  e  30:000$  para  venci- 
mentos de  20  escrivães 
dos  juizes  seccionaes,  de 
accordo  cora  o  decreto 
n.  205,  de  10  de  setembro 

do  1894 688:244$000 

11.  Justiça  do  Districto  Fe- 
deral—Para metade  das 
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despezas,  de  accordo  com 
o  art.4%  n.l  da  lei  n.  26, 
de  30  de  dezembro  de  1891 

12.  Ajudas  de  custo  a  magis- 
trados  

13.  Policia  do  Districto  Fe- 
deral—na rubrica—  Pes- 
soal da  Repartição  da  Poli- 
cia —  diminuídas  as  se- 
g  u  i  ntes  consignações: 
para  inspectores  seccio- 
naes,  reduzido  o  seu  nu- 
mero de  ZOO  a  100,  na 
importância  de  180:000$  ; 
para  agentes  de  1"  classe 
idem  de  50  a  25, 
60:000$;  para  agentes  de 
2*  classe,  idem  de  100  a 
50,  90:000$;  para  agentes 
d9  3*  classe,  idem  de 
150  a  75,  90:000$;  ele- 
vada a.  36:000$  a  de 
28:800$  para  pagamento 
dos  médicos,  cujos  ven- 
cimentos ficam  elevados 
a  6:000$,  sendo  4:000$ 
de  ordenabo  e  2:000$  de 
gratificação  —  Na  de  ma- 
terial—da mesma  repar- 
tição, reduzidas  as  seguin- 
tes: a  I5:000|ade  18:000$ 
para  aluguel  da  casa;  a 
54:000$  a  de  60:000$  des- 
tinada a  alugueis  de  pos- 
tos policiaes;  a  4.000$  a 
de  5:000$  para  asseio,  for- 
necimento de  padiolas 
etc.;  elevadas:  a  20:000$ 
a  de  15:000$  para  illumi- 
nação ;  a  1:800$  a  de 
1:400$  para  o  serviço  de 
photographar  cadáveres  ; 
a  180$  a  de  120$  para  taxa 
de  esgotos  de  três  postos. 
—Na  rubrica— Diligencias 
policiaes  e  conducgão  '^e 
presos:  Elevada  a  90:000$ 
a  consignação  de  40:000$ 
para  diligencias  na  capi- 
tal.—Na  rubrica— Brigada 
policial,  elevadas  as  con- 
signações para  pessoal  e 
material  de  2.673:75V$250 
a  4.019:361$500.  Quanto 
ao  pessoal,  incluída  a  ta- 
beliã que  baixou  com  o 
decreto  n.  1263,  de  10  de 
fevereiro  de  1893,  assim 
modificada:  —  Supprimido 
o  cargo  de  dentista;  re- 
duzido o  numero  de  alfe- 
res de  60  a  44  e  o  de  me- 


262:03a$000 
20:000$000 


14. 


15. 


dicos-tenentes  de  6  a  4;  ele- 
vado de  2  a  4  o  numero  de 
fiscaes  e  de  ajudantes  do 
regimento  de  iníantaria  ; 
fixados  em  tenentes-coro- 
neisos  postos  do  comraan- 
dante  desse  regimento  e 
inspector  da  contadoria. 
Quanto  ao  material  :  ele- 
vada a  300:000$  a  consi- 
gnação de  222:256$  para 
fardamento;  a  300:000$  a 
de  260:157$400  para  for- 
ragem,  ferragem,  etc.  ;  a 
24:000$  a  de  15:000$  para 
illuminação  ;  reduzida  a 
15:000$  a  de  25:000$  para 
remonta  de  cavai  los  ;  a 
1:000$  a  de  2:000$  para 
concertos  de  carros  ;  a 
6:000$  a  de  6:500$  para 
objectos  de  expediente  ;  a 
25:675$  a  de  93:706$720 
para  correiames,  capotes, 
etc.,  incluída  a  de  8:880$ 
para  gratificação  para 
residência  ao  pessoal  da 
contadoria,  aos  majo- 
res fiscafs  e  ajudan^ies. 
Na  rubrica  —Reformados 
—  elevada  a  respectiva 
consignação  de  50:000$ 
a  90:000$.  Para  me- 
tade das  despezas,  nos 
termos  da  lei  n.  76,  de 
16  de  agosto  de  1892 

Casa  de  Correcção  : 
Elevadas  as  seguintes  con- 
signações na  rubrica  — 
Pessoal :  vencimentos  do 
escripturario  de  1:800$  a 
2:600$,  de  5  amanuenses 
de  8:000$  a  10:000$,  de  um 
conferente  de  1:8)0$  a 
2:000$,de  um  porteiro  com- 
prador de  1:800$  a  2:000$; 
supprimida  a  consignação 
de  2:400$  para  um  capeilão 
e  preceptor.  Na  rubrica— 
Material  —  reduzida  a 
12:000$  a  de  12: 600$  para 
salário  dos  mestres  e  ope- 
rários livres  ;  a  4:200$  a 
de  5:000$  para  salário  dos 
penitenciados  ;  a  3:700$  a 
de  5:000$  para  ferramenta 
e  sua  conservação  ;  a  600$ 
a  de  800$  para  objectos  de 
expediente  ;  a  400$  a  de 
500$  para  publicações. . . 

Guarda  nacional 
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2.677:352$250 


152:492$4'K) 
50:000$000 
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16.  jTinta  Commercial  da  Ca- 
pital Federal  : 
Elevada  de  480$  a   720$ 
a  consignação  para  o  ser- 
pente         32:968$000 

17.  Archivo  Publico : 
Elevadas  na  rubrica — Ma- 
terial—as seguintes  con- 
Mgnaçôes:  a  1:200$  a  de 
900$  para  encadernação, 
objectos  deexpediente,etc; 
a  5:000$  a  de  4:000$  para 
compra  e  cópia  de  do- 
cumentos importantes. . .        61 :380$000 

18.  Assistência  de  Alienados: 
Na  rubrica— Hospício  Na- 
cional —elevarias    as    se- 
guintes consignaçõPB  :   a 
44:900$  a  de  40:900$  para 
enfermeiros,  enfermeiras, 
etc.    ;   a   252:000$    a   de 
230:000$     para    alimen- 
tação ;   a   12:000$    a    de 
6:000$  para  medicamen- 
tos, drogas,etc.;  a  :?5:000$ 
a  de  16:000$  para  fazen- 
das e  calçado  ;  a  6:000$  a 
de  4:000$  para  illumina- 
ção  ;  a  4:000$  a  de  3:000$ 
para  aviamentos  destina- 
dos ás  officinas;  e  a  7:200$ 
a  de  5:000$  para  combus- 
tível.  Na  rubrica  —  CJo- 
lonias  —  a    1:800$    a  de 
1:200$  para    mestres  de 
offlcina  ;  a   60:000$  a  de 
58:000$  para  alimentação; 
a  4:800$  a  de  3:000$  para 
medicamentos  e  vasilha- 
me ;  a  3:000$  a  de  2:000$ 
para  moveis  e  utensílios  ; 
a   10:000$    a     de  8:000$ 
para  fazen^^ía  e  calçado  ;  a 
2:500$  a  de  2:000$  para 
instrumentos  de  lavoura, 
ferragens,  sementes,  etc; 
a  2:000$  a  de  1:000$  para 
remonta  de  animaes  ;  a 
4:000$  a  de  3:000$  para 
conservação  do  material 
fluctuante;  a  1 :241$  a  de 
1:200$  para  o  foguista,   e 
a  10:000$  a  de  8:000$  para 
combustivel ;  incluídas  as 
seguintes  quantias:  1:500$ 
para  fumo  e  artigos  para 
fumar;  1:500$  para  ma- 
terial  destinado  á  lava- 
gem de  roupa  e  reduzida 
a  4:000$  a  consignação  de 

4:260$  para  eventuaes...      654:406$000 


19.  Serviço  Sanitário  Maríti- 
mo.—Elevada  a  consigna- 
ção para  o  pessoal,  em 
virtude  da  lei  n.  198,  de 
18  de  julho  de  1894:  na  Ca- 
pital  Federal,  de  46:100$ 
a   104:600$;   nos  Estados 
do  Pará,  Bahia,  Pernam- 
buco,  S.    Paulo    e    Rio 
Gran'^e  do  Sul,  58:240$  a 
93:000$ ;   nos  Estados  do 
Maranhão,    Alagoas,  Pa- 
raná e  Santa  Catharina/?e 
14:220$  a  37:500$;  nos  Es- 
tados do  Amazonas,  Piau- 
hy,Río  Grande  do  Norte, 
Parahybí,Sergipe,Espirito 
Santo  e  Matto  Grosso,  de 
13:320$  a  29:400$;     no 
Lazareto  da  Ilha  Grande, 
de  13:200$  a  13:400$;   no 
Hospital  Marítimo  de  San- 
ta Izabel,   de    18:000$  a 
29:600$  inclusive  a  grati- 
ficação de  6:000$  para  o 
medico  ajudante.  No  ma- 
terial:   reduzida  a  2:000$ 
a  consignação  para  despe- 
zas  eventuaes  e  compra 
de  moveis,  supprimidas  as 
diárias  para  alimentação 
dos  ajudantes  da  inspe- 
ctoria;  a  15:000$  as  con- 
signações englobadas  para 
combustivel,  para  as  lan- 
chas, estopa,  azeite  e  gra- 
xa, na  Capital  Federai ;  a 
1 :000$  a  consignação  para 
objectos     de  expediente, 
desinfectante,    etc,    em 
cada    um     dos    Estados 
do  Pará,   Bahia  Pernam- 
buco, S.  Paulo,  Rio  Gran- 
de do  Sul  e  Maranhão; 
a  760$    a   mesma    con- 
signação   em    cada     um 
dos  outros  Estados;  eleva- 
da a  45:000$,  no  material 
geral,  a   consignação    de 
30:000$   para   acquisição, 
custeio,  concertos  e  apres- 
tos de  lancha  e  escaleres, 
na   Capital  Federal ;   in- 
cluída na  consignação  to- 
tal de  60:000$,    para    o 
mesmo  fim  nos  Estados,  a 
quantia  de  30:000$  para 
acquisição  de  uma  lancha 
para  o   porto   da  Bahia ; 
Supprimida  a  quantia  de 
38:900$  que  figura  no  or- 
orçamento  de  1894,  visto 
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j&  se  ter  incluído  nesta 
lei  a  necessária  consigna- 
ção para  o  angmento  de 
yencimentos  dos  empre- 
gos       633:260$000 

20.  Instituto  Sanitário  Fe- 
deral—Supprimidas  as  se- 
guintes consignações:  de 
6:000$  para  o  vice-dire- 
ctor  do  instituto;  de  3-000$ 
para  um  amanuense;  de 
8:800$,  para  dous  auxi- 
liares technicos  ;  a  de 
4:8)0$  para  dous  au- 
xiliares dodemographista. 
Reduzidas  a  1:000$  a  de 
2:000$  para  aquisição  de 
moveis  econcertosdos  mes- 
mos; a  2:400$,  a  de  4:bOO$ 
para  serventes  do  insti- 
tuto; a  6:000$,  a  de  7:200$ 
para  vencimentoMS  do  se- 
cretario ;  a  7:200$,  a  de 
8:800t  para  vencimentos 
dos  aous  auxiliares  te- 
chnicos conservados ;  a 
4:080$,  a  de  6:120$  para 
quatro,  em  vez  de  seis, 
marinheiros  da  lancha  do 
Hospital  de  Santa  Bar- 
bara; elevadas,  no  mate- 
rial, as  seguintes  consi- 
gnações: no  instituto,  a 
7:600$,  a  de  6:000$  para 
acquisição  de  apparelhos 
e  instrumentos;  no  Hos- 
pital de  S.  Sebastião,  a 
2:400$,  a  de  1:200$  para 
pagamento  de  mais  um 
enfermeiro;  a  2:880$  a  de 
2:160$  para  mais  um  ser- 
vente; a  10:000$,  a  de 
S:92ú$  para  custeio  ;  no 
Hospital  de  Santa  Barba- 
ra ;  a  8:000$  a  de  5:76^ 
para  custeio  ;  reduzida  a 
1:200$,  a  de  3:000$  para 
asseio  da  repartição  e  de- 
spezas  eventuaes  do  insti- 
tuto; supprimida  a  de  500$ 
para  a  publicação  de  ex- 
pediente, que  se  fará  pela 
consignação    relativa  ás 

Sublicaçõesgeraes;  inclui- 
a  a  de  10:000$  para  com- 
bustível, graxa,etc. ,  para 
a  lancha  do  Hospital  de 

Santa  Barbara 221 :400$000 

21.  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo:—  Elevada  a 
7:000$  a  consignação  de 
6:000$  para  pagamento  de 


accrescimo  de  vencimen- 
tos a  lentes,  substitutos 
e  professores  que  con- 
tarem mais  de  10  an- 
nos  de  serviço :  suppri- 
mida a  de  8:000$  para 
premio  aos  membros  do 
maírtsterio  que  compuze- 
rem  obras  consideradas  de 
mérito  ;  e  a  quantia  de 
600$,  differença  para  mais 
encontrada  no  orçamento 
para  o  exercício  de  1894..      2fô:90Q$000 

22.  Faculdade  de  Direito  do 
Recife— Supprimida  acon- 
signação  de  8:000$  para 
prémios  e  a  quantia  de 
600$,  differença  para  mais 
encontrada  no  orçamento 

para  o  exercício  de  1894. .      297: 100$í)00 

23.  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro:— Incluídas 
as  quantias  de  2:400$ 
para  differença  de  venci- 
mentos entre  6:000$  e 
7:200$   para  dous  lentes 

3ue  dirigem  as  cadeiras 
e  pathologia  medica  e  ci- 
rúrgica, de  accordo  com 
o  paragrapho  único  do 
art.  97  do  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto 
n.  1482,  de  24  de  julho  de 
1893. 

Eleradas  as  seguintes 
consignações:  a  46:800$ade 
26:400$,  para  vencimento 
dos  assistentes  de  clinica, 
cujo  numero  é  elevado  a 
13,  de  accordo  com  o  art. 
12,  §  1*>  do  mesmo  regula- 
mento ;  percebendo  cada 
um  3:600$,  sendo  2:400$ 
de  ordenado  e  l:200|de 
gratificação;  a  IO:0(K^  a 
verba  de  7:000$  desti- 
nada ao  pagamento  dos 
bedéis,  cujos  vencimentos 
foram  elevados  de  1 :400$ 
a  2:000$  cada  um  e  a 
4:000$  a  de  2:800$  para 
pagamento  dos  continues, 
cujos  vencimentos  foram 
também  elevadosde  1 :400$ 
a  2:000$  cada  um;  a 
2:400$  a  de  2:000$  desti- 
nada ao  vencimento  do 
continuo  que  serve  na  bi- 
biiotheca,  sendo  1:600$ 
de  ordenado  e  800$  de 
gratificação;  redu- 
zidas a  16:160$  as  consi- 
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gnações  destinadas  a  pa- 
gamento de  accrescimo  de 
vencimentos  a  lentes  que 
contarem  mais  de  10  an- 
Dos  de  magisterlo,na  som- 
ma  de  18.612$  e  a  240$  a 
de  960$  para  pagamento, 
também  de  accrescimo  de 
vencimento  na  razão  de 
5  Vo  e  não  de  20  7„  ao 
bibliothecario  por  contar 
mais  de  10  annos  de  ser- 
viço; supprimidas  as  duas 
consi;;^nações  de  8:000$ 
cada  ura  i  para  premioi 
aos  lentes  pelas  obras  que 
compuzerem  e  para  via- 
gem a  paiz  estrangeiro. . 

24.  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia— Inclu idas  as  quan- 
tias de  2:400$  para  rliífe- 
rença  de  vencimentos,  en- 
tre 6:00  )$  e  7:200$,  para 
dous  lentes  que  dirigem  as 
cadeiras  de  pathologia  me- 
dica e  cirúrgica,  de  accor- 
do  com  o  paragrapho  único 
do  art.  97  do  regulamento 
que  baixou  com  o  decreto 
n.  1482  de  24  de  julho  de 
1893  ; 

Elevadas  as  seguintes 
consignações  :  a  46:800$a 
de 24: 000$  para  vencimen- 
tos dos  assistentes  declini- 
ca,cujo  numero  é  elevado  a 
13,  de  accordo  com  o  art. 
12  §  \^  áo  mesmo  regula- 

•  mento,  percebendo  cada 
um  3:600$,  sendo  2:400$ 
de  ordenado  e  1:20  $  de 
gratiâcação;  a  15:570$  a 
de  15:000$  para  paga- 
mento de  accrescimo  de 
vencimentos  a  lentes  ca- 
thedrati^s  e  íjubstitutos 
que  contarem  mais  de  10 
annos  de  magistério  ;  a 
6:000$  a  de 3:000$  para  en- 
fermeiros ;  a  3:0U0$a  de 
1:000$  para  a  publicação 
da  revista  dos  cursos  ;  à 
5:000$  a  de  4:000$  para  o 
museu  anatomo-patholo- 
gico  ;  e  a  10:00*»$  a  de 
8:000$  para  acquisição  de 
instrumentos  necessários 
aos  laboratórios;  a  10:000$ 
a  de  7:000$  para  pagamen- 
to dos  bedéis;  a  4:000$  a 
de  2:800$  para  pagamento 
dos  continues;  e  a  2:400$ 


637:140$000 


a  de  2:000$  destinada  ao 
vencimento  do  continuo 
que  serve  na  bibliotheca, 
sendo  1:600$  de  orde- 
nado e  800$  de  gratifl- 
cação^Supprimidas  :  as 
duas  consignações  de 
8:000$  cada  uma  para 
prémios  aos  lentes  que 
compuzerem  obras  e  para 
viagem  a  p  liz  estrangeiro 
e  a  quantia  de  10:000$ 
differença  para  mais  en- 
contrada no  orçamento 
para  1894 • 644:070$000 

25.  Escola  Polytechnica — 
Supprimidas  as  consigna- 
ções de  2:000$  para  o  pro- 
fessor contractado  da  ca- 
deira de  technologia  chi- 
micas  e  industrias  cliími- 
cas  ;  de  303$  paia  paga- 
mento do  accrescimo  de 
vencimentos  ao  secretario; 
de  8:000$  para  prémios  aos 
lentes  que  compuzerem 
obras  ;  e  de  8:00i[)$  para 
viagem  a  paiz  estran- 
geiro ;  reduzidas  a 
3^:610$  as  consignações  de 
48:276$  destinadas  a  paga- 
mento de  accrescimo  de 
vencimentos  ao  pessoal  do- 
cente ;  a  40:000$  a  de 
60:000$  para  despezas  com 
o  Observatório  Astronó- 
mico do  morro  de  Santo 
António;  elevadas  a 
8:000$  a  consignação  de 
6:500$para  despezas  extra- 
ordinárias e  eventuaes  ;  a 
16:800$  a  de  13:360$  para 
pagamento  dos  vencimen- 
tos augmentados  dos  <,'uar- 
das,  sendo  seis  de  1:700$  a 
2:000$  e  dons  que  servem 
á  noute  na  bibliotheca;  de 
2:000$  a  de  2:400$  incluí- 
da a  de  1  :200$  para  grati- 
ficíir  ao  preparador  do  la- 
boratório de  technologia 
chimica  e  industrias  chi- 
micas,  em  quanto  estiver 
occupan''o  também  o  logar 
de  preparador  de  physica 

industrial 509:045$000 

26.  Escola  de  Minas  i'e  Ouro 
Preto  —  Elevadas  as  se- 
guintes consignações  :  a 
29:400$  a  d<)  16:800$  para 
mais  três  substitutos,  nos 
termos  do  art.  6«  do  regu- 
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lamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  1546,  de  18  de 
setembro  de  1893;  a  2:900$ 
a  de  2:400$  para  gratifica- 
ção addiclonal  a  lemes  que 
contarem  mais  de  10  an- 
nos  de  serviço ;  a  3:000$  a 
de2:200|para  objecto  de 
expediente  e  illuminação ; 
a  6:000$  a  de  5:000$  para 
modelos,  desenhes,  etc;  a 
4:000$  a  de  3:000$  para  o 
laboratório  de  chimica  e 
docimasia,  e  a  12:000$  a 
de  10:000$  para  gabinetes 
de  pbysica,  zoologia,  botâ- 
nica, etc,  etc 

27.  Pedagogium  —  Reduzi- 
das :  a  6:000$  a  de 
12:000$  para  gratificação 
aos  professores  encarre- 
gados dos  cursos  e  das 
conferencias  ;  a  3:000$  a 
de  6:000$  para  publicação 
da  Revista  Pedagogica.^EXe- 
vada:  a2:400$  a  de  1 :200$ 
para  vencimento  ao  escri- 
pturario  ;  e  a  6:000$  a  de 
4:600$  para  acquisição  de 
livros,  jornaes,  appare- 
lhos,  etc 

28 .  Gy mnasio  Nacional  —  No 
internato:  Supprimidas  as 
consignações  de  840$  para 

Gratificação  a  um  aju- 
ante  de  porteiro  ;  de 
900$  idem  a  um  ajudante 
de  despenseiro  ;  reduzidas 
a  5:000$  a  de  10:000$ 
para  despezas  cora  os  ga- 
binetes de  sciencias  natu- 
raes  ;  a  1:200$  a  de  2:400$ 
para  os  substitutos  por  só 
existir  um  ;  elevadas  a 
3:600$  a  de  2:400.*  para 
gratificação  ao  medico  ;  a 
66:000$  a  de  60:000$  para 
pagamento  de  lentes.  No 
externato  ;  supprimidas 
a  de  840$  para  gratificação 
a  um  ajudante  do  porteiro; 
a  de  1 :200$  para  um  sub- 
stituto ;  elevada  a  2:000$ 
a  de  1 :200$  para  illumina- 
ção ;  incluída  a  de  6:000$ 
para  vencimento  do  lente 
de  mechanica  e  astrono- 
mia e  a  de  600$  ao  escri- 
vão para  quebras  ;  e  ap- 
plicada  do  seguinte  modo 
a  consignação  de  20:000$ 
destinada  na  verba-^  Ma- 


202:700$000 


48:200$000 


terial—  para  despezas  im-  * 
prescindiveis  com  os  exa- 
mes geraes  de  preparató- 
rios, inclusive  pagamento 
mensal  do  pessoal  indis- 
pensável ao  mesmo  ser- 
V  i  ç  o  :  gratificações  de 
2:400$  ao  director,  1:800$ 
ao  vice-director,  1:200$  ao 
secretario,  600$  ao  escri- 
vão e  600$  a  um  inspector 
servindo  de   amanuense.      52O:66O$O00 

29.  Externato  da  Campanha 
creado  por  decreto,  n.  142 

de  5  de  julho  de  1893. . . .       160:000$000 

30.  Escola  Nacional  de  Bellas 

Artes 156:520$000 

31 .  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica, elevadas  a  10:000$  a 
consignando  de  5:000$  para 
acquisição  de  instrumen- 
tos,reparos,  etc.;  a  28:000$ 
a  de  5:000$  para  acquisi- 
ção (\e  moveis,  armários, 
estantes,  inclusive  830  ca- 
deiras ;  rf  duzida  a  4:000$ 
a  de  4:580$  para  papel, 
pennas,  medalhas,  etc.  e 
a  3:600$  a  de  4:000$  para 
a     bibiiotheca,     archivo, 

museo,  etc 155:020$000 

32.  Instituto  Benjamin  Con- 
stant.  Incluída  a  quantia 
de  6:500$  para  gratifica- 
ções addicionaes  aos  pro- 
fessores, nos  termo-!  do 
decreto  n.  1210,  de  13  de 
janeiro  de  1893,  e  elevadas 
as  seguintes  consignações  : 
a  960$  a  de  720$  para  gra- 
tificação do  cozinheiro  ;  a 
600$  a  de  540$  para  a  do 
ajudante  ;  a  31:864$500  a 
de  25:695$  para  alimenta- 
ção de  37  emprega-los 
internos  e  de  60  alumnos, 
no  máximo,  calculada  na 
razão  de  900  réis  por  pes- 
soa ;  a  8:000$  a  de  6:00<)$ 
para  rouparia ;  a  3:000$  a 
de  2:000$  para  enfermaria 
ea  9:000$  a  de  8: 300$  para 
despezas  dive  sas  e  ex- 
traordinárias        171 :645$500 

33.  Instituto  dos  Surdos-Mu- 
dos.  Incluídas  as  quantias 
de  840$  para  gratificação 
addicional  a  um  professor 
de  linguagem  escripta  que 
completa  20  annos  de  ma- 
gistério, nos  termos  do  de- 
creto n.  1210,  de  13  de 
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34 


35 


36, 
37. 


38. 


janeiro  de  1893 ;  280$  para 
gratificar  o  enfermeiro; 
e  2:000$  para  instrumen- 
tos, plantas,  sementes,  etc., 
destinados  ao  ensino  agrí- 
cola; e  elevadas  as  se- 
guintes consignações :  a 
4:080$  a  de  3:000$  para 
serventes,  a  2:000$  a  de 
1:460$  para  o  mestre  sa- 
pateiro ;  a  2:400$  a  de 
1 :  800$  para  o  dourador ;  e 
a  2:000$  a  de  1:600$  para 

illuminação 90:365$000 

.  Bibliotheca  Nacional.  Ele- 
vada a  consignação  para 
nessoal  de  99:900$  a 
109:200$,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  1766,  de  8  de 
agosto  de  1894,  que  a  re- 
formou, sendo  creados  o 
cargo  de  conservador 
com  os  vencimentos  de 
4:200$,  mais  um  logar  de 
20  offlcial  com  3:600$, 
mais  um  de  amanuense 
com  3:000$;  incluída  a  de 
1 :500$  para  um  ajudante 
do  porteiro,  sendo  1:000$ 
de  ordenado  e  5ro$  de 
gratificação,  elevada  no 
material  a  7:000$,  a  con- 
signação de  6:000$  para 
illuminação ;  e  incluída  a 
de  3:600$  para  aluguel  de 
uma  casa  destinada  a  de- 
posito de  livros  e  jornaes.  158:700$000 
Museo  Nacional.  Resta- 
belecida a  consignação  de 
18:600$  para  vencimentos 
de  quatro  sub -directores, 
legares  creados  pelo  regu- 
lamento que  baixou  com  o 
decretou.  1179,  de  26  de 

dezembro  de  1892 180:720$000 

Pensões  e  commissões  em 

paizes  estrangeiros 31: 000$000 

Serventuarioá  do  Culto 
Catholico  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  119  A,  de 
1890.  Reduzida  de  6:000$ 
pnelo  fallecimento  dos  vigá- 
rios  collados  em    alguns 

Estados 313:000$000 

Instituições  subsidiaias 
pela  União:  Incluída  a  con- 
signação de  20:000$  para 
cada  um  dos  lyceos  de  in- 
strucção  secundaria  dos 
Estados  do  Maranhão,  Pi- 
auhy.  Rio  Grande  do  Norte 
e  Parahyba;  elevadas  a 

Canukra    T.  Vi 


4/000$  a  do  Estabelecimen- 
to de  Educandas  no  Pará* 
Reduzidas  a  50:000$  a  de 
100:000$  para  o  Lyceo  de 
Artes  e  Offlcios  do  Rio  de 
Janeiro;  a  6:000$  a  consi- 
gnação de  20:000$  conce- 
dida ao  Asylo  de  Orphãos 
da  Sociedade  Amante  da 
Instrucção .  Supprimido  o 
subsidio  relativo  a  cada 
uma  das  seguintes  insti- 
tuições: Escola  Domestica 
de  Nossa  Senhora  do  Am- 
paro em  Petrópolis,  Lyceo 
Taubateano,  Lyceo  de  Ar- 
tes e  Offlcios  de  Ouro 
Preto,  Lyceo  de  Artes  e 
Offlcios  de  Juiz  de  Fora  e 
Curso  Nocturno  para  o 
sexo  feminino  estabelecido 
no  externato  do  Gymnasio 
Nacional 232:600|000 

39.  Soccorros  PubUcos 100:000$000 

40.  Obras,  sendo:  para  con- 
clusão das  do  Asylo  de 
Alienados  de  Curytiba,  no 
Estado  do  Paraná,  15:000$; 
para  auxilio  das  obras  e 
manuttnção  do  Hospício 
de  Alienados  a  cargo  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia 
da  Victoria,  no  Estado  do 
Espirito  Santo,  10:000$; 
para  conservação  e  reparo 
de  edíftcios,  próprios  na- 
cionaes  ou  particulares  ao 
serviço  do  ministério, 
150:000;  para  continuação 
das  obras  da  Maternidade, 
50:000$ ;  para  i<iem  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da 
Bahia,  30:000$;  para  idem 
da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  100:000 ;  para  com- 
plemento das  obras  e  deco- 
ração do  edifício  do  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica, 
20:000$  ;  para  auxiliar  a 
Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  Bahia  na   construcção 

da  Maternidade,  20:0008.  395:000$000 
41.  Corpo  de  Bombeiros:  — 
Para  metade  das  despezas 
de  accordo  com  o  art.  6* 
da  lei  n.  191  A,  de  30  de 
setembro  de  1893,  sendo 
a  rubrica  para  o  pessoal 
elevada  de  554:63^500  a 
665:476$950,  de  confor- 
midade com  o  decreto 
n.  1685  A,  de  7  de  março 
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de  1894 ;  e  na  do  material 
elevadas  as  seguintes  con- 
signações: a  12:000$  a  de 
10:000$  para  conservação 
do  quartel,  estações,  pos- 
tos,  etc.;  a  30:000|  a  de 
28:000$  para  acquisição  e 
reforma  do  material;  a 
62:460$d00  a  de  52:260$ 
para  fardamento  das  pra- 
ças; a  5:000$  a  de  3:000$ 
para  expediente  da  secra- 
taria,  companhia,  esta- 
ções, etc;  a  8:00(3$  a  í^e 
5:000$  para  illuminação 
do  quartel,  estação,  etc.; 
é  reduzida  a  7:000$  a  de 
7:685$  para  remonu  í^e 
animaes.  Elevada  a 
19:919$900  a  de  18:000$ 
para  os  reforma-los 453: 1  ia$925 

42.  Eventiiaes 100:000$000 

43.  Magistrados  em  disponi- 
bili^^ade.  —  Deduzida    a 

quantia  de  9:600$000. . . .      530:000$900 

Art.  Metade  das  despezas  á  rcalisar 
com  a  policia,  a  Justiça  e  o  corpo  de  bombei- 
ros no  Districto  Federal,  correrão  por  conta 
do  respectivo  governo  municipal. 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorisa- 
do  a  rever  o  regulamento  do  serviço  policial 
do  Districto  Federal  de  que  trata  o  decreto 
n.  1034  A,  de  l  de  setembro  de  189^  para  o 
flm  de  organiFar  o  serviço  como  melhor  for, 
nos  limites  da  consignação  feita  na  presen- 
te lei. 

Paragrapho  único.  Os  offiiciaes  da  brigada 
policial,  cujo  numero  exceder  ao  que 
ó  fixado  na  presente  lei,  continuarão 
aggregados  aos  respectivos  corpos  devendo 
o'  governo  com  elies  preenchei*  as  va- 
gas que  se  derem,  e  serão  pagos  até  então 
pelo  saldo  que  se  verificar  mensalmente  na 
consignação  para  o  pessoal. 

Art.  E'  o  Pofler  Executivo  aut  risado  a 
transferir  ás  administrações  dos  Rlstidos  onde 
ftinccionam  os  cursos  an nexos  ás  Faculdades 
de  Direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife. 

Art.  O  Poder  Executivo  preencherá 
com  os  empregados  que  existirem  ardidos  ás 
differentes  repartições  deste  ministério  as 
vagas  que  porventura  nellas  se  verifica- 
rem. 

Sala  das  commissões,  20  de  outubro  de  1894 . 
— Paranhos  Montenegro^  presidente. — Eduardo 
de  Berrêdo, — F.  Lima  Duarte, 

Vão  a  imprimir  os  seguintis 


PROJECTOS 

N.   134—1894 

Opina  pela  approvação  do  projecto  n.  295  de 
i89'}y  que  autorisa  o  got>em  •  a  contractcar 
com  quem  melhores  vantagens  offerec^r  o 
serviço  de  navegação  dos  portos  de  S,  Frath 
cttco  e  Amarante^  no  rio  Parnahyba,  ao  da 
Tutoya,  no  estado  do  Maranhão. 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Coloniza- 
ção examinou  o  projecto  n.  295  de  1893,  que 
autorisa  o  ^'overno  a  contractar,  oom  quem 
melhores  vantagens  olTerecer,  o  serviço  de 
navegação  dos  portos  de  S .  Francisco  e  Ama- 
rante, no  rio  Parnahyba,  ao  da  Tntoya,  no 
Estado  do  Maranhão,  nas  condições  e  e6ca'a 
que  estabelece. 

O  presidente  de  Piauhy,  por  occasião  da 
abertura  da  sessão  da  assem  bléa  provincial, 
em  junho  de  1868,  disse  em  seu  relatório: 
«Cada  vez  me  convenço  mais  de  que  o  Piaa- 
hy  deve  esperar,  com  plausível  fundamento, 
uma  somma  incalculável  de  beneflcios  da 
navegação  a  vapor  no  rio  Parnahyba. 

Este  rio  desde  a  sua  nascente  até  à  soa 
foz  no  Atlântico,  atravessando  a  provinda 
em  to^^a  extensão  desta  no  espaço  de  300  lé- 
guas (1),  tendo  um  sem  numero  de  estabele- 
cimentos agrícolas  e  vários  núcleos  internos 
de  população  ás  suas  margens,  que  não  ficam 
á  grande  distancia  do  inte?  ior  da  provincia, 
porque  a  largura  desta  ^erá  de  umas  70  leguae; 
podendo,  além  desta  razão,  estabelecer  ftcil 
communicíição  para  certos  logares  ainda  mais 
remotos,  como  Bom  Jesus  e  Santa  Philomena, 
por  meio  de  seus  principaes  tributários;  em 
^^umma,  dotado  de  todas  as  condições  de  na- 
vegai »ilií^ade,  ahi  está  fada''o  pelos  decretos 
proviienciaes  da  natureza  a  ser  uma  das  ar- 
térias vitaes  do  progresso  e  da  civilização 
desta  terra,  que  deve  á  natureza  muitas  ou- 
tras provas  de  sua  liberalidade. 

Empreza  nascente,  a  navegação  a  vapor  no 
ri(»  Parnahyba  tem,  não  obstante,  vivificado 
com  sua  influencia  as  fontes  da  riqueza  pu- 
blica e  particular. 

A  quem,  sinào  a  ella,  somos  devedores 
dessa  facili-^ade  de  transporte,  que,  além  de 
accelerar  a  propagação  das  luzes,  economiza 
as  r^espezas  da  producção  e  por  conseguinte 
do  consumo? 

Confiada  a  uma  companhia,  incorporada 
em  1858,  data  em  que  começou  a  navegação 
a  vapor,  tem  essa  companhia  cumprido  os 
compromissos  do  seu  contracto. 


(i)  As  opioiões  divergiam-Be  sobra  «raa  ssuropto, 
«Apontamento  para  o  Jicoionario  histórico,  geogr** 
pbico,  topograpnieo  do  Maranhão,  pelo  Dr.  Cexar  \Q- 
gusto  Marques,  1S64.  pag.  2  1)  hoje,  porem,  elle  ôslà 
precisamente  esclarecido,  como  ver-se*ba  adeante. 
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Oe  seus  vapores  navegam  eutre  o  porto  de 
Therezina  e  o  da  Parnabyba,  90  léguas,  pouoo 
mais  ou  menos,  e  ainda  entre  o  desta  cidade 
e  o  da  viila  (^e  S.  Gonçalo,  40  léguas,  íkzendo, 
portanto,   um  trajecto  de  130  léguas.»  (2) 

«N&o  ha  estradas  propriamente  ditas,nesta 
i^provincia  (do  Piauhy).  O  presidente,  respon- 
dendo a  uma  circular  do  ministro  da  agri- 
cultura, disse: 

«As  estradas  desta  provinda,  em  geral^são 
más,  porque  não  passam  de  veredas  abertas 
pela  continuação  do  transito  de  animaes. . . 

Não  existe  estrada  alguma  que  tenha  sido 
auxiliada  pelos  colres  ^eraes.  Si  no  Mara- 
nhão alguma  quantia,  ainda  que  diminuta, 
foi  empregada  nas  estradas  da  província,  da 
GODSignaçào  que  o  governo  dá  para  auxilio 
ás  obrds  geraes  e  auxilio  ás  províncias,  nesta 
nada  se  despendeu. 

Informa  o  mesmo  presidente,  que  não 
existem  canaes  na  província,  e  o  único  rio 
navegável  é  o  Parnabyba,  que  dividindo  a 
província  do  Piauhy  da  do  Maranhão,  as  ba- 
nha em  mais  (^e  200  léguas  de  extensão.»  (3) 

A  necessidade  palpitante  que  sente  todo  o 
paiz  de  boas  estradas,  não  podia  passar  desper- 
I  oebida.  Faila-se  ba  muitos  annos,  constante- 
mente, em  vias  de  communicação  e  em  meios 
de  transporte;  os  preceitos  da  sciencia  econó- 
mica asemelhante  respeito  são  frequentemente 
enunciados;  porém,  na  pratica,  que  se  tem 
feito  neste  sentido?  Pouco  ou  muito  pouco.  (4) 

Não  é  fora  de  propósito,  pois,  que  se  au- 
xilie a  empreza  que  tiver  por  ftm  facilitar 
09  meios  de  transporte  pelo  rio  Parnabyba  e 
estreitar  as  relações  commerciaes  do  Piauhy 
com  o  Maranhão. 

Essa  despeza  será  largamente  reproductiva. 

«Sem  demorar-me  acerca  do  importante 
auxilio  que  presta  á  administração,  minis- 
trando-lbe  fazer  sentir  com  rapidez  sua  ac- 
W  benéfica  nee  pontos  servidos  pela  Jinha 
de  vapores,  nem  tão  pouco  sobre  as  vanta- 
gens de  transporte  gratuito  das  malas  do 
1  correio;  recordar- vos-hei,  entre  outros  ex- 
emplos, o  do  impulso  que  nas  províncias  do 
Amazonas  e  do  Paró  a  navegação  a  vapor 
deu  á  industria  extractiva  e  consequente- 
mente ao  commercio. 

Em  menos  de  15  annos  o  valor  da  expor- 
tai^ í^as  duas  províncias  elevou-se  ao  duplo, 
«tingindo  no  exercício  de  1869—1870  a  mais 
del3.000:000$000. 

^  Assim,  vè-«e  que  os  encargos  do  Thesouro 
fâo  de  sobejo  compensados  pela  prosperidade 
crescente  e  rápida  da  riqueza  nacional.»  (5) 

<^  ReUtorio  do  presidente  de  Piauhy,  de  1868. 

(3)  Relatório    do    minwtro  da  agriealtara,   de  1861* 

r**ft  •  "í  • 

J*)  _Ç«l«torio   do   ministro  da  agricultura  de  1861, 


Dos  rios   que  despejam  directamente  no' 
Atlântico,  os  do  Maranhão  e  o  Parnabyba  ^o 
os  que  offerecem  maiores  facilidades  para  a 
navegação,  poi'que  nascem  em  nivel  mais 
baixo  e  effectuam  a  r^e^^cida  ao  nivel  do  mar. 

Sor  um  declive  gradual  distribuído  ao  longo 
e  todo  seu  curso,  em  vez  de  ser  concentrado 
em  uma  ou  mais  grandes  series  de  rápidos  (6). 

Em  um  documento  offlcial,  publicado  ha 
tempos,  vê-se  que  o  orçamento  das  despezas 
que  se  hão  de  fazer,  para  tornar  navegável  o 
rio  Parnabyba  entre  as  barras  do  Parnahybi- 
uha  e  Caniudé,  não  será  exorbitante. 

Toda  essa  parte  do  rio  (do  Parnahybinha  ao 
Canindé)  tem  uma  extensão  de  6ô8kilometros 

Suppõe-se  que  se  tem  de  estabelecer  um 
canal,  livre  de  perigo,  de  15«,0  de  largura  e 
l'^,2  do  proflmrl  idade  nas  aguas  mais  baixas 
conhecidas  e  que  o  serviço  se  tem  de  effe- 
ctuar  dentro  de  dous  annos. 

Todas  as  despezas  podem  ficar  em  50  con- 
tos (7). 

O  governo  do  regimen  decahldo  tomou  al- 
gumas providencias  no  sentido  de  melhorar 
a  navegação  na  segunda  e  extensa  secção  do 
Parnabyba,  providencias  essas  ciUos  eífeitoà 
foram  muito  morosos,  devido  á  deeidia  com 
que  eram  considerados  os  assumptos  impor- 
tantes e  fecundos  em  i^esultados,  como  é 
aquelle  de  que  agora  se  trata. 

«  Apozar  das  difflcul^^ades  com  aue  tem  lu- 
tado por  vezes  a  commissão  incumbida  da  de- 
sobstrucção  e  melhoramentos  do  rio  Parna- 
byba, originada  na  exiguidade  da  verba  de 
que  ha  podido  dispor  e  no  eiSéito  das  estações, 
proseguiu  ella  nos  trabalhos  com  vantajo- 
sos resultados. 

A*  vista  das  observações  feitas  o  engenheiro 
chefe  orçou  (a)  approxin^adamente  a  despeza 
em  300  contos  com  os  trabalhos  necessários 
ao  estabelecimento  da  navegação  regular  neste 
trecho  nas  mesmas  condições  da  primeira 
secção. 

Expõe  entretanto  que  se  poderá  obter  eco- 
nomia de  cerca  de  90  contos,  limitando-se  a 
navegação  por  vapor  de  l^^O  de  calado,  até 
á  barra  do  rio  das  Balsas  e  reduzindo-se  o  ca- 
lado dabi  em  deante. 

A  largura  do  rio  ne^ta  secção  varia  de  80 
a  150  metros,  exceptuados  alguns  pontos  de 
difflcil  passagem.  A  profundidade  do  canal 
conserva-se  sempre  superior  a  l"»,50. 


(5)  Relatório  d )  niint.stro  da  agricultura,  de  1871^ 
pag.  82. 

(6)  «O  Braail  Geographico  e  Histórico»  «A.  Terra e  O 
Homem»  por  J.  B,  Wappcens,  pag. 66. 

(7)  «Relatório  acerca  da  exploração  do  rio  Parnahyba 
por  ordem  da  presidência  da  proviocia  do  Piauny» 
pelo  engen "eira  Gustavo  Luiz  Guilherme  Dodt,  1871. 

(a)  Com  relação  a  este  orcameoco  e  ao  do  engenheiro, 
Guilherme  Dodt,devem*se  attender  ás  épocas  en  que  fo- 
ram feitos e  á  extensão  do  no  a  que  elles  se  referem- 


508 


ANNAES   DA  GAMARA 


A  declivldade  é  approximadamente  de  O™,  1 84 

Sor  kilometro  attingindo  a  1"»,997  na  corre- 
erira  de  Canavieiras. 

As  correntes  seguem  um  só  canal  de  secção 
regular. 

As  margens  são  elevadas  e  consistentes,  de 
sorte  que  as  enchentes  pouco  esboroamento 
occsâionam. 

A  região  percorrida  encerra  elementos  bas- 
tantes para  prospero  desenvolvimento,  desde 
que  se  franqueem  meios  de  communicaçâo.»(8) 

Insistindo-se  nestes  estudos,  tem-se  em  vista 
evidenciar  o  indiflfeientismo  com  queem  outros 
tempos  eram  encaradas  questões  como  esia. 


Com  uma  somma  relativamente  insi^ifi- 
cante  podia-se  obter  o  notável  melhoramento 
de  estabelecer-se  uma  navegação  regular  em 
uma  extensão  muito  grande,  prestando-se 
relevantes  serviços  áquellas  regiões. 

Pelos  dados  mencionados  vê-se  a  importân- 
cia da  navegação  regular  do  rio  Pamahyba(9) 
e  os  cuidados  que  por  parte  dos  poderes  pú- 
blicos ella  merece. 

Pela  facilidade  da  navegação  do  rio  Parna- 
hyba,  e  pela  população  relativamente  con- 
densada das  suas  margens,  poder-se-ba  ava- 
liar o  alcance  que  terá  qualquer  auxilio  que 
se  conceda  para  favorecel-a. 


Tabeliã  das  cidades,  villas,  arraiaes  e  povoações  das  margens  do  Parnahyba  (10) 


DENOMINAÇÃO 

BsrrADOs 

DISTANCIA. 
DAS  CABEGEI&AS 

KILOMETROS 

Nossa  ISenhora  da  Victoria 

Maranhão 

178 

Santa     Philomena 

Piauhy 

179 

Veados 

»       

19Ô 

Manga 

»       

717 

São  Francisco • 

Maranhão 

718 

São  Gonçalo 

Piauhy 

817 

Oueimados '. 

»      ,, 

857 

Therezina 

»    , 

984 

S .  José  das  Caiazeiras 

Maranhão 

993 

XjQião  

Piauhy       ... 

1057 

Curralinho 

Maranhão 

1103 

Nazareth 

»        

1190 

Renar  tição 

»        ,.,..,... 

1219 

Santa     Quitéria 

»        ,,, 

1357 

Barra  Longa ..*...... 

Piauhy 

1357 

Parnah vba • . . 

»      • 

1395 

Amarração 

Ceará 

1408 

Canárias 

Maranhão 

1412 

Entrei  tado 

y^               , ,, 

1395 

Carnaúbeira. . . .  • 

>            

1406 

Não  ha  documentos  officiaes  sobre  que  se 
possa  formar  um  juizo  seguro  com  relação  ás 
emprezas  que  se  teem  incumbido  da  navega- 
ção do  rio. 


Ha  muito   tempo  que  se  tem  notado  < 
lacuna  (11). 

O  transporte   de  mercadorias    consta  de 
couros,  pelles  miúdas,  cocos  da  praia  (1.270 


(8)  Relatório   do   ministro   da   agricaltura  de  1383,  paa;s.  131  e  ISS. 

(9)  Na  flora  predomina  na  região  inferior  do  rio  as  palmeiras  em  terrenos  firescos,  o  baritiseiro  e  a  bariti- 
sana,  misturados  com  alguma  bacsba,   e  nos  terrenos  seccos  a  piassaba  e  o  catolé. 

Paulatinamente  começam  a  apparecer  da  barra  do  Balsas  para  baixo  as  carnaúbeiras  e  os  coqueiros  de 
macaco,  vulgarmente  denominados  palmeiras,  estes  últimos  compõem,  mais  embaixo  coçaes  immoosos  mis- 
turados com  algum  pat^. 

AS  formas  tão  aintmctas  destas  differentes  qualidades  de  palmeiras  modificara  extraordinariamente  o  caracter 
das    paisagens.     (Relatório     do  engenheiro  Guilherme  Oodt.) 

(10)  Relatório    do    engenheiro    Guilherme    Dodt.  E*  para  notar-se  q^ue  aqui  não  estão  todas  as  pDToações. 

(11)  São  deficientes  as  informações  sobre  a  companhia  de  navegação  a  vapor  do    Kio  Parnabjba,    (li<da« 
orio  do  ministro  (fa  agricultura  de  1887,  pag.  113  e  pag.  50  do  Relatório  de  1873.) 
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volumes,  no  2*  semestre  de  1886)  (12),  ani- 
maes  quadrúpedes,  etc. 

Eto  1879  a  navegação  achava-se  a  cargo  de 
uma  empreza  organizada  em  1858,  subven- 
cionada pelos  governos   geral  e  provincial. 

A  subvenção  provincial  era  paga  com   im- 

Hpontualidade  (13),  chegando  a  dever  a  pro- 

Tincia  nesse  anno  (1879)  para  cima  de  G4:000$. 

Pela  lei  n.  1245,  de  21  de  junho  de  18G5,  a 
subvenção  annual  era  de  ^4:000$,  em  1879 
era  í^e  48:000$000  (14). 

Agora,  que  o  governo  tem  em  vista  dirigir  a 
corrente  im migratória  para  o  norte  da  Repu- 
biica.  precisa  facilitares  meios  de  communica- 
ção  naquellas  regiões  e  o  mais  económico  é  a 
navegação  fluvial,  princialmente  tendo  ella 
de  se  fazer  em  um  rio,  em  cujas  margens  a 
industria  extractiva  é  importantissima  (15.) 

Pelos  motivos  mencionados  a  Com  missão 
entende  que  o  projecto  n.  295,  de  1893,  deve 
ser  approvado. 

Sala  das  commissoes,  12  de  outubro  de  1894. 
—  Coelho  Cintra,  presidente.— AríAur  Torres, 
relator.  —  Nogueira    Paranaguá,  com  re- 

stricção.  —  Urbano  de  Gouvêa,  —  Torquato 
Moreira. —  José  Bevilaqtta, 


(12)  «  E*  adroirayel  a  quantidade  de  prodaetos  nata- 
nes  que  possaUnos  em  comparação  com  os  outros 
paizes.  Mas  uma  falta  commum  a  todos  os  povos  é  o 
menoscabo  em  que  se  tem  as  produccões  notáveis  da 
terra  natal,  e,  facto  natural,  mas  ordinário,  quanto 
maior  é  a  exuberância  dessas  produccões,  tanto  menor 
é  o  valor  em  que  se  a  considera.  » 

(13)  Relatório  do  ministro  da  agricultura  de  1870, 
pag.  167. 

(14)  Relatório  do  ministro  da  agricultura  de  1887, 
pag.  113. 

(15)  Este  rio  (Parahyba)  não  tem  cachoeiras,  só  cor* 
reatesas,  nas  maiores  das  quaes  as  barcas  são  aliviadas 
de  meia  carga. 

Seualveo,  suas  margens,  em  algumas  partes  alcan- 
tiladas, são  por  longos  espaços  povoados  de  carnaúbas 
epiassabas.** 

Seas  afQuentes  são  ricos  em  criação  de  gados. 

As  arvores  são  de  boa  madeira  para  construcção  : 
as  carnaúbas  e  piassabas  são  multiplicadissimas  em 
▼ariosdistrictos. 

O  terreno  eui  pirte  é  substancioso  e  apropriado  para 
a  cultura  da  mandioca,  milho,  legumes,  arroz,  cann-ide 
||    assacar  e  tabaco. 

O  tabaco  das  margens  do  Parnahyba  passa,  na 
opinião  de  muitos,  pelo  melhor  do  Brazil;  ao  menos  á 
o  mais  caro,  e  preferido  ao  approvado  da  Bahia. 

Ha  grandes  plantações  de  algodoeiros,  cuja  pro- 
docção  fornece  em  grosso  ramo  de  commercio. 

A  abundância  e  boa  qualidade  de  pastos,  que  ses 
achara  em  todos  08  districtos  fazem  que  por  toda  parte 
se  tenham  destinado  as  terras  para  a  criação  dos  gados. 

O  vaccum  é  prodigiosamente  numeroso  e  faz  a  princi- 
pal riqueza  do  paiz. 

As  ovelhas  são  multiplicadissimas. 

Si  òs  homens  se  esmerassem  em  curtir  e  surrar  as 
pelles  cora  perfeição,  podiam  estabelecer  um  grosso 
ramo  decommerciocom  marrnqutns,cordovôes  e  pellicas. 
i «Corographia  Brazilica»^  por  Manoel  Ayres  de  Casil, 
presbytero  secular  do  Grão  Priorato  de  Crato,  vol.  29 j 
m-  218.) 

*  Talvez  a  abundância  do  paiz  concorra  para  este 
n)al(  o  atraso  em  que  se  achava  ),  porque  actividade 
'^n  precisar,  raras  vezes  se  encontra.»  («Memoria 
f^Utiva  ás  capitanias  de  Piaahy  e  Maranhão»,  por 
muciwo  Xavier  Machado,  1810,  pag.  Zí.) 


PROJECTO  N.  295  —  1893 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.»  E'  o  governo  autorisado  a  con- 
tractar,  por  cinco  annos,  com  a  companhia 
ou  o  particular,  que  melhores  vantagens 
offerecer,  o  serviço  de  duas  viagens  mensaes 
dos  portos  de  S .  Francisco  e  Amarante,  no 
rio  Parnahyba,  ao  da  Tutoya,  no  Estado  do 
Maranhão,  até  á  quantia  de  2:000$  por  viagem 
com  escalas  pelos  seguintes  pontos:  The- 
rezina,  Flores,  União,  Curralinho,  Boqueirão, 
Marrecas,  Repartição,  Santa  Quitéria,  Porto 
Alegre,  Parnahyba  e  Arayoses. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  (jlas  sessões,  30  de  agosto  de  1893.-- 
Benedicto  Leite,  —  Casimiro  Júnior.  —  Luiz 
Domingues.  —  Christino  Crus.  —  Costa  RO' 
drigues. 

N.  135  -  1894 

Concede  pensão  de  300^  mensaes  a  D.  Ltub' 
vina  Alves  Portocarrero,  viuva  do  marechal 
Hermenegildo  de  Albuquerque  Portocarrero 

A  Ck)mmissão  de  Pensões  e  Contas,  a  quem 
foi  enviada  a  petição  de  D.  Lu'^ovina  Alves 
Portocarrero,  viuva  do  marechal  Hermene- 
gildo de  Albuquerque  Portocarrero,  na  qual 
solicita  ella  uma  pensão ; 

Attendendo  aos  relevantes  serviços  pre- 
stados a  pátria  por  aquelle  bravo  cidadão,  não 
só  na  pacificação  da  Bahia  e  do  Rio  Qrande 
do  Sul,  durante  as  calamitosas  guerras  civis 
que  por  longos  annos  devastaram  aquelles 
pontos  do  Brazil,  no  tempo  do  império,  mais 
ainda  naquelle  memorável  feito  de  armas  do 
forte  de  Nova-Coimbra,  onde  o  marechal 
Portocarrero  patenteou  grande  táctica  mi- 
litar oppondo,  durante  24  horas,  tenaz  re- 
sistência ao  inimigo  que  tentava  apoderar-se 
daquelle  forte ; 

Attendendo  a  galhardia  e  denodo  com  que 
se  houve  elle  na  guerra  do  Paraguay.  onde 
se  revelou  a  rija  e  pura  tempera  ao  seu 
caracter  de  soldado  e  acrysolado  amor  da 
pátria ; 

Attendendo  ainda  a  muitos  outros  serviços 
prestados  por  aquelle  pranteado  marechal, 
que  nunca  poupou  sacriflcios  para  bem  des- 
empenhar as  importantes  commissões  que  lhe 
foram  confiadas,  como  prova  a  sua  honrosa 
fé  de  offlcio,  que  pôde  servir  de  ensinamento 
aos  jovens  militares.  .  ■ 

Pensa  a  Commissão  dePensõeve  Contas  que 
deve  ser  deferida  a  re feriai ^npetíçâp  e,  por 
I  isso,  tem  a  honra  de  offereQ|Í%a  considefãçãa 
I  da  Camará  o  seguinte ;       í  .  '  f\    ^ 
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Projecto 

Art.  1  .<^  £'  concedida  a  D.  Ludovina  Alves 
Portocarrero,  viuva  do  marechal  Hermene- 
fnldo  de  Albuquerque  Portocarrero,  a  pensão 
de  30)$  mensaes. 

Art.  Z.^  Kevogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, 15  de  outubro  de  \S94,^Gonçalo  de  La- 
gos^ presidente.— Car/o5  Novaes^  relator— 3f. 
Caetano. —  Silva  Castro.'^  Arminio  Tavares. 

O  ftr.  I^renidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  seguuda-feira, 
22  do  corrente  a  seguinte  ordem  do  dia: 

1" parte  (até  às  3  horas): 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  122,  de  1894,  tornando  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206,  de  26  de  setem- 
bro de  1894  aos  alumnos  das  Escolas  Militares 
que  estiverem  nas  condições  citadas  p^^lo 
mesmo  decreto  (3^  discussão) ; 

N.  103,  de  1894,  Orçamento  da  Marinha 
(2*^  discussão)  ; 

N.  126  A,  de  1894,  força  naval  (3'  dis- 
cussão) ; 

N.  131,  de  1894,  abrindo  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  1 .462:009$,  distribuindo 
pelas  verbas— Munições  Na vaes— Material  de 
Construcção  Naval— Conbustivel —,  Fretes, 
etc.— Obras—  e  —  Força  Naval  —  (material, 
2"  discussão) ; 

N.  100  A,  de  1894,  completando  a  organi- 
zação da  justiça  federal  (2*  discussão) ; 

N.  66  A,  de  1894,  reunindo  sob  uma  única 
directoria  e  com  a  denominação  de  —Estrada 
de  Ferro  Nacional  de  Pernambuco,  as  admi- 
nistrações das  estradas  de  ferro  central  e  Sul 
de  Pernambuco,  e  dá  outras  providencias 
(!■  discussão)  ; 

N.  56,  de  1894,  fixando  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gy  mna- 
sio  Nacional,  mantidas  as  actuaes  condições 
de  admissão  (2'  discgssão) ; 

N.  118,  de  1894,  fixando  os  vencimentos 
dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  (1^  discussão) ; 

N.  27  A,  de  1894,  determinando  que  na 
execução  das  sentenças  proferidas  por  tribu- 
naes  militares,  será  computado  o  tempo  da 
prisão  preventiva  na  lórma  do  art.  53  do  Có- 
digo Penal  da  Armada  (3'  discussão) ; 

N.  57  A,  de  1894,  que  declara  de  nomeação 
dos  administradores  dos  correios  nos  respe- 
pectivos  Estados  e  Capital  Federal  os  agentes 
de  3*  e  4''  classe  (3'  discussão;  ; 

N.  57  A,  de  1893,  com  emendas  e  parecer 
n.  235,  isentando  do  pagamento  de  direitos 
aduaneiros  e  de  frete  da  Estrada  de  Ferro 
Central  ao  Brazil  os  materiaes  destinados  à 


canalisação  de  aguas  e  esgotos  das  cidades  de 
Leopoldina,  Oliveira  e  Juiz  de  Fora,  da  po- 
voação da  Estação  de  Pouso- Alto.  do  Corvello, 
Itajubá  e  Vargem  Grande,  Estado  de  Bfmas 
Oeraes ;  e  da  cidade  de  Macahé,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  ;  e  á  construcção  rio  edificio  da 
praça  do  Com'nercio  no  Pará  (votação  Ho  re- 
querimento para  que  volte  á  commissão; 
2^  discussão  ; 

N.  42,  de  1894,  autorizando  o  governo  a 
mandar  pagarão  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da 
Costa  e  ao  pharmaceutico  Augusto  César 
Diogo,  preparadores  dos  laboratórios  de  chi- 
mica  inorgânica  e  de  pharmacia  da  Faculdade 
de  Medicina  no  Rio  de  Janeiro «  o  ordenado 
que  deixaram  de  perceber  no  intervallo  da 
exoneração  á  reintegração  (discassão  única) ; 

N.  96,  autorizando  o  governo  a  mandar 
construir  uma  linha  telegraphica  do  Estado 
do  Maranhão  á  cidade  de  Boa  Vista,  Estado 
de  Goyaz  (2*  discussão)  ; 

N.  80,  de  1894,  permittindo  ao  empregado 
federal,  transferido  á  administração  mnni- 
dpal  ou  á  do  Estado  continuar  a  concorrer 
para  o  montepio  da  repartição  a  que  per- 
tencia, sem  prôjuizo  do  novo  montepio  muni- 
cipal ou  estadual  (2*  discussão) ; 

N.  221,  de  1893,  mandando  computar  na 
antiguidade  de  posto  do  alferes  Aristides  Au- 
gusto Villas  Boas  o  periodo  decorrido  de27  de 
ag:osto  de  1880  a  14  de  novembro  de  1883 
(discussão  única) : 

N.  50  A,  de  1894,  relativo  á  emenda  do  Se- 
nado, substitutiva  do  projecto  da  Gamara  dos 
Deputados  n.  25,  de  1893,  que  estende  a 
todos  os  officiaes  do  exercito,  reformados, 
de  accordo  com  o  decreto  n.  193  A,  de  ST)  de 
janeiro  de  1890,  voluntária  ou  compulsoriar 
ment«,  antes  de  sua  promulgação,  as  dispo- 
sições do  decreto  legislativo  n.  18,  de  17  de 
outubro  de  1891,  a  qual  foi  approvada  por 
dous  terços  de  votos  na  forma  ao  art.  39  da 
Constituição  (discussão  única) ; 

N.  120  A,  de  1894.  autorizando  o  governo 
a  despender  até  a  quantia  de  1 .000:000$  com 
os  trabalhos  para  manutenção  e  desenvol- 
vimento dos  núcleos  coloniaes  da  margem  di- 
reita do  Aiaguary,  no  Estado  do  Pará  e  dá 
outras  providencias  (1"  discussão; ; 

N.  29  A,  de  1894,  opinan  lo  no  sentido  de 
não  ser  adoptado  o  projecto  n.  29,  deste 
anno,  do  Senado,  que  determina  que  conti- 
nuarão em  disponibilidade,  na  forma  da 
C  mstituição,  os  juizes  de  direito  e  os  dezem- 
bargadores  não  contemplados  na  organisação 
da  magistratura  da  União  ou  na  dos  Estados 
(2  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  133,de  1894, 
sobre  a  emenda  offérecida  em  2"  discussão  ao 
projecto  n.  141  A,  de   1893  ; 

úiscussão  única  do  projecto  n.  58,  de  1891, 
autor isando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
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escripturario  da  Estra^^a  de  Ferro  de  Paala 
Affbnso,  António  Cândido  da  Silva  Leão,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  convier ; 

3  discu2>são  (lo  projecto  n.  97,  de  1H94,  re- 
■H    formando  o  ensino  nas  faculdades  de  direito  i 

Continuação  da  2^  díBcussâo  do  projecto 
D.  33,  de  1894,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganisar  o  serviço  de  ímmij^ração  e 
colonização  da  "União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  ; 

S-*  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  ministério  publico,  tanto  da  Jus- 
tiça Foílei^al,  como  da  local,  do  Districto  Fe- 
deral, respeitados  (»s direitos adquirirlos  pelos 
funccion  trios  actiiaes  e  d-a-oga  espec  aimente 
varias  disposições  ; 

1  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratiQcação  mensal  de  1:000$ 
aos  ministros  de  Esta<lo,  para  representação; 

!■  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto fie  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
I  Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  ílsibricas  de  velas  e  dá  outras 
providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1894, 
autor isando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  uma 
caixa  beneficente  na  brigada  policial  desta 
capital,  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1894, 
do  Senado  dispondo  sobre  as  eleições  de  que 
trata  a  lei  n.  85,  de  21  de  setembro  de  1892, 
art.  83  ; 

Continuação  da  1*^  discussão  do  projecto 
n.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi- 
4      nutos.    ' 


1 16»  SESSÃO  B3I  22  DE  OUTUBRO  DE  1994 

Presidência  do  Sr,  Rosa  e  Silva 

Ao  meio-dia,  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Fileto  Pires, 
Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury,  Gabriel  Sal- 
gado, Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  HoUanda  de 
Lima,  Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domin- 
gues, Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo, 
Christino   Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Gabriel 


Ferreira,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Caval- 
canti, Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Horges,  Helvécio  Monte,  José  Bevilaqua,Fran- 
cisco  Gurgel,  Junqueira  Ajrres,  Augusto  Se- 
vero, Silva  Mariz«  Trinda'^.e,  Tolentino  de 
Carvalho.  Arthur  Orlando,  Martins  Júnior, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Gonçalves 
Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge, 
Clementino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  olympio  de  Campos, 
Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia 
Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Augusto  de 
Freiias,  Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ra- 
mos, Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu- 
Lw>vegildo  Filgueiras,  José  Igna«do,  Rodri- 
gues Lima,  Tolnntino  dos  Santos,  Sebastião 
Landulpho,  Arthur  Rios,  Marcolino  Moura, 
Paranhos  Montenegro,  Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Fur- 
quim  Werneck,  José  Carlos,  França  Carva, 
lho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Ame-  . 
rico  de  Mattos,  Luiz  de  Vasconcellos,  Alberto 
Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fon- 
seca Portella,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Francisco 
Santiago,  Sebastião  de  Lacerda,  Ponce  de 
Leon,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  António  Olyntho,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, Fran- 
cisco Veiga,  Álvaro  Botelho,  Lamounier  Go- 
dofredo.  Ribeiro  de  Almeida,  Arthur  Torres, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Carlos  das 
Chagas,  Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Herculano 
de  Freitas,  Moí*aes  Barros,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho,  Lauro  Miiller, 
Paula  Ramos  e  Francisco  Tolentino. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Mat  ta  Bacellar,  Coelho  Lisboa, 
Sá  Peixoto,  Costa  Rodrigues,  Torres  Portu, 
gal,  Junqueira  Ayres,  Cunha  Lima,  Pereira 
de  Lyra,  Ma-cionilo  Lins,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Neiva,  Tosta,  Flávio  de  Araujo,Athayde 
Júnior,  Cleto  Nunes,  Lopes  Trovão,  Euzebio 
de  Queiroz,  Agostinho  Vidal,  Barros  Franco 
Júnior,  Monteiro  de  Barros,  Leonel  Filho, 
Octaviano  de  Brito,  Valladares,  Cupertino 
de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de 
Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Ful- 
gencio,  Paraizo  Cavalcanti,  Lamartine,  Costa 
Machado,  Alfredo  Ellis,  Álvaro  Carvalho, 
Carlos  Garcia,  Almeida  Nogueira,  Dino 
Bueno,  Gustavo  Godoy,  Júlio  de  Mesquita, 


512 


ANNAÉS  DA  CARIARA 


Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  João  de  Faria, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos. 

E  sem  causa  os  Srs.  Francisco  Benévolo, 
Chateaubriand,  José  Mariano,  Gaspar  Drum- 
mond,  Arminio  Tavares,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Ferreira  Pires,  Domingos 
de  Moraes,  Casemiro  da  Roclia,  Vieira  de 
Moraes  e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  1*^  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Sr.  P  secretario  do  Senado  de  20 
do  corrente  en  viandocom  emendas  aproposição 
desta  camará  que  concede  a  prorogação  de 
prazo  às  companhias  Estrada  de  Ferro  Alto 
Tocantins  e  Geral  de  Melhoramentos  no  Ma- 
ranhão—A'  Commisaão  de  Orçamento. 

Protesto  contra  o  acto  da  Junta  Apuradora 
do  districto  eleitoral  de  Santa  Catharina  que 
expediu  diploma  ao  coronel  Emílio  Blum. 
como  4**  votado  nas  eleições  federaes  que  alli 
se  procederam  ultimamente— A*  4*  commissáo 
de  verificação  de  Poderes. 

Requerimento  do  engenheiro  Theophilo 
Teixeira  de  Almeida,  propondo-se  a  esta- 
belecer uma  linha  de  navegação  a  vapor  en- 
tre 08  Portos  de  Santos  a  New- York— A' 
Commissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  I^ileto  I>lrea— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  apresentar  um 
projecto  de  lei. 

Muito  tinha  a  dizer  justificando  o  mesmo 
projecto,  si  o  meu  estado  de  saúde  permit- 
tisàe   fazer  longas  considerações  a  respeito. 

Infelizmente  não  faço  como  desejava,  jus- 
tifical-o  longamente;  e,  por  isso  fal-o-hei  em 
breves  palavras. 

Sr.  Presidente,  a  Camará  inteira  já  ouviu  o 
que  eu  disse,  quando  apresentei  um  projecto 
de  lei,  justificando  a  Estrada  de  Ferro  de  Ma- 
naos  ao  Rio  Branco,  ouviu,  repito,  dizer  que 
as  nossas  fronteiras  estavam  sendo  invadi  idas 
e  que  o  nosso  território  ia  sendo  conquistado, 
palmo  á  palmo,  por  quem  não  tinha  direito 
a  elle. 

Esta  questão  aggrava-se  mais,  e  aggrava-se 
de  tal  sorte  que  torna-se  necessária  uma  me- 
dida urgente,  uma  medida  inadiável. 

Sr.  Presidente,  quem  conhece  os  campos  do 
Rio  Branco,  quem  sabe  que,  naquelles  cam- 
pos está  a  riqueza  e  o  futuro  do  Amazonas, 
MO  pôde  deixar  de  ter  muito  para  là  volta- 


dos os  olhos,  vendo  também  que  alguém  a^ 
cobiça. 

Todos  estão  convencidos  de  que  os  campoff 
do  Rio  Branco  são  extremamente  ferte'S  e 
tanto  assim  que  elles  fornecem  á  população 
do  Amazonas  os  elementos  necessários  à  sua 
subsistência ;  de  lá  é  que  nos  vem  a  carne. 

Apresentando  o  projecto  de  estrada  d»  fer- 
ro, que  até  hoje  se  acha  na  pasta  da  Commis- 
são de  Obras  Publicas,  tive  eih  vista  facilitar 
a  communicação  daquelles  campos  e  ao  mesmo 
tempo  do  seu  povoamento,  desenvolvendo  de 
modo  mais  r^tpido  as  suas  riquezas  e  forne- 
cendo á  Nação  inteira  o  ensejo  de  verificar 
aquillo  que  lhe  pertencia  e  não  admittir  ab- 
solutamente que  alguém,  poderoso  ou  não, 
viesse  arrancar-lhe  o  que  lhe  era  próprio. 

Nestas  condições,  a  deputação  do  Amazonas, 
vem  apresentar  o  seguinte  projecto  de  lei, 
afim  de  ser  opportunamente  sujeito  á  consi- 
deração e  deliberação  desta  illustre  Camará. 
(Lê). 

£*  o  que  eu  tinha  a  dizer,  Sr .  presidente, 
ao  apresentar  o  projecto,  á  cuja  leitura  acabo 
de  proceder.  (Muito  bem.) 

O  ®r.  Presidente—  O  projecto  de 
V.  Ex.  fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deli- 
beração. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  n.  133,  de  1894,  sobre  a  emenda 
ofierecida  em  2'  discussão  ao  projecto  n.  141 
A,  de  1893. 

E'  igualmente  sem  'debate  encerrada  a 
discussão  única  do  projectou.  58,  de  1894, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  ordenado  a  António 
Cândido  da  Silva  Leão,  escripturario  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Paulo  Affonso. 

Entra  em  3»  discussão  o  projecto  n.  14,  de 
1894,  reformando  o  ensino  das  faculdades  de 
direito. 

O  Sr.  Oabriel  Ferreira  —  Sr. 

Presidente,  usando  da  palavra,  que  V.  Ex. 
generosamente  acaba  de  me  couceiler,  peço  a 
Camará  que  me  desculpe  roubar-lhe  algum 
tempo,  que  podia  ser  melhor  aproveitado; 
pois,  si  o  faço,  não  é  pelo  vão  desejo  de  uma 
exhi bicão  parlamentar  que  só  me  pôde  ser 
desvantajosa,  (não  apoiado  do  Sr.  Paranaguá), 
mas  impellido  por  um  dever  de  consciência, 
que  não  me  fica  bem  esquecer. 
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Sem  a  facilidade  de  expressão  (fião  apaia-- 
dos)  ,  que  attrahe  sympatbias  a  quem  oo^^upa 
a  tribuna»  sem  enthusiasmo  e  sem  i Ilusões, 
porque  as  tenho  perdido  todas  durante  25 
annos  que  conto  de  vida  publica,  desconhecido 
da  maior  parte  dos  meus  collegas,  cuja  be- 
nevolência não  posso  esperar  si  não  por  este 
titulo,  cônscio  de  que  a  minha  palavra  ne- 
nhuma inâuencia  pôde  exercer  em  um  recinto 
oomo  este,  i Iluminado  pelas  fulgurações  de 
tantos  talentos  notáveis,  a  regra  que  me  im- 
puz,  e  que  tenho  observado  invariavelmente 
nesta  Casa,  tem  sido  a  do  mais  completo  e 
absoluto  silencio. 

Aíàstando-me  desta  norma  de  conducta, 
hoje,  que  se  trata  de  um  assumpto  que  só,  por 
pessoas  de  alta  competência  intellectual,  pôde 
ser  discutido  com  vantagem,  V.  Bx.  compre- 
hende  a  minha  timidez,  sobretudo  tendo  de 
fallar  depois  do  brilh  mte  discurso  aqui  pro- 
ferido pelo  illustre  relator  da  Commissão  Ei- 
pecial  de  Instrucçáo  Publica. 

Vivas,  oomo  ainda  conservo,  as  impressões 
produzidas  pelas  palavras  com  que  S.  Bx. 
trouxe  ã  Gamara  electrisada  durante  guasi 
duas  horas,  mais  se  accentua  a  consciência  de 
minha  fraqueza  para  refutar  suas  opiniões, 
embora  sustentadas  algumas  delias  menos 
pela  verdade  de  seus  fundamentos  do  que 
pelos  prodígios  de  que  é  capaz  um  talento  de 

Srimeira  ordem,  servido  por  uma  vasta  eru- 
ição. 

Seria,  porém,  Sr.  Presidente,  levar  muito 
longe  a  minha  esquivança  da  tribuna,  si, 
discutindo-se  um  projecto,  que  consagra  dis- 
posições inteiramente  contrarias  às  minhas 
idôãs,  e  que  tem  por  fim  principal  acabar 
com  a  liberdade  de  frequência  nas  aulas  dos 
cursos  jurídicos,  liberdade  a  que  devo  o  titulo 
sdentiãco  que  possuo,  não  me  levantasse 
para  combatel-o  como  me  permittem  minhas 
forças. 

Sr.  Presidente,  presumo  ter  sido  o  primeiro 
bacharel  que  fonnou-se  neste  paiz,  prevale- 
oendO'S6  das  vantagens  do  ensino  livre  creado 

Selo  decreto  de  19  de  abril,  que  recommen- 
ará  sempre  o  nome  do  benemérito  Sr.  con- 
selheiro Leôncio  de  Carvalho,  como  estadista, 
como  homem  da  sciencia  e  como  apostolo  da 
liberdade,  no  que  ella  tem  de  mais  respeitá- 
vel que  é  a  cultura  do  espirito. 

Bu  contava  31  annos  de  idade,  quando  foi 
expedido  esse  áureo  decreto. 

Tinha  mulher  e  alhos  e  era  funocionario  pu- 
blico na  capital  do  Piauhy,  distante  centenas 
de  legoas  das  duas  únicas  faculdades  de  di- 
reito que  existiam  então. 

GraçiS  a  lar^^ueza  dos  horízontes  que  então 
se  ahrirão  aos  espirites  ávidos  de  cultura  e 
cheios  de  aspirações  generosas,  concebi  a  idôa 
de  me  fo raiar  em  direito  e  consegui  este  desi 


prevalecesse  o  regimen   da  obrigatoriedade 
de  frequência. 

O  Sr.  Francisco  Veio  a— Convém  notar  que 
o  projecto  não  excluo  a  liberdade  do  ensino. 

O  Sr.  Gabriel  Ferreira  —  Bxclue  a  liber- 
dade de  frequência  e  ô  contra  isto  que  me 
pronuncio. 

O  Sr.  Adolfo  Gordo  ^  Nem  isso,  os  alu- 
mnos  de  cursos  particulares  fazem  exames, 
como  mesmo  aquelles  que  não  frequentaram 
as  aulas  podem  fazel-os. 

O  Sr.  Gabriel  Ferreira  —  Mas  o  pro- 
jecto dispõe  que  us  aluamos  matriculados  são 
sujeitos  ao  ponto,  isto  é,  perdem  o  anno  si 
derem  40  faltas. 

O  Sr.  Adolfo  Gk)RDo*Mas  fazem  exame. 

O  Sr.  Gabriel  Ferreira  —  Fazem,  mas 
então  a  que  vem  esta  disposição. . . 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Pelo  regimen 
da  reforma  podem  estudar  exactamente  como 
V.  Bx.  estudou. 

O  Sr.  Gabriel  Ferreira—  ...  então  a  * 
que  vem  a  obrigação  de  frequência  ? 

O  Sr.  Adolfo  Gordo  —  Ha  duas  épocas  de 
exame,  uma  em  novembro,  outra  em  março ; 
os  que  frequentarem  todo  o  anno  fazem  em 
novembro,  os  que  não  frequentarem,  e  derem 
mas  de  4o  faltas,  fazem  em  março.  Não  per- 
dem o  anno. 

O  Sr.  Gabriel  Ferreira  —  Mas  impõe-se 
a  obrigação  de  comparecerem  as  aulas,  de 
responderem  â  chamada,  etc. 

O  Sr.  GEBnxLANo  Brazil  —  Os  exames  são 
livres  ;  quem  estiver  preparado. . . 

Q  Sr.  Gabriel  Ferreira  — Mas  então  a 
que  vem  se  estabelecer  que  os  alumnos  podem 
ser  chamados  a  lição,  que  dando  40  faltas 
perdem  o  anno,  não  podem  fazer  exame  na 
na  época  normal  1  isto  importa  em  todo  o 
caso  uma  restricção  à  liberdade  do  estudante, 
e  ô  contra  isto  que  me  pronuncio. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  estudaudo  sem 
professor,  mas  com  perseverança  e  gosto, 
não  direi  que  tivesse  conseguido  grandes  co- 
nhecimentos jurídicos,  mas  posso  afflrmar  a 
V.  Bx.  que  sempre  obtive  approvações  ple- 
nas nos  meus  exames,  sem  m  ^ndigal-as  por 
favor,  e  disso  podem  dar  testemunho  meus 
examinadores  que  foram  diversos  lentes  eos 
meus  contemporâneos,  que  são  em  grande 
numero. 

Sou,  portanto,  Sr.  Presidente,  um  exemplo 
vivo  de  que  em  matéria  de  instrucção  supe- 
rior, a  vontade  pôde  mais  que  o  rigor  da 
disciplina  escolar ;  e  que  o  regimen  da  liber- 
dade, sobre  o  mais  digno,  e  o  que  melhor  se 
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dânte,  é  lambem  o  que  lhe  desperta  estimules 
mais  alevaDtados. 

Por  saber  de  experiência  própria,  quanto 
são  fecundos  estes  estímulos,  por  conhecer  as 
as  energias  que  elles  desapertam  no  espirito 
de  quem  se  entrega  á  cultura  screntifica,  por 
saber  o  effeito  salutar  que  elles  exercem  sobre 
o  caracter,  habituaiido-o  à  tenacidade  com 
que  se  consegue  vencer  os  maiores  obstáculos, 
é  que  me  pronuncio  contra  o  projecto  em 
discussão. 

Si  não  fosso  este  vigor  de  convicção,  si  não 
fosse  a  circumstancia  a  que  alludi,  eu  jamais 
ousaria  por^me  em  antagonismo  com  a  illus- 
tre  Commissão  Especial  de  Instrucção  Pu- 
blica, porque  não  ha  esperança  de  triumpho, 
quando  se  lucta  com  adveusarios  da  estatura 
intellvíctual  de  Augusto  de  Freitas,  Dino 
Bueno,  Vergde  de  Abreu  o  outros  illustres 
signatários  do  i)rojecto. 

Mas,  as  circumstancias  me  puzeram  nesta 
pooição  difflcil,  a  cujas  consequências  não  me 

Sosso  furtar,  sou  filho  do  ensino   livre,  devo 
efendel-o. 

Devo  defendel-o,  e  co  veço  por  lamentar  que 
uma  conquista  tão  preciosa,  a Icançtida  quando 
imperava  ainda  a  monarchia,  que  impunha 
restricções  a  todas  as  liberdades,  venha  à  ser 
ilestruida  na  republica,  que  é  a  consagração  e 
synthese  de  todas  ellas. 

Sr.  Presidente,  o  rigor  da  disciplina  qufi 
deve  haver  nos  estabelecimentos  de  instru  > 
ção  primaria  e  secundaria,  frequentados  ordi- 
nariamente por  creanças,  ou  moços  sem 
a  necessária  comprehensão  da  vida,  e  mais 
propensos  à  satisfação  dos  prazeres  do  que 
ao  cumprimento  dos  seus  deveres ;  não  é  ne- 
cessário, não  se  justifica,  não  pôde  ter  ca- 
bimento nos  estabelecimentos  de  ensino  su- 
perior destinados  a  receber  em  seu  seio,  não 
meninosi  mas  homens  que  livremente  esco- 
lhem ama  carreira  e  sabem  que  de  seus 
próprios  esforços  depende  o  bom  resultado 

Sr.  Presidente,  uma  faculdade  de  direito 
não  é  um  lyceu,  um  lente  de  direito  não  é 
um  pedagogo,  um  estudante  de  direito  não  é 
uma  creança,  cujos  passos  possam  ser  regu- 
lados, porque  isto  importa  uma  humilhação,  e 
a  vida  da  intelligencia,  como  diz  um  iilustre 
escriptor,  é  táo  delicadamente  sensível  que  o 
rude  contacto  da  força  fere  facilmente  as  suas 
partes  mais  sans. 

O  sábio  Schleimarcher,  dizCucheval  de  Cla- 
rigny,  consultado  sobre  a  organisaç^o  que  se 
devia  dar  à  universidade  de  Berlim,  estabele- 
ceu como  principio  que  de  viu  ser  banido  da 
futura  universidade  toda  e  qualquer  espécie 
de  constrangimento. 

Os  alumnos  deviam  ser  attrahidos  junto  as 
cadeiras  pelos  méritos  dos  professores  e  pelo 


valor  de  suas  lições ;  nunca  por  um  machinis- 
mo  regultmentar. 

«O  ensino  superior,  accrescentava  aquelle 
grande  sábio,  só  pôde  ter  fecundidade  com  a 
condição  desta  liberdade  ampla  e  reciproca, 
que  nem  tolhe  o  espirito  da  investigação  no 
mestre  nem  a  escolha  do  methodo  no  estu- 
dante*. 

Sp.  Presidente,  o  ambiente  que  circula  na 
lobroga  estufa  da  sujeição  regulamentar  não 
contam  oxigénio  bastante  para  a  larga  res- 
piração da  mocidade,  sempre  grandiosa  em 
seus  intuitos,  sempre  alevantada  em  seus 
voos,  e  sempre  ri^fractari.v  a  toia  e  qualquer 
espécie  de  coacção  moral .  Ahi  o  caracter  se 
a  mesquinha,  o  sentimento  da  responsabili- 
dade propiia  se  desvirtua,  a  dignidade  pes- 
soal se  abate,  e  não  é  sob  a  influencia  de  uma 
tal  depressão  moral  que  o  alumno  se  poderá 
preparar  para  preencher  a  missão  social  qne 
o  futuro  lhe  reserva  e  que  a  Republica  lhe 
impõe  como  dever. 

Sr.  Presidente,  os  argumentos  com  que  se 
pretende  fazer  retrogradar  as  faculdades  de 
direito  ao  regimen  da  sabbatina  e  do  ponto, 
são  insubsistentes,  porque  fundam-se  em 
abusos,  que  certamente  não  se  dariam,  si  o 
pessoal  docente,  si  os  encarregados  da  íisca- 
lisação  do  ensino,  se  mantivessem  sampre  na 
altura  de  sua  elevada  missão.  Si  do  seio  das 
faculdades  tem  sabido  bacharéis  com  dous 
annos  apenas  de  estudo,  como  diz  a  Commis- 
são Especial  de  Instrucção  Publica,  este  facto 
é  devido,  não  a  liberdade  do  estudante»  mas 
a  condecendencia  criminosa  dos  mestres,  e 
em  quanto  estes  não  se  compenetrarem  do 
íiel  comprimento  dos  seus  deveres,  a  fabrica 
dos  màos  bacharéis  ha  de  funccionar  da  mesma 
maneira,  seja  facultativa  ou  seja  obriga- 
tória a  frequência  das  aulas. 

O  que,  portanto,  se  deve  tratar,  Sr.  Presi- 
dente, não  é  de  tolher  a  liberdade  do  estu- 
dante, mas  combinar  e  empregar  os  meios 
precisos  para  tornar  effectiva  a  responsabi- 
lidade dos  mestres,  que  são  também  os  julga- 
dores de  seu  aproveitamento. 

O  que  cumpre,  não  ô  de  mudar  de  systema 
de  ensino,  mus  sim  que  os  encarregados  delle 
o  executem  com  toda  a  imparcialidade  e 
justiça. 

Eu  sou  partidário  da  frequência  facultativa, 
justamente  porque  a  quero  obrigatória,  não 
em  virtude  de  uma  imposição  legal,  qne  não 
honra  ào  professor  e  que  degradão  o  alumno, 
mas  por  effeito  da  força  moral  e  do  prestigio, 
com  que  os  grandes  professores  sabem  se  im- 
por á  consideração  e  estima  dos  seus  disci- 
pulos. 

Sr.  Presidente,  attribuir  a  decadência  do 
ensino  jurídico  a  não  obrigatoriedade  da  fre- 
quência das  aulas  é  fugir  de  considerar  esta 
questão  sob  seu  verdadeiro  ponto  de  vista, 
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ó  abstrahir  do  facto,  considerando  apenas  um 
dos  seus  nccidcutus. 

Tratanlo  da  celebridade  que  adquiriu  a 
universidade  do  Pavia,  escreve  Hippeau  estas 
palavras,  (que  peço  á  V.  Ex.  pari  intercalar 
no  meu  discurso,  porque  teem  toda  a  appli- 
caçâo  à  questão  qu'»  se  debate.  Diz  elle  . 

4C  Toda  eíflcacia  do  ensino  superior  resulta 
principal  mento  do  saoov  e  da  celebridade  dos 
professores,  vantaífensqueem  todos  os  piizes 
não  so  encontru  sinuo  em  um  numero  muito 
limitado  de  indivíduos.  O  movimenlo  intelle- 
ctual  quo  acompanha  as  univei^sidad  ?s  ricas 
orn  professores  i Ilustres,  que  naturalmente  se 
propaga  por  fora,  o  culto  universal  da  scien- 
cia,  a  nllurae  a  fcevoQidade  dos  exames,  as 
relações  que  o  respeito  o  a  afTeiçãoentroteem 
entre  os  estudantes  e  os  mestres,  constituem 
de  íil^ruma  sorte  o  património  das  universi- 
dades que  os  possuem,  o  não  ha  ro,u:ulamento 
ou  disciplina  universitária  que  possa  dal-a 
as  que  não  os  tiverem.  > 

Sejam  as  cadeiras  das  faculdades  de  direito 
occn padas  por  professores  hábeis,  organi- 
sem-çe  commissões  examinadoras  compostas 
do  homous  competentes,  si  preciso  for  extra- 
nhos  as  faculdades,  e  por  conseguinte  in- 
acceseivcis  aos  empenhos  com  que  as  relações 
privadas,  e  o  interesse  próprio,  muitns  vezes 
deturpam  e  viciam  o  resultado  dos  oxames, 
que  os  abusos,  a  que  se  refere  a  commissão, 
terão  do  desapparecer  necessariamente. 

Mas  ainda  isto  não  b  \sta .  Tratando-se  de 
um  assumpto,  que  intoressa  tio  profunda- 
mente à  sociedade,  de  que  o  direito  ô  a 
garantia  por  excellencia,  cumpre  que  nfto  se 
comece  de  cima  pira  baixo  a  obrji  que  se 
tiver  de  fazer. 

O  ensino  jurídico,  como  ensino  superior 
que  é,  occupa  a  ultima  gradação  dos  conhe- 
cimentos que  constituem  a  habilitação  pro- 
fissional, e  não  assentando  sobre  a  base  de 
uma  instrucção  primaria  e  secundaria,  sys- 
tematisada  e  completa,  jamais  se  poderá  ele- 
var à  altura  conveniente  pela  razão  de  que 
a  cúpula  do  ediflcio  não  pôde  ser  muito 
alta,  si  elle  não  tiver  alicerces  largos  e  pro- 
fundos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  abstrahindo  da  defi- 
ciência da  instrucção  primaria  e  da  imperfei- 
ção dos  methodos  com  que  ella  é  distribuída 
em  geral  pelas  escolas,  para  só  me  0'^cupar  do 
ensino  secundário,  quo  até  certo  ponto  pôde 
corriíírir  os  seus  defeitos,  é  forçoso  convir  que 
elle  não  se  acha  organisado  do  modo  conson- 
taneo  com  o  preparo  que  ó  necessário  para  o 
estudo  do  direito,  nem  está  do  accordo  com  a 
extensão  de  tempo,  pelo  qual  se  devem  regu- 
lar 03  diversos  factos  da  vida. 

Considerando  a  questão  sob  o^iprimeirojdes- 
ses  aspectos,  não  hesita  em  passar  por  atra- 
sado perante  a  Camai*a,  sustentando  que  o 


espirito  de  innovação  dominante  nos  últimos 
tempos  e  a  preoccupaçáo  habitual  de  refor- 
maílores  idealistas,  sinão  ávidos  de  um  re- 
nome de  erudição,  que  podia  ser  alcançado  de 
outro  modo  teem  sido  de  perniciosissimoseffei- 
tos  no  preparo  pelo  estndo  secundário  para  o 
ensino  superior  do  direito. 

A  extensão  e  a  solidez  dos  estudos  que 
mais  de  perto  se  relacionam  com  a  sciencia 
lio  direito  hibilitando  os  que  se  propõem  ã 
estudai -a,  a  percorrer  com  passo  seguro  o 
vasto  campo  do  sou  dominio,  tem  sido  preju- 
dicado pela  phosphorecencia  de  programmas 
es  pec  ta  calosos  o  impossiveis  de  réali  sacão 
pratica. 

Para  demonstrar  esta  verdade,  não  preciso 
mais  do  que  ler  as  disposiçõas  regulamon tares 
existentes  sobro  o  assumpto. 

Diz  o  art.  265  do  decreto  n.  1.232,  de  2  de 
janeiro  de  1891  (lê)  : 

«Para  matriculas  nos  cursos  do  sciencias 
sociaes  e  jurídicas  é  necessário  exibir  certifl- 
Cido  de  estudos  secundários,  ou  o  titulo  de 
bacharel,  de  accordo  com  os  arts.  38  e  39  do 
decreto  n.  981,  de  1890. 

O  decreto  ii.  1 .078,  de  22  de  novembro  de 
1890,  art.  38,  dispOe: 

A  approvação  no  exame  de  madureza  no 
Gymnasio  Nacional  dará  direito  a  matricula 
em  qualquer  dos  cursos  superiores  de  caracter 
federal  na  Republica  ao  candidato  que  nella 
obtiver,  pelo  menos,  dous  terços  de  notas  — 
plenamente  —  será  conferido  o  titulo  de  ba- 
charel em  sciencias  e  lettras. 

Diz  mais  o  paragrapho  único  deste  artigo: 

Quando  qualquer  dos  Estados  da  Republica 
houver  organisado  estabelecimentos  de  ensi- 
no secundário  integral,  segundo  o  plano  do 
Gymnasio  Nacional,  darão  os  seus  exames  de 
madureza  os  mesmos  direitos  a  esta  matricula 
nos  cursos  superiores.» 

O  art.  2°  do  citado  decreto  diz : 

«O  curso  integral  dos  estudos  do  Gymnasio 
Nacional  será  de  sete  annos,  constando  das 
seguintes  disciplinas:  portuguez,  latim,  gre- 
go, fraucez,  inglez,  allemao  mathematica, 
astronomia,  physica,  chimica,  historia  natu- 
ral, biologia,  sociologia  e  moral,  noções  de 
economia  politica  e  direito  pátrio,  geographia, 
historia  universal,  historia  do  Brazil,  litte- 
ratura  nacional,  desenho,  gymnastica  e  evo- 
luções militares,  musica.  » 

Sr.  Presidente,  não  entro  na  questão  de 
saber  se  as  matérias  constantes  desta  longa 
ennumeração,  que  segundo  a  phraseologia  do 
regulamento,  constituo  o  chamado  ensino  in- 
tegral, são  as  que  mais  convém  para  o  curso 
de  bacharelado  em  lettras,  porque  não  ó  disto 
que  se  trata  agora ;  sustento,  porém,  que  a 
exigência  deste  curso  como  condição  para 
matricula  nos  cursos  superiores,  sem  distinc- 
ção  da  natureza  e  dos  lins  de  cada  um  dolles^.^ 
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é  o  qae  se  pôde  conceber  de  mais  absurdo  e 
extrava<<ante: 

E'  absurdo,  Sr.  Presidente,  porque  ao  passo 
qne  impOe  como  disciplinas  obrigatórias,  ma- 
térias mteiramente  extranbas  a  scien^ia  do 
direito,  como  sejam  o  grego,  a  astronomia,  a 
historia  natural,  a  musica,  o  desenho,  esque- 
ce mesmo  como  sciencias  elementares  a  phi- 
losophia  que  forteâca  o  espirito  do  estudante 
habituando-o  com  as  leis  e  as  formas  do  ra- 
ciocinio,  e  a  rhetorica  que  o  ensina  a  coorde- 
nar e  à  exDor  suas  idóas. 

E'  absurclo  ainda,  Sr.  Presidente,  porque 
não  se  contenta  com  o  exame  âual  de  cada 
matéria,  pelo  qual  o  alumno  se  liberta  do 
peso  do  estudo  dos  ánnos  anteriores  habili- 
tando-se  para  seguir  os  dus  annos  subsequeu- 
tes,  livre  de  preoccupações  mortitlcantes ; 
exige  mais  o  celebre  exame  da  madureza, 
que  necessariamente  lhe  produz  o  offeito  de 
um  espantalho,  tolhendo  e  perturbando  o 
seguimento  regular  dos  seus  estudos  ulte- 
riores. 

O  exame  de  madureza,  aliás  tão  preconisado 
pelos  theorícos,  é  uma  invenção  infeliz,  por- 
que ou  ha  de  se  resumir  o  mera  formalidade 
sem  significação  e  sem  resultado  serio,  ou 
terá  como  resultado  infallivel  a  nuUiâcação 
do  trabalho  e  esforços  do  estudante,  que  em- 
bora dotado  de  intelligencia,  não  pôde  ticar 
de  memoria  com  conhecimentos  tão  variados 
e  sobre  matérias  tão  differentes  de  modo  a 
supportar  um  exame  nas  comdiçOes  que  o 
regulamento  exige. 

Além  de  absurda,  a  exigência  do  curso  do 
bacharelado  em  lettras,  como  bilhete  de  en- 
trada para  as  faculdades  superieres  ô  extra- 
vagante, porque  cria  para  o  estudante  um 
como  leito  de  Procusto,  impondo-lhe  um 
prazo  fatal  para  conclusão  de  seus  estudos 
de  preparatórios,  prazo  que  excede  o  tempo 
em  que  devem  ser  iniciados  os  seus  estudos 
superiores. 

O  Sr.  Augusto  db  Frbitas  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Oabribl  db  Perrbira.— Não  estou 
me  referindo  agora  ao  exame  de  madureza  ; 
reflro-me  ao  systema  do  regulamento  em 
geral: 

Sr.  Presidente,  limitada  como  é  a  vida  hu- 
mana, e  sujeita  a  contingências  que  a  vonta- 
de não  pôde  evitar,  a  condição  de  tempo  na 
disposição  dos  estados  necessários  para  tal  ou 
tal  carreira  ô  das  que  não  devem  ser  despre- 
gadas pelo  lei^islador  quando  combina  planos 
de  instrução  ;  porque  si  ha  quem  estude  sim- 
plesmente por  amor  ao  saber,  a  maior  parte 
estuda  peia  necessidade  de  habilitar-se  á 
ganhar  a  vida,  e  como  tal  não  pôde  suppor- 
tar excessos  inúteis  de  sacrtâcio. 

Ora,  argumentando-se  com  o  que  ô  mais 
commom,  e  é  como  se  deve  argumentar  por- 


que a  lei  dispOe  paro  o  çuod  pUrunque  fiiy  o 
que  é  que  acontece  ?  O  menino  começa  no  es- 
tudo de  primeiras  lettras  ao  sete  annos  de 
idade  ;  e  se  não  é  dotado  de  rara  intelligen- 
cia continua  nesse  trabalho  até  os  1 1  ou  12 
annos;  sob  pena  de  não  adquirir  uma  In^truo- 
ção  primaria  tão  desenvolvida  e  completa 
como  convém. 

Entra  depois  para  o  curso  do  bacharelado 
em  lettras,  que  segundo  o  regulamento  é  de 
sete  annos. 

Passa  depois  para  o  curso  de  direito  que  a 
nobre  commissão  quer  elevar  a  seis  annos. 

Descarte  o  alumno  sô  vai  habilitar-se  para 
entrar  na  vida  pratica  aos  25  annos»  isto  é, 
quatro  ou  cinco  annos  depois  de  ter  comple- 
tado a  maior  idade  civil  I 

Tal  é  a  consequência  desta  multiplicidade 
de  matérias  que  se  exige  como  preparo  para 
a  matricula  nos  cursos  de  direito,  e  como 
um  absurdo  dão  o  logara  muitos,como  um  dos 
caracteristices  que  tornam  a  lei  respeitável 
é  a  sua  exquilibilidade  pratica,  o  estudante, 
sequioso  por  ver-se  livre  de  cargo  tão  peza- 
do,  vae  se  desfazendo  delia  como  poda,  sem 
aprofundar  cousa  alguma  e  fáz  isto  com 
acquiesciencia  da  fámilia  que  é  quem  acarreta 
com  as  despezag  e  até  com  o  assentimento 
dos  mestres  que  são  os  primeiros  a  reconhe- 
cer a  impossibilidade  de  uma  preparação 
real  um  tão  ^nde  numero  de  matérias. 

A  inconveniência  desta  multiplicidade  de 
estudos  preparatórios  foi  sentida  em  França 
o  é  exposta  por  um  escriptor  nos  seguintes 
termos. 

€  Ora  para  satisfazer  a  preoocnpação  do 
dia,  ora  para  corresponder  à  uma  necessidade 
real,  constantemente  se  tem  alargado  o  qua* 
dro  do  ensino,  introduzindo  nelle  uma  certa 
quantidade  de  matérias  novas  ;  mas  c^^mo  09 
dias  da  semana,  e  as  horas  do  dia  são  con- 
tadas, como  o  poder  de  acquisição  do  cérebro 
e  a  memoria  são  limitados,  o  ensino  necessa^ 
riamente  perdeu  em  solidez  e  que  havia 
ganho  em  extensão,  os  moços  chegam  ao 
termo  de  seus  estudos,  â  esta  prova  do  bacha- 
relado, que  devia  ser  o  resumo  e  à  verifi- 
cação de  todo  o  ensino  flcando  apenas  com 
alguns  pedacinhos  de  uma  multidão  de  co- 
nhecimentos diversos,  nada  sabendo  à  fundo, 
nem  podendo  tirar  partido  do  que  aprendeu.» 
E*  exactamente  o  que  se  oa  aqui.  Mas, 
tratando  deste  ponto,  me  seja  permittido 
interrogar  a  honrada  commissão  sobre  a 
disposição  do  art.  2*»  do  projecto. 

Diz  elle  :  €  Para  a  matricula  nas  (acuida- 
des do  direito  deverão  os  candidatos,  além  de 
outras  condições  exigidas  pela  lei  em  vigor, 
demonstrar  que  se  acham  habilitados  :  os 
lingua  portugueza,  em  francez,  allemão, 
inglez  ou  italiano  ;  mathematicas  elemen- 
tares comprehendendo  arithmetica,  álgebra' 
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geometria  e  trigonometria  ;  physlca  e  chi- 
mica  ;  historia  natural;  geograptiia  e  historia 
geral,  e  do  Brazil  em  especial.» 

Nos  termos  em  que  esta  disposição  se  aoha 
concebida,  importa  uma  revogação  do  que  já 
se  acha  estabelecido  no  regulamento  de  22  de 
novembro  ? 

O  Sr.  Augusto  db  Frbitas  —  Si  a  Camará 
acceitar  o  pensamento  da  commissâo,  im- 
porta. 

O  Sr.  Gabriel  Ferreira— O  projecto  exi- 
ge mais  o  entudo  de  historia  natural,  de  ohi- 
mioa  e  physica  ;  pergunto  eu ;  ô  o  estudo 
conapleto  ou  simplesmante  noções  elementa* 
res  dessas  sciencias  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Prhitas— Naturalmente. 

O  Sr.  Gabribl  Ferrei RA^Nesse  caso  esta 
disposição    ô  ociosa,  porque  as  noções  ele 
mentares  de  taes  sciencias  devem  ser  dadas 
nas  escolas  de  instincçfto  primaria. 

O  Sr.  Augusto  dh  Freitas  —  V.  Ex.  sabe 
qae  não  ó  assim .  Só  nas  capitães  como  a  de 
S.  Paulo,  onde  a  instruoção  publica  está 
muito  adeantada,  e  que  se  dão  nas  escolas 
primarias  noções  de  physica  echimica. 

O  Sr.  Qabribl  Ferrbira  —  Pois  trata-se 
antes  de  tudo  de  melhorer  a  inâtrucção  pri* 
maria. 

O  Sr.  Augusto  de  FRErrAS— Podemos  tra- 
tar concumitantemen  te  de  ambas  as  reformas. 

O  Sr.  Qabribl  Ferrbira— Mas  o  projecto 
não  cogita  disso,  e  esta  ó  uma  das  razões  por 
qoe  me  parece  inefficaz. 

O  Sr.  Presidbnte— Si  o  nobre  deputado 
permite,  pedirei  á  S.  Ex.  que  interrompa  o 
seu  diàcurso,' visto  já  haver  numero  para  as 
votações. 

Pica  a  discussão  interrompida,  até  a  con' 
clusão  da  votação  das  matarias. 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  85  E,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
para  oexercio  de  1895,  o  qual  é  enviado  ao 
Senado. 

B'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Moreira  da  Silva,  relativo  a 
preressão  dos  attentados  contra  a  liberdade 
da  imprensa  no  Estado  de  S.  Paulo. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Torquato  Moreira  pedindo  a 
nomeação  do  uma  commissão  especial  de 
nove  membros  para  rever  a  lei  eleitoral  de 
86  de  janeiro  de  1892. 

O  iSr.  Pre«i  dente— Em  virtude  da 
approvação  do  requerimento,  nomeio  para  a 


commissão  os  Srs  Francisco  Glicerio,  Au- 
gusto de  Freitas,  Luiz  Detsi,  Torquato  Mo- 
reira, Miguel  Pernambuco,  Milton,  Alberto 
Torres,  Oacex  QoàoY  e  Gincinato  Braga. 

O  Sr.  Milton  (pela  ordem)  —  Sr. 
Presidente,agradecendo  a  V.  Ex.  a  nova  prova 
de  dÍ8tincção,oom  que  acaba  de  me  honrar 
nomeando-me  para  a  Commissão  Especial,  in- 
cumbida de  rever  a  lei  de  26  de  janeiro,  que 
regula  o  processo  eleitoral,  venho  pedir  dis- 
pensa de  semelhante  incumbência. 

Além  de  me  reputar  incompetente  para 
obra  de  'ão  grande  alcance  (não  apoiados 
geraes),  accresce  que,  depois  da  apuração  da 
eleição  procedida  para  Presidente  e  Vice-Pre- 
si^^ente  da  Republica,  fiquei  plenamente  con- 
vencido de  que  08  intuitos  do  Congresso  eram 
muito  diflèrentes  daquelies  que  sempre  lhe 
attribui . 

Tendo,  na  qualidade  de  membro  de  uma 
das  com  missões  encarregadas  daqiiella  apu- 
ração, adduzido  diversas  razões  pelas  quaes 
entendia  que  certas  eleições  deviam  ser  an- 
nuUadas,  e  fozendo  ver  ao  Congresso  a  con- 
veniência de  assim  se  decidir,  paia  que  ficas- 
sem estabelecidos  os  casos  jnlgados,  além  de 
que  não  havia  outra  occasião  mais  própria, 
..  ais  opportuna,  do  que  aiuella,  visto  como 
não  se  tratava  de  eleição  pleiteada,  e  sim  de 
uma  elpição  que  daria  sempre  o  mesmo 
resultado,  com  diflferença  de  poucos  votos^  o 
Congresso  entendeu,  na  sua  alta  í>abedona, 
que  não  devii  acceitar  a  minha  opinião. 

De  então  por  deante,  fiquei  convencido  de 
que  as  eleições,  nesta  casa,  só  devem  ser  jul- 
gadas debaixo  de  um  aspecto,  isto  é,  desde 
que  não  se  prove  que  houve  fraude,  no  pro- 
cesso eleitoral,  as  eleições  são  sempre  consi- 
deradas validas.  (Ha  diversos  apartes). 

Nestas  condições,  Sr.  presidente,  compre- 
hende  V.  Ex.  que  não  ha  necessidade  de  lei 
alguma  de  reforma,  no  tocante  a  este  assum- 
pto, principalmente  quando  a  lei  de  26  de 
janeiro  ainda  não  foi  devidamente  experi- 
mentada. 

Pensando  eu  deste  modo,  solicito  a  minha 
dispensa  de  membro  da  Commissão  Especial  e 
peço  a  V.  Ex.  benigno  deferimento,  porque, 
as9im  procedendo,  íár-me-ha  um  grande  ob- 
sequio. (Muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente— Tratando-se  de 
nomeação  feita  pela  Mesa,  em  virtude  de  deli- 
beração da  Camará  e  declarando  o  nobre  de- 
putado que  não  acceita,  nomeio  para  substi- 
tuil-o  o  Sr.  Vergne  de  Abreu. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 
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PROJECTOS 
N.  137  DE  1894 

Declara  pertencer  ao  Estado   de   Santa  Catha- 
rina  diversos  próprios  nacionaes 

O  Congresso  Nacion«il  decreta: 

Artigo  único.  Ao  domínio  do  Estado  de 
Santa  Catharina  íicam  pertencendo  os  se- 
guintes próprios  nacionaes ; 

1*,  o  palácio  do  governo  e  terreno  adja- 
cente ; 

2%  o  terreno  onde  ejLisliu  a  cafta  de  resi- 
dência do  vigário,  situada  â  praça  Quinze  de 
Novembro,  na  Capital . 

.3*»,  o  terreno  onde  existiu  o  armazém  da 
jPolvora,  na  rua  do  Sacco,  na  cidade  de 
S.  Francisco; 

4",  a  antiga  cíisa  da  directoria  da  Colónia 
Blumenau ; 

5°,  casa  do  padre  catholico,  em  Blumenau ; 

7*^,  casa  da  escola  do  sexo  feminino,  em 
Blumenau; 

S'»,  hospital,  em  Blumenau ; 

9<>,  casa  do  detenção  de  alienados,  em  Blu- 
menau ; 

10,  casas  de  audiência,  da  força  publica, 
do  commandante  da  força  e  cadeia,  em  Blu- 
menau ; 

11,  casa  do  pastor  protestante,  em  Blu- 
menau ; 

12,  casa  da  directoria  da  ox-colonia  Luiz 
Alves ; 

13,  casa  da  directoria  das  ox-colonias  Ita- 
jagye  E^rincipe  D.  Pedro; 

14,  casas  das  eseoias  do  sexo  masculino  e 
feminino  nas  ex-colonias  Itajahy  e  Príncipe 
D.  Pedro; 

15,  casa  da  cadeia,    na  Brusque ; 

16,  terrenos  reservados  pnra  Passeio  Pu- 
blico e  Pasto  Publico,  na  Brusque  ; 

17,  casa  de  escola,  em  Nova  Trento ; 

18,  casa  de  escola,  na  Guabiruba  do  Sul. 
Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1894.— 

Paxda  Ramos.-^F.  Tolentino. — Lauro  Muller^ 
Brido  Filho. — Luiz  Domingues, —  A'  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

N.  138—1894 

Eleva  a  500$  mensaes   a  côngrua   que   recebe 
o  bispo  D,  José   Pereira  da  Silva  Barros 

O  Congresso  Nacional,  considerando  que  o 
bispo  D.  José  Pereira  da  Silva  Barros,  trans- 
ladado da  diocese  do  Rio  de  Janeiro  a  uma 
Sé  Archiepiscopal  titular,  não  pôde  manter- 
se  coma  reduzida  côngrua  de 270$ mensaes 
que  recebe  dos  cofres  públicos  ; 

Considerando  que  este  distincto  prelado 
prestou  serviços  inestimáveis  durante  lon- 


gos annos  á  socied  ide  brazileira,  exemplifi- 
cando a  virtude  e  conciliando  os  interesses 
da  Igreja  cora  os  do  Estado  ; 

Considerando  que  os  Poderes  Públicos  da 
Republica  concederam  pensão  a  alguns  sena- 
dores do  extincto  regimen  e  a  outros  servi- 
dores que  mereciam  da  Patria,além  do  exem- 
plo praticado  no  império  em  favor  de  D.  Luiz 
António  dos  Santos,  quando  renunciou  a  ar- 
cbidiocese  da  Bahia : 

Decreta  : 

Art.  1.0  Fica  elevada  a  5C0$  mensaes  a 
côngrua  que  recebe  actualmente  o  bispo 
D.  José  Pereira  da  Silva  Barros. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1894.— 
Geminiano  Brasil.  —  F,  GUcerio.  —  Olympio 
Campos,-^  Thomas  Delfino. —  Torquato  Morei- 
ra.— Oscar  Gofioy, — M,  Mourão. —  José  Carlos 
de  Car calho. —  Luiz  de  Andrade.  —  Furquim 
MVerneck. — Galdino  Loreto. —  Medeiros  e  AU 
buqnerque. —  A.  A.  de  Go^*veia  Lins. —  Carlos 
Chagas. —  Abrantes. — Santos  Pereira. — Tolen- 
tino de  Carvalho.— F.  Sodrè, —  Lopes  Trovão, 
—  Luiz  Domingues.  —  Viveiros.  —  Christino 
Cruz. — Rocha  Cavalcanti. —  Octaviano  Lourei- 
ro.— Carlos  Jorge. — S.  Landulpho, — Trindade. 
— Eduardo  Ramos. — P.  Guimarães. — Gonçalo 
de  Lagos.  —  Leovigildo  Filgueiras.  —  Cezur 
Zama. —  Augusto  Severo.  —  Lyra  Tavares.  — 
Francisco  Gurgel. —  António  Olyrttho.  —  Ma- 
noel Caetano. — Euzebio  de  Queiroz. —  Lamou- 
nier  Godofredo.  —  Lamartine  Guimarães,  — 
Pinlo  da  Fonseca. 

N.  139—1894 

Tranítfere  ao  dominio  ffo  Estado  do  Auhizonas^ 
nas  condições  que  estabelece,  at  fcz^.ndas  na- 
cionnes  denominadas  do  Rio  Dranc-o.  situ- 
a'ias  nos  campos  deste  nome,  naquelle  Estado. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.**  Passarão  a  pertencer  ao  Estado 
do  Amazonas  as  fazendas  nacionaes  denomi- 
nadas do  Rio  Branco,  situa-las  nos  campos 
deste  nome,naquelle  Estado. 

Art.  2.*^  Como  compensação  desta  conces- 
são, o  Estado  <lo  Amazonas  obrigarse-lia 
a  concorrer  com  a  quantia  de  400:000$ 
para  auxiliar  o  governo  federal  na  fun- 
dação de  três  colónias  nos  limites  do  Estado 
com  as  Goyanas  inglezas  e  hollandezas. 

Art.  3."  O  serviço  da  fundação  de  taes  co- 
lónias será  iniciado  até  1  de  junho  He  1895, 
ficando  o  governo  fe^^eral  autor isado  a  entrar 
em  accordo  com  o  governo  do  Amazonas  e  a 
abrir  o  credito  de  600:000$  para  serem 
applicados  ao  mesmo  herviço^ 


SESSiO  EM  22  DE  OUTUBRO  UE   1894 


519 


Sala  da^  sessões,  22  de  outubro  de  1894.— 
Filfto  Pires  Ferreira, — Francisco  Ferreira  fie 
Lima  Bacury. — Salgado  Zfíww .  —  As*  CJominis- 
sões  de  Ck)Dstituição,Legislação  e  Justiça  e  de 
Obras  e  Colonisação. 

E'  annanciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 122,  de  1894,  tornundo  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  206,  de  26  de  setem- 
bro de  1894,  aos  alumnos  das  escolas  militares 
que  estiverem  nas  condições  citadas  pelo 
mesmo  decreto  (3*  discussão). 

E'  qosto  a  votos  e  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviado  â  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte  projecto: 

O  Ck>ngresso  Nacional  decreta: 

Art-  l.«A8  disposições  do  decreto  n.  206, 
de  26  de  setembro  de  1894,  se  estendem  aos 
alumnos  de  todas  as  escolas  militares  que  es- 
tiverem nas  condições  citadas  pelo  mesmo 
decreto. 

Art.  2.<^  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Ovidio  ^branten  (ppla 
ordem)  requer  dispensa  de  impressão  para  a 
redacção  final  do  projecto  n.  122,  de  1894, 
que  acaba  de  ser  approvado  em  3'  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedi^^ada. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO  DO  PROJECTO  N.   122  do  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1»,  As  disposições  do  decreto  n.  206,  de 
26  de  setembro  de  1894,  se  estendem  aos 
alumnos  de  todas  as  escoltas  militares  que  es- 
tiverem nas  condições  citadas  pelo  mesmo  de- 
creto. 

Art.  2*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  22  de  outubro  de 
1894. — Paranhos  Montenegro,  presidente. — 
F.  Lima  Duarte. — Eduardo  de  Berredo. 

O  Si*.  Presidente  —O  projecto  vae 
ser  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciadaa  votação  do  projecto  n.l03  A, 
de  1894,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercício  de  1895  (2^  dis- 
cussão.) 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  art.  1°  do 
projecto  n.  103  A,  de  1894,  com  as  seguintes 
rubricas  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.0  O  Poder  Executivo  ó  autorizado 
a  despender  pela  repartição  do  Ministério  da 


Marinha,  no  exercício  financeiro  de   1895,  a 
qiAntia  de  17.86i:119$822,  assim  distribuída: 

1 .  Secretaria  de  Estado. . .         139:750$000 

2.  Conselho  Naval  — redu- 
zida de  5:000$  a  3:000$  a 
gratificação  aos  membros 
engenheiros  navaes  e  ele- 
vada a  9:000$  a  do  mem- 
bro paizano 37:800$000 

3.  Quartel  General 80:663$o00 

4.  Conselho  Supremo  Mili- 
tar augmenta'^a  a  verba 
de  27:422$  pela  maior  gra- 
tificação que  passaram  a 
perceber  os  membros  do 
Conselho  Supremo  em  vir- 
tude do  decreto  n.  149,  de 

18  de  julho  de  1893 63:560$000 

5.  Contadoria 158:350*000 

6 .  Commis-ariado  geral ...  40 :  980$000 

7.  Auditoria 11 :350$000 

8.  Corpo  da  armada  e  clas- 
ses annexas—  reduzida  a 
verba  de  15:660$,  em  vir- 
tude de  ter  o  decreto  de 

19  de  outubro  de  1893 
restabeleci'^  o  o  regulamen- 
to do  corpo  de  sauf^e,  que 
baixou  com  o  decreto 
n.  683,  de  23  de  agosto  de 

1 890 1 . 625 : 120$000 

9.  Batalhão  Naval 270:685$625 

10.  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes—  reduzida  a 
verba  de  24:840$  em  vir- 
tude da  diminuição  do 
numero  de  praças  determi- 
nada pela  lei  n.  144  B 
de  8  de  julho  de  1893,  que 
fixou  a  força  naval  para  o 

exercido  de  1894 1 :725:992$000 

1 1 .  Companhia  de  inválidos 
— augmentada  a  verba  de 
1:44^  pela  admissão  de 
maior  numero  de  praças 

no  asylo 68:031$500 

12.  Arsenaes  —  elevada  a 
verba  de  98&S740  pelo 
augmento  da  diária  que 
tiveram,  em  virtude  do 
decreto  n.  1.545,  de  16  de 
setembro  de  1893,  os  pa- 
trões das  lanchas  do  ser- 
viço geral  do  Arsenal  da 
Capital  Federal,  na  Impor- 
tância total  de  1 1 .488$740, 
attendida  a  Importância  de 
10:500$  votada  para  paga- 
mento do  pe^fsoal  e  mate- 
rial da  Escola  de  Náutica 
do  Para,    que  já  estava 
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oomprehendida  na  pro- 
posta apresentada  peio 
gOTerno  para  o  ezercicio 

de   1895 

13.  Capitanias  de  portos  — 
augmentada  de  21  ::55()$50O, 

Eroveniente  de  se 
aver  m  ntido  os  venci- 
mentos q  a  e,  de  accordo 
com  o  aviso-circular  de 
9  de  fevereiro  de  1893, 
estavam  percebendo  os 
patrões  e  remadores  das 
capitanias  de  portos  dos 
Estados ,  comprehendidos 
patrão  e  remeiros  da  de- 
legacia de  S.  João  da  Bar- 
ra, e  a  diária  de  1$500 
para  o  encarregado  das 
diligencias  da  Capitania 
do  Pará,  e  mais  o  augmen- 
to  dos  alugueis  das  casas 
em  que  ítinccionam  as  ca- 
pitanias dos  poitos  do  Es- 
pirito Santo,  Maranhão  e 

Rio  (^rande  do  Sul 

14  Melhoramentos,  conser- 
vação e  balisamento  de 
portos 

15.  Força  naval 

16.  Hospitaes. 

17.  Repartição  da  Carta  Ma- 
rítima.... • 

18.  Escola  Naval 

19.  Reformados— augmenta- 
da a  verba  de  37:I25$333, 
pelo  grande  numero  de  re- 
formas concedidas,  não 
obstante  a  reducção  por 
mortes 

20.  Obras— augmentada  de 
10:000$  para  o  úm  espe- 
cial de  reparos  no  Arsenal 
de  Marinha  do  Pará. 

21.  Etapa 

22.  Armamento 

23.  Munições  de  bocca— di- 
minuida  da  quantia  de 
39:420$.  proveniente  de  se 
fazer  o  calculo  pela  lei  de 
fixação  de  força  naval 
para  o  ezercicio  de  1894.. 

24.  Munições  navaes 

25.  Material 

26.  Combustível 

27.  Fretes,  tratamentos  de 

praças  fora  das  enfer- 
marias e  enterros .... 

28.  Eventuaes 


3.272: 161$740 


290:097$000 


50:000$000 

2.482:341$924 

277:583$600 

4d4:29at;000 
243:93u$000 


688:488$433 

330:000!t000 

365$000 

lOOrOOOiooO 


3.360 
700 
600 
500 


60: 
200: 


E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emeoda  do  Sr.  Qaldino  Loreto  —  acorescen* 


te-se  —  25.000$  para  um  pharol  na  Ponta  da. 
RapNOsa,  município  de  Guarapary,  Estado  do 
Espirito  Santo. 

E*  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  Com  missão  de 
Orçamento  para  redigil-o  para  a  3^  discussão 

O  Sr.  «loaé  Oarlos  (pela  ordem} 
pede  dispensa  de  intersticio  e  sem  prejuizo  da 
impressáoda  redacção  para  o  proiecto  n.lOSA, 
de  1894,  entrar  amanhã  em  3'  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  126  A,  de  1894,  fixando  a  força  naval  para 
o  exercício  de  1895  (3"  discussão). 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ao  §  3°  do  art.  1"  re- 
lativa a  augmento  de  800  praças  do  corpo  de 
intantaría  da  marinha  etc. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  de  redacção  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti 
ao  §  4°  art.  2«  :—  onde  se  diz  por  engsú&- 
mento  :—  diga-se  sem  engajamento. 

Em  segnida  é  posto  a  votos  e  appravado 
em  3'  discussão  o  seguinte  projecto. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<>  A  força  naval  para  o  anno  de 
1895,  constará  : 

§  1  .<"  Dos  oíficiaes  da  armada  e  classes  an- 
nexas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios  e 
transportes  da  União,  conlorme  suas  lotações, 
6  do  estado  maior  da  esquadra  e  das  divisões 
navaes. 

g  2.»  De  quatro  mil  praças  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes  inclusive  tresentas 
praças  para  hs  três  companhias  de  foguiatas, 
além  de  cem  da  companhia  de  Matto   Gros$80. 

§3.°Db].000  foguistas  contractados  de 
conformidade  com  o  respectivo  regulamento, 
promulgado  para  os  foguistas  extranumera- 
rios,  emquanto  o  corpo  de  marinheiros  na- 
cionaes não  puder  íázer  face  a  todas  exigên- 
cias do  serviço  naval . 

§  4.<>  De  3.000  aprendizes  marinheiros. 

§  5.''  Em  tempo  de  guerra,  do  pessoal  que 
for  nece:>sario  para  o  serviço. 

Art.  2.<*  Pica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado : 

§  ].<^  Engajar  para  o  serviço  da  Armada 
Nacional,  durante  a  paz  ou  a  guerra,  o  pes- 
soal necessário  para  preencher  os  claros  que 
houver  na  força  naval. 

§  2.<>  Abonar  mensalmente  aos  que  se  en- 
gajarem como  marinheiros  Dacioniesou  sol- 
dados, mais  metade  do  soldo  que  ora  perce- 
bem estas  classes,  devendo  o  prazo  do  enga- 
jamento ser  pelo  menos  de  três  annoB. 
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§3.0  Conceder  aos  marinheiros  nacionaes 
procedentes  das  escolas  de  apren^^izes^que 
completarem  cinco  annos  de  serviço^sem  nota 
que  os  desabone,  nma  gratificação  mensal 
equivalente  à  metade  do  soldo  da  classe  a 
que  x>ertencerem. 
M  §  4.^  Abonar  a  gratificado  mensal  corres- 
^  pondente  á  metade  do  soldo  de  sua  classe,  às 
praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  que 
completaram  o  tempo  legal  de  serviço  e  con- 
tinuarem a  servir  por  engajamento. 

§  5.''  Reformar  o  regulamento  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes,deaccordocom  os  pro- 
gressos navaes. 

§  6.<>  Augmentar  o  numero  das  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  dotanto-ns  de  tudo 
que  for  mister  para  o  desenvolvimento  do  en- 
sino elementar  e  profissional. 

§  7.  •  Elevar  a  50  o  numero  de  guardas 
para  o  policiamento  do  Arsenal  de  Marinha 
desta  capital,  completando-o  com  os  infe- 
riores e  praças  dos  corpos  de  marinha  e  do 
exercito,  que  houverem  obtido  baixa  do  ser- 
viço. 

§  8.<»  Alterar  o  regulamento  da  brigada  de 

artiflces  militares,  fundindo  a  profissão  de 

k       calafate  com  a  de  carpinteiro,  e  creando  o 

^       logar  de  armeiro  na  mesma  brigada  com  as 

vantagens  dos  demais  artiflces. 

§  9.°  Reformar  as  escolas  de  machinistas 
existentes,  com  o  intuito  jâ  de  elevar  o  en- 
sino ao  nivel  da  importante  missão  que  cabe 
a  estes  servidores,  já  de  formar  macliinistas 
para  a  marinha,  assim  de  guerra  como  mer- 
cante, cabendo  preferencia  aos  que  furem  me- 
lhor classificados  para  a  admissão  no  corpo 
de  machinistas  navaes. 

§  10.  Construir  armazéns  que  sirvam  de 
deposito  para  o  trem  bel'ico  da  Marinha,  em 
substituição  dos  que  foram  destruídos  em 
consequência  da  revolta. 

§11.  Considerar  na  reserva  os  navios  que 
não, forem  precisos  para  o  serviço  ou  carece- 
rem de  reparações  que  se  prolonguem  por 

^      maia  de  90  dias. 

*  Cada  um  desses  navios  terá  a  bordo  o  se- 
gainte  pessoal  militar:  commandante,  imme- 
oiato,  commissario,  mestre,  fiel  e  um  quinto 
da  respectiva  lotação.  O  commandante  e  o 
immediato  ficam  percebendo  os  vencimentos 
da  tabeliã  como  navio  desarmado  ou  em  dis- 
ponibilidade, percebendo  os  demais  venci- 
mentos iutegraes. 

\  Art.  3.°  O  ministro  da  marinha,  de  accordo 

oom  o  da  industria,   viação  e  obras  publicas, 

!  providenciará  para  que  as  companhias  de 
paquetes  subvencionadas  pelo  Kstado  sejam 
obrigadas  a  construir  seus  navios  com  os  re- 
quisitos indispensáveis  para,  na  eventuali- 
dade de  guerra,  convertel-os  em  cruzadores 
auxiliares. 

Gamara    Y.  ?Z 


Art.  4.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E*  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

E'  annunciada  a  vota^  do  projecto 
n.  131,  de  1894,  abrindo  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  1.462:000$.  distribuído 
pelas  verbas— Munições  Navaes— Material  de 
Construcção  Naval— Combustível— ,  Fretes, 
etc— Obras—  e —Força  Naval— material— 
(2' discussão); 

São  successívamente  postos  a  votos  e  ap- 
provadoB  as  seguintes  artigos  do  projecto 
n.  131,  de  1894. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.'' Fica  aberto  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  de  mil  quatrocentos  e  sessenta 
dous contos  de  réis  ;  sendo  as  rubricas  :  mu- 
nições navaes,  quatrocentos  contos  de  réis  ; 
material  de  construcção  naval,  tresentos 
contos  ;  combustível,  quinhentos  ecincoenta 
contos ;  fretes  etc.,  cem  contos  ;  obras,  cem 
contos  ;  força  naval  (material),  doze  contos. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  8r.  I^^Ileto  I»lre«  (pela  ordem) 
pede  dispensa  de  intersticio  para  o  projecto 
entrar  amanhã  em  3"   discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  do  Se- 
nado n.  100  A,  de  1894,  completando  a  orga- 
nisação  da  justiça  federal  (2"  discussão). 

São  successívamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguints  artigos  do  projecto 
do  onado  n.  100  A,   de   1894. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.°  O  decreto  n.  848  de  1 1  de  outubro 
de  1890  continuará  a  reger  a   organisação  e 
piocesso   da  justiça  federal  em  tudo  que  não 
for  alterado  pela  presente  lei. 

TITULO  I 

Dos  funocionarios 

Art.  2.<>  Além  dos  tribunaes,  juizes  e  mais 
íaucciouaríos  crei  los  pelos  decretos  n.  848 
de  18^  e  n.  173 B  de  1893,  são  creadas  para 
a  jiibtiça  federal  : 

a)  supplentes  do  substituto  do  juiz  sec- 
cional ; 

&)  njmlantes  do   procurador  da  Republica. 

Art.  3.<»  Na  sede  do  juiz  seccional  terã  o 
seu  substituto  trcs  supplentes,  o  poderão  ser 
creados  outtos  tantos  nas  circumscripções  em 
que  convier. 
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ANNÂES  DA  CAMÂRA 


§  1  .^  Fóra  da  sede,  os  locares  de  supplente 
do  substituto  serio  croados  por  decreto  do 
Governo  Federal,  em  vista  du  representação 
do  respectivo  juiz  seccional  que  demonstre  a 
necessidade  da  creação  e  designe  os  limites 
das  circumscripçOes,  poden'io  cada  ama  destas 
comprehender  mais  de  dous  termos  ou  co- 
marcas. 

§  2."  Os  suppleiítes  do  substituto  serão  no- 
meados pelo  Governo  Federal  sob  proposta 
do  juiz  seccional  dentre  os  bons  cidadãos  que 
estiverem  no  gozo  dos  direitos  políticos,  com 
preferencia  os  graduados  em  direito,  para 
servirem  durante  quatro  annos. 

§  3."  A  portaria  de  nomeação  designará  a 
ordem  em  que  os  supplentos  devem  exercer 
a  substituição. 

§4.®  No  exercício  de  substituição  plena  o 
supplente  per«^>euerà  os  vencimentos  que 
deixar  de  perci^bor  o  substituído.  Pelos  actos, 
que  praticar  fóra  do  exercido  da  substituição 
plena,  perceberá  os  emolumentos  taxados  no 
Regimento  de  Custas  jmra  os  juizes  de  1»  ins- 
tancia, segundo  a  natureza  dos  autos. 

8  5.^  Antes  de  flndo  o  quatriennio,  os  sup- 
plentes  só  perderão  o  lofi:ap  por  sentença, 
demissão  a  pedido,  ausência  por  mais  de  seis 
mezes  sem  licença,  ou  incompatibilidade  de- 
clarada por  lei . 

Art.  4.0  O  procurador  da  Republica,  em 
cada  uma  das  circumscripçõtís  em  que  forem 
creados  os  log.\res  de  supplentes  do  substituto 
do  juiz  seccional,  terá  um  ajudante  que  perce- 
berá pelos  actos  que  praticar  os  emolumen- 
tos e  porcentagens  estabelecidos  para  o  pro- 
curador da  Republica,  pelo  decreto  n.  173  B 
de  1893. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  do  procu- 
rador da  Republica,  como  os  adjuntos  no  Dis- 
tricto  Federal, serão  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica  por  intermadio  do  Ministério  da 
Justiça,(lentre  doutores  e  bacharéis  em  direito, 
sempre  que  for  possível,  aquellos  mediante 
proposta  do  procurador  geral  da  Republica 
ou,  em  sua  falta,  do  presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

A'  proposta  de  ajudante  deverá  preceder 
indicação  do  procurador  da  Republica  da 
respectiva  secção. 

Art.  õ.*»  Nas  circumscripçOes  em  que  for 
creado  o  logar  de  ajudante,  poderá  ser  cre«ado 
um  logar  de  solicitador,  que  será  provido  e 
terá  os  emolumentos  e  porcentagens,  como 
dispõe  o  decreto  n.  173  li,  de  1893. 

Art.  6.0  Junto  do  procurador  da  Republica 
no  Districto  Federal  haverá  um  escrevente 
que  será  nomeado  por  portaria  do  mesmo 
procurador  e  terá  o  vencimento  mensal  de 
100$000. 

Art.  7.°  A  preferencia  dada  aos  antigos 
juizes  para  o  preenchimento    daa   vagas   de 


juiz  seccional  subsistirá  eraquanto  houver  ma- 
gistrados em  disponibilidade,  por  não  haverem 
sido  aproveitados  na  organisação  judiciaria 
dos  Estuílos  e  do  Districto  Federal. 

A  antiguidade  entre  os  juizes  seccionaes 
se  roí^ulará:  1^  pelo  tampo  de  exercicio  nesse 
cargo  ;  2°,  pela  data  da  posse  ;  3",  pela  data 
da  nomeação  ;  4°,  por  antiguidade  contada  em 
outra  judicatura;  5^  peia  idade. 

Paragra[)ho  único.  Para  a  nomeação  dos 
juizes  seccionaes  ó  mister,  no  minimo,  o  tiro- 
cínio de  dous  annos  de  advocacia,  judicatura 
ou  ministério  publico. 

Art.  8.<>  No  impedimento  do  procurador  da 
Republica  nos  Estados  ou  no  caso  de  licença 
ou  de  vaga,  antes  de  tomar  posse  o  novo  pro- 
curador uouieado  effecti vãmente  ou  nos  ter- 
mos do  art.  26  do  decreto  n.  848  de  1890,  o 
juiz  seccional  respectivo  nomeará  quem  o 
substitua  interinamente  ou  ad  hoc^  conforme 
a  hypothese,  dentre  cidadãos  habilitados  em 
direito. 

Art.  9.0  Desde  que  foram  empossados  os 
supplentes  do  substituto  em  qualquer  circum- 
scripção,  cessará  ahi  a  competência  proviso- 
riamente dada  às  justiças  locaes  para  os  actos 
de  que  trata  o  art.  2"  do  decreto  n.  1420  A  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  pertencentes  à  Jus- 
tiça Federal . 

Art.  10.  A  prorogaçãodajurisdicção  local 
em  relação  às  causas  federaes  só  tem  loj^ar 
nos  litigies  sobre  que  é  licita  a  transacção  das 
partes,  e   sondo  estas  hábeis  para  transigir. 

Art.  II.  A  lista  dos  jurados  década  uma 
las  capitães  servirá  de  base  para  a  compo- 
sição do  jury  federal,  devendo  ser  remettiila 
uma  cópia  authentica  ao  juiz  seccional  pelo 
presidente  do  jury  local. 

Poderá,  porem,  o  procurador  da  Republic? 
ou  qualquer  cidadão  residente  no  logar  recla 
mar  per>nte  o  juiz  seccional  contra  a  in de 
vida  inclusão  ou  exculsão  dentro  de  15  dias, 
contados  do  edital,  que  o  mesmo  juiz  man- 
dará afflxar,  ao  receber  a  lisla. 

Do  despacho  do  juiz  que  attender  ou  não 
á  reclamação,  haverá,  recurso  no  eflTeito  de- 
volutivo para  o  Supremo  Tribunal  Fed^^ral, 
que  delle  tomará  conhecimento  na  forma 
determinada  no  seu  regimento  para  os  ag- 
gravos. 

Paragrapho  único.  Logo  que  for  publicada 
esta  lei,  sei'á  remettida  ao  juiz  seccional 
uma  cópia  authentica  da  lista  dos  jurados 
apurados  nas  capitães  dos  Estados  e  Districto 
Federal,  e  annualmente  uma  outra  das  alte- 
rações occorridas  em  virtude  da  revisão  ;  de- 
vendo estas  cópias  ser  archivadas  no  cartório 
do  mesmo  juizo,  com  todos  os  documentos  re- 
lativos às  reclamações,  decisões  e  recursos  a 
que  se  refere  este  artigo. 

Em  livro  próprio,  aberto,  rubricado,  na- 
meraílo  e    encerrado  pelo  juiz,  o    escrivão 
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tz*anscroverâ  a  relação  dos  jurados  com  as 
altorações  resultantes  dos  despachos  o  sen- 
tenças que  forem  proíeiidos  sobre ab  reclanui- 
ções. 

TITULO  II 

•  Da  competência 

c  A  P  I  T  u  r.  o    I 

Dos  juizes  soccioiíaes^  ítibstituíos  e  supplentes 

Art.  12.  Alóm  das  causas  mencionadas  no 
art.  15  do  decreto  n.íS48doll  de  outubro 
de  1S90  e  no  art.  60  «la  Constituição,  com- 
•'ote  mais  aos  juizes  secciona  es  processar  e 
julgar  era  prinioira  instancia  as  que  ver- 
sarem sobre  nmicasde  fabrica,  privilégios  de 
invenção  e  propriedade  litteraria. 

A  competência  de;^tos  juizes  será  rrgulada 
do  modo  seguinte: 

§  1  .*»  Em  matéria  criminal,  salvo  processos 
por  crime  de  rcsponsiàbilidiule  dos  procura- 
dores seccionaes,  adjuntos,  ajudantes,  solici- 
tadores e  escrivães,  não  profoi*.  in  sentença 
condemnatoria  ou  ai>solutoria  sinão  do  con- 
I  formidade  com  as  decisões  do  jur}'  a  que  presi- 
direm. 

§  2.®  Em  maleri-i  civil  julgam  as  causas  de 
natureza  faderal,  entro  as  quaes  se  com  pre- 
bendem as  qu«^  corriam  pelo  oxtincto  juízo  dos 
teitos  da  Fazenda  Nacional,  assim  conten- 
ciosas, como  administrativas,  as  que  delias 
forem  dependentes  ou  c<>n.stituirem  medidas 
preventivas  e  assecuratorias  dos  direitos  da 
mesma  Fazenda. 

§  3.0  Kxredem  sempre  a  alçada  destes  juizes 
as  questões  de  direito  criminal,  as  de  direito 
internacional  publii^.o  ou  privado,  as  que  se 
fun  larem  em  convenções  ou  tratados  da  União 
co!n  outras  NaçOes,  as  que  d:)iivar.^m  de 
actos  administrativos  «lo  governo  fe  leml.  e 
teclas  em  que  for  pnrte  a  União  ou  o  Estado. 
^  4.**  As  rogatórias  emanadas  de  autori- 
^     dades  estrangeirtíS  serão  cum|)ridas  somente 

*  depois  que  obtiverem  o  exequatur  do  Governo 
Federal,  sendo  exclusivamente  competente  o 
juiz  seccional  do  Kstado,  onde  tiverem  do  sor 
executiidas  as  diligencias  deprecalas.  As 
cartas  de  sentençii,  porém,  de  tribunaes  es- 
trangeiros, não  serão  exequíveis  sem  provia 
homologação  do  Supremo  Tribunal  Federal 
com  audiência  das  partes  e  do  procurador 
peral  da  Republica,  salvo  si  outra  cousa  es- 
tiver estipulado  em  tratado. 

I         No  processo  de  homologação  observar-se-ha 

]       o  seguinte : 

a)  distriliUida  a  sentença  estrangeira,  o  re- 
lator mandará  citar  o  executado  para  em 
oitodias,  contados  da  citação,  deduzir  por  em- 
bargo a  sua  opposição,  podendo  o  exequente 
em  igual  prazo  contestal-os  j 


b)  pôde  servir  de  fundamento  para  oppo" 
sição: 

lo,  qualquer  duvida  sobre  a  anthenticidade 
do  documento  ou  sobre  a  intelligencia  da 
sentença  ; 

2»,  náo  ter  a  sentença  passado  em  julgado  ; 

3°,  ser  a  sentença  proibrida  por  juiz  ou 
tribunal  incompetente  ; 

4^  não  terem  bido  devidamente  citadas  as 
partes  ou  não  se  ter  legalmente  veriíicatio 
a  sua  revelia,  quando  deixarem  do  com- 
parecer ; 

5^,  conter  a  sentença  disposição  contraria 
â  ordem  publica  ou  ao  direito  publico  interno 
da  União. 

Em  caso  algum  é  admissível  producção  de 
provas  sobre  o  fundo  da  questão  julgada. 

c)  em  soLTuida  à  contestação,  ou  flndo  o 
prazo  para  cila  destinado,  terá  vista  o  pro- 
curador geral  dn  Republica,  e  com  o  parecer 
deste  irá  o  nrocesso  ao  relator  e  successiva- 
ukmUo  aoá  (lous  revisores  na  forma  estabele- 
cida jiara  ns  a ppe ilações  no  Regimento  In- 
terno do  Tribunal ; 

cl)  confirmada  a  sentença  extrabir-so-ha  a 
competente  carta,  a  que  se  addicifíuarà  a  son- 
ença  homologadi,  para  sor  executada  no 
ju'zo  síccional,  a  que  pertencer; 

c)  si  a  execução  da  sentença  estrangeira 
for  requisitada  por  via  diplomática,  sem  que 
compareça  o  exequente,  o  tribunal  nomeará 
ex-ofpcio  um  curador,  que  represente  a  este 
e  promova  em  seu  nome  todos  os  termos  do 
processo  ; 

Igual  prncodi mento  guardar-se-ha  em  re- 
lação ao  executado,  si  não  comparecer,  au- 
sente, menor  ou  interdicto. 

§  5.0  Si  alguma  das  c^iusas  a  que  se  refere 
este  artigo  for  agitada  entre  a  União  e  os 
Kstados  ou  entro  estes,  uns  com  os  outros, 
ou  entre  nação  estriUiiíeira  e  a  União  ou  os 
Kstados,  deve  ser  resí>eitMda  a  competência 
privativa  estabelecida  pelo  art.  59  da  Consti- 
tuição Federal. 

§  6.°  Nos  crimes  de  responsabilidade,  de 
que  ao  Senado  ria  Republica  compete  co- 
nhecer, tenham  ou  não  caracter  politico,  o 
proocsso  da  competência  do  juiz  seccional  e  o 
jul^^aniento  da  competência  do  jury  federal 
para  imposição  de  outra  pena,  que  não  seja 
a  per  la  do  cargo  e  a  incapacidade  de  exercer 
qualquer  outro,  não  serão  iniciados  antes  da 
condem  nação  do  criminoso  a  uma  destas 
penas  nos  termos  do  art.  53  da  Constituição 
Federal . 

§  7."  Nos  casos  em  que  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal  pertence  conhecer  originaria 
e  privativa ment"  de  crime  commum  ou  de 
responsabilidade,  são  também  de  sua  exclu- 
siva competência  o  processo  e  julgamento  dos 
crimes  políticos  que   tenham  coraraettido  as 
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VII.  De  falsificação  do  actos  das  autori- 
dades federaes,  de  títulos  da  divida  nacional, 
de  papeis  de  credito  e  valores  da  nação  ou  de 
banco  autorisado  pelo  Governo  Federal. 

VIII.  Interceptação  ou  subtracção  do  cor- 
respondência postal  ou  telegrapíiica  do  Go- 
verno Federal  (Capitulo  IV' do  Tit.  IV  do 
mesmo  Livro). 

IX.  Dos  crimes  contra  o  livro  exercício  dos 
direitos  políticos  nas  eleições  foderaes  ou  por 
occasiào  de  actos  a  ellas  relativos  (Capitulo 
1»  do  Tit.  IV  «lo  mesmo  Livro). 

X.  De  falsidade  de  depoimento  ou  de  outro 
fíenero  de  prova  em  juizo  federal  (Secção  IV 
do  Cap.  II  do  Tit.  VI  do  mesmo  Livro). 

XI.  Do  contrabando  de  tinido  no  art.  265 
do  Código  Penal . 

XII.  Os  crimes  definidos  no  titulo  terceiro 
primeira  parte  da  lei  n.  35  de  20  do  janeiro 
do  1892. 

Art.  21.  o  Jury  Federal,  quando  convo- 
cado, celebrará  em  dias  successivos,  com  ex- 
cepção dos  domingos,  as  sessões  necessárias 
para  julgar  os  processos  preparados. 

CAPITULO  III 

Do  Supremo  Tribunal  Federal 

Art.  22.  Ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
além  das  attribuições  expressas  na  Consti- 
tuição 6  no  decreto  n.  848  de  1890,  com- 
pete : 

a)  Processar  e  julgar  originaria  e  privati- 
Yamente : 

I.  Os  membros  do  tribunal  nos  crimes 
communs ; 

II.  Os  juizes  federaes  inferiores  nos  crimes 
de  responsabilidade,  inclusive  os  substitutos 
e  supplentes ; 

III.  As  reclamações  de  antiguidade  dos 
juizes  federaes. 

h)  Julgar  em  ultima  instancia  : 

I.  Os  recursos  de  qualiíicação  dos  jurados 
federaes,  interpostos  dos  despachos  dos  juizes 
seccionaes  sobre  reclamações  de  inclusão  ou 
exclusão ; 

II.  i's  recursos  e  appellações  dos  despachos 
e  sentenças  do  juiz  seccional  nos  processos  de 
responsabilidade  dos  procuradores  da  Repu- 
blica, dos  ajudantes  e  solicitadores. 

c)  Exercer  as  seguintes  attribuições : 
I.  Proceder  á  revisão  annual  da  lista  de 
antiguidade  dos  juizes  federaes  ; 

U.  Censurar  ou  advertir  nas  sentenças  os 
juizes  inferioi-es,  e  multal-os  ou  condemnal- 
os  nas  custas,  segundo  as  disposições  vi- 
gentes ; 

III.  Advertir  os  advogados  e  solicitadores, 
multal-os  nas  taxas  legaes,  e  suspendel-os  do 
exercício  de  suas  funcções,  por  espaço  nunca 
maior  de  trinta  dias. 


IV.  Proceder  na  forma  do  art.  157  do 
Código  do  Proccsso  Criminal,  quando  em 
DUtos  ou  papeis  de  quo  houver  de  conhecer 
descobrir  crime  do  rosponsabilida/le  ou  cooi' 
mum,  em  que  tonha  logar  a  acção  pablica 
íedeial,  devendo  nos  casos  de  sua  compe- 
tência ordenar  que  so  dó  communicação  ao 
procurador  gerai  da  Uepubiicií.  para  prouiover 
o  respectivo  proce:fso. 

V.  Mandar  proceder  ex-officiOy  ou  a  re- 
quiiriíiiento  do  pro:íuradur  geral  da  Itepu- 
blica,  a  exame  de  sanidade  dos  juizes  federaes 
que  por  eníermidado  so  mostrarem  inhabilí- 
tados  para  o  serviço  da  juiiicatura  e  pro|K>r 
ao  Presidonle  da  Republica  que  sejam  afK>- 
seiítados  os  que  excederem  da  idade  de  75 
annos,  nos  termos  do  decreto  n.  3209  de  3  de 
outubro  do  188(3. 

A  incapacidade  do  juiz  ou  o  limite  da  idade 
seráo  em  todo  o  caso  julgados  por  sentença 
•lo  tribunal  com  citação  do  interessado  o 
audiência  do  procurador  geral  da   Ra  publica. 

Art.  23.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  uo 
exercício  da  attribuição  quo  lhe  ô  conferida 
pelo  nrt.  47  do  decreto  n.  848,  ó  competente 
para  conceder  ori.irinariamente  a  ordem  d3 
habeas-corpus  quando  o  constrangimento  ou  a 
ameaça  deste  proceder  de  autoridade  cajos 
acios  estejam  sujeitos  â  jurisdicção  do  tri- 
bunal, ou  for  exercido  contra  juiz  ou  funccio- 
cario  federal,  ou  quando  tratar-se  de  crimes 
áMJ eitos  á  juris'Jicção  federal,  ou  ainda  no 
Ciíso  de  imminento  perigo  do  cousummar-se 
a  violência,  antes  de  outro  tribunal  ou  juiz 
poder  tomar  conhecimento  da  espécie  em  pri- 
meira instancia. 

Aos  juizes  seccionaes,  dentro  da  sua  juris- 
dicção, compete  igualmente  conhecer  da 
petição  de  habeas-corpus  ainda  que  a  prisão  ou 
ameaça  desta  seja  feita  por  autoridade  esta- 
•  loal,  desde  que  se  trate  de  crimes  da  juris- 
dicção federal,  ou  o  acto  se  dô  contra  func- 
cionarios  da  União. 

Paragrapho  único.  O  recurso  permittido  pelo 
art.  49  do  cit  ido  decreto  n.848  pôde  ser  inter- 
posto directamente  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  da  decisão  do  juiz  de  primeira  instan- 
cia que  houver  denegado  a  ordem  de  habeas- 
corpus,  independente  de  decisões  de  juiz  ou 
tribunaes  de  segunda  instancia. 

a)  O  mesmo  recurso  também  cabe,  quando  o 
juiz  ou  tribunal  se  declarar  incompetente,  ou 
por  qualquer  motivo  se  abstiver  de  conhecer 
d;!  pe lição. 

b)  O  recorrente  deve  instruir  o  recurso  no 
prazo  do  art.  49  citado,  devendo  ser  o  mesmo 
respondido  em  48  horas  pelo  juiz  ou  tribunal 
a  quo,  que  o  fará  expedir  sem  demora  para 
o  Supremo  Tribunal  F.ideral. 

c)  Concedida  a  ordem  de  habeas-corpus  ao 
recorrente,  que  so  achar  solto  ou  ausente,  só 
será  dispensíido  o  comparecimento  pessoal  do 
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mesmo,  provado  impedimento  ou  justa  causa 
da  ausência. 

d)  No  jnlíçamento  do  recurso  facultado 
peloapt.  49,  supradito,  o  Supremo  Tribunal 
Federal  também  poderá,  desde  logo,  resolver 

-4  definitivamente  sobre  a  mntoria  do  mesmo, 
si,  em  vista  dos  autos,  forem  dispensáveis 
novos  esclarecimentos  e  o  comparecimento 
ulterior  do  recorrente. 

e)  Si  a  justiçíi  local  ne<rar  os  recursos  de 
sua  decisão  sobre  o  habeas-corpus  ou  de 
qualquer  modo  obstar  ao  sou  seguimento,  teem 
applicação  as  disposições  dos  §§  l<>a4°do 
art.  52  desta  lei. 

Art.  24.  O  Supremo  Tribunal  Federal  jul- 
írarà  05  recursos  extraordinários  das  sen- 
tenças dos  tribunaes  dos  Estados  ou  do  Dis- 
tricto  Federal  nos  casos  expressos  no  art.  59 
§§  l»  e  6®  da  Constituição  e  uo  art.  9^  para- 
fi:rapho  único,  lettra  (c)  do  decreto  n.  848  do 
1890  pelo  modo  estabelecido  nos  arts.  99  a 
102  do  seu  regimento  interno,  mas  em  todo 
caso  a  sentença  do  tribunal,  quer  confirme, 
quer  reforme  a  decisão  recorrida,  será  re- 
stricta  â  questão  federal  controvertida  no 
k  recurso  sem  estender-se  a  qualquer  outra, 
"     por  ventura,  comprehendida  no  julo:ado. 

A  simples  interpretação'  ou  applicação  do 
direito  civil  commercial  ou  penal,  embora 
obrigue  em  to<ia  a  Republica  como  leis  ge- 
raes  do  Conçresio  Nacional,  não  basta  para 
legitimar  a  interposição  do  recurso,  que  ó 
limitado  aos  casos  taxativamente  determi- 
nados nr>  art.  9«  paragrapho  único,  lettra  (c) 
do  citado  decreto  n.  848. 

Art.  25.  Na  falta  e  nos  impedimentos  do 
presidente  e  vice-presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  servirá  o  mais  idoso  dos  mi- 
nistros (exceptuando  o  que  exercer  na  occa- 
siào  o  logar  de  procurador  gemi  da  Repu- 
blica). 

Art.  26.  O  compromisso  formal  no  acto  da 
posse  (Constituição,  art.  82)  terá  logar  per- 
^  ante  o  tribunal  reunido  com  qualquer  nu- 
il  mero  de  ministros,  si  se  tratar  do  presidente 
ou  vice-presidente  delle,  e  perante  quem  na 
occasião  presidir  o  tribunal,  si  se  tratar  de 
quaesquer  outros  de  seus  membros. 

Art.  27.  No  exercício  de  attribuição  que 
ao  Supremo  Tribunal  Federal  compete  (Con- 
stituição art.  48,  n.  11),  de  apresentar 
proposta  para  a  nomeação  de  magistrados  fe- 
íleraes,  serão  observadas  as  seguintes  dispo- 
sições: 

§  l.*»  Communicada  ofl3cialmente  a  vaga  de 
algum  dos  locares  de  juiz  de  secção,  o  presi- 
dente do  Tribunal  ,  fará  communicar  pelo 
Diário  OfRcial  e  pelos  jornaes  de  maior  cir- 
culação desta  capital,  e,  por  despachos  tele- 
^raphicos,  aos  governadores  e  presidentes  dos 
Estados,  que  se  acha  marcado  o  prazo  de  30 
dias  para  serem  apresentadas  na  secretaria  [ 


as  petições  dos  candidatos  devidamente  in- 
struídas com  documentos  que  comprovem  os 
seus  serviços  e  habilitações  e  nomeadamente 
as  condições  de  idoneidade  exigidas  no  art.  14 
do  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890. 

§  2.0  Terminado  esse  prazo,  o  presidente 
lerá  em  mesa  as  petições  e  os  documentos 
que  as  instruem,  juntará  as  informações  que 
houver  colhido  e  consultará  o  tribunal  se 
deve  passar  a  colher  os  votos  ou  si  a  votação 
devo  ser  adiada  para  a  sessão  seguinte. 

§3.**  A  proposta  ao  Poder  Executivo  não 
poderá  conter  mais  de  três  nomes  para  cada 
uma  das  vagas,  sendo  os  propostos  classi- 
ficfidos  em  1",  2°  e  3<»  logar. 

Si  houver  duas  vagas,  a  proposta  compre- 
honderá  quatro  nomes,  e  a  mesma  proporção 
se  guardará  havendo  mais  de  dous. 

§  4.»  Dentre  os  candidatos  em  igualdade  de 
condições,  pela  votação  obtida,  será  preferido 
na  classificação: 

1  o,  o  que  for  ou  houver  sido,  ao  tempo  da 
publicação  do  decreto  n.  848,  de  11  de  outu- 
bro de  1890,  art.  14,  magistrado  em  effectivo 
exercício  por  mais  de  dous  annos ; 

2\  o  mais  antigo  no  serviço  da  magistra- 
tura ; 

3*,  o  cidadão  habilitado  em  direito  que, com 
pratica  de  advocacia  em  dous  annos  pelo 
menos,  melhores  serviços  houver  prestado  ao 
Estado  e  melhores  habilitações  comprovai 
com  documentos  juntos  á  sua  petição. 

§  5.*»  Si  no  primeiro  escrutínio  para  cada 
logar  na  lista  nenhum  candidato  obtiver 
maioria  de  votos,  proceder-se-ha  a  segundo 
e  ainda  a  terceiro  escrutínio  entre]  os  três 
mais  votados. 

§  6."  Não  sendo  approvado  nenhum  dos 
candidatos  que  tenham  requerido,  o  presi- 
dente submetterá  na  seguinte  sessão  á  consi- 
deração do  tribunal  uma  lista  contendo  os 
nomes  que  indicar  ou  forem  indicados  por 
iniciativa  de  qualquer  dos  ministros,  de 
accordo  com  o  disposto  no  paragrapho  ante- 
cedente. 

§7.0  A  proposta  ao  Poder  Executivo  será 
acompanhada  das  cópias  dos  documentos  que 
abonem  a  idoneidade  dos  pretendentes  con- 
templados na  mesma  proposta. 

CAPITULO  IV 

Do  ministério  publico 

Secção  primeira 

Do  procurador  da  Republica,  seus  adjuntos, 
ajudantes  e  solicitadores  : 

Art.  28.  O  procurador  da  Republica,  auxi- 
liado pelos  adjuntos,  ajudantes  e  solicitadores, 
em  sua  respectiva  secção,  representa  os  in- 
teresses 6  direitos  da  União,  quer  no  juizo 
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seccional  e  no  jury    federal,  em  todas  as 
causas   da  sua   privativa  competência,  quer 

rrante  as  justigas  locaes,  no  que  interessar 
Fazenda  Nacional  e  à  guarda  e  conservação 
daquelles  direitos  e  interesses. 

Art  29.  Nas  attribuições  enumeradas  no 
art.  24  do  decreto  n.  848  de  1890,  iacluem-se 
as  seguintes  perante  o  juízo  seccional  : 

1.**  Allegar  e  defender  os  direitos  da  Fa- 
zenda Nacional  em  todas  as  causas  eiveis, 
ordinárias  ou  summarias,  em  que  forella  A. 
ou  R.  ou  por  qualquer  maneira  interes- 
sada. 

2.0  Promover : 

a)  os  processos  executivos  para  cobrança 
da  divida  activa,  proveninnte  de  impostos, 
taxas,  multas  e  outras  fontes  de  receita 
federal  ; 

b)  08  de  desapropriação  por  necessidade 
ou  utilidade  nacional  ; 

c)  os  de  incorporação  de  bens  nos  próprios 
nacionaes ; 

d)  os  de  arrematação  dos  objectos  deposi- 
tados nos  cofres  nacionaes,quando  não  sejam 
levantados  dentro  do  prazo  de  cinco  annos, 
e  a  isso  não  se  opponham  as  partes  interes- 
sadas. 

3.0  Requerer  as  providencias  legaes  asse- 
curatorias  dos  direitos  da  União  e  as  avoca- 
torias  garantidoras  da  jurisdicção  do  jnizo. 

4.0  Officiar  nas  habilitações  e  justiâcações 
que,  perante  o  mesmo  juizo,  devem  ser  pro- 
cessadas, devendo  sempre  ser  ouvido  depois 
de  produzida  a  prova  testemunhal. 

5.®  Interpor  os  recursos  legaes  das  decisões 
e  sentenças  proferidas  nos  processos  crimes, 
eiveis  ou  administrativos,  em  que  lhe  com- 
pete funccionar. 

6.^  Promover  a  execução  das  sentenças  em 
favor  dos  direitos  e  interesses  da  União. 

Art.  30.  O  procurador  da  Republica,  seus 
adjuntos  e  ajudantes,  sempre  que  Interpu- 
zerem  um  recurso  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  salvo  o  de  aggravo,  terão  vista  dos 
autos  para  fundamental-o  no  prazo  de  10  dias. 

Art.  31 .  A  ordem  da  substituição  e  a  dis- 
tribuição das  funcções  entre  o  procurador  da 
Republica  no  Districto  Federal  e  seu^i  adjun- 
ctos  será  a  estatuída  no  decreto  173  B  de  1893, 
devendo,    porém,  o   procurador    funccionar 

Serante  Tribunal  CiviP  e  Criminal  e  Corte 
e  Appellação,  salvo  o  direito  de  passar  ao 
2°  adjunto  o  serviço,  por  aflluencia  de  tra- 
balho. 

Art.  32.  Perante  as  justiças  locaes  oompe- 
te-lhes  : 

l .  Officiar  e  assistir  nas  arrecadações  de 
bens  vagos,  de  defuntos  e  ausentes,  assim 
como  em  todas  as  acções,  justificações  e  recla- 
mações que  a  respeito  desses  bens  se  levan- 
tarem em  juizo,  requerer  que  sejam  imme- 
dJatamente  recolhidos  aos  cofres  nacionaes  | 


o  ouro,  prata,  pedras  preciosas,  titalos  da 
divida  nacional  e  qualquer  dinheiro  que  se 
arrecadar  ou  for  apurado  ;  e  promover  o 
processo  de  vacância  e  devolução  desde  que 
houver  decorrido  um  anno  contado  do  aato 
de  arrecadação,  si  dentro  delle  não  appare- 
cerem  interessados  a  habilitar-se  oomo  legí- 
timos donos  ou  successores. 

II.  Officiar  nas  reducções  de  testamento, 
nas  contas  de  testam^^ntarius  e  de  capei  las, 
em  que  for  interessada  a  Fazenda  Nacional, 
promover  a  arrecadação  d^s  impostos  que  lhe 
forem  devidos  e  o  que  for  a  bem  de  seos 
direitos  aos  residuos  e  aos  vínculos  que  va- 
garem. 

III.  Officiar  no  juízo  das  fallencias,  quando 
a  Fazenda  Nacional  for  nellas  interessada 
oomo  credora  de  dividas  de  impostos  ou  de 
letras  e  titules  mercantis. 

IV.  Promover  a  execução  das  sentenças 
proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
em  grão  de  recurso  das  decisões  das  justiças 
locaes  ;  e  requerer  certidão  de  todas  as  peças 
necessárias  do  processo  para  promovel-a 
perante  o  juizo  s accionai,  no  caso  de  se 
recusarem  as  justiças  locaes  à  devida  ex- 
ecução. 

Art.  33.  Em  matéria  criminal,  alóm  das 
•ittribuições  expressas  no  decreto  n.  848,  in- 
cumbe aos  procuradores  da  Republica  reque- 
rer no  juizo  criminal  competente  a  comma- 
tação  da  multa  ou  da  indemnisação  do  damno 
causado  á  Fazenda  Nacional  em  prisão. 

Art.  34.  Ao  procurador  da  Republica  na 
secção  do  Districto  Federal  compete  promover, 
nos  casos  legaes,  a  acção  de  nullidade  das 
patentes  de  invrenção  e  certidão  de  melhora- 
mento, passada  pelo  Governo  Federal,  e  as- 
sistir ao  processo  por  parte  da  Fazenda  Na- 
cional, quando  promovido  pelos  interessados. 

Art.  35.  Também  pertencem  aos  prticura- 
dores  seccionaes  as  seguintes   attribuições  : 

l .®  Interpor,  nos  casos  em  que  lhes  compete 
funccionar  nos  juizes  locaes  de  1^  instancia, 
os  recursos  leg.ies  para  as  justiças  de  2*  in- 
stancia dos  Estados  ou  do  Districto  Federal,  e 
perante  ellas  defender  os  direitos  e  interesses 
da  União; 

2.»  Interpor,  nos  casos  do  art.  59  §  1<>  da 
Constituição  Federal  e  art.  9»,  paragrapho 
imico  do  decreto  n.  848,  os  recursos  legaes 
para  o  Supremo  Tribunal  Federal ; 

3,^  Representarás  competentes  autoridades 
superiores  do  Estado  ou  do  Districto  Federal 
cc^ntra  os  actos  das  inferiores,  que  importarem 
violação  da  Constituição,lei  ou  tratado  federal, 
oppo>ição  ás  sentenças  federaes,  ou  dene- 
gação de  sua  devida  execução  ; 

4.°  Participar  ao  procurador  geral  fla  Re- 
publica toílos  os  actos  dessa  natureza,  de  que 
tiver  conhecimento,  e  as  providencias  toma- 
das ;  representar-lhe  os  conflictofl  de  joris* 
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dicção  qne  se  derem  entre  os  juizes  federaes 
de  l*  instancia,  ou  entre  estes  e  os  locaes,  e 
os  de  attribuição  entre  aquellas  e  outras  au- 
toridades federaes  ou  locaes  da  secção,  espe- 
ciâcando  os  actos  que  os  constituem  e  remet- 
tendo  os  documentos  comprobatórios ; 

"•  5.»  Distribuir  os  serviços  entre  os  ajuduntes, 
solicitadores  e  escreventes,  devendo  func- 
cionar  exclusivamente  como  procurador  em 
todas  as  causas  não  executivas  que  se  hou- 
verem de  processar  no  Juizo  seccional,  sem 
prejuizo  do  direito  de  exercer  pessoalmente 
qaalquer  das  outras  attribnicOss ; 

6.^  Dar  instrucções  aos  seus  ajudantes,  e 
transmittir-lhes  as  que  receber  do  procurador 
geral  da  Republica. 

Art.  36.  Os  ajudantes  do  procurador  exer- 
C3rão  todas  as  fuucções  deste  perante  os  re- 
spectivos juizes  supplentes  e  receberão  instru- 
cções do  procurador  seccional  ou  directamente 
do  procurador  geral  da  Republica. 
Art.  37.  Aos  solicitadores  compete : 
I.  Accusar  as  citações,  notificações  e  dili- 
gencias nas  causas  ordinárias  e  summarias, 
6  nos  processos  em  que  for  interessada  a 
União; 

f  II.  Fiscalisar  a  execução  dos  mandados 
entregues  aos  offlciaes  de  justiça  exigindo 
delles  semanalmente  uma  relação  escripta  do 
serviço  desempenhado; 

III.  Organisar  um  mappa  geral  do  movi- 
mento do  s  ditos  mandados  para  no  principio 
de  cada  mez  apresantal-o  ao  procurador  ou 
ao  seu  ajudante; 

IV.  Participar  ao  procurador  ou  ao  seu 
ajudante  as  faltas  em  que  incorrerem  os 
officiaes  de  justiça; 

V.  Rubricar  as  guias  expedidas  pelo  juiz 
seccional  para  solução  dos  impostos^  tomando 
apontamento  em  um  livro  próprio  aâm  de 
levarem  ao  conhecimanto  do  procurador  si, 
findo  o  prazo  legal,  não  houver  sido  reali- 
sado  o  pagamento. 

|f  Secçío  segunda 

Do  procurador  geral  da  Republica 

Art.  38.  Ao  procurador  geral  da  Republica 
além  das  mais  attribuições  que  lhe  conferia 
o  decreto  n.  848,  compete  : 

1."  Suscitar  perante  o  Supremo  Tribunal 
Federal  os  confiictos  entre  o  governo  do  Es- 
tado e  o  da  União,  nos  casos  que  pertençam 
ao  conhecimento  do  referido  tribunal ; 

2.0  Prover  ás  causas  que  a  União  houver 
de  propor  contra  o  governo  ou  a  Fazenda 
publica  de  qualquer  dos  Bstados  ou  do  Dis- 
trícto  Federal  e  defender  os  direitos  da  União 
nas  que  lhe  mover  qualquer  de  seus  membros 
ou  nagão  estrangeira; 
Ctnara  V,  VI 


3.«  Representar  aos  poderes  públicos  o  que 
entender  a  bem  da  fiel  observância  da  Con- 
stituição, leis  e  tratados  federaes; 

4.0  Ck)usultar  as  secretarias  de  Bstado,  es- 
pecialmente sobre  os  seguintes    assumptos  : 

a)  Extradicção ; 

b)  Expulsão  de  estrangeiro ; 

c)  Execução  de  sentença  de  tribunaes  es- 
trangeiros ; 

d)  Autorisação  ás  companhias  estrangeiras 
para  fuuccionarem  na  Republica ; 

e)  Concessão  e  caducidade  de  privilégios, 
patentes  de  invenção,  contractos  de  serviços 
públicos,  e  quaesquer  outros  em  que  for  ii> 
teressada  a  Fazenda  Nacional ; 

f)  Alienação,  aforamento,  locação  ou  arren- 
damento de  bmsnacionaes  ; 

g)  Aposentadorias,  reformais,  jubilações, 
pensões,  montepio  dos  funccionarios  públi- 
cos federaes. 

5.*»  Apresentar  ao  Presidente  da  Republica, 
annualmente  o  relatório  dos  trabalhos  do 
ministério  publico  em  geral  com  as  infor- 
mações recebidas  sobre  os  serviços  executados, 
duvidas  e  difflculdades  occorrldas  na  ex- 
ecução das  leis  e  indicação  das  providencias 
necessárias  para  o  regular  exercício  de  suas 
fu noções  e  administração  da  justiça. 

6.«  Todas  as  outras  attribuições  expressas  no 
art.  20  do  Regimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Art.  39.  As  secretarias  de  Estado  facultarão 
ao  procurador  geral  da  Republica  o  exame 
de  todos  os  papeis  e  documentos  que  possam 
exclarecer  o  assumpto  sobre  o  qual  seja  ouvido, 
e  designarão  um  dos  seus  empregados  para 
auxilial-o  no  serviço  de  escripturação  de  que 
carecer,  e  registrar  os  seus  pareceres. 

Art.  40.  O  governo  de  cada  Estado  provi- 
denciara para  que  seja  remettido  ao  pro- 
curador geral  da  Republica  e  ao  respectivo 
procurador  seccional  um  exemplar  da  Con- 
stituição, l'3is  e  decretos  do  mesmo  Estado, 
immodiatamente  depois  de  publicados. 

Art.  41.  No  impedimento  do  procurador 
geral  da  Republica,  bem  como  em  sua  falta, 
emquauto  não  tiver  sido  nomeado  e  empos- 
s\do  quem,  a  titulo  de  effectivo,  lhe  succeda 
no  exercício  do  cargo,  servirá  o  ministro  que 
íbr  para  isso  designado  pelo  presidente  do 
tribunal. 

TITULO^III 
Do  processo 

CAPITULO    I 

Das  acções 

IArt.  42.  No  processo  e  julgamento  dos 
crimes  sujeitos  á  jurisdicção  federal  se  obser- 
varão as  seguintes  disposições  : 
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I.  Salyo  os  crimes  de  responsabilidade  dos 
procuradores,  adjuntos,  ajudantes,  solicita- 
dores e  escrivães,  todos  os  crimes  sujeitos  ao 
jury  federal  serão  processados  e  julgados  ua 
forma  determinada  no  Capitulo  XI  do  decreto 
n.  848  de  1890,  guarilado  na  formação  da 
culpa  dos  de  responsabilidade  o  disposto  no 
art.  96; 

II.  Nos  de  responsabilidade  dos  juizes  fede- 
raes,  substitutos  ou  supplentes,  todas  as  dili- 
gencias ordenadas  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal  ou  pelo  ministro  relator,  assim  para 
audiência  do  «lenunciado  ou  querelado,  cunid 
para  inquirição  de  testemunhas,  poderão 
ser  feitas  pelo  juiz  seccional  respectivo  e, 
quando  este  for  impedido,  pelo  seu  substitua" 
legal; 

III.  Nos  de  responsabilidade  dos  procura- 
dores, adjuntos,  ajudantes,  solicitadores  e 
escrivães,  o  juiz  observará,  na  formação  da 
culpa,  o  disposto  nos  arts.  53  a  62  do  decreto  n, 
848  de  1890,  depois  de  ouvir  o  funccionariodo 
art.  96  do  mesmo  decreto  e  no  julgamento 
guardará  as  disposições  dos  arts.  401  a  404  do 
reg.  n.  120  de  1842,  oíTlciando  como  promotor 
da  accusação  em  caso  do  impedimento  do  pro- 
curador, cidadão  ad  hoc  nomeado  pelo  juiz 
seccional; 

IV.  O  juiz  seccional  é  competente  para 
conceder  ílaiiça  provi>oria  ou  definitiva  aos 
ráos  sujeitos  á  sua  jurisuicção  ou  â  do  jury 
federal,  íissim  como  para  proceder  por  si, 
seu  substituto  ou  supplentes  em  exercício,  ao 
corpo  de  delicto  em  todos  os  casos  da  compe- 
tência da  justiça  federal,  observando  em 
relação  a  esses  actos,  assim  como  á  prisão, 
buscas,  apprehensão  e  outros  não  previbtos 
no  decreto  n .  848,  as  disposições  da  Legisla- 
ção geral ; 

'  V.  No  julgamento  dos  recursos  e  appella- 
ções  criminaes  e  bem  assim  no  processo  ejul- 
ífameuto  dos  crimes  sujeitos  à  privativa  com- 
petência do  Supremo  Tribunal  Federal,  se 
ÍTuardará  o  disposto  no  seu  Regimento. 

Art.  43.  As  disposições  sobi'0 o  Ãa6(?flícorpMs 
contidas  no  Cap.  I.  Tit.  111  do  Re^âineuto 
do  Supremo  Tribunal  Federal  serão  observa- 
das nos  juizes  inferiores  em  tudo  que  lhos 
for  ap plica vel. 

'  Art.  44.  O  processo  estiibelecido  no  decre- 
to n.  848  de  1890  para  as  causiis  oriundas  de 
obrigações  pesôoaes  de  natureza  eivei  ou  com- 
mercial  não  exclue  os  processos  ospeci  les  fia 
leirislação  anterior  iustituida  pelo  p«ira^rapho 
único  do  art.  l°do  aecreto  u.  763  de  19  de 
setembro  de  1890. 

Paragrapho  único.  E*  applicavel  na  justiça 
federal  a  disposição  do  reg.  n.  737  de  20 
de  novembro  de  lb50  relativa  à  detenção 
pessoal. 

Àrt.  '45.  Continuam  a  subsistir  no  juizo 
seccional  os  processos  administrativos,  que 


pela  leí?islação  vigente  corriam  no  extincto 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional,  na 
parte  que  ainda  interessem  à  mesma  fazenda. 

Art.  46.  E'  permittido  cumular  entre  as 
mesmas  pessoas  e  na  mesma  acção  diversos 
pedidos,  quando  a  forma  do  processo  para 
ellas  estabelecida  tora  mesma. 

Assim  também,  pôde  o  réo  ser  demandado 
por  differentes  autores  e  o  autor  deman<lar 
diferentes  rôos  conjunctamente  e  no  mesmo 
processo,  sempre  que  os  direitos  e  obrigações 
tiverem  a  mesma  origem. 

Art.  47.  Com  ext-epçio  das  nullidades 
S'ibstanciaes,  todas  as  mais  reputar-se-hão 
suppridas,  si  as  partes  não  as  arguirem  oo 
momento  em  que  occorrerem,  ou  quanilo  lhes 
competir  contestar,  allegar  atinai  ou  embar- 
gar a  sentença. 

§  1.°  A  lei  só  considera  insuppriveis  as 
nulidades  seguintes  : 

l'*,  falta  de  primeira  citação  ;  mas  depois 
da  sentença  final,  esta  falta  só  constituirá 
nullidade  sendo  invocada  pela  pessoa  contra 
quem  foi  proferida  a  sentença  no  todo  ou 
em  parte,  sem  ter  sido  citada,  ou  pelos  seuá 
representantes  ; 

2^  faltado  intervenção  do  ministério pih 
blico  nos  processos  em  que  for  exigi  ia  j>op  lei 
ou  em  que  não  intervier  como  parte  mera- 
mente accessoria ; 

3«,  falta  de  competência  do  juiz,  que  hon- 
ver  julgado  a  acção,  si  a  sua  jurisdicçãonão 
for  susceptivel  de  prorogação; 

4",  emprego  de  processo  especial  para  o 
caso  em  que  a  lei  não  o  admitta. 

§  2. o  A  substituição  do  processo  ordi- 
nário ao  summario,  não  sendo  impugnada 
na  contestação,  em  caso  algum  se  considerará 
nullidade,  que  possa  ser  invocada  pela  parle. 

Art.  48.  A  penhora  e  a  avaliação  devem 
ser  noticiadas  por  editaes  no  jornal  officiale 
no  de  maior  circulação  na  sóde  do  juizo. 

Art.  49.  No  processo  das  a p peUações  e  per- 
cursos eiveis  interpostos  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  assim  como  no  processo  e jul- 
gamento das  causas  de  privativa  competên- 
cia do  mesiiio  tribunal,  se  observará  o  seu 
Regimento. 

Paragrapho  único.  E'  applicavel  aos  con- 
flictos  entre  a  União  e  os  Kstados,  ou  dostes 
nitre  5ii,  o  proce:iso  estabelecido  para  os  cofl- 
flictos  d(^  jurisdicção  entre  os  tribunaes. 

Alt.  50.  AS  (Âesiipro[»ri;ições  por  ntiliiade 
publica  *:eral  serão  proces>adas  na  [ôrttU<\o 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
u.'1664,  de  17  de  outubro  de  1855,  com  a  se- 
guinte modificação  : 

O  quinto  arbitro,  a  que  so  refere  o  art.  4' 
do  mesmo  regulamento,  será  nomeado  pelo 
juiz  do  procefc>so  e  não  pelo  Governo. 

Art.  51.  Nas  causas  que  se  moverem  contra 
a  Fazenda  Nacional  ou  contra  a  União  os  pw- 
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zos  e  dilações  concedidos  ao  procurador  da 
Republica  para  responder,  arrazoar  ou  dar 
provas  serão  o  triplo  dos  determinados  na 
lei. 

Art.   52.   Toda  a  matéria  ou  correspon- 

deocia  relativa  aos  executivos   flscaes  será 

^    remettida  directamente  pela  Directoria  Geral 

do  Contencioso  ao  procurador  da   Republica. 


CAPITULO  II 

Los  recursos 

Art.  53.  Além  dos  embargos,  que  nas  cau 
sas  summarias  servem  de  contestação  e  dos 
especiticâdos  no  decreto  n.  848  e  no  Regimento 
Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ne- 
nhuns mais  serão  admittidos  na  justiça 
feder«)l. 

Oâ  de  Dullidade  da  sentença  ou  infrin<?en- 
tss  do  julgado  oppostos  na  execução  serão 
julgados  pelo  juiz  ou  tribunal,  que  proferiu 
a  decisão  embargada. 

Art.  54.  Além  dos  embargos,  só  teem  logar 
na  justiça  federal  os  seguintes  recursos  : 
}  l.O  das  decisões  dos  juizes    seccionaes  e 

justiças  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal 
que  negarem  a  ordem  de  habeas-corpus  ou 
a  soltura  do  paciente. 

II.  Os  recarsos  criminaes  interpostos  das 
decisões  dos  juizes  seccionaes  que: 

a)  declararem  improcedente  o  corpo  de 
delicto  ; 

b)  não  acceitarem  a  queixa  ou  denuncia ; 

c)  pronunciarem  ou  não  pronunciarem  ; 

d)  concederem  ou  denegarem  fiança,  ou  a 
arbitrarem  ; 

«)  julgarem  perdida  a  quantia  afiançada; 

f)  forem  proferidas  contra  a  prescripção 
ai  legada  ; 

g)  ou  commutarem  a  multa. 

III.  As  appellações  criminaes  das  ^ntenças 

Í>roferidas  pelos  juizes  seccionaes  ou  pelo  juiz 
éderal. 

IV.  AS  appellações  ioterpostas  das  senten- 
ças das  justiças  dos  Estados  ou  do  Districto 
Federal,  em  ultima  instancia,  nos  casos  defi- 
nidos nos  arts.  59  §  l®,  61  §  2»  da  Consti- 
tuição, eart.  9°  paragrapho  único  do  decreto 
n.  848  de  1890. 

!  V.  As  appellaçõ3S  eiveis  das  sentenças  deí5- 

.  nitivas  e  interlocutórias  com  força  de  detlni- 
tivas.  prgferidas  pelos  juizes  seccionaes,  e  da 
que  julga  a  si)sp<^içílo  a  elles  opposta  ; 

VI.  Os  aggravo,  dos  seguintes  despachos 
e  sentençis  do  juiz  seccional,  além  dos  de- 
míiis  casos  da  leg-islaçâo  processual  vigente  : 

a)  do  que  rejeita  ou  julga  a  excepção,  de 
incompetência  ; 

b)  de  absolvição  da  instancia  ; 

c)  de  não  admissão  do  terceiro  que  vem  op- 


por-se  à  causa  ou  à  execução  ou  que  appèlla 
da  sentença  que  o  prejudica  ; 

d)  das  sentenças  nas  causas  de  assignação 
de  10  dias,  ou  de  seguro,  quando  por  ellas  o 
juiz  não  condemna  o  rôo  porque  provou  os 
seus  embargos,  ou  lhe  recebe  os  embargos 
e  o  condemna,  por  lhe  parecer  que  não 
provou  : 

e)  do  despacho  que  concede  ou  denega  carta 
de  inquirição,  ou  que  concede  grande  ou  pe- 
quena dilação  para  dentro  ou  fora  do  terri- 
tório da  Republica ; 

f)  do  que  ordena  a  prisão  do  executado  no 
caso  do  art.  299  do  decreto  n.  848  de   1890  ; 

g)  do  que  concede  ou  denega  appellação  ou 
a  recebe  em  ambos  os  effeitos  ou  no  devolu- 
tivo somente  ; 

h)  da  sentença  que  releva,  ou  não,  a  des- 
erção, o  appellante,  ou  julgji  deserta  e  não 
seguida  a  appellação ; 

i)  das  decisões  sobre  erros  de  contas  e 
custas ; 

j)  da  absolvição  ou  condemnaçào  dos  advo- 
gados nos  Ciísos  em  que  as  leis  do  processo 
lhes  comminam  multa,  suspensão  ou  prisão  ; 

k)  dos  despachos  pelos  quaes:  1*»,  se  concede 
ou  denega  ao  executado  vista  para  embargos 
nos  autos  ou  em  separado ;  2%  se  manda  que 
os  embargos  corram  nos  autos  ou  em  sepa- 
rado; 3^  si  são  recebidos  ou  rejeitados  m 
limine  os  embargos  oppostos  pelo  executado 
ou  pelo  terceiro  embargante  ; 

l)  das  sentenças  que  julgam  ou  não  refor- 
mados os  autos  perdidos  ou  queimados  em 
que  ainda  não  havia  sentença  aeílnitiva ; 

m)  das  sentenças  :  l,  de  liquidação  ;  — 
2,  de  exhibiçâo  ;  3,  de  habilitação  ; 

n)  dos  despachos  interlocutórios  que  con- 
teem  damno  irrep  iravel,  segun<io  a  definição 
da  ordentção  liv.  3,  tit.  69  pr.  §  1*» ; 

o)  do  despaclio  pelo  qual  não  se  manda 
procefler  a  sequestro  nos  casos  determinados 
em  lei  ; 

p)  do  despacho  pelo  qual  se  concede  ou 
denega    a  detenção  pessoal  ou   o  embargo  ; 

q)  da  sentença  que  julga  procedente  ou 
improcedente  o  embargo  ; 

r)  dos  proferidos  pelo  substituto  do  juiz 
seccional  e  seus  supplentes,  como  auxiliares 
do  juiz,  nos  autos  preparatórios  ou  preven- 
tivos e  nas  diligencias  que  lhes  competem  ou 
forem  commettidas  ; 

s)  do  despacho  que  indefere  a  petição  inicial. 

VII.  Os  aggravos  dos  despachbs  dos  jui- 
zes relatores  ou  instructores  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  que  tratam  os  arts.  39 e  60 
do  sen  Regimento. 

VIU.  A  revisão  dos  processos  criminaes, 
nos  termos  do  art.  81  da  Constituição  e  do 
art.  9"  III  do  decreto  n    848  de  1890. 

Art.  55.  Na  interposição  e  seguimento  dos 
recursos  das  decisões  sobre  o  fiabeas-corpus,  sa 
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guardará  o  disposto  dos  arts.  49  do  decreto 
D.  848  e  67 do  Regimento  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

Art.  56.  Os  recursos  criminàes  serão 
interpostos,  processados  e  apresentados  nos 
termos  dos  arts.  73  e  77  da  lei  n.  261  de  3  de 
dezembro  de  1841,  salvo  o  disposto  no  art.  65 
do  decreto  n.  848  e  no  art.  77  do  Regi- 
mento do  Supremo  Tribunal  Federal,  aquém 
.  compete  conhecer  de  todos  os  que  forem  inter- 
postos das  decisões  dos  juizes  seccionaes,  ca- 
bendo a  estes  julgar  os  dos  despachos  do  sub- 
stituto e  seus  supplentes. 

Art.  57.  Na  interposição  das  appellações 
crlmlnaes  e  seus  effeitos,  na  expedição  e  apre- 
sentação se  observará  o  disposto  nos  arts. 
43,  93  e  340  do  decreto  n.  848  e  art.  453  do 
regulamento  n.  120  de  31  do  janeiro  de  1842. 
E*  privativa  do  Supremo  Tribunal  Federal  a 
competência  para  delias  conhecer. 

Art.  58.  As  appellações  das  sentenças  das 
justiças  dos  Estados  e  do  Districto  Federal,  a 
que  se  refere  o  n.  4  doart.  54,  serão  interpostas 
e  apresentadas  dentro  dos  mesmos  prazos  fixa* 
dos  no  decreto  n.  848,  arts.  332  e  338,  para  as 
das  sentenças  dos  juizes  federaes,  a  contar  da 
data  do  termo  de  interposição  do  recurso. 

Só  tem  effeito  devolutivo,  e  a  forma  do  seu 
julgamento  é  a  determinada  no  Regimento  do 
Supremo  Tribunal  Federal. 

§  1 .«  SI  as  justiças  dos  Estados  ou  do  Dis- 
tricto Federal  não  receberem  a  appellação,  a 
parte  prejudicada  ou  o  ministério  publico 
poderá  solicitar  do  escrivão  do  feito  ou  de 
qualquer  tabellião  do  logar  a  expedição  de 
carta  testem  unha vel,  e,  ratiíicanao-a  medi- 
ante protesto  nojuizo  seccional  do  Estado 
ou  Districto,  apresentará  os  dous  respectivos 
instrumentos  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
que,  à  vista  delles,  mandará  ou  não  que  seja 
tomada  por  termo  a  appellação  e  subam  os 
autos,  conforme  for  de  direito. 

§  2.^  Quando  não  for  possível  a  apresen- 
tação dos  autos  originaes,  o  tribunal  conhe- 
cerá da  appellação  á  vista  do  traslado,  estan- 
do este  devidamente  conferido  e  concertado. 

§  3.®  Si,  por  qualquer  modo,  for  obstada 
ou  impedida  a  execução  das  sentenças  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  o  ministério  pu- 
blico apresentará  denuncia  contra  o  oppositor 
ou  opppositores,  pelo  crime  definido  no  art. 
Ill  do  Código  Penal,  e  tanto  elle  como  as 
partes  interessadas  poderão  promover  a  ex 
ecução  das  mesmas  sentenças  perante  o  juízo 
federal,  recusando-se  o  local. 

§  4.^  No  caso  de  ser  julgada  deserta  a  ap- 
pellação, de  que  trata  este  artigo,  si  o  ap- 
pellante  provar  que  o  seguimento  foi  obstado 
por  autoridade  local,  o  Supremo  Tribunal 
Federal  poderá  releval-o  da  deserção  e  as- 
signar-lhe  novo  prazo,  conforme  o  disposto 
jxo  art«  347  do  decreto  n.  848  de  1890. 


Art.  59.  São  unicamente  suspensivas  do 
juizo  federal  as.  appellações  interpcvstas  nas 
causas  ordinárias  e  nos  embargos  oppostos  na 
execução  pelo  executado  ou  por  terceiro, 
quando  julgados  provados. 

Art .  60.  O  aggravo  será  tomado  por  termo 
nos  autos,  assignado  pela  parte  ou  seu  pro- 
curador dentro  do  prazo  de  cinco  dias  e  pr6« 
cedendo  despacho  do  juiz . 

Não  se  tomará  o  aggravo,  sem  que  se  de- 
clare alei  offendida. 

Art.  61 .  Do  aggravo  interposto  dos  despa- 
chos do  substituto  ou  de  seussupploDtes  co 
nhece  o  juiz  seccional  do  respectivo  Estado 
nos  termos  do  art.  1«  paragrapho  único  do 
decreto  n.  1420  A  de  21  de  fevereiro  de 
1891. 

Do  interposto  dos  despachos  do  juiz  seccio- 
nal conhece  o  Supremo  Tribunal  Federal 
pelo  modo  e  nos  termos  prescriptos  no  sea 
Regimento. 

Art.  62.  O  a?gravo  subirá  nos  próprios 
autos  com  suspensão  do  processo,  somente  nos 
casos  seguintes  : 

1®,  quando,  em  razão  da  distancia  ou  do 
serviço,  houver  possibilidade  de  chegarem  os 
autos  á  instancia  superior  no  prazo  de  48 
horas,  contado  da  data  do  despacho  que 
fundamentar  o  aggravo  ; 

2°,  quando  interposto  de  decisão  sobre 
matéria  de  competência,  quer  o  juiz  se  julgue 
competente,  quer  não  ; 

3<>,  quando  interposto  de  despacho  que  or- 
dene a  prisão. 

Fora  destes  casos,  o  aggravo  subirá  em  se- 
parado, sem  prejuízo  do  andamento  do  pro- 
cesso. 

Art.  63.  Nos  casos  de  concessão  de  em- 
bargo ou  de  detenção  pessoal,  o  aggravo  po- 
derá ser  suspensivo,  si  o  aggravante  garan- 
tir em  juizo,  com  deposito  ou  caução,  o  valor 
total  da  condemnação. 

Art.  64.  Sempre  que  dever  o  aggravo  de 
petição  subir  em  separado,  o  aggravante  apon- 
tará no  termo  as  peças  do  processo  com  qae 
pretende  instruir  o  recurso,  e  só  destas  se 
lhe  passará  certidão. 

§  l.*  A  certidão  conterá  sempre  o  termo 
do  aggravo  e  a  petição  em  que  se  houver  re- 
querido o  despacho  o  termo  da  publicação 
ou  da  intimação. 

§  2.^  Nas  certidões  guardar-se-ha  a  ordem 
do  processo. 

Art.  65.  Tomado  o  termo  do  aggravo  de 
petição,  será  intimado,  no  prazo  de  24  horasi 
a  outra  parte  e  ao  ministério  publico,  quando 
intorvier. 

§  1.»  Quando  o  aggravo  subir  em  sepa- 
rado, deverá  o  aggravante,  no  prazo  de  oito 
dias,  a  contar  da  interposição  do  recarso 
apresentar    no  cartório   a  sua   petiçio  do 
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aggravo   instraida  com  certidão  do  processo 
e  com  outros  guaesquer  documentos. 

O  aggravado  poderá,  em  igual  prazo,  a 
contar  da  intimação,  apresentar  no  cartório 
qualquer  allegação  e  as  certidões  do  processo 
ou  documentos  que  pretender   ajuntar. 

§  2.0  Quando  o  aggravo  subir  nos  próprios 
autos,  deverá  o  aggravante,  no  prazo  ae  48 
horas,  a  contar  da  interposição  do  recurso, 
apresen  tar  no  cartório  a  sua  petição  de 
aggravo,  e  poderá,  no  mesmo  prazo,  ajuntar 
quaesqner  documentos. 

O  aggravado  poderá,  em  igual  prazo,  á 
contar  da  intimação,  ajuntar  quaesquer  al- 
legaçOes  ou  documentos. 

Art.  66.  Durante  os  prazos  designados  no 
artigo  antecedente,  o  escrivão  facilitará  o 
processo  no  seu  cartório  ás  partes  ou  aos 
seus  procuradores,  para  tirarem  os  aponta- 
mentos necessários,  e  passará  a  certidão 
apontada  pelo  aggra  vante  e  qualquer  outra 
que  a  parte  contraria  pedir,  preferindo  este 
a  outro  serviço. 

Art.  67.  Findos  os  prazos  referidos  o  escri- 
vão ajuntará  ao  processo  a  petição  do  aggra- 
vo,  a  allegação  da  outra  parte  e  quaesquer 
P  documentos  apresentados,  quando  o  aggravo 
subir  Q03  próprios  a'ito«í ;  ou  autoará  a  peti- 
ção de  aggravo,  a  alleíração  da  outra  parte  6 
as  respect  vas  certidões  e  documentos  quando 
o  aggravoi  subir  em  separado ;  e  fará  tudo 
concluso  a  o  juiz  para,  em  48  horas,  susten- 
tar o  degpacn  o  ou  reparar  o  aggravo. 

§1.«  Sendo  o  aggra vado  revel,  poderá  o 
juiz,  quando  responder  ao  agçravo,  que  deve 
subir  em  separado,  mandar  ajuntar  as  certi- 
dões do  processo  que  entender  necessárias 
para  sustentação  do  despacho. 

§2.»  Si  o  juiz  reparar  o  aggravo,  cabe 
novo  aggravo  deste  despacho,  mas  o  juiz  nãc 
poderá  alteral-o,  e  para  decisão  do  ultimo 
aggravo  subirá  o  processo  em  que  se  tiver 
proferido  o  despacho  de  que  se  interpoz. 
I  §  3.*  Quando  na  hypothese  do  paragrapho 

y  antecedente,  o  novo  despacho  tiver  sido  lan- 
çado no  processo  em  separado  do  primeiro 
aggravo,  ajuntar-se-ha  ao  processo  principal 
uma  certidão  desse  despacho  para  ser  execu- 
tado. 
'  Art.  68.  Findas   as  48  horas,  o  escrivão 

cobrará  o  processo  com  resposta  ou  sem  ella. 

§  1.°  Nas  24  horas  seguintes,  oaggravante 
pagará  as  custas  do  aggravo,  e  fará  o  preparo 
necessário  para  as  certidões  que  o  juiz  tiver 
mandado  passar  e  para  expedição  do  recurso. 

§  2.«  O  escrivão  apresentará  o  processo  no 
correio  ou  no  tribunal,  no  prazo  de  24  horas 
depois  de  feito  o  preparo,  podendo  comtudo  o 
juiz  prorogar  este  prazo  atô  cinco  dias, 
quando  a  prorogação  for  absolutamente  indis- 
pensável para  se  passarem  as  certidões  no 
caso  do  art.  67  §  l.<» 


§  3.0  Aggra vando  ambas  as  partes,  cada 
uma  pagara  metade  do  preparo  e,  si  o  deixar 
de  fazer,  será  o  recurso  julgado  deserto, 
quanto  a  ella,  e  a  outra  parte  deverá  satis* 
fazer  o  preparo  todo  nas  24  horas  seguintes, 
sob  igual  pena. 

§  ^.^  O  escrivão  é  obrigado  a  apresentar  o 
processo  dentro  do  prazo  referido  e  archivará 
o  certificado  da  entrega,  que  lhe  passará  o 
correio,  ou  o  recibo  do  secretario  a  quem  deve 
enlregal-o  na  sôde  do  tribunal. 

§  5.<^  A  apresentação  do  aggravo,  para  se 
conhecer  que  foi  feita  em  tempo,  será  certi- 
Qcada  pelo  termo  da  mesma  apresentação  e  o 
recebimento,  que  lavrar  o  secretario  do 
tribunal. 

§  6.»  O  escrivão  convencido  de  negligencia, 
malicia  ou  dolo,  seja  não  facilitando  os  autos 
no  sen  cartório,  seja  não  extrahindo  com 
promptidão  as  certidões,  ou  não  cobrando  e 
apresentando  o  processo  do  aggravo  nos 
prazos  designados,  será  suspenso  ató  seis  me- 
zes,  depois  de  ouvido  no  prazo  de  48  horas. 

Art.  69.  Si  o  juiz  indeferir  o  requerimento 
de  aggravo  ou  obstar  que  o  aggravo  seja 
escripto,  a  parte  poderá,  no  prazo  de  48  ho- 
ras, requerer  ao  escrivão  que  lhe  passe  carta 
testemunhavel,  copiando-se  nella  as  peças 
que  indicar. 

§  1.®  O  escrivão  será  obrigado  a  dar  o  in- 
strumento á  parte,  sob  sua  responsabilidade, 
no  prazo  máximo  de  J  O  dias,  havendo  do- 
cumentos a  copiar  e  dentro  de  48  horas  não 
os  havendo. 

§  2.0  O  escrivão  dará  á  parte  recibo  do  pe- 
dido de  carta  testemunhavel  e  perderá  o 
offlcio,si  não  der  o  instrumento,  sob  qualquer 
pretexto,  nos  prazos  do  paragrapho  anterior. 
Negando-se  o  escrivão  a  dar  o  recibo,  a  parte 
poderá  testemunhar  a  entrega  do  requeri- 
mento. 

§  3.®  A  perda  do  offlcio  do  escrivão  no  caso 
do  paragrapho  anterior  será  determinada 
pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal 
em  vista  de  reclamação  da  parte,  devida- 
mente documentada  e  ouvido  o  serventuário, 
que  terá  para  responder  o  prazo  de  cinco  dias. 

Art.  70.  O  tribunal,  em  vista  da  carta  tes- 
temunhavel mandará  escrever  o  aggravo  ou 
tomará  logo  conhecimento  da  matéria,  si  o  in- 
strumento for  instruído  de  modo  que  a  tanto 
o  habilite,  independentemente  de  mais  escla- 
recimento. 

Art.  71.  As  petições  ou  minutas  de  aggravo 
não  serão  acceitas,  sem  que  sejam  assignadas 
com  o  nome  inteiro  do  advogado  constituído 
nos  autos,  o  que  igualmente  se  observará 
a  respeito  das  respostas  ou  contestações  dos 
aggravados. 

Art.  72.  Quando  os  aggra  vos  forem  inter- 

Eostos  de  sentenças  e  despachos  não  compre- 
endidos nos  que  esta  lei  especiâca,  o  jui2 
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a  quo  declarará  por  seu  despacho  que  os  nSo 
admitte,  por  ill(»gaes,  condemnará  as  vartps 
Das  cu-tas  do  retardamento  e  imporá  aos 
advog-ados  que  tiverem  ns.ognado  as  petições 
8  minutns  a  multa  de  20$  a  50$000. 

Art.  73.  Quando  o  airgravo  subir  nos  pró- 
prios autos  com  suspensão  do  processos  não 
ficam  prejudicadas  as  medidas  preventivas  e 
de  segunnnça,  salvo  estando  o  juizo  seguro 
com  penhora,  deposito  ou  caução. 

Art.  74.  A  revisão  dos  processos  criminaes 
findos,  de  que  trata  o  art.  9<»  n.  Ill  do  decreto 
D.  848  de  1890,  estende-se  aos  processos  mi- 
litares, e  será  reguJada  do  modo  seguinte: 

§  \.^  Tem  logar  a  revisão: 

1°,  quando  a  sentença  condemnatoria  for 
contraria  ao  t^xto  expresso  da  lei  penal  ; 

2^  quandono  proce>BO  em  que  foi  proferida 
a  Sentença  condemnatoria  não  se  guardaram 
as  formalidades  substanciaes,  de  que  trata  o 
art.  301  do  Código  do  Processo  Criminal  ; 

3°,  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver 
sido  proferida  por  juiz  incompetente,  sus- 
peito, peitado  ou  subornado,  ou  quando  se 
ftindar  em  depoimento,  instrumento  ou  exame 
jul^dos  falsos ; 

4S  quando  a  sentença  condemnatoria  es- 
tiver em  formal  contra  dicção  com  outra  na 
qual  foram  condemnados  como  autores  do 
mesmo  crime,  outro  ou  outros  réos  ; 

5°,  quando  a  seutença  condemnatoria  tiver 
sido  profmda  na  supposição  dehoniicidio,que 
posteriormente  veriflcou-se  não  ser  real,  por 
estar  viva  a  pessoa  que  se  dizia  assassinada  ; 

6»,  quando  a  sentença  condemnatoria  for 
contraria  á  evidencia  dos  autos  ; 

7°,  quando,  depois  da  sentença  condemna- 
toria, se  descobrirem  novas  e  irrecusáveis 
provas  da  innocencia  do  condemnado. 

§  2.0  A  revisão  poderá  ser  requisitada  pelo 
condemnado,  pela  familia,  por  qualquer  do 
povo,  pelo  procurador  geral  da  Republica. 

§  3.*  Em  todo  caso,  a  prova  dos  factos 
allegados  na  revisão  deve  resultar  necessa- 
riamente de  sentença  prejudicial, em  que  taes 
factos  estejam  reconhecidos. 

A  prova  novamente  exhibida  será  sempre 
confront  'da  com  as  que  servirem  de  base  á 
cocderanação,  para  que  o  tribunal  possa 
apreciar  o  valor  relotivo  de  cada  uma. 

§  4.0  Quando  já  for  fallecida  a  pessoa,  cuja 
condemnação  tiver  de  ser  revista,  o  tribunal 
nomeará  um  curador  que  exerça  todos  os 
direitos  do  condemnado.  Si  pelo  exame  do 
processo  reconhecer  o  erro  ou  a  injustiça  da 
condemnação,  o  tribunal,  reformando  a  sen- 
tença revista,  rehabilitará  a  memoria  do 
condemnado. 

§  5.®  Si  o  tribunal  verificar  que  a  pena 
imposta  ao  condemnado  não  corresponc^  ao 
grão  em  que  se  acha  incurso,  reformará  a 


sentença  condemnatoria  nessa  parte,  salvo 
a  disposição  do  §7.» 

§  6.0  Si  verificar  que  no  processo  revisto 
não  foram  guardadas  as  fórmulas  substan- 
ciaes, limitar-se-ha  a  julgar  nulio  o  mesmo 
processo. 

O  procurador  geral  d.i  Republica,  neste 
caso,  promoverá  a  renovação  do  processo  no 
juizo  competente,  si  o  crime  pertencer  ao 
conhecimento  da  justiça  federal,  ou  remet- 
terá  a  sentença  do  tribunal  ao  ministério 
publico  do  respectivo  Estado,  si  o  crime  per- 
tencer á  jurisdicção  local. 

§  7.<>  Em  hypothese  alguma  poder-se-ha 
na  sentença  da  revisão  aggravar  a  pena  im- 
posta ao  condemnado. 

§  8.*  Na  revisão  serão  observadas  qnaes- 
qu»r  outias  disposições  do  decreto  n.  848  de 
1890  e  o  processo  estabelecido  no  Regimento 
Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  na 
parte  não  alterada  pela  presente  lei. 

CAPITULO  m 
Las  custas 

Art.  75.  Emquanto  não  se  organisar  o  re- 
gimento das  custas,  emolumentos  e  porcenti^ 
gens  que  devem  ser  percebidos  ou  arreca- 
dados pelos  actos  judiciários  e  funcções  exer- 
cidas perante  a  Justiça  Federal,  serão  appli- 
caveis  o  regimento  publicado  pelo  decreto 
n.  573  de  20  d«^  setembro  de  1874.  e  mais  dis- 
posições em  vigor  relativas  ã  Justiça,  em 
geral,  e  ao  juízo  dos  feitos  da  fazenda,  em  par- 
ticular, de  accordo  com  o  estabelecido  no 
decreto  n.  848  de  1890. 

§  1."  A  disposição  do  art.  358  do  decreto 
n.  848  é  applicavel  ao  secretario,  ofiiciaes, 
amanuenses,  continues  e  porteiros  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  pelos  actos  que  pra- 
ticarem como  escrivães  e  ofiiciaes  do  jui/o. 

§  2."  Será  observado  o  que  está  disposto 
no  Regimento  do  Supremo  Tribunal  Federal 
sobre  custas. 

Art.  76.  Deve  ser  condemnado  nas  custas 
dos  actos  do  processo  que  forem  annuUados, 
o  funccionario  judicial  que  houver  dado  causa 
à  nullidade. 

Art.  77.  A  parte  condemnada  em  custas  de 
retardamento  ou  de  nulli  lade,  deve  pagal-as 
a  seu  propiio  requerimento  no  prazo  de  cinco 
dias  da  intimação,  sob  pena  de  não  poder  ser 
mais  ouvida  emquanto  as  não  houver  pago  ou 
caucionado  a  importância  equivalente,  a  juizo 
da  outra  parte  e  do  juiz  da  causa. 

TITULO  IV 

Disposições  geraes 

Art.  78.  O  §  2»  do  art.  60  da  Constituição 
não  prohibe  aos  ofiiciaes  judiciários  locaes  a 
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execução  das  ordens  ©  sentenças  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  proferidas  em  gráo  de  re- 
curso d  »s  sentenças  das  justiças  <ios  Estados 
ou  do  Districto  Federal,  e  em  gráo  de  revisão 
dos  processos  crimes,  as  quaes  serão  mandadas 
^  cumprir  on  exocutar  pelos  mesmos  juizes, 
locaes  ou  federaes,  competentes  para  o  julga- 
mento ou  execução  das  sentenças  recorridas, 
silvo  a  intervenção  dos  federaes,  nos  lermos 
do  art.  6*  n.  4  da  Constituição  e  do  art.  17 
desta  lei. 

Art.  79.  A  intervenção  prohibida  pelo 
art.  62  da  Constituição  não  comprehende  a 
expedição  de  avocatorias  para  rejstabeleci- 
mento  da  jurisdicção  dos  juizes  federal  e  local 
nem  o  auxilio  reciproco  que  se  devem  prestar 
a  justiça  federal  e  a  dos  Estados  nas  dili- 
gencias, ainda  do  natureza  executória,  ro- 
gadas ou  deprecadas  í)or  uma  a  outra, que  não 
excederem  das  attribuições  de  qualquer  delias 
ou  não  importarem  delegação  de  juris- 
icçào  federal,  prohibida  pelo  art.  60  §  l"*  da 
o    -tituição. 

Art.  80.    Os  juizes  seccionaes    que  accei- 

tarem  cargos  estr  nhosá  judicatura  ou  depois 

,         desta    lei  continuarem  a  exercel-os,   flciírão 

'        avulsos,  sem  perceber  vencimentos  ou  contar 

antigui-íade  como  juiz,  devendo  considerar-se 

vago  e  sor  preenchido  o  seu  logar. 

Art.  81.  Renuncia  o  cargo  de  procurador 
da  Republica  o  que  acceitar  outro  cai-go. 

Art.  82.  Para  procederem  os  supplentes 
às  diligencias  e  actos  que  lhes  forem  commet- 
tidos  pelo  juiz  seccional  ou  os  que  lhes  oom- 
p<»tem,  nos  casos  urgentes  (art.  19),  como  os 
de  quaesquer  medidas  |)reventivas  ou  asse- 
gura torias,  póle  a  commissão  ser  da  ia,  na 
primeira  hypothese,  e  a  pirticipaçãosor  feita 
ao  juiz  seccional,  na  segunda,  por  offlcio  ou 
telegramma,  sendo  este  confirmado  por  des- 
pacho nos  autos  ou  oííicio  da  mesma  data. 

Art.  83.  A  jurisdicção  privativa  da  justiça 
federal  em  relação  aos  crimes  políticos  não 
,  comprehen  le  os  praticados  contra  as  autori- 
ll^  dades  dos  Estados,  ou  contra  a  ordem  e  segu- 
r-iiiça  interna  de  alguns  delles,  por  nacionaes 
ou  estrangeiros  nelle  domiciliados,  salvo  nos 
»\sos  dos  crimes  que  forem  a  causa  ou  con- 
sequência de  p«rturl)ações  que,  nos  termos 
do  art.  6®  da  Constituição,  occasiunem  uma 
intervenção  armada  federal. 

Art.  84.  A  indemnisação  garantida  pelo 
art.  86  do  Código  Penal  não  será  devida  pela 
União  ou  pelo  Estado: 

1 .«  Si  o  erro  ou  injustiça  da  condemnação 
do  rôo  rehabilitado  proceder  de  acto  ou  falta 
imputável  ao  mesmo  réo,  como  a  confissão 
ou  a  occultação  da  piova  em  seu  poder  ; 

2.**  Si  o  réo  não  houver  esgotado  todos  os 
recursos  legaos  ; 

3.«  Si  a  accusação  houver  sido  meramente 
particular. 


Paragrapho  único.  A  União  ou  o  E>tado 
terá  em  todo  ca^o  acção  regressiva  contra 
as  autoridades  e  as  partes  inter -ssadas  na^ 
condemnação,  que  forem  convencidas  de 
culpa  ou  dolo. 

Art.  85.  O  Regimento  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  se  cumprirá,  com  as  alterações 
desta  lei 

Art.  86.  A  disposição  do  art.  330  do  decreto 
n.  848  de  1890  se  applica  à  classificação  dos 
créditos  das  fallencias,  revogado  as^im  o  dis- 
posto no  art.  69  §  a  do  decreto  n.  917,  de  14 
de  outubro  de  1890. 

Art.  87.  Sào  mantidos  os  legares  de  ava- 
liadores privativos  creados  pelo  decreto  n.  391 
(le  10  de  maio  de  1890,  e  serão  nomeados  pelo 
Presidente  da  Republica. 

Paragrapho  único.  Para  esses  legares  serão 
aproveitados  os  actuaes  avaliadores,  caben- 
do-lh«^s  as  vantagens  est  ibelecidas  pelo  regi- 
mento de  custas  em  vigor. 

Art  88.  E' autorisado  o  Poder  Executivo: 

l.<>  A  organizar: 

a)  o  regimento  das  custas,  emolumentos  e 
porcentagens ; 

b)  o  dos  advoga^^os,  procuradores,  solicita- 
dores e  secretários  da  justiça  federal ; 

c)  a  tabeliã  das  fianças  em  conformidade  do 
art.  406  do  Código  Penal. 

2.°  A  proceder  á  consolidação  systema- 
tica  de  todas  as  disposições  vigentes  sobre 
organisação  da  justiça  e  processo  federal. 

3.°  A  abrir  os  créditos  necessários  para  as 
respecti  vas  despezas . 

Art.  89.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  il.ugu8to  de  Freitas  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  entrar  amanhã  em  3"  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  66A 
de  1894,  reunindo  sob  uma  única  directoria  e 
ci^m  a  denominação  —  Escrada  de  Ferro  Na- 
cional de  Pernambuco— as  administrações  das 
estradas  de  ferro  Central  e  Sul  de  Pernam- 
buco, e  dá  outras  providencias  (l**  discussão). 

E'  posto  a  votos  e  adoptado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO  N.  66  DE  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  As  administrações  das  estradas  de 
ferro  Central  e  Sul  de  Pernambuco  serão 
reunidas  sob  uma  única  directoria  e  com  a 
denominação  de  Estrada  de  Ferro  Nacional 
de  Pernambuco. 
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§  l.*"  Todos  08  prolongamentos  ou  ramaes 
convergentes  a  e^sas  duas  ferro- vias,  em  con- 
strucção  ou  estudos,  serão  executados  dentro 
do  território  do  Estado. 

§  2.^  O  governo,  para  execução  do  §  !<>  do 
art.  36  da  lei  n.  3230,  mandará  proceder  ás 
diligencias  necessárias  para  que  se  efTectue 
o  resgate  da  estrada  de  ferro  Recife  and 
S,  Francisco  Railway^  nos  termos  dos  contra- 
ctos celebrados,  para  a  construcção  da  mesma 
estrada. 

§  3.*  EflTectuado  o  resgate,  fará  o  governo 
uniformisar  a  bitola  dessas  ferro- vias,  redu- 
zindo a  bitola  da  Recife  and  S,  Francisco. 

§  4.«  O  governo  providenciará  para  que 
esta  estrada  e  a  denominada  Sul  de  Pernam- 
buco sejam  ligadas  á  linha  central  pelos  pon- 
tos mais  convenientes  e  que  forem  escolhidos 
depois  dos  necessários  estudos  <^eânitiv(». 

§  5.0  Na  construcção  dos  prolongamentos  e 
ramaes  dessas  estradas,  deverá  o  governo  pre- 
ferir o  systema  das  pequenas  empreitadas. 

§  6.«  Effectuada  a  ligação  de  que  trata  o 
§  4*»,  o  governo  providenciará  para  que  sejam 
reunidas  em  uma  única  as  offlcinas  ora  exis- 
tentes. 

Art.  2."  As  estradas  de  ferro  cujas  ligações 
estejam  autorisadas  serão  construirás,  e 
somente  trafegad  «s  pelo  governo  da  União  si 
as  emprezas  conceesionarias  das  ferro-vias 
em  trafego,  onde  entroncarem  os  ramaes  de 
ligação,  não  acceitarem  a  via  permanente 
desses  ramaes  sob  a  condição  de  conservação 
e  trafego. 

§  1,0  O  governo  fica  autorisado  acontractar 
com  essas  emprezas  o  trafego  mutuo  dos 
ramaes  de  ligações,  sem  ónus  para  a  União, 
podendo,  para  esse  fim,  conceder  ás  emprezas 

âue  mais  vantagens  offerecerem  o  uso  e  goso 
e  taes  ramaes  pelo  tempo  que  íáltar  do 
prazo  de  seus  privilégios. 

Art.  3.0  Para  execução  desta  lei  o  governo 
se  limitará  a  dispender  as  quotas  que  annual- 
mente  forem  votadas  pelo  Congresso  e  con* 
signadas  no  orçamento  da  União. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  56,  de  1894,  fixando  em  150  o  numero 
de  alumnos  gratuitos  do  Internato  do  Gymna- 
sio  Nacional,mantidas  as  actuaes  condições 
de  admissão  {2*  discussão) ; 

São  Buccessi  vãmente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos  do  projecto 
n.  56,  de  1894: 

Art.  1.0  E'  fixado  em  150  o  numero  de  alu- 
mnos gratuitos  do  Internato  do  Gmnasio  Na- 
cional, mantidas  as  actuaes  condições  de  ad- 
missão. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


E'  annunciada  a  votacAo  do  projecto  n.  118« 
de  1894,  fixando  os  vencimentos  dos  emprega* 
dos  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
(1*  discussão;. 

O  8r.  Prealdente^A  esi;e  projecto 
foi  apresentado  um  requerimento  do  Sr.  Coe-  ^ 
lho  Cintra  para  que  o  mesmo  fosse  remei-  ] 
tido  á  commissão  especial,  encarregada  de 
rever  as  tabeliãs  dos  vencimentos  dos  funo- 
cionarios  públicos.  Em  tempo  o  autor  do  re- 
querimento  requereu  a  retirada  do  mesmo. 

Nesse  sentido  vou  consultar  á  Camará. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
para  passar  a  2*  discussão  o  seguinte  pro- 
jecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Os  vencimentos  dos  empregados 
da  Estrada  de  PeiTO  Central  do  Brazil  serão 
os  declarados  nas  tabeliãs  annexas  sob  ds.  1 
a  5. 

Art.  2.«  A  presente  lei  começará  a  vigorar 
em  1  de  janeiro  de  1895. 

Art.  3.»  Revogam-se    as    di>posições   em         < 
contrario. 

Saladas  commissões,  1  de  outubro  da  1894. 
—  João  Lopes ^  presi'iente.  —  Augusto  Severo, 
relator.  —  Alcindo  Guanabara.  —  Augusto 
Montenegro,  —  F.  Mayrinh.  —  Almeida  No^ 
gueira. —  Gonçalves  Ferreira, —  Arthur  Rios. 

TABELLA  I 

i*^  DlVltit  —  A.DMINItTBAÇÍO  CBNTEAL 

Dir9útoria 

1  Director 18.O00|000 

SêcrêUiria 

1  Secretario • 6:0 

1  Official 5:1001000 

2  lo«  Escripturarios  a 4:80a«000 

2  20»  »  a 4:2 

3  3««  »  a 3:6 

4  Amanuenses  a 2:^ 

4  Praticantes  a 1: 

1  Comprador 4:1 

1  Despachante 4:! 

2  Contisuos  a l:i 

Thêtourart» 

iThesoareiro 7:2OO|OO0 

2  Fieis  a 4:2009000 

2  Ajudantes  a 3:60r  ^ 

1  Escrirão 5:10 

1  2"  Escripturarlo 4:1 

1  Amanuease 2:40 

..  Praticantes  a 1: 

1  Continuo • ..,^...  1:3 
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Pagaioria 

i  S?^*<*' «rOOOlOOO 

;  ?}•»  *• 4:8001000 

S  AlodankMa..., S-.ôOO^OOO 

1  3*  Eacripturano 3:600|000 

Almoxarifado 

1  Almoxarife. 6:000|000 

1  Escnvao 4:800$000 

S  Fie»  a , 4:í00Í0OO 

3  Ajadantes   a 3:600^000 

1  ífi  Bacríptorario 4:200$000 

I  ?*             »          3:600$000 

8  Amanuenses  a 8:400^000 

4  PraUoantes  a , 1:80(^000 

Sêcçâo  de  carga  e  descarga 

1  Encarregado 4 

2  Ajudantesa 2:4( 


T^BELLA  II 


8*    UIVISIO.— TBAPBGO 

Eicripíorio  Central,  i\  2^  e  3»^  tecçôes 


1  Chefe  do  Trafeffo,  sab-director. 

8  Ajudantes  (chetes  de  secção)  a. , 

1  Oificial..... 

6  Inspectores  de  estações  a 

9  i—  EscripturarioB  a 

«2M  >  a 

93*  »  a ! 

1  Desenhista  de  1^  classe 

12  Amanuenses  a 

1  Archivista   [,, 

..  Praticantes  a .*,.*. 

6  Contínuos  a 


Offlcina  autographUsa 


1  Bacarreffado... 

IMestre.r. 

3  Impressores  a. 


l^iOOrjçíOOO 
7;JÍ0íl^O0 

ri:inoi<i0O 

^;ÍíÍ)Í.):í;iI0O 

\ :  *^\  n»:ín0O 

:í:i'^»í^i00 

4:tí<X>íi)00 
liiííKK-^iíOO 

i^StioJtH» 
l:8fiííj000 


4:8001000 
3:600|Õ00 
8:000|000 


Ofíicina  têlegrophiea  e  eléctrica 

8  Inspectores  de  apparelhos  a 4 :800t000 

1  Mestre  de  la  classe 4:80M000 

1  Armasenista 8:400^000 

4  Feitores  de  linha  de  1*  classe  a 8:600|000 

?„  ».  »         »    8*       »     a 8:000$0u0 

1  -Praticante i:800|000 


Movimento  dos  trem 


i  Conductores   de  la  ciasse  a. 

»  8*   »   a. 

»       »  3«   »   a. 

»       »  4*   »   a.. 


4:800|000 
4:200$000 

3:ooo|000 
i:80o$ooo 


Estações   especiaes 
Central 

1  ^í^í*«« 5:4001000 

10  Bilheteiros  a. 3:600*000 

íi^^®^»/®c«bedore8  a 3:600*000 

«  irieis  de  armasem 3:d00|000 

Gamara  V.    VI 


8  Ajudantes  de  fiel  a 8:000|000 

5  Conferentes  de  1«  classe  a 8:80(^000 

IS  »  »    9^     »      a 8  4001000 

««,,    *  »    3«     »       a 1:8001000 

8  Telegraphistas  de  la  classe  a 4:80^000 

^  »  »    8»      »       a 4:80(4000 

8*  »  »    3a      »       a 3:600$l)00 

»  »    4a      »       it 1:1 

MariUma 

í  Agente 5:40 

1  Ajudante  ,,.        4:40 

8  Fieis  recebedores  a 3:6'J( 

2  Fieis  de  armasera  a 3:6008000 

8  Ajudantes  a 3:000^00 

8  Conferentes  de  la  classe  a <.        2:8()0f000 

30  »  »    2a      »       a 8.400^000 

^„*  »    3a      »       a 1:8001000 

3  Telegraphistas  de  3a  classe  a 8:6009000 

8.  Diogo 

1  Agente 5:400|00O 

1  Aiodante 4:400|000 

8  Fieis  recebedores  a 3:60^)00 

8     »     de  armasem  a Zv  ' 

8  Ajudantes  a ' 3:i 

8  Conferentes  de  la  classe  a 8:8 

30  »  »    8a      >       a 8- 

*  »    3*      »       a ,.  l:j 

3  Telegraphistas  de  8a  classe  a, 3:40 

5  »  »    3a     »      a 8:( 

Norte 

1  Apente 5:4001000 

1  Ajudante 4:40t|000 

1  Bilheteiro 3:0 

1  Fiel  recebedor 3:600(000 

8  Fieis  de  armasem  a 3:h009XX) 

3  Conferentes  de  la  ciasse  a 8:8 

8  »  »    2a     >      a 8:- 

»  »    3a     »      a 1:; 

Centro  oommcfoial  ( Rto ) 

1  Agente  (8a  classe) 4r800|000 

1  ConferAute  de  la  classe )(:M)0$000 

3  Conferentes  de2acla8se  a 22:40(^000 

»  »  3a       »     a 1: 

..  Telegraphistas  de  3a  classe  a 2:i 

Centro  Commercial  (S.  Paulo) 

1  Agente  (8a  classe) 4:800|000 

1  Conferente  de  la  ciasse 2:8 

8  Conferentes  »  8a       »    a 8:40 

»  »  3a       »    a i:80( 

Estações  diversas 

Primeira  classe: 

1  Agente 4:8008000 

1  Ajudante 3:60W00 

1  Fiel 3:0001000 

8  Conferentes  de  8»  classe  a 8:400|000 

»  »   3a       »      a« i:80O!$00O 

Segunda  classe: 

1  Agente 4:8008000 

1  Fiel 3:000<000 

8  Conferentes  de  2a  classe  a 8:400i000 

»  »    3a      »       a 1:80^000 
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Terceira  classe : 

i  Agente 3:600|000 

1  Conferente  de  2»  classe SlíOO-^OOO 

»  »  3a      »      a 1:800|0(W 

Quarta  classe '. 

1  Agente 3:000f000 

..  Conferentes  de  3&  claasa  a 1:800|000 

Qainta  classe: 

1  Agente 2:600$000 

. .  Conferentes  de  3»  "ilasse.. .     1;800|000 

Serviço  têl^granh^c^  'V9  etta^i 

.  Telegraphistas  de  !«  classe  a 4:200^000 

»  »    ia      »       a 3:400>{000 

»  »    3a      »       a 2:6001000 

»  »    4«      »        a i:800$000 

TABBLLA  III 

3a  DIVISÃO. ~C0!ITABIU0ADB 


1  Chefe. 


0:8009000 


la  SECÇÃO 

Contadcria 

1  Contador 6«A00|000 

1  Ajudante 5*:100;í000 

1  '»rtic'al ; 5:i00|000 

8  IM  Escripturarios  a 4:80OÍuO0 

102OS             »            a 4:200ji00 

12  30»             »             a 3:600SOiJO 

25  Amanuenses  a -  2'400|000 

1  Archiviata 2:40a|000 

..  Praticantes  a 1:8-X)5000 

2  Contínuos i:800|J00 

Impressão  de  bilhetes 

1  Impressor 

3  Ajudantes  a 2:i 

2*  S8CÇÃ0 

CofU^  àHidade  geral 

1  Guarda-livros 6t000$0OJ 

1  Ajudante 5:100|0(X) 

1  Encarregado  do  monte-pio 5:100.<0<)0 

3  ÍM  Escripturarios  a 4:800^000 

2  2o«               »               a 4:200>:)0O 

•  2  3v»«              »              a 3:tí00$00J 

2  Amanuenses  a 2:4X)$00J 

1  Continuo...- 1:800$000 

TABELLA  IV 

4a  DIVISÃ.0  —  LOCOMOÇÃO 

1  Chefe 9:800$000 

2  Ajudantes  a 7:200#X)0 

1  Chefe  de  offlcinas 6:000$()00 

1      »        »    secção 5:40i'$000 

1  Offlcial 5:110^000 

1  Encarregado  do  deposito. 5:100$000 

1  Ajudante 2:400*000 

8  lo«  Escripturarios  a 4:800|000 

4  206              »              a.... 4:; 

õ  309             »             a 3: 


6  Amanuenses  a £:4O0|000 

..  Praticanves  a 1:8005000 

7  A rrnazenistas  a ...«  2:40  ifOOO 

2  Desenhistas  de  ia  classe  a 4:800$ «O 

2  »  »    2^     >       a 4:2O0!S0O> 

6  Chefes  de  deposito  de  raachinas  a....  4:HO0sO00 

1  Inspector  de  depósitos 5:iOU|000 

..  Machinistas  de  !«  classe  a 4:80Q$000 

»  »  •        a 4:2OI>«000 

»  a      »        } .  3:òOO$i)i« 

,.  Mestres  de  U  -iasse  a 4:íiU)|000 

»        »      A      »       a 4:20OsOU0 

»         »    3a      »       a SiíOOííjjO 

3  Continuosa l:800íOOO 

1  Professora 2:400$uOO 

TABBLLA  V 

5a    DIVISÃO  —  LINHA.    B    EDIFÍCIOS 

1  Chefe 9:800|000 

1  Ajudante 7:200400) 

1  Chefe  de  secção  technica 6:e^>0|a) 

1  Offlcial õ:100|000 

3  1<»  Kscripturarios  a 4:800|no0 

4  20Í  a..... 4:210  OOO 

5  3«»  a 3:600|00a 

6  Amanuenses  a 2:400í000 

1  \rchivi8ta 2:400;$000 

..  l^raticantes  a 1:6008000 

2  Desenhistas  de  ia  classe  a 4 :^ «$000 

4  »  »    2a      »        a 4:2005ÍX» 

4  »  »    3a      »       a 3:0009)00 

..  Engenheiros  residentes  a 6:6001000 

..  Ajudantes  a 4:í<0(fcíQOO 

..  Mastros  de  linha  de  1»  clas-e  a SioOOlOJO 

»        »        »      »    2a        >      a 2:t>409000 

»       »        »      »    3a        »      a 2:4OO$00J 

..  ArmasenLstas        »    1»        >      a 3:OJOiO00 

»      »    2a        »      a 2:4UO|000 

..  Mestres  de  officio  »    2a       »      a 4:200|000 

»      »     >       »    34        »      a 3:60d|<K» 

3  Continues  a i:tOQ$i)00 

O  Si*.  Oriclo  F^ilbo  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
n.  118,  de  1894  entrar  amanhã  em  2»  dis- 
cussão. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  José  Beviláqua  para  que  vá  à  Ck>mmi8- 
sáo  de  Constituição  Leínslação  e  Justiça  o 
projecto  n.  íi7  A,  de  1894,  determinaM^^o  que 
na  execução  das  sentenças  proferidas  por  iri- 
bimaes  militares,  será  computado  o  tempo  da 
prisão  preventiva  na  forma  do  art.  53  do 
Código  Penal  da  Armada. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  'S""  discussão  e  enviado  á  sancção  o  se- 
guinte: 

PROJECTO  N.  27  A  DB  1894 

O  Congresso  Nacionaldecreta: 

Art.  l*».  Na  execução  das  sentenças  profe- 
ridas por  tribunaes  militares  será  computado 
o  tempo  da  prisão  preventiva  na  forma  do 
art.  53  do  Código  Penal  da  Amada. 
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Art .  2» .  Nos  processos  militares  serão  obser- 
vadas as  disposições  do  citado  código,  arts.  62 
a  73  6  seus  paragraphos,  sobre  a  extinccão 
da  acção  penal  eda  condemnação. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto 
^  n.  57  A,  de  1894,  que  declara  de  nomeação 
dos  administradores  dos  correios  nos  respe- 
ctivos Estados  e  Capital  Federal,  agentes  de 
3*  e  4-»  classes  (3»  discussão). 

O  Ooelbo  Ointrcà  (pela  ordem)  re- 
quer preferencia  na  votação  para  o  substitu- 
tivo que  apresentou  ao  projecto  n.  57  A,  de 
1894. 

Ck>nsultada,  a  Camará  concede  a  preferencia 
pedida. 

Em  segui nda  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte  substitutivo  ao  projecto  n.  57  A, 
de  1894. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorizado  a  rever 

0  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  1.692  A,  de  10  de  abril  ultimo,  para  ex- 
ecução da  lei  n .  194,  de   11   de  outubro  de 

*  1«93,  observando,  além  das  bases  estatuídas 
nessa  lei,  as  disposições  seguintes: 

§  1.»  Conferir  aos  administradores  dos  cor- 
reios nos  Estados  e  Capital  Federal,  a  attri- 
buição  de  nomear  e  demittir  os  empregados 
seguintes: 

1",  amanuenses,  praticantes,  carteiros  de 
!■  6  2^  classes  e  ruraes  e  de  agencias,  colle- 
ctores,  carimbadores,  contínuos,  porteiros  e 
ajudantes ; 

2«,  agentes  de  2».  3*  e  4'  classes,  seus  aju- 
dantes, thesoureiros  e  fieis,  ficando  ao  di- 
rector-geral  a  attribuiçào  de  nomear  ama- 
nuenses, praticantes,  fiel  lio  almoxarife,  por- 
teiro, contínuos  da  Directoria. 

§  2.0  Ser  de  livre  escolha  do  governo  da 
União  o  provimento  dos  cargos  de  director- 
geral,  sub-director,  administradores,  iseus 
I       ajudantes,  contadores  dos  correios: 

l*»,  fica  extincto  o  car^^o  de  thesoureiro  da 
directoria-geral,  competindo  ao  almoxarife  o 
vencimento  de  6:000$  annuaes ; 

2%  as  licenças,  aposentadorias  e  montepio 
dos  empregados  Ha  Repartição  Geral  dos 
Correios  serão  regidas  pelas  disposições  vi- 
gentes para  os  funccionarios  do  Minist  rio  da 
Industria  e  Viação  e  pela  lei  de  4  de  no- 
vembro de  1892 ; 

3%  os  concursos  feitos  para  a  !•  entrancia 
serão  VvliwOe  por  um  anno;  e  bem  assim  os 
que  lore  1  •  restados  para  os  cargos  de  3'»"  of- 
ficiaes  na  Dire^  toria  Geral,  e  administrações 
de  l"  classe,  9»  nas  administrações  de  2*  e  3* 

1  lasses  e  offlcial  nas  de  4^ 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


O  8r.  Presidente  —  Considero 
prejudicado  o  projecto  n.  57  A,  de  1894, 
pia  approvação  do  substitutivo  offerecido 
pelo  Sr.  Coelho  Cintra,  o  qual  deverá  passar 
por  uma  nova  discussão  amanhã,  visto  conter 
matéria  nova. 

E*  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Nilo 
Peçanha  para  que  váá  Commissão  de  Orça- 
mento o  projecto  n.  57  A,  de  1893,  com 
emendas  e  parecer  sob  o  n.  235,  isentando 
do  pagamento  de  direitos  aduaneiros  e  de 
fretes  da  Estrada  de  FeiTO  Central  do  Brazil 
os  mater iaes  destinados  á  canalisação  de 
aguas  e  esgotos  das  cidades  de  Leopoldina, 
Oliveira  e  Juiz  de  Fora;  da  povoação  da 
Estação  de  Pouso-Alto,  doCurvello,  Itajubá  e 
Vargem  Grande,  Estado  de  Minas  Geraes;  e 
da  cidade  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro ;  e  á  constr-ucção  do  edifício  da  praça 
do  Commercio,  no  Pará. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  42, 
de  1894,  autorisando  o  governo  a  mandar 
pagar  ao  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa  e 
ao  pharmaceutico  Augusto  Cezar  Diogo,  pre- 
paradores dos  laboratórios  de  chimica  inor- 
gânica e  de  pharmacia  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  o  ordenado  «jue 
deixaram  de  perceber  nointervalloda  exone- 
ração á  reintegrarão  (discussão  única) ; 

O  Sr.  Liuiz  A^dolplio  (pela  une  n) 
requer  a  retirada  do  requerimento  que  v  ITe- 
receu  para  que  o  projecto  n.  42,  de  18»'4,  vol- 
tasse a  Commissão  de  Orçamento. 

Consultada,  ã  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

Em  seguida  é  posto  a  votos,  approvado  e 

enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  seguinte 

e, *^'-  •.. 

O    ^ 

N.  42— 58ff4  ^ 

O  Congresso  Nacional  detreta  :  .    w     ^^ 

Art.  1 ."  Fica  o  governo  autorésado  a  man^^ 
dar  pagar  ao  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da 
Costa  e  ao  pharmaceutico  Augusto  César 
Diogo,  preparadores  dos  laboratórios  de  chi- 
mica inorgânica  e  de  pharmacia  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  exone- 
rados desses  cargos  e  nelles  reinte^ados  em 
virtude  do  art.  1*  da  lei  n.  42,  de  2  de  junho 
de  1892,  o  primeiro  por  decreto  de  25  de 
outubro  e  o  segundo  por  decreto  de  9  de 
setembro  do  mesmo  anno,  o  ordenado  que 
deixaram  de  perceber  no  intervallo  da  exone- 
ração á  reint-^gração. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


PROJ 


540 


AKKAB8  DA  CAMAKA 


E*  annunoiada  a  votação  do  projecto  n.  96, 
autorisando  o  governo  a  man^^ar  construir 
uma  linha  telegraphica  do  Estado  do  Mara- 
nhão á  cidade  da  Boa  Vista,  Estado  de  Goyaz 
{2/^  discussão). 

E'  posto  a  votos  e  approvado  salva  a  emen- 
da do  Sr.  Urbano  de  Qouvêa.  o  seguinte  ar- 
tigo do  projecto  n.  96,  de  1894  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .«  E'  o  governo  autorisado  a  mandar 
prolongar  a  linha  telegraphica  pelo  interior 
do  Estado  do  Maranhão,  até  à  cidade  da  Boa 
Vista,  no  Estado  de  Ooyaz,  com  estações  nos 
principaes  nueleos  de  população  que  mais  se 
prestarem  para  a  passagem  da  linha. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  primeira 
parte  da  emenda  do  Sr.  Urbano  r^e  Gouvêa, 
assim  redigida :—  em  vez  de  Boa  Vista—  di- 
ga-se:— Palma  no  Estado  de  Goyaz. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  segunda 
parte  da  emenda  do  mesmo  senhor,  assim 
redigida:— podendo  gastar  até  5a0:000$r)00. 

Em  seguida,  são  suocessi  vãmente  postos  a 
votos  e  approvados  os  seguintes  artigos  t\o 
projecto  n.  96,  de  1894: 

Art.  2.°  Com  esse  serviço  po-^erá  o  governo 
gastar  até  à  quantia  de  200:000$000. 

Art.  3.^  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

£*  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  para  passar  u  3\ 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  80, 
de  1894,  permittindo  ao  empregado  federal 
transferido  á  administração  municipal  ou  à 
do  Estado  continuar  a  concorrer  para  o  monte- 
pio da  repartição  a  que  pertencia,  sem  pre- 
juízo do  novo  montepio  municipal  on  estadual 
(2''  discussão). 

São  postos  a  votos  e  approvados  os  seguin- 
tes artigos  do  projecto  n.  80,  de  1893: 

Art.  1  .•  Ao  empregado  federal  transferido 
À  administração  municipal  pela  lei  n.  85,  de 
20  de  setembro  de  1892,  ou  á  dos  Estados  é 
permittido  continuar  a  concorrer  para  o  mon- 
tepio do  Ministério  a  que  estava  subordinado, 
sem  prejuízo  do  montepio  municipal  ou 
estadual . 

Art.  2.®  O  governo  transferirá  aos  cofres 
do  Districto  Federal  ou  dos  Estados  a  joi  i  e 
quotas  com  que  tenha  concorrido  para  o  mon- 
tepio federal  o  empregado  que  nãoquizer 
usar  da  faculdade  concedida  no  artigo  ante- 

:,        cedente,  aâm  de  b^erem  levados  à  conta  de 

u         sua  contribuição  para  o  montepio  municipal 

!j>        ou  estadual. 

^  Art.  3.*»  Revogam-seas  disposições  em  oon- 

Hè     trario. 


E'  approvado  o  requerimento  do  Sr,  Ga- 
briel Salgado  para  que  vá  á  Commiãsão  de 
Marinha  e  Guerra  actual  o  projecto. 

N.  221,  de  1893,  mandando  computar  na 
antiguidade  de  posto  do  alferes  Aristides  Au- 
gusto Villag  Boas  o  periodo  decorrido  de  27  de 
agosto  de  1880  a  14  de  novembro  de  1885. 

E*  annuncia^^a  a  votação  do  projecto  n.  SOA, 
de  1894,  relativo  á  emendado  Senado  substi- 
tutiva do  projecto  da  Gamara  dos  Deputados 
n.25.  de  1893,  que  estende  a  todos  os  officiaes 
do  exercito,  reformados,  de  aocordo  com  o  de- 
creto n.  193  A,  de  'iO  de  janeiro  de  1890,  von- 
luntaria  ou  compulsoriamente,  antes  de  sua 
promulgação,  as  disposições  do  decreto  legis- 
lativo n.  18,  de  17  de  outubro  de  1891,  a  qual 
foi  approvada  por  dous  terços  de  votos  na 
forma  do  art.  39  da  Constituição  (ducusrâo 
única). 

O  Si*.  Presidente  —  Na  forma  da 
Constituição,  a  Camará  tem  de  optar  x)el*' pro- 
jecto primitivo  da  Camará  ou  pela  emenda 
substitutiva  do  Senado,  sustentada  nessa  Ga- 
mara por  dous  terços. 

O  que  se  vae  votar,  portanto,  é  o  projecto 
da  Camará,  o  qual  necessita  para  ser  appro-      ' 
vado  de  dous  terços  de  votos. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
por  91  contra  18  votos  o  seguinte 

PROJBCTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<*  As  disposiçtiesdo  decreto  legislativo 
n.  18,  de  17  de  outubro  de  1891,  ficam 
extensivas  a  todos  os  officiaes  do  exercito  re- 
formados de  aocordo  com  o  decreto  n .  193  A, 
de  30  de  janeiro  de  1890, 'voluntária  ou  com- 
pulsoriamente antes  da  sua  promulgação. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  I-* residente  —  Considero  pre- 
judicado o  projecto  do  Senado,  pela  appro^ 
vação  do  da  Camará,  o  qual  é  enviado  á 
Commissão  de  Redacção,  officiando-se  nes^ 
sentido  ao  Senado. 
E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
N.  120  A,  de  1894,  autorisando  o  governo 
a  despenier  até  a  quantia  de  1.000:000$ com 
os  trabalhos  para  manutenção  e  desenvolvi- 
mento dos  núcleos  coioniaes  da  margem  di; 
reita  do  Araguary,  no  Estado  do  Pará  e  dá 
outras  providencias  (l''  discussão.) 

E'  posto  a  votos  e  approvado  para  passar  à 
2'  discussão  o  seguinte 
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PROJECTO  N.   120  DB  1894 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art-   1 .«  E'  o  governo  autorisado  a  despen" 

der  até  á  quantia  de  l  .000:0  »0$  com  os  traba" 

"•  lhos  para  a  manutenção  e  desenvolvimento 

dos  núcleos  coloniaes  da  margem  direita  do 

Âraguary,  no  Estado  do  Pará. 

Art.  2.^  Nos  núcleos  que  jà  estão  e  nos 
que  tenham  de  ser  funda  los  se  porão  em  pra- 
tica as  medidas  do  decreto  n.  163,  de  16  de 
janeiro  de  1890. 

Art.  3.»  Para  a  localisação  dos  novos  nú- 
cleos o  Poder  Executivo  Federal  entrará  em 
accordo  com  o  governo  do  Pará,  a  quem  com- 
metterá,  si  assim  o  julgar  conveniente,  a  rea- 
lização de  todo  esse  serviço. 

Art.  4.0  Revogam -se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Oelizario  de  Souza  (pela 
ordem)  requer  di>pensa  de  interstício  para  o 
projecto  entrar  em  2^  discussão  amanhã. 

(}onsultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
^       pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  29A, 
de  1894,  (do  Senado)  determinando  que  conti- 
nuarão em  disponibilidade,  na  forma  da  C!on- 
stituigão,  08  juizes  de  direito  e  os  desembar- 
gadores não  contemplados  na  organização  da 
magistratura  da  União  ou  na  dos  Estados 
(2*  discussão) . 

E'  posto  a  votos  e  approvado  salvo  a  emen- 
da do  Sr.  Francisco  Glicerío  o  seguinte  arti- 
go do  projecto  n.  29  A,  de  1894 : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .^  Os  juizes  de  direito  e  desembarga^ 
dores  não  contemplados  até  agora  na  orga- 
nização da  magistratiu*a  da  União  ou  na  dos 
V  Estaúios,  continuarão  em  disponibilidade,  na 
'  forma  da  Constituição,  art.  Ô*  das  Disposições 
Transitórias,  até  serem  aproveitados  ulterior- 
mente, ou  aposentados  com  ordenado  propor- 
cional ao  tempo  de  serviço,  si  o  requererem, 
ou  cahirem  em  invalidez  (Const.,  art.  75). 

E*  também  approvada  a  seguinte  emenda 

do  Sr.  Francisco  Glicerío:  —  depois  da  pala- 

I         vra  desembargadores:  —  accrescente-se  ainda 

I         mesmo  os  nomeados  pelo  governo  federal, 

I         após  a  promulgação  da  Constituição . 

E  posto  a  votos  e  aprovado  em  2*  discussão 
o  seguinte  art.  20:  —  Revogam-se  as  disposi- 
ções em  contrario. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2'  discussão  para  passar  &  3*. 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Contunúa  a  l'^  discussão  do  projecto  n.  42, 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Erieo  Coelbo  (Este  discurso 
deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue  em 
tempo  ao  orador) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Vae  a  imprimir  ã  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  103  B-1894 

Redacção  para  5»  discussão  do  projecto  n,  i03 
do  corrente  anno^  que  ficca  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Marinha  para  o  exercido  de 
i895 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1 .®  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
despender  pela  repartição  do  Ministério  da 
Marinha,  no  exercício  financeiro  de  1895,  a 
quantia  de  17.887: 119$822. 

Assim  distribuída  : 


1.  Secretaria    de    Estado. 

2.  Conselho  Naval— redu- 

zida de  5:000$  a  3:000$ 
a  gratificação  aos  mem- 
bros engenheiros  navaes 
e  elevada  a  9:000$  a  do 
membro  paisano 

3.  Quartel-General 

4.  Conselho    Supremo  Mi- 

litar '-'  augmentada  a 
verba  de  27:422$  pela 
maior  gratificação  que 
passaram  a  perceber  os 
membros  do  Conselho 
Supremo  em  virtude  do 
decreto  n.  149  de  18 de 
julho  de  1893 

5.  Contadoria 

6.  Commissariado geral. ••• 


139:750$000 


^:800$000 
80:663$000 


e3 

158 
40 
11 


7.  Auditoria . 

8.  Corpo  da  armada  e  clas- 

ses annexas  —  reduzida 
a  verba  de  15:660$,  em 
virtude  de  ter  o  decreto 
de  19  de  outubro  de 
1893  restabelecido  o  re- 
gulamento do  corpo  de 
saúde,  que  baixou  oom 
o  decreto  n.  683  de  23 

deagosto  de  1890 l.fiS5:l20$000 

9.  Batalhão  Naval ^         270:685$625 
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10.  Corpo  *de  Marinheiros 
Nacionaes  — reduzida  a 
verba  de  24:840$  em  vir- 
tude da  diminuição  do 
numero  de  praças  deter- 
minada peia  lei  n.  144  B 
de  8  de  julho  de  1893. 
que  fixou  a  força  naval 

para  o  exercício  de  1 894      1 .  725 :  992$000 

11 .  Companhia  de  inválidos, 
augmentada  a  verba  de 
1:440$  pela  admissão  de 
maior  numero  de  praças 

no  asylo 68:03I$500 

12.  Arsenaes  —  elevada  a 
verba  de  988$740  pelo 
ausímento  da  diária  que 
tiveram,  em  virtude  do 
decreto  n.  1545  de  16 
de  setembro  de  1893,  os 
patrões  das  lanchas  do 
serviço  geral  do  Arsenal 
da  Capital  Federal,  na 
importância  total  de 
11:488$740,  attendida  a 
importância  de  10:500$ 
votada  para  pagamento 
do  pessoal  e  material 
da  Escola  de  Náutica 
do  Para,  que  já  estava 
comprehendida  na  pro- 
posta apresentada  pelo 
governo  para  o  exerci- 
do de  1895 3.272: 161$740 

13.  Capitanias  de  portos— au- 

gmentada de  21 :350$500, 
proveniente  de  se  haver 
mantido  os  vencimentos 
que,  de  accordo  com  o 
aviso-circular  de  9  de 
fevereiro  de  1893,  esta- 
vam percebendo  os  pa- 
trões e  remadores  das 
capitanias  de  portos  dos 
Estados,  comprehendi- 
dos  patrão  e  remeiros 
da  delegacia  de  S.  João 
da  Barra,  e  a  diária  de 
1$500  para  o  encarre- 
gado das  diligencias  da 
Capitania  do  Pará,  e 
mais  o  augmento  dos 
alugueis  das  casas  em 
que  ftinccionam  as  capi- 
tanias dos  portos  do  Es- 
pirito Santo,  Maranhão 
e  Rio  Grande  do  Sul. . .  290:097$000 

14.  Melhoramentos,  conser- 
vação e  balisamento  de 

portos 50:000*000 

15.  Força  naval 2.482:341 

16.  Hospitais 277 


580$000 


17 .  Repartição  da  Carta  Ma- 
rítima ;  elevada  a  verba 
de  mais  25:000$  para 
um  pharol  na  Ponta  da 
Rapa*^,  município  de 
Guarapary,  Estado   do 

Espirito  Santo 509:290$000 

18.  Escola  Naval 243:930$000 

19.  Reformados,  augmenta- 
da a  verba  de37:125$333, 
pelo  grande  numero  de 
reformas  concedidas^não 
obstante  a  reduoção  por 

mortes 688:488$433 

20.  Obras,  augmentada  de 
10:000$  para  o  fim  espe- 
cial de  reparos  do  Arse- 
nal de  Marinha  do  Pará.  330 :  000$000 

21.  Etapa 36?»$000 

22.  Armimento 100:000^ 

23.  Munições  de  bocca,  di- 
minuída da  quantia  de 
39:42)$,  proveniente  de 
se  fazer  o  calculo  pela 
lei  (ie  fixação  de  forças 
naval  para  o  exercício 
de  1894 3.360 

24.  Munições  navaes 700 

25.  Material 600 

26.  Combustível 500 

27.  Fretes,  tratamento  de 
praças  fora  das  enfer- 
marias e  enterros 

28.  Eventuaes 

Sali  das  commissões,  22  de 
1894,— João  Lopes j  presidente.—  Augusto  Se 
vero^  relator. — Alcindo  Guanabara. — Augusto 
Montenegro,-^  Artur  Rios, —  Goaçalves  Fer^ 
reira. —  Alberto  Torres, —  Mayrink 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO  N.    136  DE  1894 


Fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1895 


A  Commíssão  de  Orçamento  no  exame  da 
despeza  a  decretar  para  a  repartição  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  experimentou  os  mesmos 
embaraços  e  diíficuldades  que  já  externou  ã 
Camará  quando  submetteu  á  sua  considera- 
ção os  anteriores  trabalhos,  relativos  às  des- 
pezas  com  os  outros  ministérios. 

Sem  proposta  do  Poder  Executivo,  na  im- 
possibilidade de  servir-se  das  tabeliãs  expli- 
cativas que  de  costume  acompanham  aquella 
peça  ofilcial  e  muito  auxiliam  a  comparação 
da  despeza  decretada  no  exercido,  que  vi- 
gora, com  a  que  se  tem  de  decretar  para  o 


60:000*000 
200:00^1000 

outubro  de 
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exercício,  ciyo  supprimento  constitue  a  prin- 
cipal tarefa  da  Coinmissão!,  não  devendo  esta, 
por  isto  mesmo  que  fíca  assignalado,  aventu- 
rar-se  a  requisitar  outras  informações,  é  bem 
de  ver  que  o  presente  trabalho  não  poderia 
ser  apresentado  com  a  promptidão  desejável, 
nem  deixar  de  res^ntir-se,  apezar  da  demora, 
de  lacunas  e  defeitos  que  a  Camará  dos  Srs. 
Deputados  dignarse-hu  de  relevar  e  a  sua  sa- 
bedoria apressar-se-ha  em  corrigir. 

O  cre-v^imento  annual  d  i  despeza  publica, 
affr^ctando  em  uma  progressão  assombrosa  os 
differentes  ramos  da  administração,  attinge  e 
Bobrecarre^  também  fortemente  ao  Miuis- 
terio  da  Fazenda. 

E  si  de  algum  modo,  o  facto  merece  re- 
paros por  se  ter  extiníruidocom  a  federação 
muitos  serviços,  acha  elle,  entretanto,  natural 
explicação  na  fatal  elevação  da  cifra  de  al- 
gumas rubricas,  às  quaes  não  é  licito  ao 
Poder  Legislativo  regatear,  muito  menos  re- 
cusar a  consignação  necessária. 

Bem  quizera  a  commissáo,  no  intuito  de 
não  avolumar  as  d i faculdades  financeiras  f^a 
Republica,  propor,  sinão  a  reducção,  ao  me- 
nos a  mesma  verba  votada  para  o  exercício 
corrente. 

Ao  contrario  disto,  porém,  é  levada  pelas 
razões  que  exporá,  embora  succintament^, 
a  prop  «r  um  augmento  assas  considerável,  o 
de  1 3.405:  I05$520  que,  addicionado  á  quantia 
de  85.645:244$  165,  verba  votada  pela  lei  do 
orçamento  vigente,  representa  o  total  de 
99.090:349$270. 

E*  certo  que,  examinando-se  as  cifras  dos 
orçamentos  para  os  anno»  de  1892.  1893  e 
1894,  observa-se,  tomando  por  base  de  com- 
paração este  ultimo,  que  ha  nelle  um  au- 
gmento so'ire  o  de  1892  de  14.81  J:916$032, 
so:re  o  de  1893  de  15.636:45í)$340,  maior  em 
ambos  os  casos,  do  que  o  de  13  405:105$520, 
ora  proposto;  mas,  apezar  disto,  a  com  missão 
está  bera  compenetrada  da  situação,  deante 
da  qual  se  acha,  cuja  gravidade  não  disfarça, 
antes  reconhece  e  proclama. 

Entre  as  verbas  em  que  se  consignou  augmen- 
to, umas  são  relativas  a  serviços  que  se  hão  de 
fazer  forçosamente  porque  importam  a  satis- 
ÍBição  de  sérios  compromissos  e  implicam  com 
a  honr.i  nacional,  outras  destinam-se  a  paga- 
mentos de  despezas  resultantes  de  acros  ^^o 
poder  pul)lico,  praticados  dentro  dos  limites 
de  suas  attribuições,  e  não  podem  ser  preteri- 
das ou  espaçdas,  e  finalmente  as  que  a  com- 
missãc  não  quiz  tomar  a  re<ponsabilidade  íle 
adiar,  attenta  a  sua  especialidade  e  ás  impe- 
riosas razões  que  a  justificam. 

No  numero  das  primeiras,  occupa  o  lograr 
maissaliente  a  rubrica  «Differença  de  Cambio» 
Calculada  a  importância  que  se  presume  ne- 
cessária para  o  pagamento  de  27d  por  1$,  dos 
serviços  que  correm  por  conta  de  varias  ver- 


bas dos  diversos  Ministérios,  tomando-se  por 
base  a  taxa  de  131/2  por  1$,  eleva-se  a  cifra 
da  rubrica  a  29.599:400|,  maior  do  que  a 
votada  para  o  exercício  na  notável  quantia 
de  9.434:560$000. 

A*  mesma  nomenclatura  pertencem  as  ru- 
bricas «Juros  dos  Depósitos  dad  Caixas  Econó- 
micas e  Montes  de  Soccorro  e  Exercícios 
findos  ». 

A  cifra  daquella  é  extraordinariamente 
grande  e  sobe  a  3.180:000$,  isto  é— mais— 
1.680:000$,  do  que  a  do  orçamento  em  vi- 
gor. Embora  semelhante  elevação  denuncie 
uma  desconfiança  geral  nas  instituições  de 
credito  do  palz,  é  certo  que  corresponde  ao 
augmento  que  teem  tido  as  quantias  deposi- 
tadas, principalmente  na  Capital  Federal,  e 
não  é  susceptível  de  reducção  a  verba,  ao 
menos  emquanto  permanecer  no  assumpto  a 
legislação  actual. 

As  dividas  d.e  «Exercícios  Findos»,  uma 
vez  devidamente  liquidadas  pelas  differentes 
secretarias  de  Estado  a  que  pertencem,  re- 
presentam  compromissos  do  Thesouro  e  não 
podem  deixar  de  ser  immediatamente  sol- 
vidas. O  augmento  ahi  é  de  308: 0705368,  ele- 
vando-se  a  verba  da  rubrica  a  1. 108:070$  í68. 

Na  segunda  classe,  a  das  despezas  resul- 
tantes de  actos  praticados  pelo  Píxler  Publico 
dentro  dos  limites  de  suas  attribuições  figura 
a  rubrica  «Aposentarmos»,  havendo  até  março 
deste  anno  um  augmento  de  175:697$310,  o 
que  faz  subir  a  verba  a  3.298:695$338. 

Muito  maior  é  ainda  o  acorescimo  na  ru- 
brica «  Pensionistas  »,  apurado  até  aquella 
data,  pois  é  de  680:906$770,  elevando-se  a 
verbaa4.^4:587$960. 

E*  de  esperar  que  estas  duas  verbas  não  se 
avolumem,  de  ora  em  deante,  si  o  Poder  I.^- 
gislativo  continuar  a  manter  a  sua  attitude 
deste  anno  não  facilitando  as  concessões  de 
pensões  e  o  Executivo  der  leal  execução 
ao  disposto  no  art.  75  da  Constituição  Fe- 
deral. 

Agora,  quanto  ás  despezas  augmentadas  por 
iniciativa  da  commissão. 

Já  tendo  merecido  a  approvação  da  Gamara 
dos  Srs.  Deputados  um  projecto  da  com- 
missão, regulando  o  numero,  cla:>se  e  venci- 
mentos da  força  dos  guardas  das  alfandegas, 
pareceu  consequente  que  no  presente  trabalho 
fos5e  logo  consignado  o  augmento,  embora 
ainda  esteja  dependente  da  approvação  do 
outro  ramo  do  Poder  Le/íislativo  e,  conse- 
quentemente, falte-lhe  também  a  sancção  do 
Poder  Executivo. 

As  razõos  em  que  se  firmou  a  commissão 
para  aquella  proposta  e  actuaram  no  espi- 
rito da  Camai-a  para  ser  logo  adoptada  são 
de  tão  alta  relevância  que  não  é  licito  suppor 
não  sejam  acceitas  por  quem  de  direito  nos 
demais  turnos  do  projecto. 
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Demais,  podendo  ser  attribuida  a  demora 
do  andamento  deste,  no  Senado,  ao  propósito 
de  só  considerar  a  espécie  por  occasião  da 
discussão  do  presente  orçamento,  a  com- 
missâo  pretendeu  ser  coherente  incluindo 
logo  o  referido  augmento,que  é  grande,  con- 
siderado em  seu  computo,  mas  torna  apenas 
supportavel  a  sorte  dos  pequenos  func- 
cionarios,  aos  quaes  vae  aproveitar,  se  tra- 
duzi r-se  em  realidade. 

São  de  igual  ponderação  as  considerações 
que  inâuiram  para  o  augmento,  fixado  nas 
tabeliãs,  dos  salários  e  diárias  dos  encarre- 
gados do  serviço  das  capatazias  das  Al  fandegas. 

O  exagerado  preço  a  que  attingiram  todos 
os  géneros,  sobretudo  os  de  primeira  neces- 
sidade, consequência  da  grande  baixa  do 
cambio  e  correspondente  elevação  das  tarifas 
aduaneiras,  perturbando  todas  as  relações  das 
diflerentes  ciasses  sociaes,  repercutindo  em 
toda  a  vida  nacional,  accentuou-se  muito 
sensivel  e  profundamente  nas  classes  infe- 
riores, tornando  muito  precária  e  difflcil, 
senão  impossível,  a  vida  dos  empregados  de 
.  inferior  categoria. 

Assumindo  a  responsabilidade  da  proposta 
de  tal  augmento,  a  commissão  presume  trazer 
um  lenitivo,  não  um  remédio  a  um  mal 
conhecido  e  constatadopelos  differentes  órgãos 
da  opinião. 

Um  ou  outro  augmento,  vae  também  con- 
signado na  yerba  «Material»  das  difTerentes 
Alfandegas  do  paiz,  como  se  vê  detalhada- 
mente nas  tabeliãs,  para  attender  às  neces- 
sidades, cada  dia  crescentes  de  serviço  tão 
imp  >rtante  e  do  qual  aufere  o  Thesouro  mais 
de  duas  terças  partes  da  sua  receita. 

Recapitulando  o  que  fica  dito  sobre  Alfon- 
degas,  a  commissão  não  occulta  que  propõe 
para  a  respectiva  rubrica  um  augmento  de 
i. 007 :079f750,  não  incluindo  a  quantia  de 
800:000$  para  as  novas  Alfandegas  de  S.  Paulo 
e  Juiz  de  Fora,  á  qual  está  incorporada  a 
verba  total  em  execução  de  lei. 

O  que  de  mais  igualmente  se  propõe  para 
O  serviço  das  «mezas  de  rendas»  e  importa 


em  34:248$075  provém  do  augmento  de  rendas 
em  algumas  daquelLas  repartições  e  da  con- 
tinuação da  despeza  com  a  meza  de  rendas 
de  Macahé,  por  ser  provável  que  a  Alfan- 
dega alli  não  fUnccione  senão  no  outro  exer- 
cício. 

A  verba  «Obras»  que  ainda  no  exercício  cor- 
rente foi  dotada  com  a  quantia  do  1 .080:000$, 
mereceu  especial  attenção  da  commissão  no 
intuito  de  não  fazei  a  avultar  muito  e  ao 
mesmo  tempo  não  deixar  de  attender  razoa- 
velmente as  mais  importantes  neoeesidades 
do  respectivo  serviço.  Ê'  assim  que  consig- 
nando 100:000$  para  as  obras  do  ediflcio  do 
ThesouDO  (despeza  nova)  200:000$  para  os 
novos  armazéns  da  alfandega  da  Capital  Fe- 
deral, (Inais  100:000$  do  que  a  consignação 
do  anno  passado),  244:200$  para  a  acquisição 
e  montagem  de  novas  macbinas  para  o  ser- 
viço de  descarga,  na  Alfandega  da  Capital 
Pederal  (despeza  nova),  100:000$  para  a  con- 
tinuação da  construoção  dos  novos  armazéns 
da  alfandega  do  Pará  (^consignação  i^ual  á 
do  exercício  corrente)  e  200:000$  (50:000^ 
mais  do  que  foi  votado,  mas  não  despendi- 
do, no  exercício  corrente)  para  a  construo- 
ção de  um  edificio  em  que  funocione  a  Alfan- 
dega de  Manàos,  e  outras  pequenas  despezas, 
a  verba  proposta  apenas  eleva-se  82:000$ 
sobre  a  votada  pela  Lei  n.  191  B,  de  30  de  se- 
tembro de  1893. 

Deante  do  que  fica  relatado,  pareceu  à  com- 
missão não  lhe  ser  permittido  attender  a 
diversos  outros  pedidos  de  augmento,  nem 
sanccionar  com  a  consignação  da  necessária 
verba,  a  creação  de  lugares  e  augmentos  de 
vencimentos,  decretados  por  actos  do  Poder 
Executivo,  sem  a  competente  autorização 
legislativa. 

Algumas  alterações  para  mais  ou  para  me- 
nos entre  o  presente  trabalho  e  a  lei  do  orça- 
mento vigente,  não  apreciadas  designada- 
mente encontram  completa  explicação  nas 
tabeliãs,  às  quaes  à  commissão  se  reporta ; 
concluindo  por  submetter  à  consideração  da 
Camará  o  seguinte  : 
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amortização  dos  empréstimos  nacionaes  de 
1868,  1879  6  1889,  e  aas  apólices  convertidas 
do  juro  de  4  Vo  em  ouro. 

Juros  diversos--  Pelas  importâncias  que 
forem  precisas  além  das  (^nsignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro—láem,  idem. 

Commissões  e  corretagens^Péío  que  for  ne- 
cessário além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos  orpliãos 
—  Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  im- 
portância exceder  a  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas 
e  dos  Montes  de  Soccorro  —  Pelos  que  forem 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias, 
pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  venci- 
mentos marcados  em  lei. 

Exposições  e  restituições^  Pslos  pagamentos 
reclamados  quando  a  importância  delles 
exceder  â  consignação. 

O  Sr.  l^resldente  —  Achan^o-se 
a  hora  adeantada,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1»  parte  (até  ás  3  horas)  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

Do  parecer  n.  104,  de  1894,  reconhecendo 
deputado  pelo  Estado  de  Santa  Catharina  o 
Sr.  coronel  Emilio  Blum,  como  4<»  votado; 

Do  projecto  n.  141  A,  de  1894,  isentando 
de  impostos  de  importação  os  materiaes,  ma- 
chinas  e  appareihos  destinados  à  exploração 
do  carvão  de  pedra  e  o  pixe  e  e  breu  destina- 
dos ao  fabrico  de  briquettes,  com  um  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Orçamento  de  1894 
(2*  discussão)  ; 

N.  58,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  ao  escripturario  da  Estrada 
de  Ferro  de  Paulo  Affonso,  António  Cândido 
da  Silva  Leão,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (2'  discussão) ; 

N.  42,  de  1893,  alterando  varias  disposições 
do  decreto  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890, 
sobre  o  casamento  civil  (1*  (discussão)  ; 

Nova  discussão  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  57  A,  de  1894; 

3'  discussão  (*o  projecto  n.  97,  de  1894,  re- 
formando o  ensino  nas  faculdadas  de  direito; 

2*  discusssão  do  projecto  n.  120  A,(^e  1894, 
autorizando  o  governo  a  ^^espcnder  até  a 
quantia  de  1.000:000$  cnm  os  trabalhos  para 
manutenção  e  desenvolvimento  dos  núcleo*» 
coloniaes  da  margem  direita  do  Araguary,  no 
Estado  do  Pará  e  dá  outras  providencias 
(1"  discussão)  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e 


colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  flanoções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico,  tanto  da 
Justiça  Federal,  como  da  local,  do  Districto 
Federal,  respeitados  os  direitos  adqueridos 
pelos  funccionarios  actuaes  ;  e  dero^a  espe- 
cialmente varias  disposições  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
mai*cando  a  gratificação  mensal  de  1 :  000$  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gom^  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  fabricas  de  velas  e  dá  ou- 
tras providencias  ; 

3^  discussão  do  projacto  n.  101,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  uma 
caixa  beneficente  na  brigada  policial  desta 
capital,  com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil; 

1^  discussão  do  projecto  n.  77  A,  í'e  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expe<liente  os  mate- 
riaes importados,  para  serviço  da  illuminação 
publica  na  capital  da  Bahia; 

1»  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  contractar  com  Ri- 
chard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vanta- 
gens offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fluvial  entre  Belém  e  Manáos,  mediante 
as  condições  que  estabelecer  ; 

2"  discussão  do  projecto  n .  121  A,  de  1894, 
dispondo  sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei 
n.  85,  de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83. 

2 '  parte  (ás  2 1/2  horas  ou  antes)  : 

3^  discuesão  do  projecto  n.  103  B,  de  1894, 
Orçamento  da  Marinha  ; 

3*  discussão  do  projectou.  131,  de  1894, 
abrindo  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  1 .462:000$,  distribuído  pelas  verbas  «Mu- 
nições Navaes»,  «Material  de  Construcção 
Naval»,  «Fretes»,  Combustível»,  etc. 
«Obras»  e  «Força  Navab>  ^material) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  100  A,  de  1894, 
completando  a  organização  da  justiça  federal. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi- 
nutos. 
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Presidência  do  Sr,   Rosa  e  Silva 

Ao  meio-dia    respondem    á  chamada  os 
Srs.  Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Tavares 
de  Lyra,  Gabriel  Salga'1o,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio 
Filho,  Hollanda    de  Lima,  Benedicto  Leite, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo  Verjis, 
Eduardo  de  Berredo,  Christino  Cruz,    Anisio 
de  Abreu,  Gabriel  Ferreira, Frederico  Borges, 
Thoinaz  Cavalcanti,  João  Lopes,   Pedro  Bor- 
ges, Helvécio  Monte,  José  Bevilaqua,Augusto 
Severo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira  Ayres, 
Silva  Mariz,  Trinílaf^e,   Arthur  Orlando,  To- 
lenUno  de  Carvalho,  Coelho  Cintra,  Luiz  An- 
drade, Arminio  Tavares,  Gonçalves  Ferreira, 
Lourenço  de  Sá,   Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel    Pernambuco,    Carlos     Jorge,     Ro- 
cha Cavalcante,  Octaviano  Loureiro,  Olym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,    Gouveia 
Lima,     Zama,     Santos    Pereira,    Milton, 
Francisco    Sodré,    Manoel    Caetano,    Arie- 
tided  de  Queiroz,  Eduardo    Kamos,  Paula 
Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Sebastião  Landulpho,  Ai  thur  Rios, 
Marcolino   Moura,     Paraahos    Montenegro, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António 
de  Siqueira,  Furquim  Werneck,  José  Carlos, 
França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy, 
Alcindo   Guanabara,  Lins  de  Vasconcellos, 
Albí-rto  Torres,  Belisirio    de  Sou/a,  Érico 
Coelho,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz, 
Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha, 
Francisco  Santiago,   Sebastião  de  Lacerda, 
Ponoe  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  António    Olyntho,  May- 
rink,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Lima    Duarte,   João   Luiz,   Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
João  Penido,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  For- 
tes Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Bo- 
telho, Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Si- 
mão da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Carlos  das 
.  Chagas,  Domingues  de  Castro,   Dino  Bueno, 
Costa   Júnior,   Adolpho  Gordo,  Moreira  da 
Silva,  Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz  Adolpho, 
Lauro  Muller,  Paula  Ramos  e  Francisco  To- 
lentino. 

Abre -se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs  Matta  Bacellar,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Lima  Bacury,  Sá  Peixoto,  Costa 
Rodrigues,  Nogueira  Paranaguá,  Gonçalo  do 
Lagos,  Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima, 
CuBha  Lima,  Pereira  de  Lyra,  Marcionilo 


Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Clementino  do- 
Monte,  Geminiano  Brazil,  Neiva,  Tosta,  Leo 
vegildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Athayde  Júnior, 
Cleto  Nunes,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Barros  Franco  Júnior,  Gonçalves  Ramos, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ferreira 
Pires,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Ma- 
noel Fulgencio,  Paraiso  Cavalcanti,  Lamar- 
tine.  Costa  Machado,  Alfredo  EUls,  Álvaro 
Carvalho,  Carlos  Garcia,  Almeida  Nogueira, 
Gustavo  Godoy,  Júlio  ''e  Mesquita,  Pa^lua 
Salles,  Paulino  Carlos,  João  de  Faria,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Xavier 
do  Valle  e  Mariano  Ramos.  E  sem  causa  os 
Srs.  Francisco  Benévolo,  Chateaubriand,  José 
Mariano,  Martins  Júnior,  Gaspar  Drum- 
mond,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Amé- 
rico de  Mattos,  Domingos  de  Moraes,  Case- 
miro  da  Rocha,  Vieira  de  Moraes  e  Alberto 
Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  nova  discussão 
do  substitutivo  ao  projecto  n.  57  A,  de  1894. 

Continua  a  3"  discussão  do  pronto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  das  Faculdades 
de  Direito. 

£*  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte 

Einenda 

Ao  projecto  n.  97: 

Ao  art.  9':— Substitua-se  pelo  seguinte!— 
Para  a  matricula  nas  Faculdades  de  Direito 
deverão  os  candidatos,  além  de  outros  requi- 
sitos exigidos  por  lei,  mostrar  se  habilitados 
nas  seguintes  matérias:  Linguas  portugueza, 
latina,  franceza  e  italiana,  e  elementos  de 
arithmetica,  álgebra,  geometria,  astronomia, 
geologia,  geographia  geral  e  chorographia  do 
Braeil,  physica.  chimica,  biologia,  psycholo- 
gia  e  lógica,  sociológica,  moral  e  liietoria  uni- 
versal. 

Sala  d.is  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
Leovigildo  Filgueiras. 

O  Sr.  Oa^brlel  Fer feira—  Sr. 

Presidente,  depois  de  ter  explicado  os  mo- 
tivos que  me  levaram   a  tomar  parte  neste 
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debate  ;  depois  de  ter  sustentado  que  a  de- 
cadência do  ensino  jurídico  não  provinha  da 
verdade  de  frequência  nas  aulas ;  depois  de 
ter  demonstrado  que  os  impulsos  generosos 
da  mocidade  não  podem  caber  no  âmbito  es- 
treito da  sujeição  regulamentar  ;  depois  de 
ter  apreciado  a  orgánisação  defeituosa  do  en- 
sino secundário,  eu  acabava  por  demonstrar  a 
inconveniência  da  multiplicidade  dos  estudos 
deste  curso,  quando  hontem  foi  interrom- 
pido pela  necessidade  da  votação  das  matérias 
que  estavam  na  ordem  do  dia. 

Reatando  hoje  o  flo  do  meu  discurso,  e  não 
querendo  fatigara  Gamara  com  a  repetição  de 
conceitos  e  idóas  que  já  emitti,  direi  que  as 
considerações  que  âz  sobre  a  multiplicidado 
dos  estudos  preparatórios  como  condição  para 
matricula  nos  cursos  jurídicos,  são  applica- 
veis  a  dos  estudos  destes  cursos  onde  o 
amplo  desenvolvimento  dos  ramos  de  di- 
reito, que  bão  mais  úteis  e  indispensáveis, 
tanto  para  a  magistratura  como  para  a 
advo^racia,  é  preju<licado  pela  necessidade  de 
n(  ções,  que  não  podem  deixar  de  ser  muito 
superflciaes  a  respeito  de  assumptos,  interes- 
santes e  certo,  em  que  não  devem  constituir 
disciplinas  obrigatórias  no  cui^so  de  direito. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —A  reforma  dimi- 
nuo as  cadeiras. 

O  Sr.  Gabriel  Ferrbira  —  Não  diminue 
tal. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Ha  só  um  curso, 
comprehendendo  os  cursc)S  de  sclencias  so- 
ciaes  e  jurídicas,  diminuindo  cadeiras. 

O  Sr»  Gabribl  ferreira  —  Augmen- 
tando  cadeiras  em  cada  anno. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Falia  na  totali- 
dade ;  ha  diminuição  no  numero  total. 

O  Sr.  Gabbiel  FERRsiRA-^Em  minha  hu- 
milde opinião  o  curso  de  direito  deve  com- 
porse  do  estudo  do  direito  romano,  direito  pu- 
blico constitucional,  direito  administrativo, 
direito  internacional,  theoria  do  processo, 
pratica  florense  e economia  politica. 

Quizera,  porém,  que  o  estudo  destas  maté- 
rias, em  vez  de  ser  ministrado  em  porçOes 
dozemetricas,  como  acontece  geralmente  nas 
faculdades,  fosse  feito  de  modo  completo. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Mal  que  a  refor- 
ma procurou  remediar,  augmen  tando  o  curso 
de  direito  civil  e  coiimiercial.  A  reforma  am- 
pliou estes  estudos  do  modo  porque  V.  Ex., 
quer. 

O  Sr.  Gabriel  Ferreira  — Quizera,  que 
de  preferencia  a  outros  conhecimentos,  o  es- 
tudo desises  ramos  do  direito  se  Úzcsse  de  um 
modo  desenvolvido,  que  fosse  aprofunda<lo 
e  completo,  [lorque  estas  são  as  disciplinas 
que  constituem  propriamente  a  habilitação 
proâssional  do  bacharel  em  direito. 


O  mais,  Sr.  Presidente,  são  estados  com- 
plementares da  illustração  jurídica,  que  o 
bacharel  aspira  ó,  a  que  se  devota,  no  correr 
da  vida  inteira  não  pela  neoessiiHuie  do 
exame,  mas  livremente,  sob  a  influencia  do 
amor  próprio,  peia  necessidade  de  saber  ;  e 
aquelles  que  não  estimulados  por  estes  incen- 
tivos ó  debalde  que  se  põe  na  obrigação  de 
fazer  taes  estudos  nas  faculdades. 

Sei,  Sr.  Presidente,  que  todas  as  sclencias, 
como  ramos  de  um  tronco  commum,  teem 
relações  da  afflnidade  entre  si ;  e  seria  muito 
para  desejar  que  o  bacharel,  o  medico  ó,  en- 
genheiro sahissem  das  Faculdades  versados 
em  todas  ellas  ;  mas  é  preciso  reflectir  que  a 
intelligencia  humana  limitada  como  é,  não 
pôde  comportar  a  plenitude  do  saber. 

Sr.  Presidente,  vivemos  sob  o  regimen  das 
ílcções  e  das  phantasmagorias. 

Em  todas  as  espécies  de  relações  sociaes,  na 
politica,  no  arranjo  dos  negócios  públicos,  em 
tudo,  flnalmente,  impera  um  convenciona- 
lismo que  a  realidade  dos  factos  desmente ;  e 
isto  que  se  observa  em  tudo  mais,  também  se 
verifica  em  relação  ao  ensino. 

E'  uma  utopia  pretende^3e  que  das  facul- 
dades de  direito  sabiam  jurisconsnltos  e 
sábios. 

As  faculdades  o  mais  que  podem  fazer,  e 
fazendo  isto  teem  feito  muito,  ó  dar  os  ele- 
mentos, ô  ensinar  os  principies,  ô  fornecer  os 
utensílios  mais  indispensáveis  de  que  o  es- 
pirito carece  para  o  trabalho  vastíssimo  da 
sciencia. 

Os  sábios  não  se  formam  nas  academias, 
formam-se  polo  estudo  reiterado  e  constante 
no  silencio  do  gabinete,  e  si  nem  todos  se 
entregam  a  este  labor  com  perseverança  e 
tenacidade,  contemo-nos   em    geral  com  o 

Sue  ô  rigorosamente    preciso  para    o  bom 
esempenho  da  prodssao  á  que  oada  um  se 
destina. 

Coherente  com  estas  idéas,  Sr.  Presidente 
eu  votaria  contra  a  unificação  dos  dous  cnr^ 
SOS  de  sclencias  sociaes  e  jurídicas  que  devem, 
em  regra,  ser  separados,  porque  cada  nm 
delles  representa  um  departamento  assaz 
vasto  no  complexo  geral  da  sciencia  e  a  cada 
um  delles  correspondem  necessidades,  8e^ 
viços  e  applicações  especiaes  se  visse  que  o 
ultimo  desses  cursos,  ode  sclencias  sociaes, 
effectivamente  abrira  espaço  a  uma  carreira 
cercada  de  garantias  que  não  pudessem  ser 
burladas. 

Isto  porôm  não  se  dá,  porque  a  quasi  tota- 
lidade das  posições  que  o  curso  de  scieo- 
cias  sociaes  habi  li  ta,são  cargos  ()ue  o  governo 
preenche  tendo  menos  em  vista  a  haoili- 
tação  profissional  dos  candidatos,  do  que  a 
confiança  que  estes  Ibe  inspiram  no  ponto  de 
vista  das  conveniências  politicas  e  partidá- 
rias, e  ninguém  se  expõe  a  perder  tempo  e  a 
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fazer  sacriâcioci  sem  garantias  que   os  com- 
pensem • 

Admittida  porém  a  unlflcação  dos  dous 
cursos  penso  como  o  illustrado  autor  do  voto 
om  separado,  o  Sr.  Adolpho  tíordo,  que  o 
curso  uDiâcado  não  deve  exceder  ile  cinco 
annos • 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  E  a  commissâo 
acceitou  esta  idôa. 

O  Sr.  Gabrirl  Fbrreira  —  Folgo  muito 
com  saber  disto. 

Me  parece  que  sem  inconveniente  algum  se 

podia  chegar  a  eáte  resultado^supprimindo-se 

a  cadeira  de  philosophia   de   direito  e  pre- 

acindiedo-se  da  c:ideíra  de  historia  do  direito 

e  de  legislação  comparada. 

A  cadeira  de  philosophia  do  direito  pode 
ser  sapprimida  sem  inconveniente  algum, 
porque  as  matérias  com  prehen  d  idas  nesta  de- 
nominação vaga,  e  mais  apparatosa»  do  que 
si;á:niíicativa,  ou  se  fhndam  e  devem  ser 
estudadas  nos  prolegominos  do  direito  pu- 
blico e  do  direito  civil,  ou  são  simplesmente 
um  conjuDcto  de  theses  philosophicas  e  meta- 
physicas,  em  vez  de  um  objecto  de  estudos 
jurídicos,  como  judi3iosamente  observa  Cor- 
nout. 

Qnanto  às  duas  cadeiras  de  historia  do  di- 
reito e  legislação  comparada,  penso  ain<la 
com  o  nobre  antor  <lo  voto  em  separado,  que 
ellHS  podem  ser  perfeitamente  suppridas  pelas 
cadeiras  de  direito  positivo,  desae  que  os  len- 
tes observem,  no  ensino,  o  methodo  histórico 
e  comparativo,  como  positivamente  precei- 
tuava o  decrete  de  19  de  abril. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— E  como  preceitua 
o  actual »  de  2  de  janeiro. 

O  Sr.  Gabribl  Fbrrbira— Gomo  base  para 
estudos  ulteriores  que  são  os  que  completam 
a  illustr  ição  juridica,  me  píirece  que  basti  a 
disposição  expressa,  que,  neste  sentido  existe 
conforme  acabou  de  declarar  o  nobre  depu- 
trdo  por  S.  Paulo. 

Sp.  Presidente,  basta  de  alargar-se  o  qua- 
dro dos  estudos  dos  carsos  juridicos,  basta  de 
multiplicar-S(^as  disciplinas  obrigatórias  deste 
curso,  com  prejuízo  das  matérias  que  lhe  são 
essenciaes. 

O  nobre  relator  da  commissâo  que  aqui 
revelou  conhecimentos  tão  vastos,  táo  pro- 
fundos sobre  antropologia  criminal,  sobre  a 
alti  phiios()phia  da  evolução  juridic  i  e  sobre 
tantos  outros  assumptos  que,  entendem  com 
a  9cieDC'a  do  direito,  não  adquiriu  estes  co- 
nhecimentos frequentandos  aulas  especiues 
des8:i8  matérias,  adauiriu-os  no  silencio  de 
seu  gabinetrt,  jo^anno  com  um  certo  nuni»*ro 
de  noções  elelneflt;u•e^  e  pondo  em  acção  oá 
recursos  po<lerosoà  do  sen  espirito. 

Sr.  Presi  lente,  quando  apenas  se  exigia 
um  numero  muito  restricto  de  preparatórios^ 
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para  a  matricula  nas  faculdade  de  direito, 
quando,  nestas  faculdades,  não  existiam  ca- 
deiras especiaes  de  legislação  comparada, nem 
de  historia  de  direito,  nem  de  medicina  legal, 
nem  de  finanças  e  contabilidade  do  Esrado, 
formaram-se  os  Teixeiras  de  Freitas,  os  Na- 
iiucos,  08  Zacarias,  os  Ribas,  os  Laffaiettes,  e 
tantos  outros,  que  são  a  serão  sempre  consi- 
derados como  augustos  e  brilhantes  lumina- 
res da  jurisprudência  brazi leira. 

E*  que  ao  lado  dos  estabelecimentos  offi- 
ciaes  do  ensino,  que  funccionam  à  horas  cer- 
tiis  e  em  log  ires  determinados,  sob  a  direcção 
e  as  vista  dos  homens,  ha  o  grande  labora- 
tório do  entendim(*nto  humano,  que  func- 
ciona  dia  e  noite,  e  em  toda  a  parte  sob  o 
influxo  da  civilisação  e  do  progresso  :  ô  a 
razão  universal—:  é  que  ao  lado  dos  profes- 
sores, que  faliam  e  ignoram  muitas  cousas, 
ha  os  professores  que  não  faliam,  mas  que 
sal)em  tudo  :  são  es  livros. 

A  razão  universal,  senhores,  que  se  ex- 
pande, que  se  desenvolve,  que  a  todo  o  mo- 
mento se  enriquece  de  novos  thesouros,  que 
os  transmitte  pelo  telegrapho,  pela  imprensa* 
pelas  assemb loas  ;  e  os  livros,  que  se  multi- 
plicam, que  instruem,  que  nos  acompanham 
por  toda  a  parte,  eis  a  grande  cfflcina,  eis 
os  mestres  principaes  e  ,por  excellencia  da 
sabedoria  humana.  (Muito  bem^  muito  bem. 
O  orador  é  muito  felicitado.) 

O  Sr.  Adolpbo  Oordo  (Este  dis- 
curso deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entregue 
em  tempo  ao  orador,) 

São  lidafl,  apoiadas  e  postas  conjuntamente 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n.  97: 

Aocrescente-se  ao  art.  9^ : 

Paragrapho  único.  A  verificação  dessa  ha- 
bilitação será  feita  pf^la  prova  de  madureza 
segundo  o  processo  indicado  pela  lei . 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
Adolpho  Gordo. 

Fica  revogado  o  §  ^^^  do  art.  56  do  decreto 
n.  1.232  H,  de  2  de  janeiro  de  1891. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
Adolpho  Gordo. 

Para  ser  collocado  onde  convier: 

Art.  Os  directores  das  faculdades,  nos 
relatórios  que  no  fim  de  cada  anno  lectivo 
deverão  remetter  ao  governo,  eoo-vi  da  art.  21 
do  decreto  n.  1.232H,  de  2  de  janeiro  de  1891, 
prestarão  informações  sobre  a  assiduidade  dos 
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lentes  e  indicarão  os  lentes  que  preencheram 
o  seu  programma. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1804. 
Adolpho  Gordo, 

Emendas  ao  projecto  n , 

Substituam-se  o  art.  I<*  e  seus  paragraphos 
pelo  seguinte  : 

Art.  1.°  A  contar  do  1°  anno  lectivo,  de- 
pois da  publicação  desta  lei,  o  ensino  nas 
faculdades  de  direito  será  feito  em  cinco 
annos,  distribuídas  as  matérias  pelas  seguin- 
tes cadeiras  : 


1*  cadeira  - 
reito. 

2"  cadeira  ■ 
cional. 

3*  cadeira  - 
mano. 


1«  cadeira  • 

e  diplomacia. 

2»  cadeira  - 

3»  cadeira  ■ 


1°  anno 
Philosophia  e  historia  do  di- 
■  Direito    publico  e    constitu- 

•  Elementos    de    direito     ro- 

2«  anno 

•  Direito  internacional  publico 

•  Di/eito  civil. 

-  Economia  politica. 

3°  anno 


l""  cadeira  —  Sciencias  das  finanças  e  con- 
tabilidade do  Estado  (continuação  da  3"  ca- 
deira do  2*"  anno). 

2»  cadeira  —  Direito  civil  (continuação  da 
2*»  cadeira  do  2<>  anno). 

3*  cadeira  —  Direito  criminal. 

A^  anno 

1»  cadeira  —  Direito  civil  (continuação  da 
2"  cadeira  do  3<»  anno). 

2*  cadeira  —  Direito  criminal  e  especial- 
mente direito  militar  e  regimens  peniten- 
ciários (continuação  da  S^^  cadeira  do  3« 
anno). 

3»  cadeira  —  Direito  commercial  e  ma- 
ritimo. 

4''  cadeira  —  Sciencias  da  administração  e 
direito  administrativo. 

ô<»  anno 

P. cadeira  —  Direito  commercial  e  marí- 
timo, e ,  especialmente  fallenciaá  e  liquida- 
ções judiciarias  (continuação  da  3"^  cadeira 
de  4*>  anno). 


2»  cadeira— Theoria  e  pratica  do  prooesso 
civil  e  commercial. 

3*  cadeira— Theoria  e  pratica  do  processo 
criminal, 

4*  ca^^eira— Medicina  legal. 

gl.^^Para  o  ensino  destas  matérias  ha- 
verá 17  cathedraticos  e  7  substitutos,  que 
serão : 

Um,  de  elementos  de  direito  romano  e  di- 
reito civil. 

Um,  de  direito  commercial. 

Um,  de  iireito  criminal. 

Um,  de  medicina  legal. 

Um,  de  philosophia  e  historia  de  direito, 
direito  publico  e  constitucional,  direito  inter- 
nacional publico  e  diplomacia. 

Um,  de  economia  politica,  sciencias  das  fi- 
nanças e  contabilidade  do  Estado,  sciencia  da 
administração  e  direito  administrativo. 

Um.  de  theoria  e  pratica  de  prooesso  civil, 
commercial  e  criminal. 

§  2.<'  O  estudo  das  cadeiras  de  direito  con- 
stitucional, civil,  commercial  e  criminal  será 
sempre  acompanhado  da  comparação  da  le- 
gislação d  >  Brazil  com  a  das  outras  nações 
cultas.  O  estudo  do  direito  civil  será  ainda 
acompanhado  da  comparação  com  o  direito 
romano. 

§  3.<^  §2^  do  art.l^*  do  projecto,  substituídas 
as  palavras  medicina  publica»  por  medicina 
legal. 

§  4.^  As  fUncções  do  actual  preparador  de 
m^icina  legal  serão  exercidas  pelo  substi- 
tuto desta  cadeira. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
Adolpho  Gordo. 

Emendas  ao  projecto  n^  97 

Para  serem  coUocadas  f^epois  do  art.  4* : 

Art.  Os  lentes  cathedraticos  ou  substi- 
tutos, que  na  forma  da  lei  em  vigor  forem 
nomeados  para  o  preenchimento  das  vagas 
que  se  derem,  depois  de  devidamente  apro- 
veitados os  que  ficarem  addidos,  não  serão 
vitalícios,  e  terão  um  titulo  de  nomeação  por 
10  annos. 

§  1.0  Os  lentes  que,  durante  o  seu  i>eriodo 
de  nomeação,  tiverem  sempre  preenchido  o 
seu  programma  de  ensino,  revelado  aptidão 
proôssional  e  competência  magistral,  terão  o 
direito  de  receber,  independentemente  de  novo 
concurso,  nova  nomeação  pelo  mesmo  prazo, 
com  o  augmento  de  30  «/o  sobre  os  seus  ven- 
cimentos. Esta  nomeação  poderá  se  repetir 
mais  uma  vez,  e  o  lente  que  tiver  30  annos 
de  efléctivos  serviços  no  magistério,  será  ju- 
bilado com  o  dobro  dos  seus  vencimentos  pri- 
mitivos. 

§  2.<'  Si  a  vaga  de  um  cathedratico  se  der, 
dentro  do  seu  prazo  de  nomeação,  o  sutetí- 
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tato  que  a  preencher  será  nomeado  pelo  nu- 
mero de  annos,  que,  juntos  ao  tempo  do  seu 
exercício  já  efléctivo,  perftiçam  um  decennio 
de  nomeação. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
H  Adolpho  Gordo. 

Fica  a  discussilo  interrompida  até  á  con- 
clusão da  votação  das  matérias. 

O  Sr.  Xtiomaas  Delfino  (pelu 
ordem)  pe^e  dispensa  da  impressão  da  Redac- 
ção do  projecto  n.  126  C,  fixando  a  força 
naval  para  o  exercício  de  1895. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte  redacção: 

N,  126  0-1894 

Redacção  final  das  emendas  feitas  e  approva- 
das  pela  Catnara  dos  Deputados,  à  proposta 
do  Poder  Executivo  que  fixa  a  força  naval 
para  o  exercido  de  Í895 

Acerescente-se  no  logar  competente  : 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Àrt.  l.''  A  força  naval  para  o  anno  de 
1895  constará  : 

§  l.<>  Dos  oíiiciaed  da  armada  e  classes  an- 
nexas  que  for  preciso  embarcar  nos  navios  e 
transportes  da  União,  conforme  suas  lota- 
ções, e  do  estado  maior  da  esquadra  e  das 
divisões  navaes. 

§  2.<*  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

De  quatro  mil  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes  inclusive  tresentas  praças 
para  as  três  companhias  de  foguistas,  além  de 
cem  da  companhia  de  Matto  Grosso. 

§  3.«  Supprima-se. 
É       §  4.»  (Como  na  proposta). 
'       §  5.»  (Como  na  proposta.) 

§  6.0  (Como  na  proposta.) 

Art.  2.°  Fica  o  governo  autorisado  : 

§  l.<>  (Como  na  proposta.) 

§  2.«  (Como  na  proposta  ; 

§  3.0  (Como  na  proposta.) 

§  4.0  Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Abonar  a  gratificação  mensal  correspon- 
dente á  metade  do  soMo  de  sua  classe  ás  pra- 
ças do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  que 
completaram  o  tempo  legal  de  serviço  e  con- 
tinuarem a  servir  sem  engajamento. 

§  5.0  (Como  na  pr*oposta.) 
!         §6.0  (Supprima-se  ) 

§7.0  (Como  na  proposta.) 
I        §  8.0  (Supprima-se  para  formar  projecto 
1      «parado.) 


§  9.0  (Como  na  proposta.) 

§  10.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado.) 

§  11.  (Supprima-se  por  já  ser  objecto  de 
projecto  especial.) 

§  12.  (Como  na  proposta.) 

§  13.  (Como  na  proposta.) 

§  14.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado.) 

§  15.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado. ) 

§  16.  (Como  na  proposta.) 

§  17.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado.) 

§  18.  (Supprima  se  por  desnecessário.) 

§  19.  (Como  na  proposta,  menos  na  segun- 
da parte  quanto  aos  vencimentos  do  com- 
mandante  e  immediato,  que  ficam  percebendo 
os  da  tabeliã  como  navio  desarmado  ou  ent 
disponibilidade.) 

§  20.  (Supprima-se  para  formar  projecto 
separado.) 

Art.  3.0  íComo  na  proposta.) 

Art.  4.^  (Como  na  proposta.; 

Sala  das  commissões,  23  de  outubro  de 
1894. —  Paranhos  Montenegro.  pre8i'^ente.— 
Eduardo  de  Berrêdo, — F,  Lima  Duarte» 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  104, 
de  1894,  reconhecendo  deputado  pelo  Estado 
de  Santa  Catharina  o  Sr.  Emilio  Blum,  como 
quarto  votado. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas,  as  seguintes  conclusões  do  parecer  : 

lo,  que  seij^m  approvadas  as  eleições  proce- 
didas nos  municípios  de  Curitibanos  d"),  Pa- 
raty  (3*),  S.  Bento  (1»,  2",  3*  e  4),  Camburiú 
(2*),  Lages  (1",  2",  3»,  4%  5*  e  6»),  Nova 
Trento  (!■  e  3^),  Imaruhy  (1»  e2'),  Tgucas 
(1»),  Porto  Bello  (4"),  Laguna  (1*),  Blemenau 
(6^qT),  S.  Joaquim  (1*),  Capital  (7"),  La- 
guna (4") ; 

20,  que  s^a  reconhecido  e  proclamado  depu- 
tado pelo  Estado  de  Santa  Catharina  o  co- 
ronel Emílio  Blum,  como  quarto  votado. 

O  Sr.  r^reeldeiite  —  Proclamo  depu- 
tado o  Sr.  Emilio  Blum. 

Achando-«e  na  ante  salão  Sr.  Emilio  Blum, 
f^eputado  eleito  e  reconhecido  pelo  Estado  de 
Santa  Catharina,  convido  os  Srs.  3""  e  4o  Secre- 
tários a  irem  receber  o  mesmo  senhor  que, 
sendo  introduzido  no  recinto,  preita  junto  á 
Mesa  o  compromisso  regimental. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  141 
A,  de  1894,  isentando  de  impostos  de  impor- 
tação os  materiaes,  machinas  e  appareihos 
destinados  á  exploração  do  carvão  de  pedra  e 
o  pixe  e  o  breu  destinados  ao  fobrioo  de  bn- 
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quettes,  com  um  substitutivo  da  Commisflfto 
de  Orçamento,  de  1894  (2*  diácusaão) ; 

São  euccessivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  08  seguintes  artigos  do  projecto  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Orçamento  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.*'  Os  materiaes,  machinas  e  appare- 
Ihos,  destinados  á  exploração  do  carvão  de 
pedra,  o  pixe  e  o  breu  destinados  ao  imbrico 
de  hriquettesy  são  isentos  de  impostos  de  im- 
portação em  beneficio  das  emprezas  indivi- 
duaes  ou  coUectivas,  que  se  propuzerem  a 
essa  exploração  e  fabrico. 

Art.  2.<>  O  przo  durante  o  qual  ficaram 
isentos  de  direitos  de  importação,  por  força 
do  contracto  de  16  de  agosto  de  1890,  lavrado 
no  (Contencioso  do  Thesouro  Nacional,  o  pe- 
tróleo bruto  e  material  destinado  á  installa- 
ção  He  uma  fabrica  de  refinação  de  petróleo 
no  Rio  de  Janeiro,  será  contado  da  data  da 
publicação  da  presente  lei  ;  bem  como  ficam 
marcados,  e  da  mesma  data  contados,  os  pra- 
zos de  12  mezes  para  o  inicio  da  installação 
da  fabrica,  e  de  18  mezes  para  a  sua  inau- 
gurnção,  sob  pena  de  caducidade  do  con- 
tracto. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  considerado  prejudicado  o  projecto 
n.  141  A,  de  1893,  offerecldo  pela  Commissão 
de  Fazenda  do  mesmo  anno. 

£'  o  projecto  assim  api>rovado  em  2''  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Orçamento 
para  redigil-o  para  3." 

E*  approvado  o  parecer  n.  133,  de  1894, 
opinando  no  sentido  de  ser  convertida  em 
projecto  especial  a  emenda  do  Sr.  Torquato 
Moreira  e  outi-os,  offerecida  ao  projecto  n.  141 
A,  He  1893,  e  isentando  do  imposto  de  impor- 
tação os  matérias  destinados  ã  estrada  de  f^rro 
€  Viação  Fei  rea  Itabapoana  »,  no  Estado  4o 
Espirito  Santo. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  58, 
de  1894,  autorisan'^0  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  escripturario  da  estrada  de  ferro 
de  « Paulo  Affonso »,  António  Candi'^o  da 
Silva  Leão,  um  anno  de  licença  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier (discussão  única)  ; 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única,  e  enviado  à  Commissão  de  Redacção, 
O  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1  .•  Fica  autorisado  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  escripturario  da  estrada  de 


ferro  «Paulo  Aífonso  >,  António  Cândido  âa 
Silva  Leão,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  aaude  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.'*  Fioe^m  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  annunoia^^a  a  votação  do  projecto  n.  ^     \ 
de  1893,  relativo  ao  casamento  civil. 

O  Sr.  Hollanda  I^ima  (^^  ordem) 
diz  que  o  projecto  cuja  votação  acaba  de  ser 
annunciada  refere-se  a  uma  nova  instituição 
que  vae  se  crear  no  paiz,  e  é  matéria  ba»- 
tante  importante.  Por  conseguintejulga  cod* 
veniente  que  cada  qual  afflrm-^  seu  voto  no- 
minalmente, e  por  isso  requer  seja  neste 
sentido  consultada  a  Camâra. 

Consultada,  a  Camâra  approva  o  requeri- 
mento de  votação  nominal  do  Sr.  Holíaada 
Lima. 

Procedendo-seà  votação  nominal  respondem 
não,  isto  é,  não  approvam  o  projecto  n.42de  l 
1893  os  Srs.  Hollanda  de  Lima,  Benedicto 
Leite,  Viveiros,  Eduardo  de  Berredo,  Gabriel 
Ferreira,  Frederico  Borges,  Thomaz  Caval- 
canti, João  Lopes,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra.  Francisco  Gurgel,  * 
Silva  Mariz,  Trindade,  Tolentino  de  Carva- 
lho, Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade^  Arminio 
Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Miguei  Pernam- 
buco, C  rios  Jorge,  Rocha  Cal vacan ti,  Olym- 
pio  de  Campo8,Menezes  Prado,  Gouvêa  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Man(»el  Caetano,  Paula  Guimarães, 
Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Montenegro, 
António  de  Siqueira,  Furqulm  Werneck, 
José  Carlos,  Alcindo  Guanaba  a,  Alberto  Tor- 
res, Belisario  de  Souza,  Fonseca  PortUa, 
Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Sebastião  de  La- 
cerda, Ponce  de  Leon,  Uibano  Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  António  Olyntho, 
Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Magalhães, 
Lima  Duat  te,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Luiz  betsi,  FB^ 
raz  Júnior,  Fortes  Junqueira,*  Francisco  Vei- 
ga, Álvaro  Botelho,  Lamounier  Godoftedo, 
Ribeiro  de  Almeida,  Pinto  da  Fonseca,  Simão 
da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Carlos  das  Cha- 
gas, Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Costa 
Júnior,  Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros, 
Cincinatò  Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovídio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvôa,  Luiz  Adolpho, 
Lauro  Muller,  Paula  Ramos  e  Francisco  To- 
lentino. (78). 

Respondem  sim  os  Srs.  Gabriel  Salgado, 
Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro,  Carlos 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Christiano  Cruz,  Anísio  de 
Abreu,  Helvécio  Monte,  Junqueira  Ayres, 
Arthur  Orlando,  Lourenço  de  Sã,  Medeiros  e 
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Albuquerque,  Octaviano  Loureiro,  Aristides 
de  Qaeiroz,Bduardo  Ramos,  Vergue  fie  Abreu, 
Tolentino  «los  Santos,  Arthur  Rios,  Marcolino 
Moura,  Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto, 
Franga  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Oscar  Godoy, 
Thomaz  Delfino,  Lins  de  Vasconcellos,  Érico 
Cioeibo,  Buzebiode  Queiroz,  Francisco  San- 
tiago, Mayrink,  Arthur  Torres,  Adolpho  Gor- 
do e  Moreira  da  Silva.  (35). 

O  fSi*.  Presidente  —  O  projecto 
n.  42  de  1893  foi  r^eitado  por  78  contra 
35votoe. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DLi 

Entra  em  3' discussão  o  projectou.  103  B, 
de  1894.   (Orçamento  da  Marinha.) 

B'  lida,  apoiada  e  posta  coi\}untamente 
em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  n.   2: 

Bleve-se  a)43:00(^  a  verba  destinada  ao 
Ck)nselho  Naval,  sendo  a  difiTerençade  5  200$ 
devida  á  equiparação  da  gratificação  aos 
membros  militares  —  substituindo  a  tabeliã 
respectiva  pela  seguinte  : 


1  viee-pr66ident«  ^  oíB- 

cíai-general  da  ar- 
mada  

3  membros  eíIeotivoa,oífi- 
ciaea  g«neraes  da  ar- 
mada —  gratificação 
a5:600$000 

2  membros  effeotivo8,ea- 

genheiros  navaes  de 
1*  clasaa  —  frratiflca- 
çÃo  a  5:600$000 

1  membro  effeotivo,  ba- 
charel em  direito.... 


J 

6:000|000 

9 

•O 

O 

« 

§> 

16:80Q|000 

«0 

9 

t» 

s 

•s 

ll:200|000 

«íf 

s> 

à 

9:000|0(K) 

^ 

48:0009000 

40:8361666 


Sala  das  sessões,  83  de  ootobro  de  1894.  —  Joãq 
Lopes.  --  AngQsto  Severo.  —  Arthar  Rios.  —  Augusto 
Montenegro.  —  Majrink.  —  Gonçalves  Ferreira. 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadas  ã  Commissão 
de  Orçamento  as  seguintes 

Emendas 

2'—  Supprima-se  a  verba  referente  ao  ba- 
alhão  naval: 


Pessoal 120:180$000 

Material 1 17:0')OÍ0OO 

Pessoal  para  escaleres.  6:570$000 
Diversas  quotas  e  gra- 
tificações   28:305$625 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
José  Carlos. '^Ovídio  Abrantes, 

Ao  §  10,  do  art.  !•: 

Eleve-se  a  verba  de  300$  destinada  ao  ma- 
teiial  da  escola  do  Estado  da  Parahyba  para 
5:000$,  para  a  installação  da  mesma  escola. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
Trindade. 

O  Sr.  Xrindacle  —  Sr.  Presidente 
pedi  a  palavra  para  mandar  uma  emenda  ao 
g  100,  art.  1.0 

A  eiTienda  refere-se  à  escola  de  aprendizes 
marinheiros  do  Estado  da  Parahyba. 

Esta  escola  foi  creada  por  lei  de  1892,  que 
consta  do  relatório  do  Sr.  ministro,  e  não  se 
poude  ainda  installar  por  falta  de  verba  para 

0  respectivo  material. 

No  orçamento  da  marinha  não  se  augmen- 
tou  a  verba,  aliás,  insignificante  para  esse  ser- 
viço. 

Nestas  condições  ofTereço  a  emenda  au- 
gmentando  a  verba. 

O  Sr.  «losé  Carlos  —  Sr.  Presi- 
dente, tendo-se  votado  a  lei  de  forças  na 
parte  referente  à  suppressão  do  batalhão 
naval,  é  justo  que  se  modifique  o  orçnmento 
supprimindo  esta  verba,  do  mesmo  modo  que 
se  deve  reduzir  no  orçamento  a  verba  desti- 
nada ao  material  e  etc. 

Por  conseguinte  mando  á  Mesa  uma  emenda 
propondo  a  suppres>ão  desta  verba. 

Si  não  fosse  as  condições  difiãceis  em  que 
nos  achamos  para  attender  á  enorme  cift*a 
em  que  alcança  a  despeza  geral  da  Republica, 
me  animaria  a  apresentar  nesta  occasiào  uma 
medica  relativa  a  Contadoria  da  Marinha. 

Estou  certo  que  si  agora  não  podemos  úl- 
zer  ajustiça  que  assiste  a  este  pessoal,  com 
relação  à  igualdade  rle  vencimento  como  é 
determinado  por  lei  a  empregaio  de  igual 
categoria  no  Thesouro,  mais  tarde  o  Con- 
gresso prestara  a  devida  homenagem  áquel- 
les  fUnccionarios  igualando  os  vencimentos 
que  lhes  cabem  com  justiça. 

Não  desejo  que  á  marinha  se  possa  attri- 
buir a  falta  de  comprehensão  da  diffl-il  cir- 
cumstancia  em  que  nos  achamos  pelo  accres- 
cimo  avultado  das  despezas,  porque  talvez 
não  seja  fora  do  razoável  assegurar  que  esta 
verba  alcançará— quem  sabe—,  só  de  despeza 
300  mil  contos. 

Por  ahi  V.  Ex.  poderá  ajuizar  o  quanto  de 

1  constrangimento  e  de  esforços  fizemos  soln^ 
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nós  mesmos  para  deixar  de  attender  recla- 
mações, umas  de  equidade  e  de  justiça  mui- 
tas outras. 

Sr.  Presir^ente,  tenho  pressa  em  não  me 
demorar  na  tribuna,  por  isto  limito-me  a 
apresentar  uma  emenda  suppressiva  de  uma 
verba  que  não  tem  mais  razão  de  figurar  no 
orçamento  da  marinha  ;  e  não  me  demoro 
mais  porque  tenho  necessidade  de  trabalhar 
na  Gommissão  de  Marinha  e  Guerra,  que  tem 
Hob  suas  vistas  trabalhos  de  maior  urgência 
e  maior  importância.  Mando,  portanto,  á 
Mesa  a  emenda. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  3>  discussão  do 
projecto  n.  131,  de  1894,  abrindo  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  1.462:000$, 
distribui'lo  pelas  verbas  —Munições  Navaes, 
—Material  ae  Construcçâo  Naval,  —Combus- 
tível, Fretes,  etc.— ,  Obras  e  Força  Naval— 
(material),  cuja  votação  fica  adiada. 

Entra  em  3^  discussão  o  projecto  n.  100  A, 
de  1894,  (do  Senado)  completando  a  organi- 
sação  da  Justiça  Federal. 

O    Sr.    Paranlios   l^ontene- 

^ro  —  Sr.  Presidente,  não  ó  sem  algum 
acanhamento  e  talvez  temeridade,  que  vou 
adduzir  algumas  considerações  acerca  do  pro- 
'jecte  n.  100  A,  que  si  propõe  a  modificar  e 
completar  a  organi sacão  e  o  processo  da  jus- 
tiça federal. 

Assim  me  exprimo,  porque  o  referido  pro- 
jecto, cuja  discussão  acaba  de  ser  annunciada, 
veiu  do  Senado,  corporação  respeitável,  com- 
posta de  cidadãos  de  elevado  saber,  tendo 
sido  alli  o  assumpto  cuidadosamente  estu- 
dado, e,como  ó  sabido,  col laborado  no  mesmo 
pessoas  de  grande  competência  sobre  a  maté- 
ria, e  cujos  méritos  não  desconheço,  e  ao  con- 
trario sou  o  primeiro  a  proclamar. 

Parecia,  e  era  mesmo  esperado,  que  nesta 
Casa  passasse  o  trabalho  sem  a  mais  insigni- 
ficante emenda,  e  até  sem  que  se  levantasse 
alguma  voz  para,  já  não  digo  impugnal-o, 
mas  ou  monos  pedir  esclarecimentos  ou  oflTe- 
rec^r  alguma  duvida. 

Entretanto,  V.  Ex.  comprehonde  que  o 
respeito  e  consideração,  a  que  de  minha  parte 
tem  todo  o  direito  aquel la  veneranda  e  illns- 
trada  corporação,  devem  ceder  deante  de  mi- 
nha responsabilidade  de  legislador. 

Sirva   isso  de  desculpa. 

O  decreto  n.  848,  do  11  de  outubro  de  1890, 
que  organisou  a  justiça  federal,  actualmente 
em  vigor,  ó  o  mais  defeituoso,  e  deficiente, 
que  se  pôde  imaginar,  o  que  não  admira,  por 
que  ó  um  dos  que  com  a  maior  precipitação 
foi  lançado  à  publicidade  pelo  governo  pro- 
visório. 


O  desejo  de  innovar,  o  afen  de  prodoar  lâo 
tinham  limites ;  não  se  procurava  siber  si  as 
doutrinas,  que  se  liam  nos  escriptores,  si  os 
princípios  adoptados  em  leis  de  outros  paizes 
eram  applicaveis  ao  nosso ;  o  que  se  tiuha  em 
vista  era  legislar  continuadamente,  embora 
se  creassem  embaraços  para  o  futuro,  até  mes-  ^ 
mo  ao  |K)der  constituinte.  1 

E*  assim  que  se  póie  muito  bem  dizer  que 
o  decreto  n.  848  ó  um  filho  mais  velho  qoe 
o  pai,  pois  organisou  a  justiça  federal,  esta- 
beleceu o  respectivo  processo,  quando  esta 
justiça  ainda  não  estava  creada  ou  estabe- 
lecida. 

O  governo  provisório,  emanado  da  uma  re- 
volução triumphante,  podia,  estou  do  accordo, 
melhorar  alguns  serviços,  fazer  mesmo  refor- 
mas antes  da  convocação  ou  mesmo  da  re- 
união do  congresso  constituinte,,  comtanto 
que  ellasnão  fossem  radicaes,  destas  qoe  só  a 
nação  por  seus  mandatários,  escolhidos  regu- 
larmente tem  o  direito  de  fazer.  Entre  estâs 
acha-se  sem  contestação  tudo  quanto  ó  rela* 
tivo  à  constituição  do  Poder  Judiciário,  de 
modo  que  só  depois  do  creado  o  mesmo  poder 
com  esta  ou  aquella  modalidade,  é  que  se 
pôde  em  leis  complementares  regalar  a  sua 
organisação  e  os  respectivos  processos. 

Si  o  poder  constituinte  ainda  não  tinha  re- 
solvido sobre  o  a^isumpto ;  si  ainda  não  estava 
acceita  a  idéa  (que  considero  infeliz)  da  divi- 
são da  justiça  em  federal  e  estadoal,  não 
devia  o  governo  provisório  occupar-se  da 
espécie,  e  organisar  a  justiça  federal  em  11 
de  outubro  de  1890,  quando  ella  só  veiu  a  ser 
creada  em  24  de  fevereiro  de  1891. 

A  organisação  só  podia  ter  logar  depois  da 
creação;  mas,  si  aquella  precedeu  a  esta, 
tenho  razão  em  dizer  quo  na  hypothese  dâ-sd 
o  caso  de  um  filho  mais  velho  que  o  pai,  i^to 
ó,  o  decreto  de  11  de  outubro  de  1890,  orga; 
nísando  a  justiça  federal,  quando  esta  só 
teve  existência  regular  e  acceitavel  em  época 
posterior,  24  de  fevereiro  do  anuo  seguinte. 

O  absurdo  ainda  se  patenteia,  si  se  consi- 
derar, que  o  poder  constituinte  podia  não 
acceitar  aquella  divisão,  o  que  traria  deplo- 
rável desorganisaçâo  de  um  serviço  impor- 
tante, pois  deu-se  execução  a  aquelle  decreto, 
antes  de  promulgada  a  Constituição. 

Mas,  Sr.  Presidente,  encaremos  os  factos 
comoelles  se  deram.  Embora  mal,  a  realidade 
é  que  a  justiça  federal  foi  organisada  pelo 
decreto  n.  848,  e  que  a  Constituição  promul- 
gada posteriormente,  acceitando  a  divisão  alli 
cogitada,  ficou  o  mesmo  docreto  vigorando  e 
produzindo  todos  os  seu^  effeitos. 

Não  tardou  muito;  a  experiência  veio  logo 
salientar  os  grandes  defeitos  e  lacunas  de  tal 
organisação,  que  o  projecto  em  discussão 
procura  corrigir  e  effecti  vãmente  corrige  em 
muitas  partes,,  melhorando  consideravelmea- 
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te  est6  serviço  sendo  que  algumas  das  moiii- 
ílçaçôes  feitas  são  urgentissimas,  n&o  poiiem 
ser  demoradas,  para  se  sahir  da  confusão  e 
irregularidade,  em  que  so  acha  este  ramo  de 
serviço  publico. 

Considero  as  medidas  e  providencias  toma- 
■^  das  no  projecto  em  discussão  tão  inadiáveis, 
qae*  embora  não  esteja  de  accordo  com  o 
mesmo  no  sou  todo,  não  me  proponho  a  em- 
baraçar a  sua  marcha,  limitando-me  apenas  a 
fazer  o  meu  protesto  contra  ai  «rumas  de  suas 
disposições  e  a  lamentar  a  sua  deficiência,  pois 
podia-se  fazer  um  trabalho  mais  completo. 

Desde  que  se  entendeu,  e  muito  acertada- 
mente, que  se  devia  completar  a  organisação 
da  justiça  federa),  moditicar  e  alterar  o  respe- 
ctivo processo,  emendar  e  corriçir  o  decreto 
primitivo,  e  escoimal-o  de  suas  irregularida- 
des, parece-me  que  não  nos  deviamos  li- 
mitar aos  pontos,  de  que  cogita  o  projecto 
em  discussão,  e  sim  irmos  adeante,  procuran- 
do examinar  com  mais  mlnuciosidade  aquelle 
decreto,  descobrir  os  seus  defeitos,  lacunas  e 
incongruências,  que  não  são  poucas,  emen- 
dal-os,  suppril-as  e  eliminal*as  alim  de  ser 
a  reforma  mais  completa.  Devia-se  também 
encarar  certas  antigualhas,  que  vão  passando 
sem  reparo  de  lei  em  lei,  e  harmonisar  mais 
os  processos  com  os  princípios  da  sciencia, 
procurando  salvaguardar  melhor  os  direitos 
dos  litigantes. 

Antes  porém  de  occupar-me,  como  hei  de 
fazel-o  (si  bem  que  resumidamente)  deste  as- 
sumpto, não  posso  deixar  de  manifestar-me 
contra  duas  disposições  do  projecto,  que  me 

Sarecem  ir  de  encontro  ao  nosso  pacto  fun- 
amental,  que  não  pôde  ser  alterado,  sem 
que  se  obáervem  certas  formalidades  alli  ex- 
pressamente estabelecidas  no  art.  90  e  seus 
paragraphos,  guardando-se  apenas,  como  se 
pretende,  as  regras  prescriptas  no  art.  36 
e  seguintes  para  adopção  das  leis  ordinárias. 

Os  tramites  marcados  nestes  artigos  são 
iusufficientes  para  se  tomar  uma  deliberação 
1^  que  vá  reformar,  alterar  ou  modificar  o  que 
*  foi  legislado  pelo  poder  constituinte,  o  qual, 
reconhecendo  que  no  futuro  podia  ser  conve- 
niente e  necessária  qualquer  alteração,  esta- 
belece-o  em  disposição  especial  as  formali- 
dades, que  seriam  indispensáveis,  e  deviam 
ser  observadas  para  se  levar  a  effeito  qual- 
quer reforma. 

A  Constituição  de  24  de  fevereiro,  adoptan- 
do a  divisão  da  justiça  em  federal  e  estadoal, 
traçou  a  linha  divisória  entro  uma  e  outra, 
especificando  com  mlnuciosidade  e  clareza 
todos  03  assumptos,  que  deviam  competir 
àquella  ficando  os  demais  para  as  justiças 
estadoaes. 

Eis  como  se  inscreve  o  art.  60  : 

«  Compete  aos  juizes  ou  tribuuaes  federaes 
processar  e  julgar  : 


a)  as  causas  em  que  alemãs  dns  partes 
fundar  a  sua  acção  ou  a  defesa  em  disposição 
da  constituição  federal  ; 

b)  todas  as  causas  propostas  contra  o  Go- 
verno da  União  ou  Fazenda  Nacional,  funda- 
das em  disposições  da  Constituição,  leis  e  re- 
gulamentos do  Poder  Executivo,  ou  em  con- 
tractos celebrados  com  o  mesmo  governo. 

c)  as  causas  provenientes  de  compensações, 
reivindicações,  indemnisação  de  prejuízos  ou 
quaosquer  outras,  propostas  pelo  Governo 
da  União  contra  particulares,  ou  vice-versa  ; 

d)  os  litigies  entre  um  estado  e  cidadãos 
de  outro,  ou  entre  cidadãos  de  estados  diver- 
sos, diversificando  leis  destes  ; 

e)  os  pleitos  entre  estados  estrangeiros  e 
cidadãos  brazileiros  ; 

f)  as  acções  movidas  por  estrangeiros  e 
fundadas  quer  em  contractos  com  o  Governo 
da  União  quer  em  covençÕ3S  ou  tratados  da 
União  com  outras  nações  ; 

g)  as  questões  de  direito  marítimo  e  nave- 
gação, assim  no  oceano  como  nos  rios  e  lagos 
do  paiz  ; 

h)  as  questões  de  direito  criminal  ou  civil 
internacional ; 

i)  os  crimes  políticos .  > 

O  art.  59,  que  também  se  occupa  da  espécie, 
assim  dispõe  : 

€  Ao  Supremo  Tribunal  Federal  compete  : 

I.  Processar  e  julgar  originaria  e  primiti- 
vamente: 

a)  o  Presidente  da  Republica  nos  crimes 
communs  e  os  ministros  de  Estado  nos  casos 
do  art.  52  ; 

b)  os  ministros  diplomáticos,  nos  crimes 
communs  e  nos  de  responsabilidades ; 

c)  as  causas  e  confiictos  entre  a  União  e  os 
Rstados  ou  entre  uns  com  os  outros  ; 

d)  os  litígios  e  recl  imações  entre  nações 
estrangeiras  e  a  União  e  os  Estados  ; 

«;  os  confiictos  dos  juizes  de  tribunaes  fe- 
deraes entre  si,  ou  entre  estes  e  os  dos  esta- 
•l  >s,  assim  como  os  dos  juizes  e  tribunaes  de 
outro  estado. 

II.  Julgar  em  grào  de  recurso  as  questões 
resolvidas  pelos  juizes  e  tribunaes  federaes, 
assim  como  as  de  que  tratam  o  presante 
artigo  §  l  e  o  art.  60. 

III.  Rever  os  processos  findos  nos  termos 
do  art.  81. 

§  \.^  Das  sentenças  dasjustiças  dos  Estados 
em  ultima  instancia  haverá  recursos  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal: 

a)  quando  se  questionar  sobre  a  validade  ou 
a  applicação  de  tratados  e  leis  fediraes  o  a 
decisão  do  tribunal  do  Estado  fôr  contra  ella ; 

b)  quando  se  contestar  a  validade  de  leis 
ou  rle  actos  dos  governos  dos  Estados  em  face 
da  constituição  ou  das  leis  federaes  e  a  decisão 
do  tribunal  do  Kstado  considerar  validos  esses 
actos,  ou  essas  leis  impugnadas. 
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§  Z.^  Nos  casos  em  qne  houver  de  applicar 
leis  dos  Estados  a  Justiça  federal  consultará  a 
jurisprudência  dos  tribunaes  locaes,  e  vice- 
yersa,  as  justiças  dos  Estados  consultarão  a 
jurisprudência  dos  tribunaes  federaes,  quan- 
do houverem  de  interpretar  leis  da  Uniào.» 

Ahi  estão,  Sr.  Presidente,  perfeitamente 
deliiiiitad  >s  as  competências,  e  só  \)0T  meio  de 
uma  reforma  constitucional  pôde  ser  este 
ponto  alterado,  tirando-se  a  uma  justiça  as 
attribuiçOesque  lhe  foram  conferidas,  e  dando- 
se  a  outra  aquilio  de  que  não  se  cogitou,  ou 
Índole  além  do  que  foi  clara  e  especificada- 
mente determinado. 

O  projecto  em  discussão,  porém,  com  ama 
franqueza,  que  não  po.^s  >  deixar  de  louvar, 
6  sem  o  menor  disfarce,  reforme  e  altere 
aquella  disposição  constitucional,  exprimindo- 
se  do  seguinte  modo  : 

Art.  12.  €  Além  das  causas  mencionadas  no 
art.  15  do  decreto  n.  848,  de  11  de  outulTO 
de  1890  e  no  art.  60  da  constituição  compete 
maúaos  juizes  seccionaes  pr«*cessar  e  julgar 
em  primeira  instancia  as  que  versarem  sobre 
marcas  de  fkhrica,  privilégios  de  invenção  e 
propriedade  littemria.» 

Si  a  ConstituiçOo  mencionou,  como  jà  de- 
monstrei, as  causais  que  são  da  competência  da 
justiça  federal,  e  o  projecto  além  delias  quer 
lhe  dar  mais  outras,  é  evidente  que  altera  e 
moditica  o  que  está  ai  li  prescripto,  e  por 
tanto  dà-se  uma  reforma  sem  as  formalidades 
estabelecidas  no  art.  90. 

CJom  a  approvação  deste  projecto  vamos  ti- 
rar das  jusiiças  estaduaes  parte  do  que  lhes 
foi  dado  pela  Constituição  de  24  de  fevereiro 
isto  é,  passaremos  para  a  iustiça  federal  a  com- 
petência para  conhecer  de  causas,  que  a  mes- 
ma constituição  conferiuas  justiças  dos  Es- 
tados. 

Si  se  tratasse  de  reformar  pelos  tramites 
competentes  a  Constituição,  uma  vez  Armada 
6  estabelecida  a  divisão  em  justiça  federal  e 
justiça  dos  Estados,  divisão  que  aliás,  como 
já  disse,  considero  inconveniente,  talvez  eu 
não  recusasse  o  meu  voto  ao  que  vem  men- 
cionado no  citado  art*  12,  porque  na  verdade 
póde-se  argumentar  que  as  questOes  sobre 
mar&ts  de  fabrica,  privilégios  de  invenção  e 
propriedade  litteraria  teem  muita  ligação 
com  os  interesses  da  União. 

Mas,  emqutnto  nãose  faz  a  reforma  consti- 
tucional, não  descubro  inconveniente  algum 
em  que  as  causts  referidas  continuem  a  ser 
da  competência  da  justiça  dos  Estados. 

Si  esta  justiça  é  competente  para  canhecer 
de  todas  as  Questões  que  emanam  dos  direitos 
de  família,  ae  liberdade,  de  propriedade,  etc. 
não  sei  porque  se  a  quer  considerar  incapaz 
de  conhecer  das  que  se  originam  das  marcas 
de  fabrica,  propriedade  litteraria  e  privilégios 
de  invenção,  principalmente   quando  o  pleito 


se  levantar  entre  cidadãos  do  mesmo  Es- 
tado. 

Si  é  porque  estes  assumptos  estão  regu- 
lados por  leis  geraes,  o  ar. aumento  n&o  coíbe 
nem  tem  a  menor  procedência,  porque  tam-  i 
bem  são  as  leis  geraes  que  firmam  todos  os  t 
mais  direitos  dos  cidadãos,  e  nom  por  isso  ^ 
deixam  as  justiças  dos  Estados  de  ser  compe-  I 
pe tentes  p^ra  resolverem  sobre  estes  as- 
sumptos. 

Si  a  Constituição  foi  manca  neste  ponto,  si 
se  entende  que  se  deve  alargar  a  competência 
dada  á  justiça  federai  restringindo-se  as  esta- 
duaes, nesse  caso  sigamos  uma  linha  recta, 
tenhamos  a  franqueza  necessária  e  refor- 
memol-a,  observando,  porém, as  formalidades 
exigidas  como  indispensáveis  para  casos  taes, 
e  nunca  alteremos  o  nosso  pacto  fundamental 
por  meio  de  uma  lei  ordinária. 

Não  posso,  pois,  deixar  da  lavrar  o  meo 
protesto  contra  o  disposto  no  art.  12,  que  fere 
sem  a  menor  duvida  a  nossa  Constituição. 

Sr.  Presidente,  não  é  só  neste  ponto  qne 
me  parece  inconstitucional  o  projecto. 

A  Constituição,  quando  trata  da  declaração 
dos  direitos  dos  cidadãos,  no  art.  72, §22, 
dispõe; 

«Dar-se-ha  o  habeas-corptis  sempro  que  o 
individuo  soffrer  ou  se  achar  em  imminente 
perigo  de  soíTrer  violência  ou  coacção  por 
^legalidade  ou  abuso  de  poder. > 

Como  vô  V.  Kx.,  Sr.  Preúdente,  ahi  não 
se  faz  distincção  alguma;  desde  que  se  dé  a 
violência,  ou  ameaça  da  mesma  por  iUeffalidade 
ou  abuso  de  poder ^  parta  este  abuso  de  quem 
quer  que  seja,  autoridade  judiciaria  ou  admi- 
nistrativa, o  cidadão  tem  o  direito  de  pedir 
habeas-corpus .  Um  simoles  aviso  tinha  ar- 
bitraariamente  declarado  qua  não  se  devia 
conceder  Iiabeas^corpus  aos  agentes  fiscaes, 
administrativamente  presos,  mais  a  lei  de  20 
de  setembro  de  1871,  no  art.  18,  firmou  a 
doutrina,  dispondo  (jue  o  habeas-corpus  tinha 
logar  desde  que  a  prisão  fosse  illegal,  ainda 
mesmo  por  determinação  da  qualquer  auto-  ^ 
ridade  administrativa.  \ 

A  unic  a  excepção  que  existe,  excepção 
muito  natural,  e  que  não  podia  sem  graves 
inconvenientes  deixar  de  ser  estabelecida,  é 
a  que  se  refere  a  disciplina  militar. 

Não  convinha  de  certo  envolver  o  Poder 
Judiciário  em  assumpto  propriamente  mili- 
tar e  dar  occasiões  de  se  queorar  a  disciplina 
que  é  uma  necessidade  imprescindível  no  ex- 
ercito e  na  armada. 

Além  desti,  a  Constituição  não  admittio 
outra  excepção.  Desde  que  o  cidadão  é  victima 
de  uma  violência,  ou  está  ameaçado  de  uma 
coação  por  illegalidade  ou  abuso  dê  poder^ 
seja  de  que  for,  tem  o  direito  de  pedir 
heíecu-corpus , 
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No  entretanto  o  proj<»cto  vem  restrinífir 
este  direito, /B  ferir,  portanto,  a  Constitiiiçaio, 
qnando  no  art.  14  dispõe,  que  «nâo  ô  admis- 
sivel  a  concessão  de  habeas^corpus,  por  auto- 
ridade judiciaria  quando  a  prisão  for  orde- 
nada por  autoridade  administrativa  nos  casos 
de  atcíinoe  ou  de  remissão  ou  omissão  de  lazer 
^  as  entradas  nos  devidos  prazos,  a  nãose  apre- 
sentiir  documento  de  quitação  ou  deposito.» 

Permitta  V,  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  abra 
um  parenthesis.  O  art,  14  diz  —  não  sendo 
admissível  a  concessão  de  habeas-corpus  por 
autoridade  jndiciaria. 

Até  hoje  estava  persuadido,  que  só  as  auto- 
ridades judiciarias  eram  as  competentes  para 
conceder  habeas- corpus,  mas  aqueilas  pala- 
vras geram  em  meu  espirito  serias  duvidas, 
porque  delias  se  pôde  coUigir,  que  ha  outras 
autoridades,  não  judiciarias,  com  attribuiçào 
de  conceder  habêos» corpus, 

Verdade  ó,  que  ílz  parte  da  magistratura  do 
mperio,  tão  desconsiderada,  verberaria  e  mal- 
tratada pelo  Governo  Provisório,  que  não 
^2Úa  mistério  de  suas  opiniões  de  que  os  an- 
itos magistrados  eram  ignorantes,  atrazados 
t  atô  incapazes  de  se  regenerar,  pelo  que  é 
eem  possivel,  que  ignore  a  existência  de  aí- 
^  buma  lei,  que  conrlra  a  outras  autorida<les, 
gue  não  as  judiciários,  o  poder  de  conceder 
qabecLs  corpus ,  Antes  de  1889  posso  aliançar 
hxxe  não  havia. 

4  Reatando,  porém,  o  fio  das  considerações 
que  começava  a  fazer  acerca  da  exposição  es- 
tabelecida no  art.  14  do  projecto  em  discussão, 
devo  dizer  que  a  limitação  alli  <  stabelecida, 
além  de  inconstitucional,  é  ineonvenientis- 
simao: 

Ninguém  mais  do  que  os  agentes  da  fazenda 
teem  n  ^eessidade  de  garantias  contra  os  abusos 
do  poder. 

As  leis  do  fisco  são  tão  rigorosas,  são  inter- 
pretadas com  tanta  deshumanidade,  que 
muitas  vezes  um  funccionario  que  nada  deve 
ao  T besouro  vé  arranjado  contra  si  um  des- 
falque que  elle  pôde  mostrar  que  é  imaginário, 
f  mas  que  terá  grande  diíficuldade  de  íazôl-o, 
privado  de  sua  litie idade,  desde  que  não  possa 
apresentar  incontinenti  a  somma,  pela  qual 
se  diz,  que  ó  responsável. 

Al^em  jà  disse  que  estaria  vingado  de  um 
seu  inimigo  desde  que  o  visse  nomeado  coUe- 
ctor   de  rendas  publicas,    e    assim  ó,  porque 

3uem  acceita  em prepfo  desta  natureza  pôde-se 
izer  perdido,  não  terá  mais  tranquillidade 
de  espirito,  as  suas  contas  são  sempre  toma- 
das com  tanto  rigor,  as  leis  hão  de  ser  inter- 
pretadas com  tantos  sophismas,  ha  de  se  lhe 
debitar  não  só  o  que  recebeu  como  o  que  de- 
veria ter  recebido,  qua  se  verá  obi  igado,para 
não  ser  preso,  a  entrar  com  o  que  não  deve,e 
si  algum  amigo  foi  seu  tiador  nunca  mais,  ou 

Cftoutra    V.  VI 


só  com  muita  demora,  terá  de  ver  seus  bens 
desembaraçados. 

Não  quero,  Sr.  Presidente,  que  a  fazenda 
publica  tique  desarmada  contra  seus  agentes 
relapsos  ou  prevaricadores,  nem  o  direito  de 
requerer  hdbeas-corpus  [»óde  trazer  este  re- 
sultado. 

A  limitação  creada  pelo  projecto  importa 
uma  descondança  itgusti  ao  Poder  Judi- 
ciário. 

A  faculdade  de  conceder  habeas- corpus  não 
importa  a  sua  concessão  todas  as  vezes  que 
for  elle  requerido. 

Si  a  prisão  ordenada  for  justa,  si  quem  a 
ordenou,  na  informação  que  der,  mostrar  a 
sua  legalidade,  e  que  não  abusou  do  poder 
que  a  lei  lhe  conferiu,  decerto  a  soltura  não 
será  concedida. 

E*  preciso  fazer-se  mais  justiça  às  autori- 
dades judiciarias,  e  não  se  acreditar  que  o 
tisco  será  prejudicado,  si  houver  quem  possa 
corrigir  os  seus  excess  s  ou  garantir  os  ci- 
dadãos contra  os  abusos  do  seu  poder. 

A  autoridade  a  quem  é  confiada  a  missão 
de  garantir  a  liberdade  do  cidadão,  '>meitçada 
ou  violentada,  terã  o  preciso  critério  para 
apreciar  as  circumstancias  e  não  conceder 
soltura  ao  funccionario  que  se  apoderou  do 
qi.e  pertence  ao  Thosouro. 

Supprimir-se  o  habeas^corpus  contra  as  ar- 
bitrariedades ou  abusos  do  poder  das  autori- 
dades admmistrativas,  é  retrogradar  de  um 
modo  lamentável  ;  ó  restaurar  um  aviso 
illegal ;  é  destruir  a  victoria  que  a  liber- 
dade conquistou  com  a  lei  de  21  de  setembro  .  ^ 
de  1871.  ..       V 

Assim    pensando,    não    posso .  ^Mt^r  '  Je 
lavrar  o  meu  protesto  contra^  (^a$  dispo-   i 
sições  do  projecto,  que,  a  Mei^Spér,  ferem  a 
Constituição.  ^^*~  f\ 

Não  é  só   quanto  á  inooBlltaUla 
que  pecca  o  projecto  em  di^ssão. 

Bile,  que  incontestavelmente  adoj^a  me* 
didas  muito  acertadas  e  urgentt9a...Qiie  me- 
lhoram sensivelmente  a  organisação  da  jus- 
tiça federal,  no  entretanto  é  deâciente,  por 
que  devia  escoimar  o  decreto  n.  848  de 
muitos  deleites,  incongruências  e  antigualbas 
que  o  mesmo  contém.' 

Apont:irei  ligeiramente  algumas,  não  po- 
denno  deixar  de  lamentar  que  aquelle  de- 
creto contenha  disposições  inteiramente  anta- 
gonizas com  as  de  outro  da  mesma  data, 
[)arecendo  assim  que  não  havia  ideias  assen- 
i  das,  e  que  preot^cupação  principal,  naquella 
época,  era  legislar  e  só  legislar. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  sabe  que  pela  an- 
tiga legislação  do  império,  a  denuncia  podia 
ser  dada  por  qualquer  pessoa  do  povo,  ha- 
vendo atô  quem  sustentasse,  que  o  direito 
de  denunciar  importava  também  o  de  acom- 
panhar  os    processos    e    accusar  perante  os 
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OS  tribanaes,  usando^e  de  todos  os  re- 
cursos. 

A  faculdade  de  qualquer  do  povo  denun- 
ciar, que  se  bastava  no  art.  72  do  Código  do 
Processo  Criminal,  sempre  foi  combatida 
como  muito  inconveniente,  pois  quequasi 
sempra  era  usida  para  se  tirar  vinganças 
particulares  e  promover  perseguições  contra 
desaffectos. 

Desde  que  o  ofTendido  nik)  se  apresenta 
e  a  sociedade  tem  de  promover  a  punição  do 
criminoso,  deve  fazel-o  por  intermédio  de 
seus  agentes,  e  nunca  deixar  esta  impor- 
tante missão  a  cargo  de  quem  não  tem 
interesse  algum  na  matéria,  nem  soffreu  di- 
rectamente a  offensa. 

O  decreto  n.  817  de  11  de  outubro  de  1890, 
que  promulgou  o  novo  Código  Penal,  muito 
acertadamente  elimidou  a  faculdade  dada  a 
qualquer  pessoa  do  povo  de  promover  a  acção 
penal,  dispondo  o  seguinte  : 

«Art.  407.  Haverá  logar  a  acção  penal: 

§  1°,  por  queixa  la  parte  offendida  ou  de 
quem  tiver  qu;\lidade  para  represental-a; 

§  2«,  por  denuncia  do  ministério  publico 
em  todos  os  crimes  ou  contravenções. 

Exceptuam-se : 

1°,  os  crimes  de  furto  e  damno  não  tendo 
havido  prisão  em  flagrante  ; 

2*,  os  crimes  de  violência  carnal,  rapto, 
adultério,  parte  supposto*  calumnia,  injuria, 
em  que  somente  Ciiberâ  proceder  por  quL^xa 
da  parte,  salvo  os  casos  do  art.  274  ; 

3S  mediante  proce  limento  ex-officio^  nos 
crimes  inaflançaveis,  quando  não  for  apresen- 
tada a  denuncia  nos  prazos  da  lei  ;  > 

Como  se  vô,  está  abolida  a  denuncia  de 
qualquer  do  povo,  sem  distincção,  e  por  con- 
seguinte em  todos  os  crimes  : 

Ou  queixa  do  offendido  ou  seu  represen- 
tante legal,  ou  denuncia  do  ministério  pu- 
blico. 

O  decreto  n.  848,  porém  publicado  no 
mesmo  dia,  11  de  outubro  de  1890,  indo  de 
encontro  ao  anterior,  quando  trata  do  pro- 
cesso criminal  dispõe  : 

€  Art.  59.  03  juizes  federaes  procederão 
criminalmente,  provocada  a  sua  acção  por 
queixa  ou  denuncia. 

Art.  51.  A  queixa  compete  ao  offendido 
seu  pae,  mãe,  ou  cônjuge,  tutor  ou  curador, 
sendo  menor  ou  interdicto. 

Art.  52.  A  denuncia  compete  aos  procura- 
dores da  Republica  e  a  qualquer  do  povo  : 

a)  nos  crimes  políticos  ; 

b)  nos  crimes  de  responsabilidade  da  alçada 
federal. 

Ha,  como  ô  manifesto,  verdadeira  antino- 
mia entre  disposições  de  duas  leis  da  mesma 
data  ;  em  uma  não  se  dá  a  faculdade  a  çuaU 
quer  do  povo  de  dar  denuncias  em  crime 
algum,  em  outra  esta  faculdade  é  expressa- 


mente conferida  nos  crimes  políticos  e  da 
responsabilidade. 

O  que  deve  vigorar?  Sem  duvida  o  decreto 
n.  847,  ou  código  penal  ;  portmto  devíamos 
corrigir  neste  ponto  o  de  n.  848,  aproveitan- 
do-nos  da  occasião.  em  que  o  estamos  revendo 
e  melhorando,  e  assim  harmonisisl-o  com  o 
outro. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  sabe,  que  na  antiga 
legislação  havia  a  distiticção  entre  crimes 
públicos  e  particulares,  cabendo  aos  agentes 
do  poder  publico  a  denuncia  somente  naquelles 
e  nos  particulares,  quando  inadançaveis,  com 
raras  excepções. 

O  Sr  Herculano  de  Freitas —  A  matéria 
processual  hoje  é  da  competência  dos  es- 
tados. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não;  quan- 
do se  trata,  como  no  caso  vertente,  da  justiça 
federal,  a  lei  processual  éda  nossa  competência. 
Mas,  como  dizia,  havia  aquella  distincção  que 
hoje  felizmente  desappareceo. 

A  denuncia  cabe  actualmente  ao  ministério 
publico  em  todos  os  crimes,  com  a  limitada 
excepção  mencionada  nos  ns.  1*  e  2*»  do  §  2» 
do  art.  407,  do  decreto  n.  847,  de  11  de  ou- 
tubro de  )890,  ou  Código  Penal. 

Dahi  se  vê  que,  salvo  os  casos  de  furto  e 
damno,  não  havendo  prisão  em  flagrante, 
violência  carnal,  rapto,  adultério,  parto  sup- 
posto,  calumnia  e  injuria,  não  se  podo  dar 
mais  a  perempção  da  acção  por  faltado  apre- 
sentação de  libello  ou  de  comparecimento  do 
autor  no  jury.  Na  justiça  federal,  porém 
estas  hypotheses  não  se  podem  nunca  reaií 
sar,  porque  o  decreto  n .  848  que  a  organizoa 
só  lhe  dà  competência  para  conhecer  dos  cri-* 
mes  políticos  e  de  rasponsabilidade  de  empre- 
gados fódoraes,  o  que  foi  depois  confirmado 
pela  Constituição,  crimes  estes  que,  mesmo 
no  regimen  das  leis  antigas,  eram  públicos  e 
por  conseguinte  da  ordem  daquelies  em  qae 
cabia  sempre  a  acção  da  justiça  por  seus 
agentes,  então  os  promotores  públicos.  Mas 
o  que  s  2  lô  no  capitulo  XI  do  decreto  n.  848, 
quando  trata  do  processo  criminal  ?  O  se- 
guinte : 

«Art.  68.  xV  acção  criminal  será  julgadi 
perempta  nos  casos  em  que  não  houver  de- 
nuncia, quando  o  libello  não  houver  sido 
oflferecido  em  tempo,  ou  não  comparecer  ao 
jury  o  accusador  por  si  ou  por  procurador 
devidamente  autorisado.  Em  um  e  outro 
caso  a  sentença  de  perempção  será  proferida 
pelo  juiz  ou  presidente  do  tribunal  do  jury, 
mdependente  de  roei amação  das  partes.» 

Si  a  justiça  federal  só  pôde  conhecer  de 
crimes  politicos  e  de  responsabilidade,  si 
nestes  crimes,  não  de  hoje,  mas  sempre, 
mesmo  quando  havia  distincção  entra  pú- 
blicos e  particulares,  cabia  sempre  a  denun- 
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cia,  a  que  vem  o  art.  68,  e  também  o  69,  que 
diz  que  «  a  acção  criminal  proseguirà  a  re- 
velia do  accuaador  nos  casos  em  t^ue  couber 
denuncia  »  Y 

São  verdadeiras  excrescências,  que  servem 
para  mostrar  a  precipitação  com  que  se  le- 
gislou, copiando-se,  sem  cuidado,  disposições 
de  leis  anterioros,  elaboradas  para  regi- 
men diversio,  inteiramente  sem  applicação  e 
destoantes  das  outras  disposições  da  mesma 
lei. 

No  citado  decreto  n.  «48,  ha  um  artigo, 
cujo  final  destroe  o  que  ó  estabelecido  em 
seu  principio,  não  se  sabendo,  portanto,  qual 
o  pensamento  do  legislador,  e  o  que  se  deve 
observar  e  cumprir. 

Diz  o  art.  65  : 

«  E'  livre  ás  partes  recorrer  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal  do  despacho  de  pro^ 
nuncia  ou  improcedência  da  queixa  ou  denun- 
cia. O  recurso  é  suspffnsivo  e  será  interposto 
dentro  de  cinco  dias,  contados  da  intimação 
Ou  despacho,  a  cada  uma  das  partes. 

Ficará  traslado  dos  autos  no  cartório  do 
escrivão,  e  a  expedição  do  recurso  hem  como 
do  processo  serão  feitas  á  custa  do  recor- 
rente. 

Será  julçado  deserto  o  recurso  que  não 
for  expedido  dentro  de  30  dias  improroga- 
veis,  contados  da  data  de  sua  interposição, 
O  despacho  de  p^^onuncia  ou  improcedência 
em  iodo  o  caso  produzirá^  e  desde  logo^  todos 
os  effeitos  de  direito,  > 

Na  primeira  parte  se  prescreve  que  o 
recurso  é  suspensivo,  mas  no  final  se  diz  que 
em  todo  o  caso  o  despacho  de  pronuncia  produ" 
zirà  desde  logo  todos  os  seus  effeitos  !  Si  ó  sus- 
pensivo, a  palavra  mesmo  está  dizendo,  deve 
suspender  todos  os  efi^eitos  ;  mas  como  se 
explica  que  em  todo  o  Ciíso  deva  produzir 
estes  mesmos  effeitos  ?  Confesso  a  Y.  Ex.que 
não  comprehendo. 

Ura  dos  effeitos  de  direito  do  despacho  de 
pronuncia  é  a  prisão  do  réo,  assim  como 
o  lançamento  de  seu  nome  no  rol  dos  cul- 
pados. 

Si  a  pronuncia  em  todo  o  caso  deve  pro- 
duzir os  effeitos,  e  portanto  levar  o  réo  â 
prisão,  como  ô  que  se  pôde  entender  o  effeito 
suspensivo  no  caso  de  recurso  ? 

Si  o  pensamento  foi,  como  parece,  dar  ef- 
feito suspensivo  ao  recurso,  não  podendo  o 
desp  »cho  de  pronuncia  ter  execução  autes  de 
confirmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
é  uma  verdadeira  incongruência  declarar 
afinal,  que  em  todo  o  caso  elle  produzirá  e 
desde  logo  os  effeitos  do  direito.  Si  se  pre- 
tendia dar  ao  despacho  de  pronuncia  toda  a 
força,  apezar  do  recurso  interposto,  não  ^& 
devia  declarar, que  este  era  suspensivo,  esim 
meramente  devolutivo. 

Isto  me  parece  claro,  e  indestructivel . 


Quando  trata  das  suspeições,  o  decreto 
n.  848,  além  de  defeituoso,  ô  manco. 

Defeituoso,  porque  confere  ao  substituto  a 
attribuição  de  julgar  a  suspeição  opposta  ao 
juiz  effectivo,  seu  superior  em  hierarchia, 
dando-se  a  circumstancia  de  que  julgada 
procedente  a  suspeição,  passará  a  servir  no 
feito  o  próprio,  que  a  julgou,  e  que  assim 
pôde  chamar  à  si  o  conhecimento  da  questão, 
em  que  tiver  interesse,  não  havendo  meio  do 
impedir  isso,  como  adiante  mostrarei. 

Não  ha  razão  ou  principio  algun  que  justi- 
fique a  competência  para  julgar  uma  sus- 
peição conferida  a  própria  autoridade,  a 
quem  passará  o  conhecimento  da  questão. 

Os  inconvenientes,  gue  dahi  podem  resul- 
tar são  patentes  e intuitivos. 

Disse  que  neste  ponto  o  decreto  n.  848 
também  era  manco,  porque  não  cogitou  da 
hypothese  da  suspeição  do  substituto,  que 
não  tom  quem  o  julgue,  caso  algumas  das 
partes  tenham  justos  motivos  para  averbal-o 
de  suspeito. 

Tão  impedido  por  suspeição  pôde  ser  o  juiz 
seccional,  como  o  seu  substituto;  da  hy- 
pothese da  suspeição  daqueUe,  cogitou  o 
decreto  n.  848,  e  estabeleceu  quem  era  com- 
petente para  conhecer  da  espécie,  mas  não  se 
lembrou  do  segundo  caso,  nem  disse  qual 
a  entidade  competente  para  decidir  da  sus- 
peição do  substituto,  que  assim  fica  em  con- 
dição superior  ao  juiz  effectivo,  e  sobran- 
ceiro a  tudo,  não  havendo  meio  de  impedir 
que  elle,  embora  suspeito,  funccione  como 
juiz. 

Também  não  posso  atinar  com  o  razão,  que 
teve  o  decreto  n.  848  p^ra  dar  ao  substituto 
o  direito  de  requerer  a  sua  remoção  para 
outro  Estado,  e  ser  omisso  nesse  ponto  a 
respeito  do  juiz  do  secção,  de  onde  se  tem 
entendido,  que  estes  não  podem  ser  remo- 
vidos para  outro  Estado,  mesmo  á  requeri- 
mento seu. 

A  inamovibilidade  absoluta,  assim  decre- 
tada, pôde  trazer  inconvenientes,  ao  passo 
que  nenhum  prejuízo  pôde  provir  á  admi- 
nistração da  justiça  que  o  juiz  de  secção  de 
um  Estado  passe  a  servir  em  outro,  como 
antigamente  acontecia  com  os  juizes  de  di- 
reito e  desembiro^adores. 

A  inamovibilicíade  do  juiz  é  na  verdade 
uma  garantia  necessária,  porém  ella  não 
deve  ser  absoluta.  Casos  ha  em  que  o  gover- 
no deve  ter  a  faculdade  de  remover  um  juiz, 
uma  vez  que  se  tomem  as  devidas  cautelas  e 
se  exijam  certos  tramites  e  formalidades, 
para  que  não  hajii  abuso,  e  o  loverno  sò  use 
desse  direito  em  certas  e  determinadas  condi- 
ções, muito  especiaes,  observadas  regras  e 
preceitos  que  evitem  o  arbítrio. 

Assim  se  procedia  antigamente  com  os  juizes 
de  direito,  sendo  raras,  pelas  cautelas  exi- 
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gidas,  estas  remoções,  qae  em  geral  produ- 
ziam bom  resaltado. 

Póde-se  dar  o  caso  de  um  juiz  nâo  devor 
absolutamente  continuar  a  exercer  jurisdio- 
ção  em  certa  e  determinada  circumpscri- 
pção  e,  para  se  previ nir  os  inconvenientes 

?U9  necessariamente  dahi  provirão,  deve-se 
acultar  os  meios. 

Bstabeleçam-se  todas  as  providencias  e  me- 
didas para  que  esta  faculdade  seja  só  usada 
em  casos  muito  especi-ies,  precedida  e  acom* 
panhad »  de  formalidades  tendentes  i  garan- 
tir o  juiz  contra  excessos  ou  vinganças  dos 
que  governam  ;  mas  não  f^e  tire  ao  poder 
publico  o  direito  de  tomar  uma  providencia 
que  o  bem  publico  imponha. 

Quanto  ás  remoções  ã  requerimento  do  juiz 
não  vejo  nellas  inconveniente  akum,  desde 
qae  o  governo  teuha  o  direito  de  íittender^u 
não  ao  pedido,  porque  póde-se  também  dar  o 
caso  de  não  convir  à  administração  da  jus- 
tiça que  prevaleça  a  voutade  do  íuncciona- 
rio,  que  pôde  ter  razões  não  procedentes  para 
desejar  servir  em  certo  logar. 

Trataudo-se  de  reor^nizar  a  justiça  fe- 
deral por  ter,  com  bem  diz  a  commi8;$ão  em 
seu  parecer,  a  pratica  demonstrado  desde  logo 
as  deficiências  fartamente  assignaladas  por 
entraves  de  procedências  dioersas,  não  sei 
porque  não  se  fez  um  trabalho  mais  com- 
pleto ;  escnimando-se  o  decreto  n  848  de 
todas  as  suas  incongruências,  e  supprindo-se 
em  mais  vasta  escala  as  suas  deflciencias. 

Tratando-se,  Sr.  Presidente  de  uma  re- 
organisação,  de  modificar,  alterar  e  emendar 
uma  lei  processual,  parecia-me  que  não  se 
devia  didiar  passar  a  opportuoidade  para  se 
encarar  outras  questões  e  introduzir  algum 
melhoramento  na  marcha  das  acções. 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  estas  se  di- 
videm em  ordinárias,  summarias,  espociaes 
e  executivas,  tendo  cada  uma  o  seu  pro- 
cesso. 

O  das  ordinárias  e  especiaes,  si  não  é  ex- 
treme de  defeitos,  comtudo  estes  não  são  tão 
salientes  e  prejudiciaes,  que  exijam  qual- 
quer modificação  antes  de  se  tratar  da  orga- 
nisação  de  um  Código  de  Processo  ;  m  is  no 
que  diz  respeito  às  acções  summarias  e  ex- 
ecutivas ha  urgência  em  se  fazer  algumas 
alterações. 

V.  Ex.  sabe  que  em  direito  processual  ha 
certos  principies  que  são  considerados  immu- 
taveis,  que  devem  ser  sein|)re  res()eita(los, 
não  podendo  em  caso  al^um  ser  infrigidos, 
para  que  possam  ter  todas  as  garanti  is  os 
direitos  dos  litigantes. 

A  exposição  feita  pelo  autor,  a  citação  do 
rôo,  o  prazo  pira  este  apresentar  a  sua  defe- 
za,  a  dilação  para  as  provas,  são  formulas 
essenciaes,  que  não  deve  em  caso  algum, 
seja  qual  for  a   marcha  abreviada   que  se 


queira  dar  a  uma  acção,   ser  pretendas  ou 
abol  lidas. 

As  regras  e  preceitos,  que  emanam  daquel- 
les  principies  im mutáveis,  são  em  parte,  e 
muito  inconvenientemente,  sacrificados  oo 
actual  processo  das  a  ições  summarias,  e  ainda 
mais  nas  executivas,  a  que  eu  só  posso  dar  a 
qu  ilificação,  não  de  acções,  mais  de  violências 
judiciarias,  e  que  a  meu  ver  deviam  ser  abo- 
lidas ou  pelo  menos  alteradas  us  suas  for« 
mulas. 

O  Sr.  FiiANCisco  Glicbrio  —  Penso,  de 
mo  lo  contrario ;  acho  que  todas  as  acções 
devi  im  seguir  o  processo  dos  das  summarias. 

O  Sr.  Paranhos  Montknbqro  — O  prooeso 
actual  das  acções  summarias,  que  ô  antigo, 
tem  sido  sempre  oonserva«lo  com  ligeiras  al- 
terações, e  foi  adoptado  pelo  decreto  n .  848, 
ó  muito  conhecido. 

Bx()Osto  o  pedido  e  feita  a  citação  do  râo, 
na  primeira  audiência,  depois  de  fdlar  o 
autor  ou  seu  advogado,  logo  em  seguida  deve 
o  demandado  apresentar  a  sua  defeza»  eihí- 
bir  os  documentos  e  o  rol  de  suas  testemu- 
nhas ;  acto  continuo  procede-se  á  inquirição 
das  testemunhas  de  um  e  outro,  a  qual,  salvo 
impossibilidade  ou  caso  de  força  maior,  deve 
ser  concluída  na  mesma  audiência  ;  findas  as 
inquirições,  as  partes  devem  fazer  suas  alie* 
gações  ou  requerimentos  verbaes  ou  por  es- 
uripto  reduzindo-se  tudo  a  termos,  sendo  os 
papeis  au toados  e  immediatamente  conclusos 
ao  juiz. 

Tudo  isto,  a  não  haver  força  maior,  póde-se 
dar  em  uma  só  audiência,  e  ficar  o  feito  pre- 
parado para  o  julgamento. 

Basta  esta  simples  exposição  para  se  co- 
nhecer, sem  difflculdade,  que  neste  processo 
são  infringidos  princípios  fundamentaes  de 
direito  processual,  e  que  os  que  sáo  chamados 
á  juiíco  não  teem  garantias  sufficientes  nem 
tempo  para  defender  seus  direitos,  que  as 
mais  das  vezes  hão  de  ser  sacrificados. 

Para  que  tant  i  pressa?  o  que  pode  justi- 
ficar tanta  precipitação  ?  O  que  lucra  a  admi- 
nistração da  justiça  com  este  processo  tão 
rápido?  Absolutamente  nada;  ao  contrario 
tudo  tem  a  perder. 

Y.  Ex.  sabe  que  as  citições  produzem 
todos  os  seus  effeitos  desde  que  tenham  logar 
24  horas  antes  da  audiência,  para  o  qual 
ô  o  réo  chamado,  portanto  alguém  pôde 
ser  citado  em  um  dia  para  uma  aoção,  no 
seguinte  tem  de  comparecer  completamente 
pr.' parado,  defesa  orgauisada,  com  documen- 
tos, testemunhas  etc,  e  si  tudo,  oomo  ó 
possivel,  se  concluir  nessa  audiência,  sobem 
logo  os  autos  à  conclusão  do  juiz  para  deci- 
dir de  modo  que  sem  tempo  para  defender-se 
nem  preparar-se  pode  ser  condemoado  a 
pagar  ató  um  conto  de  róis,  reitituir  om 
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objecto  desse  valor,  etc.,  e,  o  que  é  mais 
sem  ter  recurso  alj^um,  porque,  Oiibendo  a 
causa  na  alçada  do  juiz  de  secção,  nfto  tem  o 
direito  de  appel lar,  e  nem  embirgpos  sequer 
pôde  offerecer  para  obter  a  reforma  da  de- 
cisão, porque  só  lhe  são  permittidos  os  des  im- 
^       pies  declaração  ou  restituição. 

Encaremos,  8r.  Presidente,  este  assumpto 
pelo  lado  pratico,  commumente  {losto  a 
morgem  pelos  que  se  limitam  a  estudos  de 
^binote,  e  poucii  at  tenção  presta  o  a  exequi- 
11  bi lidado  das  leis. 

Um  individuo  ô  citado  na  véspera  da  au- 
diência para  pagar  até  a  quantia  de  um 
conto  de  réis  ou  para  uma  causa  desse 
valor. 

Naturalmente    tem   de    reflectir  sobre  a 
questão,  para  que  o  chamam   À  juizo;    tem 
necessidade  de  procurar   um  advogado  para 
fazer  a   sua  exposição,  ouvir  os  seus  con- 
'  881  hos,    hábil ital-o    a   organisar    a     defeza, 

reunir  documentos,  pri)curar  testemunhas, 
obter  deltas  que  compareçam,  e  tudo  isso 
dentro  de  24  horas!  Si  nãi  encontrar  o 
advogado;  si  este  não  puder  acceitar  a 
causa  e  tiver  de  procurar  outro ;  si  o  qne 
I  acceitar  exigir  documentos,  que  precisem  ser 

extrahidos  por  certidão  e  autos,  livros,  ou 
de  repartições  publicas;  si  estas  e  aquelles 
estiverem,  ou  forem  situados  em  logar  di- 
verso, como  se  preparar  pari  se  apresentar 
de  ponto  em  branco  na  audiência,  e  defender 
os  seus  direitos  ou  combater  uma  espoliação, 
que  se  lhe  queira  fazer  ?  O  que  ha  de  succeder 
na  maioria  dos  casos  ?  Ou  a  revelia  do  citado, 
ou  uma  defesa  int^ompleta,  isto  é,  o  direito 
sacrificado  pelas  formulas  ;  o  processo  em  vez 
de  ser  uma  garantia  do  direito  servindo  antes 
para  esmiigal-o 

Em  uma  causa  pode-se  tratar  de  um  as- 
sumpto, cujo  valor  material  spja  diminuto, 
mas  envolver  questões  de  direito  da  maior 
tran<>cendencia,  que  o  próprio  advogado  pre- 
cise estudar  com  o  maior  cuidado  para  bom 
L  defender  os  interesses  de  sou  constituinte. 

f  O  advogado  ou  lettrado  tem  a  presumpçâo 

de  saber,  mas  isso  não  quer  dizer  que  elle  de 
momento  esteja  preparado  para  resolver  todas 
as  questões,  dar  um  parecer  acertado,  com- 
binar e  organisar  um  bom  plano  de  defeza;  e 
como  se  fazer  isso  em  tão  limitado  espaço  de 
tempo? 

Quem  quer  q[ue  é  chamado  á  juizo  deve  ter 
um  prazo,  maior  ou  menor,  porém  razoável, 
para  se  preparar  aúm  de  se  defender.  Po- 
dendo a  defesa,  como  quasi  sempre  s«eoede, 
ser  bazeada  em  factos,  ó  indispensável,  que 
depois  da  ai  legação  se  dô  um  prazo  para 
dentro  delle  apresou tar-se  as  provas. 

O  autor  vem  á  juizo,  quando  quer,  deoois 
de  competentemente  preparado,  podendo  aaiar 
a  sua  apresentação  até  a  occasiãOt   que  lhe 


approver ;  mas  o  réo  ó  sorprehendido,  peloque 
deve-se-lhe  dar  também  o  tempo  indispensável 
para  poder  repellir  com  proveito  o  ataque,  e 
destruir  as  allegações  estudadas  de  seu  ad- 
versário. 

A  dilação  para  as  provas  é  um  termo  tão 
importante  e  essencial  do  processo,  que  o 
regulamento  n.  737,  de  25  de  novemi»ro  de 
185(),  a  incluiu  muito  bem  no  numero  das 
formulas,  cuja  preterição  importa  uullidade 
de  pleno  direito  e  insupprivel. 

Nã  •  sou  avesso  a  divibão  das  acções ;  en- 
tendo mesmo  que  umas  cnusas  devem  ter  um 
processo  mais  :  celerado  do  que  outrns,  com 
tmto  [)orôm  que  se  respeitem  os  princípios 
fundumentaes  de  direito  processual. 

Si  n:is  causas  ordinárias  dá-se  o  prazo  de 
10  dias  para  a  contestiiçâo,  de  20  dias  para  as 
provas,  nas  summarias  reduzam-se  estes  prar 
zosà  metade,  um  terço,  um  quarto,  mas  dè-se 
um  prazo  qualquer,  não  se  o  supprima,  como 
se  fez  actualmente  nas  acções  summa- 
rías. 

Nesto  ponto  o  Estado  de  Minas  Geraes  tem 
tido  melhor  intuição;  alli  admittem-se  as 
diversas  acçõ?s,  porém  a  differonça  principal 
consisto  na  diminuição  dos  prazos,  mas  não 
na  sua  eliminação. 

Si  pelos  m^divos  expostos  me  revolto  con- 
tra í>  actual  processo  das  acções  summarias, 
não  posso  supportar  com  calma  o  das  acções 
executivas,  que  qualiíiquei,  continuo  a  qua- 
lificar, de  verd  ideiras  violências  judiciarias. 

Nestas  acções  póde-se  dizer  que  começa-se 
pelo  tim. 

Antes  de  qualquer  citação  ou  sciencia  dada 
a  parte,  extrahe-se  um  mandado  determi- 
nando o  pagamento  incontinenti  (attenda-se 
beii),  incontinetui^  immediatamente,  sem  de- 
mora) ou  que,  caso  não  se  reali/e  (o  que  às 
mais  das  vezes  é  iirf possível)  este  pagamento 
de  momento,  se  proceda  á  penhora  'nos  bens 
que  forem  achados,  tantos  quantos  bastem 
para  pagamento  da  divida  allegada  e  custas. 

Aquelle  que,  recebeu  lo  uma  intiir.ação 
destas,  não  tiver  no  bolso  ou  á  mão  a  quantia 
pedida,  pófie  ver  seus  bens,  talvez  os  moveis 
de  sua  habitaçâ,  penhorados  e  removidos 
para  o  poder  de  um  depositário. 

B'  isso  ou  não  u^na  violência?  O  que  pôde 
justiflcal-a?  Argumenta-se,  que  obrigações 
lia  tão  sagradas  que  é  preciso  não  dar  tempo 
ao  devedor  ou  responsável  para  alheiar  os 
seus  bens  e  fraudar  a  execução. 

Além  de  provar  de  mais  este  argumento, 
seria  preciso  ruc  nhecer  que  não  se  po  lem 
encontrar  outros  meios  tão  efflcazes,  embora 
mais  brandos,  para  evitar  fraudes,  o  que  não 
é  sustentável. 

No  geral  o  demanda»lo  é  citado  ;  defende-so ; 
si  se  reconhece  a  sua  obrigação  é  conde- 
mnado  :  usa  de  todos  os  recursos ;  vai  aos  trí- 
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bunaes  superiores ;  ahi  ainda  ô  ouvido  uma 
ou  mais  vezes;  afinal,  si  ô  ven'*ido,  oxtra- 
he-secontra  elleuma  carta  de  sentença,ea  in- 
timação se  llie  fdz  para  pagar,  oa  dar  bens  à 
penhiora,  marcando-se-lhe  porém,  para  isso  o 
prazo  de  24  lioras  dentro  do  qual  elle  pôde 
providenciar  em  um  ou  outro  sentido  sem 
soffrer  o  vexame  de  uma  penhora  e  a  apre- 
tiensão  de  bens,  de  que  não  possa  privar-se. 

Este  prazo  dá-se,  e  muito  razoavelmente, 
quando  a  parte  já  está  prevenida,  ja  discutiu 
e  def^f^ndeu  os  seus  direitos,  foi  convencida  e 
vencida  e,  portanto,  deve  estar  preparada 
para  a  execução  ;  mas  nas  acções  executivas, 
porém,  antes  de  ter  a  menor  scieucia  da  in- 
tenção de  seu  verdadeiro  ou  pretenso  credor, 
é  intim  ida  para  pagar  iocontinenti  sob  pena 
de  passar  pelo  dissabor  e  vexame  de  vor  seus 
bens  logo  penhorados  1 

Não  se  pôde  dar  maior  absurdo. 

As  acções  eyecutivas  com  o  seu  actual  pro- 
cesso devem  ser  riscadas  de  nossa  legiGlação, 

Além  das  acções  ordmarias,  das  summarias 
com  prazos  mais  restriclos,  ha  acções  espe- 
claes,  que  com  algumas  formalidades  ou  cau- 
telas tomadas  para  garantir  o  direito  do  cre- 
dor, 6  embaraçar  a  fraude  do  devedor,  são 
sufficientes  para  tornar  effectivos  os  direitos 
dos  que  teem  necessidade  de  invocar  para  isso 
o  poder  judiciário. 

Emanei pemo-nos  desse  demasiado  culto  ao 
que  existe,  e  façamos  uma  reforma  mais  com- 
pleta. 

Um  distincto  deputado,  que  por  muitos  tí- 
tulos merece  a  minha  admiração,  em  um 
aparte  com  que  ha  pouco  me  honrou,  disse 
que  no  seu  entender  todas  as  acções  deviam 
ser  summarias  para  evitar  achicima. 

Eu,  porém,  airei— no  dia  em  que  todas  as 
acções  forem  summarias,  com  o  seu  actual 
processo,  os  direitos  ficarão  sem  garantias,  o 
poder  judiciário  será  uma  inutilidade,  ou  um 
elemento  de  perseguição  e  de  violências  ;  a 
força  virá  substituir  ao  direito. 

Sr,  Presidente,  nós  podíamos  prevalecer - 
mo-nos  da  occasião,  em  que  tratamos  da  re- 
formide  uma  organisação  judiciaria,  e  de 
melhorar  os  respectivos  processos,  para  en- 
carar outros  pontos  que  pTOcisara  ser  revis- 
tos. 

O  Sr.  Milton  —  Nós  reconhecemos  que  o 
projecto  não  é  perfeito  ;  é  apenas  um  remédio 
até  que  possamos  corrigir  todos   os  defeitos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  estou 
longe  de  concordar  com  V.  Ex.  ;  também 
reconheço  que  o  projecto  contém  providencias 
urgentes,  inadiáveis,  continuando  em  más 
condições  o  serviço,  se  não  forem  já  ado- 
ptadas, razão  porque  não  tenho  creado  emba- 
raços á  sua  marcha  e  conservoi-me  silencioso 
na  2*  discussão  ;  mas   não  posso   nem   devo 


deixar  qno  elle  passe  sem  meu  protesto,  em 
ai -runs  pontos,  e  sem  despertara  attenção  do 
Congresso  para  outros. 

Sr.  Presidente,  não  me  posso  habituar,nem 
conformar-me  com  o  julgamento  por  juizes, 
que  não  examinaram  os  autos,  só  p-^lo  que 
ouviram  na  occasião  do  julgamento,  sem  apre- 
ciarem, por  si,  as  allegaçOe8,as  provai,  estu- 
darem a  hypothese  para  fazerem  a  applica- 
ção  do  direito. 

O  juiz  deve  saber  o  direito,  mas  não  pôie 
adivinhar  os  factos,  ou  armar  a  existência  dos 
mosmos  com  todas  as  suas  circamstancias, 
que  podem  influir,  e.  sem  a  menor  duvida 
muito  influem,  na  applicação  da  lei. 

Sem  exame  dos  autos,  sem  estudo  calmo  e 
reflectido  das  provas  dadas  dos  factos  alle- 
gados,  nãe  se  pede  resolver  com  acerto  um 
pleito. 

Mesmo  que  se  tratasse  somente  de  questões 
de  direito,  que  o  julgador  tem  obrigação  de 
saber,  ou  pelo  menos  esta  é  a  presampção, 
ainda  assim,  de  momento,  pôde  não  estar 
habilitado  para  resolver  bem  uma  questão; 
tão  complicada  pôde  ser  ella,  que  seja  indis- 
pensável um  estudo  muito  acurado  e  sério 
para  podur  firmar  com  acerto  o  seu  juizo  e 
proferir  tranquillo  uma  decisão. 

Como  V.  Ex.  sabe  os  aggravos  e  os  recur- 
sos criminaes  eram  julgados  por  um  relator, 
que  era  o  único  que  examinava  os  autos,  e 
por  dous  juizes  sorteados  na  occasião  dojul- 
mento. 

Não  tenho  acanhamento  em  confessar; 
quando  me  lembrava  de  que  chegaria  a  minha 
vez  de  ter  accesso  para  um  tribunal  de  se- 
gunda instancia,  afligia-me  a  idéa  de  que 
teria  de  ser  sorteado  alguma  vez,  e  de  dar  na 
mesma  oscasião  o  meu  voto. 

Si,  não  poucas  vezes,  tendo  estudado  uma 
questão  e  proferido  despacho,  deante  de  uu.a 
bem  elaborada  minuta  meu  espirito  vacillava 
e  tinha  de  estudal-a  de  novo,  depois  do  que 
então  formava  o  meu  juizo  definitivo,  oom- 
prehendia  que  podia  dar-se  o  caso  de,  no 
tribunal  proferir  um  voto  sem  estar  bem  fir- 
mada a  minha  convicção,  o  sem  ter  apanhado 
bem  os  factos. 

Como  já  disse,  si  nessas  occasiões,  só  tra- 
tasse de  questões  de  direito,  ainda  teria  al- 
guma justificação  este  modo  de  julgar,  mas  a 
verdade  é  que  quasi  sempre  é  preciso  conhe- 
cer o  facto  para  se  poder  applicar  o   direito. 

Em  um  aggravo,  por  exemplo,  de  sentença 
de  liquidação,  quando  esta,  como  é  possível, 
se  baseíur  em  depi  imentos  de  testemunhas, 
documentos,  exames  de  livros,  etc,  como  fi- 
xar-se  conscienciosamente  o  quantum^  para  se 
entrar  na  execução  sem  se  ler,  examinar  e 
estudar  os  autos? 

O  simples  relatório  do  juiz,  a  quem  foi  o 
feito  distribuído,  pôde  não  ser  bastante  para 


SBSSiO  EM  23  DS  OtJl'UBRO   DB   1894 


b7S 


conhecimento  dos  factos  e  da  questão,  até  por 
que  ô  possível  que  o  relator  não  dê  o  devido 
apreço  a  alguma  circumstancia,  que,  apre- 
ciada por  outro,  possa  influir  decisivamente 
na  questão. 
♦  Sr.  Presidente,  vi  com  pezar  que  este  sys- 
tema  de  julgamento  sem  exame  dos  autos  foi 
adoptado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ató 
para  o  julgamento  das  appellações.  Só  tres 
juizes  vêem  o  feito,  e  a  aecisão  ô  tomada  por 
todo  o  tribunal,  podendo-se  dar  a  hypothese 
de  se  tomar  uma  deliberaçãoe  proferir-se  uma 
deci:>âo  pelos  vot^s  dos  julgadores  que  não 
Tiram  o  feito,  sendo  vencidos  os  que  exami- 
naram e  estudaram  o  poocesso  ! 

Nem  se  diga  que  a  opinião  ou  parecer  des- 
tes devem  influir  muito  na  decisão,  porque 
esse  argumento  só  servirá  para  mostrar  a 
desnecessidade  da  intervenção  dos  outros. 

Um  Sr.  Deputado  —  Ahi  se  confia  no 
relator. 

O  Sr.  Milton  —  E  também  na  discussão 
que  se  possa  abrir. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— O  mais 
eloquente  arrastará  os  outros. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  A  con- 
Hança  no  relator  o  a  discussão  podem  evitar 
algumas  vezes  os  desacertos,  mas  estes  podem 
se  dar,  e  basta  isto  para  dever  ser  condemnado 
o  systema. 

No  meu  entender  só  deve  julgar  aggravos, 
recursos,  e  ainda  mais  appellações,  quem  vô 
o  feito  e  aprecia  as  provas. 

Assim  os  erros  serão  menos  frequentes,  e 
os  julgadores  não  poderão  desculpar-se  alle- 
gando  deficiência  do  relatório  ou  outro  qual- 
quer motivo. 

Decida  a  turma  que  leu  o  processo ;  si  acham 
que  três  juizes  não  são  sumcientes,  augmen- 
te-ae  o  seu  numero ;  si  o  pensamento  é  que 
o  tribunal  pleno  tome  parte  na  decisão,  exa* 
minem  todos  os  autos,  ainda  que  so  marque 
k       um  prazo  curto. 

A  demora  que  isto  pôde  trazer  é  menos 
prejudicial  do  que  uma  decisão  injusta,  pro- 
ferida talvez  pelo  não  conhecimento  perfeito 
do  que  foi  ai  legado  e  provado. 

Sr.  Presidente,  a  hora  está  dada,  e  ainda 
tinha  muito  que  dizer,  mas  devo  concluir. 

Antes,  porém,  de  fazel-o,  quero  lavrar  o 
meu  protesto  contra  a  conservação  das  al- 
çadas. 

E'  um  erro  dar-se  um  valor  pecuniário  ao 
direito,  para  tirar-se  ao  litigante  a  faculdade 
de  pedir  a  um  juiz  superioq  a  reforma  de 
uma  sentença  que  o  oíTende. 

Em  um  pleito  d^  pequeno  valor  material 
podem-se  aventar  questões  da  mais  alta  im- 
portância, 6  trazer  maior  prejuízo  relativo  a 
nma  parte  do  que  em  litigio  de  grande 
I        valor. 


Pôde  até  absorver  toda  a  fortuna  do  liti- 
gante, que  fica  privado  de  um  direito,  que 
tem  o  abastado,  de  recorrer  a  um  tribunal 
^superior  e  ahi  alcançar  a  justiça  que  lhe  foi 
negada  na  primeira  instancia. 

O  argumento  de  que  as  despezas  com  os 
recursos  podem  exceder  ao  valor  da  acção 
não  tem  mérito  algum.  E*  uma  tutela  for- 
çada dos  poderes  públicos,  que,  á  pretexto  de 
protecção,  tiram  de  um—  direitos  que  reco- 
nhecem a  outro. 

Tantas  garantias  precisa  tor  o  litigante 
lie  pequenas  causas,  ou  de  pouco  valor  ma- 
terial, como  o  das  de  grandes  sommas,  pare- 
cendo ató  que  aquelle  deve  ser  mais  prote- 
gido. 

Cada  um  disponha  do  que  é  seu,  como  lhe 
approuver ;  se  vir  que  não  vale  apena  usar 
de  recurso,  não  use ;  mas,  se  collocar  o  reco- 
nhecimento de  seu  direito  acima  do  interesse 
material,  fr«nqueie-se-lhe  os  tribunaes  para 
que  o  possa  fazer  valer. 

A  extincção  das  alçadas,  dando-se  ás  partes 
o  direito  da  recorrer  aos  tribunaes  superiores, 
seja  qual  for  o  valor  matei'ial  da  causa,  ó 
uma  necessidade  que  se  impõe. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  \^  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1»  secretario  do  Senado,  de  23  do 
corrente,  remettendo  com  emendas  a  pro- 
posição desta  Gamara  fixando  as  forças  de 
terra  para  o  exercício  de  1895  —  A'  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  senhor,  de  23  do  corrente  com- 
municando  que  foi  devolvido  e  sanccionado 
um  dos  autographos  do  Congresso  Nacional, 
declarando  definitiva  a  permuta  feita  com  a 
Santa  Casa  do  Recife,  do  edificio  que  servia 
de  hospedaria  de  immigrantes  na  Jaqueira 
pelo  prédio  da  Casa  dos  Expostos^Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  22  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  relativamente  ao  re- 
querimento do  escrivão  do  Tribunal  da  Corte 
de  Appeliação  Arnaldo  Jorge  Fabregas  da 
Costa  —  A  quem  fez  a  requisição.  (A  Gom- 
missão  de  Orçamento  ) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  23  do  corrente,  remettendo  a  se- 
guinte 
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IfBNSAQEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
O  decreto  n.  528,  de  28  de  junho  de  1890 
dispõe,  no  seu  art.  16,  que  as  companhias  de 
navegação  que  houverem  transportado,  du- 
rante o  anno  10.000  immigrantes,  pelo  menos, 
sem  que  tenha  havido  reclamação  alguma  a 
respeito  das  bagagens  e  do  tratamento  da'^o 
aos  mesmos  immigrantes,  terão  direito  a  um 
premio  de  1  no .  000  francos . 

Na  exposição  de  motivos  em  que  se  funda- 
mentou a  necessidade  da  promulgação  do 
mencionado  decreto,  ficou  accentuado  com 
toda  a  nitidez  o  pensamento  inspirador  das 
medidas  nelle  consubstanciadas,  as  quaes 
tinham  por  objectivo  o  rápido  povoamento  do 
nesso  solo  e  a  expansão  das  nossas  forças  agri- 
colas,  mediante  a  concessão  de  diversos  ík ve- 
res, quer  aos  proprietários  ruraes,  qu'-r  aos 
indivíduos  que,  abandonando  os  respectivos 
paizes  fie  origem,  viessem  contribuir  com  a 
sua  actividade  para  o  desenvolvimento  das 
riquezas  do  vasto  território  da  Republica. 

Para  assegurar  o  êxito  de  taes  intuitos, 
cogitou  o  governo  provisório  de  estabelecer 
providencias  destinadas  principalmente  a  es- 
treitar e  amenisar  o  mais  possivel  as  relações 
entre  e  cultivador  e  o  solo,  ao  me^mo  tempo 
que  torTiava-se  solicito  em  concretisar  no  re- 
ferido decreto  aque  les  meios  que  lhe  parece- 
ram os  mais  efficazes  para  favorecer  a  ada- 
ptação ao  nosso  paiz  dos  indivíduos  laboriosos 
que  para  elle  quizessem  emigrar,  cercando-as 
ae  todas  as  g  rantias  desde  o  momento  de 
abandonarem  suas  pátrias. 

Dominado  por  esta  ordem  de  idéas  e  empe- 
nhado em  proporcionar  aos  immigrantes  o 
bem  estar  não  só  na  Republica  mas  também 
durante  a  viagem,  instituiu  o  governa  pro- 
visório o  premio  de  100.000  francos  para  cada 
uma  companhia  de  vapores  que  transportar 
durante  o  anno  10.000  immigrantes,  sem  que 
haja  incorrido  em  censura  por  qualquer  falta, 
não  somente  em  rela(,'ão  ao  tratamento  dos 
mesmos  immigrantes,  mas  ainda  em  relação 
a  suas  bagagens. 

Mais  de  uma  vez,  entretanto,  tem  sido 
mallogrado  o  pensamento  que  dictou  a  con- 
ces  ão  de  tal  ftivor,  deixando  o  governo  de 
tornal-o  eflfectivo  em  consequência  de  recla- 
mações produzidas  pelos  immigrantes  acerca 
de  máo  Isnatamenu)  a  bordo  e  extravio  de 
baga<;ens. 

Comprehendeis  que,  frustradas  por  tal 
fó^ma  as  intencções  que  presidiram  a  decre- 
tação da  meMda  a  que  me  refiro,  perdem  ella 
a  razão  ^^e  ser,  tanto  mais  quanto  os  proven- 
tos que  as  companhias  de  navegação  auferem 
pelo  pagamento  das  passagens  dos  immigran- 
tes constituem  uma  fonte  de  lucros  bastante 
copiosa  e  que  dispensa  os  cofres  federaes  do 


estéril  sacrificio  resultante  das  despezas  que  a 
subsistência  do  citado  preceito  legal  acarreta. 
Chamando  para  este  ponto  a  vossa  preciosa 
attenção,  conto  que  julgareis  opportunaa 
revogação  da  disposição  contida  no  art.  16 
do  jâ  mencionado  decreto,  da  qual  nenhum 
beneficio  tem  até  hoje  colhido  a  União  e  que 
só  tem  gerado  para  o  governo  preoocupações 
penosas  e  despendio  infructifero  dos  linhei- 
ros  públicos. 

Capital  Federal,  22  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto, -^K^  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  re- 
mettendo  a  seguinte 

MENSAGBM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
N  s  tabeliãs  explicativas  do  orçamento  da 
despeza  da  verba— Terras  Publicas  e  Colo- 
nisação  —  para  o  exerccio  de  1894,  pedia-se 
a  quantia  de  2.096: 135$872  para  introduoção 
e  localisação  de  famílias  de  immigrantes,  em 
virtude  de  contractos  valid  •  mente  oeiebraidos,* 
"^escriminaç&o  e  medição  de  terras  também 
feitas  por  contractos. 

A  lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893, 
que  fixou  a  lespeza  geral  da  Republica  para 
o  referido  exercício,  supprimiu  a  consignação 
pedidi, ficando  o  Poder  Executivo  impossibi- 
litado de  solver  os  compromissos  tomados 
pelos  contractos  celebrados  em  virtude  do 
de  Teto  n .  528  de  28  de  junho  de  1890 . 

A  lei  n.  3229,  de  3  de  setembro  de  1884  no 
art.  20 §  2",  prohibe  imputar  a  qualquer  ru- 
brica do  orçamento  despeza  que  nella  não 
esteja  comprehendida,  segundo  as  tabeliãs 
explicativas  da  proposta  do  governo  e  as  alte- 
rações nellas  feitas  pelo  Poder  Legislativo. 

Torna-se,  portanto,  necessário  que  sendo 
restabelecida  a  citada  consignação,  concebais 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  da  supra 
mencionada  importância  de  2.096: 135$872 
para  occorrer  aos  pagamentos  não  só  das  des- 
pezas realisadas  e  a  realisar  por  conta  da  refe- 
rida consignação,  e  que  foram  feitas  de  aooor- 
do  com  os  contractos  celebrados,  como  também 
as  que  dizem  respeito  à  tlscalisaçao  dos  burgos 
agrícolas,  medição  e  descriminação  de  terras. 

Como  sabeis,  as  quotas  recolhidas  pelas 
respectivas  concessionarias  e  cessionárias 
para  despezas  de  fiscalisação  são  escriptu- 
radas  como  receita  interior  da  União,  segun- 
do expressa  disposição  da  lei  n.  191  A,  de  30 
de  setembro  de  l^93,  que  orçou  a  rec<»ita 
geral  da  Republica  para  o  exercido  de  1894. 

Capital  Federal,  22  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto,^  A'  Commifisão  de  Orça^ 
mento. 
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Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  r^- 
mettendo  a  seguinte 

MBNSAGBM 

^   Srs.  membros  do  Congresso  Nacional. 

Na  mensagem  que  tive  a  honra  de  vos  di- 
rigir a  7  de  maio  do  corrente  anno,  tratando 
do  abastecimento  d'agua  a  esta  capital,  vos 
manifestei  que,  muito  embora  accrescido  o  for- 
necimento em  maps  de  30.000  metros  cúbicos 
diários,  tornava-sê  necessária  a  substituição 
do  actual  regulamento,  afim  de  que,  mediante 
distribuição  mais  methodica,  fosse  a  agua 
dada  em  abundância,  evitando-se,  porém,  os 
desperdicios  ou  os  grandes  consumos  que, 
sem  vantagem  hygienica  e  sem  attenção  á 
topographia  da  cidade,  impedem  o  suppri- 
mento  regular,  diminuindo  a  carga  neces- 
sária para  o  abastecimento  dos  pontos  mais 
elevados. 

As  reclamações  que  vão  jà  apparecendo,  ao 
começar  a  estação  calmosa,  quando  os  males 
provenientes  da  falta  d^agua  mais  se  fazem 
I  sentir,  mostram  ser  inadiável  uma  providen- 
"  cia  a  respeito ;  e  pDr  isso,  venho  solicitar- vos 
que  nas  disposições  geraes  da  lei  de  orça- 
mento para  o  futuro  exercício,  seja  autori- 
sado  o  governo  a  limitar  o  consumo  d*agua 
nesta  Capital  por  meio  de  hydrometro  para 
os  usos  que  não  forem  domésticos  ou  da  hy- 
giene  das  habitações,  revogadas  assim  as 
disposições  em  contrario  da  lei  n.  2.639,  de 
^  de  setembro  de  1875. 

Capital  Federal,  23  de  outubro  de  1894.— 
Ploriano  Peixoto.— A' Commissáo  de  Orça- 
mento. 

Requerimentos : 

Dos  industriaes  de  calçado,  successores  da 

Companhia  Nacional    de  Calçado  para   cre- 

anças,  pedindo  elevação    de  direitos  para  o 

♦  calçado  similar  estrangeiro  —A'  Commissão 

de  Orçamento. 

Da  Companhia  Fabrica  de  Tecidos  do  Rink, 
pedindo  indemnisação  que  se  julga  com  di- 
reito pela  rescisão  do  seu  contracto  celebrado 
com  o  Ministério  da  Guerra  —  A'  Commissão 
I    de  Orçamento. 

I       Da  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  S.  Fran- 
!     cisco  ao  Chopim,  pedindo  relevação  da  pena 
de  ca^l-ucidade  qu  3  llie  foi   impo^ta  pelo  go- 
verno   Feleral  —  A'  Commissão  de   Orça- 
mento. 

• 

O  Sr.  Francisco  Olicorio  obe- 
decendo aos  seus  sentimentos  em  relação  às 
classes  armadas  da  Nação,  das  quaes  é  com- 
mum  pedir  disciplina  e  valor,  mas  ás  quaes 

I  Gamara  Y.  VI 


é  mister  antes  de  tudo  fazer  justiça,  base  de 
toda  a  disciplina  social,  vem  requerer  que  a 
Mensagem  do  Poder  Executivo,  na  parte  re- 
lativa aos  augmentos  dos  vencimentos  aos 
militares  de  terra  e  mar,  vá  á  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra,  aflm  de  que  no  fim  da 
actual  sessão  legislativa,  aquella  proposta  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  seja  devidamente 
approvala  pelo  Congresso  Nacional. 

Infelizmente  não  pôde  concorrer  já  para 
que  a  força  armada  do  Brazil  receba  uma 
organisação  na  altura  de  suas  honrosas  tra- 
dições e  da  civilisação  do  nosso  tempo,  porque 
nest  i  época  de  agitações  não  é  prudente  em- 
prehender  reformas  que  entendem  com 
instituições  nacionaes  de  cuja  existência  nor- 
mal e  estável  dependem  a  paz  e  ordem  pu- 
blicas; tanto  mais  quanto,  um  dos  nossos 
collegas  da  Camará  e  militar  que  nos  merece 
o  mais  elevado  conceito,  já  apresentou  nesse 
sentido  um  projecto  que  pende  de  estudo  da 
commissão  technica  respectiva. 

Mas,  nada  impede  que  o  Congresso  att3nda 
já  á  necessidatle  de  augmentar  os  vencimen- 
tos dessas  classes,  nos  termos  da  proposta  do 
Poder  Executivo,  porquanto  esse  acto  legis- 
lativo virá  ao  menos  prover  de  modo  mais 
digno,  mais  de  accordo  com  o  decoro  dessas 
instituições,  aos  meios  de  subsistência  contra 
exigências  do  viver  social  a  que  essas  classes, 
como  as  demais  da  sociedade,  estão  obri- 
gadas. 

De  futuro  e  com  a  calma  indispensável 
quando  se  trata  de  reformais  de  tal  importân- 
cia, o  Congresso  legislará  de  modo  a  dotar  o 
nosso  exercito  e  a  nossa  marinha  de  guerra 
de  elementos  de  grandeza,  de  brilho,  e  ao 
mesmo  tempo  de  elementos  de  successo,  na 
previsão  nunca  excusada  de  serem  os  seus 
serviços  extraordinários  julgados  precisos  na 
defesa  das  instituições  e  da  honra  do  Brazil  no 
exterior.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

E*  lido,  apoiado  e  sem  debate  encerrado  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  a  mensagem  do  Poder  Exe- 
cutivo na  parte  relativa  a  augmento  de  ven- 
cimentos para  o  exercito  e  marinha  seja  en- 
viada á  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
para  emittir  parecer. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  por 
si  attenderia  ao  pedido  do  nobre  deputado  si 
não  fora  a  deliberação  da  Camará  relativa  á 
nomeação  da  Commissão  Especial,  em  vir- 
tude da  qual  foi  remettida  áquella  Com- 
missão a  mensagem  a  que  alludiu  S.  Ex. 
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A  Gamara,  porém,  póie,  de  accordo  com  o 
requerimento  do  nobre  deputado  determinar 
que  seja  destacada  a  parte  relativa  a 
augmentos  de  vencimentos  para  o  exercito  e 
armada  e  envial-a  á  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra. 

O  Sr.  Ooelbo  Cintra  diz  que  a 

Ck)mmis8ão  não  se  tem  descuidado  da  incum- 
bência que  lhe  foi  feita  pelo  Congresso  ;  pelo 
contrario,  estudando  todas  as  questões  rela- 
tivas ás  classes  armadas,  tem  envidado  esfor- 
ços para  apresentar  um  projecto  que  consub- 
stancie todas  as  idéas  emittidas  pelo  orador 
precedente. 

Accedendo  a  esse  pensamento,  elaborou 
effectivamente  um  projecto  que  pretendia 
apresentar,  quando  no  Senado  surgiu  pro- 
jecto completo,  pelo  que  a  Commissão  resolveu 
dar  o  seu  como  emenda  daquelle ;  mas,  como 
o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  dignou-se 
de  oflferecer  um  requerimento,  o  orador  apre- 
senta projecto  nesse  sentido. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte  projecto  : 


Projecto 


Considerando : 


Que  o  art.  85  da  Constituição  determina 
que  os  offlciaes  do  quadro  e  das  classes  an- 
nexas  da  armada  terão  as  mesmas  patentes  e 
vantagens  que  os  do  exercito  nos  cargos  de 
categoria  correspondente  ; 

Que  as  tabeliãs  inclusas  á  mensagem  do 
Vice-Presidente  da  Republica,  dirigida  ao 
Congresso  Nacional,  em  3  do  corrente,  aug- 
mentando  a  etapa  que  percebem  os  offlciaes 
do  exercito,  não  falia  em  augmento  igual  nas 
gratificações  dos  offlciaes  do  quadro  e  das 
classes  annexas  da  armada,  visto  estes  não 
terem  etapa  ; 

Que  os  ^  2°  e  S'»  do  decreto  n-  144  B,  de  8 
de  julho  de  1893,autorisam  o  Poder  Executivo 
a  rever  a  tabeliã  de  vencimentos  dos  offlciaes 
da  armada  e  classes  annexas,  regulando  as 
gratificações  em  postos  correspondentes,  de 
modo  que  todos  os  offlciaes  embarcados,  e 
drincipalmente  os  combatentes,  sejam  sempre 
melhor  remunerados  do  que  os  que  servirem 
em  commissões  de  terra,  e  que  os  navios 
fossem  considerados  armados,  na  reserva,  em 
^brico  ou  desarmados  ; 

Considerando  mais  : 

Que  o  decreto  n.  1.545,  de  16  de  setembro 
de  1893,  elevou  os  vencimentos  dos  patrões 
de  lanchas  do  arsenal  de  marinha  da  Capitai 
Federal,  a  contar  de  18  de  maio  do  referido 
anno,  ficando  esses  patrões  com  o  vencimen- 
to mensal  de  216$^,  igualando-os  aosS*»* 


patrões  do  arsenal  de  guerra,  e  que  se  pro- 
jecta augmentar  a  ^3$333  mensaes  ; 

Que  os  mestres,  contramestres,  guardiães 
e  outros  inferiores  dôs  corpos  e  brigadas  de 
marinha,  occupando  posi(^  sux>erior  na  hie- 
rarchia  militax,  não  devem  ser  menos  re- 
munerados ; 

Que  as  tabeliãs  inclusas  à  mensagem  do 
Vice-Presidente  da  Republica,  dirigida  ao 
Congresso  Nacional,  em  3  do  corrente,  não 
cogitaram  destes  servidores  da  Nação.sempre 
tão  mal  remunerados : 

Propomos  que  na  revisão  das  tabeliãs  aqoe 
tem  de  proceder  o  Poder  Executivo,  em  ex- 
ecução aos  §§  2°  e  3»  do  decreto  n.  144  B,  de 
8  de  julho  de  1893,  sejam  observadas  as  dis- 
posições seguintes  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Continua  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado : 

§  1 .»  A  rever  as  tabeliãs  de  vencimentos 
dos  offlciaes  do  corpo  da  armada  e  classes  an- 
nexas, consolidando  todas  as  disposições  vi- 
gentes, como  ficou  estabelecido  nos  ^2^e3" 
do  decreto  n.  144  B,  de  8  de  Julho  de  1893, 
servindo  de  base  os  soldos,  etapas  (com  a  de- 
nominação de  comedorias;  e  gratificações  de 
exercício,  e  de  ooníormidade  com  o  que  íbr 
resolvido  para  o  exercito. 

§  2.^  Esses  vencimentos  serão  os  que  per- 
ceberão, quando  empregados  em  terra,  oon- 
junctamente  com  as  outras  vantagens  a  qne 
tiverem  direito  os  offlciaes  do  exercito  em 
postos  correspondentes. 

§  3.*^  Perceberão  as  mesmas  vantagens  sem 
direito  a  casa  e  criado,  quando  embarcados 
em  navios  de  reserva,  em  fabrico  ou  desar- 
mados. 

§  4.<>  Perceberão  as  mesmas  vantagens  do 
§  3<^  augmentada  a  gratificação  de  exercicio 
de  10  ^lo)  quando  embarcados  em  navios  ar- 
mados e,  quando  em  commissão  nesses  na* 
vios,  o  augmento  será  de  20  %  prepordonal 
aos  dias,  desde  o  da  partida  ao  do  regresso  da 
commissão  inclusive. 

Art.  2.<>  Essas  vantagens  serão  pagas  desde 
o  dia  em  que  principiarem  a  perceber  os 
offlciaes  do  exercito. 

Art.  3.^  Os  offlciaes  do  exercito,  quando 
embarcados  em  navios  de  guerra,  terão  di- 
reito às  mesmas  vantagens  que  os  da  armada 
em  postos  correspondentes. 

Art.  4.0  Os  offlciaes  inferiores  dos  corpos 
e  brigadas  de  marintia  e  equiparados,  perce- 
berão os  seguintes  vencimentos  : 


Mestre 

Contra-mestre. 
Guardião 
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§  l.»Nos  empregos  de  terra  e  embarcados 
nos  navios  de  reserva,  em  feibrico  ou  desar- 
mados, vencerão  pela  tabeliã. 

§  2.®  Nos  navios  armados  mais  5  %  sobre 
a  gratiâcação  do  cargo  que  exercerem  e, 
quando  em  commissao  nesses  navios,  o  aug- 
mento  será  de  10  ^'[o. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1894. 
'^Coelho  Cintra. — Miguel  Pernambuco, — José 
Carlos. — Neiva. -^Pereira  de  Lyra. 

O  Sr.  Presidente  —  Cumpre  infor- 
mar à  Camará  que  já  foram  remettidas  as  ta- 
beliãs explicativas  do  Orçamento. 

Vao  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

Bedacção  ão  projecto  n.  42,  de  i894 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.*  Fica  o  governo  autorisado  a  man- 
dar pagar  ao  Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa 
e  ao  pharmaceutico  Augusto  César  Diogo, 
preparadores  dos  laboratórios  de  chimica  in- 
orgânica e  de  pharmacia  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  exonerados  desses 
cargos  e  nelles  reintegrados,  em  virtude  do 
art.  \^  da  lei  n.  42,  de  2  de  junho  de  1892,  o 
primeiro  por  decreto  de  25  de  oudubro  e  o 
segundo  por  decreto  de  9  de  setembre  do 
mesmo  anno,  o  ordenado  que  deixaram  de 
perceber  no  intervallo  da  exoneração  á  rein- 
tegração. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladascommissões,23  de  outubro  de  1894' 
-^Paranhos  Montenegro^  presidente.— *£duar(2o 
de  Berrêdo, — F,  Lima  Duarte, 

N.  50  B— 1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  25,  de  i893,  que 
estende  a  todos  os  officiaes  do  exercito  refor- 
mados,  de  accordo  com  o  decreto  n.  í93  A, 
de  30  de  janeiro  de  Í89Q,  voluntária  ou  com 
pulsoriamerte,  antes  de  sua  promulgação  as 
disposições  do  decreto  legislativo  n,  18,  de 
Í7  de  outubro  de  Í89í,  o  qual  foi  approvado 
por  dous  terços  de  votos,  na  forma  do  art.  39 
da  Constituição 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  \.^  As  disposições  do  decreto  legis- 
lativo n.  18,  de  17  de  outubro  de  1891,  ficam 
extensivas  a  todos  os  officiaes  do  exercito 
reformados, de  accordo  como  decretou.  193 A, 
de  30  de  janeiro  de  1890,  voluntária  ou  com- 
pulsoriamente, antes  da  sua  promulgação. 


Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  23  de  outubro  de  1894. 
^Paranhos  Montenegro,  presidente. — Eduardo 
de  Berrêdo. — F,  Lima  Duarte. 


N.  96  B-1894 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  96, 
do  corrente  anno,  que  autorisa  o  governo  a 
mandar  prolongar  a  linha  telegraphica  do 
Estado  do  Maranhão  até  d  cidade  da  Boa 
Vista  no  Estado  de  Goyaz 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.<>  E'  o  governo  autorizado  a  mandar 
prolongar  a  linha  telegraphica  pelo  interior 
do  Estado  do  Maranhão  até  á  cidade  de  Palma, 
no  Estado  de  Goyaz,  com  estações  nos  prin- 
cipaes  núcleos  de  população  que  mais  se 
prestarem  para  passagem  da  linha. 

Art.  2.«  Com  esse  serviço  poderá  o  governo 
gastar  até  á  quantia  de  200:000$000. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commi6sões,23  de  outubro  de  1894. 
— C,  Cintray  presidente. — Urbano  Gouvêa, — 
Arthur  Torres, — Junqueira  Ayres,  relator.-— 
Nogueira  Paranaguá. — José  Beviláqua. ^^Tor^ 
quato  Moreira, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECE  RES 


N.  105  -  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  Rosa  da 
Cunha  e  Silva,  viuva  do  tenente  Alfredo 
Silva,  pede  uma  pensão 

Rosa  da  Cunha  e  Silva,  viuva  do  tenente 
do  22''  batalhão  de  infantaria  Alfredo  Silva, 
fallecido  no  dia  21  de  dezembro  próximo  findo 
no  combate  da  ilha  do  Mocangué,  pede,  em 
attenção  aos  serviços  prestados  por  seu  ma- 
rido durante  18  annos.  uma  pensão  com  que 
possa  mantcr-se  e  educar  quatro  filhos  me- 
nores. 

A  Commissao  considerando  que  a  peticiona- 
ria tem  em  seu  auxilio  a  lei  de  6  de  novem- 
bro de  1827,  opina  pelo  indefòrimento  e  acon- 
selhada a  recorrer  ao  poder  competente. 

Sala  das  commissões,  20  de  dutubro  de  1894. 
^Gonçalo  de  Lagos,  presidente.— /S^íVva  Cas" 
tro,  relator. — M.  Caetano. — Carlos  Novaes, ^^ 
Rocha  Calvacanti, 
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N.  106—  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  Maria  MathiU 
de  Minervino  da  Silva,  viuva  do  bacharel 
Bento  Minervino  da  Silva,  pede  uma  pensão 

Maria  Mathilde  Minervino  da  Silva,  viuva 
do  bacharel  Benix)  Minervino  da  Silva,  pede 
uma  pensão  que  a  preserve  da  miséria  a  que 
posea  conduzii-a  a  fsdta  de  recursos,  e  funda- 
menta o  seu  pedido  em  23  annos  de  serviços 
prestados  á  magistratura  por  seu  finado  ma 
rido  nos  cargos  de  juiz  municipal  e  de  di- 
reito. 

A  Commissão,  sem  decconhecer  os  serviços 
prestados  pelo  bacharel  Bento  Minervino  da 
Silva  como  cidadão  que  soube  comprehender 
os  deveres  de  seu  cargo,  é  de  opinião  entre- 
tanto que  seja  indeferido  o  requerimento  da 
peticionaria  visto  como  falta-lhe  o  apoio  da 
lei. 

Sala  das  commissões,  20  de  outubro  de  1894. 
— Gonçalos  de  Lagos,  presidente. — Silva  Cas- 
tro, relator.— 3f.  Caetano.^Carlo  Novaes.-^ 
Rocha  Cavalcanti. 

N.  107  —  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  D,  Estada 
Ferraz  de  Magalhães  Castro,  viuva  do  co- 
ronel reformado  do  exercito  António  Joaquim 
de  Magalhães  Castro,  pede  uma  pensão 

A  Commissão  de  Pensões  e  Ck)ntas  examinou 
detidamente  o  requerimento  de  D.  Estacia 
Ferraz  de  Magalhães  Castro,  viuva  do  co- 
ronel reformado  do  exercito  António  Joaquim 
de  Magalhães  Castro,  fallecido  a  5  de  março 
de  1884,  pedindo  uma  pensão. 

Allega  a  peticionaria  o  flaicto  de  ser  cega 
de  uma  vista,  soffrer  da  outra  e  não  poder 
manter-se  com  o  exiguo  vencimento  de  48$ 
mensaes  de  soldo  de  seu  fallecido  esposo. 

Allega  mais  ter  sido  prejudicada  neste 
meio  soldo,  pois  que,  tendo  seu  marido  sido 
reformado  no  pobto  de  coronel,  vencendo  o 
respectivo  soldo,  como  consta  do  decreto  de 
1  de  junho  de  1866,  recebe,  entretanto,  o  meio 
soldo  correspondente  á  patente  de  tenente-, 
coronel. 

A  Commissão  ó  de  parecer  que  seja  in- 
deferido o  pedido,  mas  reconhece  que  a  pe- 
ticionaria tem  direito  a  melhora  de  soldo,  não 
só  por  ter  seu  esposo  sido  reformado  no  posto 
de  coronel,  mas  ainda  por  ter  prestado  43 
annos  de  relevantes  serviços  e  vir  em  seu 
auxilio  o  art.  3°  da  lei  de  6  de  novembro  de 
1827,  que  diz : 

«As  viuvas,  filhos  menores  de  18  annos, 
filhas  solteiras  e  mais  de  ofilciaes  mortos  em  | 


combates,  por  defesa  da  Pátria,  vencerão  o 
meio  soldo  dos  seus  respectivos  pais  e  filhos, 
seja  qual  for  o  tempo  que  houverem  servido 
abaixo  de  35  annos,  pois  que  dahi  para  cima 
deverão  perceber  o  meio  soldo  da  patente  im- 
mediatamente  superior  áquellas  em  queelles 
fallecerem.» 

Portanto,  recorra  a  peticionaria  ao  poder 
competente. 

Sala  das  commissões,  20  de  oatubro  de 
\S9i. --Gonçalo  de  Lagos,  presidente. — Silva 
Castro,  relator. — M.  Caetano, — Carlos  Novaes. 
— Rocha  Cavalcanti. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 


N.  108—  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  Alberto  Ri- 
beiro Pedroso  pede  vários  favores  para  a 
empreza  que  organizar  com  o  fim  de  esta- 
belecer a  illuminação  a  luz  eléctrica  no 
Bistricto  Federal 

A  Commissáo  de  Fazenda  e  Industrias, 
examinando  o  requerimento  de  Alberto  Ri- 
beiro Pedroso,  no  qual  propõe-se  a  illuminar 
a  luz  eléctrica  o  Districto  Federal  e  pede 
privilegio  por  30  annos  e  isenção,  por  5  annos, 
de  5  */o  dos  direitos  da  Alfandega  para  o 
material  preciso  a  empreza  que  organizar, 
é  de  parecer  que  o  referido  requerimento 
seja  indeferido  ;  porquanto  o  serviço  de  illu- 
minação publica  da  Capital  passou  para  a 
Intendência  Munieipal  em  face  do  disposto 
no  art.  58  da  lei  n.  8^',  de  20  de  setembro  de 
1894. 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  de 
1894. —  Lins  de  Vasconcellos,  presidente.  — 
Silva  Mariz,  relator.  —  Octaviano  Loureiro, 
'^Anizio  de  Abreu. — Paulino  de  Souza  Júnior, 
— Miguel  Pernambuco, —  Almeida  Gomes. 

N.  140  —  1894 

Autorisa  o  governo  a  abrir  o  credito  extraor- 
dinario  de  800:000$  pára  occorrer  à  des- 
peza  com  festejos  e  recepção  da  cominissão 
oriental. 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente 
a  mensagem  do  Sr.  Yice-Presidente  da  Re- 
publica solicitando  o  credito  extraordinário 
«le  800:000$,  para  occorrer  às  despezas 
com  festejos  e  recepção  condigna  dos  offi- 
ciaes,  que  o  governo  da  Republica  do  Estado 
Oriental  do  Uruguay  encarregou  de  fozei* 
entrega,  nesta  Capital   Federal,  das   meda- 
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lhas  com  que  aquella  Republica  commemorou 
a  guerra  da  tríplice  alliança  contra  o  go- 
verno do  Paraguay,  onde  os  nossos  soldados 
tão  denodadamente  se  bateram  pela  causa 
da  civilisaçâo,  ao  lado  dos  exércitos  Oriental 
-é  e  Argentino. 

Em  principio  é  a  Commissão  opposta  a 
qualquer  despeza  nova,  por  isso  que,  assim 
o  aconselham  as  actuaes  condições  finan- 
ceiras do  paiz. 

Mas  attendendo  ás  circumstancias  especiaes 
que  rodeiam  a  despeza  de  que  se  trata, 
cujo  pensamento  é  corresponder  condigna- 
mente às  elevadas  demonstrações  de  aprego 
e  amizade,  que  a  Nação  Oriental  dispensou 
á  nossa,  quando  enviou  a  Montevideo  uma 
commissão,  para  igualmente  fazer  entrega 
ao  denodado  exercito  Oriental,  das  medalhas 
conferidas  aos  brazileiros  como  commemo- 
ração  da  guerra  contra  o  Paraguay: 

£'  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 
projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
'  o  credito  extraordinário  de  800:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  festejos  e  recepção 
condigna  da  commissão  de  offlciaes,  que  a 
N  ção  Oriental  encarregou  de  fazer  en- 
trega das  me'^ alhais  com  que  commemorou  a 
guerra  da  triplico  alliança  contra  o  governo 
do  Paraguay,  destinadas  ao  exercito  bra- 
zileiro. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894. 
—  João  Lopes ^  presidf^nte,  —  F.  Mayrinh^ 
relator. —  Augusto  Severo. —  Augusto  Mon- 
tenegro. —  Alberto  Torres . —  Gonçaloes  Fer- 
reira,-^Arthur  Rios  (com  restricções), 

N.  141—1894 

Manda  rererter  ao  serviço  activo  do  exercito  e 
capitão  reformado  Jeronymo  Ferreira  França 
e  interpreta  o  art.  9  n.2,da  lei  n.  648,  do 
Í8  de  agosto  de  Í852 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  exami- 
nou devidamente  a  pretenção  do  capitão  re- 
I     formado  e  major  honorário  do  exercito  Jero- 
I     nymo  Ferreira  França  e  os  documentos  que  a 
I     instruem. 

Ck)mo  incurso  no  art.  29  dos  de  guerra 
(todo  o  militar  deve  regular  os  seus  costumes 
pelas  regraa  da  virtude,  da  candura  e  da  pro- 
bidade, deve  temer  a  Deus,  reverenciar  e 
amar  ao  seu  rei  e  executar  exactamente  as 
ordens  que  lhe  forem  prescriptas)  foi  con- 
demnado  a  um  anno  de  prisão. 


Usando  da  faculdade  que  lhe  confere  o 
art.  9  n.  2  da  lei  n.  648  de  18  de  agosto  de 
1852,  o  governo  reformou  o  peticionário  e 
ligou  á  sentença  criminal  o  effeito  não  ne- 
cessário mas  simplesmente  arbitrário  da 
reforma. 

Antes  de  cumprida  a  pena,  o  governo 
perdoou  o  condemnado,  reconhecendo  assim 
a  severidade  e  a  injustiça  da  pena  imposta, 
por  isso  que  o  perdão  ou  indulto  pelo  poder 
competente  não  tem  outra  significação  ju- 
rídica, sendo  o  fundamento  do  diíeito  de 
agraciar  a  necessidade  social  de  reparar  in- 
justiças. 

Tendo  sido  pelo  perdão  considerada ,  ex- 
cessiva e  injusta  a  pena  de^um  anno  de  pri- 
são—deveria ter  sido  declarad  a  sem  eflfeito  a 
reforma,  que  não  podia  derivar  de  pena  infe- 
rior áquelia. 

Reconhece  a  commissão  que  o  peticionário 
não  deve  continuar  excluído  do  quadro  dos 
offlciaes  effectivos  do  exercito,  visto  que  é 
injusta  a  causa  de  sua  exclusão,  accressendo 
que  na  hypothese  da  2»  parte  do  referido 
art.  9^»  n.  2  da  lei  de  185?,  a  completa  emenda 
do  sentenciado  o  habilitaria  a  voltar  ao  ser- 
viço do  exercito,  proposição  esta  contida  no 
art.  166  do  antigo  código  criminal,  que  nesse 
particular  ainda  subsiste  e  converteu-se  no 
art.    238  do  coligo  penal  vigente. 

Assim,  considerando  que  o  capitão  reforma- 
do e  major  honorário  do  exercito  Jeronymo 
Fer  reira  França,  em  virtude  do  perdão  da 
pena  a  que  fora  condemnado  não  pôde  conti- 
nuar a  sentir  os  effeitos  de  sentença  conside- 
rada injusta; 

Considerando  que  ainda  quando  não  ti- 
vesse intervindo  o  perdão,  a  reforma,  como 
pena  accessoria,  prevalece  emquanto  o  con- 
demnado não  se  mostra  completamente  emen- 
dado ou  corrigido; 

Considerando  que  o  peticionário  prestou  os 
mais  relevantes  serviços  á  Pátria  durante  a 
revolta  de  uma  parte  da  Armada  Nacional, 
constituindose  desse  modo  creder  da  grati- 
dão publica; 

Considerando  que  sua  conducta  e  sua  de- 
dicação ao  herviço  das  armas  estão  emmoldu- 
rados  em  honrozissimos  attestados  de  insus- 
peitos offlciaes  superiores  e  generaes,  cujas 
ordens  e  trabalhos  foram  cumpridos  nas  mais 
excepcionaes  circumstancias ; 

E'  de  parecer  que  seja  attendida  a  pretenção 
do  referido  official  e  para  isso  apresenta  o 
seguinte 

Projecto 

Art.  1.°  E'  declarada  sem  eflfeito  a  reforma 
decretada  contra  o  capitão  Jeronymo  Ferreira 
França,  que  reverterá  ao  serviço  activo  do 
exercito. 
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Art.  2.®  A  reforma  a  que  se  refere  o  art.  9«, 
n.  2,  (la  lei  n.  648  de  18  de  agosto  de  1852, 
simjples  faculdade  conferida  ao  governo,  ces- 
sara quanto  aos  effeitos  futuros  no  caso  de 
indulto  pelo  poder  competente  ou  de  justi- 
ficação julgada  pelo  Conselho  do  Supremo 
Tribunal  Militar  de  Justiça  da  qual  conste  a 
completa  emenda  do  condemnado. 

Art.  3.<*  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  23  de  outubro  de 
1894. — José  Carlos  de  Carvalho^  relator.— ^o/- 
gado  dos  Santos^  presidente.— Oincíeo  Abrarv- 
tes,^~Ántonio  de  Siqueira, 

N.  142—1894 

Autorisa  o  Poder  Eosecutivo  a  conceder  ao  sC' 
gundo  official  da  administração  dos  Correios 
do  Districto  Federal  Carlos  Alberto  do  Es- 
pirito Santo  ^  três  meses  de  licença  com  or- 
denado^ afim  de  tratar  de  sua  saud^, 

A  Gommissão  de  Petições  e  Poderes  a  que 
foi  presente  o  requerimento  em  que  o  segundo 
oficial  da  administração  dos  correios  do  Dis- 
tricto FeHeral  Carlos  Alberto  do  Espirito 
Santo,  pede  três  mezes  de  licença  com  todos 
os  vencimentos  afim  de  tratar  de  sua  saúde, 
tendo  em  vista  que,  em  virtude  da  informa- 
ção prestada  pela  sub-directoría  dos  cor- 
reios do  Districto  Federal,o  supplicànte  acha- 
se  no  gozo  de  um  mez  de  licença,  concedida 
a  3  ''o  corrente  e  que  a  requerida  ó  em  pro- 
rogação  áquella,  é  de  parecer  que  seja  ap- 
provado  o  seguinte  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>Fica  o  Poder  Executivo  autorí- 
sado  a  conceder  ao  segundo  official  da  admi 
nistração  dos  correios  do  Districto  Federal 
três  mezes  de  licença  com  ordenado,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1894.— 
A,  Milton^  presidente,- Caríos  /or^e, relator. 
— Augusto  Borges, 

N.    143  —  1894 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  ba-^ 
charel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Espirito  Santo^  seis 
m^ses  de  licença  com  ordenado^  afim  de 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
presente  o  requerimento  em  que  o  bacharel 
Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  seccional  do 


Estado  do  Espirito  Santo,  pede  seis  mezes  de 
licença  com  todos  os  vencimentos,  aflm  de 
tratar  de  sua  saúde,  bastante  alterada,  con- 
forme consta  dos  attestados  que  inhibiu,  é  de 
parecer  que  seja  approvado  o  seguinte: 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1 .0  Fica  o  Poder  Executivo  autorfeado 
a  conceder  ao  bacharel  Joaquim  Pires  de 
Amorim,  juiz  seccional  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  seis  mezes  de  licença  oom  ordenado, 
afim  de  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  con- 
vier. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  oon 
trario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  I8d4.- 
—A.  Jlft7íon,  presidente. — Carlos  Jorge, k* 
lator.— y.  Augusto  Borges. 

N.    144—1894 

Approva  os  actos  praticados  pelo  Poder  JEr»- 
cutivo  e  seus  agentes  por  motivos  da  rewiiui 
de  6  de  setembro  do  anno  passado,  com  totot 
em  separado. 

As  mensagens  de  7  de  maio,  17  e  25  de 
junho  e  4  do  corrente  mez  trouxeram  ao  co- 
nhecimento da  Camará  dos  Srs  Deputados  as 
medidas  de  excepção  que  houve  o  Governo 
de  empregar  afim  de  debellar  a  revolta  de  6 
de  setembro  do  anno  passado ;  as  oommisões 
reunidas  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  de  Orçamento,  tendo-as  consi- 
derado detidamente,  como  lhes  cumpre,  vêem 
sobre  o  assumpto  interpor  parecer,  na  forma 
do  regimento. 

De  posse  dos  navios  de  guerra  fundeados 
no  porto  desta  Capital  e  das  embarcações  na- 
cionaes  de  propriedade  particular,  inutilisada 
a  fortificação  da  ilha  das  Cobras,  e  assegnradA 
a  original  neutralidade  de  Villegaignon,  in- 
timou a  revolta,  no  mencionado  dia  6  de 
setembro,  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
a  resignar  a  autoridade  executiva  de 
que  pela  vontade  nacional  estava  legitima- 
mente investido ;  o  Congresso  ainda  estava 
em  íuncções,  e  pôde  dar  testemunho  da 
hombridade  com  que  a  intimação  foi  limi- 
narmente repellida. 

A  monarchia.  cijga  sorte  estava  ligada  a 
uma  dynastia,  e  que  tinha  deante  de  si  a 
republica,  pôde  abdicar  em  7  de  abril 
de  1831,  e  ceder  ao  império  das  circum- 
stancias  em  15  de  novembro  de  1889;  a  Re- 
publica, porém,  que  não  era  mais  uma  dy« 
nastia,  porque  já  era  a  própria  Naçío 
enthronisada  no  governo,  e  que  não  tinha 
deante  de  si  sinão  o  chãos,  não  podia  abdicar 
nem  ceder  ao  império  das  circumstancias, 
devia  resistir,  e  resistir  até  ao  ei^tremo, 
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o  Poder  Executivo  bem  o  comprehendeu, 
empara  resistir,  como  declara,  dispozHse  a 
sacriftâoB  extremos . 

Desde  então  até  o  dia  13  de  março  do  cor- 
rente anno,  em  que  os  revoltosos,  evitando 
o  combate  decisivo  que  lhes  era  ofTerecido, 
É  reftigiaram-se  a  bordo  dos  dous  navios  de 
guerra  portuguezes  surtos  no  porto,  foram 
supremas  as  dificuldades  com  que  teve  de 
lutar  o  governo,  eilas  estão  indicadas  nas 
alludidas  mensagens  e,  mais  do  que  isso,estao 
gravadas  na  consciência  de  todos. 

O  governo  venceu-as  e  para  conseguil-o, 
recorreu  a  medidas  de  excepção,  que  não 
seriam  perfeitamente  efBcazes,  âi  porven- 
tura só  correspondessem  e  não  superassem  a 
gravidade  das  difficuldades,  que  em  benefício 
da  ordem,  atacada  pela  revolta,  deviam  ser 
coiguradas. 

O  Congresso,  mesmo  ainda  reunido  e  já  em 
face  da  revolta,  votou  a  resolução  n.  172,  de 
10  de  setembro,  declarando  em  estado  de 
sitio  esta  capital  e  a  cidade  de  Nitheroy  e 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  prorogare 
estender  a  declaração,  como  entendesse  ne- 
cessário, e  a  lei  n.  191  A,  de  30  de  setembro, 
investindo-o  da  autorisação  necessária  para 
levar  aeífeito  no  paiz  ou  no  estrangeiro  qual- 
quer operação  de  credito,  até  ao  máximo  de 
três  milhões  esterlinos. 

Fortalecido  com  essa  coadjuvação  do  Con- 
gresso, vivamente  apoiado  pela  Nação,  que 
de  todos  os  pontos  correu  a  tomar  armas,  em 
defesa  da  legalidade,  cônscio  da  sua  responsa- 
bilidade nesse  momento  da  nossa  historia  po- 
litica, o  Poder  Executivo  não  hesitou  um  só 
instante  deante  das  medidas  que  julgou  ne- 
cessárias, destinadas  umas  a  restringir  a  li- 
berdade individual,  tendentes  outras  a  appa- 
relhar  os  meios  de  acção  e  repressão ;  si  houve 
rigor,  si  algum  excesso  foi  pratic^o,  isso 
deve  ser  attribuido,  diz  a  mensagem  de  4  de 
outubro,  ás  condições  excepcionaes  em  que  se 
achou  o  governo,  à  certeza  de  que,  não  sendo 
bastante  balancear  as  dificuldades,  era  im- 
f  prescindível  e  urgente  supprimir  de  vez  as 
que  fossem  apparecendo,  antes  que  pudessem 
dar  legar  a  outras,  quiçá  mais  temerosas. 

A  justiça  e  o  bem  publico  são  os  principios 
que  presidem  á  vida  normal  das  sociedades 
organisadas  :  si  a  primeira  é  a  base  da  ordem 
joridica,  o  segundo  é  a  inspiração  da  ordem 
politica,  ambos  estreitamente  ligados  no  pen- 
samento e  na  acção  dos  governos. 

De  tal  sorte,  na  vida  normal  das  sociedades, 
a  politica  illegal,  ou  contraria  à  ordem  jurí- 
dica, é  o  £:stado  em  ooutradicção  comsigo 
mesmo,  é  a  destruição  do  organismo  politico, 
porque  abala  o  direito  e  compromette  a  auto- 
ridade. 

Na  vida  anormal,  porém,  quando  já  o  corpo 
social  está  sujeitx)  aos  abalos  de  uma  verda- 


deira commoção,  e  que  é  preciso  agir,  e  agir 
com  presteza  e  segurança,  para  salvar,  não 
só  a  ordem  juridica,  como  a  vida  mesmo  da 
sociedade,  o  bem  publico,  que  é  o  principio 
correspondente  ao  progresso,  ao  movimento, 
á  acção,  não  pôde  deixar  de  ser  o  guia  único 
e  a  inspiração  do  governo. 

Não  cumprirá  a  sua  missão  o  governo  que, 
preso  por  uma  formula,  deixar  morrer  a  so- 
ciedade :  recommende-se-lhe  prudência  ou 
cuidado  no  exame,  exija-se-lhe  a  verificação 
plena  ou  a  certeza  de  que  o  respeito  á  for- 
mula será  um  desastre  para  a  vida  do  Estudo; 
mas  reconheça-se-lhe  a  justificabilidade  do 
acto,  o  dever,  o  direito,  ou  a  necessidade  de 
praticar  um  mal  menor  para  evitar  um  mal 
maior. 

Isso  não  é  novidade :  é  doutrína  professada 
pelo  eminente  Bluntschli,  que  assim  se  ex- 
prime—son  devoir  de  proteger  la  vie  de  la  na- 
tionVemporte  sur  le  devoir  de  respecter  une  for- 
mule légale  (La  PoZef 2jug,traducção  de  Mr.Ar- 
maud  de  Riedmatten,  1879,  capitulo  3« 
pag.    18;. 

Sobre  isso  releva  ponderar  que  uma  ava- 
liação exacta  da  responsabilidade  do  governo, 
incumbido  do  dever  de  manter  a  ordem  pu- 
blica e  defender  a  ordem  constitucional  exis- 
tente, no  caso  que  ora  está  sujeito  á  apre- 
ciação da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  não 
poderá  ser  feita  sem  que  se  memore  a  situa- 
ção especial  do  paiz  e  do  governo,  creada 
pelos  acontecimentos  de  15  de  novembro 
de  1889. 

A  revolução,  diz  com  muita  razão  Laurent, 
é  um  progresso  na  vi^^a  feito  íle  um  modo  vio- 
lento: de  facto.ella  desencadeia  todas  as  forças 
naturaes  da  sociedade,  quebrando  as  jdstas  re- 
lações em  que  uma  situação  politica  normal 
consegue  mantel-as,  abala  por  muito  tempo  a 
autoridade  do  direito, enfraquece  consideravel- 
mente o  prestigio  do  poder,compromette  as  fi- 
nanças, traz  quasi  sempre  a  complicação  da 
guerra  civil,  quando  não  a  exterior,  em  sum- 
ma,  sacode,  por  assim  dizer,  o  próprio  solo 
nacional,  que  nos  primeiros  tempos  não 
offerece  ba^e  consistente  para  a  construcção 
politica  que  ella  levanta. 

Essas  consequências  que  a  revolução  acar- 
reta,  soffrimentos  que  não  são  sinão  resul- 
tados de  commoção  produzida  pela  substi- 
tuição violenta  de  um  regimen  politico  por 
outro  radicalmente  diverso,  feita  em  15  de 
novembro  de  1889,  perduram  ainda  no  paiz 
do  modo  o  mais  sensivel:  o  golpe  de  estado 
de  3  de  novembro  de  1891,  as  revoltas  de  20 
de  janeiro  e  10  de  abril  de  1892,  e  a  de  6  de 
setembro  do  anno  passado,  tentativas  de  sub- 
versão da  nova  ordem  de  cousas,  bem  de- 
monstram o  quanto  está  ainda  abalada  a  au- 
toridade do  direito,  enfraquecido  o  prestigio 
do  poder  publico. 
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Em  taes  circumstancias,  a  braços  com  uma 
revolta,  que  dispunha  de  elementos  pode- 
rosos, como  a  de  6  de  setembro,  á  testa  de 
uma  sociedade  a  que  faltam  os  elementos 
tradiclonaes,  que  em  outras,  são  po^^erosas 
forças  de  conservação  e  resistência,  em  luta 
com  os  adversários  de  todas  as  classes,  na- 
cionaes  e  estrangeiros,  no  interior  e  no  exte- 
rior, no  palácio  do  governo  e  nas  ruas,  côn- 
scio da  tremenda  responsabilida^^e  que  lhe 
onera  os  hombros,  incumbido  de  manter  a 
ordem  publica,  assegurando  a  tranquilli- 
dade  dos  habitantes,  encarregado  de  defen- 
der a  ordem  politica  e  vindicar  o  presti- 
gio da  própria  autoridade,  não  é  licito 
exigir-se  que  esteja  o  poder  publico  a 
pelo  ataque  medir  a  defesa  da  sociedade,em 
semelhante  emergência,  só  uma  calma,  que 
receba  a  fortuna  como  o  revez,  só  uma  ener- 
gia, que  não  vacille,  e  uma  audácia  pouco 
commum,  que  não  recue  deante  do  acto  que 
se  faça  necessário  e  da  responsabilidade  que 
delle  advenha,  podem  salvar  a  situação,  for- 
talecer a  autoridade,  e  firmar  o  solo,  em  que 
a  revolução  levantou  a  s  suas  novas  constru- 
cções. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  graças  a 
essas  qualidades  extraordinárias,  subjugou  a 
revolta,  e,  comparecendo  agora  deante  da 
Nação,  declara  que  julgou  ter  cumprido  o 
seu  dever,  quando,  para  salval-a,  arriscou-se 
na  responsabilidade  dos  actos  que  pratinòu ; 
a  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  em  sua  sabe- 
doria, julgará  sem  duvida  que  é  um  dever 
para  com  o  paiz,  afim  de  assegurar-lhe  as 
vantagens  obtidas  contra  a  revolta,  ratificar 
os  actos  praticados  pelo  Poder .  Executivo, 
pagar  as  despezas  feitas,  e  regular  o  resgate 
do  papel  emittido. 

Um  acto  de  indemnidade,  como,  em  rela- 
ção a  caso  análogo,  se  exprime  Jefferson 
(Mem.  et  correspond.  publicad.  por  Consei. 
vol.  2°,  pag.  60),  não  enfraquece  a  Constitui- 
ção e  as  leis,  fortifica-as,  ao  contrario,  porque 
melhor  as  accentua. 

São,  pois,  as  commissões  reunidas  de 
(Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  de  Or- 
çamento de  parecer,  que  a  Camará  dos  Srs. 
Deputados  approve  o  seguinte: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  actos 
praticados  pelo  Poder  Executivo  e  seus  agen- 
tes por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro 
do  anno  passado. —  França  Carvalho ^^resi^ 
dente .  — Dino  BuenOy  relator .  — Ponce  de  Leon. 
— Alcindo  Guanabara, — Alberto  Torres, — Am- 
(/tísto  Severo, — Trindade  ,^ João  Lopes, — Érico 
^Coelho (vencido  com  voto  em  separado).— -Eiá. 
Ramos  (com  restricção  relativa  aos  decretos 
ns.  1.681  de  28  de  fevereiro  de  1894  e  1.685 


de 5  de  março  do  mesmo  anno). — ÂrthurJRias 
(com  restricções  quanto  aos  decretos  acima 
citados).— i4 ti ^wsío  Montenegro  (com  resihc- 
ções  quanto  aos  decretos  adma  citadoe). 
^Gonçalves  Ferreira.  ( Approvo  08  actos 
mencionados  nas  mensagens  por  motivo 
da  revolta,  menos  os  referentes  aos  de- 
cretos acima  citados.) —  Ribeiro  de  Almeida 
(com  voto  em  separado).— F.  P.  Mayrink,— 
F.  Tolentino, 

VOTO  EM  SEPARADO 

Distinguimos  entre  as  medidas  de  salvação 
publica  que  o  Vice-Presidente  da  Republica 
viu-se  forçado  a  decretar,  embora  com  in- 
fracções da  Constituição,  aquellas  que  se  jus- 
tificam em  these  e  na  hypothese  pela  rasão 
de  Estado  assim  chamada  em  direito  publico, 
de  outras  que  foram  expedidas  sem  motivo 
plausível.  Em  virtude  do  que  concordamos 
com  o  parecer  das  dignas  commissões  re- 
unidas—Constituição, Legislação  e  Justiça  e— 
Orçamento,exoepção  feita  dos  decretos  ns.  1 .681 
de  28  de  fevereiro  e  1.685  de  5  de  março,am- 
bos  do  corrente  anno;  porquanto  a  salvação 
da  Republica,  por  bem  dizer,  a  manutenção 
das  instituições  de  24  de  fevereiro,  dsi  auto- 
ridade do  chefe  do  Poder  Executivo  e  da  paz 
interna  em  ultima  analyse,  não  dependia 
evidentemente,  como  não  depen^^eu,  do  julga- 
mento summario  e  punição  immediata  de  na- 
cionaes  ou  estrangeiros,  implicados  na  insur- 
reição Ã  mão  armada  que  emergiu  a  6  de 
setembro  de  1893,  os  quaes  foram  encarce- 
rados. 

Sentimos  estar  em  desaocordo  neste  parti- 
cular com  a  mór  parte  dos  Srs. deputados  que 
compõem  a  commissão  mixta;  entretanto,  no 
desempenho  do  mandato  popular  que  nos  foi 
confiado  protestamos  contra  o  precedente  que 
se  estabeleceria  com  a  confirmação  pelo  Po- 
der Legislativo  dos  decretos  presidenciaes 
ns.  1681  e  1685  de  1804. 

De  conformidade  com  o  parecer  supra,  fir- 
mamos o  seguinte 

Projecto  de  resolução 

O  Congresso  Nacional  resolve  confirmar  to- 
das as  medidas  de  excepção  decretadas  pelo 
Vice-Presidente  da  Republica,  na  sua  ausên- 
cia, afim  de  debellar  a  insurreição  &  mão  ar^ 
mada  que  emergiu  a  6  de  setembro  do  anno 
passado  e  hoje  em  dia  acha-se  extincta;  salvo 
as  medidas  constantes  dos  decretos  ns.  1681 
de  28  de  fevereiro  e  1685  de  5  de  março,  am- 
bos de  1894, 08  quaes  são  considerados  de  ne- 
nhum effeito. 

Saladas  commissões, 23  de  outubro  de  1894. 
^Erico  Coelho,— Ribeiro  de  Almeida. 
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o  Sr.  Preeidente  —  Achando-se  a 
hora  adeantada,  designo  para  amanhã  a  se- 
eruinte  ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  100  A,  de  1894,  completando  a  organi" 
sacão  da  Justiçía  Federal  (3*  discussão) ; 

N.  131,  de  1894,  abrindo  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  1 .462:000$,  distribuindo 
pelas  verbas  «Munições  Navaes»,  «Material 
de  Construcção  Naval»,  Combustivel.  «Fretes 
etc»,  «Obras»  e  «Força  Naval»  (material) 
(3*  discussão) ; 

Continuação  da  discussão  do  substitutivo 
ao  projecto  n.  57  A,  de  1894,  (discussão  única); 

3»  discussão  do  projecto  n.  141  A,  de  1894, 
isentando  de  impostos  de  importação  os  ma- 
teriaes,  machinhas  e  apparelhos  destinados  à 
exploração  do  carvão  de  pedra  e  o  pixe  e  o 
breu  destinados  ao  fabrico  de  briquettes,  com 
uni  substitutivo  da  Comraissão  de  Orçamento 
de  1894; 

2"  discussão  do  projecto  n.  120  A,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  despender  até  a 
quantia  de  1.000:000$  com  os  trabalhos  para 
manutençãq  e  desenvolvimento  dos  núcleos 
coloniaes  da  margem  direita  do  Araguary, 
no  Estado  do  Pará,  e  dá  outras  providencias ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  101,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  crear  e 
regular,  sem  ónus  para  os  cofres  públicos, 
uma  caixa  beneficente  na  Brigada  Policial 
desta  capital,  com  parecer  da  Commissão  da 
Orçamento  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  do  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  materiaes 
importados,  para  o  serviço  da  illuminação 
publica  da  capital  da  Bahia ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  102  A,  de  1894, 
(do  Senado),  fixando  o  prazo  de  dous  annos 
para  que  as  companhias  estrangeiras  ao  ser- 
viço de  navegação  de  cabotagem  entre  os  Es- 
tados do  Pará  e  Amazonas  se  nacionalisem ; 

Continuação  da  3*'  discussão  do  projecto 
n.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  da  Fa- 
culdade de  Direito  ; 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo 
a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e  colo- 
nisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico,  tanto  da 
Justiça  Federal,  como  da  local,  do  Districto 
Federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funccionarios  actuaes  ,  e  deroga  espe- 
cialmente varias  disposições  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação  ; 

CRmara    V.  VI 


1*  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nu  Ho  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  conce- 
deu diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da 
Costa  Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer 
isenção  de  direitos  a  fabricas  de  velas,  e  da 
outras  providencias; 

2*  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentob  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil; 

1"  dicussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Ri- 
chard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vanta- 
gens oíTerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fluvial  entre  Belém  e  Manáos,  mediante 
as  condições  que  estabelece; 

2«  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1894, 
(do  Senado)  dispondo  sobre  as  eleiçõ*  s  de 
que  trata  a  lei  n.  85  de  21  de  setembro  de 
1892,  art.  83;  ^    ,^^^ 

1*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894, 
da  emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893,  of- 
fereciuaem  2*  discussão  pelos  Srs.  Torquato 
Moreira  e  outros,  isentando  de  imposto  de 
importação  os  materiaes  destinados  á  estrada 
de  ferro  Viação  Férrea  de  Itabapoana  no 
Estado  de  Espirito  Santo; 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs,  Rosa   e  Silva  e   António 
Olyntho  (i^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os 
Srs.  Rosae  Silva,  Thomaz  Delphino,  Tavares 
de  Lyra,  Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado, 
Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro,  Carlos 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima, 
Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Anisio 
de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Frederico  Borges, 
Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Hel- 
vécio Monte,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Silva  Mariz,  Trindade,  Arthur  Or- 
lando, Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Arminio 
Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de 
Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Per- 
nambuco, Carlos  Jorge,  Clementino  do  Monte, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano 
Brazil,  Gouvêa  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Manoel    Caetano,     Aristides    de    Queiroz, 
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ànnàes  da  câmara 


Eduardo  Ramos,  Paula  GtrínnuriM^  Vergue  de 
Abreu,  Rodrigues  Lima,  Tolentinodos  Sftaàak 
Sebastião  Landnlpho,  Arthur  Rios,  Paranhos 
Montenegro,  Torquato  Moreira,  Galdino  Lo- 
reto,  António  de  Siqueira,  José  Carlos,  França 
Carvalho,  Lopes  Trovão,  Alcindo  Guanabara, 
Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vasconoellos,  Be- 
lisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Por- 
tella,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio. 
Francisco  Santiago,  Barros  Franco  Júnior, 
Stokastião  de  Lacerda,  Ponce  de  Leon,  Pau- 
lino dl»  Souza  Júnior,  António  Olyntho,  May- 
rink,  Lanctelpho  de  Masralhães,  Lima  Duarte, 
João  Luiz,  QMCvalho  Mourão,  Monteiro  de 
Barro3,  João  PenidQ,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Jú- 
nior, Fortes  Junqueir%^  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier 
GodoAredo,  Valladares,  Arfetor  Torres,  Simão 
da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Carlos  das  Cha- 
gas, Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros,  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovídio  Abran- 
tes, Urbano  de  Gouveia,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Emilio  Blum. 

Abre-sea  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Matta  Bacellar,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires«  Sá  Peixoto,  Costa  Rodrigues, 
Christino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Torres 
Portugal,  José  Beviláqua,  Junqueira  Ayres, 
Cunha  Lima,  Tolentino  de  Carvalho,  Mar- 
cionilo  Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Neiva, 
Tosta,  Leoveglldo  Filgueiras,  Flávio  de  Araú- 
jo, José  Ignacio,  Marcolino  Moura,  Athayde 
Júnior,  Cleto  Nunes,  Furquim  Werneck, 
Oscar  Godoy,  Alberto  Torres,  Costa  Azevedo, 
Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes,  Gonçal- 
ves Ramos,  Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Almei- 
da, Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira, 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Manoel  Fulgencio,  Paraiso  Cavalcanti,  La- 
martine,  Costa  Machado,  Alfredo  El  lis.  Ál- 
varo Carvalho,  Carlos  Garcia,  Almeida  No- 
gueira, Gustavo  Godoy,  Júlio  de  Mesquita, 
Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  João  de  Faria, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Álvaro  de  Castro, 
Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho  e  Mariano 
Ramos.  E  sem  causa  participaria  os  Srs. 
Francisco  Benévolo,  Chateaubriand,  José 
Mariano,  Gaspar  Drummond,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  uomingos  de  Moraes,  Case- 
miro  da  Rocha,  Vieira  de  Moraes  e  Alberto 
Salles. 

£*  lidae  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  "Valladtires  envia  á  Mesa 
uma  declaração. 


Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  se  estivesg»  pNfiente,  teria  vo- 
tado contra  o  projecto  n.  4!^,  éMcatando  o 
divorcio. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1894.— 
B.   Valladares. 

O  Sr. Ildefonso  riima  pede  a  pala- 
vra para  declarar  que  se  tivesse  comparecido 
á  sessão  de  hontem,  teria  votado  contra  o 
projecto  n.  42,  de  1893,  que  estabelece  o  di- 
vorcio no  casamento  civil. 

O  Regimento  não  lhe  permitte  justificar  o 
voto  e  nem  tem  necessidade  de  fazel-o,attento 
os  seus  discursos  anteriormente  pronuncia- 
dos, em  que  declarou-se  adversário  conven- 
cido e  intransigente  do  divorcio. 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  se  tivesse  comparecido  á  sessão 
de  hontem,  teria  votado  contra  o  projecto 
n.  42,  de  1893,  que  estabelece  o  divorcio  no 
casamento  civil. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1894.— 
Ildefonso  Lima. 

O  Sa.  l^"  Sbcrstario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 


Officios  : 

Do  Sr.  1«  secretario  do  Senado,  de  23  do 
corrente,  enviando  cora  emenda  a  proposição 
desta  Camará,  que  autorisa  o  Poder  Exe- 
p.utivo  a  abrir  o  credito  necessário  para  o  pa- 
gamento do  subsidio  dos  deputados  e  se- 
nadores, durante  a  prorogação  da  actua 
sessão  legislativa.—  A'  Commissâo  de  Orça- 
mento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
com  emenda,  a  proposição  desta  Camará,  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
para  o  pagamento  da  stenograpliia,  redacção 
e  publicação  de  debates,  durante  a  proroga- 
ção  da  actual  sessão  legislativa.— A'  mesma 
commissâo . 

Representação  dos  moradores  do  município 
do  Bulque,  Estado  de  Pernambuco,  contra  a 
invasão  feita  no  arraial  Marianna  pelas  au- 
toridades do  Estado  das  Alagoas.—  A'  Com- 
missâo de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 
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Requerimentos  : 

Dos  empregados  do  escríptorio  central  e  do 
trafego  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro, 
pedindo  augmento  de  vencimentos-  —  A' 
CommissSo  B^pecial,  de  que  é  presidente  o 
Sr.   Moraes  Barros. 

De  Rnâna  Maria  da  Purificação,  pedindo 
uma  pensfto.  —  A'  Commissão  de  PensOes  e 
Contas. 

Do  capitão-tenente  reformado  José  Egydio 
Garcez  Palha,  propondo-se  a  estabelece^,  me- 
diante certos  favores  que  solicita,  uma  socie- 
dade de  credito  marítimo.— A'  Gommissfto  de 
Fazenda  e  Industrias. 

De  Américo  Pereira  do  Valle,  pedindo 
uma  pensão.  —  A'  Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 

O  Si-«  «Tose  Carlos  —  Congratulo- 
me,  Sr.  Presidente,  com  a  Camará  pelo  rece- 
bimento das  takellas  da  receitaedespezapara 
o  exercicio  de  1895,  documento  offlcial  que  ha 
tanto  tempo  era  reclamado  pela  Commissão 
de  Orçamento,  para  poder-se  fazer  um  tra- 
balho regular  e  o  mais  approximado  possivel 
da  verdade.  E  congratulo-mecommigo  mesmo, 
porque  não  fui  exaggerado  quando  ultima- 
mente assegurei  á  Camará  que  adesp^za  or- 
dinária pnra  o  futuro  exercicio  não  estaria 
longe  de  300.000 :00(J$000. 

Vejo,  Sr.  Presidenta,  confirmada  esta  de- 
claração, pois  a  tabeliã  oíficial  estima  a  des- 
peza  em  295.000:000$,  a  receita  em.... 
289.000:000^  e  o  deficit  em  1 4.000 :000$000. 

Sr.  Presidente,  tenho  fundada,  razões  para 
acreditar  que  o  deficit  será  elevado  a  mais  do 
dobro  da  cifra  indicada  pelo  governo. 

Ura  outro  facto,  realmente  digno  de  nota, 
Sr.  Presidente,  é  o  que  se  refere  ao  procedi- 
mento que  acaba  de  ter  o  Conselho  da  Inten- 
dência Municipal,  relativamente  às  casas  de 
jogo  denominadas  Book-mahers  e  Frontões  isto 
é,  approvando  em  2^  discussão  a  seguinte 
emenda: 

€  Art.  2.»  Terminadas  as  licenças  com  que 
funccionam  as  casas  denominadas  Frontões  e 
Booh-makers,  nãs  serão  mais  concedidas  li- 
cenças para  taes  estabelecimentos  ou  outros 
semel  hantes .  —  (Apoiados  geraes .) 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1894.— 
Augusto  de  YasconceUos, 

O  Sr.  José  Carlos  —  Uma  corporação  que 
assim  procede,  Sr.  Presidente,  ja  bem  merece 
da  parte  sã  da  sociedade  fluminense  ;  tornou- 
se  merecedora  da  gratidão  da  familia  brazi- 
leira  e  do  respeito  das  classes  moralisadas  da 
Capital  Federal.  (Apoiados.) 

Por  isso,  peço  licença  a  V.  Ex.  Sr.  Presi- 
dente, para  ler  o  nome  dos  distinctos  inten- 


dentes que  votaram  a  íkvor  dessa  emenda, 
para  que  fiquem  os  seus  nomes  registrados 
nos  annaes  do  Congresso  Brazileiro.  (Muito 
bem,)  Approvaram  a  referida  emenda,  isto  é, 
não  querem  que  a  capital  dagrande  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazii  reptesente  por 
mais  tempo  o  hediondo  papel  de  pasta  àoL-^ 
ploração  desabusada  e  affrontosa  do  jogo  os, 
Srs.  intendentes.  Cândido  Benicio,  Cunha 
Souza,  Júlio  de  Oliveira,  Franklin  Dutra, 
Souza  Neves,  Felippe  Cardozo,  Bittencourt, 
Lino  Teixeira,  Nabuco  de  Freitas,  Maia  La- 
cerda, Silva  Gomes  e  Augusto  Vascon- 
cellos  (12). 

Rejeitaram  a  emenda,  Sr.  Presidente,  cer- 
tamente por  motivos  que  escapam  ã  minha 
critica,  os  seguintes  intendentes:  Duarte  Tei- 
xeira, Capelli,  Alfredo  Barcellos,  Benedicto 
Hyppolito,  Carlos  Rego,  Pereira  Lopes,  Pi- 
heiro  Freire  e  Leite  Borges  (8). 

Estou  convencido,  Sr.  Presidente,  de  que 
estes  mesmos  cidadãos  hão  de  concorrer  tamr 
bem  com  seu  voto  em  3*  discussão  do  respe- 
ctivo projecto,  afim  de  que  no  dia  da  victoria 
alcançada  contra  os  jogadores  desabusados 
das  economias  do  povo  desta  capital,  o  con- 
selho municipal,  como  um  só  homem,  possa 
receber  a  palma  de  gratidão  e  os  appl  lUsos 
f:inceros  de  uma  população  honesta  e  digna 
de  boi  sorte  e  de  dias  mais  felizes.  (Apoi^ 
ados,} 

O  Sr.  LINS  DB  Vasconcellos  —  Os  que  vo- 
taram contra  são  cidadãos  muito  distincto* 

Um  Sr.  Deputado  —  Por  isso  mesmo  é  de 
esperar  que  na  3»  discussão  votem  com  os 
outros  CO  1  legas. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Tenho  certeza  disso, 
porque  entre  estes  contam-se  nomes  que  muito 
me  merecem  pelas  suas  quilidades. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  o  veto  do  prefeito  ? 

O  Sr.  Josb  Carlos  —  Não  quero  crer  que  o 
illustrado  cidadão  o  honrado  militar  que  oc- 
cupa  esse  alto  posto,  proceda  de  modo  diffe- 
rente  daquelle  que  ó  anciosamente  esperado 
pela  parte  sã  da  nossa  sociedade,  por  honra 
do  seu  próprio  nome  e  da  edilidade  que  re- 
presenta (Apoiados.) 

E,  quando,  Sr.  Presidente,  o  veto  do  illus- 
trado prefeito  viesse  dar  ganho  de  causa  aos 
arrojados  exploradores  das  economias  do  povo 
desta  capital,  que  tenho  a  felicidade  de  repre- 
sentar nesta  Camará,  tenho  fô  em  Deus  que 
o  Senado  brazileiro,  como  sempre,  se  encar- 
regaria de  lavar  a  aflronta  que  se  pretendesse 
atirar  à  face  da  sociedade  fluminense.  (Muito 
bem  ;  apoiados.) 

Sr.  Presidente,  a  Camará  deve  dentro  de 
poucos  dias  resolver  sobre  o  jogo  de  loteria^, 
e  conto  que  a  medida  ha  de  ser  severa  e  pro- 
veitosa para  o  restabelecimento  dps  créditos 
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honrosos  desta  sociedarle,  tão  cruelmente  jul- 
gada pelo  abuso  desbragado  deste  jogo. 
(Apoiados,) 

Ainda  hontem,  Sr.  Presidente,  me  veiu  às 
mãos  o  seguinte  documento  que  vou  ler  à 
Camará,  para  que  se  fique  conhecendo  mais 
uma  escamotagem  feita  ao  povo  por  meio  da 
lotoria. 

Um  Sr.  Deputado—  V.  Ex.  deve  classifi- 
car ladroeira. 

O  Sr.  José  Carlos— Já  o  parecer  da  Com- 
missão  de  Pazenda  dá-lhe  os  característicos 
de  estellionato. 

Alou>ís  Srs.  Deputados—  V.  Ex.  queira 
ler  o  documento. 

O  Sr.  José  Carlos—  São  estas,  Sr.  Presi- 
dente, as  próprias  palavras  da  carta  que 
me  foi  dirigida  : 

(Cópia)  «  A  Vm.,  que  tão  bons  serviços 
está  prestando  à  população  desta  capital, 
combatendo  o  abuso  do  jogo,  remetto  junto 
o  pedaço  de  um  jornal  onde  vem  a  extracção 
de  uma  lotaria  —dia  17  do  corrente.  K'  elle 
o  corpo  de  delicto  dessa  defanda  instituição 
que  se  chama  loteria  nacional. 

E'  corrente  entre  o  próprio  povo,  que  se 
deixa  roub;^r,que  ha  uma  grande  mistificação 
(para  não  dizer  ladroeira)  por  meio  da  dM- 
nisada  machina  Fichet,  que  na  maioria  das 
extracções  impera  o  roubo  ;  porquanto  os 
grandes  prémios  ficam  dentro  de  limitados 
números. 

Nunca  porém,  tocou  à  perfeição  ou  por 
outra  à  desfaçatez,  como  na  alludida  ex- 
tracção. 

TomeV.  a  dezena  de  milhar,  isto  ô  do 
numero  50.000  a  60.000  e  verá  o  negocio  da 
China  que  faz  a  Loteria  Nacional.  > 

Com  effeito,  Sr.  Presidente,  vô-se  no  resul- 
tado da  extracção  da  loteria  a  que  se  refere  o 
meu  informante  : 

N.  do  bilhete  Prémios 

51.101 30:000$000 

52.758 4:500$000 

54.270 1:500$000 

58.147 450$000 

55.166 3001000 

51.341 150$000 

52.281 150.^000 

51.718 90$000 

50.782  60$000 

Approximações 

51.101  a  51.100 600$000 

52.757  a  52.759 400$000 

54.269  a  54.271 150$000 


Dezenas 


51.102  a  51.110. 
52.751  a  52.760. 
54.261  a  54-270. 


Centenas 


51.102  a  51.200. 
51.701  a  52.800. 
54.201  a  54.300. 


90$00O 
60$000 
3(^000 


30$oon 

151000 
15$00O 


Detudo  istoseconclue,  Sr.  Presidente,  qoe 
a  somma  total  dos  prémios  sabidos  nestes 
números  é  de  45:624$  e  que,  deduzida  a  im- 
portância dos  10.000  bilhetes  da  milagrosa 
dezena  de  milhar  dos  50.000  a  60.000,  ao 
preço  de  2$400  por  bilhete,  ou  24$0OO,  o 
lucro  certo  e  sem  risco  foi  de  21:624$,  só  por 
este  único  artificio. 

Um  Sr.  Deputado— E  ainda  ha  quem  quei- 
ra loterias  ? 

O  Sr.  José  Carlos—  Sr.  Presidente,  náo 
perco  a  esperança  cie  ver  esta  Camará  resol- 
ver do  modo  mais  completo  assumpto  de  tâo 
grande  importância,  e  depois  da  leitura  do 
luminoso  e  circumstanciado  parecer  do  dis- 
tincto  collega  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
cujo  nome  folgo  de  pronunciar,  porque,  re- 
presenta a  historia  e  honrada  tradição  de 
uma  familia  nobre  da  sociedade  brazileira  e 
cheia  de  bons  serviços  ao  paiz,  quero  refe- 
rir-me  ao  Sr.  Dr.  Paulino  José  Soares  de 
Souza  Filho.  (Apoiados;  muito  bem.) 

Vou  concluir  por  hoje,  Sr.  Presidente,  o 
meu  serviço  contra  o  jogo  da  loteria  e  outros 
que  infestam  presentemente  esta  cidade. 

Tenho,  Sr.  Presidente,  tanta  confiança  no 
pronunciamento  favorável  do  Congresso  Na- 
cional, no  referente  a  esse  assumpto,  que 
não  serei  imprudente  em  proclamar  anteci- 
padamente a  sentença  de  morte  que  vae  ser 
proferida  em  nome  da  moralid:ide  publica, 
da  briosa  sociedade  fluminense  e  dos  créditos 
de  civilisada  de  que  goza  a  Capital  Federal, 
da  qual  me  orgulho  de  ser  na  Camará  um 
dos  representantes  immediatos  do  povo. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  8x-.  MarUns  «funior  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  não  me  achava 
hontem,  por  moti  vos  independentes  da  minha 
vontade,  presente,  quaní^o  se  procedeu  á  vo- 
tação nominal  do  projecto  n.  42,  que  alte- 
rava diversas  disposições  do  decreto  relativo 
ao  casamento  civil. 

Declaro,  desta  tribuna  que,  si  estivesse 
presente,  votaria  a  favor. 

O  Sx".  Barros  Franco  Jlunior 

—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  fiaizer 
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idêntica  declaração  á  que  acaba  de  ser  feita 
pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

O  Sn.  Presidente— Não  tendo  sido 
distribuído  em  avulso  a  redacção  para  a  3» 
discussão  do  projecto  n.  141  A,  de  1894,  de- 
claro a  mesma  adiada. 

São  successivamente  e  sem  debate  encer- 
rados em  2'  discussão  os  arts.  do  projecto 
n.  120A,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
despender  até  a  quantia  de  1.000:000$  com 
os  trabalhos  para  manutenção  e  desenvolvi- 
mento dos  núcleos  coloniaes  da  margem  di- 
reita do  Araguary,  no  Estado  do  Pará  e  dá 
ou^as  providencias,  cuja  votação  fica  adiada. 

Entra  em  3^  discussão  o  projecto  n.  101, 
de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
crear  e  regular,  sem  ónus  para  os  coflres 
públicos,  uma  caixa  beneficente  na  Brigada 
Policial  desta  capital,  com  parecer  da  Com- 
missao  de  Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  l'  discussão  o  projecto  n.  77  A, 
de  1894,  isentando  de  pagamento  dos  impos- 
tos de  importação  e  direitos  de  expediente  os 
materiaes  importados,  para  o  serviço  da  illu- 
minação  publica  da  capital  da  Bahia. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  102  A,  de  1894,  (do  Senado)  fixando  o 
prazo  de  dous  annos  para  que  as  companhias 
estrangeiras  ao  serviço  de  navegação  de  cabo- 
tagem entre  os  Estados  do  Pará  e  Amazonas 
es  nacionalisem. 

Entra  em  discussão  o  art.  1<>. 

O  Sr.  M oi-a,e«  Barros  —  Ainda 
bem,  Sr.  Presidente,  que  vae  se  reconhecendo 
que  a  iei  de  1 1  de  novembro  de  1892,  que  ex- 
tinguiu a  liberdade  da  navegaçrio  de  cabo- 
tagem, tornando-a  em  monopólio  exclusivo 
dos  navios  nacionaes,  foi  uma  lei  inconve- 
niente, foi  um  verdadeiro  desastre  para  a 
prosperidade  do  paiz. 

A  disposição  constitucional,  que  esta  lei 
tratou  de  regulamentar,  ô  uma  verdadeira 
mancha,  ô  um  verdadeiro  borrão  lançado  no 
código  de  nossas  liberdades  republicanas. 

Ja  tive  occasião  de  dizer  que  não  ha  cora- 
ção liberal»  não  ha  intelligencia  republicana 


que  não  se  sentisse  profundamente  pezaroso 
por  ver  que  uma  liberdade,  em  cujo  goso,  o 
paiz  estivera  durante  quasi  trinta  annos,  a 
liberdade  da  navegação  de  cabotagem,  aca- 
bava de  ser  golpeada,  acabava  do  ser  sup- 
primida  exactamente  pela  Constituição  da  Re- 
publica . 

Parecia  que  este  paiz,  descontente  com  a 
forma  monarchica,  com  o  seu  regimen,  por 
que  não  lhe  permittia  o  goso  de  todas  as  li- 
berdades, havia  a  abolido  e  proclamado  a 
[Republica,  para  alargar,  completar  o  rol  de 
suas  liberdades. 

Entretanto,  o  contrario  foi  o  que  aconte- 
ceu ;  uma  das  liberdades,  das  mais  efficazes, 
das  mais  proficuas  para  a  prosperidade,  para 
a  riqueza  do  paiz,  em  cujo  gozo  se  achava 
desde  27  9e  março  de  1866,  foi  supprimida 
peia  própria  Constituição  da  Republica. 

A  lei  de  11  de  novembro  de  1892  não  fez 
mais  do  que  regulamentar  esse  attentado. 

Mas,  como  dizia,  parece  que  a  opinião  já  se 
vai  formando  de  que  esta  lei  um  mal,  um 
mal  que  trata-se  de  afastar,  sinão  em  todo  ao 
menos  em  parte. 

Comeffeito,  Sr.  Presidente,  essa  lei  decre- 
tou em  seu  ultimo  artigo,  que  os  benefícios 
que  ella  prometteu  a  este  paiz  ficavam  adia- 
dos durante  o  prazo  de  dous  annos,  prazo  que 
vai  se  vencer  no  dia  1 1  de  novembro  próximo 
futuro,  isto  ô,  daqui  a  poucos  dias. 

Mas,  está  se  a^ora  entendendo  pelo  projecto 
em  discussão,  vindo  do  Senailo,  que  esses 
benefícios^  em  relação  á  navegação  do  Ama- 
zonas, devendo  ser  adiados  por  mais  dous 
annos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  comprehendendo 
que  uma  medida  possa  ser  de  vantagem  ex- 
clusivamente a  uma  parte  do  paiz  que,  por 
mais  que  mereça,  não  merece  privilegio 
algum  em  menospreço,  em  menoscabo  de 
todo  o  resto  o  rçsto  do  paiz,  venho  impugnar 
o  projecto  pela  sua  deficiência,  demonstrando 
que,  assim  como  a  Amazónia  merece  a  pro- 
messa do  prazo  de  deus  annos,  para  evitar 
todos  os  males  (foliando  sem  ironia)  de  que  a 
ameaça  esta  desastrada  lei,  essa  promessa  ou 
beneficio  deve  ser  estendido  a  todo  o  paiz. 

Náo  ha  razão  para  uma  medida  especial  e 
deficiente,  ella  dtíve  ser  geral. 

O  prazo  de  dous  annos  para  entrar  em  exe- 
cução a  ominosa  lei  de  11  de  novembro  deve 
ser  um  prazo  geral,  não  unicamente  para 
que  as  companhias  estrangeiras  que  navegam 
o  Amazonas  preparem-se  para  nacional isa- 
rem-se  e  continnarem  nessa  navegação,  mas 
sim  para  que  todos  os  navios  estrangeiros 
que  fazem  a  navegação  costeira  do  paiz  tam- 
bém se  preparem  para  essa  naturalisação, 
afim  de  que  todo  o  paiz  não  fique  desde  já 
urivado  dos  beneficies  que  lhe  provem  da  li- 
berdade desta  navegação  e  do  serviço  enorme 
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que   lhes   prestam  os    navios  estrangeiros 
nella  empregados. 

O  projecto  vindo  do  Senado,  e  que  se  acha 

em  2»  discussão,  reza  assim  (lê)  :  «E'  fixado  o 

prazo  de  dous  annos  para  que  as  companhias 

estrangeiras  que  re  entregam   à    navegação 

de  cabotagem  entre  os  Bstados  do  Pará  e  do 

'k     Amazonas  se  nacionallsem  de  accordo  com  as 

■K.^    disposições  da  lei  n.  123,  de  11  de   novembro 

"^     de  1882. > 

!.v.>  A  esse  projecto  eu  offereço  o  substitutivo 
^i  seguinte  :  <E*  fixado  o  prazo  de  dous  annos 
'f  para  que  os  mcvtos,  quo  se  entregam  &  na- 
vegação de  cabotagem  en^re  os  portos  mariti' 
mos  e  fluvtaes  do  paizy  se  nacionalisem  de 
accordo  com  a  lei  n.  123,  de  11  de  novembro 
de  1892.» 

Parecendo -me  que  o  projecto  do  Senado  é 
deficiente  e  por  isso  Injusto,  apresento  o  su- 
bstitutivo, que  generalisa  a  medida,   esten- 
dendo o  prazo  a  todos  os  navios  estrangeiros, 
empregados  na  navegação  de  cabotagem, para 
y     que  durante  este  prazo   tratem  de  naturali- 
sar-se  de  conformidade   com  a  lei  de  1 1  de 
novembro  e  possam  ainda  continuar  a    pres- 
tar-nos  o  serviço  que  estão   prestando  ha  28 
annos. 
O  projecto  em  discussão   aproveita   a  três 
^'     companhias  estrangeiras :  â   Amazon   Stean 
'^■''  Navegation  Company   Cross   Line^   e    a  uma 
/   companhia  deHamburgo  ;  mas  não  sendo  só 
os  navios  desta  companhia  que  prestam   ser- 
viços à  navegação  costeira,  porque  muitos  ha 
que  a  fazem  em  todos  os  portos  do  paiz,  não 
vejo  razão  para  que   a  medida  preparatória 
reíira-se  unicamente  a  essas  três  companhias, 
ou  á  navegação  da    Amazónia,   quando  tudo 
aconselha  que  a  medida  seja  geral,  que  o  be- 
neficio seja  geral. 
■;        Essa  espada  de  Damocles  armada  pela  lei 
de  1 1  de  novembro,  e  que  no  dia  1 1   do  mez 
próximo  ia  cahir,  não  fabulosamente,  porém 
realmente,   duramente,  barbaramente  sobre 
'     todo  o  paiz,  que  não  fique  adiada  a  sua  queda 
unicamente  em  relação  ao  Amazonas,  mas 
em  relação  a  todo  o  paiz.  Quer-se  fivzer  ao 
Amazonas  o  beneficio  de  gozaz  dessa  liber- 
dade por  roais  dous  annos ;  senhores,  façamos 
o  paiz  todo  gazar  da  mesma  liberdade  durante 
o  mesmo  prazo  ;  si  é  um  beneficio  deve  che- 
gar para  todos,  si  é  um  mal,  não  deve  caber 
a  ninguém. 

O  Sr.  Lauro  Mullsr  —  Mas  é  licito  adiar 
ainda  a  execução  da  Constituição  ? 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Nesta  parte  era 
i  Ucito  udial-a  indefinidamente,  meu  illustrado 
.f  collega.  Nós  temos  na  Constituição  da  Repu- 
^^,;  blica,  assim  como  tinhamos  na  constituição 
Ej^  do  império,  muitas  liberdades  que  constaram 
1^  apenas  do  papel,  da  lettra  desse  código,  e 
^  v^ram  promessas  constitucionaes  em  cujo  gozo 


este  povo  nunca  entrou;  na  nossa  actual 
Constituição  ha  muitas  promessas  destas  em 
cujo  gozo  não  sei  quando  entrará  o  povo 
brazileiro . 

Pois,  si  em  relação  ás  liberdades  isto  axxm- 
tece,  porque  é  que  a  ameaça,  o  decreto  da 
suppressão  de  uma  liberdade  não  póie  ficar 
como  lettra  morta  da  Constituição  f !  O  bem 
é  suspenso,  o  mal,  o  despotismo,  a  vioienda 
—  isso  é  que  ha  de  ser  executado !  Isto  não 
é  possivel,  não  é  liberal,  e  ainda  menos  é 
republicano. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  Mas  V.  Ex.  susten- 
tou que  as  peiores  leis  devem  ser  executadas. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Disse  e  nãe  des- 
digo. Eu  não  offereceria  projecto  prorogundo 
o  prazo,  e,  vindo  elle  do  Senado,  pensei  que 
ninguém  promoveria  a  sua  discussão. 

Eu  quizera  que  essa  lei  entrasse  ena  ex- 
ecução com  todo  o  seu  rigor,  porque  tinha  a 
esperança  de  que  em  todos  os  portos  do  Brazil 
se  levantaria  um  clamor  tal,  que  nós,  que 
nós  todos  ver-no3-hiamo3  forçados  a  revo- 
gal-a.  Mas  isso  não  aconteceu,  o  projecto  veiu 
para  a  ordem  do  dia,  sem  solicitação  da  minha 
parte  :  quem  fez  essa  solicitação,  natural- 
mente foi  algum  amigo  dos  privilégios,  dos 
monopólios,  da  falta  de  liberdade,  emfim. 
Não  posso  dar  outra  explicação,  porque  ex- 
pontaneamente  o  Sr.  presidente  por  certo 
não  o  faria. 

O  Sr.  Valladarrs  —  Ha  muito  democrata 
com  essa  tendência. 

O  Sr.  Moraes  e  Barros  —  Mas  tem  um 
rotulo  falso,  nego-lhes  o  direito  de  usar  do 
titulo. 

Sr.  Presidente,  a  lei  de  11  de  novembro 
com  suas  disposiçòes  draconianas,  teve  medo 
da  sua  execução  immediata,  porquanto  ella 
mesmo  estabeleceu  o  prazo  de  dous  annos, 
para  isso,  prazo  que  tinna  por  fim  dar  tempo 
para  que  no  paiz  se  preparassem  estaleiros, 
onde  fossem  construídos  navios  para  fazer 
a  navegação  costeira  ;  o  que  ô  trabalho  para 
longos  annos  e  não  unicamente  para  dous. 

O  prazo  era  insufilciente  ;  mas  sempi*e  era 
um  prazo,  e  dentro  delle  já  alguma  cousa  se 
podia  preparar  para  entrar  no  regimen  do 
monopólio  e  da  exclusão  dos  navios  estran- 
geiros. 

^as  esses  do^is  annos  decorreram,  não 
tendo  sido  aproveitados  nesse  preparo  foram 
gastos  em  cousa  muito  differente,  em  des- 
ordens, em  revoltas,  que  o  paiz  se  tem  visto 
forçado  a  suffocar. 

Votada  a  lei  em  novembro  de  1892,  logo 
em  principio  de  1893  arrebentou  a  revolta 
no  Rio  Grande,  que  foi  crescendo  sempre, 
alarmou  o  espirito  publico  e  impedindo 
qualqner  novo  emprehendimento ;  ae  aorta 
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que  o  prazo  de  dous  anao&  foi  inteirameute 
perdido,  ninguém  munia-se  de  navios  para 
sapprir  a  falta  dos  estrangeiros,  nem  sô 
estaleiros  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Per- 
nambuco se  augmentaram  para  construiUos 
^  em  cirande  numero,  nem  novos  estaleiros 
surgiram  em  outros  pontos  do  paiz. 

Estamos  inteiramente  desprovidos,  não 
temos  material  ânctuante  que  venha  fazer  o 
nosso  commercio  de  cabotagem.  Desde  que  o 
prazo  de  dous  annos,  conceaido  pela  lei,  não 
pNOude  ser  efflcazmento  aproveitado,  é  de  jus- 
tiça que  as  mesmas  razões,  que  aconselharam 
esse  prazo,  aconselhem  a  sua  prorogaçâo  ; 
mas  prorogaçâo  para  todo  o  paiz.  O  que 
desejo  ô  que  a  medida  não  seja  só  para  o 
Amazonas,  mas  para  todo  o  paiz . 

E*  preciso  considerar,  Sr.  Presidente,  que 
o  vácuo  que  vai  abrir-se  no  commercio  marí- 
timo do  Brazil  pela  exclusão  dos  navios  es- 
trangeiros é  enorme,  e  não  sei  si  em  algum 
tempo  poderá  ser  preenchido. 

E*  muito  importante  o  serviço  que  prestam 
os  navios  estrangeiros  ao  nosso  commercio  de 
cabotagem. 

Procurando  dados  estatísticos,  só  os  encon- 
trei para  o  anno  de  1890,  e  isso  mesmo  só  em 
relação  ao  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

E'  uma  publicação  offlcial  dos  mappas  esta- 
tisticos  da  navegação  e  commercio  marítimo 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  organizados  e 
publicados  pela  Alfandega  com  autorisação  do 
Sr.  ministro  da  fazenda.  E'  portanto,  um  do- 
cumento official  de  que  me  vou  servir. 

Numero  de  navios  ã  vela  e  a  vapor  empre- 
gados na  navegação  da  nossa  cabotagem  — 
total  —  311,  dos  qaaes  são  à  vela  171,  e  a 
vapor  140,  s^ndo  brazileiros  150  e  estran- 
geiros 161. 

Dos  navios  à  vela  são  brazileiros  107,  es- 
trangeiros, 64.  Oâ  107  navios  brazileiros  teem 
uma  tonelagem  de  17.579,  e  os  64  estrangei- 
ros tem  tonelagem  de  23.581. 
Chamo  a  attenção  para  isto.  Comquanto  os 
^  navios  estrangeiros  sejam  em  menor  numero 

do  que  os  nacionaes,  prestam  serviço  muito 
mais  importante  do  que  estes  ;  porque  a  sua 
capacidade  é  muito  maior,  estão  na  proporção 
de  27.581  toneladas  estrangeiras  para  17.559 
nacionaes. 

Navios  a  vapor  temos  140,  sendo  43  nacio- 
naes 6  97  estrangeiros. 

A  tonelagem  dos  nacionaes  é  de  25.513  e  a 
dos  estrangeiros  143.107. 

A  equipagem  ô,  nacional,  1.589,  estran- 
geira 4.231. 

Portanto,  vê-se  por  aqui  que  a  marinha 
estrangeira,  no  commercio  de  cabotagem  do 
Brazil,  presta  muito  maior  serviço  do  que  a 
nacional,  porque,  comquanto  os  seus  navios 
sejam  em  menor  numero,  teem  comtudo  uma 
tonelagem  ou  capacidade  muito  maior.  Sendo 


assim,  vô-se  que  não  se  pôde  reppellirde 
momento  o  concurso  de  toda  essa  marinha  es- 
trangeira, porque  si  assim  o  âzermos,  com 
que  vamos  preencher  este  vácuo  ? 

E'  preciso  aue  o  commercio  continue  e  a 
navegação  se  faça.  Não  tendo  o  Brazil  navios  * 
sufflcientes,  si  repallirmos  os  navios  estran* 
geiros,  fica  o  commercio  de  cabotagem  com     $ 
um  vácuo  enorme,  tendo  diante  de  si  um  veiv   .^ 
dadeiro   abysmo  hiante   para  tragar  a  pro-    -^, 
speridade  de  nossos  Estados.  ^^h, . 

Na    navegação    de    pequena   cabotagem,      t: 
aquella  que  se  faz  entre  os  portos  de  um     ^ 
mesmo  Estado,  ahi  os  navios  são  todos  na- 
cionaes. 

Em  relação  ao  anno  de  1890  e  unicamente 
em  relação  ao  porto  desta  cidade,  emprega- 
ra m-se  na  navegação  de  peqnena  cabotagem 
49  navios  de  vela,  dos  quaes  um  apenas  de 
nacionalidade  estrangeira,  sueco,  e  1 1  vapores 
todos  elles  nacionaes. 

Sr.  Presidente,  segredam-me  daqui  que  jà 
ha  numero  para  votar-se ;  portanto,  inter- 
rompo aqui  o  meu  discurso  para  proseguir 
depois  da  votação... 

Numero  de  navios  empregados  na  navegação 
de  grande  cabotagem 

Quantos       Tonelagem       Equipagem 


A'  vela : 

Brazileiros 

107 

17.559 

910 

Estrangeiros 

64 

23.581 

599 

A  vapor  . 

Brazileiros 

43 

25.513 

1.589 

Estrangeiros 

97 

143. 107 

4.231 

Total :  brazileiros,  150  navios ;  estran- 
geiros, 161. 

Fica  a  discussão  interrompida  até  à  con- 
clusão da  votação  dos  secretários. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Francisco  Glicerio  ofíerecldo 
na  sessão  de  hontem,pedindo  que  a  Mensagem 
do  Poder  Executivo  na  parte  relativa  a  au- 
gmento  de  vencimentos  para  o  exercito  e 
marinha,  seja  enviado  à  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

O  Sr.  Ovidio  A.l>rciiite8  (pela 
ordem)  —  Peço  a  V.  Ex.  que  mande  de- 
clarar na  acta  que  votei  contra,  porque  acho 
que  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  não 
neve  ser  ouvida  neste  assumpto,  visto  como, 
sendo  ella  composta  de  militares  fica  assim 
em  posição  esquerda  (não  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  mandará  por 
escripto  a  sua  declarado  de  voto  que  não 
pode  ser  motivada  na  força  do  Regimento. 


592 


AKNAES  Í)A  CAIÍABA 


Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  votei  contra  o  requerimento 
do  Sr.  Glicerio. 

S.  R.—  Saladas  sessões,  24  de  outubro  de 
1 894 .  —  Ovídio  A  br  antes . 

E*  sem  debate approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  42,  de  1894,  a  qual  é  enviada 
ao  Senado. 

E'  igualmente  sem  debate  approvada  a 
redacção  do  projecto  n.  50  B,  de  1894,  o 
qual  é  enviado  á  sancção. 

E' lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  commissão  de. . .  o  seguinte 

PROJECTO  N.  146—1894 

Autorisa  e  Poder  Executivo  a  rever  as  tabeliãs 
de  vencimentos  dos  officiaes  do  corpo  da  ar^ 
mada  e  classes  annexas,  segundo  as  bases 
que  estabelece. 

Considerando  : 

Que  o  art.  85  da  Constituição  determina 
que  os  officiaes  do  quadro  e  das  classes  an- 
nexas  da  armada  terão  as  mesmas  patentes  e 
vantagens  que  os  do  exercito  nos  cargos  de  ca- 
tegoria correspondente  ; 

Que  as  tabeliãs  inclusas  á  Mensagem  do 
Vice-Presidente  da  Republica,di rígida  ao  Con- 
gresso Nacional  em  3  do  corrente,  augmen- 
tando  a  etapa  que  percebem  os  officiaes  do 
exercito,  não  folia  em  augmento  igual  nas 
gratificações  dos  officiaes  dos  quadros  e  das 
classes  annexas  da  armada,  visto  estes  não 
terem  etapa  ; 

Que  os  §§  2^  e  3<*  do  decreto  n.  144  B  de  8 
de  julho  de  1893,  autorisam  o  Poder  Execu- 
tivo a  rever  a  tabeliã  de  vencimentos  dos 
officiaes  da  armada  e  classes  annexas,  regu- 
lando as  gratificações  em  postos  correspon- 
dentes, de  modo  que  todos  os  officiaes  embar- 
cados, e  principalmente  os  combatentes,  sejam 
sempre  melhor  remunerados  do  que  os  que 
servirem  em  commissões  de  terra,  e  que  os 
navios  fossem  considerados  armados,  na  re- 
serva, em  fabrico  ou  desarmados  ; 

Considerando  mais  : 

Que  o  decreto  n.  1545  de  16  de  setembro 
de  1893  elevou  os  vencimentos  dos  patrões 
de  lanchas  do  Ar&enal  de  Marinha  da  Capi- 
tal Federal,  a  contar  de  18  de  maio  do  refe- 
rido anno,  ficando  esses  patrões  com  o  venci 
I  mento  mensal  de  216$658,  igualando-os  aos 
segundos  patrões  do  Arsenal  de  Guerra,  e 


que  se  projecta  augmentar  a243$333men- 
saes  ; 

Que  os  mestres,  contra-mestres,  graardiâes 
e  outros  inferiores  dos  corpos  e  brigadas  de 
marinha,  occupando  posição  superior  na 
hierarchia  militar,  não  devem  ser  menos 
remunerados ; 

Que  as  tabeliãs  inclusas  á  Mensagem  do 
Vice-Presidente  da  Republica  dirigida  ao 
Congresso  Nacional,  em  3  do  corrente,  não 
cogitaram  desses  servidores  da  nação,  sempre 
tão  mal  remunerados : 

Propomos  que  na  revisão  das  tabellsA,  a 
que  tem  de  proceder  o  Poder  Executivo,  em 
execução  aos  paragraphos  2°  e  3»  do  decreto 
n.  144  B  de  8  de  julho  de  1893,  sejam  obser- 
vadas as  disposições  seguintes  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Continua  o  Poder  Executivo au- 
torisado  : 

§  1<^,  a  rever  as  tabeliãs  de  vencimentos 
dos  officiaes  do  corpo  da  armada  e  classes  an- 
nexas, consolidando  todas  as  disposições  vi- 
gentes, como  ficou  estabelecido  nos  ^  2<*  e  3^ 
do  decreto  n.  144  B  de  8  de  julho  de  1893, 
servindo  de  base  os  soldos,  etapas  (com  a  de- 
nominação de  comedorias)  e  gratificação  de 
exercício,  e  de  conformidade  com  o  que  for 
resolvido  para  o  exercito. 

§2.°  Esses  vencimentos  serão  os  que  per- 
ceberão, quando  empregados  em  terra,  con- 
junctamente  com  as  outras  vantagens  a  que 
tiverem  direito  os  officiaes  do  exercito  em 
postos  correspondentes. 

§  3  ^  Perceberão  as  mesmas  vantagens  sem 
direito  a  casa  e  criado,  quando  embarcados 
em  navios  de  reserva,  em  fabrico  ou  des- 
armados. 

§  4."^  Perceberão  as  mesmas  vantagens  do 
§  3^  augmentada  a  gratificação  de  exercido 
de  10  Vo  quando  embarcados  em  navios  ar- 
mados e,  quando  em  commissão  nesses  na- 
vios, o  augmento  será  de  20  V©  proporcional 
aos  dias,  desde  o  da  partida  ao  do  regresso 
da  commissão  inclusive. 

Art.  2.^  Essas  vantagens  serão  pagas  desde 
o  dia  em  que  principiarem  a  perceber  os 
officiaes  do  exercito. 

Art.  3.^  Os  officiaes  do  exercito,  quando 
embarcados  em  navios  de  guerra,  terão  di- 
reito às  mesmas  vantagens  que  os  da  ar- 
mada,  em  postos  correspondentes. 

Art.  4.0  Os  officiaes  inferiores  dos  corpos 
e  brigad  is  de  marinha  e  equiparados,  perce- 
berão os  seguintes  vencimentos  : 

Soldo     Gratificação     Tola 

Mestre 100$000    150$000    250$000 

Contra-mestre..      90^000    130$000    220$000 
Guardião 80$000    100$000    ISC^OOO 
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§  1.''  Nos  empregos  de  terra  e  embar- 
cados nos  navios  de  reserva,  em  íkbrico  ou 
desarmados,  venoerão  pela  tabeliã. 

§  2.<>  Nos  navios  armados,  mais  5  Vo  sobre 
a  gratiâca(^  do  cargo  que  exercerem  e, 
^  quando  em  commissão  nesses  navios,  o  au- 
gmaito  será  de  10  <^/o. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de 
1894.  — Coelho  Cintra.  —  Miguel  Pernam- 
buco. —  José  Carlos.  —  Neiva.  —  Pereira  de 
Lyra. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3'  dis- 
cussão e  enviado  á  sanoção  o  seguinte 

PROJECTO  N.  100  —  1894 

( Do  Senado ) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  O  decreto  n.  848  de  11  de  outubro 
de  1890  continaarà  a  reger  a  organisagâo  e 

{)roc6sso  da  justiça  federal  em  tudo  que  não 
òr  alterado  pela  presente  lei. 

TITULO  I 

Dos  funccionarios 

Árt.  2.^  Além  dos  tribunaes,  juizes  e  mais 
funccionarios  creados  pelos  decretos  n.  848 
de  1890  e  n.  173 B  de  1893,  são  creadas  para 
a  justiça  federal  : 

a)  supplentes  do  substituto  do  )uiz  sec- 
cional ; 

b)  ajudantes  do  procurador  da  Republica. 
Art.  3.<>  Na  sóde  do  juiz  seccional  terá  o 

seu  substituto  três  supplentes,  e  poderão  ser 
creados  outros  tantos  nas  circumscripçOes  em 
que  convier. 

§  1  •<»  Fora  da  sede,  os  logares  de  supplente 
do  substituto  serão  creados  por  decreto  do 
k  Governo  Federal,  em  vista  da  representação 
do  respectivo  juiz  seccional  que  demonstre  a 
necessidade  da  creação  e  designe  os  limites 
das  circumscripções,  podendo  cada  uma  destas 
oomprebender  mais  de  dous  termos  ou  co- 
marcas. 

§  2.*»  Os  supplentes  do  substituto  serão  no- 
meados pelo  Governo  Federal  sob  proposta 
do  juiz  seccional  dentre  os  bons  cidadãos  que 
estiverem  no  gozo  dos  direitos  políticos,  com 
preferencia  os  graduados  em  direito,  para 
servirem  durante  quatro  annos. 

§  3.<^  A  portaria  de  nomeação  designará  a 
ordem  em  que  os  supplentes  devem  exercer 
a  substituição. 

§4.**  No  exercício  de  substituição  plena  o 
supplente  perceberá  os  vencimentcã  que 
deixar  de  perceber  o  substituído.  Pelos  actos, 
Gamara   V.  VI 


que  praticar  fora  do  exercido  da  substituição 
plena,  percebera  os  emolumentos  taxados  no 
Regimento  de  Custas  para  os  juizes  de  1*  ins- 
tancia, segundo  a  natureza  dos  autos. 

§  5.<»  Antes  de  ando  o  quatriennio,  os  sup- 
plentes só  perderão  o  logar  por  sentença, 
demissão  a  pedido,  ausência  por  mais  de  seis 
mezes  sem  licença,  ou  incompatibilidade  de- 
clarada por  lei. 

Art.  4.0  O  procurador  da  Republica,  em 
cada  uma  das  circumscripçOes  em  que  forem 
creados  os  logares  de  supplentes  do  substituto 
do  juiz  seccional,  terã  um  ajudante  que  perce- 
beA  pelos  actos  que  praticar  os  emolumen- 
tos e  porcentagens  estabelecidos  para  o  pro- 
curador da  Republica,  pelo  decreto  n.  173  B 
de  1893. 

Paragrapho  único.  Os  ajudantes  do  procu- 
rador da  Republica,  como  osadjuntos  no  Dis- 
tricto  Federal,  serão  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica  por  intermédio  do  Ministério  da 
Justiça,dentre  doutores  e  bacharéis  em  direito, 
sempre  que  for  possível,  aquelles  mediante 
proposta  do  procurador  geral  da  Republica 
ou,  em  sua  falta,  do  presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

A'  proposta  de  ajudante  deverá  preceder 
indicação  do  procurador  da  Republica  da 
respectiva  secção. 

Art.  5.0  Nas  circumscripçOes  em  que  for 
creado  o  logar  de  ajudante,  poderá  ser  creado 
um  logar  de  solicitador,  que  será  provido  e 
terá  os  emolumentos  e  porcentagens,  como 
dispõe  o  decreto  n.  173  B,*  de  1893. 

Art.  6.0  Junto  do  procurador  da  Republica 
no  Districto  Federal  haverá  um  escrevente 
que  será  nomeado  por  portaria  do  mesmo 
procurador  e  terá  o  vencimento  mensal  de 
100$000. 

Art.  7.0  A  preferencia  dada  aos  antigos 
juizes  para  o  preenchimento  das  vagas  de 
juiz  seccional  subsistirá  emquanto  houver  ma- 
gistrados em  disponibilidade,  por  não  haverem 
sido  aproveitados  na  organisação  judiciaria 
dos  Estados  e  do  Districto  Federal. 

A  antiguidade  entre  os  juizes  seccionaes 
se  regulará:  lo,  pelo  tempo  de  exercício  nesse 
cargo  ;  2f>,  pela  data  da  posse;  2^,^  pela  data 
da  nomeação ;  4o,  por  antiguldM  contada  em 
outra  judicatura;  5*,  pela  idHeiv 

Paragrapho  único.  Para  a  vo^^^I^çSjo  úqs 
juizes  seccionaes  é  mister,  no  nénlmo,  o^Jiro-  ^ 
cinio  de  dous  annos  de  advocaúiia,  judiAmra   X 
ou  ministério  publico.  •    >      " 

Art.  8.0  No  impedimento  do  procurador  da^^ 
Republica  nos  Estados  ou  no  caso  de  licença^ 
ou  de  vaga,  antes  de  tomar  posse  o  novo  pro- 
curador nomeado  efTecti vãmente  ou  nos  ter- 
mos do  art.  26  do  decreto  n.  848  de  1890,  o 
juiz  seccional  respectivo  nomeará  quem  o 
substitua  interinamente  ou  od  Tioct  conforme 
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a  hypothese,  dentre  cidadãos  habilitados  em 
direito. 

Art.  9.0  Desde  quo  forem  empossados  os 
supplentes  do  substituto  em  qualquer  circum- 
scripção,  cessará  ahi  a  competência  proviso- 
riamente dada  às  justiças  Locaes  para  os  actos 
de  que  trata  o  art.  2<^  do  decreto  n.  1420  A  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  pertencentes  á  Jus- 
tiça Federal. 

Art.  10.  A  prorogação  da  jurisdicção  local 
em  relação  às  causas  federaes  só  tem  lo»'ar 
nos  litigies  sobre  que  é  licita  a  transacção  das 
partes,  e  sendo  estas  babeis  para  transigir. 

Art.  11.  A  lista  dos  jurados  de  cada  uma 
das  capitães  servirá  de  base  para  a  compo- 
sição do  jury  federal,  devendo  ser  remettida 
uma  cópia  authentica  ao  juiz  seccional  pelo 
presidente  do  jury  local. 

Poderá,  porém,  o  procurador  da  R^publicí? 
ou  qualquer  cidadão  residente  no  lo^ar  recla- 
mar perante  o  juiz  seccional  contra  a  inde- 
vida inclusão  ou  exculsão  dentro  de  15  dias, 
contados  do  edital,  que  o  mesmo  juiz  man- 
dará afflxar,  ao  receber  a  lista. 

Do  despacho  do  juiz  que  attender  ou  não 
á  reclamação,  haverá  recurso  no  effeito  de- 
volutivo para  o  Supremo  Tribunal  Fed^^ral, 
3ue  delle  tomará  conhecimento  na  forma 
eterminada  no  seu  regimento  para  os  ag- 
gravos. 

Paragrapho  único.  Logo  que  for  publicada 
esta  lei,  será  remettida  ao  juiz  seccional 
uma  cópia  authentica  da  lista  dos  jurados 
apurados  nas  capitães  dos  Estados  e  Dlstricto 
Federal,  e  annualmente  uma  outra  das  alte- 
rações occorridas  em  virtude  da  revisão  ;  de- 
vendo estas  cópias  ser  archivadas  no  cartório 
do  mesmo  juízo,  com  todos  os  documentos  re- 
lativos às  reclamações,  decisões  e  recursos  a 
que  se  refere  este  artigo. 

Em  livro  próprio,  aberto,  rubricado,  nu- 
merado e  encerrado  pelo  juiz,  o  escrivão 
transcreverá  a  relação  dos  jurados  com  as 
alterações  resultantes  dos  despachos  e  sen- 
tenças que  forem  proferidos  sobre  as  reclama- 
ções. 

TITULO  II 

Da  competência 

CAPITULO     I 

Los  juizes  seccionaesy  substitutos  e  supplentes 

Art.  12.  Além  das  causas  mencionadas  no 
art.  15  do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro 
de  1890  e  no  art.  60  da  Constituição,  com- 
-lete  mais  aos  juizes  seccionaes  processar  e 
julgar  em  primeira  instancia  as  que  ver- 
sarem sobre  marcas  de  fabrica,  privilégios  de 
invenção  e  propriedade  litteraria. 


A  competência  destes  juizes  será  regalada 
do  modo  seguinte: 

§  1 .«  Em  matéria  criminal,  salvo  processos 
por  crime  de  responsabilidade  dos  procura- 
dores seccionaes,  adjuntos,  ajudantes,  solici- 
tadores e  escrivães,  não  proferem  sentença 
condemnatoria  ou  absolutória  sinão  de  con- 
formidade com  as  decisões  do  jury  a  que  presi- 
direm. 

§  2.<>  Em  matéria  civil  julgam  as  causas  de 
natureza  federal,  entre  as  quaes  se  compre- 
hendem  as  que  corriam  pelo  extincto  juizo  dos 
feitos  da  Fazenda  Nacional,  assim  conten- 
ciosas, como  administrativas,  as  que  delias 
forem  dependentes  ou  constituirem  medidas 
preventivas  e  assecuratorias  dos  direitos  da 
mesrai  Fazenda. 

§  3.°  Excedem  sempre  a  alçada  destes  juizes 
as  questões  de  direito  criminal,  as  de  direito 
internacional  publico  ou  privado,  as  que  se 
fundarem  em  convenções  ou  tratados  da  UDíão 
com  outras  Nações,  as  que  derivarem  de 
actos  administrativos  do  governo  federal,  e 
todas  em  que  for  parte  a  União  ou  o  Estado. 

§  4.<^  As  rogatórias  emanadas  de  autori- 
dades estrangeiras  serão  cumpridas  somente 
depois  que  obtiverem  o  exequatur  do  Governo 
Federal,  sendo  exclusivamente  competente  o 
juiz  seccional  do  Estado,  onde  tiverem  de  ser 
executadas  as  diligencias  deprecadas.  As 
cartas  de  sentença,  porém,  de  tribunaes  es- 
trangeiros, não  serão  exequíveis  sem  provia 
homologação  do  Supremo  Tribunal  Federal 
com  audiência  das  partes  e  do  procurador 
geral  da  Republica,  salvo  si  outra  cousa  es- 
tiver estipulado  em  tratado. 

No  processo  de  homologação  observaivse-ha 
o  seguinte : 

a)  distribuída  a  sentença  estrangeira,  o  re- 
lator mandará  citar  o  executado  para  em 
oito  dias,  contados  da  citação,  deduzir  por  em- 
bargo a  sua  opposição,  podendo  o  exequente 
em  igual  prnzo  contestal-os ; 

b)  pôde  servir  de  fundamento  para  oppo- 
sição: 

1<>,  qualquer  duvida  sobre  a  authenticidade 
do  documento  ou  sobre  a  intelligencia  da 
sentença ; 

2°,  não  ter  a  sentença  passado  em  julgado ; 

3°,  ser  a  sentença  proferida  por  juiz  ou 
tribunal  incompetente  ; 

4<*,  não  terem  sido  devidamente  citadas  as 
partes  ou  não  se  ter  legalmente  verificado 
a  sua  revelia,  quando  deixarem  de  com- 
parecer ; 

5^,  conter  a  sentença  disposição  contraria 
á  ordem  publica  ou  ao  direito  publico  interno 
da  União. 

Em  caso  algum  é  admissível  produoção  de 
provas  sobre  o  fundo  da  questão  julgada. 

c)  em  seguida  á  contestação,  ou  findo  o 
prazo  para  ella  destinado,  terá  vista  o  pro- 
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curador  geral  da  Republica,  e  com  o  parecer 
deste  irá  o  processo  ao  relator  e  successiva- 
mente  aos  dous  revisores  na  forma  estabele- 
cida para  as  appellações  no  Regimento  In- 
terno do  Tribunal ; 

d)  confirmada  a  sentença  extrahir-se-ha  a 
competente  carta,  a  que  se  addicionarà  a  sen- 
ença  homologada,  para  ser  executada  no 
juízo  seccional,  a  que  pertencer ; 

e)  si  a  execução  da  sentença  estrangeira 
for  requisitada  por  via  diplomática,  sem  que 
compareça  o  exequente,  o  tribunal  nomeará 
tíS'Officio  um  curador,  que  represente  a  este 
e  promova  em  seu  nome  todos  os  termos  do 
processo  ; 

Igual  procedimento  guardar-se-ha  em  re- 
lação ao  executado,  si  não  comparecer,  au- 
sente, menor  ou  interdicto. 

§  5.0  Si  alguma  das  causas  a  que  se  refere 
este  artigo  for  agitada  entre  a  União  e  os 
Estados  ou  entre  estes,  uns  com  os  outros, 
ou  entre  nação  estrangeira  e  a  União  ou  os 
Estados,  deve  ser  respeitada  a  competência 
privativa  estabelecida  pelo  art.  59  da  Consti- 
tuição Federal. 

§  6.*  Nos  crimes  de  responsabilidade,  de 
que  ao  Senado  da  Republica  compete  co- 
nhecer, tenham  ou  não  caracter  politico,  o 
processo  da  competência  do  juiz  seccional  e  o 
julgamento  da  competência  do  jury  federal 
para  imposição  de  outra  pena,  que  não  seja 
a  perda  do  cargo  e  a  incapacidade  de  exercer 
qualquer  outro,  não  serão  iniciados  antes  da 
condemnação  do  criminoso  a  uma  destas 
penas  nos  termos  do  art.  53  da  Constituição 
Federal. 

§  7.*»  Nos  casos  em  que  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal  pertence  conhecer  originaria 
e  privativamente  de  crime  commum  ou  de 
responsabilidade,  são  também  de  sua  exclu- 
siva competência  o  jprocesso  e  julgamento  dos 
crimes  politicos  que  tenham  commettido  as 
mesmas  pessoas  durante  o  exercício  de  suas 
funcçOes  publicas,  salvo  as  attribuições  con- 
feridas à  Camará  dos  Deputados  e  ao  Senado 
da  Republica. 

§  8.0  O  crime  commum  ou  de  responsabili- 
dade connexo  com  o  crime  politico  será  pro- 
cessado e  julgado  pelas  autoridades  judicia- 
rias competentes  para  conhecer  do  crime  po- 
litico, sem  prejuízo  das  attribuições  de  outro 
poder  constituído  para  previamente  julgar 
da  capacidade  politica  do  responsável  para 
exercer  o  mesmo  ou  qualquer  outro  cargo 
publico. 
Art.  13.   Os  juizes  e   tribunaes  federaes 

Srooessarão  e  julgarão  as  causas  que  se  fun- 
arem  na  lesão  de  direitos  individuaes  por 
actos  ou  decisão  das  autoridades  administra- 
tivas da  União. 

g  1  .o  As  acções  desta  natureza  somente  po- 
derão ser  propostas  pelas  pessoas  offendidas 


em  seus  direitos  ou  por  seus  representantes 
ou  successores. 

§  2.*>  A  autoridade  administrativa,  de 
quem  emanou  a  medida  impugnada,  será 
representada  no  processo  pelo  ministério 
publico. 

Poderão  tomar  parte  no  pleito  os  terceiros 
que  tiverem  um  interesse  jurídico  na  decisão 
da  causa. 

§3.0  A  petiço  inicial  conterá,  além  dos 
nomes  das  partes,  a  exposição  circumstan- 
ciada  dos  factos  e  as  indicações  das  normas 
legaes  ou  principies  jurídicos,  de  onde  o 
autor  conclua  que  um  seu  direito  subjectivo 
fui  violado  por  acto,  medida  ou  decisão  da 
autoridade  administrativa.   . 

§4.0  A  petição  inicial  indicará  também  as 
testemunhas  e  as  demais  provas  em  que  o 
autor  se  basèa  e  devera  ser  desde  logo 
instruída  com  a  pix>va  documental,  salvo 
demora  imputável  ás  partes  interessadas. 

§  5.0  A  acção  poderá  ser  desprezada  in 
limine  si  for  manifestamente  infundada,  si 
não  estiver  devidamente  instruída,  si  a  parte 
for  il  legitima,  ou  si  houver  decorrido  um 
anno  da  data  da  intimação  ou  publicação  da 
medida  que  for  objecto  do  pleito. 

Desta  decisão  caberá  o  recurso  de  aggravo. 

§  6.0  Admittida  a  acção,  serão  citados  o 
competente  representante  do  ministério  pu- 
blico e  mais  partes  interessadas,  asslgnando- 
se-lhes  o  prazo  de  dez  dias  para  contestação. 

Este  prazo  poderá  ser  prorogado  atô  ao 
dobro,  a  requerimento  de  qualquer  dos  in- 
teressados. 

§  7.0  A  requerimento  do  autor,  a  autori- 
dade administrativa  que  expediu  o  acto  ou 
medida  em  questão  suspenderá  a  sua  execução 
si  a  isso  não  se  oppuzerem  razões  de  ordem 
publica. 

§  8.0  Findo  o  prazo  de  que  trata  o  art.  7o, 
observar-se-ha  o  processo  deseripto  nos 
arts.  183  a  188  do  decreto  n.  848  de  11  de  ou- 
tubro de  1890. 

§  9.0  Verificando  a  autoridade  judiciaria 
que  o  acto  ou  resolução  em  questão  é  illegal, 
o  aonullará  no  todo  ou  em  parte,  para  o  fim 
de  assegurar  o  direito  do  autor. 

a)  Consideram-se  illegaes  os  actos  ou  deci- 
sões administrativas  em  razão  da  não  applica- 
ção  ou  indevida  applicação  do  direito  vigente. 
A  autoridade  judiciaria  fundar-se-ha  em 
razões  jurídicas,  abstendo-se  de  apreciar  o 
merecimento  de  actos  administrativos,  sob  o 
ponto  de  vista  de  sua  conveniência  ou  oppor- 
tunldade. 

b)  A  medida  administrativa  tomada  em 
virtude  de  uma  faculdade  ou  poder  discri- 
cionário somente  será  havida  por  illegal  em 
razão  da  incompetência  da  autoridade  respe-' 
ctiva  ou  do  excesso  de  poder. 
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§10  Os  juizes  e  tpibunaes  apreciarão  a 
validade  das  leis  e  regulamentos  e  deixarão 
de  appllcar  aos  casos  occurrentes  as  leis 
manifestamente  Inconstitucionaes  e  os  regula- 
mentos manifestamente  incompatíveis  com  as 
leis  ou  com  a  Constituição.  . 

§11.  AS  sentenças  flnaes  passarão  em  jul- 
gfiâo  e  obrigarão  as  partes  e  a  administração 
em  relação  ao  caso  concreto  que  fez  objecto 
da  discussão.  .  ,     ^  *    j« 

§  12.  A  violação  do  julgado  por  parte  da 
autoridade  administrativa  induz  em  respon- 
sabilidade civil  e  criminal. 

§  13.  Decahlndo  o  autor  da  acção  e  ventl- 
cando-se  ter  sido  esta  maliciosamente  inten- 
tada, poderá  ser  condemnado  nas  custps  em 
dobro  ou  tresdobro  á  arbítrio  da  autoridade 

§  14.  Â  Fazenda  Nacional  terá  direito 
regressivo  contra  o  funccionario  publico  para 
haver  as  custas  que  pagar. 

§  15.  Nas  causas  de  que  trata  a  presente 
lei,  bem  como  em  todas  aquellas  em  que 
forem  decididas  questões  constitucionaes,  na^ 
haverá  alçada.  ^     ^  -  ^s^ 

§  16.  As  disposições  da  presente  lei  nao 
alteram  o  direito  vigente  quanto  : 

a)  ao  Tuibeas^-corpus ; 

b)  ás  acções  possessórias ; 

c)  ás  causas  fiscaes. 

Art.  14.  E'  mantida  a  jurisdicção  da  auto- 
ridade administrativa  (decreto  n.  657  de  5  de 
dezembro  de  1849)  para  ordenar  a  pnsao  de 
todo  e  qualquer  responsável  pelos  dinheiros 
e  valores  pertencentes  à  Fazenda  Federal  ou 
que,  por  qualquer  titulo,  se  acharem  sob  a 
guarda  da  mesma  — nos  casos  de  alcance  ou 
de  remissão  ou  omissão  em  fazer  as  entradas 
nos  devidos  prazos,  não  sendo  admissível  a 
concessão  de  habeas-corpus  por  autondade 
judiciaria,  salvo  si  a  petição  do  impetrante 
vier  instruída  com  documento  de  quitação  ou 
deposito  do  alcance  verificado.  ^ 

São  competentes  para  ordenar  a  pnsão  de 
que  trata  este  artigo,  no  Districto  Federal— o 
ministro  e  secretario  dos  negócios  da  fozenda, 
e  nos  Estados— os  inspectores  das  alfandegas 
e  08  chefes  ou  directores  das  delegacias  fiscaes, 
relativamente  aos  individues  que  ftincciona- 
rem  ou  se  acharem  no  referido  Estado. 

Art.  15.  Além  da  competência  para  conhe- 
cer das  reclamações  sobre  inclusão  na  lista 
dos  jurados  federaes,  ou  exclusão  delia,  em 
conformidade  desta  lei,  e  para  a  formação  da 
culpa  e  actos  preparatórios  do  julgamento  dos 
crimes  sujeitos  á  jurisdicção  do  jury  federal, 
tem  o  juiz  seccional  em  relação  a  este  tri- 
bunal as  attribuiçOes  expressas  no  decreto 
n.  848  de  1890  e  as  seguintes  : 

I.  Convocal-CL  ao  menos  duas  vezes  no 
anno,  havendo  processos  preparados  e  proce- 


dendo previamente  ao  sorteio  dos  48  jurados 
que  devem  servir  em  cada  sessão  judiciaria, 
de  accordo  com  a  legislação  geral  em  vigor. 

II.  Conhecer  das  escusas  dos  jurados  e  das 
testemunhas,  e  impor-Ihes  a  multa  ou  peua 
em  que  incorrerem,  conforme  as  leis  vig^entes. 

III.  Presidir  o  jury  e  manter  a  ordem  e 
policia  das  sessões. 

IV.  Proceder  ao  sorteio  dos  12  Juizes  de 
facto  para  cada  julgamento,  interrogar  os 
accasados,  regular  a  marcha  do  processo, 
debate  e  a  inquirição  das  testemunhas. 

Y .  Decidir  as  questões  incidentes  que  forem 
de  direito  e  do  que  dependerem  as  deliberações 
finaes  do  jury. 

VI.  Submetter  aos  juizes  de  facto  todas  as 
questões  occurrentes  que  forem  de  sua  com- 
petência. 

Vil.  Formular  os  quesitos  a  que  devem 
responder  os  jurados. 

VlIU  Proferir  a  sentença  de  conformidade 
com  a  lei  e  as  decisões  dos  juizes  de  facto ; 
devendo,  si  for  absolutória,  pôr  immediata- 
mente  em  liberdade  o  rôo  preso,  e  si  for  coii- 
demnatoria,  proporcionar  a  pena  ao  crime, 
conforme  as  regras  estabelecidas  no  Código 
Penal. 

IX.  Mandar  tomar  por  termo  as  apoella* 
ções  interpostas  para  o  Supremo  TriDunal 
Federal. 

Art.  16.  Fica  pertencendo  ao  juiz  seccio- 
nal do  Districto  Federal  a  competência  000* 
ferida  pelo  art.  5»,  §  3°  da  lei  n.  3129  de  14 
de  outubro  de  1882  ao  Juizo  Commercial  do 
mesmo  districto  para  o  processo  e  julgamento 
das  nullidades  de  patente  de  invenção,  ou 
certidão  de  melhoramento,  passadas  pelo 
Governo  Federal. 

Art.  17.  Os  juizes  seccionaes  são  compe- 
tentes para  a  execução  de  todas  as  sentenças 
e  ordens  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
não  tiverem  sido  attribuidàs  privativamente 
a  outros  juizes,  mas  nas  das  sentenças  profer 
ridas  em  grào  de  recurso  extraordinário  das 
decisões  dos  juizes  e  tribunaes  dos  Estados 
ou  do  Districto  Federal  nos  casos  expressos 
nos  arts.  59  §  !<"  e  61  da  Constituição  so- 
mente intervirão,  si  o  juiz  do  tribunal  re- 
corrido recusar  cumprir  a  sentença  superior. 
Art.  13.  Aos  substitutos  dos  juizes  seccio- 
naes, além  das  attribuições  expressas  no  de- 
creto n.  848  de  11  de  outubro  de  1890,  com- 
pete auxilial-os  nos  actos  preparatórios  dos 
§  recessos  crimes,  dvis  e  fiscaes  de  sua  juris- 
icçâo,  não  podendo,  porém,  proferir  sentença 
definitiva,  ou  interfocutoria  com  força  de 
definitiva,  nem  o  despacho  de  pronuncia  ou 
não  pronuncia,  salvo  o  caso  de  substituição 
plena  em  um  ou  mais  feitos. 

Art.  19.  Os  supplentes  na  sóde  do  juizo 
seccional  só  funccionarão  na  falta  ou  impe- 
dimento do  juiz  substituto. 
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Nas  outras  clrcumscripçOes,  os  supplentes, 
além  de  procederem  às  diligencias  que  lhes 
forem  commettidas  pelo  juiz  seccional  ou  seu 
substituto,  devem  nos  casos  urgentes,  nSo 
estando  presente  nenhum  destes,  tomar  e 
autorisar  as  medidas  assecuratorias  de  di- 
reitos ou  preventivas  de  damno  ou  perigo 
imminente,  como  inventario  e  arrecadação  de 
salvados,  ratiâcaçiu)  de  protesto  de  arribada, 
de  processos  testemunháveis  de  sinistros, 
avarias  e  quaesquer  perdas,  embargo  ou 
arresto,  justificações  e  outras ;  bem  assim 
proceder  às  diligencias  criminaes  a  bem  da 
justiça  federal,  prticipando-o  immediata- 
mente  ao  juiz  seccional. 


CAPITULO  II 

Do  Jury  Federal 

Ari.  20.  Compete  ao  Jury  Federal  o  jul 
gamento  : 

I.  Dos  crimes  definidos  pelo  Código  Penal, 
no  Livro  2°—  Tit.  I  e  seus  capitules,  e  Tit.II, 
Capitulo  I. 

II.  De  sedição  contra  íunccionario  federal 
ou  contra  a  execução  de  actos  e  ordens  ema- 
nados de  legitima  autoridade  federal,  con- 
forme a  definição  do  art.  118  do  Cod.  Penal. 

III.  De  resistência,  desacato  e  desobediência 
á  autoridade  federal  e  tirada  de  presos  do 
poder  da  justiça  federal,  segundo  as  defi- 
nições dos  capítulos  3^  a  5"  do  Tit.  II  do  citado 
Livro  do  Cou.  Penal. 

IV.  Dos  crimes  de  responsabilidade  dos 
fhnccionarios  federaes  que  não  tiverem  foro 
privilegiado  (Tit.  V  do  citado  Livro). 

V.  Dos  crimes  contra  a  fazenda  e  proprie- 
dade nacional,  conprehendidos  no  capitulo 
único  do  Tit.  VI  e  no  capitulo  1*  do  Tit.  XII 
do  mesmo  Livro. 

VI.  Dos  crimes  de  moeda  falsa  definidos  no 
Capitulo  1»  do  Tit.  VI  do  mesmo  Livro. 

Vil.  De  falsificação  de  actos  das  autori- 
dades federaes,  de  títulos  da  divida  nacional, 
de  papeis  de  credito  e  valores  da  nação  ou  de 
banco  autorlsado  pelo  Governo  Federal. 

VIII.  Interceptação  ou  subtracção  de  cor- 
respondência postal  ou  telegraphica  do  Go- 
verno Federal  (Capitulo  IV  do  Tit.  IV  do 
mesmo  Livro). 

IX.  Dos  crimes  contra  o  livre  exercício  dos 
direitos  políticos  nas  eleições  federaes  ou  por 
occasião  de  actos  a  ellas  relativos  (Capitulo 
1®  do  Tit.  IV  do  mesmo  Livro). 

X.  De  falsidade  de  depoimento  ou  de  outro 
género  de  prova  em  juizo  federal  (Secção  IV 
do  Cap.  II  ao  Tit.  VI  do  mesmo  Livro). 

XI.  De  contrabando  definido  no  art.  265 
do  Código  Penal. 


XII.  Os  crimes  definidos  no  titulo  terceiro 
primeira  parte  da  lei  n.  35  de  26  de  janeiro 
de  1892. 

Art.  21.  O  Jury  Federal,  quando  convo- 
cado, celebrará  em  dias  successivos,  com  ex- 
cepção dos  domingos,  as  sessões  necessárias 
para  julgar  os  processos  preparados. 

CAPITULO  m 
Lo  Supremo  Tribunal  Federal 

Art.  22.  Ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
além  das  attríbuições  expressas  na  Consti- 
tuição e  no  decreto  n.  848  de  1890,  com- 
pete: 

a)  Processar  e  julgar  originaria  e  privati- 
vamente : 

I.  Os  membros  do  tribunal  nos  crimes 
communs ; 

II.  Os  juizes  federaes  inferiores  nos  crimes 
de  responsabilidade,  inclusive  os  substitutos 
e  supplentes ; 

III.  As  reclamações  de  antiguidade  doe 
juizes  federaes. 

h)  Julgar  em  ultima  instancia  : 

I.  Os  recursos  de  qualificação  dos  jurados 
federaes,  interpostos  dos  despachos  dos  juizes 
seccionaes  sobre  reclamações  de  inclusão  ou 
exclusão ;        « 

II.  c^s  recursos  e  appellações  dos  despachos 
e  sentenças  do  juiz  seccional  nos  processos  de 
responsabilidade  dos  procuradores  da  Repu* 
blica,  dos  ajudantes  e  solicitadores. 

c)  Exercer  as  seguintes  attribuições: 

I.  Proceder  à  revisão  annual  da  lista  de 
antiguidade  dos  juizes  federaes  ; 

II.  Censurar  ou  advertir  nas  sentenças  os 
juizes  inferioi^es,  e  multal-os  ou  condemnal^ 
os  nas  custas,   segundo  as  disposições  vi- 


III.  Advertir  os  advogados  e  solicitadores, 
multal-os  nas  taxas  legaes,  e  suspendel-os  do 
exercício  de  suas  funcções,  por  espaço  nunca 
maior  de  trinta  dias. 

IV.  Proceder  na  forma  do  art.  157  do 
Código  do  Processo  Criminal,  quando  em 
autos  ou  papeis  de  que  houver  de  conhecer 
descobrir  crime  de  responsabilidade  ou  com- 
mum,  em  que  tenha  logar  a  acção  publica 
federal,  devendo  nos  casos  de  sua  compe- 
tência ordenar  que  se  dô  communicação  ao 
procurador  geral  da  Republica  para  promover 
o  respectivo  processo. 

V.  Mandar  proceder  ex-officiOy  ou  a  re- 
querimento do  procurador  geral  da  Repu- 
blica, a  exame  de  sanidade  dos  juizes  federaes 
que  por  enfermidade  se  mostrarem  inhabili- 
tados  para  o  serviço  da  judicatura  e  propor 
ao  Presidente  da  Republica  que  sejam  apo- 
sentados os  que  excederem  da  idade  de  75 
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annos,  nos  termos  do  decreto  n.  3209  de  3  de 
outubro  de  1886. 

A  incapacidade  do  juiz  ou  o  limite  da  idade 
serão  em  todo  o  caso  julgados  por  sentença 
do  tribunal  com  citado  do  interessado  e 
audiência  do  procurador  geral  da  Republica. 

Art.  23.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no 
exercício  da  attribuição  que  lhe  ô  conferida 
pelo  art.  47  do  decreto  n.  848,  é  competente 
para  conceder  originariamente  a  ordem  de 
habeas-corfws  quando  o  constrangimento  ou  a 
ameaça  deste  proceder  de  autoridade  cujos 
actos  estejam  sujeitos  à  jurisdicção  do  tri- 
bunal, ou  for  exercido  contra  juiz  ou  ftmccio- 
nario  federal,  ou  quando  tratar-se  de  crimes 
sujeitos  á  jurisdicção  federal,  ou  ainda  no 
caso  de  imminente  perigo  de  consummar-se 
a  violência,  antes  de  outro  tribunal  ou  juiz 
poder  tomar  conhecimento  da  espécie  em  pri- 
meira instancia. 

Aos  juizes  seccionaes,  dentro  da  sua  juris- 
dicção, compete  igualmente  conhecer  da 
petição  de  habeas-^corpus  ainda  que  a  prisão  ou 
ameaça  desta  seja  feita  por  autoridade  esta- 
doal,  desde  que  se  trate  de  crimes  da  juris- 
dicção federa],  ou  o  acto  se  dé  contra  func- 
cionarios  da  União. 

Paragrapho  único.  O  recurso  permittido  pelo 
art.  49  do  citado  decreto  n.848  pôde  ser  inter- 
posto directamente  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  da  decisão  ao  juiz  de  primeira  instan- 
cia que  houver  denegado  a  oitíem  de  hábeas* 
corpus,  independente  de  decisões  de  juiz  ou 
tribunaes  de  segunda  instancia. 

a)  O  mesmo  recurso  também  cabe,  quando  o 
juiz  ou  tribunal  se  declarar  incompetente,  ou 

Sor  qualquer  motivo  se  abstiver  de  conhecer 
a  petição. 

b)  O  recorrente  deve  instruir  o  recurso  no 
prazo  do  art.  49  citado,  devendo  ser  o  mesmo 
respondido  em  48  horas  pelo  juiz  ou  tribunal 
a  quo,  que  o  fará  expedir  sem  demora  para 
o  Supremo  Tribunal  Federal. 

c)  Concedida  a  ordem  de  hàbeas-corpus  ao 
recorrente,  que  se  achar  solto  ou  ausente,  só 
será  dispensado  o  comparecimento  pessoal  do 
mesmo,  provado  impedimento  ou  justa  causa 
da  ausência. 

d)  No  julgamento  do  recurso  facultado 
pelo  art.  49,  supradito,  o  Supremo  Tribunal 
Federal  também  poderá,  desde  logo,  resolver 
definitivamente  sobre  a  matéria  do  mesmo, 
si,  em  vista  dos  autos,  forem  dispensáveis 
novos  esclarecimentos  e  o  comparecimento 
ulterior  do  recorrente. 

e)  Si  a  justiça  local  negar  os  recursos  de 
sua  decisão  sobre  o  habeas^corptds  ou  de 
qualquer  modo  obstar  ao  seu  seguimento,  teem 
applicação  as  disposições  dos  §§  l<>a4^do 
art.  52  desta  lei. 

Art.  24.  O  Supremo  Tribunal  Federal  jul- 
gará os  recursos  extraordinários  das  sen- 


tenças dos  tribunaes  dos  Estados  ou  do  Dis- 
tricto  Federal  nos  casos  expressos  no  art.  59 
^  1»  e  6*  da  Constitui^  e  no  art.  9»  para- 
grapho único,  lettra  (c)  do  decreto  n.  848  de 
1890  pelo  modo  estabelecido  nos  arts.  99  a 
102  do  seu  regimento  interno,  mas  em  todo 
caso  a  sentença  do  tribunal,  quer  confirme, 
quer  reforme  a  decisão  recorrida,  será  re- 
stricta  á  questão  federal  controvertida  no 
recurso  sem  estender-se  a  qualquer  outra, 
por  ventura,  coroprehendida  no  julg:ado. 

A  simples  interpretação  ou  applicação  do 
direito  civil  commercial  ou  penal,  embora 
obrigue  em  toda  a  Republica  como  leis  ge- 
raes  do  Congresso  Nacional,  não  basta  para 
legitimar  a  interposição  do  recurso,  queó 
limitado  aos  casos  taxativamente  determi- 
nados no  art.  9^  paragrapho  único,  lettra  (c) 
do  citado  decreto  n.  848. 

Art.  25.  Na  falta  e  nos  impedimentos  do 
presidente  e  vice-presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  servirá  o  mais  idoso  dos  mi- 
nistros (exceptuando  o  que  exercer  na  occa- 
sião  o  logar  de  procurador  geral  da  Repu- 
blica). 

Art.  26.  O  compromisso  formal  no  acto  da 
posse  (Constituição,  art.  82)  terá  logar  per- 
ante o  tribunal  reunido  com  qualquer  nu- 
mero de  ministros,  si  se  tratar  do  presidente 
ou  vice-presidente  delle,  e  perante  quem  na 
occasião  presidir  o  tribunal,  si  se  tratar  de 
quaesquer  outros  de  seus  membros. 

Art.  27.  No  exercido  de  attribuição  que 
ao  Supremo  Tribunal  Federal  compete  (Con- 
stituição art.  48,  n.  11),  de  apresentar 
S reposta  para  a  nomeação  de  magistrados  fe- 
eraes,  serão  observadas  as  seguintes  dispo- 
sições: 

%l.^  Communicada  officialmente  a  vaga  de 
algum  dos  logres  de  juiz  de  secção,  o  presi- 
dente do  Tribunal  fará  communicar  pelo 
Diário  OfficicU  e  pelos  jomaes  de  maior  ci^ 
culação  desta  capital,  e,  por  despachos  tele- 
graphicos,  aos  governadores  e  presidentes  dos 
Estados,  que  se  acha  marcado  o  prazo  de  30 
dias  para  serem  apresentadas  na  secretaria 
as  petições  dos  candidatos  devidamente  in- 
struídas com  documentos  que  comprovem  os 
seus  serviços  e  habilitações  e  nomeadamente 
as  condições  de  idoneidade  exigidas  no  art.  14 
do  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890. 

§  2.0  Terminado  esse  prazo,  o  presidente 
lerá  em  mesa  as  petições  e  os  documentes 
que  as  instruem,  juntará  as  informações  que 
houver  colhido  e  consultará  o  tribunal  se 
deve  passar  a  colher  os  votos  ou  si  a  votação 
deve  ser  adiada  para  a  sessão  seguinte. 

§3.*  A  proposta  ao  Poder  Executivo  nío 
poderá  conter  mais  de  três  nomes  para  cada 
uma  das  vagas,  sendo  os  propostos  classi- 
ficados em  Is  2^  ed9  logar. 
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Si  houver  duas  vagas,  a  proposta  compre- 
henderà  quatro  nomes,  e  a  mesma  proporção 
se  g^uardarâ  havendo  mnis  de  dous. 

§  4.^  Dentre  os  candidatos  em  igualdade  de 
condições,  pela  votação  obtida,  será  preferido 
na  classiácação: 

1«>,  o  que  íbr  ou  houver  sido,  ao  tetapo  da 
publicação  do  decreto  n.  848,  de  11  de  outu- 
bro de  1890,  art.  14,  magistrado  em  elTectivo 
exercício  por  mais  de  dous  annos ; 

2*»,  o  mais  antigo  no  serviço  da  magistra- 
tura ; 

3*,  o  cidadão  habilitado  em  direito  que,com 
pratica  de  advocacia  em  dous  annos  pelo 
menos,  melhores  serviços  houver  prestado  ao 
Estado  e  melhores  habilitações  compro vaj 
com  documentos  juntos  â  sua  petição. 

§  5.0  Si  no  primeiro  escrutinio  para  cada 
logar  na  lista  nenhum  candidato  obtiver 
maioria  de  votos,  procedor-se-ha  a  segundo 
e  ainda  a  terceiro  escrutinio  entre  os  três 
mais  votados. 

§  6."  Não  sendo  approvado  nenhum  dos 
candidatos  que  tenham  requerido,  o  presi- 
dente submetterà  na  seguinte  sessão  à  consi- 
deração do  tribunal  uma  lista  contendo  os 
nomes  que  indicar  ou  forem  indicados  por 
iniciativa  de  qualquer  dos  ministros,  de 
accordo  com  o  disposto  no  paragrapho  ante- 
cedente. 

§  7.0  A  proposta  ao  Poder  Executivo  será 
acompanhada  das  cópias  dos  documentos  que 
ai>onem  a  idoneidade  dos  pretendentes  con- 
templados na  mesma  proposta. 

CAPITULO  IV 


Secção  primeira 

Do  ministério  publico 

Do  procurador  da  Republica,  seus  adjuntos, 
ajudantes  e  solicitadores  : 

Art.  28.  O  procurador  da  Republica,  auxi- 
f  liado  pelos  adjuntos,  ajudantes  e  solicitadores, 
em  sua  respectiva  secção,  representa  os  in- 
teresses e  direitos  da  União,  quer  no  juizo 
seccional  e  no  jury  federal,  em  todas  as 
causas  da  sua  privativa  competência,  quer 
peranto  as  justiças  locaes,  no  que  interessar 
a  Fazenda  Nacional  e  ã  guarda  o  conservação 
daquelles  direitos  e  interesses. 

Art.  29.  Nas  attribuições  enumeradas  no 
art.  24  do  decreto  n.  848  de  1890,  incluein-se 
as  seguintes  perante  o  juizo  seccional : 

1.®  Allegar  e  defender  os  direitos  da  Fa- 
zenda iNacional  em  todas  as  causas  eiveis, 
ordinárias  ou  summarias,  em  que  for  ella  A. 
ou  R.  ou  por  qualquer  maneira  interes- 
sada. 


2.0  Promover  : 

a)  os  processos  executivos  para  cobrança 
da  divida  activa,  proveniente  de  impostos, 
taxas,  multas  e  outras  fontes  de  receita 
federal  ; 

b)  os  de  desapropriação  por  necessidade 
ou  utilidade  nacional  ; 

c)  os  de  incorporação  de  bens  nos  próprios 
nacionaes ; 

d)  os  de  arrematação  dos  objectos  deposi- 
tados nos  cofres  naoionaes,quando  não  sejam 
levantados  dentro  do  prazo  de  cinco  annos, 
e  a  isso  não  se  opponham  as  partes  interes- 
sadas. 

3."  Roquerer  as  providencias  legaes  asse- 
cura terias  dos  direitos  da  União  e  as  avoca- 
torias  garantidoras  da  jurisdicçáo  do  .juizo. 

4.0  Olficiar  nas  habilitações  e  justiticações 
que,  perante  o  mesmo  juizo,  devem  ser  pro- 
cessadas, devendo  sempre  ser  ouvido  depois 
de  produzida  a  prova  testemunhal. 

5.°  Interpor  os  recursos  legaes  das  decisões 
e  sentenças  proferidas  noa  processos  crimes, 
eiveis  ou  administrativos,  em  que  lhe  com- 
pete funccionar. 

6.0  Promover  a  execução  das  sentenças  em 
favor  dos  direitos  e  interesses  da  União. 

Art.  30.  O  procurador  da  Republica,  seus 
adjuntos  e  ajudantes,  sempre  que  interpu- 
zerem  um  recurso  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  salvo  o  de  aggravo,  terão  vista  dos 
autos  para  fundamental-o  no  prazo  de  10  dias. 

Art.  31 .  A  ordem  da  substituição  e  a  dis- 
tribuição das  funcções  entre  o  procurador  da 
Republica  no  Districto  Federal  e  seus  adjun- 
ctos  será  a  estatuída  no  decreto  173  B  de  1893, 
devendo,  porém,  o  procurador  funccionar 
perante  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  Corte 
de  Appellação,  salvo  o  direito  de  passar  ao 
2"  adjunto  o  serviço,  por  affluencia  de  tra- 
balho. 

Art.  32.  Perante  as  justiças  locaes  compe- 
te-lhes  : 

I .  Offlciar  e  assistir  nas  arrecadações  de 
bens  vagos,  de  defuntos  e  ausentes,  assim 
como  em  todíis  as  acções,  justificações  e  recla- 
mações que  a  respeito  desses  bens  se  levan- 
tarem em  juizo,  requerer  que  sejam  imme- 
(liatamentè  recolhidos  aos  cofres  nacionaes 
o  ouro,  prata,  pedras  preciosas,  títulos  da 
divida  nacional  e  qualquer  diulieiro  que  se 
arrecadar  ou  for  apurado  ;  e  promover  o 
processo  de  vacância  e  devolução  desde  que 
houver  decorrido  um  anno  contado  do  auto 
de  arrecadação,  si  dentro  delle  não  appare- 
cerem  interessados  a  habilitar-se  como  legí- 
timos donos  ou  successores. 

II.  Offlciar  nas  reducções  de  testamento, 
nas  contas  de  testamentárias  e  de  capei  las, 
em  que  for  interessada  a  Fazenda  Nacional, 
promover  a  arrecadação  dos  impostos  que  lhe 
forem  devidos,  e  o    que  for  a   bem  de  seus 
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direitos  aos  residaos  e  aos  vínculos  que  va- 
garem. 

III.  Offloiarno  jalzo  das  fallencias,  quando 
a  Fazenda  Nacional  for  nellas  interessada 
como  credora  de  dividas  de  impostos  ou  de 
letras  e  títulos  mercantis. 

IV.  Promover  a  execução  das  sentenças 
proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
em  gráo  de  recurso  das  decisOes  das  justiças 
locaes  ;  e  requerer  certidão  de  todas  as  peças 
necessárias  do  processo  para  promovel-a 
perante  o  juízo  seccional,  no  caso  de  se 
recusarem  as  justiças  locaes  á  devida  ex- 
ecução. 

Art.  33.  Em  matéria  crimina^  além  das 
attribuiçOes  expressas  no  decreto  n.  848,  in- 
cumbe aos  procuradores  da  Republica  reque- 
rer no  juízo  criminal  competente  a  commu- 
tação  da  multa  ou  da  índemnisação  do  damno 
causado  à  Fazenda  Nacional  em  prisão. 

Art.  34.  Ao  procurador  da  Republica  na 
secção  do  Distrícto  Federal  compete  promover, 
nos  casos  legaes,  a  acção  de  nullidade  das 
patentes  de  invenção  e  certidão  de  melhora- 
mento, passada  pelo  Governo  Federal,  e  as- 
sistir ao  processo  por  parte  da  Fazenda  Na- 
cional, quando  promovido  pelos  interessados. 

Art.  35.  Também  pertencem  aos  procura- 
doras seccionaes  as  seguintes   ^ttríbuiçOes  : 

1  .<*  Interpor,  nos  casos  em  que  lhes  compete 
ftinccionar  nos  juízos  locaes  de  1»  instancia, 
os  recursos  legaes  para  as  justiças  de  2»  in- 
stancia dos  Estados  ou  do  Distrícto  Federal,  e 
Serante  ellas  defender  os  direitos  e  interesses 
a  União ; 

2.0  Interpor,  nos  casos  do  art.  50  §  l<»  da 
Constituição  Federal  e  art.  9»,  paragrapho 
nnico  do  decreto  n.  848,  os  recursos  le^es 
para  o  Supremo  Tribunal  Federal ; 

3.^  Representarás  competentes  autoridades 
superiores  do  Estado  ou  ao  Distrícto  Federal 
contra  os  actos  das  inferiores,  que  importarem 
violação  da  Gonstituição,lei  ou  tratado  federal, 
opposição  ás  sentenças  federaes,  ou  dene- 
gação de  sua  devida  execução  ; 

4.0  Participar  ao  procurador  geral  fla  Re- 
publica todos  03  actos  dessa  natureza,  de  que 
tiver  conhecimento,  e  as  providencias  toma- 
das ;  representar-lhe  os  conflictoB  de  juris- 
dicção  que  se  derem  entre  os  juizes  federaes 
de  1*  instancia,  ou  entre  estes  e  os  locaes,  e 
os  de  attribuiçâb  entre  aquellas  e  outras  au« 
toridades  federaes  ou  locaes  da  secção,  espe- 
ciâcando  os  actos  que  os  constituem  e  remet- 
tendo  os  documentos  comprobatórios ; 

5.0  Distribuir  os  serviços  entre  os  ajudantes, 
solicitadores  e  escreventes,  devendo  func- 
cíonar  exclusivamente  como  procurador  em 
todas  as  causas  não  executivas  que  se  hou- 
verem de  processar  no  juízo  seccional,  sem 
prejuízo  do  direito  de  exercer  pessoalmente 
qualquer  das  outras  attribuiçOes ; 


6.0  Dar  instrucçOes  aos  seus  ajudantes,  e 
transmíttir-lhes  as  que  receber  do  procurador 
geral  da  Republica. 

Art.  36.  Os  ajudantes  do  procurador  exer- 
cerão todas  as  Ãiucções  deste  perante  os  re- 
spectivos j  uizes  supplentes  e  receberão  instni*      i 
cçGes  do  procurador  seccional  ou  directamente 
do  procurador  geral  da  Republica. 

Art.  37.  Aos  solicitadores  compete : 

I.  Accusar  as  citaçOes,  notificações  e  dili- 
gencias nas  causas  ordinárias  e  summarias, 
e  nos  processos  em  que  for  interessEuia  a 
União; 

II.  Físcalisar  a  execução  dos  mandados 
entregues  aos  offlciaes  de  justiça  exigindo 
delles  semanalmente  uma  relação  escrípta  do 
serviço  desempenhado; 

III.  Organisar  um  mappa  gerai  do  movi- 
mento do  s  ditos  mandados  para  no  principio 
de  cada  mez  apresental-o  ao  procurador  ou 
ao  seu  ajudante; 

IV.  Participar  ao  procurador  ou  ao  sea 
ajudante  as  faltas  em  que  incorrerem  os 
offlciaes  de  justiça; 

V.  Rubricar  as  guias  expedidas  pelo  jaiz 
seccional  para  solução  dos  impostos,  tomando 
apontamento  em  um  livro  próprio  aâm  de 
levarem  ao  conhecimento  do  procurador  si, 
findo  o  prazo  legal,  não  houver  sido  reali- 
sado  o  pagamento. 

Secção  segunda 
Do  procurador  geral  da  Republica 

Art.  38.  Ao  procurador  geral  da  Republica 
além  das  mais  attribuiçOes  que  lhe  conferia 
o  decreto  n.  848,  compete  : 

1.0  Suscitar  perante  o  Supremo  Tribunal 
Federal  os  confiictos  entre  o  governo  do  Es- 
tado e  o  da  União,  nos  casos  que  pertençam 
ao  conhecimento  do  referido  tribunal; 

2.0  Prover  ás  causas  que  a  União  houver 
de  propor  contra  o  governo  ou  a  Fazenda 
publica  de  qualquer  dos  Estados  ou  do  Dis- 
trícto Federal  e  defender  os  direitos  da  UniSo 
nas  que  lhe  mover  qualquer  de  seus  membros 
ou  nação  estrangeira; 

3.0  Representar  aos  poderes  públicos  qne 
entender  a  bem  da  fiel  observância  da  Cod- 
stituição,  leis  e  tratados  federaes ; 

4.0  Consultar  as  secretarias  de  Estado,  es- 
pecialmente sobre  os  seguintes   assumptos  : 

a)  Extradicção  ; 

b)  Expulsão  de  estrangeiro ; 

c)  Execução  de  sentença  de  tribunaes  es- 
trangeiros ; 

d)  Autorisação  ás  companhias  estrangeiras 
para  funccionarem  na  Republica ; 

e)  Ck)ncessão  e  caducidade  de  privilégios, 
patentes  de  invenção,  contractos  de  serviços 
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publíoos,  6  qaaesquer  outros  em   que  for  in- 
teressada a  Fazenda  Nacional ; 

f)  Alienação,  aforamento,  locacSo  oa  arren- 
damento de  bens  nacionaes ; 

g)  Aposentadorias,  reformas,  JabLlaçOes, 
pensOes,  montepio  dos  íanccionarios  publl- 
008  federaes. 

5.*  Apresentar  ao  Presidente  da  Renublica, 
annualmente  o  relatório  dos  trabalhos  do 
ministério  pablico  em  geral  com  as  infor- 
mações recebidas  sobre  os  serviços  executados, 
duvidas  e  difflcaldades  occorridas  na  ex- 
ecaçSo  das  leis  e  indicação  das  providencias 
necessárias  para  o  regular  exercício  de  suas 
fonoçOes  e  administração  da  justiça. 

6.*>  Todas  as  outras  attribuiçOes  expressas  no 
art.  20  do  Regimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Art.  39.  As  secretarias  de  Estado  facultarão 
ao  procurador  geral  da  Republica  o  exame 
de  todos  os  papeis  e  documentos  que  possam 
ezclarecer  o  assumpto  sobre  o  qual  seja  ouvido, 
e  designarão  um  dos  seus  empregados  para 
aaxilial-o  no  serviço  de  escriptura^  de  que 
carecer,  e  registrar  os  seus  pareceres. 

Art.  40.  O  governo  de  cada  Estado  provi- 
denciara para  que  seja  remettido  ao  pro- 
carador  geral  da  Republica  e  ao  respectivo 
procurador  seccional  um  exemplar  da  Con- 
stituição, leis  e  decretos  do  mesmo  Estado, 
immediatamente  depois  de  publicados. 

Art.  41.  No  impedimento  do  procurador 
geral  da  Republica,  bem  como  em  sua  falta, 
emquanto  não  tiver  sido  nomeado  e  empos- 
sado quem,  a  titulo  de  effectivo,  lhe  succeda 
no  exercício  do  cargo,  servirá  o  ministro  que 
for  para  isso  designado  pelo  presidente  do 
tribunal . 

TITULO  III 
Do  processo 

CAPITULO    I 

Das  acções 

Art.  42.  No  processo  e  julgamento  dos 
crimes  sujeitos  á  jurisdicção  federal  se  obser- 
varão as  seguintes  disposições  : 

I.  Salvo  os  crimes  de  responsabilidade  dos 
procuradores,  ac^ untos,  ajudantes,  solicita- 
dores e  escrivães,  todos  os  crimes  sujeitos  ao 
jury  federal  serão  processados  e  julgados  na 
forma  determinada  no  Capitulo  XI  do  decreto 
n.  848  de  1890,  guardado  na  formação  da 
culpa  dos  de  responsabilidade  o  disposto  no 
art.  06; 

II.  Nos  de  responsabilidade  dos  juizes  fede- 
raes, substitutos  ou  supplentes,  todas  as  dili- 
gendas  ordenadas  pelo  Supremo   Tribunal 
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Federal  ou  pelo  ministro  relator,  assim  para 
audiência  do  denunciado  ou  querelado,  como 
para  inquirição  de  testemunhas,  poderão 
ser  feitas  pelo  juiz  seccional  respectivo  e, 
quando  este  for  impedido,  pelo  seu  substituto 
legal; 

III.  Nos  de  resp9n8abilidade  dos  procura- 
dores, adjuntos,  ajudantes,  solicitadores  e 
escrivães,  o  juiz  observará,  na  formação  da 
culpa,  o  disposto  nos  arts.  53  a  62  do  decreto  n. 
848  de  1890,  depois  de  ouvir  o  ítinccionario  do 
art.  96  do  mesmo  decreto  e  no  julgamento 
guardará  as  disposições  dos  arts.  401  a  404  do 
reg.  n.  120  de  1842,  offlciando  como  promotor 
da  accusação  em  caso  do  impedimento  do  pro- 
curador, cidadão  ad  hoc  nomeado  pelo  juiz 
seccional; 

IV.  O  Juiz  seccional  é  competente  para 
conceder  fiança  provisória  ou  definitiva  aos 
réos  sujeitos  ã  sua  jurisdicção  ou  &  do  jury 
federal,  assim  como  para  proceder  por  si, 
seu  substituto  ou  supplentes  em  exercício,  ao 
corpo  de  delicto  em  todos  os  casos  da  compe- 
tência da  justiça  federal,  observando  em 
relação  a  esses  actos,  assim  como  ã  prisão, 
buscas,  apprebensão  e  outros  não  previstos 
no  decreto  n.  848,  as  disposições  da  legisla- 
ção geral; 

V.  No  julgamento  dos  recursos  e  appella- 
ções  criminaes  e  bem  assim  no  processo  e  jul- 
gamento dos  crimes  sujeitos  à  privativa  com- 
petência do  Supremo  Tribunal  Federal,  se 
guardará  o  disposto  no  seu  Regimento. 

Art.  43.  As  disposições  sobre  o  Aa&«aí-corpMí 
contidas  no  Cap.  I.  Tit.  III  do  Regimento 
do  Supremo  Tribunal  Federal  serão  observa- 
das nos  juízos  inferiores  em  tudo  que  lhes 
for  applicavel. 

Art.  44.  O  processo  estabelecido  no  decre- 
to n.  848  de  1890  para  as  causas  oriundas  de 
obrigações  pessoaes  de  natureza  eivei  ou  com- 
mercial  não  exdue  os  processos  especiaes  da 
leinslação  anterior  instituída  pelo  paragrapho 
único  do  art.  P  do  decreto  n.  763  de  19  de 
setembro  de  1890. 

Paragrapbo  único.  E'  applicavel  na  justiça 
federal  a  disposição  do  reg.  n.  737  de  25  de 
novembro  de  1850  relativa  a  detenção  pessoal. 

Art.  45.  Continuam  a  subsistir  no  juizo 
seccional  os  processos  administrativos,  que 
pela  legislação  vigente  corriam  no  extincto 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional,  na 
parte  que  ainda  interessem  á  mesma  fazenda. 

Art.  46.  E'  permittido  cumular  entre  as 
mesmas  pessoas  e  na  mesma  a^ção  diversos 
pedidos,  quando  a  forma  do  processo  para 
ellas  estabelecida  for  a  mesma. 

Assim  também,  pôde  o  rôo  ser  demandado 
por  di  Aferentes  autores  e  o  autor  demandar 
differentes  réos  conjunctamente  e  no  mesmo 
processo,  sempre  que  os  direitos  e  obrigações 
tiverem  a  mesma  origem. 
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Art*  47.  Com  excepç^Xo  das  nullidades 
substanciaes,  todas  as  mais  reputar-se-hão 
suppridas,  si  as  partes  oão  as  arguirem  do 
momento  em  que  occorrerem,  ou  quando  lhes 
competir  contestar,  ai  legar  aânal  ou  embar- 
gar a  sentença. 

§  1.®  A  lei  só  considera  insuppriveis  as 
nn lidados  seguintes : 

1»,  fklta  de  primeira  citação ;  mas  depois 
da  sentença  anal,  esta  falta  só  constituirá 
Dullidade  sendo  invocada  pela  pessoa  contra 
quem  foi  proferida  a  sentença  no  todo  ou 
em  parte,  sem  ter  sido  citada,  ou  pelos  seus 
representantes  ; 

2",  falta  de  intervençSo  do  ministério  pu- 
blico nos  processos  em  que  for  exigida  por  lei 
ou  em  que  nSo  intervier  como  parte  mera- 
mente accessoria ; 

3«,  falta  de  competência  do  juiz,  que  hou- 
ver julgado  a  acção,  si  a  sua  jurisdicção  não 
for  susceptivel  de  prorognção; 

4®,  emprego  de  processo  especial  para  o 
caso  em  que  a  lei  não  o  admitta. 

§  2.0  A  substituição  do  processo  ordi- 
nário ao  summario,  não  sendo  impugnada 
na  contestação,  em  caso  algum  se  considerará 
nuUidade,  que  possa  ser  invocada  pela  parte. 

Art.  48.  A  penhora  e  a  avaliação  devem 
ser  noticiadas  por  editaes  no  jornal  offlcial  e 
no  de  maior  circulação  na  sóde  do  juizo. 

Art.  49.  No  processo  das  appellações  e  re- 
cursos eiveis  interpostos  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  assim  como  no  processo  e  jul- 
gamento das  causas  de  privativa  competên- 
cia do  mesmo  tribunal,  se  observará  o  seu 
Regimento. 

Paragrapho  único.  E'  applicavel  aos  con- 
âictos  entre  a  União  e  os  Instados,  ou  destes 
entre  si,  o  processo  estabelecido  para  os  con- 
ílictos  de  jurisdicção  entre  os  tribuoaes. 

Art.  50.  As  desapropriações  por  utilidade 
publica  geral  serão  processadas  na  forma  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1664,  de  17  de  outubro  de  1855,  com  a  se- 
guinte modificação  : 

O  quinto  arbitro,  a  que  se  refere  o  art.  4^ 
do  mesmo  regulamento,  será  nomeado  pelo 
juiz  do  processo  e  não  pelo  Governo. 

Art.  51.  Nas  causas  que  se  moverem  contra 
a  Fazenda  Nacional  ou  contra  a  União  os  pra- 
zos o  dilações  concedidos  ao  procurador  da 
Republica  para  responder,  arrazoar  ou  dar 

fírovas  serão  o  triplo  dos  determinados  na 
ei. 

Art.  52.  Toda  a  matéria  ou  correspon- 
dência relativa  aos  executivos  fiscaes  será 
remettida  directamente  pela  Directoria  Geral 
do  Contencioso  ao  procurador  da   Republica. 


CAPITULO  II 

Dos  recursos 

Art.  53.  Alóm  dos  embargos,  qne  nas  can- 
sas summarias  servem  de  contestação  e  dos 
especitícados  no  decreto  n.  848  e  no  Regimento 
Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ne- 
nhuns mais  serão  admittídos  na  justiça 
federal. 

Os  de  null  idade  da  sentença  ou  inf  ri  uten- 
tes do  julgado  oppostos  na  exocu^U)  serão 
julgados  pelo  juiz  ou  tribunal,  qne  proferia 
a  decisão  embargada. 

Art.  54.  Alóm  dos  embargos,  só  teem  logar 
na  justiça  federal  os[seí?uintes  recursos  : 

I.  O  das  decisões  dos  juizes  seccionaes  e 
justiças  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal 
que  negarem  a  oixlom  de  habeas-corpus  oa 
a  soltura  do  paciente. 

II.  Os  recursos  criminaes  interpostos  das 
decisões  dos  juizes  seccionaes  que: 

a)    declararem   improcedente  o  corpo  de 
delicto  ; 
h)  não  acceitarem  a  queixa  ou  denuncia  ; 

c)  pronunciarem  ou  não  pronunciarem  ; 

d)  concederem  ou  denegarem  âança,  oa  a 
arbitrarem  ; 

^>)  julgarem  perdida  a  quantia  afiançada; 

f)  forem  proferidas  contra  a  prescripçáo 
allegsida  ; 

g)  ou  commutarem  a  multa. 

III.  As  appellações  criminaes  das  sentenças 
proferidas  pelos  juizes  seccionaes  ou  pelo  juiz 
federal. 

IV.  AS  appellações  interpostas  das  senten- 
ças das  justiças  dos  Estados  ou  do  Districto 
Federal,  em  ultima  instancia,  nos  casos  defi- 
nidos nos  arts.  59  §  IS  61  §2»  da  Ck>nsti- 
tuição,  e  art.  9<^  paragrapho  único  do  decreto 
n.  848  de  1890. 

V.  As  appellações  eiveis  das  sentenças  defi- 
nitivas e  interlocutórias  com  força  de  detini- 
tivas,  proferidas  pelos  juizes  seccionaes,  e  da 
que  julga  a  suspeição  a  elles  opposta ; 

VI.  Os  aggravo:»  dos  seguintes  despachos 
e  sentenças  ao  juiz  seccional,  além  dos  de- 
mais casos  da  legislo ção  processual  vigente  : 

a)  do  qne  rejeita  ou  julga  a  excepção  de 
incompetência  ; 

b)  de  absolvição  da  instancia  ; 

c)  de  não  admissão  do  terceiro  que  vem  op- 
por-so  á  causa  ou  á  execução  ou  que  appella 
da  sentença  que  o  prejudicii ; 

d)  das  sentenças  nas  causas  de  assignação 
de  10  dias,  ou  de  seguro,  quando  por  ellas  o 
juiz  não  condemna  o  rôo  porque  provou  os 
seus  embargos,  ou  lhe  recebe  os  embargos 
e  o  condemna,  por  lhe  parecer  que  não 
provou  ; 

e)  do  despacho  que  concede  ou  denega  carta 
de  inquirição,  ou  que  concede  grande  oa  pe- 
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qnena  dllaçSo  para  dentro  ou  fora  do  terri- 
tório da  Republica ; 

f)  do  que  ordena  a  prisão  do  executado  no 
caso  do  art.  299  do  decreto  n.  848  de   1890  ; 

g)  do  que  concede  ou  denega  appellaQão  ou 
a  recebe  em  ambos  os  eífeitos  ou  no  devolu- 

^  tivo  somente  ; 

^  K)  da  gentença  que  releva,  ou  nSo,  a  des- 
erção, o  appeliante,  ou  julga  deserta  e  não 
seguida  a  appellação ; 

%)  das  decisões  sobre  erros  de  contas  e 
castas ; 

j)  da  absolvição  ou  condemna<^o  dos  advo- 
gados nos  casos  em  que  as  leis  do  processo 
lhes  comminam  multa,  suspensão  ou  prisão ; 

ft>  dos  despachos  pelos  quaes:  1»,  se  concede 
ou  denega  ao  executado  vista  para  embargos 
DOS  autos  ou  em  separado ;  2<»,  se  manda  que 
os  embargos  corram  nos  autos  ou  em  sepa- 
rado; 3<*,  si  são  recebidos  ou  rejeitados  tn 
limine  os  embargos  oppostos  pelo  executado 
on  pelo  terceiro  embargante  ; 

l)  das  sentenças  que  julgam  ou  não  refor- 
mados os  autos  perdidos  ou  queimados  em 
que  ainda  não  havia  sentença  definitiva ; 

yn)  das  sentenças:  1,  de  liquidação;  — 
2,  de  exhibição  ;  3,  de  habilitação  ; 

n)  dos  despachos  interlocutórios  que  con- 
teem  damnp  irreparável,  segundo  a  definição 
da  ordenação  liv.  3,  tit.  69  pr.  §  1« ; 

o)  do  despacho  pelo  qual  não  se  manda 
proceder  a  sequestro  nos  casos  determinados 
em  lei  ; 

p)  do  despacho  pelo  qual  se  concede  ou 
denega   a  detenção  pessoal  ou  o  embargo  ; 

q)  da  sentença  que  julga  procedente  ou 
improcedente  o  embargo  ; 

r)  dos  proferidos  pelo  substituto  do  juiz 
seccional  e  seus  supplentes,  como  auxiliares 
do  juiz,  nos  autos  preparatórios  ou  preven- 
tivos e  nas  diligencias  que  lhes  competem  ou 
forem  commet tidas  ; 

i)  do  despacho  que  indefere  a  petição  inicial. 

VII.  Os  aggravos  dos  despachos  dos  jui- 
zes relatores  ou  instructores  no  Supremo  Tri- 

I      bunal  Federal  de  qae  tratam  os  arts.  39e  60 
^      do  seu  Regimento. 

VIII.  A  revisão  dos  processos  criminaes, 
nos  termos  do  art.  81  da  Constituição  e  do 
art.  9**  III  do  decreto  n.  848  de  1890. 

Art.  55.  Na  interposição  e  seguimento  dos 
recursos  das  decisões  sobre  o  Iiabeas-corpiís,  se 
guardará  o  disposto  nos  arts.  49  do  decreto 
n.  848  e  67 do  Regimento  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

Art.  56.  Os  recursos  criminaes  serão 
interpostos,  processados  e  apresentados  nos 
termos  dos  arts.  73  e  77  da  lei  n .  261  de  3  de 
dezembro  de  1841,  salvo  o  disposto  no  art.  65 
do  decreto  n.  848  e  no  art.  77  do  Regi- 
mento do  Supremo  Tribunal  Federal,  aquém 
oom'pete  conhecer  de  todos  os  que  forem  inter- 


postos das  decisões  dos  juizes  seccionaes,  ca- 
bendo a  estes  julgar  os  dos  despachos  do  sub- 
stituto e  seus  supplentes. 

Art.  57.  Na  interposição  das  appellaçOes 
criminaes  e  seus  effeitos,  na  expedição  e  apre- 
sentação se  observará  o  disposto  nos  arts. 
43, 93  e  340  do  decreto  n.  848  e  art.  453  do 
regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842. 
E'  privativa  do  Supremo  Tribunal  Federal  a 
competência  para  delias  conhecer. 

Art.  58.  As  appellaçOes  das  sentenças  das 
justiças  dos  Bstados  e  do  Dístricto  Federal,  a 
que  se  refere  o  n.  4  doart.  54,  serão  interpostas 
e  apresentadas  dentro  dos  mesmos  prazos  fixa- 
dos no  decreto  n.  848,  arts.  332  e  338,  para  as 
das  sentenças  dospuizes  federaes,  a  contar  da 
data  do  termo  de  interposição  do  recurso. 

Só  tem  effeito  devolutivo,  e  a  forma  do  seu 
julgamento  éa  determinada  no  Regimento  do 
Supremo  Tribunal  Federal. 

§  1  .<>  Si  as  justiças  dos  Estado^ou  do  Dís- 
tricto Federal  não  receberem  a  ap|)ellação,  a 
parte  prejudicada  ou  o  ministério  publico 
poderá  solicitar  do  escrivão  do  feito  ou  de 
qualquer  tabellião  do  logar  a  expedição  de 
carta  testemunhavel,  e,  ratificando-a  medi- 
ante protesto  no  juízo  seccional  do  Estada 
ou  Districto,  apresentará  os  dous  respectivos 
instrumentos  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
que,  à  vista  delles,  mandará  ou  não  que  seja 
tomada  por  termo  a  appellação  e  subam  os 
autos,  conforme  for  de  direito. 

§2.^  Quando  não  for  possível  a  apresen- 
tação dos  autos  originaes,  o  tribunal  conhe- 
cerá da  appellação  á  vista  do  traslado,  estan- 
do este  devidamente  conferido  e  concertado. 

§  3.0  Si,  por  qualquer  modo,  for  obstada 
ou  impedida  a  execução  das  sentenças  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  o  ministério  pu- 
blico apresentará  denuncia  contra  o  oppositor 
ou  opppositores,  pelo  crime  definido  no  art. 
111  do  Código  Penal,  e  tanto  elle  como  as 
partes  interessadas  poderão  promover  a  ex- 
ecução das  mesmas  sentenças  perante  o  juizo 
federal,  recusando-se  o  local. 

§  4.0  No  caso  de  ser  julgada  deserta  a  ap- 
pellação, de  que  trata  este  artigo,  si  o  ap- 
peliante provar  que  o  seguimento  foi  obstado 
por  autoridade  local,  o  Supremo  Tribunal 
Federal  poderá  releval-o  da  deserção  e  as- 
signar-lhe  novo  prazo,  conforme  o  disposto 
no  art.  347  do  decreto  n.  848  de  1890. 

Art.  59.  São  unicamente  suspensivas  no 
juízo  federal  as  appellaçOes  interpostas  nas 
causas  ordinárias  e  nos  embargos  oppostos  na 
execução  pelo  executado  ou  por  terceiro, 
quando  julgados  provados. 

Art.  60.  O  aggravo  será  tomado  por  termo 
nos  autos,  asslgnado  pela  parte  ou  seu  pro- 
curador dentro  do  prazo  de  cinco  dias  e  pre- 
cedendo despacho  do  juiz . 
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Não  se  tomará  o  aggravo,  sem  que  se  de- 
clare a  lei  offendida. 

Art.  61.  Do  aggravo  interposto  dos  despa- 
chos do  substituto  ou  de  seus  supplentes  co 
nhece  o  Juiz  seccional  do  respectivo  Estado 
nos  termos  do  art.  l^  paragrapho  único  do 
decreto  n.  1420  A  de  21  de  fevereiro  de 
1891. 

Do  interposto  dos  despachos  do  juiz  seccio- 
nal conhece  o  Supremo  Tribunal  Federal 
pelo  modo  e  nos  termos  prescriptos  no  seu 
Regimento. 

Art.  62.  O  a?gravo  subirá  nos  próprios 
autos  com  suspensão  do  processo,  somente  nos 
casos  seguintes  : 

l^,  quando,  em  razão  da  distancia  ou  do 
serviQo,  houver  possibilidade  de  chegarem  os 
autos  à  instancia  superior  no  prazo  de  48 
horas,  contado  da  aata  do  despacho  que 
fundamentar  o  aggravo  ; 

2«,  quando  interposto  de  decisão  sobre 
matéria  de  competência,  quer  o  juiz  se  julgue 
competente,  quer  não  ; 

3«,  quando  interposto  de  despacho  que  or- 
dene a  prisão. 

Fora  destes  casos,  o  aggravo  subirá  em  se- 
parado, sem  prejuízo  do  andamento  do  pro- 
cesso. 

Art.  63.  Nos  casos  de  concessão  de  em- 
bargo ou  de  detenção  pessoal,  o  aggravo  po- 
derá ser  suspensivo,  si  o  aggravante  garan- 
tir em  juízo,  com  deposito  ou  caução,  o  valor 
total  da  condemnação. 

Art.  64.  Sempre  que  dever  o  aggravo  de 
petição  subir  em  separado,  o  aggravante  apon- 
tará no  termo  as  peças  do  processo  com  que 
pretende  instruir  o  recurso,  e  só  destas  se 
lhe  passará  certidão. 

§  1.®  A  certidão  conterá  sempre  o  termo 
do  aggravo  e  a  petição  em  que  se  houver  re- 
querido o  despacho  o  termo  da  publicação 
ou  da  intimação. 

§  2.'»  Nas  certidões  guardar-se-ha  a  ordem 
do  processo. 

Art.  65.    Tomado  o  termo  do  aggravo  de 

r)tiçáo,  será  intimado,  no  prazo  de  24  horas, 
outra  parte  e  ao  ministério  publico,  quando 
intervier. 

§  1.®  Quando  o  aggravo  subir  em  sepa- 
rado, deverá  o  aggravante,  no  prazo  de  oito 
dias,  a  contar  da  interposição  do  recurso 
apresentar  nc  cartório  a  sua  petição  de 
aggravo  instruída  com  certidão  do  processo 
e  com  outros  quaesquer  documentos. 

O  aggravado  poderá,  em  igual  prazo,  a 
contar  da  intimação,  apresentar  no  cartório 
qualquer  allegação  e  as  certidões  do  processo 
ou  documentos  que  pretender   ^j  untar. 

§  2.®  Quando  o  aggravo  subir  nos  próprios 
autos,  deverá  o  aggravante,  no  prazo  de  48 
horas,  a  contar  da  interposição  do  recurso, 
apresentar    no  cartório    a  sua  petição  de 


aggravo,  e  poderá,  no  mesmo  prazo,  ajuntar 
quaesquer  documentos. 

O  aggravado  poderá,  em  igual  prazo,  à 
contar  da  intimação,  ajuntar  quaesquer  al- 
legações  ou  documentos. 

Art.  66.  Durante  os  prazos  designados  no 
artigo  antecedente,  o  escrivão  facilitará  o 
processo  no  seu  cartório  ás  partes  ou  aos 
seus  procuradores,  para  tirarem  os  aponta- 
mentos necessários,  e  passará  a  certidão 
apontada  pelo  aggravante  e  qualquer  outra 
que  a  parte  contraria  pedir,  preferindo  esta 
a  outro  serviço. 

Art.  67.  Findos  os  prazos  referidos  o  escri- 
vão ajuntará  ao  processo  a  petição  do  aggra- 
vo, a  allegação  da  outra  parte  e  quacsqu» 
documentos  apresentados,  quando  o  aggravo 
subir  nos  próprios  autos ;  ou  autoará  a  peti- 
ção de  aggravo,  a  allegação  da  outra  parte  6 
as  respectivas  certidões  e  documentos  quando 
o  aggravo  subir  em  separado ;  e  fará  todo 
conclusoao  juiz  parat  em  48  horas,  susten- 
tar o  despacno  ou  reparar  o  aggravo. 

§1.®  Sendo  o  aggravado  revel,  poderá  o 
juiz,  quando  responder  ao  aggravo,  que  deve 
subir  em  separado,  mandar  ^.juntar  as  certi- 
dões do  processo  que  entender  necessárias 
para  sustentação  do  despacho. 

§2.«  Sio  juiz  reparar  o  aggravo,  cabo 
novo  aggravo  deste  despacho,  mas  o  juiz  p5c 
poderá  alteral-o,  e  para  decisão  do  ultimo 
aggravo  subirá  o  processo  em  que  se  tiver 
proferido  o  despacho  de  que  se  inter poz. 

§  3.'  Quando  na  hypothese  do  paragrapho 
antecedente,  o  novo  despacho  tiver  sido  lan- 
çado no  processo  em  separado  do  primeiro 
aggravo,  ajuntar-se-ha  ao  processo  principal 
uma  certidão  desse  despacho  para  ser  execu- 
tado. 

Art.  68.  Findas  as  48  horas,  o  escrivão 
cobrará  o  processo  com  resposta  ou  sem  ella. 

§  1.0  Nas  24  horas  seguintes,  o  aggravante 
pagará  as  custas  do  aggravo,  e  fará  o  preparo 
necessário  para  as  certidões  que  o  juiz  tiver 
mandado  passar  e  para  expedição  do  recurso. 

§  2.<>  O  escrivão  apresentará  o  processo  no 
correio  ou  no  tribunal,  no  prazo  de  24  hons 
depois  de  feito  o  preparo,  podendo  comtudo  o 
juiz  prorogar  este  prazo  até  cinco  dias, 
quanclo  a  prorogação  for  absolutamente  indis- 
pensável para  se  passarem  as  certidões  do 
caso  do  art.  67  §  l.<> 

§  3.<>  Aggravando  ambas  as  partes,  cada 
uma  pagará  metade  do  preparo  e,  si  o  deixar 
de  fazer,  será  o  recurso  julgado  deserto» 
quanto  a  ella,  e  a  outra  parte  deverá  satis- 
fazer o  preparo  todo  nas  24  horas  seguintes, 
sob  igual  pena. 

§  4.<>  O  escrivão  ô  obrigado  a  apresentar  o 
processo  dentro  do  prazo  referido  e  archivará 
o  certificado  da  entrega,  que  lhe  passará  o 
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correio,  ou  o  recibo  do  secretario  a  quem  deve 
entregal-o  na  sôde  do  tribanal. 

§  5.*»  A  apresentação  do  aggravo,  cara  se 
conhecer  que  foi  feita  em  tempo,  será  certi- 
ficada pelo  termo  da  mesma  apresentação  e  o 
recebimento,  que  lavrar  o  secretario  do 
^  tribunal. 

§  ft.*»  O  escrivão  convencido  de  negligencia, 
malícia  ou  dolo,  seja  não  facilitando  os  autos 
no  seu  cartório,  seja  não  extrahindo  com 
promptidão  as  certidões,  ou  não  cobrando  e 
apresentando  o  processo  do  aggravo  nos 
prazos  designados,  será  suspenso  até  seis  me- 
zes,  depois  de  ouvido  no  prazo  de  48  horas. 

Art.  69.  Si  o  juiz  indeferir  o  requerimento 
de  ag-gravo  ou  obstar  que  o  aggravo  seja 
escripto,  a  parte  poderá,  no  prazo  de  48  ho- 
ras, requerer  ao  escrivão  que  lhe  passe  carta 
testemunhavel,  oopiando-se  nella  as  peças 
qae  indicar. 

§  l .°  O  escrivão  será  obrigado  a  dar  o  in- 
strumento â  parte,  sob  sua  responsabilidade, 
no  prazo  máximo  de  10  dias,  havendo  do- 
cumentos a  copiar  e  dentro  de  48  horas  não 
os  havendo. 

§  2.»  O  escrivão  dará  à  parte  recibo  do  pe- 
dido de  carta  testemunhavel  e  perderá  o 
officio,si  não  der  o  instrumento,  sob  qualquer 
pretexto,  nos  prazos  do  paragrapho  anterior. 
Negando-se  o  escrivão  a  dar  o  recibo,  a  parte 
poderá  testemunhar  a  entrega  do  requeri- 
mento. 

§  3. o  A  perda  do  officio  do  escrivão  no  caso 
do  paragrapho  anterior  será  determinada 
pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal 
em  vista  de  reclamação  da  parte,  devida- 
mente documentada  e  ouvido  o  serventuário, 
que  terá  para  responder  o  prazo  de  cinco  dias. 

Art.  70.  O  tribunal,  em  vista  da  carta  tes- 
temunhavel mandará  escrever  o  aggravo  ou 
tomará  logo  conhecimento  da  matéria,  si  o  in- 
strumento for  instruído  de  modo  que  a  tanto 
o  habilite,  independentemente  de  mais  escla- 
recimento. 
I  Art.  71.  As  petições  ou  minutas  de  aggravo 
não  serão  acceitas,  sem  que  sejam  assignadas 
com  o  nome  inteiro  do  advogado  constituído 
nos  autos,  o  que  igualmente  se  observará 
a  respeito  das  respostas  ou  contestações  dos 
aggravados. 

Art.  72.  Quando  os  aggravos  forem  inter- 
postos de  sentenças  e  despachos  não  compre- 
hendidos  nos  que  esta  lei  especifica,  o  juiz 
a  ç%ío  declarará  por  seu  despacho  que  os  não 
admitte,  por  illegaes,  condemnará  as  partes 
nas  custas  do  retardamento  e  imporá  aos 
advogados  que  tiverem  assignado  as  petições 
6  minutas  a  multa  de  20$  a  50$000. 

Art.  73.  Qiiando  o  aggravo  subir  nos  pró- 
prios autos  com  suspensão  do  processo,  não 
ficam  prejudicadas  as  medidas  preventivas  e 


de  segurança,  salvo  estando  o  juizo  seguro 
com  penhora,  dei)osito  ou  caução. 

Art.  74.  A  revisão  dos  processos  criminaes 
findos,  de  que  trata  o  art.  9^  n.  111  do  decreto 
n.  848  de  1890,  estende-se  aos  processos  mi- 
litares, e  será  regulada  do  modo  seguinte: 

§  l.<^  Tem  logar  a  revisão: 

P,  quando  a  sentença  condemnatoría  for 
contraria  ao  texto  expresso  da  lei  penal  ; 

2^,  quando  no  processo  em  que  foi  proferida 
a  sentença  oondemnatoria  não  se  guardaram 
as  formalidades  snbstanciaes,  de  que  trata  o 
art.  301  do  Código  do  Processo  Criminal ; 

3^,  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver 
sido  proferida  por  iuiz  incompetente,  sus- 
peito, peitado  ou  subornado,  ou  quando  se 
íbndar  em  depoimento,  instrumento  ou  exame 
julgados  falsos ; 

4^  quando  a  sentença  condemnatoria  es- 
tiver em  formal  contradicção  com  outra  na 
qual  foram  condemnados  como  autores  do 
mesmo  crime,  outro  ou  outros  réos  ; 

&>,  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver 
sido  proferida  na  supposição  de  homicídio,  que 
posteriormente  veriflcou-se  não  ser  real,  por 
estar  viva  a  pessoa  que  se  dizia  assassinaaa  ; 

6<»,  quando  a  sentença  condemnatoria  for 
contraria  á  evidencia  dos  autos  ; 

7<>,  quando,  depois  da  sentença  condemna- 
toria, se  descobrirem  novas  e  irrecusáveis 
provas  da  innocencia  do  condemnado. 

§  2.0  A  revisão  poderá  ser  requisitada  pelo 
condemnado,  pela  familia,  por  qualquer  do 
povo,  pelo  procurador  geral  da  Republica. 

8  3.*  Em  todo  caso,  a  prova  dos  factos 
allegados  na  revisão  deve  resultar  necessa- 
riamente de  sentença  prejudicial, em  (J[ue  taes 
factos  estejam  reconhecidos. 

A  prova  novamente  exhibida  será  sempre 
confrontada  com  as  que  servirem  de  base  á 
condemnação,  para  q[ue  o  tribunal  possa 
apreciar  o  valor  relativo  de  cada  uma. 

§  4.0  Quando  já  for  ftillecida  a  pessoa,  cuja 
condemnação  tiver  de  ser  revista,  o  tribunal 
nomeará  um  curador  que  exerça  todos  os 
direitos  do  condemnado.  Si  pelo  exame  do 
processo  reconhecer  o  erro  ou  a  injustiça  da 
condemnação,  o  tribunal,  reformando  a  sen- 
tença revista,  rehabilitará  a  memoria  do 
condemnado. 

§  5.0  Si  o  tribunal  verificar  que  a  pena 
imposta  ao  condemnado  não  corresponde  ao 
grão  em  que  se  acha  incurso,  reformará  a 
sentença  condemnatoria  nessa  parte,  salvo 
a  disposição  do  §7^. 

§  6.0  Si  verificar  que  no  processo  revisto 
não  foram  guardadas  as  fórmulas  substan- 
ciaes,  limitar-se-ha  a  julgar  nullo  o  mesmo 
processo. 

O  procurador  geral  da  Republica,  neste 
caso,  promoverá  a  renovação  do  processo  no 
juizo  competente,  si  o   crime  pertencer  ao 
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conhecimento  da  justiça  federal,  ou  remet-* 
terá  a  sentença  do  tribunal  ao  ministério 
publico  do  respectivo  Estado,  si  o  crime  per- 
tencer â  jurisuicçao  local. 

§  7.»  Em  hypothese  alguma  poder-se-ha 
na  sentença  da  revisão  aggravar  a  pena  im- 
posta ao  condemnado. 

§  8.<»  Na  revisão  serão  observadas  quaes- 
quer  outras  disposições  do  decreto  n.  848  de 
1890  e  o  processo  estabelecido  no  Regimento 
Interno  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  na 
parte  não  alterada  pela  presente  lei. 

CAPITULO  m 

Las  custas 

Art.  75.  Emquanto  não  se  organisar  o  re- 
gimento das  custas,  emolumentos  e  porcentar 
gens  que  devem  ser  percebidos  ou  arreca- 
dados pelos  actos  judiciários  e  funcçOes  exer- 
cidas perante  a  Justiça  Federal,  serão  appli- 
caveis  o  regimento  publicado  pelo  decreto 
n.  573  de  20  de  setembro  de  1874,  e  mais  dis- 
posições em  vigor  relativas  á  justiça,  em 
gorai,  e  aojuizo  dos  feitos  da  fazenda,  em  par- 
ticular, de  accordo  com  o  estabelecido  no 
decretou.  848  de  1890. 

§  l.<>  A  disposição  do  art.  358  do  decreto 
n.  848  ôapplicavel  ao  secretario,  offlciaes, 
amanuenses,  contínuos  e  porteiros  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  pelos  actos  que  pra- 
ticarem como  escrivães  e  offlciaes  do  juizo. 

§  2.<*  Será  observado  o  que  está  disposto 
no  Regimento  do  Supremo  Tribunal  Federal 
sobre  custas. 

Art.  76.  Deve  ser  condemnado  nas  custas 
dos  actos  do  processo  que  forem  annullados, 
o  (tinccionario  judicial  que  houver  dado  causa 
à  nullidade. 

Art.  77.  A  parte  condemnada  em  custas  de 
retardameuto  ou  de  nullidade,  deve  pagal-as 
a  seu  próprio  requerimento  no  prazo  de  cinco 
dias  da  intimação,  sob  pena  de  não  poder  ser 
mais  ouvida  emquanto  as  não  houver  pago  ou 
caucionado  a  importância  equivalente,  a  juizo 
da  outra  parte  e  do  juiz  da  causa. 

TITULO  IV 
Disposições  geraes 

Art.  78.  O  §  2o  do  art.  60  da  Constituição 
não  prohibe  aos  offlciaes  judiciários  locaes  a 
execução  das  ordens  e  sentenças  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  proferidas  em  grào  de  re- 
curso das  sentenças  das  justiças  dos  Estados 
ou  do  Distrioto  Federal,  e  em  grào  de  revisão 
dos  processos  crimes,  as  quaes  serão  mandadas 
cumprir  ou  executar  pelos  mesmos  juizes, 


locaes  ou  federaes,  competentes  para  o  jolg 
mento  ou  execução  das  sentenças  recorrid  , 
salvo  a  intervenção  dos  federaes,  nos  termos 
do  art.  6<>  n.  4  da  Ck)nstituição  e  do  art.  17 
desta  lei. 

Art.  79.  A  intervenção  prohibida  pelo 
art.  62  da  Ck)nstituição  não  compreheade  a 
expedição  de  avocatorias  para  restabeleci- 
mento da  jurisdicção  dos  juizes  federal  e  local 
nem  o  auxilio  reciproco  que  se  devem  prestar 
a  justiça  federal  e  a  dos  Estados  nas  dili- 
gencias, ainda  do  natureza  executória,  ro- 
gadas ou  deprecadas  por  uma  a  outra,  que  não 
excederem  das  attribuições  de  qualquer  delias 
ou  não  importarem  delegação  de  jari»- 
iicção  federal,  prohibida  pelo  art.  60  §  1* da 

odstituição. 

Art.  80.  Os  juizes  seocionaes  que  aooei- 
tarem  cargos  estranhos  ã  judicatura  ou  depois 
desta  lei  continuarem  aexercel-os,  ficario 
avulsos,  sem  perceber  vencimentos  ou  contar 
antiguidade  oomo  juiz,  devendo  considerar^e 
vago  e  ser  preenchido  o  seu  logar. 

Art.  81 .  Renuncia  o  cargo  de  procurador 
da  Republica  o  que  acceitar  outro  cargo. 

Art.  82.  Para  procederem  os  supplentes 
ás  diligencias  e  actos  que  lhes  forem  commet- 
tidos  pelo  juiz  seccionai  ou  os  que  lhes  com- 
petem, nos  casos  urgentes  (art.  19),  oomo  os 
de  quaesquer  medioas  preventivas  ou  asae- 
guratorias,  pôde  a  commissão  ser  dada,  na 
primeira  hypothese,  e  a  participação  ser  feita 
ao  juiz  seccional,  na  segunda,  por  officio  oa 
telegramma,  sendo  este  confirmado  por  des- 
pacho nos  autos  ou  offlcio  da  mesma  data. 

Art.  83.  A  jurisdicção  privativa  da  justiça 
federal  em  relação  aos  crimes  políticos  nio 
comprehende  os  praticados  contra  as  autori- 
dades dos  Estados,  ou  contra  a  ordem  e  seg^a- 
rança  interna  de  alguns  delles,  por  nacionaes 
ou  estrangeiros  nelle  domiciliaaos,  salvo  nos 
casos  dos  crimes  que  forem  a  causa  ou  con- 
sequência de  perturbações  que,  nos  termos 
do  art.  6*  da  Constituição,  oocasionem  nma 
intervenção  armada  federal. 

Art.  84.  A  indemnisação  garantida  pelo 
art.  86  do  Código  Penal  não  será  devida  peia 
União  ou  i>elo  Estado: 

1  .<>  Si  o  erro  ou  injustiça  da  condemnação 
do  rôo  rehabilitado  proceder  de  acto  oa  falta 
imputável  ao  mesmo  rôo,  como  a  confissão 
ou  a  occultação  da  prova  em  seu  poder ; 

2.®  Si  o  rôo  não  houver  esgotado  todos  os 
recursos  legaes  ; 

d.<»  Si  a  accusação  houver  sido  meramente 
particular. 

Paragrapho  único.  A  União  ou  o  Estado 
terá  em  todo  caso  acção  regressiva  contra 
as  autoriàadciS  e  as  partes  intere^adas  u 
condemnação,  que  forem  convenddas  de 
culpa  ou  dolo. 
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Art.  85.  O  Regimento  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  se  cumprirá  com  as  alterações 
desta  lei. 

Art.  86,  A  disposição  do  art.  330  do  decreto 
D.  848  de  1890  se  appiica  à  classiâcação  dos 
créditos  das  fallencias,  revogado  assim  o  dis- 
posto no  art.  69  §  a  do  decreto  n.  917,  de  14 
de  outubro  de  1890. 

Art.  87.  São  mantidos  os  legares  de  ava- 
liadores privativos  creados  pelo  decreto  n.  391 
cte  10  de  maio  de  l89o,  e  serão  nomeados  pelo 
Presidente  da  Republica. 

Paragrapho  uulco.  Para  esses  legares  serão 
aproveitados  os  actuaes  avaliadores,  caben- 
do-lhes  as  vantagens  estabelecidas  pelo  regi- 
mento de  custas  em  vigor. 

Art.  88.  E'  autorisado  o  Poder  Executivo: 

1 .0  A  orçanizar: 

a)  o  regimento  das  custas,  emolumentos  e 
porcentagens ; 

b)  o  dos  advogados,  procuradores,  solicita- 
dores e  secretários  da  justiça  federal ; 

ç)  a  tabeliã  das  fianças  em  conformidade  do 
art.  406  do  Ckxiigo  Penal. 

2.®  A  proceder  à  consolidação  systema- 
.tica  de  todas  as  disposições  vigentes  sobre 
organisação  da  justiça  e  processo  federal. 

3.<»  A  abrir  os  créditos  necessários  para  as 
respectivas  despezas. 

Art.  89.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviada  à  Ck>mmissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO  N.    131   DE    1894 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  de  mil  quatrocentos  e  sessenta 
e  dous  contos  de  réis ;  segundo  as  rubricas  : 
Munições  Navaes,  quatrocentos  contos  de  réis; 
Material  de  Construcção  Naval,  tresentos  con- 
tos; Combustível,  quinhentos  e  cincoenta 
contos  ;  Fretes  etc.,  cem  contos  ;  obras  cem 
contos  ;  Força  Naval  (Material;  doze  contos. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  4«  discus- 
râo  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

Substitutivo  ao  projecto  n.  57  A  de  Í894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .^  Fica  o  governo  autorisado  a  rever 
o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  1692 
A,  de  10  de  abril  ultimo,  para  execução  da 
lei  n.  194  de  11  de  outubro  de  1893,  obser- 


vando além  das  bases  estatuídas  nessa  lei,  as 
disposições  seguintes : 

%\,^  Conferir  aos  administradores  dos  cor- 
reios nos  Estados,  e  Capital  Federal,  a  attri- 
buição  de  nomear  e  demittir  os  empregados 
seguintes: 

l.<»  Amanuenses,  praticantes,  carteiros  de 
1*,  2"*  classes  e  ruraes  e  de  agencias-  collecto- 
res,  carimbadores,  continuos,  porteiros  e  aju- 
dantes. 

2.<*  Agentes  de  2*,  3<*  e  4^  classes,  seus  aju- 
dantesjthesoureiros  e  fiels,ficando  ao  director 
geral  a  attribuição  de  nomear  amanuenses, 
p^raticantes  e  fiel  de  almoxarife,  porteiro,  con- 
tinuos da  directoria. 

§2.®  Ser  da  livre  escolha  do  governo  da 
União  o  provimento  dos  cargos  de  director 
geral,  sub-director,  administradores,  seus 
ajudantes,  contadores  dos  correios. 

l.^"  Fica  extincto  o  cargo  de  thesoureiro  da 
directoria  geral,  competindo  ao  almoxarife  o 
vencimento  de  seis  contos  annuaes. 

2.®  As  ,  licença,  aposentadorias  e  montepio 
dos  empregados  da  repartição  geral  dos  cor- 
reios serão  regidas  pelas  disposições  vigentes 
para  os  ftinccionarios  do  Ministério  da  Indus- 
tria e  Viação  e  pela  lei  de  4  de  novembro  de 
1892. 

3.<>  Os  concursos  feitos  para  a  primeira  en- 
trancia  serão  validos  por  um  anno ;  e  bem 
assim  os  que  forem  prestados  para  os  cargos 
de  3<»»  offlciaes  na  directoria  geral,  e  adminis- 
trações de  1"  classe,  2^  nas  administrações  de 
2^  e  3'  classes,  e  offlcial  nas  de  4". 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  eappro- 
vados  os  seguintes  artigos  do  projecto  n.  1 20  A, 
de  1894: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  E'  o  governo  autorisado  a  despen- 
der até  á  quantia  de  1.060:000$  com  os  tra- 
balhos para  a  manutenção  e  desenvolvimento 
dos  núcleos  coloniaes  da  margem  direita  do 
Araguary,  no  Estado  do  Para. 

Art.  2.*  Nos  núcleos  que  já  estão  e  nos 
que  tenham  de  ser  fundados  se  porão  em 
pratica  as  medidas  do  decreto  n.  163  de  16  de 
janeiro  de  1890. 

Art.  3.®  Para  a  localisação  dos  novos  nú- 
cleos o  Poder  Executivo  Federal  entrará  em 
accordo  com  o  governo  do  Paró,  a  quem  com- 
metterá,  si  assim  o  julgar  conveniente,  a  rea- 
lisação  de  todo  esse  serviço. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Oonçalo  de  I^ag^os  {pela 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  entrar  amanhã  em  3*  discussão. 
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Ck)nsultada  a  Camará  conoede  a  dispensa 
pedida. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  &  Gommissão  de  Redaoç^  o 
seguinte 

PROJECTO    N.     101— DE     1894 

O  (yongresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os 
cofres  públicos,  uma  caixa  benificente  na 
Brigada  Policial  desta  Capital. 

Art.2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1^  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO  N.  77  A  DE  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  São  isentos  do  pagamentodos  im- 
postos de  importação  e  direitos  de  expe- 
diente os  materiaes  importados  pela  Inten- 
dência da  capital  da  Bahia,  directamente  ou 
Sor  intermédio  de  terceiro,  para  o  serviço 
a  illuminação  publica  da  capital  do  referido 
Estado. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  102  A, 
de  1894,  do  Senado,  art.  IS  cuja  discussão 
havia  sido  interrompida. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  ('Conít- 
nuando)  —Sr.  Presidente,  ea  acabava  de  mos- 
trar por  dados  estatisticos  oillciaes  que  os  na- 
vios estrangeiros  empregados  na  navegação 
de  cabotagem,  em  nosso  paiz,  eram  muito 
mais  importantes  pela  sua  tonelagem,  ou  ca- 
pacidade, pela  sua  equipagem,  e  ató  por  seu 
numero,  do  que  os  naclonaes ;  e  que  por- 
tanto, o  prazo  de  dous  annos,  para  preencher 
o  vácuo  deixado  pela'  exclusão  desses  navios 
que  proponho»  no  substitutivo,  ainda  ó  in- 
sufficiente. 

Passo  agora  a  demonstrar  pela  importân- 
cia da  cabotagem  o  resultado  pratico  dessa 
diflferença  entre  navios  brazileiros  e  navios 
estran  '''eiros . 

Infelizmente,  só  temos  dados  estatisticos 
relativos  ao  porto  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
quer  de  importação  quer  de  exportação  que 
aqui  se  faz  pela  navegação  decabots^em. 

Mas  tenha  a  Camará  paciência  de  ouvir 
ler  os  algarismos  que  são  relativos  a  cada 
um  dos  Estados. 

Comparação  da  exportação  com  a  impor- 
tação aos  productos  naclonaes  navegados  por 


cabotagem,  só  naclonaes,  não  contemplados 
os  productos  estrangeiros ;  de  ou  para  o  por- 
to do  Rio  de  Janeiro  : 

Amazonas,  exportação  238:000$,  importa- 
ção 328: 000$000;  s 

Pará,     exporta^,     1  ;458$,     importaçio       i 
65:000$000 ;  I 

Maranhão,  exportação,  559:000$,  importa- 
ção, 239: 000$000; 

Ceará,  exportação,  3)6:000$,  importação, 
196:000$000 ; 

Rio  Grande  do  Norte,  exportação,  31:O0Q(, 
importação,  155:000$000; 

Parahyba,  exportação,  179:000$,  importa- 
ção, 479:001^000; 

Pernambuco,  exportação,  2.151:535$,  im- 
portação, 3.504:005$000í 

Alagoas,  exportação,  421 :000$,  importaçãoi 
754:000$000; 

Bahia,  exportação,  872:000$,  importação, 
1:762:000$000; 

Espirito-Santo,  exportação,  392:000$,  im- 
portação, 2.908:000$000; 

S.  Paulo,  exportação,  843:000$,  importa^, 
577:000$000 ; 

Paraná,  exportação,  672:000$,  importaçSo,  ' 
185:000$000: 

Santa  Catharina,  exportação,  236:000$,  im- 
portação, 1 .451:000$000 ; 

Rio  Grande  do  Sul,  exportação,  1.893:0009» 
importação,  6.016:539$0()0 ; 

Matto  Grosso,  exportação,  60:000$,  impo^ 
tacão,  8:5T7$000. 

Vé-se  por  este  quadro  que  de  todos  os  Esta- 
dos grandes  são  o  Pará  e  S.  Paulo  osqoe 
teem  menor  commercio  de  cabotagem,  por- 

3uea  maior  força  do  seu  commercio  ó  feito 
irectamente  com  as  nações  estrangeiras. 

Portanto,  serão  esses  dous  Estados  os  qae 
menos  soJQTrerão  com  a  suppresalo  da  liber- 
dade da  cabotagem. 

Vô-se  mais  por  este  quadro,  senhores,  que 
os  Estados  que  teem  maior  commercio  de  ca- 
botagem são  os  de  Pernambuco  e  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Pernambuco  com  o  seu  assucar,  qae  ex- 
porta para  Santos,  e  para  diversos  Estados. 
O  Rio  Grande  do  Sul,  com  o  seu  xarque,  oom 
a  sua  banha,  com  a  sua  íkrinha,  que  exporta 
pai*a  Santos,  para  o  Rio  de  Janeiro  e  diversos 
outros  Estados. 

Portanto,  estes  serão  os  dous  Estados  mais 
lesados  ouando  se  puzer  em  execução  o  mo* 
nopolio  da  cabotagem. 

Além  destes  dous  Estados,  soffrerão  muito, 
serão  sacrificados  os  Estados  pequenos,  nos 
quaes  quasi  todo  o  commercio  reduz-se  a  ca- 
botagem, porque,  uns  não  teem  nenhuma, 
outros  teem  poucas  relaçOes  directas  com  o 
estrangeiro. 
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Temos  Sergipe,  Alagoas,  Parahyba  e  Rio 
Grande  do  Norte,  que  não  teem  quasi  rela- 
ções directas  com  o  estrangeiro  e  que  são 
considerados  Estados  tributários  da  Bahia  e 
de  Pernambuco. 
^  For  isso,  senheres,  era  de  esperar  que  os 
representantes  desses  Estados  me  auxilias- 
sem, fizessem  mais  ainda,  dispensassem-me 
da  inglória  tarefa  oom  que  estou  carreando 
porque  não  tenho  talento  {não  apoiados)  ^  não 
tenho  expressões  para  descutir  questões 
destas. 

Venham  os  grandes  talentos  da  Bahia  e  de 
Pernambuco  discutir  uma  questão  tão  bri- 
lhante, e  impedir  que  não  seja  sacrificada 
uma  de  nossas  liberdades,  a  tanto  custo  ad- 
quirida prejudicando-se  tanto  os  seus  Es- 
tados. 

Appello  para  os  representantes  dos  pe- 
quenos Estados,  que  vão  ser  extremamente 
prejudicados  com  semelhante  medida. 

Sr.  Presidente,  no  decreto  de  7  de  dezembro 
de  1866,  em  que  foi  franqueada  às  bandeiras 
estrangeiras  a  navegação  de  nossos  rios,  diz- 
se  no  intróito  (lê): 

cNo  intuito  de  promover  o  engrandeci- 
mento do  império  e  o  povoamedto  de  seu  ter- 
ritório, e  de  estreitar  as  relações  com  as 
nações  estrangeiras,  hei  por  bem  decretar. 

Art.  1.0  Ficará  aberta  aesde  o  dia  7  de  se- 
tembro de  1867,  aos  navios  mercantes  de 
todas  as  nações  a  navegação  do  rio  Amazonas 
até  à  fronteira  do  Brazil,  do  rio  Tocantins  até 
Cametá,  do  Tapajoz  ató  Santarém,  do  Ma- 
deira até  Borba  e  do  Rio  Negro atô  Manãos.» 

Senhores,  é  preciso  que  a  natureza  das 
cousas,  que  a  politica  do  Brazil  esteja  com- 
pletamente mudada,  para  que  aqnillo  que 
era  bom,  que  era  de  vantagem,  que  engran- 
decia e  fazia  prosperar  a  nação,  no  antigo 
regimen,  hoje  seja  deprimente,  hoje  a  ames- 
quinhe  e  empobreça,  hoje  seja  digno  de  ser 
supprimido. 

No  tempo  do  império  dizia-se  «ao  intuito 
f  de  promover  o  engrandecimento  do  império, 
etc.,  etc.» 

No  tempo  do  império  marcava-se  para  o 
dia  7  de  setembro,  data  de  nossa  indepen- 
dência, a  abertura  dos  nossos  rios,  conside- 
rando-se  como  uma  época  de  gloria,  uma 
época  que  alargava  os  horizontes  da  pátria, 
que  annunciava  um  bello  futuro  para  este 
paiz. 

Hoje  considerd-se  inteiramente  o  contra- 
rio; hoje  quer  se  fechar  o  Amazonas  e  todos 
08  seus  tributários  !  e  não  é  só  a  Amazonas, 
si  não  todos  os  portos  do  Brazil ! 

A  medida  que  nos   apresenta  não  é  mais 
do  que  uma  excepção  dilatória,  uma  dilata- 
ção que  demore  apenas  por  dous  annos  essa 
grande  desgraça  que  ameaça  o  nosso  paiz. 
Camam    V.  VI 


Por  isso,  senhores,  peço  que  me  desculpeis 
as  toscas  palavras  (não  apoiados),  a  insuffl- 
ciencia  de  minha  demonstração,  mas  que  vos 
compenetreis  da  necessidade  de  çeneralisar  a 
medida,  que  o  senado  tão  deficientemente 
approvou  unicamente  em  relação  ao  Ama- 
zonas. 

Não  são  só  os  dois  Estados  ribeirinhos  do 
Amazonas,  que  precisam  ter  relações  francas, 
fáceis  com  todas  as  nações,  quer  por  navios 
nacionaes,  quer  por  navios  estrangeiros;  essa 
necessidade  estende-se  ao  Brazil  inteiro. 

Senhores,  não  estamos  mais  no  tempo  em 
que  o  estrangreiro  era  um  inimigo ;  elle  hoje 
é  um  nosso  auxiliar,  nós  precisamos  de  seu 
braço,  dos  seus  capitães. 

Eu  me  lembro,  senhores,  do  tempo  em  que 
se  discutia  a  liberdade  do  Amazonas:  aquelles 
velhos  carrancas  do  conservatorismo,  aquelles 
que  tinham  medo  da  liberdade  humana,  que 
entendiam  que  o  homem  era  mào,  e  só  usa- 
ria delia  para  fazer  mal,  aquelles  ^ue  en- 
tendiam que  o  estrangeiro  era  um  inimigo, 
diziam  sempre  —  não,  não  podemos  abrir  o 
Amazonas ;  é  necessário  primeiro  tomarmos 
providencias  que  garantam  suas  margens  de 
qualquer  assalto,  de  qualquer  ataque. 

Precisamos  construir  em  cada  uma  das 
povoações,  que  o  margeam,  fortalezas  que 
sirvam  para  defendel-as  contra  os  navios  es- 
trangeiros. 

Esses  navios,  quaado  sulcam  as  aguas  do 
Amazonas,  inspiram  desconfiança,  são  consi- 
derados como  inimigos,  são  espiados  para  que 
não  nos  façam  mal. 

Entretanto,  senhores,  esses  navios  vinham 
trazer  a  riqueza  e  a  prosperidade  para  aquellas 
margens  ;  traziam  aos  seus  paizes  os  géneros 
todos  de  que  os  habitantes  daquellas  margens 
precisavam, e  vinham  receberes  productos 
tão  generosamente  concedidos  pela  natureza 
naquellas  regiões,  para  levar  e  vendel-os  nos 
paizes  estrangeiros. 

A  prosperidade  das  margens  do  Amazonas, 
data  da  abertura  de  seus  grandes  rios,  à  ban- 
deira de  todas  as  nações. 

A  grande  prosperidade  do  Brazil  data  tam- 
bém da  franquia  da  cabotagem. 

Senhores,  é  quasi  de  nossos  dias  que  para 
se  navegar  o  Amazonas,  foi  preciso  organisar 
companhias  nacionaes,  com  uma  subvenção 
de  dous  ou  três  mil  contos  de  réis. 

Mas,  como  os  navios  estrangeiros  iam  che- 
gando, essa  subvenção  foi  desaparecendo  de 
modo  a  termos  hoje  abundante  navegação  no 
Amazonass  em  subvenção  alguma.  São  muitos 
os  navios  nacionaes  que  cruzam  suas  aguas  ; 
e  não  menos  de  três  companhias  estrangeiras 
que  também  fazem  essa  navegação, 

A  que  devemos  isto  ?  A'  liberdade  da  nave- 
gação de  grande  rio. 

77 
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Como,  pois,  quereis  supprimil-a  hoje  ? 

Não  iH)Sso  conceber,  senhores,  como  é  que 
para  a  nossa  viação  terrestre  fazemos  sacri- 
Dcios  de  toda  a  ordem  e  admittimos  que  com- 
panhias estrangeiras  venham  com  seus  ca- 
Íntaes  e  ató  com  seus  braços  estabelecer  linhas 
èrreas  em  nosso  paiz. 

Ha  uma  companhia  estrangeira  em  S.  Paulo, 
outra  na  Bahia,  outra  em  Pernambuco  e  outra 
em  Minas.  Nós  pedimos,  solicitamos,  instamos 
para  que  os  estrangeiros  venham  rasgar  o 
nosso  território  de  estradas  de  ferro ;  entre- 
tanto, comettemos  o  grande  absurdo,  a  enorme 
contradicção  de  afastar  o  braço  e  o  capital 
estrangeiro  da  via  marítima  que  Deus  nos 
concedeu  de  graça !  E'  impossível  haver  con- 
tradicção mais  manifesta,  mais  flagrante ! 

Entretanto,  não  se  trata  hoje  de  revog^ar 
esta  lei,  trata-se  apenas  de  adiar  a  sua  acção 
maleâca  apenas  por  deus  annos. 

E*  muito  pouco  o  que  se  vos  pede  em  nome 
da  liberdade,  de  que  ha  tantos  annos  gosamos, 
em  nome  dos  beneficios  que  os  nossos  Estados 
todos  teem  recebido  dos  navios  estrangeiros, 
que  exportam  o  que  elles  produzem  e  impor- 
tam o  que  consomem,  consentir  que  esse  bene- 
âcio  continue  por  mais  dous  annos.  E'  pouco 
o  que  o  paiz  vos  pede,  e  esse  pouco  não  deve 
ser  regateado. 

Espero  que  meu  substitutivo  seràapprovado. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  &  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  oon- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

Substitutivo  ao   projecto  n.  i02  A^  de  1894 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.<>  E'  fixado  o  prazo  de  dons  annos 
para  que  os  navios,  que  se  entregam  á  na- 
vega^ de  cabotagem  entre  os  portos  marí- 
timos ou  flaviaes  do  paiz,  se  nacionalisem  de 
accordo  com  as  disposições  da  lei  n.  123,  de 
11  de  novembro  de  1892. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
conlxarío. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1894. 
^-Moraes  Barros, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  do  art.  1®. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  2«. 

Continua  a  3*  discussão  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  tsnsino  das  Faculdades 
de  Direito. 

B*  lida,  apoiada  e  poeta  coiijunctamente  em 
discussão  a  seguinte 


Emenda 

Ao  projecto  n.  97,  de  1894: 

Ao§3.<»  doart.  l.<>  Accresoente-m  depois 
das  palavras  —  medicina  publica:—  desde  qtâe 
vaguem  os  togares  de  preparadores  actualmente 
providos. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1894.^ 
Martins  Júnior, — Galdino  Loreto. — Frederico 
Borges, ^Geminiano  Brazil.^Bricio  FVho. — 
Pavia  Ramos, 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  «¥a- 
nior  (Este  discurso  deixa  de  ser  publicado ^ 

tendo  sido  entregue  em  tempo  ao  orador, J 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  oon- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 


Substitutivo  ao  art,  i« 

Substitua-se  o  art.  1<>  do  projecto 
de  1894,  pelo  seguinte: 


97, 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  A  contar  do  primeiro  anno  le- 
ctivo, depois  da  publicação  desta  lei,  o 
ensino  nas  Faculda^les  de  Direito  serã  íeito 
em  cinco  annos,  distribuído  em  matérias 
pelas  seguintes  cadeiras  : 


1*  cadeira 
2""  cadeira 
3^  cadeira 
cioual. 


i*  anno 

Philoeophia  de  direito. 

Direito  romano. 

Direito   publico  e  constita- 


j8*  anno 


Direito  civil  (1*  cadeira). 
Direito  criminal  (1"  cadeira). 
Direito  internacional  publico 


1*  cadeira 
2*  cadeira 
3^  cadeira 
e  diplomacia 
4*  cadeira  —  Economia  politica 


3^  anno 

1*  cadeira  -—  Direito  civU  (2*  cadeira). 

2*  cadeira  —  Direito  criminal  (especial- 
mente direito  militar  e  regimen  poiiten- 
ciario  (2^  cadeira). 

3*  cadeira  —  Sciencia  de  finanças  e  conta- 
bilidade do  Estado  (continuação  da  4^  ca- 
deira do  2^  anno). 

4*  cadeira  —  Direito  coounerdal  (!•  ca- 
deira). 
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4^  anno 

l»  cadeira— Direito  civil  (3"  cadeira). 

2*  cadeira  -Direito  commercial  e  especial- 
mente direito  marítimo,  fallencias  e  liquida- 
4^ção  jadidaría  (2''  cadeira). 

3*  cadeira— Theoria  do  processo  civil,  com- 
mercial e  criminal. 

4*  cadeira— Medicina  publica. 

5^  anno 

1*  cadeira— Pratica  forense  (continuação  da 
3*  cadeira  do  4**  anno). 

2'  cadeira  —  Sciencia  da  administração  e 
direito  administrativo. 

3*  cadeira— Historia  de  direito  e  especial- 
mente de  direito  nacional. 

4*  cadeira— Legislação  comparada  sobre  o 
direito  privaflo. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1894.— 
Francisco  Veiga,  presidente. —  Augusto  de 
Freitas,  relator. —  Augusto  Montenegro. — 
Adolpho  Gordo^com  restricções.— jDino  Bueno. 
^Vergne  de  Abreu. — Anisio  de  Abreu. ^Pau- 
I     lino   de   ^ouza  Júnior, 

O  Sr.  Eduardo  Rainofli,achando- 
80  muito  encommodado  pede  transferencia  de 
sua  inscripção  no  debate,  a  fim  de  foliar  em 
outro  dia. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que sabe  quanto  em  todas  as  cousas  é  diffl- 
clI  o  passar  da  theoria  â  pratica.  Em  ques- 
tões de  ensino,  isso  occorre  ainda  mais  do  que 
em  muitas  outras,  porque  se  prestam  com 
íkcilidade  a  devaneios  philosophicos  e  rheto- 
ricos,  magníficos  em  discursos,  impossíveis  na 
pratica.  E'  por  isso  que  vem  á  tribuna. 

Tendo  tido  occasião  de  discutir  o  projecto 
que  se  debate,  não  apresentou  immediata- 
mente  as  emendas  que  completaríam  as  suas 
y  palavras.  Comprehendeu,  porém,  que  pre- 
'  cisava  fazer  passar  suas  Idéas  por  essa  prova: 
mostrar  que  ellas  eram  perfeitamente  reali- 
saveis,  em  disposições  de  lei,  simples  e  de 
não  duvidosa  exequibilidade. 

E'  por  isso  que  vae  ler  a  sua  emenda,  cha- 
mando a  attenção  para  alguns  pontos  e  com- 
I      mentando-08  rapidamente. 

A  emenda  é  a  seguinte  (lê)-. 

!  <  Substitua-se   pelos  três  seguintes  o 

I  art.  1®  do  prqjecto: 

!  Art.  l.«  A  contar  do  primeiro  anno 

lectivo  depois  da  promulgação  desta  lei  o 

!  ensino  nas   faculdades  de  direito  será 

feito  em  seis  annos,  divididos  os  cursos 
em--curso  de  becharelado,  abrangendo 


os  quatro  primeiros  annos  sujeitos  em 
tudo  ao  regimen  do  art.  2P  e— curso  de 
doutoramento,  oomprehendendo  os  dous 
últimos  nos  quaes  não  serão  applicadas 
as  disposições  do  §  2<»  e  §  6^  lettra  a  do 
mesmo  artigo.  » 

O  regimen  do  art.  2<^  é  o  da  frequência 
obrigatória,  à  qual  o  orador  deu  e  da  o  seu 
voto.  Mas  acredita  que,  dividindo-se  o  pro- 
gramma  em  duas  partes,  uma  das  quaes  ter- 
mina pelo  titulo  de  bacharel,  é  licito  esperar 
que  08  moços  que  já  tenham  conquistado  esse 
primeiro  diploma  tenham  critério  bastante 
para  não  necessitar  mais  de  peias  tão  rigo- 
rosas—tanto mais  quanto  o  estudo  de  douto- 
ramento é  em  grande  parte  exercido  sobre 
matérias  íkcultativas,  o  que  permitte  a  cada 
um  decidir-se  conforme  o  seu  gosto,  sendo  de 
crer  que  o  faça  com  todo  o  prazer  (lê)  : 

«Art.  2.**  A  distribuição  das  matérias 
fla.r-se-ha  pela  seguinte  forma: 

a)  curso  de  bacharelado,  cujo  diploma 
dà  direito  ao  exercício  particular  das  ftm- 
cções  de  advogado: 

i^  anno 

1*  cadeira— Direito  romano. 

2*  cadeira—  Direito  publico  e  adminis- 
trativo. 

3*  cadeira  —  Direito  críminal . 

4*  cadeira—  Direito  internacional  pú- 
blico e  diplomático.  > 

E,  assim  por  deante,  como  os  Srs.  depu- 
tados terão  occasião  de  examinar  mais  deti- 
damente no  Diário  do  Congresso. 

Resta,  porém,  fazer  desde  logo  uma  obser- 
vação. 

Como  o  orador  teve  occasião  de  dizer  quan- 
do tomou  a  palavra  na  2''  discussão,  este 
curso  de  quatro  annos  que  constituo  o  bacha- 
relado deve  ficar  com  tudo  quanto  é  essencial 
ao  conhecimento  jurídico,  sem  parar  no  su- 
perficial, nem  chegar  aos  conhecimentos  su- 
periores. 

Que  é  possível,  não  ha  duvida:  a  resposta, 
não  de  theoria,  mas  de  facto,  está  dada  pela 
França,  pela  Allemanha,  pela  Itália,  pela 
Suissa,  por  todos  os  povos  cultos. 

Dir-se-ha,  todavia,  que  o  primeiro  anno 
está  muito  sobrecarregado.  A  Gamara  lem- 
bra-se  talvez  de  que  o  orador  leu  a  tal  re- 
speito uma  citação  de  Emile  Boutmy,  com  a 
qual  se  conformou  na  distribuição  que  fez. 
A  propósito  faz  notar  que  EmUe  Boutmy  não 
é  o  simples  autor  de  duas  monographias  de 
direito  constitucional,  que  todos  conhecem. 
E'  mais  do  que  isso,  o  director  e  fundador  da 
Escola  Livre  de  Sdencias  Politicas  de  Paris, 
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Essa  escola,  que  aliás  não  confere  diplomas 
profissionaes  de  espécie  alguma,  vive  e  pro- 
spera ha  algumas  dezenas  de  annos,  exer- 
cendo irresistível  attracção  sobre  todos  os  es- 
píritos cultos  da  Europa. 

Académicos  de  toda  a  parte  correm,  de 
&cto,  para  ahi,  disputando  o  titulo  justamente 
cubicado  de  seus  alumnos. 

Emile  Boutmy  nâo  é,  pois,  um  fazedor  de 
programmas  no  ar,  sem  base,  nem  expe- 
riências. 

Jà  ficou  explicado  no  discurso  anterior  que 
o  que  se  pretende,  dando  logo  no  primeiro 
anno  essas  quatro  disciplinas  Aindamentaes, 
não  é  ministrar  o  seu  conhecimentx)  profun- 
do, mas  sim  apenas  uma  vista  de  conjuncto, 
uma  visão  geral  de  perspectiva,  summaria  e 
rápida. 

A  divisão  das  matérias  pelos  outros  annos, 
para  a  qual  faltou  ao  orador  um  guia  tão  se- 
guro como  esse,  tem  talvez  defeitos  graves, 
erros  grosseiros. 

Seria  o  caso  de  corrigil-os  :  o  orador  não 
tem  a  menor  pretenciosidade  para  acreditar 
que  nesse  ponto  fez  trabalho  bom  e  inata- 
cável. 

Passando  adeante,  segue-se  a  segunda  parte 
do  art.  2°,  que  abrange  o  õ'»  e  6<»  annos,  que 
então,  serão  já  feitos  sob  o  regimen  do  ensino 
livre  aos  alumnos  que  tiverem  obtido  o  di- 
ploma de  bacharel  (lê)  : 

<b)  curso  de  doutoramento,  cujo  di- 
ploma, obtido  depois  da  defesa  de  these, 
dá  direito  á  nomeação  aos  cargos  da  ma- 
gistratura e  admissão  sem  concurso  a 
todos  os  logares  da  administração  federal 
e  das  carreiras  diplomática  e  consu- 
lar.» 

A  cau^o  pratica,  que  pediram  ao  orador 
para  os  dous  cursos,  está  assim  feita  :  o  ba- 
charel pôde  com  o  seu  diploma  exercer  todas 
as  funcções  da  advocacia  particular,  ao  passo 
que  ao  doutor  abrem-se.  outras  carreiras 
mais  elevadas  (lendo)  : 

<lP  anno  do  curso  de  doutoramento  : 

1»  cadeira— Direito  romano 

2»  cadeira— Direito  civil  comparado.» 

Não  se  trata  ahi,  é  evidente,  de  um  ensino 
summario,  mas  bem  ao  contrario,  de  um  en- 
sino profundo  e  detalhado.  Ao  lado  das  ca- 
deiras dos  professores,  os  substitutos  devem 
abrir  cursos  complementares,  de  modo  a  dei- 
xar a  matéria  estudada  por  todas  as  faces, 
minuciosamente.  Dahi,  a  circumstancia  de 
marcar-se  apenas  duas  cadeiras  para  um  anno 
superior  :  é  que  essas  duas  se  desdobrarão 
na  pratica  em  quatro  ou  cinco. 


O  orador  não  insiste  em  que  só  essas  e 
não  outras  fossem  as  matérias  escolhidas. 

6uiou-se  apenas  para  o  seu  trabalho  p^ 
que  occorre  em  muitas  faculdades  europets. 

O  que  é  essencial  é  o  systema  da  serie  se- 
guinte (lê)i 

«  2^  anno  do  curso  de  doutoramento: 

Três  cadeiras  á  escolha  entre  as  se- 
guintes e  as  de  que  trata  o  art.  2f^\ 

—  Direito  commercial  comparado. 

—  Economia  politica. 

—  Legisla^  financeira  comparada. 

—  Historia  e  philosophia  do  direito. 

—  Direito  publico  comparado. 

—  Anthropologia  criminal. 

—  Direito  internacional  publico. 

—  Direito  administrativo  comparado.» 

Gomo  a  Gamara  vô,  estas  disciplinas  sâo 
complementos  das  anteriormente  estudadas; 
são,  por  assim  dizer,  correspondentes  no  curso 
medico  ás  clinicas  especiaes—e  o  curso  de 
doutoramento  deve  precisamente  ter  esse  car 
racter  de  especialisação.  E'  impossível  fazer 
caber  no  programma  de  direito  todas  as  dis- 
ciplinas que  seria  conveniente  estudar;  muitas 
teem  de  ser  deixadas  de  lado.  Serão  as  menos 
úteis?  Não.  A  noção  de  utilidade  é  relativa: 
o  que  um  precisa  indispensavelmente,  outro 
dispensa  com  facilidade. 

O  legislador  substituir-se-ha  sempre  muito 
mal  ao  próprio  interessado :  e  é  por  isso  que 
em  todos  os  cursos  jurídicos  da  Europa,  se- 
gundo ficou  provado,  quer  pelo  Dr.  Gordo, 
quer  pelo  illustrado  Dr.  Paulino  Júnior,  quer 
pelo  orador,  ha  sempre  um  certo  numero  de 
matérias  entre  as  quaes  se  pôde  exercer  a 
opção  dos  alumnos. 

Naturalmente  essa  opção  será  criteriosa- 
mente aproveitada  por  elles,  conforme  se 
destinem  á  magistratura,  á  diplomada,  á 
administração  ou  simplesmente  á  vida  pu- 
blica. 

Esse  é  aliás  o  processo  único  pelo  qual  se 
pôde  crear  entre  nós  o  privat-docentismo^  isto 
e,  uma  sementeira  de  professores  experi- 
mentadose  hábeis,  tendo  feito  a  aprendizagem 
á  sua  própria  custa  e  podendo  estabelecer 
com  o  ensino  official  uma  concurrencia  útil  e 
proveitosa. 

De  facto,  o  art.  3®  dispõe  (lê)  : 

«Art.  3.°  Além  das  cadeiras  mencio- 
nadas no  20  anno  do  curso  de  doutora- 
mento e  entre  as  quaes  se  pôde  exercer  a 
opção  dos  alumnos,  é  licito  a  qualquer 
pessoa  que  ofléreça  garantias  de  idonei- 
dade, iustallar  quaesquer  outras,  uma 
vez  que,  não  só  para  o  reconhecimento 
da  idoneidade,  como  para  o  da  impor- 
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tancia  da  cadeira  a  inaugurar.o  governo, 
ouvida  a  congregação,  assim  o  permittir. 
O  pretendente  instruirá  o  seu  pedido 
com  o  projgramma  minucioso  que  se 
obriga  a  leccionar  dentro  do  anno  lectivo.» 

^  A  medida  é  perfeitamente  pratica,  em  con- 
^tra-posiçao  ao  que  dispõem  os  regulamentos 
vigentes  e  que  de  nada  serve.  O  que  ha  ago- 
ra é  a  permissão  para  qualquer  individuo 
estabelecer  no  recinto  da  foculdade  uma  ca- 
deira qualquer  das  que  figuram  no  curso  offl- 
ciai.  Que  acontece? 

O  alumno^quetem  de  prestar  exame  perante 
o  lente  oííicial,  é  só  á  aula  delle  que  vae.  A 
concurrencia  sonhada  é  imposssvel.  De  resto, 
a  prova  já  está  feita  :  este  systema  f uncciona 
ha  muitos  annos  e  não  consta  que  tenha  dado 
nem  um  só  resultado,  ao  menos  como  speci- 
men  da  sua  provável  efflcacia.  Não  se  dá  a 
mesma  cousa  com  o  processo  que  o  orador 
propõe. 

Si  um  individuo  qualquer  quer  tentar  o 
magistério  superior  vem  perante  a  faculdade 
submetter-lbe  o  programma  da  mateiia  que 
des€(ja  ensinar.  A  faculdade  tem  que  exami- 
nar: 1*",  si  a  matéria  é  bastante  importante 
para  constituir  uma  cadeira  especial;  2^,  si  o 
pretendente  é  idóneo.  Feito  isto,  concede-se- 
Ihe  a  licença  e  elle  começa  a  fúnccionar.  Sem 
vencimentos  pagos  pelo  governo,  sem  obriga- 
toriedade da  sua  aula,  elle  fará  o  possivel 
para  áttrahir  os  alumnos  pelo  seu  bom  en- 
sino ;  formar-se-ha  á  sua  custa,  luctando  dia 
a  dia.  Como  é  natural,  para  o  exame  da  dis- 
ciplina que  houver  leccionado,  servirá  de 
examinador.  E  mais  ainria,  para  que  por  to- 
dos 08  modos  o  seu  estimulo  se  disperte,  dis- 
põe-se  no  §  1«  do  mesmo  art.  3*^  (lê)  : 

«  O  lente  particular,  que  durante  seis 
annos  consecutivos  leccionar  com  assi- 
duidade e  distincção,  poderá,  a  juizo  da 
Congregação  da  Faculdade  ser  nomeado 
lente  honorário  da  mesma,  gosando  de  to- 
das as  honras  dos  lentes  effectivose, 
^  tendo  como  elles,  embora  sem  voto,  as- 

sento nas  congregações.» 

Já  ahi  vae  o  estimulo  moral,  o  incitamento 
por  uma  honra  especial.  Mas  ha  o  lado  do 
interesse  pratico.  Em  primeiro  logar,  o  §  3*> 
do  mesmo  artigo  dispõe  que  o  lente  particular 
será,  como  já  se  disse,  o  examinador  dos  seus 
alumnos  :  único  meio  de  dar-lhe  esses  alu- 
mnos. Em  segundo  logar,  o  §  3"  do  art.  2* 
dispõe  : 

«  Para  os  cargos  de  lentes,  cuja  escolha 
será  feita  por  concurso,  serão  preferidos, 
em  igualdade  de  circumstancias,  os  pro- 
fessores de  que  trata  o  art.  3« ;  e  sempre 
que  nesse  concurso  [tomarem  parte  dous 


ou  mais  candidatos  nas  condições  do  §  1* 
do  art.  30,  não  serão  admittidos  outros 
concurrentes.  » 

A  concessão  é  demasiada?  Não.  O  concurso 
serve  apenas  para  provar  a  illustração  indi- 
vidual sobre  um  determinado  assumpto ;  mas 
não  de  modo  algum  a  vocação  para  o  magis- 
tério. Quer  no  ensino  superior,  quer  no  se- 
cundário, lentes  ha,  cuja  erudicção,  sendo 
extrema,  são,  todavia,  incapazes  de  a  com- 
municar  aos  alumnos :  verdadeiros  sábios  e, 
entretanto,  detestáveis  mestres.  Ora,  si  o 
concurso  se  fizesse  apenas  entre  lentes  que  já 
houvessem  provado  durante  seis  annos  a 
sua  superior  vocação  e  competência,  tudo  es- 
taria conseguido  em  prol  do  ensino.  E,  assim, 
todo  aquelle  que  pretendesse  obter  as  colloca- 
çõesdo  magistério  publico,  começaria  natural- 
mente pelo  privado— que  ó  o  ideal. 

A  emenda  do  orador  tem  uma  disposição 
que  a  muitos  parecerá  singular,  si  não  for 
explicada:  é  o  §  1<>  do  art.  2°  que  permitte  á 
congregação  marcar  cada  anno  o  numero  de 
substitutos  de  que  precisa.  A  razão  de  ser  é 
simples.  A  frequência  escolar  varia  ás  vezes 
de  um  modo  muito  grande.  Si  os  substitutos 
forem  previamente  nomeados  acontecerá  mui- 
tas vezes  que,  sem  se  separar,  certas  cadeiras 
fiquem  sem  auxilio  e  muito  sobrecarregas, ao 
passo  que  os  substitutos  de  outras  nada  terão 
que  fazer. 

Do  modo  proposto  pelo  orador,  caberá 
á  congregação  fazer  a  melhor  repartição  de 
serviço,  dando  ainda  mais  uma  razão  de  ani- 
mação aos  lentes  particulares,  pois  que  em 
seu  íavor  se  estabelece  uma  preferencia  eí&- 
caz. 

O  orador  sabe  que  a  sua  emenda  não  será 
acceita  ;  ella  contraria  de  ít'ente  o  projecto 
da  commissão. 

Ficará,   porém,  como  uma  suggestão  para 

Sue  de  futuro  seja  lembrada.  Parece-lhe, 
e  facto,  que  ella  constituo  a  única  ad- 
aptação possivel  da  tão  útil  instituição  allemã 
aos  nossos  costumes,  o  único  meio  de  fazer 
um  viveiro  de  futuros  professores. 

Quanto  á  questão  f^ a  vitaliciedade,  dá  o  seu 
voto  â  emenda  do  Sr.  Gordo,  que  permitte 
uma  salutar  renovação  do  magistério  supe- 
rior. Explicando  como  a  vitaliciedade  não  é 
uma  condição  de  estimulo  no  nosso  paiz 
o  o^^ador  mostra  que  a  isso  se  oppõem  a  Con- 
stituição e  CS  regulamentos  era  vigor.  O  lente 
é  mal  remunerando  e  não  só  não  pôde  leccionar 
particularmente,  como  não  pôde  exercer 
cargo  publico  nenhum,  em  vista  da  incom- 
patibilidade marcada  na  Constituação.  Si, 
pois,  o  magistério  particular  lhe  está  vedado, 
si  elle  nada  mais  tem  a  esperar  do  governo 
de  seu  paiz,— que  fazer  ?  A  solução  é  simples, 
elle  procura  qualquer  occupação  privada,  á 
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qual  se  dedica,  para  prosperar  cada  vez 
mais,  e  como  a  sua  posição  de  professor  ne- 
nhuma compensação  a  mais  lhe  pode  con- 
ferir, limita-se  a  mantel-a  com  o  minimo  de 
trabalho  possível.  E,  em  parte,  ó forçoso  con- 
vir, que  não  ha  outra  solução. 

O  orador  acredita,  porém,  que  o  seu  sys- 
tema  daria  lentes  habÍBis  e  cheios  de  amor  à 
sua  profissão,  sem  chegar  até  a  medida,  de 
alguma  sorte  radical,  que  o  Dr.  Gordo  pro- 
põe. (Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta,  con- 
junctamente  em  discussão,  a  S0guinte 

Emenda 

Emenda  ao  projecto  n.  97,  de  1894: 

Art.  1  .<>  Substitua-se  pelos  três  seguintes  o 
art.  1«  do  projecto: 

Art.  l.<>  A  contar  do  primeiro  anno  lectivo, 
depois  da  promulgação  desta  lei, o  ensino  nas 
faculdades  de  direito  será  feito  em  seis  annos, 
divididos  08  cursos  em  curso  de  bacharelado, 
abrangendo  os  quatro  primeiros  annos,  su- 
jeitos, em  tudo,ao  regimen  do  art.  2°  e  curso 
de  doutoramento,  comprehendendo  os  dous 
últimos,  nos  quaes  não  serão  applicadas  as  dis- 
posições dos  §§  2®  e  6*»,  lettra  a,  do  art.  2\ 

Art.  2,^  As  distribuições  das  matérias  pelas 
dilTerentes  series  íar-se-ha  pela  seguinte 
forma: 

a)  Curso  de  bacharelado,  cujo  diploma  dá 
direito  ao  exercício  privado  das  ítincções  de 
advogado: 

l^^anno 

1*  cadeira— Direito  romano. 
2«  cadeira— Direito  publico  e  administrativo. 
3»  cadeira— Direito  criminal. 
4*  cadeira— Direito  internacional  publico  e 
diplomada. 

2«  anno 

1»  cadeira— Direito  civil. 
2'  cadeira— Direito  publico. 
3"  cadeira— Direito  criminal. 
4*  cadeira— Economia  politica. 

3<»anno 

!■  cadeira— Direito  civil. 
2"  cadeira— Sciencia  das  finanças. 
3*  cadeira— Direito  criminal. 
4"  cadeira— Direito  oommercial. 

4"»  anno 

1*  cadeira— Direito  civil. 

2»  cadeira— Siencia  da  administração. 


3^  cadeira— Medicina  publica. 
4"  cadeira— Theoria  do  processo. 
5»  cadeira— Pratica  forense. 

b)  curso  de  doutoramento,  cigo  diploma, 
obtido  depois  da  defesa  de  these,  dá  direito  à 
nomeação  aos  cargos  públicos  da  magisln- 
tura  e  admissão  sem  concurso  a  todos  os  lo- 
gares  da  administração  federal  e  das  carrai- 
raa  diplomática  e  consular  : 

1*  anno 

1«  cadeira— Direito  romano. 

2*  cadeira— Direito  civil  comparado. 

2<>  anno 

Três  cadeiras,  á  escolha  entre  as  seguintes 
e  as  de  que  trata  o  art.  3« : 

Direito  commercial  comparado. 
Economia  politica. 
Legislação  financeira  comparada. 
Historia  e  philosophia  do  direito. 
Direito  publico  comparado. 
Direito  internaciooal  publico. 
Anthropoiogia  criminal. 
Direito  administrativo  comparado. 

§  !.<>  Para  o  ensino  destas  matérias  ha- 
verá 13  lentes  e  sete  substitutos,  sendo: 

Dous  lentes  de  direito  civil  e  direito  civil 
comparado. 

Um  de  direito  romano. 

Um  de  direito  internacional  publico. 

Dous  de  direito  publico  e  direito  publico 
comparado. 

Um  de  economia  politica. 

Um  de  sciencia  das  finanças  e  legisla^ 
financeira. 

Dous  de  direito  commercial  e  direito  oom- 
mercial comparado. 

Um  de  sciencia  da  administração  e  legisla- 
ção administrativa  comparada. 

Um  de  theoria  do  processo  e  pratica  forense. 

Um  de  medicina  publica  e  anthropoiogia 
criminal. 

§  2.<»  A  faculdade  conforme  as  conveniên- 
cias do  ensino,  proporá  cada  anno  a  nomea- 
ção dos  substitutos  cuja  necessidade  se  fizer 
sentir.  Essa  proposta,  apresentada  em  Con- 
gregação, deve  reunir  os  votos  da  maiori& 
absoluta  do  corpo  docente  que  a  compõe. 
O  provimento  desses  substitutos  durará 
apenas  o  anno  lectivo  para  o  qual  forem 
apresentados,  sendo  necessária  nova  propostv 
para  a  sua  continuação  no  período  seguinte: 
a  elles  imcumbe,  além  da  substituição  dos 
lentes  fazer  os  cursos  complementares  que  a 
congregação  determinar. 

Sempre  que  um  lente  particular,  dos  que 
trata  o  art.  3^,  pretender  o  logar  de  suteti- 
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tuto,  será  preferido,  salvo  si  a  isso  se  oppu- 
zer  informado  em  contrario  do  corpo  docen- 
te, infòrniaQáo  que  deve  ser  cabalmente  fun- 
damentada ;  não  é  motivo  para  preferencia 
de  quem  não  preencher  tal  condição  haver 
servido  em  anno  anterior. 
^  §  3.<»  Para  os  cargos  de  lentes,  cuja  escolha 
8er&  feita  por  concurso,  serão  preferidos  em 
igualdade  de  circumstancias  os  professores 
de  que  trata  o  art.  S"" ;  e  sempre  que  nesses 
concursos  tomarem  parte  dous  ou  mais  can- 
didatos nas  condições  do  §  1®  do  art.  3*,  não 
serão  admittidos  outros  coDcurrentes. 

Art.  3."  Além  das  cadeiras  mencionadas 
na  2''  série  do  curso  de  doutoramento,  entre 
as  quaes  pôde  exercer  a  opção  dos  alumnos, 
é  licito  a  qualquer  pessoa  que  offereça  ga- 
rantias de  idoneidade  installar  quaesquer 
outras,  uma  vez  que,  não  só  para  o  reconhe- 
cimento da  idoneidade,  como  para  o  da  im- 
portância da  cadeira  a  inaugurar,  o  governo, 
ouvida  a  congregação,  assim  o  permittir. 

O  pretendente  instruirá  o  seu  pedido  com 
o  programma  minucioso  que  se  obriga  a  lec- 
cionar dentro  do  anno  lectivo. 

§  l.<»  O  lente  particular  que  durante  seis 
annos  consecutivos  leccionar  com  assiduidade 
e  distinc^,  poderá,  a  juizo  da  congregação 
da  ílsbculdade,  ser  nomeado  professor  hono- 
rário da  mesma,  gosando  de  todas  as  honras 
dos  lentes  effectivos  e  tendo  como  elles,  em- 
bora sem  voto,  assento  nas  congregações. 

§  2.®  Ao  lente  particular,  que  não  guardar 
o  decoro  e  elevação  precisos  no  exercício  do 
magistério,  o  governo  cassará  o  direito  de 
continuar  o  curso  inhabilitando-o  por  cinco 
annos  para  abrir  qualquer  outro  na  mesma 
ou  em  qualquer  facuHade  offlcial  ou  livre, 
§  3.0  Para  o  exame  dos  alumnos  dos  cursos 
que  houverem  leccionado  farão  parte  das 
mesas  examinadoras  os  respectivos  lentes  par- 
ticulares. 

§  4.*  E'  licito  aos  lentes  particulares  cobra- 
rem honorários  pelas  suas  lições. 
§  5."  Não  é  permittido  aos  lentes  da  facul- 
I  dade',  que  leccionam  no  curso  de  doutora- 

mento, abrir  cadeiras  novas,  particulares. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARBCER  N.    109   DB    1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  capitão  ho- 
norário do  exercito  João  de  Souza  Matta 
pede  uma  pensão 

João  de  Souza  Matta,  capitão  honorário  do 
exercito,  como  voluntário,  foi  para  a  guerra 
contra  oParaguay,  aos  11  de  agosto  de  1865, 
e  voltou  a  5  de  agosto  de  1870. 


Tomou  parte  em  quaai  todos  os  combates 
após  sua  chegada  até  á  terminação  da  guer- 
ra, fei  elogiado,  promovido  e  condecorado. 

Affectado  de  lesáo  cardíaca  incurável  ad- 
quirida no  campo  da  batalha  ao  serviço  da 
pátria,  pede  uma  pensão  para  sua  subsis- 
tência. 

A  commissão  opina  pelo  indeferimento, 
salvo  o  direito  de  recorrer  ao  Poder  Exe- 
cutivo para  efllcacia  do  art.  10  do  decreto,  de 
7  de  janeiro  de  1865,  que  promette  o  soldo 
dobrado  de  voluntário  durante  a  vida,  aos 
que  ficarem  inutilisados  por  effeito  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate,  parecendo 
equivaler  ao  ferimento  a  moléstia  incurável 
adquirida  pelo  meio  indicado. 

Sala  das  commissões,24  de  outubro  de  1894. 
^Gonçalo  de  Lagos,  presidente.— M.  Caetano, 
relator. —  St7«a  Castro. — Carlos  de  Novaes,^-' 
Lima  Bacury, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 


N.  8  C— 1894 

Parecer  sobre  as  emendas  do  Senado  d  pro- 
posta do  Poder  Executivo  e  ao  projecto 
n.  8  B  do  corrente  anno  desta  Camará,  que 
fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido 
de  Í895  ' 

A  commissão  de  marinha  e  guerra,  tendo 
presente  as  emendas  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  fixando  as  forças  de  terra  para  o 
exercício  de  1895,  é  de  parecer  que  seja  re- 
jeitada a  que  se  refere  ao  §  S*  do  artigo  1**  e 
que  reduz  de  28.160  á  20.118  o  numero  de 
praças  de  pret,  por  julgar  que  tal  reducção 
trará  desvantagens  e  inconvenientes  para  o 
serviço,  únicas  considerações  que  pesaram 
no  espirito  da  Commissão  acceitando  esta 
parte  da  proposta  do  Poder  Executivo. 

Quanto  às  demais  emendas,  a  commissão 
entende  que  devem  ser  acceitas  pala  Ca- 
mará. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de  1894. 
-^ António  de  Siqueira,  véíSitOT.— Salgado  dos 
Santos,  presidente. —  Ovídio  Abrantes, —  Tho- 
maz  Cavalcanti, —  José  Carlos  de  Carvalho, 
vencido  porque  julga  que  todas  as  emendas 
vindas  do  Senado  devem,  sem  discrepância, 
merecer  a  approvação  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados.  A  reducção  do  eflfectivo  do  exer- 
cito, de  28. 160  praças  como  quer  a  proposta 
do  Poder  Executivo,  para  20.000  como  propõe 
o  Senado,  é  medida  conveniente  e  aconselhada 
pelas  circumstancias  financeiras  do  paiz. 
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Emendas  da  Camará  dos  Deputados  d  proposta 
do  Poder  Executivo^  que  fixa  as  forças  de 
terra  para  o  exercício  de  i895, 

Accre9cente-se  no  logar  competente: 

O  Ck>Dgre8S0  Nacional  decreta  : 

Art.  l«  e  §  1®  (são  os  da  proposta). 

O  §  2**  substitúa-se  pelo  sef?uinte:  «  Dos 
alumnos  das  escolas  militares  e  Escola  de  Offi- 
ciaes  Inferiores,  mantido,  sem  accrescimo,  o 
numero  actualmente  determinado  por  lei.» 

§  3.*»  Substitua-se  pelo  seguinte:  <  de 
^.160  praças  de  pret,  distribuídas  de  accordo 
com  os  quaidros  em  vigor.» 

Arts.  2f*j  3<»  e  4<»  (sao  os  da  proposta). 

Camará  dos  Deputados,  17  de  setembro  de 
l894.^Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva.^Tho- 
mas  Delfino, — Augusto  Tavares  de  Lyra. 

Emendas  do  Senado  d  proposta  do  Poder  Ex- 
ecutivo que  fixa  as  forças  de  terra  para  o 
exercido  de  1895  e  d  proposição  da  Camará 
dos  Deputados  que  converte  a  mesma  propôs- 
ta  em  projecto  de  lei, 

A'  emenda  da  Gamara  dos  Deputados  ao 
§  3®  do  art.  1»  da  proposta  —  Em  vez  de 
£8.i60  praças  —  diga-se  —  20,ii8. 

Ao  art.  3*  da  proposta.  No  ílnal,  depois 
das  palavras  —  Colónias  da  União  —  accre- 
scente-se:  —  ou  nas  fronteiras^  conforme  prefe- 
rirem os  interessados  ;  o  mais  como  est&. 

Accresoente-se  depois  do  art.  3^  da  pro- 
posição: 

Art.  4.»  Para  preenchimento  «los  claros  no 
exercito,  os  Estados  e  o  Districto  Federal  for- 
necerão no  anno  de  1895  o  numero  de  praças 
adeante  designadas : 

Amazonas 112 

Pará 198 

Maranhão 198 

Piauhy 114 

Ceará :  284 

Rio  Grande  do  Norte 114 

Parahyba 142 

Pernambuco 482 

Alagoas 170 

Sergipe 114 

Bahia 622 

Espirito  Santo 112 

Rio  de  Janeiro 482 

S.  Paulo 622 

Paraná 114 

Santa  Catharina 114 

Rio  Grande  do  Sul 452 

Minas  Geraes 1.046 

Goyaz 112 

Matto-Grosso , 112 

Districto  Federal 284 

Somma , 6 .  000 


Ao  art.  4«  da  proposição— diga-se— art.  5.* 

Senado  Federal,  em  23  de  outubro  de  1894. 

—  Ubaldino  do  Amaral  FoyUoura^  vice-presi- 
dente.— Jo9o  Pedro  Belfori  Vieira^  ]•  secreta- 
rio.—Gt/  Diniz  Goulart^  2^  secretario.— /oA) 
Soares  Neiva,  3"  secretario.-^/oà^titm  José  Paes 
da  Silva  Sai'menio^  servindo  de  4^  secretario. 

N.  35  A  — 1894 

Parecer  sobre  as  emendas  do  Senado  ao  proje^ 
cto  desta  Camará  que  autorisa  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  no  corrente  exercício  o  cre- 
dito de  527:422%  ao  Ministério  da  Marinha^ 
sendo  27:422%  para  abono  dos  vencimentos 
a  que  teem  direito  os  almirantes  membros  do 
Conselho  Supremo  Militar^  de  accordo  com  o 
art.  16  do  decreto  legislativo  n.  149^  de  i8 
de  junho  de  1893,  e  500:000%  d  verba^ 
Eventuaes^para  occorrer  ds  despesas  com 
passagens  autorizadas  por  lei,  gratificações 
eoBtraordinarias,  ajudai  de  custo  ê  outras 
despezas  não  previstas 

Sendo  presente  á  CommissSo  do  Orçamento 
a  emenda  do  Senado  sob  n.  143,  deste  anno,  à 
proposição  desta  Camará  n.  13,  também  deste 
anno,  autorizando  o  governo  a  abrir,  no  cor- 
rente ezercicio  um  credito  supplementar  de 
527:422$  com  applicação  ao  abono  de  ven- 
cimentos a  que  teem  direito  os  almirantes 
membros  do  Conselho  Supremo  Militar  e  ás 
despezas  com  passagens,  gratificações  extra- 
ordinárias, ajudas  de  custo  e  outras  despezas 
não  previstas ;  e 

Verificando  que  a  emenda  consiste,  apenas, 
em  matéria  de  redacção,  que  absolutamente 
não  altera  a  proposição  desta  Camará  : 

£'  a  commissão  de  parecer  que  seja  appro- 
vada  a  emenda  do  Senado. 

Sala  dascommissões,  24  de  outubro  de  1894. 

—  João  Lopes,  presidente.—  Francisco  May- 
rink,  relator. — A .  Rios .  — Gonçalves  Ferreira, 

—  Augusto  Montenegro.'^  Augusto  Severo,'-^ 
A.  Guanabara, 

N.  35  — 1894 

Projecto  n,  35,  de  i894y  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  governo  a  abrir, 
no  corrente  exercido,  um  credito  supplemen- 
tar de  527:422%,  para  ser  applicado  ds  ver- 
bas-^ Conselho  Supremo  Militar^-  e  — Even- 
tuaes^-^do  orçamento  da  despeza  do  Minis- 
terio  da  Marinha 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  governo  autorisado  a  abrir, 
no  corrente  ezercicio,  um  credito  supple- 
mentar de  527:422$,  para  ser  applicado  : 

27:422$  á  verba— Conselho  Supremo  Mi- 
litar— para  abono  dos  vencimentos  a  que 
teem  direito  osí  almirantes  membros  do  Coo* 
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selho  Militar,  de  acoordo  com  o  art.  16  do 
decreto  n.  149,  de  18  de  junho  de  1893. 

500:000$  á  verba— Eventua es— para  occor- 
rer  ás  despezas  com  passagens  autorizadas 
por  lei,  gratificações  extraordinárias,  sgudas 
de  custo  6  outras  despezas  não  previstas. 

Art.  %.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Gamara  dos  Deputados,  28  de  agosto  de 
1894. —  Francisco  de  Assis  Rosa  e  <S«7i?a,— 
Thomaz  Delfino,-^  Fileto  Pires  Ferreira. 

Emendas  do  Senado  d  proposição  da  Camará 
dos  Deputados  que  autoriza  o  Poder  Ex' 
cutivo  a  abrir,  no  corrente  exercido ,  o  credito 
de  527:422$  ao  Ministério  da  Marinha, 
sendo  27:422$  para  abono  dos  vencimentos 
a  que  teem  direito  os  almirantes  membros  do 
Conselho  Supremo  Militar,  de  aceordo  com  o 
art.  Í6  do  decreto  legislativo  n.  i49,  de  i8 
de  junho  de  i893  e  500:000%  d  verba^Even- 
times — ,  para  occorrer  ds  despezas  com  pas- 
sagens  autorizadas  por  lei,  gratificações  ex- 
traordinarias,  ajudas  de  custo  e  outras  des- 
pezas não  previstas 

Art.  l.<»  E*  o  governo  autorizado  a  abrir, 
no  corrente  exercício,  os  seguintes  créditos  i 
lei  n.  191  B,  de  30  de  setembro  de  1893  : 

Ao  art.  n.  4  do  orçamento  do  Ministério  da 
Marinha,  verba— (Conselho  Supremo  Militar— 
da  quantia  de  27:422$,  para  occorrer  ao  abono 
dos  vencimentos  a  que  teem  direito  os  almi- 
rantes membros  do  Conselho  Supremo  Militar, 
de  aceordo  com  o  art.  16  do  deci*eto  n.  149,  de 
18  de  junho  de  1893  ; 

Ao  n.  28  do  mesmo  artigo  de  lei  do  orça- 
mento do  mesmo  ministério,  à  verba— Even- 
tuaes— da  quantia  de  500:000$,  para  occorrer 
ás  despezas  com  passagens  autorizadas  por 
lei,  gratificações  extraordinárias,  ajudas  de 
custo  e  outras  despezas  não  previstas. 

Senado  Federal,  10  de  outubro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura^  vice-presidente. 
---João  Pedro  Belfort  Vieira,  1»  secretario.— 
Gil  Diniz  Goulart,  2»  secretario.— JoaAim  de 
Oliveira  Catunda,  servindo  de  3*»  secretario.— 
Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento,  servindo 
de  4''  secretario. 

N.  94  A8  —  1894 

Parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
desta  Camará,  addilivo  destacado  do  projecto 
n.  94 1  corrente  anno,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  credito  necessário  para 
occorrer  ao  pagamento  do  subsidio  aos  depu- 
nados  e  senadores  durante  as  prorogações  da 
actual  sessão  legislativa 

A'  Commissao  de  Orçamento  foi  presente  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  94  A,  do  cor- 

Cftmara    V.  VI 


rente  anno,  desta  Camará,  que  autorisa  o 
Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  necessário 
para  occorrer  ao  pagamento  do  subsidio  aos 
deputados  e  senadores  durante  as  prorogações 
da  actual  sessão  legislativa. 

A  emenda  proposta  por  aquella  Casa  do 
Congresso  refere-se  tão  somente  à  redacção  do 
aliudido  projecto,  com  o  fim  de  indicar  pre- 
cisamente as  rubricas  do  orçamento  vigente 
do  Ministério  dos  Negócios  Interiores,  ás  quaes 
é  aberto  o  credito  de  que  se  trata,  pelo  que 
é  a  commisfflLO  de  parecer  que  seja  ella  ad- 
optada por  esta  Camará. 

Sala  das  commissões,  24  de  outubro  de  1894. 
— /oao  Lopes,  presidente.- F.  Mayrink,  re- 
lator.—/4 ri Aur  Rios. — Gonçalves  Ferreira, — 
Aug^ÂSto  Severo.  ^  Alcindo  Guanabara,  — 
Augusto  Montenegro, — Alberto  Torres, 

Projecto  n,  94  A,  de  i894,  da  Camará  dos 
Deputados,  additivo  destacado  do  projecto 
n.  94,  do  mesma  anno,  que  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  credito  necessário  para 
occorrer  ao  pagamento  do  subsidio  dos  depu- 
tados e  senadores  durante  as  prorogações 
da  actual  sessão  legislativa . 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  o  credito  necessário  para  occor- 
rer ao  pagamento  do  subsidio  dos  deputados  o 
senadores  durante  as  prorogações  da  actual 
sessão  legislativa ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  4  de  outubro  de 
1894. — Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  i^resi- 
dentç.— TAoma^  Delfino,  1°  secretario.  —  Au- 
gusto Tavares  de  Lyra, 


Emenda  do  Senado  d  proporção  da  Camará 
dos  Deputados  que  autorisa  a  abertura  do 
credito  necessário  para  o  pagamento  do  sub- 
sidio dos  deputados  e  senadores,  nas  proro-^ 
gações  da  actual  sessão  legislativa. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir,  no  corrente  exercício,  ás  ver- 
bas ns.  4  e  6  do  art.  2<>  da  lei  n.  191  B,  de  30 
de  setembro  de  1893  e  pelo  orçamento  do  Mi- 
nistério dos  Negocies  do  Interior,  o  credito 
necessário  para  occorrer  ao  pagamento  do 
subsidio  dos  deputados  e  senadores  durante 
as  prorogações  da  actual  sessão  legislativa  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  23  de  outubro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presideu- 
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tb.—João  Pedro  Belfort  Vieira,  !<>  secretario. 
—Gil  Diniz  Goulart,  2»  secretario.— Jo«o  Soa- 
res Neiva^  3*  secretario.—  Joakim  (T  Oliveira 
Catunda,  4*  secretario. 


N.  94  B-  1894 

Parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
desta  Camará,  n.  94  de  i894,  que  autoriza 
a  abertura  do  credito  necessário  para  o  paga- 
mento dos  serviços  de  stenographia,  redac^ 
ção  e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  as  prorogações  da  actual 
sessão  legislativa, 

A*  Commissao  de  Orçamento  foi  presente  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  do  corrente 
anno  desta  Camará,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  cr^ito  necessário  para  o 
pagamento  dos  serviços  de  stenographla,  re- 
dacção e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  darante  as  prorogações  da  actual 
sessão  legislativa. 

Sendo  a  emear^a  proposta  por  aquella  Casa 
do  Congresso  unicamente  referente  á  redac- 
ção do  alludido  projecto,  no  intuito  de  precisar 
a  rubrica  do  orçamento  vigente  do  Ministério 
dos  Negócios  Interiores,  a  que  e  aberto  o  cre- 
dito de  que  se  trata,  é  a  commissao  de  parecer 
que  seja  ella  adoptada  por  esta  Camará. 

Sala  das  commissões,  ^  de  outubro  de 
1894.— /offo  Lopes,  presidente . —F.  Mayrink, 
relator. — Arthur  Rios  .^Gonçalves  Fe^Teira, 
— Augusto  Severo, — A.  Guanabara» — A.Mon^ 
tenegro, — Alberto  Torres. 


Projecto  n,  94yda  Í894,  da  Camará  dos  De- 
putados, que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  credito  necessário  para  pagamento 
dos  serviços  de  stenographia,  redacção  e  pu- 
blicação dos  debatei  do  Congresso  Nacional, 
durante  a  prorogação  da  actual  sessão  legis- 
lativa. 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto 
xnzado  a  abrir  o  credito  necessário  para  o 
pagamento  dos  serviços  de  stenographia,  re- 
dacção e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  o  tempo  da  prorogação  da 
actual  sessão  legislativa  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  4  de  outubro  de 
1894.— Fmcisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  presi- 
sidente.— 2%í>ww^  Delfino,  !<>  secretario.-^ 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


Emenda  do  Senado  d  proposição  da  Camará 
dos  Deputados  que  autoriza  a  abertura  do 
credito  necessário  para  o  pagamento  dos 
serviços  de  stenographia^  redacção  e  publi- 
cação dos  debates  do  Congresso  Nacional, 
durante  as  prorogações  da  actual  sessão  le- 
gislativa, 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  no  corrente  exercício,  às  ver 
bas  ns.  5  e  7  do  art.  2^  da  lei  n.  191  B,  de  30 
de  setembro  de  1893,  e  pelo  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Interior,  o  credito  necessário  para 

0  pagamento  dos  serviços  de  stenographia, 
redacção  e  publicação  dos  debates  do  Con- 
gresso Nacional,  durante  o  tempo  das  proro- 
gações da  actual  sessão  legislativa ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  23  de  outubro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amarai  Fontoura,  vice-presiden- 
te.— João  Pedro  Belfort  Vieira,  1*»  secretario. 
-^Gil  Diniz  Goulart,  2"  secretario.— /oflo  Soa- 
res Neiva,  3*  secretario.—  Joakim  dVUveira 
Catunda,  4®  secretario. 

N.  103  C  —  1894 

Em.endas  offerecidas  na  5»  discussão  do  pro- 
jecto n.  Í03  B,  que  fixa  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o  exercido  de  Í895 

A  Commissao  de  Orçamento,  tomando  co- 
nhecimento como  lhe  cumpre,  das  emendas 
apresentadas  ao  orçamento  do  Ministério  da 
Marinha  em  3»  discussão,  é  de  parecer  que 
sejam  as  mesmas  approvadas;  foi  a  primeira 
ri  ella  que  partiu  da  própria  commissao,  uni- 
formiza com  justiça  os  vencimentos  dos  mem- 
bros do  conselho  naval,  a  segunda  propõe  a 
eliminação  da  verba  de  272: 145$625  desti-^ 
nada  ao  batalhão  naval,  suppriFuido  pela  lei 
de  fixação  de  força  de  mar,  e  a  terceira  eleva 
de  300$  a  5: 000$  a  verba  destinada  ao  mate- 
rial da  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  na 
capital  da  Parahyba,  com  o  fim  especial  de  se 
poder  fazer  a  suainstallação. 

Sala  das  commissões,  24  de  outubro  de  1894. 
^João  Lopes,  presidente.— Au^usío  Severo, 
relator .  ^Augusto  Montenegro .  —  Alberto  Tor- 
res.^Alcindo  Guanabara.—  Arthur  Rios.-^ 
Mayrink. ^Gonçalves  Ferreira. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

1»  —  Ao  n.   2: 

Eleve-se  a  43:000$  a  verba  destinada  ao 
Conselho  Naval,  sendo  a  differençade  5:200$ 

1  devida  á  equiparação    da  gratificação  aos 
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membros  militares  —  substituindo  a  tabeliã 
respectiva  pela  seguinte  : 


1  iioe-pr«sident«  —  offl- 
eial-gtneral  da  ar- 
mada  , 


3  membros  efraotiTos^offi- 
oiaes  generaea  da  ar- 
mada —   gratificação 


S  m«mbro8  e£rectivoB,en- 
ffonbeiroB  navaes  de 
!•  classe  —  gratifica- 
ção a  5:  OOOfOOO. ... , 


1  membro    effeotivo,  ba- 
charel em  direito.. 


d:000|000 

ld:800|000 

ll:200|000 
9:000|000 


43:000|000 


40;S36|66d 


Sala  das  sessões,  23  de  oatabro  de  1894.  —  João 
Lopes.  —  augusto  Severo.  —  Arthur  Rios.  —  Aagusto 
Montenegro.  —  Majrink.  —  Oonoalves  Ferreira. 

&-— Supprima-se  a  verba  referente  ao  ba- 
talhão naval: 

Pessoal 120:1 

Material 117: 

Pessoal  para  escaleres.       6:57( 
Diversas  quotas  «  gra* 

tificações 28:d95$625 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
José  Carlos, -—Ovidio  Abrantes. 

Ao  §  10,  do  art.  Vi 

Eleve-se  a  verba  de  300$  destinada  ao  ma- 
terial da  escola  do  Estado  da  Parahyba  para 
5:000$,  para  a  installação  da  mesma  escola. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
Trindade. 


N.  147  —  1894 

Auíorisa  o  governo  a  abrir  os  créditos  svtpple^ 
mentares  de  7:i7â$52S  para  o  eosercicio  de 
Í893,  e  de  ii:488$740  para  o  actual,  que 
Serão  applicados  ao  pagamento  do  augmento 
de  vencimentos  dos  patrões  das  embarcações 
do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital. 

Foi  presente  á  Commissão  do  Orçamento  a 
mensagem  do  Sr.  Yice-Presidente  da  Repu- 
blica, communicando  que  tendo  usado  da  au- 
torisaçâo  conferida  pelo  art.  3»  da  lei  n.  40, 
de  2  de  fevereiro  de  1892,  promulgou  o  de- 
creto n.  1545  de    16  de  setembro  de  1893,  | 


elevando  os  vencimentos  dos  patrões  das  em- 
barcações do  Arsenal  deMarmha  desta  Ca- 
pital â  7$123  diários,  a  contar  de  18  de  maio 
do  mesmo  anno  de  1893. 

Em  consequência,  solicita  a  concessão  dos 
necessários  créditos  na  importância  total  de 
18:66  $268,  sendo  7:176$528  correspondente 
ao  exercioio  de  1893  e  11:488$740  ao  actual, 
porquanto  os  respectivos  orçamentos  só  con- 
signaram verbas  de  accordo  com  as  diárias 
então  estabelecidas. 

Yeriâcando  pela  conta  que  acompanhou  a 
Mensagem,  ser  real  a  differença  acima  indi- 
cada, e,  considerando  de  direito  o  pagamento 
porque  o  Sr.  Vioe-Presidente  da  Republica 
usou  de  uma  autorisação  legal  para  elevar 
os  vencimentos  dos  patrões  das  embarcações 
do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital ; 

E'  a  commissão  de  parecer  seja  adoptado 
o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.<»E*  o  governo  autorisado  a  abrir 
os  seguintes  créditos  supplementares  na  ru- 
brica —  Arsenaes  —  para  serem  applicados 
ao  pagamento  do  augmento  de  vencimentos 
dos  patrões  das  embarcações  do  Arsenal  de 
Marinha  desta  Capital  : 

De  7:176$528  correspondente  ao  exercido 
de  1893 ; 

De  11:488$740  item  ao  de  1894. 

Art.  2.^'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de  1894. 
—  João  Lopes,  presidente.  ^  F.  P.  Mayrink^ 
relator.— AríÃwr  Rios.— Gonçalves  Ferreira.— 
A,  Montenegro.-^  A.  Guanabara.  —  Augusto 
Severo . 

O  Sr.  PreAldente  —  Achando-se  a 
hora  adeantada,  designo  para  amanbã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1*  parte  até  as  2  horas  . 

Votação  dos  segruintes  projectos  : 

N.  102  A,  de  1894,  (do  Senado),  fixando  o 
prazo  de  dous  annos  para  que  as  companhias 
estrangeiras  ao  serviço  de  navegação  de  ca- 
botagem entre  os  Estados  do  Pará  e  Amazo- 
nas se  nacionalisem  (2''  discussão); 

N.  41,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
despender  atô  a  quantia  de  25:000$  com  o 
estabelecimento  de  um  pharol  de  5*  classe  no 
porto  de  Macapá,  Estado  do  Pará  (2»   discus- 


3"  discussão  do  projecto  u.  141  A,  de  1894, 
isentando  de  impostos  de  importação  os  ma- 
teriaes,  machina<;  e  apparelhos  desdi nados  á 
exploração  do  carvão  de  pedra  e  o  pixe  e  o 
breu  destinados  ao  fabrico  de  briquettes,  com 


618 


ANMAKS  DA  CAHABA 


1 


tò.—João  Pedro  Bélfort  Vieira,  l»  secretario. 
•—Gil  Diniz  Goulart,  2»  secretario.— /o<Io  Soa- 
res  Neiva^  3*  secretario. —  Joakim  d*  Oliveira 
Catunda,  4*»  secretario. 


N.  94  B—  1894 

Parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
desta  Camará,  n.  94  de  i894^  que  autoriza 
a  abertura  do  credito  necessário  para  o  paga- 
mento dos  serviços  de  stenographia,  redac^ 
ção  e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  as  prorogações  da  actual 
sessão  legislativa, 

A'  CommissSo  de  Orçamento  foi  presente  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  do  corrente 
anno  desta  Camará,  que  autoriza  o  Poder 
Bxecativo  a  abrir  o  ci^^ito  necessário  para  o 
pagamento  dos  serviços  de  stenographla,  re- 
dacção e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  darante  as  prorogações  da  actual 
sessão  legislativa. 

Sendo  a  emear^a  proposta  por  aquella  Casa 
do  Congresso  unicamente  referente  ã  redac- 
ção do  alludido  projecto,  no  intuito  de  precisar 
a  rubrica  do  orçamento  vigente  do  Ministério 
dos  Negócios  Interiores,  a  que  e  aberto  o  cre- 
dito de  que  se  trata,  é  a  commissão  de  parecer 
que  seja  ella  adoptada  por  esta  Camará. 

Sala  das  commissões,  24  de  outubro  de 
1894.— /Mo  Lopes,  presidente . —F.  Mayrink, 
relator. — Arthur  Rios , -^Gonçalves  Peixeira, 
^Augusto  Severo, — A.  Gvanabara. — A.Mon^ 
tenegro, — Alberto  Torres, 


Projecto  n.  94,  da  i894,  da  Camará  dos  De- 
putados, que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  credito  necessário  para  pagamento 
dos  ferviços  de  stenographia,  redacção  e  pU' 
blicação  dos  debatei  do  Congresso  Nacional, 
durante  a  prorogação  da  actual  sessão  legis- 
lativa. 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto 
rízado  a  abrir  o  credito  necessário  para  o 
pagamento  dos  serviços  de  stenographia,  re- 
dacção e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  o  tempo  da  prorogação  da 
actual  sessão  legislativa  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  4  de  outubro  de 
1894. — Frncisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  presi- 
sidente.— 2%owa^  Delfino,  1°  secretario,-^ 
Augusto  Tavares  de  Lyra, 


Emenda  do  Senado  d  proposição  da  Camará 
dos  Deputados  que  autoriza  a  abertura  do 
credito  necessário  para  o  pagamento  dos 
serviços  de  stenographia^  redacção  e  publi- 
cação dos  debates  do  Congresso  Nacional,  | 
durante  as  prorogações  da  actual  sessão  le- 
gislativa,                                                           > 

O  Congresso  Nacional  resolve : 
Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  no  corrente  exercicio,  ás  ver- 
bas ns.  5  e  7  do  art.  2«  da  lei  n.  191  B,  de  30 
de  setembro  de  1893,  e  pelo  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Interior,  o  credito  necessário  para 
o  pagamento  dos  serviços  de  stenographia, 
reaacçáo  e  publicação  dos  debates  do  Con- 
gresso Nacional,  durante  o  tempo  das  proro- 
gações da  actual  sessão  legislativa ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  23  de  outubro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amara'.  Fontoura,  vice-presiden- 
te.— João  Pedro  Belfort  Vieira,  1»  secretario. 
—-Gil  Diniz  Goulart,  2®  secretario.— /a«o  Soa- 
res Neiva,  3<»  secretario.—  Joakim  d'Oliveira 
Catunda,  A^  secretario. 

N.  103  C  —  1894 

Emendas  o/ferecidas  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  i03  B,  que  fixa  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o  exercicio  de  Í895 

A  Commissão  de  Orçamento,  tomando  co- 
nhecimento como  lhe  cumpre,  das  emendas 
apresentadas  ao  orçamento  do  Ministério  da 
Marinha  em  3*  discussão,  é  de  parecer  que 
sejam  as  mesmas  approvadas;  foi  a  primeira 
ílella  que  partiu  da  própria  commissão,  uni- 
formiza com  justiça  os  vencimentos  dos  mem- 
bros do  conselho  naval,  a  segunda  propõe  a 
eliminação  da  verba  de  272:145$625  dosti-^ 
nada  ao  batalhão  naval,  supprimido  pela  lei 
de  fixação  de  força  de  mar,  e  a  terceira  ^eva 
de  300$  a  5:000$ a  verba  destinada  ao  mate- 
rial da  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  na 
capital  da  Parahyba,  com  o  fim  especial  de  se 
poder  fazer  a  suainstallação. 

Sala  das  commissões,  24  de  outubro  de  1894. 
^João  Lopes,  presidente.— AupMító  Severo, 
relator.— Au^rusto  Montenegro. —Alberto  Tor- 
res.—Alcindo  Guanabara.-^  Arthur  i2»oí.— 
Mayrink. ^Gonçalves  Ferreira. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

1»  —  Ao  n.  2: 

Eleve-se  a  43:000$  a  verba  destinadaao 
Conselho  Naval,  sendo  a  differençade  5:200$ 
devida  á  equiparação    da  gratificação  aos 
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membros  militares  —  substituindo  a  tabeliã 
respectiva  pela  seguinte  : 


1  vioe-pr«sident«  —  offl- 
ciAl-gtneral     da    ar- 


3  membros  effeotivoSjOffl 
ciaas  generaas  da  ar 
mada  —   Ratificação 


S  membros  effectivos.en- 
genheiros  navaes  de 
í*  classe  —  frratiflca- 
Cãoa5:60Q|000...., 


1  membro    offectivo,  ba- 
charel em  direito.... 


S 


d:ooo|000 

ld:800|000 

ll:200|000 
9:000|000 


43:0001000 


40:336|666 


Sala  das  sessões,  23  de  ootobro  de  1894.  —  João 
Lopes.  —  Augusto  Severo.  —  Arthur  Rios.  —  Augusto 
Montenegro.  —  Majrrink.  —  Gonçalves  Ferreira. 

2-— Supprima-se  a  verba  referente  ao  ba- 
talhão naval: 

Pessoal 120:lí 

Material 117: 

Pessoal  para  escaleres.  6:570 
Diversas  quotas  «  gra- 
tificações   E8:305Í625 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1804.— 
José  Carlos. -—Ovídio  Abrantes. 

Ao  §  10,  do  art.  !•: 

Eleve-se  a  verba  de  300$  destinada  ao  ma- 
terial da  escola  do  Estado  da  Parahyba  para 
5:000$,  para  a  instailaçâo  da  mesma  escola. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
Trindade. 


N.  147  -  1804 

Áutorisa  o  governo  a  abrir  os  créditos  supple- 
mentares  de  7:i7â$52S  para  o  eatercicio  de 
i893,  e  de  íí:488$740  para  o  actual,  que 
serão  appUcados  ao  pagamento  do  augmento 
de  vencimentos  dos  patrões  das  embarcações 
do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital. 

Foi  presente  á  Commissão  do  Orçamento  a 
mensagem  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica, communicando  que  tendo  usado  da  au- 
torisaçâo  conferida  pelo  art.  3*  da  lei  n.  40, 
de  2  de  fevereiro  de  1892,  promulgou  o  de- 
creto n.  1545  de    16  de  setembro  de  1893,  | 


elevando  os  vencimentos  dos  patrões  das  em- 
barcações do  Arsenal  de  Marinha  desta  Ca- 
pital á  7$123  diários,  a  contar  de  18  de  maio 
do  mesmo  anno  de  1893. 

Em  consequência,  solicita  a  concessão  doB 
necessários  créditos  na  importância  total  de 
18:66  $268,  sendo  7:176$528  correspondente 
ao  exercioiode  1893  e  11:488$740  ao  actual, 
imrquanto  os  respectivos  orçamentos  só  con- 
signaram verbas  de  accordo  com  as  diárias 
então  estabelecidas. 

Yeriâcando  pela  conta  que  acompanhou  a 
Mensagem,  ser  real  a  differença  acima  indi- 
cada, e,  considerando  de  direito  o  pagamento 
porque  o  Sr.  Vice-Presidente  da  Republica 
usou  de  uma  autorisação  legal  para  elevar 
08  vencimentos  dos  patrões  das  embarcações 
do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital ; 

E'  a  commissão  de  parecer  seja  adoptado 
o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^^E^o  governo  autorisado  a  abrir 
os  seguintes  créditos  supplementares  na  ru- 
brica —  Arsenaes  —  para  serem  applicados 
ao  pagamento  do  augmento  de  vencimentos 
dos  patrões  das  embarcações  do  Arsenal  de 
Marinha  desta  Capital : 

De  7:176$528  correspondente  ao  exercido 
de  1893 ; 

De  11:488$740  item  ao  de  1894. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de  1894. 
—  João  Lopes,  presidente.  ^F.  P.  Mayrink^ 
relator. — Arthur  Rios. — Gonçalves  Ferreira. — 
A.  Montenegro.-^  A.  Guanabara.  -^  Augusto 
Severo . 

O  Sr.  PreAldente  —  Acbando*se  a 
hora  adeanta>ia,  designo  para  amanbã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1*  parte  até  as  2  horas  . 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  102  A,  de  1894,  (do  Senado),  fixando  o 
prazo  de  dous  annos  para  que  as  companhias 
estrangeiras  ao  serviço  de  navegação  de  ca- 
botagem entre  os  Estados  do  Pará  e  Amazo- 
nas se  nacionalísem  (2*^  discussão); 

N.  41,  de  1894,  autorisando  o  governo  a 
despender  atô  a  quantia  de  25:000$  com  o 
estabelecimento  de  um  pharol  de  5*  classe  no 
porto  de  Macapá,  Estado  do  Pará  (2*  discus- 
são); 

3»  discussão  do  projecto  n.  141  A,  de  1894, 
isentando  de  impostos  de  importação  os  ma- 
teriaes,  machinai?  e  apparellios  desdinados  á 
exploração  do  carvão  de  pedra  e  o  pixe  e  o 
breu  destinados  ao  fabrico  de  briquettes,  com 
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Dm  substitatiTo  da  CommissSo  de  Orçamento 
de  1894 ; 

ContiauaçSo  da  S'^  discussão  do  projecto 
n.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino, nas 
faculdades  de  direito ; 

Discussão  única  do  parecem.  103  C,  sobre 
as  emendas  offerecidas  em  3*  discussão  ao 
orçamento  da  marinha ; 

3>  discussão  do  projecto  n.  120  A,  de  1894, 
antorisando  o  governo  a  despender  até  a 
quantia  de  1 .000:000$  com  os  trabalhos  para 
manutenção  e  desenvolvimento  dos  núcleos 
coloniaes  da  margem  direita  do  Araguary, 
no  Estado  do  Pará,  e  dá  outras  providencias; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigraçáo  e 
colonisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1894, 
dispondo  sobre  as  eleições  de  que  trata  a  lei 
n.  85,  de  21  de  setembro  de  1892,  art.  83  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcçOes  de  todos 
os  órgãos  do  ministério  publico  tanto  da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  local,  do  Districto  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
fuQccionarios  actuaes  e  deroga  especiulmente 
varias  disposições ; 

^  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$ 
aos  ministros  de  estado,  para  representação ; 

1»  discussão  do  projecto  n,  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  ontubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualqoer  isen- 
ção de  direitos  á  fabricas  de  velas  e  dá  outras 
providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
lixando  os  veocimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  119 A,  de  1894, 
antorisando  o  governo  a  contractar  com  Ri- 
chard  J.  Keidy,  ou  quem  melhores  vantagens 
ofiferecer,  o  assentamento  de  um  cabo  sub- 
âuvial  entre  Belém  e  Manáos,  mediante  as 
condições  que  estabelece  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894,  da 
emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893,  offe- 
recida  em  2»  discussão  pelos  Srs  Torquato 
Moreira  e  outros,  isentando  do  imposto  de 
importação  os  mater iaes  destinados  à  estrada 
de  ferro  Viação  Férrea  de  Itabapoana,  no 
Estado  do  Espirito  Santo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  aíim  de  tratar  de 
^ua  saudQ  pnde  lhe  convier, 


2\  parte  {ds  2  horas  ou  antes) 

1*  discussão  do  projecto  n.  144,  de  1894, 
approvando  os  actos  praticados  por  motivo 
da  revolta  de  6  de  setembro  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  800:000$  para  occorrer  a 
despeza  com  festejos  e  recepção  da  commissão 
oriental. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas. 


1 19*  SESSÃO  BM  25  DE  OUTUBRO  DE    1894 

Presidência  dos  Srs.  António  Olyntho  (í^  vice* 
presidente)  e  Rosa   e  Silva 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima,  Vivei- 
ros, Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras,Eduardo 
de  Berredo,  Christino  Cruz,  Anísio  de  Abreu, 
Gabriel  Ferreira,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
de  Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Li  ir  ia, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Bené- 
volo, Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Silva  Mariz,  Trindade,  Arthur  Orlan- 
do, Tolentino  de  Carvalho,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Arminio  Ta  voares,  Gon- 
çalves Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Car- 
los Jorge,  Clementino  do  Monte,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Cam^K»,  Mene- 
zes Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Li- 
ma, Zama,  Santos  Ptreirn,  Augusto  de 
Freitas,  Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano, Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Sebastião 
Landulpho,  Arthur  Rios,  Marcolino  Moura, 
Paranhos  Montenegro,  Torquato  Moreira, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Furquim 
Werneck,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Américo  de 
Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Sousa, 
Érico  Coelho,  Fonnseca  Portelia,  Euzebio  de 
Queiroz,  •  Costa  Azevedo.  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco  Jú- 
nior, António  Olyntho,  Mayrink,  Almeida  Go- 
mes, Landulpho  de  Magalhães,  Lima  Duarte, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
João  Penido,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  For- 
tes Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Bo- 
telho. Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Go- 
doítedo,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Pinto 
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da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Carlos  das  Chagas,  Almeida 
Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Adolpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Herculano  de  Frei- 
tas, Moraes  Barros,  Cincinato  Braga,  Fran- 
cisco Qlicerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de 
Couvêa,  Luiz  Adolpho,  Lauro  Muller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Emilio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici* 
pada  09  Srs.  Matta  Bacellar,  Coelho  Lisboa* 
Sà  Peixoto,  Costa  Rodrigues,  Nogueira  Para- 
naguá, Torres  Portugal,  Cunha  Lima,  Perei- 
ra de  Lyra,  Marcionilo  Lins,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Neiva,  Tosta,  Leovegildo  Filgueiras, 
José  Ignacio,  Flávio  de  Arayjo,  Athayde  Jú- 
nior, Cleto  Nunes,  José  Carlos,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Agostinho  Vidal,  Sebastião  do  La- 
cerda, Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Leonel 
Filiio,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira, 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Manoel  Fulgencio,  Paraiso  Cavalcanti,  La- 
martine.  Costa  Machado,  Alfiredo  EUis,  Ál- 
varo Carvalho,  Carlos  Garcia,  Dino  Bueno, 
Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Júlio  de  Mes- 
quita, Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  João  de 
Faria,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Xavier  fio  Valle  e  Mariano  Ramos. 
E  sem  causa  os  Srs.  Chateaubriand,  Joeé  Ma- 
riano, Martins  Júnior,  Gaspar  Drummond, 
Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Rocha  Ca- 
valcanti, Francisco  Santiago,  Domingos  de 
Moraes,  Casemiro  da  Rocha,  Vieira  de  Mo- 
raes e  Alberto  Salles. 

B'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr«  ParaxilioA  liIoiitene§pro 

{para  uma  reclamaçao)Sv.  Presidente,  a  acta 
dà  noticia  de  ter  sido  approvado  em  3*^  dis- 
cussão o  projecto  n.  100  A,  do  Senado,  nos 
termos  que  constam  do  Diário  do  Congresso 
de  hoje. 

Si  bem  que  os  projectos,  que  vêem  do  Se- 
nado e  são  açprovados  nesta  casa  sem  emen- 
das,não  vão  á  Commissão  de  Redacção  e,  por- 
tanto, não  me  caiba  responsabilidade  alguma 
por  qualquer  equivoco  que  elles,  porventura, 
encerrem,  comtudo,  cumpro  um  dever  fa- 
zendo a  seguinte  declaração: 

Devo,  porém,  dizer  a  V.  Ex.  que,  antes  de 
vir  á  tribuna,  ftii  á  secretaria  e  verifiquei  dos 
autographos  que  vieram  do  Senado,  e  dos 
avulsos  publica-los.  que  existem  alguns  equí- 
vocos, os  quaes,  sem  duvida  alguma,  devem 
ser  levados  à  conta  de  erros  de  cópia  ou  de 
impressão. 

Mas,  entre  elles  ha  um  que  no  meu  enten- 
der importa  em  um  grande  disparate,  razão 
por  que  não  posso  deixar  de  fazer  o  meu 
protesto,  salvando  minha  responsabilidade. 


Não  apresentei  emenda  a  este  respeito, 
quando  se  discutia  o  projecto,  porque  me  per- 
suadi que  se  tratava  de  um  simples  erro  de 
impressão  no  avulso  que  foi  aqui  distribuído, 
mas,  hoje  verifiquei  que  elle  está  de  aocordo 
com  o  autographo  vindo  do  Senado. 

No  art.  13,  §  13  lê-se  o  seguinte  (lê): 

«Decahindo  o  autor  da  acção  e  veriflcan- 
do-seter  sido  esta  maliciosamente  intentada, 
poderá  ser  condemnado  nas  custas  em  dobro 
ou  tresdobro  o  artificio  da  autoridade  judi- 
ciaria. 

Ora,  V.  Ex.  comprehende  que  estas  pa- 
lavras—o artificio— aqui  não  podem  deixar  de 
ser  sinão  filhas  de  um  equivoco,  mas  equivoco 
que,  como  disse,  consta  do  próprio  original 
que  veio  do  Senado. 

Com  certeza,  em  vez  de— o  artificio  da  au- 
toridade judiciaria— deve  ser:— á  arbítrio  da 
autoridade  judiciaria. 

Como  está,  é  um  verdadeiro  disparate. 

Podia  ter  apresentado  emenda,  mas  o  pro- 
jecto foi  a  uma  commissão,  esta  deu  o  seu  pa- 
recer, conservando  as  palavras— o  artificio— 
quesupponho  provirem  de  um  engano,  e  assim 
passou  o  mesmo  projecto,  e  não  tendo  mais 
agora  cabimento  qualquer  emenda,  limito-qie 
a  estas  observações,  afim  de  ver  se  V.  Ex. 
dá  algum  remédio,  porque  realmento  será  de 
grande  inconveniência  sahir  desta  casa  uma 
lei  com  tal  disparate. 

Foi  para  íázer  este  protesto  que  pedi  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Prbsidbntb— a  Mesa  tomará  provi- 
dencias no  sentido  de  se  corrigir  o  equivoco. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

Entra  em  3»  discussão  do  projecto  n.  145, 
de  1894  (141  A  de  1893)  isentando  de  impos- 
tos de  importação  os  materiaes,  machinas  e 
appardlhos  destinados  á  exploração  do  car- 
vão de  pedra  e  o  pixe  e  o  breu  destinados 
ao  fabrico  de  briquettes,  com  um  substituti- 
vo da  commissão  de  orçamento  de  1894  : 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  3^  discussão  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  das  Faculdades 
de  Direito. 

O  Sr.  Krico  Coelho  —  (Este  dis* 
curso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  en- 
tregvLê  em  tempo  ao  orador.) 
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Fica  a  discussão  interrompida  até  a  conclu- 
são da  votação  das  matérias. 

O  8p«  I*pe«lcleiite— Achando-se  so- 
bre a  Mesa  o  projecto  n.  148,  de  1894,  que 
proroza  a  actual  sessão  legislativa,  na  forma 
do  Regimento,  por  ser  matéria  urgente  entra 
Immediatamente  em  discussão. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvado  e  en- 
viado ao  Senado  o  seguinte 

PROJECTO  N.  148  DB  1894 

Proroga  novamente  a  actual  sessão  legisUttiva 
até  30  de  novembro  do  corrente  anno 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  prorogada  a  actual  sessão 
legislativa  do  Congresso  Nacional  até  30  de 
novembro  do  corrente  anno. 

S.  R.^Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de 
1 894 .  -^Francisco  Glicerio . 

E'  annundada  a  votação  do  prctJecto 
Be  lOft  A,  de  1894,  (do  Senado;,  fixando  o 
prazo  de  dous  annos  para  que  as  com- 
panhias estrangeiras  ao  serviço  de  navesa- 
ção  de  cabotagem  entre  os  Estados  do  Para  e 
Amazonas  se  naclonalisem  (2*  discussão). 

O  Sr.  MoraeA  Barros  (pela  or^ 
dem)  pede  preferencia  na  votação  para  o  sub- 
stitutivo que  apresentou  ao  projecto  n .  102  A, 
de  1894  (do  Senado). 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferen- 
cia pedida. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvadas  em  2^  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  substitutivo: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  E'  fixado  o  prazo  de  dous  annos 
para  que  os  navios,  que  se  entregam  à  nave- 
gação de  cabotagem  entre  os  portos  maríti- 
mos ou  fluviaes  do  paiz,  se  nacionalisem  de 
accordo  com  as  disposições  da  lei  n.  123,  de  1 1 
de  novembro  de  1892. 

Art.  2.^  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

E'  considerado  prejudicado  o  projecto 
n.  102  A  (do  Senado). 

O  Sr.  Moraes  Barros  ^f>ela  or^ 
dem)  requer  dispensa  de  interstício  para  o 
projecto  entrar  amanhã  em  3»  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  ( 
pedida. 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  41, 
de  1894,  autorizando  o  governo  a  des- 
pender até  a  quantia  de  25:000$  oom  o 
estabelecimento  de  um  pharol  de  5*  dane  no 
porto  de  Macai^,  Estado  do  Pará  (2«  dis- 
cussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  eap- 

Srovados  em  2*  discussão  os  seguintes  s^igos 
o  projecto  n.  41,  de  1894: 

O  Congrego  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<>  Fica  o  governo  autorisado  a  des- 
pender até  à  quantia  de  25:000$,  com  o  esta- 
belecimento de  um  pharol  de  5*  classe  no 
porto  de  Macapá,  Estado  do  Pará. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  annunciada  a  votação  do  iM?ojec(o 
n.  145,  de  1894,  (141  A,  de  1893),  isen- 
tando de  impostos  de  importação  os  ma- 
teriaes,  machinas  e  apparelhos  destinados  á 
exploração  do  carvão  de  pedra  e  o  pixe  e  o 
breu  destinados  ao  ftibrico  de  briquettes,  com 
um  substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento 
de  1894. 

Posto  a  votos  e  approvado  em  3*  discnssio, 
é  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO  N.     145  DB  1894 

(Substitutivo  do  de  n.  Í4i  A,  de  1894) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Osmateriaes,  machinas  e  appare- 
lhos, destinados  á  exploração  do  carvão  de 
pedra,  o  pixe  e  o  breu  destinados  ao  &brico 
de  briquettes^  são  isentos  de  impostos  de  im- 
portação em  beneficio  dasemprezas  indivi- 
duaesou  coUectivas,  que  se  propuzerema 
essa  exploração  e  &brico. 

Art.  2.<»  O  prazo  durante  o  qual  ficarão 
isentos  de  direitos  de  importação,  por  força 
do  contracto  de  16  de  agosto  de  1890,  lavrado 
no  Contencioso  do  Thesouro  Nacional,  o  pe- 
tróleo bruto  e  material  destinado  á  installa- 
ção  de  uma  fabrica  de  refinação  de  petróleo 
no  Rio  de  Janeiro,  será  contado  da  data  da 
publicação  da  presente  lei;  bem  como  ficam 
marcados,  e  da  mesma  data  contados,  os  pra- 
zos de  12  mezes  para  o  inicio  da  installaçao 
da  fabrica,  e  de  18  mezes  para  a  sua  inaugu- 
ração, sob  pena  de  caducidade  do  contracto. 

Art.  3.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Continua  a  3>  discus^U)  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  das  fiiculdades 
de  direito,  a  qual  havia  sido  int6rrompida« 
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o  Sx*.  £:x*ico  OoelliiO  —  (Este  dis- 
cvtrso  deixa  de  ser  publicadOy  tendo  sido  en- 
tregue em  tempo  ao  orador,) 

B'  lida,  apoiada  e  posta  coDjunctamente  em 
discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projecto  n.  97,  de  1894  : 
Para  preenchimento  das  yagas  que  occor- 
rerem  nos  corpos  docentes  das  fòculdades 
Ibderaes,  o  governo  da  União  nomeará,  sob 
proposta  uninominal  das  respectivas  congre- 
gações, (tmccionarios  considerados  em  com- 
missão,  isto  é,  sem  as  vantagens  da  aposen- 
tadoria e  montepio. 

Os  logares  que  vagarem  nos  corpos  adminis- 
trativos das  Dstculdades  federaes  o  governo  da 
União,  independente  de  audiência  das  congre- 
gações respectivas,  supprirà  com  empregados 
temporários,  sem  as  vantagens  da  aposenta- 
doria e  montepio» 

A' medida  que  se  extinguirem,  pelajubi- 
la^LO  ou  pela  morte  dos  professores  offlciaes  e 
seus  auxiliares,  os  corpos  docentes  das  facul- 
dades íéderaes,  o  governo  da  União  deverá 
transferil-as,  continuando,  caso  queiram  ac- 
oeital-os,  continuando,  porém,  o  Congresso 
Federal  a  subvencional-os  annualmente,  como 
entender,  quer  esses  institutos  persistam  a 
cargo  dos  Estados,  que  se  constituam  em  fo- 
culdades  livres. 

Os  Estados  teem  liberdade  de  crear  a  ex- 
pensas suas  institutos  de  ensino  superior  de 
quaesquer  ramos,  podendo  conferir  diplomas 
com  as  mesmas  regalias  das  faculdades  man- 
tidas pela  União. 

Com  a  organisação  e  systema  de  ensino  das 
&culdades  livres  nada  teem  que  ver  os  go- 
vernos, federal  e  estaduaes. 

Não  poderá  ser  recusado  a  exames  nas  fii- 
culdades  da  União,  na  primeira  como  na  se- 
gunda época,  quem  quer  que  apresente  certi* 
ficado  de  approvação  dos  estudos  preparató- 
rios requisitados  ou  tiver  sido  approvaio  nas 
matérias  da  série  anterior  do  curso. 

O  examinando  poderá  requerer  exames  em 
uma  só  época,  de  todos  os  annos  do  curso  e 
passal-os  na  ordem  serial. 

A  frequência  não  é  obrigatória  nos  cursos 
theoricos  e  nos  cursos  práticos  dependente 
apenas  de  matricula  especial,  mediante  taxa 
pecuniária  cobrada  pelo  Thesouro  Federal. 

O  alumno  das  faculdades  federaes  é  livre  de 
responder  á  chamada  e  satisflBkzer  as  argui- 
ções do  professor  e  seus  auxiliares. 

Fica  á  discreção  das  congregações  das  fa- 
culdades federaes  regulamentarem  o  ensino 
e  adoptarem  as  regras  de  exames  mais  rigo- 
rosas possíveis. 

Sala  das  sessões,  25  de  eutubro  de  1894.— 
Érico  Coelho* 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  1'  discussão  o  projecto  n.  144,  de 
1894,  approvando  os  actos  do  governo  prati- 
cados por  motivos  da  revolta  de  6  de  setembro. 

O  Sr.  A.ugru«to  de  Freita«  — 

(Este  discurso  devca  de  ser  publicado^  tendo 
sido  entregue  em  tempo  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  l^  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fàjcenda,  de 
23  do  corrente,satisfozendo  a  requisição  desta 
Gamara,  constante  do  offlcio  n.  174,de  27  de 
setembro  próximo  passado.— A'  quem  fez  a 
requisição.— -A*  Commissão  de  Fazenda. 

Do  mesmo  ministério,  de  25  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara,  con- 
stante do  offlcio  n.  96,de  31  de  julho  próximo 
pa.-sado.— -A'  quem  fez  a  requsição.— O  Sr. 
deputado  Arthur  Rios. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  23  decorrente,  satisftiizendo  a  re- 
quisição desta  Gamara,  constante  do  offlcio 
n.  120,  de  24  de  agosto  deste  anno.— A'  quem 
fez  a  requisição.— A'  Gommissão  de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
25  do  corrente,satisfaz6ndo  a  requisição  desta 
Gamara,  constante  do  offlcio  n.  210,  de  8  do 
corrente.— -A'  quem  fez  a  requisição.— A' 
Gommissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  director  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo,  commuBicando  que  a  congregação 
de  lentes  daquella  faculdade  manifestou  a  sua 
adhesão  ao  projecto  que  ora  se  discute  nesta 
Gamara,  reformando  o  ensino  das  foculdades 
de  direito  federaes.— Inteirada. 


Requerimento  da  Gompanhia  «  Brazil  Great 
Southern  Railway  »,  pedindo  que  sega  autori- 
sado  o  governo  federal  a  permittir  a  cons- 
trucção  de  uma  ponte  internacional  sobre  o 
rio  Quarahim.— A'  Gommissão  de  Obras  Pu- 
blicas. 

Telegramma  —  Porto  Galvo  (Alagoas),  20 
de  outubro  de  1894— Ao  Exm.  Presidente  da 
Gamara  doe  Deputados— Rio. 

Tendo  resolvido,  por  motivos  políticos  de 
1  interesse  estadoal,  não  acceitar  a  eleição  da 
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deputado  federal  pelo  1°  districto  do  Estado 
das  Alagoas,  declaro  e  peço  a  V.Ez.  se  digne 
de  apresentar  á  Gamara  minha  renuncia  do 
manaato.  Saudo-vos.— Jos^  de  Barros  Lins, 

O  Sr.  Vaz  de  Mello— Pedi  a  pa- 
lavra, Sr.  Presidente,  para  apresentar  e  sub- 
metter  à  consideração  da  Gamara  um  reque- 
rimento relativo  à  Estrada  de  Ferro  Gentral. 

Bsse  requerimento  que  tem  a  minha  assi- 
gnatura,  a  do  meu  digno  coliega  do  dlstricto, 
o  Sr.  Goronei  Monteiro  de  Barros  e  de  mais 
cinco  ilLustres  representantes  do  meu  Estado, 
ô  concebido  nos  seguintes  termos.  (Lê.) 

Não  são  de  hoje,  mas  vêem  de  longa  data, 
Sr.  Presidente,  as  queixas  e  reclamações  con- 
tra a  irregalaridade  do  serviço  da  Estrada 
de  Ferro  Gentral. 

Jà  na  imprensa  diária,  já  na  tribuna  par- 
lamentar, se  tem  constantemente  reprodu- 
zido aquellas  queixas  e  não  ha  ainda  muitos 
dias  que  desta  tribuna,  o  nobre  deputado  por 
Minas,  o  Sr.  Penido,  reclamou  do  governo 
providencias  à  respeito,  fazendo  sentir  os 
prejuízos  causados  com  o  mào  serviço  da- 
quella  Estrada. 

Atô  hoje,  entretanto,  Sr.  Presidente  e  a 
despeito  daquellas  queixas  e  reclamações  ins- 
tantes e  contínuas,  nenhuma  providencia  se 
deu  no  sentido  de  serem  ellas  atteudidas, 
circumstancia  esta  que  deveria  ter  inâuido 
em  meu  espirito  para  não  vir  também  hoje, 
abusando  da  attenção  e  benevolência  da  Ga- 
mara, offerecer  o  requerimento,  cuja  leitura 
acaba  a  mesma  de  ouvir,  si  não  me  fossem 
igualmente  dirigidos,  quasi  que  diariamente, 
pedidos  de  amigos  residentes  no  districto, 
que  tenho  a  honra  de  representar,  e  especial- 
mente da  zona  servida  peio  ramal  do  Porto 
Novo  do  Gunha,  por  onde  a  mesma  se  abas- 
tece dos  géneros  de  primeira  necessidade, 
reclamando  contra  o  trancamento  do  trafego 
daquelle  ramal. 

Tenho  recebido  cartas   pedindo»  até  pelo 
amor  de  Deus,  que  intervenha  junto  ao  go 
verno  para  que  se  abra  ao  trafego  aqúelte 
ramal   para  o  recebimento  e  transporte  de 
géneros  alimentícios. 

Sr.  Presidente,  para  que  V.  Ex.  e  a  Ga- 
roara possam  ajuizar  das  torturas  e  do  estado 
de  penúria  a  que  se  acha  reduzida  a  pof  ula- 
ção  daquella  zona,  basta  considerar  que  os 
géneros  de  primeira  necessidade  custam  alli, 
uns  o  duplo  e  outros  o  triplo  do  preço  por  que 
se  vendem  neste  mercado. 

E'  assim  que,  por  exemplo,  o  toucinho  que 
aqui  se  vende  por  mil  e  tanto  o  kilo,  lá  custa 
hoje  3$  ;  o  sacco  de  arroz  que  se  compra  aqui, 
em  segunda  mão,  por  14$,  custa  alli  2^  o 
mais,  a  farinha  que  se  vende  neste  mercado 
á  16¥  e  18$  o  sacco,  esta  alli  por  28$  e  30|  e 
tudo  mais  na  mesma  proporção. 


Si  com  estes  preços,  mesmo  os  favoreddos 
da  fortuaa  não  podem  facilmente  fazer  ftoe 
às  suas  despezas,  o  que  se  deve  dizer  das 
classes  pobres,  dos  que  vivem  do  seu  traha- 
lho  diário,  e  tendo  um  minguado  salário  1 

Esses,  pode-se  dizer  que  morrem  á  fome. 

Dir-se-ha  que  o  Eâtado  de  Minas  foi  sem- 
pre considersuio  como  um  dos  grandes  celei- 
ros da  União  e  que  assim  não  se  explica  como 
possa  uma  parte  de  sua  população  âcar  re- 
duzida a  taes  condições,  precisando  importar 
daqui  géneros  alimenticioa. 

Isso,  porém,  se  explica  facilmente,  desde 
que  se  attenda  para  a  oircamstanda  de  te^ 
mos  atravessado  dons  annos  de  seccas  conse- 
cutivas, este  e  o  passado,  dando  isso  cansa  a 
que  se  perdesse,  quasi  que  completameote, 
a  colheita  de  cereaes,  e  em  taes  condiQOes 
parte  de  sua  população,  e  especialmente,  a 
da  zona  damatta,  mais  fla^liada  pela  seoca, 
vô-se  forçada  a  prover-se  ae  géneros  alimeo- 
ticios  nesta  praça. 

Trancado,  poróm,como  tem  sido  e  continiia 
o  sei -o,  o  trafego  pelo  ramal  de  Porto  Noto 
para  a  expedição  de  géneros,  ô  claro  que  a 
população  que  por  meio  delle  se  abastecia,ha 
de  âcar  entregue  e  lutar  com  os  horrores  da 
fome  e  da  miséria. 

Hontem,  Sr.  Presidente,  lendo  o  Diário 
Official  áepàvei  com  um  aviso  da  Directoria 
da  Estrada  de  Ferro  Gentral,  declarando  qoe 
do  dia  22  do  corrente  em  deante  estaria 
aberto  o  trafego  do  ramal  do  Porto  Novo 
para  o  recebimento  e  expedição  de  géneros 
ae  primeira  necessidade,  prevenindo,  poróm, 
ao  mesmo  tempo  que  cada  expedidor  não  po- 
deria despachar,  nem  se  lhe  receberia  mais 
de  cinco  volumes  de  géneros  e  isso  mesmo 
expedidos,  não  como  carga,  mafioomoencom- 
menda  I 

Simplesmente  irrisório,  para  não  qualiíloar 
de  outro  modo. 

Pois,  não  se  vô,  que  mesmo  dada  a  hypo- 
these,  que  não  se  verifica,  de  haver  no^ta  ca- 

Sital  500  negociantes  ou  500  casas  exporta- 
oras  de  géneros  alimentícios  para  o  inte- 
rior e  que  cada  um  aproveitando-se  daquelle 
favor,  quizesse  despachar  os  cinco  volames 
permíttidos,  o  que  importaria  em  um  total  de 
2.500  volumes,  isso  seria  insufflciente  para 
prover,  mesmo  por  poucos  dias,  a  alimen- 
tação de  uma  insignificante  flratcção  da  popu- 
lação daquella  zona  ? 

Só  o  município  da  minha  residência  e  nm 
dos  que  lucta  com  mais  penúria,  conta  dSo 
menos  de  quarenta  mil  habitantes  e  nada 
menos  de  cmco  mil  fogos. 

Jà  vè,  pois,  Y.  Ex.,  que  ainda  quando 
aquellas  casas  exportassem  somente  para 
aquella  zona,  os  2.500  volumes  não  chega- 
riam para  prover  por  dias,  siquer,  as  neoes- 
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sidades  da  metade  da  popalação  de  um  só 
município  delia. 

O  que  ainda  cansa  maior  estranhesaô 
qUQ  só  se  permittisse  o  despacho  dos  volumes 
como  BQcommenda. 

#  Comprebeude-se  que  não  se  receba  a  des- 
pacho sinão  como  enoommenda,  actualmente, 
objectos  de  luxo  ou  outros  à  eiles  equipara- 
dos, mas  nunca  géneros  de  primeira  neces- 
sidade. 

Si  estes  últimos  estão  por  preços  exor- 
bitantes, como  os  que  referimos,  o  que  não 
será,  exlgindo-se  o  despacho  delles  como  en- 
commenoia  ? 

Demais,  si  a  estrada  pôde  expedil-os  como 
encommenda,  si  para  isso  não  influem  as 
cansas  que  se  allega  para  explicar  os  emba- 
raços do  trafego,  porque  não  pôde  também 
expedil-os  como  carga  ? 

Como  se  explica  isso  ? 

Dnrante  o  período  da  revolta  e  quando  o 
governo  teve  precisão  de  servir-se  da  Estrada 
de  Perro  Central  e  especialmente  daquelie 
ramal  para  o  transporte  de  tropas  e  expedi- 
ção de  petrechos  bellicos,  comprehende-se  e 
expiica-se  o  transtorno  do  serviço  da  estrada, 
bem  como  que  o  mesmo  governo,  ã  braços 
com  difflculdades  de  toda  a  ordem  e  tendo  de 
applicar  toda  a  sua  attenção  quasi  que  ex- 
clusivamente para  assumptos  de  transcen- 
dente importância  e  que  se  relacionavam  com 
a  defesa  do  paiz,  não  pudesse  providenciar 
nem  attender  as  queixas  e  reclamações  que 
motivaram  o  meu  requerimento. 

Hoje,  porém,  Sr.  Presidente,  e  depois  de 
decorridos  tantos  mezes  e  estando  o  paiz  pa- 
ciíicado,  me  parece  que  não  tem  explicação 
plausível  a  continuação  de  um  semelhante 
estado  de  cousas  e  que  jà  se  devia  ter  dado 
as   providencias   indispensáveis   no   sentido 
de  ser  remediado  o  mal  de  que  todos  se 
queixam. 
O  requerimento  que  apresentei,   Sr.  Presi- 
I      dente,  inquire  da  causa    que   tem  determi- 
'      nado  ou  intluido  para  que  não  se  faça  o  ser- 
viço regular  do  transporte  de  cargas  pela 
Central  e  principalmente  pelo  ramal  de  Porto 
Novo. 

Creio  que  como  eu,  Sr.  Presidente,  quasi 
todos  os  nobres  deputados  ignoram  a  causa, 
o  motivo  do  transtorno  do  serviço  naquella 
estrada  e  foi  para  sabel-o,  que  apresentei  o 
meu  requerimento^  esperando  que  o  governo 
nos  esclareça  a  respeito. 

Si  a  causa  é  de  natureza  tal  que  esteja  em 
Dossas  attribuições  fazel-a  remover,  dar-lhe 
remédio,  o  governo  cumprirá  apenas  o  seu 
dever  trazendo-a  ao  nosso  conhecimento  adm 
de  que  possamos  providenciar  â  respeito  e  si 
está  em  sua  alçada  e  dentro  dos  seus  meios  de 
acção  remediar  o   mal,  cumpre  que  o  ft^ça 

Camará   V.    VI 


para  que  não  continuem  as  queixas  e  recla- 
mações dos  prejudicados. 

Em  qualquer  hypothese  o  paiz  flcarã  co- 
nhecendo Ã  quem  cabe  a  culpa,  si  não  se  de- 
rem as  providencias  que  o  caso  reclama  e 
nós,  os  representantes  de  Minas,  teremos  pro- 
vado aos  nossos  conterrâneos  que  não  despre- 
samos  as  suas  queixas  e  justas  reclamações. 

Tem-se-me  dito,  Sr.  Presidente,  qao  os  em- 
baraços com  que  lucta  a  Central  para  o  trans- 
porte de  cargas  é  devido  á  falta  de  material 
rodante  e  ao  mau  estado  do  que  possue,  exi- 
gi ndo-sejà  das  machinas  mais  do  que  ellas 
podem  dar. 

Diz-se  também  que  a  Estrada  do  Ferro 
Leopoldina  por  sua  vez  augmenta  aquelles 
embaraços,  creando  propositalmente  difflcul- 
dades á  Central  e  isso  com  o  intuito  de  des- 
viar delia  as  mercadorias  que  demandam 
aquella  importante  linha  de  nossa  viação  pu- 
blica e  attrahil-as  à  si. 

Para  provel-o  allega«se  que  nos  ramos  em 
communicação  com  a  Leopoldina  estacionam 
as  vezes  dias  e  mezes  quarenta  e  mais  carros 
da  Central  carregados  de  mercadorias  sem 
que  aquella  providencie  para  a  descarga  e 
recebimento  de  taes  mercadorias,  ficando 
assim  os  carros  da  Central  servindo  de  ar- 
mazém. 

Não  sabemos  si  ô  procedente  semelhante 
allegação,  mas  si  a  Leopoldina  assim  procede, 
convóm  que  isso  íique  tirado  à  limpo,  porque 
então  nós,  os  representantes  de  Minas,  pedi- 
romos  â  respeito  providencias  ao  presidente 
do  Estado. 

Devo,  entretanto,  dizer,  Sr.  Presidente, 
que  ainda  quando  o  facto  seja  real,  me  pa- 
rece que  já  se  lhe  podia  ter  dado  remédio, 
mandando  a  Central  construir  barracões,  que 
em  pouco  importariam,  para  fazer  a  descarga 
dos  seus  carros  e  deposito  das  mercadorias. 

O  augmento  do  nosso  commercio  de  impor- 
tação e  exportação  tem  por  certo  influído, 
como  também  se  allega,  para  nue  a  Central 
não  possa  dar  escoamento  rápido  às  mercado- 
rias que  à  ella  affluem  e  não  possa  fazer-se  o 
serviço  com  a  mesma  regularidade  e  presteza 
de  outros  tempos. 

Houve,  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  não 
ignora,  atô  certo  tempo,  da  parte  dos  minis- 
tros da  agricultura  do  império  uma  pre- 
occupação  constante,  qual  a  de  afastar  toda 
e  qualquer  concurrencia  que  pudesse  aflfectar 
os  interesse  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
que  podesse  sangral-a  e  diminuir  os  seus 
rendimentos. 

Não  se  podia  ouvir  fallar  na  construcção 
de  qualquer  outra  linha  férrea  que  pudesse 
concorrer  com  aquella,  suscitando-se  por  isso 
toda  sorte  de  tropeços  e  embaraços  á  conces- 
sões para  a  construcção  de  estradas  naquellas 
condições. 

T»     
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Era  isso  evidentemente  um  erro  económico, 
importando  ao  mesmo  tempo  semelhante  pre- 
occupação  no  desconliecimento  da  missão  do 
estado,  do  governo,  desse  apparelho  social 
que  deve  ter  principalmente  por  fim  assegu- 
rar a  ordem,  a  paz  e  a  tranquillidade  no 
seio  da  sociedade,  garantindo  e  fazendo  res- 
peitar o  exercício  do  direito  de  cada  um, 
protegendo  a  liberdade  em  suas  diversas  e 
legitimas  manifestações  e  não  podendo  por 
isso  mesmo  ser  emprezario,  industrial  ou 
commerciante  em  concurrencia  com  parti- 
culares. (Apoiados,) 

Comprehende-se,  Sr.  Presidente,  que  em 
paizes  novos,  ainda  na  infância  e  onde  não 
dispõem  os  particulares  de  capitães  sufflcieu- 
tes,  achando-se  também  ainda  em  embryão  o 
espirito  de  associação  e  sendo  nulla  a  inicia- 
tiva individual,  o  governo  tome  a  si  serviços 
e  eraprezas,  que  em  regra  devem  ser-lhe  ex- 
tranhos,  fazendo  sentir  immediatamente 
a  sua  acção  e  intervenção,  constitui ndo-se 
mesmo  emprezario,  collocando-se  à  frente  de 
certas  emprezas  e  explorando-as,  ainda  mes- 
mo também  com  o  intuito  de  fazer  delias 
fonte  de  renda. 

Tratando-so,  porém,  de  um  paiz  feito,  de 
uma  sociedade  já  constituída,  que  dispõe  de 
largos  recursos  e  em  que  a  iniciativa  indivi- 
dual é  uma  realidade,  em  que  o  espirito  de 
associação  se  mostra  forte  e  a  actividade  se 
manifesta  em  toda  a  sua  pujança,  não  se 
comprehende  semelhante  intervenção  da  par- 
te do  governo,  nem  que  elle  se  intrometia  a 
exercer  funcções  ou  misteres  que  não  lhe  são 
próprios,  como  as  de  emprezario,  industrial 
e  commerciante. 

A  Estrada  de  Ferro  Central  tem  e  deve  ter 
por  íim  principal  prestar  um  serviço  publico, 
não  pôde  nem  deve  ser  explorada  como  uma 
empreza  rendosa  e  lucrativa,  e  jamais  a  pre- 
occupação  de  que  sua  renda  possa  ser  desfal- 
cada deve  servir  de  argumento  para  embara- 
çar a  concurrencia  de  outras  estradas,  mor- 
mente quando  se  reconhece  que  ella  não  póie 
dar  escoamento  á  todos  os  productos  que  á 
.  mesma  affluem . 

Basta  que  a  sua  renda  chegue  para  cobrir 
as  despezas  do  custeio,  compra  de  material  e 
dô  um  pequeno  lucco  para  reparar  as  avarias 
deste  que  naturalmente  se  estraga,  para  que 
fiquemos  satisfeitos.  Ella  não  pôde  nem  deve 
ser  uma  fonte  de  renda.  (Apoiados.) 

Assumptos,  Sr.  Presidente,  como  aquelle 
de  que  ora  me  occupo,  não  teem  attractivos, 
mas  são  dos  que  mais  de  perto  interessam  a 
vida  económica  do  paiz  e  curar  delles 
constituo  verdadeiro  serviço  prestado  ao 
mesmo. 

Julgo,  portanto,  cumprir  o  meu  dever 
como  representante  da  nação,  chamando  á 
respeito  a  attenção  do  governo  e  constituin- 


do-mo  echo  das  justas  queixas  e  reclamações 
constantemente  apresentadas  contra  o  máo 
serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central - 

Não  é,  Sr.  Presidente,  um  requerimento 
de  opposição  o  que  apresentei :  a  soa  mataria 
o  está  claramente  demonstrando:  isso  não 
está  na  minha  intenção,  nem  se  pôde  enxer- 
gar nas  minhas  [>alavras. 

Esta  Camará  pôde  dar  testemuniio  do  mea 
apoio  ao  governo  em  todas  as  medidas  per 
elle  solicitadas  prestando-lhe  sempre  a  mais 
franca  e  decidida  adhesão. 

Si  não  tenho  vindo  até  hoje  á  tribuna  para 
manifestal-o  com  a  minha  palavra,  tomando 
parte  nas  discussões  dos  diversos  assumptos 
que  t  jm  prendido  a  attenção  desti  Camará 
e  sobrj  os  quaes  se  tem  feito  ouvir  com  tan- 
to l)rilh autismo  os  seus  primeiros  talentos, 
limitando-me  apenas  a  dar  o  meu  voto  pró 
ou  contra,  para  isso  concorreram  cluas  ordens 
de  considerações,  que  influindo  em  meu  espi- 
rito, determinaram  esse  meu  procedimento: 
primeiro,  considerações  de  ordem  pessoal; 
segundo,  considerações  do  ordem  politica. 

Não  venho,  Sr.  Presidente,  da  propaganda 
republicana»  não  militei  nem  fiz  causa  oona- 
mum,  cori*endo  os  riscos  da  jornada,  com 
aquelles  que  se  bateram  por  esse  ideal,  que 
vemos  hoje  transformado  em  realidade. 

Fui  colhido  pelo  advento  da  Republica, 
quando  militava  sob  a  bandeira  do  partido 
liberal,  que  a  meu  ver  offórecia  sufficiente  e 
seguro  abrigo  a  todas  as  aspiraç.  es  consoan- 
tes com  o  avançamento,  com  o  progresso  e 
com  a  grandeza  de  nossa  pátria. 

Era  um  erro  de  minha  parte,  filho  natural- 
mente da  minha  ingenuidade. 

Mas  colhido,  como  disse,  Sr.  Presidente, 
pelo  advento  da  Republica,  advento  esse 
então  inesperado  e  que  surprehendeu,  nio 
admira  a  mim,  mas,  o  que  é  mais,  aos  pnx- 

Erios  propagandistas,  áquelles  mesmos  qne 
aviam  quebrado  as  suas  melhores  armas  e 
posto  todo  o  seu  empenho  na  consecu^o 
daquelle  desideratum^  na  conquista  dessanova 
fórina  de  governo,  hoje  implantada  em  nosso 
paiz  e  que  tanto  nos  honra,  não  fallando  na 
massa  popular,  que  na  phrase  de  um  dos 
corypheos  da  propaganda,  assistiu  a  tudo  — 
hébeté  — ,  bestialisada  e  tendo  recebido,  como 
era  natural,  com  alguma  desconfiança  e  sus- 
peita aquelle  facto,  que  produzira  em  todos 
os  espirites  o  efl^eito  da  explosão  de  uma 
bomba,  V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presidente, 
que  me  conservasse  afastado  e  reluctasse  por 
algum  tempo  em  collaborar  activamente  aa 
nova  ordem  de  cousas. 

Afinal,  Sr.  Presidente,  convencido  de  qne  a 
Republica  era  um  facto  consummado,  e  com- 
prehendendo  que  acima  dos  sentimentos  e  in- 
teresses partidários,  devia  collocar  os  interes- 
ses supremos  da  pátria,  a  sua  grandeza  e  « 
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sna  felicidade,  como  bra2ileiro«  como  patriota, 
como  amigo  do  meu  paiz,  entendi  que  o  meu 
dever  era  não  perturbar  a  marcha  dos  acon- 
tecimentos, não  contrariar,  não  crear  emba- 
raços, nem  tropeços  ao  novo  regimen  politico 
^  e  bem  ao  contrario  disso,  coilaborar  na  medida 
de  minhas  forças  para  que  se  traduzissem  em 
factos  e  fossem  uma  realidade  as  esperanças 
daquelles  que  se  haviam  empenhado  pelo 
advento  da  Republica,  muito  embora  ella 
não  fosse  o  producto  da  evolução,  como  eu 
também  o  queria,  roas  sim  de  uma  revolução. 

O  Sr.  António  Olyntho  —  E  tem  prestado 
muitos  bons  serviços  à  causa  râpublicina. 

O  Sr.  Vaz  db  Mello  —  Com  esse  intuito, 
Sr.  Presidente,  tratei  de  fundar  na  localidade 
em  que  resido  um  modesto  e  obscuro  jor« 
nal... 

O  Sr.  António  Olyntho  — •  Um  dos  me- 
lhores jornaes  da  imprensa  mineira. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello.  .  .para  defender,  como 
tenho  feito,  a  causa  republicana. 

No  período  mais  incandescente  da  revolta, 
estive  sempre  ao  lado  do  governo  lea:al,  por- 
'  que  entendi  que  se)*Ja  uma  desgraça  para 
este  paiz  si  ella  triumphasse,  pois  a  sua  victo- 
ria  não  importaria  somente  o  desprestigio  e 
a  morte  do  principio  da  autoridade,  seria  o 
aniquilamento  e  a  morte  da  Republica. 
(Apoiados.) 

Tendo  adherido  ã  causa  republicana,  sendo 
nm  adherente,  e  não  republicano  de  origem, 
y.  Ex.  compreheude  perfeitamente,  qne  não 
a  mim,  mas  sim  a  outros  competia  tomar 
a  dianteira  nas  discussões  dos  momentosos 
problemas  qud  teem  (prendido  a  attenção  do 
parlamento  desde  o  inicio  de  suas  sessões. 
O  meu  logar  não  podia  ser  na  vanguarda  e 
sim  nà  retaguarda  dos  atiradores,  devendo 
limitar-me,  como  o  tenho  feito,  á  apoiar  o 
governo  com  o  meu  voto. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  diz-rae  a  con- 
f  scieucia  que  a  miuha  palavra  humilde  e  tosca, 
inteiramente  despida  dos  atavios  e  lantejoulas 
da  rhetorica  parlamentar,  nehuma  luz  pode- 
ria trazer  ao  debate  e  que  em  taes  condições 
melhor  era  remetter-me  ao  silencio. 

Alôm  destes  motivos  de  ordem  particular 
ou  pessoal  que  venho  de  expender,  existe, 
como  disse,  um  outro  de  ordem  politica  que 
determinou  e  explica  o  meu  procedimento 
nesta  Casa,  e  ô  que  attenta  a  gravidade  das 
circumstancias  que  atravessa  o  paiz  e  a  me- 
lindrosa situação  em  que  nos  achamos  e  que 
é  ainda  para  inspirar  os  mais  sérios  cuidados, 
me  pareceu  que  abstendo-me  de  tomar  parte 
nas  discussões  e  limitando-me  a  dar  ou  negar 
o  meu  voto,  conforme  entendesse,  prestaria 
melhor  serviço  à  minha  pátria,  evitando 
assim  que  no  calor  da  lucta  me  escapasse 


qualquer  expressão  menos  conveniente,  menos 
reflectida. 

Tenho  até  hoje  apoiado,  e  continuo  a  apoiar 
o  governo  do  inclyto  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, si  bem  que  reconheça  ter  elle  commet- 
tido  muitos  erros,  como  sempre  suocede  aos 
que  governam,  erros  aquelles,  que,  si  não  se 
justificam,  teem,  entretanto,  em  seu  favor  a 
grande  attenuante  das  circumstancias  ex- 
cepcionaes  em  que  tem  agido  o  chefe  da 
nação. 

Apezar  de  amigo  do  governo,  e  mesmo  por 
ser  amigo,  não  deixo  de  reconhecer  e  deplorar 
esses  erros,  pois  a  meu  ver  o  verdadeiro 
amigo  não  ó  o  que  tem  sempre  na  mão  o  thu- 
ribulo  do  incenso,  mas  sim  o  que  adverte  e 
aconselha,  o  que  mostra  os  escolhos  e  arre- 
cifes em  que  pôde  sossobrar  o  barco,  o  que 
aponta  as  faltas  e  procura  aconselhar  o  remé- 
dio para  ellas. 

E'  assim,  é  nessas  condições  que  sou  amigo 
do  governo  do  marechal,  não  abdicando,  nem 
deixando  preterír  o  meu  direito  de  critica 
quando  entender  que  deva  exercel-o. 

Não  apedrejarei,  Sr.  Presidente,  como  outros 
o  teem  í'eito,o  sol  que  descaml»i  para  o  occaso, 
não  virei  á  ultima  hora  atirar  também  a 
minha  âecha  contra  aouelle  que  esta  a  deixar 
o  poder,  que  soube  defender  com  honra  e 
dignidade. 

Podem  accusal-o  aquelles  mesmos  que  não 
ha  muito  o  gloridcavam,  podem  nos  últimos 
dias  do  seu  governo  atirar-lhe  invectivas, 
âlhas  do  despeito  e  de  interesses  partidários 
contrariados,  mas  a  esses  elle  pôde,  repetindo 
as  memoráveis  palavras  do  grande  Sei  pião, 
quando  accusado  por  seus  inimigos,  invejosos 
de  sua  gloria,  de  sua  influencia  e  do  seu  re- 
nome— Subamos  ao  Capitólio  para  dar  graças 
aos  deuses  pela  salvação  da  Republica,) 

O  marechal  Floriano  terá  oommettido  mui- 
tos erros,  não  o  ponho  em  duvida,  poderá  ter 
muitos  defeitos,  mas  tem  para  mim  um 
grande  mérito,  uma  grande  virtude  :  elle  não 
descrê  da  causa  da  pátria  e  da  Republica— 
elle  sal vou-a!  (Muito  bem;  muito  bem,  O 
orador  é  cumprimentado.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

^'0 


Requerii0(e)dÍj 


imj. 


Requeiro  que  se  peça  aò  goveAi5í  i^r  in- 
termédio do  Ministério  da  Industria  rViy ãò 
a  seguinte  informação:  j^ 

Qual  a  causa  que  tem  determinado  ov  in^ 
fluido  para  que  se  mantenha  suspenso,  quasi 
queininterrumpidamente  o  trafego  da  estrada 
de  ferro  Central  para  a  expedição  de  mer- 
calorias  e  géneros  de  primeira  necessidade 
destinados  a  diversos  pontos  do    Estado  de 
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Minas  Geraes  e  com  especialidade  a  zona  ser 
vida  pelo  ramal  de  Porto  Novo  do  Cunha. 

S.  R.— '  Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de 
1894.  — Via?  de  Mello^Monteiro  de  Barros— 
Landulpho  de  Magalhães — Fortes  Junqueira — 
João  Penido  —  Octaviano  de  Brito  —  Lima 
Duarte. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 


RBDAGÇOBS 

N.  29  C— 1894 

Redacção  para  5*  discussão  da  emenda  da 
Camará  dos  Deputados  ao  projecto  do  Senado, 
n.  29,  do  corrente  anno,  determinando  que 
continuarão  em  disponibilidade,  na  forma 
da  Constituição,  os  juizes  de  direito  e  os  des- 
embargadores não  contemplados  na  organi- 
sacão  da  magistratura  da  União  ou  na  dos 
Estados 

Emenda  da  Camará  dos  Deputados  ao  projecto 
do  Senado,  n.  29,  do  corrente  anno. 

Ao  art.  1«: 

Depois  das  palavras  —  desembargadores  — 
acce&cente-se  —  ainda  mesmo  os  nomeados 
pelo  Governo  Federal,  após  a  promulgação  da 
Constituição. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de  1894. 
—França  Carvalho,  presidente.— Dtno  Bueno. 
— F.  Tolentino.—R,de  Almeida,— Clementino 
do  Monte» 

Projecto  do  Senado,  n.  29,  do  corrente  anno, 
sobre  disponibilidade  dos  magistrados. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.«  Os  juizes  de  direito  e  desembarga- 
dores, não  contemplados  até  agora  na  orga- 
nisação  da  magistratura  da  União  ou  na  dos 
Estados,  continuarão  em  disponibilidade,  na 
forma  da  Constituição,  art.  6*»  das  Disposições 
Transitórias,  até  serem  aproveitados  ulterior- 
mente, ou  aposentados  com  ordenado  propor- 
cional ao  tempo  de  serviço,  si  o  requererem 
ou  cahirem  em  invalidez  (Const.  art.  75). 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  23  de  julho  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura^  vice-presidente. 
— João  Pedro  Belfort  Vieira,  P  secretario.— 
Gil  Diniz  Goulart,  2*  secretario.— /oc?o  Soares 
Neiva,  3°  secretario. — Joakim  de  Oliveira  Ca- 
tunda,  4<*  secretario,  { 


N.  57  B— 1894 

Redacção  final  do  substitutivo  ao  projecto  57  A, 
do  corrente  anno,  que  declara  de  nomeação 
dos  administradores  dos  correios  nos  respe- 
ctivos Estados  e  Capital  Federal^  os  agentes 
de  3*  e  4*  classes 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .« Fica  o  governo  autorisado  a  rever  o 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  1692  A 
de  10  de  abril  ultimo,  para  execução  da  lei 
n  194,  de  1 1  de  outubro  de  1893,  observando, 
além  das  bases  estatuídas  nessa  lei,  as  dispo- 
sições seguintes: 

§  1."  Conferir  aos  administradores  dos  cor- 
reios nos  Estados,  e  Capital  Federal,  a  attri- 
buição  de  nomear  e  demittir  os  empregados 
seguintes  : 

1^,  amanuenses,  praticantes,  carteiros  de 
1",  2*  classes  e  ruraes  e  de  agencias,  collecto- 
res,  carimbadores,  contínuos,  porteiros  e  aju- 
dantes ; 

2°,  agentes  de  2',  3»  e  4*  classes,  seus  aju- 
dantes, thesoureiros  e  fieis,  ficando  ao  director 
geral  a  attribuição  de  nomear  amanuenses, 
praticantes,  fiel  do  almoxarife,  porteiro  e 
contínuos  da  directoria. 

§  2.«  Ser  de  livre  escolha  do  governo  da 
União  o  provimento  dos  cargos  de  director 
geral,  sub-director,  administradores,  seus 
ajudantes  e  contadores  dos  correios. 

1  •<"  Fica  extincto  o  cargo  de  tbesoureiro  da 
directoria  geral,  competindo  ao  almoxarife  o 
vencimento  de  seis  contos  annuaes. 

2.<^  As  licenças,  aposentadorias  e  montepio 
dos  empregados  da  Repartição  Geral  dos  Cor- 
reios serão  regidos  pelas  disposições  vigentes 
para  os  ítinccionarios  do  Ministério  da  Indus- 
tria e  Viação  e  pela  lei  de  4  de  novembro  de 
1892. 

3.<>  Os  concursos  feitos  para  a  primeira  en- 
trancia  serão  validos  por  um  anno  ;  e  b^n 
assim  os  que  forem  prestados  para  os  cargos 
de  3°*  officiaes  na  directoria  geral,  e  adminis- 
trações de  1"  classe,  2^  nas  administrações  de 
2»  e  3»  classes,  e  oííicial  nas  do  4.* 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  25  de  outubro  de 
1894. —  Paranhos  Montenegro^  presidente.-* 
F.  Lima  Duarte, 

Redacção  do  projecto  n.  58  de  Í894 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  Fica  autorisado  o  Poder  Execu- 
tivo a  conceder  ao  escripturario  da  Estrada 
de  Ferro  de  Paulo  Affonso,  António  Cândido 
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da  Silva  Leão,  um  anno  de  licença  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  25  de  dezembro  de 
1894' —  Paranhos  Montenegro^  presidente. — 
F,  Lima  Duarte, 

Redacção  do  projecto  n.  i3i  de  i894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.^  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  de  mil  quatrocentos  e 
ses^senta  e  dous  contos  de  réis  ;  sendo  para  as 
rubricas :  Munições  navaes,  quatrocentos 
contos  de  réis ;  Material  de  Construcção  Na- 
val, tresento  contos;  Combustível,  quinhentos 
e  cincoenta  contos  ;  Fretes,  etc.,  cem  contos  ; 
Obras,  cem  contos  ;  Força  Naval  (  Material ), 
doze  contos. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  25  de  outubro  de 
1 894 .  —  Paranfws  Montenegro,  presidente .  — 
F,  Lima  Duarte. 

Redacção  do  projecto  n.  iOí  de  Í894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  Fica  o  Poder  Executivo  autoris 
zadoacrear  e  regular,  sem  ónus  para  o- 
cofres  públicos,  uma  caixa  beneficente  na 
brigada  policial  desta  capital. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  25  de  outubro  de 
1894. —  Parantios  Montenegro^  president.e — 
F.  Lima  Duarte, 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
a  hora  adeantada,  designo  para  amanhã,  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1»  parte  (até  às  2  horas)  —  Discussão  única 
da  emenda  do  Senado  ao  projecto  desta  Ca- 
mará n.  94  de  1894,  que  autorisa  a  abertura 
do  credito  necessário  para  o  pagamento  dos 
serviços  de  stenographia,  redacção  e  publica- 
são  dos  debates  do  Congresso  Nacional,  du- 
cante  as  prorogações  da  actual  sessão  legis- 
lativa ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  desta  Camará,  additivo  destacado  do 
projecto  n.  94  do  corrente  anno,  que  auto- 
risa o  poder  executivo  a  abrir  o  credito  ne- 
cessário para  occorrer  ao  pagamento  do  sub- 
sidio aos  deputados  e  senadores  durante  as 
prorogações  da  actual  sessão  legislativa ; 


Discussão  única  do  parecer  n.  103  C,  sobre 
as  emeddas  offerecidas  em  3<*  discussão  ao 
orçamento  da  marinha ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  da  Fa- 
culdade de  Direito ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1894, 
(do  Senado)  dispondo  sobre  as  eleições  de  que 
trata  a  lei  n.  85,  de  21  de  setembro  de  18^, 
art.  83  ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  â 
proposta  do  Poder  Executivo  e  ao  projecto 
n.  8  B,  do  corrente  anno,  desta  Camará,  que 
âxa  as  forças  de  terra  para  o  exercício  de 
1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  102  B,  de  1894, 
âxando  o  prazo  de  2  annos  para  que  os  na- 
vios de  navegação  de  cibotagem  entre  os 
portos  marítimos  ou  íluviaes  do  paiz  se  na- 
cionalizem de  accordo  com  a  lei  n.  123  de  1892; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  despender  até  a 
quantia  de  1 .000:000$  com  os  trabalhos  para 
manutenção  e  desenvolvimento  dos  núcleos 
coloniaes  da  margem  direita  do  Araguary, 
no  Estado  do  Pará  e  dã  outras  providencias; 

3"»  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gratui- 
tos do  internato  do  Gymnasio  Nacional,  man- 
tidas as  actuaes  con^Uções  de  admissão  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  fúncções  de  todos 
os  órgãos  do  ministerío  publico,  tanto  da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  local,  do  Districto  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
fUnccionarios  actuaes  e  deroga  especialmente 
varias  disposições  ; 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e 
colonisação  da  União,  de  conformidade  com 
as  bases  que  apresenta ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$ 
aos  ministros  de  Estado,  para  representação  ; 

1»  discussão  do  projectou.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  to^a  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  fabricas  de  velas  e  dá  outras 
providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
âxando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Ri- 
chard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo  sub- 
fiuvial  entre  Belém  e  Manáos,  medeante  as 
condições  que  estabelece  ; 
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1^  discussão  do  projecto  n.l33,  de  1894,  da 
emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893,  offe- 
recida  em  2*  discussão  pelos  Srs.  Torquato 
Moreira  e  outros,  isentando  de  imposto  de 
importação  os  materiaes  destinados  a  estrada 
de  ferro  Viação  Férrea  de  Itabapoana,  no 
Estado  do  Espirito  Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de 
1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  oon 
ceder  ao  bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim, 
juiz  seccional  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
seis  mezes  de  licença  com  ordenado,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

Biparte  (ás  2  horas  ou  antes)  : 

Continuado  da  \^  discussão  do  projecto 
n.  144,  de  1894,  approvando  os  actos  prati- 
cados por  motivo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  140,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  800:000$  para  occorrer  à 
despeza  com  festejos  e  recepção  da  commissão 
oriental. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  50  mi- 
nutos. 


120^  SESSÃO  EM  26   DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e   Silva  e  António 
Olyniho  (P  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Fileto  Pires, 
Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury,  Gabriel  Sal- 
gado, Enéas  Martins.  Augusto  Montenegro, 
Carlos  de  Novaes,  Bricio  Fillio,  HoUanda  de 
Lima,  Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Gustavo  Veras,Eduardo  de  Berredo, 
Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Fer- 
reira, Frederico  Borges,  Gonçalo  de  Lagos, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lo- 
pes, Pedro  Borges,  Helvécio  Monte,  José  Be- 
viláqua, Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel, 
Junqueira  Ayres,  Silva  Mariz,  Trindade, 
Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho, 
Martins  Júnior,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  An- 
drade, Arminio  Tavares,  Gonçalves  Fer- 
reira, Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge, 
Clementino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos, 
Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama, 
Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Aristides 
de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Guima- 
rães, Vergne  de  Abreu,  Rodrigues  Lima,  To- 


lentino dos  Santos,  Arthur  Rios,  Paranhos 
Montenegro,  Torquato  Moreira,  Galdino  Lo- 
reto,  António  de  Siqueira,  Furquin  Werneek 
José  Carlos,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Americode 
Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torre», 
Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca 
Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Ernesto  BraziliOt 
Francisco  Santiago,  Barros  Franco  Jonior, 
Sebastião  de  Lacerda,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, António  Olyntho,  Mayrink,  Almeida  Go- 
mes, Landulpho  de  Magalhães,  Lima  Duarte, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  João  Penido,  Luiz  DeUi, 
Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Octaviano  de  Brito, 
Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Pinto  da 
Fonseca,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel^ 
Carlos  das  Chagas.  Domingues  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo, 
Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes,  Her- 
culano de  Freitas,  Moraes  Barros,  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abrantei, 
Urbano  de  Gouveia,  Luiz  Adolpho,  Lauro 
MuUer,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e 
Emilio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 03  Srs.  Matta  Bacellar,  Coelho  Lisboa, 
Sá  Peixoto,  Costa  Rodrigues,  Nogueira  Para- 
naguá, Torres  Portuga],  Francisco  Benévolo, 
Cunha  Lima,  Pereira  de  Lyra,  Marclonilo 
Lins,  Cornelio  da  Fonseca,  Menezes  Prado, 
Neiva,  Tosta,  Leovegildo  Filgueiras,  José 
Ignacio,  Flávio  de  Aratgo,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes,  Agos- 
tinho Vidal,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcon- 
des, Gonçalves  Ramos,  Leonel  Filho,  Lamon- 
nier  Godofredo,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de 
Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Manoel  Fulgencio,  Paraíso  Caval- 
canti, Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo 
Ellis,  Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Al- 
meida Nogueira,  Dino  Bueno,  Júlio  de  Mes- 
quita, Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  João  de 
Faria,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
"llastro,  Xavier  do  Valle  e  Mariano  Ramos. 

E  sem  causa  os  Srs.  Chateaubriand,  José 
Mariano,  Gaspar  Drummond,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Sebastião  Laudulpho,  A^ 
thur  Torres,  Domingos  de  Moraes,  Casemiro 
da  Rocha  e  Alberto  Salles. 

E*  sem  debate  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  «Iunqueix*a  w^yres  (pela 
ordem)^%r.  Presidente,  eu  não  desejava,  não 
pretendia  mesmo  distrahir  a  attenção  da  Ga- 
mara,  para  assumptos  de  interesse  local; 
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entretanto,  me  vejo  na  contingência,  na  emer- 
«rencia  dura,  ingrata  de  precisar  denunciar  á 
Nação  e  ao  Congresso  íáctos  graves,  até  inve- 
rosímeis, que  estão  infelicitando  o  grandioso 
Kstado,  que  tenho  a  honra  de  representar 
nesta  Casa. 

Nestas  condições,  me  vejo  obrigado  a  pedir 
a  V.  Ez.  que  consulte  áCasa,  se  me  concede 
urgência,  p«ra  tratar  desses  factos. 

O  Sr.  Preaidente— Peço  a  V.  Ex., 
que  mande  por  escripto  o  seu  requerimento. 

O  Sr.  Junqueuu.  Ayres—  Vou  satisfazer  a 
V.  Ex. 

Vem  á  Mesa  para  ser  opportunamente 
tomado  em  consideração  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  duas  horas  de  urgência  na  sessão 
de  amanhã  para  tratar  de  factos  graves  que 
estão  occorrendo  no  Rio  Grande  do  Norte. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1894.— 
Junqueira  Ayres. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  discussão  única  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  desta  Gamara  n.  94, 
de  1894,  que  autoriza  a  abertura j  do  credito 
necessário  para  o  pagamento  dos  serviços  de 
tenographia,  redacção  e  publicação  dos 
debates  do  Congresso  Nacional,  durante  as 
prorogações  da  actual  sessão  legislativa. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  desta  Gamara,  additivo 
destacado  do  projecto  n.  94  do  corrente  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  necessário  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  subsidio  aos  deputados  e  senadores 
durante  as  prorogações  da  actual  sessão  legis- 
lativa. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  103  Gf 
de  1894,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3^ 
discussão  ao  orçamento  da  marinha . 

Ninguém  pe<lindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Gontinúa  a  3"  discussão  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  das  faculdades 
de  direito. 

O  Sr.  Eluardo  Wtetma»^(Este 

discurso  deixa  de   ser  publicado^    tendo   sido 
entregue  em  tempo  ao  orador,) 
Fica  a  discussão  interrompida. 


Vem  à  Mesa  para  opportunamente  ser  to- 
mado em  consideração  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  urgência  por  meia  hora  para  tra- 
tar de  assumpto  que  se  refere  a  autonomia 
Estado  da  Bahia. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de 
1894.— AríAur  Rios. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte  re- 
querimento de  informações  offérecido  na  ses- 
são de  hontem: 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo,  por  in- 
termédio do  Ministério  da  Industria  e  Viação 
a  seguinte  informação: 

Qual  a  causa  que  tem  determinado  ou  in- 
fluído para  que  se  mantenha  suspenso,  quasi 
que  ininterropidamente  o  trafego  da  Estrada 
de  Ferro  Gentral  para  a  expedição  de  mer- 
cadorias e  géneros  de  primeira  necessidade 
destinados  a  diversos  pontos  do  Estado  de 
Minas  Geraes  e  com  especialidade  a  zona  ser- 
vida pelo  ramal  de  Porto  Novo  do  Gunha. 

S.R.— Saladas  sessões,  25  de  outubro  de 
1 894 . — Vas  de  Mello .  — Monteiro  de  Barros .  — 
Landulpho  de  Magalhães, — Fortes  Janqueira,—- 
João  Penido, — Octaviano  de  Brito. — Lima 
Duarte, 

São  successivamente  e  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  dos  projectos  ns.  58,  57  B, 
101  e  131,  de  1894,  os  quaes  são  enviados  ao 
Senado. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  em  discussão 

unicji  a  seguinte 

• 

Emenda  do  Senado  d  proposição  da  Camará 
dos  deputados  que  autoriza  a  abertura  do 
credito  necessário  para  o  pagamento  dos 
serviços  de  stenographia^  redacção  epubli» 
cação  dos  debates  do  Congresso  Nacional^ 
durante  as  prorogações  da  actual  sessão  le» 
gislativa, 

O  Gongresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  no  corrente  exercício,  ás  ver- 
bas ns.  5  e  7  do  art.  2°  da  lei  n.  191  B,  de  30 
de  setembro  de  1893,  e  pelo  Ministério  dos  Ne- 
goc  08  do  Interior,  o  credito  necessário  para 
o  pagamento  dos  serviços  de  stenographia, 
redacção  e  publicação  dos  debates  do  Gon- 
gresso Nacional,  durante  o  tempo  das  proro- 
gações da  actual  sessão  legislativa;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  enviado  à  Gommissão  de  Re- 
dacção. 
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E'  posta  a  votos  e  approvada  em  discussão 
única  a 


Emenda  do  Senado  d  proposição  da  Camará 
dos  Deputados  que  autorisa  a  abertura  do 
credito  necessário  para  o  pagamento  do  sulh 
sidio  dos  deputados  e  senadores^  nas  proro- 
gaçôes  da  actual  sessão  legislativa 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir,  no  corrente  exercicio,  às  ver- 
bas ns.  4  e  6  do  art.  2«  da  lei  n.  191  B,  de 
30  de  setembro  de  1893,  e  pelo  orçamento  do 
Ministério  dos  Negócios  do  Interior,  o  cre- 
dito necessário  para  occorrer  ao  pa^eimento 
do  subsidio  dos  deputados  e  senadores,  du- 
rante as  prorogações  da  actual  sessão  legisla- 
letiva;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  o  projecto  enviado  á  Ck)mmissao  de  Re- 
dacção. 

São  successivamente  postas  a  votos,  e  ap- 
provadas,  as  seguintes  emendas  ao  orçamento 
da  marinha  (Projecto  n.  103  B.) 

1*  — Ao  n.  2: 

Eleve-se  a  43:000;!^  a  verba  destinada  ao 
Ck)nselho  Naval,  sendo  adifferença  de  5:200$ 
devida  A  equiparação  da  gratificação  aos 
membros  militares^  substituiudo  a  tabeliã 
respectiva  pela  seguinte: 


1  vice-presidente  —  offl- 
ciaUgeaeral  da  ar- 
mada  * 


3  membros  eífectivos,offl- 
ciaes  generaes  da  ar- 
mada —  gratificação 
a5:600|000 

2  membros  effectivos,en- 
genheiroB  navaes  de 
1«  classe  —  gratifica- 
ção de  5:0OQ|OOO.... 

1  membro  effecfcivo,  ba- 
charel em  direito .... 


s 

''^ 

6:0009000 

« 

•o 

o 

? 

1ô:800|000 

« 

•o 

8 

O 

•o 

ll:»)Q|000 

•« 

Sò 

d 

QIOOQIGOO 

2 

43:000|000 

4O:8Ô6|066 


Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.  —  João 
3obA  Lopes.—  Augusto  Severo.  —  Arthur  Rios.-*-  Au- 
gusto Montenegro.  —  May rink.~  Gonçalves  Ferreira. 

2^^— Suppprima-se  a  verba  referente  ao  ba- 
talhão naval: 


Pessoal 120:1£ 

Material 117: 

Pessoal  para  escaleres  6:570 
Diversas  quotas  e  gra- 
tificações   2 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
José  Carlos. — Ovídio  Abrantes, 

Ao§10doart.  l^: 

Eleve-se  a  verba  de  300$  destinada  ao  ma- 
terial da  escola  do  estado  da  Parahyba  para 
5:000$,  para  a  installação  da  mesma  escola. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1894.— 
Trindade. 

E'  approvado  assim  a  emenda  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  â  Ck)mmissão  de  Red«^  o 

seguinte 

PROJBCTO  N.  103  B  DB  1894 

o  Ck)ngresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<^  O  Poder  Executivo  é  autor isado 
a  despender  pela  Repartição  do  Ministério  da 
Marinha,  no  exercício  financeiro  de  1895,  a 
quantia  de 17.887: 119$822 

Assim  distribuída  : 


Secretaria  de  Estado. . .  139:750$000 
Conselho  Naval— redu- 
zida de  5:000$  a  3:000$ 
a  gratificação  aos  mem- 
bros engenheiros  navaes 
e  elevada  a  9:000$  a  do 

membro  paisano. , 37:8OO$000 

Quartel-General 80:663$000 

Conselho  Supremo  Mi- 
litar —  augmentada  a 
verba  de  27:422$  pela 
maior  gratificação  que 
passaram  a  perceber  os 
membros  do  Conselhe 
Supremo,  em  virtude  do 
decreto  n.  149,  de  18  de 

julho  de  1893 63 

Contadoria 158 

Commissariado  geral ...  40 

Auditoria 11 

Corpo  da  armada  e  clas- 
ses annexas— reduzida 
a  verba  de  15:660$,  em 
virtude  de  ter  o  decreto 
de  19  de  outubro  de 
1893  restabelecido  o  re- 
gulamento do  corpo  de 
saúde,  que  baixou  com 
o  decreto  n.  683,  de  23 

de  agosto  de  1890 1.625: 120(000 

Batalhão   Naval 270 


SESSXO  EM  26  DB  OUTUBRO  DB  1804 


633 


10. 


12. 


Ck)rpo  de  Marinheiros 
Nacionaes— reduzida  a 
verba  de  24:840$  em  vir- 
tude da  diminuição  do 
numero  de  praças  deter- 
minada pela  lei  n.  144  B, 
de  8  de  julho  de  1893, 
que  fixou  a  força  naval 
para    o    exercido    de 

1894 

11.  Companhia  deinvalidos, 
augmentada  a  verba  de 
1 :44Q$  pela  admissão  de 
maior  numero  de  praças 

no  asylo 

Arsenaes  —  elevada  a 
verba  de  988$740  pelo 
augmento  da  d i  a- 
ria  que  tiveram,  em 
virtude  do  decreto 
n.  1.545,  de  16  de  se- 
tembro de  1893,  os  pa- 
trões das  lanchas  do 
serviço  geral  do  Arsenal 
da  Capital  Federal,  na 
importância  total  de 
ll:488$740;attendida  a 
importância  de  10:500$ 
votada  para  pagamento 
do  pessoal  e  material 
da  Escola  de  Náutica 
do  Pará,  que  já  estava 
comprehendida  na  pro- 
posta apresentada  pelo 
governo  para  o  exercí- 
cio de  1895 

13.  Capitanias  de  portos— au- 
pmentada  de  21 :350$500, 
proveniente  de  se  haver 
mantido  os  vencimentos 
que,  de  accordo  com  o 
aviso  circular  de  9  de 
fevereiro  de  1893,  esta- 
vam percebendo  os  pa- 
trões e  remadores  das 
capitanias  de  portos  dos 
Estadss,  comprehendi- 
do  patrão  e  remeiros 
da  delegacia  de  S.  João 
da  Barra,  e  a  diária  de 
1$500  para  o  encarre- 
gado das  diligencias  da 
Capitania  do  Pará,  e 
mais  o  augmento  dus 
alugueis  das  casas  em 
que  ítmccionam  as  capi- 
tanias dos  portos  do  Es- 
pirito Santo,  Maranhão 
e  Rio  Grande  do  Sul. . . 
Melhoramentos,  conser- 
vação e  balisamento  de 
portos , 

Camará    V.  VI 


1.725:992$000 


68:031$500 


14 


3.272: 161$740 


15.  ForçaNaval 

16.  Hospitaes 

17.  Repartição  da  Carta  Ma- 
ritima ;  elevada  a  verba 
de  mais  25:000$  para 
um  pharol  na  pontada 
Raposa,  município  de 
Guarapary,   Estado  do 

Espirito  Santo 

Escola  Naval 

Reformados,  augmenta- 
da  a  verba  de  37: 125$333 
pelo  grande  numero  de 
re  formas  concedidas  ,não 
obstante  a  reducção  por 

mortes 

Obras,  augmentada  de 
10:000$  para  o  fim  espe- 
cial de  reparos  no  Arse- 
nal de  Marinha  do  Pará. 

Etapa 

Armamento 

Munições  de  bocca,  di- 
minuída da  quantia  de 
39:420$,  proveniente  de 
se  fazer  o  calculo  pela 
lei  de  fixação  de  força 
naval  para  o  exercício 

24.  Munições  navaes 

25.  Material 

26.  Combustível 

27.  Fretes,  tratamento  de 
praças  fora  das  enfer- 
marias e  enterros 

Eventuaes 


2.482:341 
277 


18. 
19. 


20 


21. 
22. 
23. 


509:290$000 
243:930$000 


688:488$433 


3.360 
700 
600 
500 


580$000 
00^000 


28. 


290:097$000 


60:000$000 
200:000<^00 

Sala  das  commissões,  22  de  outubro  de 
1894.— Jo<Jo  Lopes,  presidente.— Aw^ttíto  Se^ 
vero,  relator. — Alcindo  Guanabara, ^Augusto 
Montenegro. ^Arthur  Rios,^^onçalves  Fer- 
reira» ^Alberto   Torres, —Mayrink. 

E'  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Jun- 
queira Ayres,  offerecido  na  sessão  de  hoje 
e  relativo  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

E*  também  approvado  o  requerimento  de 
urgência  do  Sr.  Arthur  Rios,  offerecido  na 
sessão  de  hoje  e  relativo  á  autonomia  do 
Estado  da  Bahia. 

Consultada,  a  Camará  decide  que  a  appro- 
vação  do  requerimento  importa  interrupção 
da  ordem  do  dia  de  hoje. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Arthur  Rios. 


O  Sr.  A.rtliur  Rios  (movimento  de 
attenção )  —  Sr.  Presidente,  nunca  subi  á  tri- 
buna tão  profundamente  emocionado ;  não  por- 
50:000$000l  que  a  magestade  do  recinto  infliia  em   meu 

80 


634 


ANNA8S  DA  CAMABA 


espirito  e  o  receio  o  domine,  sinão  porque  a  mi- 
nha alma  de  braziloiroe  sobretudo  de  bahiano 
confran^e-se,  em  extremo,  deante  dos  factos 
que  se  desenrolam,  sinistramente,  aos  olhos 
do  paiz. 

Não  ô  segredo  (yie  os  boatos  e  ameaças 
tendem  a  concretisar-se  em  factos  positivos ; 
jà  não  constituo  mysterio  o  ataque  que  se 
prepara  â  antonomia  do  nobre  Estado  da 
Bahia. 

Como  si  não  bastassem  as  inversões  tenta- 
das em  outros  Estados  para  impressionar  os 
propu^nadores  da  federação,  os  amigos  da 
Republica,  pretende -se  estender  essa  acção 
nefasta  e  dissolvente  à  heróica  Bahia,  com 
desprestigio  de  suas  tradicçOes  gloriosas. 

Procurando  investigar  as  causas  determi- 
nantes desse  desasserto,  que  não  se  conforma 
com  as  boas  normas  constitucionaes,  preciso 
rememorar  que,  ao  travar -se  neste  recinto  a 
questão  do  adiamento,  abriu-se  profundo 
sulco  entre  os  membros  desta  Casa,  som  que, 
entretanto,  diminuísse  no  espirito  da  maioria 
o  intuito  de  não  oppor  ditflculdades  ao  go- 
verno do  marechal   Floriano  Peixoto. 

Eram  muito  nobres  as  preoccupações  dos 
(lue  reagiram  contra  aquella  medida  fatal  e 
impolitica  (apoiados);  não  os  animava  o 
desejo  condemnavel  de  crear  tropeços  á  acção 
do  poder  publico.  (Apoiados.  ) 

Fui  acoimado,  Sr.  presidente,  de  chefe  do 
movimento  que  então  se  operou  no  seio  da 
Camará,  quando  apenas  obedeci  ao  pensa- 
mento de  grande  parte  de  seus  membros. 
(Apoiados. ) 

Para  at testar  a  sinceridade  e  minhas  in- 
tenções, basta  referir  que  tenho  procurado, 
quer  como  representante  da  nação  quer 
como  membro  de  uma  das  mais  importantes 
commissões,  obviar  diíficuldades  que  pode- 
riam advir  ao  governo  pelo  excesso  de  despe- 
zas,  das  quaes  resulturia  a  responsabilidade 
do  il lustre  Vice-Presidente  da  Republica,  na 
hypothese  de  não  receberem  ellas  a  sancção 
do  Poder  Legislativo. 

Entretanto,  os  meus  serviços  são  destituídos 
de  valor,  bem  o  comprehendo,  mas  restam- 
me  a  convicção  de  os  ter  prestado  em  obe- 
diência às  suggestões  de  meu  patriotismo,  â 
comprehensão  dos  deveres  que  me  cabem, 
como  depositário  da  confiançív  popular. 

Vejo  approximar-se,  Sr.  Presidente,  a 
realisação  das  ameaças  que  me  foram  dirigi- 
das pelo  secretario  do  interior,  quando  me 
neguei  a  satisfazer  os  seus  desejos,  em  rela- 
ção ao  adiamento. 

A  violência  não  affecta  exclusivamente  a 
mim  e  á  parcialidad.í  politica  a  que  pertenço 
no  Estado  que  represento,  porque  todos  os 
deputados  que  seguiram  a  mesma  norma  de 
couducta,  no  seio  do  parlamento,  relativa* 
mente  à  memorável  questão,    virarn  no  dia 


seguinte  inaugurar-se  para  sens  Estados  um 
período  de  frança  reacção,  o  que  nos  veio 
despertar  a  triste  lembrança  das  lactas  que 
se  fazir  m  no  regimen  monarchico  em  véspera 
de  eleições  ou  em  mudança  de  situação  poli- 
tica. (  Apoiados,  ) 

O  preenchimento  das  vagas  do  Correio 
Geral,  realisado  de  modo  attentn tório  aos  di- 
reitos de  antigos  funccionarios  (apoiados); 
as  nomeações  feitas  para  diversas  repartições 
federaes.  com  preterições  que  só  encontram 
justittcativa  no  arbítrio,  e  que  se  torna  exten- 
sivo ao  serviço  aduaneiro,  em  que  se  verifica 
o  facto  anormal  de  um  ompreírado  de  Meáa 
de  R-eudas  de  um  Estado  de  4*  classe  ser 
transferido  para  chefe  do  secção  da  Allkndega 
da  Bahia ;  a  demissão  em  mas&i  de  offlciaes 
da  guarda  nacional,  com  a  circumstancia  de 
ser  atô  reformado  um  cirurgião-mór  já  falle- 
cido.  (Hilaridade.) 

O  Sr.  Vergn  de  Abrku  —  Apoiado.  Foi  o 
Dr.  Arthur  Jansen  Ferreira. 

O  Sr.  Bricio  Fjlho—E'  o  que  se  pôde 
chamar  uma  demissão  fúnebre. 

O  Sr  arthur  Rios— Tudo  isso  era  pre- 
nuncio de  scenas  gravíssimas  que,  para  satis- 
fação de  injustitlcavel  vingança,  deviam  ter 
logar  no  meu  Estado. 

tíssas  occurrencias  deploráveis,  que  caracte- 
risam  per  eita mente  a  nossa  situaç  lo  politira, 
e  exprimem  o  interesse  de  armar  a  Republici 
dos  recursos  de  que  se  servira,  para  seu  des- 
crédito, o  regimem  decaindo,  não  se  circum- 
screvem  à  Bahia,  communicam-se  a  diversos 
Estados,  muitos  dos  quaes  transformaram-se 
em  theatro  de  continuas  perturbações. 

No  Rio  Grande  do  Norte  manifestam-se  os 
prodromos  de  próxima  convulsão  e  as  com- 
municações  telegraphicas  daqnelle  Eátído 
para  esta  capital  achim-se  interrompidas,  ha 
cinco  dias,  especialmente  pai  a  seus  repre- 
sentantes. 
O  Sr.  Bricio  Filho—  Isso  ó  muito  triste. 
O  Sr.  Arthur  Rios— Entretanto  estamos 
em  pleno  regimen  constitucional ;  o  sitio  não 
foi  decretado. 

O  Sr.  Yerone  de  Abreu—  Mas  é  preciso 
decretal-o  ;  o  sitio  ó  a  situação  eterna  desl<i 
paiz.  (Hilaridade,) 

O  Sr.  Arthur  Rios  — Em  relação  a  Per- 
nambuco estão  no  domínio  publico  as  machi- 
nações  que  alli  se  tramam,  como  ellas  se 
originaram,  qual  o  seu  agente.  (Apoiados.) 
Custa  a  crer,  Sr.  Presidente,  mas  ó  vei»- 
dade  incontroversa  que  o  homem  que  altentou 
contra  a  integridade  da  Republica,  que  pre- 
tendeu ludibrial-a  e  esteve  encarcerado  como 
réo  confesso,  como  cúmplice  impenitente  da 
revolta... 
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o  Sr.  Lourbnçode  Sã— Não  apoiado. 
Vozes  — Apoiado. 

O  Sk.  arthur  Rios...  da  revolta  que 
ameaçou  arruinar  este  paiz. . . 

O  Sr.  Lourenço  de  SÀ  —  Nfio  se  foz  tal  ac- 
^     cusação  sem  provas. 

Vozis— Elle  o  confessou  da  tribuna.  (Apar- 
tes. J 

O  Sr.  Presidente  —  AttençSo.  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Arthur  Rios. 

O  Sr.  Arthur  Rios...  um  representante 
da  Dação  que,  apezar  de  eleito,  foi  conservado 
em  um  cárcere... 

O  Sr.  Tolentino  De  Carvalho  —  lllegal- 
mente. 

O  Sr.  Athur  Rios...  ao  penetrar  neste 
recinto,  graças  á  concessão  do  nabeas  corpus^ 
fez-se  ouvir  pelos  factos  que  o  implicavam  na 
revolta,  sobre  as  vicissitudes  de  sua  prisão  e, 
longe  <le  accusar  o  Vioe-Presidente  da  Repu- 
blica, liraitou-S9  a  atacar  um  cabo  de  esqua- 
dra. {Hilaridade.) 

O  Sr.  Bricio  Pilho— E  prometteu  fazer 
uma  revolta  que  não  folharia. 

'  O  Sr.  Arthur  Rios  —  Pouco  depois,  aban- 

donando este  recinto,  onde  deviam  mantei-o 
03  deveres  de  representante  da  nação,  partiu 
para  Pernambuco,  inicia  ndo-se  à  sua  che- 
gada o  movimento  revolucionário,  contra  o 
qual  oppõe-se,  virilmente,  a  energia  inque- 
brantável do  il lustre  governador  Dr.  Barbosa 
Lima.    (Apoiados;   apartes    calorosos.) 

O  paiz,  Sr.  Presidente,  assiste,  tomado  de 
surpreza,  a  scena  burlesca  que,  ha  dous 
mezes,  se  desdobra  no  estado  de  Sergipe.  Uma 
assemblóa  estadoal  eleita  sem  reclamação, 
nem  protesto,  dentro  do  prazo  constitucio- 
nal, tenta  reunir-se  para  (Jesempenbar-se  de 
seu  mandato  ;  porem,  aquelles  que  não  me* 
receram  o  apoio  do  eleitorado,  que  foram  re- 
pellidos  das  urnns,  occupam  violentamente 
o  recintho  das  sessões,  ei  pellindo  os  escolhidos 

%  do  povo  (apoiados),  os  quaes  vão  reunir-se  em 
logar  longínquo  sem,  no  entanto,  poderem 
fugir  ás  ameaças  dos  usurpadores  • 

Agora,  ao  lado  do  vice-governador  eleito, 
apresenta-se  o  pseudo  governador ;  um  tem 
a  seu  lado  o  direito,  a  lei,  a  legitimidade  do 
seu  diploma  ;  o  oulro  tem  o  prestigio  exclu- 
sivo da  força. 

O  Sr.  Vbrgne  de  Abreu—  Tem  tudo;  tem 
o  capricho  do  rei. 

O  Sr.  arthur  Rios— E*  preciso  reâectir-se 
que  o  governador  eleito  pela  força  federal  era 
sem  duvida  alguma  o  funccionario  da  mais 
\  alta  conrtança  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Re- 
publica, seu  antigo  secretario  e  ultimamente 
chefe  de  policia  oesta  capital. 


Ao  referir-me  á  Bahia,  devo  lembrar  a  Ga« 
mara  o  celebre  discurso  pronunciado  no  Con- 
gresso pelo  deputado  Flávio  de  Aranjo  sobre 
a  eleição  presidencial  e  no  qual  S.  Ex.  pre- 
tendeu demonstrar  a  necessidade  da  dieta- 
dura. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  V.  Er.  sabe 
que  isto  era  opinião  exclusiva  de  um  depu-' 
tado. 

Sr.  Arthur  Rios— Não  commetterei  in- 
justiças, como  V.  Ex.  vae  ver. 

Sr.  Presidente,  o  discurso  a  que  alludo 
foi  recebido  pela  maioria  do  Congresso  e  por 
muitos  que  não  conhecem  a  politica  da  Bahia 
com  um  sorriso  de  zombaria  ou  de  escçi- 
neo  ;  porém,  eu  e  os  meus  companheiros  de 
lucta  entrevíamos  uaquelIedi8curso,que  âcarã 
memorável,  o  plano  insidioso  que  fora  com- 
mettido  ao  seu  autor  por  aquelles  que  preten- 
dem, a  todo  transe,  escalar  as  ameias  do  poder 
na  Bahia. 

Ddpois  do  incidente  a  que  alludo,  eis  que 
surge  a  questão  do  adiamento,  em  favor  do 
qual  pronunciaram-se  os  três  deputados  da 
representação  bahiana  que  constituíam  uma 
pequena  dissidência,  ora  engrossada  com  a 
iusSbLo  que  alli  se  operou,  emquanto  que  a 
maioria  da  deputação,  sem  discrepância  de 
cór  politica,  mostrou-se  identificada,  em  face 
daquella  medida,  contra  a  qual  fez  valer  os 
seus  votos. 

Aos  três  deputados  a  que  me  retiro  co- 
meçou o  governo  a  dispensar,  desde  loiro, 
amplíssimos  favores  e  dahi  as  nomeações 
flrequentes  de  otficiaes  da  guarda  nacional, 
as  preteriç03S  de  funccionarios  antigos  das 
repartições  da  Fazenda,  em  proveito  de 
outros  oollocados  à  sombra  do  favoritismo 
politico. 

Nem  mesmo  os  cargos  extra nhos  à  politica 
foram  poupados  e,  para  exempliticar,  devo 
referir-me  ao  que  se  passou  com  a  âscali- 
saçao  do  Banco  Auxiliar,  cujo  funccionario, 
sem  estar  tiiiado  até  àquelladata  a  nenhum 
dos  partidos  militantes,  foi  distituido  de  suas 
funcções,  tendo,  entretanto,  um  passado 
honro^issimo  na  magistratura  e  havendo 
exercido  com  critério  e  accentuada  honradez 
o  cargo  de  que  fora  dispensado. 

A  vingança  ainda  não  estava  completa; 
era  preciso  fazei -o. 

Começou-se  a  propalar  insistenteniente 
que  o  commandante  do  districto  militar 
seria  substituído  ;  que  iria  exercer  aquelle 
cargo  um  homem  escolhido  a  propósito  para 
realisação  do  plano  de  ha  muito  elabo- 
rado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  O  Coronel  Santoi 
Dias  era  o  predestinado  ao  commando  do 
districto  militar. 
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Não  me  aDima  o  desejo  de  ferir  o  caracter 
desse  militar,  mas  devo  declarar  que  S.  Ex. 
era  o  menos  próprio  a  exercer  taes  fuDcçõos, 
attentas  suas  íDcllDaçOes  politicas,  de  modo 
que  sua  presença  implicava  uma  ameaça  à 
autonomia  do  Estado. 

A  cada  momento  esperava-se  essa  no- 
roeaçSo,  mas  os  jornaes  não  a  publicavam, 

Suando  de  súbito  recebe-se  um  telegramma 
a  Bahia,  annunciando  que  o  coronel  Santos 
Dias  alli  chegara  para  assumir  o  oommando 
do  districto  e  sua  promoção  a  general  de 
brigada . 

Os  dous  actos  do  Poder  Executivo  foram  ex- 
pedidos no  dia  9  do  corrente  e  entretanto  a 
publicação  delias  veriflcou-se  só  no  dia  19. 
(Apoiados,) 

Duvidei  da  veracidade  do  telegramma  e 
fui  procurar  na  lista  dos  pasageiros  do  Mat^ 
teo   Bruzzo  o  nome  daquelle  corouol . 

O  Sr,  Vbbgnb  de  Abreu  — General. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  General  depois ;  era 
general  em  se^çredo  e  não  me  cabe  o  direito 
de  desvendar  os  segredos  do  governo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Jl/aíftfo  BruxzOy  que 
levou  a  deposição  para  a  Bahia,  já  nos  trou- 
xe o  cholera,  (Hilaridade.) 

O  Sr.  Arthur  Rios— Assim,  foi  destituido 
pelo  governo  um  general  de  sua  immediata 
confiança  do  commando  do  districto,  quando 
pouco  antes  recebera  elle,  com  a  elevada  no- 
meação de  ministro  do  Supremo  Tribunal  a 
maior  prova  de  consideração,  a  mais  assi- 
gnalada  homenagem  que  se  podia  tributar  ao 
seu  talento  e  aos  attributos*  moraes  que  lhe 
são  próprios. 

O  illustre  general  Innocencio  Galvão  de 
Queiroz  não  foi  prevenido  da  substituição  que 
se  ia  dar,  o  que  não  se  justifica,  tratando-se 
de  um  homem  de  sua  categoria,  mesmo  por- 
que um  general  do  exercito  não  pôde  ser 
equiparado  a  um  cabo  de  esquadra. 

Um  Sr.  Deputado  —  Um  já  mereceu  dis- 
curso no  parlamento. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Foi  um  discurso  de 
cabo  de  esquadra.  (Hilaridade.) 

O  Sr.  Arthur  Rios— Ao  chegar  o  Sr.  ge- 
neral Santos  Dias  â  Bahia,  deu-«e  logo  na  ca- 
pital o  tacto  de  ser  preso  um  capitão  de  po- 
licia, que  estava  a lliciando  (de  parceria  com 
outro  official)  inferiores  e  praças  de  pret, 
para  depor  o  commandante  do  corpo  de  poli- 
cia e  assim  perturbar  a  ordem  publica. 

Hoje  fomos  surprehendidos  por  um  tele- 
gramma que  exprimo  a  gravidade  da  situa- 
ção politica  da  Bahia,  o  qual  traz  a  assigna- 
tura  de  um  homem  que  &e  impõe  á  maior  con- 
sideração, pelos  predicados  moraes  que  o 
caracterisam,  pelo  vigor  de  sua  illustração, 


pela   pureza   de    seu  patriotismo.     (Muitos 
apoiados.) 

Não  faço  mysterio  desse  nome,  comqoanto 
não  tenha  autorisação  para  declinal-o  e  o  te-  i 
legramma  alludido  guarde  o  cunho   de  orna 
communicação  particular  :    trata-se  do  emi- 
nente Dr.  Pacifico  Pereira. 

Pronuncio  este  nome  claro  e  ostensiva- 
mente para  provocar  da  parte  dos  represen- 
tantes da  Bahia  ou  de  outros  Srs.  deputados 
qualquer  demonstração  em  contrario  do  ood- 
ceito  que  acabo  de  externar  sobre  tão  distio- 
cto  cidadão. 

O  Sr.  Veronb  db  Abreu  — E'  um  nome 
respeitabilissimo. 

O  Sr.  Santos  Pereira  — Apoiado. 

O  Sr.  Arthur  Rios  (Depois  de  grande  pausa) 
—Nenhuma  voz  se  levanta  para  oppor  objec- 
ções à  minha  afflrmativa  e,  por  consequên- 
cia, com  prebende  a  Gamara  que  o  facto  men- 
cionado por  tão  illustre  cidadão  constituo  ver- 
dade incontroversa. 

Eis  o  telegramma  :  «Consta  preparativos 
deposição  governador.  Apoio  força  federai. 
Representantes  peçam  providencias  evitar  es- 
cândalo. > 

O  telegramma  que  aoabo  de  ler  conforma-se 
com  outro  de  origem  diversa  publicado  na 
Gazeta  de  Noticias^  e  no  qual  se  annunciaque 
o  deputado  Flávio  de  An^ujo,  o  dictador  da 
apuração  presidencial,  havia  declarado  em 
discurso  que  o  governador  da  Bahia  ia  ser 
deposto  com  auxilio  da  força  armada. 

Em  face  de  três  occurrencias,  ó  justo  que 
a  C  tmara  cruze  os  braços  e  permaneça  como 
testemunha  muda  das  soenas  luctuosas  que 
se  passam  no  seio  do  paiz  ? 

E*  tempo  de  perguntarmos  :  para  onde  va- 
mos ?  (Apoiados,) 

Quaes  os  intuitos  daquelles  que  nos  gover- 
nam? 

Pois,  um  governo  que  está  a  findar  o  seu 
mandato  procura  intervir,  auxiliar,  ou  pelo 
menos  cruza  os  braços  criminosamente  de- 
ante  do  desrespeito  mani  festoa  autonomia  (ias 
Estados,  ao  principio  salutar  da  federação 9! 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Em  Sergipe  cruzou 
os  braços,  o  que  não  se  justifica. 

O  Sr.  Arthur  Rios  — Que  se  pretende  fn- 
zer,  senhores  ? 

Quando  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  aul- 
mada  do  espirito  de  conciliação,  desejosa  da 
levar  ao  Calvário  esta  cruz   que  tanto  pe&i, 

Firocura,  a  despeito  dos  ataques  directos  que 
hefão  dirigidos,  solver  as  difflculdades  qve 
se  antolham  ao  governo  (apoiados),  é  licito  as- 
sistir impassível  que  se  dissolvam  os  vincnlos 
da  federação,  que  é  a  maior  garantia  da  pro- 
speridade aos  Estados,  o  mais  solido  susteoU- 
culo  da  Republica  ?  (Apoiados  ) 
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Qual  o  objecto  de  um  governo  que  anima 
sse   plauo  de  subversão,  que  patrocina  ou 
tolera,  em  culposa  conveniência,  esse  atten- 
tado  â  Constituição  e  à  lei  f  (Apoiados.) 
Que  sorte  está  reservada  a  este  paiz  ? 
^      A  Gamara,  que  tinha  o  direito  de  ser  in- 
struída, logo  depois  de  sua  reunião,  dos  actos 
do    Poder  Executivo,    durante  o   estado  de 
sitio,  vem  receber  a  mensagem  que  os  men- 
ciona quando  estava  a  esgotar-se  a  segunda 
prorogação  de  suas  sessões.  Cabia  ao  governo 
enviar-llie,  no  inicio  de  seus  trabalhos  legis- 
lativos, tabeliãs  explicativas  para  a  confeo- 
çã.o  dos  orçamentos  do  futuro  exercício,  no 
emtanto  só  ante-hontem  lhe  chegaram  docu- 
mentos incompletos,    constando  de  tabeliãs 
explicativas  de  uma  proposta  que  não  lhe  foi 
feita.  {Apartes.) 

Acredito  que  a  revolta  tenha  absorvido 
muito  tempo  ao  governo,  que  precisava  de 
grandes  recursos  para  debellal-a ;  mas  depois 
do  seu  desenlace  houve  tempo  para  a  confec- 
ção desses  dados,  que  não  são  feitos  de  mo- 
mento, porque  representam  o  trabalho  de 
repartições  próprias  para  esse  ílm.  Justifi- 
cável a  principio,  a  demora  tornou-se  depois 
>  francamente  proposital,  graças  a  um  capri- 
cho infantil  do  Sr.  ministro  do  interior,  pois 
ba  muito  mais  de  dous  mezes  uma  dessas 
tut)ellas  foi  offerecida  particularmente  a  um 
dos  membros  da  Com  missão  de  Orçamento, 
ao  passo  que  só  ante-hontem  chegaram  â  Ca- 
mará em  caracter  ofOicial . 

Vou  concluir,    Sr.   Presidente,  esperando 
que  do  presente  debate  possa  surgir  alguma 
medida  capaz  de  debellar   as  violências  que 
ora  se  passam  em  diversos  Estados  da  Repu- 
blica. 
Um  Sr.  Deputado  —  Do  norte . 
O  Sr.  Arthur  Rios  — E  do  sul  também. 
Deve  saber  o  nobre  deputado  que  o  Estado  de 
S.  Paulo  vive  sob  continuas  ameaças  e  o 
do  Paraná  foi  theatro  de  correrias  taes  que  o 
governador  julgou  prudente  adiar  as  elei- 
^       çOes. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Arthur  Rios  —  Deanto  das  conside- 
rações que  acabo  de  externar,  é  justo  que  a 
Cimara  tome  o  alvitre  que  lhe  pareça  mais 
efflcaz  para  libert  ir  o  paiz  dos  males  da  anar- 
chia,  alimentando  a  conflanç:i  de  quj  aquel- 
)es  que  propugnam,  como  nós,  pela  autono- 
mia dos  Estados  representam  a  lei  e  a  Con- 
stituição, assim  como  os  que,  no  exercício  de 
suas  altas  funcções  politicas,  atacam  a  Con- 
stituição e  a  lei,  representam  um  poder  re- 
belde, um  poder  criminoso.  (Muito  bem  ;  apoia- 
dos, O  orador  é  muito  felicitado,) 

O  Sr.  Presidente  —  Tendo  o  reque- 
rimento de  urgência  limitado  o  tempo  por 


meia  hora,  e  achandose    esta    terminada 
passa-se  á  2*  parte  da  ordem  do  dia. 

Vêem  á  Mesa,  e  é  approvado,  o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  a  continuação  da  discussão  da 
urgência  concedida  ao  Sr.  Arthur  Rios  por 
mais  meia  hora. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1894.— 

Zama, 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Zama. 

O  Sr.  Zama.^  A  Camará  dos  Srs.  De- 
putados comprehende  e  nem  ó  preciso  que  eu 
o  declare  que  não  venho  a  tribuna  para  de- 
fender este  govei  no,  a  quem  tenho  feito  des- 
de longa  data  opposição;outros  que  se  encar- 
reguem dessa  tareíla.  Não  me  demorarei  mui- 
to em  responder  ao  longo  discurso  do  illus- 
tre  representante  da  Bahia. 

Lamento,  como  o  nobre  deputado,  e  digo 
para  mim,  lamento  sem  ser  culpado  disso, 
easa  intervenção  continuada,  indébita,  do 
poder  central  sobre  a  autonomia  do  Estado. 

O  Sr.  José  Carlos— Já  contávamos  com 
declararão  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Zama—  Lamento  que  hoje  o  nobre 
deputado  se  veja  ferido  pelas  mesmas  armas 
que  manejou  outr*ora;  lamento  que  S.  Ex. 
que  a  23  de  novembro  tanto  concorreu  para 
que  o  poder  central  decidisse  da  sorte  da 
Bahia  contra  a  vontade  de  seus  habitantes, 
sinta-se  hoje  ferido  pelas  mesmas  armas  que 
manejou.  £'  mais  um  auxiliar  que  terei  a 
meu  lado  para  combater  pela  autonomia  e 
independência  da  terra  em  que  tive  a  fortu- 
na de  nascer. 

Ah  !  senhores,  não  ha  falta  na  vida  pu- 
blica e  privada  que  não  tenha  em  seu  tempo 
o  premio  merecido,  e  os  nobres  deputados 
estão  padecendo  do  mal  que  Hzeram  outr*ora, 
quando  não  precisavam  lazel-o. 

Sr.  Presidente,  vim  á  tribuna  simplesmente 

Sara  íazer  uma  declaração  em  meu  nome  e 
os  meus  illustres  coUegas  Srs.    Freitas  e 
Santos  Pereira  que  alli  se  acham  sentados. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  E  aos  quaes  fiz  a 
devida  justiça. 

O  Sr.  Zama  —  Ainda  quero  crer,  Sr.  Pre- 
sidente, para  honra  da  minha  terra  e  home- 
nagem ao  bom  senso  dos  homens  que  alli 
habitam,  que  esse  telegramma  que  o  nobre 
deputado  acaba  de  receber  não  passará  de  ujn 
boato. 

O  Sr.  José  Carlos—  Acredito  que  é  pro- 
gramma  de  festejos. 
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O  Sr.  2!AMA-^Não  ligo,  como  o  nobre  depu- 
tado liga,iinportancfa  alguma  ao  telegramma 
hontem  publicado  na  Gaseta  deNoticias  acer- 
ca de  um  discurso  do  meu  coUega  o  Sr.  Flá- 
vio :  «  Palavras  ocas  ouvidos  mou- 
cos ».  E*  ditado  antigo  e  bem  posso  trazer 
para  a  tribuna,  porque  não  comprehen- 
do  que  um  representante  do  Nação  em 
lugar  pubUco  como  aquelle,  fallando  ás 
massas,  podesse  commetter  a  indiscripção  de 
dizer  que  o  governo  estadual  devia  ser  de- 
posto pelo  commandante  da  força  federal. 

Opposicionista  qae  sou  ao  marechal  Flo- 
riano,  ainda  quero  crer  que  isto  seja  feito 
sem  autorlsação  de  S.  Ex. . . 

Podia  surprehender  a  mim,  opposicionista, 
que  este  hoje  general,  outr^ora  coronel  com- 
mandante do  16^,  era  homem  da  intima  con- 
fiança dos  nobres  deputados  cuja  volta  ãquella 
terra  VV.  EEx.  exigiram  e  obtiveram,  sendo 
ministro  o  Sr.  Custodio  de  Mello,  quando  eu 
tinha  ro;?ado  ao  marechal  a  sua  transferencia 
para  o  Districto  Federal,  afim  de  o  afCastar 
da  politicagem  em  que  elle  se  havia  envol; 
vido  lá.  Não,  eu  nunca  o  quiz,  e  os  nobres 
deputados  hão  de  dar  hoje  testemunho  que 
eu  nunca  quiz  a  intervenção  da  força  federal 
nos  negócios  do  Estado  da  Bahia.  E  no  movi- 
mento de  24  o  nobre  deputado  e  outros  po- 
dem dizer  qual  foi  a  minha  opinião:— Não 
queria  que  a  força  federal  sahisse  dos  quartéis. 

Nunca  pactuarei  com  movimentos  feitos  pe- 
los quartéis  em  nome  da  opinião  publica ;  res- 
peito comp  devo  a  manifestação  popular;  quan- 
do o  povo  napraça  publica  levanta  a  cabeça  em 
nome  do  direito  da  revolução  eu  me  curvo 
deante  delle,  mas  qiNUido  o  soldado  esquece  a 
disciplina  e  quer  pela  bayoneta  levantar  um 
paiz  livre,  eu  não  tenho  sinão  o  stygmatizal-o 
na  tribuna,  quando  não  vou  também  stygma- 
tizal-o com  as  armas  na  mão. 

Sr.  Presidente  e  Srs.  deputados,  ainda 
nutro  a  esperança  de  que  a  Bahia  não  fará 
revolução  alguma  com  o  16^  ou  outro  batalhão 
que  lá  esteja. 

Quando  o  povo  da  Bahia  quizer  revolucio- 
nar-se  contra  o  governo  constituído,  se  re- 
volucionará, mas  por  conta  própria,  em  nome 
dos  seus  direitos,  porém,  nunca  pela  bayo- 
enta  de  soldados. 

Srá.  deputados,  nem  eu  nem  os  illustres 
representantes  do  1»  districto  agora  ou  antes 
temos  tido  parte  nas  medidas  tomadas  para 
o  que  se  tem  dado  na  Bahia.  (Apoiados,) 

Sim,  tem-se  appellado  para  o  guarda  na- 
cional ;  e  eu  só  tenho  feito  é  lamentos  que 
em  uma  democracia  como  esta  se  pretenda 
r  ganhar  a  eleição  pelos  processos  do  velho  im- 
pério. Penso  que  a  guarda  nacional  deve 
ser  a  nação  armada,  não  para  fazer  revolu- 
ções, mas  para  defender  a  liberdade  e  o  di- 
■Í£2    reito  de  todos  os  cidadãos. 


Lamento  que  a  guarda  nacional  não  s^a  o 
que  deva  ser,  porque  então  o  militarismo  não 
ousaria  tomar-se  como  uma  arma  incon- 
sciente dos  seus  deveres. 

Sr.  Presidente  e  Srs.  deputados,  em  nome 
dos  meus  collegas,  declaro  que  não  temos 
solidariedade  nenhuma  em  quaesquer  movi- 
mentos violentos  coatra  o  governador  do  Es- 
tado. 

O  Sr.  Baioie  Filho— Esta  declaração  muita 
honra. 

O  Sr.  Zama— Elle  pôde  ter  errado  e  tem 
errado  mais  de  uma  vez,  mas  o  seu  espirito 
não  está  obsecado  que  ne^ue  justiça  a  quem 
tem  direito  a  ella. 

E*  um  homem  de  bem,  que  não  estava  pre- 
parado para  aquella  posição,  mas  qne  não 
merece  que  ninguém  o  desautore  no  momento 
actual. 

Eu  quizera  vencel-o,  não  pelas  armas,  mas 
pelo  eleitor  que  vota,  não  pela  eleição  a  bico 
de  penna,  cousa  que  tanto  tem  aviltado 
aquella  terra  de  tão  nobres  tradições. 

Senhores,  declaro  mais  uma  vez— não  somos 
solidários  por  qualquer  movimento  que  se 
faça ;  nem  amanhã  o  seremos,  porque  semos 
os  homens  de  23  de  novembro,  os  homens  da 
legalidade  e  homens  de  defendel-a  em  todo  o 
terreno. 

A  legalidade  não  pôde  ser  a  depoai^  de 
governadores  ;  deve  ser  a  victoria  das  umas 
pela  verdade  do|voto.  (Jiíuito  bem ;  muito  h&n. 
O  orador  é  cumprimentado,) 

O  Sr.  «losé  Carlos— Sr.  Presidente, 
as  palavras  do  nobre  deputado  pela  Bahia, 
o  meu  distincto  amigo  Sr.  Zama,  encheram 
de  contentamento  a  minha  alma,  porque  Sd 
traduzem  na  solemne  declaração,  de  qae 
S.  Ez.  e  seus  dous  illustres  companheiros 
de  bancada,  os  Srs.  Augusto  de  Freitas  e 
Santos  Pereira»  não  são  solidários  como 
movimento  impolitico  e  ii^usto  projectado  oo 
Estado  da  Bahia  com  o  âm  de  dep^r-sa  sea 
legitimo  governador. 

Sr.  Presidente,  soldado  que  fui  do  23  de 
novembro,  e  companheiro  do  illustre  depu- 
tado Sr.  Zama,  nesse  glorioso  movimento, 
sinto-me  contente  todas  as  vezes  que  se  me 
offerece  occasião  de  recordar  os  patrióticos 
serviços  prestados  por   todos  aquelles   qae 

Sugnaram  pela  lei  e  pelo  respeito  aos  po- 
ores  constituídos  da  Nação.  (Muito  bem,) 
O  meu  illustre  amigo  está  neste  numero 
porque  no  seu  querido  Estado  da  Bahia,  f» 
tudo  que  pôde  para  cimentar  o  priDcipio 
inatacável  de  respeito  á  lei  e  á  autoridíade  con- 
stituída. (Apoiados,)  Elle  vem  agora,  Sr.  Pre- 
sidente, assegurar  do  modo  mais  soleome, 
como  propugnador  quo  ó  da  liberdade  parla- 
mentar e  dos  brios  não  esquecidos  daqnellQ 
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Estado,  qae  alli  a  autoridadd  constituída  é  e  Mucta  qae  trouxe  tão  funetas  conceqaencias 


ha  de  ser  sempre  respeitada  por  todos,  qaer 
pertençam  a  esta  ou  áquella  parcialidade 
politicd.  (Muito  bem^  apoiados,) 

Sr.  Presideute,  como  satisfaz  a  todos  nós, 
ao  Cc^Qgresso  Nacional,  este  Paiz  inteiro,  a 
declaração  do  nobre  Sr.  Zama  e  seus  illustres 
companheiros,  soldados  gloriosos  do  23  de 
noveoibro.  (Apoiados.) 

Sr.  Presideute,  ô  triste  sinâo  vergonhoso  o 
que,  desta  Nação,  se  tem  pretendido  fazer 
em  vários  Estados  da  União,  justamente  agora 
qae  o  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto  vae 
deixar  o  governo,  e  trata-se  de  no  meio  de 
festas,  de  flores  e  de  applauso^i  geraes  da 
Nação,  no  próximo  dia  15  de  Novembro,  re- 
ceber o  primeiro  cidadão  civil  que  vem  assu- 
mir a  diracçáo  suprema  da  Republica  Bru- 
zi  leira. 

Sr.  Presidente,  convençam-se  V.  Ex,  e  a 
Camará  qde  t^doa  esses  apparatos  de  deposi- 
ções de  governadores  de  alguns  Estados, 
toilos  esses  mexericos,  que  infelizmente  teein 
tomado  corpo  de  13  de  março  para  cà,  e 
rodeado  a  pessoa  do  illustre  marechal  Floriano 
Peixoto  de  interrogações  as  mais  injustas,  é 
producto  exclusivo  de  certos  grupos  de  indi- 
vidaos  que  luctam  pela  vida,  porque  terão  de 
deixar  a  Método  Thesouro dentro  em  pouco. 
(Apoiados^  risos,)  O  nobre  marechal  Floriano 
Peixoto,  estou  certo,  Sr.  Presidente,  ô  o 
prijneiro  a  desejar  que  chegue  o  dia  15  de 
novembro  para  passar  o  poder  para  as  mãos 
do  seu  legitimo  substituto. 

Faço-lhe  estii  justiça,  porque  nunca  acre- 
ditei e  posso  até  assegurar  que  elle  ha  de  ser 
o  primeiro  a  respeitar  a  sua  grande  e  immor- 
redoura  obra  da  consolidação  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  {Apoiados,} 

Sr.  Presidente,  o  nobre  marechal  Floriano 
Peixoto  para  mim  é  o  culpado  da  muita 
cousa  que  se  tem  feito  em  matéria  de  depo- 
sições de  governadores  de  Estados,  sou  o  pri- 
meiro a  dizel-o  e  a  repetir  muitas  vezes, 
porque,  todos  esses  actos  attentatorios  ao 
principio  constitucional  da  federação  e  auto- 
nomia completa  dos  Estados  da  União,  teem 
encontrado  apoio  na  força  federal.  {Apoiados.) 
E  não  é  crivei  que  a  força  federal  se  pro- 
nuncie por  partes  ou  no  todo  neste  ou  na- 
quelle  Estado  por  autorizar  todos  esses 
acontecimentos  tristes  que  a  historia  da  Re- 
publica já  registra  com  tanta  frequência,  sem 
acquiescencia  ou  mesmo  tolerância  da  primeira 
autoridade  militar  da  Nação,  que  ao  mesmo 
tempo  está  investida  da  presidência  da  Re- 
publica. {Muito  bem^  apoiados.) 

E'  extraordinário,  Sr.  Presidente,  que  o 
nobre  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto,  que 
depois  de  23  de  novembro,  tivesse  encarre- 
gado a  sua  administração  com  uma  serie  de 
deposição  de  governadores  de  Estados,  con- 


paf^  a  vida  da  Nação  inteira,  queira  autori- 
zar agora  o  mesmo  programma  para  assigna* 
lar  a  sua^  sabida  do  poder.  (Muito  bem.) 

Não,  Sr.  Presidente,  desde  que  se  assegure 
que  não  é  possível,  que  S.  Ex.  tenha  auto- 
risado  o  que  se  t^m  querido  realizar  em  Per- 
nambuco, Rio  Gran4j9  do  Norte,  Bahia  e  mais 
outros  Estados,  então  4  forçoso  acceitar  outra 
conclusão  muito  mais  triste  e  muito  mais 
perigosa  para  os  destinos  d^ta  Nação.  {Muito 
bem,) 

Um  Sr.  Deputado  —  E  o  que  se  fez  em 
Sergipe  seria  sem  o  seu  consentimeato  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sr.  Presidente,  a 
Camará  deve  estar  lembrada  de  uma  celebl^r- 
rima  emenda  api-eseutada  ao  Congresso,  re^ 
lativa  a  preferencia  da  dictadura  militar, 
a  presidência  por  eleição  que  acabava  de  suf- 
fragar  o  nome  prestigioso  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes ;  assim  também  deve  estar  ainda 
na  memoria  de  todos  que  assistiram  a  essa 
sessão,  o  papel  que  fez  o  seu  autor  e  como  o 
Congresso  o  tratou. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  ô  o  mesmo  col- 
lega  autor  de  semelhante  emenda,  que  agora, 
no  Estado  da  Bahia,  promove  essa  afrontosa 
manifestação  contm  o  poder  legitimo  e  re- 
conhe  'ido  por  toda  a  União ;  quer  a  deposição 
do  seu  governador.  (Apoiados.) 

O  marechal  Vice-Presldente  da  Republica 
não  pôde  nem  deve  consentir  na  consumação 
de  tão  violento  e  abominável  crime  politico  o 
deve,  sem  mais  perda  de  tempo,  fazer  ar- 
rancar das  mãos  de  um  enfezado  agitador  o 
fixcho  da  discórdia,  da  anarchia  politica  e 
administrativa  da  laboriosa  Bahia,  que  além 
do  mais  (j^uer  enchovalhar  a  Republica,  fa- 
zendo reviver  o  desrespeito  ia  lei,  á  autori- 
dade constituída  e  o  próprio  nome  do  seu  coh- 
solidador.  {Apoiados;  muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  levantei-me  nesta  occasião, 
em  que  acabamos  de  ouvir  a  palavra  dos 
illustres  deputados  bahianos,  que  nos  deram 
a  conhecer  o  que  vae  de  triste  e  de  amea- 
çador naquelle  Estado,  para  fazer  a  seguinte 
declaração:  de  que  o  respeito  á  lei,  o  respeito 
á  autoridade  eleita  sob  a  garantia  da  nossa 
Constituição,  que  foi  reivindicada  pelo  movi- 
meoto  de  23  de  novembro,  ha  de  ser  mantida 
pela  Nação,  o  porque  ainda  não  se  tentou  im- 
punemente enrolar  a  sua  bandeira.  {Apoiados; 
muito  bem.) 

O  Estado  da  Bahia,  muito  efflcazmente  con- 
correu para  isto,  nós  todos  nos  fizemos  sol- 
dados dessa  santa  cruzada,  não  é,  portanto, 
demais  que  deante  do  exemplo  edificante  qpe 
nos  dá  o  illustre  marechal  Vice-Presidente, 
que  se  prepara  para  passar  o  poder  constitu- 
cionalmente, no  meio  de  festas  e  applausos 
do  Brazil  inteiro  e  perantQ  a  confiança  das 
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NacOes  do  mundo  civilisado,  para  honra  desta 
Republica,  possamos  receber  em  silencio  a 
noticia  de  tentativas  de  deposições  de  gover- 
nadores de  Estados.  (Apoiados.) 

A  lei  deve  ser  respeitada,  qualquer  que 
seja  o  terreno  em  que  se  fizer  sentir,  porque 
só  a  ella  devemos  obediência  e  nSo  às  explo- 
rações dos  menos  patriotas. 

Tenho  concluído. 

(MuUo  bem,  muito  bem.) 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  l*  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo 
pratiaakdos  por  motivo  da  revolta  de  6  de 
setembro. 

O  Sr.  Belisario  de  SouaEa,  re- 
spondendo ao  seu  illustre  amigo  Sr.  Augusto 
de  Freitas,  que  combateu  o  projecto  appro- 
vando 08  actos  praticados  pelo  governo  du- 
rante a  revolta  de  6  de  setembro,  diz  que  o 
Sp.  marechal  Vice -Presidente  da  Republica 
não  pôde  ter  remorços,— ha  de  ter  angustias 
de  ter  tido  um  braço  forte,  porque  a  revolta 
era  forte. 

O  orador  faz  longas  considerações  e  condue 
afflrmando  que  o  depoimento  do  nobre  depu- 
tado pela  Bahia  pode  ser  averbado  de  suspei- 
to, porque  S.  E^.  soffre  uma  dor  profunda. 

(Ao  deixar  a  tribuna  o  orador  é  abraçado 
pelos  Srs.  deputados  presentes  e  recebe  pal- 
mas das  galerias.) 

Fica  a  discuB^  adiada  pela  hora. 
Passa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 
O  Sr.  1®  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

SXPEDlEiNTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  1«  secretario  do  Senado,  datado  de 
hoje,  communicando  que  na  mesma  data  o 
Senado  enviou  para  a  formalidade  da  publi- 
cação um  dos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional  que  proroga  a  actual 
sessão  legislativa  até  30  de  novembro  do  cor- 
rente anno.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  25  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Gamara  no  offlcio  n.  308,  de  6 
deste  mez.—  A  quem  fez  a  requisição  (a 
CoÃmissão  de  Orçamento). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de  25 
do  corrente,  enviando  o  requerimento  do  co- 
ronel reformado  Joaquim  da  Gosta  Mattos, 


padindo  melhoramentodereforma.-— A' Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. 

Requerimentos: 

De  José  Ferreira  Ramos  e  outros,  pedindo 
privilegio  e  outros  âivores  para  a  constra- 
cção  de  uma  estrada  4e  ferro  de  Manáos  ou 
suas  immediações  ao  Forte  de  S.  Joaquim, 
nos  campos  do  Rio  Branco.—  A*  Gonimissão 
de  Obras  Publicas  e  Colonisação. 

DeOlympia  Andrade  da  Silveira  de  Araújo 
Corrêa,  pedindo  uma  pensão.— a'  Conunis- 
são  de  Pensões  e  Contas. 

Telegramma  : 

Aracaju,  26  de  outubro  de  1894.  Ao  Sr. 
presidente  da  Gamara  dos  Deputados  —Rio  — 
Terminei  período  presidencial.  Passei  a  ad- 
ministração ao  coronel.  Horta  vice-presidente. 
— CalcLsans. 

O  8r.  Barros  Franeo  «lunior 

—Sr .  Presidente,  após  as  emoções  por  que  pas- 
sou hoje  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  serei 
breve  na  justiâcação  do  projecto,  confeccio- 
nado por  mim  e  pelo  meu  distincto  compa- 
nheiro de  bancada  o  Sr.   Sebastião  Lacerda. 

Sr.  Presidente,  a  Gamara  está  convencida 
da  necessidade  da  reunião  das  nossas  leis 
concernentes  ao  direito  civil. 

Tem  sido  baldadas  varias  tentativas  para 
dotar  a  nossa  pátria  com  um  código  civiU 
embora  essa  empreza  tenha  sido  confiada  a 
illustres  juristas  que  fazem  honra  ao  nosso 
paiz. 

E  porque  não  tenha  sido  possível  até  agora 
adoptar  nenhum  dos  vários  projectos  do  códi- 
go civil  confeccionados  por  aquelles  illustres 
brazileiros,  o  legislador  tem  se  visto  na  con- 
tigencia  de  legislar  ora  sobre  uma  materia  ora 
sobre  outra,  sempre  levado  por  necessidade 
indeclinável  de  attender  a  reclamos  da  opi- 
nião, que  exige  solução  prompta  sobre  deter- 
minados assumptos. 

Quotidianamente  suscitam-se  conflíctos  pro- 
venientes do  cahos  em  que  vive  a  nossa  le- 
gislação sobre  o  direito  emphyteutico. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  a  legislação 
existente  forjada  a  300  annos,  sobre  moldes 
de  uma  época  tão  diversa  da  nossa,  tornou-S9 
incompatível  com  o  nosso  progresso  e  bem- 
estar. 

Confeccionando  o  presente  projecto  tomos 
em  vista  sanar  esses  malles,  que  affligem  a 
todos  Estados  e  principalmente  ao  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  capital  Federal. 

A  Gamara  sabe  que  a  cidade  de  Petrópolis, 
capitel  do  Estado  fluminense,  está  edificada, 
na  sua  totalidade,  em  terrenos  foreiros  aos 
herdeiros  do  Sr.  Pedro  de  Alcântara,  o  que 
tem  impedido  e  continua  a  impedir  o  desen- 
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volvimento  daquella  cidade,  bastando  aífir' 
mar  a  esta  Gamara  que  ainda  ha  pouco  tem- 
po se  tem  dado  naquella  cidade  em  afora- 
mento pagos,  por  quantias  exorbitantes,  o 
que  íkz  prazos  ao  contracto  o  caracter  de 
emphyieutico,  pois  o  emphyteutico  é  de  suas 
essência  módico. 

A  povoação  de  Entre-Rios,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  não  progride  porque  o  seu  solo  é  todo 
foreiro  a  uma  irmandade  que  além  de  cobrar 
f6ros  exorbitantes,  vexa  constantemente  os 
emphyteutas  com  exigências,  que  embora  não 
legaes,  teem  sido  autorizadas  pelo  costume. 

O  &cto  de  se  calcular  o  laudemio  sobre  o 
immovel  e  suas  hemfeitorias  é  um  abuso  que 
a  lei  não  autoriza,  mais  que  a  prepotência 
dos  fortes  implantou  nos  costumes  e  que  passa 
de  ha  muito  como  direito  do  senhorio. 

No  presente  projecto  extinguimos  o  comisso 
como  incompatível  com  nosso  estado  decivi- 
lisação,  assim  como  estabelecemos  a  remissão 
do  foro,  pa^çando  o  foreiro  ao  senhorio  vinte 
Tezes  a  importância  do  fôro  annual. 

Desse  modo  tiramos  de  uma  vez  a  esta  es« 
pecie  de  contractos  o  que  ella  tinha  de  odioso, 
e  acreditamos  que,  ficando  a  emphyteuse  desse 
modo  regulada,  prestará  á  nossa  pátria  ines- 
timáveis serviços,  attenta  a  vastidão  do  nosso 
território  e  a  escassez  de  população. 

Deixamos  propositalmente  de  usar  os  ter- 
mos :  dominio  directo  e  domínio  útil  por  nos 
parecer,  e  nesse  caso  com  a  quasi  totalidade 
dos  escriptores,  não  serem  os  mais  próprios. 
Limitamos  o  maxime  do  laudemio  e  tam- 
bém providenciamos  relativamente  aos  direitos 
do  senhorio. 

Extinguimos  a  subemphyteuse,  doutrina 
acceita  por  aquelles  códigos  que  aindaadmittem 
a  emphyteuse. 

O  projecto,  que  agora  apresentamos  á  con- 
sideração da  Camará,  é  antes  um  esboço,  que 
os  nossos  illustrados  companheiros,  que  são 
versados  nas  iettras  juridicas,  e  entre  nós  os 
ha  de  raro  mérito,  aperfeiçoarão  e  desse  modo 
nos  ajudarão  a  supprlr  essa  lacuna  da  nossa 
legislação. 

Teria  a  fazer  outras  considerações  aatinen- 
tes  a  patentear  a  utilidade  do  projecto,  porém 
o  adiamento  da  hora  me  impede  de  fazel-o, 
sendo  porém  certo  que  é  palpitante  a  necessi- 
dade de  regularisarmos  o  direito  emphyteuse. 
Os  nobres  deputados  da  Capital  Federal 
terão  ensejo  de  apresentar  medidas,  que  ve- 
nham resolver  o  secular  conflicto  existente 
entre  proprietários  e  a  municipalidade  do  Rio 
de  Janeiro. 

Confiados  que  prestamos  um  serviço  ao  nosso 
paiz,  organisamos  o  presente  projecto  que  vem 
supprlr  uma  lacuna  na  nossa  legislação. 

Pica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

Camapa   V,  VI 


PROJBCTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  \,^  A  emphyteuse  é  perpetua;  a  que 
for  constituída  por  tempo  limitado  será.  tida 
como  arrendamento,  ecomo  tal  regulada  pela 
legislação  respectiva. 

Art.  2.^  Na  falta  de  herdeiros  legítimos  ou 
testimentarios  do  emphyteuta  será  o  prazo 
devolvido  ao  senhorio  com  todas  as  suas 
hemfeitorias. 

Art.  3.''  São  sijgeitos  ao  direito  de  opção, 
preferencia  ou  prolação  do  senhorio  ou  do 
emphyteuta  todos  os  contractos  ou  actos  que 
importam  venda  voluntária  ou  necessária  do 
prédio  aforado  ou  do  direito  emphyteutico. 

§  1<>,  cessa  o  direito  de  que  trata  este  ar- 
tigo e  pôde  ser  livremente  consummada  a 
alienação  si,  dentro  de  dez  dias,  contados  da 
denuncia  ou  interpellação  judicial,  o  senhorio 
ou  emphyteuta  não  fizer  a  opção,  ou,  tendo-a 
leito,  não  exhibir  o  preço. 

§  2"",  na  denuncia  ou  interpellação  judicial 
serão  declaradas  as  clausulas  e  o  preço  offe- 
recido  ou  por  que  tem  de  ser  feita  a  alienação; 

§  3°,  na  falta  de  interpellação  judicial  o 
emphyteuta  ou  o  senhorio  pode  usar  a  todo  o 
tempo  da  preferencia  ou  opção,  havendo  do 
adquirente  o  prédio  aforado  ou  o  direito  em- 
phyteutico pelo  preço  da  acquisição. 

§  4?,  sendo  diversos  os  senhorios  a  todos 
deve  ser  feita  a  interpellação  judicial  e  qual- 
quer delles  pôde  requerer  a  preferencia. 

§  5*^,  abrangendo  o  prazo  diversos  prédios 
não  poderá  o  direito  de  preferencia  ser  exer- 
cido quanto  a  uns  e  não  quanto  a  outros. 

§  ô'',  a  preferencia  não  tem  logar  : 

a)  na  permuta,  doação,ou  dote  estimado  ou 
inestimado  ; 

b)  na  divisão  do  prédio  entre  os  compartes, 
quer  esta  se  faça  por  glebas,  quer  por  esti- 
mação ; 

c)  na  desapropriação  por  utilidade  publica; 

d)  quando  o  senhorio  fôr  uma  corporação  de 
mão  morta. 

§  7%  no  caso  de  alienação  por  decreto  judi- 
cial, a  denuncia  ou  interpellação  a  que  se  re- 
fere o  §  1®  será  feita  por  citação  ao  senhorio 
para  o  dia  da  praça,  o  qual  terã  a  preferencia, 
querendo  haver  o  prédio  pelo  maior  lanço. 
Não  havendo  lançador,  o  senhorio  poderá  exi- 
gir a  prefíírencia  na  adjudicação  pelo  valor 
com  que  esta  haja  de  fazer-se,  devendo  fazer 
a  declariíçáo  de  seu  direito  em  48  horas  e  em 
outras  tantas  entrar  com  o  respectivo  preço. 

Art.  4.<^  O  senhorio  só  tem  direito  ao  lau- 
demio nas  alienações  que  importarem  em 
venda  voluntária  ou  necessária. 

§  1"",  o  laudemio  não  excederá  em  caso 
algum  a  2  1/2  Vo  e  não  poderá  subentender-se 
quando  não  for  estipulado, 
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§  ^,  para  o  pagamento  do  laudemio  nâo  en- 
trará em  calculo  o  valor  das  bemfeitorias 
existentes  no  immoyel. 

§  3%  a  obrigação  de  pagar  o  laudemio  in- 
cumbe ao  adquirente. 

§  4»,  será  reputado  não  escripto  qualquer 
outro  encargo  extraordinário  ou  casual. 

Art.  5;*  Os  prazos  serão  perpetuamente  re- 
miveis  pelo  foreiro,  excepto  si  fôr  estipulado 
que  nío  possam  ser  remi-los  por  um  certo  nu- 
mero de  annos,  que  não  poderá  exceder  a 
quinze,  contados  da  data  em  que  se  effectuou 
o  emprazamento. 

§  l.«  Si  o  fôro  consistir  em  dinheiro,  o  em- 
phytéuta  pagará  ao  senhorio  uma  quantia 
correspondente  a  vinte  vezes  o  fôro  annual. 

§  2.«  Si  o  fôro  consistir  em  géneros  ou  fru- 
ctos  pagará  ao  senhorio  uma  quantia  que  seja 
vinte  vezes  maior  que  a  importância  do  mes- 
mo fôro,  sob  a  base  do  seu  preço  médio  nos 
dez  últimos  annos. 

Art.  6.°  O  emphyteuta  é  obrigado  a  todos 
os  impostos  e  encargos  ordinários  ou  extra- 
ordinários lançados  ao  prédio  aforado  ou  à 
pessoa,  em  razão  do  prédio. 

Art*  7.<»  O  senhorio  pôde  requerer  a  reso- 
lução da  emphyteuta,  si  o  foreiro  dolosa  ou 
culposamente  for  causa  de  grave  deterioração 
dd  pffedio  aforado  ou  deixar  prescrever  di- 
reitos de  senhorio.  Ao  veriâcar-se  a  resolu- 
ção o  emphyteuta  tem  o  direito  a  ser  indem- 
nísado  das  bemfeitorias  que  tenham  au- 
gmeQtado  o  valor  do  prédio  e  á  metade  do 
pagamento  de  que  tratam  os  §§  l»  e  2°  do 
arti  b^,  salvo  sempre  o  direito  do  senhorio  ás 
perdas  e  damnos. 

§  l'«  O  emphyteuta  pôde  prevenir  a  reso- 
lução do  contracto,  repondo  o  prédio  no  seu 
antigo  esta'^0  e  dando  garantia  para  o  futuro. 

§  2."  Na  falta  de  pagamento  de  foros,  o  se- 
ahorio  não  tem  direito,  ainda  que  o  estipule, 
sinão  o  de  haver  os  foros  em  divida  e  os  ju- 
ros desde  a  mora. 

Art.  8.°  A  prescripção  é  applicavel  aos 

Erazos,  da  mesma  forma  que  o  é  aos  outros 
ens  immoveis. 

Art.  9.^  Ficará  extincta  a  emphyteuse  si, 
por  força  maior  ou  caso  fortuito,  veriflcar-se 
a  perda  total  do  prédio  afora-lo. 

Art.  10.  Si,  por  força  maior  ou  caso  for- 
tuito, o  prédio  emphyteutico  se  destruir,  só 
em  parte,  poderá  o  foreiro  requerer  que  o 
senhorio  lhe  faça  uma  reducção  proporcional 
do  foro  ou  encampar  o  prazo,  si  elle  se  op- 
puzer  á  reducção. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  que  trata 
este  artigo,  si  uma  parte  considerável  do 
prédio  tiver  sido  destruída,  será  licito  ao  em- 
phyteuta renunciar  logo  o  seu  direito,  resti- 
tuindo o  prédio  ao  senhorio  e  não  exigindo 
mdemnisação  por  bemfeitorias. 


Art.  11.  As  disposições  acima  menciona- 
das são  applicaveis  aos  aforamentos  exist^i  - 
tes  ao  tempo  da  promulgação  desta  lei. 

Art.  12.  E'  prohibida  a  oonstituiçâo  de 
sub-emphyteuse  ou  sub-emprazamento.  Aos 
contractos  sub-emphyteuticos  existentes  ao 
tempo  da  promul^ição  desta  lei,  são  applica- 
veis as  disposições  dos  arts.  13,  14,  15  e  16. 

Art.  13.  No  caso  de  venda  do  direito  sub- 
emphyteutico,a  preferencia  pertencerá  ao  se- 
nhorio e,  só  não  querendo  este  usar  delia, 
pertencerá  ao  emphyteuta. 

§  l."*  Quando  se  tratar  da  venda  do  direito 
emphyteutico,  a  preferencia  pertencerá  ao 
senhorio  e,  só  não  querendo  este  usar  delia, 
pertencerá  ao  sub-emphyteuta; 

§  2.°  No  caso  de  venda  de  prédio  aforado  e 
sub-emprazado  o  direito  de  preferencia  per- 
tencerá ao  sub  empliy  teuta,  e,  só  não  queren- 
do este  usar  delle,  pertencerá  ao  emphyteuta. 

Art.  14.  Para  que  possa  cumprir-se  a  dis- 
posição do  artigo  antecedente  far-se-ha  suc- 
cessi  vãmente  aos  interessados  a  interpellação 
judicial  nos  termos  do  art.  3.* 

Art.  15.  Os  foreiros  que  remirem  seus 
prazos  ficarão  subrogados  nos  direitos  de  se- 
nhorio e  os  sub-emphvteutas  nos  de  foreiro. 

Art.  16.  No  caso  de  alienação  do  direito 
sub-emphyteutico  observar-se-ha  quanto  ao 
laudemio  o  que  dispõe  o  art.  4."* 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1894.^ 
Barros  Franco  Júnior, — Sebastião  de  Lacerda, 

O    Sr.   Frederico   Borges  diz 

que  hontem,  em  sessão  da  illustre  Associação 
do  Instituto  dos  Advogados  Brazileiros,  assis- 
tiu aos  fundamentos  de  uma  indica<^  a  ella 
apresentada  afim  de  emittir  parecer,  e  mesmo 
fazer  representar-se  sobre  a  necessidade  de 
uma  lei,  revendo  os  processos  militares. 

Quem  conhece  as  graves  questões  agitadas 
no  Supremo  Tribunal,  e  os  conflictos  levan- 
tados com  o  Poder  Executivo,  não  pôde  deixar 
de  reconhecer  a  necessidade  de  uma  lei  que 
regule  os  processos  militares. 

O  orador  está  de  accordo  com  a  razão  apre- 
sentada pelo  ex-ministro  Enéas  Galvão,  para 
não  remetter  o  processo  do  réo  de  que  se 
tratava,  porque  o  processo  dependia  de  uma 
iei  inexistente. 

E'  este  um  projecto,  vindo  do  Senado,  que 
dispõe  o  modo  por  que  se  devia  proceder  em 
todos  os  casos. 

A  Commissão  de  Legislação  e  Justiça  emittin 
parecer  acceitando-o. 

Remettido  á  Commissão  de  Marinha  e  Guer- 
ra, que  apresentou  substitutivo,  satisfazendo 
ás  exigências  da  lei  constitucional. 

Voltou  á  Ck>mmissão  de  Legislação  e  Justiça, 
onde  se  acha  ató  hoje. 
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o  orador,  portanto,  pede  que  a  Mesa  con- 
tem plena  ordem  do  dia  dos  trabalhos  esse 
projecto. 

O  Sr.  França  Clarvalho  —  Sr. 

^  Presidente,  acho  perfeitamente  justas  as  consi- 
derações  feitas  pelo  nobre  deputado  que  acaba 
de  sentar-se  para  justificar  a  necessidade  de 
dar  execução  ao  art.  81  da  Ck)nstituição,  afim 
de  evitar  os  confiictos  que  se  possam  dar 
entre  o  poder  executivo  e  o  tribunal  militar. 

Devo  dizer  a  V.  Ex.  que  realmente  já 
obteve  parecer  da  Ck)mmissão  de  Justiça  do 
anno  passado  e  Marinha  e  Guerra  deste  anno. 

Este  trabalho  foi  distribuído  ao  Sr.  Trin- 
dade que  já  apresentou  o  parecer,  de  modo 
que  espero  que  amanhã,  na  reunião  que  vae 
ter  logar  na  Gommissão  de  Constituição  e 
Justiça,  fique  resolvido  o  parecer  que  terá 
de  ser  apresentado  á  camará. 

Parece-me,  portanto,  de  bom  aviso  que 
V.  Ex.  aguarde  a  apresentação  do  parecer 
amanhã  para  que  o  projecto  entre  em  dis- 
cussão acompanhado  do  parecer. 

Eu  já  tive  occasião  de  ver  o  parecer  que  a 
meu  ver  esclarece  a  questão,  não  modificando 
inteiramente  o  projecto  do  Senado,  mas 
aceitando  o  parecer  da  Gommissão  de  Marinha 
e  Oueri*a. 

Aproveito  o  ensejo  de  estar  na  tribuna 
para  dizer  em  defesa  da  commissão  de  que 
sou  presidente,  que  si  ella  não  tem  podido 
apresentar  os  trabalhos  que  lhe  tem  sido 
affectos  é  porque  esta  Camará  tomou  o 
habito  de  remetter  á^  commissões  todos  os 
projectos  antigos  que  não  foram  resolvidos 
pela  mesma  Gamara,  de  modo  que  é  facii 
comprehender  o  acumulo  de  trabalho  sujeito 
a  apreciação  da  commissão,  apezar  de  terem 
etes  projectos  sido  remettidos  â  commissão 
já  acompanhados  dos  respectivos  pareceres. 

E'  o  que  tinha  a  dizer  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  Desde  que  a 

f      com  missão  dê  parecer  sobre  o  projecto  será 
attendido  o  pedido  do  Sr.  Frederico  Borges. 
Vão  a  imprimir  as  seguintes 

I  Redacções 

I  N.  94    C— 1894 

Redacção  final  da  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camará  dos  Deputados^  n.  94  do 
corrente  anno^  que  autorisa  a  ai/ertura  do 
credito  necessário  para  o  pagamento  dos  ser- 
viços de  stenograpkia,  redacção  e  publicação 
dos  debates  do  Congresso  Nacional,  durante 
as  prorogações  da  actual  sessão  legislativa, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
ri»do  a  abrir  no  corrente  exercício,  ás  ver- 


bas ns.  5  e  7  do  art.  2^  da  lei  n.  191 B,  de  30 
de  setembro  de  1893,  e  pelo  Ministério  dos 
Negócios  do  Interior,  o  creciito  necessário  para 
o  pagamento  dos  serviços  de  stenographia, 
redacção  e  publicação  dos  debates  do  Con- 
gresso Nacional,  durante  o  tempo  das  proro- 
gações da  actual  sessnu)  legislativa  ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  26  de  outubro  de  1894. 
— Paranhos  Montenegro^  presidente. —  Edu' 
ardo  de  Berrêdo, 

N.  94  D-1894 

Redacção  final  da  emenda  do  Senado  ao  addi- 
tivo  destacado  do  projecto  da  Camará  dos 
Deputodos  n.  94,do  corrente  anno^  que  auto- 
riza a  abertura  do  credito  necessário  para 
occorrer  ao  pagamento  do  subsidio  aos 
Deputados  e  Senadores  durante  as  proroga-* 
ções  da  actual  sessão  legislativa, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  .Executivo  auto- 
rizado a  abrir,  no  correiíte  exercício,  ás  ver- 
bas ns.  4  e  6do  art.  2^  da  lei  n.  191  B,  de  30 
de  setembro  de  1893  e  pelo  orçamento  do  Mi- 
nistério dos  Negocies  Interiores,  o  credito 
necessário  para  occorrer  ao  pagamento  do 
subsidio  dos  Deputados  e  Senaaores  durante 
as  prorogações  da  actual  sessão  legislativa  : 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  26  de  outubro  de  1894 
—Paranhos  Montenegro,  presidente. —  Edu- 
ardo de  Berrêdo, — F,  Lima    Duarte, 

O  Si*.  Presidente  —  Achando-se 
a  hora  adeantada,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Urgência  de  duas  horas  concedida  ao  Sr. 
Junqueira  Ayres  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  144,  de  1894,  approvando  os  actos  prati- 
cados por  motivo  da  revolta  de  6  de  se- 
tembro ; 

2""  discussão  do  projecto  n.  140,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  800:000$  para  occorrer  á 
despeza  com  festejos  e  recepção  da  commissão 
oriental ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  8  B,  de  1894  (Forças  de   terra  )  ; 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  40  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs»  Rosa  e  Silva  e  António 
Olyntho  (P  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  à  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Tavares  de 
Lyra,  Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Enéas 
Martins,  Aug-usto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Beno- 
dicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gus- 
tavo Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Christino 
Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Fre- 
derico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,  Thomaz  Ca 
valcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borges,  Helviício  Monte,  José  Beviláqua,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Trindade,  Silva  Mariz,  Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Coelho 
Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Arminio  Taiiares, 
Gonçalves  Ferreira,  Lourenço  de  Sã,  Me!eirus 
e  Albuquerque,  Mi^juel  Pernambuco,  Carlos 
Jorge,  Clementino  do  Morete,  Rocha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Cam- 
pos, Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouveia  Lima,  Zuma,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de  Freitas,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Manoel  Caetano,Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Leovegildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino dos  Santos,  Sebastião  Landulpho,  Ar- 
thur Rios,  Marcolino  Moura,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Torquato  Momra,  Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  Furquim  Werneck,  José 
Carlos,  França  Carvalho,  Lopes  Trovão,  Oscar 
Godoy,  Américo  de  Mattos,  Luiz  de  Vascon- 
cellos,  Alberto  Torres,  Barros  Franco  Júnior, 
Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Francisco 
Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Costa  Azevedo, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Paulino  de  Souza  Júnior,  António 
Olyntho,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello  João  Penido,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Octaviano 
de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Carlos  das  Chagas,  Domingues  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo, 
Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes,  Herculano 
de  Freitas,  Moraes  Barros,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
Gouvêa,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino  e  Emilio  Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Sá  Peixoto,  Costa  Rodrigues, 
Nogueira  Paranaguá,  Torres  Portugal,  Cunha 


Lima,  Pereira  Lyra,  Mareionilo  Lins,  Come- 
lio  da  Fonseca,  Tosta,  José  ígnacio,  Flávio  de 
Araújo,  Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes,  Silva 
Castro,  Francisco  Santiago,  Sebastião  de  La- 
cerda, Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Landulpho  de  Magalhães,  Fortes  Junqueiro, 
í^onel  Filho,  Lamounier  Godofredo,  Ferreira 
Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio  de 
Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Paraíso  Caval- 
canti, Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo 
Ellis,  Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Al- 
meida Nogueira,  Dino  Bueno,  JuIio  de  Bte- 
quita,  Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  João  de 
Faria,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Cas- 
tro, Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho  e  Mariano 
Ramos. 

E  sem  causa  os  Srs.  Francisco  Benevob. 
Chateaubriand,  José  Mariano,  Gaspar  Dnim- 
mond,  Gonçalves  Maia,  .Fernandes  Lima,  Al- 
cindo  Guanabara,  Monteiro  de  Barros,  Gon- 
çalves Ramos,  Domingos  de  Moraes,  Case- 
miro  da  Rocha e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Discussão  da  urgência  concedida  ao  Sr. 
Deputado  Junqueira  Ayres  para  tratar  de 
negócios  relativos  ao  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte. 

O  fi^r.  «Iunq[ueira  A.yre8  (rnojoi- 
mento  de  attençao)—0  tributo  inexprimível 
do  meu  reconhecimento,Sr.  presidente,  á  ma- 
gnanimidade dos  nobres  representantes,  tão 
prompta  em  favorecer-me  com  a  mercê  que 
ora  me  permitte  o  uso  da  palavra,  não  é  so- 
mente o  de  um  collega  humilde  (n<7o  apoiai 
dos),  é  o  de  um  Estado  da  União  extrema- 
mente afifrontado  nos  seus  brios  e  ameaçado 
em  seus  direitos. 

Recebam-o  SS.  Exs.  nessa  alta  qualidade, 
como  testemunho  do  profundo  respeito  que, 
não  só  de  mim,  mas  da  nação  inteira,  merece 
esse  parlamento,  cuja  memoria  far-se-ha 
inolvidável  si,  como  ha  de  succeder,  até  ao 
fim  se  mantiver  na  desassombrada  intransi- 
gência, com  que  ha  sabido  defender  a  Con- 
stituição e  resguardar  a  Republica  de  teme- 
rosos perigos  ainda  imminentes. 

Recebam-no  com  a  confissão,  que  devo  fa- 
zer, de  ser  esse  acto  generoso  de  SS.  Exs., 
por  entre  as  emoções  que  subjugam-me  o 
espirito,  o  estimulo  melhor  e  mais  nobre 
para  sofTrear  minha  palavra  nos  limites  em 
que  preciso  guardai- a. 

Move-S9  actualmente  no  Rio  Grande  do 
Norte,  senhores,  uma  campanha  escandalosat 
desleal  e  funesta. 

E'  escandalosa  em  razão  dos  fins  que  pro- 
segue,  dos  meios  que  emprega  e  da  direcção 
que  a  movimenta. 
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o  é  em  razão  dos  seus  fins  porque  esses 
redundam  na  destruição  violenta  da  consti- 
tuição do  Estado,  na  uzurpação  do  poder 
legai  deste  e  no  sacrificio  de  sua  autonomia  á 
ambição  rebaixada  de  uma  facção  impotente. 

De  facto,  o  objectivo  capital  é  a  deposição 
do  governador,a  cujo  mandato  a  constituição 
estadual  fixou  claramente  o  prazo  que  du- 
rasse da  data  de  sua  posse,  realisada  em  28 
de  fevereiro  de  1892  ate  março  de  1895. 

Não  mais  se  pôde  pretextar,  como  em  re- 
lação a  Alagoas,  haverem  tribunaes  ou  pes- 
soas que  julgam  extincto  o  tempo  legal  do 
mandato . 

Não  mais  se  pôde,  como  em  Sergipe,appellar 
para  a  difflculdade  sobrevinda  aos  poderes 
constituidos  e  aos  cidadãos,  de  joeirar  a  legi- 
timidade dos  poderes  estsíduaes  ante  uma 
duplicata  desses,  tanto  do  executivo,  como  do 
legislativo,  que  devera  verificar  e  empossar 
aquelle. 

A*  vista  da  disposição  terminante,  que 
acabo  de  lembrar,  o  attentado  é  evidente,  é 
injurioso  para  a  Repliblica,  para  as  leis  fun- 
damentaes  d('sta  e  do  Estado,  para  a  realidade 
essencial  da  federação. 

A  campanha  é  escandalosíssima  pelos  meios 
a  que  se  soccorre.  Esses  realmente  hão  con- 
stituido  systema,  dos  mais  revoltantes,  de 
violência,  de  especulação  e  de  intriga. 

O  nome  respeitável  do  primeiro  magistrado 
do  paiz  ó  posto  á  frente  do  movimento. 

Indivi  'uo,  sem  escrúpulos,  é  daqui  enviado 
pelo  senador  José  Bernardo,  depois  de  conde- 
corado previamente  com  as  dragonas  de  major 
da  guarda  nacional,  e  tem  o  arrojo  de  dizer-se 
em  Natal  emissário  directo  do  marechal  Vice- 
Presidente.  Invade  as  repartições ;  e,  para 
manifestos  de  adhesão  incondicional  ao  mesmo 
marechal  e  ao  impagável  senador  —  que  assim 
se  quer  mostrar  no  mesmo  gpào  de  apreço 
dos  povos  de  que  aquelle  gosa  — ,  reclama  as 
assiíínaturas  dos  empregados  públicos,  o  que 
a  estes  surprehende,  lecusando-se  alguns, 
aliás  dedica'^ oá  ao  governo  da  União,  e  até 
divergentes  das  opiniões  do  partido  em  maio- 
ria no  Estado. 

Nol-o  prova  o  trecho  seguinte  de  carta  de 
cidadão  de  maior  conspicuidade  e  que  exerce 
alto  cargo  da  administração  na  capital  (lê)  : 

«Hon tem,  a  pedido  de  Ray mundo  Filgueiras, 
que  dahi  chegou  dizendo-se  emissário  di- 
recto do  Sr.  marechal  Floriano  e  trazer  deste 
instrucçoes  para  o  caso  da  deposição,  os  em- 
pregados federaes  passaram  ura  telegramma 
de  adhesão  incondicional  ao  José  Bernardo  e 
ao  governo,  telegramma  que  dizem  ter  sido 
pedido  ao  Filgueiras  pelo  mesmo  José  Ber- 
nardo para  mostrar  ao  njarechal,  o  que  elle 
jnlíjava  de  bom  effeito.  Deixaram  de  assignar 
alguns.» 


Por  motivo  talvez  da  incompletividade  do 
referido  manifesto,  esse  não  appareceu  em 
publico. 

Mas  appareceram  irrisórios  telegraramas 
de  cinco  ou  seis  municípios  (I)  do  Estado,  que 
os  conta  em  numero  de  38,  (!)  protestando  a 
mencionada  adhesão  incondicional^ 

Entretanto,  além  de  ineptamente  darem 
por  seu  numero  prova  do  que  vale  o  senador 
Bernardo,  alguns  desses  são  desfaçadamente 
in verídicos.  Assim  cabalmente  o  provou,  em 
um  dos  órgãos  diários  desta  capital,  meu  dis- 
tincto  amigo  e  prestigioso  companheiro  de 
bancada,  o  Sr.  Francisco  Gurgel,  patenteando 
a  impossível  veracidade  dos  que  deveriam  ter 
por  expedicionários  amigos  seus  influentes  e 
até  um  seu  digno  irmão,  distincto  chefe  no 
interior  do  estado,  e  todos  inabalável  mente 
dedicados  ao  illustre  governador  do  mesmo; 
e  fel-o  sem  que  o  senador  Bernardo  se  ani- 
masse a  oppor-lhe  contestação  alguma. 

Lançada  a  ballela  terrorista  de  ser  a  depo- 
sição agradável  ao  governo  da  União,  alguns 
poucos  especuladores  engrossaram  a  patrulha 
bernarda  na  capital  e,  dos  funccionarios,tam- 
bem  alguns,  como  era  provável  em  paiz  lon- 
gi(}uo  e  onde  ainda  ha  ambiciosos  crédulos 
ate  á  ingenuidade,  renderam-se  ã  descripção. 

A  frente  desses  postou-se  o  agente  da  esta- 
ção telegraphica,  de  quem  alias  eu  próprio 
fazia  outr^ora  honroso  juizo,  mas  que  hoje 
reconheço,  e  a  Camará  ha  de  reconhecer,  à 
vista  de  documento  autheMtico  de  sua  lavra, 
rematado  mentecapto.  Favorecido  com  a  pa- 
tente de  major  da  guarda  nacional  tornou-se 
o  divulgador  dos  despachos  expedidos,  o 
centro  dos  boatos  alarmantes,  o  detentor  dos 
telegraramas  que  nos  são  transmittidos  e  que 
elle,  segundo  todos  os  indícios,  sujeita  á  cen- 
sura dos  adversários,  <1emorando-08  em 
ordem  a  somente  nos  chegarem  ás  mãos  com 
atrazo  médio  de  trinta  horas,  o  que  os  nobres 
deputados  poderão  verificar  nos  mesmos  tele- 
graramas . 

Reintegrações,  nomeações  successivas.  fa- 
vores de  toda  espécie,  concedidos  aos  inimigos 
mais  encarniçados  do  governo  da  União  e  do 
Estado,  até  ás  vésperas,  apóstolos  fanáticos 
da  causa  dos  rebeldes,  membros  ostensivos 
da  op posição  radical,  solidários  com  a  im- 
prensa desta  na  sua  vehemente  e  infatigá- 
vel guerra  áquelles  governos,  puzeram  em 
acção  para  o  movimento  sidiciozo  elementos 
da  peior  qualidade  na  capacidade  e  no  ca- 
raoter. 

Depois  da  chegada  do  plenipotenciário  que, 
—  si  no  dezatino  de  sua  rizivel  empáfia  cliega 
a  dizer-se  portador  de  ordens  directas  do  hon- 
rado marechal  Floriano,  bem  se  imagina  de 
quanto  é  capaz— o  partido,  devo  antes  dizer,  o 
grupo  desmoralizado  e  insignificante,  que  se 
resigna  ao  vilipendio  da  direcção  do  Sr.  se-  ' 
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nador  José  Bernardo,  funda,  ha  cerca  de  um 
mez,  um  jornaleco  destinado  a  tratar  dos  in- 
interesses  da  deposição. 

Esse  grupo,  que  na  capital  jamais  teve  im- 
prensa, nessa  gazeta  dá.  copia  do  seu  valor 
moral  offerecendo  á  opinião  o  contraste  entre 
a  mesma  e  uma  outra,  a  única  que  possuiaem 
idos  tempos,  editada  na  comarca  de  residência 
do  senador  e  na  qual  S.  Ex.  rogava  aos  im- 
cumbidos  de  redigirem-na,  visto  sua  incapa- 
cidade para  fazel-o,  de  moverem  oppoaiçâo 
ferrenha  ao  chefe  do  paiz,  apostrophando-o 
de  dictador,  na  mesma  época  em  que,  ás 
escancaras  e  espalhafatozamente,  blaterava, 
em  todo  o  estado,  ser  a  permanência  do  hon- 
rado Sr.  marechal  Floriano  no  poder  o  escân- 
dalo mais  offensivo  à  Constituição  edetrimen- 
toso  á  Republica. 

A'  testa  da  redacção  desse  órgão  ostensiva- 
mente se  pavoneia  o  substituto  do  juiz  secci- 
onal, não  duvidando  até  assumir  perante  a 
imprensa  desta  capital  a  responsabilidade  de 
director  de  uma  folha  virulentamente  parti- 
dária, apezar  de  pertencer  à  magistratura 
federal. 

Creado  o  jornal  anarchisador,  põe-se  logo 
em  acção;  propala  noticias  radicalmente  in- 
veridicas  e  as  transmitte  á  imprensa  daqui ; 
ameaça,  com  alvar  groseria,  não  só  o  digno 
governsídor,  mas  até  sua  respeitável  familia; 
annunciaprèmamente  attentados  imaginários; 
forgica,  em  sumina,  todos  os  pretextos  pro 
prios  para  chamarem  á  acção  decisiva  os 
outros  instrumentos  preparados  para  o  proje 
ctado  crime. 

Ck>m  esse  órgão  entra  em  collaboração 
fhinca o  senador  Bernardo.  Abuzando  da  gen- 
tileza e  da  confiança  das  folhas  diárias,  for- 
nece-lhes  telegrammas  falsos,  como  os  de  que 
fallei,  e  informações  inexactas,  como  a  que 
se  lia  em  um  delles  de  haver  o  presidente  do 
congresso  legislativo  estadual  convocado  este 
extraordinariamente  afim  de  decidir  sobre  a 
lei  de  orçamento  vetada  pelo  governador^ 
quando  a  verdade  é  que  nem  o  governador 
vetou  a  lei  do  orçamento,  por  achar-se  en- 
fermo e  fora  do  seu  cargo  na  occasião  do  veto 
— opposto  pelo  seu  segundo  substituto  legal, 
o  presidente  do  congresso,  em  posse  do  go- 
verno, por  estar  o  primeiro  substituto  em 
sertões  longiquos  de  onde  só  poderia  chegar 
ao  cabo  de  longos  dias  de  viagem  a  cavallo— 
segundo  substituto  que  ao  vetar  a  lei  logo 
no  mesmo  dia  convocou  extraordinariamente 
o  congre^sso— o  que  tudo  demonstra  o  decreto 
estadual  sobre  a  lei  de  orçamento. 

Emquanto,  porém,  Sr.  Presidente,  com  essa 
informação  insidiosa,  o  senador  se  queria 
mostrar  ao  publico  zeloso  pela  regularidade 
da  vida  politica  e  económica  do  Estado,  S.  Ex. 
precisamente  nos  mesmos  dias,  de  mãos  dadas 
ao  commandante  da  guarnição  obtinha  deste 


que  solicitasse,  com  a  maior  urgência,  do 
nobre  ministro  da  guerra  a  remoção  instan^ 
tanea  de  três  offlciaes,  dos  quaes  doas  mem- 
bros do  Congresso  Estadual,  cuja  sessão  ex- 
traordinária deve  começar  em  o  !•  do  mez 
próximo;  e  solicitava  igualmente  do  nobre 
ministro  da  marinha  idêntica  remoção  para 
o  distincto  capitão-tenente  Arthur  Lisboa, 
também  membro  do  Congresso,  sendo  que  a 
S.  Ex.  não  era  extranho  o  conhecimento  de 
ser  l^Lstante  a  ausência  desses  offlciaes  para 
impedir  o  funceionamento  do  mesmo  Con- 
gresso !  ! 

Eflfectivamente  o  congresso  estadual  oom- 
põe-ce  de  vinte  e  quatro  membros  ;  destes 
quatro  acham- se,  ha  muito,  fora  do  Estado ; 
seis  pertencem  â  opposição  e  não  compare- 
cem, permanecendo,  ha  cerca  de  dous  annos, 
no  propósito  flrme  de  constituirem-se  em 
parede  \  dos  quatorse  restantes,  retirados 
os  òfficiaes  em  numero  de  três,  contam-se 
apenas  onze,  que  não  podem  formar  a 
metade  e  mais  um  do  numero  total  dos  mem- 
bros da  assembléa. 

Entretanto,  senhores,  o  mesmo  senador— 
que,  apparentando  desvelos  pela  normalidade 
administrativa  do  Estado,  subministra  ar- 
teiro, noticias  inexactas  de  se  achar  esta  com- 
promettida  pelo  digno  governador,  a  ponto  de 
reclamar  intervenção  directa  do  presidente 
do  corpo  legislativo,  intervenção  imaginada 
possiVíil  por  S.  Ex. ,  qu3  não  ó  lido  em  cousa 
alguma  e  especialmente  em  constituições ;  al- 
cança do  nobre  ministro  da  guerra,  sem  es- 
clarecel-o  a  respeito  dos  resultados  de  seme- 
lhante providencia,  as  remoções  alludidas ; 
fal-o,  com  o  requinte  de  assegurar,  para 
maior  significação  do  seu  poderio  e  falsa 
interpretação  dos  intuitos  do  governo  pro- 
veitosa a  deposição,  de  assegurar,  digo, 
a  permanência  de  alguns  offlciaes,  fe- 
lizmente muito  poucos,  entre  os  muitos 
e  distinctos  da  briosa  offlcialidade  do  bata- 
lhão 34",  interessados  na  deposição,  ostensi- 
vamente adversos  ao  governo  estadual,  con- 
junctos  ou  protegidos  dos  cerebrinos  pro- 
homens  do  movimento  planejado  1 

Ainda  mais:  certo  da  confiança  do  Sr.  mi- 
nistro da  guerra,  no  propósito  inabalável  de 
abusar  desta,  seguro  da  completa  identifica- 
ção do  commandante  da  guarnição  com  os 
seus  cálculos  partidistas,  inteirado  pelo  il- 
lustre  ministro  r*e  não  serem  recusadas  quaes- 
quer  solicitações  daquelle  em  bem  da  disci- 
plina, o  senador  manda  anunciar  por  seus 
agentes  a  nova  da  transferencia  immediata 
de  quantos  offlciaes  se  não  prestarem  aos 
manejos  criminosos  ! 

Fosse  isto  só,  Sr.  Presidente,  e  de  nada  vale- 
riam taes  expedientes  que  não  repugnam, 
como  nenhum  repugna,  aoSr.  sena4or  José 
Bernardo, 
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^'  5í.T  JP^r^D^»  deixouTSO  arrastar  a  p©H 
sponsabiUdadea  muito  mais  graves. 

Para  acorpçoay  seus  instrumentos  não  du- 
Tidou  permittir-Uies  assoalharem  em  Natal, 
como, daqui  expelidas,  noticias  alarmantes 
que  a  Camará  me  permittirá  qualificar  áe  tão 
aesleaes»  quanto  caracterisadas  pela  maior 
falai  iade.  .    , 

,  Imagino  o  constrangimento  moral  do  glo- 
rioso 3ena'lo  da  Republica,  mais  do  aue  o  foi 
até  certo  ponto,  p  Senado  do  império,  paíla 
aio  sacro  das  liberdades  .democráticas  e  doa 
a-reitos  políticos  da  Nação-,  ao  defreutar  um 
ae  seus^  membrçs  tão  altamente  comprometa 
tidp,,nao  só  por  outros  característicos,  que 
mencionarei  mais.,  tarde,. mas  sobretudo. pelo 
gravíssimo  facto  a  que  ora  yoM  referir-me*  - 

Faço-o  informado  por  carta  de  10  de  outu- 
bro; a  n68f  djrigiida  pôr  bidavíão  da  mais  no- 
taria coitôpícuidade,  ctíja  palavra  paira  acima 
de  toda  a  duvida,  e  é  tanto  mais  respeitável 
quajftdo  exerce,  com  illibada  . probidade  e  re- 
conhecida competência,  cargo  elevado  da  ma- 
gistratura, estadual ;  não  duvidaremos,  si  fôr 
preciso,,  e  depois  de  prévia  autorisação  do 
mesmo,  declararmos-lhe  em  tempo  o  nome. 

Poder-se-ha.  inquinar,  a  despeito  de  tudo, 
a«  auspei/íão  a  origem  infarmaate,por  se  tra- 
tar de,  amigo  deJioado  do  honrado  governa- 

.Mas  a  seguinte  declaraçáo.que  meus  dignos 
compaíJheiros  r^e  representação  e  eu  8'>mos 
forçados  a. fazer  áCamarav  dissipará  todos  os 
escrúpulos. 

Senhores,  somos  partes  interessadas  no  pré- 
lio, é  certo;  mas,  ahoaorabilidade  dos  iJlustres 
i^pireseatantes  seguramente .  reconhece  que 
nenhum  interesse  partidário,  por  mais  ur- 
írente  e  momentoso,  ter  ia  força  deinduair-nos 
sot^  Oi  riscos  de.  nossa,  própria  reputaçãoi  a 
ailQgaçoes  :caUâegoricas.  que  fossem  inveri- 


força  federal  que  iniermease  afim^  dizia,  de 
pacificar  o  Estado  —  ao  que  S,  Eas,  formal 
e  peremptoriamente  se  recusara  ! 

Ora,  Sr.  Presidente,  nenhum  distúrbio  oo^ 
correra  em  Natal»  Ainda  não  havia  chegado  á 
esta  capital,  nem  ao  menos,  a  nova  alarmante 
do  immaginario  tiro,disparado  contra  um  dos 
cantos  da  oasa  do  juiz  redactor  partidário,  ao 
dizer-  deste,  desfechado  a  deshoras  da  noute 
de  17  doi  corrente,8em  offender  a  pessoa  algu- 
ma, exactamente  três  dias  depois  de , ha  ver  o 
meçmo  pseudo-juiz  responsabilisado  com  de,-; 
sahridas  ameaças  não  só  o  governador»  mas 
suti.familia,,  por  qualquer  firo  -^textualmen- 
te-*-que  attentasse  contra.. algum  dQS  seus^ 


Pois  bemi  nog,.os.deputa'.los  da  ba«oada  do 
Kio.  Grande  dOiNorte  e  odialincto  e  respeitá- 
vel representante  roeste  estado  no  Senado,  o 
br.. Almmo  Affoaso, affirmamos^  sob  a  respon- 
sql?itidafle  xie.  nossa  honra  individual^  que  ao 
procurarmos,  um  dos  nobres  ministros  com  o 
flm  de  lhe  informarmos  dos  acontecimentos 
dados  em  Natal,  S.  Ex.  na,  mesma- occasiào 
emque.anossavi^ta,  expedia  ao  comman- 
daíite.  da,  guarnição,  telegramma^  explicita- 
mente mstructivo  de  não  poder  a  forçafede- 
raUotervir.  nas.luctasipoliticas  e  somente 
oabe^-lhe  intervenção  no  caso  e  termos  do 
art.,  6"  da  Constituição,  accresoentava  ter, 
alem  das  informações  constantes  dos  tele- 
grammas  por  pós  apresentidos,  outras  em 
despachos  teJegraphicos  do  referido  comman- 
dantee  dadas. pelo  senador  José  Bernardo,  que 
dalli  mesmo  sahíra,  ainda  nOo  -  fiavia  muito 
depois   d*',  pedir-lhe  intantemente  de  ordenar  d 


amigos. 

A  Í4>rça<p<>lieial  do  Estado,  sob  ocommando 
de  oíncial  distinctissimo  pelos  talentos  epelo 
brio,  sempre  brilhantemente  comprovados,  a 
despeito  do  bárbaro  empenho  de  resuscitar 
antigas  rivalidades  para  leval-a  a  conflictos 
com  a  força  federal,  a  despeito  das  tentati- 
vas de  suborno  para  alicial^a  ao  movimen,to 
sedicioso,  mantinha-sen^K^mo  ainda  se  amntem, 
de  promptidão,  jnas  em  severa  e  correctissi-r 
ma  disciplina.  .   . 

Entretanto  o  senador  José  Bernardo  ia 
instantemente  solicitar  a  um  dos  7ninistros 
que  fizesse  agir  a  força  federal  e,  por  cumulo 
fie  sarcástica  e  audaciosa  controdicção^  para  o 
\  fim  de  pacifioar  o  Estado  /  , 

Quem  4  Sr-  Presidente,  é  capaz,  de  seme- 
lhante arrojo  é  o  dos  outros,  jque  vou  jnarrar,. 
O  mesmo  senador,  cujo  trabalho  politico  e 
parlamentar  se  tem   cifrado  em  indispor  o 
governo  da  União  com  o  do  Estado  por  tolos 
o»  meios;  que,  para  conseguil-o,  não  duvida, 
recorrer  ás  inveativas  menos  exacta  e  ceri- 
nH>&iosas,  ao  ponto  de  í^er  cren  ssrém  os 
seus  amigos  e  todos  os- adversários,  dqegovçír- 
nador «alvo  das  mais  desbragadas,  violeucias^. 
i quando  estas,  principal  a  quasi  exclusiva-, 
■  mente,  occorrem  na  comarca  de  residência  do. 
senador;— como  provam,  entreoutroSiO.fixcto 
Ide  ter  sido  desfechada,  á. traição,  ai'ma  ho-. 
mioida  contra-  o  juiz  dedireiío. da  comarca 
'  em  occasião  em  que  e^te  se  achava,  em  casa 
de  cidadãv)' respeitável  que  o  convidara  para 
uma  festa   intima;  como  prova-o.o  facto  de 
fallecerem   de  •  mysteriosissíma  enfermidade 
duas    filhas   desse  distincto    cidadão,,  com 
alguma  das  quaes •  «e  suppunha  deveria  con- 
sopciar-se  aqueUe  digno  magistrado;  como 
prova-o,  ainda,  o  facto  de  ser  o  destacamento 
policial,  em    viagem,  assaltado   qas    horas, 
de  repouso  por  faccinoras  que,  tendo  assas- 
sinado algumas  pra^^as  e  íerido  outras^  foi^m! 
absolvidos    pelo  jury  daquella  comarca  eur 
feudada  pelo  terror  a  S.  Ex.;  como  prova-o 
a  constante  repetição  de  attentados  malogos 
-^0  que  tudo  pela  imopensa  a^icijilamog  ém. 
publiciíção  firmada  p^o^^v^òssòs  nomes  e  pelo 
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do  nobre  Dr.  Almino  Affonso— ;  o  senador 
José  Bernardo,  dizia,  cnja  faina  ha  sido  so- 
mente essa,  tendo  conseguirão  captaras  boas 
graças  do  governo,  emquawto  fazia  as  solici- 
tações referidas  e  dispunha  todos  os  ele- 
mentos da  deposição,  mandava,  por  seus 
agentes,  propalar  no  Estado  existirem  se- 
guras garantias  de  ser  a  victoria  infallivel- 
mente  sua,  nâo  hesitando,  embora  com  des- 
respeito ao  eminente  cidadõo  que  para  reali- 
sar  as  esperanças  da  Republica  ha  de  presi- 
dil-a,  com  offensa  ao  glorioso  soldado  que  ac- 
tualmente a  preside,  em  assegurar,  por 
aquelles  mesmos  individues,  intimamente 
ligados  a  S.  Bx.,  por  si  evidentemente  inca- 
pazes de  divulgarem,  com  tamanha  ostenta- 
ção, tão  graves  asserções,  estarem  as  garan- 
tias da  referida  victoria  nas  circunstancias 
de  que  o  Sr,  Dr,  Prudente  de  Moraes  não  as- 
sumiria  o  governo;  de  que  a  dictadura  era 
inavitavel;  de  que  o  inclyto  marechal  Floriano 
a  realisaria,  decretando  logo  a  dissolução  do 
(Congresso  !  (Sussurro;  apartes.) 

Eis  o  trecho  alludido  da  carta  que  nol-o 
communica:  «Tudo  aqui  vaeem  paz:  apezar 
do  José  Bernardo  escrever  para  o  sertão  do 
estado  annunciando  próximas  a  disolução  do 
Congresso y  a  dictadura  e  juntas  governativas» , 

Sr.  Presidente,  quem  se  mostra  capaz  de 
leviandade  injuriosa  ao  governo,  qual  foi  o 
pedido,  que  expliquei,  feito  pelo  Sr.  senador 
.  José  Bernardo  a  um  dos  ministros,  que  todos 
conhecem  a  Constituição,  como  S.  Ex.  devia 
conhecer,  é  igualmente  capaz  dos  reclames 
por  ultimo  mencionados  em  prol  da  causa, 
oleante  de  cuja  criminosa  iniciativa  não  teve 
escrúpulos.  E  quem  de  taes  actos  se  mostra 
capaz,  decididamente  violou  de  modo  flagran- 
te a  promessa  solemne,  sem  a  qual  far-se-hia 
impossível  o  exercício  do  mandato  de  senador; 
e,  pois,  de  par  com  todas  as  suspeições,  me- 
rece qualificação  que  o  respeito  aos  nobres 
representantes  e  a  disciplina  do  regimento 
me  não  consentem  exprimir. 

O  motivo  único,  senhores,  de  todos  esses 
actos  é  a  impossibilidade,  que  existe  e  sub- 
sistirá sempre  para  o  Sr.  senador,  de,  por  si 
e  por  seus  elementos  políticos,  effectuar  con- 
tra o  governo  local  movimento,  ainda  o  mais 
comicamente  doudo. 

Essa  impossibilidade  é  tal  que  não  duvida- 
mos assegurar  categoricamente:  substitua 
o  governo  o  actual  commandante  da  guarni- 
ção por  outro,  como  os  ha  innumeros  e  dignos 
dos  destinos  de  sua  gloriosa  classe;  torne 
patente,  por  medidas  efilcazes,  o  seu  sincero 
propósito  de  impedir  a  intervenção  da  força 
na  politica  estadual;  faça-o  de  modo  que 
outras  medidas  posteriores,  dadas  sem  intuito 
de  acoroçoar  os  seus  delegados  exhorbitantes, 
não  venham,  aliás,  a  contra  gosto  do  mesmo 
governo,  burlar  as  primeiras,  por  passíveis 


da  interpretação  de  serem  aquellas  paramente 
illusorias— interpretação  logo  i^elo  telegra- 
pho  ou  pelo  correio  transmittida  pelos  inter- 
essados; obtenha,  em  uma  palavra,  a  estricta 
neutralidade  da  força  e  sua  rigorosa  obediên- 
cia ás  prescripções  constitucional;  e  depois 
accumule  dos  favores  os  mais  expressivos  o  ] 
Sr.  senador  José  Bernardo,  além  dos  innume- 
raveis  já  baldadameute  ao  mesmo  concedidos; 
todos  os  paranymphos  poderosos  do  senador 
inspirem  e  animem   os  amigos  deste  na  ca- 

Í)ital  e  no  interior  do  estado  :  si  a  deposição 
br  levada  a  cabo  pelo  grupo  bernardo^  não 
viremos  dizer  que  o  governador  está  muito 
bem  deposto,  porque  nossa  posição  nesse  re- 
cinto não  nol-o  permitte  affirmar,  mas  não 
articularemos,  siquer,  uma  palavra  e  até 
resignaremos  os  nossos  mandatos. 

Os  Srs.  AuGusro  Severo,  Tavares  de  Lyra 
E  Francisco  Gurgbl  dão  repetidos  apoiados. 

O  Sr.  Junqueira  ayres— A  essa  impossi- 
bilidade o  Sr.  senador  José  Bernardo  procurou 
obviar  desde  sempre. 

Conseguiuo  chamando  em  seu  favor  a 
acção  illegal  e  apaixonada  do  commandante 
da  guarnição,  mediante  a  urdidura,  tecida  por 
seus  agentes,  de  intrigas  com  que  exploraram 
aquelle  e  o  transformaram  em  desaífecto  odi- 
ento e  gratuito  do  honrado  governador. 

Entre  ambos,  a  principio,  haviam  cordiaes 
relações;  a  presença  do  commandante  em  pa- 
lácio era  assídua  ;  em  longas  conversações, 
das  quaes  fui,  algumas  vezes,  testemunha, 
aquelle  não  só  se  mostrava  no  propósito  de 
cultivar  com  esmero  taes  relações,  mas  ainda 
se  referia,  sempre  e  insistentemente,  ao  em- 
penho de  manter  na  mais  rigorosa  disciplina 
e  completamente  estranhos  á  politica  seus 
commandados. 

Referindo-se  nos  termos  de  frenética  apo- 
logia ao  official  do  mesmo  batalhão  que,  sob 
consentimento  do  governo  federal,  daquelle 
fora  destacado  para  commandar  as  íbrçaB 
estaduaes,  em  relação  a  este  tinha  sempre  os 
melhores  gabos. 

Merecia-os  e  merece-os,  de  facto,  o  bravo 
militar,  que  é  o  Sr.  capitão  Paula  Moreira, 
pelos  antecedentes  de  sua  carreira,  na  qna, 
pelos  actos  de  inexcedivel  bravura  pral 
ticados  na  guerra  do  Paraguay,  para  onde 
foi  como  simples  praça  de  pret,  ascendeu  ra- 
pidamente ao  posto  de  capitão,  sem  proteoç&o 
de  nenhuma  espécie. 

Prestava  elle  ao  Rio  Grande  do  Noríte  ex- 
cellentes  serviços,  conservando-se  á  tetsta  da 
milicia  estadual,  depois  de  tel-a  org^nisado 
admiravelmente  no  tocante  á  disciplf  jia  e  a 
instrucção  dos  soldados,  cujos  progresMos,  no- 
tados com  surpi*eza,lhe  conquistaram  ^jempre, 
elogios  insuspeitos  dos  seus  oompai " 
classe  e  do  publico  em  geral. 
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Eírectiyamente  o  resumido  batalhio  de 
cerca  de  trezentas  pragas  que  ooustituia  toda 
força  estadual,  hoje  valoroso,  instruie,  disci- 
plinado, ó  aantithese  da  antiga,  farroupilha, 
insubordinada  e  medrosa  policia  provincial, 
cujos  soldados  famintos  eram,não  raro,  esbor- 
doados  pela  garotageme  em  cada  canto  alvo 
de  estrepitosas  vaias. 

Pois  bem:  desde  quando  começaram  a  pro- 
duzir effeito  as  alvitrices  ãs  quaes  rendeu-se 
Ikcilmente  o  commandaute  da  guarnição,  seu 
primeiro  rompimento,  ex-abmpto,  foi  com 
esse  distincto  offlcial,  que  dizia  ser  um  dos 
seus  mais  estima-los  amigos . 

Dadi  essacircumstancia  de  nada  valeram  os 
serviços  do  Sr.  Paula  Moreira. 

O  senador  José  Bernardo,  illudindo  mais 
uma  ves  a  boa  fé  do  nobre  ministro  da  guerra, 
obteve  que  o  capitão  Moreira  não  só  fbese  re- 
tirado do  commando  das  forças  e8taduaes,mas 
também  fosse  destacado  para  batalhão  diffe- 
rentedo34. 

Desta  maneiras.  Ex.  conseguia  dous  fins: 
retirava  ootidcial  do  cargo  em  que  ao  Estado 
prestava  relevantíssimos  serviços  e  dispunha 
as  cousas  em  ordem  a,  por  meio  de  medida 
Ix>sterior,  emfim  realizada,  afastal-o  do  con- 
l^resso  estadual  onde  era  elle  um  dos  mais  dis- 
tinctos  membros  da  maioria. 

Dado  esse  primeiro  golpe,  o  commandante 
da  guarnição  procurou  desde  logo  pretexto 
para  formal  rompimento  com  o  digno  gover- 
nador. £ncontrou-o  emfim. 

Trata va-se  de  preencher  os  claros  do  bata- 
lhão. O  commandante  pretendeu  conseguir 
que  o  digno  chefe  de  policia  de  então  lhe  pre- 
stasse auxilio  para  recrutamento  destinado  a 
supprir  aquelles  claros .  O  governador  ante 
as  disposições  expressas  da  Ck>nstituição  da 
Republica  e  do  Estado,não  podia  consentir  em 
que  autoridades  estaduaes  concorressem  para 
essa  odiosa  medida,  demais  própria  a  levan- 
tar protestos  justos  e  insistentes. 

O  chefe  de  policia  solicitou  sua  exoneração, 
continuando  amigo  do  governador,  que  para 
aqui  nol-o  recommendava  com  instante  em- 
penho, aliás  com  preterição  de  prestantissimo 
corelligionario,meu  amigo  particular ,e  infati- 
gável paladino  do  partido  na  imprensa,  mas 
tão  devotado  ao  partido  que  antes  de  todos 
promptamente  desistiu  de  suapretenção. 

Desse  fâcto  pôde  dar  testemunho  o  notá- 
vel representante  de  Pernambuco,  o  Sr.  Mar- 
tins Júnior,  cuja  prestigiosa  intervenção  pro- 
curamos, visto  também  interessar-se  pelo 
digno  ex-chefe  de  policia. 

Nessa  mesma  occasião  e  ao  mesmo  honrado 
deputado  pedimos  de  aconselhar  a  outro  seu 
digno  amigo  de  acceitar  o  cargo  vago— facto 
que  demonstra  o  escrúpulo  do  governo  local 
em  procurar  para  o  importante  exercido  de 
taes  fanoções,  na  grave  situação  actual,  pes 
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soa  estranha  ã  politica  do  Estado,  afim  de 
evitar  pretextos  a  qualquer  perturbação. 

Como  ha  pouco  afflrmei,esse  foi  o  ensejo  do 
rompimento  decisivo. 

O  commandante  da  guarnição  toma  espon- 
taneamento  sob  seu  patrocínio  o  ex-chefe  de 
policia ;  reoommenda-o  com  a  maior  instan- 
cia para  o  Rio  ;  alcança  immediatamente  sua 
nomeação  para  inspector  da  alfondega  ;  vae  a 
imprensa  e  solicita  a  declaração  de  que  foi 
autor  da  referida  nomeação  ;  e,  para  mos- 
trar-se,  desde  logo,  fervorosamente  apoiado 
pela  distincta  offlcialidade  de  seu  batalhão, 
laz  da  mesma  declaração  constar  que  aquella 
concorreu  igualmente  para  a  mesma  no- 
meado. .     ^  .      «     X 

Que  o  motivo  de  rompimento  foi  nao  ter  o 
governo  consentido  no  recrutamento'  mediante 
as  Ibrças  estaduaes  ;  que  depois  o  comman- 
dante assumiu  a  posi^  que  acabo  de  indi- 
car ;  dão  testemunho  evidente  as  duas  locaes 
seguintes  de  um  dos  jornaes  opposicionistas 
de  Natal  —que  eu,  Sr.  presidente,  quasi 
chego  a  ler  remorsos  de  ler  perante  a  Ca- 
mará, pois,  á  vista  do  seu  resupino  rebaixa- 
mento não  passa  de  ser  pasquim  archi-des- 
presivel,  cujas  calumnias  e  protervias  gamais 
mereceram,  nem  hão  de  merecer,  a  mais  leve 
contestação  no  Estado  ;  em  todo  caso,  no  mo- 
mento, essas  locaes  significam  um  documento 
incontestável  (lê): 

€Sem  a  devida  coragem  para  »girde  frente, 
o  Sr.  Pedro  Velho  açulou  altos  funccionarios 
que  levaram  a  sua  opposição  até  aos  quar- 
téis, para  evitarem  a  remessa  de  contingen- 
tes, resultando  a  demissão  do  chefe  de  policia 
Guedes  Alcoforado  (que  continuou  a  ser  co- 
religionario  e  amigo  dedicado  do  governador 
Pedro  Velho,  que  o  demittiu  acintosamente, 
si  não  houve  accordo),  nomeado  ultimamente 
inspector  da  no&sa  alfandega,  a  pedido  do 
Sr.  tenente-coronel  Virginio  e  seus  offlciaes 
ao  marechal  Flor iano . 

Não  declamamos,  citamos  factos  que  cahi- 
ram  no  dominio  do  publico  e  não  foram 
esquecidos.  ,  , 

Appellamos  para  o  Sr.  Guedes  (apezar  de 
S.  S.  ter  se  tomado  surdo  e  mudo  sobre  o  caso) 
que  nos  venha  contestar,  si  a  sua  demissão 
não  foi  devida  ao  auxilio  que  prestou  ao 
coronel  Virginio. » 

€  Rectificação^O  tenente-coronel  Virginio 
Ramos  pediu-nos  para  rectificarmos  a  noticia 
que  demos  em  nosso  numero  passado,  a  re- 
speito da  nomeação  do  Sr.  Guedes  para  inspe- 
ctor da  alfandega  deste  Estado. 

O  honrado  chefe  da  guarnição  nos  informou 
de  que  o  pedido  feito  em  favor  do  Sr.  Guedes 
fora  por  si  e  os  offlciaes  da  guarnição,  e  não 
por  si  só,  como  nos  informaram. 
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Fica  assim  feita  a  rectiflcação  e  satisfeitos 
os  desejos  do  digno  commandante  da  guar- 
nição. » 

De  então  por  deante  esfriaram,  como  era 
natural,  as  relações  entre  o  governador  e  o 
commandante,  até  que  achasse  esse  occasião 
azada  para  ostentação  mais  explicita  de  sua 
odiosidade. 

Essa  occasião  chegou. 

Havia  sido  justamente  demittido  do  cargo 
de  thesoureiro  da  Alfandega  de  Natal  indivi- 
duo sobre  o  qual  pezam  suspeitas  publicas, 
de  notória  prevaricação,  pela  circumstancia 
realmente  singular  de,  tendo  sido  conhecido, 
poucos  annos  antes  em  condições  muito  pre- 
cárias, viver,  depois  de  empossado  no  empre- 
go, com  a  mais  pródiga  e  confortável  lar- 
gueza. 

Foi  rlemittido,  como  devia  sel-o,  porque 
durante  toda  a  revolta  acoroçôara,  com  a 
mais  ostensiva  solidariedade,  o  partido  e  a 
imprensa  que  intransigentente  combatia  não 
8Ó  as  forças  legaes,  como  o  Vice-Presidente 
áv  Republica  e  seus  auxiliares. 

Foi  demitti^^ccomo  deviam  sel-o  outros,  em 
razão  daquella  mesma  circumstancia,  de  se- 
rem conhecidos  com  os  mais  insufflcientes 
recursos,  e  se  terem  tornado  depois,  aliás  sem 
nenhuma  doação  loterica  nem  deixas  afortu- 
nadas de  algum  tio  americano,  importantes 
proprietários  urbanos  e  até  iniraes. 

Foi  demittido,  como  ^^eviam  ser  esses  outros 
em  virtude  do  fecto  de  não  ter  podido  uma 
commissão  idónea,  ultimamente  nomeada 
para  inspeccionar  aquella  alfandega,  realisar 
em  um  prazo  muitíssimo  maior  de  tempo  as 
mesmas  operações,  em  quantidade  e  qualidar- 
íle,  anteriormente  effectuadas  em  tempo 
brevíssimo. 

Foi  demittido,  como  esses  outros  devfani 
selo,  visto  constarem,  segundo  inforihações, 
que  temos  da  mais  respeitável  origem;  de 
relatórios  e  officios  de  outras  cdmmfis&ões 
fiscaes  anteriores,  presidida  pbi^  funcciona- 
rios  da  maior  notoriedade;  observações  que 
de  modo  algum  abonam  b  serviço  daquelle 
rep  ir  tição— relatórios  explícitos  em  ti^és  dtffe- 
rentes  épochas  elaboradas  por  fanocíonarios 
do  thesouro  federal,  reputados'  nòmais  alto 
apreço,  03  Srs:'  Drs.  DerrtocritxjCavalcanti^ 
Augusto  de  Almeida  e  Vulpianó  Cesar-^rela- 
torios  que,  não  obstante  os  esfbrços  dò  meu 
nobre  amigo,  o  Sr.  Augusto  Severo,  apezar 
de  requerimento  approvádo  pela  Camará 
ainda  dSó  nos  fòraittremefttidòsí,  sendo,  tal- 
vez, possivelque  se  pretenda  itludir  a  boa  fé 
do  uohre  mihiátro,  da  fazôndo-lhe  crer  não 
mais  existirem  na  repartição  táeí  documen- 
te»; p3ío  gue  aproveito  ô  ensejo  para  rogar 
com' empenho  a  V:'Ex.  providencias '  no 
sentido  de  serem,  segundo  a  solicitação  da 
Camará,  presentes  a  eâta  semelhanteé  do-* 


cumentos  e  logo  em  sua  entrega  publicad<» 
no  Diário  Official,  afim  de  esclareoer-se  es» 
grave  assumpto,  verificar-se  si  deu-ae  o 
extravio  abusivo,  e  afinal  averiguar-se  o  que 
realmente  existe  a  respeito  de  uma  das  al- 
fandegas da  União. 

Quando  o  empregado  referido  foi  demittido 
o  principal  órgão  opposicionista  deu  conta  do 
acto  do  governo  nos  seguintes  termos  (lê): 

«Rstamos  informados  de  que  por  telegram- 
ma  da  Capital  Federal  consta  ter  sido  demit- 
tido (^0  cargo  de  thesoureiro  da  alfandega  o 
nosso  distincto  e  dedicado  amigo  e  correli- 
gionário tenent.e-coronel  Gaspar  Monteiro, 
que  com  inexcedivel  zelo  desempenha  aquel- 
le  logar  ha  alguns  annos,  e  a  contento  geral, 

A  reacção  parece  medonha  e  o  próprio 
Vice-Presidente  da  Republica,  o  Sr.  mnreh' 
chal  Floriano,  em  sua  mensagem  ao  Con- 
gresso, ameaçou  com  ella  e  vae  pondo-á  etti 
pratica  por  intermédio  do  seus  secretaritiST 

Não  pensem  os  coripheus  da  maldita'  situa- 
ção que  atravessamos,  inclusive  ò  St:  PeâVo 
Velho,  que  deve  estar  muito  satisfeito  cbm' 
este  acto  arbitrário,  que  com  elle,  ê  oiltrdíí 
desta  ordem,  acobardam  ao  t^nenté-oòfonel 
Gaspar  Monteiro  e  ao^  seus  amigos/ í  petó 
contnudo.  '  ' , 

Sentimo-nos  mais  fortalecidos  pxtA  pl^oseK 
guir  na  luta  a  que  nos'terfúosi  empenhado 
contra  esse  governo  nefen^loie  iieltóttí  qoé 
tanto  infelicita  o  paizT     '  '        '  * '   ' 

E  sempre  prefertvèl  o  papel  tíe  Tiòtima' atf 
de  algozlT)!^'       '  .  .  i 

Outro  jornaleco  opposicionista; TefeHndo-íè' 
tam^>eíri  àiTestitòiçao  á  liftefdadede  um  dbs 
presos  políticos,  coiijuncto*  do  ftittCôiOnaTití, 
fd2ia-o  nas  seguintes  expi^essõés  (tô):        ' 

«Constcru-nos  qtfe,por  telegramraa*da'Cápí- 
tsLl  Federal,  sabe-seque.  fSra^to  eni'  Uber- 
dade este uossodiBtinrctó tíbest«da*ho  é  líosso 
pfrezaido  amigo;  •  que  desde '  ha  multo '  se; 
achava  preso  pela  nião  "ferrênhàí  da  ty- 
rannia--    -  -  "  ■' -'"   '    '   ■''  "'    '^ 

Parabems aò  nosso  iliustre amigo etftódbs 
de'  sua'  família,  ^especlalmente  'aos'  tíosâítt' 
amigos  'Giaspar'  Mohtefrro»  'e*  ííeíúfe"  di^iiofii 

Pois  bem;  senhores,  éssa'vibtimà'  '(íd  pàti' 
íícà  i^effihda  « '  HefHètn  dò  Sr  .Mar^cUhl  Floríànà', 
como  diirta  úma"das  'ga^zètas^optWMicíohístasv 
por  outra  fefíicltada;  a  propofeitô  da  liberdètte 
de  úm  «)njundtò;  pí^ô^wiflf' /Jé^  mãó  fèr^ 
renha  da'  tyramia,  íbi  iuihiediatameiite  td- 
mada  sob  a  ttrteíllá  docómrrtandèibte  da  '^àf- 
nição.  *    '  '=    '       "''   ' 

Instruiu  este  ao  seuaff or  José:  Bematdo  de 
que  fhe  cumpria'  promover  imtnedfatan\énte 
a  'reltitegração  àjò  empregado,  'e  o  "senador 
^ue,'haviamultt),  ^procurava  méloft  dé'  fH^ 
mar  pacto  com  o  csofmmatidatitei  ifité^vdib"fe 
obteve  iihmediataterente"esfò'  )^int^açS& 
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O  senador;  que  nenhum  interesse  houvera  to- 
mado pelo  demmittido ;  que  até  aproveitou-se 
&SL  Yãgdí  deixada  por  este  para  nomear  the- 
soureiro,  um  seu  amigo,  o  Sr.  Diomedes  da 
Fonseca :  obteve  do  ministro  que  este  íosse 
nomeado,  aliás  sem  nunca  ter  pertencido  às 
-#  repartições  de  fazenda,  para  o  cargo  de  pri- 
meiro escripturario  da  alfandega  e  que  ò  ex- 
thesoureiro  fosse  reintegrado. 

Ficou  assim  definitivamente  firmado  o  ac- 
oordo  e  o  senador  José  Bernardo  em  posse  de 
agente  apto  a  realisar  em  Natal  seus  planos. 
Prova-o  telegramma  publicado  n'0  Paiz 
em  que  o  commandante,  com  a  respon- 
sabilidade de  seu  nome  e  a  designação  do 
seu  cargo,  noticia  haver  sido  tal  reinte- 
gração acolhida  com  os  mais  vivos  applausos 
da  população,  recebendo  o  reintegrado  es- 
plendidas manifestações  publicas;  terminando 
o  mesmo  commandante  por  tornar  ostensiva 
e  clara  sua  intervenção  politica  ao  exarar, 
no  mesmo  telegramma,  as  congratulai^, 
suas  e  do  povo,  com  o  senador  José  Bernardo 
pela  sua  posição  politica  junto  ao  governo 
do  illustre  marechal. 

Demonstram  ainda  cabalmente  minhas   ai- 
legações  a  seguinte  noticia  publicada  no  Ex- 
^  todo,  jornaleco  do  senador  e  órgão  da  deposi- 

ção— e  09  brindes  expressivos  constantes  dessa 
mesma  noticia  {lê)  : 

«  Thesoureiro  da  Alfandega  —  No  dia  1  do 
corrente  tomou  posse  do  logar  de  thesoureiro 
da  alfandega  desta  cidade  o  tenente-coronel 
Gaspar  Monteiro,  que  fôra  demittide  desse 
cargo  e  ultimamente  reintegrado. 

Na  alíknde^a  íòi  o  distlncto  funccionario 
muito  comprimentado  pelos  seus  collegas  de 
repartição,  commerciantes.  pessoas  do  povo, 
e  a  noute,  na  casa  de  sua  residência,  foi  feli- 
citado pela  oficialidade  do  34°  batalhão  e  por 
muitos  amigos,  tocando  durante  parte  da 
noute  a  musica  daquelle  batalhão. 

O  tenente-coronel  Gaspar   e   sua  Exma. 

Senhora  receberam  os  seus  hospedes  com  rara 

,  cortezia,  offerecendo-lhee  profusa  e  delicada 

%         merenda,  por  occasião  da  qual  trocaram-se 

diversos  brindes,  entre  os  quaes  lembramo- 

nos  dos  seguintes : 

Do  tenente-coronel  Gaspar  á   officialidade 
do  34**  e  ao  seu  illustre  commandante  tenen- 
I  te-coronel  Virginio  Ramos,  agradecendo-lhes 

o  muito  que  se  empenharam  pela  sua  reinte- 
gração; 

Do  alferes  Ildefonso  Monteiro,  em  nome 
da  ofiUcialidade,  agradecendo  e  saudando  o 
marechal  Floriano  Peixoto  ; 

Do  commendador  Umbelino  aos  officiaes  do 
34,  em  quem  via  os  mantenedores  da  ordem  e 
o  sustentáculo  das  instituições.  » 

Desde  esse  tempo  a  impossibilidade  do  plano 
usurpador  do  Sr.  senalor  José  Bernardo 
estava  remediada. 


Já  de  antes  apossara-se  do  chefe  da  estação 
telegraphica  de  Natal,  que,  com  antecipação, 
procurou  dar  de  si  arrhas  expressivas. 

Succedeu  eflectivamente,  em  uma  casa  de 
espectáculos  públicos,  pequeno  conflicto  entre 
um  sargento  do  destacamento  policial  e  um 
telegraphista. 

O  soldado  foi  incontinente  reprehendido 
pelo  próprio  ajudante  de  ordens  do  gover- 
nador; este  determinou  immediatamente 
todas  as  providencias  ;  a  praça  foi  presa,  pu- 
nida, talvez,  com  excessivo  rigor,  no  intuito 
de  evitar  protestos  e  accuzarões. 

Prova-o  o  seguinte  ofiScio,  (lê): 

Commando  do  batalhão  de  Segurança,  em 
Natal,  12  de  outrbro  de  1894. 

Cidadão. — Ao  receber  as  vossas  ordens,  tra- 
tei, sem  perda  de  tempo  de  informar- me  so- 
bre 08  factos  em  relação  aos  quaes  me  deter- 
minastes providenciar. 

Asseguro- vos  que  no  exercício  de  meu  car- 
go, por  dever  e  em  obeservnacia  as  vossas  re- 
commendações,  jamais  me  passam  desperce- 
bidas quaesqueroccurrencias  que  traduzam  a 
menor  quebra  de  disciplina  em  praças  de 
meu  commando,  e  um  ou  outro  facto,  isolado 
e  felizmente  raro,  não  imp.  rta  em  insubor- 
dinação, cora  que  não  condescendo  e  inva- 
riavelmente puno. 

Das  minhas  indagações  colhi  que  o  sargen- 
to que  no  dia  6  do  corrente  estava  na  casa 
de  espectáculos  da  rua  do  Commercio,  e  gue 
aliás  fião  fazia  parte  da  guarda  de  palácio, 
não  procedeu  com  a  delicadeza  de  um  soldado 
e  cida^^ão  educado  e  por  isto  jd  lhe  impus  a  con- 
veniente pena  disciplinar. 

Quanto  á  ameaça  e  receio  de  que  o  dito 
sargento  ouse  tentar  qualquer  aggressão,  posso 
aíBrmar-vos  que  seria  absolutamente  pre- 
venida. Saúde  e  fraternidade.— Ao  Illustre 
Cidadão  Dr.  Pedro  Velho  de  Albuquerque 
Maranhão.  M.  D.  governador  do  estado. 
Manoel  Lins  Caldas  Sobrinho,  major  comman- 
dante interino.» 

Pois  esse  focto,  Sr.  presidente,  não  obstante 
as  medidas  promptamente  adoptadas,  bastou 
para  que  o  chefe  da  estação  telegraphica  se 
julgasse  cora  o  direito  de  reclamar  do  com- 
mandante a  intervenção  das  forças  federaes 
(riso),  e  para  fazel-o  em  offlcio,  transmittido 
por  esse,  em  próprio  original  ao  governador, 
que  vou  ler  e  ha  de  permanecer,como  precioso 
moielo,  nos  annaes  da  chronica  ridícula  das 
deposições,  sinão  impossíveis,  pelo  menos 
muito difflceis,  (lê): 

«Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  estação 
de  Natal,  8  de  outubro  de  1894— Cidadão 
—  Tenho  a  honra  de  vos  communicar  que  o 
telegraphista  federai  de  4**  classe,  Aureliano 
do  Rego  Luna  foi  offendido,  desacatado  por 
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empuchdes  e  termos  pornographicos  (riso)  do 
sargento  do  Corpo  cie  Segurança,  comraan- 
dante  da  guarda  do  palácio  do  eoverno, 
(afirmação  falsa,  como  se  vê  do  offlcio  lido 
do  commandante  do  mesmo  corpo),  em  a 
DOU  te  de  6  do  corrente,  no  prédio  da  rua  do 
Commercio  que,  arvjrado  em  theatro  (riso) 
oflferece  agora  ao  publico  representações  de 
pkantoscopio .  ( Risadas ,) 

O  incidente  que  testemunhei  e  não  tomou 
proporções  de  grande  conflicto  graças  ao 
espirito  de  ordem  dos  populares  presentes, 
assim  se  deu  : 

Âureliano  Luna  ao  sahir  da  platéa,  no 
primeiro  intervallo  do  espectáculo,  teve  de 
passar  por  entre  algumas  pessoas  que  alli  se 
achavam  de  pé,  entre  as  quaes  estava  aquelle 
sargento. 

Fel-o,  como  pessoa  bem  educada,  pedindo 
licença  ;  mas  a  passagem  era  estreita,  houve 
por  isso  ur,i  leve  attrito  (hilaridade)  e  o  sar- 
gentodengoso  {hilaridade)  como  sybaritaencom- 
modado  (grande  hilaridade)  por  um  petalo  de 
rosa  dobrado  (hilariiade  prolongada)  iroso 
por  ter  so  ff  rido  ligeira  compressão  no  seu 
bonito  torso  adiposo  e  delicado  (hilaridade  pro- 
longadíssima) foi  esperar  é  porta  onde  se 
achavam  alguns  camaradas,  cujo  múnus  (hila- 
ridade prolongada)  é  manter  a  ordem  em 
toda  a  parte,  o  incauto  e  inerme  moço  (grande 
hilaridade)  paradar-lhe,  como  deu,  violentos 
empurrões  e  apostrophal-o  insolentemente^ 
immoralmente,  (Risadas,) 

O  provocaílo  repelliu-o  em  termos  cheios 
de  energia  (risadas),  do  que  resultou 
tentarem  o  sargento  e  seus  commandados 
fazer-lhe  applicação  lonhar  de  pannos  de  sabre 
{hilaridade  prolongadíssima) .  O  sargento  es- 
tava bêbedo,  disseram  quasi  todos  os  especta- 
dores. Felizmente^  pondo -me  de  permeio^  salvei 
{hilaridade)  meu  companheiro  He  repartição 
de  ser  batido  pela  soldadesca  estadual  indisci- 
plinada que  resistiu  diversas  vezes,  como 
todos  viram,  á  voz  superior  do  alferes  Joa- 
quim Anselmo,  ajudante  de  ordens  do  gover- 
nador (allegação  que  prova  ter  esse  offlcial 
promptamente  intervindo),  ao  qual  pedi  pro- 
videncias em  favor  do  meu  coUega  prudente 
e  desarmado. 

Uma  das  praças  desattendeu  aquelle  oíHcial, 
de  modo  a  ser  por  este  impellida  para  fora 
do  theatro  à  força. 

Ouviu-se  claramente  um  desses  soldados 
gritar  na  presença  do  superior  que  seriam 
presos,  mas  antes  commeriam  gente  a  facão 
(sic)*  (Hilaridade.) 

Terminado  o  espectáculo,  acompanhei  o 
telegraphista  Âureliano  Luna,  até  á,  estação 
tclegraphica.  em  cuja  adjacência,  mais  tarde, 
se  poz  de  tocaia  (risadas)  para  atacal-o  o  re- 
nitente sargento  (risadas)  e  mais  outro  indivi- 
duo á  paizana. 


Ainda  hoje  avisaram  aquelle  telegraphista 
que  se  acautelasse,  afim  de  não  experimentar 
outra  vez  a  brutalidade  daquelle  bravo  gen- 
darme  (risadas),  que  não  o  perde  de  vista; 
ergo  (risadas)  não  deu  providencias  o  a)m- 
mandante  do  corpo  de  segurança,  que  deve 
ter  sido  informado  de  tudo  pelo  alferes  Joa- 
quim Anselmo.  . 

Somente  a  vòs  sob  cuja  égide  militar  {risa- 
das), se  acha  a  classe  dos  funccionarios  federaes 
deste  Estado,  devo  pedir  providencias  sobre 
este  facto  e  garantia*  para  nós,  desde  algum 
tempo  alvejados,  mas  não  acobardados,  pela 
antipathia  das  praças  do  Ck)rpo  de  Seguran^- 
— Saúde  e  fraternidade.  Ao  illustre  a)roiiel 
Virginio  Ramos,  digníssimo  commandante  da 
guarnição  deste  Estado.» 


Eis  ahi,  Sr.  presidente,  os  termos  com 
que  os  empregados  federaes,  patrocinados  e 
seduzidos  (risadas)  pelo  senador  José  Bernar- 
do, entendem  po  ler  referir-se  á  força  e  as 
autori'^ades  estaduaes.  Specimem  condigno 
dos  comparsas  do  referido  sen9Âor  (risadas) . 
encontra  a  Gamara  nesse  individuo  de  tal 
força,  que  não  duvidou,  ha  pouco  tempo,  se- 
gundo informações  fidedignas,  em  um  enorme 
cartapasso,  dirigir  ao  directo  dos  telegraphos 
o  seguinte  curto  e  expressivo  requerimento  : 

«  José  Ignacif  Jatobá  exora  de  V.  Ex.  a  honra 
de  passar  a  assignar-se  José  Ignacio  Jatubi.:^ 
(Hilaridade) . 

Ora  Sp.  Presidente,  o  critério  e  a  respon- 
sabilidade do  commandante  da  guarnição  nao 
lhe  permittiam,  siquer,  tomar  conhecimento 
de  semelhante  documento,  nos  termos  em  que 
lhe  foi  presente  ;  mas,  longe  disto,  apro- 
veitou o  pretexto  para,  mais  uma  vez,  des- 
cortezmente  accentuar  ao  governo  seus  apiu- 
xonados  propósitos,  diri)íindo-lhe  o  seguinte 
outro  e  igualmente  disparaUdo  offlcio  (le) : 

«34«  batalhão  de  infantaria.  Quartel  em 
Natal,  11  de  outubro  de  1894.—  AS.  Ex.  o 
Sr.  Dr.  governador  do  estado  —  Transmit- 
to-voe  o  incluso  offlcio,  em  próprio  origin^, 
que  me  dirigiu  o  cidadão  José  Ignacio  Jatobá, 
chefe  da  estação  tclegraphica,  pe^mdo  pro- 
videncias sobi^e  o  desacato  que  sofficeu  um 
empregado  dessa  repartição  do  sargento  que 
no  dia  6  do  corrente  conimandou  a  guarda 
de  palácio,  (allegação  íalsa  segundo  o  offlcio 
do  commando  do  corpo  de  segurança).  AD- 
stenho-me  de  fazer  considerações  sobre  o  oc- 
corrido  pela  convicção  que  tenho  de  que  Ha- 
verá de  vossa  parte  a  maior  solicitude  na 
adopção  das  medidas  que  o  caso  exige,  como 
meio  de  prevenir  conflictos,  de  todo  ponto  in- 
convenientes, especiahneme  entre  força^  esta- 
dual e  empregados  federaes,  (affirmaçao  que 
deixa  bem  patente  a  implícita  ameaça).  A»- 
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tretAnto  devo  dizer  que  esse  fado  e  outros  são 
consequências  das  occurrencias  de  janeiro  do 
corrente  anno,  das  quaes  resultaram  que  pra- 
ças do  corpo  de  segurança  espancassem  algumas 
do 34° batalhão  de  infantaria^  chegando  mesmo 
^  a  ser  assassinado  o  anspeçada  Braz  Francisco 
^  de  Aíidrade,  crimes  esses  que  ficaram  impunes 
porque  assim  approuve  às  conveniências  locaes 
a  despeito  das  promessas  officiaes  de  serem, 
punidos  os  indigitados  criminosos,  promessas 
que  o  tempo  de  mãos  dadas  com  as  conveniên- 
cias veiu  provar  não  passarem  de  verdadeira 
6ur /a  (referencia  exaggerada  e  grosseira  que, 
resuscitando  factos,  occorridos  dez  mèzes 
antes,  revelam  o  propósito  de  com  essa  recor- 
dação estimular  os  ânimos  e  provocar  con- 
filetes  em  occasião  em  que  aquelles  Já  se 
acham  exaltados). 

Não  é  sem  constrangimento  que  alludo  a  tão 
lamentável  occurrencia  e  só  faço  por  desen- 
cargo  de  deveres,  visto  ser  de  notoriedade  pu- 
blica a  indifferença,  sinão  propósito,  de  evitar 
que  a  luz  venha  aclarar  o  campo  da^  investi- 
gações afim  de  não  serem  conhecidos  os  crimi- 
nosos (insistência  que  patenteia  o  propósito 
de  reaccender  os  ressentimentos  entre  as 
duas  forças,  fazendo  crer  ainda  existentes  em 
uma  delias  os  presumidos  autores  dos  factos 
relembrados) . 

Ante  semelhante  conducta  o  espirito  é  to- 
mado de  assalto,  sabendo  que  em  um  centro 
civilisado  e  populoso  foi  praticado  um  crime 
bárbaro  e  seus  autores  ^  apezar  de  denunciados , 
gosam  de  plena  liberdade^  não  obstante  serem 
militares,  (insinuação  provocante  que  ainda 
melhor  demonstra  a  intenção  de  utilisar  a 
lembrança  de  taes  factos,  como  arma  para 
fazer  chegar  a  pendências  novas  as  duas 
forças). 

Reiteiro-vos  os  meus  protestos  de  conside- 
ração.—  Yirginio  N,  Ramos ^  tenente-coro- 
nel.  » 

O  digno  governador  com  sua  costumeira 
prudência  limitou-se  a  responder  nos  seguin- 
f         tes  termos: 

«  Sciente  do  conteúdo  de  vosso  offlcio  de  1 1 
do  corrente,  ordenei  ao  commandante  do 
corpo  de  segurança  de  tomar  conhecimento  e 
providenciar  sobre  os  factos  a  que  vos  re- 
feris. 

Pelas  responsabilidades  do  cargo  de  que  me 
investiram  meus  co-estadanos  e  pelo  grande 
amor  que  tenho  á  minha  terra,  a  tranquil- 
lidade  e  o  bem-estar  da  população  constituem 
um  dos  meus  cuidados  mais  assúiuos  e,  par- 
ticularmente no  sentido  de  evitar  desavenças 
e  attritos,  são  reiteiradas  e  formaes  as  mi- 
nhas recommendações  a  todos  os  auxiliares 
da  administração. 

Devolvendo- vos  o  oflício  do  queixoso,  re- 
metto-Yos  iguahnente  o  que  hontem  me  di- 


rigiu o  major-commandante  do  corpo  de  se- 
gurança.* Agradeço  e  retribuo  os  vossos  pro- 
testos de  consideração.— Saúde e  fraternidade. 
—  Pedro  Velho  de  Albuquerque   MaranJião,» 

Arecordação,Sr.Presidente4nsistentemente 
feita  pelo  commandante  Ramos,  constituo  o 
centro,  o  fecho  de  toda  a  acção  por  elle  plane- 
neja^a.  Eflfecti vãmente  projecta  por  tal  modo 
conduzir  as  forças  federal  e  estadual  a  con- 
flictos  graves,  estimulando-as  com  os  resen- 
timentos  resuscitados  de  pendências  antigas 
a  novos  oonflictos  que  permittirão  às  forças 
sob  seu  commando  entrar  decisivamente  em 
campo  e  rematar  a  obra  da  deposição. 

O  commandane,  como  se  vê  do  oíficio  lido, 
é  quasi  tão  pernóstico  quanto  o  agente  da 
estação  telegraphica,  (Hilaridade),  O  tempo 
não  me  dã  sobras  para  os  commentarios  de- 
vidos áquelle  documento  e  não  é  necessário 
fazel-08  para  demasias  de  tal  quilate;  mas  o 
que  não  posso  deixar  de  accentuar,  e  frizan- 
temente  resulta  da  leitura  imparcial  da  peça, 
é,  segando  disse,  o  empenho  bárbaro,  quasi 
inverosimil,  em  que  está  o  commandante  de 
fazer  resurgirem  ri  validades  dissipadas,  ódios 
esquecidos,  entre  ds  duas  milicias  para  fazel- 
as  chegar  a  luctas  temerosas,  que  favoreçam 
seu  negregaio  plano ! 

De  facto,  Sr.  presidente,  deram-se  encon* 
tros,  em  janeiro  do  corrente  anno,  entre  pra- 
ças estaduaes  e  as  da  tropa  federal. 

Em  virtude  desses  houve  alguns  feridos  gra- 
ves de  uma  e  de  outra  força,  vindo  a  moirer 
uma  anspeçada  da  de  linha. 

Todas  as  providencias  foram  depromplo  ad- 
optadas pelo  governador,  que  fez  destacar  a 
milicia  estadual  para  a  cidade  de  S.  José  do 
Mipibú,  a  trinta  e  oito  kilometros  da  capital, 
não  deixando  nesta  soldado  algum  daquella 
milicia,  nem  me8m3  as  ordenançasdo  palácio. 

Alli  permaneceu  o  corpo  de  segurança,  du- 
rante três  mezes,  aproveitando  esse  tempo 
em  constantes  e  rigorosos  exercícios  e  sendo 
devidamente  aprimorada  a  disciplina  com  o 
rigor  applicado  aos  que  contra  ella  delin- 
quiam. 

Passado  esse  tempo,  realisaram-se  imponen- 
tes festas  em  S.  José  de  Mipibú  ;  e  posto  que, 
convidada,  não  comparecesse  a  digna  oflaciali- 
dade  do  batalhão,  o  commandante  desse  en- 
viou a  musica,  com  algumas  de  cujas  praças 
se  haviam  dado  os  referidos  encontros.  Com- 
pareceram o  governador,  o  chefe  de  policia, 
membros  da  magistratura,  chefes  e  fUnccio- 
narios  das  repartições,  representantes  de 
todas  as  classes,  cliefes  e  influencias  da  co- 
marca prospera  daquelle  nome,  que  é  um  dos 
mais  valorosos  e  inexpugnáveis  baluartes  do 
partido  republicano,  chefes  e  influencias  po- 
derosas e  dedicadas  de  outros  logares  do  in- 
terior; fui  testemunha  pessoa^  destas  festas  e 
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vi  dar-s6  a  mais  perfeita  oonfraternisação 
entre  as  praças  de  uma  e  de  outra  força. 

Depois  delias,  voltou  á  capital  o  corpo  de 
segurança,  indo  para  quartel,  mandado  rapi- 
damente preparar  em  bairro  diflérente  do  do 
batalhão  federal,  não  se  renovando  nenhuma 
das  lamentáveis  scenas  antigas  e  vivendo, 
antes,  todos  os  soldados  na  communhão  mais 
pacifica. 

Inopinadamente  reauscitar  agora  taes  soe- 
nas,  quando  os  ânimos  estão  exaltados  ;  lem- 
brar semelhantes  factos  cahidos  em  olvido  ; 
arguil-os  com  increpações  nunca  dantes  feitas, 
não  indica  o  plano  docommandante  de  tentar 
pôr  â  sua  inteira  disposição,  excltando-lhes 
as  paixões  e  os  ódios,  as  forças  que  com- 
manda  ? 

Não  se  faz  evidente  que  esse  é  o  meio  pelo 
qual  aquelle  pretende  dar  realidade  aos  seus 
compromissos  com  o  senador  José  Bernardo  ? 

E  si  TÁo  é,  por  que,  a  propósito  do  ligeiro 
incidente  com  cidadão,  não  militar,  em  offi- 
cio  explicito,  articula  o  commandante  a  re- 
speito desses  factos,dez  mezes  antes  ocoorridos 
ainda  sob  o  commando  do  seu  distincto  ante- 
cessor, censuras  acres  e  indelicadas  tão  des- 
toantes  do  seu  silencio  primitivo  sobre  os 
mesmos  flactos  ? 

Por  que  então  permittiu  a  musica  do  ba- 
talhão concorrer  as  festas,  dadas  na  cidade  de 
S.  José,  para  confraternisar  as  duas  forças  ? 

Não  ha  duvida  possível 

Deste  modo  e  por  tal  preço,  senhores,  o 
senador  José  Bernardo  pôde  ganhar  agente 
eíiicaz  para  conseguir  a  deposição  do  gover- 
nador. 

Falta vara-lhe,  porém,  poucos  outros  ele- 
mentos. Tratou  de  angarial-03.  Limitado  a 
tamanha  influencia  que  nos  últimos  turnos 
eleitoraes,  não  obstante  innumeros  fa%'ores 
recebidos  do  governo  federal,  apenas  poude 
conseguir  21  votos  (I)  na  capital  e  61  (I)  nos 
18  municípios  mais  próximos  do  Estado; 
repudiado,  de  publico  em  raso,  em  manifesto 
politico,  não  constante  de  um  simples  edicto- 
rial,  mas  assignado  por  chefes  importantes 
do  partido  opposicionista  mais  influente ;  o 
senador  precisava  na  imprensa  de  alguém 
que  lhe  viesse  em  soccorro  e  simulasse  dispor 
S.  Ex.,  além  das  risíveis  manifestações  do 
órgão  creado  para  alcançar  a  deposição,  das 
de  outros  representantes  da  opinião  da  ca- 
pital. 

Para  conseguir  esse  resultado  vão  ver  os 
nobres  representantes  o  escândalo  do  recurso 


empregaao. 

Existe,  como  j&  disse,  em  Natal»  um  pas- 
quim illegivel,que  sempre  moveu,  nos  termos 
mais  soezes,  immundos  e  boçaes,  campanha  ae 
ignóbil  detracta^  contra  a  pessoa  do  nobre 
marechal  Floriano  Peixoto,  contra  as  de  seus 
ministros,  contra  o  exercito,  contra  as  forças 


legaes,  contra  todos,  emflm.  que  se  mantí- 
nham  fleis  á  causa  da  legalidade. 

Para  se  conhecer  nesse  particular  o  pensa- 
mento de  tal  pasquim  basta  leivse  no  n.  116 
de  l  de  junho  do  corrente  anno  a  local  sob  o 
titulo  A  Reioolução  (lê)  : 

€  O  governo  vae  abafando  a  revolta.  Con* 
seguiu  dominar  a  do  mar ;  e  a  de  terra  parece 
que  não  conta  mais  elementos  de  vencer.  0$ 
bravos  chefes  do  movimento  marítimo  estão 
em  Buenos  Aires  e  o  governo  tomou  conta  do8 
.vasos  de  guerra  abandonados.  Não  se  alegrem 
com  isto  os  vencedores.  • .  A  causa  do  direito  e 
da  justiça — a  liberdade  do  povo — nãê  seroo 
eternamente  confiscadas.  EsÍa  tristíssima  si- 
tuação não  poderá  continuar  por  muito  tempo. 
Deus  vela  pelos  destinos  das  nações.  > 

Em  seu  numero  127,  de  17  de  agosto  do  cor- 
rente anno,  o  mesmo  pasquim  fazia  consistir 
seu  editorial  em  catilinarla  contra  o  nobre 
marechal  e  contra  o  governador  do  Estado, 
assacando  a  ambos  os' mais  insofiCriveis  apodos. 
Nesse  artigo,  que  transcrevo,  o  marechal  era 
assaltado  na  sua  honra  pessoal  por  insinua- 
ções relativas  à  sua  guarda  ao  thesouro  pu- 
blico ;  o  exercito  era  alvo  dos  mais  auda- 
ciosos vilipêndios  ao  ponto  de  ser  qualificado 
de  guarda  pretoriana  assalariada  do  mare- 
chal. Delle  polem  dar  idéa  os  seguintes  tre- 
chos (lê)  : 

€  Um  digno  do  outro—  O  governo  estadoal, 
vendo-se  ameaçado,  encolhe-se,  conoentra-se, 
e  vae  em  silencio,  secretando  a  sua  atrabilia» 

Falta-lhe  a  coragem  exigida  pelas  graves 
responsabilidades  da  situação  anormal,  ener- 
vante, absurda  que,  consciente  ou  ineptsr- 
mente,  creou  no  Estado. 

O  governo  federal,  sophismando  o  regimen 
federativo,  falseando  a  democracia,  cuja  mas- 
cara afivelou  no  rosto  impassível,  marmóreo, 
distende  os  seus  innumeros  tentaculos,  como 
a  pieuvre  de  Hugo,  e  por  sua  vez  tenta  apo- 
derar-se  da  administração  dos  Estados,  avas- 
sallando^as  tyrannicamente. 

Um  —  tyraono  e  absorvente ;  o  outro —co- 
barde e  hypocrita. . . 

Os  governos  democráticos  procuram  a  sua 
força  nas  próprias  classes  socíaes  e  no  seio  do 
povo,  pela  conquista  da  opinião,  pelo  respeito 
ã  imprensa,  reduzindo,  como  nos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  o  mais  possível, 
a  força  material,  que  tanto  custa  aos  coflres 
da  Nação,  representada  pelo  exercito  e  a^ 
mada. 

No  actual  regimen  e  sob  a  influencia  go- 
vernamental do  Sr.  Floriano  e  do  Sr.  Pedro 
Velho  só  prospera  no  paiz,  augmentando  em 
desaccordo  evidente  com  as  necessidades  pa- 
blicas— a  classe  militar  «convertida  em  guarda 
pretoriana  do  pseudo  —  chefe  da  Na^,  e  a 
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gendarmeria  do  pseudo  —  governador  do  Es- 
tado. 

A  virtude  republicana  por  excellencia  con- 
siste na  probidade  do  governo,  no  escrúpulo 
na  parcimonia  de  que  dá  provas  na  gerência 
dsLS  finanças  do  Estado,  na  honradez  que  pre- 
"<  side  à  arrecadação,  distribuição  e  emprego 
do  dinheiro  publico. 

Perguntamos  :  em  que  deu  a  guarda  que 
montava  à  porta  do  thesouro  o  Sr.  Floriano  ? 
O  que  está  na  consciência  publica  é  que  já 
não  se  pôde  contar  os  seus  esbanjamentos,  os 
seus  desmandos... 

A  imprensa  é  a  grande  força  social  dos 
tempos  hodiernos  ;  é  a  grande  alavanca  da 
civilisação,  que  por  ella  tem  vencido  e  der- 
rocado o  obscurantismo,  a  tyrania,  a  intole- 
rancia,que  traziam  amordaçada  a  consciência, 
to  ^os  os  despotismos  em  todas  as  esçheras  da 
actividade  humana.  A  imprensa  é  a  liber- 
dade de  pensamento  om  acção.  O  primeiro 
bruxolear  da  liberdade  de  pensamento  re- 
monta á  revolução  ingleza,  converte-se  em 
vasta  claridão  com  a  reforma  de  Luthero, 
en^ancipando  a  consciência,  enche  de  luz  os 
horizontes  do  mundo,  por  oocasião  da  revolu- 
ção firanceza  proclamando  os  direitos  do  ho- 
mem •  • . 

A  que  reduziram  o  Sr.  Floriano  e  o  Sr,  Pe- 
dro Velho  a  justiça,  que  se  encarna  na  ma- 
gistratura? 

Tomem  por  nós  a  palavra  e  refiram  os  jui- 
zes e  mais  representantes  da  justiça  federal  o 
quanto  de  dissabores,  de  desillusões,  de  vexa- 
mes teem  soíTrido  pela  falta  de  garantias, 
pelo  desrespeito  do  executivo  ás  suas  decisões 
e  sentenças...  Quanto  á  justiça  estadoal,  esta 
com  profunda  tristeza  o  dizemos,  é  uma  las- 
tima e  mais  convém  deixal-a  focinhar  no  lodo 
a  que  foi  arremessaria  pela  subserviência  de 
uns  e  pela  perversidade  de  outros  ». . . 

Em  virtude  dessa  revoltante   atoarda  o 

mesmo  commandante,  que  agora  commanda  a 

^         deposição,  e  a  briosa  oíflcialidade  do  batalhão 

f         34"  lavraram,  nas  columnas  do  órgão  offlcial 

do  partido  republicano,  expressivo  e  enérgico 

protesto. 

O  pasquim  permaneceu,  porém,  no  tom  da 
da  mesma  desabrida  diffamação  e  rancorosa 
guerra  á  legalidade. 

Ainda  no  seu  n.  134,  de  5  de  outubro  de 
1894,  transcreve,  na  sua  secção  de  telegram- 
mas,  os  dous  seguintes,  exaggerados,  que  re- 
velam seus  sentimentos  politicos  (lê): 

€A  propósito  de  um  telegramma  expedido  de 
Parizy  noticiando  que  o  ministro  brasileiro  em 
França  garantira  em  nome  do  governo  que 
pessoa  alguma  fôra  fuzilada  nos  Estados  do 
Paraná  e  Santa  Catkarina ^durante  a  revolta,^ 
nem  após  ella,  o  senador  Catunda  pronunciou 


'  importante  discurso, promettendo  lêr  ao  Senado 
a  numerosa  lista  dos  fuzilados. 

—  O  Dr,  José  Mariano  faUard  na  Camará^ 
segunda- feira  próxima, 

^'Produziu  enorme  sensação  e  óptima  impres- 
são o  discurso  do  Br.  José  Mariano^  que  repro- 
duziu o  ultima  manifesto  do  Dr.  José  Maria, 
historiou  longa  e  circumstanciadamente  os  sof- 
frimentos  por  que  passou  na  prisão,  e  concluiu 
dizendo  haver  delia  sahido  animado  de  ódio 
implacaasel  aos  tyrannos,» 

Pois  bem ;  o  redactor-chefe  e  quasi  exclu- 
sivo do  pasquim  referido,  sem  que  absoluta- 
mente houvesse  modificado  seu  modo  de  ex- 
primir, era  em  dias  de  outubro  mesmo,  gra- 
ças &  deslealdade  do  senador  José  Bernardo 
para  com  o  governo,  condecorado  com  a  pa- 
tente de  tenente-coronel  da  guarda  nacional 
pelo  governo,  em  relação  ao  qual  se  expri- 
mia nos  termos  textualmente  trazidos  agora 
á  Camará  ! ! . . . 

Dias  depois,  o  Sr.  senador  José  Bernar.lo, 
recebia  a  paga  do  pas^uineiro  que  vinha  col- 
laborar  com  S.  Ex.  para  apregoar  em  artigo 
escandaloso,  que  sinto  não  ter  aqui  para  re- 
produzil-o,  a  necessidade  da  deposição;  decla- 
rando estar  essa  claramente  indicada  pelas 
medidas  do  Governo  Federal  em  relação  á 

Solitica  do  Estado;  ser  estranhavel  a  demora 
a  execução ;  proclamando  a  necessidade  in- 
dispensável de  entrarem  em  acção  as  forças 
federaes  ;  dizendo  estar  o  marechal  Floriano 
no  propósito  de  enoootar  os  governadores  de 
Alagoas,  Sergipe  e  especialmente  do  Rio 
Grande  do  Norte  ! 

Desta  maneira  o  revoltoso  agraciado  do  Sr. 
José  Bernardo  chamava  inepta  e  categorica- 
mente a  responsabilidade  dos  acontecimentos 
futuros  para  a  força  federal  e  para  o  governo 
da  União,  assegurando  deparar-se  este  inter- 
essado no  plano,  virem  neste  sentido  ordens 
do  centro,  não  se  devendo  demorar  o  cum- 
primento destas,  afim  de  libertar  o  Rio 
Grande  do  Norte  do  jugo  do  seu  governador  ! 

Assim,  Sr.  presidente,  o  senador  José  Ber- 
nardo obtinha  na  imprensa  um  auxiliar  se- 
guro e  digno  de  si ! 

Falta va-lhe,  porém,  ainda  quem  da  capital 
se  correspondesse  com  o  nobre  ministro  do 
interior,  illudindo-o,  como  S.  Ex.  já  tinha 
quem  o  fizesse  em  relação  ao  da  guerra. 

Encontrou  o  que  precisava  no  juiz  sec- 
cional. 

Nos  tempos  em  que  o  honrado  governador 
dedignava-se  de  acceder  ãs  constantes  suppli- 
cas  do  senador  José  Bernardo,  feitas  em  favor 
de  sua  clientella  e  attendidas,  graças  ás  com- 
placências do  chefe  republicano  com  o  feti- 
chismo  do  mesmo  senador,  apreciado  por 
cómico  e  tido  em  conta  da  gratidão  desagel- 
tada  de  uma  velhice  tristíssima  Que  se  viu 
inesperada  e  largamente  beneficiada,  o  allu- 
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dido  juiz  foi  nomeado  para  o  seu  cargo  por 
intervenção  do  mesmo  chefe  republicano. 

Cedo  rompeu  com  este.  Mais  tarde,á  frente 
do  Diário  de  iVafaí,moveu-lhe  opposição  vehe- 
mente  a  ponto  de  cessar  a  publicação  daquelle 
órgão,  porque  o  principal  accionista  da  com- 
panhia e  gerente  da  folha,  distincto  negoci- 
ante, o  Sr.  Angelo  Roselli,  apezar  de  opposi- 
cionista  declarado,  não  consentiu  que  conti- 
nuasse a  fazel-o  e  preferiu  suspender  a  pu- 
blicação a  Aer  compromettido  o  programma 
do  jornal,  que  se  annunciava  completamente 
neutro  em  politica. 

Esse  juiz  assistiu  â  reunião  em  que  o  com- 
mandante  da  guarnição  convocou  a  oficiali- 
dade, aâm  de  resolverem  a  expedição  de 
patrulhas  do  batalhão  para  policiar  a  cidade; 
e,  não  obstante,  ao  que  nos  informaram,  ha- 
ver .a  maioria  da  officialidade  recusado  assu- 
mir a  responsabilidade  dessa  providencia,  o 
que  deve  constar  do  livro  de  ordens  do  bata- 
]hão,o  juiz,  segundo  jactâncias  suas,  chegadas 
ao  conhecimento  dos  nossos  amigos,  divide 
arbitrariamente  a  cidade  em  dous  bairros— o 
bairro  alto  e  o  bairro  baixo—;  ordena,  de 
accordo  com  o  commandante,  a  expedição  de 
patrulhas  no  primeiro;  e  telegrapha  ao  nobre 
ministro  do  interior,  dizendo  serem  aquellas 
indispensáveis  para  manter  a  ordem  e  a  se- 
gurança dos  cidadãos. 

Achava-me,  Sr.  Presidente,  com  o  honrado 
Sr.  ministro  da  guerra,  reclamando  sobre 
taes  factos,  quando  S.  Ex.  teve  a  bondade 
de  mostrar-me  telegramma  do  commandante 
da  guarnição,  em  que  este  communicava  ha- 
ver o  mencionado  juiz  expedido  outro  ao  no- 
bre ministro  do  interior,  mostrando  a  neces- 
sidade das  patrulhas  da  força  federal  e 
accrescentando  que  S.  Ex.  prestaria  rele- 
vante serviço  á  população  si  approvasse  tal 
providencia,  visto  achar-se  o  batalhão  em 
condições  de  desempenhar  essas  funcções. 
Semelhante  circumstancia  vinha  dissipar  to- 
das as  duvidas  a  i  espeito  da  mancommunação 
do  juiz  e  do  commandante. 

Entretanto,  senhores,  nenhum  facto  succe- 
dera  em  Natal,  a  não  ser  um  tiro,  annun- 
ciado  previamente,  que  se  disse  ter  sido  dis- 
parado, a  descoras  da  noute,  sem  attingir  a 
pessoa  alguma,  contra  uma  das  esquinas  da 
casa  do  redactor  principal  do  Estado. 

Esse  redactor  è,  jã  o  disse,  o  substituto 
do  juiz  seccional! 

Individuo  de  indole  excessivamente  atrabi- 
liária, gosa  de  tal  conceito  que  em  Natal  o 
conhecem  pela  alcunha  de  pote  de  veneno . 

Para  a  Camará  devidamente  aquilatar  o 
que  é  elle,  basta  relatar  que  quasi  todas  suas 
sentenças  teem  sido  rejeitodas,  por  voto  una- 
nime do  Supremo  Tribunal  Federal ;  que, 
como  juiz,  e  por  partidismo  já  se  julgou  com 
O  direito  de  expedir  ordem  ae  habeas-^corpus 


em  favor  de  criminoso  já  pronunciado  (risot) ; 
e,  finalmente,  que  é  hoje  desabrido  adversário 
do  governador  a  quem,  aliás,  exclusivamente       i 
deve  sua  nomeação.  J 

Demais,  Sr.  Presidente,  acha-se  elle  gran-       | 
demente  despeitado.   Não  obstante  ser  op- 
posicionista  energúmeno,  lembrou-se  de  re-       | 
pentinamente  apparecer  no  palácio  do  go-       ] 
verno,  com  dous  outros   funccionarios  —  o       ^ 
procurador   da  Republica  e  o  inpsector  da 
Alfandega  —   dizendo  constituírem  os  três 
uma  commissão  do    governo  da  União  (é 
textual),  encarregada  de  entrar  com  o  do 
Estado  em  certo  conchavo  eleitoral,    afir- 
mando, além  disso,    possuírem    credenciaes 
authenticas,    que    poderiam   ser    apresen- 
tadas. 

Replicou-lhe  o  governador  não  caber  a  pro- 
posta na  sua  alçada,  mas  na  da  Convenção, 
ha  muito  organizada,  do  partido,  observando 
mais  não  lhe  ser  licito,  attentos  o  critério  e 
a  respeitabilidade  sempre  provados  do  governo 
federal,  acreditar  que  elle  houvesse  commis- 
sionado  tal  incumbência  e  em  termos  tão 
inhabeis. 

Dahi,  Sr.  Presidente,  a  recrudescência  do 
despeito  do  bacharel  Manoel  Dantas  edos 
outros  similares  bernardos  contra  o  digno 
governador. 

Esse  mesmo  bacharel,  logo  nos  primeiros 
números  da  folha  partidária,  cuja  redacção 
aasumiu,  ameaçou  não  só  o  digno,governador 
mas  toda  sua  respeitável  família^  tornando-os 
responsáveis  por  ^uaígu^r  tiro  (textualmente) 
com  que  se  tentasse  offender  algum  dos 
poucos  correligionários  do  mesmo  bacharel. 
Isto  no  dia  14.  Logo  telegramma  alarmante 
foi  expedido  para  os  órgãos  diários  desta  ca- 
pital e  nelles  reproduzida  a  ameaça  publicada 
nos  mais  vehementes  termos  na  gazeta  da 
deposição. Precisamente  três  dias  depois  desse 
anouncio  Inepto  e  antecipado  do  qualquer  tiro^ 
vem  tunante  ás  columnas  de  sua  folha  o  juiz- 
redactor  clamar  que,  a  altas  horas  da  noute 
de  17,  contra  uma  das  esquinas  de  sua  resi- 
dência, foi  disparado  um  tiro,  sem  attingir  a 
pessoa  nenhuma,  sem  saber-se  quem  o  dis- 
parou! 

O  governador,  a  despeito  da  ftirça  risivel, 
tomou  todas  as  providencias ;  ordenou  a  mais 
rigorosa  syndicancia;  adoptou  as  medidas 
que  o  caso,  si  fora  real,  exigiria. 

Tanto  bastou  para  que  o  juiz  federal— co- 
autor  e  comparsa  da  comedia— communicasse 
o  facto,  com  as  mais  negras  cores,  ao  Sr.  mi- 
nistro do  interior,  proclamando  ser  indispen- 
sável que  a  força  federal  interviesse  para 
garantia  dos  habitantes  do  Natal ! 

Ainda  mais,  tanto  bastou  para  que  o  com- 
mandante, aliás  sem  receber  ordem  alguma, 
expedisse  patrulhas  pela  cidade  no  intuito 
evidente  de  desrespeitar  e  provocar  o  governe 
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do  BBtado,  usnrpando-lhe  attribuições  de  sua 
exclusiva  competência,  e  no  cruel  propósito 
de  approzimar  taes  patrulhas  das  da  força 
estadual,  dej^is  de  estimulados  pela  recor- 
dação de  antigos  factos  os  soldados  de  umas 
^  e  de  outras,  afim  de  entrarem  em  altercações, 
de  que  poderiam  resultar  deploráveis  conse- 
quências e  a  explicação  plausível  da  inter- 
venção, em  massa,  do  batalhão  federal  contra 
a  milícia  estadual. 

Esta  ó,  Sr.  Presidente,  a  situação  actual 
do  governo  do  Estado  que  tenho  a  nimia 
honra  de  representar. 

E  para  que  não  pudesse  haver  duvidas  a 
respeito  do  encarniçamento  partidista  de  que 
tanto  garbo  faz  publicamente  o  commandan- 
te  da  guarnição,  procurou  este  patenteal-o 
ante  o  testemunho  do  distmctissimo  cidadão, 
que  no  mesmo  ensejo  deixou,  por  sua  vez  e 
em  contraste  frisante,  bem  evidentes  a  pro- 
bidosa  firmeza  do  seu  caracter  e  a  incorru- 
ptibilidade  de  seu  brio  militar. 

Nas  ultimas  promoções  feitas  na  força  es- 
tadual deixara  de  ser  elevado  ao  posto  de 
major  o  íligno  capitão  Seabra. 

Julgando-se-o,  por  isso,  despeitado,  é  elle 
convidado  pelo  commandante  da  guarnição 
para  uma  conferencia  particular  e  nesta 
ouve  daquelle  o  seguinte:  «a  deposição  do 
governador  era  po*sivel,  não  só  á  vista  dos 
precedentes  de  Alagoas  e  de  Sergipe,  mas 
até  por  não  se  ter  realizado  certa  combina- 
ção eleitoral  pela  qual  muito  se  interessava 
o  governo  da  União;  si  o  capitão  Seabra,  por 
si  e  pela  força  a  que  pertencia,  quizesse  au- 
xilial-a,  podia  estar  seguro  de  todas  as  ga- 
rantias e  de  todos  os  proveitos  da  façanha; 
elle,  commandante,  para  agir  decisivamen- 
te, estava  somente  á  espera  de  ordens  do 
governo,  mas  sobre  o  assumpto,  jã  em  re- 
uniões successivas,  se  entendera  detalha^la- 
mente  com  os  representantes  da  opposi^o!» 

Recusou  hombridosamente  o  capitão  Sea- 
bra a  oflfensiva  proposta  e  o  occorrido  não 
I      só  foi  communicado  ã  imprensa  desta  capi- 
tal  como  ao  governo  pelo  digno  governador 
epor  nós. 

Esse  &cto  gravíssimo,  senhores,  essa  ex- 
plicita tentativa  de  suborno,  partindo  de  um 
commandante  das  forças  íéderaes,  é  a  prova 
inconcussa  do  ft^enetico  desatino  com  que 
esse  a  todo  transe  procui*a  dar  desempenho 
á  commissão  de  que  lhe  incumbiu,  não  o  go- 
verno, mas  o  Sr.  senador  José  Bernardo. 

Não  posso,  Sr.  Presidente,  deixar  de  fazer 
constar  dos  annaes  que  todos  essas  occur- 
rencias,  dadas  ao  conhecimento  do  publico, 
por  quotidianos  e  longos  telegrammas  publi- 
cados nos  órgãos  da  imprensa  daqui,  o  foram 
também  ao  do  governo,  não  só  por  telegram- 
mas anteriores,  repetidas  e  minuciosas  infor- 
mações da  representação  do  Estado,    mas 

Gamara  —  Vol.  VI 


ainda  e  ultimamente  pelo  telegramma  se- 
guinte dirigido  ao  honrado  Vice-P  resi- 
dente da  Republica  e  a  seus  dignos  secre- 
tários (lê)  : 

«  Além  dos  factos,  já  levados  ao  conheci- 
mento do  governo  pelos  representantes  do 
Estado,  julgo  meu  dever  informar  que  o  com- 
mandante da  guarnição  pretende  a  todo 
transe  envolver-se  na  politica  do  Estado,  de 
cuja  administração  se  constituiu  desaffecto, 
e  de  accordo  com  um  grupo  de  opposicionis- 
tas,  baldos  de  prestigio,  quasi  todo  composto 
de  declarados  partidários  da  revolta.  Esses, 
ha  dias,  propalam  boatos  de  deposição,  que 
por  si  são  absolutamente  incapazes  de  ten- 
tar. Contra  as  recommendações  do  Ministério 
da  Guerra,  contra  o  voto  da  maioria  dos 
seus  otfíciaes  que,  correctos,recusam  prestar- 
se  aos  manejos  partidários  ;  achando- se  man- 
tida inteira  tranquillida^^e  em  todo  o  Estado; 
o  referido  comniandante,a  pretexto  de  garan- 
tir a  ordem,  que  continua  perfeita,  e  a  pro- 
pósito do  simulado  tiro,  que  diz  ter  sido  dis- 
§  arado  contra  uma  das  esquinas  de  sua  resi- 
encia  obacharel  Manoel  Dantas,  —  o  mesmo 
que,  dois  dias  antes,  em  periódico  de  que  é 
notoriamente  o  principal  redactor,  ameaçara 
o  governa^^or  e  sua  família,  caso  se  desse 
qualquer  tiroj  e  que  nada  communicou  ás  au- 
toridades estaduaes,  ás  quaes,  entretanto, 
logo  que  tive  noticia  do  facto,  ordenei  de 
procederem  nos  termos  da  lei  rigorosas  dili- 
gencias, das  quaes  se  evidencia  tratar-se  de 
uma  farça  adrede  preparada— tem  espalhado, 
á  noute,  patrulhas  pela  cidade,  sem  que  s^a 
necessário,  nem  requisitado  esse  policiamento 

Sor  praças  federaes.  Opposicionistas  anima- 
os  pelo  senador  José  Bernardo  ameaçam 
de  immediata  transferencia  oíficiaes  que 
senão  quizerem  prestar  aos  seus  manejos. 
Consistem  esses  em  procurar  atritos  e 
desavenças  entre  os  soldados,  o  que  cuidado- 
samente evito  mediante  severa  disciplina. 
Posso  assegurar  que,  mantida  a  abstenção 
do  batalhão,  o  Estado  não  sofi^rerá  a  mínima 
perturbação. 

Apoiado  em  immensa  maioria  dos  cidadãos 
de  todas  as  classes,  confio  no  patriotismo  do 
marechal,  como  no  do  benemérito  sustenta- 
dor  do  regimen  federativo  constitucional. 
— Pehro  Valho,  governador. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente  vejo-me  na 
contingência  de  lastimar  que,apezardas  nossas 
constantes  e  insistentes  informações,  o  hon- 
rado Sr.  ministro  da  guerra  não  suspendeu  a 
ordem  dada  de  embarcarem  immediatamente 
os  oflíciaes  a  que  me  referi  no  começo  do 
meu  discurso,  e,  ainda  mais,  que  nos  deixou 

I  graves  apprehensões  de  virem  a  produzir 
efleitos  contrários  aos  que  nutre  S.  £x.,  os 
I  escrúpulos,  por  cuja  íorça  e  segando  S»  Ex. 
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nos  revelou,  pensa  não  dever  fe-ltar  ao  com- 
mandante  da  guarnição  com  as  medidas  por 
este  solicitadas  em  nome  da  disciplina. 

Espero,  porôm,  que  S.  Ex.  depois  desses 
esclarecimentos  detalhados,  por  escrúpulos 
mais  elevados,  attinentes,  até,  á  dignidade  e 
á  sinceridade  do  governo,  que  S.  Ex.  certa- 
mente saberá  zelar,  sustará  essa  resolução, 
evitará  que  para  outros  offlciaes  se  torne 
effectiva  a  promessa  dos  asseclas  do  Sr.  sena- 
dor José  Bernardo,  permittindo  somente  fica- 
rem na  guarnição  offlciaes  inteiramente  con- 
vertidos à  deposição,  e  esqui var-se-ha,  prin- 
cipalmente a  outras  que  tendam  a  animar  os 
os  projectos  sediciosos. 

Agora,  Sr.  Presidente  V.  Ex.  e  os  nobres 
representantes  perfeitamente  conhecem  a 
situação  do  Rio  Grande  do  Norte. 

A  propósito  de  qualquer  medida  policial , 
achando-se  os  soldados  das  duas  forças  exci- 
tados fortemente  pelos  boatos,  pelas  provo- 
cações arteiras,  pela  recordação  perversa  de 
ódios  esquecidos,  ao  se  encontrarem,por  acaso» 
as  patrulhas  de  uma  e  de  outra,  as  luctas  se 
travam,  aggravam-se,  reproduzem-se,  deter- 
minam a  conflagração  gerai. . .  E  a  deposição 
se  eífectua  ?  Não  sei,  senhores. . . 

Estou  certo  de  que  o  Rio  Grande  do  Norte 
saberá  pôr  em  campo  seu  brio  politico,  au- 
reolado no  esplendor  de  suas  gloriosas  tradi- 
CQÕes  históricas  desde  Andréde  Albuquerque. 
E,  cônscio  da  inviolabilidade  de  seus  direitos, 
confiante  na  legitimidade  de  sua  cauba,  in- 
convertível e  intemerato  na  fé  ardente  da 
Liberdade  e  da  Lei,  deve  e  ha  de  resistir... 

Vozes  numerosas  —  Apoiado,  muito  bem, 
muito  bem. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres  . .  .resistir  tenaz, 
valorosa,  intransigentemente  á  violência  e  ao 
arbítrio  criminosos  dos  partidistas  de  todas 
as  classes  que  se  tornarem  os  usurpadores  de 
sua  autonomia,  os  traidores  da  Constituição 
da  Republica,  os  defraudadores  da  immortal 
vietoria  da  Lei  contra  a  revolta- 

0  Rio  Grandt  do  Norte  fal-o-ha.  Si  o  go- 
verno cahir  na  capital  será  levantado  no  in- 
terior ;  elle  tem  o  apoio  quasi  unanime  da 
população;  o  partido  que  o  escuda  firma- 
se,  por  sua  vez,  na  enorme  força  de  mais  de 
dous  terços  dos  suffragios  eleitoraes;  nas  fi- 
leiras deste  milita  a  selecção  numerosíssima 
da  nobreza  do  caracter,  da  Intelligencia,  da 
fortuna  e  da  origem  ;  a  resistência  ha  de  se 
organizar  em  toda  a  parte;e  quando  o  estado, 
forte  e  decidido,  iniciar,  si  for  preciso,  a 
guerra  civil,  os  outros  Estados,  a  União  in- 
teira, terão  o  direito  de  perguntar:  somente 
a  tal  preço  pôde  subsistir  a   Federação  ?. . . 

Si  assim  deve  ser,  Sr.  presidente,  então  di- 
gamos desde  já  no  .parlamento  a  mísera,  a 
vergonhosa  bohfissão:  a  Constituição  da  Re- 


publica não  mais  é  a  obra  ingente  que  se  ea- 
raiza  inderrocavel  no  poder  sagrado  o  sobe- 
rano que  a  instituiu.  E'  um  arcabouço  risivel, 
frágil,  facílimo  de  derribar-se  às  primeiras 
lufadas  das  paixões  incontinentes.  O  direito 
publico  do  paiz  é  uma  systematização  espa- 
Ihafatosaeut  opistica.  Não  tem  significação  pra- 
tica. Não  rege  a  vida  normal  do  povo.  Esta 
aocontrario.se  cumpre  sem  nenhuma  lei  fun- 
damental effectiva,  sem  uniformidade,  sem 
ordem  permanente;  é,  simplesmente,  na  va- 
riedade mais  caprichosa  e  extravagante,  o 
producto,  de  minuto  a  minuto  variável,  do 
arbítrio  das  facções  espúrias,  secundado  pela 
força  dos  que,  por  voto  expresso  e  promessa 
intransigivel.  somente  podem  ser  os  guardas 
da  lei. 

Vozes— Muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr.  JuNQUEmA.  Ayres— Minha  jornada  é 


longa,  Sr.  presidente,  e  não  posso  sacrificar 
á  velleidade  de  commentar  faustos,  que  não 
teem  commentarios,  o  dever  que  me  oocorre 
de  instruir  completamente  a  na*;ão,  o  Con- 
gresso e  o  governo  sobre  os  factos  ocoor- 
ridos  no  Estado,  que  tão  generoso  me  confiou 
a  defesa  de  seus  direitos. 

Agora,  porém,  posso  considerar  concluída 
a  primeira  parte  da  minha  demonstração. 

Ante  os  recursos  narrados  recuaria  o  pudor 
do  politico  mais  ennervado  e  corrompido 
desde  que  não  fosse  inepto. 

Conhecendo-os,  a  nação  inteira  ha  de  con- 
vencer-se  de  que  nenhuma  deposição  se  pro- 
jectou ainda  mais  escandalosamente  e  por 
meios  mais  ignóbeis  dos  que  os  utilizados 
actualmente  no  Rio  Grande   do  Norte. 

Cabe-me,  pois,  agora  segundo  prometti, 
provar  que  a  campanha  alli  desenvolvida  é 
desleal . 

O  é  de  facto,  senhores,  e  tanto  quanto 
compromettedora  para  o  governo. 

Emquanto  os  factos  explicados  oocorrem  no 
Estado,  o  senador  José  Bernardo,  lamuriento 
e  aíflicto  ,  apresenta-se  nas  secretarias  minis- 
teriaes,  dizendo-se  o  flagellado  de  nossas  fu- 
riosas cóleras,  o  eterno  perseguido  do  go- 
verno do  Estado,  solicitando  garantias  para 
si  e  pai*a  seus  amigos,  obrigados  até  a  ibra- 
girem-se,  e  pedindo  para  este  fim  a  inter- 
venção das  forçjs  federaes. 

Ora,  senhores,  ou  o  governo  attende  a  taes 
solicitações  estando  no  pleno  conhecimento 
dos  factos  ou  fora  desse  conhecimento. 

Na  primeira  h^these,  que  me  abstenho 
de  commentar  e  so  para  argumentar  admitto, 
o  governo,  com  sua  acção  iUegal,  entraria 
em  connivencia  com  indivíduos  que,  por 
meios  criminosos,  procuram  conflagrar  um 
E  tadoda  União. 

Na  segunda  hypothese,  si  o  governo  áe- 
termina  taes  providencias  sem  indagar  dos 
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ÍBíCtos  e  das  ciscumstancias,  nem  por  isso 
deixa  de  comprometter-se,  porque,  a  dar-se  o 
desastre,  nós  poderemos  justamente  increpar 
sua  imprevidência,  contradicção  e  indiflfe- 
rença  ante  occurrencias  gravissimas;  e  quem 
deslealmente  o  arrasta  a  essa  posição  vexa- 
tória são  o  senador  José  Bernardo  e  seus 
amigos. 

Mas  onde  esse  desleal  compromettimento  se 
accentua  de  modo  evidente  é  na  singular 
obsessão  para  a  qual  rogo  detidamente  a 
attenção  nos  nobres  representantes. 

O  Sr.  senador  José  Bernardo,  para  appa- 
relhar  os  elementos  e  os  recursos  próprios 
para  a  deposição,  ha  longo  tempo,  não  duvida 
induzir  o  governo,  naturalmente  sem  infor- 
mal-o  a  respeito  dos  indivíduos  que  pede-se, 
lhe  de  favorecer,  a  nomeações  oflfensivas  do 
decoro  rudimentar  da  administração,  offen- 
sivas  até  do  decoro  pessoal,  da  dignidade 
individual  dos  membros  do  mesmo  governo, 
que,  sem  o  saberem,  se  mostram  doadores  in- 
conscientes das  graças  mais  insignes  aos  seus 
inimigos  mais  declarados,  aos  seus  mais  en- 
carniçados críticos,  a  individues  absoluta- 
mente incompatibilizados  com  esses  favores ; 
são  exemplos,  o  que  tendo  sido,  até  pouco, 
simples  servente  da  alfandega  e  outr'bra  des- 
pedido, por  incapaz,  do  corpo  policial  da 
província,  foi  ultimamente  nomeado  para 
um  dos  cargos  da  Caixa  Económica;  os  que 
tendo  processos,  por  crimes  graves,  pen- 
dentes das  justiças  do  Estado  foram,  segundo 
nos  consta,  propostos  para  altas  patentes  da 
guarda  nacional ;  outros  em  condições  aná- 
logas. 

O  Congresso,  porém,  e  o  governo  vão  ficar 
conhecedores  das  opiniões  dos  amigos  do  se- 
nador José  Bernardo,por  elle  favorecidos  an- 
tes, durante  e  depois  da  revolta,  alguns  favo- 
recidos á  outrance^  sem  haver  solicitado  taes 
obséquios  e  livres,  pois,  de  se  retractarem 
por  virtude  delles,  outros,  emflm,  seduzidos  e 
alliciados. 

A  gazeta,  publicada  em  Natal  e  denomina- 
da O  Rio  Grande  do  Norte,  em  seu  numero 
249,  de  25  de  maio  do  corrente  anno,  expri- 
me-se  nos  seguint^es  termos  : 

«  A  «iítiafâfo— Apezar  das  constantes  victo- 
rias  que  o  governo  do  Sr.  marechal  Floriano 
annuncia  pela  trombeta  da  fama  e  pelos  seus 
arautos  e  incensadores,  relativas  a  revolta, 
a  situação  do  governo  se  nos  afigura  cada  vez 
mais  grave  e  contristadora,  annuviando  os 
horizontes  da  pátria. 

Com  a  imprudência  e  desaso  somente  pró- 
prios de  quem  não  tem  simples  noção  da 
sciencia  governamental,  deixando-se  arras- 
tar pela  onda  das  ambições  que  lhe  afogam  a 
alma  e  o  espirito,  abusando  da  posição  que 
illegalmente  occupa:  deixando  de  em  tempo 


mandar  proceder  á  eleição  segundo  o  preceito 
constitucional,  por  ©ocasião  da  renuncia  do 
sempre  lembrado  e  eminente  brazileiro,  o  . 
immortal— Deodoro  da  Fonseca— o  Sr.  Flo- 
riano tem  conduzido  os  negócios  públicos,  de 
maneira  aprovocar  diversos  pronunciamentos 
justos,  perturbando  desfarte  a  vida  inteira 
da  nação  e  seu  natural  desenvolvimento. 

Quem  com  o  espirito,  calmo  e  perfeita- 
mente despreoccupado  de  qualquer  interesse 
partidário,  se  propuzer  a  estudar  a  vi- 
da politica  do  Sr.  marechal  Floriano,  parti- 
cularmente durante  o  periodo  do  seu  gover- 
no, conquistado  á  custa  da  mais  requintada 
hypocrisia,  trahindo  a  todos  e  até  a  seu  pró- 
prio companheiro  de  armas,  alma  cândida  e 
pura  que  confiante  acreditou  nas  lábias  da 
seductora  sereia,  para  dar  o  golpe  de  estsido 
que  devia  ser  a  origem  de  sua  queda;  não 
pôde  deixar  de  sentira  verdade  de  tudo  quan- 
to temos  dito  e  escripto  nestas  columnas, 
mantendo  desde  o  primeiro  dia  a  posição  que 
hoje  conservamos  illesa  de  estremecimentos  e 
tergiversações,  sempre  os  mesmos  e  sem 
deixar-nos  arrastar  pelos  seduções  epheme- 
ras  que  tem  offuscado  a  outros. 

Seja-nos  relevada  a  immodestia  a  que 
fomos  arrastados,  necessária,  para  poder-mos 
chegar  á  conclusão  que  pretendemos,  accen- 
tuando  bem  que,  apezar  de  todo  fastígio  dos 
pretendidos  triumphos  e  glorias  do  Sr.  mare- 
rechal,  nos  conservamos  sempre  os  mesmos, 
do  lado  opposto  áquelle  no  qual  S.  Ex.  assen- 
tou as  bases  de  sua  estabilidade  no  governo 
do  paiz. 

Felizmente  podemos  appellar  desassombra- 
dos para  o  nosso  passado  politico. 

A  situação  actual  é  cheia  de  apprehenssões. 

Pretendendo  o  Sr.  marechal  ter  abaíkdo  a 
revolta  no  Sul,  levanta  imprudente  questão 
com  uma  nação  amiga,  de  consequências  que 
a  ninguém  é  dado  prever. 

Sabem  todos  que  o  Sr.  marechal  chegou  até 
a  mandar  dar  passaportes  ao  Sr.  ministro  de 
Portugal,  conde  de  Paraty,  o  que  importa 
rompimento  formal  de  relações. 

E*  um  facto  grave  e  que  muito  tem  impres- 
sionado a  nação,  ao  ponto  de  dar  logar  á 
baixa  rápida  do  cambio,  que  desceu  a  menos 
de  9 1/4! 

Por  outro  lado,  o  Congresso  tendo  se  re- 
unido fora  do  prazo  constitucional  nada  tem 
feito  até  hoje,  deixando  de  reunir-se  por 
questão  de  somenos  importância,  levantada 
pelo  jacobinismo,e  nem  siquer  tem  sabido  ze- 
lar o  mesmo  Congresso  as  suas  prarogàtivas, 
fazendo  cessar  a  anomalia  do  estado  de  sitio^ 
ao  menos  na  própria  capital  em  que  func- 
ciona. 

O  que  se  pode  esperaiillé  sí|[a|çã(ao  froA 
mola  e  contristadora?  !w     w     ■        ■    ^ 
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Ainda  em  seu  n.  257,  de  19  de  julho,  era  o 
seguinte  o  edictorial  da  folha  do  partido,  de 
cujos  desertores,  agora  á  ultima  hora,  o  se- 
nador José  Bernardo  encheu  suas  minguadas 
fileiras. 

«  Incrível !  —  Sob  esta  epigraphe  jâ  nos 
\  manifestamos  a  respeito  do  actual  Congresso 
'  e,  logo  após  os  comicios  de  março,  attenta  a 
sua  origem,  em  vista  do  modo  de  sua  eleição 
e  da  posição  social  doa  aposentados,  feitas 
honrosas  excepções,  embora  pouco  numero- 
sas, o  qualificamos  de  consistório  de  henedicti- 
noSj  querendo  assim  exprimir  o  papel  de 
humilhante  passividade,  destinado  a  essa 
phalange  de  designados,  verdadeira  claque 
da  tyrannia,  uma  bella  chineza  aberta  ao 
jacobinismo  feroz,  á  democracia  de  café  con^ 
cert,  de  chapéo  á  banda  e  cassetete  debaixo  do 
braço. 

Do  pleito  de  1»  de  março  nâo  sahiram  elei- 
tos da  nação,  representantes  do  povo. 

O  paiz  achava-se  em  condições  especiaes, 
anormal  issimas,  condições  muito  conhecidas 
do  publico ;  do  pseudo  chefe  da  nação  partiu 
para  os  pseudos  cheíes  dos  Estados  a  palavra 
de  ordem  e  os  reguletes,  consultando  somente 
as  próprias  conveniências,  uns  por  medo, 
outros  por  serem  reiílmente  solidários  com  a 
tyrannia,  tomaram  por  phanal,  por  inspira- 
ção a  seguir,  o  sobresenho  carregado,  o  torvo 
aspecto  do  marechal  Fuzil,  e  impuzeram  ás 
mesas  eleitoraes  a  lista  dos  que  se  haviam  de 
ficar  chamando  representantes  da  nação. 

Assim  eleito,  o  actual  Congresso  está  no 
seu  papel ;  nem  ha  sorpreza  no  seu  procedi- 
mento, porque  todas  as  baixezas  por  que  está 
passando  sempre  foram  esperadas. . . 

Mas  a  humilhação  que  acaba  de  soffrer  o 
consistório  dos  henedictinos  excede  de  muito 
os  limites  da  espectação  do  paiz. 

Do  Recife  nos  telegrapha  pessoa  fidedigna, 
do  mais  alto  critério: 

« Senado  votou  sitio  terceira  discussão. 
Camará  resolveu  acceitar  emendas  Senado, 
votar  adiamento.  Congresso  submetteu-se.  » 

Como  vê  o  publico,  é  triste  o  caso  de  que 
nos  occupamos 

A  Camará  dos  Deputados  votou  o  sííio,  sal- 
vando as  immunidades  parlamentares,  e 
negou  (!)  ao  Sr.  Floriano  o  adiamento  do 
Congresso.  Passando  a  questão  para  o  Senado, 
sob  a  inspiração  do  Sr.  Quintino  Bocayuva, 
cuja  multiplicidade  de  opiniões  dão-lhe  todas 
as  nuances  do  camelião,  triumphou  a  vontade 
caprichosa,  prepotente  do  pseudo  chefe  da 
nação,  e  a  Camará  dos  Deputados,  sem  a 
precisa  energia  para  reagir  e  manter  a  sua 
dignidade,  passa  pelas  forcas  caudinas,  sub- 
mette-se  e  resolve  votar  o  sitio  sem  a  resalva 
dal  immunidades  parlamentares,  e,  para 
cumulo  de  desprestigio  e  íhiqueza— resolve 


ainda  o  adiamento  dos  s.ms  trabalhos,  annul- 
lando-se  de  todo  no  momento  em  que  os  factos, 
aa  circumstancias  do  paiz  exigem  imperio- 
samente a  sua  reunião,  o  seu  funcciona- 
mento » 

Foram  os  que  sempre  fizeram  alarde  de 
taes  sentimentos,  senhores,  os  que  antes, 
durante  e  d^^pois  da  revolta,  como  disse,  con- 
stituiram,  segundo  a  prova  material  dos 
actos  do  governo,  constantes  dos  Diários 
Officíaes,  o  alvo  dos  favores  mais  api^eciaveis 
do  senador ;  alguns,  à  ultima  hora.  estão  se 
rendendo ;  mas  tanto  estes  como  os  outros 
que,  não  havendo  solicitado  taes  favores, 
conservaram-se  irreductiveis  e  coherentes  em 
suas  opiniães,  continuaram  a  pensar  do  modo 
exarado  nas  seguintes  citações : 

« Proscripçõo  (artigo  do  n .  253,  de  16  de 
junho  de  1894)  — Entramos  em  plena  phase 
terrorista.  Começa  o  regimen  da  vingança 
em  nome  da  fraternidade,  da  selecção  jacoW- 
nica  pelas  listas  le  proscripção,  em  nome  da 
igualdade,  do  encarceramento  em  nome  da 
liberdade. 

O  governo  disser,  afTrontando  o  sentimento 
publico,  mentin'^0  ás  tradições  de  cordura  do 
povo  brazileíro,  na  sua  mensagem  ao  Con- 
gresso:—diversos  funccionarios  públicos  mos- 
traram-se  adeptos  da  revolta  ;  por  isso  vão 
ser  dados  melhores  servidores  à  Republica. . . 

Está,  portanto,  lavrada  a  sentença  que, 
sem  acto  de  conspiração  e  só  porque  deseja- 
vam ver  a  pátria  livre  dos  ferros  que  a 
manietam,  do  polvo  que  suga-lhe  o  sangue  e 
a  vida,  da  lúgubre  revoa  'a  de  corvos  que 
adejam,  crucitando,  em  torno  do  Thesouro, 
vae  arremessar  às  agruras  de  um  ostracismo 
sem  nome  avultado  numero  de  fámilias,  que 
pagam  assim  a  lealdade  de  seus  chefes  á  fé 
politica  que  guardam  na  alma,  e  ha  de  um 
dia  ter  a  glorificação  a  que  tem  direito  a  inte- 
merata consciência  dos  firmes,  dos  abnegados 
e  dos  fortes. 

Podem  os  adeptos  do  Sr.  Presid^te  da 
Republica  tecer-lhe  a  apotheose  que  a  sua 
vaidade  não  cessa  de  aspirar  :  podem  mesmo 
comparal-o  ao  sol,  illuminando  o  mundo; 
mas  hão  de  confessar  que  em  torno  desse 
astro,  phantasiado  pelo  jacobinismo,  que  de- 
lira, pelo  militarismo,  que  tripudia  nas 
casernas,  ha  um  halos  de  sangue  e  de  lagri- 
mas a  prenunciar-lhe  o  mais  triste  dos  occasos. 

E'  a  sorte  dos  déspotas ! 

Depois  da  guerra  —  a  reacção:  tudo  o  que 
pôde  fazer  soffrer  deve  ser  pc^to  em  pratica, 
li'  preciso  que  aquelles  que  não  foram  atra- 
vessados pelas  bayoneta^,  nem  despedaçados 
pelos  canhões  desfilem  também  ante  o  tyranno 
e  tenham  a  sua  parte  no  soffrimento  imposto 
á  maioria  do  povo  brazileiro. 

Ave,  César !  Morituri  te  saltUant  l 


SESSÃO   EM   37   DE   OUTUBRO   DE   1894 


661 


o  que  nâo  puderam  fazer  na  installação 
das  instituições  vigentes,  por  serem  na  occa- 
sião  insignificante  minoria,  fazem  agora  com 
o  apoio  decidido,  interessado  da  força  mate- 
rial; dividem  o  espolio  do  regimen  decahido, 
fazem  inventario  e  partilhas  das  posições 
publicas,  de  tudo  o  que  pôde  representar  um 
rendimento  ou  um  beneficio .  Cada  um  que  se 
procure  melhor  coUocar  ou  aquinhoar.  Os 
sinceros  eleaes,  os  flesinterossados  são  expel- 
lidos  como  traidores  d  Rejmblica ;  nem  sâo 
admittidos  aos  processos  de  liabilitação  á 
herança  sui  generis,  em  cuja  posse  julga 
estar  o  Sr.  Vice- Presidente  da  Republica. 
Apenas  separa-se  do  monte  o  necessário  para 
X>agamento  das  consciências  que  se  venali&a- 
ram,  pondo-se  ao  serviço  da  tyrannia. 

Sôa  o  momento  da  vingança.  E*  preciso 
enfrental-a  com  áereni^lade  e  firmeza. 

Marat,  de  farda  e  espada  á  banda,  passa  ao 
inarechal  Rohcspierre  as  listas  de  proscripção; 
o  carniceiro  Legendre  tripudia  junto  ao  altar 
dos  sacriflcios. . . 

Ave,  César  !  Muriiuri  te  salutant !  » 

Até  certo  ponto,  Sr.  presidente,  não  ô 
admirável  esta  linguagem  não  em  relação  ao 
nobre  marechal  Floriano,  mas  em  relação  ao 
CJongresso  e  ao  exercito,  que  mereceram  do 
senador  José  Bernardo  as  noticias  verrinas 
de  que  fallei  em  outro  logar,  noticias  ainda 
mais,em  que  para  ser,  como  deveria  ser  com- 
pleto S.  £x.  não  esqueceu  allusão  frisante  â 
impossibilidade  do  governo  do  cidadão  para  o 
qual  voltam- se  agora  as  vistas  do  paiz  In- 
teiro. 

Ainda  no  numero  258,  de  25  de  julho,  é  o 
seguinte  o  edictorial  do  referido  jornal : 

«  Natal,  25  de  julho  de  1894.—  O  Sr.  Vice- 
Presidente  da  Republica  S(')  tem  sabido  con- 
servar deante  da  sociedade  brazileira  a 
imagem  da  desolação. 

Kmquanto  permanecer  no  governo,  que 
usurpou,  representará  apenas  a  guerra  civil, 
que  ateou  e  não  conseguirá  jamais  de- 
bellar. 

A  luta  permanece  porfiada  e  terrível  nos 
Estados  do  sul . 

Os  próprios  telegrammas  ofllciaes,  únicos 
que  ao  povo  brazileiro  é  dado  conhecer,  an- 
nunciando  victorias  sobre  victorias,  o  provam 
de  sobejo. 

Preparando  um  presente  grego,  para  oflFe- 
recel-o  a  quem  quer  que  tiver  de  substituil-o 
no  elevado  posto  de  primeiro  magistrado  da 
Republica,  o  ambicioso  e  trefego  marechal 
procura  sorrateiramente  embaraçar  essa  pro- 
blemática substituição,  de  modo  a  deraittir  de 
si  a  responsabilidade  da  dictadura,  que  de  ha 
muito  arvorou  e  que  deseja  prolongar  no  go- 
verno de  um  povo,  que  pretendeu  sempre  os 
loros  de  livre. 


Tendo  aberto  o  cyclo  das  deposições  á  mão 
armada,  pela  força  federal,  dir-se-hia  que  se 
encarregara  de  fechal-o  ;  mas,  já  uma  exce- 
pção foi  aberta  com  relação  ao  Estado  de 
Alagoas  ! 

Quem  poderá  dizer  que  outras  não  virão 
ainda,  como  o  rompimento  de  um  dique,  ou 
antes  como  uma  avalanche,  arrastando  após 
si  as  frágeis  e  mal  assentadas  columnas  da  le- 
galidade espúria  ? 

Parece  que  paira  alguma  cousa  no  ar. 

O  mal  estar  é  geral. 

Todos  o  sentem,  desde  que  o  representante 
exclusivo  de  uma  classe,  pretende  governar 
a  seu  talante,  pelo  lapso  de  tempo  que 
lhe  aprouver,  um  povo  inteiro,  de  mais  de 
14.000.000  de  habitantes,  acostumados  a  res- 
pirar a  longos  haustos  o  ar  puro  e  vivificante 
da  liberdade. 

O  homem  sinistro,  que  só  sabe  envolver 
seus  irmãos  em  circules  de  fogo,  com  o  adia- 
mento da  reunião  do  Congresso  Federal  e 
novo  estado  de  sitio  pretende  impor  a  sua 
vontade  como  a  lei  unica,que  poderá  vigorar 
no  vasto  territoria  da  Republica  Brazi- 
leira. 

A  dictadura  disfarçada,  insidiosa,  passará 
a  ser  franca  e  abertamente  declarada  i 

Seja  como  for,  o  desenlace  da  tragedia  san- 
guinolenta, que  caracterisa  o  governo  nefasto 
do  voluntarioso  marechal  parece  estar  pró- 
ximo.» 

Também  no  numero  anterior  de  14  de 
junho,  e  sobre  a  mesma  epigraphe,  já  o 
mesmo  jornal  se  espressava  da  maneira  se- 
guinte: 

Incrível !  —  Logo  após  a  chamada  eleição 
do  l*'  de  março,  proíligando  esse  escândalo 
do  governo  do  Sr.  Floriano,  externamos  sem 
ambages,  francamente,  a  desesperança,  em 
que  ficávamos,  a  respeito  do  actual  Congresso, 
verdadeiro  consistório  de  benedictinos^  desti- 
nado a  dar  sua  responsabilidade  aos  desman- 
aos.  violências  e  immoralidades  da  dictadura 
militar,  que  avass>alla  o  paiz,  entregando-o 
ao  ódio  e  até  aos  rediculos  do  apostolado. 

E  não  nos  enganamos.  O  actual  Congresso, 
installando-se  e  funccionando  sob  a  terrível 
ameaça  do  estado  de  sitio,  lavrou  de  uma 
m:.neira  irremediável  a  attestação  de  sua 
inépcia  e  do  seu  inqualificável  servilismo. 

A  historia  não  nos  íalla  de  facto  seme- 
lhante. 

Que  autonomia  pôde  ter  uma  assembléa 
que  delibera  em  um  meio  em  que  se  acham 
suspensas  todas  as  garantias  constitucionaes, 
inclusive  aquellas  que  se  referem  aos  pró- 
prios deputados  e  senadores,  que  de  um  mo- 
mento para  outro  podem  ser  presos  e  condu- 
zidos aos  cárceres,  á  vontade  do  dictador,  con- 
forme as  exigências  da  seita  que  o  inspira  ? 
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Pois  póde-se  dizer  que  delibera  livremente 
uma  assembléa,  que  a  todo  o  instante  sente 
na  espádua  a  mão  pesada  do  Executivo  ? 

O  Sr.  Floriano  calculou  bem,  prorogando 
o  estado  de  sitio  até  o  ultimo  do  corrente,  na 
verdade  não  podia  encontrar  meio  melhor  de 
ter  entre  as  garras  essa  misérrima  assembléa 
que  designou,  nos  estados,  por  intermédio 
dos  reguíetes  aterrados. 

E'  porventura  licito  acreditar  que  uma 
assembléa  assim  coacta  traduza  a  vontade  da 
nação,  possa  ser  a  interprete  da  opinião  pu- 
blica ? 

Além  de  sua  origem  viciosa,  porque  vem 
de  uma  eleição  fraudulenta,  feita  sob  a 
coacção  do  governo,  o  actual  Congresso  tem 
ainda  o  deleito  de  terem  sido  reconhecidos 
os  seus  poderes  sob  as  vistas,  sob  o  olhar 
turvo  do  dictador,  debaixo  da  ameaça  do 
estado  de  sitio.  Por  um  tal  modo  o  reconhe- 
cimento se  deu  segundo  a  vontade  e  conve- 
niências de  quem,  assenhoriando-se  pela 
força  dos  destinos  do  paiz,  ousadamente 
abusa  da  posição,  a  que  um  concurso  ee  cir- 
cumstancias,  de  ha  muito  anormaes,  o  guin- 
daram. 

E  mais.  Um  congresso,  que  vem  de  um 
simulacro  de  eleição,  que  funcciona  coacto, 
vendo  suspensa  sobre  a  sua  cabeça  a  espada 
do  Sr.  Floriano,  julga-se,  na  inconsciência  da 
sua  situação  ou  na  cumplicidade,  que  jâ  deu 
ao  dictador,  em  condições  de  poder  apurar  a 
eleição  presidencial,  trabalho  em  que  os  re- 
presentantes do  povo  devem  proceder  com  a 
máxima  liberdade,  com  a  mais  completa  au- 
tonomia. 

E  o  Sr .  Prudente  de  Moraes,  que  já  acceitou 
a  eleição  de  1  de  março,  de  que  ficaram  ex- 
cluídos diversos  estados,  feita  em  um  momento 
em  que  a  guerra  civil  convulsionava  o  paiz, 
em  que  a  opinião  era  garroteada  pelo  que- 
bramento dos  prelos,  e  suspensão  dos  jornaes 
e  que  os  chefes  da  opposição  eram  enclausu- 
rados e  o  cidadão  por  toda  a  parte  compri- 
mido, acceitarâ  também  a  apuração  desse 
eleição  por  uma  assembléa,  privada  da  neces- 
sária liberílade  pelo  estado  de  sitio  ? 

Se  o  fizer,  está  claro  que  não  sobe  ao  poder 
em  nome  da  epinião,  pelo  voto,  espontâneo  e 
legitimo,  da  nação. 
Infelizes  tempos !  Desgraçada  situação  !» 

Finalmente  no  seu  numero  259  de  7  de 
agosto,  o  sempre  referido  jornal  exprime-se 
assim  : 

«Natal,  Ide  agosto  de  1894.— Por  noticia 
telegraphia,  (que  sendo  das  consideradas  alar- 
mantes, ainda  assim,  só  a  custo,  pôde  chegar 
aos  Estados  da  Republica)  soube-se  ha  dias 
que  a  Gamara  Federal  approvaraem  segunda 
discussão  o  projecto  de  adiamento  do  Con- 
gresso e  votara  a  prorogação  do    estado    de 


sitio  até  31  do  corrente,  rejeitando,  porém, 
por  94  votos  contra  52,a3  emendas  do  Senado, 
que  excluem  a  resalva  das  immunidades  par- 
lamentares durante  o  estado  de  sitio. 

Com  a  rejeição  das  emendas  do  Senado,  o 
projecta)  iniciado  na  Camara,terá  os  seguintes 
tramites,  de  accordo  com  o  regimento  in- 
terno : 

Volverá  o  mesmo  projecto  ao  Senado,  qup, 
si  approvar  as  alterações  por  dous  terços  dos 
votos  dos  membros  presentes,  de  novo  o  en- 
viará á  Camará,  que  só  as  poderá  reprovar 
pela  mesma  maioria,  caso  em  que  o  submet- 
terá  á  sancção  sem  aquellas  emendas. 

Si,  porém,  forem  as  sobreditas  alterações 
approvadas  por  douo  terços  dos  votos  dc^ 
membros  presentes,  será  o  projecto,  depois  de 
redigido,  remettidoá  sancção. 

Si  a  Camará  Federal,  além  da  resalva  das 
immunidades  parlamenta» res,  houvesse  in- 
cluído a  da  liberdade  de  imprensa,  ter-se-hia 
elevado  um  pouco  aos  olhos  de  todos,  atte- 
nuando  os  vicios  da  origem,  que  a  aiOTectam 
grandemente.* 

Resguardar,  porém,  apenas  as  immuni- 
dades parlamentares,  isto  é,  salvar  a  peUe  e 
votar  o  estado  de  sitio,  é  simplesmente  um 
desastre  demais,  de  cuja  pecha  não  poderá 
libertar*sea  maioria  daquella  casa  do  Con- 
gresso. 

O  gladio  do  dictador  estende-se  á  toda 
parte,  descrevendo  a  sua  orbita   victoriosa. 

Todas  as  vezes  que  aos  desmandos  e  capri- 
chos d  o  Executivo,  qualquer  dos  outros  po- 
deres tenta  oppor  a  minima  resistência,  ze- 
lando prerogatlvas  que  lhe  são  conferidas 
expressamente  pelo  nosso  código  politico; 
todas  as  vezes  que  isto  acontece,  dizemos,  o 
usurpador  do  voto  popular,  mantido  na  pre- 
sidência da  Republica  por  uma  moção  esdrú- 
xula do  Congresso,  (em  um  regimen  de  sepa- 
ração de  poderes,  qual  o  nosso)  apoiado  na 
força,  que  não  dá  nem  crea  direitos,  ameaça 
entregar  o  paiz  inteiro  á  soldadesca,  retiran- 
do-se  da  scena  publica  I 

Politica  de  Sansão,  como  já  mereceu  ser 
chamada. 

Faz  consistir  nella  todo  o  seu  acendrado 
patriotismo,  todo  o  seu  apregoado  amor  á 
Republica. 

Foi  assim,  quando  alguns  dos  membros  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  pretenderam 
guardar  coherenda  e  o  decoro  das  elevadas 
atttribuições  que  exerciam,  no  fúncciona- 
mento  regular  de  peça  tão  importante  como 
aquella  no  mechanismo  institucional. 

Seguramente,o  mesmo  engenhoso  meio  será 
posto  em  pratica  para  forçar  a  mão  aos  re- 
calcitrantes, que  tiverem  o  arrojo  e  vellei- 
dades  de  resistência  á  ponta  do  gladio  ven- 
cedor, á carranca  do  Executivo. 
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o  marechal  vice-presidente  não  precisa  dar  |     O  que,  porém,  faz  pasmar,  é  que,  apezar  de 
golpes  de  frente,  para  libertar-se  das   veilei-  ]  por  esse  partido  repudiado,  até  em  documen- 


dades  ou  impertinências  dos  que  pretenderem 
perturbal-o,  por  qualquer  modo,  em  sua 
marcha  ascensional  até  o  infinito. . . 

Tudo  se  supprime  summariamente,  ou 
dissolve-se  de  facto. 

Onde  param  es  jornalistas  laureados,  cuja 
penna  constituo  um  património  nacional  ? 

Por  ventura  existe  ainda,  na  Capital  Fe- 
deral, um  só  dos  órgãos  da  imprensa  opposi- 
cionista  ? 

Não  causará  tédio  a  leitura  dos  acreditados 
órgãos  da  imprensa  independente,  amorda- 
çados, sem  a  effectividade  do  direito  de  cri- 
tica, meros  reproductores  de  factos  políticos 
da  maior  monta  ? 

O  serviço  telegraphico  jà  não  desperta  in- 
teresse algum,  desde  que  só  existe  aberto  e 
franco  às  noticias  officiaes. 

Fora  do  offlcialismo,  não  ha  salvação  pos- 
sivel . 

E*  o  «  crê  ou  morre»,  reproduzido  sob  nova 
forma,  à  luz  da  civilisação  hodierna,  no  mais 
livre  dos  regimens  políticos. 

Afora  as  hosannas  ao  victorioso  marechal, 
á  esquadra  legal,  não  ha  patriotismo  possível, 
nem  imaginável,  e  menos  ainda  republica- 
nismo viável 

No  extremo  sul,  as  estancias  permanecem 
ennegrecidas  pela  pólvora,  os  campos  enso- 
pados de  sangue,  juncados  de  cadáveres  ! 

E'  o  sacriflcio  de  um  po vo, que  soube  luctar 
outr^ora,  por  espaço  de  10  annos,  pela  causa 
democrática. 

As  emergências  politicas  sobem  de  ponto, 
tanto  no  interior,  como  no  exterior. 

Os  actuaesdominadores,porém,6Ó  procuram 
perpetuar-se  no  poder,  que  é  o  seu  único 
objectivo  » 

Entretanto  no  mesmo  numero,  Sr.  presi- 
dente, 252  de  14  de  junho,  que  citei,  logo  na 
primeira  columna  lia-se  a  seguinte  local  : 

«  Dizem  qae  o  Sr.  Dulcí^io  Cezar,  adminis- 
trador dos  correios,  terá  uma  outra  colloca- 
ção,  sendo  nomeado  para  substituil-o  o  Dr. 
Guedes  Alcoforado,  ou  Sr.  Manoel  Augusto, 
genro  do  senador  José  Bernardo. 

Devem  existir  outros  candidatos. 

Veremos  a  quem  cabe  a  preza. . .» 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  bem  deve  compre- 
hender  a  qual  facto  se  refere  essa  allusão, 
visto  como  em  outra  parte  já  expliquei  que, 
por  indicação  do  digno  governador  nós  nos 
empenhávamos  esforçadamente  pela  nomea- 
ção do  ex-chefe  de  policia,  o  distincto  Dr. 
Guedes  Alcoforado,  para  o  cargo  de  adminis- 
trador dos  correios ,  mas  essa  mesma  allusão 
serve  para  que  o  Sr.  senador  não  possa  pre- 
textar que  está  apparentemente  separado  do 
partido  de  que  é  órgão  a  gazeta  citada. 


to  publico,  S.  Ex.  sem  informar  os^overno 
dessas  opiniões,  delle  obtém  favores  conti- 
nuados para  os  membros  desse  meemo  parti- 
do, dos  quaes  sem  fallar  nas  nomeações  de 
todo  tempo,  existem  provas  recentes,  entre 
outras,  na  local  relativa  á  demissão  do  the- 
soureiro  da  Alfândega,  que  citei  em  outro 
logar,tratando  aquelle  fanccionario  de  presti- 
gioso amigo  e  correligionário,  e  na  local  se- 
guinte do  n.  259,  de  1  de  agosto  do  anno 
corrente,  cujo  artigo  editorial  foi  o  ultimo 
citado : 

Exoneração  e  nmneação —  Consta  fôra  exo- 
nerado do  logar  de  medico  da  saúde  do  porto 
nesta  Capital,  o  Dr.  M.  Segundo  Wanderley 
e  nomeado  para  substituil-o  o  nosso  distincto 
correligionário  e  amigo  Dr.  Affonso  Barata, 
que  estamos  certos  desempenhará  cabalmente 
aquelle  logar.  a  escolha  do  Dr.  Affonso  Ba- 
rata, sem  duvida  por  não  haver  no  estado 
um  outro  medico  amigo  da  situação,  para 
exercer  o  referido  logar,  si  nos  afigura  a 
mais  feliz,  e  não  lhe  pouparemos  as  nossas 
felicitações  si  realisar-se  a  notícia  que  chegou 
ao  nosso  conhecimento.» 

Entretanto,  senhores,  oDr.  Segundo  Wan- 
derley  é  não  só  funccionario  zelozo,  como  um 
dos  mais  notáveis  talentos  nortistas,  conhe- 
cido por  popularaes  obras  poéticas  de  sua  la- 
vra ;  sempre  fiel  á  legalidade,  faz,  até  parte 
da  brilhante  phalange  patriótica  Silva  Jardim 
qúe  se  organizou  em  Natal  logo  nos  primei- 
ros dias  da  revolta ! 

Diante  de  todas  essas  provas  materiaes  c[ue 
pacientemente  accumulei,  S.  Ex.  não  pode 
fugir  a  este dilemma:  ou  S.  Ex.  quer  Ãzer 
crer  ao  governo  que  apenas  apparentemente 
está  divorciado  de  talpartido  e  pôde  chamai- o 
á  sua  grei ;  ou  S.  Ex.,  no  mesquinho  intuito 
de  captar  alguns  poucos  dos  mais  frágeis  op- 
posicionistas,  occulta  ao  governo  as  opiniões 
destes  e  leva-o  a  enchel-os  indistinctamente 
de  fevores . 

No  primeiro  caso  S.  Ex.  começa  por  enco- 
brir imperdoavelmente  a  verda<ie,  visto  como 
existe  manifesto  politico  do  partido  opposicio- 
nista  repellindo  formalmente  essa  conciliação, 
e  as  expressões  do  órgão  deste  em  relação  ao 
mesmo  senador  tem  sido  sempre  inequívocas  ; 
demais,  por  tal  modo,  S.  Ex.  faz  acreditar 
possível  no  governo  a  fraqueza  inqualificável 
de  procurar,  com  humildade,  a  misericórdia 
de  inimigos  irreconciliáveis  que  ainda  ag^ra 
o  tratam  da  maneira  que  deixei  á  citada. 

Essa  hypothese  não  é  crivei. 

No  segundo  caso  S.  Ex.  esconde  a  verdade 
ao  governo,  illude-o,  sacrifica-o,  expõe-n'o  a 
cercar  de  nomeações  e  distincções  inúteis  aos 
seus  mais  intransigentes  adversários,  com  o 
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SÓ  lucro  para  o  Sr.  senador  de  poder  pescar 
um  ou  outro  dos  que  não  trepidarem  ante 
retractação  de  tal  ordem. 

A  campanha,  pois,  como  aíflrmei,  não  mais 
do  que  é  podia  ser  desleal  e  compromettedo- 
ra  litra  o  governo  da  União. 

Mas  o  facto,  Sr.  presidente,  é  que  de  todo 
tempo  o  Sr.  senador  José  Bernardo  sempre 
se  esforçou  para  distinguir  os  mais  ostensi- 
vos adversários  do  governo,  de  que  também 
o  foi,  e  agora  se  diz  amigo  devotado. 
Citarei  poucos,  mas  expressivos  factos. 
O  coronel  José  Domingues,  commandante 
superior  da  guarda  nacional  da  capital,  por 
S.  Ex.  nomeado  e  o  mesmo  que  lhe  expediu 
ha  dias,  por  conta  própria  e  de  outros,  tele- 
grammas  de  adhesão  incondicional  ao  nobre 
marechal  Floriano,  era  um  dos  principaes  cor- 
religionários do  partido  opposicionista,  con- 
currente,  si  não  estou  em  erro,  com  diver- 
sas quotas  para  a  bolsa  de  partido,  sem  a 
qual,  especialmente  no  norte,  não  podem 
subsistir  os  órgãos  dos  partidos  em  opposi- 
ção. 

Os  irmãos,  os  parentes,  os  proprietarios,os 
redactores  do  jornal  opposicionista,  os  corre- 
ligionários deste,  foram  mesmo  durante  os 
mezes  de  setembro  e  outubro  do  anno  trans- 
acto e  mesmo  alguns  posteriormente,  agra- 
ciados com  diversos  favores,  aliás  sem  solici- 
tarem e  não  trocando  por  elles  suas  opiniões. 
O  redactor  do  pasquim  opposicionista  que 
mais  blaterou  sempre  contra  o  governo,  do 
que  dei  prova  no  artigo  citado— sob  a  epi- 
graphe  :  Um  digno  do  outro— que  o  fez  até 
outubro  do  corrente  anno,  em  dias  desse 
mesmo  mez  foi  condecorado  como  disse,  com 
a  patente  de  tenente-coronel. 

Ainda  mais,  existe  em  Natal  um  capitão 
reformado  que  se  as&ignalou  na  occasião  dos 
primeiros  conflictos  entre  praças  da  força 
federal  e  da  estadual  por  ser  o  estugador 
constante  e  o  fomentador  violento  junto  aos 
ânimos  exaltados. 

Esse  individuo  não  duvidou  fiaer  em  Na- 
tal alarde  de  haver  nas  ultimas  eleições  pro- 
cedidas em  1  de  março  dado  o  seu  voto  para 
Presidente  da  Republica  a  Gumersindo  Sa- 
raiva. Pois  para  esse  mesmo  individuo  ob- 
teve o  senador  José  Bernardo  do  honrado 
ministro  da  guerra  que  lhe  concedesse  as 
honras  militares  de  major  !!! 
Como  esses,  outros  innumeros  fò,ctos. 
Ora,  Sr.  presidente,  oá  que  zelam  com  os 
melindres  da  honra  o  dever  da  intransgres- 
sivel  lealdade  com  relação  aos  que  de  nós  se 
fiam  para  favorecer-nos,  e  o  fazem  com  a 
responsabilidade  das  posições  do  governo, 
podem  apreciar  esse  procedimento  do  Sr.  se- 
nador José  Bernardo  que  leva  os  honrados  mi- 
nistros á  contingência  de  darem  provas  de  tão 
pouco  acerte  etão  insignificante  escrúpulo 


no  preenchimento  dos  cargos  publkos  e  das 
distincções  oíQciaes. 

O  Sr.  PRBsmBNTE  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado a  fineza  de  interromper  o  seu  diacorao 
para  se  votarem  as  redacções  dos  creditoa 
constantes  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  JuNQUEmA  Atres  —  Tenho  muito 
prazer  em  obedecer  aos  justos  desejos  de 
V.  Ex. 

Fica  a  discussão  interrompida. 

São  successivamente  e  sem  debate  appro» 
va(ias  as  redacções  dos  projectos  94  C  e  94  D 
de  1894,  as  quaes  são  enviados  4  sanoção. 

O  Sr.  Xbomaas  Delpliino  (pela 
ordem)  requer  dispensa  de  impressão  da  re- 
dacção do  projecto  n.  103  D,  de  1894,  (Orça- 
mento da  Marinha)  que  se  acha  sobre  a  Mesa. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO   N.    103DDB  1894 

Redacção  final  do  projecto  n.  i03  B^  do  cor- 
rente anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Marinha  para  o  exercício  de  Í895, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.""  O  Poder  Executivo  é  autonsado  a 
despender  pela  repartição  do  Minf?terío  da 
Marinha,  no  exercício  financeiro  ae  1885,  a 
quantia  de 17.626:354$197 

Assim  distribuída: 


1.  Secretaria  de  Estado. 

2.  Conselho    Naval,  elevada  a 


139:75Q$000 

verba  de 
5:200$  pela  equiparação  da  gratificação  aos 
membros  militares,  substituindo  a  tabeliã 
respectiva  pela  seguinte : 


1  vice-presidente  —  offl- 

cial-general  da    ar- 
mada  

3  membros  efiectivos, 
officiaes  generaes  da 
armada  —  gratifica- 
ção a  5:600$000 

2  membros  effectivos, 
engenheiros  navaes 
de  1*  classe  —  grati- 
ficação a5:600$000.. 

1  membro  efectivo,  ba- 
charel  em  direito... 


6:OOQ$00D 

]6:800$000 

11:200(000 
9:OO0$000 


43:OOO$000 
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1.625:120$000 


120:1801000 

117:000$OUO 

6:57(^000 

28:395$625 


3.  Quartel-General 80:663$000 

4.  Conselho  Supremo  Mi- 
litar —  augmentada  a 
verba  de  27:422$  pela 
maior  gratiâcação  que 
passaram  a  perceber  os 
membros  do  Conselho 
Supremo  em  virtude  do 
decreto  n.  149  de  18  de 

julho  de  1893 63:560$000 

5.  Contadoria 158:350íS000 

6.  Commissariado  geral. . .  40:980$000 

7.  Auditoria ll:350$000 

8.  Corpo  da  armada  e  clas- 
ses annexas—  reduzida 
a  verba  de  15:660$,  em 
virtude  de  ter  o  decreto 
de  19  de  outubro  de 
1893  restabelecido  o  re- 
gulamento do  corpo  de 
saúde,  que  baixou  com 
o  decreto  n.  683  de  23 
de  agosto  de  1890 

9.  Batalhão  Naval— Suppri- 

ma-se  a  verba  referente 

ao  batalhão  naval: 

Pessoal 

Material 

Pessoal  para  escaleres 

Diversas  quotas   e   gratiâ- 
cações 

10.  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes  —  reduzida  a 
verba  de  24:840$  em  vir- 
tude da  diminuição  do 
numero  de  praça  s  deter- 
minada pela  lei  n.  144  B 
de  8  de  julho  de  1893, 
que  fixoa  a  força  naval 
para  o  exercício  de  1894 
e  elevada  a  5:000$  a 
consignação  de  300$, 
destinada  aó  material  da 
escola  do  Estado  da  Pa- 
rahyba,  para  a  installa- 

ção  da  mesma  escola. . .       1 .730:692$000 

11 .  Companhia  de  invalirlos, 
augmentida  a  verba  de 
1:440$  pela  admissão  de 
maior  numero  de  praças 

no  asylo 68:031$500 

12.  Arsenaes  —  elevada  a 
verba  de  988$740  pelo 
angmento  da  diária  qu'^ 
tiveram,  em  virtude  do 
decreto  n.  1.545  de  16 
de  setembro  de  1893,  os 
patrõ'>s  das  lanchas  do 
serviço  geral  do  Arsenal 
da  Capital  Federal,  na 
importância  total  de 
11:488$740,  attendida  a 

Camará    V.  VI 


importância  de  10:500$ 
votada  para  pagamento 
do  pessoal  e  material 
da  Escola  de  Náutica 
do  Pará,  que  já  estava 
comprehendida  na  pro- 
posta apresentada  pelo 
governo  para  o  exercí- 
cio de  1895 3.272: 161$740 

13.  Capitanias  de  portos— au- 

gmentada deál  :350$500, 
proveniente  de  se  haver 
mantido  os  vencimentos 
que,  de  accordo  com  o 
aviso-circular  de  9  de 
fevereiro  de  1893,  esta- 
vam percebendo  os  oa- 
trões  e  remadores  aas 
capitanias  de  portos  dos 
Estados,  comprehendi- 
dos  patrão  e  romeiros 
da  delegacia  de  S.  João 
da  B:irra,  e  a  diária  de 
1$500  para  o  encarre- 
gado das  diligencias  da 
Capitania  do  Pará,  e 
mais  o  augmento  dos 
alugueis  das  casas  em 
que  flinccionam  as  capi- 
tanias dos  portos  do  Es- 
pirito Santo,  Maranhão 
e  Rio  Grande  do  Sul. . .  290:0^$000 

14.  Melhoramentos,  conser- 
vação e  balisamento  de 

portos 50:000$000 

15.  Força  naval 2.482:34l$y24 

16.  Hospitaes 277:643$600 

17.  Repartiçãoda  Carta  Ma- 
rítima; elevada  a  verba 
de  maia  25:000$  para 
um  pharol  na  Ponta  da 
Raposa,  município  de 
Guarapary,  Estado  do 
Espirito  Santo 509: 

18.  Escola  Naval 243:93 

19.  Reformados,  augmenta- 
da averba  de  37: 125$333, 
p-lo  grande  numero  de 
reformas  concedidas,não 
obstante  a  reducção  por 

mortes 688:448$433 

20.  Obras,  augmentada  de 
10: 000$  para  o  fim  espe- 
cial de  reparos  do  Arse- 
nal de  Marinha  do  Pará         330:000$000 

21.  Etapa 

22.  Armamento 100:C 

23.  Munições  de  bocca,  di- 
minuída da  quantia  de 
39:420$,proveniente  de 
se  fazer  o  calculo  pela 
lei  de  fixação  de  força 
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24. 
25. 

26. 
27. 


naval  para  o  exercício 

de  1894 3.360:580$000 

Munições  navaes 700:000$000 

Material  de  construcção 

naval 600:000$000 

Combustível 500:000$000 

Fretes,  tratamento  de 
praças  fora  das  enfer- 
marias, e  enterros 60:000$000 

Eventuaes 200:000$000 


Sala  das  commissões,  27  de  outubro  de  ]894. 
-^Paranhos  Montenegro^  presidente — Eduardo 
de  Barredo.^F.  Lima  Duarte, 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  vae 
ser  enviado  ao  Senado. 

E*  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e 
enviado  á  Gommissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO  N.  149  DE  1894 


Regula  o  emphyteuse 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  A  emphyteuse  é  perpetua;  a  que 
for  constituída  por  tempo  limitado  será.  tida 
como  arrendamento,  ecomo  tal  regulada  pela 
legislação  respectiva. 

Art.  2.^  Na  falta  de  herdeiros  legítimos  ou 
testamentários  do  emphyteuta  será  o  prazo 
devolvido  ao  senhorio  com  todas  as  suas 
bemfeitorias. 

Art.  3.^  São  sujeitos  ao  direito  de  opção, 
preferencia  ou  prelação  do  senhorio  ou  do 
emphyteuta  todos  os  contractos  ou  actos 
que  importam  venda  voluntária  ou  neces- 
sária do  prédio  aforado  ou  do  direito  em- 
phyteutico. 

§  \^,  cessa  o  direito  de  que  trata  este  ar- 
tigo e  pôde  ser  livremente  consummada  a 
alienação  si,  dentro  de  dez  dias,  contados  da 
denuncia  ou  interpellação  judicial,  o  senhorio 
ou  emphyteuta  não  fizer  a  opção,  ou,  tendo-a 
íeito,  não  exhibir  o  preço. 

§  2<',  na  denuncia  ou  interpellação  judi- 
cial serão  declaradas  as  clausulas  e  o  preço 
ofTerecido  ou  por  que  tem  de  ser  feita  a 
alienação; 

§  3"*,  na  falta  de  interpellação  judicial  o 
emphyteuta  ou  o  senhorio  pôde  usar  a  todo  o 
tempo  da  preferencia  ou  opção,  havendo  do 
adquirente  o  prédio  aforado  ou  o  direito  em- 
phyteutico  pelo  preço  da  acquisição. 

§  4*',  sendo  diversos  os  senhorios  a  todos 
deve  ser  feita  a  interpellação  judicial  e  qual- 
quer delles  pode  requerer  a  preferencia. 


§  5^,  abrangendo  o  prazo  diversos  preàkss 
não  poderá  o  direito  de  preferencia  ser  exfir^ 
eido  quanto  a  uns  e  não  quanto  a  outros. 

§  ô'',  a  preferencia  não  tem  logar  : 

a)  na  permuta,  doação,ou  dote  estimado  oc 
inestimado  ; 

b)  na  divirâ.0  do  prédio  entre  os  oomp&rtee, 
quer  esta  se  íàça.  por  glebas,  quer  por  esti- 
mação ; 

c)  na  desapropriação  por  utilidade  publica; 

d)  quando  o  senhorio  fôr  uma  corporação  át 
m&o  morta. 

§  7<>,  no  caso  de  alienação  por  decreto  judi- 
cial, a  denuncia  ou  interpellação  a  que  se  re- 
fere o  §  1*  será  feita  por  citação  ao  senhorio 
para  o  dia  da  praça,  o  qual  terá  a  preferencia, 
querendo  haver  o  prédio  pelo  maior  lanço. 
Não  havendo  lançador,  o  senhorio  poderá  exi- 
gir a  preferencia  na  adjudicação  pelo  valer 
com  que  esta  haja  de  &zer-se,  devendo  Cazer 
a  declaração  de  seu  direito  em  48  horas  e  em 
outras  tantas  entrar  com  o  respectivo  preço. 

Art.  4.<^  O  senhorio  só  tem  direito  ao  lao- 
demio  nas  alienações  que  importarem  em 
venda  voluntária  ou  necessária. 

§  1",  o  laudemio  não  excederá  em  ca«o 
algum  a  2  1/2  Vo  e  não  poderá  subentender^e 
quando  não  for  estipulado. 

§  2^,  para  o  pagamento  do  laudemio  não  en- 
trará em  calculo  o  valor  das  bemfbitorias 
existentes  no  immovel. 

§  3%  a  obrigação  de  pagar  o  laudemio  in- 
cumbe ao  adquirente. 

§  4°,  será  reputado  não  escripto  qualquer 
outro  encargo  extraordinário  ou  casual. 

Art.  5."  Os  prazos  serão  perpetuamente  re- 
míveis pelo  foreiro,  excepto  si  fôr  estipulado 
que  não  possam  ser  remiios  por  um  certo  nu- 
mero de  annos,  que  não  poderá  exceder  a 
quinze,  contados  da  data  em  que  se  effectuou 
o  emprazamento. 

§  1."  Si  o  foro  consistir  em  dinheiro,  o  em- 
phyteuta pagará  ao  senhorio  uma  quantia 
correspondente  a  vinte  vezes  o  foro  annual. 

§  2."  Si  o  foro  consistir  em  géneros  ou  fru- 
ctos  pagará  ao  senhorio  uma  quantia  que  seja 
vinte  vezes  maior  que  a  importância  do  mes- 
mo fôro,  sob  a  base  do  seu  preço  médio  nos 
dez  últimos  annos. 

Art.  6.°  O  emphyteuta  é  obrigado  a  todos 
os  impostos  e  encargos  ordinários  ou  extra- 
ordinários lançados  ao  prédio  aforado  ou  á 
pessoa,  em  razão  do  prédio. 

Art.  7.»  O  senhorio  pôde  requerer  a  reso- 
lução da  emphyteuta,  si  o  foreiro  dolosa  ou 
culposamente  for  causa  de  grave  deterioração 
do  prédio  aforado  ou  deixar  prescrever  di- 
reitos de  senhorio.  Ao  verificar-se  a  resolu- 
ção o  emphyteuta  tem  o  direito  a  ser  indem- 
nisa^^lo  das  bemfeitorias  que  tenham  au- 
gmentado  o  valor  do  prédio  e  á  metade  do 
pagamento  de  que  tratam  os   §§   1«    e29do 
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art.  5«,  ealvo  sempre  o  direito  do  senhorio  ás 
perdas  e  damnos. 

§^1-0  O  emphyteuta  pode  prevenir  a  reso- 
lução do  contracto,  repondo  o  prédio  no  seu 
antigo  estaflo  e  dando  garantia  para  o  futuro. 
§  2.'  Na  falta  de  pagamento  de  foros,  o  se- 
-fahorio  não  tem  direito,  ainda  que  o  estipule, 
sinão  o  de  haver  os  foros  em  divida  e  os  ju- 
ros desde  a  mora. 

Art.  8.°  A  prescripção  é  applicavel  aos 
prazos,  da  mesma  forma  que  o  e  aos  outros 
bens  immoveis. 

Art.  9.<>  Ficará  extincta  a  emphyteuse  si, 
por  força  maior  ou  caso  fortuito,  veriflcar-se 
a  perda  total  do  prédio  aforado. 

Art.  10.  Si,  por  força  maior  ou  caso  for- 
tuito, o  prédio  emphyteutico  se  destruir,  só 
em  parte,  poderá  o  foreiro  requerer  que  o 
senhorio  lhe  faça  uma  reducção  proporcional 
do  foro  ou  encampar  o  prazo,  si  elle  se  op- 
puzer  à  reducção. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  que  trata 
este  artigo,  si  uma  parte  considerável  do 
prédio  tiver  sido  destruída,  será  licito  ao  em- 
phyteuta renunciar  logo  o  seu  direito,  resti- 
tuindo o  prédio  ao  senhorio  e  não  exigindo 
indemnisação  por  bemfeitorias. 

Art.  11.  As  disposições  acima  menciona- 
das são  applicaveis  aos  aforamentos  existen  - 
tes  ao  tempo  da  promulgação  desta  lei. 

Art.  12.  E'  prohibida  a  constituição  de 
sub-emphyteuse  ou  sub-emprazamento.  Aos 
contractos  sub-emphyteuticos  existentes  ao 
tempo  da  promulgação  desta  lei,  são  applica- 
veis as  disposições  dos  arts.  13,  14,  15  e  16. 
Art.  13.  No  caso  de  venda  do  direito  sub- 
empliyteutico,  a  preferencia  pertencerá  ao  se- 
nhorio e,  só  não  querendo  este  usar  delia, 
pertencerá  ao  emphyteuta. 

§  1."  Quando  se  tratar  da  venda  do  direito 
emphyteutico,  a  preferencia  pertencerá  ao 
senhorio  e,  só  não  querendo  este  usar  delia, 
pertencerá  ao  sub-emphyteuta; 

8  2.«  No  caso  de  venda  de  prédio  aforado  e 
sub-emprazado  o  direito  de  preferencia  per- 
tencerá ao  sub  emphyteuta,  e,  só  não  queren- 
do este  usar  delle,  pertencerá  ao  emphyteuta. 
Art.  14.  Para  que  possa  cumprir-se  a  dis- 
posição do  artigo  antecedente  far-se-ha  suc- 
cessivamente  aos  interessados  a  interpellação 
judicial  nos  termos  do  art.  3.** 

Art.  15.  Os  foreiros  que  remirem  seus 
prazos  ficarão  subrogados  nos  direitos  de  se- 
nhorio e  os  sub-emphyteutas  nos  de  foreiro. 
Art.  16.  No  i.aso  de  alienação  do  direito 
8ub-emphyteutico  observar-se-ha  quanto  ao 
laudemio  o  que  dispõe  o  art.   4.° 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1894.^ 
Barros  Franco  Júnior. ^Sebastião  de  Lacerda, 


O  iSr.  I^eovegrildo  Fiiçueix-as 

(pela  ordem)   envia  á  Mesa  o  seguinte  reque- 
rimento que  é  sem  debate  approvado: 

Requeiro  que  a  Camará  me  conceda  urgência 
na  primeira  sessão,  por  uma  hora,  para  expli- 
cações sobre  o  discurso  do  honrado  deputado 
o  Sr,  Arthur  Rios  relativamente  a  negócios 
do  Estado  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1894.— 
Leovegildo  Fagueiras, 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Junqueira  Ayres. 

O  Sr.  Junqueira  Ayres— Deparo-me  na 
contingência,  Sr.  presidente,  de  solicitar  da 
bondade  dos  nobres  representantes  o  sacrificio 
de  me  acompanharem  nessa  narração  longa 
e  fastidiosa,  na  qual,  porém,  ficam  os  esclare- 
cimentos necessários  para  determinar  o  go- 
verno a  não  consentir  no  crime  intentado 
contra  a  autonomia  do  povo  norte  rio-gran- 
dense. 

De  que,  não  de  agora,  mas  de  longo  tempo, 
o  projectam  deixo  ainda  agora,  insuspeita 
prova  no  seguinte  artigo  do  principal  órgão 
opposicionista,  publicado  em  7  do  corrente  e 
anterior  aos  factos  por  mim  explicados  á  Ga- 
mara. 

4:Ganhamos  a  aposta, — Quando  O  Sr.  Pedro 
Velho  passou  a  administração  ao  Sr.  J.  Ca- 
mara,nos  vieram  dizer  que  se  tinha  mandado 
chamar  a  toda  pressa  o  Sr.  vice-governador, 
coronel  Silvino. 

Perguntamos,  para  que  se  chamava  com 
tanta  pressa  o  honrado  Sr.  coronel  Silvino. 

Disseram-nos  que  era  para  assumir  o  go- 
verno do  estado. 

Observamos  que  isto  nada  influiria,  porque 
o  Sr.  Pedro  Velho,  na  qualidade  de  governa- 
dor, trataria  de  por  sua  vez  reassumir  o  ex- 
ercício, que  havia  deixado. 

Retorquiram-nos  que  isto  não  se  daria, 
porque  o  coronel  Silvino  não  o  entregaria, 
uma  vez  assumindo-o,  ficando  assim  deposto 
o  Sr.  Pedro  Velho. 

Ainda  observamos  que  para  evitar  qual- 
quer—íkí  pro  quo,— como  escreve  o  Sr.  Pedro 
Velho,  este  logo  que  soubesse  da  vinda  do 
Sr.  Silvino,  antes  de  assumir  as  rédeas  da 
administração  aquelle,  as  reassumiria,e  neste 
caso  perdiria  a  sua  viagem  o  illustre  Sr.  Sil- 
vino, sendo  mais  aciiditavel  que  este  não 
viesse, 

Afilrmaram-nos,  então,  que,  dado  isto, 
seria  deposto  o  Sr.  Pedro  Velho,  para  tomar 
conta  do  governo  o  coronel  Silvino. 

Em  vista  de  tão  peremptórias  razões,  nos 
convencemos  de  que  ou  per  fas  ou  per  nefas, 
estava  o  Sr.  Pedro  Velho  fora  de  combate^  e 
aguardamos  os  acontecimentos. 
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Correram  os  dias  e  nada  de  chegar  do 
Acary  o  coronel  Silvino,  apezar  das  noticias 
que  espalhavam,  e  afinal  no  dia  25  do  mez 
passado,  la  veiuda  Penha  o  Sr.  Pedro  Velho, 
e  encontrando  ageitados  os  negócios  do  orça- 
mento da  receita  e  despeza  do  Estado,  com  o 
veto  do  Sr.  J.  Camará,  e  outras  cousinhas 
mais,  de  que  se  encarregou  de  fazer  para  li- 
vrar o  Sr.  Pedro  Velho  de  certos  embaraços 
e  difficuMades,àeclATO\X'Se  este  muito  lampeiro^ 
e  de  todo  restabelecido,  novamente  empossado 
do  governo  do  Estado. 

Fomos  então  ao  nosso  informante  e  amigo 
e  lhe  perguntamos:  —  «  Então,  o  que  se  faz 
agora,  em  vista  do  que  se  acaba  de  dar  ? 
Não  lhe  dissemos  que  o  coronel  não  vinha,  ou 
que  não  chegaria  a  tempo  de  se  fazer  aquelle 
arranjo  projectado  ? 

Decididamente,  não  vem  o  coronel,e  ficará, 
tudo  adiado  para  as  kalendas  gregas —  » 

A*  estas  palavras,  disse-nos  o  nosso  amigo 
e  informante:—  «  engana-se,  o  coronel  foi  de 
novo  chamado  e  ha  de  vir,  e  chegando  tere- 
mos sem  questão  a  deposição:  é  negocio  lítico, 
assentado  e  combinado,  e  para  o  qual  não  ha 
padre  de  boa  vida  que  lhe  dê  geito;  garanto 
isto  — »  Ainda  duvidamos,  e  apostamos  com 
o  nosso  informante  e  amigo  como  nada  se 
daria. 

Fechamos  a  aposta,  mas  em  todo  caso  des- 
confiáramos que  a  cousa  poderia  afinal  acon- 
tecer, tanto  mais  em  vista  da  afflrmaçáo  do 
amigo.  Aguardávamos  os  acontecimentos,  um 
pouco  receiosos  de  per^^emos  a  aposta,  quando 
passados  uns  dous  dias,  ficamos  animados, 
porque  se  afflrmava  que  o  coronel  Silvino  não 
vinha. 

Depois  desta  animação,  appareceu-nos  o 
amigo  e  informante  e  disse-nos: 

«  Está  ahi  o  Silvino  e  ha  de  ver  o  resultado 
do  que  afilrmei .  » 

Não  tivemos  mais  duvida;  suppuzemos  o 
Sr.  Pedro. Velho  defuncto-morto — ,  e  começa- 
mos a  rezar-lhe  por  alma. . . 

Porém. . .  dalli  para  cá,  nada. . . ,  nada. . . 
e  nada  temos  visto,  e  estamos  vendo  correr 
as  horas,  os  dias  e  as  noites,  e. . .  foi  um  dia 
a  deposição... 

O  consolo  que  nos*  resta,  é  que  ganhamos  a 
aposta,  e. . .  do  mal^  o  menor. . . 

Ainda  bem  I  » 

Os  factos,  que  o  articulista,  no  fim  do  ar- 
tigo, julgava  demorados, vieram  depois  da  data 
da  publicação  e  acabam  de  ser  longamente 
relatados  aos  nobres  representantes. 

Devo  agora  provar,  Sr.  Presidente,  se- 
gundo afilrmei  a  principio,  que  a  campanha 
da  deposição  si  for  vencedora,  terá  os  eflfeilos 
mais  nefastos. 

Ha,  senhores,  no  Rio  Grande  do  Norte,tres 
partidos: 


O  primeiro  é  o  partido  republicano,   cujo 
chefe  histórico,  desde  os  tempos  da  prop^- 
paganda,  é  o  lUustre   governador   do  Es- 
tado. 

O  segundo,  é  o  partido  opposicionista,  for- 
mado pelos  que  se  distacaram  do  primeiro 
por  occas:ão  da  primeira  eleição  para  Ppe4- 
dente  da  Republica,  na  qual  o  Dr.  Pedro 
Velho  suffrageu  o  nome  do  eminente  Sr.  Dr. 
Prudente  de  Moraes. 

O  terceiro,  que  não  é  um  partido,  ê  o 
grupo  reduzido  e  sem  valor,  composto  dos 
protegidos  do  senador  José  Bernardo,  dos  seus 
assalariados,  que  na  ultima  eleição  provaram 
prefazer  apenas  o  numero  de  21  eleitores  na 
capital  e  61  em  18  municípios  mais  próximos, 
reforçados,  de  resto,  por  mais  mil  e  poucos 
votos,  alguns  devidos  a  pouquíssimos  chefes 
do  interior  que  ainda  acompanham  o  sena- 
dor, outros  atrellados  ao  terror  dos  desor- 
deiros e  faccinoras  que  S.  Ex.  protege  na 
comarca  de  sua  residência— todos,em  summa. 
muito  longe  de  chegarem  a 2.000,  no  eleito- 
rado estadual  que  conta  cerca  de  20.000 
suffragios ! 

Ora,  senhores,  dada  a  deposição,  é  apeiado 
o  partido  republicano  em  sua  totali<^ade, 
visto  ser  incapaz  da  mais  insignificante  trans- 
acção com  o  senador  José  Bernardo.  Este, 
portanto,  não  se  poderá  conservar  no  poder 
ííinão  recorrendo  ao  auxilio  e  à  combinação 
daquelles,  dentre  os  membros  do  partido  op- 
posicionista,  que  são  actualmente  seus  cúm- 
plices ostensivos  ou  dessimulados.  e  que, 
bómente  á  ultima  hora,se  resolvem  a  seguil-o 
rendidos  á  doce  violência  das  finezas  com  que 
continuaram  a  ser  favorecidos,  a  dispeito  de 
sua  posição  contra  o  governo  federal.  S.  Ex. 
nem,  ao  menos,  governaria  com  a  opposição, 
sinão  com  pouquíssimas  elementos  desta  e  os 
peiores.  demonstrados  taes  pelo  movei  in- 
teresseiro que  lhes  determinou  a  serôdia 
conversão. 

Em  qual  situação  ficaria,  pois,  o  governo 
('a  União,  ven^lo  despojado  í'o  poder,  por  cri- 
minoso arbítrio,  o  governo  legal  do  partido 
que  áquelle  fielmente  acompanliou  sempre, 
em  todas  as  vecissitudes  e  apezar  de  tudo, 
para  nelle  ser  empossado  o  iiybrido,  o  im- 
raoral  conluio  dos  peiores  elementos  da  oppo- 
sição radical  com  pseudo-chefe  completamente 
disprestigiado  na  opposição  do  Estado— con- 
luio, alem  do  mais,  longe,  muito  longe  de 
representar  siquer  a  decima  parte  dos  sufrá- 
gios eleitoraes !  ? 

Responderei  cabalmente  a  essa  interroga- 
ção, abreviando  ao  mesmo  tempo  minhas 
consideraçães,  com  o  provar  agora,  como 
também  prometti,  que  a  direcção  do  movi- 
mento sedicioso  não  podia  ser  menos  idónea  e 
mais  lamentável  do  que  é. 
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Preciso,  senhores,  infelizmente  ser  inexo- 
rável. 

Vejo  o  povo  norte-rio-grandense,  que  com- 
migo  foi  de  extrema  generosidade,  sob  n  pres- 
são de  violências  inauditas. 
^        Não  posso,  portanto,  ter    complacências, 
"^  skinda  minimas. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  melhor  do  que 
ninguém  sabe  que  realmente  se  não  pôde 
preponderar  na  politica,  em  nenhuma 
parte,  desde  quando  não  se  é  bastantemente 
protegido  e  favorecido  pela  opinião  pu 
blica. 

Ora,  tenho  a  grande  pena  de  aíilrraar  que 
no  Rio  Grande  do  Norte  não  ha  individuali- 
dade politica  menos  conceituada  que  a  do  Sr. 
senador  José  Bernardo . 

Assim  succede  por  força  de  acontecimentos 
notórios  de  todos  os  tempos. 

Nos  da  monarchia  S.  Ex.  deixou-se  arras- 
tar declive  abaixo  de  facilidades — não  sei  si 
a  de  alterar  documentos,  não  sei  si  a  de  ílgu- 
rar  como  juiz,  avaliador  e  parte  em  uma 
avaliação  de  terras,  não  sei  si  outras—,  mas 
fossem  quaes  fossem,  em  processo  que  habi- 
litava um  seu  apaniguado  a  negocio  rendoso; 
por  isso  viu-se  sob  o  risco  das  sentenças  dos 
tribunaes ;  e,  ao  sentar-se  na  cadeira  da  pre- 
sidência da  antiga  assembléa  legislativa  de 
sua  província  natal,  passou  pelo  dissabor  de 
ouvir  a  um  dos  mais  admiráveis  talentos  do 
norte,  ainda  ngora  aproveitado  pelo  governo 
{tara  importante  commissão  no  Estado  de  São 
Paulo,  exclamar,  segundo,  talvez,  conste  de 
annaes,  quu  penso  terem  sido  publicados  — 
ir  mal  a  sorte  dos  povos  da  provi ncia,  por 
que  nas  cadeiras  (ios  seus  legisladores  estava 
alguém  que  se  devia  achar  no  banco  dos 
réos  !  ! 

Posteriormente  recrudesceo  o  desfavor  pu- 
blico em  razão  de  não  ter  hesitado  S  Ex . , 
em  uma  occasião,  em  que  a  província  luctava 
com  a  maior  penúria,  estando  atrazados  de 
10  a  12  mezes  os  ordenados  dos  empregados 
I  públicos,  de  não  ter  hesitado  digo,  como  pre- 
'  sidente  da  assembléa  legislativa,  desempatar 
com  seu  voto  de  qualidade,  uma  lei  de  perdão, 
de  dividas  ao  thesouro  provir.cial,  lei  er#i  que 
S.  Eoc.era  interessado  por  ser  um,  dos  deve- 
dores. 

Ainda  mais  tarde  S.  Ex.  grandemente  des- 
valeu-se  no  apreço  publico,  por  que,  tendo 
sido  tradiccionalmente  pensionista  subsidiado 
pecuniariamente  com  cinco  ou  seis  contos  de 
réis  annuaes,  sabidos  da  carteira  do  finado 
politico,  o  Sr.  Amaro  Bezerra,  e  das  de  seus 
amigos,  S.  Ex.  não  soube  resistir  á  inconsi- 
deração de  abandonar  seu  velho  amigo  e  pro- 
i/dciov  no  momento,  em  que  esse  desputava 
com  outro  candidato,  por  um  dos  antigos  dis- 
trictos  do  império  —  candidato,  que  no  dizer 
publico,  segundo  o  testemunho  de  pessoas 


respeitáveis,  para  oppor  contrapeso  aos 
meios  de  corrupção  empregados  pelo  go- 
verno de  então,  teve  de  gastar  cerca  de 
130:000$  não  se  furtando,  pois,  S.  Ex. 
aos  exageros  dos  juizos  mais  severos  que 
notaram  a  singular  coincidência  de  desam- 
parar S.  Ex.  seu  amigo  dedicado  de  sempre 
afim  de  acompanhar  competidor  deste  que, 
para  o  êxito  de  sua  pre tenção  via-se  forçado 
a  lançar  mão  de  taes  recursos. 

Isto,  Srs.,  no  passa io. 

No  presente  esse  desconceito  accentuou-se 
notavelmente. 

O  Sr.  senador  José  Bernado  foi  uma  inven- 
ção do  iJlustre  governa  'or  do  estado. 

Neste  ainda  ha  testemunhas  de  que  na 
época  do  advento  da  Republica  S.  Ex.  lemi- 
tava-se  a  desejar,  como  amparo  á  sua  velhice, 
o  molesto  logarde  administrador  dos  cor- 
reios da  capital . 

Mas  o  honrado  chefe  do  partido  republicano, 
com  a  abnegação  que  o  caracterisa,  queren- 
do incluir,  entre  os  representantes  do  estado, 
membros  dos  antigos  partidos;  não  encon- 
trando, entre  os  que  hiviam  pertencido 
ao  liberal,  com  a  idade  precisa  para  ser  se- 
nador, outro  que  representasse  de  modo  mais 
directo  os  eleitorados  do  interi»  r,  doou  o 
illustre  Sr.  José  Bernardo,  com  uma  cadeira 
no  Senado  da  Republica. 

S.  Ex.  a  principio  aparentava  dedica- 
ção que,  como  disse,  chegava  a  exageros 
rediculos . 

Depressa,  porém,  deixou-se  illudir  por  suas 
ambições;  distanciou-se  do  seu  protector;  con- 
trariou por  actos  sucessivos  o  partido  que  o 
elevou;  tornou-se  por  ultimo  o  centro  das 
perfídias  e  criminosas  conspirações  contra  os 
direitos  desse  partido,  contra  as  prerogativas 
essenciaes  do  povo  norte  rio  grandense  e 
contra  a  Federação. 

E'  curioso  o  modo  pelo  qual  se  deu  seme- 
lhante rompimento. 

Certo  dia,  Sr.  presidente,  S.  Ex.  aprezen- 
tou-se  no  palácio  do  governo  para  aconselhar 
ao  chefe  republicano  que  se  contentasse  com 
aquelle  e  cedesse-lhe  o  partido. 

V.  Ex.  avalia  o  despropósito  de  semelhante 
proposta. 

Respondeu-lhe  o  governador  não  poder  dis- 
por do  partido,como  de  uma  propriedade  sua, 
nem  ser  capaz  de  fazel-o.  S.  Ex.  continuaria 
a  ter  a  mesma  influencia  que  no  tempo  dos 
antigos  liberaes,  gosaria  do  maior  prestigio 
para  collocar  seus  amigos,  mas  era  impossivel 
traspassar-se4henm  partido  brioso e autónomo. 

Estava  achado  o  pretexto. 

Ora,  o  Sp.  senador  tinha  então  noticia  de 
possiveis  reacções,  taes  qual  a  do  movimento 
de  10  de  abril ;  estava  na  persuasão  de  que 
poderiam,  graças  ao  prestigio  do  immortal 
Marechal  Deodoro,  ser  victoriosas  ;  adoptou 
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O  projecto  de  separar-se,  em  tempo,  do  gover- 
nador afim  de  ser  empossado  exclusivamente 
nas  posições,  quando  aquelles  movimentos 
viessem,  como  accreditava,  a  triumphar. 

Prova-o  a  circumstancia  de  então  por  di- 
ante o  seu  órgão  de  publicidade—  O  Povo— e- 
ditado  na  comarca  de  sua  rezidencia  mover, 
desde  logo,  desenfireiada  opposição  ao  nobre 
Marechal  Floriano,  averbando  de  infracção 
constitucional  e  de  calamidade  publica  a  per- 
manência deste  no  poder,  apostrophando-o 
de  dictador. 

De  modo  idêntico  pronunciava-se  S.  Ex 
abertamente  em  toda  parte  do  estado. 

Vindo  para  o  Senado,  conservou-se  em  op- 
posição decidida,  até  quando  os  talentos  re- 
conhecidos do  illutre  Sr.  Dr*  Amaro  Caval- 
cante coUocaram  este  em  prestigiosa  posição 
junto  ao  governo.  I 

Depois  desse  facto,  e  sempre  no  intuito  de 
sua  dominação  exclusiva,  concebeu  o  pro- 
jecto duplo  de  inutilizar,  a  um  tempo,  na  po- 
litica estadual  o  Dr.  Amaro  Cavalcante  e  o 
Dr.  Pedro  Velho. 

Para  esse  fim,  por  oocasião  de  eleição  a 
uma  vaga  do  Congresso,  á  qual  concorria, 
pela  segunda  vez,  ao  logar  que  digna  e  bri- 
lhantemente occupa,  o  meu  nobre  amigo  Sr. 
Augusto  Severo,  com  cidadão  infenso  ao  go- 
verno, da  União,  durante  a  revolta  incluído 
entre  os  presos  políticos,  indicado  oomo  o  can- 
didato de  maior  confiança  da  opposição  radi- 
cal, o  Sr.  senador  José  Bernardo  que,  apezar 
de  já  governista,  suffragava  este  candidato,  fez 
apparecer  na  circular  que  o  apresentava  o 
nome  do  Dr.  Amaro  Cavalcanti—  circular  na 
qual  o  governador  era  victima  da  critica 
mais  acerba. 

Esse  facto  não  podia  deixar  de  separar  o 
Dr.  Amaro  do  honrado  governador. 

Tendo  conseguido  a  primeira  parte  do  seu 
plano  com  essa  incompatibilisação,  pois, 
cônscio  da  enorme  maioria  do  partido  repu- 
blicano, tinha  prévia  certeza  de  que  esse  ele- 
geria o  senador  futuro,  tratou  de  dispresti- 
giar  esse  partido,  sonhando  com  o  seu  anni- 
quilamento  impossível. 

Aproveitando-se  do  valor  do  distincto  ci- 
dadão citado  juncto  ao  governo,  natural- 
mente sem  informar  a  um  e  a  outro,  começou 
a  alcançar  as  nomeações  de  que  dei  noticia  á 
Camará  para  os  membros  mais  salientes  da 
opposição  ao  mesmo  governo  federal  e  que 
mais  encarniçadamente  o  atacavam  e  ao  do 
estado. 

Entretanto  meu  honrado  amigo,  Sr.  Au- 
gusto Severo,  conseguiu  ser  elei'»  com  vota- 
ção quasi  tríplice  da  do  seu  contendor,  e 
achava-se  na  Camará  tratando  do  seu  reco- 
nhecimento, quando,  ahi  mesmo,  o  Sr.  sena- 
dor José  Bernardo  procurou  o  digno  ex-de- 
putado,  o  Sr.  Miguel  Castro,  para  propor-lhe 


a  alliança  definitiva  das  forças  do  seu  partido 
com  as  do  delle,  ofTerecendo-lhe  em  tal  caso 
todas  as  garantias  e  começando  por  prome- 
ter-lhe  formalmente  em  notne  do  governo  que 
este  empregaria  todos  os  esforços  para  que 
não  fosse  reconhecido  o  Sr.  Augusto  Severo 
apezar  da  incomparável  maioria  por  eUe  obti- 
da^ e  sim  o  candidato  opposicionista  ao  mesmo 
governo  e  amigo  daquelle  ex-deputado  l 

Esse  facto,  essas  condições,  essas  propostas 
não  as  refirio  só  com  o  meu  testemunho;  con- 
stam de  documento  publico,assignado  pelo  11- 
lustre  Sr.  Miguel  Castro  que  circumstaocia- 
damente  relatou  o  occorrido. 

Repellido  por  este,  vendo  não  surtir  effeito 
a  proposta,  o  Sr.  senador  José  Bernardo 
peremptoriamente  declarou  ao  mesmo  Sr.  Mi- 
guel Castro  quo  visto  não  quererem  elle  e 
seus  amigos,  acompanhal-o,tria  de  novo  ligar- 
se  ao  Dr.  Pedro  Vellio  ;  que  addiava  a  viagem 
de  seu  regresso  ao  norte  para  esperar  a  solu~ 
ção  que  o  mesmo  Pedro  Velho  teria  de  dar  a 
solicitações  neste  sentido  feitas  por  intermédio 
de  amigos  influentes  !  ! 

Essas  aífirmações  também  não  são  minhas, 
estão  litteralmente  escriptas  no  manifesto  al- 
ludido  do  ex-deputado  Sr.  Miguel  Castro,  qoe 
sinto  não  possuir  aqui  para  reproduzir  tex- 
tualmente, mas  que,  a  ser  conâ^tado,  man- 
darei vir  do  estado  e  farei  publicar. 

Mais  tarde  o  Sr.  senador  José  Bernardo 
chega  a  Natal.  G'  recebido  com  manifestações 
publicas  pelos  adversários  do  nobre  Vice-Pre- 
sidente  da  Republica  e  nesse  tempo  adeptos, 
apóstolos  fervorosos  da  revolta. 

Propõe-lhes,  como  condicional  exclusiva 
para  continuação  pródiga  das  graças  gover- 
namentaes,  não  o  converterem-se  à  causa  da 
legalidade,  não  o  combaterem -a  menos 
acerbamente,  mas  só  a  inclusão  na  chapa 
commum  de  S.  Ex.  e  delles  do  nome  do  Dr. 
Amaro  e  a  do  de  um  seu  conjuncto,  simulando 
assim  que  procurava  por  todos  os  meios  a 
inclusão  do  primeiro  nome,  quando  a  verda- 
de, sabida  em  todo  o  Estado,  era  que  unica- 
mente e  a  todo  o  transe  pretendia,  mediante  o 
terço  da  opposição,  a  victoria  do  segundo  na 
eleição  dos  novos  deputados. 

Cabe  aqui  o  reparo  de  que  tanto  era  o  oc- 
culto  plano  do  Sr.  senador  arredar  o  Dr. 
Amaro  da  politica  norte-rio-grandense  que  a 
posição,  que  fingia  procurar-lhe,  absoluta- 
mente era  incompatível  com  o  caracter  da- 
quelle distincto  cidadão,  pois,  este  não  daria 
ao  paiz  o  espetaculo  edificante  de  ver  o  hon- 
rado brazileiro,  que  denodadamente  se  pu- 
zera  ao  lado  do  nobre  marechal  e  da  lega- 
lidade, representando  o  Rio  Grande  do  Norte 
pelos  suíFragios  dos  que  mais  desabridamente 
combatiam  aquelle,  mais  confiantemente  apos- 
tolisavam  a  revolta— suflOragios  por  cigo  pre- 
ço jamais  se  lhe  arrancaria  retractação  im- 
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patriótica,  mas  também  aos  quaes  não  podia 
elle  corresponder  com  sentimentos  políticos 
radicalmente  oppostos. 

Vendo-se  ainda  uma  vez  mal  succedido  o 
mesmo  senador  que  aqui  declarava  ao  Sr. 
Miguel  Castro  ter  até  demorado  de  um  para 
outro  vapor  sua  viagem  d  espera  da  solução  do 
Dr.  Pedro  Velho  sobre  adi  liança  pedida ^  Qux 
16  de  outubro  do  anno  findo,  expedindo  ma- 
niíesto  no  qual  aconselliava  abstenção  eleito- 
ral, dizia  textualmente  não  lhe  ser  possível 
entrar  em  accordo  com  o  governador  de  quem 
o  separavam  incompatibilidades  absolutas  !  !  /... 

Como,  porém,  Sr.  presidente,  nesse  do- 
cumento e  com  a  responsabilidade  de  seu 
nome  o  Sr.  senador  dirigisse  censuras  ao 
iUustre  Sr.  Miguel  Castro,  este,  no  Recife, 
publicou  outro  longo  manifesto,  no  qual  res- 
tabeleceu a  verdade  fò.zendo  hombridosamente 
as  referencias  esmagadoras  ás  quaes  me  refiri . 

Do  mesmo  modo  e  porque  o  documento 
mencionado  fazia  allusôes  aos  membros  da 
opposicão  radical,  os  cliefes  importantes  dessa 
puDlicaram  um  protesto  de  que  extraio  os 
seguintes  treclios : 

<  Antes  de  tudo  é  necessário  ficar  bem  claro 
que  não  fomos  nós  os  que  representamos  a  oppo- 
sição  radical^  que  procuramos  accordo  com 
o  Sr.  senador  José  Bernardo.  Ao  contrario, 
fomos  nós  os  procurados,  sendo  certo  que 
nenhuma  duvida  tivemos  em  acceitar,  em 
primeiro  lagar,  porque  se  tratava  de  uma  elei- 
ção em  que  estavam  empenhados  os  brios  do 
Rio  Grande  do  Norte,  sendo  o  candidato  geral- 
mente indicado,  o  nosso  distincto  amigo  Tobias 
do  Rego  Monteiro,  que  nós  e  o  Sr.  senador 
José  Bernardo  acceitamos,  como  ficou  bem 
publico. 

Na  primeira  reunião  que  teve  logar  em 
casa  de  distincto  parente  e  amigo  Mo  Sr. 
senador  José  Bernardo,  ficou  bem  accentuada 
e  definida  nossa  posição  de  partido  opposicio- 
nista,  pela  manifestação  feita  por  nosso  amigo 
Dr.  Amorim  Garcia,  que  se  entendeu  até  que 
não  vinlia  ao  caso  na  occasião. 

Outro  ponto  que  temos  o  dever  de  accentuar 
positiva  e  bem  claramente  é  aquelle  emque  o 
Sr.senador  diz  que  seus  amigos  opposicionistas 
lhe  pediam  favores  perante  o  Sr,  marechal 
Floriano.  E'  possível  que  alguns  amigos  oppo- 
sicionistas no  Estado  o  fizessem,  o  que  ignora- 
mos, mas  si  o  fizeram  foi  particularmente  e 
sob  sua  responsabilidade  e  sem  alcB^nce  ou 
transigência  politica .  Nesse  ponto  não  duvi- 
damos fazer  um  appello  pessoal  d  dignidade 
dos  illustres  senadores.  Não  podiamos,  como 
não  podemos,  transigir  em  relação  ao  governo 
do  Sr.  F.  Peixoto.  A  nossa  posição  politica 
se  acha,  pois,  perfeitamente  definida  e  accen- 
tuada :  A  mais  formal  condemnação  ao  omt- 
noso  governo  do  Sr.  F.  Peixoto. > 


Posso  perguntar  agora:  qual  é  a  authenti- 
cidade  da  palavra  e  o  real  valor  de  seme- 
lhante politico?... 

V.  Ex.  Sr.  Presidente,  deve,  pois,  estar 
convencido,  deantedo  que  acabo  de  articular 
e  provar,  de  que  se  a  deposição  se  desse,  a 
politica  e  o  governo  do  Estado  seriam  entre- 
gues a  individuos,  cujo  juizo  a  Camará  está 
habilitada  a  fazer. 

Dar-se-hia,  demais,  a  circumstancia,  como 
já  expliquei,  de  ser  «b  impropriedade  delles 
para  tal  mister  aggravada  pela  cooperação  dos 
peiores  de  entre  aquelles  que  mais  violenta- 
mente se  oppunham  ao  governo;  mais  fervi- 
daraente  apatrocinavam  a  revolta;  e  endere- 
çavam as  mais  vehementes  censuras  ao  chefe 
da  Nação,  aos  seus  ministros,  ao  exercito,  a 
este  Congresso,  a  todos  quantos  se  empenha- 
vam em  prol  da  causa  da  Constituição. 

Tenho,  portanto,  o  direito  de  suppor  que 
exhuberantemente  hei  provado  ter  o  movi- 
mento criminoso  em  Natal,  attenta  a  direcção 
que  o  propelle,  os  mais  deploráveis  eflFeitos. 

E'  tempo,  pois,  Sr.  presidente,  de  deixar 
de  parte  essa  triste  narração.  Não  posso,  po- 
rém, fazel-o,  sem  reportar-me  a  uma  derra- 
deira circumstancia  da  maior  notoriedade. 

Antes  de  trazer  essa  questão  ao  parlamen- 
to, tractamol-a  na  imprensa  —  em  termos 
sóbrios  e  resumidos,  é  verdade,  como  so- 
mente nos  era  possivel.  Delia  eloquentemente 
tractou  em  longo  e  brilhante  discurso  no  Se- 
nado o  nosso  digno  amigo  Sr.  Almino  Affonso. 

Longe  de  obtemperar  a  mais  leve  resposta, 
nem  mesmo  aos  artigos  publicados  e  subscri- 
ptos  pelos  nossos  nomes,  nem  siquer  tentar 
pallida  defesa  dos  seus  amigos  ingratamente 
abandonados  ás  nossas  accusaçoes,  constantes 
desses  mesmos  artigos;  o  nosso  contendor 
acasteila-se  em  um  silencio  impenetrável, que 
para  o  publico  e  principalmente  para  o  Rio 
Grande  do  Norte  não  passa  de  sudário,  ténue 
e  transparente,  demais,  para  que  occultar 
possa  a  decomposição  lamentável  do  caracter 
politico  dos  inimigos  do  partido  republicano 
norte-rio-grandense . 

A  Camará  me  julgará  talvez  desapiedado 
nos  dizeres.  Careço,  pois,  mostrar  quanto 
me  era  indispensável,  com  esses  expressivos 
detalhes  e  clareza  intransigente,  fazer  a 
defesa  dos  meus  committentes. 

Cabe-me  esse  dever,  de  que  ora  me  des- 
empenho em  parte,  mas  que,  si  preciso, 
saberei  fazer  em  toda  sua  extensão  e  a  des'' 
peito  de  todo  sacrifício,  até  de  preferencia 
aos  meus  illustres  companheiros  de  ban- 
cada, aliás  muito  mais  do  que  eu,  competentes 
para  fazel-o. 

Estranho,  senhores,  ha  muito  poucos  annos 
antes,  a  aquelle  edificante  povo  de  virtudes 
tão  exemplares,  quanto  modestas,  não  tenho 
somente  a  agradecer-lhe  os  obséquios  innu- 
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meros  e  preciosos  da  mais  generosa,  Malga 
e  desinteressada  hospedagem,  sou-lhe  devedor 
ainda  da  dadiva  da  confiança  espontânea  que 
praticamente  se  traduziu,  para  meu  exclu- 
sivo proveito  pessoal,  no  meu  retorno  imme- 
recido  a  esta  tribuna.    (Não  apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  V.  Ex.  muito  o 
merece  e  honra  o  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

O  Sr.  Junqueira  Ayrks  —  Não  aventuro 
agora  meus  primeiros  passos  na  politica.  Cedo 
o  pendor  irresistível  das  minhas  as[)irações 
mais  acariciadas  arrastou-me  a  taes  luctas, 
para  as  quaes  entrei  cheio  de  esperanças,  de 
energias  e,  posso  dizel-o  ufano,  de  nobres 
intuitos. 

Bem  depressa,  porém,  vi  depre<lados  meus 
legitimes  e  honestos  cálculos  no  insuccesso 
repentino,  talvez  immerecido,  de  uma  car- 
reira inaugurada  sob  auspícios  promissores, 
favorecida  em  começo  por  juizos  até  hyper- 
bolicos,  destínguida,  felizmente,  depois,  por 
apreciações  tão  lisongeiras  quanto  benévolas, 
mas  subitamente  terminada  pela  insuficiên- 
cia do  meu  caracter  para  as  torturas  da  mol- 
dagem, a  que  seria  preciso  submettel-o,  ao 
ám  de  ganhar  a  continuidade  de  uma  fortuna 
que,  meroS  de  Deus,  soube  promptamente  re- 
pudiar desde  logo. 

O  certo  ó  que  abandonei  de  vez  e  inabala- 
velmente  o  caminho  que  enveredara,  tanto 
mais  resolutamente  quando,  impressionado 
pela  situaç&o  dos  antigos  partidos  e  sobre- 
tudo pela  divisão  profunda  que  arrumara  o 
meu,  era  minha  convicção  que  os  moços,  de- 
sejosos de  realmente  bem  servirem  á  pátria, 
deviam  esperar,  pacientes,  tempos  mais  pro- 
pícios. 

Devo  accrescentar  que  taes  fectos  são  ex- 
tranhos  k  minha  terra  natal,  que  sou  inca- 
paz de  inculpar  por  elles,  e  cujo  affecto  me 
ncou  sempre  na  alma  acrysolado  e  cada  vez 
é  mais  intenso. 

Mas  a  minha  resolu^,  ainda  que  com 
grande  pesar  meu,  era  aquella. . . 

Os  dignos  representantes,  pelo  estalão  do 
nobre  affecto  com  que  prezam  e  zelam  as 
justas  e  louváveis  amoições  que  os  estimulam 
e  os  aproveitam  para  o  bem  pátrio,  ajuizem 
do  valor  do  renascimento  moral  do  espirito  de 
alguém  para  as  luctas  seductoras  e  profícuas 
da  vida  publica,  de  alguém,  dizia,  que  jul- 
gando, de  todo  em  todo  perdidos  os  thesouros 
da  sua  fé  politica,  os  reencontra  de  repente, 
illuminados  pela  confiança  bem  fazeja  de 
um  povo,  ao  cabo  de  curtissima  trajectória 
em  que  esta  o  leva  á  reacquisiçâo  daquelles, 
que  é  a  reacquisiçâo  de  todos  seus  ideaes 
mais  anhelados. . .  Poderão  assim  apreciar  o 
que  devo  ao  Rio  Grande  do  Norte.  * . 


Ao  vigor  e  à  exoellencia  dos  seus  ooetmiies 
políticos  devo  o  ressurtimento  de  miobas 
ambições  e  forças  de  homem  publico. 

Devo-lhes  a  minha  restauração  na  rianesa 
inestimável  que  é  a  fé  intemerata  de  toao  ci- 
dadão nos  destinos  de  sua  pátria  e  no  direito 
desta  aos  honestos  e  merecidos  successos  dos 
que  melhor  queiram  e  possam  servil-a. 

Devo-lhes  o  broquel  dessa  força  preciosa, 
que  ainda  agora  me  inspira  e  avigora,  fl^ 
zendo-me  crer  que,  graças  á  renovação  ver- 
dadeira e  salutar  do  espirito  politico  do  paiz, 
na  opinião  geral,  no  animo  dos  meus  pares, 
as  paixões  mais  explicáveis,  os  mais  razoava 
interesses  cedem  logar  aos  estímulos  demo- 
cráticos, promptos  a  cerrarem  fileiras  e  a 
acudirem  a  justo  appello,  desde  quando  a  ver 
da^^e  republicana  periclite  no  canto,  ainda  o 
mais  humilde,  da  União. 

Ck)mo  ha.  pouco  dizia,  não  enceto  a^ora 
minha  carreira  politica.  Tive  a  honra,  Sr. 
presidente,  de  achar-me  ao  lado  de  V.Ez. 
quando  desde  o  começo  de  brilhantíssimo  ti- 
rocínio parlamentar,  V.  £x.  assignaiou  oe 
peregrinos  attributos,  desde  logo  constatados 
com  jubilo  pelos  amigos,  confessados  com  im- 
parcialidade pelos  adversários,  attributos 
que,  com  muita  gloria  de  Pernambuco  e  pro- 
veito do  piiz  predestinam  V.  Ex.  às  mais 
eminentes  íúncgões,  e,  ainda  agora,  são 
aproveitados  no  posto  da  mais  alta  confiança 
do  Congresso.  (Apoiados  geraes,) 

V.  Ex.  que  então  dava  galhardo  desem- 
penho a  elevado  cargo,  honra va-me  com  sua 
amizade  solicita,  generosa  e  assídua.  Deve, 
porém,  recordar-se  que,  a  despeito  de  tudo, 
me  deparava  ínabalavelmente,  como  também 
disse,  decidido  a  deixar  a  pK)litica. 

Ora,  esta  resolução  só  tinha  que  ser  mais 
firme  ao  entrar  pela  primeira  vez  no  Rio 
Grande  do  Norte,  onde  absolutamente  não 
era  conhecido,  ia  até  a  contragosto,  no  sim- 
ples desempenho  de  uma  commissão  pro- 
fissional e  para  onde  levara  as  íálsas  iníbr- 
mações,  com  que  sempre  se  o  pretendeu  des- 
valer, apregoando-se-o  pequeno  canto  de  terra 
brazileira,  forçado,  no  passado,  a  humilhante 
gleba  para  com  os  Estados  limítrophes,  este- 
rilisado  no  presente  pelas  oontingencias  de 
inveterado  atrazo  e  pobreza  lastimável,  inu- 
tilisado  em  toda  a  extensão  do  ftituro  pela 
insignificante  capacidade  productiva  de  suas 
terras  e  pelo  abandono  incorrigível  dos  seus 
filhos  mais  notáveis  tanto,  quanto  pelo  dos 
ingratos  extranhos  por  elle  indisiveimente 
favorecidos. 

Surpresa  minha,  pois,  e  gratíssima  foi  o 
deparar  naquelle  Estado,  no  concernente  ao 
progresso  politico,  á  efiicacia  administrativa, 
a  altivez  de  caracter  de  todas  as  classes,  n 
exoellencia  do  seu  povo  e  mesmo  á  valia 
dos  seus    recursos  naturaes»  brilhantes  re- 
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snltados  e  auspicioaos  elementos  que  lhe 
podem  assegurar  posto  honroso  na  federação. 

Haviam  bastado  dous  annos  da  abençoada 
expansão  permittida  pelo  novo  regimen. 

Não    influíram   as    hesitações  naturaes  na 

applicação   de   systeraa  administrativo  e  po- 

^    litico   tão  radicalmente  diverso  do  anterior. 

O  Estado  sojffria,  como  por  longo  tempo 
soffrerá,  os  eflfeitos  de  ininterrupto  jugo  cen- 
tralisador  que  o  iníelicitou  durante  a  mo- 
narchia. 

Ressentia-se  ainda  «los  resulta'ios,  embora 
longínquos,  do  cruel  e  pertinaz  flagello,  que 
assola  periodicamente  o  norte,  durante  o 
qual  parte  do  territot  io  da  nação  se  vê,  por 
dizel-o  desfarte,  mordido  pelo  sjI  e  cede- lhe, 
sob  a  pressão  do  inexorável  abrazamento,  a 
vida,  o  lar,  as  riquezas,  muita  vez  a  honri 
das  raças  sertanejas  daquellas  terras;  — 
raças,  almiraveis  senhores  de  que  não  sei 
fállar  sem  emoção,  por  se  me  afigurar  haver 
Deus,  en<íastado  a  pureza  e  a  formusura  de 
suas  almas  na  simplicidade  do  caracter  que 
lhes  ó  peculiar  e  por  entre  os  poucos  e  to- 
cantes adornos  dos  costumes  mais  genuina- 
mente brazileiros. 

Influi  ainda  a  per  ia  enorme  de  economias 
I  e  recursos,  absorvidos  pelo  desastre,  sobre  a 
situação  agricola,  modestamente  encaminha- 
da com  perseverança  e  bravura,  em  regiões 
pobres  de  cultura  profissional  e  pobríssimas 
de  capitães  sobejos  e  confiantes  que  as  pude- 
ram fecundar  tanto. 

Não  obstante  todos  esses  obstáculos  fui 
encontrar  o  Estado  autónomo  sem  nenhum 
auxilio  da  União ;  prospero,  relativamente, 
sem  nenhum  dos  favores,  desde  o  advento  <1a 
Republica  concedidos  a  diversos  Estados ;  or- 

raizado  democraticamente  como  nenhum  o 
mais ;  provido  em  todos  os  ramos  de 
administração  ;  pontual  em  attender  a  todas 
as  exigências  do  serviço  publico,  apezar  de 
oberado  de  obrigações  que  nunca  se  julgaram 
coadunáveis  cora  a  exiguidade  de  seus  cofres; 
ordeiro  e  tranquillo  em  toda  a  sua  extensão  ; 

k       confiante  no  seu  ftituro. 

'  Encontrei-o  assim  organisado    nas    mais 

vastas  amplitudes  republicanas ;  garantida  a 
inteireza  e  verdade  de  seua  pleitos  eleitoraes 
pelo  regimen  do  voto  descoberto  ;  pratica- 
mente completada  a  excellencia  desse  regimen 
pela  eífpctividade  de  garantias  reaes  a  um 
h:nccion:ilismo,  como  em  toda  a  parte  nu- 
meroso, tornado  vitalício,  indemmissivel  sem 
sentença,  ao  cabo  de  três  annos  de  serviços, 
para  os  quaes  contavam-se  dous  anteriores, 
desde  o  advento  da  Republica,  ao  do  partido 
que  na  Constituição  entendeu  de  consagrar 
taes  garantias. 

Essa  systematisação  se  me  afigurou,  em 
principio,  exagerada,  platónica,  insusceptível 
de  importância  pratica.  ^ 

Camará  V.  VI 


Nella,  porém,  sob  a  direcção  do  digno  go- 
vernador e  chefe  poli  tio,  vi  o  Estado,  a  des- 
peito de  sua  preconizada  inópia,  prosperar 
ao  ponto  de  solver  todas  as  suas  *divi'^as, 
accumnuilladas  «durante  20  annos  do  impé- 
rio, e  satisfazer  todas  as  necessidades  de  seu 
orçamento  enormemente  aggravado,  sobran- 
do-lhe,  como  acontecia  até  poucos  mezes  an- 
tes, saldos  animadores  no  Thesouro— situação 
esta,  actual  e  infelizmente  tornada  em  outra 
para  o  mesmo  thesoin'o  difllcultosis>ima, 
em  consequência  dos  lamentáveis  efleitos  das 
ultimas  cheias,  occor ridas  em  todo  extremo 
norte  no  inverno  passado,  e  que,  destruindo 
completamente  as  plantações,  quasi  total- 
mente aniquilando  as  safras,  fizeram  a  arre- 
dação  dos  impostos  ser  extremamente  infe- 
rior e  desproporcional  ás  previsões  orçamen- 
tarias e  ao  conputo  da  receita  estadual. 

Não  impertinente  suggestào  de  lisongeria, 
mas  dever  de  justiça  impõe-me  declarar  que 
taes  resultados  são  os  da  acção  prudente, 
eíRcaz  e  destemida  ''o  chefe  politico,  que  ha 
sabido  salvar  o  estado  de  todas  as  explorações, 
defendel-o  contra  todas  as  corruptellas,  exal- 
tar-lhe  a  decência  administrativa  e  os  brios 
políticos,  fazendo  uma  e  outros  victoriosos 
contra  os  subterrâneos  planos  dos  que, 
outr'ora  por  elle  prodigamente  favorecidos, 
tem  vivido  a  deprimi r-se  em  uma  instabili- 
dade, villã  e  interesseira,  de  opinião,  que  os 
arrastou,  primeiro  das  bajulações  mais  servis 
ás  ingratidões  mais  revoltantes;  dessas,  mais 
tarde,  os  retornou  a  r(3tracções  repugnantes 
e  súbitas ;  e  das  ultimas  os  encaminhou 
emftm  a  encontrarem  seu  destino  merecido 
nas  façanhas  de  agora  que  servirão  só  para 
degradaI-08. 

Cliefe,  Sr.  Presidente,  cujo  prestigio  não  é 
o  dote  de  nenhum  favoritismo  ;  cimentou-se 
ao  contrario  na  benemerência  de  actos  que  a 
gratidão  dos  norte -rio-grandenses  não  pode 
olvidar;  iniciou-se  pujante  na  campanha  abo- 
licionistapor  elle  brilhantemente  capitaneada, 
c  m  grandes  riscos,  até  sacrificios  de  sua 
saúde,  então  muito  precária,  e  pelo  qual 
conseguiu  quasi  aliminar  o  captiveiro  no  seu 
Estado  antes  de  13  de  maio  ;  accentuou-se  no 
labor  incansável  da  propaganda  republicana 
por  elle  executada  nos  comícios  e  na  im- 
prensa, fundando  o  primeiro  jornal  republi- 
cano do  Rio  Grande  do  Norte,  cujas  collecções 
registram  os.successos  do  seu  talento  jorna- 
lístico admirável  pela  ductilidade,  elevação  e 
atilamento,  sempre  enthusiasticamente  ap- 
plaudidos  no  Estado;  avigorou-se  na  solidarie- 
dade do  partido  republicano  do  paiz,  com  os 
esforços  na  mesma  imprensa  por  elle  empre- 
gados na  occasião  em  que  a  uni-^ade  desse 
partido  ííoffreu  ameaça,  e  na  qual  collocou-se 
ao  lado,  como  não  fizeram  outros,  dos  que  ar- 
regimentados junto  ao  eminente  Sr.  Quin- 
as 
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tino  Bocayuva,  conseguiram  evitar  divisões  e 
dissensões  que  teriam  sido  perniciosas.  Chete, 
cujo,  prestigio,  senhores,  que  augmentou  de 
dia  em  'lia,  se  pôde  reconliecer  como  o  premio 
de  sua  sinceridade  deínocratica,do  des{iásombro 
de  suas  convicQões,de  impclluta  probidade  ad- 
ministrativa, de  lionradez  partidária  incapaz 
de  duplicidade,  de  imperturbabilidade  serena, 
inalterável  ante  as  vicissitudes  menos  presu- 
míveis e  explicáveis  comquecapjicliosameate 
e  debalde  ha  longo  tempo  se  tem  preten''i  'o 
enfraquecei-o  ;  chefe,  em  torno  de  cujo  pres- 
tigio, senhores,  se  arregimenta  um  partido, 
quasi  unanime  no  Esta'io,enal tecido  pelas  suas 
tradicções,  indestructivel  na  bu^k  influencia, 
desinteressado,  leal  ao  governo  da  União  em 
to^as  as  emergências,  e  não  obsttjnte  de  ter 
eido  por  este  ostensivamente  disconsiderado. 
impassivel  deante  dos  favores  por  elle  larga- 
mente doa'^.os  aos  seus  adversários,  inque- 
brantável na  sua  dedicação,  indissolúvel  n  > 
sua  harmonia,  invencível  a  não  ser  pelo 
extremo  desbragamento  de  violências  crimi- 
nosas e  assignalado  por  seguidas  e  explendidas 
victorias  eleitoraes,  apezar  de  obstáculos  in- 
cessantes levantados  pelos  que,  abusando  de 
immerecida  fortuna  junto  ao  governo,esqueci- 
dos  de  que  só,  a  aquelles  aos  quaes  combatem, 
tudo,  ab?>olutamente  tudo  devem,  não  duvi- 
daram lançar  mão  dos  recursos  de  toda  a  es- 
I)ecie  e  até  da  larga  distribuição  dos  favores 
offlciaes  aos  adversários  incon verti veis  do 
mesmo  governo  para  os  distinguir,  só  porque 
também  o  eram  do  ííoverno  estadual. 

Pois  bem  senhores,  é  contra  esse  partido 
que  intransigentemente  quer  a  direc.ão capaz 
6  honrosa  do  cidadão  a  quem  o  Rio  Grande 
do  Norte  deve  sua  autonomia  e  sua  prosperi- 
dade—cidadão que  honrou  uma  das  cadeiras 
da  Constituinte  e  da  primeira  legislatura  do 
(Congresso  Nacional,  delia  sahiu  para  a  da 
mais  alta  administração  do  Estado,  é  o  seu 
actual  governador,  o  Sr.  Dr.  Pedro  Velho— 
que  hoje  move-se,  às  escancaras,  a  vergonhosa 
campanha  que  tão  minuciosamente  descrevi. 

Tinha  eu,  pois,  obrigação  de,  de-^^prezando 
suggestões  piedosas,  esquecendo  todas  as  con- 
tem por  isações,  vencendo  as  tendências  de 
minha  indole  não  propensa  â  severidade 
exagerada  ,  vir  apresentar  no  Congresso  a 
verdade  nitida  da  p-jlitica  do  Estado  que 
represento. 

Quanto  cabe  na  concisão  de  um  discurso 
proferido,  sob  o  fundado  receio  de  importunar 
a  attenção  de  tão  illustre  assembléa  com  ain- 
plitudes,que  em  melhor  relevo  patenteassem 
a  actual  situação  poJitica  daquelle  Estado, 
ahi  deixo-a  conscienciosamente  descripta. 

Não  fiz,  estou  tranquillo,  o^ra  impertinente 
e  apaixonada  de  panidismo.  Prcjstoi  serviçj 
apreciável  á  Federação.  (Numerosos  apoiados.) 
O  fim  pro2urado  por  mim— e  sel-o-hu  sempre 


—respeita  á  dignidade  do  paiz  e  á  realidade 

da  sua  forma  de  governo. 

A  questão  não  é  do  Rio  Grande  do  Norte,  é 
da  Republica.  Ou  temol-a  segundo  o  ideal  de 
todos  os  brasileiros,  a  sabedoria  dos  seus  fun- 
dadores e  o  estatuto  firmado  pelo  poder  doa 
soberanos  delegados  do  povo:ou  temol-a  amear 
cada  de  deturpações  e  falseamentos  resultantes 
de  prevaricação  com  que  se  pretenda  armi- 
nal-a.  Ne^ta  hypothese,  que  é  a  vertente, 
por  mais  liumilde  e  íraco  que  s^  ja  o  Estado, 
onde  o  attentado  se  renlisár,  deve  ser  o  thea- 
tro  da  campanha  de  toda  União  em  prol  áo 
systema  promettido  a  todos  os  paizi^-s  brazi- 
leiros  pela  revolução,  por  elles  confiante  e 
repentinamente  tornada  vencedora  e  iade- 
structivel  nos  seus  effeitos. 

Qujil  significação  pôde  de  facto,  justificar 
ou  atrenuar  a  execrabilidade  de  semelhantes 
emboscadas,  que  se  podem  chamar  vesperti- 
nas, attenta  a  phase  do  governo,  em  qoe  ae 
dão.  phaze  oue  falsos  amigos  procuram  a 
todo  transe  deslustrar? 

Si  se  realizarem  e  vencerem,  serão  o  ger- 
mem  nefasto  do  esphacelamento  do  paiz  pala 
separação  que  tornar-se-ha  então  inevitável 
e:n  futuro  talvez  não  remoto. 

O  fundamento  exclusivo  da  grandeza  da 
Republica  é  a  sua  integridade  i.en*itorial  e 
politica;  a  menos  que  aquella,  por  effeito  da» 
incontinência  das  paixões,  pela  fragilidade 
dos  homens  públicos,  pela  indifferença  da  po- 
litica  abastíirdada  e  egoista,  si  não  queira 
mostrar  incapaz  de  manter,  o  que  a  monar- 
cliia  manteve,  ha  de  íazer  consistir  todos  os 
exforços  em  conservar  a  solidariedade  eflec- 
tiva,  intransigente^  e  solicita  de  todos  os  Es- 
ta-los  na  dcfcsa  do  principio  federativo. 

Onde  se  attentar  contra  este,  deve  accop- 
rer  decidida  a  opinião  unanime  de  todos  os 
patriotas,  do  parlamento,  dos  poderes  públi- 
cos, combatendo  tal  attentado  como  a  peior 
affronta  â  honra  nacional  e  o  maior  perigo 
para  a  pátria. 

Ou  ha  de  ser  assim;  ou  esta,  feita  e  conser- 
vada unida  por  seus  grandes  patriarchas, 
desde  José  BoniÍJLcio  até  Benjamin  Constante 
ha  de  aniquilar-se  nos  retalhos  em  que  não 
t^-rão  ontro  recurso  sinão  dividil-a  os  povos 
opprimidos  x)or  uma  pseudo  União  despótica, 
truculenta  e  extorsiva. 

A  Republica  abriu  á  todas  as  antip:as  pro- 
víncias esplendidos  horizontes  de  liberdade  e 
tíe  autonomia  ;  e  decididamente  os  Estadc« 
actuaes  não  se  resignariam  eternamente  a 
ver  o  âmbito  desses  mesmos  horizontt*s  aper- 
ta r-se  no  circulo  estreito  e  humilhante  do 
despotismo  que  violentamente  queira  enfea- 
dal-os,  dastiuindo  virtualmente  a  federação» 

A  questão,  repito,  é  da  Republica. 

O  íontaiíio  do  mal  vae  enfermando  os 
grandes  Estados. 
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Ou  a  conflagração  estende-se  deflniti vã- 
mente a  estes  ou  limita-se  aos  pequenos. 

Na  primeira  hypothese  ou  aquelles  reagem 
efazem-se  respeitar,  ou  são  supplantados. 

Venci^^os  sâo  forçosamente  solidários  com 
os  menos  poderosos,  como  elles,  aggredidos 
e  extorquidos  em  seus  direitos. 

Vencedores,  a  significação  de  seu  trium- 
pho  impOe-lhesá  l^onra  o  dever  de  pugnarem 

Sor  essas  direitos,  igualmente  sagrados  e  fun- 
amentaes  para  a  União,  dos  mais  fracos. 

Si,  porém,  qu  porque  vençam  as  in vazões, 
ou  porque  impondo-se  pelo  temor  aos  seus 
recursos  não  sejam  invadidos,  elles  se  conser- 
Tarem  nogoso  de  suas  pr.a^ogativas,  em- 
quanto  os  .pequenos  forsm  sendo  dados  ou 
vendidos  .  áo  favoritismo  offlcial  ;  a  conse- 
quência será  o  esphacelamento,  de  que  íal- 
lava,  ha  pouco,  em  um  fUturo  mais  remoto 
embora,  marcado,  porém,  por  irredímivel 
rebaixamento  politico. 

De  facto,  senhores,  si  entrincheirados  nas 
suas  montanhas  diíficilmente  accessiveis,  re- 
ftigiados  na 'extensão  dos  seus  vastos  terri- 
tórios, defendi'^03  pela  opulência  de  seus 
erários,  esses  grandes  estados,  em  ura  syba- 
ritismo  desleal  e  egoista,  esquecidos  do  dever 
da  soliedariedade  nacional,  fruirem  as  de- 
licias de  uma  situação,  que  só  a  sua  força 
lhes  assegura,  emquanto  os  outros,  aperta- 
dos na  estreiteza  de  suas  terras  indefesas, 
constran^ndoí  pela  exiguidade  de  seus  re- 
cursos, atrophiados  em  todas  as  suas  forcas 
pelos  effeitjs  da  cantralisição  que  na  desi- 
gualdade escandalosa  da  distribinr,ào  (^os  re- 
cursos próprios  á  increraentução  económica 
os  esqueceu,  aliás  explorando-os  e  enfra- 
quece ndo-os— forem  expoliados  de  todas  as 
garantias  da  Constituição,  no^so  caso,  senho- 
res, o  Brazii  dará  ao  mundo  o  espectáculo  do 
connubio  indecoroso  de  olygarcliiíis  territo- 
riaes,  ennervadas  pelo  egoisu.oque,  aos  inte- 
resses communs  da  pátria,  preferiu  os  qui- 
nhões kistantes  do  seu  bem  estar  exclusivo, 
mas  amda  assim  separadas  e  attribuladas 
por  desconfianças,  rivalidades  e  suspeitas 
reciprocas. 

Nessa  caso,  e  sobretudo,  a  Constituição 
mesma  será,  para  apanágio  da  inverdade,  do 
interesse,  do  engodo  e  da  prepotência  parti- 
distas, um  coiigo  vergonhosamente  íMíferen- 
cial,  promettendo  e  assegurando  a  todos— 
direitos  que  só  o  poder  peculiar  de  cada  um 
torna  eíTectivos. 

Examino  simplesmente  a  hypothese  ;  não  a 
admitto. 

Guardo,  antes,  acrysolada  fé  em  que  o  pre- 
stigio doe  grandes  Estados  será  o  melhor  es- 
cudo dos  direitos  dos  pequenos,  da  verdade 
republicana,  da  integridade  democrática  e 
federativa  do  paiz.  Tenho  certeza  de  que  mi- 
nhas palavras  ecoam  no  animo  de  seus  nobres 


filhos,  como  o  rebate  da  fraternidade,  da  iden- 
tificação politicas,  únicas  susceptíveis  de  as- 
segurar-nos,  no  sentido  social  e  no  moral, 
uina  exemplar  e  poderosíssima  União. 

Ainda  mais  senhores,  nós  que  estamos  con- 
solidan^'o  a  Republica,  entre  difflculdades  tão 
temerosas,  devemos  pensar  em  que  mais  tarde 
hão  de  volver-se  sobre  os  nossos  actos  as 
vistas  da  historia. 

E  o  que  não  diria  esta,  vindo  procurar  a 
causa  de  taes  catastrophes,  ao  encontral-a  no 
êxito,  favorecido  pela  indiíFerença  ács  poderes 
públicos,  de  individues,  ou  simplesmente  tre- 
fegos  e  ávidos  de  predomínio,  ou  stygmati- 
sa  los  e  Ímprobos,  uns  e  outros  capazes  so- 
mente de  concorrer  para  o  amesquinhamento 
nacional?... 

Vou  terminar  Sr.  presidente. 

V.  Ex.,  como  eu,  está  convencido  de  que 
não  ha  de  vingar,  o  plano  da  politicagem 
sem  escrúpulo,  tiem  capacidade,  sem  credito» 
que  tenta  explorar  as  derradeiras  horas  do 
governo. 

O  chefe  da  Nação,  a  quem  poucos  dias  fal- 
tam para  entregar  ao  seu  digno  successor  o 
espinhoso  cargo  que  ainda  occuppa,  conhece 
bera  suas  responsabilidades;  não  pôde  esque- 
cel-as  deante  da  recordação  solemne  que;  re- 
centemente nos  trouxe  a  palavra  do  presti-* 
gioso  e  honrado  leafJei-  desta  assembléa,  rele- 
vantando  nossa  confiança,  concitando  o  nosso 
apoio,  jamais  regateado  ao  nobre  marechal,  e 
explicando-nos  ter  sido  elle  quem  deu  plano, 
significação  e  effeitos,  que  não  tinha  a  prin- 
cipio, ao  movimento  revolucionário  de  23  de 
novembro. 

Por  nossa  vez  e  frequentemente  havemos 
applaudi'ío  a  obra  do  valoroso  soldado  que 
na  defeza  da  Constituição,  da  lei  e  da  auto- 
ridade consumiu  forças  preciosas,  curtindo 
amarguras  e  vencendo  diílieuldades  incom- 
paráveis. 

S.  Ex.  sabe  que  está  em  suas  mãos  tornar 
gloriosíssimo,  inexcedivel,  único  o  seu  des- 
tino, si  souber  manter-se  até  ao  derradeiro 
inf  tante  de  sua  carreira  publica,  de  modo  que 
todos  o  possam  reconhecer  como  o  homem 
providencial  que  se  o  considera. 

For  sua  vez  a  Nação  qúe,  em  menos  de 
dous  annos,  ^^oube  libertar-i^e  do  jugo  da  es- 
cravidão e  do  lia  monarchia,  ainda  agora, por 
entre  as  lagrimas,  com  que  pranteia  o  sangue 
dos  brazileiros  derr  imado  na  luta,que  poderia 
ter  destruido  a  Republica,  não  se  ha  de  re- 
signar, em  nenhuma  parte  do  seu  território, 
a  ser  degra^^ada  na  condição  de  escrava  mi- 
seranda do  despotismo. 

VozES— Muito  bem,  muito  bem.  (O  orador 
4  niuito  cumprimentado  e  abraçado  pelos  Srs» 
deputados.) 
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SEGUNDA  PARTE  DA   ORDEM   DO  DIA 

Continua  a  1"  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1894,  aí)provando  os  actos  do  governo  pra- 
ticados por  motivo  da  revolta  de  6  de  se 
tembro. 

O  Sjt.  A.rtliu.r  Orlando— Sr.  Pre- 
sidente e  Srs.  deputados,  perdoai  me  por 
faltar-me  àquella  maravilhosa  manifestação 
do  bello,  que  se  chama  eloquência,  aquelle 
estylo  vibrmte  e  luminoso,  que  seria  preciso 
para  responder  ao  i Ilustre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  ao  eminente  orador,  em  cujo 
cérebro  se  ostentam  todas  as  galas  e  esplen- 
dores da  nossa  pujante  e  encantadora  natu- 
reza tropical. 

S.  Ex. .,  em  arroubos  de  eloquência,  mas 
daquella  eloquência  que  rev  ste  com  as 
cores  da  alma  a  realidade  da  vida,  e  vôa  com 
as  azas  da  inspiração  aos  píncaros  do  ideal, 
fez  a  apologia  do  governo  forte,  do  braço  de 
ferro,  que  soube  defender  contra  os  ataques 
da  revolta  o  principio  da  autoridade. 

Devo  fazer  a  apotheose  da  insurreição  ? 

Não,  mil  vezes  não,  porque  despotismo  e 
anarchia  são  termos  que  se  equivalem  em 
face  da  impassível  refli^xão  ou  do  ardente 
amor  da  oequa  libertas, ;  não,  mil  vezes   não, 

Sorque  acima  da  vontade  humana  está  o 
esenvolvimento  social,  cujas  leis  dominam  o 
pensamento  e  a  acção  dos  individues ;  não, 
mil  vezes  não,  porque  é  a  nação  que  faz  e  refaz 
o  seu  destino ;  não,  mil  vezes  não,  porque  o 
individuo  não  passa  de  mero  instrumento 
nas  mãos  do  movimento  social ;  não,  ntil 
vezes  não,  porque  o  estadista,  ó  verdade, 
pôde  crear  diíflculdades  e  embaraços  á  mar- 
cha regular  da  sociedade,  mas  não  conse- 
guirá de  maneira  alguma  substituir  o  seu 
arbítrio  à  vontade  geral . 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  no  cosmos, 
physico  ou  social,  existe  um  espirito  de  in- 
submissão,  que  é  o  principio  mesmo  das  me- 
tamorçhoses  sem  nm  da  vida  universal,  es- 
pirito impessoal  e  imperecível,  que  preside 
a  todas  as  transformações  da  natureza  e  da 
humanidade,  fonte  eterna  de   movimento  e 

§  regresso  ;  mas  tambam  sei  que  esse  espirito 
e  insubmissão  nas  sociedades  tende  a  deixar 
a  forma  violenta  e  destruidora  da  revolta 
para  tomar  a  feição  serena  e  benéfica  da  revo- 
lução pacifica. 

Ahi  está  o  exemplo  da  Bélgica,  onde  uma 
greve  obrigou  a  secção  central  da  camará  dos 
deputados  a  declarar  necessária  a  revisão  da 
Constituição.  Com  effeito,  80.000  operários 
depuzeram  os  instrumentos  de  trabalho  e 
protestaram  não  voltar  ás  fabricas  emquauto 
Dão  lhes  fosse  pix)mettida  a  reforma  eleitoral. 
Somente  depois  que  a  camará  reconheceu 
por  unanimidade  a  necessidade  da  reforma 


I  da  Constituição,  foi  que  os  grevistas  voltam 
ás  suas  occupações  diárias. 

Infelizmente,  a  camará  posteriormrali 
eleita,  não  comprehendeu  que  o  suffragi 
universal  era  uma  reivindicação  social,  ami 
aspiração  nacional,  e  preferiu  arrastar  o  paã 
á  lucta  armada. 

Mas,  senhores,  a  revolução  pacifica  exist« 
desde  longa  data  sob  forma  pratica  e  legal : 
na  Inglaterra  os  25  b  irões,  encarregados  da 
guarda  da  Magna  Carta,  tinham  o  direito  <to 
desapropriar  de  seus  castellos,  de  suas  terras, 
de  seus  bens,  o  rei,  quando  este  abusava  do 
poder,  sob  a  condição  de  ser  respeitada  a  in- 
violabilidade 'ias  pessoas  da  farailia   real. 

Não  é,  [)ortinto,  demasiado  optimismo  eiH 
tre  —  ver  drmtro  de  não  longínquo  futuro  t 
organisação  de  uma  justiça,  que,  <  dando  ao 
povo  meios  legaes  de  defender  suas  liberda- 
des,  impeça-o  de  recorrer  à  violência  para 
mantcl-as  », 

Em  face  dos  soflPrimentos  da  Alsacia  e  Lo- 
rena, disse  um  patriota  francez  que  ha  cousas 
em  que  se  deve  pensar  sempre,  mas  nunca 
fallar. 

Sr.  Presidente,  também  ha  cousas,  em 
que  se  á  forçado  a  fallar,  posto  que  se  sinta 
repugnância  em  pensar  nellas. 

Para  mim,  o  estado  de  sitio  acha-se  nestas 
condições.  Sinto  repugnância  em  pensar  no 
estado  dr)  sitio  como  a  situação  mais  dolorosa 
e  pungente  da  vida  de  um  povo  —  a  lucta  da 
irmãos  contra  irmãos. 

Sinto  repugnância  em  pensar  no  estado  de 
sitio,  como  sinto  repugnância  em  pensar  nes- 
ses processos  odiosos,  de  que  a  sociedade  oo6^ 
tuma  lançar  mão  para  punir  oíTensas  oom 
offensas  mais  pesadas,  faltas  com  faltas  mais 
graves,  crimes  com  crimes  mais  atrozes ;  em 
poucas  palavras,  para '  lavar  maculas  oom 
ondas  de  fogo  e  sangue. 

E'  assim  que  para  a  impiedade  ella  inven- 
tou a  tortura,  o  martyrio,  o  supplicio ;  para  o 
homicídio,  e  especialmente  para  o  regicídio^ 
o  baraço  e  o  cutelo,  a  forca  e  a  guilhotina ; 
para  a  insurreição,  a  suspensão  das  garantias 
constitucionaes  —  o  estado  de  sitio. 

Para  não  citar  sinão  um  exemplo,  basti 
lembrar  que  na  lUiada,  e  cito  a  lUiada,  não 
só  porque  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro a  ella  se  referiu,  como  porque  este 
poema  se  pôde  dizer  a  epopéa  de  toda  a  bel- 
leza  e  phílosophia,  ou  melhor,  como  se  expri- 
miu S.  Ex.,  a  fonte  de  toda  arte  e  política ; 
Achylles,  para  vingar  a  morte  de  seu  ami^ 
Patroclio,  mata  12  jovens  guerreiros  tpoya- 
nos,  e,  não  satisfeito  com  a  morte  dos  12  flllios 
da  cidade  inimiga,  sacrifica  ovelhas,  boô; 
corseis,  cães. 

E'  o  mesmo  que  se  dà  com  a  sociedade,  qno 
não  somente  fere  os  culpados,  mas  sacríâca 
os  innocentes.  E'  o  mesmo  que  se  dá  como 
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estado  de  sitio,  que  suspeude   os  direitos  de 
todos  os  cidadãos,  revoltosos  ou  nao. 

lofelizmtiDte,  a  nossa  Constituição  politica, 
que  abolia    a    pena  de  morte,  a  perseguição 
^  por  motivos    religiosos,   e  outras    medidas 
*  odiosas,  conservou  o  estado  de  sitio. 

O  Sr.  E.véas  Martins  —  A  perseguição 
por  motivos  políticos. 

O  Sr.  Arthur  Orlando  —  Ha  mais  de  20 
annos  o  diiitincto  senador  chileno  Pedro  Félix 
YicuDã  propunha  ao  Congresso  do  seu  paiz  a 
sappressão  ao  artigo,  que  na  Constituição  con- 
sagr  o  estado  de  sitio,  e  a  sua  proposta  loi 
tfto  sympathicamente  abraç  ida  pela  elite  da 
sociedade  chilena  que,  aflirma  Jorge  Huneeus, 
dahi  provieram  dous  grandes  e  beneâcos  resul- 
tados :  primeiro,  não  ter  o  governo  lançado 
mão  do  estado  de  sitio  por  occasião  da  guerra 
de  1865  e  da  de  1879  ;  segundo,  as  impor- 
tantes reformas  introduzidas,  em  1874,  uo 
art.  161  da  Constituição. 

Estas  reformas  foram  as  seguintes  :  em  pri- 
meiro logar,  os  effeitos  do  estado  de  sitio  não 
irem  além  da  duração  deste  ;  em  segundo 
p  logar,  não  serem  suspensas  as  garantias  par- 
lamentares durante  o  estado  de  sitio  ;  em 
terceiro  logar,  não  poder  o  governo  deportar 
as  pessoas  sinão  dentro  de  uma  certa  área, 
entre  o  porto  de  Caldera,  ao  norte,  e  a  pro- 
víncia de  Llanquihue,  ao  sul . 

O  Sr.  Bbusario  de  Souza  —  O  nosso  clima 
nao  é  tão  aggressivo  que  autorise  estas  limi- 
tações. 

O  Sr.  Arthur  Orlando  —  O  estado  de 
sitio  não  passa  de  uma  antimonia  politica,  de 
vm  sophisma  constitucional,  ó  o  esquecimento 
e  o  desprezo  das  liberdades  e  garantias  con- 
stitucionaes  para  combater  os  que  atacam  os 
poderes  públicos. 

'  Mas  então  do  que  lado  se  pôde  dizer  que 

í         está  a  justiça  T  Do  lado  do  governo  ou  da 

V       rebellião  ? 

(  Collocando-se  fora   da  lei,  agindo  em  sen- 

tido  contrario  às  instituições,  a  autoridade  e 
a  insurreição  se  confundem  com  a  anarchia 
e  offerecem  o  espetaculo  commum  de  um 
mesmo  cahos  de  arbitrariedades,  violências  e 
crimes. 

A  eliminação  do  estado  de  sitio  não  ô  sinão 
nma  consequência  necessária  do  principio 
que  predomina  nas  modernas  constituições 
potiticas  —  o  sentimento  da  dignidade  hu- 
mana, principio  em  virtude  do  qual  o  re- 
speito dos  direitos  de  todo  homem  ó  collocado 
acima  da  acção  de  qualquer  poder  publico. 

Sr.  Presidente,  a  minha  situação  neste 
momento  ô  tanto  mais  diíBcil  quanto  é  certo 
que  a  repugnância,  que  sinto  em  pensar  no 
estado  de  sitio,  vem  juntar-se  o  norror  que 
tenho  à  palavra. 


O  Sr.  Belisarío  db  Souza  —  Mas  não  tem 
razão  para  isso. 

"1)  Sr.  Arthur  Orlando  —  Acho-me  em 
uma  vicissitude  bem  critica,  entre  o  vácuo 
dl  palavra  e  a  repulsão  do  pensamento; 
acho-me,  por  assim  dizer,  cego  e  para ly tico, 
só  faltando  que  a  estas  duas  circumstancias 
venha  juntar-se  a  indiíTerença  surda  da 
Camará,  attenta  a  insufflciencia  daquelle'que 
vos  dirige  a  palavra.  (Não  apoiados,) 

O  advento  da  Republica  parecia  abrir 
lar;,'0>  horizontes  de  esperanças,  immensas 
perspectivas  de  satisfações  às  tendências  e 
aspirações  do  paiz. 

Era  um  regimen  novo,  que  surgia  à  luz  da 
experiência  dos  acontecimentos,  tendo  por  si 
o  espirito  de  liberdide,  que  não  cessara  de 
desenvulver-se  através  de  longos  annos  de 
provações,  e  que  deixava  entrever  a  reali- 
sação  de  sonhos  de  reparação  e  de  recon- 
strucção  social . 

Acreditava-se  que  a  lição  dos  factos  implan- 
taria um  ontro  estado  de  cousas,  em  que  as 
faltas  e  os  abusos  das  gerações  passadas 
seriam  substituídos  por  princípios  superiores 
de  justiça  e  equidade  social. 

A  illusão,  porém,  durou  pouco  :  bastaram 
alguns  mezes  pira  mostrar  que  uma  socie- 
dade pôde  mudar  de  constituição  sem  modi- 
âcar  os  hábitos  e  costumes,  da  mesma  ma- 
neira que  os  individues  podem  tomar  outra 
physionomia,  conservando  as  mesmas  ideias 
e  sentimentos. 

A  Republica  levava  vento  em  popa,  mas 
faltava-ihe  rumo.  Onde  estava  a  bússola  para 
orientar-lhe  o  caminho  no  revolto  mar  das 
ambições,  a  estrella  brilhante  para  servir-lhe 
de  guia  por  entre  o  denso  nevoeiro  das  diffl- 
cu Idades  e  perigos  de  occasião  ? 

Nós  tínhamos  a  forma  rei)ublicana  de  go- 
verno, que  impera  na  America  do  Norte,  mas 
não  a  abra  anglo-saxonia,  a  seiva  necessária, 
a  cultura  indispensável  para  que  surgissem 
as  flores  e  os  í^uctos  desejados. 

Nestas  condições  não  admira  que  tenhadi 
sido  commet tidos  graves  erros  e  desvarios, 
que  não  vêem  ao  caso  relembrar,  que  devem 
mesmo  ser  esquecidos,  para   que  a  investi- 

fação  não  dô  logar  a  amarga   irritação  oa 
esanimador  scepticismo. 

Por  isso,  mais  útil  e  proveitoso  talvez  fosse 
fazer  o  diagnostico  da  sociedade  brazileira  sob 
o  ponto  de  vista  politico,  mostrar,  por  exem- 
plo, como  as  verdadeiras  influencias  politicas 
são  supplantadas  por  influencias  adventícias 
e  factícias,  como  o  voto  popular  é  falseado  pela 
fraude  ou  pela  força,  como  os  eleitos  menos- 
prezam o  mandato,  como  as  flnanças  são  sa- 
crificadas a  compromissos  eleitoraes,  como  o 
governo  abusa  do  poder  para  satisfazer  ca- 
prichos e  ambições  pessoaes. . . 
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O  Sr.  Enêas  Martins  —  Errare  humamim 


O  Sr.  Arthur  Orlando  . . .  como  ,i  oppo- 
«ição,  muitas  vezes,  em  vez  de  criticar  com 
vigor  e  sinceridade  as  faltas  e  jibusos  do 
governo,  limita-so  a  illndir  a  opinião  publica 
com  declamações  írivolas  ou  brutoes  (muito 
hem)^  como  a  Constituição  ò  mal  comprehen- 
dida  e  applicada,  como  a  cíibaja  e.a  chicana 
predorai[iam  nos  corpos  deliberativos,  como  o 
tem  publico  é  sacrificado  aos  interesses  pri- 
vados, como  as  reforrcas  sâo  feitíis  sem  exame 
maduro  e  profunda  reflexão,  como  o  fa- 
vòHtismo  impera  na  administração,  como  a 
ignorância  no  governo  ô  irrcsolata  ou  pre- 
cipitada. 

l^Ias,  apcz-^.r  de  tudo,  ainda  não  perdi  a 
contiança  no  fi-turo  do  Brazil,  e  estou  con- 
vencido de  que  o  seu  destino  não  se  pôde  me- 
dir por  esta  crise  de  nocividades. 

Sr.  Presidente,  é  da  ní  tureza  humana  re- 
Hgir  contra  as  deformidades,  e  por  isso,  tenho 
fé,  dentro  de  breve  tempo  desapparecerà  a 
iníqua  monstruosidade  do  estado  de  sitio. 

<5uando  se  discutiu  a  prorogação  do  estado 
de  sitio,  ouvi  dizer  que  este  importava  a  sus- 
pensão de  todas  as  leis,  de  todas  as  garantiMs 
constitucionr.es;  que,  armado  com  o  estado 
de  sitio,  o  chefe  do  Poder  Executivo  pôde 
repetir  a  celebre  phrase  do  autocrata  francez : 
«  O  estado  sou  en  ». 

Si  assim  fosse,  a  expressão  própria  não 
seria  interregno  constitucional,  de  que  usou  o 
nobre  deputado,  o  Sr.  Nilo  Peçanha  ;  mas 
interregno  da  civil isfíção,  deixando  o  Presi- 
dente da  Republica  de  ser  chefe  do  Estado, 
para  tornar-se  chefe  de  horda  selvagem. 

Também  ouvi  fallar  em  clicíudura  constitu^ 
cimial,  e  isto  na  outra  casa  do  Congresso,  no 
Senado. 

A  principio  pareceu-me  que  havia  contra- 
dicção  nos  termos  ;  mas  depois  percebi  que  o 
eminente  senador  o  Sr.  Quintino  Boca y uva 
se  referia  á  c  incentração  d.í  todos  os  poderes 
nas  mãos  do  chefe  do  Estado  como  fez  no  Chl^ 
Balmaceda,  attribuindo  a  si  a  integralidade  da 
sobi^rania  nacional.  Não  é  una  novidade  esta 
dí»utrina,  datados  primeiros  tempos  de  Roma» 
cm  que  o  Senado,  nos  momentos  de  crise,  in- 
vestia os  cônsules  do  poder  absoluto,  da  supre- 
ma jurisf^iicção  —  imperiíim  atqve  jtidiciuni 
sunimuni.  Contra  esta  onnipoteu':ia  diclato- 
rial  protesta  todo  o  mecanismo  da  Constituí- 
do Federal,  que  não  reconhece  poder  algum 
absoluto  e  omnimodo. 

..A  nossa  lei  fundamental  eí-tabeloce  três 
poderes  revestidos  de  attribuiçOeá  linâladas  e 
especiaes. 

.A  Constituição  Federal,  para  garantir,  não 
só  de  direito  mas  de  facto,  a  divisão  dos  po- 
deres públicos»  dispõe  formalmente  no  art.  79 
que  o  cidadão  investido  em  funcções  de  qual- 


quer dos  três  poderes  não  poderá  exercer  as 
de  outro. 

Em  momentos  de  crise  armar  um  homem 
do  um  poderabsolutcs-m  limites,  diz  Bnrkí, 
seria  o  mesmo  que  soltar  no  seio  do  povo  um 
animal  ferdz  pira  devora I-o. 

Não  faltou  quí?m  sustentasse  que  o  estado 
de  sitio  é  a  npplicação  da  lei  marcial,  opinião 
falsa  em  face  da  Constituição  Fedei*al,  que 
não  admitte  tribunaes  n-.ilitares  slnão  para 
militares  nos  crimes  militares,  e  era  facada 
legislação  anterior,  que  nfto  permitte  a  appli- 
cação  de  leis  militares  sinão  ao  exercito,  tanto 
no  caso  de  guerra  externa  como  no  de  re- 
belião. .  . 
A  Constituição  de  24  de  fevereiro  confena 
aos  tribuuaes  ordinários,  que  offerecem  lenias 
as  garatias  de  que  é  cercada  a  justiça  com- 
n)U!n,  o  processo  e  julgamento  dos  crimes 
politicís. 

O  seu  espirito  foi  afastar  toda  idéa  de  ju- 
rií-dicção  excepcional  em  matéria  politica. 
Quiz  que  fosse  uma  jurisdicção  permanente, 
que  assegurasse  aos  accusados  todas  as  ga- 
rantias de  indepen'!encia  e  imparcialidade,  e 
que  se  impuzes^e  não  somente  ao  respeito, 
mas  á  confiança  de  todos,  ^       ,      .  , 

Passou  o  tem r o  em  que  o  crime  político 
excedia  a  melida  ordinária  do  crime  com- 
ipum,  e  em  que  os  conspiradores  eram  de- 
clarados róra  da  lei,  e  perdiam  os  direitos 
de  cidadão.  Hoje  pelo  contrario,  os  crimino- 
?03  politicos  são  julgados  por  tribunaes  su- 
periores, e  não  excepcionaes,  que  apresentam 
em  mais  alto  grão  as  condições  necessárias  de 
imparcialidade  e  de  luzes  da  justiça  de  di- 
reito commum. 

Não  desconheço  que  na  Inglaterra  o  nos  ES- . 
tados  Unidos  teem  funccionado  tribunaes  mi- 
litares para  julgamento  de  crimes  politiç^; 
mas  não  se  pôde  negar  que  estes  julgamentos 
marciaes  hajam  sido  violações  das  constitui- 
ções politicas.  , 
Entre  os  romanos  não  havia  necessidade 
de  lei  anterior  para  punição  dos.  crimes  pjH 
li  ticos,  os  comícios  apreciavam  a  criminali- 
dade da  acçÃo  e  applicavam  a  pena  ao  mesmo 
tempo  como  juiz  e  como  legislador  supremo; 
mas  era  a  assembléa  do  povo.  que  julgava  (S 
crimes  contra  a  segurança  do  Estado.  O  mesmo 
se  dava  entre  os  francos  e  os  germanoí.  Mo 
havia  tribunaes  excepcionaes,  era  o  povo  em 
massa  que  julgava  os  crimes  contra  a  se3:u- 
rança  do  Estado.  ,. 
Póde-se  ôhcv  que  em  face  da  historia  poli- 
tica dc-s  povos  os  tribunaes  militiirês,  os jul' 
g:í mentos  marciafss  não  encontram  «F^^ 
si  não  em  verdadeiros  golpes  de  Estado,  em 
formaes  violações  do  direito  positivo. 

«  Sob  Eduardo  yi.  diz  Fischel,  o  parlamento 
reconheceu  a  jurisdicção  dos  tribunaes  mili- 
tares sobre  as  pessoas  civis  como  direito  uo 
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paiz  ;  mas  sob  Carlos  1,  um  estatuto  do  longo 
parlamento  declarou  estii  maneira  de  proce- 
der altamente  il legal.  » 

Recordo-nie  mais  de  ter  sido  íífflrmado  que 
estado  do  sitio  significa  tuspensão  dai»  gr;in- 
tias  de  que  se  occupam  os  a  ris.  72,  73.  74, 
75,  76,  77  e  78  da  Constituição  Federal. 

O  Sr,  Herculano  de  Fkeitas  —  Por  quem  ^ 

O  Sr.  arthub  Orlando  —  Por  V.  Ex. 

O  Su.  Hi:b:ulaxo  de  Fbeitas— Não  apoiado; 
affimf-i  aqui  que  as  garantias  do  nrt.  78  não 
podiam  yer  incluidas.  Não  porlia  ter  dito  isto. 

O  Sr.  Arthur  Orlando  —  Está  no  discurso 
de  V.  Ex.,  e  óo  caso  de  corregip,  porque  me 
parece  que  V.Ex.  não  podia  ter  dito  aquillo. 

Mas  entre  as  disposiçãc^s  citadas  haaigumas 
.que  não  devem  ser  suspensas  pela  estado  de 
sitio,  taes  são  as  dos  §§  1",  3°,  6°,  7'\  15",  10**, 
20",  2^,  24°,  28%  30o  e  3l«  do  art.  72. 

Pergunto  si  o  estado  de  sitio  suspende  a 
liberdade  de  cultos,  a  l>icid> (lo  do  eosino,  a 
instituição  do  jury,  o  livre  exercicio  de  qual- 
quer profissão  moral,  intellectual  e  iudus- 
Irial,  o  direito  de  propriedade. . . 

O  Sr.  Herculano  de  Freitas  --  Perdão  ; 
pôde  suspender,  porque  permitte  a  deí-apro- 
priação  sem  os  processos  regulares.  As  iimi- 
■taçOes  da  constituição  são  só  quanto  ás  ps- 
soas. 

O  Sr.  França  '  Carvalho  —  Sem  duvi  Ja 
alguma. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— As  garantias 
.cODStitucionaes  não  se  referem  somente  aos 
direitos  individuaes;  ha  também  garantias 
coDstitucionaes  com  relação  ã  fixação  do  for- 
ças, abertura  de  créditos,  mobilisação  da 
guarda  nacional. 

Por  isso,  aquella  doutrina  parece-me  por 
um  lado  muito  ampla,  por  outro  muito  re- 
stricta. 

Sr.  Presidente,  não  é  fácil  determinar  os 
.limites  do  estado  de  sitio,  traçar  o  circulo 
dentro  do  qual  o  governo  pôde  livremente 
,agir,  quando  é  decretada  a  suspensão  das  ga- 
rantias coristitucionaes. 

Em  face  da  difficuldade,  sustentava  o  mi- 
Distro  chileno  Mafiôel  Montt,  na  sessão  da 
<:;amara  dos  Deputados,  de  5  de  julho  de  1846, 
que  o  estado  de  sitio  investe  o  governo  de  to- 
das as  faculdades  necessárias  para  salvar  o 
■paiz  tio  perigo,  que  o  ameaça,  ainda  que  te- 
Dha  de  praticar  actos  que  em  condições  nor- 
mães  seriam  objecto  do  lei. 

Assim  ô  '  que,  apezar  de  reconhecer  que  o 
"Sr.  Vice- Presidente  da  Republica  não  podia 
augmentar  as  forças  do  exercito,  abrir  cré- 
ditos, niob'lisar  a  guarda  nacional,  todavia, 
attendendo  ás  condições  excepcionaes  em  que 
se  achava  o  paiz,  eu  não  duvidaria  concorrer, 


não  direi  com  o  meu  voto,  mas  com  o  meu 
silencio,  para  dar  a  S.  Ex,  um  hill  de  indem- 
nidade.  o  que,  porém,  não  posso  deixar  pas* 
sarem  silencio,  sem  protesto  de  minha  parte, 
ó  a  c  monjsação  de  actos,  que,  cora  o  decreto 
'íe  28  de  fevereiro  rio  corrente  anno,  o  próprio 
Congresso  não  pôde  praticar. 

Na  mensagem  de  25  de  junho,  o  Sr,  mare- 
chal Floriano  Peixoto.dando  conta  de  diversos 
actos,  diz  que  se  encontrará  a  justificação 
dobtes  actos  nos  considerandos,  que  os  prece- 
deram . 

Analysemos  os  considerandos  do  decreto  de 
28  de  fevereiro  ilè) : 

«  Considerando  que  a  nossa  legislação  tem 
assimilado,  para  a  punição  de  certos  crimes 
o  estado  de  rebellião  ao  de  guerra  externa, 
conforme  se  vê  do  decreto  n.  61,  de  24  de  ou- 
tubro de  1838.» 

Vejamos  si  o  decreto  de  24  de  outubro  dis- 
põe o  que  aflirraa  o  considerando. 

0  que  se  lê  no  citado  decreto  ô  o  seguinte 
(lê) : 

«  No  caso  de  rebellião  poderá  o  governo 
ordenar  que  se  observem  no  exercito  as  leis 
militares  no  tempo  de  guerra.»  . 

Esta  disposição  não  assimila  o  estado  de 
rebellião  ao  de  guerra ;  pelo  contrario,  dada  a 
insurreição,  limita  a  applicaçâodas leis mar- 
ciaes  ao  corpo  do  exercito,  não  estende-a  A 
massa  dos  cidadãos. 

Passemos  ao  considerando  seguinte  (lê) : 

,  4.  Considerando  que,  ainda  de  conformidade 
com  os  fundamentos  do  citado  decreto,  o  re- 
gulamento n.  23  daquella  data  estabeleceu 
que  as  leis,  que  regulam  em  tempo  de  guerra, 
são  applícaveis  nos  legares  que  se  acharem 
em  estado  de  rebellião.» 

Mas,  senhores,  será  isto  o  que  realmente 
esta  escripto  no  regulamento  n.  23?  Não,  ab- 
solutamente não.  0  decreto  de  24  de  outubro, 
mandando  applicar  ao  exercito  as  leis  marciaes 
tinha  necessidade  de  determinar  os  casos, 
em  que  devia  ter  logar  a  applicaçSo. 
Foi  o  que  fwz  o  regulamento  n.  23,  que  dis- 
põe {lê)  : 

«As  leis  militares  que  regulam  em  tempo 
de  guerra,  são  applicaveis: 

r%  ãquella  parte  do  exercito  estacionada 
nas  províncias,  que  se  acham  ou  se  houverem 
de  achar  em  estado  de  rebellião  ; 

2",  ãquella  parte  do  exercito  que  se  achat 
em  provindas,  que  forem  invadidas  por  tro- 
pas relieldes  ; 

3°,  áquelia  parte  do  exercito  que  tiver 
ordem  de  marchar  para  algum  dos  pontos 
acima  designados.» 

Não  menos  falso  é  o  ulimo  considerando  do 
decreto  de  28  de  fevereiro  (Jê): 
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«CoTisideraudo  flnnlmente  que  o  art.  \^§  6° 
da  lei  n,  631  de  18  de  setembro  de  1851  man- 
da considerar  militares  todos  os  crimes  men- 
cionados no  principio  do  citado  artigo,  em 
todos  os  seus  números,  ainda  quando  militares 
não  sejam  os  seus  autores.» 

Em  primeiro  logar  a  lei  de  18  do  setembro 
refere-se  ao  caso  de  guerra  externa,  como 
está  formalmente  declarado  em  seu  art.  1**, 
6  como  se  vô  claramente  da  discussão  que 
teve  logar  por  occasião  de  sua  confecção. 

«  Este  projecto,  dizia  então  o  ministro  da 
Justiça,  o  Sr.  Euzebio  de  Queiroz,  não  tem 
outro  íim  sinão  assegumr  contra  os  estran- 
geires inimigos  do  paiz  o  bom  êxito  das  ar- 
mas imperiaes,  dar  toda  protecção  aos  movi- 
mentos do  exercito,  que,  empenhidoemunia 
fuerra  externa,  não  pôde  ter  outro  flm  sinão 
efender  a  independência,  os  interesses  e  a 
honra  nacional. > 

Em  segundo  logar  a  mesma  lei  se  acha 
revogada  pelos  arts.  91  e  92  do  Código  Penal 
{lê) : 

€  Art.  91 .  Seduzir,  em  caso  de  guerra  ex- 
terna, no  território  em  que  tiverem  logar  as 
operações  do  exercito  federal,  nas  guardas, 
nos  quartéis,  nos  arsenaes,  nas  fortalezas, 
nos  acampamentos,  nos  postos  militares,  nos 
hospitaes,  ou  em  outros  legares,  as  praças 
que  fizerem  parte  das  forças  do  governo, 
tanto  de  terra  como  de  mar,  para  que  de- 
sertem para  o  inimigo:  Pena  de  prisão  cel- 
lular  por  cinco  a  quinze  annos. 

Art.  92.  Seduzir,  no  caso  de  guerra  ex- 
terna, pelo  modo,  e  nos  logares  mencionados 
no  artigo  antecedente,  as  praças  afim  de  que 
se  levantem  contra  o  governo  ou  contra  seus 
superiores:  Pena  de  prisão  cellular  por  dous 
a  seis  annos.» 

Mas  o  decreto  de  28  de  fevereiro  não 
somente  revoga  o  Código  Penal,  restaurando 
a  lei  de  18  de  setembro,  já  revogada,  mas  atô 
fere  de  golpe  mortal  a  Constituição  Federal 
em  diversos  artigos,  entre  outros  os  arts.  60, 
76  e  principalmente  11,  que  prohibe  a  pu- 
blicação de  leis  retroactivas. 

Porém,  Sr.  Presidente,  quero  admittir  que 
estado  de  sitio  seja  interregno  constitucional ; 
quero  admittir  que  seja  applicação  de  leis 
marciaes ;  quero  admittir  que  seja  dictadura 
constitucional ;  quero  admittir  que  seja  sus- 
pensão de  garantias  dos  direitos  individuaes ; 
vou  mais  adeante,  e  quero  admittir  que  o 
Congresso  Brazileiro  seja  omnipotente,  como 
se  diz  ser  o  parlamento  Inglez,  o  que  é  muito 
contestável,  e  contestado  por  Coke,  Hobart, 
Hol d  e  outros  commentadores ;  ainda  assim, 
senhores,  a  Camará  não  tem  competência 
para  approvar  o  decreto  de  28  de  fevereiro, 
porque  este  decreto  é  manifestamente  retro- 


activo, e  o  art.  11  da  Constituição  prohibe, 
note-se  Ijem,  ntão  somente  a  qiuilquer  poder 
politico,  mas  aos  próprios  Estados,  à  própria 
União,  prescrever  leis  com  effei to  '  retro- 
activo. 

Assim  como  não  se  pôde  admittir  oimo 
objecto  de  deliberação  no  Congresso  pro- 
jecto tendente  a  abolir  a  forma  reputdicana 
feder.itiva,  o  mesmo  se  deve  dar  com  re- 
lação a  disposições  regulando  actos  passados, 
consummados. 

E  a  razão  disto  é  que  o  principio  da  não 
retroactividade  é  axioma,  postulado,  dogma 
jurídico,  que  é  acc«ito  como  verdad»  necessá- 
ria, que  não  admitte  discussão,  e  que  a  nação 
poz  em  effectiva  pratica,  collocando-o  acima 
de  sua  própria  soberania. 

E*  assim  que  ella  veda  ao  governo,  ao 
Congresso,  aos  Estados,  à  União  prescrever 
leis  com  effeito  retroactivo. 

Si  a  lei  pudesse  regular  actos  passados, 
factos  consummados,  o  homem  seria  o  mais 
desgraçado  dos  animaes,  porque  â  incerteza 
<io  futuro  viria  juntar-se  a  inquietação  do 
passado. 

Com  receio  de  ver  mais  tarde  incriminados 
actos  que  atô  então  tinham  sido  coDsiderad(» 
innocentes,  o  homem  entregar-sehia  àinao- 
ção,  o  que  torna  1-o-hia  uma  contradioção  da 
natureza,  cuja  lei  suprema  ô  o  movimento,  a 
acção. 

Ha  oito  annos  escrevi:  «Hoje  nenhum  sobe- 
rano, tivesse  elle  a  estatura  de  um  Pedro,  o 
Grande,  ousaria  publicar  leis  regulando  actos 
passados,  consummados».  lUudi-me  comple- 
tamente: em  1894  vi  publicado  um  decreto, 
cujo  artigo  único  dispõe: 

«Ficam  desde  já  sujeitos  àjarisdicção  do 
foro  militar  os  crimes  que  tenham  sido  oa 
vieram  a  ser  commettidos  por  militares  ou 
civis...» 

Vou  concluir,  Sr.  Presidente. 

Primitivamente  entre  os  romanos,  quando 
um  cidadão  era  condemnado  â  morte,  a  as- 
sembléa,  que  assistia  á  execução,  nâo  tripu- 
diava sobre  o  cadáver;  pelo  contrario,  o 
sagKiva  e  consagrava  a  Júpiter. 

Pois  bem,  senhores,  nós  sacrificando  hoje  o 
nosso  pacto  fundamental  ao  velho  e  cadnfio 
sophisma  da  razão  de  Estado^  não  votemol-o 
ao  esquecimento  e  ao  desprezo ;  pelo  contra- 
rio, sangremol-o  e  consagremol-o  à  virtude 
civica  das  gerações  futuras,  repetindo  oom 
a  Lei  das  XII  Taboas  :  Sacer  es*o.  (Mwio 
bem^  muito  bem,)  ,0  orador  é  vivameMf 
comprimentado  por  todos  os  collegas  pr^ 
sentes. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 
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O  Sr  .  1°  Secrbttario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  1«  secretario  do  Senado,  de  26  do 
corrente,  transmittindo  um  exemplar  do  im- 
presso que  serviu  de  autographo  e  no  qual 
estão  corrigidas  as  lacunas  que  se  noUim 
no  autographo  impresso  do  projecto  do  Se- 
nado, sobre  justiça  federai,  enviado  em  20  de 
setembro  uliimo.  — Enteirada,  fazendo-se  as 
correcç<')es  antes  de  subir  á  sanc^áo  do  respe- 
ctivo decreto. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
26  do  corrente,  remettenio  os  papeis  reiati- 
TOS  ao  aluguel  de  dous  armazéns  para  a  Al- 
ikndega  de  Porto  Alegre,  etc.— A'  Cammissão 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério  de  igual  data,  en- 
viando cópia  do  ofilcio  do  procurador  seccio- 
nal da  Republica,  n.  438,  de  5  '^o  cor  ente,  no 
qual  pede  providencias  aâm  de  que  no  orça- 
mento do  futuro  exercicio  seja  concedido  o 
credito  necessário  para  pagamento  dos  ftinc- 
cionarins  creados  pelo  decreto  legislativo 
n.  173  B,  de  10  de  setembro  do  anno  passado. 
—  A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  (âr.  Milton—  Sr.  Presidente,  a  ses- 
são de  hoje  tem  sido  preenchida  completa- 
tamente  por  assumptos  políticos.  Reieve-me 
a  Gamara  que  a  termine,  tratando  de  ma- 
téria politica  também. 

V.  Ex .  sabe  e  a  Gamara  conhece  as  dií&cul- 
dades  com  que  presentemente  iuctamos  para 
pôr  cobro  a  certos  factos,  aliás  importantíssi- 
mos, que  se  desenrolam  em  diflfórentes  Esta- 
dos da  União,  factos  por  sua  natureza  graves  e 
que  podem  trazer  tristíssimas  consequências 
contra  a  autonomia,  a  integridade  e  mesmo 
o  futuro  inteiro  da  Republica.   (Apoiados,) 

Urge,  Sr.  presidente,  nestas  condições, 
que  sejam  tomadas  medidas  bastantemente 
serias  e  promptas  que  possam  conjurar  esses 
perigos  a  que  alludl,  restabelecendo  a  con- 
fiança nos  espirites  alarmados. 

Nesta  conformidade,  para  de  algum  modo 
acabar  com  os  sobresaltos  e  temores  que  as- 
saltam presentemente  a  opinião,  no  paiz  in- 
teiro; entendi  que  era  de  máxima  necessida- 
de e  equivaleria  a  um  serviço  relevante, 
prestado  â  causa  publica,  formular  o  pro- 
jecto, que  venho  submetter  á  casa  e  que  tem 
por  fim  resolver  semelhantes  questões  da 
maneira  que  se  me  afflgura  a  mais  constitu- 
donal  e  a  mais  prudente;  oom  a  lei,  para  im 
pedir  que  o  sejam  pelas  armas.  (Muito  bem.) 

Nao  tenho  a  presumpção  de  que  tivesse 
fbito  obra  completa  e  perfeita,  mas  appello 
para  a  illustração  e  patriotismo  de  todos  os 
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meus  collegas,  aftm  '^e  que  me  venham  coad- 
juvar com  suas  luzes,  para  que  possamos  vo- 
tar uma  lei  que  seja  í?arantidora,  e  satisfaça 
plenamente  a  necessidade  a  que  me  tenho  de 
referir. 

UM  Sr.  Deputado— V.  Ex.  é  muito  com- 
petente para  isto.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Milton— V.  Ex.  naturalmente  r^^me- 
tterá  estH  projecto  á  Commissão  de  Constitui- 
ção, Leí<isIa(,'ão  e  Justiça,  presidida  pelo  nobre 
deputado  representante  do  Districto  Federal. 

Pois  bem,  aproveito  a  occasiáo.  visto 
S.  Ex.  achar-se  presente,  para  solicitar  o 
máximo  empenho  de  sua  parte  e  da  de  seua 
nobres  collegas  para  que  este  projecto  tenha 
o  espectivo  parecer  dentro  do  menor  prazo 
possível,  de  maneira  a  poder  o  Gongresso, 
ainda  na  actual  sessão  legislativa  occupar-se 
do  projecto  que  considero  de  opportunidade 
incontestável. 

Nestas  condições,  entrego  o  meu  projecto 
à  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  pedind«>  aos 
meus  collegas  que  me  auxiliem  com  o  seu 
concurso  Ulustrado  e  valioso,  afim  de  que 
elle  se  possa  transformar  em  um  trabalho  de 
utilidade  publica,  esperando  em  todo  caso 
que  a  Gamara  me  relevará  si  me  envolvo  em 
assumpto  de  tanta  magnitude. 

O  projecto  é  o  seguinte.  (Lê,) 

Ahi  estci,  senhoies,  o  que  offereço  ás  cogi- 
tações dos  lUustres  collegas,  no  intuito  de 
prestar  um  serviço  à  ordem  publica,  e  si- 
multaneamente contribuir  para  se  firmar  o  re* 
gimen  da  liberdade  republicana.  (Muito  bem.) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

Projecto 

O  Gongresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.«Na  disposição  do  art.  60,  letra» 
da  Gonstituição  da  Republica  está  comprehen- 
dida  a  competência  de  resolver  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  mediante  reclamação,  todas 
as  questões  que  se  originarem  de  conflictos, 
result  mtes  da  duplicata  de  assembléas  ou  de 
governadores  ou  presidentes  í^os  Estados. 

Art.  2.°  i4presentada  a  reclamação  perante 
o  Tribunal,  est »  providencia  no  sentido  de 
ser  publicada  a  mesma  no  respectivo  Estado 
para  conhecimento  dos  interessados,  que  den- 
tro de  20  dias  poderão  impugnal-a. 

Art.  3.°  Findo  este  prazo,  os  papeis  serão 
destribuidos  a  um  relator  que,  dentro  de  10 
dias,  os  apresentará  com  o  competente  relató- 
rio em  Mesa  do  Tribunal. 

Art.  4.<'  Discutida  immediatamente  a  maté- 
ria pelos  juizes  que  o  quizèrem,  será  por 
maioria  de  votos  resolvido,  si  a  reclamação  é 
procedente  ou  não. 

Art.  5.°  Para  execução  deste  julgando  in- 
tervirá, si  for  solicitado,  o  governo  da  União* 
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Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em 
-contrario . 

Sala  das  sessõas,  27  de  outubro  de  1894.— 
A.  Milton, 

4>  Sr.    Urbano  de   Gouveia— 

Venho  dirigir-ine  a  V.  Ex.  afim  de  que,  era 
occasião  opportuni»  submetta  á  considerado 
da  Casa  o  requerimento  pedindo  que  o  pro- 
jecto n.  75  seja  dado  para  ordem  do  ^Ma. 

Pi^eciso  dizer  duas  palavras  em  relação  a 
«ete  projecto. 

EsM)  proj.fcto  veiu  do  Senado»foi  approvado 
depois  da  competente  dij>cussd0,  sendo  reraet- 
tido  a  esta  Camará,  cuja  Mesa  o  enviou  á 
Commissâo  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. E  por  esta  occasião,  devo  agradecer  ao 
illns  trado  presidt^nte  desta  Commissâo  o  espe- 
cial obsequio  que  ma  fez  e  também  ao  digno 
relator  dessa  Commissâo  em  darem  immedia- 
iamente  parecer  a  esse  pro.iccto 

yindo  a  esta  Camarão  projecto  em  qurstáo, 
o  meu  illustrado  amigo  o  Sr.  José  Carlos  de 
Carvalho,  entendendo  que  aMantava  matéria 
addicionando  ao  projecto  do  meu  pequeno 
Estado,  um  projecto  que  elle  havia  apresen- 
ta-^ o  sobre  próprios  nacionaes  do  Dií-tricto  Fe- 
deral, requereu  que  o  projecto  com  a  emenda 
voltasse  de  novo  à  Commissâo.  . 

.A  Commissâo,  Sr.  Presideate,querendo bem 
servir  à  causa  publica,  entendeu  dever  pedir 
informações  ao  governo  sobre  os  próprios  na- 
cionaes que  deviam  passar  aos  Estados. 

Ora,  sendo  esta  consulta  demorada,  ejá  que 
ha  um  projecto  sobre  próprio  nacionaes  de 
Goyaz,  tendo  soffrido  discussão  no  Senado  e 
tendo  tido  parecer  favorável  dessa  mesma 
Commissâo;  solicitava  da  Camará  a  beni- 
gnidade de  deixar  de  papte  a  emenda  e  con- 
sentir que  o  projecto,  que  jà  passou  no  Se- 
nado, seja  dado  para  discussão  nesta  Casa. 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requereraosque  o  projecto  n.75  A,  sobre  pró- 
prios nacionaes  de  Goyaz,  seja  dado  para  adis. 
cussão  independente  do  parecer  da  Commissâo. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1894  — 
Urbano  de  Gouveia, — Alves  de  Castro, ^Ocidio 
Abrantes, 

O  Sr.  França  Carvalho  — Sr. 

Presidente,  venho  na  qualidade  de  presidente 
da  Commissâo  de  Constituição,  Leg  slação  e 
Justiç  i  ministrar  á  Casa  as  informações  que 
ella  precisa  a  respeito  do  projecto  e  emendas 
eff* recidas  por  diversos  deputados  relativa- 
mente a  próprios  nacionaes. 

A  commissâo  decidiu  que  não  podiamos  re- 
solver  em  relação  a  próprios  nacionaes  sem 


audiência  do  governo,  que  é  também  como  a 
Camará,  um  dos  juizes  a  respeito  da  entregi 
desses  próprios  nacionaes  aos  respectivos  Es- 
tcidos,  porque  a  Constituição  é  clara  e  expres- 
sa, quando  diz  no  art.  64.  (Lê.) 

Vê  V.  Ex.  que  pndemos  perfeitamente  Cuer 
obra  inútil,'  declarando  que  fiquem  entre- 
gue a  taos  e  taes  Estados  estes  ou  aqueUes 
próprios  nacionaes;  vindo  depois  o  Presiden- 
te da  Republica,  em  virtude  de  attnbuiçao 
constitucional,  n  >gar  sancção,  porque  pode 
em  um  momento  voriíicar-se  que  a  Lmao 
precisa  destes  proprics  nacionaes. 

Ent  n  !eu,  port  into,a  commi-são,  e  cj-eioque 
entendeu  razoável  e  constitucionalmente  que 
devia  officiar  ao  g  jverno  solicitatido-lhe  m- 
foriTiaçõíS  sobre  os  próprios  nacionaes  de 
tcdos  os  Estados,  de  que  por  ventura  c ire- 
cesse  para  o  serviço  da  União.  "  E,  depjãa 
dest:i  ^esi^o^ta,  entregar  aos  res{)er:tivos  E^ta- 
dOb  os  próprios  nacionaes  que  a  União  decla- 
rar que  não  são  precisos,  fazendo-iie  em  rela- 
ção u  esses  uma  lei  geral  em  beneilcio  de 
todos  os  Estados. 

A  commiásão  esi)era,  portanto,  a  resposta  da 
honrndo  .  ministro  da  justiça  e  interior,  afim 
de  tomar  uma  resolução  qsie  aprovesteatofloe 
os  Estados,  entreg  índo-lhes  os  próprios  na- 
cionaes que  o  govv  rno  entender  que  nao  se 
fazem  precisos  pai  a  o  serviço  da  L.niâo. 

E  posso  dizer  a  V.  Ex.  que  o  governo,  em 
att  nção  ao  offlciò  que  lhe  foi  dirigido  pela 
comniissão,  jà  provide')ciou  afim  de  colher  aí 
respostas  das  autoridades  c  msultadas  a  tw 
respeito,  dentro  de  breve  prazo,  tendo  em 
vista  a  pergunta  que  lhe  foi  feita  pela  cofla- 
missão. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

Não  havendo  mais  ninguém  inscripto  para 
fallar  sobre  o  expediente,  o  Sr.  Presidente  da 
a  ordem  do  dia  e  levanta  a  sessão. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  requerim-nto. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 


N.  110—1894 

Opinando  no  sentido  de  ser  submettida  á  dis- 
cussão a  proposta  do  governo  ^relativa  á  úU»- 
roçOo  das  actiiaes  tabeliãs  d  es  oldo  e  etapa  do 
exercito  e  da  a^^nad^  e  de  ser  ouvida  d 
reapeito  a  Commissâo  de  Orçamento,  com 
voto  em  separado 

A'  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra  foi  pre- 
sente a  mensagem  do  Sr.  Vice-Presidente» 
Republica  na  parte  era  que  altefira  as  tabeliãs 
de  soldo  e  etapa  do  exercito  e  armada,  actuai- 
meftte  em  vigor.  ' 
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A  commissâo  nada  tem  que  alterar  ás  tabel- 
iãs apresentadas  e  é  de  parecer  que  essa  pro- 
posta do  governo  seja  pubmettida  á  discussão. 
•Entretanto,  pensa  que  a  Commis^ão  de  Or- 
'      mento  seja  ouvida  a  respeito. 

^  Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1894.— 
Ovidio  Abrantes,  ve\Q.toi\'^Salgado  dos  Santox, 
Dissidente.  —i4«í 07? eV>  He  Siqueira .  —  Thomaz 
Cavalcanti, — José  Carlos  de  Carvalho,  vencido 
com  voto  separado  e  projecto. 

VOTO    EM    SEPARADO 

Uma  vez  que  a  Camará  approvou  o  reque- 
rimento do  iliustre  deputado  Sr.  Francisco 
Glicerio  para  que  a  mensagem  dô  Poder  Ex- 
ecutivo na  parte  relativa  a  augmento  de  ven- 
citnentos  para  o  exercito  e  marinha  fosse 
enviada  à  Commi?são  de  Mariíilia  e  Guerra 
X>ara  emittir  parecer,  entf^ndi  do  meu  r^ever 
apresentar  a  minha  opinião  com  toda  fran- 
queza e  concluir  com  a  apresentação  de  um 
projecto  de  lei,  como  quer  o  regimento 
interno  desta  Gamara. 

Tenho  certeza  de  interpretar  os  sentimentos 
da  Gamara  dos  Srs.  Deputados  que  quer  prati- 
car um  acto  f^e  equidade  augmentan<iodenovo 
os  vencimentos  para  o  exercito e  matinha  em 
uma  justa  e  uniforme  proporção,  por  isso  : 

Considerando,  que  nas  tabeliãs  n.  1  e  n.  2 
que  acompanham  a  mensagem  do  Poder  Ex- 
ecutivo, o  augmento  do  soldo  nos  postos  sub- 
alternos não  pôde  satiíífazer  ás  necessidades 
do  offlcial  que  nessas  primeiras  gradações  em 
geral  não  se  liie  ofFerece  o  recurso  de  accumu 
lar  gratificações  pelo  desempenho  de  com- 
missões  especiaes  ;        ,     . 

Considerando,  que  o  offlcial  subalterno 
quando  reformado  compulsoriamente,  fica 
reduzido  a  uma  condição  vexatória  pela  re- 
docçâo  de  seus  vencimentos,  justamente  de- 
pois de  ter  dado  á  pátria  uma  vida  inteira  de 
serviços,  nem  sempre  isenta  de  eacrificios  e 
k         provações  ; 

f  Considerando,  que  certamente  ao  offlcial 

subalterno  cabe  o  serviço  mais  pesado  e  por 
via  de  regra  é  nessa  época  que  ojoven  mili- 
tar forma  familia,  consideração  que  não  é 
para  o  Congresso  Nacional  deixar  de  Mtender; 

Considerando,  ainda,  que  na  citada  tabeliã 
n.  1  foi  contemplada  um;i  etapa  diária  para 
ser  abonada  desf^e  o  marechal  até  ao  alferes, 
proporcional  em  valor  aos  differentes  postos 
do,  exercito,  e  que  no  entretanto  para  a  ma- 
rinha a  omissão  tornou  se  completa,  quando 
é jeepto  que  a  chamada  ração  do  paiol,  cal- 
«ilada  em  1$200  diários  paracada  praça,  é 
sempre  a  mesma  tanto  para  o  almirante, 
cpmp  para  o.gpumete,  ficando  por  conta  do 
official  dè  marinha  e  dos  das  classes  annexas 
a  mellioria  dos  respectivos  ranchos  á  bordo, 
ou  quando  aquartelados  em  terra  ; 


Considerando,  que  eó  aos  generaes  de  mar 
em  commandos  ae  força  se  tem  abonado 
uma  gratificação  para  representação  de  mesa; 

Considerando,  finalmente,  que  na  tabeliã 
n .  3,  que  trata  do  soldo  que  devem  perceber 
as  praças  de  pret  do  exercito  e  armada,  nos 
termos  da  mensagem,  estão  iiioluida.s  as.do 
batalhão  naval  que  já  desappareceu  do  quadío 
effectivo  da  armada,  as  docorpode  manrihei-  . 
ros  nacionaes  que  teem  uma  organisação  toda  ' 
especial,  além  de  que,  em  vez  de  soldo  mensal, 
estabelece  soldo  diário,  innt)vação  que  não  tem. 
razão  de  ser,  apresenta  o  seguinte 

Projecto  ! 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1."  Os  soldos  dos  officiaes  do  exercito, 
dos  corpo<5  da  Armada,   Saúde,  Fazenda  e 
praças  de  pret  de  ambas  as  classes  serão  re- . 
guiados  á  contar  dò  dia  primeiro  de  janeira  ■ 
de  1895  em  deante  pelas  seguintes  tabeliãs. 

Art.  2.«  O  soldo  de  que  trata  estas  tabeliãs 
não  aproveitará  aos  officiaes  que  dentro  de 
um  anno,  a  contar  í^quella  data,  obtiverem 
refo]'ma,  continuando  esta  até  então  a  ser 
regulada  pelas  disposições  em  vigor. 

Art.  3.®  O  official  do  marinha  ou  das  clas- 
ses annexas,  quando  embarcado  receberá  em 
dinheiro  a  differença  entre  a  etapa  diária  mar- 
cada p»ra  o  official  do  exercito,  e  a  impor- 
tiincia  da  raçíío  do  paiol . 

Quando  desempenhar  commissâo  em  terra»  • 
r(*ceberá  por  inteiro  o  valor  da  etapa,  ai  não 
tiver  abono  em  géneros. 

Art.  4."  O  soldo  é  devido  aos  officiaes  de 
terra  e  naar,  desde  a  '^ata  do  decreto  de  pro- 
moção á  eíFectividade  do  posto.  ' 

a)  Quando  a  algum  offlcial  se  declarar  na' 
despacho  da  promoção    vencimento   de  anti- 
guidade,anterior  á  data  do  decreto,  entender- 
se-ha  que  o  soldo  é  devido  somente  da   data 
do  decreto. 

b)  Exceptuam-se  unicamente  os  que  foicem' 
promovidos  em  resarci  mento  de  preterição  ou 
os  que  tiverem  direito  á  promoção  por  anti- 
guidade, devendo»  nestes  casos,  pagar  se-lhes 
o  soldo  da  nova  patente,  desde  o  dia  da  an- 
tigur^ade  que  lhes  for  mandada  contar-  no 
decreto  de  promoção,  que  deve  ser  aquelle 
em  que  se  deu  a  vaga. 

2.  Teem  direito  ao  soldo  integral  das  respe- 
ctivas patentes  os  prisioneiros  de  guerra; 
os  officiaes  que  forem  pr  esos  para  responder  a. 
processo  no  foro  militar  ou  civil,  até  sentença 
em  ultima  instancia  ;  os  que  exercerem 
quaesquer  commissOes  ou  empregos  de  ca- 
racter militar  ou  civil,  ou  desempenharem 
cargos  políticos  eadminisííati«QS.iio  governo 
geral  da  Republica  g*^  4oá  pstadoá'ex)S  que 
íorem  suspensos  dí^e^a^tóio  em  virtude  do 
sentença.         jroy 
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3 .  Os  offlciaes  reformados  que  exercerem 
empregos  ou  oommi>sões  privativas  dos  offl- 
ciaes dos  quadros  activos  da  armada  e  exer- 
cito perceberão  por  inteiro  o  soldo  que  aos 
e£fectivos  competir,  segundo  suas  patentes, 
abonando-se-lhes  para  isso  a  differença  entre 
o  soldo  da  reforma  e  o  integral  que  for  ne- 
cessário para  equiparal-os. 

4.  E' expressamente  prohibida  a  melhora 
de  reformas  ou  equiparação  de  soldos  aos  of- 
flciaes reformados  antes  desta  tabeliã. 

5.  Os  auditores  de  guerra  perceberão  o 
soldo  correspondente  ã  sua  patente,  si  forem 
gradua'1os  em  alguma;  os  magistrados,  porém, 
que  servirem  como  taes,  perceberão  soldo  de 
1°  tenente  ou  capitão  durante  o  tempo  em 
que  exercerem  o  cargo,  isto  é,  da  iniciação  á 
terminação  do  processo. 

6.  Os  offlciaes  eflfectivos,  sentenciados  em  ul- 
tima instancia  á  pena  de  prisão  por  mais  de 


dous  annos  ou  ainda  que  seja  por  menos  temm, 
si  a  condemnaçao  for  acompanhada  de  pena  <te 
degredo,  serão  privados  do  pagam^ito  do  soi- 
lo,  visto  terem  perdido  a  patente;  si,  porém, 
a  pena  fôr  de  dous  ânuos  ou  de  menos  tempo 
de  prisão  sem  comminação  de  degredo  ou  Imia 
de  serviço,  se  lhes  abonará  o   meio  soldo. 

7.  Os  offlciaes  do  exercito  e  armada  feri- 
dos oJi  contusos  em  combate  ou  em  serviço 
do  Estado  não  soffrerão  desconto  algum. 

Ar t.  5.*»  Em  regulamento  especial  fica  o 
governo  autorisado  a  discriminar  )^^^^ 
disposições  relativas  ao  soldo  e  gratificações 
que  competem  aos  offlciaes  do  exercito  e  mi- 
rinha,  e  bem  asaim  das  classes  annexase  prfr 
çasde  pret.  ,,        .  -      ^.» 

Art.   6.°  Revogam-se    as   disposições  em 

contrario.  i.  u^  a* 

Sala  das  Commissões,  27  de  outubro  oe 
1894.— /ose  Carlos  de  Carvalho. 


1¥.  1— Tahella  comparativa  do  soldo  e  etapa  que  devem  perceber  os  offlciaes  do  exercito 

e  marinha 


POSTOS 


Marechal 

Almirante 

General  de  divisão. . . 

Vice- Almirante 

General  de  brigada. . . 
CJontra- Almirante... . 

Coronel 

Capitão  de  m.  e  guer 
Tenente-coronel. . . . . 
Capitão  de  fragata. . . 

Major 

Capitão- tenente. . . . 

Capitão 

1°  tenente 

Tenente 

2^  tenente 

Alferes 

Guarda-marinha 


SOLDO     MENSAL 


Antigo 


750$000 
600$000 
450$000 
300$000 
240$000 
210$000 
150$000 
105$000 
90$000 


l:000$oOo 
800$000 
600$000 
400$000 
320$000 
280$000 
200$000 
140$000 
120$000 


800$000 
650$000 
500$000 
400$000 
350$000 
300$000 
250$000 
200$000 
150$000 


KTAPA  DIABU 
O 


16$0OO 


OBSERVAÇÕES 

(•)  O  offlcial  de  marinha  quando  embarcado,  e  bem  assim  o  das  classes  annexas,  rece- 
berá em  dinheiro  a  differença  entre  a  etapa  diária  e  a  importância  da  ração  do  paioi,  qw 
actualmente  é  calculada  em  1$2(K).  ,   ,  ^  v     ^^  iqoí 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada  pelo  decreto  n.  96  A,  de  1  de  novembro  de  im, 
que  regula  as  differentes  gratificações  que  competem  aos  offlciaes  do  exercito,  segunao» 
cargos  que  exercem.  ^    ^        .    ^  «.,.-♦» 

Os  offlciaes  das  guarnições  do  Pará,  Amazonas  e  Matto  Grosso  perceberão  mais  a  quar» 
parte  da  importância  da  etapa.  ^ 

As  differentes  gratificações  que  competem  aos  offlciaes  da  armada,  segundoos  cargos  qw 
exercerem,  serão  reguladas  em  tabeliãs  especiaes. 
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;rí  .  -^  _   Tabeliã  do  soldo  que  devem  perceber  as  praças  de  prei  do  exercito  e  armada 


POSTOS 


Sargento  ajudante \ 

Sargento  quartei-mestre J 

Mestre  de  !■  classe f 

Mestre  da  musica i 

Sargento  mandador ] 

Telegraphista / 

Primeiro  sargento ) 

Mestre  r^e  2*  classe i 

Musico  de  2»  classe ' 

SegundD  sargento 

Guardião 

Musico  de  3*  classe 

Forriel ) 

Musico  de  3""  classe : ) 

Gabo,  corneta,  clarim  e  tambor 

Anspeçada,  marinheiro  de  !•  classe 

Soldado  e   marinheiro  de  2*  classe 

Grumete 


SOLDO    MENSAL 


Proposto   na 
mensagem 


60$000.. 

37$500.. 

30$000.. 

22$500.. 

19$500.. 
15ít000.. 
ItíSOOO.. 
9$000... 


I*roposto   no 
substitutivo 


75$000 

45$000 

36$000 

24$000 

22$-00 
20$000 
15$000 
12$000 


ETAPA  MARIA 

D 


2$000 

]$600 

1$400 
1$300 

1$200 


OBSERVAÇÕES 

O  Os  inferiores  que  embarcados,  quer  aquartelados  em  terra  receberão  em  dinheiro  a 
diíTerença  entre    1$200  e  a  etapa  diária  marcada  nesta  tabeliã. 

Os  inferiores  das  c  lasses  annexas  da  armada  perceberão  as  mesmas  vantagens  desta 
tabeliã,  ebem  assim  as  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  que  pertencerem  ás  com- 
j^nhias  especiaes. 

Outro  tanto  acontecerá  com  os  artifices  emquanto  não  for  organisado  o  quadro  deânitivo 
da  brigada  de  artífices  militares  da  armada. 

Sala  das  commissões,  27  de  outubro  de  1894.—  José  Carlos  de  Carvalho. 


Mensagem  a  que  se  refere  o   parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
As  difiTerentes  causas  que  nestes  últimos 
tempos  teem  peiorado  as  candições  de  exissen- 
cia  das  classes  menos  abastadas,  não  podiam 
deixar  de  vir  aggravar  consideravelmente  as 
dos  servidores  da  nação,  cujos  rendimentos, 
jà  escassos,  tornam-se  de  dia  a  dia  mais 
insufflcientes  para  que  possam  manter-se  com 
o  decoro  inherente  á  posição  social  que  oc- 
cupam. 

Ê'  certo  que  o  Governo  Provisório,  a  prin- 
cipio, e  mais  tarde  o  Congresso,  procuraram 
remediar  essa  mal,  conce> lendo  aos  funccio- 
narios  federaes  o  augmento  de  vencimentos 
que,  urgidos  pelas  circumstancias,  instante- 1 
mente  solicitaram  dos  poderes  públicos.  { 


Cumpre,  porém,  notar  que  nesses  actos  de 
governo  não  houve  a  necessária  equidade^, 
para  algumas  categorias  de  funccionarios,  o 
augmento  fez-se  na  razão  de  50  %  sobre  a 
totalidade  dos  vencimentos  que  então  perce- 
biam, ao  passo  que  para  outras  teve  logar 
em  menor  proporção,  como  succe^leu  com  o 
exercito  e  a  armada,  que  apenas  o  tiveram 
sobre  o  soldo.  (Decretos  ns.  113  A  e  113  C,  de 
31  de  dezembro  de  1889  e  2  de  janeiro  de  1890 . ) 

Pelas  causas  a  que  venho  de  rèferir-me, 
essa  melhoria  obtida  pelos  funccionarios  fe- 
•eraes  já  não  satisfaz  as  novas  e  palpitantes 
necessidades  que  soífrem  elles  na  quadra 
actual ;  e  o  Congresso,  estudando  accurada- 
mente  o  assumpto,  praticará  um  acto  de  equi* 
dade  augmentando  de  novo  os  seus  venci- 
mentos em  uma  justa  e  uniforme  proporção* 
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Quanto  aos  militares  que,  conforme  jà  disse, 
foram  os  menos  aquinhoados  nos  auíçmentos 
anteriores,  parece-me  que  íicarr>o  sufficien te- 
mente retribuu^os  si  approvardes  as  três  ta- 
beliãs que  a  esta  acompanham. 

Pela  connexão  do  assumpto,  proponho 
também  decreteis  a  remissão  da  divida  á 
Fazenda  Nacional  deixada  pelos  funcciona- 
rios  civis  e  militares  que  succumbirem  no 
serviço  da  Republica. 

Como  sabeis,  actualmente  essaa  dividas  são 
pagas  p^r  de^ontos  mensaes  no  meio-soldo 
cu  monte-pio  desses  fiincc  onarins  —  única 
herança  que  de  ordinário  'leixam—  e  o  Brazil 
felizmente  não  precisa,  para  regular  a  sua 
vida  económica,  diminuir  o  pão  ''o  orphão  ou 
da  viuva  de  quem  o  tenha  bem  servido — 
Saúdo- vos. 

Capital  Federal,  3  de  outubro  de  1894.— 
Floriano  Peixoto, 

2Í,  1  — Tabeliã  do  soldo  e  etapa  que  devem 
perceber  os  oflOlciaes  do  exercito,  conforme 
a  mensagem  nesta  data  dirigida  ao  Con- 
gresso Nacional 

Graduações  Soldo  mensal    Etapa  diária 

Marechal 1 :000í;000  lôSOOO 

General  de  divisão  ....  800$000  16$000 

General  de  brigaria. . . .  600$ooo  16$0(30 

Coronel 400í?;000  BáOOO 

Tenente-coronel 320íí:000  8$000 

Maior 280$')00  8.$')00 

Capitão SOOfSOOO  4í?n00 

Tenente 1 40$0()0  Amm 

Alferes 120|000  4$000 

Observações 

Continua  em  vigor  a  tabeliã  approvada 
pelo  decreto  n.  96  A.  de  1  de  novembro  de 
1890,  que  regula  as  diíTerentes  gratificações 
que  competem  aos  officiaes  do  exercito,  se- 
cundo os  cargos  que  exercem. 

Osofílciaes  das  guarnições  do  Para,  Amazo- 
nas e  Matto  Grosso  perceberão  mais  a  quarta 
parte  da  importância  da  etapa. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1894.  — 
Bibiano  Sérgio  Macedo  da  Fontoura   Coatallai, 

H".  2— Tabeliã  do  soldo  que  devem  perceber 
os  offlciaes  da  armada,  conforme  a  men- 
sagem nesta  data  dirigida  ao  Congresso 
Nacional. 

Groduações  Soldo  mensal 

Almirante 1 :000$000 

Vice-almirante 800S000 

Contra-almirante 600$000 


Capitão  de  mar  e  guerra 400^000 

Capitão  de  fragata 320$0(W 

Capitáo-tenente 28  $000 

1 "  tenente 2OO$O00 

2"»  tenente Msy&XHò 

Guarda-marinha 120$000 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro   de  1894.— 
João  Gonçaloes  Duarte. 


N.  3— Tabeliã  do  soldo  que  dovam  perce- 
ber as  praças  de  pret  do  exercito  e  ar- 
mada, nos  termos  da  mensagem  dirigida 
nesta  data  ao  Congresso  Nacional. 


Postos  Soldo  diirío 

,'  Sargento-ajudante 

'  Sargento  quartel-mestre. 

1"  sargento 

2®  sargento 

Furriel 

Sargento-mandador 

[Cabo,  corneta,  clarim  e 

tambor 

,'  Anspeçada  e  marinheiro 

\     dei-»  classe $500 

1  Soldado  e  marinheiro  de 

2"  classe $400 

'Grumete $35)0 

Mes  ire  de  musica 2S0O0 

Musico  de  1^  classe 1$000 

g  o  (  Musico  de  2«  classe $7õ0 

^  ^  \  Musico  de  3»  ciasse $650 

Q      \  Telegrapkista 2$000 

Oeservações 

Os  voluntários  perceberão,  emquanto 
foi  em  pragas  de  pret,  mais  uma  gratiticação 
igual  à  quinta  parte  do  soldo  da  primeira 
praça. 

Os  voluntários  e  recrutados  que,  findo  o 
seu  tempo  de  serviço,  continuarem  nas  filei- 
ras com  ou  sem  engajamento,  perceberão 
mais  uma  gratificação  igual  á  metade  do 
soldo  de  primeira  praça. 

Os  espingardeiros,  corouheiros,  serralhei- 
ros, selleiros,  carpinteiros  de  sege,  cocheiros 
e  ferradores  vencerão  o  soldo  de  cabo. 

Osartifices  de  fogo  perceberão  sollo  de 
2"  sargento. 

Os  cornetas,  clarins  e  tambores-móres  tam* 
bem  percebei*ão  soMo  de  2"  sargento. 

Rio  de  Janeiro.  29  de  setembro  de  18^4.- 
Bihiano  Sérgio  Mace') o  da  Fontoura  Costailat, 
—João  Gonçahes  Duarte, 
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N.  111—1894 

Indefere  o  requerimento   em  que  o  alferes  ho- 
norário,do  exercito  Orozimbo  Carlos  Corrêa 
.    Lemos  pede  uma  pensão , 

O  alfores  honorário  do  exercito  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  Lemos,  tendo  prestado  serviços 
na  guerra  do  Paraguay,  em  cuja  campanha 

Serdeu  uma  perna,  sendo  reformado  no  posto 
e  cadete  e  obtendo  depois  melhoria  de  re- 
forma no  posto  de  alferes,  pede  uma  pensão 
correspondente  a  esta  reforma . 

A  commissao  pení»a  que  deve  ser  indeferida 
esta  petição,  visto  como  compete  ao  Poder 
Executivo  pôr  em  pratica  o  que  preceitua  o 
art.  10  do  decreto  de  7  de  janeiro  de  i8i)5. 

Sala  das  commissoes,  25  de  outubro  de  1894. 
— Gonçalo  de  Lagos,  presidente. — Carlos  No- 
vaes, relator, — Si'va  Castro, — Arminio  Tava- 
res.— M.  Caetano, 

N.  112-1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  Justino  da 
Silva  Rangel  pede  relevação  da  prescripção 
em  favor  de  sua  mulher  para  percepção  de 
meio  soldo    atrazado, 

Justino  da  Silva  Rangel,  por  sua  mulher 
Olympia  Victor  Baptista,  til  ha  do  alferes  Vi- 
ctor Baptista  do  21'*  batalhão  de  infantaria, 
morto  em  combate  contra  oa  paraguay  os  por 
occasião  de  um  reconhecimento  no  legar  de- 
nominado — Machorra—  em  10  de  maio  de 
1867,  percebe  o  meio  soldo  dpsde  25  de  agosto 
de  1R92,  pede  relevação  da  prescripção  para 
receber  os  atrazados  que  deixou  de  perceber 
sua  finada  mãe,  e  mais  uma  pensão  correspon- 
dente ao  meio  soldo  a  contar  do  faliecimento 
do  dito  ai  Ceres  Victor. 

Examinado  o  pedido  verifica-se: 

P,  que  é  inútil  a  relevação  da  pre^scripção 
por  não  se  dar  a  succe^são  na  espécie  con- 
forme o  art.  4*»  da  lei  de  6  de  novembro  í^e 
1827,  combinado  com  a  de  7  de  janeiro  de 
1865  e  decreto  n.  1.594  A,  de  4  de  setembro 
de  1893; 

2",  que,  percebendo  orneio  soldo  como  de- 
clarou, lhe  ó  vedada  a  accumulação  conforme 
o  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  n.  15,  de 
30  de  outubro  de  1844,  por  já  perceber  dos 
cofres  nacionaes  a  remuneração  declarada. 

Pelo  exposto,  parece  á  commissao  que  não 
pôde  ser  attendido  o  requerimento. 

Sala  das  commi3sões,23  de  outubro  de  1894. 
— Gonçalo  de  Lagos,  presi''ente .  — M.  Caetano, 
relator. — Silva  Castro. — Arminio  Tavares. — 
Carlos  Novaes. 


N.  113—1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Angélica  da  Voyiccição  e  Mello,  irtnã  do 
tenente  reformado  do  exercito  Francisco  de 
Assis  e  Mello,  pede  uma  pensão, 

D.  Maria  Angélica  da  Conceição  e  Mello- 
irmão  do  tenente  reformado  do  exercito  Fran- 
cisco de  Assis  e  Mello,  pede  uma  pensão,  al- 
legando  ser  pobre  e  ter  em  seu  poder  uma 
sobrinha  ^^e  maior  idade  e  uma  aflllmdaorphâ. 

A'  vista  do  que  se  acha  disposto  em  lei^ 
a  commissao  nada  pôde  íazcr  em  beneficio  da 
suppiicante. 

Sala  das  commissõ8s,?5  de  outubro  de  1894^ 
-^Gonçalo  de  Lagos,  pre>idente. — Carlos  No- 
vaes, reldtor. — SUva  Castro. -^ Arminio  Tava- 
7-es, — M.  Caetano. 

N.  114  ~  1894 

Ind^tfere  o  requerimento  em  que  D,  Maria 
José  da  Silva,  filha  do  fallecido  major  re- 
formado José  Moreira  da  Silca,  pede  uma. 
pensão 

D.  Maria  José  da  Silva,  filha  do  fallecido^ 
major  reformado  José  Moreira  da  Silva,  ped© 
uma  pensão  alienando  que  o  meio-soldo  que 
rtícel)e  é  insuíliciente  para  a  sua  manutenção 
e  por  não  ter  outro  arrimo  em  sua  avançada 
idade. 

A  commissao,  attendendo  que  a  peticionaria 
não  produz  outros  documentos  sinão  os 
a! legados,  é  de  opinião  quo  Sc»ja  indeferido  o 
requerimento,  visto  como  falta-lhe  o  apoio 
da  lei. 

Sala  das  commissoes,  25  de  outubro  de  1894. 
—  Gonçalo  de  Ligos,  presidente.  —  Carlos 
de  No  cães,  relator  — Silva  Castro,  — Ar- 
minio  Tavares. —  M.   Cos:a. 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adiantada  a  hora,  designo  para  segunda- feira 
29  do  corrente  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  as  2  1/2  horas): 

Urgência  de  uma  hora  concedida  ao  Sr* 
deputado  Leovegildo  Filfirueiras; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecta 
n.  97,  de  1894,  reformando  o  ensino  das 
faculdades  de  direito ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  do 
projecto  n.  8  B.  de  1894  (forças  de  terra); 

2-  discussão  do  projecto  n.  L47,  de  1894, 
autorizando  o  governo  a  abrir  os  créditos 
supplcmentares  de  7.176:528$  para  o  exer- 
cicio  de  1893  e  de  11:488$740  para  o  actual» 
que  se;  ão  appl içados  ao  pagamento  do  aug- 
mento  de  vencimentos  dos  patrões  das  em.- 
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barcações  do  Arsenal  de  Marinha  desta  ca- 
pital; 

Discussão  das  emendas  do  Senado  do  pro- 
jecto n.   13,  de  1894; 

2'  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1894, 
(do  Senado)  dispondo  sobre  as  eleições  de 
que  trata  a  lei  n.  85,  de  21  de  setembro  de 
1892,  art.  83; 

3»  discuísão  do  projecto  n.  102  A,  de  1894, 
(do  Senado )  fixando  o  prazo  de  dous  annos 
para  que  as  companhias  estrangeiras  ao  ser- 
viço de  navegação  de  cabotagem  entre  os 
Estados  do  Pará e  Amazonas  se  nacionalizem; 

3'  diíscussão  do  proje -tu  n.  120  A,  de  i894, 
autorizando  o  governo  a  de -pender  até  a 
quantia  de  1.00i):000$  com  os  trabalhos  para 
manutenção  e  desenvolvimento  dos  núcleos 
coloniaes  da  mar^^em  direita  do  Araguary, 
no  Estado  do  Pará  e  dá  outras  providen- 
cias; 

Dis''U8são  única  do  projecto  n.  142,  de  1804, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  2°  official  da  Administração  dos  Correios 
áo  Districto  Federal,  Carlos  Alberto  do  Espi- 
rito Santo  três  mezes  de  licença  com  ordenado 
afim  de  tratar  de  sua  saúde  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894,  fi- 
xando em  150  o  numero  de  alumnos  gratuitos 
do  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  mantidas 
as  actuaes  condições  de  admissão; 

3*  discussão  do  projecto  n,  56  A,  de  1894, 
declarando  temporárias  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  local,  do  Disiricto  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
funccionarios  actuaes;  e  deroga  especialmen- 
te varias  disposições; 

Continuação  da  2^*  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Executi- 
vo a  reorganizar  o  serviço  de  immi^^raçáo  e 
colonisação  da  União,  de  conformidado  com 
as  bases  que  apresenta; 

1*  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$ 
aos  ministros  de  Estado,  para  representa- 
ção; 

1*  discussão  do  projecto  n,  108,  de  1893,  de- 
claran  io  nuUo  e  (íe  nenhum  effeito  o  decreto 
de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu  di- 
versos favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa  Fi- 
gueiredo, bem  como  toda  e  qualquer  isenção 
de  direitos  a  fabricas  de  velas  e  dá  outras 
providencias; 

2"  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimento  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil; 

1"  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  (4overno  a  contractar  com  Ri- 
chard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vanta- 
gens offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fluvial  entre  Belém  e  Manáos,  mediante 
as  condições  que  estabelece; 


l*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894  da 
emenda  ao  projecto  n.  141  A  de  1893  uffere- 
cida  em  2'  discussão  pelos  Srs.  Torquato  Mo- 
reira e  outros,  iseniando  do  imposto  de  im- 
portação os  mat  riaes  destinados  á  estrada  de 
ferro .  «Viação  Férrea  de  Itabapoana»  no  es-  ^ 
tado  do  Espirito  Santo. 

Discussão    única  do  projecto   n.     143,  de       1| 
1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  oon-         | 
ceder  ao  bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim, 
juiz  si*ccional    do  estado  do  Espirito  Santo, 
seis  mezvs  de  licença  com  ordenado,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier; 

2*  parte  (ás 2  1/2  horas  ou  antes): 

Continuação  da  l»*  discussão  do  projecto 
n.  144,  de  1894.  ápprovando  os  actos  pratica- 
dos por  motivo  da  revolta  de  6  de  setembro; 

2'  discussão  do  projecto  n.  140,  de  1894, 
autorisando  o  Governo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordin  rio  de  8  )0:000$  para  occorrer  á  des- 
peza  com  festejos  e  recepção  da  Commissâo 
Oriental : 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  40  minuto«. 


122"    SESSÃO    EM  29    DE  OUTUBRO  DB     1894 

Presidência  dos  Srs.  Rosa  e  Silva^  António 
Olyntho  (i**  vice-presidente)  e  Thomaz  Del- 
fino (í^  secretario). 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosi  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lis- 
boa, Tavares  de  Lyia,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Enéas  Martins,  Augusto  Montene- 
gro, Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  HoUanda 
de  Lima,  Benedicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
rêdo,  Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Ga- 
briel Ferreira,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de 
Lagos,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Francisco  Gurgel,  Junqueira 
Ayres,  Silva  Mariz,  Trindade,  Arthur  Or- 
lando, Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Coelho  Cintra,  Luiz  de  Andrade,  Ar- 
minio  Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Lourenço 
de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pe^ 
nambuco,  Carlos  Jorge,  Clementino  do  Monte, 
Rocha  Ca vabanti,OctavianoLoureiro,01ympio 
de  Campos, Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouveia  Lima,Zama,  Santos  Pereira,  Augusto 
de  Freitas,  Milton,  Francisco  Soilré,  Manoel 
Caetano,  Aristides  de  Queiroz,Eduardo  Ramos, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Leove- 
gildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Arthur  Rios,  Marcolino  Moura, 
Paranhos  Montenegro,  Torquato  Moreja, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,Furqaim 
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Werneck,  José  Carlos^  França  Carvalho, 
Lopes  Trovào,  Américo  de  Mattos,  Lins  í^e 
Vasconcellos,  Alberto  Torres,  Belisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,  Costa  Azevedo,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal.  Er- 
nesto Brazilio,  Francisco  Santiago,  Ponce  de 
^  LeoD,  Paulino  de  Souza  Júnior,  António  Olyn- 
^  tho,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  Landulpho 
de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Vaz  de  Mello,  João  Penido, 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Álvaro,  Botelho,  O^Uviano 
de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,  Simlo  da  Cunha,  Oleara  rio  Maciel, 
Paraíso  Cavalcanti,  Carlos  das  Cl lagas,  Dino 
Bueno,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes, 
Herculano  de  Freitas»,  Moraes  Barros.  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Hermenegildo 
de  Morae.s,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gou- 
veia, Lauro  Mui  ler,  Paula  Ramo.s  Francisco 
Tolentino  e  Emilio  Blum. 

Abre- se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Fileto  Pires,  Matta  Bac  liar,  Sá 
Peixoto,  Costa  Rol rigues.  Nogueira  Parana- 
guá, Torres  Portugal,  Augusto  Severo,  Pe- 
reira de  Lyra.  Cunha  Lima,  Marcionilo  Lins, 
Cornelio  da  Fonseca,  Neiva,  Tosta,  Sebastião 
Lauilulpho,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Athayde  Júnior,  Cleto  Nunes,  Oscar  iiodoy, 
Alcindo  Guanabara,  Fonseca  Portella,Euzebio 
de  Queiroz,  Barros  Franco  Júnior,  S  bastião 
de  Lacerda,  Urbano  Marcondes,  Monteiro  de 
Barros,  Gonçalves  Ramos,  Leonel  Filho,  La- 
mounier  Go  'ofrodo,  Ferreira  Pires,  Cupertino 
de  Siqueira,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel 
Fulgencio,  Laraartine,  Costa  Machado,  Alfrelo 
Ellis,  Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Al- 
meida Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Júlio 
Mesquita,  Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  João 
de  Faria,  Alves  de  Castro,  Xavi  ir  do  Valle, 
Luiz  Aiiolpho  e  Mariano  Ramos.  Esem  c»usa 
os  Srs.  Francisco  Benévolo,  Chateaubriand, 
k  José  Mariano,  Gaspar  Drummond,  Gonçalves 
Maia,  Fernandes  Lima,  Domingos  de  Moraes, 
Casemiro  da  Rocha  e  Alberto  Salles. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta   da 
sessão  anterior. 


DISCUSSÃO  DA  URGÊNCIA  CONCEDIDA  AO  SR.  DEPU- 
TADO LEOVIGILDO  FIGUEIRAS  PARA  TRATAR  DE 
NEGÓCIOS  POLÍTICOS  DO  ESTADO  DA  BAHIA 

O  íSr.   I^eovi^ildo  Fil^ueiras 

diz  que  os  termos  do  seu  requerimento  iudi- 
cam  perleitameute  o  âm  a  que  se  propõe, 
utilisaudo-se  da  urgência  que  generosamente 
lhe  foi  concedida  por  esta  Camará. 

Gamara    V.  VI 


Não  tendo  comparecido  á  sessão  de  sexta- 
feira  ultima,  só  pelo  resumo  dos  discursos, 
publicados  no  dia  seguinte  pelo  Jornal  do 
Commercio^  soube  do  que  se  havia  passado 
nessa  sessão  com  relação  a  negócios  políticos 
do  Estado,  que  representa. 

Não  se  teria,  entretanto,resolvidoaoccupar 
a  attençáo  de  seus  illustres  collegas  com  as- 
sumptos que  mais  particularmente  dizem  res- 
peito a  interesses  da  vida  intima  de  partidos 
estaduaes,  si  o  illustre  deputado  pelo  1*  dis- 
tricto  da  Bahia,  o  honrado  Sr.  César  Zama 
não  tivesse,  obtendo  uma  urgência  para  res- 
ponder ao  discurso  do  Sr.  Arthur  Rios,  de- 
clarado que  apenas  falia va  no  seu  próprio 
e  era  nome  de  maisdous  collegas,  os  Srs.  Au- 
gusto de  Freitas  e  Santos  Pereira,  quando  é 
sabido  que  todos  três,  por  occasião  da  organi- 
sa(,ão  do  graod  >  partido  republicano  consti- 
tuci<^nal  no  Estado  da  Bahia,  adheriram  a 
esse  partif^o  e  ao  seu  programma,  partido  a 
que  o  orador  e  os  illustres  deputados  Srs.  Se- 
bastião Landulpho,  José  Ignacio  o  Flávio  de 
Araújo  se  acham  também  líliados. 

Ora,  si  esse  partido  ó  que  S3  acha  actu- 
almente em  opposição  ao  governador  do  Es- 
tado da  Bahia,  é  natural  que  a  esse  partido  é 
que  poderia  ser  attribuido  o  intuito  de  uma 
deposição  desse  governador,  si  não  careces- 
sem de  fundamento  as  apprehensões  do  nobre 
deputado  o  Sr.  Arthur  Rios.  Não  faz,  nem 
nenhum  dos  representantes  da  Bahia  no  Con- 
gresso Federal  faz  parte  do  directório  desse 
partido  ;  ma>?  os  illustres  deputados  por  esse 
Estado  bem  sabem  que  o  critério  dos  homens 
que  compõem  esse  directório  é  incompatível 
com  esse  intuito  que  lhe  foi  attribuido.  SS. 
EExas.  bem  sab-m  também  que,  si  o  povo 
da  Bahia,  irritado  pelas  violências,  injusti- 
ças e  provocações  por  parte  do  governador  do 
Estado,  quizesse  revoltar-se  contra  esse  go- 
vernador, não  careceria  do  auxilio  da  força 
federal  para  depôl-o... 

O  Sr.  Montenegro— Não  é  o  que  disse  o 
Sr.  Zama. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgukiras— Ao  contrario, 
seria  o  governador  do  listado  que  careceria 
do  apoio  da  força  federal  contra  o  povo,  que 
se  revoltasse,  para  manter-se  no  poder  ;  por 
que  distribuiu  quasi  t')da  a  sua  policia  pelo 
interior  do  Estado  para  garantir  a  liberdade 
e  a  verdade  eleitoraes  no  pleito  de  4  de  no- 
vembro.  (Não  apoiados.) 

Não  apoiado?  Então,  si  o  illustre  governar 
dor  do  Estado  não  distribuiu  a  sua  policia 
pelo  interior  do  Estado  para  garantir  a  li- 
berdade e  a  verdade  eleitoraes  no  pleito  de  4 
de  novembro,  distribuiu-a  para  comprimir 
uma  e  defraudar  a  outral 

Ha,  actualmente,  no  Estado  da  Bahia  dous 
partidos  perfeitamente  organizados,  cada  um 

sr 
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se  julgando  com  óptimos  elementos  eleitorais, 
mas  ambos  empenhados  no  pleito  de  4  de  no- 
vembro,  que  se  aproxima:  o  partido  repub  - 
cano  federal  e  o  partido  republicano  consti- 

^^^oTrípresentantes  desses  ,  do^^s  partidos 
porém,  ^tãodividi^los  no  seio  desta  Camará 
6orn  relação  á  politica  da  Uniao  em  três  gru- 
T)09-  um  de  opposion^stas  francos,ao  menos  pelo 
modo  por  que  se  teem  pronunciado,  oompos- 
todos^Srs.  Cezar  Zama,  Augusto  de  Freitas 
Santos  Pereira  e  também  do  Sr.  Vergue  de 
Abreu... 

O  Sr.  Vbrgne  db  Abreu -Não  recuso,  o  di- 
ploma de  opposionista  franco,  V.  Ex.  poie 
até  p5r-me  na  primeira  fila. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueir\s-Díz  oppo- 
slcionistas  francos,  pelo  modo  por  q;^e  se  teem 
mauifestado  nesta  sessão. .  .Mas  continuando, 
o  segundo  grupo  ó  o  de  governistas  decididos, 
incondicioaae8mesmo,si  o  quizerem  composto 
do  humilde  orador  que  occupa  a  attençao  da 
Camará  e  dos  Srs  Sebastião  Landulpho, 
Flávio  de  Araújo,  José  Ignacio  e  Francisco 
Sodró,  que  o  declarou  positivamente. . . 

O  Sr.   Francisco  SoDRÊ-Tenho  apoiado  o 
governo  do  Sr.    marechal  Floriano  Peixoto. 
O  Sr.  Leovigildo  FiLGUEiRAS-...e  o  ter- 
ceiro, que  ó  o  grupo  maior,  o  dos  que  se  de- 
nominam nesta  Gamara  de  governamentaes 
neologismo  republicano,  que  traduz  uma  certa 
liyp)crisia  politica,  composto  dos  outros  11 
deputados  representantes  da  Bahia. (Ap«w^.^.) 
O  orador  assume    toda  a  responsabilidade 
da  qualificação  de  governista  incondicional. 
(O  Sr.  Arthur  Rns  e  outros  dão  apartes,) 
O  Sr.  Leovigildo  Filgueira^s— Podia  accei- 
tar  a    mesma    posição  commoda  de  governa- 
mental^ mas.. . 

O  Sr.  Artiiur  Rios-Para  que  esta  decla- 
ração seja  completi,  o  nobre  deputado  deve 
começar  por  declarar  á  Gamara  desde  quando 
é  governista  incondicional. 

O  Sr.  Lbwigildo  FiLGUEiRAS—Desde  que  o 
correligionário  do  nobre  deputado,  o  Sr.  Sea- 
bra, apresentou  nesta  Gamara  uma  denuncia 
contra  o  marechal  Floriano  Peixoto  tendo 
Bido  o  orador  o  único  deputado  que  o  defendeu 
aaui  desta  tribuna,  demonstrando  a  improce- 
dência jurídica  dessa  denuncia  e  a  inconve- 
niência politica  da  sua  apresentação.  (Apar- 
tes  ) 

Não  é  pois,  da  questão  do  adiamento  das 
sessões  do  Congresso,  como  disse,ha  três  dias, 

nesto  recinto,  o  nobre  deputado.  

O  nobre  deputado  Sr.  Arthur  Rios,  como 
director  desse  grupo  de  govcmamentaes  oc- 
cupando  a  tribuna  na  sessão  de  sexta-feira 
ultima,  accusou  o  govermo  do  Sr.  marechal 


Floriano  Peixoto,  de  interven^  na  poli- 
tica do  Estado  da  Bahia,  por  três  fOndar 
mentos: 


1«,  por  demissões,  diz  o  Jornal  do  Commer- 
cio,  e  nomeaçõss  de  oíílciaes  da  guarda  na- 
cional ;  ^.  -         ^ 

2 ',  por  meio  de  nomeares  para  repartições      ^ 
ftíderaes* 

3%  substituindo  o  commandante  do  3'  dis- 
tricto  federal,  que  era  o  Sr.  general  Innocen- 
cio  Galvão  de  Queiroz,  pelo  bravo  general  m- 
noel  Eufrasio  dos  Santos  Dias. 

Pede  permissão,  para  apreciar  um  por  nm 
estes  artigos  do  libello  accusatorio  do  Sr. 
Arthur  Rios  contra  o  marechal  Floriano  Pei- 

Todos  sabem  que  a  guarda  nacional  contí- 
nua como  uma  instituição  federal,  oompetm- 
do  ao  Poder  Executivo,  a  sua  reorganisaçax) 
om  virtude  do  ultimo  decreto  em  vigor  e  ao 
Poder  Legislativo  o  direito  da  sua  mobilisa- 
ção. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  —  Qual  é  o  ulti- 
mo decreto? 

O  Sr.  LEo.'iGn.DO  Filgueiras  —  O  decreto 
que  mandou  dar  aos  Estados  a  mesma  orga- 
nisação  da  guarda  nacional  estabelecida  para 
o  Distiricto  Federal. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  é  decreto  legisla- 
tivo. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Mas  édo 
governo  provisório,  e,  portanto,  lei  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  — Isto  em  rela- 
ção á  Capital  Federal. 

O  Sr.  Leovigildo    Filgueira^s  —  A  guarda 

nacional  õ  uma  instituição  federal  e  compete 

ao  Poder  Executivo  a  reorganisaçao  dos  seus> 

batalhões,  assim  como  as  reformas  e  nomeações 

dos  seus  ofliciaes.  ,  .      .   ,     -^ 

Pois  bem,  para  o  Estado  da  Bahia  ainda  nao 

se  havia   reorganisado,  de  accordo  com  esse 

decreto,  a  guarda  nacional. 

O  Sr.  Arthur  Rios  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  . .  .apenas  se 

haviam  fito  certas  nomeações  parcuesm 

alRumas  comarcas,    durante  os  annos  de  im. 

e   1893  ;   sendo  que  esses  ofliciaes  nomeados 

nunca  tirarão  suas  patentes  e  alguns  que  as 

tiraram  nuncxa  se  fardaram  como  exige  a  lei. 

O  Sr.  Arthur  Rios  -  As  patentes  nunca 

foram  assignadas  nem  expedidas. 

O  Sr.  Leovegildo  Filgueiras  —  Si  nuna 
foram  assignadas  nem  expedidas,  tanto  mô- 
Ihor,  porque  havia  muitas  ^a^as  para  serem 
preenchidas  por  nomeações  do  Poder  U^ 
CUtiVO  (Ha  apartes.) 
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O  Sr.  Artiiur  Rios  •— Esta  historia  está 
mal  contada  desde  o  principio. 

O  Sr.  Lkovegildo  Filoueiras  —  V.  Ex. 
poderá  contar  outra  liistori j  ,  mas  este  é  o 
facto. 

O  Sr.  Francisco  Glicsrio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leovegildo  FilctUEiras  —  Não 
Benhor. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  V.  Ex.  en- 
trou para  a  com  missão,  porque  não  pertencia 
a  grupo  nenhum. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Tanto  me- 
lhor, porque  só  veio  a  definir-se  com  relação 
á  politica  central  quando  entrou  para  e^sa 
commissâo. 

Portanto,  é  dahi  que  V.  Ex .  pôde  contar  a 
minha  adh-são  politica  ao  governo  do  Sr. 
marechal  Floriano  Peixoto,  e  não  da  questão 
do  adiamento. 

Está  presente,  felizmente,  o  Sr.  Zama  que 
ha  de  recordar-se  de  que,  no  começo  do  ^ío- 
verno  do  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto, 
S .  Ex .  e  seus  amigos,  que  faziam  parte  do 
antigo  partido  nacional  na  Bahia  e  que  então 
apoiavam  o  governo  do  Sr.  marechal  Flo- 
riano Peixoto,  propuzeram  ao  governo  e 
foram  satisíeitos  os  pedidos  de  SS.  Exs.  com 
relação  á  guarda  nacional  da  Bahia. 

Posteriormente,  em  virtu'^e  de  uma  dissi- 
dência, que  se  abriu,  por  causa  da  eleição 
federal  do  Sr.  Lycurgo  José  de  Meilo,  o  Sr. 
Custodio  de  Mello,  que  era  então  ministro 
da  marinha,  por  acinte  ao  illustre  deputado 
o  Sr.  Zama,  e  por  propostas  feitas  pelos  Srs. 
Arthur  Rios  e  Severino  Vieira  foram  refor- 
mados e  substituídos  muitos  officiaes  da 
guarda  nacional  do  Estado  da  Bahia,  e  o 
grupo  que  representava  nesta  Gamara  o  an- 
tigo partido  nacional  viu  reformados  muitos 
de  seus  correligionários. . . 

Nesta  época  o  orador  fez  também  ao  go- 
Terno  com  relnção  á  guarda  nacional  de 
algumas  comnrcas  do  antigo  5''  districto  elei- 
toral, onde  contava  com  muitos  amigos  de 
sua  confiança,  alguns  pe^lidos. 

Foram  satisfeitos  todos  estes  pedidos,  assim 
como  os  dos  illustres  coUegas. 

Ultimamente,  SS.  Exs.  trouxeram  da 
Bahia,  por  compromissos  eleitoraes  que  lia- 
Yiam  contrahido,  diversas  listas  para  a  reor- 
ganização da  guarda  nacional  do  i^istado. 

Por  ter  o  orador  chegado  mais  tarde  nesta 
capital,  dirigindo-se  ao  illustre  Sr.  ministro 
da  justiça,  com  quem  se  honrava  de  ter  rela- 
ções de  amisa^e  particular,  fez  é,  verdade, 
alguns  pedidos,  que  foram  logo  satisfeitos, 
sobre  nomeações  de  guarda  nacional. 

Ainda  neste  tempo,  não  secogitava  da  ques- 
tão de  adiamento  do  Congresso. 


O  Sr.  Arthur  Rios—  A  questão  do  adia- 
mento cogitava-se  desde  antes  do  Congresso 
reunir-se,  e  lá  no  Estado  já  se  falia va,  tanto 
que  diziam  que  nós  estaríamos  aqui  15  dias 
apenas. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— S.  Ex.,  en- 
tretanto, declarou  que;» penas  três  deputados 
haviam  votado  pelo  adiamento  das  sessões  do 
Congresso. 

O  Sr.  Arthur  Rios— Foram  cinco. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— No  seu  dis- 
curso S .  Ex   diz  três. 

O  Sr.  Arthur  Rios— Só  me  referi  aos  três 
grandes  capitães  da  Bahia.  (Riso.) 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras —(/<?) :  «  Ape- 
nas três  haviam  votado  pelo  adiamento  e  a 
estes  o  governo  fazia  t  )dos  03  favores. 

Ha  um  ponto  que  o  orador  precisa,  antes 
de  tudo,  rectíMcar. 

Não  foram  três,  nem  cinco,  os  deputados 
pela  Bahia  que  votaram  pelo  adiamento  do 
(Congresso  ;  foram  seis  e  dentre  elles  dous  do 
grupo  dos  (jovernnmentacs  —  os  Srs.  Fran- 
cisco Sodr.^e  Aristides  Galvão  de  Queiroz. 

Ora,  Sr.  presidente,  si,  em  vez  de  ter  satis- 
feito o  governo  d  i  União  os  podidos,  que  o  ora- 
dor c  os  seus  correligionários  fizeram,  para  a 
substituição  de  oílicia  s,por  meio  de  reformas 
e  nomeações  por  vagas  existentes,  assim  como 
também  para  a  reorganisação  e  creação  de 
batalhões,  si,  em  ve/.  disto,  tivesse  o  mesma 
governo  da  União  satijfeilo  os  pedidos  con- 
stantes das  listas  apresentadas  pelo  chefe  do 
grupo  dos  goxícrnainentaes^  é  evidente,  pensam 
SS,  Kxs.,  que  o  governo  da  União  não  astaria 
intervindo  na  politica  do  Estado. 

Mas,  como  o  governo  da  União  satisfez  os 
pedidos,  que  o  orador  e  os  seus  correligio- 
nários governistas  fizeram  com  relação  á 
guarda  nacional  da  Bahia  e  outros  empregos 
íèdcraes,  SS.  Exs.  bradam  que  o  governo  da 
União  está  intervindo  nos  negócios  da  Bahia. 
(íla  diversos  apartes  e  o  Sr.  presidente  reclama 
ai  tenção.) 

Chamam  a  isto  de  reacção  do  governo  cen- 
tral ;  m-is,  reação  contra  quem  ?  Contra  o 
governador  do  Estado  da  Bahia  ? 

Reacção  está  comraettendo  o  governador 
do  Estado  da  Bahia,  demittindo,  era  massa» 
promotores  públicos,  autoridades policiaes  em 
todos  Oá  districtos,  o  que  prova  que  elle  não 
tem  apoio  na  opinião  publica  da  Bahia,  che- 
gando a  nomear  individuos  que  correm  logo 
a  imprensa  p  ira  declarar  que  não  acceitam 
taes  nomeações,  porque  não  pertencem  ao 
partido  de  S.  Ex. ;  reacção  está  commettendo 
o  governador  daquelle  Estado,  ameaçando  a 
imprensi  por  mf^io  de  sua  policia,  aposen- 
tando, contra  alei,  empregados  públicos  para 
substitui l-os  por  seus  amigos,  somente  por 
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conveniência  eleitoral.  (Não  apoiados   e  pro- 
testos   de  alguns  deputados   da    bancada     da 

Bahia,)  ,    .  - 

E  até  usurpando  attribuiçnes  do  governo 
federal  com  a  nomeação  que  fez  de  in>pector 
dos  terrenos  diamantinos  da  Bahia.  (Apartes.) 

Segunda  accusagão:  —  nomeações  de  em- 
pregados para  as  vagas  existentes  nas  repar- 
tições federaes. 

Porque  razão  julgam  os  nobres  deputados 
que  tinham  todo  o  direito  de  fazer  pedidos  ao 
governo  para  serem  nomeados  amigos  seus, 
e  recusam  ao  orador  e  a  seus  correligionários 
ôffual  direito  ?  .        ,  j 

Si  com  as  nomeaçGes  de  amigos  do  orador 
para  certo»  cargos  federaes  o  governo  da 
União  intervém,  segundo  dizem  bS.  EfciX.,  na 
politica  da  Bahia,  o  orador  também  teria  o  di- 
reito de  bradar  desta  tribuna  a  mesma  cousa, 
si,  porventura,  o  governo  da  Uniao  tivesse 
attenrUdo  aos  pedidos  dos  nobres  deputados, 
com  relação  ás  nomeações  dos  seus  amigos 
para  taes  cargos . 

O  governo  da  União,  fazendo  estas  nomea- 
ções, usa  de  um  direito  seu,  e  quem  usa  do 
seu  direito  não  offende  a  ninguém. 

Si  o  orador  tem  o  direito  de  fazer  pedidos, 
para  serem  nomeados,  de  preferencia  á  quaes- 
fluer  outros,  amigos,  com  os  quaes  tem  an- 
tigos compromissos  para  obter  a  sua  collo- 
cação  em  empregos  federaes,  e  si  bb.  ^M. 
teem  igual  direito,  ao  governo  da  Uniao 
cabia  o  correlativo  direito  de  ^colher  entre 
os  seus  pedidc  s  e  os  dos  nobres  deputados. 

Affora,  si  S.  Ex.,  o  Sr.  Marechal  Floriano 
Peixoto,  tem  distinguido  entre  a  dedicação  do 
orador  e  a  dos  nobres  deputados  do  partido 
republicano  federal,  nada  tem  o  orador  quç 
ver  com  isso,  sinão  para  ser-lhe  conscien- 
ciosamente grato. 

Simples  questão  de  confiança  e  que  nao 
pôde  merecer  censura  da  parte  dos  nobres 
deputados,  que  não  foram  satisfeitos  em  seus 

pedidos . 

S.  Ex.  tem  entendido  que  os  amigos  que  o 
orador  e  seus  correligionários  apresentaram 
para  essas  nomeações  eram  dignos  de  oc- 
Supar  os  respectivos  car^^os  e  desde  que  lhe 
as^verámos  a  probidade  e  idoneidade  delles, 
nenhuma  razão  obstava  a  que  S.  hx.  satis- 
fizesse nossos  pedidos. 

E'  evidente  que  isto  nao  é  motivo  para  que 
os  nobres  deputados  venham  bradar  que  o 
governo  da  União  está  intervindo  nos  negó- 
cios da  Bahia.  ,    ^        .  .  „^i:+:^„ 

Boa  doutrina  I  Não  interviria  na  politica 
do  Estado,  si,  em  vez  de  nomear  os  candi- 
datos do  orador,  tivesse  nomeado  os  candi- 
datos dos  nobres  deputados  l  4^«^«o 

Portanto,  a  questão  reduz-se  a  estes  termos, 
o  íTOverno  da  União  intervém  na  politica  do 
Estado  da  Bahia,  quando,  em  vez  de  satis- 


fazer os  pedidos  dos  nobres  deputados,  satisfaz 
os  que  o  orador  e  os  seus  correligionários  lhe 
fazem. . .  (Ha  diversos  apartes») 

Si  são  illegaes  os  actos  de  S.  Ex. ,  o  Sr.  ma- 
rechal Floriano  Peixoto,  tenham  VV.  Eis.  a 
mesma  coragem  que  teve,  no  anno  pa^o,  o 
Sr.  Seabra,  offerecendo  á  deliberação  do  Con- 
gresso mais  uma  denuncia  contra  S.  Ex., 
porque,  então,todos  conhecerão  do  assumpto, 
vindo  elle  á  tolla  da  discussão,  e  o  orador 
terá  mais  uma  occasião  de  demonstrar  a  im- 
procedência dessas  fúteis  accusações  ao  he- 
róico defensor  da  Republica. 
O  Sii.  Manoel  Caetano  dá  um  aparte. 
O  Sr  Leovigildo  Filgueiras— Havia  con- 
templado V.  Ex.  no  grupo  dos  aoremamen' 
taes  ;  mas  já  vejo  que  vae  crescendo  o  grupo 
que  considerei  de  opposicionistas  francos ! 

O  Sr.  Arthur  Rios,  na  sessão  de  sexta- 
feira,  depois  de  outras  considerações,  decla- 
rou que  falta  tão  pouco  tempo  para  expirar 
o  mandato  do  Sr.  marechal  Floriano  Pei- 
xoto I  ,.  ^  ,    , 

Pois  bem  ;  nestas  condições,  convém  decla- 
rar que  todas  essas  nomeações  de  guarda  na- 
cional e  de  empregos  federaes,  feitas  á  pedi- 
dos nossos,  serão  desfeitas  no  dia  16  de  no- 
vembro,como  SS.  Exs.,  em  cartas,  annunciam 
aos  seus  amigos  <^a  Bahia,  dizendo  que  tudo 
isto  será  declara^^^o  sem  effeito  por  um  ao 
acto  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Perniittam  os  nobres  deputados,  portanto, 
que  os  amigos  do  orador  gozem  apenas  de 
seus  empregos  durante  esses  dias  que  restam 
do  governo  do  Sr.  marechal  Floriano,  quego- 
zem,durante  esse  prazo,das  honras  conferidífâ 
em  virtude  dessas  patentes  de  guarda  nacional. 
Em  que  é,  pois,  que  o  Sr.  marechal  Flo- 
riano Peixoto  prejudica  os  interesses  dos 
nobres  deputados,  fazendo  estas  nomeações  ^a 
ultima  hora,  quando  os  nomeados  nem  terão 
tempo  talvez  de  gosar  dos  seus  empre^ 
nem  das  honras  conferidas  por  taes  patentes 
de  «uarda  nacional  ? 

Pois  SS.  Exs.  não  man^^am,  por  cartas  a^ 
seus  amigos,  prevenir  de  que  tudo  isto  será 
desfeito  do  dia  16  de  novembro  em  deante? 
(Apartes,)  ,      . 

SeVV.Exs.  deixam  se  levar  por  boatos, 
communicados  em  telegrammas,  o  orador 
tem  egual  direito  de  dizer  que,  na  Bahia,  se 
espalha  o  boato  de  que  o  primeiro  acto  do 
Sr.  Prudente  de  Moraes  será  a  reforma  do 
marechal  Floriano  Peixoto. 
Vozes:  Oh  1  Oh  I 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— São  boatos, 
idênticos  áquelles  que  VV.  Exs.  aqui  repro- 
duzem todos  os  dias. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  o  caso  de  dizer: 
estão  verdes  (outros  apartes). 
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o  Sr.  Lfovigildo  Filgubiras  —  Também 
não  crê,  foi  boato,  mas  lá  propalado  pelo 
Dr.  Braulio  Pereira,  irmão  do  ftituro  vice- 
presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima— Mas  não  é  Ha  tri- 
"buna  desta  Camará  que  se  deve  trazer  boatos 
desta  ordam.  Isto  não  é  digno. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Mas  foi  para 
a  tribuna  da  Camará  que  se  trouxe  o  boato  da 
deposição  do  governador  da  Bahia;  entretanto, 
é  o  próprio  com  man'^  ante  do  3"  districto  que 
declara  hoje  :  (Lê) 

Trocam-se  diversos  apartes,) 

O  Sr.  PkesidEaNte—  Attenção:  quem  está 
com  a  palavra  é  o  Sr.  Filgueiras. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Peço  V.  Ex.  que 
responda  si  a  re-peito  de  Sergipe  não  vieram 
tel^rammas  do  mesmo  teor  ? 

O  Sr.  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  — 
Não  veio  à  tribuna  tratar  de  negócios 
de  Sergipe,  veio  á  tribuna  unicamente 
defender  uma  parte  da  representa, ão  da 
Bahia,  que  não  ficou  a  salvo  da  aleivosia  do 
Sr.  Arthur  Ries  com  o  discurso  do  Sr.  Cezar 
Zama. 

Um  Sr.  Deputado—  Que  declarou  não  ter 
solidariedade,nem  intervenção  alguma  nessas 
nomeações. 

O  Sr.  Zama—  Fui  muito  escrupuloso  nas 
nomeações;  não  submetti  á  consideração  do 
governo  do  Sr.  marechal  Floriano  um  só 
nome  discutível. 

O  Sr  Leovigildo  Filgueiras— Neste  caso, 
V.  Ex.  que  sabe  que  o  orador  não  inventa 
nomes,  dirija-se  ao  ex-chefe  do  partido  na- 
cional, que  é  chefe  do  directório  do  partido  a 
4|ue  todos  nós  pertencemos,  e  que  tem  remet- 
tido  ao  orador  as  listas  para  essas  nomeações. 

O  Sr.  Zama— Mas  aqnellas  a  que  me  referi, 
garanto  que  não  foi  elle. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Garanto  que 
foi. 

O  Sr.  Zama— Asseguro  que  não ;  uma,  duas 
« três  vezes  Poflia  elle  ser  apenas  um  órgão 
do  Sr.  José  Gonçalves ;  mas  o  Sr.  conselheiro 
Ck)uto  não  indicaria  jamais  para  commau- 
dante  superior  da  guarda  nacional  um  ban- 
dido como  Heleodoro  de  Paula. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Também  se 
•dizia  aqui  que  ninguém  teria  coragem  de 

S repor  para  commandante  superior  das  Lavras 
iamantinas  um  bandido  como  Sr.  Felis- 
berto de  Sá,  que  está  pronunciado  por  crime 
de  morte.  (Apartes,) 

O  orador  vae  demonstrar  a  procedência  da 
sua  asserção. 


Quem  promoveu  a  nomeação  do  Sr.  Felis- 
berto para  commandante  superior  das  Lavras 
Diamantinas  ? 

O  que  o  nobre  deputado,  o  Sr.  Zama  fez, 
quando  apoiava  aqui  no  Congresso  o  governo 
do  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto,  foi  pedir 
que  se  declarasse  de  nenhum  eífeito  a  no- 
meação do  Sr.  coronel  Heleodoro  para  ser 
nomeado  o  Sr.  coronel  Felisberto.  O  Sr.  Flo- 
riano Peixoto  acceitou,  aggregou  o  Sr,  co- 
ronel Heleodoro  e  nomeou  o  Sr.  coronel  Fe- 
lisberto. 

Ora,  quem  antes  do  governo  do  Sr.  Flo- 
riano Peixoto  havia  obtido  do  governo  da 
União  a  nomeação  âo  Sr.  coronel  Heleodoro 
para  esse  cargo? 

Elle  já  era  commandante  superior. 

O  Sr  Zaúja— Proposto  pelo  Sr.  José  Gon- 
çalves. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Proposto 
pelos  que  estavam  governando  a  Bahia  na- 
quella  occasião,  e,  portanto,  pelos  Srs.  Arthur 
Rios  e  outros. 

O  Sr.  Zama  —  Mas  o  Sr.  coronel  Heleodoro 
tinha  5.000  votos  de  bico  de  penna  para  fazer 
eleição. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Portanto, 
que  o  Sr.  Zama  tivesse  o  direito  de  reclamar 
contra  essa  nomeação,  bem ;  mas  que  outros 
Srs.  deputados  da  Bahia  reclamem  contra 
essa  nomeação,não  se  pôde  absolutamente  ad- 
mittir. 

A  parte  mais  importante  do  discurso  do 
nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Arthur 
Rios,  não  é  com  relação  a  essas  nomeações  de 
empregos  federaes  ou  de  guarda  nacional; 
porque,  como  já  disse,  essas  novas  nomeações 
para  a  guarda  nacional  pouco  tempo  hão  de 
prevalecer,  pois  que  estão  todos  os  correli- 
gionários de  S.  Ex.  na  Bahia  convencidos  de 
queesses  actos  todos  serão  desfeitos  pelo  go- 
verno de  15  de  novembro,  segundo  as  pro* 
messas  dos  Srs.  Mauoel  Victorino  e  Arthur 
Rios. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas  V.  Ex.  é 
opposicionista  ao  governo  futuro  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Está  dizend© 
que  os  nobres  deputados  é  que  communicam 
estas  cousas  para  lá. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio  —  Não  tema  a 
reacção,  não  ha  razão  para  isto. 

O  Sr.  Leovigildo  Figueiras- Não  teme 
cousa  alguma,  nem  nunca  temeu,  como  não 
temeu  a  pilhéria  de  se  levar  aqui  mais  de 
uma  vez  a  calcular  todas  as  sommas  de  votos 
em  actas  de  eleições,  para  o  âm  de  se  annul- 
lar  a  sua  eleição  de  deputado  pelo  b""  districto 
da  Bahia. 
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O  Sr.  Medeiros  de  Albuqucrque— Isto  não 
é  exacto  ;  fiz  parte  da  coinmissâo,  e  affirmo 
que  não  ó  verdade. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— E  si  não  an- 
nullaram,  foi  porque  seria  preciso  annullar 
as  eleições  de  todas  as  secções  de  todos  os 
municípios  desse  districto. 

O  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque— Ninguera 
cogitou  desta  annullação  ;  V.  Ex.  está  inven- 
tando uma  cousa  que  não  se  deu. 

O  Sr  Leovigildo  Filgueiras— A  parte  mais 
importante  do  discurso  do  nobre  deputado,di- 
.  zia,  é  a  que  se  refere  á  nomeação  do  Sr.  ge- 
neral Manoel  Eu  frasio  dos  Santos  Dias  para 
com  mandante  do  3"  districto  militar  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Generai 
que  viaja  occulto,  como  réo  de  policia. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Disse 
o  Sr.  ArtliurRios.  (Le)i 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Ahi  ha  in- 
justiça ;  posso  garantir  que  esse  militar  é 
incapaz  de  dar  sua  responsabilidade  á  de- 
posição. 

E'  um  grande  militar,  um  grande  repu- 
blicano. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Eis  a 
resposta  mais  cabal  que  pôde  ter  o  Sr.  Ar- 
Ihur  Rio  ;  mas,  em  todo  o  caso,  deve  fazer 
algumas  considerações  a  respeito. 

/o    Sr.    Medeiros  e  Albuquerque  —  Em 
todo  o   caso,   prestou-se  a  uma  cousa  pouco 
.  Tasoavel,   viajando  incógnito,  como    réo  de 
policia. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Provavel- 
xnente  nào  teve  parte  nisso. 

,  O  Sr.  Urbano  Gouvèa—  V.  Ex.  está  de 
muito  boa  fé  (outros  apartes),  digo  que  está 
Òjò  boa  fé,  porque  estive  na  Bahia  e  sei  o  pa- 
pel que  elle  representou  com  o  Sr.  José  Gon- 
çalves. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  A  respeito 
deste   papel,   vae  pronunciar  algumas  pala- 
•fras  :     a  espada    de     ouro,    cravejada   do 
4iamantes.   com  que  esse    illustre    militar 
Cfltà    dirigindo      o     terceira    districto     í'a 
Republica,  com  a  gloriosa   insígnia  de...  sal- 
^  "^ador  da  autonomia  da  Bahia,  foi  olTerecida, 
-~  «m  um  grande  banquete  no  Hotel  dos  Estran- 
.  ;geiros,  na  capital  da  Bahia,   ao  então  brioso 
;  «)mmandante  do  16«  batalhão  fie  infanta  'ia. 
■^  ^T  todos  os  nobres  deputados  que  faziam  parte 
,  >jiier  do  congresso  estadoal  quer  da  repre- 
^^•entação  federal,  e  que  pertenciam  então  ao 
^^  partido  republicmo  federalista  de  lá,    ouvin- 
"  «0-se,  nessa  occasião,  um  panegyrico  encan- 
tador do  Sr.  Manoel  Victorino. 


O  Sr.  Medeiros  e  Adbuquerque— E  d'a]ii f 

O  Sr.  Leovegildo  Filgueiras— Dessa  espa- 
rsa,S-  Ex.  nunca  poude  usar, porque  era  uma 
espada  degenerai  ;  aguardava-se  í>.  Ex.  para 
uzal-a  quando  por  mais  serviços  á  Republica» 
viesse  a  merecer  do  governo  a  sua  pro- 
moção. 

O  Sr.  Leovigildo  Filglteiras  —  Ainda  no 
anno  passa'^lo  foi  feito  no  marechal  FIoriaDo, 
um  pfdido  subscripto  por  muitos  represen- 
tantes ^a  Bahia  inclusive  o  Sr.  Arthur  Rios, 
para  ser  promovido  a  general  o  coronel 
Santos  Dias  ;  mas,  depois  dessa  época  parece 
que  o  coronel  Santos  Dias  desmereceu  de  tal 
modo  da  confiança  dos  nobres  deputa  'os  que 
a  sua  siniples>  presença  è  considerada  como 
uma  ameaça  a  autonomia  do  Estado  da 
Bahia! 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Não  é  por  elle,  mas 
pelos  especuladores  que  o  podem  cercar. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  E'  sabida  a  d^" 
vergencia  pessoal  do  Sr.  Santos  Dias  com  ^ 
Sr.  Innocencio  Galvão- 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras —  Mas  o  que 
é  quo  tem  que  ver  com  a  sua  promoção  essa 
questão  pessoal? 

{Trocam-f^e  muilos  apartes.) 

O  Sr.  Innocencio  Galvão  não  é  mais 
senador  do  Estado,  nem  é  candidato  â  reelei- 
ção, salvo  si  ha  reeommendaçâo  para  eer  re- 
eleito clandestinamente. 

Não  ó  candidato,  nem  podia  sel-o,  porque 
está  incompatível  pela  lei  federal  e  pela  lei 
estadual,  sendo  que  pela  lei  federal  não 
podia  ter  accumulado,  como  accumulou,  por 
mais  de  dous  annos ,  esses  dous  cargos, 
porque  a  lei  de  8  de  janeiro  de  1892  diz bo 
art.  1°  que  são  imcompativeis  d^^sde  a  imoestí- 
dura  os  cargos  federaes  e  estnduaes,  salvo  os 
de  ordem  profissional,  scientifica  ou  techni- 
ca. . .  (apartes)  que  não  envolvam  autoridade 
politica,  admini-trativa  ou  judiciaria. 

Já  vô  a  Gamara  que  só  por  tolerância  con- 
tinuou no  commando  do  districto  o  Sr.  gene- 
ral Innocencio,  quando  senador  r^e  EstsSo,  e 
sem  ter  declarado  que  optava  por  um  ou  por 
outro  cargo. 

A  accusação  sobre  a  nomeação  do  generai 
Manoel  Euphrazio  dos  Santos  Dias  desdobra-se 
em  duas  questões:  a  exoneração  do  general 
Innocencio  Galvão  de  Queiroz  e  a  nomeação 
do  coronel  Manoel  Eufrazio  dos  Santos  Dias. 
Com  relação  á  exoneração  do  Sr .  general  In- 
nocencio Galvão,  disse  o  Sr.  Dr.  Arthur  Rios 
(Lê.) 

Ora,  realmente,  si  houve  soldado  brazileiro 
que  recebesse  do  governo  do  m:>rechal  Flo- 
riano  provas  da  maior  distincção,  foi  incon- 
testavelmente o  general  Innocencio  Galvão. 
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Promovido,  com  preterição  de  outros  que  aqui 
se  acharam  no  seu  posto  em  face  da  revolta, 
a  general  de  divisão,  foi  posteriormente  no- 
meado membro  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Um  Sr.  Deputado— Plano  para  afastal-o  da 
Bahia. 

O  Sr.  Leovigit.do  Filgueiras— Para  afas- 
tal-o da  Bahia,  não  precisava  o  governo  dessa 
medida. 

O  general  Innocencio  nâo  pôde  deixar  de 
ser  jí:rato  ao  marechal  Floriano,  só  devendo 
queixar-se  do  modo  por  que  foi  tratado  na 
sessão  secreta  do  Senado,  em  que  fni  julgado 
ou  sem  competência  scientifica  para  o  cargo, 
ou  sem  idoneidade  moral. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— V.  Ex.  não 
pôde  saber  o  que  é  que  constou  do  parecer  do 
Senado,  porque  esse  parecer  foi  apresentado, 
discutido  e  votado  em  sessão  secreta. (Apartes,) 

Portanto,  só  podemos  acceitar  uma  das 
duas  hypotheses  constitucionaes... 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Mas  não  ó  preciso 
que  se  realisem  ambas. 

O  Sr.  Lecvigildo  Filgueiras— Parece  que 
Y.  Ex.  desconhece  o  valor  da  conjunctiva  ou, 
o  que  é  uma  questão  importante,  aliás,  por- 
que já  deu  logar  aqui  a  longo  debate,  a  pro- 
pósito de  nova  eleição  do  presidente  da 
Republica.   (Apartes.) 

Mas  não  tem  razão  o  nobre  deputa-lo,  quan- 
do accusa  o  governo  por  essa  exon»  ragão. 

Desde  que,  pela  leitura  do  decreto,  se  veri- 
fica que  a  exoneração  do  general  Innocencio 
foi  concedida  a  seu  pedido. . . 

O  Sr.  IIollanda  de  Li3ia— Isso  ó  uma  for- 
mula. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Então  julgi 
V.  Ex.  que  o  governo  actual  é  um  governo 
mentiroso  ? 

O  Sr  .  HoLL anda  de  Lima— Mas  é  tão  com- 
mum  essa  formula ! 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Mas  si  não 
é  verdade  que  o  illustre  Sr.  ^^eneral  Innocen- 
cio Galvão  tivesse  selicitadoasua  exoneração, 
declarando  em  seu  decreto  o  marechal  Flo- 
riano Pí^ixoto  que  a  concedeu  a  sfu  pedido, 
é  evidente  que  só  ao  Sr.  general  Innocencio 
compete  o  direito  de  reclamar  contra  esse  de- 
creto e  não  aos  nobres  deputados,  que  não 
sabem  absolut» mente  o  que  se  passou. 

Mas,  diz  ainda  o  nobre  deputado  :  «  O  di- 
gno general  Innocencio  Galvão  de  Queiroz 
não  foi  nem  prevenido. . .  (Lê)  : 

Entretanto,  três  dias  antes  de  deserríbarcar 
na  capital  da  Bahia  o  Sr.  general  Manoel 
Euírasio  dos  Santos  Dias,  S.  Ex.  o  Sr.  gene- 
ral Innocencio  de  Queiroz,   por  telegramma 


que  recebeu  do  Sr.  marechal  Floriano  Peixo- 
to, passou  o  exercício  do  commando  do  dis- 
tricto  ao  Sr.  coronel  Saturnino,  por  ser  este  o 
offlcial  de  patente  mais  graduada  e  mais  an- 
tigo no  Estado  e  director  do  arsenal  de  guerra, 
e  este  foi  que,  quando  desembarcou  o  Sr.  ge- 
neral Santos  Dias,  lhe  transferiu  o  com- 
mando do  mesmo  districto. 

Não  só  estacircumstancia,  que  nos  foi  an- 
nunciada  pelo  telegrapho,  mas  ainda  por  no- 
ticia do  órgão  do  partido  dos  nobres  deputa- 
dos, o  Correio  de  Noticias^  S8  verifica  que  o 
Sr.  general  Innocencio  sabia  (^ a  sua  substi- 
tuição pelo  Sr.  general  Santos  Dias,  tanto 
que  diz  a  gazeta  do  partMo  de  S.  EExs.,  em 
data  de  16  do  corrente  (lê)  : 

Aqui  está  a  noticia  do  desembarque  do 
general  Santos  Dias  pelo  órgão  da  imprensa 
do  partido  dos  nobres  deputados. 

O  Sr.  marechal  Floriano  ainda  distinguiu 
o  general  Innocencio  com  uma  das  nomeações 
mais  honrosas  que  podia  ter  um  offlcial  da 
sua  alta  patente,  a  de  director  do  corpo  de 
engenheiros.  Aos  nobres  deputados,  porém,  o 
que  convinha  é  que  S.  Ex.,  ainda  que  ficasse 
no  posto  de  coronel,continu;:ssecomo  com  man- 
dante do  districto;  porque  S.  Ex.  fazia  parte 
do  Senado,  é  do  seu  partido  ep:idia  prestar- 
Ihe  serviços  com  a  intervenção  da  força  fede- 
ral nas  próximas  eleições. 

O  nobre  deputado  Sr.  Arthur  Rios,  para 
juístificar  um  telegramma  que  foi  ostensiva- 
mente publicado  no  começo  de  seu  discurso 
como  uma  prova  inconcussa  de  que  ia  s^ 
dar  na  Bahia  a  deposição  do  governador*, 
S.  Ex.,  que  tem  lido,  quasi  todos  ot 
dias,  nos  jornaes  desta  capital,  telelegram^ 
mas,  em  todos  os  sentidos,  que,  até  quando ^ 
do  estávamos  na  Bahia,lia  telegramraas, 
aterradores  que  iam  daqui  ;  S.  Ex.  que  deve 
estar  habituado,  como  o  orador,  a  não  dar  fé 
a  boatos  e  a  co)istas  que  se  desenvolvem  na» 
ruas,  sobretudo  nas  proximidades  de  pleito' 
eleitoral,  para  abalar  o  espirito  dos  timidosÉ 
ou  para  levar-lhes  a  persuasão  de  que  o  go- 
verno está  com  aquelles  que  disputam  o  po- 
dor,  S  Ex.  não  devia  vir  occupar  a  attençâo 
da  Camará  com  esses  beatos,  transinittidosj^ 
pjr  um  telegramma  expedido  pelo  digoít 
irmão  do  futuro  vice-presidente  da  Republic% 
o  Sr.  Dr.  Pacifico  Pereira,  a  respeito  do  quai 
deve  dizer  o  seguinte  : 

Nenhum  dos  nobres  deputados,  nem  todoa 
reunidos,  som  mando  todas  as  dedicações,  tocja» 
a  gratidão  que  lhes  vae  pela  alma,  farão  p^ 
sar  em  uma  concha  de  balança  mais  gratí-? 
dão  ao  Dr.  Pacifico  Pereira  do  que  a  que  Ui# 
vae  pela  consciência. 

Mas,  felizm«  nte,  Srs.,oora'lor,  que  conhece 
aquelle  distincto  caracter,  que  conheceu 
sempre  imparcial  quanto  a  lutas  politicas  na 
Bahia,  reconhece  que,  na  qualidade  de  irmão 
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do  futuro  vice-presidente  da  Republica,  não 
podia  deixap.de  communicai^-lhe  as  impres- 
sões que  recebia  pelas  ruas  por  bo  tos  que 
corriam. 

.Com prebende  o  alcance  desso  telegr.imma 
que  foi  lido  nesta  Camará  e  que  se  julgava 
constituir  um  documento  probatório  da  pos- 
sibilidade de  «'eposição  do  governador.  (O  iír, 
Medeiros  e  Albuquerque  dá  um  aparíc). 

Mas  que  ha  de  mais  nesse  telegramma  ? 

O  m' smo  se  dá  com  relação  a  e^e  tele- 
gramma, que  veio,  annunciand)  que  o  Sr. 
Flávio  de  Araújo,  em  um  discurso,  havia 
opinado  pela  (Uposiçâo  de  governador  da 
Bahia  com  o  auxilio  da  força  fe^^eral. 

O  autor  desso  tolegramma  para  a  Gazeta 
de  Noticiai,  (Apartes.) 

O  correspon< lente  da  Gazeta  de  Noticia<, 
que  publicou  esse  telegramma  da  Bahia,  é  o 
mesmo  que  já  o  foi  do  Jornal  do  Commercio  e 
de  lá  dispensado  por  certos  telegrammas,  cuja 
veracidade  foi  posta  em  duvida. 

O  Sr.  Arthur  Rios  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  Conhece,  é 
um  empregado  do  senado  da  Bahia,  o  Sr. 
Arthur  Dias,  ftituro  genro  do  Sr.  deputado 
Neiva.  (Ba  apartes,) 

Ahi  está  o  homem;  ahi  está  o  correspon- 
dente telegraphico  da  Gazeta  de  Noticias. 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  esse  illustre  ge- 
neral, de  quem  o  nobre  deputa-^o.  o  Sr.  Bricio 
Filho,  disso  que  foi  levar  a  deposição  para  a 
Bahia, ô  omesmoque,sabendo  do  que  se  havia 
passado  e  sen^lo  interrogado  ])elo  governo, 
respondeu  o  seguinte  n«  telegramma,  que  foi 
publicado  hoje  no  Diário  Official  (Lê) : 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima— O  coromandante 
da  guarnição  de  Sergipe  também  respondeu  o 
mesmo. 

O  Sr.  Leovigilto Filgueiras— Quer  saber  o 
nobre  deputado  quem  era  o  commandante  do 
distrlcto  militar,  quando  se  deu  esse  facto  em 
Sergipe  ? 

Era  o  Sr.  general  Innocencio  Galvão  de 
Queiroz,  que  respondeu  do  s  guinte  modo  ao 
Sr.  capitão  Calasans,  governador  de  Sergipe, 
qee  lhe  ha\  ia  solicitado  o  auxilio  para  man- 
ter-se  no  poder  (/ê)  : 

«  Cópia— Bahia,  14  de  setembro  de  1894. 

Ao  Sr.  presidente  de  Sergipe,  Rosário.  Acre- 
dito não  ser  verdade  vossa  supposição  hou- 
vessem praças  do  33  a  paizana  assaltado 
palácio.  Vossa  au.sencia.  Talvez  adversários 
vossa  closse,  pois  sois  capitão,  explorando  vossa 
credulidade  vos  levassem  a  tão  grave  accusa- 
ção  que  precisa  provas  cabaes  para  ser  formu- 
lada, estando  commando  guarnição  official 
criterioso  e  disciplinador.  A  elle,  a  quem  tele- 
grapho  a  respei  to,devereis  recorrer,  solicitando 


accordo  art.  9'»  P.  !•  de  &  julho  de  IWl, 
apoio  que  precisaes,  notando-vos  que  nem 
regulamentes  commandantes  de  districto,  nem 
art.  6°,  Constituição  Federal,  nem  disposiçio 
regulamenter  alguma  obrigam-me  a  prestar 
força  presidentes  Estados,  quando  repellidos 
pelo  povo,  sem  perturbação  ordem  publica. 
Do  contrario  seria  impor  aos  Estados  governos 
pela  foiça. 

Saúdo- vos.— General  Galvão. 

O  Su.  Presidente  declara  que  o  orad<»r  jà 
excedeu  o  tempo  da  urgência. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  muito  tinha 
ainda  a  ponderar,  mas  não  quer  lufriogir  o 
regimento  da  Gamara. 

Lê,  por  isso,  a  |>eroração  do  discurso  do 
Sr.  Arthur  Rios,  que  qualifica  de  crimíDOSO  o 
procedimento  do  Sr.  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, e  concluo  com  as  seguintes  palavras. 

Eis,  Srs. ,  sempre  a  mesma  a  sina  de  todos 
os  heróes  ! 

A  historia  que  nos  representa  Mário  sobre 
as  ruinas  de  Cartagena  não  consegue  transfor- 
mar em  Ephialta  a  ninguém  que  se  tenha  sa- 
crificado por  amor  da  sua  pátria !  (Muito  bem.) 

PRIMEIRA  PARTE  DA   ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  3^  discussão  do  proíecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  das  faculdades 

'^e  direito. 

O  íâr.  Itrieio  I^illio,  (Este  dis- 
curso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido  entre- 
()ue  em  tempo  ao  orador.) 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  oon- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

Emenda 

Ao  projectou.  97,  de  1894: 

Nupprima-se  o  §  4°  do  art  2*». 

Supprima-se  a  clausula  1*  do§  6*,  do 
mesmo  artigo. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1894.— 
Bricio  Filho. 

Fica  a  discussão  adiada  pela   hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1"  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo  pra- 
ticados pelo  motivo  da  revolta  de  6  de  setem- 
bro. 

O  íSr.  il^lbeiTto  Torres  (Este  dis- 
curso deixa  de  ser  publicado^  tendo  sido  entre- 
gue em  tempo  ao  orador.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
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Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  V'  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  P  secretario  do  Senado,  de  29  do 
corrente,  enviando  o  projecto  daquella  Ca- 
mará que  crêa  mais  uma  auditoria  (^e  guerra 
no  Estado  do  liio  Grande  do  Sul.— A'  Com- 
missâo  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  enviando 
o  proji  cto  do  Senado,  autorisando  o  governo 
a  conceder  ao  2°  offlcial  da  Secretaria  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras,  José  Fernandes  Ri- 
beiro da  Costa  um  anno  de  licença,  etc— A' 
Commissão  de  Pensões  e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  devol- 
Tendo  a  proposição  desta  Camará,  concedendo 
aposentadoria  ao  ex-secretnrio  do  Arsenal  íle 
Guerra  da  Bahia,  João  Felinto  Alves  da  Silva 
á  qual  o  Senado  não  poude  dar  o  seu  consen- 
timento .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor  e  de  i^ual  data,  com  mu- 
nicando  que  íoi  devolvido  sanccionado  um 
dos  autographos  da  Resolução  do  Congresso 
Nacional,  prorogando  por  dous  annos  o  prazo 
concedido  á  Companhia  da  Via-Ferrea  de  Ri- 
beirâo  ao  Bonito  para  conclusão  de  suas 
obras .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  foi  devolvido  sanccionado  um 
dos  autographos  da  Resolução  do  Congresso 
Nacional,  prorogando  o  prazo  concedido  à 
CJompanhia  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  To- 
cantins a  Araguaya  para  a  construcção  da 
«8trada  de  ferro  destina/la  a  vencer  o  treclio 
«ncachoeirado  do  Baixo-Tocantins.  —  Intei- 
rada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de  29 
do  corrente,  enviando  as  seguintes 

MENSAGENS 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  Em 
consequência  da  revolta  occorrida  ultima- 
mente no  porto  desta  capital,  acham-se  em 
estado  de  completa  ruina  oe  paioes  de  pól- 
vora, depa^ito  de  munições  bellicas  e  demais 
edificios  da  ilha  do  Boqueirão,  comprehen- 
didas  nestes  as  casas  de  morada  do  en- 
carregado do  estabelecimento,  casas  dos 
guardas,  remadores  e  serventes  e  o  quartel 
do  destacamento,  que  ficaram  destruídas  ou 
abaladas. 

Da  devastação  alli  feita  pelos  revoltosos 
apenas  escaparam  os  paioes  do  commercio  de 
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que  elles  se  aproveitaram  par 
hoje  estão  utilisados  não  só 
pólvora  do  Ministério  da  Guerrl 
particulares,   que  a  Alfandega 
mette. 

Em  vista  da  inconveniência  que  resuF 
ser  a  pólvora  do  Estado  guardada  conjuncta- 
mente  com  a  dos  particulares  e  da  necessi- 
dade urgente  de  proceder-se  à  reconstrucção 
dos  e^liftcios  que  alli  devem  existir ;  mandou 
o  governo  organisar  os  respectivos  orçamen- 
tos pela  Directoria  Geral  de  Obras  Militares, 
tendo  sido  já  apresentado  o  que  se  refere  á 
reconstrucção  de  quatro  pequenos  paioes  des- 
tinados á  guarda  da  pólvora  do  Ministério  da 
Guerra,  obras  estas  que  se  elevarão  á  quantia 
de  28õ:435$768. 

Não  estando  o  governo  habilitado  a  levar  a 
effeito  a  execução  de  taes  trabalhos,  cuja 
urgência  ó  intuitiva,  venho,  de  accordo  com 
o  disposto  no  art.  4°  da  lei  n.  589  de  9  de 
setembro  de  IBõO,  em  vigor  pelo  art.  83  da 
Constituição  Federal,  pedir  que  vos  digneis 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  ura  credito 
extraordinário  da  referida  importância  de 
285:435$768,  para  que  se  possa  quanto  antes 
dar  começo  a  essas  obras . 

Capital  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  29  de  outubro  de  1894.— KoWanoPei- 
xoto.—A'  Commissão  de  Orçamento. 

Srs.  membros  do  Cengresso  Nacional.— A' 
vista  do  incluso  orçamento  que  tenho  a  honra 
de  apresentar-vos,  organisado  pela  Directoria 
'^e  Obras  Militares,  reconhecereis  a  necessi- 
dade urgente  das  obras  indispensáveis  em  di- 
versos estabelecimentos  do  Ministério  da 
Guerra,  muitos  dos  quaes  determinarão  pre- 
juizos  aos  cofres  públicos,  si  for  suspensa  a 
sua  execução. 

E  como  faltam  ao  governo  os  precisos 
meios  para  realisal-as,  venho,  nos  termos  do 
disposto  no  art.  4"  da  lei  n.  589  de  9  de  se- 
tembro de  1850,  em  vigor  pelo  art.  83  da 
Constituição  Federal,  pedir  que  vos  di- 
digneis  abrir  àquelle  Ministério  um  credito 
extraordinário  de  731 : 580$  para  ser  despen- 
dido dentro  do  actual  exercício  e  bem  assim 
que  eleveis  a  verba  4*— Directoria  (ieral  de 
Obras  Militares— do  orçamento  próximo  fti- 
turo  com  a  quantia  de  1.367:180$  para 
a  realisação  dos  que  não  podem  ser  executados 
até  o  Hm  deste  anno. 

Capital  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  29  de  outubro  de  1894.  —  Floriam 
Peixoto. ^K^  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimento  do  marechal  .da .  .campo 
reformado  Augusto  Cesajj  'dã  .Silva,  pedlíwk) 
melhoramento  de  refo|ffia>  >  A'  Comm($$ãp 
de  Marinha  e  GuerraríTO     ^^ 
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Telegramraa,— Natal,?8  de  outubro  de  1894. 
—  Illustre  cidadão  presidente  da  Camará  dos 
Deputados  —  Rio.  —  Saudo-vos.  Appellando 
'VOSSO  elevado  patriotismo,  venho  denunciar 
ao  Coní?resso  Nacional  um  facto  da  mais  alta 
esttanheza  e  gravidade  :  acabo  de  ler  num 
periódico  hoje  aqui  distribuído,  cheio  de  fal- 
sidades, intrigas  e  insultos  contra  mim  e  re- 
digido pelo  juiz  seccional  substituto  o  me^mo 
que  ha  dias  qiieixou-se  de  haver  si*io  dispa- 
rado contra  sua  &isa  um  tiro,  que  nuo  sabe 
de  onde  proveiu  e  que  n:*»o  attingiu  ninguém, 
supposto  crime  que  pela  sua  invero-sime- 
Ihança,  a  opinião  publica  quasi  unanime  con- 
sidera uma  farça,uma  publicação  do  tenente- 
coronel  Virginio  Napoleão  Ramos,  comman- 
dante  do  batalhão  34»^  de  guarnição  nesta 
cidade,  onde  esse  official,  sob  pretexto  de  que 
fora  lhe  avisado  estar  lhe  destinado  idêntico 
desacato,  ameaça  victimar-me  com  os  seus 
■soldados,  em  phrases  de  affrontosa  intimação, 
que  não  me  attinge  e  que  reppilo  á  face  do 
paiz  em  nome  da  minha  honra  pessf)al  e  da 
diírnida'^e  do  cargo  electivo  queoccupo.  Con- 
tinuo tranquillo  em  minha  consciência  e  dis- 
posto a  cumprir  até  o  fim  o  meu  dever  no 
honroso  posto  de  que  fui  investido  pela  con- 
f  anca  e  estima  dos  meus  coesta''oancs,  que 
me  desvaneço  de  possuir  inteira  e  devotada, 
confiante  nas  garantias  da  nessa  Constituição, 
de  que  fui  o  mais  obscuro  signatário  pouco 
oift  preoccupando  com  o  sacriíicio  da  própria 
vida  ;  si  delia  carecer  a  Republica,  que  sem- 

Sre  me  esforcei  por  ver  fortalecida  e  dignifica 
a  era  nossa patria;vi voem  minhacasasem  um 
só  guarda,nada  mais  fácil  de  que  perversida>'e 
traiçoeira  de  algum  inimigo  pérfido,  apro- 
veitando o  criminoso  alarma  que  a  citada 
publicação  pretende  atirar  no  seio  da  familia 
rio-grandense,  simular,  s(m  testemunhas,  e 
sem  elTeito,  o  annunciaílo  desacato,  para  re- 
alisar-se  a  ameaça  de  victimação  do  gover- 
nador, contra  o  qual  ninguém,  em  verdade, 
ousaria  suppor  a  intenção  de  um  crime. 
No  Senado  tem  asssento  um  an)igo  politico 
meu  que  me  conhece,  que  elle  próprio 
em  sua  honra  declare  si  acceita,  siquer 
a  hypothese  de  que  eu  seja  um  matador  e  si 
em  sua  consciência  não  se  revolta  também 
contra  o  facto  que  estou  denunciando c  qu? 
não  passa  de  especulação  de  um  pequeno  gru- 
po de  opposicionistas  impotentes  por  si,  para 
tentar  a  menor  desordem,  e  que  procuram 
por  taes  embustes  perturbar  a  paz  publica  e 
autonomia  do  Estido,  a'rastando  nas  malhas 
dos  seus  manejos  o  commandante  '^'a  guarnição 
que  constitue-se  gratuito  desaffecto  do  go- 
verno do  Estado,  e  centro  do  refericLo  grupo. 
Si  poder  manter  a  fo/'eração  em  meu  Es- 
tado farei  um  pequeno  serviço  á  Republica, 
si  for  victima  do  meu  dpver  fica-me  illesa  a 
honra. —  Pedro  Velho,  governador* 


O  Sr.  «lunciueirsi  A^yi-©»,  (mo- 
vimento  de  attençuo) —  Ainda  ante-hontem  ^ 
generosidade  do  Congresso  permittiu -me  evir 
denciar  o  plano  criminoso  da  deposição  do 
governador  do  Kio  Grande  do  Norte,  a  cujo 
patriotismo  deve  esse  e>tado  sua  realidade 
federativa,  sua  prosperidade,  sua  altiva  au- 
tonomia, garantdas  pela  mais  democrática ^ 
sabia  organisação  politica  o  administrativa  e 
escudadas  no  indestructivel  jípoio  de  um 
partido,  que  conta  mais  de  dous  terços  d(» 
suffragios  eleit.oraes — partido,  que  tanto  se 
revela  cônscio  de  seus  destinos,  mantendo-sa 
na  disciplina  mais  devotada  iiob  a  direcção 
que  lhe  tem  favorecido  alcinçar,  em  favor 
do  estado,  successos  ininterrupto^,  quanto 
se  mostra  desassombrado  e  l-^al,  vendo  indif- 
ferente  o  deluvio  de  favores  oflficiaes  destri- 
buidos  aos  mais  rancorosos  inimigos  do  gover- 
no central,  que  teem  servido  apenas  para 
cada  vez  mais  empaludar  a  alma  safara  do 
partidismo  obsecado  de  adversários  fracos  e 
inexcrupulosos. 

Sou,  entretiinto,  hoje  novamente  forçado  a 
t  "azer  ao  Congresso  informações  mais  deta- 
iha'^^as  e  recentes. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  acaba  de  mandar 
ler  louíío  telegramma  do  benemérito  gover- 
nador daquel:e  estado,  idêntico  a  outro  que 
tenho  noticia  de  haver  sido  endereçado  ao 
eminente  cidadão  que  honra  a  cadeira  da 
presidência  do  Senado,  e  no  qual  o  mesmo  go- 
vernador communica  haver  sido  ameaçado 
de  publico  desacato  pelo  tenente-eorodel  Vir- 
ginio Napoleão  Ramos,  em  artigo  inserido  no 
jornaleco,  fundado  ha  um  mez,  pelos  mania- 
tarif  s  do  senador  Jt^sé  Bernardo,  para  tratar 
dos  interesses  da  deposição.  Ne-se  artigo  o 
referido  oíiicial,  pretext  indo  imaginários  at- 
tentados  contra  sua  pessoa,  faz  o  digno  Dr. 
Pedro  Nelho  responsável  perante  o  34  bata" 
Ihâo  por  aquelles  e  ameaça-o  do  mais  inso- 
lente modo. 

Da  parte  de  um  agente  da  força  publica  e 
delegado  do  governo  da  União,  não  podia  ha- 
ver, V .  Ex .  o  comptehende,  em  relação á 
primeira  autoridade  do  estado,  maior  exorbi- 
tância. 

De  outro  despacho  telegraphico,  recebido 
de  Natal,  também  consta  o  novo  expediente 
usado  pelo  cerebrino  commandante  da  guar- 
nição afim  de  favorecer  a  deposição. 

Por  faltas  contra  a  disciplida,  achavam-se 
detidos  no  xadrez  da  força  estadual  algiinws 
praças.  Patrocinadas  por  oppo^íicionistas 
conseguiram  evadir-se  e  foram  offerecer-se 
ao  mencionado  commandante  para  fazerem 
prte  do  batalhão  federal.  Esse  accí*itou-as 
im mediatamente.  E  como  o  illu^tre  governa- 
dor lhe  oflaciaese  sobre  o  assumpto,  ó  mesmo 
respondeu  nada  lhe  caber  providenciar  no 
caso,   sendo-lhe  ao  contrario  preciso  e  utfl 
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encher  os  claros  das  fileiras,  tão  r^ignas  de  se 
verem  livres  do  seu  desgoverno,  e  para  tal 
fim  ir  buscar  soldados  onde  os  encontrasse. 
Bem  se  percebe  a  significação  do  ardiloso 
estratagema  que,  evitndo  riscos,  prcduz 
o  resultado  de  enfraquecer  o  inimigo  e  ira- 

Sossibilitar  luctas,  que  apezar  de  provocar 
o  modo  mais  crimin»  so,  o  Sr.  Virgin  io  Ra- 
mcs  m  lis  que  ninguém  teme  se  dêem  em  or- 
dem a  forçar  seu  comparecimento  nas  mes- 
mas. A  tatica  desse  oíBcial  sabe  conspirar, 
subornar,  aliciar  elementos  da  força  adversa 
não  só  para  ganhar  seus  fins,  mas  sobretudo 
para  ganhal-as  sem  nenhuma  aventura  em 
que  se  arrisque. 

Já  relatei  á  Camará  como  seu  primeiro 
acto  foi  cliamar  á  sua  residência  o  bravo  e 
honestissimo  oflacial  do  Corpo  de  Segurança 
do  estado,  o  Sr.  capitão  Seabra,  convid.ndo 
este,  suspeitado  de  descontentamento  per 
não  ter  sido  contemplado  nas  promoções 
mais  recentes,  a  prestar-lhe  mão  íorte  para 
os  intuitos  da  deposição,  aliciando  para  o  mo- 
vimento a  força  estadual,  sendo-lhe  prometti- 
das  em  tal  caso  todas  as  garantias,  não  só  em 
nome  do  prest-gio  do  coramandante  mas  no 
do  partido  opposicionistn ,  com  o  qual  confes- 
sou-se  o  mesmo  con. mandante  em  accordo  e 
confabulações  para  chegarem  a  aquelle  resul- 
tado. Relatei  os  termos  da  peremptória  re- 
cusa do  capitão  Seabra,  que,  nas  tradicçOes  do 
estado,  ha  de  permanecer  como  exemplo  glo- 
rioso de  iionra  militar  e  ^^evotação  civica. 

Appellei  para  o  homado  ministro  mini>tro 
da  guerra,  levanr^o  ao  seu  conhecimento  que 
a  retiradn  dos  offlciaes,  que  se  não  prestavam 
à  deposição,  a  ameaça  de  transferencia  de 
outros  e  a  permanência  de  alguns  felizmente, 
mui  p<'Ucos,  offlciaes,  conjunctosdos  hcroes  da 
campanha,  e  nessa  interessados,  vêem  burlar 
os  sinceros  desojos  do  governo  em  evitar  a 
intervenção  da  força,  por  tornarem  as  instruc- 
ções  deste,  passíveis,  em  virtude  de  ta  es  fa- 
ctos, da  in^^erpretação,  logo  pelo  correio  ou 
I)elo  telegrapho  transmittida,  de  serem  me- 
ramente illnsorias  as  ordens  de  abstenção. 
Meu  appelio  não  foi  attenrMdo.  Ao  contra- 
rio, o  Sr.  ministro  de  marinha  deu  idêntica 
ordem  de  embarque  immediato  ao  bravo 
capitão-tenente  Arthur  Lisboa,  honra  e  ex- 
emplo de  sua  gloriosa  classe,  cidadão  concei- 
tuado no  m  lis  alto  apreço  de  todo  Estado,  e 
como  seus  dignos  camaradas,  membro  do 
congresso  estadual. 

Ainda  mais,  o  Sr.  ministro  da  ma- 
rinha entendeu  até  de  dirigir-se  directa- 
e  pessoalmente  ao  governa^^r  do  Estado 
instruindo-lhe  de  que  determinasse  (é  tex- 
tual ao  Sr.  Arthur  Lisboa  partir  im- 
mediatamente  para  essa  capital,  como 
si  tal  ordem  coubesse  na  alçaria  das  at- 
tribuições  do  governador  em  relação  àquelle 


official  e  preciso  fosse  ao  mesmo  governador 
í-ul>raetter-se  ao  desgosto  de  dar,  elle  próprio, 
intimativa  que  vinha  pertubar  a  regulari- 
dade da  vida  económica  do  Estado  e  aggravar,- 
pí^la  malevoleiícia  de  ccmmentarif  s  cabiveis 
no  facto,  a  situação  já  tão  alarmante  da  or- 
dem e  da  paz  publicas. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  dizia-me  o  Sr. 
mini>tro  da  guerra  lhe  não  ser  licito  des- 
attender  a  solicitações  terminantes  feitas,  em 
nome  da  disciplina,  pelo  commandante  da 
guarnição  e  relativas  á  permanência  de  offl- 
ciaes julgados  perigosos  á  manutenção  da- 
quella. 

Mas  o  capitão-tenente  Arthur  Lisboa  não- 
tem  superior  hieravchico  em  Natal.  Alli  está 
á  espora  da  abertura  do  Congresso,  a  dar-se 
era  1  de  novembro  próximo. 

Por  qual  plausivel  motivo  lhe  ordena  o  Sr. 
ministro  da  marinha,  do  mesmo  modo  que  se 
ordenou  aos  seus  camaradas  do  exercito,  essa 
rerh oção  elsctrica  ?. , . 

Ainda  mais:  cartas  hoje  recebidas  de  Natal 
noticiaiíinos  que  os  famigerados  juizes  sec- 
cional e  seu  substituto  alardeara  por  toda  a 
parte  haverem  assisti^'©  uma  conferencia^ 
convocada  pelo  Sr.  Virginio  NapoUão,  dos 
dignos  offlciaes  do  34^  no  sentido  de  resolve- 
rem sobre  o  patrulhamento  da  cidade  por 
praças  da  força  federal,  conferencia  na  qual  a 
maioria daquellesdistinctos  offlciaes,  segundo  ^ 
a  jactanciosa  versão  dos  ditos  juizes,  não* 
tendo  decidido  favoravelmente  aos  intuitos 
do  commandante  se  viu,  entretanto,  for(,ada 
á  decisão  deste  sob  sua  responsabilidaile  e  de 
accordo  com  os  mesmos  juizes  de  tornar  effe- 
ctivo  o  referido  patrulhamento,  que  se  tem 
feito,  com  prevaricação  da  lei,  usurpação  dos 
poderes  estaduaes,  vexame  odioso  para  a  po- 
pulação e  sobretudo  com  o  fim  negrega-^  de 
approximar  as  patrulhas  das  duas  forças, 
entre  as  quaes  se  teem  relevantado  antigas 
reminiscências  desagradáveis  e  resentimentos 
olvidados,  para  fazel-as  entrar  em  sanguino- 
lentos conflictos ! ! 

Deve  constar  a  evr^encia  desse  inqualificá- 
vel abuso  do  livro  de  ordens  do  batalhão. 

Agora  por  ultimo,  ó  a  ameaça  directa, 
audaz,  imperdoável  do  Sr.  Virginio  Napo- 
leão ao  governador ,cora  o  desplante  de  o  íazer 
responsável,  não,  segundo  as  regras  do  brio,  - 
de  liomem  a  homem,  por  qualquer  desacato 
de  que  se  presume  em  risco  o  Napoleão  de 
Natal,  mas  perante  o  batalMo  que  com" 
manda ! ! ! 

São  dispensáveis,  por  insufficientes  para 
tamanho  attentado,  quaesquer  commentarios. 

Senhores,  novamente  appelio  para  o  Sr.  mi- 
nistro da  guerra  como  o  representante  do 
glorioso  exercito  nacional,  a  quem  a  nação 
deve,  em  grande  parte,  as  reinvindicações 
mais  preciosas  da  liberdade;   sagrado  ven- 
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cedor  sob  o  gladio  de  Caxias  nas  lutas  iane- 
narraveis  em  prol  da  unida^^e  e  da  integri- 
dade do  território ;  sagrado  sob  o  gladio  de 
Osório,  vencedor  na  ineffiivel  campanha  libe- 
ral que  restituiu  o  Paraguay  á  civilisação  e 
o  livrou  das  garros  dadiciadura;  sagrado 
vencedor  na  suprema  conquista  humanitária 
que  redimiu  a  escravidão  e  a  honra  pátria  ; 
sagrado  libertador  sob  os  esplendores  da  alma 
intemerata  de  Deodoro  no  feito  da  nossa 
restauração  politica  em  15  de  novembro. 

Agora,  quando  toda?  as  classes  esforçam-se 
em  fazer  fructiflcar  essa  conquista ;  eraquanto 
sob  a  pressão  dos  nefastos  effeitos  da  revolta, 
todos,  mesmo  á  custa  dos  maiores  sacrifícios, 
anhelam  a  paz ;  não  deve  succeder  que  o 
partidismo  infrene  escravise,  pela  intriga  ou 
pela  lisonja,  elementos  que,  pela  essência  de 
suas  funcções,  se  não  podem  alheiar  o  presti- 
gio concedido  pela  lei  para  outros  fins,  e  os 
tanja,  com  a  impetuosidade  das  paixões  do 
momento,  para  destruírem  a  obra  da  federa- 
ção regada  pelo  sangue  do  tantos  brazileiros  I 

Não  é  possível  que  o  exercito,  depois  de 
ter  feito  a  Republica  e  tel-a  salvo,  consinta 
que  a  anniquilem.  Elle  não  pôde  applaudir 
essas  mashorcas  farçantes,  ião  contrarias  à 
digniíiade  de  seu  valor  imperterrito,  mediante 
as  quaes,  e  de  embosca'^ a,  se  ai  tenta  contra  a 
autonomia  dos  Estados  e  contra  a  Consti- 
tuição. 

Elle  recusou,  na  monarchia,  seus  serviços 
para  a  p^-rseguição  dos  escra visados  foragidos 
nos  ni>ssos  centros.  Rene^ra,  pois,  a  parceria 
de  quem  se  queira  rebaixar  na  missão  de 
meirinhos  incumbidos  pelo  despotismo  parti- 
dista de,  nas  capitães  dos  Está-los,  intimar 
despejo  violento  aos  depositários  da  lei  e  da 
autoridade  legitima. 

Os  galões  dos  grandes  generaes  da  pátria 
JAmais  se  marearam  com  as  lagrimas  da  na- 
ção atraiçoada  por  esses,  que,  ao  contrario, 
tanto  hão  sabido  amal-a  e  tão  valorosamente 
defendel-a . 

A  alma  juvenil  que  enche  as  nossas  esco- 
las superiores  de  guerra,  de  cujo  seio  partiu 
fremente.impetuosa,  irresistivel,  comoa  sanc- 
ção  do  futuro,  a  acclamação  primeira,  que 
decidio  os  tibios,  arrastou  os  irresolutos  e 
sagrou  victoriosa  a  Republica,  ha  de  zelar 
incorruptível  mente  os  destinos  de  sua  classe, 
vedando  que  a  espada,  entre^rue  pela  con- 
fiança do  povo  para  defesa  da  lei,  se  converta 
na  arma  anarchista  e  insidios.^  das  facções 
tumultuarias. 

Essas  corajosas  milícias,  avocadas  do  con- 
forto (^as  profissões  liberaes  e  do  socego  da 
vida  civil,  educadas  no  estimulo  de  todas  as 
virtudes  que  defendem  na  ordem  a  segurança 
do  progresso,  instruídas  dos  bens  que  são  a 
paz  das  famílias  e  a  tranquiUidade  dos  cida- 
dãos, ante  a  memoria  dos  martyres»  ainda  ha 


tão  pouco  caídos  de  suas  fileiras  para  alut- 
toria,  não  podem  consentir  em  ver  peridi- 
tante  e  arruinada  a  obra  que  lhes  custou  a 
todos  sacriflcios  sem  conta,  a  muitos— a  rida. 

Todos  os  soldados  da  na<,ão,  resignados») 
severo  regimen  da  disciplina,  a^^eÃimeat^    à 
dos  em  torno  da  bandeira,onde  o  decálogo  de  ; 
seus  deveres  se  resume  no  mandamento  qoe    \ 
nella  fez  in>crever  a  alma  de  Benjamin  CÍm- 
stant,  soldado  como  elles,  mestre  não  só  da 
sciencia,  mas  da  verdade  politica,  fundador 
da   Republica    pela   cooperação  igualmente 
preciosa  tanto  de  sua  espada,  quanto  do  soa 
sabedoria,  hão  de  olhal-o   como  o  patriarcba 
exemplar,    personificação     perfeitisáima  do 
prestigio  (^0  exercito  no  passado  e  no  futuro 
e  de  sua  missão  civilisadora  e  gloriosa,  so 
Brazil,  em  todos  os  tempos. 

Longe,  pois,  estão  de  attingirem-lhe,aode 
leve  siquer,  os  justas  reclamações  que  p^ 
meu  órgão  faz  agora  perante  o  paiz  o  glo- 
rioso  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Representante  deste  que  contiantemente 
acceitou  a  Republica  Federativa,  csperaodo, 
nesta  éra  nova,  liberdade,  autonomia  e  ex- 
pansão que  o  compensassem  das  extorsões 
odiosas  ,  com  que  o  infelicitou  o  passado 
regimen  centralizador,  é,  a  vista  dos  novos 
attentados  aos  seus  direitos  eda  ameaça  ao 
anniquilamento  criminozo  de  suas  patrió- 
ticas esperanças,  que  eu  venho  apj^llar  paa 
o  patriotismo  do  exercito,  para  a  alta  com- 
prehensão  que  dos  seus  deveres  teem  os  re- 
presentantes da  nação,  para  o  perfeito  dis- 
cernimento quede  suas  enormes  responsabi- 
lidades guarda  o  governo. 

Si  taes  factos  vingarem,  si  a  falsa  distiocj- 
ção  do  direito  do  poder  legitimo  entre  o  da 
União  e  o  dos  Estados  prevalecer,  a  Republi- 
ca, apezar  de  todas  as  victorias  contra  a 
revolta,  com  absoluta  perda  dos  sacriflcios 
feitos,  não  estará  consolidaria. 

Etal,  Srs.,  é  o  pezar,  tal  a  indignação  com 
que  observo  semelhantes  factos,  indizivd- 
mente  perturbadores  da  paz  publica  eda 
marcha  politica  do  paiz,  que  se  me  íôra  poi; 
sivel,  se  o  dever  da  lealdade  e  da  gratidlo  a 
confiança  mimia  do  heróico  povo  norte-rio- 
grandense  me  não  obrigassem  a  tanto,  w- 
quivar-me-hia  a  commental-os  no  receio  de 
não  poder  devidamente  soffrear  a  palavra, 
cujo  uzo,  em  taes  circumstancias,  se  me 
torna  extremamente  difficil. 

Preciso  porem  fazel-o.  Preciso  como  bra- 
zileiro,  republicano  e  zelador  obrigado,  por 
todos  os  melindres  da  honra  e  por  toda*  »s 
granr^ezas  do  sentimento  educado  na  virtude, 
á  defeza  do  direito  politico  dos  que  repre- 
sento, do  alto  dessa  tribuna,  com  a  respon- 
sabilií^ade  da  posição  a  que  por  aquelles  mes- 
mos fui  tão  inunerecidamente  (n^o  apoiados 
geraes)   elevado,  dhrigir  minhas  solicitações 
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directamente  ao  nobre  Vice-Presidento  da 
Republica. 

Aprego:i-se-o,  depois  de  seu  inolvidável 
"triumpho  sobre  a  revolta— o  esteio  inabalável 
dst  loi,  o  reducto  invencivel  da  autoridade,  o 
vencedor  daanarchia  eda  ambição  politicas. 

E'  pois  a  S.  Ex.  a  quem  tributo  todas  as 
laomenairens  fie  vidas  ao  seu  nome  que  eu, 
com  todos  os  respeitos  merecidos  por  seus 
serviços  á  causa  legal,me  animo  a  perj^untar: 

Quíil  motivo  pôde  justificar  a  deposição  do 
iilustre  governador  do  Rio  Grande  do  Norte  ? 

Devo,  senhcres,  ser  explicito;  não  pretendo 
voltar  á  tribuna  para  tratar  desses  deplorá- 
veis aconieci mentos;  si  o  tiver  de  fazer,  não 
serÀ  I  ara  instruir  e  elucidar  as  circumstan- 
cias  do  crime  intentado ;  será  par:\  juigal-o. 

O  Sr.  José'  CxVrlos—  Amanhã  íamos  tele- 
graminas  <lo  commandante  da  forga  dizendo 
qua  não  l;a  nadi. 

O  Sr.  Ju\quei:<a  Aykes— Senhores,  o  regi- 
men das  deposições  inaugurou-se  dodóis  de 
23  de  novembro.  Inaugurou-se  fundadamente 
no  pensar  de  muitos.  Seria  umapusilanimida- 
de  incoherente,  dizia-se,  limitar  a  extensão  de 
uma  revolurão,  que  se  apregoava  ter  de  res- 
taurar a  Constituição,  ao  governo  da  União 

Si  a  di'posi<;ão  do  immortal  sol'íado  que 
proclamou  a  Republica  era  inevitável,  a  des- 
X)eito  de  suas  ineffaveis  glorias  e  de  seus 
inexcedivíMs  serviços  ao  paiz  e  á  Republica 
mesma,  por  haver-seelle  tornado  .%^overno  in- 
constitucional, como, perguntava  se,  poder-se- 
hia  (decorosamente  manter  os  governos  soli- 
dários e  applaudidoris  do  acto  du  3  do  no- 
vembro e  publicamente  compromettidos,  em 
telegrammas  de  aílhesão  inequívoca,  a  em 
X)enhaT  o  prcst  igio  e  os  ebmentos  dos  seus- 
altos  cargos  para  o  prevalecimento  daquelle 
acto  ?  Como  so  os  havia  de  conservar- sn  sem 
os  serviços  e  as  ;j1oi  ias  do  Marechal  Deodoro, 
quando,  p  )r  taes  declarações,  elles  se  tinham 
tornado  tão  inconstitucionaes  como  aquelle? 

Articula vam-se  ainda  as  razões  seguintes: 

Subsistindo  os  governos  estaduaes,  implica- 
dos por  sua  adehesão  no  acto  referido,  ou 
permaneceriam  nos  intuitos  manifesta-^os  em 
documentos  da  maior  notoriedade,  ou  teriam 
de  subitaneamente  volver  aos  da  completa  e 
cabal  restauração  legal  que  eram  os  do  novo 
governo  da  União. 

No  primeiro  caso  eram  evidentemente  in- 
compatíveis com  este. 

No  segundo,  o  interesse  do  pundonor,  da 
dignidade  desses  mesmos  governos  os  impossi- 
bilitava de  continuarem  em  suas  posições,aâm 
de  se  não  fazerem  passíveis  das  censuras  dos 
que  poderiam  lobrigar  frouxidiio  e  duplici- 
cidade  de  caracter  nos  que,  dentro  de  vi  ate 
dias,  tanto  julgavam  e^senciaes  ao  paiz  os  ex- 
tremos recursos  adoptados  pelo  governo  que 


presumiu  indispensável  a  dictadura,  quanto 
03  escrúpulos  do  governo  chamado  a  dar  À 
Constituição  a  miis  rigorosa  e  intransigente 
realidíde,  sendo,  até,  possivel  apontar-se  o 
movei  dessas  metamorphoses  na  ambição  de 
:arvircm  taes  governos  a  qualquer  da  União 
para  o  só  resulta'^)  de  persistirem  na  posse 
de  sua  posição  nos  estados. 

Em  termos  práticos, segundo  as  regras  de  pre- 
vidência a  que  todo  governo  é  adstricto,  não 
seria  licito  confiar,  para  a  tarefa  da  perfeita 
restauração  da  lei,  nos  que  tão  aberta  e  recen- 
temente se  haviam  p*  sto  fora  da  lei  mesma. 

Depois,  si  as  dedicavões  respeitáveis,  si  as 
convicções  erróneas,  si  os  intuitos  partidistas 
quisessem  destruir  a  obra  de  23  de  novem- 
bro, a  aquellcs  deixaria  o  governo  na  perma- 
nência dos  estfiduaes  S'lidarit)s  com  o  acto 
destruído  por  sua  vez  pela  revolução,  ele- 
mentos iníluentes,  originaria  e  publicamente 
compromettidos  com  as  opiniões  vencidas  por 
essa  revolução. 

Accident«\s  (desastrosos,  por  força  do  an- 
tagonismo roal,  embora  dessimulado,  entre  os 
governos  da  União  e  os  dos  estados,  i)oderiam 
sobrevir  na  vida  politica  o  administrativa 
de  ses  e  em  tempos,  nos  quaes  ainda  havia 
seri"S  perigos  para  a  Republica,  tão  breve- 
mente demonstrai^os  em  10  de  abril,  tão  des- 
graçadamente explodidos  em  O  de  setembro. 

Por  ultimo  o  •  oiigresso  havia  sido  o  alvo 
do  acto  do  3  de  novembro. 

Dos  representan;es  que  por  seu  discerni- 
mento pati  i otico,  acertado  ou  não,  o  que  não 
importa  ;io  caso,  se  tinham  posto  em  coalizão 
com  o  governo  por  ocasião  da  primeira  elei- 
ção presidencial,  alguns  haviam  tido  seus 
respectivos  estados  entregues,  no  tempo  dos 
governa^'' ores  de  nome  .çâo,  ao  desabri mento 
de  d»degados  reaccionários,  que  souberam 
procurar  succes>ores  condignos  e  realizar  a 
organL:^ação  politica  e  administmtiva  dos 
mesmos  estados  de  modo  funesto  ao  desen- 
volvimento desses  e  insoffrivelmente  antino- 
mico  das  aspirações  e  dos  compromissos  dos 
partido.^,  aos  (luaes  cabiam  as  glorias  e  as  re- 
sponsabilidades da  propaganda. 

Esses  nuo  po  liam  resignar-sa  ao  jugo  de 
taes  elementos  de  alluvião.  Cumpria-íhes  dar 
ao  movimento  revolucionário  o  eíFeito  de 
restituir  o  poder  ea  politica  dos  estados  aos 
pelejadores  da  campanha  democrática,  aptos 
por  seu  prestigio  e  capacidade  a  tornarem 
effectivos  os  programmas  promettidos. 

Assim ,  apparentes  ou  reaes  fossem  as 
razões  dadas  ãs  deposições  naquella  época, 
ellas  tinham  essa  justificação  plausível,  de 
caracter  uniforme  e  geral,  respeitando  cohe- 
rencia  e  fins  lógicos  acceitaveis,  segundo  a 
hora  e  o  sentido  da  revolução  que  depoz  o 
primeiro  Presidente  da  Republica. 

Mas  hoje  ?  . . . 
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A  começar  dessa  ultima  circurastancia,  es- 
tamos nos  dias  immediatos  ao  da  victoria 
contra  uma  outra  revolução,  cujo  fim  primi- 
tivo e  essencial  era  também  de^ior  o  nob.  e 
marechal  vice-presidente. 

Applaudem-a  justamente  e,  com  ella,  a 
conservação  no  po  ler  ('o  glorioso  solda-lo, 
tornado  immortal  pslas  epinicios  de  todos  os 
l)ons  patriotas  e  pelo  consenso  unanime  da 
critica  nacional. 

Em  consciência  pois,  qual  o  fundamento,  o 
pretexto,  o  sophisma  que  justifica,  precisa- 
mente na  hora  desse  tnumplio,  p  »r  intermé- 
dio de  elementos  fáceis  de  conjurar  pelo 
chefe  do  paiz,tão  applaudidam^nte  venoed  n\ 
as  deposições  dos  governos  estnduies  que  es- 
tiveram ao  seu  la'lo  com  devotamente  incon- 
dicional desde  os  primeiros  dias  da  lucr.  i  ? 

Naquelles  tempos  alguns  desses  governos 
«ram  apeados  por  motivo  da  divergência  entre 
o  procedimento  publicamente  manifesta 'lo 
delles  e  o  sentir  geral  que,  a  todo  transe, 
queria  a  vigência  da  Constituição. 

Hoje  quando  a  identificação  desses  mesmos 
governos  e  o  sentimento  pul)lico,uns  e  outros 
intransigentes  contra  a  revolta,  foi  eviden- 
ciada pelos  pronunciamrntos  mais  francos  e 
pela  acção,  conhecida,  de  to 'os  —  mantendo 
firme  e  esforçada  a  opinião  em  prol  da  lega- 
\ida'^e— ,  sem  o  que  aifflcilimo,  sinão  impos- 
sível, fora  o  êxito  do  governo  federal,  qual  é 
a  explicação  do  movimento  que  despeja  das 
posições  autónomas  do  governo  estadual  os 
representantes  do  civismo  o  da  dedicação, 
que  ladearam  o  marechal  durante  as  vi- 
xíissitudes  amarguradas  da  longa  e  temerosa 
crise,  desde  o  seu  primeiro  instante  ? 

Outr'orae  pelas  razões  expenUdas  podia-se 
julgar  os  governadores  adeptos  do  golpe  íle 
Estado  moral  e  praticamente  incompatíveis 
com  o  illustre  marechal  Floriano. 

Hoje,poréra,  relativamente  a  governadores, 
solidários  do  modo  mais  categórico  e  patente, 
com  o  mesmo  marechal  na  deíeza  da  perma- 
nência desse  no  p  der  e  na  ^^cfesa  da  Consti- 
tituição,  qual  a  incompatibilidede  entre  um 
e  outros  ?  Qual  distincção  legitima  permitte 
spotheosar  o  primeiro  por  ter  lançado  mão 
dos  recursos  extremos,  taes  quaos  a  decre- 
tado do  estado  de  sitio,  as  medidas  finan- 
ceiras já  conhecidas,  e  todas  as  outras,  para 
o  fim  de  manter-se  no  sou  posto,  deCenden- 
do-o  de  usurpação  insoíTrivel.  e  agora  con- 
demna  os  governos,  que  com  elle  cooperaram 
no  empenho  bellamente  succedido,  a  sen^m 
despedidos  violentamente  do  poder  pelo  ar- 
bítrio de  agentes  federaes  e  pela  conspiração 
<ie  falsos,  interesseiros,  desleaes  amigos  do 
governo  que  execravelmente  abusam  do 
nome,  do  prestigio  e  da  confiança  deste  ? 

Sr.  presidente,  o  galardão  mai-jpreconisado 
da  victoria  do  digno  marechal  foi  o  de  ter 


salvo  o  principio  da  autoridade  e  a  inviola* 
bilidade  do  poder  legal. 

Eáse  feito  do  seu  conservatismo  immor- 
talisou-o  na  historia. 

Ora,  esse  principio  e  essa  inviolabilidade 
não  existem  só  para  o  governo  da  União. 
Um  e  outro  não  são  susccepLiveis  de  enfra- 
quecerem-se  em  dynamisações  succe-slvas 
pelo-;  Estados,  e  segundo  o  grão  de  impor- 
tância desses,  chegando  em  alguns  ao  ponto 
de  se  poderem  dissipar  entre  motins  e  ar- 
ruaças, promovi  los  pelo  despeito  partidista  e 
commandados  pelo  mais  elevado  represen- 
tante da  força  fíleral. 

Si  é  sóiicnte  essencial  que  semelhante 
principio  e  inviolibilidade  se  mantenham 
quandj  se  trata  do  chefe  do  paiz  então  na 
victoiúa  assignalada,  que  sempre  celebra- 
remos, não  venceu  nem  um  nem  outro. 
Venceu  a  força  concentrada  nas  mãos  de  um 
depositorio  do  poder— hábil  e  tenaz.  Venceu 
o  interesse  pessoiíl  de  um  cidadão,  embora 
glorioso  e  bene;iierito.  O  triumpho,  porém, 
não  foi  o  da  Republica,  nem  o  da  Constitui- 
ção, nem  o  da  Pátria.  Foi  simplesmente  o 
êxito,  muito  foiiz  aliás,  de  um  duello  entre 
o  illustre  marechal  e  seus  inimigos. 

O  Sr.  José  Cerlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  JUXQUEIR.A.  Ayres  — Mas  nem  tal  foi 
o  caracter  dessa  victoria;  nem  e^se  int=iresso 
secundário  teria  tido  o  condão  de  resignar  o 
nobre  marechal  aos  sacrificios  extraordi- 
nários que  a  resistência  lhe  custou  até  hoje; 
nem  ter-lhe-hi  i  inspirado  a  serenidade  de-se 
heroísmo  digno  dos  applausos  calorosos  da 
Nação  e  do  mundo. 

Si  é  de  fac.o  assim,  como  firmemente  peasa» 
ao  illustre  marech  xl,  aos  seus  amigos,  ao  seu 
governo,  aos  seus  camaradas  cumpre  vir 
promptamente  em  auxilio  dos  mesmos  in- 
teresses fundamentaos,  agora  periclitantes  em 
diversos  Estados  da  União,  em  guerrilhas 
subterrâneas  e  insidiosas. 

O  descortino  lúcido,  a  honradez  politica,  o 
patriotismo  acccndrado  do  marechal,  os  in- 
teresses de  sua  gloriosa  reputação  autorisam 
a  affirmar-se  peremptoriamente  que  S.  Ei. 
não  a  imitte  essa  distincção  absurda  entre  a 
autoridade  do  governo  e  das  leis  da  União  e 
a  do   governo  e  das  leis  dos  Estados. 

Aos  outros  poderes  da  Nação,  interessados 
— um  na  eflaciencia  plena  das  leis  que  de- 
creta—outro 1)0  cumprimento  fiel  dessas  leis 
—tal  distincção  ant  dha-se  como  o  sophisma 
desfaçado  e  revoltante  da  anarchia  invasora 
da  revolta,  embora  sob  nova  forma,  por  pro- 
cessos parciaes  e  modestos,  mas  igualmente 
capazes  afinal  dos  fins  por  aquelia  prt>seguido8. 

Para  o  paiz  essa  mesma  distincção  seria  o 
insulto  mais  atrevido  ao  seu  senso  politico,  o 
vilipendio  mais  humilhante   do  direito  pu- 
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l>lico,o  systema  efficaz  da  degradação  da  Repu- 
l>lica  e  da  rui  na  da  federação. 

Assim,  pois,  Sr.  presidente,  ou  á  luz  da 
^nalyse  das  razões  das  deposições  primitivas, 
ou  perante  a  significação  innelludivel  dos  ex- 
tiraordinarios  acontecimentos  da  recente  com- 
moção  que  soíTreu  o  paiz,  tem  direito  absoluta 
-e  rigorosamente  igual  ao  mesmo  respeito  e  á 
mesma  defesa  o  po  ler  legal  constituido,  ou  se 
trate  da  União  ou  dos  Estados,  em  todas  as 
•suas  modalidades,  no  systema  federativo. 

De  nenhuma  sorte,  portanto,  se  pó  1e  con- 
■ceder  que  elle  seja  affpontado  e  extor<iuido 
nos  Estados,  agora  quando  pelo  mais  alto 
preço  flefendido  e  salvo  na  União  e  que 
o  seja  por  instrumentos  do  poder  federal, 
iiriumphador  e  tão  facilmente  habilitado  a 
inútil izar-lhes  essa  criminosa  tentativa. 

Também,  senhores,  os  preconicios  mais  re- 
peti 'os  e  seguros  annunciam,  aliás  fundada- 
mente, estar  a  salvação  da  Republica  depen- 
dente, antes  de  tudo,  do  vigor  e  da  prepon- 
derância do  sentimento  conservador— man- 
tendo intactas  as  instituições,  prestigiados, 
inattengiveis  pela  violência  das  facções  03 
instrumentos  dessas. 

Si  esse  espirito  conservador  entende  so- 
mente essenciaes  estas  condições  para  o  go- 
verno central  e  dispensáveis  nos  dos  Estados, 
>então  elle  é  evidentemente  o  apostolo  hy- 
pocrita  da  dictadura  ou,  pelo  menos,  o  pre- 
cursor esforçado  e  confiante  da  republica 
unitária  do  Sr.  Silveira  Martins,  procurando 
esta  mediante  a  destruicção  parcial  das  ga- 
rantias da  maí^na  lei,  hoje  em  relação  a  um, 
amanhã  em  relação  a  outro  Estado. 

O  espirito  conservador,  vindo  espontmea 
e  dedicadamente  postar-se  juncto  á  Republica 
e  aos  seus  governos,  quer  a  federação.  Pro- 
põe-se  obter  em  to  los  os  Estados  homogéneos 
resultados,  que  darão  o  íinal  da  plena  autori- 
dade das  leis  e  do  poder  em  toda  a  Republica 
e  nas  variedades  inherentesá  forma  adoptada 
na  Constituição. 

Não  pôde,  consequentemente,  calar  seus 
protestos  ante  a  contra  liccáo  que  impede 
aquelle  dislleratnm  capital,  invalidando  os 
instrumentos  que  podem  e  tem  o  dever  de 
assegural-o  em  cada  uma  das  unidades  da 
federação;  e  que  os  invali  ia,  deixando  a  posse 
do  governo  e  o  valor  das  constitui.yies  esta- 
duaes  à  mercê  do  desmando  de  um  agente  da 
força  publica  e  da  ganância  de  partidistas 
inescrupulosos. 

Demais,  senhores,  ahi  estão  os  factos  inex- 
oráveis, terminantes.  O  prologo  da  revolta 
íoi  a  revolução  no  Rio  Grande  do  Sul  contra 
o  governador  eleito  nas  urnas.  Dizia-se-o  cla- 
ramente. O  governo  empenhou  na  guerra; 
que  dura  ha  mais  de  um  anno,  o  dinheiro  e 
os  soldados  da  nação  para  combater  aquelle 
movimento,  defender  o  governo  do  Estado  e 


a  autonomia  desse.  Fel-o  ã  custa  da  retirada 
de  um  dos  iniciadores  da  obra  governamental 
de  23  de  novembro  ;  destacando  para  o  thea- 
tro  da  lucta  o  nobre  ministro  da  guerra, 
chamando  aos  seus  conselhos  o  illustre  leader 
da  opposição  do  Congresso.  Mostrou  assim 
que  as  affeições  mais  razoáveis,  o  escrúpulo 
de  intervir,  ostensivamente,  com  a  pessoa  de 
um  dos  ministros  na  acção  da  guerm,  as 
inompatibilií^ades  antigas,  embora  creadas 
publica  e  soleranemente  no  parlamento,  dei- 
xavam de  prevalecer  quando  se  tratava  de 
mati ter  a  realidade  da  federação  como  a  jul- 
gava em  jogo  o  goveruo. 

Entretanto,  esse  acto  ia  aproveitar  a  illustre 
cidadão,  é  certo,  mas  em  posse  do  governo  por 
occíisião  do  golpe  de  Estado,  apeado  delle  antes 
de  23  de  novembro,  a  elle  novamente  cha- 
mado pela  eleição  posteriormente  eífectua^^a. 
Esse  acto  serviu  de  pretexto,  segundo  expli- 
cações aliás  serôdias,  ao  rompimento  do 
Sr.  Custodio  de  Mello. 

O  governo  viu  lembrar-se-lhe  esse  mesmo 
acto  em  accusaçõ.'s  vehementes  nas  procla- 
mações dos  rebeldes  e  delle  íazer-se  o  pre- 
texta para  a  sanguinolent  i  rebellião,  que 
affrontou  a  capital  da  Republica,  infelicitou  a 
do  prospero  e  heróico  Estado  do  Rio.  apossou- 
se  da  do  Paraná  e  da  de  Santa  Catharina,  e 
teria  ensanguentado  a  gloriosa  terra  paulista 
si,  por  entre  os  lances  do  martyrio  demorado. 
Gomes  Carneiro  não  tivesse  tido  o  poder  de  de- 
morar até  a  morte,  quo  já  o  tinha  em  presa, 
só  perinittindo-lhe  tomai  o  quando  frustrada 
uma  victoria  qu  si  decisiva  dos  rebeldes. 

O  governo  resistiu  á  esquadra  destes  e  aos 
federalistas  do  Sul ;  pela  causa  originaria  de 
sua  reacção  contra  os  últimos  viu  engrossadas 
as  hostes  darevolução,  multiplicada  sua  acção 
na  campanlia  de  terra,  suíTragada  pela  bar- 
baridade de  alguns  caudilhos  desatinados. 

Não  é  á  vista  desses  factos  possivel  que  o 
governo  se  mí)stre  com  duas  dilTerentes  pau- 
tas para  julgar  dos  dii eitos  dos  Estados  á 
realidade  do  systema  federativo. 

Não  cabe  na  sua  pundonorosa  coherencia 
consentir  agora  em  que  forças  íederaes,osten- 
siva  ou  dissimuladamonte,anniquilem  a  auto- 
nomia dos  EstadoSjCujos  governadores  estive- 
ram asm  lado  durante  as  peripeciasda  lucta 

A  Nação  observou  aquelles  factos,  conti- 
nuou a  apoiar  e  prestigiar  seu  chefe  illustre 
e,  quando  mais  perigou  a  sua  causa,  enviou- 
Ihe  de  todas  as  suas  classes  contingentes 
valorosos  para  a  consolidação  da  Republica. 

Portanto,  não  somente  pelas  razães  addu- 
zidas,  mas  ainda  pela  expressão  incontestável 
dos  factos  relembrados,  não  ha  como  duvidar 
de  que  os  actuaes,  no  Rio  Grande  do  Norte, 
hão  de  impressionar  o  animo  publico  e  levan- 
tar protestos  merecidos. 
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Sr.  presidente,  ainda  não  chegou  para  mim 
a  hora  dos  commentarios  finaes;  oxalá  chegue 
jamais.  Por  emquanto  espero  que  meu 
appello  será  atiendido  pelo  honrado  Sr-  ma- 
rechal Vice-Presidente,  em  ordem  a  cessa- 
rem acontecimentos  que  não  estão  somente 
affrontando  e  ameaçando  aquelle  pequeno  mas 
glorioso  Estado,  mas  que,  a  prevalecerem, 
envergonhara")  profundamente  a  nação  in- 
teira. S.  Ex..  cujo  nome  appareeerá  na  his- 
toria como  exemplo  de  civismo  e  de  energia 
capazes,  segundo  o  foram,  de  defender  e 
salvar  as  mais  alta^  prerogativas  do  poder 
publico  e  a  effectividade  das  delegações  do 
povo  confl>nte  no  exercício  de  sua  vontade 
soberana,  deve  amar  a  Constituição  cuja 
defesa  tanto  lhe  cust  .u,  e  querel-a  integial- 
mente  victoriot-a  em  todo  o  Brazil  contra 
todos  os  seus  inimigos ;  não  consentirá  em 
enterrar,  vivas  e  palpitantes,  na  cova  es- 
treita, rasa,  humilde,  da  mais  lastimável 
contradição  as  suas  glorias  de  defensor 
invicto  da  Republica. 

Eu,  senhores,  que  tulo  devo  ao  Rio  Grande 
do  Norte,  que  (^evo,  conforme  vos  expliquei, 
á  sua  instante  espontaneidade  minha  resur- 
reição  politica :  que  conheço  detida  e  con- 
scienciosamente o  valor  «lo  partido  tornado  o 
alvo  do  mais  atrevido  e  desbragado  pliuio  de 
cupidez  politica;  estava  na  obrigação  dos 
protestos  que  deixo  feitos  e  do  appello  com 
que  os  remato,  na  esperança  de  que  o  nobre 
marechal  V.ce-Presidente  não  consentirá  que 
a  Federação  seja  no  Rio  Grande  do  Norte 
immollada  em  attentados  bárbaros,  vergo- 
nhosos, como  não  pedel-o-hiam  ser  mais,  para 
descrelito  da  Republica  e  humilhação  do 
paiz.  (Muito  bem,  mvito  bem;  o  orador  è 
muito  comprimentado  e  abraçado  por  muitos 
Srs,  deputados.) 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  102  C— 1894 

Redacção  para  3*  discussão  da  emenda  substi- 
tutiva da  Camará  dos  Deputados  ao  projecto 
do  Senado^  n.  i02  A,  do  corrente  anno^  que 
fixa  o  prazo  de  dovs  annos  para  que  as  com- 
panhias estrangeiras  ao  serviço  de  navegação 
de  cabotagem  entre  os  Estados  do  Pará  e 
Amazonas  se  nacionalisem 

Emenda  substitutiva  da  Camará  dos  Deputados 
ao  projecto  n.  Í02  A,  do  Senado 

O  Congresso  Nocional  decreta: 
Art.  1.0   E'    fixado  o  prazo  de  dous  annos 
para  que  os  navios,  que  se  entregam  à  na- 


vegação de  cabotagem  entre  os  portos  miri- 
timos  ou  fluviaes  do  paiz,  se  nacionalisem  de 
accordo  com  as  disposições  da  lei  n.  123,  de 
11  de  novembro  de  1892. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  ood- 
trario. 

Sala  das  commissões,  26  de  outubro  de 
1894.  — Lms  e  Vasconcellos,  presidente.— 
Anizio  de  Abreu. — Paulino  de  Souza. — Aí- 
meidn  Pernambuco .  — Almeida  Gomes .  — Bde» 
fonso  Lima .  — Loureiro. 

Projecto  do  Senado,  n.  Í02  A,  de  1894,  sohre 
nacional i sacão  das  companhias  esirangeirae 
ao  serviço  da  navegação  de  cabotagem  entrs 
os  Estados  do  Pará  e  Amazonas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E'  fixado  o  prazo  de  dous  annos 
para  que  as  companhias  estrangeiras,  que  se 
entregam  á  navegação  de  cabotagem  entre  os 
Estados  do  Pará  e  do  Amazonas,  se  nacionali- 
sem de  accordo  com  as  disposições  da  lei 
n.  123,  de  11  do  novembro  de  1892. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  25  do  setembro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura^  vice-presiden- 
te.—^o-To  Pedro  Belfor:  Vieira,  1"  secreterio. 
— Gil  Diniz  Goulart. —  João  Soares  yHva 
.>  secretario.— Jofl/u;>i  de  Oliveira  Catunda^ 
serviddo  de  4**  secretario. 

N.  145  A— 1894 

Radacç'^0  final  do  projecto  n.  Í45,  substittttivo 
da  ConrnúoSão  de  Orçamento  ao  projecto 
n.  i4í  A,  de  i893,  isentando  dos  impostos 
de  importação  os  mater iaes,  machinas  c  ap- 
parelhos  destinados  d  ej^ploraçâo  de  carrão 
de  pedra,  o  pixe  eo  breu  destinados  ao  fa- 
brico de^briquettes, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Os  materiaes,  machinas  e  appare- 
Ihos,  destinados  á  exploração  do  carvão  de 
pedra,  o  pixe  e  o  breu  destinados  ao  febrioo 
de  briguettes,  são  isentos  de  impostos  de  im- 
portação em  beneficio  das  emprezas  indivi- 
duaes  ou  collectivas,  que  se  propuzerem  a 
essa  exploração  e  fabrico. 

Art.  2.'*  O  prazo  durante  o  qual  ficaram 
isentos  de  direitos  de  importação,  por  força 
do  contracto  de  16  de  agosto  de  189o,  lavrado 
no  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  o  pe- 
tróleo bruto  e  material  destinado  á  instalia- 
ção  de  uma  fabrica  de  refinação  de  petróleo 
no  Rio  de  Janeiro,   será  contado  da  data  da 
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publicação  da  prssente  lei ;  bem  como  ficam 
marcados,  e  da  mesma  data  contados,  os  pra- 
zos de  12  mezes  para  o  inicio  da  instaliação 
da  ftibrica,  e  de  18  mezes  para  a  sua  inaugu- 
ração, sob  peaa  de  caducidade  do  contracto. 
Art.  3.<*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario, 

Sala  das  commi8sões,29de  outubro  de  1894. 
— Paranhos  Montenegro y^veAÒBXitA.^Her me- 
negildo  de  Moraes. — F.    Lima  Duarte, 

O  Sr.  Presidente  —  Achando-ae 
adeantuda  a  hora,  designo  para  amanhã  e 
seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (atô  às  duas  horas): 

Continuação  da  discussão  do  projecto  n.  87, 
de  1894,  reformado  o  ensino  nas  faculdades 
de  direito; 

3*  discussão  do  projecto  n.  102  C,  de  189i, 
(do  Senado)  tixando  o  prazo  de  dous  annos 
para  que  as  companhias  estrangeiras,  ao  ser- 
viço de  navegação  de  cabotagem,  entre  os  Es- 
tados  do  Para  e  Amazonas  se  nacionalisem; 

3*  discussão  do  projecto  n.  120  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  despender  atô  a  quan- 
tia de  1 .000:000$  com  os  trabalhos  para  ma- 
nutenção e  desenvolvimento  dos  núcleos  colo- 
Biaes  da  margem  direita  do  Araguary,  no 
Estado  do  Pará  e  dá  outras  providencias: 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  8  B,  de  1894  (força  de  terra) ; 

3«  discussão  do  projectou.  147,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  os  créditos  sup- 

Ílementares  de  7. 176:528$  para  o  exercício  de 
893,  e  de  1 1 :  488$740  para  o  actual,  que  serão 
applicados  ao  pagamento  de  vencimentos  dos 
patrões  das  embarcações  do  Arsenal  de  Mari- 
nha desta  capital ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Sendo  ao 
projectou.  36  A.  desta  Gamara  que  autorisa 
o  Poder  Executivo  a  abrir  no  corrente  exerci- 
do o  credito  de  527:  42?$  ao  Ministério  da 
Marinha,  sendo  27:422$  prra  abono  dos  ven- 
cimentos a  que  teem  direito  os  almirantes 
membros  do  Conselho  Supramo  Militar,  de 
accordo  com  o  art.  16  do  decreto  legislativo 
D.  149,  de  12  de  junho  de  1893,  500:000$  á 
verba— Eventuaes— para  occorrer  ás  despezas 
com  pasàagens  auto  risadas  por  lei,  gratifica- 
ções extraordinárias,  ajudas  de  custo  e  outras 
despezas  não  previstas ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1894, 
(do  Senado)  dispondo  sobre  as  eleições  de  que 
trata  lei  n.  85,  de  21  de  setembro  de  1892, 
art.    83; 

Discussão  única  do  projecto  n.  142,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
2»  offlcial  da  administração  dos  Correios  do 
Districto  Federal,  Carlos  Alberto  do  Espirito 
Santo,  três  mezes  de  licença,  com  ordena/lo, 
aâm  de  tratar  de  sua  saúde  ; 
Canuura   Y.  Yí 


3^  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gratui- 
tas do  internato  do  Gymnasio  Nacional,  man- 
tidas as  actuas  condições  de  admissão; 

3*  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporadas  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da 
Justiça  Federal,  como  da  local,  do  Districto 
Federal,  respeitados  os  direitos  adqueridos 
pelos  funccionarios  actuaes,  e  deroga  espe- 
cialmente varias  disposições; 

1»  discussão  do  psojecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1:000$  aos 
ministros  de  Estado,  para  resresentação; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo 
a  reorganisar  o  serviço  de  immi^ração  e  colo- 
nisação  da  União,  de  conformidade  com  os 
bases  que  apresenta ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nullo  e  de  nenhum  effelto  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  conce- 
deu divei'sos  favores  a  Manoel  Oomes  da 
Costa  Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer 
isenção  de  direitos  á  fabricas  de  velas,  e  dá 
outras  providencias ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  govdrno  a  contractar  com  Ri- 
chardJ.  Reidy,  ou  quem  melhores  vanta- 
gens ofTerecer,  o  assentamento  de  um  cabo 
sub-fiuvial  entre  Belôm  e  Manáos,  mediante 
as  condições  que  estabelece ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894, 
da  emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893,  of- 
ferecidi  em  2» discussão  pelos  Srs.  Torquato 
Moreira  e  outros,  isentando  de  imposto  de 
importação  os  matéria  es  destinados  á  estrada 
de  ferro  «Viação  Férrea  de  Itabapoana»  no 
Estado  do  Espirito  Santo; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de 
1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
celer  ao  bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim, 
juiz  seccional  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
seis  mezes  de  licença  com  ordenado,  afim  de 
trata  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

2»  parte  (ás  2  horas  ou  antes): 

Continuação  única  da  1^  discussão  do  projeto 
n.  144,  de  1894,  approvanlo  os  actos  prati- 
cados por  motivo  da  revolta  da  6  de  se- 
tembro; 

Discussão  única  do  parecer  n.  110,  de  1894, 
opinando  no  sentido  de  ser  submettida  á  dis- 
cussão a  proposta  do  governo,  relativa  a  al- 
teração das  actuaes  tabeliãs  de  soldo  e  etapa 
do  exercito  e  da  armada  e  de  ser  ouvida  a 
respeito  a  Commissão  de  Orçamento,  com 
Yoto  em  separado ; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  140,  de  1894, 
autorisando  o  íjoverno  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  800:000$  para  o'3correr  á  (le3- 
peza  com  festejos  e  recepção  da  Commissõo 
Oriental. 

Levanta-so  a  sessãe  às  4  horas  e  45  mi- 
nutos. 


123*  SESSÃO  EM  30  DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  dos  Srs.    Rosa  e   Silva,  António 
Olyntho  (í^  vice-presidente)  e  Rosa  e  Silva 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs, 
Rosa  e  Silva,  Thomaz  Delfino,  Coelho  Lisboa, 
Fileto  Pires,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,Enéas  Martins,  Augusto  Mon- 
tenegro, ('arlos  de  Novaes,  Hricio  Fillio,  Hol- 
landa<^eLiíua,  BonedicU.)  Leite,  Viv(nruá,Luiz 
Domingues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
rêdo,  Anisio  de  Abreu,  Frederico  Borges, Gon- 
çalo de  Lagos,  Tliomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco 
Benévolo,  Helvécio  Monte,  José  Beviláqua. 
Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel,  Jun- 
queira Ayres,  Silva  Mariz,  Trindade,  Ar- 
thur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Mar- 
tins Júnior,  Coelho  Cintra,  Luiz  de  An- 
drade, Arminio  Tavares,  Gonçalves  Fer- 
reira, Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Miguel  Pernambuco,  Carlos  Jorge,  Rocha 
Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Bra- 
zil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Manoel  Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Eduar- 
do Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Telentino  dos  Santos,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Arthur  Rios,  Paranhos  Montenegro, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António 
de  Siqueira,  José  Carlos,  França  Carvalho, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Américo  de 
Mattos,  Lins  de  Vasconcellos,  Alberto  Torres, 
Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca 
Poptella,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo 
Peçanha,  Agostinho  Vi'lal,  Sebastião  de  La- 
cerda, Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  António  Olyntho, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Fi- 
lho, Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida, 
Valladares,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto 
da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão  da  Cunha, 
Olegário   Maciel,   Paraiso  Cavalcanti,  Dino 


Bueno,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,Adolpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes, 
Moraes  Barros,  Cincinato  Braga,  Francisco 
Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovídio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Lauro  Muller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Emilio 
Blum. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Matta  Bacellar,  Sá  Peixoto,Costa 
Rodrigues,  Christino  Cruz,  Nogueira  Parana- 
guá, Torres  Portugal,  Cunha  Lima,  Pereirt 
de  Lyra.  Marcionilo  Dins,  Cornelio  da  Fonse- 
ca, Clementino  do  Monte,  Neiva,  Tosta,  Leo- 
vegildo  Filgiieiras,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Athayde  Júnior, 
Cleto  Nunes,  Furkim  Werneck,  Lopes  Tro- 
vão, Eusébio  de  Queiroz,  Ernesto  Brazilio, 
Barros  Franco  Júnior,  João  Penido,  Gonçalves 
Ramos,  Lamounier  Godofredo,Ferreira  Pires, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Ma- 
noel Fulgoncio,  Caris  das  Cbaj^as,  Laroarti- 
ne.  Costa  Machado,  Alfredo  Ellis,  Álvaro  Car- 
valho, Carlos  Garcia,  Almeida  Nogueira,  Do- 
mingues de  Castro,  Julio.de  Mesquita,  Padoa 
Salles,  Herculano  de  Freitas,  Paulino  Carlos, 
João  de  Faria,  Alves  de  Castro,  Xavier  do 
Valle  e  Luiz  Adolpho, 

£  sem  causa  os  Sr.  Chateaubriand,  José 
Mariano,  Gaspar  Drummond,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Domingos  de  Moraes,  Case- 
miro  da  Rocha,  Alberto  Salles  e  Mariano 
Ramos. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  3^^  discussão  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  nas  Faculdades 
de  Direito. 

O  ^v.  A.xkl'jLl€>  de  i%^I>i*eu  —  Sr.  pre- 
sidente,tudo  quanto  o  talento  e  o  Raber  pofliam 
por  em  contribuição  para  a  victoria  áo  pro- 
jecto de  reforma  das  faculdades  de  direito, 
elaborado  pela  commissão  especial  encarre- 
gada de  tão  árdua  e  espinhosa  quanto  elevada 
missão,  já  esta  Casa  o  apreciou  nos  lumino- 
síssimos e  magistraes  discursos  dos  meus  hon- 
rados companheiros,  os  illustres  deputados 
Dr.  Augusto  de  Freitas  e  Paulino  de  Souza. 

A  minha  missão  é,  portanto,  limitada  a 
modesta. 

O  plano  geral  da  reforma,  o  critério  rigo- 
rosamente scientiftco  que  a  presidiu,  as  rela- 
ções de  dependência  e  a  lógica  de  todas  as 
suas  partes,  desde  a  distribuição  das  mate' 
rias  do  curso  até  ás  minúcias  da  sua  estro* 
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ctura  intima  —  estão  vantajosameDte  expli- 
oadas. 

Obedecendo,  portanto,  a  lei  da  divisão  do  tra- 
'balho  útil  e  indispensável  em  tudo,  mesmo  nas 
fliscussões,  procurarei  apreciar  idéas  e  theo- 
irias  que,  em  contrario  as  que  modelaram  a 
ireforma,  foram  enunciadas  e  que  ainda  não 
tiveram  ensejo  de  ser  tomadas  na  conside- 
ração que  merecem. 

Grande  foi  o  ruido  levantado  pela  reforma. 
Dentro  e  fora  deste  recinto  temos  sido  nós,  os 
que  a  apresentamos  k  consideração  da  Casa, 
taxados  de  obscurantistas  e  de  retrógrados, 
deinimigos  da  liberdade,  de  restauradores  (^e 
praticas  caducas  e  repugnantes  ã  Índole  do 
regimen  democrático  e  do  ensino  moderno. 

Venho,  porém,  demonstrar  à  Camará,  que 
a  commissão  tem  do  seu  lado  a  pratica  e  os 
exemplos  dos  povos  mais  adeantados  e  as 
doutrinas  e  theorias  dos  pensadores  mais  li- 
"beraes. 

A  liberdade  de  ensino,  como  querem  os  im- 
piignadores  da  reforma,debalde  a  procuramos 
nas  legislações,  sanccionada  pela  experiência 
e  pela  pratica  dos  paizes  que  nos  podem  servir 
de  guia.  Por  toda  parte  a  vemos  repudiada  ; 
6i  posta  em  pratica  hoje.  repellida  amanhã 
por  inefflcaz  e  desmoralisadora  do  ensino. 

Em  geral  os  impugnadores  do  projecto  con- 
vergiram todos  os  seus  esforços  para  a  de- 
monstração de  que  elle  em  vez  de  ser  um 
progresso,  era  ao  contrario  um  salto  para 
traz ;  um  producto  inviável,  anachronico,  in- 
compatível com  a  temperatura  moral  da 
época,  em  completo  divorcio  com  a  verda- 
deira liberdade,  como  se  da  comprehensão 
desta  houvessem  feito  monopólio.  (Apoiados). 
Nós  também,  Sr.  presidente,  amamos  e 
praticamos  a  liberdade,  mas  a  compre- 
hen demos  e  praticamos  de  nccordo  com  as 
nossas  tendências  e  a  orientação  do  nosso 
espirito  e  da  nossa  cultura;  não  como  ideólogos 
e  utopistas,  embuidos  de  um  intransigente  e 
systhematico  radicalismo,  mas  como  legis- 
ladores que  teem  de  bus -ar  inspirações  nas 
necessidades  praticas  da  sociedade,  de  dar 
aos  seus  trabalhos  o  caracter  de  viabili^lade 
relativo  ás  circumstancias  e  ao  meio  em  que 
elles  teem  de  ser  applicados,  de  consultar 
antes  de  tudo  as  exigências  da  realidade,  de 
fazer  leis  úteis,  praticáveis,  efflcazes . 

Nós  também,  Sr.  presidente,  em  que  peze 
aos  illustres  deputados  que  tanto  se  esforça- 
ram por  nos  fa/er  passar  como  espirites  aca- 
nhados e  voltados  para  o  passado,  respira- 
mos o  ambiente  liberal  do  tempo,  sem  todavia 
nos  deixarmos  influir  pelos  seus  excessos,  pre- 
servando-nos  ao  contrario.dos  seus  exaggeros; 
apreciamos  a  liberdade  não  pela  liberdade  em 
si,  mas  pelos  benefícios  que  ella  pôde  pro- 
duzir ;  consideramol-a  uma  força  que  para 
per  proficua  deve  ser  disciplinada  ;  utilisa- 


mol-a,  não  como  íle^naticos,  mas  com  a  razão 
calma  e  fria  do  legislador  que  consulta  os 
factos  e  baseia  nas  necessidades  sociaes  a 
regra  da  sua  condncta;  não  acreditamos,  para 
fallar  com  Macaulay,  que  ella  encerre  algum 
beneficio  eterno  e  intrins6co,independente  dos 
bons  resultados  que  produz  ordinariamente^ 
como  os  que  a  consideram  não  um  meio, 
mas  um  flm  e  um  fim  que  é  preciso  attingir 
a  todo  preço. 

CoUocados  neste  ponto  de  vista,  incumbi- 
dos de   dar  remédio   aos   males   que  uma 
liberdade    mal    entendida     tinha  introdu- 
zido no  ensino  do  direito,  abaixando  o  seu 
niyel,  desmoralisando-o,  procuramos  corres- 
ponder á  confiança  em  nós  depositada,  atacan- 
do de  frente  o  mal  que  o  corrompia,  sem 
visar  applausos,    certos  ao  contrario,  das 
odiosidades  que  iamos  despertar,  acceitando, 
porém,  como  um  titulo  de  honra  o  epitheto 
de  retrógrados  que  se  nos  atira  como  um 
labéo.  (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  o  Sr.  Dr.  Érico  Coelho,  cujo  bri- 
lhantíssimo talento  e  excepcional  competência 
admiro  e  respeito,  na  primeira  como  na  ulti- 
ma discussão  da  reforma  das  faculdades  de 
direito,  sustentou  o  principio  da  absoluta  não 
intervenção  do  Estado  no  ensino  superior: 
«aprenda  quem  quizer  e  ensine  quem  souber» 
foi  a  formula  em  que  o  illustrado  represen- 
tante pelo  Rio  de  Janeiro  consubstanciou  as 
suas  ideias;  «nada  de  ensino  oficial,  nada  de 
titules  ou  diplomas  oíficiaes,  plena  liberdade 
profissional.  > 

A  synthese— aprenda  quem  quizer  e  ensine 
qu  m  souber— do  Dr. Érico  é  muito  semelhante 
a  de  Jules  Sinon:— «  a  liberdade  de  ensino  ó 
o  direito  de  ensinar  quando  se  quer  e  de 
aprender  onde  se  entende  »,  mas— cousa  ori- 
ginal !  em  quanto  a  lógica  do  digno  deputado 
fluminense  levou-o  a  reclamar  a  auppressão 
dos  diplomas  offlciaes— como  garantia  de  capa 
cidade  profissional,  a  reclamar  até  a  extincção 
das  faculdades  do  Estado,  a  do  sábio  francez 
conduzio-o  a  conclusões  diametralmente  op- 
postas:  à  necessidade  das  faculdades  e  dos  di- 
plomas oflílciaes  e  ao  direito  privativo  do  Es- 
tado de  conferil-os ! 

E  como  costumo  documentar  as  minhas  as- 
serções, sobre  tudo  quando  contradigo  opi- 
nião tão  abalisada  como  a  do  competentíssimo 
pollega  a  quem  me  refiro,  como  tenho  por  ha- 
bito amparar  as  minhas  opiniões  sem  presti- 
gio (não  apoiados)  com  as  dos  mestres  e  auto- 
ridades consagradas  nos  assumptos  de  que  me 
occupo,  começo  lendo  as  textuaes  e  irrespon- 
diveis  palavi*as  com  que  o  illustre  estadista 
combate  na  sua  obra— «a  Liberdade  do  Ensino 
Secundário  a  opinião  dos  que  sustentam  que 
ensino  livre  implica  a  cessação  do  privile- 
gio que  deve  ter  o  Estado  de  conferir   diplo- 
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mas,  e  diffine  ao  mesmo  tempo  o  que  seja 
liberdade  de  ensino  e  quaes  os  seus  limites. 
«  Que  é  a  liberdade  de  ensinar  ? 

Eu  o  direi  em  uma  só  palavra:  é  a  liber- 
dade de  ensinar. 

Não  é  o  direito  de  fazer  bacharéis.  O  Estado 
deve  a  liberdade  de  ensinar.  Eu  o  reconheço 
e  exijo  mesmo  que  elle  a  dê. 

Mas  nenhuma  das  valiosissimas  razões  em 
que  se  apoia  para  a  reclamar,  permitte 
accrescentar-se-lhe  como  consequência  a  colla- 
ção  dos  gráos.  Diz-se,  porém,  que  sem  esta 
atribuição  não  haverá  livre  concurrencia. 

Mas  antes  de  tudo— o  Estado  não  é  o  con- 
currente  de  ninguém;  é  o  poder  publico  fun- 
dado sobre  a  vontade  nacional. 

Pôde  haver  corporações  no  Estado  com  a 
sua  permissão  e  sob  a  sua  autoridade;  porém 
estas  corporações  não  entram  em  luta  com 
elle,  nem  lhe  fazem  concurrencia. 

Elle— só  elle  pôde  ter  como  alvo— sendo  o 
poder  commum,  o  interesse  commum  e  a  idéa 
de  concurrencia  é  inteiramente  alheia  aos  esta- 
belecimentos que  teem  por  âm  o  interesse  com- 
mum e  não  qualquer  interesse  particular.  Não 
se  dã  a  liberdade  de  ensino  a  uma  corporação 
para  que  ella  torne-se  a  rival  e  antagonista  do 
Estado,  para  que  ella  tenha  muitos  discípulos 
e  aufira  grandes  lucros ;  se  dà  a  liberdade  a 
todo  o  mundo,  para  que  todas  as  aptidões  e 
todos  os  talentos  possam  livremente  manifes- 
tar-se,  para  que  as  menorias  possam  ensinar 
e  ser  ensinadas  de  accordo  com  o  voto  de  sua 
consciência. 

O  diploma  de  licenciado  em  direito  ou  de 
doutorem  medicina  satisfaz  todo  mundo,  por- 
que todo  mundo  sabe  que  o  Estado  ó  por  elle 
responsável,  garante-o.  Supprimi  esta  garan- 
tia e  qual  será  o  valor  do  diploma  ? 

E'  muito  de  receiar  que  elle  não  se  torne 
igual,  dentro  de  muito  pouco  tempo,  ao  valor 
de  um  pedaço  de  papel  ou  de  um  fragmento 
de  pergaminho. 

Eis,  pois,  de  par  com  a  delimitação  nítida 
e  clara  do  que  seja  a  liberdade  de  ensino  que 
se  busca  a  tO'.lo  transe  confundir  com  a  liber- 
dade profissional  e  a  liberdade  de  frequência, 
lavrada  a  mais  formal  condemnação  da  theo- 
ria  sustentada  pelo  nobre  deputa'^!  o  pelo  Rio 
de  Janeiro,  quando  reclama  como  uma  con- 
quista da  sciencia  moderna  a  cessação  do  di- 
reito do  Estado  de  superintender,  de  fiscalisar, 
de  manter  o  ensino  superior  e  de  exercer  a 
prerogativa  de  collar  gráos !  E  ainda  bem  que 
esta  condemnação  franca  e  solemne  parte 
de  uma  autoridade  insuspeita,  a  todos  os  res- 
peitos, do  homem  que  mais  salientou-se  na 
guerra  tenaz  que  moveu-se  ao  celebre  projecto 
de  Jules  Ferry,  em  nome  da  liberdade  de 
consciência,  especialmente  ao  art.  1^  qu9 
tornava  a  instrucção  leiga  obrigatória. 


Reato,  porém,  Sr.  presidente,  o  fio  inte^ 
rompido  dos  meus   raciocínios 

Confesso  a  V.  Ex.  que  quando  ouvi  o  Dr. 
Érico  Coelho,  condemnar  o  projecto  da  com- 
missão  como  attentatorio  da  liberdade  e  das 
aspirações  modernas  por  admitir  o  eDSini 
superior  oficial,  quando  ouvi  S.  Ex.  fulmi- 
nar como  perigosa  e  neftista  a  intervenção  do 
Estado  nos  cursos  das  fiausuldades,  qua^o  o 
ouvi  sustentar  que  o  ideal  para  que  caminham 
todos  os  povos  é  a  descentralisaição  absoluta, 
radical  do  ensino  universitário,  que  deve 
existir  liberto  inteiramente  da  acção,  que 
considero  útil  e  indispensável,  do  EÃtado,  fi- 
quei perplexo  e  cheio  de  duvidas.Seria  possifd 
que  estivesse  em  erro?  Estaria  divorciado  da 
pratica  e  do  exemplo  dos  povos  que  nosdeTem 
servir  de  modelo  e  dos  pensadores  e  publi- 
cistas que  nos  devem  orientar  ? 

Foi,  Sr.  presidente,  cheio  de  duvidas,  des- 
pertadas pela  palavra  autorisada  do  illuatre 
deputado  pelo  Rio,que,suspeitando  daefflcada 
e  da  vantagem  das  idéas  que  tinha  sobre  o 
papel  do  Estado  no  ensino  busquei  aurir 
no  eâtudo  dos  mestres  e  no  exemplo  dos  povos 
cultos,  alento  e  apoio;  e  confesso,  Sr.  presi- 
dente, o  de  que  uns  e  outros  me  con- 
venceram foi  de  que  as  doutrinas  aqui 
sustentadas  estão  com  elles  na  mais  com- 
pleta e  flagrante  opposição,  isto  é.  que 
condemnam  em  absoluto  como  perigosa,  io- 
efícaz  e  desmoralisadora  a  transplant  «ção  da 
leidaoíFerta  e  da  procurados  domini(» do 
mundo  económico  para  os  domínios  do  ensino 
e  pregam  e  reclamam  como  medida  salvadora 
—a  sua  subordinação— a  acção  ampla,  syste- 
matisada  e  fecunda  do  Estado. 

O  que  verifiquei,  Sr.  presidente,  foi  nãoíô 
que  o  projecto  da  Commissáo  é  o  mais  literal 
que  pôde  ser,  capaz  de  resistir  com  vantagem 
a  um  confronto  com  a  legislação  dos  paizes 
mais  adeantados  no  assumpto,  que  elle  oede 
ás  faculdades  livres  prerogativas  e  privilégios 
tão  importantes,  tão  inteiramente  ligados  a 
natureza  do  Estado  como  em  paiz  algum  se 
concedeu,  como  também  que  temos  do  nosso 
lado  a  justificar  a  fiscalisação^ severa  e  r^- 
lamentada  do  poder  no  ensino— os  mais  ana- 
lisados e  insuspeitos  escriptores,  publicistas 
e  homens  de  estado— liberaes  ou  conservado- 
res, de  totas  as  escolas,  de  todos  os  paizes  e 
de  todos  os  tempos,  b)  não  o  digo  somente, 
provo-o,  documento-o,  pois  para  isso  vim  pre- 
parado. (Apontando  para  os  livros  que  tem 
ao  lado.)  Ainda  não  está  assentada  a  forma 
como  se  effectua  a  trajectória  continua  do  pen- 
samento, a  marcha  inninterrupta  do  satendo 
progresso  humano  e  do  desenvolvimento  das 
sociedades. 

Viço  tem  a  celebre  theoria  dos  circules. 
Uns  querem  que  ella  siga  a  linha  recta,  ^m- 
pre  ascendente,  outros  que  desdobre-fie  m 
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zig-g^g,  altemando-se  rithmicamente ;  ou- 
tros—como Buchner— que  ella  volva-se  sobre 
si  mesma,  a  semelhança  de  uma  serpente  que 
crava  os  dentes  na  cauda. 

Seja,popém,qual  for  a  theoria  verdadeira— 
o  que  o  estudo  e  a  observação  nos  dão  a  conhe- 
cer ó  que— em  muitos  assumptos— o  presente 
é  um  simples  reflexo,  mais  do  que  isto,  é  qua- 
si  uma  cópia  do  passado.  N'esíe,  por  exemplo, 
a  aproximação  dos  pensadores  modernos  dos 
de  ópocas  as  mais  affastadas  é  chocante  e  é 
digna  de  ser  salientada. 

A  instrucção  obrigatória  e  gratuita,  como 
uma  consequência  do  principio  de  qne  o  Es- 
tado tem  o  dever  de  formar  o  cidadão  e  pre- 
paral-o  para  a  vida  publica,  porque  elle  per- 
tence mais  a  communhão  que  a  fámilia,  isto 
que  o  nosso  século  reclama  como  uma  de  suas 
conquistas,  vamos  encontrar  proclamado  por 
Cbarondas,  na  Grécia. 

Em  Platão,  não  ria-se  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, e  nem  estranhe  o  citar  philoso- 
pho  tão  pouco  lido  e  por  isso  mesmo  tão  mal 
apreciadOjCUjas  idéas  passam  como  synonimos 
de  utopias  e  extravagâncias  e  que  eu  trago 
ao  debate  muito  propositalmente  para  mostrar 
como  a  intervenção  do  Estado  no  ensino  tem 
a  sustental-a  e  reclamal«a  como  um  dever 
inherente  á  natureza  do  poder  publico,  os 
pensadores  de  todas  as  épocas  e  as  mais  dis- 
semelhantes e  desencontradas  theorias,  as 
ãue  se  baseam  na  realidade  como  as  que  são 
lhas  da  imaginação---em  Platão,  fui  encon- 
trar em  gérmen  os  princípios,  as  exiggencias 
e  as  disciplinas  preoonisadas  pela  pedagogia 
moderna. 

Lendo-o,  Sr.  prasidente,não  se  pôde  deixar 
de  confessar,  como  um  seu  commentador,  que 
os  desvarios  e  os  exaggeros  das  grandes  intel- 
ligencias  teem  sempre  nlgum  lado  aproveitá- 
vel, que  seus  erros  os  mais  insensatos  con 
teem  sempre  uma  dose  de  verdade  pratica 
e  que,  por  muito  falsos  que  nos  pareçam  hoje 
os  seus  princípios  de  organiss^k)  social,  elles 
não  são  talvez  sinão  aberraçõwde  vistas  pro- 
fundas e  justas. 

A  musica  e  a  gymnastica.  isto  é,  a  harmo- 
nia physica  e  moral,  o  equilíbrio  do  corpo  e 
do  espirito;  a  idéa  de  que  os  estudos  inferio- 
res devem  apenas  constituir  um  methodo, 
uma  disciplina  para  o  raciocínio  e  a  dialé- 
ctica, porque  só  com  estes  apparelhos  póHe  o 
espirito  achar  pontos  de  vista,  alvo  supremo 
a  que  devem  tender  os  estudos  linaes,  a  exi- 
gência de  20  annos  para  a  matricula  nos 
cursos  superiores,  onde  se  ensinava  em  eri^ 
semble  as  sciencias  aprendidas  confusamente, 
o  que  torna  o  espirito  apto  para  as  syntheses 
eas  generalisações  que  são  a  alma  da  sciencia 
maitresse,  tudo  isso  que  constituo  a  essência 
do  ensino  scientifico  moderno,  encontramos 
espalhado  na  obra  de  Platão. 


Quanto  a  intervenção  do  Estado  elle  a  re- 
clama a  mais  severa,  a  mais  completa,  a  mais 
absoluta. 

Elle  lamentava  que  a  educação  estivesse 
entregue  à  família ;  sustentava  que  o  Es- 
tado inteiro,  tendo  um  mesmo  flm,  a  educação 
d^via  ser  uma  e  idêntica  para  todos  os  seus 
membros,  constituir  objecto  de  superinten- 
dência publica  e  não  privada  ;  que  era  grave 
erro  suppor  que  cada  cidadão  e  senhor  de  si 
mesmo,  quando  elle  pertence  antes  de  tudo 
ao  Estado  de  que  é  parte  e  que,  portanto,  lo- 
gicamente, está  subordinado  a  aquelle,  e  que 
os  cuidados  dados  ás  partes  devem  estar  de 
harmonia  com  os  dados  ao  todo. 

Ha,  de  facto,  exaggero,  extravagância  nesta 
theoria  que  elimina  o  individuo  por  amor  do 
Estado  ;  mas  haverá  grande  differença  entre 
o  pensamento  do  philosopho  grego,  o  typo  do 
legislador  ideial  e  a  concepção  de  Danton, 
preconísado  como  o  homem  de  estado,  como  o 
espirito  pratico  da  revolução  franceza,  procla- 
mando que  «  as  creanças  pertenciam  ao  Estado, 
antes  de  pertencerem  aos  pães,  »  e  a  de  Jules 
Ferry,  o  modelo  do  estadista  mo^^erno,  ho- 
mem do  nosso  tempo,  nutriio  de  saber  pratico 
e  de  sciencia  e  de  politica  experimental,  sus- 
tentando,em  plena  camará  íranceza,  contra  os 
que  pugnavam  contra  a  feição  leiga  que  se 
procurava  imprimir  ás  escolas,  que  «era  um 
erro»  a  pretenção  de  substituir  a  confiança  do 
Estado  no  professor  pela  confiança  dos  pães 
de  fomilias,  por  que  «havia  um  p  le  de  famílias 
cujo  direito  era  ser,  pelo  menos,  tão  respei- 
tado quanto  os  outros,  pois  os  abrangia  a 
todos  e  que  este  era  —o  Estado  »  f  ! 

Tenho,  poróm ,  me  alongado  demasiadamente 
ne.-ta  digressão,  o  que  aliás  era  necessário 
para  demonstrar  o  acerto  da  minha  pro- 
posição—de que  a  intervenção  do  Estado 
no  ensino  atravessa,  quasi  como  um  dogma, 
desde  o  mais  remoto  passado  até  o  pre- 
sente, resistindo  victoriosa  aos  embates  e  cho- 
ques das  idéas  e  theorías,sobrenadando,  ac  eita 
e  proclamada  por  todos,  havendo,  quanto  a 
sua  necessidade  e  efficacia,  aocorf^o  entre  os 
pensadores  de  todas  as  épocas  e  os  systemas 
philosophicos  e  políticos  mais  contradictorios. 

Em  um  discurso  pronuncia-lo  na  Camará 
dos  Deputados  em  1844  M.  Thiers  formulava 
com  uma  notável  precisão  as  obrigações  do 
Estado  sob  o  ponto  de  vista  do  ensino  su- 
perior. 

Dizia  elle:  «quando  nós  falíamos  dos  direi- 
tos do  Estado  é  necessário  comprehender  toda 
a  grandeza  desta  palavra ;  é  necessário  figu- 
rar-se  o  Estagio,  não  como  um  déspota  que 
governa  em  nome  do  seu  interesse  egoísta, 
mas  como  o  representante  legal  dos  interes- 
ses de  todos;  é  necessário  que  se  o  considere, 
não  como  o  poder  de  que  se  combsite  um  mo- 
mento 9\s  tendências  politicas,  ou  como  uma 
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dynastia  a  que  se  recusa  sua  affeição  ;  é  pre- 
ciso ver  no  Estado— o  Estado  mesmo  —isto  é 
—o  comuncto  de  todos  os  cidadãos,  não  so- 
mente dos  que  existem  hoje,  mas  ainda  dos 
que  existiram  e  existirão,  a  nação,  em  uma 
palavra,  com  seu  passado,  sua  gloria,  e  seus 
destinos. 

Certamente  o  Estado  quando  representa 
na  antiguidade  Roma,  nos  tempos  modernos 
a  França,  a  Inglaterra  ou  a  Rússia,  o  Estado 
tem  o  direito  de  ter  uma  vontade  a  respeito 
do  menino  que  vem  de  nascer  e  «  si  o  pae  tem 
o  direito,em  nome  de  sua  ternura,  c^e  desejar 
para  elle,  cuidados  moraes  e  physicos,  o  Es- 
tado tem  o  de  querer  que  se  faça  delle  um 
cidadão  penetríidodo  espirito  de  sua  con- 
stituição, tendo  inclinações  que  possam  con- 
tribuir para  a  grandeza  e  a  prosperidade  na- 
cionaes.  >  Dir-se-hia  que  o  grande  estadista 
ftancez  ao  pronunciar  estas  palavras  tinha 
deante  dos  olhos  a  obra  de  Platão. 

Discutindo  em  25  de  abril  de  1844  a  lei  do 
ensino,  dizia  o  eminente  Guizot  com  o  bom- 
senso  e  o  critério  que  o  distinguiam:  «a  grande 
difflculdarle  do  nosso  tempo  ó  a  direcção  dos 
espíritos,  o  seu  governo. 

Quando  digo  governo  dos  espirites  refiro- 
me  a  liberdade  de  que  gosamos  presente 
mente,  porque  no  seio  mesmo  da  liberdade  os 
espíritos  teem  necessidade  de  ser  orienta- 
dos, disciplinados,  o  estado  tem  necessidade 
de  um  grande  corpo  leigo,  de  uma  associação 
unida  profundamente  á  sociedade,  conheceu 
do-a  bem,  vivendo  em  seu  seio,  «  unida  tam 
bem  ao  Estado,  tirando  deste  seu  poder,  sua 
direcção  e  que  uma  tal  associação  exerça  so- 
bre a  mociddde  este  ascendente  moral  que  a 
forma  para  a  ordem,  para  a  disciplina,  sem  a 
a  qual  uma  vez  chegados  a  vida  publica  os 
espíritos  se  desvairam  e  perdem.  » 

O  Estado  dá  o  ensino  e  ao  seu  lado  os  parti- 
culares, mas  «  com  condições  e  sob  certas  ga- 
rantias. »  «Pregaes  a  liberdade  de  direito,  mas 
a  negaes  de  facto»  retorquiam-lhe  os  partidar- 
rios  do  liberalismo  absoluto  e  sem  restric- 
ções,  tal  qual  como  o  fazem  os  que  combatem 
actualmemte  o  nosso  plano  de  reforma. 

Não,  respondia  elle,  estabelecemos  garan- 
tias para  que  ella  seja  real  eefficaz:  é  com 
uma  rigorosa  aprendisagem  que  a  liberdade 
se  funda.  A  vossa  linguagem  nós  a  conhece- 
mos: é  a  dos  partidários  dos  principies  abso- 
lutos; é  a  dos  tyrannos  das  grandes  phrases 
e  das  palavras  sonoras  que  tanto  mal  teem 
feito  aos  povos:  é  a  dos  que  pregam  a  desor- 
dem em  todos  os  departamentos  da  activi- 
dade social :  não  falíeis  de  liberdade  :  não  é 
este  o  espirito  austero,  intelligente  e  fecundo 
que  TOS  anima:  é  o  espirito  contrario  a  toda 
regra,  a  toda  ordem,  a  toda  a  liberdade.» 

Huxley,  afirmando  que  a  noção  de  que  o 
corpo  social  deve  ser   organizado  de  maneira 


a  desenvolver  a  felicidade  de  seus  membros 
remonta  as  origens  mesmas  do  pensamento 
politico  e  aos  systemas  de  Platáo,  More,  Ro- 
bert  Owen,  Saint-Simon,  Conte  e  ossodalifi- 
tas  modernos,  condemna  a  inércia  ou  a  ab- 
stenção do  Estado  nainstrucção  popular  e  aí- 
firma  que  si  a  segurança  e  a  riqueza,  si  o 
desenvolvimento  intellectual  e  moral  de  seus 
membros  são  assumptos  que  o  Governo  pôde 
e  deve  prover,  é  evidente  que  elle  tem  o 
direito  de  emprehender  a  educação  do  povo, 
porque  esta  desenvolve  e  garante  a  segu- 
rança, ensinando  aos  homens  a  realidade  da 
vida  e  as  exigências  que  a  existência  da  so- 
ciedade implica. 

Mais  explicita  e  categoricamente  exprime- 
se  Charles  Robim.  Elle  julga  de  tanta  conve- 
niência as  instituições  universitárias  quanto 
os  diversos  cultos  que  correspondem  ainda  a 
certas  disposições  int.ellectuaes,  a  certas  ne- 
cessidades derivadas  de  disposições  orgânicas 
naturaes  ou  hereditárias. 

Sem  nada  destruir  é  preciso  no  entretanto, 
que  cada  um  seja  livi-e  de  fundar  as  institui- 
ções tornadas  necessárias  pelos  progressos  so- 
ciaes,  scientificos,  agrícolas,  financeiros  e 
commerciaes. 

As  instituições  ft*acas,  difficientes,  que  não 
puderem  resistir  a  concurrencia,  que  não  ti- 
verem condições  de  subsistência,  que  estive- 
rem abaixo  das  exiggencias  do  ensino  mo- 
derno que  desap  «receçam  sem  violência. 

Que  cada  um  tenha  a  liberdade  de  pro- 
curar o  seu  saber  onde  quizer  e  achar  o 
que  melhor  lhe  convém  adquirir. 

O  saber  é  sempre  bom  venha  de  onde  vier, 
mas  quando  se  falia  em  saber  «  é  preciso  ve- 
rificar si  elle  reside  nas  ficções,  nos  mysterios 
systhematisados  ou  na  realidade»  que  conduz 
a  previdência  e  da  previdência  a  acção,  por- 
que do  saber  desta  ordem  é  ao  Estado  que 
devem  ser  dadas  as  provas. 

E*  indispensável  que  assim  seja,  porque,  si 
é  o  dever  do  ^tado  velar  pelo  interesse  do 
maior  numerfl^uanto  às  relações  individu&es 
reciprocas,  o  é,  e  especialmente,  quanto  ao 
conjuncto  da  Nação,  em  relação  a  todas  as 
outras. 

E'  preciso  que  elle  desempenhe  este  dever, 
não  somente  no  que  toca  aos  interesses  ma- 
teriaes,  mas  também  e  «sobre  tudo»  no  que 
diz  respeito  aos  interesses  moraes  e  intelle- 
ctuaes. 

Os  governos  —  como  mais  aptos  que  os  par- 
ticulares —  são  responsáveis,  perante  o  paiz, 
por  toda  negligencia  dos  deveres  que  lhe  im- 
põe o  progresso  das  artes,  da  sciencia,  da  eco- 
nomia politica,  e,  desde  que  é  dever  do  Es- 
tado protejer  os  estudos  e  fomentar  o  seu 
desenvolvimento,  quer  pela  simples  liberdade 
para  cada  um  ensinar,  quer  por  delegação 
remunerada  a  professores  da  sua  escolha  em 
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estabelecimeDtoB  públicos  ;  em  um  como  em 
outro  caso,  é  sua  obrigação  verificar  si  a 
que  querem  agir  sobre  a  sociedade  em  ma- 
téria de  instrucção,  de  educação,  de  hygiene, 
de  medicina  teem  o  saber  necessário  e  o  exame 
prescripto  por  elle  e  por  elleâscalisado  é,pois, 
uma  ganintia  necessária,  im prescindi vel, 
^rantia  cuja  existência  se  constata  pelo 
diploma. 

Não  é  exacto  que  a  cessação  do  privilegio 
da  coUação  dos  graus  seja  da  essência  mesmo 
da  liberdade  de  ensino :  ensino  e  collagão  de 
graus  são  e  sempre  foram  cousas  distitictas  e 
que  não  se  podem  confundir.  » 

Kis  abi  mais  uma  vez,  claramente  deânida 
o  que  seja  a  liben^ade  de  ensino  e  a  coUação 
dos  grãos,  a  ^demonstração  lógica  e  irrefra^ra- 
"vel  da  necessi-  dade  de  ser  esta  confiada  pri- 
vativamente ao  E<>tA'io. 

O  mais  poderoso  adversário  do  ensino  oíll- 
cial  univeraitario  foi  o  positivismo  ;  mas  por 
intermédio  dos  seus  mais  abalisados  continua 
dores  elle  penitenciou-se  em  publico  <lo  erro 
diíssuas  primitivas affirmações. 

Littre  e  WirouboflF,  dominados  pelaeviden 
cia,  confessaram  com  a  maior  franqueza  o  seu 
dissentimento  da  opinião  do  mestre, 

O  primeiro,  que  seguindo-o  emplicitamen 
te  aílirmara  a  necessidade  da  suppressão 
da  Universidade,  tendo  vivido  o  bastante  para 
ver  a  experiência  em  flagrante  opposição 
aos  seus  conceitos,  confessou  com  a  maior 
franqueza  e  lealdade,  que  a  opinião  que 
acceitara  em  1850,  lhe  pareciaem  1878,  «fora 
de  toda  a  opportunidade»,  que  era  preciso 
banir  a  idéa  da  suppressão  do  orçamento  uni- 
Torsitario;  que  os  particulares  pouco  ou  narla 
innovariam  ao  programma  de  ensino  da  Uni- 
versidade; que  fariam  o  que  ella  fez  com  a 
única  différença  de  que  talvez  o  fizessem  me- 
nos bem ;  e  que  fosse  qual  fosse  o  estado  da 
questão  —  o  governo  devia  conservar  o  pri- 
vilegio da  collaçâo  de  gràos. 

WiroubolT  foi  ainda  mais  terminante.  <c  A 
questão  não  era  somente  da  inferioridade 
moral  dos  particulares,  era  sobretudo  da  sua 
fraqueza  material. 

A  sciencia  é  um  elemento  de  civilisação  que 
reclama  para  a  sua  manutenção  e  desenvolvi- 
mento recursos  extensos  e contínuos,  despezas 
enormes;  museus,  bibliothecas,  laboratórios, 
apparelhos,  cursos  completos,  cujo  custeio 
consome,  em  cada  paiz,  muitos  milbões. 

Podem  os  particulares,  em  taes  condições, 
substituir  o  papel  do  Estado  Po  ensino  ou  es- 
tabelecer com  elle  seria  e  vantajosa  con- 
currencia  ? 

E'  difficil  afllrmar-se. 

Tenho  me  alongado  demasiadamente  nesta 
parte  do  meu  discurso. . . 


O  Sr.  Frederico  Borges— Tem  discutido 
magistralmente. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu.  . .  mas  sinto  ainda 
necessidade  para  completal-a  de  algumas 
considerações.  Para  o  eminente  philosopho  a 
quom  por  ultimo  me  referi,  a  liberdade  ab- 
soluta de  ensino  é  a  abolição  completado 
todos  08  privilégios  e  titulos  académicos,  o 
direito  sem  limites,  estendií^o  a  todos  os  ho- 
mens de  ensinarem  o  que  lhes  parecer  ;  in- 
teira abstenção  do  Estado  em  tudo  o  que  toca 
a  instrucvão  publica;  a  iniciativa  do  go- 
verno substituída  pela  iniciaúva  parti- 
cular.» 

Mas,  si  elle  a  diffine  assim  não  é  para  sus- 
tental-a;  ao  contrario,  é  para  combatei- a, afir- 
mando a«impotencia  e  o  perigo  deentregar-se 
aos  indivíduos,  aos  partidos  e  as  seitas,  a 
organisaçáo  e  o  desenvoivimento  do  ensino ; 
que  em  vez  de  útil  à  instrucção  tal  liberdade 
ser-lhe-hia  damninha;  que  ao  lado  do  in  Mvi- 
duocom  o  (Ureito  de  professar  as  suas  idéas  e 
de  vuUarisal-as,  ao  lado  das  escolas  livres— 
catholicas,  protestantes,  materialistas  ou  espi- 
ritualistas, cuja  suppressão  fora  inútil  tentar, 
é  indispensável  levantar  escolas  ofílciaes, 
mantidas,  fiscalisadas  e  dirigidas  pelo  governo 
em  condições  que  não  possam  temer  a  con- 
currencia ;  que  é  isto  um  direito  e  um  dever 
do  Estado  ;  em  summa,  que  a  liberdade  de 
ensino  como  elle  a  entende  não  vae  além  da 
liberdade  garantida  a  todas  as  opiniões  e  da 
permissão  aos  particulares  de  divulgal-as  em 
cursos  próprios.» 

Creio,  do  quanto  hei  dito,  com  a  sancção 
de  tão  autorisados  pensadores  que  o  Estarão 
tem  não  só  o  direito  como  o  dever  de  intervir 
na  esphera  do  ensino  do  modo  mais  enérgico 
e  decisivo ,  se  não  attendendo  a  missão 
politica  e  moral  que  lhe  incumbe  desem- 
penhar, urgido  pelas  necessidades  mate- 
riaes. 

O  problema  é  complexo ;  ó  moral  e  mate- 
rial,participando  da  dupla  natureza  do  Estagio; 
e  a  questão  dos  meios,  dos  recursos  pecuniá- 
rios necessários  para  tornal-o  uma  reali'-ade 
não  é  a  menos  importante  de  quantas  elle 
desperta. 

Por  este  lado,  ao  menos,  é  incontestável  a 
necessidade  da  intervenção  do  Estado. 

Em  paiz  algum  jamais  ao  ensino  foi  fonte 
única  e  sufílciente,  isenta  de  peri^^os  e  difi- 
culdades, a  iniciativa  privada. 

Si  o  Estado  vela  pela  saúde,  pela  hygiene 
publica,  pelo  progresso  material,  pelo  desen- 
volvimento económico,  como  ser  IndiflFerente 
a  questão    do  ensino  ? 

Negar  a  dualidade  ?a  natureza  Bfda  missão 
do  Estado  é  ne^na  a  evideneia,  a  reali- 
dade. ^\ 
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Sei  que  ha  uma  escola  que  tende  a  reduzir 
ao  mínimo  a  interferência  do  governo  nas 
relações  da  vida  em  commum,  circumscre- 
vendo-o  ao  simples  papel  de«sentinella  da  lei», 
de  «garantidor  dos  contractos»,  escola  que 
entende  que  a  acção  directa  e  preponderante 
que  se  lhe  tem  permittido  na  administração  é 
uma  tutella  pesada  e  asphixiante  que 
aniquilla  o  individuo,  que  apouca  e  que 
annulla  a  autonomia  das  unidades  cons- 
cientes do  organismo  social  que  são  tanto  mais 
productivas  e  fecundas  quanto  mais  livres  e 
entregues  a   si  mesmas. 

Não  me  é  desconhecida  esta  tendência  res- 
trictiva  da  funcçâo  e  da  capacidade  gover- 
namental do  Estado,  tendência  que  é  o  cara- 
cterístico da  escola  individualista— exaggero 
das  ideas  de  Stuart  Mill  e  Spenser  e  cujas 
raizes  vão  talvez  encontrar-se  na  opinião  ex- 
travagante do  philosopho  matrapilho  que  ao 
rei  que  lhe  perguntava  o  que  queria,  res- 
pondia secco  e  cynico:  que  não  me  apoquen- 
tes e  que  te  retires  do  meu  sol. 

Desenvolvendo  a  doutrina  do  mestre  diz 
Leon  Donat:  O  Estado  só  tem  como  fim  o  re- 
gistro e  a  execução  dos  contractos.  » 

O  mesmo  pensamento  serve  de  lemma  ao 
partido  organisado  na  Inglaterra  com  o  nome 
de  partido  da  liberdade  individual,  cu.jo  pro- 
gramma  traçado  por  M.  Auberon-Herbert  é: 
ao  governo  incumbe  somente  a  salvaguarda 
dos  direitos  que  se  ligam  a  pessoa  e  a 
propriedade,  a  defesa  do  paiz  e  de  suas  de- 
pendências, e  ao  intretenimento  das  relações 
diplomáticas. 

Mas  —  não  ha  duvida  —  se  o  Estado  vela 
pela  manutenção  da  lei,  da  justiça,  do 
direito,  que  é  a  disciplina  das  forças  sociaes 
e  não  como  o  queria  a  velha  conce- 
pção methaphisica  do  mundo,  um  alho  da 
razão,  um  producto  arbitrário  da  phantasia 
tem  também  a  sua  missão  politica,  económica 
e  social  que  é  o  progresso  no  sentido  mais 
amplo  e  genericoda  palavra. 

Elle  collabora  com  o  individuo  e  com  a  so- 
ciedade no  desenvolvimento  daquelle,  não  o 
contempla  como  simples  espectador,  inerte,  de 
braços  cruzados  ;  intervém  na  sua  marcha, 
entra  na  liça,  superintende-o,  fiscalisa-o, 
orienta-o,  mais  ainda—  é-lhe  auxiliar  e 
propulsor,  alimenta-o,  fecunda-o. 

Guizot,  diz  Lavelley,  resume  em  algumafi 
palavras  decisivas  a  experiência  do  passado  a 
este   respeito. 

«Nunca, dizia  elle,  em  um  grande  paiz,  uma 
grande  transformação,  um  melhoramento 
considerável  no  systema  da  educação  nacio- 
nal foi  obra  da  industria  particular.  E'  pre- 
ciso um  desprendimento  de  todo  interesse 
pessoal,  uma  elevação  de  vistas,  um  ensemble, 
uma  permanência  de  acção  que  eUa  não  po- 
(jeria  attingir. » 


O  nobre  deputado  exaltou  como  modelo 
digno  de  ser  imitado  o  systema  de  absoluta 
neutralidade  no  ensino— dos  Estados  Unidos 
e  da  Inglaterra.  E,  uma  illusão.  A  tendenda 
geral  noe  paizes  mais  «phisiologicamente»  re- 
fractários a  tutella  administrativa,  mais  sin- 
ceramente ciosos  da  autonomia  individual,  é 
para  unificar,  systematizar,  nacionalisar, 
centralisar  o  ensino.  Na  Inglaterra  —elle  en 
o  monopólio  de  associações  religiosas,  rivaes 
e  poderosas,  que  o  ministravam  com  a  absten- 
ção completa  do  Estado—  realisando  assim 
o  ideal  dos  individualistas.  Pois  bem:  contra  o 
ensino  organisado  nestas  condições  ini- 
ciou-se  uma  série  de  inquéritos — tendo  logar 
o  primeiro  em  1803,  o  segundo  em  1818,  em 
1833  o  terceiro  — e  taes  foram  os  escândalos 
e  as  immoralidades  descobertas,  tão  i^^rande  a 
ignorância  em  que  jazia  o  povo,  tio  descarado 
o  esbaigamento  das  dotações  particulares  em 
sinecuras,  que  no  ultimo  anno  Brougham  e 
John  Russel,  chefes  do  partido  da  refoi  ma, 
converteram  em  lei  o  principio  da  interven- 
ção do  estado  no  ensino,  as  escolas  passaram  a 
ser  subsidiadas  pelos  orçamentos,  âscalisadas 
pelo  governo  e  o  seu  melhoramente  foi  cres- 
cendo—desde a  sua  fundação  até  a  aapacidade 
do  mestre  e  a  moralidade  do  alumno— na  pro- 
porção da  superintendência  do  poder  publico 
sobre  ellas. 

E  a  intervenção  governamental  se  foi  mais  e 
mais  afflrmando  por  uma  serie  não  interrompi- 
da de  medidas  legislativas,  a  lei  de  1847  que  a 
regulou, a  de  1862  que  a  completou,  a  de  Fors- 
ter  de  1870  que  a  afflrmou  como  um  direito 
constitucional,  a  de  1873,  a  de  1880,  todas  vi- 
sando tornal-a  real,  efficaz,  definitiva.  A  ool- 
lação  dos  gráos  ofilciaes  não  existe  franca  na 
Inglaterra  ;  o  alto  ensino  superior  ainda  não 
se  pôde  libertar  do  dominio  das  associações  par- 
ticulares ;  só  indirectamente  o  estado  intervém 
na  sua  direcção.  Não  existem  universidades 
do  Estado  ;  mas  este  dá  a  sua  garantia,  con- 
cede as  regalias,  as  vantagens  e  os  privilé- 
gios que  em  toda  parte  são  inherentes  aos 
diplomas  officiaes- isto  é,  o  direito  ao  exer- 
cício profissional,  a  preferencia  para  o  ac- 
cesso  aos  cargos  administrativos  e  a  carreira 
publica  aos  gráos  conferidos  em  certos  e  de- 
terminados estabelecimentos. 

Entre  estes  está  a  Universidade  de  Londres 
cujo  fim  é  principalmente,  não  ensinar,  mas 
examinar  e  conferir  diplomas  de  bacharel  e 
doutor  aos  que  o  solicitam. 

Não  será  isto  a  coUação  disfarçada  dos 
gráos  ofiiciaes  ! 

Os  Estados  Unidos  são  o  viveiro  onde  o 
charlatanismo  e  a  ignorância  de  todos  os 
paizes  vão  diplomar-se  para  explorar  a  bos 
fé  dos  incautos. 

A  cnaga  do  industrialismo  scientifioo  ahi 
ostanta-se  em  toda  a  sua  repugnante  nudes* 
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Compra-se  um  titulo  de  doutor  ou  bacha- 
rel como  uma  mercadoria  qualquer. 

A  reacção,  porém,  contra  tão  degradante 
eetado  de  cousas— consequência  do  principio, 
levado  ao  exaggero,  da  absoluta  não  inter- 
venção do  Bstado  no  ensino  superior,  yae  dia 
a  dia  ganhando  terreno,  não  tendo  influído 
pouco  para  o  acceleramento  deste  movimento 
Denefioo  e  moraliaidor  o  testemunho  valioso 
de  Horácio  Mann,  o  grande  apostolo  da  in- 
Btrucção  amerieana  que,  de  volta  á,  pátria, 
depois  de  percorrer  os  estabelecimentos  esco- 
lares de  diversos  paizes  europeus,  poude— 
dizer  aos  seus  patrícios— cque  onde  o  Estado 
deixou  r^e  ser  o  fiscal  e  o  organisador  do  en- 
sino este  ficou  entregue  aos  particulares  que 
o  converteram  em  ramo  de  industria,  em 
simples  meio  de  vida,  em  campo  de  especula- 
ção mercantil  e  affirmar  que  assume  as  pro- 
porções de  um  crime  o  abandono  por  parte  do 
governo  da  fiscalisação  directa  do  ensino, 
a  mais  importante  de  suas  funcções— deixan- 
do o  a  mercê  da  especulação  de  indivíduos 
irresponsáveis.  » 

O  nosso  projecto  se  por  alguma  cousa  pecca 
é  por  ser  demasiadamente  liberal.  Amplo 
como  elle  consagra  e  cercada  de  garantias  tão 
efficazes,  em  parte  alguma  existe  o  que  ge- 
ralmente se  entendeu  por  liberdade  de  en- 
sino. 

Só  ha  dous  typos  possíveis  de  ensino  supe- 
rior publico,  diz  Freneuil: 

1®,  o  que  confere  ao  Estado  só  a  preroga- 
tiva  de  entreter  estabelecimentos  de  instruc- 
ção  superior  com  a  condição  de  nellesper- 
mittira  liberdade  a  mais  completa  a  todas 
as  opiniões  e  todas  as  doutrinas ; 

2P,  o  que  autorisa  os  individues  ou  as  asso- 
ciações a  crearem  estabelecimentos  particula- 
res ao  lado  dos  do  Estado. 

Hipeau,  porém,  admitte  três  typos:  o  da 
Inglaterra,  isto  é,  o  da  liberdade  excluindo 
a  intervenção  do  governo  nas  escolas ;  o  da 
Bélgica  que  perm^tte  aos  estabelecimentos  pri- 
vados fazerem  concurrencia  aos  do  Estado  ;  o 
da  Allemanha,  no  qual  o  Estado  não  somente 
provê  as  necessidades  do  ensino  em  estabeleci- 
mentos que  lhe  pertencem  como  conserva-lhe 
também  a  direcção  suprema . 

O  nobre  deputado,  o  Sr.  Dr.  Érico,  viu  no 
nosso  systema  uma  triste  parodia*  um  simples 
arremedo  do  systema  belga  que,  aliás,  a 
muitos  se  afigura  o  ideal  do  liberalismo  em 
matéria  de  ensino. 

Os  inconvenientes  deste  systema,  os  seus 
perniciosos  effeitos,  a  desorganisação,  a  riva- 
lidade, as  Juctas  que  elle  estabeleceu  no  seio 
das  íkculdades,  fazendo-as  inimigas  em  vez 
de  concurrentes  para  o  mesmo  elevadíssimo 
fim  do  melhoramento  e  do  preparo  scienti- 
fioo,  são  por  demais  conhecidos  para  que  o 
adoptássemos,  quando  além  disso,  tínhamos  o 
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exemplo  da  França  revogando  a  lei  de  1875' 
que  o  ensaiara  e  o  da  própria  Bélgica  onde  ó 
visivel  a  decadência  do  ensino,  após  a  insti- 
tuição ítmesta  dos  jurys  mixtos,  a  ponto  tal 
que  o  governo  clama  por  medidas  enérgicas 
no  senti-lo  de  moralisal-o. 

O  nosso  plano  não  se  escravisa  servilmente 
a  este  ou  aquelle  systema:  sinão  é  uma  obra 
original,  procurou  ser  uma  obra  de  utilidade 
praticí,  inspirando-se  nas  necessidades  pró- 
prias do  nosso  ensino,  procurando  melhoral-o, 
harmonisan^o-o  com  a  indole  do  regimen  po- 
litico e  administrativo  que  adoptamos. 

tk)ncilia  tanto  quanto  é  possível  a  unidade 
scientifica  do  ensino  superior,  que  só  pó(le  ser 
mantida  sob  a  vigilante  e  salutar  superinten- 
dência do  pober  central  com  as  justas  aspira- 
ções das  faculdades  li  vres .    (Apoiados .) 

Desde  que  não  se  converta  em  aviltante  e 
amesquinhadora  tutella  a  fiscalisação  do  Bs- 
tado é  perfeitamente  compatível  com  a  auto- 
nomia do  ensino;  em  vez  de  preju^^ical-o, 
cerca-o,  de  garantias  reaes. 

E*  assim  que,  danrio  as  faculdades  livres 
que  se  organisarem  de  conformidade  com  as 
offlciaes  a  plena  capacidade  de  pessoas  jurí- 
dicas, equiparando-as  as  do  Estado  para  todos 
os  effeitos  legaes,  partilhando  com  ellas  dos 
privilégios  e  direitos  que  em  toda  a  parte  são 
considerados  privativos  dos  estabelecimentos 
de  ensino  offlcial,  exigimos,  todavia,  para  que 
tão  largas  concesaíes  não  degenerem  em  ma- 
les, não  se  prestem  a  perigosos  abusos,  não 
cheguem  a  grande  desmoralisação  a  que, 
a,aliás,  seductora  instituição  dos  jurys  mixtos 
arrastou  o  systema  belga,  condições  moraes  e 
materiaesque  lhes  sejam  correspondentes, 
que  garantam  a  sua  effectividade  sem  sobre- 
ssaltos para  o  Estado,  com  vantagens  para  o 
ensino,  para  a  sociedade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Apoiado. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  O  que  sempre  se 
entendeu  por  liberda'^e  de  ensino  consideran- 
do-a  logicamente  como  uma  consequência  da 
liberdade  de  consciência  é  o  que  a  própria 
I^lavra  o  diz:  liberdade  de  inéas,  de  theo- 
rías,  de  systemas,  amplo  direito  concedido 
ao  mestre  de  pesquisar,de  enriquecer  as  suas 
preleções  com  obS'írvaf;õ€s  próprias  e  origi- 
naes,  de  não  ser  um  jungido  a  certos  e  deter- 
minados moldes  e  ao  discípulo  o  de  haurir 
conhecimentos  nas  fontes  que  mais  lhe  agra- 
darem, não  o  convertendo  em  repetidor  servil 
das  doutrinas  do  compendio,  cujas  opiniões 
pócle  combater  e  criticar,  ainda  mais^o  di- 
reito da  livre  escolha  do  mestre. 

Alguém  já  chamou  a  liberdade  de  ensino 
uma  palavra  — elástica— pela  difiãculdade  de 
traçar-lhe  com  j^recisão  os  limites,  pelas  in- 
terpretações variadas  que  se  lhe  tem  dado 
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em  diversos  paizes  conforme  as  circumstan- 
cias  e  as  exigências  do  momento. 

E,  digno  de  nota,  certamente,  este  pheno- 
meno:  que,  ao  patso  que  é  do  programma  de 
todo  liberal— a  descentralisaçâo— na  Inglater- 
ra veja-se  liberaes  como  Forster  e  John  Bright 
pregando  a  intervenção  do  Estado  no  ensino  e 
a  igreja  combateiido-a,bem  como  em  França 
sejam  os  clericaee  os  que  clamem  pela  Uber- 
dade de  ensino  contra  os  radicaes  que  a  coar- 
tam  como  um  perigo  à  Republica. 

Realmente  mais  de  um  sentido  lhe  tem 
sido  dado,  mais  de  uma  questão  encerra-se 
no  seu  bojo. 

Com  a  liberdade  scientifica,  mesmo  com  a 
cessação  das  escolas  de  ensino  offlcial  e  dos 
gráos  universitários  se  a  tem  conftindido;  em 
parte  alguma,  porém,  como  entre  nós,  se  a 
confundio  com  a  liberdade  de  frequência,  isto 
é,  com  o  direito  a  deserção  das  aulas,  com  a 
quebra  da  subordinação  e  da  dscalisação  es- 
colar, com  a  garantia  á  licença,  com  o  direito 
de  não  aprender. 

E  foi  para  curar  os  males  provenientes 
desta  errónea  interpretação  que  em  nosso 
paiz  S3  lhe  deu,— males  que  conduziram  o 
ensino  superior  a  ruina  e  a  desmoralisaçáo, 
para  fazer  com  que  as  nossas  faculdades  cor- 
respondam ao  íim  para  que  foram  insti- 
tuidas  e  que  determina  a  sua  custosa  manu- 
tenção— isto  è,  o  preparo  do?  moços  que  se 
destinam  as  carreiras  profissionaes,  o  que  só 
se  pôde  attingir— com  a  eflFectividade  do  en- 
sino, elTectividade  que  se  traduz  na  obriga- 
toriedade de  frequência,  que  o  proje  to  da 
commissão  em  vez  da  formula  do  illustre 
deputado  pelo  Rio  adoptou  outra  que  pôde 
parecer  menos  liberal,  que  é  menos  sedu- 
ctora,  mas  que  com  certeza  é  mais  útil,  mais 
pratica,  mais  vantajosa.  (Apoiados.) 

Sim,  Sr.  presidente,  desde  que  o  Estado 
mantém  faculdades  e  subsidia  lentes,  aquel- 
las  com  existência  e  estes  com  exercício  per- 
manente, que  ftinccionam —faculdades  e  len- 
tes—annualmente,  não  no  caracter  de  simples 
commissões  examinadoras,  com  a  missão  res- 
tricta  de  constatar  a  capacidade  dos  exami- 
nandos e  de  atestal-a  por  meio  de  diplomas,— 
mas  com  a  de  preparar  ai  um  nos  que  para 
cursarem  effecti  vãmente  as  aulas  se  habili- 
tam por  meio  da  matrictila,  a  formula  que 
adoptamos  foi  esta:  obrigação  para  o  mestre 
de  ensinar,  obrigação  para  o  alumno  de 
aprender;  e  para  toinal-a  real,  para  que  ella 
não  fosse  simples  Iettr*a  morta,  estabelece- 
mos —  correctivos  para  o  mestre  que  não 
ensina,  correctivos  para  o  alumno  que  não 
aprende. 

Ao  nobre  deputado,  a  quem  respondo,  cau- 
sou grande  r  pugnancia,  pareceu-lhe  uma 
disposição  tyrannica,  odiosa,  verdadeiramente 
attentatoria  da  liberdade  de  ensino  a  que  de- 


termina que  o  alumno  não  poderá  ser  exami- 
nado nas  matérias  de  mais  de  um  anno. 

CJortaes  o  vôo  ao  génio  ;  restringis  os  di- 
reitos da  capacidade  ;  equiparaes  a  intelh- 
gencia  mediocre  e  tardia  ao  talento  privile- 
giado ;  si  aquelle  precisa  de  cinco  annos  para 
preparar-se,  de  cursar  methodicamente  as 
diversas  disciplinas  que  são  indispensáveis 
para  adquirir  o  grão,  este  pôde  não  predsar 
de  tanto  tempo  e  de  uma  so  vez  prestar  ex- 
ame de  todas  as  matérias  do  curao,  di^e  o 
nobre  (^eputado. 

Não  ha  duvida,  Sr.  presidente.  A  Commis- 
são reconheceu  que  esta  medida  podia  ferir 
os  direitos  de  um  ou  outro  alumno  de  exce- 
pcional talento  que  de  uma  só  vez,  de  entu- 
viada,  podesse,  devidamnete  preparado  em 
um  anno,  conquistar  o  diploma  de  bacharel ; 
os  Picos  de  Mirandela— para  citar  o  exemplo 
lembrado  pelo  nobre  deputado,8ão,  porém,  ra- 
ros; apparecem  como  phenomenos,  conoio  ex- 
ct-pçôô!»  á  regra  geral,  que  é  a  mediania,  e, 
quanto  a  esta,  sab3  V.  Ex.,  são  bastantes  a 
absorver-lhe  toda  a  actividade  intellectual  as 
matérias  que  constituem  o  curso  de  cada 
anno.  , 

Ora,  Sr.  presidente,  pela  porta  reservada 
ao  merecimento  excepcional  passava  o  mais 
immoral  e  escandaloso  patronato ;  os  bacha- 
rellamentos  faziam-se  de  um  jacto,  muitos 
em  menos  de  iim  anno,  de  forma  que  a  regra 
passou  a  ser  a  excepção  e  a  excepção  a  regra; 
•  a  commissão  não  hesitou  em  tomar  uma 
medida  radical  que  eliminasse  por  uma  vez  e 
sob  qualquer  pretexto  a  continuação  do  abuso 
qua  tanto  e^t  àva  concorrendo  para  o  descré- 
dito do  ensino  superior.  (Apoiados.) 

Fel-o  convencida  de  que  prestava  um  ser- 
viço aos  próprios  a  quem  ella  podia  momen- 
taneamente prejudicar ;  fel-o  visando  os 
interesses  geraes,para  evitar  o  inal  maior ,que 
era  o  desprestigio  sen^ivel  que  invadia  as 
nossas  faculdades,  para  cortar  pela  raiz  o 
gérmen  desmoralisador  que  poder-be-hia  con- 
verter nophenomeno  que  se  tornara  commum 
em  França  e  ao  qual  referia-se  Thiers  ba 
22  annos  nos  seguintes  teimos : 

«  Qual  é  o  phenomeno  social  mais  vulgar, 
entre  nós,  na  mocidade  e  nos  pães  deftimilia? 
Não  devemos  lisongear  a  nossa  época ;  deve- 
mos fallar-lhe  a  verdade  animosamente:  e 
uma  ambição  extraordinária  de  subir,  sem  as 
duas  condições  que  legitimam  toda  ambição: 
tempo  e  trabalho.  Tendes  jovens  que  sabem 
ou  que  devem  saber  pouco  mais  quanto  ao 
numero  r^e  cousas  «lo  que  ha  20  annos  se 
sabia ;  mají,  si  examinardes,  não  sabem  real- 
mente nada  e  nada,  e  muitas  vezes  sào  espí- 
ritos exhaustos  que  perderam  a  sua  verda- 
deira furça.  Em  certos  pães  de  fomiiia  ha 
esta  ambição  de  quererem  que  aos  15,  16, 
17  e  18  annos  os  ílllios  saibam  tudo ;  em 
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outros  é  D  desejo  de  vel-os  entrar  o  mais 
cedo  que  é  possível  nas  carreiras  úteis ;  que- 
rem tornal-os  aptos  quanto  antes  para  essa 
sciencia  que  se  demonstra  nos  exames  c^o  ba- 
charelado e  serem,  o  mais  rápido  que  ser 
possam,  advogados,  médicos,  engenheiros, 
militares,  tudo  isso  depressa,  logo,  jâ,  com 
urgência,  com  pouco  esforço ,  para  gozar 
immediatamente,  depois  de  ter  merecido 
muito  pouco  e  durante  muito  pouco  tempo.» 

Gomo  se  adapta  tão  bem  ao  nosso  paiz  esta 
magniâca  pintura,  esta  photographia  moral 
palpitante  de  verdade,  traçada  por  Thiers, 
das  tendências  sociaes  da  sua  época. 

A  pedra  do  escândalo  da  reforma  apresen- 
tada pela  commissão  foi,  porém,  Sr.  Presi- 
dente, a  obrigatoriedade  de  frequência.  O 
exemplo  dos  outros  paizes  e  a  opinião  dos 
escríptores  que  do  assumpto  se  occupam 
estão  no  emtanto  muito  longe  de  dar  razão 
aos  que  tão  insistentemente  a  combateram 
como  inefflcaz  e  anti-liberal. 

São  intuitivas  as  suas  vantagens.  Nos 
exames  está  o  eixo  de  toda  a  reíorma  séria 
que  se  pretenda  fazer  no  ensino:  cego  équem 
negar  que  nelles  está  a  sede  do  rebaixamento 
a  que  teem  descido  os  cursos  académicos. «Que 
devem  ser  os  exames— na  lógica  e  na  reali- 
dade, pergunta  E.  Raunier  ? 

A  prova  de  estudos  bem  feitos.  O  qne  tor- 
naram-se  ordinariamente  ?  A  constatação  de 
estudos  superflciaes,  desattenciosos,  impro- 
visados, que  não  exigem  esforço  ulgum 
proveitoso  e  atr<i2  de  si  não  deixam  resultado 
serio. 

Em  taes  condicções  inverteu-se  a  natureza 
das  cousas,  o  que  era  um  âm  passou  a  ser 
um  meio ;  não  se  estuda  por  amor  ao  estudo, 
para  aprender;  si  mula-se  aprender  para  ad- 
quirir-se  o  diploma ;  vê-se  no  ensino  não  o 
cultivo  da intelligencia,  o  aperfeiçoamenlodas 
faculdades  intellectuaes,  a  preparação  scien- 
tiâca,  mas  o  gráo,  que  é  uma  consequência 
desta,  o  diploma,  que  é  olhado  como  a  chave 
miraculosa  que  franqueia  a  quem  o  possue  ac- 
oesso  a  todas  as  carreiras. . .  «  A  reforma  f^os 
exames— continua  o  escriptor  a  que  acima  nos 
referimos— é,  pois,  uma  necessidade  insepa- 
rável da  reforma  geral  dos  estudos. 

O  fim  único  do  exame  importa  declarar,  é 
constatar  que  o  discipulo  seguiu  regularmente 
tal  ou  tal  curso  de  estudos,  que  elle  tirou 
proveito  do  ensino  que  lhe  foi  ministrado, 
que  f^esenvolveu  sua  cultura  intellectual,  que 
adquiriu  conhecimentos  que  lhe  são  necessá- 
rios â  carreira  profissional  <^ue  visa  seguir. 
Em  taes  condições,  quem  pode  ser  o  melhor 
arbitro,  o  melhor  juiz  do  seu  aproveitamen- 
to ?  Seguramente  o  professor  que  o  instruiu, 
que  acompanhou  dia  a  dia  os  seus  esforços  e 
08  seus  progressos,  e  que  se  acha  na  situação 
a  mais  favorável  para  apreciar  conscienciosa- 


mente o  resultado  final  dos  seus  labores».  De- 
mais, Sr.  presidente,  a  ninguém  mais  do  que 
ao  alumno,  ao  alumno  digno  deste  nome,  que 
estuda,  que  almeja  aprender  e  vê  no  exame 
o  que  elle  ée  deve  ser— a  consagração  do  seu 
merecimento,  de  seu  trabalho  —  aprovei- 
tam 03  exercidos  escolares,  a  chamada  ás  lic- 
ções,  que  tanto  horror  causaram  aos  iui- 
pugnadores  do  projecto  da  commia^ão. 

Só  ao  desidioso  esta  pôde  ser  prejudicial  ; 
mas  é  útil  ao  ensino,  porque  habilita  os  pro- 
fessores a  conhecel-o,  a  pcderem  ser  severos 
e  exigentes  nos  provas  a  que  teem  de  sub- 
mettel-o;  torna-os  aptos  parabém  procederem 
no  processo  de  sellecção  dos  incapazes,  que 
buscam  nas  exterioridades  bulhentas  e  enga- 
nadoras de  estUf'os  feitos  às  pressas  e  com  o 
auxilio  da  memoria  e  do  sangue  frio,colber  os 
fructos  que  só  ao  estudo  meditadoe  á  perseve- 
rançacompetem .  Ao  estudioso,aoassiduo,é  de 
dupla  vantagem  :  garante -o  contra  as  sor- 
prezas,  as  eventualidades  e  as  chanças  de  um 
exame  rapido,de  poucos  minutos,  dependente 
da  sorte,  e  fallivel  muitas  vezes  como  meio 
de  verificação  exacta  do  mérito  real,  quasi 
sempre  tímido  e  modesto,  e  além  disso,  pre- 
para-o  para  os  torneios  da  tribuna,  para  as 
controvérsias  forenses,  abre-lhe  os  hor isentes 
da  dialéctica  jurídica. 

Duthoit  chega  mesmo  a  dizer  que  a  cha- 
mada ás  lições  é  o  único  meio  seguro  de  veri- 
ficar o  aproveitamento,e  como  tal  é  adoptado 
nas  universidades  allemães.  A  assiduidade, 
porém,  está  tão  enraizada  nos  hábitos  do  es- 
tudante allemão,  que  era  dispensável  que  a 
lei  a  consagrasse. 

Os  estudantes  retardatários  teem  correctivo 
inflingido  pelos  próprios  collegas  que  os  aco- 
lhem com  vaias  e  outras  demonstrações  signi- 
ficativas de  reprovação  e  desagrado. 

Os  lentes  são  geralmente  condescendentes, 
porque  preferem  uma  elite  de  estudantes 
bons  e  estudiosos  a  um  grande  numero  de 
coagidos. 

Teem,  como  dissemo8,o  direito  de  chamar  a 
licção,  mas  prescindem  delle  porque  empre- 
gam, geralmente,  o  methodo  de  expor  suas 
licções  lentamente,  frisando  os  pontos  cul- 
minantes, as  phrases  e  sentenças  que  con- 
substanciam as  doutrinas,  de  forma  que  os 
alumnos  possam  apanhar  fiel  e  integralmente 
o  seu  pensamento ;  e  para  isso  faz-se  preciso 
que  não  percam  um  minuto  do  tempo 
que  lhes  ó  marcado  para  a  prelecção,  tempo 
que  não  podem  absolutamente  exceder,  sen- 
do obrigados  a  suspender  a  explicação,  este- 
jam a  onde  estiverem,  sem  poder,  muitas 
vezes  ultimar  o  desenvolvimento  começado, 
apenas  é  dada  a  hora,que  jamais  vae  além  de 
quarenta  a  quarenta  e  cinco  minutos. 

O  governo,  porém,  é  excessivamente  rigo- 
roso e  ha  annos  publicou  uma  celebre  circu- 
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lar  advertindo  aos  lentes  do  que  deviam 
tornar  eflFectivas  as  chamadas  dos  estudantes 
à  licçâo,  como  medida  indispensável  para 
aquilatar-se  do  seu  aproveitamento. 

O  antigo  systhema  que  consistia  em  trazer 
o  professor  as  suas  lioções  escriptas  e  dital-as 
pausadamente  aos  estudantes  que  a  copiavam 
palavra  por  palavra,  com  indicação  dos  pa- 
ragraphos,  das  maiúsculas  e  signaes  de  pon- 
tuação exigidos  pelo  sentido,  o  que  reduzia 
durante  todo  o  curso  o  discipulo.  a  um  papel 
puramente  paasivo,  para  não  dizer  luecna- 
nico,  foi  substituido  pelo  que,  reclamando  do 
estudante  uma  applicação  rigorosa  de  todas 
as  forças  vivas  da  intelligena,  o  faz  entrar 
em  contacto  com  o  pensamento  do  mestre . 

A8Sim,Sr. presidente,  emquanto  lã  na  Alie- 
manha  o  ideai  l  do  ensino  é  forçar  o  estudante 
aidentiflcar-se  com  o  professor.a  interessar-se 
pelas  suas  prelecções,a  estabelecer  entre  ambos 
estreita  communidade  de  pensamento  e  de 
trabalho;  nós  porque  procuramos  no  plano  de 
reforma  que  organisamos  aproximarmos- 
nos  deste  regimen,  somos  considerados  inimi- 
gos do  ensino  livre  porque  o  ideal  dos  nossos 
liberaes  é  tomar  possível  uma  completa  des- 
intelligencia  entre  mestre  e  discípulos,  coa- 
vertendo-os  em  indiflferentes  e  desconhecidos, 
facilitando  em  ambos  o  mutuo  desapreço  pelo 
•estudo. 

O  nobre  deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  campeão  extremado  e  intransigente  da 
liberdade  de  frequência,  descarregou  todos 
os  golpes  da  sua  apaixonada  eloquência 
contra  o  bedel.  Diante  desta  poeirenta 
e  antipathica  figura  que  se  nos  imprestou  a 
intenção  de  galvanisar,  que  se  crivou  de  iro- 
nias e  sarcasmos.todas  as  outras  vantagens 
da  reforma  desnppareciam. 

O  illustre  deputado  só  teve  olhos  para  o 
bedel  e  declarou-nos  que  bedel  e  ensino  livre 
eram  cousas  incompatíveis  e  que  se  repu- 
gnavam. 

Pois,  Sr.  presidente,  si  é  o  bedel  a  grande 
macula,  o  grande  defeito  do  nosso  plano  de 
reforma  o  mal  é  facilmente  sanavel  :  ha  um 
meio  de  fazel-o  desapparecer  e  que  nós  acoei- 
tamos  com  o  maior  prazer  tal  o  desejo  que 
temos  de  conquistar  o  apoio  valioso  do  illus- 
tre deputado  :  adoptemos  o  regimen  das  ca- 
dernetas em  voga  na  Allemanha. 

Alli,  Sr.  presidente,  o  estudante  que  se 
matricula  ieve  inscrever  em  um  caderno  es- 
pecial os  cursos  que  tem  a  intenção  de  seguir 
e  fazer  a  pôr-lhe  no  começo  e  no  flm  do 
«íemestre  a  assignatura  dos  professores. 

Esta  serve  para  constatar  a  frequência  e 
as  faltas  dos  estudantes,  e  por  descurarem  os 
professores  de  ligar  a  tal  formalidade   a  im 


de  1890,prescreveu-lhesa  recusa  da  assigna- 
tura de  assiduidade  aos  discípulos  foltosos. 

Ha  quem  negue  que  o  professor  sqa  o 
juiz  que  mais  garantias  oflfereça  para  ava- 
liar e  julgar  da  capacidade  do  aJumno. 

O  mestre,  allega-se,  tem  interesse  em  fezer 
resaltar  o  mérito  do  discipulo,  é  sus- 
peito: o  alumno  sendo— em  definitiva,  um 
producto  intellectual.  uma  obra  do  professor, 
este,  examinando-o,  torna-se  juiz  em  causa 
própria. 

Qualquer  que  seja,  por^m,  o  favor  que 
possa  merecer  esta  opinião,  e  ella  é  impres- 
siva, de  natureza  atentar  os  espíritos  super- 
ciaes,  é  difficil  e.<curecer-se  que  alguém  posa 
ser  com  maior  segurança  e  vantagem  o  joii 
das  aptidões  do  alumno  do  que  o  professor 
que  o  conhece,  que  sabe  com  ftindamento  do 
quanto  elle  é  capaz  ;  que  está  apto  para  oo^ 
rigir  os  accidentes  próprios  de  um  exame, 
recorrendo  as  suas  notas  e  lembrança*, 
que  tem  no  conhecimento  pessoal  e  na  expe- 
riência do  passado  do  discipulo  a  melhor  ga- 
rantia para  o  seu  juizo  do  presente. 

La  visse,  Sr.  presi  lente,  em  paginas  admi- 
ráveis de  lógica  e  de  bom  senso  descarna  o 
erro  dos  que  querem  como  elle  diz— fcjzer  do 
exame  um  poder  independente,  uma  cousa 
em  si,  para  falJar  a  linguagem  dos  philo^o- 
phos,  alheia  ao  curso,  sem  ligação  de  espécie 
alguma  com  os  estudos  annuaes  dos  quaes 
elle  é  o  coroamento,  o  effeito,  o  resul- 
tado. 

Prevalecesse  esta  doutrina— e  nesta  prova 
que  constata  o  aproveitamento  do  discipulo, 
que  attesta  o  fructo  dos  seus  labores  esco- 
lares em  vão  elle  procuraria  entre  os  seus 
juizes  os  que  forswn  testemunhas  do  sen  tra- 
balho e  da  sua  assiduidade,  trabalho  e  assi- 
duidade que  são  por  si  sós  uma  forte  pre- 
sumpção  de  capacidade,  mas  que  diante  de 
indiflferentes  e  estranhos  não  lhe  seriam  le- 
vados em  a  minima  conta,  quando  aliás  a 
sua  sorte  joga-se  em  algumas  horas  de  prova 
e^cripta  e  minutos  de  prova  oral,  desempe- 
nhando o  acaso,o  imprevisto.o  fortuito,  papel 
importante  em  ambos  estes  meios  difflcien- 
tissimos  de  julgamento  que  podem  dar  logar 
a  graves  injustiças, que  decidem  muitas  vezes 
de  todo  um  futuro  e  de  toda  uma  vida. 

Entre  os  que  sustentam  a  necessidade  da 
creação  de  um  corpo  especial  e  permanente 
de  examinadores,  sem  ligações  com  o  ensino, 
está  Charles  Robin;  mas  fol-o,  não  por  con- 
si'1erar  moralmente  incompatível  e  repu- 
gnante a  accumulação  das  funcções  de^  pw- 
fessor  e  de  examinandor,  não  pelas  razões  de 
ordem  moral  que  negam  ao  professor  a  pre- 
cisa isenção  e  imparcialidade  para  julgar  ao 
aproveitamento  do  discipulo,  para  ser  o  r" 


'portancia  devida  o  ministro  da  instrucção  do-proprio  saber-dp  «saber  que  elle  j^ 
publica  da  Prussla,em  circular  de  ?  de  junho  I  fessou»,  mas  por  motivos  de  ordem  material 
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pelo  prejuízo  que  um  aocarretaao  outro, 
X>elo  iifftstamento  do  lente  da  sua  cadeira 
para  lunccionar  em  exames  e  concursos  du- 
rante o  anno,  o  que  desfalca  sensirelmente 
o  tempo  destinado  a  explicação  dos  program- 
mas  do  curso;  pela  impossibilidade  de  serem, 
com  vantagem,  desempenhadas  ao  mesmo 
tempo,  simultaneamente,  as  duas  funcções. 

O  nosso  plano,  porém,  remove  esta  diffl- 
culdade,  quanto  aos  exames,  lixando  as  duas 
épocas  únicas  em  que  elles  se  podem  reali- 
zar,— sem  prejuízo  para  a  explicação  das 
matérias  do  anno  lectivo.  (Apoiados') 

Freneuilacha  também  preferível  entre  todos 
03  systemas  o  dos  exames  procedidos  pelos 
próprios  profebsores  dos   alumnos  como  se 

Sratica  na  Aliemanha  para  as  provas  íinaes 
o  ReaUchule  chamados  Abiturientur-examen, 
E  muitas  e  multas  outras  autoridades  po- 
deria citar  para  corroborar  as  minhas  opi- 
niões, pois  as  tenho  debaixo  dos  olhos.  O 
tempo,  porém,  não  m'o  permitte,  e  sinto 
necessidade  de  ultimar  esta  série  de  consi- 
derações em  que  me  tenho  alongado  de- 
monstrando as  vantagens  da  frequência,  da 
harmonia  de  vistas  e  permuta  de  ideias  entre 
lentes  e  discípulos,  das  chamadas  a  licção,  das 
ridicularisadas  sabatinas  que  tantos  epigram- 
mas  teem  acarretado  a  commissão  e  taço-o, 
Sr.  presidente,  com  os  sábios  e  magistraes 
oonoeitos,  massiços  de  sciencia  e  de  philoso- 
phia  de  W.  von  Christ,  professor  e  reitor  da 
Universidade  de  Munich.  £' grato  e  é  con- 
solador errar-se  em  tão  boa  companhia  e  de 
retrogrado  e  de  ante-liberal  ser-se  chrismade 
tendo  o  apoio  de  autoridade  de  tanto  peso. 
Destaco  da!s  muitas  paginas  consagradas  ao 
assumpto  os  períodos  últimos  em  que  o  emi- 
nente professor  tenta,  mas  inutilmente,  con- 
substanciar a  sua  cerrada  e  impermeável 
argumentação:  cA  exposição  não  seguida  de 
díscusãão  condemna  o  ouvinte  a  uma  activi- 
dade intellectual  puramente  receptiva  e  por 
consequência  inferior,  tanto  quauto  produzir 
é  superior  a  receber.  Não  so  me  objecte  que 
o  mestre,  como  mestre  que  é,  é  obrigado  a 
pairar  em  um  plano  superior  e  que  ensinar  é 
uma  operação  que  consiste  em  alguém  trans- 
mittir  a  outrem,que  com  isto  sedeve  conten- 
tar, seu  saber.  Ha  muitos  degráos  na  arte  de 
ensinar  e  na  de  aprender.  Não  fazer  mais  do 
que  ouvir,  sem  interrupção,  condemnado  a 
armazenar  as  ideias  de  outro;não  poder  dizer 
e  sustentar  suas  objecções  sínão  vis-ã-vis  de  se 
mesmo  ou  de  companheiros  da  mesma  idade 
e  da  mesma  aptidão  e  nunca  diante  de  seu 
mestre,  será  uma  situação  verdadeiramente 
elevada  e  invegavel !  Bem  diverso  segura- 
mente era  o  pensamento  de  Juvenal  quando 
cansado  de  ouvir  sem  poder  contradictar 
dava  curso  a  sua  impaciência  nesses  termos: 
S^mper   ego  auditor  tantum  nunquamne  re- 


portam ?  As  lições  são  destinadas  a  communi- 
car  aos  ouvintes  uma  somma  determinada  de 
saber,  uma  medida  certa  de  conhecimentos. 

O  conhecimento  e  o  saber  poderiam  bem 
constituir  o  máximo  das  acquisições  desejá- 
veis nas  disciplinas  puramente  theoricas, 
philosopbia,  mathematicas,  historia,  mas,  nas 
disciplinas  que  teem  sua  applicação  na  pra- 
tica, poder  tem  mais  alto  preço  que  saber. 

Poder  presuppõe,  certamente,  a  menos  que 
nâo  se  trate  de  uma  capacidade  inteiramente 
rotineira  e  mecanica^^  uma  certa  somma  de 
saber,  mas  a  instrucçao  puramente  theorica 
não  nos  conduzirá  jamais  á  uma  habilidade 
verdadeiramente  eâScaze  segura  de  si  mesma. 
Que  serve  ao  medico  pratico  possuir  um  co- 
nhecimento, por  mais  exacto  que  eile  s^a, 
da  structura  do  corpo  humano,  si  elle  não 
sabe  por  a  mão  no  ponto  preciso  da  dôr,  in- 
troduzir o  bisturi  no  logar  que  o  reclama  ? 
Que  serve  ao  pedagogo  ter  noção  theorica  da 
physiologia  da  linguagem  e  das  finuras  da 
sintaxe,  si  elle  não  aprendeu  a  escrever  cor- 
rectamente e  a  fallar  facilmente  as  línguas 
estrangeiras  ?  Mas  onde  o  futuro  pratico 
adquirirá  a  aptidão  para  experimentar,  para 
operar,  para  analysar  senão  na  Universidade? 
Eu  reuno  os  fios  esparsos  de  minha  argumen- 
tação:  as  licções  representam  uma  parte  essen- 
cial e  necessária  dos  estudos  universitários, 
em  um  gráo  superior  ou  inferior,  segundo  as 
Faculdades ;  mas  em  nenhuma  Faculdade  os 
estudosuniversitarios  devem  ser  considerados 
como  completos,  si  não  se  faz  mais  do  que 
ou  vr  licções. 

Eipreciso  accrescentar  os  exercícios  de  ex« 
perimentação,  as  applicações  praticas  das 
theorias  aprendidas ;  é  preciso  tomar  uma 
parte  activa  nas  controvérsias  scientiflcas 
oraes  e  na  discussão  das  theses,  é  preciso 
tratar  por  escripto  das  questões  particulares 
edifflceís;  ó  preciso,  emfim,  entregar-sea 
ensaios  pessoaes  e  independentes  de  solução 
dos  problemas  scientiâcos. » 

Volto  á  questão  propriamente  da  frequên- 
cia utilizando-me,  em  parte,  dos  dados  que 
sobre  o  assumpto  colligiu  o  Sr.  Dr.  Ruy  Bar- 
bosa no  seu  magistral  trabalho  sobre  o  pro- 
jecto Leôncio  de  Carvalho,  em  1882. 

Na  Aliemanha  dispõem  os  estatutos  uni- 
versitários—que  quem  se  quer  doutourar  é 
obrigado  a  apresentar  attestado  de  frequência 
assídua  nos  cursos  cujo  complexo  constitue 
o  quatrionnio  ou  quinquennío  académico. 
Os  lentes  que  professam  cursos,  transmitem 
semestralmente  ao  deão  m  lista  nominal  dos 
seus  ouvintes,  habilítando-o  a  reprehender 
os  desidiosos  e  negar-lhes  ou  não  os  attesta- 
dos  de  assiduidade  exigidos  pelos  regulamen- 
tos. 

Para  a  admissão  aos  exames  académicos  e 
bem  assim  aos  exames  do  Estado  sao  obrigam 
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tórios  os  certificados  de  presença  nos  cursos 
regulamentares :  o  candidato  é  adistricto 
assim  a  justificar  uma  escolaridade  regular- 
mente sustentada. 

Na  Hollan^lapara  adquirir-se  o  titulo  de 
doutore  necessário  não  só  graduar-se  em 
lettras  ou  mathematicas,  como  frequentar 
durante  três  annos  os  cursos  da  faculdade 
onde  aspira-se  receber  o  titulo. 

Na  Itália  ao  lado  da  plena  liberdade  que 
tem  o  estudante  de  matricular-se  no  curso 
que  lhe  apraz,  impõe-se-lhe  a  condicgâo  de 
inscrever-se  annualmente  em  três  cursos 
obrigatórios,  pelo  menos,  e  de  só  se  apresentar 
a  exame  depois  de  frequentar  os  cursos  ciga 
disciplina  constitua  o  objecto  dessa  prova. 

Na  Áustria  a  assiduidade  do  estudante  é 
rigorosamente  fiscalizada  e  procura-se  por 
todos  os  meios  obrigal-o  a  frequência. 

Nas  universidades  da  Suécia  e  Dinamarcha 
que,  pela  sua  beila  e  original  organisa^o, 
podem  servir  de  modelo,  a  frequência  é  um 
valioso  titulo  de  recommendaçâo  par.i  o  es- 
tudante que  sequer  doutorar.  Um  uso  pe- 
culi  >r  as  universidades  suecas,  diz  Hipeau, 
é  a  exigência  de  um  certificado  de  trabalho  e 
de  boa  conducta,  feita  aos  estudantes  que 
querem  prestar  um  exame  perante  a  univer- 
sidade e  os  jovens  que  seguem  os  cursos 
desta  sao  verdadeiros  estudantes. 

Na  Dinamarcha  ha  os  exames  especiaes,cha- 
mados  «exames  de  empregos;»  só  podem  ser 
admitidos  a  prestal-os  os  estudantes  que  hou- 
verem conquistado  primeiramente  o  titulo  de 
cidadão  académico  e  uma  das  condicções  exi- 
gidas para  a  obtenção  deste  é  que  o  candidato 
haja  seguido  com  exactidão  o  curso  da  &- 
culdade  a  que  elle  pertencer. 

Objecta-áe,  porém,  Sr.  presidente,  que  a 
frequência  obrigatória  só  e  positivamente  re- 
clama-la, em  geral,  para  os  cursos  práticos  e 
que  estabelecel-a  sem  restricções,  é  dar  audi- 
tório forçado  aos  professores  inaptos,é  jungir 
o  discípulo  a  palavra  dos  mestres  incompe- 
tentes, coarctando-lhe  assim  o  direito  de  In- 
struir-se  com  o  professor  particular  da  sua 
escx)lhn,  o  que  constituo  a  essência  mesma 
da  liberdade  de  ensino;  mas  taes  o  jeções  ca- 
bem facilmente  se  demonstrar-se— o  que  é 
evidente—-  que  o  ensino  privado  não  está  or- 
ganisado  entre  nós  em  condicções  de  ser  invo- 
cado para  dispensar  o  oíilclal  ou  com  este 
competir;  que  o  mestre  particular  é  insti- 
tuição que  entre  nós  absolutamente  não  e- 
xisteem  situação  de  inspirar  couflança,como 
em  muitas  partes,  notavelmente  na  Allema- 
nha,  por  não  offerecer,  como  ali,  garantias  e 
meios  de  subsistência  aos  que  delia  quizerem 
fazer  uma  carreira,  especialisando-se  em  cer- 
tos e  determinados  ramos  de  saber;  e  que  o 
direito  não  é  uma  sciencia  de  formulas  e 
abstracções,  simplesmente  theorica,  masque 


tem  também  a  sua  parte  pratica  que  não 
pôde  ser  estudada  nos  livros  e  no  isolamento 
dos  gabinetes,  reclamando,ao  contrario,  exer- 
cícios práticos  regulares  sob  a  direcção  per- 
sistente e  decisiva  do  mestre. 

O  honrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 
o  Sr.  Paulino  de  Sousa  disse  e  disse  muito 
bem,  que  as  faculdades  eram  focos  onde  ae 
acrisolava  o  sentimento  da  nacionalidade 
e  que  a  preponderância  politica  da  Aliema- 
nha,  melhor  ainda  —  o  successo  brilhante 
de  seus  exércitos  na  campanha  de  1870,  era, 
em  grande  parte,  um  producto  da  sciencia, 
da  instrucção  e  da  escola.  O  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  contestou  em  abso- 
luto a  exactidão  destes  conceitos,  citando  Bm- 
mark  e  dizendo  que  era  profunda  a  aversão 
que  elle  sentia  peia  mocidade  das  universi- 
dades allemães. 

Pois  a  Bismark,  Sr.  presidente,  respondo 
com  o  próprio  Bismark.  Elle encarregar-3e-ha 
de  refutar-se  a  si  mesmo.Li  queEugene  Rendu 
conta  que,  í^m  1863,  fôra  incumbido  de  certa 
missão  em  Berlim  pelo  ministro  da  instrucção 
publica;  o  então  conde  de  Bismark  poisnia-se 
de  vivo  interesse   pelas  questões  do  ensino. 

Ora,  do  colloquio  que  então  tiveram,  diz  o 
citado  íY^ncez,  flcaram-lhe  particularmente 
em  lembrança  estas  palavras  de  Bismark: 
«Quereis  saber  de  que  è  obra  a  Prússia  f  De 
duas  cousas:  a  obrigação  do  serviço  militar  e 
a  obrigação  do  serviço  escolar.» 

Quanto  ã  má  vontade  do  chanceller  de  ferro 
á  mocidade  das  universidades,  ella  é  a 
mais  natural.  Nada  mais  incompatível  do  que 
as  theorias  autoritárias  do  poderoso  homem 
de  Estado  e  a  Índole  sempre  cavalheiresca  e 
generosa  da  mocidade. 

A  formula  politica  de  Bismark  —  la  force 
prime  le  droit  — não  è  de  natureza  a  inspirar 
enthusiasmo  ã  mocidade  das  universidades 
allemães.  De  mais,  a  unificação  germânica  é 
antes  um  producto  artificial  da  força  do  que 
do  génio  nacional  dos  estados  que  a  soffirem. 

O  caracter  individualista  das  universidades 
allemães,  é  por  demnis  conhecido.  Alguém  já 
as  chamou  «verdadeiras  republicas»  autó- 
nomas e  independentes,  guardando  ciosap- 
mente,  os  seus  foros  e  as  suas  tradicções  na- 
cionalistas . 

A  mão  pesada  que  fez  a  supremacia  politica 
da  Prússia,  ainda  não  poude  dar-lhe  a  supre- 
macia scientifica.  A  universidade  de  Bertim 
tem  como  rival  e  emula  a  universidade  de 
lena. 

Si  os  estudantes  allemães  dão  as  suas  asso- 
ciações os  nomes  das  differentes  províncias  a 
que  elles  pertencem  é  por  conta  desse  «par- 
ticularismo»  que  reina  ainda  em  um  paiz 
onde  a  creaçáo  do  novo  império  chegará  dif- 
ficilmente  a  fundar  a  unidade  nacional,  diz 
Hipeau. 
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«  Não  obstante,  diz  Eugene  Duthoit,  o  poder 
attractivo  de  Berlim,  a  joven  capital  está 
longe  de  ser  o  cérebro  da  Alletnanha.  Â 
Athenas  do  Sprée  tem  como  competido- 
ras a  Athenas  do  Danúbio  e  a  Athenas  do 
Isar  e  tal  universidade  dos  estadas  secunda, 
rios  como  Leipzik,  Heidelberg  e  Tubingue- 
tomam  altivamente  sua  parte  de  hegemonia 
Intellectual,  disputando  a  capital  do  império 
o  concurso  dos  homens  eminentes. 

A  centralisaçâo  politica  está  longe  de  ter 
como  consequência  a  centralisaçâo  universi- 
tária ;  ao  contrario,  os  diversos  estados  que 
compõem  o  poderoso  império  gosam  de  todos 
os  benefícios  e  de  todas  as  vantagens  da  mais 
ampla  descentralisação  intellectual .  Disto  da- 
nos valioso  attestado  o  conflicto  scientiflco  de 
setembro  de  1877  em  Munich,  entre  Haeckel 
e  Virchow. 

Aquelle  pronunciara  discurso  notável  sus- 
tentando as  suas  theorias  monisticas  sobre  a 
eviilução,  transfbrraismo  e  (lesceni'encia,  am- 
j)lian'iu  o  systema  de  Darwin,  precunisanclo 
como  conquistas  scientificas  dignas  de  figurar 
nos  planos  do  ensino  universitário  estas  hy- 
potheses  ousadas  a  que  a  pesquisa  e  a  expe- 
rimentação davam  todos  03  caracteres  de  ver 
dades  demonstráveis. 

Dous  dias  depois,  Virchow  levantou-se  para 
oombatel-o  em  nome  da  sciencia:  «Nada  de 
hypotheses,fòctose  somente  factos.  A  sciencia 
só  ensina  o  que  ó  absolut*í  mente  certo,  pro- 
vado, seguro.  Tendes  a  liberdade  da  investi- 
gação ;  mas  esta  liberdade  é  para  vós  so- 
mente; na  cadeira  de  lente  só  deveis  ensinar 
a  sciencia  objectiva ;  o  vosso  dominio,  como 
professor,  é  restricto.  As  vossas  theorias,  os 
vossos  problemas,  as  vossas  hypotheses  são 
indemonstraveis  e  são  perigosas  á  moral  e  à 
sociedade.  «Como?  respondia  Haeckel;  que 
seria  do  direito,  da  historia,da  linguistica,  da 
politica,  da  sciencia,  si  se  devesse  limitar  o 
ensino  só  e  só  á  constatação  de  íactos  absolu- 
tamente seguros?  Que  seria  da  sciencia,  quão 
retardada  ella  não  estaria  ainda. sem  o  espiri- 
to critico  e  investigador  que  busca  conhecer  as 
suas  origens  e  devassar-íhe  sempre  e  sempre 
novos  horizontes  ? ! 

E  combatendo  intemeratamente  a  pretençâo 
de  Berlim  csntralisar  a  sciencia,  elle  escrevia 
mais  tarde  em  o  notável  opúsculo  «Aí  provas 
do  transfomiismo :  «  O  grave  perigo,  O  maior 
que  pode  attingir  â  sciencia  ailemã,  seria— o 
monopólio  berlinez  das  luzes,  a  centralisaçâo 
da  sciencia;  mas,  contra  uma  tal  centrali- 
saçâo que  seria  particularmente  perigosa 
na  capital  do  império,  estamos  garantidos— 
^pela  aptidão  para   a   differenciação   e  para 


tira    em    nossa  pátria   chegada    a    unidadd 
politica,!^ 

Si  é  real  a  aversão  que  o  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  descobriu  em  Bismark 
contra  o  ensino  universitário,  ella  não  se  expli- 
cara por  este  espirito  inextinguível  de  diffe- 
renciação e  individualismo  nacional  dos  di- 
versos estados  allemães,  espirito  mantido  por 
mestres  e  discípulos  no  seio  das  universi- 
dades?! 

A  Índole  dominante  e  despótica  do  chan- 
celler  não  verá  nesta  autonomia  scientifica, 
rebelde  à  tutella  de  Berlim,  um  perigo,  uma 
ameaça  constante  a  bua  politica  centralisa- 
dora,  a  sua  obra  de  unificação  e  preponde- 
rância prussiana? 

Que  as  universidades  infiuiram  poderosa- 
mente para  o  ascendente  politico-militar  da 
Allemanha  é  o  que  geralmente  afiirmam  no- 
táveis escriptores. 

Após  a  derrota  que  em  1806  infligio-lbe 
Bonaparte,  ioiciou-se  a  cruzada  da  reoanche 
e  o  grito  que  de  todos  os  lados  se  ouvia  era 
que  esta  só  podia  ser  um  producto  do  desen- 
volvimento intellectual  do  paiz,  do  levanta- 
mento do  espirito  nacional  por  meio  do  en- 
sino, sendo  o  mais  fervoroso  apostolo  desta 
campanlia  Fitche  com  os  seus  celebres  «  dis- 
cursos à  nação  ailemã  »;  e  tão  seguras  foram 
as  prophecias  do  professor  de  Berlim  que  um 
eminente  escriptor  nosso  escreveu  em  1882 
que  «como  a  do  barão  de  Stein  e  de  Humboldt 
a  sua  memoria  ficou  para  sempre  associada  a 
obra  da  resurreição  nacional  da  Allemanha  e 
que  na  reorganisação  do  ensino  superior,  no 
renovamento  geral  do  ensino  publico  vence- 
dores e  vencidos  viam  o  grande  instrumento 
da  victoria  de  1870.  > 

E  os  francezes  não  se  illudem  a  este  res- 
peito. 

«Póde-se  dizer  com  razão,  escreve  Raunier, 
que  o  vencedor  de  Sadowa  foi  o  mestre  escola; 
mas  a  palavra  não  será  inteiramente  justa 
desde  que  não  comprehender  o  papel  que  na 
pátria  ailemã  r^esempenharam  os  gymnasios 
e  as  Universidades, ik 

Melhorainda  assignalou  a  infiluencia  destas 
ultimascorporações  na  politica  e  na  disciplina 
patriótica— Freneuil : 

«A  organisação  das  Universidades  allemães 
corresponde  maravilhosamente  a  este  desi^ 
raium  do  ensino  superior  que  consiste  em  fazer 
circular  a  vida  scientifica  em  todas  as  veias  do 
corpo  social,  em  animar  uma  nação  inteira 
do  mesmo  espirito  de  devotamente  à  pátria  e 
ás  instituições. 

Sabe-se  que  papel  ellas  desempenharam  na 
luta  da  independência  nacional  e  no  desen- 
volvimento histórico  da  Allemanha   ap<^  as 


o  individualismo  de  nosso  espirito   nacional,   conquistas  de  Napoleão  I. 

por  este  particularismo  allemão  tão  malsinado.  1     Pensadores  como  Fitche,  homens  de  Estado 

ílsta  feliz  descentralisação  da  sciencia  persis- 1  como  Stein  e  Scharnhorst  oomprehenderam 
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que  para  refazer  a  alma  nacional  de  um  poro 
um  instante  esma^fado  pela  deri*ota,  não 
havia  cimento  mais  solido  que  um  ensino  pu- 
blico largamente  distribuído  pelo  Estado  a 
todas  as  classes.» 

Um  illustpe  escriptor  francez,  o  padre  Didon, 
que  foi  especialmente  à  AUemanha  estudar  a 
organisação  das  suas  Universidades  e  que  de 
volta  á  pátria  publicou  importante  e  minu- 
cioso livro,  exaltaiido-as,  assignala  com  admi- 
rável precisão  o  duplo  fim  politico  e  scienti- 
âco  a  que  elias  satisfazem:  a  educação  pa- 
triótica começada  na  escola  prosegue-se  no 
gymnasio  e  termina  na  universidade  ;  o  moco 
aprende  ahi  a  conhecer  o  génio  de  sua  raça  e 
nutre-se  do  pensamento  dos  antepassados  : 
historia,  littentura,  philosophia,  theologia 
mesmo  o  i>hilologia  são  empregadas  em  glo- 
rificar a  vida  allemã,  o  espirito  allemão. 

Também  esta  marcial  mocidade  das  Uni- 
versidades confunde  em  seu  coração  o  culto 
da  sciencia  e  da  {nitria.» 

O  methodo  seguido  no  estudo  universatorio 
allemão  visa  o  especialismo  estéril^  disse  ainda 
o  nobre  deputado,  contrariando  o  meu  ilius- 
trado  amigo  o  Sr.  Dr.  Paulino  Júnior,  que 
o  invocara  em  seu  bellissimo  discurso  para 
justificar  o  plano  adoptado  pela  commissão. 
Não,  Sr.  presidente ;  o  illustre  deputado  não 
tem  razão. 

Embora  à  primeira  vista  assim  não  pareça, 
os  que  teem  aprofundado  o  estudo  do  me- 
thodo de  ensino  das  universidades  da  AUe- 
manha dizem  que  é  seu  objectivo  preparar 
o  espirito  por  meio  de  uma  severa  disciplina 
scientifica  para  o  raciocínio,  para  a  sinthese, 
para  as  abstracções. 

Duthoit,  que  foi  à  AUemanha,  corro  Didon, 
especialmente  —  estudar  as  suas  universida- 
des —  diz  :  «  alli  — -  as  ikculdades  de  direito 
não  constituem  focos  scientificos  isolados,  mas 
occupam,oque  vale  muito  mais,  um  logar  im- 
portante nos  laboratórios  que  se  chamam 
as   universidades.  » 

Em  parte  alguma,  como  na'quelle  paiz,  o 
(Uvorcio  do  direito  e  das  outras  sciencias,  é 
tão  cuidadosamente  evitado.  Sem  perder  a 
sua  autonomia,  sem  esquecer  a  sua  especiali- 
dade, os  jurisconsultos  entrelaçam-se  com  os 
médicos,  com  os  engenheiros,  com  osphiloso- 
phos,  com  os  economistas,  e  n  is  sciencias 
fronteiras  vão  beber  novos  e  fecundos  ensina- 
iT/entos,  enriquecer-se  com  os  resultados  mara- 
vilhosos do  saber  positivo.  Elles  realisara  o 
bello  ideal  que  o  nobre  deputado  disse  ser  c  da 
verdadeirascienciaiaharmonianadiversidade. 

Si  são  minuciosos,  si  mergulham  nas  mais 
exiguas  particularidades,  si  tudo  esmeri- 
lham, não  ô  que  tenham  o  gosto  das  cousas 
minimas  ;  ô  para  melhor  e  mais  solidamente 
prepararem  as  suas  generalisaçGes,  os  seus 
^73temas  6  os  seus  pontos  de  vista. 


Si  esmoram-se  no  estudo  das  partes— nãi 
ô  para  isolaUas,  mas  para  melhor  organisa- 
rem  e  comprehenderem  o  todo. 

Os  estudos  superiores  na  AUemanha,  disse 
outro  es^.ríptor,  não  são  um  fim  —  são  am 
meio.  J 

O  estudante  alli  só  tem  um  alvo  a  attifl-   ^ 
gir  :  a  madureza  inteilectnal.  ^ 

A  preoccupação  do  lente  ó  preparar  o  espi-  ' 
rito  ao  discípulo  para  tirar  dos  immensos 
factos  e  detalhes  com  que  enche  as  prelec- 
ções —  leis,  abstracções,  generalidades.  O  fim 
dos  estudos  superiores,  que  sâo  em  defini- 
tiva, escreveu  Lavisse,  um  methodo,  ó  elerar 
os  ospiritos  acima  dos  conhecimentos  de 
detalhe  e  os  tornar  aptos  para  esta  alta  di- 
gnidade que  é  a  faculdade  de  julgar  por  si 
e  de  produzir  ideias  pessoaes. 

Dir-se-ha,  porém,  que  esta  apotheose  das 
faculdades  allemães  é  descabida. 

Não,  Sr.  presidente  :  faço-a  além  de  muito 
convencido,  muito  proposital  mente. 

Fomos  censurados  por  termos  nos  jungido 
demasiadamente  aos  moldes  universitários 
da  AUemanha  e  como  tal  foram  elles,  o  alvo 
da  critica  e  da  analyse  sempre  brilhante,  ' 
sempre  erudita,  mas  nem  sempre  justa  do  ' 
i Ilustrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o 
Sr.  Érico  Coelho. 

Aliás  tenho-me  limitado  a  documentar  as 
opiniões  enunciadas  pelo  meu  honrado  com- 
panheiro de  commissão,  Dr.  Paulino  Jumor 
contestadas  em  longo  discurso  pelo  illustre 
deputado  a  quem  respondo. 

Tem  sido  um  simples  trabalho  de  restabe- 
lecimento. Demorei-me  demasiado  na  de- 
monstração do  conceito  de  que  as  universi- 
dades allemães  são,  aparde  focos  sciantificos, 
centros  onde  seavigora  o  sentimento  politioo- 
nacional 

B'  que  para  mim  ó  esta  uma  das  mais 
bellas  faces  que  apresentam  aqnellas  mara- 
vilhosas e  origínaes  Republicas  intellectuaes. 

E'  que  para  mim  as  faculdades  não  são 
simples  fabricas  de  bacharéis,  fornecedoras 
mechanicas  de  títulos  para  escalar  se  todas 
as  posições  lucrativas  da  vida  publica. 

São  privativamente  centros  scientificos,  é 
este  o  seu  objectivo  immediato,  sim  ;  mas 
são  ou  devem  ser  também  focos  de  actividade 
politica  onde  eduquece-se  e  fortaleça-se  o 
espirito  cívico.  E  a  reforma  do  Sr.  conse- 
lheiro Leôncio,  melhor-^a  liberdade  de  fre- 
quência deu  o  mais  fundo  golpe  nesta  ge- 
nerosa aspiração. 

Ella  não  quebrou  somente  os  vincules  da 
subordinação  e  da  solidariedarle  escolar  qae 
devem  existir  entre  lentes  e  discípulos  ;  ella 
levou  aos  corredores  e  sallas  das  nossas  fa- 
culdades outr'ora  vivas,  ruidosas  e  anima- 
das a  solidão  e  o  abandono,  quebrou  os  ôl(» 
desta  harmonia  fraterna  que  80  adquire  lu^ 
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-convivência  quotidiana  dos  bancos  escolares 
o  que  constituía  a  força,  a  bellezi  e  a  «iigni- 
daae  á\s  corpordçõesacadeiniciís. 

Fez  dos  estudantes,  entre  bi,  estrangeiros 
e  desconhecidos  que  encontram-se  e  rounem- 
se  fortuitamente  para  o  lim  único  do  fazer 
-#  exames  no  rim  cio  anno,  como  caminheiros 
que  vindo  de  diversas  procedências  encon- 
tram-se por  a<iaso  em  uma  estrada,  reu- 
nem-se  e  convivem  por  instantes  na  mesmi 
tenda  de  «iescauí^o)  sep  rando-se  depois,  como 
indi fferen te? .  (A]x)iaUos) . 

No  entretanto  outra  ja  foi  a  vid  i  das  nossas 
faculdades.  Ahi  havia  a  luta  da  intolli^^encia 
e  nos  torneios  scien  ti  íleos  e  li  tt erários,  n  i 
emulação  despertada  pela  n  )bre  anciã  '^o  sa- 
ber, o  caracter  se  disciplinava, o  espirito  enre- 
quecia-se  de  conhecimentos  variados,  forma- 
va-se  o  jornalistíx  e  o  orador,  os  homens 
sahiam,  por  assim  dizer,  feitos  para  a  vi^^a 
publica,  com  os  méritos  reconhecidos,  <le  fórraa 
tal  que  dir-se-hia  ser  a  vida  publica  um 
simples  prolongamento  da  vida  acadé- 
mica. 

Geravam-?e  ahi  em  convivência  sincera, 
desta  sinceridade  feita  de  abnegação  e  isenta 
da  eiva  corrosiva  dos  interesses  mesquinhos, 
sinceridade  que  é  o  característico  da  mocidade, 
geravam-se  ahi  estas  amizades  que  faziam 
ascender  as  altas  posições  da  carreira  politica 
e  alministractiva  unidos,conhecendo-se  e  res- 
peitando-se,  aptos  para  mutuamente  se  faze- 
rem a  devida  justiça,  o.>  Zacharias,os  Nabucos, 
08  Cotegipes,  os  Saraivas  e  tantos  e  tanto, 
outros. . .   (Muitos  apoiados.) 

E  foi  por  este  lado  que  mais  funesta  tor- 
nou-se  a  mocidade  das  aciídemias  a  liberdad  í 
de  frequência  e  é  por  is^so  que  quando  leio  as 
paginas  que  o  celebre  padre  Didon  consagrou, 
cheio  de  admir  'ção,as  universidades  allemães, 
e  vejo,  através  da  sua  liníruagem  animada, 
agitarem-se,  unidas  e  compactas,  as  associa- 
ções de  estudantes,  a  celebrarem  as  grandes 
datas  e  os  grandes  feitos  da  sua  pátria,  ein 
uma  uniilo  e  em  uma  solidariedade  de  vistas 
►  que  assombra,  que  faz  medo,  segundo  a  ex- 
pressão incisiva  do  alludido  ascriptor,  sinto 
todo  o  peso  do  vácuo  e  da  tristeza  de  que  a 
liberdade  He  frequência  encheu  outr'ora  ani- 
mados, ruidosos  e  alegres  salões  dos  nossos 
cursos  académicos.  (Apoiados.) 

Foi  por  isso,  Sr.  Presidente,  pela  evi- 
dencia dos  males  que  ao  ensino  trouxera  a 
a.Iiberdadn  de  frequência,  que  na  primeira 
reunião  da  commissão  encarregada  de 
organisaro  plano  de  reforma  das  nossas  fa- 
culdades de  direito,  sem  o  minimo  accordo 
prévio,  verificou-se  que  a  preoccupação  dos 
que  a  compunham  era  uma  única  e  idêntica— 
a  de  minorar  estes  males,  identidade  de  pensar 
que  se  traduziu  no  apoio  unanime  com  que 
wram  acolhidas  as  palavras  do  senador  Yas- 
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concellos—  retrogradar  é  progi*edir— ,  appli- 
cadas  ao  assumpto—  pelo  illustrado  e  digno 
presidente  da  Commissão,  o  nobre  deputado 
que  se  acha  ao  meu  lado,  o  Sr.  Francisco 
Veiga. 

O  Sr.  Frangi àco  Veiga— E'   exacto. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  —  Assim  proce- 
dendo-a  commissão  acreditou,  Sr.  Presidente, 
bem  comprehender  a  sua  missão,  cumprir  o 
seu  dever,  satisfazer  as  necessidades  do  en- 
sino e  as  aspirações  da  Gamara  e  do  Paiz. 

O  Sr.  Francisco  Veíga— Fallou  revelando 
a  par  de  muito  estudo,  o  bom  senso  da  ex- 
perencia. 

(Vozes  :  muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador 
é  felicitado  pelos  deputados  presentes,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3'  discussão  o  projecto  n.  102  C, 
de  1894,  (  do  Senado  )  fixando  o  prazo  de  dous 
annos  para  que  as  companhias  estrangeiras, 
ao  serviço  de  navegação  de  cabotagem  entre 
os  Estados  do  Pará  e  Amazonas  se  naciona- 
lisem. 

O   íSr.     i%.lcÍndo    Ouanabara; 

(Este  discurso  deixa  de  ser  publicado^  tendo 
sido  em  tempo  entregue  ao  orador,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUiNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1*'  discussão  do  projecto  n.  144, 
de  1891,  ap provando  os  actos  praticados  por 
motivo  da  revolta  de  6  de  setembro. 

O    Sr.    l^ibelro  <lo   il^lmeida 

(mox>imento  de  altenção) — Sr.  Presidente, 
venho  hoje,  obrigado  pelo  voto  em  separado 
que  sii Inscrevi  no  seio  das  commissões  reu- 
nidas de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e 
a  do  Orçamento,  occupnr  por  alguns  mo- 
mentos a  honrosa  attenção  desta  Camará. 

Subscreveu  lo  o  voto  em  separado  formu- 
lado pelo  meu  illustrado  collega,  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  era  meu  dever  vir  a  tri- 
buna adduzir  as  razões  por  que  assim  pro- 
cedi, era  meu  dever  vir  peiunte  esta  Camará 
e  perante  o  paiz,  assumir  a  responsabilidade 
ampla  e  illimitada  desse  voto  que  excluía 
(la  appuração  geral  os  decretos  que  são  arbi- 
trários e,  além  de  arbitrários,  attentatorios 
da  lei  fundamental  da  Republica. 

Ouvi,  Sr.  Presidente,  com  religiosa  atten- 
ção os  oradores  que  me  precederam  nesta 
tribuna  e  não  sei  o  que  devo  mais  admirar, 
si  os  encantos  que  produzem  as  vibrações  da 
palavra  fácil,  âuente  e  bella,  ou  si  a  cor- 
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recção  desses  notáveis  oradores  aos  qiiaes 
aprendi  a  respeitar  e  admirar  pela  vigorosa 
argumentação  que  produzem  sempre  em  suas 
orações  pela  sinceridade  e  franqueza  com  que 
costumam  collocar  suas  palavras  e  os  largos  e 
numerosos  recursos  de  suas  cultas  intelligen- 
cias  ao  senso  das  causas  que  defendem  com 
denodo  e  vantagem. 

Nessas  orações,  notáveis  pela  respeitabi- 
lidade de  seus  autores,  e  ainda  mais  notá- 
veis, ainda  mais  solemnes,  pelo  momento 
histórico  em  que  foram  produzidas,  os  ora- 
dores fallaram  ora  com  o  coração  e  o  senti- 
mento, ora  com  o  direito  e  com  a  razão, 
procurando  uns  levantar  o  enthusiamo,  essa 
manifestação  viol<auta  do  sentimento  e  da 
paixão,  para  canonisar-se  a  dictadura  como  a 
suprema  lei,  o  supremo  refugio  da  sociedade, 
nos  momentos  dolorosos  de  coo  vulcões  popu- 
lares, procurando  outros,  no  terreno  solido  e 
firme  do  direito;  as  razões,  os  fundamentes 
de  suas  opiniões,  as  razões  e  os  fundamentos 
que  justificam  os  actos  praticados  pelo  ma- 
rechal Presidente  da  Republica,  durante  o 
estado  de  sitio. 

Nesse  terreno  em  que  não  sopra  o  vento 
da  paixão,  e  nem  o  perturba  a  violência  ou  a 
força,  era  necessário  muita  coragem  ou  muita 
erudição  para  podor-se  iegalisar  actos  que  a 
consciência  reppelle,  para  justificar  medidas 
oppressoras  e  tyranicas,  inopportunas  e  re- 
provadas pela  moral,  pelo  critério,  pela  leie 
pelo  direito. 

Depois  de  todas  estas  discussões  a  minha 
opinião  não  se  modificou  e  continuei  a  pensar 
que  tinha  procedido  regularmente,  tanto  no 
seio  da  commissão,  como  prestando  minha 
assignatura  ao  voto  em  separado  do  repre- 
sentante do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Todos  os  argumentos  apresentados  não 
conseguiram  abalar  os  fundamentos  de  minha 
convicção. 

Agora  venho  com  franqueza,  Sr.  Presi- 
dente, manifestar  minha  opinião,  sem  re- 
buços, sem  adornos  e  s^m  as  considerações 
mal  entendidas  que  não  devem  existir  quando 
se  falia  como  representante  da  Nação,  dele- 
gado do  povo,  na  defesa  de  seus  direitos, 
analysando  actos  que  limitaram  suas  liljer- 
dades  ccnstitucionaes. 

Entendi  que  a  primeira  necessidade  a  re- 
solver-se,  no  seio  da  commissão,  era  exigir 
do  Presidente  da  Republica  documentos  e  ex- 
plicações minuciosas  dos  actos  e  medidas  de 
excepção  que  tomou  durante  a  revolta,  ne- 
cessidade que  o  próprio  governo  tinha  reco- 
nhecido e  confessado  em  uma  de  suas  men- 
sagens anteriores,  dizendo  que  deixava  de 
levar  ao  conhecimento  do  Cougresso  os  actos 
e  medidas  de  excepção  e  a  série  de  aconteci- 
mentos que  se  prendiam  â  revolta,  porque 
i   sobre    elles  estava    reunindo,    conhecendo, 


colligindo  provas  e  documentos  para  orientar 
e  esclarecer  o  Congresso  sobre  essa  medidas  e 
sobre  os  graves  acontecimentos   da  revolta 
em  que  estavam  compromettidas  pessoas  col- 
locadas  em  todos  os  degràos  da  sociedade  que 
também  estavam   compromettidos   grandes  e       ^ 
valiosos  interesses  publico?,  e,  mais   do  qao       j 
tudo,  diz  S.    Ex.,   estava  compromettidas       1 
esteve  ameaçada  a  própria  forma  de  go?erno, 
a  forma  republicana,  na  profunda  commoção 
que  tinha  abalado  a  Nação. 

Era  esta  a  opinião  do  governo,  expedida 
em  uma  de  suas  mensagens,  e,  si  elle  julgou 
necessário  a  exhibição  de  todas  essas  provas, 
porque  deixou  de  trazel-as  ao  exame  severo 
dos  representantes  da  Nação  ? 

Teremos  o  direito  de  dispensal-as?  Pode- 
remos mesmo  fazel-o  ?  De  certo  que  não,  e 
como  representante  da  Nação  não  dispensarei 
informações  que  tragam  luz  nesse  drama 
sangrento  e  orientação  para  nosso  julga- 
mento. 

Essa  reserva  guardada  perante  o  paiz  pôde 
occultar  graves  faltas,  graves  erros  sobre  os 
quaes  é  impossível  correr  um  véo,  por  mais 
tolerante  que  se  mostre  o  Congresso.  Nestas 
condições,  pois,  é  impossível  que  esta  Camará 
possa,  com  justiça  e  verdade  conceder  um 
bilk  de  indemnidacle  sem  conhecer  os  factos  ! 
e  as  medidas  que  serão  alcançadas  por  esta 
moção  de  confiança  e  nem  julgar  da  extensío 
que  abrangerá  tão  illimitado  resalvo.  (Tro- 
cam~se  apartes.) 

Sr.  Presidente,  assignei  o  voto  em  sepa- 
rado pura  não  confundir  mais  e  nem  per- 
turbar a  discussão  do  parecer  da  commissão, 
tendo  contudo  me  pronunciado  por  uma  fôrm» 
mais  severa  e  talvez  também  mais  correcta, 
isto  é,  pola  responsabilidade  do  Presidente 
da  Republica,  opinião  que,  incontestavel- 
mente, era  mais  radical  e  abrangia  mais  ter- 
reno do  que  o  voto  em  separado  do  illustre 
deputado  pelo  Estado  do  Rio. 

Assim  julguei  e  julgava  que  devia  ser 
decretada  a  responsabilidade  do  chefe  doP  oder 
Kxecutivo,  que  devia  ser  chamado  perante 
a  Camará,  constituida  em  tribunal,  era  juiz 
constitucional,  para  responder  pelos  actos 
violentos,  arbitrários  e  inconstitucionaes  que 
praticou  e  pelos  excessos  de  poder  com  que 
limitou  as  liberdades  publicas.  I 

Satisfeita  esta  exigência  indispensável  á 
dignidade  parlamentar  e  substancial  ao  nosso 
regimen,  não  duvidaria  conceder  o  bill  de  »n- 
demnidade  pedido  desdo  que  fosse  provado  que 
assim  era  mister  proceder  para  salvar  a  Re- 
publica e  a  sociedade,  restituir  a  paz  e  resta- 
belecer a  ordem  gravemente  ameaçadas,  pro- 
fundamente perturbadas  pela  revolta  de  6  de 
setembro.  Era  esta  a  minha  opinião.  (Apartes,) 
Sr.  Presidente,  aqui  nos  achamos,  delega- 
dos da  confiança  popular;  não  para  nos  consti- 
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tuirmos  adoradores  do  marechal  Floriano 
Peixoto,  e  nem  para  constituil-o  symbolo  de 
todos  os  grandes  commettimentos  da  Nação, 
de  todas  as  grandes  manifestações  do  pro- 
gresso e  civilisação  de  nossa  pátria  e  nem 
sagral-o  como  o  único  capaz  de  representar 
M  perante  o  mundo,  o  brio,  a  dignidade  e  inde- 
pendência  desta  nobre  terra,  mas  simples- 
mente para  cumprirmos  a  constituição,  ze- 
larmos pela  sua  guarda,  defender  as  liber- 
dades publicas,  col locando- nos  ao  lado  do  povo 
quando  a  perseguição  vier  de  cima,  quando 
estiverem  ameiçadas  as  suas  garantias,  as 
suas  regalias  constitucionaes  e  defendermos 
os  depositários  do  poder  publico,  quando  as 
ameaças  partirem  debaixo  pelas  explorações 
de  paixões  mal  contidas.  E'  «sta  a  nossa  mis- 
são, ô  este  o  nosso- dever.  (  Jla  diversos  apar- 
tes.) 

A  historia  tem  conservado  logar  reservado, 
a  admiração  de  todos  os  tempos  tom  respei- 
tado os  governos  que,  apoiados  na  opinião  pu- 
blica somente,  e  dentro  dos  estrictos  limites 
das  leis,  teem  conseguido  vencer  as  revolu- 
ções, ab  iter  os  pronunciamentos,  salvando  o 
principio  da  autoridade  e  os  interesses  con- 
fiados â  sua  guarda,  sem  lançar  mão  de  ardis 
que  a  probidade  ropelle,  de  vinganças  e  de 
terror  que  não  eleva,  mas  que  abate  e  ées- 
moralisa  o  funccionario  ou  autoridade  que 
delle  lança  mão,  assim  como  ó  réprobo,  pe- 
rante a  historia  e  perante  a  sociedade,  o  go- 
verno que,  para  se  defender,  destroe  todas 
as  leis,  desrespeita  todas  as  cx)nveniencias, 
constituindo-se  o  único  centro  de  força,  a 
única  lei  enfeichando  em  sua  mão  todos  os  po- 
deres que  a  Nação  confiou  a  diversos  ramos 
de  sua  administração,  isto  ó  cousíituindo-se 
dictador,  isto  é,  a  força  contra  a  liberdade,  a 
vontade  caprichosa  contra  a   lei  e   o  direito. 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  olhe  para  o 
Peru. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida.— Sr.  Presidente, 
de  entre  as  medidas  de  Tetadas  pelo  governo 
>  absolutamente  não  posso  concordar  com  a 
que  estabeleceu  a  lei  marcial,  organizando 
tribunaes  militares  para,  por  elles,  serem 
julgados  os  revoltosos  civis,  subtrahindo-os 
ao  julgamento  dos  tribunaes  ordinários, 
únicos  competentes  para  sujeital-os  a  tri- 
bunaes extraordinários. 

Um  Sr.  Deputado  —  Era  uma  necessi- 
dade. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  Engana-se  o 
nobre  deputado,  não  havia  tal  necessidade 
porque  a  applicação  de  medida  tão  violenta 
só  ô  raclamada  para  ser  promptamente  ap- 
plicada  o  executada  afim  de  evitar  damnos 
u*reparaveis,  prejuizo  absoluto  e  eminente, 
que  fatalmente   dar-se-hiam,  caso  não  fosse 


executada  promptamente,  e  este  era  o  único 
meio  de  justirtcar  a  sua  opportunidade  e  ne- 
cessidade, mas,  como  sabemos,  a  lei  marcial 
não  teve  applicação,  não  foi  observada,  e  não 
tendo  produzido  effeito  pratico  algum  deixou 
de  ser  justificada  a  sua  necessidade. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Produziu  ma- 
gníficos resultados. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— Peço  ao  nobre 
deputado  que  me  honra  com  a  sua  attenção, 
que  não  me  perturbe  com  sc^us  apartes. 

Durante  o  estado  de  sitio,  neste  periodo 
anormal  que  attravessamos,  o  Presidente  da 
Rí^publica  não  se  conservou  dentro  da  es- 
phera  que  lhe  traçava  a  Constituição,  con- 
stituiu-se  dictador,  praticando  e  mandando 
praticar  actos  que  excediam  aos  limites  de 
sea  poder  constitucional . 

O  nosso  estado  de  sitio,  tal  como  o  descreve 
a  nossa  Constituição,  não  corresponde, Sr.  Pre- 
sidente, ao  estado  de  sitio  da  legislação  fran- 
ceza,  onde  quer  dizer  a  suspensão  de  todas  as 
garantias  constitucionaes,  isto  é,  a  lei  mar- 
cial com  todo  seu  rigor  e  em  toda  sua  pleni- 
tude. 

Alli,  porém,  quando  o  estado  de  sitio  ó 
decretado  pelo  Poder  Executivo  o  parlamento 
reune-se  dentro  de  48  horas,  independente- 
mente de  convocação,  de  pleno  direito,  e  as- 
sume o  poder  soberano  para  julgar  e  fazer 
applicar  as  leis  excepcionaes  e  restrictivas, 
não  confiando  essa  missão  ao  pod«T  executivo 
fácil  de  apaixonar-se  e  prompto  a  exce- 
der-sp. 

A  nossa  Constituição  é,  neste  particular, 
talvez  cópia  da  constituição  da  Republica  Ar- 
gentina, e  as  disposições  do  art.  80,  §  2^  pa- 
recem ter  si  lo  modeladas  pela  a  argentina, 
onde  o  estado  de  sitio  decretado  pelo  Poder 
Exe/utivo  traz  somente  como  consequência  as 
duas  medidas  de  repressão  apontadas  no  §  2° 
do  art.  80. 

Ha,  poróm,  mais  espirito  liberal  na  consti- 
tuição argentina,  ha  mais  tolerância  na  parte 
que  determinou  a  suspensão  dessas  medidas 
extraordinárias  uma  vez  que  o  individuo, 
sobre  o  qual  eram  exercidos  voluntariamente, 
ab  indona  o  território  nacional. 

Podemos  dizer  também.  Sr.  Presidente,  que 
o  nosso  estado  de  sitio  corresponde,  mais  ou 
menos,  ao  estado  de  sitio  da  constituição  dos 
Estados  Unidos  do  Norte,  onde  elle  se  traduz 
pela  suspensão  do  haheas-corpus^  isto  é,  a 
suspensão  de  habeas^corpus  nas  prisões  feitas 
com  causa  legal  e  em  forma  regular,  ficando 
o  criminoso  retido  em  custodia  e  sem  direito 
á  finnça. 

E'  isto,  pelo  menos  o  que  nos  at testa   um 
notável  corainentador  do  direito  constitucio- 
nal dos  Estados  Unidos  em  sua  obra  o  2>í- 
I  reito  Constitucional  Americano. 
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O  Sr.  Frederico  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  Ahi  fica  a 
citação  e  o  nobre  deputado  poderá  verificar 
sua  exactidão,  se  quizer. 

Diz  Pomeroy:—  a  suspensão  de  habeas- 
corpus  não  affecta  a  autoridade  sobre  as 
prisões;  o  poder  de  suspendel-o  não  habilita 
o  Congresso  para  conceder  ou  o  Executivo 
para  fíizer  prisões  sem  causa  legal,  em  forma 
arbitraria  e  irregular,  mas  simplesmente 
confere  ao  governo  o  poder  de  conservar  ou 
deter  em  custodia,  indiviluos  presos  por 
justa  causa,  por  tempo  indeterminado,  sem 
processo  e  sem  fiança . 

A  suspensão  de  haheas  corpus^  pois,  não 
legalisa  prisões  arbitrarias  e  nem  confere  ao 
Executivo  outro  poder  maior  do  que  o  de 
pôr  em  custodia  individues  suspeitos  os 
quaes,  em  outras  circumstancias,  tinham  di- 
reito a  um  pro3esso  expedido  ou  á  soltura 
mediante  fiança.  E'  esta  a  disposição  da  con- 
stituição norte-americana  tão  frequentemente 
invocada  neste  Congresso,  o  ahi  está  traçada 
a  extensão  das  medidas  extraordinárias  a 
tomar  nas  quadras  anormaes  de  coramoção 
intestina  ou  guerra  externa. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  M:\s  Lincoln 
não  observou  isto. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  Lincoln  não 
respeitou  esta  disposição  constitucional,  o  por 
isso  todos  os  commentadores  da  guerra  civil 
da  America  do  Norte,  são  acordes  em  con- 
dem nal-o  como  um  dos  maiores  dictadores  da 
historia,  chegando  Couley  a  aflírmar  que 
jamais  houve  um  governador  que  dispuzesse 
de  maior  somma  de  poder  arbitrário  e  que 
tivesse,  com  mais  frequancia  violado  a  consti- 
tuição de  sua  pátria. 

Os  tribunaes  civis,  porém,  Sr.  Presidente, 
sempre  correctos  no  exercício  de  suas  func- 
çõ?s  soberanas,  procuraram  reparar  todas  as 
injustiças  que  tinham  sido  feitas,  mandando 
pôr  em  liberdade  individues  que  tinham  sido 
processados  e  julgados  pelos  tribunaos  mili- 
tares em  virtude  das  leis  marciaes  decretadas 
por  Lincoln. 

Vera  nos  attestar  isto  o  próprio  Couley,  na 
mesma  obra  que  já  tive  a  honra  de  citar-vos, 
dizelle:— O  presidente  Lincoln  suspendeu 
o  recurso  de  habeas  corpus,  mas  03  tribunaes 
julgaram  inconstitucional  este  acto,  o  que 
foi  subsequentemente  confirmado  pelo  Con- 
gresso. 

O  presidente,  porém,  não  ju'gou-se  obrigado 
a  submetter-se  a  estos  arestos,  fazendo  com 
que  commissões  militares,  de  sua  nomeação  e 
approvaçâo,  de  accordo  com  o  Ministério  da 
Guerra,  condemnassem  civis  por  crimes  de 
traição.  Os  tribunaes  civis  caçaram  taes  jul- 
gados, restituindo  os  criminosos  à  liberdade, 
sob  o   fundamento  de  que   as  garantias  da 


liberdade,  segundo  a  Constitoição,  eram  t3o 
obrigatórias  e  permanente  durante  a  guern, 
como  dun^nte  a  paz  e  deviam  ser  respeitadas 
tanto  pelos  cidadãos,  conko  por  todos  os  re- 
presentantes do  poder  publico.  Os  tribunadS 
sustentaram  com  vigor  e  rigor  a  Constitui- 
ção, mas  como  geralmente  nas  guerras  civis 
commettem-se  muitos  abusos  e  não  se  encon- 
trando contra  elles  medidas  promptas,  alguos 
prevaleceram,  não  obstante  a  re;>agnaocia 
quasi  invencível  dos  tribunaes  e  Congresso. 
O  Sr.  Hollanda  Lima— Ahi  tem  V,  Ex.  a 
justificação. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— Bem,  Sr.Pre- 
sidente,  o  próprio  Congresso  Norte- Ameri- 
cano, em  aresto  solemne,  firmou,  em  íiice  de 
to  lo  o  mando,  que  as  medidas  tomadas  por 
aquelle  diotador  eram  arbitrarias  e  contrarias 
aos  preceitos  constitucionaes,  approvando-as, 
não  obstante  deixou  profundo  e  soIio  ensi- 
namento aos  futuros  dictadores.  De  sorte, 
Sr.  Presidente,  qu3  nem  os  louros  que  dá  a 
victoria,  nem  a  embriaguez  que  produzo 
sangue  na  cubica  dos  vencedores  poderá  mo- 
dificar o  juizo  severo  que  faz  e  fará  a  historia 
daquelles  que  não  souberam  respeitar  a 
Constituição,  suprema  lei  de  sua  pátria  e  a 
posteridade  fará  justiça  a  esses  infiéis  depo- 
sifarios. 

O  Sr.  Hollanda  Lima— Imagine  V.  Ei.  o 
que  disse  a  posteridade  de  Lincoln. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— Sr.  Presiden- 
te, ouvi  hontem  o  nobre  deputado,  represen- 
tante do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  dizer  que 
a  medida  do  Presidente  da  Republica,  mm- 
dando  organizar  sob  sua  presidência  commis- 
sões militares,  o  Estado  de  Santa  Catharina, 
era  o  único  que  devia  ser  reprovado,  mas, 
não  obstante,  a  minoria  de  Commissãode 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  tinha  sobre 
elle  feito  silencio. 

Não  estou  longe  de  justificar  esta  medida 
o  para  fazel-o  vou  ainda  pedir  aos  julgados 
norte-americanos  o  subsidio  de  seus  arestos 
proveitosas  liçõas  de  larga  experiência. 

A  suprema  corte  dos  Estados-Uoidos,  no 
julgamento  do  habeas-corpus  pedido  por  Mi- 
ligan,  declarou  que  no  caso  de  guerra  civil  ou 
invasão  estrangeira,  podia-se  admittir  exce- 
pcional e  extraordinariamente  tribunaes  mi- 
litares e  a  lei  marcial  e  então  diz  :  —  Si  em 
uma  invasão  estrangeira  ou  guerra  civil  os  tri- 
bunaes ordinários  não  puderem  funccionar  e 
fôr  impossível  administrar  a  justiça  criminal 
segundo  a  lei  commum,  então  no  próprio 
theatro  das  operações  militares  em  activi- 
dade existe  a  necessidade  de  dar  um  substi- 
tuto á  auloridada  civil  derrocada  aflm  de 
garantir  o  exercito  e  a  sociedade;  e  oomo  em 
situação  tal  outro  poder  não  existe  sinão  o 
militar,    tem-se  permttido  a  applicação  da 
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lei  marcial  somente  até  que  as  leis  communs 
teoliam  readquirido  seu  império.  Mas,  assim 
oomo  é  a  necessidade  que  crêa  esta  exepcão,  ó 
ainda  e^sa  necessidade  que  limita  sua  dura- 
ção, de  sorte  que  si  o  governo  militar  conti- 
nuar, depois  de  reinstal lados  os  tribunaes 
oommuns,  imdorta  este  facto  uma  máxima 
usurpação  do  poder.  A  lei  marcial  nunca  po- 
derá existir  onde  existem  os  tribunaes  ordi- 
nários no  livro  exercido  da  jurisdicção. 

Sr.  Presidente,  o  art.  80  §§  1»  e  2«  da  nossa 
Constituição  diz:—  Não  se  achando  reunido  o 
Congresso,  e  correndo  a  Pátria  imminente 
perigo,  exercerá  essa  attribuição  (declarar 
em  estado  de  sitio)  o  Poder  Executivo  Fe- 
derai. 

Este,  porém,  durante  o  estado  de  sitio  res- 
tpingir-se-ha  nas  medidas  de  repressão  con- 
tra as  pessoas,  a  impor  : 

I .  A  detenção  era  logar  não  destinado  aos 
rôos  de  crimes  communs  : 

II .  O  desterro  para  outros  sitios  do  terri- 
tório nacional. 

Temos,  pois,  Sr.  Presidente,  em  nossa  pró- 
pria Constituição  perfeitamente  traçada,  a 
esphera  dentro  da  qual  ô  permittido  ao  Poder 
Executivo  afcir  nas  circumst  meias  extraordi- 
nárias em  que  for  mister  pôr  em  estado  de 
sitio. 

Qualquer  acto,  qualquer  medida  quo  ul- 
trapassar estas  limitações  constituo  crime  e 
sabmette  o  seu  infractor  á  responsabilidade 
criminal. 

E>ta  Camará  e  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  es- 
tarão lembrados  que  ha  dous  annos  mais  ou 
menos,  forte  con flicto  se  travou  entre  o  Poder 
Exeoutivo  e  o  Legislativo,  attrictos  apaixo- 
nados e  violentes  se  deram  entre  estes  dous 
ramos  da  representação  nacional,  procurando 
reciprocamente  se  inutilisarem  e  se  desraora- 
lisarem. 

Nessa  lucta  inglória,  este  Congresso  quiz 
dar  uma  prova  de  sua  independência  e,  ao 
mesmo  tempo  de  seu  rigor  na  vigilância  da 
Constituição, discutindo  e  votando  a  lein.  30, 
de  8  de  j:meiro  de  1892,  que  tinha  mais  por 
fim  prender  em  suas  malhas  o  piimeiro  Pre- 
sidente da  Republica,  o  marechal  Deodoro, 
qne  timbem  conhecendo  a  aggressão  vetou 
devolvendo-a  ao  Congresso,  que  a  sustentou 
por  dous  terços. 

E'  essa  lei,  Sr.  Presidente,  que  vem  ainda 
servir  de  freio  para  fazer  parar  o  exce&so  de 
poder  commettido  pelo  Poder  Executivo  na 
quadra  normal  que  atravessou  a  Nação. 
(Trocam-se  apartes,) 

Si  este  Congresso  não  tinha  ou  não  pre- 
tendia fazer  uma  lei  que  tivesse  existência 
real  e  pratica,  mas  uma  lei  que  apenas  ti- 
vesse a  vida  inoffensiva  dos  archivos,  era  me- 
lhor que  não  tivesse    dado  esta  prova  de  sua       ,  _. , , ^ 

independência  para  mais   tarde,   curvar-se  |  ção,  depois    da   ultima   palavra    do   Poder 


penitente  e  submissa  aos  desejos  e  à  vaidade 
de  César.  (Trocam-se  apartes,) 

Si  este  Cougresso,  si  esta  Camará  tivesse 
a  uitida  comprehensão  de  seus  deveres,  me- 
disse, a  extansão  do  sua  responsabilidade  no 
abandono  que  deixa  uma  lei,  que  votada  por 
ella,  repellida  pelo  Poder  Executivo,  ainda 
t^^ve  no  seio  da  mesma  Camará,  a  extraordi* 
nuria  votaçfio  de  dous  terços,  havia  de  con- 
vencer-se  que  era  forçoso  manter  o  dominio 
da  lein.  30,  de  8  de  janeiro,  sustental-a  no 
terreno  da  pratica  e  por  ella  forçar  o  chefe 
do  Poder  Executivo  a  respeitar  as  disposições 
constitucionaes  e  pautar  seus  actos  pelos  re- 
strictos  termos  do  direito  e  da  lei. 

O  Sr.  Vergxe  de  Abreu  —  Si  o  Custodio 
vencesse  pedia  a  approvação  de  seus  actos  ? 
Na  guerra  como  na  guerra.  Para  dominar 
uma  revolta  ninguém  pôde  cingir-se  á  lei. 

O  Sr.  Ribeiro  dk  Almeida—  E'  necessário 
que  esta  Gamara  levante  a  saa  voz  para  re~ 
sponsabilisar  e  Poder  Executivo,  que  por 
força  do  art.  32  da  lei  de  8  de  janeiro,  violou 
a  Conslituiçáo,  tornando-se  por  isso  respon- 
sável pelos  excessos  que  praticou. 

Sr.  Presidente,  subscrevendo  o  voto  ena 
separado,  eu  tiz  certo  de  que  cumpria  um 
dever  perante  a  nação;  certo  do  que  cumpria 
uma  obrigação  repellindo  aquillo  que  a  lei 
terminantemente  prohibiu  que  fosso  praticado 
pelo  Poder  Executivo,  qualquer  que  fosse  a 
razão  de  Estado  ou  a  necessidade  de  mo- 
mento. 

Ainda  mais  me  convenço  de  ter  cumprido 
o  meu  dever  pelos  arestos  do  Supremo  Tri- 
bunal, que  em  julgados  consecutivos  recusou- 
Stí  a  cumprir  a  lei  marcial  julgando  os 
decretos  sobre  tribunaes  militares  desneces* 
sarios  e  inconstitucionaes. 

E*  incontestável  a  competência  do  Poder 
Judieiario  para  interpretar  as  leis  cuja  ex- 
ecução pertence-lhe  exclusivamente. 

Hamilton  sustenta  que  a  Conststuição  é  um 
mandato  em  quo  o  povo  ó  o  mandante  e 
mandatários  os  três  poderes  políticos  da  nação 
—  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário.  Todos 
três  téem  poderes  iguaes  para  interpretar  o 
mandato  na  parte  que  lhes  pertencer  sua 
applicaçáo.  Nenhum,  porém,  tem  mais  auto- 
ridade ou  maior  sonima  de  competência  para 
interpretar,  e  ni^m  essa  interpretação  tem 
força  alguma  obrigatória  para  os  outros 
poderes. 

Nas  leis  criminaes,  sendo  o  Poder  Judiciário 
o  único  órgão  politico,  único  poder  capaz  de 
applical-as,  é  também  o  único  competente 
para  julgar  da  procedência  ou  improcedência 
da  sna  constitucionalidade  ou  inconstitucio- 
nalidade. 

Assim,  Sr^  Presidente,  a  nossa  interpreta- 
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Judií^iario,  tem  um  valor  meramente  plato- 
nicD.  Neste  caso  não  devemos  approvar  actos 
s?m  existência  real,  e  approvando-os  fazemos 
um  pipel  ridículo  e  até  pouco  honroso  e 
compatível  com  a  independência  da  Camará. 
(Não  apoiados.  Trocam-se  muitos  apartes,) 
Um  Sr.  Deputado— O  íim  único  era  salvar 
a  vida  da  nação  e  do  principio  da  autoridade 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida—  E*,  Sr.  Pres- 
dente,  em  nome  da  salvação  publicíi,  em  nome 
do  principio  da  autoridade  que  muito  sangue 
se  tem  derramado,  registrando  a  historia 
innumeraveis  atrocidades,  violências  e  atten- 
tados  commeltidos  em  seu  nome,  para  satis- 
fazer ambições  ou  supplantar  a  ooinião 
fmblica  e  emudecer  as  reivindicações  popu- 
ares. 

A  decrotação  dessas  medidas  importa  ou 
traduz  somente  um  ex^íesso  de  vaidade  do 
Poder  Executivo,  para  mostrar  a  nação  que 
ôlla  podia  lançar  mão  de  todos  os  meios  os 
mais  reprovados  e  arbitrários,  os  mais  con- 
trários a  lei,  para  que  não  restisseamenor 
duvida  sobre  seu  poder  absoluto,  e  que  elle 
era  reilmente  o  centro  de  todo  o  movimento, 
ft  x^beça  e  o  braço  de  todo  a  nação,  o  único 
poder  existente,  nessa  luta  em  que  era  sus- 
tentada mais  a  sua  pessoa,  mais  o  seu  poder 
individual  do  que  a  independência,  do  que  o 
principio  da  autoridade,  do  que  a  nossa  Con- 
stituição {apartes  e  protestos),  porque  duvido 
realmente  que  o  principio  republicano  es- 
tivesse em  jogo  na  lucta. 

O  Sr.  França  Carvamlo— Oh  !  V.  Ex.  não 
leu  o  manifesto  do  Sr.  Saldanha  ? 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida—  Abro  um  pa- 
renthese  em  minhas  concideraçõ^s  para  re- 
sponder ao  nobre  deputado  que  honrou-me 
com  seu  aparte.  Antes,  porem,  declaro  que 
não  tenho  nada  absolutamente  com  a  revolta, 
que  sempre  reprovei,  não  tendo-lhe  prestado 
apoio  de  espécie  alguma,  nem  moral  nem 
material . 

A  revolução  de  15  de  novembro  encontrou- 
me  militando  as  Aleiras  do  grande  e  gene- 
roso partido  conservador,  que  desapareceu 
como  todos  os  outros  partidos,  e  desde  então 
tenho  com  lealdade  servido  a  nova  forma  de 
governo,  isto  é,  a  Republica,  com  a  dedicação 
compatível  com  o  meu  caracter. 

O  Sr.  França  Carvalho— Mas  V.  Ex.  con" 
testa  que  o  Sr.  Saldanha  da  Gama  era  res- 
taurador ? 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida — Não  estou  con- 
vencido que  o  Sr.  Saldanha  da  Gama  ten- 
tasse, cem  a  revolta,  a  restauração  da  mo- 
narchia  6  nem  posso  tirar  essa  conclusão  e 
nem  dar  essa  interpretação  do  seu  mani lesto. 

Não  se  pôde  tirar  que  do  sentido,  quer  da 
lettra  do  manifesto  daquelle  chefe  revoltoso 


a  conclusão  que  pretende  o  nohre  deputado» 
que  incontestavelmente  força  o  espirito  do 
manifesto  pai*a  dar-lhe  a  feiçs^  mais  anti- 
pathica  aos  sentimentos  do  povo. 

Vozes—  Oh  !  Oh  !  V.  Ex.  não  leu  o  mani- 
festo. 

O  Sr.  Ribeirode  Almeida— Creio,  Sr.  Pre- 
sidente, que  não  estava  em  luta  o  principio 
democrático,  o  principio  fundamental  da  Na- 
ção, o  principio  republicano;  estava  simples- 
mente em  jogo  a  ambição  do  que  queria  flcjur 
no  poder  e  dos  que  queriam  escalar  as  re- 
giões elevadas,  olympicas  do  governo,  onde 
ebtava  Júpiter  com  todo  seu  poder. 

Um  Sr.  Deputado  —  Legalmente... 

O  Sr.  Ribeiro  dk  Almeida— Não  entro  na 
apreciação  da  legalidade  ou  illegalidade  do 
governo  do  Sr,  marechal  Floriano  Peixoto— 
cíija  constitucionalidade  é  muito  duvidosa. 
Sr.  Presidentis  não  ó  necessairo  rememorar- 
vos  os  factos  que  resultaram  do  conflicto  que 
se  travou  entre  o  Congresso,  o  Poder  Legis- 
lativo, e  o  Poder  Executivo  exercido  então 
pelo  marechal  Deodoro  da  Fonsec.i.  Eleito 
primeiro  Presidente  da  Republica,  filho  do 
Congresso,  nelle  mesmo  encontrou  irresiàtivel 
opposição,  touaz  e  intransigente,  dando  logar 
a  luta  diária,  cheia  de  imprevistos  e  de  in- 
cidentes desagradáveis,  até  âo  fatal  golpe 
vibrado  pelo  marechal  na  Constituição,  dis- 
solvendo o  Congresso —  que  tornou-se  iucom- 
pntivel  com  o  governo  do  marechal  Deodoro. 
(Trocam-se  apartes,) 

Também,  creio,  ser  desnecessário  lembrar- 
vos,  Sr.  Presidente,  que  após  esse  golpe,  dias 
(iepois,  surda  conspiração  formou-se,  rom- 
pendo uma  formidável  revolta  capitaneada 
pela  esquadra,  que  na  bahia  do  Rio  de  Ja- 
neiro, levantando  a  bandeira  da  revolução, 
não  preciso  lembrar- vos  que  destji  forma  e 
á  mão  armada,  sob  a  pressão  da  força  naval 
em  attitude  ameaçjidora,  obteve-se  a  renuncia 
daqnelle  alto  funccionario,  renuncia  que  não 
si gn ideará  mais  do  que  uma  violenta  de- 
preção  isto  é,  mais  um  profundo  golpe  a 
Constituição. 

O  Sr.  Ribkirode  Almeida— E' verdade  que 
o  Marechal  Deodoro  tornou-se  criminoso  pela 
golpe  de  Estado  e  devia  ser  responsabilisado 
e  coniemnado  í)assando  então  a  suprema 
magistratura  para  seu  substituto  legal,  mas 
tudo  dentro  dos  limites  constitucionaes  :  Nin- 
guém poderá  contestar^nio  que  a  deposição 
daquelle  presidente  da  Republica  foi  inconsti- 
tucional e  a  luz  do  direito  e  da  constituição 
era  nulla,  porque  são  nullos  todos  os  actos  e 
resoluções  tomadas  sob  pressão  da  violência 
ou  da  força  armada. 

Ni  stas  condições  a  deposição  do  marechal 
Deodoro  era  inconstitucioDal   assim  como  o 
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governo  que  o  substituiu  participava  deste 
vicio  de  origem  e  consequeutemente  o  go- 
verno actual  subiu  inconstitucionalmente  ao 
poder  e  nelle  se  tem  conservado  inconstitu- 
cionalmente. (Trocam-se  apartes  e  protestos.) 
Não  estou,  Sr.  presidente,  animado  e  nem 
sou  impeliido  neste  momento,  por  paixão  ou 
opposição  intransigente  e  rancorosa  ao  go- 
verno do  marechal  Floriano  Peixoto,  estou 
somente  resalvando  a  minha  responsabilidade 
futura  e  provando  peranto  á  nação  que  não 
me  curvo  genuflexo  á  vontade  de  dictado- 
res... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza.  —  Nem  ninguém 
se  cupva  genuflexo.  (Trocam-se  outros  apar- 
tes.) 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  Quero,  neste 
momento  histórico  lavar  minha  testada  e  ao 
mesmo  tempo  deixar  lavrado  o  meu  protesto 
contra  os  desmandos  do  chefe  do  governo. 

O  Sr.  Beli<ario  de  Souza  —  V.  Ex.  decla- 
rou-se  opposicionista  em  sua  circular  ? 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida—  Hoje,  como 
hontem,  conservei  a  mesma  posição  relativa- 
mente à  politica  do  Sr.  Flbriano  Peixoto,  e 
os  eleitores  do  7<>  distncto  de  Minas,  que 
honraram-me  com  seus  suffragios,  sabiam  e 
conheciam  minha  opinião  politica,  e  tique 
V.  Ex.  sabendo  que  aquelle  generoso  povo 
teve  a  independência  precisa,  a  hombridade 
necessária  para  nos  commissios  eleitores,  sus- 
tentar suas  opiniões  politicas.  (Trocam~se 
apartes,) 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —Sr.  Presidente 
como  sentiuella  avançada  dos  eleitores  que 
me  elegeram,  como  guarda  de  suas  liberda- 
des e  de  seus  direitos,  como  representante  da 
Hação,  hei  de  sustentar  aqui  o  que  for  so- 
mente justo  e  honesto,  hei  de  pn^-nar  pela 
mais  absoluta  observância  dos  princípios  con- 
stitucionaes,  cuja  resolução  constituo  um 
attentado  e  uma  ameaça  as  liberdades  publi- 
cas. K'  necessário  Sr.  Presidente,  que  esta 
Camará,  que  o  Poder  Legislativo,  de  uma 
vez  pj^ra  sempre,  declare  que  não  sancciona 
medidas  tomadas  contra  os  principies  da  Con- 
stituição e  tirme  o  precedente  de  que  o  Po- 
der Executivo,  em  hypothese  alguma,  poderá 
lançar  mão  de  medidas  extra-constitucionaes, 
principídmente  de  tribunaes  militares  e  lei 
marcial,  em  qualquer  condição  que  se  ache  o 
paiz  e  a  crise  q>ie  atravessar,  commettendo, 
em  caso  contrario,  uma  infracção  sujeita  á 
responsabilidade. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Não  digo  isto  ; 
amanhã  V.  Ex.  pôde  ser  governo. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Aemeida— O  que  estou 
dizendo  Sr.  Presidente,  não  affecta  somente 
ao  governo  actual,  affecta  também  os  gover- 


nos futuros  para-  os   quaes   também  legisla- 
mos. 

A  nossa  passagem  na  vida  politica  da  na- 
ção ó  tão  rápida  quo  mal  poderão  perceber 
as  gerações  futuras,  mas  não  obstante  de- 
vemos zelar  pelo  presente  e  olhar  para  o  fu- 
turo. 

Nós  vamos  lançar  um  aresto  para  o  fu- 
turo, nós  vamos  traçar  os  ponteiros  do  dever 
ao  chefe  do  Poder  Executivo,  ensina ndo-lhe, 
observando-lhe  que  além  delias  está  o  crime, 
a  responsabilidade.  Ninguém  poderá  afflrmar 
que  seja  esta  a  ultma  comoção,  a  ultima 
revolução  a  perturbar  a  paz  e  a  marcha 
regular  da  Nação.  Hoje  foi  a  ambição  que 
armou  o  braço  da  revolta,  amanhã  será  o 
prurido  da  independência  que  levantará  os 
Estados,  os  armará  para  combater  a  União, 
para  se  constituírem  em  nações  independen- 
tes pelo  desfacellamento  doBrazil.  (Apartes  e 
protestos.) 

O  mais  absoluto  respeito  à  Constituição  é 
indispensável  para  o  regular  funcciona mento 
dos  poderes  públicos  e  a  sua  violação  consti- 
tue  um  attentado  que  tanto  pôde  ser  prati- 
cado polo  revoltoso,  como  pelo  próprio  ^ro- 
verno,  que  neste  caso  tem,  perante  a  igual- 
dade do  direito  criminal,  a  mesma  responsa^ 
bilidade  do  revoltoso,  tornando-se  por  este 
facto  rebelde  e  por  isso  ô  rebelde  o  actual 
chefe  do  Poder  Executivo  e  sujeito,  como  os 
revoltosos,  a  sancção  penal  da  lei. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Onde  o  gover- 
no fez  isto  ? 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  O  art,  32  do 
decreto  n.  30  de  8  de  Janeiro  de  1892  diz 
que  ô  crime  perante  a  mesma,  o  Executivo 
tomar  ou  autorisar  medidas  de  repressão, 
durante  o  estado  de  sitie,  que  excedam  os  li- 
mites estabelecidos  no  art.  80  §  2<>da  Consti- 
tuição— e  ahi  está  Sr.  Presidente,  onde  o  go- 
verno fez  a  violação. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  E'  para  isto 
que  estamos  dando  o  bil  de  indenidade  porque 
fez  tudo  isto  para  salvar  a  Republica. 

O  Sr.  Ribeiro  de  almeida  —  Hypothecaria 
o  meu  voto  ao  nobre  deputado  desde  que  o 
parecer  da  Commissão  estivesse  de  accordo 
com  o  que  acaba  de  dizer,  isto  é,  que  con- 
cluísse da  seguinte  forma:  o  Congresso  re- 
conhece ter  o  Poder  Executivo  transposto 
os  limites  da  Constituição,  violando-o,  mas  ó 
necessário  pue  seja  perdoado... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Perdoado, 
não.  (Trocam^se  apartes  calorosos.) 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  Passando-se 
uma  esponja  sobre  todas  essas  violações.  Neste 
caso  daria  o  meu  voto  sem  restricções  porque 
no  parecer  revelava  o  Congresso  a  nítida  com- 
prenensão  de  seus  deveres  constitucionaes, 
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salvava  o  principio  de  sua  autoridade  sobe- 
rana no  exame  e  julgamento  dos  actos  políti- 
cos do  Podov  Executivo. 

Mns,  como  está  o  parecer,  não  ô  possível 
dar-lhe  meu  voto  e  mesmo  entendo  que  a  Ga- 
mara deve  regulal-o  e  nãoapprovnr  os  actos 
do  Poier  Executivo  na  parte  relativa  aos  de- 
cretos que  restabelecera ixi  a  lei  marcial  e  tri- 
bunaes  militares.  (Apartes  e  protenos.) 

O  Sr.  Belisario  dr  Souza  —  E  si  não  appro- 
var  o  que  deve  fazer  1 

O  Sr.  Ribeiro  db  Almeida  —  Responsabili- 
sar  0  Presidente  da  Republica  nos  torrnos  da 
lei  de  8  de  janeiro  e  assim  proceder  com  a 
correcção  que  deve  presidir  os  actos  e  resolu- 
ções desta  Camará . 

Com  uma  resolução  de  tal  energia  este  Con- 
gresso dará  o  testemunho  mais  solemne  de 
sua  in  lepenencia,  o  dará  a  prova  mais  ro- 
busta, ao  povo  e  ao  mnnlo,  de  que  é  real- 
mente o  ganço  do  Capitólio,  isto  <*,  a  senti- 
nalla  vigilante  e  attenta  da  Constituição  e  das 
liberdades  publicas.  (Muito  bem;  muito  bem. 
O  orador  é  comprimentado.) 

O     Sr.     Franclftco     Ollcerlo 

vem  accudir  ao  appello  do  seu  illustre  amigo 
representante  do  Rio  de  Janeiro  e  julga  cor- 
responder aos  intuitos  de  S.  Ex.,  expondo  os 
sentimentos  que  animam  o  orador  em  relação 
ao  projecto  das  commiasões  reunidas. 

Declara  pue  vota  sem  restrição  alguma 
pela  approvação  dos  actos  do  Poder  Executivo 
taes  quaes  vêem  expostos  nas  Mensagens  su- 
jeitas ao  exame  f^a  Camara,nos  termos  ex- 
pressos do  parecer  e  do  projecto  de  resolução 
legislativa  das  commissões. 

Pensa  que  quando  a  Camará  é  chamada  a 
se  pronunciar  sobre  os  actos  do  Poder  Execu- 
tivo, o  seu  voto  ó  essencialmente  politico,não 
sendo  licito  accrescentar  lhe  effeitos  que 
exorbitem  do  poder  limitado  da  legislatura. 

Dando  seu  voto  pela  approvagão  desses 
actos,  o  orador  sente-se  obrigado  a  declarar 
por  dever  de  lealdade,  que  o  não  faz  como 
juiz  na  conjunctura  actual,  porquanto,  como 
amiíTO  politico  do  Sr.  Vice- Presidente  da  Re- 

Sublica  manteve  e  mantém  com  S.  Ex.  soli- 
ariedade  nelles,  teve  e  tem  por    elles  a 
mesma  responsabilidade  moral  que  S.  Ex. 

Si  é  certo  de  um  lado,  que  resistindo  e 
vencendo  a  revolução  de  setembro,  S.  Ex. 
fel-o  em  defesa  da  ordem  legal  e  sob  a  preoc- 
cupacão  superior  da  defesa  da  Constituição, 
de  outro  lado  é  também  certo  que  o  partido 
a  que  o  orador  pertence  avigorou-se  para  o 
desempenho  de  sua  missão  politica  na  victo- 
ria  da  legalidade  alcançada  sobre  os  insur- 
gentes. 

E  um  partido  não  pode,  sem  comprometter 
a  sua  lealdade,prestigiar-se  em  uma  situação 


defendida  ã  custa  dos  sacriflcios  inauditos  de 
inimigos  políticos,  ainda  que  decorram  das 
próprias  funcções  que  esses  amigos  desem- 
penham, reservando-se  o  direito  de  examinar 
e  medir  opportunamente  a  correcção  legal 
dos  actos  pratica-^os  A  luz  ^^o  rigor  jurídico. 

Si  <'e  fticto,  nas  medidas  de  excepção  to- 
madas pelo  Poder  Executivo,  algumas  iníHn- 
giram  a  lei  mesmo  na  vigência  do  estado  de 
sitio,  o  orador  não  se  julga  moralmente  au- 
torizado á  <'ximirse  da  porçã"  da  responsabi- 
lidade que  lhe  cabe  como  amigo  da  situação, 
pois  confessa  que  conhecia  os  actos  á  medida 
que  iam  sendo  praticados,  e  nos  limites  de 
sua  posição  politica,  deu  lhes  sempre  o  mais 
consciente  assentimento. 

Demais,  o  grande  ftin,  a  grande  missão  do 
Poder  Executivo,  estava  em  vencer  a  insur- 
reição, defender  a  Constituição  e  firmar  a 
Republica.  Si  para  alcançar,  como  alcançou, 
essa  tríplice  victoría,  autorizou  ou  consentia 
que  se  comettessem  excessos  que  porventura 
poderiam  ter  sido  evitados,o  orador  lembra  à 
Camará  que  a  critica  histórica  não  deve  pôr 
de  lado  o  que  é  essencial,  para  examinar  de 
preferencia  o  que  é  accldental. 

Em  homenagem  â  liberdade  individual  e 
polít  ca,  o  orador  não  desejaria  que  taes  ex- 
cessos se  commettessem,  mas  em  respeito  á 
lei,  em  cuja  defesa  foram  commeitidos,  o 
orador  deseja  que  elles  sejam  approvados. 

E  conv(*m  lembrar  que  em  situações  se- 
melhantes quando  os  homens  que  commandam 
se  preoccupam  muito  com  as  formas,  sacrifi- 
cam de  ordinário  o  principal,  parecendo 
assim  que  cuidam  menos  da  causa  que  aos 
outros  interessa,  de  que  das  responsabilidades 
pes>oae8  que  de  futuro  possam  advir-lhes. 

Pon^^era  por  demais  que  nessas  genera- 
lidades se  não  incluem  as  cousas  que  os  que 
governam  devem  respeitar  até  mesmo  com 
sacrificio  da  causa  que  defendem,  reílectindo 
que  o  extremo  das  medidas  decretadas  podem 
gerar  no  espirito  publico  desconfianças  contra 
ambições  usurpadoras,  e  enfraquecer  os 
elementos  de  successo  que  as  próprias  medidas 
tenham  em  vista  fundar. 

E  dessa  instituição  deu  prova  ioelludívelo 
chefe  do  Poder  Executivo,  detendo-se  re- 
>peitoso  deante  do  preceito  irremovível  da 
Constituição  quando  marca  o  dia  1  de  março 
do  ultimo  anuo  de  período  presidencial  para 
a  renovação  respeitiva. 

Assim  é  que,  sem  embargo  da  situação 
revolucionaria  que  alguns  estados  da  União 
impedia  de  concorrerem  ã  eleição  dos  seus 
successores,  elle  presidiu  às  eleições  de  1  de 
março  deste  anno,  sem  ter  querido  ter,  como 
pode  dar  testemunho  o  orador,  a  mais  ténue 
intervenção  em  nenhum  dos  pleitos  feridos 
nesse  dia  ;  reproduzindo  assim  a  conducta  de 
Lincoln  na  eleição  presidencial  de  1864  pro- 
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oedida  em  plena  guerra  civil  ao  tempo  em 
qae  grande  numero  de  estados  se  haviam 
separado  e o  território  da  União  achavase 
occu  pado  por  dous  milhões  de  homens  dos 
exércitos  combatentes . 

De  re&to  o  Vice-Presi^^ente,  decretando  o 
sitio  em  diíferentes  parte?  do  território  do 
&  Brazil,  suspendendo  ahi  as  garantias  con^ti- 
tucionaes  e  toman^^lo  medi  las  de  excepção 
que  as  mensagens  motivam,  fol-o  sob  a  pre- 
oecupa<;ão  da  segurança  da  Republica  posta 
em  perigo  pela  commoçáo  intestina  de  se- 
tembro do  anno  findo. 

A  revolta  teve  por  flm  ousadamente  con- 
fessado a  deposição  pelas  armas  do  poder  le- 
gal, ca  racterisou-se  em  seguida  pelo  plebiscito 
monarchico,  visando  assim  a  annullaçáo  íU 
Constituição  e  o  aniquillamento  da  federação. 
Não  p  xUam  ser  mais  aíTrontosas  as  cir- 
cumstancias  em  que  se  encontrara  o  chefe  do 
Poder  Executivo. 

E'  certo  que  a  opinião  nacional,  manifesta- 
mente infensa  á  revolta,  erguera-se  princi- 
palmente depois  que  intuitos  restauradores 
lhe  foram  reconhecidos  na  segunda  phase  de 
sua  existência. 

Nos  paizes,  porém,  regidos  pelo  systema  re- 
presentativo, a  opinião  nacional  é  immediata- 
menre  representada  pelos  partidos  políticos 
que  a  servem,  que  a  obedecem,  que  também 
a  dirigem;  cumprindo  examinar  si  ao  lado 
do  poder  central  atacado  em  sua  sede,  um 

Sartido  existia  solidário  com  elle,  e  mais  ain- 
a  responsável  pela  situação  politica  domi- 
nante nos  Estados. 

Existia  e  existe:  é  o  partido  republicano 
federal  que  tem  as  sua^í  origens  no  antigo 
agrupamento  que  se  formou  em  1870,  appa- 
recendo  como  a  continuação  dos  antecedentes 
e  dos  succciísos  que  assignalaram  no  passado 
a  aspiração  republicana  entre  os  brazileiros, 
ome>mo  partido  á  cujo  impulso  obedeceu  a 
revolução  militar  de  1889  que  destruiu  o 
império  e  proclamou  a  Republica,  inclusiva- 
mente o  mesmo  partido  do  governo  provisó- 
rio, da  constituinte,  da  opposiçáo  parlamen- 
k  tare  da  restauração  constitucional  de  1891, 
finalmente  o  mesmo  partido  que  elegeu  o 
marechal  Flori  ano  Peixoto  e  o  apoiou  duran- 
te o  seu  governo,  e  ao  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes a  quem  prestará  o  mesmo  apoio,  resul- 
tando dahi  a  continuação  da  mesma  situação 
politica  não  só  pela  origem  commum  de  am- 
bos, como  pela  unidade  histórico  do  mesmo 
partido. 

Eju  taes  circumstancias  o  ora  \or  psde  licen- 
ça para  declarar  que  a  approvação  do  parecer 
e  do  projecto  das  commissms  reunidas,  é 
um  voto  de  confiança  politica  que  o  partido 
republicano  federal  solicita  dos  seus  amigos 
da  Gamara.  (Muito  bem  \  muito  bem.  O  ora- 
^  è  vivamente  felicitado.) 
Camará    V.  VI 


O  Sr.  França  GcàrvaltiOfCpeZa  or> 

<Um)Sv.  Presidente,  depois  do  discurso  im- 
portante, inspirando-se  nos  sentimentos  de 
justiça  e  patriotismo  do  illustre  feader  desta 
Gamara,  que  declarou  não  poder  esta  camará 
dignamente  esqui var-se  á  partilhar  da  res- 
ponsabili'^ade  que  decorre  para  o  honrado 
Vice-Presidente  da  Republica  pelas  medidas 
extraorUnarias  que  empregou  e  dasquaes 
resultou  a  defesa  da  Nação  brazileira  e  a  sal- 
vação da  Republica;  depois  dos  brilhantes  dis- 
cursos proferidosneste  debate,  em  que  ficaram 
demonstrados  os  relevantíssimos  serviços 
prestados  pelo  honrado  Vice-Presidente  da  * 
K-epublica,  Marechal  Floriano  Peixoto,  á  Nação 
que  com  justiça,  o  considera  benemérito  da 
Pátria,  parece  não  dever  mais  prolongar-se 
esta  discussão  e  requeiro  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte à  Casa  si  consente  no  encerramento  da 
disussão. 

Ninguém  mais  pe^lindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  projecto  n.  144,  de  1894, 
e  adiada  a  votação . 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  110 
de  1894,  opinando  no  sentido  de  ser  submet- 
tida  á  discussão  a  propost  i  do  governo,  relar 
tiva  á  alteração  das  actuaes  tabeliãs  de  soldo 
e  etapa  do  exercito  e  da  armada  e  de  ser  ou- 
vida a  respeito  a  Commissão  de  Orçamento 
com  voto  em  separado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  140  de  1894,  autorisando  o  governo  a  abrir 
o  credito  extraordinário  de  800:000.^  para 
occorrer  á  despeza  com  festejos  e  recepção  da 
Commissão  Oriental . 

Entra  em  discussão  o  art.  1°. 

O  Sr.  «losé  Carlos—  Sr.  Presidente 
muito  pouco  teroi  do  dizer  para  justificar 
uma  emenda  ao  credito  que  so  discute. 

Kstou  convent-ido  nue  o  desejo  de  todos  ô 
concorrer  pura  o  maior  brilhantismo  das 
festas  projecta-las  e  das  quaes  já  temos  no- 
ticia pelas  folhas  diárias,  para  serem  ex- 
ecutadas em  liomenagem  á  commissão  es- 
pecial do  governo  da  Republica  Oriental  do 
Uruguay,  que  nos  vem  trazer  a  medalha  com 
raemorativa  da  guorra  do  Paraguay,  para 
ser  (liátribuida  pelos  oíficiaes  o  praças  da 
armada  e  exercito  nacional,  que  tomaram 
pr^rte  naquella  çloriosa  campanha,  era  que  o 
Brazil  fez-so  alliado  das  duas  Republicas  pla- 
tinas. 

Sr.  Presidente,  sobe  ainda  de  interesse  o 
que  se  pretende  fazer  por  motivo  tão  justo, 
a  feliz  coincidência  de  serem  esses  festejos 
executados  na  ópoca  em  que  todo  o  paiz  tem 
do  assistir  á  solemnidade  da  passagem   do 
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poder  supremo  da  nação  das  mães  gloriosas 
So  nobre  marechal  Floria  no  Peixoto,  Vice- 
Presiííente  da  Republica,  para  as  do  seu 
illustre  e  lef^itimo  successor,  o  cidadão  Pru- 
dente de  Moraes,  de  quem  o  Brazil  inteiro 
tanto  espera.  (Apoiados.) 

Quer  um  motivo  quer  outro,  é  para  pro- 
TOcar  contentíimento  em  todo  o  paiz,  e  tanto 
mais  forte  nas  actuaes  circumstancias,  quando 
se  avolumam  descal>idas  apprehensões,  e  até 
injuriosas  suspeitas  às  grandes  e  excepcionaes 
qualidades  de  soldado  leal  e  de  cidadão  pa- 
triota, como  ô  o  nobre  marechal  Floriano 
•  Peixoto.  (Apoiados,  muito  bem). 

Ninf»uem  ignora,  Sr.  Presidente,  a  invasão 
de  um  certo  máo  estar  na  sociedade  brazilei- 
ra,  devido  a  essa  torpe  exploiação  que  man- 
tém em  estado  de  per[)lexidade  as  aspini- 
çOes  mais  legitimas  e  mais  ambicionadas  deste 
povo,  as  quaes  se  resumem  em  pedir  tran- 
ouillid.ide  e  garantias  para  gosar  uma  paz 
duradoura  e  proveitosa  para  o  desenvolvi- 
mento da  sua  prosperidade  e  felicidade  futura. 
(Muito  bem). 

^este  propósito,  Sr.  Presidente,  quero  tam- 
bém concorr(»r  para  que  no  programma 
oíHcial  das  festas  que  vãc»  ser  feitas  à  cubta 
do  Thesouro,  não  seja  notado  pelos  illustres 
hosp  «des  um  ponto  escuro,  uma  falta  de  máo 
gosto,  um  esquecimento  imperdoável,  que  se 
poderá  traduzir  com  muita  rjzão,  por  um 
acto  de  cruel  ingrat  dão. 

Porque,  Sr.  Presidente,  comprehende  a 
Camará,  e  comprehende  ainda  mais  o  povo, 
que  seria  doloroso  ouvir  o  troar  em  sal- 
vas de  festim,  o  estourar  das  gyrandolas 
em  signal  de  alegria,  o  som  marcial  doe 
hymnos  das  nações  amigas  em  harmonioso 
conoerto  de  saudações  de  povos  irmãos  pela 
Republica,  conservando-se  no  meio  de  tudo 
isto,  afundado  nas  aguas  azuesda  nosí-a  bahia 
o  symbolo  glorioso  da  batalha  naval  do  Ria- 
chúelo,  o  infortunado  casco  da  fragata  Ama- 
zonasy  mettido  a  pique  ha  cousa  de  três  para 
quatro  dias. 

Sr.  Presidente,  parece  incrível  como  entre 
nós  se  rasgam  com  .  tanta  brutalidade  pagi- 
nas gloriosas  da  nossa  historia  naval  e  se 
entregam  ao  mais  condemnado  abandono  re- 
líquias preciosas  dos  feitos  triumphantes  da 
marinha  de  guerra  nacinoal  (muito  bem),  Sim. 
Sr.  Presidente,  o  casco  da  fragata  Amazonas  é 
edeve  ser  para  nós  o  mesmo  que  ainda  é  a 
vetusta  náo  ingleza  sobre  cujo  oonvez  ba- 
queou o  grande  Nelson,  (apoiados;  muito 
bem). 

Naquelle  navio  .  esteve  por  muito  tempo 
arvorado  o  pavilhão  estrellado  do  almirante 
Barrozo,  o  heróe  do  Riachuelo,  e  era  de  tão 
subido  valor  essa  relíquia  para  o  povo,  que 
devo  recordar  a  Camará,  que  logo  depois 
desse  memorável  combate   de  11  de  junho  de 


18G5  nas  aguas  do  Paraná  e  recolhido,  pó- 
de-se  dizer  em  pedaços,  o  Amazonas  ao  Rio 
de  Janeiro,  aqui  neste  porto,  por  uma  subscri- 
pção  popular,  foi  todo  elle  reconstruído  e  a 
:^5  de  setembro  de  18G7,  levando  a  seu  bordo 
como  guarda  marinha,  o  orador  que  occupa 
n<  ste  momento  a  tribuna,  seguiu,  de  novo 
para  o  Rio  da  Prata  para  continuar  a  cam- 
panha contra  o  governo  do  Paraguay. 

Terminada  a  guerra  em  1870,  regr^soo  a 
este  porto  e  aqui  foi  aproveitado  para  escola 
pratica  de  artilharia  e  torpedos. 

Dada  a  revolta,  Sr.  Presidenie,  de  6  de  se- 
tembro do  anno  passado,  o  Amazonas  foi  res- 
peitíido  pelos  infeliz-  s  que  tomaram  [^arte 
nesse  movimento,  que  sempre  tiveram  o  cui- 
dado de  não  o  expor  aos  aos  ataques  das  forças 
1  gaes. 

Triumphante  a  13  de  março  o  governo  éo 
marechal  Floriano,  o  casco  da  fragata  Ama- 
zonas foi  reitocada  para  junto  da  ilha  das  En- 
xadas e  ahi  mettido  a  pique  ha  dias,  sem  que 
se  saiba  o  verdadeiro  motivo. 

Eis  em  poucas  palavras,  Sr.  Presidente,  a 
historia  do  legendário  vaso  de  guerra,  para 
cujo  salvamento  venho  propor  que  deste  cre- 
dito de  800:000$  pedido  para  festejos  re  re- 
serve a  quantia  de  50:000$  para  fazel-o  de 
novo   fluctuar.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza  —  Augmente  a 
verba  neste  caso,  mas  não  desfalque-i;  quando 
trata-se  de  uma  cortezia  internacional. 

O  Sr.  José  Carlos— Perdão,  não  quei*oau- 
gmentara  verba.  Me  parece  que  não  seria  fal- 
tar a  cortezia  internacional,  destinar-se  do 
credito  pedido  a  quantia  indicada  com  aç- 
plicação  tão  significi\tiva,  qual  a  de  incluir 
no  programma  dos  festejos  o  salvamento  do 
Amazonas,  em  honra  à  visita  que  nos  vem  fa- 
zer um  bom  amigo  e  antigo  alliado. 

O  Sr  .  Helisario  de  Souza  —  Mas  o  governo 
dá  a  razão  [)orque  pede  os  800  contos.  Até  deu 
verbas  detalhadamente. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sei  bem  que  deu  deta- 
lhadamente asdifferentes  verbas,  mas  é  jus- 
tamente nesse  —  detalhadamente  —  que  vejo 
um  grande  ridiculo ;  porque  V.  Ex.  compre- 
hende, t^r.  Presidente,  que  não  ó  do  lK)m  tom 
})edir-se  a  verba  de  800:000$,  e  dizer-se  ola- 
ia mente  que  200:000Ç  são  para  as  bandinellas, 
Cí' pachos,  roupas  de  cama,  espelhos,  corti- 
nados e  não  sei  mais  o  que  para  apospnlos  e 
gastos  de  mesa  para  os  hospedes  e  seus  com- 
panheiros cá  da  terra  ;  200:000$  para  prepa- 
ra r-se  uma  casa  com  decência,  fartura  e  con- 
forto para  recebe  r-se  hospedes  de  distincçâo. 

Deuá  permitia,  Sr.  Presidente,  que  eu  me 
engane,  mas,  pelo  que  estou  vendo,  tenho 
minhas  duvidas  a  respeito  do  resultado  de 
todo  esse  espalhafato  que  se  está  fazendo  mo- 
tivado pela  visita  da  commissão  oriental  às 
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terras  da  Santa  Cruz.  E'  possivel  que  me 
engrine,  Sr.  Presidente,  mas  confio  muito  na 
minha  gente  para  não  me  deixar  em  falta 
ainda  desta  vez.'  (1) 

Sr.  Presidente,  pelas  razões  jà  expendidas, 
vou  apresentar  à  Mesa  a  minha  emenda. 
"^  O  Sr.  João  Lopes— Porque  V.  Ex.  em  vez 
de  emenda  nâo  apresenta  um  additivo  de 
conformidade  com  o  Regimento  e  sem  preju- 
dicar a  proposta  do  governo  ?  (Apoiados.) 

O  Sr.  José*  Carlos  —  Neste  caso,  Sr.  Pre- 
sidente, recebo  agradecido  a  indicação  do 
illustre  presidente  da  Commissão  de  Orça- 
mento e  remetto  á  Mesa  o  seguinte  (lê): 

Sr.  Presidente,  nòs  não  temos  tradicções  e 
si  não  fosse  o  enthuáiasmo  do  momento  e  a 
eircumstancia  muito  especial  da  próxima 
vinda  da  commissão  oriental,  não  teríamos 
tão  cedo  inau^^uração  da  estatua  de  Osório, 
melhoramentos  de  praças  e  limpeza  de  ruas, 
caiação  dos  edificios  públicos  e  toda  essa  mi- 
lagrosa activi'lade  de  preparativos  a  festan- 
ças que  estamos  presenciondo.  (Apoiados). 
Nem  nos  lembraríamos  mais,  Sr,  Presideute, 
da  conclu>ão  da  estatua  de  José  de  Alencar, 
que  felizmente  sabemos  agora  ha  alguém  que 
já  se  encarregou  de  fazer  reviver  essa  patrió- 
tica idéa. 

O  Sr.  João  Lopes— Muito  justa  e  que  já 
não  vem  sem  tempo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  José  Carlos— Como  alguns  coUegas 
entendem  que  si  tirarmos  do  credito  de 
800:00>$  pedido  pelo  governo,  50:000$  o 
restante  não  chegará  para  as  bambinellas, 
pavilhões,  arcos,  leões  de  pipelão  dourados, 
etc,  etc,  eu  remetto  à  Mesa  a  minha  ememia 
additiva  e  me  reservarei  para  ir  ver  como 
simples  popular  os  f  istejog  ©  naturalmente 
terei  occasino  de  ainda  desta  tribuna  fazer  a 
critica  das  festas. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Um  folhetim 
parlamentar. 

O  $R.  JosK  Carlos  — Talvez  que  nem  para 
isso  se  prettem 

'  O  Sr.  Augusto  Montenegro- V.  Ex.  ppo- 

mette  um  bom  roda-pé. 

O  Sr.  José  Carlos— Garanto  a  V.Ex.  que  ha 
de  apparecer  muito  episodio  que  nem  se  possa 
dizer  em  um  roda-pé,  quanto  mais  em*  um  fo- 
lhetim pirlamentar,  por  decoro  nosso  e  con- 
veniência da  situação  em  que  nos  achamos. 

Sr.  Presidente,  Deus  permitta  que  me 
engadô,  mas  conheço  bem  o  terreno  em  que 
piso  e    ainda    muito    nuiis    a  minha  gente. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem.) 


(1)  Dias  depois  da  commisso  Oriental  ter-se  hospp- 
(lado  na  «Pensão  Betho\ven«,  onde  se  flzera»n  grandes 
gastos  para  preparai-a  convenientemente,  a  commissão 
teve  que  se  mudar  para  o  Hotel  dos  Estrangeirosr 


Vem  à  Mesa,  é  lida.  apoiada  e  enviada  â 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte : 

Emenda  additiva  ao  projecto  n.    i40  de  i894 

Art.  additivo.  Fica  também  autorisado  o 
governo  a  despender  mais  a  quantia  de  50.000$. 
para  as  despezas  que  forem  necessárias  papa 
salvar-se  o  casco  da  fragata  Amazonas  que  na 
guerra  do  Paraguay  constituiu  o  symbolo  da 
victoria  naval. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1894. — 
José  Carlos  de  Carvalho . 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  artigo  l"" 

E'  sem  debate  encerrada   a  discussão   do 

artigo  2*». 

O  Sr.  I^roslden te  —  A  votação   do 

projecto  n.  140,  de  1894,  fica  adiada  até  que 
a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre 
a  emenda  do  Sr.  Josó  Carlos. 

Passa-ee  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sb.  lo  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officioa: 

Do  Sr.  deputado  Lamartine  Ribeiro  Gui- 
marães solicitando  um  mez  de  licença,  para 
tratar  de  sua  saúde  fora  des.ta  capital.— A* 
Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Ministério  da  Industria  Viação  e  Obras 
Publicas  de  30  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte mensagem: 

Srs  membros  do  Congresso  Nacional—  Já 
em  1893  fora  notável  a  insufflciencia  do  ma- 
terial rodante  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco,  tornando-se  geral  o  prejuizo 
dahi  resultante,  sem  que  a  administração 
publica,  á  mingua  de  recursos  na  lei  de  orça- 
mentx),  pu''esse  providenciar  no  sentido  de 
fazer  cessar  aquella  falta,  por  vezes  manifes- 
tada pelo  director  da  mesmo  estra^^a,  que 
assim  se  achava  impossibilitado  de  proporcio- 
nar com  regularidade,  transporte  para  os 
productos  que  affluiam  de  diversas   estações. 

Nestas  condições,  em  Mensagem  que  acom- 
panhou o  aviso  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  sob  n.  7  de  22  de 
agosto  (^0  anno  próximo  passado,  pronunciei- 
me  pela  concessão  de  um  credito  equivalente 
a  6l3:6C2$7õ9  para  ser  especialmente  appli- 
cado  á  acquisição  do  indicado  material  indis- 
pensável ao  crescente  movimento  da  referida 
via-ferrea. 
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Si  pelo  augnrento  da  prodocçâo  que  por 
ella  66  escoa  fazia-se  então  mister  attender 
áquella  necessidade  do  serviço,  actualmente 
é  tão  urgente  satisfazel-a  que,  approximando- 
se  a  época  em  que  o  fornecimento  de 
cannas  as  usinas  situadas  à  margem  ^a  linha 
e  a  safra  do  assucar  exigem  maior  numero 
de  trens  diários,  a  lavoura  e  o  commercio  de 
Pernambuco  muito  soffrerão,  com  o  detri- 
mento da  receita  da  estra-^^a,  si  o  governo  não 
ficar  habilitado  a  eflfectuar  dentro  em  breve  a 
mencionada  acquisição. 

Considerando  como  convém,  a  importante 
questão  de  transporte,  que  no  devido  desen- 
volvimento dos  meios  para  esse  fim  empre- 
gados encontra  a  principal  Bolução  de  que 
dependem  altos  interesses  que  aos  poderes 
públicos  incumbe  fomentar  e  acautelar,  julgo 
opportuno  solicitar  que  ao  dito  Ministério  da 
Industria  vos  digneis  abrir  o  credito  a  que 
alludo.  Capital  Federal,  30  de  outubro  de 
1894.— F/oritíno  Peixoto.  A'  Commissào  de 
Orçamento. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  30  do  cor- 
rente, enviando  as  seguintes  mensagens: 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Por  deficiência  da  consignação  —  Encom- 
mendas  e  as<ignaturas  de  notas  —  da  verba 
Caixa  da  Amortiznção,  rubrica  11*  do  art.  7** 
da  lei  n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  1892, 
deixaram  de  ser  pagas,  antes  de  encerrado  o 
exercido  de  1893,  cinco  contas,  sobns.  242  a 
246,  apresentadas  pelo  A-merican  Bank  Note 
Company,n&  importância  de  nove  mil  setecento 
e  sessenta  e  seis  libras  sterlinas,  seis  shillings 
e  sete  pence,  que  ao  cambio  de  10  dinlieiros 
equivalem  a  duzentos  e  trinta  e  quatro  pontos 
trezentos  e  noventa  e  um  mil  e  novecentos 
réis  (234:391$900),  em  nossa  moeda. 

Como  se  trate  de  obrigação  contrahida  no 
exterior,  onde  o  credito  Nacional  deve 
inspirar  inabalável  confiança,  penso  ser  pru- 
dente não  demorar  a  sua  definitiva  liqui- 
dação e  por  isso  submetto  o  assumpto  ao 
vosso  critério,  afim  de  que  vos  digneis,  se 
entenderdes  acertado,  abrir  um  credito  sup- 
plementar  á  verba  —  Exercios  findos  —  do 
vigente  orçamento  e  deste  modo  habilitar  o 
governo  com  os  meios  necessários  para  solver 
aquella  divida  mesmo  no  actual  exercício.  — 
Capital  Federal,  27  de  outubro  de  1894.— 
Floriam  Peixoto.--  A'  Commissão  de  orça- 
mento. 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Sendo  urgente  realizar  o  pagamento  da 
divida  de  tresentos  e  noventa  e  seis  mil  qua- 
trocentos e  quartorze  francos  e  quarenta  e 
seis  cêntimos,  calculada  com  a  difierença  de 
cambio  em  tresentos  e  cincoenta  e  três  contos 


setecentos  e  oitenta  mil  quinhento  e  oitenta 
e  oito  réis,  a  que  o  Brazil  está  obrigado  para 
com  a  Directoria  do  Correio  Francez,  pdo 
transporte  de  correspondências  durante  os 
annos  de  1889.  1890,    1891  e    1»  semestre   de       j 

1892,  cumpro  o  dever  de  sujeitar    o  caso    á      i 
vossa  consideração  afim  de  que  vos  digneis     i 
abrir  à  verba  —  Exercícios  findos  —  do  vi-    À 
gente  orçamento,  o  credito  supplementar  ne-    1 
cessario  para  solução  desse  compromisso  qae 
affecta  o  credito  Nacional  no  exterior,    visto 
como  a  referida  divida  por  sua  proveniência, 
apezar  de  comprehendida  na  disposição  do 
art.  3«  da  lei  n.  3271,  de  28  de  setembro  de 
1885,  não  pôde  ser  satisfeita  â  falta  de  saldo 

na  mencionada  verba,  cuja  deficiência  o  go- 
verno só  está  autorizado  a  corrgir  para  o 
pagamento  de  vencimentos,  conforme  o  art.  II 
e  a  tabeliã  nelle  citada  da  lei  n.  191  B  de 
30  de  setembro  de  1893.— Capital  Federal, 
29  de  outubro  de  1894.— Floriano  Peixoto.^ 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional —  Em 
vista  da  autorisação  conferida  ao  Governo  no 
art.  11  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro   de 

1893,  em  relação  ás  verbas  indicadas  na  ta- 
beliã que  acompanha,  de  accordo  com  as 
disposições  dos  arts.  20  da  lei  n.  3.140, 
rle  30  de  outubro  de  1882  e  20,  §  1^  da  de 
n.  3.229,  de  3  de  setembro  de  1884,  resolvi, 
por  decreto  n.  1852,  deste  mez,  conforme  a 
cópia  junta,  abrir  à  verba  —Caixa  da  Amor- 
tização —  rubrica  11  do  art.  T  da  primeira 
das  citadas  leis,  um  credito  supplementar 
de  mil,  quatrocentos  e  vinte  contos,  qui- 
nhentos e  oitenta  mil  e  trinta  e  tros  réia 
(1.420:5S0$833),  para  occorrer,  até  ao  fim 
do  corrente  exercício,  às  despezas  com  as 
encommení^as  e  assignaturas  de  notas,  visto 
haver  a  pagar  contas  do  American  Rank  Note 
Company,  na  importância  de  £  61 .029-0-10  on 
1 .220:580$833  em  nossa  moeda,  ao  cambio  de 
12  dinheiros  e  calcularse  em  £  10.000-0-0,  as 
contas  que  ainda  terão  de  ser  apresentadas 
até  31  de  dezembro  próximo  vindouro,  p^ra 
o  que  é  insufflciente  o  saldo  de  33:975$334 
que  apresenta  a  consignação  própria. 

Cumpro  o  dever  de  sujeitar  este  meu  acto 
á  vossa  definitiva  approvação,  que  acredito 
será  dada  por  se  tratar  de  despezas  no  ex- 
terior cujo  pagamento  não  pó^e  ser  adiado 
sob  pena  de  trazer  abalo  ao  credito  Nacional, 
que  deve  sempre  inspirar  a  maior  con- 
fiança.— Capital  Federal,  22  de  outubro  de 
1894.  —  Floriano  Peixoto.  —  A'  Commissão 
de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
20  do  corrente,  devolvendo,  sancciorada,  um 
dos  autographos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  tornando  extensivas  a  todos  os  offi" 
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•eiaes  do  exercito,  reforma-los  de  accordo  com 
o  decreto  n.  493  A,  de  1890,  as  disposições  do 
decreto  legislativo  n.  18,  de  1891.— Inteirada, 
offidando-se  ao  Senado. 

Da  camará  municipal  de  S.  José  d' Além 
Parahyba,  pedindo  isenção  de  direitos  de 
alftindega  e  <le  transporte  para  os  materiaes 
destinados  ás  obras  de  abastecimento  de  agua 
daquella  cidade.— A*  Commissão  de  Fazenda. 

Requerimentos : 

De  Bernardina  Pereira,  pedindo  uma  pen- 
fttio.— A*  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

Do  Visconde  de  Duprat  e  outro,  peMndo  a 
concessão  de  uma  estrada  de  ferro  de  Sapo- 
pemba  a  Santa  Cruz.  — A'  Commissão  de 
Obras  Publicas. 

E'  enviado  á  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  o  requerimento  de  Eduardo  Luiz 
Cordeiro. 

O  Sr.  Relisario  de  Souxa  (Este 
discurso  deixa  de  ser  publicado,  tendo  sido 
entregue  em  teotpo  ao  orador.) 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .<»  O  governo  da  União  mandará  pro- 
ceder aos  estudos  e  obras  necessárias  para  o 
prolongamento  do  ramal  de  Sanla  Cruz,  na 
letrada  do  Ferro  Central  do  Brazil,  até  o 
porto  de  Itacurussá,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Art.  2.°  A  bitola  do  referido  ramal  será 
a  mesma  da  Estrada  Central,  de  l^^^ôO. 

Art.  3.°  O  governo  mandará  construir  um 
cáes  para  a  attracaçâo  no  referido  porto  de 
Itacurussá. 

Art.  4^0  governo  abrirá  os  créditos  ne- 
cessários para  a  execução  desta  lei,,  até  à 
quantia  de  1.500: 000' )$000. 

Art.  5.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de 
1894  —  Belisario  A.  Soares  de  Souza. — Pau- 
lino de  Souza  Júnior.  —  Ponce  de  Leon.  — 
Urbano  Marcondes. —  Alberto  Torres. —  Fon- 
seca  Portetla.  —  Costa  Avevedo.  —  França 
Carvalho, 

O  Sr.  Francisco  Sodré  —  Pedi 
a  palavra,  Sr.  presidente,  para  uma  simples 
rectificação 

No  discurso  hontem  proferido  pelo  hon- 
rado deputado  pela  Babia,  sobre  negócios  da- 


quelleEstado,roi  intercallalo um  aparte  meu. 
tomado  pela  metade,  sem  duvida  pela  multi- 
plicidade de  apartes  que  se  cruzaram  no  saião. 
Eis  o  aparte  como  foi  tomado: 

4c  Tenho  apoiado  o  governo  do  Sr.  Floriano 
Peixoto». 

O  aparte  não  foi  assim  ;  foi  o  seguinte  : 

«  Tenho  apoiado  o  governo  do  Sr.  Floriano 
Peixoto  e  continuo  a  dar  o  meu  apoio,  mas 
não  incondicional  ». 

O  apoio  incondicional  é  um  apoio  precon- 
cebido, e  até  contrario  ao  regimen  do  governo 
que  temos,  da  Republica. 

O  apoio,  nos  governos  parlamentares,  que 
vivem  e  nascem  das  maiorias  que  se  re- 
novam pelo  mandato  do  ramo  legislativo  e 
democrático,  pelo  suffragio  e  voto  da  sobe- 
rania nacional,  pôde  ser  incondicional,  por 
que  nesses  governos,  o  parlamento  tem  a  fa- 
culda -e  de  dar  èiV/de  indemni'ade  à  admi- 
nistração pui  Uca,  quando  esta  ultrapassar  a 
linlia,  e  que  llie  é  traçada  pelo  estatuto 
constitucional,em  casos  de  gravidade  e  muita 
vez  de  grando  atricto  entre  os  poderes. 

Mas,  no  governo  presidencial  a  mim  parece 
que  o  voto  incondicional  não  pôde  ser  dado 
em  hypothese  alguma. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem,) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  115—  1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  Eduardo 
Augusto  Pereira  Nunes  pede  os  favores  dos 
decretos  ns.  528  e  964  de  i890,  para  fun- 
dação de  iO  núcleos  agrícolas  para  locali^ 
sacão  de  colonos  europeus  e  nacionaes. 

A'  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colo- 
nisação  foi  presente  o  requerimento  do  ci- 
dadão brazileiro  Eduardo  Augusto  Pereira 
Nunes,  solicitando  os  favores  dos  decretos 
ns.  528  de  28  de  junho  e  964  de  7  de  no- 
vembro de  1890  para  a  fundação  de  10  núcleos 
agricolas  e  respectiva  localisação  de  5.000 
colonos  europeus  e  nacionaes  em  terras  de 
sua  proprie^lade  e  outi  as  que  vier  a  adquirir 
do  governo  do  Estado  do  Paraná  ou  de  par- 
ticulares nos  municípios  de  Guaratuba,  Para- 
naguá, Antonina,  Morretes,  Porto  de  Cima  e 
Guarakeasava,  nos  legares  mais  aprazíveis 
do  littoral  daquelle  estado. 

Pede  mais  preferencia  para  fundação  dos 
nudeos  nos  terrenos  que  margeam  os  rios 
Cubatão,  Buguassu,  S.  João  e  Paraty  e  tam- 
bém dos  rios  Cachoeira,  Faisqueira,  Serra 
Negra,  Cedro,  TaÇuítsícrra;.  Guaraltessava  e 


r  ft     .^ 


734 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


Guaraguaâsu,  navegáveis  em  grande  extensão 
por  canoas  e  barcos  que  o  peticionário  pro- 
pOe-se  a  substituir  por  quatro  pequenos  va- 

Sores  que  liguem  os  diversos  núcleos,  me- 
iante  a  subvenção  annual  de  40:000$  du- 
rante 25  annos. 

Além  destas  clausulas  o  peticionário  obri- 
ga-se  a  construir  edifícios  para  escolas, 
pbarmacia,  enfermaria  e  fabricas  para  bene- 
ficio e  preparo  dos  respectivos  productos  e 
pela  S-*  das  ditas  clausulas,  obriga-se  a 
dar  trabalho  ao  colono  mediante  o  salário  de 
1<^00  a  2$  pagos  quinzenalmente  a  dinheiro 
ou  em  viveres. 

Propõe-se  a  dar  definitivamente  fundado  o 
primeiro  núcleo  dentro  de  3  annos  e  os 
outros  de  dous  em  dous  annos  successiva> 
mente,  podendo  transferir  sua  concessão  a 
terceiros. 

Como  vê  a  Camará  é  um  projecto  bem  deli- 
neado, e  que  salvo  os  retoques  necessários 
na  parte  da  subvenção  e  transferencia,traria 
incontestáveis  benefícios  pai*a  o  estado  do 
Paraná,  sendo  rigorosamente  executado. 

Mas,  além  dos  inconvenientes  das  grandes 
concessões,  parece  á  Commissão  que  o  re- 
gimen estabelecido  pela  Constituição  no 
tocante  ás  terras  e  viação  férrea  ou  fluvial 
nas  zonas  estadoaes  e  as  tendências  mani- 
festadas na  Camará,  até  em  projecto  que 
corre  seus  tramites  relativamente  ao  serviço 
de  immigração  e  sobretudo  sua  local isação, 
aconselham  o  indeferimento  do  requerimento 
que  mais  consentaneamente  com  os  prin- 
cipies referentes  á  competência,  deveria  ser 
endereçado  aos  poderes  estadoaes,  pois,  nas 
condições  actuaes  só  excepcionalmente  a 
União  poderá  assumir  os  encargos  e  ónus 
dos  (decretos  cujos  favores  fonim  invocados. 

Sala  das  Commissões,  22  de  outubro  de  1891 
(ô**  da  Republica).—  C.  Ciiiira^  presidente.— 
José  Beviláqua,  relator. — Tovqtuuo  Moreira, — 
Urbano  de  Goux>êa, — Belisario  A,  ^,de  Souza. 

N.   116—1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  João  Clapp  e 
outros  se  propõem  organisar  o  serviço  de 
reconhecimento  de  identidade  pessoal 

Os  cidadãos  João  Clapp  e  outros  requere-- 
ram  ao  Ministro  da  Fazenda,  concessão  para 
organizarem  o  serviço  de  reconhecimento  de 
identidade  pessoal .  O  governo  julgou-se  in- 
competente por  tratar-se  de  medida  geral 
com  caracter  alugatorio  e  ouvido  o  oflílcial  da 
Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Fede- 
ral, remetteu  o  requerimento  á  Camará  dos 
Srs-  Deputados,  vindo  parar  a  Commis>ão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  tendo  feito 


escala  pela  do  orçamento  que  também  julgou- 
se  incompetente. 

No  requerimento  que  aquelles  cida^^ãos  di- 
rigiram ao  governo,  animados,  como  creio, 
das  melhores  intenções,  e  na  crença,  de  pre- 
star um  serviço  publico,  aplainando  difflcal- 
dades,  complicações  e  incommodon  que  resul- 
tam da  prova  de  identidade  pessoal,  quer 
para  a  autoridade,  quer  para  o  particular,  é 
estudada  a  importância  do  serviço  que  pre- 
tendem organizar  em  seus  diversos  pontos  de 
vista  social,  politico  e  económico. 

Salientam  no  alludido  requerimento  os  in- 
convenientes que  tratam  de  supprimir  nas 
variadas  relações  sociaes,  quer  de  individuo 
a  individuo,  quer  de  individuo  para  com- 
munhão. 

Nesta  pretenção  apontam  as  difficuldades 
que  teem  os  cidadãos  de  provar  sua  identidade 
quando  tratam  de  receber  importância  de 
cheques  nos  estabelecimentos  de  credito,  ma- 
tricula nos  cursos  superiores,  assignatura  de 
contractos  e  escripturas  publicas,  posse  de 
empregos  fe^lei^aes  nos  Estados,  cuja  identi- 
dade ó  mister  provar  perante  os  respectivos 
governadores.  Em  matéria  eleitoral  devem 
ter  encontrado  o  meio,  o  remédio  especifico, 
de  evitar  o  abuso,  a  fraude  que  a  paixão 
p  «rtidaria  lança  mão  para  antever  ou  tolher 
a  real  manifestação  do  eleitorado.  Nos  paga- 
mentos por  conta  do  Thesouro,  prestações  de 
fianças,  etc.  a  prova  de  identidade  é  indis- 
pensável, suprema  para  garantia  dos  in- 
teresses em  jogo  nos  referidos  contractos  e 
relações  e  por  isso  facilitar  essa  prova  deve 
ser  um  dos  objectivos  dos  poderes  públicos. 
Essa  prova,  porém,  cresce  de  importância^ 
dizem  os  requerentes,  em  matéria  criminal, 
tão  estreitamente  ligada  á  paz  publica  e  á 
liberdade  do  cidadão,  onde  sua  falta  tem  con- 
duzido os  tribunaes,  á  pratica  de  erros  e  equí- 
vocos que  desmoralisam  a  justiça,  collocando 
os  cidadãos  em  duras  contingências,  violentas 
algumas  vezes,  vexatórias  porém  sempre. 

Os  requerentes  julgam  ter  encontrado  a 
solução  de  todos  esses  problemas  na  organi- 
zação, que  querem  fazer,  de  uma  empreza^ 
onde  todo  o  cidadão  compre,  com  facilidade  e 
por  baixo  preço,  sua  carta  de  identidade  ou 
reconhecimento  pessoal.  Para  isso  pedem  : 

a)  Privilegio  por  15  annos ; 

b)  Direito  de  cobrar  2$,  5$,  10$  ou  20$  an- 
nualmente  pelas  cartas  de  identidade  que 
expedirem,  tendo  em  vista,  ou  levando  em 
couta  as  condições  sociaes  dos  compradores ; 

c)  Obrigatoriedade  da  apresentação  da  carta 
de  identidade,  como  prova  única,  em  todos  os 
actos  em  que  for  mister  o  reconhecimento 
pessoal  ou  reconhecimento  da  identidade  pes- 
soai. 
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A  empreza  que  organizar-se  para  esta  ex- 
ploração obriga-ee  : 

a)  Dar  ao  Thesouro  Federal  50  V»  <íos  lu- 
cros líquidos  da  empreza ; 

b)  Fornecer  á  policia,  raedeante  2$,  cartas 
^      de  identidade  dos  in^lividuos  que  lhe  forem 

^  remettidos  pelas  autoridades,  mantendo, 
quando  necessário,  um  serviço  de  antliropo- 
metria  ; 

c)  Manter  nas  capitães  dos  Estados  e  em 
suas  principaes  cidades  agencias  para  expedi- 
ção, venda  Oe  cartas  de  identidade  conforme 
os  typofí  que  apresentam ; 

d)  Reversão  para  o  governo,  sem  ónus  al- 
gum,findo  o  prazo  do  privilegio,  dos  papeis  e 
documentos  em  perfeito  estado. 

Assim  expostos  os  fundamentos  do  pre- 
sente requerimento,  a  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  não  pode  dar  a 
sua  approvação  e  nem  amparar  com  sua  au- 
toridade qualquer  projecto  do  lei  que  neste 
sentido  for  submettido  ao  critério  da  Camará 
dos  Srs.   Deputados. 

A  prova  de  identidade  pessoal  foi  sempre 
feita  sem  graves  inconvenientes  ou  pertur- 
l)ações,  pelos  modos  reconhecidos  e  recom- 
mendadosem  direito,  tendo  a  praxe  procura- 
do facilitar  por  todas  as  formas  essa  prova 
muitas  vezes  exigida  por  mera  formalidade 
Uniformisar  esse  variado  e  fácil  meio  de  pro- 
var a  identidade  pessoal  e  entregar  o  seu 
monopólio  exclusivamente  a  uma  empreza 
particular  para  exploral-o  sem  os  ri-cos  e 
azares  de  uma  concurrencia ;  é  o  acto  mais 
impatriotico  que  se  p(')de  conceber  e  cujos  in- 
convenientes são  intuitivos. 

Si  tem  existido  abuso  nos  meios  de  prova 
até  hoje  usados  o  mosnio  se  dará,  caso  seja 
attendida  a  pre tenção,  nas  cartas  de  identi- 
dade que  forem  expedidas  pela  empreza,  por- 
que os  modos  de  reconhecimento  pessoal,  a 
verificação  da  identidade  serão  sempre  a 
mesma  e  quiçá  com  menos  vigilância  e  at- 
tenção. 

A*  todas  estas  considerações  devemos  sujei- 
tar também  a  que  resulta  da  incompetência 
do  Congresso  Federal  para  legislar  sobre  ma- 
téria processual,  que,  por  força  das  leis  em 
vigor,  pertence  aos  Estados,  e  sendo  a  pro- 
ducção  e  exhibição  da  prova,  em  sua-*  va- 
riadas formas  e  diversos  defeitos,  matéria 
toda  processual,  sobre  ella  só  podem  fallar  os 
congressos  estadoaes  de  accordo  com  suas 
respectivas  legislações 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  é  de  parecer  que  seja  pela  Camará  dos 
Srs.  Deputados  indeferida  a  presente  petição. 

Sala  das  commissões,  27  de  outubro  de 
1894. —Fmnf a  Carvalho^  presidente.— /2tôái- 
ro  de  Almeida,  relator. — Ponce  de  Leon, — 
Trindade, '^F,  Tolentino ,^Dino  Buem, 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.4  A  — 1894 

Autoriza  o  govern  oa  mandar  desde  já  construir 
uma  rede  de  linha  telegraphica  no  Estado 
de  Sergipe  e  continuar  a  dos  Estados  do 
Amazonas  e  Piauhi/^  com  parecer  contrario 
da  (^omynissão  de  Obras  Publicas  e  Coloni'' 
sacão. 

A'  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
sação  foi  presente  o  projecto  n.  4  A  deste  anno, 
assignado  por  diversos  Srs.  Deputados,  auto- 
rizando o  governo  a  mandar  construir  desde 
já  uma  extensa  rede  tele*>:raphica  ligando  oito 
cidades  e  sete  villas  no  Estado  de  Sergipe,  e 
como  apêndice,  a  continuação  da  linha  ama- 
zonense, de  accordo  com  o  traçado  já  ado- 
pta''o. 

A  Commissão,ponderandoque  já  existe  uma 
lei  definindo  quaes  as  linhas  da  União  e  quaes 
as  estaduaes,  estudando  o  projecto,  aliás  bem 
elaborado,  quanto  as  conveniências  do  Estado- 
de  Sergipe  e  tanto  que  taes  linhas  ou  ao  me- 
nos algumas  poderão  ser  construidas  de  ac- 
cordo com  a  reciprocidade  de  contribuições 
estabelecida  no  art.  11  do  regulamento  dos 
t  legraphos  é  de  parecer  que  o  projecto  seja 
rejeitado . 

Sala  das  Commissões,  23  de  outubro  de 
1894,  6°  da  Republica.  —  C.  Cintray  presi- 
dente. —  José  hevilaqua,  relator.  —  Urbano 
de  Gouveia.  —  Torquato  Moreira,  —  Belisa* 
rio  A,  Soares  de  Souza» 

N.  4  --  1894 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  autorizado  o  governo  a  man^ 
dar,  desde  já,  construir  uma  rede  de  linha 
telegraphica  no  Estado  de  Sergipe  e  conti* 
nuar  a  dos  Estados  do  Amazonas  e  Piauhy. 

Paragrapho  único.  A  linha  de  Sergipe 
começará  da  villa  de  Japaratuba  à  cidade  da 
Capella,  de  onde  seguira  à  villa  de  Nossa  Se- 
niiom  das  Dores,  em  direcção  á  villa  da  Di- 
vina Pastora,  à  cidade  de  Riachuelo  e  dahi  á 
ci  'ade  de  Laranjeiras,  em  seguimento  à  ci- 
dade de  Itabayana,  villa  de  S.  Paulo,  á  cida« 
de  de  Simão  Dias,  á  cidade  de  Lagarto,  villa 
do  Riachão  á  villa  de  Campos,  extremo  sul 
com  o  Estado  da  Bahia  ;  de^sa  ultima  villa 
voltará  a  linha  á  cidade  de  Itabaianinba, 
villa  do  Boquim  e  á  cidade  da  Estancia,  onde 
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vai  ligar-se  á  linha  geral  de  sul  ao  norte  do 
paiz  e  á  do  Estado  do  Amazonas,  de  accordo 
oom  o  traçado  já  adoptado. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  15  de  junho  de  1894.— 
Gouveia  Lima,  —  Sd  Peixoto.  —  Lima  Ba- 
eury. —  Salivado  dos  Santos.  —  Olympio  Cam- 
pos. —  Nogueira  Paranaguá.  —  Fileto  Pires. 
^  Ovidio  Abrantes. —  Lins  de  Vasconcellos . — 
Menezes  Prado. 

N.  108  A  —  1894 


Declara  da  exclusiva  competência  dos  Estados 
legislar  sobre  a  navegação  dos  rio^  que  ba^ 
nham  somente  o  respectivo  território  e  dá 
ou'ras  providencias 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  C4)nsulta(la  sobre  o  projecto  n.  108  de 
1894  apresentado  pelo  Sr.  deputalo  Luiz  Dí>- 
mingues  tmdo  o  estudado  at lentamente  pas- 
sou a  einttor  o  seu  parecer. 

O  projecto  propòe-se  a  regular  a  execução 
do  art.  13  da  Constituição  Federal,  estabele- 
cendo a  competência  dos  Estados  para  legis- 
lar sobre  a  navegação  dos  rios  que  banharem 
somente  o  resp  ^ctivo  território,  e  neste  par- 
ticular o  projecto  estabelece  mel  idas  e  provi- 
dencias que,  parece  á  commissão,  são  inaccei- 
aveis  por  eue,rem  preceitos  fundamcntaes  da 
mesma  Constituição. 

E'  assim  que  o  art.  1"  do  projecto  commet- 
tendo  á  exclusiva  competência  dos  Estados  a 
faculdade  de  legislar  sobre  a  navegação  dos 
Bfius  respectivos  rios,  instituo  o  paragrapho 
único  em  que  exclue  da  fiscalisação  das  al- 
fandegas, e  da  policia  das  capitanias  dos 
portos  e  as  embarcações  empregadas  nessa  na- 
vegação, exclusão  que  aíTecta  a  competência 
exclusiva  da  União  conferida  no  art.  7"  n.  2 
e  §  1°  n    2  da  Constituição  Federal. 

O  art.  2»  do  projecto  envolve  infracção  fla- 
grante do  §  1°  art.  60  da  Constituição,  que 
veda  ao  Congresso  commctter  qualquer  júris- 
dicção  federal  á  justiça  dos  Estados. 

As  questões  de  direito  marítimo  e  nage- 
gação  assim  no  oceano  como  nos  rios,  e  laaos 
do  paiz,  são  do  conhecimento  da  justiça  federdl, 
à  qual  as  commette  o  art.  60,  lettra  G  da 
Constituição,  da  qual  não  pôde  ser  destacada 
sem  oífensa  manifesta  do  preceito  do  mesmo 
artigo  §  1°,  que  deve  servir  de  guia  no  estudo 
e  applicação  das  disposições  dos  arts.  13  e  60 
lettra  G. 

Finalmente  o  art.  3"^  restringe  a  compe- 
tência do  Congresso  Federal  conferida  pelo 
art.  34  n.  31  da  Constituição  para  legislar 
livremente  sobre  tal  assumpto,  e  ainda  mais 


divide  oom  o  Poder  Executivo  essa  compe- 
tência, que  é  privativa  do  Congresso. 

Nestas  condições  a  commissão  é  de  i>areoer 
que  não  sejam  adoptados  o  paragrapho  uoioo 
do  art.  1<^  e  os  arts.  2"^  e  3«  do  projecto,  e  8Q'a 
submetti'^a  a  discussão  para  ser  adoptada  i 
primeira  parte  do  art.  1%  substituído  este 
pelo  seguinte : 

Art.  l.<»  E*  da  exclusiva  competência  doB 
Estados  legislar  sobre  a  navegação  dos  rios 
que  banhem  somente  o  respectivo  território, 
sem  prejuizo  de  fiscalisação  das  alfandegas e 
capitanias  de  portos . 

Sala  das  commi-sões,  30  de  outubro  de 
1894. — França  (hrvalho^  presidente. — TM»- 
dade,  relator. —  Eduardo  Ramos. —  Dinô 
Bueno.—F.  Tolentino. —  Ribeiro  de  Almeida. 
— Ponce  de  Leon. 

N.  108  —  1894 

Considerando  que  pelo  art.  13  da  Constitai- 
ção  o  direito  da  União  e  dos  Estados  de  letjis' 
lareni sobre  viaçlo  férrea  e  navegaçãj  interior 
será  regulado  por  lei  federal ; 

Considerando  que  o  decreto  n.  524  de  26  (h 
junliode  1890,  regulando  a  viação  férrea,  ji 
havia  estabelecido  o  principio  da  competência 
de  cada  Estado  para  a  concessão  em  geral  de 
linhas  férreas  no  respectivo  território,  princi- 
pio confirmado  pelo  decreto  n.  109,  de  i4  de 
outbro  de  1892,  que  regula  a  competenciaa 
dos  poderes  federa-^s  e  cstaduaes  para  o  esta- 
belecimento de  vias  de  communicação  fla- 
viaes  ou  terrestres  entre  a  União  e  os  Esta- 
dos ou  destes  entre  si  ; 

Considerando  que,  igualmente  quanto  á  na- 
vegação fluvial,  a  Constituição  estatua  a  com- 
petência do  Congresso  Nacional  para  legislar 
sobre  a  navegação  dos  rios  que  banhem  mais 
de  um  Estadn  ou  se  extendam  a  territórios  es- 
trangeiros, d' onde  resulta  que  não  banhanda 
os  rios  mais  de  um  Estado,  nem  seextendendo 
a  território  estrangeiro,  isto  é,  banhando 
apenas  o  território  de  um  Estado,  só  a  este 
compete  legislar  sobre  sua  navegação,  discri- 
minados assim  o  direito  da  União  e  odes 
Hlstados,  de  que  trata  o  art.  13  da  Constitui- 
ção ; 

Considerando  que  pelo  art.  83  da  Consti- 
tuição não  podem  continuar  em  vigor  as  \eà% 
centralizadoras  do  antigo  regimen,  attinentes 
ã  navegação  dos  referidos  rios,  visto  seres 
manifestamente  contrarias  ao  principio  consi- 
gnado no  art.  34,  §  16,  da  mesnm  Constitui- 
ção ; 

Considerando  mais  que  o  art.  ô'^  lettra  G 
da  CoRstitoição»  estabelecendo  a  competancii 
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do  Poder  Judiciário  Federal  para  processar  e 
j  ulgar  as  questões  de  navegação,  deve-se  en- 
tender de  accordo  com  o  citado  art.  34,  §  16, 
combinado  com  o  art.  13,  isto  é,  com  exclusão 
das  questões  resultantes  da  navegação  dos 
rios  que  banhem  um  só  Estado,  porquanto  ó 
-*  principio  de  direito  que  as  leis  devem  ser 
estudadas  no  coiyuncto  de  suas  disposições, 
concernentes  â  mesma  matéria,  e  seria  ab- 
snrdo  que  a  Constituição,  estatuindo  a  com- 
petência dos  Estados  para  legislar  sobre  a 
navegação  de  seus  rios,  desse  á  justiça  federal 
a  competência  do  processo  e  julgamento  das 
questões  resultantes  da  mesma  navegação, 
quando  a  própria  Constituição  dá  aos  Estados 
competência  para  decretar  na  Republica  as 
leis  do  processo  em  geral  ; 

Considerando,  finalmente,  que  cumpre  ao 
mesmo  tempo  prevenir  a  hypothese  de  pre- 
cisar a  União  de  utilisar-se  dos  referidos  rios 
para  o  plano  geral  de  viação  que  o  Congresso 
decretar  ou  para  defeza,  segurança  e  bem 
^eral  da  Republica: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«E'da  exclusiva  competência  dos 
Estados  legislar  sobre  a  navegação  dos  rios 
que  banhem  somente  o  respectivo  territó- 
rio . 

Paragrapho  único.  Independem,  portanto, 
de  registro,  matricula,  passe  ou  despacho, 
guia,  conhecimento,  vistoria,  exame,  emflm 
de  qualquer  con^iição,  ónus  e  formalidade 
nas  alfandegas,  capitanias  de  portos  ou  outra 
repartição  federal,as  embarcações  de  qualquer 
espécie  e  seu  pessoal  empregados  na  referida 
navegação,  entre  os  diversos  pontos  do  terri- 
tório do  estado,  uma  vez  que  dita  navegação 
não  se  extenda  ao  oceano,  nem  se  eSectue 
em  rios  que  banhem  outro  estado  ou  territó- 
rio estrangeiro. 

Art.  2.°  As  questões  resultantes  da  nave- 
gação fluvial  feita  na  conformidade  do  art.  1° 
serão  processadas  e  julgadas  pela  justiça  dos 
Estados. 

Art.  3.0  Interessando  ao  plano  geral  de 
viação  que  for  adoptado  pelo  Congresso  Na- 
cional ou  de  qualquer  sorte  á  segurança,  de- 
feza e  bem  geral  da  Republica  algum  rio  que 
banhe  um  só  Estado,  poderá  sua  navegação 
ser  utilizada  pela  União  por  decreto  especial 
do  Congresso  ou  por  acto  do  Poder  Executivo 
ad  referendum  do  Congresso,  precedendo  neste 
caso  accordo  com  os  poderes  do  respectivo 
estado. 

Art.  4,^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


Saladas  sessões»  25  de  setembro  de  1894.— 
Luiz  Domingues* 
Cániáí-á    V.  VÍ 


N.  151  A-1894 

Crea  mais  uma  auditoria  de  guen^a  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  tendo 
em  muita  consideração  os  motivo^  de  ordem 
e  conveniência  para  o  serviço  militar  da  força 
do  exercito  que  estaciona  no  Rio  Grande  do 
Sul.  os  quaes  levaram  o  Senado  a  adoptar  o 
projecto  n.  170,  deste  anno,  que  manda  crear 
mais  uma  auditoria  de  guerra  naquelle  Es- 
tado, com  sede  na  cidade  do  Rio  Grande,  é  de 
parecer  que  seja  approvado  pela  Camará  o 
mesmo  projecto. 

Sala  das  CommiSi:ões,  30  de  outubro  de  1894. 
—José  Carlos  de  Carvalho,  Téla.tOT.'^  Salgado 
dos  Santos,  pi^esidente.— Anto7?to  José  de  Si- 
queira.--Ovidio  Abrantes  (vencido  quanto  ao 
local,  pois  entendo  que  deve  ser  Bagé  e  não 
Rio  Grande). 

Projecto  n.  Í5í,  do  Senado 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  unico.  E'  creada  mais  uma  audi- 
toria de  guerra  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  com  sede  na  cidade  do  Rio  Grande. 

Senado  Federal,  29  de  outubro  de  1894.— 
Ubaldino  do  Amaral  Fontoura,  vice-presi- 
dente.—Jodo  Pedro  Belford  Vieira,  1°  secre- 
tario.—Gíí  Deniz  Goulart,  2«  secretario.— 
Joâo  Soares  Neiva,  3°  secretario.  —  Joakim  de 
Oliveira  Catunda,  4°  secretario. 

N.  152-1894 

Proroga  por  dous  annos  o  prazo  concedido  d 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  como  cessio- 
nária da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo 
ao  Cachoeiro  de  Itapemirim,  para  a  con- 
clusão das  obras  da  linha  entre  estes  dous 
pontos  e  dispensa  a  mesma  companhia  da 
construcção  do  prolongamento  da  sua  estrada 
desde  a  estação  do  Imbé^  no  valle  do  Rio 
Grande,  até  a  do  Macuco 


A  Commissão  de  Orçamento,  attendendo  às 
justas  razões  allegadas  pela  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  Leopoldina  nos  requerimentos 
de  6  de  juJho  de  1893  e  de  28  de  dezembro  de 
1893,  é  de  parecer  que  seJM  sujeita  á  dis- 
cussão e  approvado  o  seguinte  projecto  de 
lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  prorrogado  por  dous  annos,  a 
gpntar  da  data  desta  lei,  o  prazo  concedido  â 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  como  cessionária 
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da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Ca- 
choeiro  de  Itapemirim,  para  a  conclusão  das 
obras  da  linha  entre  estes  dous  pontos. 

Art.  2.°  E' dispensada  a  mesraa  companhia 
da  construcção  do  prolongamento  da  sua  es- 
trada desde  a  estação  Visconde  do  Imbé,  no 
valle  do  Rio  Grande,  até  a  do  Macuco. 

Sala  das  Commissões,  30  de  outubro  de  1894- 
^^Joao  Lopes^  presidente.— ilZ^erío  Torres,  re" 
lator .  — Augusto  Monten  eyro .  — Gonçalves  Fer' 
reira, — Arthur  Rios. — Augusto  Severo. —  F, 
Mayrink. 

N.  153-1894 

Autorisa  o  governo  a  abrir  o  credito  extraor- 
dinário de  ÍO0:OOO$^  para  comprar  as  terras 
€  aguas  do  rio  Covanca,  de  propriedade  do 
Vr.  Joaquim  José  de  Siqueira  e  sua  mulher^ 
nos  termos  do  contracto  de  25  de  janeiro 
de  Í894 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  a 
mensagem  do  Sr,  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica, solicitando  o  credito  extraordinário  de 
100:000$  para  liquidar  definitivamente  com 
o  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira  e  sua  mulher 
o  accordo  feito  pelo  contracto  de  25  de  janeiro 
de  1894,  sobre  o  litigio  ha  muito  sustentado, 
entre  elles  e  a  Fazenda  Nacional,  relativa- 
mente á  terras  e  aguas  do  rio  Covanca,  que  o 
governo  de  então  mandou  aproveitar  para  o 
serviço  do  abastecimento  desta  cidfude. 

Allega  a  mensagem  que,  reconhecendo-se  a 
necessidade  de  adquirir  aquelles  mananciaes, 
para  abastecer  a  povoação  do  Realengo  e  a 
certa  zona  mal  servida  do  2*»  districto  da  In- 
specção geral  das  obras  publicas  da  Capital 
Federal,  pareceu  preferi vel  comprar-se  as 
terras  e  aguas  em  questão,  â  correr-se  as 
eventualidades  de  um  arbitramento  por  eíTeito 
da  decisão  judicial  a  que  ficou  sujeito  o  go- 
verno, pela  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal  em  accordáo  de  23  de  agosto  de 
1893. 

Eflfectivamente  manda  este  accordão  que  a 
Fazenda  Nacional  pague  aos  ditos  proprietá- 
rios Dr.  Siqueira  e  sua  mulher,  a  quantia 
que  se  liquidar  na  execução,  quer  pelo  uso  e 
goso  das  aguas  e  terras  da  Covanca,  no  pe- 
riodo  decorrido  de  1876  a  1887,  quer  pelos 
damnos  causados  por  occaeião  da  exploração 
e  continuação  das  obras  e  também  pelos  lucros 
cessantes. 

E  cumpre  accrescentar  que  estas  obras  im- 
portaram na  elevada  somma  de  93:268$560. 

i)e  modo  que,  si  em  vez  do  accordo,  o  go- 
verno houvesse  de  sujeitar- se  aos  eíleitos  da 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a  Fa- 
zenda Nacional  teria  de  perder  essa  impor- 


tância e  ainda  pagar  a  iodemnisação  que  fosse 
julgada  de  direito. 

Em  consequência,  torna-se  evidente  que  o 
governo  procedeu  com  todo  o  critério,  prefe- 
ri n(^  o  comprar  as  terras  e  as  aguas,  livres  de 
todas  as  obrigações  e  ónus,  mesmo  os  de  que 
cogitou  a  sentença,  a  indemnisar  puramente 
—seu  uso  e  goso— visto  como,ainda  que  l^ixa 
foíse  a  somma  arbitrada— ter  ia  o  prejuízo  das 
obras  já  effectuadas  em  elevado  valor  e  fi- 
caria privado  de  abastecer  o  Realengo  e  o  2^ 
districto  da  capital,  que,  aliás,  julga  neces- 
sário, salvo  novo  accordo,  que  ó  natural  fosse 
muito  mais  oneroso  aos  cofres  públicos  do 
que  a  quantia  de  100:000$,  firmada  para  ac* 
quisição  das  mesmas  terras  e  mananciaes, 
que  assim  passaram  â  próprios  nacionaes. 

A  commissão,  pois,  e  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .0  E'  autorisado  o  governo  a  abiir  o 
credito  extraordinário  de  100:000$,  para 
compraras  terras  e  aguas  do  rio  Covanca,  rte 
propriedade  do  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira 
e  sua  mulher,  nos  termos  do  conti*acto  com 
()S  mesmos  celebrado  em  25  de  janeiro  de 
1894. 

Art.  2."  Revogam- se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  tias  commissões,  26  de  outubro  de 
1894.— Jwí/í)  Lojycs,  presidente.— jP.  P.  May- 
rink^  relator .  — Augusto  Montenegro .  -^AugttstQ 
Severo, — Arthur  Rios, — Alberto  Torres. — Gon- 
çalves Ferreira, 

N.  154  —  1894 

Autorisa  o  governo  a  abrir  o  credito  supple- 
mentar  de  Í08:7 13^95^2  para  as  obras  do 
jirolongamenio  da  Estradai  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana   no  exercido  de  ÍSOS 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  a 
mensagem  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica solicitando  o  credito  supplementar  de 
108.713.995,2  com  applicação  as  contíts  li- 
quidadas das  obras  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana, 
nos  trechos  á  cargo  dos  empreiteiros  Drum- 
mond  &  Passos,  em  consequência  do  contracto 
de  27  de  fevereiro  de  1889  e  termos  de  no- 
vação de  20  de  julho  e  14  de  novembro  de 
1892. 

AUega  a  mensagem  que  do  credito  de 
2.090.000.000  votado  para  o  mesmo  prolon- 
gamento no  exercicio  de  1893,  resta  apenas  o 
saldo  de  —  278:559$363  —  iníeríor  à  somma 
de—  387:273$338,2  —  devida  aos  ditos  em- 
preiteiros por  obras  executadas  no  período  de 
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junho  a  dezembro  daquelle  exercício  de  1893, 
tornando-se  por  isso  necessário  o  dito  credito 
suppLementar  para,  reunido  ao  referido  saldo, 
realisar-se  o  pagamento. 

Allega  ainda  a  mensagem  ser  urgente  esta 
providencia  á  bem  do  proâeguimento   das 
4      obras  de  que  se  trata,   facto  dependente  da 
^      satisfação  por  parte  do  governo  dos  compro- 
missos oontrabidos  nos  alludidos  contractos  e 
termos  de  novação. 

A'  vista  do  exposto,  e  verificando  a  Com- 
missão  que  se  trata  de  uma  despeza  legal- 
mente autorisada,  mas  cuja  consignação  não 
foi  bastante  para  eíTectual-a,  é  de  parecer 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  E' o  governo  antorisado  a  abrir 
o  credito  supplementar  da  quantia  de 
108.713.995,2  com  applicação  ás  obras  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana,  no  exercicio  de  1893  ; 
ftcando  assim  augmentada  a  verba  consignada 
para  tal  fim,  no  art.  6°,  n.  15  da  le'  n.  126  B, 
de  21  de  novembro  de  1892. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  27  de  outubro  rle  1894. 
— João  Lopes ^  presi''ente. — F.  P,  Mayrink^ 
relator .  —  Alberto  Torres .  —  Arthur  Rios .  — 
Gonçalves  Ferreira, — Augusto  Montenegro , — 
Augusto  Severo, 

O  Sr.  I^resldente— Achando-soa'^!e- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

Do  projectou.  144,  de  1894,  approvando 
os  actos  praticados  por  motivo  da  revolta 
de   6  de  setembro  (1^  discussão)  ; 

Do  parecer  n.  110,  de  1894,  opinando  no 
sentido  de  ser  submettida  à  discussão  a 
proposta  do  governo  relativa  a  alteração 
das  actuaes  tabeliãs  de  soldo  e  etapa  do 
i  exercito  e  da  armada  e  de  ser  ouvida  a 
r  respeito  a  Commissão  de  Orçamento,  com 
voto  em  separado  ('discussão  única) ; 

Do  projecto  n.  97,  de  1894,  reformando  o 
ensino  nas  faculdades  de  direito  (3*  discussão); 

Discussão  única  do  projectou.  142,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
2*  ofllcial  da  a^lministraço  dos  Correios  do 
Districto  Federal,  Carlos  Alberto  do  Espirito 
Santo  tresi  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
afim  de  tratar  de  sua  saúde  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  120  A,  de  1804, 
autorisando  o  governo  a  despender  até  a  quan- 
tia de  1 .000:000$  com  os  trabalhos  para  ma- 
nutenção e  desenvolvimento  dos  núcleos  colo- 
niaes  da  margem  direita  do  Araguary,  no 
Estado  do  Pará  e  dá  outras  providencias  j 


3'  discussão  do  projecto  n.  96  B,  de  1894, 
redacção  para  3'  discussão  do  projecto  n.  96, 
do  corrente  anno,  que  autorisao  governo  a 
mandar  prolongar  a  linha  telegraphica  do 
Estado  do  Maranhão  até  á  cidade  de  Palmas 
no  Estado  de   Goyaz  ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  bO 
projecto  n.  8  B,  de  1894  (força  de  terra)  ; 

3'  discussão  do  projecto  n  102  C,  de  1894, 
(do  Senado)  fixando  o  prazo  de  dous  annos 
para  que  as  companhias  estrangeiras,  ao  ser- 
viço de  navegação  de  cabotagem  entre  os  Ea- 
taílos  do  Pará  e  Amazonas;se  nacionalisem  ; 

3' discussão  do  projecto  n.  147,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  os  créditos  sup- 
plementares  de  7.176:528$  para  o  exercicio  de 
1893,  e  de  1 1 :488$74i)  para  o  actual,  que  serão 
applicados  ao  pagamento  de  vencimentos  dos 
patrões  das  embarcações  do  Arsenal  de  Mari- 
nha desta  capital ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  35  A,  desta  Camará,  que  autorisa 
o  Poder  Executivo  a  abrir  no  corrente  exerci- 
cio o  credito  de  527:422$  ao  Ministério  da 
Marinha,  sendo  27:422$  para  abono  dos  ven- 
cimentos a  que  teem  direito  os  almirantes 
membros  do  Conselho  Supremo  Militar,  de 
accordo  com  o  art.  16  do  decreto  legislativo 
n.  149,  de  18  de  junho  de  1893,  e  500:000$  á 
verba  — Eventuaes— para  occorrerásdespezas 
com  passagens  autorizadas  por  lei,  gratifica- 
ções extraordinárias,  ajudas  de  custo  e  outras 
despezas  não  previstas  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  de  1  :OO0O  aos 
minibtros  de  Estado,  para  apresentação ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1894, 
fixando  em  150  o  numero  de  alumnos  gra- 
tuitos do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 
mantidas  as  actuaes  condições   de  admissão  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1894, 
do  Senado  dispondo  sobre  as  eleições  de  que 
trata  a  lei  n.  85,  de  21  de  setembro  de  1892, 
art.  83. 

2»  discussão  do  projecto  n.  13ô,  de  1894, 
(Orçamento  da  Fazenda  pura  1895) ; 

3*  discussão  do  projecto  u.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  funcções  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico,  tanto  da 
Justiça  Federal,  como  da  locaU  do  Districto 
Federal,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
pelos  funccionarios  actuaes,  e  deroga  espe- 
cialmente varias  disposições  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo 
a  reorganisar  o  serviço  de  immigração  e  co- 
lonisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  ípie  apresenta ; 

1»  discussão   do  projectou.  108.  de   1893, 

(declarando  nullo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  concedeu 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
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Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  á  fabricas  de  velas,  e  dá  ou- 
tras providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
fixando  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Ri- 
chard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  o  assentamento  de  um  cabo  sub- 
fluvial  entre  Belóm  e  Manáos,  mediante  as 
condições  que  estabelece ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894,  da 
emenda  ao  projecto  n.  141  A,  de  1893,  offere- 
cida  em  2«  discussão  pelos  Srs.  Torquato  Mo- 
reira e  outros,  isentando  de  imposto  de  im- 
portação os  materiaes  destinados  â  estrada 
de  ferro  Viação  Férrea  de  Itabapoana  no  Es- 
tado de  Espirito  Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1894, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  sec- 
cional do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado,  afim  de  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minu- 
tos. 


124»     SECÇÃO    EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1894 

Presidência  do  Srs,    Rosa  e  Silva,  e  António 
Olyntho  (P  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  respondem  á  chamada  os  Srs. 
Rosa  e  Silva,  António  Olyntho,  Tavaaes.do 
Lyra,  Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima,  Bene- 
dicto  Leite,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gus- 
tavo Veras,  Eduardo  do  Berredo,  Christino 
Cruz,  Aniziode  Abreu,  Gabriel  Ferreira,  Fre- 
derico Borges,  Gonçalo  de  Lagos,. Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro 
Borees,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José'  Bevilapua,  Augusto  Severo,  Francisco 
GurgeU  Silva  Mariz,  Trindade,  Tolentino  de 
Carvalho,  Martins  Júnior,  Coelho  Cintra, 
Luiz  de  Andrade,  Arminio  Torres,  Gon- 
çalves Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Carlos 
Jorgí,  Clementino  do  Monte,  Rocha  Ca- 
valcanti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Bra- 
zil, Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Francisco  Sodré,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula  Gui- 
marães,  Vergne  de  Abreu,  Leovegidio  Fil- 


gueiras,    Rodrigues    Lima,    Tolentino    dos 
Santos,  Sebastião   Landulpho,  Arthur  Rios, 
Marcolino  Moura,  Paranhos  Montenegro,  Tor- 
quato Moreira,  Galdino    Loreto,   António  de 
Siqueira,  José  Carlos,   França  Carvalho,  Al- 
cindo  Guanabara,  Américo  de  Mattos,  Lins  de 
Vasconcellos,    Alberto    Torres,   Belisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,   Fonseca  Pertella,  En- 
zehis  de  Queiroz,  Costa  Azevedo,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,    Sebastião    de  Lacerda,   Urbano  Mar- 
condes, Paulino  de  Souza  Júnior,  MayrinJt, 
Almeida   Gomes,    Landulpho  de    Magalhães, 
Lima  Duarte,  João    Luiz,  Carvalho  MoanKo, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,  Luiz  Detst» 
Kerraz  Júnior,  Fortes   Junqueira,    Franciaoo 
Veiga,  Álvaro  Botelho   Leonel  Filho,  Octa- 
viano de   Brito,  Ribeiro    de  Almeida,  Valla- 
dares,  Ropolpho  Abreu,  Theotonio  be  Magar 
Ihães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Simão 
da  Cunha,   Olegário  Maciel,  Paraiso  Caval- 
canti, Almeida  Nogueiaa,  Domingues  de  Cas- 
tro, Dino  Bueno,  Costa  Júnior,    Gustavo  Go- 
doy,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira 
do    Moraes,    Herculano   de    Freitas,  Moraes 
Barros,   Cicinato  Braga,  Francisco   Glicerio, 
Hermenegildlo  de  Moraes,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano   de  Gouvôa,    Lauro    Múller,    Paula 
Ramos,  Francisco   Tolentino  e  Emílio  Bium. 
Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Matta  Bacellar, Thomaz  Etel- 
flno,  Coelho  Lisboa,  Fileto  Pires,  Sà  Peixoto, 
Costa  Rodrigues,  Nogueira  Paranaguá,  Torres 
Portugal,  Junqueira  Ayres,  Cunha  Lima, 
Pereira  de  Lyra,  Marcionilo  Lins,  Cornelio 
da  Fonseca,  Gonçalves  Maia.  Neiva,  Tosta, 
Milton,  Manoel  Caetano,  José  Ignacio,  Flávio 
de  Araújo,  Atayde  Júnior,  Cleto  Nunes, 
Furquim  Werneck,  Lopes  Trovão,  Oscar  Go- 
doy.  Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Lamounier 
Godofredo,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Si- 
queira, Manoel  Fulgencio,  Carlos  das  chagas, 
Lamartine,  Costa  Machado,  Alfredo  Ellis, 
Álvaro  Carvalho,  Carlos  Garcia,  Júlio  de 
Mesquita,  Pádua  Salles,  Paulino  Carlos,  João 
de  Faria,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle, 
Luiz  Adolpho  e  Mariano  Ramos.  E  sem  causa 
os  Srs.  Chateaubreiand,  José  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Gaspar  Drummond,  Fernandes  Li- 
ma, Domingos  de  Moraes,  Casemiro  da  Rocha 
e  Alberto  Salles. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO   DIA 

Não  havendo  numero  para  se  votar  as  ma- 
térias indicadas  na  odem  do  dia,  passa-se  à 
matéria  em  discussão. 
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Entra  em  discussão  única  o  projecto  n.  142, 
do  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  29  official  da  administração  dos 
Correios  do  Districto  Federai,  Carlor  Alberto 
do  Espirito  Santo  três  mezes  de  licença  com 
ordenado,  aflm  de  tratar  de  sua  saúde. 

O  Sr«  I^lnsde  'Va.sconoellos— 

Sr.  Presidente,  occupo  a  tribuna,  neste  mo- 
mento, unicamente  para  apresentar  à  consi- 
dera^ desta  casa  uma  emenda  ao  projecto 
ci^a  discussão  V.  Ex.  acaba  de  annunciar. 

A  honrada  commissão  que  sobre  elle  deu 
parecer  ]^rmittir-me-ha  qne  a  respeito  delle 
raça  ligeira  apreciação,  no  intuito  de  justifi- 
car a  minlia  emenda. 

O  peticionário  não  precisaria  vir  a  esta 
Gamara  solicitar  três  mezes  de  licença  sim- 
plesmente com  o  ordenado,  por  isso  que  a  lei 
qne  rege  a  sua  repartição  pormittia-lhe 
obtel-a  ao  seu  respectivo  director  ou  do  Po- 
der Executivo. 

O  (ávor  especial  solicitado  e  que  fez  diri- 
gir-se  a  esta  Camará  esse  illustre  funcciona- 
rio  foi  justamente  requerer  a  licença  com 
todos  08  vencimentos. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  um  funccio- 
nario  que  tem  prestado  relevantes  serviços  à 
causa  da  Repnblica ;  e,  tanto  assim,  que  não 
ha  muitos  dias  foi  distinguido  por  S.  Ex.  o 
Sr.  Vice-Presidente  da  Republica  com  as 
honras  de  timente  do  exercito  ;  trata-se 
ainda  de  um  funccionario  que  pede  licença 
exclusivamente  para  tratar  de  sua  saúde, 
justamente  deteriorada  ao  exercício  do  seu 
cargo. 

A  concessão  desta  licença  é  um  acto  de 
justiça,  que  acarretará  o  insignificante  ac- 
créscimo  de  mais  cem  mil  reis  ou  pouco  mais. 

Nestas  condições,  espero  que  a  emenda, 
cuja  leitura  vou  proceder,  merecerá  o  apoio 
e  a  approvação  desta  Camará . 

A  emenda  é  relativa  ao  art.  1*»  deste  pro- 
jecto e  acha-se  concebida  nos  seguintes  ter- 
mos :  <No  flm  do  art.  1»  accrescente-se— com 
todos  os  vencimentos». 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

jSmeruta 

Ao  projecto  n.  142,  de  1894  ; 

No  nm  do  art.  1»  ;  accrescente-se  —  com 
todos  os  vencimentos . 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1891 .  — 
Lins  cie  VasconceUos, — Pinto  da  Fonseca. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rado a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3"  discussão  o  projecto  n.  120  A, 
de  1884,  autorisando  o  governo  a  despender 


até  a  quantia  de  1 .000:000$  com  os  trabalhos 
para  manutenção  e  desenvolvimento  dos  nú- 
cleos coloniaes  da  margem  direita  do  Ara- 
guary,  no  Estado  do  Parâe  dá  outras  provi- 
dencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  3»  discussão  o  projecto  n.  96  B, 
de  1894,  autorisando  o  governo  a  mandar 
prolongar  a  linha  telegraphica  no  Estado  do 
Maranhão  até  a  cidade  do  Palma,  no  Estado 
de  Qoyaz. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  da  emen- 
do Senado  ao  projecto  n.  8  B,  de  1894. 

Entra  em  discussão  a  emenda  do  §  3^  do 
art.  1». 

O  Sr.  Oarlos  OTorg-e— Sr.  Presi- 
dente, o  presente  projecto  u.  8  B,  ao  qual  o 
Senado  apresentou  algumas  emendas,  con- 
tém matérias  importantes  e  jul^^o  necessá- 
rio ser  a  Camará  sobre  ellas  bem  elucidada, 
aflm  de  poder,  com  pleno  conhecimento  de 
causa,  com  seguranç  i  e  convicção,  acceital-as 
ou  rejeital-as,  maxime  tratíindo-se  de  assum- 
ptos militares,  sobre  os  quaes  nem  todos  po- 
dem dispor  de  tempo  necessário  ou  de  pa- 
ciência, para  se  dedicarem  a  estudos  minu- 
ciosos. 

A  honrada  Commissão  de  Marinha  e  Querra, 
em  seu  parecer,  julgou  acceitaveis  as  emen- 
das do  Senado,  exceptuando,  porém,  a  que  se 
refere  ao  §  3®  do  art,  1°  da  proposta,  aquel- 
la  nue  reduz  de  28.160  a  28.110  o  numero 
das  praças  de  pretpara  o  exercicio  de  1895. 
Nesta  parte,  discordou  o  honrado  represen- 
tante da  Capital  Federal,  o  Sr.  José  Carlos, 
julgando  conveniente  todas  as  emendas,dfisde 
que  se  attenda  às  condições  íinanceiras  do 
paiz. 

Sr.  Presidente,  não  hesito  mesmo  declarar 
que  estou  de  accordo  com  S.  Ex. 

A  honrada  commissão  apresenta,  como 
único  motivo  justificativo  que  fez  peso  em 
seu  espirito,  as  desvantagens  e  inconveniên- 
cias para  a  regularidade  do  serviço. 

Sr.  Presidente,  ô  sabido  que  o  estado  efljô- 
ctivo,  actual  das  praças  de  pret  do  nosso 
exeMto  está  muito  longe  de  attingir  a  20.000, 
é  sabido  que  os  respectivos  corpos,  devendo 
compor-se  de  400  praças,  raro  é  aquelle  que 
conta  effectivamente  300.  Entretanto,  o  ser- 
viço se  faz  e  acredito  que  é  bem  feito. 

Não  desconheço  e,  ao  contrario  ;  proclamo 
bem  alto  a  competência  dos  i Ilustrados  mem- 
bros da  commissão  de  Marinha^^^^Onerra* 

Foi  ella,  porém,  omissa  teS.  pOQto  de  seu 
parecer  de  qne  trata  a  no6ís%j;^l^i  de  fixação 


O  ;-   r^ 
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de  forças,  ponto  sobre  o  qual  podem  mais 
tarde  suscitar-se  duvidas  e  dar-se  uma  inter- 
pretação diversa  daquella  quo  teve  em  vista 
o  ieo^islador. 

E*  justamente  deste  ponto  que  me  venho 
occupar. 

SabeV.  Ex.  Sr.  Presidente,  sabem  todos 
que  na  época  calamitosa  da  revolta  teve  o 
Poder  Executivo  necessidade  de  augmentar 
alguns  corpos  das  três  armas  combatentes  do 
exercito. 

A  reducção  apresentada  polo  Senado  pôde 
mais  tarde  truzer  como  consequência  duvidas 
sérias ;  porque  esta  relucçâo  podo  trazer 
como  consequência  e  manutonção  destes  cor- 
pos ou  a  suci  eliminação. 

E'  verdade  que  foram  approvados  os  decre- 
tos da  creação  destes  corpos  e  ó  também  ver- 
dade que  o  legislador  apresentando  a  redu- 
cção no  numero  de  praças,  manteve  o  mesmo 
numero  de  olílciaes,  isto  é,  conservou  o 
mesmo  quadro  actual. 

Ora,  póde-se  dahi  colligir  que  a  reducção 
será  feita  unicamente  no  numero  de  praças 
do  corpo,  mas  não  no  numero  de  corpos  ;  isto 
é,  que  a  reducção  será  feita  em  cada  unidade 
do  corpo,  isto  ô,  em  cada  companhia,  mas  não 
trazer  como  consequência  a  reducção  do  nu- 
mero de  corpos,  ou  por  outra,  a  não  appro- 
vaçâo  desses  corpos. 

Assim,  parece-me  que  a  interpretação  deve 
seresta. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  a  honrada  com- 
missáo  não  tratou  deste  assumpto,  e,  para 
evitar  duvidas  futuras,  para  que  se  dô  a  lei 
de  fixação  de  forçíis  a  interpretação  em  todos 
os  seus  artigos  tnl  qual  deve  ser,  pedia  a 
aualquerdos  membros  de  honrada  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  que  viesse  esclarecer 
á  Camará  a  este  respeito.  (Muito  bem.) 

O  Sr.   Ovidio   ^I>raiite8— Sr. 

Presidente,aCommisbão  de  Marinha  e  Guerra, 
formulando  o  parecer  que  formulou,  não 
teve  em  vista  sinão  sustentar  as  mesmas 
idóas  que  no  parecer  passado  a  mesma  com- 
missão sustentou.  E  ó  de  lastimar  que  no 
seio  da  mesma  commissão,  em  tão  curto  prazo 
de  tempo,  já  os  espíritos  se  tivessem  trans- 
viado e  mudado  tão  fortemente  de  opinião, 
quando  as  condições  do  paiz  não  deixaram  de 
ser  sinão  aquellas  que  eram  na  mesma 
época,  antes,  agora  são  melhores. 

Sr.  Presidente,  já  quando  se  discutiu  o  pa- 
recer n»  8  A,  tive  occasião  de  subir  a  esta 
tribuna  e  mostrar  quaes  as  minhas  idéas  e 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tratan- 
do-se  do  numero  de  praças  de  prot— de2.160. 
Mostrei  nessa  occasião,  Sr.  presidente,  que 
não  era  somente  pelo  espirito  de  apoiar  uma 
proposta  do  governo  que  a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  dava  então  parecer  favorável ; 


porque  a  mesma  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  em  sua  maioria  tem-se  manisfestado 
diversas  vezes  conti*aria  a  algamas  propostas 
feitas  pelo  Executivo,  como  por  exemplo,  a 
lei  de  fixação  da  força  naval. 

Mostrei  nessa  occasião  qae  as  necessidades  ^ 
do  nosso  paiz  com  relação  ao  exercito  eram  A 
enormes,  que  o  nosso  exercito  de  28.160  pra- 
ças, não  ó  bastante  para  em  um  momento 
dado  satisfazer  a  todas  as  exigências  do  ser- 
viço, e  provei  isso,  dizendo  que  nós  não  tí- 
nhamos meios  rápidos  de  transporte  para  em 
qualquer  occasião  podermos  acudir  a  estaoa 
aquelle  ponto  invadido  ou  revoltado. 

Mostrei  nessa  occasião  também  que  as  jk»- 
sas  fronteiras  eram  extensissimas,  e  que  por 
isso  precisamos  de  ter  em  certos  pontos  estra- 
tégicos forças  mais  ou  menos  regulares  que 
pudessem  dahi  ser  remettidas  para  este  ou 
aquelle  ponto  para  tomar  posições  e  susten- 
ta l-as  no  momento  dado  até  que  o  governo 
pudesse  remetter  o  material  e  o  pessoal  neces- 
sário para  tal  fim. 

Mostrei  que  não  tínhamos  uma  estrada 
estratégica  construída  e  disse  mais,  qae 
mesmo  estradas  de  rodagem  não  tínhamos  em 
condições  taes  que  por  ellas  pudéssemos  fazer 
transitar  um  grosso  exercito  e  o  facto  ahi 
ficou  provado  no  acontecimento  recente, 
quando  a  columna  commandada  pelo  coronel 
Braz  Abrantes  teve  occasião  de  pei-seguir  o 
faccinora  Jucá  Tigre,  vendo-se  na  necessidade 
de  não  continuar  a  sua  perseguição  em  con- 
sequência da  falta  absoluta  de  estradas  por 
onde  ello  pudesse  transportar  uma  força 
que  não  era  grande,  apenas  composta  de 
1.200  homens. 

Mas  uò.i  não  só  não  construimos  as  estradas 
como  também  não  tratamos  de  ter  o  exercito 
em  pô  de  sustentar  qualquer  aessas  inva- 
sões. .. 

O  Sr.  Valladares—  Devemos  então  con- 
struir duas  estradas.   (Ha  outros  partes.) 

Disse,  Sr.  Presidente,  que  aquella  co- 
lumna teve  de  abandonar  a  perseguição,  que 
até  então  desenvolvia,  em  consequência  de 
ter  apenas  uma  pequena  picada,  que  nos 
transportava  ás  divisas  com  a  Republica  do 
Paraguay,  as  nossas  fronteiras.  ' 

Disse  mais,  que  a  nossa  costa,  tão  extensa 
como  é,  em  todos  os  pontos,  póde-se  dizer 
dando  desembarque  franco,  precisava  em 
certos  legares,  nos  principaes  pelo  menos, 
ter  uma  força  não  pequena  para,  em  um  mo- 
mento dado,  já  que  não  podíamos  ter  uma 
esquadra  que  pudesse  simultaneamente  de- 
fender todos  os  portos,  poder  defender  nesses 
pontos,  ató  que  chegassem  recursos  necessii- 
rios,  um  desembarque,  caso  este  fosse  ten- 
tado. 

E  quando  disse  isto,  quando  sustentei  esta^ 
.MA««^  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
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era  unanime,  tanto  que  apresentou  um  par 
recer  nesse  sentido,  sem  divergência  de  um 
só  de  seus  membros  siquer ;  isto  é,  concor- 
dando que  o  numero  de  praças  do  pret  fosse 
de  28.160. 

Qual  não  foi,  portanto,  a  minha  surprezi, 
quando,  dous  mezes  depois,  sem  que  tivessem 
sido  modificadas  as  oircumstancias  do  paiz, 
sem  que  motivo  algum  apparecesse  para  fazer 
voltar  atraz  o  parecer  da  commisííão,  um  dos 
membros  ^essa  mesma  commissão,  illustre, 
distincto  e  que  sempre  tem  nos  acompanhado, 
diverge  dos  seus  companheiros,  do  parecer 
que  assignou,  dizendo  que  as  condições  do 
paiz  sâo  criticas,  e  é  necessário,  portanto, 
que  se  reduza  o  exercito  de  28.160  a  20.118 
homens  ?! 

O  Sr.  Valladares  —  Para  se  poder  at- 
tender  ao  aug^mento  de  soldo. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantse  —  Não  se  cogitou 
ainda  nesta  casa  do  augmento  do  soldo;  elle 
póle  passar  e  pôde  não  passar. 

O  Sr.  Valladares—  O  illustre  marechal 
falia  nisso  em  sua  mensagem. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Respondendo 
ainda  ao  nobre  deputado  direi:  ou  ha  neces- 
sidade do  exercito  composto  de  28.160  homf3ns, 
como  a  casa  votou,  ou  não  ha ;  si  ha,  deve-se 
manter  o  numero  de  28.160  votado  pela  casa ; 
si  não  ha,  então  ando  errado. 

Ou  o  exercito  ó  bem  pago,  ou  não  ô  ;  si  é 
bem  pago,  não  precisa  de  augmento ;  si  ô  mal 
pago,  ô  claro  que  precisa  deste  augmento ; 
mas  nunca  diminuir  o  numero  para  augmen- 
tar  o  soldo. 

O  Sr.  Valladares  —  V.  Ex.  acha  que 
está  bem  pago? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Pretendia  re- 
servar a  exposição  de  minhas  idôas,  a  respeito 
de  augmento  de  soldo,  para  quando  se  dis- 
cutisse a  proposta  do  Poder  Executivo.  Mas, 
uma  vez  que  o  coUego  pergunta  qual  a 
minha  opinião,  responderei  :  sempre  que  sí 
tem  tratado  aqui  de  augme^ito  de  venci- 
mentos, como  ainda  ha  poucos  dias,  em  re- 
lação a  empregados  da  estrada  de  ferro, 
tenho  tido  occasião  de  manifestar  que  o  ex- 
ercito e,  sobretudo,  a  classe  de  oíllc^fees  sub- 
alternos, estão  em  condições  de  não  §e  poder 
Bustentíir,  de  não  se  poder  fard:ir,i,;de  não 
observar  a  disciplina,  porque  estes  rbfflciaes 
teem  necessidade  de  se  apresentar  asseiados, 
limpos,  â  frente  de  seus  soldados,  pára  pode- 
rem impor-lhes  o  mesmo  dever  :  e  com  cento 
e  poucos  mil  réis  que  um  offlcial  tem  de 
vencimento  não  pôde  absolutamente  man- 
ter-se  nesta  posição  sem  sacrificar  as  suas 
finanças. 

Appello  para  os  nobres  deputados  todos, 
que  sabem  que  hoje  uma  só   pessoa,  já  não 


digo  com  familia,  em  qualquer  dos  hotéis  do 
Rio  de  Janeiro  não  paga  menos  de  SJ  diários; 
entretanto,  um  alferes  não  tem  dous  terços 
dessa  importanfia.    Como  pôde  se  sustentar? 

Por  aqui  podem  os  collegas  ver  si  ha  ou 
não  necessidade  do  augmento  de  soldo. 

Quanto  ao  augmento  dos  ofiSclaes  supe- 
riores, a  necessidade  não  ô  tão  forte,  mas  em 
todo  o  caso  existe,  e  é  necessário  que  se  repare 
esse  mal. 

Mas  não  quero  me  a  profundar  nesta 
questão,  como  ha  poucos  dias  disse,  porque, 
sendo  militar,  si  bem  que  aqui  não  falle 
nesse  caracter,  por  mais  esforços  de  espirito 
que  queiram  fazer  os  meus  collegas  para 
aífastar  de  seu  pensamento  esto  idóa,  hão  de 
dizer  sempre;  —  ó  milUar,  quer  puxar  as 
brasas  para  a  sua  sardinlia. 

Agora  direi,  Sr.  Presidente,  si  ha  necessi- 
dade de  augmento  de  soldo,  o  que  estÂ  pro- 
vado, não  se  pôde  contestar,  que  se  augmente 
o  soldo.  Mas,  si  ha  necessidade  de  se  au- 
gmentar  o  soldo,  mediante  diminuição  do 
exercito,  então  acho  que  é  uma  medida  sem 
razão  de  ser,  é  uma  medida  que  não  devemos 
acceitar. 

Si  ainda  ha  poucos  dias  esta  Gamara  se 
manifestou  sustentando  a  necessidade  do  au- 
gmento do  exercito  a  28. 160  praças,  como  ô 
que  agora,  pelo  simples  motivo  de  apparecer 
uma  proposta  de  augmento  de  soldo,  des- 
apçarece  a  necessidade  do  augmento  do  ex- 
ercito ? 

Estas  duas  idéas  repellem-se,  ou  ha  neces- 
sidade do  augmente  do  soldo  sem  reducção 
do  exercito,  ou  ha  necessidade  da  reducção 
do  exercito  sem  o  augmento  do  soldo. 

Não  acceito  uma  como  consequência  de 
outra. 

Agora,  Sr.  Presidente,  que  já  toquei  neste 
ponto,  que  me  parece  que  foi  a  base  do  pro- 
cedimento do  Senado,  onde  existem  militares 
tão  disti netos,  o  que  não  sei  por  que  motivo 
conservaram-se  em  silencio. . . 

O  Sr.  Valladares  —  Porque  concor- 
daram . 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Mas  deviam 
dar  as  razões  por  que  concordaram. 

...  agora,  Sr.  Presidente,  vou  responder 
ao  illustre  deputado  por  Alagoas,  com  rela- 
ção a  pergunta  que  fez  á  Conmiissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  si  a  reducção  a  20.000  homens, 
traz  como  consequência  a  reducção  do  numero 
de  bi talhões. 

Estou  convencido  que  o  Senado,  quando 
reduziu  de  28.1G0  a  20.118  o  numero  de 
praças  de  pret,  não  tovo  em  vista  reduzir  o 
numero  de  l)atalliOes. 

Nem  podia  deixar  de  ser  este  o  pensamento 
daquella  Casa  do  Parlamento,  quando  é  certo 
que  lá  já   foi  approvado  o  decreto  do  Poder 
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Executivo,  que  creava  alí>uns  batalhões  novos 
no  nosso  ex-írcito.  Nestas  condições  nâo  podia 
o  Senado  reluzir  o  numero  de  praças,  com 
intuito  de  reduzir  o  numero  de  batalhões, 
sem  fazer,  como  consequência  lógica,  reducção 
do  numero  de  offlciaes  correspondente. 

Assim  é,  Sr.  Presidente,  que,  não  se  tendo 
naquella  casa  cogitado  de  diminuir  o  numero 
de  offlciaes,  nem  tão  pouco  se  tendo  repro- 
vado os  actos  do  Poder  Executivo,  que  crea- 
ram  novos  batalhões,  me  parece,  e  a  Com- 
missão  de  Marinha  e  Querra  está  de  accordo 
commigo  neste  ponto,  que  a  reducção  de 
28.160  a  20.118  homens,  não  traz  como 
consequência  a  reducção  do  numero  de  bata- 
lhões. Mas  traz  a  grave  consequência  da 
organisação  de  todo  o  exercito. 

Creio,  Sr.  Presidente,  ter  me  desempenhado 
assim  da  minha  missão,  e  ao  mesmo  tempo 
mostrado  que,  si  ainda  ha  bem  pouco  tempo 
tive  nesta  casa  aquellas  idéas,  sustentando  a 
proposta  do  Poder  Executivo,  estas  mesmas 
idéas,  estas  mesmas  exigências,  que  naquella 
época  existiam  para  mim,  para  a  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  na  sua  maioria,  e  para 
a  Camará,  existem  ainda,  e  a  commissão  de 
modo  algum  acceita  a  proposta  do  Senado 
reduzindo  o  numero  de  praças  do  exerci- 
to. 

Snpponho,  assim,  ter  dado  a  minha  opi- 
nião e  a  opinião  da  commissão.  A  reducção 
traz,  como  disse,  o  grande  iuconveniente  de 
ser  necessário  reorganisar  o  exercito  para 
dar  uma  outra  organisação  differente  a  cada 
corpo. 

Tenho  dito.  (Muito  bem ;  muito  bem,) 

O  Sr.  A.iitoiiio  <ie  Siqueir a  — 

Sr.  Presidente,  é  constrangido  pela  neces- 
sidade de  dar  explicações  sobre  o  parecer  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  que  venho 
occupar  a  tribuna,  sol  licitando  a  benevolên- 
cia de  todos  os  senhores  deputados  por  não 
ser  affeito  às  lides  tribunicias  e  poupando-me 
a  falta  de  recursos,  com  as  observações  que 
cada  um  julgue  conveniente  fazer  e  fazer 
moderadamente,  afim  de  que  os  possa  res- 
ponder nas  medidas  de  minhas  forças. 

Quando  a  commissão  lavrou  o  parecer  ac- 
ceitando  duas  das  emendas  do  Senado  e  jul- 
gando não  dever  acceitar  a  que  se  refere  á 
reducção  do  effectivo  de  praças  de  pret  para 
o  exercício  de  1895,  teve  em  vista  as  consi- 
derações de  organisação  e  conveniência  do 
serviço  a  que  caiia  uma  das  unidades  de  que 
se  compõem  as  forças  de  terra  são  adstrictas 
a  prestar,  não  só  pelas  condições  especiaes 
em  que  se  acha  o  paiz,  como  pela  exten- 
são territorial  e  enormidade  do  seu  litto- 
ral  desabrigado,  como  se  acha  de  obras  defen- 
sivas, e,  portanto,  exigindo  que  em  cada  um 
dos  Éstaaos  da  União  haja  forças  mantidas 


em  condições  de  defendel-o  no  caso  de  uma 
emergência  qualquer. 

As  forças  permanentes  de  uma  nacionali- 
dade qualquer  constituem  a  base  da  organi- 
sação de  um  serviço  muito  complexo  e  ao 
qual  está  confiado  a  grande  incumbência  de 
defendel-a  no  exterior,  manter  a  ordem,  e  'Ij 
garantir  a  propriedade  no  interior.  4' 

Para  chegar  a  estes  fins  ou  para  satisfazer 
a  esta  exigência  de  condiçõ(%6  vitaes  de  uma 
nacionalidade,  é  necessário  que  os  governa 
respectivos  curem  e  se  preoccupem  dos  me- 
lhores meios  de  organisaí-o,  dando-lhe  a  ins- 
trucção  technica  conveniente  e  dotando-a  do 
que  houver  do  mais  aperfeiçoado  em  arma- 
mentos, para  que,  no  caso  de  uma  invasão, 
possam  cumprir  satisfactoriamente  os  seus 
deveres,  correspondendo  aos  intuitos  da  na 
cionalidade . 

A  reducção  proposta  pela  emenda  do  Sena- 
do vem  prejudicar  o  effectivo  de  cada  uma 
das  unidades  do  Batalhão.  Snfrequecendo 
este  effectivo,  concorre  para  prejudicar  a  ins- 
trucção  technica  que  de  cada  uma  dessas  uni- 
dades exigem,  não  só  os  preceitos  da  táctica, 
como  também  o  desenvolvímente  que  de  dia 
para  dia  tem  a  arte  da  guerra,  deante  do 
desenvolvimento  da  industria. 

Nós  sabemos  que  de  dia  para  dia  as  armas 
de  guerra  se  aperfeiçoam  ;  e  o  seu  mecanis- 
mo, tornando-se  mais  complicado,  exige  por 
isso  mesmo  uma  aprendíza<rem  e  educação 
mais  perseverante  e  proveitosa.  Quanto  mais 
se  poder  propagar  esta  instrucção  technica, 
tanto  mais  preparado  estaria  o  paiz  no  caso 
de  uma  guerra  contra  o  estrangeiro. 

A  reducção  proposta  concorre  consequente- 
mente para  prejudicar  a  instrucção  de  cada 
uma  destas  unidades  das  quaes  já  nâo  pe- 
queno numero  de  prâças,  são  diariamente 
distrahidas  para  attender  à  necessidade  do 
serviço  de  garantia  e  guarda  das  repartições 
publicas  em  cada  um  dos  Estados  ;  e  incon- 
venientes tanto  quanto  menor  for  o  effectivo 
do  numero  de  praças  concorrendo  por  isto 
para  prejudicar  a  instrucção  que  deve  ser  di- 
rigida com  certo  critério  e  methodo,  afim  de 
que  possa  ser  efiãcaz. 

No  caso  de  força  maior  em  que  o  governo 
tenha  de  concentrar  forças,  istoè,  a  mobiliflar 
a  força  permanente,  o  effectivo  de  cada  uni- 
dade tendo  sido  reduzido,  ó  lógico  que,  toma- 
se  preciso  maior  numero  destas  unidades  para 
que  obtenha  um  efictivo  regular  para  satisfa- 
zer às  primeiras  exigências. 

Tendo  em  vista  a  difliculdade  da  viação, 
quer  por  mar,  quer  por  terra,  nós  nos  con- 
venceremos de  que,  em  uma  tal  situação,  o 
governo  vei-se-ha  na  impossibilidade  de 
obter  de  prompto  um  effectivo  que,  pelo 
seu  numero,  possa  constituir  um  força 
capaz  de   resistir  à  um   primeiro  ataque* 
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Os  que  presenciaram  os  factos  que  se  de- 
senrolavam nesta  capital,  ao  menos,  de- 
vem se  lembrar  que  não  obstante  osse 
grande  numero  do  moços  que,  com  o  maior 
patriotismo  e  abnegação  efequeceram  famí- 
lia e  futuro,  tomaram  armas  para  offe- 
recer  os  seus  serviços  ao  governo  da  Re- 
publica, o  governo  teve  do  entretanto,  de 
lutar  com  serias  diíSculdades  para  attender 
às  requisições  de  forças  que  lhe  eram 
solicitadas  de  diff^rentes  pontos  dos  Estados, 
principalmeute  do  próximo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  Paraná  e  Santa  CatiiarÍDa. 

Appello  para  o  Sr.  Dr.  Bricio  Filho,  para  o 
Dr.  Santiago  da  Silva,  que  estiveram  naquelle 
Estado,  e  podem  attestar  que,  durante  uito 
tempo,  çrande  extensão  do  littor.il  do  Estado 
do  Kio  de  Janeiro  esteve  desguarnecido  por 
não  haver  força  sufficiente  de  que  o  go- 
verno  

O  Sr.  Santiago  —  Apoiado. 

O  Sr.  António  db  Serqueira...  pudesse 
lançar  mão  p  ira  attender  ás  exigências  do 
serviço  ai  li. 

Ora,  si  esse  facto  se  deu  quando  o  governo 
tinha  o  apoio  e  concurso  de  grande  nu- 
mero de  moços  que  haviam  constituído  os 
batalhões  patrióticos  e  collaboravam  com  as 
forças  regulares  na  defesa  da  Republic.i,  o 
que  acontecerá,  pergunto  eu,  ainda  no  caso 
de  um  ataque  violento,  de  um  golpe  de  mão, 
por  um  destes  factos  inexplicáveis,  em  conse- 
quência às  vezes  de  uma  má  interpretação 
de  um  acto  praticado  por  um  dos  nossos  re- 
presentantes estrangeiro,  que  tenha  como 
consequência  um  desforço  iramediato  á  mão 
armada  ? 

O  pequeno  effectivo  de  cada  unidade,  a 
grande  dispersão  em  que  se  acham  as  forças 
permanentes  Ha  União,  attendendo  á  enor- 
me extensão  superficial  do  paiz,  á  diffl- 
culdade  de  communicações,  que  é  ma- 
nifesta, dadas  estas  condições,  como  o  go- 
verno poderá  de  momento  mobilisar  para 
o  ponto  ameaçado  um  força  de  cinco, 
seis  ou  sete  mil  homens,  quando  o  effe- 
ctivo de  cada  uma  dessas  unidades  é  tão 
reduzido  ?  I 

A  consequência  a  que  seremos  levados^  si 
for  adaptada  a  emenda  do  Senado,  será  fatal- 
mente a  impossibilidade  de  dispor  o  governo 
de  prompto,  no  ponto  ameaçado  pelo  estr  i  n- 
geiro,  das  forças  necessárias  para  contrapor 
as  do  inimigo  que  para  esse  ponto  tiverem 
convergido. 

Oeffe.tivo,  como  foi  proposto  pela  Camará 
não  só  tem  a.  conveniencio  de  attender  à  crga- 
nisação  como  a  necessidade  da  instrucçao 
technica. 

As  forças  não  operam  sempre  em  posição 
determinada  e  de  com  organisações  defensi- 
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vas  :  operam  o  mais  das  vezes  em  campos 
limpos,  era  campinas,  onde  a  instrucçâo 
technica  ó  o  principal  elemento  para  a  solu- 
ção de  uma  batalha. 

Si  a  unida^le  conservar  o  seu  effectivo  ra- 
cional, attendendo  aos  preceitos  de  táctica 
e  á  instruccáo  technica  que  deve  receber 
para  o  bom  uso  e  melhor  proveito  do  seu 
armamento,  quanto  mais  regular  for  esta 
effectivo,  tanto  mais  ella  satisfará  aos  seus 
íina. 

A  Nação  quando  tenha  de  mobilisar  essas 
forçais,  quando  tenha  de  passar  do  estado 
de  paz  para  o  de  guerra,  terá  necessi- 
dade de  constituir  o  effectivo  de  guerra 
tomando  de  cada  uma  dessas  unidades  um 
certo  numero  de  praças  convenientemente 
instruídas,  que  poderão  constituir  o  núcleo 
do  qual  poderá  facilmente  formar  um  novo 
batalhão,  sem  comtuda  prejudicar  o  batalhão 
de  onde  foi  elle  retirado  ;  o  que  de  certo 
não  o  poderá  fazer  si  for  reduzido  o  effe- 
ctivo de  cada  um  delles,  como  quer  a 
emenda  do  Senado,  concorrendo  por  esse 
modo  para  que  falhe  este  recurso  quando 
delle  precisarmos  lançar  mão. 

A  commissão,  Sr.  Presidente,  quando  re- 
latou este  parecer,  comprehendeu  perfeita- 
mente o  iiituito  do  Senado,  propondo  a  re- 
ducção. 

A  commissão  entendeu,  e  a  meu  ver  en- 
tendeu perfeitamente  bem,  que  esta  reduo- 
ção  referia-se  exclusivamente  ao  dumero  de 
praças  e  não  ao  numero  de  batalhões  existen- 
tes actualmente  no  quadro. 

As  considerações  que  acabo  de  fazer, 
aliás  com  acanhamento,  por  falta  de  ha- 
bito da  tribuna,  creio  que  são  sufflcientes 
para  salientar  e  justificar  o  pensamento  da 
commissão  quando  emittiu  o  seu  pare- 
cer. 

Parece-me  que  satisfiz  perfeitamente  ao 
pedido  do  nobre  deputado  por  Alagoas. 

O  Sr.  Belisario  de  Sousa  —  Apoiado. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  —  Cum-pre- 
me  agora  pedir  á  Gamara  disculpas  por  ter 
por  alguns  momentos,  occupado  a  sua  atten- 
çao  e  pedindo-lhe  ao  mesmo  tempo  que 
releve-me  a  falta  de  afifluencia  nas  minhas 
palavras,  devido  a  não  ter  habito  da  tri- 
buna. 

Nunca  tive  a  pretenção  de  ser  orador, 
nem  a  terei  ;  darei  como  deputado  as  ex- 
plicações relativas  aos  meus  actos  no  Con- 
gresso com  a  maior  modéstia  possível,  não  me 
preoccii pando  muito  com  a  forma,  mesmo  por- 
que falta-me  recursos  inlellectuaes.  (Não 
apoiados  geraes .) 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  acaba  de  dar 
provas  do  contrario.     (Apoiados.) 
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O  Sr.  António  de  Siqueira  —  Acreditem 
08  nobres  deputados  que  sempre  que  for  pre- 
ciso occupar  esta  tribuna,  anm  de  cumprir 
com  o  meu  dever,  encontrar-me-hão  no  meu 
posto.  (Muito  bem  ;  inuito  bem;  o  orador  é 
felicitado ,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão. 

São  successi vãmente,  sem  debate,  encer- 
radas as  demais  emendas  do  Senado. 

B'  annunciada  a  votação  das  matérias. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Urbano  de  Gouvêa,  para  que  o 
projecto  n.  75  A,  do  Senado,  sobre  próprios 
nacionaes  de  Goyaz,  seja  dado  para  a  dis- 
cussão independente  do  parecer  da  respectiva 
commissão. 

E'  sem  debate  ap provada  a  redacção  do 
projecto  n.  145  A,  de  1894,  a  qual  é  enviada 
ao  Senado. 

São  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação 
os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  155—1894 

Manda  proceder  aos  estudo,  e  obras  necesm- 
rias  para  o  prolongamento  do  ramal  de 
Santa  Cruz  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  até  o  porto  de  Itacurussá,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  dá  outras  providencias . 

Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1*.  O  governo  da  União  mandará  pro- 
ceder aos  estudos  e  obras  necessárias  para  o 
prolongamento  do  ramal  de  Santa  Cruz  na 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  até  o 
porto  de  Itacurussá,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Art.  2.0  A  bitola  do  referido  ramal  será  a 
mesma  da  Estrada  de  Perro  Central  de  1,60. 

Art.  3.**  O  governo  mandará  construir  um 
càes  para  a  atracação  no  referido  porto  de 
Itacurussá. 

Art.  4.0  O  governo  abrirá  os  créditos  ne- 
cessários para  a  execução  desta  lei,  ató  á 
quantia  de  1.500:000$000. 

Art.  5.**  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  Belizario  Augusto  de  Sousa, — Pau- 
Uno  de  Souza  Júnior. — Ponce  de  Leão. — Ur- 
bano Marcondes. — Alberto  Torres.  —  Fonseca 
Portella .  ^  Costa  Aze  vedo .  -^França  Carvalho, 
—A*  Commissão  de  Obras  Publicas. 


N.  156-1894 

Declara  estar  comprehendido  no  art.  60  lettra 
í  da  Constituição  a  competência  de  resolver 
o  Supremo  Tribunal  Federal^  medeante  re^ 
clamação,  todas  as  questões  originadas  de 
conflictos  resultantes  da  duplicata  de  assem- 
blèas  ou  de  governadores  ou  presidente  dos 
Estados, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  Na  disposição  do  art.  60  lettra  1 
da  Constituição  da  Hepnblica  está  cemprebea- 
dida  a  competência  de  resolver  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  medeante  reclamação,  to- 
das as  questões  que  se  originarem  de  eon- 
ílictos,  resultantes  da  duplicata  de  assemblóas 
ou  de  governadores  ou  presidentes  dos  Es- 
tados. 

Art.  2.®  Apresentada  a  reclamação  perante 
o  tribunal,  este  providenciará  no  sentido  de 
ser  publicada  a  mesma  no  respectivo  Estado 
para  conhecimento  dos  interessados,  que  den- 
tro de  20  dias  poderão  impugnal-a. 

Art.  3.°  Findo  este  prazo,  os  papeis  sefâo 
distribuídos  a  um  relator  que,  dentro  de  10 
dias,  os  apresentará  com  o  competente  rela- 
tório em  mesa  do  tribunal . 

Art.  4.^  Discutida  Immediatamente  a  ma- 
téria pelos  juizes  que  o  qnizerem,  será  por 
maioria  de  votos  resolvido,  si  a  reclamação  é 
procedente  ou  não . 

Art.  b.^  Para  execução  deste  julgado  inter- 
virá, si  for  solicitado,  o  governo  da  União, 
(Art.  6«,  §4°  da  Constituição.) 

Art.  6.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1894.— 
A.  3/e7f on.— A 'Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  141, 
de  1894,  approvando  os  actos  do  governo  pra- 
ticados por  motivos  do  revolta  de  6  de  se- 
tembro. 

O  Sr.  França  Oarvallio  i^la 
Qrdem)Sv,  Presidente,  julgando  interoretar 
os  sentimentos  desta  Camará,  cujos  aignos 
membros  sem  duvida  quererão  assumir  pe- 
rante a  Nação  inteira  á  responsabilidade 
do  voto,  que  vão  dar  approvando  ou  repro- 
vando os  actos  do  benemérito  brazileiro  Vice- 
Presidente  da  Republica,  praticados  para  o 
lim  de  debellar  a  revolta  de  6  de  setembro, 
peço  a  V.  Rx.  que  consulte  a  Camará,  sobre 
si  consente  que  a  votação  seja  nominal.  (Apo- 
iados^ "iituito  bem,) 

Consultada,  a  Camará  approva  o  pedido  da 
votação  nominal. 


SESSXO  EM  SI    DE   OUTUBRO  DE   1894 
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Procedendo-sa  ^  vptficão  poipina),  respon- 
dom  sim^  isto  é,  approvam  o  prcyecto  n,  144, 
de  1894,  osSrs.  Lima  Bacury,  Gabriel  Salga- 
do,   Eaôas  Martins,   Augusto    Montenegro, 
Carlos  de  novaea,  Bricio   Filho,    Hol landa  de 
Lima,  [Benedicto  Leito,  Viveiros,   Luiz  Do- 
mingues,  Gustavo   Veras,    Eduardo  de    Ber- 
redo,  Christino  Cruz,  Anísio  de   Abreu,  Ga- 
briel  Ferreira,  Frederico  Borges,  Gonçalo  de 
Laicos,  Thoraaz  Cavalcanti,   Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges.  Francisco  Bené- 
volo, Helvécio  Monte,  Josó  Beviláqua,   Au- 
gusto   Severo,   Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  Silva  Mariz,    Trindade,  Martins  Jú- 
nior, Coelho  Cintra,  Luiz  de   Andrade,  Armi- 
dío  Tavares,  Gonçalves  Ferreira,  Medeiros  o 
Albuquerque,    Miguel  Pernambuco,    Carlos 
Jorge,  Clemenlino  do  Monte,   Rocha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Cam- 
pos, Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil,  Gou- 
vôa   Lima,     Francisco     Sodrô,    Vergue     de 
Abreu,  Leovigildo  Filgueiras,   Tolentino  dos 
Santos,  Sebastião  Laldulpho,   Arthnr   Rios, 
Paranhos   Montenegro,    Torquato    Moreira, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,   José 
Carlos,    França  Carvalho,  Alcindo   Guana- 
bara, Américo  de  Mattos,  Lins  de  Vascon- 
cellos,  Alberto  Torres,   B  lisario  de  Souza, 
Fonseca  Portel  la,  Euzebio  de  Queiroz,   Costa 
Azevedo,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agos- 
tinho  Vidal,     Ernesto    Brazilio,    Francisco 
Santiago,  Sebastião  de  Lacerda,  Urbano  Mar- 
condes,  Paulino   de  Souza  Júnior,  António 
Olyntho,  Mayrink,  AlmaMa  Gomes,  Landul- 
pho  de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Vaz  de  Mello, Monteiro  de  Barros,  Luiz  Detzi, 
Ferraz  Júnior,    Fortes  Junqueira,  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,    Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio 
de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Simão  da 
Cunha,   Almeida   Nogueira,    Domingues    de 
Castro,   Dino  Bueno,  Costa  Júnior,  Gustavo 
Godoy,    Adolpho    Gordo,  Vieira  de  Moraes, 
Herculano  de  Freitas,  Moraes  Barros,  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Ovidio   Abrantes,   Lauro  Muller, 
Paula   Ramos,  Francisco  Tolentino  e  Emilio 
Blum  (108). 

E  respondera  não  os  Srs.  Tolentino  de  Car- 
valho, Lourenço  de  Sá,  Santos  Pereira,  Au- 
í?usto  de  Freitas,  Paula  Guimarães,  Marco- 
lino Moura,  Carvalho  Mourão,  Ribeiro  de 
Almeida,  Valladares,  01e<rario  Maciel,  Pa- 
raíso Cavalcanti,  Moreira  da  Silva  (12). 

O  Sr.  Presidente -1-  O  projecto  n.  144,  do 
1894,  foi  approvado  por  108  contra  12  votos. 
O  Sr.  Francisco  Glicrrio  (pela  ordem)  re- 
quer dispensa  de  interstício  p\ra  o  projecto 
q.  144  entrar  amanhã  em  2»  discussão. 

Consultadai  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 


O  S^r^i^^x-lco  OoelHo  (para  uma  ex^ 
plicação  pessoal  —  Pedi  a  palavra,  Sr.  Presi- 
dente, para  fazer  uma   declaração  pessoal. 

Não  estava  na  casa  quando  se  votou  em 
1*  discussão  o  projecto  do  commissão  mixta 
approvando  as  medidas  de  excepção  decreta- 
das pelo  Presidente  da  Republica. 

Si  estivesse  presente  teria  votado  sim  re- 
servando-mo  para  a  2»  discussão  justificar 
as  restricções  constantes  devoto  em  separado 
que  formulei  na  qualidade  de  membro  da 
referida  commissão. 

O  Sr«  Hkliiairdo  Ramos  (para  ex" 
plicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente,  por  cir- 
cumstancias  fortuitas  estive  ausente  quandp 
se  votou  o  projecto  da  commissão, approvando 
os  actos  do  Poder  Executivo,  e  felicito-me 
por  minha  ausência  porque  me  sentiria  em- 
baraçado para  dar  o  meu  voto  ;  ver-me-hia 
na  contingência  de  dizer  sim  ou  não. 

Si  dissesse  sim  feriria  a  restricção  da  minha 
assignatura  no  parecer  ;  si  dissesse  tuio  ca- 
hiria  em  uma  incoherencia  porque  estou  de 
accordo  com  o  projecto. 

Nestas circumstancias,  deixo  consignado  nos 
annaes  o  meu  modo  de  ver,  reservando-me 
par.i  ulteriores  observações, 

E'  annunciuda  a  votação  do  parecer  n.  110, 
de  1894,  opinando  no  sentido  de  ser  snbmet- 
tida  à  discussão  a  proposta  do  governo,  rela- 
tiva à  discussão  das  actuaes  tabeliãs  de  soldo 
e  etapa  do  exercito  e  da  armada  e  de  ser  ou- 
vida a  respeito  a  Gommisão  de  Orçamento, 
com  voto  em  separado. 

O  Sr.  PireAidente— O  parecer  opina 
no  sentido  de  ser  submettido  à  Commissão  de 
Orçamento  as  tabeliãs  relativas  ao  soldo  e 
etapa  do  exercito  e  armada  actualmente  em 
vigor. 

A  este  parecer  foi  oflferecido  um  voto  em 
separado  do  Sr.  Josó  Carlos  opinando  que  a 
proposta  do  governo  entre  em  discussão  in« 
dependente  de  audiência  da  commissão. 

E'  esta  a  questão  preliminar  que  a  Gamara 
vae  resolver  :  si  for  approvado  o  parecer  da 
maioria  da  commissão,  a  proposta  do  governo, 
terá  de  ir  ã  commissão  para  interpor  parecer, 
e  si  for  rejeitado  o  parecer  da  maioria  da 
commissão,  será  dado  o  voto  em  separado 
para  a  ordem  do  dia  de  amanhã. 

O    6r«    P^ranoisco    Olioerio 

(pela  ordem)  ^  St,  Presidente,  desejo  a  se- 
guinte explicação:  si  for  rejeitado  o  parecer 
da  maioria  da  commissão,  entra  em  discussão 
o  voto  em  separado  ou  entra  immediata- 
mente  era  votação? 

O  Sr  .  Presidente  —  O  voto   em  separado 
será  dado  amanhã  para  a  ordem  do  dia. 
O  Sr.  Francisco  Glicerio— Estou  satisfeito. 
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O    Sr.    A^loindo   Ouancil>a;ra> 

^la  orrf*m;— Sr.  Presidente,  desejava  saber 
si,  não  sendo  enviada  à  Coramissão  de  Orça- 
mento, considera-se  prejudicado  o  voto  em 
separado  ou,  si  sobre  o  voto  em  separado  e  o 
prQÍecto  a  Gamara  tem  de  se  pronunciar 
si  quer  ou  nfto  ouvir  a  Comraissao  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Prbsidbntb—  A  questão  é  de  audi- 
ência da  CommiSBão  de  Orçamento;  quanto  ao 
mais  o  projecto  seguirá  os  tramites  regi- 
mentaes. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 

Sarecern.  110,  de  1894,  opinando  no  sentido 
e  ser  submettida  à  discussão  a  proposta  do 
governo,  relativa  á  alteração  das  actuaes 
tabeliãs  de  soldo  e  etapa  do  exercito  e  da 
armada  e  de  ser  ouvida  a  respeito  a  Com- 
missão  de  Orçamento,  com  o  voto  em  separado 
(discussão  única). 

O  Sr.  Presidente  —  A  proposta  vae  ser 
enviad  aá  Commissão  de  Orçamento. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  97, 
de  1894,  reformando  o  ensino  das  faculdades 
de  direito. 

,OSir«  Presidente—  Até  agora  não 
vieram  es  emendas  impressas  por  isso  abem 
da  ordem  dos  trabalhos  adia  a  votação  do 
projecto  n.  97,  de  1894,  até  que  venham  e 
possam  ser  distribuídas  em  avulso  as  emendas 
que  foram  a  imprimir. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
uaica,  salva  a  emenda  do  Sr.  Lins  de  Vas- 
concellos  o  seguinte. 

PROJECTO  N.   142  DE  1894 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  conceder  ao  2»  offlcial  de  administração 
dos  correios  do  Districto  Federal  Carlos  Al- 
berto do  Espirito  Santo,  três  mezes  de  li- 
cença, com  ordenado,  aflm  de  tratar  de  sua 
saúde. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitado  a 
emendado  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  ao  mesmo 
prQJecto  n.  142,  de  1894. 

E' o  projecto  n.  142,  de  1894,  enviado  à 
Commissão  de  Redacção. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO  N.    120  DE   1894 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1.0  E'    ollgoverno  autorisado  a  des- 
penper  até  â  quantia  de    1.000:000$  com 


os  trabalhos  para  a  manutenção  e  desen- 
volvimento dos  núcleos  coloniaes  da  margem 
direito  do  Araguary,  no  Estado  do  ParÃ. 

Art.  2.<*  Nos  núcleos  que  já  estão  e  nos  que 
tenham  de  ser  fundados  se  porão  em  pratica 
as  medidas  do  decreto  n.  163  de  16  do  janeiro 
de  1890. 

Art.  3.^  Para  a  localização  dos  novos 
núcleos  o  Poder  Executivo  Federal  en- 
trará em  accordo  com  o  governo  do  Pará 
a  quem  commetterâ,  si  assim  o  jnlgar 
conveniente,  a  realização  de  todo  esse  ser- 
viço. 

Art.  4.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o 

seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .<* E'  o  governo  autorisado  a  mandar 
prolongar  a  linha  telegraphica  pelo  interior 
do  Estado  do  Maranhão,  até  a  ci<lade  de 
Palma,  no  Estado  de  Goyiz,  com  estaçOes 
nos  principaes  núcleos  de  populaçSo  que 
mais  se  prestarem  para  a  passagem  da 
linha. 

Art.  2.°  Com  esse  serviço  poderá  o  governo 
gastar  até  a  quantia  de  200:000|000. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

São  successiuamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes 

Emendas  do  sbnado  k  proposta  do  podbr 

EXECUTIVO  QUE  FIXA  ÀS  FORÇAS  DB  TERRA. 
PARA  O  exercício  DE  1895  E  1  PROPOSIÇÃO 
DA  CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS  QUB  CONVERTE 
A  MESMA  PROPOSTA  EM  PROJECTO  DE  LEI. 

A  emenda  da  Camará  dos  Deputados  ao 
§  3°  do  art.  1®  da  proposta  —  em  vez  de  28J60 
praças  —  diga-se  —  20,ÍÍ8. 

Ao  art.  3»  da  proposta.  No  final,  depois 
das  galavras  —  Colanias  da  União — accrescen- 
te-se  :  — 'ou  nas  fronteiras,  conforme  prefe^ 
riremos  interessados  ;  o  mais  como  ostà. 

Accrescente  depois  do  art.  3f*  da  propo- 
sição : 

Art .  4 .«  Para  preenchimento  dos  claros  do 
exercito,  os  Estados  e  o  districto  Federal  for- 
necerão no  anno  de  1895  o  numero  de  praças 
adeante  designadas  : 

Amazonas 112 

Pará 198 

Maranhão 198 
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Piauhy 114 

Ceará 284 

Rio  Grande  do  Norte 114 

Parahyba 142 

Pernambaoc.. . .  • 482 

Alagoas 170 

:     Sergipe 114 

Bahia 622 

Espirito  Santo 112 

Rio  de  Janeiro 482 

S.  Paulo 622 

Para  ná 114 

Santa  Catharina 114 

Rio  Jrande  do  Sul 452 

Minas    Geraes 1 .046 

Goyaz 112 

Matto-Grosso 112 

Districto  Federal 284 

Somma 6.000 

Ao  art .  4°  da  proposição—  diga-se  —  art.  5°. 

O  projecto  ó  enviado  à  Commissâo  de  Re- 
dacção. 

Continua  a  3» discussão  do  projecto  n.  102 
C,  de  1894,  (do  Senado)  fixando  o  prazo  de 
dous  aoDos  para  que  as  companhias  estran- 
geiras, ao  serviço  de  navegação  de  cabota* 
gem  entre  os  estados  do  Pará  e  Amazonas  se 
nacionalisem. 

O  ®r.  Miartins  «funiox*—  Sr.  Pre- 
sidente, quando  lia  dias  o  illustre  represen- 
tante pior  S.  Paulo,  o  Sr.  Moraes  Barros,  com 
aquelle  senso  pratico  que  o  distingue  na  ex- 
planação de  todas  as  questões,  e  mais  com  a 
proficiência  que  todos  lhe  reconhecemos  em 
qualquer  assumpto,  apresentava  o  substitu- 
tivo que  hoje  se  discute  e  que  vai  ser  vo- 
tado em  breve  pela  Casa,  por  vezes  senti  ne- 
cessidade de  manifestar-me  francamente  fa- 
vorável ás  apreciações  feitas  por  S.  Ex.,  em 
caloroso  e  sensato  discurso. 
E,  entretanto,  senhores,  ainda  o  meu  espi- 
i  rito  não  se  tinha  affeiçoado  tanto  como  hoje 
'  á  magnitude  do  assumpto  que  se  discutia,  e 
sobretudo  a  minha  attenção  não  tinha  sido 
ainda  reclamada  para  elie,  por  solicitações 
instantes,  directas  e  sabremodo  rascáveis  de 
uma  importante  classe  —  representante  im- 
mediata  de  respeitabilissimos  interess  s  na- 
cionaes. 

Com  effeito,  Sr.  Presidente,  logo  após  o 
discurso  do  honrado  deputado  paulista,  tive 
de  meditar  largamente  sobre  a  matéria  em 
discussão,  pois  a  isso  me  convidava  um  tele- 
gramma  da  Associação  Commercial  do  Estado 
de  que  me  orgulho  de  ser  filho  e  que  aqui 
represento. 

Em  termos  os  mais  precisos  e  os  mais  in- 
stantes a  Associação  Commercial  de  Pernam- 


buco mostra va-me  a  necessidade  de,  na  qua- 
lidade de  representante  do  Estado,  fazer  ver 
à  Camará  quanto  viriam  a  soífrer  a  praça  do 
Recife,  o  commercio  pernambucano  e  conse- 
quentemente as  finanças  de  minha  terra, 
com  a  exoneração,  desde  11  de  novembro 
próximo,  da  lei,  que  manda  nacionalisar  a 
navegação  de  cabotagem . 

O  telegrammi  a  que  alludo,  foi,  segundo 
me  cobsta  acompanhado  de  mais  alguns,  en- 
dereçados a  diversos  outros  representantes, 
filhos  de  Pernambuco,  que  teem,  como  eu, 
obrigação  de  zelar  os  interesses  de  sua  terra, 
e  quer  pela  sua  prudência  quer  pela  sua 
natureza  vô-se  que  não  visa  interesse  qual- 
quer menos  confessavel,  bastardo  ou  pe- 
quenino. 

Ao  contrario  elle  contôm  uma  reclamação 
consciente  e  digna,  filha  do  pleno  conheci- 
mento das  necessidades  de  uma  praça  com- 
mercial importantíssima,  como  é  a  do  Recife, 
e  parte  de  uma  corpora^o  muitíssimo  crite- 
riosa, como  ó  a  Associação  Commercial  da- 
Suella  praça,  aíim  de  salvar  Pernambuco  de 
iíficuldades  maiores,  do  que  aquellas  com 
que  até  agora  o  meu  Estado  tem  emft*entado, 
no  tocante  á  sua  riqueza,  ao  seu  desenvolvi- 
mento material  e  económico. 

Trata-se,  pois,  meus  senhores,  de  uma  re- 
clamação que  o  commercio  de  Pernambuco  faz 
em  nome  de  todo  o  Estado,  contra  uma  me- 
dida legislativa  que  vai  ferir  gravemente  os 
Interesses  pernambucanos. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Reclama  com 
razão,  porque  ô  o  Estado  que  mais  soffrerá 
com  o  monopólio. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Perfeitamente. 
Si  se  tratasse,  Sr.  Presidente,  da  reclamação 
de  uma  em  preza,  de  uma  companhia,  de  uma 
ou  de  algumas  casas  commerciaes  por  accaso 
offendídas  em  seus  interesses  particulares  em 
virtude  de  uma  disposição  legislativa,  tal- 
vez devesse  esta  Camará  receber  com  pre- 
venção tal  reclamo,  porque,  então,  seria 
razoável  a  suspeita  de  que  acima  da  lei  se 
queria  pôr  a  vantagem  material  ou  pecuniá- 
ria de  um  commerciante  ou  de  um  grupo  de 
commerciantes;  dominados  pela  idéa  do  lucro 
ou  proveito  próprio. 

Mas  no  caso  vertente  o  que  a  Camará  tem 
de  toipar  em  consideração  ô  a  representação 
de  uma  numerosa  classe  social,  facto  impor- 
tante da  vida  económica  de  um  grande  Es- 
tado, contra  a  immediata  execução  de  uma 
lei,  que  para  ser  boa  lei  precisa  constituir 
uma  rigorosa  ponderação  do  poder  geral  da 
União  com  os  interesses  peculiares  dos 
Estados. 

E  quando  vé-se  que  uma  representação  de 
tal  ordem  é  feita  pelo  órgão  de  uma  corpora- 
ção, que  Jà  pelo  seu  objectivo,  jà  pela  respei- 
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tabilidade  e  idoneidade  dos  seus  directores  de 
todos  os  tempos,  merece  a  sympathla  e  a  con- 
sideração de  todo  o  Paiz  —  corporação  que 
além  disso  ô  composta  de  neí^ociantes  de  todas 
as  nacionalidades  ;  os  quaes  exercem  sua 
actividade  em  variadissimos  ramos  de  ne- 
gócios ;  sobe  de  ponto  a  importância  da  re- 
clamação e  o  Poder  Leofislativo  não  pôde 
deixar  de  acolhel-a  e  estudal-as  com  interesse. 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  porque,  vencendo 
o  acanhamento  que  eu  sentia  e  sinto,  em 
tomar  parte  em  um  debate  já  tão  brilhante- 
mente sustentado  aqui  por  diversos  repre- 
sentantes e  que  versa  sobre  matéria  não 
sujeita  às  minhas  oogitaçõBS  habituaes  ;  deli- 
berei vir  à  tribuna,  manifestar-me  sobre  o 
assumpto  em  discussão,  justificando  o  meu 
voto  a  favor  do  substitutivo  do  digno  depu- 
tado por  S.  Paulo,  que  manda  prorogar  por 
dous  annos  o  prazo  marcado  pela  lei  de  1 1  de 
novembro  de  1892  para  a  nacional isação  dos 
navios  que  fazem  em  nossos  portos  o  serviço 
da  cabotagem. 

Regulamentando  o  art.  13  do  paragrapho 
único  da  Constituição  Federal,  cujo  disposi- 
tivo não  procuro  agora  saber  si  é  razoável  e 
8i  correspondia  a  uma  necassilade  do  mo- 
mento, quando  foi  votado  ;  a  lei  de  11  de 
novembro  de  1892  (faita  pelo  próprio  legis- 
lador constituinte)  reconheceu  a  necessidade 
de  adiar  a  execução  da  medida  adoptada 
naquelles  artigos  o  paragraphos  da  Consti- 
tuição. 

Hoje  trata-^e  de  saber  si  a  necessidade  desse 
adiamento  permanece  a  mesma  ou  si  a  lei  de 
92  pôde,  sem  perigo,  ser  executada. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  as  condições  do 
paiz  hoje  são  as  mesmas,  sinão  peiores,  do 
que  eram  as  de  1892,  relativamente  à  matéria 
que  se  discute.  E  assim  pensando,  reclamo 
desta  Casa  e  do  Congresso  a  prorogação  de 
que  trata  o  substitutivo  em  discussão. 

Creio  que  poderia  fazer  essa  reclamação  em 
nome  da  quasi  totalidade  dos  Estados  da 
União  ;  porém,  prefiro  fazel-a  em  nome  do 
meu  Estado  e  lambem  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul— os  dous  Estados  brazileiros 
que  mais  virão  a  soffrer  e  soffrer  extraordi- 
nariamente, si  for,  no  dia  1 1  de  novembro, 
posta  em  execução  a  lei  que  manda  naciona- 
lisar  immediatamente  a  navegação  de  cabo- 
tagem. 

Quem  compulsar  o  volume  que  tenho  deante 
de  mim,  e  que  contém  os  mappas  estatísticos 
da  navegação  e  commercio  marítimo  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro  fvolume  que  foi  o  ultimo 
publicado),  verificará  fi\cilmente  que  o  com- 
mercio exportador  de  Pernambuco  e  do  Rio 
Grande,  virá  a  ser  grandemente  afl^ectarlo. 
enormemente  prejudicado  —  muito  mais  que 
dos  demais  Estados  -^  com  a  reducçao  do 


numero  de  navios   destinados  ao  transporte 
dag  mercadorias  o  productos  respectivos. 

Pernambuco  sobretudo,  senhores,  posso  af- 
flançar-vos,  sem  auxilio  de  niappa  algum  ou 
estatistica  qualquer,que  prlncipalmoate  Desta 
época  que  ó  a  da  safra  do  assucar,  terá  de 
supportar  incalculáveis  prejuízos  cora  a  na- 
cionalisação  immediata  da  navegação  de  ca- 
botagem, nos  termos  da  lei  de  11  de  novem- 
bro de  1892. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  dada  a  falta  abs?>- 
luta  de  preparo  por  parte  de  armadores  on 
compinhias  nacionaes  para  a  navegação  in- 
ter-estadoal,  os  prejuízos  para  o  commercio 
exportador  de  certos  Estados  serão  incalcu- 
láveis. Fallo  principalmente,  em  nome  do  men 
Estado  ;  mas,  parece- me  que  as  queixas  de 
Pernambuco  podem  ser  esposadas  por  muitos 
Estados. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  V.  Ex.  falia  em 
nome  do  Brazil  Inteiro,  em  nome  do  interesse 
nacional . 

O  Sr.  Alcino  Guanabara  —  Não  apoiado; 
o  interesse  nacional  está  justamente  do  lado 
opposto.  (lia  outros  apartes). 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Sr.  Presidente, 
a  Camará  com  prebende  perfeitamente  l>em 
que  eu  não  estou  arrasoando  nesta  occisião, 
como  si  se  tratasse  de  uma  questão  de  jure 
constituendo ;  sei  bem  que  o  caso  ê  de  jure 
consíxíMío,  mas  si  alguma  increpação  mo  po- 
desse  ser  feita  em  nome  do  texto  constitucio- 
nal, a  que  se  refere  a  lei  de  14  de  novembro, 
essa  increpação  deveria  recahir  inteira  sobre 
os  autores  dessa  lei,  que  foram  aliás  os  pró- 
prios leííisla  lores  constituintes,  autores  da 
disposição  do  art.  13  paragrapho  único  da 
Constituição. 

Senhores,  não  estou,  nem  podia  estar  dis- 
cutindo theorica  e  inutilmente  as  excellencins 
ou  desvantagens  da  livre  concurrencia  no 
commercio  marítimo,  e  isto  com  o  fim  de  con- 
trariar o  dispositivo  constitucional,  que  é  in- 
questionavelmente uma  cousa  que  devemos 
ftcatar,  visto  ser  parte  da  nossa  lei  fundamen- 
tal, a  qual  precisa  edeve  ser  executada. 

Mas,  do  facto  de  o  art.  13 paragrapho  unieo 
lia  Constituição  Federal  estaiielecer  que  a  na- 
vegação de  cabotagem  será  nacional,  não 
podem  concluir  os    illustres  representantes 

Sue  combatem  o  projecto  em  discussão,  que 
e vemos  sacrificar  interesses  commerciaes 
respeitabillsslmos,  ou  melhor,  respeitabili:^si- 
mos  Interesses  económicos  de  muitos  Estadas 
da  União  à  azáfama,  quero  dizer,  ao  prurido 
de  executar  precioitadamente  um  preceito 
legal,  cuja  efl'ectl vidado  foi  pelo  mesmissimo 
legislador  mandada  sustar  por  um  prazo  de- 
terminado, isto  ó,  por  um  prazo  de  dous  an- 
nos. 
O  Sr.  Josb'  Carlos—»  Foi  um  grande  erro, 
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o  Sr.  Martins  Júnior— Não  foi  erro,  foi 
um  reconhecimento  das  necessidades  de  mo- 
mento, que  aliás  se  reproduzem  hoje. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Júnior—  O  il lustre  depu- 
tado vae  ver  que  não  tem  razão  (Trocam-se 
\\    diversos   apartes.) 

Senhores,  toda  a  questão  so  resume  no  se- 
f^Qinte  : 

Temos  uma  disposição  constitucional  que 
manda  nacionalisar  uma  navegação  de  cabo- 
tagem ;  uma  disposição  que  acho  perfeita- 
mente razoável,  muitíssimo  acceitavel,  mais 
ainda,  requerida  pelas  nossas  condicções  de 
Paiz  novo,  de  pouca  industria  e  de  enorme 
oosta,  que  precisa  de  todos  os  estimules  para 
o  desenvolvimento  de  sua  marinha  mercante 
como  para  o  de  todos  os  ramos  de  sua  activi- 
dade; disposição  sabia,  além  disso  sob  o  ponto 
de  vista  politico,  que  não  pôde  deixar  ser 
tomado  em  muita  consideração. 

Porém,  a  verdade,  a  par  dfsso,  é  que  tal 
disposição  não  tendo  sido  feita  para  ser 
executada  em  uma  sociedade  ideal,  em  nm 
mundo  de  nuvens,  em  plenos  dominios  de 
nephelibatismo  politico  e  administrativo,certo 
que  precisa  submetter-se,  amoldar-síe,  ada- 
ptar-se  às  condicções  materiaes  existentes,  ás 
circumstancias  de  occasião,  emlim,  ás  neces- 
sidades commerciaes  e  económicas  do  Paiz. 

O  illustrado  representante  da  Capital  Fe- 
deral, que  mí»  tem  honrado  com  seus  apartes, 
collocou-se  nesta  questão  exactamente  como 
o  podia  o  devia  fazer  um  espirito  que  gosta 
de  pairar  nas  aUuras,  dominando  todas  as 
questões  de  um  ponto  de  vista  elevado.  S.  Ex, 
nesta  matéria,  reconhecendo-se  antes  d^í  tudo 
um  deputado  da  capital  da  União,  entendeu 
que  devia  antes  advogar  altos  interesses  ge- 
raes  e  políticos  do  que  certas  necessidades 
inteiramente  ligadas  aos  listados. 

Mas  si  a  attitudede  S.  Ex,  ô  justiíicavel, 
não  o  ó  menos  a  minha  como  representante 
de  uma  circumscripção  da  União,que  será  hoje 
>  rudemente  prejudicaria  pela  execução  imme- 
^  diata  da  lei  de  11  de  novembro  de  1892  lei 
que,  aliás,  ainda  não  está  nem  regulamen- 
tada. 

Nem  vejo,  Sr.  Presidente,  um  crime,  um 
simples  inconveniente  nesta  minha  attitude, 
desde  que,  como  já  alleguei,  a  proro;4ação  do 
prazo  para  a  nacionalisaçâo  da  cabotagem 
não  significa  desejo  de  infringir  a  Constitui- 
ção efoi  at3  uma  nescesidade  expressamente 
reconhecida  pelo  próprio  legislador  consti- 
tuinte. (Ap7.r(es.) 

Peço  ao  meu  honrado  collega  pela  Capital 
Federal  que  reflicta  bem  nisto:  Foi  o  mesmo 
autor  do  dispositivo  contido  no  art.  13,  para- 

frapho  único  da  Constituição,  que  fez  a  lei 
e  novembro  de  1892,  reconhecendo  necessário 


um  prazo  de  dous  annos  para  que  pudesse 
ser  executado  aquelle  dispositivo. . . 

O  Sr.  Lima  Bacury— Prazo  de  que  se  está 
observantlo. 

O  Sr.  Martins  J unior— Perdão,  vou  mos- 
trar que  não  se  está  abusando,  qne  ao  con- 
trario, estamos  navegando  nas  mesmas  aguas 
do  legislador  constituinte,  porque  os  intuitos 
que  eíle  teve  com  a  lei  de  1 1  de  novembro  de 
1892,  não  poderam  ser  realisadas,  e  hoje  es- 
tamos nas  mesmas,  sinão  em  peiores  condi- 
ções que  as  de  então. 

Com  effeito,  Srs.,  a  lei  de  que  se  trata  teve 
em  vista  proporcionar  aos  industriaes  brazi- 
leiros  e  a  todos  quantos  tinham  interesses  li- 
gados ao  commercio  marítimo  o  tempo  neces- 
sário para  o  preparo  e  para  o  estabelecimente 
do  novo  regimen  de  cabotagem,  o  que  equi- 
vale a  dizer  :  para  a  organisação  da  marinha 
mercante  nacional. 

E  o  legislador  julgou  que  para  isso  basta- 
riam dous  annos. 

Mas  Sr.  Presidente,  no  decurso  desses  dous 
annos  surçiu  no  paiz  o  deplorável  e  negre- 
gado  movnnento  da  revolta  da  armada,  que 
tão  fundamente  abalou  a  nação  inteira,  para- 
lysando  notavelmente  sua  vida  commercial. 

E  esse  movimento  durou,  como  todos  sabem 
mais  de  seis  mezes,  sendo  que  a  repercussão 
do  choque  ainda  hoje  faz  estremecer  todo  o 
Brazil. 

Ora,  attendendo-se  a  que  do  13  de  março 
para  cá  ainda  não  foi  possível  restabelecer 
plenamente  o  equilíbrio  dos  forças  vivas  da 
na(,'ào,  e  considerando-se  que  de  novembro  de 
1892  a  setembro  de  1893,  (10  mezes  apenas) 
era  impossível  aos  industriaes  brazileiros 
preparem-se  devidamente  para  o  novo  regi- 
men de  cabotagem  ;  nada  mais  rozavel,  nada 
mais  justo  do  que  prorogar  hoje  o  prazo  da 
lei  1 1  de  novembro,  nos  termos  do  substi- 
tutivo do  Sr.  deputado  Moraes  Barros. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Bastava  que, 
as  companhias  estraugeims  nacionalizassem 
seus  vapores  para  trabalharem.  Em  dez  me- 
zes podiam  fazel-o. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Perdoe-me o  illus- 
tre -deputado;  mas  não  é  assim  fácil  o  que 
S.  Ex.  pretende. 

A  nacionalisaçâo  de  navios  estrangeiros  en- 
cerra mil  difflcu Idades  de  ordem  económica  e 
mesmo  de  ordem  politica,  no  ponto  de  vista 
interno  e  externo. 

Pergunto  ao  digno  representante  da  Capi- 
tal Federal  si  a  sua  aspiração  de  ver  organi- 
sida  quanto  antes  uma  grande  e  poderosa 
marinha  mercante  nacional,  fica  rêalisada, 
digna  e  deviãamente,  com  a  nacionalisaçâo 
quasi  forçada  de  navios  estrangeiros,  com 
equipagem  quasi  totalmente  estrangeira,  etc. 
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Parece-me  que  não,  e  atô  no  ponto  de  vista 
politico  em  que  principalmente  S.  Ex.  se 
collocà,  eu  veria  nisso  um  perigo,  um  grande 
perigo  mesmo. 

Teríamos  realmente  uma  marinha  mer- 
cante estrangeira  sob  pavilhão  brazileiro,  isto 
é  uma  marinha  mercante  nacional  apeuas 
na  designação,  nominal  apenas. . . 

O  Sr.  Moraes  Barros — Uma  nacionalisa- 
ção  forçada. 

O  Sr.  Martins  Jxjnior...  Sim,  umanacio- 
nalisaçào  forçada  que  de  certo  não  é  o  que 
quer  à  Constituição.  (Trocam^se  diversos 
apartes.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  V.  Ex.  não 
pôde  contestar  que  é  impossível  no  regimen 
actual  que  a  marinha  nacional  exista  porque 
ô  impossível  sustentar  a  coucurrencia  com  as 
estrangeiras. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Não  contesto  isto  ; 
o  que  digo  e  afflrmo  à  Gamara  é  que  faz-se 
preciso  dar  tempo  a  que  capitães  e  indivíduos 
nacionaes  possam  construir  à  marinha  mer- 
cante brazi leira  ;  o  que  estou  procurando 
tornar  claro  é  que  por  mais  desejável  e  ne- 
cessário que  seja  o  possuirmos  um  serviço 
nacional  de  transporte  marítimos,  um  com- 
mercio  quer  terrestre  quer  marítimo,  em  que 
o  elemento  nacional  prepondere  dando  o  tom 
as  nossas  relações  commerciaes  e  económicas 
e  impondo  o  nome  brazileiro  a  todos  ( s  empó- 
rios da  industria  estrangeira  (cousa  que  deve 
ser  uma  aspiração  de  todo  o  bom  republicano 
e  brazileiro)  não  podemos  sacrificar  de  re- 
pente a  essa  aspiração  interesses  respeitáveis, 
que  as  leis  reconhecem  e  protegem  e  que  en- 
tendem de  perto  com  a  própria  vida  econó- 
mica dos  Estados. 

Senhores,  ainda  uma  vez  soja  dito  :  as  leis, 
por  isso  mesmo  que  derivam  da  natureza  das 
cousas,  por  isso  que  são  um  resultado  das 
condições  de  uma  dada  sociedade,  um  pro- 
ducto  de  um  meio  social  determinado,  não 
devem  ser  interpretadas  de  modo  oír'3nsivo 
ás  condições  e  necessidades  sociaes,  vigentes 
no  momento  de  sua  execução.  (Trocam^se 
apartes.) 

Disse-se  hontem  aqui,  Sr.  Presidenre,  que 
esperando  a  prompta  execução  da  lei  de  1 1  de 
novembro  muitas  comp  mhias  constituíram -se 
para  fazer  o  commercio  da  cabotagem. 

Peço  licença  para  reduzir  o  argumento  às 
devidas  proporções  :  só  conheço  duas  com- 
panhias nacionaes  ultimamente  organisadas 
que  est^^jam,  ou  antes  que  estivessem,  em 
condições  de  fazer  o  serviço  da  cabotagem,  o 
são  eilas  a  nacional  de  navegação  costeira  dos 
Srs.  Lage  &Comp.  e  a  celebre  frigorifica, 
que  tantos  auxílios  prestou  aos  revoltosos  e 
gue  hoje  tem  um  material  iusufflciente  sinão 
imprestável. 


O  Sr.  alcindo  Guanabara  —  E  qual  ê  a 
estrangeira  que  V.  Ex.  conhece  ? 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Das  estrangeins 
conheço  todas  as  que  estão  fazendo  o  serviço 
em  coucurrencia  com  as  brazileiras,  e  que  em 
virtude  dessa  coucurrencia  estão  determinan- 
do uma  taxa  regular  de  fretes, ao  passo  qoe, 
com  a  simples  noticia  de  que  a  11  de  novem- 
bro vai  entrar  em  execução  a  lei  regulamen- 
tadora da  disposição  Constitucional*  estão  og 
fretes  subindo  de  modo  extroordinario,  a 
ponto  de  no  Recife  chegarem  a  50  V»  niaií 
do  que  antes. 

K  ainda  ha  de  ir  acima,  Sr.  Presidente,  a 
taxa  doe  fretes. 

Vamos  ter  uma  formidável  crise  de  tran- 
sportes, que  forçam  o  augmento  dos  preços 
respectivos  e  que  prejudicará  notavelmeDtd 
todo  o  paiz  e  todos  os  cidadãos. 

Não  serão  somente  o  meu  Estado  e  mais 
um  ou  outro  que  soffreram  com  o  facto  :  o 
assucar,  o  algodão  pernambucano,  isto  ô  o 
respectivo  commercio  de  exportação,não  serão 
os  únicos  affectados. 

Productores  e  consumidores  de  todos  os  Es- 
tados vão  soflfrer  cruelmente  porque  os  fretes 
gra verão  os  mercadorias  por  toda  a  extensão 
do  nosso  territario. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Mas  V.  Ex. 
desconhece  que  a  concurrencia  se  dará  imme- 
diatamente  e  os  fretes  abaixarão  ?  (Trocam-se 
apartes ,) 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Não  posso  conor 
prebendar  como  a  concurrencia  se  possa  dar 
desde  logo. 

Para  que  a  concurrencia  se  dè  immediata- 
mente  é  preciso  que  se  nacionalisem  os  na- 
vios estrangeiros,  isto  ó  :  que  os  respectivos 
proprietários  se  resolvam  a  vendei-os  a  nacio- 
naes. . . 

Vários  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Martins  Júnior...  porque, Sr.  Pre- 
sidente, ó  opinião  geral,  mesmo  nesta  Gamara 
onde  o  meu  modo  de  ver  está  sendo  tão  com- 
batido, que  ifòs  não  temos  companhias  nacio-' 
naí»s  de  navegação  em  numero  e  cora  mate- 
rial suíiiciente  para  fazer  o  serviço  de  cabo- 
tagem sem  graves  prejuízos  para  productores 
e  exportadores. 

Vários  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Os  navios  nacio- 
naes hão  de  surgir  por  milagre  ?  ! 

O  Sr.  Martins  Júnior— Senhores,  soa  for- 
çado a  repetir  que  não  me  opponho,  em 
these,  á  disposição  constitucional ;  seria  inútil 
e  até  inepto  fazel-o  neste  momento. 

Mas  não  posso  admíttir  que  fosse  intenção 
do  legislador  constituinte  fazer  do  art.  13 
paragrapho  único  do  Código  Politico  de  24  de 
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fevereiro,  um  leito  de  procusto  para  os  ia- 
teresseg  commerciaes  e  economico-flQanceiros 
dos  Estados,  o  que  equivale  a  dize;p  para  os 
próprios  interesses  commerciaes  da  União. 

Pois  não  è  claro  que  o  legislador  não  pôde 
ter  pretendido  desorganisar  serviços  impor- 
tantes e  sobretudo  fazer  com  que  os  Estados 
que  como  fontes  de  renda  quasi  só  teem  ás 
provenientes  da  exportação,  venham  ficar 
privados  de  fazer  essa  exportação  com  a  lar- 
gueza necessária  para  prover  por  meio  do 
recebimento  dos  impostos  respectivos  ás  suas 
multíplices  necessidades  ?  Pois  não  se  vô  que 
si  hoje,  com  os  navios  nacionaes  e  estrangei- 
ros que  existem,  ha  praças  ou  portos  que 
realmente  teem  carência  de  meios  de  trans- 
porte maritimo— muito  maior  será  o  vexame 
e  consequentemente  o  prejuízo,  quando  o  nu- 
mero de  navios  fôr  muito  mais  limitado,  pela 
insufSciencia  e  fraqueza  das  companhias  de 
navegação  brazileiras  ? 

Quero  admittir  como  verdade,  Sr.  Presi- 
dente, que  tenhamos  áctulamente  compa- 
nhias nacionaes  capazes  de  fazer  o  serviço  de 
que  se  trata !  quero  conceder  isso. 

Mas  si  existindo  hoje  essas  companhias  que 
trabalham  concurrentemente  com  os  navios 
e  vapores  estrangeiros,  o  serviço  de  trans- 
portes por  mar  deixa  ainda  muito  a  desejar, 
o  que  se  poderá  julgar  e  dizer  da  época  em 
que  tivermos  diminuído,  reduzido  considera- 
velmente, em  mais  de  metade  talvez,  o  nu- 
mero dos  navios  encarregados  do  serviço  ? 

iNão  podemos,  não  ô  possível,  senhores, 
deixar  de  considerar  este  lado  pratico  da 
questão. 

Certamente  o  ponto  de  vista  em  que  se  col- 
locou  o  legislador  constituinte,  gi'ande  bri- 
lhante e  patriótico,  não  pôde  deixar  de  ada- 
ptar-se  a  estas  condições  de  momento,  as 
quaes  nos  impõem  hoje  uma  prorogaçáo  do 
prazo  estabelecido  na  lei  de  1 1  de  novembro 
de  1892. 


Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  A  presumpção  do 
illustre  representante  não  é  bem  fundada. 

Não  sendo  crivei  qu^  nossa  pátria  tenha 
défctravessar  dentro^n  pouco  uma  crise 
igcral  a  aquella  porque  acaba  de  passar,  as 
condições  do  paiz  em  1896  serão  outras  e  não 
haverá  necessidade  de  nova  prorogação. 

Estou  certo  que  ninguém  a  pedirá  ;  acre- 
dito mesmo  que  qualquer  dos  Srs.  deputados 
que  neste  assumpto  pensam  com  eu,  não 
votarão  em  189Ô  novo  adiamento  da  medida 
constitucional. 

Por  minha  parte  tomo  perante  a  Camará  o 
compromisso  de  não  o  pedir  nem  votar  mais 
uma  vez. 

O  Sr.  Moraes  e  Barros  —  Pois  eu  no  fim 
do  prazo  pedirei  novo  prazo. 
Gamua    V.  VI 


Quero  demorar  esta  desgraça  nacional  o 
mais  possível. 

O  Sr.  Martins  Júnior—  Comprometto-me 
por  mim. 

Sp.  Presidente,  a  questão  parece-me  que 
está  sufflcien temente  discutida  e  não  tenho 
necessidade  de  demorar-me  mais  tempo  na 
tribuna. 

Estou  convencido  de  que  defendendo  e  vo- 
tando o  substitutivo  que  se  discute  presto 
um  serviço  não  sô  ao  meu  Estado  como  ao 
paiz  inteiro,  sem  golpear,  como  se  presume,a 
Constituição. 

Nem  o  facto  de  ter  acudido  a  um  appello 
que  me  fez  a  honra  de  dirigir  a  Associação 
Commercial  de  Pernambuco  significa  que,  a 
meu  ver  estejam  em  jogo  principalmente  in- 
teresses de  uma  classe  única  do  i)aiz. 

Felizmente  são  de  procedências  diversas 
as  vozes  que  reclamam  contra  a  execução 
immediata  da  disposição  constitucional  nos 
termos  da  lei  de  1 1  de  novembro,  e  ainda  ha 
pouco  tive  occasião  de  mostrar  que  para  nôs 
os  representantes  de  Pernambuco,  o  que  está 
em  jogo  nesta  questão  ó  a  própria  fortuna 
publica  do  Estado. 

O  mesmo,  senhores,  poderiam  e  deveriam 
dizer  os  representantes  do  glorioso  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  si  por  infelicidade  não 
estivesse  privado  temporariamente  esse  Es- 
tado de  representação  nesta  Casa. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Dito  isto  Sr. 
Presidente,  retiro-me  da  tribuna  convencido, 
não  de  ter  levado  ao  espirito  da  Camará 
qualquer  consideração  de  ordem  elevada  e 
nova  que  pudesse  elucidal-a  a  respeito  da 
questão,  mas  consciente  de  que  prestei  real 
serviço  ao  meu  Estado. . . 

O  Sr.  Moraes  b  Barros  —  E*  toda  a 
nação. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Penso  em  ul- 
tima anal3rse,  que,  votando  pelo  substitutivo 
do  illustre  representante  de  S.  Paulo,  pro- 
cedo como  bom  brazileiro  e  politicamente  como 
legislador  não  ideologo,mas  de  vistas  praticas 
que  quer  as  leis  como  relações  necessárias  de- 
rivando da  natureza  das  cousas,  isto  é,  ada- 
ptando-se  ás  condições  de  logar  e  de  tempo, 
para  não  encherem  de  abalos  a  vida  moral  e 
material  do  paiz  inteiro.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 


O  Sr.  José  Oarlos  —  Sr.  Presi- 
dente, convidado  a  tomar  parte  na  discussão 
do  projecto  vindo  do  Senado,  e  do  substituti- 
vo aqui  apresentadp  pelo  iUustre  deputado 
por  S.  Paulo,  o  Sr.  Moraes  Barros,  que  pro- 
põe a  prorogação  por  mais  dous  annos  para 
entrar  em  execução  o  preceito  constitucional 
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contido  no  paragrapho  uDico  do  art.  13,  que 
estabelece  que  a  nevegafão  de  cabotagem 
será  feita  por  navios  nacionaes,  eu  Sr.  Presi- 
dente, mais  pratico  que  theorico,  venho  dar 
as  razões  que  me  levam  a  rejeitar  tanto  o 
projecto  como  substitutivo. 

Accredito,  Sr.  Presidente,  que  depois  de 
mostrar  a  esta  Camará  como  ô  feito  o  serviço 
de  cabotagem  nas  costas  do  Brazil,  ella  se 
pronuncie  como  eu  contra  a  prorogaçâo  de 
mais  dous  annos  de  prazo  ;  qne  vae  impedir 
que  esse  importante  serviço  seja  entregue 
desde  já.  exclusivamente  à  bandeira  nacional. 
(Apoiados.) 

Começarei  a  discripçSo  do  Rio  Grande  do 
Sul  para  o  norte,  lamentando  que  esse  Esta- 
do não  tenha  nesta  occasião  representantes 
na  Camará  para  virem  comigo  defender  tão 
proveitosa  disposição  constitucional.  (Apo- 
iodos,) 

O  Sr.  Morâxs  Barros— Não  apoiado. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Sr.  Presidente*  o  ser- 
viço de  cabotagem  do  porto  do  Rio  Grande 
do  Sul  sempre  foi  feito  sob  a  bandeira  nacio* 
nal,  e  como  caso  raro  registra-se  um  ou  ou- 
tro navio  estrangeiro  que  tenha  sido  occupa- 
do  para  esse  âm. 

A  própria  companhia  de  vapores  de  Liver- 
pool dos  Srs.  Lamport  &  Holt,  que  até  antes 
de  promulgada,  a  Constituição  baldeavam 
neste  porto  para  pequenos  vapores,  as  merca- 
dorias que  traziam  do  estrangeiro  para  o  Rio 
Grande  do  Sul  e  estes  pequenos  vapores  da- 
qui seguiam  directamente  para  aquelle  porto, 
e  de  volta  tocavam  em  Santa  Catharina  e 
raras  vezes  em  Paranaguá,  trazendo  carre- 
gamentos de  cereaes  e  alguns  géneros  desti- 
nados aos  mercados  extrangeiros,  aquella 
mesma  companhia  tratou  immediatamente  de 
vender  todos  esses  vapores  e  limitar  o  seu 
serviço  até  o  porto  de  Santos,  por  causa  do 
transporte  do  café  para  Europa  o  America  do 
Norte. 

O  Sr.  Paxjia  Ramos  —  Nem  isto  ó  cabota- 
gem, é  baldeação. 

O  Sr.  Moraes  Barros— E  não  é  o  paizque 
lucra  com  isto  ? 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Por  emquanto  estou 
fazendo  a  discripção  do  modo  por  que  ô  feito 
esse  serviço. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Sr.  Presidente,  com 
alguns  desses  vapores  da  Companhia  de  Li- 
verpool, que  até  antão  se  chamavam  Camões, 
Caldeirão^  Canotas,  Cervantes,  Cliantrey  e  ou- 
tros constituiu-se  a  Companhia  Nacional  de 
Navegação  Costeira,  que  attualmente  conta 
os  seguintes  vapores  :  Itaoca,  Itaipit,  Itaquiy 
Itapoan^  Itnbira,  Itatiaya,  Itnúna^  Itapeva^ 
Ilapema,  Itatiba,  Itacolomi  e  Itambi  (12)  ; 
alguns  dos  quaes  de  construcção  moderna 


com  todo  o  conforto  e  dispondo  de  grande 
marcha  para  fazer  a  travessia  directa  deste 
porto  ao  do  Rio  Grande  do  Sul  em  48   horas 
de  navegação,  como  chegou  a  fazer   antes      , 
da  revolta  de  setembro    (Apoiados).  \ 

Além  dessa  esquadrado  bons  vapores^ainda 
os  portos  do  sul  do  Rio  de  Janeiro  são  ser-     J 
vidos  pelos  seguintes  vapores  do  Lloyd  Bra-     I 
zileiro  :  Desterro,  Santos^  Porto  Alegre^  Pia-      i 
neta.    Satélite,   íris.  Meteoro,  além    dos   de 
outras  companhias  nacionaes  que  dispõem  de 
bons  vapores  como  sejam  : 

Companhia  Brazil  Oriental— os  vapores: 
Guanabara,  Ondina,  Traniandahye  Corityba. 

Companhia  Esperança  Maritima — os  vapo- 
res :  Alexandria,  Esperança^  Industrial, 
Oceano  e  União : 

Companhia  Norte  e  Sul — vapores  :  Bento 
Gonçalves,  Arlindo  e  Camillo. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Eis  a  marinlia 
nacional  se  desenvolvendo  no  regimen  livre. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Ainda  não  ó  tudo,  Sr. 
Presidente  :  na  lagòa  dos  Patos  existe  uma 
importante  navegação  nacional  a  vapor  e  à 
vela,  que  faz  o  serviço  de  transporte  entre  as 
cidades  de  Porto  Alegre,  Pelotas,  Jaguarão  e 
Rio  Grande  ;  a  Estação  da  Margem  da  Estra- 
da de  Ferro  do  Taquary  a  Uruguayana,  e  di- 
versos portos  do  seus  importantes  rios. 

No  Rio  Grande  do  SuJ,  Sr.  Presidente,  ex- 
iste em  magnifico  pé  de  desenvolvimento  a 
cabotagem  nacional,  pois  alli  ha  pessoal  de- 
dicado á  vida  do  mar  e  ha  comprehensão 
exacta  do  valor  a  vantagens  desse  serviço  ser 
confiado  ao  brazileiro .  (Apoiados.) 

Foi  por  assim  entenderem  os  principaes  ar- 
madores daquella  praça,  que  não  de  hoje 
mas  de  longa  data  sempre  concorreram  para 
que  desenvolvessem  as  companhias  brazilei- 
ras  do  vapores,  e  a  cabotagem  fosse  nncional. 

E  de  facto,  Sr.  Presidente,  com  a  esperança 
de  que  não  se  tentasse  uma  nova  prorogaçâo 
de  prazo  para  o  inicio  definitivo  da  cabota- 
gem nacional,  essas  diversas  companhias  to- 
maram providencias  para  novas  acquisições  e 
em  numero  suíilciente  para  todo  o  serviço  da 
cabotagem . 

O  Sr.  Moraes  Barros— Sim,  fizeram  tudo 
isto  no  regimen  da  livre  concurrencia . 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Perdoe-me  o  illustre 
deputado  que  não  tem  razão  na  sua  insis- 
tência. No  Rio  Grande  do  Sul  e  nos  portos  ao 
sul  do  Kio  de  Janeiro  o  serviço  de  cabota- 
gem não  soffre,  concurrencia  estrangeira  de 
importância.  Ahi  estão  os  registros  maríti- 
mos que  confirmam  a  minha  asseveração. 

Si  passarmos  do  Rio  Grande  para  Santa 
Catharina,  Sr.  Presidente,  ainda  encontra- 
mos argumentos  favoráveis  á  cabotagem  na- 
cional, porquanto  que,  os  portos  da  Laguna. 
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Desterro,  Itahy,  Porto  Bello  e  S.  Francisco, 
a  industria  dos  transportes  sempre  foi  e  con- 
tinua a  ser  feita  sob  a  bandeira  nacional. 

O  serviço  está  a  cargo  dos  vapores  do 
Lloyd  e  das  companhias  costeiras  Brazil 
Oriental  e  Esperança  Marítima. 

Apenas  no  porto  de  S.  Francisco  vae  uma 
oa  outra  vez  um  vapor  allemão  levar  direc- 
tamente mercadoria  de  procedência  ai  lema, 
para  consumo  das  ez-colonias  dessa  origem 
estabelecidas  em  Joinville,  S.  Bento,  Blume- 
nau, Brusque  e  outros  pontos. 

O  Sr.  Moraes  Barros  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José'  Carlos— V.  Ex.  deixe-me  fa- 
zer a  discripção  que  estou  fazendo,  e  depois 
fttrà  a  declaração  que  quizer. 

Estou  dizendo  cousas  que  precisam  ser 
ditas  por  quem  as  conhece  de  perto,  que  se 
fique  sabendo  que  a  cousa  ó  multo  differente 
'  do  que  no  geral  se  pensa  nesta  casa. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  SR.  Josb'  Carlos— V.  Ex.  pôde  tão  bem 
conhecer  essas  cousas,  porque  não  ó  privi- 
legio meu  conhecer  tudo,  mas  desde  que  tomo 
parte  na  discussão  tenho  necessidade  de  dar 
prova  publicado  que  disponho  de  algum  pre- 
paro para  justificar  o  meu  voto  e  satisfazer 
aqaelles  companheiros  que  me  distinguem 
com  a  sua  confiança  e  me  honram  presente- 
mente com  a  sua  attenção. 

Sou  mais  pratico  que  theoricb,  razão  por 
que  não  deixo  o  meu  espirito  se  impressionar 
de  mais  pelas  doutrinas  de  um  liberalismo 
sem  limites,  evitando  comtudo  cahir  no  pro- 
teccionismo de  mão  de  ferro.  (Apoiados). 

Si  passarmos,  Sr.  Presidente,  agora  para  o 
porto  de  Paranaguá,  ainda  encontramos  os 
mesmos  argumentos  a  favor  da  cabotagem 
nacional,  por  isso  que  tanto  aquelle  porto 
como  o  de  Antonina  são  frequentados  por 
navios  de  vôla  extrangeiros  somente  quando 
alli  vão  levar  carvão  de  pedra  em  receber 
herva  matte  para  os  portos  do  Rio  da  Prata 
e  do  Pacifico. 

Ainda  assim  não  ô  pequena  a  porção  de 
herva  matte  que  vae  para  Montevideo  nos 
vapores  do  Lloyd  Brazileiro. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  está  fazendo 
uma  viagem  muita  interessante  e  pratica. 
(Apoiados), 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Não  fosse  eu  mari- 
nheiro e  não  tivesse  no  propósito  de  esclare- 
cer o  assumpto  no  terrena  pratico.  Não  fallo 
somente  para  ser  julgado  por  esta  Camará. 
Careço  também  que  lá  fora  fiquem  sabendo 
quem  está  cá  dentro. 

Os  portos  quer  da  costa  paulista,  quer  do 
littoral  fluminense,  Sr.  presidente,  â  exce- 
pção do  do  Santos,  não  ha  um  só  que  seja  at- 
trahido  pelas  bandeiras  estrangeiras* 


Iguape.  Cananéa,  Ubatuba,  S.  Sebastião, 
Angrív,  Paraty,  Manbucaba,  Cabo  Frio,  Im- 
bitiba,  Macahé,  S.  João  da  Barra  e  os  de 
Campos  a  S.  Fidelis,  no  rio  Parahyba,  são 
constantemente  visitados  pelos  vapores  das 
Companhias  Rio  e  S.  Paulo  S.  João  da  Barra, 
que  também  fazem  o  serviço  de  cabotagem 
dos  portos  de  Itapemerim  e  Benevente  do  Es- 
tado do  Espirito  Santo,  ao  sul  da  Yictoria. 

A  Companhia  Bahia  e  Minas,  Sr.  Presi- 
dente, que  possue  os  vapores  Atliayde,  Augusto 
Leal,  Normandie,  JeronymOj  RabeUo^  regu- 
larmente navegam  deste  porto  atô  Ponta 
da  Areia,  em  Caravellas,  além  dos  vapores  da 
Companhia  Caribca,  que  vão  ató  Pernambuco, 
e  os  vapores  soltos,  na  giria  marítima  — 
vagabundos  —  chamados  Penedo^  Parahyba^ 
Itararé^   Emiliana,  Pampa^  Qires  e  outros. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Para  pequena 
cabotagem  tudo  isto. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Eu  fallarei  da  grande 
cabotagem  também  ;  felizmente  sei  fallar  da 
grande  e  da  pequena.  (Apartes»)  Conheço 
também  o  norte. 

Sr.  Presidente,  a  todo  este  importante  ma- 
terial occupado  na  navegação  a  vapor  e  ser*- 
viço  da  cabotagem  nacional  temos  ainda  a 
accrescentar  a  esquadra  do  Lloyd  Brazileiro 
que  serve  regularmente  á  maior  parte  desses 
portos  já  por  mim  mencionados  e  ainda  a 
todos  os  outros  da  costa  do  norte  até  o  Pará 
e  os  do  Estado  do  Amazonas  até  Manáos. 

E  para  que  não  haja  duvida  a  respeito  do 
numero  e  qualidade  do  material  fluctuante 
que  dispõe  o  Lloyd  Brazileiro,  farei,  Sr.  Pre- 
sidente, a  leitura  da  seguinte  relação  de 
vapores  : 

S,  Salvador,  Mandos,  Brazil,  Pernambuco, 
Olinda,  Maranhão,  Espirito  Santo,  Alagoas, 
Desterro,  Santos,  Porto  Alegre,  Planeta,  Sa~ 
teUite,  íris.  Meteoro,  EstreUa,  Yictoria,  May» 
rink,  Commandante  Alvim,  Aymoré,  Itapeme- 
rim,  Araruama,  MathUde,  Rio  Pardo,  Rio  de 
Janeiro,  Rio  Grande  e  Pará. 

(Troeam-se  muitos  apartes,) 

O  Sr.  José  Carlos  -*-  Ainda  não  é  tudo, 
Sr.  Presidente,  e  a  Camará  me  perdoe  si  estou 
abusando  da^  sua  attenção.    (i^ão  apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  sempre  ô  ou- 
vido com  muita  attenção,  pelos  conheci- 
mentos práticos  que  aqui  tem  revelado. 
(Apoiados  geraes.) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Agora,  Sr.  Presi- 
dente, passarei  a  informar  á  Camará  o  que 
se  passa  nos  portos  do  norte  e  peço,  desde  já, 
aos  dignos  deputados  corrigirem  quando 
errar. 

No  porto  da  Bahia  existe  regularmente 
montado  um  serviço  de  navegação  a  vapor 
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que  faz  a  cabotagem  quer  dos  portos  que  lhe 
ncam  ao  sul,  couio  os  que  se  aorem  na  costa 
(lo  norte  atô  o  Recife  e  ainda  para  a  Vaie  aça, 
Nazareth,  Santo  Amaro,  Cachoeira  e  Itaparica, 
que  chamarei  navegação  interior. 

Já  vêem  os  Srs.  deputados  que  o  serviço 
das  communicações  intermediarias  do  porto 
da  capital  da  Bahia,  tanto  para  o  norte  como 
para  o  sul,  está  sendo  feito  exclusivameute 
por  vapores  naciouaes.  (Vários  Srs.  deputados 
dão  apartes») 

Si  passarmos  agora  para  Pernambuco, 
Sr.  Presidente,  ahi  encontraremos  a  Compa- 
nhia Pernambucana,  dispondo  de  material  e 
pessoal  em  condições  de  servir,  como  tem 
feito  as  exigências  da  cabotagem  que  se  faz 
pelos  portosr  que  se  encontram  desde  o  Recife 
atô  o  Maranhão,  e  para  o  sul  atô  a  Bahia, 
alôm  do  serviço  especial,  que  faz  com  toda  a 
segurança  e  regularidade  para  a  ilha  de 
Fernando  de  Noronha.  (Apoiados.) 

A  Companhia  Pernambucana  dispOe  de  ele- 
mentos próprios  e  bastante  que  desenvolvem 
consideravelmente  o  seu  serviço  de  modo  a 
ter  em  suas  mãos  toda  a  cabotagem  dos  por- 
tos que  actualmente  são  frequentados  pelos 
seus  vapores  e  para  muito  mais  ainda. 
E  quando  outra  recommendação  não  pezasse 
sobre  o  meu  animo  para  assim  julgar  essa 
companhia,  bastava  a  de  não  ter  ella  se  dei- 
xado prender  pelas  garras  dos  organisadoreâ 
do  infeliz  Lloyd  Bvdi>zueivo,(Apoiados ^apartes,) 

VV.  EEx.  deixem-mo  acabar  este  capitulo 
do  meu  discurso.  Eu  encaro  a  questão  sob  o 
ponto  de  vista  pratico,  pois  tenho  a  certeza 
de  que  quando  os  homens  de  Pernambuco  le- 
rem o  meu  discurso  hão  de  dizer  :  <  Aquelle 
ao  menos  entende  alguma  cousa  do  riscado  e 
não  é  homem  que  se  deixe  levar  por  can- 
tigas >.  (Riso^  muito  bem,) 
'  Sr,  Presidente,  toda  a  cabotagem  que  tem 
por  centro  o  porto  do  Recife,  do  mesmo  modo 
que  a  ç[ue  se  concentra  no  porto  da  Bahia,  ô 
exclusivamente  feita  por  navios  nacionaes, 
quer  movidos  a  vapor,  quer  puramente  á 
vela.  (Apoiado.). 

O  Sr.  Martins  Júnior  — ^  Mas  V.  Ex.  alle- 
gou  que  em  Pernambuco  tem  essa  compa- 
nhia navios  de  vela,  mas  não  disse  que  tudo 
Isto  não  dá  vasão  às  suas  necessidades. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Chegarei  lá,  porque 
neste  assumpto  poderei  fallar  três  dias,  si 
tanto  for  preciso. 

Sr.  Presidente,  no  Maranhão  existe  uma 
companhia  de  navegação  a  vapor  que  faz  re- 
gularmente viagem  entre  o  porto  de  S.  Luiz 
e  o  de  Belém,  no  Pará,  (Apoiado  do  Sr.  Carlos 
de  Moraes). 

Estamos  chegados,  Sr.  Presidente,  portanto, 
ao  grande  Amazonas,  mas  antes  de  entrar- 
mos no  estudo  do  serviço  da  navegação  desse 


immenso  rio-mar,  recapitulemos  o  serviço 
que  se  faz  actualmente  de  cabotagem  ao 
longo  da  costa  brazileira. 

03  portos,  Sr.  Presidente,  centro  de  acção 
de  todo  o  serviço,  quer  da  grande,  quer  da 
pequena  cabotagem*  são  Rio  de  Janeiro,  Bahia, 
Pernambuco  e  Fará. 

A  navegação  para  Matto  Grosso  ô  serviço 
todo  especial . 

Sendo  assim,  temos  a  considerar  que,  do 
Rio  de  Janeiro  partem  vapores  que  fazem  o 
serviço  de  todos  os  principaes  portos  de  mar 
da  União  e  de  alguns  portos  íluviaes  do  Pará 
e  Amazonas . 

Da  Bahia,  partem  vapores  para  o  norte,  qne 
vão  aos  portos  da  Estancia,  S.  Christovão, 
Aracaju,  Penedo,  Maceió  e  Pernambuco,  e 
para  o  sul  servem  aos  portos  de  Ilhéoâ,  Can- 
navieiras,  Belmonte,  Santa  Cruz  e  Porto  Se- 
guro, Prado,  Alcobaça,  Ponta  da  Areia,  Ca- 
ra vellas,  Viçosa  e  S.  Josô. 

De  Pernambuco  faz-se  o  serviço  para  os 
portos  da  Parahyba,  Natal,  fortaleza,  Arma- 
ção, S.  Luize  Fernando  de  Noronha. 

Todas  as  communicações,  Sr.  Presidente, 
entre  esse  crescido  numero  de  portos  são  fel* 
tas  por  meio  de  navios  nacionaes,  que  consti- 
tuem a  nossa  cabotagem,  que  todos  os  dias 
vae  em  augmento  acompanhando  o  desenvol* 
vimento  da  riqueza  do  paiz. 

Quanto  à  navegação  do  Amazonos,  Sr.  Pre- 
sidente... 

O  Sr.  Moraes  Barros  — V.  Ex.  não  com* 
batte  o  projecto  do  Senado  f 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sim  senhor,  e  voto 
contra, 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Bom,  ao  menos  ó 
lógico. 

O  Sr.  Eneas  Martins— V.  Ex.,  ouvindo 
as  minhas  considerações,  certamente  estar& 
commigo. 

O  Sr.  José  Carlos— Estou  perdido,  Sr. 
Presidente;  si  por  um  lado  me  smto  peáiroso 
e  procuro  não  me  deixar  attrahip  pela  in- 
fluencia que  tem  sobre  mim  o  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo,  por  outro  lado  jà  o  ma- 
vioso deputado  pelo  Pará,  meu  bom  amigo 
Sr.  Enôas  Martins  (riso)  diz  que  si  eu  ouvir 
a  sua  exposição,  me  collocariade  seu  lado,ac- 
crescentando  que  vai  discutir  a  questão  sob 
o  ponto  de  vista  jurídico. 

A  Companhia  ingleza  que  faz  a  navegação 
do  Amazonas,  Sr.  Presidente,  já  oonclaio  o 
seu  contracto  com  o  governo  geral  e  presen- 
temente está  em  concurrencia  com  outros  pre- 
tendentes para  a  execução  de  novo  contracto. 
E  demais  essa  companhia  só  tem  de  inglez  o 
nome  e  a  sôde  em  Londres,  porque  toda  a 
sua  numerosa  frota  já  navega  com  a  bandeira 
nacional,  todos  os  seus  commandantes,  pi- 
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*/)tos  e  praças  da  equipagem  £Ío  pacionaes, 
(Apoiados), 

O  Sr.  Lima  Bacury  — Ea  sede  mesmo 
já  tratam  de  mudar  para  o  Brazil . 

O  Sr.    Nilo  Pkçanha  — Eatô  jà  se  sabe 
,     quaes  serão  os  directores. 

O  Sr  .  José  Carlos  —  Já  vê,  pois,  a  Camará' 
qne  por  e^se  lado  nâo  pôde  haver  duvida  de 
tal  ordem  que  venha  difficultar  a  nacioiíali- 
saçâo  da  me^ma  companhia. 

Sr.  Presidente,  vejo  que  está  quasi  esgota- 
da a  hora  e  como  não  desejo  prejudicar  a 
discussão  das  matérias  dadas  para  a  2»  parte 
da  ordem  do  di»,  pediria  a  V.  Ex.,  à  exem- 
plo do  que  se  tem  dado,  manter-me  a  palavra 
na  sessão  de  amanhã,  aflm  de  continuar  o 
meu  discurso. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  pôde  continuar 
porque  a  sessão  começou  depois  da  hora. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Mas  desde  jà  peço  á 
V.  Ex.  me  manter  a  palavra  para  a  pró- 
xima sessão  porque  o  que  ainda  tenho  á  di- 
zer não  poderei  fazer  em  meia  hora. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ei.  pôde  fallar  até 
!     4  1/2  e  em  seguida  continuar  com  a  palavra. 

O  Sr.  Josb  Carlos  —  Jà  descrevi,  Sr.  Pre- 
sidenta, como  se  faz  o  serviço  de  cabotagem 
entre  os  portos  principaes  e  os  intermediá- 
rios. Agora  passarei  a  mostrar  como  é  feito 
esse  serviço,  por  exemplo,  entre  o  porto  de 
I  Pernambuco  directamente  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro, serviço  este  que  importa  no  transporte 
do  assucar,  algodão  e  aguardente. 

Para  os  portos  que  demoram  ao  norte  do 
Recife,  só  vai  assacar  e  alguma  aguardente, 
e  o  transporte  e  feito  nos  vapores  nacionaes  ; 
para  este  porto,  porém,  uma  parte  da  ex- 
portação é  feita  por  um  oa  oatro  vnpor  da 
companhia  franceza  Chageurs  ReunU^eáns 
companhias  allemães  quando  podem  entrar 
no  Recife. 

O  Sr.  Coelho  CnrrRA  dá  om  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos  —  V.  Ex.  está  faltando 
com  quem  tem  percorrido  todos  esses  portos. 

Um  Sr.  Deputado  —  Santos  é  um  grande 
ff^uez  do  assucar  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Josb  Carlos— E  quem  nega  isso  ?  O 
assacar  que  vai  para  lá  ó  por  iotermerJio  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  os  carr^amentos 
directos  são  rarissimoe. 

Para  os  portos  da  Yictoria  e  Maceió  que 
permittem  o  accesso  á  vapores  transatlân- 
ticos de  granie  cai  Ih  do,  e  porque  ahi  en- 
I  contram  aígamas  cargas  para  Europa  e  café 
r  para  Amenea  do  Norte,  esses  vapores  re- 
cebem cargas  de  cabotagem  aqoi  para  es&es 
pcfftoi. 


Da  sorte,  que,  Sr.  Presidente,  dizer-se  que 
o  serviço  de  cabotagem  estrangeira  vem  nos 
felicftar  de  um  modo  espantoso,  ó  uma  falsa 
supposi^ão,  que  já  estaria  de  todo  posta  por 
terra  se  pelo  meno-;  o  Lloyd  Brazileiro  tives- 
se melhor  comprehendido  a  importância  dos 
grandes  interesses  que  lhe   foram  confiados. 

O  Sr.  Moraes  Barros  — E  a  livre  concur- 
renciaóo  meioefficaz  de  obrigar  a  compa- 
nhia do  LIoyd  a  dirigir  bem  os  seus  negócios. 

O  Sr.  Jose'  Carlos  —  O  LIoyd  Brazileiro 
nasceu  torto  e  torto  ha  de  viver. 

Sr.  Presidente,  todas  as  companhias  a  que 
me  tenho  referido  esfâo  preparadas  para  fa- 
zerem o  serviço  da  cabotiigem,  uma  vez  que 
não  vivam  sobresaltadas  com  a  ameaça  cons- 
tante de  prorogação  do  prazo  que  deve  ter- 
minar a  11  do  corrente.  Tolas  ellaa  teom  pro- 
curado fazer  acquisição  de  novos  vapores,  e,  ' 
segundo  estou  informado,  mesmo  na  Ingla- 
terra ha  proniptos  alguns  vapores  próprios 
para  esse  serviço,  só  a  espera  da  decisão  do 
Congresso  Nacional  para  então  virem  para  o 
Brazil. 

A  não  ser  Pernambuco,  que  se  assusta  na 
duvida  de  não  poder  dar  este  anno  sihida 
prompti  ao  resto  da  sua  safra  para  o  Rio  de 
Janeiro,  não  vejo  razão  que  justifique  a  oppo- 
Bição  que  pretende  tombem  fazer  á  bancada 
bahiana,  quando  é  sabido  que  a  Bahia  não 
tem  o  que  exportar  como  cabotagem. 

Si  hoje  em  dia  a  Bihia  jà  exporta  cafô, 
fumo,  cacáo,  piassa,va«  azeite  de  palma,  as- 
sucar de  inferior  qaalidade,  etc.,  etc.,  tudo 
lato  ó  remettido  para  o  estrangeiro,  e  não 
para  os  portos  nacionaes  em  tal  quantidade 
que  tenha  razão  de  se  assastar  com  a  reti-' 
rada  dos  navios  estrangeiros  do  serviço  da 
jabota;?em . 

Quanto  ao  servíf-o  de  passageiros,  Sr.  Pre- 
si  lente,  justamente  os  Estados  da  Bahia  e 
Pernambuco  que  não  teem  absolnt  t  mente  mo- 
tivo de  queixa,  quanto  mais  para  receíar 
falta  de  vapores,  porque,  além  do  crescido 
numero  de  navios  nacionaes  que  diariamente, 
pó  Ie->e dizer,  sabem  deste  porto  paraaqaelles 
Estados,  também  a  frequência  de  vapores 
estrangeirr»<  quasi  que  diariamente,  é  íácto 
que  não  s^>ffre  contestação. 

O  meu  ii lastrado  colles^  o  Sr.  Dr.  Martins 
Júnior,  acabou  de  nos  dizer  q^e^ntta  não 
ter  aqui  o  g!'  >rioso  Estagio  do  Kio^^Grande  do 
Sol  representantes  para  viref^m  sea  aoxi- 
lio«  e  tive,  oonfefso,  o  arrépãde  fi^*^^Mf& 
elles,  aqui  estivessem,  Láo  aoompnh^^mi  f  ^ 
S.  Ex.  I   J^ 

O  Sr.  Moraes  Barro^í—  o  R:o  Grande  tem 
uma  cabota^^em  de  C^yj^iOOC-^OOú. 

O  Sr.  José  Carlos — S:m^  mas  todo  o  a&r- 
viço  de  cabota^^em  t^n  ^do  fãito  por  navii« 
nacioDéies.  -_ 
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Antigamente,  Sr.  Presidente,  a  çrande  ex- 

Sortaçâo  do  xarque  era  feita  do  Rio  Grande 
o  Sul  em  navios  de  vela  directamente  para 
o  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambucoí*  únicos 
portos  que  serviam  de  centros  de  distribuição 
desse  producto  para  o  interior  do  paiz  e  para 
os  demais  portos  do  Brazii 

Com  o  desenvnlvimento  das  colónias  econse- 
ffuintemente  o  apparecimento  de  enormes  sa- 
fras de  cereaes  que  tornou  aquelle  Estado  o 
mais  importante  celieiro  do  Brazii,  impoz-se  a 
navegação  a  vapor  para  o  transporte  rápido 
de  taes  géneros.  E  de  facto  veriflca-se  que 
S.  Paulo  mais  do  que  qualquer  outro  Estido 
recebe  pelo  porto  de  Santos  uma  boa  porção 
dos  fornecimentos  vindos  do  Rio  Grande  e  até 
de  Santa  Catharina.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente— Está  terminada  a  hora. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Neste  caso  requeiro 
prorogaçâo  por  duas  horas  para  ultimar  o 
meu  discurso. 

Consultada  a  Camará,  ó  approvada  a  pro- 
rogaçâo. 

O  Sr.  José  Carlos  (continuando)— Sr.  Pre- 
sidente, entendo  que  assumpto  que  faz  o  o 
objecto  do  meu  discurso  óde  tanta  gravidade, 
pois  encerra  um  problema  tão  difflcil  para  a 
vida  económica  desta  nação,  que  não  julgo 
esperdiçado  o  tempo  que  me  occupar  em  estu- 
dal-o  sob  diversos  pontos  de  vista.  (Apoiados.) 

Sô  tenho  um  pezar  e  um  receio,  o  de  estar 
fatigando  a  attenção  da  Camará  (não  apoiados) 
e  nao  poder  esclarecer  a  questão  como  ella 
merece  para  bem  orientar  os  meus  collegas 
no  seu  nnal  pronunciamento. 

Um  Sr.  Deputado  — V.  Ex.  está  ouvido 
com  a  attenção  que  sempre  nos  merece  (Apoi- 
ados geraes.) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Em  todo  o  caso  pro- 
curarei resumir  o  mais  que  for  possível  o 
que  me  resta  dizer  sobre  a  conveniência  de 
se  fazer  quanto  antes  respeitar  o  preceito 
constitucional  que  manda  que  a  cabotagem 
seja  nacional. 

A  cabotagem  nacional,  Sr.  Presidente,  jà 
ô  um  facto  real  em  quasi  todos  os  Estados  da 
União,  e  sinão  basta  lembrar  á  Camará  que 
nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Ca- 
tharina e  Paraná,  todo  o  serviço  é  feito  sob  a 
bandeira  brazileira,  e  só  por  excepção,  ó  que 
uma  ou  outra  v«z  algum  navio  do  vela  que 
vae  a  esses  portos  levar  carvão  ou  sal  e  que 
tendo  fretes  a  receber  em  qualquer  dos  ou- 
tros portos  do  Brazii,  com  destino  para  o  es- 
trangeiro, então  nesse  caso,  procura  carre- 
gar madeircxs  no  porto  de  Itajahy,  em  Santa 
Catharina,  para  deixal-as  no  Rio  de  Janeiro, 
ou  outro  qualquer  producto  que  possa  sof- 
frer  transporte  demorado  (Apoiados  dos  Srs. 


MuUer^    Blum  e   Tolentino^    deputados  por 
Santa  Catharina), 

Si  dos  portos  do  Sul,  Sr.  Presidenle,  pagar- 
mos para  veriâcar  o  que  acontece  oom  os 
que  ficam  ao  norte  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
ou  menos  encontra-se  a  mesma  cousa.  {Apoi- 
ados,) 

Si  deixarmos  os  portos  marítimos  e  foro»»   ^ 
aos  íiuviaes  então  ahi  os  collegas  q  ae  me 
acompanham  no  modo  de  classificar  um  em 
a  prorogaçâo  proposta,  terão  firmado   o  sen 
voto  da  maneira  mais  completa. 

Basta,  Sr.  Presidente,  consultar  as  depu- 
tações do  Paráe  Amazonas.  (Apoiados  dos 
Srs.  Lima  Bacury,  Salgado^  Enéas  Martins  e 
Carlos  de  Novaes)  para  ouvir-se  delias  a 
confirmação  do  que  aqui  tenho  dito  com  reU* 
ção  ao  serviço  de  cabotagem  nacional  naquel- 
las  paragens. 

O  Sr.  Lima  Bactjry—  V.  Ex.  tem  faliado 
muito  bem,  porque  está  a  par  de  todo  esàe 
serviço. 

O  Amazonas  quer  a  nacionalisaçao  da  sua 
cabotagem.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  José'  Carlos— Sr.  Presidente,  sinto- 
me  um  tanto  molestado  de  uma  perna,  o  que 
me  impede  de  conservar-me  muito  tempo  de 
pé,  e,  como  entendo  que  não  ó  razão  para  in- 
terromper o  meu  discurso  que  pôde  ir.além  da 
prorogaçâo  já  concedida,  requeiro  a  V.  Ex. 
na  forma  do  Regimento,  consultar  à  Gamara  se 
me  permitte  fallar  sentado. 

O  Sr.  Presidente— A'  vista  do  que  dispõe 
o  Regimento,  submetterei  à  consideração  da 
Camará  o  requerimento  de  Y.  Ex. 

(A  casa^  sendo  consultada)  'aprova  o  pedido 
do  orador.) 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  pôde 
continuar  a  fallar  seutado. 

O  Sr.  Jose'  Carlos—  Como  ia  dizendo, 
Sr.  Presidente,  o  Estado  do  Amazonas  pede, 
e     pede  com    muita  razão,  a  nacionalisaçao 

grompta  e  definitiva  da  sua  navegação  de  ca- 
otagem.  (Apoiados  da  bancada  Amazonense.) 
A  cabotagem  nacional  tende  a  se  dese volver 
rapidamente,  e  já  deu  prova  disso,  com  a 
formação,  em  pouco  tempo,  de  uma  impor- 
tante frota  de  vapores  novos  e  dispondo  elles 
de  todos  os  melhoramentos  da  ópoci. 
(Apoiados.) 

Os  meus  nobres  collegas,  em  sua  maioria, 
não  conhecem  com  exactidão  os  actuaes  re- 
cursos quejà  dispomos  para  fazer  todo  o 
serviço  da  cabotagem .  £*  natural  que  assim 
seja,  porque,  inteiramente  afastados  da  vMa 
do  mar,  não  teem  occasião  de  acompanhar 
com  o  mesmo  interesse  esse  serviço,  como  eu, 
que  lido  com  elle  todos  os  dias,  e  tenho  a 
obrigação  de  conhecer  toda  a  sua  historia  e 
todo  o  seu  movimento. 
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o  Sr  .  Enèas  Martins—  Por  isso  V.  Ex. 
sempre  ^ô  ouvido  com  a  attenção  que  merece 
um  profissional  diítincto. 

O    Sr.     José'  Carlos  —  Obrigado  a  V.  Ex. 
Sr.  Presidente,  náo  me  asdiste  o  direito  como 
politico  e  raarinheiro,que  como  representante 
da    Capital   Federal,  possue  o  principal  porto 
marítimo   da    America  do  Sul,  e  o  mais  rico 
do    BrazLl,  deixar  votar  em  silencio  um  pro- 
jecto qae  considero  um  erro  grravissimo  para 
a  minha  Pátria.  (Muito  bem.)  E,  quando,  Sr. 
Presidente,   não  houvesse  razões  ainda  de 
ordem  politica,  económica,  que  não  dev^^riam 
ser    deixadas  á  margem,  uma  razão  única  de 
caracter  exigente  me  aconselharia  não  ceder 
uma  polleícada  do  terreno  em  que  piso. 

E'  um  preceito  constitucional  ;  tem  de  ser 
cum pri  lo.  (Apoiado  ;  m uito  bem ,) 

Sr.  Presidente,  o  programma  de  couducta 
que  tracei  para  uso  próprio  nesta  Gamara 
tem  de  ser  cumprido  á  risca,  porque  de  ou- 
tro modo  não  me  sentirei  bem  para  desempe- 
nhar no  presente  o  meu  mindato,  náo  des- 
mentir o  meu  passado,  nem  comprometter  o 
meu  futuro. 

Sr.  Presidento,  neste  assumpto  acabar-se 
com  a  navegação  de  cabotagem  nacional  para 
favorecer-se  a  cabotaq^em  estrangeira—  pois 
tanto  importa  a  nova  prorogação  que 
constituo  o  substitutivo  do  nobre  deputado 
por  S.  Paulo,  o  Sr. Moraes  Barros,  a— Gamara 
Dão  deve  julgar  de  afogadilho,  tendo  somente 
a  considerar  interesses  locaes  passageiros, 
próprios  da  transição  que  necessariamente 
tom  que  se  operar  nesse  serviço  em  alguns 
Estados  da  União. 

O  próprio  Tavares  Bastos,  Sr.  Presidente, 
esse  grande  apostolo  de  todas  as  liberdades, 
esse  vulto  respeitável  da  nossa  historia  poli- 
tica contemporânea,  esse  génio  privilegiado 
tão  fadado  para  encaminhar  este  paiz  para 
todas  as  conquistas  de  uma  prosperidade 
real  com  segurança  para  o  seu  engrandeci- 
mento futuro,  pois  bmi,  Sr.  Presidente,  Ta- 
vares Bastos  não  foi  feliz  na  sua  prophecia 
acerca  da  cabotagem  estrangeira. 

B  si  não,  vejamos.  Dizia  S.  Ex.  naXXIGar- 
ta  de  um  Solitário,  em  1863  : 

<  No  que  respeita  à  cabotagem,  o  remédio  ô 
cortar  o  privilegio  pola  raiz. 

O  estrangeiro  só  poderá  ontregar-se,  com 
vantagem  para  si  e  para  todos  nóá,  ao  com- 
mercio  costeiro,  quanlo  puder  emprehender 
as  viagens  nas  mesmas  condições  que  o  na- 
cional, qumclo  houver  navios  estrangeiros 
exclusivamente  da  c:»botagem,  como  ha  na- 
vios brazileros  exclusivamente  da  cabotagem. 
Porque  estes  devem  ter  requisitos  especiaes, 
condições  náuticas,  construcção,  tripolação  e 
arqueação  particulares. 


Marinha  costeira  não  é  marinha  de  longo 
curso.» 

São  estas  Sr.  Presidente,  as  palavras  do 
pranteado  Tavares  Bastos  ditas  na  mais  de 
um  quarto  de  século  e  que  muito  concorrerão 
para  decretar-se  a  livre  concurrencia  da  ca- 
botagem no  Brazil. 

Agora,  pergunto  eu,  Sr.  Presidente,  aos 
apologistas  da  prorogação  do  prazo  que  im- 
pedirá que  seja  entregue  á  marinha  mer- 
cante nacianal  o  serviço  exclusivo  da  cabo- 
tagem onde  estão  esses  navios  estrangeiros 
com  os  requisitos  indicados  por  Tavares 
Bastos  i 

Diga-me,  Srs.  deputados,  jà  tiveram  no- 
ticia que  de  1853  para  cá  armadores  da 
Europa  e  da  America  do  Norte  tivessem  ap- 
parelhado  essas  frotas  de  navios  de  requi- 
sitos especiees  de  condições  náuticas,  arquea^ 
ção,  construcção  e  tripolações  particulares, 
para  virem  se  occupar  especialamente  da  ca- 
botagem dos  muitos  portos  da  extrema  costa 
da  Brazil  ?('ilfu2£o  bemj 

Os  nobres  deputados,  author  e  defensores 
do  substitutivo  que  manda  prorogar  por  mais 
dous  annos  a  execução  de  um  preceito  do 
nosso  pacto  fundamental  contido  na  carta  de 
24  de  fevereiro  de  1891  podem  contestar  os 
foctos,  que  aqui  tenho  produzido  ? 

Será  possível,  Sr.  Presidente  que  si  este 
infelez  projecto  fôr  approvado  possa  merecer 
a  sancção  presidencial,  o  que  importará  o 
i Ilustre  marechal  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica, concluir  a  sua  administração  assigna- 
landa-a  com  um  acto  de  desrespeito  á  Gons- 
tuição  da  Republica  ? 

Não,  Sr.  Presidente,  certamente  o  illustre 
marechal  Floriano  Peixoto  ha  de  saber  man- 
ter-se  na  altura  conveniente  que  toda  a  na- 
ção conta  e  espera  com  segurança,  (Apoiados), 

Sr.  Presidente,  ainda  me  restam  20  mi- 
hutos  do  prazo  que  me  foi  concedido  para 
concluir  o  meu  discurso,  mas  confesso  a 
V.  Ex.  que  estou  fatigado,  e  não  desejo 
alongar  mais  os  argumentos  que  tenho  pro- 
duzido. 

O  Sr.  Gucbrio— Dez  minutos  me  per- 
tencem . 

O  Sr.  José  Garlos— Razão  de  mais,  Sr.  Pre- 
sidente, para  deixar  a  tribuna,  porque  não  me 
faltará  occasião  pira  voltar  ao  assumpto, 
em  momento  mais  feliz  para  mim  e  mais  con- 
veniente para  merecer  a  attenção  dos  meus 
col  legas  que  também  devem  estar  fatigados, 
aos  quaes  não  ó  licito  abuzar-se  por  tanto 
tempo  da  sua  generosidade. 

Tenho   concluído.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Pi\ssa-so  á  hora  do  expediente. 
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O  Sft.  l^  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, de  30  do  corrente,  enviando  o  reque- 
rimento em  que  Alexandrino  Alves  de  Men- 
donça, porteiro  aposentado  da  extincta  the- 
souraria  de  fazenda  de  Pernambuco,  pede  lhe 
seja  concedido  ordedado  de  inactividade.  — 
A'  Commissâo  de  Orç.imento. 

Requerimento  de  Jacintho  Dias  Cardoso, 
1«  offlcial  da  Secretaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  pedindo  licença  por  um 
anno,  para  tratar  de  sua  saúde.  —  A*  Com- 
missâo de  Petições  en  Poderes. 

O  fSr«  Olleerio  parecendo-lhe  que 
pôde,  talvez  ser  insufHciente  a  ultima  proro- 
gação  votada  dos  trabalhos  da  sessão  legisla- 
tiva, e  parecendo-lhe  estar  no  sentimento  do 
Congresso  o  desejo  de  não  fazer  novas  proro- 
gaçòes,  vem  submetter  à  deliberação  da  Casa 
a  seguinte  proposta  (lê)  : 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  âcando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

Requerimento 

Proponho  que  a  Mesa  seja  autorisada,  de 
accordo  com  a  2»  parte  do  art.  55  do  r  »gi- 
mento,  a  convocar  sessões  nocturnas  quando 
julgar  conveniente. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1894.  — 
í^rancisco  Glicerio. 

Ficam  sobro  à  Mesa,  atô  ulterior  delibera- 
ção os  seguintes 

Projectos 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  E'  o  governo  auctorisado  a  con- 
t)  rctar  com  quem  melhores  vantagens  offere- 
cer,  por  prazo  de  cinco  annos  e  atô  130:000$ 
annuaes,  o  serviço  de  navegação  entre  os  por- 
tos de  Belém  no  Estado  do  Pará,  e  o  de  Santos, 
no  de  S.  Paulo,  com  escala  pelos  de  S.  Luiz, 
Fortaleza,  Recife,  Bahia  e  Rio,  havendo  pelo 
menos  uma  viajem  por  mez . 

Art.  2.0  Os  vapores  empregados  nesse  ser- 
viço, deverão  ter  marcha  nunca  inferior  a 
15  milhas  por  hoi*a  e  accommodações  regula- 
res para  passageiros  de  1',  2^  e  3^  classes. 

Art.  3.0  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1894.  — 
Benedicto  Leite»  —  Viveiros»'^  Imíx  Domin^ 


guês.  —  Gustavo   Veras.  —  Eduardo  dé    Ber» 
redo,  —  Christino  Cruz, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  creado  na  cidade  de  Cayena 
um  consulado  de  2^  disse. 

Art.  2.0  O  governo  ó  autorisado  a  abrir  o 
credito  necessário. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1894.  — 
Nilo  Peçanha.  —  Enéas  Martins,  —  Urbano 
Marcondes,  —  Helvécio  Mante,  —  Luiz  de  An- 
drade. 

Vêem  à  Mesa  as  seguintes 
Declarações 

Declaro  que  se  estivesse  presente  por  occa- 
sião  da  votação  do  projecto  n.  144,  de  1894, 
approvando  os  actos  praticados  por  motivo  da 
revolt:v  de  6  de  setembro,  votaria  a  favor  do 
mesmo. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1894.  — 
Arthur  Torres. 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda  do 
Senado  reduzindo  o  effectivo  do  exercito. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1894.— 
Lauro  Muller.-^F.  Tolentino  .'-E .  Blum,-^ 
Paula    Ratnos. 

Declaro  que  votei  contra  a  doutrina  do 
projecto  n.  142,  de  1894,  que  concede  três 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  a  um  Ainc- 
cionario  publico. 

Sala  das  sessões  31  de  outubro  de  1894.— 
Enéas  Martins, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARBCBRES 

N.  117—1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  Anna  Ferrei' 
ra  França  Franca  do  Amaral^  viuva  do  P  te- 
nente reformado  do  exercito  Constâncio  da 
Franca  Amaral^  reclama  contra  a  decisão  do 
governo f  que  denegou-Vie  direito  ao  meiosoldo 

A'  Commissâo  de  Pensões  e  Contaa  foi  pre- 
sente o  requerimento,  em  que  Anna  Ferreira 
França  Franca  do  Amaral,viuva  do  1°  tenente 
reformado  do  exercito,  Constâncio  da  Franca 
Amaral,  reclama  contra  a  decisão  do  governo, 
que  denegou-lhe  direito  ao  meio-soldo,  por 
ella  requeriílo. 

Allega  a  peticionaria  que  não  é  procedente 
o  motivo  da  alludida  decisão—  de  ter  o  seu 
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Lllecido  marido  desistido  da  percepção  do 
^oldo  da  reforma,  afim  de  que  o  seu  tempo  de 
>serV]ço  no  exercito  fosse  computado,  como 
directivamente  foi,  para  a  sua  aposentadoria 
TIO  cargo  que  exerceu  na  Secretaria  do  Mi- 
xiisterio  da  Agricultura,  visto  que,  conforme 
o  regulamento  de  31  de  dezembro  de  1873,  o 
"t^mpo  de  serviço  prestado  no  exercito  é  con- 
l^aulo  nas  aposentadorias  quando  o  não  tenha 
«ido  para  a  reforma. 

A  Ck)mmissão  enten^^e  que  justa  foi  a  deci- 
feao  impugnada,  pois,  si  o  referido  1»  tenente 
i*enunciou  o  soldo  de  sua  reforma  para  o  ílm 
exposto,  é  de  todo  destituída  de  fundamento 
&  pretenção  da  peticionaria  á  metade  do  soldo 
renunciado  pelo  seu  marido,  não  tendo  ap- 
plicação  à  hypothese  sujeita  ao  regulamento 
citado. 

Assim,  opina  a  Commissão  pelo  indeferi- 
mento da  petição  submettida  à  sua  apre- 
ciação. 

Sala  das  commissÕe8,29  de  outubro  de  1894. 
-^Gonçalo  de Lagos^  presidente.— ilrMinio  Ta- 
coares ^  relator.—  Rocha  Cavalcanti,—  Lima 
Bacury .-^SUva  Castro, *--  Carlos  Novaes. 

N.  118-1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  2^  sargento 
reformado  Paulo  Quirino  dos  Santos,  pede 
uma  pensão, 

A  Commissão  de  Pensões  e  Ck)ntas,  apre- 
ciando o  requerimento,  em  que  o  2*  sargento 
reformado  Paulo  Quirino  dos  Santos,  alle- 
gando  achar-se  inutilisado  para  qualquer 
trabalho,  solicita  uma  pensão,  entende  que 
o  peticionário  não  está  no  caso  de  ser  atten- 
dido,  visto  já  ter  sido  reformado  com  soldo 
duplo  em  remuneração  de  seus  serviços  de 
guerra,  como  se  verifica  da  respectiva  pro- 
visão annexa  ao  mesmo  requerimento. 

Sala  das  commissões,  29  de  outubro  de 
1894.— GonpaZo  de  Lagos,  presidente.  —  Ar- 
minio  Tavares,  relator.— iSocAa  Cavalcanti. 
•^Lima  Bacury.  —   Silva  Castro.  —  Carlos 

Novaes, 

N.  119-1894 

Indefere  o  requerimento  em  que  Maria  PrU' 
dente  e  outra,  filhas  do  fallecido  tenente- 
coronel  da  guarda  nacional  António  Pru- 
dente da  Fonseca,  pedem  reversão  da  pensão 
que  percebia  sua  mãe. 

A  Commissão  de  Pensões  e  Contas,  apre- 
ciando o  requerimento,  em  que  Maria  Pru- 
dente e  Propicia  Prudente,  filhas  do  falle- 
ddo  tenente-coronel  da  guarda  nacional  An- 
Camara  V.  VI 


tonio  Prudente  da  Ponseca,  solicitam  a 
revisão  para  si  da  pensão  mensal  de  noventa 
e  seis  mil  róis,  que  percebia  sua  mãe.  Pro- 
picia Prestes  Menna  Barreto»  até  a  data  de 
seu  fillecimento,  como  vinda  do  referido 
tenente-coronel,  entende  que  si  as  peticiona- 
rias, julgam  que  o  seu  pedido  tem  funda- 
mento eni  lei  devem  se  dirigir  ao  Poder  Ex- 
ecutivo, sendo  que  o  motivo  de  pobreza  por 
ellas  ai  legado  não  pôde  determinar  uma 
disposição  legislativa  especial  de  caracter 
pesoal. 

Svla  das  commissões,  29  de  outubro  de  1894. 
— Gonçalo  de  Lagos,  presidente. —  Arr^inio 
Tavares,  relator.— iíocÀa  Cayalcanti, —  Lima 
Bacury. — Silva  Castro, — Carlos  Novaes, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  140  A  -  1894 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^  diS" 
cussão  do  projecto  n,  140  deste  anno,  que 
autorisa  a  abertura  do  credito  de  800:000$ 
para  occorrer  ás  despezas  com  festejos  e 
recepção  da  commissão  oriental. 

A*  Commissão  de  Orçamento,  entendendo 
que  a  emenda  offerecida  autorisando  o  go- 
verno a  despender  a  quantia  de  50:000$,  para 
salvar  o  casco  da  fragata  Amazonas,  não  se 
prende  aos  intuitos  do  projecto  n.  140$  por 
isso  que  constituo  matéria  differente,  é  de 
parecer  que  passe  o  projecto  separado. 

E  assim  apresenta  o  seguinte  projecto 
de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorisado  a  des- 
pender até  a  quantia  dô  50:000$  para  salvar 
o  casco  da  fragata  Amazonas. 

Art.  2.»  Levogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  31  de  outubro  de 
1894.—  João  Lepes,  presidente.—  Francisco 
Mayrink,  relator.—  Gonçalves  Ferreira.^ 
Alberto  Torres,^  Almeida  Nogueira,^  Au* 
gusto  Severo. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Artigo  additivo.  Fica  também  autorisado 
o  governo  a  despender  mais  a  quantia  de 
50:000$,  para  as  despezas  que  forem  neces- 
sárias para  salvar-se  o  casco  da  fragata 
Amr sonos  que  na  guerra  do  Paraguay  cons- 
tituiu o  symbolo  da  victoria  naval. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1894.— 
José  Carlos  de^  C  orvalho  .r 
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N.  109  B  -  1894 

Dispõe   sobre   a  expulsão   do   estrangeiro   de 
parte  ou  de  todo  o  território  nacional 

A  Commissão  de  Constitaição,  Legisloção  e 
Justiça,  à  qual  foi  presente  o  projecto  n.  109 
deste  anuo,  já  informado  pela  Comaiissão  de 
Diplomacia  e  Tratados,  attendendo  à  urirencia 
do  assumpto  e  considerando  que  a  informa- 
ção dos  seus illnstrados  collegas  ó  suíficiente 
para  encaminhar  o  debate,  ô  de  parecer  que 
seja  o  mesmo  projecto  submettido  á  discussão 
e  deliberação  da  Camará. 

Sala  das  commissões,  30  de  outul^ro  de 
1894. — França  Carvalho,  pivssidente. — Clemen' 
tino  do  Montês  relator. —  Trindade' —  Dina 
Bueno, —  E*  Ramos, — F.  Tolentino.-^Ponce 
de  Leão, 

N.  109  A—  1894 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  da 
Camará  vem  dizer,  como  lhe  cumpre,  sobre 
o  projecto  quo  re,í?ula  a  expulsão  dos  estran- 
geiros do  território  do  paiz. 

Deixando  de  lado  a  mais  intima  concreti- 
saçâo  da  these,  devemos  encarar  a  linha  ge- 
ral da  importante  proposta  pirlamentar  do 
Sr.  Medeiros  de  Albuquerque,  no  interesse  da 
communhão  politica  e  da  administração  pu- 
blica. 

Attributo  essencial  da  soberania,  o  direito 
de  expulsar  obedeça  a  um  equilibrio  de  rela- 
ções entre  a  liberdade  do  individuo  e  a  de- 
fesa do  Estudo. 

Negar  aos  governos  o  legitimo  poder  de 
levar  átô  as  fronteiras  da  nação  o  estrangei- 
ro que,  pelos  seus  actos,  pelos  seus  hábitos  e 
pela  sua  condição,  se  torna  uma  causa  per- 
manente de  perigo  ou  de  escândalo  social, 
não  é  por  certo  iascola  que  mereça  hoje  hon- 
ras de  debate  ou  a  acção  de  controvérsia 
jurídica. 

Presentemente,  então,  que  o  velho  mundo 
se  liga  contra  a  aoarchia,  destruidora  de  todo 
o  grande  legado  das  gerações  que  se  foram  e 
dos  monumentos  que  a  paixão  e  o  génio  dos 
homens  teem  creado,  lançando  para  a  Ame- 
rica es  instrumentos  do  novo  credo  social,  nas 
inspirações  de  uma  conquista,  cujo  horisonte 
e  o  nivelamento  de  todas  as  classes  e  a  nacio- 
nal isacão  das  forças  primitivas  da  socieda- 
de e  da  natureza  independente  de  idéa  da 
pátria,  é  de  situações  económicas  desespera- 
doras —  o  instincto  de  conservação  de  todos 
os  povos  impelle  o  legislador  às  mais  aper- 
tadas veredas  do  direito  de  punir  pela  inde- 
pendência, pela  defesa  e  pela  proteção  nacio- 
nal. 


Ao  mesmo  tempo  entregar  aos  governos  tão 
extraordinária  faculdade,  sem  um  contraforte 
em  que  se  dedna  a  responsabilidade  sobre  o 
arbitrio,  a  justiça  sobre  a  violência  —  ó  abrir 
caminho  a  toda  a  sorte  de  abusos  e  embara- 
çar o  problomada  assimiltçãoe do  povoamen- 
to, caracteristicoe  fundamental  nos  povos  qna 
muito  cedo  deixaram  as  faixas  da  sua  emanei- 
p;icão  poliiicií. 

O  uso  arbitrário  e  immoderado  do  direito 
de  expulsão  ó  um  traço  da  barbaria  antiga  ; 
a  abstenção  romântica  de  tal  faculdade,  sob 
o  presupposto  de  que  a  liberdade  não  tem 
limitações  de  que  ô  um  direito  sagrado, 
só  ô  o  apanágio  dos  espirites  pueris,  estra- 
nhos á  alta  politica  e  ao  alto  dever  do  Es- 
tado. 

Nem  relaxar  o  diroiro,  nem  resteingil-o  tal 
tem  sido  a  cogitação  das  legislações  européas 
agora  e  sempre. 

Na  França,  antes  da  moderna  lei  votada  ao 
assombro  dos  últimos  attentados,  jà  a  ez- 
pul-ão  era  aão  só  prevista  pelo  art.  272  do 
seu  Código  Penal,  segundo  o  qual  os  in- 
dividues declarados  vagabundos  em  juízo 
eram  expulsos  do  território  desta  repu- 
blica, como  dopois  regulada  pelo  art.  7* 
da  lei  de  9  de  dezembro,  em  que  dava 
acção  extraordinária  ao  ministro  do  interior 
no  assumpto. 

Na  Dinamarca,  uma  simples  resolução  mi- 
nisterial liberta  o  paiz  estrangeiro  hostil. 
Na  Hespanha,  a  expulsão  é  medida  tomada 
summari  amento  pelo  gabinete  e  por  mais 
agentes  da  autoridade  vigilante. 

Na  Hollanda,  a  nação  outr'ora  celebre 
por  ser  o  ponto  amplo  da  liberdade  de 
pensamento  e  do  direito  de  reunião  nas 
suas  manifestações  mais  francas,  a  ex- 
pulsão do  extrangeiro  perigoso  à  paz  pu- 
blica, não  soffre  duvida,  ó  exercida  ora 
pela  policia,  ora  pela  autoridade  cantonal 
ora  pelo  rei. 

Um  dos  artigos  do  Código  Penal  hún- 
garo, o  art.  64,  obedece  a  idêntica  orien- 
tação. 

Na  Suissa,  até  os  cantões  de  l"oa  2' classe 
exercem  essa  soberania  especialmente  no  caso 
de  pertubação  da  ordem.  Tal  faculdade,  ea- 
tretauto,  ó  um  derivativo  de  tratados  e  con- 
venções entre  a  confederação  helvética  e  as 
nações  do  exterior  ! 

Finalmente,  a  lei  belga,  que  ô  a  mais  libe- 
ral e  que  mais  restricções  oppõe  ã  acção  do 
governo,  ora  a  propósito  do  tempo  de  resi- 
dência do  estrangeiro,  ora  dos  vínculos  de 
sangue  que  o  podem  ligar  â  nova  pátria  — 
não  deixa,  entretanto  de  consagrar  o  disposi- 
tivo geral  de  todas  as  outras. 

O  Brazil,  pelo  seu  parlamento,  preenchendo 
agora  esta  lacuna  de  suas  leis,  indo  aa 
encontro  dç  uma  neçesçidado  moral  e  de  prç- 
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cisa  opport unidade  jjolitica,  tem  no  confron- 
to dos  povos  qne  a  civilisaçáo  põe  em  eviden- 
cia e  em  cotejo,  pelas  phases  anteriores  do 
seu  desenvolvimento,  e  pelos  actuaes  accen- 
tos  de  heg^emonia  administrativa— uma  vasta 
e  opulentíssima  litteratura,  illustrando  sub- 
stancialmente a  matéria. 

O  projecto  em  exame,  afora  um  ou  outra 
disposição,  satisfaz  tanto  quanto  possível  as 
aspirações  geraes  da  nossa  associação  poli 
tiça.  A  parte,  poróm,  em  que  delega  e  em 
que  estende  aos  governos  locaes  tão  grande 
poder,  embora  estabelecendo  o  recurso  para 
a  magistratura  suprema  da  Republica,  é  que 
especialmente  não  pôde  ter  o  assentimento  da 
commissão. 

Não  obstante  ser  este  o  estado  evolutivo  de 
alguns  paizes  da  Europa,  acreditamos  como 
melhor,  que  a  soberania  não  deve  deslocar 
para  os  Estados,  onde  não  existe  acreditada 
a  representação  diplomática  para  amparo  do 
paciente  e  onde,  portanto,  repetidas  compli- 
cações internacionaes  poderão  perturbar  a 
cordialidade  effectiva,  juntamente  indispen- 
8avel,na  acção  do  commercio  exterior  perma- 
nente e  regulado,  e  na  coexistência  de  nações 
cultas,  autónomas  sob  uma  instituição  jurí- 
dica commum. 

Alôm  disso,  combatemos  com  a  corrente 
doutrina  moderna  do  direiro  internacional 
publico  :  intervenção  judiciaria  no  direito  da 
expulsão.  Tal  astumpto  é  da  esphera  admi- 
nistrativa e  da  alta  policia  do  estado,  estra- 
nho â  competência  dos  juizes. 

Matéria  de  decisão  prompta,  imposta  pela 
lógica  do  momento  e  das  occurrencias,  var 
riavel  com  o  tempo  e  com  as  situações  da 
ordem  publica  —  ella  é  um  acto  de  governo, 
como  diz  Pradier,  que  temos  seguido  e  cuja 
legalidade  escapa  á  apreciação  da  autoridade 
judiciaría. 

Dahi  finalmente  a  necessidade  do  regula- 
mentar o  direito  do  Estido,  no  exercício  de 
medida  tão  rigorosa,  traçando  o  circulo  de 
sua  actividade,  o  termo  de  sua  força,  e  im- 
pondo a  sua  responsabilidade,  como  um  con- 
trapeso a  tamanho  poder  na  defeza  do  nagão. 

R  o  projecto,  portanto,  pôde  ser  sujeito  á 
sabedoria  e  critério  da  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados. —  Nilo  Peçanha^  relator.  —  Luiz  de 
Andrade.^Helvecio  Monte.  —  Ènéas  Martins. 
—  Urbano  Marcondes. 


Projecto  n.  í09  de   1894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  O  estrangeiro  cuja  conducta  ô 
suspeita  ou  que  por  qualquer  forma  com- 
promette  a  tranquillidade  publica,  pôde  ser 
expulso  de  parte  ou  de  todo  o  território  na- 
cional. 


Art.  2."^  São  causas  bastantes  para  a  ex- 
pulsão : 

1°,  a  condemnaçáo  por  qualquer  crime  ou 
delicto  previsto  em  leis  federaes,'  depois  de 
cumprida  a  sentença  ; 

2*,  a  insufflciencia  de  recursos  para  prover 
à  sua  própria  existência  ; 

3^,  os  mteresses  da  alta  politica,  concer* 
nindo  a  ordem  e  a  segurança  publica. 

Art.  3.»  O  acto  da  expulsão  terá  a  forma 
de  um  decreto—  no  primeiro  e  segundo  casos, 
expedidos  pelos  poderes  executivas  esta- 
doaes  ou  pelo  federal ;  no  ulttmo  só  pelo 
federal. 

Paragrapho  único.  Os  poderes  estadoaes 
communicarão  immediatamente  ao  governo 
da  União  as  expulsões  que  houverem  decre- 
tado, nos  termos  do  presente  artigo,  pre- 
stando minuciosas  informações.  O  PoJer  Ex- 
ecutivo Federal,  por  seu  turmo,  dará  annu- 
almente  conta  ao  Congresso  da  execução  da 
presente  lei. 

Art.  4.0  Aos  expulsos  communicar-se-ha, 
em  nota  oíficial,  o  motivo  da  expulsão, 
dando-se-lhes  o  prazo  de  três  a  trinta  dias, 
antes  de  tornar-se  effectiva  a  medida  de- 
cretada. 

Art.  5.<>  Dentro  do  prazo  assim  marcado, 
podem  elles  interpor  recurso  ou  para  o  pró- 
prio poder  que  a  ordenou,  si  a  hypothese  for 
a  do  3*  caso  do.  art.  2*,  ou  para  o  poder  judi- 
ciário federal, si  a  hypothese  for  a  dos  us.  1° 
e  2°  do  mesmo  artigo.  Só  nestes  últimos  o 
recurso  terá  effeito  suspensiva. 

Pai*agrapho  único.  O  recurso  ao  Poder  Ju- 
diciário consistirá  na  justitlcação  da  falsidade 
no  motivo  allegado,  feita  perante  o  juiz  sec- 
cional . 

Art.  6.**  O  estrangeiro  que  regressar  ao 
território  da  União,  de  onde  houver  sido  ex- 
pulso, será  punido  com  a  pena  de  um  a  três 
annos  de  prisão. 

Art.  7.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


Rio,  20  de  setembro  de 
Albuquerque . 


\%^i.— Medeiros  e 


O  Sr.  Presidente  —  Achando-se  adeantada 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia : 

P  parte  (até  ás  3  horas^  : 

Votação  do  projecto  n.  97,  de  1894,  refor- 
mando o  ensino  das  faculdades  de  direito, 
3^  discussão; 

2»  discussão  do  projecto  n.  151  A,  de  1894, 
(do  SenadoJ  creando  mais  uma  auditoria  de 
guerra  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  102  C,  de  1894,  (áo  Senado;  fixando  o  prazo 
de  dous  annos  para  que  as  companhias  estran- 
geii*as,  ao  serviço  de  navegação  de  cabotagem. 
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entre  os  eatados  do  Pará  e  Amazonas  se  na- 
cionalisem; 

2"  discussão  do  projecto  n.  147,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  abrir  os  créditos 
supplemen tares  de  7. 176:528$  para  o  exercí- 
cio de  1893,  e  de  11:488$740  para  o  actual, 
que  serão  applicados  ao  pagamento  do  au- 
gmento  de  vencimentos  dos  patrões  das  em- 
barcações do  Arsenal  de  MariHha  desta  capital; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  35  A,  desta  Camará,  que  autorisa 
o  Poder  Executivo  a  abrir  no  corrente  exer- 
cício o  credito  de  527:4^  ao  Ministério  da 
Marinha,  sendo  27:422$  para  abono  dos  ven- 
cimentos a  que  teem  direito  os  almirantes 
membros  do  Conselbo  Supremo  Militar,  de 
accordo  comoart.  16  do  decreto  legislativo 
n.  149,  de  18  de  junho  de  1893,  e  500:000$  á 
verba— Eventuaes— para  occorrer  áâ  riespezas 
com  passagens  autorisadas  por  lei,  gi^atiflca- 
QÕes  extraordinárias,  ajudas  de  custo  e  outras 
despezas  não  previstas; 

1*  discussão  do  projecto  n.  114  A,  de  1894, 
marcando  a  gratificação  mensal  d  1 .000$  aos 
ministros  de  Estado,  para  representação; 

2»  discussão  do  projecto  n.  136,  de  1894, 
(«Orçamentou  Fazenda); 

2»  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1894,  au- 
torisando o  governo  a  abrir  o  credito  extra- 
ordinário de  100:000$,  para  comprar  as  terras 
e  aguas  do  rio  Covanca,  de  pnopriedade  do 
Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira  e  sua  mulher,  nos 
termos  Ho  contracto  de  25  de  janeiro  de  1894; 

2^  discussão  do  projecto  n.  154.  de  1894,  au- 
torisando o  governo  a  abrir  o  credito  supple- 
mentar  de  108:713$99õ,  2  paraas  obras  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana  no  exercício  de  1893; 

2»  discussão  do  projecto  n .  75  A,  c^e  1894, 
(do  Senado),  concedendo  ao  Estado  de  Goyaz 
diversos  próprios  nacionaes,  situadoí»  no  mes- 
mo estado  e  de  que  a  União  não  precisa; 

2*  discussão  do  projecto  n.  77  A,  de  1894, 
isentando  de  pagamento  dos  impostos  de  im- 
portação e  direitos  de  expediente  os  mate- 
riaes  importados,  para  o  terviço  da  illumi- 
nação  publica  da  capital  da  Bahia ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1894, 
(do  Senar^o)  dispondo  sobre  as  eleições  de  que 
trata  a  lei  n.  85,  de  21  de  setembro  de  1892, 
art.  83; 

2*  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1894, 
flxanflo  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil ; 


3^  discussão  do  projecto  n.  56,  de  18&4,  li- 
xando em  150  o  numero  de  alumnos  gratuitos 
do  Internato  do  Gynmasio  Nacional,  mantidas 
as  actuaes  condições  de  admissão ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  56  A,  de  1893, 
declarando  temporárias  as  ftihcçôes  de  todos 
os  órgãos  do  Ministério  Publico  tanto  da  Jus- 
tiça Federal,  como  da  local,  do  Districto  Fe- 
deral, respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
ftinccionarios  actuaes ;  e  deroga  especialmente 
varias  disposições ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
ri. 83,  de  1894,  autorisando  o  Poder  Executivo 
a  reoiganisar  o  serviço  de  immigração  e  oo- 
lonisação  da  União,  de  conformidade  com  as 
bases  que  apresenta ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  108,  de  1893, 
declarando  nuUo  e  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  15  de  outubro  de  1890,  que  conoedexi 
diversos  favores  a  Manoel  Gomes  da  Costa 
Figueiredo,  bem  como  toda  e  qualquer  isen- 
ção de  direitos  a  fábricas  de  velas  e  dá  outras 
providencias ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1894, 
autorisando  o  governo  a  contractar  com  Ri- 
chard  J.  Reidy,  ou  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  o  assentamento  de  um  (*abo  sub- 
duvial  entre  Belém  e  Manáos,  mediante  as 
condições  que  estabelece ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1894,da 
emenda  ao  projecto  n.  141  A  dè  1893,  oflr^ 
cida  em  2«  discussão  pelos  Srs.  Torquato  Mo- 
reira e  outros,  isentando  de  impostx)  de  im- 
portação os  materiaes  destinados  â  estrada  de 
ferro  «  Via^  Férrea  de  ItabApoana  »  no  es- 
tado do  Espirito  Santo ; 

Discusíão  única  do  prtíjecto  n.  143,  de  1094, 
autorisando  o  Poder  Executivo  á  conceder  ao 
bacharel  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juií  sec- 
cional do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis  me- 
zes  de  licença  com  ordenado,  afim  de  tratar 
de  sua  saudé,  onde  lhe  convier ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  108  A,  de  1894, 
declarando  da  exclusiva  competência  dos  Es- 
tados legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  qne 
banham  somente  o  respectivo  território  e  d& 
outras  providencias. 

2''  parte  (ás  3  horas  ou  antes): 

2»  discussão  do  projecto  n.  144,  de  1894, 
approvando  os  actos  praticados  por  motivo  da 
revolta  de  6  de  setembro. 

Levanta-se 
nutos. 


a  sessão  és  ^-^ord^  e  30  mi* 


FIM  DO  SEXTO  VOLU»»- 


